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Baba.  Pov.  da  Afriea  Occidental,  na  prov.  de 
Angola,  conc.,  com.  e distr.  de  Mossamedes,  habi- 
tada por  pescadores.  Está  situada  no  littoral  a 
uns  60  kilometros  da  séde  do  concelho. 

Babadilha.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 

Ía  dos  Mosteiros,  conc.  de  Arronches,  distr.  de 
'ortalegre. 

Babaes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Airães,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Babainha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara,  de 
Torrào,  conc.  de  Marco  de  Canavezcs,  distr.  do 
Porto. 

Baballa.  Pov.  do  Quiengoengo,  ao  norte  do 
conc.  de  Encogc,  distr.  e com.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental,  no  caminho  que 
,vae  de  Encoge  para  o Ambriz.  Fica  a 60  kilo- 
metros da  cabeça  do  conc.  e a uns  220  de  Loan- 
da, capital  da  provinda. 

Babau.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior 
e conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Almada,  distr.  de 
Lisboa 

Babe.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.,  com.,  distr.  e bispado  de 
Bragança,  586  hab.  e 118  fog.  A pov.  dista  12 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  alto,  de 
onde  se  vêem  vai  ias  povoações.  O reitor  era  da 
apresentação  régia,  e tinha  de  côngrua  465000 
réis,  4 alqueires  de  trigo,  20  medidas  de  vinho, 
e um  pequeno  passal.  Passa  aqui  o pequeno  rio 
Contense,  que  morre  no  Sabor,  e a ribeira  da 
Pereira,  que  desagua  no  mesmo  rio.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reser- 
va n.®  10  com  a séde  em  Mirandella.  A sua  ex- 
cellente  posição  presta-se  á observação  de  um 
horisonte  vastissimo  para  o reino  visinho,  tor- 
nando-se  um  ponto  de  magnificas  condições  para 
exploração  longinqua.  Nos  últimos  tempos  a po- 
voação de  Babe  tem-se  tornado  notável  pelas 
importantes  descobertas  archeologicas  que  n’ella 
se  teem  feito.  O sr.  Albino  dos  Santos  Pereira 
Lopo,  no  seu  trabalho  Bragança  e Bemquerença, 
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publicado  no  Boletim  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia  de  Lisboa,  17. ‘ serie,  n.“*  3 e 4,  dá  conta  de 
um  marco  miliario  e de  uma  lapide  funeraria  ro- 
mana, encontrados  na  mesma  povoação.  Parece 
I que  sob  o dominio  romauo  foi  estação  importau- 
j te.  Babe  figura  na  historia  nacional  pelo  trata- 
I do  que  n’ella  fez,  em  26  de  março  de  1387, 
I D.  João  I com  0 duque  de  Alencastre,  pelo  qual 
I este  cedia  todos  os  direitos  eveutuaes  que  tinha 
I sobre  Portugal. 

i Babeira.  Peça  de  armadura  antiga,  que  co- 
bria a bocea,  barba  e queixos,  e fazia  parte  do 
I elmo.  II  Pequena  abertura,  por  onde  passa  a agua 
I das  cauejas  para  os  compartimentos  crystalisa- 
dores  nas  salinas  de  Rio  Maior. 

I Babelhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
I Campo,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto. 

Babilon.  Appellido  de  que  no  século  xiii  ha- 
1 via  no  termo  de  Penafiel  uma  familia  distincta. 

Mór  Gil  Babiloa,  filha  de  Gil  Babilon,  monja  do 
1 mosteiro  de  Arouca,  a ella  se  refere  uma  doa- 
! ção  de  que  dá  noticia  Viterbo,  no  seu  Elucida- 
i rio. 

Babo.  Appellido  nobre  em  Portugal.  Não  ha 
noticia  de  quem  primeiro  o usou,  mas  conhecem- 
I se-lhe  as  seguintes  armas;  Em  campo  de  ouro 
! leão  lisonjado  de  prata  e vermelho,  lampassado 
do  mesmo,  e com  as  lisonjas  em  faxa.  Sem  elmo 
nem  timbre. 

Babug.  Ilha  do  archipelago  dos  Bijagoz,  na 
costa  da  Guiné  portugueza.  Fórma,  com  as  ilhas 
Riuban,  Corete  e Xoga,  o pequeno  archipelago 
dos  Porcos. 

Baça.  Rio  na  prov.  da  Extremadura.  Nasce  na 
serra  do  Arrimai  e entra  no  Alcoa,  depois  de  10 
k.  de  curso;  junta-se  ao  Rio  Velho,  que  passa  pela 
I villa  d’Alcobaça,  no  sitio  do  Pégo  de  Entre  Am- 
I bas  as  Aguas.  Os  frades  d’Alcobaça  eram  senho- 
! res  das  pescarias  d'este  rio.  Todas  as  margens 
são  cultivadas  e ferteis,  teem  arvoredos  silves- 
tres e fructiferos,  e também  alguns  moinhos.  Tem 
duas  pontes  de  cantaria  dentro  d’Alcobaça,  uma 
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na  praça,  outra  na  da  Porta  de  Fóra.  V.  Alco- 
baça. 

Baçaim.  Cidade  na  costa  Occidental  do  Indus- 
tão,  ao  norte  de  Cliaul.  Foi  occnpada  pelos  por- 
tuguezes  em  1533,  sendo  D.  Nuno  da  Cunha  go- 
vernador da  índia.  Chegou  a notável  prosperida- 
de, tendo  em  1720  cería  de  6:000  hab.  Pela  sua 
importância  era  chamada  a corte  do  norte  da 
índia.  A posse  de  Baçaim  foi  resultado  das  lu- 
ctas  com  Cambava.  1532,  Diogo  da  Silveira 
correu  a costa  e repetiu  os  estragos  praticados 
auteriormente  por  Antonio  da  Silveira  e Manuel 
de  Albuquerque.  Percorrendo  assim  o Guzerate, 
reconheceu  Silveira  que  em  Baçaim  se  fazia 
grande  commercio  com  a Arabia,  que  era  refugio 
de  corsários  e das  esquadras  dos  rumes,  que  vi- 
nham á índia  atacar  os  portuguezes.  No  seu  re- 
gresso a Gòa  communicou  Silveira  as  suas  des- 
cobertas a Nuno  da  Cunha,  e propoz-lhc  a ida  a 
Baçaim  para  construirem  uma  fortaleza  que  sub- 
stituísse a de  Diu.  O governador  acceitou  o al- 
vitre, mas  os  seus  conselheiros  disseram  que  Ba- 
çaim estava  proximo  de  Chaul,  que  duas  fortale- 
zas tão  visinhas  se  inutilizariam  uma  á outra,  e 
(pie  0 melhor  seria  destruir  a fortaleza  que  o sul- 
tão de  Cambaya  ali  tiuha,  lançando  fogo  á povoa- 
ção e arrazando  completamente  aquella  escala 
das  naus  de  Meca.  Nuno  da  Cunha  seguiu  estes 
conselhos  e,  em  lins  do  referido  anno  de  1532, 
partiu  clle  proprio  para  Baçaim,  levando  30  vé- 
ías  grossas  c outros  navios  pequenos.  Para  o ata- 
que juntaram-se  deante  da  cidade  as  esquadras 
de  Manuel  de  Albuquerque  c Diogo  da  Silveira, 
(juc  com  a armada  do  governador  completavam  o 
numero  de  cem  vasos,  com  2:0b0  portuguezes  e 
bastantes  malabares.  Os  guzerates,  (jue  julgavam, 
desde  a sua  expedição  a Diu  em  1531,  destruir  o 
poder  dos  portuguezes,  tiveram  breve  o desenga- 
no. Em  20  de  janeiro  de  1.533  saltaram  os  portu- 
guezes em  terra.  Divididos  em  tres  esquadrões, 
investiram  com  tal  iinpeto  uns  entrincheirameu- 
tos  avançados,  em  que  os  guzerates  se  tinham 
estabelecido  com  toda  a fortaleza,  que  os  obriga- 
ram a despejal-os,  abandonando  não  só  a artilha- 
ria como  as  carretas  o os  bois.  A fortaleza  foi 
também  abandonada  e Nuno  da  Cunha  fel-a  ir 
pelos  ares,  arrazando  completameute  "a  cidade. 
Tempo  dc])OÍs,  foi  offerecida  pelo  sultão  ao  go- 
vernador portuguez  a propriedade  de  Baçaim, 
com  as  suas  rendas,  que  eram  consideráveis.  Ac- 
ceitou Nuno  da  Cunha  o oílerecimento  e mandou 
logo,  pelos  fins  de  1534,  a Martim  Atfonso  de 
Sousa  tomar  posse  da  terra  que  se  lhe  entrega- 
va, fundando  ali  uma  feitoria.  Pouco  depois  o 
governador  mandou  construir  a fortaleza,  que  foi 
entregue  a Garci.a  de  Sá.  Por  oceasião  do  arra- 
zamento  de  Baçaim,  fez  Nuuo  da  Cunha  por  sua 
mão  cavalleiros  a alguns  portuguezes,  entre  elles 
um  .loão  Velho,  (|ue  se  portara  rijamente  na  pe- 
leja que  teve  com  .Meliquiaz,  senhor  de  Baçaim, 
filho  do  Grão-.Mcliquiaz,  senhor  de  Diu.  I).  João 
111.  por  sua  carta  de  28  de  maio  de  1539,  confir- 
mou o respectivo  alvará  de  Nuno  da  Cunha.  Em 
1545  fez  0 mesmo  monarcha,  por  carta  de  8 de 
fevereiro,  mercê  da  capitania  de  Baçaim  pelo 
esp:iço  dc  tres  annos  a .lorge  Cabral,  fidalgo  da 
sua  casa.  Por  carta  de  8 de  novembro  do  1.547 
foi  nomeado  Francisco  Barreto  capitão  ile  Ba- 
çaim, cargo  (pie  deixou  jiara  assumir  o governo 
da  índia.  N’uina  carta,  datada  de  24  dc  dezein- 
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bro  de  1548,  publicada  pela  Academia  Real  das 
Sciencias  no  vol.  Subsídios  para  a historia  da 
índia  Portugueza,  deixou  Simão  Botelho  a se- 
guinte descripção  dc  Baçaim:  «Esta  fortaleza  e 
terras  de  Baçaim  é a melhor  coisa  que  vossa 
altez.a  tem  n'estas  partes,  porque  ha  n’ella  todas 
as  cousas  ou  as  mais  d'ellas  de  que  ha  necessidade 
a saber:  muita  madeira,  e muito  boa,  muito  li- 
nho, muitos  mantimentos  d’arroz  e carnes  e galli- 
nhas  e manteigas  e muitos  legumes;  d’uma  par- 
te tem  a Balagate,  d’onde  lhe  vem  muito  trigo, 
ferro,  aço,  salitre  e muitas  outras  mercadorias, 
de  maneira  que  esta  comarca  d’onde  lhe  pode  vir 
tudo  além  do  que  tem  para  prover  a si  e a todas 
as  fortalezas  da  índia;  e verdadeiramente  que 
d’elle  se  pode  fazer  muito  serviço  a vossa  alteza, 
se  aqui  estivesse  quem  o quizesse  servir  e fazer 
verdade;  e aqui  parece  que  devia  residir  o ve- 
dor da  fazenda,  que  ha  de  visitar  as  fortalezas, 
que  d’aqui  o póde  mandar  o governador  para  on- 
de fôr  necessário,  porque  é muito  perto  de  Diu  e 
fica  a barlavento  de  todas  as  fortalezas:  eu  or- 
denei agora  que  se  fizessem  aqui  cotonias  para 
as  vélas  e podem-se  sempre  muito  bem  fazer 
porque  ha  muitos  tecelões  na  terra  e estarão  cer- 
tos para  ainda  que  haja  guerra  com  Cambaya  as 
haver.»  D’esta  carta,  de  que  apenas  transcreve- 
mos um  trecho,  se  reconhecem  já  os  erros  de 
administração  que  originaram  a perda  da  cidade 
e da  fortaleza,  achando-se  esta  em  1738  por  pro- 
ver de  armas  e munições,  que  aliás  abundavam 
nos  arsenaes  da  Índia.  Os  portuguezes  perderam 
Baçaim  em  1738,  sendo  governador  o conde  de 
Sandomil.  Em  1780  apoderaram-se  d’ella  os  in- 
glezes  que  a entregaram  ao  Peshvva,  sendo  em 
1S18  auuexada  ás  possessões  inglezas,  pertencen- 
do hoje  á presidência  de  Bombaim.  Forma  um 
excellente  porto  commercial,  e nos  seus  arredores 
ha  grandes  florestas  d’onde  se  tira  como  antiga- 
mente a teca  empregada  nas  construcções  na- 
vaes.  Encontram-se  ainda  na  cidade  restos  das 
fortificações  e edifícios  levantados  pelos  portu- 
guezes. 

Baçal.  Pov.  e freg.  de  S.  Romào,  na  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.,  com.  e distr.  de  Bragaii 
ça;  563  hab.  e 129  fog.  Está  situada  n’uma  cam- 
pina, d’onde  se  vê  Babe  e Rio  Frio.  O cura  era 
apresentado  pelo  prior  da  collegiada  de  Santa 
ciaria,  de  Bragança,  e tinha  de  côngrua  GOíOÜÜ 
réis  e 0 pé  d’altar.  E’  fértil  em  trigo,  centeio, 
vinho  e gado.  A povoação  dista  7 kilometros 
da  séde  do  conc.  Tem  clima  saudavel  e muitas 
aguas.  Baçal  é palavra  arabe,  que  siguifica  logar 
plantado  de  cebolas  ou  cebolal.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  10 
com  a séde  em  Mirandella. 

Bacalhau.  Constitue  um  dos  mais  notáveis  ca- 
pitules da  historia  da  nossa  industria  da  pesca  o 
que  se  refere  á do  bacalhau.  Foram  os  portu- 
guezes os  primeiros  a ir  pescar  este  apreciado 
peixe  nas  costas  da  Terra  Nova.  Se  esta  foi  des- 
coberta em  1497,  decorridos  apenas  nove  annos  já 
0 progresso  da  pescaria  era  importante.  D.  Ma- 
nuel, por  seu  alvará  de  14  de  outubro  de  1506, 
mandou  cobrar  o dizimo  da  pesca  da  Terra  No- 
va nos  portos  de  Entre  Douro  e Miuho.  Vários 
autores  indicam  o grande  desenvolvimento  que 
foi  tendo  esta  industria.  Annos  houve  cm  que  sú 
dc  Aveiro  partir.ani  para  a Terra  Nova  (iO  na- 
vios; d’esse  mesmo  ]>orto,  do  de  Vianna  e de  ou- 
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tros  saliiram,  cm  varias  occasiòcs,  ccm  carave- 
las. Em  l.õ5<)  os  moradores  dc  Aveiro  possuiam 
lf>0  embarcações  próprias.  Com  o dominio  fillipi- 
110  esmoreceu  esta  industria.  No  segundo  quartel 
do  século  XIX  e.xistiuuraa  Companhia  de  pescarias 
lisbotiense,  destinada  especialinente  ao  bacalhau. 
Além  <la  séde  em  Lisboa,  tinha  aqui  também 
uma  feitoria,  que  assumiu  certa  importância,  já 
cm  navios,  já  no  peixe  que  trazia  ao  mercado. 
Foi  dissolvida  por  decreto  dc  27  de  abril  de  1857. 
Ao  conselheiro  Jacob  Frederico  Torlade  Pereira  ' 
dc  Azambuja  (V.  este  nome)  se  deve  uma  interes-  j 
sante  Memória  sobre  a pesca  do  bacalhau,  offere-  ' 
c.ida  á companhia  de  pescarias  lisbonense  e man-  | 
dada  imprimir  pela  direcção  da  mesma  companhia,  I 
Lisboa,  1835.  N’ella  se  lê;  «Os  nomes  de  varias 
partes  da  ilha  da  Terra  Nova  ainda  attestam  a ‘ 
presença  dos  portuguezes  n’aquelles  mares  (V. 
Terra  Nova),  e se  consultarmos  os  nossos  fastos  | 
acharemos  a importância  que  davamos,  como  pes-  j 
cadores,  á pesca  do  bacalhau  nos  tempos  de  el-rei  ' 
1).  João  III  e de  el-rei  D.  Sebastião,  o que  me-  j 
receu  tanto  a attenção  do  governo  que  foi  pro- 
videnciado por  um  regimento  particular  para  as 
frotas  que  annualmente  expediamos  a esta  pes- 
caria.» Nos  manuscriptos  da  Hibliotheca  Nacio-  ' 
nal  de  Lisboa  guarda  se  sob  oN.®  GOO,  foi.  31,  uma  : 
noticia  das  companhias  de  Lisboa-Setubal  e do  Al- 
garve para  a*pesca  do  bacalhau.  São  umas  notas  . 
de  183().  Na  foi.  199  acha-se  a quantidade  de  ba-  j 
calhau  entrado  em  Portugal  em  1836  e 1838.  j 
Modernamente  alguns  armadores  nacionaes  se  : 
dedicam  a esta  industria.  Os  navios  portugue- 
zes que  vão  á pesca  do  bacalhau  são  já  em 
crescido  numero.  A firma  Bensaude  & C.*,  da  pra-  ] 
ça  de  Lisboa,  tem  na  Azinheira,  na  outra  mar-  : 
gem  do  Tejo,  vastas  installaçòes  para  a secea  do 
peixe  e outros  trabalhos  d’esta  pescaria.  Os  mer-  ' 
cadores,  que  vendem  exclusivamente  e por  gros-  ' 
so  o bacalhau  salgado  e seceo,  tinham  antiga-  ; 
mente  o seu  arruamento  privativo.  Este  commer- 
cio  na  capital  é desde  séculos  negocio  restricto  a 
um  pequeno  e opulento  grupo  de  negociantes,  e ' 
tansmitte-se  de  paes  a filhos  como  em  herança. 

A rua  dos  Bacalhoeiros  confinante  com  a Ribeira 
Velha,  mostra  que  por  esta  praia  era  grande  o j 
movimento  do  genero,  j 

Bacalhau.  Casal  na  freg.  de  Santo  Antonio  ! 
dos  Olivacs,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta 
na  estrada  de  Sacavem,  freg.  de  S.  Jorge,  de  Ar- 
roios, 2 ® bairro  de  Lisboa. 

Bacalhda.  Quinta  histórica  e importantissima  , 
situada  em  Villa  Fresca  d’Azeitào,  freg.  de  S.  j 
Simão,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  No 
tempo  de  I).  João  I,  o raonteiro-mór  João  Vicen-  i 
te  trazia-a  emprazada  em  vida  de  tres  pessoas,  | 
mas  aquelle  monarcha,  tendo  comprado  o domi- 
nio directo  a Diogo  Feio,  tomou  para  si  toda  a 
propriedade,  mais  tarde  aforou- a em  tres  vidas 
ao  seu  barbeiro  Alvai'0  Annes,  o qual,  seis  annos  ' 
depois,  com  a permissão  do  soberano,  vendeu  o I 
foro  ao  infante  D.  .João.  Assim  se  conservou  al-  ' 
gum  tempo  a quinta  em  poder  do  infante,  até 
(pie  mais  tarde,  seu  irmão,  el-rei  D.  Duarte,  lh’a 
doou,  desonerando-a  do  onus  emphyteutico  a que 
até  ali  estivera  sujeita.  Esta  doação  foi  depois  ^ 
confirmada  por  I).  João  II  e por  U.  Manuel,  em  | 
cujo  reinado  a desfruetou  sua  mãe,  a infanta  D.  | 
Beatriz.  D.  Diogo,  duque  de  Vizeu,  irmão  mais 
velho  de  D.  Manuel,  morto  em  Setúbal  por  seu  | 


primo  0 cunhado  1).  João  II,  deixara  na  orphan- 
dade  um  filho  natural,  que  D.  Manuel,  subindo 
ao  throno,  reconheceu  como  sobrinho,  dando-lhe 
0 cargo  de  condestavel  do  reino.  1).  Affonscrea- 
sou  com  I).  Joanna  de  Noronha,  c nos  bens  (luc 
sua  avó  I).  Beatriz,  lhe  deu,  foi  comprehendida 
a quinta  em  Azeitão.  I)’este  consorcio  nasceu 
D.  Brites,  que  casou  com  seu  primo  D.  Pedro  dc 
Menezes,  3.®  marquez  de  Villa  Real,  e a quinta 
fez  parte  do  dote,  ficando  d’esta  fórma  na  posse 
d’aquelle  fidalgo.  0 filho  de  Affonso  d’Albuquer- 
que,  natural,  mas  legitimado,  a quem  1).  .loão  III 
concedeu  muitas  honras,  o qiiiz  que  trocasse  o 
seu  nome  dc  Braz  pelo  de  Atfonso,  em  memória 
de  seu  pae,  era  casado  com  I).  Maria  dc  Noronha, 
filha  do  conde  de  Linhares  (V.  Albuquerque,  Braz 
ou  Affonso  de),  comprou,  em  1528,  a quinta  por 
4:000  cruzados  de  ouro  aos  marquezes  de  Villa 
Real.  Atfonso  d’ Albuquerque  instituiu  então 
n’essa  propriedade  um  morgado,  e como  já  lhe 
tinham  morrido  os  filhos  legitimos,  nomeou  para 
successor  seu  sobrinho  Mathias  d’Albuquerquc, 
a quem  sobreviveu.  Por  sua  morte,  um  seu  filho 
natural,  João  Atfonso  d'Albuquerque,  tomou  pos- 
se do  morgado  de  que  foi  esbulhado  pela  casa  dc 
Angeja,  sendo  esta  a seu  turno  esbulhada  por 
D.  Maria  de  Mendonça,  casada  com  Jeronymo  Ma- 
nuel, por  alcunha  o Bacalhau,  capitão-mór  da  ar- 
mada de  Gôa,  que  falleceu  cm  1620.  D.  Maria  de 
Mendonça,  bem  como  a casa  d'Angeja,  que  her- 
dou alguns  bens  do  primeiro  Atfonso  d’Albuquer- 
que,  não  fòiam  representantes  do  grande  con- 
quistador dos  estados  indianos,  mas  parentes 
collateraes,  descendentes  de  Fernão  d’AÍbuqucr- 
que,  senhor  de  Villa  Verde,  irmão  mais  velho  do 
heroe  das  índias.  No  bastardo  do  bastardo  se 
extinguiu  a linha  directa,  e os  descendentes,  da 
Bacalhoa,  como  chamavam  a D.  Maria  de  Men- 
donça, possuiram  a quinta,  interrompendo-sc 
tamuein  essa  linha  varias  vezes,  e passando  dos 
Manuéis  para  os  Mendonça  Furtados,  senhores 
de  Mourão,  depois  aos  Guedes,  senhores  de  Mur- 
ça,  e ultimamente,  nos  fins  do  século  xviii,  para 
os  condes  de  Mesquitella.  Parece  que  começou  a 
ser  conhecida  pela  quinta  da  Bacalhôa  em  1730, 
quando  estava  administrada  por  D.  Francisca  <lc 
Noronha,  na  interdicção  de  seu  marido,  .loão 
Guedes  de  Miranda  Henriques,  nome  que  ainda 
hoje  conserva.  Até  então  tinha  tido  diversos  no- 
mes: Azeitão  do  Ribatejo,  de  S.  Simão,  da  Con- 
destablena,  durante  a administração  da  viuva  do 
condestavel  1).  Afonso,  e.  (V Affonso  d' Albuquerque. 
N’esta  quinta  histórica  esteve  el-rei  I).  .losé  em 
1767,  por  oceasião  dos  exercicios  militares  no 
acampamento  dos  Olhos  d’Agu.a.  Foi  d’ali,  em  1.® 
de  dezembro  d’aquelle  auno,  que  o referido  so- 
berano expediu  um  .alvará  ampliando  a cre.ação 
do  Deposito  Publico,  e outro  sobre  certas  dispo- 
sições disciplinares  do  Collegio  dos  Nobres;  foi 
ainda  d’aquella  quinta  que  no  dia  5 do  citado 
mez  de  dezembro  expediu  a sua  resposta  ao  bre- 
ve dc  Clemente  VIII,  em  que  lhe  propunha  a re- 
conciliação entre  a curia  romana  e a cõrte  dc 
Lisboa,  e que  assignou  o alvará  de  ilescouta- 
mento  da  parte  norte  da  serra  d’Arrabida.  O pa- 
lácio da  quinta  da  B.acalhôa  é de  bclla  archite- 
ctura,  c,  na  opinião  de  muitos,  um  dos  mais  bel- 
los  monumentos  da  Renascença  em  Portugal.  Os 
cubellos  esp.açados  ao  longo  dos  muros  e nos  ân- 
gulos do  palácio,  os  pedestaes  dos  vasos  de  flò- 
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res  e estatuetas,  pedestaes  semelhando  ameias 
em  toda  a extensão  do  muro  do  jardim,  davam  á 
quinta  um  aspecto  de  fortaleza  oriental.  As  va- 
randas. os  pavilhões  do  lago  revestidos  de  lindis- 
simos  azulejos  em  relevo,  accentuavam  mais  ain- 
da um  certo  cunho  de  orientalismo  que  por  toda 
a parte  se  gravava  ali,  apezar  das  tendências 
classicas  que  no  seu  tempo  invadiam  a litteratu- 
ra  e as  artes.  Os  azulejos  causavam  admiração  a 
todos  os  visitantes;  os  medalhões  em  relevo,  que 
muitos  julgavam  ser  de  Lucca  delia  Robia,  pa- 
recem de  proveniência  hollandeza,  pois  u’um  d’el- 
les  se  encontra  um  nome  pouco  legivel  já,  que 
parece  justificar  essa  hypothese.  A quinta  tem 
0 privilegio  de  receber  a procissão  de  domingo 
de  Paschoa,  a qual  entra  pela  porta  fronteira  á 
egreja  e vae  dar  volta  em  torno  do  jardim.  O pa- 
vilhão junto  á egreja  é denominado  Casa  da  Ín- 
dia, por  ter  tido  as  quatro  paredes  forradas  de 
pannos  de  Arrás,  representando  as  quatro  prin- 


Palacio  da  quinta  da  Bacalhõa 


cipaes  cidades  tomadas  por  Aflfonso  d’Albuquer- 
que.  Uma  pequena  varanda,  com  escada  de  pe- 
dra só  de  um  lanço  e balaustres  também  de  pe- 
dra, domina  a porta  principal  do  palacio,  e dá, 
por  outra  porta,  entrada  para  o andar  superior.  De 
cada  um  dos  lados  da  varanda  abrem-se  duas  ja- 
nellas  rasgadas  e com  balaustres  eguaes,  encima- 
das de  nichos  onde  se  vêem  bustos  de  pedra  re- 
presentando, ao  que  parece,  matronas  romanas; 
o no  nicho  que  encima  a varanda  um  busto  de 
barro,  que  segundo  a tradição,  representa  o fun- 
dador da  casa,  com  a seguinte  legenda: 

EcCE  KLONOAVI  FUOIKNS,  et  MANSI  is  S01.ITÜD1SE. 

Defronte  da  fachada  principal,  uma  arcada  de 
columnas  toscanas,  negras  e cambaleantes,  corre 
d'um  cubello  a outro,  tomando  a frente  ás  oftici- 
nas  dc  lavoura  e casas  de  criados.  As  varandas 
para  o lado  do  norte  são  as  melhores;  correm  em 
dois  andares,  sendo  a do  primeiro  andar  formada 
de  columnas  maiores  e mais  elegantes,  tendo 
bustos  salientes  de  pedra,  de  grande  belleza  ar- 


tistica.  Em  1903  a quinta  da  Bacalhõa  foi  com- 
prada por  S.  M.  el-rei  senhor  D.  Carlos. 

Bacamarte.  Arma  de  fogo  com  cano  curto  e 
largo,  firmado  em  coronha  de  pau;  chama-se  boc- 
ca  de  sino,  quando  tem  a bocea  muito  larga.  Fôram 
probibidos  em  Portugal,  como  armas  curtas,  pelo 
alvará  de  10  de  abril  de  16h0. 

Bação  (Herdade  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  das 
Candeias  e conc.  de  Mourão,  distr.  de  Evora. 

Baçaqueira  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Thomé, 
de  Lamas,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lisboa. 

Baçar  (Fernando  Antonio  d' Almeida  Tavares 
e Oliveira,  l.°  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
por  successão  a seus  maiores;  commendador  da 
ordem  de  N.  S.*  da  Conceição;  thesoureiro  pa- 
gador aposentado  do  districto  de  Vizeu,  antigo 
juiz  de  fóra  nas  comarcas  de  Castello  de  Vide, 
Lafões  e Vouzella,  com  predicamento  de  cabeça 
de  comarca;  auditor  do  exercito;  bacharel  forma- 
do nas  faculdades  de  leis  e cânones  na  Universi- 
dade de  Coim- 
bra, abastado 
proprietário  do 
conc.  de  Ma- 
cieira de  Cam- 
bra. N.  na  freg. 
de  Castellões  a 
31  de  março  de 
1793,  e falleceu 
em  Baçar  a 31 
de  outubro  de 
1832.  Era  filho 
de  Thomaz  An- 
tonio de  Almei- 
da, bacharel 
formado  em  di- 
reito; capitão- 
mór  do  conce- 
lho de  Maciei- 
ra de  Cambra, 
abastado  pro- 
prietário, e de 
sua  mulher, 
D.  Auna  Maria 
de  Jesus,  filha 
de  Simão  Mar- 
tins e de  Ma- 
ria Gomes.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde 
de  Baçar,  em  duas  vidas,  por  decreto  de  28  de 
janeiro  de  1871.  Falleceu  solteiro,  passando  o ti- 
tulo para  seu  sobrinho  José  Maria  d’Abreu  Frei- 
re e Almeida,  filho  d’uma  sua  irmã. 

Baçar  (José  Maria  d' Abreu  Freire  e Almeida, 
2.°  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real  por  suc- 
cessão a seus  maiores;  juiz  de  direito  de  1.*  clas- 
se, bacharel  formado  em  direito.  N.  a 28  de  mar- 
ço de  1827,  falleceu  ha  annos,  no  estado  de  sol- 
teiro. Era  filho  de  João  de  Rezende  Valente  de 
Sá  Abreu  Freire,  fidalgo  da  Casa  Real,  4.“  se- 
nhor de  um  morgado  em  Avança,  no  conc.  d’Es- 
tarreja,  e no  mesmo  capitão-mór;  casado  com  D. 
Margarida  Miquelina  d’Almcida  Abreu  Freire, 
filha  de  Thomaz  Antonio  d’Almeida,  fidalgo  da 
Casa  Real,  bacharel  formado  em  leis,  capitão- 
mór  da  Macieira  de  Cambra,  e irmã  do  1.®  vis- 
conde de  Baçar.  O titulo  de  2.®  visconde  foi  em 
verificação  de  vida  no  titulo  de  seu  tio  materno, 
por  decreto  de  28  de  jaueiro  de  1871. 

Baçar.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  do  Campo,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Pov. 
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na  freg.  de  S-  Pedro,  de  Castellões,  cone.  de  Ma- 
cieira do  Cambra,  distr.  d’ Aveiro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Salvador,  de  Christello,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga. 

Baccalar.  Nome  que  tinha  no  seculo  xvm  uma 
pequena  povoação  das  margens  do  rio  Douro,  e 
termo  da  villa  de  Armamar,  ou  Hermamar,  como 
então  se  escrevia.  Viterbo,  no  Ebtcidario,  discre- 
teia a este  respeito:  «Baccalarias  ou  Baccala- 
res  chamaram  os  antigos  aos  prédios  rústicos,  ou 
Vassalarias,  que  constavam  de  dez,  ou  doze  Ca- 
saes,  cada  um  dos  quaes  era  servido  com  uma 
junta  de  bois.  E,  se  estas  Baccalarias  eram  cul- 
tivadas por  conta  dos  senhorios,  se  chamavam 
Baccalarias  Indominicadas.  Baccalarias  fòram 
chamados  os  que  tinham  o dominio  util  d’estes 
Baccalares,  que  supposto  fossem  rústicos,  e sujei- 
tos ao  censo,  eram  comtudo  mais  honrados,  que 
os  simplices  Lavradores  ou  Colonos  dos  respecti- 
vos Casaes,  e desobrigados,  livres,  e isentos  dos 
encargos  servis.  Não  só  os  Principes,  mas  tam- 
bém as  Egrejas  e Mosteiros  fòram  direitos  se- 
nhorios d’esta  qualidade  de  prédios;  de  quem 
fôsse  este  de  que  falamos,  e que  parte  com  a 
Folgosa,  não  é cousa  averiguada,  mas  se  em  cou- 
sas tão  antigas  valem  conjecturas  bem  fundadas; 
estando  o Baccalar  no  território  de  Timillopus 
(ou  Temilobos,  como  se  dizia  no  de  1153)  e ja- 
zendo 0 antiquissimo  mosteiro  de  Bagaiiste  n’este 
mesmo  Território;  porque  não  diremos  ser  este 
Baccalar  do  Mosteiro,  cujas  propriedades  e bens 
de  raiz  se  estendiam  mesmo  além  Douro  por  Oli- 
veira, e Aciderma  até  Cidadelhe»,  etc. 

Baccalarias.  V.  Baccalar. 

Baceira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Maméde,de  Gon- 
doriz,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Soalhães,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Villa  Boa  db  IMspo, 
couc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Baceiras.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Bustello,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Baceiro.  Rio  na  prov.  de  Traz-os-Montes,  que 
nasce  em  Castello,  na  serra  do  Teixeira,  termo 
de  Padornéllo,  a 9 k.  da  raia.  Depois  de  juntar 
alguns  ribeiros,  entra  no  Tuella,  no  sitio  de  Pena 
Cabreira.  Corre  quasi  sempre  por  terra  aspera  e 
agreste,  e nas  partes  em  que  as  suas  margens  se 
cultivam,  são  estas  muito  ferteis.  Tem  uma  ponte 
de  cantaria,  proximo  de  Castrellos,  na  estrada  de 
Vinhaes  para  Bragança,  e outra  de  alvenaria  em 
Paramio. 

Bãceiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Bus- 
tello, conc.  d’Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Estorãos,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  | Logar  na  freg.  ae  S.  Romão, 
de  Mesão  Frio,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Bacellada  (Casal  da).  Na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  conc.  da  Chamusca, 
distr.  de  Santarém. 

Bacellada  da  Saqueta.  Logar  na  freg.  de 
N.  S.’  das  Candeias  e conc.  de  Mourão,  districto 
de  Evora. 

Bacellar.  Appcllido  de  familia  nobre  em  Por- 
tugal; é seu  solar  a Torre  de  Bacellar,  junto  a 
Valença.  Os  Bacellarcs  consideram-se  descenden- 
tes de  Martim  Affonso,  que  viveu  no  tempo  de 
D.  Affonso  III,  dizendo  que  esse  Martim  Affonso 
tomara  o*  appellido  d’um  logar  do  Minho,  deno- 


> minado  Bacellar,  por  ter  sido  fundado  ein  terra 
^ vinicola.  Tem  por  brazão : Dois  bacellos  da  côr 
própria,  retorcidos,  com  quatro  cachos  de  purpura 
; e folhas  verdes,  em  campo  de  ouro;  timbre,  um 
leopaido  de  ouro  nascente  com  uma  parra  na  ca- 
beça. A Nohliarchia  portugueza.  de  Villas  Boas, 

, pag.  240,  da  edição  dc  1676,  descreve  assim  o 
brazão:  Em  campo  de  ouro  um  bacello  verde  de 
duas  vergonteas  retorcidas,  postas  em  pala, 
com  quatro  cachos  de  purpura;  timbre  um  meio 
leopardo  de  ouro  com  uma  folha  de  parreira  so- 
bre a cabeça. 

I Bacellar  (Anlonio).  Religioso  menor  da  pro- 
vincia  de  S.  Thiago,  e natural  de  Vianna  do  Cas- 
tello. Viveu  no  seculo  xv  i.  Escreveu:  Defensa 
i Evangélica  de  la  Cognation,  y parentesco  de  nues- 
I tro  Glorioso  Apostol,  y unico  Patron  da  Espana 
I San-  Tiago  el  mayor  com  Christo  Redemptor  Nues- 
tro  em  quanto  homhre,  Coimbra,  1631. 

I Bacellar  ('Aníonio  Barbosa).  Doutor  em  direito 
I civil  pela  Universidade  de  Coimbra,  e oppositor 
ás  cadeiras  da  mesma  faculdade.  N.  em  Lisboa, 
em  1610,  e morreu  no  hospital  das  Chagas  na 
mesma  cidade  a 15  de  fevereiro  de  1663.  Era  fi- 
lho de  Francisco  Barbosa  Bacellar,  e de  Gracia 
Gomes  Pereira,  ambos  descendentes  de  nobres 
familias.  Frequentou  com  distineção  as  aulas 
dos  jesuitas  no  collegio  de  Santo  Antão  de  Lis- 
boa, nas  quaes  estudou  latim,  rhetorica,  poética, 
philosophia,  mathematica  e theologia,  e fez  tão 
rápidos  progressos,  que  aos  16  annos  de  edade 
I defendeu  publicas  conclusões  magnas  de  todas 
! estas  faculdades  com  grande  applauso  dos  seus 
professores.  Assim  preparado,  passou  a Coimbra,- 
matriculando-se  na  Universidade,  onde  cursou 
distinctamente  direito  civil,  sendo  lhe  conferido 
i gratuitamente  o grau  de  doutor  pelo  corpo  ca- 
thedratico,  e por  14  annos  ali  exerceu  o magisté- 
rio como  adjuncto,  em  serviço  extraordinário,  de 
cadeira  para  cadeira,  com  grande  renome,  mas 
sein  proveito  algum,  porque  no  longo  periodo 
' d’esse  penoso  e mal  remunerado  serviço,  gastou 
a pequena  fortuna  que  herdara  de  seus  paes,  su- 
jeitando-se a todos  os  sacrificios  sempre  esperan- 
I çado  na  promoção  a lente  cathedratico.  Vendo- 
' se  preterido  n’uma  cadeira,  que  finalmente  va- 
I gara,  apezar  da  sua  aptidão  para  q magistério 
I revelada  em  tantos  annos  de  serviço  quasi  effe- 
I ctivo  e importantissimo,  do  seu  talento  tantas 
I vezes  provado  e dos  seus  reconhecidos  conheci- 
I mentos  elevadissimos,  apaixonou-se  de  tal  forma, 

{ que  adoeceu  gravemente,  pouco  lhe  faltando  para 
endoidecer.  Dirigiu-se  então  a Lisboa,  na  con- 
fiança de  obter  reparação,  nada,  porém,  pôde 
I conseguir.  Já  desenganado,  resolveu  abandonar 
i completamente  o magistério,  e dedicar-se  á ma- 
gistratura, que  tinha  sido  a sua  primeira  idéa 
ao  matricular-se  na  Universidade.  Escreveu  uma 
Epistola  em  verso,  em  que  contava  a sua  vida 
intima,  dando  largas  á paixão  e aos  queixumes 
I pela  injustiça  que  tinha  soffrido,  e mandou-a  a 
1 D.  Rodrigo  ae  Menezes,  que  tomou  por  seu  padri- 
' nho;  com  esta  protecção  conseguiu  ser  despachado 
j corregedor  de  Castello  Branco,  passando  depois 
I a provedor  d’Evora,  mais  tarde  a desembargador 
da  Relação  do  Porto,  e por  ultimo,^a  desembar- 
I gador  da  Casa  da  Supplicação,  por  despacho  de 
I 22  de  novembro  de  1661.  Bacellar,  nas  suas  con- 
I tiuuas  fadigas,  primeirainente  no  professorado 
I e depois  na  magistratura,  não  descuidava  a sua 
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jir(’(lilcci;ào  pela  littcratura,  mas  cspccialmentc 
pela  arte  poética.  Foi  cffectivamentc  um  dos 
mais  distinctos  poetas  e elegante  prosador  da 
escola  seiscentista,  tornando-se  egualmente  co- 
nhecido no  estrangeiro;  Sismondi  e Bouterweek 
o mencionam  nas  suas  obras.  Bacellar  morreu 
{tobre  no  hospital  das  Chagas,  o que  é para  admi- 
rar. Costa  e Silva  suppõe  que  seria  por  mera 
eventualidade  de  um  ataque  repentino,  ou  por 
etreito  de  piedosa  vontade  do  enfermo,  mas  nào 
por  indigência,  pois  que  nem  esta  se  poderia  dar 
em  um  desembargador  da  Casa  da  Supplcaçào, 
nem  os  seus  parentes  o deixariam  em  tanto  aban- 
rlono,  e mesmo,  dando-se  o caso  de  chegar  a tal 
estado  de  pobreza,  nào  seria  recolhido  no  hospital 
das  Chagas,  que  era  particular  dos  maritimos, 
mas  no  de  Todos  os  Santos,  que  era  o civil  e ge- 
ral. Foi  sepultado  no  convento  de  S.  Francisco 
da  Cidade.  Escreveu : Relação  diaria  do  sitio  e 
tomada  da  forte  praça  do  Recife,  recuperação  das 
capitanias  de  Ramaracá,  Paraiba,  Rio  Grande, 
Siará  e ilha  de  Fernão  de  Noronha,  por  Fran- 
cisco Barreto,  Mestre  General  do  Estado  do  Bra- 
sil e.  Governador  de  Pernambuco,  Lisboa, 
sahiu  anonyma;  consta  que  foi  traduzida  em  ita- 
liano; Relação  da  Victoria  que  alcançarão  as  ar- 
mas do  muito  alto  e poderoso  Rei  D.  Affonso  VI 
em  14  de  Janeiro  de  1659,  contra  as  de  Castella, 
que.  tinhão  sitiado  a Praça  d' Eivas,  hindo  por 
General  do  Exercito  de  Portugal  o Conde  d^  Can- 
tanhede  1).  Antonio  Luiz  de  Menezes  do  Conselho 
do  Estado,  e Guerra,  e Vedor  da  Fazenda,  Lisboa, 
1G.'')9;  também  sahiu  sem  o nome  do  autor;  reim- 
primiu-se  em  1G61 ; esta  Relação  foi  traduzida 
em  latim  por  Aleixo  Collotes  de  Jantillet,  com  o 
titulo  de  Ilelvia  Obsidione  liberata,  Lisboa,  1662. 
Das  numerosas  obras  poéticas  de  Bacellar,  de 
(juc  uma  boa  parte  ficaram  inéditas,  parece  que 
SC  imprimiu  sómente:  Oitava  de  Camòes  (Deu 
signal  a trombeta  castelhana,  etc.)  glosada  á glo- 
riosa victoria  do  Canal  em  8 de  pinho  de  1663, 
sendo  Governador  do  Alemtejo  I).  Sancho  Manuel, 
conde  de  Villa  Flor,  Lisboa,  1663.  Diz  Innocencio 
da  Silva,  no  Diccionario  bibliographico,  vol.  i, 
pag.  í)4,  a respeito  d’csta  Glosa:  «E’  muito  para 
notar  que  se  publicasse  com  o nome  de  Bacellar 
já  depois  de  8 de  junho  de  1663  uma  composição 
allusiva  aos  successos  d’este  dia,  quando  elle  ti- 
nha fallecido  a 15  de  fevereiro  d'esse  anuo,  como 
acima  fica  indicado:  portanto,  ou  Barbosa  se  en- 
ganou assignando-lhe  o fallecimento  na  referida 
data,  ou  a comjiosição  de  que  trato  sahiu  pos- 
thuma,  aproveitando-se  n’ella  para  o intento  os 
versos  que  Bacellar  teria  feito  para  celebrar  al- 
guma das  outras  victorias  ganhadas  aos  caste- 
lhanos nas  campanhas  antecedentes.»  Passados 
muitos  annos,  aiipareceram  poesias  de  Bacellar 
na  Phenix  Renascida,  tomo  i,  pag.  77  a í)0  e de 
j)ag.  140  a 214;  no  tom.  ii,  de  pag.  33  a 201;  no 
tomo  IV,  de  ]>ag.  27‘J  a 312,  e no  tom.  v,  de  j>ag. 
137  a 217.  ('oino  jurista,  deixou  sómente  um.a 
obra,  escripta  cm  latim,  que  ficou  inédita:  Com- 
mentaria  in  Textus  J nriscousulti  Pomponii.  Em 
inanu.scnpto  contam-se  também:  l'íV/a  de  1). 
Franrisr<‘  de  Almeida,  Vice-rei/  da  índia;  Iluma 
e outra  fortuna  do  marquez  de  Montalvão,  I)  Jorge 
de.  Masrnrcnhas. 

Bacellar.  1‘ov.  na  freg.  de  Santa  Kulalia,  do 
Cerdal,  cone,  de  Valcnça,  distr.  de  Vianna  do 
Castello  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e cone. 
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de  Ribeira  dc  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  (|  Bair- 
ro na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalcna,  de  Lor- 
dello,  cone.  e distr.  de  Villa  Real. 

Bacellar  (Antonio  Iluet).  Capitão  da  brigada 
real  de  marinha,  que  publicou  o seguinte  opusculo 
cm  Lisboa,  no  anno  de  181.5:  Resumo  historico 
das  armas  de  fogo  portáteis,  composto  para  ins- 
trucção  e.  recreio  dos  alumnos  das  escolas  militares. 

Bacellar  (Augusto  Fernandes  Nunes  Correia). 
Autor  d’um  poema,  que,  com  o titulo  do  Miguc- 
leida,  se  imprimiu  em  Lisboa,  no  anno  de  1867. 

Bacellar  (Bernardo  de  Lima  e Mello).  Reli- 
gioso franeiscano,  que  tomou  o nome  de  Fr.  Ber- 
nardo de  Jesus  Maria.  V.  Jesus  Maria  {Ber- 
nardo). 

Bacellar  (João  Antonio  da  Silva).  Tenente-co- 
ronel reformado,  antigo  alumno  do  Real  Colle- 
gio  Militar,  da  Academia  Real  de  Marinha,  c da 
faculdade  ile  mathematica  da  Universidade  de 
Coimbra.  N.  na  ilha  da  Madeira  eni  1808.  fal.  a 
4 de  novembro  de  1874.  Sentou  praea  cm  1827  e 
emigrou  no  anno  seguinte  para  P^rança,  d’onde 
passou  aos  Açores,  e servindo  no  exercito  liber- 
tador, desembarcou  com  D.  Pedro  IV  nas'  praias 
do  Mindello,  tomou  parte  na  defeza  do  Porto, 
assignalando-se  particularmente  no  combate  dc 
23  de  julho  de  1832  e na  acção  de  25  de  julho  de 
1833.  Terminada  a guerra  civil  frequentou  a 
Academia  de  Marinha;  esteve  nomeado  ajudante 
d’ordens  do  barão  de  Sabroso,  governador  da  ín- 
dia, em  1836,  mas,  não  tendo  partido  para  aciucl- 
le  destino,  serviu  em  vários  corpos  o no  de  se- 
gurança publica  no  districto  de  Coimbra.  Achan- 
do-se u’essa  situação  e tomando  parte  importan- 
te no  movimento  que  n’essa  cidade  houve  cm  8 
de  março  de  1844,  por  oceasião  da  revolta  dc 
Torres  Novas,  foi  demittido.  Mais  tarde  en- 
trou uovamente  no  exercito,  esteve  empregado 
no  archivo  do  ministério  da  guerra,  e serviu  nos 
primeiros  trabalhos  para  os  caminhos  de  ferro  cin 
Portugal,  com  a empreza  dc  llardv  Ilislop. 
Quando  morreu  era  tenente-coronel  reformado. 
Inscreveu  um  folheto  muito  original,  com  o titulo: 
Demonstração  da  causa,  origem,  séde  e desenvolvi- 
mento da  febre  amarella,  com  a proposta  dos  meios 
para  a expellir  de  toda  a parte  em  que  forem  em- 
pregados, Lisboa,  1857.  Publicou  também  um  jor- 
nal, O Precursor,  que  mostrava  bem  o estado  in- 
tcllectual  do  seu  autor.  Parece  que  se  publica- 
ram só  dois  numeros.  Ein  1868  escreveu  para  o 
■lornal  do  Comme.rcio  uma  carta,  em  que  dizia 
ter  resolvido  o celebre  problema  da  trisecção  do 
angulo,  (pie  esteve  para  mandar  para  a exposição 
universal  de  Paris  em  1867. 

Bacellar  [Joaquim  Maria  Botelho  de  Lacer- 
da). Advogado  em  Villa  Real,  terra  da  sua  natu- 
ralidade, passaudo  depois  a residir  no  Porto,  on- 
de falleceu  pouco  antes  do  anno  de  1859.  Escre- 
veu: Merlinda,  duqueza  iVArnau,  romance  origi- 
nal, Porto,  1848.  Foi  publicado  sómente  com  as 
letras  iniciaes  do  seu  nome. 

Bacellar  (José  Antonio  de  Abreu).  Natural  dc 
Coimbra;  era  filho  de  Manuel  do  Abreu  Bacellar, 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  e de  D.  Maria 
Freire.  Compoz,  juntamente  com  seu  irmão  Fran- 
cisco ,Iosé  de  .Vbreu,  que  se  recolheu  ao  claustro 
dos  carmelitas  descalços:  Diário  espiritual  de. 
Oração  Vocal  e Mental,  dividido  em  duas  partes; 
a primeira  contém  a oração  Vocal,  a secunda  in- 
clue  a Oração  Mental,  Coimbra,  1726. 
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Bacellar  {José  liernardino  de  Magalhães). 
Presbytero  secular,  natural  de  Caminha.  Igno- 
ram-se  as  datas  do  seu  nascimento  e fallecimen- 
to.  Escreveu:  Enigma  das  longitudes  do  Orbe, 
theoricamente  decifrado  para  a perfeita  navega- 
ção de  Leste  a Oeste,  e complemento  da  nantica  e 
geographia,  dedicado  ao  preclarissimo  patriarcha 
S.  Joseph,  Lisboa,  1748. 

Bacellar  (Manuel  da  Cunha  Andrade  e Sousa). 
Cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo.  N.  em 
14  de  julho  de  1713,  na  quinta  da  Seara,  situada 
na  freg.  de  Ferreira  no  conc.  de  Coura,  da  prov. 
d’Entre  Douro  e Minho.  Eram  seus  paes  Henri- 
que de  Caldas  Ledo  Bacellar,  cavalleiro  professo 
(ia  ordem  de  Christo,  e D.  Prudência  da  Cunha 
Amorim.  Na  Universidade  de  Coimbra  applicou- 
se  ao  estudo  de  Jurisprudência  Cesarea,  em  que 
recebeu  o grau  de  bacharel.  Sendo  perito  nas 
liuguas  italiana  e franceza,  era  muito  versado  no 
estudo  de  genealogia  e historia  secular.  Exer- 
ceu alguns  cargos  de  magistratura  no  Hrazil. 
Ignora-se  a data  do  seu  fallecimento.  Deixou  | 
publicado  0 seguinte:  Epitome  historico  e pane-  i 
gyrico  da  vida  e acçoens  de  D.  Antonio  Mendes  de 
Carvalho,  primeiro  Bispo  d' Eivas,  Lisboa,  1753; 
Elogio  encomiástico  da  vida  e acçoens,  letras,  e ca-  ; 
racter  do  Reverendissimo  Padre  Mestre  Francisco 
de  Santa  Maria,  conego  secular  Chronista  e Geral  \ 
da  sagrada  Congregação  de  S.  João  Evangelista,  | 
Reytor  do  Real  Convento  de  Santo  Elny  de  Lisboa,  j 
Lisboa,  1739;  Carta  escrita  ao  Padre  Ignacio  da 
Piedade  Vasconcellos,  Conego  secular  do  Evange- 
lista em  aplauso  da  obra  que  compoz  Historia  de 
Santarém;  sahiu  no  principio  do  tomo  II  d’esta 
obra,  Lisboa,  1740.  Em  manuscripto;  Byscaya 
Portugueza,  Nobiliografia  Interamnense  em  que  se 
dá  noticia  de  todos  os  Solares,  Torres  e Casas  an- 
tigas que  conservam  o nome  de  Paço  na  illustre 
Provinda  de  Entre  e Douro  e Minho;  Dialogo 
sobre  a doquencia  em  geral,  e sobre  a do  púlpito 
em  particzdar  por  Misser  Francisco  de  Salignac 
de  la  Motte  Fenelon,  Mestre  dos  Infantes  de  Fran- 
ça, e depois  Duque  de  Cambray  e Principe  do  Sa- 
cro Império.  E’  traducção  do  francez. 

Bacellar  (Manuel  Pinto  de  Moraes).  1.®  vis- 
conde de  Montalegre.  V.  este  titulo. 

Bacellar  (Miguel  Vaz  Guedes).  Tenente-coro- 
nel de  infantaria,  condecorado  com  a commenda 
da  Torre  e Espada.  N.  a 13  d'outubro  de  1841; 
assentou  praça  em  1864,  foi  promovido  a alferes 
em  1867,  a tenente  em  1873,  a capitão  em  1879 
e a major  em  1887.  Em  junho  de  1889  renovou 
pela  repartição  competente,  o pedido  de  conces- 
são de  terrenos  em  Moçambique,  e publicou  em 
Coimbra : Plano  para  estabelecimentos  agricolas 
entre  Mossuril  e o Nyassa. 

Bacellares.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Sobreposta,  conc.  e distr  de  Braga. 

Bacellete.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  de 
Crimancellos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Bacellinho.  Logar  na  freg.  (le  Santa  Eulalia 
de  Barrozas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

II  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Canfpo,  conc. 
(le  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Christovão,  de  Espadauedo,  conc.  de  Siu- 
fães,  distr.  de  Vizeu.  j|  Logar  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  (le  Espargo,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro.  || 
íiOgar  na  freg.  de  S.  Komão,  de  lieiulufe,  conc. 
(le  (luimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  treg. 
de  N.  S.*  da  Conceição,  de  llossas,  conc.  d’Arou- 


ca,  distr.  d’Aveiro.  (j  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago 
e conc.  d’Almada,  distr.  de  Lisboa.  ||  Fazenda  na 
freg.  de  S.  Thiago  do  Escoural,  conc.  de  Monte- 
mór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Bacellinhos.  Pov.  na  ilha  do  Pico,  da  freg. 
de  Santo  Antonio,  conc.  de  S.  Roque,  distr.  da 
Horta.  II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consolação, 
de  Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião,  distr.  de 
Leiria.  i|  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Tra- 
vanca, conc.  d’Amarante,  distr  do  Porto. 

Bacello.  Logar  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Abação,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S * d’Assumpção;  de  Aboim 
da  Nobrega,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Airães, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  d’Alpendurada,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  liOgar 
na  freg.  de  Santo  André,  de  Ancede,  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Antime,  conc.  de  Fafc,  distr.  de  Braga. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Armil,  conc. 
de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Atheães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  dô  Bair- 
ros, conc.  (ie  Castello  de  Paiva,  distr.  d'Aveiro.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia  de  Barrosas, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Clemente,  de  Basto,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Leocadia  e de  S.  Salvador,  de  Briteiros,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
S Thomé,  de  Caldellas,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freguezia  de  S.  Thiago,  de 
Cambezes,  conc.  de  Barcelos,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Campo,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Felix  de  Candemil,  conc.  de  V.  N.  da  Cervei- 
ra,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |i  Logares  nas 
freguezias  de  S.  Martinho  e de  S.  Thiago,  de 
Caudoso,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Carreiras,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Romão,  de  Carvalhosa,  conc.  de  Marco  de 
I Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.^  de  S. 
Thiago,  de  Castellões,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão,  distr.  de  Braga.  I|  Logar  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovão, de  Selho,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S Mamede,  de  Ce- 
pões,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  \\  Logar  na 
freg.  de  Santo  André,  de  Christellos,  conc.  de 
I Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 

I Miguel,  de  Couto,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr. 

' do  Porto.  11  Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Crespos,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
I de  S.  Thiago,  de  Espargo,  conc.  da  Feira,  distr. 
j de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
I Fornos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
; Porto.  E’  aqui  na  aldeia  de  Marco  a sc^de  do 
conc.  |]  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Gonça, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  |1  Log.ar  da 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Infias,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  |1  Logar  na  freg.  de  Sal- 
vador, de  Joanne,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicao, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Cruz 
de  Jovim,  conc.  de  Gondoinar,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg  de  Santa  Eulalia,  de  Lanhczes, 
’ conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  j Logar  na 
freg.  de  Santa  Christina,  de  Longos,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
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Salvador,  de  Louredo,  conc.  de  Povoa  de  Laoho- 
zo,  distr.  de  Praga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Kulalia,  de  Loureira,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Praga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc. 
da  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  >ia  freg.  de 
S.  João  Paptista,  de  Macieira,  conc.  de  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Magrcllos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha  do 
/ezere,  conc.  de  Paião,  distr.  do  Porto.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Meixomil,  conc.  de 
Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Milheirós,  conc.  da  Maia, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Moreira  de  Rei,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Pra 
ga  II  Logar  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Negrellos, 
conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Marinha,  de  Nespereira,  conc.  de 
Sintâes,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Nogueiró,  conc.  e distr.  de  Praga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Pias,  conc.  da 
J.iOuzada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
João  Paptista,  de  Ponte,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Praga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nhai, de  Portela,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Praga  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Com- 
ba,  de  Regi  Ide,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Re- 
quião,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Praga.  ||  Logares  nas  freg.’  de  S.  Clemente  e de  S. 
Martinho,  de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Praga  |l  Logares  nas  freg.’  de  Sauta  Maria  e 
de  S.  Martinho,  de  Sardoura,  conc.  de  Castcllo 
de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  j|  Logar  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Sequiade,  conc.  de  Parcellos,  distr. 
de  Praga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Seramil, 
conc.  d’Amares,  distr.  de  Praga. ||^Logar  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Sobradello  da  Gama,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Praga.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Taboado,  conc.  de  Mar- 
co de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Telhado,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Praga.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Christina,  de  Tendaes,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu.  |i  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro 
Fins,  de  Torno,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. II  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Tro- 
peço, couc.  d’Arouca,  distr.  d’Aveiro.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Valle  de  Pouro,  conc. 
de  Celorico  de  Pasto,  distr.  de  Praga.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Kulalia,  de  Vandoma,  couc.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Varzea,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  ' Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Var- 
ziella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  ^Iaria,  de  Veatodos,  conc.  de 
Parcellos,  distr.  de  Praga.  ||  Casal  na  freg.  do 
Senhor  Jesus,  de  Carvalhal,  conc.  d’Obidos,  distr. 
de  Leiria.  ||  Casal  na  freg  de  N.  S.*  d’Assumpção 
de  Chãs  dc  Tavares,  conc.  de  .Mangualde,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc 
Nine,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Praga.  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  An- 
reade,  couc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quin- 
ta na  freguezia  da  S6,  concelho  e districto  de 
Evora. 

bacello  de  Baixo.  Logar  na  freg.  de  Santa 
Kulalia  dc  Parrozas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
l’orto. 

Bacello  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logares 
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na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Tagilde,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bacello  das  Freiras  dos  Casaes.  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchi- 
que,  distr.  de  Faro. 

Bacello  do  Milho  (Casal  do).  Na  freg.  de  S. 
João  Paptista,  de  S.  João  dos  Montes,  conc.  dc 
Villa  Franca  de  Xira,  distr.  dc  Lisboa. 

Bacello  do  Padre  Tejo.  Logar  na  freg.  da 
Sé,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Bacellos.  Logar  na  freg.  de  Santo  Audré, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Carreiras, 
conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Christovão  de  Nogueira,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Fareja,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Praga.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Labruja,  conc. 
de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  João  Paptista,  de  Lagos 
da  Peira,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Lanhellas,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  , Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Matamá,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Melides,  conc.  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Penude,  conc.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de  S Romão  de  Aregos, 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg 
dc  Santa  Maria  dos  Olivaes  e conc.  de  rhomar 
distr.  de  Santarém.  |i  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de 
Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.  da  Graça,  de  Vinha  da  Rainha,  conc. 
de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  |i  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  do  Loreto,  de  Juromenha,  conc.  de  Alan- 
droal,  distr,  d’Evora.  ||  Monte  na  freç.  de  S Mar- 
tinho das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Peja.  |j  Monte  na  freguezia  de  S.  Pedro,  de  Tere- 
na,  conc.  d’AlandroaT,  distr.  d’Evora.  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Fuinagiieira,  dc  Maçaiuhas  de 
Paixo,  conc.  e distr.  da  Guarda  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Nicolau,  de  Pena  Lobo,  conc.  de  Sabugal, 
distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Oliveira,  do  Tortozeudo,  conc.  da  Covilhã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Bacellos  dos  Pobres.  Logar  na  freg.  de  San- 
to Audré,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  dc 
Lisboa. 

Bacharéis.  Monte  na  freg.  de  SanfAnna,  da 
Aldeia  do  Matto,  conc.  de  Coruche,  distr.  dc 
Santarém.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Aventosa,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Bacharel.  Grau,  titulo  conferido  ao  estudau- 
te  approvado  nas  disciplinas  necessárias  para  o 
obter.  Pessoa  investida  no  grau  de  bacharelato. 
Bacharel  formado  é aquelle  que,  tomado  o grau, 
completa  o curso  universitário,  em  que  o alcan- 
çou, ao  que  se  chama  & formatura-  Não  só  nas  an- 
tigas universid  des  se  dava  a designação  de  ba- 
charel ad  primeiro  dos  graus  na  ordem  ascenden- 
te, também  nas  egrejas  cathedraes  e nos  mostei- 
ros, em  cujas  escolas  primitivamente  se  ensinou, 
havia  bacharéis  ou  baccalarios-,  nome  que  se  dava 
aos  couegos  e monges  mais  novos,  c que  estavam 
já  dispostos  para  subir  a dignidades  e cargos 
mais  altos  nas  suas  respectivas  corporações. 
Egualmentc  foram  chamados  bacharéis  ou  bacca- 
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larios  03  que,  havendo  conseguido  já  a ordem  mi  • 
litar,  eram  ainda  de  pouca  edade,  ou  não  pos- 
suiam  bastante  riqueza  para  terem  pendão  e cal- 
deira; isto  é,  sufficiente  numero  de  vassallos  pa- 
gos e municiados  á sua  custa,  para  poderem  ar- 
vorar bandeira  sobre  si  nas  expedições  militares. 
Mas  d’onde  se  poderá  deduzir  a origem  de  todos 
estes  bacharéis?  pergunta  Viterbo,  no  seu  Eluci- 
dário. E responde:  «Nada  mais  natural  que  di- 
zermos lhes  proveiu  dos  antigos  baccalarios  ou 
senhores  de  haccalarias,  os  quaes  sendo  livres,  e í 
de  condição  ingênua,  não  i gualavam  comtudo  a ! 
condição  dos  bàròes  e ricos- homens,  a quem  fica-  ! 
vam  sendo  muito  iuferiores  » Quanto  aos  baeba-  j 
reis  ecclesiasticos  encontra-se  o termo  em  vários  [ 
documentos.  0 proprio  Viterbo  no  supplemento  í 
ao  Elucidário,  voc.  bacheler,  que  define  por  be- 
neficiado de  uma  cathedral,  transcreve  d’um  do- 
cumento de  S.  Pedro  de  Coimbra  de  1.S64:  «E  fa- 
çam entom  vyr  os  Priores  da  Villa  e Raçoeiros, 
e bachaleres  dizer  as  Horas,  e as  Missas,  que 
som  theudos. — Item:  mando,  que  naquel  dia,  em 
que  for  soterrado  aa  vespera  venham  os  bacha- 
leres dizer  Vespera,  e Matinas  de  nove  liçoens.  * 
— It.  mando  tres  libras  pera  cera  pera  a arca  de  ! 
Santa  Maria  da  See  dos  bachareles.»  N’um  mes-  | 
mo  documento  se  encontram  as  formas  bacheler  e i 
bacharel,  o que  confirma  a perfeita  identidade. 
Do  Catalogo  dos  Bispos  do  Porto,  por  D.  Rodri- 
go da  Cunha,  II,  43,  consta  que  na  sé  da  mesma 
cidade  havia  também  certos  beneficiados  que  ti- 
nham 0 nome  de  bacharéis.  Quanto  ao  titulo  aca-  I 
demico,  cada  uma  das  fac  Idades  universitárias 
tem  os  seus  bacharéis,  cujo  curso  é de  quatro 
annos,  e bacharéis  formados,  que  cursam  mais  o 
quinto  e ultimo  anno  da  respectiva  faculdade.  0 
bacharelato  é conferido  immediatamente  ao  acto 
ou  exame  e approvação  do  curso  do  quarto  anno: 
o doutor  presidente  do  jury  respectivo,  revestido 
de  batina,  capello  e borla  doutoral,  recitando 
uma  antiga  oração  latina  preceituada  para  ocaso, 
põe  a borla  sobre  a cabeça  do  bacharelando,  e se 
ha  mais  de  um,  vae-a  pondo  sobre  a cabeça  de 
cada  um,  dizendo  para  cada  qual  dos  que  ao  pri- 
meiro se  seguem:  Tibi  quoque.  Só  a Universidade 
de  Coimbra,  e a de  Évora,  emquanto  durou  e na 
sua  especialidade,  podiam  conferir  graus  de  ba- 
charel e superiores.  Aquella  conserva  ainda  essa 
preeminencia  sobre  todas  as  demais  escolas  su- 
periores. Todavia  a lei  de  14  de  junho  de  1880, 
reformando  a instrucção  secundaria,  estatuiu,  de 
par  com  o curso  geral  d’esta  categoria,  dois  com 
plementares,  um  de  lettras,  outro  de  sciencias,  e 
correspondentemente  a cada  um  d’estes,  o bacha- 
relato em  letras  e o bacharelato  em  sciencias, 
cada  qual  conferido  áquelles  que,  tendo  approva-  i 
ção  no  curso  geral,  também  a obtinham  em  um  i 
ou  outro  dos  complementares.  Estes  dois  graus 
eram  conferidos  sem  ceremonial  algum,  mediante 
a expedição  das  cartas  ou  diplomas  respectivos. 
Com  a reforma  do  ensino  secundário  por  decreto 
de  22  de  dezembro  de  1894  fundiram-se  os  dois  cur^ 
sos  complementares.  0 grau  de  bacharel  é neces- 
sário para  passar  ao  immediato  em  qualquer  das  | 
faculdades  da  Universidade,  e o de  bacharel-for-  j 
mado  prefere  para  a admissão  em  diversos  em-  I 
pregos  públicos,  conforme  determinam  os  regu-  j 
lamentos. 

Bacharel.  Horta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum-  | 
pção  e conc.  d’Arronches,  distr.  de  Portalegre.  ' 

von.  II — fl.2 


Bacharela  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Thiago 
d’Evora  d’Alcobaça,  conc.  d’Alcobaça  distr.  de 
Leiria. 

Bacharelato.  Primeiro  dos  graus  universitá- 
rios (Prima  laurea  vel  primus  gradus  litterarius), 
isto  é,  0 niinimo,  pelo  qual  se  adquire  o titulo  de 
bacharel. 

Bacias.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Rande, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Ribeiro, 
na  prov.  da  Estremadura,  com.  de  Thoinar,  o qual 
tem  azenhas,  pizòes  e lagares  de  azeite. 

Bacias  de  Baixo,  de  Cima  e do  Meio.  Tres 
povoações  na  freg  de  S.  Domingos,  conc.  de  S. 
Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Bacim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Fraoce, 
conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Baço.  Serra  da  prov.  do  Douro,  com.  de  Coim- 
bra, termo  de  Goes.  E’  braço  da  Serra  da  Es- 
trella.  Tem  18  k.  de  comprimento  e 12  de  largura. 
Lança  dois  brsmos,  que  são:  Colcoriuho  e Cebôllo. 
E’  muito  fria.  Tem  algumas  povçações  pequenas; 
produz  algum  trigo,  centeio,  castanhas  e caça. 

Baço  de  Boi  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Conde,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Bacoreira.  Herdade  na  freg.  de  S.  Thiago  do 
Escoural,  conc.  de  Montemor-o-Novo,  distr.  de 
Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Bento  de  Auna 
Loura,  conc.  de  Estremoz,  distr.  de  Evora. 

Bacoreira  de  Baixo,  de  Cima  e de  Fòra. 
Tres  povoações  na  freg  de  Santa  Eulalia,  de  Fer- 
mentões,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bacorinho.  Logar  na  freg.  de  N.  S * da  Con- 
ceição, de  Abitureiras,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

II  Horta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e conc. 
de  Alter  do  Chão.  distr.  de  Portalegre. 

Bacorinho  e Bácoro.  Dois  montes  na  freg.  de 
Santo  Antonio,  de  Vaiamoute,  conc.  de  Monforte, 
distr.  de  Portalegre. 

Baços.  Logar  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Barros,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Báculo.  Bastão  pastoral  que  usam  os  patriar- 
chas,  arcebispos,  bispos  e abbades  regulares  nas 
cerimonias  religiosas,  ou  quando  vão  nas  procis- 
sões e dão  a benção  pontifical.  0 báculo  dos  bis- 
pos e abbades  e curvo  na  extremidade,  á simi- 
Ihança  do  cajado  dos  pastores;  o dos  arcebispos 
termina  com  uma  cruz,  e o dos  patriarchas  com 
uma  cruz  dupla.  O báculo  dos  abbades  e abba- 
dessas  é coberto  com  um  véo  ou  sudário,  para  o 
distinguir  do  dos  bispos  e como  signal  de  subor- 
dinação á jurisdicção  episcopal.  O báculo  é o sym- 
bolo  da  correcção  episcopal : attrahe  per  curvum, 
modio  rege,  punge  per  imum;  assim,  termina  em 
baixo  por  uma  ponta,  como  significando  que  serve 
para  aguilhoar  os  preguiçosos,  e em  cima  por 
uma  curva  ou  gancho,  como  para  agarrar  os  que 
se  transviam.  Nos  tempos  primevos  da  egreja, 
em  que  era  tudo  simplicidade  e pobreza,  o báculo 
era  uma  simples  vara  de  madeira,  ordinariamente 
de  cypreste  novo,  recurvada  no  extremo  supe- 
rior. Nos  séculos  xv  e xvi  os  báculos  tinham  attin- 
gido  0 maior  luxo  na  ornamentação  e riqueza  nas 
matérias  primas.  Em  Portugal  ainda  existem 
magnificos  exemplares  d’cstes  objectos  d’arte  re- 
velando muito  bom  gosto.  Na  exposição  retros- 
pectiva da  arte  ornamental,  que  se  realisou  em 
Lisboa  no  anno  de  1882  e na  que  se  eflfectuou  em 
189Õ,  por  oceasião  do  centenário  antonino,  appa- 
receram  notáveis  exemplares.  No  museu  episco- 
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pal  de  Coimbra  e cm  varias  sés  do  paiz  se  guar- 
dam alguns  báculos  preciosos.  Entre  outros  bá- 
culos distinguiram-se  na  exposição  de  1882  o 
báculo  de  Castro  Daire  e o de  Evora.  O primeiro 


Báculo  da  té  de  Evora 


suppuc-se  do  século  xii  ou  xiii  e por  isso  muito 
curioso.  E'  de  cobre  dourado  cin  toda  a parte  su- 
pcrior,  tendo  de  altura  32  centímetros;  a parte 
inferior,  cylindrica,  é adornada  com  tres  lagarti- 
14 


{ xas  com  as  caudas  enroladas.  A parte  superior 
I representa  uma  serpente,  que  se  enrola  circular- 
I mente  em  volta  do  medalhão,  que  de  um  lado 
tem  em  baixo-relevo  um  santo  coroado,  sentado 
e lançando  a benção,  e do  outro  lado  No.ssa  Se- 
nhora com  uma  corôa  similbante,  e com  o Menino 
nos  braços.  Pertencia  á egreja  da  Ermida,  con- 
celho de  Castro  Daire,  districto  de  Vizeu.  Tam- 
bém era  curioso  outro  báculo  de  cobre,  do  sécu- 
lo XII,  representando  uma  serpe  com  a cabeça 
atravessada  pela  cruz,  e que  se  diz  ter  sido  acha- 
do na  sepultura  de  Santo  Ovidio.  Pertence  á sé 
de  Braga.  Ambos  estes  báculos  demonstram  a 
simplicidade  ingênua  das  primeiras  épocas  da  in- 
fanda da  arte  e dos  primeiros  tempos  do  chris- 
tianismo.  O estylo  é grave  e sem  ostentação.  O 
báculo  da  sé  de  Evora  pertence  ao  século  xvi,  é 
um  precioso  monumento  artistico  e tão  soberbo 
como  a custodia  dos  Jeronymos,  embora  não  seja 
como  ella  de  ouro,  mas  sim  de  prata  dourada, 
ornado  de  pedras  finas  de  variadas  côres.  Tem 
de  altura  54  centímetros.  A parte  inferior  é cy- 
lindrica,  toda  canellada  e acaba  por  um  braço  de 
fuste  em  prisma  hexagonal,  terminando  superior 
! e inferiormente  por  um  grupo  de  molduras,  pro- 
I ximo  das  quaes  se  vêem  ao  todo  doze  pedras 
! preciosas  engastadas  em  duas  ordens  e em  cada 
: face  do  prisma.  Seis  baixos-relevos,  separados 
por  ornatos,  representam  figuras  de  phantasia  em 
diversas  posições.  Por  cima  d’esta  parte,  guar- 
j necida  de  folhagens  e de  baixos-relevos,  acha-se 
I sobreposta  uma  especie  de  torre  ou  templo  go- 
thico,  composto  de  dois  andares,  o inferior  de 
maior  circumferencia  e o superior  concêntrico 
I com  0 maior.  Tanto  a parte  inferior  como  a su- 
perior do  templo  constituem  arcadas  ogivaes  re- 
' matadas  por  folhagens  caprichosas,  .lunto  á co- 
i lumna  central,  que  fórma  o prolongamento  da 
haste  do  báculo  e voltadas  para  ella,  ha  seis  es- 
tatuetas representando  os  quatro  evangelistas  e 
dois  apostolos,  todos  ajoelhados.  As  figuras  do 
templo  superior  estão  em  pé  e encostadas  á baste 
I central  e representam  apostolos  e propbetas.  Um 
pouco  mais  acima  começa  a columna  que  supe- 
riormente vae  formar  a arcada,  no  meio  da  qual 
se  vê  a imagem  da  Virgem.  A haste  toma  então 
a fórma  dVssas  columnas  compostas,  cujas  ner- 
vuras se  ramificam  nas  bellas  arcadas  e naves  dos 
templos  gothicos;  e,  curvando-se  na  parte  supe- 
rior, fórma  a arcada  do  templo.  No  meio  da  volta 
inferior  da  voluta,  que  representa  um  corpo  de 
serpente,  ergue  se  uma  delicada  peanha,  sobre  a 
qual  está  assente  a imagem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição.  Na  columna  começa  uma  nova  ordem 
de  molduras  c ornatos,  que  terminam  quasi  ao 
meio  do  circulo  da  volta,  onde  nascem  folhagens 
caprichosamente  enroladas,  no  meio  das  quaes  se 
levanta  a peanba.  Cada  um  dos  florões  da  co- 
lumna tem  engastada  uma  pedra  preciosa  Estas 
pedras  vão  augmentando  de  volume  á medida  que 
SC  aproxima  o termo  da  curva.  Na  saliência  in- 
ferior da  voluta  brilha  uma  grande  ametbysta.  A 
columna  termina  quasi  á altura  da  peanha  sobre 
que  está  assente  a imagem  da  Senhora.  D’aoui 
sae  no  meio  das  folhas  capriebosamente  enrola- 
das o corpo  da  serpente,  que  se  estende  até  á 
columna  e,  ao  chegar  a esta,  curva-íe  para  forr 
mar  a cabeça  disfarçada  na  grande  e bella  ame- 
tliysta,  que  produz  excellente  effeito  de  tantos 
florões  e lavores  caprichosos  e variados.  Este 
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báculo  é uma  obra  prima  da  arte  portugueza.  A 
estampa  reproduz  fielmente  a preeiosa  joia  de 
arte  ehristà.  O báculo,  como  distinctivo  da  auto- 
ridade pastoral  e de  jurisdicçào,  figura  diversa- 
mente nos  brazòes,  quanto  á fórma,  metal  e po- 
sição. E’  um  bastão  de  ouro  ou  de  prata.  E’  or- 
namento do  escudo  de  um  bispo,  arcebispo,  pa- 
triarcha,  cardeal,  como  do  de  ura  simples  abbade 
ou  abbade.ssa.  Os  bispos  usam  nos  seus  brazòes 
a mitra  á dextra  e o báculo  á sinistra  com  a vo- 
luta  para  fóra.  Nos  seus  escudos  os  abbades  e as 
abbadessas  usam  o báculo  com  a voluta  para 
dentro,  o que  quer  indicar  que  a autoridade  d’es- 
tes  últimos  se  limitava  ao  interior  do  mosteiro  a 
que  presidiam.  A voluta  voltada  para  o lado  de 
fóra  indica  que  o poder  do  bispo  ou  prelado  su- 
perior se  estende  a todos  os  fieis,  signifieandoju- 
risdieção  externa. 

Badajoz.  Familia  oriunda  da  eidade  de  Bada- 
joz, em  Hespanha,  onde  teve  o seu  solar.  Passou 
a Portugal  no  reinado  de  D.  João  111,  que  lhe 
confirmou  as  armas  seguintes:  Em  campo  de  ouro 
a imagem  de  S.  João  Baptista  em  pé,  descalço, 
vestido  de  pelles  e com  capa  vermelha,  e um  cas- 
tello  de  prata  com  frestas  de  preto  na  mão  üi- 
reita,  e mostrando  o com  a mão  esquerda. 

Badajoz  (O  corneteiro  de).  V.  Castro  (José 
Francisco  de). 

Badajoz  (Luetas  com).  Desde  muito  eedo  que 
a eidade  de  Badajoz,  eapital  da  província  do 
mesmo  nome  e de  toda  a Extremadura  hespa- 
nhola,  teve  luetas  eom  Portugal,  de  cuja  frontei- 
ra dista  7 kilometros.  Badajoz  foi  sempre  a sen- 
tinella  de  Hespanha  contra  nós,  da  mesma  fór- 
ma que  Eivas  o tem  sido  contra  as  hespanhoes. 
Os  nossos  mais  antigos  documentos  dão  á cidade 
de  Badajoz  o nome  de  Badalhouce  e Badaliós,  co- 
mo declara  Viterbo,  no  seu  Elucidário,  fundan- 
do-se  nos  Vestigios  da  lingua  arahiga  de  F'r.  João 
de  Sousa.  Data  da  conferencia  de  Cella  Nova, 
realisada  em  1160,  entre  D.  Aôonso  Henriques  e 
0 rei  de  Leão,  D.  Fernando  11,  a nossa  primeira 
lueta  com  aquella  praça  de  guerra.  Os  dois  sobe- 
ranos tinham  ajustado  que  Badajoz  ficaria  per- 
tencendo a Leão.  Mas  D.  Affonso  Henriques,  a 
quem  não  agradava  a fronteira  estabelecida, 
aproveitou  a edificação  de  Ciudad  Rodrigo  como 
pretexto,  e rompeu  hostilidades  contra  o rei  leo- 
nez.  Dirigindo-se  em  1169  com  o exercito  a Ba- 
dajoz, 0 nosso  monarcha  tomou  a cidade,  resis- 
tiudo-lhe  porém  a alcaçova.  D.  Fernando,  ao  sa- 
ber do  que  se  passava,  correu  a oppôr-se  a D. 
Affonso,  0 qual  não  tardou  a ficar  sitiado  por 
sua  vez.  Fôram  vencidos  os  portuguezes  e para 
maior  infelicidade,  D.  Affonso  Henriques,  ao  re- 
tirar á pressa,  na  oceasião  em  que  sahia  a galo- 
pe as  portas,  bateu  com  uma  perna  no  ferrolho,  e 
ferindo-se  gravemente  cahiu  em  poder  do  inimi- 
go. Não  abusou  o rei  leonez  da  situação  do  ven- 
cido, e deu-lhe  lealmente  a liberdade,  exigindo- 
lhe  apenas  a restituição  da  província  ultimamen- 
te invadida  e o respeito  dos  tratados.  ||  Mais  tar- 
de, no  reinado  de  D.  Fernando  1,  quando  este  so- 
berano quebrou  a paz  de  Alcoutim,  o mestre  de 
S.  Thiago  entrou  no  Alemtejo,  devastando  tudo 
sem  achar  resistência  e retirando-se  carregado 
de  despojos  para  Badajoz.  Tirou  a desforra  d’es- 
ta  incursão  um  valente  guerreiro  portug^-ez,  de 
nome  Gil  Fernandes,  o qual,  achando-se  em  Ei- 
vas, combinou  com  o fronteiro  d’esta  praça,  o 


conde  de  Arraiollos,  uma  entrada  cm  Hespanha, 
para  arrazarem  os  arrabaldes  de  Badajoz.  Al- 
guns dos  portuguezes,  mais  destemidos,  chega- 
ram perto,  da  cidade,  e saindo  d’ella  alguns  hes- 
panhoes, Gil  Fernandes  e mais  vinte  portuguezes 
a cavallo  carregaram  os  inimigos  com  tal  impeto 
que  estes  fôram  de  roldão  até  dentro  das  portas. 
II  Outro  a*aque  a Badajoz  teve  origem  na  falta 
de  cumprimento,  por  parte  dos  hespanhoes,  das 
tregoas  ajustadas  entre  o Mestre  de  Aviz  e 
I).  João  1,  de  Castella.  Houve  uma  embaixada  a 
Castella,  mas  esta  considerou  sempre  letra  morta 

0 que  se  pactuara.  Vendo  o Mestre  de  Aviz  que 
só  pela  força  obteria  o necessário  cumprimento 
do  tratado,  incumbiu  a Martin)  Affonso  de  Mello, 

I fidalgo  de  sua  confiança,  o tomar  de  súbito  uma 
I praça  aos  castelhanos.  Depois  de  fazer  as  suas  in- 
vestigações pelo  Alemtejo,  decidiu-se  Martim 
Affonso  a tentar  a conquista  de  Badajoz.  Para 
esse  fim  entrou  em  negociações  com  um  escudeiro 
portuguez  de  nome  Gonçalo  Annes,  que  ali  vivia 
homisiado;  mas  o governador  da  praça,  desconfian- 
do do  portuguez,  mandou-o  sair  da  cidade.  Gon- 
çalo Annes  não  tardou  em  voltar  a Badajoz,  sob 
pretexto  de  cobrar  uma  divida,  e,  combinando-se 
cora  0 porteiro,  deu  entrada  aos  portuguezes,  que 
tomaram  a cidade  de  súbito  na  noite  de  12  de 
maio  de  l■^96.  Só  assim  se  cumpriria  o tratado 
de  1393.  Houve  varias  embaixadas  improfícuas, 
ás  quaes  se  seguiram  novas  hostilidades,  que  aca- 
baram com  as  tregoas  de  28  de  setembi'o  de  1400, 
feitas  em  Segovia,  sendo  uma  das  condições  a 
restituição  de  Badajoz.  ||  Durante  a guerra  da 
Restauração  duas  vezes  tentaram  os  portuguezes 
apoderar-se  de  Badajoz,  mas  em  ambas  fôram 
mal  succedidos.  Foi  a primeira  em  1657,  quando 
os  hespanhoes  cercavam  Olivença.  O general 
portuguez,  conde  de  S.  Lourenço,  para  obrigar 
aquelles  a desistirem,  lembrou-se  de  ir  sitiar 
Badajoz,  porém  duas  tentativas  que  effectuou 
n’esse  sentido  fôram  egualmente  infruetiferas.  No 
anno  immediato,  Joaune  Mendes  de  Vasconcel- 
los,  que  substituira  o conde  de  S.  Lourenço,  no 
commando  do  exercito  do  Alemtejo,  tentou  uma 
nova  expedição  contra  Badajoz,  e durante  quatro 
mezes  sitiou  a cidade,  vendo-se  forçado  a levau- 
tar  0 cerco,  por  sair  de  Madrid  um  poderoso  exer- 
cito em  soccorro  d’aquella  praça  de  guerra.  ||  Na 
guerra  da  successão  de  Hespanha  mais  uma  vez 
quizeram  os  portuguezes  assenhorear-se  de  Ba- 
dajoz, e o marquez  das  Minas,  logo  que  recebeu 
a nomeação  de  commandante  do  exercito  de  ope- 
rações, decidiu-se  a eercar  a pi-aça.  Nos  primeii  os 
diás  de  outubro  de  1705  entrou  em  campanha,  e 
circuinvallando  Badajoz,  começou  a bater  a ci- 
dade no  dia  11.  Na  noite  de  13  para  14  o mare- 
chal Tessé  conseguiu  passar  o Xevora  e ir  pos- 
tai--se  em  batalha  junto  dos  muros,  tornando  im- 
possível a conquista  da  praça.  O valente  general 
' portuguez  levantou  o ceico  e retir  u-se  sem  dei- 

1 xar  em  poder  do  inimigo  a menor  cousa.  ||  Na 
guerra  peninsular  o papel  de  Badajoz  foi  impor- 

; tante,  principalinente  nos  annos  de  18U  e 1S12. 
Em  11  de  março  de  1811  cahiu  em  poder  dos 
francezes,  por  capitulação.  Tentou  o exercito  al- 
liado,  de  portuguezes  e inglezes,  de  tomar  aquella 
praea;  mas  nem  o assalto  commandado  por  Be- 
res^rd  nem  o dirigido  pelo  proprio  Wellington 
conseguiram  o seu  proposito.  Em  1812  voltou  no- 
‘ vamente  o exercito  anglo-luso  a sitiar  Badajoz, 
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e d’esta  vez,  embora  4 custa  de  grandes  sacrifí- 
cios e enormes  perdas,  alcançou  a posse  da  praça. 
Foi  um  memorável  cerco,  em  que  as  tropas  por- 
tuguezas  se  portaram  com  a maior  valentia,  sendo 
apontado  como  um  notabilissimo  feito  militar, 
sem  duvida  um  dos  mais  heroicos  em  que  moder- 
namente se  illustraram  as  armas  portuguezas. 
Seria  difficil  deixar  aqui  uma  rapida  descripçào 
de  tão  glorioso  cerco,  com  indicação  das  brigadas 
e corpos  [)ortuguezes  que  entraram  n’este  teri;eiro 
sitio  de  Badajoz  e no  assalto  dado  á mesma  praça 
cm  6 de  abril  de  181*2,  o que  tudo  larga  e minu- 
ciosamente se  encontra  na  obra  de  Luz  Soriano 
sobre  a guerra  peninsular. 

Badajoz  (Tratados  de).  São  vários  os  tratados 
celebrados  em  Badajoz  pelos  monarchas  portu- 
guezes:  Em  16  de  fevereiro  de  1267,  encontran- 
do-se, n’essa  cidade,  os  reis  D.  Affonso  III,  de 
Portugal,  e D.  Affonso  X,  de  Castella,  se  ajustou 
entre  os  dois  so*<eranos  uma  convenção,  pela  qual 
se  fíxavam  as  fronteiras  entre  os  seus  estados,  e 
por  duas  cartas  da  mesma  data  o rei  castelhauo 
manda  entregar  os  castellos  do  Algarve  a D.  Af- 
fonso III,  absolvendo-os  da  homenagem  que  d’el- 
les  lhe  haviam  feito,  e desobriga  D.  Affonso  III, 
0 principe  D.  Diniz  e seus  herdeiros  e successo- 
res  de  todos  os  encargos,  pleitos  e posturas  rela- 
tivos ao  reino  dos  Algarves.  Esta  convenção  e as 
duas  cartas  alludidas  pódem  vêr-se  no  Corpo  Di- 
plomático Portttguez.,  do  Visconde  de  Sautarem.  || 
Em  13  de  dezembro  de  1287  celebrou-se  em  Ba- 
dajoz um  tratado  de  amizade  e composição  entre 
D.  Diniz  e o rei  de  Castella,  de  uma  parte,  e o 
infante  D.  Affonso,  irmão  de  D.  Diniz,  da  outra. 
Foi  este  pacto  devido  á intervenção  da  rainha 
Santa  Izabel  e por  elle  se  obrigou  D.  Affonso  a 
ceder  ao  rei  as  villas  de  que  era  senhor  no  Alem- 
tejo,  perto  da  fronteira,  recebendo  em  troca  uma 
somma  paga  annualraente  e outras  terras  no  in- 
terior do  reino.  ||  Em  9 de  agosto  de  1382  cele- 
brou-se em  Badajoz  o tratado  de  paz,  que  poz 
termo  á guerra  entre  Portugal  e Castella,  sendo 
negociadores,  da  parte  do  rei  D.  Fernando,  o con- 
destavel  D.  Álvaro  Peres  de  Castro,  conde  de 
Arraiollos  e o marechal  Gonçalo  Vasques  de  Aze- 
vedo, e da  parte  de  D.  João,  Pedro  Sarmento  e 
Pedro  Fernandes  de  Velasco.  Por  esse  pacto  o rei 
de  Castella  obrigou  se  a restituir  ao  de  Portugal 
as  praças  de  Almeida  e de  Miranda,  que  tomara, 
a entregar  as  galés  que  tinham  sido  apresadas 
na  batalha  de  Saltes,  a soltar  o almirante  D.  João 
Affonso  Tello  e outros  prisioneiros,  o a fornecer 
gratuitamente  uma  porção  dos  seus  navios,  que 
estavam  deante  de  Lisboa,  para  transportarem  a 
Inglaterra  os  soldados  do  conde  de  Cambridge. 
Por  este  tratado,  a mão  da  infanta  D.  Beatriz, 
filha  de  D.  Fernando  recebeu  um  novo  destino,  e 
dissolvendo-se  os  desposorios  anteriormente  ajus- 
tados com  0 infante  D.  Henrique,  filho  primogê- 
nito do  rei  de  Castella,  e depois  com  o filho  do 
conde  de  Cambridge,  estipulava-se  o casamento 
d’ella  com  D.  Fernando,  filho  segundo  do  rei  cas- 
telhano. Este  tratado  acha-se  extractado  na  Mo- 
narchia  Lusitana,  parte  viii  e na  Chronica  <Tel 
rei  D Fernando,  por  Fernão  Lopes.  ||  Com  data 
de  6 de  junho  de  1801 , apoz  a curta  e vergonhosa 
campanha  d'esse  anno,  assignou-se  em  Badajoz  o 
tratado  de  paz  entro  Portugal  e Hespanha,  que 
foi  ratificado  pelo  governo  portuguez  em  14,  e 
pela  Hespanha  ein  21  do  mesmo  inez  e anuo. 
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Continha  onze  artigos  esse  tratado  e foram  ne- 
gociadores Luiz  Pinto  de  Sousa,  mais  tarde  vis- 
conde de  Balsemão,  e o Principe  da  Paz.  Seguiu- 
se  com  a mesma  data  outro  tratado  entre  Luiz 
Pinto  de  Sousa  e Luciano  Bonaparte,  para  a paz 
entre  Portugal  e França.  Todavia  esta  paz  só 
I veiu  a aj,ustar-se  pelo  tratado  de  Madrid  de  29 
de  setembro  de  IWl.  No  vol  iii  da  Historia  da 
guerra  civil,  de  Luz  Soriano,  acham-se  publica- 
dos aquelles  dois  tratados  e a correspondência 
respectiva. 

Badãlinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Badalo  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 
I Badamallos.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomeu, 
I da  prov.  da  Beii'a  Baixa,  conc.  e com.  de  Sa- 
j bugal,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  354  hab.  e 91 
fog.  A pov.  dista  28  k.  da  séde  do  conc.  Tem 
caixa  post.  Pertencia  á corôa;  está  situada  n’um 
alto,  d’onde  se  ve  a aldeia  de  Sisto  e muitas 
i serras.  Era  annexa  a Villar  Maior,  formando  hoje 
; uma  só  as  duas  freguezias.  Havia  um  redueto  ou 
fortim,  onde  os  moradores  faziam  guarda  em 
tempo  de  guerra.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  21  com  a 
séde  em  Castello  Branco. 

Badameco.  Nome  antigo  da  pasta  em  que  os 
estudantes,  especialmentc  de  scicncias  maiores, 
levavam  os  cadernos  em  que,  sobre  as  mesmas 
pastas,  tomavam  por  escripto  as  apostillas  dicta- 
das  ou  expostas  pelo  professor.  Ainda  os  estu- 
dantes do  quinto  anno  de  cada  uma  das  faculda- 
des da  Universidade  de  Coimbra  usam  por  mera 
insignia,  de  pastas  similhantes,  embora  já  sem 
aquella  denominação. 

Badana  (Horta  da).  Logar  na  freguezia  de 
S.  Pedro,  concelho  de  Eivas,  districto  de  Porta- 
legre. 

Badanaes.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Podentes,  conc.  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra. 

Badanai  (Horta  do).  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Villa  Alva,  conc.  de  Cuba,  distr. 
de  Beja. 

Badarças  (João  Rodrigues).  Capitão  da  cara- 
vella  Santa  Martha,  que  em  março  de  1502 
acompanhou  á índia  Vasco  da  Gama  a vingar  a 
j traição  feita  pelo  rei  de  Calecut  a Pedro  Alva- 
i res  Cabral.  Quando  em  15o3,  Vasco  da  Gama 
I regressou  ao  reino,  ficou  fazendo  parte  da  armada 
que  este  deixou  na  índia  commandada  por  Vi- 
cente Sodré.  Continuando  a ficar  na  índia  nas  ar- 
madas que  se  iam  succedeudo,  tornou-se  celebre 
I em  diversos  combates  com  a gente  do  rei  de  Ca- 
lecut. Em  1504  passou  por  ordem  de  Duarte  Pa- 
I checo,  a fazer  parte  da  armada  commandada  por 
i Lisuarte  Pacheco. 

i Bade  Pov.  na  freg.  de  Santa  Etilalia,  de  Cer- 
I dal,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
I tello. 

j Badella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  For- 
nellos,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  do  Vianna 
do  Castello. 

Badernes  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
I Purificaçã'*,  de  Cachoeiras,  conc.  de  Villa  Franca 
I de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Badhur.  Chefe  indigena  de  algum  districto, 

. dependente  do  estado  da  índia  Portugueza. 
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Badieiro.  Pov.  na  frepj.  de  S.  Julião,  de  Co- 
vellas,  eouc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Badim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Juliiío,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e com.  de  Monsào,  distr.  de 
Vianiia  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  465  hab.  e 
128  fog.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  cone.  e 
está  situada  n’um  monte  cercado  de  valles.  E’ 
terra  muito  fria,  mas  saudavel,  e pouco  fértil.  O 
vigário  era  apresentado  pelo  reitor  da  freg.  de 
Salvador  de  Seivães,  á qual  esta  freg.  estava  anne- 
xa.  Tinha  de  côngrua  uns  GOíOOü  réis.  Foi  de  com- 
mcndatarios.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.“  3 com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Gatão,  conc.  d’Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Badim  Novo  e Velho.  Dois  logares  na  freg. 
de  S.  Salvador,  de  Pinheiro,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga 

Badinhão.  Logar  na  freg.  de  Santo  Adrião, 
de  Vizidla,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Badoca.  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Badões  ou  Badoins.  Logar  na  freg.  de  N.  S." 
da  Misericórdia,  de  Antime,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga. 

Badoucos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Souto,  conc.  da  Feira,  distr.  d’ Aveiro.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Lourenço,  dos  Calvos,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  |{  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Gemeos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Badulaque.  Guizado  de  carne  ou  de  forçuras 
de  carneiro  cortadas  em  miúdos,  com  cebola, 
toucinho,  azeite,  etc.  a ficar  com  caldo  espesso. 
Era  um  antigo  acepipe  de  portuguezes  e hespa- 
nhoes,  que  foi  muito  predilecto  dos  frades  do 
convento  d’Alcobaça,  e também  usado  pelas  com 
munidades  religiosas  de  Portugal.  Dá-se-lbe 
egualmente  o nome  de  haznlaque. 

Baeça.  Appellido  nobre,  oriundo  deHespanha, 
tomado  da  cidade  de  Baeza,  na  Andaluzia.  Pas- 
sou a Portugal  na  pessoa  de  João  Affonso  de 
Baeça  em  tempo  de  el-rei  D.  Fernando  I.  Pa- 
rece que  por  corrupção  de  vocábulo  se  appelli- 
daram  dt  Btça  os  seus  descendentes.  Todavia 
acham-se  armas  diíFerentes  em  brazão  incom 
pleto:  Em  campo  de  ouro  tres  faxas  vermelhas, 
orlas  do  mesmo  carregada  de  doze  crescentes  de 
prata.  Timbre,  meio  lobo  vermelho  com  um  cres- 
cente das  armas  na  espadua.  Outras  armas  são: 
Em  campo  de  ouro  seis  faxas  vermelhas,  orla  do 
mesmo  carregada  de  crescentes  de  prata.  Timbre, 
meio  lobo  de  vermelho  com  um  dos  crescentes 
das  armas  no  costado. 

Baeça  (Pedro).  Um  dos  cúmplices  da  conspi- 
ração tramada  em  1(541  contra  a vida  de  D.  João  IV, 
e da  qual  eram  chefes  principaes  o arcebispo  de 
Braga,  D.  Sebastião  de  Mattos  de  Noronha,  e o 
marquez  de  Villa  Keal.  Era  thesoureiro  da  alfan- 
dega,  e desvanecido  por  vêr  que  uns  altivos  fidal- 
gos requestavam  um  simples  mercador,  quasi  que 
perdeu  de  todo  o tino.  Offereceu-se  para  apre- 
sentar juntamente  com  dois  outros  mercadores, 
Diogo  Rodrigo  de  Lisboa  e Simão  de  Sousa,  um 
milhão  e trezentos  mil  cruzados  para  as  necessi- 
dades da  conjuração,  falou  com  a maxima  levian- 
dade dos  projectos  a Luiz  Pereira  de  Parros, 
contador  de  fazenda,  que  foi  revelar  tudo  ao  so- 


i berauo,  e era  tal  a sua  imprudência,  que  che- 
I garam  a ter  conhecimento  do  que  se  preparava 
j os  criados  que,  atfectos  á patria  como  todos  os 
populares,  fòram  logo  denunciar  o amo.  Sendo 
preso  com  os  outros  conspiradores,  sujeitaram-n’o 
a tratos,  e apezar  de  ter  mostrado  então  uma 
impassibilidade  digna  de  melhor  causa,  os  ou- 
tros cúmplices  revelaram  e confessaram  tudo. 

I Instaurado  o processo,  foi  Pedro  Baeça  condem- 
j nado  a ser  enforcado  e esquartejado,  executan- 
! do-se  a si  ntença  no  Rocio,  hoje  Praça  de  D.  Pe- 
dro, a 29  de  agosto  do  referido  anno  de  1641, 

; perdendo  a vida  no  mesmo  cadafalso  outros  con- 
jurados. 

I Baena.  Familia  oriunda  de  Castella,  descen- 
dente de  D.  Fernando  Rodriguez  de  Baena  Ca- 
; brera  y Castro,  que  tomou  o appellido  da  villa  de 
Baena.  As  armas  são:  escudo  partido  em  pala;  na 
i primeira  em  campo  de  prata  doze  lisonjas  ver- 
! melhas,  na  segunda,  em  azul,  um  leão  de  ouro 
I rompente,  orla  de  ouro  carregada  de  oito  arrue- 
' las  de  vermelho;  timbre,  um  braço  armado  de 
prata  com  uma  lança  na  mão  enristada,  com  uma 
arruela  do  escudo  na  ponta. 

Baena  (Antonio  Ladislau  Morteiro).  Nasceu 
' em  Portugal  em  1781,  e foi  para  o Brazil,  onde 
passou  0 resto  da  vida,  fallecendo  de  febre  ama- 
rei! a em  1850.  Era  escriptor  geograplio  e official 
do  exercito  brazileiro.  Publicou  alguns  livros  no 
Pará. 

Baena  (Antonio  Manuel  Leite  Pacheco  Ma- 
Iheiro  e Mello).  Escriptor  que  viveu  na  segunda 
metade  do  século  xvm,  e de  que  apenas  se  sabe, 
que  escreveu  o seguinte:  Panegyrico gratulatorio 
ao  Serenissimo  Senhor  D.  José,  Príncipe  do  Brazil 
na  oceasião  dos  seus  desposorios,  Lisboa  1777;  Ora- 
ção á Fidelissima  Rainha  D.  Maria  1,  na  sua  fe- 
liz acclamação,  Lisboa,  1777;  Elogio  congratula- 
torio,  que  em  nome  de  todos  os  vassallos  a elrei 
D.  José  o /,  na  inauguração  da  sua  estatua  eques- 
tre na  praça  do  Commercio  O D.  e C.  etc-,  Lisboa, 
1775;  Oração  panegyrica,  offerecida  no  dia  em  que 
faz  annos  o ex.™®  sr.  cardeal  da  Cunha  D-  João 
Cosme,  arcebispo  d’Evora,  etc.,  Lisboa,  1776;  Dis- 
cursos politicos,  ethicos  e moraes,  Lisboa,  1777. 

Baena  (D.  Fernando  de).  Fidalgo  da  cidade 
de  Sevilha,  descendente  de  D Fernan  Rodrigues 
de  Baena  Cabrera  y Castro.  Veiu  para  Portugal, 
indo  residir  para  a villa  de  Odemira,  onde  foi  ve- 
reador da  camara  e exerceu  outros  cargos  hono- 
rificos.  Casou  D.  Maria  Ponce,  descendente  do 
conde  D.  Vel  Ponce.  D’este  matrimonio  nasceu 
D.  Francisco  de  Baena,  que  veiu  a casar  com 
i I).  Leonor  de  Barbuda,  filha  de  Ruy  Filippe  de 
' Barbuda,  commendador  de  Pedrouços  e senhor  do 
I morgado  de  Paço  Velho.  Houve  uma  filha  unica 
I e herdeira  da  casa,  D.  Maria  de  Baena  e Barbu- 
da, a qual  casou  com  Pedro  Alvares  Sanches. 

I Baena  (D.  José  Antonio  d’ Almeida).  Doutor 
I em  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  agra- 
I ciado  com  o fôro  de  moço  fidalgo  em  1716,  e a 
’ fidalgo  escudeiro  em  1738.  N.  a 24  de  julho  de 
1709,  fal.  a 12  de  fevereiro  do  1784.  Era  filho  de 
João  Sanches  de  Baen.a,  governador  da  fortaleza 
de  S Filippe,  de  Setúbal  e alcaide-mór  de  Villa 
do  Conde.  Foi  prelado  da  Santa  Patriarchal  de 
Lisboa,  e n’essa  qualidade  assistiu  ao  pontifical 
celebrado  na  mesma  egreja  em  13  de  maio  de 
1777,  pela  acclamação  da  rainha  I).  Mari.i  I.  Era 
homem  de  muita  instrucção. 
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Baeta  (Henrique  Xavier).  Bacharel  formado 
cm  philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  e 
doutor  em  medicina  pela  de  Edimburgo.  N.  em 
Salvaterra  a 22  de  fevereiro  de  1776,  fal.  nos 
Olivaes  a 21  de  novembro  de  1854.  Era  filho  de 
.losé  Dias  Baeta  e de  Anna  Rosa  Joaquina.  Ma- 
triculou-se na  Universidade  de  Coimbra  em  phi- 
losophia, em  que  recebeu  o grau  de  bacharel,  e 
em  medicina,  que  não  chegou  a concluir,  porque 
em  20  de  julho  de  1797  emigrou  para  Edimburgo, 
receoso  das  perseguições  que  se  moviam  cm 
Coimbra  contra  elle  e outros  estudantes  accusa- 
dos  de  partilharem  as  idéas  da  revolução  fran- 
ceza.  Na  Universidade  de  Edimburgo  continuou 
o curso  de  medicina,  e tomou  o grau  de  doutor, 
sendo  muito  estimado  por  alguns  médicos  notá- 
veis, entre  os  quaes  se  contava  Erasmo  Darwin, 
de  quem  fôra  particular  amigo.  Em  Londres  pu- 
blicou, em  1800;  Comparative  View  of  the  Theo- 
ries  and  Practice  of  drs.  CuUen,  Brown  and  Dar- 
ivin  in  the  Treatement  of  Fever  and  of  acute  Jíheu- 
matism;  e em  Edimburgo  a sua  dissertação  inau- 
gural para  a recepção  do  grau  de  doutor,  dedica- 
da a seus  paes,  a qual  tem  o seguinte  titulo : 
Dissertatio  Medica  Inauguralis  de  Typho,  quam 
Annuente  Summo  Numineex  Auctoritate  Heverendi 
admodum  Viri,  D.  Georgii  Baird,  S.  S.  T.  P. 
Academioe  Edinhurgense  Prcefecti;  necnon  Amplis- 
simi  Senatus  Academici  Consensu,  et  Nohilissimce 
Facnltatis  Medicoe  Decreto;  pro  Gradu  Doctoris, 
summis  que  in  Medicina  Honorihm  ac  Privilegiis 
rite  et  legitime  consequendis ; Eruditorium  examini 
mhjicit  Henricus  Xavier  Baeta,  Lusitanus.  Ad 
diem  24  Junii,  hora  locoque  solitis.  Edinburgi, 
1800.  Ein  setembro  d’este  anno  de  1800  veiu  para 
Lisboa,  e começou  a exercer  clinica.  Sobrevindo 
a revolução  de  1820,  foi  eleito  deputado  nas  cor- 
tes constituintes  de  1821,  em  que  alcançou  cré- 
ditos de  orador  eloquente  e muito  liberal.  Depois 
voltou  a exercer  a clinica,  que  deixou  completa- 
mente  am  1827,  indo  viver  retirado  n’uma  quinta 
que  possuia  nos  Olivaes.  Não  evitou,  porém,  que 
em  1831  ali  mesmo  o fossem  prender  as  autori- 
dades do  partido  absolutista,  conservando-se  na 
cadeia  até  ao  dia  24  de  julho  de  1833.  No  anno 
seguinte  foi  eleito  deputado  e nomeado  recebe- 
dor de  fazenda,  logar  que  serviu  até  1836,  si-ndo 
então  exonerado  por  motivos  politicos.  Recolhen- 
do-se de  novo  á sua  casa  dos  Olivaes,  afastado 
da  politica,  falleceu  com  78  annos  de  edade.  Es- 
creveu : Resumo  do  Systema  de  Medicina,  e Tra- 
ducção  da  Matéria  Medica  do  doutor  Erasmo 
Darwin,  com  varias  notas,  Lisboa,  1806;  Extracto 
das  cartas  de  Maria  Wastnne  Croft,  relativas  á 
Suécia,  Norwega  e Dinamarca,  e uma  breve  noti- 
cia da  sua  vida,  Lisboa,  l>-06;  Memória  sobre  a 
febre  epidemica  contagiosa,  que  grassou  em  Lisboa 
desde  Outubro  de  1810  até  Agosto  de  1811,  Lisboa, 
1812.  Acerca  d'esta  memória,  e como  refutação 
da  sua  doutrina,  appareceu  no  Jornal  de  Coim- 
bra, vol.  I pag.  63,  um  extenso  juizo  critico,  ao 
que  Bai-ta  respondeu  com  umas  Observações,  pu- 
blicadas no  Investigador  Portuguez  n.“  xix,  dc 
l>ag.  410  a 420,  e continuadas  no  n.®  xx  de  pag. 
553  a 559.  Os  redactores  do  Jornal  de  Coimbra 
contestaram,  e Baeta  redarguiu,  publicando  em 
appendicc  ao  n.®  xxiv  do  Investigador  portuguez 
ile  junho  de  1813,  o seguinte:  Impugnação  á res- 
posta lios  redactores  do  n, Jornal  de  Coimbra»  pu- 
blicada 710  vol.  III  pag.  33  a (13,  e pag.  146  a 148. 
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Publicou  também  em  1848:  Saudação  exhortativa 
por  oceasião  do  segundo  anniversario  do  filho  pri- 
mogênito do  ill.'^’  sr.  Joaquim  Pereira  da  Costa,  a 
quem  é dedicado  pelo  seu  sincero  amigo,  etc.  A sua 
biographia  vem  nas  Memórias  biographicas  dos 
médicos  e cirurgiões  portuguezes,  pelo  dr.  Fran- 
cisco Antonio  Rodrigues  de  Gusmão,  pag.  12,  pu- 
blicadas em  1858. 

Baeta.  Horta  na  freg.  de  N.  S.®  da  Conceição 
e couc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Bafordar.  Era  antigamente  o atirar  ao  alto 
com  lanças  curtas  e arrojadiças,  brincar  com  el- 
las,  fingindo  combate  militar  em  certo  jogo  ou 
exercicio  que  se  fazia  a cavallo.  Bafordo  era  a 
lança  de  bafordar,  lança  curta  de  arremesso;  can- 
na  cujo  primeiro  gomo  era  cheio  de  areia,  com 
que  se  jogava  correndo  as  cannas  e atirando-as. 

Baforeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Estreito,  conc.  d’01eiros,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
de  Castello  de  Paiva,  districto  de  Aveiro. 

Baforeiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão  de  Aro- 
gos,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Baforras.  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Marecos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Bafouves.  Pov.  na  freg  de  S.  Mamede,  de  Re- 
cezinhos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Baga  (Rio).  Na  índia  Toma  origem  na  pro- 
vincia  de  Bardez  e desagua  no  Oceano  Indico, 
junto  do  extincto  e arruinado  redueto  do  mesmo 
nome.  E’  navcgavel  por  tonas  na  extensão  de  uma 
milha  onde  chega  a maré. 

Bagaceira.  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  freg.  de 
S.  Braz,  de  Arco  da  Calheta,  couc.  da  Calheta, 
distr.  do  Funchal. 

Bagacina.  Pov.  na  ilha  Terceira,  freg.  de 
S.  Jorge,  das  Doze  Ribeiras,  conc.  e distr.  de 
Angra  do  lleroismo.  ||  Pico  situado  na  mesma  ilha. 
Em  1761,  junto  d’este  pico,  correu  por  mais  de  5 k. 
um  rio^de  lava  ardente. 

Bagães.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Fonte  Arcada,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
de  Braga. 

Bagagem.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e 
conc.  d’Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Bagaltie.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Sobrosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Baganha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Fajòes,  conc.  d’Uliveira  d’Azemeis,  distr.  d’.\vei- 
ro.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Lourenço,  do  Ramalhal, 
conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Baganha  Leal  (D.  Ignacia  Lwlovina  Ajmes). 
Nasceu  em  Alcácer  do  Sal,  em  21  de  fevereiro 
de  1857.  Filha  de  Luiz  José  .■\.nnes  Baganha  e 
D.  Maria  da  Piedade  Vaz  Baganha,  ambos  pro 
fessores  régios  de  instrucção  primaria;  irmã  do 
medico  veterinário  Domingos  Rodrigues  Anues 
Baganha  (V.  Annes  Baganha).  Com  seus  paes,  em 
Lisboa,  para  onde  vieram  em  1859,  aprendeu  as 
primeiras  letras;  com  seu  irmão,  em  Faro,  para 
onde  foi  em  1868,  se  preparou  para  os  exames 
de  instrucção  primaria,  francez,  habilitação  para 
0 magistério  primário  elementar  e para  o com- 
plementar. Começou  a sua  carreira  no  magistério 
primário  como  professora  elementar  da  freguezia 
(le  Estoy,  por  despacho  do  2 de  março  de  1882. 
Por  despacho  de  13  de  agosto  de  1884  foi  provida 
na  cadeira  elcmentar-complementar  do  concelho 
de  Faro.  A grande  frequência  de  alumnas,  que 
0 seu  zelo  e pericia  no  ensino  attrahiram  á escola. 
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valen-lhe  a concessão  de  um  prêmio  pecuniário, 
por  despacho  de  10  de  julho  de  18K9.  Pela  por- 
taria de  29  de  março  de  189  » foi  louvada  em  at- 
tenção  aos  seus  bons  serviços  no  magistério.  Em 
anno  algum,  dos  quinze  em  que,  na  cidade  de 
Faro,  exerceu  o magistério,  deixou  de,  em  nume- 
rosas alumnas  approvadas,  muitas  com  distincção, 
apresentar  o fructo  da  sua  excepcional  vocação 
para  o ensino,  sa- 
bendo alliar  a uma 
energia  infatigá- 
vel um  espirito  dis- 
cipliuador  eum  tra- 
tamento carinhoso. 

Cada  epoca  de  exa- 
mes valia  para  esta 
distincta  professo- 
ra um  triumpho,  no 
qual  colhia  as  pal- 
mas da  victoria  na 
approvação  certa 
de  todas  as  alum- 
nas que  propunha 
para  exame.  A ins- 
trucção  feminina, 
hoje  largamente 
derramada  na  ca- 
pital algarvia,  de- 
ve-lhe  0 impulso 
que  se  póde  consi- 
derar primitivo,  porque,  antes  d’ella,  o ensiuo 
feminino  ali,  sem  estimulo  nem  systema,  não  pro- 
duzira nunca  resultados  alguns  apreciáveis.  Tão 
fecundo  desempenho  da  sua  alta  missão  não 
podia  deixar  de  lhe  valer  o devido  galardão : 
D.  Iguacia  Leal  foi  nomeada,  por  despacho  de  16 
de  agosto  de  1899,  professora  complementar  da 
escola  de  habilitação  para  o magistério  primário 
do  Algarve,  logar  que  tem  exercido  com  a mesma 
aptidão,  provada  no  magistério  infantil  No  corpo 
docente  d’essa  escola,  tem  mantido,  pelo  modo 
como  lecciona  as  alumnas  mestras  nas  disciplinas 
que  lhe  são  distiibuidas,  a boa  reputação  pro- 
fissional que  de  principio  conquistou.  E’  adorada 
das  suas  alumnas,  considerada  pelas  estações 
officiaes  e goza  de  sincera  e justa  estima  social 
na  provincia  que  ella  ama  como  patria  adoptiva. 
Foi  proficientemente  habilitada  no  methodo  João 
de  l)eus  por  seu  irmão,  um  dos  mais  euthusias- 
ticos  propangadistas  d’esse  methodo,  distincta- 
mente  diplomado  pelo  autor.  Vinculou  o seu  nome 
como  autora  a dois  livros  escolares,  valiosos  pela 
clareza  e lucidez  da  expressão  e pela  intelligente 
adaptação  ao  ensino:  Dtverts  das  màfa  dt  fami- 
lia  e Contos  moraes. 

Baganheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Caldas  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Baganheiras.  Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Sequeiros,  conc.  de  Aguiar  da  Beira,  distr. 
da  Guarda. 

Baganheiro.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Queijada,  conc.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Bagas.  Reino  de  gentios  que  habitam  a costa 
da  Guiné,  entre  o rio  Nuno  e o cabo  Verga,  por 
uma  extensão  de  100  k.  Estes  negros  são  guer- 
reiros destemidos,  vivendo  em  continua  guerra  1 
com  os  reinos  visinhos.  Costumam  avisar  os  ini-  j 
migos  do  dia  em  que  irão  combatel-os.  A sua  I 


arma  principal  é a azagaia  e o escudo  de  pelle 
do  búfalo  curtida. 

Bagauste.  Quinta  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Parada  do  Bispo,  conc.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu.  Era  antigo  couto  dos  bispos  de  Lamego, 
e foi  D.  Aôbiiso  I que  0 doou,  em  1161,  á sé 
d'aquella  cidade.  ||  Designação  d’um  apeadeiro 
na  linha  do  Douro,  entre  a Kegoa  e Covellinhas. 

Bage.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
1 Athães,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bages.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Me- 
niedo,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Baginha.  Logar  na  freg.  de  S.  Martiuho  e 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Bago  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Castro  Laboreiro, 
conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Bagoada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Loivo,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Bagoeira.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior  c conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.'*  da  Expectação,  de 
Samaiões,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real. 

Bagorro.  Horta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção  e conc.  d’Alter  do  Chão,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Bagrão.  Appellido  nobre  em  Portugal,  de  que 
se  encontra  noticia  com  brazão  completo:  Em 
campo  de  ouro  aguia  vermelha,  bicada  e armada 
de  negro.  Timbre  a mesma  aguia  pousada. 

Bagueixe.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov. 
de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Macedo  de 
Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  34J  hab. 
e 70  fog.  Tem  caixa  postal.  A pov.  dista  16  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  em  ampla  campina. 
E’  fértil  em  cereaes,  fructa,  vinho  e gado.  O cura 
era  apresentado  pelo  abbade  de  Castro  Roupal. 
Tinha  de  côngrua  6í0(»ü  réis  em  dinheiro,  2 al- 
queires de  trigo  e 2 almudes  de  vinho,  que  lhe 
dava  0 abbade.  Até  D55  pertenceu  á com.  de  Cha- 
cim,  conc.  de  Izeda,  ou  couto  de  Izeda.  Bagueixe 
pertence  á 3 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.“  18  com  a séde  no  Porto.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Paranhos, 
conc.  de  Carrazeda  d’Anciães,  distr.  de  Bragan- 
ça. II  Ribeira  no  distr.  de  Lisboa.  Nasce  no  sitio 
da  Pipa,  e desagua  no  rio  Cachoeiras,  com  um 
curso  limitadissimo.  Também  se  lhe  dá  o nome 
de  liibeira  da  Pipa. 

Bagueixo.  Casal  na  freg.  das  Cardosas,  conc. 
d’Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  Rib.  ira 
na  prov.  da  Extremadura,  termo  de  Lisboa.  Nasce 
na  freg.  de  Santo  Quintino,  recebe  varias  ribei- 
ras, e passa  nos  termos  de  Arruda,  Alemquer  e 
Castanheira,  onde  se  mette  na  margem  direita 
I do  Tejo. 

' Baguim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Al- 
I fena,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto. 

Bagulhão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Salto,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real. 

Bagulho.  Casal  .na  treg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pçâo,  de  Vialonga,  conc.  de  Villa  Franca  dc 
Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Bagunte.  Pov.  e freg.  do  Santa  Maria,  da 
prov,  do  Douro,  conc.  e com.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto,  arceb.  de  Braga.  Está  annexada 
civilmente  a esta  freguezia  a de  Santagões; 
1:U25  hab.  e 218  fog.  A.  pov.  dista  7 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  em  um  valle  ameno,  nas 
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margens  do  Ave.  D’aqui  se  descobrem  muitas 
povoações  e o mar.  0 abbade  era  apresentado 
pela  casa  de  Bragança,  e tinha  GõOíÜOO  réis  de 
rendimento.  E’  terra  muito  fértil.  Ha  aqui  um  ! 
alto  monte  chamado  da  Cividade,  que  é tradição  ' 
antiquissima  ter  sido  cidade  e fortaleza  dos  moi-  I 
ros.  Foi  do  reino  de  Aragão  e condado  de  D.  Paio  | 
de  Bagunte.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  ! 
de  recrutamento  e reserva  n.“  18,  com  a séde  no 
Porto. 

Bahamond.  Appellido  nobre  em  Portugal, 
oriundo  da  Galliza.  Tinha  brazào  incompleto: 
Em  campo  azul  um  M de  ouro  e por  cima  uma 
coroa  de  infante,  de  ouro  e aberta;  orla  vermelha 
separada  por  um  filete  de  ouro  e carregada  de 
sete  peixes  de  prata,  ficando  dois  ein  faxa  no 
chefe,  dois  de  cada  lado  em  pala,  e um  no  meio 
do  contra-chefe  em  faxa. 

Bãhar.  Medida  de  peso  na  índia  e em  outros 
pontos  do  Oriente,  bem  como  na  costa  oriental 
de  África,  correspondente  proximamente  a quatro 
quiutaes  velhos  de  Portugal.  Diz  o Líito  de 
Duarte  Barbosa,  ija  Collecção  de  Noticias  para 
a Historia  e Geographia  das  Nações  Ultramari- 
nas, II,  pag.  386:  «Cada  quintal  velho  são  tres 
quartos  e meio  do  quintal  novo,  e é de  128  ar- 
raieis de  14  onças  cada  urn.  Um  bahar  são  quatro 
quintaes  velhos  de  Portugal».  Era  medida  ali 
admittida  pelo  commercio  portuguez,  no  sécu- 
lo XVI  Na  Noticia  preliminar  da  obra:  Subsidias 
para  a Historia  da  índia  Portugueza,  publicada 
pela  Academia  Keal  das  bciencias  de  Lisboa, 
sob  a direcção  de  Lima  Felner,  encontram-se 
alguns  esclarecimentos  sobre  o valor  do  bahar, 
valor  que  era  vario  e muito  diversificava  de  terra 
para  terra. 

Babarem.  Nome  dado  pelos  nossos  historia- 
dores do  Século  XVI  á ilha  do  golpho  Pérsico,  si- 
tuada na  costa  oriental  da  Arabia,  e conhecida 
hoje  pela  denominação  Bahrein.  Nas  Decadas,áe 
João  de  Barros  vem  uma  descripção  minuciosa 
d'esta  ilha.  Houve  aqui  repetidos  combates  no 
tempo  das  nossas  conquistas  do  Oriente,  sendo 
principalinente  notável  o que  Antonio  Correia, 
depois  chamado  Antonio  Corrêa  Barahem,  diri- 
giu contra  o rei  d’essa  ilha,  para  o obrigar  a re- 
conhecer a suzerania  do  rei  de  Portugal. 

Babarem  (Antonio  Corrêa).  Guerreiro  que  se 
illustrou  nas  nossas  liictas  do  Oriente,  e que  pela 
conquista  da  ilha  de  Baharem  recebeu  o appelli- 
do com  que  depois  ficou  conhecido,  como  se  disse. 
Era  filho  de  Ayres  Corrêa,  que  acompanhára 
Pedro  Alvares  Cabral  á índia,  e que  fôra  ali  dei- 
-\ado  como  feitor  em  Calicut.  l)cpois  da  retirada 
de  Cabral,  os  moiros  atacaram  a feitoria  e,  ape- 
zar  da  defeza  heroica  dos  portuguezes,  conse- 
guiram entrar  na  cidade.  Entre  os  mortos  contou- 
se  Ayres  Corrêa;  e Antonio  Corrêa,  que  n’essa 
epoca  teria  apenas  12  annos  e havia  acompa- 
nhado seu  pae  ao  Oriente,  salvou-se  devido  á 
coragem  d‘um  marinheiro.  Regressando  á patria 
encontrou  protecção,  devido  às  eireumstancias  em  i 
que  ficára  orphão,  e em  memória  do  valente  fei- 
tor, seu  pae,  e voltando  mais  tarde  à índia,  foi  : 
no  tempo  do  governador  Diogo  Lopes  de  Sequei- 
ra, em  lf)19,  mandado  em  soccorro  de  Malaca,  e 
depois  ao  Pegú  e .Martaban  para  assentar  pazes 
com  08  chefes  d'e8ses  paizes  e carregar  quanto  la- 
cre pudesse,  porque  esse  artigo  era  muito  estimado 
em  Portugal.  Em  seguida  obrigou  o rei  de  Bintão 
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a levantar  o apertado  cerco  que  tinha  posto  a 
Malaca,  e pouco  depois  acompanhando  o gover- 
nador n’uma  viagem  ao  golpho  Pérsico,  tomou  a 
ilha  de  Baharem,  ficando  o rei  d’esta  ilha  morto 
na  acção,  e com  esse  combate  definitivamente 
estabelecida  em  Baharem  a suzerania  indirecta 
de  Portugal.  Succedendo  na  capitania  do  mar  da 
índia  a Diogo  Fernandes  de  Beja,  derrotou  com- 
pletamente Mohamed-Aga,  general  do  rei  de 
Cambaya.  Desde  então,  mais  nada  se  conhece 
ácerca  de  Antonio  Corrêa  no  Oriente.  Parece 
que  regressou  a Lisboa,  e,  segundo  João  de  Bar- 
ros, foi  o commandante  do  navio  mandado  ao  en- 
contro de  Nuno  da  Cunha,  que  voltava  da  índia, 
deixando  aquelle  governo,  e que,  segundo  as  or- 
dens de  D.  João  III,  teria  de  passar  o resto  da 
vida  n’uma  prisão,  se  a morte  o não  surprehen- 
desse  no  meio  da  viagem.  Em  recompensa  dos 
serviços  prestados  no  Oriente,  e especialmente 
na  tomada  da  ilha  do  golpho  Pérsico,  foi  pei-mit- 
tido  a Antonio  Corrêa  juntar  ao  seu  appellido  o 
de  Baharem,  e,  por  carta  de  14  de  janeiro  de 
l.'^)40,  foi-lhe  concedido  accrescentar  o brazão  de 
modo  que  n’elle  se  commemorasse  aquelle  feito, 
passando  a ter  por  armas:  escudo  de  campo  es- 
quartelado;  o primeiro  de  vermelho  com  a ca- 
beça do  rei  cortada  em  sangue,  foteada  de  prata 
com  a sua  coroa  de  ouro,  e o quarto  esquartela- 
do,  0 primeiro  de  azul  eom  uma  cruz  patea  e va- 
ria, e 0 seguudo  de  verde  coin  cinco  nôres  de  liz 
de  ouro  em  aspa,  e assim  os  seus  contrários;  o 
segundo  de  vermelho  com  uma  aguia  de  pn-to 
estendida  coin  as  mãos  e bicos  de  ouro  com  um 
êscudo  de  ouro  fretado  de  vermelho,  que  lhe  co- 
bre todo  0 corpo  á excepção  da  cabeça,  mãos,  as 
pontas  das  azas  e o rabo  e assim  o seu  contrario; 
elmo  de  prata  aberto,  guarnecido  de  ouro,  pa- 
quife  de  ouro,  vermelho  e azul,  e por  timbre  um 
braço  armado  com  a cabeça  na  mão  pela  fita. 

Babarem  (Antonio  Corrêa).  Fidalgo  do  sé- 
culo XVI,  senhor  do  morgado  da  Marinha,  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo.  Era  filho  de  An- 
touio  Corrêa  Barahem,  senhor  do  morgado  da 
Marinha,  e de  D.  Joanna  de  Tavora,  filha  de 
Francisco  de  Tavora,  senhor  de  Mira.  Escreveu: 
Origens  das  familias  mais  illustres  de  que  tractou 
0 conde  D-  Pedro  no  seu  «Nobiliário»,  até  o anno 
de  1550.  Tiidia  fama  de  ser  muito  entendido  em 
assumptos  genealógicos,  a que  se  dedicara,  e 
tanto  esta  obra,  que  constava  de  muitos  tomos, 
como  os  trabalhos  que  compoz  e ficaram  inéditos, 
ainda  ha  noticia  de  terem  estado  em  poder  do 
seu  neto  Luiz  Francisco  Corrêa  Baharem,  com- 
mendador  de  S.  Bartholomeu  d’ Alfange  em  San- 
tarém, da  ordem  de  Christo,  senhor  do  morgado 
da  Ponte  de  Soro,  que  foi  capitão  de  cavallos  na 
guerra  da  Restauração;  mas  depois  não  se  sabe 
o destino  que  levaram. 

Baharem  (Luiz  Antonio  de  Basto).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  donatario  da  villa  da  í’raia  na  ilha 
Terceira,  alcaide-mór  da  villa  de  Linhares,  ca- 
pitão de  cavallos  e governador  do  forte  de  Santo 
Antonio  da  bahia  de  Cascaes,  com  patente  de 
coronel  Casou  em  1730  com  D.  Violante  de  Por- 
tugal, de  quem  teve  uma  filha,  D.  .Marianna  de 
Basto  Baharem,  que  foi  a primeira  condessa  da 
Lonzã. 

Babarem.  Também  Bahrein.  Ilha  principal 
do  grupo  do  mesmo  nome,  situada  n’uma  bahia  do 
golpho  Pérsico,  perto  da  costa  leste  da  Arabia. 
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Estas  ilhas  fòram  occupadas  pelos  poituguezes 
uo  século  XVI,  passando  depois  ao  dominio  dos 
persas. 

Bahia  (João  Maria  da  Piedade  Coutinho  Pe- 
reira de  Seabra  e Sousa  Tavares,  2.®  visconde 
da).  Foi  o21.®  senhor  dos  morgados  de  S.  Joào  da 
liibeira,  instituido  por  h^stevào  Martins  Cerveira 
a 30  de  março  de  1330;  de  Pena  Forte,  instituido 
em  15  de  setembro  de  151.‘>  por  Luiz  Annes  de 
Carvalho,  e accresccntado  por  I).  Catharina  Al- 
ves a 3 de  maio  de  1577-,  de  S.  Hartholomeu  de 
Santarém,  instituido  por  Mem  Cerveira  a 18  de 
setembro  de  1520;  13.®  senhor  do  morgado  áo  Juro 
Real  e Redizima  da  Rahia,  no  Brazil,  por  escambo 
•la  antiga  capitania  da  Bahia  de  Todos  os  Santos, 
de  que  a 5 d’abril  de  1534  I).  Joào  III  havia 
feito  mercê  a Francisco  Pereira  Coutinho,  o Pus- 
ticão,  1.®  capitão  e donatario  d’aquclla  capitania 
em  1534;  senhor  dos  vinculos  que  constituem  a 
Casa  do  Alemtejo,  instituidos  por  I).  Maria  da 
Silva  Carvalho  a 5 de  novembro  de  1572,  por 
João  Gomes  Horta  a 15  d’abril  de  1587,  por  Ál- 
varo Pires  da  Horta  a 14  de  setembro  de  1594,  e 
por  D.  Izabel  da  Horta  Forjaz  Pereira  a 5 de 
abril  de  1632;  senhor  do  morgado  de  Laurentin, 
instituido  por  Luiz  de  Carvalho  Rcbello  a 12  de 
março  de  1620;  10.®  senhor  do  morgado  de  Fi- 
gueiró  dos  Vinhos,  instituido  por  Francisco  de 
Moraes  a 18  de  maio  de  1623;  e dos  morgados  do 
Lobão  e Fail  instituidos  por  Lucas  de  Seabra  da 
Silva,  em  26  de  setembro  de  1722,  compostos  de 
vários  bens  n’aquellas  localidades,  e de  novo  re- 
formados a 16  cie  janeiro  de  1725;  commendador 
da  ordem  de  Christo.  N.  a 11  d’agosto  de  1808; 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  do 
jl.®  visconde  da  Bahia,  e succedeu  a seu  pae  no 
titulo  e morgados.  Serviu  no  exercito  de  í).  Mi- 
guel, durante  a guerra  civil  de  1828  a 1833,  e 
distinguiu-se  em  varias  acçòcs  contra  as  linhas 
do  Porto;  foi  nomeado  ajudante  d’ordens  do  in- 
fante, chegou  ao  posto  de  tenente,  e quando  se 
fez  a convenção  d’Evora  Monte  deixou  o serviço 
militar,  retirando-se  por  completo  da  vida  publi- 
ca. O governo  absoluto  deu-lhe  o titulo  de  conde 
•la  Bahia.  O titulo  de  visconde  foi-lhe  verificado 
por  carta  de  30  de  junho  de  1819. 

Bahia  (Manuel  Maria  da  Piedade  Coutinho 
Pereira  de  Seabra  e Sousa  Tavares  Horta  Amado 
e.  Cerveira,  1.”  visconde  da).  Commendador  da 
Torre  Deita,  em  Vizeu,  e de  S.  Miguel  d’01iveira 
•le  Azemeis,  pertencenclo  ambas  as  commcndas  á 
ordem  de  Christo;  12.®  morgado  do  Juro  da  Re- 
dizima da  Bahia,  condecorado  com  a medalha 
por  tres  campanhas  da  guerra  peninsular;  capi- 
tão de  cavallaria  do  exercito.  N.  a 16  d'outu- 
bro  de  1785,  fal.  em  Santarém  a 24  de  outubro 
de  1833.  Era  filho  de  .José  de  Seabra  da  Silva, 
fidalgo  cavalleiro  com  exercicio  no  Paço,  conse- 
lheiro e ministro  de  Estado,  guarda-mór  da  Torre 
do  Tombo,  etc.  (V.  Seabra  da  Silva,  José  de),  e 
de  sua  mulher,  D.  Anua  Felicia  Coutinho  Pe- 
reira de  Sousa  Tavares  de  Horta  Amado  Cer- 
veira, filha  unica  e herdeira  de  Nicolau  Pereira 
Coutinho  de  Sousa  Menezes  da  Horta  Amado  e 
Cerveira,  senhor  de  toda  a casa  dos  Coutinhos 
de  Coimbra,  e do  morgado  de  Soutello  em  Tran- 
coso; 10.®  senhor  do  morgado  de  Redizima  da 
Bahia,  moço  fidalgo  com  exercicio.  Eram  desccu- 
•lentes  •le  Francisco  Pereira  Coutinho,  donatario 
•1a  ca]iitania  da  Bahia  de  Todos  os  Santos.  O filho 
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e o neto  d'este  donatario,  Manuel  Coutinho  Pe- 
reira 0 Miguel  Coutinho  Pereira,  renunciaran>  os 
seus  direitos  A capitania  cm  troca  de  um  padrão 
de  40ÜÍOOO  réis  de  juro  pelo  que  rendesse  annual- 
mente  adita  capitania  para  o terem  da  mesma  sorte 
cm  morgado,  e este  aceordo  foi  approvado  pela 
carta  de  6 de  agosto  de  1576.  Havendo,  posterior- 
mente, em  1753,  el-rei  1).  José  determinado  qiu; 
se  incorporassem  na  coroa  as  mais  importantes 
capitanias  do  Brazil,  concedendo-se  aos  donatá- 
rios as  merc^‘-s  que  lhes  pudessem  competir,  tanto 
pelo  que  respeitava  ao  util  como  ao  honorifico,  e 
reconhecendo-se  muito  mais  tarde,  que  a com- 
pensação dos  4005000  réis  de  juros  aos  descen- 
dentes de  Francisco  Pereira  Coutinho  fôra  infiv 
rior  ao  que  elles  tinham  direito  a receber,  para 
collocar  esses  descendentes  em  situação  idêntica 
á dos  mais  donatários  e em  attenção  aos  serviços 
de  seu  pae,  foi  dado  o titulo  de  visconde  •la  Ba- 
hia em  duas  vidas,  fóra  da  Lei  Mental,  a Manuel 
Maria  da  Piedade  Coutinho  Pereira  Seabra,  e 
além  d’isso  a commenda  da  Torre  Deita  em  Vi- 
zeu c mais  uma  vida  na  commenda  de  S.  Miguel, 
de  Oliveira  de  Azemeis,  que  já  pertencia  a seu 
pae.  A concessão  do  titulo  foi  por  decreto  de  13 
de  maio  e carta  de  16  de  junho  de  1796.  Succc- 
deu  a vários  morgados  a sua  mãe,  em  26  de  maio 
de  1807,  e no  restante  dos  bens  a seu  pae,  a 13 
de  março  de  1813.  O visconde  da  Bahia  serviu  no 
regimento  de  cavallaria  n.®  7 durante  a guerra 
peninsular,  chegou  ao  posto  de  capitão,  porém, 
depois  de  terminada  a campanha,  pediu  a demis- 
são, e retirou-se  para  sua  casa.  Casou  cm  8 •le 
setembro  de  1803  com  I).  Anna  Izabel  de  Salda- 
nha Oliveira  e Daun,  filha  dos  primeiros  condes 
de  Rio  Maior,  e irmã  do  duque  de  Saldanha.  Na 
guerra  civil  entre  liberaes  e absolutistas,  seguiu 
0 partido  de  D.  Miguel,  e acompanhando  este  a 
Santarém,  ahi  falleceu.  O brazãod'armasé:  escudo 
partido  em  pala;  á direita  as  armas  dos  Seabras, 
em  campo  vermelho  um  S de  ouro  com  uma  corria 
do  mesmo  metal  entre  os  dois  leões  batalhantes 
também  de  ouro;  orla  de  prata  com  uma  cadeia 
de  negro  fechada  no  fundo  do  escudo  com  um  ca- 
deado da  mesma  côr;  á esquerda  as  armas  dos 
Coutinhos,  em  campo  de  ouro  cinco  estrellas  de 
vermelho  de  cinco  pontas. 

Bahia.  Antiga  provincia  maritima  do  Brazil, 
situada  entre  11.®  30'  e 18.®  20  lat.  S e 31.®  44’  e 
e 38.®  44’  long.  O,  cujo  território  foi  descoberto 
cm  1500  por  Pedro  .\lvares  Cabral  (V . este  nome). 
Tres  annos  mais  tarde,  Christovão  Jaeques,  e.x- 
plorando  pela  segunda  vez  o littoral  do  Brazil, 
descobriu  a magestosa  bahia  de  Todos  os  Santos, 
onde  levantou  um  padrão  com  as  quinas  portu- 
guezas.  Em  1510  Diogo  Alvares  Correia  (V.  este 
nome)  naufragou  na  costa  da  ilha  de  Itaparica  c 
conseguiu  conquistar  a amizade  dos  tupinambAs, 
Índios  selvagens  que  habitavam  aquella  região. 
Foi  Diogo  Alvares  o primeiro  portuguez  que  ali 
se  estabeleceu,  e era  tão  estimado  dos  indios  que 
casou  com  Paraguassú,  filha  do  chefe  principal. 
De  Alvares  Correia  descendem  as  mais  antigas 
familias  bahianas.  Nos  primitivos  tempos  colo- 
niaes  o território  da  Bahia  foi  dividido  em  qua- 
tro capitanias.  A do  Porto  Seguro,  foi  doada  por 
carta  regia  de  27  de  maio  de  1534  a Pedro  de 
Campos  Toürinho;  a dos  llhéos,  a Jorge  de  h i- 
gueiredo  Correia,  por  carta  regia  de  27  de  junho 
de  1534;  a da  Bahia,  propriamente  dita,  a Fran- 
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cisco  Pereira  Coutinho,  por  carta  regia  de  5 de 
abril  de  1534;  e a de  Paraguassú,  que  foi  doada 
por  cai  ta  de  16  de  janeiro  de  1557  a I).  Álvaro 
da  Costa,  filho  do  2.®  governador  da  Bahia.  As 
tres  primeiras  capitanias  reverteram  pouco  tempo 
depois  de  doadas  á corôa  portugueza.  Passou  en- 
tão a provincia  a ser  administrada  por  governa- 
dores. Em  1549,  depois  d’essa  reforma  do  systema 
colonial,  lançou  Thomé  de  Sousa,  primeiro  gover- 
nador, os  fundamentos  da  grande  cidade,  que  mais 
tarde  se  chamou  de  S.  Salvador,  nas  margens  da 
haliia  de  Todos  os  Santos.  Graças  aos  vastos  re- 
cursos de  que  dispunha  e á energia  do  governa- 
dor deveu  a cidade  o logar  importante  que  desde 
logo  occupou.  Quando  a Ilespanha  dominava  Por- 
tugal, os  hollandezes,  que  estavam  em  guerra 
com  a primeira,  apoderaram-se  de  parte  da  pro- 
vincia da  Bahia.  Em  1624  sitiaram  e conquista- 
ram ellcs  a cidade  de  S.  Salvador,  a qual  foram 
obrigados  a abandonar  pouco  tempo  depois.  Em 
1759  fôram  encorporados  na  capitania  da  Bahia 
os  territórios  das  capitanias  dos  llhéos  e Porto  Se- 
guro. A cidade  de  S.  Salvador  era  então  a capital 
de  toda  a colonia  do  Brazil,  exceptuando  o Mara- 
nhão, que  formava  outro  estado.  Em  176.3  passou 
a sede  do  governo  para  a cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro. A provincia  da  Bahia  teve  parte  impor- 
tante na  guerra  da  independencia  do  Brazil,  que 
sustentou  até  2 de  julho  de  1823,  dia  em  que  as 
tropas  portuguezas  evacuaram  a cidade  dc  S.  Sal- 
vador, retirando  para  Portugal.  Até  1821  teve  a 
Bahia  54  governadores,  entre  os  quaes  figuram 
muitos  nomes  illustres. 

Bahia.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel  do  Matto, 
conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Bahia  dos  Tigres.  Concelho  no  littoral  da 
prov.  de  Angola,  distr.  de  Mossamedes,  África 
Occidental.  Tem  posto  alfandegario  e est.  postal, 
permutando  vales  com  o reino. 

Bahia  dos  Tiros.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Alva  e conc.  de  Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Bahrein.  V.  Baharem. 

Baião  ou  BayáLo.  Familia  nobre  de  Portugal, 
que  procede  de  1).  Arnaldo,  principe  allemão, 
((ue  passando  a este  rjino,  foi  senhor  do  conc.  dc 
Baião,  onde  estabeleceu  o seu  solar.  As  suas  ar- 
mas são : em  campo  de  ouro,  duas  cabras  negras, 
passantes,  (jue  alguns  fazem  xadrezadas  de  ouro 
e negro;  timbre,  uma  das  cabras. 

BaiáU)  (AudréJ.  V.  Bayào. 

Baião  (Padre  José  Pereira).  V.  Bayào. 

BaiáU).  Villa,  conc.  e com.,  pertencente  ã rela-  I 
cão,  distr.  e bisp.  do  Porto.  Tem  uma  só  freg.; 
•Santa  Leocadia,  e todo  o conc.  19,  com  5:383  fog.  I 
e 23:169  hab.,  sendo  10:890  do  se.xo  masculino  e I 
12:279.  do  fcm.  As  freguezias  são  as  seguintes:  | 
Santo  André,  de  Ancêde,  3:495  hab.:  1 :608  do  | 
sexo  masc.  e 1:887  do  fem.;  Santa  Leocadia,  dc  | 
Baião,  845  hab.:  s02  do  sexo  masc.  e 4-13  do  fem.; 
S.  Bartholomeu,  de  Campello,  2:0:")3  hab.:  1:008 
do  se.xo  masc.  e 1:045  do  fem.;  S.  Thomé,  de  Co  - ; 
vellas,  8.52  hab.:  399  do  sexo  masc.  e 453  do  fem.; 
Santa  Maria,  de  Frende,  652  hab.:  292  do  sexo 
inasc.  e 360  do  fcm.;  S.  João  Baptista,  de  Gesta- 
ço,  1:824  hab.:  895  do  sexo  masc.  c 929  do  fcm.;  ; 
iSant:i  Maria,  de  Gove,  L.518  hab. : 702  do  sexo 
inasc.  c M6  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Grillo, 
607  hab.:  293  do  sexo  masc.  c .'{14  dofem.;  S.  Paio, 
de  I.a)ivos  do  Monte,  4.50  hab.:  212  do  sexo  masc. 
e 2.'{8  do  fcm.;  Santa  .M:iria  .Magdalcna,  de  Loi- 
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vos  da  Ribeira,  506  hab.:  2.35  do  sexo  masc.  e271 
do  fem.;  S.  Thiago,  de  Mesquinhata,  486  hab.: 
226  do  sexo  masc.  e 260  do  fem.;  S.  João  Baptis- 
ta, dc  Ovil,  1:508  hab.:  711  do  sexo  masc.  e 797 
do  fem.;  Santa  Cruz  do  Douro,  1:910  hab.:  903  do 
sexo  masc.  e 1:007  do  fem.;  Santa  Marinha  do 
Zezere,  2:276  hab.:  1:039  do  sexo  masculino  e 
1:237  do  feminino;  S.  Pedro  de  Teixeira,  1:366 
habitantes:  620  do  sexo  masculino  e 746  dofem.; 
Santa  Maria,  de  Teixeiró,  499  habitantes  253  do 
sexo  masc.  e 246  do  fera.;  S.  Miguel,  de  Trezou- 
ras,  825  hab.:  375  do  sexo  mase.  e 450  do  fem.; 
S.  Thiago,  de  Valladares,  911  hab  : 4.35  do  sexo 
masc.  e 476  do  fem.;  S.  Faustino,  de  Viariz,  586 
hab.:  282  do  sexo  masc  e 304  do  fem.  Baião  está 
situado  na  direita  do  Douro,  na  descida  do  monte 
Toaraz,  e tem  por  limite,  do  lado  do  sul,  o refe- 
rido rio.  Da  sua  altura  se  avista  uma  grande  area 
territorial,  apresentando  um  lindo  panorama,  uma 
vastidão  de  montanhas,  uma  continuidade  dc 
grandes  curvaturas  verde-negras.  Em  dois  pontos 
vê  se  0 rio  a animar  a paizagem.  D’ali  se  alcan- 
çam as  povoações  de  Sinfães,  S.  Christovão  do 
Nogueira  e outras  freguezias  da  margem  esquer- 
da do  Douro;  c da  margem  direita.  Paços  de 
Gaiôlo,  Paredes  e Mesquinhata,  formando  todas 
uns  graciosos  grupos,  irregulares,  alvejantes  por 
entre  os  rendilhados  da  vegetação.  E’  povoação 
antiquíssima,  já  muito  nomeada  no  tempo  dos  go- 
dos, que  a tinham  classificado  uma  das  suas  po- 
voações mais  predilectas.  Com  o nome  de  Baião, 
que  tem  o concelho,  apenas  existe  a freg.  de  San- 
ta Leocadia,  onde  estabeleceu  o seu  solar  o guer- 
reiro allemão  D.  Arnaldo,  o primeiro  que  tomou 
0 appellido  de  Baião,  Bayão  ou  Bayam,  pela  merce 
que  d’cstas  terras,  por  elle  tomadas  aos  moiro© 
lhe  fez  1).  Berinudo  11,  rei  de  Castella  e dc  Leão, 
nos  annos  de  985  a 990.  Portanto,  Baião  é um 
nome  generico,  dado  desde  tempos  remotissimos 
a todo  0 concelho,  e não  á sua  capital,  que  tam- 
bém desde  muitos  annos  é na  freg.  de  Campello 
(V.  este  nome).  D.  Arnaldo  casou  com  uma  senhora 
portugueza  chamada  D.  Suffa,  ou  Uffa,  que  mo- 
rava n'uma  quinta  situada  sobre  a margem  di- 
reita do  Douro,  em  frente  das  Pedras  de  I-iiiha- 
res,  cuja  quinta  ficou  sendo  conhecida  pelo  nome 
de  Quinta  da  Uffa.  D.  Arnaldo  teve  dois  íilhos, 
D.  Guido  e D.  Gozendo  ou  Gundezindo  Arnaldes 
de  Bayão,  sendo  este  ultimo  o fundador  da  honra 
de  Gozende,  do  qual  descendem  muitas  das  pri- 
meiras familias  portuguezas,  contando-se  entre 
cilas  D.  Egas  Moniz,  aio  de  I).  Aífonso  llenri- 
(jues,  que  foi  seu  bisneto.  Xa  freg.  de  Baião  hou- 
ve a honra  de  Lage,  antiga  povoação,  que  tinha 
juiz  ordinário,  que  o povo  elegia  na  segunda  oi- 
tava do  Natal,  tendo  tírnbem  jurisdiceão  sobre  os 
seguintes  logares:  Olival,  Bairral,  Òuteirinhos, 
Villa  Pouca,  Vallados,  Arrabalde- d'Além  e Vallc 
de  Sovai.  Proximo  de  Lage  existe  um  pequeno 
edificio,  construido  ha  talvez  vinte  annos,  sobre 
as  ruinas  do  velho  Paço  dos  senhores  de  Baião, 
de  que  era  proprietário  em  1887,  Antonio  Abreu 
da  Cunha  Soares,  de  Felguciras.  A’cerca  dos  do- 
natários, depois  de  D.  Arnaldo,  pouco  se  conhe- 
ce, em  consequência  das  invasões  dos  barbaros; 
sabe-se,  porém,  que  no  principio  do  século  xii. 
Baião  era  do  padroado  real,  porque  a rainha 
D.  Thereza,  mãe  de  D.  Atlouso  Henriques,  a 
doou  em  1112  a D.  Froyln  E.sjia.sso,  esforçado  ea- 
valleiro.  ()  ultimo  douatario  foi  Fernando  Mar- 


BAI 


BAl 


tins  dc  Sousa  Coutinlio,  e por  sua  morte,  passoti 
para  a corôa.  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lis- 
boa, no  primeiro  de  setembro  de  1513.  Em  Baião, 
a leste  do  Paço,  fiea  a antiga  quinta  de  Balde, 
(jue  era  da  illustre  e extincta  familia  dos  Ca- 
mellos  Pintos  da  Fonseca,  e pertenceu  depois, 
por  herança,  aos  Pintos  de  Mesquita,  de  Villa 
Verde,  em  Louzada.  O cone.  de  Baião  é muito 
fértil  em  cereaes,  legumes,  fruetos,  bom  vinho 
verde,  etc,;  tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est. 
post.  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
vales  do  correio,  cobrança  de  recibos,  letras  e 
obrigações,  e serviço  de  encommendas,  permu- 
tando malas  com  a R.  A.  D.;  sociedade  philar- 
monica,  hotéis,  médicos,  feira  nos  dias  8 e 23  de 
cada  mez.  Pertence  ã G.*  div.  mil.,  12.*  brigada, 
grande  circumscripção  mil.  norte,  e ao  distr.  de 
recrutamento  e reserva  n.®  13,  com  a séde  em 
Villa  Real.  Em  Baião  tem-se  publicado  os  se- 
guintes jornaes:  Jornal  de  Baião  (O),  1891;  Baio- 
nense  (O),  13  de  abril  de  1899,  tendo  curta  du- 
ração. II  Logar  na  freg.  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, de  Odiaxere,  cone.  de  Lagos,  distr.  de 
Faro.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Valle, 
cone.  dos  Arcos  de  Valle  dc  Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, cone.  e distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  d’Asumpção  e cone.  de  Goes,  distr.  de 
Coimbra. 

Baiardo  (Luiz  José).  Escriptor  dramatico.  N. 
no  Funchal  em  30  de  abril  de  1775.  Era  muito 
protegido  pelo  bispo  D.  Joaquim  de  Menezes  e 
Athaide  (V.  Athaide)^  que  o empregou  no  logar 
de  escrivão  do  juizo  ecclesiastico  da  Madeira. 
Veiu  para  Lisboa  em  1821,  e desde  então  dedi- 
cou-se  ao  serviço  dos  antigos  theatros  do  Salitre 
c JRua  dos  Condes,  escrevendo  muitas  peças, 
c traduzindo  outras  que  se  representaram  em 
grande  parte  nos  dois  referidos  theatros.  Ha 
quem  queira  attribuir  estas  peças  ao  bispo 
1).  Joaquim  de  Menezes  e Athaide,  denegrindo 
o merecimento  de  Baiardo,  comtudo,  póde-se  affir- 
mar  que  foi  elle  o verdadeiro  autor,  porque  um 
bispo  respeitável  com  certeza  se  não  entretinha 
a escrever  peças  theatraes.  Em  1838  publicou  um 
periodico  semanal,  com  o nome  de  Atalaia  dos 
theatros.  Escreveu : Comedia  magica,  intitxãada  o 
Mouro  de  Ormuz,  ou  o poder  da  virtude;  ficção 
original,  etc.,  Lisboa,  1826;  Miguel  Valadomir 
elevado  ao  throno  de  seus  maiores,  drama  em  3 
actos,  IJsboa,  1829;  O Marquez  de  Pombal,  ou  o 
Terremoto  de  llãõ,  drama  em  3 actos,  Lisboa, 
1838;  Haradan  Barba-roxa,  drama,  em  3 actos, 
traducção  do  francez;  Christierno,  rei  de  Dina- 
marca, viajando  ineognito  pelos  seus  estados,  ou  a 
constância  e heroismo  de  uma  mulher,  drama  em  3 
actos,  Lisboa,  1841;  Gullistan,  drama  em  3 actos, 
imitação  do  francez,  Lisboa,  1831;  A virtude 
triumphante  ou  os  mágicos  de  Granada,  comedia 
magica  cm  3 actos,  1832;  As  luvas  amarellas,  co- 
media em  1 acto,  imitada  do  francez,  Li.sboa, 
1839.  O combate  de  touros  é uma  farça,  manuscri- 
pta,  com  a data  de  1806.  Ficaram  também  medi- 
tas: O Templo  da  Jnnocencia,  magica;  Figaro, 
comedia;  O Delator,  Alberto  Ia  O Caminho  escuro, 
dramas. 

Baiâ.s.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  de 
.-\lgoz,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Baibada.  Pov.  e jurisdicção  do  reino  dc  Luca, 
na  ilha  de  Timor,  Oceania. 


Bailado.  Antigamcnte  significava  uma  simples 
dança.  Bailar  c dançar  eram  synonimos  cm  todos 
os  paizes.  Depois  da  creação  do  theatro  moderno 
é que  tomou  a accepção  actual.  Entende-se  prin- 
cipalmente por  bailado  uma  representação  thea- 
tral  cujas  partes  principaes  consistem  cm  danças 
executadas,  umas  vezes  por  uma  só  personagem, 
outras  vezes  por  muitas,  n’uma  acção  dramatica, 
acompanhada  de  musica.  A dança  dos  gregos,  hem 
como  a dos  romanos,  tinha  pouco  de  commum  com 
0 excrcicio  conhecido  por  este  nome  nos  tempos 
modernos.  As  festas  religiosas  fôram  celcbrada.s, 
desde  a mais  remota  antiguidade  christã,  com 
bailados,  canções,  li3-mnos,  autos,  colloquios,  jo- 
gos e representações  ou  mysterioSj  e isto  tanto 
fora  como  dentro  das  egrejas.  O papa  Eugênio  II 
condemnava  estes  divertimentos  por  transforma- 
rem a casa  do  Senhor  n’um  verdadeiro  theatro 
pagão.  Em  Portugal  também  foram  prohibidos.  A 
constituição  do  bispado  do  Porto,  entre  outras 
cousas,  diz:  «E  outrosim  mandamos  sob  as  ditas 
penas  (excommunhão  maior)  que  nenhuma  pessoa 
nas  ditas  egrejas,  ermidas  ou  seus  adros,  façam 
comedias,  representações,  entremezes  ou  allegorias 
profanas,  em  que  se  offenda  gravemente  a Di- 
vina Magestade  e os  seus  fieis  se  escandalisem, 
nem  se  façam  danças,  bailes,  folias,  luetas,  ou  cou- 
sas semelhantes,  nem  cantem  cantigas  deshones- 
tas.»  constituição  do  bispado  de  Evora  também 
prohibe  a todas  as  pessoas  de  qualquer  estado  c 
condição  «que  não  comam  nas  egrejas,  nem  be- 
bam com  mezas  nem  sem  mezas,  nem  cantem  nem 
bailem  em  ellas,  nem  em  seus  adros,  nem  os  lei- 
gos façam  seus  ajuntamentos  dentro  dV.llas  sobre 
cousas  profanas;  nem  se  façam  nas  ditas  egrejas 
ou  adros  d’ellas  jogos  alguns,  posto  que  sejam  em 
vigilia  de  santos  ou  dc  alguma  festa;  nem  repre- 
sentações, ainda  que  sejam  da  paixão  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo,  ou  de  sua  Resureição  ou 
nascença  de  dia  nem  de  noite,  sem  nossa  especial 
licença.»  E embora  estas  constituições  sejam  dc 
épocas  mais  recentes,  vê-se,  comtudo,  <jue  esse 
habito  estava  muito  arraigado  aos  costunies  po- 
pulares, e que  eram  portanto  de  data  muito  an- 
tiga. O Diccionario  da  Academia  das  Bellas  Ar- 
tes de  Paris  diz  o seguinte:  «Os  portuguezes 
imaginaram  o bailado  ambulante,  espectáculo  for- 
mado de  marchas,  danças,  machinas,  e concebido 
talvez  pela  leitura  de  Appiano  de  Alexandria, 
que  descreve  alguma  cousa  d’estc  gencro.  Em 
1462,  René  d’Anjou  deu  em  Aix  uma  celebre  pro- 
cissão do  Corpo  de  Deus,  reminiscência  sem  du- 
•vida  alguma  do  que  se  via  em  Portugal.»  Na  his- 
toria dos  bailados  fôram,  na  verdade,  os  portu- 
guezes dos  primeiros  a resuscitar  na  edade-media 
os  antigos  divertimentos  da  Grécia  e de  Roma. 
Os  nossos  antigos  chronistas  não  deram  grande 
importância  aos  costumes  dos  portuguezes  nos 
primeiros  reinados  da  monarchia.  Pouco  se  co- 
nhece d’essas  épocas  remotas.  Fernão  Lopes  diz 
que  el-rei  D.  Pedro  I passava  o tempo  cm  fazer 
justiça  e desembargos  do  reino,  em  monte,  em 
caça  e cm  danças  e festas,  que  ordenava  por  des- 
enfado, nas  quaaes  de  dia  e de  noite  andava  dan- 
çamdo  per  muj  gramde  espaço.  Na  sua  paixão  pela 
musica  e pela  dança,  não  tinha  escrupulo  dc  se 
confundir  com  a multidão,  e dançar  com  o povo, 
que  0 acompanhava  alegre  e satisfeito  u’essas 
distracções.  «Vijnha  elRei  em  batees  Dalmadãa 
(Almada)  pera  Li.xboa,  e saiamno  a reçeber  os 
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cidaclaãos  e todollos  dos  mesteres  eom  danças  e 
trebelhos,  segumdo  estomçe  husavom;  e el  saía 
<io8  batees,  e metiasse  na  dança  com  elles,  e assi 
hia  ataa  o paaço.»  Quando  el-rei  U.  Pedro  I ar-  i 
mou  cavalleiro  João  Aôonso  Tello,  ordenou  gran- 
des festas,  e,  diz  o referido  Fernão  Lopes,  man- 
dou lavrar  seiscentas  arrobas  de  cera,  de  que 
se  fizeram  cinco  mil  cirios  e tochas,  e vieram 
cinco  mil  homens  para  segurarem  n’estes  cirios, 
c desde  o convento  de  S.  Domingos  até  ao  paço, 
que  era  grande  distancia,  aquelles  se  collocaram, 
fendo  cada  um  o seu  cirio  acceso,  e o rei  com  mui- 
tos fidalgos  e cavalleiros  andavam  por  entre  elles 
dançando,  passando  n’estadistrqcçào  grande  parte 
da  noite.  O bailado  ambulante  em  que  nos  fala  o 
Diccionario  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Pa- 
ris, acima  citado,  era  uma  dança  formada  por 
todas  as  pessoas  da  corte,  ricamente  vestidas,  se- 
gundo os  seus  uniformes,  e por  populares,  reali- 
sada  no  meio  de  milhares  de  fachos  accesos,  que 
lho  devia  dar  muito  realce  e um  aspecto  phan- 
tastico,  e finalmente  acompanhada  aos  sons  rna- 
gestosos  e guerreiros  das  trombetas.  Xas  bodas 
de  D.  João  I,  celebradas  no  Porto,  também  nos 
diz  Fernão  Lopes  que  as  pes.soas  da  cidade  se 
juntavam  em  bandos  de  jogos  e danças  por  todas 
as  praças.  Duarte  Nunes  de  Leão  também  decla- 
ra que  a gente  da  cidade  em  jogos,  danças  e ou- 
tras festas,  significava  bem  o grande  amor  que 
tinha  a el-rei.  Falando  da  brilhante  recepção 
que  os  portuguezes  fizeram  no  Porto  ao  Mestre 
de  Aviz,  diz  Fernão  Lopes,  que  em  certos  Ioga  - 
res  havia  bandos  de  mulheres  que  cantavam  can- 
tigas, e cordas  armadas  para  os  homens  treparem,  j 
que  bem  o sabiam  fazer,  quando  el-rei  chegasse. 
«Aos  mesteres  e outra  muita  gente  erom  encom- 
mendadas  danças  e jogos  doutras  maneiras,  em 
que  andavam  velhos  o mancebos  todos  em  leda 
vontade.  As  molheres  isso  mesmo  em  seu  bando 
fizerom  pellas  muijto  bem  corrigidas,  as  quaes 
acompanhavam  com  muijtas  cantigas,  d’ellas,  fei- 
tas em  louvor  Del  Rei  e outras  acostumadas  nom 
somente  as  de  meão  estado  e condiçam,  mas  muy- 
tas  das  boas  da  Cidade  andavam  com  ellas  per 
honra  da  festa.»  Quando  se  armavam  cavalleiros, 
liavia  pomposas  festas,  em  que  as  danças  toma- 
vam parte  importante.  Com  a revolução  popular 
e com  as  cortes  de  Coimbra,  abriu-se  em  Portu- 
gal um  periodo  inteiramente  novo.  Apezar  do 
povo  ter  tirado  pouco  ou  nenhum  proveito  para 
si,  no  entretanto  foi  elle  que  insuflou  essa  nova 
vida,  que  nos  regenerou  e preparou  o feliz  rei- 
nado do  D.  Manuel.  As  letras  patrias  passaram 
por  uma  revolução  completa,  e entraram  no  perio- 
do dramatico  durante  o reinado  de  D.  João  II. 
Os  inômos  fòram  introduzidos  na  corte,  e esses 
espectáculos  dados  nas  egrejas,  nas  ruas  c pra- 
ças puhlicas,  começaram  a ter  uma  certa  regula- 
ridade e a realisar-se  n’um  recinto  destinado  para 
esse  fim  e dentro  dos  palacios  reaes.  Os  mômos 
marcam  uma  segunda  transformação  do  theatro 
nacional,  que  tomou  íis  ultimas  formas  e desen- 
volvimentos em  Gil  Vicente  e no  reinado  de 
D.  Manuel.  Os  mômos  não  passavam  ordinaria- 
mente de  representações  mimicas  acompanhadas 
de  danças,  que  precediam  quasi  sempre  as  justas 
e torneios.  Eram  um  bailado  acompanhado  de 
canto,  servindo  para  animar  a acção  dos  entre- 
mezes, e outras  vezes  para  uma  acção  épica, 
como  a das  justas  e torneios  (V.  Mòmo).  Garcia 
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de  Rezende,  na  Fida  de  D.  João  II,  falando  das 
festas  realisadas  em  Evora  por  oceasião  da  en- 
trada do  principe  D.  AtiTonso,  diz  a pag.  57:  «ouve 
na  cidade  muytas  festas  e touros,  e nos  paços  se- 
rões de  dança  e bailos  » Vc-se,  por  conseguinte, 
que  já  no  tempo  de  D.  João  II  a dança  se  distin- 
guia das  danças  figuradas  ou  representadas,  to- 
mando estas  o nome  de  bailos  ou  bailados.  Nos 
Autos  de  Gil  Vicente  também  figuram  bailados. 
No  tempo  do  marquez  de  Pombal,  com  a creação 
do  theatro  lyrico,  devia  ter  sido  introduzido  em 
Portugal  o genero  de  bailados  que  andavam  em 
voga  lá  fóra,  juntamente  com  a opera.  O theatro 
da  Ribeira,  segundo  se  diz,  foi  um  dos  primeiros 
theatros  da  Europa  pelo  luxo  e riqueza.  S.  Carlos 
inaugurou  se  em  1793  com  um  bailado  heroico- 
dramatico,  seguiram  se-lhe  outros,  mesmo  durante 
a invasão  franceza.  Em  1820,  nas  succcssivas  fes- 
tas a que  o povo  se  entregou  na  febre  do  euthu- 
siasmo  pelas  novas  idéas  liberaes,  originaram-sc 
muitos  e variados  espectáculos,  nos  theatros,  nas 
praças  e ruas,  em  todas  as  cidades  do  reino  onde 
0 bailado  sempre  apparecia.  Em  S.  Carlos,  em 
1821,  dançou-se  um  bailado  em  5 actos,  A Vestal, 
celebrando  o regresso  de  D.  João  VI  a Portugal, 
congraçado  com  as  idéas  liberaes.  N’esse  mesmo 
anno  realisou-se  um  bailado  em  4 actos,  chamado 
Lisbeta  ou  o Inconstante  emendado,  para  festejar 
0 anniversario  do  principe  herdeiro  D.  Pedro. 
No  dia  26  de  janeiro  de  1822,  anniversario  da 
reunião  do  congresso,  executou-se  outro  bailado, 
mas  alludindo  á revolução  de  1820,  tendo  o titulo 
de:  Constituição.  Depois  da  guerra  fratricida  o 
bailado  ainda  figura  na  nossa  historia  politica.  O 
dia  29  d'abril  de  1^34  foi  celebrado  em  S.  Carlos 
por  um  bailado,  com  o titulo  de:  Lysia  libertada 
ou  os  Satellites  do  Despotismo  no  Acerno,  dança 
mimica  allegorica  em  4 actos.  O dia  6 de  maio 
de  1838,  em  que  foi  jurada  a nova  constituição 
politica,  filha  da  revolução  de  setembro,  que  ella 
I veiu  completar,  também  se  celebrou  em  S.  Carlos 
com  um  pomposo  bailado  em  5 actos,  chamado 
Phedra. 

Bailadouro.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Gondar,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
Monte  na  freg^^  de  N.  S.*  d’Assuinpção,  de  Sa- 
boia,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Heja. 

Ballão.  Pov.  na  freg.  do  Santissimo  Sacra- 
mento, de  Cabeçudo,  conc.  da  Certã,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Palhacana,  conc.  d’Alemquer,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Bailéo.  Estrado,  tablado,  palanque,  palco  que 
se  arma  de  madeira  e cordas,  superior  ou  cm 
logar  alto  de  modo  que  seja  bem  visto  da  area 
circumjacente.  Pavilhão  ou  tribuna  occasional- 
mente  armada  para  algum  acto  publico.  Diz 
Francisco  d'Audrada,  na  Chronica  de  I).  João  III, 
parte  II;  «a  missa  se  disse  em  um  bailéo  de  ma- 
deira coberto  com  telha.»  Na  Historia  da  índia, 
de  Feruão  Lopes  de  Castanheda,  parte  VMII, 
lê-se:  «Casa  forte  com  seus  bailéos»,  e no  mesmo 
capitulo  ainda  se  encontra:  «Aos  alpendres  cha- 
mam na  .\sia  bailéos».  Na  Asia,  década  II,  liv.  VI, 
diz  João  de  Barros:  «Bailéos,  que  são  varandas 
sobre  o mar...»  ||  Termo  maritiino  antigo:  Especic 
de  andaime  nos  navios  antigos  que  os  tornava 
alterosos,  e do  cima  da  (pial  sc  pelejava,  e a cujo 
abrigo  ficavam  os  espingardeiros  c remoiros; 
castello  razo  que  uos  mesmos  navios  havia.  D'a- 
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(|ui  .1  (üstiiiC(;ão  entre  homens  de  hailéo,  isto  é, 
homens  de  peleja  e chusma  e homens  de  mareação. 
Modernaincnte  designa  uma  ponte  que  vae  da 
tolda  ao  castello  de  prôa  pelo  lado  da  amurada 
do  navio;  meia  coberta  no  porào  das  dispensas, 
paioes,  etc. 

Baileza.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  San- 
fins  de  Ferreira,  cone.  de  Paços  de  Ferreira, 
distr.  do  Porto. 

Bailio  ou  Balio.  Xa  edade  media  dava  se  este 
titulo  áquelle  a quem  os  homens  nobres  d'uma 
provincia  commettiam  o cuidado  de  suas  fazen- 
das ou  direitos  contra  os  que  lh’os  quenam  usur- 
par. Na  ordem  de  Malta  era  o cavalleiro  com- 
rnendatario  ou  beneficiário.  Sào  ditferentes  as 
opiniões  ácerca  da  etymologia  da  j>alavra  bailio 
ou  balio,  mas  a origem  arabe  é a mais  provável, 
já  ein  razão  da  analogia  ])honica  c significativa, 
já  porque  a palavra  bailio  ou  balio  passou  á Ku- 
ropa  com  as  ordens  militares,  definitivamente 
constituídas  na  Palestina  nos  princípios  do  sé- 
culo XII,  coincidindo  com  isto  o apparecimcnto 
ou  adopçào  do  referido  tenno,  tomado  desde  en- 
tão em  varias  accepções,  segundo  o uso  dos  povos 
e dos  tempos.  Acccite  esta  jiroveniencia  arabe, 
a orthographia  mais  correcta  deve  ser  Bailio;  é 
certo,  porém,  que  a prevalecente  é bailio;  embora 
fòsse  balio  a mais  seguida  até  ao  fim  do  sécu- 
lo XVIII,  decahiu  em  archaica.  No  Codigo  do  di- 
reito publico  de  Portugal,  XXIV,  § 34,  diz  Pas- 
clioal  José  Mello:  «Emquanto  aos  cavalleiros, 
commendadores,  balios  da  ordem  de  Malta,  e seu 
grão-priorado  em  nossos  reinos  havemos  por  bem 
etc.»  No  Agiologio  Lusitano,  i,  de  Jorge  Cardoso, 
Ic-se:  «Mereceu  por  suas  heroicas  proezas  na 
guerra  c virtudes  na  paz,  ser  n’ella  Balio  e Grão 
Commeudador.»  Santa  Rosa  de  Viterbo,  no  seu 
Klucidario,  também  escreve  balio  ou  bailio.  Só 
.João  Baptista  de  Castro,  no  Mappa  de  Portugal, 
vol.  III,  é que  escreve  a jialavra  com  dois  ll.  «Para 
o bom  regímen  deste  Militar  Império  ha  em 
Malta  sete  Bailios  Conventuaes,  a que  também 
chamão  Pilheres,  que  são  huns  Conselheiros  de 
Kstado,  e Governadores,  ou  Presidentes  das  IJn- 
guas  ou  nações,  em  que  a Religião  se  acha  divi- 
dida». As  accepções  em  que,  desde  meado  do 
século  XII,  foi  tomada  a palavra  bailio  ou  balio, 
são  as  seguintes,  conforme  refere  Santa  h'osa  de 
Viterbo,  acima  citado:  «l.“  Se  tomou  por  Juiz, 
Conservador,  ou  Vedor,  a quem  os  homens  No- 
bres de  huma  Provincia  commettião  o cuidado 
das  suas  fazendas,  ou  Direitos  contra  os  que  lhas 
preteudião  usurpar.  2."  O Ministro  de  Veneza, 
Residente  em  Constantinopla,  e que  solicitava 
no  tempo  dos  Imperadores  Gregos  tudo  o que 
pertencia  ao  bem  do  Commercio  da  sua  Rejiubli- 
ca,  se  chamava  Balio.  3."  Em  França  tiverão  o 
mesmo  nome  os  Pretores  ou  Ministros  Provin- 
ciaes,  que  julgavão  nas  matérias  da  Fazenda,  e 
Corôa  Real.  4.”  I^m  Inglaterra,  quaesquer  infe- 
riores ou  Ínfimos  Officiaes  de  .Justiça. — Na  Reli- 
gião (isto  é,  na  Ordem  da  Cavallaria)  de  Malta 
ha  Balios  Conventuaes  e Capitulares:  íistes  as- 
sistem nos  Capítulos  da  Ordem  da  sua  respectiva 
Nação:  são  Gram  Cruzes,  e tem  titulo  de  Senho- 
ria; aquelles  são  os  jirimeiros,  e principaes  Con- 
selheiros da  dita  Ordem.  Em  Portugal  se  chama- 
rão Balios  ou  Perceiitores,  os  Commendadores 
das  primeiras,  e principaes  Coinmendas.»  Quanto 
a Portugal,  a acima  citada  obra  de  João  Ba- 


ptista de  Castro  accrescenta  as  seguintes  noticias: 
«A  lingua  de  Portugal,  Castella  e fjeão  tem  por 
seu  Bailio  Conventual  (em  Malta)  ao  Grão-Can- 
cellario,  o qual  póde  eleger  hum  Vice-Cancella- 
rio  para  fazer  as  suas  vezes  de  secretario  de 
Estado  de  toda  a Religião.  N’esta  lingua  ha  dous 
grandes  Priorados,  o de  Portugal,  chamado  do 
Crato,  e as  Balliagcns  de  Leça,  Acre,  Somgo, 
Negroponto,  (só  a primeira  d’estas  é em  Portu- 
gal). N’este  Grão  Priorado  tem  Malta  quatro 
Balliados,  que  administrarão  Cavalleiros  portu- 
guezes,  chamados  Bailios  Capitulares,  e Grão- 
Cruzes,  porque  só  os  Bailios  pódem  usar  de  huma 
grande  Cruz  de  psinno  branco,  que  lhe  cobre  todo 
0 peito.»  Borges  Carneiro,  no  Direito  Civil  por- 
tuguez,  I,  VIII,  593,  n.“  14,  accrescenta:  «Os  Ba- 
lios c Commendadores  da  Ordem  (de  Malta,  em 
Portugal)  teem,  pelas  Bulias  citadas  no  Alvará  de 
G de  Outubro  de  1783,  a faculdade  de  nomear, 
nos  districtos  das  suas  Balliagcns  c Commcndas, 
Juizes  que  conheção  das  suas  causas,  e são, 
quanto  ao  espiritual,  Vigários  Geraes  de  seus 
districtos,  e,  quanto  ao  temporal,  os  Juizes  Con- 
servadores, que  nomeião:  e uns  e outros  Juizes  dão 
appellação  e aggravo  para  a veneranda  Assem- 
bléa  da  Religião  de  Malta  residente  em  Lisboa.» 
Um  dos  primeiros  cargos  da  ordem  era  o Grão 
Bailio,  chefe  da  lingua  d’Allemanha.  encarregado 
de  inspeccionar  as  fortalezas  de  Tripoli  c de 
Gaze.  Bailio  de  mercê,  ou  ad  honores,  era  o que, 
á falta  da  sua  eleição  por  um  capitulo  geral, 
recebia  a sua  instituição  do  pajia,  ou  do  grão 
mestre,  ou  do  conselho  completo.  Assistia  aos 
conselhos,  mas  quando  se  tratava  de  commendas 
ou  dignidades  vagas,  o seu  titulo  deixava  de 
lhe  dar,  nas  promoções,  direito  de  preferencia 
sobre  os  cavalleiros.  Trazia  a grã-cruz  de  panno 
branco  do  lado  esquerdo.  Bailios  conventuaes 
chamavam  se  aos  chefes  das  oito  linguas  ou  na 
ções  da  ordem,  porque  residiam  no  convento  da 
religião  em  Malta.  Eram  os  chefes  dos  albergues, 
e considerados  como  os  primeiros  dignitários  da 
ordem,  depois  do  grão-mestre.  Faziam  parte  do 
conselho  completo  e dos  capit  idos  geraes.  Para  (pie 
pudesse  reunir-se  validamente  o conselho  sobera- 
no, era  preciso  que  u’elle  estivessem  os  oito  bailios 
conventuaes.  Traziam  também  ao  lado  esquerdo 
a cruz  de  panno  branco.  Os  bailios  capitulares 
eram  os  dignitários,  que  não  tinham  obrigacao 
de  residir  permanentemeute  no  convento ; cha- 
mavain-se  capitulares  porque  tomavam  assento 
nos  capítulos  logo  depois  dos  grãos-priores.  Não 
se  podia  reunir  capitulo  geral  sem  que  elles  es- 
tivessem presentes.  Em  Portugal  não  existiram 
nunca  bailios,  como  magistrados,  existiram  só- 
mente as  dignidades  de  ordens  militares  que  ti- 
nham aquelle  nome. 

Bailóa.  Herdade  e horta  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos de  Anna  Loura,  cone.  de  Estremo/.,  distr 
de  Évora. 

Bailosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Mon- 
dim,  cone.  de  Barcellos,  disti . de  Braga. 

Bailando.  Território  a leste  do  distr.  de  Bcn- 
guella,  prov.  de  Angola,  África  Occidental,  cntri,' 
os  rios  Longa  e Cuvo.  E’  occiqiado  por  um  jiovo 
guerreiro  da  raça  dos  jagas,  cujo  soba,  alliado  de 
Portugal,  foi  ]irimeiramente  submettido  ]>elas 
nossas  armas  cm  1774.  Os  indigenas  do  Bailundo 
são  bcllicosos  e por  mais  de  uma  vez  tem  obri- 
gado as  armas  portuguezas  a reprimir-lhes  os 
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excessos.  Os  nossos  africanistas  tccm  publicado 
varias  de.serip^-òes  do  Bailando  ou  Jtalundo, 
d’entrc  as  rpiacs  se  distinguem  as  seguintes:  No- 
ticia do  sertão  do  Jialundo,  por  Cândido  de  Al- 
meida Sandoval,  datada  de  1837  e publicada  em 
1858  nos  Annaes  do  Conselho  Ultramarino;  Os 
sertões  d’Africa,  livro  de  Alfredo  Sarmento;  Re- 
latório da  viagem  entre  Bailundo  e as  terras  de 
Mneusso,  por  Paiva  Couceiro,  Lisboa,  1892.  ||  Po- 
voação no  território  do  mesmo  nome,  a cerca  de 
280  kilometros  ao  noroeste  de  S.  Filii>pe  de  Ben- 
guella.  Tem  est.  postal,  permutando  vales  com  o 
reino. 

Bàinheiro.  Ofiicial  que  faz  kainh.  s para  espa- 
das e outras  armas.  Na  collecção  dos  regimentos 
dos  ofticios  de  Lisboa,  reformados  por  Duarte 
Nunes  de  Leão  em  1572,  encontra-se  o dos  bai- 
nheiros. 

Baiões.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  cone.  e com.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  e bisp.  de  Vizeu;  335  hab.  e 67  fogos.  A 
pov.  dista  3 k.  da  séde  do  cone.  e estã  situada  na 
raiz  d’um  monte,  d’onde  se  vêem  ao  sul  Vouzella  e 
as  aldeias  de  Ventesa,  Fataúnços,  Figueiredo  das 
Donas  e Lameira.  Parte  d’esta  freg.  era  antiga- 
mente  da  jurisdicção  de  Lafões,  parte  do  Couto 
rio  Banho  e parte  da  commenda  de  Ansemil,  da 
ordem  de  .Malta.  A mesa  capitular  de  Vizeu  apre- 
sentava o abbade,  que  tinha  de  renda  200Í000 
réis.  Pro-ximo  á egreja,  e no  cume  d’um  monte, 
está  a capella  de  N.  S.*  da  Guia.  E’  tradição  ter 
havido  aqui  uma  atalaia  de  moiros.  Na  primeira 
oitava  no  Natal  costuma  haver  uma  romaria  a 
esta  capella.  Baiões  é terra  muito  fértil,  e cria 
muito  bom  gado  de  toda  a qualidade;  pertence  á 
2.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  recrutamento  c reserva 
n.“  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Christovam  de  Nogueira,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Monte  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Annunciação  e conc.  de  Viauna  do  Alem- 
tejo,  distr.  de  Evora.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Gestaçô,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Baiol.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
<le  Vide,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Baiona.  Logar  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Cal- 
dcllas,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
.Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Caia, 
conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Baioneta.  Arma  ponteaguda,  ordinariamente 
triangular,  que  se  adapla  ao  cano  da  espingarda 
c se  pode  retirar  X vontade.  O uso  da  baioueta 
na  bocea  da  espingarda  6 uma  instituição  de 
Luiz  XIV;  antes  dolle  já  eram  empregadas  ás 
vezes,  mas  só  algumas  comjianhias  combatiam 
com  essa  arma;  o primeiro  regimento  q^ue  teve 
baionetas,  e que  se  formou  n'esse  exercicio,  foi  o 
dos  fuzileiros,  estabelecido  em  1671.  A introduc- 
ção  da  baioneta  no  armamento  xla  infantaria, 
diminuiu  consideravelmente  a importância  da 
cavallaria  nas  grandes  batalhas.  As  cargas  de 
cavallaria  outr'ora  tão  terriveis  para  as  tropas 
de  pé  que  ellas  derribavam  e no  meio  das  quacs 
lançavam  uma  desordem  esi)antosa,  tornam-se 
impotentes  deante  d’uma  muralha  de  baionetas, 
contra  as  quacs  vem  bater  as  ventas  c os  peitos 
dos  cavallos:  estes .empiuam-se,  formam  por  sua 
vez  um. muro  insuperável  para  os  cavallos  que  os 
seguem,  muitos  cavallciros  são  desmontados,  e 
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I em  breve  um  fogo  bem  sustentado  parte  das  filei- 
I ras  cujas  baionetas  estão  desoccupadas,  lança  a 
I morte  entre  os  cavallciros  e obriga  os  restantes 
i a fugir.  A primitiva  baioneta  foi  substituida  por 
I um  sabre-baioneta  que  é um  sabre  curto,  tendo 
no  punho  uma  disposição  especial  para  ser  cn- 
j fiado  e ajustado  na  bocea  do  cano.  Entre  nós  a 
I espingarda  Snider  com  que  foi  armada  a nossa 
I infantaria,  empregou  a baioneta,  por  meio  da  qual 
I essa  arma  de  togo  se  transforma  em  arma  branca 
I de  haste.  A carabina  Snider  para  infantaria,  para 
j funccionar  como  arma  branca,  já  não  emprega 
, baioneta,  mas  um  sabre-baioneta.  E’  esta  a arma 
usada  pelos  nossos  caçadores.  A carabina  Snider, 
I da  nossa  artilharia,  usa  também  sabre-baioneta. 
Os  sabres-baionetas  d’estas  duas  carabinas  são 
muito  differentes  entre  si.  A carabina  Wcstley- 
Richard,  que  tem  sido  usada  também  pelos  nos- 
sos caçadores,  emprega  sabre-baioneta.  A cara- 
bina do  mesmo  systema  para  artilharia  também 
0 emprega. 

I Baionita.  Monte  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
i de  Selmes,  conc.  da  Vidigueira,  distr.  de  Beja. 

Bairão.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Bugalhos,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  dc 
Santarém. 

Bairiu.  Pov.  c jurisdicção  do  reino  de  Luca,  na 
ilha  de  Timor,  Oceania. 

Bairrada.  Região  vinhateira  constituida  por 
uma  parte  dos  districtos  de  Aveiro  e Coimbra. 
Ao  sul  tem  por  limite  as  povoações  de  Souzcllas, 
Adões  e Granja,  e ao  norte  Oliveira  do  Bairro, 
abrangendo  todo  o concelho  da  Mealhada  e parte 
dos  de  Anadia  e de  Cantanhede.  E’  consideiada, 
depois  00  Douro,  a segunda  região  vinhateira  do 
paiz,  a qual  póde  dividir-sc  em  duas  partes:  a 
j dos  vinhos  de  exportação  e a dos  vinhos  de  con- 
sumo. A primeira  fôrma  o centro  do  paiz  vinha- 
teiro da  Bairrada,  e é limitada  ao  norte  pelas  po- 
voações de  S.  Lourenço,  Outeiro  dc  Baixo  c .Mo- 
gofores,  a leste  pelas  de  Grada  e Barrou,  ao  sul 
pelas  de  Pravassô,  Lendiosa  e Silvã,  c a oéste  por 
Murtede,  Escapães  e Povoa  do  (íarção.  Esta  re- 
gião póde  ainda  dividir-se  em  duas  partes:  a do 
vinho  tinto  e a do  vinho  branco,  oceupando  esta 
ultima  a margem  esquerda  do  rio  Certima  até 
Ois  do  Bairro,  S.  Lourenço  e Mogofores,  limitada 
ao  sul  pelas  povoações  da  Horta,  Tamengos  e 
Aguim,  e constituindo  o terreno  restante  a região 
do  vinho  tinto  de  embarque.  Por  vezes  se  fala  da 
Bairrada,  como  se  fòra  uma  só  terra,  um  logar 
isolado,  quando  é um  largo  conjuncto  dc  povoa- 
ções, uma  vasta  circumscripção  vinícola,  que  pro- 
duziu em  annos  anteriores  a invasão  phylloxerica, 
cerca  de  30:000  pipas  de  vinho,  cuja  qualidade 
foi  sempre  altamente  apreciada  pelos  melhores 
I mercados  do  paiz,  o Porto,  a Figueira  e as  po- 
I voações  do  littoral,  c que  tinha  colloeação  certa 
I nos  pontos  mais  importantes  do  commercio  dc  vi- 
, nhos  no  Brazil,  priucipalmentc  Pernambuco,  Ba- 
hia e Rio  de  Janeiro.  Os  vinhos  da  Bairrada  pó- 
i dem  ser  classificados  cm  tres  qualidades:  os  da 
1.*  eucontram-sc  ao  norte  da  região  dos  vinhos 
1 de  embarque  em  Ancas,  Paredes,  V'alle  dc  Este- 
vão 0 Famalicão;  a leste  em  Arcos,  .\nadia,  Povoa 
. do  Pereiro,  Barrou,  Logrocal  e Vacariça;  ao  sul 
em  Pampilhosa,  Sargento-Mór,  Ailòes,  Costa, 
Granja,  Ançã,  Cavallciros,  Pisão  e Eiixofaes,  e a 
oéste  em  Murtede,  Venda  Nova  o Bolho,  os  de 
. 2.*  qualidade  encoutr.am-se  ao  norte  cm  Oliveira 
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do  Bairro,  Sangalhos  e Avelãs  de  Caminho,  e a 
oéste  em  Villariuho.  Os  da  3.*  qualidade  produ- 
zem-se  ao  sul  em  Souzellas,  Marmeleira,  S.  Mar- 
tinho  de  Pinheiro,  Larçã,  Paço  e Zouparria.  No 
século  xviii,  já  a cultura  da  vinha  n’esta  região 
da  Bairrada  era  importantissima,  mas  o marquez 
de  Pombal,  com  o pretexto  de  que  estes  terrenos 
eram  mais  uteis  e precisos  para  a cultura  de  ce- 
reaes,  de  que  se  notava  grande  falta,  mandou  ar- 
rancar todas  as  vinhas,  o que  deu  um  terrivel 
golpe  nos  lavradores  da  Bairrada,  e fez  depre- 
ciar muito  as  suas’  propriedades.  Diz-se,  porém, 
que  0 verdadeiro  motivo  d’esta  medida  do  niar- 
(juez  de  Pombal  era  o engrandecimento  e pros- 
peridade da  Companhia  Geral  d’Agricultura  das 
Vinhas  do  Alto  Douro,  que  elle  tinha  creado  em 
1759.  No  reinado  de  D.  Maria  I tornaram-se  a 
plantar  as  vinhas,  e o commercio  dos  vinhos  rea- 
dquiriu a sua  antiga  importância.  Assim  a recons- 
tituição dos  espessos  vinhedos  vae  sendo  operada 
em  condições  recommendadas  pela  melhor  pratica 
das  regiões  vinhateiras  de  França,  onde  ha  muito 
que  aprender.  .Hoje  a exportação  do  cone.  da 
Mealhada,  que  é o centro  d’esta  região  vinicola, 
calcula-se  em  6<X)  pipas  por  anno.  O vinho  é 
mandado  para  Lisboa,  Porto,  Coimbra,  Aveiro,  e 
vários  outros  pontos  do  littoral  d’este  ultimo  dis- 
tricto,  para  o Brazil,  e uma  parte  para  Inglater- 
ra, com  0 nome  de  vinho  do  Douro.  A Bairrada 
não  produz,  porém,  sómente  vinhas  de  consumo, 
lambem  apresenta  no  mercado  um  champagne 
portuguez,  que  compete  com  as  marcas  mais  apre- 
ciadas, tanto  nacionaes  como  estrangeiras  (V. 
Anadia).  |l  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc.  de 
Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Pousa  Flores,  conc. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Assmpção  e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr 
de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Silves- 
tre, de  Souto,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  San- 
tarém. II  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de 
Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Bairradas  (Casaes  das).  Na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Landal,  conc.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria. 

Bairradlnha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 
II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  01a- 
Ihas,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Bairraes.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho  dos 
Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Bairral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Au- 
reade,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar 
na  freg.  de  Santa  Leocadia  e conc.  de  Baião,  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Britian- 
de,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Julião,  de  Calendário,  conc.  de  V N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  João,  de  Covas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ferrei- 
ros de  Avões,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Fonte  Arcada, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Simão,  de  Gouveia,  conc.  d’Amarante,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evangelista, 
de  Guilhufe,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S.*  de  Almacave  e conc.  de 
I.iamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Martha,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 
II  Logar  na  freg.  de  S..João  Evangelista,  de  Nes- 


pereira, conc.  do  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Pelagio,  de  Ovados,  conc.  de  Re- 
zende, distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
de  Penude,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Rezen- 
de, distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Rossas,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 
II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expectação,  de 
Souzella,  conc  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Villa  Boa  do 
Bispo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Roinão,  de  Villa 
Cova  de  Vez  e Aviz,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  I Casal  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Ma- 
grellos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Castedo,  conc.  d’Alijó,  distr.  de  Villa  Real. 

Bairrão.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria. 

Bairrinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Barqueiros,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Airão,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  |1 
Pov.  na  Ilha  Graciosa,  freg.  ^e  conc.  de  Santa 
Cruz,  distr.  d’Angra  do  Heroismo.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Vicente  do  Paul,  conc.  c distr.  de  Santa- 
rém. II  Logar  na  freg.  Santa  Maria,  de  Villa  Fria, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Bairro.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
e arceb.  de  Braga.  A esta  freg.  está  annexada  a 
de  Sanfins.  Tem  758  hab.  A pov.  dista  12  k.  da 
séde  do  conc.  e é situada  n’uin  valle  ameno  o 
cercada  pelo  rio  Ave,  que  a torna  muito  fértil  c 
saudavel.  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 
5 de  abril  de  1514.  0 abbade  era  apresentado 
pelo  areebispo  de  Braga;  tinha  os  dizimos  e pas- 
sal, cujo  rendimento  andava  por  500Í000  réis. 
Bairro  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  u.®  8,  com  a séde  em  Braga. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Abrigada, 
conc.  d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  Tem  est.  post. 
permutando  malas  com  Alemquer.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Martinho,  de  Aviz,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes, distr.  do  Porto.  |j  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Athães,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
II  Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Barrosas, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Beberriqueira,  conc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo  Es- 
tevão, de  Briteiros,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  João,  de  Caldas  de 
Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cambezes,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  |1  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Canedo,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  Casaes,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
Logar  ua  freg.  de  S.  Jorge,  de  Selho,  conc.  dc 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Chorente,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Co- 
ronado,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Cosme  e conc.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christi- 
na,  de  Couto,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do 
; Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz  <lo  Douro, 
1 conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  ua  freg.  de 
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S.  Tliomé,  dc  Estorãos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  ' 
Braga.  ||  l’ov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Fer- 
reiros, cone.  d'Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  conc.  e distr.  de  Braga.  |] 
l’ov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Figueiredo,  conc.  ; 
e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Figuciró,  conc.  d’Ainarante,  distr.  do  Porto.  ||  I 
Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Gallegos,  conc.  ! 
de  Penaliel,  distr.  do  Porto.  |l  Logar  na  freg.  dc 
Santa  Maria,  de  Gemeos,  cone.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santos  Cosrne 
e Dainião,  de  Gemunde,  conc.  da  Maia,  distr.  do 
Porto.  II  I’ov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  S. 
Geus,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  |,  Logar  na 
freg.  de  S.  Lourenyo,  de  Golães,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  |i  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Gondalães,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Infias,  conc. 
de  Guiinarãcs,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santo  Izidoro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  l’orto.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Miguel,  de 
.lesufreire,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Lobrigos,  conc.  dc  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  líeal.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Lucrecia  de  Algeriz,  conc.  e distr.  de  Braga.  j| 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Margarida  da  Coutada, 
cone.  de  Constância,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santo  Estevão,  de  Moldes,  conc.  de 
Aroiica,  distr.  de  Aveiro.  |!  Pov.  na  freg.  de  S.  Ko- 
inão,  de  Mouriz,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Por- 
to. II  Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Nespe- 
reira, couci  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Nogueira  e S. 
Cláudio,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  c conc.  de  Obidos, 
distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Oleiros,  conc.  de  Guim.arães,  distr.  de  Braga. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  d’01iveira,  conc.  de 
i’ovoa  de  Lanboso,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  V^isitação  e conc.  de  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Ourilhe,  conc.  de  Celorico  de  Bas- 
to, distr.  dc  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Passos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  I^ogar 
na  freg.  de  Santo  Adrião,  de  Padim  da  Graça, 
e.onc.  e distr.  de  Braga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
ilro,  de  Pedroso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  dc  S.  Paio,  de  Portel- 
la,  conc.  de  Pennfiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Rebordosa,  conc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto.  I|  Logar  na  freg.  de  S.  Sil- 
vestre, de  Requião,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  | Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Revitdiade,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto,  ji  Logar  na  freg  de  Santa  Eugenia,  de  Rio 
Covo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ■ Pov. 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Rossas,  cone.  de  Viei- 
ra, distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Saulioane,  cone.  de  Santa  Martha  de 
Pen.iguião,  distr.  de  Villa  Real.  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  d'Assiimpção,  de  Sernache  dos  Alhos, 
cone.  e di.>;tr.  de  Coimbra.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Sobrosa,  conc.  do  Paredes,  distr.  do 
Porto.  ;;  Logar  na  freg.  dc  S.  Salv.ador,  do  Souto, 
cone.  de  íJuiinarães,  <listr.  dc  Braga.  Pov.  na 
freg.  de  S.  Bartiiolomeu,  de  Tadim,  conc.  e distr. 
<le  Braga.  I..ogar  na  freg.  dc  S.  Salvador,  dc 
'l  agilde,  cone  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
Pov.  na  freg.  dc  'Uiiago,  dc  Tremez,  conc  c 


distr.  dc  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosrne, 
de  Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Var- 
zea  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Bartholo- 
nieu,  de  Villa  Cova,  couc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Logar  na  fieg.  de  Santa  Maria,  de  Sande 
Villa  Nova,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Vizella,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Ribas,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  Monte  na  freg  de  Santa  Maria, 
dc  Gemeos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga, 
lí  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Abri- 
gada, conc.  d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação,  de  Alvorninba, 
conc.  d.os  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  || 
Quinta  na  treg.  de  S.  Martinho,  de  Conde,  couc. 
de  Guimarães,  distr.  dc  Braga.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Fontoura,  conc.  de  Re- 
zende. distr.  de  Vizeu.  ||  Serra  na  prov.  da  Es- 
tremadura, termo  de  Alemquer.  N.  proximo  d’est:l 
villa,  e .ao  oéste.  Tem  9 k.  de  comprimento  e 2 
de  largura.  Lança  um  braço  para  oéste,  chamado 
Serra  da  Dama.  Cria  lobos,  raposas  e caça  miú- 
da. Nas  abas  d’esta  serra,  a leste,  está  o logar 
d’Otta.  ! Regato  na  prov.  do  Douro,  freg.  de 
Aguiar  de  Sousa.  N.  na  freg.  de  Reymonda,  jun- 
ta-se ao  rio  Sobrado,  e morrem  ambos  no  Douro. 

Bairro,  Cavada  e Outeiro  da  Neta.  Tres 
povo.açoes  reunidas  da  freg.  de  S.  Mamedc,  dc 
Cancllas,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Bairro  Alto.  Um  dos  antigos  bairros  de  Lis- 
boa. V.  Lisboa. 

Bairro  Alto.  IjOgar  na  freg.  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Francisco  da  Serra,  conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  'i  Pov. 
na  freg.  de  Santo  Isidoro,  conc.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Me- 
lides,  conc.  de  Grandola,  distr.  dc  Lisboa.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Olalbas, 
conc.  de  Tbomar,  distr.  de  Santarém.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santo  André,  de  Painzella,  conc.  de  Ca- 
beceiras de  Basto,  distr.  de  Braga.  Logar  na 
freg.  de  S.  Miguel  e conc.  de  Cabeceiras  de  Bas- 
to, distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  de 
Monte  Sião,  de  Amora,  distr.  do  Seixal. 

Bairro  de  Baixo.  Logar  na  freg.  dc  S.  Thiago, 
de  Poiares,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Villarandello,  conc.  de  Valle  Passos, 
distr.  de  Villa  Real. 

Bairro  Baixo  e de  Cima.  Dois  logares  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Alvarenga,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Dois  logares  na  freg. 
de  S.  Lourenço,  de  Scllio,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Dois  logares  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto.  Dois  logares  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia, de  Fermentões,  conc.  de  Guimarães,  distr.  dc 
Braga.  ’ Dois  logares  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta, de  Fontoura,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Bairro  de  Cima.  T.ogar  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  Portclla,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  l’orto. 
Casal  na  freg  de  S.  Lourenço,  dc  Selbo,  conc.  dc 
Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bairro  da  Cruz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente, 
dc  Villarandello,  conc.  de  Valle  Í’assos,  distr  ile 
Villa  Real. 
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Bairro  das  Cruzes.  Pov.  na  estrada  da  Por 
calhota,  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo,  de  Bemfica, 
3.®  bairro  de  Lisboa. 

Bairro  da  Egreja.  Pov.  na  ilha  da  Madeira, 
freg.  de  S.  José,  do  Arco  de  S.  Jorge,  eonc.  de 
SanfAnna,  distr.  do  Fiinehal.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.“  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  cone.  de 
Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Bairro  da  Figueira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Encarnação,  de  Benedicta,  eonc.  de  Alcobaça, 
distr.  de  Leiria. 

Bairro  do  Fundeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Aldeia  de  Matto,  conc.  de 
Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Bairro  do  Lobo  (Casaes  do).  Na  freg.  do  Se- 
nhor Jesus,  de  Carvalhal,  cone.  de  Óbidos,  distr. 
de  Leiria. 

Bairro  do  Meão.  Logar  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Gandra,  cone.  de  E.spozende,  distr.  de 
Braga. 

Bairro  Novo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Buarcos,  cone.  de  Figueira  da  Foz,  districto  de 
Coimbra. 

Bairro  do'  Outeiro  e da  Rua.  Doas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Villarandello, 
conc.  de  Valle  Passos,  distr.  de  Villa  Real. 

Bairro  de  S.  João,  Pov.  na  ilha  da  Madeira, 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Fajã  da  Ovelha, 
conc.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Almansil,  conc.  de 
Loulé,  districto  de  h aro. 

Bairros.  Familia  nobre  em  Portugal,  que  mui- 
tos confundem  com  Barros,  sendo  familias  diver- 
sas, e com  ditferentes  brazÒes.  As  armas  dos  Bai- 
ros  são:  em  campo  de  ouro  tres  troncos  de  arvore 
de  preto  com  seus  esgalhos  postos  em  banda; 
timbre,  os  tres  troncos  das  armas  em  roquete 
atados  com  um  torçal  de  ouro  Os  Barreiros  teem 
as  mesmas  armas  (V.  Barreiros).  Os  que  descen- 
dem de  Francisco  de  Bairros  usam,  além  dos 
troncos,  em  chefe  de  ouro  um  leopardo  azul,  que 
lhe  foi  dado  pelo  rei  de  Inglaterra,  e lh’o  conhr- 
mou  0 rei  D.  João  III. 

Bairros  (Christovão  de).  Capitão  e feitor  de 
Ceylão,  alcaide-mór  e capitão  de  Cochim.  Esteve 
na  índia  com  o governador  Diogo  Lopes  de  Se- 
queira. Em  1520  estava  em  Ceylão  com  seu  so- 
gro Heitor  Rodrigues,  capitão  da  praça,  e ha- 
vendo guerra  com  a rainha,  se  houve  com  muito 
valor,  sendo  um  dos  dois  que  tomaram  a bombar- 
da que  0 inimigo  tinha  no  porto  e que  não  dei- 
xava desembarcar  o soccorro  que  vinha  aos  por- 
tuguezes.  Por  morte  de  seu  sogro,  e no  mesmo 
anno,  em  queelle  falleceu,  foi  nomeado  capitão  c 
feitor  de  Ceylão,  sendo  depois  alcaide-mór  e 
capitão  de  Cochim. 

Bairros  (Miguel  de).  .lesuita  portuguez,  nas- 
cido em  1521,  mas  ignora  se  o local  do  nasci- 
mento; fal.  em  Braga,  no  dia  7 d’agosto  de  1565. 
Foi  admittido  na  Companhia  de  Jesus  em  24 
d’abril  de  1549.  Escreveu  uma  Carta,  em  155.3, 
que  vem  publicada  no  tomo  II,  da  Monumenta 
histórica,  $.  J.  Litteroe  quadrimestre,  1895. 

Bairros.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  com.  e 
distr.  d’ Aveiro,  bisp.  do  Porto;  964  hab.  e 178 
fog.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada em  alguns  valles  e vários  montes.  E’  terra 
fértil  e saudavel  e produz  bom  vinho  verde.  O 
vigário  era  apresentado  pelos  frades  cruzios  do 
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j convento  de  Villa  Boa  do  Bispo,  e tinha  de  ren- 
dimento 24í(X)0  réis  em  dinheiro,  25  alqueires  de 
pão,  12  alqueires  de  trigo  e o pé  do  altar.  Bair- 
I ros  pertence  á casa  de  Bragança,  á 3.*  divisão 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  6 
com  a séde  no  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Beire,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Bitarães,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Gens,  de  Boelhe,  conc.  de  Peuafiel,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Bougado, 
conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
I freg.  de  S.  Pedro,  de  Esmeriz,  conc.  de  V.  N.  de 
j Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
I Santa  Maria,  de  Lamoso,  conc.  de  Paços  de  Fer- 
I reira,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Lodares,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
I Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Oli- 
I veira  do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Paço  de 
Sousa,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Soajo,  conc.  dos  Ar- 
cos de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castcl- 
lo.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Ucha,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg  de 
S.  Vicente  e conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa. 

Bairros  d’Aquem  e Bairros  de  Lá.  Dois  lo- 
gares  na  freg.  de  S Salvador,  de  Joaune,  conc. 
de  V.  N de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Bairrosa  ( Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Cercal,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lisboa. 

Baiuca.  Logar  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de 
Bntiaude,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  |l 
Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Lordosa,  cone.  e 
distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Boidobra,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  Quinta  da  freg.  de  S Salvador, 
de  Panoias  de  Cima,  conc.  e distr.  da  Guarda.  || 
Quintas  na  freg  de  N.  S.*  e conc.  da  Covilhã, 
distr  de  Castello  Branco. 

Baixa.  Esta  palavra  em  linguagem  militar  é 
empregada  em  varias  expressões.  Baixa  de  ser- 
viço  é 0 facto  de  qualquer  individuo  deixar  as 
fileiras  do  exercito.  Antigamente  applicava-se 
I esta  designação  tanto  aos  ofiiciaes  como  ás  pra- 
' ças  de  i)ret,  mas  depois  ficou  reservada  somente 
j para  estas  ultimas,  havendo  para  os  ofliciacs^o 
termo  de  demissão.  Como  exemplo  da  accepção 
inais  lata  que  teve  n’outros  tempos  a palavra 
baixa  n’este  sentido,  notaremos  o decreto  de  12 
de  janeiro  de  1754,  pelo  qual  se  determinou  que 
tivessem  baixa  todos  os  ofiiciaes  de  posto  inferior 
ao  de  brigadeiro,  inclusivamente,  que  estivessem 
empregados  em  officios  públicos  ou  civis;  o al- 
vará de  3 de  abril  de  1790,  declarando  que  os 
ofiiciaes  condemnados  por  sentença  a prisão  poi 
mais  de  dois  annos,  ou  a degredo,  tenham  baixa; 
o alvará  de  30  de  novembro  do  referido  anno, 
declarando  que  se  dará  baixa  aos  ofiiciaes  que 
estiverem  nas  condições  apontadas  no  decreto  de 
1754;  o alvará  de  29  de  janeiro  de  1791  confir- 
mando essas  determinações,  e exceptuando  da 
! baixa  os  proprietários  dos  officios  que  os  não 
' servem,  qualquer  que  seja  a sua  gr.aduação  ou 
j patente;  e,  finalmente,  o decreto  de  25  de  junho 
I de  18('6,  estatuindo  que,  não  sendo  permittido 
pelas  leis  a accumulação  de  empregos,  devem  os 
I militares  largar  o ofiicio,  quando  o tenham,  ou 
I ter  baixa  de  posto,  pena  militar,  que  consiste 
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na  perda  do  posto  que  se  tinha  ganho,  ou  na  de  I de  S.  Romão,  de  Mouriz,  conc.  de  Paredes,  distr. 
um  ou  mais  graus  d’esse  posto.  A baixa  de  s£r-  ' do  Porto. 

viço  ás  praças  de  pret  é dada  por  terem  comple-  Baixinho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
tado  0 tempo  marcado  ua  lei,  ]>or  terem  sido  re-  ção,  de  Abitureiras,  conc.  e distr.  de  Santarém, 
crutadas  incompetentemente,  por  incapacidade  |{  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovào,  de  Rio  Tinto, 


physica,  por  substituição  ou  a cumprir  sentença. 
Baixa  ao  hospital  é o nome  com  que  se  designa 
0 facto  d’uma  praça  de  qualquer  graduação  do 
exercito  deixar  o serviço  para  entrar  n’um  hos- 
j)ital,  afim  de  ser  ahi  tratada,  ou  mesmo,  em  eer- 
tos  casos,  simplesmente  inspeecionada. 

Baixa.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção 
de  Ul,  conc.  d’01iveira  d’Azemeis,  districto  de 
Aveiro. 

Baixa>Anba.  Vasta  e ubérrima  região  dos 
sertões  de  leste  no  distr.  de  Benguella,  prov.  de 
Angola,  na  África  Occidental. 

Baixella.  Collecção  de  utensílios  para  serviço 
de  meza  ou  do  culto  divino.  Uma  baixella  de  pra- 
ta, diz-se  principalmcnte  quando  estes  utensílios 
são  d’esse  metal.  Entre  todas  as  baixellas  feitas 
em  Portugal,  uma  das  mais  notáveis,  senão  a mais  ' 
notável  de  todas,  é a que  no  fim  da  guerra  pe- 
ninsular foi  offerecida  pelos  governadores  do 
reino  ao  general  lord  Wellington.  Todas  as  peças 
d’este  magnifico  presente  fôram  trabalhadas  e ^ 
lavradas  por  artistas  portuguezes,  segundo  os 
desenhos,  e debaixo  da  direcção  do  insigne  pin- 
tor Domingos  Antouio  de  Sequeira.  A descri-  , 
pção  d’esta  baixella  vem  publicada  na  Mnemo- 
sine  lusitana,  e na  Historia  da  Guerra  Peninsular,  ' 
de  Luz  Soriano.  Kas  mais  opulentas  casas  de 
Portugal  se  encontram  valiosas  baixellas,  e n’uma  ' 
ou  n’outra  familia  abastada  varias  peças,  antigas  ' 
ou  modernas,  mais  ou  menos  notáveis.  As  secções  , 
de  toreutica  nos  nossos  museus  d’arte  ornamen-  i 
tal  alguma  cousa  apresentam  digna  de  menção, 
tento  em  formogas  peças  soltas  de  baixellas  par- 
ticulares como  em  alfaias  religiosas.  Ahi  se  vêem 
interessantes  exemplares  de.  pratos,  bandejas,  co- 
pos, salvas,  gomis,  centros  de  meza,  ou  lavandas, 
navetas,  thuribulos,  etc.  de  primorosa  cinzelagem 
em  metaes  preciosos.  Entre  as  baixellas  comple- 
tas para  muitas  pessoas  e de  maior  valor  artistico 
citam-se  as  da  Casa  Real,  sendo  uma  a que  per- 
tenceu aos  duques  de  Aveiro,  ornada  de  grupos 
de  arabes  e palmeiras ; outra  de  prata  dourada 
maudada  fazer  por  D.  João  V ao  celebre  Saiut- 
Germain.  A baixella  dos  srs.  duques  de  Palmella 
é muito  rica  e numerosa.  Os  srs.  condes  de  Ta- 
rouca  possuem  uma  baixella  com  grande  numero 
de  peças  e muitas  d’ellas  são  bem  interessantes, 
especialisando  o antigo  centro  de  meza  em  forma 
de  ave,  que  abre  e fecha  as  azas,  obra  e estylo 
javanez.  Modernamente  duas  in  portautes  baixel- 
las se  fabricaram  em  Portugal,  sendo  uma  para 
o sr.  dr.  Barahona  Fragoso,  de  Evora,  feita  nas 
ofiicinas  dos  srs.  Leitão  & Irmão,  de  Lisboa,  o 
cuja  descripção  corre  impressa  em  folheto  espe- 
cial. A outra  é a do  sr.  visconde  de  S.  João  da 
Pesqueira,  feita  ultimamente  no  l^orto  pelos  ouri- 
ves srs.  Reis  & Filhos  e da  qual  também  se  pu- 
blicou uma  minuciosa  descripção.  E’  no  estylo 
manuelino  e foi  trabalhada  sobre  desenhos  do  sr.  ' 
Raphacl  Bordallo  Pinheiro. 

Baixetes  e Baixetes  de  Cima.  Duas  povoa-  I 
çôes  na  freg.  de  Santa  biulalia,  de  Tenões,  conc.  ; 
e distr.  de  Braga. 

Baixia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Lobão,  j 
conc.  da  Feira,  distr.  d'Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  ] 
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conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Barrozas,  cone.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  |i  Logar  na  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Ul,  conc.  d’01iveira  de. 
Azemeis,  distr.  <l’ Aveiro.  ||  Monte  na  freg.  de 
S.  Salvador  e conc.  d’Ourique,  distr.  de  Beja. 

Baixinhos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visita- 
ção, de  Alvorninha,  conc.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Vicente  e 
conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Baixio.  Ponta  ou  cabo  na  ilha  das  Flores  do 
archipelago  dos  Açores.  |{  Ilhéo  a S O da  ilha 
de  Porto  Santo,  do  archipelago  da  Madeira. 

Baixos.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Tapeus,  eonc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  Lo- 
gar na  freguezia  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Alma- 
greira,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Areias,  conc.  de  Santo 
Thyrso,  distr.  do  Porto.  ' 

Baiza.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Villar 
de  Andorinho,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Bajanca.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pçào,  de  Sobrado  de  Paiva,  conc.  de  Castello  de 
Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Bajancão.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Bajancas  (Quinta  das).  Na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Guiães,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Bajancas  Cimeiras  e Fundeiras.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Espinhal, 

I conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

. Bajãn.  Pov.  na  fre'g.  de  S.  Martinho,  de  Arco- 
' zello,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

, Bajoca.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Bar- 
rio,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
I Castello. 

Bajona.  Ponta  ou  cabo  na  costa  de  Moçambi- 
que, entre  a bahia  de  Mocambo  e o rio  Mojuncal. 

Bajouca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Almar- 
gem  do  Bispo,  conc.  dc  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 
Pov.  na  freg.  de  Santos  Cosme  e Damião,  de 
emunde,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Lanhezes,  conc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria  e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalena,  de 
Loivos  da  Ribeira,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Bajouca  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Monte  Re- 
dondo, conc.  e distr.  de  Leiria. 

Bajouco.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Courel,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Bajoulo  (Herdade  do).  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Evora  Monte,  conc.  de  Estremoz,  distr.  de 
Evora. 

Bajulia.  Bailiado,  commenda  ou  terra  de  bai- 
lio; assim  a define  Santa  Rosa  de  Viterbo,  no 
Elucidário. 

Bajunco  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Pedro  e 
conc.  de  Óbidos,  distr.  de  Leiria. 

Bala.  Herdade  na  freg.  de  S.  Braz  do  Rege- 
doiiro,  conc.  e distr.  de  Evora. 
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Balagota.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Gandra,  cone.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Balaia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  do  Souto, 
de  Rebordòes,  cone.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Balaido.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expecta- 
ção, de  Fermedo,  conc.  de  Arouca,  distr.  dc 
Aveiro. 

Balalhe.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,de  Gui- 
Ihofrei,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Balança.  Pov.  e freg.  de  S.  João,  da  prov.  da 
Extremadura,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  com.  de 
Amares,  distr.  e arceb.  de  Braga;  534  hab.  e 112 
fog.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada na  serra  de  Santa  Izabel  do  Monte  do  Bou- 
ro. A egreja  fica  n’um  alto  cercado  de  frondoso 
arvoredo.  O arcebispado  de  Braga  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  de  rendimento  700Í000  réis. 
Os  Azevedos  eram  donatários  d’esta  freguezia. 
Balança  teve  juiz  ordinário  até  1834.  E’  terra 
muito  fértil  e pertence  á 3.’  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.“  8,  com. a séde  em 
Braga.  Passa  n’esta  freguezia  o rio  Homem.  Cons- 
ta terem  apparecido  aqui  alguns  marcos  milia- 
res,  uns  inteiros,  outros  partidos;  uns  enterrados 
ou  quasi  enterrados,  outros  a fazerem  muros  de 
bouças  e tapadas.  A pov.  tem  caixa  do  correio 
para  o serviço  da  posta  rural.  ||  Logar  na,  freg. 
de  Santa  Eulalia,  de  Sanguedo,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  Bento 
de  Anna  Loura,  conc.  de  Estremoz,  distr.  de 
Evora. 

Balancé.  Machina  que,  iio  seu  movimento  al- 
ternativo, produz  uma  grande  pressão,  muito  ap- 
plicada  na  cuhagem  da  moeda.  Até  meados  do  sé- 
culo XVIII  a moeda  portugueza  foi  batida  a mar- 
tello.  Em  1678  o terceiro  conde  da  Ericeira,  D. 
Luiz  de  Menezes,  védor  de  fazenda  e director  da 
Moeda,  acabou  de  vez  com  essa  cunhagem  a mar- 
tello  e fez  construir  pela  industria  nacional  o pri- 
meiro balancé,  com  o qual  se  cunharam  todas  as 
moedas  até  1837,  annoem  que  veiu  de  Inglaterra 
para  a Casa  da  MoeÜauma  poderosa  machina  de 
cunhar  movida  a vapor.  Foi  também  o mesmo 
illustre  conde  quem  estabeleceu  o uso  da  serrilha 
nas  moedas  de  ouro  e prata  para  impedir  o cer- 
ceio. O alludido  balancé  foi  feito  em  Lisboa  por 
um  artista  portuguez  de  appellido  Oliveira  e ain- 
da existe.  Acha-se  no  museu  do  Carmo.  E’  de 
bronze  e tem  gravados,  entre  diversas  ornamen- 
tações em  que  se  veem  as  ai'mas  do  reino,  os  se- 
guintes dizeres  : 

Sendo  Regente  d'estes  Reinos  o Príncipe  Dom 
Pedro,  Dom  Lüis  de  Menezes  Conde  da  Ericeira, 
Do  SEV  Concelho,  e vedor  de  fazenda  da  Keparti- 
sÃo  DA  India  mandov  mvdar  a fabrica  da  moeda  de 
martello  a esta  emprensa  por  seevitar  o sersear- 
se  o dinheiro — Anno  de  1678. 

S — Jo  — DE  Oliveira  me  fez  em  Lisboa. 

0 bronze  está  amassado  no  sitio  do  nome  do  cons- 
tructor,  pelo  que  se  não  póde  vêr  o resto  das  letras. 

Balandim  (Monte  do).  Pov.  na  freg.  de  S-  Pe- 
dro, de  Corval,  conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz, 
distr.  de  Evora. 

Balancho.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Carvoeiro,  conc.  de  Mação,  distr.  de  Santarém. 

II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  PuriBcação,  de  Ceis- 


sa,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santarém.  |, 
Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Brasfe- 
mes,’conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Monte  na  freg.  de 
S.  Vicente,  de  Vallongo,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Balanço.  Monte  na  freg.  de  N.  S.“  das  Neves, 
de  Amieira,  conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora. 

Balanços.  Logar  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Mou- 
ronho,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Balandras.  Território  da  África  Occidental 
portugueza,  na  ilha  de  Bissau,  distr.  da  Guiné. 
Está  situado  nas  proximidades  da  pov.  de  S.  José 
de  Bissau,  e é occupado  por  negros.  O território 
de  Balandras  estende-se  de  O a E,  desde  o rio 
Fímpernal,  rio  que  separa  a ilha  de  Bissau  da 
terra  firme,  até  ao  paiz  dos  Mandingas,  e está 
, comprehendido  entre  os  rios  de  Geba  e de  Farim. 

Balandrau.Dáva-se  este  nomeá  opadosirmãos 
das  confrarias  da  Misericórdia.  Parece  ter  sido 
na  sua  origem  uma  veste  aristocratica,  porém, 
pelo  menos,  desde  o século  xv,  decahiu  em  veste 
de  moiros  forros,  por  concessões  regias,  que  elles 
muito  prezavam. 

Balanqueira  (Herdade  da).  Logar  na  freg.  de 
N.  dos  Martyres  e conc.  de  Arraiollos,  distr. 
de  Evora. 

Balantas.  Gentios  que  habitam  o reiuo  de 
1 Balar,  no  distr.  de  Guiné,  África  Occidental  por- 
tugueza. 

Balão.  Os  francezes  pretendem  ter  a gloria 
da  descoberta  dos  acrostatos,  dizendo  que  é de- 
vida aos  irmãos  José  e Estevão  Montgolfier,  de 
Annonay,  no  anno  de  1783,  e em  13  de  agosto 
de  1883  solemnisaram  n’aquella  pequena  cidade, 
o centenário,  fazendo  grandes  festas  em  honia 
dos  dois  referidos  irmãos.  Está,  porém,  bem  averi- 
guado, que  em  1709  já  o padre  Bartholomeu  Lou- 
renço  de  Gusmão,  natural  do  Brazil,  inventara 
uma  machina  para  andar  pelo  ar,  cabendo  por- 
tanto a gloria  da  invenção  a Portugal  e ao  Bra- 
zil. A este  respeito  tem-se  escripto  bastante;  até 
mesmo  no  Grand  Dictionaire  de  Larousse,  no  vol. 
8.“,  se  encontra  no  artigo  Gusman  (BarthUemy 
Lourenço),  uma  noticia  d’este  padre  e do  seu  in- 
vento; lia  NouveUe  Biographie  Universelle  também 
Ferdinand  Denis  publicou  um  extenso  artigo  em 
que  recopilou  tudo  quanto  se  havia  escripto  até 
então  sobre  o assumpto.  Em  1840,  Francisco 
Freire  de  Carvalho  leu  na  sessão  de  22  de  maio 
na  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  uma 
interess,ante  memória,  a primeira  investigação 
seria  que  se  fez  a este  respeito,  e na  qual  o eru- 
dito acadêmico  designa  algumas  obras  do  sécu- 
lo XVIII,  que  falam  do  invento  do  padre  Gusmão, 
e alguus  mannscriptos  por  elle  descobertos,  que 
alludem  á mesma  invenção  e relativos  a ella.  Essa 
memória  foi  publicada  depois  em  1843,  na  2.*  se- 
rie, tomo  I,  parte  l.“  das  Memórias  da  referida 
Academia.  N’este  mesmo  anno  a Itevista  Univer- 
sal occupou-se  do  mesmo  assumpto.  Em  1861, 
publicou  0 dr.  Augusto  Filippe  Simões  no  Insti- 
tuto de  Coimbra  uma  serie  de  artigos  interessan- 
tes e de  grande  valor  scientifico,  nos  quaes  deu 
conhecimento  ao  publico  das  suas  descobertas 
importantissimas  relativas  ao  assumpto.  Em  1868, 
publicou  então  o referido  professor  o livro  A in- 
venção dos  aerostatos  reinvindicada,  com  tudo 
quanto  se  tinha  escripto  a este  respeito  e no  qual 
transcreve  os  seus  artigos  do  Instituto.  Innoceucio 
Francisco  da  Silva,  n’uma  nota  ás  Maravilhas  do 
genio  do  homem,  de  Amédée  de  I^ast,  traduzidas 

31 


BAI. 


BAL 


por  Matheus  de  Magalhães  em  1863,  apresenta 
ainda  novos  docume)Jtos  sobre  a questão.  No  Oc- 
cidente,  vol.  vi  e vii,  de  1883  e de  1884,  também  o 
sr.  Urito  Rebello  publicou  uma  serie  de  artigos, 
na  oceasião  em  que  se  celebraram  em  França  as 
festas  do  centenário  em  honra  dos  irmãos  Mont- 
golfier.  Mais  obras  se  teem  publicado  em  Portu- 
gal e no  Brazil  tendentes  a provar  a prioridade 
da  invenção  a favor  de  Bartholomeu  Lourenço  de 
Gusmão.  Os  primeiros  documentos  authenticos, 
que  existem  e se  devem  m'encionar,  são  o reque- 
rimento que  0 padre  Bartholomeu  dirigiu  em 
17U'J  a 1-).  João  V e o alvará  passado  a seu  favor. 
O requerimento  foi  impresso  em  1774.  E’  um 
opusculo  que  tem  por  titulo:  Petição  do  Padre 
Bartholomeu  Lourenço,  sobre  o instrumento  que  in- 
ventou para  andar  pelo  ar,  e suas  utilidades ; se- 
gue-se-lhe 0 requerimento,  dizendo-se  logo  que 
tendo  ido  a informar  ao  desembargo  do  paço,  este 
o despachara  favoravelmente.  No  opusculo  tam- 
bém vem  0 desenho  da  machina  e as  explicações 
respectivas.  A data  da  publicação  parece  estar 
errada,  porque,  segundo  diz  Innocencio  no  Diccio- 
nario  bibliographico,  vol.  vii,  pag  13,  Simão  Tha- 
deo  Ferreira,  que  imprimiu  o opusculo,  só  come- 
çou a ter  odiciiia  em  1781,  e portanto  a data  po- 
derá ser  1784  ou  1794,  como  Innocencio  calcula. 
No  requerimento  Ic-se  o seguinte:  «Senhor:  Diz  o 
Padre  Bartholomeu  Lourenço,  que  elle  tem  des- 
coberto um  instrumento  para  se  andar  pelo  ar  da 
mesma  sorte  que  pela  terra,  e pelo  mar,  e com 
muito  mais  brevidade,  fazendo-se  muitas  vezes, 
duzentas  e mais  legoas  de  caminho  por  dia,  no 
qual  instrumento  se  poderão  levar  os  avisos  de 
mais  importância  aos  exercitos  e a terras  mui 
remotas,  quasi  no  mesmo  tempo  em  que  se  resol- 
verem; em  que  interessa  Vossa  Magestade  muito 
mais  que  nenhum  dos  outros  Principes,  pela  maior 
distancia  dos  seus  dominios;  evitando-se  d'esta 
sorte  os  desgovernos  das  conquistas,  que  proce- 
dem em  grande  parte  de  chegar  muito  tarde  a 
noticia  delles  a Vossa  Magestade.  Além  do  que, 
poderá  Vossa  Magestade  mandar  vir  todo  o pre 
cioso  delias  com  mais  brevidade,  e mais  segura- 
mente  poderão  os  homens  de  negocio  passar  le- 
tras e cabedaes  com  a mesma  brevidade.  Todas 
as  praças  sitiadas  poderão  ser  soccorridas  tanto 
de  gente  como  de  munições  e viveres  a todo  o 
tempo,  e retirarem-se  delias  todas  as  pessoas  que 
quizereiu,  sem  que  o inimigo  o possa  impedir. 
Descobrir-se-hào  as  regiões  que  ficam  mais  visi- 
nhas  ao  Polo  do  mundo,  sendo  da  nação  portu- 
gueza  a gloria  d’este  descobrimento,  que  tantas 
vezes  tem  tentado  inutilmente  as  estrangeiras. 
Saber-se-hão  verdadeiramente  as  longitudes  de  todo 
o mundo,  que  por  estarem  erradas  nos  mappas  cau- 
sam muitns  naufrágios,  além  de  intiiiitas  conve- 
niências, que  mostrará  o tempo,  c outras  que  por 
si  são  notorias,  que  todas  merecem  a real  atten- 
ção  de  Vossa  Magestade.  E porque  deste  invento 
tão  util  se  póilem  seguir  muitas  desordens  coin- 
mettendo-se  com  o seu  uso  muitos  crimes,  e faci- 
litando-se mais  na  confiança  de  se  poder  passar 
a outros  reinos,  o (jue  se  evita  estando  reduzido 
o ilieto  uso  a uma  só  pessoa,  a quem  se  mandem 
a todo  0 tempo  as  ordens  que  forem  convenientes 
a respeito  do  «licto  transporte,  e prohibindo-se  a 
todas  as  mais  sob  graves  penas,  e é bem  se  re- 
munere ao  supplie:iute  invento  de  tanta  impor 
tancia : Pede  a Vossa  .Magestade  seja  servido 
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conceder  ao  supplicante  privilegio  de  que,  pondo 
por  obra  o dicto  invento,  nenhuma  pessoa,  de 
qualquer  qualidade  que  fôr,  possa  usar  d’elle  em 
nenhum  tempo  neste  reino  e suas  conquistas, 
nem  trazêl-o  de  fóra  para  o dicto  reino  ou  con- 
quistas com  qualquer  pretexto  sem  licenca  do 
supplicante  ou  de  seus  herdeiros,  sob  pena  de 
perdimento  de  todos  os  seus  bens,  ametade  para 
0 supplicante  e a outra  para  quem  o aceusar,  e 
sobre  as  mais  penas,  que  a Vossa  Magestade  lhe 
parecer  que  pede  a importância  deste  negocio, 
as  quaes  todas  terão  logar  tanto  que  constar  que  al- 
guém faz  o sobredito  instrumento,  ainda  que  não 
tenha  usado  d’elle,  para  que  não  fiquem  frustra- 
das as  ditas  penas,  ausentando-se  o que  n'cllas 
tiver  incorrido.»  O alvar.á  de  D.  João  V,  depois 
de  repetir  tudo  quanto  se  16  no  requerimento, 
diz  0 que  se  segue:  «Hei  por  bem  fazer-lhe  mer- 
cê ao  Supplicante  de  lhe  conceder  o privilegio 
de  que  pondo  por  obra  o invento  de  que  trata, 
nenhuma  pessoa  de  qualidade  que  fôr  possa  usar 
d’elle  em  nenhum  tempo  n’este  Reino  e suas  con- 
quistas com  qualquer  pretexto  sem  licença  do 
Supplicante,  ou  de  seus  herdeiros,  sob  pena  de 
perdimento  de  todos  os  seus  bens,  ametade  para 
0 Supplicante  c a outra  ametade  para  quem  os 
aceusar;  e só  o Supplicante  poderá  usar  do  dito 
invento,  como  pede  na  sua  petição.  Este  Alvará 
se  cumprirá  iuteiramente,  como  n’ elle  se  contém; 
e valerá  posto  que  seu  efifeito  haja  de  durar  mais 
de  um  anno  sem  embargo  da  Ordenação  do  Liv. 
2.®  tit.  4.®  em  contrario.»  etc.  A machina  inventada 
por  Bartholomeu  de  Gusmão,  que  pela  sua  fórma 
ficou  conhecida  pelo  nome  de  Passarola,  e o seu 
inventor  por  o voador,  vem  descripta,  segundo  a 
gravura  que  sahiu  no  opusculo  em  que  Alámos, 
e a explicação  a ella  aiinexa,  n’uma  obra  que  se 
publicou  em  Lisboa,  na  ofiiciua  de  Antonio  Ro- 
drigues Galhardo,  quando  em  França  se  fizeram 
as  extraordinárias  experiencias  dos  irmãos  Mont- 
golfier  e do  professor  Charles,  que  fôram  imme- 
diatamente  repetidas  em  Coimbra,  perante  os 
professores  da  Universidade.  O titulo  da  obra  é 
o seguinte : Descripçào  do  novo  invento  aernstati- 
co,  ou  Maquina  Volante,  do  methodo  de  produzir  o 
gaz,  ou  vapor  com  que  esta  se  enche,  e d'algumas 
particularidades  relativas  ás  experiencias,  que  com 
ela  se  tem  feito;  Com  a noticia  d'um  similhante 
prnjéto,  formado  em  Lisboa  no  principio  d'este  sé- 
culo: e peças  a êle  relativas.  Esta  obra  começa 
pela  historia  da  descoberta  dos  gazes  ou  ares 
facticios,  como  ella  lhes  chama;  e depois  de  des- 
crever as  invenções  dos  irmãos  Montgolfier  e do 
professor  de  physica  Charles,  auxiliados  pelos 
irmãos,  Robert,  accrescenta:  «Desejariamos  con- 
cluir esta  matéria,  fazendo  onra  ao  engenho  Por- 
tuguês, que  já  no  principio  deste  século  imagi- 
nou uma  maquina  para  viajar  pelos  ares;  mas 
ainda  que  he  vós  constante,  que  tal  maquina  che- 
gára  a construir-se,  e que  até  se  diz  que  ela  se  ele- 
vára  ou  voára  do  Torreão  da  Casa  da  Jndia,  não 
podemos  achar  documento  algum  autheiitico, 
nem  fidedigno,  que  atteste  este  facto.  Achão- 
se  em  algumas  livrarias,  c nas  mãos  de  va- 
rias pessoas,  cópias  d'uma  petição  do  tlieor 
seguinte.»  E transcreve  a petição,  que  aCima 
descrevemos.  «Com  estas  copias  se  acha  um 
desenho  da  mesma  machina,  o qual,  por  uma 
explicação  a êle  anexa,  mostra  qual  devia 
ser  a sua  eoustrucção:  éla  segundo  ali  s'ex- 
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plica,  seria  da  figura  d’um  barco,  ou  antes  d’uma 
grande  concha:  seria  forrado  de  chapas  de  ferro, 
e por  dentro  d’esteiras  de  tabua,  para  serem 
atraídas,  umas  por  pedras  de  cevar,  e outras  por 
alambres,  colocados  ua  parte  superior  da  maqui- 
na; esta,  sendo  elevada  pela  dita  atraçào,  ou 
forças  magnética  e elétrica,  seria,  mediante  uma 
véla,  impelida  pelo  vento;  e na  falta  deste,  pelo 
que  se  lhe  subministrasse  com  foles,  ali  igual- 
mente colocados  para  este  efeito:  dirigindo-se  o 
rumo  com  um  leme  posto  na  popa,  e com  umas 
pás,  ou  azas  em  ambos  os  lados.  Não  ho  porém 
necessário  ter  muito  conhecimento  de  Fisica  ou 
de  Mecauica,  para  ver,  que  por  estes  princípios 
he  absolutamente  impossível  o elevar-se  uma 
maquina  volumosa  e pesada:  nem  parece  mesmo 
crivei  que  uir.a  pessoa,  que  aliás  deo  outras  pro- 
vas d’inteligencia  e d’engenho  , 
pudesse  já  mais  conceber  a idéa 
de  fazer  voar  uma  máquina  de 
similhante  construcção.  Como 
por  outra  parte  ha  uma  constan- 
te tradição,  apoiada  com  a au- 
toridade de  varias  pessoas  sen- 
satas e de  provecta  idade,  que 
assevérâo  ter  sempre  ouvido, 
que  a maquina,  de  que  falamos, 
chegára  a elevar-se,  e a voar, 
ao  menos  por  um  pequeno  espa- 
ço, devemos  ertr,  que  éla  fosse 
doutro  modo  construída:  e que 
0 desenho  que  agora  vemos,  não 
representa  o artificio,  que  en- 
tão se  praticou.»  Vê-se,  portanto, 
que,  apenas  em  França  se  fez  a 
importante  descoberta,  tentou- 
se  em  l^^brtugal  reivindicar  essa 
gloria  para  os  portuguezes.  O 
autor,  porém,  da  obra,  não  era 
pessoa  instruída  bastante,  pois 
que  mostra  ignorar  as  obras  im- 
pressas no  principio  do  século 
xviii,  e que  falam  do  grande  in- 
vento de  Bartholomeu  de  Gus- 
mão; bem  como  não  quiz  dar-se  ao  incommodo  de 
investigar  nos  archivos  públicos  e bibliothecas  os 
papeis  e manuscriptos  u’elles  existentes.  N’esta 
mesma  epoca,  appareceram  em  França  varias  obras 
falando  do  invento  portuguez,  descrevendo-o  e 
apontando  a epoca  da  experiencia  em  Lisboa. 
A estampa  que  representa  a machina,  cuja  des- 
cripção  se  acaba  de  ler,  e que  vem  publicada  no 
opusculo  a que  nos  referimos,  é a que  apresen- 
támos, juntamente  com  as  seguintes  explicações 
que  a acompanham:  A. — Mostra  o modo  de  vela- 
me, que  servirá  para  fazer  cortar  os  ares,  le- 
vando a sua  derrota  aquella  parte  d’onde  fôr  di- 
rigida. i?. — Mostra  o modo  que  terá  para  se  go- 
vernar, pois  sem  leme  seguiria  sua  vontade,  e 
não  ade  seu  artificepiloto.  C-C. — Apontam  o corpo 
da  barca  que  com  o engraçado  das  conchas  leva 
cm  cada  vão  um  cano,  que  interiormente  (com 
folies  para  isso  feitos)  supprirão  a falta  de  ven- 
to. Z>.  — Denota  o feitio  de  umas  azas  que  não 
servirão  mais  que  de  a sustentarem  para  que 
não  caia  á banda:  porque  tomando  o vento  em 
si,  dc  nenhuma  maneira  a derribará.  EE. — 
Apontam  as  figuras  esphericas,  em  que  está  o 
segredo  attractivo;  são  feitas  de  metal:  servem 
de  cobertura  para  se  não  corromper  a pedra  de 


cevar,  que  por  dentro  do  pé  que  é oco,  attrabirá 
a si  continuamente  a barca,  cujo  corpo  é de  ma- 
deira forrado  de  chapas  de  ferro,  e pela  parte 
inferior  forrada  de  estreitas  táboas,  feitas  de 
palha  de  centeio  para  a commodidade  da  gente, 
que  levará  até  dez  homens,  e com  o seu  inventor 
onze.  ií’.— Mostra  a coberta  feita  de  arame  a 
modo  de  rede  em  cujos  fios  se  tem  enfiado  muita 
somma  de  alambres,  que  com  muita  actividade 
ajudam  a sustentar  a barca,  que  pela  quentura 
do  sol  fará  força  para  attrahir  a si  as  esteiras. 
Gj— Mostra  a agulha  de  marear;  porque  sem  ella 
não  se  podem  guiar,  /f.— Mostrao  artífice  que  com 
0 astrolábio,  ou  balestilha  compasso,  e carta  de 
marear;  toma  a altura  do  sol,  para  vêr  onde.  se 
acha.  II. — Finalmente  mostram  as  roldanas,  para 
por  ellas  se  alargar  mais  ou  menos  a escota  dc 


GravurA  rt^duzída  da  estampa  do  aerostato  do  padrc 
Bartbolomeu  Lourenço  dc  Gusmão 


qualquer  parte  que  o vento  faça  feição.  No  re- 
verso da  estampa  lê  se  o seguinte:  «Não  ob- 
stante que  0 autor  da  machina  diga,  que  dentro 
do  globo  vae  a magnete,  cuja  virtude  fará  subir 
a barca;  comtudo  não  é a sua  elevação  por  força 
da  virtude  attractiva,  mas  sim  pela  força  do  gaz, 
que  os  mesmos  globos  teem  dentro;  e a que  o 
mesmo  autor  chama  segredo,  que  não  quiz  de- 
clarar, talvez  por  boas  rasòes  que  para  isso  ti- 
vesse. O certo  é que  o autor  era  homem  de  ta- 
lentos e de  grande  capacidade  e que  a tal  machina 
foi  experimentada,  segundo  o testemunho  de  al- 
guns velhos  de  probidade,  que  ainda  vivem  em 
a nossa  corte,  apezar  de  haver  alguém  que  o 
contradiga,  talvez  por  malícia  ou  por  ignorân- 
cia, etc.»  No  vol.  IX  do  Instituto,  a pag.  Vi2,  o 
dr.  Filippe  Simões  discute  scientificamente  a 
possibilidade  de  fazer  com  que  semelhante  ma- 
china se  elevasse  no  ar,  terminando  por  affirmar 
que  não  podia  ser  assim  o artificio  aerostatico 
inventado  pelo  padre  Bartholomeu  Ijourenço  de 
Gusmão.  O visconde  de  Villarinho  de  S.  Komão, 
n’uma  carta  dirigida  a Antonio  Feliciano  de  Cas- 
tilho e publicada  em  1843  na  Revista  Universal 
lAshonense,  rejeitando  por  absurdas  as  explica- 
ções que  precedem  a estampa,  e interpretando-a 
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a seu  modo,  quiz  mostrar  que  n’ella  tudo  está 
muito  bem  combinado,  e que  a machina  que  re- 
presenta podia  voar.  Sogundo  as  suas  supposi- 
çôcs,  no  convéz  da  barca  nào  haveria  nenhuns 
folies,  mas  um  balão  cheio  de  hydrogenio;  as  es- 
pheras  em  vez  de  servirem  de  caixas  aos  imans, 
conteriam  os  materiaes  necessários  para  a pro- 
ducção  do  gaz;  a véla,  finalmeiite,  não  seria  mais 
que  um  pára  (|uedas,  destinada  a diminuir  a vio- 
lência da  descida  em  caso  de  desastre.  A memó- 
ria d’este  invento  ficou  viva  na  tradição.  O ponto 
menos  bem  assente  em  todo  este  assumpto  tem 
sido  0 logar  da  experiencia.  No  tomo  IX  d’uma 
collecção  de  papeis  politicos  portuguezes,  relati- 
vos aos  séculos  xvn  e xviii,  que  existe  actual- 
inente  no  Museu  Britannico,  tendo  pertencido  ao 
desembargador  Mathias  Pinheiro,  depois  ao  des- 
embargador João  Tavares  de  Abreu,  e sendo 
afinal  comprada  para  o referido  museu  no  leilão 
do  poeta  Southey,  existe  uma  copia  da  petição 
de  P.  Bartholoineu  Lourenço  de  Gusmão:  Petiçam 
que  fez  o Padre  Bartholomeu  Lnurenço  ao  Dezem- 
hargo  do  Passo  para  que  se  lhe  concedesse  fazer 
hum  invento  que  havia  andar  pelo  ar,  e com  effeito 
se  lhe  concedeo,  o qual  fes  e levando-o  á caza  da 
Jndia  0 fez  subir  ao  ar:  1109.  Diz  Figaniére,  que 
ha  junto  um  desenho  d'esta  machina  aerostatica, 
feito  por  outra  pessoa  e em  tempo  posterior  á 
petição,  e bem  assim  a noticia  de  uma  obra  im- 
pressa em  Lisboa  em  1774,  descrevendo  a tal 
machina;  a dita  obra  sahiu  com  o titulo:  Machina 
aerostatica  que  pela  primeira  vez  se  viu  na  Eu- 
ropa— inventada  pelo  celebre  Bartholomeu  Lou 
renço  por  antonomazia  o Voador — Irmão  do  insi- 
gne Alexandre  de  Gusmão,  lançada  no  ar  no  casteüo 
de  São  Jorge  de  TAsboa,  (Tonde  o autor  desceu  nella 
ao  Terreiro  do  Paço  em  20  d' Abril  de  1109,  Lisboa, 
ua  oificina  de  Simão  Thadeu  Ferreira,  1774  ( Cata- 
logo dos  mamiscriptos  portuguezes  existentes  no 
Museu  Britannico,  por  F.  F .de  la  Figaniére,  Lis- 
boa, 1854).  Este  livro  é muito  differente  d’aquelle 
com  que  sahiu  o desenho  impresso  no  século  xviii. 
A noticia  da  experiencia  deu-a  beneficiado  Fran- 
cisco Leitão  Ferreira,  contemporâneo  de  Bar- 
tholomeu Lourenço  de  Gusmão  e seu  consocio 
na  Academia  Real  de  Historia.  Depois  de  men- 
cionar 0 alvará  de  D.  João  V,  escreve  a seguinte 
nota:  «Fez  a experiencia  em  8 de  agosto  d’este 
anno  de  1«09  no  patoo  da  Casa  da  Índia  diante 
de  sua  magestade  e muita  fidalguia  e gente  com 
um  globo,  que  subiu  suavemente  á altura  da  salla 
das  embaixadas,  e do  mesmo  modo  desceu,  ele- 
vado de  certo  material  que  ardia  e a que  applica 
0 fogo  0 mesmo  inventor.  Esta  experiencia  se 
fez  dentro  da  salla  das  embaixadas.»  O que  não 
padece  duvida  é que  a maehiua  volante  foi  ex- 
perimentada e chegou  a elevar-se  na  atmosphera. 
A experiencia  da  Casa  da  índia  parece  ter  sido 
a ultima  tentativa  de  Gusmão  para  resolver  o 
grande  problema  de  que  se  oceupou.  Em  nenhuns 
documentos  conhecidos  apparecem  noticias  de 
posteriores  trabalhos.  Julga-se  que  fôsse  mal 
suceedido,  e por  isso  abandonasse  o seu  projecto. 
Depois  de  se  terem  vulgarisado  as  experiências 
dos  irmãos  Montgolfier,  muitas  pessoas  se  dedi 
caram  ao  estudo  dos  aerostatos,  e longa  seria  a 
descripção  d’esses  estudos  até  á presente  epoca. 
As  tentativas  para  se  dar  direcção  aos  aerosta- 
tos teem  sido  infruetiferas,  e bastantes  desastres 
teem  causado,  pela  temeridade  d’alguns  acronau- 
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tas.  E’  um  problema  difficilimo,  que  até  hoje  nin- 
guém pôde  resolver.  Ha  cerca  de  17  annos,  o 
sr.  Cypriano  Jardim,  antigo  oflicial  do  nosso 
exercito;  também  procedeu  a grandes  estudos, 
procurando  o meio  de  dar  direcção  aos  balões, 
cbegando  a fazer  uma  conferencia  no  theatro  de 
S.  Carlos,  em  23  d’abril  de  1888,  mas  as  suas  ten- 
tativas, infelizmente,  não  alcançaram  o exito 
desejado.  No  Diccionario  Universal  Portuguez, 
editado  por  Henrique  Zeferino,  d'Albuquerque, 
vol.  3.®,  vem  um  artigo  extensissimo  muito  curioso 
a respeito  dos  balòes. 

Balaio.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Mou- 
re,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  Fazenda 
na  freg.  de  S.  Matheus,  conc.  de  Montemór-o-No- 
vo,  distr.  de  Evora. 

Balãos.  Pov.  na  freg.  do  S.  Pedro,  de  Villa 
Sêcca,  conc.  de  Condeixa  a-Nova,  districto  de 
Coimbra. 

Balaqueira  (Casaes  da).  Na  freg.  de  Santa 
Quiteria,  de  Meca,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de 
Lisboa. 

Balarina  ou  Belorina  (Herdade  da).  Na  freg. 
de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  V.  N.  da  Baronia, 
conc.  d’Alvito,  distr.  de  Beja. 

Balar.  Reino  de  gentio®,  na  margem  direita 
do  rio  S.  Domingos  ou  Cacheu,  no  districto  de 
Guiné,  África  Occidental.  Povo  pacifico  e dado  á 
agricultura. 

Balatanha.  Território  da  África  Oriental  per- 
tencente ao  prazo  Mambone,  na  prov.  de  Moçam- 
bique, distr.  de  Sofala.  Chama-se  Matique  o che- 
fe dos  nove  districtos  em  que  se  divide  este  terri- 
tório. 

Balazar.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov- 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,,  distr.  e 
arceb.  de  Praga;  378  hab.  e 114  fog.  A pov.  dista 
10  k.  da  séde  do  couc.  e está  situada  entre  arvo- 
redos, mas  u’umaelevação  d’onde  se  vè  em  Braga 
e varias  povoações  Era  da  corôa.  Os  frades  do  con- 
vento dos  Remedios,  de  Braga,  apresentavam  o 
vigário,  que  tinha  o pé  d'altar  e BOíOOO  réis.  E’ 
terra  fértil.  No  monte  de  Falperra  está  a ermida 
de  Santa  Martha,  sobre  um  penhasco.  E’  tradição 
que  os  moiros  habitaram  este  sitio.  No  mesmo 
local  também  se  vê  a capella  de  Santa  Maria 
Magdalena,  que  foi  edificada  em  1752.  Pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.“  20,  com  a séde  no  Porto.  Nasce  em  Ba- 
lazar um  ribeiro  chamado  .-^gua  de  Vide.  ' Pov. 
e freg.  de  Santa  Eulalia,  da  prov.  do  Douro,  conc. 
e com.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  e bisp.  do 
Porto;  9.Ô3  hab.  e 207  fog.  A pov.  dista  14  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  n'uma  campina, 
d’onde  se  avistam  apenas  as  povoações  da  fre- 
guezia.  Foi  antigamente  villa,  e era  da  corôa. 
Tem  uma  boa  egreja  de  tres  naves.  O arcebispo 
de  Braga  apresentava  os  reitores,  por  concurso 
synodal,  e tinham  de  rendimento  200^000  réis. 
A terra  é fértil  c pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  18  com  a 
séde  no  Porto.  Ha  aqui  os  montes  do  Sisto,  que 
teem  muita  caça.  N’csta  freg.  também  se  encon- 
tra a fonte,  chamada  de  S.  Pedro  de  Rates,  e a 
quinta  do  Casal,  solar  dos  Casaes.  Pela  freg.  corre 
o rio  Deste.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Borba  de  Godira,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto. 

Balblz.  Pov.  ua  freg.  de  S.  .loão,  de  Nogueira, 
conc.  e distr.  de  Viauua  do  Castello. 
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Balbona.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gens  e conc.  de 
Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Balça  ou  Balsa  e Desejosa.  Duas  pequenas 
freguezias  unidas,  curadas  por  ura  só  parocho.  O 
orago  da  freg.  de  Balça  é S.  Sebastião,  e o da 
Desejosa  é Santo  Antão.  Estão  situadas  no  conc. 
de  Taboaço,  distr.  de  Vizeu.  V.  Desejosa. 

Balça  do  Flamengo.  Baixo  da  África  Occi- 
dental, nas  proximidades  da  ilha  de  S.  Thomé. 

Balçada.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
Fiàes,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Balcão.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Autonio,  de 
Areias,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre.  || 
Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Monsanto, 
conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Esporões,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Christovão, 
de  Labruja,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Balcelhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiuho,  de 
Campo,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto. 

Baldaia.  Appellido  de  familia  em  Portugal, 
mas  incontestavelmente  de  origem  forasteira,  e 
não  antigo,  porque  não  apparece  no  Livro  Velho 
das  Linhagens,  nem  no  Nobiliário  do  Conde  D.  Pe- 
dro, nem  ainda  no  Livro  de  Linhagens  de  Portu- 
gal, por  Damiào  de  Goes,  e Noticias  de  Portugal, 
por  Manuel  Severim  de  Faria.  As  armas  da  fa- 
milia d’este  appellido'  são:  em  campo  de  prata 
quatro  rosas  vermelhas  acantonadas,  cada  uma 
com  duas  folhas  verdes  no  pé,  e no  centro  uma 
Hôr  de  liz  azul;  timbre  uma  das  rosas  do  escudo 
com  uma  flôr  de  liz  de  ouro  no  meio. 

Baldaia  (Affonso  Gonçalves).  Copeiro  do  in- 
fante D.  Henrique,  e um  dos  primeiras  que  este 
principe  mandou  ao  descobrimento  da  costa 
d’Africa  Occidental;  é o primeiro  d’este  appellido, 
de  que  ha  noticia.  Em  1434  ordenou  o infante  que 
se  armasse  um  barinel,  no  qual  mandou  Aftonso 
Baldaia,  assim  como  Gil  Eannes,  que  passaram 
além  do  Cabo  Bojador  cincoenta  legoas.  Realisou 
segunda  expedição,  na  qual  prolongou  ainda  mais 
a area  das  suas  explorações,  e regressou  ao  reino 
em  1436,  trazendo  comsigo  uma  serie  importan- 
tissima  de  observações,  que  muito  contribuiram 
para  o adiantamento  da  sciencia  geographica  em 
Portugal. 

Baldaia  '(Fernão).  Militar  no  século  xvi,  que 
perdeu  a vida  no  Oriente  em  combate  com  os 
castelhanos.  João  de  Barros,  na  sua  Década  iv 
conta  este  facto  da  seguinte  forma:  «Vindo  de- 
pois em  março  de  1528  um  junco  de  D.  Jorge 
(D.  Jorge  de  Menezes,  capitão  de  Ternate)  de 
fazer  nóz  e maça  para  Ternate,  encontrou  uma 
nau  que  partira  da  Nova  Hespanha,  em  que  vi- 
nha por  capitão,  um  Álvaro  de  Saavedra,  o qual 
não  sabendo  a terra  em  que  era  aportado,  vendo 
o navio  de  D.  Jorge,  perguntou  onde  estava;  co 
nhecendo  os  nossos  serem  castelhanos,  calaram-se 
e fôram  dar  nova  d'aquella  nau  a D.  Jorge  de 
Menezes.  Mandou  elle  logo  a Simão  da  Vera,  al- 
caide-mór  da  fortaleza,  em  uma  fusta,  e Fernão 
Baldaia  feitor  em  um  batel,  que  fossem  requerer 
ao  capitão  d’aquella  nau  que  viesse  á fortaleza. 
Mas  n’este  tempo  os  castelhanos  de  Tidore,  sa- 
bendo como  a nau  era  entrada,  tiveram  mais  di- 
ligencia, e fizeram  com  que  a nau  se  mettesse 
no  porto  de  Geilolo;  e posto  que  Simão  da  Vera 
fizesse  seus  requerimentos,  a resposta  que  lhe 


deram  os  castelhanos  fôram  bombardadas;  e como 
elle  estava  só,  e a polvora  que  tinha  era  molha- 
da, e Fernão  Baldaia  não  chegava  á nau,  tornou- 
se  Simão  da  Vera  para  Ternate.  A este  tempo 
i mandaram  os  moradores  da  ilha  de  Moutel,  que 
j era  do  senhorio  d’El-Rei  de  Ternate  j)edir  soccor- 
j ro  a D.  Jorge,  por  o muito  damno  que  recebiam  dos 
I de  Tidore,  mui  orgulhosos  com  ajuda  dos  caste- 
lhanos e com  a vinda  da  nau  de  Saavedra.  E 
porque  os  castelhanos  começaram  fazer  navios 
d’armada  para  irem  destruir  a Moutel,  mandou 
lá  D.  Jorge  a Fernão  Baldaia  em  uma  galeota 
I com  trinta  e tantos  portuguezes,  e com  elle  hia 
Cachil  Daroez  com  gente  da  terra;  e como  elles 
I não  podiam  passar  a Moutel  senão  á vista  de 
Tidore,  vendo  os  eastelhanos  a galeota  com  gran- 
de alvoroço  se  embarcaram  em  huma  fusta  que 
; traziam  prestes,  da  qual  foi  por  capitão  Affonso 
de  los  Rios  e com  a armada  da  terra,  em  que 
I hiam  muitos  tidores,  accommetteram  os  nossos; 

I e depois  de  duas  horas  de  peleja  foi  entrada  a 
galeota  dos  portuguezes  em  que  morreu  Fernão 
I Baldaia,  o qual  por  se  restituir  do  erro  passado, 

, depois  que  de  ferido  e cansado  não  pôde  pelejar 
I em  pé,  em  giolhos  pelejou  em  quanto  teve  mãos; 

; e depois  que  se  não  póde  valer  d’ellas  peleja- 
I va  com  a lingua  animando  e esforçando  os 
I seus». 

í Baldaia  ('iôemão  AiraresJ., Abastado  negocian- 
! te  do  Porto,  onde  era  muito  estimado.  Mais  He 
uma  vez  foi  vereador  do  senado  d’esta  cidade, 
j D.  Affonso  V,  tendo  mandado  já  duas  embaixa 
j das  á côrte  de  França,  onde  então  reinava  Luiz 
j XI,  sendo  embaixadores  D.  Álvaro  d’Athaide,  da 
I primeira,  e Pero  de  Sousa  da  segunda,  enviou  em 
I 1416  como  terceiro  embaixador  Fernão  Alvares 
' Baldaia.  Ignora-se,  porém,  qual  fôsse  o fim  d’esta 
missão,  não  podendo  formar-se  a este  respeito 
senão  conjecturas.  D’esta  embaixada  não  falam 
os  chronistas,  consta,  porém,  d’um  manuscripto 
existente  na  camara  municipal  do  Porto,  que  o 
escriptor  portuense  Arnaldo  Gama  descobriu, 
e transcreveu  n’uma  das  notas  do  seu  romance: 

I A ultima  dona  de  S.  Nicolau. 

1 Baldaia  (Gaspar  do  liego).  Capitão  d’uma 
I companhia  de  20('  homens  da  cidade  de  Ponta 
I Delgada  pelos  meados  do  século  xvi.  Foi  pae  de 
j Francisco  do  Rego  e Sá,  a quem  D.  Sebastião 
I chamou  Grão  Capitão  pelos  muitos  e bons  servi- 
i COS  prestados  contra  os  corsários  que  infestavam 
í ós  mares  dos  Açôres.  No  vol.  i do  Arclnoo  dos 
I Açôres,  vem  publicada  uma  carta  d’este  capitão, 

I com  a data  de  12  d’abril  de  1554,  que  fornece  al- 
! guns  esclarecimentos  curiosos  sobre  os  valores 
! do  pastel,  trigo,  peixe,  renda  de  casas,  ordena- 
dos e vários  rendimentos  públicos  na  ilha  de 
S.  Miguel,  encontrando-se  também  ali  algumas  re- 
I flexões  dignas  de  attenção  sobre  as  contribuições 
I destinadas  especialmente  ás  despezas  da  cons- 
trucção  do  castello  de  S.  Braz,  seu  armamento  e 
munições. 

Baldaia  (Luiz  Fernandes).  Era  filho  de  Fer- 
I não  Alvares  Baldaia.  Assistiu  á batalha  d Arzilla, 
j sendo  por  essa  oceasião  armado  cavalleiro,  e de- 
I pois  passou  quasi  toda  a vida  na  côrte,  sem  dei- 
I xar  0 seu  nome  assigualado  por  facto  algum  di- 
! gno  de  menção. 

I Baldaque  Pereira  da  Silva  ( Antonio  Arlhur). 

\ V.  Silva. 

; Baldaquino.  Construcção  de  madeira  de  mar- 
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more  ou  de  metal,  cin  forma  de  ciipola  ou  de 
coroa,  lirmada  sobre  columnas,  que  sobrepuja  o 
altar-mór  d’alguns  templos.  ||  Precioso  estofo  fa- 
bricado em  Bagdad  e que  servia  para  paramentos 
religiosos  e cobrrturas  ricas.  No  testamento  do 
infante  D.  Fernando,  de  18  de  agosto  de  1437,  in- 
cluido  nas  Provas  da  Historia  Genealógica,  i,  565, 
lê-se  0 seguinte:  Item,  hua  cortina  com  seu  fron- 
tal de  haldaquino.  Ein  analoga  accepção  de  esto- 
fo precioso  vem  no  mesmo  testamento  a palavra 
damo.squim.  E’  bem  sabido  que,  tanto  em  Bagdad 
como  em  Damasco,  prosperou  a industria  de  taes 
tecidos.  II  Chamava-se  assim  antigamente  ao  pal- 
lio  e á umbella,  a cujo  abrigo,  nas  procissões,  o 
sacerdote  conduz  o Sacramento  ou  o Santo  Le- 
nho. |[  Alfaia  que  fecha  como  um  livro,  e,  quando 
abre,  forma  um  pequeno  altar  com  docel,  sob  o 
qual  é levado  pelo  sacerdote  o Sacramento  aos 
enfermos.  ||  Docel  que  sobrepuja  ura  altar,  ou  o 
solio  dos  papa»,  dos  cardeaes  e d’outros  prelados; 
ilo  throno  de  imperadores,  reis,  e principes.  Ila  | 
em  todo  o mundo  catholico  riquissimos  baldaqui-  ! 
nos,  sendo  um  dos  mais  notáveis,  o da  basilii;a 
de  S.  Pedro  em  Iloma.  Em  Lisboa,  na  egreja  de 
S.  Vicente,  ha  um  haldaquino  architectonico, 
que  merece  menção.  No  Archivo  Pittoresco,  vol. 
VI,  pag.  227,  n’um  artigo  de  Vilhena  Harbosa,  lê- 
se  0 seguinte:  «O  altar-mór  está  collocado  de- 
baixo de  um  haldaquino  de  elegante  estructura, 
ao  modo  das  basilicas  de  Roma.  E’  obra  moder- 
na, de  madeira,  delineada  e dirigida  pelo  exi- 
mio  esculptor  Joaquim  Machado  de  Castro.  As 
estatuas  fôram  executadas  por  discipulos  seus; 
Manuel  Vieira  fez  a de  S.  Sebastião,  S.  Vicente, 
e dos  Anjos;  Alexandre  Gomes  e Antonio  dos 
Santos  fizeram  as  de  Santo  Agostinho  e de  S. 
Theotonio.»  Na  capella  do  Santissimo  da  Sé  do 
Porto,  também  existe  um  haldaquino  de  prata 
primorosamente  cinzelado.  Os  baldaquinos  de 
estofo  nos  templos  teem  de  ser  da  mesma  côr 
que  os  demais  paramentos,  conforme  ordena  o 
ritual  para  o ofticio  do  dia.  Nos  baldaquinos  ou 
dóceis  dos  solios  ha  diversidade,  conforme  as  ca- 
tegorias das  pessoas.  Nos  palacios  pontifícios  ha 
tres  baldaquinos:  um  na  sala  de  audiência,  outro 
na  do  refeitório,  e outro  na  do  consistorio,  todos 
de  damasco  ou  de  velludo  carmezim,  agaloados  e 
franjados  de  ouro;  os  cardinalícios  e os  prela- 
ciaes  também  são  de  damasco;  vermelhos  os  car- 
dinalícios, e roxos  os  prelaciaes,  sendo  estes 
mais  pequenos.  Os  abbaciacs  são  de  damasco 
mas  sem  fio  de  ouro  entretecido.  Na  exposição 
d'arte  ornamental  realisada  em  Lisboa  no  anno 
de  1882,  figurou  um  haldaquino  pertencente  ao 
mosteiro  de  Lorvão,  e que  no  catalogo  apparece 
assim  descri[)to:  «Haldaquino  com  capa  de  vellu-  ! 
do  carmezim,  e guarnição,  cantos  e centros  de 
prata.  Nos  cantos  tem  os  emblemas  da  Eucharis- 
tia,  e nos  centros  as  armas  da  ordem  de  S.  Her- 
nardo.  Altura  5.5.  luteriormente  é forrado  de 
lhama  de  prata,  bordada  a ouro.  Século  xivii. 
Póde  al)rir-se  e armar-se  á maneira  de  um  altar 
com  docel.  Servia  para  levar  o Viatico  ás  freiras 
enfermas.» 

Balde.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia  e cone. 
de  Baião,  distr.  do  Porto. 

lBa.\delra.í  Herdade  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro,  dc 
Gafaiihoeira,  cone.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Baldes.  I.ogar  na  freg.  dc  N.  S.‘  da  Luz  o 
cone.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro. 
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Baldi  (João  José).  Mestre  da  capella  real  e 
compositor.  N.  em  Lisboa,  em  1770,  c fal.  na 
mesma  cidade  a 18  de  maio  de  1816.  Era  filho 
de  Carlos  Baldi,  musico  da  capella  real,  e de 
I).  Luiza  Ignacia  Baldi.  Recebeu  a sua  principal 
instrucção  no  Seminário  Patriarchal,  para  onde 
entrou  em  1781,  contando  apenas  11  annos  de 
edade.  0 Seminário  ganhara  então  grande  im- 
portância, porque  o seu  professorado  era  com- 
petentissimo  e o mais  distiucto.  Ali  se  viam: 
João  de  Sousa  Carvalho,  os  irmãos  Braz  e Jero- 
nymo  Francisco  de  Lima,  e Camillo  Cabral,  que 
tinham  estudado  em  Italia  por  conta  das  rendas 
patriarchaes;  José  Joaquim  dos  Santos,  contra- 
pontista  consummado,  Leal  Moreira,  e Marcos 
de  Portugal,  que  tão  notável  se  tornou.  João 
Baldi  revelou  uma  aptidão  excepcional,  que  fa- 
cilmente se  desenvolveu  com  o auxilio  de  tão 
hábeis  professores.  Em  pouco  tempo  já  era  au- 
tor, organista  e pianista,  e não  tiuha  ainda  19 
annos  quando  se  estreou  como  compositor.  No 
cartorio  da  sé  de  Lisboa  existem  as  partituras 
de  duas  missas  d’elle,  que  teem  a data  de  1789. 
N’este  anno  foi  nomeado  mestre  de  capella  na 
sé  da  Guarda,  e partiu  para  aquella  cidade,  onde 
se  demorou  até  1794,  anno  em  que  teve  transfe- 
rencia para  a sé  de  Faro-  Em  18('0  regressou  a 
Lisboa  e exerceu  o logar  de  segundo  mestre  da 
real  capella  da  Bemposta,  sendo  então  primeiro 
mestre  Luciano  Xavier  dos  Santos,  contrapon- 
tista  e organista  de  reconhecido  mérito.  Era  1806, 
pelo  fallecimento  de  Xavier  dos  Santos,  foi  João 
Baldi  nomeado  para  o substituir  n’aquelle  logar. 
Em  1803  já  havia  apresentado  a sua  composição 
mais  considerável,  a grande  missa  dedicada  ao 
conde  de  Borba,  *mais  tarde  marquez,  que  ficou 
sendo  conhecida  pelo  titulo  de  missa  do  marquez 
de  Borba.  Quando  cila  appareceu,  produziu  o 
maior  eôéito  e tornou-se  tão  notável,  que  era 
sempre  escolhida  para  se  executar  nas  frequen- 
tes e pomposas  festas  que  se  realisavam  em  Lis- 
boa. João  Baldi  ficou  desde  logo  considerado 
como  um  dos  nossos  primeiros  músicos.  Dava 
tambern  lições  de  canto  e de  piano,  e escrevia 
para  os  discipulos  muitas  modinhas  portuguezas, 
arias  italianas  e peças  para  piano.  Um  Jnrnal  de 
modinhas  novas  dedicadas  ás  senhoras,  que  se 
publicava  em  1801,  inseriu  no  n.®  1 1 uma  Modinha 
nova,  de  Giovanni  Giuseppe  Baldi.  Todos  os  dis- 
cipulos do  Seminário  i*atriarchal  italianisavam 
08  nomes,  como  que  para  terem  mais  importância 
na  opinião  publica,  á e.xcepção  de  fr.  José  Mar- 
ques e Antonio  José  Soares,  que  nunca  seguiram 
este  antigo  costume.  For  essa  epoca  também  es- 
crevia para  os  theatros  da  Rua  dos  Condes  c Sa- 
litre. Em  1805  representou-se  n’estc  theatro  um 
drama,  para  que  João  Baldi  escreveu  a musica, 
o qual  foi  impresso  n’esse  referido  anno.  com  o 
seguinte  e pomposo  titulo:  Drama  gratulatorio 
que  no  faustíssimo  natalício  do  Príncipe  Begente 
N.  S.  se  ha  de  representar  no  theatro  do  Salitre,  e 
o emprezario  do  mesmo  theatro  constitue  humilde- 
mente  aos  pés  de.  S.  Alteza  Jleal.  Baldi  foi  depois 
nomeado  mestre  da  Fatriarchal  e do  Seminário. 
Tornou-se  mais  estimado  e considerado  rival  de 
Marcos  dc  Fortugal,  pela  seguinte  circumstancia: 
quando  os  francezes  entraram  cm  Fortugal  no 
anno  de  1807,  .lunot  quiz  que  o dia  15  de  agosto, 
festa  de  Napoleão,  fosse  solemuisado  com  uma 
recita  de  gala  no  theatro  de  S.  Carlos.  Encom- 


BAL 


BAL 


mendou  entSo  para  esse  fim  uma  opera  a Marcos 
de  Portugal,  que  promptamcnte  a compoz  e en- 
saiou, sem  que  fôsse  obrigado  por  violência  al- 
guma. Chamava-se  a opera  Demofooiite,  feita 
sobre  um  libretto  de  Metastasio,  e represeutou-se 
no  referido  dia  15  de  agosto.  Mais  tardt!,  sendo 
os  francezes  vencidos  e expulsos  do  reino,  levan- 
tou-se grande  indignação  contra  quem  lhos  ti- 
nha prestado  serviços,  e Marcos  de  Portugal, 
como  autor  da  opera  Demnfonnte,  não  podia  di  i- 
xar  de  ser  incluido  n’esse  numero,  e apezar  de 
também  entrar  nos  festejos  patrióticos,  teve  de 
se  retirar  para  o Brazil.  Como  parte  d’esses  fes- 
tejos representou-se  no  theatro  da  Rua  dos  Con- 
des um  drama  allegorico,  de  grande  espectáculo, 
intitulado  Ulysséa  libertada,  cuja  musica  foi  es- 
cripta  por  Baldi.  Em  18ü.'í  escreveu  uma  grande 
missa  a cinco  vozes  e novena  de  N.  S.*  do  Res- 
gate para  se  executar  na  ermida  d’esta  invocação 
que  s-  vê  proximo  á egreja  dos  Anjos.  Esta  no- 
vena, dizem,  que  se  executa  ainda  hoje.  A consi- 
deração que  João  Baldi  gozava,  fazia  com  que  os 
festeiros  mandassem. pôr  uma  earruagen»  á porta 
da  casa  de  sua  residência,  que  era  um  palacete 
mesmo  defronte  da  ermida,  quando  se  realisavam 
as  festividades,  que  elle  sempre  dirigia,  com  a 
sua  casaca  coberta  de  bordados  a ouro,  calção  de 
velludo  e meia  de  seda,  como  então  usavam  os 
mestres  da  capella  real  Quasi  todos  os  espectá- 
culos de  festas  patrióticas,  que  eutão  se  organi- 
saram,  fôram  abrilhantados  com  musica  do  dis- 
tincto  compositor.  Nos  dias  12,  13  e 14  de  agosto 
de  1310,  a companhia  do  theatro  da  Rua  dos 
Condes  cantou  no  de  S.  Carlos  um  Elogio,  com 
musica  de  Baldi,  para  festejar  o aimiversario  do 
principe  regente  de  Inglaterra  Quando  o exer- 
cito de  Massena  abandonou  Portugal,  pondo 
termo  á terceira  e ultima  invasão  dos  francezes, 
0 senado  de  Lisboa,  em  demonstração  de  regosi- 
jo,  mandou  celebrar  na  egreja  da  Sé  uma  pomposa 
missa  solemne  e Te  Deum,  sendo  João  Baldi 
quem  compoz  e dirigiu  a musica.  O distincto 
compositor  continuou  escrevendo  alternadamente 
para  o theatro  e para  a egreja  Na  bibliotlieca 
d’ Ajuda  existem,  autographas,  algumas  das  par- 
tituras que  elle  fez  para  a capella  da  Bemposta, 
as  quaes  são:  Missa  a quatro  vozes,  IHOl;  lies- 
ponsorios  para  as  matinas  de  S.  Miguel,  1806-, 
Te  Deum,  1808;  Eesponsorios  para  as  matinas  do 
Coração  de  Jesus,  1808;  liesponsorios  para  as  ma- 
tinas do  Natal,  1811.  Sem  indicação  de  data 
encontram-se  também  as  seguintes:  Responsorios 
para  aa  matinas  da  Conceição;  Psalmos  de  vés- 
peras; Symphonia  para  orchestra;  Credo.  No 
cartorio  do  actual  marquez  de  Borba,  sr.  D.  Fer- 
nando Luiz  de  Sousa  Coutiuho,  existem  muitas 
partituras,  entre  as  quaes  se  conta  a grande 
missa,  já  mencionada,  conhecida  pela  missa  do 
marquez  de  Borba-  Nos  cartorios  das  sés  de  -is- 
boa  e de  Evora  ha  grande  quantidade  de  musica 
de  João  Baldi,  e nos  livros  de  coro,  existentes 
na  livraria  de  Mafra,  entre  muitas  obras  de  di- 
versos compositores,  também  se  encontram  uma 
missa  e alguns  psalmos  da  sua  composição.  João 
José  Baldi  era  homem  de  muito  valor,  e pena  foi 
morrer  tão  novo,  pois  contava  apenas  46  annos 
incompletos;  tinha  casado  com  D.  Leocadia  de 
Paula  Baldi,  de  quem  teve  tres  filhos  e uma  filha: 
Carlos  Frederico,  João  Plácido,  José  Maria  c 
D.  Maria  José  Baldi.  O filho  mais  novo,  José  Ma- 


ria Baldi,  seguiu  a carreira  das  armas  e o par- 
tido constitucional,  adquirindo  nome  na  guerra 
civil  e chegando  á mais  elevada  categoria  mi- 
litar. O seu  appellido  figurou  depois  escripto  com 
y grego,  Baldy.  (V.  Baldy,  José  Maria)  No  Dic- 
cionario  biographico  dos  músicos  portuguezes,  a 
que  já  nos  temos  referido  diversas  vezes,  vem 
publicada  a pag.  418  do  2.“  vol.  o que  consta  no 
livro  dos  assentos  dos  alumnos  no  Seminário 
Patriarehal,  livro  que  actualmente  está  na  bi- 
bliotheca  Nacional  de  Lisboa,  e em  que  o appel- 
lido está  escripto  Baldi,  tanto  no  seu  nome,  como 
no  do  pae  e da  mãe. 

Baldiinho.  Logar  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Pigeiro.  conc.  e distr.  de  Evora. 

Baldio.  Não  obstante  a pequenez  do  territó- 
rio do  continente  de  Portugal,  existem  n’elle 
grandes  tractos  dc  terreno  sem  dono  ou  inculto, 
a que  vulgarmente  se  chama  maninho  ou  baldio, 
terreno  este  completamente  desaproveitado.  Em 
geral  estão  divididos  os  baldios  pelas  freguezias, 
e 0 povo  de  cada  uma  os  utilisa  apascentando 
n’elles  os  seus  rebanhos  e cortando  o matto  que 
ali  nasce.  E*  de  vêr  como  o povo  se  oppòe  sem- 
pre a qualquer  tentativa  da  divisão,  aforamento, 
etc.  dos  baldios,  gritando  que  lhe  tiram  as  suas 
regalias.  Algumas  camaras  municipaes  mais  es- 
clarecidas n’esta  questão  teem  promovido  conces- 
sões e aforamentos,  afim  de  tornarem  produeti- 
vos  esses  tractos  de  terreno  A approvação  de 
tribunal  superior  ou  a hasta  publica  garantem 
os  interes.ses  que  taes  resoluções  possam  attin- 
gir.  Os  baldios  constituem  um  dos  mais  comple- 
xos capitulos  da  historia  da  agricultura  e da  pro- 
priedade da  terr.a  em  Portugal.  Tempos  houve 
em  que  os  baldios  pertenciam,  uns  á cofôa,  ou- 
tros aos  concelhos  e aos  senhorios  particulares. 
As  antigas  Ordenações  determinavam  a seguinte 
significação  h-gal  de  baldio:  «Terras  incultas, 
mattos  maninhos  ou  inattos  e bravios  que  nunca 
foram  aproveitados  ou  não  ha  rnemoria  de  ho- 
mens que  o fossem,  e que  não  tendo  sido  couta- 
dos, nem  reservados  pelos  reis,  passaram  geral - 
mente  pelos  foraes,  com  as  outras  terras,  aos 
povoadores  d'ellas  para  os  haverem  por  seus  . . 
om  proveito  dos  pastos,  creações  e logramentos 
que  lhes  pertencem.»  A lei  de  26  de  julho  de 
18.50  dividiu  os  baldios  em  parochiaes  e muni- 
cipaes, conforme  estiveram  na  posse  por  30  an- 
nos dos  moradores  da  freguezia  ou  dos  do  con- 
celho. A lei  de  28  de  agosto  de  1860  sujeitou  ao 
principio  da  desamortização  obrigatória  os  bal- 
dios, exceptuando  os  que  são  logradouro  commum 
dos  municipios  e parochias  E’  muito  vasta  a bi- 
bliographia  que  se  póde  indicar  para  os  baldios, 
abrangendo  geralmente  as  obras  mais  importan- 
tes ácerca  da  agricultura  e população  em  Portu- 
gal. Especialmente  acham-se  os  artigos  respecti- 
vos nos  titulos  seguintes  das  difierentes  ordena- 
ções: Affonsinas,  V,xxxxvi;  Manuelinas,  W ,s.%xx\'iu 
e cxi;  Filippinas,  V,  lxxxviii  e xci.  Os  repertó- 
rios do  moderno  codigo  administrativo  indicam 
as  disposições  correspondentes. 

Baldio.  Pov  na  freg.  da  S.  Thiago,  de  Evora 
d’Alcobaça,  conc.  d’Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Villa 
• Boim,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Al- 
‘ deia  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Corval,  conc.  de 
Reguengos  de  Monsaraz,  distr.  de  Evora.  ||  Her- 
ilade  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Algalé,  couc.  de 
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Monforte,  distr.  de  Portalegre.  J|  Monte  na  freg. 
de  S.  Marcos,  de  Campo,  cone.  de  Reguengos  de 
Monsaraz,  distr.  de  Évora.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  do  Loreto,  de  Juromeuha,  conc.  d’Alan- 
droal,  distr.  de  Évora.  i|  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Montoito,  conc.  de  Redondo, 
distr.  de  Évora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Româo, 
conc.  de  Moutemór  o-Novo,  distr.  de  Evora.  jj 
Quinta  na  freg  da  Sé,  conc.  e distr.  de  Kvora. 

Baldio  de  Algalé.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Rosário,  concelho  de  Arronchcs,  districto  de 
Portalegre. 

Baldio  do  Conde  (Monte  doj.  Na  freg.  de  San- 
ta Eulalia,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Baldio  dos  Medronhaes.  Logar  na  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpçào  e conc.  d’Arronches,  distr. 
de  Portalegre. 

Baldio  do  Sobral  (Monte  do).  Na  freg.  de  N. 
S • dWssumpçHO,  de  Montoito,  conc.  de  Redondo, 
distr.  de  Evora. 

Baldios.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Evora  Monte,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evo- 
ra. II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  fr(>g.  de  N. 
S.*  da  Encarnação,  de  Vimieiro,  conc.  de  Arraiol- 
los.  distr.  de  Evora 

Baldoairo.  Termo  antiquado.  Livro  que  consta 
da  ladainha  dos  santos,  orações  e preces,  que  se 
rezam,  cantam  e entoam  nas  ladainhas  de  maio, 
clamores  c procissões. 

Baldões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Re- 
bordosa, conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Baldomar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Gondufe,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Rande,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Baldos.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com  de  Moimenta  da  Bei- 
ra, distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  389  hab.  e 
80  fog.  Tem  caixa  postal.  A pov.  dista  4 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  u’um  valle.  O reitor 
de  Moimenta  da  Beira  apresentava  o cura,  que 
tinha  lOíOOO  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  E’ 
abundante  de  milho,  vinho  e castanhas.  Pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.“  9 com  a séde  em  Lamego. 

Bãldosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ga- 
vea,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Baldrarias.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Baldres.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Sal- 
sellas,  conc.  de  Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  de 
Bragança. 

Baldrigo.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ju- 
gueiros,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Balduecas  (Quinta  de).  Na  freg.  de  S.  Lou- 
renço, de  Villa  Nogueira  de  Azeitão,  conc.  de 
Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Balduneiro.  Logar  na  freg.  de  S.  Faustino, 
de  Fridão,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Baldy  (José  Maria).  Doutor  cm  mathematica 
pela  Universidade  de  Coimbra,  par  do  reino,  ma- 
rechal de  campo,  etc.  N.  em  Lisboa  a IG  de  maio 
de  18(X),  fal.  em  Cellas,  perto  de  Coimbra,  a 4 de 
setembro  de  1870.  Era  filho  de  .loão  .losé  Baldy, 
musico  e compositor  distinetissimo  i V.  este  «otne^, 
e de  1).  Leocadia  de  Paula  Baldi.  Estudou  com 
muita  ai)plicação  os  preparatórios,  mais  que  sufli- 
eientes  para  se  matricular  na  Academia  de  For- 
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tificação  e Desenho,  c entrando  n'ella  em  1816, 
assentou  praça  de  voluntário  no  regimento  de  ar- 
tilharia n.“  1,  a 4 de  março  de  1817,  tendo  já  es- 
tudado as  disciplinas  que  constituiam  o primeiro 
anno  d’aquelle  estabelecimento  de  instrucçâo. 
Sendo  cabo  de  esquadra  foi  despachado  segundo 
tenente  por  decreto  de  20  de  setembro  de  1822 
por  haver  completado  o curso  da  sua  arma,  e foi 
promovido  a primeiro  tenente  de  artilharia  n.®  3 
por  decreto  de  26  de  setembro  de  1823,  contando 
a antiguidade  de  13  de  abril  do  referido  anno. 
Na  praça  d'Elvas  fez  o seu  tirocinio  como  subal- 
terno, até  que  em  1825  obteve  licença  para  cur- 
sar a faculdade  de  mathematica  da  Universidade 
de  Coimbra.  Os  acontecimentos  politicos  de  1828 
obrigaram  n’o  a abandonar  as  aulas,  para  se  de- 
dicar á defeza  da  causa  da  liberdade.  Apresen- 
tou-se á divisão  constitucional  em  Coimbra,  pas- 
sou a servir  no  quartel  general,  emigrando  depois 
com  as  tropas  liberaes  para  a Gailiza,  d’onde 
passou  a Inglaterra,  e depois  aos  Açores,  desem- 
barcando na  ilha  Terceira  a 1 de  março  de  1829. 
Encarregado  logo  das  baterias  e fortificações  da 
villa  da  Praia,  foi  também  nomeado  vogal  da 
commissão  incumbida  da  fiscalisação  dos  reaes 
armazéns,  e grangeando  pelos  serviços  que  então 
prestou  a estima  e consideração  dos  superiores, 
foi  escolhido  para  commandante  da  bateria  aca- 
dêmica, que  se  organisou  com  alguns  estudantes 
da  Universidade,  que  também  tinham  emigrado. 
Pela  sua  diligencia  e geuio  organisador,  conse- 
guiu que  essa  força,  que  primava  em  se  apresen- 
tar como  um  corpo  de  primeira  linha,  trabalhasse 
com  egual  perfeição,  como  bateria  d’artilharia 
ou  como  companhia  de  caçadores.  O tenente  Baldy 
tratava  egnalmente  de  ser  util  aos  seus  antigos 
coudiscipulos,  como  professor  do  primeiro  anno 
da  Escola  Militar,  que  se  creou  provisoriamente 
por  decreto  da  regencia  de  10  de  abril  de  1830, 
para  o ensino  das  sciencias  mathematicas  e suas 
appiicações  á arte  da  guerra,  muito  particular- 
mente aos  conhecimentos  elementares  da  enge- 
nharia e artilharia,  para  os  alumnos  da  Univer 
sidade,  que,  em  defeza  da  causa  da  liberdade, 
haviam  interrompido  os  seus  estudos.  Sendo  de- 
pois também  encarregado  da  direcção  do  arsenal 
fez  construir  e reparar  todo  o material  de  guerra 
necessário  para  a defeza  da  ilha,  para  os  navios 
de  guerra  e para  a expedição  que  se  organisou 
com  0 intento  de  sujeitar  ao  governo  constitucio- 
nal as  outras  ilhas  do  archipelago.  Quando  essa 
expedição  se  fez  de  véla,  o tenente  Baldy,  que, 
na  acção  da  villa  da  Praia  em  11  de  agosto  de 
lh29,  muito  se  distinguira,  foi  encarregado  do 
cominando  do  cutter  Water  IFítcA,  a Feiticeira 
das  Aguas,  e coubc-lhe  a honra  de  presidir  ao 
acto  solernne  do  recouhccimento  da  rainha  na 
ilha  Graciosa.  Quando  o exercito  libertador  em- 
barcou para  o continente,  como  se  tornava  pre- 
ciso deixar  na  Terceira  quem  sustentasse  aquel- 
la  posição  importante  e providenciasse  sobre  as 
faltas  que  oceorressem,  um  dos  officiaes  escolhidos 
foi  José  Maria  Baldy,  que  já  fôra  promovido,  por 
decreto  de  10  de  novembro  de  1831,  a capitão  do 
primeiro  batalhão  de  artilharia.  Não  podendo 
conformar-se  com  a posição  em  que  o tinham 
deixado,  e sabendo  que  nas  linhas  do  Porto  se 
estavam  ferindo  esses  sanguinolentos  combates, 
pelos  quaes  a cidade  mereceu  o nome  de  invicta, 
conseguiu,  depois  de  muitos  pedidos,  partir  para 
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0 continente,  e apresentou-se  no  Porto  a 30  de 
novembro  de  1832.  Sendo  então  encarregado  do 
commando  da  bateria  de  campanba  de  calibre  3, 
assistiu  a todas  as  acções  que  se  deram  nas  li- 
nhas, distinguindo-se  sempre,  e particularmente 
na  acção  de  25  de  julho  de  1833,  que  lhe  valeu 
ser  elogiado  na  Chronica  Constitucional  de  Lis- 
boa, de  13  de  agosto,  agraciado  com  o grau  de 
cavalleiro  da  Torre  e Espada,  e graduação  de 
major  por  decreto  d’aquella  mesma  data.  Termi- 
nada a guerra  civil,  voltou  a Coimbra  a continuar 
os  estudos  interrompidos,  e fez  tão  brilhante  cur- 
so, que,  ao  concluir  os  estudos  em  julho  de  1837, 
lhe  foi  offerecido  capello  gratuito  a 7 de  outubro 
de  1838-,  pouco  depois,  por  decreto  de  14  de  maio 
de  1839,  recebeu  a nomeação  de  lente  substituto 
da  faculdade.  N’essc  periodo  foi  graduado  em  te- 
nente-coronel, por  decreto  de  4 de  setembro  de 
1837,  promovido  á eiíectividade  em  20  de  março 
de  1838,  e exerceu  o cargo  de  chefe  do  estado 
maior  do  commando  geral  de  artilharia,  de  1 de 
julho  de  1837  a 3 de  novembro  de  1838.  Desde  a 
sua  entrada  para  o magistério  até  aos  aconteci- 
mentos politicos  de  1846,  conservou-se  afastado 
do  serviço  militar,  occupando-se  exclusivamente 
das  suas  funcçôes  de  lente,  em  cujo  exercicio 
grangeou  as  maiores  sympathias,  tanto  nos  col- 
legas  como  ncs  discipulos,  mas  cm  21  de  setem- 
bro d’aquelle  anno  foi  nomeado  outra  vez  chefe 
do  estado  maior  do  commando  geral  d'artilharia. 
O golpe  de  estado  de  6 de  outubro,  importando 
uma  completa  mudança  na  politica,  deu  em  re- 
sultado um  grande  numero  de  demissões  e exo- 
nerações, contando-se  entre  estas  a de  José  Ma- 
ria Baldy,  que  voltou  a exercer  o magistério  até 
que  em  Í8.'>Í  foi  exonerado  de  lente  cathedratico 
da  Universidade,  a seu  pedido,  desejando  encon- 
trar u’uma  vida  mais  activa  lenitivo  aos  padeci- 
mentos que  começavam  a atormental-o.  Promo- 
vido a coronel  e graduado  em  brigadeiro,  em  31 
de  maio  e 1 de  junho  d’esse  anno,  foi  logo  em 
seguida  nomeado  governador  da  praça  de  Eivas, 
e n'essa  importante  commissão  revelou  os  vastos 
conhecimentos  de  que  era  dotado,  grande  activi- 
dade  e energia.  A attenção  que  lhe  mereciam  as 
obrigações  do  seu  cargo  como  governador  da  pri- 
meira praça  do  paiz,  não  o impediu  de  empregar 
todas  as  diligencias  possiveis  para  propagar  a 
instrucção  na  cidade,  e valendo-se  das  sympa- 
thias e respeitos  que  grangeara,  inaugurou  um 
asylo  da  infancia,  que  tem  prestado  valiosos  ser- 
viços. Em  outubro  de  1855  foi  transferido  para  a 
praça  de  Peniche,  e em  março  de  1858  nomea- 
do governador  civil  e militar  da  ilha  da  Madeira, 
e ali  se  conservou  até  fevereiro  de  1859,  dedi- 
cando também  toda  a attenção  ao  estudo  prima- 
rio,  distribuindo  á sua  custa  prêmios  aos  alum- 
nos  mais  estudiosos,  e elogiando  os  professores 
que  mais  zelosos  se  mostravam.  Sendo  elevado 
a brigadeiro  effectivo  em  1857  e a marechal  de 
campo  em  março  de  1860,  foi  nomeado  comman- 
dante  geral  de  artilharia  no  dia  31  do  referido 
mez  de  março,  e em  12  de  julho  de  1864  teve 
transferencia  para  o commando  da  segunda  divi- 
são militar.  Poucos  mezes  depois  foi  encarregado 
de  inspeccionar  o arsenal  do  exercito,  e assumin- 
do em  fevereiro  de  1868  a direcção  d’esse  esta- 
belecimento militar,  apresentou  o projecto  de 
reforma  que  foi  approvado  e convertido  em  lei. 
Em  dezembro  de  1869,  quando  se  procedeu  a uo- 


! va  reforma  no  arsenal,  o general  Baldy  pediu  a 
I sua  exoneração,  e sendo  encarregado  do  commando 
da  segunda  divisão  militar,  foi  essa  a ultima 
; commissão  que  exerceu.  José  Maria  Baldy  tinha 
sido  promovido  a general  de  divisão  em  1865; 
tomou  parte,  como  presidente  da  commissão  en- 
I carregada  de  determinar  o numero  e qualidade 
1 das  boceas  de  fogo  de  grande  calibre  com  que 
! deviam  ser  armadas  as  praças  de  S.  Julião  e S. 
I Lourenço  da  barra,  teve  também  o encargo  de 
propor  0 systema  de  boceas  de  fogo  com  que  de- 
viam ser  armados  os  fortes  de  Alfarrobeira  e 
castello  de  Almada;  foi  presidente  da  sociedade 
' de  soccorros  para  os  militares  feridos,  merecen- 
do pelos  serviços  prestados  a essa  associação  in- 
ternacional, que  os  delegados  das  sociedades  da 
j mesma  especie  lhe  conferissem  em  sessão  de  31 
de  agosto  de  1868  uma  medalha  de  prata.  Foi 
j deputado  pelo  districto  de  Portalegre  na  legisla- 
I tura  de  1852,  elevado  a par  do  reino,  por  carta 
; regia  de  17  de  maio  de  1861,  e por  mais  d’uma 
vez  convidado  para  acceitar  a pasta  da  guer- 
ra, 0 que  sempre  recusou.  Tinha  a commeuda  da 
Torre  e Espada  e a grã-cruz  de  Aviz. 

Baldy  (Luiz  José).  Medico  pela  Universi- 
I dade  de  Piza,  e escriptor.  Nasceu  em  Bemfica  a 
' 14  de  junho  de  1823,  fal.  na  sua  casa,  ás  Amo- 
j reiras,  a 17  de  dezembro  de  1885.  Era  filho  de 
I Fidely  Baldy,  esculptor  italiano,  estabelecido  em 

Lisboa,  e de  sua 
mulher,  D.  Mar- 
garida Joaquina 
do  Abreu  Baldy. 
Depois  dos  estu- 
dos preparatórios, 
contando  apenas 
16  annos  de  eda- 
de,  entrou  na  Es- 
cola Medico -Ci- 
rúrgica de  Lisboa, 
cujo  curso  seguiu 
até  ao  fim  sem  in- 
terrupção, estu- 
dando conjuncta- 
mente  zoologia, 
em  Jesus,  e botâ- 
nica, na  Escola 
Polytechnica,  al- 
cançando plena 
approvação  e lou- 
vor nos  exames,  e prêmio  em  zoologia.  A 18  de 
dezembro  de  18i5  defendeu  these,  sendo  ap- 
provado com  louvor.  Apenas  concluiu  os  estu- 
dos, desejoso  de  viajar  pela  Europa  para  com- 
pletar a sua  educação  scientifica,  conseguiu  á 
custa  de  muitos  sacrificios  por  não  ter  fortuna 
própria,  alcançar  recursos,  e realisou  a sua  proje- 
ctada  viagem  no  anno  de  1851.  Visitou  a Uni- 
versidade de  Montpellier  e algumas  de  Italia;  e 
na  de  Piza,  pertencente  á Toscana,  patria  de 
seu  pae,  alcançou  do  grão-duque  a concessão  es- 
pecial de  fazer  exame  vago  de  medicina,  defen- 
dendo these  a 31  de  marçc  de  1851,  em  que  foi 
approvado  unanime  suffragio  e omne  plaudente 
collegio,  recebendo  no  seu  doutoramento  o mais 
distincto  diploma.  Voltando  a Portugal,  começou 
a exercer  clinica,  alcançando  logo  grande  repu- 
tação de  bom  e dedicado  medico,  que  sempre 
conservou  até  ao  fim  da  vida.  Ninguém  o via  em 
divertimentos  públicos,  a politica  e as  honras  so- 
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ciaes  nunca  o seduziram;  entregue  cxelusivamen- 
te  á scieneia  acompanhava  os  seus  progressos, 
lendo  e estudando  os  últimos  livros  publicados, 
a ponto  de,  em  conferencias  que  o reunia  com 
outros  médicos  mais  modernos,  tornar-se  mes- 
tre, e todos  os  seus  collegas  o respeitavam  pela 
longa  pratica  e infatigável  estudo  a que  se  appli- 
cava.  Tornou-se  também  muito  popular  pela  ex- 
trema caridade  com  que  tratava  os  doentes  po 
bres,  porque,  além  de  nada  receber  das  consul- 
tas, muitas  vezes  pagava  os  remédios,  deixando- 
lhes  ainda  esmolas.  Assim  adquiriu  fama  de  be- 
nemérito da  humanidade  e de  medico  dos  pobres. 
A sua  morte  foi  muito  sentida;  no  dia  do  funeral, 
os  estabelecimentos  das  proximidades  da  sua  re- 
sidência, conservaram-se  fechados  Era  casado 
com  I).  Marianna  da  Conceição  llaldy.  Foi  medi- 
co eíFectivo  da  infanta  D.  Izabel  Maria,  socio  da 
sociedade  das  sciencias  medicas  de  Lisboa,  da 
Academia  de  Medicina  de  Piza,  e da  associação 
dos  jornalistas  e escriptores  portuguezes.  E’  bas- 
tante avultado  o numero  dos  seus  escriptos.  No 
iJiario  de  Noticias  publicou;  Estudos  moraes; 
Quinze  dias  nas  Caldas  da  Rainha,  e um  estudo 
iicerca  das  múmias  do  Perú.  Na  Evolução  histó- 
rica: Poesias  e Hygiene  dos  homens  de  letras.  Na 
Chronica  moderna,  varias  Revistas  medicas.  No 
Boletim  da  Sociedade  dos  jornalistas,  artigos  acer- 
ca do  Suicidio  e do  Jardim  Znologico.  Publicou 
em  livro;  Eshoço  hiographico  de  José  Victorino 
Barreto,  Lisboa,  1844;  O cadaver  de  Senivel,  his- 
toria de  um  crime,  Lisboa,  18ií(;  sahira  primei- 
rameute  em  folhetins  no  Diário  de  Noticias;  Per- 
fis moraes,  devaneios  poéticos,  Lisboa,  1880;  Um 
mceting  na  Parvónia,  poemeto,  Lisboa,  1881. 
N’um  volume  publicou  também  differentes  estu- 
dos de  hygiene  e medicina  legal  Em  manuscri- 
pto  consta  que  deixou  o seguinte;  Quatro  livros 
das  fabulas  de  Esopo,  traducçào  em  verso;  Mi 
guel  de  Vasconcellos  ou  a acclamação  de  D.  João 
IV,  drama  historico  em  4 actos;  Em  dia  de  S. 
Bartholomeu  anda  o diabo  á solta,  comedia  phan- 
tastica  em  2 actos;  Theoria  da  cellula;  Memorial 
jdiarmaceutico  moderno,  etc. 

Baleai  (Ilha  do).  E'  uma  pequena  peninsulaa 
3 k.  a NE.  de  Peniche,  e uns  f 1 a N.  de  Athou- 
guia  da  Baleia.  Em  alguns  mappas  e obras  geo- 
graphicas,  como  no  Theatrum  Orbis  Terrarum, 
de  Abraham  Ortelius,  publicado  em  Antuérpia, 
l.')70,  vem  em  fórma  e com  a designação  de  ilha; 
a tradição  conserva-lh’o,  comquanto  também  lhe 
chamem  o Baleai.  E’  toda  de  rocha  calcarea,  com 
muito  pouca  terra.  Não  tem  arvores  nem  arbus.- 
tos,  e a vegetação  é quasi  nulia.  E’  abundante 
de  peixe  e marisco.  Tem  um  porto  pequeno  e pe- 
rigoso, que  só  serve  para  barcos  de  pesca.  A po- 
voação mais  próxima  é a aldeia  do  Ferrei,  no 
continente,  que  dista  1 k.;  diz-se  que  o primitivo 
local  d'esta  aldeia  foi  em  Baleai.  Está  aqui  a ca- 
j)clla  de  Santo  Estevão,  onde  se  venera  a ima- 
gem de  N.  S.*  das  Mercês,  que  6 de  grande  de- 
voção. Ha  uma  lenda  ácerca  d’esta  imagem,  <|ue 
diz  ter  sido  roubada  pelos  argelinos,  (pie  a leva- 
ram para  Argel.  Um  ehristilo,  natural  de  Peniche, 
que  estava  ali  captivo  e fôra  remido,  quizera 
também  remir  a imagem,  que  é de  mármore  e de 
tros  palmos  de  altura  O resgate,  porém,  exigido 
era  o seu  peso  em  prata  O pobre  christão,  con- 
dado na  virtude  da  imagem,  apezar  de  possuir 
apenas  uma  pataca  em  prata,  acccitou  a propos- 
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I ta,  c pondo  na  balança  a pataca  e a imagem,  a 
I pataca  pesou  niai.»,  o que  causou  o maior  assom- 
bro, voltando  o christão  para  Baleai  com  a ima- 
gem; contou  o milagre,  que  grangeou  a maior  de- 
voção. A capella  é de  simples  construcçào,  e não 
apresenta  indicios  de  remota  antiguidade.  E'  in- 
teriormente revestida  de.  azulejos,  e no  tecto  de 
madeira,  entre  enramados  traços  no  gosto  do  sé- 
culo XV,  figuram  alguns  emblemas,  como  o sol,  a 
lua,  as  estrellas,  a torre,  etc.  Na  frente  da  ca- 
pella ha  um  cruzeiro.  A 50  passos  ao  N.  do  Ba- 
leai está  um  ilhéu  que  se  lhe  communica  nas  ma- 
rés vasias,  por  cima  das  pedras.  Ao  N.  também 
se  encontra  um  penhasco  todo  cercado  de  mar, 
que  tem  o nome  de  Ilha  de  Eóra,  onde  se  vão  fa- 
zer pescarias,  vendo-se  ali  duas  enseadas;  uma 
do  O,  chamada  de  Peniche,  e outra  a E chamada 
de  Pedras  Muitas.  A respeito  de  Baleai  vem  pi>- 
blicado  no  Arrhivo  Pittoresco,  vol.  vi,  pag.  177  e 
179,  um  artigo,  firmado  com  o nome  de  P.  de  C. 
e Seqiu  ira. 

Bãleato.  Appellido  de  familia  nobre  portu- 
gueza,  cujas  armas  são:  em  campo  de  prata  uma 
torre  dc  azul  sahindo  de  um  mar  de  sua  côr,  em 
que  apparccem  tres  peixes  de  prata  entre  (^ois 
venabulos  de  verde  com  os  ferros  pretos,  postos 
direitos  para  o ar. 

Blaeeira.  E’  a principal  povoação  da  ilha  do 
Porto  Santo,  archipelago  da  Madeira,  distr.  e 
bisp.  do  Funchal. 

Balegõea  Termo  archaico  que,  segundo  Blu- 
teau  e Viterbo,  significa  uma  especie  de  calçado, 
borzeguins.  Dizem  que  os  monges  d’Alcobaça 
eram  obrigados  a dar  annualmente  ao  rei  umas 
botas,  uns  borzeguins  e uns  sapatos  em  reconhe- 
cimento do  padroado  real,  e que  D.  Afibnso  111 
os  eximiu  d’esta  obrigação,  como  consta  d’um  do- 
cumento que  existia  no  cartorio  do  respectivo 
mosteiro.  N'este  documento,  escripto  em  latim, 
dizia  o seguinte:  «Prometto,  mando  e concedo 
que  nunca  mais  ao  mosteiro  de  Alcobaça  peça 
nem  demande  botas,  nem  balegões,  nem  sapatos, 
como  até  agora  pedi  e demandei.»  V.  Balugas. 

Baleia.  Genero  de  mammiferos  marinhos,  typo 
da  ordem  dos  cetáceos,  que  se  divide  em  dois 
grupos;  as  baleias  propriamente  ditas,  e os  ba- 
lenopteros,  segundo  as  antigas  classificações.  As 
nações  europêas  enviam  todos  os  annos  mais  de 
300  embarcações  á pesca  da  baleia  nos  mares  do 
norte,  a qual  principiou  no  século  xii,  tendo  por 
objeeto  ])rincipal  o azeite  que  se  extrahe  da  gor- 
dura d’este  cetáceo.  A pesca  da  baleia  na  costa  do 
Algarve  foi  um  ramo  industrial  de  alguma  im- 
portância, desde  o meado  do  scculo  xiv  até  ao 
fim  do  primeiro  quartel  do  século  xv,  nos  reina- 
dos de  1).  Atfonso  IV,  I).  Pedro  1,  D.  Fernando 
1 e 1).  .loào  1.  No  archivo  da  camara  municipal 
de  Tavira  existia  em  1838  o original  d’uma  car- 
ta de  1).  Afibnso  IV,  expedida  em  1 de  setembro 
de  1352,  da  qual  consta  que  em  Porto  Novo  mor- 
riam ellas  e (jue  os  almocreves  iam  ali  comprar 
pedaços  ou  cargas  a troco  de  trigo.  Por  carta  de 
1).  Pedro  I,  datada  de  29  de  março  de  1358,  ar- 
chivada  na  Torre  do  3'ombo  a f 3tí  v.  do  livro  1." 
d’este  rei,  fòram  confirmados  os  privilégios  que 
tinham  os  maiores  da  baleaçào  D Fernando,  por 
carta  de  20  de  novembro  (le  13b7,  registada  no 
livro  1.®  d’este  rei,  f.  20,  ordenou  aos  almoxari- 
fes dc  Lagos  e l'avira  ' dessem  ao  bispo  e ao  ca- 
bido da  Sé  de  Silves,  a cada  um,  uma  carga  dc 
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besta  cavallar,  metade  gorda,  metade  magra,  por 
cada  baleia  ou  cavallasso  que  morresse  nas  cos- 
tas do  Algarve  por  conhecença,  como  já  seu  pae 
e avô  tinham  feito  »,  como  textualmente  se  lè  na 
Chnrngraphia  do  Algarve,  por  João  Baptista  da 
Silva  Lopes,  pag  99.  E,  por  ultimo,  D.  João  I, 
como  consta  a f-  270  do  liv  2.®  a este  i-espectivo, 
fez,  por  carta  de  15  de  março  de  1424,  mercê  da 
renda  da  baleação  a Estevão  Vasco  Filippe.  Na 
praia  da  Senhora  da  Luz,  perto  de  Lagos,  era  a 
grande  faina  d'esta  pescaria,  do  que  no  segundo 
quartel  do  século  xix  ainda  havia  vestigios.  Os 
foraes  passados  a V.  N.  de  Gaia  no  scculo  xiu, 
por  D.  Affonso  III,  Coimbra,  setembro  de  1255,  c 
por  D.  Diniz,  Lisboa,  13  de  agosto  de  1238,  mos- 
tram que  os  pescadores  do  Porto  já  então  se  em- 
pregavam a harpoar  a baleia  nas  aguas  de  Por- 
tugal. Em  1340,  D.  Affonso  IV^  deu  miudamente 
a Affonso  Domingues  todas  as  baleaçòes  do  rei- 
no, desde  a foz  do  rio  Minho  até  á do  Guadiana, 
comprehendendo  n’este  contrato  além  da  pesca 
da  baleia,  a das  cocas,  busaranhas,  roazes,  se- 
reias, e outros  peixes,  com  isenção  da  decima  á 
corôa  dos  dizimos  ecclesiasticos  e da  portagem 
nos  concelhos,  tanto  da  pesca,  como  dos  appare- 
Ihos  e causas  precisas  para  esta  industria,  obri- 
gando se  o mesmo  rei  a pôr  á sua  custa,  em  San- 
ta Maria  de  Faro,  o sal  necessário  a razão  de  64 
alqueires  por  trinta  soldos,  assim  como  a mandar 
fazer  novas  salinas  onde  precisas  fôssem,  e a be- 
neficiar nos  seis  annos  seguintes  as  existentes, 
recebendo  em  compensação  3:600  libras  no  pri- 
meiro, e 5:000  em  cada  um  dos  seguintes  (Liv. 
IV  da  Chancel.  de  Affonso  IV fl.  50,  era  1378). 
Desde  os  descobrimentos  ultramarinos,  começados 
em  1419  com  o archipelago  da  Madeira,  a atten- 
ção  e a actividade  dos  nossos  maritimos  desvia- 
ram d’esta  pesca  para  as  viagens  de  exploração 
e trafego  aventureiro,  e desde  então  a industria 
baleeira  nunca  mais  resurgiu  em  Portugal,  com 
quanto  alguns  navios  portuguezes  no  meado  do 
século  passado  fôssem  empregados  n’essa  pesca 
de  que  dão  testemunho  uma  portaria  do  16  de 
dezembro  de  1856  e a lei  de  27  de  maio  de  1862, 
que  para  esses  navios  concedem  franquias  e isen- 
ções. E’  geralmente  sentida  a progressiva  rari- 
dade das  baleias;  registemos  este  facto  quanto  a 
Portugal,  que  é ponto  importante  á historia  das 
pescarias  nacionacs.  As  baleias  desertaram  das 
nossas  praias.  De  quando  em  quando  se  avista 
ao  largo  sobre  a tona  d'agua  o negrume  d’uma 
cabeça  enorme,  e sahindo  de  seu  toutiço  um  re- 
puxo crystalino.  E’  alguma  baleia  desgarrada, 
que  vem  causar  curiosa  surpreza  aos  espectado- 
res da  costa  e mais  nada.  Esta  apparição  momen- 
tânea já  não  tenta  a cubiça  nem  a coragem  aven- 
turosa dos  nossos  pescadores.  E comtudo,  temos 
em  nossos  archivos  e na  tradição  noticias  de 
serem  as  baleias  costeiras  um  objecto  de  especu- 
lação e de  contrato  lucrativo  para  os  empre- 
zarios.  Estabeleceu  se  em  séculos  mais  proximos  a 
chamada  Companhia  das  baleias  Isto,  porém,  era 
só  conservar  a denominação  classica  antiga  sem 
significação  real,  ao  menos  nas  nossas  costas.  A 
companhia  tinha  no  seu  contrato  a pesca  do  atum 
e de  outras  especies  de  peixe  no  Algarve,  de  ba- 
leias nada,  ou  quasi  nada,  a menos  que  as  não 
mandasse  procurar  nas  costas  do  Brazil,  nas  de 
Moçambique,  ou  no  mar  Pacifico.  Em  11  de  feve- 
reiro de  1526  deu  á costa  em  certa  praia  da  villa 


I de  Athouguia,  uma  baleia  com  30  covados  de  com- 
1 primento;  o corpo  tinha  o mesmo  vulto  de  um 
; navio  de  80  toneladas;  a espadana  da  cauda  ti- 
I nha  20  palmos  de  largura;  na  bocea,  e muito  á 
j vontade,  cabiam  dois  homens  em  pé.  Esta  baleia 
I deu  0 nome  á villa  (V.  Athouguia  da  Baleia). 
I Para  o estudo  das  pescarias,  e especialmente  da 
I da  baleia,  como  industria  portugueza,  póde  vêr- 
’ se:  Memórias  Econômicas  da  Academia  lieal  das 
I Sciencias  de  Lisboa,  tomo  n,  memória  xi;  tomo 
; III,  memória  xvi;  tomo  iv,  memória  xvi  e xvir; 
! e tomo  v,  memória  iv;  Chorographia  do  Algarve, 
1 acima  citada,  ui,  76  a 134. 
j Baleia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de  Re- 
i guengo  da  Carvoeira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa.  II  Caminho  na  ilha  de  S.  Jorge,  na  freg. 
de  N.  S.*  do  Rozario,  de  Topo,  conc.  da  Calheta, 
distr.  de  Angra  do  Ilcroismo.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  João  Baptista  e conc.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém.  ||  Ponta  ou  cabo  da  África  Occidental 
Portugueza,  na  costa  SE  da  ilha  do  Priucipe, 
j prov.  de  S.  Thomé.  ||  Idem  na  costa  sul  da  ilha 
j de  S.  Thomé.  ||  Rio  da  costa  Occidental  da  África 
j na  costa  da  Guiné  de  Cabo  Verde.  ’ 

Baleira.  Quinta  na  freguezia  de  S.  Thiago  e 
concelho  de  S.  João  da  Pesqueira,  districto  de 
Vizeu. 

Baleizão.  Pov.  e freg.  de  N S.*  da  Graça,  da 
prov  do  Alemtejo,  conc.  com.  distr.  e bisp.  de  Be- 
ja: 2:482  hab.  e 579  fog.  Tem  escola  para  ambos  os 
sexos  e est.  post.  permutando  malas  com  a R.  A.  S. 
Está  situada  entre  as  villas  de  Serpa  e Moura. 
E’  est.  do  caminho  de  ferro  de  suéste.  A pov.  dis- 
ta 12  k.  da  séde  do  conc.  O arcebispo  de  Evora 
' apresentava  o cura,  que  tinha  por  anuo  10  moios 
de  trigo  e 3 de  cevada,  pagos  pelos  parochianos. 

I Tinha  mais  um  beneficiado,  que  recebia  por  an- 
no  5 moios  de  trigo  e 90  alqueires  dc  cevada; 
I era  tarnbem  apresentado  pelo  referido  arcebispo. 
I Baleisão  pertenceu  ao  arcebispado  de  Evora  até 
! que  SC  creou  o bispado  de  Beja.  E’  terra  muito 
fértil  e pertence  á 4.*  div.  mil.  e distr.  de  recru- 
! tamento  e reserva  n.®  17,  com  a séde  em  Lagos. 
! Em  Baleizão  passa  o rio  Cardeira,  que  fertilisa 
! as  terras  e cria  algum  peixe.  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  instituiu  aqui,  em  1382,  um  morgado  em 
varia.s  herdades  suas,  o qual  deu  em  dote  a sua 
I irmã  D.  Violante  Pereira,  quando  casou  com  Mar- 
tim  Gonçalves  de  Lacerda,  de  Beja.  No  princi- 
' pio  do  scculo  XVIII  achou-se  em  Baleizão  um  cip- 
I po,  com  esta  inscripção: 

An.  XXXIII 

G.  Blosics  Saturniur 

Galeria 

Napolitanos  A>'ER  Arenienses 
Incola  Balsfnsis  Filiab 

PlENTISSIMAN 

H.  S.  h.  s.  T.  T.  L. 

' Na  quinta  do  Paço  do  Conde,  d’esta  freguezia, 
também  .appareceu  no  século  xvm  um  monumen- 
to funerário  de  mármore  cinzento,  cm  fórma  de 
pipa,  que  foi  para  o Muzeu  Sizenando  de  Beja,e  em 
1868  passou  para  Evora.  ||  Logar  na  freg  de  San- 
to André,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e conc. 
dc  Aljesur,  distr.  de  Faro.  ||  Horta  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Annunciação  e conc.  de  Redondo,  distr. 
de  Evora. 
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Balerques.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
lístornbar,  cone.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro. 

Balho.  Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Ra- 
toeira, cone.  de  Celoiico  da  lieira,  distr.  da 
Guarda. 

Balho  VillaLo  ou  Bailho-Villâo.  Assim  se 
chamava  uma  especie  de  dança  acompanhada  a 
canto,  usada  em  Portugal  ainda  no  século  xvi. 
Nas  obras  dramaticas  de  Gil  Vicente  apparecem 
alguns  exemplos.  Na  ilha  da  Madeira  persisto 
ainda,  segundo  dizem,  este  cântico  e dança  com 
a mesma  antiga  denominação. 

BMia  ou  Bailia.  Termo  de  direito  feudal;  se- 
nhi.rio,  auctoridade,  isto  é,  direito  do  senhor 
sobre  uma  terra,  autoridade  senhorial;  o oHicio  e 
a judicatura,  quer  no  ecclesiastieo  quer  no  se- 
cular; o districto,  termo  ou  circumscripção  terri- 
torial a que  se  estendiam.  Nos  documentos  do 
mosteiro  de  Bayrão  de  1347,  refere  Viterbo,  no 
Elucidário,  se  chama  bailia  a commenda  de  Le- 
ça.  Na  ordem  do  Hospital,  e depois  de  Malta,  e 
até  na  dos  Templários,  de  cujas  ruinas  se  levan- 
tou a de  Christo,  chamaram  se  baylias,  balias  e 
baillias  as  principaes  commendas  a que  eram 
subordinadas  ou  annexas  algumas,  outras  menos 
importantes  e de  menor  rendimento.  «O  convento 
de  Thomar  he  Cabeça  e Balia  da  Ordem  de 
Christo  e o D.  Prior  do  dicto  convento  Prelado 
d’ella.»  dizem  os  Estatutos  d’esta  ordem,  na 
parte  I,  tit.  IV.  Borges  Carneiro,  no  Direito  Ci- 
vil de  Portugal,  tomo  I,  liv.  1,  declara  o seguin- 
te: «Na  Ordem  de  Christo,  a jurisdicção  espiri- 
tual e quasi  episcopal  reside  no  Administrador 
da  jurisdicção,  de  Thomar,  que  a exercita  em 
todas  as  causas  crimes  e eiveis,  e é nomeado 
pelo  Grão-Mestre,  conforme  o Al.  de  15  de  jau. 
de  1765.  Esta  jurisdicção  residia  d'antcs  no  I)om 
Prior  Geral,  que  desde  a sua  creação  a exercitava 
em  ambos  os  fóros  com  a qualidade  de  nullius 
Diocesis:  do  papa  Julio  III.  A Prelazia  da  Or- 
dem foi  unida  á Dignidade  de  D.  Prior  Geral 
por  A.  de  lll  de  Maio  de  1798.» 

Balia.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Airão,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Balibò.  Reino  da  prov.  dos  Bellos,  na  costa 
norte  da  ilha  de  Timor,  archipelago  de  Sunda, 
na  Oceania.  E’  situado  ao  poente  de  Dilly,  fa- 
zendo parte  do  districto  e commando  militar  de 
Batugadé.  Este  reino  era  tributário  ao  governo 
portuguez,  devendo  pagar  de  finta  19Í200  réis 
em  generos,  mas  depois  da  guerra  de  1861»  ficou 
por  muitos  annos  rebelde,  e não  só  deixou  de 
pagar  mas  nem  mesmo  recebia  ordens  ou  com- 
municaçòes  da  autoridade.  Computa-se  a sua 
jjopulação  em  2:300  fogos,  com  18:000  almas. 
Este  reino  tem  muitos  gados  e produz  em  abun- 
daneia  milho  c outros  generos  e bastantes  fru- 
etos,  bem  assim  tabaco,  que  é o melhor  de  toda 
a ilha.  Fala  a lingua  teto  e os  dialectos  quemac  r 
vacae.  Em  Balibó  brota  uma  fonte  de  agua,  que 
se  diz  ser  alcalina  ferrea,  e que  tem  tido  algumas 
applicaçòes  medicinaes,  ainda  que  limitadas. 
respeito  d’estas  aguas  póde  vèr-se  o Ilelatorio  do 
serviço  de  saude  da  provinda  de  Macau  e Timor 
do  anno  de  1886,  por  J.  Gomes  da  Silva,  publi- 
cado em  .Macau,  no  anno  de  1887.  i:  lajgar  na 
freg.  de  S.  Clemente,  de  Silvares,  conc.  de  Fafe, 
distr  de  Braga. 

Baliceto  (Herdade  do).  Na  freg.  de  Santo 
Agostinho  e conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja. 
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Balieiras.  Logar  na  freg.  de  Santa  Clara, 
conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Balielro  (Simào  Fernandes).  Provedor  dos 
residuos  na  Ilha  do  Fayal  em  16(<9,  que  teve, 
por  causa  das  eleições  ecclesiasticas,  graves 
questões  com  o bispo  D.  Jeronymo  Teixeira  Ca- 
bral, resultando  d’ahi  ser  posto  interdicto  em 
toda  a ilha  do  Fayal,  interdicção  que  só  foi  le- 
vantada no  dia  5 de  fevereiro,  em  que  Balieiro 
embarcou. 

Balika.  Pov.  do  quarto  grupo  de  povoações 
ou  suco  do  reino  de  Montael,  na  ilha  de  Timor,  na 
Oceania.  17  fogos,  com  107  almas. 

Balinamok.  Pov.  do  primeiro  grupo  de  po- 
voações ou  suco  do  reino  de  Montael,  nai  lha  de 
Timor,  na  Oceania.  Compõe-se  de  21  fogos,  com 
125  almas. 

Balinhas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Victoriuo  dos  Piães,  conc.  de  Ponte  de  l..ima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Eulalia,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Balinho.  Pov.  da  freg.  de  Santo  André,  de 
Victorino  de  Piães,  conc.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello 

Balio.  V.  Bailio. 

Balisa  Monte  na  freg.  de  S.  Domingos,  de 
Malpica,  conc.  e distr.  de  Castello  Branco. 

Balisque  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Fran- 
co, conc.  c distr.  de  Vizeu. 

Ballsta.  Na  antiga  arte  militar,  chamava-se 
assim  a uma  certa  machina  de  guerra,  que  ser- 
via para  arremessar  pedras,  settas,  e ate  maté- 
rias inflammadas.  As  balistas  differiam  das  ca- 
tapultas, posto  que  tanto  umas  como  outras 
obedecessem  ao  mesmo  fim.  No  cerco  e tomada 
de  Lisboa  por  D.  Affonso  Henriques  em  1147, 
fôram  empregadas  pelos  cruzados  inglezes  duas 
fundas  baleares  ou  balistas,  uma  á margem  do 
Tejo,  outra  k porta  de  ferro,  trabalhando  cons- 
tantemente n’estes  engenhos  fundibularcs  uns 
cem  balistarios,  que  se  revezavam  quando  can- 
çavam,  de  fórma  que,  no  fim  de  dez  horas  d’esta 
faina,  estavam  sendo  lançadas  na  cidade  grossas 
pedras  a milheiros,  eomo  refere  o sr.  visconde 
de  Castilho,  na  Lisboa  Antiga,  II. 

Balitete.  Povoação  do  terceiro  grupo  de  po- 
voações ou  suco  do  reino  de  Montael,  na  ilha  de 
Timor,  na  Oceania.  Em  1878  contava  23  fogos, 
com  141  almas. 

Bailada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Ber- 
tiandos,  conc.  do  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Villa  Franca,  concelho  e distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Ballã.os.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Villa 
Secea,  conc.  de  Condeixa-a  Nova,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Bally.  Aldeia  do  torofo  d’este  nome  e séde  de 
regedoria,  no  concelho  de  Quepém,  distr.  de  Gôa, 
na  índia. 

Baloca.  Pov.  na  freg.  de  S .Miguel  do  Matto, 
conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Purificação,  de  V'entosa,  conc.  de 
Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Balocas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Covas,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Pov.  na  freg  do  N.  S * d’.\ssumpção,  de  V'ide, 
conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Expectação,  de  Lageosa,  conc 
de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra 
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Balofa  (Monte  da).  Na  freg.  de  Santa  Victo- 
ria,  de  Ameixial,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de 
Evora, 

Baloia.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel  do  Matto, 
conc.  de  Arouca.  distr.  de  Aveiro. 

Balomà.  Montanha  no  reino  de  Caimau,  na 
ilha  de  'l  imor,  do  archipelago  de  Sunda,  na  Ocea- 
nia. Ahi  se  encontram,  segundo  informam  o.s  ti- 
mores,  minas  de  cobre  ainda  não  exploradas. 

Balaquinhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Vide,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Balouça.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Cabraçào,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  Isi- 
doro, de  Sanche,  conc.  de  Amarante,  distr  do 
Porto. 

Balouço.  Logar  na  freg.  de  S Luiz,  de  Pias, 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

II  Herdade  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  conc.  de 
Arronches,  distr.  de  Portalegre. 

Balouta.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina,  de 
Padreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de  Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S Cle- 
mente, de  Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do  Ro- 
sário, de  Cepões,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vi- 
zea.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Gagos, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg  de  Santo  Adrião,  de  Oleiros,  conc. 
de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  Quinta  na  freg.  de  Santo  André,  de  Alvôco  das 
Varzeas,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de 
Coimbra. 

Baloutas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Painzella,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga. 

Bãlres.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Milagres, 
conc.  e distr.  de  Leiria. 

Balsa.  Foi  chamado  balsa,  ou  na  forma  au- 

fmentativa,  balsão,  o estandarte  da  ordem  do 
'emplo  ou  dos  Templários,  insignia  com  que  es- 
tes entravam  em  batalha  em  volta  d’ella  agrupa- 
dos, e de  redor  do  qual  ou  venciam  ou  morriam: 
sem  duvida,  d'esta  circumstancia  adveiu  a esse 
estandarte  o nome  de  balsa,  balsão,  nome  que, 
sob  esta  fórma  augmentativa,  se  tornou  generico 
aos  pendões  de  guerra.  Na  Chronica  de  D.  Duarte, 
de  Ruy  de  Pina,  cap.  v,  Ic-se:  «Levava  hum  bal- 
sam  preto  com  haste  sobre  o hombro,  cujas  pon- 
tas hiam  pelo  chão  arrastando.»  O estandarte  dos 
Templários  chamou-se  balsa  bipartida,  por  cons- 
tar de  duas  côres,  branca  e negra,  sobre  as  quaes 
se  divisava  a cruz  vermelha,  de  que  a ordem 
usava.  Na  côr  branca  symbolisavam  a misericór- 
dia e bom  tratamento  aos  que  se  rendessem  ás 
armas  da  Cruz;  na  côr  negra  significavam  que 
para  os  obstinados  e rebeldes  só  haveria  estra- 
go, morte  e perdição;  na  Cruz  vermelha  denota- 
vam que  só  pelo  sangue,  lei  e fé  de  Jesus  Christo 
se  moviam  a pegar  nas  armas.  A legenda  da 
balsa  dos  templários  era:  Non  nobis,  Domine,  sed 
Nomini  tuo  da  Gloriam.  Balsão  chamava-se  tam- 
bém á bandeira,  pendão  ou  estandarte,  atravessa- 
do na  haste,  terminando  inferiormente  por  dois 
triângulos. 

Balsa.  Antiga  cidade  do  tempo  dos  romanos  no  i 
território  modernamente  denominado  Algarve,  [ 
completameute  extincta  ou  morta,  da  qual  apenas  ' 
ha  noticia  histórica,  comquanto  ainda  existisse  1 
no  principio  da  nossa  era,  como  se  prova  pelas 


I antigas  obras  que  a mencionam.  Querem  algun.s 
que  a Balsa  dos  romanos  seja  a actual  cidade  de 
Tavira  (V.  este  nome).  O Itinerário  de  Antonino 
Pio,  elaborado  na  segunda  metade  do  século  ii, 
diz  que  a cidade  de  Balsa  é a primeira  estação, 

! estrada  ou  via  militar  desde  Esuris,  a que  alguns 
escriptores  dão  como  correspondente  a moderna 
villa  de  Ayamonte,  até  Pax  Julia,  a que  aproxi- 
madamente corresponde  a cidade  de  Beja.  Tam- 
bém falam  d’esta  antiga  cidade  romana  os  seguin- 
tes escriptores:  Caio  Plinio,  que  governou  a Hes- 
panha  e falleceu  no  anno  79  da  era  christã,  na 
sua  Historia  natural,  vol.  iv;  Pompouio  Mela,  na 
obra  De  situ  Orbis,  vol.  iii,  que  escreveu  cerca 
do  anno  44,  e Cláudio  Ptolomeu,  na  Geographia, 
j composta  aproximadamente  em  175.  Da  antiga 
Balsa,  além  das  alludidas  menções,  restam  tres 
lapides  em  que  se  vêem  esculpidas  umas  inscri- 
I pções,  as  quaes  fôram  achadas  nas  proximidades 
I de  Tavira:  uma  nos  suburbios,  mencionada  por 
Fr.  Vicente  Salgado,  nas  Memórias  ecclesiasticas 
do  Algarve  vol.  ix,  pag.  13,  e duas,  na  quinta  da 
Torft;  d’Arcs,  a uns  6 k.  de  distancia,  ambas 
trauscriptas,  de  pag.  15  a 19  do  folheto,  intitu- 
lado Povos  balsenses,  de  Estacio  da  Veiga.  Cláudio 
Ptolomeu,  na  Geographia  acima  citada,  e Ortelio, 
no  Tlieatrum  Orbis  terrarum,  dizem  que  parece 
ser  a villa  de  Castro  Marim;  e Baptista  de  Cas- 
tro, no  Mappa  de  Portugal,  tomo  i,  inclina-se  a 
que  fôsse  Baleizão.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Aviutes,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Cam- 
peã, conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  treg. 
de  S.  Domingos,  de  Castanheira,  conc.  de  Pedro- 
gão  Grande,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Antão,  de  Desejosa,  conc.  de  Tabuaço, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Salreu,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dç  Sardoura,  conc. 
de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  André,  de  Sobrado,  conc.  de  Val- 
longo,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Tregosa,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Villa  Verde,  conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Para- 
da de  Pinhão,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Bartholomeu  da  Serra, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  || 
Logar  na  freg.  da  Sé  e conc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Regadas,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Casal 
na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Cazeyel,  conc. 
e distr.  de  Santarém.  j|  Monte  na  freg.  de  San- 
t’Anna,  conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora. 

Balsa  do  Flamengo.  Nome  de  um  baixo  pro  • 
ximo  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  África  Occidental. 

Balsada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Fiães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 

tello.  _ . 1 ' j 

Balsameao.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Jose,  de 
S.  João  d’ Antão,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Balsameirim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, 
conc.  e distr.  de  Santarém. 

Balsas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  Conceição  de 
Febres,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 
Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
astauheira,  conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Aldeia  das  Dez,  conc. 
de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  Ca- 
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sal  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ulme,  cone.  de 
Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Varzea  de  Goes,  cone.  de  Goes, 
distr.  de  Coimbra. 

Balseiras.  Logar  na  freg.  de  Santa  Clara, 
cone.  e distr.  de  Coimbra.  |1  Pov.  da  ilha  da  Ma- 
deira, na  freg.  de  N.  S.*  do  Livramento,  de  Cur- 
ral das  Freiras,  cone.  de  Camara  dos  Lobos,  distr. 
do  Funchal. 

BalsenaaLo  (ü.  Cathariva  Michaela  de  Soma 
Cesar  e Leucastre,  1.‘  viscondessa  de).  Poetisa 
muito  distincta,  dama  da  ordem  de  S.  João  de 
Jerusalém.  N.  em  Guimarães  a 29  de  setembro 
de  1749,  fal.  a 2 de  janeiro  de  1824.  Era  filha  de 
Francisco  Filippe  de  Sonsa  da  Silva  Alcoforado, 
fidalgo  da  Casa  Keal;  senhor  da  casa  de  Villa 
Pouca  em  Guimarães;  familiar  do  Santo  Officio; 
c de  sua  mulher,  D.  Rosa  Maria  Viterbode  Lcn- 
castre,  filha  dos  3 viscondes  d'Asseca.  Tendo 
sido  ajustado,  em  1772,  o seu  casamento  com  Luiz 
Pinto  de  Sousa  Coutinho,  depois  1.®  visconde  de 
llalsemão,  que  n’essa  epoca  era  governador  da 
capitania  do  Matto  Grosso,  recebeu-se  por  prteu- 
ração,  e quando  seu  marido  foi  nomeado  nosso 
ministro  na  côrte  de  Inglaterra,  partiu  com  clle 
para  Londres  em  1774.  Conhecendo  ser  muito 
deficiente  a sua  instrucção  para  viver  na  côrte 
da  Grã-Bretanha,  buscou  diversos  pretextos  para 
se  afastar  da  sociedade,  permanecendo  assim  por 
espaço  d’um  auno,  quasi  em  completo  isolamento, 
durante  o qual  se  applicou  com  o maior  fervor 
ao  estudo  das  linguas  e litteratura  ingleza,  fran- 
ceza  e italiana.  Depois  d’este  p riodo  começou 
I).  Catliarina  a concorrer  ás  reuniões  da  côrte,  a 
conviver  com  todas  as  pessoas  illustradas  de 
Londres,  c não  tardou  que  a casa  do  embaixador 
portuguez  se  tornasse  um  dos  centros  em  que  se 
reuniam  os  homens  mais  conhecidos  nas  artes, 
nas  lettras  e nas  sciencias.  Em  1783  acompanhou 
seu  marido  a Lisboa,  e travou  então  relações 
intimas  com  a marqueza  de  Alorna,  e d’essa 
amizade,  as  duas  distinctas  poetisas  deixaram 
provas  nas  composições  que  uma  á outra  dedi- 
cavam. Em  1786  voltou  novamente  a Londres, 
em  companhia  de  seu  marido,  e quando  elle  rc-  ■ 
gressou  definitivamente  a Portugal,  a sua  casa,  1 
começou  a ser  frequentada  pelos  poetas  c es-  | 
criptores  d’aquella  epoca.  Sobreviveu  ainda  a 
seu  marido  bastantes  aniios.  Segundo  aflirma  um 
dos  seus  biographos,  os  seus  contemporâneos  cha- 
mavam-lhe a Sapho  i>ortugucza,  merecendo  essa 
distineção  pela  belleza  das  poesias  que  escreveu,  | 
celebrando  os  encantos  do  amor.  Na  lUmtração,  | 
Jornal  Universal,  no  vol  I,  de  1845,  a pag.  127  e 
seguintes  vem  ]>ublicada  a sua  biographia.  Es- 
creveu: Ode  ao  Marquez  de  Pombal  Sebastião 
José  de  Carvalho  e Mello;  v(  m no  tomo  II,  pag. 
109,  da  Cullecção  de  Poesias  inéditas  dos  melho- 
res Auctnres  Pnrtnguezes,  Lisboa.  1^10;  não  traz 
o nome  da  autora;  Carinthia  a Mirtillo,  ode,  di- 
rigida a Luiz  Kaphael  Soyô;  Noncto. /cito /jouco 
depois  de  receber  o sagrado  viatieo;  publicou  se  em 
1824,  no  Porto,  c anda  também  na  biographia 
acima  citada.  Deixou  em  manuscripto:  Cora  e 
Alonso.  OH  a Virgem  do  Sol,  drama  em  3 actos; 
As  solidões,  poema  em  dois  cantos,  do  barão  de 
Cronegk,  tradução  feita  sobre  a versão  franccza 
de  Iluber;  Fabulas,  collecção  de  apologos  Parece 
que,  com  algum  fundamento,  sc  pôde  attribuir  á 
viscondessa  de  Balsemão,  I).  Catharina,  a Apo- 
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logia  das  obras  novamente  publicadas  por  Fran- 
cisco Manuel  em  Paris,  que  sahiu  impressa  nas 
obras  d’este  poeta  acompanhada  de  notas  ou  re- 
paros criticos,  no  tomo  v da  edição  de  Paris,  ou 
no  tomo  IV  da  edição  Rollandiana,  a pag.  22H.  A 
este  respeito  pôde  ver-se  no  Parnaso  Lusitano 
a nota  que  vem  no  tomo  I. 

Balsemão  (Eduardo  Augusto  de  Sá  Nogueira 
Pinto).  Secretario  geral  de  Cabo  Verde,  de  An- 
gola e do  governo  geral  da  Índia.  N.  na  quinta 
da  Ermida,  conc.  de  Torres  Vedras,  a 3 de  se- 
tembro de  1837;  fal.  em  Lisboa  a 1 de  dezembro 
de  1902.  Era  filho  de  José  Alvo  Piuto  Balsemão, 
filho  2.®  visconde  de  Balsemão,  Liiiz  Máximo  Al- 
fredo Pinto  de  Sousa  Coutinho,  e de  sua  mulher 
I).  Maria  Brigida  de  Sá  Nogueira,  filha  de  Faus- 
tino  José  Lopes  Nogueira  de  Figueiredo,  fidalgo 
da  Casa  Real;  alcaide-mór  de  Cadaval,  etc.  Era 
sobrinho  por  parte  de  seu  pae,  dos  3.®  e 4.®  vis- 
condes de  Balsemão,  e por  parte  de  sua  mãe,  do 
marquez  de  Sá  da  Bandeira,  Bernardo  de  Sá  No- 
gueira Figueiredo.  Sendo  oflicial-mór  da  secreta- 
ria geral  do  Estado  da  Índia,  foi  nomeado  secre- 
tario geral  d’este  estado,  por  decreto  de  20  de 
fevereiro  de  1877,  em  attenção  ao  merecimento, 
serviço  e mais  circumstancias  que  n’elle  concor- 
riam; tomou  posse  do  seu  logar  a 8 de  maio  do  re- 
ferido anno.  Era  então  governador  Tavares  d’Al- 
meida,  e tendo  este  adoecido.  Pinto  Balsemão  o 
substituiu  durante  a doença  e depois  da  sua  mor- 
te, fez  parte  do  conselho  governativo.  Por  decreto 
de  10  de  setembro  do  referido  anno  de  1877,  foi 
transferido  para  o logar  de  secretario  geral  de 
I Cabo  Verde,  partindo  para  aquella  proviucia  em 
novembro  do  mesmo  anno.  Foi  n’este  logar  em 
que  depois  se  aposentou,  dedicando-se  então  a 
trabalhos  jornalisticos.  Era  proprietário  e dirc - 
ctor  do  jornal  O Ultramarino,  e escreveu:  A 
guerra  dos  Dembos,  Loanda,  1872;  é uma  defeza 
brilhante  dos  actos  do  governador  geral  de 
Angola,  o conselheiro  José  .Maria  da  Ponte  e 
Horta;  n’cste  folheto,  segundo  consta,  demonstra 
o seu  autor,  a opposição  acintosa  feita  a este 
governador,  devida  unicamente  ás  energicas  me- 
didas administrativas  que  elle  adoptara,  cortando 
alguns  abusos  e introduzindo  a moralidade  na 
administração,  e não  á guerra  dos  Dembos,  que 
serviu  apenas  de  pretexto;  Os  portuguezes  no 
Oriente;  feitos  gloriosos  praticados  pelos  portu- 
guezes no  Oriente,  1.‘  parte  {1510  a 1600 );  2. ‘ parte 
(1600  a 1700)  e 3.‘  parte  (1700  a 1882).  Estas  tres 
partes  fôram  publicadas  cm  Nova  Gôa,  sem  anno 
de  impressão,  mas  sabe-se  que  a 1.*  e a 2.*  sahiram 
em  1881  e a 3.*  em  1882.  A 1.*  parte  é dedicada 
á memória  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  tio 
do  autor,  e a 3 • otferecida  a Latino  Coelho. 
Parece  que  escreveu  ainda:  Cartas  de.  S.  íVan- 
cisco  Xavier;  e Angola.  Eduardo  Balsemão  era 
commendador  da  Ordem  de  Christo,  e cavalleiro 
da  de  N.  S.*  da  Conceição;  socio  correspondente 
da  Sociedade  (le  Geographia  de  Lisboa,  e da 
Sociedade  Propagadora  de  Conhecimentos  Geo- 
graphicos-Africanos  de  Loanda. 

Balsemão  (Luiz  Alexandre  Alfredo  Pinto  de 
Sousa  Coutinho  Alves  Clodinho  lirandão  Peres- 
trello,  5.*  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real;  ad- 
dido  honorário  de  legação;  24  ® senhor  do  mor- 
gado de  Balsemão,  instituído  em  15  de  agosto  de 
1315;  senhor  das  casas  de  Leomil  e Toens;  11." 
senhor  do  morgado  de  Coreixas,  o casa  dc  Enni- 
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geira,  ein  Torres  Vedras.  N.  a 11  de  janeiro 
de  1839.  Era  filho  de  Vasco  Pinto  de  Sousa  Cou- 
tinho,  4.“  visconde  de  Balsemào,  e de  sua  inu- 
Iher,  n.  Maria  da  Penha  Pcrestrello  da  Costa 
Sousa  de  Macedo,  condecorada  com  a Ordem  So- 
berana dc  S.  João  de  Jerusalem,  de  Roma.  O sr. 
visconde  de  líalsemão  foi  deputado  na  legisla- 
tura de  1879  a 1882,  e em  outras,  i>elo  circulo 
de  Torres  Vedras.  Casou  em  30  de  outubro  de 
1865  com  D.  Henriqueta  das  Dores  Telles  da  Sil- 
va, filha  dos  4 marquezes  de  l’enalva.  O titulo 
de  visconde  de  Balsemào  é de  juro  e herdade, 
com  honras  de  Grande  do  Reino,  que  competem 
aos  condes,  dispensada  duas  vezes  a I^ei  Mental. 
Foi  verificado  no  3.”  visconde  jielo  decreto  de  10 
de  janeiro  e carta  de  11  de  junho  de  1863. 

Balsemào  (Iaiíz  José  Alexandre  Pinto  de 
Sousa  Coutinho  Alvo  Godinho  Prandão  Pereira 
Pcrestrello,  3.°  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  par  do  reino  por  successão  a seu  pae,  de  j 
que  prestou  juramento  e tomou  posse  na  respe- 
ctiva camara  em» sessão  de  9 de  maio  de  1846; 
3."  senhor  donatario  de  Ferreiros  e Tendaes,  de 
juro  c herdade;  2.“  senhor  das  Quintas  de  Ma- 
queija,  unidas  á Barca  da  Regoa,  de  que  tinha 
mercê,  também  de  juro  e herdade,  com  dispensa 
da  Lei  Mental,  por  mercê  regia  feita  por  de- 
creto de  29  de  março  de  1804;  22.“  senhor  do 
morgado  de  Balsemào,  e do  de  Sã,  e das  casas 
de  Toens  e Leomil,  por  successão  a seu  pae,  em 
2 de  outubro  de  1832;  10.“  senhor  do  morgado 
de  Coreixas,  e da  casa  da  Ermigeira  por  suc- 
cessão a sua  mãe,  a 25  de  maio  de  1851.  N.  a 27 
de  outubro  de  18(X),  fal.  em  15  de  fevereiro  de 
1852.  Era  filho  de  Luiz  Máximo  Alfredo  Pinto 
de  Sousa  Coutinho,  2.“  visconde  de  Balsemào,  c 
de  sua  mulher,  a viscondessa  sua  prima  em  pri- 
meiro grau,  D.  Maria  Rosa  Alvo  Brandão  Pe- 
restrello  de  Azevedo,  condecorado  com  a ordem 
de  S.  João  de  Jerusalem,  de  Portugal.  Assentou 
piaça  em  1812,  na  brigada  real  da  Marinha,  e 
passando  ao  exercito,  foi  alferes  de  cavallaria. 
Casou  em  8 de  fevereiro  de  1823,  com  1).  Maria 
Izabel  de  Sousa  Teixeira  de  Magalhães  e l^a- 
cerda,  sua  prima,  4 * filha  dos  viscondes  do  Peso  ■ 
da  t'egoa,  de  cujo  consorcio  não  houve  geração. 
Enviuvando  em  agosto  de  1839,  j)assou  a segun-  ' 
das  iiupcias  a 27  de  novembro  d’oste  anno,  com 
D.  Izabel  Emilia  de  Sousa  Vahia  de  Madureira, 
filha  dos  1“*  viscondes  de  S.  João  da  Pesqueira. 
Fallecendo  o visconde  de  Balsemào  em  18.52,  co-  , 
mo  fica  dito,  a sua  viuva  tornou  a casar,  em  3 de 
junho  de  1853,  com  Roberto  Guilherme  Woodouse  ' 
Barreto  de  Lencastre,  addido  honorário  ã lega-  1 
eão  de  Portugal  em  Ijondres,  fidalgo  da  Casa  1 
Real,  cavalleiro  da  ordem  de  N.  S.“  da  Concei- 
ção. D.  Izabel  perdeu  o direito  de  usar  o titulo 
de  seu  primeiro  marido,  por  não  se  lhe  ter  con- 
cedido alvar.i  de  confirmação  do  titulo  e liouras 
de  viscondessa,  sem  embargo  de  haver  passado  a | 
segundas  núpcias,  como  é de  antigo  estylo  e praxe 
da  corte,  sempre  observado  com  senhoras  titula- 
res em  idênticas  circumstancias,  cujos  titulos  lhe 
provieram  pelo  seu  consorcio.  Não  sabemos  a data 
em  que  foi  verificado  o titulo  ao  3.“  visconde  de 
Balsemào,  também  de  juro  e herdade  com  honras 
de  Grande  do  Reino  que  competem  aos  condes, 
dispensada  duas  vezes  a Lei  Mental.  Fallecendo 
sem  successor,  passou  o titulo  a seu  irmão  Vasco 
Pinto  de  Sousa  Coutinho. 


Balsemão  (Imíz  Máximo  Alfredo  Pinto  de 
Sousa  Coutinho,  2.“  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  por  alvará  de  1 de  outubro  de  1784,  por 
successão  a seus  maiores,  moço  fidalgo  com  exer- 
cício no  paço,  por  alvará  de  7 de  maio  de  1 789,  ac- 
crescentado  a Fidalgo  Escudeiro, por  alvará  de  23 
de  dezembro  de  1(99;  do  conselho  da  rainha 
1).  Maria  I e de  el-rei  D.  João  VI;  par  do  reino 
por  carta  régia  de  30  de  abril  de  1826;  2.“  se- 
nhor donatario  de  Ferreiros  e Tendaes;'!. “ se- 
uhor  das  Quintas  da  Maqueija,  unidas  por  mercê 
regia,  decreto  de  29  de  março  dc  1804,  á Barca 
da  Regoa,  de  juro  e herdade,  com  dispensa  da 
Lei  Mental;  21.  ’ senhor  do  uiorgado  de  Balsemão 
e do  de  Sá,  e das  casas  de  Toens  e Leomil,  bem 
como  da  capella  da  Santíssima  Trindade,  insti- 
tuída na  sé  de  Lamego  por  Álvaro  Pinto  da  Fon- 
seca, em  19  de  abril  de  1561,  e agora  unida  ao 
dito  morgado,  e d’elle  fazendo  parte,  em  virtude 
de  mercê  regia  feita  por  decreto  de  24  de  no- 
vembro de  1797;  alcaide-mór  de  Castello-Mendo; 
j commendador  de  S.  Miguel  de  Lordello  do  Ouro, 
j na  ordem  de  Christo,  por  transferencia  da  com- 
menda  e alcaidaria-rnór  da  villa  de  Cano,  da 
ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  que  passou  para  seu 
- irmão  Ayres  Pinto  de  Sousa  Coutinho  (V.  Couti- 
nho, Ayres  Pinto  de  Sousa);  cavalleiro  de  devo- 
ção da  sagrada  ordem  de  S.  João  de  .lerusalem, 
em  l’ortiigal;  guarda-mór  do  real  archivo  da 
Torre  do  Tombo,  em  lo03;  executor  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa;  inspector  da 
Agricultura  do  Reino;  socio  eflfectivo  da  Acade- 
mia Real  das  Scieucias  de  Lisboa,  c socio  hono- 
rário da  Academia  Real  de  Madrid;  bacharel 
formado  em  philosophia  pela  Universidade  de 
Coimbra;  caidtão  de  cavallaria  do  2.“  legimento 
de  Castello  Branco;  ))iomovido  em  1799  a sar- 
j gento  mór  do  2.“  regimento  de  infantaria  n.“  18, 
ilo  Porto,  e depois  tenente-coronel  reformado.  N. 
em  Falmouth,  onde  foi  baptisado  a 30  de  maio  de 
1774:  fal.  na  cidade  de  Lamego  a 2 de  outubro 
de  1832.  Era  filho  do  l.“  visconde  de  Balsemão, 
Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  e de  sua  mulher, 
D.  Catharina  Michaela  de  Sousa  Cesar  de  Len- 
castre,  distiucta  poetisa,  filha  de  Francisco  Fi- 
lippe  de  Sousa  da  Silva  Alcoforado,  fidalgo  da 
Casa  Real,  e de  sua  mulher,  D.  Rosa  de  Viterbo 
de  Lencastre,  filha  dos  3.“*  viscondes  de  Asseca. 
Quando  em  18  de  junho  de  1808  se  organisou 
1(0  Porto  uma  Junta  Provisional  do  Governo 
Supremo  para  resistir  aos  soldados  de  Juuot, 
0 visconde  de  Balsemão,  que  n’cssa  epoca  resi- 
dia no  Porto,  uniu-se  desde  logo  aos  sublevados, 
e foi  escolhido  pela  Junta,  assim  como  o desem- 
bargador dos  aggravos,  João  de  Carvalho  Mar- 
tens  da  Silva  Ferrão,  para,  na  qualidade  de  dele- 
gados, irem  a Londres  participar  ao  embaixador 
portuguez  n’aquella  côrte,  D.  Domingos  Antonio 
de  Sousa  Coutinho,  depois  conde  do  Funchal,  a 
sublevação  do  povo  portuense  e do  estado  geral 
do  paiz,  por  causa  da  invasão  dos  francezes,  so- 
licitando do  governo  inglez  auxilio  de  arma- 
mentos e munições  dc  guerra,  de  que  se  carecia 
para  armar  o povo.  O visconde  de  Balsemão  ca- 
sou a 8 de  janeiro  dc  1800  com  sua  prima  em 
primeiro  grau  D.  Maria  Rosa  .\lvo  Brandão  Pe- 
restrello  de  Azevedo,  condecorada  com  a ordem 
I de  S.  João  de  Jerusalem,  em  Portugal;  9.*  se- 
nhora dos  morgados  de  Coreixas;  da  casa  da  Ev- 
migeira,  em  'I'orres  Vedras;  do  morgado  de 
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Hrandòes,  no  Porto;  filha  unica  e herdeira  de 
José  Alvo  Brandão  Perestrello  Godinho  Pereira 
dc  Azevedo,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Heal; 
cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo;  tenente- 
coronel  de  cavallaria  do  exercito;  senhor  dos 
morgados  e casa  acima  referidos;  8.“  senhor  da 
casa  e honra  de  Perozello,  seu  padroeiro,  e de 
Santo  Eloy  da  Porta;  e de  sua  mulher,  D.  Izabel 
Francisca  de  Sousa  Cesar  e Lencastre,  filha  de 
Francisco  Filippe  de  Sousa  da  Silva  Alcoforado, 
moço  fidalgo  com  exercicio  no  Paço,  senhor  da 
casa  de  Villa  Pouca,  em  Guimarães,  e da  de 
Bordônhos;  familiar  do  Santo  Officio,  por  carta 
de  25  de  junho  de  172t5,  e de  sua  mulher,  D.  Rosa 
Maria  de  Viterbo  e Lencastre,  filha  dos  3.®*  vis- 
condes d'Asseca.  D’este  consorcio  houve  6 filhos; 
Luiz  José  e Vasco  Pinto,  que  fôram  3.®  e 4.®  vis- 
condes de  Balsemão;  I).  Maria  Emilia,  que  casou 
em  1822  com  José  de  Lemos  Malheiro  de  Mello  e 
Vasconcellos,  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  do 
morgado  de  Velude;  José  Alvo,  official  da  Armada 
Nacional;  D.  Eulalia  Kruestina,  que  casou  em 
1834  com  seu  primo,  Manuel  de  Mi  ndonça  Car- 
doso Figueira  d’Azevedo  Pinto  de  Sousa,  moço 
fidalgo  com  exercicio  no  Paço,  senhor  do  Mor- 
gado de  S.  Cosinado,  e do  Granjal,  alcaide-mór 
da  villa  do  Cano,  e commendador  do  Cano  na 
ordem  de  S.  Bento  de  Aviz;  cavalleiro  da  ordem 
de  N.  S.*  da  Conceição;  tenente-coronel  aggre- 
gado  ao  regimento  de  inilicias  de  Arouca;  Eduardo 
Augusto,  que  foi  official  de  cavallaria  do  exer- 
cito. O titulo  foi  verificado  no  2 ® visconde,  por 
decreto  de  13,  e carta  de  28  de  maio  de  18('2. 

Balsemãx)  (Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  l.° 
visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por 
successão  a seus  maiores;  conselheiro  de  Estado; 
ministro  e secretario  de  Estado  dos  negocios  do 
reino,  da  guerra  e dos  estrangeiros;  1.®  senhor 
donatario  de  Ferreiros  e Tendai  s,  por  decreto  de 
17  dc  abril  de  1792,  e de  juro  e herdade,  por  de- 
creto de  13  de  maio  de  1796,  em  recompensa  dos 
serviços  prestados  na  direcção,  expedição  e ne- 
gociações relativas  ao  exercito  portuguez  que  to- 
mou parte  na  campanha  do  Roussillon;  20.®  senhor 
do  morgado  de  Balsemão,  em  virtude  da  renuncia 
feita  por  seu  irmão  mais  velho,  José  Luiz  Pinto, 
ainda  em  vida  de  seu  pae,  por  termo  de  23  de 
outubro  de  1759,  e dos  morgados  e casas  de  Sá, 
Toens  e Leomil,  bem  como  da  capella  da  Santis- 
sirna  Trindade,  instituida  na  sé  de  Lamego;  al- 
caide mór  da  villa  de  Cano  e commendador  da 
respectiva  commcnda  na  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz;  enviado  extraordinário  e ministro  plenipo- 
tenciário na  corte  de  Londres;  plenipotenciário 
por  parte  de  Portugal,  para  ajustar  o tratado  de 
paz  (de  Badajoz)  entre  a França,  Ilespanha  e 
Portugal,  em  1801;  eommissionado  para  a entrega 
da  infanta  I).  .Marianna  Victoria,  que  casou  com  o 
infante  de  Ilespanha,  1*.  Gabriel,  e para  receber 
a infanta  de  Ilespanha,  D Carlota  Joaquina,  espo- 
sa do  principe  I).  João,  depois  cl  rei  D.  João  VI; 
capitão  general  e governador  da  capitania  de 
Matto  Grosso;  director  dos  estudos  estabelecidos 
no  mosteiro  de  S.  Vicente;  cavalleiro  da  ordem 
do  Tosão  de  Ouro;  grã-cruz  da  ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz;  tenente  general  do  exercito.  N.  em  Leo- 
mil a 27  de  novembro  dc  1735,  fal  em  Lisboa  a 
14  de  abril  de  1804.  Era  filho  di  Alexandre  Pinto 
de  Sousa  Coutinho,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  por  alvará  de  18  de  março  de  1706;  mestre 
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' de  campo  dos  Auxiliares  da  comarca  de  Lamego; 
' familiar  do  Santo  Officio,  por  carta  de  15  de  abril 
, de  1748;  19.®  senhor  do  morgado  de  Balsemão; 
^ casado  com  D.  Josepha  Marianna  Magdalena  Pe- 
reira Coutinho  de  Vilhena,  filha  e herdeira  de. 
! José  de  Sá  Coutinho,  fidalgo  da  Casa  Real,  cn- 
! valleiro  professo  na  ordem  de  Chrisio,  capitão- 
f>  ór  da  villa  de  L(omil;  senhor  do  morgado  de 
Sá  ou  de  Leomil.  No  Quadro  elementar  das  rela- 
ções politicas  e diplomáticas  de  Portugal,  etc.,  pelo 
visconde  de  Santarém,  diz-se  que  Luiz  Pinto 
\iajou  pela  Italia,  Allcmanha  e França,  e que 
depois  acompanhou  as  caravanas  como  cavalleiro 
de  Malta  Alistando-se  no  exercito,  tinha  chega- 
do ao  posto  de  tenente-coronel  de  artilharia, 
quando,  em  1767,  foi  escolhido  para  governar  uma 
das  capitanias  do  Brazil.  Nomeado  por  carta  re- 
gia de  21  de  agosto  d’esse  anuo,  governador  e 
capitão  general  do  Cuyabá  e Matto  Grosso,  em- 
barcou para  a America  e,  chegando  a Villa  Bella 
a 2 de  janeiro  de  1769,  tomou  no  dia  seguinte 
posse  do  cargo,  que  lhe  foi  entregue  pelo  seu  an- 
tecessor João  Pedro  da  Camara.  São  notáveis  os 
melhoramentos  a que  procedeu,  os  quacs  veem 
miuuciosamente  mencionados  no  referido  Quadro 
elementar.  Durante  todo  o tempo  do  seu  governo, 
Luiz  Pinto  vivia  em  continuo  desasoceço,  recean- 
do guerra  com  os  castelhanos,  não  so  pelo  que 
encontrara  tomando  conta  da  capitania,  como  pe- 
las noticias  que  de  quando  em  quando  lhe  traziam 
os  Índios  foragidos  ou  os  negociantes  portugue- 
zcs.  Além  do  corpo  de  auxiliares  que  tinha  crea- 
do,  organisou  também  ama  legião  de  Aussares,  e 
em  julho  de  1771  ordenou  um  novo  recrutamento 
de  tropas,  que  só  á custa  de  grandes  viokncias 
sc  realisou.  Seguiu-se  uma  epoca  tumultuosa,  em 
que  os  cayapós,  assaltaram  e destroçaram  o povo 
das  minas  do  Remédio,  matando  muitas  pessoas. 
Os  assaltos  continuavam  e commcttiam-se  as 
maiores  atrocidades;  o povo  pedia  auxilio,  porém 
os  governadores  n'esse  tempo  tinham  mais  ein 
vista  augmentar  o rendimento  do  Estado,  e Luiz 
Pinto,  apezar  de  ser  homem  illustrado  e adoptar 
na  sua  capitania  algumas  providencias  a bem  dos 
povos  sujeitos  ao  seu  mando,  não  pôde  eximir-se 
por  completo  ás  idèas  do  seu  tempo,  e pouca  at- 
teução  prestou  ás  reclamações.  Adoecendo  com 
uma  pertinaz  e grave  ophtalmia,  obteve  ser  exo- 
nerado do  cargo  de  capitão-general,  e entregando 
0 governo  ao  seu  successor,  Luiz  de  Albuquer- 
que dc  Mello  Pereira  e Caceres,  a 13  de  dezem- 
bro de  1772,  regressou  a Portugal.  Pouco  tempo, 
porém,  esteve  em  socego,  porque  no  principio  de 
: março  de  1774  foi  nomeado  nosso  ministro  em 
Londres,  para  onde  partiu  em  maio  seguinte. 
Havia  casado  em  21  de  agosto  de  1767,  com  D.  Ca- 
tbarina  Michaela  de  8ousa  Cesar  de  Lencastre, 
senhora  muito  illustrada  e distincta  poetisa  (V. 
J.‘  viscondessa  de  Balsemão),  filha  de  Francisco 
Filippe  de  Sousa  da  Silva  Alcoforado,  fidalgo  da 
Casa  Real;  senhor  da  casa  de  Villa  Pouca  em 
Guimarães;  familiar  do  Santo  officio;  e de  sua 
mulher,  I).  Rosa  .Maria  VJterbo  de  Lencastre. 
Luiz  Pinto  conservou-se  em  Londres  até  1788; 
viera  a Lisboa  em  1783  com  licença,  mas  voltara 
para  a côrte  ingleza,  regressando  no  anuo  de  1788 
também  com  licença;  (Tando-se,  porém,  o falleci- 
meiito  do  marqiiez  de  Angeja  e do  confessor  da 
rainha  I).  Maria  I,  fr.  Içnacio  de  S.  Caetano, 
houve  rcorganisação  do  ministério,  em  que  fica- 
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ram  os  antigos  ministros,  o visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira,  mais  tarde  marquez  de  Ponte 
de  Lima,  e Martinho  de  Mello,  entrando  para  o 
reino  José  Sèabra  da  Silva,  e para  a guerra  e 
estrangeiros  Luiz  Pinto,  futuro  visconde  de  Hal- 
semào.  Tanto  no  Quadro  elementar,  do  visconde 
de  Santarém,  como  na  Historia  politica  e militar 
de  Latino  Coelho,  e na  Historia  da  Guerra  civil,  de 
Luz  Soriano,  se  fala  muito  desfavoravelmente  de 
Luiz  Pinto  ácerca  do  seu  governo,  especialmente 
na  situação  em  que  Portugal  se  viu  durante  a re- 
volução franceza,  que  começou  logo  depois  de  se 
ter  reorganisado  o ministério  em  1788.  Os  pri- 
meiros tumultos  do  povo,  e mesmo  a tomada  da 
Bastilha  em  1789,  não  causaram  grande  influen- 
cia em  Portugal  porém  os  rápidos  progressos  da 
revolução  obrigaram  seriameute  a pensar;  a Ga- 
zeta de  Lisboa  deixou  de  falar  na  França,  ou  pelo 
menos  dos  acontecimentos  politicos  que  se  es- 
tavam passando,  e o governo  tratou  dos  meios 
de  afastar  das  nossas  fronteiras  o contagio  das 
novas  idéas,  e de  ser  agradavel  ao  exercito.  De- 
cretou-se então  que  os  voluntários  servissem 
unicamente  seis  annos,  distinguiram-se  com  va- 
rias honras  os  que  occupavam  os  postos  superio- 
res da  milicia,  foi  augmentado  o soldo  de  todos 
os  oíficiaes  e creada  a Academia  Real  de  Forti- 
ficação e Desenho;  em  abril  de  1790  formou-se 
na  tapada  da  Ajuda  um  campo  de  manobras  em 
que,  sob  0 commando  do  general  Valleré,  se 
exercitou  uma  brigada  de  infantaria,  e em  se- 
tembro do  mesmo  anno  se  realisou  um  novo 
acampamento  na  Porcalhota,  commandado  pelo 
conde  de  Oeynhausen,  no  qual  se  reuniram  para 
manobras  duas  brigadas  de  infantaria,  uma  de 
cavallaria  e alguma  artilharia.  A 15  de  novem- 
bro do  referido  anno  de  1T90  se  decretou  nova 
organisação  da  artilharia  e infantaria,  e se  creou 
uma  guarda  do  corpo,  que  foi  alojada  perto  do  pa- 
lacio  d’ Ajuda,  sendo  os  officiaes  todos  escolhidos 
na  mais  alta  nobreza.  D’este  modo  se  ia  prepa- 
rando 0 governo  portuguez  para  resistir  a quaes- 
quer  tentativas  revolucionarias,  que  se  manifes- 
tassem no  paiz.  A 26  de  setembro  de  1793  assi- 
gnou-se  em  Londres  o tratado  de  mutuo  auxilio 
entre  Portugal  c a Inglaterra,  sendo  plenipoten- 
ciários D.  João  de  Almeida  Mello  e Castro  e lord 
Grenville.  A convenção  com  a Hespanha  foi  fir- 
mada em  Madrid,  a 15  de  julho  do  referido  anno 
de  1793.  A situação  de  Portugal  cada  vez  se  tor- 
nava mais  critica.  A Inglaterra  aproveitava  o 
auxilio  da  nossa  força  naval  no  bloqueio  das 
costas  francezas,  mas  não  protegia  as  nossas;  a 
Hespanha  escarnecia  de  nós,  e quando  Luiz 
Pinto  pedia  os  soccorros  estipulados  pelos  anti- 
gos tratados,  os  mesmos  que  ella  invocou  para 
lhe  mandarmos  uma  divisão  ao  Roussillon,  res- 
pondia primeiro  com  evasivas,  e por  fim  com 
uma  negativa  terminante.  A 23  de  fevereiro  de 
1798  officiava  o nosso  ministro  dos  estrangeiros 
ao  representante  portuguez  em  I^ondres,  mos- 
trando-lhe  a necessidade  que  o governo  de  Lis- 
boa tinha  de  ser  au.xiliado  pela  Inglaterra,  com 
um  subsidio  de  600:000  libras  esterlinas  para 
fazer  face  ás  despezas  da  guerra;  mas  a resposta 
foi  que  0 gabinete  inglez  não  só  não  podia  dar 
dinheiro,  nem  armas,  nem  soldados,  mas  que  se 
via  até  obrigado  a retirar  de  Portuga'  tres  dos 
regimentos  que  entravam  nas  pequenas  forças, 
que  tinham  vindo  no  anno  anterior.  Sempre  he- 


sitante, sempre  irresoluto,  inclinando-se  ora  para 
a Hespanha,  ora  para  a França  ou  para  a Ingla- 
terra, Luiz  Pinto  conseguiu  somente  que  Portu- 
gal se  encontrasse  inteiramente  só,  no  meio  da 
situação  tristissima  em  que  se  envolvera,  e as- 
sim deu  causa  aos  terriveis  desastres  que  sofifreu 
a nossa  patria  nos  primeiros  annos  do  século  xix. 
A Hespanha  declarava  que  tinha  grandes  dese- 
jos de  vêr  celebrada  a paz  entre  Portugal  e a 
republica  franceza,  mas  a sua  verdadeira  intenção 
era  fazer  guerra  a Portugal.  Trocaram  se  muitas 
notas  diplomáticas  entre  as  cortes  hespanhola 
e portugueza,  e as  respostas  de  Luiz  Pinto  de- 
ram resultado  á formal  declaração  de  guerra  no 
dia  2 de  março  de  1801.  Tratou  o nosso  governo 
de  activar  os  preparativos  militares,  indispensá- 
veis para  repeilir  o aggrcssor  na  entrada;  da 
triste  situação  em  que  se  encontravam  n’essa  épo- 
ca 0 nosso  exercito  e as  nossas  praças,  era  ainda 
culpado  Luiz  Pinto,  poique,  tendo  estado  incum- 
bido da  pasta  da  guerra  desde  a sua  entrada 
para  o ministério,  só  a deixára  ao  duque  de  La- 
' fòes,  quando,  a 6 de  janeiro  de  180',  o principe 
I regente  deu  nova  orgarisação  ao  gabinete.  N’essa 
organisação  foi  Luiz  Pinto  encarregado  da  pasta 
do  reino,  ficando  a dos  estrangeiros  confiada  a 
D.  João  d’Almeida  Mello  e Castro,  mas  como 
este  diplomata  estava  em  Londres,  e ali  se  con- 
servou até  fins  de  junho,  Luiz  Pinto  continuou  a 
dirigir  a nossa  politica  externa  até  essa  data,  e, 
n’essa  qualidade,  foi  quem  negociou  o humilhan- 
te tratado  de  Badajoz,  que  poz  termo  á vergo- 
nhosa campanha  de  1801.  Desde  então,  a vida 
politica  de  Luiz  Pinto  limitou-se  ã gerencia  dos 
ncgocios  do  reino,  até  que,  pela  exoneração  de 
D.  João  d’ Almeida,  voltou  a dirigir  a secretaria 
dos  estrangeiros,  mas  por  pouco  tempo,  jiorque, 
adoecendo  gravemente,  veiu  a fallecer  em  L^üé. 
O principe  regente  D.  João  concedeu-lhe  o titu- 
lo de  visconde  de  Balsemão,  de  juro  e herdade, 
di.spensada  duas  vezes  a Lei  Mental,  por  decreto 
de  14  de  agosto  de  1801.  O brazão  fòra  concedido 
a Luiz  Pinto,  filho  de  Álvaro  Pinto,  e bisneto  dc 
Pero  Vaz  Pinto,  todos  fidalgos;  dado  em  Lisboa 
a 3 de  junho  de  1514.  E’  o seguinte:  Um  escudo; 
em  campo  de  prata  cinco  crescentes  vermelhos 
cm  aspa.  Timbi^e,  um  leão  de  prata  com  a lingua 
c unhas  vermelhas,  tendo  na  espadua  um  cres- 
cente. O visconde  de  Balsemão  escreveu:  Memó- 
ria sobre  a descripção  physica  e economica  do 
lorjar  da  Marinha  Grande,  inserto  no  tom.  v das 
Memórias  econômicas  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias;  Écloga  á morte  d’ uma  dama,  escripta  cm 
i31  versos  hendecasyllabos  soltos.  Attribue-se- 
Ihe  a traducção  em  verso  solto  do  poema  Arte  da 
Guerra,  de  Frederico  II,  rei  da  Prússia. 

Balsemão  (Vasco  Pinto  de  Sousa  Coutinho, 
visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  par  do  reino 
por  carta  regia  de  5 de  março  de  1853,  de  que 
prestou  juramento  e tomou  posse  na  respectiva 
camara,  em  sessão  de  7 de  março  do  referido  an- 
no; do  conselho  da  rainha  I).  Maria  II;  23.“  se- 
nhor dos  morgados  de  Balsemão,  e Sá,  e das  ca- 
sas dc  Toens  e LeomLl,  12.“  senhor  do  morgado 
de  Coreixas  e da  casa  da  Ermigeira;  commenda- 
dor  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição;  cavalleiro 
de  Devoção  da  ordem  dc  S.  João  de  Jerusalém, 
ein  Portugal;  coronel  do  regimento  de  milicias 
da  Maia,  socio  do  Conservatorio  <lramatico  dc 
Lisboa,  etc.  N.  a 22  de  outubro  dc  1802,  fal.  n 
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23  dc  dezembro  de  1862.  Era  filho  do  2."  viscon- 
de de  Balsemão,  Luiz  Máximo  Alfredo  Pinto  de 
Sousa  Continho,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Rosa 
Alves  Braiidào  Perestrello  de  Azevedo;  irmão  do 
3.°  visconde,  a quem  succedeu  no  titulo  e casa. 
Assentou  praça  de  aspirante  de  marinha  em  de- 
zembro de  1822,  embarcou  em  1823  e em  1824, 
nas  fragatas  Pérola,  e Princeza  Peai.  No  auno 
de  1825  passou  como  cadete  para  o regimento  de 
cavallaria  n.“  7,  sendo  despachado  alferes  no  an- 
no  seguinte.  Serviu  ua  campanha  contra  os  abso- 
lutistas ás  ordens  do  general  José  Corrêa  de 
Mello.  Em  1828  foi  nomeado  coronel  dasmilicias 
da  Maia,  e,  emigrando  para  França,  publicou  em 
Paris,  no  anno  de  1832,  um  volume  com  o titulo: 
Memórias  sobre  algumas  antigas  Cortes  portugiie- 
zas,  extrahidas  fielmente  de  manuscriptos  authenti- 
cos  da  Bibliotheca  Real  de  Paris.  Regressando  á 
patria,  serviu  ás  ordens  do  marechal  Saldanha, 
desde  10  de  outubro  de  1833  até  á convenção  de 
EvoraMonte.  Foi  depois  nomeado  bibliothecario- 
mór  interino  da  Bibliotheca  Publica  de  Lisboa, 
em  8 de  abril  de  1834,  passando  a eftéctivo  em 
12  de  julho  do  referido  anno;  em  22  de  março  de 
1843  teve  transferencia  para  a Bibliotheca  do 
Porto,  logar  que  não  acceitou,  sendo  exonerado 
em  julho  de  1844.  Nomeado  em  dezembro  de  1815 
secretario  da  legação  em  Madrid,  exerceu  aquel- 
le  honroso  cargo  desde  fevereiro  de  1846  até 
egual  mez  do  anno  seguinte;  e depois  como  en- 
carregado de  negocios  na  mesma  côrte,  desde  26 
de  novembro  até  12  de  abril  de  1818.  Promovido 
a esta  graduação  dijdomatica  na  côrte  d’Austria, 
ali  serviu  desde  24  de  abril  de  1849  até  31  de 
julho  de  1851,  e,  a seu  pedido,  foi  collocado  na 
disponibilidade  em  19  de  julho  de  1852,  com  as 
honras  de  enviado  extraordinário  e ministro  ple- 
nipotenciário. A verificação  do  titulo  foi-lhe  con 
cedida  por  decreto  de  23  de  dezembro  de  1851. 
O visconde  de  Balsemão  casou  com  D.  Maria  da 
Penha  Perestrello  da  Costa  Sousa  de  Macedo, 
condecorada  com  a ordem  soberana  de  S.  João 
de  Jerusalem,  em  Roma,  filha  de  João  de  Peres- 
trello de  Amaral  Ribeiro  de  Vasconcellos  Fer- 
nandes e Sousa,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
commcudador  do  Fôrno  dos  Cestos  da  villa  de 
Setúbal,  na  antiga  ordem  de  S.  Thiago  da  Espa- 
da; seuhor  do  morgado  da  Quinta  do  Espanhol, 
situada  na  antiga  provedoria  de  Torres  Vedras; 
coronel  do  regimento  das  milicias  de  Setúbal;  e 
de  sua  mulher,  D Anna  Joaquina  da  Costa  de 
Sousa  de  Macedo,  filha  dos  2.“*  viscondes  de  Mes- 
quitella.  No  Annnario  histórica  e diplomático,  de 
A.  Valdez,  a pag.  55,  fala-se  ácerca  do  4.®  viscon- 
de de  Balsemão. 

Balsemão.  Rio  na  prov.  da  Beira  Alta.  Nas- 
ce na  serra  de  Monto-Muro,  a 24  k.  de  Lamego. 
Junta  se  depois  aos  rios  Tavora  e Baroza,  e vae 
desaguar  no  Douro.  O seu  antigo  nome  era  Un- 
guio;  toma  diversos  nomes  das  povoações  por  on- 
de passa:  Purtarouca,  Peniide,  Margueja,  Bigor- 
ne,  Arneiroz,  mas,  além  d’estes,  tem  o de  Balse- 
mão, por  ter  a sua  foz  proximo  do  logar  assim 
chamado.  O rio  corre  impetuoso  por  entre  pe- 
nhascos, cria  peixe  saboroso,  tem  margens  muito 
ferteis  e cultivadas,  e faz  mover  alguns  moinhos. 
E’  atravessado  por  4 pontes;  uma  nos  arrabaldes 
de  Lamego,  e as  outras  nos  sitios  de  Lamelas, 
das  Dornas,  e da  Portarouca.  Autigamente  era 
coutado  eiM  alguns  sitios,  e só  certos  senhores 
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podiam  n'clle  pescar.  ||  Logar  ou  aldeia  ua  freg. 
da  Sé  e conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  E’  pro- 
ximo á foz  do  rio  Balsemão,  convizinho  do  ponto 
onde  elle  entra  no  rio  Tavora.  Está  aqui  situa- 
do 0 solar  dos  srs.  viscondes  de  Balsemão,  vasta 
propriedade  com  residência  apalaçada,  tendo  si- 
do instituidor  do  morgado  d’esta  familia  D.  Af- 
fonso,  bispo  do  Porto,  nascido  cm  Balsemão.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  José,  de  João  Antão,  conc.  e 
distr.  da  Guarda.  ! Quinta  na  freg.  dc  S.  Thiago, 
de  Saude,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Balsemão  Rodrigues  (Helena).  Actriz  muito 
estimada.  Nasceu  no  Porto,  em  1850,  fal.  n’esta 
mesma  cidade,  em  21  de  fevereiro  de  1903.  O 
seu  debute  coincidiu  com  o da  distincta  actriz 
Virginia;  realisou  se  no  theatro  do  Principe  Real 
de  Ijisboa,  em  1866,  com  a comedia  em  2 actos 
Mocidade  e honra.  Sendo  bem  recebida  do  publi- 
co, passou  para  o Gymnasio,  onde  representou 
nas  comedias:  Nem  Cesar  nem  João  Fernandes  e 
Thesouro  do  tio  Jacob.  Mais  tarde  esteve  no  thea- 
tro de  D.  Maria,  de  que  era  então  commissario 
regio  e ensaiador  o dr.  Luiz  da  Costa  Pereira,  e 
ali  entrou,  entre  outras,  nas  seguintes  peças: 
Egas  Moniz,  Alfageme  de  Santarém,  Côrte  na  al- 
deia, Amores  de  Leão,  e Favorito  da  favorita.  Em 
1870  partiu  para  o Poito,  contratada  pelo  cm- 
prezario  do  theatro  Baquet,  .Moutiuho  de  Sousa, 
e ali  esteve  até  1874,  anno  em  que  partiu  para 
0 Brazil,  a convite  do  actor  José  Antonio  do 
V'alle.  Fez  a sua  estreia  no  theatro  de  S-  Luiz, 
do  Rio  de  .laneiro,  no  drama  Apostolos  do  mal, 
sendo  muito  applaudida.  Os  seus  principaes  pa- 
peis eram  nas  Duas  orphãs,  Judia,  Morgadinha 
de  Valfior,  Mantilha  de  renda.  Filha  unica,  De- 
mi-monde,  Dalila,  Se^gio  Panine,  etc.  Fez-se  en- 
tão empresaria,  e,  n’essa  qualidade  percorreu  as 
primeiras  cidades  do  Brazil,  obtendo  bom  exito 
de  interesses  e de  applausos.  Tendo  engordado 
extraordinariamente,  sentia-se  fatigada,  c so  .se 
encarregava  de  alguns  papeis  de  damas  centraes. 
Em  1887  casou  em  Manaus  com  o actor  Eduardo 
Rodrigues.  Deixando  depois  o theatro,  cstabelc- 
ceu-se  na  cidade  de  Mocóca,  do  estado  de  S Pau- 
lo, com  uma  loja  de  tabacos  e loterias,  de  que  vi- 
veu nos  últimos  annos,  antes  do  seu  regresso  ao 
Porto,  onde  falleceu. 

Balslnha.  Horta  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
conc.  da  Vidigueira,  distr.  de  Beja.  ,|  Monte  na 
freg.  de  SantWnna,  conc.  de  Portei,  distr  de 
Evora. 

Baltar  (Gaspar  Ferreira).  Proprietário  do 
jornal  portuense  O Primeiro  de  Janeiro.  N.  em 
Baltar,  conc.  de  Penafiel,  a 26  de  outubro  dc 
1824,  fal.  no  Porto  a 29  de  junho  de  1899.  De- 
dicando-se desde  muito  novo  á carreira  comir.er- 
cial,  estava  fazendo  tirocinio  na  cidade  do  Porto, 
quando  em  18l5,  um  seu  irmão,  estabelecido  no 
Brazil,  0 mandou  chamar.  Partiu  então  para  as 
terras  de  Santa  Cruz,  e pouco  tempo  depois  co- 
meçou a negociar  por  conta  própria,  entregau- 
do-se  a vários  ramos  do  commercio,  especial- 
mente  de  vinhos,  o que  lhe  alcançou  abundantes 
meios  de  fortuna.  Em  1867,  coutando  43  annos 
de  edade,  regressou  á patria.  Sempre  activo  no 
tr.abalho,  Gaspar  Baltar  dedicou-se  ú política, 
em  que  adquiriu  bastantes  relações,  sendo  sem- 
pre muito  atfccto  ao  partido  reformista,  e depois 
ao  progressista.  Em  1868,  os  partidários  do  bispo 
ile  Vizeu,  D.  .\ntonio  .\lves  Martins,  o incitaram 
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para  fundar  um  jorual  de  combate,  e formou-sc 
então  O Primeiro  de  Janeiro,  que  assignala  e 
perpetua  o movimento  popular  d’aquelle  anno, 
movimento  conhecido  pela  Janeirinha.  Na  con- 
solidação d’esta  empresa  mais  uma  vez  se  ac- 
centuou  o seu  genio  trabalhador  e infatigável 
actividade.  Luctando  com  muitos  obstáculos,  que 
sempre  apparecem  em  tentativas  jornalisticas, 
c vendo-se  já  no  desembolso  de  importantíssimas 
sommas  empregadas  na  manutenção  do  jornal, 
para  que  a sua  bolsa  sempre  estava  aberta,  Gas- 
par Baltar  propoz  aos  seus  socios  e redactores, 
que  ficassem 
com  a em- 
jiresa,  pa- 
gando 0 di- 
nheiro dis- 
pendido,  ou 
então  que 
desistissem, 
deixando-o  a 
elle  só  e ex- 
clusivamen- 
te como  em- 
presário. No 
fim  de  cer- 
tas negocia- 
ções, Baltar 
ficou  sendo  o 
unico  pro- 
prietário. O 

jornal  tor-  Gaspar  Kerrcira  Baltar 

nou-se  en- 
tão, além  de  político,  que  era,  litterario  e noti- 
cioso. Baltar  deu  provas  d’uma  energia  e d’uma 
orientação  notáveis.  Depois  de  muito  trabalho  e 
de  grande  propaganda  a que  elle  proprio  proce 
deu,  conseguiu  que  o jornal  fôsse  muito  procu- 
rado, augmentasse  consideravelmente  a venda,  e 
apresentasse  todos  os  dias  numerosos  annuncios, 
tornando-se  muito  popular  e o mais  importante 
jornal  do  norte  do  paiz.  Baltar  não  era  homem 
de  letras,  mas  um  espirito  lucidíssimo,  u n cara- 
cter iutegerrimo,  uma  vontade  pertinaz.  Sabia 
escolher  os  redactores.  diminuir-lhes  os  enthu- 
siasmos  partidários,  de  fórma  que  não  aftectassem 
a opinião  geral.  Não  publicava  artigos  alguns 
políticos,  sem  os  sujeitar  á sua  critica  do  bom 
senso,  alterando-os  como  entendia  conveniente, 
de  combinação  com  os  seus  autores.  No  Pri- 
meiro de  Janeiro  teem  escripto  jornalistas  muito 
distinctos,  taes  como  Latino  Coelho,  Antonio  En- 
nes,  Emygdio  Navarro,  Thomaz  Bastos,  José  d’Al- 
poim,  Joaquim  Pacheco,  João  de  Oliveira  Ra- 
mos, Germano  Meyrelles,  Gualdino  de  Campos,  e 
outros.  Estando  no  ministério  alguns  dos  seus 
amigos,  intentaram  agracial-e  com  diversas  mer- 
cês, commendas,  arminhos  de  par,  ou  com  um 
titulo,  porém  Gaspar  Baltar  foi  sempre  iutlexi- 
vel  em  recusar  essas  distineções  respondendo 
que  0 seu  unico  titulo  era  o de  Baltar  do  Pri- 
meiro de  Janeiro,  como  lhe  chaniavam,  porque 
fôra  elle  quem  o creara,  e não  o trocava  por  ou- 
tro. Com  0 rendimento  do  jornal  conseguiu  au- 
gmentar  os  bens  de  fortuna.  Na  freguezia  de 
Baltar  alargou  a pequena  quinta  onde  nascera, 
tornando-a  uma  das  melhores  do  concelho.  Che- 
gou a ser  maior  contribuinte  em  Fenafiel,  Pare- 
des e Porto.  Era  casado  com  a sr.'  D.  Margarida 
Baltar,  de  quem  teve  um  filho,  o dr.  Gaspar  Bal- 


tar, que  era  co-proprictario  do  jornal.  Fallcceu 
com  76  annos  de  edade,  e a sua  morte  foi  muito 
sentida.  O sr.  Joaquim  Pacheco  era  seu  socic  na 
empresa  do  jornal  e na  das  aguas  de  Entre-os- 
Rios.  Todos  0 jornaes  lhe  prestaram  as  maiores 
homenagens,  publicando  artigos  elogiosos,  e al 
guns  d’elles  com  o seu  retrato. 

Baltar.  Pov.  o freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Paredes,  distr.  e bisp. 
do  l’orto;  1;Õ66  hab.  e 419  fog.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  e est.  post.,  permutando  malas 
com  a R.  A.  D.  Está  situada  n’uma  campina  ele- 
vada, d’onde  se  avistam  varias  povoações,  o fica 
a 6 k.  de  distancia  da  séde  do  conc.  í^ertencc.  á 
Casa  de  Bragança,  e até  1844,  os  moradores  lhe 
pagavam  2:600  medidas  de  milho  e centeio, 
lõO  almudes  de  vinho,  e muitas  gallinhas,  linho, 
etc.  A Casa  de  Bragança  também  apresentava  o 
abbade,  o qual  tinha  a terça  parte  dos  dizimos 
que,  com  o pé  de  altar,  andava  por  230íí0(M)  réis, 
e as  outras  duas  terças  partes  eram  para  as 
freiras  das  Chagas,  de  Villa  Viçosa.  D.  João  I 
deu  esta  freguezia.  Paço  de  Sousa  e Penafiel, 
em  1386,  ao  seu  vassallo  .João  Rodrigues  Pereira, 
áti  juro  e herdade,  com  a jiirisdicção  civel  e crime, 
e mero  e mixto  império,  reservando  sómente  a cor- 
reição e alçada.  Joãn  Rodrigues  Pereira  trocou 
esta  honra  por  Cabeceiras  de  Basto,  com  o seu 
primo,  0 condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  c 
por  este  motivo  é que  Baltar  passou  á Casa  de 
Bragança.  Estes  documentos  acham-se  publica- 
dos a pag.  287  e seguintes  do  primeiro  volume 
do  Frei  Gonçnlo  Velho,  pelo  sr.  Ayres  de  Sá, 
Lisboa,  1899.  Tinha  grandes  privilégios,  e o mais 
antigo,  fôra  dado  em  1451  por  D.  Aífonso  V, 
sendo  todos  confirmados,  por  D.  João  \,  em 
6 de  março  de  1723.  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em 
Lisboa,  a 11  de  junho  de  1515.  N’esta  freguezia 
passa  uma  veia  de  pedras  d’amolar.  Pertence  á 
.3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n."  18  com  a séde  no  Porto.  |1  Pov.  na  frég. 
de  S.  João  Baptista,  de  Bico,  conc.  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ,j  Logar 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Idães,  conc.  de  Fel- 
gueivas,  distr.  do  Porto.  i|  Logar  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Pcncello,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

Baltar  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de  Castro  Dai- 
re,  distr.  de  Vizeu. 

Baltar  de  Cabril.  Pov.  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Cas- 
tro Dairc,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego.  A 
matriz  está  situada  n’um  valle.  Foi  até  1485 
convento  de  freiras,  o que  ainda  mostra  pelos 
claustros  que  conserva.  O bispo  do  Porto  apre- 
sentava 0 vigário,  que  tinha  IbiJÍOOO  reis  cm  di- 
nheiro e o passal,  que  é grande  e bom.  Corre 
aqui  o rio  Santarém.  Esta  freg.  é hoje  mais  co- 
nhecida simplesmente,  por  Cabril.  V.  este  nome. 

Baltariã.  Pov.  da  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Villa  Chã,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Balte.  Logar  na  freg  de  Santo  André,  de 
Victorino  dos  Piães,  conc.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Balteira.  Logar  na  freg.  de  N.  S.^  da  Graça, 
de  Castello  Novo,  conc.  do  Fundão,  districto  de 
Castello  Branco. 

Balteiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  di: 
•Vrrifana,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra. 
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Pov.  ua  freg.  de  S.  Domingos,  de  Fontello,  conc.  cò  ho  amdar  do  muro  e se  allgun  llugar  ou  de  re- 
de Arinainar,  distr.  de  Vizcu.  ||  Pov.  na  freg.  de  dor  se  descobrir  allgua  das  praças  dos  ditos  bal- 
Santa  Maria,  de  Martim,  conc.  de  Barcellos,  distr.  luartes  se  lhes  cubriram  cò  se  lleuãtare  os  peytoris 
de  Braga.  | Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Meixedo,  como  dito  he  e todos  os  peytoris  q.  se  fezere  vos 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  |j  Pov.  na  ditos  balluartes  e estancias  para  frontaria  do  mar 
freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Ribeira  de  Pena,  se /aram  baixos  pera  por  cima  deles  haartelharia 
distr.  de  Villa  Real.  |)  Pov.  na  freg.  de  Santo  tyrar  pela  barba  . Todas  as  paredes  q.  se  fezere 
André,  de  Souzello,  conc.  de  Sinfàes,  di.str.  de  Jia  frontaria  do  mar  asy  na  estãcia  q.  de  novo  se 
Vizeii.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  dc  Villar  ka  de  fazer  como  no  q,  se  acreseta  na  fortalleza  e 
de  Andorinho,  conc.  de  V.  X.*  de  Gaia,  distr.  do  nos  balluartes  que  se  fazem  de  novo  ellaborarã  a 
Porto.  !'  Logar  na  freg.  de  S.  Lonrcnço,  de  Cal-  cada  cymco  pallmos  hum  pallmo  e começará  nopée 
vos,  conc.  de  Guimaràes,  distr.  de  Braga  I'  Logar  ê grosara  de.  sete  pallmos  e acabara  ê cima  é gro- 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Idães,  conc.  de  Fel-  sura  de  quoatro  pallmos  q.  he  a grosura  dos  pey- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  toris  » Xo  Methodo  Lusitano  de  desenhar  fortifi 
S.  .lulião,  de  Passos,  conc.  e distr.  de  Braga.  |i  caçoes  das  praças  regulares  e irregulares,  pahWcfi- 
Logar  na  freg.  de  S.  .Miguel,  de  Paraizo,  conc.  do  em  168(3,  liuiz  Serrào  Pimentel  dá  a seguinte 
<le  Guimar.ães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg  definição  de  baluarte,  que  Bluteau  reproduz  no 
dc  X.  S.*  da  Kxpectaç.ào,  de  Souzella,  conc.  de  seu  Vocabulário,  em  1(12:  «Obra  avauçada  do 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  reparo  delineada  com  quatro  lados  e tres  angu- 
S.  Paio,  de  Villar  Chão,  conc.  de.  Vieira,  distr.  los  exteriores,  além  de  dois  que  fórma  com  as 
de  Braga.  ||  Quinta  na  freg.  dc  S.  Romão,  'le  Car-  Cortinas.»  Moraes,  no  Diccionario  da  lingua  por  ■ 
naxide,  conc.  dc  Ociras,  distr.  de  Lisboa.  tiigeza,  publicado  em  l7^9,  defiiiiu  d’esta  fórma; 

Balter.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Rulalia,  de  <(Obra  que  se  fórma  nos  ângulos  da  Praça,  para 
Gondar,  conc.  de  V.  X.  da  Cerveira,  distr. 'Je  defender  os  muros;  com  seus  lados  fórma  tres  an- 
Vianna  do  Castello.  gulos  salientes  ou  vivos;  com  as  cortinas  e os 

Balthazar.  Xome  d’um  mulato  que  exerceu  o dois  lados,  com  que  o baluarte  se  une  a ellas, 
logar  de  porteiro  do  concelho,  em  Angra,  no  fórma  dois  ângulos  reintrantes;  os  baluartes  das 
tempo  em  que  a ilha  Terceira  quiz  sustentar  o Praças  irregulares  também  se  fazem  na  cortina, 
partido  da  independência  nacional,  defendendo  quando  os  dos  ângulos  não  cobrem  todo  o lanço 
a causa  de  D.  Antonio,  jjrior  do  Crato,  contra  o d’esta.»  Em  sentido  mais  lato,  baluarte  se  póde 
poderosomonarchacastelhano,D.Filippe.  Quando  dizer  (pie  é o forte  socalco  dc  terra  amuralhado, 
D.  Álvaro  de  Baçam,  marquez  de  Santa  Cruz,  ou  sónn  nte  bem  rebatido  e enrelvado,  pontagu- 
submetteu  a ilha  e mandou  processar  e suppli-  do  sobre  os  ângulos  salientes  do  corpo  da  praça 
ciar  os  que  elle  appellidava  rebeldes  e traidores,  ou  fortificação,  com  faces  e flancos  de  defeza. 

0 mulato  Balthazar  foi  uma  das  victimas  porque  Baluarte  de  Bolôr.  Xome  de  um  cabo  ou  pon- 
fazia  pregoes  e executava  as  sentenças  ordenadas  ta  da  África  Occidental;  está  situado  na  Guiné 
pelo  governador  e capitão  general  I).  Manuel  da  portugueza,  território  de  negros  felupes,  na  mar- 
Silva,  e nos  seus  pregoes  jjroferia  palavras  muii"  gem  esquerda  e na  barra  do  rio  de  S.  Domingos. 
injuriosas  contra  sua  magestade,  pelo  que  foi  cu-  Em  1831  foi  este  território  cedido  aos  portugue- 
forcado  e esquartejado.  zes  pelos  reis  gentios,  e,  ao  que  parece,  foi  n’es- 

Baluarte.  Obra  de  fortificação  composta  de  tas  paragens,  onde  actualmente  existe  uma  po- 
duas  faces  e dois  flancos,  constituindo  o saliente  voação  portugueza,  (pie  se  estabeleceu  a primei- 
de  uma  praça  de  guerra.  O baluarte  succedeu  á ra  aldeia  que  possuimos  em  África  no  principio 
antiga  torre  da  Edade-Média,  com  que  o feuda-  dos  nossos  descobrimentos.  Esta  aldeia  foi  trans- 
lismo,  para  defeza  dos  seus  direitos  e dos  centros  ferida  para  o sitio  onde  está  a de  S.  Domingos  c, 
de  população,  reforçava,  flanqueaudo-as,  as  mu-  posteriormente,  para  Cacheu.  .-\.ctualmente  no 
ralhas  (los  seus  castcllos.  As  torres  destinadas  a baluarte  (b>  Bolôr  ha  um  forte  com  estacada  c 
flanquear  as  fortificações,  fôram  mais  tarde  re-  artilhado.  Xa  Descripçào  e Roteiro  da  Costa  Oc- 
forcadas  por  um  massiço  de  terra,  para  poderem  cidental  de  África  desde  o Cabo  de  Espartel  até  o 
resistir  aos  fogos  de  artilharia,  quando  esta  arma  das  Agulhas,  de  .Alexandre  .Magno  de  Castilho, 
principiou  a desenvolver  uma  poderosa  acção  tomo  i,  pag.  1.V2,  trata-so  do  Baluarte  de  Bolôr 
destruidora.  Também  por  essa  oceasião  se  lhes  detidamente. 

deu  uma  disposição  polygonal,  muito  similhante  Baluba.  Pov.  do  Muatiànvua,  na  .África  Cen- 
á fórma  hoje  classica  do  baluarte.  ||  Fortificação  trai. 

ligeira,  independente  de  outra  ou  que  não  faz  Balúga,  Balúgas.  Termo  antigo  de  borze- 
parte  de  outra.  Xa  carta  de  D.  .João  II,  de  9 de  guim,  borzeguins.  Xo  Elucidário  de  Viterbo,  lè- 
janeiro  de  1-134,  lê  se:  «Xos  apraz...  que  a ..  se:  «Balúgas,  o mesmo  que  Balegòes,  ou  Borza- 
cêrea  e.  muros  . . se  nom  façam.  . . e.  soomente  que-  guins.  Xo  foral  que  el-rei  D.  Affonso  Henriques 
remos.  . . que.  se  façam  alguns  balluartes,  aquelles  deu  a Celeiios  (Ic  Panoias,  se  determina  que  a 
que  necessários  forem  n .-A  carta  de  I).  .loào  III,  viuva  que  quizer  passar  a segundas  bodas,  Det 
de  11  de  setembro  de  l.')42.  diz;  «Q«e  na  dita  çi  pro  Ualugas  una  céra,  isto  é,  tres  arrateis  o meio 
dade  do  funchall  se  fezesse  hum  baUuarte.  cò  huma  de  cera,  segundo  se  declara  no  antigo  Censual 
torre.»  Fortificação  avançada  (pie  defende  ou-  do  Lamego  i havendo  dito  antes  que  uma  cera 
tras  com  que  está  ligada  Xo  Regimento  para  as  eram  tres  arrateis  e quarta).  Livro  dos  Foraes 
obras  da  fortificação  na  cidade  do  funchall  ylha  Velhos,  anuo  de  1160.»  V'.  Balegòes. 
í/a  maíicyra  (para  ahi  expedido  poucos  annos  dc  Batugães.  Pov.  c freg.  de  S.  Martinho,  da 
pois  de  l;>06i,  encontra-se  o seguinte,  (jue  é inte-  prov.  do  .Minho,  conc.  e com.  do  Barcellos,  distr. 
ressante:  «Xos  cunhaes  da  ditta  fortaleza  se  f ara  e arceb.  de  Braga;  46.3ha‘>,  o HX)  fog. 'Pem  caixa 
08  tres  balluartes  como  no  traço  bom  hordenados  e post-  A pov.  dista  17  k.  da  séde  do  conc.  e fica 
as  praças  d-  .- ditos  balluartcf  se  f aram  ao  hollyuell  i'ncosta(Ía  ao  monte,  ('aramona.  E'  tradição  que 
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foi  cidade  roraaua,  de  que  ha  vestigios,  mas  igno- 
ra-se 0 nome  que  teve.  No  fim  da  freguezia  cor- 
re 0 rio  Neiva,  que  rega,  e traz  algum  pei.xe.  A 
matriz  está  em  uma  baixa;  é pequena  e muito  an- 
tiga. O arcebispo  de  Hraga  apresentava  o abba- 
do,  por  concurso  synodal,  que  tinha  de  rendimen- 
to uns  300Í000  réis.  A 15  de  agosto  ha  uma  ro- 
maria n’esta  pov.  ao  sanctuario  ou  egreja  de  N. 
S.*  Apparecida.  Pertence  á3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.“  3 com  a séde  em 
Viaiina  do  Castello. 

Bãlumobate.  Pequena  povoação  dependente 
do  primeiro  suco,  ou  grupo  de  povoações  do  rei- 
no de  Montael,  na  ilha  de  Timor,  Oceania.  Em 
1878  esta  povoação  compunha-se  de  algumas  bar- 
racas, em  que  se  abrigavam  umas  10  almas. 

Balurco.Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vaquei- 
ros. conc.  d’Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Balurco  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções, ua  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Alcou- 
tim,  distr.  de  Faro. 

Balutas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Paiuzella,  conc  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  \ 

Baluvento  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Ribeira,  conc.  de  Ponte  de  Lima,, 
distr.  de  Vlauna  do  Castello. 

Baluzal.  Logar  na  freg  de  Santa  Maria,  de 
Infantas,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Kevelho, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Bamba.Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Oli- 
veira, conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

II  Logar  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Travassos, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ]i  Povoação  im- 
portante da  prov.  de  Angola,  distr.  do  Congo  e 
circumscripçào  administrativa  do  Ambrizete, 
situada  perto  das  cabeceiras  do  rio  Libundo,  a 
meio  caminho  da  pov.  de  Ambrizete  e S.  Salva- 
dor do  Congo,  no  antigo  reino  iudigena  do  So- 
nho. Rico  em  minério  de  cobre,  no  dizer  dos  ne- 
gros da  região.  Centro  de  producção  do  café  in- 
dígena que  aftlue  aos  mercados  do  Ambriz,  Mus- 
scrra,  Ambrizete  e Mocula.  ||  Rio  na  prov.  de  An- 
gola, que  nasce  na  serra  de  Canganza  e desagua 
uo  Oceano  Atlântico.  ||  Território  (Terras  de 
Bamba),  na  referida  prov.  entre  o conc.  de  D. 
Pedro  V e o do  Ambriz;  produz  café,  marfim  e 
tabaco.  ||  Prazo  da  corôa  de  Portugal  ua  África 
Oriental,  prov.  de  Moçambique,  perto  de  Tete, 
distr.  da  Zambezia. 

Bambe.  Pov.  na  prov.  de  Angola,  distr.  de 
Loanda.  Está  situada  a O.  do  rio  Blaconda.  no 
Naboangongo,  e a 120  k.  S.  E.  do  Ambriz.  ; Rio 
da  prov.  de  Angola,  que  nasce  no  Alto  de  Libo- 
lo,  e vae,  pela  margem  esquerda  do  Cuanza,  lan- 
çar-se n’este  rio. 

Bambo.  Território  montanhoso  da  África  Oc- 
cidental, ua  extremidade  S.  do  distr.  de  Benguel- 
la,  prov.  de  Angola,  238  k.  a N.  E.  da  villa  de 
Mossamedes,  e 165  k.  a S.  E.  da  cidade  de  S.  Fi- 
lippe  de  Benguella,  capital  do  distr.  E’  limitado 
pelo  paiz  de  Nano  e ao  S.  pelas  tribus  de  Colu- 
quembe  e Bichambas.  Habita-o  a pequena  tribu 
de  Mucubal,  de  trato  facil  e muito  industriosa. 
Na  base  das  montanhas,  e para  O E,  cortada  por 
muitos  braços  do  rio  de  S.  Francisco  ou  Coporo- 
ro,  cuja  nascente  está  n'este  mesmo  território, 
estende-se  uma  vasta  e fértil  planicie  muito  ar- 
borisada  e cultivada,  onde  se  vèem  abundantes 


plantações  de  tabaco,  café.  cauna  de  assucar, 
ginguba,  milho  grosso  e miudo,  arroz  e legumes. 
O fdima  é saudavel. 

Bamboè.  Prazo  da  África  Oriental,  no  distr. 
de  Tete,  prov.  de  Moçambique.  Está  situado  pa- 
ra além  dos  rios  Zambeze  e Reongue. 

Bambolim.  Pov.  na  índia,  na  costa  S.  da  ilha 
de  Gôa,  prov.,  dist;'.,  com.  e arceb.  do  mesmo  no- 
me, concelho  das  Ilhas.  Está  situada  a 5 k.  da  ci- 
dade de  Nova  Gôa,  e faz  parte  da  regedoria  de 
Santa  Cruz. 

Banagouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Villariuho  da  Samardã,  conc.  e distr  de  Villa 
Real. 

Banal.  Relativo  ou  pertencente  ao  senhorio 
ou  senhor  feudal;  respectivo,  iuherente  ao  seu 
poderio  e privilégios.  Dizia-se  das  cousas  immo- 
biliarias,  mobiliarias,  semoventes,  que  perten- 
ciam ao  senhorio  ou  senhor  feudal,  e das  quacs 
os  moradores  do  respectivo  território  estavam  em 
geral  obrigados  a'  exclusivamente  servirem-se, 
mediante  certa  contribuição  prestabelecida  e 
obrigatória.  Os  direitos  banaes  consistiam  uo  pri- 
vilegio que  sómente  os  senhores  de  terras,  se- 
culares ou  ecclesiasticos,  gozavam  de  ter  fornos 
lagares,  azenhas,  moinhos,  barcas  de  passagem  e 
outras  obras  similhautes,  chegando  até  este  ex- 
clusivo a estalagens  e boticas,  de  que  todos  os 
moradores  do  territorio  senhorial  ou  forasteiros 
eram  obrigados  a servir-se,  mediante  paga,  da 
qual,  embora  módica,  o senhoriei  deduzia  valiosos 
proventos,  cora  grande  vexame  para  os  povos. 
Cns  d’estcs  direitos  eram  conferidos  nas  cartas 
de  doação,  outros  eram  abusivameute  estabele- 
cidos pelos  donatários,  e aquelles  mesmos  eram 
ampliados  pelos  senhorios;  e,  porque  estes  não 
tinham  competidores  nem  repressão  efficaz,  a tu- 
do isto  accrescia  o serem  os  povos  pessimamen- 
te servidos  u'esses  estabelecimentos  banaes,  pa- 
ra cuja  construcção  c conservação  eram  compel- 
lidos  a cooperar  com  trabalho  e material,  além  da 
taxa  que  jtagavam.  Assim,  os  direitos  banaes  fô- 
rarn  dos  mais  odiosos  llagellos  que  sotiViam  os 
habitantes  das  terras  senhoriaes.  No  intuito  de 
obstar  ás  usurpações  commettidas  pelos  donatá- 
rios, os  monarehas  D Sancho  I,  D.  Atfouso  II, 
1>.  Affonso  III,  D.  Diiiiz  e D.  Aftouso  IV,  man- 
daram proceder  a investigações  em  todo  o reino; 
depois,  por  leis  d’cl-rei  D.  Fernando,  nas  côrtes 
de  Athouguia,  em  1372,  foi  jiiuito  cerceado  o po- 
derio dos  donatários  e definitivamente  marcada 
a jurisdicção  d’estes.  A instituição  dos  concelhos 
os.  seus  respectivos  foraes,  bem  como  as  justiças 
; reaes,  isto  é.  os  magistrados  dc  noineacãó  régia, 
muito  contribuiram  para  alliviar  os  povos  da  op- 
pressão  senhorial;  comtudo,  os  direitos  banaes, 
mantiveram-se  mais  ou  menos,  conforme  a im- 
portância e valimento  de  cada  senhor,  porque,  ao 
passo  que  as  prerogativas  politicas  do  povo  eram 
' ainda  muito  informes  e irregulares;  ao  passo  que, 
i não  todas,  senão  certas  cidades  e villas  manda- 
' vam  seus  procuradores  ás  côrtes  como  graça  es- 
pecial; 0 poder  aristocrático  preponderava  por 
tal  maneira,  que  os  districtos  não  de  directo  se- 
nhorio régio  ou  de  algum  douatario,  viam  se  na 
dura  necessidade  de  solicitar,  como  grande  mer- 
cê, 0 eleger,  em  conselho  com  os  juizes,  os  offi- 
ciaes  c homens  bons,  um  magnate  que  os  defen- 
desse, e como  que  lhes  désse  importância  poliU- 
ca,  constituindo  assim  um  grêmio  de  governação 
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particular,  a que  foi  dado  o nome  de  Behetria 
(V.  estt  nome).  Em  1446,  sendo  regente  o infante 
I).  Pedro  na  menoridade  de  1).  Atíonso  V,  fôram 
publicadas  as  Ordenações  affmsinas,  no  livro  II, 
tit  LXIIl,  das  quaes  foi  compilada  a supra  cita- 
da lei  das  cortes  de  Athouguia,  reguladora  da 
jurisdicção  dos  donatários  e cohibitiva  dos  seus 
abusos;  mas  os  direitos  banaes  nào  eram  directa- 
mente  comprehendidos  n’estas  providencias,  e, 
na  sua  obscuridade,  continuavam  a subsistir.  Na 
carta  de  8 de  maio  de  1410,  pela  qual  o infante 
D.  Henrique  doou  a Tristão  Vaz  a capitania  de 
Machico,  ilha  da  Madeira;  na  de  1 de  novembro 
do  referido  anuo,  com  que  o infante  doou  a Har- 
tholomeu  Perestrello  a capitania  da  ilha  do  Por- 
to Santo,  e na  de  1 de  novembro  de  1450,  j)ela 
qual  doou  a capitania  do  Funchal  a .loào  Gon- 
çalves Zarco,  lêem-se  concessões,  em  que  lhes 
sào  reservados  todos  os  moinlios,  fornos,  sal  e as 
serras  d’agua;  isto  è,  machinas  de  serragem  de 
madeiras,  que  eram  movidas  a agua.  O proprio 
infante  D.  Henrique  teve  o exclusivo  das  saboa- 
rias,  quer  dizer,  do  fabrico  e venda  do  sabão, 
concessão  feita  directamente  pelo  rei.  D-  João  II, 
que  supplantou  a ordem  da  nobreza  e a despojou 
de  muitas  das  suas  principaes  prerogativas,  que 
chamou  a exame  as  doações  regias  e muito  as 
cerceou,  também  cohibiu  pelo  menos  os  abusos 
no  exercido  d’aqiielles  direitos,  ao  mesmo  tempo 
que  ampliou  a acção  das  justiças  reaes.  No  rei- 
nado de  D.  Manuel  foi  feita  a reforma  dos  anti- 
gos foraes,  que  desde  então  perderam  quasi  toda 
a importância,  ficando  reduzidos  a reger  apenas 
em  matéria  de  prestação  e de  privilégios  locaes. 
A nobreza,  decahida  da  sua  antiga  preeminencia 
politica,  devotada  ás  honorificas  e rendosas  pree- 
minerteias  palacianas,  adormeceu  no  regaço  da 
ociosidade,  julgando  perpetuar  com  os  morgados, 
que  instituiu  nas  terras  de  que  se  retirou,  a vida 
de  honrarias  e prazeres,  em  que  tanto  folgava. 
N’estas  circumstancias,  os  direitos  banaes,  não 
cxtinctos,  mas  attenuados  nos  novos  titulos  fora- 
leiros  e relaxados  pelas  novas  tendências  da  fi- 
dalguia, tomaram  também  direcção  analoga  A dos 
senhores  de  quem  eram.  Continuaram  a subsis- 
tir, é certo,  como  os  demais  privilégios  nobiliá- 
rios, mas,  de  odiosos  que  eram,  fòram-se  tornando 
cada  vez  mais  impossiveis,  por  etieito,  além  de 
outras  causas,  da  sua  própria  degeneração.  A re- 
volução de  1820,  que,  no  artigo  145  í;  15  da  cons- 
tituição promulgada  em  1822,  aboliu  todos  os  pri- 
vilégios que  não  fossem  essencialmente  ligados 
aos  cargos  por  utilidade  publica,  aboliu  tambom, 
especialmente,  os  direitos  banaes  pela  carta  de 
lei  de  5 de  abril  de  1821.  A contra  revolução 
absolutista  compellida  pela  irritação  popular  e 
geral  contra  taes  direitos,  annulando  (jnasi  todas 
as  leis  liberaes,  viu-se  na  necessidade  de  confir- 
mar essa  pelo  alvará  de  5 de  junho  de  1824  í;  5. 
Depois,  a Carta  Constitueionai  de  1826,  no  artigo 
145  g 15,  reproduziu  a supra  transcripta  disposi- 
ção da  constituição  de  1822;  foi  promulgado,  no 
mesmo  sentido,  o decreto  de  18  de  agosto  de  1832; 
e,  finalmente,  a lei  de  22  de  junho  de  1846  deu  o 
derradeiro  e definitivo  golpe,  estatuindo  perem- 
ptoriamente, no  artigo  3."  «Fica  subsistindo  a 
extineção  de  todos  os  direito.*^  banaes»;  e no  ar- 
tigo 4.“  unieo:  «Ficam  extiuetos  os  direitos  ba- 
uaes.»  IKestes  direitos  resta  apenas  remoto  ves- 
tigio  nas  barcas  de  passagem  dos  rios.  Taes  barcas 
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deixaram  de  ser  de  privilegio  senhorial  e ficaram 
direito  real  por  lei  de  D.  Duarte,  que  foi  inclui- 
da  nas  Ordenações  Affnnsinas,  ii,  xxiv,  e também 
veem  nas  Ordenações  Manuelinas,  ii,  xv.  ii,  assim 
como  nas  Ordenações  FiUppinas,  ii,  xxvi,  12.  Pela 
lei  de  2!t  de  maio  de  1843,  artigo  1.®,  passaram  a 
pertencer  ás  municipalidades,  dentro  de  cujos  li- 
mites estivessem  estabelecidas  sobre  os  rios  que 
cortam  as  estradas  de  qualquer  concelho,  e não 
comprehendidas  no  systema  geral  de  communi- 
cações  a cargo  da  inspecção  geral  das  Obras  Pu- 
blicas. 

Banana.  Rio  da  África  Occidental,  que  desem- 
boca na  bahia  de  Fume.  Na  sua  foz  tem  3 m.  d« 
fundo. 

Banatica.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte, 
de  Caparica,  conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa. 

Banca.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do  0,  de  Paião, 
conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Bancai.  Panno  com  listas  de  varias  côres,  de 
origem  ou  de  gosto  escocez,  que  eia  cobertura 
de  mesas  e de  bancas,  etc.  Em  meade  do  século 
XV  eram  usados  pannos  d’esta  especie  como  co- 
berturas de  mesas  e*de  bancos  nos  paços  dos  nos- 
sos reis,  como  se  deduz  do  seguinte  trecho  d’uma 
• carta  datada  de  22  de  março  de  1452,  e escripta 
I de  Roma  a D.  Aftonso  por  Lopo  d’ Almeida,  em 
que  refere  ao  rei  a solemnidade  do  casamento  da 
infanta  D.  Leonor,  ali  celebrado  com  o imperador 
Frederico  III.  Alludindo  á mesa,  onde  estava  o 
imperador,  diz:  «Na  mesa  não  era  posto  bancai 
ou  alcatifa,  senão  as  toalhas  sobre  a taboa  e pa- 
recia ella  bem  descoberta  d’aquella  parte  donde 
não  chegavão  as  toalhas,  nem  nos  bancos  havia 
bancaes . . estes  homens  sam  barbaros  bestiaes.» 
Provas  da  Historia  Genealógica,  i,  639.  Em  mea- 
do do  século  XVII,  ainda  o bancai  era  estofo  em- 
pregado pela  aristocracia.  Bento  Pereira,  no  Thf- 
souro  da  lingua  portugueza,  publicado  em  1646, 
dá  esta  definição:  «tapeçaria  com  que  se  alcati- 
favam os  assentos,  os  áegraus,  etc.»  Porém,  no 
primeiro  quartel  do  século  xviii,  quando  sahiu  o 
Vocabulário,  dc  Raphael  Bluteau,já  o bancai  ha- 
via descido  de  objecto  de  luxuosa  ornamentação 
palaciana  a tecido  de  u.so  popular,  como  se  mos- 
tra pela  definição  que  elle  dá:  «Panno  com  que 
a gente  baixa  costuma  cobrir  os  bancos,  e os  ca- 
xões  que  tem  em  casa.  Ha  bancaes  azues,  gran- 
des, e pequenos,  bancaes  de  .Miranda,  e de  Car- 
rapichana  » Estes  últimos,  aos  quaes  também  se 
dá  0 nome  bancôas  (accrescenta  no  supplemento 
do  referido  Vocabulário^  «são  huas  cuberturas  de 
lãa  com  listras  de  vanas  côres,  e se  chamão  de 
(larrapichana,  porque  dizem  se  principiarão^  a 
fazer  em  lugar  assim  chamado.»  a que  não  soflre 
duvida,  é que  os  bancaes  fôram,  desde  a Edade- 
Media  até  ao  decurso  do  século  xvii  custosas  co- 
berturas ou  alcatifas  de  ornamentação  palaciana, 
de  fabrico  excepcional,  talvez  importados  primi- 
tivamente  da  Escócia,  decahindo  depois  em  es- 
tofo ordinário,  tecido  na  Asia  e em  diversos  jo- 
gares de  Portugal,  e de  que  a gente  de  baixa 
condição  se  servia  para  usos  analogos  aos  an- 
tigos. 

Bancarrota.  Na  Italia,  d’onde  nos  vieram 
muitas  das  praticas  c termos  commerciaes,  ban- 
carrota designa  a banca  fjuebrada,  alludindo  a 
que  cada  negociante  tinha  a sua  bauca  ou  banco 
situado  na  praça,  e que  sc  elle  fallia,  faltando 
aos  seus  pagamentos,  o banco  lhe  era  quebrado 
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pelos  cróclores  irritados.  Nas  finanças  de  um  Es- 
tado entende-se  por  bancarrota  o não  poder  este  | 
satisfazer  integralmente  aos  seus  eneargos,  e | 
em  espeeial  aos  da  divida  publiea;  havendo  por  j 
conseguinte  a cessação  total  ou  parcial  da  sa-  : 
tisfação  d’esses  encargos.  Uma  das  mais  antigas  1 
bancarrotas  de  que  falam  os  nossos  historiadores,  i 
é a que  se  deu  no  tempo  de  D.  Sebastião,  oc-  | 
casionando  a suspensão  do  pagamento  dos  juros 
assentados  na  Casa  da  índia.  Sob  a dominação  J 
filippina  esteve  o thesouro  publico  n’uma  verda- 
deira fallencia  permanente,  reduzindo-se  os  ju- 
ros e suspendendo  se  o seu  pagamento.  No  tem- 
po de  D.  João  V,  apezar  d.is  riquezas  brazilicas,  i 
estavam  atrazados  os  pagamentos  e mais  de  uma  | 
vez  se  reduziram  os  juros.  Depois,  com  o papel- 
moeda  também  se  deu  mais  de  uma  bancarrota. 
Na  mudança  do  regimen  absoluto  para  o liberal 
também  faltaram  recursos  á fazenda  publica  pa- 
ra que  se  desonerasse  dos  seus  compromissos.  Em 
184Ü  juntou-se  á crise  financeira  a rqvolução,  le- 
vando-nos as  circumstancias  á conversão  geral 
da  divida  em  1852.  As  deducções  nos  juros  de  3 
por  cento  começaram  no  2.®  semestre  de  1880  sob 
o euphemismo  de  imposto  de  rendimento.  No  2.® 
semestre  de  1891  augmenlou  este  de  3 a 30  por 
cento  para  a divida  interna,  e os  juros  da  divida 
externa  passaram  por  decreto  de  >3  de  junho  dc 
1892  a ser  pagos  por  um  terço  com  um  bonus,  ou 
supplemento,dado  pelo  excesso  das  receitas  alfan- 
degarias.  Com  a ultima  conversão  de  14  de  maio 
de  1902,  c em  conformidade  do  decreto  de  9 de 
agosto  do  mesmo  anno,  compoz  se  Portugal  com  j 
os  seus  crédores  e.xternos,  e legalisou  a sua  si-  I 
tuação  financeira  que  n’aquclle  anno  de  1891  at-  ’ 
tingira  quasi  a bancarrota.  V.  Divida  publica. 

Banco.  No  sentido  commum,  antigo  e actual, 
banco  designa  uma  alfaia  feita  de  madeira,  de 
pedra  ou  de  ferro,  consistindo  n’ama  superfície 
plana  superior,  firmada  sobre  pcs,  ou  hastes  la- 
teraes,  com  ou  sem  encosto.  Este  movei  é fre- 
quentemente citado  nos,  docutneutos  e represen- 
tou um  papel  importante  como  indicador  das 
preeminencias,  categorias,  etc.  das  pessoas  que  [ 
n’elle  se  assentavam.  Nos  paços  dos  nossos  reis,  | 
nos  seus  conselhos  e tribunaes,  as  diversas  di-  j 
gnidades  tinham  banco  especial,  de  madeira  e 
sem  encosto,  guardando-se  na  altura  e na  distan- 
cia do  logar  do  soberano  as  categorias  e gradua-  i 
çues.  Havia  os  bancos  compridos,  para  muitas 
pessoas  de  egual  condição,  e os  bancos  triangu- 
lares e quadrados  para  uma  só  pessoa.  Ainda  pa- 
ra distinguir  os  bancos  havia  as  alcatifas  e outros 
estofos  com  que  se  forravam  Antigamente,  nos 
actos  públicos  só  se  sentavam  cm  cadeiras  o rei 
e 0 priucipe;  os  infantes  tinham  um  banco  espe- 
cial, que  depois  tomaram  por  distinctivo  em  si- 
gnal  da  suaprecedencia  aos  mais  fidalgos  e nobres 
do  reino  (V.  Banco  de  pinchar).  Os  antigos  pro- 
curadores das  cidades  e villas  tomavam  assento 
em  bancos  nas  cortes,  em  gradual  precedencia, 
conforme  os  privilégios  das  respectivas  cidades 
e villas.  No  Mappa  de  Portugal.,  de  Baptista  de 
Castro,  vem  a seguinte  relação  dos  bancos  das 
cortes  e nomes  das  terras  que  em  cada  um  eram 
representadas: — 1.®  Porto,  Evora,  Lisboa,  Coim- 
bra, Santarém,  Eivas; — 2.®  Tavira,  Guarda,  Vi- 
zeu.  Braga,  Lamego,  Silves;  — 3.®  Lagos,  Faro, 
Leiria,  Beja,  Guimarães,  Extremoz,  Olivença; — 
4.®  Portalegre,  Bragança,  Thomar,  Montemor-o- 
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Novo,  Covilhã,  Setúbal,  Miranda;  — 5.®  Ponte  dc 
Lima,  Vianna,  Foz  do  Lima,  Villa  Real,  Moura, 
Montemor-o-Velho;  — 6.®  Cintra,  Torres  Novas, 
Alemquer,  Óbidos,  Alcácer,  Almada;  — 7.®  Niza, 
Torres  Vedras,  Castello  Branco,  Aveiro; — 8." 
Mourão,  Serpa,  Villa  do  Conde,  Trancoso;  — 9.® 
Aviz,  Arronches,  Pinhel,  Abrantes,  Loulé;  — 
10.®  Alter  do  Chão,  Freixo  .de  Espada  á Cinta, 
Valença,  Mourão,  Alegrete;  — 11.®  Castello  Ro- 
drigo, Castello  de  Vide,  Peuamacor,  Marvão, 
Certã; — 12.®  Crato,  Fronteira,  .Mouforte,  Veiros, 
Campo  Maior;  — 13.®  Caminha,  'iorre  de  Moiicor- 
vo.  Castro  Marim,  Palmella.  Cabeço  de  V'ide;  — 
14.®  Barcellos,  Coruche,  Monsanto,  Gravão,  Pa- 
noias.  Ourem; — 1.5.®  Arraiollo.s,  Ourique,  Albu- 
feira, Borba,  Portei:  — IG".  Athouguia,  Monsaraz, 
Villa  Viçosa,  Penella,  Santiago  do  Cacem; — 17.® 
\'ianna  do  Alemtejo,  Villa  Nova  da  Cerveira, 
Porto  de  Moz,  Pombal,  —18.®  Alvito,  Mertola. 
Como  se  vê  d’esta  relação,  que  não  é completa 
pois  falta  pelo  menos  a cidade  do  Funchal,  havia 
dezoito  bancos  nas  antigas  cortes. 

Banco.  Na  accepção  commercial  o termo  banco 
provém  de  que  na  edade-média  os  cambistas  fa- 
ziam os  seus  trocos  e operações  ao  ar  livre,  nas 
j)iaças  publicas,  sentados  n‘um  banco,  ou  deante 
de  uma  banca,  onde  expunham  as  moedas  e va- 
lores sobre  que  transaccionavam.  Ao  cambio,  ou 
troco  de  numerário,  agregaram-se  com  os  tempos 
I outras  operações,  o desconto,  o deposito,  etc. 
constituindo  o núcleo  da  instituição  bancaria. 
Mas  o cambio  persistiu  nos  mercadores  de  moeda 
os  cambistas,  e os  bancos  deixaram  de  principal- 
mente  se  dedicar  a essa  operação.  O primeiro 
banco  que  houve  em  Portugal,  data  de  1822  e to- 
davia já  no  século  xiv  se  iniciara  no  Algarve  uma 
especie  de  banco  maritimo,  ^ as  Misericórdias, 
instituidas  no  século  xv,  eram  uns  rudimentos 
de  bancos  agricolas.  A autiga  legislação  das  Or- 
denações apresenta  varias  disposições  relativas  a 
operações  commerciaes  de  natureza  bancaria.  O 
alvara  de  2G  de  junho  de  16.55  dá-nos  noticia  da 
primeira  tentativa  para  a instituição  de  um  ban-, 
CO  em  Portugal,  devida  ao  irlandez  Diogo  Pres- 
ton.  Este  alvará  está  no  Liv.  V das  leis,  na  Tor- 
re do  Tombo,  foi.  3 v.  e tem  referencia  a outro 
alvará,  que  não  se  conhece.  Todavia  o projecto 
não  foi  por  deante,  como  aflirmam  alguns  escri- 
ptores.  80  depois  da  revolução  de  1.820  é que 
nas  cortes  constituintes  se  legislou  a creação  do 
Banco  de  Lisboa  (V.  este  nome).  Tem  a data  de 
31  de  dezembro  de  1821  a respectiva  lei.  Outros 
bancos  particulares  anonymos  se  constituiram  de- 
pois (V.  Banco  de  Portuqal).'E.m\^''òb  já  existia  o 
Banco  Commercial  do  Í’orto,  quando  no  periodo 
de  185G-1861  se  fundaiam  na  mesma  cidade  ou- 
tros bancos.  Com  a promulgação  da  lei  de  13  de 
I junho  de  1863  sobre  as  sociedades  anonymas 
j brotou  um  verdadeiro  enxame  de  credito  mui 
I especialmente  no  norte  do  paiz.  Na  biblio- 
graphia  bancaria  portugueza  podem  indicar-se 
j alguns  trabalhos  de  valor,  a par  d’uin  grande  nu- 
j mero  de  relatórios  dos  diversos  bancos,  por  elles 
publicados:  Itelatorio  e documentos  da  commissão 
de  Inglaterra  ao  Banco  de  Portugal,  Lisboa,  18i9; 
: Projecto  de  um  banco  de  soccorro  e seguro  mutuo, 
por  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  Paris,  1836; 
Ensaio  sobre  o estabelecimento  de  bancos,  por  José 
(la  Silva  Lisboa,  Rio  de  Janeiro,  1811;  Dos  ban- 
cos ruraes  por  S.  Pinheiro  Ferreira,  Lisboa,  1843; 
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Do  Banco  de  lÃsboa,  por  José  Ferreira  Borges, 
Lisboa,  1827;  O Banco  de  Portugal  por  Carlos 
Morato  lioma,  I^isboa,  1852;  Os  hancos  eosprin- 
cipios  que  seguem  a emissão  e circularão  de,  notas, 
por  Antônio  José  1’creira  Serzedello  Junior,  Lis- 
boa, 18G7;  Breves  reflexões  sobre  a crise  bancaria, 
jjor  José  Joaquim  Rodrigues  de  Freitas,  1’orto, 
1864;  Estudos  bancarios, por  Luciauo  Cordeiro,  Lis- 
boa 1873  ; Mappas  do  movimento  dos  bancos,  J872- 
1S81,  publicado  pelo  ministério  das  Obras  Publi- 
(;as,  Lisboa,  18»3;  A circulação  flduciaria,  por 
J.  F.  Oliveira  Martins.  Lisboa.  1883;  o artigo 
Banco  do  Diccionario  Universal  Portuguez,  por 
Oliveira  Martins,  Lisboa,  1886,  etc.,  etc.  Os  gran- 
des bancos  portuguezes,  pela  sua  importância, 
teem  artigos  especiaes  n este  diccionario ; os 
outros  vào  indicados  nas  terras  onde  estão  as  res- 
pecti\  as  sédes.  V.  JJsboa  (Bancos  dej.  Porto,  otc. 

Banco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,de  Aguas 
Santas,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Banco Hypotbecarlo.  V.  Credito  Predial  Por- 
tuguez ( Companhia  Geral  de). 

Banco  de  Lisboa.  Foi  este  banco  creado  por 
carta  de  lei  de  31  de  dezembro  de  1821.  Deve-se 
a sua  instituição  .és  cortes  extraordinárias  cons- 
tituintes. O deputado  Soares  Franco  apresentou 
cm  sessão  de  30  de  julho  de  1821  uma  proposta 
para  que  em  Lisboa  se  organisasse  aquelle  banco, 
que  seria  independente  do  governo.  Na  sessão 
de  5 de  outubro  o deputado  Ferreira  Borges  ex- 
puz  á camara  o estado  lastimoso  a que  se  achava 
reduzido  o desconto  do  papel-moeda  concluindo 
por  pedir  providencias  ao  governo  para  remediar 
esse  alHictivo  estado.  Na  sessão  do  dia  11  acom- 
missão  de  fazenda  apresentou  o seu  pareeer  so- 
bre 0 desconto  e amortização  do  papel-moeda, 
lembrando  o alvitre  de  se  estabelecer  um  banco 
nacional  de  descontos.  Na  sessão  do  dia  12  o mi- 
nistro da  fazenda,  José  Ignacio  da  Costa,  propoz 
a creação  de  um  banco  de  deposito,  ao  qual  se 
attrabiria  o papel -moeda  pelo  juro  de  5 ou  6 por 
cento.  Por  ultimo,  em  sessão  de  7 de  dezembro, 
o secretario  da  meza  fez  a leitura  d’uma  pro- 
posta apresentada  pela  commissão  de  fazenda 
para  a organização  do  Banco  Publico  Nacional, 
e na  sessão  do  dia  13  foi  a proposta  approvada, 
com  a modificação  do  titulo  para  Banco  de  Lis- 
boa, devendo  este  ter  a existencia  de  vinte  an- 
nos,  e não  sendo  permittido  que  em  Portugal  se 
creasse  outra  casa  bancaria  com  privilégios 
similliantes.  Poucos  mezes  depois  foram  nomea- 
dos ]>elas  cortes  os  organisadores  do  Banco  de 
Lisboa,  ou  inspectores,  recahindo  a nomeação  nos 
capitalistas  .José  Bento  do  Carmo,  Antonio  Fran- 
cisco Machado  e Joaijuim  da  Costa  Bandeira.  Em 
2 de  fevereiro  de  1822  foi  nomeada  a primeira 
direcção,  constando  dos  seguintes  individuos; 
presidente,  barão  de  Porto-Covo;  vogaes,  .Manuel 
Gonçalves  Ferreira,  Antonio  Esteves  Costa,  .losé 
Bento  de  .\raujo,  .lacintho  José  Dias  de  Carva- 
lho, João  Rufino  Alves  Basto,  Pedro  de  Sousa, 
Fernando  Cardoso  Maia  e Antonio  Francisco  Ma- 
chado. A 20  do  referido  mez  fechava-se  a subs- 
cripção  e em  20  de  agosto  deu  o Banco  começo 
ús  suas  operações.  Os  actos  legislativos  e outros 
da  fundação  o installação  d’este  banco  fôram 
compilados  n'um  folheto  bastante  raro,  com  o 
titulo  seguinte:  Begulamento  do  Banco  de  Lisboa 
precedido  das  leis,  oflieins  do  presidente  da  assem- 


blia  geral,  e resolução  das  cortes  respectivas  ao 
mesmo  banco,  Lisboa,  1822.  Com  a contra-revolu- 
ção de  1823  foi  necessário  ao  Banco  de  Lisboa 
que  D.  .loão  VI,  por  sua  lei  de  7 de  junho  de 
1824,  o rehabilitasse  tomando-o  sob  a sua  imme- 
diata  protecção,  como  instituição  de  origem  libe- 
ral, que  era.  Logo  no  primeiro  anno  da  sua  exis- 
tência teve  o banco  transacções  com  o Estado. 
Por  ordem  de  26  de  setembro  de  1822  foi  auto- 
risado  a descontar  as  rendas  publicas,  cujo  ven- 
cimento não  excedesse  a um  anno,  pelo  prêmio 
de  5 por  cento.  Das  complicações  que  successiva- 
mente  originaram  os  negocios  com  o Estado,  re- 
sultaram para  o Banco  de  Lisboa  os  decretosde  19 
e 21  de  novembro  de  1846,  pelos  quaes  fôram 
reunidos  o seu  activo  c passivo  com  os  da  Com- 
panhia Confiança  Nacional,  formando  estes  dois 
estabelecimentos  bancarios  um  unico  com  o nome 
de  Banco  de  Portugal,  incorporação  e denomina- 
ção que  fôram  confirmadas  pela  carta  de  lei  de 
Í6  de  abril  de  1850.  Na  vigência  da  lei  de  7 de 
junho  de  1824,  como  nas  anteriores,  as  notas  do 
Banco  de  Lisboa  fôram  consideradas  e recebidas 
em  todas  as  estações  publicas  ou  da  fazenda  real 
como  moeda  mctallica,  sem  que  os  crédores  do 
Estado  ficassem  obrigados  a recebel-as  em  paga- 
mento dos  respectivos  créditos ; as  aceòes  do 
mesmo  banco  não  |iodiam  ser  sequestradas  nem 
penhoradas,  mas  somente  negociadas  com  aver- 
bamento, 0 que  tudo  representava  grandes  pri- 
vilégios. 

Banco  Nacional  Ultramarino.  A fundação 
e os  estatutos  d’este  banco  fôram  approvado.s 
por  lei  de  16  de  maio  e decreto  de  12  de  agosto 
de  1864.  Fôram  seus  fundadores  Antonio  José  de 
Seixas,  Antonio  Maria  Barreiros  Arrobas,  Anto- 
uio  Thomaz  Pacheco,  Archibaldo  Turner,  Au- 
gusto Frederico  Ferreira,  Eduardo  Cairus,  Fran- 
cisco Isidoro  Vianna,  Francisco  de  Oliveira  Cha 
miço,  Flamiano  José  Lopes  Ferreira  dos  Anjos, 
João  Gomes  Roldan  e Luiz  .lacintho  Soares.  Só 
por  decreto  de  22  de  julho  de  1875  foi  reconhe- 
cida a constituição  do  Banco  Nacional  Ultrama- 
rino, visto  que  sô  então  entrara  nos  seus  cofres 
a quinta  parte  do  valor  correspondente  ao  seu 
capital.  O fim  principal  d'este  banco  é auxiliar  o 
commercio,  as  industrias  e promover  os  melhora- 
mentos materiaes  no  continente  do  reino,  e es- 
pecialmente nas  nossas  colonias  ultramarinas, 
conforme  o seu  titulo  indica,  para  o que  tem  as 
filiaes  e agencias  seguintes  no  ultramar:  Ben- 
guella,  Bolama,  Inhambane,  Loanda,  Lourenço 
Marques,  Macau,  Moçambique,  Mossamedes,  Nova 
Gôa,  Quelimane,  S.  Thiago  de  Cabo  Verde,  S. 
Thomé  e S.  Vicente.  A lei  de  27  de  janeiro  de 
1876  fixou  0 capital  d’este  banco  em  3:600  contos 
de  réis,  em  40:000  acções  de  90í0i0  reis,  sendo 
actualmente  de  5:-l00  contos.  Pelo  contrato  com 
o Estado,  publicado  no  Diário  do  Governo  de  S 
de  janeiro  de  1902,  foi  concedido  ao  Banco  Ul- 
tramarino 0 privilegio  da  emissão  de  notas  e 
obrigações  prediaes  no  ultramar. 

Banco  de  pinchar.  Na  Nobiliardica  portu 
gueza,  de  Antonio  Villas  Boas,  ediyão  de  16 '6, 
a pag.  213  e 214,  lê-se  o seguinte:  «ílom  Affonso 
Conde  de  Barcelos,  primeiro  duque  de  Bragança, 
quando  veyo  da  tomada  dc  Ceita,  em  (jue  <-om 
seu  pay,  irmãos  se  achou,  tomou  por  Armas 
hua  .\spa  vermelha  em  campo  de  prata,  sobre  a 
Aspa  cinco  escudos  das  Quinas  do  He\no  sem  a 
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orladura  dos  Castcllos:  por  tymbre  ineyo  cavalo 
branco  com  tres  lançadas  no  pescoço  em  sangue, 
bridado  de  ouro,  cò  cabeçadas,  & redeas  de  ver- 
melho, que  era  o antiguo  tymbre  dos  Pereyras, 
de  que  elles  usavam  em  memória  do  valeroso 
feito  do  Conde  Dom  Rodrigo  Forjáz,  que  quando 
iios  campos  de  Santarém  em  serviço  del-Rey  D. 
Garcia  prendeo  a seu  irmào  D.  Sancho,  hia  em 
um  cavalo  branco,  o qual  em  aquella  batalha  re- 
eebeo  tres  lançadas  pelo  pescoço,  que  ehegaudo 
ao  peito  deram  com  elle  morto.  Destas  usaram 
os  Duques  de  Bragança  até  que  indo  ElRey  Dom 
Manuel  a Castella,  fez  jurar  ao  Duque  D.  Jay- 
ine  por  Principe  d’este  Reyuo,  & lhe  mandou 
deixar  as  Armas  da  Aspa,  & tomar  as  reaes  de 
Portugal  directamente,  com  elmo  real,  aberto  a 
todas  aá  partes,  coroa,  & tymbre  da  meya  serpe 
de  ouro.  D’estas  armas  usou  o Duque  até  que 
lílRey  teve  filhos,  porque  entam  fez  a sua  Coroa 
Ducal,  & por  divisa  lhe  deu  ElRey  o banco  de 
pinchar  de  ouro  atravessado  pela  orla  vermelha, 
em  sinal  de  grandeza,  porque  só  aos  Principes, 
Infantes  he  concedido.»  E mais  adeante  con- 
liníia:  «A  razam  de  ser  divisa  dos  infantes,  he 
jiorque  antiguamente  n’este  Reyno  (como  o 
advertio  Soares  na  dedicatória  dos  seus  Parale- 
los) uam  se  assentavam  em  cadeiras  seuam  Ellícy 
&,  0 Principe,  & os  infantes  em  bancos,  nas  Cor- 
tes, & nos  autos  públicos,  & o tomaram  por  di- 
visa, em  sinal  da  precedencia,  que  faziam  aos 
mais  senhores,  & nobreza  do  Reyno.  E ainda  en- 
tre os  Principes,  & Infantes  avia  diflferença,  por- 
(|ue  o Principe  trazia  o banco  simplexmeute 
sem  mais  divisa,  & com  dous  pés;  & os  Infantes 
com  tres  pés,  & encostados  nelles  huns  quadros 
de  Armas,  de  que  usavam.»  Nos  bancos  ainda 
havia  outra  diflFerença;  aos  principes  e infantes 
se  dava  banco  de  pinchar  de  ouro,  como  o que 
I).  Manuel  deu  ao  principe  D.  João;  e ás  prince- 
zas  e infantas  se  dava  banco  de  pinchar  de  prata. 

Banco  de  Portugal.  Este  banco  foi  instituido 
pelo  decreto  de  19  de  novembro  de  1846,  refe- 
rendado pelos  ministros  visconde  de  Oliveira, 
D.  Manuel  de  Portugal  e Castro,  José  Antonio 
Maria  de  Sousa  e Azevedo  e José  Jacintho  Va- 
lente Farinho.  O relatorio  que  precede  o decreto 
explica  08  motivos  porque  se  tornou  inevitável 
refundir  n’uma  só  instituição  o Banco  de  Lisboa 
c a Companhia  Confiança  Nacional,  e a razão 
porque  foi  necessário  mudar  o nome  ao  banco 
que  substituiu  aquelles  dois  estabelecimentos  de 
credito.  A carta  organica  do  Banco  de  Portugal 
foi  confirmada  pela  carta  regia  de  ‘26  de  dezem- 
bro de  1846.  No  mez  de  janeiro  de  1847,  em 
assembléa  geral,  a direcção  provisória  aj)resen- 
tou  os  balanços  do  Banco  de  Lisboa  e da  Com- 
j)anhia  Confiança,  tirados  no  dia  20  de  novembro 
do  1846,  bem  como  o estado  do  novo  Banco  de 
Portugal,  que  fôram  submettidos  ao  exame  de 
uma  commissão ; elegeram-se  a meza  e a direc- 
ção definitivas,  aquella  de  seis  membros  e esta 
de  nove  e dois  substitutos.  Esta  direcção  tomou 
posse  no  dia  25  e installou-se  no  seguinte.  Assim 
se  orgauisou  o Banco  de  Portugal,  cujo  regula- 
mento foi  approvado  por  tres  decretos,  sendo  o 
ultimo  de  25  de  agosto  de  1847,  que  regulou  as 
assembléas  extraordinárias.  Pela  lei  de  16  de 
abril  de  1.850  a rainha  D.  Maria  II  confirmou 
todas  as  disposições  do  decreto  de  19  de  novem- 
bro de  1846  Os  estatutos  do  Banco  de  Portugal 


foram  reformados  em  6 de  niaio  de  1857  c por 
decreto  de  8 de  setembro  de  1876  prorogada  a 
existência  do  banco  por  mais  50  annos  a contar 
de  1 de  janeiro  de  1877.  Em  1881  fôram  os  esta- 
tutos novamente  reformados.  A lei  de  29  de  jii- 
I lho  de  1887  autorisou  o governo  a celebrar  com 
a direcção  do  Banco  de  Portugal  um  contrato 
para  a constituição  de  um  unico  banco  emissor. 
Este  contrato  consta  da  escriptura  inserta  no 
! Diário  do  Governo  n."  84,  de  13  de  abril  de 
1888.  Ainda  na  ultima  sessão  legislativa,  de 
1903  1904,  se  discutiu  um  novo  projecto  de  con- 
trato com  0 Banco  de  Portugal.  Logo  depois  da 
sua  fundação  o banco  ficou  estabelecido  na  mesma 
séde  do  Banco  de  Lisboa.  Era  na  parte  fronteira 
do  grande  edificio  da  Camara  Municipal,  pala- 
cio  feito  cm  1777-1774  pelo  risco  do  architecto 
Eugênio  dos  Santos  Carvalho.  Esse  edificio  occii- 
pava  um  enorme  quadrilongo  entre  as  ruas  do 
Arsenal  e rua  Nova  d’El-Rei,  tendo  a fachada 
principal  para  o largo  do  Pelourinho.  Na  noite 
de  19  de  novembro  de  1863  um  violento  incêndio 
destruiu  quasi  todo  o grande  quadrilongo,  não 
sendo  poupada  a parte  do  banco.  Felizmente  o 
fogo  não  pôde  penetrar  nas  casas  fortes,  onde 
estavam  guardados  valores  na  importância  de 
25:000  contos  de  réis.  Pouco  depois  resolveu  a 
assembléa  do  banco  adquirir  uma  casa  que  fosse  , 
exclusivamente  sua.  Quatro  annos  e meio  depois 
do  incêndio  adquiriu  o banco  o actual  edificio, 
que  foi  mais  tarde  ampliado,  formando  todo  o 
segundo  quarteirão  oeste,  lado  sul  da  rua  Aurea, 
tornejando  para  a rua  dos  Capellistas  e S.  .lu- 
lião. 

Baada.  Emblema  heráldico,  peça  honrosa  de 
primeira  classe,  que  tem  a fôrma  d’uma  larga 
faxa  indo  do  angulo  direito  da  parte  superior  do 
escudo  ao  angulo  esquerdo  da  ponta.  A banda 
differe  da  «barra»  em  ser  esta  ultima  dirigida  da 
esquerda  para  a direita.  I|  Tira  de  seda  ou  de  lã 
e de  uma  só  côr,  que  era  ornato,  distinctivo,  c, 
sem  duvida,  insignia  autoritaria,  dos  senhores  c 
cavalleiros  da  edade-média,  e que  uns  e outros, 
assin>  como  os  respectivos  vassallos  e homens  d’ar- 
mas,  usavam  a tiracollo  on  á cintura.  ||  Talim  ou 
boldrié  de  couro,  também  assim  usado,  e de  que 
ia  suspensa  a espada  ou  outras  armas  similhan- 
tes.  D’essa  tira  de  estofo  e d’este  talim  ou  bol- 
drié, proveiu  o emblema  heráldico  denominado 
banda,  em  que  acima  falámos.  E'  esta  a origem 
das  bandas,  insignia  militar,  hoje  usadas  pelos 
officiaes  do  nosso  exercito.  No  principio  do  sé- 
culo xrx,  como  se  vê  do  decreto  de  9 de  maio  de 
1806,  todos  os  ofliciaes  militares  tinham  banda 
de  retroz  encarnado  com  borlas  azues  e brancas, 
atada  por  cima  da  farda,  excepto  a dos  officiaes 
generaes  em  grande  uniforme,  que  atava  por  de- 
baixo da  farda.  Muitas  reformas  tem  havido  nos 
uniformes  militares  desde  então,  mas  a banda 
vermelha,  no  dos  officiaes  de  patente,  tem  sido 
mais  ou  menos  conservada.  D.  Affonso  XI,  rei  de 
Castella  e Leão,  instituiu  no  século  xiv  a ordem 
militar  da  Banda,  dando-lhe  este  nome,  por  ser 
a insignia  dos  cavalleiros  d’esta  ordem  uma  faxa 
ou  banda  vermelha.  Varias  familias  nobres  de 
Portugal  teem  nos  seus  brazòes  a banda  d’esta 
ordem  castelhana.  Em  phrase  feudal  ou  militar 
medieval,  banda  é a hoste  ou  corpo  do  exercito, 
sob  0 mando  c pendão  do  commum  soberano  ou 
de  suzerano,  e formada  pela  reunião  de  todos  os 
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1‘ontiiigcntcs  dos  homens  dc  armas  dc  cada  vas- 
sallo  ou  senhor  feudatario.  Chama-se  banda  mi- 
litar 011  banda  regimental  A corporação  ou  con- 
juncto  de  músicos  de  um  corpo  de  tropa.  Toma  o 
iionic  dc  charanga  a banda  de  músicos  somente 
de  instrumentos  de  latão  e timbalcs  ou  tambores. 
A banda  azul,  insignia  dos  magistrados  adminis- 
trativos, c sempre  denominada  faxa,  nas  res- 
pectivas disposições  legislativas.  A faxa  ou 
banda  de  governador  civil  e do  seu  substituto 
tem  borlas  de  canotão  de  ouro,  pelos  decretos  de 
18  de  outubro  de  1835  e de  13  de  julho  de  1842, 
artigo  1.”;  a de  administrador  de  bairro  ou  de 
concelho  c dos  seus  substitutos  é da  largura  de 
tres  pollegadas  em  fórma  de  cinto,  tendo  bordado 
na  jiartc  anterior  o nome  do  bairro  ou  concelho 
respectivo,  por  decreto  de  13  de  julho  de  1842, 
artigos  2."  e 3.";  a dos  commissarios  de  policia  6 
com  borlas  também  azues  (regulamento  dos  cor- 
)ios  de  policia  civil,  approvado  por  decreto  de  21 
do  dezembro  de  187G,  artigos  76.“,  l.“  e § unico). 
l’or  decreto  de  25  de  julho  de  1885  foi  estatuido 
novo  uniforme  dos  vereadores  da  camara  munici- 
pal de  Ijisboa,  com  faxa  ou  banda  de  seda  de 
tres  listas  cguaes,  a do  centro  branca  e as  outras 
do  azul  ferrete,  com  borlas  das  mesmas  côres, 
sendo  de  prata  a parte  branca. 

Banda.  Grupo  de  ilhas  no  archipelago  das 
Molucas,  nojOceauo  Indico,  na  Âustralasia.  Com- 
prehende  varias  ilhas,  sendo  umas  habitadas  e 
outras  deshabitadas.  Todas  são  vulcânicas  e su- 
jeitas a tremores  de  terra  e erupções  frequentes. 
O solo  é muito  proprio  para  a muscadeira,  que 
ali  se  cultiva  em  larga  escala,  bem  como  outras 
especiarias.  A capital  d’este  grupo  é Nassau,  na 
ilha  dc  Neira.  Fôram  estas  ilhas  visitadas  pri- 
ineiramente  em  1511  pelo  portuguez  Antonio  de 
Abreu,  o qual.  mandado  por  .\ffouso  de  Albuquer- 
que com  tres  navios  ás  Molucas,  foi  desembarcar 
a llanda,  onde  carregou  de  cravo,  noz  moscada  e 
outras  especiarias,  partindo  em  1512  para  Ma- 
laca.  Na  collecção  Alguns  documentos  do  Archivo 
naciojial  da  Torre  do  Tombo  acerca  das  navega- 
ções  e conquistas  portuguezas,  Lisboa,  1892,  está 
])ublicada  na  integra  uma  extensa  e curiosa  carta 
de  Antonio  ilc  Brito  a el-rei  I).  João  II 1 sobre  o 
•pic  passara  na  viagem  de  Handa,  e como  se  hou- 
vera com  os  castelhanos  da  esquadra  de  Fernão 
ile  .Magalhães,  e sobre  el-rei  de  Ternate  se  su- 
jeitar por  vassallo.  Esta  carta  c datada  da  forta- 
leza de  1).  .loão  de  Ternate  aos  6 dc  maio  de 
1523  e nella  se  encontra,  entre  outras  noticias,  a 
do  navegador  portuguez  ter  erigido  em  Banda  um 
j)adrão  com  as  armas  d’cl-rei,dos  mais  formosos  e 
maiores  que  iam  nos  navios.  Em  1599,  quando 
Portugal  soíTria  o dominio  hespanhol,  apossaram- 
se  os  hollandeses  d’estas  ilhas.  Em  1796  e 1810 
passaram  para  o poder  dos  inglezes,  que  cm  1817 
as  restituirain  á Hollanda. 

Banda  d’Aléra.  Tres  povoações  na  ilha  da 
.Madeira:  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Caniçal,  cone. 
de  .Machico,  distr.  do  Funchal;  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e cone.  de  .Machico,  distr.  do  Funchal; 
freg.  dc  Santa  .Maria  Magdaleua  do  Mar,  conc. 
da  l’onta  do  Sol,  distr.  do  Funchal.  |]  Pov.  na  ilha 
de  S.  .Miguel,  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
ile  Mosteiros,  concelho  c districto  de  Ponta  Del 
gada.  I,  Povoção.  na  ilha  de  Santa  Maria,  fre- 
guezia  do  S.  Pedro,  concelho  de  Villa  do  Porto, 
districto  de  Ponta  Delgada.  !,  Logar  na  fregue- 
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zia  de  S.  Pedro,  de  Freitas,  concelho  de  Fafe, 
districto  dc  Braga 

Banda  da  Grota.  Pov.  na  ilha  de  S.  Miguel, 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Mosteiros,  cone. 
e distr.  de  Ponta  Delgada. 

Banda  do  Loureiro.  Logar  na  freg.  de  S.  Ko- 
mão  de  Aregos,  conc.  de  Rezende,  districto  de 
Vizeu. 

Banda  dos  Moinhos  Pov.  na  ilha  da  Madei- 
ra; freg.  de  N.  S.*  da  Natividade,  do  Fayal,  conc. 
dc  SanfAnna,  distr.  do  Funchal. 

Banda  de  Sol.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  S.  Jorge,  conc.  de  SanfAnna,  distr.  do  Fun- 
chal. II  Logar  na  freg.  de  S.  Bejito,  de  Ribeira 
Brava,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Bandalhoeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc 
Azueira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Bandaro.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei  • 
ção,  de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa. 

Bandarra  (Gongalo  Annes).  Poeta  e sapatei- 
ro muito  conhecido  pelas  suas  prophecias,  e que 
a tradição  nos  apresenta  como  propheca  popular. 
Tem  sido  vários  osjuizos  ácerca  d’este  homem  c 
das  suas  trovas;  ha  quem  chegue  a duvidar  que 
elle  existisse,  considerando-o  mera  entidade  ima- 
ginaria, a quem  as  trovas  eram  attribuidas.  E’, 
porém,  incontestável  que  Bandarra  existiu,  e que 
se  dava  e era  tido  como  autor  d'umas  rudes  tro- 
vas propheticas  bem  acceites  dos  judeus  portu- 
guezes  perseguidos,  depois  consciente  ou  incons- 
cientemente  tornadas  outras,  que,  sempre  com  o 
titulo  de  trovas  ou  prophecias  do  Bandarra,  fô- 
ram ponto  de  fé  para  a celebre  seita  dos  sebas- 
tianistas, c com  esta  se  identificaram,  a despei- 
to de  subsequentes  empeuhos  em  outros  sentidos 
politicos.  Assim  o attestam  tanto  a tradição  ge- 
ral como  a local  na  villajde  Trancoso,  sua  patria, 
as  muitas  copias  manuscriptas  de  trovas  em  seu 
nome,  as  diversas  publicações  d'ellas,  as  obras, 
quer  impressas,  quer  inéditas,  do  assumpto,  e a 
inscripção  ou  inscripções  da  sepultura  d’ellc,  no 
adro  da  egreja  dc  S.  Pedro  da  referida  villa;  as- 
sim 0 provam,  mais  que  tudo,  o processo  origi- 
nal archivado  desde  1821  na  Torre  do  Tombo,  do 
seu  julgamento  especialmente  por  causa  das 
trovas,  na  Inquisição  de  Lisboa,  no  auno  de 
1.541,  e o Catalogo  dos  livros  prohibidos  no  an- 
no  de  1581,  por  mandado  do  Inquisidor  Ge- 
ral D.  Jorge  de  Almeida,  Arcebispo  de  Ijisboa, 
catalogo,  a pag.  23  do  qual  vem  mencionadas  as 
Trovas  de  Gonçalo  Annes  Bandarra.  Pouco  sc 
sabe  da  vida  d’este  propheta  popular,  Jque  viveu 
no  tempo  de  D.  João  III,  mas  do  julgamento  da 
Inquisição  feito  nos  fins  de  outubro  de  i.541,  se 
vê  que  nasceu,  como  dissémos,  na  villa  de  Tran- 
coso, aproximadamente  no  anno  de  1500;  fôra 
rico  e abastado,  mas,  decahido  do  fortuna,  npara 
acudir  á sua  pobreza,  tomou  o officio  de.  sapateiro 
de  corrêaa.  Em  1531,  veiu  pela  primeira  vez  a 
Lisboa,  hospedou-se  cm  casa  de  João  de  Bilbis, 
onde  .loão  ivopes  Caixeiro  lhe  pediu  explicação 
das  suas  trovas.  Em  1537,  estando  já  em  Tran- 
coso, foi  procurado  por  Heitor  Lopes,  que  lhe 
otiereceu  mandar  tr.asladar  o livro  das  suas  tro- 
vas, que  andava  já  velho  e roto.  Em  1538  um  ho- 
mem, de  appellido  Vargas,  da  Covilhã,  o visitou 
para  argumentar  com  elle  na  Biblia,  e n’cssc  an- 
no voltou  Bandarra  a Lisboa.  Em  1.539,  estando 
na  Guarda  foi  consult.ado  por  Filelfo,  (jue  lhe 
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perguntou  pelo  livro  das  trovas. Em  1540  procu- 
raram-n’o  cin  Trancoso,  em  casa  de  Manuel  Al- 
vares, para  que  elle  explicasse  o texto  das  refe- 
ridas trovas.  Também  por  cartas  era  consultado, 
como  SC  vè  de  duas  que  fòram  inseridas  no  pro- 
cesso, uma  de  Francisco  Mendes,  sobre  certa  tro- 
va prophetica,  em  hespanhol,  de  Pero  Frias,  e 
outra  carta,  assignada  por  um  Travassos,  em  que 
pede  a Bandarra  a sua  opinião  ácerca  dos  versi- 
culos  do  Livro  de  Job,  XL,  20-24.  N’este  proces 
so  appareceram  muitas  testemunhas,  e nos  seus 
depoimentos  todas  se  referem  ás  trovas,  que  tra- 
ziam toda  a gente  alvorotada  tanto  em  Lisboa, 
como  em  Trancoso,  sendo  muito  interessante  o do 
cliristão  novo  Jorge  Fernandes,  que  esteve  preso 
nos  cárceres  da  Inquisição,  que  declarou  ter  ou- 
vido a Pedro  Alvares  de  Evora  falar  nas  cousas 
do  sapateiro  de  Trancoso,  e falando  u’isso  a Mar- 
tim  Gabriel,  pessoa  muito  ajuizada,  que  se  admi- 
rava de  que  Bandarra  fôsse  de  tanto  saber,  o que 
ninguém  poderia  presumir;  que  falava  por  ter- 
mos e razòes,  pareceudo  um  grande  theologo. 
Bandarra  foi  accusado  de  estar  em  relações  com 
os  christãos  novos;  de,  com  cerebrinas  interpre- 
tações de  textos  biblicos,  lhes  alimentar  a cren- 
ça da  vinda  de  um  Messias;  e,  finalmente,  de. 
com  suas  trovas  trazer  muita  gente  alvoroçada, 
concorrendo  uns  a sua  casa  e escrevendo-lhe  ou- 
tros. Bandarra  defendeu-se,  negando  taes  rela- 
ções, dizendo  que  não  acceitara  nunca,  apezar  de 
ser  pobre,  os  beneficios  que  os  judeus  lhe  pro- 
mcttiam,  para  lhes  explicar  a Biblia  a seu  fa- 
vor. Apezar  da  sua  defeza,  a Inquisição  proferiu 
a sua  sentença,  um  tanto  benigna  para  os  costu- 
mes barbaros  d’aquelle  tribunal  de  sangue,  e no 
auto  da  fé,  celebrado  em  Lisboa  a 23  de  outubro 
de  1541  no  terreiro  dos  paços  reaes  da  Ribeira, 
sahiu  Gonçalo  Annes  Bandarra  em  cumprimento 
da  sentença,  na  lugubre  procissão,  juntamente 
com  os  demais  réos,  todos  em  pé,  de  cirio  ama- 
rello  accêso  em  punho,  dado  em  espectáculo  so- 
bre um  alto  tablado,  que  então  era  designado 
pelo  nome  de  cadafalso, ahi  ouviu  ler  ou  publicar 
a sua  sentença;  conforme  esta,  fez  a declaração 
ou  retractação  que  lhe  foi  imposta,  lendo  para 
isso  0 que  lhe  mandaram  ler;  presenceou  as  hor- 
rendas hecatombes  humanas  em  que  esteve  no 
perigo  de  ser  victima;  e só  assim  teve  a felici- 
dade de  escapar  aos  cárceres  e fogueiras  in- 
quisitoriaes.  Nas  trovas  de  Bandarra,  nem  só  a 
gente  do  vulgo,  mas  também  homens  de  estudo 
e saber  pretenderam  achar  inspiração  divina, 
veudo  n’ellas  outras  tantas  prophecias  applica- 
veis  aos  successos  politicos  de  Portugal,  verifica- 
dos posteriormente  nos  tempos  decorridos  depois 
da  morte  de  el-rei  D.  Sebastião.  Vieram,  comtu- 
do,  outros  escriptores  que,  além  de  recusarem  re- 
conhecer cm  Bandarra  semelhante  inspiração, 
chegaram  até  a pôr  em  duvida  a sua  existência 
pessoal,  negando-lhe  abertamente  a paternidade 
das  trovas  que  correm  em  seu  nome;  outros  o dão 
por  analphabeto,  como  Barbosa  Machado,  na  Bi- 
hliotheca  Lusitana^  referindo-se  ás  trovas  que 
diz:  «como  não  soubesse  ler  nem  escrever,  se  va 
lia  de  mão  alheia  para  as  divulgar».  Segundo  o 
processo  e o cumprimento  da  sentença,  se  vè  que 
Barbosa  Machado  se  enganou,  e Innocencio  da 
Silva,  no  Diccionario  bihliographico,  vol.  III, 
pag.  151  e seguintes,  a.ssim  também  o declara.  A 
vida  histórica  de  Bandarra  não  vae  além  do  au- 


; to  da  fé  de  1541.  Nem  se  sabe  ao  certo  o anuo 
I da  sua  morte,  querendo  alguns  dos  seus  biogra- 
phos  que  fôsse  em  1550  c outros  cm  155tí.  E’ 
positiva  a noticia  de  que  foi  sepultado  na  sua 
I terra  natal;  Barbosa  Machado,  na  Bibliotheca  Lu- 
' sitana,  assim  o declara:  «Jaz  sepultado  no  Al- 
: pendre  da  Parochial  Egreja  de  S.  Pedro  da  villa 
1 de  Trancoso  sua  patria,  onde  D.  Álvaro  Abran- 
ches,  governador  das  Armas  da  provinda  da 
Beira,  lhe  mandou  levantar  uma  sepultura  hono- 
[ rifica  coro  o seguinte  epitaphio: 

I 

j Aqui  jaz  Gonçalo  Anes  Bandarra,  que  em  sen 
tempo propketisou  a Restauração  d’este  Reyno  e IJ. 

1 Álvaro  de  Abranches  lha  mandou  fazer  sendo  Ge- 
: neralda  Beyra.  Anno  de  mil  seiscentos  e quarenta 
e hum. 

Muitos  escriptores  se  tem  oceupado  das  trovas 
de  Bandarra,  cuja  descripção  seria  muito  longa. 
! As  trovas,  apezar  de  serem  prohibidas  p-.da  In- 
quisição, continuavam  a ganhar  popularidade,  c 
por  isso  0 Santo  Otficio  as  incluiu  nas  obras 
prohibidas  no  Index  Expurgalorio  de  1581,  onde 
I figuram  a folhas  23;  até  esta  data  parece  que  se 
conservaram  manuscriptas,  e que  a primeira  vez 
que  se  imprimiram,  foi  em  1603,  i>or  diligencia 
de  D.  João  de  Castro,  seu  primeiro  commenta- 
dor,  sahindo  com  este  titulo:  Paraphrase  e con- 
cordância dc  algumas  prophecias  do  Bandarra, 
sapateiro  de  Trancoso;  sem  logar  de  impres- 
são, mas  não  ha  duvida  que  fôram  impressas  em 
Paris.  Mais  de  40  annos  depois  se  fez  segunda  e 
I mais  completa  edição,  á custa  do  1.®  marquez  do 
Niza,  D.  Vasco  Luiz  da  Gama,  embaixador  de 
el-rei  D.  João  IV  á côrte  de  França;  o qual,  pu- 
blicando estas  prophecias,  teve  em  vista  animar 
os  brios  patrióticos  dos  portuguezes,  então  em- 
penhados na  lueta  com  Castella,  mostrando-lhes  o 
eumprimento  de  todas  verificado  na  pessoa  de 
! D.  João  IV,  e nos  successos  da  sua  acclama- 
j ção.  O titulo  é 0 seguinte:  Trovas  do  Bandarra, 

I apuradas  e impressas  por  ordem  d'um  grande  se- 
nhor de  Portugal,  oferecidas  aos  verdadeiros  por- 
tuguezes, devotos  do  Encuberto,  Nantes,  1644.  Es- 
ta edição  correu  mais  de  10"  annos,  mas  no  fim 
d’elles  0 Santo  Oftieio  fulminava  contra  as  trovas 
I nova  e expressa  prohibição,  por  edital  de  3 <le 
■ novembro  de  1665.  Passado  mais  d’um  século, 
j novo  edital  da  Mesa  Censória,  datado  de  10  de 
I junho  de  1768,  roborava  por  parte  d’este  tribu- 
nal civil  as  antigas  prohibições,  mandando  reco- 
lher todos  os  exemplares  impressos  ou  manus- 
I criptos  das  Trovas  do  Bandarra,  e ameaçando 
com  graves  penas  os  transgressores.  Apezar  d’cs- 
‘ te  edital,  continuaram  a correr  numerosas  copias, 
i e a reproduzirem-se  entre  as  mãos  dos  chamados 
I sebastianistas,  que  olhavam  como  o mais  inabala- 
! vel  fundamento  de  sua  crença  aquellas  trovas, 

' susceptiveis  aliás  de  tantas  interpretações,  quan- 
I tas  são  as  que  em  diversos  tempos,  e a proposi- 
tos  differentes  pretenderam  dar-lhes  os  seus 
commentadorcs.  Em  1809  appareceram  outra  vez 
impressas  e augmentadãs,  intitulando-se:  Tropas 
do  Bandarra,  natural  Pa  villa  de  Trancosoí,  apu- 
radas e impressas  por  ordem  de  um  grande  senhor 
de  Portugal,  e oferecidas  aos  verdadeiros  portii- 
guezes  devotos  do  Encuberto;  nova  edição,  a que 
se  ajuntam  mais  algumas,  nunca  até  ao  presente 
imjiressas,  Bareelona.  A indicação  d’este  logar  é 
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evidciitcmcutc  falsa,  pois  dc  unia  declaração  im- 
pressa em  letra  muito  miuda  na  extremidade  in- 
ferior do  verso  da  folha  do  rosto,  consta  que  fo- 
ram impressas  em  Londres.  Parece  que  se  fez 
outra  edição  também  em  Ixindres,  em  1815,  e 
outra  depois  em  Lisboa,  em  1822  eu  182il.  0 
padre  Antonio  Vieira,  tendo  morrido  D.  .loão  IV’, 
pretendeu  sustentar  as  applicações  que  d’ellas  fi- 
zera durante  a vida  d’este  monarclia,  por  modo 
<iue  seria  mister  que  elle  rcsuscitasse,  no  que  o 
jiadre  não  achava  duvida,  e a esse  intento  escre- 
veu um  papel,  que  intitulou:  Esperanças  de  Pnr- 
tiipal,  quinto  império  do  mundo;  aos  verdadeiros 
portuguezes  devotos  do  Encuberto,  em  varias  tro- 
vas escrijdas  por  Gonçalo  Annes  liandarra,  etc., 
dirigido  ao  bispo  do  Japão,  André  Fernandes  e 
datado  do  Rio  das  Amazonas  a 20  de  abril  de 
I0T)O.  Era  Londres,  em  seguida  á publicação  feita 
cm  1809,  em  que  já  falámos,  a qual  traz  um  pro- 
logo,  ao  que  se  julga,  cscripto  por  fr.  José  Leo- 
nardo da  Silva,  appareceu  um  commentario  d’es- 
tc  frade,  rcstricto  sómente  ao  chamado  Terceiro 
corpo,  que  elle  trata  de  accommodar  precisamen- 
te a el-rei  D.  Sebastião  e á promettida  vinda 
d’estc  soberano,  como  acérrimo  sebastianista  que 
era.  Es^  commento  tem  por  titulo:  liandarra 
descoberto  nas  suas  trovas:  coUecção  de  prophecias 
mais  notáveis,  respeito  á felicidade  de  Portugal  e ca- 
hida  dos  maiores  impérios  do  mundo,  181 0.  O padre 
Antonio  do  Carmo  Velho  llarbosa,  também,  mui- 
tos aniios  depois,  appareceu  com  uma  nova  e en- 
genhosa accoinmodação,  em  que  pretende  mos- 
trar as  prophecias  do  Bandarra  cumpridas  até 
ao  tempo  dc  D.  Pedro  IV.  O livro  tem  o seguin- 
te titulo:  Explicação  do  terceiro  corpo  das  pro- 
phecias  de  Gonçalo  Yannes  liandarra,  começadas 
a verificar  no  reinado  do  senhor  l).  João  V,  e 
acabadas  no  reinado  do  senhor  D.  Pedro  IV,  Por- 
to, 1852  Não  traz  o nome  do  autor  no  froutispi- 
cio,  mas  no  fim  da  pag.  53  vem  assignado  sim- 
plesmente Fr.  declarando  ter  con- 

cluido  este  livro  no  mosteiro  de  Arnoia,  a Ifi  de 
outubro  de  1833. 

Bandarra  (Herdade  do).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Represa,  conc.  de  Montemór- 
o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Bandavizes,  Bendevizes,  Bendavizes,  ou 
Vendavlzes.  Pov.  na  freg.  de  Polgosa,  annexa 
á de  Pataunços,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de 
Vizeu. 

Bande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Carva- 
Ihosa,  cone.  de  Paços  de  Perreira,  distr.  do 
Porto. 

Bandeira.  Este  appellido  procede  de  Gonçalo 
Pires  Bandeira,  do  antigo  concelho  de  Besteiros, 
que  entrou  na  batalha  de  Toro  ('V’.  fiandeira, 
Gonçalo  Pires).  As  armas  são:  em  campo  verme- 
lho uma  bandeira  de  ouro  franjada  de  prata  e 
haste  dc  ouro,  com  um  leão  azul  armado  de  san- 
guinho.  Villas  Boas,  na  N obliar chia  por tugueza,  ^ 
I>ag.  241,  diz:  leão  de  negro.  Timbre  a mesma 
bandeira. 

Bandeira  (Padre  Antonio).  Jesuita.  N.  cm 
Besteiros  a Itj  de  junho  de  1597;  fal  em  Coim- 
bra a*  25  dc  setembro  de  l(i6t.  Era  filho  do  des- 
embargador Ignacio  Bandeira  Maldonado,  e de 
1).  .loanna  ilc  Pigueiredo.  Entrou  na  (Companhia 
de  .lesus,  na  edaile  de  24  annos,  a 10  de  feverei- 
ro de  11)22,  sendo  já  a esse  tempo  professor  de 
Direito  Civil,  faculdade  cm  que  fora  formado  na 
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Universidade  'de  Coimbra.  Abandonando  o ma- 
gistério, professou  na  ordem  dos  jesuitas.  Poi 
reitor  do  collegio  do  Porto,  ensinou  philoso- 
phia  em  Lisboa,  e tornou-se  bom  prégador.  Fis- 
creveu:  Sermão  que  o padre  Antonio  Bandeira  da 
Companhia  de  Jesus  prégou  na  Sé  d’esta  cidade 
de  Coimbra,  na  celebridade  com  que  eUa  solemnisou 

0 nascimento  do  Sereníssimo  Infante  I).  Affonso 
em  7 de  setembro  de  1643,  Coimbra,  1343. 

Bandeira  (Antonio  Carlos  dos  Santos).  Escri- 
ptor  e jornalista  contemporâneo,  2."  secretario 
da  embaixada  em  Roma.  junto  á Santa  Sé.  N.  a 
17  de  outubro  de  1875.  E’  filho  de  Prancisco  Al- 
fredo Bandeira  e de  D.  Carlota  dos  Santos  Ban 
deira.  Sempre  estudante  distincto,  completou  o 
curso  superior  do  commercio.  Em  1895  fez  con- 
curso para  secretario  de  legação,  ficaudo  classifi- 
cado no  primeiro  logar.  Serviu  como  addido  dc 
legação  no  gabinete,  e n’essa  categoria,  fez  par- 
te da  embaixada  que  foi  a Madrid,  por  oceasião 
do  casamento  da  princeza  das  Asturias,  sendo 
então  agraciado  com  o grau  dc  cavalleiro  da  or- 
dem de  Carlos  III,  de  íiespanha.  Em  24  de  de- 
zembro de  1901  teve  a nomeação  dc  2.®  secreta- 
rio da  embaixada  em  Roma,  como  se  disse.  De- 
dicando-se á litteratura  e ao  jornalismo,  tein-sc 
evidenciado  bastante.  Durante  oito  annos  foi  rc- 
dactor  do  Diário  Illustrado,  passando  em  19<K( 
para  a Tarde,  jornal  em  que  actualmente  se  con- 
serva. Traduziu  alguns  romances,  que  estão  pu- 
blicados, contando-se  entre  elles  A Dama  das 
Camélias,  de  Alexandre  Dumas  filho.  Traduziu 
egualmente  o drama  Les  Amants,  de  Donnay,  que 
se  representou  em  1899  no  theatro  D.  Amélia. 
Antonio  Bandeira  é correspondente  litterario  do 
Correio  da  Manhã,  do  Rio  de  Janeiro;  collabo- 
rou  algum  tempo  no  Século,  supplemOnto,  e col- 
labora  ainda  no  Século,  litterario. 

Bandeira  : Domingos  Pires  Monteiro).  Cavai - 
Iciro  da  ordem  de  Christo,  fidalgo  da  Casa  Real, 
por  alvará  de  26  de  março  de  1<78,  escrivão  da 
camara  do  despacho  da  .Mesa  da  Consciência  <• 
Ordens,  etc.  Parece  que  nasceu  em  Lisboa,  onde 
também  falleceu,  a 29  dc  julho  de  1806,  sendo  se- 
pultado na  egreja  da  Encarnação.  Prancisco  Ma- 
nuel do  Nascimento  (Filinto  Elysio)  faz  d’elb‘ 
menção  repetida  em  muitos  logares  das  suas 
obras,  mostrando-se  seu  amigo  intimo,  e lhe  de- 
dicou varias  odes  e outras  poesias,  entre  as  quaes 
a versão,  que  emprehendeu  e levou  até  ao  canto 
terceiro,  da  Puceüe  de  Voltaire,  com  o titulo  dc 
Virginidos,  que  se  conserva  cm  manuscripto.  Ni- 
colau  Tolentino  d'Alincida  também  era  seu  ami- 
go, e lhe  dirigiu  algumas  cartas,  etc.  Domingos 
Bandeira,  dizem,  que  fora  poeta  distincto  e bom 
litterato,  e que  deixara  em  manuscripto  muitos 
versos.  Publicado  com  o seu  nome,  parece  existir 
apenas,  a ode  seguinte,  impressa  em  papel  avul- 
so, como  appareceram  muitas  outras  poesias, 
quando  se  inaugurou  a estatua  no  Terreiro  do 
Paço:  Coüocando  se  a estatua  equestre  do  Fidelís- 
simo Rei  D.  José  o I,  nosso  senhor.  — Ode.  Não  de- 
clara 0 logar  de  impressão,  nem  o anno,  mas  sa- 
be-se que  foi  em  Lisboa,  e em  1775. 

Bandeira  (Gonçalo  Pires).  Valente  guerreiro, 
que  muito  se  distinguiu  na  batalha  dc  Toro,  de 

1 de  março  de  1476,  assim  como  Duarte  d’Almci- 
da  fV.  este  nome),  por  alcunha  o Decepado,  alfc- 
res-mór  de  D .\tVonso  V.  ü cstan<lartc  real  esta- 
va confiado  a este  valente  militar,  que  o defen- 
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deu  louca  e heroicamente,  largando-o  somente, 
quando  os  castelhanos  o prostraram  horrorosa- 
nieute  mutilado.  Os  castelhanos  julgavam-se  já 
triumphantes  com  a bandeira  em  seu  poder,  mas 
Gonçalo  Pires  se  arrojou  intrepidamente  entre 
elles,  e conseguiu  arrancal-a,  trazendo-a  aos  seus 
companheiros  d’armas  e ao  principe  D.  João, 
mais  tarde  D.  João  II.  Em  recompensa  d’esta  ac- 
ção heroica,  ordenou  D.  Affonso  V,  que  elle  e os 
seus  descendentes  ficassem  usando  o appellidode 
Bandeira,  com  o brazão  que  já  descrevemos.  V. 
Bandeira. 

Bandeira  (Guilherme  José  de  Carvalho).  Ca- 
pitão d’uma  das  companhias  de  auxiliares  de  que 
cra  mestre  de  campo  o coronel  Martim  Paçanha. 
na  praça  de  Setúbal.  N.  cm  Lisboa  a 17  d’agos- 
to  de  1714;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era 
filho  do  capitão  Antonio  Guilherme  de  Carvalho 
Bandeira  e de  D.  Francisca  Maria  dos  Anjos  de 
Moraes  Cabral.  Escreveu  as  seguintes  obras  que 
ficaram  manuscriptas:  Vida  do  lllustrissimo  e Ile- 
verendissimo  Senhor  D.  Affonso  de  Caslello  brayico 
bispo  de  Coimbra;  Diário  historico,  critico  e chro~ 
nologico  dos  successos  mais  memoráveis  de  Portu- 
gal e suas  Conquistas,  dividido  em  12  tomos;  Tra- 
tado do  descobrimento  da  longitude;  Memória  das 
familias  de  Portugal  e Castella.  Impresso,  cons- 
ta que  existe  apenas:  Vozes  do  Temor,  cccos  da 
verdade,  glosa  feita  a um  soneto,  Lisboa,  1741. 

Bandeira  (José  da  Silva).  Antigo  compositor 
typographico  que  trabalhou  na  imprensa  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  sendo  depois  nomeado 
amanuense  da  secretaria  da  referida  Universida- 
de e professor  de^instrucção  primaria  e callygra- 
phia  no  asylo  da  infaucia  desvalida  de  Coimbra. 
N.  n’esta  cidade  a 30  de  novembro  de  1821,  on- 
de também  falleceu  a 27  de  julho  de  1868.  h>a 
filho  de  Luiz  da  Silva  Bandeira.  Escreveu:  Novo 
methodo  de  leitura  e de  pronuncia  para  se  apren- 
der a ler  perfeitamente  em  pouco  tempo  tanto  a le- 
tra redonda  como  manuscripta:  l.° elementos,  Coim- 
bra; fizeram-se  mais  duas  edições,  sendo  a ter- 
ceira publicada  depois  da  sua  morte,  sahindo  da 
imprensa  da  Universidade,  em  \S12-,  Novataboa- 
da  exacta  e curiosa  com  o novo  systema  metrico- 
decimal  de  pesos  e.  medidas,  tabeUas  de  reducção 
“ exercidos  e problemas  para  inlelligencia  do  mes- 
mo sys<ema,Coimbra;  também  houve  mais  edições, 
sendo  a qninta  publicada  também  em  1872,  sa- 
hindo da  referida  imprensada  Universidade. 

Bandeira  (José  de  Sousa).  Jornalista;  escri- 
vão do  judicial  na  comarca  de  Guimarães,  e da 
relação  do  Porto.  N.  em  Lisboa  a 6 de  março  de 
1789,  fal.  no  Porto  a 26  de  dezembro  de  1861. 
Seu  pae  tinha  egual  nome,  e sua  mãe  chamava- 
se  p.  Joaquina  Anna  Bandeira.  Entrou  nas  luetas 
politicas,  a favor  da  liberdade,  com  uma  arma  de 
que  então  se  não  conhecia  o grande  alcance,  e 
muito  menos  em  Guimarães,  onde  elle  vivia;  era 
a penna,  a publicação  d’um  jornal.  Fundou 
em  1826  o Azemel,  periodico  em  que  teve  como 
redactores  Manuel  Luiz  Pereira  de  Gouveia,  ab- 
bade  de  S.  Thiago  de  Anta,  e fr.  Rodrigo  de  Me- 
nezes. O Azemel  começou  a defender  as  idéas  li- 
beraes,  o que  lhe  valeu  a perseguição.  Bandeira 
ser  preso  e encarcerado  na  cadeia  da  relação  do 
Porto.  A amnistia  abriu-lhe  depois  as  portas  do 
cárcere,  e voltando  para  Guimarães,  foi  ali  rece- 
bido como  chefe  do  partido  liberal.  Em  1828,  to- 
mando D.  Miguel  posse  do  governo,  muitos  coiis- 


titucionacs  emigraram,  porém  Sousa  Bandeira 
somente  chegou  á fronteira,  e não  quiz,  por 
qualquer  razão  que  ficou  desconhecida,  ir  pedir 
hospitalidade  a algum  paiz  estrangeiro.  Retro- 
cedeu para  o Porto,  oude  se  conservou  homisiado 
pouco  tempo,  porque  sendo  descoberto,  foi  preso 
a 13  de  janeiro  de  1829,  pela  alçada  do  Porto,  c 
coudemnado  a degredo  perpetuo  para  o presidio 
de  Pungo  Andongo,  em  África.  Em  9 de  agosto 
foi  removido  da  cadeia  da  relação  do  Porto  para 
Lisboa  e depois  para  a torre  de  S.  .Julião  da 
Barra,  onde  esteve  desde  11  de  agosto  dc  1830, 
até  ao  notável  dia  24  de  julho  de  1833,  em  que 
recuperou  a liberdade  com  todos  os  seus  compa- 
nheiros de  infortúnio  Em  1835  foi  redactorpriu 
‘ cipal  do  Artilheiro,  passando  depois  a collaborar 
no  Periodico  dos  Pobres,  do  Porto,  onde  escrevia 
as  Cartas  de  Braz  Tizana,  que  serviam  de  fo- 
I lhetins,  e alcançaram  grande  acceitação.  Em  to- 
das as  luetas  civis  que  seguiram,  depois  de  183.1, 
I sempre  pugnou  pelas  ideas  liberacs.  Em  1851, 
I depois  da  Regeneração,  tendo-sc  desligado  da 
empreza  do  Periodico  dos  pobres,  começou  a pu- 
blicar por  sua  conta  um  novo  jornal,  a que  deu  o 
titulo  de  Braz  Tizana,  que  durou  muitos  auuos. 
Bandeira  foi  transferido  do  logar  de  escrivão  de 
I Guimarães,  para  o tribunal  do  commercio  do  Por- 
j to,  d’onde  passou  para  uma  vara  civel  e d’ali 
para  o logar  de  escrivão  da  relação  da  mesma 
cidade,  que  exerceu  até  ao  lim  da  vida.  Escreveu 
tres  peças,  O liei  em  férias,  O Sino  das  duas 
horas  e o Carcereiro,  que  todas  fòram  mal  succe- 
. didas  no  theatro.  Casou  tres  vezes.  A primeira, 
com  D.  Auna  do  Couto,  da  casa  da  Carreira,  em 
Guimarães;  a segunda,  com  1).  Maria  Augusta 
de  Gouveia;  e a terceira  com  a irmã  d'esta  se- 
nhora, D.  Joauna  Clementina  de  Gouveia,  ambas 
filhas  de  Manuel  Luiz  Pereira  de  Gouveia,  seu 
collega  na  redacção  do  Azemel.  Depois  da  morto 
I de  seu  marido,  a viuva  Bandeira  ainda  sustentou 
! por  algum  tempo  o Braz  Tizana,  até  que  fiua- 
I lisou.  Além  dos  numerosos  artigos  publicados  nos 
jornaes  de  que  foi  redactor  e collaborador,  publi- 
1 cou  o seguinte:  O Sino  das  duas  horas,  comedia 
I original  em  5 actos,  pelo  Barbeiro  dos  Pobres;  e 
'•  um  appenso  da  tia  Michaela,  Porto,  1840;  Apo- 
, theose  dos  martyres  da  patria;  elogio  dramatico 
I para  se  representar  no  real  theatro  de  S.  João  em 
8 de  Abril  de  1837,  Porto,  1837;  são  interlocuto- 
res a Justiça,  a I^ealdade,  o Patriotismo,  o Genio 
\ portuense,  a Religião  e o Despotismo,  com  um  côro 
I de  fúrias;  Escriptos  humor isticos  em  prosa  e verso 
1 precedidos  da  biographia  e retrato  do  autor.  Por- 
to, 1874.  E’  uma  collecção  dos  mais  notáveis  ar 
: tigos  publicados  níi  Atalaia,  no  Periodico  dos  jw- 
I bres  e no  Braz  Tizana.  No  Oceidente,  de  11  <lc 
I janeiro  de  1881,  vem  um  curioso  e espirituoso 
I artigo  do  falleciclo  escriptorJulio  Cesar  Machado, 
i ácerca  de  Sousa  Bandeira. 

I Bandeira  (Luiz  Pires  Monteiro).  General  de 
brigada  reformado.  N.  na  freg.  de  S-  Bartholo- 
meu  da  Charneca,  a 24  de  maio  de  1824 ; fal.  om 
, Lisboa,  em  abril  de  1!'00.  Era  filho  do  commen- 
I dador  Domingos  Pires  Monteiro  Bandeira,  e dc 
D.  Josepha  Pinto  Monteiro  Bandeira.  Assentou 
praça  cm  14  de  outubro  de  1846,  no  1."  batalhão 
movei  de  atiradores  de  Lisboa,  sendo  nomeado 
' alferes  ein  19  do  referido  mez  e anno,  e n’esta 
qualidade  foi  maudado  servir  ás  ordens  do  mare- 
chal duque  de  Saldanha,  commandante  em  chefe 
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(lo  exercito  de  operações  e logar  tenente  da  rai- 
nlia  D.  Maria  II  nas  proviucias  do  norte.  Foi 
condecorado  com  o grau  dc  cavalleiro  da  Torre 
e Espada  pelos  relevantes  serviços  que  prestou 
cin  22  de  dezembro  de  184G,  na  batalha  dc  Tor- 
res Vedras.  Em  12  de  fevereiro  de  1847  teve 
também  a medalha  da  ordem  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição. Sendo  promovido  a tenente  do  mesmo  ba- 
talhão de  atiradores,  foi  então  condecorado  com 
o grau  de  cavalleiro  da  referida  ordem  de  N.  S.* 
da  Conceição,  pelos  seus  serviços  no  combate  do 
Candal,  no  Porto,  no  dia  24  de  maio  dc  1847. 
Durante  as  campanhas  de  1846  e 1847  desempe- 
nhou diversas  commissões  de  serviço,  sendo  uma 
d'ella,  embarcar  na  Figueira  da  Foz  em  um  dos 
híates  dc  guerra  ali  estacionados  á disposição  do 
duque  de  Saldanha,  a fim  de  levar  ordens  de 
grande  importância  ao  commandante  da  esqua- 
dra que  bloqueava  o Porto,  o visconde  de  Soares 
Franco,  e por  tal  fórma  se  houve  no  desempenho 
d’essa  eommissão,  que  o marechal  Saldanha  muito 
0 distinguiu  e apreciou  sempre,  emquanto  viveu. 
Tendo  concorrido  em  1851  para  se  levar  a elfeito 
a Regeneração,  foi,  por  decreto  de  29  de  abril 
(lo  referido  anno,  passado  ao  exercito  para  a 
arma  de  cavallaria  no  posto  de  alferes,  e n’csta 
(|ualidade  continuou  a servir  ás  ordens  do  mare- 
chal- Foi  promovido  a tenente,  por  decreto  de  12 
de  abril  de  1864,  e nomeado  adjuncto  ao  minis-  1 
terio  da  guerra;  a capitão  em  8 de  fevereiro  de  i 
1872,  e n’este  posto  teve  a nomeação  de  ajudante 
de  campo  do  duque  de  Saldanha.  Por  decreto  de  | 
12  de  outubro  de  1881,  foi  promovido  a major;  a ^ 
tenente-coronel,  por  decreto  de  16  de  julho  de 
1884,  sendo  collocado  no  regimento  de  cavalla- 
ria 3.  Por  decreto  de  21  de  abril  de  1886,  teve  a 
promoção  de  coronel,  e passou  para  cavallaria  9. 
Foi  presidente  dos  conselhos  de  guerra  em  Lis- 
boa e em  Evora,  reformando-se  mais  tarde  em 
general  de  brigada.  Teve  as  seguintes  commis- 
sòes  : vogal  da  que  foi  encarregada  de  redigir  um 
projecto  de  regulamento  para  o hospital  dos  in- 
válidos militares  de  Runa,  portaria  de  3 de  outu- 
bro de  1877;  vogal  d’uma  eommissão  de  legisla- 
tura militar  em  1 dc  setembro  de  1879.  Quando 
falleceu,  fazia  parte  da  eommissão  nomeada  para 
erigir  os  monumentos  aos  duques  de  Saldanha  e 
de  Palmella,  e pertencia  á sociedade  da  Cruz 
Vermelha.  Tinha  as  medalhas  militares  de  prata 
de  valor  militar,  comportamento  exemplar  e bons 
serviços,  em  1865  e 1867 ; foi  cavalleiro  da  ordem 
de  S.  Hento  d’Avii,  em  29  de  fevereiro  de  1872; 
louvado  em  portaria  de  19  de  junho  de  1879,  pela 
assiduidade  c zelo  com  que  desempenhara  o ser- 
viço que  lhe  fôra  confiado  pela  portaria  de  3 de 
outubro  de  1877.  Ultimamente  tinha-lhe  sido  con- 
ferido o grau  de  grande  official  de  Aviz  e a me- 
dalha de  ouro  de  comportamento  exemplar. 

Bandeira  (Manuel  Antonio  Leitão).  Racharei 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. Ignora-se  o local  da  sua  naturalidade  e as 
datas  do  nascimento  e falleciniento.  Seguiu  a 
carreira  da  magistratura,  exerceu  em  Portugal 
alguns  cargos  judiciaes,  sendo  depois,  em  1785, 
despachado  corregedor,  provedor  c ouvidor  geral 
da  comarca  do  Maranhão,  para  ali  sustentar  os 
direitos  da  corôa  contra  o bispo  I).  Fr.  Antonio 
dc  Padua  e Relias,  que  teve  de  resignar  o bis- 
l>ado.  Depois  de  ter  prestado  muitos  serviços, 
perdeu  a vista.  Em  1779  publicou  em  latim: 
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Epistola  historico- política  de  origine  Societatis 
cioilis,  de  ejas  nexu,  et  de  juribus  Magestaticis, 
Lisboa.  Em  1815  imprimiu  em  Londres  um  Dis- 
curso, substanciando  as  reflexões  ponderadas  na 
carta  que  dirigiu  j)ara  Portugal  a seu  sobrinho  em 
o 1."  de  março  de  1808.  Escreveu  também  outros 
Discursos,  ou  Cartas  dirigidas  ao  rei  da  Ingla- 
terra, ao  conde  de  Linhares,  et  j. 

Bandeira  (Manuel  Kmilio  Sertoriano).  Jorna- 
lista. N.  em  Coimbra  a 5 de  março  de  1805. 
Ignora-se  a data  do  seu  fallecimento.  Foi  reda- 
ctor  pnqcipal  do  Civilisador,  jornal  litterario, 
publicado  no  Porto,  nos  annos  dc  1860  e 1861. 
Escreveu  e publicou  também,  Jtesumo  historico 
de  Portugal,  Porto,  1843,  e vários  outros  opúscu- 
los sobre  assumptos  dc  litteratura  e bellas  ar- 
tes. 

Bandeira  (Manuel  Martins).  Doutor  na  facul- 
dade de  philosophia  na  Universidade  de  Coim- 
bra. Era  natural  do  Rio  de  Janeiro,  e filho  de 
Manuel  Randeira  Martins.  Doutorou-se  a 7 de 
julho  de  1817.  Ignora-se  as  datas  do  nascimento 
e fallecimento. 

Bandeira.  Insignia  militar,  pedaço  de  tecido 
de  linho,  algodão  ou  seda,  com  armas  jiiiitadas, 
ou  quarteada  de  varias  côres,  presa  n’uma  haste, 
para  se  conhecerem  e juntarem  os  soldados  que 
militam  sob  uin  mesmo  chefe.  Insignia  da  união 
e corporação  municipal,  d' uma  cidade  ou  villa. 
Distinctivo  dos  antigos  grêmios  operários  (V. 
Bandeira  dos  oflicios).  Também  adoptaram  bandei- 
ras espcciacs  as  communidades  religiosas,  con- 
frarias e irmandades.  Tinham-n’a  as  Misei  icor- 
(lias  e a Inquisição  (\.  estes  nomes).  A’  das  jiri- 
meiras  se  chamava  painel  e á da  segunda, pcn(/do. 
Xa  Ribliotheca  de  E\  ora  e no  Museu  de  Relias 
Artes,  dc  Lisboa,  estão  os  pendões  da  Inquisição 
das  mesmas  cidaiies.  Insignia  com  as  armas  na- 
cionaes  que  se  arvora  nos  castellos,  navios  c 
principacs  estabelecimentos  públicos  (\.  Ban- 
deira nacional).  Ila  varias  especies  de  bandeiras, 
taes  como,  a balsa,  gonfalão,  guião,  o estandarte, 
jiendão,  galhardete,  flammula,  etc.;  denomina(;ões 
em  geral  relativas  á forma  d’eâta  insignia.  Ban- 
deira, propriamente,  é da  forma  (rum  rectangulo, 
estandarte,  de  um  quadrado,  galhardete,  ou  ban- 
deira farpada,  (\ue  (em  o lado  ojiposto  á haste 
cortado  de  forma  que  faz  um  angulo  rectangulo 
com  as  pontas.  Designa  se  por  bandeira  de  com- 
bate a bandeira  nacional,  mas  muito  maior  do 
(jtie  regularmente  se  usa.  A’  bandeira  nacional,  a 
que  serve  de  distinctivo  de  um  Estado,  chama-se 
pavilhão.  Xos  navios,  conforme  o logar  em  que 
se  arvora,  também  serve  de  insignia  de  cominan- 
do, e segundo  a graduação  do  ollicial  comman- 
dante assim  se  colloca  ou  no  tope  do  mastro  mais 
alto,  no  (raquete  e na  mezena.  Bandeira  parla- 
mentar ou  de  paz, k n (jue  se  hasteia  n’alguma  for- 
taleza para  confere  iciar  com  o chefe  sitiante, 
suspendendo-sc  as  hostilidades  dc  parte  a parte, 
sendo  de  ordinário  do  côr  branca,  liandeira  real. 
era  a que  levava  o alferes-mtir  deante  do  sobe- 
rano quando  este  commandava  em  pessoa  o exer- 
cito. O estandarte  real  que  D.  Sebastião  levou 
para  a África  e que  foi  solemnemente  benzido 
na  sé  de  Lisboa,  antes  do  rei  embarcar,  era  de 
damasco  carmezim,  aberto  em  duas  pontas,  c or- 
lado dc  franja  dc  pr;ita,  tciido  de  um  lado  bor- 
dada a ouro  a imagem  dc  Christo  crucificado,  e. 
do  outro  lado  as  armas  dc  Portugal  com  corôa 
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fechada  e diadema  imperial.  Ainda  hoje  o pavi- 
Ihão  real,  que  designa  a presença  da  pessoa  do  t 
rei,  é uma  bandeira  toda  de  seda  carmeziin  com  | 
as  armas  portuguezas  bordadas  a prata  e ouro. 

O guião  era  uma  bandeira  que  se  levava  na 
guerra  menor,  e era  insignia  de  cavalleiro,  e 
mesmo  do  rei,  quando  este  saia  da  batalha,  ou 
corpo,  em  que  ia  a bandeira  real  do  reino.  Leva-  j 
va-o  um  pagem  e era  o guião  da  divisa  real.  Ao 
contrario  da  bandeira  real,  o guião  saía  em  re- 
contros de  menor  circumstaucia.  Estandarte,  era 
a bandeira  quadrada  com  as  armas  reaes,  que  le- 
vava 0 alferes,  differindo  da  landeira  real  e do 
guião  real.  Quando  D.  João  II  creou  marquez  de 
Villa  Real  ao  conde  do  mesmo  titulo,  D.  Pedro 
de  Menezes,  com  a espada  do  conde  cortou  as 
pontas  do  estandarte  do  marquez,  que  ficou  em 
bandeira  quadrada  como  a de  priucipe.  Em  he- 
ráldica entende-se  por  bandeira  o movei  de  ar- 
maria que  representa  aquella  insignia  militar; 
diz-se  bandeira  revirada  a que  tremida  para  o 
lado  esquerdo  do  escudo.  A bandeira  pode  con- 
siderar-se como  a reproducção  do  brazào  ou  ar- 
mas de  um  Estado,  de  uma  familia,  de  um  bando 
ou  partido,  hasteada  em  logar  alto  para  que  seja 
bem  visivel,  tanto  aos  parciaes  como  aos  contra- 
rios.  A historia  da  bandeira  está  portanto  ligada 
intimamente  ás  insignias  convencionaes  usadas 
pelos  homens  para  se  distinguirem  nas  suas  eter- 
uas  luetas.  Na  edade-média  as  bandeiras  multi- 
plicaram-se immensameute,  porque  o soberano,  os 
cavalleiros  e ricos-homens,  todos  tinham  a sua 
bandeira,  com  distinctivos  proprios  e feitios  di- 
versos, segundo  as  graduações  e gcrarchias.  E’ 
bem  significativa  a designação  de  senhor  de  pen- 
dão e caldeira  (V.  este  titulo).  Ao  terminar  a eda- 
de-in6Hia  era  já  a bandeira  em  toda  a parte  uin 
symbolo  ou  representação  genuina  do  paiz  e da  , 
nacionalidade,  o por  isso  objecto  de  veneração,  j 
digna  das  honras  reaes  c da  benção  religiosa. 
Como  consequência  natural  do  alto  prestigio  que 
deu  á bandeira  o symbolismo  pátrio,  a consagra- 
ção religiosa  e o juramento  publico  e solemne  de 
a defender  contra  todos  os  inimigos  da  religião  e 
da  patria,  proveiu  a importância  que  sempre  se 
ligou  ao  acto  da  sua  conquista  e ao  da  sua  perda. 
Este  é 0 successo  mais  desgraçado  da  lueta; 
aquelle  o mais  meritorio  de  lun  soldado.  Quantos 
nomes  d’estes  arrojados  pelejadores  não  conserva 
a nossa  historia!  E’  Gonçalo  Pires,  o Bandeira, 
pela  façanha  praticada  na  batalha  de  Toro;  é 
Puarte  de  Almeida,  o Decepado,  que  defendeu 
com  bravura  a bandeira  na  mesma  batalha;  é 
Luiz  de  Brito,  em  Alcacer-Kibir,  envolvendo  em 
si  o estandarte  real,  e morrendo  com  elle.  Seria 
longa  a lista  d’esses  heroes  se  atjui  a quizesse- 
mos  fazer.  Entre  as  varias  bandeiras  de  que  se 
encontra  menção  na  nossa  historia,  são  notáveis 
o estandarte  verde  da  Ala  dos  Namorados,  que 
esteve  em  Aljubarrota;  o pendão  que  o Mestre  de 
Aviz  arvorou  em  Lisboa,  quando,  depois  de  mor- 
to o conde  de  Andeiro,  se  apresentou  ao  povo;  e 
no  qual  se  viam  pintadas  as  figuras  dos  infantes 
D.  João  e D.  Diniz,  filhos  de  el-rei  D.  Pedro  I e 
de  D.  Ignez  de  Castro.  Gaspar  Correia,  nas  suas 
Lendas  da  Índia,  apresenta  bandeiras  de  varias 
cores  figurando  nas  nossas  armadas  e fortalezas. 
As  bandeiras  tomadas  em  batalha  foram  sempre 
consideradas  como  um  monumento  historico  de 
grande  veneração.  No  nosso  Museu  de  Artilharia, 
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entre  outras  preciosidades,  affirnia-sc  que  existem 
as  bandeiras  tomadas  aos  moiros  na  celebre  ba- 
talha do  Sal  ado.  No  Catalogo  das  collecçòes  do 
Museu  de  Artilharia,  entre  os  artigos  históricos, 
descrevem-se  muitas  bandeiras,  algumas  das 
quaes  são  reliquias  gloriosas.  As  bandeiras  do 
exercito  portuguez  teem  sido  muito  variadas.  Um 
mauuscripto  feito  em  16(>9  e existente  na  biblio- 
theca  real  da  Ajuda,  onde  veem  as  insignias  dos 
pendões  militares,  apresenta  o portuguez  com  a 
côr  verde  e no  centro  as  armas  de  Portugal.  Em 
1818  0 Principe  Regente  mandou  bordar  nas  ban- 
deiras dos  regimeutos  n.“*  9,  11,  21,  e 23  os  se- 
guintes versos  dos  Lusiadas:  E julgareis  qual  é 
mais  excellente  — Se  ser  do  mundo  Hei,  se  de  tal 
gente.  Nas  bandeiras  dos  batalhões  de  caçadores 
n.”‘  1 e 7 mandou  o mesmo  principe  bordar  os 
versos:  Distinctos  vós  sereis  na  lusa  historia  — 
C'os  louros  que  ganhastes  na  victoria.  Aos  regi- 
j mentos  que  tomaram  parte  na  campanha  da  Ca- 
talunha e no  Roussillon  foi  concedido  usar  na 
I bandeira  uma  legenda  do  seu  valor.  Em  1832,  por 
decreto  de  1 de  agosto,  foi  condecorada  com  a or- 
dem da  Torre  e Espada  a bandeira  do  batalhão 
I de  caçadores  u."  5.  A outros  regimentos  teem  si- 
do concedidas  por  distibeção  legendas  especiaes, 
allusivas  á sua  bravura  e valor.  Por  decreto  de  8 
de  novembro  de  1892  foram  reunidas  n’um  só  do- 
cumento todas  as  disposições  relativas  a bandei- 
ras e estandartes  dos  corpos  do  exercito,  simpli- 
ficando-se e uniformisando-se  os  respectivos  pa- 
drões. A bandeira  é quadrada  de  1,'"  30  de  lado, 

' bipartida  vertical  e egualmente  em  azul  e bran- 
I CO,  ficando  o azul  junto  á haste  e enfiando  n’esta 
por  uma  bainha  da  mesma  seda  azul.  No  meio  da 
bandeira  estão  bordadas,  n’uma  e n’outra  face,  as 
armas  portuguezas,  cercadas  por  dois  ramos  de 
loureiro,  ligados  no  seu  cruzamento  por  um  laço 
de  fita  de  seda  encarnada  de  que  pende  a cruz  da 
ordf-m  militar  de  N.  S.  Jesus  Christo,  e tendo  in- 
feriormente uma  fita  branca  com  a legenda  ofli- 
cial  do  regimento  a que  pertence.  Em  cada  an- 
gulo da  bandeira  está  bordada  a cifra  real  co- 
roada. O laço,  cordões  e borlas  são  azues  e bran- 
cos. O estandarte  6 analogo  á bandeira,  com  a 
modificação  do  quadrado  ter  8 decirnetros  de 
lado. 

Bandeira  (Combate  do  Alto).  Assim  ficou  co- 
nhecido 0 combate,  que  se  travou  no  dia  8 de 
setembro  de  1832,  entre  as  tropas  constitucio- 
naes,  que  guarneciam  a margem  esquerda  do 
rio  Douro,  e as  do  partido  absolutista.  N’aquella 
epoca,  eram  deficientes  os  trabalhos  de  fortifica- 
ção que  se  tinham  feito  n’aquelle  local,  e as  tro- 
pas liberaes  limitavam-se  apenas  ao  batalhão  mo- 
vei que  oceupava  a posição  do  convento  da  serra 
do  Pilar,  e ao  6 de  infantaria  que  estava  no 
Alto  da  Bandeira,  tendo  ordem  de,  no  caso  de 
ataque  serio,  retirar  para  o Porto,  cortando  a 
Ponte,  e deixando  unicamente  duas  companhias 
na  serra.  No  dia  8 de  setembro  os  miguelistas 
procuraram  com  um  ataque  vigoroso  assenho- 
I rear-se  da  margem  esquerda  do  Douro,  e princi- 
• palmente  da  serra  do  Pilar.  Uma  columna  de 
4:000  a .’i:000  miguelistas,  commandada  pelo  bri- 
I gadeiro  Nicolau  de  Abreu,  avançou  de  Grijó  pela 
estrada  do  Porto,  e chegando  á Bandeira,  come- 
; çou  o fogo  com  o batalhão  de  infantaria  n.“  G. 
Ouvidos  na  cidade  os  primeiros  tiros,  o governa- 
dor militar,  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  correu  logo 
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ao  ponto  atacado,  e quando  chegou  ao  Alto  da  Ban- 
deira, já  o combate  se  tornara  bastante  renhido, 
estando  graveineute  ferido  o major  do  tí,  Filippe 
Marcely  Pereira.  Com  a sua  reconhecida  bravura, 
Sá  Nogueira  quiz  sustentar-se  n’aquella  posição 
animando  os  soldados  com  a palavra  e o exem- 
plo, mas  bem  depressa  reconheceu  a impossibili- 
dade, em  vista  da  grande  desproporção  de  for- 
ças. Foi  então  que  o valente  general  teve  a des- 
graça de  ser  ferido  gravemente  no  braço  direito 
por  uma  bala;  comtudo,  não  desanimou,  e condu- 
ziu 0 batalhão  até  ao  Porto.  Foi  elle  quem  indi- 
cou os  pontos  que  se  deviam  occupar  para  tomar 
de  flanco  o inimigo  na  sua  marcha,  e quem  pro- 
videnciou para  o levantamento  da  ponte  Só  de- 
pois de  chegar  ao  quartel  é que  tratou  do  braço 
ferido,  reconhecendo-se  então  a necessidade  ur- 
gente de  ser  amputado.  No  entretanto,  o briga- 
deiro Nicolau  Abreu  chegava  até  á praia  de.  V. 
N.  de  Gaia,  e repellido  d’ali  pelo  fogo  dos  navios 
de  guerra  surtos  no  Douro,  foi  dirigir  os  seus 
ataques  contra  o convento,  mas  apezar  dos  gran- 
des e repetidos  esforços  que  empregou,  não  con- 
seguiu tomar  esta  posição,  e desde  esse  dia  os 
constitucionaes  ficaram  de  posse  da  serra  do  Pi- 
lar, onde  depois  se  praticaram  actos  de  valor  e 
de  heroismo,  constituindo  a defeza  d’este  ponto 
nm  dos  mais  brilhantes  episodios  do  cerco  do 
Porto.  V.  Sá  da  liandeira  (Bernardo  de  Sá  No- 
gueira, marquez  de). 

Bandeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 
II  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Forjães, 
conc  de  Espozende,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Christovam,  de  Labruja,  conc.  de 
Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
I>ogar  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Passos,  conc. 
de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alverca,  conc.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Purificação,  de  ('achoeiras,  conc.  de 
Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  , Herdade 
na  freg.  de  S.  Lourenço  de  Mamporeão,  conc.  de 
Extremoz,  distr.  de  Évora.  |j  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Gloria,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de 
Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Pmlalia,  de 
Lanhezes,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte,  de  Capa- 
rica,  conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Bartholomeu  da  Charneca,  3.®  bairro 
de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Clara, 
conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Serra  na  prov.  de 
Traz-os-Montes,  termo  de  Chaves.  Tem  3 k.  de 
comprimento,  e é muito  fria.  Cria  mattos  espes- 
sos por  entre  os  grandes  penedos  que  tem,  e 
n’elles  ha  lobos,  rapozas  e caça  miuda. 

Bandeira  Coelho  (José).  General  de  enge- 
nheiros, deputado,  par  do  reino,  etc.  N.  em  Ser- 
razes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  em  1833,  fal.  em 
novembro  de  1897.  Assentou  praça  em  1 de  ja- 
neiro de  1856,  tendo  ‘J3  annos  de  edade.  Sendo 
muito  conhecedor  do  que  respeitava  á sua  arma, 
foi  chefe  do  estado  maior,  e exerceu  distincta- 
meute  muitas  commissòes  de  serviço,  algumas 
bem  espinhosas.  Entrou  em  politica,  pertencendo 
ao  partido  reformista,  e era  amigo  muito  dedi- 
cado do  hispo  de  Vizeu,  D.  Antonio  Alves  Mar- 
tins. Foi  um  dos  que  mais  concorreram  para  o 
pacto  da  Granja,  no  verão  de  1876,  entre  refor- 
mistas e históricos.  Ainda  no  posto  de  capitão, 
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representou  em  varias  legislaturas,  na  camara 
dos  deputados,  o circulo  de  Vizeu  e outros, 
sendo  mais  tarde  pardo  reino  electivo.  Nas  ques- 
tões politicas  que  se  discutiam,  o seu  conselho 
era  sempre  considerado,  como  garantia  de  bom 
senso  e de  lealdade  partidaria.  O seu  mérito 
como  engenheiro  também  se  tornou  bem  conhe- 
cido; foi  Bandeira  Coelho  que  elaborou  o plano 
da  parte  da  praia  de  Espinho  moderna,  facto 
que  a camara  municipal  da  Feira  commemorou, 
dando  o seu  nome  á rua  principal  d’aquella  loca- 
lidade, qt;e  vulgarmente  é conhecida  pelo  Chiado 
de  Espinho. 

Bandeira  nacional.  As  varias  alterações  que 
tem  sofirido  a haudeira  portugueza  respeitam  á 
côr  do  tecido  e á forma  do  brazão  d’armas  n'ella 
representado.  Quanto  a este  foi  modificado  suc- 
cessivamente,  conforme  as  dynastias  reinantes. 
(Y . Portugal,  Armas  de).  Antigamente  a bandei- 
ra nacional  era  toda  branca,  tendo  no  centro  as, 
armas  reaes.  Nas  cortes  constituintes  de  1821, 
em  sessão  de  14  de  agosto,  o deputado  Miranda 
propoz  que  o laço  nacional  fosse  d*ali  em  deante 
verde-salsa  e amarello  côr  de  ouro.  Na  sessão  de 
21  do  mesmo  mez  foi  o assumpto  das  côres  ua- 
cionaes  discutido,  approvaudo-se  afinal,  sobre 
proposta  do  deputado  Trigoso,  que  tanto  para  o 
laço  nacional  como  para  a bandeira  portugueza 
fossem  adoptadas  as  côres  azul  e branca,  empre- 
gadas no  escudo  dc  D.  Afibnso  Henriques.  Com 
a queda  do  systema  constitucional  em  1823,  o la- 
ço azul  e branco  passou  a ser  azul  e encarnado, 
c a bandeira  ficou  toda  branca.  Com  o decreto 
da  regencia  da  ilha  Terceira  de  18  de  outubro 
de  1830  foi  novainente  ordenado  que  a bandeira 
portugueza  fosse  bipartida  verticalmente  de 
branco  c azul,  ficando  esta  côr  junto  á haste, 
com  as  armas  no  centro  das  duas  côres;  e que  de 
cgual  modo  se  alterasse  o laço  nacional.  Assim 
se  conserva  ainda  hoje  este  distinctivo  da  nossa 
nacionalidade. 

Bandeira  de  Neiva  (Antonio  da  Cunha  Pe- 
reira). Doutore  lente  na  faculdade  de  direito  na 
Universidade  de  Coimbra.  Fôra  graduado  na  an- 
tiga Universidade  de  Leis  a 2t»  de  dezembro  de 
1835.  N.  em  Ançã,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra;  fal.  a 20  de  outubro  de  1872.  Tinha  o 
mesmo  nome  de  seu  pae.  Escreveu  e publicou 
Observações  sobre  o projecto  do  Codigo  civil, 
Coimbra,  1860. 

Bandeira  dos  offleios.  As  corporações  dos  ofli- 
cios  agremiados  na  antiga  Casa  dos  Vinte  e 
Quatro  tinham  cada  uma  a sua  bandeira.  Dizia-se 
que  um  officio  estava  embandeirado  quando  se 
achava  reunido  a outros  sob  a bandeira  de  um 
santo  seu  patrono.  Cada  bandeira  ou  grupo  de 
officios  dava  seus  delegados  á Casa  dos  Vin- 
te e Quatro,  e estes  constituiam  a respectiva 
junta  (V.  Casa  dos  Vinte  e Quatro).  As  insignias 
d’estes  grupos,  que  eram  as  chamadas  bandei- 
ras dos  officios,  tomavam  sempre  logar  nos  actos 
públicos,  esiKH-ialmente  nas  procissões.  Segundo 
a descripçào  feita  por  Ignacio  Barbosa  Machado, 
na  sua  Historia  Cri  tico- Chronologica  da  Institui- 
ção da  festa,  procissão  e officio  do  Corpo  Santis- 
simo  de  Chrlsto  no  Venerável  Sacramento  da  Eu- 
charistia,  1759,  as  bandeiras  dos  officios  eram  a 
maneira  de  grandes  ]>aineis,  de  fórma  quadrau- 
giilar,  suspensas  por  cordões  de  seda  e ouro,  dc 
que  pendiam  muitas  e grandes  borlas  do  mesmo 
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metal  ou  de  prata  dourada.  Estas  bandeiras 
eram  em  grande  numero  e de  grande  riqueza, 
sendo  umas  de  damasco,  outras  de  brocado  car- 
mezim  e muitas  de  bordaduras  de  ouro,  sob  as 
quaes  se  viam  representadas  em  preciosas  tarjas 
e circulos  de  ouro  as  imagens  dos  santos  que  em 
sua  vida  exerceram  officios  mecânicos,  ou  de  ou- 
tros santos  a quem  escolhera  a devoção  dos  oíK- 
cios  para  seu  patrono.  Nas  procissões,  eram  as 
bandeiras  dos  officios  levadas  por  homens  vesti- 
dos com  opas  ou  túnicas  talares  perfiladas  de  ga- 
lão de  prata.  Algumas  das  bandeiras  eram  tão 
pesadas,  pelo  muito  ouro  das  suas  guarnições 
franjas  e bordadura,  que  para  se  moverem  preci- 
savam da  força  de  tres  ou  quatro  homens,  que  de 
quando  em  quando  se  revezavam.  Vestiam  estes 
(íe  encarnado  com  perfil  de  galão  de  prata,  ven- 
do-se em  todas  as  bandeiras  o capricho  dos  offi- 
ciaes  mecânicos  de  Lisboa.  A preeminencia  do 
logar  em  que  iam  era  indicio  da  sua  grande  an- 
tiguidade. Acompanhavam  cada  bandeira  os  offi- 
ciaes  mecânicos  dos  vários  officios  n’ella  respe- 
etivamente  agremiados.  Estas  bandeiras,  em 
fjisboa,  eram  onze  e representam  os  seguintes 
santos;  S.  Jorge,  S.  Miguel,  S.  Chrispim,  Senhora 
da  Conceição,  Senhora  das  Mercês,  Santa  Ru-  ' 
fina  e Santa  Justa,  S.  José,  S.  Gonçalo,  Senhora 
da  Oliveira,  Senhora  das  Candeias  e Senhora  da 
Encarnação.  A bandeira  de  S.  José,  ainda  hoje 
se  póde  vêr  na  séde  da  Associação  dos  constru- 
ctores  civis  e mestres  d’obras,  de  Lisboa. 

Bandeiras.  Pov.  na  ilha  do  Pico,  freg.  de  N. 
S.“  da  Boa  Nova,  conc.  de  Magdalena,  distr.  da 
Horta,  bisp.  de  Angra  do  Heroismo,  conc.  da 
ilha  do  Pico,  com  séde  na  villa  de  S.  Roque. 
Tem  est.  post.  permutando  malas  com  Magdalena. 
Pertence  ao  commando  mil.  dos  Açores  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  25  com  a séde  em 
Angra.  Tendo  sido  annexada  esta  povoação  ao 
conc.  de  S.  Roque  do  Pico  por  decreto  de  18  de 
novembro  de  1895,  que  supprimiu  o de  Magda- 
lena, voltou  a este,  restaurado,  pelo  decreto  de 
13.  de  janeiro  de  1898.  ||  Quinta  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Assumpção  e conc.  da  Torre  de  Moncorvo, 
distr.  de  Bragança. 

Bandeirlnha.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião 
e conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Bandim.  Pov.  de  negros  chamados  papais, 
na  Senegambia,  a O.  da  praça  de  S.  José  de  Bis 
sau,  da  qual  dista  2:500  m.;  pertence  ao  conc. 
d’estc  nome,  distr.  da  Guiné,  prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Tem  bom  porto  por 
onde  se  faz  bastante  commercio.  ||  Uma  das  dez 
tribus  de  pretos  papeis  na  ilha  de  Bissau,  cujo 
regulo  reconhece  a soberania  de  Portugal  e é o 
balobeiro  grande  ou  summo  sacerdote  da  reli- 
gião fetiche,  que  a tribu  segue.  ||  Pequena  ilha 
muito  I arborisada,  fronteira  ao  porto  e po- 
voação do  mesmo  nome,  na  Guiné,  África  Occiden- 
tal. 

Bandiva.  Prov.  ao  norte  de  Sofala  no  Qui- 
teve.  Foi  doada  a Portugal  pelo  imperador  de 
Monomotapa  em  1580 ; n’ella,  porém,  os  portu-  ' 
guezes  não  teem  actualmente  nenhum  estabele- 
cimento. A terra  é esteri',  o que  se  attribue  á , 
grande  extensão  de  minas  de  oui-o,  que  ha  n’esta 
provinda.  ||  Pov.  de  cafres,  no  território  de 
Quiteve,  distr.  de  Sofala,  prov.  de  Moçambique, 
África  Orieutal,  entre  os  rios  Revué  ao  N.  e o 
Buzio  ao  Sul. 


! Bandões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamcdc,  de  Ce- 
I pães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Ba,ndorà..  Pov.  na  prov.  de  Pondá,  com.  c 
; distr.  das  ilhas  de  Gôa,  Índia.  E’  celebre  por  se 
ter  ali  refugiado  o rei  de  Sunda  em  1764,  quando 
I o seu  reino  foi  invadido  por  Aidar-Ali-Kan. 

; Bandorbaxém.  Pov.  do  torofo  d’este  nome, 
no  conc.  de  Sanguém,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Bandova.  Ribeira,  na  prov.  da  Beira  Baixa, 
j com.  da  Guarda.  N.  no  sitio  do  Curuto  d’Alfa- 
tima,  ábas  da  serra  da  Estrella,  proximo  á villa 
do  Crasto,  e entra  no  rio  Mondego,  proximo  a 
' Cellas,  no  fim  do  campo  do  Aljão,  freg.  de  S.  Pe- 
dro, dô  Gouveia.  A 6 k.  da  sua  confluência  recebe 
a ribeira  de  Cessada.  Corre  arrebatada  por  entre 
penhascos  com  18  k.  de  curso.  Tem  as  margens 
muUo  arborisadas,  muitas  videiras,  moinhos,  la- 
gares de  azeite  e pizões.  Em  Lagarinhos  ha  uma 
ponte  de  lagens,  e outra  de  cantaria  em  Rio 
Torto.  Passajpor  Castro  Verde,  Rio  Torto,  Gou- 
veia, Mangualde  da  Serra,  Lagarinhos  e Moi- 
menta. 

Banduja.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina  e 
conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

Banduja  ou  Benduje.  Logar  na  freg.  de 
Santo  Adrião  de  Cever,  conc.  de  Santa  Martha 
de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real. 

Bandulha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  c conc. 
de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu,  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thomé,  de  Canellas,  conc.  de  Estar- 
reja,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S." 
das  Neves,  de  Ribafeita,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Bandurreira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  Santa  Suzana,  de  Carapi- 
nheira,  conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr.  de 
Coimbra. 

Bangene.  Território  do  distr.  de  Inhambane, 
ao  N.  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental 
habitado  pelos  vatuas  e landins. 

I Bango.  Rio,  cuja  nascente  está  situada  nas 
terras  do  Chissaca,  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Lança  as  suas  aguas  no  lago  Nyassa, 

! ao  N.  de  Molamba,  ||  Pov.  no  território  do  Bai- 
i lundo,  a uns  200  k.  ao  N.  E da  cidade  de  S.  Fi- 
I lippe  de  Benguella,  no  distr.  e conc.  de  Ben- 
^ guella,  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  || 

. Ilhota  do  archipelago  de  Bazaruto,  prov.  de  Mo- 
I çambique,  África  Oriental. 

Bango-a-Quitamba.  Pov.  e conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  e conc.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de 
Angola,  África  Occidental.  Presume-se  haver  ali 
minas  de  ouro. 

Bangos.  Pov.  de  Angola,  entre  o qual  existe 
uma  especie  de  franco-maçonaria  em  que  todos 
os  filiados  devem  ser  bons  caçadores.  Os  que  per- 
tencem a esta  seita  cingem  a cabeça  com  uma 
tira  de  pelle  de  búfalo;  pódem-se  empregar  como 
mensageiros  sem  se  ter  receio  da  menor  infideli- 
dade. 

Banguê.  Pov.  na  margem  esquerda  do  rio 
Mussunguri,  no  distr.  de  Senna,  com.  de  Queli- 
mane,  arceb.  de  Gôa,  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental. 

Banguinim.  Pov.  da  regedoria  de  S.  Pedro 
do  conc.  das  ilhas,  no  distr.  de  Gôa,  na  índia. 
Ha  aqui  uma  fonte  de  agua  potável,  mas  um 
tanto  chloretada  e magnesica,  não  tendo  gaz 
carbonico  livre.  V.  Analyse  mineral  das  agitas  me- 
dicinaes  da  Índia  Portugueza,  por  Viriato  João 
Pinto,  Nova  Gôa,  1898. 
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banha  (João).  Mestre  de  carpinteiro  dc  ca- 
sas em  Cochim,  occupado  nas  obras  da  fortaleza 
d’esta  cidade.  Âpparecc  como  testemunha  n'uma 
inquirição  mandada  tirar  por  Jorge  Barreto,  ca- 
pitão da  mesma  fortaleza,  a requerimento  de 
tiaspar  Pereira,  a 22  de  fevereiro  de  1509.  Esta 
inquirição  vem  publicada  no  vol.  II  das  Cartas 
dc  Affonso  de  Albuquerque,  pag.  430  e seguintes. 

Banha  (Fr.  Manuel).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco,  da  provincia  da  Madre  de  I)eu.«, 
da  índia  Oriental.  Compoz  um  Vocabulário  da 
lingua  do  Idalcào,  que  ficou  inédito. 

Banha  (Theotonio  Xavier  de  Oliveira).  Te- 
nente que  foi  de  cavallaria  na  Legião  portu- 
gueza  ao  serviço  de  Napoleão  I.  N.  em  Setúbal 
a 18  de  fevereiro  de  1785,  onde  também  falleceu 
a 2 de  maio  de  1853.  Quando  em  1808  Junot  dis- 
solveu 0 exercito  portuguez,  marchou  com  a le- 
gião, que  então  se  formou,  como  empregado  na 
secretaria  do  general  Gomes  Freire.  Atraves- 
sando a Ilespanha  e a Allemanha,  entrou  na  ex- 
pedição da  Itussia,  e só  depois  da  paz  pôde  vol- 
tar !Í  patria.  Dos  acontecimentos  d’essa  epoca, 
e especialmente  dos  que  diziam  respeito  á le- 
gião portugueza,  colligiu  Oliveira  Banha  diver- 
sos apontamentos,  que  em  1865  fòram  mandados 
publicar  pelo  ministro  da  guerra,  então  o vis- 
conde de  Sá  da  Bandeira.  D’esta  publicação  foi 
encarregado  Cláudio  Chab\’,  que  accrescentou  a 
obra  com  muitos  e interessantes  documentos  re- 
lativos ao  mesmo  assumpto,  formando  assim  um 
livro  muito  curioso,  e indispensável  para  o estudo 
militar  d'aquella  epoca.  Oliveira  Banha,  quando 
esteve  em  Berlim,  procurou  instruir-se  no  exerci- 
cio  e manejo  da  lança,  e para  isso  obteve  a 
necessaria  licença  das  autoridades  militares. 
Quando  em  1827  foi  proposta  na  nossa  camara  de 
deputados  a orgauisação  de  alguns  esquadrões  de 
lanceiros  da  guarda  nacional,  publicou  um  fo- 
lheto com  0 titulo  dc:  Tnstrucçòes  para  o exerci- 
do e mariobra  da  lança,  segundo  o syslema  dos 
ulanos  da  Prússia  Occidental;  offerccidas  ao  Ill.'“’‘ 
sr.  Harão  de  Quintella,  etc.  Oliveira  Bandeira, 
depois  do  seu  regresso,  exerceu  por  alguns  annos 
comniissões  e empregos  particulares,  c por  ul- 
timo o de  guarda-mór  da  saude  no  posto  de  Setú- 
bal. Além  das  obras  a])ontadas,  escreveu  mais  : 
Exposição  abreviada  dos  principae.s  actosda  admi- 
nistração da  Sarita  Casa  da  Misericórdia  da  villa 
de  Setúbal,  no  anno  economico  de  1843  a 1844, 
IJsboa,  1844;  o autor  servia  n’essc  tempo  de 
provedor  da  referida  casa;  Progrumma  de.  utili- 
dade, e embellezamento  do  concelho  da  villa  de  Se- 
túbal, oferecido  á Camara  Municipal  de  1817  a 
1848;  foi  inserto  na  Pevolução  de  Setembro,  n.“ 
1.569;  Projecto  e regulamento  da  Junta  e Repar- 
tição do  Sal  das  Marinhas  do  (S’ado;sahiu  na  Re- 
volução de  Setembro,  n.®  2902.  A obra  incumbida 
a Cláudio  Chaby  tem  o seguinte  titulo;  Relação 
dos  factos  mais  notáveis  pelo  autor  presenceados 
nas  campanhas  de  180S,  1809,  1812  e 1813,  e em 
que  entrara  a Legião  Portugueza  commandada  pelo 
Marques  de  Alorna,  ao  serviço  de  Napoleão  1. 

Banha  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  do 
■Monte,  dc  Caparica,  conc.  dc  .\lma<la,  distr.  dc 
Lisboa. 

Banha  Qxx&vesmsi  ( Manuel).  Bacharel  cm  Di- 
reito Civil  pela  Universi<lade  do  Coimbra.  Era 
natural  de  Monteimir-o-Novo.  Foi  atlvogado  de 
muita  fama  da  Casa  da  Suppiicação,  e viveu  inui- 
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tos  annos  em  Roma,  onde  falleceu  cm  1726.  Re- 
cebendo ordens  de  presbytero,  obteve  um  em- 
prego pingue.  Querendo  continuar  os  Commen- 
tarios  ás  ordenações  do  reino  de  Portugal,  cuja 
empresa  fôra  oceupação  do  distincto  juriscon- 
sulto Manuel  Alvares  Pégas,  publicou;  Thesau- 
rus  Quotidianarum  Resolutionum  ad  Leges  Muni- 
cipales  Ordinationum  nuncupatarn  Regni  Porlu- 
galioe  tomus  primus,  Pars  I,  Roma,  1724;  Pars 
II  e 111,  idem,  1725  e Í726\  Index  Generalis,  Pars 
IV,  idem,  1727. 

Banhado.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Banhadouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  dc 
Besteiros,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de  Urgezes, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Banhas  (Montes  das).  Na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Alcaçovas,  conc.  de  Vianna  do  Alemtejo, 
distr.  de  Evora. 

Banheira.  Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Alhos  Vedros,  conc.  da  Moita,  distr.  de  Lisboa. 

Banheiro  (Quinta  do).  Logar  na  ficg.  de  S. 
Salvador,  de  Panoias  de  Cima,  conc.  e distr.  da 
Guarda. 

Banho  (Alexandre  Thomazde  Moraes  Sarmen- 
to, l.°  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  por  alvará  de  9 de  junho  de  1824;  do  con- 
selho de  Sua  Magestade,  par  do  reino,  deputado, 
desembargador  da  Casa  da  Suppiicação,  bacha- 
rel em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  etc. 
N.  na  cidade  da  Bahia  a 11  de  abril  de  1786, 
fal.  a 16  de  abril  de  1840.  Era  filho  de  Thomaz 
Ignacio  dc  Moraes  Sarmento,  fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  por  alvará  de  30  de  novembro  dc 
1803;  desembargador  da  4.*  casa  dos  aggravos  da 
Suppiicação,  procurador  da  fazenda  do  Ultramar; 
deputado  da  Junta  do  Estado  e Casa  de  Bragan- 
ça; desembargador  da  Relação  e casa  do  Porto; 
desembargador  da  Relação  da  Bahia;  juiz  dc 
Fóra  da  villa  de  Cascacs;  bacharel  formado  em 
cânones;  habilitado  para  os  logares  de  letras  por 
despacho  de  desembargo  do  Paço  <le  23  de  julho 
do  1775.  Tanto  Alexandre  Thomaz  como  seu  ir- 
mão Christovão  Pedro,  que  foi  o 1.®  barão  e o 1° 
visconde  da  Torre  de  Moncorvo,  fôram  <leclara- 
dos  filhos  naturaes  legitimados,  quando  se  lhe.s 
concedeu  o foro  de  fidalgos  cavallciros  da  Casa 
Real,  pelo  alvará  acima  citado,  de  9 de  de  ju- 
nho de  1824  (\.  Torre  de  Moncorvo,  1 visconde, 
da).  Alexandre  Thomaz  já  o havia  sido  antes, 
quando  cm  janeiro  de  1810  lhe  foi  dispens.ada  a 
habilitação  para  lér  no  desembargo  do  paço.  O 
futuro  visconde  do  Banho  veiu  para  Portugal 
frequentar  na  Universidade  de  Coimbra  o curso 
de  leis,  em  que  obteve  o grau  de  bacharel.  Assen- 
tou praça  no  corpo  acadêmico  em  1808,  por  ocea- 
sião  da  guerra  peninsular.  Quando  sc  realisou  o 
movimento  liberal  de  1820,  adheriu  aos  princí- 
pios da  revolução,  c,  sendo  eleito  deput.ado  no 
congresso,  tomou  parte  nos  trabalhos  parlamen- 
tares do  então,  depois  cm  1822,  e mais  tarde 
nas  cortes  de  1826,  sendo  eleito  pela  provincia 
da  Beira.  Pertencendo  ao  partido  constitucional, 
foi  em  1828  escolhido  para  membro  da  junta  pro- 
visória que  se  formou  no  Porto,  o d'esta  cidade 
passou  a Inglaterra  conjunctamente  com  os  mem- 
bros da  junta  a bordo  do  vapor  inglez  Helfast. 
Terminada  a guerra  civil.  Moraes  Sarmento  rc- 
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gressou  ao  íeino,  foi  elevado  ao  pariato,  por  carta 
regia  de  10  de  setembro  de  1834,  de  que  prestou 
juramento  e tomou  posse  nas  camara  dos  pares,  em 
sessão  de  28  de  janeiro  de  1835;  teve  a nomeação 
de  enviado  extraordinário  e ministro  plenipoten- 
ciário em  Madrid,  em  1834,  sendo  encarregado 
de  negociar  o reconhecimento  do  governo  da  rai- 
nha D.  Maria  II  n’aquella  corte.  Foi  também 
como  conselheiro  de  delegaçãc  na  deputação  ao  Rio 
de  Janeiro;  desembargador  da  Casada  Supplica- 
ção  com  exercicio  na  Relação  e Casa  do  Porto; 
procurador  fiscal  das  mercês;  provedor  do  conce- 
lho da  Torre  de  Moncorvo,  corregedor  da  comarca 
de  Villa  Real,  em  181G,  e conselheiro  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça.  Por  decreto  de  21  de  julho 
de  183.5  foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde 
do  Banho.  Sendo  contrario  ás  idéas  da  revolução 
de  setembro,  de  1836,  pediu  immediatamente  a 
exoneração  do  logar  de  conselheiro  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  e quando  se  deu  a tenta- 
tiva de  reacção  conhecida  vulgarmente  pelo 
nome  de  Belemzada,  o visconde  do  Banho  foi  es- 
colhido por  D.  Maria  II  para  ministro  do  reino. 
Esse  gabinete,  porém,  não  durou  sequer  24  ho- 
ras, e nenhum  dos  ministros  chegou  a tomar 
conta  das  pastas  que  lhe  haviam  sido  confiadas. 
O presidente  d’este  ephemero  ministério  foi  o 
marquez  de  Valença.  O visconde  de  Banho  casou 
a 10  de  maio  de  1816  com  D.  Maria  dos  Praze- 
res Girão  de  Sousa  e Mello,  dama  da  ordem  das 
Damas  Nobres  de  Maria  Luiza  de  Hespanha,  fi- 
lha e herdeira  de  Seraphim  Girão  de  Sousa  e 
Mello,  e de  D.  Luiza  Adelaide  de  Magalhães 
Coutinho  da  Motta.  Emquanto  esteve  emigrado 
em  Londres,  escreveu  e publicou:  Jiussdl  de  Al- 
buquerque, conto  moral  por  um  por tuguez,  impresso 
em  1833;  apezar  de  sahir  anonymo,  é geralmente 
attribuido  ao  visconde  do  Banho.  Escreveu  mais: 
Apontamentos  geraes  para  um  systema  provisional 
de  ptMica  administração,  logo  que  seja  restaurada 
a legitima  autoridade  da  llainha  Fidelissima  a 
Senhora  D.  Maria  II,  Lisboa,  1833.  Nos  Diários 
das  camaras  dos  pares  e,  deputados  acham-se 
os  seus  discursos,  que  foram  numerosos  e impor- 
tantes. O visconde  do  Banho  era  commendador 
da  ordem  de  N.  S.“  da  Conceição;  grã-cruz  da 
ordem  americana  de  Izabcl  a Catholica  de  Hes- 
panha; condecorado  com  a medalha  por  duas 
campanhas  da  guerra  peninsular. 

Banho  (Thomaz  Ignacio  Girão  de  Moraes  Sar- 
mento, 2.”  visconde  do).  Fidalgo  da  Casa  Real.  N.  a 
19  de  maio  de  1819;  succedeu  na  casa  deseupae 
a 16  de  abril  de  1840,  sendo  o titulo  renovado 
l)or  decreto  de  5 de  agosto  do  referido  anuo.  O 
actual  visconde,  reside  cm  Rio  de  .Moinhos,  e é o 
sr.  Jtilião  Girão  de  Moraes  Sarmento. 

Banho  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da  pro- 
vincia  do  Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  e bisp.  do  Porto;  3.38  hab.  e 64  fog. 
Pertenceu  ao  conc.  de  Santa  Cruz  de  Riba-Ta- 
mega,  c depois  ao  de  Amarante.  Esta  freg.  está 
aunexada  civilmente  á de  Carvalhosa,  dista  10  k. 
da  séde  do  conc.  e fica  situada  n’uma  baixa.  O 
vigário  era  apresentado  pelos  frades  bentos  de 
'rravauca,  os  quaes  lhe  davam  16ÍOOO  réis,  fóra 
0 pé  de  altar,  que  era  insignificante.  Na  pov. 
existe  a antiga  torre  da  casa  de  Villa  Boa  de 
Queires.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrutamento  e reserva  n.°  13,  com  a séde  em 
Villa  Real.  ]|  Pov.  c freg.  de  S.  Salvador,  da 


prov.  do  Minho.  conc.  de  Barcellos,  distr.  c ar- 
ceb.  de  Braga;  ICl  hab.  Está  situada  n’um  alto, 
d’oude  se  descobrem  varias  freguezias.  O reitor 
era  apresentado  alternativamente  pelo  papa,  e 
pelo  arcebispo  de  Braga.  Tinha  40Í0O0  réis  de 
côngrua  e outro  tanto  de  passal  c pé  de  altar. 
A egreja  foi  mosteiro  de  cruzios  fundado  por  I). 
Pedro,  arcebispo  de  Braga,  entre  os  annos  de 
1072  a 1096.  Foi  depois  reduzido  a commenda 
de  Christo  e reitoria  secular.  O cardeal  D.  Hen- 
rique, em  1566,  0 uniu  para  sempre  ás  commen- 
das  de  Christo,  depois  de  andar  muitos  annos  em 
commendatarios.  A terra  é fértil  e pertence  á 
3.*  div.  mil,  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n."  3,  com  a séde  cm  Vianna  do  Castello.  ||  Villa, 
couto  extincto,  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expectação, 
da  Varzea,conc.deS.  Pedro  do  Sul, distr.de  Vizeu. 
Está  situada  sobre  a margem  esquerda  do  Vouga, 
onde  tem  uma  boa  ponte  de  pedra,  com  dez  ar- 
cos, 9 k.  abaixo  de  S.  Pedro  do  Sul.  N’esta  villa 
houve  antigamente  um  mosteiro  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  N’esta  villa,  junto  ao  rio,  bro- 
tam umas  aguas  thermaes,  que  são  conhecidas 
pelos  nomes  de  Caldas  de  S.  Pedro  do  Sul,  de 
Lafòes,  ou  de  Alafòes  (V.  S.  Pedro  do  Sul). 
D.  Affonso  I deu-lhe  foral  em  agosto  de  1152,  con- 
firmado por  D.  Affonso  II  em  outubro  de  1217. 
Tem  est.  post.  e teleg.  permutando  malas  com 
S.  Pedro  do  Sul.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Cavez,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Jou,  conc.  de  Murça,  distr.  de  Villa  Real.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Paçô,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  (|  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Villa 
Cova,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Quinta 
na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Cortiçada,  conc. 
de  Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 

Banhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Villa- 
rinho  do  Bairro,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Mio- 
mães,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Her- 
dade na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Giesteira,  conc. 
e distr.  de  Évora.  ||  Horta  na  freg.  de  Santo  Au- 
tonio  Velho,  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja.  || 
Horta  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Martyres  e conc. 
de  Arraiollos,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Sebastião,  de  Pereiro,  conc.  de  Tarouca, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Villa  Costez  do  Mondego,  conc.  e distr.  da 
Guarda. 

Banhos  d’Alcafache.  Pov.  n’esta  freg.  orago 
S.  Vicente,  conc.  de  Mangualdc,  distr.  de  Vizeu. 
V.  Alcafache. 

Banhos  da  Figueira  de  Gantagallo.  Pov. 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Cannas  de  Senhorim, 
conc  de  Nellas,  distr.  de  Vizeu. 

Banhos  Seceos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara, 
conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Banhosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Pelmá,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria. 

Banhums.  Povo  de  raça  negra  da  África  Occi- 
dental, no  distr.  da  Guiné,  prov.  de  Cabo  Verde. 
Habita  na  margem  do  rio  de  S.  Domingos,  de- 
fronte do  presidio  de  Cacheu.  Os  banhums  ves- 
tem pelles  de  cabra  ou  tecidos  de  folhas  de  pal- 
meira; as  mulheres,  antes  do  casamento,  co- 
brem-se apenas  com  uin  panuo  de  6 a 8 pollega- 
das  de  largura,  e depois  de  casadas  usam  pan- 
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nos  brancos  ou  azucs  fabricados  cm  Geba.  Este 
po\  0 vive  em  tribus,  e emprega-se  na  cultura,  na 
pesca  e na  creaç.ão  de  gado. 

Banido.  Logar  ua  freg.  de  Santo  André,  de 
Painzella,  couc.  de  Cabeceiras  de  Hasto,  distr. 
de  Eraga.  ||  l^ogar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Re- 
fojos de  Hasto, conc.de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
dc  Braga. 

Banja.  Pov.  na  serra  de  Chella,  distr.  e com. 
de  Mossamedes,  prov.  c bisp.  de  Angola,  África 
Occidental.  Dista  113  k.  da  capital  do  districto  |j 
Pov.  de  cafres  no  distr.  de  Inhambanc,  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental. 

Banrezes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Val- 
Ic  de  Porca, conc.de  Macedo  dc  Cavalleiros,  distr. 
(lo  Bragança. 

Bantam.  Cidade  da  ilha  de  Java,  capital  do 
antigo  reinode  Bantam.  En»  1497  foi  visitada  pe- 
los portuguezes  que  frequentavam  estas  para- 
gens e n’ella  estabeleceram  feitorias.  Hoje  per- 
tence aos  holiandeses. 

Banza  Aputo.  Pov.  de  S.  Salvador  do  Congo, 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  Fica  no  ca- 
minho entre  o forte  de  S.  Salvador  e o Bembc, 
e dista  do  ultimo  140  k.,  14  d’aquelle,  290  do 
.\mbriz  e 380  de  Loanda. 

Banza  Congo.  Nome  dado  pelos  iudigenas 
africanos  a S.  Salvador  do  Congo.  A esta  po- 
\oaçào  dào  os  chronistas  portuguezes,  e (juasi 
todas  as  cartas  estrangeiras,  o nome  de  Ambassi. 

Banza  do  Macache.  Pov.  do  cone.  de  I).  Pe- 
dro V,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
.'Vfrica  Occidental.  Fica  no  caminho  do  Bernbe 
para  o Ambriz,  a 34  k.  do  primeiro,  188  do  se- 
gundo e 242  de  Loanda. 

Banza  do  Sonho.  Pov.  na  margem  esquerda 
do  '/aire  no  Sonho,  Congo,  prov.  de  Angola, 
.Vfrica  Occidental,  na  enseada  de  Santo  .•Vntonio 
c foz  d’aquelle  rio,  a 212  k.  do  Ambriz. 

Baòla.  Reino  de  gentios /capeis  na  margem  es- 
(pierda  do  Rio  de  S.  Domingos,  Guiné,  África 
Occidental.  São  trataveis.  ||  Rio  do  reino  do 
mesmo  nome,  confluente  do  de  S.  Domingos, 
na  Guiné,  África.  Occidental. 

Baptista  (Ambrosia).  Escriptor  (pie  viveu  no 
século  xviii  e que  fez  uma  obra  intitulada;  Dis- 
curso de  las  misérias  de.  la  vida  y calamidades  de 
la  reliqion  catholica,  impressa  em  Madrid,  em 
lG3r. 

Baptista  (Soror  Antonia).  Freira  do  eonvento 
(la  Esperança,  da  ordem  de  S.  Francisco,  de  Villa 
Viçosa,  da  provincia  dos  Algarves,  e poetisa  de 
talento,  que  viveu  no  século  xmi.  Escreveu  em 
verso:  Fundação  do  Mosteiro  de  N.  S‘  da  Espe- 
rança de  Villa  Viçosa,  obra  que  em  1657  estava 
jirompta  para  a impressão,  mas  que  não  chegou 
a imprimir-se. 

Baptista  (Antonio  Axtgusto).  Director  da  Cou- 
delaria Nacional,  para  onde  foi  nomeado  em  ja- 
neiro de  1903.  Serviu  como  intendente  de  pecuá- 
ria em  Bragança,  Castello  Branco  e Vizeu,  em 
cujos  lyceus  tanfliem  exerceu  o magistério. 
Em  1886,  o ministro  das  obras  publicas,  então  o 
■sr.  Emygdio  Navarro,  o nomeou  para  dirigir  a 
sua  primeira  Escola  Agricola,  de  Coimbra,  c a 
Comiclaria  Nacional  do  Norte. 

Baptista  (Antonio  Josi).  Professor  regio  de 
primeiras  letras  cm  Sacavem.  Escreveu:  Compen- 
dio de  Grammntirn  e Orthographia  Forlngnezn, 
Lisboa,  1816. 
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Baptista  (Fr.  Antonio  do  liosario).  Tambcm 
conhecido  por  Fr.  Antonio  Baptista,  ou  Fr.  An- 
tonio Baptista  Abrantes.  V.  Abrantes. 

Baptista  (Fr.  DiogoJ.  Celebre  theologo.  N. 
no  logar  de  Lamede,  termo  de  Cantanhede,  bis- 
pado de  Coimbra,  fal.  cm  Santarém  a 28  de  se- 
tembro de  1624.  Era  filho  de  Belchior  Fernandes, 
e de  sua  mulher,  Antonia  Gonçalves.  Ouviu  phi- 
losophia  de  Fr.  Bernardino  de  Senna,  que  dc 
ministro  geral  da  ordem  seraphica,  subiu  á ca- 
deira episcopal  de  Vizeu,  no  eonvento  de  Santa 
Christina,  cuja  faculdade  ensinou  depois  no  con- 
vento de  Leiria,  em  1606,  tornando-se  notável  a 
sua  aula,  d'onde  sahiram  muitos  discipulos  illus- 
tres.  Na  congregação  geral  celebrada  na  cidade 
de  Segovia,  em  1621,  votou  como  custodio  d’esta 
provincia,  c voltando  ao  reino,  foi  visitador  da 
provincia  da  ordem  Terceira  da  Penitencia,  no 
anno  de  1623.  Sendo  lente  jubilado  e qualifica- 
dor  do  Santo  Oflicio,  foi  eleito  na  Congregação 
celebrada  em  Lisboa  a 19  de  maio  de  1623,  guar- 
dião do  convento  de  S.  Francisco  em  Santarém, 
onde  falleceu.  Deixou  escri[)to:  Commentaria  da 
Dialecticam  de  Aristotelis,  que  ficou  inédito,  c 
cujo  manuscripto  se  conservava  no  collegio  dc 
S.  Boaventura,  do  Coimbra. 

Baptista  Francisco).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas,  de  Santo  Agostinho,  que  viveu  no 
século  XVII.  Era  natural  de  Campo  Slaior.  Dedi- 
cando se  também  á musica,  foi  discipulo  dc  An- 
tonio Pinheiro,  mestre  da  capella  do  palacio  dc 
Villa  Viçosa,  e depois  na  cathedral  dc  Evora, 
c tanto  se  distinguiu  que  foi  nomeado  mestre  dc 
capella  do  convento  da  sua  ordem,  em  Cordova. 
Compoz  diversas  musicas  dc  que  fala  o Catalogo 
da  livraria  real  de  musica,  mandado  fazer  por 
D.  .loão  IV'^,  e entre  ellas  dez  villancicos,  com  a 
letra  em  hespanhol,  a maior  parte  para  as  festas 
do  Natal,  escriptos  para  uma,  duas,  tres,  quatro 
e até  oito  vozes. 

Baptista  (Francisco  Xavier).  Organista,  que 
viveu  em  Lisboa  na  segunda  metade  do  século 
XVIII.  Era  socio  da  irmandade  de  Santa  Cecilia, 
tendo-se  inscripto  em  14  de  fevereiro  de  1761, 
segundo  consta  nos  documentos  d'aquella  irman- 
dade, com  a classificação  de  primeiro  organista 
da  Basilica  de  Santa  ^Iaria.  Foi  autor  d'iima  col- 
lecção  de  musicas  para  cravo,  hoje  muito  curiosa 
por  ter  sido  um  dos  primeiros  ensaios  de  musica 
estampada  que  se  fez  em  Lisboa.  Tem  o seguinte 
titulo:  Dodoci  Sonate,  Variazione,  Minnetti  per 
Cembalo  Stampati  a spese  degli  Sigr."  assinanti 
Composti  Da  Francesco  Eav.“  Faltista  Maestro  e 
Compositore  di  Musica,  opera  i.  Em  dois  livros 
manuscriptos,  existentes  na  Bibliothcca  Nacio- 
nal dc  Lisboa,  os  qiiaes  conteem  grande  porção 
de  musicas  para  cravo,  encontram-se  duas  (le  Xa- 
vier Baptista:  uina  tem  o titulo:  Tocata  per  Cem- 
balo; dei  Sigr.'  Francisco  Xavier  Baptista;  alie 
Datne,  1765.  outra  tem  a seguinte  designação: 
Sonata  para  Cravo  por  o sr.  Francisco  Xavier 
Baptista.  N'uina  folha  separada,  também  maniis- 
cripta,  vê-se  um  Minnelto  do  mesmo  compositor. 
Na  referida  Bibliotheca  encontra-se  egualmentc 
a partitura  aiitographa  de  um  mntete  a 4 vozes  c 
orgão,  de  Xavier  Baptista,  com  a data  dc  1766. 

Baptista  ■ Fr.  Cregorio).  Religioso  franciscano 
da  provincia  dc  ('ataliinha,  e depois  monge  bc- 
nedictino,  cuja  cogula  tomou  no  mosteiro  de  S. 
Sebastião,  da  cidade  da  Bahia,  onde  residiu  al- 
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guns  annos,  dictando  as  scicncias  severas  aos  seus 
doinestieos,  alcançando  grande  fama  de  bom  le- 
trado c insigne  prégador.  Voltou  novamente  á 
ordem  seraphica,  entrando  na  província  dos  Al- 
garves.  Foi  lente  de  escriptiira  e examinador  das 
ordens  militares.  Era  natural  do  Funchal,  mas 
ignora-se  a data  do  nascimento,  assim  como  a do 
fallecimento-,  sabe-se,  porém,  que  morreu  depois 
de  1640.  Escreveu:  Annotaliones  in  caput  XIII 
Sacrosancti  Christi  Evaugelii  secundum  Joannem, 
Conimhricoe,  1621 ; Sermão  prégado  na  Sancta 
Casa  da  Misericórdia  de  Coimbra,  na  primeira 
sexta-feira  da  quaresma  de  1621,  Coimbra,  1621; 
Primeira  parte  dos  Sermões  das  Domingas  de  todo 
o anno  quadruplicadas,  Lisboa,  1629 ; no  prologo 
promette  a 2.*  parte,  que  constava  das  Domin- 
gas post  Epiphaniam;  e a 8.'  das  Domingas  post 
Pentecostes;  Completas  da  Vida  de  Christo  canta- 
das á Harpa  da  Cruz  por  elle  mesmo  com  discur- 
sos predicáveis  para  as  Tardes  da  Quaresma,  e 
para  as  Festas  da  Cruz,  de  Nossa  Senhora,  e do 
glorioso  S.  João  Ilaptista,  Lisboa,  162.3.  Estes 
sermões  fôram  traduzidos  e impressos  em  hespa- 
nhol  e italiano;  Annotaliones  in  Evangelia  totius 
annitam  Dominicarum,  quam  Festivitatum,  Barci- 
none,  1638. 

Baptista  (Isidoro  Emilio).  Doutor  em  me- 
dicina e licenceado  em  scicncias  naturaes  pela 
faculdade  de  Paris ; formado  em  philosopbia  e 
bacharel  ein  medicina  pela  Universidade  dc 
Coimbra.  N.  em  Loutolim,  do  concelho  de  Salsete, 
districto  de  Gôa,  na  índia,  a 24  de  setembro  de 
1815,  fal.  em  Lisboa  a 16  de  dezembro  de  1863.  Foi 
discípulo  do  Museu  de  Paris,  onde  frequentou  o 
curso  de  Historia  Natural,  durante  sete  annos, 
nos  de  1847  a 1853;  lente  da  cadeira  de  Monta- 
nistica  e Docimasia  na  Escola  Polytechnica,  e in- 
cumbido de  varias  commissões  de  serviço  publico. 
Veiu  da  Índia  para  Portugal  no  anno  de  1839. 
Isidoro  Emilio  Baptista  era  socio  da  Academia 
Keal  das  Sciencias  de  Lisboa  e membro  vitalí- 
cio da  Sociedade  Gcologica  de  França;  cavalleiro 
da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição  e da  de  Carlos  III, 
de  Hespanba,  membro  do  conselho  geral  das  obras 
publicas  e minas,  etc.  O ter-lhe  sido  negado  pela 
Academia  das  Sciencias  o logar  de  professor  de  His- 
toria Naturalno  institutoMaynenseimpressionou- 
0 muito.  Publicou  então  no  Jornal  do  Commercio 
de  26  de  fevereiro  de  1861,  a esse  respeito,  uma 
correspondência  muito  extensa  e curiosa.  Depois 
de  prolongada  doença,  falleccu  n’uma  casa  desan- 
de á Estrella.  Isidoro  Emilio  Baptista  collaborou 
em  vários  jornaes,  Kei  e ordem,  Revista  acadê- 
mica de  Coimbra,  o Archivo  rural,  etc.  Escreveu: 
A geometria  em  progresso,  Lisboa,  1846;  sahiu 
com  as  iniciaes  I.  E.  B.,  é uma  refutação  critica 
e graciosa  de  certa  proposta  absurda,  apresen- 
tada por  um  alumno  da  Escola  Polytechnica; 
Thése  pour  le  doctorat  en  Médicine,  presentée  et 
soutenue  a la  Faculté  de  Médicine  de  Paris,  en 
22  Aout  1853;  Discussão  dos  caracteres  distincti- 
vos  da  familia  dos  Paronychiaceas:  classificação 
e diagnose  dos  generos  que  a compõem;  no  tomo  II, 
j)arte  I,  das  Memórias  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  nova  serie,  classe  1.*,  1857;  Estudos  so- 
bre a theoria  analytica  dos  polyedros,  e suas  appli- 
cações  ã cristalographia;  sahiu  no  tomo  II,  pag. 
257  a 295  dos  Annaes  das  Sciencias  e Tetras,  pu- 
blicados sob  os  auspícios  da  Academia.  A res- 
peito de  Isidoro  Emilio  Baptista,  pode  lér-se  a 


Noção  de  alguns  filhos  distinctos  da  índia  portu- 
gueza,  de  1874,  por  M.  V.  de  Abreu,  a pag.  7, 
a Illustração  goana,  2."  vol.,  1866,  porJulio  Fer- 
nandes Gonçalves,  e Oriente  lllustrado  de  Torres 
e Dias,  Bastorá,  1899,  pag.  101,  onde  veem  indi- 
cadas outras  noticias  biographicas. 

Baptista  (Soror  Joanna).  Prioreza  do  con- 
vento de  S.  João  das  Maltezas,  na  villa  de  Ex- 
tremoz,  no  século  xvii.  Era  natural  de  Campo 
Maior,  filha  de  D.  João  de  Menezes,  e de  D.  Ma- 
gdalena  da  Silva,  filha  de  Luiz  da  Silva  Mene- 
zes, capitão  de  Tanger.  Soror  Joanna  tinha 
também  por  irmão  D.  Manuel  de  Menezes,  ge- 
neral da  armada  real  e chronista  mór  do  reino, 
Contava  18  annos  de  edade,  quando  professou. 
Escreveu  a seguinte  obra,  que  ficou  em  manus- 
cripto:  Memórias  do  Convento  de  S.  João  da  or- 
dem militar  de  Malta  situado  em  Extremoz. 

Baptista  (Fr.  João).  Provincial  do  primeiro 
convento  de  frades  da  ordem  de  Santo  Antonio, 
que  se  fundou  nos  suburbios  da  cidade  da  Bahia, 
em  1587,  e segunda  vez  fundado  dentro  da  cidade, 
em  1594.  Tendo  ido  a Roma  buscar  varias  relí- 
quias para  o seu  convento,  ao  regressar  á patria, 
escreveu  um  livro,  que  nunca  se  imprimiu,  inti- 
tulado: Ramalhete  de  flores  de  Italia.  O mauus- 
cripto  conservava-se  no  referido  convento  da  Ba- 
hia. 

Baptista  (Fr.  João).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco.  N.  em  Lisboa  no  anno  de  1596,  e 
fal.  em  1687,  com  91  annos  de  edade,  no  seu  con- 
vento de  Lisboa.  Professou  no  convento  de  Lei- 
ria a 16  de  outubro  de  1611,  onde  aprendeu  as 
sciencias  escolásticas.  Foi  um  dos  mais  celebres 
prégadores  do  seu  tempo.  Tinha  por  alcunha  o 
Alparca.  Os  seus  sermões  nunca  sc  colleccionaram, 
e apenas  um  d’elles  foi  impresso  em  1687,  na 
Laurea  Portugueza,  e é o seguinte:  Sermão  Pa- 
negyrico  da  gloriosa  Assumpção  de  Maria  San- 
tissima  prégado  em  o Convento  da  Madre  de  Deus. 

Baptista  (Fr.  João).  Religioso  franciscano, 
menor  da  província  de  Portugal.  Era  natural  de 
Coimbra,  e foi  mestre  de  noviços  no  convento  de 
Santarém.  Escreveu  e dedicou  em  25  de  março 
de  1625  a D.  Fr.  Bernardino  de  Senna,  bisp.  de 
Vizeu,  geral  que  fôra  da  ordem  franciscana,  a 
seguinte  obra:  Instrucção  de  Noviços  com  todas 
as  cerimonias  do  anno  do  Noviciado  assim  com- 
muas,  como  do  Coro,  Altar,  Sancristia  para  os  Aco- 
lythos,  e Ceroferarios,  como  do  de  fazer  profissão, 
e o que  para  esse  acto  he  necessário,  e as  regras  de 
Officio  Divino,  assim  do  Breviário  Romano,  como 
as  da  nossa  ordem.  No  fim  encontra-se:  Tratado 
dos  casos  reservados  aos  Padres  nossos  Provin- 
ciaes  com  todas  suas  particularidades.  Esta  obra 
conservava-sc  em  manuscripto  na  livraria  do 
convento  de  S.  Caetano,  de  Lisboa. 

Baptista  (Fr.  João).  Religioso  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  N.  em  Tavira,  fal.  no  convento 
de  N.  S.*  da  Boa  Hora  a 27  de  janeiro  de  1736. 
Era  filho  do  dr.  Belchior  Baptista  Delgado  e de 
Joanna  Figueira.  T^rotessou  no  convento  de  N. 
S.“  da  Conceição  do  Monte  Olivete,  em  Lisboa, 
a 24  de  outubro  de  1682.  Aprendeu  as  sciencias 
escolásticas,  dictou-as  aos  seus  domésticos  no 
convento  de  Evora,  em  que  jubilou  com  fama  de 
insigne  letrado.  Foi  missionário  em  S.  Thomé  e 
Príncipe,  d’onde  passou  á Bahia,  fundando  ali  o 
hospício  de  N.  S.“  da  Palma  para  religiosas  da 
sua  Reforma.  Voltando  a Portugal  foi  visitador 
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geral  da  congregação  e primeiro  definidor  geral, 
qualificador  do  Santo  Oflicio,  e examinador  das 
res  ordens  militares.  Era  prógador  distincto,  e dos 
seus  sermões,  publicou  apenas  os  seguintes;  Ser- 
mão prégado  no  Terceiro  dia  do  Synodo  Diocesa- 
no que  se  celebrou  em  a Sd  Cathedral  da  Cidade 
da  liahia  presidindo  v Illustrissimo  Senhor  D. 
Sebastião  Monteiro  da  Vide,  arcebispo  Metropo- 
litano do  Estado  do  Jirazil,  Lisboa,  1709;  Sermão 
do  Patriarcha  Santo  Elias  prégado  no  convento 
do  Carmo  da  liahia.  Lisboa,  1716;  Sermão  do 
Apostolo  S.  Pedro  na  dedicação  da  sua  nova  Egre- 
ja  na  liahia,  Lisboa,  1716. 

Baptista  (Fr.  João).  Eremita  da  ordem  de 
Santo  Agostinho,  doutor  em  theologia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  oppositor  ás  cadeiras  da 
mesma  faculdade,  e reitor  do  collegio  da  sua  or- 
dem na  referida  cidade.  N.  em  Lisboa  a 16  de 
janeiro  de  1733,  fal.  em  Coimbra  a 16  de  feve- 
reiro de  1788.  Escreveu:  Compendiadas  indulgen- 
ciasplenarias,  concedidas  á corrda  de  Sancto  Agos- 
tinho, Coimbra,  1764;  sahiu  sem  o nome  do 
autor. 

Baptista  (Padre  João).  Religioso  da  congre- 
gação do  Oratorio,  de  Extremoz.  Foi  quem  deu  o 
risco  para  a egreja  de  N.  S.*  de  Ayres,  em  Vian- 
na  do  Castello.  Havia  ali  um  antigo  templo,  que 
ameaçava  ruina  ou  que  era  acanhado,  e por  isso 
se  começou  o actual,  a 29  de  abril  de  1743.  O 
construetor  foi  o mestre  d’obras  Manuel  Gomes. 
A egreja  sagrou-se  a 15  de  março  de  1760. 

Baptista  (Padre  João)  Um  aos  mais  illustres 
philosophos.  N.  em  Setunal,  no  principio  do  sé- 
culo xviii.  Era  filho  de  Halthazar  da  Fonseca  Le- 
mos, provedor  da  comarca  de  Setúbal,  e depois 
corregedor  do  civel  da  côrte;  e de  D.  Marianna 
Josepha  Lobato.  Professou  na  congregação  de  S. 
Filippe  Nery  a 8 de  setembro  de  1724.  Ensinou 
pliilosophia,  e foi  o primeiro  que  em  Portugal 
apresentou  a de  Descartes  e a dc  Newton.  Es- 
creveu 0 seguinte,  que  ficou  inédito:  Philoso- 
phias  Aristotelicoe  restitutee,  et  illustratae  quá  ex- 
perimentis,  quá  ratiocinis  recenter  inventus,  Pars 
Prima,  Lógica;  Philosophiae  Aristoteliccr  restitutee 
Arc.;  Pars  secunda,  Physica  duplici  volumine 
absolvendo;  Questiones  selectce  ex  penitiore  theolo- 
gia eá  nimirum  quee  nostram  concemunt  liberta- 
tem. 

Baptista  (Joaquim  Maria).  Tenente  coronel 
d’artilharla  reformado.  N.  cm  Peniche,  em  1810, 
fal.  em  11  de  outubro  de  1876.  Era  filho  de  Luiz 
Autonio  Baptista,  porteiro  da  canua  da  Casa 
Real,  no  tempo  de  D.  João  VI.  Teve  o curso 
theorico  e completo  da  referida  arma,  e exerceu 
o magistério,  empregando  se  particularmcnte  no 
ensino  das  mathematicas  elementares.  Era  caval- 
leiro  das  ordens  de  Cliristo  e de  S.  Bento  de 
Aviz.  Escreveu:  Compendio  de  Arithmetica  para 
uso  das  escolas  de  instrucção  primaria,  approva- 
do  pelo  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica, 
etc.,  Lisboa,  1850;  teve  mais  edições,  sendo  a 3.* 
correcta  e augmentada,  idem,  }8i>5,  a 4.*,  idem, 
18.58;  a 5.*,  idem,  1862;  a 6.*  e 8.*  fòram  publica 
•las  em  Coimbra,  1865  e 1876.  Da  2.*  e 7.*  não 
encontrámos  notas.  O autor  augmentou  a 8.*  edi- 
ção com  a completa  exposição  do  systema  métrico 
decimal  de  pesos  e medidas.  Tem  mais:  Compendio 
de  Chrographia  portugueza,  Lisboa,  1858;  O no- 
vo systema  de  pesos  e medidas  explicado  ao  povo; 
npusculo  utilissimo  para  uso  das  aulas,  e daspes- 
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soas  do  commercio,  Lisboa,  1860;  Taboada  métri- 
ca de  varas  e covados,  desde  0 até  100,  com  todas 
as  suas  sudi visões,  e o seu  correspondente  valor 
em  medidas  métricas,  Lisboa,  1860;  O examinador 
de  instrucção  primaria,  ou  collecção  de  pergunta.^ 
sobre  as  doutrinas  que  constituem  a instrucção 
primaria,  etc.,  Lisboa,  1862;  Giralda,  ou  a nova 
Psyché,  opera  cômica  em  tres  actos;  palavras  de 
Eugênio  Scribe,  musica  de  Adão,  traduzido  do 
francez,  e representada  no  theatro  de  D.  Fernando 
em  Dezembro  de  18õ0,  Lisboa,  1850. 

Baptista  (Joaquim  Narciso  Renato  Descartes) 
Capitão  de  Engenharia,  lente  da  14.*  cadeira  da 
Escola  do  Exercito,  engenheiro  da  camara  mu- 
nicipal de  Lisboa,  director  da  Associação  dos 
Engenheiros,  da  Sociedade  de  Geographia  c da 
Companhia  da  Gorongoza.  N.  em  Lisboa  a 5 dc 
outubro  de  1855,  e fal.  em  2 de  novembro  de  1900, 
contando  apenas  45  annos  de  edade.  Era  filho  do 
dr.  Isidoro  Emilio  Baptista  (V.  este  nome).  Ti- 
nha apenas  8 annos  quando  falleceu  seu  pae.  Or- 

phão  de  tão  tenra 
edade,  conseguiu 
pelos  cuidados  dc 
sua  mãe  e ao  seu 
dedicado  estudo,  o 
curso  de  engenha- 
ria, sendo  premia- 
do em  quasi  todas 
as  aulas  que  fre- 
quentou. Assentou 
praça  em  1873,  sen- 
do j)romovido  a al- 
feres cm  1879.  No 
anno  dc  1881  foi 
promovido  atenen- 
te  de  engenharia, 
e em  1884  a capi- 
tão. Em  1891  com- 
mandou  a primeira 
companhia  do  regi- 
mento de  engenha- 
ria, coma  qual  des- 
tacou para  Moçambique,  fazendo  parte  da  ex- 
pedição que  n’essc  anno  se  enviou  áquella  pro- 
vincia.  Em  África  teve  Renato  Baptista  oceasião 
de  executar,  especialmcnte  nos  territórios  da 
companhia  de  .Moçambique,  notáveis  trabalhos 
de  engenharia.  O relatorio  dos  seus  trabalhos,  ali 
realisados,  é de  grande  valor,  e a muitos  enge- 
nheiros tem  servido  de  guia  e de  util  esclareci- 
mento. Antes  da  sua  partida  fôra  ajudante  de 
campo  do  fallecido  general  José  Antouio  Dias, 
commandante  geral  da  engenharia.  Quando  re- 
gressou a Portugal,  passou  o capitão  Renato  Ba- 
ptista para  o gabinete  do  ministro  da  guerra.  E' 
a elle  que  se  deve  o actual  quartel  dos  alumnos 
da  Escola  do  Exercito,  e a reforma  importante, 
que  se  fez  nas  installações  d’aquelle  estabeleci- 
mento dc  ensino  militar.  O ministro  da  guerra, 
sr.  Pimentel  Pinto,  o encarregou  de  apropriar  o 
antigo  convento  das  Grillas  e terrenos  adjacen- 
tes á Manutenção  militar.  O projecto,  que  então 
Renato  Baptista  elaborou,  foi  grandioso,  mas  ape 
nas  se  executou  uma  parte.  Para  realisar  aquel- 
le  projecto,  visitou  muitos  estabelecimentos  si- 
milares da  Europa.  Como  engenheiro  da  camara 
municipal  de  Lisboa,  logar  que  oceupou  desde  o 
anno  dc  1889,  desempenhou  importantes  commis- 
sões.  Para  a exposição  de  Paris,  do  anno  de  1900, 
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ainda  preparou  uma  curiosa  memória  illustrada 
sobre  o matadouro  municipal.  Renato  Kaptista, 
tinha  as  seguintes  honras,  conferidas  por  servi- 
ços distinctos:  ajudante  de  campo  de  Sua  Alagcs- 
tade  el-rei  senhor  D.  Carlos,  grau  de  ofticial  da 
ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  de  S.  Thiago,  de 
Christo,  da  Legião  de  Honra,  de  França,  e de 
Mérito  Militar  de  Ilespanha.  '1'ambem  era  con- 
decorado com  as  medalhas  de  prata  de  bons  ser- 
viços e de  comportamento  exemplar.  líntre  os 
seus  escriptos  litterarios  e scientificos,  publicou 
um  livro  intitulado:  Manutenção  militar,  em  que 
expunha  os  seu  planos  e estudos,  e diversos  arti- 
gos em  joinaes  da  sua  especialidade;  Revista  de 
Obras  Publicas  e Minas,  Boletim  da  Sociedade  de 
Geographia,  Revista  militar.  Revista  das  sciencias 
militares  e Revista  de  engenharia  militar-,  tradu- 
ziu também  para  francez  o drama  Mòrgaãinha  de 
Valflor,  dofallecido  Pinheiro  Chagas.  A morte  tle 
Renato  Baptista  foi  muito  sentida,  o seu  funeral  te- 
ve um  acompanhamento  imponente.  A’  beira  da  se- 
pultura falaram  os  srs.  Almeida  d’Eça,  Marrecas 
Ferreira  e o já  hoje  fallecido  Luciano  Cordeiro. 

Baptista  (Luiz).  Pintor  de  perspectiva,  de  ar- 
chitectura  e de  ornato.  N.  em  1725,  fal.  em  1785. 
Nada  mais  nos  diz  o Dictionnaire  Àistorico  artis- 
tique  du  Portugal,  do  conde  A.  Raczynski. 

Baptista  f/V  Manuel).  Architecto  do  conven- 
to de  Nossa  Senhora  do  Pilar,  em  Gôa.  F.ra  na- 
tural da  cidade  de  Damão. 

Baptista  (Fr.  Manuel).  Religioso  frauciscano 
da  provincia  da  Madre  de  Deus  da  índia  orien- 
tal, mestre  em  theologia,  e muito  perito  nas  lin- 
guas  orientaes.  Para  instrucção  dos  neophitos, 
escreveu  um  Calhecismo,  que  ficou  inédito. 

Baptista  (Manuel  Dias).  D’este  escriptor  ape- 
nas se  sabe  que  foi  socio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Escre- 
veu o seguinte  trabalho,  que  está  publicado  no 
tomo  I das  Memórias  econômicas  da  referida 
Academia,  de  pag.  254  a 298:  Ensaio  da  descri- 
pção  physica  e economica  de  Coimbra,  e seus  arre- 
dores; premiado  na  sessão  publica  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  de  Julho  de  1183. 

Baptista  (Soror  Maria  de).  Religiosa  domini- 
cana, chamada  no  século  D.  Maria  da  Silva.  N. 
em  lAsboa,  no  anno  de  1570,  fal.  n’esta  mesma 
cidade  a 29  de  novembro  de  1659.  Era  filha  de 
Henrique  Jaeques,  chanceller-mór  da  Índia,  e 
védor  da  fazenda,  e de  D.  Catharina  da  Silva, 
filha  de  Luiz  Teixeira,  mestre  d’el-rei  D.  João  III, 
chanceller-mór  do  reino,  e desembargador  do 
Paço.  Professou  no  convento  da  ordem  dominica- 
na, no  convento  do  Salvador,  de  Lisboa,  a 9 de 
novembro  de  1586.  Tornou-se  tão  respeitada,  que 
em  poucos  annos  foi  eleita  mestra  das  noviças, 
cujo  logar  exerceu  diversas  vezes.  No  anuo  de 
1617,  em  que  foi  eleita  prioreza,  reduziu  a boa 
ordem  o cartorio  do  convento.  Era  muito  esmo- 
ler, distribuindo  aos  pobres  tudo  quanto  possuia, 
inclusivamente  o vestuário.  Escreveu:  Livro  da 
fundação  do  mosteiro  do  Salvador  da  cidade  de 
Lisboa,  e de  alguns  casos  dignos  de  memória  que 
nelle  acontecerão;  dirigido  ao  Divinissimo  Sacra- 
mento da  Eucharistia,  Lisboa,  1618;  Modo  de 
resar  o rosário  de  Nossa  Senhora  como  se  resa  na 
Minerva  em  Roma,  accrescentando  o principio  que 
teve  para  se  resar  a choros  e a devoção  dos  Santos 
auxiliadores,  etc.,  Lisboa,  1638;  Paixão  do  B. 
Pio  V,  Lisboa,  1638.  Deixou  em  manuscripto: 


Vida  de  S.  José,  o qual  se  conservava  segundo  di- 
zem, no  cartorio  do  convento  do  Salvador,  acima 
citado. 

Baptista  (Fr.  Pantaleão).  Religioso  fraucis- 
cano da  proviucia  de  Santo  Antonio,  do  Brazil. 
N.  na  cidade  do  Porto  em  1596,  e fal.  no  conven- 
to da  Bahia,  em  maio  de  1659.  Foi  custodio  da 
referida  provincia,  eleito  em  1657,  prégador  e 
conitnissario.  Escreveu:  Ramilhete  espiritual  de 
todo  o genero  dcbellas,e  Savtissimas  fío7-es  recolhi- 
das no  amenissimo  jardim  de  Ralia  tanto  para  os 
devotos,  e peregrinos,  que  a ella  forem,  e qitizerem 
gozar  de  seu  celestial  cheiro,  quanto  para  os  que 
em  suas  paU-ias  desejarem  saber  as  devoçoens gran- 
dissimas  que  no  espiritual,  e temporal  nella  se  co- 
lhem, Lisboa,  1658.  Esta  obra  é curiosa  pelas  no- 
ticias que  encerra;  divide-se  em  5 livros:  l.“  Das 
devoções  da  santa  cidade  de  Roma;  2.“  Sahidas 
da  santa  cidade  de  Roma  para  as  quatro  jjartes 
principaes,  conforme  a ordem  das  mathematicas; 
3."  Viagem  qmr  terra  pura  Veneza;  4."  De  todos  os 
logares  devotos  e sanctuarios  que  vi  nas  terras  do 
Grão-duque  da  Toscana  e senhoria  de  Gênova;  5." 
Do  que  vi  no  reino  de  França  até  á cidade  de 
Paris. 

Baptista  ("Fr.  Hedroj.  Religioso  frauciscano, 
que  esteve  missionando  na  índia,  e que  depois 
de  passar  ali  grandes  trabalhos,  tendo  sido  ca- 
ptivo  dos  moiros,  podendo  fugir  do  captiveiro, 
veiu  a morrer  na  expedição  de  Cunhale,  em  1598, 
quando  andava  animando  os  portuguezes  com  um 
crucifixo  erguido. 

Baptista  ("Fenaíqj.  V.  Baptista  {Joaquim  Nar- 
ciso Renato  Descartes). 

Baptista  (Padre  Vasco).  Jesuita,  natural  de 
Moimenta  da  Beira,  onde  nasceu  cm  1550,  e fal. 
cm  Coimbra,  a 21  dc  setembro  de  1596.  Entrou 
no  noviciado  da  sua  ordem  em  28  dc  abril  de 
1583.  Ensinou  granimatica,  philosophia  e theolo- 
gia. Escreveu:  Summa  theologicce  moralis  ad  ttsttm 
ecclesüe  Japonensis. 

Baptista  de  Andrade  (José).  V.  Andrade 
(José  Baptista  de). 

Baptista  Calixto  (João  Alaria).  Lente  ca- 
thedratico  jubilado  da  faculdade  de  medicina  na 
Universidade  de  (.'oimbra  N.  cm  Villa  Nova  de 
Constaucia,  em  1803,  fal.  cm  Coimbra  a 31  de 
dezembro  de  1879.  Era  filho  de  José  Antonio  da 
Visitação  e de  D.  Maria  da  Piedade  Calixto.  De- 
pois de  estudar  latim,  foi  para  Coimbra,  em  1822, 
onde  estudou  os  preparatórios  no  antigo  collegio 
das  artes,  e n’esse  mesmo  anno  se  matriculou  na 
Universidade,  onde  cursou  os  dois  primeiros  au- 
nos  de  mathematica,  a faculdade  de  philosophia, 
apezar  de  lhe  não  ser  exigida  n’este  curso  senão 
a frequência  dos  tres  primeiros  annos;  em  1825 
também  se  matriculou  na  faculdade  de  medici- 
na, sendo  sempre  estudante  distincto  e obtendo 
os  partidos  de  50^000  réis  cada  em  todos  os  an- 
nos em  que  fôram  distribuidos.  As  luetas  civis  de 
1826  o obrigaram  a interromper  os  estudos  uni- 
versitários; alistou-se  no  batalhão  acadêmico  de 
Coimbra.  Sendo,  porém,  mallograda  a revolução 
liberal,  teve  dc  homisiar-se.  Em  1832,  tor- 
nou a alistar-se  no  batalhão  acadêmico,  tomou 
parte  no  cerco  do  Porto,  sendo  despachado  cirur- 
gião-ajudante da  3.*  divisão  militar,  e n’essa  qua- 
lidade fez  parte  da  expedição  do  Algarve,  vindo 
com  as  forças  do  duque  da  Terceira  desembarcar 
em  Lisboa,  em  1833,  seguindo  d’aqui  até  ao  fim 
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da  campanha  em  Evora  Monte.  Pertencia  então 
a infantaria  4.  Terminadas  as  luctas  civis,  rece- 
beu a demissão  em  1834,  para  proseguir  os  estu- 
dos da  Universidade,  sómente  em  medicina;  ter- 
minando a formatura  em  1836,  e tomando  o grau 
de  doutor  a 2 de  julho  de  1831,  sendo-lhe  dado  o 
capello  gratuitamente.  Regeu  pela  primeira  vez 
a cadeira  de  ph}’siologia  da  faculdade,  durante  o 
seu  anno  de  repetição,  e pela  segunda  vez,  no 
anuo  seguinte,  depois  de  ter  reeebido  o grau  de 
doutor.  Em  novembro  de  1838  foi  despaehado  pri- 
meiro lente  .substituto  ordinário,  sendo  dos  pri- 
meiros que  fizeram  concurso  publico,  depois  da 
reforma  de  1836.  Em  1848  teve  nomeação  de  len- 
te cathedratico,  abrindo  e e.xplicando  pela  pri- 
meira vez  em  Portugal  a nova  cadeira  de  scien- 
cia  obstetricia-  N’esta  arte  foi  eminente  o dr. 
Baptista  CalLxto,  e prestou  os  maiores  serviços. 
Tendo  sido  por  carta  de  lei  de  15  de  setembro  de 
1841  dada  á camara  de  Coimbra  uma  parte  da 
cerca  de  Thomar  para  o estabelecimento  do  ce- 
mitério, e havendo  sido  posteriormente  encarre- 
gada uma  commissão  de  peritos  para  dar  o seu 
parecer  relativamente  ao  local,  o dr.  Calixto  es- 
creveu uma  extensa  e erudita  memória,  mostran- 
do os  graves  inconvenientes  do  cemiterio  na  cer- 
ca de  Thomar.  O Diário  do  Governo  publicou  es- 
ta memória.  O dr.  Calixto  jubilou-se  em  25  de 
maio  de  1870,  no  logar  de  decano  da  faculdade 
de  medicina.  Escreveu:  A questão  dos  graus  aca- 
dêmicos, no  Instituto,  de  Coimbra,  vol.  VII,  n.®* 
6,  7,  8,  9 e 10;  Observação  sobre  o methodo  geral 
de  estudo  em  anatomia  physiologica,  idem,  vol. 
VIII,  n.®‘  4,  5,  e 6;  Breves  considerações  sobre  a 
nova  doutrina  medica  homoepatica,\àem,  vol.  VIII, 
n.“’  8,  9,  e 10;  esta  memória  foi  elogiada  na  Ga- 
zeta homícpathica  lisbonense,  de  1859,  pag.  109; 
Algumas  palavras  sobre  o estado  actual  das  prisões 
em  geral,  idem,  vol.  VIII,  n.®‘  13,  14,  16,  17,  19, 
21  e 22;  também  se  publicou  em  separado,  Coim- 
bra, 186(1;  Do  trabalho  em  geral,  considerado  em 
relação  á sua  influencia  physica,  moral  e social, 
idem,  vol.  IX,  n.®*  2,  2,  e 3;  Abreviadas  conside- 
rações sobre  os  direitos  e deveres  sociaes  do  homem, 
idem,  vol.  IX,  n.®*  12  c 13;  Operações  obstetricias 
praticadas  no  hospital  da  universidade  de  Coim- 
bra, nos  dias  11  de  junho  e 18  de  julho  de  1808, _ 
idem,  vol.  VII,  n.®*  12  e 13;  Breves  reflexões  ácer- 
ca  da  disposição  do  artigo  94.’>  do  decreto  de  5 de 
dezembro  de  1836,  relativo  ao  exame  preparatória 
da  lingua  grega  j)ara  a matricula  das  sciencias 
naturaes,  idem,  vol.  Vll,  n.®  21 ; Historia  de  um  fa- 
cto de  transmissão  hereditária,  jjor  influencia  de 
vicio  de  conformação  organica,  observado  na  espe- 
cie  humana,  idem,  vol.  IX  n.®  15;  Verdadeiro  re- 
flexo de  um  breve  quadro  do  mundo  moral,  no  Pur- 
gatória, n.®*  108  a 111,  e no  Portuguez,  n.®‘  2:246 
a 2:249. 

Baptista.  Casal  na  freg.  da  Exaltação  da  San- 
ta Cruz  e cone.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria.  |J 
(Jssal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Figuei- 
ras, couc.  do  Cadaval,  distr.  de  Idsboa.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Paio  Mendes,  couc.  de 
Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarem.  ||  Casal 
na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Pombalinho,  conc.  e 
distr.  de  Santarem.  |'  Horta  na  freg.  do  N.  S.*  da 
Orada  e conc.  de  Aviz;  distr.  de  Portalegre.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Lagôa  c conc.  de 
Portei,  distr.  de  Kvora. 

Baptistas  (Casal  das)  Na  freg.  do  Saniissimo 
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Sacramento  e conc.  d’Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Baptisterio.  Pequeno  edificio  que  se  construía 
n’outros  tempos  junto  das  cathedraes  para  se 
conferir  o s^jeramento  do  baptismo.  Os  baptiste- 
rios  dos  primeires  scculos  do  christianismo  eram 
geralmeute  em  fórma  de  torres.  Nos  nossos  tem- 
pos encontram-se  collocados  á entrada  principal 
dos  templos,  ordinariamente  do  lado  esquerdo. 
E’  uma  capellinha,  tendo  ao  centro  a pia  baptis- 
mal.  Muitas  d’estas  pias  constituem  verdadeiros 
]>rimores  d’arte.  A que  está  na  Sé  Nova  de  Coim- 
bra, que  em  tempos  pertenceu  á Sé  Velha,  é um 
monumento  notável,  não  sú  pela  sua  antiguida- 
de, como  pela  belleza  e merecimento  artistico 
dos  primorosos  lavores  de  pedra,  entre  os  quaes 
está  figurada  uma  fita  com  a seguinte  legenda 
em  caracteres  gothicos:  Omnes  sitientes  venite  ad 
aquas.  Niquid  nimis.  Tem  a configuração  d'uma 
taça  octogonal,  cuja  base  assenta  sobre  quatro 
leões.  Entre  os  delicados  lavores  d’esta  graciosa 
esculptura  avultam  os  brazões  do  bispo  I).  Jorge 
de  Almeida,  o que  faz  acreditar  que  foi  elle  quem 
a mandou  fazer;  e por  baixo  dos  brazões  lê-se  em 
caracteres  gothicos  o seguinte:  P.  ® Ariquez  eseu 
irmão  a fez.  Foi  aqui  baptisado  o cardeal-rei  I). 
Henrique.  A pia  baptismal  da  egreja  parochial 
de  Santa  Maria  de  Leça  do  Balio  é obra  do  sé- 
culo XVI,  um  lindo  specimen  do  estylo  gothico 
florido  no  seu  periodo  de  transição  para  o da  re- 
nascença. E’  fabricada  de  pedra  de  Ançã,  e ile 
fórma  hexagona,  uma  taça,  em  cujo  pé  avultam 
por  entre  lavores  de  folhagem  cabeças  e garras 
de  fera.  Na  parte  mais  alta  de  cada  uma  das 


Pia  baptismal  da  Sò  de  Coimbra 


quatro  faces  alternadas  tem  o escudo  d’armas  do 
fundador,  sustentado  por  um  anjo.  O fundador 
era  o prior  do  Crato,  H.  fr.  João  Coelho,  do  con- 
selho dos  soberanos  I).  Aflbnso  V,  D.  João  11  e 
D.  Manuel,  chancellcr-mór  de  Rhodes,  balio  de 
Negroponto,  commendador  de  Leça,  da  Guarda, 
d’Elvas  edoLandal.  Nas  outras  quatro  faces  tein 
as  seguintes  letras:  O prior  do  Crato — Dõ  frei  Jõ 
Coelho  — a mandou  fazer.  A face  que  ti  in  a data 
fica  cncosta<la  á parede,  mas  sabc-se  que  <•  1512. 
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A pia  baptismal  da  sé  dc  Braga  é também  cm 
padrão  de  arte  antiga,  que  se  presume  ter  sido 
maudado  fazer  pelo  arcebispo  D.  Diogo  dc  Sousa, 
no  começo  do  século  xvi.  Não  se  póde  considerar 
um  primor  artistico,  porque  ji2o  permitte  a qua- 
lidade da  pedra,  que  é granito,  perfeição  nem  de- 
licadeza de  lavores,  mas  torna  se  de  elevado  me- 
recimento e belleza  pela  invenção  do  desenho, 
pela  elegancia  do  todo,  pela  graça  e variedade 
dos  relevos,  e pelo  sentido  symbolico  de  alguns 
d’elles.  E’  uma  taça  octogonal,  em  cuja  base  o 
artista  figurou  os  perigos  a que  a infancia  está 
exposta  antes  de  receber  as  aguas  do  baptismo, 
ornando-a  com  quatro  grupos  em  alto  relevo,  re- 
presentando leões  a devorar  creanças-  Mais  aci- 
ma a meia,  a meia  altura  do  pé,  collocou  senta- 
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dos  sobre  oito  peanbas  outros  tantos  rccemnasci- 
dos,  um  em  cada  angulo,  mostrando  subir  com  an- 
ciedade  em  procura  do  refugio  e salvação ; final- 
mente no  amplo  bojo  da  taça,  representam-se  as 
festas  e alegrias  do  baptismo,  vendo-se  esculpi- 
das por  toda  ella  alegres  creanças  a brincar,  en- 
grinaldando-se festivamente  com  flores  por  entre 
ramagens.  Em  todo  o paiz  ba  ainda  muitos  ba- 
ptisterios,  cujas  pias  baptismaes  teem  grande  va- 
lor artistico,  outras  que  são  dignas  de  celebri- 
dade e respeito,  pela  sua  antiguidade,  ou  por  fa- 
ctos históricos  a ellas  inherentes.  Temos  na  egreja 
dc  N.  S.*  da  Oliveira  em  Guimarães,  uma  pia 
baptismal,  tosca  e grosseiramente  lavrada  em 
granito  enegrecido  pelo  correr  dos  séculos;  não 
tem  lavores,  nem  feição  alguma,  que  caracteri- 
sem  um  estylo  architectonico.  Mas  que  riqueza 
de  memórias  históricas  não  encerra ! N’ella  re- 
cebeu as  aguas  do  baptismo  o nosso  primeiro  rei, 
I).  Aftbnso  Henriques,  sendo-lhe  ministrado  este 
sacramento  pelo  arcebispo  dc  Braga,  S.  Giraldo. 
Este  baptisterio  estava  na  antiquissima  egreja 
de  S.  Miguel,  parochia  da  velha  villa  de  Guima- 


rães, c capella  real  do  conde  D.  Henrique  e do 
sua  mulher,  D.  Thereza,  no  tempo  em  que  vive- 
ram no  castello  da  condessa  Mumadona,  proximo 
da  referida  egreja.  No  século  xvii  é que  foi  trans- 
portado para  o sitio  onde  está  actualmente,  e ali 
mettido  em  um  nicho  aberto  na  espessura  da  pa- 
rede. Na  porta  está  um  letreiro  que  diz:  í^esta 
pia  foy  bautisado  El-Rey  Dom  Âffonso  Henriques 
pelo  arcebispo  de  Braga  S.  Giraldo.  E no  friso 
do  nicho  Ic-se  em  outra  inscripção:  Esta  obra 
mandou  fazer  Dom  Diogo  Lobo  da  Silveira,  indi- 
gno Prior  d'esta  Egreja,  no  anno  do  Senhor  dc 
1664. 

Baquiné.  Enseada  na  costa  N E da  ilha  dc 
Santa  Luzia,  no  archipelago  de  Cabo  Verde. 

Baraçal.  Pov.  e freg.  de  M.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Celo- 
rico  da  Beira,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  632  hab. 
e 128  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’uma  planicie,  d’ onde  se  vê  Celorico.  O bispo 
da  Guarda  apresentava  o prior,  que  tinha  de 
rendimento  130Í000  réis.  Ao  sul  corre  o rio  Mon- 
dego. A terra  é fértil.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  c 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.”  12,  com  a 
séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Villa  do  Touro,  conc.  de  Sabugal, 
distr.  da  Guarda.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção  e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Commenda,  conc.  de  Gavião,  distr.  dc 
Portalegre.  |{  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco. 

Baracha.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Oli- 
veira, de  Samora  Correia,  conc.  de  Benavente, 
distr.  de  Santarém. 

Baracho.  Appellido  d’uma  familia  originaria 
de  Villa  Franca  de  Xira.  Tem  por  armas  um  leão 
de  ouro  armado  de  prata  em  campo  vermelho 
entre  [quatro  pombos  de  prata,  contornados  e 
volantes;  o timbre  é o leão  do  escudo. 

Baracho  (Antonio).  E’  o nome  do  popular,  que 
em  1580  tomou  a iniciativa  de  acclamar,  em  San- 
tarém, rei  de  Portugal,  a D.  Antonio,  prior  do 
Crato. 

Baracho  (Francisco  de  Mello).  Marechal  de 
campo  reformado,  commandante  do  asylo  de  in- 
válidos militares  de  Runa.  N.  em  Villa  Franca 
de  Xira,  a 2 de  maio  de  1797,  o que  deu  causa  a 
que  D João  VI  lhe  chamasse  o Borda  (Tagua. 
Em  1815,  tendo  17  annos  de  edade,  alistou-se  no 
exercito,  na  arma  de  cavallaria.  Foi  cadete,  por 
scr  de  origem  nobre.  Em  22  de  janeiro  de  1818 
foi  despachado  alferes;  em  13  d’abril  de  1823 
promovido  a tenente  graduado,  e a effectivo  a 9 
de  junho  de  1827;  a 25  de  julho  de  1833  foi  pro- 
movido a capitão,  a 5 de  setembro  de  1837  a 
major  graduado,  ficando  effectivo  a 13  de  setem- 
bro de  1839  ;a  25  de  fevereiro  de  1842  subiu  a 
tenente  coronel,  a coronel  a 29  de  abril  de 
1851,  e a brigadeiro  graduado  a 29  de  setembro 
de  1852,  reformando-se  no  posto  de  marechal  de 
campo  a 31  de  dezembro  de  1855.  Mello  Baracho 
fez  as  campanhas  de  Montevidéu,  as  de  1826  a 
1828,  e as  de  1832  a 1834,  combatendo  sempre 
pelas  idéas  liberaes.  Assistiu  a vários  combates, 
emigrou,  c ficou  ferido  gravemente  na  acção  de 
21  de  agosto  de  1833,  na  villa  d’01hão.  Foi  um 
soldado  valente  no  campo  da  batalha,  pugnando 
sempre  pela  liberdade.  Em  1864,  acceitou  muito 
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contrangldo,  o iiobrc  cargo  dc  coininaiidaiitc  do 
asvio  (ios  inválidos  militares  de  Kuna,  fundado 
pela  princeza  D.  Maria  Henedicta,  irmã  da  rai- 
nha I).  Maria  I,  o foi  o 8.®  logar  tenente  d'aquella 
santa  instituição.  Mello  Haracho  casou  com  I). 
Maria  do  Carmo  Torquillo,  de  quem  enviuvara 
muito  antes  de  fallecer.  Tinha  a commenda  da 
ordem  de  S.  Bento  de  Aviz;  a cruz  d'esta  ordem 
e a da  '1’orre  e Espada;  a de  ouro  de  Moatevideu; 
a medalha  de  I).  Pedro  e D-  Maria  eom  o alga- 
rismo 5 e as  8 de  prata  de  valor  militar,  bons 
serviços  e comportamento  exemplar.  Foi  um  dos 
bravos  do  Mindcllo  c fallcceu  cm  ‘27  de  agosto 
de  18Sr). 

Baracho  (Josè  de  Hoiisa  Couceiro).  Adminis- 
trador do  concelho  de  Torres  Novas  c provedor 
da  .Misericórdia  da  referida  yilla.  N.  em  1809, 
fal.  cm  1883.  Assentou  praça,  como  cadete,  tendo 
1(!  annos  de  edade,  em  20  de  julho  de  1825. 
Quando  cm  1828,  chegou  de  Inglaterra  o vapor 
inglcz  Bclfant,  trazendo  ao  Porto  alguns  portu- 
guezes  illustrcs,  que  tinham  tido  conhecimento 
da  revolta  liberal  cpie  rebentara  n'aquella  cidade, 
achava-se  Couceiro  Baracho  de  guarnição  na 
provincia  do  Alemtejo,  c por  isso  não  pôde  emi- 
grar com  os  camaradas,  que,  como  clle,  profes- 
savam idéas  de  liberdade,  os  quaes  embarcaram 
a bordo  do  referido  vapor,  a 3 de  julho,  depois 
dos  acontecimentos  politicos  que  então  se  deram, 
de  que  resultou  a dissolução  da  junta  do  governo 
constitucional  que  se  havia  organisado  no  Porto. 
Mas  SC  a situação  esi)ecial  em  que  se  encontrava, 
obrigou  Couceiro  Baracho  a não  sahir  do  reino, 
não  0 impediu  de  grandes  soffrimentos,  tanto  por 
si  proprio  como  pelos  seus  velhos  paes,  que,  vi- 
vendo em  Alter  do  Chão,  ali  fôram  presos  como 
liberacs,  sendo  conduzidos  a Lisboa,  e encerra- 
dos no  Limoeiro,  onde  falleceram.  Baracho  tam- 
bem  foi  preso,  porém,  mais  tarde,  conseguiu  ser 
dos  primeiros  a apresentar-se  no  Porto,  a cavallo 
c armado.  A expediçãojliberal,  vinda  da  ilha  Ter- 
ceira, aportou  ás  praias  do  Mindcllo  em  8 de 
julho  de  1832,  e em  7 d’agosto  seguinte  deu  se 
a batalha  de  Santo  Redondo,  cm  que  Baracho 
muito  se  distinguiu,  sendo  recommcndado  pelo 
seu  valor.  Em  30  <le  novembro  d’csse  mesmo  anno 
foi  promovido  a alferes,  o em  ‘25  de  junho  de 
1833  a tenente.  Fez  parte  da  expedição  ao  Al- 
garve, commandada  pelo  duque  da  Terceira,  e 
(Icpois,  da  divisão  que  operou  ao  sul  do  Tejo 
com  o Hm  de  transtornar  a entrada  do  gene- 
ral carlista  tiomes  ein  Portugal.  Reconhecido 
p(das  suas  idéas  avançadas,  de  que  não  fazia 
mysterio,  passou  á 3*  secção  do  exercito  em 
1841,  situação  em  que  se  conservou  por  muitos 
annos.  Quando  em  184H  rebentou  na  provincia 
do  .Minho  o movimento  popular,  e a revolução, 
tomando  rápido  incremento,  deu  ensejo  a que  sc 
organisasse  uma  junta  governativa  em  Santarém, 
foi  por  esta  junta  nomeado  commandante  d'um 
batalhão  de  populares  que  se  formou  em  Torres 
Novas,  á frente  do  qual  marchou  para  aipiclla 
ciilade,  por  ordem  da  mesma  junta  Tendo,  po- 
rém, adoecendo  gravemente,  não  pôde  acompanhar 
ao  Porto,  cm  dezembro  d’esse  anno,  as  forças 
populares  que,  cominandadas  pelo  cotulc  das  .\n- 
tas,  para  ali  se  retiraram  depois  da  batalha  de 
Torres  Vedras,  realisada  no  dia  23  do  referido 
mez  c anno.  Valeu-lhe  esta  cireumstancia  o es- 
tar preso  até  á convenção  de  Gramido,  assiguada 
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a 28  de  junho  de  1817,  que  pôz  termo  á guerra 
civil.  Em  1851,  depois  do  movimento  da  Regene- 
ração, entrou  novamente  no  serviço  activo  do 
exercito,  sendo  então  promovido  a capitão,  quando 
0 devia  ser  a major,  se  não  estivesse  prete- 
rido por  politico.  Despeitado,  não  sc  aproveitou 
d’aquella  faculdade,  e apenas  completou  35  an- 
nos de  serviço,  pediu  a reforma.  Não  tinha  con- 
decorações, apezar  de  lhe  assistir  o direito  ás 
medalhas  das  campanhas  da  liberdade,  da  divi- 
são auxiliar  á Ilespanha,  de  valor  militar  e com- 
portamento exemplar,  e ao  habito  de  Aviz.  Este 
desprehendirnento  para  com  as  honrarias  mun- 
danas era  n’elle  perfeitamente  natural,  estava 
identificado  com  o seu  caracter  simples  e mo- 
desto. Foi  depois  administrador  do  concelho  de 
Torres  Novas,  o por  muitos  annos  provedor  da 
Misericórdia.  Durante  a sua  gerencia,  como  pro- 
vedor, inauguraram-se  os  trabalhos  do  magnifico 
hospital  que  existe  n’aquella  villa.  Couceiro  Ba- 
racho foi  casado  com  D.  Maria  Franpisca  da  Cu- 
nha Dantas  Pereira,  e pae  do  general  de  brigada, 
antigo  deputado  c par  do  reino.  Sebastião  de 
Sousa  Dantas  Baracho. 

Baracho  (Sebastião  de  Sousa  Dantas).  Gene- 
ral de  brigada;  ajudante  de  campo  honorário  de 
el-rei  senhor  I).  Carlos;  deputado,  par  do  reino; 
vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Militar; 
commendador  de  S.  Bento  d’Aviz,  grã- cruz  da  re- 
ferida ordem;  grã-cruz  da  ordem  hollandeza  de 
Orange  e Nassau.  N.  em  Torres  Novas  a 10  de 
agosto  dc  1844.  Era  filho  de  José  de  Sousa  Couceiro 
Baracho  (V.  este  nome)  c de  D.  Maria  Francisca 
da  Cunha  Dantas  Pereira  Baracho.  Foi  alumno 
do  Collegio  Militar.  Pertence  á arma  de  cavalla- 
ria,  e assentou  praça  em  25  de  agosto  dc  1861, 
sendo  promovido  a alferes  graduado  em  29  de  julho 
de  1862,  a alferes,  em  2 de  agosto  de  1864,  a te- 
nente cm  18  de  setembro  de  1867,  a capitão  a 29 
de  julho  1874,  a major  em  10  dc  dezembro  de  1884, 
a tenente-coronel  a 13  de  março  dc  1889,  a coro- 
nel em  29  de  dezembro  de  1892,  e a general  dc 
brigada  cm  19  de  outubro  dc  1900.  Começou  a sua 
vida  politica,  filiado  no  partido  regenerador,  cm 
1881,  anuo  em  ([ue  pela  primeira  vez  foi  deputa- 
do, sendo  eleito  pelo  circulo  de  Torres  Novas, 
terra  da  sua  naturalidade,  que  novamente  o elegeu 
na  legislatura  de  1884;  nos  annos  de  1887  e 1889 
foi  deputado  por  aecumulação,  e em  1890,  pela 
maioria  do  circulo  plurinominal  do  Santarém 
Nomeado  cm  1891  para  commissario  regio  na  es- 
pinhosa missão  das  delimitações  na  África  Occi- 
dental, por  efleito  do  tratado  que  se  tinha  cele- 
brado com  a Bélgica,  para  ali  partiu  cm  agosto 
do  referido  anno,  regressando  em  abril  de  1892. 
Em  1888  publicou  ; Questões  militares,  discurso 
proferido  na  c.amara  dos  senhores  deputados,  por 
oceasião  de  se  discutir  o orçamento  rectificado  na 
sessão  parlamentar  de  1888.  A este  respeito  Ic-se 
no  Diccionario  militar,  do  sr.  Martins  de  ('arva- 
Iho;  «Publicando  este  discurso  teve  o autor  em 
vista  facilitar  a sua  leitura  aos  difterentes  offi- 
ciaes  do  exercito,  que  não  assistem  ás  sessões  da 
camara  dos  deputados  ou  não  teem  o ensejo  dc 
obter  o Diário  das  Cantaras,  c mostrar-lhes  que 
a moção  dc  ordem  o proposta  que  aprescnlou, 
reconliccendo  a imperiosa  necessidade  de  se  pro- 
ceder ao  aperfeiçoamento  das  instituições  mili- 
tares, c pedindo  para  que  se  exercesse  a mais 
rigorosa  fiscalisação  coin  respeito  aos  trabalhos 
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(lc  fortifuaí/ão  do  Lisboa,  fòrain  rejoitadas.  Em 
resposta  a algumas  aflirmaçòcs  que  se  encon- 
tram n’este  discurso,  publicou-se  um  pequeno 
folheto  com  o titulo  dc  : Questões  militares  tra- 
tadas na  camara  dos  senhores  depxdados,  etc.» 
O sr.  Dantas  Haracho  tem  tido  os  seguintes  car- 
gos c commissòes:  Fez  serviço  na  arma  de  arti- 
lharia de  de  setembro  a 6 de  outubro  de  1872 ; 
adjuncto  á secretaria  da  guerra  em  3 de  janeiro 
dc  1874;  chefe  da  circumscripçào  do  recensea- 
mento de  animaes  e vehiculos  da  3 * div.  mil., 
cm  24  de  novembro  de  1888;  idem  da  1.*  div.  mil , 
em  22do  agosto  de  vogal  da  cominissào  en- 
carregada do  regulamento  do  recenseamento  de 
animaes  e vehiculos,  em  7 de  janeiro  de  1891; 
exonerado  em  9 de  março  de  1892;  vogal  da 
cominissiio  encarregada  da  escolha  de  typo  para 
novos  quartéis, 
hospitaes  e ou- 
tro edifícios  mili- 
tares, cm  6 de 
março  de  1893; 
exonerado  cm  7 
dc  julho;  nomea- 
do ajudante  de 
campo  honorário 
<lc  el-rei  senhor 
D.  Carlos,  em  de- 
creto de  30  de  se- 
tembro de  1893  ; 
vogal  do  jury  de 
exames  a que  de- 
vem ser  submet- 
tidos  os  capitães 
decavallaria  can-  SebaetlSo  de  Soma  Uantas  Baracho 
didatos  ao  posto 

dc  major,  em  12  de  janeiro  de  1894;  idem  em 
28  dezembro  de  1898,  sendo  exonerado  a seu  pe- 
dido, em  15  de  junho  de  1899;  presidente  da 
commissão  de  remonta  geral  do  exercito,  em 

14  do  junho  de  1891;  em  que  foi  louvado 
pela  portaria  de  2 agosto  de  1895;  vogal  da 
commissão  superior  de  guerra,  em  4 de  março  de 
1895;  commandante  interino  da  1.*  brigada  de 
cavallaria,  em  9 de  março  de  1895;  e.xonerado  em 

15  de  junho  de  1899;  vogal  da  commissão  encar- 
regada da  escolha  de  melhor  typo  de  carabina 
para  a arma  de  cavallaria,  em  1 de  agosto  de 
1895;  exonerado  em  21  de  setembro;  vogal  da 
secção  dc  defeza,  em  1899;  governador  do  castello 
dc  S.  João  Baptista  da  ilha  Terceira,  em  19  dc 
outubro  de  1900;  exonerado  em  22  de  dezembro; 
presidente  da  commissão  de  aperfeiçoamento  da 
arma  de  cavallaria,  em  22  dc  dezembro  dc  1900; 
membro  do  jury  de  exames  dos  coronéis  candida- 
tos ao  posto  de  general  de  brigada,  em  22  de  de- 
zembro de  190o  e em  16  de  janeiro  de  1902;  di- 
rector  geral  do  serviço  de  cavallaria  em  14  de 
novembro  de  1901;  exonerado  em  22  de  novem- 
bro, a seu  pedido;  vogal  do  conselho  superior  de 
promoções,  cm  24  de  dezembro  dc  1901;  vogal  do 
supremo  conselho  de  justiça  militar,  em  3 dc 
outubro  de  1993.  O sr.  Dantas  Baracho  é um 
brioso  e valente  militar,  uma  das  individuali- 
dades mais  superiormente  evidentes  do  exer- 
cito. A sua  carreira  politica  é uma  das  mais 
brilhantes;  parlamentar  fino  e distincto,  os  seus 
discursos,  tanto  na  camara  dos  deputados  co- 
mo na  dos  pares,  são  ouvidos  com  attenção  e 
interesse.  Forte  nos  argumentos,  austero  quan- 


do discute,  c tão  mordaz  c crucl  nos  ataques  co- 
mo seguro  e feliz  na  defeza.  Jornalista  bem  co- 
nhecido c considerado,  fez  parte  da  redacção  do 
Diário  Illustrado,  durante  muitos  annos,  do  an- 
tigo Imparcial,  na  sua  primeira  feição  politica 
purainente  regeneradora,  da  Gazeta  Commercial, 
e do  outras  folhas  diarias.  E’  um  caracter  bon- 
doso e franco,  um  dos  vultos  mais  insinuantes  c 
mais  queridos  da  nossa  sociedade.  A commenda 
da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz  foi-lhe  concedida, 
por  decreto  de  6 de  fevereiro  dc  1890  e a grã- 
cruz,  por  decreto  de  28  de  setembro  de  1895;  a 
grã-cruz  da  ordem  dc  Orange  e Nassau,  em  7 dc 
fevereiro  de  1894. 

Baracho.  Casal  na  treg.  de  S.  Pedro  c conc. 
de  Torres  Vedras,  distr.  dc  Lisboa.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  dc  Triana  c conc. 
de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Baracinho  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Nicolau, 
conc.  e distr.  de  Santarém. 

Baraço  ecutello  (Senhore-f  de).  Titulo  por  que 
antigamente  se  designavam  os  senhores  dc  ter- 
ras, coutos  e honras,  que  tinham  direito  a exer- 
cer dentro  d’ellas  todo  o mero  e mixto  império  ou 
alto  e baixo  império,  como  outros  denominam,  o 
qual  importava  plena  jurisdicção  para  julgar,  ou 
fazer  julgar  e executar  as  suas  decisões,  tanto  em 
matéria  civil,  como  na  criminal.  O termo  baraço 
designava  a jurisdicção  em  matéria  civil  e com- 
prehendia  o direito  de  prender  e sequestrar  bens 
até  á perfeita  satisfação  dos  crédores  ou  quei- 
xosos. O termo  cutello  signifícava  a jurisdicção 
criminal  e o direito  de  punir,  chegando  até  á 
applicação  da  pena  de  morte,  natural  ou  civil,  c 
portanto  á de  amputação  de  membros  e outros  de 
menor  importância.  Esta  jurisdicção,  porém,  não 
podia  ser  exercida  senão  dentro  aos  limites  fíxa- 
dos  nas  leis  especiacs  á respectiva  circumscri- 
pção  a que  respeitava.  A existência  em  Portu- 
gal dos  senhores  de  baraço  e cutello  é attestada 
por  vários  factos,  alguns  dos  quaes  se  encontram 
referidos  no  Elucidário  de  Viterbo.  V.  Cutello. 

Barahona.  Familia  originaria  de  Hespanha. 
Tem  por  armas  em  campo  de  ouro  quatro  ban- 
das sanguinhas;  o timbre  é um  braço  armado  dc 
prata  com  uma  espada  de  folha  quebrada  no 
í meio,  de  prata,  com  o punho  sanguinho  o copos 
I de  ouro. 

Barahona  e Costa  fCaríos  PedroJ.  Major  do 
exercito  de  Moçambique,  e governador  de  Tetc 
' N.  em  1833,  fal.  na  Zambezia  em  1876.  Dedican- 
do-se á vida  militar,  assentou  praça  como  volun- 
tário a 12  de  abril  de  1848,  tendo  15  annos  de 
edade.  Não  podendo,  por  circumstancias  de  fa- 
milia, seguir  estudos  superiores,  serviu  como 
praça  de  pret  até  1854,  c n’csse  atino,  ainda  no 
posto  de  sargento,  se  offereceu  para  partir  na 
expedição  organisada  em  Lisboa,  que  devia  ir  á 
África  Oriental  fazer  guerra  ao  Inhaude,  pac  do 
Bonga.  Foi  esta  a primeira  campanha  de  Bara- 
hona; n’aquellas  terras  da  Zambezia,  onde  mais 
tarde  havia  de  perder  a vida,  é que  começou  a 
serie  dos  seus  assigualados  serviços.  Promovido 
então  a alferes  por  commissão,  foi-lhe  confirma- 
do 0 posto,  passado  pouco  tempo,  e alguns  annos 
depois  teve  a promoção  de  tenente,  passando  a 
servir  na  provincia  de  S.  Thomé  e Principe  e na 
índia,  voltando  mais  tarde,  jã  no  posto  dc  capi- 
tão outra  vez  ao  exercito  dc  Moçambique,  onde 
subiu  na  respectiva  escala  á patente  de  major. 
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lIomcD)  (le  coragem  c dc  elevada  intelligencia, 
houve-se  sempre  com  a maior  capacidade  nas  di- 
versas commissões  de  que  foi  encarregado  pelos 
seus  chefes  e governadores  geraes  da  provinda. 
Como  militar  firmou  os  seus  créditos  de  valentia 
nas  campanhas  da  Zambezia,  e em  varias  oceor- 
rencias,  com  especialidade  quando,  pela  sua  de- 
cisão e energia  fez  abortar  uma  revolta  de  sol- 
dados degredados,  que  compunham  um  destaca- 
mento, que  seguia  de  Moçambique  para  Angoche 
a bordo  do  brigue  transporte  D.  João  de  Castro. 
Os  degredados  eram  facinoras  da  peor  especie, 
c tencionavam  assassinar  os  officiaes,  tornando- 
se  piratas.  Foi  á iniciativa  e coragem  de  Hara- 
hona,  então  ainda  alferes,  que  se  deve  os  revol- 
tosos não  terem  realisado  o seu  plano,  e que  a 
revolta  fôsse  suffocada,  sendo  os  chefes  presos  e 
castigados.  Barahona  também  foi  presidente  d’uma 
commissão  que  se  nomeou  para  a demarcação  de 
limites  entre  a provincia  de  Moçambique  e a re- 
publica do  Transvaal.  Por  neçociações  babeis  e 
bem  conduzidas,  alcançou  reivindicar  para  Portu- 
gal mais  dc  15:000  milhas  quadradas  dos  impor- 
tantes territórios  do  districto  de  Lourenço  Mar- 
ques entre  os  rios  de  Limpopo  e Zambeze,  e es- 
tabelecer as  melhores  relações  com  o governo  da 
republica  da  África  Austral.  De  todas  estas  ne- 
gociações deu  elle  noticia  completa  n’umasérie  de 
artigos  ou  cartas  que  então  mandou  publicar  no 
Jornal  do  Commercio,  de  Lisboa.  Nomeado  go- 
vernador do  districto  de  Tete,  limitrophe  dos 
territórios  e da  aringa  do  Bonga,  Barahona  re- 
velou desde  logo  muita  perspicácia  e prudência, 
conseguindo  por  meios  brandos,  sem  nunca  descer 
da  sua  dignidade,  pôr  fim  á guerra  desgraçada 
([ue  por  tanto  tempo  assolara  a Zambezia.  Ao 
major  Barahona,  como  executor  fiel  e ener^ico 
das  ordens  do  governador  geral  da  provincia  e 
das  instrucções  do  governo  da  metropole,  .se  de- 
ve, em  grande  parte,  esse  importante  serviço, 
porque  foi  ellc  quem  encaminhou  todas  as  nego- 
ciações até  obrigar  o Bonga  a pedir  pazes  e pres- 
tar termo  de  submissão.  Barahona  foi  agraciado 
com  a commenda  da  ordem  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção. Sentindo-se  bastante  doente,  pouco  tempo 
.sobreviveu,  fallecendo  longe  da  patria  e de  todos 
os  seus.  Deixou  escripto:  A governação  e oppoai- 
ção  em  Gôa  no  anno  de  1S67  (considerações  políti- 
cas), Nova  Gôa,  1867;  Os  dois  seduetores  logra- 
dos; comedia  original  em  2 actos,  Gôa,  Margão, 
1865. 

Barahona  Fragoso  ( Francisco  Eduardo). 
Moço  fidalgo  com  c.xorcicio  na  Casa  Real,  pelo 
alvará  de  30  de  outubro  de  1862,  par  do  reino, 
bacharel  formado  em  direito  pela  Universidade 
de  Coimbra.  N.  em  Evora  a 7 de  outubro  de  1843. 
E’  filho  do  conde  da  Esperança,  dosé  Maria  de 
Barahona  Fragoso  Cordovil  da  Gama  Lobo,  mo- 
ço fidalgo  com  exercido  na  Casa  Real  (V.  Espe- 
rança), e da  condessa  D.  Maria  .Margarida  de 
Barahona  Fragoso  da  Fonseca  Pessaníia,  filha  de 
Luiz  Feliciano  Fragoso  da  Fonseca  Fessanha, 
morgadp  das  Alcaçovas  e do  Torrão,  fidalgo  da 
Casa  Real,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Ignez  de 
Barahona  Fragoso  Cordovil  Sovreira.  O dr.  Ba- 
rahona fez  0 curso  de  direito  na  Universidade  de 
Coimbra  com  toda  a distineção.  Abastado  lavra- 
dor e importantíssimo  proprietário,  é dotado  d’um 
bondoso  caracter  e de  e.vtrema  caridade,  um  dos 
dotes  que  mais  atlirma  a consideração  e respeito 
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que  todos  lhe  consagram.  E’  casado  com  D.  Igna- 
cia  Angélica  Fernandes  Ramalho  de  Barahona, 
pertencente  á illustre  familia  Mattos  Fernandes, 
de  Evora,  e já  viuva  do  fallecido  proprietário  e 
lavrador  José  Maria  Ramalho  Diniz  Perdigão. 

Tanto  o dr. 
Barahona co- 
mo sua  espo- 
sa inanteern 
um  albergue 
de  asylados, 
estabelecido 
na  sua  pro- 
priedade da 
Horta  do  Bis- 
po. 'I'em  tam- 
bém animado 
muito  os  ar- 
tistas do  seu 
paiz,  guarne- 
cendo 0 opu- 
lento palacio 
com  magnífi- 
cos traba- 
lho.», primo- 
res executa- 
dos por  artistas  portuguezes.  Quando  em  1889 
Suas  Magestades  e Altezas  visitaram  a ci- 
dade de  Evora,  os  illustres  fidalgos  tiveram  a 
honra  de  os  hospedar  na  sua  principesca  re- 
sidência, e a toda  a real  comitiva,  durante 
os  dias  que  se  demoraram,  e em  que  se  rea- 
lisaram  brilhantes  festejos.  Evora  deve  ao  dr. 
Barahona  o elegante  theatro  de  Garcia  de  Jíe- 
zende.  Organisára-so  em  1880  uma  sociedade  com- 
posta de  pessoas  importantes  e influentes  para  a 
construcção  d’um  theatro,  fez-se  o plano  e come- 
çaram as  obras,  mas  por  falta  de  recursos  fica- 
ram paralysadas  no  anno  de  1881  (Y.  Evora). 
Em  1888,  porém,  graças  á protecção  do  dr.  Bara- 
hona, as  obras  proseguiram  e o theatro  concluiu- 
se  em  1892,  inaugurando  os  seus  espectáculos  no 
dia  primeiro  de  junho  d’esse  anno.  Em  seguida,  o 
distiucto  fidalgo  oflfereceu-o  á camara  municipal. 
Em  1899,  na  reunião  que  se  realisou  no  dia  11 
de  junho  u’uinasala  do  ministério  do  reino,  presi- 
dida por  sua  magestade  a rainha  senhora  D.  Amé- 
lia, em  que  se  inaugurou  a Assistência  Nacional 
dos  Tuberculosos  (Y.  este  nome)  abriu-se  uma 
subscripção  que  logo  n'esse  dia  subiu  a 60  con- 
tos de  reis,  e na  lista  dos  subscriptores  figura  o 
dr.  Barahona  com  o avultado  donativo  de  nove 
contos.  N’este  referido  anno  de  1899,  fôram-lhc 
concedidas  as  honras  de  official-mór  da  Casa  Real, 
cujo  decreto  veiu  publicado  no  Diário  do  Gover- 
no de  15  de  junho. 

Barajo.  Rio  do  teritorio  do  Sofala,  na  prov.  dc 
Moçambique,  África  Oriental.  Nasce  a E da  ser- 
ra Chitavatanga,  e vae  desaguar  no  canal  dc 
Moçambique,  no  Oceano  Indico,  defronte  da  illia 
Chiloane  e ao  S.  de  Sofala. 

Baralde.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia.  de 
Gaifar,  couc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Baralha.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
dc  Alpendurada,  coiic.  do  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  Ij  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria 
.Magdalena,  de  Chavirães,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ::  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr. 
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de  Faio.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  I 
Cordeira,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  | 
Logar  na  freg.  de  Santo  Isidoro,  conc.  de  Marco  | 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  I 
do  S.  Pedro  e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  1 
Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sil-  ' 
vares,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Lo-  ' 
gar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sobre  Tamega,  j 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  i 
Casal  na  freg.  de  S.  Domingos,  de  .laneiro  de  ' 
Baixo,  conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra.  ||  I 
Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Queimada,  conc.  I 
de  Armamar,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  | 
de  N.  S * da  Oliveira,  de  Tortozendo,  conc.  da  ' 
Covilbà,  distr.  de  Castello  Branco.  i 

Baralhada  (Quinta  da).  Na  freg.  de  Santa  I 
Margarida,  de  Sebadelhe  da  Serra,  couc.  de  ; 
Trancoso,  distr.  da  Guarda. 

Baralhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cas-  ; 
tellòes,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  | 
Aveiro.  i 

Baralhlnha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  | 
Silvares,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Baramoana.  Serra  do  tcrritorio  de  Sena,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental,  situada  na  ! 
margem  direita  do  Zambeze  c nas  proximidades  [ 
da  villa  de  Sena.  i 

BaraLo.  Derivado  do  latim  haro,  foi  este  ter-  | 
mo  durante  muito  tempo  empregado  apenas  com  a , 
significação  de  homem.  A’  primitiva  accepção  | 
accresceu  outra,  e na  época  da  organisação  do  | 
regimen  feudal  a palavra  barão  serviu  para  desi-  j 
gnar  qualquer  senhor  poderoso,  fosse  qual  fôsse  ! 
a uatureza  do  seu  feudo,  assim  como  entre  nós  | 
também  este  termo  foi  genericamente  emprega-  | 
do  como  synonimo  de  homem  valoroso  e apto  | 
para  empresas  arrojadas.  No  tempo  do  feudalis-  i 
mo  distinguiam-se  duas  especies  de  barões:  osai- 
tos  barões,  que  dependiam  directamentc  do  rei  c ' 
formavam,  na  sua  ori- 
gem, com  os  príncipes 
de  sangue,  a corte  do 
rei,  e os  barões  ordiná- 
rios, que  dependiam 
d’esses  grandes  feuda- 
tarios.  'Èü  Nobiliarchia 
portugueza,  de  Villas 
Boas,  já  por  vezes  cita- 
da n’este  Diccionario,  diz-se  que  o nome  de  ba- 
rào  ou  é grego,  e vale  o mesmo  que  homem  forte  nos 
trabalhos;  ou  palavra  hebraica,  e significa  filho, 
porque  os  reis,  quando  tinham  muitos  filhos  da- 
vam este  titulo  aos  segundos,  com  jurisdicções  e 
terras,  e lhe  chamavam  6aròe.s. Com  este  titulo  hon- 
ravam os  soberanos  aquelles  que  se  distinguiam  | 
na  guerra,  concedendo-lhes  os  privilégios  de  ri-  ! 
cos-homens,  dando-lhe  algumas  terras  e fortale-  j 
zas  a que  davam  o nome  de  baronias.  Em  Portu-  ! 
gal,  0 primeiro  barão  que  existiu,  e unico  por 
muitos  annos,  foi  o de  Alvito,  titulo  com  que  i 
D.  Alfonso  V agraciou  João  Fernandes  da  Silvei-  ' 
ra,  por  carta  regia  de  28  de  abril  de  1475.  (V.  [ 
Alvito,  i.®  barão  de).  A insignia  d’esta  dignidade  é j 
a chamada  corôa  de  barão,  a qual  consiste  n'uma 
zona  circular  de  ouro  rodeada  por  muitos  cordões  ; 
de  pequeninas  pérolas.  Hoje,  o titulo  de  barão  é 
o mais  inferior  de  todos  os  titulos  de  nobreza. 

Barão  fS.)  Eremita  do  século  vii,  natural  de 
Mertola,  e,  segundo  o padre  João  Baptista  de 
Castro,  irmão  dos  inartyres  S.  Brissos  c Santa 


Corôa  de  barào 


Barbara.  Viveu  em  grande  austeridade  n’uma 
gruta  a legoa  e meia  de  distancia  d'uma  cidade 
romana,  Myi-tilia  Julia.  Falleceu  a 17  de  março 
do  anno  de  700. 

Barão.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.“  da  Assum- 
pção, de  V.  N.  da  Baronia,  conc.  d’ Alvito,  distr. 
de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Bartholomeu  do 
Outeiro,  conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  N.  S.”  do  Monte,  de  Caparica, 
conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa.  ||  Roça  na  ilha 
de  S.  Thomé,  África  Occidental. 

Barão  de  S.  João.  Freguezia  de  S.  João  Ba- 
ptista, conc.  de  Villa  do  Bispo,  distr.  Faro.  Está 
situada  n’um  alto,  mas  nada  se  descobre  d’outras 
povoações,  por  causa  dos  montes  que  lhe  ficam 
superiores.  Na  serra  próxima  ha  grandes  mattos, 
onde  se  criam  porcos  bravos,  muita  caça  e grande 
numero  de  colmeias.  E’  terra  saudavel.  Está  anne- 
xada  á freg.  de  Budens.  (V.  este  nome).  ||  Freg. 
no  conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro,  situada  em 
campina  que  no  inveruo  se  torna  sapal.  E’  terra 
muito  fértil.  Está  annexa  á freg.  de  Bensafrim 
V.  este  nome. 

Barão  de  S.  Miguel.  Freg.  no  conc.  de  Villa 
do  Bispo,  distr.  de  Faro.  Está  situada  n’um  alto 
com  extensas  vistas,  principalmente  para  o mar. 
E’  perto  do  Cabo  de  S.  Vicente.  Anda  annexa  á 
freguezia  de  Budens.  V.  este  nome. 

Barata.  As  armas  d’esta  familia  são  tres  mãos 
direitas  de  ouro  postas  com  as  palmas  para  fóra, 
e em  roquete,  em  campo  negro;  tem  por  timbre 
uma  das  mãos. 

Barata  (Antonio  Francisco).  Conservador  da 
bibliotheca  de  Evora,  e escriptor.  N.  em  Goes  a I 
de  janeiro  de  1836.  Não  conheceu  seus  paes,  e 
luetando  com  muitas  difticuldadcs  para  viver, 
aprendeu  os  primeiros  elementos  da  instrucção 
primaria.  Vivendo  em  Coimbra,  e sendo  muito 
protegido  pelo  fallecido  dr.  Augusto  Filippe  Si- 
mões, conseguiu  ir  com  elle  para  Evora,  quando 
Filippe  Simões  foi  nomeado  professor  do  lyceu  e 
bibliothecario  da  Bibliotheca  d’aquella  cidade. 
Exerceu  então  o logar  de  guarda  do  gabinete  de 
physica  do  referido  lyceu,  passando  depois  a 
amanuense  da  bibliotheca,  sendo  actualmente 
conservador.  E’  também  encarregado  do  posto 
ineteorologico  de  Evora.  Sempre  muito  dedicado 
ás  letras  e a estudos  históricos,  tem  publicado 
diversos  trabalhos  de  merecimento.  Entre  estes 
se  conta  o Cancioneiro  quinhentista,  continuação 
do  de  Garcia  de  Rezende,  que  tem  sido  muito 
elogiado.  E’  uma  collecção  de  poesias  que  o sr. 
Barata  extrahiu  e copiou  dos  códices  manuscri- 
ptos  da  Bibliotheca  d’Evora.  N’este  livro  ha  fa- 
ctos e revelações  interessantes,  que  ajudarão  a 
esclarecer  alguns  problemas  litterarios.  A ca- 
mara  municipal  de  Goes,  em  gratidão  pela  re- 
messa de  livros  com  que  elle  presenteou  a sua 
bibliotheca,  e em  attenção  também  a ser  natural 
d’aquella  villa,  pôz-lhe  o nome  á rua  onde  nas- 
ceu. Eis  a sua  bibliographia  : Lucuòrações^  de  um 
artista,  Coimbra,  1860;  Breve  memória  histórica 
ácerca  da  velha  Coimbra,  Coimbra,  1861;  A con- 
quista de  Coimbra,  drama  em  4 actos,  Coimbra, 
1862;  Novas  lucubrações  de  um  artista,  Coimbra, 
1862;  O rancho  da  carqueja,  tentativa  de  romance 
historico,  Coimbra,  1864;  Cancioneiro  portuguez, 
Coimbra,  1866;  ácerca  d’este  cancioneiro  sahiu 
um  elogio  na  Gazeta  de  Portugal,  de  12  de  junho 
de  1866;  houve  outra  edição  em  1878;  Jiesumo  da 
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historia  de.  Portugal...  composto  em  mappas,  \ 
Coimbra,  1807;  Repositorio  ii«er<jWo,  publicação  I 
quinzenal,  de  que  sahiram  6 numeros,  Coimbra,  I 
1868;  Carta  a Augusto  Soromenho  sobre  historia 
antiga  da  Lusitanla,  Coimbra,  Advertências 

curiosas  sobre  a lingua  portuguesa,  (Joimbra, 
187U;  Estudos  da  lingua  por tugueza,\Ásho2i,  1872; 
V^asco  da  Gama,  poemeto,  Lisboa,  1872;  O Ma- 
noelinho  de  Evora,  romance  bistorico,  Coimbra, 
1873;  Historia  breve  de  Coimbra  de  liernardo  de 
lirito  Botelho,  annotada,  Lisboa,  1873;  Esboços 
chronologico-biographicos  dos  arcebispos  de  Evora, 
Coimbra.  1874;  sahiu  como  segunda  edição  em 
Lvora,  no  annode  1903  como  titulo:  Memória  his- 
tórica sobre  a fundação  da  sé  de  Evora  e suas  an- 
tiguidades, tem  0 retrato  do  autor;  Cm  duello  nas 
sombras  ou  D.  Francisco  Manuel  de  Mello,  ro- 
mance bistorico,  Lisboa,  1875;  Miscellanea  histo- 
rico-romantira,  Barcellos,  1877;  Quadros  históri- 
cos das  tres  ultimas  dynastias,  Coimbra,  18 1 7; 
2.*  edição  em  1878;  Osjesuitas  na  côrte,  romanctí 
liistorico,  Lisboa,  1877;  Homenagem  a Luiz  de 
Camòes,  Evora,  1880;  Glosa  da  estrophe:  Esta- 
cas linda  Ignez,  etc.  de  Camòes,  Evora,  1881; 
Carta  a Abilio  Augusto  da  Fonseca  Pinto,  etc., 
Evora,  1881;  Concordantur  prorcipua  loca  inter 
Virgilium  e Camonium,  Evora,  1882;  Epigraphia 
Camoneana,  Evora,  1882;  Luiz  de  Camòes  em 
Evora,  Evora,  1882;  Soneto  de  Fr.  Thomaz  Ara- 
nha, com  versos  de  Camões,  Evora,  1883,  Cata- 
cumbas, miscellanea  archeologica,  etc.,  Evora,  1883; 
Excerptos  de  um  cancioneiro  quinhentista,  Evora, 
1883;  Estemma  de  perpetuas  na  campa  do  Dr.  Au- 
gusto Filijyi>e  Simões,  Lisboa,  1884,  com  o retrato 
do  fallecido;  Traços  biographicos  de  Augusto  Cé- 
sar fíarjona  de  Freitas,  Evora,  1885,  com  o re- 
trato do  biograpbado;  Breve  confronto  de  uri  im- 
presso  da  Academia  Real  das  Sciencias  com  um 
manuscripto  do  sr.  visconde  da  Esperança,  etc., 
Evora  1886;  Memória  descriptiva  do  assalto,  en- 
trada e saque  da  cidade  de  Evora,  em  1808,  Evora, 
1887;  Breve  memória  histórica  sobre  a Cartuxa 
de  Evora,  1888;  Commemoração  gloriosa  da  morte 
de  Camões,  Evora,  1889;  Izabel  de  Sousa,  drama 
bistorico,  Lisboa,  1890;  A beata  de  Evora,  roman- 
ce bistorico, Lisboa, 1890;  Pérolas  seiscentistas,  vtc., 
Evora,  1891;  A’  posteridade: Esboços  biographi- 
cos dos  esposos  Francisco  Eduardo  de  Ba- 

rahona  IVagoso  e D.  Ignacia  Angélica  iernan- 
des  de  Barahona,  Lisboa;  1891;  com  o retrato  de 
ambos;  O ultimo  cartuoco  romance  bistorico,  Lis- 
boa, 1891;  O Alemtejo  bistorico,  religioso,  civil  e 
industrial,  no  districto  de  Evora,  Evora,  1893; 
I Iluminuras  litterarias,  Evora,  1893;  Infantes  por- 
tugueses, Barcellos,  1894;  Homenagem  ao  Infante 
]).  Henrique,  Lisboa,  1894;  tem  o retrato  do  in- 
fante; Viagens  na  minha  livraria,  Barcellos,  1894; 
Um  falso  D.  Sebastião,  Barcellos,  1894;  Origem 
mUiquissima  dos  Fialhos  de  Portugal,  Barcellos, 
1894;  Lusiadas  de  Camões,  imitação  ao  burlesco 
canto  11.",  Evora,  1895;  Discurso  apologético  sobre 
a visão  do  Indo  e Ganges  no  canto  4."  dos  Lusia- 
das, por  João  Franco  Barreto,  Evora,  1895;  Sy- 
nitxaria;  Fernando  Martins  de  Bulhões  (Santo 
Antonio),  Evora,  1895;  A monja  de  Cistér,  chro- 
nica  eborense,  Lisboa,  1895;  A batalha  de  Toro, 
Barcellos,  1896;  2.*  edição  no  mesmo  anno;  Bio- 
graphia  do  Dr.  Luiz  Maria  d’ Assumpção,  P^vora, 
í-'^96;  Adosinda,  ensaio  de  opereta,  Barcellos, 
lSt»6:  Do  Alemtejo  ao  Minho,  a correr,  Barcellos, 
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1896;  Carta  consolatoria  ao  Dr.  Luiz  Maria 
d' Assumpção,  Evora,  1897;  Noites  de  Evora,  1." 
e 2."  numero,  Evora,  1897 ; Vasco  da  Gama  em 
Evora,  Lisboa,  1898;  Uma  carta  inédita  de  Anto- 
nio Feliciano  de  Castilho,  Eivas,  1898;  foi  tam- 
bém publicada  no  Correio  Elvense;  Subsidios para 
a biographia  do  poeta  Jeronymo  Corte  Real, 
Evora,  1899;  Breve  noticia  do  Mosteiro  de  Santa 
Helena  no  Monte,  Calvario,  em  Evora,  Evora, 
1899;  Lembrança  da  patria  Goes,  Evora,  1899; 
Garrett,  Castilho,  Herculano,  Evora,  1899;  Carta 
a seu  mestre  A.  M.  Evora,  1900;  Escorço  historico 
do  Asylo  de  Infanda  desvalida  de  Evora,  Evora, 
1900;  Breve  memória  histórica  do  Mosteiro  de 
Nossa  Senhora  de  Espinheiro,  exlramnros  de  Évo- 
ra, PL’ora,  1900;  Estudos  práticos  da  lingua  por- 
tugueza,  Evora,  1900;  Saudade  deposta  na  campa 
dò  conselheiro  A.  C.  liarjona  de  Freitas,  Evora, 
1900;  Fiat  justitia,  carta  S.  d.  n.  l.,  em  quadras; 
Carta  ao  lusophobio  Acadêmico  de  Madrid,  A.  S.  M. 
Evora,  1900;  Raridade  bibliographica,  inédita, 
imitação  de  uma  lamentação  de  Jeremias,  l^vora, 
1900;  Gil  Vicente  em  Evora,  Evora,  1902;  In  me- 
moi  iam,  confronto  das  traducçòes  de  uma  Elegia 
de  Ovidio  feitas  por  A.  F.  de  Castilho  e J.  H. 
da  Cunha  Uivara  escripta  por  Francisco  de  Paula 
Santa  Clara  com  o retrato  d’estc,  lívora,  1902; 
Garrett,  odes  anacreônticas,  Evora,  1903;  Can- 
cioneiro quinhentista,  continuação  ao  de  (.«areia 
de  liezende,  Evora,  1902;  etc. 

Barata  (D.  Fr.  Domingos).  Religioso  da  or- 
dem da  Trindade,  doutor  e lente  de  tbcologia  na 
Universidade  de  Coimbra,  e bispo  de  Portalegre. 
N.  no  logar  da  Arada  ou  Erada,  na  serra  da  Es- 
trella,  bispado  da  Guarda;  fal.  em  Portalegre  a 
27  d’abril  de  1713.  Era  filbo  de  Domingos  Fer- 
nandes Gonçalves,  lavrador  na  referida  terra. 
Sendo  ainda  muito  novo  quiz  seguir  a vida  mili- 
tar, e assentou  praea  em  cavallaria,  mas  aos  21 
annos  de  edade  deaicou-se  á litteratura  e ao  es- 
tudo do  magistério,  e cm  Evora,  depois  de  cur- 
sar grammatica,  philosopbia  e theologia,  leccio- 
nou  no  collegio  da  Purificação.  Ordenado  pres- 
bytero,  entrou  na  ordem  da  Trindade,  onde  pro- 
fessou no  convento  de  Lisboa,  línsinou  aos  seus 
domésticos  as  sciencias  escolásticas  por  espaço 
de  14  annos.  üoutorou-se  em  Coimbra,  na  facul- 
dade de  theologia,  e regeu  a cadeira  de  Duran- 
do, de  que  tomou  posse  a 4 de  maio  de  1696.  P^oi 
reitor  do  collegio  de  Coimbra,  secretario  do  pro- 
vincial fr.  Rodrigo  de  Lencastre,  qualificador 
do  Santo  Otlicio,  e examinador  das  tres  ordens 
militares;  ministro  da  relação  ecclesiastica  e exa- 
minador svnodal  do  bispado  da  liuarda;  bispo 
coadjuetor’  de  P'vora  a 9 de  maio  de  1699.  Pbn- 
quanto  esteve  n’esta  cidade  teve  também  o cargo 
de  deputado  do  Santo  Officio,  em  15  de  setembro 
de  17tK),  d’onde  foi  eleito  bispo  de  Portelegre,  a 
22  de  fevereiro  de  1707,  por  nomeação  de  D. 
João  V,  sendo  a eleição  confirmada  pelo  papa 
Clemente  XI.  Deixou  impresso  apenas  um  Ser- 
mão do  Auto  da  Fé,  pregado  em  Coimbra  a 14  de 
junho  de  i699,  ICvora,  Í717.  Consta  que  ficaram 
d'este  religioso  alguns  manuscriptos  de  valor. 

Barata  (Francisco  Augusto  Correia).  Doutor 
e lente  de  philosopbia  pela  Universidade  de 
Coimbra,  governador  civil  de  Viauna  do  Castcllo, 
deiuitado,  etc.  N.  cm  Loulé  a 3 de  abril  de  184 1, 
fal.  cm  Lisboa  a 28  de  março  de  P.HK).  Era  filbo 
de  Joaquim  José  da  Silva  Barata.  Matriculou-se 
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cm  pliilosopliia  na  Universidade  no  anuo  de 
1860,  formou-se  em  1870,  tendo  feito  um  curso 
muito  distincto,  doutorando-se  a 14  de  junho  de 
1872.  Em  1873  foi  despachado  lente  substituto  da 
referida  faculdade.  Em  1876  teve  a promoção  de 
lente  eathedratico,  assumindo  a regcncia  da  pri- 
meira cadeira  ou  de  chimica  inorgânica.  Durante 
a sua  permanência  ern  Coimbra,  exerceu  também 
interinamente  o logar  de  administrador  da  im- 
prensa da  Universidade,  e em  1882  foi  para  Viau- 
ua  do  Castello,  como  governador  civil  do  districto. 
Sendo  deputado,  em  1881,  pelo  circulo  de  Arma- 
mar,  apresentou  na  camara  um  notável  projecto 
de  lei  ácerca  da  refôrma  da  faculdade  de  phi- 
losophia,  no  sentido  de  a desdobrar  em  duas; 
uma  de  sciencias  physicas  e outra  de  sciencias 
mathematicas.  O dr.  Correia  Barata  foi  vogal  sup- 
plente  do  Tribunal  de  Contas,  e,  depois  de  jubila- 
do nas  suas  funeçòes  da  Universidade,  recebeu  a 
nomeação  de  director  geral  da  secretaria  da  ca- 
mara dos  deputados;  tinha  carta  de  conselho.  Era 
nm  positivista  de  convicção,  acérrimo  propugna 
dor  das  doutrinas  de  Comte,  e como  tal  conheci- 
do e considerado  no  estrangeiro,  tendo  mandado 
para  França  vários  trabalhos  filiados  n’essa  esco- 
la. Pierre  Lafitte  referiu-se  a esses  trabalhos  em 
varias  das  suas  conferencias  e lições  no  curso  de 
sciencias  positivas  da  escola  de  Paris.  O dr. 
Correia  Barata  era  casado  com  a sr.*  D.  Rosali- 
na  Amélia  da  Couto  d’ Almeida  Valle  Coi’reia  Ba- 
rata. Publicou  as  seguintes  obras:  As  raças  his- 
téricas dapeninsula  iôerica,  1873;  Origens  anthro- 
pologicas  da  íJuropa, ]1873;  Liçòes  de  chimica  inor- 
gânica, 1880;  Carta  ao  sr.  Kamalhn  Ortigão, 
1882,  réplica  a um  artigo  das  Farpas  ácer- 
ca da  commemoração  do  centenário  do  marquez 
de  Pombal.  O dr.  Correia  Barata  tomou  parte 
importante  nas  festas  d’este  centenário,  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e redigiu,  juntamente 
com  0 dr.  Zeferino  Cândido,  a revista  de  philoso- 
phia  popular  e de  conhecimentos  uteis,  intitula- 
da O Século,  cuja  publicação  iniciou  em  1876,  e 
durou  dois  annos  com  geral  acceitação.  Também 
collaborou  em  outras  publicações  scientificas,  po- 
liticas  e litterarias.  No  Diário  das  camaras  le- 
gislativas encontram-se  alguns  dos  seus  discursos. 

Barata  (João  Augusto).  Conduetor  de  obras 
publicas  e minas.  N.  em  1860,  fal.  em  9 de  maio 
de  1894.  Matriculou-se  no  Instituto  de  Lisboa,  e 
tendo  feito  os  cursos  de  conduetor  de  obras  pu- 
blicas e minas,  passou  ao  Curso  Superior  de  Le- 
tras, que  também  concluiu,  com  applicação  fóra 
do  vulgar.  Quando  em  seguida  ás  festas  do  cen- 
tenário de  Camões,  realisado  a 10  de  junho  de 
1880,  se  pensou  na  commemoração  do  do  marquez 
de  Pombal,  ministro  de  D.  José  em  1882,  era 
ainda  estudante,  e a classe  acadêmica  elegeu  o 
para  a commissão  promotora  dos  festejos  d’cssa 
grande  manifestação  civica;  foi  elle  um  dos  mais 
valiosos  cooperadores  nos  trabalhos  do  grupo  de 
estudantes.  Na  exposição  da  Avenida  em  1888, 
também  foi  incansável  trabalhador  na  secção  mi- 
neira. Foi  a elle  que  se  deveu,  principalmente,  o 
exito  obtido,  e o do  bello  livro  que  sobre  essa 
secção  se  publicou.  Na  exposição  em  1889,  par- 
tiu para  Paris  á sua  custa,  e ahi  tratou  da  ex- 
posição mineira.  João  Augusto  Barata,  quando  se 
levantou  a questão  das  formações  geológicas  em 
Portugal,  entre  o Commercio  de  Portugal  e as 
Novidades,  ioraou-SQ  esta  polemica  muito  honrosa 
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para  elle,  por  isso  que  fez  intervir  no  debate 
0 illustre  Choflat,  o nosso  cônsul  em  New-Castle, 
Jayme  Batalha  Reis,  dr.  Leite  de  Vasconcellos, 
etc.  Ultimameute,  na  Associação  Industrial,  de 
que  era  dedicado  e zeloso  director,  foi  bem  notá- 
vel o seu  desinteresse  e a sua  dedicação  pelo  en- 
grandecimento do  paiz  por  meio  do  trabalho  na- 
cional. Era  esse  o seu  sonho,  em  que  empregou 
toda  a sua  energia  e valimento.  Como  redactor 
<la  secção  industrial  no  Commercio  de  Portugal, 
sustentou  uma  importante  campanha  a favor  da 
remodelação  das  pautas  no  sentido  proteccionis- 
ta,  e outra  não  menos  importante  para  se  acabar 
com  0 açambarcamento  das  minas  de  Leiria.  Con- 
fiava elle,  e era  esse  o seu  ideal,  que  no  conti- 
nente se  lavrassem  os  jazigos  carboniferos,  se 
desenvolvesse  a mineração  do  ferro,  e assim  se 
fizesse  a valer  um  paiz  industrial.  E por  isso, 
quando  o decreto  do  governo  dissolveu  arbitra- 
riamente a Associação  Industrial,  que  tantos  ser- 
viços estava  prestando,  João  Augusto  Barata, 
não  se  importando  com  a sua  posição  official  de 
conduetor  de  minas,  foi  dos  primeiros  a protes- 
tar e a inscrever-se  entre  os  incorporadores  da 
nova  associação.  Barata  nunca  se  recusou  quan- 
do era  procurado,  ou  via  que  podia  ser  prestá- 
vel para  o desenvolvimento  industrial  do  paiz, 
quer  prestando  capitaes,  quer  em  trabalhos  ou 
conselhos,  sempre  com  o maior  desinteresse,  com 
0 pensamento  no  proveito  geral  e não  no  provei- 
to proprio.  Falleceu  contaudo  apenas  34  annos; 
era  casado  com  D.  Felicidade  Vianna  Barata. 

Barata  (Tmíz  Antonio  da  Silva).  Poeta  que 
parece  ter  sido  companheiro  de  Bocage  nos  últi- 
mos annos  da  sua  vida,  e que  só  por  isso  se  tor- 
nou conhecido.  Deixou  um  livro  de  versos,  divi- 
dido em  dois  folhetos,  publicado  em  Lisboa,  o l.“ 
em  1805  e o 2.“  em  i806. 

Barata  fJíanueíj.  Distincto  calligrapho,  mes- 
tre de  escripta  do  principe  D.  João,  filho  d'el  rei 
D.  João  III,  e pae  d’el-rci  D.  Sebastião.  N.  em 
Lisboa,  segundo  diz  Barbosa  Machado,  na  Bi- 
bliotheca  Lusitana;  em  Pampilhosa,  segundo  attir- 
ma  o l’adre  Thomaz  José  de  Aquiuo,  no  II  tomo 
da  sua  edição  das  Obras  de  Camões,  a pag.  416. 
No  Diccionario  bibliographico,  vol.  XVI,  pag. 
129,  porém,  diz-se  que  se  não  poderá  determinar 
com  exactidão  a terra  da  sua  naturalidade,  mas 
que  é provável,  que  acertem  as  pessoas  que  o 
julgam  oriundo  do  districto  de  Coimbra,  d’onde 
procedem  muitas  pessoas  do  appellido  Barata,  e 
que  se  poderá  considerar  como  nascido  em  Coes. 
A data  do  fallecimento  também  se  ignora,  mas 
sabe-se  com  certeza  que  vivia  ainda  em  1577,  e 
que  já  era  fallecido  em  1590,  quando  se  publicou 
a 1."  edição  da  sua  obra  Exemplares  de  diversas 
sortes  de  letras,  ete.  Manuel  Barata  foi  o primeiro 
que  em  Portugal  fez  modelos  em  chapas  de  le- 
tra manuscripta,  entalhando  em  madeira  diversos 
generos  de  abecedarios  para  facilitar  a forma- 
ção dos  caracteres.  Também  se  exercitava  na  arte 
de  gravar.  A obra,  em  que  falámos,  tem  o seguinte 
titulo:  Exemplares  de  diversas  sortes  de  letras, 
tiradas  da  Polygraphia  de  Manuel  Barata,  escri- 
ptor  portugusz:  accrescentadas  pelo  mesmo  autor 
para  commum  proveito  de  todos;  dirigido  ao  ex.“'“ 
sr.  D.  Theodosio,  duque  de  Bragança  e de  Barcel- 
los,  condestavel  dos  reinos  de  Portugal,  etc.,  acos- 
tados a ellesum  Tratado  de  Arismetica,  e outro  de 
Orthograqihia  portugneza,\Ashoa,  1590.  Esta  edi- 
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São  sahiu  por  conta  do  livreiro  João  de  Ocanha. 

iarbosa  Machado,  na  Biblioikeca  Lusitana,  já 
citada,  dá  nota  também  d’uma  outra  obra,  intitu- 
lada, Arte  de  eseripta,  Lisboa,  1572,  mas  parece 
engano,  e que  esta  obra  seja  a mesma  que  mais 
tarde  João  de  Ocanha  publicou.  Na  edição  refe- 
rida de  1590,  vem  a seguinte  dedicatória  ao  du- 
que de  Hragança:  «Ao  excellentissimo  Dvque. 
Tendo  Grandissimo  desejo  Manuel  Barattadesayr 
a luz  com  hua  obra  como  era  esta  que  tinha  en- 
tre mãos:  & não  lhe  podendo  dar  fim  por  o leuar 
nosso  Senhor  pera  si,  antes  de  ha  ter  acabada, 
ajuntey  as  laminas,  & treslados,  que  elle  tinha 
esculpido  de  sua  mão  (por  não  ficarc  cousas  de 
hum  tam  insigne  Autor  como  este  em  perpetuo 
esquecimento)  & as  tomey  a minha  conta.  E pel- 
los  grandes  desejos  que  tenho  de  me  empregar 
em  o seruiço  de  vossa  Excellencia,  &c.  Per  o 
que  recebera  vossa  Excellencia  este  piqueno  que 
tiue  em  as  juntar,  & fazer  imprimir,  vendo  a von- 
tade com  que  as  offreço  a vossa  Excellencia;  as 
quais  não  ir.am  tam  limadas,  & perfeitas,  como 
se  0 Autor  as  acabara  em  sua  vida,  mas  assi 
como  vão,  as  receberá  vossa  Excellencia  com  sua 
acostumada  benignidade,  pera  que  tenhão  ser,  & 
valor:  & debaixo  da  proteição,  & amparo  de  vossa 
Excellencia  sejão  bem  recebidas  de  todos.  Nosso 
Senhor  a vida  de  vossa  Excellencia  guarde  lar- 
gos, & felices  aunos:  & estudo  acrescente,  e pros- 
pere. Em  Lisboa,  etc.»  No  Dir.cionario  hibliogra- 
pkico,  a que  já  noa  referimos,  vem  esta  dedica- 
tória, d’onde  a transcrevemos,  assim  como  o 
fac-simile  do  rosto  do  exemplar  pertencente  á 
bibliotheca  de  Ajuda,  imitação  typographica, 
acompanhado  de  outro  prologo  ao  leitor,  e de  ' 
mais  dois  da  arte  de  eseripta.  Seguem-se  ostras- 
lados  gravados  em  cobre,  em  numero  de  19.  Além  ' 
(lo  exemplar  da  bibliotheca  da  Ajuda,  existe  ou- 
tro em  poder  do  sr.  Antonio  Augusto  de  Carva- 
lho Monteiro.  Este  exemplar  não  é da  mesma 
edição;  é de  Ijisboa,  1592,  e os  traslados  são  só 
15.  No  fim  das  Itegras  de  orthographia  do  exem- 
plar da  bibliotheca  d’Ajuda  tem:  Lavs  deo;  e o 
do  sr.  Carvalho  Monteiro:  Finis. 

Barata.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  e conc.  de 
Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |{  Casal  na 
freg.  ae  S.  Francisco  de  Assis  e conc.  de  Ponte 
de  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  de 
Santa  Clara,  concelho  e districto  de  Coimbra. 

J Quinta  na  fregiiezia  de  Nossa  Senhora  da 
onceição,  de  Faia,  concelho  e districto  da  Guar- 
da. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Meruge, 
conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Barata  da  Silva  (José).  Formado  na  facul- 
dade de  medicina  pela  Universidade  de  Coimbra, 
em  julho  de  1842.  N.  em  Goes  a 26  de  abril  de 
1815.  E’  filho  de  Antonio  Barata  da  Silva, 
e de  Anna  Pinto  da  Silva.  Foi  facultativo 
do  partido  da  camara  municipal  de  Ferrei- 
ra (lo  Zezere  desde  1842  até  1846,  anno  em 
(jue  passou  para  o partido  da  camara  de  Alcácer 
(10  Sal.  Escreveu:  líejlexues  sobre  os  arrozaes  e as 
commissves  em  Portugal;  primeira  parte,  Lisboa, 
1861.  A segunda  parte  d'este  trabalho  não  che- 
gou a publicar-se.  Barata  da  Silva  collaborou  em 
assumptos  de  hygiene  e agricultura  na  Gazeta  de 
Portugal,  ('ommercio  de  Lisboa,  Nação,  Jornal  de 
agriadtura,  etc. 

Barata.  Logar  na  freguezia  de  Nossa  Se- 
78 


I nhora  de  Belem,  de  Rio  de  Moiro,  concelho 
: de  Cintra,  districto  de  Lisboa. 

! Baratas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  e conc.  de 
Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Horta  na 
, fonte  (io  telheiro,  da  freg.  de  N.  S.*  das  Neves  e 
^ conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora.  ü Quinta  na  fre- 

fuezia  de  S.  Sebastião,  de  Casaes,  conc.  de  S. 
oão  da  Pesqueira,  distr,  de  Vizeu. 

Barato  (^M(w<e  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça e conc.  de  Mira,  distr.  de  Evora. 

Barba.  Antiga  familia  portugueza,  alliada 
frequentemente  com  os  Alardos.  Na  Nobiliarchia 
portugueza,  diz  Villas  Boas  que  procede  de  I). 
Mem  Paes  Mogudo  de  Sandim  Martim  Barba, 

Sue  foi  0 que  deu  principio  ao  appellido  no  desa 
0 que  teve  com  um  moiro,  a quem  daria  maior 
])unhada;  o moiro  deu-lhe  nos  peitos  com  tanta 
força,  que  o fez  estar  sem  aceordo  grande  espaço 
de  tempo;  elle,  porém,  tornando  a si,  e agarran- 
do-lhe na  barba,  lh’a  levou  abaixo  do  queixo.  As 
suas  armas  são  em  campo  de  prata  uma  cruz  de 
preto  florida  e vasia,  e uma  orla  de  dois  ramos 
de  hera  florida;  timbre  um  meio  moiro  vestido 
de  verde,  com  barba  longa,  que  tem  um  ramo  de 
era  na  mão.  A descripção  do  brazão  feita  pelo 
visconde  de  Sanches  Baena,  diflfere  um  pouco,  e 
é a seguinte:  «Em  campo  de  prata  uma  cruz  pre- 
ta florida  e vasia,  entre  dois  ramos  de  hera,  que, 
principiando  no  fundo  do  escudo  se  vão  estendendo 
em  orla  até  se  juntarem  no  meio  do  chefe  e são 
de  verde;  timbre  um  moiro  nascente  vestido  de 
verde,  trunfa  de  prata  e vermelho,  barba  com- 
prida e as  mãos  sobre  o peito,  descançando  uma 
sobre  a outra.» 

^a.rha.  (Fernando  Mesquita  Pimentd).  Sargen- 
to-mór,  em  Campo  Maior.  N.  em  Santarém,  sendo 
baptisado  na  freguezia  de  Azoia  a 28  do  junho, 
de  1678,  fal.  em  Portalegre,  em  1725.  Era  filho 
natuial  de  Ruy  Barba  Corrêa  Alardo,  senhor  do 
morgado  da  Romeira,  o qual,  depois  de  ser  legi- 
timado por  seu  pae  a 24  de  outubro  de  1698,  o foi 
pelo  rei  em  3 de  fevereiro  de  1699.  Seguiu  a 
vida  militar;  em  1708  era  capitão  de  infantaria, 
no  presidio  da  praça  de  Almeida,  e no  anno  de 
1714,  foi  sargento-mór,  em  Campo  Maior.  Casou 
com  D.  Helena  Maria  Vicencia  Pereira,  filha 
herdeira  de  Fernào  Pereira  de  Moraes  e de  sua 
mulher  D.  Antonia  Maria  Froes  de  Gouveia. 
Tendo  adoecido  gravemente,  partiu  para  Porta- 
legre com  a idéa  de  se  restabelecer,  teve,  porém, 
a infelicidade  de  fallecer  pouco  clepois.  Dedi- 
cou-se ao  estudo  da  genealogia,  em  que  seu  pae 
fôra  muito  perito,  e escreveu  o seguinte,  que  fi- 
cou em  manuscripto:  Arvores  Genealógicas  de  va- 
rias familias  da  sua  patria,  como  das  provindas, 
onde  militou. 

Barba  {Fernào  liodriques).  Fidalgo  que  mili- 
tou na  índia,  no  tempo  áe  AflTonso  de  Albuquer- 

3ue.  Esteve  no  primeiro  cerco  de  Gôa.  Mais  tar- 
e seguiu  0 partido  de  Ijopo  Vaz  de  Sampaio, 
nas  dissençôes  que  se  deram  entre  este  governa- 
dor e Pedro  Mascarenhas.  No  tempo  de  Nuno  da 
Cunha  também  se  encontra,  militando  distinetn- 
mente  nas  empresas  de  Diu,  sendo  n'uma  (relias 
ferido  gravemente. 

Barba  (Fr.  Francisco).  Religioso  da  Ordem 
da  Trindade.  Nat.  d’Assumar  ou  de  Monforte. 
Professou  no  convento  da  sua  ordem,  da  cidade 
de  Ubeda  na  provincia  da  And.aluzia  Escreveu: 
De  la  Institucion,  e fundadon  de  la  Orden  de  la 
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Santíssima  Trinidad  de  la  Redencion  de  Cautivos, 
Baeza,  1556. 

Barba  (João  Pereira  da  Silva).  Mestre  de 
campo  de  auxiliares  de  Leiria,  nomeado  gover- 
nador capitão  general  de  Moçambique  em  6 de 
abril  de  1762,  cuja  patente  teve  quatro  dias  de- 
pois. Tomou  posse  a 6 de  janeiro  de  1763.  A 
carta  de  conselheiro  foi-lhe  conferida  em  24  de 
abril  do  mesmo  anno.  Durante  este  governo  le- 
vantaram-se  em  Moçambique,  Sena,  Quelimane, 
Inhambane,  Sofala,  Tete  e Zumbo  pelourinhos, 
dando-se  a estas  terras  o foro  de  villas,  e em  se- 
guida procedeu-se  á eleição  das  respectivas  ca- 
maras.  Em  1765  foi  nomeado  para  o substituir 
Balthazar  Manuel  Pereira  do  Lago. 

Barba.  Os  caprichos  da  moda  teem  singular- 
mente modificado,  segundo  as  diversas  épocas  e 
os  differentes  povos,  a conformação  d’este  natu- 
ral adorno  do  rosto  humano.  As  raças  brancas 
são  as  que  teem  a barba  mais  espessa;  nas  ama- 
rcllas  é rara  e grossa;  nas  negras,  apresenta-se 
clara  e muito  encrespada.  Parece  que  os  gregos, 
no  tempo  de  Alexandre,  se  barbeavam,  para  que 
os  inimigos  na  guerra  não  tivessem  por  onde  fa- 
zer presa.  Até  ao  tempo  de  Justiniano  continua- 
ram a barbear-se,  depois  tornaram  a usar  das 
barbas  até  ao  tempo  da  tomada  de  Constantino- 
pla. Entre  os  romanos,  a mocidade  usava  por  al- 
gum tempo  a barba  crescida,  e a primeira  vez 
que  ella  se  fazia  procedia-se  a grandes  cerimo- 
nias. Os  filhos  das  pessoas  nobres  eram  barbea- 
dos por  outros  mais  nobres  do  que  elles,  fi- 
cando por  este  acto  solemne  sendo  paes  ado- 
ptivos ou  padrinhos  dos  recem  barbeados.  Era 
um  dia  de  festa,  e os  manceboâ^ecebiam 
presentes  dos  seus  amigos.  Os  cabellos  cortados 
eram  solemnemente  consagrados  a alguma  divin- 
dade. Os  antigos  allemaes  cortavam  a barba, 
salvo  a do  beiço  superior,  não  consentindo,  com- 
tudo,  que  os  mancebos  a cortassem,  senão  depois 
de  terem  morto  um  inimigo  em  batalha.  Na  egreja, 
foi  0 papa  Leão  III  o primeiro  que  se  barbeou, 
e o clero  do  occidente  seguiu  este  exemplo.  No 
século  X,  João  XII  restabeleceu  o uso  da  barba, 
ouo  no  fim  do  século  seguinte  foi  supprimido  por 
Gregorio  VIII.  Todos  os  povos  tinham  o seu  ha- 
bito ácerca  da  barba,  o que  seria  longo  mencio- 
nar. A este  respeito  vem  uma  curiosa  descripção 
no  manuscripto  existente  na  Bibliotheca  Nacio- 
nal de  Lisboa,  Memórias  históricas,  N.“  600,  foi. 
40  e 348.  Em  quasi  todos  os  paizes,  os  militares 
se  barbeavam,  e os  homens  de  letras,  pelo  con- 
trario, conservavam  as  barbas.  Em  Portugal 
usaram-se  os  cabellos  compridos  e as  barbas 
crescidas  desde  o começo  da  monarchia  até  ao 
tempo  de  D.  Duarte,  em  cujo  reiuado,  parece,  que 
as  traziam  sómente  os  militares  e os  homens  que 
andavam  de  lueto.  El-rei  D.  Fernando,  segundo 
consta,  foi  o primeiro  que,  para  agradar  a 
1).  Leonor  Telles,  inaugurou  a moda  de  fazer  a bar- 
ba e cortar  o cabello.  N’esta  segunda  parte  teve 
quem  o imitasse,  especialmente  os  guerreiros, 
que  viam  n’esse  costume  a vantagem  de  não  aba- 
farem tanto  com  as  viseiras,  morriòes  e capace- 
tes. No  corte  da  barba  é que  o exemplo  de 
D.  Fernando  não  foi  tão  adoptado,e  ainda  no  tempo 
d’el-rei  D.  Manuel,  nos  fins  do  século  xv  e prin- 
cípios do  XVI,  tornaram  a ser  moda  as  barbas 
crescidas  nas  pessoas  de  consideração,  reputan- 
do-se uma  atroz  injuria  arrancar  ou  descompor 


um  só  cabello,  que  fosse,  das  barbas  de  alguém. 
Eram  tão  respeitadas,  que  D.  João  de  Castro, 
sendo  governador  da  índia,  precisando  que  de 
Gôa  lhe  emprestassem  20:000  pardaus  para  acu- 
dir ás  despezas  da  guerra,  offereceu  em  penhor  da 
divida  os  cabellos  da  barba  (V.  Castro,  D.  João 
1 de).  Desde  a^usurpação  dos  Filippes  fòram  des- 
' apparecendo  as  barbas  em  Portugal,  e fr.  Gas- 
; par  de  S.  Bernardino,  que  escrevia  por  1600,  la- 
I menta  que  os  homens  do  seu  tempo  as  tivessem 
! mudado  para  as  grandes  trunfas  qne  traziam  na 
I cabeça.  Por  1640,  parece  que  quizeram  resurgir, 
e D.  Francisco  Manuel  moteja,  nos  Apologos  dia- 
' logaes,  d’aquelles  que  pretendiam  ser  graves  e 
respeitáveis  trazendo-as  crescidas  e penteadas. 
A moda  não  pegou,  e as  barbas  fòram  desterra- 
das. Durante  a guerra  civil  de  1832  e 1833,  os 
militares  deixaram  geralmente  crescer  as  barbas, 
com  especialidade  os  do  exercito  libertador,  mas 
terminada  a guerra  novamente  desappareceram 
em  grande  parte.  Na  ordem  do  exercito  de  22 
de  setembro  de  1852  se  legislou  a este  respeito, 
determinando-se  que  sómente  os  porta-machados 
usassem  barbas  compridas;  concedendo  aos  oífi- 
ciaes  generaes  usar,  além  do  bigode  e pera,  suis- 
sas  direitas  até  á altura  do  bigode;  e bigode  c 
[ pera  (não  devendo  esta  exceder  a extremidade 
do  queixo,  nem  ter  mais  do  que  meia  pollegada 
de  largura)  aos  officiaes  e praças  de  pret  de  ca- 
vallaria  e caçadores,  officiaes  montados  de  infan- 
taria, ás  companhias  dos  flancos  dos  mesmos 
corpos,  aos  officiaes  do  corpo  de  estado  maior  do 
exercito,  os  empregados  da  secretaria  da  guerra, 
os  dos  estados  maiores  generaes,  sendo  licito  a 
todas  as  praças  usar  bigode.  A’cerca  da  barba 
ha  muitas  obras  publicadas  do  autores  estrangei- 
ros. Pinheiro  Chagas  também  escreveu  a Histo- 
ria e physiologia  da  barba,  que  sahiu  em  folhe- 
tim, e vem  incorporada  nas  Scenas  e phantasias 
portuguezas,  do  mesmo  escriptor. 

Barba  de  Bode.  Logar  na  freç.  de  N.  S.*  da 
Esperança,  conc.  de  Arronches,  districto  de  Por- 
talegre. 

i Barba  Pouca  (Casal  daj.  Na  freg.  de  N.  S.* 
do  Pranto,  de  Penascoso,  conc.  de  Mação,  distr. 
de  Santarém. 

I Barba  RalafJíonte  da).  Na  freg.  da  Sé,  conc. 
e distr.  de  Evora. 

I Barba  Torta.  Logar  na  freg.  de  Santa  Mar- 

f'  arida,  de  Aldeia  Velha,  conc.  de  Aviz,  distr.  de 
ortalegre. 

j Barbaça.  As  armas  d’esta  familia  conhecida 
também  pelo  nome  de  Barvança,  são  em  campo 
I de  ouro  cinco  escudetes  de  vermelho  postos  em 
santor;  o timbre  é uma  aguia  sanguinha  nascen- 
! te  com  o bico  de  ouro  e a lingua  sanguinha. 

' Barbacan.  Nas  fortificações  da  edade-média 
toda  a obra  saliente  guarnecida  de  setteiras, 
servindo  para  atirar  a coberto  sobre  os  assal- 
tantes. 

Barbacão  (Horta  do).  Na  freg.  de  N.  S.'  das 
Reliquias,  de  Canal,  conc.  de  Extremoz,  distr. 
de  Evora. 

Barbacena  ( Affonso  Furtado  do  Rio  de  Men- 
doça,  1.°  visconde  de).  Commcndador  da  ordem  de 
Christo,  5.®  senhor  da  villa  de  Barbacena,  ge- 
neral de  artilharia  e cavallaria,  na  província  do 
, Alemtejo,  governador  das  armas  da  Beira,  do 
I partido  de  Castello  Branco,  do  conselho  deguer- 
1 ra,  governador  e capitão  general  do  Brazil.  Igno- 
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ra-sc  a data  do  nascimento;  fal.  no  Hrazil  a 3 du 
outubro  de  1675.  Era  filho  de  João  Jorge  Furta- 
do de  Mendóça,  4.®  senhor  de  Barbacena,  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  alcaidc-mór  da 
Covilhã,  e de  sua  mulher  1).  Marianna  de  Vilhe- 
na,  filha  de  Ayres  Telles  da  Silva,  alcaide- mór 
da  Covilhã.  Serviu  na  guerra  da  acclamação  de 
I).  João  IV,  em  que  se  tornou  muito  distincto.  A 
nomeação  de  governador  c capitão  general  do 
Brazil  é do  anno  de  1671,  e durante  o tempo  do 
seu  governo,  ordenou  a exploração  das  minas  de 
esmeraldas.  Era  casado  com  D.  Maria  de  Tavo- 
ra,  ultima  filha  de  João  Furtado  de  Mendoça.  Foi 
agraeiado  por  I).  Aflfonso  VI  com  o titulo  de  vis- 
conde de  Barbaeena,  por  carta  de  19  de  dezem- 
bro de  1661,  titulo  que  continuou  nos  seus  des- 
cendentes. 

Barbacena  (Affomo  Furtado  de  Mendoça,  4.° 
visconde  de).  General  de  batalha.  N.  em  Penama- 
cor  a 28  de  novembro  de  1690,  ignora-se  a data 
do  fallecimento.  Era  filho  do  2.®  visconde  de  Bar- 
bacena, Jorge  Furtado  de  Mendoça,  e de  sua 
mulher,  Anna  Luizadeílohenlohe.  Succedeu  a to- 
da a casa  e honras  de  seu  pae,  a quem  acompa- 
nhou na  guerra,  onde  serviu  distinctamente.  Foi 
0 7.®  senhor  da  villa  de  Barbaeena.  No  tempo, 
porém,  em  que  a vida  se  lhe  sorria  cheia  de 
gloria,  querido  e estimado  entre  os  militares, 
resolveu  abandonar  a sua  brilhante  carreira,  e 
dedicar-se  ao  claustro,  professando  na  ordem  de 
S.  Bento  a 13  de  maio  de  1713,  sem  nada  dizer 
a pessoa  alguma,  exeepto  ao  seu  direetor  na  or- 
<lem  monastica,  efijos  dietames  observou  com  to- 
da a obedieneia.  Procurando  ainda  mais  auste- 
ridade, desejava  ser  missionário,  o entrou  no 
convento  do  Varatojo,  onde,  pareee,  que  passou 
0 resto  da  existeneia. 

Barbacena  (Felisherto  Caldeira  lirant,  mar- 
quez  de).  Militar  distincto  no  exercito  brazileiro. 
N.  etn  1772,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 10  de  ju- 
nho de  1842.  Assentou  praça  na  marinha  portu- 
gueza,  passando  depois  ao  exercito.  Em  1807, 
quando  a familia  real  partiu  para  o Rio  de  Ja- 
neiro, era  tenente-coronel  do  primeiro  regimen- 
to da  Bahia.  Conservou-se  sempre  no  Brazil,  e 
seguindo  0 partido  da  independencia,  chegou  ao 
posto  de  marechal  no  exercito  brazileiro.  Exer- 
ceu cargos  importantes  n’aquelle  império.  Foi 
clle  0 escolhido  por  D.  Pedro  IV  para  acompa- 
nhar a Vienna  d’Austria  a joven  rainha  I).  Ma- 
ria II,  para  ser  educada  na  côrte  de  seu  avô  ma- 
terno. Sahiii  do  Rio  de  Janeiro  a 5 de  julho  de 
1828,  e ao  chegar  a Gibraltar  a 3 de  setembro 
do  referido  anno,  teve  conhecimento,  por  um 
emissário  que  o esperava  n'aquelle  porto,  dos 
acontecimentos  de  Portugal,  e então  resolveu 
não  seguir  para  Vienna,  e conduzir  a joven  rai- 
nha para  Inglaterra,  chegando  a Londres  a 7 de 
outubro  seguinte,  onde  D.  Maria  II  foi  recebida 
com  todas  as  honras  devidas,  pelos  soberanos 
britannicos.  Valendo-se  das  autorisaçòes  que  Ihc 
haviam  sido  concedidas,  exigiu  o marquez  de 
Barbacena  da  legação  brazileira,  em  Londres,  as 
sommas  precisas  para  o sustento  dos  emigrados 
portuguezes,  e para  os  aprestos  da  expedição  que 
se  devia  dirigir  á ilha  Terceira.  Não  só  com  di- 
nheiro procurou  favorecer  e auxiliar  esse  pro- 
jecto, antes  pelo  contrario  trabalhou  constante- 
mente  junto  do  governo  inglez,  para  que  este  se 
não  opi)ozesse  A sua  execução,  e se  fòram  impro- 
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ficuos  todos  os  seus  esforços,  porque  a esquadra 
ingleza  de  Walpole  impediu  o desembarque,  nem 
por  isso  se  póde  deixar  de  reconhecer  os  valiosos 
serviços  que  o marquez  de  Barbacena  prestou  á 
causa  da  rainha.  Segundo  as  ordens  de  D.  Pedro, 
foi  também  este  diplomata  brazileiro  á Allema- 
nha  celebrar,  por  procuração,  o casamento  de 
D.  Pedro  com  aprinceza  Amélia  de  Leuchtenberg, 
voltando  depois  com  a nova  imperatriz  e a rai- 
nha D.  Maria  II  para  o Brazil,  onde  chegou  a 16 
de  outubro  de  1829. 

Barbacena  (Francisco  Furtado  de  Castro  do 
Rio  de  Mendoça  e Faro,  7.®  visconde  e 2.®  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  11.®  senhor  da  villa 
de  Barbacena.  N.  em  Lisboa  a 11  de  dezembro 
de  1780,  onde  tanibem  fal.  a 11  de  março  de  1854. 
Era  filho  do  1.®  conde  do  mesmo  titulo,  Luiz  An- 
tonio  Furtado  de  Castro  do  Rio  do  Mendoça  c 
Faro,  c de  sua  mulher  D.  Anna  Rosa  Josc  de 
Mello.  Acompanhou  seu  pae  a Minas  Geraes,  as- 
sentou praça  de  soldado  no  regimento  de  cavai - 
laria  d’cssa  capitania  em  1789.  Regressando  ao 
reino  em  1797,  deu  baixa  do  exercito  ultramari- 
no, e alistou-se  no  regimento  de  cavallaria  de 
Mecklcmburgo,  no  qual  foi  collocado  como  alfe- 
res aggrcgado.  Em  1801  fez  a campanha  como 
capitão,  e (juando  terminou  a guerra  matriculou- 
se  na  Academia  de  Fortificação,  onde  fez  um  cur- 
so muito  distincto,  alcançando  prêmios  em  todos 
os  annos.  Sendo  ainda  estudante,  foi  encarrega- 
do d’algumas  commissões  especiaes,  sendo  uma 
d’ellas  a de  apropriar  a ordenança  da  cavallaria. 
Quando  Junot  dissolveu  o exercito  portuguez,  fi- 
cou encarregado  da  organisação  e lustrucção  de 
alguns  regimentos  de  cavallaria  do  sul  do  reino, 
e na  guerra  da  peninsula  tomou  parte  muito 
activa,  batendo-se  sempre  com  o maior  valor  c 
bravura;  no  recontro  de  Majalahonda  a 1 1 de 
agosto  de  1812,  em  que  ficou  gravemente  ferido, 
tornou-se  deveras  notável.  Levado  então  prisio- 
neiro a Madrid,  recebeu  ali  obsequioso  acolhi 
mento  do  estado  maior  do  rei  José  Bonaparte. 
Lord  Wellington  tinha-o  em  grande  apreço,  e sen- 
do pouco  inclinado  a troca  de  prisioneiros,  pe- 
diu e obteve,  que  o bravo  official  voltasse  para  o 
reino.  O conde  de  Barbacena  foi  um  dos  ofticiacs 
(pie  mereceram  mais  elogios  do  marechal  Beres- 
ford.  Terminada  a campanha,  voltou  a Portugal 
com  o posto  de  coronel,  e embarcou  depois  para 
0 Rio  de  Janeiro,  onde  foi  promovido  a general, 
nomeado  inspector  da  cavallaria  da  provincia, 
veador  da  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  ecommen- 
dador  da  ordem  de  Christo  pelos  serviços  pres- 
tados na  liicta  contra  os  francezes.  No  acto  da 
acclamação  de  el-rei  I).  João  VI,  em  1816,  serviu 
de  alferes-mór,  sendo  então  elevado  a conde, 
agraciado  com  a grã-cruz  da  ordem  de  N.  S.*  da 
Conceição,  e graduado  cm  marechal  de  campo. 
Em  1818  regressou  a Portugal,  e nos  últimos  dias 
de  agosto  de  1820  foi  encarregado  pelos  gover- 
nadores do  reino  de  commandar  as  forças  que 
deviam  combater  a revolução  liberal,  que  reben- 
tara no  Porto:  como,  porém,  esse  movimento  to- 
mou grandes  proporções  estendendo-se  pelas  pro- 
víncias, 0 conde  de  Barbacena  vendo  que  nada 
podia  conseguir,  pediu  a exoneração  do  comman- 
do  em  que  fòra  investido  c recolheu-se  á vida 
privada,  conservando-se  fora  da  política  até  á 
chegada  de  1).  João  VI  a Lisboa,  em  julho  de 
1821.  Foi  então  nomeado  ministro  dos  negocios 
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estrangeiros,  e sendo  depois  substituido  por  Sil- 
vestre Pinheiro  Ferreira,  oceupou  novamente  o 
logar  de  veador  da  rainha,  até  ao  dia  ein  que 
1).  Carlota  Joaquina  foi  deportada  para  o Rama- 
Ihâo.  Depois  dos  snccessos  politicos  conhecidos 
pelo  nome  de  abrilada,  foi  nomeado  em  10  de 
junho  de  1823,  chefe  do  estado  maior  do  infante 
1).  Miguel,  que  n’essa  occasiào  fôra  investido  no 
commando  cm  chefe  do  exercito,  conservando-se 
ii'esta  commissSo  até'maio  de  1824,  que,  sahindo 
do  reino  o infante,  ficou  extincto  o commando  em 
chefe,  e a direcção  superior  dos  negocios  milita- 
res passou  para  a secretaria  da  guerra.  Em  ja- 
neiro de  1825,  sendo  exonerado  do  cargo  de  mi- 
nistro da  guerra  o conde  de  Sub -serra,  foi  o con- 
de Barbacena  encarregado  d’essa  pasta,  que  con- 
servou até  1 de  agosto  de  1826,  em  que  Saldanha 
0 substituiu,  pelo  facto  de  se  mostrar  pouco  af- 
feiçoado  á Carta  Constitucional,  que  tinha  sido 
jurada  no  dia  antecedente,  31  de  julho.  Conser- 
vando-se sempre  fiel  ás  ideas  absolutistas,  foi  es- 
colhido por  D.  Miguel,  quando  rebentou  a revo- 
lução do  Porto  em  1828,  para  chefe  do  estado 
maior  general.  Mais  tarde,  em  vista  dos  revezes 
soffridos  pelas  tropas  miguelistas,  quando  cm  ju- 
lho dc  1833  veiu  para  o Porto  o general  Bour- 
mont,  D.  Miguel  nomeou-o  chefe  do  estado  maior 
general  em  substituição  do  conde  dc  Barbacena, 
a quem  conferiu  a patente  de  marechal  do  exer- 
cito. Te:  minada  a campanha,  o conde  de  Barba- 
cena pediu  a demissão  de  oflicial  do  exercito, 
mantendo-sc,  porém,  sempre  fiel  ás  suas  crenças 
politicas,  porque  tanto  combatera  no  campo  da 
batalha.  O distincto  fidalgo  tinha  um  bondoso  e 
caritativo  caracter;  grande  parte  dos  seus  rendi- 
mentos dispendia-a  cm  esmolas  e actos  de  bene- 
ficência. No  seu  testamento  deixou  um  importan- 
te legado  para  a creação  d’um  asylo  para  meni- 
nas desamparadas,  na  villa  de  Barbacena.  A sua 
morte  foi  muito  sentida,  e no  seu  funeral  incor- 
poraram-se todos  os  homens  importantes  que  vi- 
viam em  Lisboa,  sem  distineção  de  partidos,  for- 
mando um  préstito  imponente.  A 25  de  agosto  dc 
1854,  cinco  mezes,  depois  da  sua  morte,  proce- 
deu-se á trasladaçào  do  cadaver  para  o jazigo 
em  que  ficou  em  eterno  descanço.  Nas  solemnes 
exéquias  que  então  se  celebraram,  proferiu  uma 
oração  fúnebre  o fallecido  beneficiado  Francisco 
Raphacl  da  Silveira  Malhão,  um  dos  mais  distin- 
ctos  oradores  sagrados  do  seu  tempo.  O 2.®  con- 
de de  Barbacena  foi  o ultimo  d’este  titulo,  que 
desde  então  ficou  extincto. 

Barbacena  (Jorge  Furtado  de  Mendoça,  2.® 
visconde  de).  6.®  senhor  da  villa  de  Barbacena, 
commendador  de  Santa  Eulalia  de  Rio  Covo,  de  S. 
Romão  de  Fonte  Cuberta,  S.  Julião  em  Bragan- 
ça, S.  Martinho  de  Refregas  na  ordem  de  Chris- 
to,  alcaide-mór  da  Covilhã;  general  de  artilharia 
com  0 governo  das  armas  da  Beira  na  paz,  e de- 
pois na  guerra  de  1704,  mestre  de  campo  gene- 
ral com  0 governo  da  artilharia  na  provincia  do 
Alemtejo,  do  conselho  de  guerra.  Ignora-se  a da- 
ta do  nascimento;  fal.  a 16  de  maio  de  1708.  Era 
filho  do  1.®  visconde  de  Barbacena,  Affonso  Fur- 
tado de  Castro  do  Rio  de  Mendoça,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  de  Tavora  Serviu  na  guerra  da 
acclamação,  como  seu  pae,  em  que  adquiriu 
grande  fama.  Esteve  na  Allemanhaem  1687  com 
o marquez  d’ Alegrete,  então  embaixador  á côrte 
de  Ileidelberg,  e ali  casou  com  a condessa  Anna 


Luiza  do  lloheulohc,  senhora  muito  devota,  filha 
de  Luiz  Gustavo,  conde  dc  Hohcnlohe,  senhor  dc 
Lagenburg,  gentil  homem  da  camara  do  impera- 
dor Leopoldo  I,  e do  seu  conselho;  e dc  sua  se- 
gunda mulher,  a condessa  Anna  Barbom  dc 
Schomborn.  O 2.‘  visconde  de  Barbacena  cra 
homem  do  grande  prudência,  valor,  e muito  reli- 
gioso. 

Barbacena  (Luiz  Antonio  Fartado  de  Castro 
do  Fio  de  Mendoça  e Faro,  ff."  visconde  e i."  conde 
de).  Era  o 10.®  senhor  de  Barbacena.  N.  em  Lis- 
boa a 7 de  setembro  de  1754,  onde  tambem  fal- 
leceu  a 7 de  abril  de  1830.  Mostrando  logo  nos 
primeiros  annos  intelligeucia  e applicação  pouco 
vulgares,  foi,  segundo  as  insinuações  do  marquez 
de  Pombal,  mandado  por  seu  pae  estudar  na  Uni- 
versidade dc  Coimbra,  logo  depois  da  reforma 
d’este  estabelecimento  de  instrucção  superior, 
decretada  cm  1772.  Matriculando-se  nas  faculda- 
des de  philosophia  e de  leis,  foi  o primeiro  que 
recebeu  o grau  de  doutor  em  philosophia.  Em- 
quanto  completava  o curso  de  direito,  regeu,  du- 
rante 0 impedimento  do  professor  Vandelli,  a ca- 
deira de  historia  natural,  em  que  se  houve  com 
toda  a competência.  Concluidos  os  estudos,  re- 
gressou a Lisboa,  e cultivando  com  dedicação  a 
historia  natural,  foi  um  dos  instituidores  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  na  qual  serviu  de  se- 
cretario desde  a sua  creação,  até  que  partiu  para 
0 Brazil,  por  ter  sido  nomeado  governador  e ca- 
pitão general  das  Minas  Geraes.  No  tempo  d’estc 
seu  governo,  appareceu  a primeira  tentativa  de 
revolta,  sendo  esta  a primeira  manifestação  da 
idéa  da  independência  do  Brazil.  Esse  movimento 
foi  iniciado  por  Joaquim  José  da  Silva  Xavier, 
o Tiradentes,  com  o auxilio  de  diversos  indivi- 
duos,  em  que  se  contavam  os  poetas  Alvarenga 
Peixoto  e Cláudio  Manuel  da  Costa.  A revolta 
foi  denunciada  por  Joaquim  Silverio  des  Reis,  e 
0 visconde  de  Barbacena  immediatamente  mandou 
suspender  as  medidas  tributarias  que  os  revolu- 
cionários apontavam  como  iniquas  e oppressivas, 
e prender  todos  os  implicados  n’essa  revolta,  fa- 
zendo assim  abortar  a idéa  de  independencia, 
que  mais  tarde  se  devia  realisar.  Depois  dc 
dez  annos  de  governo,  voltou  ao  reino,  e teve  a 
nomeação  de  veador  do  princeza  D.  Carlota  Joa- 
quina, mais  tarde  rainha.  Escolhido  para  escri- 
vão da  meza  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  dc 
Lisboa,  prestou  muitos  serviços  no  exercicio 
d’aquelle  logar.  Mais  tarde  foi  nomeado  presi- 
dente da  Mesa  da  Consciência  e Ordens.  Quando 
a familia  real  se  retirou  para  o Rio  de  Janeiro 
em  1807,  o visconde  de  Barbacena  não  a acompa- 
nhou, e permanecendo  em  Lisboa,  Junot  o esco- 
lheu para  fazer  parte  da  deputação  que  foi  cum- 
primentar o imperador  Napoleão;  partiu  para 
Baj'ona,  seguindo  depois  para  França.  Sendo 
estabelecida  a paz,  voltou  a Portugal,  onde  sc 
dedicou  quasi  exclusivamente  ao  estudo.  Em  1816 
foi-lhe  concedido  o titulo  de  conde  de  Barbacena, 
e em  1823  nomeado  conselheiro  de  Estado.  Era 
casado  com  D.  Anna  Rosa  José  dc  Mello,  primeira 
filha  dos  !."•  marquezes  de  Sabugosa,  Antonio 
Maria  de  Mello  da  Silva  Cesar  e Menezes,  c 
D.  Joaquina  .losé  Benta  Maria  de  Menezes.  Falle- 
ceu  depois  d’uma  longa  enfermidade. 

Barbacena  (Luiz  Xavier  Furtado  de  Mendoça, 
4.®  visconde  de).  Irmão  do  3.®  visconde,  Affonso 
Furtado  de  Mendoça,  a quem  succedeu  no  titulo 

81 


BAR 


BAR 


c na  casa.  Foi  o 8.®  senhor  de  villa  de  Barbacena, 
coinmendador  de  Santa  Eulalia  de  Rio  Covo,  de 
S.  Romào  de  Fonte  Cuberta,  S.  Juliiío  de  Bra- 
ganha,  S.  Martinho  de  Refregas,  todas  na  ordem 
de  Christo;  alcaide-mór  da  Covilhã,  padroeiro  do 
convento  de  N.  S.*  da  Boa  Hora,  de  Lisboa,  do 
conselho  de  el-rei,  e governador  de  Evora.  N.  a 
G de  maio  de  1692;  ignora-se  a data  do  falleci- 
niento.  Era  filho  do  2.®  visconde  de  Barbacena, 
Jorge  Furtado  de  Mendoça,  e de  sua  mulher  Anna 
Luiza  de  Ilohenlohe.  Casou  com  D.  Ignez  Fran- 
cisca  Xavier  de  Noronha,  dama  da  rainha  D.  Ma- 
rianna  d’Austria,  filha  de  Francisco  Carneiro  de 
Sousa,  2.®  conde  da  Ilha  do  Principe,  e de  sua 
mulher,  I).  Eufrasia  Filippa  de  Lima,  filha  de 
1>.  Francisco  de  Sousa,  1.®  marquez  das  Minas, 
3.®  conde  do  Prado,  do  conselho  de  Estado,  etc., 
e de  sua  segunda  mulher,  a mai  c[ueza  D.  Eufra- 
sia de  Lima.  Em  quanto  ao  5.®  visconde  de  Bar- 
hacena,  parece  que  foi  Francisco  Vicente  Xavier 
Furtado  Castro  do  Rio  e Mendoça,  que  nasceu  a 
.'to  de  julho  de  1720,  filho  do  4.®  visconde  d’aquelle 
titulo.  Não  pudémos  averiguar  mais  a seu  res- 
peito, porque  a Historia  Genealógica  da  Casa 
/ieal,  de  1).  Antonio  Caetano  de  Sousa,  d’onde  ex- 
trahinios  estes  apontamentos,  dos  tomos  VII  e 
XII,  2.*  parte,  foi  escripta  antes  do  fallecimento 
do  4.®  visconde. 

Barbacena.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  d’Elvas,  distr. 
de  Portalegre,  arceb.  de  Evora.  Está  anne.xada 
civilmente  á de  Villa  Fernando,  tendo  ambas, 
1.904  hab.  Tem  Misericórdia,  escola  do  sexo  masc. 
Está  situada  n’uma  planice  bonita  e fértil. 
Eram  seus  donatorios  os  condes  de  Barbacena. 
ll’aqui  se  ve  Arronches,  Monforte,  Alegrete,  Bor- 
ba, Villa  Viçosa  e Portalegre.  A pov.  dista  12  k. 
da  séde  do  cone.,  e,  segundo  consta,  teve  princi- 
pio n’uma  quinta  ou  herdade.  Foi  fundada  por 
Estevão  Annes,  chanceller-mór  de  D.  Affonso  III, 
cm  1273.  A egreja  era  do  padroado  real,  que 
apresentava  o prior,  o qual  tinha  de  rendimento 
400Í000  ráis;  havia  um  beneficiado  da  mesma 
apresentação,  com  a renda  de  40Í000  réis  pagos 
pelo  prior,  que  também  dava  lí200  réis  ao  the- 
soureiro.  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Evora,  a 15 
de  dezembro  de  1519;  D.  João  III  deu  lhe  o ti- 
tulo de  villa,  pelos  annos  de  1550,  quando  secon. 
truiu  o castello,  o qual  foi  edificado  por  Jorge 
Henriques,  reposteiro-mór  do  referido  monarcha, 
c senhor  da  villa,  n’essa  epoca.  O castello  tem 
duas  torres  pequenas,  revelins  e baluartes,  com 
seu  fosso  em  roda.  Pelo  meio  da  villa  corre  um 
ribeiro,  que  nasce  proximo  da  Fonte  do  Sapo; 
tem  tres  pequenas  pontes,  e morre  na  ribeira  da 
Coutada.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr  de 
recrutamento  e reserva  n.®  22,  com  a séde  cm 
Abrantes.  ||  Monto  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encar- 
nação, de  Caia,  conc.  de  Eivas,  districto  de  Por 
talegre. 

Barbada.  Logar  na  freg.  de  S.  Clemente  de 
Paços  dd  Gaiolo,  conc.  do  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Barbadães.  Logar  na  freg.  de  S.'S.alvador,  de 
Dornellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Barbadáes  de  Baixo  e de  Cima.  I )uas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  da  Natividade,  de  Vréa 
de  Bornes,  conc.  dc  Villa  Pouca  d’ Aguiar,  distr. 
de  Villa  Real. 

Barbadào.  Alcunha  por  que  era  conhecido 
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Pero  Esteves,  pae  de  Ignez  Pires,  commendadeira 
de  Santos,  e amante  de  el-rei  D.  João  I,  o Mes- 
tre de  Aviz,  de  quem  procedem  os  duques  dc 
Bragança.  V.  Esteves  (Pero). 

Barbaes.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  do 
Insalde,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello. 

, Barbaido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomou, 
de  Freixial  do  Campo,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco. 

Barbaleda.  Logar  na  freg.  de  Santa  Clara, 
conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Barbalho  Bezerra  (Agostinho).  Brazileiro 
corajoso  e emprehendedor,  que  viveu  no  século 
I XVII.  Natural  de  S.  Paulo,  ignora-se  a data  do 
I nascimento,  e fal.  em  1667.  No  reinado  de 
I D.  Affonso  VI,  em  1664,  foi  eacarreçado  da  admi- 
nistração das  minas  do  Brazil.  Na  idéa  de  explo- 
I rar  as  minas  de  esmeraldas,  c|ue  lhe  annuncia- 
vam  nas  extensas  florestas  do  Espirito  Santo,  or- 
ganisou  uma  expedição,  e á sua  nrente,  luetando 
com  muitos  perigos  e obstáculos,  foi  arrostar  a 
j insalubridade  d’aquellas  vastas  solidões.  Nada 
conseguiu  do  que  desejava  com  a sua  arriscada 
tentativa,  e falleceu  victima  das  febres  paludosas 
que  0 assaltaram.  Comtudo,  cabe-lhe  a gloria  dc, 
I pela  sua  viagem,  haver  contribuído  para  o co- 
I nhecimento  geographico  de  certas  paraçens,  até 
então  ignoradas.  Era  casado  com  D.  Cecília  Bar- 
bosa. Esta  senhora,  achando-se  no  Rio  de  Janeiro 
viuva  e pobre,  porém  muito  orgulhosa,  com  tres 
filhas,  que  não  podia  dotar,  nem  casar  com  pes- 
soas da  nobreza,  conseguiu  com  o auxilio  de  pes- 
soas abastadas,  fundar  um  convento,  onde  viveu 
com  as  filhas  e mais  algumas  donzellas  nobres,  em 
perfeita  clausura,  longe  do  casamento  e dos  la- 
ços sociaes. 

Barbanças.  V.  liarbaça. 

Barbanche  (Monte  de).  Na  freg.  de  S.  Luiz, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Barbancho.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Abitureiras,  conc.  e distr.  de  Santa- 
rém. 

Barbaria.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, conc.  de  Tavira,  distr  de  Faro. 

Barbarlca  (Francisco  de  Penamacor).  Reli- 
gioso da  ordem  de  S.  Francisco,  natural  de  Pc- 
I namacor.  Ignoram-se  as  datas  do  seu  nascimen- 
I to  e fallecimento.  Era  filho  de  Domingos  Antu- 
nes Barbarica  e de  Brites  Lopes  de  Almeida,  ir- 
I mão  de  fr  João  Barbarica,  monge  de  Cister.  (V. 

1 liarbarica,  João).  Professou  na  provinda  da  So- 
ledade, onde  se  exercitou  em  todo  o genero  dc 
' virtudes  religiosas.  Escreveu:  Espelho  Monasti- 
1 CO  e Catholico  em  disetirsos  moraes,  e predicáveis 
\ sobre  os  dictames,  que  para  a vida  religiosa  e per- 
feita escreveu  o Meliftuo  Doutor  S-  Bernardo  no 
seu  Tratado  do  modo  de  bem  viver.  Lisboa,  1571; 
Deixou  em  manuscripto:  Soliloquio  da  alma  fa- 
zendo-lhe devota,  e fiel  companhia  nos  dolorosos 
passos  da  sua  Paixão  sagrada;  T^eito  Florido  da 
Esposa  de  Jesus  Christo,  e instrucrão  espiritual 
para  as  almas  religiosas,  e devotas  colherem  os 
fruetos  das  doenças;  Deserto  sacro,  e cultivado  em 
oito  dias  de  exercícios  espirituacs  debaixo  da  pro- 
tecção de  Jesus  Maria  ,/oseph;  Novena  da  Santa 
Humildade  na  Vigilia,  e oitavario  da  Assumpção 
da  Virgem  Maria  Senhora  nossa;  Exercícios  de 
sele  dias  para  Pessoas  sentidas  de  testemunhos 
falsos. 
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Barbarica  (Fr.  João).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Bernardo.  N.  em  Penamacor  a 12  de  janeiro  de 
1673,  fal.  em  Lisboa,  em  egual  dia  de  1729,  quan- 
do completou  56  annos  de  edade.  Era  filho  de  Do- 
mingos Antunes  Barbarica  e de  Brites  Lopes  de 
Almeida,  ambos  das  principaes  familias  d’essa 
villa.  Na  adolescência  recebeu  a cc^ula  cister- 
ciensc  no  convento  de  S.  Joào,  de  Tarouca,  a 5 
de  agosto  de  1688,  e professou  a 7 do  referido 
mez  do  anno  de  1689.  Foi  mestre  jubilado  em  a 
Theologia,  que  dictou  com  grande  fama  no  colle- 
gio  de  Coimbra;  abbade  do  mosteiro  de  S.  Pe- 
dro das  Águias,  no  anno  de  1717,  confessor  das 
religiosas  do  convento  de  Odivellas,  e das  ber- 
nardas descalças  do  reformado  mosteiro  de  N. 
S.*  da  Nazareth,  de  Lisboa,  Foi  também  orador 
evangélico  muito  acreditado.  Fal^eceu  no  mostei- 
ro de  N.  S.*  do  Desterro.  Escreveu:  Dicíames  pa- 
ra a vida  religiosa  e perfeita  escriptos  pelo  Melí- 
fluo Doutor  S.  Bernardo,  Lisboa,  1721;  Novena 
para  o glorioso  Precursor  de  Christo  S.  João  Ba- 
ptista,  Lisboa,  1727.  Sahiu  sem  o seu  nome. 

Barbarlcum  (Promontorium).  Cabo  da  antiga 
Lusitania,  chamado  hoje  Cabo  do  Espichei.  V. 
este  nome. 

Barbarino  (Miguel  Paes  do  Amaral  d' Almei- 
da Quifel)Moqo  fidalgo  com  exercido  na  Casa 
Real,  pelo  alvari  de  8 de  outubro  de  1802;  se- 
nhor de  Abrunhosa  e Villa  Mendo,  de  que  era 
douatario  seu  avô  paterno,  Miguel  Paes  do  Ama- 
ral, em  verificação  de  vida  n’este  senhorio;  senhor 
da  casa  de  Mangualde;  commendador  da  ordem 
de  Christo;  tenente-coronel  reformado  de  caval- 
laria.  N.  a 6 de  fevereiro  de  1777,  fal.  a 22  de 
novembro  de  1850.  Era  filho  de  Simão  Paes  do 
Amaral  d'Almeida  Quifel  Barbarino,  moço  fidal- 
go com  exercido  na  Casa  Real  por  successão  a 
seus  maiores,  alvará  de  12  de  fevereiro  de  1778; 
7."  senhor  da  Casa  de  Mangualde,  e 3.°  senhor  de 
Abrunhosa  e Villa  Mendo;  sua  mãe  era  D.  Iza- 
bel  Luiza  de  Almeida  e Vasconcellos  Quifel  Bar- 
barino, senhora  dos  morgados  de  Monperres  e 
Almeida,  filha  de  Manuel  Estevão  d’Almeida  Vas- 
concellos Quifel  Barbarino,  moço  fidalgo  com 
exercido  no  paço;  conselheiro  do  conselho  ultra- 
marino; desembargador  da  Casa  da  Supplicação 
com  exercicio  na  Relação  e Casa  do  Porto;  syn- 
dico  do  hospital  de  Todos  os  Santos,  e alcaide- 
mór  de  Penedono.  Miguel  Paes  era  condecorado 
com  a medalha  hespanhola  pela  batalha  de  Vi- 
ctoria,  em  21  de  julho  de  1813,  e com  a cruz  das 
campanhas  da  guerra  peninsular.  Succedeu  nos 
morgados  e casa  de  seu  avô  materno  Manuel  Es- 
tevão d’ Almeida,  que  falleceu  a 17  de  novembro 
de  1800;  casou  a 13  de  maio  de  1810  com  D.  Ma- 
ria Joanna  de  Saldanha  Oliveira  e Daun,  filha 
dos  1.®*  condes  de  Rio  Maior,  João  Vicente  Sal- 
danha Oliveira  e Sousa  Juzarte  Figueira  e D. 
Maria  Amalia  de  Carvalho  Daun. 

Barbarlos.  Povos  da  antiga  Lusitania,  que 
habitavam  o littoral  entre  os  rios  Sado  e Tojo,  e 
na  serra  da  Arrabida,  a que  deram  o seu  nome. 

Barbas  (Manuel  Maria).  Medico  distincto, 
bacharel  formado  em  medicina  pela  Universida- 
de de  Coimbra.  N.  na  Covilhã  em  1806,  onde 
também  falleceu  em  14  de  abril  de  1854.  Veiu  para 
Lisboa,  e estudou  na  Escola  Medico-Cirurgiía, 
ou  na  que  a antecedera  e tendo  já  a sua  carta 
de  cirurgião,  partiu  para  Coimbra,  e matricu- 
lou-se em  medicina  na  Universidade,  tomando  o 


grau  de  bacharel  em  1844  e formando-se  em  1845. 
A sua  dissertação  tem  por  titulo:  An  physice, 
vel  chimice  hoimatosis  opus  explicari  potestf  Pu- 
blicou-se depois  da  sua  morte,  na  Revista  acadê- 
mica, de  Coimbra,  vol.  ii,  1854,  n.“*  7,  9,  10,  11 
e 12,  por  diligencia  do  dr.  Jeronymo  José  de 
Mello,  que  fôra  seu  professor  na  Universidade. 

Barbas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Car- 
valhaes,  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 
tl  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  de  Maceira,  conc. 
e distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Tavora,  conc.  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  |j  Casal  na  freg.  de 
S.  Matheus,  de  Erra,  conc.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Turcifal,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Horta  na  freg.  de  Santo  Este- 
vão, de  Pussos,  conc.  de  Alvaiãzere,  distr.  de 
Leiria.  ||  Horta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e 
conc.  d’Alter  do  Chão,  distr.  de  Portalegre.  || 
Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior  e conc.  da 
Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Bento  do  Cortiço,  conc.  de  Extremoz, 
distr.  de  Evora.  » 

Barbas  de  Gaio  de  Baixo  e de  Cima.  Dois 
casaes  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Salva- 
da, conc.  e distr.  de  Beja. 

Barbas  de  Lebre.Monte  na  freg.  de  S.  Pedro 
de  Pomares,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Barbas  de  Milho.  Quinta  na  freg.  de  Santo 
André  de  Rapa,  couc.  de  Celorico  da  Beira,  distr. 
da  Guarda. 

Barbas  Novas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Almagreira,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria. 

Barbas  de  Porco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Prazeres,  de  Aldeia  Gallega  da  Merceana,  conc. 
de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Barbastel  f Casai  doj.  Na  freg.  de  S.  Lucas, 
de  Freiria,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa. 

Barbatôna  (Quinta  da).  Na  freg.  de  N.  S.® 
da  Assumpção  *e  conc.  da  Torre  de  Moncorvo, 
distr.  de  Bragança. 

Barbatos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Areias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarém. 

Barbedo.  Logar  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Caniçada,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  Santa  Marinha  do  Zezere,  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Parada  Thodéa,  conc.  de  Paredes, 
distr.  do  Porto. 

Barbedo.  Parece  estar  extincta  esta  familia, 
cujo  brazão  é similhante  ao  da  familia  Barbu- 
do. V.  este  nome. 

Barbeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Al- 
dreu,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  |{  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Alvellos,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Barbeiro.  Individuo  cuja  profissão  é barbear 
e tratar  da  barba,  cortar  o cabello,  etc.  Antiga- 
mente também  fazia  operações  cirúrgicas  de  pe- 
quena importância,  especialmente  sangrar  e ti- 
rar dentes.  Já  no  século  xvi  tinha  este  olficio 
regimento  proprio  dado  pelo  Senado  de  Lisboa. 
Entre  a bibliographia  portugueza  d’este  ofticio 
é interessante  a seguinte  obra  de  Manuel  Lei- 
tão: Pratica  de  barbeiros  em  quatro  tratados,  em 
os  quaes  se  tracta  de  como  se  ha  de  sangrar,  c as 
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cousas  necessárias  para  a sangria;  e juntamente  se 
tracta  em  que  parte  do  corpo  humano  se  hão  de 
lançar  as  ventosas  assi  seccas  como  sarjadas. . . 
com  outras  muitas  curiosidades  pertencentes  pera 
o tal  officio;  Lisboa, por  Pedro  Craesbeeck,  lb04-4.® 
e outras  ediçòes.  ||  Barbeiro  de  espadas,  ofbcialque 
se  empregava  em  açacalar  e guarnecer  espadas 
e outras  armas  brancas.  Na  collecçào  dos  regi- 
mentos dos  officios  de  Lisboa,  reformados  em  1572, 
também  se  encontra  o dos  barbeiros  de  espadas. 
No  regimen  da  antiga  Casa  dos  Vinte  e Quatro 
pertenciam  ambos  os  oilicios  de  barbeiro  4 ban- 
deira de  S.  Jorge,  o primeiro  como  cabeça  e,  o 
segundo  como  annexo. 

Barbeiros.  Herdade  na  freg.  de  S.  Pedro  de 
Algalé,  conc.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

II  Monte  na  freg.  de  S.  Bento  de  Anna  Loura, 
conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S * da  Graça,  de  Casa  Branca,  conc. 
de  Souzel,  distr.  de  Portalegre. 

Barbeita.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Monsào,  distr. 
de  Viauna  do  Castello,  bisp.  de  Braga;  J:09S  hab. 
e 224  fog.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e 
esti  situada  em  terreno  bastante  accidentado  e 
abundante  d’aguas.  E’  terra  fria,  mas  bastante 
fértil,  sobretudo  em  milho.  Foi  honra,  de  que 
eram  senhores  os  Azevedos,  do  Fayal,  freg.  do 
Abbade  de  Neiva.  A casa  de  Bragança  apresen- 
tava 0 abbade,  que  tinha  de  renda  400JÍÜOO  réis. 
Na  Ponte  do  Moiro  está  um  cruzeiro  ou  padrão, 
e na  haste  d’elle  aimagemdeS.  Thiago.  E’memo- 
ria,  segundo  dizalenda,  d’ummilagre  que  estesan- 
to  fez  em  favor  de  um  moiro,  que  vendo-se  atacado 
por  uns  poucos  de  christãos,  invocou  a protecção  do 
santo,  vendo-se  livre  de  perigo,  se  converteu  ao 
christianismo.  Ainda  em  1640  havia  aqui  um  forte, 
que  SC  demoliu,  para  a sua  pedra  ser  empregada 
nas  muralhas  da  praça  de  Monsão.  A pov.  tem 
caixa  do  correio,  e a escola  de  S.  Felix,  insti- 
tuída por  legado  de  João  José  Vasques.  Pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.“  18  com  a séde  no  Porto.  Em  Barbeita  ha 
feira  no  dia  1 de  cada  mez,  e no  dia  primeiro 
de  junho  costuma  haver  arraial  e festa  na  capella 
de  S.  Felix,  que  pertence  á casa  de  Barbeita.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Rio  de  Loba,  conc.  e 
distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Burgães,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Oliveira 
do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vascoes,  conc.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Barbeita  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Aboim,  conc. 
de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Barbeitello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Torrados,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Barbeito.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Alvaredo,  eonc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  ae  S.  Martinho,  de  Ar- 
mil,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Castellões,  conc.  de  Macieira 
de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  iia  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Esporões,  conc.  e distr.  de  Braga. 

I!  Logar  na  freg.  de  S Miguel,  de  Caldas  de  Vi- 
zella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  .Martinho,  de  Fajões,  conc.  de 
Oliveira  do  Azeméis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Fonte  Arcada,  conc. 
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de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Thiago  de  Lobão,  conc.  da  Feira, 
distr,  de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg  de  S.  Martinho 
d’Anta,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real.  |j 
Logar  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Monte  Re- 
dondo, conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Ma- 
mede,  de  Negrellos,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de 
Oleiros,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Viau- 
na do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Pinheiro,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  do  Randc,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Bartholomeu,  de  Troviscal,  conc.  de  Oliveira  do 
Bairro,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Paderne,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Barbeito  de  Baixo.  Logar  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Refoyos  de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras 
de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Barbeito  do  Monte.  Logar  na  freg.  de  Santo 
Adrião,  de  Oleiros,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Barbeito  da  Silva  (João).  Capitão  de  infan- 
taria, com  o curso  da  Escola  do  Exercito.  N.  na 
ilha  da  Madeira  a 3 de  agosto  de  18.’'5.  Escreveu: 
Escola  pratica  de  infantaria  e cavaüaria;  secção 
de  infantaria,  anno  de  1899;  acantonamentos  (es- 
tudo), 188y,  sem  designação  de  terra,  mas  sa- 
be-se que  foi  em  Maira;  Idem:  bivaques,  1889. 
Estes  dois  trabalhos  são  a summula  das  confe- 
rencias que  sobre  a especiaiidade  referida,  fôrauí 
feitas  na  Escola  Pratica  de  Infantaria  c Caval- 
laria,  pelo  tenente-coronel,  commandante  da  sec- 
ção de  infantaria  na  Escola  de  Mafra,  Celestino 
de  Sousa,  sendo  coordenadas  por  Barbeito  em 
face  dos  apontamentos  das  mesmas  conferencias 
e em  resultado  dos  exercidos  práticos  que  se 
lhes  seguiram. 

Barbeitos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Alvora,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Bravães,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

BarbeláLes.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Frazão,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto. 

Barbelote.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Barbens.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc. 
de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

BsLrbilheira  (Herdade  de).  Na  freg.  de  San- 
t’Anna  do  Campo,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de 
Evora. 

Barbo  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proença-a-Nova, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Barbosa.  Este  apjiellido  procede  de  1).  San- 
dio Nunes  Barbosa,  filho  de  I).  Nuno  de  Cella- 
nova,  casado  com  D.  Thereza  Affbnso,  filha  bas- 
tarda d’el-rei  D.  .AÔonso  Henriques.  O solar  é 
situado  na  freguezia  de  S.  Miguel  de  Rans,  pou- 
co distante  de  Peuafiel.  Foi  D.  Sancho  quem  o 
estabeleceu  dando  o appellido  de  Barbosa  á fa- 
milia.  Parece  que  os  seus  descendentes  se  con- 
servaram de  posse  do  solar  até  ao  reinado  de 
D.  Affonso  III,  sendo  o ultimo  senhor,  Martiin 
Pires  de  Barbosa,  que  foi  morto  n'uma  quinta 
por  Pedro  Fernandes  de  Castro.  No  fim  de  mui- 


BAR 


BAR 


tas  contendas  entre  os  parentes  do  fallecido, 
passou  a herdade  á corôa.  No  reinado  de  D.  João  I 
e solar  e honra  de  Barbosa  foi  dado  aos  Malafaias 
e Azevedos,  que  praticaram  grandes  façanhas 
assim  na  guerra  contra  Castella,  como  na  tomada 
de  Ceuta,  e a sua  varonia  procede  de  Gonçalo 
Pires  Malafaia,  regedor  da  casa  do  civel  e senhor 
de  Bellas.  O dr.  Antonio  d’Almeida,  na  sua  Des- 
cripção  histórica  e topngraphica  da  cidade  de 
Penafiel,  inserta  nas  Memórias  da  Academia, 
tomo,  X,  parte  it,  diz  que  em  1819  se  fizeram  algu- 
mas diligencias  para  incorporar  no  termo  da 
cidade,  juntamente  com  outros  territórios,  a hon- 
ra de  Barbosa  por  isso  que  se  achava  devoluta 
á corôa,  e esta  a tinha  já  cedido  á cidade  por 
alvará  de  28  de  junho  de  1770,  o que  não  teve 
effeito.  Esses  privilégios  caducaram  depois,  em 
consequência  de  nova  organisação  judiciaria  e 
administrativa.  As  armas  dos  Barbosas,  segundo 
se  lê  na  Nobiliarchia  porlugueza,  de  Villas  Boas, 
pag.  239,  da  edição  de  1676,  são  em  campo  de 
prata  com  orla  azul,  uma  bauda  azul,  com  tres 
crescentes  de  ouro  entre  dois  leões  de  purpura, 
batalhantes,  armados  de  prata;  timbre  meio  leão 
de  purpura,  eom  um  crescente  das  armas  na  es- 
padoa,  armado  de  prata. 

Barbosa  (Agostinho).  Distincto  jurisconsulto, 
bispo  de  Ughento,  no  reino  de  Nápoles.  N.  em 
Guimarães  a 17  de  setembro  de  1590,  fal.  no  seu 
bispado  a 19  de  novembro  de  1649.  Era  filho  de 
Manuel  Barbosa,  também  jurisconsulto  notável, 
e de  sua  mãe,  D.  Izabel  Vaz  da  Costa.  Desde 
muito  novo  começou  a manifestar  grande  talento 
e propensão  para  as  letras-,  contando  apenas  21 
annos  de  edade,  escreveu  o Dictionarium  Lusita- 
nico-Latinum,  que  se  imprimiu  em  Braga,  em 
1611,  obra  que  o padre  Bento  Pereira,  35  annos 
depois,  no  seu  Thesouro  da  lingua  portugueza, 
não  hesitava  em  chamar  o mais  copioso  de  todos 
os  nossos  vocabulários.  Na  Universidade  de 
Coimbra  applicou  sc  ao  estudo  de  Direito  Ce- 
sáreo e Pontificio,  pelo  espaço  de  dez  annos, 
graduando-se  em  ambas  as  faculdades.  Publicou 
as  doutissimas  Remissões  ao  Concilio  de  Treuto, 
cuja  obra  foi  tão  bem  recebida  em  todo  o mundo 
litterario,  que  em  diversas  partes  se  viu  repro- 
duzidas em  multiplicadas  edições.  Ambicioso  de 
commuuicação  de  varões  sábios,  percorreu  as  di- 
versas universidades  de  Italia,  França  e Allema- 
nha  onde  foi  muito  apreciado  o seu  profundo  ta- 
lento. Residiu  por  algum  tempo  em  Roma,  e sendo 
ali  muito  estimado,  teve  a nomeação  de  thesou- 
reiro-mór  da  collegiada  de  Guimarães,  em  que 
foi  provido,  tendo  largado  a Abbadia  de  Men- 
trestido;  exerceu  também  o cargo  de  protonota- 
rio  apostolico,  de  censor  de  livros,  e consultor  da 
sagrada  Congregação  do  Index.  Quando  rebentou 
a revolução  de  1840,  como  não  era  afiFeiçoado  ao 
duque  de  Bragança,  estabeleceu-se  definitiva- 
mente em  Roma,  e teve  a honra  do  ser  escolhido 
em  1648  para  bispo  de  Ughento  no  reino  dô  Ná- 
poles, sendo  sagrado  a 10  de  maio  de  1649  na 
egreja  do  N.  S.*  do  Populo,  d’aquella  cidade.  E’ 
autor  de  muitas  obras  philosophicas,  umas  publi- 
cadas e outras  manuscriptas,  cujo  longo  catalogo 
se  póde  vêr  no  primeiro  volume  da  Bibliotheca 
Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  pag.  57  e seguin- 
tes. Em  hespanhol  publicou:  Summario  de  la  Vi- 
da,  y milagros  de  S-  Filippe  Neri,  Clérigo  Pres- 
bitero  Fundador  de  la  Congregacion  dei  (Jratorio, 
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razon  de  su  Instituto,  y empleos  de  los  Sacerdotes 
de  que  la  dicha  Congregacion  se  compone. 

Barbosa  (Antonio).  Conego  da  sé  de  Gôa  e 
vigário  da  parochial  egreja  de  S.  Thomé,  da  re- 
ferida cidade.  Era  natural  de  Chaul,  cidade  da 
índia  Oriental,  situada  entre  Gôa  e Diu.  Viveu 
nos  fins  do  século  xvi.  Sendo  conego  da  cathe- 
dral  de  Gôa,  mereceu  pelas  letras  que  professava 
na  faculdade  de  cânones,  ser  dezembargador  da 
Relação  do  arcebispado  primaz  do  Oriente.  Es- 
creveu a seguinte  obra  ácerca  do  cerco  de  Chaul 
em  1591,  a qual  ficou  inédita,  conservaudo-se  o 
manuscripto  na  livraria  do  marquez  de  Abrantes: 
Breve  tratado  da  Victoria  do  Morro  de  Chaul, 
descripção  do  sitio,  e fortaleza  delle,  e de  alguns 
bem  afortunados  succcssos  que  os  Portuguezes  tive- 
rão  71  este  cerco. 

Barbosa  {Padre  Antonio).  Jesuita,  missioná- 
rio no  Oriente.  N.  em  Arrifana  de  Sousa,  bis- 
pado do  Porto,  em  1594;  ignora-se  a data  dofal- 
íecimento.  Era  filho  de  Gaspar  Pires  e de  Maria 
Thomé.  Na  edade  de  20  annos  professou  em  Lis- 
boa, no  convento  dos  jesuitas,  a 13  de  março  de 
1624.  Alcançada  a autorisação  dos  seus  prelados, 
partiu  para  a missão  do  Oriente,  e chegando  a 
Gôa,  foi  logo  destinado  para  prégar  o evangelho 
na  Cochinchina,  serviço  que  exerceu  durante 
quatro  annos,  conseguindo  converter  muitos  in- 
fiéis ao  christianismo.  Os  climas  d’aquellas  re- 
giões damnificaram-lhe  muito  a saude,  dando-lhe 
uma  ardente  febre  que  degenerou  em  tisica.  Es- 
perançado que  a mudança  de  clima  o restabele- 
ceria, passou  a Macau,  e depois  a Gôa,  mas  in- 
felizmente succumbiu.  O padre  Antonio  Barbosa 
estudava  e observava  com  a maior  attenção  a 
linguagem  e os  costumes  dos  povos  orientaes  que 
procurava  converter,  e em  especial  a linguagem 
falada  no  território  de  Annam,  e esse  estudo  e ob- 
servação 0 habilitaram  a escrever  um  Dicciona- 
rio  da  lingua  annamita,  que  se  publicou  em  Roma 
no  anno  de  1651,  e que  foi  o que  serviu  de  base  a 
todos  os  outros  dicciouarios,  que  d’essa  lingua 
depois  de  fizeram. 

Barbosa  ( Aidonio  Carmo  Velho  de).  Religioso 
da  ordem  benedictina.  N.  em  Barcellos  a 15  de 
agosto  de  1789,  fal.  a 4 de  fevereiro  de  18.54. 
Destinando-se  á vida  monastica,  recebeu  o ha- 
bito de  S.  Bento  no  mosteiro  de  Tibães,  a 6 de 
junho  de  1805,  professando  passado  o anno  do 
noviciado.  Sendo  collegial  no  convento  de  Ren- 
dufe,  em  1809,  tanto  elle  como  os  companheiros 
tomaram  armas  para,  juntamente  com  o povo 
e tropa,  se  oppôrem  á invasão  do  exercito  fran- 
cez  commandado  pelo  general  Junot.  Quando  o 
exercito  se  retirou,  recolheu-se  ao  referido  con- 
vento com  os  outros  collegiaes,  c ali  continuaram 
todos  0 curso  de  philosophia,  que  tinham  apenas 
começado  antes  do  alistamento  patriótico.  A 
vida  de  soldado,  porém,  fôra-lhes  mais  agrada- 
vel,  e por  isso  se  aborreceram  depressa  dos  exer- 
cicios  religiosos,  preferindo  o som  das  cornetas 
ao  do  orgão.  O caracter  austero  do  prelado  e do 
mestre,  ainda  contribuiam  mais  para  aquella  an- 
tipathia  á vida  do  claustro,  que  chegou  a ponto 
de  se  levantarem  conflictos,  rompendo-se  de  todo 
a obediência  monastica,  vindo  o mosteiro  a con- 
verter-se em  verdadeiro  castello  de  armas,  sendo 
necessário  vir  tropa  de  Braga,  para  á força  se 
poder  entrar.  Desde  então  ficou  o collegio  de  Ren  • 
dufe  mais  conhecido  pelo  nome  de  castello  dos  ty- 
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rolttta.  Em  castigo,  os  collegiaes  fôram  dispersos 
por  difterentes  mosteiros  da  congregação,  e fr. 
Ântouio  Barbosa,  um  dos  que  mais  se  distingui- 
ram na  lucta  monachal,  teve  de  seguir  a sorte 
dos  companheiros,  considerando-se  ainda  muito 
feliz  em  não  expiar,  como  outros,  o crime  de  insu- 
bordinação e levantamento  escolar,  em  rigoroso 
cárcere.  Vivendo  no  convento  de  Santo  Thyrso, 
foi  ordenado  presbytero  Em  1819  celebrou-se  ca- 
pitulo geral  em  Tibães,  e fr.  Agostinho  dos  Pra- 
zeres foi  eleito  abbade  para  o mosteiro  de  S. 
Bento  da  Victoria  do  Porto,  e sendo  muito  affei- 
çoado  a fr.  Antonio,  o escolheu  para  seu  prior. 
Viveu  então  no  Porto  durante  oito  ou  nove  an- 
nos,  sendo  prégador  regio,  para  que  fôra  nomeado, 
segundo  constava,  por  influencia  d’uma  illustre 
freira  do  convento  de  Villa  Nova  de  Gaia.  Em 
1829,  ou  pouco  depois,  foi  preso  como  liberal  e 
recolhido  nas  cadeias  da  Relação,  d’onde  o pro- 
curador geral  da  ordem  o reclamou,  sendo  então 
removido  para  o mosteiro  de  Paço  de  Sousa,  fi- 
cando encerrado  debaixo  de  rigorosa  vigilância. 
Em  junho  de  1833  este  mosteiro  foi  destinado  para 
hospital  militar  das  tropas  que  cercavam  o Porto, 
e por  este  motivo  os  frades  tiveram  de  sahir,  re- 
colhendo-se fr.  Antonio  no  convento  de  S.  João 
de  Arnoia  em  Basto,  onde  se  conservou  até  á pro- 
clamação, n’aquella  localidade,  do  governo  da 
rainha  D.  Maria  II.  Quando  se  aboliram  as  ordens 
religiosas,  veiu  para  o Porto,  e em  18  de  julho  de 
1834  foi  eleito  parocho  encommendado  da  egreja 
de  Valbom,  nos  suburbios  da  mesma  cidade.  Por 
desintelligencias  e questões  com  os  parochianos, 
ficou  suspenso  pelo  governo  em  portaria  de  9 
de  novembro  de  1839,  e assim  se  conservou  até 
obter  nova  collocação,  a de  abbade  da  egreja 
matriz  de  Leça  do  Balio,  na  qual  foi  collado  em 
26  de  março  de  1850.  Pouco  tempo,  porém,  pôde 
gozar  d’este  beneficio,  porque  sendo  accoinmet- 
tido  no  fim  d’um  anno  por  uma  dôr  sciatica,  que 
muito  0 fazia  sofifrer,  veiu  afinal  a succumbir  a 
uma  febre  cerebral.  Fr.  Antonio  Barbosa  era 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  e quando  esteve 
em -Valbom,  collaborou  no  jornal  intitulado  A Vt- 
deta,  que  defendia  doutrinas  anti-ministeriaes, 
publicando  vários  artigos  que  começaram  a dar- 
lhe  fama,  tornando-se  geraímente  conhecido  pela 
alcunha  do  padre  Vedeta.  Escreveu  o seguinte ; 
Exame  critico  das  cortes  de  I^amego.,  Porto,  1845; 
Memória  histórica  da  antiguidade  do  Mosteiro  de 
I.x<;ay  chamada  do  Balio,  Porto,  1852;  é illustrada 
com  cinco  estampas  lithographadas  que  contéem 
outros  tantos  desenhos  descriptivos  do  edificio  e 
de  suas  pertenças;  Memória  ácerca  da  combina- 
ção das  épocas  que  contem  a inscripção  da  Torre 
da  Estrella  da  cidade  de  Coimbra,  inserta  no 
tom.  II,  parte  i,  da  2.*  serie  das  Memórias  da 
Academia  Iteal  das  Sciencias  de  Lisboa,  1848; 
Oração  fúnebre  do  muito  alto  e poderoso  senhor 
I).  Pedro  IV,  rei  e regente  de  Portugal,  recitada 
710  dia  24  de  setembro  de  1847  nas  annuaes  exé- 
quias celebradas  na  egreja  da  /^apa.  Porto  1847; 
Explicação  do  terceiro  corpo  das  prophecias  de 
Gonçalo  Annes  Bandarra,  começadas  a verijicar 
no  reinado  do  sr.  D.  João  V,  e acabadas  no  rei- 
nado do  sr.  D.  Pedro  IV,  Porto,  1852  (V. 
Bandarra);  Explicação  interlinear  dos  seis  prri- 
meiros  cantos  da  Eneida  de  P.  Virgilio  Maron, 
feita  sobre  os  melhores  autores  por. . . V.  de  Bar- 
bosa, Canto  I,  Porto,  1852.  Consta  que  deixou 
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' varias  "obras  manuscriptas  ^ mais  ou  menos 
i completas. 

Barbosa  (Aíitonio  Dantas).  Discipulo  da  aula 
de  fortificação;  foi  nomeado,  por  decreto  de  18 
de  setembro  de  1704,  engenheiro  ajudante  da 
provincia  da  Beira  com  o soldo  mensal  de  6í000 
réis.  ^ 

Barbosa  (Antonio  Gomes).  Sendo  cabo  de  es- 
I quadra  da  companhia  do  capitão  João  Nunes  da 
, Fonseca,  do  regimento  do  coronel  João  Lobo  de 
! Lacerda,  da  praça  do  Recife,  e tendo-se  appli- 
I cado  ao  estudo  de  engenharia,  requereu  licença 
i para  vir  aperfeiçoar-se  em  Lisboa,  a qual  lhe  foi 
I concedida  pelo  tempo  d’um  anno  pela  provisão, 

I datada  de  23  de  novembro  de  1764. 
j Barbosa  (Antonio  Maria).  Lente  cathedratico 
I da  Escola  Medico  cirúrgica  de  Lisboa,  cirurgião 
eftéctivo  da  Real  Camara,  do  hospital  de  S.  José 
e da  Misericórdia,  socio  efl‘ectivo  da  Academia 
' Real  das  Sciencias,  etc.  N.  no  Fayal  a 12  de  ju- 
I lho  de  1825,  fal.  em  Lisboa  a 8 de  julho  de  1892. 
j Era  filho  do  desembargador  Manuel  Joaquim 
' Barbosa  (V.  este  nome).  Matriculando-se  na  Es- 
cola Medico-cirurgica  de  Lisboa,  fez  um  curso 
muito  brilhante,  sendo  seis  vezes  premiado,  e ob- 
tendo approvação  plena  e com  louvor  em  todas  as 

cadeiras.  A 16  de 
julho  de  1850  de- 
fendeu these,  em 
que  também  teve 
louvor.  Foi  profes- 
sor de  anatomia 
pathologica  e de- 
pois de  medicina 
Operatória  na  Es- 
cola medico-cirur- 
gica, cadeiras  que 
regeu  com  toda  a 
pr ofic iencia.  Em 
1876  estava  jubi- 
lado. Era  cirur- 
gião efifectivo  da 
Real  Camara,  do 
Banco  do  hospital 
de  S.  José,  e seu 
director  desde  4 
de  agosto  de  1855; 
director,  em  1857  da  enfermaria  de  Santo 
Antonio  do  referido  hospital,  e da  de  Santa 
Qiiiteria  no  hospital  Estephania,  em  1885,  em 
que  foi  substituir  o dr.  Alves  Branco.  Era 
egualmente  medico  do  hospital  de  S.  Luiz 
dos  francezes.  Pertenceu  ás  seguintes  asso- 
1 ciaçòes  scientificas:  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas,  de  que  foi  presidente  e depois  socio  be- 
nemérito; da  Academia  Real  das  Sciencias,  de 
que  era  socio  ctfectivo  e de  que  foi  vice-presiden- 
i te;  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana,  como 
\ socio  honorário;  socio  correspondente  do  Insti- 
. tuto  de  Coimbra,  da  Academia  Nacional  de  Pa- 
ris; Real  Academia  de  Turim;  Aeademia  Real  de 
Medicina  da  Bélgica  e de  Madrid;  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  e Natuiaes  de  Bruxellas;  So- 
ciedade Anatômica  de  Paris;  Sociedade  Imperial 
I de  Cirurgia  de  Paris ; Sociedade  de  Anthropolo- 
gia  hespanbola;  Sociedade  de  Gynecologia  hes- 
panhola.  A primeira  experiencia  de  etherisação 
cm  Portugal  foi  feita  pelo  dr.  Antonio  Maria 
i Barbosa,  eni  si  proprio,  em  1849,  sendo  ainda  es- 
tudante. Também  foi  o primeiro  que  extir- 
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pou  tumores  hemorrhoidarios  com  o esmagador 
de  Chassaignac;  o que  fez  a operação  da  ovario- 
tomia,  0 quô  introduziu  em  Portugal  as  insuffla- 
çòes  com  flores  de  enxofre  lavadas  contra  a angina 
diphterica;  o que  empregou  como  calmante  o hy- 
drato  de  chloral  eojaborandi  como  diaphoretico, 
experimentando  em  si  primeiro.  Todos  estes  fa- 
ctos tornaram  o distincto  medico  muito  respeitado, 
ficando  o seu  nome  também  muito  conhecido 
no  estrangeiro,  como  o d’um  digno  cultor  da 
sciencia.  Tinha  as  seguintes  condecorações  e 
distincçòes  honorificas:  medalha  municipal  da 
febre  amarella,  concedida  a 20  de  junho  de 
1859;  cavalleiro  da  ordem  da  Tojre  e Espada, 
a 2 de  setembro  de  1882;  commendador  das  se- 
guintes ordens  : S.  Thiago,  a 12  d’agosto  de 
1885 ; S.  Mauricio  e S.  Lazaro,  de  Italia,  a 9 de 
setembro  de  1869;  Izabel  a Catholica,  de  Hespa- 
nha,  a 24  de  dezembro  de  1866;  Roza,  do  Brazil, 
a 20  de  julho  de  1872;  e de  Gustavo  Wasa,  da 
Suécia.  A 20  de  abril  de  1871.  Recebeu  a carta 
de  conselho,  e em  10  de  maio  seguinte  foi  feito 
moço  fidalgo  com  exercido  no  paço;  a 26  de 
maio  de  1879,  recebeu  a grã-cruz  da  ordem  de 
Christo,  por  serviços  prestados  na  grave  doença 
de  sua  magestade  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia; 
em  maio  de  1883,  grã-cruz  de  Izabel  a Çatholica; 
e a de  official  da  Legião  de  Honra,  de  Fran- 
ça. Além  de  muitos  artigos  publicados  em 
revistas  medicas  tanto  nacionaes  como  estran- 
geiras, escreveu:  Ensaio  sabre  a Cholera-epi- 
demica,  por  Francisco  José  da  Cunha  Vian- 
na,  Bacharel  formado  em  Mediciva,  etc...  e 
Antonio  Maria  Barbosa,  etc.,  Lisboa,  1854; 
Instrucçues  contra  a Cholera-morbus  epidêmi- 
ca, <ctc.,  Lisboa,  1854;  é cxtrahido  da  obra 
antecedente:  Memória,  sobre  as  principaes  causas 
da  mortalidade  no  hospital  de  S.  José,  etc.,  segun- 
da edição,  Lisboa,  1856;  a primeira  edição  tinha 
sabido  na  Gazeta  Medica  de  Lisboa,  de  que  o au- 
tor era  o rcdactor  principal;  Dissertação  sobre  o 
tratamento  operatorio  dos  apertos  orgânicos  da 
uretra,  Lisboa,  1858;  foi  apresentada  por  occasião 
do  concurso  para  os  logares  de  lente  substituto 
e demonstrador  das  cadeiras  de  cirurgia  da  Es- 
cola Medico  Cirúrgica;  Breve  noticia  da  febre 
amarella  no  Porto,  Belem  e Lisboa  em  1856,  Lis- 
boa, 1858;  sahiu  anteriormente  em  tres  artigos 
publicados  na  Gazeta  Medica,  devendo  servir  de 
preludio  a um  trabalho  mais  extenso  que  o autor 
preparava  ácerca  da  invasão  da  mesma  epide- 
mia em  Lisboa  no  anno  seguinte;  Estudos  sobre  o 
garrotilho  ou  croup:  memória  apresentada  á Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  1863;  esta 
memória  e a antecedente,  formam  reunidas  o tomo 
III,  parte  1.'  das  Memórias  da  Academia,  nova 
serie,  1.*  classe;  estes  trabalhos  mereceram  os 
mais  significativos  elogios  da  imprensa  medica 
estrangeira;  entre  os  jornaes  que  mais  vantajosa- 
mente os  apreciaram,  contam-se:  El  Monitor  de 
la  Salud,  de  Madrid,  de  7 de  outubro  de  1861; 
Le  Scalpel,  de  Liége,  de  20  de  novembro  do  re- 
ferido anno;  Journal  de  la  Société  des  Sciences  mé- 
dicales,  de  Bruxellas,  de  fevereiro  de  1862;  La 
Union  Medicai,  de  Paris,  de  23  e 25  de  janeiro 
de  1862;  Gazette  Medicale,  de  Paris,  de  3 de  ja- 
neiro de  1863;  British  and  foreign  Medico  Chi- 
rurgical  Revieiv,  de  Londres,  numero  de  janeiro  de 
1864,  etc.;  uma  parte  d’estes  juizos  criticos  acha- 
se  traduzida  por  extracto  no  Annuario  Portu- 


guez,  de  Sousa  Telles,  em  1864,  pag.  260-262;  Na 
ta  sobre  a uretrotomia  interna,  a proposito  de  dois 
casos  de  apertos  orgânicos  da  uretra  curados  por 
esta  operação,  apresentada  á Academia  Real  das 
Sciencias,  em  1864;  Investigações  sobre  a acção  da 
fava  do  Calabar,  idem,  em  1865;  estas  duas  me- 
mórias fôram  publicadas  no  tomo  iii,  parte  2.*  das 
Memórias  da  Academia,  nova  serie,  classe  1.*:  As 
paralysias  do  Asylo  da  Ajuda',  nota  lida  em  ses- 
são de  n de  maio  de  1865  na  Sociedade  das  Scien- 
cias Medicas  de  Lisboa,  1865;  esta  memória  sahiu 
também  na  Gazeta  Medica  de  1865,  a pag.  253, 
289,  315  e 353;  em  consequência  da  discussão  a 
que  0 assumpto  deu  causa  na  Sociedade,  e a pro- 
posito dos  artigos  que  sobre  a matéria  escreve- 
ra 0 dr.  Abel  Jordão,  publicou  ainda  o dr.  Bar- 
bosa duas  respostas  suas:  1.*  Algumas  palavras 
mais  sobre  as  paralysias  do  Asylo  da  Ajuda,  na 
Gazeta  medica,  de  1866;  2.*  Algumas  rectificaçòes 
ao  ultimo  artigo  do  sr.  dr.  Abel  sobre  as  para- 
lysias do  Asylo  da  Ajuda,  no  Jornal  da  Socieda- 
de das  Sciencias  Medicas,  tomo  xxx,  1865,  pag. 
217  e seguintes;  Discurso  recitado  na  abertura 
da  Escola  Medico -Cirúrgica  de  Lisboa,  na  sessão 
solemne  de  5 de  outubro  de  1865,  Lisboa,  1863; 
sahiu  também  na  Gazeta  Medica  do  mesmo  anno, 
n.“*  19  e 20;  Nota  sobre  a ovariotomia,  lida  na 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  em  sesfão 
de  19  de  abril  de  1866,  Lisboa,  1866.  Artigos  mais 
notáveis  publicados  na  Gazeta  Medica  de  Lisboa, 
ou  em  outros  jornaes  scientificos:  Na  Gazeta  me- 
dica: Facto  extraordinário  de  ingestão  de  corpos 
estranhos,  etc.,  no  tomo  i.  pag.  163;  Do  perchlo- 
mreto  de  ferro  como  hemostatico,  idem.  pag.  184; 
Elephancia  da  vulva,  idem,  pag.  232;  Algumas 
medidas  a tomar  contra  a invasão  da  cholera  mor- 
bus,  idem,  pag.  259;  Alguns  conselhos  hygienicos 
com  referencia  á cholera  morbus,  idem,  pag.  259; 
Alguns  conselhos  hygienicos  com  referencia  á cho- 
lera morbus,  idem,  pag.  279;  Visitas  medicas  do- 
miciliarias, preventivas  da  cholera  morbus,  sua 
importância  e necessidade,  idem,  pag.  236;  Pare- 
cer sobre  a conveniência  da  creação  de  um  amphi- 
theatro  para  operações  no  hospital  de  S.  Jasé,  no 
tomo  II,  pag.  31;  Ascite  curada  pela  injecção  ioda- 
da, idem,  pag.  60;  Caso  notável  de  volvo,  idem, 
pag.  237;  Aneurisma  da  aorta  peitoral  descenden- 
te, idem,  287;  Cancro  encfphaloide  das  partes mol- 
les  do  braço  direito,  amputação,  cura,  no  tomo  iii, 
pag.  21  e 57;  Diagnostico  e curabilidade  do  can- 
cro, idem,  pag.  68,  84,  99,  118,  217;  Garrotilho 
(croup),  trachéotomia  no  periodo  asphyxico,  cura, 
idem,  pag.  248  e 263;  Secção  subcutânea  do  ten- 
dão de  Achilles  em  um  caso  de  pé  equino -varus, 
idem,  pag.  382;  Feridas  de  armas  de  fogo,  que  oc- 
casionaram  a morte  do  conselheiro  Rdefonso  Leo- 
poldo Bayard,  no  tomo  iv,  pag.  42  e .55;  Ulcera 
cancroide  do  labio  inferior,  extirpação,  idem,  pag. 
320;  Emprego  da  amylena  no  hospital  de  S.  José, 
no  tomo  V,  pag.  177,  206,  251;  Operação  da  vesi- 
coplastica,  cura,  idem,  pag.  231;  Thoracentese  no 
hospital  de  S-  José  em  um  caso  de  derramamento 
pleuritico,  idem.  pag.  260  e 295;  Operação  de  li- 
thotricia  com  bom  resultado,  no  tomo  vi,  pag.  137; 
Enorme  hydrocelle  da  túnica  vaginal,  idem,  pag. 
172.  No  Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusi- 
tana: Inhalações  do  ether,  no  tomo  iv,  pag.  601  e 
653. — No  Jornal  de  Pharmacia  e Sciencias  acces- 
sorias:  Notável  alteração  do  corpo  pigmentar,  no 
tomo  III,  pag.  105,  114  e 142;  Historia  do  cancro 
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venereo  Cdissertação),  idem,  pag.  97,  119,  136,  ] 
156, 179,  e 195. — No  Jornal  da  Sociedade  deScien-  \ 
cias  Medicas  de  Lisboa;  Memória  sobre  o Stheoto-  \ 
metro  do  dr.  Quain,  no  tomo  x,  (2.‘  serie^,  pag.  50; 
Luxação  do  pé  para  fóra,  rotura  das  partes  mol-  i 
les  e ligamentos,  etc.,  idem,  pag.  133. 

Barbosa  (Antonio  Soares).  Presbytero  secu-  ! 
lar,  bacharel  formado  em  cânones  pela  Universi-  | 
dado  de  Coimbra,  lente  jubilado  e director  da  fa- 
culdade de  philosophia,  deputado  da  Junta  da  Di- 
rectoria  Geral  dos  estudos  e escolas  do  reino,  ; 
etc.  N.  em  Ancião  a 5 de  maio  de  1734,  falleceu,  ' 
segundo  uns,  a 4 de  março,  segundo  outros,  a 3 i 
de  abril  de  1801.  Foi  educado  no  seminário  epis-  i 
copal  de  Coimbra,  logo  depois  da  sua  creação 
pelo  bispo  D.  Miguel  da  Annunciação,  e n’elle  se 
ordenou  de  presbytero  e exerceu  o cargo  de 
mestre.  Em  junho  de  1761  formou-se  na  referida 
faculdade  de  cânones,  e em  1767  foi  despachado 
professor  de  lógica.  A reforma  da  Universidade, 
em  1772,  incorporou  o ensino  de  philosophia  ra- 
cional e moral  na  faculdade  de  philosophia,  cons- 
tituindo o curso  do  primeiro  anno.  Mais  tarde, 
esta  disciplina  passou  para  o Collegio  das  Artes, 
que  foi  depois  o lyceu,  couservando-se  como  um 
dos  ramos  de  instrucção  secundaria.  Em  9 de  ou- 
tubro de  1772  foi  graduado  gratuitamente  na  fa- 
culdade de  philosophia  pela  própria  mão  domar- 
quez  de  Pombal,  e despachado  lente  proprietário 
do  primeiro  anno  da  mesma  faculdade.  Jubilou 
em  1790,  e no  anno  immediato  foi  nomeado  de- 
cano da  faculdade  e director.  Era  socio  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  e deputado  da  Dire- 
ctoria  geral  dos  estudos  quando  a junta  se  creou 
em  1799.  Escreveu:  Discurso  sobre  o bom  e ver- 
dadeiro gosto  na  philosophia,  Lisboa,  1T66;  sahiu 
com  0 nome  de  .Antonio  Soares;  Tratado  elemen- 
tar de  Philosophia  moral,  Coimbra,  1792,  3 to- 
mos; Parecer  sobre  os  chamados  actos  de  fé,  espe- 
rança e caridade  e de  outras  virtudes  christãs, 
traduzido  do  Guadagnini,  Lisboa,  1798,  sem  no- 
me do  traduetor;  Elevações  a Deus,  sobre  todos  os 
mysterios  da  religião  christã,  traduzido  de  Bos- 
suet,  Lisboa,  1791,  2 tomos;  Memória  sobre  a 
causa  da  doença  chamada  <ferrugem»  que  vae  gras- 
sando nos  olivaes  de  Portugal,  inserta  no  tomo  ii 
das  Memórias  econômicas  da  Academia  Real  das 
Sciencias;  Observações  Sobre  um  hygrometro  vege- 
tal, nas  Memórias  e Historia  da  mesma  Academia, 
tomo  i;  Compendio  da  Historia  do  antigo  e novo 
testamento,  com  as  razões  em  que.  se  prova  a verda- 
de da  nossa  religião,  traduzido  do  francez,  Coim- 
bra, 1830.  Além  d’esta  obra,  deixou  varias  outras 
manuscriptas,  quasi  todas  traduzidas  do  francez, 
as  quaes  conservava  em  seu  poder,  seu  irmão,  o 
philologo  Jeronymo  Soares  Barbosa,  segundo  elle 
diz  no  nm  da  que  imprimiu  em  Coimbra  do  an- 
no de  1807,  com  o titulo  de:  As  Duas  Linguas,  ou 
Grammatica  Philosophica  da  lingna  portugueza, 
etc. 

Ba^’bosa  (Ayres).  Insigne  grammatico,  rheto- 
rico,  poeta,  e distincto  liellenista.  N.  em  Avei- 
ro, pelos  annos  de  1456,  fal.  na  mesma  cidade,  a 
18  de  julho  de  1.530.  Era  filho  de  Fernão  Barbosa 
e de  Catharina  de  Figueiredo.  Logo  nos  primei- 
ros annos  sentiu  um  natural  impulso  para  as  le- 
tras, e como  n’aquclle  tempo  fôsse  a Universida- 
de de  Salamanca  o emporio  de  todas  as  sciencias, 
alcançou  licença  de  seus  paes,  e partiu  para 
aquella  cidade  a seguir  os  seus  estudos.  Não  sa- 
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tisfeito  ainda,  passou  a Florença,  em  cuja  Uni- 
versidade teve  a gloria  de  ouvir  por  mestre  An- 
gelo Policiano,  em  cuja  escola  teve  por  condiscí- 
pulo João  de  Medieis,  que  mais  tarde  subiu  ao 
throno  pontifício,  com  o nome  de  Leão  X.  Ins- 
truído completamente  nas  linguas  grega  e latina, 
regressou  á patria,  tornando  a partir  pela  se- 
gunda vez  para  Salamanca,  a 4 de  julho  de  1495. 
Sendo  admirada  a profundidade  da  sua  sciencia, 
foi  eleito  lente  de  rhetorica,  e depois,  juntamen- 
te, de  duas  cadeiras  de  lingua  grega  e latina.  Por 
algum  tempo  se  demorou  em  Salamanca,  empe- 
nhando-se em  propagar  os  conhecimentos  d’estas 
duas  linguas,  desenvolvendo  entre  os  estudiosos 
0 amor  pelo  grego  e pelo  latim,  e taes  créditos 
grangeou,  sobretudo  por  ser  elle  o primeiro  que 
na  peninsula  se  mostrava  tão  conhecedor  da  lin- 
gua grega,  que  os  discípulos  lhe  chamavam  o 
grego.  Tendo  jubilado  em  Salamanca,  e estando 
já  retirado  do  magistério,  foi  chamado  ao  reino 
por  D.  João  III,  para  serpreceptor  de  seus  irmãos, 
os  cardeaes  D.  Affonso  e D.  Henrique,  logar  que 
exerceu  durante  sete  annos.  Retirando-se  depois 
para  a sua  terra  natal,  ali  falleceu.  Ayres  Bar- 
bosa teve  a gloria  de  contribuir  poderosa  e effi- 
cazmente  para  o desenvolvimento  e progresso 
dos  estudos  clássicos  no  nosso  paiz.  Era  casado 
com  D.  Izabel  de  Figueiredo,  de  quem  teve  mui- 
tos filhos,  sendo  o mais  velho,  Fernão  Barbosa, 
feito  moço  fidalgo  por  el-rei  D.  João  III,  em  at- 
tenção  aos  serviços  de  seu  pae,  como  preceptor 
dos  infantes.  Fundou  uma  capella,  dedicada  a N. 
S.*  do  Desterro,  onde  foi  sepultado,  nos  terrenos 
da  egreja  de  Santo  André  da  villa  de  Esgueira. 
O nome  de  Ayres  Barbosa  figura  nas  biographias 
dos  músicos,  por  ter  sido  o autor  d'uma  obra,  in- 
titulada Epometria,  que  trata  da  geração  dos 
sons.  Foi  publicada  em  Sevilha.  no  auno  de  1520. 
Escreveu  e publicou:  Epometria,  seu  de  metiendi 
carmina  ratione,  Salmanticm,  1515;  De  Ortlw- 
graphia,  Salmanticae,  1517;  Commenlario  dui  in 
duos  Aratoris  Cardinalis  libroa  de  Historia  Apos- 
tólica, Salmanticae,  1516;  Antimoria  Coimbricce, 
H)36;  Epigramma  varia.  No  Compendio  de  Phy- 
siça  do  dr.  Pedro  Margalho,  cathedratico  de  pri- 
ma de  theologia  na  Universidade  de  Coimbra, 
impresso  em  Salamanca  em  1520,  estão  publica- 
das as  seguintes  obras  de  Ayres  Barbosa:  Epi- 
gramma in  laudem  Petri  MargaUi;  Epistola  loti- 
na;  Qua^tiones  quodlibeticce  de  qualibet  ro;  Epis- 
tola Lucio  Marineo  Siculo;  é a carta  seguida  do 
livro  undécimo  das  Cartas  de  Marineo.  Por  sua 
indicação  se  publicou:  Carmen  Bucolicum,  sive 
Egloge  XII  de  Mysteriia  VictaJesu  Christi  Autho- 
re  Alexandro  Giraldino,  Salmanticm,  1505. 

Barbosa  Teixeira).  Formado  na 

faculdade  de  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, fallecido  em  Lamego  no  anno  de  1896.  Fez 
um  curso  muito  distincto,  c seguindo  a carreira 
da  magistratura,  serviu  em  dififerentes  comarcas; 
porém  a perda  d’um  filho,  que  muito  estimava,  o 
qual  falleceu  tendo  20  annos  do  edade,*  estando 
prestes  a concluir  a sua  formatura  em  direito  na 
Universidade,  lhe  causou  o mais  profundo  des- 
gosto, obrigando-o  a cortar  a sua  carreira,  em 
que  tinha  sempre  grangeado  a fama  do  ser  mui- 
to recto  e justo.  Passou  então  ao  quadro  da  ma- 
gistratura judicial  sem  exercicio,  e recoIheu-se  á 
sua  casa  de  Lamego,  onde  terminou  a existência. 

Barbosa  (D.  Caetano).  Clérigo  regular  thea- 


BAR 


BAR 


tino.  N.  na  villa  de  Redondo,  na. província  do  i 
Alemtejo,  a 8 de  fevereiro  de  IGüO,  fal,  em  Lis-  | 
boa,  a 25  de  janeiro  de  1736.  No  século  chama-  ' 
va-se  Constantino  Barbosa  de  Carvalho,  tornan-  i 
do-se  conhecido  pelo  nome  de  padre  Constanti-  ! 
no.  Era  filho  de  Vicente  Rarbosa  de  Carvalho, 
capitão-mór  da  villa  de  Redondo,  e de  D.  Maria 
de  Mira.  Tendo  15  annos  de  edade,  deixou  a ter- 
ra natal,  e vestiu  o habito  de  S.  Caetano,  no  con- 
vento de  N.  S.*  da  Divina  Providencia,  de  Lis- 
boa, onde  professou  a 18  de  fevereiro  de  1676. 
Aprendeu  as  letras  humanas  e divinas,  e ensinou 
os  seus  domésticos,  como  mestre,  e governando- os 
como  prelado.  Foi  um  dos  bons  oradores  evangé- 
licos do  seu  tempo.  Falleceu  no  convento  da  sua 
ordem,  de  Lisboa.  Escreveu:  Sermão  da  Soledade 
■prigado  no  convento  de  SanCAnna,  Lisboa,  1691; 
Sermão  panegyrico  de  Nossa  Senhora  da  Divina 
Providencia ,prégado  em  Lisboa,  na  sua  egreja  dos 
Clérigos  Regulares  na  Festa,  que  lhe  fez  a illus- 
trissima  Irmandade  das  Escravas  da  mesma  Se- 
nhora, na  segunda  dominga  depois  da  Epifania, 
Li.sboa,  1695.  Deixou  a seguinte  obra  em  manus- 
cripto,  que  se  guardava  no  convento  dos  Caeta- 
nos, de  Lisboa:  Rhetorica  Ecclesiastica  acurate, 
cogitateque  exarata. 

Barbosa  (Diogo  Cabral).  Poeta,  natural  de 
Amarante,  um  dos  mais  afamados  do  seu  tempo. 
No  certamen  que  se  fez  em  Coimbra,  om  1625, 
por  causa  da  canonisação  da  rainha  Santa  Izabel, 
obteve  o primeiro  prêmio.  Escreveu:  Lusitania 
Restaurada,  poema  heroico,  que  fiicou  inédito. 

Barbosa  (Domingos).  Jesuita.  N.  em  Arouca 
em  janeiro  de  1595,  fal.  a 25  de  março  de  1659. 
Era  filho  de  Antonio  Tavares  e de  Martha  Bar- 
bosa. Entrou  no  noviciado  da  Companhia  dos 
Jesuítas  a 25  de  dezembro  de  1610.  Ensinou  phi- 
losophia,  theologia  moral  durante  quatro  annos, 
foi  reitor  dos  collegios  do  Funchal  e do  Porto. 
Escreveu:  Triumphus  B.  Francisci  Xavieriy  Uly- 
ssipone  celebratus;  sahiu  no  livro  das  Festas  da 
Beatificação  de  S.  Francisco  Xavier,  Lisboa, 
1621;  Panegyris  Sapientice  Ulyssipone  in  Acadê- 
mico Collegio  S.  J.  habita  Kalend.  Octobr.  1622 
pro  Utterarum  udistis  auspicandis,  Uljssipone, 
1622.  . 

Barbosa  (Padre  Domingos).  Jesuita,  natural 
da  Babia,  onde  nasceu  em  1624;  fal.  no  Rio  dc 
Janeiro  a 22  de  novembro  de  1685.  Frequentou 
na  Bahia  o curso  de  humanidades  e theologia,  e 
quando  terminou  os  estudos,  entrou  na  Compa- 
nhia de  Jesus,  a 27  de  outubro  de  1645.  Regeu 
theologia  e humanidades  no  collegio  da  Bahia,  e 
durante  dez  annos  exerceu  o cargo  de  mestre 
dos  noviços.  Foi  socio  do  provincial,  reitor  dos 
collegios  da  Bahia  e de  Pernambnco.  Esteve  duas 
vezes  em  Roma,  como  procurador  da  província 
do  Brazil.  Escreveu  em  latim  um  livro  sobre  a 
paixão  de  Christo,  com  o seguinto  titulo:  Passio 
Salvatoris  nostri  Jesu  Christi.  Falleceu  victima 
d'uma  paralysia.  O padre  Domingos  Barbosa  não 
era  só  litterato  e theologo,  foi  também  poeta, 
deixando  muitas  composições  em  manuscripto. 

Barbosa  (Domingos  Caldas).  Beneficiado  e 
capellão  da  Casa  da  Supplicação,  socio  da  Arca- 
dia  de  Roma,  e da  Nova  Arcadia,  de  Lisboa.  N. 
no  Rio  de  Janeiro,  pelos  annos  de  1740,  como 
affirma  e visconde  de  Porto  Seguro,  ou  a bordo 
do  navio  que  conduzia  de  Angola  para  e 
Brazil  seu  pae,  que  era  portuguez,  e uma 


preta  escrava  que  foi  sua  mãe;  falleceu  cm 
Lisboa  a 9 de  novembro  de  1800.  O pae  affei- 
çoou-se  extremamente  á creança,  rcconheceu-a 
como  filho,  e tinha  orgulho  do  talento  que  o jo- 
ven  mulato  mauifestava,  aprendendo  com  faci- 
lidade rara  as  disciplinas  que  estudava  no  colle- 
gio onde  seu  pae  e collocara,  o qual  era  dirigido 
por  jesuítas,  como  quasi  todos  os  d’esse  tempo. 
Desde  muito  novo.  Caldas  Barbosa  se  revelou 
poeta,  dedicando-se  muito  á poesia  satyrica,  pés- 
sima recommendação,  que  lhe  attrahiu  bastantes 
antipathias,  porque  aquelles  que  magoava  com 
os  epigrammas,  offendiam-se,  e principalmente 
por  lhes  serem  dirigidos  por  um  mulato,  filho 
d’uma  escrava,  que  não  devera  erguer-se  da  baixa 
condição  em  que  nascera,  a insnltar  os  que  a 
sorte  fadara  para  seus  senhores.  Caldas  Barbosa 
teve  de  assentar  praça  e de  partir  para  a colo- 
nia  do  Sacramento,  d’onde  voltou,  quando  aquella 
praça  foi  tomada  pelos  hespanhoes  em  1762.  Ven- 
do que  no  Brazil  imperava  extraordinariamente 
0 preconceito  contra  a gente  de  côr,  e julgando 
que  em  Portugal  não  seria  tão  forte  esse  precon- 
ceito, desejou  vir  para  a metropole;  seu  pae  au- 
xiliou-o n’esse  empenho,  estabelecendo  uma  pe- 
quena mezada,  que  mal  lhe  chegava  para  se 
sustentar.  Caldas  Barbosa  foi  então  viver  em 
Vianna  do  Castello,  ou  porque  a vida  fosse  ali 
mais  barata,  ou  porque  talvez  lá  tivesse  alguns 
parentes.  Em  Vianna  do  Castello  recebeu  a no- 
ticia da  morte  do  pae,  que  o deixara  completa- 
mente  desamparado.  Vendo-se  n’estas  circums- 
tancias,  resolveu  vir  para  Lisboa,  esperançado  de 
arranjar  algum  pequeno  emprego.  Teve  então  a 
fortuna  de  encontrar  um  bondoso  protector  no 
irmão  do  marquez  de  Castello  Melhor,  José  de 
Vasconcellos.  Sousa,  eegedor  das  justiças,  e de- 
pois conde  dc  Pombeivo,  que  primeiro  lhe  deu 
hospedagem  em  casa  do  irmão,  e depois  em  sua 
própria  casa,  quando  tomou  estado.  O conde  de 
Pombeiro  auxiliou-o  no  proseguimento  dos  estu- 
dos, fez  com  que  se  ordenasse,  alcançando-lhe 
por  fim  um  pequeno  beneficio,  que  lhe  proporcio- 
nou vida  folgada.  Caldas  Barbosa  pôde  então 
manifestar  abertamente  o seu  engenho  poético; 
tornou-se  frequentador  assiduo  das  casas  dos  fi- 
dalgos, não  só  pelo  seu  talento,  como  por  ser  bom 
tocador  de  guitarra  e de  viola,  cora  que  acompa- 
nhava modinhas  brazileiras,  que  elle  proprio 
compunha,  c lunduns  que  estavam  muito  em  moda 
n’essa  epoca.  Foi  a Italia  em  companhia  do  seu 
protector,  ou  muito  bem  recommendado  por  elle, 
porque  o receberam  com  o maior  agrado  e o 
acceitaram  para  socio  da  Arcadia  de  Roma,  em 
que  tomou  o nome  pastoril  de  Lereno  Selinun- 
tino,  figurando  assim  nas  sessões  da  poética  so- 
ciedade romana.  Quando  voltou  a Lisboa,  vendo 
extincta  a antiga  Arcadia,  que  prestara  altos 
serviços  á litteratura  portugueza,  intentou  resus- 
cital-a.  Conseguiu  então  fundar  a Nova  Arcadia 
ou  Academia  de  Bellas  Artes,  entrando  com  o 
seu  conhecido  nome  pastoril,  juntamente  com  os 
seguintes  poetas,  que  tomaram  também  nomes 
pastoris:  Barbosa  Bocage,  Elmano  Sadino;  José 
Agostinho  de  Macedo,  Elmiro  Tajideo;  Curvo 
Semedo,  Belmiro  Transtagauo,  etc  A .\rcadia  rc- 
unia-sc  no  palacio  do  conde  de  Pombeiro.  Bo- 
cage e Caldas  Barbosa  viviam  na  melhor  harmo- 
nia, chegando  até  a ser  amigos  intimos;  deu-se, 
porém,  uma  circumstancia  que  os  tornou  inimi- 
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gos,  sem  que  da  parte  de  Caldas  Barbosa  hou- 
vesse culpa.  O motivo  da  discórdia  foi  o seguinte; 
O abbade  de  Almoster,  ferido  por  algumas  criti- 
cas de  Bocage,  que  era,  como  se  sabe,  implacável 
e mordaz  na  satyra,  vibrou  ao  grande  poeta  um 
soneto  vingativo,  anonymo.  Bocage  descsperou-se 
e não  podendo  saber  o nome  do  autor,  vingou-se 
dirigindo  diatribes  a toda  a Arcadia,  especial- 
mente a Caldas  Barbosa,  como  sendo,  por  assim 
dizer,  o chefe  d’aquella  sociedade  poética.  Co- 
meçou então  um  ataque  de  sonetos,  em  que  o 
conde  de  Pombeiro  também  foi  attingido,  por  se 
celebrarem  no  seu  palacio  as  sessões  e discus- 
sões, e por  ser  protector  de  Caldas  Barbosa  Bo- 
cage tinha  muito  mais  superioridade  como  poeta, 
mas  invejava  0 por  vêr  que  elle  era  muito  consi- 
derado nas  salas  como  tocador  de  viola  e pelas 
modinhas  brazileiras  que  cantava,  o que  as  se- 
nhoras muito  apreciavam.  Caldas  Barbosa  era 
homem  prestável,  estudioso  e de  trato  agradavel. 
Não  chegou  a merecer  a classificação  de  poeta 
de  genio,  comtudo,  os  seus  versos  revelam  facili- 
dade, correcção  o elegaucia.  José  Agostinho  de 
Macedo,  com  o seu  caracter  invejoso,  também  o 
aggredia  acremente.  Na  Revista  Trímensal  do  Ins- 
tituto do  Brazil  vem  publicadas  duas  biographias 
de  Caldas  Barbosa,  a primeira,  no  tomo  iv,  pag 
210  e seguintes,  escripta  pelo  conego  Januario 
da  Cunha  Barbosa:  a segunda,  no  tomo  xiv,  pag. 
440  e seguintes,  escripta  pelo  visconde  de  Porto 
Seguro.  Escreveu:  A Doença:  poema  offerecido  á 
gratidão,  Lisboa,  1777;  sahiu  com  o nome  de  Le- 
reno  Selinuntino;  CoUecção  de  poesias  feitas  na 
feliz  inauguração  da  estatua  d^ El-Rei  Nosso  Se- 
nhor D,  Josél  em  6 de  junho  de  117  5,  sem  logar  de 
impressão  nem  anuo,  mas  sabe-se  que  sc  imprimiu 
em  Lisboa,  em  1775;  os  vef.sos  contidos  n’este  fo- 
lheto, de  que  se  tiraram  poucos  exemplares  em  se- 
parado, andam  também  insertos  no  volume,  que  pe- 
la mesma  occasião  sahiu  com  o titulo  de  Narração 
dos  appl^^usos  com  que  o juiz  do  povo  e Casa  dos 
vinte  e quatro  festeja  a felicissima  inauguração  da 
estatua  equestre,  ctc.;  Epithalamio  nas  felicissi- 
mas  núpcias  do  Ex.’°’‘  Sr.  Conde  da  Calheta  com 
a iS’.*  D.  Marianna  d' Assis  Mascarenhas, 

Lisboa,  1777;  Recopilação  dos  principaes  succes- 
sos  da  Historia  Sagrada,  em  verso.  Porto,  17í)2; 
sahiu  anonymo,  mas  foi  reimpresso  em  segunda 
edição  augmentada  e addicinnada  com  um  index 
mui  copioso,  Lisboa,  1793;  Viola  de  Lereno:  col- 
lecção  das  suas  cantigas,  Lisboa,  1806;  reimpressa 
na  Bahia,  em  1813;  e novamente,  em  Lisboa, 
tomo  1,  1819,  e tomo  n,  1826;  A Saloia  namorada 
ou  o remedio  é casar;  pequena  f ar  ça  dramatica... 
que  ás  senhoras  portuguezas  offerece  e dedica  Do- 
mingos Caporalini  e Miguel  Cavanne,  representada 
por  elles  e outros  socios  no  Real  Theatro  de  S. 
Carlos,  Lisboa,  179.3;  Descripção  da  grandiosa 
quinta  dos  senhores  de  Bellas,  e noticia  do  seu  me- 
lhoramento; ojferecida  á III.’^^  e Sr.‘  Con- 

dessa de  Pombeiro,  Lisboa,  1799;  é o unico  oscri- 
pto  em  prosa,  do  autor;  A Vingança  da  cigana; 
drama  jo-coserio  em  um  só  acto,  para  se  represen- 
tar no  real  theatro  de  S.  Carlos  pela  companhia 
italiana:  offerecido  ao  publico  por  Domingos  Ca 
poralini,  Lisboa,  1794.  Apezar  de  não  terem  o 
seu  nome,  parece  que  também  lhe  pertencem  dois 
outros  dramas  do  mesmo  genero,  intitulado  o 
primeiro:  Os  viajantes  ditosos,  drama  jocoso  com 
musica,  para  se  representar  no  theatro  do  Salitre 
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no  anno  de  1790,  Lisboa,  1790;  o segundo:  A Es- 
cola dos  ciosos,  drama  jocoso  em  um  só  acto,  tra- 
duzido livremente  do  italiano  em  versos  portugue- 
' zes,  para  se  representar  em  musica  no  real  theatro 
de  S.  Carlos,  etc.,  Lisboa,  1795.  Deixou  inédita 
uma  obra,  com  o seguinte  titulo;  Tractado  da 
educação  das  meninas, posto  em  portuguez;  é divi- 
dido em  13  caj^tulos.  As  poesias  que  encerram 
os  pequenos  volumes  denominados  Almanach  das 
Musas,  são  suas,  em  grande  parto,  vindo  umas 
com  0 seu  proprio  nome,  e outras  com  o de  Le- 
reno Selinuntino,  e o resto  anonymas. 

Barbosa  (Duarte).  Navegador,  natural  de  Lis- 
boa e filho  de  paes  nobres.  Ignora-se  a data  do 
nascimento,  mas  sabe-se  que  falleceu  em  1 de 
maio  de  1521,  na  ilha  de  Zebú,  uma  das  Filippi 
nas.  Desejoso  de  conhecer  o Oriente,  para  ali 
partiu,  e exerceu  o logar  de  escrivão  da  Feito- 
ria de  Cananor.  Sendo  muito  perito  na  lingua  dos 
malabares,  foi  nomeado  pelo  governador  da  Índia, 
Nuno  da  Cunha,  para  ajustar  as  pazes  com  o 
Samorim;  voltou  ao  reino,  e não  recebendo  prê- 
mio de  que  eram  dignos  os  seus  merecimentos, 
passou  a Castella,  quando  seu  cunhado,  Fernão 
de  Magalhães  se  expatriou  de  Portugal  e foi  offe- 
recer  os  seus  serviços  ao  rei  castelhano.  Parti- 
ram depois  ás  descobertas  do  Oriente,  embar- 
caudo  em  Sevilha  no  anno  de  1519,  em  compa- 
nhia do  cunhado.  Quando  Fernão  de  Magalhães 
morreu  assassinado  pelos  selvagens  da  ilha  do 
Zebú,  Duarte  Barbosa  foi  escolhido  para  o su- 
bstituir no  commando,  porém,  passado  quatro 
dias,  teve  a mesma  sorte,  sendo  traiçoeiramente 
assassinado  pelos  mesmos  selvagens.  Do  que 
observou  no  Oriente,  escreveu  em  1516  uma 
obra  com  o titulo  de:  Livro  em  que  dá  relação  do 
que  viu  e ouviu  no  Oriente.  Esta  obra  conser- 
vou-se manuscripta  em  Portugal  até  1821;  n’esse 
anuo  sahiu  no  2.“  tomo  da  CoUecção  de  Noticias 
para  a historia  e geographia  das  Naçòes  Ultra- 
marinas, que  vivem  nos  dominios  portuguezes,  ou 
lhes  são  visinhas,  publicada  pela  Academia  Real 
das  Sciencias.  No  estrangeiro,  já  muito  antes  ha- 
viam apparecido  diversas  traducções,  e parece 
que  ná  CoUecção  publicada  pela  Academia,  se 
aproveitou  a traducção  italiana,  cotejaudo- a com 
uma  copia  portugueza.  Esta  traducção  vem 
incluida  nas  Narrações  e viagens,  de  João  Ba- 
ptista  Ramusio,  de  Veneza,  em  1563,  com  o 
titulo  ãe.Livro  de  Odoardo  Barbosa  Porto- 
ghese.  Na  bibliotheca  do  Porto,  dizem,  que 
existe  um  traslado  manuscripto  da  referida 
obra,  que  se  presume  ter  sido  tirado  em 
1539  d'outra  copia  mais  antiga,  feita  em  1529,  a 
qual  é mais  ampla  que  a da  Academia,  e con- 
tém muitas  variantes  dignas  de  se  aproveitarem. 
Na  Bibliotheca  da  Universidade  de  Valência,  se- 
gundo consta,  ha  também  uma  traducção  ingleza 
por  H.  Stanley,  fidalgo  britannico,  pertencente  á 
familia  dos  condes  Derby,  que  esteve  em  Portu- 
gal, e se  oceupou  muito  de  tudo  quanto  dizia  res- 
peito a Fernão  de  Magalhães.  A traducção  é as- 
sim intitulada:  A Description  of  the  Coasts  of  East 
África  and  Malabar  in  the  beginning  of  the  six- 
tèenth  Century,  hy  Duarte  Barbosa,  a pnrtuguese 
translated  from  an  early  spanish  manuscript  in 
the  Barcelona  library  with  notes  and  a preface  by 
í/íellenry  E.  J.  Stanley,  London,  1866. 

Barbosa  (Eemando  Antonio  da  Costa  de).  N. 
em  Guimarães  a 21  de  abril  de  1716.  Era  filho 
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de  Francisco  da  Rocha  Velloso  e de  Izabel  da 
Trindade  Barbosa.  Estudou  os  primeiros  rudi- 
mentos na  sua  terra,  e passou  ao  Brazil,  contan- 
do apenas  16  annos  de  edade,  em  1732,  d’onde 
regressou  a Portugal,  com  alguns  bens  de  fortuna 
em  1747.  Dedicou-se  a escrever,  e publicou  o se- 
guinte : Elogio  fúnebre  do  Padre  João  Bautista 
Carboni  da  Companhia  de  Jesus,  Lisboa,  17ftl; 
Elogio  de  Manuel  Caetano  Lopes  de  Lavre,  Se- 
cretario, e Deputado  do  Conselho  Ultramarino, 
Lisboa,  1754;  Elogio  historico,  vida  e morte  do 
Eminentissimo  e Ueverendissimo  Senhor  Cardeal 
D.  Thomaz  de  Almeida  Patriarcha  da  Santa 
Egreja  de  Lisboa,  Capellão-mór  de  Sua  Magesta- 
de  Serenissima,  e seu  Conselheiro  de  Estado,  Lis- 
boa, 1754. 

Barbosa  (Francisco  Gomes  de).  Nasceu  em 
Lisboa,  e foi  viver  para  Amsterdam,  receando 
que  a sua  orthodoxia  se  tornasse  suspeita  á In- 
quisição. Não  perdeu,  comtudo,  o patriotismo, 
porque  em  1641  publicou  em  Amsterdam  e em 
Lisboa,  um  panegyrico  da  restauração  portugue- 
za,  com  0 titulo  de  Panegyrico  em  a coroação  de 
Sua  Magestade  o serenissimo  senhor  D.  João  IV, 
rei  de  Portugal. 

Barbosa  (Francisco  Villela).  Grande  digni- 
tário no  Brazil,  marquez  do  Paranaguá,  etc.  N. 
no  Rio  de  Janeiro  a 20  de  novembro  de  1769,  fal. 
em  1846.  Era  filho  d’um  commerciante  portuguez, 
do  mesmo  nome,  estabelecido  n’aquella  cidade  e 
natural  de  Braga,  e de  D.  Anna  Maria  da  Con- 
ceição, natural  do  Rio  de  Janeiro.  Orphão  de  pae 
e mãe  desde  muito  creança,  Villela  Barbosa  veiu 
para  Portugal,  quando  contava  18  annos  de  eda- 
de, com  0 destino  de  cursar  na  Universidade  de 
Coimbra,  as  aulas  de  direito,  que  depois  trocou 
pelas  de  mathematica,  formando-se  n’esta  facul- 
dade em  1796.  Vindo  então  para  Lisboa  entrou 
no  serviço  da  marinha  com  a graduação  de  se- 
gundo tenente,  passando  depois,  em  1801,  para  o 
corpo  de  engenharia,  com  o posto  de  primeiro 
tenente,  e sendo  por  esse  tempo  nomeado  lente 
substituto  da  Academia  Real  de  Marinha.  Alguns 
annos  depois  foi  promovido  a lente  proprietário, 
e como  tal  regeu  a cadeira  do  primeiro  anno  até 
á sua  jubilação  em  1822.  Pela  sua  provinda  foi 
eleito  deputado  ás  côrtcs  geraes  e constituintes, 
em  1821,  onde  tomou  assento,  e funcciouou  até 
ao  encerramento  do  congresso,  retirando-se  para 
0 Brazil  em  junho  de  1823,  pedindo  préviamen- 
te a demissão  do  posto  de  major  de  engenharia, 
que  então  occupava  no  exercito  portuguez.  Lan- 
çado na  carreira  politica,  coube-lhe  parte  na  fei- 
tura do  projecto  da  Constituição  que  D.  Pedro  I 
decretou  e deu,  depois  da  dissolução  da  Assem- 
bléa  constituinte  em  fins  de  1823;  e no  tratado 
celebrado  com  Portugal  em  1825,  para  o reconhe- 
cimento da  independencia  do  império,  no  qual 
foi  um  dos  tres  negociadores  brazileiros.  Foi  so- 
cio  e vice- secretario  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa  e d’outras  corporações  lit- 
terarias  da  Europa  e da  America.  No  Brazil 
exerceu  depois  diversos  cargos  importantes.  Es- 
creveu: Elementos  de  geometria,  publicados  pela 
Academia  Real  das  Sciencias,  Lisboa,  1815;  2.* 
edição,  Lisboa,  1819;  parece  que  em  1841,  houve 
3.*  edição  também  em  Lisboa;  fôram  reimpressos 
no  Rio  de  Janeiro,  em  4.*  edição,  á custa  da  So- 
ciedade Litteraria,  e depois  em  1846;  com  alguns 
melhoramentos  feitos  pelo  autor,  já  nas  vesperas 


da  sua  morte.  Esta  obra  foi  composta  quando  Vil- 
lela Barbosa  era  lente  do  primeiro  anuo  da  Aca- 
demia Real  de  Marinha,  e approvada  pela  res- 
pectiva congregação,  para  servir  de  texto  nas  li- 
ções d’aquelJa  cadeira.  Foi  depois  adoptada  na 
Academia  Militar  do  Rio  de  Janeiro,  e voltou 
novameute  a sel  o na  Escola  Polytechnica  de 
Lisboa.  Escreveu  mais:  Breve  tratado  de  Geo- 
metria spherica  em  additamento  aos  seus  Elemen- 
tos de  Geometria,  Lisboa,  1817;  tem  sido  encorpo- 
rado  nas  edições  subsequentes  dos  Elementos  de 
Geometria;  Discurso  historico  recitado  na  sessão 
publica  da  Academia  Real  das  Sciencias,  de  24  de 
Ju7tho  de  1821,  sendo  Vice -secretario;  sahiu  no  to- 
mo VIU  das  Memórias  da  Academia',  Discursos  re- 
citados no  paço  de  Queluz,  perante  el-rei  o senhor 
D.  João  VI,  e o serenissimo  sr.  infante  D.  Miguel, 
por  oceasião  do  seu  regresso  a Portugal;  sahiram 
no  mesmo  tomo  das  referidas  Memórias;  Poemas, 
Coimbra,  1794;  foi  publicada  esta  collecção  de 
poesias,  quando  o autor  ainda  cursava  as  aulas 
da  Universidade;  A primavera;  Cantata;  inserta 
no  tomo  VI,  parte  1.*  das  Memórias  da  Academia 
Real  das  Sciencias.  Villela  Barbosa  ainda  publi- 
cou outros  trabalhos  no  Rio  de  Janeiro. 

Barbosa  (Henrique  da  Silva).  Prior  da  Sé  do 
Porto.  N.  a 15  de  março  de  1819  na  freg.  dc  S. 
Nicolau  d'aquella  cidade.  Foi  ordenado  pelo  bispo 
D.  Jeronymo  José  da  Costa  Rcbello,  que  lhe  con- 
feriu a ordem  de  presbytero  a 16  de  março  de 
1850,  e em  setembro  de  1853  lhe  deu  a encom- 
mendação  da  egreja  de  S.  Miguel  de  Arcozello, 
uo  concelho  de  Villa  Nova  de  Gaia,  em  que  de- 
pois foi  provido  por  concurso  e collado  em  feve- 
reiro de  1854.  Teve,  portanto,  os  estudos  regula- 
res para  a sua  ordenação  no  lyceu  do  Porto, 
onde  também  fizera  exame  para  professor  da  lin- 
gua  ingleza,  que  já  d’antes  leccionava  particu- 
iarmente  para  obter  meios  de  subsistência.  Exer- 
ceu os  cargos  de  examinador  synodal  desde  mar- 
ço de  1853,  e de  secretario  particular  do  bispo 
D.  Antonio  Bernardo  da  Fonseca  Moniz  desde 
dezembro  de  1855,  até  ao  fallecimento  d’este 
prelado  em  4 de  dezembro  de  1859.  Foi  apresen- 
tado por  concurse  e collado  na  egreja  parochial 
da  sé  do  Porto,  em  23  de  novembro  de  1859. 
Frequentou  o púlpito  desde  março  de  1850  até 
outubro  de  1854,  desistindo  d’este  ministério  por 
falta  de  saude.  Traduziu  o Catecismo  de  perseve- 
rança, do  celebre  professor  Gaume,  um  dos  mais 
vigorosos  e decididos  defensores  do  catholicismo. 
Deu,  porém,  ao  editor  portuense,  só  até  ao  to- 
mo VI,  conservando  ainda  inédito  os  dois  últimos, 
que  0 dito  editor  mandou  novamente  traduzir  por 
Antonio  Maria  Bello,  que  pôz  o seu  nome  n’esse 
trabalho.  A traducção  feita  por  Henrique  da  Silva 
Barbosa  era  dedicada  a D.  Jeronymo,  que  foi 
bispo  do  Porto.  A primeira  edição  do  Catecismo 
em  linguagem  portugueza,  data  do  auno  de  1853, 
sahindo  successivamcnte  os  seis  primeiros  tomos 
até  1855.  Publicou  um  só  dos  seus  sermões:  Ora- 
ção que,  na  instituição  do  lausperenne  na  Santa 
Casa  da  misericórdia  do  Porto,  no  dia  25  de 
março  de  1852,  recitou  e offereceu  á ill.'°‘  mesa  da 
mesma  santa  casa.  Porto,  1882.  Publicou  também 
uma  Pratica  parochial  ou  Catecismo  dos  meni- 
nos, e alguns  escriptos  avulsos.  Collaborou  na 
revisão  e augmento  de  varias  obras  ecclesiasticas 
e rituaes.  Como  amador,  compoz  algumas  obras 
de  musica,  entre  as  quaes  se  distingue  um  Stabat 
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Mater  no  estylo  clássico,  para  quatro  vozes  com 
acompanhamento  de  orgão  e baixos. 

Barbosa  (Ignacio  de  Vühena).  Jornalista  e 
erudito  escriptor,  notável  investigador  historico, 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  e inspe- 
ctor  da  sua  bibliotheca,  membro  de  grande  nu- 
mero de  sociedades  scientificas  estrangeiras,  etc. 

N.  em  Lisboa  a 31  de  julho  de  1811,  fal.  a 26  de 
novembro  de  1890.  Fez  os  seus  estudos  de  ins- 
trucção  secundaria  no  estabelecimedto  regio  do 
bairro  do  Rocio,  sujeito  á Universidade  de  Coim- 
bra, e no  real  collegio  de  S.  Vicente  de  Fóra. 
Em  maio  de  1828  entrou  para  a congregação  dos 
couegos  seculares  de  S.  João  Evangelista,  no 
mosteiro  de  S.  Bento  de  Xabregas,  vulgarmente 
chamado  do  Beato  Ântouio,  onde  teve  alguns  es- 
tudos theologicos. 
Não  pôde,  porém, 
frequentar  a Uni- 
versidade como  os 
outros  companhei- 
ros do  novieiado, 
por  causa  de  uma 
doença  grave  e 
prolongada,  que  o 
assaltou.  Ein  1834, 
pela  extineção  das 
ordens  religiosas, 
deixou  a congrega- 
ção, não  tendo  che- 
gando a tomar  or- 
dens sacras.  A sua 
sahida  do  claustro 
transtornou-lhe  um 
tanto  os  estudos 
theologicos  e his- 
tóricos, que  logoali 
iniciara  na  livraria  do  convento,  onde  a leitura 
das  chronicas  e dos  clássicos  lhe  animavam  o seu 
espirito  investigador.  Em  janeiro  de  1839  começou 
a publicar  o Universo  pittoresco,  jornal  litterario 
de  instrucção  e recreio,  de  que  foi  proprietário  e 
redactor.  No  Universo  pittoresco,  a historia  e a 
gcographia  tinham  um  logar  proeminente;  foi 
aquelle  jornal  que  abriu  as  portas  á lithographia. 
Vilhena  Barbosa  começou  então  a dar  largas  á 
sua  vastissima  erudição,  escrevendo  artigos  que 
acompanhavam  as  bellas  estampas  lithographa- 
das  de  monumentos  e logares  celebres  de  Portu- 
gal, descrevendo  conscienciosamente  a sua  his- 
toria, investigada  com  cuidado,  e exposta  com 
lucidez.  O Universo  pittoresco  durou  seis  annos, 
terminando  a publicação  em  dezembro  de  1844, 
em  que  completou  tres  volumes  curiosos.  Desde 
então,  Vilhena  Barbosa  nunca  mais  teve  jornal 
exclusivamente  seu.  Passou  depois  a collaborar 
com  assiduidade  no  Panorama,  segunda  serie;  no 
Panorama  Photographico  de  Portugal,  no  Mosaico, 
no  Pamalhete  do  christão,  nas  Artes  e lettras  e 
no  Oceidente.  No  Commercio  do  Porto  publicou 
uma  larga  serie  de  folhetins  sobre  assumptos  de 
historia  e archeologia.  Foi  também  jornalista,  sen- 
do redactor  da  í/níão,  jornal  politico,  orgão  do  par-  I 
tido  conservador,  coujunctamente  com  D.  José  i 
de  Lacerda;  redigiu  egualmente  o Diário  do  Go-  j 
vemo,  nos  annos  de  1M8,  1849  e 1850,  unica  com-  i 
missão  que  teve  do  Estado.  Collaborou  em  ou-  I 
tros  joruaes  politicos  nacionaes  e estrangeiros,  | 
entre  estes  o lleraldo,  de  Madrid,  no  tempo  em 
que  0 principal  redactor  era  Martinez  de  la  Rosa,  ' 
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esclarecido  publicista  e estadista.  Vilhena  Bar- 
bosa tratava  todos  os  assumptos  com  a maior  fa- 
cilidade, 0 que  tornava  ainda  mais  valiosa  a sua 
collaboração.  Quando  em  1855  se  deu  a guerra 
do  Oriente,  entre  a Rússia  e a Turquia,  que  cha- 
mou a attenção  de  toda  a Europa,  o editor  do 
Panorama  quiz  dar  aos  leitores  uma  idéa  do  que 
era  a Turquia,  e foi  Vilhena  Barbosa  quem  se 
encarregou  de  resumir  a historia  d'aquelle  impé- 
rio, que  Lamartine  escrevera  em  dez  volumes. 
N’uma  serie  dc  artigos  rápidos  e amenos,  contou 
toda  a historia  da  Turquia,  dando  assim  aos  lei- 
tores uma  idéa  succinta  e exacta  do  que  ella  fôra 
desde  o seu  principio.  O Arcéíw  pittoresco,  jor- 
nal pertencente  aos  editores  Castro  & Irmão,  que 
principiou  a publicar-se  em  1 de  julho  de  1857, 
toi  a que  Vilhena  Barbosa  dedicou,  por  assim 
dizer,  todos  os  seus  desvellos  e todo  o seu  aô'e- 
cto.  O Archivo  pittoresco  sabia  semanalmentc, 
collaborado  pelos  primeiros  escriptores,  de  en- 
tão; era  interessantissimo  pelos  seus  artigos 
litterarios  e scientificos,  e pelas  gravuras  em  que 
se  viam  retratos  de  homens  importantes,  portu- 
guezes  e estrangeiros,  vistas  diversas,  monumen- 
tos, etc.  A obra  de  Vilhena  Barbosa  está  ali 
englobada  em  grande  parte,  porque  muitos  es- 
criptos,  publicados  depois  em  livro,  fôram  inser- 
tos  primeiro  n’aquelle  importante  semanario, 
que  se  podia  considerar  um  segundo  Panorama, 
0 Archivo  pittoresco  completou  onze  volumes, 
terminando  em  1868.  Quando  Almeida  Garrett, 
sendo  vice-inspector  do  Conservatorio  Real  de 
Lisboa,  conseguiu  do  governo,  que  lhe  fôsse  dada 
a fórma  d’uma  academia  litteraria,  para  o que 
fôram  convidados  todos  os  escriptores  de  maior 
fama,  Vilhena  Barbosa  não  ficou  esquecido,  sendo 
nomeado  pela  rainha  D.  Maria  iL  No  anno  de 
1863  foi  eleito  socio  correspondente  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e em  julho  de 
1875  passou  á classe  de  socio  efiFectivo,  sendo-lhe 
confiado  em  dezembro  d’esse  mesmo  anno  o en- 
cargo de  inspector  da  bibliotheca  da  referida 
academia,  logar  em  que  todos  os  annos  foi  re- 
conduzido; em  1885  elegeram-o  presidente  da 
segunda  classe,  e em  1880  vice-presidente  da 
Academia,  cujo  presidente  etfectivo  era  el-rei 
D.  Luiz  I.  Emquanto  a sua  edade,  apezar  de  já 
avançada,  lhe  permittiu,  nunca  deixou  de  assis- 
tir ás  sessões.  Vilhena  Barbosa  foi  também  so- 
cio etfectivo  da  Real  Associação  dos  Architectos 
e Archeologos  Portugueses,  da  Associação  dos  Jor- 
nalistas e Escriptores,  da  Sociedade  de  Geographia 
Commtrcial  do  Porto,  um  dos  fundadores  da  So- 
ciedade Nacional  Camoneana,  da  mesma  cidade; 
socio  da  Academia  Nacional  e da  Associação  Lit- 
teraria internacional,  de  Paris;  socio  honorário 
do  Retiro  Litterario  Português,  no  Rio  de  Janeiro; 
acadêmico  correspondente  da  Real  Academia  se- 
vilhana de  huenas  letras,  e da  Real  Academia  ga- 
ditana  de  sciencias  e artes.  Em  1881  foi  encarre- 
gado pelo  governo  de  colleccionar  objectos  ar- 
tísticos que  representassem  a arte  ornamental 
portugueza  na  exposição  de  Kenslngton  em  Lon- 
dres, que  foi  um  triumpho  para  Portugal;  egual 
incumbência  teve  para  a exposição  que  se  reali- 
sou  em  Lisboa  no  anno  de  1882,  no  Museu  Na- 
cional de  Bellas  Artes,  ás  Janellas  Verdes.  O 
notável  exito  d’esta  exposição  d’arte  ornamental 
deve-se  em  grande  parte  a V'ilhena  Barbosa.  A 
ultima  obra  que  se  publicou  d’este  distincto  es- 
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criptor,  foram  Os  monumentos  nacionaes,  que  traz, 
como  prefacio,  a sua  biographia,  escripta  por  Pi- 
nheiro Chagas.  Vilhena  Barhosa  vivia  em  casa 
do  conde  de  Castro,  tendo  aposentos  separados. 
Em  livro  puhlicou  o seguinte:  As  cidades  e villas 
da  monarchia  portugueza,  que  ieem  hrazão  d'armas, 
ohra  adornada  com  as  estampas  dos  hrazões  d’ar- 
mas  das  cidades  e villas  de  Portugal  e suas  pos- 
sessões ultramarinas,  Lishoa,  18ü()  a 1862,  3 to- 
mos ; Exemplos  de  virtudes  civicas  e domesticas 
colhidas  na  historia  de  Portugal,  1 vol.  destinado 
ás  escolas  primarias  e approvado  pelo  governo; 
tem  tido  6 edições,  todas  no  Porto  ; a 1.*  em  1872, 
a 2.*  em  1873,  a 3.*  em  1875,  a 4.*  em  1876,  a 5.’ 
em  1879,  e a 6 • em  1882;  Estudos  históricos  e ar- 
cheologicos,  2 tomos,  Lisboa,  1^74,  o 1.®  tomo;  no 
Porto,  em  1875,  o 2.®  tomo  ; Monumentos  de  Por- 
tugal, históricos,  artisticos  e archeologicos,  1 
vol.,  Lisboa,  1886. 

Barbosa  (Januario  da  Cunha).  Presbytero  se- 
cular, distincto  prégador.  N.  no  Rio  de  Janeiro 
em  10  de  julho  de  1780,  fal.  na  mesma  cidade  a 
22  do  fevereiro  de  1846.  Era  filho  de  Leandro 
José  da  Cunha  Barbosa,  portuguez,  é de  D.  Ber- 
narda Maria  de  Jesus,  senhora  brazileira  Orde- 
nou se  em  1803,  veiu  a Portugal,  e voltando  de- 
pois em  1805  para  o Brazil,  principiou  a adqui- 
rir grande  reputação  como  prégador.  Em  1808  foi 
nomeado  professor  de  philosophia.  Quando  ein 
1821  se  ouviu  o primeiro  grito  da  independencia 
no  Brazil  Cunha  Barbosa  foi  um  dos  primeiros 
que  adheriram  áquelle  movimento  sedicioso  fun- 
dando 0 jornal,  o Reverbero  constitucional  flumi- 
nense, em  15  de  setembro  de  1821,  em  que  ence- 
tou a sua  carreira  de  jornalista.  Em  1822  foi  pro- 
mover em  Minas  Geraes  a adhesão  da  provincia 
á causa  da  independencia.  Voltando  ao  Rio  de 
Janeiro  foi  preso  e deportado  como  demagogo, 
sendo,  porém,  absolvido  pouco  depois,  tornou  á 
patria,  tendo  estado  em  França  algum  tempo. 
No  Brazil  oceupou  cargos  importantes;  tinha  di- 
versas condecorações  de  ordens  brazileiras  e 
d’outras  estrangeiras,  a commenda  da  ordem  de 
Christo  e a de  N.  S.*  da  Conceição.  Escreveu,  até 
á data  da  independencia  do  Brazil,  o seguinte: 
Sermão  de  acção  de  graças  pela  feliz  restauração 
de  Portugal,  prégado  na  Real  Capella,  Rio  de  Ja- 
neiro, 1809;  Sermão  de  acção  de  graças  pela  feliz 
restauração  das  provindas  de  Portugal,  retiran- 
do-se  derrotado  e em  completa  fuga  o exercito  fran- 
cez  em  março  do  anno  de  1811,  j>régado  na  Real 
Capella  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de  julho  do  refe- 
rido anno;  este  sermão  não  consta  que  fòsse  pu- 
blicado; Oração  de  acção  de  graças  recitada  na 
Capella  Real  do  Rio  de  Janeiro,  celebrando-se  o 
quinto  anniversario  da  chegada  de  Sua  Alteza  Real, 
etc..  Rio  de  Janeiro,  1813;  Oração  de  acção  de 
graças,  celebrada  na  Real  Capella  do  Uio  de  Ja- 
neiro, no  decimo  anniversario  da  chegada  de  Sua 
Magestade  a esta  cidade,  etc..  Rio  de  Janeiro, 
1818;  Discurso  no  flm  da  missa  solemne  do  Espi- 
rito Santo,  celebrada  na  egreja  dos  terceiros  míni- 
mos, que  precedeu  ao  acto  da  junta  eleitoral  da  co- 
marca de  15  de  maio  de  1821,  Rio  de  Janeiro, 
1821. 

Barbosa  (Fr.  Jeronymo).  Religioso  da  ordem 
de  Santo  Agostinho.  Natural  de  Braga,  mas  não 
se  sabe  a data  do  nascimento;  falleceu  no  con- 
vento da  Graça,  no  Porto,  em  novembro  de  1754. 
Era  filho  de  Manuel  Gomes  da  Silva  Barbosa  c 
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de  D.  Maria  da  Silva  Barbosa,  irmão  de  Paulo 
Gomes  da  Silva  Barbosa,  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo  e capitão  de  infantaria.  Professou  em 
Lisboa,  no  convento  da  Graça,  a 3 de  março  de 
1717.  Publicou,  sem  declarar  o nome:  Luz  da  Vi- 
da, trato  divino,  que  contém  a explicação  das  oito 
Bemaventuranças  com  sinceridade  pelos  dias  da 
semana,  etc.,  Coimbra,  1744. 

Barbosa  (Jeronymo  Soares).  Presbytero  secu- 
lar, bacharel  formado  em  cânones  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  professor  de  rhetorica  e elo- 
quência no  Collegio  das  Artes  da  referida  Uni- 
versidade, etc.  N.  em  Ancião  a 24  de  janeiro  de 
1737,  fal.  a 5 de  janeiro  de  1816.  Era  irmão  mais 
novo  de  Antonio  Soares  Barbosa,  também  pres- 
bytero secular  (V.  Barbosa,  Antonio  Soares).  Foi 
educado  no  seminário  episcopal  de  Coimbra,  e 
ordenado  de  presbytero  em  1762,  sendo  quatro 
annos  depois,  em  1766,  despachado  professor  de 
rhetorica  e poética;  em  21  de  julho  de  1768  to- 
mou 0 grau  de  bacharel  em  canones.  Em  1789 
foi  nomeado  socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  sendo  promovido 
á classe  de  socio  livre  a 30  de  novembro  de  1803. 
Foi  jubilado  na  cadeira  de  rhetorica  a 23  de  fe- 
vereiro de  1790,  visitador  das  escolas  de  primei- 
ras letras  e lingua  latina  da  provedoria  de  Coim- 
bra, por  nomeação  de  8 de  julho  de  1792,  sendo 
encarregado  de  promover  e dirigir  as  edições  dos 
autores  clássicos  para  uso  das  escolas,  por  aviso 
de  19  de  novembro  de  1793.  No  anno  de  1799  foi 
nomeado  deputado  da  Junta  da  Directoria  Geral 
dos  Estudos,  creada  na  mesma  oceasião.  Na  Re- 
vista Universal  Lisbonense,  vol.  iii,  de  1844,  pag. 
236  e seguintes,  vem  uma  noticia  a respeito  de 
Soares  Barbosa,  escripta  pelo  dr.  Rodrigues  de 
Gusmão,  e pelo  mesmo  autor,  vem  publicada  a 
biographia  de  Jeronymo  Soares  Barbosa,  no  Ins- 
tituto, de  Coimbra,  vol.  v,  n.®  22.  Escreveu:  Ora- 
tio  auspicalis,  habitee  Conimbriccc  in  Gymnasio 
Máximo,  anno  mdcclvi,  Olyssipone,  1767  ; Ins- 
tituições Oratórias  de  Marco  Fabio  Quintiliano, 
escolhidas  dos  seus  sii  livros,  traduzidas  em  lin- 
guagem, e illustradas  com  notas  criticas  históricas 
e rhetoricas,  para  uso  dos  que  aprendem;  ajun- 
ta'(n  se  no  fim  as  peças  originaes  de  eloquência, 
citadas  por  Quintiliano  no  corpo  d' estas  institui- 
ções, Coimbra,  1788,  2 tomos;  segunda  edição, 
feita  sobre  a primeira  de  1788,  Coimbra,  1836; 
em  Paris  também  se  publicou  uma  nova  edição 
n’esse  mesmo  anno,  e na  Bahia,  em  1829;  Poé- 
tica de  Horacio;  traduzida  e explicada  methodica- 
mente  para  uso  dos  que  aprendem,  Coimbra,  1791; 

! segunda  edição,  em  Lisboa,  1815;  d’esta  traduc- 
ção  diz  A.  L.  de  Seabra,  no  tomo  ii,  pag.  279  da 
que  imprimiu  das  Satyras  e Epistolas  do  mesmo 
poeta:  que  é indigna  de  um  professor  de  poética; 
I as  suas  regrinhas  rimadas  á franceza,  nem  o no- 
me de  versos  merecem;  porém  as  suas  notas  e 
explicações  são  comtudo  muito  doutas  e instru- 
ctivas;  Institutiones  oratorice  M.  F.  Quintil.  ad 
usum  scholarum,  Conimbriccc,  1786;  Eschola  popu- 
lar das  primeiras  letras,  dividida  em  quatro  par- 
tes, Coimbra,  1796;  segundo  o parecer  do  dr.  Gus- 
mão, n'ella  lançou  seu  autor  os  fundamentos  so- 
lidos  do  ensino  das  primeiras  letras,  que  se  gene- 
ralisou  em  todo  o reino  pela  diligencia  desvelada 
; da  Directoria  Geral  dos  Estudos;  Do  Coração  de 
\ Jesus,  ou  explicação  da  abertura  do  lado  de  Jesu- 
I Christo,  segundo  o Evangelho  de  S-  João,  Lisboa, 
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1802;  sahiu  sem  o nome  do  autor;  Epitome  Uni- 
versce  Historia,  et  Lusitanice,  ad  usum  Schol.  Hhe- 
torico- Historico,  2 tomos,  Conimbricoj,  1805;  2.* 
edição  em  1812;  3 * edição,  em  1827;  As  duas  Lin- 
guas,  ou  Grammatica  phüosophica  da  lingua  por- 
tugueza,  comparada  com  a latina,  para  ambas  se 
aprenderem  ao  mesmo  tempo,  Coimbra;  não  tem 
data  no  frontispicio,  mas  é de  1807;  traz  no  fim 
um  catalogo  de  todas  as  obras  impressas  e ma- 
uuscriptas,  que  então  existiam  do  autor,  e das 
de  seu  irmão,  o dr.  Antonio  Soares  Barbosa;  Ora- 
tionesXV,  habitce  in  Acad.  Conimbricensi,  et  Epis- 
toloB  NuncupatoricB  XX;  fôram  publicadas  em  vá- 
rios numeros  do  Jarnal  de  Coimbra;  Grammatica 
phüosophica  da  lingua  portugueza,  ou  princípios 
da  gramatica  geral,  applicados  á nossa  linguagem, 
publicada  de  ordem  da  Academia  lieal  das  Scien- 
cias,  Lisboa,  1822;  segunda  edição,  1830;  Mundo 
aUegorico,  ou  o plano  da  religião  christã,  repre- 
sentado no  plano  do  universo;  obra  posthuma,  de- 
dicada ao  Clero  da  nação  portugueza,  e publicada 
sob  a protecção  do  sr.  Cardeal  Patriarcha, 
e dos  srs.  Arcebispos  e Bispos,  Coimbra, 

1857  a 1859,  3 vol.;  Analyse  dos  Lusíadas  deLuis 
de  Camões,  dividida  por  seus  cantos,  com  observa- 
ções criticas  sobre  cada  um  d’elles;  obra  posthuma, 
dedicada  a el-rei,  o senhor  D.  Pedro  V,  Coimbra, 
1859;  Exellencias  da  Eloquência  popular,  compos- 
tas na  lingua  italiana  por  Imís  Antonio  Muratori, 
e traduzidas  na  portugueza,  Coimbra,  18&9.  Iné- 
ditas, consta,  que  existem  ainda  as  seguintes 
obras:  Observações  grammaticaes  sobre  os  princi- 
paes  clássicos  da  lingua  portugueza,  1 vol.;  Ten 
tativa  sobre  a inscripção  incógnita  do  Valle  de 
Nogueiras;  Philippicas  de  Demosthenes,  traduzi- 
das do  grego  em  portuguez  e illustradas  com  no- 
tas criticas,  históricas,  geographicas  e biographi- 
cas;  Discurso  sobre  a necessidade  da  eloquência  no 
uso  da  vida\  Discurso  sobre  Phedro;  Dissertação 
sobre  o sentido  d’esta  passagem  de  lloracio:  «Aut 
famam  sequere,  aut  sibi  convenientia  finge.»;  Dis- 
sertações sobre  os  costumes  poéticos;  liegras  da 
poesia  pastoril;  Apontamentos  sobre  as  regras  da 
poesia  bucólica,  mostradas  nas  «Éclogas»  de  Vir- 
gilio]  Observações  poéticas  e rhetoricas  aos  quatro 
primeiros  livros  da  «Eneida»  de  Virgílio;  Analyse 
e observações  rhetoricas  ao  discurso  de  Cicero  a fa- 
vor do  poeta  Ar  chias;  Prelecção  sobre  a definição 
de  rhetorica;  Arte  breve  de  latinidade;  Memórias 
da  lingua  portugueza,  4 tomos  ; Memórias  sobre 
os  estudos  philologicos  da  Universidade  de  Coim- 
bra, desde  a sua  fundação  no  anno  de  1290,  até  á 
sua  trasladação  para  Coimbra  em  1537,  1 vol.; 
Exposição  do  decreto  do  concilio  2'ridentino  sobre 
as  indulgências,  1 vol.  Parece  que  esta  obra  per- 
tence a seu  irmão,  o dr.  Antonio  Soares  Barbosa. 

Barbosa  (João  Julio  Alves  Vieira).  Cirurgião 
medico  pela  Escola  medico-cirurgica  do  Porto. 
N.  em  Villa  Verde  a 27  dc  setembro  de  1854; 
era  filho  de  João  José  Alves  Barbosa.  Defendeu 
these  a 16  de  julho  de  1880.  Escreveu:  Nitrito 
de  amylo;  dissertação  inaugural  apresentada  á es- 
cola medico-cirurgica  do  Porto,  Porto,  1880. 

Barbosa  (João  Mendes  Saccheti).  Cavalleiro  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  medico  do  numero  e da  ca- 
mara  do  infante  I).  Manuel,  familiar  do  Santo 
Officio,  etc.  N.  em  Extremoz  a 24  de  março  de 
1714;  não  se  sabe  a data  do  fallecimento,  mas 
parece  que  já  não  existia  em  1780.  Era  filbo  de 
João  Mendes  Saccheti,  que  serviu  eom  distinc- 
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Íão  na  guerra  da  successão  de  Hespanha,  e de 
).  Maria  Rodrigues.  Depois  de  ter  estudado  phi- 
losophia  na  Universidade  de  Evora,  em  que  logo 
manifestou  muito  talento,  passou  á de  Coimbra, 
dedicando  se  á faculdade  de  medicina,  em  que 
fez  rápidos  progressos,  alcançando  a fama  de  ser 
0 melhor  estudante  do  seu  tempo,  fama  que  se 
alongou  por  toda  a Europa,  e que  lhe  mereceu  o 
ser  admittido  na  Sociedade  Real  de  Londres,  e 
na  Real  Academia  Medica  de  Madrid.  Escreveu: 
Considerações  medicas  sobre  o methodo  de  conhecer, 
curar  e preservar  as  Epidemias,  Endemias,  e Fe- 
bres malignas  agudas,  e contagiosa , principal- 
mente quando  sobrevem  aos  grandes  terremotos,  co- 
mo o do  primeiro  de  Novembro  de  1755,  em  que  se 
decide  e trata  criticamente  sobre  os  remedios  mais 
notáveis  da  nossa  presente  pratica-,  escriptas  em 
tres  cartas  e um  appendix.  Parte  I,  Lisboa,  1758; 
esta  parte  e unica  que  se  publicou,  só  contém  as 
cartas  primeira  e segunda,  faltando  por  conse- 
guinte a terceira  e o appendice;  Sobre  o progres- 
so e augmento  das  sciencias,  Catalunha,  1751;  Car- 
tas em  que  se  dá  noticia  da  origem  e progresso  das 
sciencias,  escriptas  ao  doutor  José  da  Costa  Lei- 
tão por  um  seu  amigo,  e dadas  á luz  pelo  mesmo, 
2>ara  utilidade  dos  curiosos,  Lisboa,  1753;  estas 
cartas,  em  numero  de  oito,  fôram  publicadas  por 
oceasião  das  acaloradas  contestações  suscitadas 
pelo  apparecimento  do  Verdadeiro  methodo  de 
Verney,  e fazem  parte  da  longa  polemica  que  a 
este  respeito  se  moveu,  e durou  por  largos  annos. 
Deixou  em  manuscripto:  Historia  Metereologica, 
Fysica,  e Medica  do  mesmo  Terremoto,  ou  Diário, 
que  comprehende  do  primeiro  de  novembro  de  1755 
até  o presente  dia,  expondo  em  cada  hum  dia  por 
dia  em  taboas  próprias  todos  os  terremotos,  e tre- 
mores, fenomenos,  vento,  calor,  temporal,  meteoros 
celestes,  e terrestres  ruinas,  perdas  e doenças,  que 
se  observarão  em  Portugal,  e ncu  partes  do  mundo 
conhecido,  com  huma  nova  conjectura  sobre  as  cau- 
sas dos  terremotos;  Manifesto  sobre  a necessidade 
da  agua  de  Inglaterra  por  elle  inventada,  e como 
excede  na  utilidade,  e virtude  a todas  até  aqui  in- 
ventadas-,  Methodo  de  conhecer,  e curar  todas  as  je- 
bres,  e doenças  agudas  em  particular;  Apparato, 
e Introducção  á verdadeira  medicina  em  Portu- 
gal pelo  meyo,  observação,  e experiencia  Hipocra- 
tica,  e do  Raciocínio  Boerhaviano. 

Barbosa  (D.  José).  Clérigo  regular  theatino, 
chronista-mór  da  Casa  de  Bragança,  escriptor  e 
bibliophilo,  examinador  do  patriarchado  c das 
ordens  militares,  acadêmico  da  Academia  Real 
de  Historia  Portugueza,  notável  prégador,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 23  de  novembro  de  1674,  fal.  no 
hospicio  de  S.  Caetano,  da  capital,  a 6 de  abril 
de  1750.  Era  filho  do  capitão  de  auxiliares  da 
côrtc  João  Barbosa  Machado  e de  D.  Catharina 
Barbosa,  irmão  mais  velho  dos  escriptores  Diogo 
e Ignacio  de  Barbosa  Machado.  Até  aos  quatro 
annos  D.  José  Barbosa  não  pôde  articular  pala- 
vra, dando  motivo  ao  receio  de  que  ficasse  mudo, 
porém,  mais  tarde  desembaraçou-se  lhe  o orgão 
da  voz,  e começou  a aprender  os  primeiros  rudi- 
mentos do  saber  humano.  Aos  sete  annos  sobre- 
veiu-lhe  uma  enfermidade  gravissima,  que  o de- 
teve seis  mezes  de  cama,  deitado  só  de  um  lado. 
Depois  estudou  grammatica  latina  e os  preceitos 
da  poesia  e rhetorica  no  collegio  de  Santo  Antão, 
do.s  padres  jesuitas.  Bem  cedo  começou  a mere- 
cer 0 respeito  e consideração  de  quantos  o tra- 
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tavam,  pelos  conhecimentos  históricos  e linguis 
ticos  que  adquirira.  Os  seus  mestres  empenha- 
vam-se em  que  elle  vestisse  a roupeta  dos  jesuitas, 
porém  Barbosa  resistiu  sempre;  depois  inclinou- 
se  a entrar  na  ordem  dos  Carmelitas,  mas  como 
sua  mãe,  a este  respeito,  consultasse  o seu  con- 
fessor, 0 padre  Bartholomeu  do  Quental,  este  o 
aconselhou  a que  se  dedicasse  antes  á ordem 
theatina.  N'essa  conformidade,  contando  apenas 
14  annos,  resolveu-se  a abraçar  o instituto  de 
S.  Caetano,  vestindo  o habito  a 6 de  dezembro 
de  1689,  no  convento  de  N.  S.*  da  Divina  Pro- 
videncia, de  Lisboa,  professando  solemnemente 
a 8 de  dezembro  de  1690.  Terminados  os  estudos 
theologicos,  dedicou-se  ao  ministério  de  orador 
sagrado,  que  exerceu  durante  muitos  annos,  es- 
treaudo-se  em  1702,  prégando  as  tardes  da  qua- 
resma no  seu  proprio  convento.  Depressa  adqui- 
riu fama  de  insigne  orador,  e como  tal  era  pro- 
curado para  as  maiores  solemnidades,  tanto  fes- 
tivas como  fúnebres.  Na  festa  que  no  seu  convento 
se  realisou  a 10  de  novembro  de  1713,  em  honra 
da  canonisação  de  Santo  André  Aveilino,  que  se 
realisara  no  anno  anterior,  foi  elle  quem  prégou, 
na  presença  de  D.  João  V e da  côrte.  D.  João 
ficou  tão  agradado  do  discurso  de  D.  José  Bar- 
bosa, que  logo  0 nomeou  chronista-mór  da  Casa 
de  Bragança,  com  a distineção  de  lhe  augmentar 
0 vencimento  com  mais  20i8000  réis  sobre  60Í1000, 
que  tinha,  e passados  alguns  annos  lh’o  aceres- 
centou  ainda  com  mais  SOíOOO,  além  de  120Í000 
réis  para  pagamento  de  casas,  sendo,  portanto, 
o vencimento  do  chronista  da  Casa  de  Bragança 
280ÍI000  réis  annuaes.  D.  José  Barbosa,  aos  74 
annos  de  edade,  ainda  prégou  na  egreja  matriz 
de  Setúbal,  na  festa  de  S.  Joaquim,  na  segunda 
oitava  da  Paschoa,  a instancias  d’um  seu  amigo. 
O conde  da  Ericeira  instituiu  em  sua  casa  a 
assembléa  dos  melhores  engenhos  d’essa  epoca, 
e D.  José  Barbosa  foi  um  dos  escolhidos,  e,  quan- 
do se  organisou  a Academia  Real  de  Historia, 
foi  um  dos  seus  primeiros  cincoenta  socios,  sendo 
então  eleito  para  escrever  as  Memórias  históri- 
cas do  conde  D.  Henrique  e de  seu  filho  D.  Affonso 
Henriques.  Chegou  a concluir  aquella  obra  e a 
apresental-a  á Academia,  porém  nunca  se  publi- 
cou. Sendo  muito  versado  nas  linguas  latina, 
hespanhola,  franceza  e italiana,  manejava  a lín- 
gua patria  com  tal  pureza  e correcção,  que  o 
erudito  escriptor  oceupa  um  logar  distinctissimo 
na  galeria  dos  sábios  portuguezes.  Já  passava 
dos  setenta  annos  quando  foi  eleito  preposito  do 
convento  de  S.  Caetano,  cargo  que  acceitou  com 
repugnância,  porque  sempre  amou  a quietação  e 
a paz  dos  seus  estudos,  desprendido  de  ambições. 
A sua  paixão  de  bibiiophilo  obrigou-o  a formar 
uma  bibliotheca,  que  chegou  a ser  opulenta  e co- 
piosa em  livros  raros.  Era  tanto  o seu  amor,  que 
softrendo  muito  nos  últimos  annos  da  sua  vida, 
achava  alivio  na  própria  fadiga  litteraria,  e 
quando  se  via  mais  afflicto,  levantava-se,  tomava 
algum  livro  para  ler,  ou  a penna  para  escrever,  e 
assim  experimentava  melhoras.  Por  sua  morte, 
legou  a bibliotheca  á communidade  religiosa  de 
S.  Caetano.  Mais  tarde,  em  1797,  os  clérigos  a 
passaram  ao  Estado,  mediante  a pensão  annual 
de  600iS000  réis,  que  o convento  desfruetou  até 
1834,  anno  em  que  as  ordens  religiosas  ficaram 
extinctas.  Fôram  esses  livros  que  formaram  uma  j 
boa  parte  do  fundo  com  que  se  estabeleceu,  no  j 


' teferido  anno  de  1797,  a Bibliotheca  Nacional  de 
Lisboa.  Hoje  ajnda  ali  existem  muitos,  segundo 
consta,  h.avendo-se,  porém,  extraviado  já  bastan- 
tes. D.  José  Barbosa,  conhecendo  que  se  lhe  apro- 
ximava o termo  da  existência,  pediu  por  ultima 
mercê  a el-rei  D.  João  V,  que  muitas  vezes  o 
visitou  durante  a longa  enfermidade,  que,  visto 
ser  tão  bemfeitor  dos  seus  vassallos,  quizesse 
mandar  comprar  o sitio  das  Alcaçarias  de  Lisboa, 
e dar  aquelíes  banhos  por  esmola  aos  pobres.  O 
monarcha  assim  o prometteu,  e ordenou  logo  ao 
engenheiro  Manuel  da  Maia  que  fizesse  o risco 
do  edificio  que  se  havia  de  construir,  porém, 
quatro  mezes  depois  falleceu  D.  João  V,  e o pro- 
jecto não  foi  ávante.  Só  mais  tarde  é que  se  or- 
ganisaram  os  banhos,  que  ainda  hoje  existem 
(V.  Alcaçarias).  Quando  P.  Jo.sé  Barbosa  falle- 
ceu, a Academia  Real  de  Historia  mandou  cele- 
brar em  homenagem  ao  prestimoso  acadêmico, 
um  Elogio  fúnebre,  que  foi  recitado  pelo  conde  de 
Villar-Maior,  Manuel  Telles  da  Silva.  Este  Elo- 
gio imprimiu-se  no  anno  de  1751.  D.  Thomaz  Cae- 
tano do  Bem  escreveu  a biographia  de  D.  José 
Barbosa,  que  vem  publicada  no  tomo  ii  das  Me- 
mórias históricas  e chronologicas  da  sagrada  re- 
ligião dos  Clérigos  Regulares  em  Portugal,  etc., 
de  pag.  163  a 173.  Também  se  encontra  a sua 
biographia,  cscripta  por  Innocencio  Francisco  da 
Silva,  no  vol.  ix  do  Archivo  pittoresco,  e no  3.“ 
vol.  do  Summario  de  varia  historia,  do  dr.  J.  Ri- 
beiro Guimarães,  a pag.  153  e seguintes. 

Barbosa  (D.  José).  Bibliographiai  Sermão 
historico  panegyrico  da  Conceição  de  Nossa  Senho- 
ra Padroeira  do  Reyno  de  Portugal,  prégado  na 
Capella  Real  a 8 de  Dezembro  de  1709,  Lisboa, 
1710;  Sermão  dos  Bons  Annos,  prégado  na  Ca- 
pella Real  no  primeiro  de  Janeiro  de  1711,  Lis- 
boa, 1711;  Oração  fúnebre  nas  Exéquias  do  ea;.““ 
sr.  Luiz  de  Vasconcellos  e Sousa,  conde  de  Castel- 
lo-melhor.  Escrivão  da  Puridade  d’el-Rey  D.  A)- 
fonso  VI,  e conselheiro  de  Estado  d'el-Rey  D.  João  V 
Nosso  Senhor,  celebradas  na  Collegiada  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  a 27  de  Setembro  de  1720, 
Lisboa,  1720;  outra  edição,  em  1735;  Elogio  de 
Júlio  de  Mello  e Castro,  Acadêmico  da  Academia 
Real  da  Historia  Portugueza  em  4 de  março  de 
1721;  sem  designar  o logar  da  impressão,  1721; 
anda  também  no  tomo  i da  Collecção  de  Memórias 
e Documentos  da  Academia  Real,  e no  principio 
da  Vida  de  Diniz  de  Mello,  primeiro  conde  das 
Galvêas,  pelo  mesmo  Julio  de  Mello  e Castro; 
Panegyrico  fúnebre  nas  Exéquias  do  ea:.““  sr. 
D,  Antonio  Luis  de  Sousa,  ii  Marquez  das  Minas, 
IV  Conde  do  Prado,  do  Conselho  de  Estado  e Guer- 
ra, Governador  das  Armas  da  provinda  do  Alem- 
tejo.  Estribeira  mór  da  Rainha  Nossa  Senhora, 
celebradas  pela  Meza  do  Santissimo  Sacramento 
da  Freguezia  de  Santos  a 29  de  Janeiro  de  1722, 
Lisboa,  1722;  Panegyrico  fúnebre  nas  Exéquias  do 
Duque  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  cele- 
bradas pela  Irmandade  do  Santissimo  Sacramento 
da  Freguezia  de  Santa  Justa,  em  10  de  março  de 
1727,  Lisboa,  1727;  anda  também  nas  Ultimas  ac- 
ções do  mesmo  Duque,  de  pag.  287  até  307.  Ser- 
mão da  Canonisação  de  S.  Luis  Gonzaga  e de 
S.  Estanislau  Kostka,  prégado  na  egreja  deS.  Ro- 
que a 11  de  agosto  de  1727,  ultimo  dia  do  seu  so- 
lemnissimo  Outavario,  Lisboa,  1727;  Sermão  da 
Canonisação  de  S.  João  da  Cruz, prégado  na  Egre- 
ja das  Religiosas  de  Santa  Thereza  de  Carnide, 
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tm  12  de  setembro  de  1727,  Lisboa,  1727;  Sermão 
na  Canonisação  de  S-  João  da  Cruz,  pregado  no 
convento  de  Nossa  Senhora  dos  Remedios  dos  Car- 
melitas descalsos  da  cidade  de  Evora,  fazendo  a 
Festa  no  primeiro  dia  do  Triduo  o Illustrissimo 
Senhor  Cabido  em  13  de  Outubro  de  1727,  Lisboa, 
1727;  Catalogo  Chronologico,  Ilistorico,  Genealó- 
gica e Critico  das  Raynhas  de  Portugal  e seus  fi- 
lhos, Lisboa,  1727;  é illustrado  com  os  escudos 
das  armas  de  todas  as  rainhas  desde  D.  Thereza 
até  D.  Marianna  d’Austria,  mulher  de  1).  Joào  V; 
dá  noticia  dos  paes,  avós  e bisavós  das  mesmas 
rainhas,  de  seus  casamentos  c iillios,  seus  nasci- 
mentos e mortes,  tudo  averiguado  com  rigorosa 
critica  e conhecimento  da  historia,  tal  como  po-  I 
dia  havel-o  n’aquelle  tempo;  Memórias  do  Colle-  j 
gio  Real  de  S.  Paulo  da  Universidade  de  Coim-  j 
bra,  e dos  seus  Collegiaes  e Porcionistas,  Lisboa,  \ 
1727;  Sermão  nas  exequias  de  D.  Izabel  Maria  \ 
de  Gamboa,  no  Hospital  Real,  em  27  de  Junho  de  \ 

1732,  Lisboa,  1732;  Oração  fúnebre  nas  exequias 
da  Serenissima  Senhora  D.  Luiza,  filha  do  muito 
alto,  e muito  poderoso  Rey  D.  Pedro  II,  celebradas 
pela  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da 
Freguezia  de  Santa  Justa  em  30.  de  Janeiro  de  ! 

1733,  Lisboa,  1733;  Sermão  da  Assumpção  da  Fí>-  | 
gem  Maria  com  o titulo  de  Nossa  Senhora  de  To-  i 
do  o Hem,  na  profissão  do  irmão  Manuel  Caetano  \ 
d' Azevedo  Coutinho,  Clérigo  Regular,  prégado  na  | 
Fgreja  de  Nossa  Senhora  da  Divina  Providencia 
em  lõ  de  Agosto  de  1732,  Lisboa,  1733;  Sermão  de 
Santo  André  Avellino,  prégado  na  Fgreja  de  Nos- 
sa Senhora  da  Divina  Providencia  a 10  de  No- 
vembro de  1732,  lAshoíi,  1733;  Sermão  da  purís- 
sima Conceição  da  Virgem  Senhora  Nossa,  qyréga- 
do  na  Festa  que,  como  sua  protectora,  lhe  fez  a 
Academia  Real  na  Capella  do  Duque  a 15  de  De- 
zembro de  1735,  Lisboa,  1735,  Elogio  do  ex."*®  sr. 
D.  João  de  Almeida  Portugal,  conde  e Senhor  de 
Assumar,  Gentil-homem  da  Camara  de  Sua  Ma- 
gestade,  do  Conselho  de  Estado  e Guerra,  Lisboa, 
1735;  Elogio  fúnebre  de  Diogo  de  Mendonça  Cor- 
te-Real,  do  Conselho  de  Sua  Magestade,  e seu  Se- 
cretario de  Estado,  Lisboa,  1737;  Elogio  fúnebre 
do  desembargador  Belchior  do  Rego  de  Andrade, 
Lisboa,  1738;  Elogio  do  rcu.”®  P.  Antonio  dos 
Reis,  da  Congregação  do  Oratorio,  recitado  no  Paço 
a 3 de  Junho  de  1738,  Lisboa,  1738;  Breve  narra- 
ção da  admiravel  vida,  e prodigiosa  morte  do  B. 
Pedro  de  Negles,  eremita,  natural  de  Lisboa-,  tra- 
duzida de  latim  em  portuguez,  Lisboa,  1738;  Pa- 
negyrico  Fúnebre  nas  Exequias  do  Ex.’^”  e iícu.”® 
Senhor  Caetano  Cavalieri,  Núncio  Aj)ostolico  nos 
Reynos,  e Senhorios  de  Portugal,  celebradas  pela 
Nação  Italiana,  na  Egreja  de  Nossa  Senhora  do 
Loreto  em  15  do  Novembro  de  1738,  Lisboa,  1738; 
Vida  de  S.  Vicente  de  Paula,  Fundador  e primei 
ro  Superior  Geral  da  Congregação  da  Missão,  tra- 
duzida na  lingua  materna  da  castelhana  do  P.  M. 
Er.  João  do  Santissimo  Sacramento  da  Ordem  de 
Santo  Agostinho  da  Provinda  de  Castella  Pro- 
vincial, quejoyde  Cerdenha,  Theologo,e  Confessor 
de  D.  Bernabé  de  Castro,  Bispo  de  Brindisi,  Lis- 
boa, 1738;  ha  uma  reimpressão  mandada  fazer 
por  João  Vicente  Martins,  no  Rio  de  Janeiro, 
1850;  Sermão  na  Canonisação  de  S.  Vicente  de 
Paula,  Fundador  da  Congregação  da  Missão,  pré- 
gado na  sua  Casa  a 21  de  Julho  de  1738,  Lisboa. 
1739;  Sermão  de  S.  Bento,  Principe  dos  Patriar- 
chas,  prégado  no  Mosteiro  de  S.  Bento  de  Lisboa, 
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a 21  de  Março  de  1739,  Lisboa,  1739;  Sermão  de 
S.  Paulo  primeiro  ermitão,  prégado  no  convento 
(Testa  Corte,  em  Domingo  10  de  Janeiro  de  1740, 
Lisboa,  17s0;  Oração  fúnebre  nas  Exequias  do 
lll.'°'‘  e A’x.™®  Sr.  Conde  d’ Alva,  D.  João  Diogo 
de  Atayde,  do  Conselho  de  S.  Magestade,  e de 
Guerra,  Capitão  General  da  Armada  Real,  cele- 
bradas no  Recolhimento  do  Menino  de  Deus,  em 
28  de  Mayo  de  1740,  Lisboa,  1740;  Sermão  da  So- 
ledade de  Maria  Santissima,  em  dia  da  Encar- 
nação 25  de  Março  de  1712,  prégado  na  Capella 
Real,  Lisboa,  1740;  Panegyrico  ao  ex.“®  e rew.“® 
sr.  D.  Thomaz  de  Almeida,  Principal  da  Santa 
Egreja  de  Lisboa  Occidental,  do  Conselho  de  S. 
Magestade,  Lisboa,  1739;  Elogio  de  D.  Pedro  Bal- 
thazar  de  Almeyda  Lancastro,  Commendador  da 
Ordem  de  Christo,  Lisboa,  1741;  Elogio  de  M.  R. 
P.  Pedro  Alvares,  da  Congregação  do  Oratorio;  sa- 
hiu  junto  com  o Sermão  nas  exequias  da  condes- 
sa de  Redondo,  prégado  pelo  referido  padre,  Lis- 
boa, 1742;  Epitome  da  vida  do  111.'°°  e £x."®  Sr. 
D.  Luis  Carlos  Ignacio  Xavier  de  Menezes,  pri- 
meiro marquez  do  Louriçal,  quinto  conde  da  Eri- 
ceira,  do  Conselho  de  S.  Magestade,  e duas  vezes 
Viso-Rey  e Capitão  General  da  índia,  Lisboa, 
1743;  Sermão  da  Exaltação  da  Cruz,  em  que  no 
anno  de  1524,  instituhio  S.  Caetano,  João  Pedro 
Carafa,  Bonifácio  a Colle,  e Paulo  Consiliario  a 
Congregação  dos  Clérigos  Regulares,  prégado  na 
casa  de  Nossa  Senhora  da  Divina  Providencia,  a 
14  de  Setembro  de  1742,  Lisboa,  1742;  Sermão  de 
acção  de  graças  pela  melhoria  de  Sua  Magestade, 
na  Freguezia  de  Santos  a 30  de  Setembro  de  1742, 
Lisboa,  1742;  Sermão  da  Soledade  de  Maria  San- 
tissima, prégado  na  Santa  Egreja  Patriarchal  em 
16  de  abril  de  1745,  Lisboa,  llbV,  Elogio  do  111.'°° 
r Ex.'°°  Sr.  D.  Francisco  Xavier  José  Menezes, 
IV  Conde  da  Ericeira,  etc.,  Lisboa,  1745;  Elogio 
do  Rev.'°°  P.  M.  Fr.  Francisco  de  Santa  Maria, 
religioso  eremita  de  Santo  Agostinho,  e Provincial 
d’esta  nobilissima  Provinda  de  Portugal,  Lisboa, 
1746;  Carta  em  que  se  dá  noticia  das  festas  que  a 
Nossa  Senhora  da  Piedade  fizeram  os  Duques  na 
sua  quinta  em  Cintra;  foi  escripta  na  Peninha  a 
18  de  setembro  de  1720;  não  tem  logar  da  im- 
pressão e sahiu  com  o nome  supposto  de  Fr.  Pe- 
dro da  Conceição,  eremita  de  N.  S.*  da  Peninha; 
esta  carta  serviu  de  assumpto  a uma  critica  des- 
cabellada,  escripta,  ao  que  se  julga,  por  fr. 
Lucas  de  Santa  Catharina,  inserta  no  tomo  i 
do  Anatomico  jocoso,  da  2.*  edição,  de  pag.  318 
a 340,  com  o titulo  de  : Resposta  a uma  obra 
cpie  escreveu  sobre  as  festas  que  se  fizeram  em  Cin- 
tra, etc.,  o venerável  Bandalho  do  Deserto,  ermi- 
tão da  Peninha;  escripta  pelo  humilde  irmão  Pa- 
drulho  da  Charneca,  ermitão  da  Penha  de  Fran- 
ça; Retiro  Espiritual  de  hum  Ordinando  para 
bispo,  Lisboa,  1740;  á traducção  do  italiano,  e 
sahiu  sem  o nome  do  traduetor;  Relação  da  pos- 
se e da  entrada  publica  <pte  fez  na  Cidade  Gòa  o 
ex.“®  sr.  D.  Pedro  Miguel  de  Almeida,  Marquez  de 
Castello-Novo,  vice-Rey  e Capitão  General  do  Es- 
tado da  índia,  Lisboa,  1746;  sahiu  com  o nome  de 
Ambrosio  Machado;  Historia  da  fundação  do  Real 
Convento  do  Santo  Christo  das  Religiosas  Capu- 
chinhos franrezas,  Mdas  das  suas  Fundadoras,  e 
de  algumas  Religiosas  insignes  em  virtudes,  Lis- 
boa, 1748;  Tributo  de  vários  obséquios  á honra  de 
S.  Joseph;  traduzido  do  italiano  do  P.  José  Pro- 
la,  Lisboa,  17...;  sahiu  anoaymo,  porém  ha  a 
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certeza  de  ter  sido  elle  o traductor;  Elogios  dos 
Emminentissimos  Cardeaes  portugnezes  D.  Verís- 
simo de  Lancastro,  Luiz  de  Sousa,  Nuno  da  Cu- 
nha de  Atayde,  D.  José  Pereira  de  Lacerda,  D.  João 
da  Motta  e Silva,  e D.  Thomaz  d' Almeida;  os  quaes 
se  addicionaram  á segunda  ediçào  das  Noticias 
de  Portugal,  por  Manuel  Severim  de  Faria,  feita 
em  1740;  Contai  dos  seus  Estudos  Acadêmicos,  da- 
das no  Paço  a 22  de  outubro  de  1723,  a 7 de  Se- 
tembro de  1726,  e a7  de  Setembro  de  1733;  andam 
na  Collecção  de  Documentos  e Memórias  da  Aca- 
demia Real,  nos  tomos  iir,  vi,  e xii;  Elogio  fúne- 
bre na  sentidissima  morte  da  Sereníssima  Senhora 
D.  Francisca,  Infanta  de  Portugal-,  sahiu  com  o 
nome  supposto  de  Ambrosio  Machado  de  Abreu, 
na  2.*  parte  dos  Accentos  saudosos  dos  Musas 
Lusitanas,  Lisboa,  1736;  Elogios  dos  Sereníssimos 
Monarchas  Portuguezes  D.  João  1 V,  D.  Affonso  VI, 
D.  Pedro  II,  e D.  João  V;  sahiram  na  2.*  edição 
dos  Elogios  dos  Reis  de  Portugal,  compostos  por 
fr.  Bernardo  de  Brito,  Lisboa,  1726;  Carta  ao 
eaj.™"  sr.  Conde  de  Unhão,  etc.,  dando-lhe  o seu 
parecer  ácerca  da  Ftrfa  de  Sancta^  Victoria,  que 
escrevera  o P.  D.  Francisco  Xavier  do  Rego,  da- 
tada de  25  de  novembro  de  1717;  anda  com  a 
mesma  Vida,  impressa  em  Lisboa,  em  1721;  n’es- 
ta  carta  apresenta  D.  José  Barbosa  os  seus  jui- 
zos  criticos  sobre  o mérito  de  vários  escriptores 
portuguezes.  Attribue-se-lhe  a seguinte  Oração 
na  presença  de  suas  magestades  el-rei  D.  João  Ve 
a rainha  D.  Marianna  de  Áustria,  quando  foram 
em  acção  de  graças  á sé  de  Lisboa,  em  22  de  de- 
zembro de  1708,  Lisboa,  1709;  foi  recitada  pelo 
desembargador  André  Freire  de  Carvalho,  ve- 
reador mais  antigo  do  senado  de  Lisboa,  e em 
seu  nome  está  escripta  na  Bibliotheca  Lusitana, 
tomo  i;  no  entretanto,  em  escriptor  contemporâ- 
neo se  encontra  a informação  de  que  esta  oração 
era  obra  de  D.  José  Barbosa,  e que  o dito  ve- 
reador não  fez  mais  que  recital-a.  Diogo  Bar- 
bosa Machado,  a pag.  200  do  4.“  tomo  da  Biblio- 
theca Lusitana,  diz  que  D.  José  Barbosa  escre- 
vera as  Fííías  dos  cinco  primeiros  duques  de  Bra- 
gança, D.  Affonso,  D.  Fernando  I,  D.  Fernan- 
do II,  D.  Jayme  e D.  Theodosio,  que  fôram  im- 
pressas em  2 tomos  de  folio,  mas  de  que  se  quei- 
maram todos  08  exemplares  no  incêndio  que  se 
seguira  ao  terremoto  de  1.®  de  novembro  de 
1755.  Haviam  sido  impressas  cinco  annos  depois 
da  morte  do  autor,  e como  a impressão  tinha  fin- 
dado dias  antes  d’aquella  grande  catastrophe, 
estavam  ainda  os  exemplares  todos  reunidos  na  [ 
typographia,  para  depois  se  proceder  á distri-  | 
buição.  Foi  uma  perda  considerável.  Trabalhos 
poéticos  de  D.  José  Barbosa,  escriptos  em  la- 
tim: Eborce  planctus  in  morte  optimi,  & desidera- 
tissimi  Civis  Excellentissimi  D.  D.  Nonii  Alvares 
Pereira  de  Mello  Ducis  do  Cadaval,  Elegia-,  Ar- 
chiathenceum  Lusitanum,  sive  Regale  Collegium 
CoUimbriense,  Ulyssipone,  1733;  Hippodromus  Pe- 
drqueianus  ab  Excellentissimo  Domino  Duce  Ca- 
davalensi  Regio  Stabido  Prefecto  constructus,poe- 
tice  descriptus,  Ulyssipone,  1735;  sahiu  com  o 
nome  supposto  de  Jorge  Garcez;  Lisice  gemitus 
in  obitu  Serenissimee  D.  Francisco:  Portugallie 
Principis,  elegia,  Lisboa,  1736;  Serenissimo  ac 
Clementissimo  Domino  D.  Antonio  Infanti  Portu-  ; 
gallice  pro  reparata  salute  Hecatombe  Eucharis- 
tica,  Matriti,  1739;  sahiu  sem  o nome  do  autor;  | 
In  Nuptiis  Januii  &,  Henriquetee  Ducum  Cadaval-  1 


lensium  Epithalamium,  Ulyssipone,  1739;  sahiu 
com  0 nome  supposto  de  Fernando  Monteiro  de 
Sousa;  Parafrase  Ijatina  em  versos  heroicos  a 
um  romance  endecasylabo  portuguez,  composto 
por  Luiz  Calixto  da  Costa  e Faria,  abbade  de 
Rubiães;  não  tem  logar  da  impressão  nem  anno; 
Versio  latina  de  um  romance  endecasyllabo  por- 
tuguez composto  por  Manuel  Pereira  da  Costa 
em  louvor  do  autor  da  Bibliotheca  Lusitana-,  Ex- 
cellentissimi Domini  D.  Antonii  Aloysii  à Sousa 
Marchionis  das  Minas  Comitis  do  Prado  Enco- 
mium  Elegiarum  ; sahiu  no  tomo  vi  das  Provas 
da  Historia  Genealógica  da  Casa  Real  Portu- 
gueza,  Lisboa,  1748,  a pag.  275,  Deixou  os  ma- 
nuscriptos  seguintes:  Elogio  do  Marquez  de 
Abrantes  D. Rodrigo  Annes  de  Sá  e Menezes;  Elo- 
gio do  R.  P.  Fr.  Simão  de  Brito,  Religioso  da  Or- 
dem da  Santíssima  Trindade,  versão  da  Sequencia 
«Landa  Sion  Sãlvatorem»  e da  Sequencia  «Dies 
iroe,  dies  illa»  em  versos  heroicos;  Hymnos  de 
Vesperas,  Matinas,  e Laudes  de  S.  Joseph,  verti- 
dos em  versos  heroicos  latinos;  Censura  Theologi- 
ca  sobre  a Communhão  frequente. 

Barbosa  ( José  Antonio  Benedicto  Soares  de  Fa- 
ria). Morgado  de  Setúbal.  V.  Setúbal.  (Morgado 
de). 

Barbosa  (José  Correia  Leite).  Escriptor  e 
jornalista,  natural  da  villa  da  Feira.  E’  do  mes- 
mo nome  de  seu  pae.  Foi  um  dos  fundadores  e 
redactores  do  semanario  Luiz  de  Camões-,  em  1870 
ou  1871  publicou  a Voz  do  Douro,  semanario  de 
litteratura,  de  que  sahiram  vinte  e tantos  nume- 
ros. Consta  que  fôra  o autor  d’um  opusculo  ano- 
nymo  contra  o poeta  Guilherme  Braga,  porém, 
depois  os  dois  escriptores  tornarám-se  amigos,  e 
Leite  Barbosa  recolheu  os  exemplares  do  tal 
opusculo,  que  estavam  á venda.  Foi  também  um 
dos  redactores  do  Jornal  da  Manhã,  do  Porto. 
Escreveu:  Mysterios  da  aldeia,  romance.  Porto, 
1872;  Os  crimes  de  Eduardo  Leitão,  romance. 
Porto,  1833. 

Barbosa  (José  da  Costa).  D’este  escriptor 
sómente  se  conhece:  Écloga  pastoril  de  Altéa  e 
Narciso,  Lisboa,  1789.  , 

Barbosa  (D.  José  Dantas).  Arcebispo  de  La- 
cedemonia.  N.  em  Lisboa  a 15  de  outubro  de 
1703;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho 
do  capitão  Antonio  Dantas  Barbosa  e de  D.  Fran- 
cisca Xavier.  Depois  de  ter  frequentado  por  es- 
paço de  sete  annos  as  aulas  do  collegio  de  Santo 
Antão,  dos  jesuítas,  onde  estudou  philosophia  e 
[ theologia,  passou  á Universidade  de  Coimbra,  e 
I applicando-se  á jurisprudência  pontifícia  mere- 
ceu que  em  quatro  annos  se  formasse  n’esta  fa- 
culdade com  applauso  de  todos  os  cathedraticos, 
contando  sómente  24  annos  de  edade.  Ordenado 
de  presbytero,  como  fossem  bem  sabidos  os 
seus  conhecimentos  scientificos,  o cardeal  pa- 
triarcha  o elegeu  vigário  geral  da  villa  de  Óbi- 
dos, depois  ministro  da  sua  Relação  ecclesiasti- 
ca  e visitador  de  Santarém,  em  cujos  logares, 
rectamente  administrados,  se  habilitou  para  que 
0 mesmo  príncipe  da  egreja  o nomeasse  seu  coa- 
djuetor  no  patriarchado,  sendo  confirmado  n’esta 
dignidade  pelo  papa  Benedicto  XIV,  a 11  de 
março  de  1743,  e sagrado  na  egreja  patriarchal, 

I com  0 titulo  de  arcebispo  de  Lacedemoiiia,  a 
de  junho  de  1744.  Depois,  teve  a nomeação  de 
I bispo  assistente  ao  Solio  Pontifício,  e de  prelado 
1 domestico  com  o poder  de  crear  tres  protonota- 
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rios  apostolicos  e oito  cavalleiros  da  Milícia  Au- 
tcata,  possuir  pcnsòes  e transmittil-as  em  vida; 
estar  de  bens  ecclesiasticos  e ainda  dos  prohi- 
bidos  até  certa  quantia,  e outras  especiaes  gra- 
ças concedidas.  Por  carta  assignada  por  el-rei 
D.  José,  assistiu  ao  auto  da  sua  acciamação  a 7 
de  setembro  de  1750,  e n’elle  se  assignou  como 
testemunha  ocular.  Assistiu  também  a sagração 
do  patriarcha  D.  José  Manuel,  em  25  de  julho  de 
1754,  e a 28  do  referido  mez  lhe  lançou  o pallio 
por  commissão  especial.  Foi  consecrante  de  sete 
bispos,  conferiu  ordens  a mais  de  sete  mil  ordi- 
nandos,  tanto  do  patriarchado  como  dos  bispa- 
dos do  reino  e de  Castella,  distinguindo-se  entre 
todos  D.  Gaspar,  filho  natural  de  D.  João  V, 
eleito  arcebispo  de  Braga.  Nos  dias  seguintes  ao 
terremoto  de  1755  percorreu  a cidade,  montado  a 
cavallo,  para  restabeleceras  freguezias, assignan- 
do-lhes  domicilios,  convocando  os  parochos  e os 
beneficiados,  que  vagueavam  confusamente  cons- 
ternados, para  se  continuarem  os  officios  divinos,  e 
publicando  pastoraes  para  reprimir  os  abusos  que 
então  se  praticavam,  e recolher  as  religiosas  que, 
fugitivas  dos  seus  conventos  arruinados,  se  viam 
dispersas.  Publicou  um  parecer  e diversos  memo- 
riaes  ácerca  da  violação  da  clausura  do  mosteiro 
de  Santa  Clara  de  Santarém,  executada  pelo  pa- 
dre provincial  da  provinda  de  Portugal  da  or- 
dem de  S.  Francisco,  fr.  Faustino  de  Santa  llosa; 
questão  que  se  tornou  muito  renhida  e prolon- 
gada. Este  parecer  e memoriaes  podem  ler-se 
no  tomo  IV  da  liibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa 
Machado,  a pag.  207.  Escreveu : Breve  noticia 
previa  da  antiguidade  da  Imagem  do  Senhor  Jesus 
da  Pedra,  principio  da  liomagem,  sua  admiravel 
continuação,  incessante  devoção  dos  fieis  de  todo  o 
Reino,  e collocação  da  primeira  pedra,  Lisboa, 
1743‘,  Breve  noticia  ou  fiel  Relação  da  dedicação 
do  Altar,  e Egreja  do  Senhor  Jesus  da  Pedra, 
junto  á villa  de  Óbidos,  e da  Trasladação  da  mi- 
lagrosa Imagem  do  mesmo  Senhor,  que  se  celebrou 
da  sua  antiga  Capella  para  a nova  Egreja,  em  o 
dia  30  de  Abril  de  1747,  Lisboa,  1749;  Manifesto 
Juridico,  Politico,  Moral  e Historico,  em  que  se 
faz  patente  o direito,  que  assiste  ás  Religiosas  do 
Mosteiro  de  S.  Dionysio  de  Odivellas  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  sujeitas  á obediência  do  Pa- 

dre D.  Abbade  de  Alcobaça,  Geral  da  Congrega- 
ção de  Cistér  n’este  Reyno,  Esmolér-mór  de  Sua 
Magestade  Fidelissima,  sobre  a revogação  da  nova 
ley  de  visita,  em  que  se  tinha  determinado,  que  os 
Confessores,  e mais  Religiosos  do  Convento  q>roxi- 
mo  não  entrassem  na  clausura  para  enterrarem  os 
que  falleciam,  e celebrarem  as  exequias  contra  as 
Leys  da  sua  fundação,  costume  e posse  arUiquis- 
sima  em  que  se  achavam,  IJsboa,  1754;  sahiu  com 
o nome  de  Felisberto  Antonio  Cardim  da  Motta; 
Vários  editaes  e pastoraes  em  nome  do  cardeal  pa- 
triarcha. Em  manuscripto  deixou  o seguinte: 
Epistola  ad  Santissimum  Dominum  Benedictum 
xiv;  alguns  memoriaes  e outros  escriptos  Acerca 
de  questões  de  conventos,  e tres  panegyricos  em 
louvor  da  Conceição  do  Nossa  Senhora 

Barbosa  (José  Gonçalves).  Em  1891  era  capi- 
tão de  infantaria,  e escreveu:  Repertório  das  or- 
dens publicadas  ao  exercito  desde  18'JS  até  1838, 
Lisboa,  1839. 

Barbosa  (José  Joaquim).  Natural  do  Porto, 
filho  de  .losé  Antonio  Barbosa.  Doutorou-se  em 
philosophia  na  Universidade  de  Coimbra,  a 2.5  de 
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I jiinho  de  1818.  Foi  lente  na  referida  Universida- 
' de.  Parece  que,  depois  também  se  formou  em  me- 
I dicina  em  Paris,  pela  these,  que  em  seu  nome  se 
I publicou  com  o seguinte  titulo,  n’aquella  cidade: 
Thhse  pour  le  doctorat  de  médecine,  preseutée  et 
; soutenue  le  2 juillet,  1839. 

Barbosa  (José  Luiz  Soares  de).  Bacharel  for- 
mado em  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra, 
antigo  juiz  de  Fóra  de  Castanheira  e de  Povos, 
' ouvidor  em  Beja,  advogado  em  Setúbal,  terra  on- 
de nascera  a 29  de  setembro  de  1728.  Era  filho  de 
Luiz  Barbosa  Soares  e de  Eugenia  Maria,  Depois 
de  frequentar  a Universidade  de  Coimbra,  vol- 
tou para  Setúbal,  onde  estabeleceu  banca  de 
advogado.  Casou  em  6 de  junho  de  1758  com 
D.  Marianna  Joaquina  Xavier  Lestof  du  Bocage, 
filha  do  francez  Gillot  Le  Doux  du  Bocage,  que 
chegou  ao  posto  d’almirante  na  armada  portu- 
gueza.  D’este  matrimonio  nasceu  o popular  e bem 
conhecido  poeta,  Manuel  Maria  Barbosa  du  Bo- 
cage. (V.  Barbosa  du  Bocage).  Soares  Barbosa  ti- 
nha natural  propensão  para  a poesia  vulgar.  Es- 
creveu: Epicedio  que  na  morte  do  reverendo  P. 
José  de  Faria  e Sousa  fez  um  seu  amigo,  expli- 
c„,ndo  a sua  dòr  Festa  elegia. 

\ Barbosa  (José  Nunes  Pereira).  Major  refor- 
i mado  em  1880.  N.  em  Refoios  do  Lima,  concelho 
] de  Ponte  de  Lima,  a 28  de  fevereiro  de  1827. 

I Foi  ajudante  da  1.*  secção  de  infantaria  do  de- 
I posito  geral  de  recrutas  de  Mafra,  em  1859;  mem- 
bro da  commissão  que  estudou  os  meios  e orga- 
nisou  um  formulário  para  melhorar  a alimenta- 
ção dos  soldados  em  1863;  commandante  da  re- 
I partição  de  viveres  e forragens  da  administração 
militar  no  campo  de  instrucção  de  Tancos,  em 
1866.  Sendo  tenente  do  regimento  de  infantaria 
n.“  2,  escreveu  e publicou:  Formulário  de  ali- 
mentação para  o exercito,  ou  guia  do  director  do 
rancho,  Lisboa,  1865;  tem  dedicatória  ao  marquez 
de  Sá  da  Bandeira.  Escreveu  também:  Estudos 
sobre  a campanha  da  Bohemia,  no  anno  de  1866; 
sahiram  em  diversos  numeros  do  Diário  Popu- 
lar, de  março  de  1870  e 1871. 

Barbosa  (José  de  Oliveira).  Governador  de 
Angola,  desde  1810  até  1816.  Tentou  encanar  o 
Quanza  para  Loanda,  mas  não  tendo  plano  fixo, 
fez  muita  despeza  sem  grande  resultado.  No  an- 
! no  de  1815  chegaram  a Loanda,  vindojde  Mo- 
I çambique,  os  pretos  Pedro  João  Baptista  e Anto- 
I iiio  José,  trazendo  cartas  do  governador  d'aqucl- 
1 la  possessão,  datadas  de  1811,  os  quaes  tinham 
I atravessado  a África,  de  costa  a costa.  Succedeu- 
■ lhe  no  governo  Luiz  da  Motta  Fêo  e Torres. 

Barbosa  (José  Ribeiro^.  Cirurgião-medico  pe- 
la Escola  Mcdico-Cirurgica  do  Porto.  N.  n’esta 
I cidade  a 18  de  setembro  de  1838,  fal.  na  ilha  da 
Madeira  em  1863.  Era  filho  de  Francisco  Soares 
: Pinheiro.  Defendeu  these  a 4 de  dezembro  de 
1862,  a qual  publicou  e tem  por  titulo:  Da  oph- 
talmoscopia  (theorica,  pratica  e utilidade).  Porto, 
1862. 

' Barbosa  (Luiz  Antonio  Costa  Rego  de).  Ofli- 
' ciai  da  secretaria  de  Estado  dos  negocios  do  rei- 
! no;  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo,  ca- 
! pellão  fidalgo  da  Casa  Real,  beneficiado  da  egre- 
I ja  collegiada  fle  Santa  Maria  de  Castello  Branco, 
administrador  do  morgado  e capella  de  Santo 
I Estevão,  de  Guimarães,  e padroeiro  da  capella 
mór  da  basílica  de  S.  Pedro,  também  de  Guima- 
, rães.  N.  n'esta  cidade  a 24  de  setembro  de  1710; 
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ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de 
Francisco  da  Rocha  Velloso,  e de  sua  mulher, 
Izabel  da  Trindade  Barbosa.  Estudou  os  rudi- 
mentos grammaticaes  e as  sciencias  severas  no 
collegio  dos  jesuitas  de  Braga,  e,  ordenado  de 
presbytero,  passou  a Lisboa,  onde  pela  sua  ca- 
pacidade foi  nomeado  official  da  secretaria  dos 
uegocios  do  reino.  Publicou  em  Lisboa,  mas  sem 
data  de  impressão:  Novena  da  Senhora  da  Ma- 
dre de  Deus  deGtiimarães;  Directorio  para  os  sab- 
bados  da  Madre  de  Deus,  jHCcador  contemplativo 
nas  Chagas  de  Jesu  Christo,  affectos  dtdcissimos 
ao  Coração  de  Maria,  etc-;  Novena  do  Príncipe 
dos  Apostolos  S-  Pedro  para  se  fazer  na  sua  fíasi- 
lica  da  Villa  de  Guimarães. 

Barbosa  (Manuel).  Celebre  jurisconsulto,  pro- 
curador da  fazenda,  no  tempo  d’el-rei  D.  Sebas- 
tião. N.  em  Guimarães  a Ití  de  agosto  de  1546; 
fal.  na  quinta  de  Aldão  no  anno  de  1639.  Era  fi- 
lho do  licenceado  Antonio  Thomaz,  senhor  da  re- 
ferida quinta  de  Aldão,  situada  no  termo  de  Gui- 
marães, muito  conhecido  e estimado  por  excel- 
lencias  pes.soaes  de  virtudes  e letras,  no  reinado 
de  D.  João  III.  Sua  mãe  chamava-se  Catharina 
Barbosa,  filha  do  dr.  Manuel  Barbosa,  pbysico  do 
cardeal  infante  D.  Henrique.  Com  os  estudos  da 
primeira  edade  deu  mostras  de  muito  talento,  e 
seu  pae  o enviou  para  seguir  a jurisprudência, 
á Universidade  de  Coimbra.  Sahindo  eminente 
em  ambos  os  direitos,  cesáreo  e pontifício,  em 
breve  adquiriu  nome  e reputação  com  geral  res- 
peito e veneração  de  todos  os  homens  de  letras 
pelo  seu  grande  merecimento.  Distinguiu-se  mui- 
to no  conhecimento  das  linguas  grega  e latina,  e 
no  da  historia  e antiguidades,  especialmeute  em 
genealogia,  a que  se  applicou  de  boa  vontade, 
chegando  a adquirir  tanto  credito,  que  era  con- 
sultado c ouvido  como  oráculo.  Foi  advogado  de 
causas  forenses  no  Porto  e em  Guimarães  por  es- 
paço de  30  annos,  sendo  o seu  cuidado  evitar  di- 
lações nocivas  e despezas  supérfluas  aos  litigan- 
tes, valendo-se  muitas  vezes  da  sua  madura  pru- 
dência para  pacificar  os  ânimos,  em  que  muitas 
vezes  prevalecia  mais  a paixão  do  que  a justiça. 
Por  alvará  de  mercê,  datado  de  17  de  março  de 
1578,  cornõ  consta  do  livro  44  da  Chancellaria  de 
el-rei  D.  Sebastião,  no  Real  Archivo,  a folhas  65, 
0 nomeou  este  monarcha  procurador  geral  da  Fa- 
zenda Real  de  Vianna.  Desgostoso  e cançado  re- 
tirou-se  para  a sua  quinta  d’ Aldão,  applicaudo- 
se  unicamente  aos  livros.  Pela  muita  devoção  que 
tinha  a fr.  Lourenço  Mendes,  da  ordem  dos  pré- 
gadores,  fez  trasladar  seus  ossos  na  egreja  do 
convento  de  S.  Domingos  de  Guimarães,  havidos 
ali  em  grande  veneração,  do  primeiro  logar  bai- 
xo e pouco  decente,  onde  jaziam,  para  outro  so- 
bre 0 alto  do  retábulo,  e altar  na  capella  de 
S.  Thomaz,  e os  recolheu  em  um  tumulo  de  pe- 
dra, bem  lavrado  e sobredourado.  Falleceu  com 
93  annos  de  edade,  e foi  sepultado  na  referida 
capella.  Manuel  Baibosa  era  casado  com  Izabel 
Vaz  da  Costa.  Foi  pae  dos  jurisconsultos  D.  Agos- 
tinho e Simão  Vaz  Barbosa  ^V.  e^tes  nomes).  Dei- 
xou duas  obras  em  latim  : Remissiones  doctorum 
ad  contractos  etc.,  e Remissiones  doctorum  de  of- 
ficiis  publicis.  Em  manuscripto:  Familias  do  Rey- 
e Noticias  históricas;  Notas  ao 
Nobiliário  do  Conde  D.  Pedro;  Livro  da  Armaria  \ 
d’ este  Reyno  com  os  escudos  illuminados ; Remis-  I 
siones  doctorum  ad  ordinationem  lusitanam,  Lis-  I 


boa,  por  Miguel  Rodrigues,  1732,  obra  em  que  a 
pag.  30  trata  Da  valia  das  moedas  antigas,  qtte 
houve  n’este  reino  e ha  na  índia. 

Barbosa  Prégador  distincto,  que  vi- 

veu na  cidade  da  Guarda,  d’onde  era  natural,  no 
século  XVII.  Ha  d’elle  impresso  o seguinte:  Ser- 
mão das  Lagrimas  do  Apostolo  S.  Pedro  na  Sé 
da  Guarda,  Coimbra,  1670. 

Barbosa  (Manuel  da  Cunha  Coelho).  Commen- 
dador  da  ordem  de  Christo,  antigo  deputado,  ve- 
reador da  camara  municipal  de  Penafiel,  procu- 
rador ajunta  geral  do  districto  do  Porto.  N.  na 
freguezia  de  S.  Vicente,  do  conc.  de  Penafiel,  a 
22  de  junho  de  1816.  Era  filho  de  Antonio  da 
Cunha  Coelho  de  Barbosa,  morgado  de  S.  Vicen- 
te do  Pinheiro.  Escreveu:  Duas  palavras  sobre  o 
opusculo  do  sr.  Navarro;  Os  fuzilamentos;  Mili- 
tarmente; O direito  e a necessidade  em  geral;  A di- 
gnidade da  pena  de  morte,  Coimbra,  1875;  tem  de- 
dicatória ao  fallecido  escriptor  Antonio  Augusto 
Teixeira  de  Vasconcellos. 

Barbosa  (Manuel  Joaquim).  Desembargador, 
pae  do  distiucto  medico  Antonio  Maria  Barbosa 
(V.  este  nome).  Fal.  em  24  d’agosto  de  1861,  na 
sua  quinta  proximo  da  Lourinhã.  Escreveu:  Res- 
posta ao  incendiário  manifesto  que  fez  á nação  o 
corregedor  de  Portalegre  Antonio  Joaquim  de  Gou- 
veia Pinto,  e que  datou  e imprimiu  em  lÃsboa  a 4 
de  maio  d’este  anno,  contra  o corregedor  do  Crato, 
Manuel  Joaquim  Barbosa,  por  oceasião  de  vir  co 
nhecer  áqueüa  cidade  dos  desatinos,  violências,  pe- 
culatos, aleivosias  e outros  crimes,  etc.,  Lisboa, 
1822. 

Barbosa  (Manuel  Soares).  D’este  escriptor, 
que  viveu  no  século  xviii,  apenas  se  sabe  que  es- 
creveu a seguinte  obra:  Index  copioso  do  Trata- 
do historico  e juridico,  que  sobre  o sacrilego  furto 
feito  na  parochial  egreja  de  Odivellas,  e das  alle- 
gaçòes  civis  e criminal,  que  em  quatro  causas  es- 
creveu o jurisconsulto  Manuel  Alves  Pegas,  etc., 
Lisboa,  1753;  junto  tem  outra  obra  do  mesmo 
autor : Allegaçòes  de  direito...  sobre  diversas  maté- 
rias, etc. 

Barbosa  (Paulo  Gomes  da  Silva).  Cavalleiro 
da  ordem  de  Christo  e capitão  de  infantaria  na 
provincia  do  Minho.  Era  natural  de  Braga,  mas 
ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimen- 
to. Seus  paes  chamavam-se  Manuel  Gomes  da 
Silva  Barbosa  e D.  Maria  da  Silva  Barbosa.  De- 
pois de  estudar  a lingua  latiua  e humanidades, 
seguiu  a vida  militar.  Celebrada  a paz  entre  Por- 
tugal e Castella,  em  1713,  entregou-se  á littera- 
tura,  e escreveu  a seguinte  obra  para  seus  filhos  : 
Desafios  para  os  meninos  da  eschola  dos  primeiros 
rudimentos  de  Grammatica,  com  toda  a variedade 
e medições  dos  versos  de  Horacio,  e figuras  mui 
principaes  da  Rhetorica,  Lisboa,  1731;  outra  edi- 
ção, 1745. 

Barbosa  (Pedro).  Jurisconsulto,  lente  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  homem  politico  muito  im- 
portante, desembargador  do  paço,  etc.  N.  em 
Vianna  do  Castello,  e fal  em  Lisboa,  a 19  de  ju- 
nho de  1606.  Tinha  a alcunha  do  Insigne.  Era  fi- 
lho de  Ruy  Vaz  Aranha  e de  Izabel  da  Rocha. 
Na  edade  da  adolescência  applicou-se  na  Univer- 
sidade de  Coimbra  ao  estudo  de  direito  cesáreo. 
Os  seus  rápidos  progressos  causavam  a admira- 
ção dos  coudiscipulos  e a inveja  dos  cathedrati- 
cos,  principalmente  quando  foi  nomeado  para  re- 
ger as  cadeiras : de  Instituía  a 23  de  julho  de 

99 


BAR 


BAR 


1557,  a de  Codigo  a 23  de  dezembro  de  1558,  a 
do  Digesto  Velho  a 20  de  fevereiro  de  1560,  em 
que  teve  por  oppositor  o çrande  Álvaro  Valasco: 
a de  Vespera  a 24  de  abril  de  1563,  e a de  Prima 
a 23  de  dezembro  de  1564,  onde  jubilou  em  1577, 
sendo  já  desembargador  do  paço,  por  nomeação 
de  el-rei  D.  Sebastião,  a 21  de  dezembro  calcu- 
lando-lhe os  annos  de  serviço  d’este  tribunal, 
para  completar  os  vinte  que  eram  precisos  para 
a jubilação.  Foi  desembargador  de  aggravos  na 
Casa  da  Supplicação,  de  que  tomou  posse  a 10 
de  novembro  de  1571,  deputado  da  inquisição  de 
Coimbra,  do  conselho  de  Portugal  em  Madrid, 
chanceller-mór  do  reino,  e commendador  de  Santa 
Maria  de  Carrezo.  Era  tal  a sua  erudição  em  to- 
dos os  ramos  da  jurisprudência,  que  Ine  chama- 
vam 0 segundo  Papiniano.  Filippe  II,  apezar  de 
conhecer  que  Pedro  Barbosa,  como  verdadeiro 
portuguez,  lhe  era  adverso,  pretendeu  attrahil-o, 
convidando-o  a ir  para  Castella,  nomeando-o  mi- 
nistro do  conselho  de  Portugal  n’aquella  côrte; 
Barbosa,  porém,  com  o seu  caracter  integro  e 
patriótico,  não  transigiu  nunca,  e sempre  recu- 
sou qualquer  mercê  com  que  Filippe  pensasse 
em  agraciai- 0.  Escreveu  em  latim  uns  Commen- 
tarios  e umas  allegaçòes,  deixando  em  manuscripto: 
Parecer  sobre  a invalidade  do  Casamento  do  Du- 
que de  Alva.  com  o filho  do  Duque  do  Infantado. 

Barbosa  (Pedro  Correia).  Notável  prégador, 
que  floresceu  nos  fins  do  século  xvn  e principios 
do  século  XVIII.  Foi  professor  de  cânones,  conego 
da  sé  do  Funchal,  Examinador  syuodal  e vigá- 
rio d’este  bispado.  Só  ern  1693  é que  imprimiu 
um  dos  seus  sermões,  intitulado;  Sermão  pane- 
gyrico  em  a solemnissima  e anniversaria  Festa, 
que  o Reverendo  Cabido  da  S.  Sé  do  Funchal  da 
Ilha  da  Madeira  fez  na  tarde  do  dia  oitavo  do 
Corpo  de  Deus  ao  glorioso  S.  Antonio,  em  13  de. 
julho  de  1697. 

Barbosa  (Simão  Vaz).  Grande  jurisconsulto. 
N.  em  Guimarães  a 7 de  março  de  1594,  onde 
também  falleceu,  a 30  de  junho  de  1681.  Era  fi- 
lho do  dr.  Manuel  Barbosa,  e de  Izabel  Vaz  da 
Costa;  irmão  de  Agostinho  Barbosa,  ambos  juris- 
consultos (Y.  estes  nomes).  Frequentou  a Univer- 
sidade de  Coimbra,  e dnpois  de  receber  o gran 
de  Mestre  em  Artes,  formou-se  na  faculdade  de 
cânones.  Foi  conego  da  collegiada  se  N.  S.*  da 
Oliveira,  da  sua  patria.  Escreveu:  Principia, 
loca  communia  tam  Decisionum,  quam  argumento- 
rum  utriusque  juris  cum  plenissima  Doctorum  al- 
legatione,  homse,  1651;  esta  obra  sahiu  ampliada 
por  Gabriel  Castelhano,  Madrid,  1648;  depois 
também  foi  accrescentada  pelo  licenceado  Chris- 
tovão  de  Sá  Pereira,  Coimbra,  1651;  outra  edi- 
ção, Coimbra,  1717;  Tractatus  de  dignitate 
origine,  significatis  misteriosis  Ecclesiasticorum 
graduum  Officii  divini,  vestium  sacerdotatiem, 
Pontificalium,  atque  verborum,  ceremoniarum, 
aliarum  rerum  pertinentium  ad  sanctissimum  Mis- 
sce  Sacrificium,  Lugduni,  1635;  liepertorium  Juris 
Civilis,  Canonici,  Lugduni,  l668. 

Barbosa  (Padre  Theodoro).  Jesuita.  N.  na 
diocese  de  Braga  a 18  de  fevereiro  de  1702;  foi 
admittido  na  Companhia  de  , Jesus  a 7 de  julho 
de  1720.  Foi  missionário  no  Maranhão,  onde  vi- 
via em  1749  e 1752.  Ignora  se  a data  do  falleci- 
mento. 

Barbosa  (Theotonio  I^pes).  Militar,  que 
viveu  no  século  xvii.  Nasceu  cm  Santarém, 
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a 14  de  junho  de  1715,  falleceu  em  Lisboa, 
a 21  de  julho  de  1754.  Era  filho  de  João  Bar- 
bosa, e de  sua  mulher,  Maria  da  Esperança.  Es- 
tudou philosophia  e humanidades  em  Santarém, 
I e seguiu  a vida  militar,  assentando  praça  no  re- 
gimento de  Peniche,  onde  serviu  ate  ao  anno  de 
1737,  passando  então  para  o regimento  de  infan- 
j taria  da  guarnição  da  côrte,  de  que  era  coronel 
I 0 conde  de  Coculim,  D.  Francisco  Mascarenhas, 

I e d’este  para  o do  monteiro-mór  do  reino,  Fer- 
[ não  Telles  da  Silva.  Desejando  visitar  algumas 
cortes  do  mundo,  sahiu  de  Lisboa  a 18  de  abril 
de  1741,  e depois  de  percorrer  Roma,  Nápoles, 
Veneza,  Paris  e Hespanha,  regressou  á patria  a 
6 de  setembro  de  1744.  Foi  muito  inclinado  á 
I poesia, ‘e  escreveu  um  soneto  acrostico  e umas 
endeixas,  com  o titulo  dc  saudades,  á morte  da 
infanta  D.  Francisca,  filha  de  el-rei  D.  Pedro  II, 
em  1736.  Escreveu  também:  Oitavas  laudatorias 
ao  111.”'°  e Ex.'”°  conde  de  Óbidos,  de  Sabugal  e de 
Palma,  Meirinho-mór  (Teste  Reino,  Lisboa,  1740; 
Ocio  castigado,  e ambição  sacrüega;  histerria  dis- 
cursiva de  Nossa  Senhora  de  Madrid,  em  que  se  re- 
lata o roubo  feito  a esta  Santíssima  Imagem,  e as 
maldades  que  com  ella  obrou  o delinquente,  e o casti- 
go que  teve,  Lisboa,  1748;  é traducção  do  caste- 
lhano de  D.  João  de  Zavaleta.  Em  manuscripto 
deixou  um  volume  de  Poesias  a diversos  assumptos. 

Barbosa  (D.  Vicente).  Clérigo  regular  thea- 
tino,  e preposito  no  convento  de  N.  S.*  da  Di- 
vina Providencia,  de  Lisboa.  N.  na  villa  de  Re- 
dondo em  1663,  fal.  a 29  de  março  de  1721.  Era 
filho  de  Vicente  Barbosa  de  Carvalho,  capitào- 
mór  de  Redondo,  e de  D.  Maria  de  Mira.  Profes- 
sou no  convento  de  S.  Caetano,  de  Lisboa,  a 23 
de  abril  de  1679.  Teve  fama  de  bom  prégador. 
No  tomo  I das  Memórias  históricas  e chronologi- 
cas  da  sagrada  religião  dos  clérigos  regulares  de 
Portugal,  etc.,  de  1).  Thomaz  Caetano  do  Bem, 
vem  citado  e muito  elogiado  o seu  nome.  Estu- 
dioso e illustrado,  D.  Vicente  Barbosa  escreveu, 
fundando-se  nos  documentos  e correspondências 
que  encontrou  nos  archivos  da  sua  ordem,  um 
Compendio  da  relação,  que  veyo  da  índia  o anno 
de  1691  a El  Rey  Nosso  Senhor  D.  Pedro  ii  na 
nova  Missão  dos  Padres  Clérigos  Regulares  da 
Divina  Providencia  na  Ilha  de  Romeo.  Este  opús- 
culo foi  publicado  auonymo,  em  Lisboa,  1692. 

Barbosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Moreira  de  Rei,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  |j 
Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Porta  e conc.  de 
Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar 
1 na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Rans,  conc.  de  Pena- 
i fiel,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 

I da  Conceição,  de  Redinha,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  Casaes  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
e conc.  do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal 
I na  freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos,  de  Villa  Verde  dos 
' Francos,  conc.  d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  || 
j Casal  na  freg.  de  S.  Nicolau,  conc.  e distr.  de 
I Santarém.  ||  Monte  na  freg.  de  S Julião,  de  Monte 
] de  Trigo,  conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora.  ||  Monte 
! na  freg.  de  N.  S.*  do  Espinheiro,  de  Sado,  conc. 
d’Alter  do  Chão,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Thiago  do  Escoural,  conc.  de  Monte- 
I mor-o  Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg. 

de  Santa  Marinha,  de  Roussas,  conc.  de  Melgaço, 

I distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Quinta  na  freg. 

; de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Gesteira,  conc.  de 
I Souro,  distr.  de  Coimbra. 
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Barbosa  de  Araújo  (José  Joaquim).  Cirur- 
gião medico  pela  escola  Medico-Cirurgica  do 
Porto,  cidade  onde  nasceu  a 21  de  julho  de  1851. 
Seu  pae  tinha  egual  nome.  Defendeu  these  a 25 
de  julho  de  1879.  Publicou  a these,  a qual  tem 
por  titulo:  As  mulheres  medicas,  Porto,  1879. 

Barbosa  Bacellar  (Antonio).  V.  liacellar. 

Barbosa  du  Bocage  (José  Vicente).  Bacharel 
formado  em  medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, lente  de  zoologia  na  Escola  Polytechnica, 
do  conselho  de  Sua  Magestade,  ministro  de  Esta- 
do, deputado,  par  do  reino,  um  dos  fundadores 
da  Sociedade  de  Ceographia  de  Lisboa,  socio  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  da  Sociedade  de 
Zoologia  de  Londres,  etc.  N.  no  Funchal  a 2 de 
maio  de  1823.  Era  primo  cm  segundo  grau  do 
popular  poeta  Manuel  Maria  Barbosa  du  Bocage. 
A sua  ascendência  é a mesma  da  do  poeta,  e pro- 
vém do  francez  Gil  Hedois  du  Bocage,  que  che- 
gara a Lisboa,  em  1701,  na  esquadra  franceza 
que  veiu  reunir-se  ao  nosso  exercito,  na  guerra 
contra  a Hespanha,  a qual  terminou  em  1713, 
com  0 tratado  de  paz  de  Utrecht.  Gil  Hedois  fi- 
cou ao  serviço  de  Portugal,  sendo  em'1717  pro- 
movido ao  posto  de  coronel  de  mar  e guerra  Ivice- 
almirante).  Casou 
com  D.  Clara  Fran- 
cisca  Lestof,  em 
1720,  filha  de  Leo- 
nardo Lestof,  côn- 
sul hollaudez,  e rico 
proprietário,  que  re- 
sidia em  Setúbal. 

I)'este  matrimonio 
houve  duas  filhas: 

D.  Marianna  Joa- 
quina  Xavier  Lestof 
du  Br>cage,  que  ca- 
sou com  José  Luiz 
Soares  Barbosa,  que 
foi  0 pae  do  poeta 
popular  Barbosa  du 
Bocage,  e D.  Anto- 
nia  Xavier  Lestof 
du  Bocage,  que  ca- 
sou com  um  seu  pri- 
mo materno,  Lestof  de  Castello  Branco,  de 
cujo  casamento  nasceu  uma  filha  unica,  que  ca- 
sou com  Francisco  Antonio  Soares  de  Barbosa, 
irmão  do  pae  do  poc<h.  D’cste  consorcio  houve 
um  filho,  João  José  Barbosa  du  Bocage,  cadete 
do  regimento  de  Setúbal,  casado  com  D.  Josepha 
Ferreira  Pestana,  irmã  do  general  José  Ferreira 
Pestana,  par  do  reino  e lente  da  Universidade 
de  Coimbra,  que  muito  soflFrcu,  como  constitucio- 
nal, nas  luetas  civis  de  1828  a 1833,  chegando  a 
ser  sentenciado  á morte,  podendo  conseguir  a 
muito  custo,  que  a sentença  fôsse  mudada  em 
degredo  para  Angola,  d’onde  em  1829  pôde  fugir 
com  destino  ao  Brazil.  Ferreira  Pestana  viu-se 
então  obrigado,  para  se  alimentar  e á sua  fami- 
lia,  a estabelecer  um  collegio  no  Rio  de  Janeiro 
(V.  Ferreira  Pestana,  José).  N’esta  empresa  o 
ajudou  seu  cunhado,  que  em  1830  emigrou  da 
Madeira  para  o Brazil,  onde  pouco  depois  se  lhe 
reuniu  sua  esposa,  com  dois  filhos  menores,  um 
dos  quaes  falleceu  no  Rio  de  Janeiro,  e o outro, 
que  sobreviveu  aos  tormentos  e angustias  d’aquelle 
tempo  de  perseguições,  que  aos  7 annos  esteve 
encarcerado  com  sua  mãe  e seu  irmão  na  ca- 
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deia  do  Funchal,  essa  creança,  para  quem  a in- 
fanda foi  tão  atribulada,  deveria  ser  no  futuro 
0 distincto  estadista  e notável  zoologo,  o dr.  José 
Vicente  Barbosa  du  I^ocage.  Depois  da  emigra- 
ção, voltaram  para  o Funchal,  em  1834.  Até  1868 
ali  se  conservou  João  José  Barbosa  du  Bocage, 
exercendo  alguns  cargos  públicos,  sendo  por  fim 
empregado  superior  da  alfandega-  No  anuo  de 
1839  mandou  seu  filho  para  a Universidade  de 
Coimbra,  onde  se  matriculou  cm  matheinatica 
e medicina,  fazendo  n’estas  duas  faculdades,  uin 
curso  brilhante,  obtendo  prêmios  em  alguns  dos 
annos;  concluindo  os  estudos  em  1846,  tomou 
grau  de  bacharel  em  medicina.  De  novo  as  luetas 
politicas  perturbaram  o reino;  uma  energica  re- 
volução rebentou  contra  o governo  presidido  pelo 
conde  de  Thomar,  e o dr.  Barbosa  du  Bocage 
alistou-se  no  batalhão  acadêmico,  que  se  organi- 
sou  ás  ordens  do  general  Povoas.  Terminada  a 
lueta  com  a convenção  de  Gramido,  veiu  para 
Lisboa  exercer  clinica,  sendo  logo  nomeado  fa- 
cultativo do  hospital  de  S.  José.  Pouco  tempo, 
porém,  se  demorou  n’este  exercido,  resolvendo 
abandonar  a medicina,  e dedicar-se  de  corpo  e 
alma  aos  estudos  zoologicos,  que  eram  o seu  en- 
levo, e para  que  tinha  decidida  vocação.  Aos  26 
annos  de  edade,  em  1849,  foi  nomeado  lente  subs- 
tituto da  cadeira  de  zoologia  na  Escola  Polyte- 
chnica, ficando  em  pouco  tempo  com  a etfectivi- 
dade,  por  ter  fallecido  o respectivo  lente  proprie- 
tário, 0 dr.  Assis.  Em  1851  casou  com  D.  Thereza 
Roma,  filha  de  Carlos  Morato,  conselheiro  do  the- 
souro  e o primeiro  economista  portuguez  do  século 
passado.  Em  1866  teve  a nomeação  de  membro  do 
conselho  superior  de  instrucção  publica,  logar  que 
exerceu  até  á dissolução  d’este  conselho,  no  tempo 
do  governo  do  bispo  de  Vizeu,  D.  Antonio  Alves 
.Martins. Tendo  entrado  para  a Academia  Real  das 
Sciencias,  foi  nomeado,  em  1875,  seu  vice-presi- 
dente, em  substituição  do  duque  d’Avila.  Dedi- 
cando-se depois  á politica,  filiou-se  no  partido 
regenerador  Em  1878,  sendo  deputado,  concor- 
reu muito  com  a sua  elevada  intelligencia,  bom 
senso  e prudência,  para  que  fôsse  resolvida  satis- 
factoriamente  a pendencia  que  se  levantara  en- 
tre Portugal  e Hespanha,  por  eausa  dos  pescado- 
res de  ambos  os  paizes.  Foi  também  notável  o 
seu  discurso  sobre  a Guiné.  O dr.  Barbosa  du 
Bocage,  como  verdadeiro  naturalista,  fez  estudos 
profundos  sobre  as  nossas  eolonias,  oceupando-se 
particularmente  do  estudo  áeerea  dos  seres  que 
as  habitam;  mammiferos,  aves,  reptis,  batraehios, 
peixes,  espongiários,  estudando  em  especial,  ora 
certos  animaes  sobre  que  vogavam  noções  incer- 
tas ou  errôneas,  ora  sustentando  polemicas  inte- 
ressantissimas  no  ponto  de  vista  scientifico.  Foi 
assim  que  o dr.  Barbosa  du  Bocage  adquiriu 
conhecimentos  geographicos  coloniacs,  que  o con- 
duziram a um  logar  distiucto  na  commissão  cen- 
tral permanente  de  geographia,  e depois  á pre- 
sidência da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa, 
E’  ao  distincto  professor  que  a Escola  Polyte- 
chnica deve  também  uma  grande  parte  do  seu 
desenvolvimento  cm  todos  os  ramos  scientificos. 
Dominava-o  uma  nobre  e benemerita  inspiração, 
a de  organisar,  sob  solidas  bases,  o Museu  de 
Zoologia,  dando  uma  órdem  e classificação  racio- 
nal ao  que  estava  confuso  e disperso,  enrique- 
cendo as  collecyôes  existentes  com  e.xemplares 
de  valor  scientifico,  uns  adquiridos  por  compra, 
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outros  por  dadivss  importantes,  coir  o as  do  fallc- ' 
eido  monarcha,  el  rei  D.  Luiz.  Para  coroar  esta 
obra,  já  de  si  crédora  do  maior  respeito  e consi- 
deração, recebeu  as  collecçòes,  devidamente  clas- 
sificadas, vindas  das  colonias  africanas  da  costa  i 
Occidental,  offerecidas  por  José  Anchietta,  um  ^ 
d’esscs  obreiros  da  sciencia,  apaixonados  pela  ; 
sua  idéa,  e que  tudo  sacrificam  para  a realisar, 
sujeitando-se  ás  maiores  difliculdades  e trabalhos. 
(\.  Anchietta).  A essas  remessas  africanas  vieram  i 
juntar-se  as  de  outro  naturalista  viajante,  Fran-  | 
cisco  Newton.  O Museu  de  Zoologia,  conhecido  j 
também  pelo  Museu  do  Bocage,  é muito  admirado  ^ 
por  nacionaes  e estrangeiros  que  o visitavam.  Em 
1881  sahiu  eleito  par  do  reino,  tomando  posse  na 
respectiva  camara,  na  sessào  de  25  de  janeiro  de 
1882.  Em  1881  também  fez  parte  do  Congresso 
Geographico  de  Veneza,  presidindo  a sessão  zoo-  ' 
lógica,  em  que  foi  muito  apreciado-,  presidiu  j 
egualmente  a uma  das  sessões  magnas  do  referi-  I 
do  congresso.  Em  1883,  foi  chamado  pela  primei-  ■ 
ra  vez  ao  ministério,  no  gabinete  presidido  por 
Fontes  Pereira  de  Mello,  e encarregou-se  da  pas- 
ta dos  negocios  de  marinha  e ultramar;  em  1820, 
tomou  novamente  parte  no  ministério,  presidido 
por  João  Chrysostomo  de  Abreu  e Sousa,  sendo  j 
ministro  dos  negocios  estrangeiros.  O nome  do 
dr.  Barbosa  du  Bocage  figura  em  muitos  livros 
de  sciencia  muito  notáveis,  distinguindo-se  en-  I 
tre  elles,  o de  Ornithologia  de  Angola,  frueto  de  I 
longos  annos  de  trabalho  aturado,  que  foi  rece-  i 
bido  com  respeito  e consideração  pelos  homens  ! 
dc  estudo  de  todos  os  paizes,  que  elogiaram  o seu 
autor,  collocando-o  a par  das  primeiras  capaci-  i 
dades  do  mundo  scientifico.  O dr.  Barbosa  du 
Bocage  tem  as  seguintes  honras  e condecorações: 
grã-cruz  da  ordem  de  S.  Thiago,  do  Mérito  Na-  , 
vai  de  Hespanha,  e de  Francisco  José,  d’ Áustria; 
commendador  da  ordem  da  Rosa,  do  Brazil,  de  i 
Izabel  a Catholica,  de  Hespanha,  e ofiicial  da  Le-  | 
gião  de  Honra,  de  França.  Nos  últimos  annos  te-  j 
ve  a infelicidade  de  cegar,  mas  apezar  da  sua  j 
avançada  edade  e d'essa  deplorável  desgraça,  j 
ainda  em  1903  publicou  a sua  obra:  Contribution  j 
à la  faure  des  quatre  ües  du  golfe  de  Guinée.  Em  ' 
5 de  junho  do  referido  anno  de  1903,  realisou-se  | 
na  Sociedade  de  Geographia  uma  sessão  solemne,  ■ 
presidida  por  Sua  Magestade  El-rei  senhor  D.  Car- 
los, em  homenagem  ao  dr.  Barbosa  du  Bocage, 
antigo  presidente  e um  dos  seus  fundadores.  A 
homenagem  consistiu  na  entrega  da  medalha  de 
honra,  significando  esse  acto  o reconhecimento  de 
assignalados  serviços  á sciencia  e á nação.  .A  me-  ; 
dalha  de  honra,  é de  ouro,  e foi  creada  como  su-  ; 
prema  distineção,  por  aquella  Sociedade  em  1879, 
e só  tinha  sido  concedida  oito  vezes:  a José  An- 
chietta, 0 sabio  que  tanto  viajou  pelos  sertões 
africanos;  a Serpa  Pinto,  Capello  e Ivens,  tres 
nomes  gloriosos  nas  explorações  da  nossa  África; 
a Luciano  Cordeiro,  que  muitos  serviços  prestou 
á sociedade,  de  que  foi  secretario;  ao  coronel 
Galhardo,  que  tanta  gloria  alcançou  nas  guerras 
d’Africa;  a Mousinho  d’Albuquerque,  o heroe  de 
Chaimite;  e a João  d’Azevedo  Coutinho,  que  se 
ennobreceu  na  campanha  do  Barué.  Foi  uma  ceri- 
monia imponentissima  e muito  commovente.  E' 
longa  a serie  dos  seus  trabalhos  scientificos,  de  , 
que  mencionaremos  os  seguintes:  Memória  sobre 
a cabra  montez  da  serra  do  Gerez,  apresentada  e 
lida  á primeira  classe  da  Academia  lleal  das  Scien- 
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cias,  Lisboa,  1857;  anda  também  no  tomo  ii,  parte 
I,  da  nova  serio  das  Memórias  da  referida  Aca- 
demia; instrneções  praticas  sobre  o modo  de  colli- 
gir,  preparar  e remetter  produetos  zoologicos  para 
o museu  de  Lisboa,  Lisboa,  Relatorio  ácerca 
da  situação  e necessidades  da  secção  zoologica  do 
museu  de  Lisboa,  apresentada  a s.  ex.‘  o ministro 
e secretario  d’estado  dos  negocios  do  reino,  Lisboa, 
1865;  Noticia  dos  anziolos  de  Portugal,  Nas  Me- 
mórias da  Academia  das  6'ciencias,  nova  serie, 
1.*  classe,  tomo  iii,  parte  ii,  1865;  Noticia  ácerca 
da  descoberta  nas  costas  de  Portugal  de  um  zoophi- 
to  da  familiahialo-chactides,  Brandt,  idem;  Dia- 
gnose de  algumas  especies  da  familia  squalidae, 
idem;  Noticia  ácerca  de  um  novo  genero  de  mam- 
miferos  do  África  Occidental,  idem,  tomo  iv,  parte 
i;  Lista  dos  reptis  das  possessões  portuguezas  da 
África  Occidental  que  existem  no  museu  de  Lisboa; 
no  Jornal  das  sciencias  mathematicas  e physicas, 
publicado  sob  os  auspicios  da  Academia,  n.®  1, 
1856;  A Ornithologia  dos  Açores,  idem;  Segunda 
lista  dos  reptis  das  possessões  portuguezas  da  Áfri- 
ca Occidental,  que  existem  no  museu  de  LJsboa, 
idem,  n.°  3,  agosto  de  1867;  Apontamentos  para 
a ichthyologia  de  Portugal;  peixes  plagiostomos; 
primeira  parte:  Esqualos,  com  versão  franceza, 
Lisboa,  1866;  n’esta  obra  também  collaborou 
Brito  Capello;  Uelatorio  de  20  de  janeiro  de  18G8 
sobre  a visita  feita  (por  commissão  do  governo) 
á exposição  internacional  de  Paris  em  JSül;  foi 
trauscripto  no  Jornal  do  Commercio,  de  31  de 
janeiro  de  1868;  Consi  erações  ácerca  do  melhor 
aproveitamento  das  ostrelras  da  margem  esquerda 
do  Tejo  e da  cultura  das  nossas  ostras,  idem,  1868; 
Memórias  zoologicas;  Noticia  ácerca  dos  caracte- 
res e afinidades  naturaes  de  um  novo  genero  de 
mammiferos  insectivoros  da  África  Occidental 
nBayonia  Velnx»  (Potamoyale  Velnx  du  Chaillu); 
Omithologie  d' Angola,  ouvrage  publié  sous  les  aus- 
pices  du  minisfbre  de  la  marine  et  des  colonies, 
Lisbonne,  1881.  Tem  também  alguns  artigos 
scientificos  nos  Annaes  das  sciencias  e letras,  pu- 
blicados pela  Academia,  classe  1.*,  e também  no 
Diário  de  Lisboa,  de  1850,  etc.  A vasta  biblio- 
graphia  do  sr.  conselheiro  Barbosa  du  Bocage 
acha-se  systematisada  no  folheto:  Publicações 
scientlficas  de  J.  P.  Barbosa  du  Bocage  {18õ7- 
1901),  Lisboa,  Typ.  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  IftOl. 

Barbosa  du  Bocage  (Vifanuel  Maria).  E'  con- 
siderado como  um  dos  nossos  melhores  poetas,  e 
depois  de  Camões  o mais  popular  e celebrado  de 
todos.  N.  em  Setúbal  a 15  de  setembro  de  1765, 
fal.  em  Lisboa  a 21  de  dezembro  de  1805.  Era 
filho  do  bacharel  José  Luiz  Soares  de  Barbosa, 
antigo  juiz  de  fóra,  ouvidor,  e depois  advogado, 
e de  1).  Marianna  .loaquina  Xavier  Lestof  du 
Bocage.  A ascendência  da  sua  familia  é a mesma 
do  dr.  José  Vicente  Barbosa  du  Bocage  ('V.  o a r- 
tigo  anterior).  Sua  mãe  era  segunda  sobrinha  da 
Celebre  poetisa  franceza,  raadame  Marie  Anno 
Le  Page  du  Bocage,  traduetora  do  Paraizo  de 
Milton,  imitadora  da  Morte  de  Abel,  de  Gessner, 
e autora  da  tragédia  As  Amazonas  e do  poema 
epico  em  dez  cantos  A Columbiada,  que  lhe  me- 
receu a corôa  de  louros  de  Voltaire  e o primeiro 
prêmio  da  academia  de  Rouen.  Passados  os  annos 
da  puericia  nos  primeiros  estudos,  com  um  mes- 
tre que  0 maltratava,  entrou  na  aula  regia  de 
grammatica  do  padre  hespanhol  D.  João  de  Me- 
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dina,  e ali  aprendeu  a lingua  latina.  Era  então 
moda  a educação  humanista,  ainda  pouco  acom- 
panhada pelo  estudo  das  sciencias  naturaes.  No 
paiz  havia,  coratudo,  dois  homens  que  a par 
d’uma  cultivavam  a outra:  José  Anastacio  da 
Cunha  c José  Monteiro  da  Rocha,  ambos  lentes 
da  Universidade  de  Coimbra,  novamente  fundada 
pelo  niarquez  de  Pombal,  e ambos  poetas  de  ele- 
vado merecimento.  O primeiro,  militar  infeliz, 
victima  do  seu  genio  brusco  e das  idéas  da  épo- 
ca; 0 segundo, 
jesuita  insigne, 
reitor  d’aquelle 
estabelecimento 
de  instrucção,  e 
preceptor  dos 
principes.  Boca- 
ge,  que  sentia 
admiração  por 
tudo  que  é gran- 
de e bello,  exta- 
siava-se ao  ler 
as  poesias  d’a- 
quelles  sábios,  e 
até  aos  estra- 
nhos as  inculca- 
va por  muito  su- 
periores ás  suas; 
procedimento 
raro,  que  define 
0 seu  excellente 
caracter.  No  aú- 
no de  1779  as- 
sentou praça  de  cadete  no  regimento  u.®  7 
de  infantaria  de  Setúbal,  vindo  estudar  para 
Lisboa  aos  14  annos  de  edade.  O desprezo 
constante  pelos  actos  do  ex-ministro  de  U.  José, 
levára  os  conselheiros  da  rainha  D.  Maria  I a 
crear  em  Lisboa,  em  5 de  agosto  de  1779,  uma 
instituição,  a que  chamaram  Academia  real  de 
marinha,  dando  aos  que  a frequentavam  as  mes- 
mas regalias  que  tinham  os  estudantes  da  Uni- 
versidade. Foi  n’esse  instituto  que  Bocage  rece- 
beu a sua  educação  scientifica,  indo  talvez  mais 
tarde  aperfeiçoal-a  na  Academia  doa  guardas  ma- 
rinhas, creada  em  14  de  agosto  de  1782.  Sete 
annos  passou  Bocage  em  Lisboa  a estudar  scien- 
cia  e a compor  versos.  Carpindo  acerbas  maguas, 
e sofifrendo  cruciantes  dores,  que  o seu  viver  de- 
masiado livre  lhe  acarretava  contiuuamente, 
aquella  musa  brilhantíssima  expamlia-se  em  la- 
grimas, em  suspiros  e em  queixumes  amorosos, 
ora  de  ternura  inexcedivel,  ora  de  aspereza  sel- 
vática. Assim  descançava  o vate  enamorado,  para 
quem  as  paixões  levianas  eram  tudo.  As  damas 
que  julgava  requestar,  constituíam  o seu  unico 
pensamento.  Por  ellas  fazia  sacrificios,  que  só- 
mente a sua  alma  de  poeta  podia  comprehender, 
e enlevado  nas  mais  doces  illusões  quasi  nunca 
a realidade  apparecia  ao  seu  brilhante  espirito. 
Confiando  nos  seus  dotes  de  claro  entendimento, 
estava  tão  certo  de  agradar  ás  bellas,  que  nota- 
va com  espanto  a resistência  d’alguma,  que  por- 
ventura se  esquivava  aos  seus  galanteios.  To- 
mava como  correspondência  amorosa  o applauso 
unanime  que  obtinha  nas  salas  ao  recitar  os  seus  j 
versos.  E assim  viveu  sempre  em  toda  esta  pri-  | 
meira  phase  das  suas  aventuras,  a amar  e a pa-  ' 
decer.  O nome  de  Gertruria  que  muitas  vezes  in- 
vocava apaixonado,  tornava-se  o seu  pensar  cons-  j 


tante;  anagramma  imperfeito  de  Gertrudes,  fi- 
cção poética  ou  realidade  histórica;  foi  este  nome 
que  por  muito  tempo  e mais  profuudamentc  o ins- 
pirou. Era  estreitíssimo;  asphixiante,  o ambiente 
que  então  se  respirava  na  capital.  Por  um  lado 
os  medos  da  propagação  das  doutrinas  philoso- 
phicas  traziam  empenhados  o tribunal  da  Inqui- 
sição,a policia  e 0 intendente  Pina  Manique,  seu 
chefe,  na  indagação  minuciosa  dos  factos,  ainda 
os  de  menor  alcance,  que  pudesse  cada  individuo 
praticar  com  intuitos  liberaes;  e já  para  escapar 
á perseguição  havia  emigrado  para  França  em 
1778  0 padre  Francisco  Manuel  do  Nascimento, 
FilintoElysio,  aceusado  pela  espionagem  ao  San- 
to Oflicio.  Por  outro  lado  não  estava  ainda  extin- 
cta  a lueta  dos  odios  contra  o marqrez  de  Pom- 
bal, a quem  as  familias  dos  nobres,  por  elle  cas- 
tigados, aceusavam  violentamente,  imputando-lhe 
acções  deshonrosas,delictos  infamantes,  e tentan- 
do rehabilitar-se  como  innocentes  no  attentado 
contra  el-rei  D.  José.  Epoca  de  incertezas,  de 
duvidas,  de  receios  e de  perseguições.  Como  pode- 
ria florescer  no  mais  elevado  grau  a litteratura 
portugueza,  embora  tivesse  por  cultor  um  genio 
como  Barbosa  du  Bocage?  O gosto  de  então,  a 
moda  predominante,  eram  as  canções  brazileiras, 
cantadas  á guitarra  ou  á viola,  desde  as  reuniões 
de  familia,  até  ás  orgias  dos  botequins.  Todos 
os  poetas  davam  á porfia  letras  para  estas  arias, 
0 Manuel  Maria,  como  Bocage  era  ordinariamente 
conhecido,  não  foi  dos  menos  prodigos.  Demais, 
0 poeta,  que  sempre  sonhava  parecer-se  o seu 
destino  com  o de  Camões,  que  só  invejava  a 
immorredoira  gloria  do  grande  epico,  comparava 
a sua  mocidade  livre  com  a que  elle  tivera,  e 
pensava  porventura  que  também  este  na  côrte 
compunha  e recitava  versos,  requestava  donzel- 
las,  e cantava  a Natercia.  Camões  tinha  ido  ao 
Oriente,  Bocage  foi  também.  Em  1786,  antes  de 
terminar  um  mez  depois  de  alcançado  o despa- 
cho de  guarda-marinha,  por  decreto  de  4 de  fe- 
vereiro d'aquelle  anno,  partia  o nosso  poeta  a 
visitar  as  terras  que  inspiraram  o immortal  can- 
tor das  Lusiadas.  A nau  de  viagem,  Nossa  Senhora 
da  Vida,  Santo  Antonio  e Magdalena,  comman- 
dada  por  José  Rodrigues  Magalhães,  transpor- 
tava a seu  bordo  o vate  enamorado,  que  na  força 
da  vida  e no  vigor  do  talento  ia  procurar  novos 
horisontes  para  melhor  desenvolver  as  suas  for- 
mosíssimas concepções  poéticas.  A nau  de  viagem 
arribou  ao  Rio  de  Janeiro,  por  causa  de  tempes- 
tade que  se  levantou.  Bocage  ali  se  demorou, 
sendo  muito  bem  recebido  pelo  vice-rei  do  Bra- 
zil,  Luiz  de  Vasconcellos  e Sousa,  e pela  melhor 
sociedade  fluminense.  Voltando  ao  paiz,  em  abril 
de  1786,  tornava  a partir  na  mesma  nau,  Nossa 
Senhora  da  Vida,  Santo  Antonio  e Magdalena,  e 
chegava  finalmente  a Gôa  a 29  de  outubro  d’este 
referido  anno.  O portentoso  ingenho  de  Bocage 
poderia  elevar-se  immeuso,  se  houvesse  tido  ou- 
tra educação  litteraria  e scientifica,  e soubesse 
subtrahir-se  á influencia  do  meio  social  em  vez 
do  buscar  n’elle  ephemei'a  popularidade.  Camões 
era  não  só  um  genio,  mas  o primeiro  sabio  da 
sua  epoca,  Bocage  aprendera  bem  as  linguas,  o 
latim,  0 francez  e o italiano,  trocára,  porém,  pelo 
culto  exclusivo  das  musas  os  conhecimentos  de 
sciencias  naturaes,  que  alcançara  nas  academias 
de  marinha.  Foi  por  tudo  isto,  certamente,  quf 
ao  chegar  a Gôa  nem  se  impressionou  com  a lu- 
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xuriante  vegetação  oriental,  nem  com  as  religiões, 
raças,  linguas  e costumes  d’aquelles  povos,  e con- 
tinuou cantor  da  arcadia  preso  ás  regras  hora- 
cianas,  e não  conseguiu  produzir  um  poema.  Sa- 
tyrisou  primorosamente  os  indios,  lamentou  em 
maguificos  versos  a decadeucia  de  Gôa  e das 
possessões  portuguezas,  e o seu  espirito  não  des- 
cançou emquanto  esteve  ausente  da  patria.  Em 
Gôa  encontrou  muita  estima  no  desembargador 
Sebastião  José  Ferreira  Barroco,  também  poeta, 
e um  dos  maiores  amigos  de  Filinto  Elysio,  co- 
nhecido em  Lisboa  pelo  nome  arcadico  de  Alba- 
no,  quando  fazia  versos  á bella  Alcipe,  marqueza 
d’Alorna,  nos  celebrados  outeiros  de  Chellas. 
Em  25  de  fevereiro  de  1789  havia  sido  promovido 
a tenente,  de  infantaria  da  5.*  companhia  da 
guarnição  da  praça  de  Damão,  onde  chegou  a 6 
d’ abril  do  mesmo  anno,  mas  logo  dois  dias  depois  j 
d’ali  desappareceu  em  companhia  d’outro  oflicial  ! 
da  mesma  praça,  iudo  ter,  pela  Porta  do  Campo,  I 
a Macau,  onde  soffreu  inclemências,  em  resultado  j 
d’esta  arrojada  aventura.  O que  obrigaria  Bocage 
a desapparecer  tão  precipitadamente  da  praça 
de  Damão,  e a apresentar-se  na  colouiade  Macau? 
Movel-o-ia  ainda  o desejo  de  imitar  Camões,  o 
prazer  de  visitar  todos  os  logares  que  elle  per- 
correra? Seria  apenas  excentricidade  do  seu 
temperamento  irrequieto,  ou  extravagancia  do 
seu  espirito  volúvel?  Ninguém  o poderá  dizer, 
talvez  nem  elle  o soubesse.  N’estas  paragens  foi 
ainda  mais  infeliz  do  que  nas  possessões  da  ín- 
dia, e só  teve  dois  homens  que  lhe  valeram:  La- 
zaro  da  Silva  Ferreira,  governador  de  Macau, 
que  0 não  pronunciou  por  haver  desertado  de 
Damão,  e o negociante  Joaquim  Pereira  d’ Al- 
meida, que  recebendo-o  e dando-lhe  agasalho  o 
apresentou  na  sociedade  macaense.  Mas  absol- 
vida a culpa,  0 poeta  não  descançava  com  sau- 
dades da  patria,  dos  amigos  e dos  amores.  Tra- 
tou logo  de  partir,  e em  agosto  de  1790  entrava 
a barra  do  Tejo.  Chegava  então  a Lisboa  o eceo 
da  revolução  franceza  de  1789.  A liberdade  era 
0 hymno  que  se  cantava  ás  escondidas  por  toda 
a parte,  porque  a policia  estava  cada  vez  mais 
intransigente.  O poeta  cantou  logo  contra  o des- 
potismo, chamando-lhe  sanáudo,  inexorável,  mons- 
tro que  em  pranto,  em  sangue  a furia  ceva,  mas 
que  não  tyranisa  do  livre  coração  a independên- 
cia, e compoz  muitos  sonetos  em  honra  da  liber- 
dade. Eram  estes  os  sentimentos  politicos  de 
Bocage  e de  todos  os  socios  da  Nova  Arcadia, 
salvas  poucas  excepções.  Nem  escapava  ao  influxo 
0 padre  José  Agostinho  de  Macedo,  ex-frade  gra- 
ciano,  amigo  do  vate  no  seu  regresso  ao  paiz, 
mais  tarde  seu  declarado  inimigo,  e por  fím  re- 
conciliado com  elle  no  periodo  curto  da  fatal 
doença  que  o prostrou.  A Nova  Arcadia,  chama- 
va-se  uma  sociedade  de  jioetas  d’aquella  epoca, 
para  onde  Bocage  entrara  em  1791,  tomando  o 
nome  pastoril  do  Elmano  Sadino,  e contra  a qual 
se  indispoz  em  1793.  Em  todo  o tempo  que  durou 
esta  guerra  com  os  seus  collegas,  levantada  por 
vaidades  de  poetas  e de  litteratos,  jogaram  se 
as  mais  acerbas  satyras  e vibraram-se  epigram- 
inas  os  mais  frisantes.  O <lr.  Luiz  Corrêa  do  Ama- 
ral França,  o abbade  de  Almoster,  .loaquim  Fran- 
co de  Araújo  Barbosa,  e Caldas  Barbosa  foram 
os  mais  attingidos  n'esta  polemica  poética.  Com 
José  Agostinho  de  Macedo  ainda  a lueta  se  tor- 
nou mais  accesa.  O forte  despotismo  da  epoca 
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I não  podia  deixar  de  perseguir  a quem  possuia 
{ sentimentos  liberaes,  e Bocage  era  pouco  acau- 
I tellado  na  manifestação  das  suas  crenças  politi- 
cas  e religiosas.  No  anno  de  1797  fôram  denun- 
ciados á intendência  da  policia,  como  escriptos 
pelo  poeta,  uns  papeis  impios,  sediciosos  e saty- 
ricos,  que  appareciam  clandestinamente  com  o 
titulo  de  Verdades  duras,  e continham  entre  ou- 
: tras  cousas  a epistola  Pavorosa  illusão  da  eter- 
I nidade.  Bocage  soube-o,  e tentou  fugir,  mas  foi 
I preso  a 10  de  agosto  do  referido  anno,  a bordo 
da  corveta  Aviso,  que  se  destinava  a partir  para 
a Bahia.  Nas  suas  odes  pinta  o infeliz  poeta  os 
dissabores  por  que  passou,  a entrada  no  Limoei- 
ro, como  ali  0 apalparam,  o segredo  em  que  foi 
lançado,  as  perguntas  que  lhe  fizeram,  finalmente, 
tudo  quanto  soifreu  até  á transferencia,  por  so- 
licitação de  amigos  e protectores,  em  7 de  novem- 
bro, para  os  cárceres  da  inquisição.  E tão  rápido 
ahi  andaram  com  o .processo,  que  a 17  de  feve- 
reiro de  1798  dava  entrada  no  mosteiro  de  S. 
Bento  da  Saude,  de  Lisboa,  e a 22  de  março  pas- 
sava ao  hospicio  de  Nossa  Senhora  das  Necessi- 
I dades  dos  clérigos  de  S.  Filippe  Nery.  Os  frades 
do  Oratorio  com  facilidade  o doutrinaram,  pois 
que  em  poucos  mezes  ficou  desfruetando  outra 
vez  a liberdade,  que  alcançou  por  lhe  não  terem 
encontrado  no  processo  motivos  de  condemnação, 
e também  devido  á protecção  do  ministro  José 
de  Seabra  e Silva.  Uma  beata,  Maria  Theodora 
Severiana  Lobo  Ferreira,  denunciou-o  mais  tar- 
de, em  23  de  novembro  de  1802,  ao  Santo  Officio 
como  pedreiro  livre,  mas  o processo  apenas  prin- 
cipiado não  teve  seguimento.  Em  1801  acceitou 
a proposta  que  lhe  fez  o naturalista  brazileiro,  o 
padre  José  Marianno  da  Conceição  Velloso  para, 
mediante  o ordenado  do  242000  réis,  fazer  as 
j traducções  de  vários  poemas  didacticos:  Os  Jar- 
dins de  Delille;  As  Plantas,  de  Castel;  A Agricul- 
tura, de  Roset;  e O Consorcio  das  jlôres,  epistola 
de  Lacroix;  d'este  trabalho  penosissimo  e de 
' maxima  responsabilidade,  se  sahiu  Bocage  bri- 
I lhantemente,  e é uma  das  coroas  mais  viçosas  da 
I sua  gloria  de  poeta.  Além  dos  poemas  francezes, 
traduziu  vários  poetas  latinos  e italianos.  Em 
1 1791  publicou  0 1."  volume  das  suas  Himas,  os 
Queixumes  do  pastor  Elmano,  e os  Idyüios  mari- 
\ timos.  Em  1799  publicou  o 2.®  tomo  das  Himas,  c 
i eiii  1804,  o3  ®.  Em  1805  declarou-se-lhe  a doença, 
a que  devia  de  succumbir.  Ainda  n'esse  anno 
I publicou  Us  improvisos  o os  Novos  improvisos, 
escriptos  já  durante  a enfermidade.  Os  últimos 
cinco  annos,  que  precederam  a sua  morte,  fôram 
bem  dolorosos  para  o infeliz  poeta,  agitados  de 
I terrores  e anciedades,  vendo-se  pobre  e doente. 

Tinha  um  grande  amigo,  o dono  do  café  das 
I Parras,  no  Rocio,  José  1’edro  da  Silva,  conheci- 
do pela  alcunha  do  José  Pedro  das  Luminárias,  que 
tinha  por  elle  como  que  adoração,  e que  na  sua 
doença  muito  auxiliou  com  donativos  pecuniários 
e promovendo -lhe  a venda  de  livros,  concorrendo 
também  com  as  despezas  do  funeral.  Aquelle  café 
tornara  se  notável,  por  se  reunirem  ali  habitual- 
mente  os  poetas,  pelas  discussões  e distúrbios, 
n’um  gabinete  reservado,  que  intitulavam  o Agu- 
1 lheiro  dos  sábios.  Fôra  este  o periodo  mais  fri- 
sante  da  vida  de  Bocage,  improvisando  em  ou- 
teiros, em  saraus,  em  partidas,  com  uma  desen- 
' voltura  de  costumes  que  muito  concorreram,  tal- 
vez, para  lhe  abreviar  a existência.  Quando 
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0 pac  do  poeta  fallcçeu,  vciu  para  Lisboa  sua 
irmã,  D.  Maria  Francisca,  e na  companhia  do 
irmão  viveu  n’uma  pobre  casa  da  travessa  de 
André  Valente,  até  que  a morte  lh’o  roubou.  Al- 
guns dos  seus  inimigos  se  reconciliaram  com  elle, 
assistindo-lhe  aos  últimos  momentos;  Curvo  Se- 
medo,  e até  o proprio  José  Agostinho  de  Mace- 
do, que  mais  o aggredia  com  o seu  genio  maldi- 
zente e invejoso.  Em  15  de  setembro  de  1865, 
quando  se  completava  o centenário  do  nascimen- 
to do  poeta  popular  foi  apresentado  nas  salas 
do  Club  Fluminense  do  Rio  de  Janeiro,  uma 
proposta,  por  José  Feliciano  de  Castilho  pa- 
ra se  lho  erigir  um  monumento.  Abriu-se  lo- 
go uma  subscripção  para  esse  fím,  sendo  as 
quantias  recebidas  depositadas  n’uma  casa  com- 
mercial.  Pouco  depois,  deu-se  na  praça  do  Rio 
de  Janeiro,  uma  violenta  crise,  e perdeu-se  gran- 
de parte  do  dinheiro,  salvando-se  apenas  uma 
pequena  parte.  José  Feliciano  de  Castilho,  ape- 
zar  d'essa  contrariedade,  não  desanimou,  e vindo 
a Portugal,  conseguiu  realisar  o seu  patriótico 
pensamento.  A 22  de  novembro  de  1871  a camara 
municipal  de  Setúbal  collocava  a primeira  pedra 
no  monumento,  que  foi  inaugurado  á 21  de  de- 
zembro seguinte.  Em  1868  a referida  camara  ti- 
nha já  mandado  collocar  uma  lapide  commemo- 
rativa  na  casa  onde  nascera  o grande  poeta. 
(V.  Setúbal.)  Para  a biographia  do  poeta  póde 
consultar-se  o seguinte;  Memórias  sobre  a vida  de 
Manuel  Maria  Barbosa  de  Bocage,  por  Antonio 
Maria  do  Couto;  Vida  de  M.  M.  B.  du  B. 
por  José  Maria  da  Costa  e Silva,  no  tomo  iv 
das  Poesias  publicadas  por  Marques  Leão;  Bio- 
graphia, que  Rodrigo  Felner  publicou  em  1846, 
no  Panorama,  vol.  ix;  Noticia  da  vida  e obras  de 
M.  M.  de  B.  du  B.,  por  José  Feliciano  de  Casti- 
lho; Memória  biographica  e litteraria  ácerca  de 
M.  M.  de  B.  du  B.,  de  Rebello  da  Silva,  e tam- 
bém no  Estudo  biographico  e litteraria,  na.  edição 
completa  das  Poesias  de  Bocage,  feita  em  18.53, 
e no  tomo  x do  Panorama,  do  mesmo  anno.  Os 
documentos  para  a biographia  de  M.  M.  de  B.  du 
B.  por  F.  N.  Xavier,  no  Archivo  Universal;  Bo- 
cage, por  Theopbilo  Braga,  etc. 

Barbosa  du  Bocage  (Manuel  Maria)  Biblio- 
graphia:  Elegia  que  o mais  ingênuo  e verdadeiro 
sentimento  consagra  á deplorável  morte  do  111.'^°  e 
ex.““  sr.  D.  José  Thomaz  de  Menezes,  etc.,  seu  au- 
tor M.  M.  B.  B.,  Lisboa,  1790;  Queixumes  do  pas- 
tor Elmano  contra  a falsidade  da  pastora  Urse- 
lina ; écloga,  Lisboa,  1791 ; Idyllios  maritimos  re- 
citados na  Academia  das  Bellas  Letras  de  Lisboa, 
pelo  socio  M.  M.  de  B.  du  B.,  Lisboa,  1791  ; 2.* 
edição  em  1821;  e 3.*  em  1825;  Rimas  de  Manuel 
Maria  de  Barbosa  du  Bocage,  tomo  i,  1791;  Se- 
gunda edição  correcta  e augmentada,  Lisboa,  1800; 
3.*  edição,  1806,  4.*  edição,  em  1834;  Eufemia  ou 
o triumpho  da  religião:  drama  de  Mr.  de  Arnaud, 
traduzido  em  versos  portuguezes,  Lisboa,  1793 ; 
Nova  edição.  Rio  de  Janeiro,  1811;  novamente 
impressa  em  Lisboa,  em  1819,  em  1825  e 1832; 
anda  também  no  tomo  iv  das  obras  poéticas;  Elo- 
gio poético  á admiravel  intrepidez,  com  que  em  do- 
mingo 24  de  Agosto  de  1794  subiu  o capitão  Lu- 
nardi  no  balão  aerostatico,  Lisboa,  1794;  As  chi- 
nellas  de  Abu-Casem,  conto  arabico,  Lisboa,  1797; 
Historia  de  Gil  Braz  de  Santilhana,  traduzida  em 
portuguez,  tomo  1,  Lisboa,  1798;  2.*  edição,  idem, 
1800,  com  os  tomos  ii,  in  e iv.  O tomo  i c a con- 


j tinuação  até  pag.  116  do  tomo  ii,  fòram  vertidas 
por  Bocage;  o resto  até  ao  fim  da  obra,  é traduc- 
ção  de  Luiz  Caetano  de  Campos  ; Rimas  de  M. 
M.  de  B.  du  Bocage,  dedicadas  á amizade;  tomo 
I II,  Lisboa,  1799 ; 2.*  edição,  1802;  3.*,  em  1813, 
4.*  edição,  não  se  sabe  a data,  e a 5.*  em  1843 ; 

! Os  Jardins,  ou  a arte  de  aformnsear  as  paizagens; 

I poema  de  Mr.  Delille,  traduzido,  etc.,  Lisboa, 
j 1800;  reimpresso  no  Rio  de  Janeiro,  em  1812 ; 
j Canto  heroico  sobre  as  façanhas  dos  portuguezes 
I na  expedição  de  Tripnli:  por  José  Francisco  Car- 
doso, traduzido,  etc.,  Lisboa,  1800;  reimpresso  no 
Rio  de  Janeiro  em  1811;  Elegia  a D.  Rodrigo  de 
1 Sousa  Coutinho,  traduzida  do  latim  de  José  Fran- 
I cisco  Cardoso,  Lisboa,  1800;  Elogio  aos  faustissi- 
I mos  annos  do  serenissimo  Principe  Regente  nosso 
\ senhor,  Lisboa,  1801  ; As  Plantas  : poema  de  Ri- 
' cardo  Castel,  traduzido,  etc.,  Lisboa,  1801,  com 
I estampas  e o original  francez  em  frente ; reim- 
I presso  no  Rio  de  Janeiro  em  1811,  e depois  em 
1 Lisboa,  em  1813 ; O consorcio  das  Flòres:  epistola 
[ de  Lacroix  a seu  irmão,  traduzida,  etc.,  Lisboa, 

I 1801,  com  estampas  e o texto  latino  ; reimpresso 
no  Rio  de  Janeiro,  1811,  e depois  em  Lisboa, 
1813;  Aos  annos  faustissimos  do  serenissimo  Prin- 
cipe Regente  de  Portugal  ( Elogio ) : composto  por 
M.  M.  de  B.  du  Bocage,  e dedicado  por  Simão 
Thaddeo  Ferreira,  Lisboa,  1802 ; Elegia  á morte 
de  Anselmo  José  da  Cruz  Sobral ; saliiu  com  ou- 
tras poesias  de  diversos  autores  n’um  folheto, 
com  0 titulo:  Eceos  saudosos  ouvidos  na  capital 
portugueza,  na  passagem  a melhor  vida  do  ill.'"° 
conselheiro,  etc.,  recolhidos,  e offerecidos  a seu  il- 
lustre  filho,  Lisboa,  1802;  Galathéa  : novella  pas- 
toril, imitada  de  Cervantes  por  Florian,  e tradu- 
zida em  portuguez,  etc.,  Lisboa,  1802;  reimpressa 
em  1816,  e depois  no  Rio  de  Janeiro,  em  1836; 
Rogério  e Victor  de  Sabran,  ou  o trágico  effeito  do 
ciume ; traduzido,  etc.,  Lisboa,  1802,  reimpressa 
em  1806,  e depois  em  1819  ; Epicedio  na  sentida 
morte  do  ill.°“‘  e e.x.““  sr.  D.  Pedro  José  de  Noro- 
nha, marquez  de  Angeja,  etc.,  oferecido  ao  ill.'^“  e 
ex."‘“  sr.  conde  de  Villaverde,  Lisboa,  1804  ; Poe- 
sias de  M.  M.  de  B.  du  Bocage,  dedicadas  á ill."“ 
e ex.'"*  sr.*  Condessa  de  Oyenhausen,  tomo  III, 
Lisboa,  1804;  2.*  edição,  1806,  3.“,  não  se  sabe  a 
data;  e 4.*  em  1842  ; Magoas  amorosas  de  Elma- 
no : idyllio,  Lisboa,  1805;  reimpresso  em  1821,  c 
em  1824;  A gratidão:  elogio  dramatico,  para  reci- 
j tar  Claudina  Rosa  Botelho  no  dia  do  seu  beneficio, 

I Lisboa,  1805;  A saudade  materna:  idyllio,  Lisboa, 
1805  ; Improvisos  de  Bocage  na  sua  mui  perigosa 
; enfermidade,  dedicados  aos  seus  bons  amigos,  Lis- 
' boa,  1805  ; reimpresso  no  Rio  de  .Janeiro,  em 
1810;  CoUecção  dos  novos  improvisos  de  Bocage  na 
sua  moléstia,  com  as  obras  que  lhe  fòram  dirigidas 
por  vários  poetas  nacionaes:  dedicada  ao  seu  bené- 
fico amigo  o sr.  Marcos  Aurélio  Rodrigues,  Lisboa, 
1805;  A virtude  laureada:  drama  recitado  no  thea- 
tro  do  Salitre,  composto  e dirigido  ao  rer.'"“  P. 
M.  Fr.  José  Marianno  da  Conceição  Velloso,  etc., 
I Lisboa,  1805  ; Ericia,  ou  a Vestal ; tragédia  tra- 
j duzida,  etc.,  Lisboa,  1805,  reimpressa  no  Rio  de 
! Janeiro,  1811,  uovamente  em  Lisboa,  1815  e em 
1825;  Ar  mia  : idyllio,  Lisboa,  1806,  seguido  da 
ode  0 Desengano;  reimpresso  em  1824;  Obras  poé- 
ticas de  M.  M.  de  B.  du  Bocage,  precedidas  de  um 
discurso  sobre  a vida  e escriptos  d’este  poeta,  por 
I José  Maria  da  Costa  e Silva,  tomo  IV,  Lisboa, 
\ 1812 ; 2.*  edição,  com  a indicação  de  muito  mais 
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correcta,  1820;  Verdadeiras  inéditas,  obras  poéti- 
cas de  M.  M.  de  B.  du  Bocage,  tomo  IV,  e l.°  de 
suas  obras  posthumas,  Lisboa,  181.‘5 ; reimpresso, 
em  1835  ; 4.*  edição  em  1843  ; Obras  poéticas  de 
M.  M.  de  B.  du  Bocage,  etc,  tomo  V,  Lisboa,  1813; 
ba  2.*  edição,  etn  1822 ; Verdadeiras  inéditas, 
obras  poéticas,  etc.,  tomo  VI  e 2°  das  obras  pos- 
thumas, Lisboa,  1814  ; este  volume  foi  disposto  c 
coordenado  para  a impressão  por  Pato  .Moniz  ; 
alím  das  poesias,  contem  a traducção  da  comedia 
O Italhador,  de  Ilrucys  e Palafrat,  em  prosa;  2.' 
edição.  1831;  Baymnndo  e Marianna:  novella  hes- 
panhola,  traduzida  do  francez,  etc  , Lisboa,  1819; 
0 casamento  por  vingança,  novella  traduzida,  etc., 
Lisboa,  1820  ; reimpressa,  em  1828  ; A morte  de 
Ignez  de  Castro,  cantata,  Lisboa,  1824  ; é trans- 
cripta  do  que  anda  no  tomo  ii  das  liimas  do  au- 
tor; Medéa  ou  a vingança,  cantata,  Idsboa,  182b, 
também  transcripta  como  a anterior;  IJescripção 
do  Diluvio,  Lisboa,  182G  ; egualmente  extraliida 
do  tomo  II  das  Bimas  ; Poesias  escolhidas  de  M- 
M.  de  B.  du  Bocage,  Lisboa,  1835;  Pena  de  talião, 
satyra  a José  Agostinho  de  Macedo,  Lisboa,  1838; 
edição  bastante  incorrecta,  por  ser  feita  sobre  a 
(pie  primeiro  apparecera  da  mesma  satyra,  in- 
serta  no  Investigador  Portuguez,  vo!,  iv,  em  1812; 
Poesias  satyricas  inéditas  de  M.  M.  de  li.  du 
Bocage,  colligidas  pelo  professor  de  grego  Antonio 
Maria  do  Couto,  etc.,  2.*  edição  correcta  e.  aug- 
mentada,  Lisboa,  1840;  Quadras,  mottes,  impro- 
visos, decimas  e colchi.as  glosadas,  ctc.,por  M M. 
de  B.  du  Bocage,  Lisboa,  1812;  Obras  poéticas  de 
M.  M.  de  B.  du  Bocage.  etc,,  tomo  vi  e e 3."  das 
Obras  posthumas,  Lisboa,  1842;  A estancia  do  fa- 
do, elogio  dramatico,  para  recitar-se  no  real  the.a- 
tro  de.  S.  Carlos  no  dia  natalicio  da  sr.‘ 

D.  Maria  Thereza,  em  beneficio  de  Victorino  José 
Leite,  Antonio  Manuel  Cardoso  e João  Anacleto 
de  Sousa,  Lisboa,  1787;  Em  18:53,  Innocencio 
Francisco  da  Silva  fez  uma  nova  edição  <le  to- 
das as  obras,  reunindo  as  <[ue  estavam  impres- 
sas, em  edições  repetidas,  n’uma  variedade  de 
folhetos  e livros  irregulares  e mal  correctos,  c al- 
gumas poesias  ainda  não  colligidas;  esta  edição 
sahiu  com  o seguinte  titulo:  Poesias  de  Manuel 
Maria  de  Barbosa  du  Bocage,  colligidas  em  nova 
e completa  edição  dispostas  e annotadas  por  I.  F. 
da  Silva,  e precedidas  de  um  estudo  biographico  e 
litterario  sobre  o poeta,  por  L.  A.  Rebello  da  Sil- 
va, Lisboa,  18:53,  com  um  retrato  do  poeta,  co- 
piado da  gravura  original  dc  Hartbolozzi,  (1  to- 
mos; Poesias  eróticas,  burlescas  e satyricas  dc  M. 
M.  de  Barbosa  du  Bocage,  não  comprehendidas  na 
edição  (pie  das  obras  (Veste  poeta  se  publicou  em 
Lisboa,  no  anno  passado  de  18õ3,  Hru.xellas,  18.54; 
localidade  supposta,  como  é facil  dc  crêr;  nas 
mesmas  cireumstancias  se  fez  outra  edição  em 
IMGO;  d’este  volume  também  houve  uma  contra- 
facçào  na  Hahia  cm  18G1,  egualmente  clandestina. 
Poesias  selectas  de  Manuel  Maria  de.  Barbosa  du 
Bocage,  eolliguhis  c annotadas  por  .1.  S.  da  Silva 
Ferraz,  e precedidas  de  um  esboço  biographico 
))Or  .1.  V.  Pinto  de  Carvalho,  Porto,  18G4,  com  o 
retrato:  Obras  poéticas  de  Bocage,  nova  edição. 
Porto,  1875-187G,  8 tomos;  o ultimo  contém  a vi- 
da do  jioeta  e a apreciação  da  sua  epoca  littcra- 
ria,  por  Theophilo  Praga.  Com  a collaboração  de 
Ignaeio  llibeiro  Soares,  coinpoz:  Lizia  libertada 
ou  a (iallia  subjugada,  elogio  dramatico  á restau- 
ração ila  côrtc  e reino  dc  Portugal,  solemnisada 
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a 15  de  setembro;  composto  por  Manuel  Maria 
Harbosa  du  Bocage  e Pedro  Ignaeio  Kibeiro  Soa- 
res. Ampliado  por  Ale.vandrc  José  Victor  da  Cos- 
ta Sequeira.  Copiado  aos  31  de  março  de  1818. 

Xo  tomo  16  do  Diccionario  bibliographico,  a pag. 

412,  dá-sc  nota  d’este  manuscripto,  dizendo  que  a 
letra  parece  ser  do  ampliador  Ale.xaiidre  Sequei- 
ra, e pertence  ás  collecçòes  do  sr.  Manuel  de  Car- 
valhacs. 

Barbosa  de  Brito  (Bento).  Presbytero  do  ha- 
bito de  S.  Pedro.  N.  cm  Braga'  a 22  de  março 
de  1696,  fal.  a 2 de  junho  de  1739.  Era  filho  de  ■ 
Manuel  Barbosa  c de  Jcronyma  de  Brito.  Foi  ; 
muito  inclinado  ao  estudo  da  genealogia.  Escre-  t 
vcu:  lUustraçòes,  e Addiçòes  ao  Nobiliário  do  | 

abbade  de  Ermeriz,  João  Alvares,  corroborando  [ 

esta  obra,  que  ficou  inédita,  com  documentos  no- 
vos, e accresceiitando  o 5“  tomo  com  um  iitdice. 

Barbosa  de  Carvalho  (Tristão).  Bacharel 
formado  em  theologia  pela  Universidade  dc 
Coimbra.  Natural  de  Condeiza,  fal.  em  Lisboa  a 
12  de  julho  de  1632.  Foi  familiar  da  casa  da  in- 
fanta I).  Izabel,  mulher  do  infante  D.  Duarte. 
Escreveu:  Peregrinação  christã,  que  contém  um 
epilogo  das  obras  de  Deus  Nosso  Henhor,  desde  a 
Creação  dos  Anjos,  do  mundo,  do  homem,  da  vida, 
paixão  e morte  do  Redemptor,  e da  Virgem  Se- 
nhora Nossa:  com  a predestinação  e signaes  das 
Predestinadas,  até  a triumphante  e celestial  cidade.  t 
de  Jerusalem,  Lisboa,  1620;  2.*  e 3.*  edição,  1674  [ 

e 1709;  houve  ainda  4.*  edição,  publicada  em  ; 

1744,  com  privilegio  por  dez  annos,  a qual  foi 
dedicada  pelo  editor  ao  cardeal  Nuno  da  Cunha 
e Athaide,  inquisidor-geral,  do  conselho  dc  Es- 
tado, etc.;  Meditacion  dei  pecador  convertido  a 
Dios  en  que  está  el  ramilhete  dei  almc,  y fárdin  dei 
Cielo,  Lisboa,  1613;  dedicada  a D.  Fr.  Aleixo  de 
.Menezes,  arcebispo  de  Braga. 

Barbosa  Collen  IJosé  Augusto).  V.  Collen. 

Barbosa  de  Crasto  (João).  Poeta  considerado. 

Era  natural  de  Lisboa  O seu  nome  foi  muito  res- 
peitado entre  os  maiores  cultores  de  poesia,  iio  ‘ 

século  xviii.  Escreveu  Quatro  sonetos,  que  são  o 
25,  60,  61  e 64,  entre  os  que  se  imprimiram  em  j 
Lisboa  no  Certame  do  conde  de  Linhares  ! 

Barbosa  Leão  (José).  Cirurgião  medico  pela 
Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto,  doutor  na  fa-  ‘ 
cuidado  de  medicina,  da  Bélgica,  deputado,  etc. 

X.  cm  Parada,  concelho  de  Paredes,  a 15  do  ou-  j 

tubro  de  1818,  fal.  no  Porto,  na  casa  de  saude  1 

do  medico  Ferreira,  a 13  de  novembro  do  1888.  J 
Era  filho  de  Luiz  Barbosa  Leão,  agricultor  e 
proprietário.  Em  1841  entrou  para  o exercito, 
onde  serviu  em  difterentes  corpos.  Quando  so 
organisoii  a .lunta  do  Porto,  nas  luetas  civis  de 
1846,  estava  de  licença  em  casa,  porém,  patuleia 
de  coração  e enthusiasta  por  Manuel  Passos,  não 
pôde  resistir  a apresentar-se  á junta,  sendo  então 
collocado  como  cirurgião -inór  no  regimento  n.® 

2,  que  dejiois  foi  o regimento  n.”  18.  Seguiu  com 
a divisão  do  conde  das  Antas  em  direcção  a Lis- 
boa; aprisionado  em  Torres  V’cdras,  foi  recolhido 
a bordo  da  fragata  Diana,  onde  esteve  seis  me- 
zes.  Kestituido  á liberdade,  desenganado  de  que 
os  seus  ideacs  políticos  vinham  ainda  <li$tautes, 
retirou-se  com  licença  para  o Brazil.  Depois 
d’iima  demora  de  anno  e meio,  voltou  á Europa, 
e esteve  na  Bélgica,  onile  tomou  o grau  dc  dou- 
tor em  medicina.  Regressando  a Portugal,  o rein- 
tegrado iio  seu  posto,  foi  em  1856  nomeado  secre- 
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tario  geral  para  Moçambique.  Era  então  gover- 
nador d’aquella  província  o general  Vasco  Gue- 
des de  Carvalho  e Menezes,  e com  elle  collabo- 
rou  inteiligeute  e zelosamente  na  administração 
d’aquelle  nosso  domínio  ultramarino,  de  que  pu- 
blicou importantes  relatórios.  Em  1860,  sendo 
nomeado  governador  geral  de  Angola  o conse- 
lheiro Sebastião  Calheiros,  Barbosa  Leão  foi  es- 
colhido para  seu  secretario,  logar  que  desempe- 
nhou até  princípios  do  anno  de  1863.  Deputado 
por  um  dos  círculos  do  ultramar,  e jornalista  dis- 
tincto,  redigiu  o Leiriense,  que  começou  em  1853 
ou  1855.  Fundou  depois,  em  1858,  de  sociedade 
com  Antonio  Rodrigues  da  Cruz  Coutinho,  o Jor- 
nal do  Porto,  de  que  também  foi  director  e re- 
dactor  principal,  tendo  por  companheiro  na  re- 
dacção 0 actual  chefe  do  partido  progressista,  o 
sr.  José  Luciano  de  Castro.  Vindo  mais  tarde 
residir  na  capital,  fundou  em  1864,  um  novo  pe- 
riódico, intitulado  Jornal  de  Lisboa,  cedendo  de- 
pois sociedade  a Carlos  José  Barreiros,  antigo 
jornalista  e inspector  geral  dos  incêndios,  que 
por  fim  veiu  a ficar  com  a propriedade  exclusiva 
do  jornal.  A respeito  da  administração  das  colô- 
nias ultramarinas,  além  dos  jornaes  em  que  era 
redactor  efl:ectivo,  publicou  artigos  no  Braz  Ti- 
zana  e em  outros.  Abandonando  mais  tarde  o jor- 
nalismo e a política,  retirou-se  para  a sua  casa 
proximo  do  Porto,  entregando-se  aos  estudos  pre- 
dilectos,  que  lhe  prendiam  toda  a attenção, 
ácerca  da  lingua  portugueza,  dando  ao  prélo,  já 
em  jornaes,  já  em  publicações  separadas,  escri- 
ptos  de  propaganda  sónica.  Em  11  de  junho  de 
1884  recebeu  a reforma  de  cirurgião  de  divisão. 
A sua  morte  foi  muito  sentida,  especialmente  no 
Porto.  Seu  irmão,  conego  de  Cedofeita,  Manuel 
Barbosa  Leão,  reuniu  n’um  folheto  todos  os  arti- 
gos publicados  nos  jornaes  da  epoca,  acompanha- 
dos d’algumas  cartas  e d’um  esboço  biographico 
do  fallecido;  este  folheto  tem  por  titulo:  Cartas 
e publicações  relactivas  ao  fallecido  dr.  José  Bar- 
rosa  Leão,  que,  em  memória  do  seu  saudoso  irmão, 
beu7iiu  e mandou  imprimir,  Porto,  1889.  Escreveu: 
Reflexões  ácerca  da  indemnisação  das  preterições 
soff ridas  pelos  officiaes  progressistas.  Porto,  1858; 
reproducção  de  vários  artigos,  insertos  com 
referencia  ao  assumpto  indicado,  no  Nacional, 
do  Porto,  n.o"  277,  2(9  e 280,  todos  do  referido 
anno;  Representação  que  vários  subscriptores  por- 
tuguezes  da  «Tutelar»  dirigiram  ao  governo  de 
sua  magestade  catkolica,  a qual  foi  apresentada 
na  reunião  celebrada  n'esta  cidade  no  dia  12  de 
agosto  e unanimamente  approvada.  Porto,  1867; 
gestão  colonial,  serie  de  artigos  publicados  no 
Jornal  de  Lisboa,  a começar  em  janeiro  de  1867; 
Analyse  do  orçamento  ou  a questão  financeira  re- 
solvida, de  pag.  211  a 338  vem  uma  circumstan- 
ciada  analyse  do  orçamento  do  ministério  da 
guerra,  acompanhada  de  differentes  alvitres  ou 
propostas  tendentes  a reduzir  sensivelmente  as 
despezas  dos  differentes  estabelecimentos  e re- 
partições dependentes  do  referido  ministério. 
Porto,  1868;  Considerações  sobre  a orthographia 
portugueza,  memória  oferecida  ao  ill.'”°  e ex.“'“  sr. 
conselheiro  Antonio  Rodrigues  Sampaio,  ministro 
e secretario  de  estado  dos  negocios  do  reino.  Porto, 
1875;  sem  o nome  do  autor;  Colhção  de  estudos  e 
documentos  a favor  da  reforma  da  ortografia  em 
sentido  sónico,  Lisboa,  1878;  n’esta  collecção  in  ■ 
clue  0 autor  o anterior  folheto  Considerações, 


etc.,  que  publicara  anonymo,  e o parecer  da 
commissão  ortographica  do  Porto,  da  qual  fòra 
relator;  A academia  real  das  ciências  de  Lisboa 
e a comição  de  reforma  ortográfica  do  Porto,  1879. 

A este  respeito  veja-se:  Parecer  apresentado  á 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  sobre  a 
reforma  orthographica  proposta  pela  commissão  da 
cidade  do  Porto,  Lisboa,  1879;  foi  assignado  por 
Pinheiro  Chagas,  Couto  Monteiro  e Latino  Coe- 
lho, relator.  Escreveu  mais:  O futuro  de  Portu- 
gal, etc..  Porto,  1881.  N’esta  obra  o autor  confes- 
sa francameute  a sua  adhesão  á alliança  econô- 
mica das  duas  nações  da  península  ibérica;  an- 
tevê depois  d’isso  a possibilidade  d’uma  alliança 
defensiva  e acceutúa  que,  sem  essa  alliança. 
«Portugal  está  coiidcmnado  a vir  formar  á direita 
da  Galliza  na  linha  das  províncias  de  Hespa- 
nha,  sendo  ao  mesmo  tempo  o seu  dominio  colo- 
nial pela  Inglaterra.» 

Barbosa  LeáLo  (José).  Cirurgião  medico  pela 
Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto.  N.  a 6 de  no- 
vembro de  1850,  filho  de  José  Barbosa  Leão,  na- 
tural dc  S.  Romão  de  Mouriz,  districto  do  Porto. 
Defendeu  thesc  a 21  de  julho  de  1878.  Foi  no- 
meado cirurgião  ajudante  a 23  de  outubro  do 
referido  anno  para  um  dos  regimentos  de  arti- 
lharia. Publicou  a sua  these,  intitulada:  Do  tra- 
tamento consecutivo  ás  grandes  operações,  Porto, 
1873. 

Barbosa  Leão  (Manuel).  Bacharel  formado 
em  theologia  pela  Universidade  de  Coimbra, 
conego  e thesoureiro-mór  da  collcgiada  de  Cedo- 
feita. Era  irmão  do  dr.  José  Barbosa  Leão.  Jun- 
tameute  com  D.  Francisco  Correia  de  Lacerda, 
D.. Prior  de  Cedofeita,  escreveu  e publicou:  His- 
toria da  antiquissima  e santa  egreja,  hoje  insigne 
coUegiada  de  S.  Martinho  de  Cedofeita,  e da  ori- 
gem dos  seus  bens.  Porto,  1871.  Tem  no  fim  os 
documentos  comprovativos. 

Barbosa  MachadofDto^roj.  Presbytero  secular, 
abbade  de  Sever,  no  concelho  de  Santa  Martha 
de  Penaguião,  bispado  do  Porto,  escriptor  e dis- 
tincto  bibliophilo.  N.  em  Lisboa  a 31  de  março 
de  1682,  onde  também  falleceu  a 9 de  agosto  de 
1772.  Era  filho  segundo  do  capitão  João  Barbosa 
Machado,  e de  sua  mulher  I).  Catharina  Barbosa, 
irmão  de  I).  José  Barbosa  (V.  este  nome)  e de 
Ignacio  Barbosa  Machado.  Estudou  com  os  pa- 
dres da  Congregação  do  Oratorio,  e em  1708  ma- 
triculou-se na  Universidade  de  Coimbra,  na  fa-  ' 
culdade  de  direito  canonico,  mas  não  proseguiu 
por  motivo  de  grave  doença.  Depois  de  obter  um 
beneficio  simples  na  egreja  de  Santa  Cruz  de  Al- 
varenga, do  bispado  de  Lamego,  concedido  pelo 
bispo  d’aquella  diocese,  D.  Nuno  Alvares  Pereira 
de  Mello,  recebeu  ordens  de  presbytero,  a 2 de 
julho  de  1721,  conferidas  pelo  bispo  de  Tagaste 
D.  Manuel  da  Silva  Francez,  provisor  e vigário 
geral  do  arcebispado  de  Lisboa.  A 4 de  novem- 
bro de  1728  foi  collado  abbade  da  egreja  de  San- 
to Adrião  de  Sever,  por  nomeação  do  maríjuez  de 
Abrantes,  D.  Rodrigo  Annes  de  Sá  e Aimeida. 
Quando  se  fundou  a Academia  Real  dc  Historia, 
ficou  Diogo  Barbosa  Machado  incluído  em  o nu- 
mero dos  seus  primeiros  50  socios,  e como  tal  es- 
creveu as  Memórias  do  reinado  de  D.  Sebastião, 
de  D.  Henrique,  Filippe  I,  II,  e III,  3 volumes 
in  folio,  obra  dc  grande  merecimentb.  A’  custa  do 
muitos  sacrificios  e despezas  conseguiu  reunir 
uma  copiosa  e selecta  livraria  de  alguns  milha- 
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res  de  volumes,  cm  que  principalmente  se  eucon-  | 
travam  os  livros  mais  raros,  pertencentes  á his- 
toria patria,  e grande  quantidade  de  opusculos 
avulsos  e noticias  do  mesmo  genero  colligidas  em 
mais  de  100  tomos  de  folio  pequeno.  Havia  tam- 
bém 2 tomos  de  formato  máximo,  contendo  690 
retratos  de  reis,  principes  e infantes  de  Portu- 
gal; 4 tomos  da  mesma  fórma,  contendo  1:380 
retratos  de  portuguezes  celebres,  e mais  um  to- 
mo exclusivamente  formado  de  cartas  e mappas 
geograpliicos  do  reino  e suas  conquistas.  Todas 
estas  preciosidades  fòram  por  ellc  offerecidas  a 
el-rei  D.  José,  que  as  fez  depositar  no  paço,  pa- 
ra com  cilas  compensar  a perda  da  antiga  biblio- 
theca  régia  consumida  no  terremoto  de  IT.'».*). 
Transportadas  depois  para  o Brazil,  em  1807,  por 
oceasião  da  retirada  da  familia  real,  constituem 
ainda  boje  a maior  parte  do  fundo  primitivo  da 
bibliotheca  publica  do  Rio  de  Janeiro.  Para  a 
biographia  de  Diogo  Barbosa  Machado  póde 
vêr  se  o que  elle  proprio  escreveu  na  Biblio- 
theca Lusitana,  l.“  volume  pag.  634,  e 4.”,  pag. 
Cf);  e um  pequeno  folheto,  intitulado:  Oração 
fúnebre  nas  exequias  do  Jieverendo  Sr.  Diogo 
Barbosa  Machado,  Abbade  Jieservatario  da  egre- 
j a de  Santo  Adrião  de  Sever,  etc,,...  celebradas 
na  ermida  de  N.  6’.*  da  Conceição  no  sitio  de 
líilhafolles,  em  o dia  0 de  Septembro  de  1772, 
Lisboa,  1773.  Escreveu:  Conta  dos  seus  estudos 
acadêmicos,  recitada  no  Paço  a 7 de  Septembro 
de  1722,  sahiu  no  tonío  ii  da  Collecção  dos  Do- 
cumentos e Memórias  da  Academia  de  Historia; 
Conta  dos  seus  estudos,  etc.,  em  22  de  outubro  de 
1724;  em  22  de  outubro  de  1726-,  em  7 de  setem- 
bro de  1727;  em  7 de  setembro  de  1731;  publicadas 
na  mesma  collecção  uos  tomos  iv,  vii,  e xi;  Elogio 
fúnebre  do  beneficiado  Francisco  íxitão  Ferreira, 
recitado  no  Paço,  a 81  de  março  de  173,7.  Lisboa, 
173Õ;  Memórias  j>ar a a Historia  de  Portugal,  que 
comprehendem  o governo  <T el-rei  D.  Sebastião,  úni- 
co do  nome,  desde  o anno  de  10.54  até  o de  1361, 
tomo  I,  Lisboa, 1736;  tomo  ii  (desde  1.561  até  1.567)’, 
Lisboa,  1737;  tomo  iii,  (desde  l.'>67  até  1.574); 
Lisboa,  1747:  tomo  iv,  (desde  1.574  até  lõ79),  Lis- 
boa, 1751;  todos  os  4 tomos  trazem  a estampa  com- 
mum  a todos  os  frontispicios  das  obras  da  Aca- 
demia, gravada  por  Francisco  Vieira  Lusitano, 
além  d’is8o,  são  adornadas  de  vinhetas  analogas  ^ 
ao  assumpto,  gravadas  por  Debrie,  e no  tomo  i 
• ha  o retrato  de  I).  Sebastião,  pelo  mesmo  Debrie; 
estas  Memórias,  escriptas  com  grande  erudição, 
contéem  cgualmcute  muitos  documentos  notáveis 
e até  então  inéditos;  As  verdades  principaes  e 
mais  importantes  da  fé,  e da  justiça  christã,  expli- 
cadas clara  e mcthodicamente  segundo  a doutrina 
da  Fscriptura,  dos  Concilios  e dos  Padres  e Dou- 
tores da  Fgreja,  etc  , traduzido  do  italiano  de 
Monsenhor  Dandini,  I.,isboa,  1729;  sahiu  sem  o 
nome  do  traduetor;  Jíelação  das  solemnes  exequias 
pelos  Padres  da  Congregação  da  Missão,  em  23 
e 2tJ  de  outubro  de  1730,  á saudosa  memória  d’el- 
rei  D.  João  V,  seu  augusto  fundador,  Lisboa, 
1750;  sahiu  sem  o seu  nome;  as  inscripçòes  lati- 
nas, medalhas  e emblemas  que  ornaram  a egreja 
n'esta  solemnidade,  fòram  compostas  pelo  autor 
da  Belação’,  Piis  manibus  Fxcellentissimi  1).  An- 
tunii  Aloysii  de  Sousa  Marchionis  das  Minas, 
Comitis  do  Prado,  Serinissimis  Lusitanioe  Begi- 
bus  Petro  II,  & ,/oanni  V à Sanctioribus  Consiliis, 
in  Provinda  Traustagana  armorum  Pruefecti,  & 
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Augustissimoe  Ileginoe  Stabulis  summi  Prceposiii 
Fpitaphium;  sahiu  no  tomo  vi  das  Provas  da  His- 
toria Genealógica  da  Casa  Peai  Portugueza,  Lis- 
boa, 1748.  Consta  de  um  largo  elogio  lapidario. 
Publicou-sc  também:  Carta  Exhortatoria  aos 
Padres  da  Companhia  de  Jesus  da  provinda  de 
Portugal,  sem  logar  nem  anno.  Diz-se  que  foi  im- 
pressa em  Amsterdam,  e nos  fins  do  anno  de  1754, 
ou  principios  de  1755.  Esta  carta,  em  que  o seu 
autor  guardou  cuidadosamente  o anonymo,  foi 
composta  em  defeza  dos  padres  da  Congregação 
do  Oratorio,  e contra  os  jesuitas,  na  guerra  dou- 
trinal e litteraria  que  estas  corporações  traziam 
entre  si,  á qual  vieram  dar  novo  incremento  os 
escriptos  de  Luiz  Antonio  Verney,  e os  mais  que 
por  aquelles  tempos  appareceram.  Barbosa  abste- 
ve-se  de  a mencionar  na  relação  das  suas  obras 
no  tomo  IV  da  Bibliotheca  Lusitana,  mas  consta 
de  testemunhos  irrefragaveis,  ser  elle  o autor.  Os 
exemplares  d’este  opusculo,  por  motivos  que  se 
desconhecem,  fòram  todos  sequestrados  e suppri- 
midos  á entrada  do  reino,  escapando  tres,  segun- 
do consta.  Contra  esta  carta  escreveu  e publicou 

0 erudito  Francisco  de  Pina  e Mello  uma  Respos- 
ta compulsaria,  que  a seu  turno  foi  obrigado  a 
supprimir  annos  depois,  quando  os  jesuitas,  cuja 
defeza  elle  tomava  com  muito  interesse,  fòram 
proscriptos  e expulsos  do  i*eino.  A obra  mais  im- 

[ portante  de  Barbosa  Machado,  é sem  duvida  a 
Bibliotheca  Lusitana,  já  por  tantas  vezes  citada 
n’cste  Dir.cionario.  Compòe-se  de  4 tomos,  publica 
dos  em  Lisboa:  o 1.”  em  1741,  com  o titulo  se- 
guinte: Bibliotheca  Lusitana,  Historia,  Critica,  e 
Chronologica,  na  qual  se  comprehende  a noticia  dos 
autores  portuguezes,  e das  obras  que  compozeram 
desde  o tempo  da  promulgação  da  T^i  da  Graça, 

\ até  0 tempo  presente;  of  erecida  á Augusta  Ma- 
‘ gestade  de  D.  .João  V,  nosso  senhor;  traz  o reti^ato, 
do  autor,  e comprehende.  além  do  prologo,  licenças 
elogios,  etc.,  as  letras  A a E;  o 2.“  tomo,  cm  1747; 
tem  egiial  titulo,  sendo  oferecido  ao  E.r'^’‘  e 
/íeu.“®  Sr.  D.  Fr.  José  Maria  da  Fonseca  e Évo- 
ra, Bispo  do  Porto,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade;  comprehende  as  letras  F a I.  Houve  quem 
extranhasse  que,  tendo  sido  o primeiro  tomo  de- 
dicado a el-rei,  fòsse  o segundo  ao  bispo  do  Por- 
to, e quer  por  conselho  d’amigos,  ou  j)or  ordem 
ou  insinuação  superior,  o autor  teve  de  mandar 
arrancar  a todos  os  exemplares  o rosto  e a dedi- 
catória, e substituil-os  por  novos  frontispicios; 
esta  substituição  foi  feita  com  tauto  cuidado  e 
diligencia,  que  é raro  encontrar  um  segundo 
tomo  da  Bibliotheca,  com  a dedicatória  ao  bispo 
do  Porto;  o 3.®  tomo,  em  1752,  e comprehende 
as  letras  L a Z;  o 4.®  tomo,  em  1758,  contém 
addições,  iliustraçues  e emendas  aos  tres  primei- 
ros, e os  Índices  geraes  de  todos. 

Barbosa  Machado  [Ignacin).  Doutor  « m di- 
reito civil  pela  Universidade  de  Coimbra,  desem- 
bargador da  Relação  do  Porto,  ministro  do  Tri- 
bunal da  I^egacia,  chronista  geral  do  Ultramar, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 23  de  novembro  de  168<>, 

1 fal.  na  mesma  cidade  a 28  de  março  de  1776. 
Era  filho  de  .loão  Barbosa  Machado,  e de  D. 
Catharina  Barbosa,  irmão  mais  novo  de  D.  .losé 
Barbosa  e dc  Diogo  Barbosa  Machado.  Depois 
de  estudar  philosophia  na  Congregação  do  Ora- 

I torio,  cm  que  defendeu  conclusões  jiublicas,  foi 
I matricular- se  na  Universidade  de  Coimbra,  onde 
I se  applicou  ao  estudo  do  Jurisprudência  Civil, 
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em  cuja  faculdade  se  formou  em  1716.  Depois 
foi  despachado  juiz  de  fóra,  de  Almada,  passaudo 
mais  tarde  a exercer  o mesmo  cargo  na  cidade 
da  Bahia.  Regressando  ao  reino,  teve  a nomea- 
ção de  provedor  da  comarca  de  Setúbal.  Casou 
com  D.  Marianna  de  Menezes  e Aragão;  por 
morte  d’csta  senhora,  preferiu  entregar-se  á vida 
ecclcsiastica,  e recebeu  ordens  de  presbytero,  a 
21  de  dezembro  de  1734.  Foi  desembargador  da 
Relação  do  Porto,  por  decreto  de  D.  João  V, 
passado  a 3 de  julho  de  1748;  clironista  geral  de 
todas  as  provindas  ultramarinas,  por  decreto  de 
el-rei  D.  José,  passado  a 21  de  outubro  de  17Õ2, 
e collcctor  de  todos  os  regimentos,  leis,  ordens, 
que  se  expediam  para  bem  da  fazenda,  e justiça 
a todas  as  provincias  ultramarinas  d’esta  corôa, 
por  decreto  de  9 de  outubro  de  1753;  ministro  do 
tribunal  da  Legada,  e acadêmico  da  Academia 
Real  de  Historia.  Escreveu:  Panegyrico  histórico 
do  serenissimo  sr.  infante  D.  Manuel^  em  que  se 
descrevem  as  gloriosas  acçoens  que  tem  obrado  tia 
paz  e na  guerra,  depois  que  sahio  do  Meyno  de 
Portugal  até  o fim  da  victoriosa  Campanha  de 
Hungria  do  anno  passado  de  1716,  e de  como  foy 
tratado  em  diversas  Cortes  da  Europa,  Lisboa, 
1717  ; Noticia  da  Entrada  publica,  que  fez  na 
Corte  de  Pariz  em  18  de  Agosto  de  1715  o ex 
Conde  da  Ribeira  Grande,  D.  Luiz  Manuel  da 
Camara,  Lisboa,  1716,  sem  o nome  do  autoi';  Pa- 
negyrico á immortalidade  do  Ex.”'°  sr.  Matinel  Car 
los  de  Tavora,  conde  de  São  Vicente,  do  Conselho 
de  S-  Magestade,  e general  de  Batalhas  da  Armada 
Real,  <fcc  , em  que  se  louvão  as  gloriosas  acçoens  do 
seu  animo,  e se  relata  a insigne  Victoria  naval, 
que  alcançou  dos  Turcos  nos  mares  da  Greda, 
Lisboa,  1718;  sahiu  com  o nome  de  Valeriano  da 
Costa  Freire;  Nova  relação  das  importantes  victo 
rias,  que  alcançarão  as  armas  portuguezas  na  ín- 
dia, e da  gloriosa  paz  que  se  ajustou  com  alguns 
de  seus  inimigos,  logo  que  chegou  o vice  rei  do  Es- 
tado, o Ex.'“'‘  D.  Luiz  de  Menezes,  quinto  Conde 
da  Ericeira,  primeiro  marquez  do  Louriçal,  Lis- 
boa, 1742;  sahiu  com  o nome  de  Jacinto  Macha- 
do de  Sousa  ; Pratica  recitada  no  Paço  a ít  dr 
Dezembro  de  1734,  com  que  congratulou  a Acade- 
mia Real  de  ser  eleito  seu  Collega ; sahiu  no  tomo 
XIII  da  Collecção  dos  Documentos  da  Academia 
Real,  de  1734 ; Fastos  Politicos  e Militares  da 
antigua  e nova  Lusitania,  em  que  se  descrevem  as 
acçoens  memoráveis,  que  na  paz,  e na  guerra  obra- 
rão os  Portuguezes  nas  quatro  partes  do  mundo ; 
tomo  I,  Lisboa,  1745  ; eram  distribuidos  por  nic- 
zes,  á semelhança  do  Anno  histórico,  do  Padre 
Francisco  de  Santa  Maria,  excluindo,  porém,  tudo 
0 que  especialmcnte  dizia  respeito  ás  cousas  cc- 
clesiasticas  em  harmonia  com  o titulo  adoptado ; 
0 1.®  tomo  comprehende  os  inezes  de  janeiro  c 
fevereiro ; do  segundo,  não  consta  que  se  impri- 
misse mais  de  280  pag.,  que  chegam  sómente  a 
19  de  março.  A publicação  d’esta  obra  oceasiouou 
grande  polemica  entre  o seu  autor  e o continua- 
dor  do  Anno  hislorico  o Padre  Lourenço  Justi- 
niano  da  Annunciação  (V.  Annunciação),  termi- 
nando afínal  com  a obra  de  Barbosa  Mathado, 
que  tem  por  titulo:  Vindidas  Apologéticas  contra 
0 Prologo  Anti-critico  que  escreveo  o Padre  Dou- 
tor Jjourenço  Justiniano  da  Annunciação,  Conrgo 
Secular  do  Evangelista,  impugnando  a Disserta- 
ção e Appendix  dos  «Fastos  politicos  e militan  s 
da  Lusitania,»  Paris,  1760.  Escreveu  mais:  Rela- 
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ção  da  enfermidade,  ultimas  Acçoens,  Morte  e Se- 
pultura do  Muito  Alto  e Poderoso  Rey  e Senhor 
I).  João  V,  o pio,  magnanimo,  pacifico,  justo,  reli- 
gioso, e por  declaração  pontificia  o fidelíssimo  n 
Egreja  Romana,  Lisboa,  1750;  sahiu  com  as  ini- 
ciaes  D.  I.  B.  M.  D.  P.  A.  A.  R.,  que  parece  que- 
rerem dizer  Doutor  Ignacio  Barbosa  Machado, 
Desembargador  do  Porto,  Acadêmico  da  Acade- 
mia Real;  Historia  Critico- Chronolngica  da  Ins- 
tituição da  Festa,  Procissão,  e Ofilcio  do  Corjm 
Santíssimo  de  Christo  no  Venerável  Sacramento 
da  Euckaristia . . . Mostra-se  uma  distincta  e pa- 
negyrica  relação  da  magnificência,  ornato  e suni- 
ptuosos  edifidns,  com  que  n’esta  corte  de  Lisboa, 
por  ordem  de  Sua  Magestade,  celebraram  os  eccle- 
siasticos  e seculares  em  8 de  Junho  n’este  anno  de 
1710,  Lisboa,  1759.  O autor  dá  no  prologo  a ra- 
zão da  estranheza  que  poderia  causar  a serôdia 
impressão  d’esta  obra,  escripta  40  annos  antes. 
E uma  bella  edição,  feita  com  esmero  pelo  typo- 
grajiho  Ameno,  e d'ella  se  tiraram  alguns  exem- 
plares em  papel  de  grande  formato.  Ainda  publi- 
cou : Theatro  Historico,  Universal,  e Chronologico 
de  todas  as  Provincias  Ultramarinas  do  nosso 
Reino,  ou  Annaes  Ecclesiasticos,  Politicos  e Mili- 
tares de  África,  Asia,  e America portugueza,  divi- 
dido em  quatro  volumes.  O autographo  d’esta  obra, 
que  ficou  inédita,  dizem,  que  existe  na  Biblio- 
theca  Nacional  de  Lisboa.  Também  em  mauus- 
cripto,  deixou:  Descripção  Topographico-Archi- 
tectonica  do  famoso,  e magnifico  Aquedueto,  que 
por  ordem  do  Serenissimo  Rey  D.  João  V se  tri- 
gio  e fabricou  para  condução  das  salutiferas,  e 
copiosas  aguas  livres,  e de  outras  fontes  a esta 
grande  Corte,  e Cidade  de  Lisboa ; Offerecido  ao 
mesmo  Monarca,  e por  sua  ordem  escrita  em  o an- 
no de  1745.  Segundo  se  lê  no  tomo  x do  Diccio- 
nario  bibliographico,  a pag.  49,  parece  que  se  lhe 
pode  attribuir  o seguinte  opusculo,  publicado 
com  as  iniciaes:  D.  D.  I.  B.  M.  S.  R.  P.  C.  M.  P.: 
Crisol  critico,  balança  da  verdade  e invectiva  apo- 
logética, em  que  se  refutam  as  doutrinas  de  um 
papel  manuscripto,  que  de  Evora  se  remetteu  a 
esta  corte;  interlocutores  um  confessor  orthodoxo  e 
outro  confessor  rigorista,  Sevilla,  en  la  imprenta 
Real,  sem  anno.  Estas  indicações  devem  ser  sup- 
postas,  porque  a obra  foi  decerto  impressa  em 
Lisboa,  pelos  annos  de  1746.  Este  papel  perten- 
ce á Collecção  universal  de  papeis  relativos  ao 
sigillismo,  onde  foi  reimpresso. 

Barbosa  Rodrigues  (Francisco  Barbosa  Ro- 
drigues, 1.“  barão  de).  Commendador  das  ordens 
de  Christo  e de  N.  S.*  da  Conceição;  negociante 
de  grosso  trato  na  provincia  de  Angola;  presi- 
dente da  Associação  Commercial  da  cidade  de 
S.  Paulo  de  Loanda,  e algumas  vezes  presidente 
da  camara  municipal  da  mesma  cidade,  e mem- 
bro do  conselho  do  governo  geral.  N.  a 21  d’agosto 
de  1809,  fal.  a 4 de  setembro  de  1875.  Era  filho 
de  Lourenço  José  Vieira  e de  D.  Maria  do  Carmo 
Barbosa.  Casou  em  1867  com  D.  Maria  das  Dores 
Alves  Barbosa,  filha  de  José  Maria  Alves  e de 
D.  Jacinta  do  Carmo.  O titulo  de  barão  foi-lhe 
concedido  por  decreto  de  1 de  abril  de  1872  e 
carta  de  15  de  abril  de  1875.  A sua  viuva  passou 
a segundas  núpcias  em  1877,  na  cidade  de  Loan- 
da, com  Miguel  de  Sant’Anna  Pereira  de  Mello, 
e por  tal  motivo  perdeu  o direito  a usar  do  titulo 
do  seu  primeiro  marido,  visto  não  se  lhe  haver 
concedido  alvará  de  confirmação  do  titulo  c hon- 
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ras  de  baroneza  de  Barbosa  Rodrigues,  sem  em- 
bargo de  haver  passado  a segundas  núpcias,  como 
é de  antigo  estylo  e praxe  da  côrte,  sempre  ob- 
servado com  senhoras  titulares,  em  eguaes  cir- 
cumstancias,  quando  as  honras  do  titulo  lhe  pro- 
vieram pelo  marido. 

Barbote.  Peça  da  armadura  que  cobria  a bar- 
ba. Tinha  também  os  nomes  de  íabeira  e de  bar- 
beira. V.  Armadura. 

Barbuda.  Familia  illustre  de  Portugal,  que 
tem  por  brazão,  em  campo  de  ouro  nove  lisonjas 
verdes,  veirada.s  de  prata  e vermelho,  tendo  por 
timbre  um  urso  branco  nascente  entre  duas  pen- 
nas  de  pavão  de  verde  e de  ouro.  Não  se  deve 
confundir  com  o brazão  dos  Barbudos.  Na  Nobi- 
liarchia  portugueza  de  Villas  Boas,  a pag.  239, 
da  edição  de  lü7G,  diz  que  as  armas  são,  em  campo 
de  ouro  nove  lisonjas  veiradas  e contraveiradas 
de  prata  e vermellio,  cada  tres  em  fa.xa;  timbre 
um  uiso  nascente,  de  preto,  com  duas  pennas  de 
pavão  de  verde  e ouro. 

Barbuda  (Affonso  Leão  de).  Secretario  do  ce- 
lebre vice-rei  da  índia,  D.  Luiz  de  Athaide,  que 
0 mandou  á África  Oriental  procurar  as  minas 
de  prata  do  Monomotapa,  que  fôram  por  muito 
tempo  0 sonho  querido  dos  portuguezes.  Aflbnso 
Leão  de  Barbuda  cumpriu  a sua  missão,  explo- 
rando ininuciosamente  o interior  da  África,  e es- 
crevendo um  diário  das  cousas  notáveis  que  viu, 

0 qual  irlfelizmente  ficou  mauuscripto.  D’este 
diário  extrahiu,  e commuuicou  ao  padre  Fran- 
cisco de  Gouveia,  provincial  da  Companhia  de 
Jesus,  por  este  lhe  pedir,  o que  tinha  inquerido 
e observado  do  martyr  venerável  P.  Gonçalo  da 
Silveira,  cuja  relação  imprimiu  o padre  Baltba- 
zar,  Telles  ebronista  da  Companhia,  na  Chronica 
da  Provinda  de  Portugal,  parte  2.*,  livro  4.“, 
cap.  3.”.  Affonso  de  Barbuda  regressou  depois  a 
Portugal,  onde  falleceu  a 19  de  abril  de  1629. 

Barbuda  (Autonio  Innocendo).  Poeta  medio- 
cre,  que  viveu  no  principio  do  século  passado. 
Ila  d’elle  publicado  em  Lisboa:  Historia  de  An- 
friso  e Itetilia:  ú/y/íio,  1819;  O por  tugnez  generoso, 
ou  aventuras  de  J.  e 6' , 1820;  Miscellanea  util,  I 
em  1>'21.  I 

Barbuda  (Cláudio  I^agrange  Monteiro  de).  | 
Commendador  da  ordem  de  Christo,  Cavalleiro 
das  da  Torre  e Espada,  e de  N.  S.*  da  Conceição;  \ 
capitão  do  real  corpo  de  engenheiros,  e secreta- 
rio geral  do  governo  da  índia.  N.  em  Setúbal  a 
25  de  novembro  de  1803,  fal.  em  Lisboa  a 20  de 
março  de  1845.  Destinava-se  á vida  ecclesiasti-  | 
ca,  mas  depois  da  revolução  de  1820,  mudou  de 
idéa,  e assentou  praça  cm  1821  no  regimento  de 
infantaria  n.“  7.  Matriculando-se  na  Academia 
de  Marinha,  foi  o primeiro  nomeado  no  primeiro 
anno  do  curso;  viu  se,  j)oróm,  obrigado  a inter- 
romper os  estudos,  por  causa  dos  acontecimentos 
paliticos  de  1823,  e acompanhou  o seu  regimento 
para  a ilha  da  Madeira.  Tendo  militado  nos  annos 
de  1826  e 1827,  recebeu  em  1828  baixa  do  exer- 
cito, pelas  suas  idt^as  politicas,  e juntamente  uma 
ordem  positiva  de  nunca  mais  entrar  no  quartel 
do  corpo  a que  pertencia.  Vendo-se  privado  de 
recursos,  conservou-se  em  Lisboa,  dando  explica- 
ções de  matbematica,  em  que  pouco  ganhava.  No 
memorável  dia  24  de  jidho  de  1833  apresentou-se 
ao  duque  da  Terceira,  e foi  logo  empregado  no 
deposito  (|ue  se  formou  em  S.  Bento,  sob  o com- 
mando  do  brigadeiro  Carreti,  e depois  despachado 
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1 para  o corpo  de  engenheiros,  sendo  mandado  ser- 
i vir  na  construcção  das  linhas  de  defeza  de  Lis- 
I boa,  acerca  das  quaes  escreveu  uma  memória 
histórica  e descriptiva,^ue  se  imprimiu  em  Gôa, 
no  anno  de  1840.  Marcliou  com  o exercito  liberal 
para  Santarém,  assistiu  ao  combate  de  Pernes,  á 
I batalha  de  Almoster,  e tomou  parte  muito  acti- 
i va,  no  resto  da  campanha  até  á convenção  dc 
Evora  Monte.  Depois  da  revolução  de  setembro, 
I eoi laborou  no  Independente  e no  Constitudonal, 
I jornaes  que  se  publicaram  em  Lisboa  no  anno  de 
I 1838  e principio  do  de  18.39,  sendo  proposto  pelo 
I governo  para  deputado,  no  referido  anno  de  1838, 
I mas  não  chegou  a ser  eleito.  Em  1839  foi  nomea- 
I do  secretario  geral  da  índia,  para  onde  acompa- 
I nbou  0 governador  barão  de  Candal,  e quando 
! este  general  falleceu,  fez  parte  do  conselho  do 
I governo.  Tendo  sido  aceusado  de  ter  promovido 
I a revolta  do  batalhão  provisorio,  respondeu  a 
I conselho  de  guerra,  em  que  se  justificou  comple- 
tamente. Exonerado  do  cargo  de  secretario  geral, 
conservou-se  ainda  na  índia  até  1843,  sendo 
n’csse  periodo  de  tempo  empregado  em  varias 
commissòes.  Collaborou  no  jornal;  A encyclopedia 
de  Gôa, onde  publicou  differentes  artigos  e impri- 
miu alguns  documentos  que  estavam  inéditos, 
' muito  interessantes  para  a historia  do  dominio 
j portuguez  no  Oriente.  Voltando  a Portugal,  es- 
I creveu  na  Revista  Universal  Lisbonense,  e ali  pu- 
blicou: Uma  viagem  de  dual  mil  léguas,  que  maia 
I tarde  foi  impressa  cm  Gôa,  n’um  volume,  com 
; alguns  additamentos.  Quando  falleceu,  andava 
trabalhando  n’uma  obra  sobre  a Asia.  Escreveu: 

; Píibliotheca  familiar  e recreativa,  Lisboa.  D’este 
jornal,  de  que  foi  o principal,  senão  o unico,  re- 
dactor,  sahirain  primeiro  4 volumes,  no  formato 
de  8.”  pequeno.  Em  1837,  augmentou-o  para  4.” 
grande  annexando-lhe  algumas  estampas  litbo- 
graphadas,  e assim  continuou  sahindo  mais  4 
volumes,  ficando  o ultimo  incompleto;  n'elle  vem 
muitas  poesias  sem  o nome  do  autor,  que,  na 
maior  parte,  são  do  proprio  Lagrange;  os  volu- 
mes 1.®  e 2.®  sahiram  em  1835;  o 3 * e o 4.®  em 
1836;  depois  do  formato  augmentado,  o vol.  5.® 
1837;  vol.  6®  1838;  vol.  7."  1839;  yol.  8.®  1841. 
Em  1842  publicou  o vol.  9.®  com  a indicação  de 
segunda  serie.  Parece  que  depois  da  ausência  de 
Lagrange,  o editor  Manuel  Rodrigues  Neves, 
dono  da  typographia,  onde  se  imprimiu  a Biblio- 
theca,  tomou  a si  a direcção  e a coordenação  do 
periodico.  Escreveu  mais:  Memória  historico-des- 
criptiva  das  linhas  gue  cobriram  Lisboa  em  1833, 
redigida  de  ordem  superior  em  1837,  por  um  Offi- 
dal  de  Kvgenheiros  do  Exerdto  de  Portugal,  Paa- 
gim,  1840,  com  8 mappas  illustrativos:  CoUecção 
dos  exercidos  de  Artilharia,  Pangim,  1841;  é ano- 
nymo,  mas  attribue-se-lhe  este  trabalho;  Instruc- 
çòes  com  que  Elrei  D,  José  I mandou  passar  ao 
Estado  da  índia  o governador  e Capitão  general, 
e o Arcebispo  Primaz  do  Oriente  em  1774,  Pangim, 
1841;  acompanhadas  d’uma  carta  cborographica 
de  todo  0 território  portuguez  em  Gôa,  etc.;  fô- 
ram por  elle  copiadas  e publicadas  com  varias 
annotaçòes  suas;  Uma  viagem  de  duas  mil  léguas; 
sahiu  primeiramente  em  capitulos  succcssivos  na 
Revista  Universal  Lisbonense,  e foi  depois  impres- 
sa posthuina,  e additada  com  varias  notas  e escla- 
redmtnios  por  Eilippe  Nery  Xavier,  Nova  Gôa, 
1848;  Almanach  militar  do  exerdto  de  Gôa  e suas 
dependendas,  ou  lista  biographica  dos  offidaes  do 
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referido  exercito^  coordenado  na  secretaria  do  go- 
verno geral  com  referencia  ao  1°  de  Agosto  de 
1842y  1‘  secção,  Paogim,  1842;  2-‘  Parte:  Officiaes 
da  segunda  secção,  idem,  1842.  Além  dos  outros 
seus  trabalhos  litterarios,  redigiu  também  em 
Gôa  o Encyclopedico,  jornal  litterario  quinzenal, 
que  durou  desde  30  de  junho  de  1841  até  30  ju- 
nho de  1842;  redigiu  também  na  mesma  cidade  o 
Boletim  do  Governo,  onde  teve  de  sustentar  aca- 
loradas polemicas  com  o Pregoeiro  da  Liberdade, 
que  pelo  mesmo  tempo  se  publicava  em  Bom- 
baim. No  Mosaico,  tomo  i,  de  1839,  a pag.  52, 
também  sahiu  o Elogio  de  José  Dionysio  da  Serra, 
que  foi  escripto. 

Barbuda  (Lopo  Fernandes  de).  Nada  se 
sabe  d’este  cscriptor;  ignora-se  a que  familia 
pertencia,  e a terra  da  sua  naturalidade;  conhe- 
ce se,  porém,  o espirito  poético,  que  tinha  para 
todo  0 genero  de  metrificação,  o que  bem  ficou 
provado  nas  seguintes  obras:  Triumphos  da  Cruz, 
e Palmas  Lusitanas;  Palma  Ijusitana  das  Linhas 
(C Eivas;  Palma  Lusitana  da  Batalha  do  Amei- 
xial; Palma  Lusitana  da  Batalha  de  Montes  Cla- 
ros, e Cerco  de  Villa  Viçosa;  Entrada  DelRey 
D.  Manuel  com  a Rainha  D.  Izabel  em  Castella. 

Barbuda  (Luiz  Coelho  de).  Creado  da  Casa 
Real.  N.  em  Lisboa,  no  século  xvi.  Era  filho  de 
paes  nobres,  que  o habilitaram  para  o serviço  no 
paço.  Foi  muito  instruido  na  lição  de  historia 
portugueza,  de  cuja  applicação  resultou  escrever 
com  estylo  laconico  e elegante  na  lingua  caste- 
lhana, em  que  era  muito  perito.  Escreveu:  Em- 
presas Militares  dos  Lusitanos,  Lisboa,  1624;  esta 
obra,  escripta  em  lingua  castelhana,  é qualificada 
por  Antonio  de  Sousa  de  Macedo,  nas  suas  Ex- 
cellencias  de  Portugal,  cap.  14.®,  de  livro  ejccellente; 
0 marquez  de  Alegrete,  na  conta  dada  á Acade- 
mia Real  de  Historia,  diz:  «Que  as  Empresas  mi- 
litares teem  contra  si  as  suspeiçòes  do  tempo  em 
que  seu  autor  as  escreveu,»  referindo-se  ao  do- 
minio  de  Castella  a que  os  portuguezes  estavam 
então  sujeitos;  n’esta  obra  consta  de  18  livros  que 
comprehendem  as  acções  militares  dos  portugue- 
zes, desde  o conde  D.  Henrique  até  o anno  de 
1607,  em  que  foi  invadida  a praea  de  Moçambi- 
que pelos  hollanderes,  os  quaes  aerrotou  D.  Es- 
tevão de  Athaide;  Por  la  fidelidad  Lusitana:  apo- 
logia contra  el  Doctor  Don  Martin  Carrilho,  el 
Doctor  Antonio  Ciccarelli,  y sus  escriptos  de  Ge- 
ronymò  Franqui,  Lisboa,  1626. 

Barbuda  (D.  Martim  Eannes).  Fidalgo  que 
floresceu  no  século  xiv,  e que  se  distinguiu  entre 
08  mais  arrojados  do  seu  tempo.  Pertencia  a uma 
illustre  familia,  que  teve  solar  na  antiga  fregue- 
zia  de  Barbudo.  D.  Martim  era  cavalleiro  da  or- 
dem de  Aviz,  quando,  por  morte  d’cl-rei  D.  Fer- 
nando, rebentou  a serie  de  tumultos  e revoltas, 
em  que  o paiz  se  dividiu  em  dois  partidos,  por 
Portugal  e por  Castella.  D.  Martim  entrou  no  nu- 
mero dos  que  entendiam  que  a corôa  portugueza 
devia  pertencer  á Hespanha,  e sendo  acclamado 
rei  0 Mestre  de  Aviz,  D.  João  I,  passou  ao  ser- 
viço de  Castella,  e tantos  serviços  ali  prestou, 
que  alcançou  o cargo  importantíssimo  de  Mestre 
da  ordem  militar  de  Alcantara.  Falleceu  em  Gra- 
nada, a 26  de  abril  de  1394,  victima  d’uma  ci- 
lada que  os  moiros  lhe  armaram. 

Barbuda  Moeda  de  prata  cunhada  no  tempo 
de  el-rei  D.  Fernando.  Chamava-se  barbuda  ou 
celada  porque  assim  se  designavam  os  capacetes 


d’aquelle  tempo,  figurados  na  mesma  moeda.  A 
oceasião  ou  motivo  d’cste  cunho  diz  Severim,  nas 
suas  Noticias  de  Portugal,  foram  as  barbudas  de 
que  vinham  armados  os  estrangeiros,  que  vieram 
ajudar  o monarcha  portuguez  na  guerra  contra 
Castella.  Conhecem-se  diversas  barbudas  e meias 
barbudas,  cuja  descripção  em  geral  é a seguinte: 

rEBNANDVS  EEX  POETVGALI.E,  CSCUdo  COm  aS  qui- 

uas  assentes  no  centro  da  cruz  de  Christo,  can- 
tonada  por  quatro  castellos.  Reverso:  v-J»  si  domi- 
NVS  MicHi  aivtor:  nom  timebo;  busto  do  rei  á es- 
querda, com  peito  de  malha,  o capacete  com  a co- 
roa real  e a viseira  calada.  Não  ha  barbuda  em  que 
as  duas  legendas  estejam  integraes.  As  varian- 
tes são  naprimeira,  a mais,  al,ou  ki.gk.  (Algarve), 


na  segunda,  em  logar  de  timebo  apenas  t.ti.  tim. 
TIME.  ou  TiMBE.  As  barbudas  eram  de  prata  muito 
ligada,  e valiam  20  soldos  de  3 dinheiros.  Para  as 
grandes  despezas  da  guerra  se  cunharam  muitas 
com  lucro  tão  excessivo,  que  deu  á moeda  bran- 
ca um  preço  subido.  Não  tardou  o rei  a reduzir 
mais  de  uma  vez  o valor  da  moeda,  ficando  a,  bar- 
buda ao  preço  de  2 soldos  e 4 dinheiros.  Além  da 
imperícia  e irregularidade  do  fabrico  fizeram-se 
n’cstas  moedas  muitas  falsificações.  Em  1378 
mandou  D.  Fernando  arrecadar,  em  todas  as  ter- 
ras do  reino,  as  barbudas  com  a marca  monetari  a 
fFortoj  por  serem  de  inferior  lei,  e que  de- 
pois de  lavradas  nas  cidades  de  Lisboa  e Porto 
em  dinheiros  novos,  com  estes  se  pagasse  aos  pos- 
suidores de  aquellas  moedas.  Teem  a data  de  8 de 
fevereiro  de  1378  o regimento  e lei  respectivos. 
As  barbudas  e meias  barbudas  foram  cuuhadas, 
conforme  as  marcas  monetárias  e signaes  occul- 
tos,  em  Lisboa  (l).  Porto:  ^ ° — P) 

Coruuha  (cr — v),  Miranda  (“)  e Samora  (ç — k).  A 
estas  marcas  ajuntam-se  em  algumas  moedas  di- 
versos signaes  occultos,  taes  como  rosetas,  pon- 
tos, aspas,  etc.  As  barbudas  cunhadas  em  Samora, 
Coruuha  e Tuy,  as  quaes  corriam  em  todo  o rei- 
I no,  foram  em  Í371  maudadas  retirar  da  circulação 
pelo  rei,  visto  que  essas  terras  já  lhe  não  perti  n- 
1 ciam.  II  No  século  xm  também  se  chamavam  bar- 
I budas  os  soldados  de  pé,  ou  de  cavallo,  que  usa- 
, vam  d’essa  especie  de  armamento. 

Barbuda  (Horta  da).  Na  freg.  de  S.  Salvador 
, e conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 

, Barbuda  e Vasconcellos  (Manuel  Mendes 
de).  Magistrado  e poeta  da  escola  hespanhola. 
N.  em  Verdemilho,  logar  proximo  de  Aveiro,  em 
15  de  agosto  de  1607,  fal.  em  30  de  março  de 
1670.  Era  filho  de  Manuel  Mendes  Barbuda  e 
Vasconcellos  e de  D.  Jeronyma  Manuel  de  Lou- 
reiro, ambos  de  ascendência  nobre  n’aquella  terra. 
Depois  de  concluídos  os  estudos  de  humauidades, 
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matriculou-se  na  Universidade  dc  Coimbra,  onde 
fez  0 curso  dc  direito  com  muita  distincção,  to- 
mando 0 grau  de  bacharel.  Kncetou  a carreira 
da  magistratura,  sendo  nomeado  juiz  de  fóra  de 
Caminha,  depois  ouvidor  de  Valcnça,  e por  fím 
provedor  em  Lamego.  Em  todos  estes  logares 
conquistou  sempre  o in.itor  respeito  e considera- 
ção de  quantos  o conheciam,  pelo  seu  caracter 
serio,  zeloza  actividade  e notável  rectidão  de 
juizo,  que  mostrou  constantemente  no  desempe- 
nho dos  seus  deveres.  Barbuda  e Vasconcellos 
era  muito  dedicado  á poesia,  e estava  relacio- 
nado intimamente  com  os  melhores  poetas  do 
seu  tempo.  Na  côrte  também  gozava  de  grande 
estima,  inclusivamente  dos  fidalgos  mais  distin- 
ctos,  que  o apreciavam  como  poeta  illustrado  c 
cavalheiro  de  trato  fino  e porte  cortezão,  instruido 
em  todas  as  prendas  da  boa  sociedade,  e pri- 
mando pela  grande  pericia,  que  possuia  nos  exer- 
cidos de  equitação.  Das  suas  poesias  e outros 
trabalhos  litterarios,  sómente  se  imprimiu:  Silva 
panegyrica  ao  nascimento  da  serenisaima  Frinceza, 
filha  do  principe  D.  Pedro,  etc.,  Lisboa,  16i>7; 
Virginidos,  ou  vida  da  Virgem  Senhora  nossa: 
poema  heroico,  dedicado  á magestade  da  rainha 
D.  Luiza,  nossa  senhora,  Lisboa,  16G7.  Esse  poe- 
ma compòe  se  de  20  cantos  de  oitava  rima,  e 
constituo  a obra  capital  d’este  poeta  No  fim  se- 
gue-se um  Juizo  critico  sobre  o seu  mérito,  cs- 
cripto  por  fr.  André  de  Christo.  No  seu  poema 
latino,  Enthusiasmo  poético,  também  o padre  An- 
tonio  dos  líeis  cita  o nome  de  Barbuda  e Vas- 
concellos. As  poesias  manuscriptas  estão  classi- 
ficadas em  tres  grupos:  Rimas  sacras,  Rimas  pro- 
fanas e Poemas  fúnebres.  Quando  fallcceu,  andava 
0 distincto  poeta  pensando  n’um  poema  épi- 
co, tomando  para  assumpto  a acciamação  de 
I).  João  IV  e os  faustos  successos  das  armas  por- 
tuguezas  nas  guerras  da  restauração;  não  pôde, 
porém,  realisar  o seu  intento.  No  Ensaio  biogra- 
phico-critico  sobre  os  melhores  poetas  portuguezes, 
por  José  Maria  da  Costa  e Silva,  pag.  M2  do  8.“ 
volume,  18.Ô4,  vem  um  juizo  critico  ácerca  das 
obras  de  Barbuda  e Vasconcellos. 

Barbudo.  Familia  illustre  de  Portugal,  que  to- 
mou 0 seu  nome  de  Souto  de  Barbudo,  e se  rami- 
ficou para  Castella.  Na  villa  d'este  nome,  si- 
tuada no  concelho  de  Villa  Verde,  que  está  agora 
annexa  á de  Parada  (V.  Parada  de  Barbudo), 
existe  uma  torre  que  é o solar  d’esta  familia,  á 
(pial  pertenciam  muitas  fazendas  c a nobre  quinta 
de  Gêja.  O primeiro  habitador  d’esta  torre,  de 
que  ha  noticia  escripta,  foi  D.  Gonçalo  Pires  de 
Belmir,  casado  com  a senhora  d’esta  casa,  de 
quem  teve  um  filho,  Soeiro  Gonçalves  de  Bar- 
budo, que  casou  com  D.  Thereza  Pires  de  No- 
vaes. l.)’este  consorcio  descendem  muitas  familias 
nobres  d’este  reino;  um  filho  de  I).  Soeiro  foi  se- 
nhor do  solar  do  Outeiro  dos  Poldros.  Esta  baro- 
nia acabou  em  Beruardim  Barbudo,  cuja  filha, 
I).  I..eonor  Pereira  de  Barbudo,  casou  com  Payo 
líodrigues  de  Araújo,  senhor  de  Araújo  e Lobéo.s, 
de  quem  nasceu  Gonçalo  Rodrigues  de  Araújo, 
(jue  foi  senhor  d’e‘«te  solar.  As  armas  dos  Bar- 
budos são:  em  campo  de  ouro  cinco  estrellas  ver- 
melhas de  seis  pontas,  orla  azul  lisa;  por  timbre 
dois  braços  do  leão  vermelhos,  em  aspa,  com  uma 
estrella  na  garra,  que  fica  do  lado  direito,  e ou- 
tra entre  dois  braços,  ambas  como  as  do  escudo. 

Barbudos  Pov.  na  freg  de  Santo  André,  de 

112 


Santa  Cruz  do  Lima,  conc.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  Castello  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  de  Ajuda,  concelho  de  Eivas,  districto  de 
Portalegre. 

Barbusano  Pov.  na  Ilha  da  Madeira,  freg.  de 
Santissima  Trindade,  de  Taboa,  conc.  do  Ponta 
do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

'Ba.Tca.  ( Antonio  d" Araújo  e Azevedo,  1.'‘ conde 
da).  Grã-Cruz  das  ordens  de  Christo  e Torre 
e Espada,  da  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespa- 
uha,  e da  Legião  de  Honra,  de  França;  enviado 
extraordinário  ás  cortes  de  Haya  e S.  Petersbiir- 
go;  ministro  plenipotenciário  junto  á Republica 
Frauceza  nos  annos  de  1795,  1797  e 1801;  minis- 
tro e secretario  de  estado  dos  negocios  da  mari- 
nha no  Brazil,  em  1814,  e primeiro  ministro  cm 
1817;  socio  da  Academia  Real  das  Scieucias  de 
Lisboa,  e de  outras  associações  scicutificas  e lit- 
terarias,  etc.  N.  em  Ponte  de  Lima  a 14  de  maio 
de  1754,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 21  de  junho  de 
1817.  Era  filho  de  Antonio  Pereira  Pinto  de  Araú- 
jo e Azevedo,  senhor  do  morgado  de  Sá  e da  casa 
ila  Lage,  e de  D.  M.  Francisca  de  Araújo  e Aze- 
vedo. Contava  11  annos  de  edade,  quando  seus 
paes  o mandaram  para  a companhia  d’um  tio,  o 
brigadeiro  Antonio  Luiz  Pereira  Pinto,  que  vi- 
via no  Porto,  0 n’aquella  cidade  estudou  as  lin- 
guas  vivas,  aprendendo  também  latim  e grego 
,sob  a direcção  do  professor  Thomaz  Lany.  Foi 
depois  continuar  os  estudos  para  Coimbra,  matri- 
culando-se na  Universidade  no  primeiro  anno  de 
philosopbia,  mas,  por  motivos  que  se  ignoram,  in- 
terrompeu 0 curso,  e voltou  para  o Porto,  entre- 
gando-se então  ao  estudo  da  historia  e da  ma- 
thematica  Quando  em  1779  se  formou  em  Ponte 
de  Lima,  por  iniciativa  do  arcebispo  de  Braga, 
I).  Gaspar,  a associação  que  se  intitulou:  Socie- 
dade Economica  dos  Amigos  do  Bem  Publico,  cujo 
fim  era  promover  o aperfeiçoamento  da  industria 
agricola  e o desenvolvimento  do  commercio,  Au- 
tonio  de  Araújo  e Azevedo  tomou  parte  muito 
activa  n’esses  trabalhos,  empenhando-se  quanto 
podia  em  generalisar  a cultura  da  amoreira  e a 
fiação  da  seda,  valendo-se  para  isso  das  relações 
que  tinha  com  o abbade  José  Corrêa  da  Serra, 
tratando  egualmente  n’esta  epoca  de  alcançar  a 
execução  das  obras  que  era  preciso  fazer  na  bar- 
ra do  Lima  junto  a Vianna  do  Castello.  Vindo 
depois  a Lisboa,  travou  relações  com  o duque  de 
Lafões,  então  ministro  e mordomo-mór  da  rainha 
D.  Maria  I,  c este  distincto  estadista  reconheceu 
tanto  merecimento  em  Antonio  de  Araújo  e Aze- 
vedo, que  logo  em  1787  o nomeou  enviado  ex- 
traordinário c ministro  plenipotenciário  na  côrte 
do  llaya,  em  substituição  do  condo  das  Galveia.s. 
Só  partiu  para  Inglaterra  dois  annos  depois,  em 
1789,  seguindo  passados  alguns  mezes  a Paris,  c 
d’ahi  para  Ilaya,  onde  por  vezes  se  viu  em  cir- 
cumstancias  difficeis  por  causa  da  revolução 
franceza  e da  posição  hesitante  que  o governo 
(le  Lisboa  teve  n’essa  epoca.  Em  1796  foi  en- 
carregado dc  negociar  um  tratado  de  paz  com 
a França,  porém  n.ada  pôde  conseguir,  e no  dia 
26  de  abril  de  1797  recebeu  ordem  para  sahirde 
Paris  no  praso  de  24  horas,  o que  se  viu  obriga- 
do a fazer.  Toruaudo-so  cada  vez  mais  critica  a 
situação  de  Portugal,  foi  novamente  encarregado 
Antonio  dc  Araújo  e Azevedo,  que  regressara  á 
Hollanda  ^o  voltar  a Paris  para  reatar  as  ne- 
gociações interrompidas  .Depois  de  gastar  muito 
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dinheiro,  valendo-se  de  pessoas  que  por  interes- 
se se  promptiticaram  a empregar  em  seu  favor  a 
influencia  que  exerciam  na  politica  franceza, 
conseguiu  assegurar  o tratado  de  10  de  agosto 
dc  1707,  que  era  o mais  favoravel  que  Portugal 
podia  alcançar.  Estipulando-se,  porém,  n’essa 
convenção  que  Portugal,  sem  romper  a alliança 
com  a Inglaterra,  não  a auxiliaria  na  guerra  con- 
tra a França,  e que  nos  portos  da  nossa  costa  não 
poderiam  estar  mais  de  seis  navios  de  cada  uma 
das  nações  belligerantes,o  ministério  inglez  roni' 
peu  em  violentas  recriminações  contra  o gover- 
no portuguez,  accusando  o ue  quebrar  todos  os 
tratados  que  ligavam  Portugal  á Inglaterra.  As 
hesitações  que  causou  esta  deliberação,  colloca- 
ram  o nosso  enviado  em  grandes  difiiculdades; 
passaram  os  dois  mezes  do  prazo  que  se  havia 
marcado  para  a troca  das  ratifleações,  e o Uire- 
ctorio  anuullou  o tratado,  ficando  assim  Portugal 
novainente  em  guerra  com  a republica  franceza. 
Araújo  e Azevedo  esteve  encarcerado  dois  mezes 
na  prisão  do  Templo,  sendo  aceusado  de  tramar 
contra  a tranquilidade  interna  da  republica,  pro- 
curando corromper  os  membros  do  governo.  Jie- 
ciiperou  a liberdade  a 28  de  fevereiro  de  1798. 
’ oltando  á Ilollanda,  alcançou  licença  para  via- 
jar pela  Allemanha,  e sahindo  de  líaya  em  de- 
zembro do  referido  anno,  visitou  as  cidades  e 
pontos  mais  notáveis  da  Europa  central,  e depois 
a Inglaterra,  d’onde  regressou  a Portugal  em 
1801.  Apenas  chegou  a Lisboa,  foi  encarregado 
de  ir  a Lorient  tratar  directamente  a paz  com  o 
primeiro  cônsul;  era,  porém  já  muito  tarde  para  se 
tentar  esse  meio  de  leconciliação,  e nada  conse- 
guiu, tendo  0 nosso  governo  de  assignar  o trata- 
do de  Badajoz.  Nomeado  ministro  plenipotenciá- 
rio na  Kussia,  partiu  de  Lisboa  em  dezembro  de 
1801,  com  direcção  a Inglaterra,  e atravessando 
a Holianda,  a Dinamarca  e a Suécia,  chegou  fi- 
nalmente a S.  Petersburgo,  d’onde  foi  chamado  á 
patria  em  1804,  por  ter  sido  em  junho  d’esse  an- 
no escolhido  pelo  principe  regente  D.  João,  pa- 
ra ministro  e secretario  ue  estado  dos  negocios 
extrangeiros  e da  guerra.  Pouco  fez  na  rcorga- 
nisação  das  nossas  forças  militares,  mas  na  poli- 
tica externa  é que  mais  se  sentiu  a sua  influen- 
cia, manifestamente  favoravel  aos  interesses 
francezes.  Decretado  o bloqueio  continental,  Na- 
poleão  exigiu  que  Portugal  fechasse  os  portos  aos 
inglezes,  prendesse  os  súbditos  britannicos,  lhes 
confiscasse  as  propriedades  e despedisse  o minis- 
tro inglez  era  Lisboa.  Antonio  de  Araújo  e Aze- 
vedo, a quem  foi  dirigida  esta  intimação,  esteve 
perplexo  sobre  o modo  de  sahir  de  tão  difficil  posi- 
ção, resolvendo-se  afinal  a acceitar  a primeira  das 
condições  e recusando  as  outras.  A intransigên- 
cia de  Napoleão  com  a politica  duvidosa  do  nos- 
so governo,  acarretou  a guerra  e o principe  regen- 
te D.  João,  sabendo  que  as  tropas  francezas  já 
haviam  passado  a fronteira,  retirou-se  para  o 
Brazil  com  toda  a familia  real,  a bordo  d’um  na- 
vio inglez,  em  novembro  de  1807;  dias  depois,  a 
30  do  referido  mez,  entravam  em  Lisboa  dois  re- 
gimentos do  exercito  francez.  Chegando  ao  Rio 
de  Janeiro,  D.  João,  completamcute  entregue  á 
influencia  da  Inglaterra,  formou  novo  ministério, 
sem  que  fôsse  incluido  Antonio  de  Araújo  c Aze- 
vedo, o qual  depois  da  morte  do  conde  de  Villa 
Verde  em  1806,  também  se  encarregara  do  cargo 
que  aquelle  fidalgo  exercia  de  ministro  assisten- 


te ao  despacho  e dos  negocios  do  reino.  Araújo  e 
Azevedo,  comtudo,  que  por  alguns  annos  dirigira 
a politica  em  Portugal,  não  podia  ficar  esquecido, 
e foi  nomeado  conselheiro  de  Estado.  Em  1814, 
tendo  fallecido  o conde  das  Galveias,  ficou  o mi- 
nistério reduzido  sómente  ao  marquez  de  Aguiar, 
e 0 principe  regente,  julgando  que  em  vista  da 
nova  situação  da  Europa,  poderia  prescindir  do 
auxilio  da  Inglaterra,  chamou  para  o ministério 
Araújo  e Azevedo.  O novo  ministro  inaugurou 
logo  a sua  administração  com  a importante  lei 
que  elevou  o Brazil  á categoria  de  reino.  Acon- 
selhando ao  principe  regente  esta  medida,  tinha 
em  vista  evitar  que  os  brazileiros  podessem  pen- 
sar na  independência,  e inspirado  ainda  no  mes- 
mo pensamento,  oppôz-se  energicamente  a que  a 
côrte  voltasse  para  Portugal,  como  a Inglaterra 
desejava.  Esta  questão  diplomática  terminou,  sen  - 
do  substituido  o embaixador  inglez  no  Rio  de  Ja- 
I neiro.  O nosso  ministro,  que  fôra  agraciado  com 
0 titulo  de  conde  da  Barca,  por  decreto  de  17  de 
I dezembro  de  1815,  teve  então  ensejo  de  mostrar 
a sua  energia  e sentimentos  liberaes  nas  luetas 
que  sustentou  com  a curia  romana.  Pio  VII  resol- 
vera restaurar  a Companhia  de  Jesus,  e commu- 
iiicara  a bulia  a todos  os  soberanos  catholicos,  pe- 
dindo-lhes a sua  execução.  D.  João  VI,  aconsc- 
I lhado  pelo  conde  da  Barca,  deu  ordem  ao  re- 
I presentante  em  Roma,  que  não  acceitasse  discus- 
: são  a tal  respeito,  e que  afastasse  de  principio  e 
com  firmeza  qualquer  proposta  que  a Santa  Sé 
I lhe  fizesse.  Também  com  toda  a sua  energia  obri- 
I gou  a curia  romana  a confirmara  eleição  de  frei 
i Joaquim  de  Santa  Claia  para  bispo  de  Evora,  a 
I que  ella  se  oppuuha,  a não  ser  que  o prelado 
1 eleito  abjura.sse  os  erros  enunciados  na  oração 
, fúnebre  em  honra  do  marquez  de  Pombal,  sendo 
: ao  nosso  embaixador  entregue  o modelo  da  decla- 
I ração  que  elle  deveria  fazer.  Fallecendo  o mar- 
I quez  d’Aguiar,  ficou  o conde  da  Barca  á testa  de 
i todas  as  repartições,  adoptando  então  muitas 
providencias  para  o desenvolvimento  da  viação 
, i>ublica,  da  industria  e das  bellas  artes  no  Bra- 
i zil,  não  deixando  ao  mesmo  tempo  de  lhe  mere- 
I cer  os  maiores  cuidados  a politica  externa.  Fal- 
leceu,  quando  se  preparava  parasuffocar  a revo- 
lução de  Pernambuco,  sendo  a sua  morte  muito 
lastimada.  Na  Academia  Real  das  Sciencias  foi 
recitado  o seu  Elogio funehre  por  Sebastião  Men- 
do  Trigoso,  c o qual  sahiu  no  tomo  vm,  parte  ii, 
das  Memórias  da  referida  academia.  O conde  da 
Barca,  sendo  ministro  dos  negocios  estrangeiros 
no  Rio  de  Janeiro,  entendeu-se  com  o marquez 
de  Marialva,  embaixador  em  Paris,  sobre  o esta- 
belecimento d’uma  academia  de  Bellas  Artes  na 
capital  da  America  portugueza.  O marquez  con- 
seguiu fazer  uma  escolha  de  artistas  francezes, 
que  D.  João  VI  acolheu  com  benevoleucia,  e mais 
tarde  promulgou  um  decreto,  arbitrando-lhes  os 
convenientes  ordenados.  A primeira  typographia, 
ou  pelo  menos  a unica  que  então  appareceu  no 
Rio  de  Janeiro,  pertencia  ao  conde  da  Barca;  ti- 
nha-a  mandado  vir  de  Londres,  em  1808,  a bordo 
da  nau  J/erf«sa;  transportara-a  depois  para  aquel 
la  cidade,  assim  como  uma  collecção  magnifica 
de  mineralogia,  arranjada  por  Werner.  Parece, 
porém,  que  já  no  meado  do  século  xviii  existira 
ali  uma  otHcina  typographica,  graças  ao  impulso 
que  déra  ás  letras  no  Rio  de  Janeiro,  o conde  de 
Bobadella,  Gomes  Freire  de  Andrade.  Escreveu; 
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Ode  de  Dryden  para  o dia  de  Santa  Cecilia,  tra- 
duzida em  portuguez,  sem  anno  nem  logar  da  im- 
pressão; contém  mais  tres  odes  de  Gray:  1.*  So- 
bre o jrrogresso  da  Poesia;  2.*  Hymno  á Adversi- 
dade; 3 * Vendo  ao  longe  o Collegio  d’Eton,  as 
quaes  todas,  bem  como  aquella,  são  traduzidas  em  j 
egual  numero  de  versos  e com  a mesma  disposi- 
ção das  rimas  dos  originaes.  Estas  versões  são 
acompanhadas  dos  textos  respectivos;  á frente  vem 
uma  Advertência  preliminar  do  editor,  datada  de 
Hamburgo,  a 30  de  maio  de  1799.  A traducção  da  ' 
Odede  Dryden  appareceu  reproduzida  na  Mnemosi- 
iie Lusitana,  tomo  ii,  1817,  pag.  312.  Escreveu  mais: 
Traducção  da  Elegia  de  Gray,  composta  no  cemi- 
tério de  uma  egreja  d’aldeia,  publicada  pelo  mes- 
mo editor;  sahiu  depois,  em  1841,  no  Ramalhete, 
jornal  de  instrucção  e recreio;  Resposta,  ou  re- 
futação da  Carta  de  um  vassallo  nobre  ao  seu  Rei, 
attribuida  aomarquezde  Penalva,  Fernando  Tel- 
les  da  Silva;  esta  resposta,  que  parece  ter  sido 
originalmente  escripta  em  irancez,  appareceu 
traduzida  e publicada,  sem  o nome  do  autor,  no  In- 
vestigador Portuguez,  n.®  xxxvi,  de  junho  de  1814, 
a pag.  690  a 695;  depois  foi  impressa  juntamente 
com  a própria  carta  do  marquez,  e tom  uma  se- 
gunda resposta  ou  refutação  d’esta,  feita  por 
José  Agostinho  de  Macedo,  com  o titulo  de:  Car- 
ta de  um  Vassallo  nobre  ao  seu  Rei,  e duas  res- 
postas á mesma,  nas  quaes  se  prova  quaes  são  as 
classes  mais  uteis  do  Estado,  Lisboa,  1820;  Memó- 
ria em  defeza  de  Camões  contra  Mr.  de  la  Ilarpc, 
inserta  no  tomo  vii,  das  Memórias  de  Litteralura 
da  Academia  Real  das  Sciencias,  pag.  5 a 16;  Re- 
presentação a el-rei  D.  João  VI,  feita  no  Rio  de 
Janeiro,  em  que  defende  os  actos  do  seu  minis- 
tério, queixando-se  do  conde  de  Linhares,  então 
ministro,  e de  seu  irmão  o conde  do  Funchal, 
embaixador  em  Londres.  Esta  representação  só 
se  publicou  alguns  annos  depois,  no  Campeão 
Portuguez,  em  Londres,  vol.  i,  pag.  266,  n’um  ar- 
tigo de  correspondência  assignado  por  Vindex, 
dando  motivo  a que  em  breve  apparecesse  uma 
extensa  confutação  com  o titulo  seguinte : Res- 
pozta  publica  á denuncia  secreta,  que  tem  por  ti- 
tulo «Representação  que  a S.  M.  fez  Antonio  de 
Araújo  e Azeveao  em  1810,»  offerecida  aojuizo 
do  publico  e da  posteridade  por  seu  autor  P.  da 
C.  Gouveia,  Londres,  1820.  Na  Bibliotheca  Na- 
cional de  Lisboa  existe  manuscripta  uma  Petição 
que  ao  Principe  Regente  fez  o conde,  da  Barca  para 
que  declarasse  a sua  lealdade.  Também  escreveu  e 
publicou  sem  o nome  do  autor:  Osmia,  tragédia 
coroada  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  Lisboa,  1788.  Diz-se  que  deixou  em  ma- 
nuscripto  outra  tragédia,  Nova  Castro,  varias  ^ 
poesias,  e a traducção  das  Odes  de  Iloracio,  que  ] 
emprehendera,  e concluira,  sendo  ainda  ministro  | 
na  Ilollanda.  Estes  trabalhos,  segundo  parece,  | 
perderam  se  depois  da  sua  morte. 

Barca  (Braz  Mendes  da).  Theologo  do  século 
XVII.  Estudou  na  Universidade  de  Evora,  com 
subsidio  do  rei.  Deixou  o manuscripto  da  se- 
guinte obra,  intitulada:  Compendium  Scalce  Cedi, 
(juc  tem  a data  de  26  de  abril  de  1622. 

'Bevrea.  (Francisco)  Freire  da  ordem  militar  de 
S.  Thiago.  Natural  da  cidade  de  h>ora.  Profes- 
sou no  convento  de  Palmella  a 26  de  dezembro 
de  1635.  Foi  insigne  professor  de  musica,  sendo 
mestre  de  capella  do  seu  convento,  e depois  do 
hospital  de  Todos  os  Santos,  onde  falleceu.  .\s 

114 


suas  composições  musicaes  faziam  parte  da  col- 
lecçâo  particular  d’el-rei  D.  José,  e perderam-se 
no  incêndio  que  se  seguiu  ao  terremoto  de  1755. 
No  Index  da  livraria  de  musica  de  D.  João  IV 
encoiitram-se  duas  composições  de  Francisco  da 
Barca,  as  quaes  são  dois  villancicos  do  Natal ; 
um  em  hespanhol,  Paxaritos  Parleros,  a 3 e a 5 
vozes;  outro  em  portuguez:  Tende  amôr  mão 
n’elle,  a solo  e a 8 vozes. 

Barca.  Pov.  e freg.  da  provinda  do  Douro, 
conc  da  Maia.  distr.  do  Porto.  Orago  S.  Marti- 
nho;  904  hab.  A pov.  dista  6 k.  da  sede  do  conc. 
e está  situada  á beira-mar.  O papa  e o bispo  do 
Porto  apresentavam  alternadamente  o abbade, 
que  tinha  de  rendimento  300íü00  réis.  O abbade 
pagava  antigamente  ás  freiras  de  Vairão  120Í000 
reis  annuaes  de  feudo.  Esta  freguezia  formou 
ii’outro  tempo  concelho,  e tinha  um  ouvidor,  que 
era  tambem  juiz  das  sizas  e almotacé.  Pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.“  18  com  aséde  no  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Aves,  conc.  de  Santo  Thyrso, 
distr.  do  Porto.  |{  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Gemezes,  conc.  de  Espozende,  distr.  de  Braga, 
ij  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Athey,  conc. 
de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Bougado,  conc. 
de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Eulalia,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro 
II  Logar  na  freg  de  S.  Miguel,  de  Foz  de  Arou- 
ce,  conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  Logar 
na  freg.  de  N.  S.t  das  Areias  e conc.  de  Peder- 
neira, distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Salvador  e conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Gens,  de  Sa- 
lamonde,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braça.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Villa  Marim,  conc. 
de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Logar  na 
freg.  de  SanfAnna,  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Be- 
ja. II  Casal  na  freç.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc. 
de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e conc.  de 
Coruche,  distr.  de  Santarém.  I|  Montes  na  freg. 
de  S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  e distr.  de 
Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Cecilia,  de 
Abrunhosa  Velha,  conc.  de  Mangualde,  distr.  de 
Vizeu.  II  Quinta  na  freg.  de  Santa  Comba,  conc. 
de  V.  N.  de  Foscôa,  distr.  da  Guarda.  ||  Quinta 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Nel- 
las,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Loreto,  de  Paradella,  conc.  de  Sever  do  Vouga, 
distr.  de  Aveiro,  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Dores,  de  Soutello,  conc.  de  S.  João  da  Pesqueira, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Candeias  e conc.  de  Almeida,  distr.  da  Guarda. 

Barca  d’ Agua  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Meire  de  Tibães,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Barca  d’Alva  Prov.  na  freg.  de  N.  S.  dos 
.\ujos,  de  Escalhão  conc.  de  Figueira  de  Castello 
I Rodrigo,  distr.  da  Guarda.  E’  pov.  de  moderna 
data,  mas  muito  importante.  Está  situada  na  mar- 
I gem  do  rio  Douro, que  é navegavel  sem  difliculdade 
, até  aqui,  e proximo  da  fronteira  hespanhola. 
Tem  estação  do  caminho  de  ferro,  na  linha  do 
Douro;  uma  alfandega  de  ba.stante  movimento, 
est.  post.  e tclegr.  permutando  malas  com  ;a 
R.  A.  B.  A. — Pinhel  e R.  A D.  Barca  d’.\lva  dista 
15  k.  da  Figueira  do  Castello  Rodrigo.  .V  esta- 
ção telegraphica  c de  primeira  ordem,  e foi  es- 
tabelecida por  decreto  de  7 de  abril  de  1869.  Eni 
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Barca  d’Alva  ha  um  castello  arruinado,  onde 
se  fazia  uma  festa,  que  era  muito  concorria. 

Barca  d'Amieira.  Denominação  d’uma  esta- 
cão da  linha  ferrea  de  Abrantes-Guarda,  entre 
Belver  e Fratel. 

Barca  d’ Asna  Brava.  Logar  na  freg.  de  S. 
Mamede,  de  Azere,  conc.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra. 

Barca  do  Castello  (Quinta  da).  Na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Castedo,  ooncelbo*  de  Alijó, 
distr.  de  Villa  Real. 

Barca  do  Concelho.  Logar  na  freg.  de  N.  S.“ 
da  Assumpção  e conc.  de  Penacova,  distr.  de 
Coimbra. 

Barca  da  Esteveira.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Serra,  conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém. 

Barca  do  Guadiana.  Logar  na  freg.  de  N.  S.“ 
das  Candeias  e conc.  de  Mourão,  distr.  de  Evora. 

Barca  da  Herdadinha.  Logar  na  freg.  de  S. 
Marcos,  do  Campo,  conc.  de  Reguengos  de  Mon- 
saraz,  distr.  de  Evora. 

Barca  Nova.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Beberriqueira,  conc.  de  Thomar,  districto  de 
Santarém. 

Barca  do  Pégo.  Logar  na  freg.  de  Santa  Lu- 
zia, de  Pego,  conc.  de  Abrantes,  districto  de 
Santarém. 

Barca  de  Sanílns  (Quinta  da).  N.  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Maiorca,  conc.  de  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Barca  da  Trofa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiuho, 
de  Bougado,  antigo  conc.  da  Maia,  hoje  conc.  de 
Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  Tem  uma  ponte 
pênsil  sobre  o rio  Ave,  feita  cm  1858  pelos  en- 
genheiros Belchior  José  Garcez  e Sebastião  Lo- 
pes Calheiros,  por  conta  da  Companhia  Viação 
Portuense.  V.  Ave. 

Barca  do  Tua.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Castedo,  conc.  de  Aliió,  districto  de 
Villa  Real. 

Barca  do  Váo  de  D.  Izabel.  Logar  na  freg. 
de  Santo  Antonio  Velho,  conc.  de  Serpa,  distr. 
de  Beja. 

Barcadigas  {Fazendas  das).  Na  freg.  de  S. 
Thiago  e conc.  de  Montemor-o-Novo,  distr.  de 
Evora. 

Barcae.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr. 
de  Santarém. 

, Barcal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo,  de 
Bemfica,  3.°  bairro  de  Lisboa. 

Barcarena.  Pov.  e freg.  da  provinda  da  Ex- 
tremadura,  conc.  de  Oeiras,  com.  distr.  e pa- 
triarchado  de  Lisboa.  Tem  1:240  hab.,  sendo  628 
do  sexo  masculino  e 612  do  femenino.  Orago 
S.  Pedro,  apostolo.  Dista  8 kilom.  de  Oeiras  e 4 
da  estação  de  Caxias,  na  linha  do  caminho  de 
ferro  de  Cascaes.  Na  linha  de  Cintra  ha  o apea- 
deiro de  Barcarena,  que  também  serve  a fregue- 
zia,  achando-se  a fabrica  á distancia  de  1 :200  me- 
tros. Tem  escola  do  sexo  masculino  e estação  pos- 
tal. Até  1855  pertenceu  ao  concelho  de  Bellas. 
E’  terra  muito  fértil.  Acha-se  situada  na  raiz  de 
vários  montes,  junto  á ribeira  do  seu  nome.  O 
prior  de  S.  Martinho,de  Lisboa,  apresentava  aqui 
0 cura,  que  tinha  dois  moios  de  trigo  e duas  pi- 
pas de  vinho;  sendo  o pé  de  altar  para  aquelle 
prior.  Existe  n’esta  freg.  a capella  de  S.  Bento, 
junto  da  qual  se  descobriu  em  1732  uma  fonte  a I 


cuja  agua  se  attribucm  qualidades  medicinaes.  A 
fabrica  da  polvora,  na  mesma  freguczia  e perten- 
cente ao  Estado,  é um  estabelecimento  importan- 
te. No  reinado  de  D.  Manuel  fundou-se  em  Bar- 
carena uma  fabrica  de  armas,  chamada  Ferra- 
rias de  El-rei,  e outra  de  polvora.  Havia  também 
muitas  outras  fabncas  particulares  de  polvora,  as 
quaes  por  causa  dos  frequentes  incêndios  fôram 
todas  arrazadas  em  1651,  ficando  só  a do  Estado. 
Em  1T25  foi  esta  arrendada  a Antonio  Cremer  até 
1753,  anno  em  que  passou  a ser  administrada  pe- 
la Junta  dos  Tres  Estados.  Em  1729,  Antonio 
Cremer  reedificou  sumptuosamente  a real  fabri- 
ca da  polvora.  Em  1774  deu-se  uma  grande  ex- 
plosão nas  officiuas  da  fabrica.  O ministro  da  ma- 
rinha, Martinho  de  Mello,  ii  andou-a  então  reedi- 
ficar pelo  celebre  Bartholomeu  da  Costa.  Em  1802 
ficou  a fabrica  pertencendo  ao  Arsenal  Real  do 
Exercito.  Em  17  de  agosto  de  1805  deu-se  outra 
grande  explosão,  em  que  morreram  o director, 
um  mestre  e trinta  operários,  ficando  em  ruinas 
metade  do  edificio.  Quando  se  procedia  aos  tra- 
balhos de  desentulho,  em  25  de  outubro  do  refe- 
rido anno,  houve  outra  explosão,  ficando  mortas 
nove  pessoas.  A fabrica  foi  depois  restaurada  e 
melhorada  pelo  tenente-general  Carlos  Antonio 
Napion,  mas  tornou  a sonrer  grande  perda  com  a 
queima  de  machinas,  etc.,  em  setembro  de  1833, 
por  occasião  da  guerra.  Desde  1834  até  1849  foi  a 
polvora  vendida  por  conta  do  Contrato  do  Tabaco, 
passando  depois  para  o Arsenal  Real  do  Exercito. 
Em  17  de  maio  de  1862  houve  ainda  outra  gran- 
de explosão,  ardendo  1:500  kilogrammas  de  pol- 
vora e ouvindo-se  o estampido  a muitos  kilome- 
tros de  distancia.  (V.  Polvora).  Na  exposição  in- 
dustrial de  1888,  realisada  na  Avenida  da  Liber- 
dade, em  Lisboa,  a fabrica  de  Barcarena  apresen- 
tou-se distinctamente.  Nos  últimos  anuos  tem 
tomado  um  grande  desenvolvimento,  satisfa- 
zendo não  só  ás  exigências  do  exercito  como 
da  armada,  pois  se  tem  cuidado  muito  do 
fabrico  dos  novos  typos  de  polvora  para  a 
marinha.  A producção  annual  tem  sido  em  média 
de  120  toneladas.  Além  do  motor  natural,  agua 
da  ribeira  de  Barcarena,  que  é aproveitado  com 
grande  vantagem  no  movimento  de  8 motores 
com  a força  total,  aproximadamente,  48  caval- 
los  effectivos,  ha  também  4 motores  a vapor  da 
força  total  indicada  de  160  cavallos;  um  d’clles  é 
de  reserva  e os  restantes  estão  sempre  a traba- 
lhar. Para  a seceagem  da  polvora  possue  a fabri- 
ca uma  estufa,  que  comporta 2:600  kilog.  de  pol- 
vora, sendo  aquecida  por  dois  caloriferos  de  agua 
quente.  Esta  estufa  só  trabalha  quando  não  ha 
sol,  pois  este  grande  agente  natural  é sempre 
aproveitado,  com  vantagem  economica.  As  seceas 
ao  sol  são  tão  boas  e perfeitas  como  as  que  se 
obteem  artificialmente.  O maior  movimento  no 
fabrico  de  polvora  é nas  qualidades  destinadas  ao 
commercio  para  caça  e minas,  além  das  que  teem 
applicação  exclusiva  no  exercito  de  mar  e terra. 
Junto  a fabrica  ha  uma  oflicina  pyrotechnica, 
onde  se  produzem  os  diversos  artificios  usados  na 
guerra.  A’cerca  da  historia  da  fabrica  de  Barca- 
rena encontram-se  muitos  dados  interessantes 
n’uns  estudos  publicados  por  João  Manuel  Cor- 
deiro. Perto  de  Barcarena,  no  logar  de  Li- 
eeia  (Y.  este  nome).,  fez  o notável  geologo  por- 
tuguez  Carlos  Ribeiro  alguns  estudos  prehistori- 
eos,  tendo  publicado  os  seus  trabalhos  na  Noticia 
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da  estação  humana  de  Lishoa,  vas  visinhavças  de 
liarcarena- 

Barcarena.  Ribeira  na  provincia  da  Estrema- 
dura, termo  de  Lisboa.  Nasce  no  sitio  da  Matta, 
por  cima  de  Meleças,  freg.  de  Bellas.  Nào  tem 
sempre  o mesmo  nome,  pois  toma  o dos  logarcs 
por  onde  passa,  chamando-se  Agualvae  Cartuxa,  e 
com  este  ultimo  nome  desagua  no  Tejo,  proximo 
do  logar  do  antigo  forte  de  S.  Bruno,  por  baixo 
da  Cartuxa,  em  Caxias,  onde  tem  uma  ponte  de 
pedra,  de  um  so  arco,  feita  em  1618,  pela  camara 
de  Lisboa,  a instancias  de  frei  Rodrigo  de  Deus, 
frade  arrabido  do  convento  de  Santa  Cathariua 
de  Ribamar.  Foi  este  mesmo  frade  quem  obteve 
que  a camara  de  Lisboa  fizesse  a ponte  de  Algés 
( V.  este  nome),  e a da  Cruz  Quebrada.  Na  freg. 
de  Barcarena,  onde  tem  uma  ponte  de  lages,  fa- 
zia esta  ribeira  trabalhar  a real  fabrica  da  pól- 
vora. Rega  e faz  mover  ainda  alguns  moinbos  e 
lagares.  De  inverno  é caudalosa  e no  verào  leva 
bastante  agua. 

Barcel  (João  Firmino  Teixeira,  barão  de). 
Antigo  tenente  do  regimento  de  milicias  de  Villa 
Real;  abastado  proprietário  em  Barcel,  fregue- 
zia  de  Abreiro,  conc.  de  Mirandella.  N.  a 16  de 
setembro  de  IsOl.  Era  filho  de  José  Manuel  Pi 
res,  proprietário,  alferes  de  ordenanças,  e de 
D.  Anua  Maria  Teixeira.  Casou  em  1823  com 
D.  Jqauna  Angélica  Guerra,  filha  de  Antouio  Go- 
mes Guerra  e de  sua  mulher,  D.  Anna  do  Adro. 
Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão,  por  decreto 
de  4 de  setembro  de  1879. 

Barcel.  Pov.  e freg.  de  S.  Cyriaco,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Mirandella, 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  184  hab.  e 52  fogos  A 
pov.  dista  18  k.  da  sede  do  conc.  Era  da  com- 
menda  de  Malta,  do  Freixial,  pertencente  a Leça 
do  Balio.  Tinha  o privilegio,  como  todas  as  com- 
mendas  d’esta  ordem,  de  não  pagar  fintas  para 
pontes  e fontes,  nem  dar  soldados,  bestas  ou  bois 
para  o real  serviço.  Passa  em  Barcel  o rio  Tua. 

Barcellinhos  (Álvaro  Correia  da  Silva  Araú- 
jo, 2.®  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  por 
succcssão  a seus  maiores,  major  de  artilharia, 
inspector  do  material  de  guerra  da  ilha  da  Ma- 
deira. N.  em  Lisboa  a 7 de  outubro  de  1851,  fal. 
no  Funchal  a 15  de  abril  de  1892.  Era  filho  do 
2.®  barão  de  Barcellinhos,  Manuel  Corrêa  da  Silva 
Araújo,  bacharel  formado  em  mathematica  pela 
Universidade  de  Coimbra,  major  de  infantaria. 
Sua  mãe,  D.  Rita  Soares  d’01iveira,  1.*  baroneza 
de  Barcellinhos,  casara  em  segundas  núpcias  com 
0 2.®  barão  d’este  titulo.  O 2.®  visconde  assentou 
praça  em  24  do  agosto  de  1867.  Sahiu  alferes 
alumno  de  artilharia  a 22  de  outubro  de  1870; 
tendo  chegado  ao  posto  de  major  d’artilharia,  foi 
nomeado  inspector  do  material  de  guerra  da  ilha 
da  .Madeira,  e falleceu  no  exercício  d’este  cargo. 
Casou,  em  8 de  fevereiro  de  1877,  com  sua  cu- 
nhada, D.  Thereza  Henriques  de  Faria  Pereira 
Saldanha  Vasconcellos  de  Lencastre,  filha  do  2.® 
conde  das  Alcaçovas,  D.  Caetano  de  Salles  Hen- 
riques Pereira  de  Faria  Saldanha  Vasconcellos 
de  Lencastre,  e de  sua  mulher,  D.  Thereza  de 
Sousa  Holstein,  filha  dos  1.®*  duques  de  Palinel- 
la.  Essa  senhora  era  viuva  do  1 ® viscon<le  de 
Barcellinhos,  Manuel  José  d'01iveira,  e é actual- 
mente  viuva  do  seu  segundo  marido.  'O  visconde 
de  Barcellinhos  teve  o titulo  por  decreto  de  2 
de  outubro  de  1879,  e foi  um  dos  officiaes 
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encarregado  de  e.screver  o Manual  para  uso 
dos  oj^ciaes  inferiores  de  artilharia,  em  que 
collaborou  com  Julio  Carlos  de  Abreu  e Sousa,  e 
Carlos  Augusto  Palmeirim.  Era  condecorado  com 
a medàlha  de  prata  de  comportamento  exem- 
plar. 

Barcellinhos  (Carlos  Ramiro  Coutinho,  3.® 
barão  de).  Foi  o 1.®  visconde  Ouguella.  V.  este  ti- 
tulo. 

Barcèllinhos  (Manuel  Corrêa  da  Silva  Araú- 
jo, 2.°  barão  de).  Bacharel  formado  em  mathema- 
tica pela  Universidade  de  Coimbra,  major  de  in- 
fantaria, cavalleiro  das  ordens  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e de  S.  Bento  de  Aviz.  N.  a 22  de  dezem- 
bro de  1807.  e fal.  a 5 de  dezembro  de  1859. 
Casou  em  15  de  novembro  de  1847  com  a viuva 
do  1.®  barão  de  Barcellinhos,  titulo  que  também 
lhe  foi  concedido,  pelo  seu  casamento,  por  decre- 
to de  27  de  novembro  de  1851. 

Barcellinhos  (Manuel  José  de  Oliveira,  i.®  ba- 
rão de).  Fidalgo  da  C.asa  Real,  abastado  proprie- 
tário no  districto  de  Lisboa  e na  ilha  da  Madei- 
ra; capitalista  e negociante  de  grosso  trato  na 
praça  do  Commercio  de  Lisboa.  N.  a 6 de  março 
de  1774,  fal.  a 11  dejaueiro  de  1847.  Era  filho  cd 
Manuel  José  de  Oliveira,  proprietário  e negocian- 
te, e de  sua  mulher 
D.  Maria  Alegria  Ri- 
beiro. I’ela  sua  avulta- 
da fortuna,  foi  conhe- 
cido por  Manuel  dos  con- 
tos. Casou  em  27  de 
agosto  de  1844  com  sua 
sobrinha,  D.  Rita  Soa- 
res de  Oliveira,  filha  de 
seu  irmão  Francisco  Jo- 
sé de  Oliveira  e de  sua 
mulher  D.  Miquelina 
l’ereira  Soares.  Por  de- 
creto de  3 de  junho  de 
1841,  foi-lhe  concedido 
0 titulo  de  barão  de 
Barcellinhos,  e por  alva- 
rá de  9 de  dezembro  do 
mesmo  anno  o seguinte 
brazão;  um  escudo  par- 
tido em  pala;  na  primei- 
ra as  armas  dos  Olivei- 
ras, em  campo  vermelho  uma  oliveira  verde  con» 
raizes,  perfis  e fruetos  de  ouro;  no  segundo  as  ar- 
mas dos  Vasconcellos,  em  campo  preto  tres  faxa.s 
veiradas  e contraveiradas  de  prata  e vermelho.  A 
baroneza  de  Barcellinhos  nasc.  a 1 de  dezembro 
de  1825;  enviuvando  de  seu  marido  e tio  em  janeiro 
de  1847,  passou  a segundas  núpcias  em  novembro 
d'este  anno,  com  Manuel  Corrêa  da  Silva  Araú- 
jo, que  pelo  seu  casamento  teve  o titulo  de  2 “ 
barão  de  Barcellinhos;  enviuvando  pela  segunda 
vez,  passou  a terceiras  núpcias,  com  o distincto 
advogado  Carlos  Ramiro  Coutinho,  que  foi  o 3.® 
barão  de  Barcellinhos  e 1.®  visconde  de  Ouguella. 
Sobrevivendo  ainda  ao  terceiro  marido,  falleceu 
ha  poucos  annos. 

Barcellinhos  (Manuel  José  de  Oliveira,  í.°  vis- 
conde de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  por  successào 
a seus  maiores,  bacharel  formado  em  direito  pe- 
la Universidade  de  Coimbra.  N.  a 18  de  julho  de 
1846,  fal.  a 5 de  novembro  de  1870.  Era  filho  pri- 
mogênito do  1.®  barão  de  Barcellinhos,  Manuel 
José  de  Oliveira  e de  sua  mulher  e sobrinha. 


Brazão  doa  viacondea 
de  Barcellinboa 
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o.  Rita  Soares  de  Oliveira.  Casou  a 18  de  julho 
de  1809  com  D.  Thereza  Henriques  de  Faria  Pe- 
reira Saldanha  Vasconcellos  de  Leneastre,  filha 
dos  2."'  condes  das  Alcaeovas-  O titulo  de  Barcelli- 
nhos  foi  elevado  a viscoude  por  decreto  de  13  e 
carta  de  21  de  agosto  de  1868.  A viscondessa  de 
Barcellinhos,  tendo  enviuvado  em  1870,  passou 
a segundas  núpcias  com  seu  cunhado,  Álvaro 
Corrêa  da  Silva,  que  foi  o 2.“  visconde  d’aquelle 
titulo. 

Barcellinhos.  Pov.  efreg.  da  provinda  do  Mi- 
nho, distr.  e arceb.  de  Braga,  comarca  de  Barcel- 
los,  de  que  fica  apenas  separada  pelo  rio  Cávado, 
achando-sc  ligada  áquella  villa  por  uma  magni- 
fica ponte  feita  pelos  romanos.  Tem  1:168  hab., 
sendo  514  do  sexo  masc.  e 654  do  feminino.  O 


orago  da  freg.  é Santo  André,  apostolo.  O vigá- 
rio era  apresentado  pelo  prior  da  collegiada  de  i com  autorisação  rè- 

gia,  0 condado  de  Bar- 


Barcello  Logar  na  freg.  de  S.  Barnabé,  de 
.Janarde,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Barcellos  (D.  Affomo,  9°  covde  de).  Filho  na- 
tural de  D.  João  I e de  Ignez  Pires  Esteves,  fi- 
lha de  Pero  Esteves,  o Barhadão  (V.  este  nome). 
Foi  0 1.®  duque  de  Bragança  Casou  com  D.  Bea- 
triz Pereira  Alvim,  filha  do  condestavel  D.  Nu- 
no  Alvares  Pereira.  Lignram-sc  assim  estas  duas 
familias  pelos  laços  do  parentesco,  o que  foi  mui- 
to agradavel  para  D. 

João  I.  O condestavel 
deu  um  importante  do- 
te a sua  filha,  e,  tendo- 
Ihe  promettido  el-rei 
não  crear  outro  conde 
cm  sua  vida,  transfe- 
riu para  I).  Beatriz, 


Barcellos  e tinha  de  rendimento  60^000  réis.  A 
egreja  chamava-se  antigamente  de  Santo  André, 
de  Maréces,  derivado  da  aldeia  de  Maréces,  que 
fica  próxima  de  Barcellinhos.  A fonte  de  Ninães 
é famosa  em  toda  a provincia,  pela  óptima  qua- 
lidade da  sua  agua.  D elia  bebiam  os  arcebispos 
de  Braga.  Estando  a fonte  arruinada  foi  recons- 
truida  pela  camara  de  Barcellos,  em  1710,  com 
subida  magnificência.  No  frontão  lê  se  o seguin- 
te distico 

SI  VER.®  NASCENTÜR  AQU.E  DE  VERTICE  CCELI 
IIAC  DE  CCELESTI  VERTICE  I.Y.MPIIA  KLUIT 

A’  entrada  da  ponte  que  liga  Barcellinhos  a Bar- 
cellos está  a capella  de  Nossa  Senhora  da  Ponte, 
de  forma  octogonal,  toda  forrada  de  azulejos  e de 
telha  vidrada.  Julga  se  ter  sido  edificada  nosfius 
do  scculo  XIV.  E’  esta  capella  que  se  vê  represen- 
tada no  brazão  da  villa  de  Barcellos,  existente 
na  casa  da  camara  (V.  Barcellos).  Em  Barcelli- 
nhos existem  outras  capellas  mas  nada  apresen- 
tam de  notável.  A povoação  é grande,  tem  bons 


hrszão  rtos  conries  e duquea 
de  Barcellos 


Vista  de  Barcellinhos 

prédios,  e vista  de  Barcellos  oíFerece  um  lindo 
aspecto;  acha-se  situada  ao  S.  na  margem  es- 
querda do  rio  Cavado.  E’  terra  abundante  de 
boas  aguas,  fértil  e saudavel,  com  cercanias  mui- 
to apraziveis.  Entre  outros  estabelecimentos,  tem 
mael,  photographia,  consultorio  medico,  2 phar- 
hoteias,  tabellionato,  escola,  etc. 
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cellos, ficando. seu  gen- 
ro no  uso  d’esse  titulo 
íV.  Alvares  Pereira, 

D.  Nuno).  D.  Affonso 
ennobreceu  a villa  de 
Barcellos  com  mages- 
tosos  paços,  muros  de 
circumvallação,  duas 
elevadas  torres,  qua- 
tro portas  e tres  posti- 
gos. Em  1433  erigiu  a 
matriz  em  collegiada, 

que  foi  concluida  em  1464,  por  seu  filho,  D.  Fer- 
nando, 1."  do  nome  e 2.®  duque  dc  Bragança,  e con- 
firmada pelo  pontífice  Paulo  II  (V.  Barcellos).  D. 
Affonso  V,  dc  quem  era  tio,  por  ser  irmão  de  seu 
pae,  el-rei  D.  Duarte,  o elevou  em  1442,  a duque 
de 'Bragança,  casa  reinante  em  Portugal  desde 
1640,  pela  acclamação  de  D.  João  IV,  8.®  duque 
d’aquelle  titulo.  No  tempo  da  regencia  de  D.  Pe- 
dro, pela  menoridade  de  seu  sobrinho,  el-rei 
D.  Affonso,  tornou-se  o conde  de  Barcellos  muito 
notável  pela  guerra  com  que  perseguiu 
0 regente  até  á batalha  de  Alfarrobei- 
ra, em  1449,  batalha  em  que  D.  Pe- 
dro foi  victima(V.  Alfarrobeira,^  Coim- 
bra, D.  Pedro,  duque  de).  O titulo  de 
conde  de  Barcellos  continuou  sempre 
nos  primogênitos  dos  duques  de  Bra- 
gança, por  uma  carta  do  referido  mo- 
uarcha,  passada  a 4 de  junho  de  1449, 
em  que  se  determinava  que  os  pri- 
meiros filhos,  fossem  do  sexo  masculi- 
no ou  do  feminino,  usassem  o titulo 
de  conde  ou  condessa  de.  Barcellos, 
apenas  nascessem.  D.  Sebastião,  por 
carta  de  4 de  agosto  de  1562,  elevou 
a ducado  este  condado,  ficando  pre- 
valecendo a mesma  distineçãode  usa- 
rem o titulo  de  duque  ou  duqueza  de 
Barcellos  os  primogênitos  da  casa  de 
Bragança,  o que  se  observa  ainda  ho- 
je, até  herdarem  o throno,  sendo  sua 
alteza  real,  o principe  herdeiro,  senhor 
D.  Luiz  Filippe,  duque  de  Barcellos  e de  Bragan- 
ça. Essas  cartas  veem  transcriptasna/?esc/‘Aadas 
familias  titulares  e grandes  de  Portugal,  Ab  Albano 
da  Silveira  Pinto  e visconde  de  Sanches  de  Baena. 

Barcellos  {D-.  Affonso  Tello,  6.°  conde  de).  Fi- 
lho do  5.®  conde  d’este  titulo,  D.  João  Affonso 
Tello  de  Menezes. 
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Barcellcs  {Fr.  Antonio).  Theologo  distiucto. 
Era  da  ordem  dos  religiosos  menores,  e natural 
de  Barcellos.  Escreveu  uma  ob”a  intitulada:  Doie 
excellencias  da  fé.  Não  sc  sabe  ao  certo  em  que 
seculo  viveu,  mas  parece  que  foi  no  xvii. 

Barcellos  (Fr.  Balthazar).  Religioso  francis- 
cano.  N.  em  Barcellos.  Era  filbo  de  Francisco  Ve- 
lho Tinoco  e de  D.  Maria  Ribeira,  senhores  da 
quinta  da  Baçoeira.  Rectbcu  o habito  de  S.  Fran- 
cisco da  província  da  Piedade.  Nos  últimos  annos 
da  sua  vida,  sofiVeu  iima  dolorosa  paralysia,  que 
0 victimou  no  convento  de  S.  Fruetuoso,  situado 
fóra  dos  muros  da  cidade  de  Braga,  tm  1647. 
Deixou  em  manuscripto:  líelação  das  cousas  da 
provinda  da  Piedade  e Vida  do  Venerável  Fr. 
João  de  Semeice,  religioso  da  provinda  da  Pie- 
dade. 

Barcellos  (Fr.  Boavenlura).  Religioso  fran- 
ciscano.  Era  natural  de  Paços,  no  arcebispado  de 
Braga,  mas  ignora-se  a data  do  nascimento,  as- 
sim como  a do  fallecimento.  Tinha  por  paes:  Ma- 
nuel de  Araújo  Caldas  e sua  mulher,  Seraphina 
de  Azevedo.  Professou  no  instituto  seraphico  da 
provincia  da  Soledade,  e exerceu  os  logares  de 
qualificador  do  Santo  Officio,  examinador  das  tres 
ordens  militares,  e do  tribunal  da  Bulia  da  Cru- 
zada. Publicou  em  Coimbra,  no  anno  de  1745,  um 
volume  de  scrinòes,  com  o seguinte  titulo:  Theo- 
remas  predicáveis,  ou  Especulações  por  Artes  Pre- 
dicativas, Politicas,  Panegyricas  e Moraes,  Pri- 
meira Parte. 

Barcellos  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Jeronymo,  e architecto  distincto.  Era 
natural  de  Barcellos  ou  da  villa  de  Rates,  situa- 
das na  provincia  de  Entre  Douro  c Minho.  Igno- 
ram-se as  datas  do  nascimento  e fallecimento. 
Jorge  Cardoso  diz  que  morreu  em  1.570,  porém 
Bamosa  Machado  alíirnia  que  em  1572  apparece 
um  contrato  feito  por  elle,  o que  põe  em  duvida 
a epoca  da  sua  morte.  Descendia  d’uma  familia 
nobre,  sendo  filho  de  João  de  Sousa,  prior  de  Ra- 
tes, e de  Mecia  Rodrigues  de  Faria;  sobrinho,  da 
parte  de  sua  mãe,  de  Thomé  de  Sousa,  que  foi 
primeiro  governador  do  Brazil,  védor  d’el-rei 
D.  Sebastião  e commendador  de  Rates,  na  ordem 
de  Christo.  Professou  no  convento  de  S.  Jerony- 
mo, na  Pena,  a 25  de  outubro  de  1525,  e exerceu 
varias  prelazias  da  ordem:  prior  do  mosteiro  da 
Costa,  proximo  de  Guimarães,  ein  1559;  prior  do 
convento  de  S.  Marcos,  junto  a Coimbra,  em  1566, 
reitor  do  collegio  d’esta  cidade  em  1572,  e por 
fim  provincial.  Foi  um  architecto  importante,  co- 
mo pfovou,  durante  o seu  priorado  em  S.  Marcos, 
augmentando  o convento  com  sumptuosos  edifí- 
cios, cujos  planos  traçou.  Era  também  um  poeta 
latino  apreciável,  e deixou  impresso  lun  poema 
em  latim,  composto  de  versos  elegiacos,  com  o se- 
guinte titulo:  0’alutifere  Crucis  triumpkus  in  Chris- 
ti  Dei  Optimi  Maximi  gloriam,  et  ad  Christiance 
mentis  solatium.  O poema  consta  de  4 livros,  e é 
dedicado  ao  primeiro  bispo  de  Leiria,  D.  Fr. 
Braz  do  Barros,  seu  grande  amigo  c condisci- 
pulo. 

Barcellos  (Fr.  Gonçalo  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Bernardo  c grammatico  distincto.  Era  na- 
tural de  Barcellos.  Professou  no  convento  de  San- 
ta Maria  de  Bouro,  situado  no  arcebispado  de 
Braga.  Deixou  manuscripta  uma  obra  de  glossas 
sobre  a Arte  latina,  intitulada  Doctorale  puero- 
rum,  escripta  no  seculo  xiii  cm  versos  leoninos 
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I pelo  padre  Alexandre  de  Villedieu,  lente  daUni- 
! versidade  de  Paris.  O manuscripto  da  obra  de 
j Fr  Gonçalo  Barbosa  existia  no  convento  d’Alco- 
I baça,  e charnava-se:  Doctrina  Magistri  Alexan- 
dri  de  Villa  Dei  cum  glossis. 

Barcellos  (Fr.  Jnnocencio  de).  Eremita  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho,  que  foi  martyrisado 
pelos  lutheranos  de  Lunel,  tm  França,  a 17  de 
março  de  1561,  conjunctamente  com  o seu  com- 
panheiro da  mesma  ordem  Fr.  Antonio  de  Eivas. 

Barcellcs  (Fr.  Jeronymo  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Jeronymo,  theologo  insigne.  Natural 
de  Barcellos,  e fal.  a 2 de  maio  de  1672.  Era  fi- 
lho de  Manuel  Carvalho  e de  Paula  Corrêa  Pi- 
nheiro, ambos  descendentes  de  familias  nobres. 
Professou  no  convento  da  Costa,  proximo  de  Gui- 
marães, em  1615.  Dictou  no  collegio  de  Coimbra 
as  principacs  matérias  de  theologia;  foi  prior  do 
mosteiro  de  S.  Marcos,  em  1618,  e do  mosteiro  da 
Costa,  em  1654,  onde  falleceu.  Deixou  tres  tra- 
tados em  manuscripto,  com  os  titulos:  Tratactus 
de  Visione;  de  Voluntate;  e de  Preedestinatione. 

Barcellos  (D.  João,  l.°  duque  de).  Filho  de 
D.  Theodosio  I,  5.®  duque  de  Bragança,  e de  sua 
primeira  mulher  e prima  D.  Izabel  de  Lcncastrc 
I filha  de  seu  tio,  D.  Diniz,  de  Portugal.  Recebeu  o 
titulo  de  duque  de  Barcellos,  por  mercê  d’el-rei 
1).  Sebastião,  por  carta  de  4 de  agosto  de  1562. 
V.  Barcellos  (D.  Affonso,  9.°  conde  de). 

Barcellos  (D.  João  Affonso  Tello  de  Menezes, 
l.°  conde  de)  Mordomo-mór  d’el-rei  D.  Diniz.  Foi 
este  o primeiro  condado  territorial  que  existiu  em 
Portugal.  D.  João  Affonso  era  casado  com  D.  The- 
rezaSanches,  filha  d’el-rei  D.  Sancho  III,  deCas- 
tella.  l’assou  a Portugal,  onde  D.  Diniz  o nomeou 
seu  mordomo-mór,  dando-lhe  o titulo  de  conde 
de  Barcellos  por  carta  de  8 de  maio  de  1298. 
Uma  sua  filha,  D.  Thereza  .Martins,  casou  com  I). 
Affonso  Sanches,  senhor  de  Albuquerque,  filho  na- 
tural do  mesmo  soberano,  os  quacs  fôram  os  fun- 
dadores do  mosteiro  de  Santa  Clara,  de  Villa  do 
Conde,  onde  estão  sepultados.  V.  Affonso  San- 
ches. 

Barcellos  (D.  João  Affonso  2'ello  de  Menezes, 
.'7.®  conde  de).  Alferes-mór  do  reino  no  tempo  de 
D.  Pedro  I,  de  quem  era  valido  intimo,  e mordo- 
mo-mór de  I).  Fernando  1.  O titulo  de  conde  de 
Barcellos  foi-lhe  concedido  por  D.  Pedro  em 
10  de  outubro  de  1357  com  a maior  honra,  que 
n’este  reino  nunca  se  fizera.  Segundo  se  lê  nos 
Diálogos  de  varia  historia,  do  padre  Pedro  de 
Mariz,  cap.  4.®,  dialogo  3,  na  noite  cm  que  o con- 
de velou  as  armas,  como  se  costumava  n’aquelle 
tempo,  no  convento  de  S.  Domingos,  de  Lisboa, 
maudou  el-rci,  que  desde  o convento  até  ao  paço 
real,  que  era  então  no  Limoeiro,  onde  hoje  está  a 
cadeia  assim  chamada,  estivessem  5:000  homens 
com  tochas  accesas,  em  tal  ordem  collocados,  que 
as  rüas  ficassem  bem  claras,  e por  entre  elles  an- 
dou el  rei  com  muitos  nobres  dançando  toda  a 
I noite,  com  outra  muita  gente,  que  ajudava  a so- 
I lemnisar  esta  festa  com  algumas  invenções.  O 
I conde  de  Barcellos  foi  também  conde  de  Ourem, 
titulo  concedido  por  el-rei  D.  Fernando,  em  car- 
ta, passada  em  Santarém,  a 5 de  janeiro  de  1370. 

' V.  Ourem. 

I Barcellos  (D.  João  Affonso  Tello  de  Menezes, 

[ 7.®  conde  de).  Alcaide-mór  de  Lisboa,  e almiran- 
te do  reino.  Era  filho  de  Martim  Affonso  Tello 
1 de  Menezes  e de  D.  Aldonça  de  Vasconcellos,  ir- 
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mão  da  rainha  D.  Leonor  Tcllcs  de  Menezes,  e 
sobrinho  do  5."  conde  de  Barccllos,  que  tinha  o 
mesmo  nome,  e primo  do  6.®  conde,  D-  AfFonso 
Tello.  Seguindo  o partido  de  Castella  contra 
D.  João  I,  falleceu  na  batalha  de  Aljubarrota. 

Barcellos  (D  Martim  Affonso,  4.®  conde  de). 
Era  casado  com  D.  Elvira  Garcia  Fernandes  de 
Villamayor. 

Barcellos  (D.  Martim  Gil  de  Sousa,  2.®  conde 
de).  Alferes-mór  d’el  rei  D.  Diniz.  Casou  com 
D.  Violante  Sauchcs,  filha  do  1.®  conde  de  Bar- 
cellos. Foi-lhe  concedido  taocbem  o titulo  por  el- 
rei  D.  Diiiiz,  em  15  de  outubro  de  1304. 

Barcellos  (D.  Nuno  Alvares  Pereira,  8.°  conde 
de).  Condestavel  de  Portugal.  D.  João  I conce- 
deu-lhe 0 titulo  em  8 de  outubro  de  1385,  titu- 
lo que  passou  em  dote  para  sua  filha  D.  Bea- 
triz, que  casou  com  D.  Afifonso,  filho  natural  de 
D.  João  I,  conforme  se  disse.  V.  Alvares  Pereira 
(D.  Nuno). 

Barcellos  (D.  Pedro,  conde  de).  Alferes-mór 
do  reino,  para  que  foi  nomeado  a 1 de  março  do 
1304.  Era  filho  natural  d’el-rei  D.  Diniz  e d’uma 
nobre  senhora  da  Ribeira  de  Sacavem,  chamada 
D.  Gracia  Froes.  Seu  pae,  D.  Diniz,  que  não  só 
protegia  as  letras,  fundando  a Universidade  de 
Lisboa,  com  o titulo  de  Escolas  Geraes,  dando- 
lhe  os  melhores  professores  italianos  e francezes, 
mas  que  as  amava  e cultivava  a poesia,  reconhe- 
cendo em  D.  Pedro  elevado  talento  e predilec- 
ções litterarias,  de  que  deu  bastantes  provas,  o 
mandou  educar,  conforme  o pcrinittiam  as  cir- 
cumstancias  da  epoca,  c cuja  educação  littera- 
ria  0 infante  muito  aproveitou,  pelo  seu  appli- 
cado  estudo  e boa  vontade;  concedeu-lhe  também 
0 condado  de  Barcellos,  nomeou- o alferes-mór 
do  reino.  Nascido  com  bastante  propensão  para 
a poesia,  empregava-a  nas  horas  disponiveis, 
compondo  trovas,  tornando-se  em  pouco  tempo 
conhecido  como  um  dos  mais  hábeis  trovadores 
da  côrtc,  e sendo  egualmente  muito  perito  na 
musica,  elle  proprio  a compunha  para  as  suas 
trovas,  que  cantava  á guitarra  nos  saraus  do  paço 
do  Coimbra  e no  das  Alcaçovas  de  Santarém  c 
de  Lisboa.  D.  Diniz  estimava  o muito  pela  sua 
iutelligencia,  e tinha  também  mais  predilecção 
pelos  filhos  naturacs,  do  que  pelos  legitimos.  Este 
facto  despertou  a inveja  do  principe  herdeiro, 
que  depois  foi  el-rei  D.  Affonso  iv,  dando  causa 
a discórdias  entre  o pae  e filho.  D.  Pedro  con- 
servou-se  neutral  por  não  querer  ir  contra  seu  pae 
e os  outros  irmãos  bastardos,  D.  Affonso  Sanches 
e D.  João  Affonso,  nem  contra  o principe  her- 
deiro. Não  animava  a sua  rebeldia,  manifestava, 
porém,  toda  a deferencia,  como  bastardo,  para 
com  seu  irmão  legitimo.  D.  Affonso  Sanches  e 
D.  João  Affonso  indignaram-se  altamente,  dizen- 
do que  elle  desertara  da  causa  commum;  pinta- 
ram ao  rei  com  as  mais  feias  côres  este  proce- 
dimento, apresentando  o infante  como  rebelde  e 
traidor,  quasi  como  incitador  do  principe  á rebel- 
lião.  Estas  intrigas  e malquerenças  enfureceram 
D.  Diniz  e o obrigaram  a mandar  sahir  do  reino 
0 infante  D.  Pedro,  sequestrando-lhe  todos  os 
bens.  O conde  de  Barcellos  foi  então  para  Cas- 
tella, d’onde  voltou  em  1319  para  se  alistar  no 
exercito  de  D.  Affonso.  .<Vinda  que  muito  irritado 
pela  injusta  sentença  que  o condemnara  ao  exi- 
lio,  D.  Pedro  mostrou-se  sempre  conciliador,  e 
foi  elle  0 principal  agente  e auxiliar  de  Santa 


Izabel,  quando  esta  rainha,  em  Coimbra,  procu- 
rou e conseguiu  estabelecer  a paz  entre  seu  ma- 
rido e seu  filho.  Casou  tres  vezes,  sem  que  de 
nenhum  dos  matrimônios  tivesse  descendencia. 
Sua  primeira  mulher  chamava-se  Branca  Pires 
de  Sousa,  e era  filha  de  D.  Pedro  Annes  de  Por- 
tei, e de  D.  Constança  Mendes  de  Sousa;  o se- 
gundo casamento  realisou-se  com  a dama  da  rai- 
nha Santa  Izabel,  D.  Maria  Ximenes  Coronel, 
aragoneza;  sua  terceira  mulher  chamava-se  D. 
Thereza  Annes  de  Toledo.  Por  sua  morte,  no 
auuo  de  1354,  legou  tudo  quanto  possuia  em  San- 
tarém 0 seu  termo,  ao  convento  de  S.  João  de 
Tarouca,  da  ordem  de  S.  Bernardo,  onde  foi  se- 
pultado. Na  volta  do  exilio  tinha  novamente  to- 
mado posse  de  todos  os  bens.  Nos  últimos  annos, 
0 conde  de  Barcellos  viveu  completamente  reti- 
rado dos  negocios  c da  politica.  Não  publicara 
nunca  as  suas  poesias,  bem  que  corressem  na 
corte  e fossem  cantadas  nos  salões;  e por  seu 
testamento,  outhorçado  a 30  de  março  de  1315, 
as  deixou  a el-rei  de  Castella,  seu  cunhado 
D.  Affonso  IX,  0 qual  não  chegou  a receber  o lega- 
do, por  ter  fallecido  em  Gibraltar  em  1350,  qua- 
tro annos  antes  da  morte  do  infante,  que  se  rea- 
lisou  em  1354,  conforme  se  disse,  epoca  em  que 
só  se  podia  verificar  a abertura  do  testamento, 
e dar  cumprimento  dos  legados  e verbas  que  n’clle 
se  continham.  E’  mui  provável,  que,  apezar  da  mor- 
te do  rei  de  Castella,  o Cancioneiro  do  Conde  de 
Barcellos  fosse  considerado  propriedade  dos  seus 
herdeiros,  e como  tal  remettido  para  Castella,  e 
esta  supposição  parece  bem  comprovada  pelo  seu 
desapparecimento  de  Portugal,  e pela  circums- 
tancia  de  scr  ha  mais  de  cincoenta  annos  achado 
n’uma  livraria  da  côrte  de  Hespanha  por  um 
erudito,  zeloso  das  letras  patrias,  que  o copiou, 
coordenou  e publicou  em  Madrid,  no  anno  de 
1849.  Esta  edição  é composta  de  333  pag.  e 286 
cantigas,  além  de  tres  supplementos,  em  que  se 
juntaram  algumas  trovas,  a que  não  póde  dar-se 
collocação  própria,  e estrophes  que  parecem  co- 
meço ou  fiuaes  de  composições.  Contém  mais  um 
romance  sobre  os  amores  do  conde  D.  Pedro, 
composto  pelo  editor,  e alguns  versos  em  lingua- 
gem gallega,  por  D.  Alberto  Camino.  O editor 
aflirma  que  este  cancioneiro  é o mesmo  que  exis- 
tia no  collegio  dos  nobres,  e que  em  1823  lord 
Stuart,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  mandou  imprimir,  para  offerecer  a alguns 
amigos  e a varias  bibliothecas  da  Europa,  Pre- 
sume-se, que  seja  o mesmo  que  existe  na  biblio- 
theca  d’ Ajuda,  conhecido  pela  denominação  de 
Cancioneiro  do  Collegio  dos  Nobres.  O Nobiliário, 
ou  Livro  de  linhagens,  que  se  lhe  attribue,  e 
do  qual  existe  uma  copia  na  Torre  do  Tombo  jul- 
gaudo-se  ser  do  século  xv,  foi  publicado  na  fôrma 
em  que  o dispozera  e coordenara  João  Baptista 
Lavanha,  com  o seguinte  titulo:  Nobiliário  de 
D.  Pedro,  conde  de  Barcellos,  hijo  del-rey  D.  Dionis 
de  Portugal,  ordenado  y ilustrado  com  notas y Ín- 
dices, por  Juan  Bautista  Ijavaha,  coronista  mayor 
dei  reyno  de  Portugal,  Roma,  1640.  Tem  uma  boa 
estampa  emblemática  no  frontispício.  Apezar  do 
titulo  ser  em  castelhano,  o livro  é escripto  em 
portuguez,  com  excepção  das  notas  marginaes  de 
Lavanha,  que  são  também  em  hespanhol.  Impres- 
sas no  mesmo  formato  costumam  andar  annexas, 
e encadernadas  juntamente  no  proprio  volnme. 
Notas  de  Felix  Machado  da  Costa  e Silva,  mar- 
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quez  de  Montebello,  de  pag.  1 a 20 ; ditas  de 
Álvaro  Ferreira  de  Vera,  de  pag.  21  a 32;  ditas 
de  Manuel  de  Faria  e Sousa,  de  pag.  32  a 40; 
seguiudo-se  tres  indices  de  appellidos  e solares, 
respectivamente  relativos  a cada  uma  d’estas 
series  de  notas.  Manuel  de  Faria  e Sousa  tradu- 
ziu também  á sua  parte  o Nobiliário,  que  publi- 
cou cora  o seguinte  titulo;  Nobiliário  de  D.  Pe- 
dro, conde  de  Barcellos,  etc.  tradusido  y ilustrado 
por  Manuel  de  Faria  y Sousa,  Madrid,  1646.  Esta 
edição  foi  sempre  bibliographicamente  muito 
menos  considerada  que  a de  Roma.  Diz  Innocen- 
cio  da  Silva,  no  Diccionario  bibliographico  vol. 
VI,  pag.  373:  «Lavanha,  coordenando  o Nobiliá- 
rio na  fórma  em  que  se  publicou  15  annos  de- 
pois da  sua  morte,  por  diligencia  de  D.  Manuel 
de  Moura  Corte-real,  marquez  de  Castello  Ro- 
drigo, não  só  alterou  consideravelmente  o con- 
texto da  obra  em  muitos  logares,  com  liberdade 
indesculpável,  mas  supprimiu  de  todo  os  titulos 
l.“  e 2.“  e os  primeiros  dos  paragraplios  do  3.°, 
taes  como  estavam  no  original  de  que  se  serviu, 
que  era,  segundo  elle  diz,  copia  authentica  do 
(/ue  se  guardava  nu  Torre  do  Tombo  de  Lisboa. 
Desde  muito  tempo  haviam  os  criticos  reconhe- 
cido que  essa  mesma  copia,  existente  na  Torre 
do  Tombo,  estava  muito  longe  de  poder  julgar-se 
conforme  ao  texto  primitivo  do  conde  de  Barcel- 
los. Faria  e Sousa  assim  o confessa  na  sua  tra- 
ducção ; da  mesma  opinião  é o marquez  de  Ale- 
grete e outros  acadêmicos  seus  collegas  na  Aca- 
demia Real  de  Historia.  Tratou  mais  de  espaço 
este  ponto  D.  José  Barbosa,  no  Catalogo  das 
Rainhas  em  Portugal,  pag.  222  a 230,  e ultiina- 
inente  o outro  beuemerito  theatino  D.  Thomaz 
Caetano  do  Bem,  nas  suas  Memórias  Históricas  e 
Chronologicas  dos  Clérigos  regulares,  auteloquio 
ao  tomo  u,  pag.  33  a 35,  fez  largas  e eruditas 
considerações  sobre  o assumpto,  pondo  em  evi- 
dencia os  anachronismos  e erros  palpaveis,  e 
mostrando  com  argumentos  concludentes  que  a 
obra  fora  addieionada  em  uns  logares  e deturpa- 
da n’outros,  á vontade  dos  seus  incógnitos  con- 
tinuadores.  A parte  as  adulterações,  todos  con- 
cordavam em  conceder  de  bom  grado  ao  conde 
de  Barcellos  as  honras  da  paternidade  do  famoso 
livro,  a ponto  de  que  o citado  marquez  de  Ale- 
grete, falando  do  conde  D.  Pedro,  o proclama 
em  termos  absolutos  o mais  antigo  historiador 
que  tem  Portugal,  e o mais  antigo  e autorisado  ge- 
nealógico ( excepção  feita  dos  sagrados)  que  tem  o 
mundo  erudito». 

Barcellos.  Villa  da  provinda  do  Minho,  sé- 
de  de  concelho  e de  comarca;  arcebispado  e 
districto  de  Braga.  Tem  uma  só  freguezia,  orago 
Santa  Maria  Maior,  com  3:530  hab.:  1502  do  sexo 
masc.  e 2:028  do  feminino.  Tem  Misericórdia, 
hospital  e asylo,  escolas  de  instrucção  primaria 
e secundaria,  sociedades  recreativas,  estação 
postal  e telegraphica  com  emissão  e pagamento 
de  vales  do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de 
recibos,  letras  e obrigações,  e serviço  de  encom- 
mendas  postaes,  permutando  malas  com  a R.  A. 
M.;  tem  egualmente  estação  na  linha  do  caminho 
de  ferro  do  Minho.  A estação  telegraphica  muni- 
cipal foi  creada  por  decreto  de  8 de  abril  de 
1869.  Pertence  á3.*  divisão  militar  e ao  24.“  dist. 
de  res.  do  exercito  effectivo  com  a séde  em  Bra- 
ga. O concelho  de  Barcellos  comprehende  91  fre- 
guezias,  com  47:002  hab.,  sendo  20:995  do  sexo 
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I masculino  e 26:007  do  feminino,  n'uina*superficie 
■ de  37:507  hectares.  As  freguezias  são:  Abbade 
! de  Neiva  (Santa  Maria)  com  684  hab.:  311  do 
I sexo  masculino  e 373  do  fem  ; Aborim  (S.  Marti- 
nho),  com  363  hab  : 157  do  sexo  masc.  e 206  do 
[ fem  ; Adães  (S.  Pedro)  com  425  hab  : 192  do  sexo 
I masc.  e 233  do  fem  ; Aguiar  (Santa  Lucrecia) 

I com  3 >9  hab.:  1.58  do  sexo  masc.  e 221  do  fem.; 

I Airó  (S.  Jorge)  com  343  hab.;  147  do  sexo  masc. 
c 106  do  fem.;  Aldrcu  (S.  Thiago)  com  559  hab.: 
239  do  sexo  masc.  o 320  do  fem  ; Alheira  (Santa 
Marinha)  com  778  hab.:  353 
do  sexo  masc.  e 425 do  fem.; 
Alvellos  (S.  Lourenço)  com 
639  hab.:  299  do  sexo  masc. 
e 310  do  fem.;  Alvito  (S. 
Martinho)  com  108  hab  ; 55 
do  sexo  masc.  e 53  do  fem.; 
Alvito  (S.  Pedro)  com  220 
hab.:  96  do  sexo  masc.  e 
124  do  fem.;  Arcozello  (S. 
Mamede)  com  559  hab.:  251 
do  sexo  masc.  e 308  do  fem.; 
Areias  (S  Vicente)  com  393 
hab.:  168  do  sexo  masc.  c 
225  do  fem  ; Areias  de  Vil- 
lar  (S.  João  Baptista)  com 
380  hab.;  173  do  sexo  masc. 
207  do  sexo  fem.;  Balugãcs  (S.  Martinho)  com  463 
hab.:  204  do  sexo  masc.  e 259  do  fem  ; Banho  (S. 
Salvador)  com  191  hab.:  80  do  sexo  masc.  e 111  do 
fem.;  Barcclliuhos  (Santo  André)  cora  1:168  hab.; 
514  do  sexo  masc.  e 654  do  fem.;  Barqueiros  (S. 
João  Baptista)  cora  1:011  hab  : 463  do  sexo  masc.  e 
543  do  fem.;  Bastuço  (Santo  Estevão  e S.  João) 
com  473  hab.:  204  do  sexo  masc.  269  e do  fem.; 
Cambezes  (S.  Thiago)  com  668  hab.:  308  do  sexo 
masc.  e 360  do  fem.;  Campo  (S.  Salvador)  com 
411  hab  : 178  do  sexo  masc.  e :^33  do  fem.;  Cara- 
peços  (S.  Thiago)  com  6.58  hab.:  287  do  sexo  masc. 
e 371  do  fem  ; Carreira  (S.  Miguel)  com  547  hab.: 
239  do  sexo  masc.  e 308  do  fem.,  Carvalhal  (S 
Paio)  com  642  hab.:  300  do  sexo  masc.  e 342  do 
fem.;  Carvalhas  (S.  Martinho)  com  279  hab  : 1 '8 
do  sexo  masc.  e 141  do  fem  ; Chavão  (S.  João 
Baptista)  com  301  hab.:  129  do  sexo  masc.  e 172 
do  fem.;  Choreiite  (S.  Miguel)  com  506  hab.:  237 
1 do  sexo  masc.  e 269  do  fem  ; Christello  (S  Sal- 
vador) com  876  hab.;  390  do  sexo  masc.  e 486  do 
fem  ; Cossourado  (S.  Thiago)  com  823  hab.:  364 
do  sexo  masc.  e 459  do  fem.;  Courel  (S.  Marti- 
nho) com  28ü  hab  : 126  do  sexo  masc.  e 154  do 
fem.;  Couto  (S.  Thiago)  com  179  hab.:  82  do  sexo 
masc.  e 97  do  fem  ; Creixomil  (S  Thiago)  com 
396  hab.:  169  do  sexo  masc.  e 227  do  fem.;  Cru- 
Jães  (Santa  Comba)  ccm  100  hab.:  47  do  sexo 
masc.  e 53  do  fem.;  Durrães  (S.  Lourenço)  com 
\ 441  hab.;  193  do  sexo  masc.  e 248  do  fem.;  Egre- 
I ja  Nova  (Santa  .Maria)  com  386  hab.:  166  do  sexo 
j masc.  e 220  do  fem.;  Encourados  (S.  Thiago)  com 
I 3 <2  hab.:  1-53  do  sexo  masc.  e 209  do  fem  ; Faria 
I (Santa  Maria)  com  393  hab  ; 173  do  sexo  masc 
e 220  do  fem.;  Feitos  (S.  Thiago),  annexa  a Pal- 
me, com  128  hab.:  54  do  sexo  masc.  e 74  do  fem.; 
Fonte  Coberta  (S.  Romão)  com  225  jiab.:  115  do 
I sexo  masc.  e 110  do  fem  ; Fornellos  (S.  Salvador) 

! com  412  hab  : 186  do  sexo  masc.  e 226  do  fem.; 

I Fragoso  (S.  Pedro)  com  1:059  hab.:  463  do  sexo 
I masc.  e 596  do  fem.;  Gallegos  (Santa  Maria)  com 
I 650  hab  : 297  do  sexo  masc.  e 3.53  do  tem.;  Galle- 
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gos  (S.  Martinho)  com  355  hab.:  163  do  sexo  masc. 
e 192  do  fem.;  Gamil  (S.  João  Baptista)  com  295 
hab.:  132  do  sexo  masc.  e 163  do  fem.;  Gilmonde 
(Santa  Maria)  com  521  hab.:  2 35  do  sexo  masc. 
e 286  do  fem.;  Ginzo  (S.  Salvador)  annexa  a Al- 
vito,  com  146  hab.:  62  do  sexo  masc.  e 84  do 
fem.;  Goios  (Santa  Maria)  com  361  hab.:  153  do 
sexo  masc.  e 208  do  fem.;  Grimancellos  (S.  Ma- 
theus)  com  373  hab.:  158  do  sexo  masc.  e 215  do 
fem.;  Gueral  (S.  Paio)  com  346  hab.:  168  do 
sexo  masc.  e 178  do  fem.;  Lama  (O  Salvador) 
com  487  hab.:  207  do  sexo  masc.  e 280  do  fem.; 
Lijó  (Santa  Maria)  com  719  hab.;  338  do  sexo 
masc.  e 381  do  fem.;  Macieira  de  Rates  (Santo 
Adrião)  com  871  hab.:  368  do  sexo  masc.  e 503 


fem.;  Palme  (Santo  André)  eom  685  hab.:  307  do 
sexo  masc.  e 378  do  fem.;  Panque  (Santa  Eula- 
lia)  com  274  hab.:  127  do  sexo  masc.  e 147  do 
fem.;  Paradella  (Santa  Marinha)  com  346  hab.: 
148  do  sexo  masc.  e 198  do  fem.;  Pedra  Furada 
(Santa  Leocadia)  com  263  hab.:  115  do  sexo 
masc.  e 148  do  fem.;  Pereira  (S.  Salvador)  com 
376  hab.:  180  do  sexo  masc.  e 196  do  fem.;  Peri- 
Ihal  (S.  Paio)  com  590  hab.:  262  do  sexo  masc.  e 
328  do  fem.;  Pousa  (Santa  Christina)  com  731 
hab.:  323  do  sexo  masc.  e 408  do  fem.;  Quintiães 
(Santa  Maria)  com  435  hab.:  197  do  sexo  masc.  e 238 
do  fem.;  Queiraz  (S.  Salvador)  annexa  a Roriz; 
com  230  hab.;  11o  do  sexo  masc.  e 115  do  fem.; 
Remelhe  (Santa  Marinha)  com  587  hab.:  280  do 
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do  fem.;  Magdalena  de  Villar  (Santa  Maria  Ma-  i 
gdalena)  com  256  hab.:  103  do  sexo  masc.  e 153  I 
do  fem.;  Manhente  (S.  Martinho)  com  516  hab.:  ! 
222  do  sexo  masc.  e 291  do  fem.;  Mariz  (Santo  ! 
Emilião)  com  187  hab.:  87  do  sexo  masc.  e 100  1 
do  fem.;  Martim  (Santa  Maria)  com  753  hab.:  ] 
331  do  sexo  mase.  e 419  do  fem.;  Midòes  (S.  Paio) 
com  282  hab.:  124  do  sexo  masc.  e 158  do  fem.; 
Milhazes  (S.  Romão)  com  598  hab  : 284  do  sexo 
masc.  e 314  do  fem.;  Minhotaes  (S.  Salvador) 
com  53 1 hab. : 249  do  sexo  masc.  e 282  do  fem  ; Mon- 
dina(S.  Martinho)  com  239  hab.:  103  do  sexo  masc. 
e 136  do  fem.;  Monte  de  Fralães  (S.  Pedro)  com  106 
hab  : 47  do  sexo  masc.  e 59  do  fem.;  Moure  (Santa 
Maria)  com  334  hab.:  160  do  sexo  masc.  e 174  do 
fem.;  Negreiros  (Santa  Eulalia)  com  520  hab.:  232 
do  sexo  masc.  e 288  do  fem.;  Oliveira  (Santa  Eula- 
lia) com  633  hab.:  276  do  sexo  masc.  e 357  do 


sexo  masc.  e 307  do  fem.;  Rio  Covo  (Santa  Eu- 
genia) com  347  hab.:  167  do  sexo  masc.  e 180  do 
fem.;  Rio  Covo  (Santa  Eulalia)  com  434  hab.: 
199  do  sexo  masc.  e 235  do  fem.;  Roriz  (S.  Mi- 
guel) com  781  hab.;  340  do  se.xo  ma.se.  e 441  do 
fem.;  Sequiade  (S-  Thiago)  com  327  hab  : 150 
do  sexo  masc.  e 177  do  fem.;  Silva  (S.  Julião) 
com  338  hab.:  159  do  sexo  masc.  e 179  do  fem.;  Sil- 


I dia)  com  227  hab.:  101  do  sexo  masc.  e 126  do 
I fem.;  Tamel  S.  Pedro  Fins)  annexa  a Carape- 
ços,  com  300(hab.:  123  do  sexo  masc.  e 177  do 
fem.;  Tamel  (S.  Verissimo)  com  571  hab.:  263 
do  sexo  masc.  e 308  do  fem.;  Tregosa  (Santa  Ma- 
ria) com  347  hab.  : 164  do  sexo  masc.  e 183  do 
I fem.;  Ucha  (S.  Romào)  com  710  hab.:  327  do 
' sexo  masc.  e 383  do  fem.;  Varzea  (S.  Bento)  com 
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237  liab.:  116  do  sexo  masc.  e 121  do  fem  ; Via- 
todos  (Santa  Maria)  com  903  hab.:  387  do  sexo 
masc.  e 516  do  fem.;  Villa  Boa  (S.  João)  com  311 
liab.:  142  do  sexo  masc.  e 169  do  fem.;  Villa  Cova 
(Santa  Maria)  com  1.029  hab  : 441  do  sexo  masc. 
tí  588  do  fem.;  Villa  Frescainba  (S.  Martinho) 
com  519  bab.:  231  do  sexo  masc.  e 288  do  fem.; 
\’illa  Frescainba  (S.  Pedro)  com  351  hab  : 166 
do  sexo  masc.  e 185  do  fem.;  Villa  Secea  (S. 
Tliiago)  com  730  hab.:  322  do  sexo  masc.  e 408 
do  fem.;  Villar  de  Figos  fS.  Paiol  com  444  hab.: 
212  do  sexo  masc.  c 232  do  fem.;  Villar  do  Monte 
(S.  Salvador)  com  232  hab.:  113  do  sexo  masc.  e 
119  do  feminino.  A villa  de  Barcellos  assenta  na 
margem  direita  do  rio  Cávado,  a 12  kil.  acima 
da  sua  foz.  Está  situada  n’uma  bclla  posição  to- 
pographica,  distando  18  kil.  a O de  Braga.  Pela 
sua  importaucia  e aspecto  ridente  é uma  das  vil- 
las  priucipaes  de  Portugal  e a mais  formosa  da 
pittoresca  provincia  do  Minho.  Sobre  a origem 
de  Barcellos  divergem  as  opiniões  dos  historia- 
dores: uns  pretendem  que  foi  fundada  pelos  har- 
cinos,  povos  carthaginezes;  outros  que  o fôra  pe- 
los romanos,  denominando-a  Aguas  Celenas,  do 
nome  do  rio  Cdeno,  hoje  Cávado.  Para  aquelles 
autores  o fundador  teria  sido  o capitão  cartha- 
ginez  Amilcar  Barciuo.  Ainda  outros  dão  como 
fundadores  de  Barcellos  os  gallo-ccltas.  Antiga- 
mente chamou  se  liarracellos,  corrupção  talvez 
de  Barra  Celani  ou  de  Barca  Celi,  nome  de 
uma  barca,  que,  antes  de  haver  ponte  no  Cáva- 
do, fazia  o transporte  de  uma  pai'a  a outra 
margem.  A opinião  mais  seguida  é a de  que  a 
primitiva  povoação,  cidade  romana,  se  denomi- 
nava Aguas  Celenas,  vindo  a ser  totalmente 
destruida  com  as  guerras  dos  godos,  suevos,  vân- 
dalos, alanos  e arabes  ; suppondo-se  que  foram 
estes  últimos  os  seus  ))rimeiros  reedificadores. 
Em  1140  D.  Affonso  Henriques  reedificou-a  e 
deu-lhe  foral,  que  D.  Sancho  I confirmou  em 
1208  e D.  Manuel  renovou  em  1515.  Barcellos  foi 
a primeira  terra  de  Portugal  elevada  a condado 
depois  da  constituição  da  monarchia.  D.  Diniz, 
cm  8 de  maio  de  1298,  creou  este  condado,  dan- 
do-o ao  seu  mordomo-mór  D.  João  Affonso  Tello 
de  Menezes  (V.  Condes  e duques  de  Barcellos).  O 
oitavo  conde  de  Barcellos  foi  o condestavcl 
D.  Nuno  Alvares  Pereira,  que  cedeu  o condado, 
como  dote  de  casamento,  a seu  genro  19.  Afibuso, 
primeiro  duque  de  Bragança,  filho  natural  de 
1).  João  1,  e tronco  da  casa  de  Bragança,  que  se 
conserva  ainda  na  dynastia  reinante.  O condado 
de  Barcellos  foi  elevado  a ducado  por  D.  Sebas- 
tião, em  4 de  agosto  de  1562,  ficando  a pertencer 
aos  primogênitos  dos  duques  de  Bragança.  Des- 
de o principio  da  actual  dynastia  que  estão  an- 
nexos  á Casa  Real  os  titulos  do  duque  de  Bra- 
gança e conde  e duque  de  Barcellos.  No  antigo 
regimen  esta  villa  tinha  assento  em  cortes  no 
decimo  quarto  banco.  O seu  brazão  tem  sido  con- 
trovertido. Vilhena  Barbosa,  no  seu  livro  As  ci- 
dades e villas,  etc.,  diz  que  lhe  foi  dado  por 
D.  Affonso,  primeiro  duque  de  Bragança,  e que, 
conforme  se  acha  na  Torre  do  Tombo,  consiste 
n’um  escudo  azul  com  uma  ponte  e uma  arvore 
com  pomos  de  ouro  por  cima  dois  castellos  de 
prata,  e sobre  estes  tres  escudos,  nos  dois  dos 
lados  as  quinas  de  Portugal,  e no  do  meio  uma 
aspa  vermelha  em  campo  de  prata,  que  era  a di- 
visa de  D.  Affonso.  Pinho  Leal,  no  seu  Portugal 
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Antigo  e Moderno,  descreve  o seguinte  brazão  : 
Em  um  escudo  uma  ponte  com  um  carvalho  no 
meio  e de  um  lado  do  earvalho  uma  torre  e do 
outro  uma  ermida  e por  cima,  em  faxa,  tres  es- 
cudos pequenos,  tendo  os  dos  lados  as  quinas  e o 
do  meio  uma  aspa.  Como  se  vê  é apenas  uma  va- 
riante, mas  que  tem  a autorisal-a  a circumstan- 
cia  d’cstas  armas  estarem  assim  na  casa  da  ca- 
mara  e porque,  effcctivamentc,  cm  uma  das  ex- 
tremidades da  ponte,  a do  N,  que  é do  lado  da 
villa,  existe  um  castello  com  uma  torre,  que  foi 
os  paços  dos  duques  de  Bragança  ; e na  outra 
extremidade,  a do  S,  do  lado  de  Barcellinhos  (V. 
este  nome),  está  a capella  de  Nossa  Senhora  da 
Ponte.  A villa  de  Barcellos  é cercada  de  muros 
e tiidia  duas  torres  muito  altas,  tudo  obra  do  re- 
ferido primeiro  duque  de  Bragança,  D.  Affonso. 
Foi  director  d’estas  fortificações  Tristão  Go- 
mes Pinheiro,  commcndador  de  S.  Pedro  da  Veiga 
de  Lilla,  alcaidc-mór  de  Barcellos,  o qual  fez 
uma  casa  ao  pé  das  do  duque,  com  duas  magni- 
ficas torres,  que  é o Solar  dos  Pinheiros  (V.  este 
nome).  As  muralhas,  que  se  fizeram  entre  os  ân- 
uos de  1446  c 1471,  tinham  quatro  portas,  a da 
Torre  da  Poute,  Porta  Nova,  do  Valle,  e da  Fonte 
de  Baixo;  c tres  postigos,  o da  Feira,  o das  Vin- 
andeiras  e o dos  Pellames.  O primeiro  postigo 
citava  para  o arrabalde  de  Cima  de  Villa,  actual 
Campo  da  Feira,  e eiV  no  lanço  de  muralhas  que 
por  este  lado  cercavam  a villa  sendo  defendidas 
por  uma  alta  torre.  A povoação  no  seu  cresci- 
mento rompeu  as  muralhas  e estendeu  se  pelo 
Campo  da  Feira.  De*sappareceu  a muralha  e o 
postigo,  mas  ficou  a torre,  coroada  de  ameias  o 
com  jancllas  ogivaes,  servindo  de  cadeia.  No  fim 
do  campo  está  o convento  de  freiras  benedicti- 
nas,  0 templo  do  Senhor  da  Cruz,  o convento  de 
S.  Francisco  e a egreja  dos  terceiros  Estes  dois 
cdificios  estão  separados  pela  frondosa  matta. 
que  foi  cerca  do  convento  e pertence  agora  á 
Misericórdia.  A egreja  matriz  da  villa  de  Barcel- 
los, Santa  Maria  Maior  ou  Nossa  Senhora  da 
Assumpção,  e até  em  tempos  antigos  do  Nossa 
Senhora  das  Neves,  é de  tres  naves,  ficando  den- 
tro da  cerca  das  muralhas.  Foi  fundada  em  1433, 
ultimada  em  146 1 por  D.  Fernando  1,  duque  de  Bra- 
gança. E’  collegiada,  coufirmada  pelo  pontifice 
Paulo  II.  Esta  collegiada  tem  prior,  tres  conegos 
inteiros  e seis  conegos  tercenarios.  As  rendas  que 
desfruetavam  foram,  até  1834,  os  fruetos  das  egre- 
jas  de  Barcellos,  Villa  Frescaiuha,  Barcellinhos, 
Carvalhal,  Gilmonde,  Villa  Secea,  Milbazes,  Fa- 
ria, Villar  de  Figos  e Courel,todas  no  termo  da 
villa,  e cujos  vigários  eram  apresentados  pelo 
prior  da  collegiada,  menos  o de  Villa  Secea,  que 
a Casa  de  Bragança  apresentava.  O prior  tinha 
1:000^000  réis  de  renda,  cada  conego  inteiro 
350Í000  reis  c os  tercenarios  15ÜÃ0Ü0  reis.  D.  Pe- 
dro II  deu  mais,  para  todos,  um  padrão  de  juro 
real  de  4.50Í000  réis,  com  assentamento  na  al- 
fandega  de  Lisboa.  Havia  também  um  thesou- 
reiro  mór,  sem  obrigação  de  residência  e que 
recebia  os  fruetos  das  egrejas  de  Fragoso  e S. 
Cláudio,  e um  arcypreste  que  tinha  o rendimento 
dos  fruetos  da  egreja  de  Deucriste.  A collegiada 
foi  reformada  por  carta  regia  de  el-rei  D.  Pedro  V, 
em  8 de  agosto  do  1859,  em  vista  da  carta  de  lei 
de  16  de  junho  de  1848,  que  regulava  o assumpto  e 
em  conformidade  do  decreto  do  27  de  dezembro 
de  1849  e carta  regia  de  14  do  fevereiro  de  1850. 
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Confirmou-a  na  reforma,  como  prelado  ordinário, 
0 arcebisbo  primaz  D.  Josè  Joaquim  d’Azevedo 
c Moura,  por  sentença  de  27  dc  dezembro  dc 
1859.  Os  estatutos  tiveram  a confirmação  do  go- 
verno em  17  de  novembro  de  1864.  A Misericór- 
dia e hospital  de  Barcellos  foram  fundados  em 
1512  com  os  rendimentos  do  real  d'agua,  e por 
provisàode  1711  se  lhes  concederam,  anuualmente 
e emquanto  durassem  as  obras,  1:500  medidas  de 
pão.  O hospital  foi  mudado  em  1836  para  o con- 
vento de  S.  Francisco.  A Misericórdia  tem  uma 
boa  galeria  de  retratos  dos  bemfeitores,  distin- 
guindo-se 0 do  seu  fuudador,  el-rei  D.  Manuel, 
e 0 do  duque  de  Bragança,  D.  Theodosio.  A 
egreja  do  Menino  Jesus  e o recolhimento,  que 
havia  junto,  foram  fundados  em  1730  por  uma 
preta  de  nome  Victoria,  escrava  de  Bento  Fer- 
reira Gomes,  d’esta  villa,  com  esmolas  que 
pediu.  Foi  depois  convento  de  freiras  benedicti- 
nas,  sendo  supprimido  em  1834.  A egreja  ficou  a 
cargo  da  irmandade  do  Terço;  está  situada  no 
Campo  da  Feira.  N’este  mesmo  campo  existe  a 
egreja  do  Senhor  da  Cruz,  que  é sumptuosa.  Este 
Senhor  festeja-se  a 3 de  maio  havendo  então 
uma  grande  e tradicional  feira,  que  ali  costuma 
attrahir  festiva  concorrência.  Diz  a tradição  que 
em  uma  sexta  feira,  20  de  dezembro  de  1504, 
apparecera  no  mesmo  campo,  então  chamado  do 


nera  n’este  templo,  trouxe-a  de  Flandres  um  mer- 
cador da  villa,  conforme  refere  Manuel  Severim 
de  Faria,  no  seu  Premptuario  Espiritual,  cap. 
xxviii,  no  artigo  consagrado  aos  milagres  das 
Cruzes  de  Barcellos.  A’s  festividades  que  teem  lo- 
ar  nos  primeiros  dias  de  maio  na  formosa  villa 
e Barcellos  se  chama  a festa  das  Cruzes,  em 
lembrança  d’aquella  lenda  da  apparição  de  ciu- 
I zes.  Em  setembro,  no  dia  da  Exaltação  da  Santa 
Cruz,  também  se  celebravam  grandes  festas,  sen- 
do a maior  affluencia  no  mez  de  maio.  Foi  o pri- 
meiro duque  de  Bragança,  D.  Atfouso,  quem  fez 
também  construir  para  si  e seus  successores  um 
palacio,  cujas  ruinas  ainda  hoje  se  veem  na  villa, 
junto  á ponte  do  lado  N.  Do  alto  das  ruinas  se 
goza  um  bello  panorama,  avistando- se  o monte  da 
Franqueira,  de  notável  altura,  e o Bom  Jesus  do 
Monte,  de  Braga.  Os  paços  ducaes  de  Barcellos 
teem  merecido  alguns  estudos  importantes.  Sob 
o ponto  de  vista  historico-artistico,  o paço  dos 
duques  de  Barcellos,  embora  nos  seus  pormeno- 
res architectonicos  e simplicidade  dos  processos 
de  construcção  se  confunda  com  os  demais  sola- 
res da  epoca,  que  ainda  existem  na  antiga  pro- 
vincia  de  Entre  Douro  e Minho,  atl'asta-se  com- 
tudo,  no  seu  plano  e no  seu  aspecto  exterior,  da 
fórma  classica  adoptada  na  generalidade  das  ha- 
bitações senhoriaes  de  Poítugal  e do  norte  dc 


Egreja  Matiiz  on  (la  Colleglada  (Santa  Maria  Maior) 


Salvador,  uma  cruz  pintada  no  chão;  e que'desde 
d’esse  dia  principiaram  a apparecer  cruzes  assim. 
Erigiu-se  á primeira  uma  pequena  ermida,  hoje 
transformada  em  egreja,  que  é a referida  do  Se- 
nhor da  Cruz  ou  do  Bom  Jesus  da  Cruz.  A ima- 
gem de  Christo  com  a cruz  ás  costas,  que  se  ve- 


Ilespanha,  da  qual  possue  tambein  Barcellos  um 
exemplar  característico  na  histórica  casa  do  Bar- 
badão,  solar  dos  Pinheiros.  Ao  passo  que  nos  de- 
mais palacios  o typo  seguido  era,  invariavelmen- 
te, um  corpo  central  flanqueado  de  torreões  com 
os  seus  meios  de  defeza,  casas  annexas,  etc.,  for- 
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mando  um  patco  maior  ou  menor,  aqui  encontra- 
se  uma  constriicção  de  plano  irregular,  sem  cor- 
pos elevados  e tendo  o andar  nobre  a pequena 
altura  do  solo,  e portanto  facilmente  accessivel. 
A não  ser  a demasiada  elevação  dos  telhados  o 
numero  de  chaminés  que,  em  consequência  da 
fórma  da  cobertura,  se  elevavam  a grande  altura, 
c os  numerosos  cataveutos,  particularidades  es- 
tas que  imprimiam  ao  edifício  um  ar  bastante 
senhorial,  este  palacio  não  passava  de  uma  boa 
habitação,  o que  parece  não  corresponder  ao  luxo 
e ostentação  com  que  vivia  o seu  fundador.  Ex- 
plica-se isto  pela  circumstaucia  de  não  ser  llar- 
cellos  a residência  habitual  dos  seus  condes  e du- 
ques, mas  sim  Guimarães,  onde  etfectivamente  o 
referido  conde  I).  Affonso  mandou  edificar  um 
palacio  verdadeiramonto  sumptuoso  e com  a ca- 
pacidade bastante  para  o seu  numeroso  estado. 
Não  era  entretanto  o solar  de  Barcellos  uma  casa 
vulgar  e mesquinha.  A falta  de  bellezas  archi- 
tetonicas  no  exterior  era  largamentc  compensa- 
da pela  riqueza  da  decoração  interior,  pois  que 


de  1904.  N’uma  graciosa  collecção  de  bilhetes 
postaes  acham-se  publicados  os  projectos  de  res- 
tauração dos  paços,  elaborados  pelo  sr.  Korrodi. 
Entre  os  bons  edifícios  da  villa  aponta-se  a 
casa  da  camara,  sendo  um  dos  melhores  paços  do 
concelho  de  toda  a província.  Barcellos  foi  a 
maior  comarca  do  reino,  pois  comprehendia  todos 
os  territórios  que  o ducado  de  llarcellos  tinha 
no  Minho  e na  actual  província  do  Douro,  até 
proximo  de  Aveiro.  Em  toda  a comarca  havia 
quarenta  e duas  companhias  de  ordenanças.  A 
camara  servia  de  capitão-mór.  Teve  também  pe- 
lourinho. Calcula-se  que  a comarca  tivesse  mais  de 
20  léguas  de  comprimento.  Pinho  Leal  diz  ter  vis- 
to em  Grijó,  a uns  18  kil  ao  sul  do  Porto,  um  marco 
ou  padrão  que  dizia  Correição  de  Jiarceüos.  A leste 
e oeste  de  Barcellos,  elevam-se  ao  longe,  como  dois 
baluartes  uaturaes,  os  montes  d’Airó  e da  Fran- 
queira.  Em  um  e outro  assentam  os  extiuctos  con- 
ventos dos  loios  de  Villar  de  Frades,  e dos  francis- 
canos  de  Bom  Jesus  do  Monte.  O conventodos  cone- 
gos  Evangelistas, de  benedictinos  ao  principio,  fica 


Kgreja  do  Hoin  Jesus^  Campo  da  Feira,  Hospital  da  Mitcricc  rdla  e Egreja  de  S.  Francisco 


tudo  quanto  podia  constituir  o luxo  domestico 
dos  tempos  passados  ali  se  encontrava  com  pro- 
fusão e grandeza.  O terreno  e ruinas  d’estes  pa- 
ços foram  pedidos  ao  governo  pela  camara  de 
Barcellos  para  ali  fazer  um  passeio  publico;  o 
(jue  lhe  foi  concedido  em  agosto  de  1873,  sob 
condição  de  que  uma  parte  do  velho  edifício  fosse 
conservada,  collocan(lo-sc-lhe  uma  lapide  com- 
memorativa,  para  attestar  ás  gerações  futuras 
que  fôra  ali  o palacio  dos  duques  de  Bragança, 
d’onde  procedem  muitas  das  famílias  rcaes  da 
Europa.  Devido  á'  iniciativa  da  camara  munici- 
pal de  Barcellos,  na  vereação  de  1899  a 1901, 
vae  scr  restaurado  este  monumento  de  que  se 
honra  Barcellos,  com  destino  a bibliotheca  e mu- 
seu municipaes.  Foi  autor  do  projecto  de  restau- 
ração 0 habil  architecto  sr.  Ernesto  Korrodi,  pro- 
fessor de  escola  industrial  de  Leiria,  o qual  se 
houve  com  a sua  recoidiecida  aptidão.  As  obras 
de  restauração  foram  inieiadas  no  dia  7 de  abril 
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na  fralda  d’Airó,  para  a parte  do  norte.  O con- 
vento dos  frades  capuchos,  da  província  seraphi- 
ca  da  Soledade,  fica  na  vertente  da  Franqueira, 
nào  longe  das  ruinas  do  celebrado  castello  de 
Faria,  cujas  cantarias  se  empregaram  na  consti  uc- 
ção  do  convento.  A villa  de  Barcellos  gloria-se 
de  contar  entre  seus  filhos  alguns  bem  illustres, 
cujas  biographias  se  podem  ver  nos  respectivos 
appellidos  n’este  diccionario.  Entre  outros  apon- 
tam-se : Fr.  Innocencio  de  Barcellos,  Henrique 
Ernesto  de  Almeida  Coutinho,  D.  Joaquim  da 
Encarnação,  Nuno  Gonçalves  de  Faria,  Pedro 
Fernandes.  D.  João  da  Silva  Ferreira,  Manuel 
da  Kocha  Freire,  P.  Vasco  Gonçalves,  Visconde 
de  Leiria,  João  Paes,  Ga.spar  Pinheiro,  D.  Kodri- 
go  Pinheiro  (V.  Solar  dos  Pinheiros  de  fíareellos), 
Fr.  Pedro  de  Poyares,  Diogo  Fernandes  Villas- 
Boas,  etc.  Nos  seus  fastos  conta  Barcellos  innu- 
meros  actos  de  bravura  e acrisolado  patriotismo. 
A par  d’elles,  todavia,  regista-se  o seguinte,  que 
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nao  deixa  de  ser  interessante,  tal  como  o des- 
creve Pinho  Leal : «Indo  D.  Joào  I tomar  Ceuta, 
em  África,  repartiu  depois  da  conquista  os  pon- 
tos da  cidade  africana  pelos  moradores  das  cida- 
des e villas  que  com  elle  foram  e o ajudaram 
n’essa  empresa.  Sendo  a praça  atacada  pelos 
moiros  desesperados,  em  grande  força  e com 
grande  alarido,  os  de  Barcellos  de  tal  maneira 
se  atterraram  que  fugiram,  abandonando  o ponto 
da  muralha  que  lhes  havia  sido  confiado.  Junto 
a este  ponto  estava  outro  defendido  pelos  de 
Guimarães,  os  quaes,  vendo  fugir  os  seus  risi- 
nhos, se  dividiram  em  dois  tioços,  defendendo 
com  um  0 seu  posto  e com  o outro  o abandonado, 
0 que  fizeram  com  grande  bravura  e galhardia, 
sendo  os  moiros  em  ambos  luriosamente  repelli- 
dos  com  grande  perda.  D.  João  I premiou  esta 
bravura  e castigou  aquella  cobardia,  mandando 
que  d’ahi  em  deante  fossem  os  de  Barcellos  var- 
rer as  praças  e açougues  de  Guimarães,  nove  ve- 
zes no  anuo,  nas  vesperas  das  festas  da  camara 
de  Guimarães,  que  eram  n’aquelle  numero,  com 
um  barrete  vermelho  na  cabeça,  uma  banda  da 
mesma  côr  ao  hombro,  espada  a cinta,  um  pé  cal- 


çado outro  descalço,  e cada  um  armado  com  sua 
vassoura  de  giesta,  fazer  a limpeza  ordenada  cm 
Guimarães;  e,  finda  ella,  iam  á camara  e entre- 
gavam aos  vereadores  os  seus  barretes  e bandas, 
cm  signal  de  servidão.  Se  algum  faltava  a este 
acto  de  humilhação  era  condemnado  em  pena  pe- 
cuniária, 0 que  quasi  todos  preferiam  a fazer  tão 
ridiculo  papel.  Por  esta  causa  não  havia  quem 
quizesse  ser  vereador  em  Barcellos,  pelo  que  o 
duque  de  Bragança,  D.  Jayme,  pelos  annos  de 
1488,  contratou  com  o povo  e a camara  de  Gui- 
marães de  lhes  ceder  as  freguezias  de  Cunha  e 
Kuilhe,  do  termo  de  Barcellos  e de  que  elle  era 
senhor,  para  continuarem  n’aquella  obrigação; 
o que  os  de  Guimarães  acceitaram,  e continuou 
esta  comedia  até  1580,  em  que  terminou.»  Mas 
no  século  xvii  os  heroismos  apagaram  aquella 
nodoa  da  historia  de  Barcellos.  Constam  da  Re- 
laçam  do  qve  fizeram  os  moradores  de  Barcellos  na 
restauração  de  1640  pelo  licenciado  Manuel  da 
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Rocha  Freire,  publicada  em  Braga,  1871.  Acerca 
de  Barcellc  s é grande  o numero  de  obras  que  se  po- 
dem consultar.  Além  das  que  ficam  indicadas  n’este 
artigo,tambem  encerram  elementos  indispensáveis 
as  seguintes:  Noticia  descriptiva  da  muito  nobre 
e antiga  villa  de  Barcellos,  por  Antonio  Maria  do 
Amaral  Ribeiro,  Barcellos,  1860;  Materiaes  para 
a archeologia  do  concelho  de  Barcellos,  por  Mar- 
tins Sarmento;  Tratado panegy rico  em  louvor  da 
villa  de  Barcellos,  por  rezam  do  apparccimento  de 
cruzes  que  n'ella  apparecem,  por  Fr.  Pedro  de 
Poyares;  Memória  histórica  da  villa  de  Barcellos, 
Barctlliiihos  e Villa  Nova  de  Famalicão,  por  Do- 
mingos Joaquim  Pereira,  Vianna  do  Castcllo, 
1867;  Supplemeido  para  unir  á memtria  histórica, 
idem,  1872;  Noticia  geral  da  villa  de  Barcellos, 
pelo  professor  Pereira  Caldas,  Braga,  1871,  a qual 
precede  a edição  que  se  fez  da  Relaçam,  acima 
citada,  de  Rocha  Freire.  ||  Jornaes:  Em  Barcel- 
los teem-se  publicado  os  seguintes:  Annunciador — 

I de  julho  de  1888,  em  continuação  da  Revista 
Bibliographica\  Aurora  de  Barcellos— 22  de  maio 
de  1902,  em  publicação  ("?J;  Aurora  do  Cavado — 
14  de  agosto  de  1867  a 5 de  outubro  de  1901; 

Barcellos  — 28  de  janeiro  de 
1897;  Barcellense — outubro  de 

1859  a 1878 ; este  jornal  é 
considerado  como  o primeiro 
que  viu  a luz  em  Barcellos,  mas 
parece  ter  sido  o segundo; 
Barqueiro  do  Cavado  (O) — 13 
de  outubiK)  de  185.3,  o primeiro 
periodico  publicado  em  Bar- 
cellos, ao  qual  se  seguiu  O 
Barcellense ; teve  duas  ediçòes 
de  formato  desegual,  uma  eom 
numeros  e outra  não;  Biblio- 
graphia  (A) — 1 de  agosto 
de  1887  a fins  de  junho  de  1888, 
sendo  eontinuada  pelo  Annun- 
ciador; Commercio  de  Barcel- 
los (O) — 9 de  março  de  1890 
em  publieação;  Echo  de  Bar- 
cellos (O) — 13  de  outubro  de 

1860  a 1863;  Exercito  I Ilustra- 
do— 25  de  abril  de  1898;  Folha 
da  Manhã — 7 de  agosto  de 
1879,  em  publicação;  Gaita 
(AJ  — 17  de  maio  de  1894; 
poucos  numeros  se  publicaram; 

Gazeta  do  Povo  — 10  de  janeiro  de  1885;  Ideia 
Novd'(A) — 22  de  setembro  de  1885  a fevereiro  de 
I88'i;  Imparcial  (O)  — 24  de  julho  de  1867  a de- 
zembro 1879;  Jornada  (A) — 7 de  julho  de  1889; 
Jornal  de  Barcellos — 21  de  março  de  1866;  Jornal 
de  Barcellos — 1 de  janeiro  de  1888,  que  substituiu  o 
Tirocinio\  Jornal  do  Povo  - 11  de  junho  de  1864  a 

II  de  novembro  de  1866;  Lagrima  (A) — 24  de  abril 
de  1892,  em  publicação  (‘í)\  Lei  e Ordem — abril 
1873;  Z-yra  (A) — 1 de  julho  de  1885;  Mercantil  (O) 
— ^.juuho  de  D62ajulho  àe\%&P,Minho  (O) — 16  de 
juiho  a 5 de  dezembro  de  1882;  Minhoto  (O) — 22 
de  outubro  de  1888  a 28  de  abril  de  1889;  Moci- 
dade (A) — setembro  de  l8Sb-,  Mosquito  (O) — 1 de 
julho  de  188^-,  Portuguezaf A) — 3 de  fevereiro  de 
1891;  Povo(O) — 21  de  agosto  de  1870,  Regenera- 
dor-Liberal—8 de  novembro  de  1903,  em  publi- 
cação; Registro  Bibliographico  e Philologiro  fe- 
vereiro de  1868;  iíe vista  do  Minho  — 1 de  abril  de 
1885;  Tirocínio  — 8 de  maio  de  1882  a dezembro 
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de  1887;  e sendo  continuado  pelo  Jornaí  de  Bar- 
cellos.  Além  d’estes  jornaes  foram  publicados  em 
Barcellos  os  seguintes  numeros  únicos:  Ao  l.°an- 
niversario  da  Proclamação  da  llepullica  Brazi- 
leira  — 15  de  novembro  de  1890;  Kermesse  fAJ  — 2 
de  maio  de  1894.  V.  Correcçòes  no  6m  d’este  volume. 

Barcellos  (Solar  dos  Pinheiros  de).  Este  his- 
tórico solar,  também  eonhecido  pelo  palacio  do 
Barbadão,  frontcia  com  a rua  da  Egreja  e com  a 
antiga  rua  do  Terreiro,  hoje  Duque  de  Bragança, 
ficando  porisso  a pequena  distancia  da  real  Col- 
legiada  e do  paço  em  ruinas  d’aquelle  duque. 
Comquanto  muito  deteriorado  pela  acção  do 
tempo  e também  por  diversas  reconstrucções 
parciaes,  e cm  parte  até  em  estado  de  com- 
pleta ruina,  este  solar  aceusa  ainda  as  fôr- 
mas primitivas,  jã  nas  suas  janellas,  algumas 
de  primoroso  trabalho  artistico,  já  no  seu  pa- 
teo  interior,  incompleto,  mas  que  devia  ter 
sido  de  bello  efleito  decorativo,  e já  finalmen- 
te nas  duas  torres  de  tres  andares,  que  se  er- 
guem nos  ângulos  norte  e sul  da  fachada  prin- 
cipal, podendo  considerar-se  um  bom  monumento 
typico  das  habitações  senhoriaes  de  Portugal  e 
do  norte  da  Hespanba  no  século  xv.  Ha  n’este 
velho  edificio  algumas  curiosidades,  que  fe- 
rem vivamente  a attenção  do  investigador, 
e por  isso  aqui  as  mencionamos.  Assim,  na  cor- 
nija da  torre,  que  olha  para  o paço  dos  condes 
de  Barcellos,  vê-se  uma  figura  de  pedra  repre- 
sentando uma  cara  de  homem  com  barbas,  e com 
as  mãos  postas  n’ellas  tentando  arrancal-as.  Diz 
uma  lenda  que  esta  figura  significa  o fundador 
d’estacasa  enraivecido  contra  o conde  D.  Afifonso 
(9.®  conde  de  Barcellos  e 1.®  duque  de  Bragança), 
por  não  lhe  permittir  altear  mais  as  torres  do  seu 
palacio,  o que  elle  muito  queria,  ainda  que  em- 
penhasfie  as  barbas.  Outra  diz  que  o Barbadão, 


como  geralmente  chamam  a essa  figura,  represen- 
ta o mesmo  fundador,  protestando  vingança  con- 
tra 0 proprio  conde,  por  haver  deslisado  com  uma 
filha  sua. . . Ha  n’estas  lendas,  evidentemente, 
uma  allusão  aos  amores  de  el-rei  D.  João  I com 
uma  senhora  d’esta  familia  — D.  lynez  Pires,  a 
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commendadeira  de  Santos, — de  que  adiante  fal- 
laremos.  Na  face  sul  da  mesma  torre  e á altura 
da  primeira  janella,  ha  um  escudo  de  pedra  com 
quatro  chaves,  suspensas  de  um  torçal,  e,  con- 
tornando 0 escudo,  em  caracteres  itálicos,  a le- 
genda; ESTAS  CASAS  MANDOU  FAZER  O DOUTOR  PEDRO 

ESTEVES  NO  ANso  DO  SENHOR  DE  1448.  Ainda  na  mes- 
ma torre,  mas  na  face  do  poente,  vê  se  na  corni- 
ja a mesma  figura  — o Barbadão  — que  notámos 
na  face  do  sul;  e um  pouco  abaixo  e ao  lado  da 
janella  superior,  um  brazão  de  armas,  constitui- 
do  por  um  escudo  dividido  em  pala,  tendo  na  pri 
meira  um  pinheiro  junto  de  um  leão  rompente, 
que  são  as  armas  dos  Pinheiros  de  Barcellos;  e 
na  segunda,  dividida  em  duas  partes,  na  metade 
superior,  quatro  chaves  suspensas  de  um  torçal; 
e na  inferior  cinco  lobos  cm  santor,  que  são  as 
armas  dos  Lobos  de  Alvito.  E,  em  volta  do  escu- 
do, 0 letreiro:  estas  armas  são  de  alvaro  pinhei- 
ro i.oBo.  Um  pouco  inferior  a este  brazão  ha  uma 
figura  de  mulher,  resaltando  notavelmente  da  pa- 
rede. Pelos  modos  traja  hábitos  monachaes  e tem 
as  mãos  em  attitude  de  orar.  Não  será  também 
uma  allusão  á celebre  commendadeira  de  Santos? 
Das  legendas  que  acima  referimos,  vê-se  cla- 
ramente que  esta  casa  foi  começada  pelo  dr. 
Pedro  Esteves  em  1448,  e as  duas  torres  as  fez 
sru  filho  Alvaro  Pires  Pinheiro  Lobo,  1.®  admi- 
nistrador do  morgado  de  Pouve  e alcaide-mór  de 
Barcellos.  Quanto  ao  escudo  existente  na  face  sul 
d’esta  torre,  é convicção  nossa  que  não  se  trata 
de  um  brazão  d’armas,  embora  muitos  antiquá- 
rios porfiassem  em  vêr  n’elle  o emblema  heráldi- 
co do  appellido  Cogominho,  attribuido  ao  funda- 
dor d’esta  casa,  mas  do  qual  nunca  usou,  nem  lhe 
pertencia.  Não  conhecemos  familia  portugueza, 
que  tenha  por  armas  as  quatro  chaves  suspensas 
de  um  torçal.  As  chaves  apparccem,  é certo,  nes 
brazões  das  familias  Fagundes,  Cha- 
ves e Cogominhos;  mas  n’estas  são 
em  numero  de  cinco  e postas  em  san~ 
tor,  e não  quatro  e suspensas  de  um 
torçal,  como  no  escudo  da  casa  dos 
Pinheiros.  Além  de  que  nos  ascenden- 
tes d’estã  familia,  não  ha  allianças 
com  pessoas  d’esses  appellidos,  que 
justifiquem  um  tal  brazão.  Houve,  sim, 
0 casamento  de  Aldonça  Annes,  tia 
paterna  do  dr.  Pedro  Esteves,  com 
Fernão  Gonçalves  Cogominho,  fidalgo 
de  geração  e morador  em  Barcellos. 
Virá  d'ahi  também  a confusão?.  As 
armas  authenticas  d’estes  Pinheiros 
vêem-se,  quanto  a este  appellido  e 
ao  de  Lobos,  no  escudo  apontado  de 
Alvaro;  e completas  nos  jazigos  d’esta 
preclarissima  familia  nas  Collegiadas 
de  Barcellos  e de  Guimarães.  São  es- 
tas: escudo  esquartelado;  no  1.®  quar- 
tel as  armas  dos  Pinheiros,  em  campo 
^•ermelho  um  leão  de  ouro  rompente, 
combatendo  um  pinheiro  da  sua  côr, 
com  pinhas  douradas  e raizes  de  pra- 
ta; no  2.®  as  dos  Aldanas  da  varo- 
nia  do  dr.  Pedro  Esteves,  em  campo  vermelho 
cinco  flores  de  liz  de  ouro,  postas  em  aspa;  no  3.® 
as  dos  Pereiras,  em  campo  vermelho  uma  cruz  de 
prata  florida;  no  4.®  as  dos  Lobos,  cinco,  de  pre- 
to, em  aspa  e armados  de  vermelho,  em  campo  de 
prata.  O jazigo  de  Barcellos  foi  mandado  fazer 
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por  Álvaro  Pinheiro  de  Lacerda,  3.”  administra- 
dor do  morgado  de  Pouve,  alcaide-mór  d’aquella 
villa,  fidalgo  da  Casa  de  Bragança  e commenda- 
dor  de  S.  Pedro  da  Veiga  de  Lilla,  da  ordem  de 
Christo.  Tem  este  lettreii‘o:  sepultura  de  alvaeo 

PINHEIRO,  CAPITÃO  d’eSTA  VILLA  E SEUS  ACENDENTES 

E DECENDENTE8.  O jazigo  de  Guimarães,  na  torre 
da  Collegiada,  é obra  magnifica  de  tumulos  altos 
e lavrados,  com  as  figuras  em  tamanho  natural  do 
dr  Pedro  Esteves  e de  sua  mulher  D.  Izabel  Pi- 
nheiro. Levanta-se  ao  meio  de  uma  capella  no 
primeiro  pavimento  da  torre,  que  foi  concluida  por 
D.  Diogo  Pinheiro,  filho  d’aquelles  fundadores 
d’este  jazigo.  Lá  se  vêem  exteriormente  na  torre 
um  brazão  egual  ao  do  jazigo  de  Barcellos,  já 
descripto,  e outro  só  do  appellido  Pinheiro,  per- 
tencente ao  dito  D.  Diogo,  que  foi  bispo  do  Fun- 
chal. E as  quatro  chaves  suspensas  de  um  tor- 
çal  ? Essas  ainda  apparecem  no  fecho  brazonado 
na  abobada  do  jazigo,  de  mistura  com  as  armas 
dos  appellidos  indicados;  mas  já  dissémos  e re- 
petimos que  nâo  as  consideramos  emblema  herál- 
dico. Talvez  sejam  um  symbolo  dos  cargos  que 
e.xerceu  o dr.  Pedro  Esteves.  Alludirão  ás  quatro 
Ouvidorias  da  Casa  de  Bragança,  nas  quaes  ti- 
nha jurisdicção  o doutor?  Foi  fundador  da  casa  so- 
lar dos  Pinheiros  de  Barcellos  o dr.  Pedro  Es- 
teves, que  nasceu  n’esta  villa,  pouco  mais  ou  me- 
nos em  1405.  Era  afilhado  do  Condestavel  Nun 'Al- 
vares Pereira.  Tendo  sido  criado  no  paço  dos  9.®* 
condes  de  Barcellos,  foi  ainda  muito  novo  para  a 
universidade  de  Salamanca,  e ahi  se  doutorou  em 
direito  civil  e canonico  em  1425,  tendo  apenas 
vinte  annos  de  edade.  Concluidos  osseus  estudos, 
voltou  para  o reino,  e foi  feito  cavalleiro  da  casa 
do  infante  D.  Duarte,  filho  e successor  de  el  rei 
D.  João  I,  e dizem  J.  F.  Monterroyo  Mascarenhas 
e outros  escriptores  que  fôra  cavalleiro  de  Aviz. 
Passou  depois  ao  serviço  dos  condes  de  Barcel- 
los, e,  entre  outros  cargos  importantes  que  exer- 
ceu, teve  0 de  ouvidor  das  terras  dos  mesmos 
condes,  por  carta  passada  em  Guimarães  aos  21 
de  abril  de  1441,  e o de  coudel-mór  da  comarca  de 
Guimarães,  por  mercê  feita  em  Evora  aos  15  de 
dezembro  de  1443.  Foi  também  vedor  das  obras 
do  Paço  e Fortalezas  de  Entre  Douro  e Minho, 
por  carta  régia  passada  em  Lisboa  em  5 de  ou- 
tubro de  1463.  Foi  0 dr.  Pedro  Esteves  um  va- 
rão dotado  de  muito  entendimento,  summa  pru- 
dência e bom  conselho,  pelo  que  captou  o affecto 
de  todos  os  principes  do  seu  tempo,  nomeadamen- 
te dos  duques  de  Bragança,  de  quem  recebeu, 
pelos  muitos  ebons  serviços  que  lhes  prestou,  as 
maiores  distinccões.  Poucas  filiações  terão  sido 
tão  controvertidas  como  a do  fundador  do  velho 
solar  dos  Pinheiros  de  Barcellos.  De  todas  as  fi- 
liações dadas  ao  dr.  Pedro  Esteves,  a que  mere- 
ce credito  é a de  Monterroyo  Mascarenhas,  e se- 
guida pelos  nobiliaristas  abbade  de  Esmeriz, 
Felgueiras  Gayo  e outros.  Funda-se  em  documen 
tos  existentes  no  archivo  da  illustre  Casa  do  Vi- 
nhal, e por  elles'se  vê  que  o dr.  Pedro  Esteves 
era  filho  de  Estevam  Annes,  o Borboleta,  assim 
chamado  por  alguns  escriptores,  por  ser  muito 
galhardo  no  trajar,  natural  da  villa  de  Barcellos, 
parente  do  santo  condestavel  Nun’ Alvares,  a 
quem  acompanhou  desde  moço  em  todas  as  em- 
presas militares,  pelo  que,  entre  outras  mercês, 
lhe  deu  o Reguengo  de  Alviella,  em  10  de  maio 
de  1416,  por  carta  passada  em  Borba.  Recentes 


investigações  a que  procedeu  o sr.  dr.  Antonio 
Ferraz,  autor  d’este  artigo,  como  adeante  decla- 
ramos, levaram-n’o  a fixar  a casa,  em  que  por 
vezes  habitou,  em  Barcellos,  o condestavel 
Nun’ Alvares,  e a qual  elle  doou  em  1427  a sua 
comadre  Gracia  Martins,  mãe  do  dr.  Pedro  Este- 
ves. Estevam  Annes  era  primo  em  3.®  grau  de  Pe- 
dro Esteves  de  Fontebôa,  commendador  de  Santos, 
na  ordem  de  S.  Thiago,  o qual  muitos  linhagistas 
confundem  com  o dr.  Pedro  Esteves,  ehefe  dos  Pi- 
nheiros de  Barcellos.  Aquelle  Pedro  Esteves  foi 
0 pai  da  celebre  D.  Ignez  Pires,  commendadeira 
de  Santos,  a qual  teve  de  el-rei  D.  João  I o in- 
fante D.  Af- 
fonso,  9.®  con- 
de de  Barcel- 
los e 1.®  duque 
de  Bragança. 
A proposito 
d’estes  amores 
com  D.  João  I, 
conta-se  que, 
disputando  el- 
rei  D.  Fernan- 
do de  Portu- 
gal a corôa  de 
Henrique  II, 
de  Castella, 
por  tal  motivo 
lhe  declarára 
guerra  no  an- 
no  de  1369,  de- 
depois  de  ter 
conseguido  alliar-se  com  o rei  de  Aragão  e 
com  0 ipoiro  de  Granada.  Pedro  Esteves  foi 
obrigado  a partir  na  hoste  dos  cavalleiros  de 
Aviz,  de  que  D.  João  era  chefe;  mas  este  em  vez 
de  acudir  ao  serviço  de  seu  irmão  D.  Fer- 
nando, deixou-se  ficar  na  villa  do  Veiros  e,  auxi- 
liado pelo  seu  velho  aio  Fernão  Martins,  raptou 
Ignez  Pires,  levando-a  para  o castello  de  Aviz.  O 
pae  de  Ignez,  vendo  esta  barregan,  teve  tal  des- 
gosto, sentiu-se  tão  profundamente  ferido  em  sua 
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honra,  que  decidiu  matar  o Mestre  de  Aviz;  e,  sa- 
bendo. que  este  havia  de  passar  em  Aldeia  Gal- 
lega  do  Riba-Tejo,  de  caminho  para  Montemór- 
o-Novo,  0 esperou,  disparando-lhe  um  tiro  de 
bésta,  que  o não  attingiu.  Pelos  modos  fizeram 
então  as  pazes;  mas  o velho  e pundonoroso  fidal- 
go não  mais  quiz  fazer  a barba,  pelo  que  lhe  fi- 
cou a alcunha  do  Barbadão.  D’ahi  a lenda  que 
refeiimos  no  começo  d’este  artigo,  lenda  que  Da- 
mião  de  Goes  adulterou,  dizendo  que  o pae 
de  Ignez  Pires  era  judeu  hespanhol  converso, 
estabelecido  na  cidade  da  Guarda,  onde  exerceu 
por  largos  annos  a sua  modesta  profissão  de  sa- 
pateiro. Estevam  Annes  foi  casado  com  Garcia 
.Martins,  filha  do  dr.  Martim  Domingues,  o insti- 
tuidor do  antigo  hospital  da  rua  das  Congostas, 
iio  Porto,  e de  sua  mulher  Garcia  Esteves,  que, 
depois  de  viuva,  foi  religiosa  e abbadessa  do 
convento  de  Villa  Nova  de  Gaya.  Do  casamento 
de  Estevam  Annes  com  Garcia  .Martins  nasceram 
além  do  dr.  Pedro  Esteves,  que  era  o mais  novo, 
mais  dois  filhos  a saber;  (a)  João  Esteves,  que 
naseeu  em  1403  e f >i  almoxarife  e juiz  dos  direi- 
tos reaes  era  Guimarães  e seu  termo,  por  mereê 
do  9.®  conde  de  Barcellos,  de  10  de  outubro  de 
1422,  em  attenção  aos  serviços  de  seu  pae  Este- 
vam Annes,  ejde  sua  mãe  Gracia  Martins,  que 
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foi  ama  de  um  filho  do  mesmo  conde,  D.  Fernan- 
do, condo  de  Ârraiollos,  e que,  por  fallecimento 
de  seu  irmão  primogênito  succedeu  no  ducado  de 
Bragança.  Joào  Esteves  foi  também  juiz  dos  di- 
reitos reaes  nas  comarcas  de  Viauna  do  Castello 
e Poiitc  de  Limae  vedor  das  obras  do  Paço.  Casou 
com  Cathariua  Pires,  de  quem  não  teve  filhos;  e, 
achando  se  muito  doente  em  Barcellos,  fez  tes- 
tamento 110  1.®  de  dezembro  de  1453,  pelo  qual 
vinculou  todos  os  seus  bens  em  morgado  com  a 
designação  de  Morgado  de  Pouve,  cuja  admiuis 
tração  deixou  a seu  sobrinho  e afilhado  Álvaro 
Pires  Pinheiro  Lobo,  filho  de  seu  irmão  o dr. 
Pedro  Esteves.  Jaz  naegreja  de  Santa  Maria  dc 
Abbade  de  Vermoim,  do  antigo  termo  de  Barcel- 
los. (h)  Braz  Esteves,  que  foi  conego  e thesourei- 
ro-mór  da  Collegiada  de  Guimarães  e falleceu  em 
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1459,  deixando  toda  a sua  casa  a seu  irmão  o 
dr.  Pedro  Esteves,  que  em  1434  casou  com  U.  Iza- 
bel  Pinheiro,  filha  de  Martim  Lopes  Lobo,  ouvi- 
dor das  terras  do  duque  de  Bragança  e descen- 
dente dos  Lobos  de  Evora  (Alvito),  e de  sua  mu- 
lher D.  Mayor  Esteves  Pinheiro,  dos  Pinheiros 
senhores  da  casa  e torre  de  Outiz,  na  freguezia 
do  mesmo  nome,  do  antigo  termo  de  Barcellos. 
Esse  casamento  prova-se  por  uma  carta  de 
privilégios  concedida  por  el-rei  D.  Affonso  V a 
1).  Izabel  Pinheiro,  passada  em  Evora  em  4 de 
dezembro  de  1469.  Falleceu  o dr.  Pedro  Esteves 
cm  1469  e jaz  com  sua  mulher  na  magnifica  ca- 
pella  dos  Pinheiros,  por  elle  instituida  no  pri- 
meiro pavimento  da  torre  da  Collegiada  de  Gui- 
marães. Foram  irmãos  de  D.  Izabel  Pinheiro; 
Lourenço  Pinheiro  e Gil  Pinheiro,  sem  mais  noti- 
cia para  não  alongar  este  artigo.  D.  Brites 
Pinheiro,  que  casou  com  Lopo  Rodrigues  Cer- 
veira,  senhor  do  Couto  de  Mangoeiro  e dos  re- 
guengos  de  Ponte  de  Lima  e d’estes  descendem 
os  srs.  condes  de  Bertiandos.  D.  Branca  Pinhei- 
ro, que  casou  com  o dr.  Diogo  Affonso  de  Carva- 
lho, corregedor  de  Traz-os-Moutes  e desembar- 
gador do  paço,  e d’estes  descendem  os  srs.  vis- 
condes de  Pindella  e condes  de  Arnoso.  D.  Leo- 


nor  Pinheiro,  que  casou  com  Martim  de  Castro, 
alcaide-mór  de  Melgaço,  etc.  0 dr.  Pedro  Este- 
ves e sua  mulher  tiveram  estes  filhos:  (1)  Álvaro 
Pires  Pinheiro  Lobo,  que  succedeu  na  opulenta 
casa  de  seus  paes,  e foi  o 1.®  administrador  do 
morgado  de  Pouve,  alcaide-mór  de  Barcellos  e 
fidalgo  da  Casa  de  Bragança.  Casou  com  D.  Joau- 
na  de  Lacerda,  dama  da  duqueza  de  Bragança  e 
filha  de  Nuno  Pereira  do  Lacerda,  alcaide-mór 
da  Vidigueira,  e de  sua  mulher  D.  Guiomar  da 
Silva.  Jaz  na  Collegiada  de  Barcellos,  em  tumu- 
lo privativo  de  sua  familia.  (2)  Joào  Pinheiro,  dou- 
tor em  direito  e theologia  e Deão  da  capella  real, 
por  mercê  de  el-rei  D.  Manuel.  Falleceu  em 
1507.  (3)  Martim  Gomes  Pinheiro,  corregedor  da 
côrte,  etc.,  com  geração.  (4)  D.  Diogo  Pinheiro, 
35.®  D.  Prior  da  Collegiada  de  Guimarães,  com- 
mendatario  dos  mosteiros  de  Carvoeiro,  de  S.  Si- 
mão  da  Junqueira  e do  de  Castro  de  Avelans, 
instituidor  de  um  morgado,  que  aggregou  ao  que 
seus  paes  instituiram  na  Collegiada  de  Guima- 
rães, capellão  e fidalgo  da  Casa  de  Bragança, 
conselheiro  de  el-rei  e desembargador  do  Paço, 
prelado  do  Thomar,  como  vigário  do  mestre  de 
Christo  e 1.®  bispo  do  Funchal,  por  mercê  de 
el-rei  D.  Manuel,  em  1514.  Falleceu  em  julho  de 
1.525,  com  sessenta  e quatro  annos  de  edade,  e 
foi  sepultado  na  capella  mór  da  egreja  de  Santa 
Maria  dos  Olivaes,  em  Thomar,  em  um  sumptuoso 
mausoléo,  que  é um  bello  specimen  do  estylo  re- 
nascença; e n’elle  se  vê  o brazão  dos  Pinheiros, 
com  esta  legenda:  Data  Fuere  Manu  Hercúlea 
Quondam.  (5)  D.  Maria  Pinheiro,  casada  com  Pedro 
de  Sousa  Seabra,  alcaide-mór  de  Bragança  e da 
villa  do  Outeiro,  senhor  de  Paiva  e meirinho-mór 
das  terras  do  duque,  de  cujo  consorcio  procedem 
os  condes  da  Castanheira,  do  Vimieiro,  da  Ata- 
, laya,  marquezes  de  Cascaes  e outras  casas  titu 
lares  do  reino.  (6)  D.  Brites  Pinheiro,  da  in- 
fanta D.  Beatriz,  a qual  casou  com  Pedro  Vaz 
da  Veiga.  (^7  j D.  Izabel  (ou  Leonor)  Pinheiro,  cusí- 
da  com  Gomes  Martins  Ferreira,  senhor  da  casa 
dc  Cavalleiros,  no  antigo  termo  de  Barcellos  (8^ 

I D.  Catharina  Pinheiro,,  casada  com  seu  primo 
i Álvaro  Annes  de  Cernache,  senhor  de  Gaya 
ascendentes  dos  srs.  condes  de  Campo  Bello. 

I D’este  pequeno  resumo  genealógico  se  vê  quão 
1 distincta  é esta  familia,  não  so  pelas  suas  al- 
i lianças  com  as  melhores  familias  do  reino,  como 
! pelos  elevados  cargos  que  teve.  E não  o fôram 
, sómente  os  ascendentes  (e  filhos  do  dr.  Pedro 
! Esteves:  os  descendentes  d’este  conquistaram 
i também  postos  elevados  e distincçòes  proeminen- 
tes. Faremos  menção  dc  alguns  apenas:  D.  Bo 
; drigo  Pinheiro,  que  foi  governador  da  casa  do  ci- 
j vcl,  2 ® bispo  de  Angra,  piovido  por  Paulo  III 
' em  1 de  agosto  de  1548,  e depois  51.®  bispo  do 
Porto,  em  1552.  Falleceu  em  1572.  Gaspar  Pi- 
nheiro, commendador  da  ordem  de  Christo,  que 
militou  em  Flandrcs  e no  Brazil.  Henrique  Pi 
nheiro,  que  acompanhou  el-rei  D.  Sebastião  A 
África  0 falleceu  na  catastrophe  do  Alc.acer. 
Henrique  Pinheiro,  neto  do  antecedente,  que,  sen- 
do capitão  de  infantaria  no  reiuado  de  el-rei 
D.  João  IV,  gloriosamente  perdeu  a vida  na  ba- 
talha do  .Montijo.  E seu  irmão  Jorge  Pinheiro, 
que,  na  mesma  epocha,  pelejando  contra  os  hol- 
landezcs,  morreu  no  mar  lançando  fogo  ao  navio, 
para  não  o entregar  ao  inimigo.  Eram  ambos  ir- 
mãos dc  liodrigo  Pinheiro  de  Lacerda,  senhor  da 
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casa  solar  dos  Pinheiros  e do  morgado  de  Pouve, 
e alcaide-mór  de  Barcellos.  A casa  dos  Pinhei- 
ros andou  sempre  nos  descendentes  legitimos  do 
dr.  Pedro  Esteves,  até  que,  fallecendo  solteira 
D.  Anna  Pinheiro  de  Lacerda,  filha  legitima 
d’aquelle  Rodrigo  Pinheiro,  introduziu-se  na  pos- 
se illegal  dos  bens  d’esta  senhora  o seu  irmão 
bastardo  Luiz  Pinheiro  de  Lacerda,  abbade  de 
Christello,  e os  possuiu  emquanto  vivo  foi,  não 
obstante  essa  posse  ter-lhe  sido  contestada  por 
Pedro  Lopes  de  Azevedo,  senhor  da  casa  solar  de 
Azevedo  e 8.°  neto  do  referido  dr.  Pedro  Este- 
ves, por  sua  5 * avó  D.  Leonor  da  Silva  Pinhei 
ro.  Após  uma  ruidosa  demanda  de  trinta  annos, 
passou  toda  a casa  vinculada  dos  Pinheiros  para 
os  senhores  de  Azevedo  cm  1741,  e a conservaram 
até  que  o 1.”  conde  de  Azevedo  doou  a casa  solar 
dos  Pinheiros  e mais  alguns  bens,  por  cscriptu- 
ra  de  13  de  janeiro  de  1871,  lavrada  pelo  tabel- 
lião  Tiberio  Mendes,  do  Porto,  a sua  sobriuha 
D.  Maria  Julia  Falcão  Pinheiro  de  Azevedo 
Bourbon  e Menezes,  casada  com  o sr.  José  de 
Azevedo  e Menezes,  moço  fidalgo  da  Casa  Real 
com  exercido  no  Paço,  da  illustre  Casa  do  Vi- 
nhal. Por  disposição  testamentaria  de  seu  tio, 
herdou  também  asr.*D.  Maria  Julia  o extincto  mor- 
gado de  Pouve,  e por  isso  os  filhos  d’esta  senhora  i 
e d’aquelle  illustrado  cavalheiro  são  os  actuacs  re- 
presentantes dos  Pinheiros  de  Barcellos.  Devemos 
estes  interessantes  apontamentos  ao  sr.  dr.  An 
tonio  Miguel  da  Costa  Almeida  Ferraz,  de  Bar 
cellos. 

Barcém.  Aldeia  no  torofo  d’este  nome,  séde 
de  regedoria  do  concelho  e comarca  de  Quepém, 
districto  e arcebispado  de  Gôa,  na  índia.  Dista 
21,5  kil.  da  séde  do  concelho;  fica  no  limite  S da 
antiga  provincia  de  Bally. 

Barco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  da  provin- 
cia da  Beira  Baixa,  concelho  da  Covilhã,  com. 
e distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda; 
1.025  hab.  e 2134  fog.  Tem  caixa  postal.  A pov. 
dista  20  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma 
costa  junto  ao  rio  Zezere,  d’onde  se  avistam  só- 
mente  montes  incultos  e desertos  E’  terra  fértil 
em  azeite,  centeio,  milho  e feijão.  O prior  de 

5.  Silvestre,  da  Covilhã,  apresentava  o cura.  [ 
N’esta  freg.  se  vê  um  monte  em  fórma  de  pico,  i 
chamado  Argemella,  de  1 k.  d’altura  acima  do  | 
nivel  do  rio  Zezere,  que  corre  entre  a raiz  d’este  ' 
monte  e a aldeia  do  Bai-co.  Ao  meio  da  encosta,  j 
a distancia  de  50  m.  uns  dos  outros,  ha  tres  mu-  ^ 
ros  arruinados  cercando  o monte,  no  cimo  do  qual  : 
se  vêem  as  ruinas  d'um  acampamento  romano.  i 
Barco  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.de  re- 
crutamento e reserva  n.“  21,  com  a séde  em  Cas-  i 
tello  Branco.  ||  Pov.  e freg.  dc  S.  Cláudio  da  prov.  ' 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e ar-  ; 
ceb.  de  Braga;  357  hab  e 81  fog.  Tem  caixa  post. 

A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  E’  terra  fértil. 

O parocho  era  vigário,  da  apresentação  do  arce- 
diago de  Santa  Christina  de  Longos,  e tinha  dc. 
côngrua  lOíOOO  réis  e o pé  d’altar.  Pertence  á 

6. *  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.®  20  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Louredo,  conc.  de  Vieira, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Loureiro,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Manhen- 
te,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Victorino  das  Donas, 


conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
1 Castello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Bou- 
gado,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Lo- 
gar  na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalena  e conc. 
de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Paio,  de  Jolda,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Paço  de  Sousa,  cone.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Paraizo,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Sou- 
tello,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  |'  Lo- 
gar na  freg.  de  Santo  André,  de  Varzea  da  Ove- 
lha, conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr  do  Porto. 

II  Monte  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Valle  de 
Vargo,  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Abragão,  conc.  de  Pena- 
fiel, dist.  do  Porto.  |l  Quinta  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro e concelho  de  Cclorico  da  Beira,  distr.  da 
Guarda. 

barco  do  Souto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Favões, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Barcos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  da  Assumpção, 
da  provLicia  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Ta- 
boaço,  distr.  dc  Vizeu,  bisp  de  Lamego;  773  hab. 
e 199  fog.  A pov.  dista  3 k da  séde  do  conc.  e 
está  situada  em  planicie,  ao  pé  d’uma  serra.  For- 
mava um  concelho,  que  foi  supprimido  por  de- 
creto de  24  de  outubro  de  1855.  O abbade  era 
apresentação  do  padroado  real.  Tinha  1 70^5000 
réis  de  côngrua.  A esta  egreja  estavam  annexas 
oito  freguezias:  Taboaço,  Adorigo,  Santa  Leo- 
cadia.  Santo-  Adrião,  Goujoim,  Pinheiro,  Chavães, 
I?alsa  e Desejosa,  que  hoje  pertencem  a outros 
concelhos  do  mesmo  distr.  de  Vizeu.  Os  dizimos 
eram  para  os  conegos  de  Tanger,  e depois  pas- 
saram para  a collcgiada  de  Barcos;  rendiam 
LGOOíOÜO  réis.  A egreja,  tinha  quatro  beneficia- 
dos, cada  um  com  2002000  réis;  foi  fundada  em 
1500  com  a invocação  de  N.  S."  do  Saboroso. 
Barcos  é terra  fértil  em  trigo,  centeio,  milho, 
etc  Dizem  alguns  escriptores,  que  D.  Affonso  III 
lhe  deu  foral  em  1255.  Pertence  ao  districto  de 
recrutamento  e reserva  n.®  9 com  a séde  em  La- 
mego. Falam  d’esta  terra  José  Pinto  de  Carva- 
lho, na  sua  Descripção  topographica  da  villa  e 
concelho  de  Barcos  e seus  arredores,  e Archeologo 
portuguez,  vol-  ii,  n.®’  10  e 11  pag.  262. 

Barcouço.  Pov.  e freg.  de  N.  S.®  do  O’,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  da  Mealhada,  com.  d’Ana- 
dia,  distr.  de  Aveiro,  e bisp,  de  Coimbra;  1463 
hab.  e 359  fog.  Tem  caixa  post.  A pov.  dista  K>  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  sobre  uma  collina 
d’onde  se  vè  Coimbra,  o Mondego,  Moute-mór-o- 
Velho.  A palavra  Barcouço  vem  do  Arabe  barr- 
couço,  que  se  compõe  de  íarr,  campo,  e de  cau- 
sou, 0 arco.  Vem  a ser  Campo  do  Arco.  Pertcucevi 
á comarca  de  Cantanhede,  conc.  de  Ançã,  até  1855. 
Foi  primeiro  dos  marquezes  de  Cascaes,  e depois 
passou  para  os  bispos  de  Coimbra.  A egreja  é 
muito  antiga  e está  fóra  do  povoado.  Tem  sobre 
a porta  principal  a seguinte  inscripção: 

Is  Nomine  Domisi.  Ames.  Feiua  Ter- 
TfA  XVII  DE  Fevereiro,  Dias  Anda- 
dos, Sagrou  Esta  Egreja  o Bispo 
Ray.münoo,  por  expensas  de  Pero.  . . 

Era  McccLviii  (1321  de  J.  C. ) 
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0 bispo  conde,  por  concurso  synodal,  apresenta- 
va 0 prior,  que  tinha  SOüíOOO  réis  de  renda.  Bar- 
couço  é abundante  em  cereaes  e frueta.  Os  vi- 
nhos são  muito  bons,  e n’outro  tempo  vinham 
aqui  os  inglezes  compral-os  para  exportação,  o 
que  fazia  a terra  muito  prospera.  Pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n."  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

Barda.  V.  Armadura. 

Bardalia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Pa- 
Ihacana,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Bardeira.  (Monte  Novo  da).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Encarnação,  de  Vimieiro,  conc.  de  Arraiollos, 
distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  mesma  freg.  conc.  c 
distr.  II  Quintas  na  freg.  de  S.  Gregorio,  conc.  de 
Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Bardez.  Provincia continental  da  índia,  tendo 
por  capital  a villa  de  Mapuçá,  creada  por  de- 
creto de  14  de  setembro  de  1855  e alvará  regio 
de  5 de  agosto  de  185i).  Limites:  ao  N o concelho 
de  Perném,  a ü o mar  da  Arabia,  ao  S o rio 
Mandovy  e o concelho  das  Ilhas,  e a L o conce- 
lho de  Sanquelim.  Tem  esta  provincia  vinte  e 
scis  regedorias,  constituidas  dê  27  freguezias;  fôr- 
ma a comarca  e concelho  do  mesmo  nome,  arce- 
bispado de  Gôa.  Tem  clima  saudavel;  o sólo  pro- 
duz em  abundancia  palmeiras,  arroz  e outros  ge- 
neros  agricolas.  Também  é importante  a extrac- 
ção  do  sal  e a producção  dos  côcos.  Nas  faldas 
do  outeiro  de  Bajá  encontram  se  minas  de  ferro- 
Varios  rios  e ribeiras  banham  o território  da 
provincia,  devendo  citar-se  o Colual  ou  Chaporá, 
que  a separa  de  Perném,  e desagua  no  Oceano 
entre  as  fortalezas  de  Morgim  e de  Chaporá;  o 
de  Siriquerim,  que  passa  em  Nerul;  o Mandovy, 
que  vae  desaguar  na  barra  de  Aguada;  o Seta- 
puça,  affluente  d’este  ultimo.  A provincia  de  Bar- 
dez foi  conquistada  por  Afifonso  de  Albuquerque 
e depois  reconquistada  pelo  Idalcão;  pertenceu 
afinal  ao  Estado  da  índia  portugueza  por  doa- 
ção do  principe  Meale,  tio  do  Idalcão,  sendo  vi- 
ce-rei da  Índia  Martim  Affonso  de  Sousa,  que 
d’ella  tomou  posse  em  nome  de  el-rei  de  Portu- 
gal, na  era  christá  de  1514.  Bardez  fórma  um 
concelho  com  uma  camara  composta  de  5 verea- 
dores. Tem  senado  creado  cm  1774,  e.vtincto  em 
1778  e restaurado  em  1783.  Deriva-se  o nome  de 
Bardez  das  palavras  indigenas  bar,  que  significa 
doze,  e dez,  abreviatura  de  dessais,  alludindo  tal- 
vez á primitiva  divisão  da  provincia  em  12  des- 
saiados  ou  districtos.  Houve  u’esta  provincia  vá- 
rios pontos  fortificados,  entre  outros  os  de  Colual, 
na  margem  esquerda  do  Chaporá;  os  do  Meio  do 
Tivirn,  e Novo  de  Tivim;  o de  Ambarim;  Quitula 
e Corjuem.  Estes  fortes  deixaram  de  ter  impor- 
tância com  a aequisição  de  território  das  Novas 
Conquistas.  A fortaleza  de  maior  valia  da  pro- 
vincia é hoje  a da  Aguada  (V.  este  nome),  que  é 
o ponto  fortificado  mais  importante  da  costa  norte 
de  Gôa.  Oceupa  o extremo  da  peninsula  banhada 
pelo  Mandovy.  Também  á entrada  do  rio  Chaporá, 
o porto  mais  importante  da  provincia,  ha  uma 
fortaleza,  dentro  da  qual  está  estabelecida  a al- 
fandega.  Todas  as  egrejas  da  provincia  de  Bar- 
dez fôram  construidas  pelos  frades  franciscanos 
da  Observância,  no  século  xvi.  Estes  frades  en- 
traram em  Gôa  com  Affonso  de  Albuquerque  em 
1510  e começaram  a conquista  espiritual  de  Bar- 
dez, fundando,  no  anno  de  1555,  o collegio  dos 
Reis  Magos,  e apoz  esta  multiplicaram  rapida- 
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I mente  as  suas  fundações.  Na  parte  eentral  de 
Bardez  está  a notável  egreja  do  Monte  de  Gui-’ 
I rim,  construida  pelos  franciscanos  em  1604.  Ao 
sul  do  canal  dos  Portaes  de  Britona  ergue-se  a 
j egreja  de  Nossa  Senhora  da  Penha  de  França. 

mandada  construir  por  D.  Anna  de  Azevedo,  que 
j a doou  aos  franciscanos  em  1629.  As  27  freguezias 
I do  concelho  de  Bardez  são  as  seguintes:  Aldo- 
I nã,  Anjuna,  Assagâo,  Assonorá,  Calangute,  Can- 
j dolim  e Linhares,  Colvalle,  Guirim,  Mapuçá, 

; Moirá,  Nachiuolá,  Nagoá,  Nerul,  Oxel,  Parrá, 
Pilerne,  Pomburpá,  Peuha  de  França,  Reis 
Magos,  Revorá,  Saligão,  Siolim,  Soccorro,  Sal- 
I vador  do  Mundo,  Tivim  e Uccassaim ; com- 
, prehendendo  um  total  de  39  aldeias,  com  27:085 
, fogos  em  225  k.*  de  superfície,  e moa  população 
de  102:223  habitantes : 43:518  do  sexo  mascu- 
lino e 58:705  do  sexo  feminino.  Na  provincia 
de  Bardez  cada  freguezia  tem  a sua  escola,  ha- 
vendo mais  2 capellanias-escolas.  ||  Jornaes:  Em 
Bardez  e suas  aldeias  teem-se  publicado  os  se- 
guintes jornaes:  Arya  Bondu  (O):  Aurora  de 
Goa — 6 de  janeiro  de  1863  a 15  de  julho  de 
1865;  Echo  Popular — 5 de  janeiro  de  1883  a 6 
de  setembro  de  1881;  Gazeta  de  Bardez — Assa- 
gão,  17  de  outubro  de  1874  a 22  de  janeiro  de 
1884; — Imparcial  (O)-,  Mensageiro  (O);  Oriente 
(O) — 7 de  março  a 27  de  novembro  de  1874;  Pa- 
tria  (A)— Mapuçá;  Phenix  de  Gôa  — Calangute; 
União  fAj  — Calangute,  5 de  setembro  de  1878  a 
setembro  de  1880. 

Bardi.  Familia  de  Florença,  que  veiu  para 
Portugal  no  século  xvi.  Os  que  existem  n’estc 
reino,  procedem  de  Jacome  Bardi,  que  no  tempo 
I d’el  rei  D.  Sebastião  veiu  para  o Porto.  Tem 
I por  armas,  em  campo  de  ouro  uma  banda  de  fu- 
i zellas  vermelhas,  e um  unicornio  da  mesma  côr, 
subindo  por  ellas. 

Bardinho  e Bardo.  Dois  montes  na  freg.  de 
N.  S.‘  da  Assumpção,  de  Saboia,  conc.  de  Ode- 
! mira,  distr.  de  Beja. 

Bargada.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Lines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa. 

I Bargançào.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  do  O’,  de 
Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
I bra. 

I Barganltn.  Moeda  de  conta  na  índia.  O seu 
j valor  era  de  24  leaes  ou  bazarucos.  Quando  Aôon- 
j so  de  Albuquerqne  conquistou  Gôa  e fez  cunhar 
i moeda,  havia  ahi  uma  moeda  de  prata  boa,  a que 
I chamavam  bargani  ou  barganim,  do  valor  de  dois 
I vinténs,  e uma  moeda  de  cobre,  do  valor  de  dois 
I reis,  chamada  bazaruco,  conforme  relata  Gaspar 
Correia.  O cruzado  valia  doze  barganins  ou  4.80 
reacs.  Para  os  moradores  das  terras  de  Salsete 
I e Bardez  foi  determinado  em  1569  que  a nova 
moeda  de  tangas  brancas  tosse  computada  de 
I quatro  barganins  a tanga.  Considera-se  pois  o 
, barganim  como  a quarta  parte  de  uma  tanga. 

I Bargellas  Pov.  na  freg.  de  S.  .lulião,  de  Ba- 
dim,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Barges.  Pov.  na  freg.de  N.  S.*  da  Assumpção, 
de  Aboim  da  Nobrega,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga. 

Bargo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  San- 
guedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Labruja,  conc.  de 
i Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello 
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Bargueiro.  Official  que  fazia  redes  de  pescar, 
a que  chamavam  bargas,  ou  vargas.  Assim  o en- 
controu Fr.  Santa  Rosa  de  Yiterbo  n’um  docu- 
mento da  camara  do  Porto  de  1487. 

Barguicha.  V.  Armadura. 

Barique.  Reino  na  provincia  dos  Bellos,  no  in  - 
terior  da  ilha  de  Timor,  na  Oceania.  Faz  parte 
do  districto  e commando  militar  de  Viqueque. 
Pelas  antigas  determinações  da  autoridade  por- 
tugueza  era  este  reino  obrigado  a pagar  a tinta 
de  25Í000  réis  em  generos.  Computa-se  a sua  po- 
pulação em  2:500  fogos  com  2;i:000  almas.  Cria 
muito  gado,  principalmente  búfalos,  e produz 
muitos  generos  e fructos,  bem  como  tabaco  de 
excellente  qualidade  e em  grande  abundancia. 
Fala-se  n’este  reino  a lingua  teto  e o dialecto  ca- 
lade  ou  firaco. 

Barjona  (Antonio  Joaquim).  Doutor  e lente 
cathedratico,  decano  e director  da  faculdado  de 
medicina  na  Universidade  de  Coimbra.  Nasceu 
n’esta  cidade,  em  1786,  e fal.  em  Lisboa  a 26  de 
abril  de  1866.  Era  filho  do  dr.  Manuel  José  Bar- 
jona, lente  cathedratico  de  philosophia.  Cursou 
as  aulas  d’esta  faculdade  e de  mathematica,  re- 
cebendo em  ambas  o grau  de  bacharel.  Seguiu- 
se  a guerra  peninsular,  e Antonio  Joaquim  Bar- 
jona deixou  os  estudos,  pela  defeza  da  patria,  as- 
sentando praça  em  artilharia.  Militou  com  dis- 
tincção  chegando  em  breve  ao  posto  de  alferes; 
porém,  uma  grave  desavença  que  teve  com  um 
official  inglez,  o obrigou  a abandonar  a vida  mi- 
litar, e a seguir  na  Universidade  de  Coimbra  o 
curso  de  medicina  em  que  recebeu  o grau  de 
doutor  a 30  de  junho  de  1817,  havendo  sido  pre- 
miado nos  diversos  annos,  e obtido  intormaçòes 
distinctas -ao  concluil-o.  Em  1820,  começou  a fi- 
gurar brilhantemente  na  scena  politica,  mostran- 
do-se valente  liberal,  o que  o obrigou  a sahir  de 
Coimbra  e a estabelecer-se  no  Porto,  onde  este- 
ve exercendo  clinica  até  1828.  O estabelecimento 
do  governo  miguelista  encontrou-o  nas  fileiras  dos 
seus  adversários,  e tendo  o dr.  Barjona  tomado 
parto  no  movimento  liberal  que  se  mallogrou, 
viu-se  obrigado,  como  os  seus  companheiros,  a 
emigrar.  Percorreu  então  a Inglaterra  e a Fran- 
ça, onde  0 seu  talento  foi  muito  apreciado.  Em 
Paris  exerceu  clinica.  Durante  as  luctas  civis 
conservou -se  fora  do  reino,  indifferente  ás  intri- 
gas politicas;  prestava  soccorros  médicos,  fre- 
quentava os  diversos  estabelecimentos  scientifi- 
cos  de  Londres  e de  Paris,  conversando  com  os 
sábios  que  os  dirigiam,  cultivando  por  todos  os 
modos  os  variados  conhecimentos  que  podiam 
provir  do  estudo,  observação  e convivência  com 
tantos  homens  illustres.  Depois  de  instituido  o 
governo  constitucional,  o dr.  Barjona  regressou 
ao  reino.  Em  1834,  a faculdade  de  medicina  es- 
tava deserta,  porque  tinham  sido  demittidos  os 
professores,  que  pertenciam  ao  partido  miguelis- 
ta. Concorreram  a occupar  algumas  das  cadeiras 
vagas  os  poucos  desimpedidos  que  existiam  ain- 
da, e 0 dr.  Barjona  ficou  tomando  parte  no  corpo 
docente  da  Universidade.  Foi  depois  eleito  de- 
putado em  diversas  legislaturas,  e nas  cortes  de 
1837  distinguiu-se  por  suas  opiniões  moderadas, 
que  os  exaltados  da  epoca  classificavam  de  anti  • 
liberaes.  Pouco  tempo  antes,  de  fallecer,  tinha 
sido  jubilado  e estabelecera  a sua  residência  em 
Lisboa.  Não  acceitou  nunca  mercês  nem  conde- 
corações honorificas.  Em  Coimbra  era  conhecido 


pelo  Barjona  Velho.  O unico  trabalho  scientifico 
que  publicou,  foi  o seguinte:  Breve  memória  das 
febres  intermit tentes  em  Portugal,  Coimbra,  1862. 
Na  Noticia  biographica  dos  professores  da  facul- 
dade de  medicina,  fallecidos  desde  a reforma  cte 
1112  até  1812,  àiz  o dr.  Mirabeau:  «Teve  o dr. 
Barjona  grande  penetração,  espirito  analytico  e 
ingenita  sagacidade  para  descobrir  e apreciar 
nos  homens  e nas  cousas,  particularidades,  em 
que  poucos  attentam.  Soube  usar  d’estes  dotes 
por  fórma  que  alcançou  grande  reputação,  como 
deputado,  na  tribuna  parlamentar,  e como  pro- 
I fessor  nas  cadeiras  da  Universidade.»  A’cerca  da 
; Breve  memória  diz  Francisco  Antonio  Rodrigues 
; de  Gusmão,  em  louvor  do  dr.  Antonio  Joaquim 
Barjona;  «Uma  grande  calamidade  publica,  a 
' morte  dos  principes  em  1861,  incitou-o  a dar  á 
! estampa  uma  Breve  memória  sobre  as  febres  inter- 
miitentes  em  Portugal.  Propoz-sc  n’esta  Breve 
memória  elucidar  uma  grave  questão  de  medici- 
na pratica,  qual  é a do  diagnostico  das  febres  in- 
termittentes  autumnaes,  que  apresentam  no  nos- 
so paiz  feição  caracteristica.  Distingue  se  a Bre- 
I ve  memória  pela  concisão  e perspicuidade;  com- 
I metteria,  porém,  um  erro  grosseiro  o que  por  ella 
I pretendesse  avaliar  os  conhecimentos  que  seu 
autor  possuira.  A Breve  memória,  que  o sr. 
dr.  Barjona  publicou  em  1862,  annuncia  a deca- 
dência de  um  talento  brilhante,  que  a edade  ma- 
mara. Certo  cjue  honraria,  ainda  assim,  o nome 
de  qualquer  escriptor  menos  conhecido;  é,  porém, 
muito  inferior  em  mérito  ao  que  havia  direito  a 
, esperar  dos  relevantes  dotes  do  professor  eximio 
; que  tanto  admiraram  os  contemporâneos».  A sua 
I biographia  foi  escripta  pelo  dr.  Francisco  Anto- 
I nio  Rodrigues  de  Gusmão,  com  o seguinte  titulo: 
Memória  biographica  do  sr.  dr.  Antonio  Joaquim 
Barjona,  Lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Me- 
dicina, Lisboa,  1866. 

Barjona  ( Manuel  José ).  Doutor  e lente  da  facul- 
dade de  philosophia  na  Universidade  de  Coim- 
bra; cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo.  N. 
em  Coimbra,  em  1760;  fal.  a 16  de  novembro  de 
1831.  Era  filho  do  licenceado  Simão  Rodrigues  de 
Carvalho  e de  D.  Josepba  Maria.  Graduou-se  a 
3 de  outubro  de  1786,  sendo  pouco  depois  nomea- 
do lente  substituto,  e annos  mais  tarde  promo- 
vido a lente  proprietário  da  cadeira  de  zoologia 
e mineralogia,  para  a qual  estava  bem  prepara- 
do. Pela  carta  régia  de  15  de  abril  de  1801, 
quando  era  ainda  substituto,  foi  egualado  em  gra- 
duação e ordenado  ao  5.®  lente  da  faculdade  de 
philosophia,  em  attenção  á sua  antiguidade,  e á 
composição  do  seu  comi)endio  de  metallurgia  e 
mineralogia.  Na  Memória  Histórica  da  Faculda- 
de de  Philosophia,  do  sr.  Joaquim  Augusto  Simões 
de  Carvalho,  lê-se  o seguinte:  «O  dr.  Barjona 
possuia  em  grau  eminente  os  dotes  mais  vanta- 
josos para  o ensino.  Na  cadeira  de  mestre  com  a 
I voz  sonora  e inspirada,  com  a palavra  grave  e 
solemne,  com  a phrase  espontânea  e correcta,  da- 
va tão  formoso  realce  á eloquente  exposição^  de 
suas  idéas,  que  tinha  sempre  suspenso  e fascina- 
do 0 auditorio.  Em  estudos  descriptivos  a opulên- 
cia da  sua  arte  dava  côres  esplendidas  e fôrmas 
graciosas  aos  assumptos  áridos  e estereis,  e as 
aneedotas  alegres  e maliciosas  desenhavam  com 
vivo  e risonho  colorido  os  quadros  ora  delicados 
e interessantes,  ora  austeros  e sombrios  da  his- 
' toria  natural».  As  theses  d’este  professor  são  di- 
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gnas  do  especial  commemoração,  e n’ellas  se  pro- 
poz  defender  opiniões  arrojadas,  especialmente 
em  chimica  a da  composição  da  agua  no  tempo 
em  que  mal  a demonstravam  ainda  os  primeiros 
trabalhos  de  Watt  e Cavendish.  Nas  experiên- 
cias da  synthese  d’este  liquido  auxiliou  o dr. 
Barjona  o seu  collega  Thomé  Rodrigues  Sobral, 
e foi  então,  que  por  effeito  d’uma  violenta  ex- 
plosão do  gazometro  cegou  de  um  dos  olhos.  Em 
conselho  da  faculdade  de  philosophia  de  10  de 
dezembro  de  1821,  apresentou  o dr.  Barjona  um 
plano  de  reforma  da  mesma  faculdade,  propondo 
maior  numero  de  annos  para  o curso  philoso- 
phico,  nova  distribuição  de  disciplinas  e cadei- 
ras, e adopção  de  novos  compêndios  accommo- 
dados  aos  progressos  das  sciencias,  e escriptos 
pelos  respectivos  professores,  como  era  de  lei 
e proprio  do  lustre  e decoro  da  faculdade.  Em  2 
de  agosto  de  1802,  foi  louvado  pelo  zelo,  intelli- 
gencia  e actividade,  com  que  effectuara  impor- 
tantes trabalhos  scientificos  no  museu.  O dr.  Bar- 
jona apresentara  as  collecções  todas  classifica- 
das, tanto  em  zoologia  como  em  mineralogia, 
reunindo  a elegancia  da  disposição  á exactidão 
scientiíica,  com  as  etiquetas  das  classes,  ordens, 
generos  e especies,  cscriptas  pela  sua  própria 
mão,  e oôereceu  um  catalogo  mauuscripto  d’es- 
tes  trabalhos,  que  se  mandou  imprimir.  Eôra  au- 
xiliado pelo  respectivo  demonstrador,  o dr.  Cae- 
tano Rodrigues  de  Macedo.  Em  sessão  do  con- 
selho de  14  de  março  de  1823  apresentou  as  suas 
Taboas  Mineralógicas,  as  quaes  ficaram  approva- 
das,  sendo  muito  louvado  este  trabalho  e novo 
serviço  do  benemerito  professor.  Na  sessão  de  14 
de  fevereiro  de  1824,  ponderou  que  no  museu  ha- 
via exemplares  deteriorados,  e que  era  necessá- 
rio e urgente  um  preparador  para  o estabeleci- 
mento. Em  sessão  de  4 de  agosto  de  1826,  foi  ap- 
provado  pelo  conselho  o plauo  para  a escola  de 
preparadores  do  gabinete  de  zoologia,  destinado 
a regular  este  serviço  com  referencia  ao  mestre 
e aos  discipulos.  Este  trabalho  do  dr.  Manuel 
José  Barjona,  dizem  ser  digno  de  consultar-se,  e 
está  registado  no  livro  das  actas.  Em  1827,  o dr. 
Barjona,  sendo  primeiro  lente  de  plilosophia,  re- 
quereu a pensão  vitalicia  de  505000  réis,  paga 
pelo  cofre  da  Universidade,  attenta  a cessão  que 
fazia,  em  beneficio  do  mesmo  cofre,  das  Taboas 
de  Mineralogia,  que  compozera,  para  servirem  de 
compendio  ás  lições  d’esta  cadeira.  Era  então 
ministro  do  reino  o bispo  de  Vizeu,  D.  Francis- 
co Alexandre  Lobo.  Por  este  prelado  foi  rnbri- 
cada  a carta  regia  de  24  de  abril  do  referido 
anno  de  1827,  em  que  se  dizia  em  nome  da  in- 
fanta regente,  D.  Izabel  Maria,  que  «conside- 
rando 0 apuro  em  que  estavam  as  rendas  da 
Universidade,  e também  que  esta  obra  não  era 
propriamente  um  compendio,  posto  que  muito 
digna  de  louvor,  e que  o supplicante  já  por  um 
compendio  percebia  505000  réis,  não  podia  dar- 
se-lhe  a pensão  que  pedia  agora;  no  emtanto, 
attendeudo  ás  circumstancias  que  no  dr.  Barjona 
concorriam,  e por  desejar  animar  os  seus  uteis 
trabalhos,  lhe  fazia  mercê  da  pensão  annual  de 
trinta  mil  réis,  cedendo  o supplicante  as  ditas 
Taboas  na  forma  que  propunha.»  O dr.  Manuel 
José  Barjona  exerceu  o magistério  desde  1791 
até  1828.  Era  um  caracter  austcio  e independen- 
te. Concentrailo  na  sua  vida  domestica,  despre- 
zava como  verdadeiro  pbilosopho  as  vãs  ostenta- 
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ções  do  mundo,  e só  vivia  para  o estudo  e para 
a familia.  O seu  espirito  altivo  egenio  punduno- 
roso  não  lhe  permittiam  disfarçar  as  suas  idéas 
liberacs,  e por  isso  foi  demittido  em  1828,  pelo 
governo  absoluto,  preso  em  junho  d’esse  anno,  e 
processado  como  revolucionário  e desaffecto  ao 
governo  de  D.  Miguel,  valendo- lhe  apenas  a in- 
fluencia e protecção  dc  um  miguelista,  seu  dis- 
cipulo  e amigo,  para  que  lhe  concedessem  ser 
julgado  em  Coimbra  e não  perante  a alçada  do 
Porto,  como  lhe  estava  destinado.  Na  falta  de 
provas  sufficientes  para  o condemnarem,  recupe- 
rou a liberdade,  ficando,  porém,  sob  a vigilância 
da  policia,  que  nunca  o perdeu  de  vista.  Com 
a demissão  perdeu  o ordenado  de  lente,  conser- 
vando-se-lhe. comtudo  as  pensões  annuaes  de 
5050O0  e de  305Ü00  réis,  que  tinha  como  recom- 
pensa dos  seus  compêndios,  conforme  se  disse,  e 
de  que  a faculdade  se  servia  no  ensino  das  res- 
pectivas cadeiras.  Em  tão  criticas  circumstan- 
cias, vendo-se  também  privado  dos  auxilios  de 
seu  filho,  0 dr.  Antonio  Joaquim  Barjona,  que 
estava  emigrado  em  Inglaterra,  vendeu  quanto 
possuia,  contrahiu  dividas,  valendo-se  da  gene- 
rosidade dos  amigos,  em  que  se  contavam  alguns 
realistas,  que  o conheciam  de  perto  e apreciavam 
0 seu  alto  valor.  N’esta  amargurada  situação 
aggravaram-se-lhe  os  padecimentos,  e falleceu 
miseravelmente  na  freguezia  de  S.  Christovão, 
de  Lisboa.  Estando  pronunciado  e preso  na  ca- 
deia de  Coimbra,  o dr.  Manuel  José  Barjona 
pediu  0 pagamento  das  pensões  que  lhe  haviam 
sido  concedidas  pelos  dois  compêndios  que.  fizera 
das  doutrinas  da  sua  Jaculdade,  assegurando-se 
ao  menos  a sua  mulher  a metade  dos  seus  ordena- 
dos. A junta  da  fazenda  da  Universidade  consul- 
tou a pretenção;  recahindo  sobre  a sua  consulta 
a resolução  de  15  de  maio,  concebida  nos  seguin- 
tes termos:  «Paguem-se  as  pensões  ao  suppli- 
cante; e 0 pagamento  dos  seus  ordenados  fique 
suspenso  até  se  mostrar  absolvido.»  Os  compên- 
dios do  dr.  Manuel  José  Barjona  já  de  ha  muito 
tempo  deixaram  de  servir  no  ensino  das  respec- 
tivas disciplinas;  fòram  publicados  em  Coimbra, 
com  os  seguintes  titulos:  Metallurgica  Elementa, 
quee  amplissimi  Philosophici  Ordinis  jussu  ad  usum 
academicien  elucubravit,  1798,  com  4 estampais; 
Taboas  mineralógicas,  1823;  teve  segunda  edição 
em  1835.  Na  Memória  histórica  da  faculdade  de 
philosophia,  por  Joaquim  Augusto  Simões  de  Car- 
valhe,  vem  publicada  a biographia  do  dr.  Manuel 
José  Barjona. 

Barjona  de  Freitas  (Augusto  Cesar).  Doutor 
e lente  da  faculdade  de  direito  na  Universidade 
de  Coimbra,  antigo  deputado,  par  do  reino,  mi- 
nistro e conselheiro  de  Estado  efifectivo,  presi- 
dente do  Tribunal  de  Contas,  notável  advogado, 
director  das  companhias  do  Gaz,  dos  Tabacos  e 
dos  Caminhos  de  ferro  da  Beira  Alta,  membro 
do  conselho  de  administração  dos  Caminhos  de 
Ferro  Portuguezes,  etc.  N.  em  Coimbra  a 13  de 
janeiro  de  1834,  fal.  cm  Bemfica  a 23  de  julho 
de  1900.  Era  filho  do  lente  de  direito  da  Univer- 
sidade dr.  Justino  Antonio  de  Freitas,  natural 
da  ilha  da  Madeira,  e de  D.  Leocadia  Barjona; 
sobrinho,  da  parte  materna,  do  dr.  Antonio  Joa- 
quim Barjona  e neto  do  dr.  Manuel  José  Barjona 
(V.  estes  nomes).  Depois  d’um  curso  brilhante, 
doutorou  se  a 29  de  julho  de  1855,  obtendo  a 
mais  elevada  classificação  que  até  ali  se  dera. 
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No  dia  29  de  maio  de  1856  procedeu-se  na  sala 
dos  capellos  da  Universidade  á votação  para  pro- 
vimento de  quatro  logares  de  lentes  substitutos 
extraordinários  na  faculdade  de  direito.  Barjona 
de  Freitas  foi  a este  concurso.  Alguns  lentes, 
pretendendo  que  se  respeitasse  a tradição  de 
entrarem  para  o corpo  docente  da  Universidade 
sempre  os  mais  antigos,  parece  que  combinaram 
reprovar  o novo  candidato  em  mérito  absoluto 
Este  facto  causou  extraordinária  excitação  na 
academia.  A injustiça  era  deveras  escandalosa, 
e o estudante  Vieira  de  Castro,  n’um  movimento 
de  indignação,  subiu  a um  banco  e pre  testou 
energicamente,  dizendo  que  se  pretendia  aunul- 
lar  uma  intelligencia  qre  tão  promettedora  se 
manifestava.  Este  desforço  de  Vieira  de  Castro 
custou  lhe  0 ser  riscado  da  Universidade  por 
dois  annos.  Alguns  dos  lentes  reclamaram  contra 
a votação;  procedeu-se  a novo  escrutiuio,  e en- 
tre os  quatro  candidatos  approvados  lia-se  o no- 
me de  Barjona  de  Freitas.  O novo  lente  tornou- 
se  um  dos  mais  distinctos  ornamentos  do  profes- 
sorado. Entrando  mais  tarde  na  politica,  filiou-se 
no  partido  regenerador,  e sahiu  eleito  deputado, 
pela  primeira  vez,  por  Coimbra,  em  1864;  tor- 
nou-se logo  notável  na  camara  pela  sua  eloquên- 
cia, e pela  fórma  como  tratava  e discutia  as  ques- 
tões que  se  apresentavam.  Em  4 de  setembro  de 
1865  foi  convidado  para  fazer  parte  do  ministé- 
rio da  fusão  que  terminou  em  1»68,  sendo  presi- 
dido 0 gabinete  por  Antonio  Joaquim  d’Aguiar, 
encarregando-se  da  pasta  da  justiça.  Em  setembro 
de  1871,  foi  novamente  ministro  da  justiça,  car- 
go que  exerceu  até  1876.  No  anuo  seguinte  foi 
eleito  par  do  reino,  tomando  posse  na  respectiva 
camara  na  sessão  de  12  de  janeiro  de  1ô77.  Ein 
1883,  sendo  presidente  de  ministros  Antonio 
Maria  Fontes  Pereira  de  Mello,  foi  nomeado  por 
decreto  de  24  de  outubro  para  ministro  do  reino, 
em  substituição  de  Thomaz  Ribeiro.  O nome  de 
Barjona  de  Freitas  estã  ligado  á abolição  da 
pena  de  morte,  ao  codigo  civil,  ao  codigo  do 
processo,  á reforma  do  codigo  penal,  á lei  do  re- 
gisto civil,  á da  dotação  do  ckro,  á lei  do  regi- 
men  penitenciário,  á reforma  do  municipio  de 
Lisboa  de  1885,  á reforma  eleitoral  de  18^4,  que 
estabeleceu  a representação  das  minorias,  e ao 
segundo  acto  addicional  de  25  de  julho  de  1885, 
á liberdade  da  imprensa,  etc.  Quando  em  22  de 
janeiro  de  1887  falleceu  o grande  estadista  Fon- 
tes Pereira  de  Mello,  chefe  do  partido  regenera- 
dor, houve  divergências  entre  as  pessoas  mais 
influentes  do  partido,  sobre  quem  o deveria  subs- 
tituir n’aquelle  importante  cargo.  Estas  diver- 
gências não  se  puderam  conciliar,  dando  em 
resultado  a formação  de  dois  grupos  políticos, 
collocaudo  se  á sua  frente  Antonio  de  Serpa  Pi- 
mentel  e Augusto  Cesar  Barjona  de  Freitas,  fi- 
cando o grupo  presidido  por  este  estadista  deno- 
minado Esquerda  Dymnasticc.,  cujo  nome  também 
foi  dado  ao  jornal  que  então  se  fundou  para  dc- 
feza  do  n»'vo  partido.  Depois  do  ultimatum  inglez, 
em  janeiro  de  1890,  Antonio  de  Serpa,  julgando 
Barjona- de  Freitas  o unico  diplomata,  em  que  se 
poderia  confiar  tão  diflicil  e espinhosa  questão, 
0 convidou  para  negociar  com  a Inglaterra  o tra- 
tado de  10  de  agosto.  Barjona  acceitou  e partiu 
para  Londres  como  ministro  plenipotenciário. 
Depois  da  sua  sabida  de  Lisboa,  o partido  da 
Esquerda  Dymnastica  dissolveu-se,  apezar  de  ser 


formado  por  muitos  homens  de  verdadeiro  talen- 
to. Quando  regressou  ao  reino,  nunca  mais  entrou 
na  politica  activa.  Barjona  de  Freitas  foi  um 
orador  notável,  fluente,  impassível,  e argumenta- 
dor  sem  rival.  O seu  parecer  era  sempre  respei- 
tado nos  conselhos  da  coroa.  Foi  presidente  da 
camara  dos  pares  desde  24  de  setembro  de  1892 

até  26  de  egual  mez, 
do  anno  de  18ii4. 
Exerceu  também  os 
cargos  de  advogado- 
consultor  da  Compa- 
nhia dos  Tabacos, 
de  advogado  da  ex- 
ploração das  obras  do 
porto  de  Lisboa,  e 
de  presidente  do  con- 
selho de  administra- 
ção da  Companhia  do 
Gaz.  Tinha  a grã- 
cruz  da  ordem  de 
Christo  Publicou, en- 
tre outros,  os  seguin- 
tes trabalhos:  Pro- 
postas de  lei  apresen- 
tadas á camara  dos 
serihnres  dejmtados  em 
sessão  de  27  de  feve- 
reiro de  1867;  A ques- 
tão ingleza,  discurso  na  camara  dos  pares  em 
10  de  junho  de  1891;  Será  necessário  a conservação 
de  exercitas  permaneidesf  K n’este  caso  convirá 
empregal-os  nas  obras  publicas  ? Dissertação  inau- 
gural, Coimbra,  1855.  Deixou  dois  filhos,  os  srs. 
.Augusto  Barjona  de  Freitas,  medico  em  Villa 
Nova  de  Ourem,  e Alfredo  Barjona  de  Freitas, 
otficial  superior  do  exercito,  e agricultor  di>tin- 
cto,  antigo  deputado  e actualinente,  governa- 
dor de  Cabo  Verde.  V.  Freitas  (Alfredo  Bar- 
jona de) 

Barker  (Antonio  Maria).  Professor  de  instruc- 
ção  primaria  no  Rio  de  Janeiro.  N.  no  Porto  a 
21  de  dezembro  de  17‘.»2,  fal.  no  Brazil  a 7 de 
setembro  de  1853;  era  filho  de  Jeronymo  José 
Joaquim  e de  D.  Arma  Joaquina  Barker  Partiu 
para  o Brazil  em  1810,  e chegando  ao  Rio  de 
Janeiro,  ali  permaneceu,  procurando  meios  de 
subsistência,  dedicando-se  exclusivameute  ao 
magistério  publico.  Muito  intelligeiite  e muito 
estudioso,  alcançou  em  breve  distinguir-se  no 
; exorcicio  da  sua  profissão,  chegamlo  a ser  consi- 
! derado  um  dos  melhores  mestres  de  instrucção 
I primaria.  Declarada  a independência  do  Brazil 
em  1822,  foi  nomeado  pelo  governo  imperial  mem- 
I bro  de  commissoes  importantes,  relativas  ao  me- 
1 Ihoramcnto  da  educação  da  infancia  e aperfei- 
çoamento  dos  methodos  de  ensino.  Exc.ceu  o 
professorado  até  ao  seu  fallecimcnto,  gozando 
das  maiores  considerações,  fazendo  parte  de  to- 
das as  sociedades  que  no  império  do  Brazil  se 
‘ organisaram  com  o intuito  de  propagar  os  co- 
nhecimentos das  sciencias  e das  artes.  Escreveu 
' e publicou  diversos  compêndios  de  instrucção, 
' que  na  maior  parte  fôram  reimpressos  no  Porto 
j e ali  adoptados  em  algumas  aulas.  O compendio 
intitulado  Orthographia,  ou  primeira  parte  da 
' grammatica  da  lingua  portugueza,  <m  fórma  fie 
dialogo,  foi  também  publicado  em  Coimbra,  no 
anno  de  1834,  com  um  titulo  um  pouco  diverso; 
1 Dialogo  orthographico  da  lingua  portugueza,  com 
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reflexões  e notas  sobre  as  differentes  opiniões  dos 
orthographos. 

Barlavento.  Grupo  de  ilhas  do  N no  archi- 
pelago  de  Cabo  Verde.  E’  formado  pelas  ilhas  de 
Santo  Antào,  S.  Vicente,  Santa  Luzia,  S.  Nico- 
lau,  Sal  e Boavista,  e os  ilhéos  Brauco  e Razo. 
A sua  extensão  total  é de  267  k.  e estão  orien- 
tadas ao  rumo  de  ONO.  Pertencem  á comarca  de 
Cabo  Verde,  districto  da  relação  de  Loanda.  V. 
Cabo  Verde. 

Barliu.  Pov.  da  jurisdicção  do  reino  de  Vei- 
masse  na  ilha  de  Timor,  Oceania.  População  500 
almas,  sendo  10  christãos. 

Barnabè.  Casaes  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Aveiras  de  Cima,  conc.  d’Azambuja, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Horta  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves  e conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Baroce  ou  Barotze.  Território  da  África  Cen- 
tral, na  região  superior  do  Zambeze.  E o Baroce, 
um  dos  reinos  mais  importantes  do  interior  da  Áfri- 
ca, governado  pelo  rei  Liuanica,  que  exerce  o 
poder  despoticamente.  Este  potentado  africano 
habita  a povoação  de  Liului,  a mais  importante 
do  reino  Quanto  á.  historia  dos  povos  d’este 
território  só  merecem  conhança  as  referencias 
modernas  Segundo  as  informações  do  africanis- 
ta portuguez  Silva  Porto,  um  macololo  de  nome 
Sebituana,  da  tribu  do  Bazuto,  tendo  abandona- 
do 0 seu  paiz,  em  consequência  de  um  irmão  lhe 
ter  disputado  o cominando  superior  da  sua  tribu, 
chegou  ao  Zambeze  em  1823,  depois  de  ter  ba- 
tido os  matabeles.  Subiu  n’este  mesmo  annoorio 
até  ao  S do  Baroce,  tornando-se  chefe  de  todos 
os  povos  de  aquella  região  do  Zambeze  e dos  do 
Chobe,  aftluente  d’aquelle  rio.  N’esta  occasião 
morreu  o chefe  do  Baroce,  e,  como  acontece  fre- 
quentes vezes,  não  deixou  herdeiro  conhecido. 
Mas  logo  appareceram  dois  siippostos  herdeiros 
a disputar  o logar  de  chefe.  O mais  forte  desceu 
0 rio  e foi  convidar  Sebituana  a tomar  posse  do 
reino  de  Baroce,  o que  elle  acceitou;  e depois  de 
varias  luctas,  e de  ter  exterminado  os  velhos  in- 
fluentes do  Baroce,  formou  um  reino  pacifico  e 
feliz.  Por  morte  de  Sebituana  succedeu-lhe  seu 
filho,  mas  não  tendo  a valentia  nem  possuindo  a 
sagacidade  do  pae,  morreu  mizeravelinente  den- 
tro de  pouco  tempo,  deixando  um  fiho,  que  pela 
sua  pouca  edade  não  pôde  tomar  conta  do  reino. 
Seguiram-se  algumas  luctas  entre  as  tribus  do 
Baroce,  sendo  nomeado  chefe  Uanauena,  que  em 
breve  foi  deposto  por  ter  querido  tomar  varias 
medidas,  que  desagradaram  ao  povo,  e substitui- 
do  pelo  actual  rei  Liuanica.  Os  mercados  de  Ben- 
guella  e Catumbella  conservaram  durante  muito 
tempo  relações  commerciaes  com  o Baroce,  co- 
nhecido também  pelo  nome  de  Gengi.  As  comi- 
tivas de  biénos  capitaneadas  por  Silva  Porto  e 
Ferreira  Gonçalves  dirigiam-se  de  dois  ou  tres 
em  tres  annos  para  o Baroce,  sendo  ali  muito 
bem  recebidas  pelos  chefes,  que  quasi  sempre  os 
demoravam  tres,  quatro  e mais  mezes.  Permuta- 
vam ali  as  fazendas,  polvora  e armas  que  leva- 
vam de  Benguella  por  marfim.  Estas  viagens  ti- 
veram uma  importância  capital  porque  serviram 
para  tornar  conhecido  o nome  portuguez  n’aquel- 
les  sertões  africanos  e ensinarem  ao  mesmo  tem- 
po aos  indígenas  o caminho  para  Benguella  e 
Catumbella.  Assim  mantivémos  o nosso  commer- 
cio  com  os  povos  do  Baroce  até  18e9.  l)’então 
para  cá  nunca  mais  vieram  comitivas  d’aquellas 

134 


I regiões,  e poucas  vezes  os  nossos  actuaes  com 
I merciantes  africanos  ali  vão.  O commercio  de 
j marfim  é feito  hoje  quasi  totalmente  com  ingle- 
j zes.  Os  povos  mais  importantes  que  confinam 
com  0 Baroce  são  os  do  alto  e baixo  Lobale, 
' comtudo  0 rei  do  Baroce  pretende  que  os  sobas 
[ do  Lobale  são  seus  vassallos;  mas  estes  não  se 
I consideram  como  taes  e sim  povos  perfeitamen- 
te independentes.  Tendo-se  suscitado  duvidas  nos 
I limites  d’cste  território  do  Baroce,  entre  Portu- 
I gal  e Inglaterra,  foram  nomeadas  por  estes  dois 
estados  umas  commissões  de  delimitação,  que  não 
puderam  chegar  a aceordo.  Acha-se  hoje  este  li- 
tígio submettido  á arbitragem  do  rei  de  Italia. 

Barocos.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
de  Loures. 

Baronato.  Titulo  ou  dignidade  de  barão.  V. 
Barão. 

Baronda.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Remoães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Baroneza.  Mulher  que  tem  o titulo  de  baro- 
nato. A lííulher  do  barão.  V.  este  titulo. 

Baronhos  ( Casal  de).  Logar  na  fr<;g,  de  S.  Ro- 
mão,  de  Carnaxide,  conc.  de  Oeiras,  distr.  de 
Lisboa. 

Baronia.  Era  o dominio  de  terras  pertencen- 
tes ao  titulo  de  barão;  feudo  com  que  os  nossos 
monarchas  recompensavam  os  cavalleiros  que  na 
guerra  se  distinguiam  por  valorosos  actos,  con- 
cedendo-lhes ao  mesmo  tempo  privilégios  e isen- 
ções. A baronia  começou  por  scr  o primeiro  senho- 
rio depois  da  soberania,  e acabou  por  ser  sup- 
plantado  pelos  condados,  marquezados,  etc.  A 
doação  de  terras  cessou  quando  o titulo  de  barão 
]iassou  a ser  simplesmente  um  titulo  honorifico. 

Baronia.  Villa  Nova  de  Baronia. 

Barosa.  Pov.  e freg-  da  prov.  da  Estremadu- 
ra, conc.  com.  e distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coim- 
bra. Orago  S.  Matheus;  775  hab,  e 150  fog.  A 
pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  Tem  escolas  pa- 
ra ambos  os  sexos  e est.  post.  Está  situada  na 
costa  d’um  monte,  inclinado  para  O.  Era  da  Casa 
do  Infantado,  á qual  pagava  o oitavo  do  linho  e 
do  vinho.  O cura  tinha  79^000  réis,  em  pão,  que 
lhe  dava  o povo,  que  era  quem  o apresentava,  e o 
mesmo  povo  erigiu  a freguezia,  com  licença  do 
ordinário  em  1714.  E’  terra  fértil  em  cereaes, 
fruetas,  hortaliças  e azeite.  Junto  á egreja  ha 
uma  fonte  de  excelleute  e abundante  agua  muito 
diurética  e adstringente.  Na  povoação  de  Barosa 
ha,  por  eôeito  d’ura  legado,  uma  casa  para  abri- 
gar mendigos,  com  obrigação  de  se  lhes  dar  ca- 
ma e luz.  No  dia  2 de  outubro  de  1810,  retirando 
0 exercito  anglo-luso,  com  toda  a rapidez,  mas 
na  melhor  ordem,  do  Bussaco  para  Lisboa,  che- 
gando a esta  freguezia  teve  um  recontro  com  as 
tropas  francezas  commandadas  por  Massena,  que 
ficaram  derrotadas.  Barosa  é regada  pelo  rio  Liz 
e pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  7,  com  a séde  em  Leiria.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Lazarim,  conc. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Varzea  de  Abrunhaes,  conc.  de  La- 
mego, distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Cambres,  conc.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu.  II  Quinta  na  freg.  da  Sé  e conc.  de  Lame- 
go, distr.  de  Vizeu.  ||  Rio  na  prov.  da  Beira  Al- 
ta. N.  na  serra  da  Nave,  freg.  de  Leomil,  em  uma 
lagôa.  Juntam-se-lhe  no  seu  curso  os  ribeiros  de 
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Agua-Levada,  Tarouca,  e outros  menores.  Em 
quasi  todo  o seu  curso  é de  corrente  arrebatada 
Tem  muitos  moinhos  e réga.  Suas  margens  são 
muito  ferteis,  onde  se  cultivam.  Tem  em  parte 
frondoso  arvoredo.  Proximo  de  Lamego,  a 6 k.  da 
sua  foz,  reune-se-lhe  o rio  Balsemão.  Morre  no 
Douro  em  frente  da  Regoa,  e quasi  em  frente  da 
foz  do  rio  Corgo.  Passa  pelos  seguintes  logares: 
Lomil,  Dalváres,  Varzea  da  Serra,  Figueira, 
Sande,  Valdigem,  Mondim,  Tarouca,  Lalim,  La- 
zarim  e Gouveães.  Tem  sete  pontes  de  cantaria 
lavrada,  em  Sande,  Covellas,  Mondim,  Ocanha, 
Lalim,  Tarouca,  chamada  Ponte  Pedrinha,  e a 
bella  ponte  concluida  em  1870,  sobre  a foz  d’este 
rio,  sendo  esta  a mais  notável  e elegante  de  to- 
das. Tem  ainda  algumas  pontes  de  madeira. 

Baroso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Gan- 
fei;  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello  II  Pequeno  rio,  da  prov.  da  Beira  Alta.  N. 
na  serra  da  Arada,  por  cima  da  Povoa  do  Corvo, 
freg.  de  Carvalhaes.  Junta-se  ao  rio  Teixeira, 
por  cima  do  convento  de  S.  Christovão  de  Lafòes, 
e logo  abaixo  do  convento  se  mette  no  rio  Vou 
ga.  Tem  uma  ponte  de  cantaria  feita  em  1740,  no 
logar  de  Paços,  no  sitio  do  Moinho  da  Veia.  As 
margens  são  em  grande  parte  cultivadas,  e n’ou- 
tras  arborisadas  e muito  ferteis. 

Barotze.  V.  Bnroce. 

Barqueira.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  do  Mun- 
do e conc.  do  Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de 
Lisboa.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Al- 
varedo,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  na  freg.  dos  Saotos  Cosme  e 
Damião,  de  Lobreira,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Taveiro,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Logar  na 
freg.de  S.  Braz,  de  Varzea,  conc.  de  Eivas,  distr. 
de  Portalegre.  |j  Quinta  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Paderne,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Barqueiro.  Oíficio  que  tinha  regimento  na 
collecção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa  em  1572. 

Barqueiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  de 
Alvaredo,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo,  de  Maçãs 
de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalena 
e conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  Logar 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Maçãs  de  Cami- 
nho, conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria  ||  Casal 
na  freg.  de  Santo  Quintino,  conc.  do  Sobral  de 
Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg. 
de  S.  Luiz, -conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Barqueiro  do  Cima.  Logar  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Barqueiros.  Villa  e freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcel- 
los,  distr.  e arceb.  de  Braga;  1:011  hab.  e 237  fog. 
A pov.  dista  12  k.  da  sède  do  concelho  e está  si- 
tuada em  montes  e valles.  Foi  couto  da  Apulia 
O vigário  era  apresentado  pelo  abbade  de  Fonte 
Boa,  e tinha  de  côngrua  11ÍÍ200  réis  e o pé  d’al- 
tar.  E’  terra  abundante  de  aguas  e muito  fértil; 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  24,  com  a séde  em  Braga. 
II  Villa  na  prov.  de  Traz-os-Moutes,  freguezia 
de  S.  Bartholomeu,  conc.  de  Mezão  Frio,  com. 
de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real,  e bisp. 
de  Lamego;  1:544  hab.  e 588  fog.  Tem  escolas 


j para  ambos  os  sexos,  est.  post.  permutando  ma- 
I las  com  a R.  A.  D.  Estação  do  caminho  de  ferro 
j na  linha  do  Douro.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do 
j conc.  e está  situada  em  um  apertado  e estreito 
I valle.  Era  abbadia  do  padroado  da  coroa,  e ren- 
I dia  GOOiSOOO  réis,  pagando  40ÍOOO  réis  de  pensão 
' á egreja  patriarchal.  O parocho  tem  uma  bella 
I residência  e muito  bons  passaes.  Foi  concelho  da 
jurisdicção  real.  O nome,  segundo  dizem,  provém 
de  uma  grande  parte  dos  habitantes  ser  de  pes- 
cadores. E’  povoação  muito  antiga,  e ignora-se 
quem  foi  o fundador;  já  existia  na  epoca  da  fun- 
dação da  monarchia.  Teve  foral  dado  pela  rainha 
I).  Thereza,  mãe  de  D.  AfFonso  Henriques,  em 
Coimbra,  a 1.3  de  setembro  de  1123.  D.  Manuel 
deu-lhe  novo  foral,  em  Lisboa,  a 22  de  outubro 
de  1513.  Nos  limites  d’esta  freguezia,  junto  ao 
Douro,  está  a celebre  Torre  de  Pilar,  a que  o 
vul"o  chama  de  Piar,  e mesmo  no  rio  os  restos 
de  dois  grandes  pilares  que  serviram  de  funda- 
mento aos  arcos  d’uma  ponte,  que  a rainha  D Ma- 
falda,  mulher  de  D.  Affonso  I,  ali  mandou  cons- 
truir no  meado  do  século  xii.  No  termo  da  villa 
ha  duas  barcas  de  passagem,  sendo  uma  antiga- 
mente franca  de  porte,  que  a mandou  pôr  a refe- 
rida rainha  D.  Mafalda,  no  sitio  de  Porto  de  Rei, 
chamada  a Barca  de  por  Deus.  A camara  de  S. 
Martinho  de  Moiros  é que  administrava  esta  bar- 
ca, por  ter  para  isso  rendas.  A outra  barca  per- 
tencia a um  homem  chamado  Bernardo,  proximo 
ás  Caldas  de  Moledo.  Barqueiros  é terra  abun- 
dante em  aguas,  fértil  e saudavel,  e produz  mui- 
to bom  vinho  verde.  Pertence  á 6.*  div.  mil  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  13  com  a sé- 
de em  Villa  Real.  I|  Logar  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  dc  Rio  Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle 
de  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Barquete  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça  de  Assumar,  conc.  de  Monforte,  distr.  de 
Portalegre. 

Barquinha.  V.  Villa  Nova  da  Barquinha. 

I Barquinha.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Outil,  conc.  de  Cantanhede,  distr. 
de  Coimbra. 

Barquinho.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Figueiredo,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Barra.  Peça  de  honra  de  primeira  classe  no 
brazão,  formada  d’uma  larga  faxa  que  vae  do  an- 
gulo esquerdo  da  parte  superior  do  escudo  ao  an- 
gulo direito  da  ponta,  ficando  portanto  em  direc- 
ção opposta  á banda.  V.  Banda. 
i Barra.  Ponta  ou  cabo  da  África  Oriental,  na 
I provinda  de  Moçambique,  districto  de  Inham- 
bane. 

i Barra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ateães, 
i conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Maceda,  conc.  d'Ovar,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé  e gonc. 

' de  Mira,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de 
( N.  S.*  do  O’,  de  Praião,conc.  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
j nha,  de  Pedreira,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
j Porto.  II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 

I de  Villa  Maior,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr, 

. de  Vizeu.  ||  Quinta  da  freg.  de  S.  Miguel,  de  An- 
reade,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

I Barra  (S.  Juliào  da).  V.  S.  Juliâo  da  Barra. 

Barra  a Barra.  Quinta  na  freg.  de  Santa 
Margarida,  do  Lavradio,  conc.  do  Barreiro,  distr. 
de  Lisboa. 
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Barra  do  Bengo.  Concelho  do  distr.  e com. 
de  Loaiida,  prov.  e bisp.  de  Angola,  na  África 
Occidental,  limitado  a N pelo  conc.  do  Dande, 
a E pelo  de  Icolo  e Bengo,  a S pelo  de  Loanda 
e O pelo  Oceano  Atlântico  A sua  capital  é a 
povoação  do  mesmo  nome,  onde  ha  est.  tel.  e 
postal,  permutando  vales  com  o reino;  chefe  e 
administrador,  commissão  municipal,  delegação 
de  fazenda  e escola  O clima  do  concelho  é regu- 
lar e 0 terreno  excessivamente  fértil,  junto  das 
margens  do  Bengo.  Produz  capim,  mangues,  ce- 
reaes,  legumes,  fructas,  algodão,  tabaco,  canna 
saccharina  e urzella;  em  outros  pontos  distantes 
é arido.  Tem  8 sobas  tributários.  As  povoações 
principacs  são  Quifandongo,  Barra,  Cacuaco  e 
Santo  Antonio  V.  Bengo. 

Barra  de  Calumbo.  Pov.  da  África  Occiden- 
tal, ua  prov.  e distr.  de  Angola,  no  littoral  do 
concelho  de  Dande,  a 5 k.  S do  rio  Lifune  e 60 
S do  presidio  do  Ambriz. 

Barra  Cheia.  Prov.  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
de  Alhos  Vedros,  couc.  da  Moita,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de  Palmella, 
conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casaes  na 
freg.  de  N.  S “ da  Graça,  de  Palhaes,  couc.  do 
Barreiro,  distr  de,  Lisboa. 

Barra  do  Dande.  V.  Dande. 

Barrabaz.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevam  e 
cone.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na 
freg.  de  N.  S * da  Purificação,  de  Freigil,  conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Barrabeis.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  d’Alpor- 
te),  conc.  0 distr.  de  Faro. 

Barraca  (Casal  da).  Na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de  Fer- 
reira do  Zezere,  distr.  de  Sautarem. 

Barraca  de  Bicos.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Assumpção  e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lis- 
boa. 

. Barracão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Col- 
meias, conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Bartholomeu  e conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Corte- 
gaça,  conc.  do  .Mortagoa,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar 
na  freg.  de  N.  S.*  das  Febres,  conc.  de  Cau(a- 
nhede,  distr.  de  Coimbra. ,^j|  Logar  na  freg.  de  S. 
Paio,  de  Figueiredo,  conc  de  Guimarães,  distr. 
de  Brkga.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Nativi- 
dade e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Logar  na  freg  de  N.  S * da  Conceição 
e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Serpins,  conc.  da 
Louzã,  distr.  de  C -imbra.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Sebastião,  de  Ferro,  conc.  da  Covilhã,  distr. 
de  Castello  Branco.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S • 
do  Pranto,  de  Penella  da  Beira,  conc.  de  Pene- 
dono,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quintas  na  freg.  de  S 
Salvador,  de  Panoias  de  Cima,  conc.  e distr.  da 
Guarda. 

Barracão  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Espargo,  conc  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Barracão  da  Fonte  Nova  Logar  na  freg.  de 
Santa  .Maria  do  Ca.stcllo  e conc.  de  Pinhel,  distr. 
da  Guarda. 

Barracas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Ferreira,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg  de  S.  Tliia- 
go,  de  Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre,  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Vade,  conc.  de  Ponte 
da^  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Monte 

136 


na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Casa  Branca, 
conc.  de  Souzel,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Gloria,  conc.  de  Extremoz,  distr. 
de  Evora. 

Barracas  de  José  Rodrigues  Monteiro  e 
Barracas  da  Rainha.  Dois  logares  na  freg.  de 
Sauta  Martha,  de  V.  N.  da  Rainha,  conc.  de 
Azambuja,  distr.  de  Lisboa 

Barracha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  d’Alportel, 
conc  e distr.  de  Faro. 

Barraço.  Pov.  ua  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  de  Chaviães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Barracosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Boliqueime,  conc  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Barrada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Facundo,  conc. 
de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Lucrecia,  de  Louro,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  .Martim  Longe,  conc.  de  Al- 
coutim,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg  de  Santa 
Maria  e S.  Thiago,  de  Monsaraz,  conc.  de  Re- 
guengos  de  Monsaraz,  distr.  de  Evora.  ||  Logar 
na  freg.  de  Santo  Estevão,  de  Chancellaria,  conc. 
de  Alter  do  Chão,  distr.  de  Portalegre.  ||  Logar 
na  freg.  de  Santa  Cruz,  conc.  de  S.  Thiaço  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  N. 
S.*  do  Pranto,  de  Dornes,  conc.  de  Ferreira  de 
Zezere,  distr.  de  Sautarem.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Lourenço,  de  Galveias,  conc.  do  Ponte  de  Sôr, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S * 
da  Esperança,  de  Paderue,  conc.  de  Albufeira, 
distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  Sauta  Maria 
e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro  ||  Casal  na  freg. 
do  N.  S * da  Assumpção,  de  Triana,  conc.  d’ Alem 
quer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Sa- 
turnino, de  V^allongo,  conc  de  Aviz,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Cabrella,  conc.  de  Montemor-o-Novo, 
distr.  de  Evora  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  Matheus, 
conc.  de  Montemór  o-Novo,  distr.  de  Evora.  || 
Herdade  na  freg.  de  S Romão,  conc.  do  .Moute- 
mor-o-Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Assumpção  e conc.  de  Ferreira,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  S.  Leonardo,  de  Athouguia  da 
Baleia,  couc.  de  Peniche,  distr.  de  Leiria,  | Quin- 
ta na  freg  de  S.  Thiago,  de  Evora  d’Alcobaça, 
conc.  d'Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Barrada  de  Valle  d'Agua.  Logar  na  freg. 
de  N.  S.*  d’Assumpção  e couc.  de  Ferreira,  distr. 
de  Beja 

Barradas.  O nome  d’esta  familia  vem  d’uma 
herdade  chamada  Barradas,  proximo  de  Beja. 
As  suas  armas  são  em  campo  azul  cruz  de  prata 
firmada,  nos  vãos  cinco  vieiras  de  ouro  em  san- 
tor  em  cada  um,  que  vem  a ser  vinte  por  todas; 
timbre  dois  troncos  de  ouro  em  aspa,  com  seus 
esgalhos,  e penduradas  n’elles  quatro  vieiras  do 
mesmo  metal,  e uma  entre  os  troncos. 

Barradas  fPadre  Antonio).  Jesuita.  N.  em 
Sandim,  bispado  de  Lamego,  a lõ  d’agosto  de 
l.õ''9,  fal.  em  Lisboa  a 22  de  fevereiro  de  1673. 
Entrou  na  Companhia  de  Jesus  em  18  de  dezem- 
bro de  160.Õ.  Ensinou  grammatica,  philosophia  e 
cinco  annos  de  theología.  Foi  durante  oito  annos 
mestre  de  noviços;  reitor  no  collegio  do  Porto  e 
no  de  Santo  .\ntão,  de  Lisboa;  cinco  annos  provin- 
cial, oito  annos  preposito  da  casa  professa  de 
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S.  Roque.  Escreveu  : Uma  carta  de  1650;  a res- 
peito da  lielação  do  que  se  passou  nas  índias 
Orientaes  ■ . pelo  P.  J.  Maracci,  S-  J-  Paris, 
1651.  Esta  traducçào  é do  P.  Jac.  de  Machault. 

Sa.rra,ãgi3fDiogo  Gouveia).  Juiz  da  Alfaudega 
de  Gôa.  Era  natural  de  Beja;  filho  de  Francisco 
Barradas  de  Gouveia  e de  Etnilia  Gaga  de  Oli- 
veira. Viveu  muitos  annos  na  índia  Oriental, 
exercendo  em  Gôa  o cargo  de  juiz  da  Alfaudega. 
Foi  companheiro  n’algumas  jornadas  de  seu  tio 
paterno,  o bispo  de  Cirene  D.  Fr.  Antonio  de 
Gouveia.  Regressando  á Europa,  passou  o resto 
da  vida  na  terra  da  sua  naturalidade.  Era  homem 
muito  erudito,  muito  versado  na  liçào  da  historia 
sagrada  e profana.  Dei.xou  duas  obras  manuscri- 
ptas  : Antiguidades  de  Beja  e Apologia  por  Beja, 
ou  Pax  Julia  illustrada. 

Barradas  (Fernando  Luiz  Pereira  de  Sousa). 
Conservador  na  Universidade  de  Coimbra,  mi- 
nistro da  justiça,  etc.  Natural  de  Minas  Geraes, 
onde  nasceu  na  segunda  parte  do  século  xvnt; 
fal.  em  Lisboa,  em  1841.  Veiu  muito  novo  para 
Portugal,  e matriculou-se  na  Universidade  de 
Coimbra,  formando-se  em  Leis,  depois  d’um  curso 
distincto.  Mais  tarde  entrou  para  a Casa  da  Sup 
plicaçào,  e serviu  o logar  de  conservador  da  Uni- 
versidade. Depois  da  revolução  de  1820,  quando 
as  cortes  trataram  de  eleger  secretários  para  di- 
versas repartições  da  regencia.  Barradas  foi  es- 
colhido em  sessão  de  29  de  janeiro  de  1821,  para 
a secretaria  dos  negocies  da  justiça,  mas  no  anno 
seguinte  pediu  a sua  exoneração,  allegandoo  seu 
mau  estado  de  saude,  a qual  lhe  foi  concedida  no 
dia  19  de  fevereiro,  sendo  eleito  para  o substi- 
tuir Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira.  Foi  en- 
carregado de  differentes  commissòes,  em  que  se 
contam;  a reforma  dos  foraes,  e a que  devia  to- 
mar conhecimento  dos  successos  de  30  de  abril 
de  1824.  Em  15  de  janeiro  de  1825  tornou  a to- 
mar parte  no  ministério,  sendo  chamado  por 
D.  João  Vl,  ministério  que  ficou  vulgarmente  co- 
nhecido pelo  nome  de  Lacerda- Barradas,  em 
consequência  de  serem  estes  os  appellidos  dos 
dois  ministros  mals  influentes.  Depois  do  jura- 
mento da  carta  Constitucional  em  31  de  julho  de 
1826,  cahiu  o ministério  logo  no  dia  1 de  agosto 
seguinte.  Sousa  Barradas,  que  dirigia  a pasta  da 
justiça,  apezar  de  ser  exonerado,  ainda  se  con- 
servou no  exercicio  d’aquelle  cargo  em  quanto 
não  tomou  posse  o novo  ministro  nomeado,  Pe- 
dro de  Mello  Breyner,  que  estava  fora  de  Portu- 
gal. Professando  idéas  constitucionaes,  soffreu  a 
perseguição  do  partido  absolutista,  sendo  preso 
no  primeiro  de  julho  de  1828  e encerrado  na  torre 
do  Bugio,  d’onde  o transferiram  mais  tarde  para 
S.  Julião  da  Barra.  Esteve  no  cárcere  até  ao  dia 
24  de  julho  de  1833,  soffrendo  as  maiores  tortu- 
ras, que  0 deixaram  doente  o resto  da  vida.  Re- 
cuperando a liberdade  ainda  viveu,  afastado  da 
politica,  oito  annos,  fallecendo  em  1841,  como 
acima  dissémos. 

Barradas  ( Accacio  Sérgio  Negrão).  Bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim 
bra.  N.  em  Setúbal,  em  8 de  outubro  de  1849, 
fal.  na  mesma  cidade  a 2 de  agosto  de  1886.  Era 
filho  do  dr.  José  Sérgio  Capetto  Negrão  Barradas 
e de  D.  Maria  Emilia  Capetto  Negrão.  Conclui- 
dos  os  preparatórios  distinctamente,  e tendo  o 
curso  completo  dos  lyceus,  frequentou  o Instituto 
Agricola,  onde  concluiu  o curso  de  agronomia  em 


1870;  em  1871  matriculou-se  na  faculdade  de  Di- 
reito, na  Universidade.  Foi  depois  para  Frontei- 
ra, e entregou  se  aos  trabalhos  da  lavoura.  Casou 
com  D.  Antonia  Rojão,  filha  do  antigo  deputado 
d'este  appellido.  Esta  senhora  falleceu  em  feve- 
reiro de  1884.  Fallecendo  um  seu  tio,  o dr.  An- 
tonio Sérgio  Negrão  Barradas,  em  1878,  herdou 
uma  avultada  fortuna,  e tornou-se  então  um  dos 
principaes  proprietários  e lavradores  do  alto  do 
Alemtejo,  gozando  sempre  das  maiores  sympa- 
thias.  Na  vida  local  exerceu  todos  os  cargos  mais 
elevados;  foi  presidente  da  camara,  provedor  da 
misericórdia  e procurador  á junta  geral.  Todos 
estes  cargos  desempenhou  com  o maior  desinte- 
resse e a mais  provada  dedicação  A morte  do 
dr.  Accacio  Sérgio  foi  muito  sentida.  Em  1889, 
tres  annos  depois,  inaugurou-se  em  Setúbal  um 
asylo  para  velhas,  instituição  de  benefieeneia  que 
lhe  dedicou  sua  mãe,  D.  Maria  Emilia  Negrão 
Barradas.  Logo  depois  do  fallecimento  de  seu  fi- 
lho, pensara  n’esta  instituição  de  benefieeneia;  a 
inauguração  realisou-se  a 8 de  outubro,  dia  es- 
colhido por  ser  o do  seu  anniversario  natalicio. 
Mais  tarde,  a referida  senhora  construiu  casa 
própria  para  o asylo;  é um  vasto  edificio  com  to- 
das as  accommodaçòes,  um  dos  melhores  no  seu 
genero,  que  existem  no  paiz,  e que  se  tem  levan- 
tado por  iniciativa  particular.  O novo  edificio 
inaugurou-se  em  7 de  outubro  de  1891,  e cha- 
ma-se Asylo  Accacio  Barradas. 

Barradas  f,Iosé  Thomaz  de  Aqtdno).  Oíficial 
da  secretaria  da  Real  Mesa  da  Commissão  geral 
sobre  o exame  e censura  dos  livros.  Viveu  no  sé- 
culo xviii.  Nada  mais  se  sabe  a seu  respeito.  Es- 
creveu : Historia  do  povo  romano,  desde  a funda- 
ção de  lioma  até  ao  fim  da  republica:  dedicada 
ao  ill.'^°  e ea;.““  sr.  Francisco  Xavier  de  Mendonça 
Furtado,  etc.,  Lisboa,  1768.  Sahiram  só  os  2 pri- 
meiros tomos. 

Barradas  (Luiz  Antonio  da  Costa).  Doutor 
em  philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Natural  d’esta  cidade.  Era  filho  de  Marcai  da 
Costa  Barradas.  Foi  doutorado  a 28  de  julho  de 
1805. 

Barradas  (Padre  Manuel).  Jesuita.  Nat.  de 
Monforte,  onde  nasceu  em  1572.  Era  filho  de 
Gaspar  Barradas  e de  Izabel  Caldeira.  Entrou 
para  o noviciado  da  Companhia  de  Jesus,  em 
Evora,  em  1587,  e professou  a 6 de  fevereiro  de 
1588.  Foi  socio  do  provincial  e ensinou  7 annos 
theologia.  Partiu  depois  para  a índia,  residiu 
alguns  annos  em  Gôa,  e mais  tarde,  juntamente 
com  outros  companheiros  do  seu  instituto,  partiu 
para  a Etiópia,  d’onde  tinha  sido  expulso  o pa- 
triarcha  Affonso  Mendes.  Este  prelado,  reconhe- 
cendo 0 elevado  merecimento  do  padre  Manuel 
Barradas,  nomeou-o  seu  legado  á índia,  em  cuja 
viagem  cahiu  no  poder  dos  turcos,  ficando  capti  vo 
durante  16  mezes,  em  que  lhe  fizeram  solfrer 
grandes  tratos.  Podendo  livrar-se  do  captiveiro, 
voltou  a Gôa,  e foi  reitor  do  collegio  (l’aquella 
cidade,  deputado  da  Inquisição,  cargo  de  que  to- 
mou posse  a 9 de  junho  de  1639,  e provincial  da 
provincia  de  Cochim  e do  Malabar.  Falleceu  em 
Cochim  no  anno  de  1646.  Escreveu  as  seguintes 
obras,  que  ficaram  manuscriptas : Descripção  da 
Etiópia  em  que  relata  a causa  da  sua  rebelião, 
tratados  dos  Deuses  Gentilicos  de  todo  o Oriente, 
e dos  ritos,  e ceremonias  que  usão  os  malabares; 
Apologia  contra  Fr.  Luiz  Urreta  da  Ordem  dos 
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Prégadores  sobre  o que  escrevera  do  Império  da 
Etiojna. 

Barradas  (Padre  Manuel).  Missionário  jesui- 
ta.  Professou  no  collegio  de  Coimbra  a 24  de  no- 
vembro de  1547,  tendo  sido  já  sacerdote  na  mesma 
cidade.  Alcançada  a competente  autorisaçào  dos 
seus  superiores,  partiu  para  á índia,  e depois  de 
dictar  as  scieucias  escolásticas  no  Collegio  de 
Gôa,  percorreu  com  outros  companheiros  diver- 
sas partes  do  Oriente,  como  missionário.  Voltando 
ao  reino,  em  1559,  naufragou  mas  pôde  salvar-se. 
Escreveu:  Relação  da  viagem,  e sucesso,  que  ti- 
vérão  as  náos  Aguia,  e Garça,  vindo  da  índia 
para  este  Regno  no  anno  de  com  huma  des- 

cripção  da  Cidade  de  Columbo  enviada  a outro 
qjadre  da  Companhia  morador  em  Lisboa-  Saliiu  na 
Historia  tragico-maritima,  de  Bernardo  Gomes 
de  Brito,  tomo  i,  pag.  221  a 307. 

Barradas  (Manuel  Joaquim).  Bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra- 
N.  em  Eivas  a 9 de  setembro  de  1824.  Cursou 
com  distincçào  a faculdade  de  direito;  recebeu  o 
grau  de  bacharel  a 2 de  junho  de  1819,  fazendo 
acto  de  formatura  a 20  de  maio  de  1850.  Tendo 
abraçado  por  vocação  própria  o estado  ecclesias- 
tico,  tomou  ordens  de  presbytero  em  16  de  março 
do  referido  anno  de  1850,  e por  decreto  de  8 de 
novembro  seguinte  foi  apresentado  na  vigararia 
canonical  da  sé  d’Elvas.  Depois  exerceu  o elevado 
cargo  de  thesoureiro-mór  da  sé  d’Evora,  desem- 
bargador da  Relação  ecclesiastica  do  arcebispa- 
do, e professor  de  instituições  canônicas  no  res- 
pectivo seminário  diocesano.  Foi  orador  notável, 
e dos  seus  muitos  sermões,  temos  nota  dos  se- 
guintes que  se  publicaram : Sermão  do  Sanctis- 
simo  Sacramento  da  sagrada  Eucharistia,j)régado 
na  Sé  d’ Eivas,  Lisboa,  1853;  Sermão  que  na  fes 
tividade  do  dia  14  de  Janeiro  de  1857,  anni- 
versario  das  linhas  de  Eivas,  prégou  na  sancta 
egreja  cathedral  (da  mesma  cidade),  Coimbra. 
1857;  Sermão  do  Sanctissimo  Coração  de  Jesus, 
prégado  na  Egreja  da  venerável  Ordem  de  S. 
Francisco  da  Penitencia  da  cida/le  d’ Eivas,  Lis- 
boa, 1858;  Oração  fúnebre  nas  exequias  celebradas 
na  sancta  Sé  de  Evora  pelo  eterno  descanso  de  sua 
magestade  o senhor  D.  Pedro  V,  de  saudosa  me- 
mória, Evora,  1861;  Sermão  celebrando  o faustís- 
simo XXVII  anniverssario  da  gloriosa  coroação  do 
providencial  pontífice  Pio  IX,  prégado  na  paro- 
chial  egreja  da  Encarnação  de  Lisboa,  Lisboa, 
1873;  Panegyrico  de  Santa  Luzia,  virgem  e mar- 
tyr,  recitado  na  festividade  da  manhã  do  seu  dia 
proprio  na  egreja  do  Carmo,  de  Evora,  em  13  de 
dezembro  de  1862,  Evora,  1862.  Escreveu  mais 
o seguinte:  Breves  apontamentos  sobre  o estudo 
da  poesia,  offerecidas  ao  ill.^’^  e ex  ““  sr.  Marquez 
de  Penalva,  Coimbra,  1845;  Infallihilidade  do  Ro- 
mano Pontífice  em  suas  decisões  sobre  matérias 
dogmáticas,  Lisboa,  U56;  Memória  da  solemnidade 
da  primeiro  communhão  sagrada  na  Sé  de  Eivas, 
Lisboa,  1858;  Discurso  recitado  por  oceasião  da 
abertura  das  aulas  do  lyceu  nacional  de  Evora  no 
1.“  de  outubro  de  1864,  Evora,  1864;  Lelia  ou  dia- 
logo sobre  a amizade,  versão  portugiieza  .Sahiu 
no  Instituto,  de  Coimbra,  vol.  ix,  pag.  269,  292  e 
322. 

Barradas  ''Padre  Sebastião),  Jesuita.  N.  em 
Lisboa  a 14  d'abril  de  1512,  fal.  no  collegio  de 
Coimbra,  cm  1615.  Era  filho  de  Aleixo  Coelho  e 
de  Cathariua  Barradas.  Desde  creança  manifes- 
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tou  elevado  talento  Entrou  na  Companhia  de 
Jesus,  na  casa  professa  de  S.  Roque,  de  Lisboa, 
a 27  de  setembro  de  1558,  contando  apenas  16 
annos  de  edade.  Applicando-se  ás  linguas  grega 
e latina,  que  ensinou  no  collegio  de  Evora,  sahiu 
eminente  em  philosophia  e theologia  escolástica, 

! recebendo  o grau  de  doutor  a 7 de  janeiro  de 
1582.  Também  ensinou  theologia  por  algum  tempo 
no  collegio  de  Coimbra.  No  púlpito  tornou-se  no- 
tável, adquirindo  tão  bons  créditos,  que  mereceu 
0 titulo  de  Apostolo  de  Portugal.  Foi  um  dos  mais 
brilhantes  ornamentos  da  Companhia  de  Jesus. 
As  suas  obras  fòram  muitos  conhecidas  no  estran- 
geiro, sendo  impressas  em  Antuérpia,  Colonia, 
Moguncia  e Lião.  São  escriptas  em  latim,  etêem 
os  seguintes  titulos : Commentaria  in  Concor- 
diam,  &■  Historiam  Evangelicam,  4 tomos;  o 1.” 
em  Coimbra,  1599,  e os  outros  nos  annos  de  1601 
a 1611;  0 l.“  tomo  era  dedicado  ao  bispo  de 
Coimbra,  D.  Aflfonso  de  Castelbranco;  o 2.®  ao 
bispo  dos  Algarves;  o 3.®  a Martim  Gonçalves  da 
Camara;  o 4.®  ao  padre  Cláudio  Aquaviva,  geral 
dos  Jesuitas;  o 4.®  tomo  só  foi  approvado  em  1611, 
motivo  porque  até  essa  epoca  a obra  contava  só 
I de  3 tomos;  Itinerarium  filiorum  Israel  ex  AEgy- 
I pto  in  Terram  repromissionis  libris  JV, Antuérpia 
I e Colonia,  1621.  Em  manuscripto:  Oratio  habita 
\ in  Collegio  D.  Anlonii  anno  1Õ64,  cum  primarium 
I Rhetoricos  Magistrium  ageret. 
j Barradas  (Padre  Sebastião).  Jesuita.  N.  em 
I Castro  Verde  a 11  de  setembro  de  1654,  fal.  em 
Lisboa  na  casa  professa  de  S.  Roque  a 18  de 
setembro  de  1713.  Era  filho  de  Antonio  Barradas 
e de  Catharina  Dias.  Entrou  para  a Companhia 
de  .Tesus  no  noviciado  de  Evora  a 25  de  maio  do 
1670,  onde  aprendidas  as  letras  divinas  e huma- 
nas, sahiu  notável  prégador.  Foi  reitor  no  Porto 
e socio  do  provincial.  Ensinou  grammatica,  hu- 
manidades e rhetorica,  e durante  dois  annos  theo- 
logia moral.  Dos  seus  sermões,  parece  que  se  im- 
primiu apenas  um,  com  o seguinte  titulo:  Sermão 
de  acção  de  graças  pelo  nascimento  do  sereníssimo 
Príncipe  D.  Pedro  na  solemtye  procissão,  que  o 
Senado  de  Lisboa  costuma  fazer  á Casa  professa 
de  S.  Roque  em  10  de  Dezembro  de  1712,  Lisboa, 
1713. 

Barradas.  Logar  na  freg.  de  S.  Francisco  da 
Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  do 
Lisboa.  II  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Gamil,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  N.  S • da  Assumpção  e conc.  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Luz,  conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Gregorio,  de  Reguengo, 
conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Casal  na  freg.  do 
S.  Pedro,  de  Palmella,  conc.  de  Setúbal,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Pra- 
zeres, conc.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre.  || 
Horta  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  .-Vlegrete, 
conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Horta  na  freg.  de 
Santa  Maria  da  Alcobaça  e conc.  d’Elvas,  distr. 
do  Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e 
distr.  de  Evora.  ||  .Monte  na  freg.  do  N.  S*  da 
Graça,  de  Degolados,  conc.  de  Campo  Maior, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  conc.  e distr.  da  Beja.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Lourenço,  de  Mamporeão,  conc.  de 
Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Quiuta  na  freg,  de 
Santa  Eulalia,  de  Gonjoim,  conc.  de  Armamar, 
distr.  de  Vizeu. 
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Barradas  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logares 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção  e conc.  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Barradas  Mergulhão  (Manuel).  Conductor 
de  obras  publicas  e jornalista.  N.  em  Lisboa  a 
8 de  setembro  de  1856,  e fal.  na  mesma  cidade 
a 14  de  março  de  1898.  Era  filho  de  Manuel  Joa- 
quim Barradas  Mergulhão  e de  D.  Maria  Luiza 
do  Kego,  descendentes  das  illustres  familias  Bar- 
radas, Sardinhas  e Mergulhões.  Manuel  Barradas 
tinha  muita  predilecção  pelas  viagens  maritimas, 
e chegou  a fazer  exame  de  pilotagem,  depois  de 
concluir  o curso  dos  lyceus.  Serviu  em  África 
como  conductor  das  obras  publicas;  antes,  porém, 
d’esta  nomeação,  embarcou  varias  vezes,  na  qua- 
lidade de  immediato,  visitando  n’essas  oceasiões 
alguns  importantes  portos  de  Inglaterra  e da 
America.  De  1877  a 1880  percorreu  o littoral  da 
provinda  de  Angola,  desde  o Ambriz  até  Mossa- 
medes,  visitou  outros  pontos  da  mesma  provinda, 
prestando  bastantes  serviços  ao  paiz.  Na  expedi- 
ção á provincia  de  Angola  encarregou-se  do  pro- 
jecto de  dissecação  do  pantano  de  Coringe,  em 
Benguella.  Quaudo  concluiu  este  penoso  traba- 
lho, adoeceu  gravemente  com  febres  palustres, 
sendo  conduzido  á metropole  quasi  moribundo. 
A junta  de  saude  do  ultramar  considerou-o  inca- 
paz de  proseguir  a sua  auspiciosa  carreira  nas 
possessões  africanas,  e Manuel  Barradas  foi  en- 
tão exonerado  d’aquella  commissão  a que  perten- 
cia, em  Angola,  sendo  muito  elogiado,  em  docu- 
mentos officiaes,  pela  assiduidade  e proficiência 
que  sempre  manifestara  no  desempenho  das  func- 
ções  pnblicas,  que  lhe  haviam  confiado,  tanto  no 
continente  como  no  ultramar.  Manuel  Barradas 
era  um  dos  socios  mais  estudiosos  da  Sociedade 
de  creographia,  e fez  parte  das  secções  de  Ensino 
geographico  e de  Emigração,  da  qual  foi  secreta- 
rio annual,  sendo  eleito  em  1897  vogal  da  com- 
missão geral  de  Paz  e arbitragem.  Contribuiu 
também  para  a fundação  do  Instituto  19  de  Se- 
tembro, em  que  se  desenvolveu  muito  a instruc- 
ção  gratuita  com  as  suas  lições  de  historia.  Os 
estudos  sobre  Gomes  Freire  de  Andrade  e o in- 
fante D.  Henrique  são  de  valor  historico  e litte- 
rario.  Toda  a imprensa  lhes  teceu  grandes  elogios, 
sendo  o estudo  sobre  Gomes  Freire  adoptado  nas 
escolas  regimentaes.  Como  jornalista  evidenciou- 
se  bastante.  Collaborou  e redigiu  os  seguintes 
joruaes:  Diário  do  Commercio,  Novidades,  C^m- 
mercio  de  Portugal,  Jornal  do  Commercio,  Com- 
mercio e Industria,  Nação,  Diário  de  Noticias, 
Oceidente,  etc.  Ainda  estudante,  dirigiu  o Mundo  | 
litterario,  jornal  de  moços  estudiosos.  No  Ocei-  \ 
dente  publicou  dois  trabalhos  que  fôram  muito 
apreciados:  Contos  de  hoje  e Scenas  maritimas,  c 
uns  artigos  sobre  o Ultimatum  de  janeiro,  de 
1890-  Publicou  tres  livros:  O illmtre  Dr.  Matheus, 
traducção  de  Erckman-Chatrian,  personagem 
considerado  o D.  Quichote  da  Sciencia;  e os  dois 
estudos,  em  que  já  falámos,  sobre  Gomes  Freire 
e 0 infante  D.  Henrique. 

Barradas  Soria  (Manuel).  N.  em  Portalegre 
a Ití  de  junho  de  1662,  fal.  no  1.®  de  outubro  de  | 
1722.  Era  filho  de  José  Gonçalves  Vinagre  e de  ' 
Marianna  Barradas  da  Silveira.  Serviu  os  officios 
de^  meirinho  geral  do  bispado  de  Portalegre,  in- 
quiridor do  juizo  ecclesiastico,  escrivão  do  Ju- 
dicial, almotacé  e paocurador  do  conselho.  Foi 
muito  perito  nas  letras  humanas  e arte  de  cavai - 


laria.  Deixou  em  manuscripto:  Avisos  para  nova- 
tos da  Cavallaria;  Sentenças  para  Filosofas. 

Barradinhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Alcantarilha,  conc.  de  Silves,  distr. 
de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Esperança, 
de  Paderne,  conc.  de  Albufeira,  distr.  de  Faro.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S."  d’Alva  e conc.  de  Alje- 
sur,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Bar- 
tholomen,  de  Bensafrim,  conc.  de  Lagos,  distr. 
de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.“  da  Assum- 
pção e conc.  de  Gi-andola,  distr.  de  Lisboa.  || 
Logar  na  freg  de  S.  Pedro,  de  Melides,  conc.  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Aljustrel,  conc.  e 
distr.  de  Beja.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Azinheira  dos  Barros,  conc.  de  Gran- 
dola, distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Assumpção,  de  Abella,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  |)  Monte  na  freg.  de 
Santo  Aleixo,  conc.  do  Moura,  distr.  de  Beja.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Luiz,  conc.  de  Odemira, 
distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Catha- 
rina,  de  Valle  de  S.  Thiago,  conc.  de  Odemira, 
distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo  Este- 
vão e conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Barradinhas.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.‘  dos 
Prazeres,  conc.  de  Monforte,  distr.  de  Portale- 
gre. II  Monte  na  freg.  de  N.  S.“  das  Neves,  conc. 
e distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador 
e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Barradinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Longos  Valles,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Barrado.  Logar  na  freg.  de  Santa  Eufemia, 
de  Prazins,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Salvação  e conc. 
de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  Serra 
na  prov.  da  Estremadura,  termo  de  Arruda  dos 
V’^inhos,  com  18  k.  de  comprimento  e 3 de  largo. 
Nasce  n'esta  serra  o pequeno  rio  chamado  Cano 
de  Cintra.  Tem  alguns  valles  muito  ferteis  e al- 
guns casaes,  dando  pastagem  a bastante  gado 
de  toda  a qualidade. 

Barrados.  (Monte  de).  Na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Barraes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Oriz, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Braz,  de  Castanheiro,  conc.  de 
Carrazeda  de  Anciães,  distr.  de  Bragança.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Touredo,  conc. 
da  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Viauna  do  Castello. 

Barrai  (Francisco  Antonio).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  commendador  das  ordens  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e da  Rosa,  do  Brazil;  doutor  em  medicina 
pela  faculdade  de  Paris,  professor  na  Escola  Me- 
dico-Cirurgica  de  Lisboa;  medico  da  imperatriz 
D.  Maria  Amélia,  duqueza  de  Bragança,  socio 
da  Academia  Real  das  Scieucias  e de  muitas  ou- 
tras sociedades  scientificas,  etc.  N.  em  Lisboa  a 
29  de  novembro  de  1801,  fal.  a 26  do  referido 
mez,  do  anno  de  1878.  Era  filho  de  João  Antonio 
Barrai  e de  sua  mulher  D.  Francisca  Rosa  Barrai. 
Foi  nomeado  em  7 de  maio  de  1830,  medico  ex- 
traordinário do  Hospital  de  S.  José  e inspe- 
ctor  da  botica  em  2 de  julho  de  1833  e eftectivo 
em  24  de  novembro  seguinte.  Em  1849  teve  o 
encargo  de  ir  observar  o exercício  das  sciencias 
medicas  em  França  e Inglaterra;  em  18.51  fez 
parte  da  commissão  de  reforma  do  serviço  hospi- 
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talar,  e em  14  de  agosto  de  1852  foi  nomeado 
para  acompanhar  a priuceza  D.  Maria  Amélia  á 
ilha  da  Madeira,  na  fatal  doença  a que  succum- 
biu  em  fevereiro  de  1853,  na  quinta  Lambert,  da 
cidade  do  Funchal.  Em  1853  estabeleceu  dois 
prêmios,  pagos  do  seu  bolso  Um  d’elles  (7  de  ju- 
lho), uo  valor  de  200|UOO  réis,  concedido  pela 
Academia  Real  das  Sciencias  ao  autor  da  melhor 
memória  sobre  um  medicamento  capaz  de  substi- 
• tuir  os  preparados  de  quina  no  tratamento  das 
febres  intermitteutes.  O outro  prêmio  (26  de 
dezembro),  no  valor  de  OOíOÜO  réis,  foi  concedido 
pela  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa 
ao  dr.  Pedro  Francisco  da  Costa  Alvarenga,  co- 
mo autor  da  melhor  memória  sobre  meios  mais 
proprios  para  evitar  o apparecimento  da  cholera- 
morbus  em  Lisboa.  O dr.  Francisco  Antoiiio  Bar- 
rai tambem  foi  medico  dos  hospitaes  que  se 
provisoriamente  se  estabeleceram  em  1856  e 1857, 
por  occasi.ão  das  epidemias  cholera-morbus  c 
febre  amarella,  que  n’aquelles  aunos  assolaram 
a capital.  A ordem  da  Rosa  foi-lhe  concedida 
pelos  serviços  prestados  aos  priucipes  brazileiros 
durante  a sua  curta  passagem  em  Portugal  no 
auno  de  1867.  Aposentou-se  em  1 de  maio  de 
1868.  Além  de  valiosos  artigos,  insertos  em  mui 
tos  jornaes  médicos,  publicou:  Empoisonnements 
par  les  subst.  veg.  Paris,  1826;  Algumas  conside- 
rações sobre  o emprego  therapeutico  do  sub-azotato 
de  bismutho  em  alta  dose,  Lisboa,  1854;  e no 
tomo  I,  parte  1.*  das  Memórias  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  nova  serie,  classe  1.*;  Nota  sobre 
o mesmo  assumpto-,  no  tomo  ii,  1."  das  referidas 
Memórias,  1857;  Noticia  sobre  o clima  do  Fun- 
chal, e sua  influencia  no  tratamento  da  tisica  pul- 
monar; offerecida  á Academia  Real  das  Sciencias, 
Lisboa,  1854;  e no  tomo  i,  parte  1.*  das  Memó- 
rias da  Academia,  Nova  serie,  classe  1.*;  foi  tra- 
duzida em  francez,  e impressa  com  o seguinte 
titulo:  Le  climat  de  Madère,  et  son  influence  the- 
rapentique  sur  la  phthisie  pulmonaire,  par  F.  A. 
Barrai,  etc.  traduit  du  portngais  par  le  docteur 
F.  Garnier,  Paris,  1858;  Do  estado  actual  da 
Cirurgia  em  Portugal,  etc.,  uo  Jornal  das  Scien- 
eias  Medicas,  tomo  i;  Exposição  rapida  doestado 
actual  da  Medicina  em  Portugal;  uo  mesmo  Jor- 
nal, e no  referido  tomo. 

Barrai  (João  Pedro).  Lente  de  pathologia  ex- 
terna na  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  no- 
tável operador,  etc.  N.  em  Lisboa,  em  1805,  fal. 
em  Bemlica  a 12  de  junho  de  1862.  Era  filho  de 
Jo.ào  Antonio.  Barrai  e de  ü.  Francisca  Rosa 
Barrai,  irmão  do  medico  Francisco  Antonio  Bar- 
rai e dos  pharmaceuticos  .losé  Maria  e Raymun- 
do  Antonio  Caetano  Barrai.  Depois  de  ter  estu- 
dado com  dedicada  applicação  c aproveitamento 
os  diversos  ramos  da  cirurgiJ,  como  então  se 
professavam  na  modesta  escola  annexa  ao  h ispi- 
tal  de  S.  José,  fez  os  seus  exames  theoricos  e 
práticos  n’essa  mesma  escola,  perante  a Physi- 
catiira  mór  do  reino,  ficando  approvado  nemine 
discrepante,  e em  1823  lhe  mandou  el-rei  D.  João 
VI  passar  o respectivo  diploma  de  cirurgião.  Não 
se  limitaudo,  porém,  áquelles  estudos,  matricu- 
lou-se em  1825  nas  aulas  que  constituíam  o cha- 
mado quinto  anno  do  curso:  defendeu  théses  pu- 
blicas em  1826  perante  a escola  de  cirurgia, 
apresentando  a sua  Dissertação  sobre,  a hérnia 
inguinal,  trabalho  cm  que  já  se  denunciavam  de 
preferencia  as  tendências  praticas  de  operador. 
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Em  1826  foi  nomeado  cirurgião  extraordinário  do 
banco  do  hospital  de  S.  José,  logar  em  que  ficou 
efiectivo  em  24  de  janeiro  de  1835.  Por  decreto 
de  17  de  outubro  do  referido  anno  de  1826  teve 
a nomeação  de  demonstrador  de  anatomia,  e 
n'essa  qualidade,  como  substituto,  muitas  vezes 
lhe  coube  reger  varias  cadeiras  da  Escola  de  Ci- 
rurgia, no  impedimento  dos  professores  proprie- 
tários. Quando  mais  tarde  veiu  a nova  organisa- 
ção  da  escola  transformando-a  em  Escola  Medi- 
co-Cirurgica, foi  nomeado,  por  carta  régia  de  16 
de  março  de  1838,  lente  substituto  de  cirurgia.  An- 
nos  depois,  por  decreto  de  25  de  abril  de  1849, 
obteve  a nomeação  de  lente  cathedratico  de  pa- 
thologia  e therapeutica  cirúrgica,  succedendo 
n’essa  cadeira  ao  distincto  operador  João  José 
Pereira,  e sustentando  os  notáveis  créditos  que 
aquclle  professor  havia  conquistado  na  sua  re- 
gência. Foi  director  do  banco  do  hospital  de  S- 
José,  em  que  prestou  os  maiores  serviços,  dis- 
tinguindo sempre  como  operador  e director  da 
enfermaria  de  S.  Francisco.  Foi  o dr.  João  Pe- 
dro Barrai  o primeiro  que  uo  hospital  de  S.  José, 
e em  Portugal,  praticou  a laqueação  da  iliaca 
primitiva.  Foi  em  1845,  na  enfermaria  de  S-  Mi- 
guel, para  curativo  d’um  aneurisma  da  artéria 
femural  esquerda,  aneurisma  que  se  julgava 
abranger  a iliaca  externa.  Quem  deu  começo  á 
operação  foi  o cirurgião  da  enfermaria,  José  Fran- 
cisco de  Sousa  Gomes,  o qual,  sentindo-se  subi- 
tamente incommodado,  e não  podendo  continuar, 
pediu  a João  Pedro  Barrai,  que  estava  presente, 
que  0 substitiiisse.  Barrai  concluiu  o acto  ope- 
ratorio,  de  que  não  alcançou  a desejada  vanta- 
gem. A morte  d’um  seu  intimo  amigo  e collega,  o 
dr.  Salgado,  causou-lhe  tão  profunda  impressão, 
que  para  se  distrahir  foi  viajar  pelo  estrangeiro, 
procurando  assim  melhorar  do  afflictivo  estado 
em  que  se  sentia.  Visitou  as  principaes  localida- 
des de  França  e dc  Inglaterra,  apaixonando-se 
sobremaneira  pelos  hábitos  e costumes  britanni- 
cos.  Poucos  resultados,  porém,  pôde  obter  com  a 
distracção  das  viagens.  Quando  regressou  a Por- 
tugal, recolheU"Se  á casa  de  campo,  que  possuia 
em  Bemfica,  e ali  passou  o resto  da  vida,  limi- 
tando os  seus  exercidos  clínicos  ás  visitas  dos 
hospitaes  de  que  era  medico,  e a soccorrer  algum 
amigo  ou  algum  pobre,  que  recorria  a sua  casa, 
pedindo  o seu  auxilio.  Jubilou-se  por  decreto  de 
30  de  agosto  de  1855.  A sua  morte  foi  muito  sen- 
tida e 0 funeral  muito  concorrido.  A’  beira  da 
sepultura  falaram  os  seus  collegas  Autonio  Ma- 
ria Barbosa,  Bernardino  Antonio  Gomes,  Caeta- 
no da  Silva  Beirão.  Estes  discursos  fôram  publi- 
cados na  Gazeta  Medica  de  Lisboa. 

Barrai  (José  Maria).  Pharmaceutico  distin- 
cto, irmão  dos  dois  médicos  do  mesmo  appellido, 
em  que  acima  falámos.  N.  em  Lisboa  a 7 de  ou- 
tubro de  1810,  fal.  em  8 de  fevereiro  de  1867.  Seu 
pae  destinava-se  ávida  commercial,  para  que  não 
sentia  vocação  alguma  resolvendo  seguir  a pro- 
fissão de  pharmaceutico,  principiou  a praticar  na 
botica  de  Antonio  de  Carvalho,  estabelecido  no 
largo  do  Corpo  Santo,  e que  mais  tarde  foi  pre- 
parador de  chimica  na  aula  regida  por  Mousi- 
iiho  de  Albuquercjue.  Em  5 de  fevereiro  de  1833 
fez  exame  de  pharmacia  perante  um  jury  presidido 
pelo  physico-mór  do  reino,  e em  6 de  junho  do 
mesmo  anno  lhe  foi  passado  o competente  diplo- 
ma de  habilitação.  N’aquella  epoca  tornava-se 
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muito  pesada  a despótica  autoridade  da  physica- 
tura-mór  do  reino,  os  pharmaceuticos  delibera- 
ram reagir  contra  tào  revoltantes  prepotências, 
e do  bom  exito  que  obteve  tal  cmpreheudimento, 
nasceu  a idéa  da  grande  conveniência  de  se  uni- 
rem, para  se  alcançar  a reforma  de  que  a classe 
tanto  precisava.  No  requerimento  que  em  1834, 
enviaram  á rainha  D.  Maria  II,  pedindo  a refor- 
ma dos  estatutos  de  pharmacia,  também  figurava 
a assiguatura  de  José  Maria  Barrai.  Foi  d’aqui 
que  derivou  a instituição  da  Sociedade  Pharma- 
ceutica  de  Lisboa,  fundada  em  24  de  julho  de  1835, 
por  iniciativa  de  José  Dionysio  Corrêa,  admi 
nistrador  da  botica  do  hospital  de  S.  José.  Mais 
tarde,  em  1838,  esta  associação  passou  a cha- 
mar-se Sociedade  Pharmaceutica  Lmitana.  José 
Maria  Barrai  foi  um  dos  socios  fundadores,  eum 
dos  primeiros  vice  secretários.  Era  tão  zeloso  da 
reforma  dos  estatutos  pharmaceuticos  que,  apezar 
de  approvadopela  physicatura  mór  do  reino,  e de 
estar  habilitado  pelo  respectivo  diploma,  quando 
por  decreto  de  23  de  dezembro  de  183G  se  creou 
a nova  organisação  das  escolas  de  pharmacia, 
quiz  seguir  o curso  regular  e sujeitar-se  espon- 
taneamente a novo  exame  em  7 de  novembro  de 
1839,  exame  em  que  ficou  approvado  com  louvor. 
Por  meados  de  1835  tinha  estabelecido  a phar- 
macia, que  ainda  hoje  existe,  na  rua  da  Ouro,  e 
foi  especialmeute  pelo  subido  grau  de  apuro  a 
que  a sua  actividade  iudustrial  soube  elevar 
aquelle  estabelecimento,  que  creou  um  nome  dis- 
tincto  entre  os  pharmaceuticos  poituguezes.  Em 
1849  associou-se  com  seu  irmão  Raymuudo  An 
tonio  Caetano  Barrai,  já  hoje  também  fallecido, 
e sob  a firma  Barrai  & Irmão,  que  se  conserva 
ainda,  os  dois  pharmaceuticos  associados  conse- 
guiram pelos  seus  esforços,  que  a sua  pharmacia 
chegasse  a ser  a primeira,  não  só  de  Lisboa,  mas 
de  todo  0 paiz.  Por  sua  morte,  em  1867,  ficou 
gerindo  o estabelecimento  seu  irmão  Raymundo. 
A pharmacia  pertence  hoje  ao  sr.  Antonio  Alves 
Barata.  José  Maria  Barrai  collaborou  no  Jornal 
da  Sociedade  Pharmaceutica. 

Barrai.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Balança,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santos  Cosme  e Da- 
miào,  de  Azere,  conc.  de  Arcos-de-Valle-de-Vez 
distr.  de  Yianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Barreiros,  conc.  de  Amares,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cal- 
dellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Correlhã,  conc.  de 
Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Duas 
Egrejas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  (| 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Gondar,  conc. 
de  V.  Nova  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evangelista, 
de  Grovellas,  conc.  da  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg  de  S.  Marti- 
nho,  do  Lago,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga, 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Lavradas,  conc. 
de  Ponte  da  Barca,  distr.  de.  Vianna  do  Castel- 
lo. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de  Melgaço,  conc. 
de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  de  Castello.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Oleiros,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc.  de  Arcos-de-Val- 
le  Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Palmeira  de  Faro, 
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conc.  de  Espozende,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Christovão,  de  Pico  de  Regalados, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Rio  Mau,  conc.  de  Vil- 
la Verde,  distr.  de  Braga  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Semelhe,  conc.  e distr.  de 
Braga.  | Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Villa  Chã,  conc.  da  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Aroza,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Cer- 
vães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Lo- 
gar na  fieg.  de  S.  Pantaleão,  de  Cornes,  couc.de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  na  freg  de  Santa  Eulalia,  de 
Crespos,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Folhada,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santos  Cosme  e Damiâo,  de  G!arfe,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  Sauta  Maria,  de  Meinedo,  conc.  de  Lou- 
zada,  distr.  do  Porto  ||  Logar  na  freg.  de  S Mar- 
tinho, de  Moimenta  do  Douro,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Nogueira,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  Santo  Izidoro,  de  Sauche, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Sardoura,  conc.  de  Cas 
tello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Martha,  de  Serdedello,  conc.  de  Ponte 
de  Lima,  distr  de  Vianna  do  Castello.  (|  Logar 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Soutello,  conc.  de  Vil- 
la Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Souto,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  |(  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador  do 
Souto,  de  Rcbordòes,  conc.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Tabaçó,  conc.  de  Arcos  de  \'alle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Maria  Maior,  de  Tarouquella,  conc. 
de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Travanca,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Tropeço,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  J|  Lo- 
gar na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Trute,  conc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianua  de  Castello.  |1  Logar 
na  freg.  de  N.  S."  da  Purificação,  de  Turiz,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Martinho,  de  Villa  Frcscaiuha,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Villa  G.arcia,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Sitio  sobre  a margem  esquerda 
do  Douro,  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Lomba, 
conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  Ha  aqui  uma 
mina  de  carvão,  que  em  março  de  1871  foi 
concedida  a Bento  Rodrigues  de  Oliveira.  ||  Casal 
na  freg  de  Santos  Cosme  e Damião,  do  Garfe, 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Barrai  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Clara,  de  Torrão,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Dois 
logares  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Villar  do 
Torno,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Barrameira  (Monte  da).  Na  freg.  de  Santa 
Suzana,  de  Mombeja,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Brranca.  Logar  na  freg.  de  Santa  Christina, 
de  Longos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

II  Logar  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Sandiães, 
conc.  de  Poute  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  no  sitio  do  Bolbugão,  na  freg. 
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de  S.  Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  e 
distr.  de  Beja. 

Barranca  de  Baixo  e de  Cima.  Monte  e lo- 
gar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Alandroal,  distr.  de  Lvora. 

Barranca  Estreita  e Barranca  Velha.  Dois 
logares  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Sines,  conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Barrancão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Budens,  conc.  de  Villa  do  Bispo,  distr.  de  Faro.  j 
II  Logar  na  freg.  de  N.  S."  da  Piedade,  de  Ode- 
ceixe,  conc.  de  AIjezur,  distr.  de  Faro.  ||  Monte  i 
na  freg.  de  N.  S.*  das  Reliquias,  conc.  de  Ode- 
mira, distr.  de  Beja. 

Barrancão  de  Cima.  ^lonte  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Alva  e conc.  de  AIjezur,  distr.  de  Fajo. 

Barrancas.  Logar  na  freg.  de  S.  Paulo,  de  Ma- 
çãs de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarna- 
ção, de  Caia,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portale-  j 
gre.  j 

Barranco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pé  da  | 
Cruz,  de  Santa  Cruz,  conc.  de  Almodovar,  distr. 
de  Beja.  1|  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  freg.  de  S. 
Jorge,  conc.  de  SanfAnna,  distr.  do  Funchal.  j| 
Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Friastellas, 
conc.  de  Ponte  de  Lima,  districto  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  na  freg.  de  N-  S.*  da  Concei- 
ção, de  Martim  Congo,  conc.  de  Alcoutim,  distr. 
de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Meli- 
des,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Alva,  e conc.  de  AIjezur, 
distr.  de  Faro.  |1  Logar  na  freg.  de  Santo  André, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

II  Logar  na  freg,  de  S.  Mamede,  de  Arcozello, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Bartholomeu  da  Serra,  conc.  de  S. 
Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Pedro  de  Sollis,  conc.  de  Mertola, 
distr.  de  Beja.  |]  Logar  na  freg  de  N.  S.*  da  As- 
sumpção, de  Querença,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Salir,  ' 
conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  | 
de  S.  Thiago,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  | 
de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Valle  de  Bomo,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 

Íão  e conc.  de  Villa  Nova  de  Portimão,  distr.  de 
'aro.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Sines, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 
ji  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’Alva  e conc.  d’ AIje- 
zur, distr.  de  Faro.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  i 
da  Conceição,  de  Azinheira  dos  Barros,  conc.  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Horta  na  freg.  de  , 
N.  S.*  d’Annunciação  e conc.  de  Redondo,  distr. 
de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Abella,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  i 
distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  dc  S.  Thiago 
e conc.  dc  Castro  Marim,  distr.  de  Faro.  ||  Monte  ‘ 
na  freg.  de  S.  Luiz,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  ' 
Beja.  Monte  na  freg.  de  Santa  Brigida,  de  Mar- 
melar,  conc.  aa  Vidigueira,  distr.  de  Beja.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Tneotonio,  conc.  de  Odemi- 
ra, distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Thiago 
Maior,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora.  |l 
Monte  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vaqueiros,  conc. 
d’Alcoutim,  distr.  de  Faro.  I|  Monte  na  freg.  de 
Santa  Catharina,  de  Quintos,  conc.  e distr.  de  i 
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Beja.  II  Montinho  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
de  Valle  de  S.  Thiago,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Barranco  do  Açôr.  Logar  na  freg.  de  S.  Ro- 
mão,  de  Alfece,  conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro. 

Barranco  d’Agua.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Mexilhoeira  Grande,  conc.  de 
V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro. 

Barranco  d’Alcaria  Formosa  (Monte  do). 
Na  freg.  de  S.  Theotonio,  conc.  d’Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Barranco  Alto.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Barranco  Alto  de  Baixo  e de  Cima.  Dois 
logares  na  freg.  de  S.  Thiago,  conc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Barranco  do  Amieiro.  Logar  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro. 

Barranco  d'Apra.  Logar  na  freg.  de  S.  Cle- 
mente e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Barranco  do  Azinhal.  V.  Azinhal. 

Barranco  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logares 
na  freg.  de  Santa  Cruz,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Dois  logares  na  freg. 
de  N.  S.‘  d’Assumpção  e conc.  de  Grandola,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Dois  logares  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Dois  montes  na  freg.  de  Santo  Ildefouso 
c conc.  d’ Almodovar,  distr.  de  Beja.  1|  Dois  mon- 
tes na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  V.N.  de  Mil- 
fontes,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Barranco  do  Bencanes  (Monte  do).  Na  freg. 
de  S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

Barranco  Bravo  (Monte  do).  Na  freg.  de 
SanfAnna  da  Serra  conc.  de  Ourique,  distr.  de 
Beja. 

Barranco  do  Cano.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro. 

Barranco  do  Carvalhal.  Logar  na  freg.  de 
S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Barranco  Chão  (Monte  do).  Na  freg.  de  N. 
S.  d’Assumpção,  de  Saboia,  conc.  de  Odemira, 
distr.  de  Beja. 

Barranco  de  Cima  e da  Estrada.  Dois  loga- 
res na  freg.  de  Santa  Clara-a- Velha,  conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja. 

Barranco  da  Cruz.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Encarnação,  de  Marmelete,  conc.  de  Monchi- 
que, distr.  de  Faro. 

Barranco  da  Fataca  (Monte  do).  Na  freg. 
de  S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

Barranco  da  Figueira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Braz  d’Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Barranco  Grande.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Clara-a-Velha,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Barranco  do  Inferno  (Monte  do).  Na  treg.  de 
S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Barranco  Longo  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N. 
S.*  da  Piedade,  de  Algoz,  conc.  de  Silves,  distr. 
de  Faro. 

Barranco  de  Madeiros  e do  Meio.  Dois  lo- 

gares  na  freg.  de  Santa  Clara-a-Velha.  conc.  de 
demira,  distr.  de  Beja. 

Barranco  de  S.  Miguel.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Estoy,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
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na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Moncarapacho, 
conc.  de  Olhào,  distr.  de  Faro. 

Barranco  do  Milho  (Monte  do).  Na  freg.  de 
S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odcinira, 
distr.  de  Beja. 

Barranco  do  Montez  e do  Nogueira  Dois 
logares  na  freg.  de  S-  Thiago,  conc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Barranco  do  Ouro  (Monte  do).  Na  freg.  de 
S.  Salvador  e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Barranco  da  Outra  Banda.  Logar  na  freg. 
de  Santa  Cruz,  conc  de  S.  'l'hiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Barranco  dos  Pereiros.  Logar  na  freg  de 
Santa  Margarida  da  Serra,  conc.  de  Grandola, 
distr.  de  Lisboa. 

Barranco  dos  Pizões.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro. 

Barranco  do  Porco  (Monte  do).  Na  freg.  de 
Santa  Clara-a-Novaconc.  de  Almodovar,  distr.  de 
Beja. 

Barranco  da  Quinta.  Logar  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Barranco  do  Salgado.  Logar  na  freg.  de  S. 
Salvador  e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Barranco  do  Samouco  e do  Silvestre.  Dois 
logares  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc. 
de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Barranco  das  Taipas.  Logar  na  freg.  de  N. 
S.*  das  Reliquias,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

Barranco  das  Texugueiras.  Logar  na  freg. 
de  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Grandola,  distr. 
de  Lisboa. 

Barranco  das  Traves.  Logar  na  freg.  S.  Sal- 
vador de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Barranco  da  Vacca.  Logar  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Alva  e conc.  d’Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Barranco  do  Velho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Barrancões  {Casal  dos).  Na  freg.  de  S.  Sal- 
vador e conc.  d’Aljustrel,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  de  Santo  lldefonso  e conc.  d’ Almodovar, 
distr.  de  Beja. 

Barrancos.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde 
de  conc.,  com.  de  Moura,  distr.  e bisp.  de  Beja. 
Orago  N.  S.*  da  Conceição,  unica  freguezia  que 
tem,  com  2.647  hab.,  sendo  1.325  do  sexo  masc. 
e 1.322  do  fem.  e 600  fog.  Está  situada  em  mon- 
tes e valles,  na  fronteira  de  Hespanha,  sobre  a 
margem  direita  da  Guadiana.  E’  pov.  muito  an- 
tiga, mas  não  se  sabe  quem  foi  o fundador,  nem 
a data  da  fundação.  Gonçalo  Mendes  da  Maia,  o 
Lidador,  a tomou  aos  moiros  em  1167,  no  reinado 
de  D.  Alfonso  i,  e D.  Sancho  I a povoou  em  1200. 
Não  consta  que  tivesse  foral.  Não  é terra  muito 
fértil;  cria,  porém,  bastante  gado  de  toda  a qua- 
lidade, sobretudo  suino,  que  exporta  em  grande 
quantidade.  Pertencia  aos  duques  de  Cadaval. 
Barrancos  tem  secção  fiscal  e posto  de  despacho 
dependente  da  delegação  da  alfandega  de  Lis- 
boa, em  Eivas;  escolas  para  ambos  os  sexos,  est. 
post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão  e paga- 
mento de  vales  do  correio  e telegraphicos,  co- 
brança de  recibos,  letras  e obrigações,  e serviço 
de  encommendas,  permutando  malas  com  a R.  A. 
S. — Moura.  A villa  dista  85  k.  da  capital  do  distr. 


Pertence  á 4.*  div.  mil.,  8.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  militar  do  sul,  e ao  distr.  de  recru- 
tamento c reserva  n.“  17,  com  a séde  em  Lagos. 
Este  concelho  foi  supprimido  e annexado  ao  de 
Moura,  por  decreto  de  26  de  junho  de  1896,  mas 
ficou  restaurado  por  decreto  de  13  de  fevereiro 
de  1898.  Realisa-se  aqui  uma  feira  nos  últimos 
tres  dias  de  agosto.  Em  Barrancos  ha  as  associa- 
ções: Cooperativa  e Montepio  Agricola;  fabricas 
de  azeite  e de  moagens,  dois  hotéis,  médicos, 
pharmacias,  sociedade  philarmonica  Barranquen- 
se,  etc.  Duas  minas  em  exploração,  de  ouro,  co- 
bre, ferro  e outros  metaes,  pertencentes  a Edward 
Clement  Wallace;  minas  descobertas  e uão  ex- 
ploradas, de  ouro,  cobre,  ferro  e outros  metaes; 
havendo  além  d’essas  umas  vinte  concessões 
mineiras  que  são:  uma  denominada  Sérios,  per- 
tencente a José  de  Mira  e aos  heideiros  de  Ma- 
nuel Ramos  Alcaris,  a José  Pão-Dv\ro  e aos  her- 
deiros de  Antonio  Serralho  Rubio;  outra  denomi- 
nada: Malhada  dos  borvinhos,  pertencente  a José 
de  Mira;  duas  pertencentes  a The  Murtega  Mi- 
nerais Company  Limited,  chamadas:  Mina  das 
Mercês  e Segunda  Mercês;  onze  pertencem  á The 
Pulido  Mining  Company  Limited,  com  os  nomes 
de:  Sitio  de  Palacio,  Conceição,  Capellães,  Pedra 
do  Gelo,  Malhada  das  Vaceas,  Vai  de  Marcas, 
Barrocal,  Malhada  dos  Caeiros,  Veiga  da  vinha, 
Volta  de  Ferreira  e Volta  das  Juntas;  cinco  per- 
tencem á The  Ardilla  Copper  Mining  Company 
Limited,  denominadas:  Serra  da  Butefa,  Pyra- 
mide  Geodesica  da  Butefa,  Piorneiras,  Humbria 
das  Ferrarias  e Barrancaes.  A principal  in- 
dustria do  concelho  de  Barrancos  é a agricultura 
e creação  de  gados  suino,  vaceum,  lanigero  e ca- 
prino. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação,  de 
Guia,  conc.  de  Albufeira,  distr.  de  Faro.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Ribeira  de 
Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Povoa,  conc.  de  Moura,  distr.  de  Be- 
ja. |l  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Coneeição  e 
conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  d’ Al  va  e conc.  d’Aljezur,  distr.  de 
Faro.  II  Monte  na  freg.  de  Santa  Maria  da  La- 
goa e conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora. 

Barrancosas  (Casal  das).  Na  freg.  de  S. 
Matheus,  de  Erra,  conc.  de  Coruebe,  distr.  de 
Santarém. 

Barranha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Mattosinhos,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Rio  Covo, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  |j  Logar  na 
freg.  de  S.  Lourenço,  de  Sande,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Assumpção,  de  Avô,  conc.  de  Oliveira  do  Hos- 
pital, distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Eirado,  conc.  de  Aguiar  da 
Beira,  disti.  da  Guarda. 

Barranhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Villarinho  das  Cambas,  conc.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão,  distr.  de  Braga. 

Barranhos  (Casal  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra. 

Barranquinha.  Logar  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Monte  na  freguezia  de  S.  Martinho 
das  Amoreiras,  concelho  de  Odemira,  districto  de 
Beja. 

Barranquinhas  (Monte  de).  Na  freg.  da  En- 
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carnação,  de  Caia,  conc.  de  N.  S.*  d’Elvas,  distr. 
de  Portalegre. 

Barranquinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Luiz,  conc. 
de  Udemira,  distr.  de  Beja.  Logar  na  freg.  de 
S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Salir,  coiic. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Monte  na  freg.  de 
SanfAnna  da  Serra,  conc.  de  Ourique,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção, 
de  Collos,  conc.  de  Udemira,  distr.  de  Beja.  || 
Montinho  na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras, 
conc.  de  Udemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na 
freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Udemira,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assum- 
pção, de  Saboia,  conc.  de  Udemira,  distr.  de  Beja. 
II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc. 
de  Villa  Viçosa,  distr  de  Evora. 

Barranquinho  Grande  e Pequeno.Dois  mon- 
tes na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc. 
de  Udemira,  distr.  de  Beja. 

Barrantes.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Salir  dos  .Mattos,  conc.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria. 

Barráo.  Vallado  real  do  sul  na  leziria  de  Villa 
Franca  de  Xira. 

Barrão  (Quinta  do).  Na  freg.  de  Santo  Este- 
vão e conc.  de  Aleinquer,  distr.  de  Lisboa. 

Barraqueiro  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  de  l.isboa. 

Barraquinba  do  Meio  e Pequena.  Dois  lo- 
gares  na  freg.  de  Santo  Amaro,  conc.  de  Fron- 
teira, distr.  de  Portalegre. 

Barras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azuei- 
ra,  conc.  de  .Mafra,  distr.  de  Lisboa,  jj  Pov.  na 
freg.  do  S.  Bento,  de  Pedraido,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior  e conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Piães,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Herdade  na  freg.  de 
Nossa  Senhora  da  Assumpção,  de  V.  N.  de  Baro- 
nia, conc.  d'Alvito,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na 
freg.  de  Santa  Margarida  da  Serra,  conc.  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa.  (|  Quinta  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Azueira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa. 

Barredo.  Antigo  bairro  do  Porto,  situado  na 
freg.  de  S.  Nicolau,  desde  as  Escadas  do  Code- 
çal  á rua  de  S.  João,  e da  Sé  até  á Ribeira.  Com- 
prehende  uma  serie  de  ruas  estreitas  e tortuosas, 
viellas  e escadas  povoadas  por  gente  da  mais  Ín- 
fima classe  da  cidade.  E’  quasi  o que  resta  do 
antigo  burgo  do  Porto. 

Barredos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Carvoeiro,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Barrega.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Borba  Montanha,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Barregalho  ('Qu/nta  Na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Midòes,  conc.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra. 

Barregão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
conc.  de  Castello  de  Vide,  distr.  de  Portalegre. 
II  Pov.  na  freg  de  S.  Braz,  de  Vendada,  íanne- 
xa  á de  Lameiras,  conc.  de  Pinhel,  distr.  da 
Guarda.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção, 
de  Ventosa  do  Bairro,  conc.  de  .Mealhada,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Celho, 
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conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Azurem,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Pé  da  Cruz,  de  Santa  Cruz,  conc.  de  Almodo- 
var,  distr.  de  Beja. 

j Barregãs.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  dos 
] Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Barregudo.  Serra  na  provincia  da  Estrema- 
dura, ramificação  da  de  Monte  Junto  entre  Tor- 
res Vedras  e Villa  Verde.  E’  também  conhecida 
pela  serra  da  Maravilha,  dos  Rifes,  ou  de  Santo 
‘ Antonio.  No  logar  de  Matacães  é que  se  chama 
Barregudo,  vulgarmente  Barrigudo.  N’este  sitio 
fórma  uma  abertura  feita  pela  natureza,  que  dá. 
passagem  ao  rio  Sizandro,  que  vae  levando  por 
aqui  a sua  corrente  ao  mar  Esta  abertura  cha- 
ma-se Furadouro  e serve  egualmeute  para  com- 
municação  dos  povos,  que  por  este  sitio  teem 
mais  facil  passagem.  A serra  é do  comprimento 
de  18  k.  e da  largura  de  6.  Lança  uns  braços 
para  a freguezia  de  Monte  Redondo,  a que  cha- 
mam Sacaespinhos,  Penedo  dos  Negros,  Mon- 
ção, Castello  Ventoso,  Calvario  e Urdasqueira. 
Tem  alguns  casaes,  bastante  caça  e muito  boas 
pedreiras  de  mármore. 

i Barregueira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão  de 
I Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Barregueiras.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Alegrete,  conc.  e distr.  de  Portale- 
gre. 

j Barreira  (Padre  Balthazar).  Jesuita.  Nasceu 
em  Sacavem,  em  1538,  fal.  a 4 de  junho  de  1612. 

' Era  filho  de  paes  nobres:  Rodrigo  de  Carmona  e 
[ Margarida  Fernandes.  Conhecendo  os  paes  a sua 
muita  intelligenuia,  o mandaram  estudar  em 
I Coimbra,  porém  Balthazar  Barreira  preferiu  re- 
I colher  se  ao  noviciado  dos  padres  jesuitas  d'aquel- 
I la  cidade,  a 12  de  janeiro  de  1.556.  Urdenado  de 
I presbytero,  percorreu  apostolicamente  as  villas 
I de  Moura,  Udemira  e Coruche  na  provincia  do 
Alemtejo,  conseguindo  muitas  conversões.  Quan- 
do em  1569,  Lisboa  se  viu  assaltada  d’uma  ter- 
rivel  epidemia,  não  fugiu  nem  receou  o contagio 
dos  doentes,  e sempre  os  acompanhou  animando-os 
eexhortando-osá  paciência  e resignação.  Us  seus 
chefes,  que  muito  o estimavam,  vendo  o seu  mui- 
to zelo  religioso,  o aproveitaram  para  missioná- 
rio, e o padre  Balthazar  partiu  para  Angola,  on- 
de chegou  a 23  de  fi  vereiro  de  1580.  Para  attra- 
hir  com  maior  facilidade  o gentio  á religião  chris- 
tã  aprendeu  a lingua  da  terra  em  que  depressa 
se  orientou,  e construiu  uma  egreja  dedicada  a 
S.  Paulo,  em  homenagem  ao  governador  Paulo 
Dias  de  Novaes,  neto  de  Bartbolomeu  Dias  de 
Novaes,  descobridor  do  Cabo  da  Boa  Esperança. 
Paulo  de  Novaes  alcançara  em  2 de  fevereiro  de 
1583  uma  grande  victoria  sobre  um  formidável 
exercito  de  negros,  que  ficou  derrotado.  U padre 
Balthazar  Barreira  adquiriu  tanta  influencia  nos 
africanos,  que  o governo  de  Hespanha,  já  então 
i senhor  de  Portugal,  ordenou  aos  governadores 
d'essas  provindas  ultramarinas,  que  nada  fizes- 
I sem  sem  consultar  o padre  Barreira.  Filippe  II 
também  o desejou  vèr,  e Balthazar  partiu  para  a 
! Europa,  esteve  em  Madrid,  vindo  depois  para  Evo- 
I ra;  não  podendo  estar  ocioso,  foi  mestre  de  no- 
I viços  no  collegio  d'aquella  cidade:  Voltando  a 
Lisboa,  pediu  como  especial  mercê  que  o deixas- 
sem tornar  a África.  Partiu  então  em  1604  para 
a missão  de  Cabo  Verde.  Chegando  á ilha  ue  S. 
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Tbiago,  fronteira  a um  graude  promontorio  da 
costa  da  Guiné,  sem  attender  a que  o clima  era 
nocivo  á sua  saude,  sahiu  pelas  praças  prégando 
0 Evangelho,  e penetrando  até  á Serra  Leôa,  com 
perigo  da  própria  vida,  baptisou  os  reis  de  Tora 
e Tarma,  e muitas  outras  pessoas.  Falleceu  na 
cidade  da  Ribeira  Grande  na  ilha  de  S.  Thiago. 
Escreveu:  Relação  da  Victoria  que  alcançou  o in- 
signe capitão  Patdo  Dias  de  Novaes  de  hum  nu- 
meroso exercito  de  Negros  em  Angola  a 2 de  feve- 
reiro de  1583;  Carta  escripta  de  Angola  ao  Pro- 
vincial da  Provinda  de  Portugal^  em  que  dá  con- 
ta da  disposição  que  achou  em  todos  aquclles  Rey- 
nos,  que  elle  pessoalmente  foy  descobrir,  e do  mais 
fructo,  que  até  então  se  tinha  feito  na  conversão 
daquella  gentilidade;  Carta  escripta  de  Angola  em 
31  de  janeiro  de  1582,  em  que  relata  o Bautismo 
de  hum  Rey,  Carta  escripta  em  Evora  a 10  de 
março  de  1604,  ao  Provincial  Antonio  Mascare- 
nhas;  Duas  Cartas,  escripta  huma  ao  Geral  em  que 
relata  a sua  jornada  á Serra  Leôa  com  a conver- 
são e bautismo  dei  Rey  Filippe;  outra  ao  Provin- 
cial da  Provinda  de  Portugal  sobre  o progresso 
desta  expedição;  sahiram  traduzidas  cm  italiano, 
com  outras  em  Roma,  1625;  Carta  escripta  ao  P. 
Manuel  de  Barros  em  Biguba  terra  dos  Beafares  a 
28  de  Janeyro  de  1605,  em  qtie  narra  a jornada 
que  fez  á terra  firme  da  Guiné-,  sahiu  impressa  em 
1605. 

Barreira  (Fr.  Isidoro).  Freire  conventual  da 
ordem  de  Christo.  Nào  se  sabe  a data  do  nasci- 
mento nem  a terra  da  sua  naturalidade;  uns  di 
zem  ser  de  Lisboa,  outros  d’um  logar  chamado 
Bareira.  Fal.  em  1634  ou  1648.  Professou  no  con- 
vento de  Thomar  a 7 de  março  de  1606.  Foi  bom 
prégador;  não  quiz  exercer  cargo  algum  na  or- 
dem, pois  comprazia-se  em  sempre  obedecer  c 
nunca  em  dar  ordens. Escreveu:  Historia  da  vida  e 
martyrio  da  gloriosa  virgem  Santa  Eiria,  freira 
da  ordem  do  Patriarcha  S.  Bento,  natural  de  Na- 
bancia,  que  hoje  é a notável  Villa  de  Thomar,  e 
relação  da  sua  milagrosa  sepultura  feita  por  mão 
de  Anjos  dentro  das  aguas  do  Rio  Tejo  onde  está 
seu  corpo,  Lisboa,  1618;  Tractado  das  significa- 
çoens  das  Plantas,  e fiores  e referidas  na  Sagrada 
Escriptura,  Lisboa,  1698;  dizem  que  o autor  com- 
poz  um  segundo  tomo,  que  não  chegou  a ser  im- 
presso; Regra  do  nosso  glorioso  padre  S-  Bento, 
Abbade,  Confessor,  e Patriarcha  de  todas  as  Reli- 
gioens,  dada  aos  Freires  da  ordem  de  Nosso  Se- 
nhor Jesu  Christo,  e traduzida  de  latim  em  portu- 
guez,  na  fórma  que  primeiro  foy  approvada  e con- 
firmada pelos  Summos  Pontificies  quando  a mesma 
ordem  se  reformou,  Lisboa,  1623.  Em  manuscri- 
pto:  Comedia  famosa  de  Santa  Maria  Egypciaca. 

Barreira  (João).  Impressor  que  deixou  um 
nome  muito  honroso,  e um  dos  que  mais  notáveis 
se  tornaram  no  século  xvi,  por  seus  trabalhos  na 
arte  que  exerceu  successivamente  em  Coimbra, 
Lisboa  e Braga,  umas  vezes  estabelecido  só  por 
si,  outros  de  parceria  com  o seu  companheiro 
João  Alvares.  Foi  muito  perito  nas  disciplinas 
inathematicas,  principalmente  em  astrologia  e 
astronomia.  Parece  que  João  Barreira  pertencia 
a uma  familia  hespanhola,  tambern  de  impresso- 
res, que  exercia  esta  profissão  em  Sevilha  e Cor- 
dova.  Segundo  Tito  de  Noronha,  no  seu  opusculo 
A imprensa  portugueza  no  século  xvi,  pag.  20  e 
27,  0 periodo  da  actividade  de  João  Barreira  foi 
em  Lisboa  e Coimbra,  com  o seu  companheiro  e 


socio,  João  Alvares,  em  1542  a 1569;  e sem  so- 
ciedade, de  1548  a 1590.  Nos  Apontamentos  para 
a historia  contemporânea,  de  Joaquim  Martins  de 
Carvalho,  a pag.  282  a 288,  inarca-se,  em  vista 
de  documentos,  esse  periodo  em  Coimbra,  ao  ser- 
viço da  Universidade,  associado  com  Alvares  de 
1548  a 1586,  accrescentando-se  que  João  Alvares 
morreu  u’esse  anno,  pouco  mais  ou  menos,  rece- 
bendo Antonio  Barreira,  filho  de  João  Barreira, 
0 privilegio  de  impressor  da  Universidade,  para 
ajudar  seu  pae,  de  quem  foi  successor  em  1590. 
João  Barreira  compoz  o Repertório  :os  tempos, 
Coimbra,  1579.  No  anno  de  1582  houve  outra 
edição,  muito  augmentada  e correcta,  contendo 
gravuras  em  madeira  indicativas  do  zodiaco,  dos 
planetas,  dos  doze  signos  do  sol,  da  lua,  etc.  An- 
tonio Barreira  fez  ainda  uma  nova  edição,  em 
1593. 

Barreira  Pov.  e freg.  de  Santa  Catharina, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Meda, 
distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lamego.  Está  anne- 
xada  a esta  freg.  a de  Santissima  Trindade,  de 
Gateira,  tendo  ambas  655  hab.  A pov.  dista  9 k. 
da  séde  do  conc.  E’  terra  abundante  de  centeio. 
O abbade  de  Marialva  apresentava  o cura,  que 
tinha  22Í000  réis  de  rendimento  e o pé  d’altar. 
Pertenceu  ao  antigo  conc.  de  Marialva,  e pela 
suppressão  d’este  conc.,  em  24  de  outubro  de 
185.5,  passou  para  o de  V.  N.  de  Foscôa;  em  18 
de  outubro  de  1872  ficou  pertencendo  ao  de  Mêda, 
sendo,  porém,  este  conc  suspenso,  ficou  aunexada 
ao  de  V.  N.  de  Foscôa,  por  decreto  de  12  de  ju  • 
lho  de  1895,  voltando  novamente  para  o de  Meda, 
que  se  restaurou  por  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  12  com  a séde  em  Tran- 
coso. j|  Pov.  e freg.  de  Salvador  do  Mundo,  da 
prov.  da  Estremadura,  conc.,  com.  e distr.  de  Lei- 
ria, bisp.  de  Coimbra;  757  hab.  e 183  fog.  Tem 
escola  do  sexo  masculino.  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  conc.  e^está  situada  em  terreno  acciden- 
tado  e fértil.  Tem  pedreiras  de  pedra  calcarea  e 
boa  argilla  para  louça.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  7,  com  a 
séde  em  Leiria.  [|  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  na 
freg.  de  Santo  Antonio,  conc.  e distr.  do  Funchal. 
II  Pov.  na  freg.  de  N S.*  da  Purificação,  de  Cei- 
ça,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santarém, 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  S.  João 
das  Lampas,  ||  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Simáo,  de  Mamarrosa,  conc. 
d’01iveira,  do  Bairro,  distr.  d’Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  André,  de  Palme,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Annunciação,  de  Pombalinho,  conc.  de  Soure, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  das 
Neves,  de  Pousa  Flores,  de  Ancião,  conc.  e distr. 
de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Sebal 
Grande,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Verdoejo,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Vi- 
ctoriano  dos  Piães,  conc.  de  Ponte  de  Lima  distr. 
de  V^ianna  do  Castello.  |j  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor üo  Mundo,  de  Almostcr,  na  parte  aunexada 
civilmente  á de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  d'Alter 
do  Chão,  distr.  de  Portalegre.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  João  Baptista.  de  Alpendurada,  con"  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na 

145 


BAR 


BAR 


freg.  de  S.  João,  de  Areias  de  Villar,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Gens  e conc.  d’Arganil,  distr.  de  Coimbra.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Barrio,  conc.  de 
Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  João,  de  Caldas  de  Vizella, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  João  Baptista  e conc.  de  Figueiró  dos 
Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo 
Adrião,  de  01eii;os,  conc.  da  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Paderne,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Comba,  de  Regilde,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Martha,  de 
Serdedello,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Te- 
lhado, conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  |]  Logar  na  freg.  de  S.  Saturnino,  de  Val- 
longo,  conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Villa  Cova  da 
Lixa,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  de  A dos  Cunhados, 
conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azurem,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  do  Se- 
nhor Jesus  de  Carvalhal,  conc.  de  Óbidos,  distr. 
de  Leiria.  I|  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça^ 
de  Ega,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  S. 
João  dos  Montes,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  S.  J^oão  da  Ribeira,  conc.  do  Rio  Maior, 
distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro 
da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos,  de 
Villa  Verde  dos  Francos,  conc.  d’Alemquer,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Cainpello,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria.  ||  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr. 
de  Evora.  jj  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ma- 
nhouce,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  Quinta  na  freg.  de  Santa  Agueda,  de  Quei- 
riz,  conc.de  Fornos  d’Algodres,  distr.  da  Guarda. 

Barreira  d'Agua.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * dos 
Remedios,  de  Reguengo,  conc.  da  Batalha,  distr. 
de  Leiria. 

Barreira  d’Aiva  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré e conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Barreira  da  Era.  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Varzea  de  Goes,  conc.  de  Goes,  districto  de 
Coimbra. 

Barreira  Grande.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  da  Serra,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Covões,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Barreira  da  Junqueira  (Casal  da).  Na  freg. 
de  N.  S.*  da  Consolação,  de  Alvados,  conc.  de 
Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Barreira  da  Lameira  Logar  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Annunciação,  de  Espariz,  conc.  de  Taboa, 
distr.  de  Coimbra. 

Barreira  da  Malhada.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Covões,  conc.  de  Cantanhede,  distr. 
de  Coimbra. 

Barreira  da  Matta.  Logar  na  freg.  de  Santa 
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Maria  Magdalena,  de  Alcobertas,  conc.  de  Rio 
Maior,  distr.  de  Santarém. 

Barreira  Pequena.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  da  Serra,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Barreira  Vermelha.  Casal  na  freg.  de  S. 
Leonardo,  de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Pe- 
niche, distr.  de  Leiria.  J|  Casal  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  conc.  de  V.  N.  da  Barquinha,  distr.  de 
Santarém.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  V.  N.  de  Milfontes,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Barreiráo.  Logar  na  freg.  de  S.  Sulião,  conc. 
e distr.  de  Portalegre.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Mangualde  da  Serra,  conc.  de  Gouveia, 
distr.  da  Guarda. 

Barreiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  conc. 
de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Ferreira-a-Nova, 
conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  J| 
Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Freixo,  conc.  de 
Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  de  Castello.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Friestas,  conc. 
de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Martinhp,  de  Gallegos,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  |[  Pov.  na 
freg.  de  S.  Matheus,  de  Grimancelhos,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Lourenço,  de  Montaria,  conc.  e distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Parada  do  Monte,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg  de  S.  Sebas- 
tião, de  Peral,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Raimonda, 
conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Redi- 
nha,  conc.  do  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na 
freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Graca,  de  Vi- 
nha da  Rainha,  concelho  de  Soure,  aistricto  de 
Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Gondoriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  íreg.  de  N.  S.* 
das  Virtudes,  de  Ventosa,  conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho 
de  Arco  de  Baulhe,  conc.  de  Cabeceiras  de  Bas- 
to, distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Fonte  Arcada,  conc.  de  Povoa  de  Lanho- 
zo,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Maiorca,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Mazedo,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Romão,  de  Mouriz,  conc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Poíto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Eufemia,  de  Prazins,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Ijourenço,  de 
Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Jorge,  de  Varzea,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  \\  Casal  na  freg.  de 
Santa  Maria  Magdalena,  de  Aldeia  Gavinha,  conc. 
de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Pedro,  d’Alverca,  conc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Gre- 
gorio,  de  Arruda  dos  Pizòes,conc.  de  Rio  Maior, 
distr.  do  Santarém.  |j  Casal  na  rreg.  de  S.  Salva- 
dor, do  Bombarral,  conc.  de  Óbidos,  distr.  de 
Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Simâo,  de  Broguei- 
ra,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. J| 
Casal  na  freguezia  de  Santa  Quiteria,  de 
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Méca,  conc.  de  Alomquer,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  Santo  Ildefonso,  de  Montargil, 
conc.  de  Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Francisco  de  Assis  e conc. 
de  Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  I|  Casal  na 
freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Tentugal,  conc. 
de  Montemór-o- Velho,  distr.  de  Coimbra.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  N.  S.*  da  ('onceiçào,  de  Azinheira, 
de  Barros,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Nazareth,  de  Lan- 
deira, conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Évo- 
ra. I|  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de 
Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  |1  Mon- 
te na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  V.  N.  de  Mil- 
fontes,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  Santo  Autonio  dos  Olivaes,  conc. 
e distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, conc.  e distr.  da  Guarda. 

Barreiras  Brancas  (Casal  das).  Na  freg.  de 
SanfAnna,  da  Carnota,  conc.  d’AJemquer,  distr. 
de  Lisboa. 

Barreiras  dos  Moinhos. Logar  na  freg.  de 
Espirito  Santo  e conc.  de  Aldeia  Gallega  do  Ri- 
batejo, distr.  de  Lisboa. 

Barreiras  das  Ruivas.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Româo,  de  Alferce,  conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Espi-  | 
nhal,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Barreiros  do  Tejo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Barreiria.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catliarina 
da  Serra,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Barreirinba.  Logar  na  freg.  de  Santo  Alei- 
xo,  do  Beco,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr. 
de  Santarém.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Cypriano,  de 
Senharei,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  San- 
to André,  de  Varzea  da  Coelha,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Barreirinhas.  Pov.  ná  freg.  de  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Alcanede,  conc.  e distr.  de  Santa- 
rém. II  Logar  na  freg.  de  Santa  Cruz,  conc.  de  S. 
Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Espite,  conc.  de  V. 
N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Thiago,  e conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.“  d’As- 
sumpção,de  Abella,  conc.  de  S Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa.  I 

Barrelrinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  ! 
Espargo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  I 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Gondar,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  j 
S.*  do  Amparo,  de  Mira,  conc.  de  Porto  de  Moz,  j 
distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  João  Ba-  ! 
ptista,  de  Arnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  j 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo  An-  ! 
dré,  de  Codeçoso,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  | 
distr.  de  Braga. 

Barreirinhos  (Monte  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  i 
d’ Assumpção,  de  Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr.  | 
de  Beja.  | 

Barreiro  (Francisco  da  Silva  Mello  Soares  de  | 
Freit...s,  1°  visconde  do).  Fidalgo  Cavalleiro  da  i 
Casa  Real,  pelo  alvará  de  11  de  junho  de  18G3;  j 
do  conselho  d’el-rei  D.  Luiz;  commendador  da 
ordem  de  N.  S.*  da  Conceição;  capitalista  e abas-  j 
tado  proprietário  no  districto  de  Lisboa,  e na 
antiga  provincia  do  Alemtejo,  onde  era  possuidor 


de  bastantes  herdades,  sendo  entre  ellas  as  que 
outPora  constituiram  o morgado  de  Vendas  No- 
vas, da  casa  dos  marquezes  de  Pombal.  N.  em 
Aveiro  a 15  de  março  de  1811,  e fal.  em  Lisboa, 
no  seu  palacio  á Junqueira,  a 30  de  junho  de 
1877.  Era  filho  de  Joaquim  José  de  Mello,  pro- 
pi-ietario  em  Angeja,  e de  sua  mulher  D.  Luiza 
Angélica  de  Freitas  Soares,  filha  de  Antonio  Pi- 
nheiro de  Freitas  Soares  e de  D.  Josepha  Luiza 
de  Jesus.  Estava  habilitado  com  o curso  de  pre- 
paratórios para  se  matricular  no  primeiro  anno 
de  direito  na  Universidade  de  Coimbra,  em  1827, 
quando,  em  consequência  das  dissidências  poli- 
ticas,  teve  de  emigrar  para  o Brazil,  abandonan- 
do assim  a carreira  litteraria  a que  se  destina- 
va. Estabeleceu-se  então  na  cidade  do  Campo  de 
Goytacazes,  como  advogado  de  provisão,  em 
que  muito  se  distinguiu,  alcançando  os  maiores 
créditos,  como  homem  intelligente,  perspicaz,  ho- 
nesto e laborioso.  Conseguiu  juntar  avultada  for- 
tuna, que  mais  se  augmentou  ainda  com  o seu 
casamento,  realisado  em  1832,  com  D.  Anna  Joa- 
quina  Pereira  de  Mello,  natural  da  referida  ci- 
dade de  Campo  de  Goytacazes,  filha  de  José  Car- 
doso Pereira  Lobo,  abastado  proprietário,  súb- 
dito brazileiro,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Esco- 
lástica Joaquina  Rosa.  Voltando  a Portugal, 
coustituiu,  juntamente  com  alguns  dos  seus  ami- 
gos, também  grandes  capitalistas,  a sociedade 
mercantil,  e companhia  anonyma,  sob  a designa- 
ção de  Companhia  Nacional  de  Caminhos  de  Fer- 
ro ao  Sul  do  Tejo,  com  o intuito  de  serem  os  pri- 
meiros que  levassem  a effeito,  sem  auxilio  pe- 
cuniário alheio  além  do  seu  credito  individual,  a 
construcção  da  via  fe.rrea  do  Barreiro  a Vendas 
Novas,  na  distancia  de  57  k.  com  um  ramal  pa- 
ra Setúbal,  na  extensão  de  13  k.  Este  caminho  de 
ferro,  depois  de  viável,  foi  passado  ao  governo,  pelo 
preço  medio  de  13.500Í000  réis  cada  k.,  por  con- 
tracto de  5 de  agosto  de  1861,  approvado  e confir- 
mado pela  carta  de  lei  de  10  de  setembro  do  re- 
ferido anno.  Soares  de  Freitas  foi  deputado  na 
legislatura  de  1865  e 1868;  agraciado  com  o titu- 
lo de  visconde  do  Barreiro,  por  decreto  de  3 de 
junho,  e carta  de  5 de  agosto  de  1870.  Por  alva- 
rá de  9 de  março  de  1864  fôra-lhe  concedido  o 
seguinte  brazão  : Um  escudo  esquartelado;  no 
primeiro  quartel  as  armas  dos  Silvas,  em  campo 
de  prata  um  leão  de  purpura,  armado  de  azul;  no 
segundo  as  armas  dos  Mellos,  eni  campo  verme- 
lho seis  bezantes  de  prata  entre  uma  cruz  dobre 
e bordadura  de  ouro;  no  terceiro  quartel  as  armas 
dos  Soares  de  Albergaria,  em  • campo  de  prata 
uma  cruz  vermelha,  vasia  e floreteada  com  uma 
bordadura  de  prata  perfilada  de  negro,  com  oito 
escudetes  das  quinas  do  reino;  no  quarto  quar- 
tel as  armas  dos  Freitas,  em  campo  vermelho 
cinco  estrellas  de  ouro  de  seis  pontas  cada  uma. 
Timbre,  o leão  das  armas  dos  Silvas,  e por  diffe- 
rença  uma  brica  azul  com  uma  estrella  de  ouro. 

Barreiro  (José  da  Silva  Mello  Soares  de  Frei- 
tas, 2.°  visconde  do).  Fidalgo  da  Casa  Real,  por 
successão  a seus  maiores;  bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra;  addido 
honorário  de  legação;  cavalleiro  da  ordem  de  Iza- 
bel  a Catholica,  de  Hespanha.  N.  a 3 de  setem- 
bro de  1833.  Era  filho  do  1.”  visconde  do  Barrei- 
i ro,  Francisco  da  Silva  Mello  Soares  de  Freitas,  e 
■ de  sua  mulher,  D.  Anna  Joaquina  Pereira  de  Mel- 
i lo.  Casou  a 2 de  setembro  de  1868,  com  sua  pri- 
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ma,  D.  Anna  Albertina  Candida  de  Mello,  filha  i 
unica  dc  Manuel  Luiz  da  Silva  Guimarães,  ne-  - 
gociante  abastado  e proprietário  uo  districto  de 
Aveiro,  e de  sua  mulher,  D.  Joanna  Candida  de  | 
Mello.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde,  | 
por  decreto  de  28  de  setembro,  e carta  de  10  de  [ 
outubro  de  1878.  I 

Barreiro.  Villa  da  prov.  da  Estremadura,  sé-  ] 
de  de  concelho,  com.  do  Seixal,  distr.  e patriar-  | 
chado  de  Lisboa.  Tem  uina  só  freguezia  (Santa  | 
Cruz)  com  5:281  hab:  2:901  do  sexo  masc.e 2:380  i 
do  feminino.  Pertence  á 1.*  divisão  militar  e ao  ! 
4."  distr.  de  reserva  do  exercito  effectivo,  com  a 
séde  em  Lisboa.  Tem  misericórdia,  hospital,  asy- 
lo  para  a infanda  desvalida,  denominado  de 
D.  Pedro  V,  sociedade  humanitaria,  escolas  para 
ambos  os  sexos,  theatro,  estação  postal  e tele- 
graphica,  creada  por  decreto  de  7 de  abril  de 
1869,  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  va- 
les do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  reci- 
bos, letras  e obrigações,  e serviço  de  encommen- 
das,  permutando  malas  com  R.  A.  S.  — Lisboa.  A 
pequena  distancia  da  villa  acha-se  a estação 
principal  do  Caminho  de  ferro  do  Sul  e Sueste,  li- 
gada á de  Lisboa  por  carreiras  de  vapores.  O 
concelho  comprehende  tres  freguezias:  Santa 
Cruz,  na  villa,  e fora  dV.lla:  Lavradio  (Santa  Mar- 
garida) a 2 k.  com  893  hab:  469  do  sexo  masc.  e 
424  do  feminino;  Palhaes  (Nossa  Senhora  da  Gra- 
ça) a 5 k.  com  1:849  hab:  982  do  sexo  masc.  e 
867  do  feminino.  A superfície  do  concelho  é de 
2:683  hectares  e a população  de  8:023  almas.  A 
villa  do  Barreiro  acha-se  situada  na  margem  es- 
querda do  Tejo,  a 9 kilom.  ao  S de  Lisboa,  pro- 
ximamente. E’  de  fundação  remota,  mas  parece 
que  os  seus  povoadores  íbram  pescadores  vindos 
do  Algarve,  attrahidos  pela  abundancia  de  peixe 
e marisco  das  aguas  do  Tejo,  bem  como  pelo  ex- 
cellente  mercado  que  lhes  fornecia  a cidade  de 
Lisboa.  E’  tradição  que  estes  pescadores  exer- 
ciam de  preferencia  a sua  profissão  nas  aguas  da 
barra  de  Lisboa,  motivo  por  que  eram  conheci- 
dos pelo  nome  de  barreiros  e d’ahi  o de  Barrei- 
ro dado  ao  local  onde  elles  se  recolhiam.  Foram 
senhores  donatários  d’esta  villa  os  duques  de 
Aveiro,  mas  em  1759  passou  para  a corôa.  Pinho 
Leal  aflirma  que  D.  Manuel  deu  foral  ao  Barrei- 
ro, em  Lisboa,  a 7 de  maio  de  1514.  Não  se  lhe 
conhece  brazão  d’armas.  O Barreiro  deve  ter  si- 
do elevado  á categoria  de  villa  no  meado  do  sé- 
culo XVI.  Em  1571  já  era  considerado  uma  hella 
villa,  como  lhe  chama  João  Baptista  Venturino 
na  sua  descripção  da  viagem  a Portugal  do  car- 
deal Alexandrino,  n’aquclle  anno.  Tiuba  então  o 
Barreiro  uns  300  fogos.  Até  1834  houve  aqui  uma 
companhia  de  ordenanças  cuja  capitania  era  na 
villa  da  Moita.  A villa  é abastecida  de  boa  agua 
por  um  poço  abundantisrimo,  vulgarmente  conhe- 
cido pelo  Poço  dos  Dezeseis,  construido  em  1793, 
pela  camara  de  que  era  presidente  o juiz  de  fo- 
ra José  Ferreira  Cid  e procurador  do  concelho 
Francisco  Pinheiro  da  Silva,  como  consta  da  res- 
pectiva inscripção.  Para  a construcção  cada  casal 
foi  collectado  em  dezeseis  vinténs,  e,  segundo  a 
tradição,  d’ahi  lhe  veiu  o nome.  Em  1872  foi  com- 
pletamente reconstruído.  Disseminados  pela  po- 
voação ha  uns  oito  poços  públicos,  mas  de  menor 
importância.  Desde  1668  que  houve  na  villa  nm 
juiz  ordinário  com  seu  escrivão,  que  exercia  o 
cargo  de  tabellião  de  notas.  Entie  os  edifícios  do 
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Barreiro  notam-se  a egreja  de  S.  Francisco,  a 
ermida  de  Santa  Barbara,  as  egrejas  de  N.  S * 
do  Rosário  e de  Santa  Cruz  (Matriz/  A egreja  de 
S.  Francisco  encontra-se  á direita  na  entrada  da 
villa  pelo  lado  do  sul.  Primitivamente  fundou-se 
n’este  mesmo  local  uma  ermida  com  a invoc^ão 
de  S.  Sebastião,  a qual  ainda  existia  em  1(52, 
sendo  o templo  actual  um  accresceutamento  da 
ermida;  o edifício  acha-se  arruinado.  A ermida  de 
Santa  Barbara  é um  edifício,  construido  em  fôr- 
ma de  palmatória,  não  tendo  nada  absolutamente 
de  notável,  é o mais  pobre  possível  e nem  sa- 
cristia possue ; o que  mais  o distingue  é a posi- 
ção, n’uma  pequena  eminencia,  d’onde  perfeita- 
mente se  descobrem  a bacia  do  Tejo  e a cidade  de 
Lisboa.  Nos  annos  de  1787  e 1855  foi  esta  ermida 
successivamente,  reedificada,  como  consta  das 
duas  lapides  seguintes,  que  estão  por  cima  da 
porta  lateral  e principal: 

NO  ANSO 

DE  1787  SENDO  JVIS 

ESTANISLAO  J08E  DA 
COSTA  NATVRAn  DA 

CID.®  dabv.a  mandov  re- 
edificar ESTA  JRMIDA 
DE  S.VX  barrara 

ESTA  IRMIDA  FOI  REEDIFICADA 

a’  cüsta  de 

TODA  A POVOAÇÃO  DO  BARRF.IRO 

NO  ANNO  DE  1855 

A egreja  de  N.  S-*  do  Rosário  está  situada  á 
entrada  da  villa,  do  lado  do  poente,  na  emboca- 
dura da  antiga  rua  de  Palhaes.  Precisamente  no 
local  em  que  se  levantou  a capella-mór  J’esta 
egreja  existiu  uma  pequena  ermida  com  a invo- 
cação de  8.  Roque  Na  torre  do  templo  actual 
ha  um  bom  carrilhão,  de  oito  sinos.  Nella  está 
também  collocado  um  magnifico  relogio,  com  tres 
mostradores,  que  veiu  do  convento  de  Palhaes. 
(V.  este  nome).  A egreja  matriz  de  Santa  Cruz 
ergue-se  ao  centro  (la  villa,  na  praça  de  Santa 
Cruz,  proximo  dos  Paços  do  concelho,  um  edifício 
modestíssimo,  e em  frente  da  egreja  da  Miseri- 
córdia. E’  um  templo  relativamente  vasto,  d'uma 
só  nave  e construido  com  bastante  solidez,  tendo 
as  paredes  lateraes  dois  metros  de  espessura.  Ao 
centro  d’uma  d’estas  existe  uma  larga  escada  (ie 
cantaria  que  dá  para  o côro.  Tem  esta  egreja 
cinco  altares,  sobresahindo  o altar-mór,  com  boa 
obra  de  talha.  O arco  cruzeiro  é de  mármore 
branco  e os  humbraes  das  portas  e degraus  são 
de  mármore  vermelho  da  Arrabida.  As  paredes 
lateraes  da  capella-mór  são  forradas  até  meia 
altura  de  azulejos,  formando  dois  quadros  apre- 
ciáveis. No  torreão  do  lado  direito  existe  um  re- 
logio com  mostrador  de  azulejo,  trazido  em  1837 
i do  extincto  mosteiro  de  N.  S.*  da  Madre  de  Deus, 

' de  Verderena  (V.  este  nome).  Exteriormente  e 
j por  cima  da  porta  principal  d’esta  egreja  vê-se, 
cm  relevo,  uma  espada  coroada,  em  forma  de 
] cruz,  insígnia  da  ordem  de  S.  Tiago  da  Espada. 

[ A villa  do  Barreiro  constituía  uma  das  150  com- 
j meudas  da  ordem,  rendia  4.50^i  00  réis.  Tanto  o 
' parocho  d’esta  freguezia  como  o beneficiado  eram 
I freires  da  ordem  o apresentados  pela  mesa  mes- 
tral  ou  mesa  da  consciência,  instituída  por  D. 
! João  111.  O parocho  recebia  annualmente  uma 
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pipa  de  vinho,  dois  moios  de  trigo  c 205000  r6is 
em  dinheiro,  tudo  pago  á custa  da  coinmenda  da 
villa.  Na  praça  de  Santa  Cruz  e em  frente  da 
egreja  matriz  está  collocada  a egreja  da  Miseri- 
córdia, cuja  edificação  data  do  ultimo  quartel  do 
século  XV.  O templo  é todo  forrado  de  bonitos 
azulejos,  azues  e brancos,  até  á altura  de  metro 
e meio;  formando  os  da  capella-mór  2 quadros, 
que  são  o Nascimento  de  S.  João  liaptista  e a 
Visitação  de  Santa  Izabel.  O púlpito  é'de  már- 
more da  Arrabida,  com  bastantes  ornatos,  tendo 
no  centro  uma  cabeça  de  anjo.  0 portico  princi- 
pal é encimado  por  uma  grande  pedra,  tendo  ao 
centro  em  relevo  uma  concha  com  uma  cabeça 
de  anjo,  entre  duas  azas,  e o mesmo  emblema  a 
cada  um  dos  lados.  Na  pedra  Ic-se  a seguinte 
inscripção 

* 

ISABEL  PIZ  DA  ZÃBVIA  FEZ  ESTE  PORTAL 

O Asylo  de  D.  Pedro  V foi  fundado  em  15  de 
setcmbrojde  1855,  por  e.xclusiva  iniciativa  de  D. 
HenriquetaJLeonor  Morão  Gomez  de  Araújo,  se- 


; Barreiro  deve  inquestionavelmente,  o extraordi- 
nário beneficio  de  ser  a estação  terminus  do  ca- 
miidio  de  terro  do  Sul  e Sueste.  Por  carta  de  lei 
de  < de  agosto  de  18.')4,  approvaudo  um  contra- 
cto feito  pelo  governo  cm  24  de  Julho  d’esse 
I mesmo  anno,  foi  determinada  a construcção  d'uma 
I linha  ferrea,  ao  sul  do  Tejo,  partindo  de  Aldeia 
j Gallega  a Vendas  Novas.  Em*  resultado,  porém, 
de  difficuldades  que  surgiram,  e especialmente 
por  influencia  do  ministro  que  por  tanto  tempo 
patrocinou  o Barreiro,  appareceu,  em  26  d’esse 
mesmo  mez  e anno,  outro  decreto  approvaudo 
um  contrato  addicional,  no  qual  se  determinava 
que  a estação  terminus  d’esta  linha  fòssc  no  Bar- 
reiro. Assim  succedeu,  e no  dia  1 de  fevereiro  de 
1861,  foi  este  caminho  aberto  ao  publico,  tendo 
apenas  19  kilometros  em  exploração,  56  na  linha 
principal  e 13  no  ramal  de  Setúbal,  havendo  a 
companhia  construetora,  chamada  brazüeira,  re- 
cebido do  governo,  a titulo  de  subvenção,  a im- 
portância de  551:8935670  réis,  além  de  madeiras 
no  valor  de  359:4805454  réis  Em  virtude  do  con- 
trato feito  em  6 de  agosto_dc  1861,  approvado 


Faebada  do  edifício  da  estação  dos  caminhos  de  ferro  do  bul  e Sueste 


cundada  por  diversas  pessoas  da  villa.  E.ste  asylo 
tem  por  fim  educar  permanentemente  50  crean- 
ças  pobres  do  sexo  feminino,  semi-internas.  A 
municipalidade  do  Barreiro  sustenta  duas  esco- 
las na  villa,  egual  numero  na  freg.  do  Lavradio, 
uma  para  cada  sexo,  e outra  mixta  na  freg.  de 
Palhaes,  com  residência  na  aldeia  de  Santo  An- 
tonio  da  Charneca.  A escola  do  sexo  masculino, 
na  villa,  foi  fundada  em  18  lO,  segundo  as  dispo- 
sições testamentarias  do  Conde  de  Ferreira, 
sendo  ampliada  pela  camara  municipal.  Depois 
da  abertura  do  Caminho  de  ferro  do  Sul  e Sues- 
te, de  que  a estação  do  Barreiro  é a estação  ter- 
minus e principal,  esta  villa  tem  progredido  mui- 
tíssimo. Da  Memória  descriptiva  do  Barreiro  do 
sr.  José  Augusto  Pimenta,  adeante  citada,  re- 
produzimos alguns  periodos  relativos  a este  im- 
portante caminho  de  ferro:  «E’  ao  grande  esta- 
dista Joaquim  Antonio  d’Aguiar,  que  tanto  sé 
interessava  pelo  bem  estar  d’esta  terra,  que  o 

von.  II— FL.  19 


por  decreto  de  10  do  mez  seguinte,  ficou  este  ca- 
minho pertencendo  ao  Estado,  o qual  por  esta  oc- 
casião  entregou  á companhia  mais  a importância 
de  939:7305950  réis.  Por  lei  de  29  de  maio  de 
1860,  foi  approvado  o contrato  feito  pelo  gover- 
no, em  3 de  janeiro  d’esse  anno,  para  o prolon- 
gamento do  caminho  de  ferro  de  Vendas  Novas 
a Evora  e Beja,  com  John  Sutherlaml  Valenti- 
ne,  como  representante  de  uma  companhia  ingle- 
za,  que  tomou  o nome  de  Companhia  do  caminho 
de  ferro  do  sueste  de  Portugal,  recebendo  esta  em- 
presa a quantia  de  1.970:6885000  réis.  Com  esta 
mesma  companhia  fez  o governo  outros  differen- 
tes  contratos;  o primeiro,  com  data  de  21  de 
abril  de  1864,  e approvado  em  23  do  mez  seguin- 
te, tinha  por  fim  os  prolongamentos  da  linha  dc 
Beja  á fronteira  de  Hespanha,  na  direcção  de  Se- 
túbal, de  Beja  até  ao  littoral  do  Algarve,  e de 
Evora  a entroncar  na  linha  de  leste,  na  estação 
do  Crato,  cedendo  o governo  a esta  empresa  o 
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caminho  de  ferro  do  Barreiro,  com  o ramal  de 
Setúbal,  pela  importância  de  224:000  libras  es- 
terlinas ou  1. 008: 000 í 000  réis.  A primitiva  esta- 
ção principal  d’este  caminho  foi  coiistruida  a cer- 
ca d’um  kilometro  ao  sul  da  villa,  e ainda  se  con- 
serva; é um  magestoso  editício  que  mede  68  me- 
tros de  largura  por  95  de  fundo,  incluindo  o 
grande  terraço  que  lhe  fica  na  frente  e para  o 
qual  se  sobe  por  duas  amplas  escadas  lateraes  de 
cantaria;  este  edificio  occupa  uma  área  de  6:460 
metros  quadrados,  tendo  só  a gare  32  metros  de 
largo  por  67  de  comprido.  A antiga  estação,  cuja 
froutaria  tem  tres  grandes  portões,  além  de  deze- 
seis  vãos  de  janellas  e portas,  serve  na  actuali- 
dade  para  diíferentes  repartições,  deposito  de 
carruagens  e outros  materiaes, ‘residência  do  che- 
fe da  estação  e do  movimento,  e n’ella  se  acham 
também  iustalladas  algumas  das  principaes  offi- 
cinas.  Para  que  o leitor  possa  fazer  perfeita  idéa 
da  importância  e excellencia  do  porto  do  Barrei- 
ro, bem  como  das  excepcionaes  condições  natu- 
raes  do  local  em  que  foi  edificada  a nova  esta- 
ção, e ainda  para  poder  avaliar  a importância  das 
grandes  obras  ultimamente  realisadas,  transcre- 
vemos algumas  das  asserções  do  sr.  Miguel  Paes, 
do  interessante  livro  publicado  em  1876,  sob  o 
titulo  Caminho  de  ferro  do  sul  e sueste,  esclareci- 
mentos sobre  a administração  do  governo.  Desde  a 
ponta  do  Mexilhoeiro  até  Coina,  existe  um  canal 
que  tem  mais  de  seis  kilometros  de  extensão; 
este  canal  é navegavel  por  navios  e vapores*des- 
de  0 Mexilhoeiro  até  Valle  de  Zebro,  em  uma  ex- 
tensão de  mais  de  4 kilometros,  e com  uma  pro- 
fundidade de  agua  de  4 a 13  metros  na  mais  for- 
te baixamar  de  aguas  vivas,  tendo  n’essa  oc- 
casião  uns  200  metros  de  largura,  que  nas  marés 
cheias  se  eleva  a kilometro  e meio  em  frente  do 
caminho  de  ferro.  Já  se  vê,  pois,  qual  é a gran- 
de importância  d’estc  canal.  E’uma  verdadeira 
doca  natural,  que  não  precisa  dragagem,  nem  re- 
parações, que  tem  altura  de  agua  para  os  navios 
de  grande  tonelagem  e capacidade  para  conter 
centos  d’elles.  Já  alli  teem  ferro  para  os  navios, 
alargamento  do  canal  e estrada  ao  longo  do  ater- 
ro a entroncar  com  a do  Barreiro.  No  extremo  do 
aterro,  lado  norte,  foi  construida  a alegre  e ele- 
gante estação,  inaugurada  no  dia  4 d’outubro  de 
1884,  cujo  comprimento  é de  80  metros,  tendo  na 
sua  frente,  e de  egual  extensão,  um  magnifico 
caes,  com  um  marco  fontenario,  guarnecido  de 
grades  de  ferro,  e disposto  para  a elle  poderem 
atracar  ao  mesmo  tempo,  dois  vapores.  A gare, 
toda  coberta  de  ferro  e zinco  e envidraçada,  é 
de  comprimento  egual  ao  da  estação,  com  uma 
plataforma  para  passageiros  e tres  vias;  tem  de 
largura  total  lã“*,50.  Toda  a estação  custou  ape-  j 
nas  a quantia  approximada  de  60:000iS(X)0  réis; 
a gravura  que  publicamos,  é o melhor  documen-  ! 
to,  que  podiamos  apresentar,  demonstrativo  da  j 
suabelleza  architetonica  e do  bom  gosto  artís- 
tico que  presidiu  á sua  confecção.»  A’cerca 
da  villa  do  Barreiro,  pódem  Icr-se  a Memória  I 
Histórica  e descriptiva  por  José  Augusto  Pimen- 
ta, Lisboa,  1886,  e a Monographia  do  concelho  do  I 
Barreiro  pelo  agronomo  Eugênio  de  Freitas  Ban- 
deira de  Mello,  no  Boletim  da  Direcção  Geral  de 
Agricultura,  anno  VI.  ]]  Jornaes:  No  Barreiro 
teem-se  publicado  os  seguintes:  Concelho  do  Bar- 
reiro (0)—\i  de  março  de  1897;  Sul  do  Tejo  (O) 
— 19  de  novembro  de  1893. 
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Barreiro  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Nativida- 
de, da  pov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Ton- 
della,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  1:188  hab.  e 319 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos;  e est.  post. 
A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  c está  situada 
no  principio  da  serra  do  Carvalho,  n’uma  planí- 
cie, d'onde  se  véem  varias  povoações  e a serra 
da  Estrella.  Fci  do  antigo  conc.  de  Bésteiros.  A 
matriz  é de  tres  naves  e o vigário  de  Castellões 
apresentíiva  o cura,  que  tinha  60Í000  réis.  Bar- 
reiro é terra  fértil,  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.°  14,  com  a 
séde  em  Santa  Comba  Dão.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Abbade  do  Neiva,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Adaúfe,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Eufemia,  de  Agilde,  conc.  de 
Celorico  de  Jiasto,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Anha,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  na  freg. 
c conc.  de  Sant’Anna,  distr.  do  Funchal.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Areias,  conc.  de  Santo 
Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  ilha  de  Santa 
Maria,  na  freg.  de  Santa  Barbara,  conc.  de  Villa 
do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Cabaços,  conc.  de  Ponte  de  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Eufemia,  de  Calheiros,  conc.  de  Poute 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Canedo,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Canha,  conc.  da 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Miguel,  dc  Carreira,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga,  [j  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Castro  Laboreiro,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  |1  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge, 
de  Selho,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Cervães,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  1!  Pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Cette,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Col- 
meias, conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Estevão,  de  Couto  de  Esteves,  conc.  de 
Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Eulalia,  de  Crespos,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz  do  Bispo, 
conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Doçãos,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Ermello,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Es- 
porões, conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
i de  S.  Thiago,  de  Fontão,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Fonte  Arcada,  conc.  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Formariz,  conc.  de  Paredes  de  Coa- 
ra, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  nafreg.  de 
S.  Martinho,  de  Fradellos,  annexada  á de  Tadim, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Gavião,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Guima- 
ré,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  I|  Pov. 
na  freg.  de  S.  Jorge,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Simão,  de  Junqueira,  conc.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg  de  S.  Thia- 
go, de  Labruge,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Lanhas, 
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conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  1 
freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Lambezes,  conc.  e 1 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  j 
S.  Martinho,  de  Leitões,  conc.  de  Guimarães,  j 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  José,  de  | 
Lavegadas,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra.  | 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Lou-  j 
redo,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc. 
de  Louzada,  diatr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Marinha  dd  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Moreira 
do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Moure,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Nespereira, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  |l  Pov.  na 
freguezia  de  S.  Christovão,  de  Nogueira  de  Re- 
gedoura,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Passinhos,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  |1  Pov.  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Paço  de  Sousa,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
do  Paço  Vedro  de  Magalhães,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eulalia  e conc.  de  Paços  de  Fer- 
reira, distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Pias,  conc.  dc  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de 
Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Sebastião,  de  Regueira  de  Pontes,  conc.  e 
distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  lía  freg.  de  Miguel  de  Ri- 
beiradio,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de 
Vizeu.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Serafão, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Silva,  conc.  de  Valença,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  i|  Pov.  na  freg.  deS.  João 
Baptista  e conc.  de  Sinfiíes,  distr.  de  Vizeu.  || 
Pov.  na;freg.  de  Santa  Leocadia,  de  Tamel,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  ilha  de 
S.  Jorge,  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Topo, 
conc.  de  Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Trute,  conc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |i  Pov. 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vascòes,  conc.  de  Pare- 
des de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Viatodos,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Estevão,  de  Villa  Chã  do  Marão,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de 
N.  S.*  das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Aboim  da  Nobrega,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  IjOgar  na  freg.  de  Santo 
André  de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  | 
Coimbra.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  An- 
tas, conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

II  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Arreigada,  conc.  | 
de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  i 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Ayão,  conc.  de  i 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  | 
Santa  Leocadia  e conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

II  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel  de  Bairros,  conc. 
de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Balazar,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Eulalia,  de  Banho,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Prato.  ||  Logar  na  freg.  de 


Santa  Eulalia,  de  Barrozas.  conc.  de  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves  e conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Caldellas,  conc.  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Canedo,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga  |]  Logar  na  freg.  de  S. 
Romão,  de  Carnaxide,  conc.  de  Oeiras,  distr.  de 
Lisboa.  i|  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Car- 
regosa,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  dist.  de 
Aveiro.  |j  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Car- 
reiras, conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Castellòes  de 
Recezinhos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 
II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalena,  dc 
Chaviães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  no  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cerva, 
conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real. 
II  Logar  na  freg.  de  S Thiago,  de  Cepòes,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  de  Christellos, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  [;  Logar  na 
freg.  de  Santo  Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr. 
de  Coimbra.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Cossourado,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
II  I.iOgar  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Cuide  dc 
Villa  Verde,  conc.  de  Ponta  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Mar- 
tiiilio,  de  Escapães,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Es- 
padanedo,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Estombar,  conc. 
de  Lagôa,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Esmoriz,  conc.  de  Ovar,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Figueiredo,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Folhada,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  treg.  de  S.  Thiago,  de  Figueiró, 
conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Gandufe,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j| 
Logar  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Gouveia,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Gualtar,  conc.  e distr.  dc  Braga. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Gui- 
dões,  conh.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Guilhofrei,  conc. 
de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  I/Ogar  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Labrujó,  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santo  André,  de  Lever,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo  André  e 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Maria  Magdalena,  conc.  de  Paredes, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  .Santa  Chris- 
tina,  de  Mançores,  conc.  de  Arouca,  distr.  do 
Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Mat- 
to,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Faio,  de  Moreira 
dos  Conegos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  de  Mos- 
teiró,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Verissimo,  de  Nevogilde,  conc.  da 
í Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Mamede,  de  Negrellos,  conc.  de  Samto  Thyrso, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria 
e conc.  de  . Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Ordem,  conc.  da  Lou- 
! zada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
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Marinha,  de  Oriz,  conc.  do  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do  Soccorro, 
de  Paçô,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Ijogar  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Parada,  conc.  de  Parçdes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Koraão,  de  Paredes  de  Viadores,  conc.  de 
Marco  de  Canave/.es,  distr.  do  Porto.  j|  Logar  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Penamaicor,  conc.  de 
Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Pigeiros,  conc.  da  Fei- 
ra, distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Ponte  do  Rol,  conc.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Parada,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Real,  conc.  ae  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Gregorio  Magno,  de  Re- 
giiengo,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Rio  Frio,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Rio 
Mau,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Romão  de  Aregos,  conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Ronfe,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Bo- 
riz,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Sande,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Silvares,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Silva- 
res, conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Silveiros, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Silves, 
distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  ireg.  de  Santa  Maria, 
de  Souto,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Teixeira,  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santo  André,  de  Souzello,  conc.  de  Sinfães,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  ,e  conc. 
de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Torrados,  conc.  de  Felgueiras. 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Trandeiras,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Maria  Maior,  de  Valheílias,  conc. 
e distr.  da  Guarda.  ||  Logar  na  freg.  de  Santos 
Cosme  e Damião,  de  Valle,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Veríssimo,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Villa  Maior, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  1|  Logar  na  freg. 
de  S.  Mamede  de  Villa  Marim,  conc.  de  Mesão 
Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  V.  N.  de  Saude,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  N. 
S.*  das  Neves,  de  Villarinho  dos  Freires,  conc. 
de  Peso  da  Kegoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Logar 
na  freguezia  de  Miguel,  de  Villcla,  concelho 
de  Povoa  de  Lanhoso,  districto  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  Sant’Anna,  de  Vimieiro,  conc. 
e distr.  de  Braga.  \\  Logares  nas  freg.  de  S.  Faus- 
tino  e S.  Paio,  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz  e 
conc.  de  Villa  da  Praia  da  Victoria,  distr.  de  An- 
gra do  Heroísmo.  1|  Casal  na  freg.  de  S.  Christo- 
vão,  de  Lordello,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção, 
de  Triana,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 
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II  Casal  na  freg.  do  S.  Martinho,  de  Avessadas, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Azere,  conc.  do 
Taboa,  distr- de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  San- 
ta Senhorinha,  de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Borba  de  Godim,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Canadello,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Cercal,  conc.  de 
Cadaval,  distr.  de  Lisboa.  1|  Casal  na  freg.  de  S. 
Domingos,  de  Fontello,  conc.  de  Armamar,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Pi- 
nheiro Grande,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de  San- 
tarém. II  Casal  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  I|  Casal  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Riba  d’Ave,  conc.  de  Villa  Nova  de  Fa- 
malicào,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Pedro  e conc.  de  Tarouca,  distr.  de  Vizeu.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  da  Varzea,  conc.  de 
Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  San- 
to Autonio,  de  Vendas  Novas,  conc.  de  Monte- 
mór-o-Novo,  distr.  de  Fvora.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S.*  das  Virtudes,  de  Ventosa,  conc.  de  Alem- 
quer, distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc. 
de  Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  das  Relíquias,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de 
Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Adoufe,  conc.  e 
distr.  de  villa  Real.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpcão,  de  Triana,  conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  de  Figueiredo  das  Donas,  conc.  de  Vou- 
zella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg  de  S. 
Vicente,  conc.  e distr-  da  Guarda.  |J  Quinta  na 
freg.  de  S.  Martinho  das  Chãs,  conc.  de  Armamar 
distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Meruge,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Píndo,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de 
Vizeu.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  das  Virtudes, 
de  Ventosa,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

II  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Villa  Boa, 
conc.  do  Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quintas  na 
freg.  de  S.  Jeronymo,  de  Silva  de  Baixo,  conc. 
de  Sattam,  distr.  de  Vizeu. 

Barreiro  d'Alèin,  de  Cima  e do  Meio.  Tres 
povoações  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Beduido, 
conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 

Barreiro  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logares 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Infantas,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Duas  herdades  na 
freg.  de  S.  Mathias,  conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Duas 

auintas  na  freg.  de  Santa  Comba,  de  Paradella 
e Guiães,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real. 
Barreiro  Grande.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
dos  Remedios,  de  Reguengo,  conc.  da  Batalha, 
distr.  de  Leiria. 

Barreiro  de  Marco  do  Couto.  Pov.  na  freg. 
de  Santo  Ailrião,  de  Oleiros,  conc.  da  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Barreiro  da  Telha.  Logar  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Melides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de 
Lisboa. 

Barreiro  Velho.  Logar  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Infantas,  conc.  de  Guimarães,  districto  de 
Braga. 
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Barreirô.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Salvador,  de  Ca- 
breiro, cone.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Barreiros  (Antonio  Faria).  Natural  do  Lis- 
boa. Floresceu  no  século  xviii.  Desde  os  primei- 
ros annos  foi  muito  applicado  á lição  dos  livros, 
c sendo  sufficientemente  instruido  na  orthogra- 
phia  da  lingua  materna,  era  chamado  para  rever 
diversas  impressões.  Nas  horas  de  que  podia  dis- 
por, empregava-se  em  traduzir  do  castelhano  li- 
vros devotos,  para  satisfazer  a piedade  d’algumas 
pessoas.  Publicou  as  seguintes  traducçòes : C'Aaue 
do  Ceo  com  a qual  se  abrem  as  portas  da  Gloria 
aos  peccadoresf  e Confessionário  Geral,  e Via-Sa- 
cra,  do  religioso  capuchinho  Fr.  Jayine  Corella, 
Lisboa,  1714;  Vida,  Prerogativas,  e excellencias 
da  ínclita  Matrona  a Senhora  Santa  Anna,  do 
carmelita  Fr.  Francisco  Lezana,  Lisboa,  1716; 
Novena  do  Santissimo  Nascimento  do  Menino  Je- 
sus nosso  Salvador,  distribuída  pelos  nove  dias  an- 
tecedentes á Sagrada  Festa  do  Natal,  do  dr.  José 
Bonetta,  Lisboa,  1713;  Gritos  do  Inferno  para 
despertar  ao  mundo,  Lisboa,  1721;  Lasarilko  de 
Tormes,  Lisboa,  1721. 

Barreiros  (Cândido  José  Vellez).  Major  do 
exercito.  N.  a 27  de  março  de  1807,  fal.  a 27  de 
maio  de  1853.  Era  filho  de  Francisco  José  Vel- 
lez. Assentou  praça  no  l.“  regimento  de  artilha- 
ria em  1821,  e passou  depois  ao  batalhão  de  ca- 
çadores n.“  1.  Estudava  em  1826,  mas  os  aconte- 
cimentos politicos  d’esse  anno  o obrigaram  a 
abandonar  os  estudos,  e a reunir-se  ao  seu  regi- 
mento, fazendo  parte  da  columna  movei  que  se 
organisou  em  Villa  Viçosa.  Podendo  depois  vol- 
tar a Lisboa,  ccnseguiu  concluir  o curso  da  Aca- 
demia de  Marinha  e dois  annos  na  de  Fortifica- 
ção. Sendo  oíficial  ainda  do  mesmo  batalhão,  foi 
com  elle  na  expedição  contra  a ilha  Terceira, 
mas  desconfiando  os  chefes  dos  seus  sentimentos 
liberaes,  não  o deixaram  desembarcar  no  cele- 
brado dia  11  de  agosto,  em  que  se  deu  a batalha 
da  Praia  da  Victoria.  Em  1830  foi  encarregado 
de  escoltar  alguns  presos  politicos  até  Villa  Vi- 
çosa, e pela  muita  brandura  e amizade  com  que 
os  tratbu,  teve  de  responder  a um  conselho  de 
guerra,  por  mandado  do  governo  de  D.  Miguel, 
que  o condemnou  a degredo  para  fora  do  reino, 
pena  que  depois  foi  ccmmutada  na  de  prisão  em 
Ouguella,  onde  se  conservou  até  á entrada  em 
Lisboa  do  exercito  constitucional.  Descendo  en- 
tão as  muralhas  por  meio  d’uma  corda  pôde  eva- 
dir-se, e ganhar  Albuquerque,  d’onde  passou  a 
Badajoz  e d’ali  ao  Algarve,  sendo  logo  emprega- 
do ás  ordens  do  coronel  Luna.  Depois  de  ter  des- 
empenhado diversas  commissòes,veiu  dirigir  par- 
te das  fortificações  da  capital,  quando  esteve 
proximo  0 rompimento  com  a Hespanha  em  1840. 
Organisou  no  anno  de  1846  o batalhão  de  sapa- 
dores de  2.*  linha,  sendo-lhe  conferido  o posto  de 
tenente-coronel,  e quando  em  29  de  abril  da  1847 
se  deu  a fuga  dos  presos  do  Limoeiro,  Vellez 
Barreiros  foi  um  dos  primeiros  a apparecer  com 
o piquete  do  seu  batalhão  no  Arco  das  Cruzes  da 
Sé,  recebendo  por  estes  serviços  a commenda  de 
Christo  e o habito  da  Torre  e Espada.  Em  1851 
foi  promovido  a major,  conservando  as  honras  de 
tenente-coronel  de  voluntários. 

Barreiros  (Carlos  José).  Cavalleiro  da  ordem 
do  Torre  e Espada,  condecorado  com  a medalha 
de  prata  de  distincção  por  serviços  humanitários, 


inspcctor  geral  dos  incêndios,  jornalista,  etc.  Foi 
redactor  do  Archivo  Universal,  e do  Jornal  de 
Lisboa,  do  dr.  Barbosa  Leão,  jornal  de  que  se 
tornou  depois  proprietário.  Escreveu:  Compendio 
elementar  do  systema  métrico,  e suas  applicaçòes 
aos  usos  do  commercio,  Lisboa,  1856;  Elementos  de 
moral,  Lisboa,  1861;  Itinerário  para  os  soccorros 
dos  incêndios  em  Lisboa,  approvado  e mandado 
adoptar  pela  Camara  Municipal,  Lisboa,  1866. 

Barreiros  (Eduardo  Montufar).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra; 
par  do  reino  por  successão,  de  que  tomou  posse 
em  sessão  de  8 de  março  de  1867;  cavalleiro  da 
ordem  de  Izabel  a Catholica  e da  de  Carlos  III, 
de  Hespanha;  cavaüpiro  da  Legião  de  Honra,  de 
França,  e da  de  Leopoldo  da  Bélgica;  Secretario 
geral  do  Ministério  dos  Estrangeiros;  etc.  Nas- 
ceu a 22  de  janeiro  de  1839.  É filho  do  visconde 
de  N.  S.*  da  Luz,  Joaquim  Antonio  Vellez  Bar- 
reiros, e de  sua  mulher,  a viscondessa  D.  Rosa 
Montufar  Infante,  filha  dos  marquezes  da  Selva 
Alegre,  em  Hespanha. 

Barreiros  (Fortunato  José).  General  do  di- 
visão. N.  em  Eivas  a 26  de  março  de  1797,  fal. 
em  Lisboa  a 26  de  agosto  de  1885.  Era  filho  de 
Antonio  Vellez  Barreiros,  capitão  do  antigo  re- 
gimento de  artilharia  n.“  3.  Muito  creança  acom- 
panhou seu  pae  na  guerra  peninsular,  como  vo- 
luntário, em  todos  os  destacamentos  e diligen- 
cia, para  o iniciar  no  arduo  serviço  das  armas, 
segundo  dizia  o bravo  capitão.  Nos  cercos  de 
1 Badajoz,  de  1811  e 1812,  assistiu  também  Vellez 
i Barreiros,  e querendo  habituar  o filho  ao  sibilar 
I das  balas  e ás  muitas  eventualidades  da  guerra, 
levou-o  também  comsigo;  porém  como  era  muito, 
novo  e de  pouca  robustez  physica,  ensinou-lhe  a 
pratica  do  serviço  mais  em  harmonia  com  o seu 
todo,  tal  como  ir 
aos  paioes  buscar 
cartuchame  e 
lançar  fogo  ás 
peças  assestadas 
contra  o inimigo. 

N’este  cerco  foi 
ferido  gravemen- 
te em  31  de  mar- 
ço de  1812,  falle- 
cendo  pouco  de- 
pois. Fortunato 
José  Barreiros 
assentou  então 
praça  de  cadete 
i em  22  de  maio 
referido  anno,  no 
regimento  de  in- 
fantaria n.“5,que 
estava  de  guar- 
nição em  Bada- 
joz, depois  da  tomada  d'esta  praça.  Este  re- 
gimento fazia  parte  da  brigada  commandada  pe- 
lo eoronel  João  Buccan,  que  acompanhou  a di- 
visão do  general  Hamilton,  do  corpo  do  exercito 
auglo-luso,  destinado  a observar  e contrariar  os 
movimentos  do  exercito  francez,  que  tarde  cor- 
rera a libertar  Badajoz.  O exercito  alliado  avan- 
çou por  differentes  terras  de  Hespanha,  porém 
Fortunato  Barreiros  adoeceu,  e por  isso  foi  man- 
dado reunir  ao  deposito  de  convalescentes  que 
existia  em  Eivas.  Depois  de  seis  mezes  de  mar- 
chas sucqessivas,  e em  attenção  aos  serviços  pres- 

153 


0 


BAR 


BAR 


tados,  0 marechal  Beresford  nomeou  o moço  ea- 
dete,  em  2 de  janeiro  de  1813,  alferes  do  regi- 
mento n.®  5.  No  dia  3 de  maio  do  referido  anno 
foi  eseolhido  para  fazer  parte  do  destacamento 
de  150  praças,  que  comboiou  desde  Eivas  até  Al- 
maraí!,  na  fronteira  hespanhola  os  aprestos  da 
ponte  de  cordas  que  tinha  de  substituir  em  par- 
te a de  pedras,  por  baixo  da  qual  corre  o Tejo 
n’aquclla  localidade,  cortada  pelo  inimigo.  Ali 
esteve  de  guarda  e a sua  gente,  para  impedir  al- 
guma sortida,  até  á passagem  do  exercito  hes- 
panhol,  que  concorrera  á batalha  da  Vitoria. 
Quando  terminou  a guerra  peninsular,  e a paz 
geral  se  assignou  em  1814,  Fortunato  Barreiros 
pediu  e obteve  licença  para  continuar  com  os 
seus  estudos,  que  tinha  interrompido,  e frequen- 
tou o curso  de  mathematica  da  Academia  Real 
de  Marinha.  Em  28  de  março  de  1820  foi  promo- 
vido a tenente  para  o batalhão  de  caçadores  n.“  5. 
Por  este  tempo  rebentou  no  Porto  a revolução  li- 
beral, a commissão  militar  nomeada  n’essa  epoca, 
com  0 fim  de  prevenir-se  as  eventualidades  da 
guerra  civil,  organisou  um  corpo  de  estado  maior 
e entre  os  officiaes  escolhidos  pelo  seu  mérito, 
ficou  incluido  Fortunato  José  Barreiros,  que  a 18 
de  dezembro  do  referido  anno  foi  promovido  a 
capitão.  Não  se  chegando  a realisar  a nova  or- 
ganisação,  foi  mandado  passar  ao  regimento  de 
artilharia  n ® 1,  com  o mesmo  posto,  em  9 de 
abril  de  1821.  Destacado  alguns  dias  em  Cascaes, 
teve  0 encargo  de  armar  esta  praça  e todas  as 
baterias  da  costa  até  ao  cabo  da  Roca,  que  tinha 
por  fim  repellir  o desembarque  da  expedição  que 
se  esperava  do  Rio  de  Janeiro  para  abortar  a 
revolução  liberal.  Ali  se  conservou  até  que  se 
obteve  a certeza  de  que  D.  João  VI  se  submet- 
tia  ás  evoluções  liberaes  que  tinham  tido  come- 
ço em  1820.  A congregação  dos  lentes  da  Acade- 
mia Real  de  Fortificação,  Artilharia  e Desenho, 
attendendo  ás  habilitações  de  Fortunato  Barrei- 
ros, 0 propoz  para  lente  substituto  em  21  de  ju- 
lho de  1821.  Por  este  motivo  ficou  addido  ao  re- 
gimento de  artilharia  n.“  1.  A celebre  abrilada, 
assim  chamada  a revolta  de  30  de  abril  de  1824 
(V.  Abrilada),  levou  ás  prisões  do  castello  de  S. 
Jorge,  e d’ali  para  Peniche,  Fortunato  Barrei- 
•ros  e outros  liberaes,  contando  se  entre  elles  o 
duque  da  Terceira,  sendo  logo  soltos  em  10  de 
maio  seguinte.  Em  25  de  julho  d’este  referido  an- 
no foi  nomeado  lente  etfectivo  da  cadeira  do 
primeiro  anno  da  Academia  de  Fortificação, 
Artilharia  e Desenho  e a 7 de  dezembro  foi  no- 
meado socio  correspondente  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  onde  apresentara  uma  traducção, 
mais  como  estudo,  do  Tratado  do  movimento  dos 
projecteis  no  ar,  applicado  aos  tiros  das  boccas  de 
fogo,  por  Lombard,  em  cuja  doutrina  fizera  va- 
rias correcções.  Em  1826  rebentou  novamente  a 
guerra  civil,  e Fortunato  José  Barreiros,  reco- 
nhecido como  constitucional,  foi  demittido  do  ma- 
gistério por  decreto  de  27  de  setembro  de  1828. 
Durante  as  luctas  até  1834,  prestou  os  maiores 
se"viços  ao  paiz.  Fòra  nomeado  commandante  do 
deposito  de  artilharia  e de  conductores,  em  Lis- 
boa, c com  as  forças  de  que  dispunha,  guarne- 
ceu a linha  de  defeza  da  capital,  até  que  foi  cha- 
mado para  servir  ás  ordens  do  barão  de  Monte 
Pedral,  commandante  geral  de  artilharia  do  exer- 
cito libertador.  O estado  maior  imperial  tinha 
tanta  confiança  no  capitão  Barreiros,  que  o no- 
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meou  secretario  do  conselho  secreto,  onde  devia 
deliberar-se  sobre  negocios  da  guerra.  N’este 
conselho  resolveu-se  a demolirão  da  bateria  do 
Bom  Successo,  que  se  não  realisou,  a instancias 
I do  joven  official,  por  ver  grande  conveniência  na 
sua  conservação,  devendo  logo  ser  preparada  pa- 
I ra  se  oppôr  á marcha  do  exercito  de  D.  Miguel, 
I que  tentava  tomar  Lisboa  j)elo  lado  do  mar.  Es- 
j te  mesmo  official,  em  oito  dias,  conseguiu  prepa- 
j rar  e conc  ertar  a referida  bateria,  o que  lhe  va- 
; leu  grandes  elogios  dos  superiores  e do  proprio 
imperador.  Depois  também  foi  encarregado  pelo 
ministério  da  guerra  de  reconhecer  o estado  do 
forte  d’Almada,  que  por  seu  conselho,  soffreu  as 
I alterações  exigidas  pela  sciencia  da  fortificação. 
Na  defeza  de  Lisboa,  em  que  se  luetava  com  as 
maiores  difficuldades,  Barreiros  foi  incansável,  e 
quando  as  tropas  legitímistas  atacaram  a capital 
distinguiu-se  pelas  commissões  arriscadíssimas 
de  ir  levar  ordens  a toda  a linha  de  defeza  da 
sua  divisão,  sempre  debaixo  d'um  chuveiro  de 
balas.  N’uma  d’essas  diligencias,  ordenara  lhe  o 
I duque  de  Saldanha,  que  se  apeasse  do  cavallo  e 
tomasse  o commancío  da  bateria  de  Campolide  de 
Baixo,  abandonada  pelos  artilheiros,  e que  esta- 
va sendo  atacada  pelo  inimigo.  Promptamente  se 
encarregou  d’esta  commissão,  e foi  tal  a força  do 
ataque  e a heroicidade  do  defeza,  que  os  tres 
soldados  postados  á peça  que  o proprio  comman- 
dante dirigia,  fôram  victimas,  salvando-se  unica- 
mente, por  milagre,  o capitão  Barreiros.  Este 
acto  de  coragem  valeu-lhe  a recommendação  de 
distincto  no  Boletim  official  da  acção,  e o impera- 
dor 0 nomeou  cavaljeiro  da  Torre  e Espada,  e 
pouco  depois,  de  S.  Bento  de  Aviz,  pela  sua  gra- 
I duação  e annos  de  bom  serviço.  Terminada  a cam- 
panna.  Barreiros  teve  a promoção  de  major,  em 
24  de  julho  de  1834,  e nos  fins  de  outubro  foi  no- 
vamente chamado  a exercer  as  suas  funeções  no 
magistério,  de  que  o governo  absolutista  o de- 
mittira.  Em  1835,  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães 
creou  o Instituto  das  Sciencias  Physicas  e Ma- 
thematicas,  e Fortunato  José  Barreiros  foi  no- 
meado lente  da  cadeira  de  artilharia.  Em  1836  a 
Academia  Real  das  Sciencias  nomeou-o  socio 
substituto  de  effectivo,  em  7 de  dezembro.  A 23 
d’este  referido  mez  e anno,  foi  nomeado  membro 
da  commissão  encarregada  de  propor  o plano  pa- 
ra a organisação  dos  estudos  superiores,  que  de- 
viam formar  a base  dos  cursos  das  diversas  es- 
colas de  applicação.  Escola  do  Exercito  e Escola 
Polytechnica,  bases  approvadas  por  decretos  de 
' 11  e 12  de  janeiro  de  1837,  para  as  quaes  o ma- 
jor Barreiros  deu  o maior  contingente  de  scien- 
cia, que  mais  tarde  foi  aproveitada  na  modifica- 
ção que  softreu  o Collcgio  Militar.  Tendo  sido 
despachado  lente  de  artilharia  por  decreto  de  4 
I de  janeiro  de  1837,  seguiu-se-lhe  a nomeação  pa- 
I ra  as  seguintes  commissões:  rever  os  programmas 
I da  Escola  Polytechnica;  propor  o regulamento 
I para  o Collegio  Militar;  consultiva  da  arma  de 
I artilharia,  etc.  Por  muitos  serviços  prestados  á 
Academia  Real  das  Sciencias,  foi  nomeado  socio 
’ effectivo  em  15  de  novembro  de  1838.  Fortunato 
Barreiros  teve  a promoção  de  tenente  coronel 
graduado  de  artilharia  a 18  de  agosto  de  1838, 
e a de  effectivo  por  decreto  de  26  de  novembro 
de  1840;  a 5 de  fevereiro  de  1845,  a coronel,  e a 
7 de  novembro  de  1846  foi  nomeado  commandan- 
te do  7.“  districto  da  linha  de  defeza  da  capital, 
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que  então  se  preparava  no  caso  da  revolução  do 
Minho  se  estendesse  até  Lisboa.  Em  2 de  de- 
rembro  seguinte  foi  commandar  a linha  de  defe- 
za  de  Almada,  e em  1847  passou  ao  commandoda 
1.*  divisão  da  liuha  de  defeza  de  Lisboa.  Em  4 de 
agosto  de  1841  fôra  jubilado  na  sua  cadeira  de 
artilharia.  Por  decreto  de  5 de  março  de  1847  foi 
agraciado  com  a carta  de  conselho,  e em  12  de 
cutubro  com  a commenda  da  ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz.  A 10  de  julho  teve  a nomeação  de  dire- 
ctor  interino  da  Escola  do  Exercito.  Em  janeiro 
de  18Õ1  foi  contemplado  com  a medalha  manda- 
da cunhar  pelo  governo  de  Hespanha  para  per- 
petuar a memória  dos  feitos  de  armas  do  regi- 
mento de  engenheiros.  Em  4 de  agosto  foi-lhe 
concedida  a sua  jubilação,  por  coutar  30  annos 
de  serviço  no  magistério.  Na  promoção  de  29  de 
abril  do  referido  anuo  de  1851,  foi  graduado  no 
posto  de  brigadeiro,  por  assim  lhe  competir.  A 30 
de  junho  ainda  d’este  anuo  foi  nomeado  gover- 
nador da  provincia  do  Cabo  Verde  passando  por 
isso  á effectividade  do  referido  posto.  Partiu  para 
aquella  possessão  africana  a 28  de  julho  seguin- 
te, e ali  prestou  bous  serviços,  sendo  sem  duvida 
o mais  importante  a submissão  dos  revoltosos  de 
Bissau.  Estes  serviços  valeram-lhe  muitas  porta- 
rias de  louvor.  A 27  de  dezembro  de  1854  regres- 
sou ao  reino,  e no  dia  1 do  referido  mez  do  anno 
de  1855  foi  encarregado  por  D.  Pedro  V,  com 
instrucçòes  escriptas  pelo  seu  proprio  j)unho,  da 
commissão  especial  de  ir  a differentes  paizes  es- 
trangeiros estudar  o aperfeiçoamento  da  artilha- 
ria e outros  armamentos,  fabricas,  escolas  mili- 
tares, aquartelamentos,  etc.,  çm  cuja  commissão 
se  houve,  como  era  de  esperar  d’urn  official  tão 
distincto  e de  tão  elevado  merecimento.  Demo- 
rou-se 19  mezes  no  estrangeiro  percorrendo  c In- 
glaterra, Bélgica,  Prússia,  Áustria,  Italia  e Fran- 
ça, sendo  sempre  acompanhado  pelo  oíKcial  de 
cavallaria  Antonio  José  da  Cunha  Salgado.  Com 
respeito  a esta  commissão  e em  seu  desempenho, 
enviou  ao  ministério  da  guerra  seis  relatórios, 
relativos  aos  seis  referidos  paizes,  aeompaiihados 
de  muitos  documentos  e specimens.  Por  decreto 
de  8 de  fevereiro  de  1859  foi  nomeado  inspcctor 
geral  do  arsenal  do  exercito,  e n’este  estabeleci- 
mento introduziu  melhoramentos  importantíssi- 
mos, devendo-se  á sua  iniciativa  os  primeiros  en- 
saios na  fabricação  da  artilharia  raiada.  Por  de- 
creto de  22  de  aoril  de  1861  foi  graduado  mare- 
chal de  campo, passando  á eflfectividade  por  decre- 
to de  25  de  novembro  do  referido  anno,  posto  que 
mais  tarde  ficou  modificado  no  de  general  de  bri- 
gada com  que  depois  se  denominaram  os  mare- 
chaes  dc  campo.  Exonerado  de  inspector  geral  do 
arsenal  do  exercito  em  11  de  agosto  de  1865,  foi 
logo  nomeado  director  geral  d’artilharia,  por  de- 
creto da  mesma  data.  A 23  do  referido  mez  de 
agosto  foi  nomeado  vogal  do  conselho  superior  de 
instrucção  militar.  Por  decreto  de  27  de  agosto 
do  1866  teve  a promoção  de  general  de  divisão 
graduado,  sendo  encarregado  interinamente  do 
commando  da  primeira  divisão  militar  pela  por- 
taria de  31  de  dezembro,  podendo  accumular  es- 
te serviço  com  o de  commandante  geral  d'arti- 
Iharia.  Por  decreto  de  4 de  janeiro  de  1869  foi 
nomeado  vogal  da  commissão  consultiva  junto  ao 
ministério  da  guerra,  sendo  depois  promovido  a 
general  de  divisão  effectivo.  Quando  falleceu  o 
marquez  de  Sá  da  Bandeira,  commandante  da 


Escola  do  Exercito,  foi  Fortunato  Barreiros  no- 
meado para  aquelle  cargo,  por  decreto  de  31  de 
janeiro  de  1877.  Em  1880  foi  elevado  ao  pariato, 
por  carta  régia  de  8 de  janeiro,  tomando  posse 
a 23  do  referido  mez,  sendo  transferido  para 
0 conselho  superior  de  guerra  c mariuhaf  re- 
forinando-se  mais  tarde.  Fortunato  José  Bar- 
reiros tinha  a grã-cruz  da  ordem  militar  de 
S.  Bento  de  Aviz,  por  carta  régia  de  29  de  setem- 
bro de  1869;  era  commendador  da  ordem  de  Leo- 
poldo da  Bélgica,  e condecorado  com  as  medalhas 
commcmorativas  de  valor  militar,  bons  serviços 
e comportamento  exemplar,  e das  campanhas  da 
liberdade,  algarismo  n.®  5.  O valente  militar  col- 
laborou  na  Revista  militar,  e escreveu  o seguin- 
te: Ensaios  sobre  os  principias  geraes  de  Estra- 
tégia e de  grande  Tactica,  publicado  por  ordem  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  Lisboa,  1837;  Prin- 
cípios geraes  de  Castramentaçâo,  applicados  ao 
acampamento  das  tropas  portuguezas,  publicado 
por  ordem  da  Academia  Real  das  Sciencias,  Lis- 
boa, 1838;  Memória  sobre  os  pezos  e medidas  de 
Portugal,  Hespanha,  Inglaterra  e França,  que  se 
empregam  nos  trabalhos  do  corpo  de  engenheiros  e 
da  arma  de  artilharia,  publicada,  etc.,  Lisboa, 
1838;  Considerações  ácerca  do  projecto  sobre  a de- 
feza do  j)orto  de  Lisboa,  do  sr.  conselheiro  Celes- 
tino Soares,  nas  Actas  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  tomo  i,  1849,  pag.  16  a 30;  Nota  ácer- 
ca do  emprego  dos  odres  nas  pontes  militares,  lida 
na  Academia,  e inserta  no  tomo  i das  Actas  de 
pag.  182  a 186;  Memória  descriptiva  da  praça  de 
Eivas  e seus  fortes  adjacentes,  sahiu  no  Panorama 
em  1840,  n.®‘  143  e 144,  continuando  em  1841, 
nos  n.“*  198  e 199;  A milicia  romana,  nota  inserta 
na  versão  dos  Fastos  de  Ouidio,  pelo  visconde  de 
Castilho,  tomo  ii,  de  pag.  230  a 237. 

Barreiros  (Fortunato  José).  Official  do  exer- 
cito. Em  1810  commandava  a artilharia  na  praça 
d’Almeida,  então  sitiada  pelas  forças  do  general 
francez  Massena,  quando  uma  explosão  da  polvo- 
ra  existente  no  castello  fez  com  que  a praça  se 
rendesse  ao  inimigo.  Barreiros  foi  aceusado  de 
ter  coucorrido  para  que  se  désse  a explosão,  e 
condemnado  a ser  passado  pelas  armas,  morte  de 
que  pôde  livrar-se,  por  se  ter  refugiado  em  Frau- 
ça.  Em  1815,  estando  em  Bruges,  escreveu  e pu-  ' 
blicou  em  sua  defeza  o seguinte  opusculo:  FjX- 
posição  veridica  e sincera  das  razões  e impossibi- 
lidade que  provam  a S.  A.  R.  o Principe  Regente 
de  Portugal,  e a toda  a nação,  a falsidade  do  fa- 
cto, e depoimento  das  testemunhas  que  juraram  con- 
tra Fortunato  José  Barreiros,  sobre  ter  sido  elle  o 
auctor  da  desgraça  do  castello  de  Almeida,  e en- 
trega d’esta  praça  ás  tropas  francezas  no  mez  de 
Agosto  de  1810.  Obra  muito  interessante  e curiosa, 
etc.,  podendo  servir  de  instrucção  a uns  e de 
recreação  a outros.  Barreiros  passou  depois  a ser- 
vir no  exercito  francez,  em  que  alcançou  o posto 
de  coronel,  e nunca  mais  voltou  a Portugal. 

Barreiros  (Gaspar).  Conego  da  sé  de  Vizeu, 
e depois  religioso  franciscano.  Natural  de  Vizeu, 
mas  ignora-se  a data  do  nascimento;  fal.  a 6 de 
agosto  de  1574.  Era  filho  de  Ruy  Barreiros  de 
Seixas  e de  Maria  de  Barros,  irmã  do  historiador 
JoãodeBarros.  Tendo  apenas  9 annos  foi  provi- 
^ do  n’um  canonicato  da  catliedral  na  terra  da  sua 
naturalidade;  era  porém,  tal  o seu  desejo  de  fa- 
zer progressos  nas  sciencias,  que  desprezando  os 
emolumentos  do  beneficio  egualinente  honorifico 
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que  rendoso  passou  á Universidade  de  Salaman- 
ca, onde  se  tornou  eminentemente  instruido  nos 
preceitos  de  rhetorica,  observações  da  arithme- 
tica,  e difficuldades  da  theologia  e direito  pon- 
tifício. Sendo  adornado  de  tantos  dotes  scientifí- 
cos,  0 infante  D.  Henrique  o fez  fídalgo  da  sua 
casa,  onde  residiu  por  espaço  de  25  annos,  con- 
seguindo adquirir  o valimento  da  rainha  D.  Ca- 
tharina,  mulher  de  D.  João  III,  e das  infantas 
D.  Maria  e D.  Izabel,  e a amizade  dos  mais  ee- 
Icbres  varões  d’aquella  epoca.  Quando  D.  Henri- 
que foi  creado  cardeal,  em  dezembro  de  1545,  o 
mandou  como  embaixador  a Roma,  desejando 
mandar  agradecer  ao  papa  aquella  dignidade. 
Viveu  alguns  annos  na  curia  romana,  com  o car- 
go de  agente  dos  uegocios  de  Portugal,  em  gran- 
de familiaridade  com  os  cardcaes  Pedro  Bembo 
e Jacobo  Sadoleto,  conhecidos  pela  sua  eloquên- 
cia. Voltando  ao  reino,  obteve  um  canonicato  na 
sé  d’Evora,  de  que  tomou  posse  a 6 de  abril  de 
1549,  sendo  também  inquisidor.  N’essa  epoca  o 
jesuita  Francisco  de  Borja  pregava  em  Evora  nas 
domingas  de  quaresma,  e Gaspar  Barreiros  tan- 
to se  compenetrou  das  prédicas  do  santo- varão, 
que  renunciou  o canonicato  em  seu  irmão  Lopo 
de  Barros,  e acompanhou  S.  Francisco  de  Borja 
ao  Porto,  resolvido  a professar  na  Companhia  de 
Jesus.  Em  junho  de  1561  fez  o seu  testamento, 
e partiu  para  Roma  com  o santo  jesuita,  onde 
chegou  a 7 de  setembro  do  referido  anno.  Vestiu 
a roupeta  da  ordem,  mas  no  fím  de  7 mezes,  lem- 
brando-se que  tinha  feito  voto  de  ser  religioso 
franciscano,  recorreu  ao  pontifíce  Pio  IV,  e con- 
seguiu vestir  0 habito  de  S.  Franeisco  no  con- 
vento de  Ara  Cceli,  a 30  de  abril  de  1562,  pro- 
fessando solemnemeuto  quando  contava  18  dias 
de  noviço,  a 17  de  maio,  tomando  o nome  de  fr. 
Francisco  da  Madro  Deus.  O papa,  reconheeen- 
do  os  seus  conhecimentos  em  cosmographia,  lhe 
ordenou  que  revisse  e emendasse  os  defeitos  dos 
mappas  que  estavam  pintados  n'uma  sumptuosa 
sala,  que  mandara  reedifícar,  representando  a 
cosmographia  do  Universo  conforme  as  Taboas 
de  Ptoíonieu.  Esteve  em  Roma  sómente  dois  an- 
nos incompletos,  e voltou  a Lisboa  por  insinua- 
ção do  cardeal  D.  Henrique  e d’el-rei  D.  Sebas- 
* tião.  Depois  de  dictar  theologia  moral  nos  con- 
ventos de  Alemquer  e Santarém,  sentindo-se 
doente,  passou  a Vizeu  para  respirar  os  ares  pá- 
trios. Viveu  alguns  annos  em  Lamego  e depois 
em  Ferreirim,  d’onde  foi  ehamado  no  anno  de 
1574  para  continuar  as  Décadas  da  índia,  que 
seu  tio  materno,  João  de  Barros,  deixara  incom- 
pletas; porém,  já  cançado  pelos  annos  e pelos  sof- 
frimentos,  não  póde  acceitar  aquelle  encargo. 
Rctirando-se  ao  convento  de  S.  Franeisco  de  Or- 
gens,  a meia  legoa  de  Vizeu,  ali  terminou  a exis- 
tência. Escreveu:  Chorographia  de  alguns  laga- 
res que  estão  em  hum  caminho  que  Jez  Gaspar  Bar- 
reiros no  anno  de  M l^.XXXXVI,  começando  na 
Cidade  de  Badajós  té  à de  Milan  em  Italia, 
Coimbra,  1561.  Esta  obra  foi  composta  a instan- 
cias de  seu  tio  João  de  Barros,  querendo  instruir- 
se  da  situação  de  algumas  terras  por  onde  Gas- 
par Barreiros  andara  para  a composição  da  Geo- 
graphia  que  meditava  publicar;  foi  impressa  por 
diligencia  dodr.  Lopo  deBarros,  do  desembargo  do 
Faço  econego  da  sé  de  Evora,  irmão  do  autor,  e 
a dedicou  ao  cardeal  D.  Henrique.  Escreveu  mais 
Commentaritis  de  Ophyra  Kegione  apud  divinan 
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scripturam  commemorata  unde  Salomoni  Judoeo- 
rum  llegi  iuclyto  ingens  auri-argenti,  gemmarum 
eboris  aliarumque  rerum  copia  apportahatur;  de- 
dicado no  anno  de  1550,  pelo  autor  a D.  João 
III;  mas  como  o monarclia  morresse  antes  da 
obra  ser  impressa,  o autor  novamente  a dedicou 
a el-rei  D.  Sebastião,  cm  Evora,  a 26  de  abril  de 
1560;  veiu  a publicar-se  em  Coimbra,  1561;  Cen- 
suras sobre  quatro  liirros  intitulados  em  M.  Por- 
cio  Catam  de  Originibus;  em  Beroso  Chaldceo-,  em 
Manethon  Egyptio,  e em  Q.  Fabio  Pictor  Roma- 
no, Coimbra,  1561,  dedicado  a fr.  Marcos  de  Be- 
thania,  mestre  de  theologia  da  ordem  de  S.  Fran- 
cisco em  Evora,  a 8 de  abril  de  1557;  este  fr. 
Marcos  é o fr.  Marcos  de  Lisboa,  chronista  da 
ordem  seraphica,  que  depois  foi  bispo  do  Porto; 
Censura  in  quemdam  authorem,  qui  suh  falsa  Be- 
roscei  Chaldi  inscriptione  circumferetur,  Roma,  sem 
anno  de  impressão;  Carta  escrita  de  Roma  a 12 
de  Novembro  de  1347  a El  Rey  D.  João  o III, 
sahiu  na  Historia  Eeclesiastica  de  Braga,  parte 
II,  eap,  81.  Em  manuscripto  deixou:  Vita  D. 
Francisci;  Verdadeira  Nobreza,  ou  Linhagens  an- 
tigas de  Portugal;  Geografia  da  antiga  Lusitâ- 
nia; Annotaçoens  a Ptolomeu;  Descripção  do  Egy- 
pto;  Carta  consolatoria  escrita  em  Roma  a 4 de 
Dezembro  de  1563  á Infanta  D.  Maria  ácerca  da 
morte  do  Infante  D.  Duarte  seu  irmão;  Carta  es- 
crita em  Santarém  a 26  de  Julho  de  1567  a Da- 
mião  de  Gdbs  sobre  a Ascendência  da  Familia  dos 
Manoes-,  Observ  açoens  Cosmograficas  de  muitos  lo- 
gares  maritimos  de  Espanha  com  todos  seus  cam- 
pos, e promontorios;  Homilia  sobre  as  palavras  do 
Evangelho  «Angelus  Domini  apparuit  in  somnis 
Joseph»  Écloga  pastoril  em  louvor  da  Infanta 
D.  Maria. 

Barreiros  (João  Francisco).  Cirurgião  pela 
Escola  Medico -Cirúrgica  de  Lisboa,  cavalleiro 
das  ordens  de  Christo  e da  Rosa,  do  Brazil;  com- 
mendador  da  de  S.  Bento  de  Aviz,  condecorado 
com  as  medalhas  de  ouro  e prata  de  comporta- 
mento exemplar;  vogal  do  conselho  de  saude  na 
vai,  chefe  da  repartição  de  saude  naval  e do  ul- 
tramar, etc.  Nasceu  em  Lisboa  a 22  de  abril 
de  1817;  fal.  na  mesma  cidade  em  7 de  junho 
de  1876.  Quando  eomplctou  o curso  de  medi- 
cina, entrou  no  corpo  de  facultativos  da  arma- 
da, em  que  serviu  com  distineção.  Era  amigo 
intimo  de  Francisco  Maria  Bordalo,  escriptor 
maritimo,  e com  elle  serviu  a bordo  da  corveta 
D João  I,  que  esteve  de  estação  no  Rio  da  Pra- 
ta n’uma  epoca  fértil  em  acontecimentos  impor- 
tantes, quando  a Republica  Argentina  era  gover- 
nada por  D.  João  Manuel  Rosas.  N’essa  epoca 
estava  também  no  Rio  da  Prata  uma  divisão  na- 
val brazileira,  composta  de  tres  corvetas  e de 
um  brigue,  tendo  todos  os  navios  o seu  cirurgião. 
Um  marinheiro  do  brigue  Imperial  Pedro,  por 
oceasião  d’uma  salva,  feriu-se  gravemente  n’um 
braço.  Tornava-se  preciso  amputar-lh’o,^  mas  a 
ferida,  segundo  parece,  estava  em  condições  dif- 
fíceis,  porque  nenhum  dos  cirurgiões  brazileiros 
se  atreveu  a fazer  a operação,  e o commandante 
do  brigue  veiu  convidar  o medico  portuguez 
Barreiros.  No  dia  12  de  outubro  de  1844,  em  casa 
do  encarreg.ido  dos  negocios  do  Brazil  em  Mon- 
tevidéu, Barreiros  amputou  o braço  do  pobre 
I marinheiro  com  a maior  felicidade.  Em  signal 
I de  reconhecimento,  o governo  do  Hio  de  Janeiro 
i agraciou-o  com  a ordem  da  Rosa.  Quando  o go- 
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verno  portugiiez  comprou  em  Inglaterra  a cor-  I 
veta  Bartholcmeu  Dias,  tbi  nomeado  facultativo 
d’aquelle  navio.  Dirigiu  depois  o hospital  de  ma- 
rinha; e,  quando  falieceu,  exercia  o cargo  de  chefe 
da  repartição  de  saude  naval  no  ministério  da 
marinha.  Fôram  muito  elogiadas  as  medidas  que 
tomou  quando  esteve  no  Rio  de  Janeiro,  para 
preservar  da  febre  amarclla  os  navios  portugue- 
ees.  Em  1856,  quando  se  fez  o inquérito  aos  ser- 
viços de  marinha,  a sua  respo.sta,  que  está  im- 
pressa nos  dois  grossos  volumes  d’esse  inquérito, 
e que  se  refere  ao  serviço  medico  a bordo  da 
fragata  D.  Fernando,  é uma  das  partes  mais  va- 
liosas d’essa  importante  collecçào.  Escreveu  tam 
bem:  Relatorio  sobre  a epidemia  da  febre  amarella 
no  Rio  de  Janeiro,  sahiu  no  Jornal  da  Sociedade 
das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa;  Hygiene  naval 
do  dr.  Fonssagrives,  trad.  com  varias  notas  co 
traduetor,  Lisboa,  l862. 

Barreiros  (Joaquim  Vellez).  Official  do  exer- 
cito, que  pelas  suas  idéas  liberaes  foi  expulso 
do  exercito  em  maio  de  1824,  e condemnado  a 
seis  annos  de  degredo  para  Angola,  aceusado  de 
ser  constitucional,  não  chegando  a partir  para 
África,  por  ser  perdoado  em  junho  seguinte.  Mais 
tarde,  no  governo  absolutista,  emigrou  para  Fran- 
ça, e estere  em  Brest,  passou  d’ahi  ao  deposito 
de  Lavai,  e depois  á ilha  Terceira,  entrando  no 
batalhão  de  caçadores  12.  D’este  corpo  foi  trans- 
ferido para  caçadores  n.“  2,  fez  parte  da  expedi- 
ção do  Algarve,  commandada  pelo  duque  da 
Terceira,  e combateu  nas  linhas  de  Lisboa;  sen- 
do ferido  junto  a Portella  em  10  dc  outubro  de 
1833  0 trouxeram  em  maca  para  o hospital  de  S. 
Jose,  onde  falieceu  tres  dias  depois.  Conta- sc 
que  em  6 de  março  de  1829  foi  morto  na  forca 
um  oSicial  chamado  Iguacio  Perestrello  Marinho 
Pereira,  cujo  processo  e execução  correu  em  no- 
me de  Joaquim  Vellez  Barreiros. 

Barreiros  (José  da  Silva  Figueiras,  visconde 
de).  Grande  capitalista,  residente  na  cidade  do 
Porto.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde 
de  Barreiros,  por  decreto  de  9 de  março  e carta 
de  27  de  abril  de  1882. 

Barreiros.  As  armas  d’esta  nobre  familia  por- 
tugueza  são  as  mesmas  que  as  de  familia  Bair- 
ros. V.  Bairros.  O appellido  foi  tomado  certa- 
mente de  alguma  das  muitas  povoações  d’este 
nome  que  ha  em  Portugal,  mas  não  se  sabe  quem 
e d’onde  primeiro  o adoptasse. 

Barreiros.  Villa  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  da  Maia,  distr.  e bisp. 
do  Porto.  E’  aqui  a antiga  séde  do  referido  con- 
celho. Tem  1.150  hab.  e 250  fog.,  escola  do  sexo 
masc.,  theatro  e caixa  do  correio.  A pov.  dista 
4 k.  da  estação  de  Pedras  Rubras,  e está  situada  ' 
em  montes  e valles  d’onde  se  vêem  varias  povoa- 
ções. Foi  do  couto  de  Leça  do  Balio,  e era  o ba- 
íio  quem  apresentava  o vigário,  com  o rendi- 
mento 180Í000  réis;  e que  primeiro  tinha  o nome 
de  capellão.  O rio  Leça  corre  pelo  fim  da  freg., 
réga,  e traz  algum  peixe.  E’  terra  fértil.  Perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e 
reserva  n.“  18  com  a sède  no  Porto.  Em  Barrei- 
ros ha  uma  fabrica  de  moagens.  Foi  elevada  á 
categoria  de  villa  por  decreto  de  11  de  dezembro 
de  1902.  II  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  d’Amares,  distr.  e arceb.  de  | 
Braga;  476  hab.  e 120  fog.  A pov.  dista  5 k.  da  i 
séde  do  conc.  e está  situada  em  campina,  na  ri-  i 

voL  n—  FL  20 


beira  do  Cávado,  e o rio  passa-lhe  pelo  lado  sul.  De 
Barreiros  avistam-se  muitas  povoações.  Em  épo- 
cas remotas  pertenceu  ao  couto  de  Rendufe,  de 
que  0 abbade  dos  frades  benedictinos  era  o dona- 
tário, do  conc.  de  Entre  Homem  e Cávado,  e da 
com.  de  Vianna;  depois  até  1855,  foi  da  com.  de 
Pico  de  Regalados.  O cura,  apresentado  annual- 
meute  pelo  referido  abbade  do  convento  de  Ken- 
dufe,  tinha  de  côngrua  6í>000  réis  e o pé  d'altar. 
Barreiros  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrutamento  e reserva  n.“  8,  com  a "séde  em 
Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov.  de 
Traz  os  Montes,  conc.  de  Valle  Passos,  com.  e 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  383  hab. 
e 70  fog.  Tem  caixa  post.  e dista  12  k.  da  séde 
do  conc.  Pertence  á 6.“  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrutamento  e reserva  n.®  19,  com.  a séde  em 
Chaves.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.,  com.,  distr.  e biçp.  de  Vi- 
zeu;  601  hab.  e 121  fog.  Tem  caixa  para  serviço 
de  posta  rural.  Está  situada  em  um  alto  d’onde 
se  vêem  bastantes  povoações.  E’  terra  muito 
abundante  d’aguas  e muito  fértil.  Pertencia  á 
corôa.  O rei  apresentava  o abbade,  que  tinha  de 
rendimento  250iS000  réis.  Barreiros  tem  muita 
caça  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.”  14,  com  a séde  cm  San- 
ta Comba  Dão  ||  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de 
Adães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Annaes,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Victor,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Cabeça 
Santa,  conc.  de  Pcnafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cahide  de  Rei,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  ilha  da  .Ma- 
deira, na  freg.  de  Santo  Antão,  de  Caniço,  conc. 
de  Santa  Cruz,  distr.  do  Funchal.  |j  Pov.  na  freg. 
de  S.  Thomé,  de  Correlhã,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Coucieiro,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Martinho,  de  Coura,  conc.  de  Paredes  de  Cou- 
ra,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |l  Pov.  na  ilha 
da  Madeira,  na  freg.  de  N.  S-’  da  Graça,  de  Es 
treito  de  Camara  de  Lobos,  conc.  de  Camara  dc 
Lobos,  ^istr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Foz  d’Arouce,  conc.  da  Louzâ,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Gondomil,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S-  Salvador,  de  Joan- 
ne,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Lordello 
do  Ouro,  bairro  Occidental  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Louredo,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  ilha  Ter- 
ceira, na  freg.  de  S.  Matheus,  conc.  e distr.  de 
Angra  do  Heroismo.  |1  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho, de  Mei,  conc.  de  Arcos  de-Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  Ij  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  do  Loreto,  de  Paradella,  conc.  de  Sever 
do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  dc  S. 
João  Baptista,  de  Pelmá,  conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de.Sauta  Maria,  de 
Penha  Longa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  dist. 
Piârs,  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  |1  Pov.  na  freg. 
de  S.  Gregorio,  de  Reguengo,  conc.  e distr.  de 
Portalegre,  ij  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Ribas,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
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ga.  II  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  na  freg.  de  S. 
Bento,  de  Ribeira  Brava,  cone.  da  Ponta  do  Solj 
distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na  freg.  de  S-  Thiago, 
de  Ribeira  de  Fragoas,  cone.  de  Albergaria-a- 
Velha,  distr.  dc  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Rossas,  couc.  de  Vieira,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Seixas,  cone. 
de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Tebosa,  cone.  e distr. 
de  Braga.  | Pov.  na  freg.  de  S.  Verissimo,  dc 
Valbom,’  cone.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Valpedre,  cone. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  |j  Pov.  na  freg.  de 
S.  Salvador,  dc  Villa  Cova  da  Lixa,  cone.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Villar  do  Meiras,  cone.  de  Caminha, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Moutelavar,  cone.  de 
Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Airão,  cone.  de  ouimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg  de  S.  Romão, 
de  Alferce,  cone.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Athei,  cone.  de 
Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real.  j|  Logar 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Barrio,  cone.  do  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  H Logar 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cepões,  cone.  dc  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j|  Logar 
na  freg.  de  Santa  Eulalia,  cone.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  dc  S.  Fanstino,  de 
Fridão,  cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Gavea,  cone.  de 
Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção  e cone.  de  Grân- 
dola, distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Infias,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg  deS.  Christovão,  de  Maci- 
nhata  do  Vouga,  cone.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro, 
j Logar  na  freg.  de  S.  Marcos  da  Serra,  cone.  dc 
Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  S,  Sal- 
vador, de  Monte  Cordova,  couc.  de  Santo  Thyr- 
so,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  do  N.  S.*  da 
Esperança,  de  Paderne,  conc.  de  Albufeira,  distr. 
de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo  AdriãO,  dc 
Padim  da  Graça,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S Paio  e conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  1|  Logar  na  freg,  de  S. 
Thiago,  de  Penso,  cone.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  1|  Logar  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Arcos  de- Valle 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Samuel,  conc. 
de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Julião,  de  Taboaças,  conc.  de  Vieira,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Tra- 
vanca, conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Lo- 

Sar  na  freg.  de  S.  Mamcdc,  de  Vermil,  conc.  de 
uimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  ilha  de 
Santa  Maria,  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção  c 
conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delga- 
da. II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Villar 
do  Torno,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ancora,  conc. 
dc  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  M.artinho,  de  Anta,  conc.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Matheus,  de  Grimancellos,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  '1  hiago, 
de  Labruge,  conc.  dc  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
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de  Ponte  do  Rol,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Sitio  na  freg.  de  Fortinhos,  conc.  de 
Cantauhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Thomé,  de  Covellos,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S * da  Graça,  de 
Ega,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Eiras,  conc. 
e distr.  do  Coimbra.  ||  Herdade  na  freg.  de  San- 
to Amador,  conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja.  ||  Her- 
dade na  freg.  de  S.  Bento  do  Cortiço,  conc.  de 
Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Horta  na  freg.  da 
Sé,  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  Horta  na  freg.  de  S. 
Salvador  e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja.  || 
Monte  na  freg.  de  Santa  Luzia,  de  Pias.  conc.  de 
Serpa,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg  de  Santa 
Sophia,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  d’Evo- 
ra.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Vaia- 
monte,  conc.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Saboia, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Caçarilhe,  conc.  de  Celori- 
co  de  Basto,  distr.  de  Braga.  |[  Quinta  na  freg 
de  S.  Salvador,  de  ^‘’illa  Cova  da  Lixa,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S * da  Expectação,  de  Santa  Ovaia,  conc.  de 
Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Saí^^edo,  conc. 
d Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Pedro,  e conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Barreiros  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gre- 
gorio,  de  Reguengo,  conc.  e districto  de  Por- 
talegre. 

Barreiros  de  Baixo  e de  Cima,  Duas  po- 
voações na  freg.  dc  S.  Paulo,  de  Amor,  conc.  e 
distr.  de  Leiria. 

Barreiros  Brancos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cle- 
mente e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Barreiros  do  Casai  da  Senhora.  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Semide,  conc. 
de  -Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Barreiros  do  Painho.  Logar  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Pedrogão  Pequeno,  conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Barreiros  ou  Quinchoso.  Sitio  na  freg.  dc 
Fortinhos,  concelho  de  Cantanhede,  districto  de 
Coimbra. 

Barreiros  Vermelhos.  Pov.  na  freg.  do  S. 
João  Baptista,  de  Almausil,  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro. 

Barreirosa.  I^ogar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Moz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Barrelego  (Casal  do).  Na  freg.  da  Exaltação 
da  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  districto  de 
Leiria. 

Barrella.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Isidoro,  de 
Sancho,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Travanca,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Vrea  de  Jalles,  conc.  de  Vil- 
la Pouca  de  Aguiar,  distr.  dc  Villa  Real.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Abragão,  conc.  de  Pena- 
fiel,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Infias,  conc.  de  Guimarães,  distr.  do 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguol,  de  Souto, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Barrellas.  Nome  por  que  também  é conhecida 
a freg.  dc  S.  Sebastião,  de  Villa  Nova  de  Paiva, 
actualmente  séde  de  concelho  (V.  Villa  Nova  de 
Paiva).  II  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Avcl- 
Icda,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Monte 
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na  freg.  de  S.  Domingos,  de  Malpica,  conc.  edistr. 
de  Castello  Branco.  ' 

Barrêllo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinbo,  de 
Ferreiros,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  I 
Braga.  |j  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  -Moi-  I 
menta  do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Barrenhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Salvador  do  Monte,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  | 
Porto.  I 

Barrenho  (Quinta  do).  Na  freg.  de  Santa  Eu-  i 
femia,  de  Calheiros,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  | 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Barrenta.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conso-  1 
laçào,  de  Alvados,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  j 
de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Morei-  j 
ra  dos  Conegos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  [ 

Barrentes.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Salir  dos  Mattos,  conc.  das  Caldas  do  Rainha,  I 
distr.  de  Leiria.  | 

Barrento.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  i 

Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  j 

Barr.ta.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Travanca,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro.JI  Logar  da  freg.  de  Santo  Antonio  das 
Areias,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre.  E’ 
o ccnt.ro  mais  rico  do  concelho  em  arvoredo  de 
sobro.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  dc 
Torres  Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Vicente  e conc.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg.  de  Santo  Es- 
tevão, conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Her-  i 
dade  na  freg.  de  S.  Mathias,  conc.  e distr.  de  1 
Beja.  II  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarna  ; 
ção,  de  Vidigáo,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de 
Evora. 

Barrete.  Cobertura  da  cabeça  de  que  usam  os 
homens,  feita  de  tecido  de  lã,  seda  ou  algodão. 
Os  carcleaes  usam  barrete  vermelho  quadrado. 
Barrete  em  armaria  é o que  se  vê  encarnado,  no  in- 
terior da  corôa  real,  sobresahindo  aos  florões  e 
por  baixo  dos  diademas,  o que  não  póde  ter  a do 
priucipe.  II  Barrete  de  malha;  especie  de  capace- 
te antige  (V.  Armadura).  ||  Barrete  de  clérigo; 
obra  de  fortificação  em  face  de  um  bastião,  com- 
posta de  tres  ângulos  vivos  ou  salientes  e de  dois 
reentrantes. 

Barreteira  f Q)«n<a  da).  Na  freg.  de  S.  Vi- 
cente e conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa. 

Barretina.  Cobertura  da  cabeça  de  que  usam 
os  militares,  feita  de  couro  ou  dos  mesmos  teci- 
dos que  os  chapéos,  porém  sem  abas  e muito  mais 
alta.  No  nosso  Museu  de  Artilharia  guardam-se 
alguns  exemplares  d’este  artigo  de  uniforme.  En- 
tre outras  vêem-se  ali  uma  barretina  de  panno 
azul  com  emblema  de  latão  e pennacho,  apresen- 
tada ein  1834  para  uso  da  artilharia;  outra  de 
panno  preto,  tendo  pala  com  virola  de  latão  e 
pennacho,  apresentada  em  183G  para  uso  dos  cor 
pos  de  cavailaria;  outra  de  feltro  preto  com  pen- 
nacho verde,  apresentada  em  1868  para  uso  dos 
batalhões  de  caçadores;  e ainda  outra  também  de 
feltro  com  ferragens  e emblemas  de  latão  e pen- 
nacho apresentada  em  1872  para  uso  dos  corpos 
de  cavailaria.  E’  sem  duvida  a barretina  uma  das 
peças  mais  interessantes  do  uniforme  militar.  I 
Barreto.  0 appellido  d’esta  familia  procede  * 
de  Nuno  Soares  o velho,  bisneto  de  D.  Arnaldo  , 


de  Baião.  De  seu  filho,  D.  Godo  Araldcs,  é des- 
cendente Gomes  Mendes  Barreto,  que  foi  o pri- 
meiro que  no  tempo  de  D.  Sancho  1 tomou  este 
appellido.  Mendes  Barreto,  segundo  se  diz,  pos- 
suia  muitas  propriedades  junto  da  harra  de  Vian- 
iia  do  Castello.  As  suas  armas  são:  escudo  em 
campo  de  prata  semeado  de  arminhos  negros; 
timbre  uma  dama  vestida  de  prata  e arminhos, 
com  os  cabellos  soltos  e as  mãos  cobertas. 

Barreto  (Padre  Affonso).  Foi  um  dos  pri- 
meiros jesuitas  portuguezes,  e recebeu  o habito’ 
da  Companhia  em  1545,  das  mãos  do  proprio  Si- 
mão  Rodrigues  de  Azevedo,  um  dos  sete  que  em 
1534  se  reuniram  em  Montmsrtre,  para  a insti- 
tuição d'aquella  ordem  religiosa,  sendo  elle  o 
destinado  por  Santo  Ignacio  de  Loyola  para  vir 
ao  extremo  da  Europa,  fazer  propaganda.  Foi 
em  1540  que  os  primeiros  jesuitas  entraram  em 
Portugal,  a convite  d’el-rei  D.  João  III.  0 padre 
Aflfonso  Barreto  foi  um  dos  exemplos  mais  fii- 
santes  de  louco  enthusiasmo  pela  Companhia 
de  Jesus.  Ignora-se  a data  do  nascimento,  mas 
sahe-se  que  falleceu  cm  12  de  fevereiro  de  1557, 
tendo  poucos  annos  de  vida  religiosa.  Foi  reitor 
do  collegio  em  E/ora. 

Barreto  (Álvaro).  Poeta  do  século  xv,  apenas 
conhecido  por  figurarem  no  Cancioneiro  de  Gar- 
cia de  Rezende  algumas  das  suas  poesias.  Era 
filho  de  Nuno  Barreto,  fidalgo  da  Casa  Real,  no 
tempo  de  D.  AS’onso  V.,  alcaide-mór  de  Faro,  e 
de  sua  mulher  D.  Leonor  de  Mello,  filha  dc  João 
de  Mello,  alcaide-mór  de  Serpa. 

Barreto  (Álvaro  Telles).  Commandante  d'uma 
das  naus  da  esquadra  que  em  1506  partiu  de  Lis- 
boa, capitaneada  por  Affonso  d’Albuquerque  o 
Tristão  da  Cunha.  N’csta  mesma  esquadra  ia 
também  seu  filho,  .Manuel  Telles  Barreto.  Depois 
da  tomada  da  ilha  de  Socotorá,  separaram-se  os 
dois  capitães-móres,  seguindo  Aflfonso  d'Albu- 
querque  para  Ormuz,  e Tristão  da  Cunha  para 
Cananor.  Álvaro  Telles  acompanhou  este  ulti- 
mo, c seu  filho  proseguiu  na  esquadra  de  Aflfonso 
d’ Albuquerque.  Álvaro,  ao  chegarem  a Melinde, 
afastou  por  sua  conta  a nau  do  seu  commando, 
e partiu  para  o Caho  Guardafui  á caça  de  navios 
mercantes  arahes.  Depois  foi  ter  a índia  com 
Tristão  da  Cunha,  e o vice-rei  D.  Francisco  d’Al- 
meida  o recebeu  com  muita  severidade.  Quando 
AÔonso  d’Albuquerque  foi  nomeado  governador, 
Álvaro  Telles  Barreto,  que  além  da  sua  indole 
indisciplinada,  era  pae  d’um  dos  capitães  de 
quem  Affonso  d’Albuquerque  se  julgava  mais 
aggravado,  partiu  prudentemente  para  o reino. 
Consta  que  um  dos  maiores  desgostos  que  teve 
0 grande  conquistador  da  índia,  proximo  a mor- 
rer, foi  quando  soube  que  Telles  Barreto  fôra 
nomeado  capitão  de  Calicut. 

Barreto  (P.  Antonino  José  Nicolau).  Presbyte- 
ro,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo  em  1840,  e 
da  de  N.  S.*  da  Conceição  em  1854.  N.  em  Nova 
Gôa,  no  anno  de  1802,  e foi  educado  no  Seminá- 
rio de  Rachol,  com  todos  os  estudos  proprios  para 
o estado  clerical  a que  se  destinava.  Tinha  28 
annos  de  edade  quando  foi  nomeado  professor 
de  philosophia  no  referido  seminário;  depois  de- 
sempenhou também  o cargo  de  dezembargador 
da  Relação  metropolitana,  de  examinador  syno- 
dal,  e de  vigário  da  vara  na  comarca  de  Salsete. 
As  distineções  que  obteve  nas  ordens  de  Christo 
e de  N.  S.*  da  Conceição,  fôram-lhe  conferidas 
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em  remuneração  dos  seus  serviços  e trabalhos 
litterarios.  Escreveu:  Resumo  das  ceremonias 
ecclesiasticaa,  que  se  devem  observar  ncLs  funcçòes 
publicas  e solemnes,  /estivas  e fúnebres,  frequentes 
nos  egrejas  parochiaes,  Nova  Gôa,  1846;  n’este 
livro  imprimiu-se  o nome  do  autor  Antonio  em 
vez  de  Antonino;  Anno  evangélico,  contendo  discur- 
sos para  todas  as  domingas,  e sermões  para  os  dij- 
ferentes  dias,  especialmente  os  penitenciaes  da 
quaresma;  além  dos  panegyricos  dos  principaes 
mysterios,  e festas  do  anno  ecclesiastico,  tomos  i c 
II,  Margão,  1861.  No  fim  do  2.®  tomo  vem,  com 
numeração  separada,  um  Compendio  de  Rheto- 
rica.  Escreveu  mais:  Elementos  de  Philosophia 
racional  e moral  para  uso  da  mocidade,  Margão, 
1863.  Deixou  mais  obras,  que,  segundo  parece, 
ficaram  inéditas:  um  Tratado  de  Malhematica, 
outro  de  Physica,  Astronomia  e Mineralogia;  uma 
Historia  Goana,  o Memoriale  Ethicum,Jus  Cano- 
nicum  Universaèe,  etc. 

Barreto  (A7itonio).  Era  um  lascarim  christão, 
que,  estando  em  Ceylão,  desertou  dos  portugue- 
zes,  e foi  servir  o rajab  de  Kandy.  Os  régulos 
indianos  davam  grande  valor  aos  que  deserta- 
vam, por  serem  peritos  na  guerra  e estarem  ha- 
bituados ao  modo  de  pelejar  dos  portuguezes. 
Antonio  Barreto,  que  não  passava  d’um  homem 
indifferente,  foi  logo  nomeado  Kandy  general, 
e feito  principe  de  Uvá.  Na  revolta  de  1617,  col- 
locou  os  portuguezes  em  graves  embaraços,  der- 
rotando-os frequentes  vezes. 

Barreto  (Antonio).  Natural  de  Lisboa,  flores- 
ceu no  século  xviii.  Secretario  do  marquez  de 
Cascares,  de  cujos  scntenciosos  ditos  formou  uma 
collecção.  Foi  muito  estudioso  em  genealogia,  e 
escreveu  o Livro  de  famüias,  que  ficou  inédito. 

Barreto  (Antonio  Correia).  0 Dictionaire  his- 
torico-artistique  du  Portugal,  do  conde  A.  Ra- 
czynski,  dá-nos  noticia,  com  este  nome,  d’um  gra- 
vador de  paizagem.  estudante  de  Comte,  agrega- 
do á Academia  de  Lisboa,  que  em  1843,  tinha  30 
annos  de  edade. 

Barreto  (Antonio  de  Moniz).  Official,  que  prin- 
cipiou a servir  na  Índia,  no  tempo  de  D.  Constan- 
tino  de  Bragança.  Quando  este  vice-rei  tomou 
Damão,  encarregou  Antonio  Moniz  Barreto  de 
ir  com  varias  columnas,  formando  uma  força  de 
500  homens,  atacar  o chefe  indio  de  Damão,  que 
abandonando  a praça,  se  fortificara  a pouca  dis- 
tancia, á frente  de  um  ou  dois  mil  homens. 
Uma  circumstancia  qualquer  fi-z  com  que  as  di- 
versas columnas  se  demorassem,  e Antonio  .Mo- 
niz Barreto  achou-se  á frente  do  inimigo  apenas 
com  120  homens;  ainda  assim,  não  hesitou  em  dar  o 
ataque,  e desbaratou  completamente  os  indios. 
Regressando  depois  ao  reino,  voltou  novamente 
á Índia,  em  1571,  no  posto  de  capitão  de  .Malaca, 
acompanhando  D.  Antonio  de  Noronha,  que  fòra 
nomeado  vice-rei,  succedendo  a D.  Luiz  de  Athai- 
de.  Moniz  Barreto  tratou  de  seguir  para  o seu 
destino,  antes,  porém,  quiz  que  D.  Antonio  lhe 
désse  armas  e navios.  O vice-rei  nada  lhe  podia 
conceder,  porque  o thesouro  estava  exhausto  de 
recursos.  Moniz  Barreto  insistiu  com  violência, 
excedeu-se  bastante,  e D.  Antonio  de  Noronha, 
em  vez  de  proceder  energicamente  contra  clle, 
deixou-o  queixar-se  em  alta  voz,  dar  a todos  o 
exemplo  de  insubordinação,  não  querendo  oceu- 
par  0 seu  posto.  Permanecendo  trauquillamente 
epi  Gôa,  intrigava  em  Lisboa  o vice-rei  por  meio 
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I de  cartas,  dirigidas  aos  ministros,  de  quem  era 
amigo.  Estas  intrigas  deram  em  resultado,  que 
nos  navios  chegados  a Gôa  em  1573  foi  ordem 
ao  arcebispo  para  desautorar  D.  Antonio  de  No- 
ronha, e entregar  o governo  a Moniz  Barreto.  O 
prelado  assim  o fez,  convencido  de  que  praticava 
uma  grave  injustiça.  D.  Antonio  morreu  de  des- 
gosto. O governo  de  Moniz  Barreto,  durou  tres 
annos  e foi  mais  despotico  que  disciplinador. 
Quando  D.  Leoniz  Pereira  foi  nomeado  capitão 
de  Malaca,  em  substituição  de  Barreto,  também 
mandou  pedir  ao  novo  governador  da  Índia  tro- 
pas e navios,  que  lhe  fôram  negados.  D.  Leonia 
veiu  queixar-se  a Lisboa,  e os  ministros  que, 
por  serem  amigos  de  Antonio  Moniz  Barreto, 
tinham  considerado  iniquo  o procedimento  de 
D.  Antonio  de  Noronha,  também  usando  do  mes- 
mo critério,  consideraram  iniquo  o procedimento 
perfeitamente  egual  do  governador.  Moniz  Bar- 
reto era  um  valente  oíficial,  mas  não  servia  para 
dirigir  um  vasto  império  como  era  o da  índia. 
No  seu  tempo  Malaca,  defendida  por  Tristão  Vaz 
d.".  Veiga,  resistiu  briosamente  a um  cerco,  D. 
João  da  Costa  fez  uma  implacável  guerra  ao  Samo- 
ri  de  Calicut,  que  nos  tomara  Chale,  porém  nas 
Molucas  perdeu-se  Ternate,  uma  das  nossas  mais 
importantes  possessões,  tm  1756  Barreto  entre- 
gou 0 governo  ao  seu  successor  D.  Diogo  de  Me- 
nezes, e regressou  a Lisboa. 

Barreto  (Antonio  Moniz).  A seguinte  inscri- 
pção,  e.xistente  no  convento  da  Madre  de  Deus, 
de  Xabregas,  é o unico  elemento  que  temos  para 
a biographia  d’este  guerreiro  que  militou  sob  o 
dominio  hespanhol  : «Esta  capella  dos  Reis  é do 
D.  Antonio  Moniz  Barreto,  que  de  16  annos 
e meio  começou  a servir  Sua  >Iagestade  até  que 
morreu  na  perdição  da  armada  de  Franca  a 12 
de  janeiro  de  1627,  da  edade  de  33  annos  e 4 
mezes.  E D.  Maior  Manuel,  sua  mãe,  mandou  vir 
de  Bordéos  o seu  corpo  por  terra  e enterral-o 
nella,  aonde  também  mandou  passar  os  ossos  de 
seu  marido  Aurriques  de  Moniz  Barreto  e ella 
se  ha  de  enterrar  neste  mesmo  jazigo.  As  obri- 
gações desta  capella  se  verão  do  testamento  e 
contrato  que  ella  fez  com  as  religiosas  d’esta 
casa,  em  que  foi  sepultado  o dito  seu  filho  a 3 
de  março  de  1628.» 

Barreto  (Antonio  Moniz).  Capitão-mór  da  ci- 
dade do  Maranhão.  Um  dos  heroes  da  restaura- 
ção do  Brazil  no  século  xvii,  e o chefe  dos  ma- 
ranhenses, quando  estes  se  rebellaram  contra  o 
jugo  dos  hollandezes.  Não  podendo  já  soôrer  os 
vexames  dos  seus  oppressores,  e vendo  que  o 
governador  do  Brazil  os  não  podia  soccorrcr,  os 
maranhenses,  commaudados  por  .Moniz  Barreto, 
assaltaram  no  dia  .30  de  setembro  de  1642  todos 
os  engenhos  em  que  havia  hollandezes,  e não 
deixaram  nem  um  só  com  vida.  Na  manhã  se- 
guinte tomaram  o forte  do  Calvario  em  Itapicu- 
ru,  e Moniz  Barreto,  animado  com  estes  sueces- 
sos,  marchou  logo  para  S.  Luiz,  capital  da  pro- 
vinda,. esperando  surprehender  a guarnição  des- 
prevenida. Os  hollandezes,  sendo  avisados  a tem- 
po, sahiram  ao  encontro  dos  revoltosos,  sendo, 
porém,  completamente  derrotados,  Barreto  pro- 
seguiu  a marcha,  c levantando  algumas  obras  e 
trincheiras  preparou-se  para  sitiar  a cidade.  Dc- 
ram-se  então  diversas  escaramuças  de  pouca 
importância,  mas  os  sitiados  recebendo  reforços 
do  Pará,  fizeram  uma  sortida  no  dia  15  de  janei- 
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ro  de  1643,  em  que  os  maranhenses  soflFreram  ! 
importantes  perdas,  com  especialidade  a do  capi- 
tào-mór  Moniz  Barreto,  que  succumbiu  durante 
0 combate.  | 

Barreto  {Antonio  Rodrigues).  Theologo  e as- 
tronomo  dos  fins  do  século  xvii.  Compoz  vários 
Prognosticos  ou  Almanachs,  accommodados  ao 
meridiano  de  Lisboa,  e d'estes  se  imprimiram 
dois,  um  para  o anuo  de  1684,  Lisboa,  1683;  e 
outro  para  1686,  também  em  Lisboa,  1685. 

Barreto  (Belchior  Nunes).  Um  dos  mais  anti- 
gos missionários  jesuitas  do  século  xvi.  N.  no 
Porto  em  1520,  fal.  a 10  de  agosto  de  1571.  Era 
filho  de  Fernão  Nunes  Barreto,  morgado  de  Frei- 
riz  e Penagate,  e de  D.  Izabel  Ferraz;  irmão  de 
D.  João  Nunes  Barreto,  patriarcha  da  Ethiopia 
{V.  Barreto,  João  Nunes).  Depois  de  ter  cursa- 
do a faculdade  de  cânones  na  Universidade  de 
Coimbra,  estando  para  receber  o grau  de  doutor, 
resolveu  abandonar  os  estudos,  e entrar  na  Com- 
panhia de  Jesus,  porém  o padre  jesuita  Simão 
Rodrigues  o aconselhou  a que  se  doutorasse  an- 
tes de  conseguir  a sua  pretenção.  Belchior  se- 
guiu o conselho,  e recebeu  as  insignias  douto- 
raes  com  toda  a solemnidade,  vestindo  depois  o 
habito  jesiiitico  a 11  de  março  de  1543,  contan- 
do apenas  23  annos  de  edade.  Desejoso  de  se  tor- 
nar util  ao  seu  instituto  e á religião  christà, 
supplicou  instantemente  aos  superiores,  que  o 
mandassem  ao  Oriente  como  missionário,  e al- 
cançando a devida  autorisação,  partiu  para  a 
índia,  em  1551,  onde  foi  recebido  por  S.  Francis- 
co Xavier  com  as  maiores  demonstrações  de  af- 
fecto.  O santo  prelado,  reconhecendo  a elevada 
competência  de  Belchior  Barreto,  o nomeou  em 
fevereiro  de  1552  superior  da  Residência  de  Ba- 
çaim.  Por  morte  do  padre  Gaspar  Borges,  foi 
eleito  provincial  da  índia  em  1553,  cujo  cargo  o 
obrigou  a voltar  a Gôa,  d’onde  passou  ao  Japão 
na  companhia  de  Fernão  Mendes  Pinto.  N’esta 
viagem,  por  causa  de  grande  tempestade,  aportou 
a Malaca,  a 5 de  junho  de  1554,  entrando  de- 
pois em  Cantão,  metropole  d’uma  das  provincias  ■ 
da  China,  sendo  elle  o primeiro  missionário  que  j 
prégou  n’aquelle  império  a religião  christã.  De-  i 
pois  de  varias  peregrinações  pelo  Oriente,  voltou  | 
a Gôa  onde  falleceu.  Deixou  algumas  cartas  curio-  i 
sas  dirigidas  a diversas  pessoas,  as  quaes  estão  I 
publicadas  em  diversos  volumes,  que  encerram 
cartas  de  jesuitas,  ficando  algumas  em  manuscri- 
pto.  Escreveu  também:  Vida  compendiosa  do  íllus- 
trissimo  Patriarcha  da  Ethiopia  D.  João  Nunes  I 
Barreto  seu  irmão,  cujo  original  se  conservava  no  I 
Collegio  de  Evora. 

Barreto  (Padre  Constantino).  Jesuita.  N.  em 
Cantanhede  a 21  d’abril  de  1675;  fal.  em  Santa- 
rém, a 20  de  março  de  1732.  Era  filho  de  Thomé 
Francisco  Xisto  e de  Maria  Rodrigues.  Entrou 
na  Companhia  de  Jesus,  tendo  16  annos  de  eda-  | 
de,  a 18  d’abril  de  1691,  onde,  depois  de  estudar  j 
philosophia  e theologia,  leu  humanidades  no  col-  i 
legio  de  Coimbra.  Foi  mandado  a Roma  como  I 
peusioneiro  na  basilica  de  S.  Pedro,  e regressan- 
do a Portugal,  exerceu  o cargo  de  reitor  no  col- 
legio de  Setúbal.  Escreveu:  Exercidos  espiri- 
ütaes  do  maravilhoso  Patriarcha  Santo  Jgnacio  de 
LoyoUa,  reduzidos  a huma  só  semana,  e acomodados  | 
o toda  a sorte  de  pessoas,  particularmente  Re-  | 
ligiosas,  Lisboa,  1726.  | 

Barreto  (Francisco).  Capitão  de  Baçaim,  e I 


governador  da  índia,  no  reinafio  de  D.  João  III. 
Não  se  sabe  a data  do  nascimento,  mas  sabe-se 
que  falleceu  a 9 de  julho  de  1573.  Em  1547  par- 
tiu para  o Oriente,  sendo  nomeado  n’esse  mesmo 
anno,  capitão  da  fortaleza  de  Baçaim.  Foi  o 19.® 

fovernador  da  índia,  e succedeu  ao  6.®  vice-rei 
'aquelle  estado,  D.  Pedro  de  Mascarenhas,  que 
falleceu  a 16  de  junho  de  1855.  Francisco  Barreto 
é principalmente  conhecido  pelo  desterro  a que 
condemnou  Luiz  de  Camões,  e a que  o poeta  se 
refere  em  varias  estancias  dos  Lusiadas  e em 
outras  diversas  poesias.  O seu  governo,  comtudo, 
não  foi  dos  peioies.  No  seu  tempo  os  domínios 
de  Portugal,  no  Oriente  fôram  augmentados  com 
algumas  conquistas,  e algumas  victorias  brilhan- 
Ihantes  se  alcançaram  sobre  os  reis  d’aquelles 
territórios.  A 20  de  janeiro  de  1559,  embarcou 
para  o reino.  Em  1567,  el-rei  D.  Sebastião  o no- 
meou governador  de  Monomotapa  e conquista- 
dor das  suas  minas  de  ouro;  Francisco  Barreto 
embarcou  em  Lisboa,  acompanhado  de  alguns 
homens  d'armas  e de  muitos  voluntários,  que  se 
offereceram  para  a projectada  expedição,  de  que 
se  esperavam  grandes  lucros.  A expedição  com- 
punha se  de  tres  naus.  Chegando  a Moçambique, 
venceu  o rei  de  Paté,  que  se  tinha  negado  á 
vassallagem  devida  a Portugal.  Tratou  depois  de 
colher  informações  precisas  sobre  o paiz  de  Mo- 
nomotapa, mas  logo  na  escolha  do  caminho  a se- 
guir, teve  de  sujeitar  a sua  epinião  á do  padre 
jesuita  Francisco  de  Monclaros,  a quem  o gover- 
nador, segundo  as  ordens  que  recebera,  devia 
sempre  ouvir  e attender.  Embarcando  para  Que- 
limane,  subiu  o rio  Zambeze,  e chegando  » Sena, 
seguiu  ainda  ávante  a expedição,  apezar  de  es- 
tar jã  muito  reduzida  pelas  doenças,  mas  teve 
pouco  depois  que  retroceder  por  falta  de  recur- 
sos. Entretanto  uma  revolta  em  Moçambique  o 
obrigou  a deixar  essas  forças,  para  vir  suffocar 
0 movimento.  Pacificada  a revolta,  e arranjadas 
as  provisões  necessárias,  voltou  a reunir-se  ao 
exercito  do  Sena;  eutrou  90  legoas  pelo  rio  Cua- 
ma,  e depois  de  vencidas  as  grandes  ditficulda- 
des,  falleceu  desgostoso,  por  não  poder  continuar 
no  intento  da  conquista  das  minas,  por  causa  do 
padre  Monclaros,  que  constantemente  o censura- 
va ácerca  das  marchas  penosas  a que  sacrificava 
a nossa  gente,  e lhe  íequeria  da  parte  de  Deus 
e d’el-rei  contra  as  disposições  adoptadas  para  o 
proseguimento  da  descoberta,  dizendo  que  no 
outro  mundo  responderia  pelas  mortes  resultan- 
tes d’aquella  empresa. 

Barreto  (D.  Francisco).  Doutor  em  Direito 
Canonico,  conego  na  sé  de  Lisboa,  deputado  do 
conselho  geral  do  Santo  Officio,  e depois  bispo 
do  Algarve,  succedendo  na  cadeira  episcopal  a 
seu  tio,  do  mesmo  nome,  dignidade  de  que  tomou 
posse  , a 28  de  agosto  de  1671.  Era  natural  da 
villa  de  Serpa,  e fal.  em  Faro  a 7 de  abril  de 
1679.  Fez  obras  importantes  na  sua  diocese,  tan 
to  na  cathedral  como  no  palacio  dos  bispos,  e deu 
importantes  esmolas  de  paramentos  a todas  as 
egrejas  do  Algarve.  Escreveu  e publicou:  Adver- 
tendas  aos  parochos  e sacerdotes  do  bispado  do 
Algarve,  Lisboa,  1676;  Constituições  synodaes  do 
Bispado  do  Algarve,  novamente  feitas  e ordenadas 
pelo  III.'^^  e Rev."'”  Sr.  D.  Francisco  Barreto,  se- 
gundo deste  nome.  Bispo  do  Algarve,  publicadas 
em  o Synodo  celebrado  em  Faro  a 22  de  Janeiro 
de  1613,  Evora,  1674. 
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Barreto  (FraAcisco).  Fidalgo  portuguez  de 
grande  distincçSo,  que  viveu  no  tempo  dorainio 
hespanhol.  Nomeado  governador  de  Callao,  e 
passando  á America,  quando  seu  primo  D.  Fer- 
nando de  Borja  foi  nomeado  governador  do  Perú, 
casou  com  uma  creoula,  de  quem  teve  Francisco 
Barreto  de  Menezes,  o general  portuguez  que 
alcançou  expulsar  os  hollandezes  de  Pernambuco. 
(V.  Barreto  de  Menezes  (Francisco). 

Barreto  (Padre  Francisco).  Jesuita.  N.  em 
Monte  mór-o-Novo  em  1608,  fal.  em  Gôa  a 26  de 
outubro  de  1663.  Entrou  na  Companhia  de  Je- 
sus. no  collegio  de  Evora,  a 22  de  abril  de  1622, 
contando  apenas  14  annos  de  edade.  Acabados 
os  estudos,  e alcançada  a autorisaçJío  dos  supe- 
riores, partiu  para  o Oriente;  dictou  em  Gôa  as 
sciencias  escolásticas.  Foi  depois  reitor  dos  col- 
legios  de  Coulào  e Cochim,  procurador  da  pro- 
vincia  do  Malabar  na  Curia  Romana.  N'esta  qua- 
lidade assistiu  em  Roma  á 8.*  e 9.*  congregação 
geral  da  sua  ordem.  Voltando  á índia  foi  pro- 
vincial do  Malabar,  e depois  visitador  da  provin- 
cia  de  Gôa.  D.  Affonso  VI,  reconhecendo  os  seus 
muitos  merecimentos,  o nomeou  bispo  de  Cochim, 
e mais  tarde  arcebispo  de  Cangranor.  Não  che- 
gou, porém,  a possuir  aquellas  dignidades,  por- 
que a morte  o surprehendeu.  Quando  esteve  em 
Roma,  publicou:  Relatione  delia  Provinda  di 
Malabare,  Roma,  1645;  sahiu  traduzida  em  fran- 
cez,  em  Paris,  1646. 

Barreto  (Francisco  Ferreira).  Presbytero  se- 
cular cavalleiro  das  ordens  de  Christo  e do  Cru- 
zeiro, prégador  da  capella  imperial,  etc.  N.  na 
cidade  do  Recife  em  Pernambuco  a 5 d’abril  de 
1790,  fal.  na  referida  cidade  a 25  de  fevereiro  de 
1851.  Era  filho  de  Vicente  Ferreira  Barreto,  e 
de  sua  mulher  D.  Adriana  de  Messias  Barbosa. 
Foi  membro  da  primeira  assembléa  constituinte 
do  Brazil,  dissolvida  pelo  imperador  D.  Pedro  I. 
A sua  vida  passou-a  toda  no  Brazil,  onde  exer- 
ceu differentes  cargos  importantes,  e publicou 
alguns  escriptos  e poesias.  O seu  livro  A creação 
do  homem  e da  mulher  foi  também  impresso  em 
Lisboa,  no  anno  de  1842. 

Barreto  (Fr.  Gaspar).  Religioso  da  ordem  de 
8.  Bento.  N.  no  Porto  a 3 de  maio  de  1661,  fal. 
1)0  convento  de  Tibães  a 9 de  fevereiro  de  1727. 
Era  filho  natural  de  Jeronymo  Barreto,  cavallei- 
ro da  ordem  de  Malta,  e descendente  da  familia 
dos  Barretos,  senhores  de  Freiriz  e de  Penaga- 
te.  Professou  no  convento  de  S.  Martinho  de  Ti- 
bães, a 3 de  fevereiro  de  1678.  Formou-se  na 
Universidade  de  Coimbra  em  cânones.  Foi  reitor 
do  collegio  da  Estrella,  abbade  do  convento  de 
Lisboa  no  anno  de  1707,  e do  collegio  de  Coim- 
bra em  1719.  Procurador  geral  em  Lisboa  e em 
Braga.  Sendo  muito  erudito  na  historia  sagrada 
e profana,  foi  eleito  chronista  da  Casa  de  Bra- 
gança, c acadêmico  supranumerário  da  Academia 
Real  de  Historia  Portiigueza.  Foi  poeta,  e dedi- 
cou-se também  ao  estudo  da  Genealogia.  Deixou 
as  seguintes  obras  manuscriptas:  Úirfa  de  D. 
.Tayme  duque  de  Bragança;  Portugal  renascido, 
poema,  cujo  argumento  6 a acclamação  de  D. 
Jo.ão  IV;  Espenèro  portuguez,  3 tom.;  Genealogia 
dos  Barretos;  Arvores  genealógicas;  Diccionario 
de  nomes  esquisitos  qtu  se  não  acham  na  prosodia 
do  padre  Bento  Pereira. 

Barreto  (Gonçalo  Nunes).  Fidalgo,  natural  da 
provinda  do  Algarve,  distincto  pelo  seu  valor,  e 
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que  morreu  na  batalha  d’Alcacer-Kibir.  Foi  al- 
caide-mór  de  Loulé,  commendador  de  Mesão 
Frio,  e morgado  da  Quarteira. 

Barreto  (Gregorio).  Jesuita.  N.  em  Cantanhe- 
de  a 4 de  agosto  de  1669,  fal.  no  collegio  de 
Evora  a 14  de  janeiro  de  1729.  Era  filho  de  Tho- 
mé  Francisco  e de  Maria  Rodrigues.  Entrou  na 
Companhia  de  Jesus,  no  collegio  de  Coimbra,  a 
22  de  janeiro  de  1685;  dictou  Rhetorica  no  colle- 
gio de  Santo  Antão  de  Lisboa  e em  Coimbra, 
onde  leu  philosophia  e theologia,  manifes- 
tando elevado  talento  e dedicado  estudo.  Foi 
desembargador  da  curia  patriarchal.  Escreveu: 
Nova  Lógica  Conimhricensis  in  sex  Tractatus  tri- 
huitur;  Primus  disserit  de  Prooemialibus  Dialecti- 
cee;  Secundus  de  Prcedicalibus  & Prcedicamentis; 
Tertius  de  Interpretatione;  Quartus  de  Priori  re- 
solutione;  Quintns  de  Posteriori  Resolutione;  Sex- 
tus  de  Topicis,  & Elenchis,  Ulyssipone,  1711; 
Venerábilis,  Patris  Joannis  de  Brito  capite  ma- 
nibus  (è  pedihus  pro  vera  Fide  truncatur  Epi- 
gramma,  Coimbra,  1722. 

Barreto  (Honorio  Pereira).  Commendador  da 
ordem  de  Christo,  tenente-coronel  de  artilharia 
de  segunda  linha,  governador  de  Bissau,  de  Ca- 
cheu,  e da  provincia  da  Guiné,  por  nomeação  de 
24  de  janeiro  de  18.55.  Era  uatural  da  Guiné,  e 
fal.  em  1859.  Diz-se  que  foi  victima  de  muitas 
intrigas,  por  causa  d’uns  terrenos  que  obtivera 
dos  régulos  indigenas  e em  sua  defeza  escreveu, 
0 seguinte  opusculo:  Resposta  ás  calumnias  que  o 
ex.“"  sr.  Fortunato  José  Barreiros  e o sr.  Antonio 
Pedro  Dantas  Pereira  dirigiram  contra  Honorio 
Pereira  Barreto,  governador  interino  da  .Guiné 
portugueza,\ÁshoA,  1856.  Escreveu  Memória 
sobre  0 estado  actual  de  Senegambia  portugueza, 
causas  de  sua  decadência,  e meios  de  a fazer  pros- 
perar, Lisboa,  1843;  Carta  escripta  ao  ill.'^’^  e 
sr.  Domingos  Corrêa  Aronca,  Lisboa,  1843. 
Contém  a justificação  dos  actos  da  sua  gerencia 
como  governador  ae  Bissau  e Cacheu,  contra  al- 
gumas arguições  que  lhe  fizeram. 

Barreto  (D.  Jeronymo).  Clérigo  secular,  bis- 
po do  Funchal  e do  Algarve.  Fal.  em  1589.  Era 
filho  de  Gaspar  Nunes  Barreto,  senhor  dos  mor- 
gados de  Freiriz  e Penagate,  e de  Izabel  Car- 
dosa.  Tornou-se  de  tão  notável  mereciirento,  que 
não  tendo  ainda  completado  os  annos  que  o con- 
cilio tridentino  determina  para  ser  bispo,  foi 
elevado  a essa  dignidade  na  diocese  do  Funchal, 
sendo  sagrado  em  1573,  e tomando  posse  no  dia 
31  de  outubro  de  1574.  Foi  sempre  muito  estima- 
do. Para  evitar  os  abusos,  celebrou  synodo  a 18 
de  outubro  de  1578,  na  cathedral,  em  que  se  pu- 
blicaram as  constituições  que  escrevf>ra.  Sete  an- 
nos depois  do  synodo,  em  1585,  foi  transferido 
para  a diocese  do  Algarve.  D.  Jeronymo  Barre- 
to, n’este  anno,  mandou  imprimir  as  Constituições. 
Mais  tarde,  o seu  successor  no  bispado  do  Fun- 
chal, D.  Luiz  de  Figueiredo  Lemos,  fez  uma  re- 
impressão, accrescentaudo  os  extr.j.vagantes  fei- 
tas e publicadas  em  synodo,  que  elle  proprio  ce- 
lebrara na  Sé,  a 29  de  junho  de  1597.  Esta  reim- 
pressão tem  o titulo  seguinte:  Constituições  sy- 
nodaes  do  Bispado  do  Funchal,  com  as  extrava- 
gantes novamente  impressas,  por  mandado  de  D. 
Luiz  de  Figueiredo  de  Lemos,  Bispo  do  dito  Bis- 
pado, Lisboa,  1601. 

Barreto  (João  Augusto  da  Graça).  Escriptor 
c distincto  artista  typographo  da  Imprensa  Na- 
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cional,  amanuense  da  Torre  do  Tombo,  logar 
para  que  foi  nomeado  por  concurso  em  1883. 
N.  em  Lisboa  a 17  de  março  de  1845,  fal.  em  Ar- 
coleua,  em  Belem,  no  anno  de  1885.  Era  fílho  dc 
Manuel  José  Barreto,  official  diplomático  da  Tor- 
ro do  Tombo,  e de  D.  Rosalia  Maria  da  Concei- 
ção. Estudou  dois  auuos  uo  collegio  dos  jesuitas 
em  Campolide,  que  deixou  por  não  lhe  agradar 
já  aquelle  ensino  jesuítico,  apezar  dc  ser  muito 
creauça.  Cursou  depois  paleographia  na  Torre  do 
Tombo,  em  que  se  tornou  muito  distincto,  e fre- 
quentou algumas  cadeiras  do  curso  superior  de 
letras.  Procurando  trabalhar,  pela  falta  de  recur- 
sos pecuniários.  Graça  Barreto,  tendo  apenas  14 
aunos  de  edade,  entrou  em  1859  para  a Impren- 
sa Nacional,  onde  orgaüisou  sem  subsidio  algum 
a secção  typographica  oriental.  O seu  muito  ta- 
lento e muito  estudo  começaram  a revelar-se  em 
pequenos  opusculos,  com  que  o obscuro  typogra- 
pho  se  arrojava  intrepidamente  á lueta,  e em 
1861,  aos  16  annos,  publicava  um  curioso  fo- 
lheto intitulado:  O Noticiarista  do  jornal  A Li- 
berdade e.  o autor  do  presente  opusculo  J.  A.  G B. 
Levautara-se  uma  questão  qualquer  entre  o tal 
noticiarista,  e o moço  escriptor,  ao  passo  que  se 
aperfeiçoava  como  typographo  e paleographo,  re- 
velava também  a sua  Índole  bellicosa.  A’cerca  da 
secção  typographiea  oriental,  que  elle  organisá- 
ra^  bastantes  jornaes  publicaram  artigos  elo- 
giosos por  um  melhoramento  tão  importante,  e 
com  especialidade  o Jornal  do  Commercio  de 
1873.  No  estrangeiro  também  foi  louvada  a cor- 
recção  e execução  typographiea  dos  Documenta 
Uabessinica,  de  que  foi  collector  e compositor  ex- 
clusivo de  toda  a parte  de  linguas  orientaes,  com 
excepção  das  ultimas  folhas,  em  que  o ajudou  um 
dos  seus  discípulos.  Em  1869  publicou  um  opus- 
culo, Perfis  da  comedia  litteraria:  tentames  cri- 
* ticos  (N.'‘  1:  Os  livros  do  sr.  Theophilo  Braga. 
Este  opusculo  houve  quem  quizesse  filial-o  na 
questão  litteraria,  denominada  Bom  senso  e bom 
gosto,  era  porém  completamente  alheia.  A este 
respeito  levantou-se  uma  pequena  polemica  en- 
tre Graça  Barreto  e Oliveira  Martins.  Quando  uo 
theatro  do  Gymnasio  se  representou,  em  1870,  o 
drama  sacro  de.Braz  Martins,  O Evangelho  em 
acção,  levantou-se  grande  questão  religiosa,  e 
Graça  Barreto  também  publicou  um  opusculo, 
com  o titulo  Da  Dramatisação  da  vida  de 
Jesus. — Hefiexòes  pacificas  sobre  o «Evangelho  em 
acção»  e o clero.  Graça  Barreto,  por  causa  dos 
seus  estudos  de  historia  ecclesiastica,  teve  cor- 
respondência com  os  padres  da  congregação  jesuí- 
tica e d’outras  ordens  religiosas,  sendo  por  elle 
colligidos  todos  os  documentos  dos  archivos  por- 
tuguezes,  que  figuram  na  edição  das  Cartas  de 
San-Ignacio,  que  se  publicou  em  Madrid,  e as 
noticias  e correcções  sobre  a historia  dos  frau- 
ciscanos  em  Portugal,  dadas  no  supplemento  que 
na  cidade  de  Prato,  na  Toscana,  publicou  o pa- 
dre Marcellino  da  Civezza  á sua  Bibliografia  san 
francescana.  N’esta  especialidade  colligiu  também 
Graça  Barreto  uma  Jesuitica  ou  noticia  dos  prin- 
cípaes  documentos  existentes  nos  archivos  portu- 
guezes  concernentes  á historia  da  companhia  de 
Jesus  desde  a sua  fundação  até  á data  da  sua  ex- 
pulsão de  Portugal,  especialmente  n'este  ultimo  pe- 
ríodo; as  Cartas  de  S.  Francisco  Xavier,  restituidas 
á linguagem  orighial, publicadas  com  a comparação 
de  varias  edições  e traducçòes,  e a Correspondência 


de  Vicente  Nogueira  precedida  d' uma  noticia  sobre 
a sua  vida  e processo.  Colleccionou  egualmente  os 
summarios  de  mais  de  quatrocentos  documentos  i'e- 
lativos  ás  relações  entre  Portugal  e a curia  ro- 
mana, desconhecidos  a Rebello  da  Silva,  e que 
formam  um  Supplemento  aos  tomos  ix  a xiii  do 
Quadro  elementar;  também  colleccionou  varias 
cartas  da  camara  de  Gôa  para  o rei  de  Portugal 
nos  séculos  xvi  e xvii,  que  deveriam  formar  a 
parte  3.*  do  1.®  fascículo  do  Archivo  portuguez 
oriental;  appendice  á collecção  que  o conselheiro 
J.  M.  da  Cunha  Rivara  publicou  em  Gôa  nos  an- 
nos dc  1857  e 1876.  Graça  Barreto  foi  encarre- 
gado de  continuar  a publicação  do  Bullario  do 
padroado  ultramarino,  principiado  pelo  visconde 
de  Paiva  Manso,  de  quem  fôra  collaborador  otli- 
cioso,  pela  portaria  de  9 de  outubro  de  1875;  e em 
portaria  de  8 de  agosto  de  1881  foi  nomeado  para  a 
cominissão  encarregada  de  estudar  o serviço  das 
missões  ultramarinas  em  todas  as  regiões  do  pa- 
droado portuguez.  Publicou  então  : Bullarium 
patronatus  Portugalice  regum  in  Ecclesiis  Africce, 
Asiai  atque  Oceanice,  bulias,  brevia,  epistolas,  de- 
creta actaque  sanctee  sedis  ab  Alexandro  III  ad 
nostra  usque  têmpora  amplectens,  quod  post  Vice- 
comitem  de  Paiva  Manso  continuat...  tomos  iv 
(1721  al7..).  Em  1871  publicou:  Vestigios  da  tra- 
dição de  Jesus.  Amostras  de  uma  traducção  dos 
monumentos  apogriphos  de  historia  christã.  Não 
declara  o nome,  mas  a dedicatória  está  assigna- 
da  por  G.  B.  Como  se  declara,  o opusculo  é ape- 
nas a amostra  de  uma  collecção  mais  dilatada, 
que  o autor  annuncia  na  introducção.  com  o ti- 
tulo de  Apocryphos  do  Novo  Testamento,  mas  pa- 
rece que  não  chegou  a publicar-se;  as  traducções 
são  feitas  principalmente  dos  textos  latinos  de 
Fabricio  e Thilo.  Também  foi  impresso  o folheto 
Onde  estamos?  Estudo  sobre  os  acontecimentos  da 
actualidade,  1870  e 1871,  por  monsenhor  Gaume; 
traducção  consagrada  ao  Pontifice;  sahiu  sem  de- 
claração de  nome,  nem  data;  Ricardo  Wagner  e 
Francisco  Liszt,  recordações  pessoaes  de  Platon 
de  Waxel,  Lisboa,  1874;  sahiu  primeiro  na  Arte 
Musical;  Os  phenomenos  Davenport  explicados,  no- 
tas e documentos  colhidos  na  carteira  de  um  cu- 
rioso por  Tropnevad,  Lisboa,  1875.  Graça  Barre- 
to compilou  perto  de  duzentos  documentos,  que 
principiou  a publicar  em  1879,  dando  o seguinte 
titulo  a essa  compilação:  Documenta  Historiam 
Ecclesiae  Habessinorum  illustrantia  inédita  vel 
antea  iam  edita,  nunc  primum  recensita,  proeceden- 
te  relatione  ad  Portugalense  Gubernium  de  prose- 
cutione  Bullari,  cceterisque  omnibus  ad  hcec  Docu- 
menta spectantibus,  collegit . . . Tomus  ii.  E’  o se- 
gundo volume  da  collecção  d’estes  documentos, 
que  dizem  respeito  á historia  da  Abyssinia,  ou 
Preste  João,  desde  as  tentativas  para  a entrada 
dos  portuguezes  para  aquella  região  no  século  xv, 
até  ás  diligencias  feitas  no  reinado  de  D.  JoãoV, 
no  século  xviii  para  a restauração  do  patriarcha- 
do  romano,  e nova  entrada  dos  portuguezes. 
Acompanha  este  volume  uma  folha  solta  em  por- 
tuguez, descrevendo  o plano  da  collecçãc,  e o 
motivo  de  começar  a publicar-se  o 2.“  volume. 
Em  Coimbra,  1880,  sahiu  o seguinte  opusculo: 
A descoberta  da  índia  ordenada  em  tapeçaria  pçr 
mandado  de  el-rei  D.  Manuel;  documento  inédito 
do  século  XVI,  publicado  em  commemoração  do  ter- 
ceiro centenário  de  Camões;  Boletim  de  bibliogra- 
phia  portugueza,  e Revista  dos  archivos  nacionaes, 
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vol.  II  (1880  a 1883).  Quando  solevantou  polémi- 
ca ácerca  da  traducçSo  do  Fausto  dc  Goethe,  fei- 
ta pelo  1.®  visconde  de  Castilho,  polemica  pro- 
vocada por  Graça  Barreto  n’um  artigo  publica- 
do na  Gazeta  do  Povo,  n.®  815,  de  1872,  a que  se 
seguiram  outros  escriptores.  Gomes  Monteiro  ap- 
pareceu  defendendo  Castilho,  com  o seu  livro;  Os 
(iriticos  do  Fausto-,  Barreto  publicou  então  o se- 
guinte opusculo;  Lição  a um  litterato  a proposito 
do  Fausto,  resposta  ao  sr.  José  Gomes  Monteiro, 
Porto,  1873.  N’este  opusculo  reproduziu,  em  ap- 
pendice,  a pag.  35,  o referido  artigo  publicado 
na  Gazeta  do  Povo.  A polemica  proseguiu,  e em 
1874,  Graça  Barreto  ainda  imprimiu  o seguinte 
folheto:  A questão  do  Fausto  pela  ultima  vez, 
observações  a alguns  contendores  e desengano  aos 
litteratos.  Barreto  continuou  em  investigações  so- 
bre alguns  pontos  obscuros  da  lenda  do  Fausto, 
investigações  que  chamaram  a attenção  de  vários 
estrangeiros,  taes  como  Platon  de  Vaxel,  Carlos 
Engel,  de  Dresde,  e Carlos  Simrok,  que  travaram 
sobre  este  assumpto  correspondência  seguida  com 
Graça  Barreto,  que  já  a esse  tempo  tinha  prepa- 
rado todos  os  elementos  para  a sua  obra  intitu- 
lada: Do  trabalho  de  tres  séculos  na  elaboração 
de  um  poema.  Investigações  e observações  sobre  o 
caminho  percorrido  desde  as  tradições  anteriores 
á lenda  do  Fausto,  commentada  por  Widmann,até 
á tragédia  de  Gcethe.  Esta  obra  annunciada  em 
1872,  parece  que  não  chegou  a imprimir-se.  A 
attenção  que  os  seus  estudos  inspiraram  á criti- 
ca allemã,  levou-o  a coutinual-os  e preparou  uma 
Bibliographia  Faustiana,  que  estava  para  se  im- 
primir, quando  appareceu  em  Oldemburgo  a Bi- 
bliotheca  Faustiana,  de  Engel.  Então  Graça  Bar- 
reto mandou-lhe  uma  grande  parte  dos  aponta- 
mentos que  alcançara,  como  correcções  ou  addita- 
mentos  para  alguma  nova  edição.  Publicou  ain- 
da: do  íempo  e da  fortuna;  dia- 

rio  inédito  inexactamente  attribuido  a frei  Alexan- 
dre da  Paixão,  monge  benedictino  ( 1662  a 1681 ), 
publicado  com  uma  introducção  critica-,  n’este  dia- 
rio  está  comprehendido  o periodo  das  intrigas 
de  que  D.  Affonso  VI  foi  victima;  Memórias  pa- 
ra a historia  ecclesiastica  ultramarina,  começadas 
pelo  visconde  de  Paive.  Manso,  e continuadas  por 
J.  A.  G.  B.;  Tentativas  para  uma  Memória  so- 
bre a soberania  e posse  dos  portuguezes  em.  Macao. 
Graça  Barreto  foi  um  dos  socios  fundadores  da 
Sociedade  de  Geographia,  em  1875,  cujos  esta- 
tutos subscreveu,  mas  despediu-se  pouco  tempo 
depois.  Collaborou  com  o sr.  Adolpho  Coelho  na 
7.*  edição  do  Diccionario  de  Moraes,  e tem  mais 
traducções  do  latim,  allemão,  francez,  inglez  e 
italiano,  publicadas  em  varias  revistas.  Nunca  se 
filiou  em  partido  algum  politico.  Escreveu  nos  se- 
guintes jornaes:  Federação,  Bem  Publico,  Archi- 
vo  contemporâneo.  Jornal  para  todos.  Ramalhete 
do  christão.  Revista  de  Portugal  e Brazil,  Arte 
Musical,  Revista  de  monumentos  sepulchraes.  Me- 
nestrel, Leituras  2)opulares,  Harpa,  Oceidente,  Be- 
jense,  Gazeta  do  Povo,  Diário  Popular,  Diário  na- 
cional, Acltialidade,  Revolução  de  setembro,  Com- 
mercio  de  Portugal,  Liberdade,  e Clamor  de  Belem. 
Graça  Barreto,  que  iuiciara  na  Imprensa  Nacio- 
nal, conforme  dissemos,  a composição  de  obras 
nas  linguas  orientaes,  que  elle  proprio  ia  compôr 
os  documentos  n’essas  linguas,  por  elle  compila- 
dos, também  escreveu,  ou  pensou  escrever,  uma 
obra  intitulada:  Livro  do  revisor  e typographo, 
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em  que  principalmente  se  oceupava  da  composi- 
ção em  linguas  orientaes. 

Barreto  (João  de  Mello).  V.  Mello  Barreto. 

Barreto  (João  Nunes).  Jesuita.  Nasceu  no  Por- 
to em  1517,  fal.  a 22  de  dezembro  de  1562.  Era 
filho  de  Fernão  Mendes  Barreto,  morgado  de 
Freiriz  e Penagate,  e do  sua  mulher,  Isabel  Fer- 
raz; era  irmão  dos  jesuitas  Affonso  e Belchior 
Barreto.  Tendo  procedido  aos  primeiros  estudos 
no  Porto,  foi  cursar  a Universidade  de  Salaman- 
ca, onde  se  formou  na  faculdade  de  Cânones. 
Voltando  a Portugal,  foi  provido  por  seu  irmão 
mais  velho,  Gaspar  Nunes  Barreto,  que  na  sua 
qualidade  de  m<'rgado  de  Freiriz,  tinha  o padroa- 
do d’esta  abbadia,  no  logar  de  abbade,  cumprin- 
do com  tanto  zelo  as  suas  obrigações  pastoraes, 
que  lhe  chamavam  o abbade  santo.  A muitas  ins- 
tancias de  seu  irmão  Belchior,  resolveu  entrar 
para  a Companhia  de  Jesus,  no  collegio  de  Coim- 
bra, a 11  de  novembro  de  1544,  e em  seguida 
partiu  para  África,  no  intuito  de  se  empregar  no 
sagrado  mister  de  tratar  dos  captivos  de  Tetuão 
e d’outras  cidades  marroquinas.  Regressando  ao 
reino  em  1555,  foi  nomeado  por  D.  João  III  pa- 
triarcha  da  Ethiopia,  sendo  sagrado  na  egreja  da 
Trindade  a 24  de  maio  do  referido  anno,  pelo 
bispo  de  Portalegre,  D.  Julião  d’Alva,  esmolér- 
mór  da  rainha  D.  Catharina.  Sahiu  de  Lisboa  a 
28  de  março  de  1556,  a bordo  da  nau  Garçp. 
Chegando  a Gôa  empregou  todos  os  meios  de  se- 
guir para  Abyssinia,  e não  o conseguindo,  resi- 
gnou-se a permanecer  em  Gôa,  prégando  e ensi- 
nando os  idolatras  d’aquellas  paragens,  missão 
que  exerceu  até  ao  fim  da  vida.  Deixou  muitas 
cartas  escriptas  de  Gôa  e de  Tetuão  a vários 
padres  da  Companhia  e ao  proprio  Santo  Igna- 
cio  de  Loyola.  Dc  Gôa  também  escreveu  uma 
carta  a D.  João  III  no  1.®  de  dezembro  de  1556. 

Barreto  (João  Paulo  dos  Santos).  General 
brazileiro.  N.  em  28  de  abril  de  1788,  fal.  em  1 
de  novembro  de  1864.  Assentou  praça  no  regi- 
mento de  artilharia  em  1807,  subindo  tão  rapi- 
damente pelos  seus  merecimentos,  na  escala  da 
promoção  militar,  que  em  1818  tinha  o posto  de 
capitão  de  engenheiros,  em  1821  o de  major,  e 
em  1823  o de  tenente-coronel.  Em  1817,  serviu 
nas  tropas  que  derrotaram  a insurreição  de  Per- 
nambuco, e no  anno  seguinte,  1818,  foi  nomeado 
lente  substituto  da  Academia  Militar;  em  181tt, 
andou  com  o general  Stockler  estudando  um  8j’s- 
tema  de  fortificação  para  o Rio  de  Janeiro,  e em 
1821  foi  encarregado  de  reformar  os  estudos  da 
escola  militar  da  ilha  Terceira.  Veiu  a Lisboa 
em  commissão,  e em  seguida  teve  o encargo  de  ir 
a França  n’uma  commissão  fazer  estudos  práti- 
cos de  engenharia  e hydraulica.  Estava  em  Fran- 
ça quando  recebeu  a noticia  da  revolução  do  Bra- 
zil e immediatamente  regressou  á patria,  otfere- 
cendo  os  seus  serviços  ao  governo  que  proclama- 
ra a independencia  brazileira.  Desde  então  tor- 
nou-se  um  militar  dos  mais  distinctos.  Foi  tam- 
bém deputado  e ministro,  fallecendo  no  posto  de 
msrechal  do  exercito. 

Barreto  (Jorge).  Fidalgo  que  passou  ao  Orien- 
te com  Affonso  d'Albuquerque,  em  1.506.  Apezar 
de  sempre  se  lhe  mostrar  pouco  affeiçoado,  e de 
fazer  parte  da  opposição  constituída  por  alguns 
dos  capitães,  que  não  queriam  demorar-se  em  Or- 
muz,  e se  irritava  pelas  prepotências  que  Affon- 
so  d’Albuquerque  commettia  a bordo,  Jorge  Bar- 
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reto  não  praticou  excessos  como  os  seus  camara- 
das, antes  pelo  contrario,  por  mais  de  uma  vez 
serviu  de  intermediário  entre  o grande  capitão  e 
os  seus  subordinados.  Quando  João  da  Nova  al- 
cançou licença  de  partir  para  a índia,  os  fidal- 
gos instaram  com  Affonso  d’Albuquerque  para 
que  fossem  a Cochim  reunir-se  ao  vice-rei 
D.  Francisco  d’Almeida.  Albuquerque  não  an- 
nuiu,  mas,  apezar  d’isso,  muitos  dos  descontentes 
seguiram  João  da  Nova,  e entre  eUes  contava-se 
Jorge  Barreto.  Chegando  a Cochim,  os  capitães 
queixaram-se  amargamente  de  Aôbnso  d’Albu- 
querque,  e o vice-rei  attendeu-os,  afiFeiçoando- 
se  a Jorge  Barreto,  a quem  nomeou  capitão  de 
Cochim.  Affonso  d’Albuquerque  chegou  mais 
tarde,  irritado  deveras  contra  os  capitães  que  lhe 
tinham  desertado,  e contra  o proprio  vice-rei 
por  os  não  ter  castigado,  apenas  se  apresen- 
taram. Jorge  Barreto  foi  cumprimental-o,  po- 
rém Affonso  Albuquerque,  recordando-se  de 
que  clle  fôra  um  dos  seus  opposicionistas, 
recebeu-o  friamente,  e mandou-lhe  dizer  que 
dispensava  as  suas  visitas,  e se  elle  insistis- 
se, vêr-se-hia  obrigado  a sahir  para  Cananor,  li- 
vrando-se assim  das  suas  importunidades.  Jorge 
Barreto,  furioso  com  este  acolhimento,  tornou-se 
o seu  mais  implacável  inimigo.  A influencia  que 
exercia  no  animo  do  vice-rei,  concorreu  bastan- 
te para  as  discórdias  que  se  levantaram  entre 
D.  Francisco  d’ Almeida  e o grande  conquistador 
do.s  estados  indianos.  Quando  appareceu  na  índia 
D.  Fernando  Coutinho,  que  fez  cessar  as  contendas, 
pondo  de  posse  do  governo  Affonso  d’Albuquer- 
que,  Jorge  Barreto  achou  mais  prudente  retirar- 
se  para  o reino.  Tornou  á índia,  quando  para  ali 
voltaram  todos  os  inimigos  d’Albuquerque,  indo 
na  armada  de  novo  governador  Lopo  Soares  de 
Albergaria,  com  quem  entrou  em  todas  as  em- 
presas, portando-se  sempre  com  a maior  dis- 
tineção. 

Barreto  (José  Antonio  de  Oliveira).  Freire 
conventual  de  S.  Bento  de  Aviz,  e depois  prior 
de  Almeirim.  Partidário  das  idéas  liberaes,  es- 
creveu uma  memória  sobre  as  causas  da  ruina 
da  agricultura,  para  apresentar  no  congresso  de 
1820.  Nos  annos  de  1821,  1822  e 1823,  collabo- 
rou  em  diversos  jornaes,  e publicou  vários  opús- 
culos contra  a maçonaria.  Parece  que,  apezar  de 
se  mostrar  liberal,  houve  suspeitas  de  ser  affei- 
çoado  aos  miguelistas,  porque  foi  preso  no  dia  24 
de  maio  de  1834.  Barreto  considerou  sempre  essa 
prisão  uma  iniquidade,  e para  o demonstrar  es- 
creveu em  1836  uma  memória  em  sua  defeza. 

Barreto  (José  Correia).  Formado  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  e advogado  em 
Lisboa.  N.  na  capital  a 4 de  abril  de  1673,  fal. 
na  mesma  cidade  a 21  de  dezembro  de  1750.  Era 
filho  de  Antonio  Rodrigues  de  Eivas,  cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Christo,  e de  D.  Maria  Mi- 
chaela.  Depois  dos  primeiros  estudos,  matricu- 
lou-se na  Universidade  de  Coimbra,  applicando- 
se  á Jurisprudência  Cesarea,  em  que  se  formou 
a 22  de  julho  de  1695.  Regressando  a Lisboa, 
foi  advogado  na  Casa  da  Supplicação,  e pro- 
motor da  capella  e padroado  real.  Publicou: 
Allegação  de  Direito  a favor  do  ExceUentissimo 
Senhor  Marquez  Mordomo-mór,  sobre  a successão 
do  Estado  e Casa  de  Aveiro,  Lisboa,  1719-,  Alle- 
gação pratica  ejuridica  sobre  a posse  e successão 
do  titulo,  e Casa  da  Feira,  contra  os  senhores  Pro- 
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curadores  da  Coroa  e Infantado,  a favor  de  D. 
Álvaro  Pereira  Forjás  Coutinho,  Lisboa,  1720 

Barreto  (José  Teixeira).  Gravador.  N.  no  Por- 
to em  1767,  fal.  em  1810.  Contando  15  annos  de 
edade,  entrou  na  ordem  dos  religiosos  benedicti- 
nos,  no  convento  de  S-  Martinho  de  Tibães,  com 
0 nome  de  fr.  José  da  Presentação.  Quatro  annos 
depois  passou  para  o mosteiro  de  S.  Bento  da 
Saude,  em  Lisboa,  hoje  palacio  das  Cortes.  Os 
prelados  o fizeram  seguir  o curso  de  desenho, 
com  um  professor  chamado  Rocha,  e em  1790  o 
mandaram  a Roma,  onde  teve  por  mestres  José 
Cades  e M.  Gagneraux,  pintor  de  historia,  esta- 
belecido na  referida  cidade.  Em  1791  consagrou- 
se  ao  estudo  de  gravura,  e fez  a traço  as  estam- 
pas para  os  Scherzzi  poetici,  de  Rossi.  Gravou 
também  diversos  desenhos,  que  elle  proprio 
compozera,  taes  como:  Moysés  creança  entre- 
gue ás  aguas;  A mulher  de  Dario  na  presença 
de  Alexandre;  O descanço  no  Egypto-,  Vénus  e as 
nymphas.  Regressou  ao  reino  em  1797,  e oito 
annos  depois,  succedeu  a Vieira,  como  director 
da  Academia  de  Lisboa.  Teve  p'»r  ajudante  Ray- 
mundo,  que  lhe  succedeu  depois  da  sua  morte. 
Consta  que  nos  conventos  de  Tibães  e de  Santo 
Thyrso  existiam  muitos  quadros  executados  por 
este  pintor,  antes  e depois  da  sua  viagem  a Ro- 
ma. O cardeal  patriarcha  D.  Fr.  Francisco  de 
S.  Luiz  possuia  algumas  estampas  e um  quadro 
da  Pesurreição  de  Lazaro,  com  que  o proprio  ar- 
tista 0 presenteara.  José  Teixeira  Barreto  legou 
ao  mosteiro  de  Tibães  muitos  dos  seus  quadros. 
Actualmente  existem  dois  no  museu  municipal  do 
Porto. 

Barreto  (Justiniano  Augusto  da  Piedade). 
Oriundo  da  illustre  familia  dos  Barretos.  N.  em 
Margão  a 4 de  novembro  de  1816.  Foi  advogado 
nos  auditórios  de  Gôa  e Salsete,  e.  antigo  juiz  de 
direito  substituto  na  comarca  da  sua  naturali- 
dade. Escreveu:  Summario  chronologico  da  legis- 
lação portugueza  desde  as  ordenações  do  reino  de 
lb'03  até  18Ò0,  dividido  em  oito  partes:  a primeira 
administrativa,  a segunda  orphanolngica,  a ter- 
ceira civil  e judiciaria,  a quarta  _^scaí,  a quinta 
criminal,  a sexta  militar,  a sétima  ecclesiastica, 
e a oitava  eleitoral,  etc.,  Margão,  1864;  2 tomos. 

Barreto  (Luiz  Carlos  Moniz).  Bacharel  for- 
mado em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra;  vi- 
veu no  século  xvin.  Escreveu:  Tratado  da  edu- 
cação physica  e moral  dos  meninos  de  ambos  os 
sexos,  traduzido  do  francez  em  linguagem  portu- 
gueza,  Lisboa,  1787;  Discursos  sobre  a historia 
ecclesiastica  por  Fleury,  traduzidos  em  portuguez, 
3 tomos,  ofterecidos  ao  bispo  de  Evora,  D.  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo.  Lisboa,  1773;  Historia  das 
Orações  de  Marco  Tullio  Cicero,  ornada  com  va-‘ 
rias  notas  criticas  e históricas,  etc.  traduzidas  do 
francez,  Lisboa,  1772. 

Barreto  [Manuel).  Colleccionador  de  um  can- 
cioneiro de  poesias  de  vários  autores,  que  ficou 
em  manuscripto.  E’  do  século  xvni,  e do  genero 
da  Fenix  Renascida.  Tem  o titulo:  Cancioneiro 
ou  collecção  de  poesias  de  vários  autores,  vol.  em 
folio,  encadernado  em  couro,  tendo  tres  frontis- 
picios  com  emblemas  e tarjas  feitos  á penna. 

Barreto  (Padre  Manuel).  Jesuita.  N.  na  villa 
da  Feira  em  1564;  fal.  em  Nagasaki,  no  Japão, 
a 11  de  março  ou  de  maio  de  1620.  Entrou  na 
companhia  de  Jesus  em  1579,  contando  apenas 
15  annos  de  edade.  Estudou  philosophia  e theo- 
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logia,  e depois  do  curso  dos  seus  estudos,  embar- 
cou para  as  missòes  do  Japào,  onde  missionou 
por  espaço  de  30  aunos.  Havia  aprendido  a liu- 
gua  japoneza,  e escreveu  um  Vocahulario  Portu- 
guez  Japonico,  que  ficou  em  manuscripto.  Escre- 
veu mais  um  Vocahulario  Lusitano  l.atium  cm 
3 tomos,  que  rcmetteu  no  anno  de  1619  ao  colle- 
gio  da  ordem  em  Lisboa,  para  que  o mestre  da 
primeira  classe  o auginentasse  com  maior  nume- 
ro de  vocábulos.  Publicou  em  Nagasaki,  no  anno 
de  1610:  Flosculi  de  virtutihus  & vitiis  ex  veteris, 
ac  novi  testamerdi  & Sanctcrum  Doctorum.  & Phi- 
losophorum  foribus  selecti. 

Barreto  (Padre  Manuel).  Jesuita.  N.  em  Coim- 
bra, em  1625,  fal.  em  Maissor,  no  Industào,  a 12 
de  abril  de  1668.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus 
em  1639.  Ensinou  as  humanidades,  e partiu  para 
as  índias.  Durante  cinco  annos  ensinou  theologia 
escolástica,  um  anno  theologia  moral,  foi  cura  em 
Salsete,  socio  do  mestre  de  noviços,  visitador  de 
Moçambique.  Em  1667  estava  missionando  em 
Gôa.  Escreveu:  Informação  do  estado  e conquista  . 
dos  rios  de  Cuama  vulgar  e verdadeiramente  cha- 
mados liios  do  Ouro.,  ao  conde  viso  rei  João  Nunes  I 
da  Cunha  pelo  padre  jesuita  Manuel  Barreto,  em  ! 
11  de  Dezembro  de  16(17;  iiiserto  no  Boletim  da  j 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  4.*  serie,  n.“  i 
1,  1883,  pag.  33  a 59.  I 

Barreto  (Manuel  Alvares  da  Costa).  Cavallciro 
da  ordem  de  Christo,  cirurgião  da  camara  d’el-rei 
D.  João  VI,  em  Portugal  e no  Brazil.  N.  no  mea- 
do do  século  xvui.  Foi  o primeiro  cirurgião  da 
real  camara  e cirurgião-mór  honorário.  Regres- 
sou do  Brazil  em  1821.  Escreveu:  Ensaio  sobre 
as  fracturas,  Lisboa,  1797;  Curso  completo  de 
Cirurgia  theorica  e pratica,  por  Benjamin  Ihll, 
traduzido  em  vulgar,  Lisboa,  1801  e seguintes,  6 
tomos;  Apliorismos  sobre  as  hemorrhagias  uterinas 
e convulsões  puerperaes,  por  Thomaz  Deumann,  j 
traduzidos  em  vulgar,  Lisboa,  1797.  Foi  reimpressa 
no  Brazil  para  uso  das  escolas  de  medicina.  Rio  , 
de  Janeiro,  1813;  teve  3.*  edição,  também  no 
Rio  de  janeiro,  em  1814,  sendo  augmcntada  com 
uma  breve  introducção  do  traductor.  | 

Barreto  (Manuel  Corrêa).  Residente  em  Gôa.  | 
Escreveu:  Projecto  para  os  novos  estatutos  da 
companhia  commercial  cm  Gôa,  redigido  por  M.  j 
C.  Barreto,  membro  da  commissào  nomeada  em  j 
31  de  agosto  do  anno  proximo  passado  pela  as- 
sembléa  geral  dos  socios  da  mesma  companhia, 
Nova  Gôa,  1862. 

Barreto  (Manuel  Telles)  Fidalgo  que  em 
1506  sahiu  de  Lisboa  na  esquadra,  em  que  iam 
corno  capitães  móres  Aftonso  d’Albuquerquc  e 
Tristão  da  Cunha  Seu  pae,  Álvaro  '1'elles  Barrete 
(V.  este  nome)  fazia  parte  da  mesma  esqtiadra, 
commandando  uma  das  naus  á ordem  de  Tristão 
da  Cunha.  Manuel  Telles  Barreto  seguiu  na  do 
eomniando  de  Afionso  de  Albuquerque.  Álvaro 
Telles,  tendq-se  afastado  em  Melinde,  partiu  j>ara 
0 cabo  Guardafui  im  busca  de  navios  mercantis, 
não  tardou  muito  que  seu  filho  fôsse  ter  com  elle, 
e no  regresso  disse  a Afionso  d’Albuquerque, 
quando  este  o censurou  pelo  sc  u proci  dimento, 
que  não  pudera  resistir  ao  amor  filial.  Albuquer- 
que sorriu  se,  e Manuel  l'i  lies  Bam  ío  pôde  ven- 
der á vontade  as  mi  readorias  que  aprezáia  Com 
esta  generosidade  do  capitão  mór,  julgou  que  po- 
deria estar  descançado,  e nada  ter  a recear,  não 
se  recordando  que  Afionso  d’Albuquerque  não 
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I procedera  com  maior  energia,  porque,  em  quanto 
as  duas  esquadras  navegavam  unidas,  o supremo 
I commando  competia  a Tristão  da  Cunha.  Mas 
apenas  se  separaram,  ao  chegarem  a Ormuz,  na 
primeira  questão  que  se  levantou  entre  Afionso 
d’Albuquerque  e os  seus  capitães,  Telles  Barreto 
mostrou-se  um  dos  mais  insolentes.  Albuquerque 
I reprehendeu-o  com  rigor,  e então- intimidou-se. 
No  entretanto  era  um  official  valentissimo,  com- 
batendo herojeamente,  mas  levantaudo-se  qual- 
quer discórdia,  mostrava- se  logo  opposicionista 
decidido.  Em  vista  de  tanta  insubordinação,  Al- 
buquerque mandou-o  prenderum  dia,  ameaçando-o 
asperamente  de  não  parar  ali  o seu  castigo,  e 
I Manuel  Telles  Barreto  amansou,  prometteudo 
obedecer  em  tudo  ao  capitão-mór,  premeditando, 
porém,  fugir  tão  depressa  se  lhe  deparasse  um 
ensejo  favoravel.  Essa  oceasião  não  se  fez  espe- 
rar, porque  Affonso  d’Albuquerque,  receoso  de 
que  na  fortaleza  de  Socotorá  não  houvesse  vive- 
res nem  munições,  encarregou  Telles  Barreto  de 
a ir  reabastecer,  e mandou  transportar  para  a nau 
que  o devia  conduzir,  grande  quantidade  de  man- 
timentos. Combinou  então  com  outros  camaradas, 
também  descontentes,  e os  tres  navios  de  que  se 
compunha  esta  expedição  desappareceram,  par- 
tindo para  Cochim,  onde  os  capitães  apresenta- 
ram ao  vice-rei,  D.  Francisco  d’Almeida,  a sua 
culpa  e as  maiores  queixas  contra  Afionso  d' Al- 
buquerque O vice-rei  recebeu -os  mal,  e disse-lhes 
que,  em  quanto  se  não  averiguasse  o caso,  fôssem 
reunir-se  á esquadra  de  seu  filho  D.  Loureuço 
d’Almeida.  Infelizme.nte  já  chegaram  tarde,  por- 
que D.  Lourenço  acabava  de  succumbir  na  bata- 
lha de  Chaul  (V.  Almeida,  D.  lourenço  de).  En- 
tretanto procedia  se  ao  inquérito,  conservando-se 
os  capitães  presos,  mas  C(  m homenagem.  D.  Fran- 
cisco d’Almeida,  porém,  precisava  de  homens 
valentes  para  a expedição  com  que  tencionava 
vingar  seu  filho.  Além  d’isso  mudara  um  pouco 
de  caracter,  e tendo  dado  força  á autoridade  de 
Albuquerque,  passou  a malquistar-se  com  elle, 
cedendo  a intrigas  que  aproveitavam,  para  actuar 
sobre  elle,  o enfraquecimento  do  seu  espirito, 
perseguido  por  uma  única  idéa,  a morte  de  seu 
filho  (V.  Almeida,  D.  Francisco  de).  Manuel  Tel- 
les fez  parte  d’essa  expedição,  e ficou  ferido.  O 
vice-rei  nunca  mais  pensou  em  castigal-o,  apezar 
das  reclamações  do  capitão-mór;  porém,  quando 
este  tomou  definitivamente  posse  do  governo, 
em  substituição  de  l>.  Francisco  d’Almeida,  tanto 
elle,  como  seu  pae,  Álvaro  Telles,  e outros  capi- 
tães, trataram  de  se  retirar  para  o reino,  provi- 
dos d’uma  carta  de  seguro  passada  pelo  marechal 
D.  Fernando  Coutinho.  Com  esta  segurança,  não 
duvidou  ainda  Manuel  Telles  de  Menezes  tomar 
parte  na  infeliz  expedição  de  Calicut.  Regres- 
1 sando  a Portugal,  nunca  mais  voltou  á índia. 

Barreto  (Matheus  Peixoto).  Conego  da  sé 
de  I isboa  e desembargador  da  relação  ecclesias- 
tica.  N.  em  Poutével  a 22  de  fevereiro  de  1-'^>CÜ; 

■ fal  em  Lisboa  a 14  de  janeiro  de  1641.  Era  filho 
' de  Anibrosio  Pires  Barreto  e de  Izabel  Nunes 
Peixoto.  Applicou  se  na  Universidade  de  Coim- 
bra ao  estudo  de  cânones,  em  que  recebeu  o grau 
de  liceuceado-  Obteve  um  caiionicato  na  sé  de 
Lisboa,  em  cuja  relação  ecclcsiastica  foi  desem- 
bargador c chanceller.  Exerceu  também  os  cargos 
de  deputado  da  inquisição  de  Coimbra,  de  que 
i tomou  posse  a 26  de  outubro  de  1617,  sendo 
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transferido  para  a de  Lisboa  a 22  de  fevereiro 
de  1619.  Fundou  em  Pontével,  nas  casas  em  que 
nascera,  0 recolhimento  de  Porta-Coeli,  dedicado 
a S.  Damaso,  para  donzellas  e viuvas  honestas. 
Matheus  Barreto  instituiu  um  morgado  com  obri- 
gação de  usar  o administrador  appellido  de  Pei- 
xoto, e a cabeça  do  morgado  ser  o recolhimento 
Foi  grande  investigador  de  antiguidades  histó- 
ricas. Deixou  em  manuscripto  as  seguintes  obras: 
Chronologia  da  Sé  de  Lisboa;  Das  Dignidades, 
que  houve  na  Sé  de  Lisboa;  Nobreza  Lusitana,  07i 
CoUecção  de  Títulos  de  muitas  famílias  do  Neino-, 
Memórias  Genealógicas  da  Família  dos  Peixotos; 
CoUecção  dos  Brazoens,  que  estão  registados  na 
Torre  do  Tombo-,  Officio  da  Festa,  Oitavario,  e 
trasladação  de  Santo  Antonio,  que  reza  a Egreja 
de  Lisboa. 

Barreto  (Pedro).  Leal  soldado  que  militou  na 
índia  no  tempo  de  D.  Francisco  d’Almeida,  achan- 
do-se sempre  na  vanguarda  nas  pelejas  mais  arris- 
cadas, já  na  toiT^ada  de  Socotorá  com  Pristão  da 
Cunha,  já  na  batalha  de  Diu  com  D.  Francisco 
de  Almeida.  Acompanhou  o vice-rei  á Europa,  e 
desembarcou  com  elle  na  Aguada  do  Saldanha. 
Quando  o vice-rei  foi  assassinado  pelos  cafres, 
Pedro  Barreto  e Jorge  de  Mello  reuniram  todos 
os  soldados  e marinheiros,  fazendo  todos  os  es- 
forços para  arrancarem  aos  cafres  o corpo  do 
vice-rei,  sendo  infruetiferos  todos  esses  esforços. 
V.  Almeida  (D.  Francisco  de). 

Barreto  (Pedro).  Parente  do  governador  da 
índia,  Francisco  Barreto,  que  por  elle  foi  encar 
regado  de  ir  soccorrer  o rei  de  Sinda,  quô  pedira 
soccorro  aos  portuguezes  contra  um  soberano  seu 
visinho.  Pedro  Barreto  foi,  mas  quando  chegou 
ao  seu  destino,  soube  que  o rei  fizera  a paz  com  o 
seu  contrario,  e nào  parecia  muito  disposto  a dar 
ás  tropas  portuguezas,  que  tinham  ido  na  inten- 
ção de  0 soccorrer,  pelo  menos  o que  ellas  pe- 
diam. Pedro  Barreto  não  esteve  com  hesitações, 
desembarcou,  assaltou  a capital  do  soberano  seu 
alliado,  e voltou  para  Gôa  com  uma  presa  consi 
deravel,  mas  tendo  contribuído  largamente  para 
augmentar  a reputação  de  piratas,  que  os  por- 
tuguezes já  tinham  no  ultramar. 

Barreto  (Pedro):  Governador  de  Sofala,  para 
que  foi  nomeado  em  1567.  Foi  elle  que  trouxe 
comsigo  do  Oriente  o poeta  Luiz  de.  Camões.  De- 
mittiu  se  despeitado  pela  nomeação  que  o go- 
verno d’el-rei  D.  Sebastião  fez  d’um  governador 
para  Moçambique,  com  jurisdicção  sobre  Sofala. 

Barreto  (Pedro  Ferraz).  N.  em  Lisboa  a 3 
de  maio  de  1588-,  ignora-se  a data  do  falleci- 
mento.  Era  filho  de  Manuel  Ferraz  Barreto  e de 
D.  Izabel  Ferreira  de  Sampaio,  ambos  de  fami- 
lias  nobres.  Casou  com  D Magdalena  da  Cunha, 
de  quem  não  teve  filhos.  Serviu  muito  como  mi- 
litar nas  quatro  partes  do  muudo,  de  que  não 
teve  remuneração  alguma.  Deixou  um  filho  natu- 
ral, chamado  Domingos  da  Cunha,  que  foi  prior 
da  freguezia  de  S.  Jorge,  de  Lisboa.  Escreveu  o 
seguinte,  que  ficou  inédito:  Vida  de  Pedro  Fer- 
raz Barreto,  em  que,  segundo  dizem,  relata  os 
acontecimentos  mais  notáveis,  de  que  foi  teste- 
munha. 

Barreto  (Ruy).  Alcaide-mór  de  Faro.  Depois 
de  militar  valorosamente  em  África,  passou  á 
índia,  onde  se  tornou  notável.  Em  1559,  os  tur- 
cos cercaram  a fortaleza  das  ilhas  Baharem,  per- 
tencente ao  rei  d'Ormuz  e defendida  por  um 


j persa,  chamado  Ras-Murad,  que  pediu  auxilio 
I ao  governador  da  cidadella  portugueza,  D.  Autão 
de  Noronha.  Ruy  Barreto  militava  n’uma  esqua- 
I dra,  commandada  por  1).  Álvaro  da  Silveira,  e 
I que  andava  nas  aguas  de  Ormuz.  D.  Álvaro  foi 
1 em  soccorro  de  Baharem,  destroçou  os  navios 
1 turcos,  mas  teve  a imprudência  de  apresentar 
I batalha  aos  turcos,  cujo  numero  era  muito  supe- 
; rior  ás  suas  forças.  A batalha  era  absurda, 
I quando  o bloqueio  era  infallivel.  Os  portuguezes 
I ficaram  derrotados,  succumbindo  na  peleja  D.  Al- 
j varo  da  Silveira.  Ruy  Barreto  viu  cahir  morto  o 
1 seu  amigo  e commandante,  e com  tal  energia  lhe 
defendeu  o cadaver,  para  que  o inimigo  poderoso 
0 não  mutilasse  barbaramente,  que  recebeu  n’essa 
[ lueta  desegual  muitas  feridas,  pois  que  se  vira 
I sósinho,  por  se  terem  já  retirado  os  nossos  para 
bordo  da  esquadra,  sob  o commando  de  Pedro 
j Peixoto.  Essas  feridas  causaram-lhe  a morte. 

1 Barreto  ('Padre  Sebastião).  Jesuita.  N.  no  termo 
I de  Aveiro,  em  S.  João  de  Loure  em  1568;  fal. 
em  Gõa  a 16  de  janeiro  de  1625.  Era  filho  de 
Sebastião  Dias  e de  Leonor  Barreto.  Entrou  na 
companhia  de  Jesus  a 8 de  maio  de  1585.  Em 
1.Õ99  partiu  para  as  missões  do  Oriente  na  pro- 
vincia  de  Gôa;  foi  reitor  do  collegio  de  Diu.  Es- 
creveu: Cartas  Annuas,  escriptas  em  Gôa,  a 15 
de.  Dezembro  de  1021.  Fôram  impressas  em  Roma, 
no  anno  de  1627,  juntamente  com  outras  cartas. 

Barreto  (Fr.  Thomaz).  Religioso  da  ordem 
\ dominicana.  N.  em  Leiria,  mas  ignoram- se  as 
: datas  do  nascimento  e do  fallecimento.  Eia  filho 
I de  Antonio  Moniz  Barreto  e de  Margarida  Pe- 
' reira  Freire.  Professou  no  convento  da  Batalha 
a 8 de  maio  de  1635,  onde  foi  insigne  letrado  e 
bom  prégador.  Escreveu:  Sermão  fúnebre  que  fez 
o nnbil issimo  Senado  da  Villa  de  Vianna,  na  Egreja 
Collegiada  de  Santa  Maria'  em  7 de  junho  de  1653 
ao  sereníssimo,  e máximo  Príncipe  D.  Theodosio, 
filho  d'el-Key  D.  João  IV,  Coimbra,  1653. 

Barreto.  Casal  na  freg.  de  Santo  Estevão  e 
, conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  1|  Casal  na 
freg.  de  Santa  Suzana,  de  Maxial,  conc.  de  Tor- 
res Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Horta  e monte  na 
! freg.  de  N.S.*  da  Gloria,  conc.  de  Extremoz,  distr. 

I de  Evora. 

I Barreto  Borges  (.Toão).  Bacbarel  formado  em 
Direito  Civil  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
i em  Torres  Novas,  em  1663.  Não  se  sabe  a data 
do  fallecimento  Era  filho  do  dr.  Manuel  Barreto 
Borges  e de  D.  Izabel  de  Aguiar.  Applicou  se  mui- 
to á historia  profana,  investigando[com  todo  o des- 
velo as  antiguidades  da  sua  patria.  Cultivou  tam- 
bém a poesia  vulgar  e a genealogia.  Deixou  em 
manuscripto:  Obras  varias;  Nobiliário  das  famí- 
lias de  Portugal. 

Barreto  Feio  (Florencio  Mago).  Doutor  e lente 
' na  faculdade  de  mathematica  na  Universidade 
I de  Coimbra,  do  conselho  de  S.  M.,  commendador 
j da  Ordem  de  Christo,  socio  do  Instituto  de  Coim- 
I bra,  etc.  N.  no  Porto  a 6 de  janeiro  de  1819,  fal. 
j ha  annos.  Kra  filho  de  Tiburcio  Joaquim  Barreto 
I Feio,  tenente  ajudante  de  milicias,  e de  D.  Ma- 
j ria  Preciosa  Viamonte  Oliveira.  Foi  doutorado  a 
24  de  outubro  de  1841.  Em  congregação  da  Uni- 
I versidade,  de  29  d’agosto  de  1857,  foi  encarre- 
gado 0 dr.  Florencio  .Mago  Barreto  Feio  de  di- 
rigir as  obras  da  collocação  do  equatorial  no 
I Observatório  Astronomico,  emquanto  a colloca- 
i ção  no  observatorio  do  Castello  não  pudesse  eô'c- 
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ctuar-sc  defiuitivamente.  Para  o desempenho 
d’este  encargo  receberia  os  esclarecimentos  de 
que  carecesse,  da  parte  da  Direcção  do  Obser- 
vatório, por  intermédio  do  director  interino  Ro- 
drigo Ribeiro  Sousa  Pinto.  Escreveu:  Taboas  da 
Lua,  Coimbra  1852;  Novas  taboas  da  parallaxe 
da  Lua,  Coimbra,  1854;  Memória  histórica  e des- 
criptiva  ácerca  da  Bibliotheca  da  Universidade 
de  Coimbra,  e mais  estabelecimentos  annexos,  con- 
tendo vários  esclarecimentos  officiaes,  e reflexões  bi- 
bliographicas,  Coimbra,  1857. 

Barreto  Feio  (José  Victorino.)  Major  de  ca- 
vallaria,  deputado,  ete.  N.  em  Formal,  concelho 
d’01iveira  de  Azemeis,  em  1782;  fal.  em  Lisboa 
a 21  de  fevereiro  de  1850.  Era  filho  de  Domingos 
Manuel  de  ^"asconcellos  e de  sua  legitima  esposa 
D.  Maria  de  Vasconcellos  Barreto  Feio.  Seu  pae 
destinava-o  para  a vida  monastiea,  e José  Victo- 
rino chegou  a entrar  no  convento  de  Alcobaça, 
onde  tinha  um  parente,  religioso  de  grande  eon- 
sideração  e de  elevada  categoria.  Antes,  porém, 
de  professar,  abandonou  o habito,  e veiu  para 
Lisboa,  assentou  praça  no  antigo  regimento  da 
brigada  real  da  marinha.  Depois  passou  ao  exer- 
cito de  terra,  e serviu  na  guerra  peninsular.  Pela 
sua  bravura  e capacidade  fez  rápidos  progressos, 
chegando  ainda  muito  novo  ao  posto  de  capitão 
de  cavallaria  n.®  3,  a que  foi  promovido  a 28  de 
janeiro  de  1813,  e pouco  depois  a major.  Era  en- 
thusiasta  pela  profissão  das  armas,  emquauto  viu 
que  a milicia  ia  sendo  empregada  no  verdadeiro 
mister  de  reconquistar  a patria  com  prodigios  de 
valor;  porém,  desde  que  o exercito,  como  elle  di- 
zia: <carrastado  pelos  maus  chefes  e voltando  as 
armas  contra  a nação,  lhe  tornou  a impôr  o jugo 
da  tyrannla,  assentou  em  não  cingir  mais  a es- 
pada senão  para  combater  pela  verdadeira  liber- 
dade.» Depois  da  paz  geral  de  1815,  quando  as 
tropas  portuguezas  voltaram  á patria,  Barreto 
Feio  já  se  havia  entendido  com  outros  oflSciaes 
seus  companheiros,  para  darem  ao  reino  uma  cons- 
tituição como  a deCadiz.O  mallogro  da  conspira- 
ção ael817,eamorte  de  Gomes  Freire  de  Andrade, 
nada  influiram  no  seu  animo,  e tanto  elle  como 
os  seus  amigos  nunca  descançaram,  até  consegui- 
rem que  appareces.se  a aurora  da  liberdade  em 
24  de  agosto  de  1820.  A provincia  do  Alemtejo  o 
elegeu  para  seu  deputado  nas  cortes  de  1821,  nas 
quaes  se  distinguiu  por  opiniões  eminentemente 
liberaes  e propensas  á democracia,  como  se  de- 
prehende  dos  seus  discursos  e votações  nos  res- 
pectivos Diários,  e também  na  Galeria  dos  depu- 
tados, pag.  276  a 279.  Depois  da  queda  da  cons- 
tituição em  1823,  sahiu  com  licença  para  França, 
onde  passado  tempo  o foi  encontrar  o decreto  da 
demissão  do  seu  posto  de  major.  Quando  se  pro- 
clamou a Carta  Constitucional  em  1826,  achava-se 
em  Londres,  e foi-lhe  remettida  pelo  governo  a 
reintegração  do  posto  de  major,  que  não  acceitou; 
e estava  escrevendo  uma  carta  ao  ministro  da 
guerra,  quando  pelo  marquez,  depois  duque,  de 
Falmella,  lhe  fôram  enviados  os  diplomas  de  tres 
provindas  que  o haviam  elegido  deputado.  Bar- 
reto Feio  ficou  indeciso  sobre  a resolução  que 
deveria  tomar  ácerca  da  honra  que  lhe  faziam  os 
seus  concidadãos,  para  a qual  só  o podia  habili- 
tar, quanto  ao  censo,  a reintegração  no  posto  mi- 
litar. Impellido  pelos  seus  amigos  de  Londres, 
veiu  a Portugal,  para  na  presença  das  circumstan- 
das,  tomar  a resolução,  que  lhe  parecesse  con- 
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veniente.  Apenas  chegado  a Lisboa,  antes  de  to- 
mar assento  na  camara  dos  deputados,  teve  uma 
conferencia  com  o ministro  D.  Francisco  d’Almeida, 
em  que  lhe  disse,  que  «havendo  sido  reintegrado  no 
posto,  do  qual  fôra  demittido,  e não  sendo  compatí- 
vel com  os  seus  princípios  continuar  na  carreira  das 
armas,  ia  com  a sua  gratidão  rejeitar  a honra 
que  lhe  faziam  os  seus  concidadãos;  acceitaria  a 
reintegração,  comtanto  que  o governo  lhe  désse 
a certeza  de  o não  empregar  em  serviço  algum, 
no  intervallo  das  sessões,  e lhe  concedesse  a de- 
missão apenas  findasse  a legislatura».  O ministro 
assim  0 prometteu.  Antes,  porém,  de  terminar  a 
legislatura,  houve  um  movimento  popular  no  Ter- 
reiro do  Paço,  em  que  o povo  foi  repdlido  bar- 
barameute  pela  infantaria  e cavallaria,  e Barreto 
Feio,  desesperado  com  este  facto,  pediu  imme- 
diatamente  a demissão.  Em  1828  foi  nomeado 
inspector  dos  voluntários  da  cidade  e do  partido 
do  Porto.  Depois  dos  desastres  do  exercito  libe- 
ral, para  se  livrar  das  perseguições  miguelistas, 
emigrou  para  Inglaterra.  No  anno  de  1829,  na 
sua  vida  errante,  foi  parar  ao  Brazil,  onde  rece- 
beu das  pessoas  mais  consideradas  de  todas  as 
classes  da  sociedade,  as  maiores  provas  de  sym- 
pathia  e estima.  Offereceram-lhe  protecção  e cre- 
dito, mas  o seu  caracter  sempre  altivo  e inde- 
pendente, nada  quiz  acceitar,  pretextando  que 
emigrára,  não  para  adoptar  nova  patria,  mas  na 
esperança  de  encontrar  occasiào  propicia  de  vol- 
tar a Portugal.  Em  politica,  Barreto  Feio  occu- 
pou  no  Brazil  um  bem  distincto  logar.  Da  pro- 
tecção ofiferecida  apenas  se  aproveitou  para  be- 
neficiar os  emigrados  seus  companheiros,  a quem 
prestou  muitos  serviços.  Durante  a emigração  es- 
teve também  em  Hamburgo.  Barreto  Feio  desde 
1820  fez  a mais  decidida  opposição  a todos  os 
governos.  Depois  de  regressar  ao  reino,  em  1834, 
estando  já  estabelecido  o partido  constitucional, 
foi  eleito  deputado,  assim  como  na  legislatura  de 
1837,  que  abandonou  quasi  desde  o principio  com 
licença  illimitada.  Na  politica  era  demasiada- 
mente excêntrico,  homem  incorruptivel,  de  trato 
muito  affavel,  dedicado  do  coração  aos  principies 
que  perfilhara,  e tão  desinteressado,  que  nunca 
sollicitou  do  governo  favor  algum  ou  empregos, 
pelo  contrario  sempre  recusou  os  cargos  que  lhe 
fôram  olferecidos  de  governador  civil  de  Lisboa, 
ministro,  bibliothecario-mór  e o de  guarda-mór 
da  Torre  do  Tombo.  Por  decreto  de  1 de  setem- 
bro de  1838  é que.  acceitou  a nomeação  de  mem- 
bro do  jury  de  litteratos  e artistas.  A seu  res- 
peito pôde  lêr-se.-  Biographia  posthuma  do  exi- 
mia patriota  o ill.'^'‘  sr.  José  Victorijio  Barreto 
Feio,  por  J.  D.  Sines;  Oração  fúnebre  dedicada  á 
memória  de  José  Victorino  Barreto  Feio,  por  um 
verdadeiro  amigo,  Lisboa,  1852.  Escreveu:  Sal- 
lustio  em  portuguez  (com  o texto  em  frente).  Pa- 
ris, 1825;  Historia  romana  de  Tito  Livio,  tradu- 
zida em  portuguez  com  o texto  ao  lado,  livro  pri- 
meiro, Hamburgo,  1829;  a versão  é precedida  de 
um  prologo  do  traduetor;  O tratado  do  Principe 
e das  Letras,  de  Alfieri,  traduzido  em  portiiguez; 
O tratado  da  Tyrannia  de  Alfieri,  traduzido  em 
portuguez-,  estes  dois  livros  sahiram  sem  o nome 
do  traduetor,  e fôram  mandados  imprimir  pelo 
barão  de  Vlila  Nova  de  Foscôa,  seu  amigo 
intimo,  em  Paris,  1832;  O Movimento,  perió- 
dico semanal,  Lisboa;  esta  publicação  come- 
çou em  1 de  novembro  de  1835  e terminou  em 
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28  de  agosto  de  1836;  Diuis  palavras  á «Revolu- 
ção de  Setembro».,  e primeiro  álerta  aos  portugue- 
zes,  Lisboa,  1849;  Carta  dirigida  a S.  M.  I.  o se- 
nhor D.  Pedro  IV  em  o i.“  de  junho  de  1827,  appa- 
receu  publicada  pela  primeira  vez, segundo  consta, 
no  Nacional,  de  23  de  janeiro  de  18 15,  a pag.  285. 
Alguns  lho  attribuem  também  o livro  seguinte; 
Dom  Miguel,  ses  aventures  scandaleuses,  ses  cri- 
mes et  son  usurpation;  par  un  portugais  de  dis- 
tinction;  traduit  par  J.  B.  Mesnard,  Paris,  1833; 
ha  outra  edição  do  mesmo  anno.  Todavia,  rej)U- 
gna  admittir  que  esse  homem,  tão  louvado  pela 
integridade  de  caracter,  escrevesse  um  tal  acer- 
vo de  falsidades  e evidentes  calumnias,  como  as 
que  constituem  o livro  referido.  Km  poesia  tam- 
bém deixou  0 seguinte:  Orestes,  trage  ta  de  Vi- 
ctorino  Alfieri  (TAsti,  traduzida  em  verso  portuguez, 
Lisboa,  1819;  Temistocles,  drama  de  Metastasio, 
traduzida  fielmente  em  portuguez,  Lisboa,  1818; 
estas  duas  traducções  fôram  também  publicadas 
anonymas:  Eneida  de  Virgilio,  traduzida,  Lisboa, 
1845,  e seguintes,  tomos  i e ii;  o 3."  tomo  com 
que  se  completa  a versão,  foi  impresso  depois  do 
seu  fallecimento,  pelo  editor  Antonio  José  Fer- 
nandes Lopes.  Barreto  Feio  collaborou  com  José 
Gomes  Monteiro  nas  edições,  que  em  nome  d’am- 
bos,  sahiram  em  Hamburgo  das  obras  de  Gil  Vi- 
cente e de  Camões. 

Barreto  Froes  (Francisco).  Lente  na  Univer- 
sidade de  Coimbra.  N.  n’esta  cidade,  inas  igno- 
ram-se as  datas  do  nascimento  e fallecimento. 
Era  filho  do  dr.  Sebastião  Jorge  Froes,  lente  de 
Vespera  na  faculdade  de  medicina,  e de  D.  Ma- 
ria Barreto.  Applicou-se  muito  ás  sciencias,  com 
especialidade  á Jurisprudência  Cesarea,  em  que 
fez  notáveis  progressos,  alcançando  o epitheto 
de  Aguia.  Depois  de  receber  as  insigiiias  douto- 
raes  e ser  admittido  no  collegio  de  S.  Pedro  a 2 
de  fevereiro  de  1666,  regeu  na  Universidade  as 
cadeiras:  de  Codigo,  de  que  tomou  posse  a 16  de 
janeiro  de  1672;  a de  Vespeia  a 28  de  julho  de 
1678;  a de  Prima  a 3 de  outubro  de  1686.  Todas  as 
postillas,  que  dictou  n’este  largo  magistério,  alcan- 
çaram o maior  applauso  dos  cathedraticos. 

Barreto  Fuzeiro  (Nuno).  N.  no  Porto,  e fal 
em  Carnide  a V6  de  dezembro  de  1702.  Era  filho 
de  João  Nunes  Barreto,  senhor  dos  morgados  de 
Freiriz  e Penagate,  e de  I).  Anna  de  Sande  Fu- 
zeiro, herdeira  do  morgado  dos  Fuzeiros.  Desde 
os  primeiros  annos  cultivou  as  sciencias  amenas 
e severas  com  a maior  applicação.  Foi  casado 
com  D.  Maria  Pimenta  da  Silva,  herdeira  de 
D.  Diogo  Pimenta,  e não  tendo  tido  filhos  d’este 
matrimonio,  dedicou  quanto  possuia  á fundação 
do  mosteiro  das  religiosas  de  N.  S.'  da  Concei- 

fão,  em  Carnide,  onde  ficou  sepultado  e sua  mu- 
her.  Escreveu:  Fida  de  S.  João  Evangelista,  de- 
dicada á muito  alta  e muito  poderosa  rainha  a se- 
nhora D.  Ijuiza  Maria,  Francisca,  Josepha,  Mar- 
garida, Hyacinta,  Manoela  de  Gnsman  el  bueno, 
Lisboa,  1682,  poema  heroico;  Vida  de  S.  Thereza 
de  Jesus  Gloriosa  Virgem,  e Madre,  Fundadora, 
e Reformadora  dos  Carmelitas  descalças  e descal- 
ços, Lisboa,  1691;  Pratica  entre  Heraclito  refe- 
rida por  Nuno  Barreto  Fuzeiro,  dedicada  a al- 
guém que  a leu,  Roma,  1693.  Em  manuscripto  dei- 
xou: Vida  da  Madre  Leocadia  da  Conceição,  re- 
ligiosa Franciscana  no  convento  de  Monchique, 
dedicada  a El-Rey  D.  Pedro.  Esta  obra  foi  escri- 
pta  em  1687. 


Barreto  Landim  (Francisco).  Juiz  de  féra  da 
villa  da  Certã.  N.  em  Arraioüos.  Muito  perito  em 
jurisprudência;  cultivou  também  a poesia.  Es- 
creveu: Panegyrico  da  Sancta  vida  e gloriosq 
morte  do  grande  patriarcha  S.  João  de  Deus,  Lis- 
boa,  1648.  Em  manuscripto:  Poesia  á feliz  accla- 
mação  de  El  Rey  D.  João  o IV  q Centúrias  sobre 
todo  0 Direito  Civil. 

Barreto  de  Menezes  (Francisco).  Valente  mi- 
litar, que  combateu  no  Brazil  aiuda  no  tempo  do 
dominio  filippino.  Serviu  depois  na  guerra  contra 
Castella  como  capitão  de  cavallos  e mestre  de 
campo  na  provinda  do  Alemtejo,  sendo  final- 
mente nomeado  por  D.  João  IV,  em  fevereiro  de 
1647,  chefe  das  forças  que,  em  Pernambuco,  lu- 
ctavam  com  os  hollandezes.  Recebendo  n’essa 
oceasião  a patente  de  mestre  de  campo  general, 
embarcou  em  IJsboa  para  a America;  chegando, 
porém,  a Parahyba,  fôram  os  navios  portuguezes 
atacados  pela  esquadra  hollandeza,  e depois  de 
renhido  combate,  Barreto  de  Menezes  ficou  em 
poder  dos  inimigos  que  o levaram  para  Recife. 
Tendo  tentado  muitas  vezes  inutilmente  fugir  da 
prisão,  conseguiu-o  afinal  no  fim  de  nove  me- 
zes,  e luctando  com  as  maiores  difliculdadcs,  che- 
gou no  mez  de  janeiro  de  1648  aos  quartéis  do  exer- 
cito. Dentro  de  pouco  tempo,  meados  de  março,  re- 
cebiam os  hollandezes  importantes  reforços  cia  Eu- 
ropa, 0 que  obrigou  Barreto  de  Menezes  a con- 
centrar todas  as  suas  forças.  Reunidos  assim, 
pouco  mais  nu  menos,  3:000  homens,  recusaram 
sem  hesitação  a amnistia  que  lhe  propoz  o gene- 
ral hollandez  Segismundo  Van  Schoop.  Este  ge- 
neral deixou  0 Recife,  e marchou  com  um  exer- 
cito de  8:000  homens,  resolvido  a exterminar  os 
insurgentes  que  com  tanto  valor  sustentavam  a 
rhvolta,  que  tinha  começado  João  Feruandes 
Vieira  tres  annos  antes.  Barreto  de  Menezes,  per- 
cebendo que  lhe  seria  difticil  conservar-se  na 
posição  que  oceupava,  foi  collocar-se  nos  montes 
Gararapes,  e dispoz  ali  as  suas  tropas  de  fórma 
que  aproveitou  todos  os  accidentes  do  terreno 
favoráveis  á defeza.  Atacado  pelo  general  hollan- 
dez, dirigiu  a acção  com  tanta  estratégia,  que 
os  hollandezes,  depois  de  repetidos  mas  iiiuteis 
esforços,  tiveram  de  retirar-se,  deixando  mais  de 
500  feridos,  entre  os  quaes  se  encontrava  o pro- 
nrio  Van  Schoop.  Houve  ainda  alguns  recontros 
de  menos  importância,  e no  fim  d’um  anno,  nos 
referidos  montes  de  Gararapes,  Francisco  Bar- 
reto de  Menezes  ganhou  a memorável  batalha  de 
16  de  fevereiro  de  1649,  mostrando  n’essa  ocea- 
sião, em  que  foi  atacante,  qualidades  e dotes  rni- 
litares  não  inferiores  aos  que  no  anno  anterior 
havia  manifestádo  na  defensiva.  Passou-se  de- 
pois um  largo  periodo  de  pequenas  refregas,  e 
03  hollandezes  já  quebrantados  e faltos  de  recur- 
sos da  Europa,  se  contentavam  em  guardar  o 
Recife.  Foi  então  que  Francisco  Barreto  de  Me- 
nezes, nos  fins  de  dezembro  de  1653,  aproveitan- 
do a chegada  d’uma  armada  portugueza,  tentou 
realisar  a completa  expulsão  dos  hollandezes,  e 
apressou  se  a pedir  auxilio  aos  chefes.  Vencidas 
algumas  hesitações  do  capitão-mór  da  armada, 
tratou-se  de  combinar  no  modo  de  realisar  a 
empresa.  A 5 de  janeiro  de  1654  começaram  as 
operações  e a 15  rompeu  o fogo  contra  o forte 
das  Salinas,  que  foi  o primeiro  atacado.  Passa- 
dos alguns  dias  de  luetas  desesperadas,  em  que 
08  inimigos  fôram  perdendo  successivamente  os 
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seus  fortes,  dois  enviados  do  general  hollandez 
vieram  propor  a capitulação,  a qual  foi  assigna- 
da  em  2Ü  de  janeiro  de  1654,  estipulando-se  não 
só  a entrega  do  Recife,  eomo  a de  todas  as  ou- 
tras praças  que  os  hollandezes  occupavam  no 
Rrazil.  Assim  terminou  a guerra,  em  que  o gene- 
ral portuguez  Franeisco  Barreto  de  Menezes*teve 
uma  parte  gloriosa.  Em  rceompensa  dos  seus  ser- 
viços, foi  nomeado  capitão-general  de  Pernam- 
bueo,  e mais  tardo,  em  agosto  de  1659,  promovido 
a governador  da  Bahia. 

Barreto  de  Menezes  (Simão).  Doutor  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra.  Natu- 
ral da  villa  de  Ponte  da  Barea.  Era  filho  de  Je- 
ronymo  Barreto  de  .Menezes,  mestre  de  campo, 
e de  D.  Leonor  da  Silva.  Matriculou-se  na  Uni- 
versidade na  faculdade  de  Cânones,  e,  depois  de 
receber  as  insignias  doutoraes,  foi  adrnittido  no 
collegio  de  S.  Pedro  a 31  de  julho  de  1608.  Exer- 
ceu as  seguintes  dignidades:  conego  doutoral 
da  sé  de  Vizeu,  deputado  do  Santo  Otficio,  inqui- 
sidor em  Evora,  Coimbra  e Lisboa.  Teve  muita 
predilecção  pela  poesia  latina,  em  cuja  lingua 
compoz  vários  poemas,  e,  segundo  consta,  chegou 
a publicar  alguns. 

Barreto  de  Miranda  (Jacinto  Caetano).  Es- 
criptor,  natural  de  Gôa,  onde  nasceu  em  1 de  ja- 
neiro de  1842;  fal.  em  Margão  a 10  de  julho  de 
1879.  Concluiu  os  estudos  de  direito  n'' anno  de 
1860.  Começou  a sua  carreira  litteraria  em 
1859  com  a publicação  d’um  opusculo  que  se  intitu- 
lava: Memória  descriptiva  da  villa  de  Margão.  E 
assim  progrediu  em  seus  estudos  e publicações, 
alcançando  fama  de  bom  escriptor.  Foi  socio 
fundador  do  Instituto  Vasco  da  Gama,  honorário 
da  Sociedade  Luso- Indiana  de  Bombaim,  e cor- 
respondente da  Sociedade  dos  Amigos  das  Letras, 
e administrador  das  communidades  do  concelho 
de  Salsete.  Quando  falleceu,  todos  os  jornaes  da 
índia  Portugueza  lhe  teceram  grandes  elogios 
como  prestante  cidadão  e escriptor,  com  especia- 
lidade a Gazeta  de  Bardez,  n."  240,  de  12  de  ju- 
lho de  1879.  Além  da  Memória  de  Margão.,  escre- 
veu mais:  Quadros  históricos  de  Gôa,  tentativa 
histórica;  foi  publicada  em  fasciculos,  sendo  o 
1.®  cm  1863,  o 2."  em  1864,  e o 3.”  em  1865;  este 
trabalho  foi  muito  elogiado,  não  só  pela  impren- 
sa indiana,  mas  pela  do  contin.ente  do  reino,  co- 
mo, a Carrespondencia  de  Portugal,  de  13  de  ju- 
nho de  1863  a Gazeta  de  Portugal,  de  13  de  ju- 
nho de  1864,  e o Conservador,  n."  741,  do  referido 
auno;  Duas  j)alavras  sobre  o progresso  litterario 
de  Gôa;  sahiu  na  Revista  contemporânea,  tomo  v, 
pag.  583  a 5i3;  Os  contemporâneos,  livros  para  o 
povo;  P.  Francisco  José  Collaçó,  esboço  biogra- 
phico,  Margão,  1868;  o que  fomos  e o que  somos, 
narrativa  histórica  e politica;  carta  ao  seu  amigo 
0 sr.  dr.  Joaquim  dos  Remedios  Monteiro,  Margão. 
1866.  Contra  este  opusculo  sahiu  anonymo  outro, 
com  este  titulo:  Refutação  do  folheto  aO  que  fo- 
mos e 0 que  somos»,  ou  antes  desaggravo  á honra 
do  paiz,  por  um  canarim,  Orlim,  1866  No  Ultra- 
mar n.”";,425  a 428,  de  juuho  de  1867,  publicou: 
Curiosidades  históricas,  nu  subsidios  para  a histo- 
ria de  Gôa,  Thomaz  Ribeiro,  esboço  biograjihico, 
.Margão,  1871.  Na  Rlustração  goana  também  inse- 
riu as  seguintes  biographias:  P.  Manuel  Agosti- 
nho Lourenço;  Antonio  Caetano  Pacheco;  Estevão 
Jeremias  Mascarenhas.  No  vol.  x do  Archivo  pit- 
toresco;  D.  Fr.  Manuel  de  S.  Galdino,  pag.  110  e 
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I 121;  Bernardo  Peres  da  Silva,  pag.  297,  318 
I e 331. 

Barreto  de  Moura  (Ruy).  Era  filho  de  João 
Alvares  de  Moura  e de  D.  Helena  da  Silveira, 
senhores  do  morgado  da  Abobada  e Corte  de 
I Serrão  na  villa  de  Moura.  Sendo  capitão  de  um 
I navio  na  armada  expedida  do  Lisboa  em  1624 
para  restaurar  a Bahia  do  dominio  dos  hollande- 
zes, tornou-se  muito  notável.  Dedicou-se  á poesia 
lyrica  e heroica.  Sabe-se  de  tres  escriptos  que 
' ficaram  inéditos:  Poema  na  tomada  de  Moura 
aos  mouros;  Cançôu)  ao  Marguez  de  Alemquer  e 
Condes  de  Salinas.  Falleceu  em  Moura. 

Barreto  Perdigão  (José  Sanehes  de  Figuei- 
; redo).  Cirurgião  medico  pela  Escola  Medico-Ci- 
rurgica  de  Lisboa.  Nasceu  em  Alcobaça,  e cra 
1 filho  de  José  Sanehes  Barreto.  Defendeu  these 
! em  20  de  julho  dc  1872,  sendo  approvado  com 
I louvor.  Ainda  hoje  exerce  clinica  em  Alcobaça. 

! E’  socio  da  Sociedade  das  Seiencias  Medicas,  de 
Lisboa.  Publicou  a these,  que  tem  por  titulo: 
Knterocele  estrangulado,  sua  diagnose  e Iherapeu- 
tica,  Lisboa,  1872. 

Barreto  de  Rezende  (Pedro).  Cavalleiro  pro- 
fesso na  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  secretario 
particular  do  conde  de  Linhares,  D.  Miguel  de 
Noronha,  vicc-rei  da  índia,  que  acompanhou, 
como  capitão,  em  1619,  quando  este  fidalgo  foi 
nomeado,  regressando  a Lisboa,  juntamente  com 
elle,  quando  terminou  o seu  governo.  Foi  casado 
trez  vezes,  tendo  sómente  do  primeiro  matrimo- 
nio tres  filhas.  Fal.  em  Lisboa  no  anno  de  1651, 
e ficou  sepultado  naegreja  do  convento  do  Carmo. 
Foi  Barreto  de  Rezende  quem  deu  as  plantas 
I para  o Livro  das  fortalezas  da  índia,  de  Bocarro, 
como  elle  proprio  declara  no  prologo  da  Primeira 
parte  das  descripções  das  cidades  e fortalezas  da 
índia  Oriental,  manuscripto  da  Academia.  A Bi- 
bliotheca  Nacional  dc  Lisboa  possue  uma  copia 
I das  Descripções  das  Fortalezas,  feita  sobre  o au- 
I tographo  que  existe  na  Bibliotheca  Nacional  de 
I Paris  O actual  inspector  das  Bibliothecas,  o sr. 
i Gabriel  Pereira,  n’nma  nota  que  vem  no  Boletim 
da  real  associação  dos  architectos  civis  e archeolo- 
gos  portugnezes,  n.®  11  da  3.*  serie,  1897,  pag.  165, 
dá  parte  d’esta  obra,  dizendo  que  existem  na  Bi- 
bliotheca dois  códices,  que  descreve  assim:  1.® 
Relacina  da  índia  por  Pedro  Barreto  de  Rezende; 
7.-*  jyarte:  Governadores  e vice-reis,  em  papel  ; 2.* 

I Idem,  2.*  parte:  Descripção  de  cidades,  portos  e 
fortalezas.  As  estampas  dVsta  copia  foram  exe- 
cutadas por  D.  Christina  Garin  dos  Santos,  que 
I também  reproduziu  as  que  adornam  a outra  obra 
do  mesmo  aut  <r  ácerca  dos  vices-reis,  a qual  tem 
por  titulo:  Breve  tratado,  ou  epilogo  de  todos  os 
; vice-reis  que  tem  havido  no  estado  da  índia,  suc- 
cessos  que  tiveram  no  tempo  de  seus  governos,  ar- 
madas de  7iaus  e galeões,  que  do  reino  de  Portugal 
i fôram  ao  dito  estado,  c do  que  succedeu  em  parti- 
i cular  a algumas  eVeVas  7ias  viagens  que  fizeram. 
Feito  por  Pero  Barreto  de  Rezende,  secretario  do 
senhor  Conde  de  Linhares,  vice-rei  do  estado  da 
índia  no  anno  de  103.5.  No  Dictionnaire  historico- 
artistique  du  Portugal,  pelo  conde  de  Ráczynski, 
pag.  244  e 245,  diz-se  que  na  Bibliotheca  Real  de 
Paris  existe  um  manuscripto  d’csta  obra,  o qual  en- 
cerra pinturas  e plantas.  Ferdinand  Denis  pre- 
sume qnc  as  plantas  são  d’utn  monge  francez, 
Denis  Bcrlhelot  de  Ilonfleur,  que  depois  de  ser 
corsário,  se  tornara  cosmographo  das  ludias,  e 
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n’esta  qualidade  estava  empregado  em  Gôa.  Jú- 
lio Droz,  esculptor,  reproduziu  alguns  dos  retra- 
tos que  esta  obra  contem.  Barbosa  Machado,  na 
Bibliotheca  Lusitana, '6  ° vol.  dá  noticia  de  mais 
estes  trabalhos:  Noticias  de  todas  as  Praças  que 
os  Portuffuezes  tinhão  na  índia,  desde  seus  princí- 
pios até  o seu  tempo  com  os  rendimentos  de  cada 
hum,  tendo  desenhadas  as  Bguras  dos  vice-reis 
illumiuadas  até  ao  conde  de  Linhares;  lielação 
da  famüia  dos  Sylveiras  Lobos  até  o conde  deSar- 
zedas  D.  liodrigo  Lobo  Sylveira.  Ficou  em  manus- 
cripto. 

Barreto  Vogado  (João).  Professor  da  arte 
poética,  natural  de  Lisboa,  que  parece  ter  vivido 
no  século  xviii.  Tem  versos  discretos  e elegan- 
tes, impressos  no  livro  das  Lagrimas  Panegyricas 
á morte  de  D.  João  Perez  de  Montalvão,  a fo- 
lhas 67. 

Barretos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio  de 
Areias,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 
Dista  da  séde  do  concelho  12  kilom.  4 da  séde 
da  freg.  e 2 da  estaçào  do  caminho  de  ferro, 
no  ramal  de  Caceres.  Tem  uns  sessenta  fogos.  |{ 
Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Ca- 
zevel,  conc.  e distr.  de  Santarém,  n Herdade  na 
freg.  de  S.  Braz,  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 
II  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Martyres,  conc. 
do  Crato,  distr.  de  Portalegre. 

Barrezes.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Beiral  do  Lima,  couc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Barria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cerna- 
dello,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Croca,  conc.  de  Pena- 
fiel,  distr.  do  Porto. 

Barrias.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Margarida  e 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santo  Estevão,  de  Barrosas,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Jugueiros,  conc.  dc  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sobre  Tamega,  cooc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  dc  S.  Thiago, 
de  Valpedre,  conc.  de  PenaHel,  distr.  do  Porto. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Villa  Juzã, 
conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

Barriga.  Familia  oriunda  da  Bi  ira.  No  tem- 
po de  D.  Affonso  Henriques  acha-se  memória 
d’um  Martim  Barriga,  no  tempo  d’el-rei  D.  Di- 
niz  também  se  encontra  um  Gil  Bai  riga.  O que 
tornou,  porém,  mais  conhecido  este  appellido, 
foi  0 adail  Lopo  Barriga,  pelas  suas  façanhas 
contra  os  moiros,  que  as  chronicas  nos  descrevem. 
D.  João  III,  em  1533,  em  memória  da  cidade  de 
Amagor,  que  elle  tomou  ao  xarife  Muleg  Hamet, 
fundada  sobre  uma  rocha  e cercada  de  deis  rios, 
lhe  deu  as  armas,  que.  os  seus  descendentes  usam: 
em  campo  vermelho  um  castello  de  prata  lavrado 
de  preto,  com  uma  bandeira  da  ordem  de  Christo 
arvorada  n’uma  haste  de  ouro,  pela  fresta  d’uma 
torre,  assente  sobre  uma  rocha,  junto  d’um  rio; 
timbre  o mesmo  castello. 

Barriga  (Lopo).  Intrépido  e esforçado  caval- 
leiro,  adail  de  Saffi,  que  militou  valcntemente  em 
África.  Achou  se  na  defeza  de  muitas  praças,  e 
na  expugnação  d’outras,  sempre  com  assignalado 
valor.  Repetia  as  entradas  com  tão  impetuosas  e 
inesperadas  invasões,  que  não  deixava  aos  moi- 
ros, nem  tempo  nem  logar  li*'re  de  sobresalto. 
D’uma  vez  chegou  a pregar  o punhal  nas  portas 


de  Marrocos.  Era  o terror  dos  moiros,  e entre 
elles  passava  como  praga:  lançadas  de  Lopo  Bar- 
riga te  colham.  Quando  Nuno  Fernandes  de  Athai . 
de  foi  nomeado  governador  de  Saffi,  Lopo  Barriga 
recebeu  o cargo  de  seu  adail.  Então  Saffi  tornou- 
se  a grande  escola-militar  dos  portuguezes,  o 
■ capitão  e o adail  eram  dois  vultos  verdadeira- 
mente cavalheirescos,  praticavam  se  n’aquella 
praça  feitos  d'armas  valorosamente  sobrehuma- 
nos, Comtudo  Lopo  Barriga  cra  sempre  o vul- 
to mais  predominante.  Em  1533,  com  um  punha- 
do de  homens,  uma  verdadeira  escolta,  tomou  a 
praça  de  Amagor,  que  era  considerada  inexpu- 
gnável, mas  0 valor  do  intrépido  adail  zombou 
até  das  grandes  vantagens  com  que  a natureza 
0 dotara,  dando-lhe  uma  posição  magnifica  entre 
; dois  rios  e no  meio  de  ásperos  penhascos.  Por 
! este  arrojado  feito,  el-rei  lhe  concedeu  o brazão 
I d’armas,  que  já  descrevemos.  (V.  artigo  anterior) 
j Além  da  gloria  que  alcançou  n’esta  conquista, 
obteve  um  despojo  importante.  Em  seguida  to- 
mou com  egual  valor  a fortaleza  de  Agabalo, 
sendo  o primeiro  a galgar-lhe  os  muros,  trepando 
pela  sua  própria  lança.  No  ataque  ao  castello  de 
Alguel  é que  foi  infeliz.  Confiado  na  sua  boa  for- 
tuna e intrepidez,  avançou  com  um  pequeno  nu- 
mero de  cavalleiros,  quando  um  numerdso  esqua- 
drão de  moiros  os  cercou  e aprisionou,  porém 
Lopo  Barriga,  sem  desanimar,  tornando-se  fero 
leão,  matou  o moiro  que  o segurava,  e tirando- 
I lhe  a lança,  montou  a cavallo,  rompeu  por  entre 
[ 0 inimigo,  conseguindo  pôr-se  a salvo  A sua  ou  • 

I sadia,  bem  succedida  tantas  vezes,  o levou  um  dia 
I seriamente  ao  captiveiro,  o que  foi  para  os  moi- 
I ros  um  forte  milagre,  chegando  a vir  até  de  ter- 
I ras  distantes  para  o vêrem  no  cárcere.  Um  moi- 
j ro,  por  desprezo,  agarrou-lhe  na  barba,  mas  pa- 
gou caro  0 atrevimento,  porque  o valente  adail, 
apezar  de  estar  algemado,  não  pôde  resistir  a 
semelhante  insulto,  e alcançando  um  pau  á mão, 
descarregou-lhe  na  cabeça  com  tanta  violência, 
que  0 prostrou  sem  vida.  Este  facto  fez  com  que 
I mais  ainda  o carregassem  de  ferros,  e o açoutas- 
sem cruelmente,  ficando  com  a camisa  rasgada  e 
ensanguentada.  Consta  que  o destemido  prisionei- 
ro mandou  a D.  João  III  a camisa,  para  prova  do 
que  soffrera,  e que  el  rei  tratou  de  o resgatar. 

. Veiu  então  para  Portugal,  onde  casou  com  uma 
senhora  chamada  D.  Joanna  d’Eça,  filha  de 
D.  Christina  d’Eça,  de  quem  teve  um  filho  e duas 
filhas:  Pedro  Barriga,  D.  Francisco  de  Vilhena 
e I).  Beatriz  de  Vilhena.  Voltou  novamente  a 
África,  e esteve  em  Arzilla.  Lopo  Barriga  falle- 
ceu  a 17  de  fevereiro,  mas  não  sabemos  de  que 
anno.  Era  commendador  da  ordem  de  Christo. 

Barriga  (Luiz  Aluares).  Barbosa  Machado, 
no  3.“  vol.  da  Bibliotheca  Lusitana,  pag.  54,  dá  a 
noticia  d’cste  escriptor,  apresentando  apenas  o 
seu  livro,  em  linguagem  castelhana,  que  ficou  em 
manuscripto,  intitulado:  Discurso,  y fíelacion  certa 
dei  Iteyno  de  Portugal,  sus  Conquistas,  y médios 
verdaderos  de  su  justa  defension,  y desempeiio.  Se- 
gundo Barbosa,  o manuscripto  conservava  se  na 
livraria  do  conde  de  Castello  Melhor. 

Barriga.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de 
Borba  da  Montanha,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Mon- 
te, de  Caparica,  conc.  d’Almada,  distr.  de  Lisboa. 

II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Salvação  o conc. 
de  Arrudas  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte 
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na  freg.  de  Santa  Maria  e S.  Thiago,  de  Monsa-  I 
raz,  cone.  de  Reguengo  de  Monsaraz,  distr.  de 
Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Rio  de  | 
Moinhos,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  i 
na  freg  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Aventosa,  I 
conc.  d'Elvas,  distr.  de  Portalegre.  |{  Pequena  ri-  | 
beira,  no  distr.  de  Lisboa.  Nasce  na  serra  de  j 
Penas,  proxiino  de  Arruda  dos  Vinhos,  forma 
com  outra  ribeira,  cliamada  Rio  Grande,  o rio  [ 
Cachoeira  que  desagua  no  Tejo.  I 

Barriga  (Monte).  Frondoso  carvalhal,  na  serra 
da  Estrclla,  pertencente  ao  sr.  visconde  de  Ti- 
nalhas. 

Barriga  d'Agua  (Quinta  do).  Na  freg.  da  Sé, 
conc.  e distr.  de  Evora. 

Barrigaes  (Quinta  dos).  Na  freg.  de  N.  S.“ 
da  Oliveira,  de  Tortozendo,  conc.  da  Covilhã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Barrigal.  Logar  na  freg.  de  S.  Martiuho,  de 
Sande,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

BarrigAa  (Monte  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de 
Beja. 

Barrigões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  í|  Herdade 
na  freg.  *de  N.  S.*  das  Reliquias,  conc.  de  Ode- 
mira,  distr.  de  Beja. 

Barrigoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
V.  N.  de  Souto  d’El-Rei,  conc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu. 

Barrigosos  (Monte  dos).  Na  freg.  de  Santo 
Aleixo,  conc.  de  Moutemor-o-Novo,  distr.  de 
Evora. 

Barrigueira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de 
Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Barrigueiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Luzia, 
do  Pomares,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Barril.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  de 
Fanga  da  Fé,  conc.  de  Matra,  distr.  de  Lisboa.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santo  Thyrso,  de  Paramos,  conc.  i 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  do  O’  do  Porto,  de  Reguengo  da  Carvoeira,  I 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  | 
de  N.  S.*  da  Natividade,  de  Villa  Cova  de  Sub-  i 
Avô,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  Tem  ! 
caixa  post.  ||  Casaes  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Lousa,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  j|  Casal 
na  freg.  de  S.  Pedro,  da  Ericeira,  conc.  de  Mafra, 
distr.  de  Lisboa.  |{  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Barril  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações  ! 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção  e conc.  de  Mor- 
tagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Barrileide  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Domin- 
gos, de  Fanga  da  Fé,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa. 

Barrimào.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Ca- 
lendário, conc.  de  V.  N.  de  Faroalicão,  distr.  de  ; 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  Fins,  de  Fer-  i 
reira  conc.  de  Paços,  de  Ferreira,  distr.  do  Por- 
to. I,  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Guizande,  j 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe-  | 
dro,  de  Torrados,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  ' 
Porto.  Tem  caixa  post.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Refojos  do  Lima,  conc.  de  Porto  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Avelleda,  conc.  de  Lou 
zada,  distr.  do  Porto.  1|  Logar  na  freg.  de  S.  Ve-  i 
rissimo,  de  Nevogilde,  conc.  de  Louzada,  distr.  | 
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do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Pias,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  I|  Quinta 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Lama,  conc.  de  Santo 
Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Barrinbãs.  Moeda  de  ouro  de  Moçambique. 
Havia  também  as  meias  barrinhas.  O fabrico  d’es- 
tas  moedas  começou  na  cidade  de  Moçambique 
em  1835,  sendo  fundidas  com  o ouro  vindo  de 
Rios  dc  Sena.  As  barrinhas  formam  um  paralle- 
logrammo  de  0,025  por  0,012“,  tendo  n’uma  das 
faces,  entre*  dois  florões,  um  outro  quadrilongo 


«Barrinba»  de  Moçambique 

com  os  ângulos  cortados,  e no  centro  de  um  cir- 
culo de  pontos  um  MJ(Moçambique)  contramar- 
cado por  uma  roseta.  Na  outra  face  a superficie 
é lisa  com  os  algarismos  2 ‘Ij  (dois  e meio  muti- 
caes).  O peso  é de  288  grãos.  As  meias  barrinhas 
formam  um  parallelogrammo  de  0,017  por  0,010,“ 
tendo  u’uma  face,  dentro  de  um  circulo  de  pon- 
tos um  M (Moçambique),  nos  ângulos  superiores 
duas  cruzetas,  e o inferior  direito  cortado.  Na 
outra  face,  entre  dois  anneis,  os  algarismos  1 ‘I4 
(um  e um  quarto  de  matical),  com  0 peso  de  144 


>Meia  barrinba»  de  Moçambique 


grãos.  Segundo  uma  tabella  official  0 valor  das 
barrinhas  era,  em  media,  de  26Í500  réis  provin- 
ciaes  ou  6í460  réis  fortes.  A meia  barrinha,  res- 
pectivamente, 13í2503e  3Í230  réis.  Uma  porta- 
ria do  governador  em  10  de  julho  de  1854  alte- 
rou esse  valor  para  6í600  réis  fortes  a barrinha, 
e 3Í300  réis  a meia  barrinha. 

Barrinhas.  Logar  na  freg.  de  S.  Domingos, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Travassós,  conc. 
de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Barrinho.  Logar  na  freg.  de  S.  Simão  de  Li- 
tem, conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Salvador  do  Souto,  de  Rebordões, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  j|  Logar  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Tapeus,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Villarinho  das 
Cambas,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicâo,  distr.  de 
Braga.  ||  Casal  na  freg.  do  Senhor  Jesus,  de  Car- 
valhal, conc.  de  Óbidos,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal 
na  freg.  dc  N.  S.*  da  Conceição,  de  Salvada,  conc. 
e distr.  de  Beja.  ||  Herdade  na  freg.  de  SanfAn- 
na,  de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de 
Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo  Amaro,  conc. 
de  Fronteira,  distr.  de  Portalegre. 

Barrlns  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Tocha,  conc.  de 
Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Barrio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima,  distr 
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de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  419  hab. 
e 107  fog.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  cone.  Os 
viscondes  de  Villa  Nova  da  Cerveira  apresenta- 
vam os  abbades,  que  tinbam  de  rendimento 
300Í000  réis.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  3,  com  a séde  era 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Boivães,  conc.  da  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Cella,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Facha,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Fontoura,  conc; 
de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Miuhotães,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Salvador  e Santa  Maria,  de  Parada  e Barbudo, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Vicente,  da  Ponte,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Poiares,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào 
Baptista,  da  Ribeira,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Roriz,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  !|  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Athei. 
conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Bésteiros,  conc. 
de  Amares,  distr.  d.e  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Marinha,  de  Chorense,  conc.  de  Terras  de 
Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Fiscal,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  de  Fra- 
des, conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Freixo  de 
Baixo,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  I|  Lo- 
gar de  S.  Thiago,  de  Gemieira,  conc.  de  Ponte 
uo  Lima,  distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Juliào,  de  Moreira  de  Lima,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Moure,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Logar 
na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Real,  conc.  de 
Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  I|  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sabacheira, 
conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarcm.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Tavora,  conc.  de  Arcos 
de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Verim,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Faustino,  de  Vizella,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  de  Ega,  conc.  de  Condeixa-a-Nova, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Refojos  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianua  do  Castello. 

Barrio  dj  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Vicente,  de  T.avora,  conc.  de  Ar- 
cos de  Valle-de-Vez,  districto  de  Vianna  do 
Castello. 

Barrio  Mau.  Pov-  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Carrazedo,  conc.  de  i\mares,  distr.  de  Braga. 

Barrio  de  Santa  Eulalia.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Refojos  do  Lima,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Barrios.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Santa  Cruz,  da  Trapa,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu. 

Barriosa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Vide,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

von.  II — FL.  22 


Barris.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmclla, 
conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  João  Baptista  e conc.  de  Alcochete, 
distr.  de  Lisboa.  ||  IjOgar  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Sande,  conc.  do  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  de 
Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de  Monte  Agraço, 
distr.  de  Lisboa. 

Barro.  Aldeia  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  N’esta  al- 
deia vê-se  0 collegio  do  Barro,  onde  antigamente 
houve  0 convento  assim  conhecido,  por  estar  si- 
tuado na  aldeia  do  Barro,  a 3 k.  de  Torres  Ve- 
dras. O convento  era  de  religiosos  arrabidos,  e 
tinha  a invocação  de  N.  S.*  dos  Anjos-  Foi  fun- 
dado ein  1570  pela  infanta  D.  Maria,  senhora 
de  Vizeu  e de  Torres  Vedras,  filha  d’el-rei 
D.  Manuel.  Primitivamente  construiu-se  n’unia 
baixa,  junto  á ribeira  de  Matacães,  a Leste  do 
sitio  actual;  sendo,  porém,  o logar  bastante  panta- 
noso, os  frades  padeciam  de  muitas  doenças,  e 
havendo  em  1579  uma  grande  epidemia,  os  reli- 
giosos na  maior  parte  fôram  victimas,  e cs  que 
escaparam  resolveram-se  a mudar  de  sitio,  o 
que  alcançaram  em  1595,  transferindo  o convento 
para  a encosta  do  monte  que  fica  a Oeste,  onde 
hoje  está,  a pouca  distancia  do  primitivo  local. 
Tem  uma  boa  cêrea  e uma  frondosa  matta.  Em. 
1833  foi  vendido  em  praça  o convento,  assim 
como  todos  os  que  existiam  em  Portugal,  pela 
extineção  das  ordens  religiosas,  tornando-se  en- 
tão propriedade  particular.  No  anno  de  1857  o 
fallecido  marquez  de  Vallada  o comprou,  e pro- 
cedeu a melhoramentos  na  egreja,  que  se  tinha 
conservado,  para  evitar  que , se  arruinasse  dc 
todo.  Pouco  depois  passou  o antigo  convento 
a ser  propriedade  do  padre  Rademaker,  tambem 
já  fallecido,  que  o reformou  por  completo,  á imi- 
tação do  collegio  de  Campolide,  havendo  do  go- 
verno a primitiva  imagem  de  N.  S.*  dos  Anjos, 
que  dizem  ser  de  precioso  valor  artistico,  que  na 
extineção  do  convento  passara  para  a egreja 
parochial  de  S.  Pedro,  da  villa  de  Torres  Vedras. 
Desde  então  os  melhoramentos  teem  progredido, 
e 0 velho  mosteiro  do  Barro,  dc  que  hoje  resta 
apenas  a egreja,  tornou-se  um  dos  primeiros  col- 
legios  de  ensino  religioso,  que  actualmente  exis- 
tem no  paiz,  em  boas  condições  hygicnicas,  bel- 
las  salas  para  as  differentes  aulas,  camaratas, 
casas  de  banho,  enfermarias;  finalmente,  todas 
as  commodidades.  No  dia  31  de  julho,  em  que  a 
egreja  festeja  Santo  Ignacio  de  Loyola,  o insti- 
tuidor da  Companhia  de  Jesus,  costuma  haver 
na  egreja  do  collegio  grande  solemnidade,  seguida 
de  vistoso  arraial,  que  é sempre  muito  concorri  - 
do  por  pessoas  de  diversos  pontos  do  paiz.  || 
Povoação  na  freg.  dc  Santa  Comba,  de  Ei- 
ras, conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello.  |I  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Lavos,  conc.  da  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
e conc.  de  Loures,  distr.  dc  Lisboa.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Sabadim,  conc.  de  Ar- 
cos de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e cone.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  IJsboa.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Thiago  e conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Enxara  do  Bispo,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmella, 
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conc.  de  Setúbal,^  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Pedro  da  Cadeira,  conc.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  N. 
S."  da  Annunciada  e conc.  de  Setúbal,  distr.  de 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  dc  S.  Marcos,  de  Ca- 
Ihandriz,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Pindo,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de 
Vizeu. 

Barro  Branco  Pov.  na  ilha  da  Graciosa,  na 
freg.  de  N.  S.*  de  Guadelupe,  conc.  de  Santa 
Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Barro  Grande  e Pequeno.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Penso,  conc.  de  Melgaço 
e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Barro  do  Miguel  (Casal  do).  Na  freg.  de  N. 
S.*  das  Mercês,  de  Carvalhal  Bemfeito,  conc.  das 
Caldas  da  Kainha,  distr.  de  Leiria. 

Barro  de  Mógo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  Aveiro. 

Barro  Ruivo  (Quinta  de).  Na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Barro  Vermelho.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Oliveira,  de  Canha,  conc.  de  Aldeia  Gallega  do 
Ribatejo,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  N. 
S.*  da  E.xpectação,  de  Vailadares,  conc.  de  S.  Pe-  i 
dro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  Casaes  na  freg.  de  j 
S.  Mamede,  de  Ventosa,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  |!  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  En-  | 
carnação,  de  Amei-voeira,  3.”  bairro  de  Lisboa.  || 
Monte  na  freg.  de  SanfAnua,  de  Aldeia  do  Mat- 
to,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  N.  S.*  do  Pé  da  Cruz,  de  Santa 
Cruz,  couc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Barrô.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da  prov. 
do  Douro.  conc.  e com.  de  Agueda,  distr.  de  ; 
Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  607  hab.  e 162  íog.  Tem 
escola  do  sexo  masc.  e caixa  postal  com  serviço  : 
de  posta  rural.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  ' 
e está  situada  n’um  monte  d’onde  se  avistam  va-  j 
rias  povoações.  Foi  n’outro  tempo  couto  da  co-  j 
marca  de  Esgueira.  E’  terra  abundante  d’aguas  e i 
muito  fértil.  El-rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral  em 
Lisboa  a 12  de  setembro  de  1514.  Pertence  á 5.* 
div  mil.  c ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.“  24  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Pov.  e freg  de  N. 
S.*  d’Assi.mpção,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e 
com.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  La- 
mego;  2:181  hab.  e 577  fog.  Tem  escola  de  ambos 
os  sexos,  e est.  post.  A pov.  dista  14  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  em  terreno  muito  acci- 
dentado,  superior  ao  rio  Douro,  margem  esquer- 
da. E’  terra  muito  fértil  e tem  bom  peixe.  O pa- 
rodio era  vigário  collado,  e tinha  de  renda 
2O0Í0O0  réis.  Foi  antigamente  da  nomeação  do 
povo,  depois  passou  para  o commendador  de  Mal- 
ta, da  familia  dos  Azevedos.  Era  terra  da  com- 
menda  d’esta  ordem,  que  rendia  l.GOOíOOO  réis, 
que  os  povos  pagavam,  gozando,  porém  dos  gran- 
des privilégios,  que  tinham  os  caseiros  da  ordem. 
Havia  aqui  um  convento  de  religiosas  francisca- 
uas,  fundado  em  1680  pela  madre  Marianna  da 
Madre  Deus.  No  sitio  do  Piar  ha  uma  nascente 
d’aguas  sulphureas  frias.  A egreja  matriz  é de 
remota  antiguidade.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  9,  com  a sé- 
de em  Lamego.  H Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de 
Correlhã,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Na- 
tividade, do  Luso,  conc.  da  Mealhada,  distr.  de 
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Aveiro.  | Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  S.  Thia- 
go de  Bésteiros,  conc.  dc  Tondella,  distr.  de 
Vizeu. 

Barroca  (Fr.  João  da).  Frade  assim  conheci- 
do, por  viver  n’uma  barroca,  nas  proximidades 
do  convento  de  S.  Francisco  de  Lisboa.  Diz  fr. 
Manuel  da  Esperança,  no  tomo  i,  a pag.  237,  da 
Historia  Serafica  da  ordem  dos  frades  menores  de 
S.  Francisco  da  provinda  de  Portugal,  que  este 
religioso  era  castelhano  de  nação,  e estava  em- 
paredado, ou  recluso  entre  quatro  paredes  de  uma 
casa  em  Jerusalem,  fazendo  vida  solitaria  no 
meio  d’aquelles  santos  logares.  Uma  inspiração 
divina  lhe  disse  que  viesse  a Lisboa,  dispondo- 
lhe  também  a vinda,  annunciando-lhe  que  no  por- 
to de  Jafá  acharia  uma  grande  nau,  prestes  a 
partir.  Chegando  a Jafá,  fr.  João  pediu  que  lhe 
déssem  logar  a bordo,  e o trouxessem  para  uma 
barroca,  visiuha  do  convento  de  S.  Francisco  da 
cidade  de  Lisboa,  onde  queria  descançar.  Fr. 
Manuel  da  Esperança  accresceuta:  «E’  esta  a ra- 
zão do  appcllido,  que  teve,  de  fr.  João  da  Barro- 
ca; como  também  uma  rua,  feita  depois  no  mes- 
mo sitio,  é chamada  dos  presentes  a rua  da  Bar- 
roca » Este  frade  começou  a ter  fama  de  santo,  e 
muitas  pessoas  o procuravam  para  o consultar 
como  um  oráculo  divino,  mestre  de  raras  virtu- 
des, por  quem  Deus  manifestava  o que  deveria 
acontecer  no  futuro.  As  suas  longas  barbas,  al- 
vas como  a neve,  davam-lhe  o venerando  aspe- 
cto d’um  patriarcha  dos  primitivos  tempos  do 
christianismo.  Fr.  João  da  Barroca,  do  fundo  da 
gruta  em  que  vivia,  era  o centro  commum  de 
todas  as  conferencias  politicas,  o espirito  escla  ■ 
recido  a que  todos  pediam  conselho.  Succedeu 
então  0 facto  do  mestre  d’Aviz,  D.  João,  matar 
nos  paços  do  Limoeiro  oconded'Andeiro,  e o qual 
receoso  das  consequências  de  semelhante  arro- 
jo, pensou  em  fugir  para  Inglaterra;  antes,  porém, 
de  tomar  essa  resolução,  quiz  consultar  fr.  João 
da  Barroca,  e o santo  frade  acouselhou-o  a que 
se  conservasse  em  Portugal  para  acceitar  o go- 
verno do  reino,  porque  era  essa  a vontade  de 
Deus.  As  prophecias  de  fr.  João  da  I^arrocaeram 
tão  respeitadas,  que  nas  cortes  de  Coimbra,  em  6 
de  abril  de  1385,  quando  D.  João  I foi  acclamado 
rei  de  Portugal,  o celebre  jurisconsulto  João  das 
Regras  justifacou  assim  as  poderosas  razões,  que 
havia  nas  acções  do  Mestre  d’Aviz,  para  o reino 
lhe  jurar  vassallagem  e o acclamar  rei.  Fr.  João 
da  Barroca  viveu  na  sua  gruta  16  annos,  até  que 
falleceu  a 6 de  janeiro  de  1400.  D.  João  I conti- 
I nuou  sempre  procurando  o conselho  do  veneran- 
' do  anachoreta,  a quem  consultava  juntamente 
I com  João  das  Regras  e D.  Nuno  Alves  Pereira, 
1 formando  estes  tres  vultos  o seu  conselho  parti- 
I cular. 

Barroca.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Fundão,  distr. 
I de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda;  892  hab.  e 
I 186  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e est.  post.  A 
I pov.  dista  30  k.  da  séde  do  couc.  e está  situada 
. n'uma  baixa,  junto  ao  rio  Zezere.  Foi  da  coroa-  ü 
prior  de  Dornellas  apresentava  o cura,  que  tinha 
0 rendimento  annual  de  12^000  réis  e o pé  d’al- 
tar.  E’  terra  fértil.  Fica  proximo  a serra  das  Bo- 
gas, que  principia  no  Zezere,  no  sitio  do  Cabeço 
do  Picão,  e finda  no  Cabeço-das-\  inbas.  Tem 
porcos  montezes  e caça  miuda.  Está  anuexa  a 
freg.  de  S.  Francisco,  de  Bodelhão.  Por  decreto 
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dc  7 de  setembro  de  1895  foi  annexado  a esta 
freguezia  o logar  de  Alqueidão,  transferido  da  de 
Dornellas,  cone.  da  Pampilhosa;  e anncxou  á de 
Orondo,  cone.  da  Covilhã,  o logar  de  Bodelhão, 
que  pertencia  á freg.  da  Barroca;  comtudo,  os  de- 
cretos de  29  de  dezembro  de  1898,  17  de  outubro 
de  1899  e 24  de  dezembro  de  1901,  dão-lhe  a de- 
nominação de  Barroca  e Bodelhão.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n ® 21,  com  a séde  em  Castello  Branco.  ||  Pov.  na 
frcg.  de  Santa  Eulalia,  de  Barrozas,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Borbella,  conc.  e distr.  de  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Branca, 
conc.  de  Albergaria-a- Velha,  distr.  de  Aveiro.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  U’,  d’01aia,  conc.  de 
Torres  Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Marinha,  de  Nespereira,  conc.  de  Sin- 
fães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Outiz,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S,  Mamede.  de  Pe- 
rafita,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Salvador,.de  Ribas,  conc.  de  Celorico 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Rio  de  Gallinhas,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  |j  Pov.  na  freg.  de  S 
Nicolau,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Sernache  dos  A- 
Ihos,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Logar  na  freg 
de  Santa  Maria,  de  Airães,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Matheus, 
de  Alvares,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Armil,  conc. 
de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Athães,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Avelleda,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  |1  Lo- 
gar na  freg.  de  Santa  Tecla,  de  Basto,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Vicente,  de  Boim,  conc."  de  Louzada, 
distr  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Bostello,  conc.  de  Penaíiel,  distr.  do  Porto.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Calvos,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Mamede,  de  Cepães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Christovão  de  No- 
gueira, conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar 
na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Constance,  eonc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar 
na  freg.  de  Santa  Cruz  do  Douro,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Espargo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Espi- 
nhei, conc.  de  Agueda,  distr.  de  Braga.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Esporões,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Estreito,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Bés- 
teiros,  cone.  de  Tondella,  distr,  de  Vizeu.  ||  IjOgar 
na  freg.  de  Santa  Christina,  de  Figueiró,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Fontellas.  conc.  de  Peso  da  Regoa, 
distr.  de  VUla  Real.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Fortios,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 
II  Logar  na  freg  de  Santa  Maria,  de  Gavea,  conc. 
de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Julião,  conc.  e distr.  de  Portale- 
gre. II  Logar  na  freg.  de  Santos  Cosme  e Damião, 
de  Sobreira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga, 
II  Logar  na  freg.  de  Santa  Christina,  de  Longos, 


I conc.de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  n 
I freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Loureira,  conc.  de  Villa 
' Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 

, Thiago,  de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ma- 
tamá,conc.  de  Guimarães,  distr.Me  Braga.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Nogueira,  conc.  de  V. 
N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Olivaes,  1." 
bairro  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago, 

I de  Ourilhe,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
i de  Braga.  ||  Logar  na  freguezia  de  Santo  Es- 
' tevão,  de  Penso,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Polvo reira,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Queimada,  conc.  de  Armamar, 
distr.  de  Vizeu.  |j  Legar  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Rezende,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Rio  Covo,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  de  Belem, 
de  Rio  de  Mouro,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
I Rossas,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  Tem 
I caixa  post.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ru- 
I biães,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Logares  nas  freg.'  de  S.  Clemente 
e de  S.  Lourenço,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  |i  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  deTran- 
deiras,  cone.  e distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santo  Estevão,  de  Urgezes,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  IjOgar  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Varzea,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
] Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Villa 
Fria,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Jorge,  de  Vizella,  conc.  do. 

I Felgueiras,  distr.  do  Porto.  j|  Logar  na  freg.  de 
Santa  Christina,  de  Arões,  conc.  de  Fafe,  distr. 
j de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Duas  tgrejas,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Estorãos,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador, 

I de  Fojo  Lobal,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Comba,  de  Fornellos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Simão,  de  \jouveia, 

' conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na 
I freg.  de  S.  Thiago,  de  Ronfe,conc.  de  Guimarães, 

I distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  ilha  da  Madeira,  na 
i freg.  da  Sautissima  Trindade,  de  Tabüa,  conc. 

' de  Ponta  do  Sal,  distr.  do  Funchal.  j|  Casaes  na 
freg.  de  S.  Silvestre,  de  Gradil,  conc.  de  Mafra, 
j distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo  Es- 
tevão e conc.  d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  [!  Ca- 
sal na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  d’Aljustrel, 
, distr.  de  Beja.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Avessadas,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 

' do  Porto.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de 
! Castanheira,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 

de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
I de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de 
I N.  S.*  das  Neves,  de  Midòes,  conc.  de  Taboa, 

' distr.  de  Coimbra  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Oliveira,  de  Sobral  de  Abelheira,  conc.  de  Ma- 
fra, distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Evora  Monte,  conc.  de  Extremoz,  distr. 
de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Casa  Branca,  conc.  de  Souzel,  distr.  de  Por- 
; talegre.  ||  Monte  na  freg.  da  Conversão  de  S . 
I Paulo,  de  Pavia,  conc.  de  Móra,  distr.  de  Evora. 
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^ Monte  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Terrugem, 
cone.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santa  Cecília,  de  Abrunhosa  Velha, 
conc.  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu.  [|  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Monte  Sião,  de  Amora,  conc. 
do  Seixal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Leonardo,  de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de 
Peniche,  distr.  de  Leiria.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Misericórdia,  de  Bellas,  conc.  de  Cin- 
tra, distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Fa- 
cundo, de  Candosa,  conc.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra.  |j  Quinta  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Doruellas,  conc.  de  Aguiar  da  Beira,  distr.  da 
Guarda.  ||  Quinta  da  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  Baptista  de  Talha,  conc.  de  Loures, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do 
O’,  de  Olaia,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém.  i|  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Or- 
jaes,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco. 
II  Quintas  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
.\ldeia  do  Carvalho,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Barroca  d’Alva.  Propriedade  importantís- 
sima, situada  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e conc. 
d’Alcochete.  Foi  dos  barões  d’Alcochete,  descen- 
dentes do  grande  industrial  francez  Jacome  Rat- 
ton,  que  vindo  viver  para  Portugal  no  século  xviii, 
juntamente  com  seu  pae,  Jaeques  Ratton,  se  na- 
turalisou  portuguez,  e estabeleceu  varias  fabri- 
cas de  tecidos,  etc..  Em  1767  aforou  uma  grande 
porção  de  terrenos  incultos  n’esta  localidade, 
enxugou  e cultivou  os  pantanos,  semeou  pinhei- 
ros, plantou  vinhas,  olivaes,  pomares,  etc.,  edifi- 
cou uma  boa  casa  para  sua  residência,  onde  ca- 
bem muitas  famílias.  Estabeleceu,  finalmente,  um 
valioso  estabelecimento  agrícola  e industrial. 
Tem  importantes  e extensas  marinhas,  um  vasto 
pinhal  e um  grande  sobreiral.  Vê-se  aqui  uma 
bellissima  lagôa,  de  3 ou  4 k.  de  cireumferencia. 
Na  sua  margem,  e eercada  de  frondoso  arvoredo, 
está  a antiga  capella  de  Santo  Antonio  da  Ussa. 
E’  de  forma  circular,  sem  o minimo  ornato,  e 
guardada  por  um  muro,  havendo  entre  elle  e a 
capella  um  passeio.  A capella  foi  reedificada  por 
Jacome  Ratton.  Na  frente  do  palacio,  n’um  bo- 
nito terreiro,  vê-se  uma  columna,  encimada  por 
uma  imagem  de  Nossa  Senhora,  a qual  mandaram 
ali  collocar  os  donosJd’aquella  grande  proprie- 
dade em  21  de  maio  de  1859,  em  acção  de  gra- 
ças por  ter  sido  preservada  das  devastações  da 
terrível  cheia,  que  em  1854  ali  se  deu.  A columna 
tem  uma  inscripção  commemorativa  muito  ex- 
tens."..  A propriedade  da  Barroca  d’Alva  pertence 
hoje  ao  abastado  lavrador  do  concelho  d’Alco- 
chete,  o sr.  José  Maria  dos  Santos,  que  a com- 
prou em  novembro  de  1876.  V.  Alcochete  (L®  ba- 
rão de),  liatton  (Jacome),  e o livro  do  mesmo 
benemerito  industrial  intitulado:  liecordaçoens, 
impresso  em  I.ondres,  1813. 

Barroca  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logares 
na  freg.  de  S.  Thoiné,  de  Abbação,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga. 

Barroca  do  Bicho  (Quinta  da).  Na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Alçaria,  conc.  de  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Barroca  do  Bóco  (Quinta  da).  Na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  da  Villa  da  Egreja,  conc.  de 
Sattam,  distr.  de  Vizeu. 

Barroca  e Bodelhão.  V.  Barroca 

Barroca  da  Gatbarlna  ( Quinta  da).  Na  freg. 
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da  Exaltação  da  Santa  Cruz  e conc.  de  Oliveira 
do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Barroca  da  Cimeira  e da  Fundeira.  Duas 
povoações  na  freg.  de  S.  Julião,  de  S.  Gião,conc. 
de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Barroca  da  Eira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Azurem,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Barroca  da  Eireira  (Quinta  da).  Na  freg- 
de  S.  Pedro,  de  Orjaes,  conc.  da  Covilhã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Barroca  Grande  do  Rio.  Logar  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Parada,  conc.  de  Carregai  do  Sal, 
distr.  de  Vizeu. 

Barroca  de  João  Gomes.  Logar  na  freg.  de 
S.  Julião,  de  S.  Gião,  conc.  de  Oliveira  do  Hos- 
pital, distr.  de  Coimbra. 

Barroca  do  Louro.  Logar  na  freg.  S.  Julião, 
conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Barroca  do  MontáLo.  Logar  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Oliveira  do  Douro,  conc.  do  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu. 

Barroca  da  Pena.  Logar  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Aramenha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de 
Portalegre. 

Barroca  da  Pereira.  Logar  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Fermentões,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Barroca  do  Pinheiro.  Logar  na  freg.  de  Santo 
Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Barroca  da  Rega.  Dois  casacs  na  freg.  de 
Santa  Quiteria,  de  Méca,  conc.  d’Alemquer,  distr. 
de  Lisboa. 

Barroca  do  Souto  (Quinta  da).  Na  freg.  de 
N.  S.'  da  Expectação,  de  Nogueira  do  Cravo, 
conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Barroca  do  Sapo.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Esperança,  conc.  de  Arronches,  districto  de 
Portalegre. 

Barroca  da  Senhora  (Quinta  da).  Na  freg. 
de  Santo  Antonio,  de  Caféde,  conc.  e distr.  de 
Castello  Branco. 

Barroca  dos  Silhos  (Quinta  da).  Na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Sandoniil,  conc.  de  Ceia,  distr. 
da  Guarda. 

Barroca  do  Tarracote.  Ixigar  da  freg.  de  N. 
S.*  de  Marvilla,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Barrocaes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina 
de  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro. 

Barrocal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu  de 
Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Castro  Marim, 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Salvador,  de  Travanca,  conc.  de  Araarantc, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Christo- 
vão,  de  Candemil,  conc.  de  Amaraute,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  de  Santos  Cosme  e Da- 
mião,  de  S.  Cosmado,  conc.  do  Armamar,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Clemente  e conc. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Querença,  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Villa  Fernando,  conc.  d’Elvas,  distr. 
de  Portalegre.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assuni- 
pção,  de  Barrô,  conc.de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu. I,  Herdade  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de 
Quintos,  conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Herdade  e horta 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Toureia,  conc. 
e distr.  de  Evora.  ||  .Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da 
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Caridade,  cone.  de  Rcgiiengos  da  Monsai  az,  distr. 
de  Kvora.  |]  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consola- 
lação,  de  Egrejinha,  cone.  de  Arraiollos,  distr. 
de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ma- 
chede,  concelho  e districto  de  Evora.  ||  Monte 
na  freguezia  de  S.  Martinho  das  Amoreiras, 
concelho  de  Odeinira,  districto  de  Beja.  || 
■Monte  na  freg.  de  Santa  Maria  e S.  Thiago,  de 
Monsaraz,  cone.  de  Reguengos  de  Monsaraz,  distr. 
de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Bento,  de  Po- 
mares, cone.  e distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg. 
de  N.  S.*  das  Candeias  e cone.  d’Almeida,  distr.  j 
da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Carvalhal  Meão,  cone.  e distr.  da  Guarda.  ||  Quinta 
na  treg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Fiàes,  cone.  de 
Trancoso,  distr.  da  Guarda,  [j  Quinta  na  freg.  de 
S.  Bartholomeu,  de  Quintas  de  S.  Bartholomeu, 
cone.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Quintella  de  Azu- 
rara,  cone.  deMangualde,distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Reigada,  conc.  de  Fi- 
gueira de  Castello  Rodrigo,  distr.  da  Guarda. 

Barrocal  do  Augusto.  Logar  na  freg.  de  S. 
Salvador  e conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 

Barrocal  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  herda- 
dades  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Gafanhoeira,  conc. 
de  Arraiollos,  distr.  de  Evora.  ||  Dois  montes  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  do  conc.  de  Arronclies, 
distr.  de  Portalegre. 

Barrocal  das  Carrasqueiras.  Logar  na  freg. 
de  S.  Salvador,  de  Monsanto,  conc.  de  Idanha-a- 
Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Barrocal  da  Fonte  d’Apra.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Barrocal  das  Freiras.  Logar  na  freg.  de  S. 
Geraldo,  conc.  de  Monte-mór-o-Novo,  distr.  de 
Evora. 

Barrocal  dos  Ricos  ou  dos  Rios  (Casal  do). 
Na  freg.  de  S.  Geraldo,  conc.  de  Monte-mór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora. 

Barrocalinho.  Logar  na  freg.  de  S.  Clemente 
e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Herdade  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Natividade,  de  Machede,  conc. 
c distr.  de  Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S“ 
da  Purificação,  de  Repreza,  conc.  de  Monte-mór- 
0 Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Corval,  conc.  de  Reguengos  de  Monsa- 
raz, distr.  de  Evora.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

Barrocalvo.  Pov.  na  freg.  de  Senhor  Jesus, 
de  Carvalhal,  conc.  de  Óbidos,  distr.  de  Leiria. 

Barrocão.  Logar  na  freg.  de  S.  Julião,  conc. 
e distr.  de  Portalegre. 

Barrocaria.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Barrocas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Mer- 
cês, de  Carvalhal  Bemfeito,  conc.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Ferreira  d’ Aves,  conc.  de  Sattam,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Marrazes,  conc.  e 
distr.  de  Leiria.  J|  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
S.  Pedro  da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Varzea  da  Ovelha,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Abituroiras,  conc.  c distr.  de 


Santarém.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc 
Airòes,  conc.  dc  Fclgueiras,  distr.  do  l’orto.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Beire,  conc.  dc 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  dc  N. 
S.*  do  Pranto,  de  Dornes,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarcin.  |l  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Fregim,  conc.  d’Ainarante,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  da  Sé  e conc.  de  La- 
mego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Monraz,  conc.  de  Tondella,  distr.  do 
Vizeu.  II  Logar  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Conceição 
i c conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Cas- 
tello Branco.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  e 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  João,  de  Caldas  de  Vizella, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga  |i  Casal  na 
freg.  de  Santo  Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr. 
de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annun- 
ciação  e conc.  da  Louriuhã,  distr.  dc  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  Santa  Quiteria,  de  Méca,  conc. 
d’Alemquer,  distr.  de  IJsboa.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S.*  das  Neves,  de  Parceiros,  conc.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Sebastião  da  Feira,  conc.  d’01iveira  do  Hospital, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  fieg.  de  N.  S.*  da 
Oliveira,  de  Tramagal,  conc.  de  Abrantes,  distr. 
de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Vendas  Novas,  conc.  de  Montemór  o-Novo, 
distr.  de  Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  Santo  An- 
tonio, de  Arcos,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de 
Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assnmpção, 
de  Lavre,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de 
Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  Lonrenço  deMam- 
poreão,  conc.  de  E.xtremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Benavilla,  conc. 
de  Aviz,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg. 
de  S.  Salvador  e conc.  de  Odemira,  distr.  do 
Beja.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
d’Almada,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Miguel  e conc.  de  Fornos  d’Algodres,  distr.  da 
Guarda,  jj  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Quinta  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Porco,  conc.  e distr.  da  Gnarda. 

Barrocas  da  Aldeia.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Couço,  conc.  de  Coruche,  distr.  dc 
Santarém. 

Barrocas  de  S.  Simáo  (Quinta  das).  Na  freg. 
de  S.  Thiago  e concelho  de  Almada,  e distr.  dc 
Lisboa. 

Barroças  e Tayas.  Duas  freguezias,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  dc  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  361  hab. 
e 114  fogos.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc. 
Também  é conhecida  só  pela  designação  de  Bar- 
roças. Pertence  á 3.'  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna 
do  Castello. 

Barroco  (Sebastião  José  Ferreira).  Formado 
em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  dezem- 
bargador  da  Relação  de  Gôa,  cargo  que  exercia 
no  anno  de  1794.  Pouco  depois  regressou  a Lis- 
boa, sendo  nomeado  juiz  dos  feitos  da  corôa  c 
fazenda  em  1802.  Ignoram  se  as  datas  do  nasci- 
mento e fallecimento.  Era  tido  com  insigne  poeta 
na  opinião  de  Francisco  .Manuel  do  Nascimento, 
Filinto  Elysio,  e d’outros,  mas  não  consta  que 
imprimisse  nenhuma  obra  sua.  Sabe-se  que  es- 
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creven  on  principiou  um  poema  epico  em  honra  I 
de  AfFonso  d’Albuquerque,  e uma  traducç.ào  das  | 
Metamorphoses  de  Ooidio.  Nas  obras  de  Filinto  ; 
Elysio  vem  uma  poesia  que  Barroco  lhe  dirigiu,  | 
e na  écloga  Os  Pomareiros,  que  elle  escreveu  I 
com  Domingos  Maximiano  Torres.  Dizem  que  na  [ 
hibliotheca  do  extincto  convento  de  Jesus  exis-  , 
tem  varias  obras  suas,  em  prosa  e em  verso,  nas  ! 
quaes  se  conta  o seguinte:  Reflexões  sobre  as  cau-  \ 
sas  da  decadência  do  estado  da  índia,  offerecidas  ao 
e.T."’®  sr.  visconde  de  Anadia,  ministro  e secretario 
de  estado  dos  negocios  da  marinha  e dominios  ul- 
tramarinos, etc.  Em  1802.  E’  um  códice  em  4.® 
que  indica  ser  o original. 

Barroco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Alem- 
tem,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Anha,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  ArdegSo,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cernadello, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  Pov.  na 
freg.  de  Santo  André,  de  Christellos,  conc.  de 
r.ouzada,  districto  do  Porto.  ||  Povoação  na 
freg.  de  Santa  Marinha,  de  Crestuma,  conc.  de 
V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Felix,  de  Gondifellos,  conc.  de  V.  Nova  de  Fa- 
malicão,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Goudomar,  conc.  do  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Manhuncellos,conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Eulaíia,  de  Rio  Covo,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Sistello,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Paio,  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
dc  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Ariz,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Por- 
to. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Galanhoeira, 
conc.  de  Arraioílos,  distr.  de  Evora.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Lavos,  conc.  de 
Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Passô,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Tor- 
quato,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Lo- 
gar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Alvarenga,  conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg  de 
S.  João  Baptista,  dc  Arnoia,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Barreiros,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Por- 
to. II  Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Barro- 
zas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Miguel,  dc  Caldas  de  Vizella,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga-  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Paio,  de  Casacs,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  dc  Santa  Maria,  de  Cor- 
vite,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Cumieira,  conc. 
de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  .>Iaria,  de  Eja,  conc.  de  Penafiel,  distr. 
do  Porto  II  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho  de  Fa- 
reja, conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Komão,  de  Fonte  Coberta,  couc  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Lourenço,  de  Golães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  do  S.  .Mamede,  de  Gon- 
diães,conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Juguciros,conc.  deFel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 

178 


Verissimo,  de  Lagares,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Christovâo.  de 
Lordello,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Paio,  de  .Moreira  dos  Cone- 
gos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Verissimo,  de  Nevogilde,  conc.  do 
Louzada,  distr.  do  Porto.  I|  Logar  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Oliveira,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão,  distr.  de  Braga.  |j  Logar  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Pereira,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Piães, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Pindello,  conc.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  dc 
Santa  Comba,  de  Regilde,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Reguenga,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Romão  de  Aregos, 

I conc.de  Kezende, distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Ronfe,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Clemente,  de 
Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de  Santão,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Paio,  de  Seide,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Tagilde,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Torrados,  conc. 

' de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  [|  Logar  na  freg. 
de  S.  Martinho,  de  Valle  de  Bouro,  conc.  de  Ce- 
lorico de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Villa  Fria,  conc.  de  Felguei- 
ras, distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Faus- 
tino,  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Ribas, 
I conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
Casal  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Alvarenga,  conc. 

; de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Polvoreira,  couc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  1!  Casal  na  freg.  de  S.  Bartholo- 
meu  e conc.  de  Villa  Flor,  distr.  de  Bragança.  || 
i Casal  na  freg.  de  N.  S * da  Graça,  de  Vinha  da 
I Rainha,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  Her- 
^ dade  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Arcos,  conc. 

' de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg. 
de  S.  Marcos  do  Campo,  conc.  de  Reguengos  de 
Monsaraz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Julião,  de  Monte  do  Trigo,  conc.'de  Portei,  distr. 

I de  Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S-*  da  Expe- 
j ctação,  de  Samaiòes,  conc  de  Chaves,  distr.  dc 
: Villa  Real.  ||  Kio  no  distr.  de  Aveiro.  Nasce  na 
j serra  da  Arada,  e em  seguida  a um  pequeno  cur- 
' so  de  10  k.  desagua  no  no  Sul. 

Barroco  do  Braz.  Logar  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho do  Bispo,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Barroco  do  Caldeiro.  Logar  na  freg.  de  S. 
Silvestre,  de  Escallos  de  Baixo,  couc.  e distr.  de 
Castello  Branco. 

Barroco  das  Fontes.  Logar  na  freg.  de  S 
Matheus,  de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de 
Coimbra. 

Barroco  de  Freitas.  Logar  na  freg.  do  S. 
Paio,  de  Figueiredo,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Barroco  do  Salgueiro.  Logar  na  freg.  dc  S. 
Sebastião,  de  Cepos,  conc.  de  Arganil,  distr.  de 
Coimbra. 

Barrocos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Logar  na  freg.  de  .S-  Sebastião,  de  Meda  de 
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Moiros,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra  ||  Lo- 
gar  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc.  de  Oliveira  do 
Bairro,  distr.  de  Aveiro.  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Lourosa,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital 
distr.  de  Coimbra.  ||  Sitio  no  limite  da  Povoa,  freg. 
e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Barrões  (Monte  dos).  Na  freg.  de  Santo  An- 
tonio,  de  Couço,  conc.  de  Coruclie,  districto  de 
Santarém. 

Barroja  (Casal  do).  Na  freg.  de  Santa  Luzia, 
de  Pomares,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Barronca.  Logar  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Villa  Marim,  conc.  de  Mesào  Frio,  districto  de 
Villa  Real. 

Barroncal.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Ferreirim,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu 
II  Pov.  no  freg.  de  Santa  Maria,  de  Teixeiró, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  João  Baptista  e conc.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu.  !|  Quinta  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Barroncas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Carquere,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Barronda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Tangil,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço,  do 
Prado,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello*  II  Logar  ua  freg.  de  S.  Vicente,  de  Sousa, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Sago,  conc.  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Barronhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Rio  Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Bsirroquedo.  Logar  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  de  Cumieira,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguião,  distr.  de  Villa  Real. 

Barroqueira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinbo, 
de  Estdy,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  João  Baptista  e conc.  de  Castello  de  Vide,  j 
distr.  de  Portalegre.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
do  O’,  de  Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  ' 
de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  j 
Azueira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa,  i'  Her-  i 
dade  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Evora  Monte, 
conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Marcos  da  Abobada,  conc.  e distr.  de 
Evora.  ;|  Monte  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Corval, 
conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz,  distr.  de  Evo- 
ra. II  Monte  na  freg.  de  S.  Marcos  do  Campo, 
conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz,  distr.  de  Evora. 

Barroqueiro  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  João  | 
Baptista,  de  Provezende,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  ■ 
de  Villa  Real.  j 

Barroquinha.  Logar  na  freg.  dos  Olivaes,  1.®  I 
bairro  de  Lisboa.  | 

Barroquinhas.  Logar  na  freg.  de  Rego  da  i 
Murta,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria. 

Barroquinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinbo, 
de  Milhundos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Barros.  Familia  que  começou  a ser  conhecida 
em  Portugal  no  tempo  d’el-rei  D.  Diniz.  Na  No- 
biliarchia  portuguesa,  de  Villas  Boas,  diz-se  que 
os  Barros  procedem  de  Gonçalo  Nunes  Barros, 
senhor  de  Castro  Daire  e das  terras  de  entre  Ho- 
mem e Cabo,  em  tempo  de  D.  João  I.  O seu  so- 
lar é no  logar  de  Barros,  na  prov.  de  Entre  Pouro 
e Minho.  As  suas  armas  são : em  campo  verme- 
lho tres  bandas  de  prata,  nove  estrellas  de  ouro 
sobre  0 campo,  uma  no  primeiro  alto,  tres  em 


I ca<la  mn  dos  do  meio  e duas  ao  fundo  do  escudo, 
por  timbre  uma  aspa  vermelha  e azul,  uma  perna 
j de  cada  côr,  e carregadas  n’ellas  cinco  estrellas 
I das  armas. 

Barros  (Affonso  de).  Um  dos  advogados  no- 
I meados  por  D.  João  II,  no  processo  instaurado 
I contra  o duque  de  Bragança,  D.  Fernando,  que 
1 teve  a sentença  de  ser  decapitado. 

Barros  ( Alberto  Carlos  Estanislau  de).  Jorna- 
lista e escriptor.  Nasceu  no  Porto  a 20  de  abril  de 
1849.  Escreveu:  Artigo  commemoratiuo  do  dia  8 de 
julho  de  1832  ou  memória  histórica  dos  successos 
I em  Portugal  no  tempo  do  cerco  do  Porto,  que  em 
I egual  dia  de  1869,  sahiu  á luz  da  publicidade  uo 
jornal  bracarense  O Popular,  Braga,  1869  ; No 
tempo  dos  franceses  ou  a restauração  de  Portugal, 
comedia  em  4 actos,  imitação,  Porto,  1869  a 
I 1870. 

I Barros  (Amélia).  Actriz  actualmente  no  thea- 
I tro  da  Trindade.  Nasceu  em  Lisboa  a 9 de  mar- 
ço de  1842.  Passou  os  seus  primeiros  annos  de 
vida  artistica  na  ilha  da  Madeira  e nos  Açores, 

I tendo  debutado  no  theatro  Esperança,  do  Fun- 
I chal,  com  um  grupo  de  amadores  dramáticos,  nas 
i peças:  Cynismo,  scepticismo  e crença,  de  Cezar  de 
Lacerda,  c Entre  a bigorna  e o martello,  de  Pau- 
lo Midosi;  estreia  que  foi  deveras  auspiciosa,  o 
que  decidiu  em  Amélia  Barros  o entregar-se  aos 
lauréis  da  scena.  No  theatro  Michaelense,  de 
Ponta  Delgada,  representou  no  drama  de  Ernes- 
to Biester,  Os  homens  ricos,  em  que  alcançou  ca- 
lorosos e justos  applausos.  Veiu  mais  tarde  para 
0 continente,  indo  fazer  parte  da  companhia  do 
theatro  do  Príncipe  Real,  do  Porto,  onde  se  es- 
treou com  a opereta  Joanna  do  Arco,  de  Alfredo 
de  Athaide,  musica  de  Gomes  Cardim,  em  que 
agradou  sem  reservas.  Eir.  18^6  veiu  para  Lis- 
boa, apparecendo  no  palco  da  Trindade  a 8 de 
setembro,  na  comedia  em  um  acto  Um  favor  ao 
Procopio;  u’essa  noite,  Amélia  Barros  recebeu  do 
publico  a consagração  detinitiva  do  seu  talento, 
ficando  com  um  distincto  logar  marcado  na  scena 
portugueza.  Quer  cm  Lisboa,  quer  no  Porto,  a 
incançavel  artista  tem  desempenhado  um  grande 
reportorio,  dando  sempre  a todas  as  personagens 
da  sua  responsabilidade  o verdadeiro  cunho  ar- 
tistico.  No  genero  característico  tem  feito  bri- 
lhantes creaçòes.  Amélia  Barros  esteve  no  Bra- 
zil  em  1895,  onde  conquistou  as  provas  inequí- 
vocas de  profunda  consideração.  No  genero  dra- 
mático vimol-a,por  exemplo,  no  theatro  da  Trin- 
dade, na  epoca  de  1897-1898,  representar  na 
Musette,  e crear  com  absoluta  verdade  de  observa- 
ção 0 papel  de  Zepherine  nos  Dois  Garotos.  Na 
epoca  de  1899-1900  continuou  na  Trindade,  já  en- 
tão regressado  aos  risos  da  opereta,  e sob  a di- 
recção technica  de  Affonso  Taveira.  Em  junho 
de  1900  escripturou  a ainda  no  mesmo  theatro  a 
j empresa  José  Ricardo  & Gouveia,  dando-nos  a 
' breve  trecho  a sua  creação  da  Carlota  no 
! Homem  das  mangas.  Do  seu  vasto  reportorio  fa- 
zem parte  as  seguintes  peças,  em  todas  as  quaes 
Amélia  Barros  se  tem  distinguido  muito:  Barba 
asvl,  Grasiella,  Giroflé-Girojtá,  Niniche,  D.  Jua 
nita.  Bocado,  O duende,  O burro  do  sr.  alcaide, 
O gato  preto,  A moira  de  Silves,  Os  dragões  d'el- 
rei.  Filhos  do  capitão-mór.  Gata  borralheira.  Sal 
I e pimenta.  El-rei  damnado.  Em  pratos  limpos, 

' fíelogio  magico,  Ramerrão,  Almas  do  outro  mundo, 

1 A cigarra,  Fada  do  amor,  Mascotte,  Miss  Ueliett, 
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Noite  e dia,  28  dias  de  Clarinha,  Nitouche,  Tres 
mtdheres  para  um  homem,  etc. 

Barros  (André).  Jesuita,  mestre  de  theologia 
c de  pliilosophia,  reitor  do  noviciado  de  Lisboa, 
preposito  na  casa  professa  de  S.  Roque,  e socio 
da  Academia  Real  de  Historia.  N.  em  Lisboa  em 
1G75,  onde  também  falleceu  a tí  de  janeiro  de 
17Õ4.  Era  filho  de  Luiz  Alvares  de  Barros  e de 
Izabel  da  Cruz.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus, 
tendo  apenas  16  annos  de  edade,  a 3 de  outubro 
de  1691,  no  noviciado  de  Lisboa.  Depois  de  se 
formar  em  theologia  e em  philosophia,  no  colle- 
gio  de  Coimbra,  ensinou  n’este  collegio  e no  de 
Santo  Antào,  de  Lisboa,  as  letras  humanas.  Sendo 
destinado  pelos  superiores  a lente  de  theo- 
logia moral  no  collegio  de  Faro,  como  tivesse 
grande  propensão  para  orador  sagrado,  deixou  o 
magistério  e dedicou-se  ao  púlpito,  tornando-se 
um  dos  mais  afamados  prégadores.  Foi  reitor  e 
mestre  de  noviços  no  noviciado  de  Lisboa,  e pre- 
posito  na  casa  professa  de  S.  Roque,  na  mesma 
cidade.  André  de  Barros  foi  um  dos  primeiros 
cincoenta  socios  da  Academia  Real  de  Historia, 
e teve  o eneargo  de  escrever  as  Memórias  eede- 
siusticas  do  Algarve.  Era  um  grande  admirador 
do  padre  Antonio  Vieira,  e publicou  uma  especie 
de  extracto  das  cousas  mais  notáveis  de  varias 
obras  suas,  principalmente  do  Clavis  Propheta- 
riim,  accrescentando-lbe  prefácios  e notas.  Este 
livro  tem  o seguinte  e pomposo  titulo:  Vozes  sau- 
dosas da  eloquência,  do  estylo  e eminente  sabedoria 
do  padre  Antonio  Vieira  da  Companhia  de  Jesus, 
préíjador  de  sua  magestade,  e principe  dos  orado- 
res evangélicos,  acompa7diadas  com  um  fidelissimo 
eceo  que  sonoramente  resulta  do  interior  da  obra 
«Clavis  Prophetarum»,  dedicadas  ao  Principe  N. 
S.  pelo  P.  André  de  Barros.  Este  livro  foi  publi- 
cado cm  Lisboa,  no  anno  de  1736.  Escreveu  tam- 
bém: Conta  dos  seus  estudos  Acadêmicos  dada  no 
Paço  a 7 de  Setembro  de  1723;  no  tomo  iii  da  Col- 
Iccção  dos  documentos  da  Academia  Real;  Conta 
dos  seus  Estudos  Acadêmicos  na  Academia  a 23 
de  Mayo  de  1727.  Na  referida  Collecção,  tomo  vii; 
Conta  dos  Estudos  Acadêmicos,  no  Paço  a 22  de 
Outubro  de  1727,  em  que  se  descrevem  as  vidas 
dos  bispos  do  Algarve,  sahiu  no  tomo  vii  da 
citada  Collecção  de  documentos;  Conta  dos  Estu- 
dos Acadêmicos  na  Academia,  a 28  de  Mayo 
de  1728,  idem  tomo  vii ; Conta  dos  Estudos 
Acadêmicos  na  Academia  a 19  de  Janeiro  de 
1732;  idem,  tomo  ii.  No  tomo  i da  mesma  Collec- 
ção também  se  inseriu : Oração  na  Confe- 
rencia de  16  de  novembro  de  1730.  Publicou  ainda: 
Voz  em  Roma,  eceo  em  Lisboa,  na  canonisação  de 
S.  João  Erancisco  Regis,  da  Sagrada  Companhia 
de  Jesus,  Lisboa,  1739;  Vida  do  apostolico  Padre 
Antonio  Vieira,  da  Companhia  de  Jesus,  chamado 
por  antonomasia  o nGrande»,  Lisboa,  1746.  Foi 
reimpresso  na  Bahia,  muito  mais  tarde,  no  anno 
de  1837,  2 tomos  com  o retrato  do  P.  Antonio 
'Mcira.  Imprimiu-se  também  em  Lisboa,  fazendo 
j)arte  d'uma  edição  das  Obras  de  Vieira,  publi- 
cada cm  1854  pelos  editores  Thomaz  Quintino 
Antunes,  depois  conde  de  S.  Marçal,  e José  Ma- 
ria Correia  Seabra. 

Barros  (Antonio  de).  Pintor  que  floresceu  pe- 
los annos  de  1596,  achando-se  ao  serviço  de  Fi- 
lippe  II  de  Hespanha  e I de  Portugal,  como  se 
vê  d'uma  carta  e.xistente  na  Torre  do  Tombo,  li- 
vro 30  das  doações  d’este  monarcha,  folha  169. 
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Parece  que  foi  nomeado  pintor  do  rei  a 29  de  feve- 
reiro d’aquelle  anno.  Falleceu  em  1601. 

Barros  (Padre  Antonio  de).  Jesuita.  N.  em 
Serpa  a 1 de  janeiro  de  1598,  fal.  em  Evora  a 4 
de  setembro  de  1670.  Era  filho  de  Roque  Cor- 
reia e de  Maria  Mendes.  Entrou  na  Companhia 
de  Jesus,  no  noviciado  de  Evora,  a 1 de  março 
de  1620.  Ensinou  grammatica,  philosophia,  e tres 
annos  a theologia  moral.  Foi  socio  do  provincial, 
reitor  do  Funchal,  do  seminário  irlandez  de  Lis- 
boa, vice-preposito  da  casa  professa  de  Villa  Vi- 
çosa. Esteve  na  índia,  como  reitor  do  collegio  de 
Gôa.  Teve  muita  propensão  para  a poesia  vul- 
gar, e dizem,  ter  escripto  um  livro  de  versos, 
que  ficou  inédito. 

Barros  (Antonio  Augusto  de).  Cirurgião  medico 
pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto.  N.  em 
Bragança  a 12  de  fevereiro  de  1836.  Publicou  a 
sua  these  intitulada  : Reunião  immediata  e suas 
vantagens.  Porto,  1864. 

Barros  (Antonio  Eernandes  de).  Presbytero 
nat.  de  Lisboa  e mestre  de  grammatica,  que  vi- 
veu no  século  xvii.  Escrevia  com  facilidade  poe- 
sias em  latim,  portuguez  e bespanhol;  compoz 
também  algumas  comedias,  que  fôram  represen- 
tadas em  Lisboa.  Não  consta  que  se  publicasse 
nenhuma  das  suas  composições.  Fal.  cm  Lisboa, 
a 15  de  março  de  1680. 

Barros  (Antonio  Luiz  Ribeiro  de).  Moço  fi- 
dalgo da  Casa  Real.  Era  natural  d’Evora,  e fal. 
em  Lisboa  a 18  de  dezembro  de  1683.  Era  filho 
de  Julião  Abelho  de  Barros  e de  D.  Violante  Ri- 
beiro, administradora  do  morgado  dos  Ribeiras. 
Desde  a adolescência  se  applicou  ás  letras  hu- 
manas na  Universidade  de  Evora,  e á philoso- 
phia, em  que  recebeu  o grau  de  Mestre.  Casou 
cm  Lisboa,  dedicando-se  desde  então  á poesia, 
á historia  e ao  exercicio  de  cavallaria,  abando- 
nando 0 estudo  das  sciencias  severas.  Tanto  em 
Lisboa  como  em  Madrid  publicou  alguns  traba- 
lhos litterarios  escriptos  em  lingua  castelhaua, 
sendo  estimado  como  elegante  poeta  e destro  ca- 
valleiro.  Entre  estes  trabalhos  sobresaem  : O 
Espejo  dei  Caballero,  1671,  em  que  apresenta  a 
theoria  da  arte  de  montar.  La  jornada  de  Ma- 
drid, 1672;  El  muerto  Victorioso  Philippe  IV,  dis- 
curso advertido,  1671;  Gieroglificos  siete  en  la 
muerte  de  la  Emperatriz  D.  Margarita  Maria  de 
Áustria,  1673. 

Barros  (D.  Er.  Braz  de).  Monge  de  S.  Jero 
nymo,  bispo  de  Leiria,  reformador  da  congrega- 
ção dos  conegos  regulares  de  Santo  Agosti- 
nho, etc.  N.  cm  Braga,  no  anno  de  1500,  fal.  em 
Cintra  a 31  de  março  de  1.559.  Era  filho  de  Va- 
lentim  de  Barros,  morgado  da  Amoreira,  valente 
militar,  que  se  distinguiu  nas  campanhas  d’Afri- 
ca  e de  Castella,  nos  reinados  de  D.  Aftbnso  V, 
D.  João  II  e I).  Manuel.  Sua  mãe  chamava-se 
D.  Brites  Pereira.  Deixou  a casa  paterna  e a 
vida  mundana,  que  tão  aprazivcl  se  lhe  apresen- 
tava, para  se  recolher  aos  rigores  do  claustro 
austero,  recebendo  o habito  da  ordem  de  S.  Je- 
ronymo  no  convento  da  Penha  Ijonga  em  Cintra, 
onde  professou  a 30  de  setembro  de  1516.  Para 
viver  ainda  mais  retirado  do  mundo,  escolheu 
para  domicilio  o convento  da  Pena,  também  em 
Cintra,  no  qual  ratificou  a profissão  solemue  a 
15  d’agosto  de  1525.  Desejando  instruir-sc  nas 
sciencias  sagradas,  partiu  com"  Diogo  de  Murça 
para  Luvaiua,  c n’aquella  universidade  estudou 
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theologia,  voltando  a Portugal  com  a fama  de 
eminente  theologo  e respeitável  religioso.  El-rei 
D.  João  III,  que  muito  o considerava  pelo  seu 
elevado  talento,  o nomeou  reformador  da  congre- 
gação dos  conegos  regulares  de  Santo  Agostinho, 
cujo  cargo  começou  a exercer  a 13  de  outubro  de 
1527  e concluiu  em  1544,  conseguindo  com  toda 
a prudência  e docilidade  reduzir  os  conegos  á 
primitiva  observância,  que  estava  um  tanto 
desmoralisada.  No  cumprimento  dVsta  missão  pu- 
blicou as  Constituições  e costumes  dos  conegos  re- 
grantes  de  Santo  Agostinho,  livro  que  teve  em 
pouco  tempo  tres  edições.  Quando  a cidade  de 
Leiria  foi  elevada  á dignidade  de  bispado,  por 
D.  João  lll,  este  monarcha  escolheu  Fr.  Braz  de 
Barros  para  bispo  da  nova  diocese;  expedidas  as 
bulias  pelo  pontifice  Paulo  III  a 22  de  maio  de 
1545,  tomou  posse  a 28  de  julho  d’este  anno.  O 
digno  prelado  procedeu  a grandes  melhoramen- 
tos em  todas  as  cgrejas  do  bispado;  era  muito 
caritativo  com  os  pobres,  e por  isso  se  tornou  es- 
timado e respeitado.  E’  ao  primeiro  bispo  de  Lei- 
ria, D.  Braz  de  Barros,  que  se  deve  em  grande 
parte  a reforma  da  Universidade  de  Coimbra, 
emprehendida  por  D.  João  III.  Já  cançado  e sen- 
tindo-se doente,  renunciou  o bispado  em  1550, 
recolhendo-se  ao  silencio  da  sua  cella  no  con- 
vento da  Pena,  onde  falleceu  nove  annos  depois. 
Escreveu:  Constituições  do  bispado  de  Leiria, 
acceitas  em  o Synodo  pelo  cabido  approvadas,  e 
confirmadas  pelo  núncio  apostolico  João  de  Monte 
Policiam  em  Lisboa,  no  dia  1 de  junho  de  1549. 
Sahiram  impressas  e accrescentadas  pelo  seu 
successor  no  bispado,  D.  Pedro  de  Castilho, 
Coimbra,  1601.  Traduziu  do  latim,  de  Fr.  Henri- 
que Harphio,  provincial  da  ordem  dos  religiosos 
franciscanos  da  província  de  Colonia,  e dedicou  a 
traducção  a D.  João  III,  do  Espelho  de  perfeiçom 
em  lingoa  portugueza:  no  fim  tem:  Imprimiose per 
os  conegos  de  Sancta  Cruz:  em  o anno  da  encarna- 
çam  de  nosso  senhor  Jesu  Christo  1533.  Coimbra, 
1533.  Fr.  Braz  de  Barros  attribue  esta  traducção 
aos  conegos  do  mosteiro  de  Santa  Cruz  dc  Coim- 
bra, posto  que  a dedicatória  a D.  João  lll  seja 
em  seu  nome.  Esta  obra  foi  prohibida  pela  In- 
quisição de  Hespanha,  e figura  no  Index  Expur- 
gatorio  de  1790,  a pag.  124,  sob  o nome  de  Hen- 
rique Harphio.  As  Constituições  e costumes,  em 
que  acima  falámos,  teem  o seguinte  titulo:  Li- 
vro das  Constituiçoens  e costumes  que  se  guardam 
em  0 moesteiro  de  Sancta  Cruz  dos  Conegos  re- 
grantes  da  Ordem  de  Nosso  Padre  Sancto  Agosti- 
nho; no  fim  diz:  Eoi  imprimido  em  o moesteiro  de 
Sancta  Cruz  damuy  nobre  e sempre  leal  cidade  de 
Coimbra:  de  mandado  de  D.  Dionisio  pôr  eras- 
teyro:  per  D.  Estevam  e Dom  Manuel  conegos  do 
dito  moesteiro;  anno  de  Nosso  sôr  Jesu  Christo, 
1532.  A esta  declaração  se  segue  o index,  e a 
versão  da  Pegra  de  Santo  Agostinho.  Barbosa 
Machado  indica  outra  edição,  em  Coimbra,  1544, 
e a terceira  em  1553.  Esta  ultima  é a que  vem 
no  Catalogo  da  Academia,  com  o titulo  de:  Livro 
das  Constituições  e costumes  que  se  guardam  em 
os  mosteiros  da  congregação  de  Sancta  Cruz  de 
Coimbra,  dos  canonicos  regulares  da  ordem  de 
Sancto  Agostinho,  Coimbra,  no  mesmo  mosteiro; 
anno  de  1553,  e da  reforma  xxvr. 

Barros  (Caetano  Manuel  Martins  de).  N.  em  i 
Odivellas  a 20"  de  janeiro  de  1712.  Era  filho  do  j 
dr.  Manuel  Martins  Vaz  de  Barros,  medico  de  i 
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profissão,  e de  D.  Andreza  Maria  Bayma.  Des- 
de os  primeiros  annos  se  applicou  ás  letras  hu- 
manas e á poesia,  frequentando  depois  a Univer- 
sidade de  Coimbra.  Escreveu:  Sonetos  Catholicos 
sobre  os  quatro  fins  do  homem  para  desengano  de 
hum  peceador  engolfado  nos  vidos,  e hum  Acto  de 
Contrição  para  ter  dôr,  e pezar  de  suas  culpas, 
Lisboa,  1745;  Significações  das  letras  do  A,  li,  C, 
applicadas  á sagrada  Paixão  de  Christo  Senhor 
nosso,  Lisboa,  1745.  Em  manuscripto  deixou  os 
seguintes  autos:  Dos  sete  sábios  da  Greda;  da 
discrição;  da  lição  proveitosa;  de  bons  conselhos. 
Também  em  manuscripto  ainda  deixou:  Sortes 
curiosas  pelos  mezes  do  anno,  e Signos  Celestes. 

Barros  dt).  Religioso  menor  observante 

da  província  de  Portugal.  Escreveu  a seguinte 
obra,  que  ficou  manuscripta:  Relação  das  religio- 
sas que  floresceram  em  virtude  no  convento  de  Santa 
Iria  de  Thomar. 

Barros  (Duarte  de).  Bacharel  em  Direito  Ce- 
sáreo pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  San- 
tarém, e fal.  já  em  edade  muito  avançada  a 4 
de  janeiro  de  1710.  Era  filho  de  Belchior  de  Bar- 
ros e de  Joanna  Baptista.  Estudou  na  Universi- 
dade de  Coimbra  Direito  Cesáreo,  e depois  de 
receber  o grau  de  bacharel,  voltou  a Santarém, 
onde  foi  advogado.  Deixou  em  manuscripto:  De 
Jurce  feeminarum;  Quoestiones  Juris  Civilis,  dois 
tomos. 

Barros  (Eleuterio  Manuel  de).  Gravador.  Dis- 
cípulo da  aula  de  gravura,  que  se  fundou  em  Lis- 
boa nas  dependencias  da  imprensa  regia,  no  anno 
de  1769,  sob  a direcção  do  distincto  professor  de 
gravura,  natural  do  Porto,  Joaquim  Carneiro  da 
Silva-  Depois  dos  seus  estudos  em  Lisboa,  Eleu- 
terio Manuel  de  Barros  foi  para  Roma  aperfeiçoar- 
se  na  sua  arte.  Foi  elle  que  trouxe  d’aquclla  ci- 
dade 0 grande  quadro  de  Batoni,  que  se  vê  sobre 
0 altar-mór  da  egreja  da  Estrella.  Ha  diversos 
quadros  e desenhos  de  Eleuterio  de  Barros,  cita- 
dos por  Cyrillo  Volkmar  Machado,  no  seu  livro 
CoUecção  de  Memórias  relativas  ás  vidas  dos  Pin- 
tores e Esculptores,  Architectos  e Gravadores  por- 
tuguezes  e dos  estrangeiros  que  estiveram  em  Por- 
tugal. 

Barros  {Estevão  Nunes  de).  Bacharel  em  Di- 
reito Cesáreo,  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Santarém  em  1638,  onde  também  falleceu 
a 7 d’outubro  de  1695.  Era  filho  de  João  Antu- 
nes de  Barros  e de  Maria  Nunes.  Estudou  Direito 
Cesáreo  na  Universidade  de  Coimbra,  e recebeu 
0 grau  de  bacharel.  Foi  depois,  por  alguns  annos 
advogado  em  Santarém.  Era  muito  dedicado  ás 
letras  humanas,  á mythologiae  á arte  poética.  Foi 
socio  da  Academia  dos  Generosos  de  Lisboa,  e 
da  dos  Solitários  de  Santarém.  Deixou  varias 
poesias  escriptas  em  portuguez  e em  hespanhol, 
e tres  comedias,  intituladas : Los  apostolos  de 
Christo,  S.  Simão  e S.  Judas;  La  virtud  vence  el 
poder  e El  honor  vence  el  poder.  Não  consta  que 
se  imprimisse  nenhum  dos  seus  escriptos. 

Barros  {Guilhermino  . Augusto  de).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, deputado,  par  do  reino,  governador  civil  de 
Lisboa  e d’outros  districtos,  director  geral  dos 
correios  e telegraphos,  director  geral  do  com- 
mercio  e industria  no  ministério  das  obras  pu- 
: blicas,  vogal  supplente  do  Supremo  Tribunal  Ád- 
j ministrativo,  etc.  N.  no  Peso  da  Regoa,  em  1835, 
I e fal.  em  Lisboa  a 16  de  abril  de  1900.  Era  filho 
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de  Francisco  Manuel  de  Barros  e de  D.  Maria 
Maxima  de  Barros.  Matriculando-se  em  Coimbra 
na  faculdade  de  Direito,  fez  um  curso  muito  dis- 
tincto,  sendo  laureado  com  alguns  prêmios.  Ape- 
nas se  formou,  teve  a nomeação  de  secretario  do 
governo  civil  de  Villa  Real,  logar  que  exerceu 
durante  seis  annos,  desempenhando  por  vezes, 
interinamente,  o cargo  de  governador  civil.  Fo- 
ram bem  importantes  os  serviços  que  prestou 
então  aos  povos  d’aquelle  districto.  Entrando  na 
politica,  filiou-se  no  partido  historico,  passando 
mais  tarde  ao  partido  progressista.  A primeira 
vez  que  sahiu  deputado,  foi  eleito  pelo  circulo 
de  Villa  Real, 
e terminando  es- 
ta legislatura  te- 
ve 0 encargo  de 
governador  civil 
de  Bragança,  lo- 
gar que  deixou 
quando  o circulo 
da  Regoa  o ele- 
geu para  seu  re- 
presentante em 
cortes.  No  fim 
d’esta  legislatu- 
ra foi  nomeado 
governador  civil 
de  Castello  Bran- 
co, onde  se  con- 
servou por  algum 
tempo.  Sentindo- 
se  cançado  das 
lides  politicas,  retirou-se  para  a villa  da  Lou- 
zã,  á vida  particular,  e assim  permaneceu,  en- 
tregando-se mais  assiduamente  aos  seus  tra- 
balhos litterarios,  a que  desde  os  bancos  da 
Universidade  sempre  se  dedicava.  Em  1876 
voltou  á politica,  sendo  chamado  a Lisboa  e no- 
meado governador  civil  d’este  districto.  Em  1877, 
0 director  geral  dos  correios,  o conselheiro 
Eduardo  Lessa,  teve  a sua  aposentação,  e Gui- 
Ihermino  de  Barros  foi  escolhido  para  o substi- 
tuir. Logo  nos  primeiros  tempos  da  sua  gerencia 
introduziu  notáveis  melhoramentos  nos  serviços 
postaes  e telegraphicos.  Em  1878  foi  nomeado 
para  representar  Portugal  no  congresso  postal 
de  Paris,  em  que  se  tornou  o mais  estrenuo  de- 
fensor da  liberdade  do  transito  territorial  e da 
reducção  dos  direitos  do  transito  marítimo.  O 
modo  elevado  como  tratou  as  questões  que  se 
discutiram,  principalmente  na  defeza  dos  inte- 
resses das  colonias  portuguezas,  mostrando  a sua 
importância,  mereceu  a consideração  de  todos  os 
memhí  os  do  congresso,  e o governo  francez  o 
agraciou  com  a commenda  da  Legião  de  Honra. 
Em  1879  foi  nomeado  presidente  da  commissão 
encarregada  de  fundir  os  serviços  postaes  e tcle- 
graphicos,  pondo-se  em  seguida  em  execução  a 
reorganisação  d’estes  serviços.  Em  1880  foi  no- 
meado director  geral  dos  correios,  telegraphos  e 
pharoes.  Depois  teve  o encargo  de  representar 
Portugal  na  conferencia  de  Paris,  destinada  a 
estabelecer  o serviço  de  encommendas  postaes. 
Em  1881  foi-lhe  concedida  a carta  de  conselho, 
e em  1883  teve  a commissão  de  ir  ao  estrangeiro 
fazer  aequisição  pharoes  dc  primeira  ordem 
para  illuminar  as  costas  marítimas  portugue- 
zas. Reunindo  se,  no  auno  de  1885,  em  Lisboa, 
0 congresso  postal  universal,  Guilhermiuo  de  Bar- 
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ros  foi  escolhido  para  presidente  da  assembléa, 
e houve-se  com  tanto  critério,  intelligencia  e ha- 
bilidade, que  mereceu  os  mais  espontâneos  elo- 
gios, por  parte  de  todos  os  congressistas.  Algu- 
mas questões  pessoaes,  em  que  se  considerou 
melindrado,  e não  queria  transigir,  obrigaram 
Guilhermino  de  Barros  em  1894  a pedir  transfe- 
rencia para  a direcção  geral  do  commercio  e in- 
dustria no  ministério  das  obras  publicas.  Pouco 
tempo  antes  de  fallecer  reassumira  o seu  logar 
de  director  geral  dos  correios,  telegraphos  e pha- 
roes de  Portugal.  Guilhermino  de  Barros  era  um 
caracter  respeitável,  homem  de  bom  conselho, 
funccionario  zeloso  no  cumprimento  dos  seus  de- 
veres. Foi  elevado  ao  pariato,  tomando  parte  na 
respectiva  camara  dos  pares  a 17  de  março  de 
1898.  Foi  relator  d’um  projecto  de  lei  referente 
aos  cabos  submarinos  para  os  Açores,  e pronun- 
ciou um  brilhante  discurso.  Collaborou  no  jornal 
I litterario  de  Faustino  Xavier  de  Novaes,  O Bar- 
I do,  em  que  também  escreviam  Camillo  Castello 
Branco,  Soares  de  Passos,  etc.  N’aquelle  jornal 
publicou  muitas  das  suas  producções  em  prosa  e 
em  verso.  No  jornal  lisbonense  Novidades  tam- 
bém se  encontram  trabalhos  litterarios  seus,  fir- 
mados com  o pseudonymo  de  Ignotos.  Sob  o pare- 
I cer  de  Pinheiro  Chagas,  a Academia  Real  das 
I Sciencias  concedeu  o prêmio  D.  Luiz  a um  dos 
seus  poemas.  Também  era  collaborador  effectivo 
do  Instituto,  de  Coimbra.  Publicou  em  1894 : Con- 
tos do  fim  do  século,  homenagem  de  poeta  aos 
grandes  homens  que  se  chamaram  Mousinho  da 
Silveira,  Saldanha,  Palmella,  Sá  da  Bandeira, 
José  Estevão,  e outros,  que  se  distinguiram  nas 
armas,  na  politica,  na  diplomacia  e na  litteratu- 
I ra;  O Castello  de  Monsanto,  romance  historico 
em  2 volumes,  que  mereceu  os  elogios  de  Camil- 
lo Branco,  de  quem  era  amigo,  e com  quem  con- 
vivera na  mocidade. 

Barros  (João  de).  Chamado  por  antonomasia 
0 Tito  Livio  Portuguez,  e tido  geralmente  por 
um  dos  mais  insignes  historiadores  do  mundo,  e 
o mais  seguro  exemplo  da  eloquência  portugueza. 
Ignora-se  o dia,  mez  e anno  do  seu  nascimento, 
e resta  duvida  se  foi  em  Vizeu,  Braga,  Villa 
Real,  ou  Pombal,  a terra  da  sua  naturalidade. 
A opinião  mais  seguida  é que  nasceu  em  Vizeu 
no  anno  de  1496.  Fal.  a 2Ü  de  outubro  de  1570, 
na  quinta  de  S Lourenço,  proximo  da  Ribeira 
de  Litem,  no  conc.  dc  Pombal,  propriedade  per- 
tencente á actual  sr.*  marqueza  de  Penalva.  No 
archivo  dos  srs.  condes  de  Tarouca  guardam-se 
todos  os  documentos  e titulos  respectivos  áquella 
quinta,  e entre  elles  um  rascunho  do  testamento 
de  João  de  Barros,  bem  como  outros  papeis  inte- 
ressantes para  a biographia  do  illustre  escriptor. 
Seu  pae  era  Lopo  de  Barros,  seu  avô  Álvaro  de 
I Barros,  seu  terceiro  avô  Martim  Martins  de 
Barros,  fidalgos  que  tomaram  o appellido  d’uma 
aldeia  d’este  nome,  situada  entre  os  rios  Douro 
\ e Minho,  onde  possuiram  morgados,  como  O de 
Moreira,  junto  a Braga,  e antigamente  logares 
com  jurisdicção.  Lopo  de  Barros  era,  ao  que  pa- 
rece, ainda  solteiro  quando  nasceu  o futuro  autor 
i das  Décadas  da  índia,  e valendo-se  do  seu  inti- 
mo amigo  D.  João  de  Menezes,  camareiro-mór 
do  príncipe  D.  João,  á hora  da  morte  declarou- 
Ihc  que  tinha  accommodados  todos  os  seus  filhos, 
excepto  um  havido  em  tempo,  d’uma  mulher  re- 
catada, o qual  lhe  pedia  que  ofiferecesse  a el-rei; 
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c por  meio  d’esta  recommendaçao  foi  João  de  Bar- 
ro9  admittido  moço  da  guarda  roupa  de  D.  Ma- 
nuel, e destinado  para  a companhia  do  principe, 
quando  se  lhe  assentou  casa.  Entrou  ainda  creança 
no  paço,  e recebeu  a educação  litteraria  dos  mes- 
tres, que  os  nossos  reis  ali  tinham  então  para  ins- 
truir os  moços  fidalgos  e os  da  camara.  Estudou 
as  linguas  grega  e latina,  as  inathematicas,  a 
geographia,  a rhetorica  e a historia;  e tão  boa 
conta  deu  sempre  de  si,  que  o seu  talento  foi 
logo  notado  pelos  mestres,  e dado  a conhecer  ao 
soberano.  João  de  Barros  era  muito  versado  nos 
autores  gregos  e latinos.  Amava  com  enthusiasmo 
os  grandes  poetas,  como  Homero,  Antimacho  e 
Quinto,  Lucrecio,  Virgilio  c Eucano;  admirava 
em  subido  grau  os  primeiros  oradores,  como  Iso- 
crates,  Demosthenes  e Eschines,  Cicero,  Quinti- 
tiliano  e Santo  Agostinho;  tinha  profunda  paixão 
pelos  melhores  historiadores,  como  Herodoto,  Tu- 
cydedes,  Xenofontc,  Julio  Cesar,  Sallustio  e Tito 
Livio.  Esta  lição  de  perfeitos  modelos  clássicos 
produziu  os  seus  efifeitos  naturaes.  João  de  Bar- 
ros ambicionou  desde  logo  ser  escriptor,  e pre- 
feriu 0 ramo  da  historia,  por  ser  o que  mais  se 
harmonisava  com  as  suas  conhecidas  propensões. 
Inventou  um  romance  de  cavallaria,  a Historia 
do  imptrador  Clarimundo,  que  foi  compondo  e 
lendo  ao  principe  D.  João.  Era  em  1520,  passa- 
dos oito  mezes  depois  de  a ter  emprehendido, 
que  0 joven  escriptor  tinha  concluido  a sua  pri- 
meira obra,  e a mostrava  em  Evora  a D.  Manuel. 
O monarcha  agradou  se  tanto  do  ensaio,  escripto 
por  quem  pouco  mais  contava  de  vinte  annos  de 
edade,  que  pensou  em  nomear  o autor  chronista 
das  façanbas  e descobertas,  que  os  portuguezes 
haviam  feito  na  índia,  o que  João  de  Barros  accei- 
tou  com  muitos  agradecimentos.  A morte  de 
D.  Manuel,  em  13  de  dezembro  de  1521,  fez  com 
que  esta  empresa  ficasse  sem  effeito.  João  de 
Barros  casou  em  Leiria,  em  1520  ou  1521,  com 
D.  Maria  d’ Almeida,  filha  de  Diogo  d’Almeida, 
residente  n'aquella  cidade,  a qual  lhe  trouxe  al- 
guns bens  de  fortuna.  Quando  o principe  D João 
subiu  ao  throno,  sendo  o terceiro  monarcha  d’este 
nome,  João  de  Barros,  que  tinha  grande  vali- 
mento com  0 novo  soberano,  alcançou  logo  no 
anno  de  1522  o governo  do  Castello  de  S.  Jorge 
da  Mina.  Passados  tres  annos,  D.  João  III,  que 
não  esquecera  o seu  moço  da  camara,  ou  antes  o 
seu  melhor  companheiro  de  infancia,  chamou-o  á 
metropole  para  lhe  dar  em  1525  o logar  de  the- 
soureiro  da  casa  da  índia,  que  era  officio  de  tanta 
consideração  como  de  rendimento,  e que  lhe  per- 
mittiu  entregar-se  com  maior  empenho  ainda  á 
cultura  das  letras  patrias,  até  dezembro  de  1528, 
em  que  deixou  o cargo,  indo  pre.star  contas  d’elle. 
Desenvolvendo-se  em  Lisboa  uma  terrivel  peste 
no  anno  de  1530,  João  de  Barros  deixou  a côrte 
e foi  viver  para  a quinta  deS.  Lourenço,  que  pos- 
suia  na  Ribeira  de  Litem,  no  concelho  de  Pom- 
bal, onde  permaneceu  emquanto  durou  a epide- 
mia, entregando-se  aos  seus  escriptos,  que  mais 
tarde  se  publicaram.  Regressando  a Lisboa, 
D.  João  III  0 nomeou  em  23  de  dezembro  de 
1533  feitor  proprietário  da  casa  da  índia  e Mina, 
que  era  logar  muito  rendoso,  visto  que  se  fazia 
por  ali  todo  o commercio  da  Asia  e da  África. 
João  de  Barros,  pelo  conhecimento  que  tinha  das 
cousas,  bem  podia  usufruir  largos  proveutos  do 
seu  novo  officio,  mas  desde  adolescente  inclinado 


á vida  litteraria,  o seu  gosto  era  escrever  a hon- 
rosa historia  dos  gloriosos  feitos  dos  portu- 
guezes, e não  cuidar  nos  pesos  e medidas  para 
equipamento  de  naus.  Nos  seis  annos  decorridos 
até  1539  deu  principio  aos  trabalhos,  d’onde  ha- 
viam de  sahir  as  suas  Décadas,  aproveitando  os 
importantes  documentos  que  o seu  cargo  lhe  pro- 
porcionava, e tirando  de  archivos  preciosos  o ma- 
terial indispensável  para  a construcção  do  gran- 
dioso edificio  da  historia,  que  ambicionara  escre- 
ver. Emquanto  fazia  estes  prepar.itivos,  encarre- 
gava a traducção  das  chronicas  asiaticas,  e se 
entregava  com  ardor  aos  estudos  históricos,  lendo 
e relendo  Tito  Livio,  pelo  qual  sentia  verda- 
deira adoração,  entretinha-se  também  na  com- 
posição de  escriptos  mais  ligeiros,  como  os  Pa- 
negyricos,  a Grammatica  da  lingua  materna,  etc. 
Por  esse  tempo  dividiu  D.  João  III  o Brazil  em 
capitanias,  e João  de  Barros  teve  uma  d’ellas,  a 
mais  septentrional,  a do  Maranhão,  para  a po- 
voar de  portuguezes,  e fazer  guerra  aos  indios. 
O grande  historiador  preparou  á sua  custa  uma 
armada,  cujo  commando  confiou  a Ayres  da  Cu- 
nha, mas  a inexperiencia  d’este  commandante 
produziu  o naufragio  da  expedição  na  barra 
d’aquella  cidade,  sendo  muitos  dos  tripulantes 
mortos  pelos  indios.  João  de  Barros  voltou  ao 
paiz,  arruinado  na  sua  fortuna  e descrente  de 
taes  empresas,  recordando  o antigo  conceito  de 
que  as  riquezas  são  incompativeis  com  a profis- 
são das  letras.  E apezar  de  todos  os  seus  cabe- 
daes,  ainda  assim  o animo  generoso  o levou  a 
obrigar-se  a pagar  pelo  commandante  Ayres  da 
Cunha,  e pelos  que  falleceram  n’aquelle  arris- 
cado commettimento,  com  piedade  das  mulheres 
e filhos  que  lhes  ficavam.  Dos  proventos  do  seu 
officio  foi  dispensando  quanto  podia,  e continuou 
no  empenho  de  publicar  a sua  historia  da  índia, 
que  nunca  o mestre  do  infante  D.  Luiz,  que  d'ella 
estivera  encarregado,  Lourenço  de  Caceres,  che- 
gára  a publicar.  Tendo  fallecido  Lourenço  de 
Caceres,  offereceu-se  a D.  João  III  para  o su- 
bstituir, como  historiador,  e sendo-lhe  acceite  a 
offerta,  deu-se  com  o maior  desvello  áquelle  tra- 
balho, aproveitando  todo  o tempo  que  as  suas 
obrigações  lhe  deixavam  livre,  e a que  nunca  fal- 
tava. No  anno  de  1552  sahiu  a primeira  Década, 
em  1553  a segunda,  e a terceira  em  1563.  Esta 
magnifica  obra  mereceu  os  elogios  das  pessoas 
mais  competentes,  e foi  traduzida  nas  principaes 
linguas  da  Europa.  Deu-lhe  o primeiro  logar  en- 
tre os  escriptores  contemporâneos,  não  só  pela 
propriedade  da  linguagem,  como  pela  verdade 
exactissima  dos  factos,  pela  sua  boa  coordenação, 
pela  clareza  com  que  são  expostos,  e pelo  bnlho 
do  seu  eloquente  e primoroso  estylo.  Velho  e 
cançado  pelos  trabalhos  e enfermidades,  em  1567 
renunciou  ao  seu  cargo  de  feitor  da  casa  da  ín- 
dia e Mina,  e recebeu  d’el-rei  D.  Sebastião  uma 
tença  annual  de  mil  cruzados  e a licença  de 
mandar  vir  da  índia,  em  drogas  e mercadorias, 
quanto  fôsse  bastante,  para  lhe  ficar  de  lucro  mil 
cruzados  liquidos;  1502000  réis  cada  anno  a seu 
filho  mais  velho,  em  quanto  não  fôsse  provido  em 
commenda  de  maior  quantia;  502000  réis  de 
tença  a sua  mulher,  por  sua  morte;  e a capitania 
de  duas  naus  de  viagem  da  índia  para  casamento 
de  uma  das  suas  filhas,  além  da  mercê  de  fidalgo 
da  Casa  Real,  para  seu  marido  com  22000  réis 
de  moradia,  o que  tudo  se  cumpriu  conforme 
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86  ordenava.  Esta  generosidade  fez  com  que 
0 insigne  escriptor  não  passasse  na  miséria  os 
últimos  dias  da  vida,  e excedeu  quantas  aposen- 
tações se  tinham  dado  até  então.  Em  janeiro  de 
1568  retirou-se  para  a sua  quinta  de  S.  Lourenço, 
e ali  terminou  a existen'>ia  em  companhia  de  sua 
mulher  e de  seus  filhos.  Foi  sepultado  o seu  ca- 
daver  n’uma  ermida  dedicada  a Santo  Antonio, 

no  termo  de  Lei- 
ria, além  do  rio  A- 
runda,  mas  passa- 
dos annos,  em  1610, 
0 capellão-mór  e 
commendatario 
perpetuo  do  mos- 
teiro de  Alcobaça, 
D.  Jorge  de  Athai- 
de,  lembrando- se 
que  João  de  Barros 
fòra  seu  padrinho 
de  baptismo,  o man- 
dou trasladar  para 
a capella-mór  da 
egreja  matriz  da  re- 
ferida villa  de  Alco- 
baça, onde  tencio- 
nara erigir-lhe  [um 
monumento,  o que 
João  de  Barres  não  chegou  a reali- 

zar pela  morte  o 
vir  surprehender.  No  anno  de  1591,  Filippe  I 
de  Portugal  mandou  comprar  a D.  Luiza 
Soares,  viuva  do  filho  mais  velho  de  João  de 
Barros,  por  500^000,  os  cadernos  manuscriptos 
da  IV  Década,  bem  como  os  da  Geographia,  com- 
postos pelo  grande  mestre,  mas  ainda  não  de 
todo  correctos.  Para  que  fossem  publicados,  con- 
fiou os  a D Fernando  de  Castro  Pereira,  que  não 
pôde  aperfeiçoal-os,  por  lhe  sobrevir  a morte. 
Ordenou  então  o inonarcha  hespanhol  que  fos- 
sem entregues  em  S.  lioque  ao  padre  jesuita 
Christovão  Clavio,  que  n’essa  epoca  estava  em 
lloma,  para  quando  chegasse,  concluir  o livro  da 
Geographia;  o que  não  foi  também  a effeito,  por 
ter  ficado  em  Roma  aquelle  padre,  oceupando- 
se  das  suas  próprias  composições.  0 original  da 
iv  Década  passou  para  as  mãos  de  Duarte  Nu- 
nes de  Leão  e d’outros  homens  eruditos,  mas  ne- 
nhum d’elles  pôde  satisfazer  o encargo.  Então  o rei 
ordenou  a Diogo  de  Couto  que  continuasse  a His- 
toria da  índia,  a partir  da  iii  Década  publicada 
por  João  de  Barros.  Succedendo  Filippe  II  no 
throno  de  Portugal,  quiz  também  este  monarcha 
prestar-lhe  homenagem,  e mais  feliz  no  commetti- 
mento  de  que  fôra  o seu  antecessor,  encontrou 
João  Baptista  Lavanha,  a quem  incumbiu  o en- 
cargo. O intelligente  editor  empregou  o maior 
cuidado  em  corrigir,  annotar  e illustrar  o inanus- 
cripto,  que  se  publicou  em  Madrid,  á custa  do 
Senado  de  Lisboa,  no  anno  de  1615,  acompanhado 
de  cartas  geographicas,  e formando  a iv  Década, 
um  dos  nossos  melhores  livros  da  historia  da  ín- 
dia. Relativamente  á impressão  d’esta  década 
são  muito  interessantes  os  documentos  agrupados 
Hos  Elementos  para  a historia  do  municipio  de 
Lisboa,  vol.  II  e vol.  III,  pag.  20  e seguintes. 
João  de  Barros  é tido  universalmente  pelo  pri- 
meiro mestre  da  lingua  portugueza.  O pontífice 
Pio  IV  mandou  collocar  o seu  retrato  no  Vati- 
cano, junto  ao  de  Ptolomeu-,  os  venezianos  tri.  , 
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butaram-lhe  a honra  de  lhe  assignarem  um  logar 
distincto  na  galeria  dos  homens  eminentes  em 
litteratura.  Na  Quinta  de  Real,  em  Braga,  ha  tam- 
bém um  retrato  de  João  de  Barros,  que  o her- 
deiro de  sua  casa  guarda  com  veneração. 

Barros  ( Bibliographia  de  João  de):  Chronica 
do  Emperador  Clarimundo,  donde  os  Reys  de  Por- 
tugal descendem,  tirada  da  linguagem  ungara  em 
a nossa  portugueza,  dirigida  ao  esclarecido  prin- 
cipe  D.  João,  filho  do  muy  poderoso  rey  D.  Ma- 
nuel, Coimbra,  1520;  outra  edição  em  1553;  em 
1601  reimprimiu-se  em  Lisboa,  e depois  em  1742, 
houve  ainda  outra,  com  a designação  do  quinta 
edição,  fielmente  impressa  sem  mudança  da  sua 
antiga  linguagem,  e accrescentada  com  a Vida 
de  João  de  Barros,  por  Manuel  Severim  de  Faria, 
Lisboa,  1791,  3 tomos;  e por  ultimo,  também  em 
Lisboa,  1843,  3 tomos;  Rhopica  Pneuma,  ou  mer- 
cadoria espiritual,  Lisboa,  1532,  é um  colloquio 
de  que  são  interlocutores  o Entendimento  e a Von- 
tade; depois  de  ter  corrido  sem  obstáculos  até 
1581,  foi  n’esse  anno  incluído  no  Catalogo  dos 
livros  prohibidos,  mandado  publicar  pelo  inquisi- 
dor geral  D.  Jorge  de  Almeida.  O finado  e illus- 
tre  bibliophilo  conde  d’Azevedo,  reimprimiu-a 
no  Porto,  em  1869,  com  outros  folhetos  de  João 
de  Barros,  dando-lhes  o seguinte  titulo:  Compi- 
lação de  varias  obras  do  insigne  português  João 
de  Barros.  Contem  a Rhopica  pnefma  e o dialogo 
com  dois  filhos  seus  sobre  preceitos  moraes.  Serve 
de  segunda  parte  á compilação  que  de  outros  opús- 
culos, fizeram  imprimir  em  Lisboa,  no  anno  de  1785, 
os  monges'da  Cartucha  de  Evora.  Feita  esta  reim- 
pressão por  diligencia  e cuidado  do  visconde  de 
Azevedo.  Seguem-se  mais:  Ca.rtinha  para  appren- 
der  a ler,  tendo  no  fim:  acábasse  a Cartinha  com 
os  preceitos  e mandamentos  da  santa  madre  igreia 
e cò  o&  mistérios  da  missa  e responsoreos  delia, 
empremida  em  a muy  nobre  e sempre  leál  cidade 
de  Lizboa,  per  autoridade  da  santa  inquisiçam  em 
casa  de  Luis  rodriguez  livreiro  delrey  nosso  senhor, 
com  privilegio  real  aos  xx  de  Dezembro  de  153í> 
annos;  Gramatica  da  Lingua  Portuguesa,  Lisboa, 
1540,  seguida  do  Dialogo  em  louuor  da  nossa  lin- 
guagem, em  que  são  interlocutores  Barros  e um 
seu  filho;  Dialogo  da  uiciosa  Vergonha,  Lisboa, 
1540;  interlocutores  o autor  seu  filho  Antonio  de 
Barros;  Compilação  de  varias  obras  do  insigne 
portuguez  João  de  Barros,  dirigidas  pelo  mesmo 
auctor  ao  muito  alto  e muito  excellente  principe 
D.  Filippe:  impressas  em  Lisboa,  em  casa  de  Luis 
Rodrigues,  livreiro  delrei,  pelos  annos  de  1539  e 
1540,  e agora  reimpressas  em  beneficio  publico  pe- 
los monges  da  Real  Cartucha  de  N.  Senhora  da 
Escada  do  Céo,  Lisboa,  1785;  Dialogo  de  Joam 
de  Barros  com  dous  filhos  seus,  sobre  preceptos 
moraes,  em  modo  de  jogo,  M.  D.  LXIII:  Panegy- 
rico  á mui  alta  e esclarecida  princeza  infanta  D. 
Maria  nossa  senhora;  sahiu  pela  1.*  vez  na.s  No- 
ticias de  Portugal  por  Manuel  Severim  de  Faria, 
Lisboa,  1655;  2.*  vez  na  Vida  da  mesma  infanta, 
que  escreveu  em  castelhano  Fr.  Miguel  Pacheco, 
Lisboa,  1665;  3.*  vez  na  2.*  edição  das  Noticias 
de  Portugal,  Lisboa,  1740;  4.*  vez,  junto  com  o 
Panegyrico  a D.  João  HF,  n'um  volume  com  o 
seguinte  titulo:  Panegyricos  do  grande  João  de 
Barros,  fielmente  reimpressos  conforme  a sua  antiga 
linguagem,  anno  de  1533,  por  Joaquim  Francisco 
Monteiro  de  Campos  Coelho  e Sousa;  obra  utilíssi- 
ma para  a boa  instrucção,  Lisboa,  1791;  a estes 
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dois  pancgyricos  sc  juntou  no  mesmo  volume  o 
Elogio  a eí-rei  D.  João  III,  por  Antonio  de  Cas-  1 
tilho,  e um  pequeno  Elogio  á cidade  de  Evora,  \ 
que  se  diz  ser  de  Fr.  Bernardo  de  Brito,  tudo 
egualmente  copiado  das  Noticias  de  Portugal;  o | 
Panegyrico  a ü.  João  III  tinha  sahido  pela  1.*  vez  ^ 
na  2.*  edição  das  citadas  Noticias  de  Portugal.  A 
obra  mais  importante  do  João  de  Barros  é sem  du-  [ 
vida  as  Décadas  da  índia,  que  passamos  a des- 
crever: Primeira  Década:  Asia  de  Joam  de  Bar- 
ros, dos  fectos  que  os  Portuguezes  fizeram  no  des-  , 
cobrimento  e conquista  dos  mares  e terras  do  Orien  ■ 
te,  Lisboa  1552;  Segunda  Década  da  Asia  de 
Joam  de  Barros,  dos  fectos  que  os  Portuguezes  fi- 
zeram, etc , Lisboa,  1553;  Terceira  Década  da 
Asia  de  João  de  Barros,  etc.,  Lisboa,  1563;  Quarta 
Década  da  Asia  de  João  de  Barros,  dedicada  a \ 
el-rei  D.  Filippe  II  nosso  senhor;  reformada,  \ 
accrescentada  e illustrada  com  notas  e tahoas  geo-  \ 
graphicas  por  João  Baptista  Lavanha,  Madrid,  | 
1615;  tem,  afóra  o rosto  impresso,  um  frontispi-  I 
cio  gravado  em  chapa  de  metal;  as  notas  são 
marginaes,  e as  chamadas  taboas  geographicas 
são  tres  plantas,  tambem  gravadas  em  chapa.  As 
Décadas  I,  II  elllsahiram  segunda  vez,  impres- 
sas por  ordem  e á custa  do  Senado  da  Gamara 
de  Lisboa,  em  1628,  3 tomos;  a estas  se  junta, 
para  completar  a collecção,  a Década  IV  de  1615, 
acima  mencionada.  A Década  I foi  reimpressa 
em  Lisboa,  em  1752.  Mais  tarde  fôram  reimpres-  : 
sas  todas  as  4 Décadas,  tambem  em  Lisboa,  nos  i 
annos  de  1777  e 1778,  8 tomos,  aos  quaes  se  jun-  | 
tou  mais  um  volume  contendo  a Vida  de  João  de  , 
Barros,  por  Manuel  Severim  de  Faria,  e um  mi- 
nucioso índice  geral  de  todas  as  Décadas.  Esta 
edição  é tambem  ornada  com  os  retratos  de  Bar- 
ros, do  infante  D.  Henrique  e de  Aífonso  d’ Albu- 
querque, gravados  por  Joaquim  Carneiro  da  Sil- 
va, e com  cinco  cartas  ou  mappas  geographicos. 
As  Décadas  I e II  fôram  traduzidas  em  italiano, 
por  Affonso  Ulloa,  e sahiram  com  o titulo:  UAsia 
dd  Sig.  Giovanni  di  Barros,  consigliero  dei  chris- 
tianissimo  Re  di  Portogallo,  de  fati  dei  Porto- 
ghesi  nello  scoprimento  e conquiste  de  mari  e terre 
di  Oriente,  Venetia,  1561-1562, 2 tomos.  Feita  sobre 
esta  traducção,  dizem  existir  outra,  em  francez, 
na  Bibliotheca  Imperial  de  Paris,,  tambem  em 
2 volumes,  segundo  a noticia  que  sc  lê  no  Nouv. 
man.  de  bibliog.  universelle,  da  collecção  Roret, 
tomo  II,  pag.  510.  N’esta  mesma  obra  se  dá  noti- 
cia da  versão  allcmã,  de  Braenschwig,  1821,  de 
5 tomos.  Obras  manuscriptas:  Problemas  Moraes; 
Exclamação  contra  as  opinioens,  e abuzoa  do  mun- 
do presente:  esta  obra,  diz  Barbosa  Machado,  é [ 
muito  sentenciosa  e cheia  de  philosophia  moral,  | 
escripta  em  mais  de  4(K)  redondilhas,  dirigida 
com  umJargo  discurso  ao  seu  grande  amigo  João  ^ 
Rodrigues  de  Sá  e Menezes,  senhor  de  Sever  e 
Mattosinhos,  e alcaide-mór  do  Porto,  no  anno  de 
1561;  Década  da  África;  Geographia  Universalis,  | 
de  que  Barbosa  Machado  tambem  diz,  que  é uma 
combinação  de  geographia  antiga  cora  a moder- 
na, descrevendo  primeiramente  os  instrumentos 
da  navegação,  e depois  as  situações  das  p>-ovin- 
cias,  arrumações  das  terras  e costumes  de  seus 
habitadores:  um  fragmento  d’esta  obra  conser- 
vava-o Jeronymo  de  Barros,  filho  do  grande  his-  i 
toriador,  e o ofifereceu  a el-rci  D.  Sebastião,  mas 
parece  que  se  perdeu;  Historia  natural  do  Orien-  I 
<e,  que  consta  de  plantas,  e animaes  d'aquellas  pro-  j 


vindas,  e das  obras  artificiaes  pertencentes  á co- 
mutação, e commercio  de  ambas  estas  matérias; 
Summario,  que  trata  das  provindas  do  mundo  em 
especial  das  índias  e assim  de  Castella,  como  das 
de  Portugal,  e trata  largamente  da  arte  de  marear 
junctamente  com  a espera  em  romance  com  o regi- 
mento do  sol,  e do  norte,  e outras  derrotas  e altu- 
ras das  terras,  e com  outras  muitas  coiisas  neces- 
sárias aos  navegantes',  conservava-se  este  manus- 
cripto,  que  parecia  ser  o original,  na  livraria  do 
marquez  de  Abrantes;  Historia  dos  Reis  da  Pér- 
sia, Grão  Famorlão,  e Preste  João.  Esta  obra 
consta  que  ficou  incompleta  e que  se  conservava 
na  Bibliotheca  Real. 

Barros  (João  de).  Doutor  em  Leis  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  escrivão  da  camara  d’el- 
rei  D.  João  III,  etc.  Natural  do  Porto.  Não  se 
sabem  as  datas  do  seu  nascimento  e fallecimento 
Era  filho  do  dr.  Diogo  Gonçalves  e de  sua  mu- 
lher, D.  Briolanja  de  Barros.  Estudou  jurispru- 
dência civil  em  Coimbra,  e quando  terminou  os 
estudos,  foi  nomeado  ouvidor  do  arcebispado  de 
Braga,  depois  escrivão  da  camara  de  D.  João 
III,  em  1546  e 1547,  e desembargador  dos  aggra- 
vos  em  1549.  Juntamente  com  o dr.  Rodrigo  Mon- 
teiro, que  servia  de  almotacé-mór  de  Lisboa,  e 
com  os  vereadores  d’esta  cidade,  foi  encarregado 
de  rever  os  tributos,  e de  ordenar  outros  novos, 
mais  commodos  para  o povo.  O cardeal  D.  Hen- 
rique, sendo  administrador  do  convento  de  Pe- 
droso,  tambem  o encarregou,  mais  tarde,  de  re- 
formar os  cartorios  de  muitos  conventos.  Teve 
diploma  de  brazão  de  armas  passado  em  Lisboa 
a 21  de  julho  de  1553,  e registado  no  livro  dos 
privilégios  de  1552  e 1553.  Escreveu:  Espelho 
de  casados,  em  o qual  se  dispxita  copiosamente  que 
excellente,  proveitoso,  e necessário  seja  o casamento, 
e se  metem  muitas  sentenças,  enxemplos;  auisos,  e 
doctrinas,  e duuidas  necessárias  pera  os  casados, 
e finalmente  os  requisitos  que  ha  de  ter  o casamento 
pera  ser  em  perfeiçam  e a serviço  de  Deos;  noua- 
mente  composto  pelo  Doctor  Joam  de  Barros,  cida- 
dão da  cidade  do  Porto,  Porto,  1540.  Fez-se  uma 
nova  edição  em  1874,  por  Tito  de  Noronha  e o 
bibliophilo  Moreira  Cabral,  a qual  sahiu  com  o 
seguinte  titulo:  Espelho  de  casados  pelo  doutor 
João  de  Barros,  2.‘  edição,  conforme  a de  1540, 
publicada  por  Tito  de  Noronha  e Antonio  Cabral, 
Porto,  1874.  Na  bibliotheca  de  Evora  existe  o 
exemplar  d’uma  obra  de  João  de  Barros,  intitu- 
lada: Doze  razoes  sobre  os  casamentos.  Porto,  1521. 
As  seguintes  obras  conservam-se  em  manuscri- 
pto:  Dos  nomes  proprios  de  todas  as  provindas 
de  Hespanha;  Livro  das  eseripturas  authenticas  e 
bens  do  mosteiro  de  Pedroso;  Carta  escripta  ao 
cardeal  D.  Henrique-,  Breve  summa  de  geographia 
da  comarca  de  Entre  Douro  e Minho.  João  de 
Barros  foi  casado  com  D.  Izabel  de  Lemos,  natu- 
ral de  Extremoz. 

Barros  (João  Baptista).  Architecto  das  ordens 
militares  de  Santiago  e S.  Bento  de  Aviz.  Foi  no- 
meado para  este  cargo  em  1715,  pelo  fallecimento 
de  João  Antunes.  A carta  que  o nomeia,  designa-o 
como  architecto  civil  e militar,  e tem  a data  de 
26  de  fevereiro  de  1715.  F.alleceu  no  anno  de 
1743,  e por  sua  morte  succedeu  lhe  Custodio 
Vieira.  Foi  tambem  architecto  do  Senado  de 
Lisboa. 

Barros  (João  Baptista  de).  Doutor  em  medi- 
cina pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural 
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dc  Loulé,  e filho  de  Pedro  José  de  Barros.  Foi  : 
doutorado  a 23  de  julho  de  1815.  Ignoram-se  as  ' 
datas  do  seu  nascimento  e fallecimento.  I 

Barros  (D.  Joaquim  Atigusto  de).  Bispo  de 
Cabo  Verde.  N.  em  Peso  da  Regoa  a 23  de  ju-  j 
lho  de  1837,  fal.  cm  Alvaçòes  do  Corgo  a 1 de  j 
março  de  1904.  Era  filho  de  Francisco  Manuel  de  i 
Barros  e de  D.  Maria  Maxima  de  Barros.  Desde  j 
creança  manifestou  uma  certa  vocação  para  a [ 
vida  ecclesiastica,  e ainda  muito  novo  foi  para 
Villa  Real,  para  casa  d’uni  seu  tio  materno,  o 
padre  José  Justino  de  Carvalho.  Cursou  então 
no  lyceu  d’aquella  villa  as  aulas  de  preparatórios, 
c em  seguida  foi  estudar  no  seminário  do  Porto 
theologia,  em  que  se  tornou  distincto.  No  anno 
de  1862  teve  a nomeação  de  prior  da  freguezia 
de  S.  Salvador  de  Torgueda,  do  arceb.  de  Braga, 
pertencente  ao  concelho  de  Villa  Real,  e ali 
passou  vinte  annos  entregue  aos  deveres  do  seu 
cargo,  grangeando  as  maiores  sympathias.  Em 
13  de  março  de  1884  foi  nomeado  bispo  de  Cabo 
Verde.  Esta  noticia  causou  a maior  sensação 
n’aquella  freguezia,  lastimando  todos  a perda  do 
seu  bom  pastor,  apezar  de  saberem  que  a sua 
partida  era  motivada  pela  dignidade  a que  fôra 
elevado.  D.  Joaquim  Augusto  de  Barros,  sempre 
muito  modesto  resistiu  obstinadamente  a accei- 
tar  tão  elevado  cargo,  porque  se  sentia  feliz  no 
remanso  da  aldeia,  entregue  aos  parochianos  e 
aos  cuidados  da  familia.  O Progresso  do  norte, 
de  Villa  Real,  e o Primeiro  de  janeiro,  do  Porto, 
publicaram  então  artigos  elogiosos  ao  digno  pre- 
lado, congratulando-se  pela  sua  nomeação.  Ven- 
do-se, por  assim  dizer,  quasi  obrigado  a acccitar, 
receando  que  a sua  pertinácia  fosse  tida  como 
desobediencia,  veiu  a Lisboa,  onde  foi  sagrado 
na  egreja  do  Sacramento,  e em  junho  do  referido 
anno  de  1884  partiu  para  Cabo  Verde,  a tomar 
posse  d’aquella  diocese.  Seis  annos  depois,  em 
1890,  voltou  ao  reino,  a requerer  alguns  melho- 
ramentos para  a sua  diocese  e diocesanos,  o que 
pôde  conseguir.  Tendo  de  ir  a Roma,  infallivel-  i 
mente,  o papa  Leão  XIII  o recebeu  com  a maior  [ 
deferencia,  pois  já  o conhecia  pela  fama  ad-  | 
quirida  em  todo  o orbe  catholico.  Regressando  ao  ! 
reino,  havendo  alcançado  a nomeação  de  pessoal  I 
para  o serviço  da  sé  e do  seminário  de  Cabo  Verde,  ! 
partiu  logo  a 6 de  junho  de  1893  para  a sua  dio-  | 
cese,  onde  foi  recebido  com  as  maiores  provas  : 
de  sympathia  e consideração.  O digno  prelado  ' 
prestou  os  mais  relevantes  serviços  em  Cabo  j 
Verde.  Elevou  o seminário  diocesano  á altura  I 
dos  mais  afamados  do  continente,  escolhendo -lhes  ! 
bons  professores,  e dotando-o  com  um  bom  gabi-  j 
nete  de  physica,  chimica  e historia  natural,  e á ; 
sua  custa  edificou  e manteve  a escola  denomi-  : 
nada  de  S.  Joaquim,  que  estava  provida  de  tudo 
quanto  a moderna  sciencia  pedagógica  aconselha, 
sendo  a mais  frequentada  de  todo  o archipelago.  | 
A creação  d’esta  escola  valeu-lhe  a commenda  da  I 
ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  que  na  sua  sim-  | 
plicidade  e modéstia,  o respeitável  bispo  não  1 
quiz  acccitar,  e a nomeação  de  prelado  assistente  \ 
ao  solío  pontificio,  feita  pelo  papa,  alta  digni-  , 
dade  ecclesiastica,  que  poucos  bispos  possuem,  j 
D.  Joaquim  Augusto  de  Barros  ora  um  orador  ; 
distincto  e officioso,  sendo  sempre  escutado  com  | 
todo  0 respeito  e attenção.  Era  muito  caritativo;  j 
(lispendia  quasi  a totalidade  dos  seus  rendimen-  i 
tos  em  cousas  do  culto,  de  instruc.ção,  e em  cs-  | 
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molas  aos  pobres,  que  distribuia  occultamente. 
Em  sua  própria  casa  dava  de  continuo  cate- 
chese  ás  creanças.  No  anuo  de  1899  voltou  a Lis- 
boa, por  motivo  de  serviço.  Quando  falleceu, 
achava-se  na  aldeia  de  Alvaçòes  do  Corgo,  onde 
tinha  a sua  residência  episcopal.  Esta  aldeia  fica 
proximo  a Peso  da  Regoa. 

Barros  (José  Alves  Moreira  de).  Cirurgião  me- 
dico, lente  da  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto; 
já  hoje  fallecido.  Escreveu:  Importância  moral  e 
economica  da  pauta  geral  das  alfandegas,  ou  pro- 
tecção ao  trabalho  nacional,  considerada  como  base 
da  riqueza  publica,  etc.  Porto,  1858 ; Discurso 
pronunciado  na‘R.- . Z,.  • . União  n.°  11  do  valle 
do  Porto,  ao  Or.- . da  Conf.  • . Maç.  ■ . Port.  • . 
em  sessão  solemne  de  2 de  março  de  1863,  na  inau- 
guração dos  retratos  dos  M.  • . J.  • . e P. . . M.- . 
Porcio,  Howard  e Eurico,  e da  iniciação  de  tres 
prof.  • . pelo  J.  • . Or.  ■ . Eranklin,  Porto,  1863. 

Barros  (José  Borges  de).  Bacharel  em  Cânones; 
conego  na  Sé  d’Evora,  pregador,  etc.  N.  na  cidade 
de  S.  Salvador  da  Bahia  a 18  de  março  de  1657, 
fal.  em  Extremoz  a 10  de  março  de  1719.  Era 
filho  do  capitão  João  Borges,  que  muito  se  dis- 
tinguiu no  Brazil  na  guerra  contra  os  hollande- 
zes.  Foi  consagrado  desde  os  primeiros  annos  á 
vida  ecclesiastica,  entrando  ainda  muito  novo 
para  a Companhia  de  Jesus,  mas  no  fim  de  seis 
annos  de  iniciação,  adoeceu  gravemente,  e,  reco- 
nhecendo que  a debilidade  da  sua  organisa- 
ção  era  incompativel  com  a observância  dos  de- 
veres religiosos  que  a companhia  impunha,  re- 
solveu abandonar  aquella  vida  ; veiu  então  para 
Portugal  e matriculou-se  na  Universidade  de 
Coimbra  onde  tomou  o grau  de  mestre  em  artes  e o 
de  bacharel  em  Cânones.  Voltou  depois  ao  Brazil, 
e ali  exerceu  os  logares  de  mestre  escola  da  ca- 
thedral  da  Bahia,  desembargador  da  Relação 
ecclesiastica,  vigário  geral,  e Juiz  dos  Residuos. 
Como  as  recordações  do  tempo  da  mocidade  o 
chamassem  a Portugal,  voltou,  e em  Coimbra 
desempenhou  os  cargos  de  provisor  e vigário  ge- 
ral, e foi  prior  das  freguezias  de  Santa  Maria 
de  Arazede  e S.  João  de  Almederia,  e arcediago 
de  Ceia.  Motivos  politicos  o obrigaram  a retirar- 
se  a Lisboa,  por  ter  defendido  a jurisdicção  do 
prelado  da  diocese  de  Coimbra,  o que  muito  de- 
sagradou ao  rei  D.  Pedro  II.  Encontrando-se  en- 
tão na  capital  com  o arcebispo  de  Evora  D.  Si- 
mão  da  Gama,  foi  por  elle  nomeado  seu  provisor 
e vigário  geral.  Mais  tarde,  os  seus  proprios  me- 
recimentos lhe  alcançaram  um  canonicato  na  sé 
d’Evora.  Cointudo,  no  espirito  do  illustre  sacer- 
dote persistia  o intento  de  vestir  o habito  de 
frade,  e com  esse  empenho  se  recolheu  ao  orato- 
rio  de  S.  Filippe  Nery,  em  Extremoz.  A esse 
tempo  já  o nome  de  José  Borges  de  Barros  era 
afamado  como  orador  sagrado,  tanto  na  Bahia, 
como  em  Coimbra,  Evora  e Lisboa.  Borges  de 
Barros  era  distiucto  philosopho  e profundo  theo- 
logo,  como  testemunham  as  doutissimas  obras  que 
compôz  em  defeza  da  jurisdicção  ecclesiastica,  e 
dizem  ser  dotado  de  tão  prodigiosa  memória,  que 
escrevia  qualquer  sermão  que  ouvia,  causando  o 
maior  assombro  dos  oi  adores.  Era  tão  habil  em 
trabalhos  de  escripta,  que  facilmente  imitava 
com  grandissima  similhança,  todas  as  letras  que 
via,  boas  ou  más;  ás  vezes,  por  desenfado,  entre- 
tinha-se escrevendo  ao  mesmo  tempo  com  duas 
pennas  n’uma  só  mão,  e traçando  caracteres  in- 
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teiramente  dififcrentes.  Escreveu  o seguinte,  que 
ficou  em  manuscripto:  Tractatus  de proeceptis  dt- 
calogi;  Pratica  judicial  com  o formulário  do  pro- 
visor  e vigário  geral;  Tratado  pratico  das  maté- 
rias beneficiaes;  Sermões  vários,  2 tomos;  Arte  de 
memória  illustrada ; A constância  com  triumpho, 
comedia;  Conclusões  amorosas. 

Barros  {Luiz  Frederico  de).  Natural  da  ilha 
de  S.  Thiago  de  Cabo  Verde.  Escreveu:  Sene- 
gambia  portugueza  ou  noticia  descriptiva  das  dif- 
jerentes  tribus  que  habitam  a Senegambia  meridio- 
nal, contendo  um  quadro  de  usos  e costumes  dos 
povos  que  a occupam,  topographia,  religião,  go- 
verno, lingtia,  commercio,  industrih,  vestuário  ali- 
mentação, solo,  clima  e producções,  e seguida  da 
geographia  physica  d'aquella  parte  das  costas  occi- 
dentaes  da  África,  Lisboa,  1878. 

Barros  {Luiz  Pereira  de).  Contador  da  fazenda 
real  no  tempo  do  governo  de  Filippe  III,  de  Por- 
tugal, e empregado  da  confiança  de  Miguel  de 
Vasconcellos.  Quando  rebentou  a revolução  de  1 
de  dezembro  de  1640  foi  preso  por  suspeito,  mas 
como  não  houvesse  provas  contra  elle  ; o sol- 
taram, restituindo-lbe  o logar.  Na  conspiração 
que  se  formou  contra  D.  João  IV,  feita  pelo  mar- 
quez  de  Villa  Real  e outros  fidalgos,  Pedro  Baeça, 
thesoureiro  da  alfandega,  um  dos  principaes  agen- 
tes, achando  de  grande  conveniência  attrahir  Luiz 
Pereira  de  Barros,  pelo  cargo  que  occupava, 
e sobretudo  por  ser  preciso  dinheiro,  lhe  confiou 
aquelle  segredo,  julgando-o  que  elle  seria  atfei- 
çoado  ao  governo  de  Castella.  Luiz  Pereira  de 
Barros,  porém,  que  era  prudente  e não  queria  ex- 
p6r-se  pela  segunda  vez  a perder  o logar,  depois 
de  meditar  profundamente  durante  alguns  dias, 
decidiu-se  a denunciar  a conspiração,  denuncia 
que  foi  muito  valiosa.  Fingiu  então  que  accei- 
tava  a proposta,  introduziu-se  na  confiança  de 
Pedro  Baeça,  pôde  saber  o nome  de  todos  os  con- 
jurados, pediu  uma  audiência  a el-rci  e revelou- 
lhe  tudo.  D.  João  IV  ficou  assombrado,  c pediu  a 
denuncia  por  escripto.  Luiz  Pereira  de  Barros 
accedeu,  e com  essa  promptidão  adquiriu  direi- 
tos ás  grandes  recompensas  que  lhe  foram  con- 
cedidas. 

Barros  (Padre  Manuel  de).  Jesuita,  missioná- 
rio em  Cabo  Vude.  N.  em  Ponte  do  Lima,  em 
janeiro  de  1564.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus 
em  1584.  Ensinou  grammatica,  foi  prégador  e 
missionário  em  Cabo  Verde,  onde  ainda  vivia 
em  1616.  Escreveu:  Carta  datada  de  Cabo  Ver- 
de, escripta  em  italiauo:  Eagvagli  Valcvne  mis- 
sioni  fatte  dalli  Padri  delia  Compagnia  de  Giesv 
nelVIndie  Orientali,  cioé  nelle  provinde  di  Goa  e 
Coccino,  e nelV África  in  capoverde,  Roma,  1615. 

Barros  (Manuel  Leal  de).  Eremita  da  ordem 
de  Santo  Agostinho,  doutor  em  theologia  pela 
Universidade  de  Bordéos.  N.  em  Arrifana  de 
Sousa  em  1622,  fal.  em  Lisboa  a 17  de  novembro 
de  1691.  Era  filho  de  Antonio  Luiz  de  Barros  e 
de  Anna  Leal.  Muito  dedicado  á poesia,  para 
que  tinha  grande  vocação,  ainda  não  contava  18 
annos  de  edade,  quando  compoz  um  livro  em  lin- 
guagem castelhana  de  vários  versos,  dedicado 
a Mathias  Osorio  Rangel,  sargento-mór  d’01i- 
vença,  seu  particular  amigo.  O livro  intitulava- 
se:  Seivas  dei  Sousa,  e Abriles  dei  Amor.  Queren- 
do, porém,  seguir  a vida  claustral,  deixou  a casa 
paterna,  e recolheu- se  ao  convento  dos  eremitas 
de  Santo  Agostinho,  de  Evorg,  onde  professou  a 


12  de  janeiro  de  1642,  ficando  conhecido  só  pelo 
nome  de  fr.  Manuel  Leal.  Passando  a Bordéos, 
a estudar  u’aquella  universidade,  ali  recebeu  o 
grau  de  doutor  em  theologia.  Foi  chronista  da 
sua  ordem,  e falleceu  no  convento  da  Graça,  de 
Lisboa.  Escreveu:  Noticias  da  antigua  Confraria 
de  N.  S.*  da  Graça,  instituida  em  o Altar  mayor 
da  Egreja  de  N.  S.  c’a  Graça  de  Lisboa  da  ordem 
de  S.  Agostinho,  Lisboa,  1670;  outra  edição  cm 
1683;  Chrysol  Purificativo,  em  que  se  apura  o 
Monocato  do  grande  Patriarcha,  Doutor  e Prín- 
cipe da  Egreja  S.  Agostinho,  e a successão  conti- 
nuada da  Ordem  Erimitica,  que  instituhio  em 
África,  e seus  discipulos  introduzirão  na  Provin- 
da Lusitana.  Esta  obra  foi  impressa  em  1673,  e 
offerecida  pelo  autor  a Antonio  Cavide,  fidelissi- 
mo  criado  delrei  D.  João  IV,  porém,  n’esse  mes- 
mo anno,  Cavide  foi  preso  e castigado  como  trai- 
dor ao  rei,  e o autor  substituiu  o frontispicio  por 
outro  impresso  em  1674,  no  qual  dedicou  o obra 
a S.  Paulino  bispo  de  Nola,  trocando  em  egual 
sentido  as  próprias  dedicatórias.  Em  manuscri- 
pto deixou  as  seguintes  obras:  Antiguidades  da 
Villa  de  Arrifana  sua  Patria;  Chronica  da  Pro- 
vinda de  Portugal,  parte  3.*  Seguia  as  duas  ou- 
tras partes  escriptas  pelo  seu  antecessor  Fr.  Au- 
tonio  da  Purificação.  Esta  obra,  segundo  se  diz, 
ficou  imperfeita,  e conservava-se  o manuscripto 
na  livraria  do  convento  da  Graça  de  Lisboa. 

Barros  (Fr.  Manuel  de  Santa  liitta).  Bispo  de 
Angola  e do  Congo.  Escreveu:  Pastoral  aos  seus 
diocesanos,  Lisboa,  1860;  tem  no  fim  a data  de 
Pinheiro  Grande,  15  de  setembro  de  1860. 

Barros  (Matheus  da  Costa).  N.  em  Lisboa  a 
21  de  setembro  de  1673 ; fal.  na  Castauheira  a 
18  de  agosto  de  1746.  Era  filho  de  João  da  Costa 
Rousado  e de  Marianna  Josepha.  Não  se  appli- 
cou  muito  aos  estudos  emquanto  era  novo,  mas 
emendou  este  defeito,  depois  d’uma  edade  mais 
avançada,  empregando  a maior  parte  do  tempo 
na  lição  dos  poetas  e dos  santos  padres,  de  cujo 
laborioso  estudo  colheu  os  melhores  resultados. 
Em  1722  casou  com  I).  Francisca  da  Fonseca 
Coutinho  e Aguinaga,  filha  legitimada  de  Anto- 
nio de  Sousa  Coutinho  e de  Alaria  da  Silva  de 
Figueiredo,  de  quem  teve  Antonio  de  Sousa  Cou- 
tinho, successor  de  seu  avô  materno  nos  morga- 
dos de  Cinco  Outeiros  e de  S.  Pedro  de  Arrifa- 
na. Escreveu:  Disairso  Apologético  e Critico  em 
defensa  da  Ave  Feniz,  da  sua  existência,  creação 
e metamorphose  contra  o Propugnaculo  das  Astu- 
rias  o K.  Fr.  Bento  Jeronymo  Fejóo,  e seu  amado 
socio  Francisco  José  de  Torres,  e em  parte  contra 
o R.  Doutor  Fr.  Bernardino  de  Santa  Roza,  no 
Theatro  do  mundo  Universal,  e dejensor  Luiz  Cae- 
tano dos  Serafins,  Lisboa,  1745;  Novíssimo  Co- 
mento Apologético  ao  Poema  das  Luziadas  de 
Luiz  de  Camoens,  3 tomos  em  manuscripto,  assim 
como  um  volume  de  Poesias  Portuguezas  e Caste- 
lhanas. 

Barros  (Miguel  Antonio  de).  Poeta  contempo- 
râneo de  Bocage.  N.  em  Carvalho  d’Este,  aldeia 
nas  proximidades  de  Braga,  em  1772;  fal.  mise- 
ravelmente em  Lisboa,  em  1827.  Seus  paes  eram 
pobrissimos,  e não  podendo  dar-lhe  educação,  o 
mandaram  a Lisboa,  tendo  apenas  15  annos  de 
edade,  para  procurar  um  modo  de  vida.  Entrou  en- 
tão como  aprendiz  n’uma  loja  de  correeiro,  e ape- 
zar  da  sua  completa  ignorância,  mostrou  um  ta- 
lento tão  natural  e tão  notável,  desejando  muito 
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instruir-se,  aprendendo  com  tanta  facilidade,  ao 
passo  que  proseguia  no  officio  de  correeiro  a que 
se  dedicara,  que  não  tardou  a ser  admittido  na 
sociedade  de  pessoas  de  classe  mais  elevada, 
procurando  de  preferencia  a companhia  de  litte- 
ratos  e com  especialidade  de  poetas.  Com  esta 
convivência  e a sua  propensão  natural  para  a 
poesia,  começou  a distinguir-se  como  repentista 
e improvisador,  causando  inveja  ao  proprio  Bo- 
cage,  que  pretendia  imitar,  o qual,  como  era  bem 
sabido,  não  sofFria  que  deante  d’elle  se  elogias- 
sem outros  poetas.  Bccage  principiou  a fulmiual-o 
com  os  seus  terriveis  epigrammas,  a que  Barros 
replicava  sem  receio.  A emulação  subiu  a tal 
ponto,  que  ao  escrever  o popular  poeta  a sua 
metamorpbose  original  de  Âreneo  e Argira,  Mi- 
guel Barros  apresentou  logo  em  competência  a 
de  Cyneo  e Solina,  julgada  por  alguns  entende- 
dores superior  á outra.  Desesperou-se  Bocage  e 
proseguiu  na  sua  rivalidade,  com  epigrammas 
mais  aggravantes.  Barros  largou  o officio  de  cor- 
reeiro para  se  entregar  exclusivamente  á poesia. 
Viveu  pobremente,  sem  recursos,  escrevendo  so- 
netos ao  acaso,  acceitando  muitas  vezes  o jantar 
que  lhe  davam  por  esmola.  Em  1823  a camara 
dos  deputados  mandou-lhe  escrever  quatro  so- 
netos ao  retrato  de  D.  João  VI,  que  se  haviam 
de  distribuir  gratuitamente  na  sala  das  sessões, 
quando  o retrato  fôsse  inaugurado  solemnemen- 
te.  Em  1825  colligiu  muitas  das  suas  poesias 
n’um  livro  que  imprimiu  para  vender  aos  seus 
amigos,  desde  que  se  vira  impossibilitado  de  es- 
crever para  o theatro,  expediente  de  que  lançara 
mão  para  adquirir  meios  de  subsistência.  Era 
um  verdadeiro  bohemio  da  litteratura,  possuindo, 
como  Bocage,  grande  facilidade  de  composição  e 
notáveis  dotes  de  repentista,  mas  faltava-lhe  a 
instrucção  e o estro  possante.  Atravessando  uma 
vida  libidinosa  em  extremo,  falleceu  minado  de 
moléstias  syphiliticas,  abandonado,  n’uma  pobre 
casa  da  rua  dos  Canos.  No  Ramalhete,  tomo  vn, 
de  1844,  a pag.  59  e seguintes,  vem  a biographia 
de  Miguel  Antonio  de  Barros,  escripta  por  J.  M. 
da  Costa  e Silva.  Escreveu:  Ulysséa  libertada, 
drama  allegorico,  representado  no  theatro  do  Sa- 
litre, Lisboa,  1808;  foi  também  representado  no 
theatro  real  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  junho 
de  1809,  em  homenagem  ao  nome  do  principe  re- 
gente D.  João;  n’esse  mesmo  anno  imprimiu-se 
na  typographia  regia  da  referida  cidade;  O templo 
de  Marte,  drama  representado  no  theatro  do  Sa- 
litre, Lisboa,  1811;  O Triumpho,  drama  allego- 
rico, representado  no  theatro  da  Rua  dos  Condes, 
Lisboa,  1814;  Elegia  á saudosa  memória  de  S. 
M.  F.  a senhora  D.  Maria  I,  Lisboa,  1816;  Ao 
retrato  d’El-rei,  sonetos  (quatro),  Lisboa,  1823; 
Poesias  offerecidas  aos  verdadeiros  amigos,  Lis- 
boa, 1825;  este  livro  contõm  a metamorpbose  de 
Cyneo,  Solina  e Deste,  que  havia  sido  annos  an- 
tes publicada  anonyma  e com  algumas  incorrec- 
çòes  no  Jornal  de  Relias  Artes,  ou  Mnemosine 
Lusitana,  n.“  6 do  tomo  I,  1816;  Écloga  j>astoril 
ao  feliz  parto  da  Jll.'°‘  e ex.“*  sr.*  duqueza  do  Ca- 
daval,  Lisboa,  1798;  Drama  congratulatorio  que, 
no  faustíssimo  dia  natalicio  do  principe  regente, 
se  ha  de  representar  no  theatro  do  Salitre,  Lisboa, 
1805;  Tributo  gratulatorio  que,  no  faustissimo  dia 
natalicio  da  sereníssima  princesa  D.  Carlota  Joa- 
quina,  se  ha  de  recitar  no  theatro  do  Salitre,  Lis- 
boa, 1805;  Ode  aos  annos  de  D.  Miguel  Pereira 
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Forjáz,  no  Telegrapho  português,  n.“  80,  de  3 de 
novembro  de  1812,  ou  tomo  II,  pag.  697.  E mais 
poesias  diversas  em  differentes  jornaes  e folhetos 
de  versos  d’outros  autores.  Deixou  em  mapus- 
cripto:  Elaire,  tragédia;  O Preto  vingativo ; A 
apparição  a el-rei  D.  Affonso  Henriques,  ou  a 
batalha  de  Campo  d'Ourique,  drama  em  1 aclo, 
representado  no  theatro  da  Boa  Hora  em  Belem, 
em  1814;  O Tejo  em  prazer  ou  a fama  sublimada, 
elogio  dramatico  aos  annos  da  rainha  D.  Carlota 
Joaquina;  O vicio  opprimido  ou  a virtude  exalta- 
da, elogio  dramatico  aos  annos  de  D.  João  VI; 
D’além  do  espaço  azul  que  os  astros  bordam,  etc., 
elogio  congrathlatorio. 

Barros  (Salvador  José  de).  Escriptor  que  flo- 
resceu no  século  xviu,  de  quem  apenas  se  sabe 
que  foi  muito  versado  na  lingua  italiana,  e que 
d'esta  lingua  traduziu  um  opusculo  intitulado: 
Desengano  de  allucinados,  caso  horroroso,  relação 
tragica  e historia  funesta  do  peregrino  do  infer- 
no, xtm  homem  do  demonio,  ou  um  demonio  feito 
homem,  etc.,  traduzida  da  lingua  italiana  na  por- 
tuguesa, Lisboa,  1733. 

Barros  {Sebastião  do  Rego).  N.  em  Pernam- 
buco a 18  d’agosto  de  1803,  onde  também  falle- 
ceu em  1863.  Era  filho  do  coronel  Francisco  do 
Rego  Barros.  Assentou  praça  de  cadete  em  1817, 
e mostraudo-se  logo  acérrimo  partidário  das  idéas 
liberaes  proclamadas  em  Lisboa  pela  revolução 
de  1820,  foi  preso  e mandado  para  esta  cidade  pelo 
governador  de  Pernambuco,  Luiz  do  Rego.  Em 
Lisboa  deram-lhe  a liberdade,  e perihittiram-lhe 
que  fôsse  estudar  na  Universidade  de  Coimbra. 
Depois  de  proclamada  a indepeudencia  brazi- 
leira.  Sebastião  do  Rego  Barros  foi  coutinuar 
os  seus  estudos  em  França,  e em  1825  passou  á 
Allemanha,  tomando  o grau  de  bacharel  na  Uni- 
versidade de  Goettingue,  regressando  em  1826 
ao  Brazil.  Entrou  no  exercito,  na  arma  de  enge- 
nharia, tornou  se  muito  distincto;  foi  deputado, 
ministro  da  guerra,  e fal.  estando  reformado  no 
posto  de  tenente-coronel.  Além  das  condecora- 
ções brazileiras,  era  também  commendador  da 
ordem  portugiieza  de  S.  Bento  d’Aviz. 

Barros  {Theotonio  Cerqueira  de).  Presbytero 
secular,  que  vivia  no  fim  do  século  xvii  e prin- 
cípios do  xviii.  Apenas  se  sabe  que  escreveu  uma 
obra,  que  ficou  em  manuscripto,  como  se  lê  no 
Diccionario  Bibliographico,  de  Innocencio  da  Sil- 
va, vol.  vit,  pag.  312  e 313;  Guia  pera  o Ceo,  em 
que  se  contem  toda  a substancia  da  Doutrina  dos 
Santos  Padres  <&  Antigos  Philosophos.  Composto 
por  D.  Joam  Bona  de  Monte-real,  Cardeal  Abbade 
Geral  da  Congregação  reformada  de  S.  Bernardo 
da  Ordem  de  Cister.  Traduzido  em  o idioma  Por- 
tuguês pello  P.  Theotonio  Cerqueira  de  Barros, 
Clérigo  do  habito  de  S.  Pedro  & professo  do  ha- 
bito de  Christo,  natural  da  Villa  da  Barca,  Ar- 
cebispado de  Braga,  anno  de  1704.  A traducção 
era  dedicada  ao  arcebispo  de  Braga,  D.  Rodrigo 
de  Moura  Telles. 

Barros  (Padre  Thomaz  de).  Jesuita.  N.  em 
Coimbra,  em  1591,  fal.  no  collegio  de  Nechol  a 
13  d’abril  de  1658.  Contando  19  annos  de  edade 
partiu  para  a índia,  e entrou  na  Companhia  de 
Jesus,  no  collegio  de  Gôa,  no  anno  de  1610.  En- 
sinou humanidades,  philosophia  e theologia,  foi 
superior  das  missões  de  Mogor  e do  Thibet,  rei- 
tor de  Damão,  Baçaim  e de  Gôa.  Escreveu:  Re- 
lação da  Missão  dos  Padres  da  Companhia  deJe- 
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sus  em  Etiópia  pelos  annos  de  162Í  e 1622,  sahiu 
impressa  com  outras,  em  Roma,  1627;  e em  Pa- 
ris, traduzida  em  francez,  em  1628;  Copia  de  una 
Carta  en  Junio  de  1622  al.  Padre  General  en  que 
declara  lo  que  los  desta  Compaiiia  hicieron  en  el 
Império  de  Etiópia  en  dicho  ano  de  1622 ; sem 
logar  de  impressão,  mas  parece  ser  em  Hespauha. 

Barros.  Pov.  na  freg.  de  Sauto  EstevSo,  na 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde, 
distr,  e arceb.  de  Braga;  35ó  hab.  e 86  fog-  A 
pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
em  um  valle,  na  raiz  do  monte  Cortelho-de-Bar- 
ros,  d’onde  se  vêem  Braga  e varias  serras.  Esta 
freg.  foi  concelho,  tendo  camara  e’juiz  ordinário. 
Depois,  até  1855,  pertenceu  á comarca  de  Pico  de 
Regalados,  conc.  d’Aboim  da  Nobrega.  O rei- 
tor da  freg.  de  S.  João  do  Concieiro  apresentava 
0 vigário,  que  tinha  dOíOOO  réis  de  côngrua  e o 
pé  d’altar.  E’  n’esta  povoação  a Quinta  do  Moiro, 
que  foi  do  porteiro-mór  Domingos  Annes,  de  Gui- 
marães. Nasce  aqui  o ribeiro  do  Conxeiro.  Bar- 
ros pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n.“  8,  com  a séde  em  Braga.  || 
Pov.  e freg.  hoje  annexa  á de  S.  Braz,  de  Fi- 
gueira, conc.  de  Aviz,  com.  de  Fronteira,  distr. 
de  Portalegre,  arceb.  de  Evora.  Orago  N.  S.*  dos 
Barros.  Está  situada  n’uma  planície,  entre  char- 
necas, que  lhe  impedem  a vista  d’outras  povoa- 
ções. E’  terra  fértil.  O tribunal  da  Mesa  da  Cons- 
ciência e Ordens  apresentava  o capellão,  que  era 
freire  professo  na  ordem  de  Aviz.  Tinha  2 moios 
de  trigo,  90  alqueires  de  cevada  e 154000  réis 
em  dinheiro,  pagos  pela  commenda  da  referida 
ordem  a que  esta  freg.  pertencia.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Graça,  de  Almagreira,  conc.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Belinho,  conc.  de  Espozende,  distr.  de  Braga. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  conc.  e 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de 
Correlhã,  conc.  .de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello:  !|  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Estella,  conc.  de  Povoa  do  Varzim,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Gualtar, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Si- 
mão,  de  Junqueira,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Messegães,  eonc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  na  freg.  e 
conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Paio,  de  Arcos,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Foz  de 
A rouce,  conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  |1  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Pedro  e cone.  de  Porto  de  Moz, 
distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Silvalde,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Al- 
deia na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Aziuheira 
de  Barros,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  Santa  Suzana,doMaxial,  eonc.  de 
Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Purificação,  da  Sapataria,  conc.  de 
Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Vendas  Novas, 
conc.  de  Montcmór-o-Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Si- 
tio no  logar  de  Adão  Lobo,  conc.  e freg.  do  Ca- 
daval.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S."*  da  Expectação, 
de  Samaiões,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo,  de 
Bemfica,  3.®  bairro  de  Lisboa. 

Barros  d'Almansil.  Pov.  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 
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Barros  Cardos.  Logar  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre- 

Barros  e Costa  (P.  Manuel  de).  Abbade  da 
eçreja  de  S.  Cypriano  da  Refontoura,  no  arce- 
bispado de  Braga.  Foi  natural  d’esta  cidade  e 
fal.  a 11  de  junho  de  1720.  Escreveu:  Breve  Sum- 
ma  dos  casos  reservados  do  arcebispado  de  Braga, 
Coimbra,  1681;  é a 2.*  edição;  a 1.*  tinha-se  pu- 
blicado cm  Lisboa,  no  anno  de  1678.  A esta  2.* 
edição  se  juntou  outro  opusculo,  que  faz  um  só 
volume  com  a Summa,  posto  que  com  rosto  e pa- 
ginação separada,  tendo  por  titulo:  Tractado  de 
avisos  de  confessores,  ordenado  per  mandado  do 
rev.“®  sr.  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres, 
arcebispo  e senhor  de  Braga,  etc.,  Coimbra, 
1681. 

Barros  da  Costa  (Thomaz  de).  Licenceado 
em  Cânones,  e iprégador  que  floresceu  no  sé- 
culo XVII.  Era  natural  de  Braga.  Publicou:  Ser- 
mão de  S.  Bom -homem  que  está  sobre  uma  porta 
da  cidade  de  Braga,  Lisboa,  1631. 

Barros  e Cunha  {João  Gualberto  de).  Depu- 
tado, ministro  do  Estado,  jornalista  e proprietá- 
rio em  Runa,  d’onde  era  natural,  e onde  falleceu 
repentinamente  em  10  de  janeiro  de  1882.  Serviu 
comí  voluntário  liberal  nas  luetas  civis  de  1846. 
Era  muito  dedicado  ao  então  marquez  de  Loulé. 
Entrando  na  política,  filiou-se  no  partido  pro- 
gressista historico,  mas  em  1876,  separou-se  indo 
reunir-se  ao  marquez,  mais  tarde  duque  d’Avila, 
e Bolama.  Foi  deputado  em  diversas  legislaturas, 
distinguindo-se  sempre  como  orador  vehemente 
e de  grande  verbosidade.  Na  organisação  do  mi- 
nistério pelo  marquez  d’Avila,  em  5 de  março  do 
1877,  foi  chamado  para  se  encarregar  da  pasta 
do  ministério  das  obras  publicas,  cargo  que  exer- 
ceu até  á queda  do  ministério,  a que  deu  causa  o 
inquérito  ás  obras  da  Penitenciaria,  ordenado  por 
Barros  e Cunha,  facto  que  oceasionou  as  mais  vi- 
vas controvérsias  na  imprensa  e no  parlamento 
Barros  e Cunha  era  casado  com  uma  senhora  in- 
gleza.  Collaborou  em  diversos  jornaes  políticos  e 
litterarios.  Tinha  dififerentes  condecorações  e foi 
sempre  muito  estudioso  e trabalhador.  O seu  Re- 
latório, como  ministro  das  obras  publicas  está 
cheio  de  documentos  importantes.  Por  oceasião 
de  se  discutir  na  camara  o tratado  de  Lourenço 
Marques,  Barros  e Cunha  foi  um  dos  que  o com- 
bateram com  maior  vehemencia,  chegando  até  a 
ir  falar  n’um  meeting  republicano.  Escreveu  : 
Hoje,  Lisboa,  1868;  Historia  da  liberdade  em  Por- 
tugal, Lisboa,  1869;  Os  factos,  Lisboa,  1870,  opus- 
culo que  é uma  aspera  censura  á revolta  de  19 
de  maio  de  1870,  promovida  pelo  marechal  duque 
de  Saldanha;  A divida  demr.  Lowe,  Lisboa,  1870; 
Pantanos  e irrigação:  relatorio  e projecto  apre- 
sentado á camara  dos  senhores  deputados,  Lisboa, 
1876;  Lourenço  Marques,  Lisboa,  1881,  ácerca 
do  tratado  de  30  de  maio  de  1879  celebrado  com 
0 governo  inglez,  a respeito  do  qual  apparece- 
ram  numerosos  artigos  de  controvérsia  na  im- 
prensa política. 

Barros  e Cunha  {José  Luiz  de).  Agronomo, 
delegado  de  Portugal  no  congresso  phylloxerico 
reunido  em  Lausanua,  etc.  Escreveu:  Físíía  ao 
Douro  e estado  das  vinhas  n'aquella  região,  Lis- 
boa, 1877;  Estado  da  questão  phylloxerica  na  Eu- 
ropa em  1878;  relatorio  sobre  o congresso  phyl- 
loxerico internacional,  reunido  em  Lausanna  desde 
6 a 18  de  agosto  de  1877  pelo  dr.  Victor  Fatio, 
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promotor,  membro  e relator  do  mesmo  congresso, 
traducção,  Lisboa,  1878. 

Barros  Escobar  (Manuel).  Medico  de  Monte- 
inór-o- Velho,  villa  d’onde  era  natural,  foi  muito 
instruido  nas  letras  sagradas  e profanas.  Escre- 
veu: Desengano  Catholico  contra  o engano  Chris- 
tão;  Noticias  de  diversas  familias,  e vários  suc- 
cessos  acontecidos  até  o anno  de  1700. 

Barros  Ferreira  (Jeronymo  de).  Pintor  d’ar- 
chitectura,  de  flores,  de  ornamentos  e de  retratos 
em  miniatura,  e architecto.  N.  em  Guimarães  a 
3 de  dezembro  de  1750,  fal.  a 30  d’outubro  de 
1803.  Foi  discipulo  de  pintura  do  professor  Mi- 
guel Antonio  do  Amaral,  e depressa  adquiriu  al- 
guma reputação.  Desenhava  com  facilidade,  e 
pintava  muito  bem  flores  e ornamentos.  Tinha 
muito  zelo  e enthusiasmo  pela  sua  arte,  e procu- 
rava sempre  o seu  progresso,  e com  esse  fim 
admittia  gratuitamente  em  sua  casa  todos  aquel- 
les  que  quizessem  aproveitar  as  suas  lições. 
Era  também  versado  em  architectura,  e tinha 
particular  talento  para  os  retratos  em  miniatura, 
que  elle  fazia  muito  similhantes.  Entre  as  suas 
obras  citam-se  as  seguintes:  pintura  do  tecto  do 
altar  das  Trinas,  ao  Kato;  as  figuras  do  tecto  da 
bibliotheca  do  convento  de  S.  Domingos;  a ar- 
chitectura e o quadro  da  eapella  de  Santa  Bri- 
gida  na  egreja  do  Lumiar ; o tecto  da  sala  de 
jantar  do  palacio  do  marquez  de  Marialva;  o re- 
trato da  rainha  D.  Maria  I,  que  fez  para  a con- 
dessa de  Vimeiro,  quando  era  superiora  do  con- 
vento de  Santos;  os  retratos  do  pae  e da  mãe  de 
P.  Miguel  Pereira  Forjaz;  os  aposentos  d’este 
ultimo  no  palacio  da  Cruz  da  Pedra,  e o tecto 
d’um  dos  aposentos  do  marquez  de  Niza,  em  Xa- 
brcgas.  Casou  com  Antonieta  Engracia  de  Deus 
e Silva.  Quando  Pedro  Alexandrino  abandonou  a 
pintura  dos  coches  reaes  para  se  entregar  a 
assumptos  mais  elevados,  Jeronymo  de  Barros 
substituiu-o  com  grande  vantagem  n’esta  parte,  e 
representou  nas  pinturas  dos  coches,  creanças, 
deuses  da  fabula,  assumptos  allegoricos,  etc.  Pin- 
tou também  ornamentos,  retratos,  caricaturas; 
fez  egualmente  gravuras  a agua  forte.  N’este  ul- 
timo genero,  foi  o primeiro  mestre  de  Gregorio 
Francisco  do  Queiroz.  Traduziu  dc  francez  a 
Arte  da  pintura,  de  C.  A.  du  Fresnoy,  publicada 
em  1801.  No  frontispicio  dizia,  que  era  exposta 
aos  candidatos  e amadores  desta  bella  arte.  O 
manuscriptod’esta  obra,  segundo  se  lê  no  Diction- 
naire  do  conde  A.  Raczynski,  já  por  tantas  ve- 
zes citado,  contem  50  paginas  escriptas  pelo  pro- 
prio  punho  do  traductor,  encontra-se  na  Biblio- 
theca da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa. 
Foi  oÔerecido  pelo  filho  de  Jeronymo  de  Barros, 
Silencio  Christiano  dc  Barros,  gravador  da  refe- 
rida academia. 

Barroa  Ferreira  (João  de).  Jurisconsulto, 
formado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Não  se  conhece  a sua  naturalidade,  nem  as  datas 
do  seu  nascimento  e fallecimento,  mas  parece  que 
nasceu  na  segunda  metade  do  século  xvii.  Es- 
creveu: Demonstração  legal  e concludente  das 
Egrejas,  que  no  lieyno  de  Portugal  devem  Quin- 
dennios,  t das  que  estão  izentas  de  tal  tributo,  con- 
forme todas  as  Bulias  e Breves  Apostolicrs  que  so- 
bre a matéria  de  Quindem.ios  dispuzerão  os  Sum- 
mos  Pontífices,  Lisboa,  1705. 

Barros  Gomes  (Bernardino).  V.  Gomes  (Ber- 
nardino  Barros). 
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Barros  Gomes  (Henrique).  V.  Gomes  (Henri- 
que Barros). 

Barros  Lima  (Francisco  Ribeiro  de  Faria, 
l.°  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  pelo  al- 
vará de  29  de  junho  de  1846;  commendador  da 
ordem  de  Christo,  deputado  na  legislatura  de 
1858-1859;  bacharel  formado  em  Direito,  abastado 
proprietário  no  districto  do  Porto.  N.  a 11  de 
março  de  1824.  Era  filho  de  Francisco  Ribeiro, 
de  Faria,  fidalgo  da  Casal  Real,  pelo  alvará  de 
22  de  junho  de  1836,  cavalleiro  professo  da  or- 
dem de  Christo,  bacharel  formado  em  Cânones, 
abastado  proprietário  no  Porto,  fallecido  em 
1863,  casado  com  D.  Rosa  Margarida  de  Barros 
Lima,  filha  de  Francisco  José  de  Barros  Lima, 
fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  commendador 
da  ordem  de  Christo,  abastado  proprietário  e 
capitalista,  negociante  de  grosso  trato  da  praça 
do  commercio  do  Porto,  antigo  contratador  do 
tabaco,  membro  da  Junta  Suprema  do  Governo 
do  Reino,  eleita  na  cidade  do  Porto  em  1820,  e 
depois  da  Junta  Pr,ovisional  Preparatória  das 
Cortes  do  mesmo  anno,  e deputado  nas  referidas 
cortes.  Falleceu  em  1842.  O visconde  de  Barros 
Lima  era  neto  paterno  de  Manuel  Ribeiro  de 
Faria,  fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christo,  capitão  de  ordenanças  no 
Porto,  etc.,  a quem  foi  concedido,  pelo  alvará  de 
10  de  dezembro  de  1776,  o seguinte  brazão:  Es- 
cudo partido  em  pala:  a direita  esquartelada  com 
as  armas  dos  Ribeiros,  dos  que  procedem  de  Mar- 
tim  Paes  Ribeiro,  tendo  no  primeiro  quartel  as 
armas  do  antigo  reino  de  Aragão,  em  campo  de 
ouro  quatro  palas  ou  barras  vermelhas;  e no  se- 
gundo quartel  as  armas  dos  Vasconcellos,  em 
campo  preto  tres  faxas  veiradas  e contraveira- 
das  de  prata  e vermelho,  e assim  os  contrários. 
Na  segunda  pala,  á esquadra,  as  armas  dos  Fa- 
rias, em  campo  vermelho  um  castello  de  prata 
com  portas  e frestas  de  negro,  entre  duas  flores 
de  liz  do  mesmo  metal;  timbre,  um  lyrio  verde 
com  cinco  flores  de  liz.  0 titulo  foi  concedido,  por 
el-rei  D.  Luiz  I,  por  decreto  de  14  e carta  de 
30  de  dezembro  de  1873. 

Barros  Lobo  (Eduardo  de).  V.  Lobo  (Eduar- 
do de  Barros). 

Barros  Pereira  (Antonio  de  Lima).  Doutor 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  co- 
uego  na  sé  episcopal  de  Angra  do  Heroismo.  N. 
no  Porto  a 11  de  setembro  de  1687;  ignora-se  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Gonçalo  d’01i- 
veira  e de  sua  mulhei,  Joanna  de  I?arros  Perei- 
reira.  Desde  os  primeiros  annos  se  applicou  á 
poesia.  Escreveu:  Floresta  Apoüinea,  dedicada 
ao  Reverendíssimo  Padre  D.  Thomaz  da  Luz,  etc., 
Lisboa,  1720.  Consta  de  versos  portuguezes  e 
castelhanos  sobre  diversos  assumptos  sacros  e 
profanos. 

Barros  Ribeiro  (Eugênio  Arnaldo  de).  Bacha- 
rel formado  em  Direito,  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  S.  Martinbo  d’Anta,  districto  de 
Villa  Real,  a 14  de  junho  de  1837  Havendo  co- 
meçado os  estudos  em  Coimbra  em  1850,  por  cer- 
tas circumstancias  particulares  teve  de  interrom- 
jiel-os,  em  1853,  anno  em  que  sahiu  para  o Rio 
de  Janeiro.  Ali  se  deu  ao  cultivo  das  letras,  e col- 
laborou  n’um  semauario  intitulado  Saudade.  Re- 
gre.ssando  a Portugal,  continuou  os  seus  estudos 
na  Universidade  de  Coimbra,  onde  se  formou  em 
Direito,  tomando  o grau  de  bacharel  em  1863. 
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Por  decreto  de  2(j  de  janeiro  de  1867  foi  nomea- 
do administrador  do  concelho  da  Torre  de  Mon- 
corvo.  Quando  estudava  em  Coimbra  foi  collabo- 
rador  d’alguns  jornaes  acadêmicos,  entre  os  quaes 
se  contam;  Prelúdios  litterarios,  Estreia  littera 
ria,  e Litteratura  iUustrada.  Também  escreveu  ! 
nos  jornaes:  Phosphoro  c Tira-teimas,  em  que  ; 
imprimiu  divei'sas  poesias,  sendo  duas  em  fran- 
cez.  Em  1859,  dizem  que  publicou  um  volume  de 
poesias;  em  1862  sahiu  também  em  Coimbra, 
um  outro  volume,  com  o titulo  de  Poesias  de. . 
etc  , de  que  a imprensa  falou  com  elogio. 

Barros  e Sà,  (Antonio  José  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  bacharel  formado  em  direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  deputado,  par  do  rei- 
no, juiz  relator  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
Militar,  ministro  de  estado,  etc.  N.  em  Monta- 
legre,  em  1821,  fal.  a 28  de  julho  de  1903.  Matri 
culou-se  na  Universidade  de  Coimbra,  na  facul- 
dade de  Direito,  cm  que  se  formou  no  anuo  de 
1845.  Deu-se  então  a revolução  chamada  da  Ma- 
ria da  Fonte,  e Barros  e Sá  alistou-se  no  bata- 
lhão acadêmico  que  logo  se  formou  e entrou  no 
combate  do  Alto  do  Viso,  onde  foi  feito  prisio- 
neiro, e enviado  para  Lisboa.  A amnistia  dada 
segundo  o protocolo  de  1847  o restituiu  á liber- 
dade. Mas,  como  diziam  os  patuléas  d’essa  épo- 
ca, a amnistia  fôra  apenas  um  armisticio,  e qua- 
tro annos  depois  o marechal  duque  de  Saldanha, 

0 vencedor  do  partido  popular  em  Torres  Vedras, 
punha-se  á frente  da  revolta  que  devia  consa- 
grar pela  victoria  as  aspirações  do  progresso, 
quando,  perdida  a esperança  de  exito,  o valente 
cabo  de  guerra  acceitava  o apoio  dos  que  com- 
batera, e entrava  triumphantemente  no  Porto,  e 
depois  em  Lisboa.  Barros  e Sá,  o soldado  da  jun- 
ta do  Porto,  pôz-se  ao  serviço  do  novo  partido, 
que  surgia  como  uma  aurora  de  esperança  nos 
horisontes  da  praia,  e que  vinha  abrir  era  nova 
de  tolerância  e de  progresso  nos  annaes  da  nossa 
existência  politica.  Deixando  então  a vida  ad- 
ministrativa pela  magistratura  militar,  Barros  e 
Sá,  que  n’essa  cpoca  era  administrador  do  con- 
celho de  Montalegre,  foi  despachado  auditor  para 
a terceira  divisão,  sendo  depois  transferido  para 
a primeira.  Pertencendo  ao  partido  regenerador 
e sendo  muito  dedicado  a Fontes  Pereira  de 
Mello,  sahiu  deputado  pela  primeira  vez  em  1854, 
eleito  pelo  circulo  de  Faro,  e depois  consecuti- 
vamente por  Montalegre,  terra  da  sua  naturali- 
dade, até  1874,  em  que  foi  elevado  ao  pariato, 
tomando  posse  na  respectiva  camara  a 5 de  ja- 
neiro de  1875.  Foram  muito  apreciados  os  discur- 
sos que  proferiu  sobre  a Concordata  e ácerca  de 
varias  questões  com  a Çuria  Romana.  Por  de- 
creto de  20  de  junho  de  1866  teve  a nomeação 
dejuiz  relator  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  Mi-  j 
litar.  Em  1881,  sendo  organisado  do  ministério  i 
por  Antonio  Rodrigues  Sampaio,  Barros  e Sá  foi  I 
convidado  para  gerir  os  uegocios  da  justiça  e ' 
mais  tarde  acumulou  a gerencia  interina  da  pas-  [ 
ta  da  fazenda,  pela  saida  do  ministro  Lopo  Vaz.  | 
Na  camara  dos  pares  oceupou  a presidência  nos  j 
annos  de  1886  a 1890.  Na  carreira  parlamentar  ' 
deixou  documentos  do  seu  bom  senso  em  vários  | 
relatórios.  Nas  commissões  de  que  fez  parte  nas 
duas  casas  do  parlamento,  provou  bastante  em  | 
como  sabia  estudar  e apreciar  os  assumptos  dis- 
cutidos, sobresahindo  os  seus  relatórios  so-  1 
bre  a reforma  do  pariato,  sobre  a contabilidade  j 


publica,  sobre  as  deserções  militares,  sobre  a 
nova  constituição  do  Banco  de  Portugal  e sobre 
0 «bill»  de  indemnidade  na  celebre  questão  dos 
coronéis  de  infantaria,  o codigo  de  justiça 
militar  e o regu- 
lamento de  disci- 
plina militar,  que 
são  trabalho  seu, 
e que  documentam 
0 saber  d’este  ju- 
risconsulto na  es- 
pecialidade de  le- 
gislação para  o 
exercito.  O legis- 
lador era  também 
magistrado,  e do 
cargo  de  auditor 
passou  ao  de  aju- 
dante do  juiz  re- 
lator do  Supremo 
Tribunal  de  Justi- 
ça Militar,  e de- 
pois ao  de  juiz  re- 
lator do  mesmo  Antonio  José  de  liarros  e Sã 
tribunal,  que  se 

transformou  no  Tribunal  Supremo  de  Guerra  c 
Marinha.  Barros  e Sá  tinha  a grã-cruz  da  ordem 
de  N.  S.*  da  Conceição,  a de  Carlos  III  de  Hes- 
panha,  de  Pio  IX,  e a de  Humberto  dlralia.  Es- 
creveu: Projecto  do  codigo  penal  militar  pnrtu- 
guez,  Lisboa,  1858 ; Discurso  do  sr.  deputado, 
etc.,  na  sessão  da  Camara,  de  2 de  Março  de 
1861,  sem  indicação  de  logar  nem  de  typogra- 
phia;  versava  sobre  os  projectos  apresentados 
pelo  governo  sobre  a administração  da  justiça  e 
reforma  da  magistratura  judicial.  Nos  Diários 
da  Camara  dos  deputados,  e no  de  Lisboa,  acham- 
se  publicados  outros  discursos  seus,  pronuncia- 
dos sobre  diversos  assumptos.  Escreveu  também: 
Projecto  de  Codigo  do  processo  criminal.  Segunda 
parte  do  Codigo  da  justiça  militar,  redigido  por... 
etc.,  Lisboa,  1867. 

Barros  da  Silva  (Luiz  de).  Cavalleiro  fidal- 
go, e capitão  d’uma  nau,  que  partiu  de  Lisboa 
com  outras  para  a índia,  com  D.  Francisco  Mas- 
carenhas,  conde  de  Santa  Cruz,  em  1581.  Era 
natural  de  Evora;  fal.  em  Santarém  no  anno  de 
1602.  Teve  fama  de  bom  poeta.  Estava  em  Ma- 
drid, em  1589,  quando  compoz,  por  ordem  de 
Filippe  I,  de  Portugal,  a seguinte  obra,  que  ficou 
inédita:  Relação  de  todas  as  Fortalezas,  e Praças, 
que  tem  o Estado  da  índia,  das  quaes  erão  Senho- 
res os  Reys  de  Portugal. 

Barros  e Vasconcellos  {José  Joaquim  Soares 
de).  Celebre  estronomo  setubalense.  N.  em  Setú- 
bal a 19  de  março  de  1721;  fal.  em  Cezimbra  a 
2 de  novembro  de  1793.  Era  filho  de  João  Soares 
de  Brito,  administrador  do  morgado  dos  Soares, 
em  Setúbal,  e de  sua  mulher,  D.  Izabel  Apolonia 
Thereza  de  Seixas,  ambos  descendentes  de  fami- 
lias  illustres.  Seguiu  a principio  a vida  militar, 
que  deixou,  para  ir  procurar  instrucção  nos 
paizes  mais  cultivados  da  Europa.  N’este  intuito 
sahiu  de  Portugal  no  anuo  de  1748,  em  direcção 
de  Londres,  passou  depois  a França,  onde  se 
demorou  alguns  annos  dedicando-se  ao  estudo 
das  sciencias  physicas  emathematicas,e  mais  es- 
pecialmente ao  da  astronomia.  Em  1761  regres- 
sou a Portugal,  e n’esse  mesmo  anno  foi  nomea- 
do secretario  da  embaixada  de  Paris,  para  onde 
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partiu.  Desgostos  particulares  que  teve  com  o | 
respectivo  embaixador,  o obrigaram  a abandonar  i 
a carreira  diplomática,  e voltando  ao  reino,  veiu  j 
estabelecer  residência  em  Cezimbra,  passando  ! 
o resto  da  existência,  retirado  do  mundo,  entre- 
gue aos  seus  estudos  favoritos.  Barros  e Vascon- 
cellos  foi  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa  e da  de  Berlim,  e correspondente  da 
de  Paris.  Para  a sua  biographia  póde  vcr-se  o 
Elogio  historico,  no  1.®  vol.  das  Obras  de  Garçào 
Stockler,  a pag.  189  a 224,  e no  livro  intitulado; 
Ouvrages  de  José  Joaquim  de  Barros  e Vasconcel- 
los,  por  Antonio  de  Portugal  de  Faria,  publicado 
em  Leorne,  no  anno  de  1899.  Escreveu:  Ohser- 
vations  et  explications  de  quelques  phenomenes  vus 
dans  le  passage  de  Mercure  audevant  du  Disque 
du  Soleil,  observi  à V Hotel  de  Clugny  à Paris  le 
fí  May  1753,  Paris,  1755;  Nouoelles  considéra- 
tions  sur  les  annhes  climatériques,  la  longueur  de  la 
vie  de  Vhomme,  la  propagation  du  genre  humain, 
etc.,  Paris,  1757;  Lettre  aux  auteurs  des  Mémoires 
de  Trevoux,sur  des  nouvelles  découvertes  en  physi- 
que,  Paris,  1757;  Lettre  à M M.  les  auteurs  du 
Journal  des  Savants,  sur  la  navigation  des  portu- 
gais  au.x  Indes  orientales,  Paris,  1758;  Lettre  à 
M M.  les  auteurs  du  Journal  des  Savants,  avec 
Vextrait  d’un  livre  trhs  intéressant  sur  le  tremhle- 
ment  de  terre  de  Lisbonne  arrivé  en  1755,  Paris, 
1759;  Nouvelles  equations  pour  la  perfection  de  la 
théorie  des  satellites  de  Júpiter,  et  pour  la  corre- 
ction  des  longitudes  terrestres,  déterminées  par  les 
observations  des  mtmes  satellites,  nas  Mémoires  de 
VAcademie  Royale  des  Sciences  de  Berlin,  1755; 
Memória  sobre  os  grandes  beneficias  do  sal  commum 
em  geral,  e em  particular  do  sal  de  Setúbal,  com- 
parado experimentalmente  com  o de  Cadix,  etc , | 
nas  Memórias  Econômicas  da  Academia  Real  das  \ 
Sciencias  de  Lisboa,  tomo  i.  Memória  sobre  a causa  \ 
da  differente  popidação  de  Portugal  em  diversos 
tempos  da  monarchia,  no  referido  volume  das  Me- 
mórias citadas;  Memória  sobre  os  hospitaes  do  reino, 
nas  referidas  Memórias,  tomo  iv;  Obséquios  devi- 
dos á memória  de  um  respeitável  monarcha,  e aos 
créditos  de  um  vassallo  o mais  benemerito,  nas  Me- 
mórias de  Litteratura  da  Academia  ,Real  das 
Sciencias,  tomo  v;  este  vassallo  era  AfiFonso  d’Al- 
buquerque,  e o monarcha,  D.  Manuel;  Loxodro- 
mia  da  vida  humana,  ou  memória  em  que  se  mostra 
qual  seja  a carreira  da  nossa  especie,  pelos  espa- 
ços da  nossa  presente  existência;  na  Historia  e 
Memória  da  Academia  Real  das  Sciencias,  tomo  ii; 
Memória  sobre  os  kermes,  nas  referidas  Historia  e 
Memória,  tomo  in,  parte,  1.*  Em  manuscripto 
deixou  as  seguintes  traducçòes  do  francez:  Con- 
juração de  Portugal-,  Vida  de  Augusto  Rey  da  Po- 
lonia.  Vida  de  Henrique  IV  de  França. 

Barros  Velho  (Gaspar).  Licenceado  em  Câno- 
nes pela  Univesidade  de  Coimbra,  vigário  geral, 
e penitenciário  da  sé  de  Evora,  para  que  foi  no- 
meado pelo  arcebispo  D.  Theotonio  de  Bragança. 
N.  em  1555,  fal.  em  Evora  a 1 de  junho  de  1614. 
Escreveu  em  1608  a seguinte  obra,  que  nào  che- 
gou a imprimir-se:  De  Percussoribus  Clericorum, 
& aliarum  personarum  Ecclesiacticarum  tribtts  li- 
bris  Distinctum. 

Barrosas.  V.  Barrozas. 

Barrosinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  de 
Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Prazeres, 
conc.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre. 
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Barrosinho  Novo.  Pov.  na  freg.  S.  Clemente, 
de  Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Barroso.  Antiga  familia  portugueza,  que  to- 
mou 0 appellido  das  terras  de  Barroso,  onde  ti- 
nha uma  torre.  Na  Nobiliarchúi  portugueza,  de 
Villas  Boas,  diz-se  que  o conde  D.  Pedro  os  faz 
descendentes  de  Paio  Pires  Romeu,  e de  sua  mu- 
lher D.  Goda  Soares,  o qual  era  descendente  de 
D.  Arnaldo  de  Bayào,  pela  linha  de  seu  filho  Go- 
zendo  Araldes.  D.  Egas  Gomes  Barroso  foi  opri- 
' meiro  que  assim  se  chamou,  da  terra  de  Barroso, 

! junto  ao  reino  da  Galliza.  Tem  por  armas  em 
campo  vermelho  cinco  leões  de  prata,  cada  um 
’ com  duas  faxas  xadrezadas  de  ouro  e vermelho, 
postas  em  santor.  O timbre  é um  dos  leões.  Vil- 
, las  Boas  descreve  de  fórma  um  pouco  differente: 

I em  campo  vermelho  cinco  leões  de  prata  faxados 
I de  duas  faxas  de  purpura  cada  um,  uma  pelo  pes- 
I coço,  outra  pela  barriga,  empequetados  de  ouro, 
postos  em  aspa ; timbre  um  dos  leões  das  armas. 

I Aos  Barrosos  também  dão  por  armas:  em  campo 
i azul  cinco  conchas  de  prata. 

' Barroso  (Padre  Antonio  Bernardino).  Presby- 
I tero  secular,  natural  de  S.  Miguel  Tres-Minas, 
na  provinda  de  Traz-os-Montes,  onde  nasceu  a 
4 d’abril  de  1811.  Cursou  os  estudos  em  Braga, 
I e recebeu  a ordem  de  presbytero  em  1840.  N’este 
mesmo  anno  partiu  para  Macau,  em  cujo  semi- 
nário se  conservou  por  espaço  de  dez  annos,  en- 
sinando a lingua  latina.  Regressou  depois  a Por- 
I tugal,  serviu  por  algum  tempo  como  reitor  inte- 
rino no  seminário  de  Sernache  do  Bomjardim, 
retirando-se  então  para  a terra  da  sua  natura- 
lidade. Escreveu:  Methodo pratico  de  tratar  das 
colmeias,  seguido  de  algumas  receitas  para  purifi- 
car  o mel,  etc.,  Macau,  1857;  impresso  em  Lis- 
boa, em  1860.  Este  livro  encerra,  segundo  dizem, 
curiosas  informações  sobre  o tratamento  das 
abelhas,  cm  que  também  se  inclue  a noticia  do 
modo  como  são  tratadas  as  colmeias  no  norte  e 
sul  da  China,  com  particularidade  especiaes  e 
não  sabidas.  A.  F.  Marques  Pereira,  no  seu  jor- 
nal Ta-ssi-yang,  de  Macau,  n.®  15,  2.®  anno,  de 
12  de  janeiro  de  1865,  fala  a respeito  d’este  li- 
vro e do  seu  autor. 

Barroso  (D.  Antonio  José  de  Sousa).  Actual 
bispo  do  Porto.  N.  em  Remelhe,  freg.  do  concelho 
de  Barcellos,  a 5 de  novembro  de  1854 ; filho  de 
Antonio  José  de  Sousa  e de  Euphrasia  Rosa. 
Seus  paes  possuiam  uma  pequena  fortuna,  e es- 
I tavam  dispostos  a sacrifieal-a  completamente, 
I para  darem  a seu  filho  um  futuro  brilhante,  des- 
tinando-o  á carreira  medica  ou  á vida  ecclesias- 
tica,  mas  .apezar  dos  bons  desejos,  difficil  lhes  se- 
ria realisal-os,  se  um  visinho,  Bernardo  d’Aflfon- 
: seca,  latinista  apaixonado,  se  não  encarregasse 
de  ensinar  ao  futuro  prelado  a lingua  latina,  em 
que  era  muito  perito.  D.  Antonio  Barroso  foi  es- 
. tudar  para  Braga  em  1871,  e contava  17  annos 
de  edade  quando  o admittiram  a exame  de  latim 
I e portuguez.  Sendo  muito  travésso,  praticando 
algumasioucuras  próprias  da  sua  juvenil  edade,  os 
; paes  desanimaram,  e o mandaram  recolher  a casa 
não  pensando  já  em  proseguir  na  educação  que 
premeditavam.  Estavam  n'este  proposito,  quando 
um  seu  primo,  que  foi  ornamento  do  Seminário 
I das  Missões  Ultramarinas,  o influiu  a entrar  nVste 
I collegio,  ê a destinar-se  á vida  de  missionário. 
; D.  Antonio  Barroso  resolveu-se  a requerer  a sua 


BAR 


BAR 


admissão  no  Seminário  de  Sernachc  do  Bonjar- 
dim,  onde  entrou  a 3 de  novembro  de  1873,  estu-  ' 
dando  os  preparatórios,  fazendo  um  curso  de  theo-  ' 
logia  dos  mais  distinctos,  tornando-se  notável  : 
entre  os  condiscipulos  pela  sua  applicação  e se-  | 
riedado  de  caracter,  o que  lhe  grangeou  j afifei-  I 
ÇHO  dos  superiores.  Celebrou  a primeira  missa 
em  15  de  outubro  de  1879  na  egreja  da  sua  al-  ' 
deia.  Pouco  tempo  sè  demorou  junto  de  seus  paes,  i 
que  muito  lastimaram  aquella  separação,  porque  ^ 
sendo  designado  para  missionar  na  índia,  teve  j 
de  vir  para  Lisboa  estudar  o inglez,  que  pouco  1 
sabia,  e que  lhe  era  indispensável  n’esta  missão,  j 
Acompanhando  depois  o bispo  d’ Angola,  que  i 
acabara  de  ser  nomeado,  o actual  patriarcha  dc 
Li.sboa,  sr.  D.  José  Sebastião  Nctto,  chegou  a 
I.,oanda  a 5 de  setembro  de  1880,  sendo  pouco 
depois  nomeado  parocho  da  Ilha,  logar  que  des- 
empenhou até  19  de  janeiro  de  1881,  dia  em  que 
partiu  para  S.  Salvador  do  Congo,  com  mais  dois 
padres,  carpinteiros  o pedrèiros,  para  fundar  a 
missão  de  que  foi  depois  superior.  A 13  de^feve-  ' 
reiro  seguinte  chegou  ao  seu  destino,  encontrando  j 
tanto  no  interior, 
como  em  S.  Sal- 
vador, a nossa  in- 
fluencia quasi  a 
perder-se.  A si- 
tução  politica  era 
das  peiores.  Em 
1883,  com  0 auxi- 
lio de  Ferreira  do 
Amaral  ei  de  Go- 
mes Coelho,  fun- 
dou ali  um  posto 
que 
to- 
da a regularidade. 

Em  1884  e 1885 
fundou  .uma*  nova 
missão  na  região 
de  Madimba,  no 
caminho  que  liga 
S.  Salvador  ao  an- 
tigo concelho  do  Bembe.  Os  serviços  que  o 
joven  missionário  então  prestou  ao  paiz  e á [ 
religião  foram  os  mais  relevantes;  é ao  seu  , 
zelo  e actividade  que  devemos  a grande  in- 
fluencia'^que  temos  hoje  no  Congo.  O então 
ministro  da  marinha,  o fallecido  conselheiro  ' 
Pinheiro  Chagas,  lhe  mandou  uma  portaria  de 
louvor,  passada  em  virtude  do  officio  do  governa- 
dor geral  d’Angola,  dando  conta  dos  serviços  ' 
importantissimos  prestados  aos  interesses  nacio- 
naes  na  África  Occidental  pelo  honrado  e patrió- 
tico padre  Barroso,  chefe  da  missão  do  Congo, 
que,  com  o maior  zelo,  dedicação  e infatigável 
sollicitude,  continuava  a promover  com  a sua  in-  i 
flucncia  e prestigio,  o desenvolvimento  das  rela- 
ções commerciaes  da  região  do  Congo,  o que  re-  i 
presentava  um  altíssimo  serviço  ao  mercado  de  j 
8.  Salvador.  Quando  voltou  ámetropole,ao  que  se  | 
viu  obrigado  pelo  estado  precário  da  sua  saude  ! 
profundamente  abalada  pela  permanência  em 
climas  deleterios  e pelas  fadigas  dos  seus  traba-  | 
lhos,  já  D.  Antonio  Barroso  não  era  o obscuro  e , 
desconhecido  padre;  o seu  nome  fôra  consagrado  j 
por  um  trabalho  incessante  pelo  exito  da  missão,  i 
com  extraordinário  proveito  para  a supremacia 
portugueza  e segurança  do  nosso  dominio.  Va-  | 
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gando  a prelazia  dc  Moçambique,  D.  Anto- 
nio Barroso  pela  sua  personalidade  prestigiosa, 
foi  indicado  para  continuar  na  África  Oriental 
as  brilhantes  tradições  do  missionário  do  Congo. 
No  dia  5 de  julho  dc  1891  foi  celebrada  na  sé  de 
Lisboa  a cerimonia  da  sagração  em  bispo  de 
Hymeria  e novo  prelado  de  Moçambique.  A ce- 
rimonia foi  imponente,  a ella  assistiram  o car- 
deal patriarcha,  os  bispos  de  Cochim  e Meliapôr, 
todo  0 pessoal  de  conegos  e capellães  cantores 
da  Sé,  0 ministro  da  marinha  com  os  altos  func- 
cionarios  do  seu  ministério,  mesa  e socios  da  So- 
ciedade de  Geographia,  vários  titulares,  etc. 
Nenhuma  sagração  de  bispo  havia  despertado 
tanto  interesse.  O novo  prelado  contava  então 
37  annos  de  edade.  A sua  palavra  eloquente  fôra 
ouvida  cm  Lisboa  sempre  com  a maior  attenção 
e respeito,  em  diversas  festividades  religiosas,  e 
na  Sociedade  de  Geographia  n’algumas  con- 
ferencias sobre  o Congo.  Em  princípios  de  1892 
estava  em  Moçambique  percorrendo  o interior 
da  província,  as  regiões  do  Nyassa  e de  Manica, 
afim  de  reorganisar  o serviço  missionário,  e em 
toda  a parte  evangelisando  e convencendo,  sem- 
pre em  favor  da  cruz,  e não  menos  em  prol  da 
nação  portugueza,  cuja  influencia  os  aconteci- 
mentos de  1890  e suas  consequências  haviam  con- 
sideravelmente abalado.  Acompanhado  pelos  mis- 
sionários fr.  José  da  Cruz  c padre  Cândido  de 
Sousa,  Henrique  de  Lima,  official  mór  da  Secre- 
taria Geral,  e o negociante  Cândido  da  Costa 
Soares, sahiu  D.  Antonio  Barroso  de  Moçambique 
em  direcção  da  região  da  Matibania,  para  esta- 
belecer uma  missão  na  Montanha  da  Mesa  pro- 
ximo  á povoação  do  Mino,  continente  de  Fron- 
teira, e para  alcançar  que  o regulo  d’aquella  re- 
gião, que  sempre  se  recusara  a prestar  homena- 
gem na  séde  do  governo,  o fizesse  acompanhan- 
do-o  no  seu  .egresso  á capital  da  piovincia,  o 
que  conseguiu  com  grande  difficuldade.  Em  1895 
fundou  o Instituto  Leão  XIII,  estabelecimento 
de  caridade  destinado  á educação  gratuita  das 
creanças  do  sexo  feminino,  filhas  das  populações 
indígenas  da  província.  No  referido  anno  de  1895 
retirou  para  o continente,  por  ter  sido  atacado 
de  febres  palaustres,  e a sciencia  lhe  aconselhar 
o regresso  immediato  aos  ares  restauradores  da 
sua  terra  natal.  Em  1897  foi  escolhido  para 
0 bispado  de  S.  Thomé  de  Meliapôr.  Visitou  en- 
tão entre  acclamações  de  geral  sympathia  os  vas- 
tos territórios  da  sua  nova  diocese,  sob  a ardência 
do  sol  e ao  relento  das  noites,  em  caravanas  que 
percorriam  extensos  desertos  e atravessavam 
correntes  caudalosas,  em  toda  a parte  prégando, 
como  um  dos  mais  seguros  defensores  do  nosso 
padroado.  N’esta  peregrinação  surprehendeu-o  a 
noticia  de  que  o governo  em  fevereiro  de  1899  o 
elegera  bispo  do  Porto,  por  ter  fallecido  o bispo 
D.  Américo,  eleição  que  já  fôra  confirmada  era 
Roma.  Regressando  a Portugal  fez  a sua  profissão 
de  fé  n’aquella  dignidade  em  8 de  março  seguin- 
te nas  mãos  do  arcebispo  de  Madrasta  tomou  posse 
da  sua  nova  diocese  a 2 de  agosto  do  referido  an- 
no. A sua  enthusiastica  entrada  no  Porto,  foi 
uma  manifestação  iinponeutissima.  Esperaram  o 
digno  prelado  na  estação  de  Campanhã  tudo  quan- 
to aquella  cidade  tem  de  notável  na  burocracia,  na 
arte,  na  industria,  nas  finanças,  e no  commercio; 
pelas  ruas  até  á egreja  de  S.  Ildefonso,  e depois 
até  ao  paço  episcopal,  a multidão  apinhava-se 
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respeitosa.  D.  Antonio  Barroso  é um  prelado  de 
rara  illustraçilo  ; em  difiFei'entes  publicações  es- 
peciaes  se  encontram  archivados  trabalhos  seus 
que  demonstram  o muito  conhecimento  que  tem 
rias  cousas  africanas,  e o patriotismo  com  que 
sempre  tem  servido  o paiz  e a religião. 

Barroso  (Athanasio).  Mestre  d’obras  de  pedra- 
ria dos  paços  reaes  de  Almeirim  e Salvaterra, 
para  que  foi  nomeado  pelo  alvará  de  6 de  agosto 
de  1636,  cargo  que  vagára  por  fallecimento  de 
João  Kodrigues.  Foi  provido  Athanasio  Barros, 
não  só  pelo  seu  mérito,  como  por  ter  casado  com 
Vicencia  da  Cruz,  filha  do  proprietário  do  officio. 

Barroso  (Diogo  Teixeira).  Cominandante  de 
um  forte  que  se  erigiu  em  Chicova,  ponto  do  in- 
terior da  África  Oriental,  onde  se  calculava  que 
existiam  minas  riquissimas  de  prata.  O forte 
chamou-se  de  S.  Miguel.  Diogo  Teixeira  Barroso 
tinha  sómente  40  soldados  de  guarnição;  mas, 
cercado  pelos  cafres  bellicosos,  tão  brilhante- 
mente se  defendeu,  que  os  obrigou  a retirar,  le- 
vantando 0 cerco  no  dia  18  março  de  1615. 

Barroso  (José  Maria  Barroso,  visconde  de). 
Abastado  proprietário  residente  na  freguezia  de 
Alpiarça,  concelho  de  Almeirim,  e cirurgião  pela 
Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa.  O titulo  foi 
concedido  por  decreto  de  1 e carta  de  8 de  abril 
de  1880. 

Barroso  (Justo  de  Castro).  Militar.  Assentou 
praça  em  6 de  dezembro  de  1876.  Escreveu:  Dis- 
curso pronunciado  na  escola  do  exercito,  deante 
dos  alumnos  das  armas  geraes,  reunidos  em  assem- 
hléa  no  dia  6 de  maio  de  1880;  em  homenagem  ao 
immortal  épico  Luiz  de  Camões,  Lisboa,  1880; 
Discurso  dedicado  ao  immortal  cantor  dos  Luzia- 
das,  por  occasiào  da  inauguração  do  busto  tia  es- 
cola do  exercito  em  9 de  junho  de  1880,  Lisboa, 
1880.  Sahiu  com  as  iniciaes  do  nome  do  autor. 

Barroso  (Pedro).  Natural  de  Villa  Viçosa,  e 
nobre  de  nascimento.  Foi  creado  de  D.  Theodo- 
sio  de  Bragança,  que  acompanhou  á infeliz  jor- 
nada de  Alcácer- Kibir  em  1.578,  onde  foi  prisio- 
neiro, e depois  resgatado.  Tinha  grande  gosto 
pela  poesia,  mas  só  se  conhecem  d'elle  14  oita- 
vas, publicadas  por  Fernão  Moraes  Sardinha  no 
Parnoso  de  Villa  Viçosa. 

Barroso  ( Vasco  Gonçalves).  Senhor  de  muitas 
terras  em  Basto  e Barroso;  foi  casado  com  D.  Leo- 
nor  de  Alvim,  mulher  do  condestavel  D.  Nuno 
Alvares  Pereira,  com  o qual  casou  logo  após  a 
morte  do  primeiro  marido.  Jaz  sepultado  no  mos- 
teiro de  Kefoios.  Era  filho  de  Vasco  Gonçalves 
Barroso  e de  D.  Mecia  Rodrigues  de  Vasconcel- 
los,  e neto  paterno  de  I).  Egas  Barroso.  Foi  seu 
irmão  Affonso  Gonçalves  Barroso,  que  casou  c 
teve,  de  sua  mulher,  a Vasco  Gonçalves  Barroso, 
que  foi  casado  com  Thereza  .\lvares  Leite,  filha 
de  Álvaro  Annes  Colmieiro  Louzada,  o Ronca, 
segundo  alcaide-mór  de  Monforte  de  Kio  Livre, 
e de  sua  mulher  D.  Isabel  Pires  Leite,  filha  de 
Pedro  Esteves  da  Roda  Chaves,  sétimo  morgado 
de  Santa  Catharina,  em  Chaves,  e d’ella  teve  a 
João  Vaz  Barroso,  que  casou  com  D.  Mecia  Al- 
coforado,  de  Agua  Revez,  de  quem  houve  a Vasco 
Annes  Barroso,  marido  de  D.  Leonor  Teixeira, 
dos  Teixeiras  de  .Macedo,  e d'estes  fôram  filhos: 
Álvaro  Barroso,  escudeiro  fidalgo  da  Casa  de 
D.  ,Jayme,  4.®  duque  de  Bragança;  Gaspar  Vaz  Al- 
coforado  e Vasco  Annes  Teixeira,  que  fôram  ca-  i 
sados  e de  quem  procedem  os  Barrosos  de  Traz -os-  | 
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Montes  e outras  familias  illustrcs  do  norte  do 
paiz. 

Barroso.  O concelho  de  Montalegre  (V.  este 
nome)  é também  conhecido  pelo  nome  de  Terra 
de  Barroso,  designação  que  tinha  todo  o conce- 
lho no^tempo  dos  reis  L).  Diniz,  D.  Afifonso  IV 
e D.  Manuel,  que  lhe  deram  foraes.  Por  sua  carta 
de  23  de  novembro  de  1372,  datada  de  Leiria,  deu 
D.  Fernando  a Terra  de  Barroso,  do  almoxarifado 
de  Chaves,  aRuy  Vasques  Pereira,  para  «que  ati- 
vesse em  pagamento  de  seus  maravedis»;  con- 
forme consta  da  respectiva  chancellaria,  liv.  I, 
foi.  117.  O foral  dado  por  D.  Manuel  tem  a data 
de  Lisboa,  18  de  janeiro  de  1515;  o foral  ante- 
rior encontra-se  no  L.  IV  de  D.  AflFonso  IV,  fo- 
lio 67  verso.  De  comprimento  tem  Barroso, 
no  máximo,  quasi  7 léguas,  principiando  no 
alto  da  serra  da  Toninha,  que  divide  o con- 
celho do  de  Cabeceiras  de  Basto,  até  aos  confins 
da  raia  de  c^alliza,  na  direcção  de  N a S.  Este 
paiz  é atravessado  pelas  altas  montanhas  de  8. 
Domingos  de  Morgade,  e pela  das  Alturas,  que, 
formando  successivos  escalões,  vão  descendo  pelo 
lado  do  oceidente  até  Ruivães  e faldas  da  notá- 
vel serrania  do  Gerez,  e pelo  lado  oriental  até 
aos  ferteis  campos  de  Chaves,  e toda  a margem 
do  rio  Tamega  até  ao  concelho  de  Ribeira  de 
Pena.  Por  entre  estas  montanhas  ha  vistosos 
campos,  grandes  prados,  e muita  agua  dos  rega- 
tos d’onde  nascem  vários  rios.  O mais  notável  é 
o Cavado,  que  nasce  nas  faldas  da  serra  de  La- 
rouco,  e divide  Barroso  da  Galliza  por  aquelle 
ponto.  O Beça  tem  o segundo  logar  entre  os  rios 
que  banham  o território  de  Barroso;  nasce  den- 
tro do  concelho,  entre  as  povoações  de  Pedrorio 
e Sarraquinbos,  e juntando-sc-lhe  vários  ribei- 
ros, atravessa  parte  do  concelho  na  direcção  de 
N a S,  até  desembocar  no  concelho  de  Cabecei- 
ras de  Basto.  D rio  Terra  e o de  Villa  da  Ponte 
também  fertilisam  parte  de  Barroso.  O Alto-Bar- 
roso  estende-se  por  todos  os  logares  e terrenos 
superiores  ao  Baixo  Barro.so;  os  scus  limites  são: 
ao  norte,  na  serra  de  Pitões,  onde  começa  a do 
Gerez,  e na  de  Larouco,  situada  a lesnoroeste; 
na  parte  do  nascente,  nas  serras  do  Pindo,  No- 
gueira, Leirando,  Boticas  e Seixa;  pelo  lado  do 
sul  e poente  no  alto  da  serra  de  Toninha  e No- 
gueira até  ao  logar  de  Paradella  e serra  da  Pon- 
teira, ficando  interpoladas  no  meio  de  todas  es- 
tas, as  serras  de  Barreiros,  Avellar,  S.  Domin- 
gos de  Morgade,  e Alturas  de  Barroso,  assim 
chamadas  porque  ficam  no  logar  mai.«  elevado 
d'esta  região.  Todo  o Alto-Barro.so  é sujeito  a um 
frio  violento,  e o inverno  é tão  continuado,  que 
as  geadas  começam  no  priucipio  de  outubro,  au- 
gmentando  gradualmente,  e só  diminuem  no  mez 
de  maio;  os  regatos  gelam  nos  tres  mezes  do  in- 
verno, e n’este  tempo  as  neves  chegam  a impe- 
dir a transito  dos  habitantes.  O Baixo-Barroso 
comprehende  todas  as  terras  e povoações  que  es- 
tão menos  sujeitos  ao  rigor  dos  gelos;  o valle 
chamado  Villar  de  Perdizes  o as  povoações  in- 
feriores á serra  de  Larouco;  o valle  de  Sapiaos 
e povoações  subjacentes  á serra  do  Pindo,  No- 
gueira e Leirando;  todo  o valle  por  onde  passa 
0 rio  Terra,  inferior  á serra  de  Boticas;  o valle 
de  Covas,  abaixo  da  eminencia  do  Locanho,  o 
valle  de  Canedo  inferior  á serra  de  Santa  Com- 
ba;  toda  a margem  do  rio  Tamega  e logares  pró- 
ximos; e,  finalmente,  todas  as  povoações  que  ha 
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desde  o logar  de  Paradela  até  á ponte  de  Miza-  I 
relia,  entrando  também  os  logares  que  estão  nas  ! 
abas  da  serra  do  Gerez.  As  producçòes  do  Alto-  i 
Barroso  são  centeio,  batatas,  nabos,  e mattos;  as 
do  Baixo-Barroso,  além  das  referidas,  são  milho, 
vinho,  legumes,  castanhas,  algum  azeite.  Ha  uma  ' 
pequena  industria  em  Barroso,  de  que  muitas 
mulheres  pobres  deitam  mão  na  falta  de  melho-  j 
res  recursos.  Dos  juncos  que  nascem  espontânea-  i 
mente  nos  logares  pantanosos,  por  sua  natureza  | 
incapazes  dc  outras  producçòes,  colhem  grande  I 
porção  pelo  mez  de  agosto  e principios  de  se-  | 
tembro,  quando  a sua  íiorescencia  está  madura  I 
e apresenta  a côr  de  café  moido;  segam-nos,  e 
recolhendo-os  em  fresco  os  maçam  esfregando,  e 
os  pôem  a secear  ao  sol  em  madas,  ou  pequenos 
molhos,  tendo  cuidado  de  os  livrar  do  orvalho 
para  conservarem  a côr  alvadia,  e assim  prepa- 
rado fazem  d’elle  as  coroças,  que  é uma  especie 
de  cobertura  ou  casacão,  que  cobre  todo  o outro 
fato,  e não  deixa  penetrar  a chuva,  que  escorre 
dos  juncos  macerados;  umas  são  próprias  para 
mulheres  e rapazes,  qua.si  de  formato  das  capu- 
chas, porém  mais  compridas;  as  que  os  homens 
usam,  assemelham-se  a capotes  acompanhados 
d’um  capuz  da  mesma  natureza,  que  resguarda  a 
cabeça,  formando  as  duas  peças  um  todo  unifor- 
me. Em  Barroso,  as  mulheres  ajudam  muito  os 
serviços  externos  da  lavoura;  e além  do  pasto - 
reamento  dos  gados,  a que  chamam /azendamtu- 
da,  oceupam-se  nas  mondas  dos  linhos  e dos  tri-  { 
gos,  regas  e sachas  dos  milhos,  batatas,  e ceifa 
de  centeio.  O corte  dos  fenos,  lenhas  e estrumes 
é trabalho  exclusivo  dos  homens.  ||  Pov.  na  fi’eg. 
de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Martim  Longo,  couc. 
d’Alcoutim,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Nogueira,  conc.  da  Maia,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  e S.  Cláudio, 
de  Nogueira  e S.  Cláudio,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  'jCastello.  I|  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  | 
Passo,  conc.  dc  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  | 
Logar  na  freg.  de  S.  CyprianO,  de  Paços  de  Bran-  | 
dão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  1]  Casal  na  j 
freg.  dc  Santo  Estevam  e conc.  d’Alemquer,  distr.  j 
de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S."  dos  Pra-  | 
zeres,  conc.  de  Monforte.  distr.  de  Portalegre.  ||  | 
Herdade  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Sobral  d’ Adi- 
ça, conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja  ||  Monte  na  ' 
freg.  de  S.  Lourenço  de  Mamporeão,  conc.  de  i 
Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Aramenha,  conc.  de  Marvão,  distr. 
de  Portalegre. 

Barroso  da  Silva  (Francisco  Manuel).  Cirur- 
gião-mór  dos  estados  da  índia  e lente  de  anato- 
mia em  Gôa,  socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  Nada  mais  se 
sabe  a seu  respeito.  Escreveu:  Memória  sobre  a 
verdadeira  origem  do  Catto,  ou  terra  japonica, 
inserta  no'  tomo  m,  parte  n,  das  Memórias  da 
Academia  Meai  das  Sciencias. 

Barrosos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  de 
Lagarteira,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  ! 
Monte  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Machede,  conc.  | 
e distr.  de  Evora. 

Barrouca.  Logar  na  freg.  de  S.  Simão,  de  , 
Gouveia,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Barroza.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Arcozello,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Fragoso,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 


II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Freixieiro  de 
Soutello,  conc.  e distr.  do  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Guizande,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  dc 
S.  Simão  de  Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Mire 
de  Tibães,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Préstimo,  conc.de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Perosinho,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Serzedo, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria  Maior  e conc.  dcTaboa, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Villa  Franca,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logares  nas  freguezias  de  Santa  Ma- 
ria de  Cintra,  de  S.  Pedro  de  Penaferrim,  conc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Mamede,  dc  Escariz,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  dc  Lanhezes,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha  do 
Zezere,  concelho  de  Baião,  districto  do  Porto. 
II  Logar  na  freguezia  de  S.  Julião,  de  Moreira 
do  Lima,  concelho  de  Ponte  do  Lima,  districto 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria  c conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Eugenia,  de  Rio  Covo,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  Casaes  na  freg.  de  S.  Miguel,  dc  Mi- 
Iharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal 
na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Valle  de  Cavallos, 
conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Pedro  e conc  d’Obidos,  distr.  de 
Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e couc. 
de  Aljezur,  distr.  de  Faro.  " Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça  e conc.  dc  Benavente,  distr.  de 
Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Gens  e conc. 
de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Barroza  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  casaes  na 
freg.  de  Miguel,  de  Caldas  de  Vizella,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Barroza  (Quinta  da).  Na  freg.  de  Santa  Cruz, 
de  Bezelga,  conc.  de  Penedono,  distr.  de  Vizeu. 

Barrozão.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Refojos  de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Barrozas.  Povoação  na  freg.  de  N.  S.“  de 
Assumpção,  de  Idães,  conc.  de  Felgueiras,"  distr. 
do  Porto;  tem  est.  postal,  permutando  malas  com 
Felgueiras.  Estende-se  a povoação  de  Barrozas 
pelo  alto  da  serra  do  mesmo  nome.  E’  uma  rua 
irregular,  onde  se  veem  as  casas  primitivas  e ou- 
tras de  coustrucção  moderna.  Pelo  centro  da  po- 
voação passa  a antiga  estrada  do  Porto.  0 san- 
tuário do  Bom  Jesus,  de  Barrozas,  attrae  a este 
logar  muitos  romeiros,  e parece  ter  dado  origem 
á povoação,  que  começaria  por  algumas  casas 
construidas  em  volta  do  santuario  e ao  longo  da 
estrada  do  Porto,  destinadas  a recolher  e forne- 
cer comida  aos  romeiros  e viajantes.  Com  outras 
edificações  e algumas  pequenas  capellas  chegou 
a povoação  a ter  alguma  importância.  Em  frente 
do  santuario  ergue-se  ainda  uma  casa  nobre  com 
seu  brazão  d'armas.  0 primitivo  templo  foi  de- 
molido e substituido  pelo  actual,  de  grandes  di- 
mensões e elegante.  Por  detraz  do  santuario  está 
0 ceiniterio  da  irmandade,  para  o qual  se  desce 
por  uma  bem  lançada  escadaria.  Avista-se  de 
aqui  para  o N a pittoresca  estancia  balnear  de 
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Vizella.  Em  1836  foi  creado  em  Barrozas  um  jul- 
gado, a que  correspondem  as  comarcas  de  hoje; 
no  anno  seguinte  foi  extincto  o julgado  e ficou  o 
juiz  ordinário.  Desde  tempos  antiquíssimos  que 
na  primeira  oitava  do  Espirito  Santo  fazem  os 
povos  da  freguezia  de  Mancellos  um  clamor  ao 
celebrado  sautuario  de  Barrozas,  sendo  muito 
concorrido.  Acerca  de  Barrozas  póde  lêr-se  a des- 
cripção  publicada  pelo  sr.  abbade  de  Mancellos, 
rev.  Pinto  de  Carvalho,  na  Encyclopedia  das  Fa- 
mílias, 18.“  vol.,  Lisboa,  1904.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Estevão,  na  prov.  da  Extremadura,  conc. 
de  Benavente,  distr.  de  Santarém.  Foi  priorado 
da  Casa  das  Rainhas;  tinha  oito  beneficiados.  Esta 
freg.  está  ha  muitos  annos  annexa  á de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Benavente  (V.  este  nome).  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Cabaços,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Sebastião,  de  Salir,  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Brandara,  conc.  de  Ponte 
de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

BarrozellãS  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Capareiros,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 
Estação  do  Caminho  de  ferro  do  Minho. 

Barrozendã.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Aroza,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Barrozende.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Telòes,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Barrozinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Sabadim,  conc.  de  Arcos-de-Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg  de 
S.  Torquato,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santa- 
rém. II  Monte  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Machede, 
conc.  e distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Sitimos,  conc.  de  Alcácer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa. 

Barruda.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Sil- 
vares, conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Barruncho  (José  Maria  Smith).  General  de 
brigada.  N.  na  ilha  da  Madeira  em  1839;  fal.  a 
26  de  julho  de  1898.  Era  de  origem  ingleza.  Foi 
alumno  do  Collegio  Militar,  para  onde  entrou,'aos 
10  annos  de  edade,  e tendo  feito  um  curso  dis- 
tincto,  assentou  praça,  aos  16  annos,  em  20  de 
outubro  de  1855,  sahindo  alferes  tres  annos  de- 
pois. Seguiu  todos  os  postos  sempre  em  serviço, 
até  ao  de  tenente-coronel,  em  1887,  em  que  pas- 
sou então  á guarda  municipal,  na  qualidade  de 
segundo  commandaute.  Tendo  sabido  coronel, 
ainda  continuou  na  guarda,  até  que  no  fim  de  10 
annos,  a 10  de  maio  de  1897,  foi  promovido  a ge- 
neral de  brigada. 

Barruncho  (Padre  Manuel  Simões).  Licencea- 
do  em  Cânones,  chantre  na  Real  Collegiada  de 
Ourem.  Nada  mais  se  sabe  a seu  respeito.  Escre- 
veu: Paixão  moralisada  em  sonetos  moraes  e ana- 
gogicos,  segundo  a narração  dos  quatro  Evange- 
listas, Lisboa,  1783.  Existe  oiitra  edição  do  mesmo 
livro,  mais  antiga,  publicada  em  1765,  com  o 
titulo;  Centúria  métrica  de  so-netos  moraes,  etc. 

Barruncho  ( Pedro  Lonrenço  de  Seixas  Borges ). 
Administrador  do  concelho  de  Cascaes,  de  Setú- 
bal e de  Cintra;  algumas  vezes  também  foi  admi- 
nistrador substituto  em  uin  dos  bairros  de  Lis- 
boa. Escreveu  : Apontamentos  para  a historia  da 
villa  e concelho  de  Cascaes,  Lisboa,  1873.  Traz  na 
integra  o foral  dado  a Cascaes  por  el-rei  I).  Ma- 
nuel, em  1514. 
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Barruncho.  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria 
e eonc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Barruncho  de  Azevedo  (Manuel  Joaquim). 
Major  de  infantaria,  que  exerceu  o cargo  de  com- 
mandante  do  corpo  de  policia  em  Loanda.  N.  em 
Loures  a 25  de  março  de  1839,  falleceu  em  Loan- 
da, suicidando-se  com  um  tiro  de  revolver  sobre 
0 coração,  a 13  de  março  de  1882.  Estudou  no 
Collegio  Militar,  e tendo  completado  o curso  de 
infantaria,  foi  despachado  alferes  graduado  em 
1858;  seguiu  os  postos  até  ao  de  capitão,  sendo 
depois  promovido  a major  para  servir  nas  obras 
publicas  da  província  de  Angola.  Publicou:  No- 
ções elementares  sobre  o levantamento  das  plantas 
topograpthicas,  Lisboa,  18.Õ9;  Tratado  pratico  de 
topographica  regular  e irregidar,  desenho  e leitura 
das  cartas,  noções  de  agrimensura,  photographia  e 
suas  principaes  applicações,  cx>m  prefacio  por  José 
Estevam  de  Moraes  Sarmento,  2.*  edição,  Lisboa, 
1880;  este  livro  era  destinado  aos  officiaes  e sar- 
gentos de  infantaria  e cavallaria,  conduetores  de 
obras  publicas,  agrimensores  e photographos  pa- 
ragistas;  Taboas  para  a resolução  dos  problemas 
topographicos;  complemento  do  Tratado  pratico  de 
topographia,  Lisboa,  1880.  N’este  folheto  annun- 
ciava  0 autor  o seguinte  livro,  que  não  chegou  a 
publicar-se:  Noções  sobre  fortificação  passageira 
e de  campanha. 

Bartholomeu  (Fr.)  Ignoram-se  o appellido  e 
outros  dados  biographicos  d’este  religioso  da  or- 
dem de  S.  Bernardo,  que  viveu  no  mosteiro  d’Al- 
cobaça.  Sabe-se  que  estudou  no  collegio  de  Coim- 
bra theologia  moral  e especulativa,  e que  era 
muito  erudito  e exercitado  nos  ritos  e cerimonias 
da  sua  ordem.  Escreveu  o seguinte  livro,  intitu- 
lado: Livro  Ordinário  do  Offido  Divino,  segundo 
a ordem  de  Cistér,  Coimbra,  1550.  Foi  dedicado 
a fr.  Antonio  Moniz,  prior  do  convento  de  Tho- 
mar,  admini.strador  de  toda  a ordem  de  Christo, 
visitador  e reformador  geral  da  ordem  de  S.  Ber- 
nardo n’estes  reinos. 

Bartholomeu  (São).  V.  São  Bartholomeu. 

Bartholomeu  Dias.  Ponta  na  costa  Occidental 
de  África,  á entrada  da  Angra  dos  Ilhéos.  E’  for- 
mada por  dois  pequenos  outeiros,  a que  os  pri- 
meiros descobridores  portuguezes  deram  o nome 
de  Serra  Parda.  Em  1486  Bartholomeu  Dias  le- 
vantou no  mais  alto  d’e8ses  outeiros  um  padrão, 
que  se  conservou  até  ao  principio  do  século  pas- 
sado. Também  se  chama  Ponta  do  Pedestal. 

Barué.  Território  ao  sul  do  antigo  districto 
de  Sena,  na  província  de  Moçambique,  África 
Oriental.  O Barué  é um  paiz  quasi  virgem.  Ao 
contrario  do  que  se  tem  dito,  é,  em  geral,  abun- 
dante de  aguas,  sendo  cortado  em  differentes  di- 
recções de  rios  e riachos,  que,  se  não  teem  agua 
á superficie,  a oflferecem  a pequena  profundida- 
de. Os  terrenos  são  fertilíssimos,  abundando  o 
milho,  a mapira,  meixoeira,  amendoim,  nascclim, 
aboboras,  hortaliças,  etc.  A capital  é em  Missan- 
gue.  Quanto  á liistoria  d’estes  territórios  póde 
aflirmar-se  que  o Barué  fez  parte  d’esse  grande 
império  do  Monomotapa,  tão  celebrado  pelas  suas 
minas  de  oiro  (V.  Monomotapa).  A designação 
de  macombe,  dada  ao  chefe  supremo  iiidigena  do 
Barué,  parece  confirmar  a identidade  d’este  com 
o antigo  reino  de  Vealanga,  no  .Monomotapa, 

1)OÍs  que  o rei  se  designava  também  por  Macom- 
>e,  como  escrevia  Diogo  de  Alcaçova  em  princí- 
pios do  século  XVI  a el-rei  D.  Manuel:  «E  o rei 
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que  reina  eni  Vealanga  é filho  do  Macombe  Mo- 
uomotapa;  o nome  do  rei  é sempre  Mouomotapa 
e 0 reiuo  Vealanga.»  A historia  moderna  do 
Barué,  a que  se  desenvolve  nos  últimos  vinte 
annos,  mostra  que  fôram  os  negros  vatuns  os  úl- 
timos invasores  do  território,  os  quaes  nas  suas 
incursões  para  o norte,  atravessaram  c razziaram 
periodicamente  o paiz.  Os  habitantes  da  zona 
devastada  refugiaram-se  com  mulheres  e gados 
nas  montanhas,  indo  os  do  valle  do  Muira  para 
0 monte  Zumué,  a juzante  de  Inbachirondo.  Es 
tas  invasões  acabaram  no  tempo  do  celebrado 
capitão-mór  de  Manica  e Quiteve,  Manuel  Anto- 
nio  de  Sousa,  que  conseguiu  oppor-se  á passagem 
dos  guerreiros  do  sul,  facto  este  que  muito  con- 
tribuiu para  o prestigio  do  seu  nome  e para  lhe 
dar  a extraordinária  força  de  que  elle  chegou  a 
dispor  na  alta  Zambezia.  Ficaram  portanto  os 
baruistas  estabelecidos  no  interior,  aüastados  do 
grande  rio  Zambeze  pelos  prazos  bongas  e ton- 
gas,  e contidos  ao  sul  pela  Gorongoza.  Em  prin- 
cípios de  18ÍH  a revolta  do  Barué  e o morticínio 
de  Manuel  Antonio  punham  esse  território  n'um 
isolamento  insolente, nào  se  lhe  impondo  a sobera- 
niaportugueza.  Conservando-se  este  estado  de  coi- 
sas, em  continuadas  convulsões  indigenas,  se  ehe  - 
gou  á ultima  campanha  contra  o Barué,  cm  1908, 
cuja  descripçào  se  encontra  no  livro  que  publi- 
cou 0 commandante  da  expedição.  E’  bem  eluci- 
dativo para  a chorographia  do  Barué  o lidatorio 
dt  lima  viagem  ás  terras  do  Changamira  pelo  sr. 
Joaquim  Carlos  Paiva  de  Andrada,  Lisboa,  1886. 
O autor,  n’essa  viagem,  percorreu  mais  uma  vez 
aquelle  território  em  toda  a extensão,  de  leste 
até  ao  seu  limite  oeste,  formado  pelo  Caurese  e 
depois  mais  para  o norte  pelo  Luenha.  Na  mono- 
graphia  O território  de  Manica  e Sofala,  publi- 
cada pela  Companhia  de  Moçambique,  em  1902, 
a pag.  136  se  historia  a penúltima  revolta  do 
Barué  com  os  seus  antecedentes. 

Baruuda.  V.  Barbuda. 

Barvança.  V.  Barbaça.  • 

Barzigueto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Epmello,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de 
Villa  Real. 

Basàgueda.  Rio  da  provinda  da  Beira  Baixa, 
no  conc.  de  Penamacor.  N.  18  k.  distante  d’esta 
villa,  na  serra  da  Marvana,  por  cima  de  Vabo- 
lido,  e á vista  de  Quadrazaes,  termo  de  Sabugal. 
No  seu  curso  as  aguas  augmentam  com  a juneção 
de  vários  ribeiros.  As  margens  são  cultivadas  em 
parte,  e arborisadas-,  são  muito  ferteis  e amenas. 
Morre  no  rio  Erga,  proximo  á raia,  mas  já  em 
Hespanha.  Nos  limites  de  Penamacor,  tem  uma 
ponte  de  cantaria  de  cinco  arcos. 

Basbaia  (Herdade  da).  Na  freg.  de  S.  Gens, 
conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Basilia  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  Sal- 
vação e conc.  d’Arruda  dos  Vinhos,  districto  de 
Lisboa. 

Baailica.  Na  antiga  Roma  era  o edifício  onde 
se  administrava  a justiça;  hoje  é a principal 
egreja,  ou  a de  fundação  regia;  assim  se  chama 
basilica  de  Mafra  ao  convento  que  D.  João  V 
mandou  construir  n’aquella  localidade,  basilica 
do  Coração  de  Jesus  ao  convento  cdifícado  pela 
rainha  1).  Maria  I,  actualmente  egreja  parochia! 
de  N.  S.*  da  Lapa,  e a basilica  de  S.  Pedro  em 
Roma,  por  ser  a principal  egreja  da  christandade. 
A basilica  consiste,  cm  geral,  u’uma  grande  qua- 
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dra  oblonga  e,rectangular,  com  os  lados  duplos 
ou  simples,  separados  da  nave  principal  por  filas 
de  columnas.  Por  cima  das  naves  lateraes  havia 
ordinariamente  uma  galeria  formada  por  uma  se- 
gunda ordem  de  columnas,  com  uma  balaustrada 
muito  elevada,  segundo  Vitruvio,  para  abrigar 
dos  olhares  os  que  ali  estavam.  A basilica  termi- 
nava as  mais  das  vezes  nas  duas  extremidades 
por  uma  abside  semi-circular  onde  tomava  assen- 
to 0 tribunal.  Outras  vezes,  esta  abside  era  subs- 
tituida,  como  nas  grandes  basilicas  de  Pompeia, 
por  uma  tribuna  muito  alta.  As  basilicas  chris- 
tãs  não  derivam  completameute  da  basilica  pagã. 
Dcordiuariocomprehendem  duas  partes,  um  atrio 
ou  adro,  e um  edifício  fechado.  O atrio  tem  á 
volta  uma  galeria,  tendo  ao  centro  uma  pia  onde 
se  faz  a purificação  antes  de  se  entrar  no  edifício 
sagrado.  Os  penitentes  não  tinham  direito  de 
ali  entrarem,  ficavam  no  atrio.  Ao  fundo  d’este 
atrio  estava  um  largo  portico,  ou  narthex,  com 
baptisterios,  e tendo  tres  portas  correspondentes 
ás  tres  naves  do  interior.  A fachada  do  templo 
elevava-se  acima  do  portico  em  fórmá  de  frontão 
e com  janellas.  O interior  era  dividido  em  tres 
ou  cinco  naves  por  columnatas.  O telhado  era, 
ou  em  tecto,  ou  em  madeiramento  apparente.  Ao 
fundo  da  basilica  havia  um  hemicyclo  com  uma 
meia  cupola;  este  hemicyclo  tinha  cadeira  do 
bispo,  cathedra,  e era  guarnecido  de  bancos  des- 
tinados ao  clero,  presbgterium.  Na  frente  do  he- 
micyelo  estava  o altar,  collocado  por  cima  d’uma 
crypta  martyrium,  que  continha  as  reliquias  d’um 
martyr  e communicava  com  o exterior  por  uma 
abertura.  O altar  era  encimado  por  um  baldaqui- 
no,  ciborium.  Cortinas  cahindo  entre  as  columnas 
do  ciborium  dissimulavam  complctamente  o altar. 
Emfim,  deante  do  altar  estava  reservado  um 
certo  espaço,  separado  do  resto  da  nave  por  uma 
balaustrada  e formando  o côro.  N’este  espaço  es- 
tavam collocadas  á esquerda  e á direita  duas 
pequenas  tribunas;  o amhon  destinado  á prédica, 
i e 0 lectorium  onde  se  liam  os  livros  santos.  As 
basilicas  christãs  da  antiguidade  são  hoje  sym- 
bolizadas,  entre  nós,  por  umasumbellas  emfórma 
de  pyramide,  forradas  de  seda  vermelha  e ama- 
rella  encimadas  por  uma  cruz,  as  quaes  perten- 
cem ao  cabido  da  sé  patriarchal  de  Lisboa,  e 
que  acompanham  as  procissões  solemnes,  a que  o 
cabido  concorre,  como  a do  Corpo  dc  Deus,  a da 
Patriarchal  e a de  N.  S.*  da  Saude. 

Bãsilio  (S-).  Apostolo  das  Hespanhas,  discípulo 
de  S.  Thiago,  bispo  do  Porto  e de  ftraga  No  to- 
I mo  1."  do  í'los  Sanctorum  do  padre  Rosário,  pu- 
! blicado  cm  Lisboa  no  anuo  de  1767,  a pag.  953  e 
959,  trata-se  d’cstc  santo  varão,  dando- o como 
nascido  na  Judéa,  e sendo  baptisado  por  S.  Thia- 
I go,  a quem  acompanhou  na  jornada  a Hespanha. 

I Apezar  do  nascimento,  inscrevemol-o  n’este  nosso 
trabalho,  por  elle  ter  oceupado  as  dignidades  de 
bispo  do  Porto  e de  Braga.  No  referido  F7o«  San- 
ctorum diz-se  que  S.  Basilio,  vindo  a Hespanha 
com  S.  Thiago  Maior,  se  deixou  ficar  em  Braga, 
onde  então  S.  Pedro  de  Rates  oceupava  a ca- 
deira prirtiacial,  c este  santo  prelado,  reconhe- 
cendo o seu  grande  talento  para  a prégação 
evangélica,  o elegeu  primeiro  bispo  do  Porto,  cm 
que  se  conservou  durante  sete  annos  Quando  em 
45  S.  Pedro  de  Rates  soffreu  o martyrio,  S.  Ba- 
silio succedeu-lhe  na  cadeira  primacial,  no  jiri- 
meiro  de  novembro  d’esse  referido  anno.  Quando 
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em  Hespanha  correu  a noticia  de  que  S.  Paulo  ' 
havia  sido  preso  em  Roma,  as  egrejas  eastelha-  , 
nas  0 escolheram  para,  em  companhia  de  outros 
prelados,  ir  visitar  e consolar  no  cárcere  aquelle 
santo  varão.  Regressando  a Braga  S.  Basilio 
teve  noticia  de  que  Santo  Epitacio,  que  viera 
com  elle  também  para  Hespauha,  fôra  encarce- 
rado em  Ambracia,  e immediatamente  se  dirigiu 
para  junto  do  seu  amigo  e antigo  companheiro,  que 
0 ficou  sendo  também  do  cárcere.  Soffreram  am- 
bos 0 martyrio  a 23  de  maio  do  anno  60  da  era  cbris- 
tà,  5.®  do  reinado  de  Nero,  e 1°  da  perseguição 
dos  christãos.  D.  Hodrigo  da  Cunha,  no  seu  Ca- 
talogo dos  bispos  do  Porto  diz  também  que  S.  Ba- 
silio foi  0 primeiro  bispo  portuense,  sendo  trans-  , 
ferido  depoi.s  para  a sé  de  Br.iga,  firmando-se  j 
na  autoridade  de  fr.  Luiz  dos  Anjos,  que  apre- 
senta a mesma  opinião,  e que  pretende  ter  sido 
8.  Basilio  0 fundador  da  egreja  de  S.  Pedro  de 
Miragaia.  Ha  quem  considere  errônea  esta  opi-  . 
nião,  porque  segundo  os  melhores  agiographos,  o 
primeiro  bispo  do  Porto  foi  Constando,  que  go- 
vernou a sé  portuense  pelos  annos  de  57Ü  a 589i 

Basilio.  Casal  na  frcg.  de  S.  João  Baptista,  , 
de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa.  |i  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Casa  Branca,  conc.  de  Souzel,  distr. 
de  Portalegre. 

Basilisco.  Grande  peça  de  artilharia  usada 
antigamente.  V.  Diu  (Peça  de). 

Bassalares.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Sobreposta,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Bassaqueira  ( Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Lou- 
renço,  de  Villa  Nogueira  dc  Azeitão,  conc.  de  i 
Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Basseiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mainede,  de 
Bustello,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Bassim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de  France,  , 
conc.  e distr.  dc  Vizeu. 

Bassor.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Sobrado,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Basta.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Landim,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga 

Bastão.  Haste  de  madeira,  mais  ou  menos  lu- 
xuosamente ornamentada,  representando  a insi- 
gnia  d'uma  dignidade  ou  d’um  cargo:  bastão  de 
maredhal,  bastão  de  tambôr-mór.  Na  edade-média 
e durante  o século  xvi,  o bastão  significou  arma 
de  guerra.  O, arcabuz,  o pique,  a partazana,  eram 
bastòes.  O bastão  de  ábbade  é a fórma  primitiva 
do  bastão  pastoral,  usado  pelos  bispos  até  ao  sé- 
culo xi;  ficou  sendo  desde  então  a insignia  dos  ^ 
abbades,  tornando-se  o báculo  a insignia  da  , 
dignidade  episcopal  (V.  Báculo),  mas  na  egreja 
grega  os  patriarchas  conservaram  o bastão.  Na 
edade-média,  os  bastões  eram  muito  ricos,  feitos  j 
de  prata  ou  de  marfim,  cobertos  de  esculpturas, 
e tendo  no  punho  animaes  phantasticos.  O bas- 
tão de  chantre  foi  a insignia  do  grande  chantre 
ou  dos  ofiiciaes  encarregados  do  côro;  esteve  em 
uso  até  ao  século  xviii,  e,  em  geral,  era  de  ma-  ' 
deira  laminado  de  prata.  Como  insignia  de  di-  | 
gnidade  senhorial,  o bastão  figura  no  antigo  ce-  j 
rimonial.  Confunde-se  com  as  varinhas  ou  maças,  1 
distinguindo-se  por  vezes  sob  o nome  de  bastão 
de  cargo.  A esta  categoria  pertencem  os  bastões 
dos  marechaes,  que,  _a  partir  do  século  xvi,  come- 
çaram a ser  d'uma  grande  riqueza.  No  acto  da  • 
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posse  dos  governadores  da  índia  ha  a troca  do 
bastão  pelo  que  se  guarda  no  tumulo  de  S.  Fran- 
cisco Xavier,  cerimonia  originada  de  ter  o vice- 
rei  conde  de  Alvor  depositado  ali  o seu  bastão, 
entregando  ao  santo  a defeza  do  estado,  quando 
esteve  prestes  a ser  invadido  pelo  Savagy.  Desde 
0 meado  do  século  xviii  que  os  capitães-móres  e 
governadores  geraes  de  Moçambique,  depois  de 
tomarem  posse  do  governo  na  sé  matriz,  vão  á 
ermida  de  Nossa  Senhora,  situada  n’um  dos  ba- 
luartes da  fortaleza  de  S.  Sebastião,  e á simi- 
Ihança  do  que  se  pratica  em  Gôa,  na  egreja  do 
Bom  Jesus,  recebem  do  prelado  o bastão  do  com- 
mando,  que  se  conserva  nas  mãos  da  Virgem,  e 
finda  a cerimonia  o tornam  a restituir.  A insi- 
gnia do  mordomo-mór  da  Casa  Real  é um  bastão, 
denominado  negrinha. 

Bastarda  (Monte  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Mosteiros,  conc.  de  Arronches,  districto  de  Por- 
talegre. 

Bastardo.  Moeda  de  calaim  na  índia,  cuja 
cunhagem  se  attribuc  ao  governo  de  AflFonso  de 
Albuquerque;  valia  dez  soldos  e tinha  de  um 
lado  a esphera  e do  outro  um  A grego.  Foi  des- 
tinada para  correr  em  Malaca. 

Basteira.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário, 
de  Aveiras  de  Baixo,  conc.  de  Azambuja,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Mos- 
teiros, conc.  de  Arronches,  distr.  de  Portalegre. 

Basteiros  (Monte  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Assumar,  conc.  dc  Monforte,  distr.  de 
Portalegre. 

Basteiros  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Ale- 
grete, conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Bastello.  Pov.  na  freg.  de  Varzea  Cova,  conc. 
de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Bastiães.  Certos  lavores  e figuras  de  baixo- 
relevo,  em  prata  ou  outro  metal.  Acha-se  n’esta 
accepção  n’um  documento  de  1359,  citado  no 
Elucidário,  de  Viterbo. 

Bastião.  Pardau,  moeda  de  prata  cunhada  na 
índia  em  1568.  Valia  11  dinheiros  e tinha  de 


peso  de  443^5  grãos.  Havia  também  os  meios 
bastiões,  ou  meios  pardaus,  com  metade  do  valor 
e peso.  O bastião  ou  pardau  tinha  n'um  lado: 


HAS 
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l’-B  {Portugalia  rex),  ao  meio  a imagem  de 
S.  Sebastião  de  péá  esquerda  com  quatro  settas; 
na  orla  circulo  de  grenetis.  No  reverso  as  armas 
do  reino;  á esquerda  G (Gôa)  e á direita  um  A. 
O meio  bastião,  ou  meio  pardau,  tinha  na  frente 


duas  settas,  cruzadas  em  fórma  de  X,  enlaçadas 
na  juncção,  por  cima  a corôa  real.  No  reverso  as 
armas  do  reino  entre  as  letras  G— A (Gôa).  Nas 
orlas,  tanto  do  anverso  como  do  reverso  tem  um 
circulo  de  grenetis. 

Bastião.  Obra  isolada  fazendo  parte  de  um 
sjstema  geral  de  defeza,  do  qual  constituia  um 
ponto  forte.  A principio,  parece  ter  sido  uma 
pequena  obra  de  fachina  e terra,  erguida  em 
frente  d’uma  fortificação  para  a flanquear.  Pro- 
priamente reforçada  tornou-se  o baluarte.  O bas- 
tião, comtudo,  era  uma  obra  de  fortificação  me- 
nos importante.  O termo  de  bastião  é hoje  me- 
nos usado  que  o de  baluarte.  Nas  descripçòes  das 
fortalezas  antigas,  porém,  emprega-se  com  mais 
propriedade  bastião  do  que  baluarte.  Os  bastiões 
e torres  também  se  levantavam  quando  os  si- 
tiantes dirigiam  os  seus  ataques  a uma  praça, 
encontrando  ahi  um  ponto  de  apoio,  em  caso  de 
sortidas  ou  de  diversão  por  uma  tropa  de  soc- 
corro.  V.  Baluarte. 

Bastida.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Penso,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Bastidas  (Casaes  das).  Na  freg.  de  N.-S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Rio  Maior,  districto  de  San- 
tarém. 

Basto.  O nome  d’esta  familia,  descendente  de 
Gomes  Viegas  de  Basto,  deriva-se  do  concelho 
de  Basto,  onde  tinham  antigamente  o seu  solar. 
Tem  por  armas,  em  campo  de  ouro  tres  troncos 
com  esgalhos  de  sua  côr,  postos  em  bandas;  por 
timbre  tem  os  tres  troncos  em  roquetc,  e atados 
com  uina  fita  de  ouro. 

Basto  (Balthazar  de).  Religioso  da  ordem  da 
Santissima  Trindade,  celebre  prégador,  doutor 
em  theologia  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  JLisboa,  em  162H,  fal.  na  mesma  cidade,  no 
convento  da  sua  ordem,  a 15  de  dezembro  de 
1700.  Era  filho  de  Manuel  de  Basto  e de  'I  heo- 
dosia  de  Faria.  Professou  no  convento  da  Trin- 
dade de  Lisboa,  a 14  de  junho  de  1642.  Deixou 
um  volume  de  Sermões  vários,  que  se  não  publi- 
cou, e cujo  manuscripto  se  conservava  no  con- 
vento da  Trindade.  Foi  reitor  do  collegio  de 
Coimbra  e visitador  geral  da  sua  ordem. 

Basto  (D.  Diogo  de  Castro,  conde  de).  Foi  go- 
vernador de  Portugal,  juntamente  com  Affonso 
Furtado  de  Mendonça,  em  1627.  O conde-duque 
d’01ivares'comcçava  a exercer  em  Portugal  gran- 
des vexames,  que  indignavam  a população.  O 
conde  de  Basto  e o seu  collega  instavam  inutil- 
mente com  el-rei  D.  Filippe  para  que  reunisse 
cortes,  e ouvisse  as  queixas  dos  portuguezes.  O 
conde  de  Basto  era  muito  respeitado  e estimado 


no  paiz,  0 que  o tornava  odioso  na  corte  hespa- 
nhola.  De  1628  por  diante  governou  sósinho,  e 
Olivares  supportava  o,  sabendo  que,  se  o demit- 
tisse,  poderia  essa  demissão  causar  tumultos  em 
Portugal.  Mas  o conde  de  Basto  estava  desgos- 
i toso;  a perda  de  Pernambuco  e a indifferença 
j com  que  o governo  hespanhol  encarava  este  fa- 
: cto,  0 indignaram  profundamente.  Instava  com 
I Olivares  para  que  mandasse  soccorros  ao  Brazil, 

I e só  no  fim  de  muitas  instancias  é que  alcançou 
I que  esses  soccorros  se  preparassem.  O conde  de 
Basto,  comtudo,  sentindo-se  cançado,  instou  pela 
sua  sahida  do  governo,  que  afinal  conseguiu.  Em 
1633  0 descontentamento  dos  portuguezes  estava 
no  seu  auge,  e o conde-duque  d’01ivares,  preten- 
, dendo  socegal-o,  tanto  se  empenhou  com  o conde 
! de  Basto  para  que  de  novo  acceitasse  a vice- 
I realeza,  que  este  se  resolveu,  e apenas  se  viu  no 
poder,  tratou  de  protestar  contra  as  execuções, 
violências  e injustiças  praticadas  com  os  portu- 
, guezes  pelo  governo  de  Madrid.  Como  o conde- 
duque  não  deu  satisfação  alguma,  o conde  de 
Basto  pediu  a demissão,  por  não  vèr  meio  algum 
dc  protestar  contra  o despotismo  de  Madrid.  Re- 
j tirou-se  então  para  Evora,  substi(uindo-o  no  po- 
j der  a duqueza  de  Mantua.  Quando  rebentaram 
os  tumultos  em  Evora,  o conde  de  Basto  inter- 
' pôz-so  como  medianeiro,  não  conseguindo  assim 
senão  a hostilidade  da  côrte  e os  insultos  do  po- 
pulacho. Pouco  tempo  depois  falleccu. 

' Basto  (Evaristo  José  de  Araújo).  V.  Araújo 
: Basto. 

Basto  (Fr.  Gabriel).  Religioso  franciscano  da 
! provincia  da  Soledade.  Não  se  conhecem  as  da- 
tas do  seu  nascimento  e fallecimento.  Viveu  nos 
' fins  do  século  xviii  e princípios  do  xix.  Escreveu; 

Devoto  em  Oração,  meditando  a paixão  de  Jesus 
' Christo,  e oceupado  dos  interesses  da  sua  alma, 

; obra  util  e necessária  a toda  a qualidade  de  pes- 
soas; quarta  impressão  correcta  e accrescentada, 
Lisboa,  1813;  quinta  impressão,  Lisboa,  1817;  das 
' outras  impressões  antecedentes  nada  se  sabe; 

' Vida  admiravel  de  Sancta  Margarida  de  Cortona, 
da  terceira  Ordem  da  Penitencia,  escripta  na  lin- 
' gua  italiana  por  Fr.  Damião  Comejo,  e tradusida 
em  portuguez:  segunda  edição  accrescentada,  Porto, 
1804.  Não  se  conhece  a primeira  edição. 

Basto  (João  Pedro  da  Costa).  OflScial-maior  da 
I Torre  do  Tombo.  N.  em  Lisboa  a 14  de  outubro 
I de  1824,  fal.  na  mesma  cidade  a 1 de  fevereiro 
de  1898.  Era  filho  de  José  Manuel  Severo  Aure- 
liano  Basto,  homem  de  vasta  erudição,  oflicial- 
‘ maior  da  Torre  do  Tombo,  e de  D.  Felicia  Maria 
da  Costa.  No  anno  de  1838  começou  a frequentar 
a aula  de  diplomática,  sendo  por  esse  tempo  ad- 
mittido  na  Torre  do  Tombo  como  amanuense  ex- 
traordinário, para  o proseguimento  da  elabora- 
! ção  dos  catalogos.  Em  1845  concluiu  a frequên- 
cia da  referida  aula  e foi  nomeado  amanuense 
addido,  passando  a eÔectivo  a 9 de  dezembro 
de  1846,  pela  vagatura  que  se  dera  a 23  de  outu- 
bro antecedente.  Em  1852  foi  promovido  a official 
para  a procuradoria  regia.  Em  1854  a Academia 
Real  das  Sciencias  o requisitou,  nomeando-o  pa- 
leographo  para  as  publicações  que  tencionava 
principiar  ou  continuar,  como  Os  monumentos  da 
historia  patria.  Sendo  suspensa  esta  publicação 
! em  1856,  João  Basto  voltou  ã procuradoria  regia. 

Pouco  tempo  depois  fôram  também  reclamados 
I os  seus  serviços  paleographicos  pela  Academia. 
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Por  causa  dos  trabalhos  litterarios  a que  se  de- 
dicara com  todo  0 fervor,  adoeceu  gravemente, 
e sendo  aconselhado  pelos  médicos  a emprehen- 
der  uma  viagem  á África,  para  ali  partiu  em 
1860,  tendo  obtido  licença  da  Academia.  Quando 
regressou  ao  reino,  passados  alguns  mezes,  aban-  ; 
donou  0 trabalho  que  tinha  encetado,  e continuou  j 
auxiliando  nas  publicações  da  Academia,  primei-  ; 
ramente  Alexandre  Herculano  e depois  Kebello  ' 
da  Silva.  A 30  de  setembro  de  1862  foi  nomeado 
para  ir  ao  norte  auxiliar  o jurisconsulto  e lente  | 
da  Universidade  de  Coimbra  dr.  Vicente  Ferrer 
Neto  de  Paiva  no  exame  e entrega  dos  doeu-  ! 
mentos  pertencentes  ás  corporações  de  mio  mor- 
ta. A este  jurisconsulto  foi  expedida  uma  porta- 
ria para  proceder  a esse  serviço  com  relação  aos 
documentos  anteriores  a 1600,  existentes  em 
Coimbra  na  Sé,  Seminário,  Universidade,  Mitra 
e conventos  de  Santa  Clara,  Cellas,  Lorvão  e 
Semide,  delegando  o referido  commissario  os  l 
seus  poderes  em  João  Basto.  A Academia  em  26  | 
de  outubro  de  1862  nomeou-o  socio  correspon-  j 
dente.  Quando  falleceu  seu  pae,  foi  provido  no 
logar  de  official-maior  0 seu  ajudante Thomaz  Cae-  ! 
tano  Rodrigues  Portugal  por  decreto  de  6 de 
dezembro  de  1866,  e João  Basto  para  o de  aju-  | 
dante,  sendo  também  nomeado  lente  da  aula  de 
diplomática.  Em  1H76,  pelo  fallecimento  de  Rodri-  | 
guesPortugal,  passou  o exercer  o elevado  cargo  de 
official-maior,  ficando  como  ajudante  seu  irmão 
José  Manuid  da  Costa  Basto.  Precisando  dedi- 
car-se inteiramente  ao  proseguimento  da  obra 
Portugalce  Monumenta  Histórica,  e achaudo-se 
além  d’isso,  bastante  cançado,  requereu  a sua 
aposentação,  a qual  lhe  foi  concedida  a 5 de  feve- 
reiro de  Í880.  Além  dos  trabalhos  que  lhe  incum- 
biam dos  serviços  da  Torre  do  Tombo,  como  di-  | 
rector  technico,  João  Basto  ministrava  sempre 
todos  os  documentos  e informações,  que  tanto 
nacionaes  como  estrangeiros  pediam  para  os  seus 
estudos,  0 que  lhe  deu  ensejo  de  lidar  com  os 
homens  eminentes  que  vieram  a Portugal  proce- 
der a varias  investigações.  Escreveu:  Observa- 
ções diplomáticas  sobre  o falso  documento  da  appa- 
rição  de  Ourique,  por  um  paleographo,  Lisboa,  j 
18Õ0,  sahiu  anonymo;  Da  propriedade  litteraria, 
carta  ao  ill."‘°  e ex.">“  sr.  M.  Pinheiro  Chagas, 
IJsboa,  1879. 

Basto  (José  Antonio  de  Oliveira  Leite  de  liar- 
ros,  conde  de).  Desembargador  da  Casa  da  Suppli- 
cação,  commendador  professo  na  ordem  de  Chris-  , 
to,  ministro  do  reino  no  tempo  de  D.  João  VT,  j 
e depois  do  infante  D.  Miguel,  durante  a sua  re- 
gência, etc.  N.  na  fieg.  de  S.  üens,  conc.  de  Fafe,  j 
em  1749,  fal.  em  Coimbra  a 4 d’agosto  de  1833. 
Era  filho  legitimado  de  André  de  Oliveira  Leite  ! 
de  Barros,  senhor  da  casa  de  Breu  de  Basto,  e I 
de  1).  Brigida  do  Valle.  Matriciilou-se  na  Uni-  | 
versidade  de  Coimbra  na  faculdade  de  Leis,  e 
concluiu  0 curso  em  1780.  No  anno  de  179.5  foi 
despachado  desembargador  da  Casa  e Relação  do  | 
Porto,  em  1796  desembargador  ordinário  da  Casa  I 
(la  Supplicação,  o em  1799  passou  a desembar-  j 
{^ador  (le  aggravos  do  mesmo  tribunal.  Em  18(X)  | 
foi  escolhido  para  fiscal  da  .lunta  dos  Tres  Esta- 
dos, em  1803  para  deputado  da  Casa  do  Infanta- 
do, e em  1805  desembargador  do  Paço.  Em  maio 
de  1806  foi-lhe  dada  a commissão  de  juiz  relator 
do  conselho  de  justiça  do  almirantado,  e em  mar- 
ço do  anno  seguinte  inspector  geral  dos  viveres,  : 

200 


transportes  e hospitaes  do  exercito,  e auditor 
geral  e intendente  geral  da  policia  do  mesmo 
exercito.  Depois  da  chegada  de  Beresfoi'd,  as 
diversas  repartições  militares  que  estavam  a 
cargo  do  desembargador,  fôram  entregues  a vá- 
rios individuos,  e aquelle  magistrado  ficou  unica- 
mente chefe  da  auditoria  geral  do  exercito,  posto 
em  que  se  conservou  durante  toda  a guerra  da 
peninsula,  e ainda  depois  em  todo  o tempo  que 

0 general  inglez 
exerceu  o com- 
mando  em  chete 
do  nosso  exerci- 
to. Os  serviços, 
que  então  pres- 
tou, foram  remu- 
nerados com  uma 
commenda  da  or- 
dem de  Christo, 
concedida  no  an- 
no de  1813,  tendo 
a dotação  (íeréis, 
9O|0OUeeml819 
a mercê  do  se- 
nhorio do  conce- 
lho de  Rossas  e 
0 da  alcaidaria- 
mór  de  Guima- 
rães, bem  como 
as  commenuas  ;■  ae;jC5.  j,rNicoiau  dos  Valles  e a 
sua  annexa  de  Santa'Comba-  Sendo  fiel  sectá- 
rio do  governo  do  absolutismo  não  pôde  nunca 
conformar-se  com  o estabelecimento  do  systema 
parlamentar  entre  nós  inaugurado  pela  revolução 
de  1820,  e quando  em  1823  se  tratou  de  fazer 
cahir  a Constituição,  Barros  concorreu  muito  para 
os  meios  que  então  se  empregaram,  motivo  por 
que,  depois  da  revolta  conhecida  pela  Villafran- 
cada,  teve  a nomeação  de  conselheiro  de  estado 
e membro  da  commissão  incumbida  de  formular 
o projecto  de  Constituição  n’esse  anno  prometti- 
da  por  D.  João  VI.  Em  1824,  a 19  de  março,  foi 
ministro  do  reino  e da  justiça;  desempenhou  um 
papel  importante  na  revolta  a Abrilada,  exercen- 
do nos  primeiros  dias  as  funeções  de  ministro  da 
guerra.  Com  a mudança  politica  de  maio  seguinte 
e da  sahida  do  infante  D.  Miguel  para  fora  do 
reino,  Barros  foi  exonerado  do  cargo  de  ministro 
da  justiça  a 11  d’esse  referido  mez,  e a 21  deixou 
de  servir  como  secretario  dos  negocios  do  reino, 
ficando  o expediente  d’cssa  repartição  entregue 
ao  marquez  de  Palmella  até  15  de  janeiro  de 
1825,  em  que  Oliveira  Barros  ficou  definitiva- 
mente exonerado.  Quando  D.  .Miguel  voltou  a 
Portugal  em  1828,  e organisou  o seu  ministério. 
Oliveira  Barros  foi  chamado  para  se  encarregar 
das  pastas  do  reino  e da  marinha.  Apezar  da  sua 
eda(Íe  já  muito  avançada,  salientou-se  pelas  vio- 
lências que  praticou  durante  o tempo  do  absolutis- 
mo. Defensor  dedicado  do  systema  absoluto, 
não  duvidava  sacrificar  na  forca  todos  aquel- 
les  que  profess.assem  idéas  liberaes;  foi  Oliveira 
Barros  quem  mandou  ao  Porto  a celebre  alçada, 
encarregada  de  condemnar  sem  compaixão  os 
promotores  da  revolução  de  16  de  maio  de  1828. 
D.  Miguel,  reconhecido  aos  serviços  prestados 
pelo  seu  ministro,  o agraciou  no  referido  anno 
do  1828  com  a commenda  da  Torre  e Espada;  em 
1829  concedeu-lhe  a grã-cruz  de  Christo  o o ti- 
tulo de  conde  de  Basto,  por  decreto  de  18  de 


Conde  de  Vaato 
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janeiro  do  mesmo  auno.  Este  titulo  não  foi  reco- 
nhecido pelo  partido  constitucional.  O conde  de 
Basto  casou  duas  vezes:  a primeira,  em  1788, 
com  D.  Leonor  Leite  de  Barros;  e a segunda  em 
JO  de  janeiro  de  1829,  com  D.  Catharina  Lusi- 
tana Correia  de  Moraes  Leite  de  Almada  e Cas- 
tro, filha  do  primeiro  visconde  de  Azenha,  Ma- 
nuel Correia  de  Moraes  e Castro.  Obrigado  a sair 
de  Lisboa  no  dia  23  de  julho  de  1833,  pela  apro- 
ximação das  forças  do  duque  da  Terceira,  o 
conde  de  Basto  partiu  para  Coimbra,  onde  cbe 
gou  a 2 d’agosto,  sentindo-se  já  bastante  doente, 
e falleeeu  dois  dias  depois.  Foi  sepultado  com 
0 habito  da  ordem  de  Christo,  na  egreja  do  an- 
tigo collegio  de  Santo  Thomaz.  Quando  em  1831, 
depois  da  extineção  das  ordens  religiosas,  os 
constitucionaes  entraram  em  Coimbra,  o cadaver 
foi  ignobilmente  tirado  do  tumulo,  arrastado  pelo 
templo  e dilacerado. 

Basto  (José  Joaquim  Gonçalves).  Jornalista, 
natural  do  Porto,  onde  falleeeu  no  anno  de  1876. 
Era  ccmmerciante  abastado,  n’esta  cidade,  mas 
em  1828,  por  causa  das  suas  idéas  liberaes,  emi- 
grou, partindo  para  Inglaterra.  Como  possuia 
largos  meios  de  fortuna  soccorria  generosamente 
os  seus  companheiros  no  exilio.  Em  Londres  ca- 
sou com  uma  senhora  franceza,  Elisa  Loewe  AVei- 
mars,  irmã  do  barão  de  Loewe  AVeimars,  um  dos 
escriptores  mais  illustres  de  1830.  Depois  de  dois 
annos  de  ausência,  regressou  a Lisboa,  onde 
triumpbara  o partido  constitucional,  já  com  a sua 
fortuna  muito  compromettida,  desgraça  originada 
em  grande  parte  pela  prodigalidade  com  que  au- 
xiliava e soccorria  os  emigrados  a quem  falta- 
vam todos  os  recursos.  A^^oltou  novamente  para  o 
Porto,  sua  patria,  procurando  os  meios  de  subsis- 
tência nas  lides  jornalisticas.  Redigiu  o jornal 
a Coalisão,  fundou  depois  o Nacional,  com  Eva- 
risto  José  de  Araújo  Basto,  jornalista  também 
muito  conhecido  (V.  Araújo  Basto,  Evar isto  José). 
O Nacional  adquiriu  muita  popularidade.  Na 
revolta  de  1846,  Gonçalves  Basto  seguiu  o par 
tido  da  junta  do  Porto,  e commandou  o batalhão 
nacional,  que  foi  o ultimo  a depòr  as  armas.  A 
junta  havia-o  nomeado  cônsul  em  '’igo,  mas  a 
victoria  da  contra  revolução  annullou  o despa- 
cho. Continuou  a redigir  o Nacional,  atraves- 
sando uma  existência  de  privações,  e só  muito 
tarde  é que  se  lembraram  de  o empregar,  dando- 
lhe  um  cartorio  de  escrivão  de  direito  no  Porto. 
Continuando  a viver  nas  mais  precarias  circums- 
tancias,  veiu  a morrer  na  miséria,  e sua  mulher 
sobreviveu-lhe  alguns  mezes,  vindo  a enlouque- 
cer, e fallecendo  em  circumstancias  muito  dra- 
maticas,  que  os  jornacs  d’aquellc  tempo  referi- 
ram, resistindo  aos  empregados  da  fazenda,  que 
vinham  a sua  casa  fazer-lhe  penhora  nos  moveis. 
Camillo  Castello  Branco  era  amigo  de  Gonçal- 
ves Basto,  e conta  os  seus  infortúnios  u’um  fo- 
lhetim intitulado:  A formosa  das  violetas,  publi- 
cado na  Gazeta  de  Portugal,  e encorporado  de- 
pois n’um  dos  seus  romances. 

Basto  (Padre  Pedro  de).  Coadjuetor  temporal 
da  Companhia  de  Jesus  nas  provincias  de  Gôa  e 
Malabar.  Nasceu  em  1570  na  quinta  de  Sobrado, 
de  Cabeceiras  de  Basto,  e fal.  em  Cochim  a 1 de 
março  de  1645.  Foi  seu  pac  Antonio  Machado 
Barbosa.  Era  ainda  muito  creança  quando  foi 
levado  para  casa  de  seu  irmão,  abbade  d’uma 
egreja  distante  duas  legoas  de  Braga,  onde  apren- 


deu os  primeiros  rudimentos.  Entrou  cm  seguida 
no  seminário  de  Braga,  onde  era  reitor  um  seu 
parente,  o dr.  Francisco  do  Chaves,  arcediago 
d’aquella  cathedral.  A^^oltou  depois  para  casa  de 
seu  pae,  e passou  a Lisboa  cm  1580 ; annos  mais 
tarde  alistou-se  como  soldado  para  a índia,  par- 
tindo a 26  de  março  de  1586,  na  capitania  que 
commandava  Antonio  de  Mello  Canavcal.  Che- 
gando a Gôa,  seguiu  para  Cochim,  voltando  no- 
vamente áquella  cidade  em  1589,  em  que  deixou 
as  armas  para  se  dedicar  á vida  religiosa,  en- 
trando n’esse  mesmo  anno  na  Companhia  de  Je- 
sus, a 21  de  dezembro,  mudando  o appcllido  de 
Machado,  que  até  então  usava,  no  de  7Íasto.  Pas- 
sados dois  annos  professou  no  noviciado  de  Gôa, 
e viveu  dez  annos  no  collegio  de  S.  Paulo.  Por 
ordem  dos  superiores  escreveu  a sua  própria  vida, 
a que  den  o titulo  de  Vida  do  Irmão  Pedro  de 
Basto,  livro  que  ficou  inédito.  Muitos  annos  de- 
pois publicou-se  0 seguinte:  Historia  da  vida  do 
venerável  Irmão  Pedro  de  Basto,  pelo  padre  Fer- 
não  de  Queiroz  da  Companhia  de  Jesus,  Lis- 
boa, 1689. 

Bas+o  {Raphael  Eduardo  de  Azevedo).  Con- 
servador na  Torre  do  Tombo;  fal.  a 9 de  feve- 
reiro de  19o2.  Era  filho  de  José  Manuel  Severo 
Aureliano  Basto,  official-maior  da  Torre  do  Tom- 
bo, e de  D.  Felieia  Maria  da  Costa;  irmão  do 
erudito  paleographo  João  Pedro  da  Costa  Basto, 
que  também  exerceu  o cargo  de  official-maior  da 
Torre  do  Tombo  (V.  Bastos,  João  Pedro  da  Cos- 
ta). Raphael  Basto  era  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  e foi  membro  da  com- 
missão  C >Iombina,  quando  se  festejou  o 4.“  cen- 
tenário da  descoberta  da  America,  em  1892.  Foi 
Raphael  Basto  quem  em  commemoração  d’esse 
centenário,  concorreu  para  a publicação  do  Es- 
meraldo  de  situ  orbis,  obra  de  Duarte  Pacheco 
Pereira,  o celebrado  Achilles  Lusitano,  como  lhe 
chamou  Camões.  Foram  aproveitados  os  traba- 
lhos de  copia  e revisão  critica,  que  de  louge  já 
vinha  fazendo  sobre  os  dois  manuscriptos  até 
hoje  conhecidos,  um  d’elles,  o mais  antigo  e com 
todos  os  indicios  de  ser  uma  copia  directa  do  ori- 
ginal feita  no  século  xvn,  e existente  na  collec- 
ção  dos  códices  da  Bibliotheca  de  Evora;  e o ou- 
tro uma  copia  mais  recente,  embora  do  mesmo 
século,  que  também  pertenceu  áquella  bibliothe- 
ca e hoje  está  encorporado  na  de  Lisboa.  O edi- 
tor colleccionou  todos  os  documentos  existentes 
relativos  ao  atitor  do  famoso  códice,  que  só  de 
raros  era  conhecido. 

Basto.  Pov.  c freg.  de  S.  Clemente,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e com.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  1:953  hab.  e 461  fog. 
A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
em  terreno  despenhado  e montuoso,  e cercada 
por  toda  a parte  de  montes,  dos  quaes  .se  vêem 
algumas  povoações.  O abbade  era  apresentado, 
alternativamente,  pela  mitra,  pela  casa  da  Ta- 
pada e pelo  convento  de  S.  João  de  Rei;  cobrava 
todos  os  fruetos  d’csta  freguezia  e de  tres  anne- 
xas : Passos,  Gagos  e Gontim.  O seu  rendimento 
regulava  por  1:400/5000  réis  annuacs.  Basto  é 
terra  fértil  e tem  muita  caça.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  19, 
com  a séde  em  Chaves.  E’  também  conhecida  pela 
designação  de  B.  Clemente  e por  S.  Clemente  de 
Basto.  II  Pov.  c freg.  de  Santa  Senhorinha,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  c com.  de  Cabéceiras  de 
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Basto,  distr.  e arceb.  de  Braga;  744  bab.  e 199 
fog.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  couc.  e está 
situada  n'um  valle  delicioso,  fértil  e ameno,  que 
fórmam  os  montes  do  Ladario  e das  Gaiteiras, 
d’onde  se  avistam  muitas  povoaçòes.  Pertencia 
á coroa.  A egreja  é de  tres  naves,  e estão  ali 
depositados  os  cadaveres  de  Santa  Senhorinha, 
de  S.  Gervasio  e de  Santa  Godina.  D.  Aflfonso  II 
deu  grandes  privilégios  a esta  egreja  e á fregue- 
zia,  por  provisão  datada  de  Guimarães  a 2S  dej 
fevereiro  de  1220.  A freguezia  era  então  couto,  ^ 
0 qual  foi  extincto  pelos  annos  de  1620.  D.  Atfon- 
so  111  confirmou  e ampliou  os  privilégios,  e o 
mesmo  fez  D.  Pedro  I,  que  annexou  a esta  egreja 
a de  Santa  Maria  do  Salto,  de  Barroso,  cujo  cura 
apresentava  o abbade  de  Basto.  O condestavel 
D.  Nuno  Alvares  Pereira  trocou  com  seu  primo 
João  Rodrigues  Pereira  a terra  de  Basto  com 
seu  mero  e mixto  império,  com  a sua  jurisdicção 
eivei  e crime,  e as  suas  rendas,  foros,  tributos 
censos  e pensões,  tudo  na  conformidade  das  doa- 
çòes  que  lhe  fizera  o soberano  (V.  Cabeceiras  de 
Basto).  A egreja  de  Basto  chama-se  vulgarmente 
a Sé  de  Basto,  e foi  seu  ultimo  padroeiro  D.  Gas- 
tão  José  da  Camara  Coutinho.  Basto  pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.®  19,  com  a séde  em  Chaves.  Tem  caixa  post. 

II  Pov.  e freg.  de  Santa  Tecla,  da  prov.  do  Mi- 
nho, conc.  e com.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  601  hab.  e 201  fog.  A pov.  dista 
6 k.  da  séde  do  conc.  Cria  muito  gado  e produz 
bom  vinho.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  19,  com  a séde  em 
Chaves.  Esta  freg.  é mais  conhecida  pela  deno- 
minação de  Santa  Tecla.  |,  Pov.' na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Caçarilhe,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Torrados,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  'Fhiago,  de  Santa  Lucrecia, 
de  Algeriz,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Rio  no  distr. 
de  Braga.  Nasce  nas  proximidades  da  freg.  de 
Refoios,  atravessa  a freg.  de  Basto,  tomando  o 
nome  d’ella,  e desagua  no  rio  Tamega,  depois 
d’um  curso  de  10  kilometros. 

Basto  de  Brito  (Luiz).  Professor  de  Juris- 
prudência Cesarea  na  Universidade  de  Coimbra; 
sendo  lente  de  Instituta,  provido  a 18  de  novem- 
bro de  l.jTO;  de  Codigo  a 4 de  março  de  1574; 
dos  Tres  Livros  a 23  de  janeiro  de  1577;  e de 
Digesto  Velho  a 29  de  novembro  de  1581.  Era 
natural  de  Evora.  Foi  desembargador  dos  Aggra- 
vos  na  Casa  da  Supplicação,  de  que  tomou  posse 
a 26  de  fevereiro  de  1591;  procurador  da  coroa  a 
24  de  dezembro  de  1597,  e chanceller  da  Casa 
da  Supplicação  a 31  de  julho  de  1607.  Escreveu: 
Allegação  de  direito  a favor  da  Serenissima  Du-  . 
queza  de  Bragança,  a Senhora  D.  Catharina.  Fi- 
cou em  manuscripto. 

Bastorà.  Pov.  na  margem  direita  no  rio  .Ma- 
puçá,  na  regedoria  de  Uccassaim,  districto,  pro- 
vincia  e comarca  de  Bardez,  arceb.  de  Gôa,  Ve- 
lhas Conquistas,  na  Índia  Está  situada  apeque- 
na distancia  da  villa  de  Mapuçá,  capital  da  pro- 
vinda e a 12  k.  da  cidade  de  Nova  Gôa. 

Bastos  (Antonio  de  Sousa).  Jornalista,  escri- 
ptor  dramatico,  e empresário  theatral  ein  Lisboa 
e no  Brazil.  N.  em  Lisboa  a 13  de  março  de  1844. 
Estudou  n’esta  cidade  apenas  a iustrucção  pri- 
maria, fazendo  o curso  dos  lyceus  em  Santarém. 
Voltando  á sua  patria,  começou  a estudar  no 

202 


Instituto  Agricola  o curso  de  agronomo,  que 
abandonou  para  se  entregar  á vida  de  jornacs  e 
de  theatros,  as  duas  únicas  carreiras  que  o fas- 
cinavam. Desde  muito  novo,  vendo-se  obrigado  a 
trabalhar  para  obter  meios  de  subsistência,  en- 
saiou diversos  empregos;  emprehendedor  como 
poucos,  e dotado  de  muita  força  de  vontade  e de 
grande  actividade,  fez-se  livreiro-editor,  jorna- 
lista, ensaiador  e director  technico  de  theatros 
de  segunda  ordem,  escriptor  dramatico,  e por 
fim  empresário  theatral.  E assim  atravessando  a 
vida,  sempre  laborioso,  incansável,  sempre  em 
alternativas  de  felicidade  e de  infortúnio,  mas 
sem  nunca  desanimar.  Ainda  bastante  novo,  pois 
contava  apenas  16  annos  de  edade,  casou  em 
1860,  e aos  20  annos  já  se  via  sobrecarregado  de 
filhos.  Tendo  enviuvado,  passou  a segundas  nú- 
pcias em  1 de  julho  de  1891  com  a actriz  Palmyra 
Bastos,  Começou  a vida  jornalistica,  escrevendo 
no  Album  litterario,  tornando-se  depois  collabora- 
dor  do  Commercio  de  Lisboa,  Diário  Commercial, 
Gazeta  setubalense.  Economias  e Gazeta  do  Dia. 
Creou  e sustentou  por  muito  tempo  os  jornaes 
theatraes:  O palco,  O espectador  imparcial,  A 
arte  dramatica,  e o Tim  tim  por  tim  tim.  Foi  um 
dos  fundadores  do  Contemporâneo,  jornal  que  se 
publicou  em  1875  e 1876,  dedicado  exclusiva- 
mente a artistas  dramáticos,  e a cousas  de  thea- 
tro.  'Fein  sido  ensaiador  em  diversos  theatros  de 
Lisboa  e do  Brazil,  onde  foi  pela  primeira  vez 
em  maio  de  1881,  e empresário  e ensaiador  nos 
seguintes  de  Lisboa;  antigo  Rua  dos  Condes  e 
no  actual  theatro,  Principe  Real,  Trindade,  e 
Avenida,  de  que  actualmente  é empresário.  No 
Brazil  dirigiu  alguns  annos  differentes  compa- 
nhias, c foi  empresário  e ensaiador  nos  seguintes 
theatros:  no  Rio  de  Janeiro,  S.  Pedro  d’Alcantara, 
Principe  Imperial,  Novidades,  Lucinda  e Recreio 

Dramatico;  em 
S.  Paulo,  S.  José, 
Apollo,  Minerva  e 
Poly theama  ; n o 
Pará,  theatro  da 
Paz;  em  Pernam- 
buco, Santa  Iza- 
bel,  e nos  theatros 
de  Santos,  Campi- 
nas, Porto  Alegre, 
Cachoeira,  Pelo- 
tas, Rio  Grande 
do  Sul,  Santa  Ca- 
tharina, Parana- 
guá, Antonina, 
Curityba,  Lapa, 
etc.  A sua  obra 
theatral  é enor- 
me, mas  no  que 
Sousa  Bastos  so 
tem  mais  distin 
guido  ‘e  ‘se  tem  tornado  mais  popular  é nas 
revistas  do  anno  que  são  as  seguintes:  Coisas  e 
loisas  de  186!),  Coisas  e loisas  de  1873,  Entre  as 
broas  e as  amêndoas,  1.®  trimestre  de  1874;  Lis- 
boa no  palco,  de  1874;  Scenas  de  Lisboa,  1875; 
Cosmorama,  1876;  O nosso  espelho,  1877;  Tres  ho- 
ras de  chalaça,  1878;  O Valle  em  Lisboa,  1879;  Do 
céo  á terra,  1880;  Do  inferno  a Paris,  1882;  O 
jnizo  do  anno,  1884  ; Casamento  do  Bilontra  com 
a Mtdher- Homem,  1885;  -Tim  tim  por  tim  tim,  1888 
e 1889;  Tam  Tam,  1890;  Fim  do  século,  1891;  Sal 
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c pimenta,  1894;  Tim  Tim  Fim  de  Século,  1895; 
Em  pratos  limpos,  1896;  Talvez  te  escreva;  etc. 
Escreveu  também  os  seguintes  dramas  originaes: 
0 capitão  maldito,  0 demonio  negro.  Os  ladroes 
de  Lisboa,  Os  mysterios  de  Lisboa,  A navalha, 
0 povo,  0 actor,  0 tormenta,  A consciência  do 
bem  e 0 jesuita  Malagrlda.  Magicas:  0 castello 
azul,  0 diadema  de  fogo,  A fada  de  coral,  O feiti- 
ceiro da  Torre  Velha,  0 primo  de  Satanaz,  A fada 
do  amor.  A propositos:  Os  irmãos  da  Bemposta, 
0 tabaco  livre,  A bella  Helena  da  Pampulha,  0 
nariz  flauta,  Traupmann  e seus  cúmplices,  O fron- 
tão,  A questão  do  muro.  Os  portuguezes  no  Pará, 
0 natal  do  Kedemptor,  Has  de  ganhar  muito  com 
isso.  Os  sinos  de  Comeville;  Um  arabe  do  Price, 
Tim  tim  Junior,  Recordações  do  Tam  Tam,  Nini, 
Boccacio  Junior,  A companhia  das  aguàs,  Thugs 
em  Lisboa.  Operetas  originaes,  imitadas  e tradu- 
aidas:  0 casamento  de  Nitouche,  Os  dois  sargen- 
tos, A condessinha,  0 archiduque,  A archiduqueza, 
Na  China,  0 reino  dos  homens,  A roca  de  vidro, 
A filha  do  tambor-mór,  Niniche,  A estreia  d'uma 
actriz.  Boas  noites  sr.  D.  Simão,  A Perichole,  0 
ultimo  figurino,  Mascotte  Junior,  0 periquito, 
Ü.  Juanita,  0 cavalheiro  Mignon,  0 reino  das  mu- 
lheres, Mam’zelle  Nitouche,  A Falote,  As  duas  rai- 
nhas, Bearneza.  Comedias:  0 outro  sexo,  Uma  ca- 
saca castanha  com  botões  amarellos.  As  figuras  de 
cêra.  A’  procura  dos  ministros,  Um  quarto  com  duas 
camas.  Não  ha  fumo  sem  fogo,  Taborda  no  Pom  ■ 
bal,  Um  creado  brioso,  Que  noute !,  No-  dia  dos 
meus  annos,  Quando  menos  se  espera  . , A valsa, 
<J  rei  dos  ladrões,  Uma  lição  ás  mulheres,  Frueta 
secea,  0 cuco.  Os  nossos  rendimentos.  Livrem  se  lá 
d’ estai,  A casa  de  campo,  A prima  Francisca,  O en- 
saio da  magica.  Os  creados.  Plantas  sem  abrigo,  A 
sociedade  fastidiosa,  Ernesto,  Uma  divida  sagrada, 
O barão  de  Catanea,  0 mysterio  da  rua  da  Rosa, 
0 cerco  de  Granada,  A Bohemia.  Dramas  tradu- 
zidos ou  imitados:  Mãe  e filha,  A roubadora  de 
creanças.  As  ruas  de  Lisboa,  0 incêndio  da  fra- 
gata Diana,  Rocambole,  A escrava  Andréa,  Os 
dramas  da  taberna,  0 centenário,  Mysterios  da 
Inquisição,  O Vesuvio,  A mulher  do  saltimbanco, 
O crime  de  Camac,  Marianna  a vivandeira.  Es- 
creveu também  muitos  monologos  e poesias.  Em 
1895  publicou  um  livro  com  o titulo:  Cousas  de 
theatro,  e em  1898  A carteira  do  artista,  obra 
interessante  e illustrada  com  muitos  retratos  de 
actores,  actrizes  e de  escriptores  dramáticos. 

Bastos  (Antonio  Victor  Figueiredo  de).  Escul- 
ptor,  professor  da  Academia  de  Bellas  Artes.  N. 
em  Lisboa  a 25  de  janeiro  de  18l0,  fal.  a 17  de 
junho  de  1894.  Matriculou-se  na  Academia  das 
Bellas  Artes,  dedicando-se  k pintura,  e ali  expôz 
em  1852  um  quadro  Amor  e Psyché.  Em  1854  foi 
nomeado  professor  proprietário  da  cadeira  de 
desenho  na  Universidade  de  Coimbra.  Sentindo- 
se  com  uma  grande  vocação  para  a esculptura, 
quando  voltou  a Lisboa,  depoz  para  sempre  os 
pincéis,  e entregou-se  exclusivamente  áquella 
arte,  que  deveria  notabilisar-lhe  o nome.  Um  dos 
seus  primeiros  trabalhos,  apresentados  na  expo- 
sição da  Academia  em  1856,  foi  um  baixo-relevo 
altamente  dramatico,  inspirado  pela  terrivel  epi- 
demia da  cholera  morbus,  que  assolou  Lisboa 
n’aquelle  anno.  Este  baixo-relevo  foi  comprado 
por  el-rei  D.  Luiz.  Vagara  então  na  Academia 
um  logar  de  lente  de  esculptura,  pelo  fallecimen- 
to  de  professor  Arai>jo  de  Cerqueira.  Houve  mui- 


I tos  pretendentes,  mas  no  certamen,  que  teve 
dois  actos,  Victor  Bastos  ficou  vencedor.  Os  the- 
mas  dados  eram  a estatua  de  Mcysés  e Adónis 
partindo  para  a caça  do  javali.  Bastos  foi  depois 
a França  e a Italia,  subsidiado  pelo  gowrno, 
1 estudar  os  grandes  modelos  e ouvir  as  lições  dos 
primeiros  mestres  Ao  regressar  a Lisboa  foi  no- 
meado professor  substituto  da  aula  de  esculptura, 
por  decreto  de  27  de  setembro  de  1860,  passando 
a effectivo  por  decreto  de  23  de  junho  de  1881. 
Deixou  muitos  tra- 
balhos : os  bustos 
dos  grandes  estadis- 
tas Rodrigo  da  Fon- 
seca Magalhães  e 
duque  de  Palmella, 
i e 0 do  actor  João 
! Anastacio  Rosa,  pae 
I dos  distinctos  acto- 
í res  João  e Augusto 
; Rosa,  actualmente 
' no  theatro  de  D. 
i Amélia;  a estatua  de 
■ José  Estevão  Coe- 
lho de  Magalhães, 
notável  orador,  col- 
locada  defronte  do 
palacio  das  Cortes  ; 
a de  D.  Pedro  V no 
i asylo  dos  cegos  em 
I Castello  de  Vide,  e 
I as  estatuas  decora- 
tivas lateraes  no  arco  monumental  da  rua  Au- 
gusta: os  medalhões  retratos  dos  condes  de 
! Mello  e de  suas  filhas,  um  baixo-relevo,A  de- 
I golação  dos  innocentes,  que  enviou  a Paris  á 
I exposição  realisada  em  1867.  A obra  principal 
I de  Victor  Bastos  é,  sem  duvida,  a estatua  do 
i grande  poeta  Luiz  de  Camões,  que  foi  inaugu- 
I rada  com  toda  a solcmnidade  a 9 de  outubro  de 
1867.  N’esse  mesmo  dia  el-rei  D.  Luiz  lhe  con- 
cedeu  a mercê  de  official  da  ordem  de  S.  Thiago. 
Quando  falleceu,  andava  trabalhando  n’um  busto 
de  Damião  de  Goes,  o chronista  do  século  xvt. 

I No  concurso  para  o monumento  de  Aftbnso  d’Al- 
! buquerque,  em  Belem,  foi  Victor  Bastos  um  dos 
i membros  da  commissão  que  mais  serviços  pres- 
tou com  0 seu  zelo  e autorisado  conselho. 

Bastos  (Florencio  Manuel  de).  Nomeado  aju- 
i dante  de  infantaria  com  exercicio  para  servir  no 
I Grào-Pará.  A respectiva  carta  é de  7 de  novem- 
j bro  de  1677.  Florencio  Bastos  era  pessoa  muito 
I obrigada  ao  irmão  do  marquez  de  Pombal,  Fran- 
! cisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado,  que  foi  quem 
! fundou  uma  escola  militar  nos  estados  do  Grão- 
Pará,  e é de  crer  que  Florencio  Bastos  fosse  dis- 
í cipulo  d’ella.  Em  15  de  janeiro  de  1784  foi  pro* 
j movido  a capitão  de  infantaria  com  exercicio  de 
engenheiro,  a fim  de  servir  seis  annos  na  provin- 
I cia  de  Angola. 

Bastos  (Francisco  Antonio  Martins).  Caval- 
I leiro  da  ordem  de  Christo,  professor  de  gram- 
matica  latina,  mestre  de  latinidade  d'el-rei 
D.  Pedro  V e dos  infantes  seus  irmãos,  etc.  N.  em 
I Lisboa  a 10  de  agosto  de  1799,  fal.  a 13  d’outii- 
bro  de  1868.  Frequentou  o curso  geral  de  huma- 
! nidades,  em  que  sempre  se  tornou  distincto.  A 
' 15  de  junho  de  1837  fundou  um  pequeno  collegio, 

' intitulado  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  onde 
! ensinava  a lingua  latina  com  os  maiores  créditos 
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de  bom  professor.  Em  4 de  agosto  de  1847  rece- 
beu eouvite  para  se  apresentar  na  Paço  das  Nec- 
cessidades.  Iinmediatamente  ali  se  dirigiu,  e a 
própria  rainha  D.  Maria  II  o encarregou  de  en- 
sinar latim  aos  seus  filhos.  Martins  Bastos,  sem- 
pre modesto  e acanhado,  procurou  com  desculpas 
eximir-se  a similhante  honra,  mas  a soberana 
persistiu,  e a 9 de  agosto  seguinte  começou  a 
dar  lições  ao  principe  real  D.  Pedro  e ao  infante 
D.  Luiz,  que  mais  tarde  se  deveriam  sentar  no 
throno  portuguez,  com  os  nomes  de  D.  Pedro  V 
e D.  Luiz  I.  Francisco  Antonio  Martins  Bastos 
cra  reconhecido  como  latinista  consummado,  e a 
fama  do  seu  merecimento  chegara  aos  paços  dos 
nossos  monarchas.  Recebeu  de  toda  a familia 
real  muitas  provas  de  respeito  e de  defcrencia, 
e tanto  a rainha,  como  el-rei  D.  Fernando  lhe 
concederam  a honra  de  assistir  muitas  vezes  ás 
suas  prelecções  de  professor.  Quando  cm  17  de 
janeiro  de  1851  terminaram  as  lições  de  latini- 
dade  ao  priucipe  I).  Pedro,  Martins  Bastos  rece- 
beu a surpreza  de  lhe  ser  posta  ao  peito,  pelo 
seu  real  discipulo,  a insignia  de  cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo.  D.  Pedro  e seus  irmàos,  que  to- 
dos fôram  discípulos  de  Martins  Bastos,  conser- 
varam sempre  muita  amizade  e veneração  pelo 
seu  professor,  que  este  retribuia  também  com 
0 mais  dedicado  afiecto  e profundo  respeito.  D’es- 
ta  cpoca  em  deante  o CvUegio  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  que  elle  fundara  sob  humildes 
auspicios,  foi  progredindo  e alcançando  celebri- 
dade; mais  tarde  associou  se  lhe  na  superinten- 
dência geral  d’aquella  casa  de  estudo,  Joaquim 
Lopes  Carreira  de  Mello,  casado  com  uma  sobri- 
nha do  fundador.  Martins  Bastos  era  membro 
correspondente  da  sociedade  philotcchnica  de  Pa- 
ris e da  de  litteratura  de  Loulé.  A sua  estreia 
litteraria  foi  um  poema  intitulado  A pesca,  em 
verso  solto  e em  G cantos,  que  se  publicou  em 
1831.  Escreveu:  As  estações  do  anno,jyoema,ilbts- 
trado  com  algumas  notas,  Lisboa,  1S33,  com  o re- 
trato do  autorí  As  satyras  de  Aido  Pérsio  Flacco, 
principe  dos  satyricos  romanos,  traduzidas  e anno- 
tadas,  Lisboa,  1837;  As  Satyras  de  Dedo  Junio 
Juvenal,  principe  dos  poetas  satyricos,  traduzidas 
e annotadas,  Lisboa,  1839,  2 tomos;  Tobias,  poe- 
ma original  de  Mr.  Le  Clerc,  traduzido  em  verso, 
segunda  edição,  Lisboa,  1845,  Éclogas  de  Virgilio 
traduzidas  cm  verso,  sahiram  no  fiamalheie,  jor ■ 
nal  litterario,  1843;  A Erythreida,  poema  sacro 
em  seis  cantos,  cujo  assumpto  i a passagem  dos 
Israelitas  jnlo  mar  vermelho  a pé  enxuto;  e o mes- 
mo que  0 autor  intitulara  primeiramente  Exo- 
diáda;  sahiu  inserto  em  diversos  numeros  do  jor- 
nal Instrucção  publica,  de  1858;  Epicedio  á sen- 
tida morte  de  S.  M.  I.  o Duque  de  Bragança, 
Lisboa,  1834,  sahiu  anonymo,  assim  como  a Ele- 
gia á morte  de  S-  M.  1.  o senhor  duque  de  Bra- 
gança, Lisboa,  1834;  A feliz  exaltação  de  S-  M I. 
a senhora  D.  Maria  II  ao  throno  da  Monarchia 
Portugueza,  Elogio,  Lisboa,  1834;  Epicedio  á 
morte  da  ill.'°‘  sr.‘  D.  Maria  Gertrudes  de  An- 
drade, oferecido  a seu  maguado  esposo,  o ill."‘° 
sr.  José  Jgnacio  de  Andrade,  Lisboa,  1845;  Ao 
ül.'^'‘  sr.  José  Jgnacio  de  Andrade  uo  dia  dos  seus 
annos,  a 2 de  Novembro  de  1847,  Lisboa,  1847: 
Aos  felizes  annos  do  sr.  José  Jgnacio  de  An- 
drade, l.°  de  Novembro  de  1849,  I.,Í6boa;  Ao  ill.'*° 
e ex  sr.  José  Jgnacio  de  Andrade  no  seu  feliz 
uatalicio  de  l.°  de  Novembro  de  18õ0;  FVancíscí 
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! Antonii  Martins  Bastos,  Hibernico  Beati  Patricii 
in  Collegio  Linguoe  J^rofessoris  Carmina-,  Erudi- 
tissimo,  clarissimoque  Josepho  Ignatio  Andrade  ab 
auctore  dicat,  Olyssipone,  18-44.  Martyrum  Jieginot 
Gloriosos  Deiparoe  Virgínis  Beatissimee  Marias,  Se- 
ptem  Dolorum  in  festo;  Carmen.  Ornatis.  Doctis. 
vir  Josepho  Marias  a Silveira  Almendro,  Olya- 
siponc,  1843;  Eminentissimo  ac  Reverendissimo 
Domino  Erancisci  JJ,  Olyssiponensi  Cardinal  Pa- 
triarchee,  faustissimo  ejus  natalicio;  VJJ  Kal. 
Feb  A.  D M.  rcccxnv,  Olyssipone,  1845;  Francisci 
Antonii  Martins  Bastos,  JAngues  Latinas  professo- 
ris  B.  Marice  Virg.  a Conceptione  in  Colleg.  Jry- 
rica.  Praeclarissimo  viro  Josepho  Jgnatio  Andrade 
dicata,  Olyssipone,  1847;  Compendio  historico  de 
JAtteratura  latina,  Lisboa,  1840;  Historia  da  ori- 
gem, progresso  e decadência  da  JAtteratura  latina 
até  1842,  sahiu  no  Ramalhete,  de  1843  ; Novo 
methodo  de  Grammatica  portugueza,  adequado  á 
comprehensão  dos  meninos,  combinando  as  regras 
da  arte  latina  com  as  da  nossa,  etc.,  extrahido  dos 
melhores  auctores,  segunda  edição,  Lisboa,  1850; 
Explicações  de  Grammatica  latina,  e medição  das 
odes  de  JJoracio;  Interpretação  dos  cinco  primeiros 
livros  da  Historia  Romana  de  Tito  Livio;  quarta 
' edição  correcta  e emendada,  Lisboa,  1857;  No- 
[ breza  JAtteraria;  breve  resumo  dos  privilégios  da 
nobreza:  dos  professores  públicos;  2.°,  dos  mes- 

: tres  dos  principes,  3.°,  dos  aios  dos  mesmos  senhores; 
\ com  uma  noticia  dos  que  teem  servido  estes  cargos, 
e outros  importantes,  dedicado  a Sua  Magestade 
I El-rei  0 senhor  D.  J^edro  V,  Lisboa,  1854;  Nobi- 
\ liarchia  Medica;  Noticia  dos  médicos  e cirurgiões 
j móres  da  real  camara,  dos  physicos  mures  e cirur- 
; giões  móres  do  reino,  armada,  exercito,  e ultra- 
( marinos,  desde  os  tempos  mais  remotos  da  monar- 
chia, Lisboa,  1858;  Vida  e morte  de  Diogo  Alves; 
narração  de  seus  crimes,  sua  condemnação,  cir- 
cumstancias  particulares  oceorridas  no  oratorio  e 
no  patibulo,  onde  morreu  a 19  de  fevereiro  de  1841, 
Lisboa,  1841;  Biographia  exacta  com  todas  as 
circumstancias  da  vida  e costumes  de  Francisco 
i de  Mattos  Lobo,  desde  o seu  nascimento  até  ao  dia 
j do  seu  crime;  motivos  e narração  d’ este  crime;  car- 
tas authenticas  escriptas  na  cadêa  por  seu  punho; 
declaração  feita  no  oratorio  pelo  réo,  transito  até 
ao  patibulo;  morte  do  seu  confessor  n’aquelle  logar, 
Lisboa,  1812;  Memórias  para  a historia  d'el-rei 
fidelissimo  o sr.  D.  Pedro  F,  e de  seus  augustos 
' irmãos,  dedicadas  a sua  magestade  fidelissima  o 
sr.  D.  J..UÍZ  J,  Lisboa  1863;  Ao  faustissimo  nas- 
cimento e sagrado  baptismo  do  J^rincipe  Real, 
i não  tem  data.  Martins  Bastos  escreveu  mais 
i poesias  latinas  que  veem  publicadas  no  Diário 
i do  Governo,  n.“  297  de  184Ó,  n.“  30  de  1847, 
, n.®  222  de  1848,  etc.,  e collaborou  no  Ramalhete, 
de  1837  a 1844;  Mosaico,  de  1839  e 1840;  Jnstruc- 
ção  publica,  de  1855  a 1859,  etc. 

Bastos  (PVancisco  de  J^aula  Bastos,  1.”  vis- 
conde e 1.°  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real  por  successão  a seus  maiores,  governador 
geral  da  proviucia  de  Cabo  Verde,  gentil-homem 
da  camara  e ajudante  de  campo  honorário  d'el- 
rei  D.  Pedro  V,  general  de  divisão  etc.  íí.  a 10 
de  junho  de  1793,  fal.  cm  Angra  do  Heroismo  a 
2 de  setembro  de  1881.  Era  filho  de  Pedro  Joa- 
quim de  Bastos,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
proprietário,  e de  sua  mulher  D.  Gertrudes  Lu- 
doviiia  de  S.  José  e Mello.  Ainda  não  contava  16 
annos  de  edade,  quando  assentou  praça  a 7 de 
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abril  de  1809,  como  voluntário,  no  regimento  de  ' 
infantaria  n.®  1,  sendo  reconhecido  cadete  a 27 
de  julho  d’esse  mesmo  anno,  e foi  como  cadete  ' 
da  ].*  companhia  de  granadeiros  e depois  como 
alferes  de  caçadores  n.®  10,  que  fez  a campanha 
peninsular,  desde  1809  a 1814.  Asuaeducaçào  mi-  | 
litar  começou,  portanto,  no  campo  da  batalha,  j 
porque,  segundo  diz  um  dos  seus  biographos, 
Francisco  Bastos  deve  ter  assistido  ás  acções  de 
Grijó  em  11  de  maio  de  1.''09,  á passagem  do 
Douro  e tomada  do  Porto  no  dia  12,  á do  Bus-  I 
saco  em  26  de  setembro,  á de  Alemquer  em  outu-  | 
bro,  em  Ponte  de  Calhariz  em  novembro.  Pombal 
em  março  de  1811  e ás  da  Redinha  a 12,  Con- 
deiza  a 14  e Ponte  de  Murça,  porque  em  todos 
estes  combates  figurou  iufantaria  n.®  1,  a 
que  elle  pertencia.  Foi  promovido  a alferes  a 11 
de  junho  de  1811,  e passou  para  o batalhão  de 
caçadores  n.®  10,  continuando  a tomar  parte  nas 
batalhas  mais  notáveis  d’esta  campanha,  como  a 
de  Villalva  a 3 de  junho  de  1812,  Almeudralejo 
a 19  d’agosto,  na  passagem  de  Tormes  de  8 a Í4 
de  novembro,  na  batalha  de  Vitoria  a 21  de  ju-  j 
nho  de  1813,  no  bloqueio  de  Pamplona  de  30  de  i 
junho  a 18  de  julho,  e cm  outras  onde  entrou  j 
0 batalhão  n.®  10,  sendo  ferido  na  batalhado  Ni- 
velle,  que  se  realisou  a 10  de  novembro  de  1813. 

A 15  de  dezembio  de  1814,  tendo  terminado  a 
campanha,  foi  promovido  a tenente  no  referido 
batalhão  de  caçadores,  e ali  se  conservou  ainda  ' 
depois  de  ser  promovido  a capitão,  em  22  de  junho 
de  1821.  Tendo-se  manifestado  a favor  dos  prin- 
cipios  liberaes  proclamados  em  1820,  bateu-se 
em  Amarante,  na  batalha  de  23  de  março  de 
1823,  e quando  n’cste  anno  vingou  o movimento 
reaccionario  emprehendido  pelo  infante  D.  Mi- 
guel, foi  desligado  do  serviço  e posto  a meio 
soldo,  até  que  pelo  fallecimento  de  D.  João  VI  c 
pela  nova  proclamação  dos  principios  liberaes 
em  1826,  foi  restituido  á effectividade  do  ser- 
viço. Francisco  Bastos  entrou  na  capitulação  de 
Bragança  a 26  de  novembro  de  1826,  em  Coru-  | 
che  a 8 de  janeiro  de  1827,  no  Prado  e Barca  a 5 | 
de  fevereiro,  na  Cruz  de  Marouços  a 24  de  junho  I 
de  1828,  e na  Ponte  do  Vouga  no  dia  28.  Quando  1 
começou  o governo  do  infante  D.  Miguel  emigrou  ^ 
para  Inglaterra,  d'onde  passou  para  a ilha  Ter-  I 
ceira,  desembarcando  em  Angra  do  Heroismo  a , 
7 de  março  de  1829.  Ajunta  provisória,  encar- 
regada de  sustentar  a autoridade  da  rainha  | 
D.  Maria  II  n’aquella  ilha,  o nomeou  a 17  do  re-  ' 
ferido  mez  de  março  major  do  batalhão  de  mili-  | 
cias  n.®  2,  e em  11  de  agosto  assistiu  á acção  me-  ; 
moravel  da  Praia  da  Victoria.  O capitão  general 
conde  de  Villa  Flôr,  mais  tarde  duque  da  Ter-  ! 
ceira,  organisou  em  23  de  agosto  um  batalhão  de  j 
caçadores  com  a denominação  de  provisorio,  e 
0 capitão  Bastos  foi  encarregado  do  commando 
da  3.*  companhia.  Este  batalhão  era  o mesmo 
que  depois  se  chamou  de  caçadores  n.®  12  quecn-  I 
trou  em  Lisboa  no  dia  24  ne  julho  de  1833  com 
o duque  da  Terceira,  e foi  estincto  em  1847.  Por  ’ 
ordem  do  imperador  D.  Pedro  tomou  conta  do 
governo  militar  da  ilha  de  Santa  Maria  a 21  de 
julho  de  lt‘32,  levando  ás  suas  ordens  um  forte  ' 
destacamento  de  infantaria  n.®  18,  em  conse- 
quência de  se  haver  estabelecido  ali  um  deposito 
de  cento  e tantos  officiaes  e cadetes  do  exercito 
miguelista,  que  tinham  sido  aprisionados  em  di- 
versos combates.  Em  30  de  agosto  de  1832  foi  | 


graduado  no  posto  de  major.  Na  expedição  que 
se  organisou  para  vir  ao  continente,  também 
Francisco  Bastos  tomou  parte,  vindo  desembar- 
car nas  praias  do  Mindello.  Em  24  de  julho  de 
1834  passou  ao  regimento  de  caçadores  n.®  4, 
com  a efiéctividade  do  posto  de  major  e depois 
para  caçadores  n.®  2 a 18  de  setembro  de  1835, 
como  commandante  interino;  em  4 de  setemb/o 
de  1837  foi  mandado  commandar  o batalhão  pro- 
visorio dc  infantaria  n.“  10,  sendo  promovido  a 
tenente-coronel  por  decreto  de  5 do  referido  mez, 
publicado  em  6,  mas  continuando  a pertencer  ao 
quadro  dc  caçadores  n.®  2.  Até  15  de  janeiro  de 
1838  esteve  n’este  commando,  data  em  que  os 
batalhões  provisorios  de  infantaria  ficaram  ex- 
tiuctos,  segundo  a reforma  da  organisaçâo  do 
exercito.  Foi  promovidoN  a coronel,  por  decreto 
de  26  de  novembro  de  1840.  Por  decreto  de  5 e 
carta  de  28  de  abril  de  1842,  foi  nomeado  gover- 
nador geral  da  provinda  de  Cabo  Verde,  e ele- 
vado por  essa  nomeação  ao  posto  de  brigadeiro, 
sem  prejuizo  dos  coronéis  mais  antigos.  Exerceu 
este  cargo  até  julhq  de  1845.  Por  decreto  de  8 
de  outubro  de  1846  foi  nomeado  governador  da 
praça  de  Eivas,  sendo  exouerado  quando  teve  a 
nomeação  de  commandante  da  segunda  divisão 
militar  cm  5 de  agosto  de  1847;  em  28  de  setem- 
bro seguinte  foi  nomeado’ commandante  da  10.* 
divisão,  commando  que  exerceu  sem  interrupção 
até  1860,  anno  em  que,  por  decreto  de  18  de  fe- 
vereiro, foi  nomeado  marechal  de  campo;  poucos 
mezes  depois  cl-rei  D.  Podro  V o nomeou  seu 
ajudante  de  campo,  por  decreto  de  4 de  junho. 
A 22  de  novembro  de  1865  foi  nomeado  comman- 
dante da  7.*  divisão  militar,  commissão  que  não 
chegou  a exercer,  por  causa  da  sua  falta  de  saude, 
e sentindo  aggravarem-se  lhe  os  solfrimentos  pe- 
diu a reforma,  que  lhe  foi  concedida  por  decreto 
de  4 de  junho  de  1866.  Em  recompensa  dos  seus 
serviços,  D.  Maria  II  o agraciou  com  o titulo  de 
barão  de  Bastos,  por  decreto  de  18  de  abril  de 
1848,  de  que  tirou  carta  a 21  de  maio  de  1851. 
O barão  de  Bastos  casou  em  14  de  novembro  de 
1819  com  D.  Thereza  de  Jesus  Mourão,  filha  de 
José  Martins  Mourão  e de  D.  Antonia  Maria  de 
Jesus  Menezes.  A 25  de  abril  de  1858  enviuvou, 
e com  a idéa  de  deixar  a seu  filho  unico,  Jus- 
tiniano  Cesar  de  Bastos,  uma  fortuna  impor- 
tante, contrahiu  segundas  nu])cias  a 24  de  maio 
de  1860,  com  D.  Francisca  Rocha  de  Sampaio, 
filha  de  Francisco  José  Teixeira  de  Sampaio, 
Guedes  de  Amaral,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de 
sua  segunda  mulher  D.  Eulalia  Floriana,  Gual- 
berta  Carvão.  O filho,  Justiniano  Cesar  Bastos,  era 
cavalleiro  das  ordens  de  S.  Bento  de  Aviz  e de 
N.  S.*  da  Conceição,  condecorado  com  a medalha 
militar  de  comportamento  exemplar,  e foi  major 
de  infantaria  n.®  4;  falleceu  a 24  de  setembro  de 
1873,  sem  desccndencia.  O barão  de  Bastos  foi 
elevado  a visconde  do  mesmo  titulo,  por  el-rei 
D.  Luiz  I,  por  decreto  de  18  de  maio  de  1863. 
O fôro  de  fidalgo  cavalleiro  fôra-lhe  concedido 
pelo  alvará  de  30  de  abril  de  1794.  Tinha  as  se- 
guintes honras:  commendador  da  ordem  de  S. 
Bento  d’Aviz,  em  1 de  junho  de  1838;  commenda 
da  de  N.  S.*  da  Conceição,  a 26  de  abril  de  1842, 
e a carta  do  conselbo  de  Sua  Magestade,  como 
governador  geral  da  provinda  de  Cabo  Verde; 
0 grau  de  cavalleiro  da  Torre  e Espada,  a 16  de 
maio  de  1843;  o grau  de  oflieial  da  referida  or- 
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dem,  em  3 de  setembro  de  1844;  a grã-cruz  da 
ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  por  decreto  de  26  de 
abril  de  1866,  e em  1868  fôram-lhe  conferidas  as 
medalhas  de  ouro  correspondentes  a valor  mili- 
tar, bons  serviços  e comportamento  exemplar. 
Era  também  commendador  da  ordem  de  Carlos 
III,  de  Hespanha,  tinba  a medalha  hespanhola 
da  guerra  peninsular,  pela  batalha  da  Vitoria, 
e as  de  duas  batalhas  da  referida  campanha. 
Foi  deputado  na  legislatura  de  1846,  que  sómente 
durou  quatro  mezes.  Usava  do  seguinte  brazão: 
escudo  esquartelado;  no  primeiro  quartel  as  ar- 
mas dos  Barrosos,  que  também  n’outro  tempo 
usaram  os  Bastos,  em  campo  vermelho  cinco 
leões  de  prata  faxados  de  duas  faxas  de  purpura 
cada  um,  uma  pelo  pescoço,  outra  pela  barriga, 
empaquetados  de  ouro,  postos  em  aspa;  no  se- 
gundo quartel  as  armas  dos  Sampaios,  escudo 
esquartelado,  em  campo  de  ouro,  uma  aguia  de 
purpura  estendida,  armada  de  preto;  o segundo 
enxequetado  de  ouro  e azul,  e uma  bordadura 
vermelha,  cheia  de— S S — de  prata,  e assim  os 
contrários;  no  terceiro  quartel  as  armas  dos  Oli- 
veiras, em  campo  vermelho  uma  oliveira  verde, 
com  azeitonas  de  ouro  e raizes  de  prata;  no 
quartel  as  armas  dos  Osores,  escudo  enxequetado 
de  vermelho  e prata. 

Bastos  (Francisco  Xavier  de  Santa  Bita), 
Prégador  brazileiro  do  principio  do  século  xix, 
de  quem  se  conhece  um  sermão  impresso,  e pré- 
gado  em  1816  na  Bahia,  nas  exequias  da  rainha 
D.  Maria  I. 

Bastos  (Jeronymo  Pereira  da  Silva  fíaima 
de).  Director  geral  dos  negocios  ecclesiasticos, 
cargo  que  exerceu  por  muitos  annos,  e em  que 
se  aposentou  pouco  tempo  antes  de  fallecer,  de- 
putado em  varias  legislaturas,  e indicado  para 
par  do  reino  na  ultima  eleição  que  o partido  re- 
generador fez  nos  fins  do  anno  de  1901  ou  prin- 
cipios  de  1902,  no  gabinete  que  vigora  ainda 
hoje.  N.  em  1830,  fal.  em  abril  de  1902.  Foi  go- 
vernador civil  de  Castello  Branco,  e era  grã-cruz 
de  S.  Gregorio  Magno,  ordem  pontificia. 

Bastos  (José  Gregorio  Mamede  Campos  Silva). 
Livreiro-editor  estabelecidonaruaGarrett.actual 
proprietário  da  antiga  casa  Bertrand  (V.  este 
nome).  Nasceu  a 17  de  agosto  de  1854.  Era  filho 
de  Joaquim  Gregorio  Bastos,  thesoureiro  do 
Instituto  Agricola,  e de  D.  Maria  Emilia  Evan- 
gelista de  Campos  Silva  Bastos.  Sempre  mui- 
to laborioso  c entregue  a empresas  litterarias 
e editoras,  tornou  se  ha  poucos  annos  proprietá- 
rio da  casa  Bertrand,  fundada  em  1732,  que  de- 
pois do  terremoto  de  1755,  se  mudou  para  o local 
onde  hoje  existe,  sendo  então  muito  protegida 
pelo  marquez  de  Pombal.  José  Bastos  foi  um 
dos  socios  fundadores  do  Atheneu  Commercial 
de  Lisboa,  que  os  empregados  do  commercio  fun- 
daram no  anno  de  188U  em  homenagem  ao  ter- 
qeiro  centenário  do  nosso  epico  Luiz  de  Camões. 
E presidente  da  assembléa  geral,  e aos  seus  es- 
forços se  devo  em  grande  parte  o estado  pros- 
pero a que  tem  chegado  aquella  instituição  (V. 
Atheneu  Commercial  de  Lisboa).  Pertence  a di- 
versas associações  e sociedades  de  bencficencia 
portuguezas;  é socio  correspondente  do  Gabinete 
Portuguez  de  Leitura  de  Pernambuco,  e o unico 
portuguez  que  contém  a importante  sociedade 
de  Londres,  The  Hakluyt  Socielg,  organisada  em 
1846,  e cujo  fim  é tomar  conhecida  a historia  de 
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differentes  paizes  e de  viagens.  Também  é socio 
da  importante  Ligue  populaire  du  repos  hehdo- 
madaire,  de  Paris,  que  só  conta  no  seu  grêmio 
dois  portuguezes,  sendo  um  d'elles  José  Bastos. 
Desde  1888  tem  sido  sempre  um  dos  principaes 
trabalhadores  nas  commissões  organisadas  a fa- 
vor do  descanço  dominical,  questão  muito  falada 
e discutida. 

Bastos  (Fr.  Luiz).  D’este  pintor  apenas  se 
sabe  0 que  fr.  José  Pereira  de  Sant'Anna  diz  na 
sua  Chronica  dos  Carmelistas,  pag.  476:  «Na 
epoca  em  que  vivia.  Bastos  era  um  dos  pintores 
mais  insignes  dVste  reino;  e apezar  de  começar 
a manejar  os  pincéis  como  amador,  as  suas  dis- 
posições naturaes  eram  taes,  que  se  tornou  mes- 
tre n’esta  arte,  ao  ponto  de  servir  de  modelo  e 
de  objecto  de  admiração  aos  melhores  artistas.» 

Bastos  (Manuel  Patricio  de).  Compositor  e 
organista.  N.  em  Setúbal  nos  fins  do  século  xviii, 
fal.  em  Lisboa  a 29  de  julho  de  1856.  Estudou 
em  Setúbal  os  primeiros  rudimentos  de  musica, 
e como  tivesse  boa  voz  de  soprano  foi  admittido 
no  seminário  da  Patriarchal,  onde  completou  os 
estudos.  Em  1825  era  já  organista  supranumerá- 
rio na  sé  cathedral,  logar  cm  que  depois  se  tor- 
nou eôectivo,  c exerceu  até  fallecer.  Compoz 
muita  musica  de  egreja,  toda  no  estylo  italiano 
c theatral,  imitando  as  arias  e peças  concertan- 
tes  das  operas  mais  applaudidas  no  seu  tempo,  a 
ponto  de  empregar  extensos  recitativos  e brilhan- 
tes cabaletas  exactamente  como  no  theatro.  As 
suas  musicas  tinham  pouco  valor.  Manuel  Patri- 
cio Bastos  organisou  uma  irmandade  composta 
de  músicos  dissidentes  da  irmandade  de  Santa 
Cecilia,  collocando-a  sob  o patrocinio  de  Santa 
Izabel,  pelo  que  os  seus  membros  fôram  alcunha- 
dos de  izabelòes.  Estes  e os  irmãos  da  irmandade 
de  Santa  Cecilia  andavam  sempre  cm  lueta  en- 
carniçada, até  que  afinal  se  dissolveu  a irman- 
dade dos  izalelues.  Bastos  tinha  um  irmão  padre, 
chamado  José  Maria  Bastos,  que  foi  organista 
da  egreja  dos  Martyres,  mas  que  pouco  se  dedi- 
cou a compor  musica. 

l&SísXos( Palmyra).  Actriz,  actualmente  no  thea- 
tro da  Avenida.  N.  em  Aldeia  Gavinha,  proximo 
a Alemquer,  em  30 
de  maio  de  1875  Era 
filha  de  paes  hespa- 
uhoes,  que  percor- 
riam diversas  terras 
portuguezas  com  uma 
modesta  companhia, 
a qual  se  desfez  por 
ter  desapparecido  o 
chefe,  de  quem  nunca 
mais  houve  noticias. 
A pobre  mãe  ficou 
sem  meios  de  subsis- 
tência e com  0 encar- 
go de  tres  filhas,  sen- 
do uma  a actual  ar- 
tista Palmyra  Bastos, 
veiu  para  Lisboa  e 
trabalhava  de  dia  em 
casa  d'uma  modista 
e á noite  no  theatro,  como  corista,  estando  pri- 
meiro na  Trindade  e depois  na  Kua  dos  Condes 
Foi  n’este  ultimo  theatro,  que  sendo  Sousa  Bas- 
tos empresário,  e Palmyra  ainda  muito  creança, 
que  debutou  com  feliz  exito  na  peça  phan- 
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tastica  0 reino  das  mulheres;  continuou  depois 
representando  alguns  papeis  no  Reino  dos  ho- 
mens e na  revista  Tam  tam  no  papel  de  gatinha 
branca,  que  desempenhava  com  muita  graça,  sen- 
do sempre  muito  applaudida.  Da  Rua  dos  Condes 
passou  ao  theatro  do  Rato,  onde  se  salientou 
n’uma  revista  do  anno,  em  que  fez  os  principacs 
papeis.  Foi  ali  buscal-a  a empresa  de  Cyriaco 
Cardoso,  do  theatro  da  Avenida,  onde  represen- 
tou a Grã-duqueza  de  Gerolstein,  O direito  feudal, 
O burro  do  sr.  alcaide,  Madgyares,Jovén  Telema- 
CO,  Gcorgianas,  etc.  A empresa  do  theatro  de 
D.  Maria,  Rosas  & Brazão,  n’uma  tournée  ao  Bra- 
zil,  convidou-a  para  fazer  parte  da  companhia,  e 
ali,  proseguindo  n’uma  nova  carreira  theatral, 
agradou  extraordinariamente  em  papeis  drama- 
ticos,  mas  ao  regressar  a Lisboa,  recusou  conti- 
nuar n’aquelle  theatrOj  por  nào  querer  abando- 
nar o genero  alegre,  em  que  começara  a sua  vida 
d’artista.  Contratou -se  então  na  Rua  dos  Condes 
para  desempenhar  os  principaes  papeis  da  revista 
O Sarilho,  em  que  foi  muito  applaudida.  Em 
maio  de  1894  fez  parte  da  companhia  da  Trin- 
dade, empresa  de  Sousa  Bastos,  estreando-se  no 
Brazileiro  Pancracio  e no  Burro  do  sr.  alcaide. 
N’esse  mesmo  anno,  em  1 de  julho,  casou  com 
0 empresário  Sousa  Bastos.  Em  junho  de  1895 
voltou  ao  Brazilj  e obteve  grande  exito  nos  thea- 
tros  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e Pará.'^a 
epoca  de  1896  e 1897  esteve  na  Trindade,  e na 
mudança  de  espectáculos  para  o genero  drama- 
tico,  que  então  se  deu  n’este  theatro  nos  annos 
de  1897  e 1898,  tomou  o logar  de  primeira  ingê- 
nua da  companhia  que  se  organisou,  representan- 
do nas  peças:  Bohemia,  Honra,  Martyr,  Musette, 
Dois  garotos,  João  Darlot,  Auto  dos  esquecidos, 
peça  premiada  no  concurso  para  o centenário  da 
índia  em  1898,  original  de  Sousa  Monteiro.  Quasi 
no  fim  da  epoca,  de  1903  a 1904,  representou  no 
theatro  de  D.  Maria  O fogo  no  convento,  Uma  vi- 
sita, e O desquite.  E longo  o seu  reportorio;  além 
das  peças  em  que  já  falámos,  contam-se  as  seguin- 
tes; Sal  e pimenta,  Tim  tim  por  tim  tim.  Fim  do 
século.  Fada  do  amor.  Cigarra,  Dragòes  d'el-rei. 
Solar  dos  Barrigas,  Gata  borralheira,  Noite  e dia. 
Em  pratos  limpos,  Boccacio,  28  dias  de  Clari- 
nha,  Perichole,  Reino  das  mulheres.  Talvez  te  es- 
creva, Filhos  do  capitão-mór,  a Boneca,  ete. 

Bastos  (Thomaz  Frederico  Pereira).  Tenente- 
coronel  do  estado  maior  de  artilharia,  deputado, 
jornalista,  e lente 
da  Escolado  Exer- 
cito. N.  em  1842, 
e fal.  na  Boa  Via- 
gem, proximida- 
des de  Lisboa,  a 
21  de  julho  de 
1887.  Assentou 
praça  a 9 de  agos- 
to de  1859  •,  foi 
promovido  a 2" 
tenente  em  24  de 
julho  de  1862  ; a 
1.®  tenente  em  17 
de  setembro  de 
1864;  a capitão 
em  16  de  julho  de 
1868;  a major  em 
12  de  julho  de 
1883  e a tenen- 
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I te-coroncl  em  16  de  julho  de  1886.  Pertencia  ao 
partido  progressista.  Foi  redactor  do  Diário  Po- 
j pular  desde  a sua  fundação,  correspondente  do 
I jornal  O Primeiro  de  Janeiro,  e um  dos  primiti- 
vos redactores  do  seminário  humoristico  O Pim- 
pão, fundado  em  1875,  onde  escrevia  com  muito 
bom  senso  e muito  espirito  os  artigos  editóriaes, 
q^ue  firmava  com  o pseudonymo  de  Sancho  Pança. 
Era  commendador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz 
] e da  de  Gustavo  Wasa  da  Suécia,  e tinha  a me- 
I dalha  de  prata  de  comportamento  exemplar.  Foi 
j deputado  pela  primeira  vez  por  Angola,  a segun- 
da por  um  circulo  da  provinda,  em  1885,  por 
I accumulação,  e ainda  em  mais  duas  legislaturas. 

I Ein  1881  foi  primeiro  secretario  da  camara  doa 
I deputados  e chefe  do  gabinete  do  ministério  da 
guerra,  sendo  ministro  o general  José  Joaquim 
f de  Castro. 

Bastos  ( Victor).  V.  Bastos  ( Antonio  Victor  Fi- 
gueiredo). 

Bastos.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Ouguella,  conc.  de  Campo  Maior,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Monte  na  freg.  de  Santa  Luzia,  cone. 
de  Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  da 
Sé,  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Expectação,  de  Vallada,  conc.  do  Car- 
taxo, distr.  de  Santarém. 

Bastos  Pina,  (D.  Manuel  Corrêa).  Actual  bispo 
de  Coimbra.  V.  Arganil  (conde  de). 

Bastos  Teixeira  (Mariano  Vicente  de).  Profes- 
sor de  desenho.  Escreveu;  Breve  tratado  do  bor- 
dado a matiz  e petit-point,  ornado  de  um  mappa 
das  cores,  com  os  nomes  mais  conhecidos  pelo  vul- 
go, para  melhor  inteUigencia;  acompanhado  do 
curioso  symbolo  e significação  das  côres,  Lisboa, 
1846.  Tem  uma  estampa  e o mappa  colorido. 

Bastos  Teixeira  (Vicente  de).  Escrivão  do 
expediente  da  inspecção  do  Arsenal  do  Exercito. 

‘ Era  natural  de  Vianna  do  Castello.  Não  se  sabe 
a data  do  nascimento,  e parece  que  fallece‘u  en- 
tre 1807  e 1812.  Escreveu:  Dictionnaire  moderne 
du  idinme  françois  en  portugais,  Lisbonne,  1779. 
E’  0 tomo  I,  que  comprehende  as  letras  A-C.  Pa- 
rece que  não  sahiu  a continuação.  Julga-se  do 
mesmo  autor  o seguinte  escripto:  Tratado  sobre 
ns  escrúpulos,  pelo  P.  Nicolau  Jamim,  traduzido 
I em  portuguez,  Lisboa,  1786. 

Bastuço.  Pov.  e freg.  de  Santo  Estevão,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr. 
e arceb.  de  Braga.  Tem  annexa  a freg.  de  S. 
João  Baptista,  tendo  ambas  reunidas  473  hab. 

1 c 121  fog.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  E' 

! também  conhecida  pela  designação  de  Santo  Es- 
\ tevão  de  Bastuço.  Esta  freg.  está  situada  n’um 
1 valle  fértil.  O reitor  do  collegio  de  Santo  Agos- 
tinho, no  convento  da  Graça  de  Lisboa,  apresen- 
tava 0 vigário,  que  tinha  35ií000  réis,  e o colle- 
gio lOOiíOOO  réis.  Esta  freg.  esteve  muitos  annos 
annexa  á de  SanfAnna  do  Vimieiro.  Parte  do 
monte  d’Ayró  pertence  a esta  freg.  (V.  Ayró). 
Alguns  dão-lhe  o nome  de  Penha  Fiel  ou  de 
Pena  Fiel,  por  causa  dos  penhascos  dos  montes 
d’ Ayró,  onde  esteve  um  castello  muito  antigo,  de 
que  ha  ainda  vestigios,  segundo  dizem.  O rei  D. 
Fernando  I o deu  por  termo  a Barcellos,  pelos 
annos  de  1375,  a pedido  do  conde  D.  João  Affon- 
so,  como  consta  de  documentos  existentes  na  ca- 
mara d’csta  villa,  onde  se  lhe  dá  o nome  de  Pe- 
nha Fiel  de  Bastião.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
I ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  3,  com  a 
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séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Freg.  de  S.  Joâo  ' 
Baptista,  que  lhe  fica  annexa,  conforme  dissé-  1 
mos.  Está  situada  junto  ao  monte  d’Ayró,  e ao  | 
N d’elle,  e d’aqui  se  descobrem  Braga,  Barcellos,  i 
Villa  do  Conde,  muitas  povoações  menores  e uma  ] 
vasta  extensão  de  mar.  O cura  era  annual,  apre-  | 
sentado  pelo  cabido  da  collegiada  de  S.  Pedro  ; 
de  Valença,  e tinha  de  côngrua  28Í000  réis  c o | 
pé  d'altar.  Nos  montados  de  Ayró,  pertencentes 
a esta  freguezia,  está  a capella  de  S.  Silvestre, 
n’um  sitio  em  que  se  diz  terem  habitado  os  moi- 
ros, a qual  foi  construiáa  por  João  Pinheiro  de 
Mendanha.  O povo  d’esta  freguezia  era  obrigado, 
em  tempo  de  guerra,  a defender  a praça  e pre- 
sidio de  Lindoso.  S.  João  Baptista  de  Bastuço  é 
terra  muito  fértil.  No  civel  era  sujeita  a Bareel- 
los,  e no  militar  tinha  por  mestre  de  campo  o 
coDimendador  de  Chavão,  da  ordem  de  Malta,  a 
quem  pagavam  annualmente  mais  de  cem  mil 
réis  do  fòro,  por  uma  chamada  honra  de  S.  João 
e S.  Pedro  de  Sá,  que  é um  logar  da  freg.  de 
Sequiade,  que  fica  immediato  a esta  freguezia.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Esporões,  conc. 
e distr.  de  Braga. 

Bata  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Povoa,  conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja. 

Bataca.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Salvação 
e conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa. 

Bataça  (Dona).  Dama  de  honor  da  rainha 
Santa  Izabel,  mulher  d’el-rei  D.  Diniz,  em  cuja 
côrte  gozou  da  maior  consideração.  D.  Bataça 
era  filha  de  Guilhelmo,  conde  de  Viutemilha,  e 
da  mui  nobre  dona  Lascara,  infanta  da  Grécia, 
como  se  denomina  no  interessante  testamento  que 
existe  no  cartorio  do  cabido  da  sé  de  Coimbra, 
ao  qual  deixou  por  sua  morte  avultadissimos 
bens,  fazendo-lhe  por  esse  motivo  os  conegos  du- 
rante muitos  annos  procissões  e rezas  sobre  a 
sua  sepultura  no  dia  do  anniversario  do  seu  pas- 
samento. D.  Bataça  era  tida  em  grande  apreço 
pela  familia  real  de  Aragão,  que  a escolheu  para 
dama  de  companhia  de  D.  Izabel,  filha  de  D.  Pe- 
dro III,  quando  esta  princeza  veiu  matrimoniar-se 
com  0 nosso  rei  D.  Diniz.  Foi  aia  do  infante 
D.  Affonso  (o  IV  na  serie  dos  nossos  reis),  c 
tendo  creado  D.  Constança,  filha  d’el-rei  D.  Di- 
niz, sendo  sua  aia,  acompanhou-a  como  cama- 
reira-mór  a Castelía.  quando  foi  do  seu  casa- 
mento com  0 rei  D.  Fernando  IV,  e creando  ahi 
egualmente  sua  filha  a infanta  D.  Lconor.  O rei 
de  Castelía,  D.  Fernando  IV,  lhe  doou  a villa  de 
Padrassa  em  20  de  fevereiro  de  1311,  dizendo  no 
respectivo  padrão  que  essa  mercê  significava  a 
sua  gratidão — «por  la  criança  quefizo  en  la  tíeina 
Dona  Constança  my  muger,  y en  la  infanta  Dona 
Leonor  nuestra  fija».  Fallecendo  em  Sahagum  a 
rainha  D.  Constança,  foi  D.  Bataça,  por  desejo 
da  fallecida,  tutora  dos  infantes  castelhanos 
D.  Pedro  e D.  João.  Regressando  a Portugal  fi-  | 
xou  residência  na  cidade  de  Coimbra,  onde  fez  | 
muito  bem  aos  religiosos  da  ordem  de  S Fran-  | 
cisco  para  a qual  entrou  como  irmã.  D.  Bataça 
• viveu  também  algum  tempo  na  villa  de  S.  Thiago  ; 
de  Cacem,  deixando  ali  boas  tradições  pela  sua  ' 
bondade  e animo  generoso,  mencionando -se  entre  ' 
outras  a offerta  que  fez  á egreja  matriz  d'quella 
villa,  d'uma  reliquia  do  Santo  Lenho,  que  ainda 
ali  se  conserva  fechada  em  um  relicário  de  prata,  | 
c que  a pedido  dos  lavradores  costuma  sair  em 
procissão  por  oceasião  de  preces  por  falta  de  chu-  i 
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va.  A obra  De  Antiquitatihus  Lusitanice,  (liv.  IV), 
de  André  de  Rezende,  menciona  o facto  menos 
verdadeiro  de  D.  Bataça  ter  preparado  uma  fa- 
mosa armada  á sua  custa,  que  conquistou  sos 
moiros  uma  villa  no  Algarve,  em  dia  de  S.  Thia- 

?o,  ficando  morto  no  campo  da  batalha  o seu  rei 
íassé,  e recebendo  aquella  villa  por  esse  acon- 
tecimento o nome  do  Sa?i-  Thiago  de  Cassem.  Isto 
não  passa  d’uma  grande  inexaetidão,  porque  mui- 
tos annos  antes  da  vinda  de  D.  Bataça  para  Por- 
tugal, já  os  exercitos  christãos  haviam  conquis- 
tado aos  moiros  as  suas  ultimas  guaridas  da  pe- 
uinsula.  E’  por  isso  que  Pinho  Leal,  no  vol.  D.®, 
pag.  34  do  seu  Portugal  Antigo  e Moderno,  escreve 
muito  judiciosamente  áeerca  de  D.  Bataça  o se- 
guinte; «O  que  ha  de  certo  com  respeito  a esta 
senhora  e á villa  de  S.  Thiago  de  Caeem,  é que, 
em  1314,  fez  troca  com  D.  Diogo  Moniz,  mestre 
da  ordem  de  S.  Thiago,  dando-lhe  o senhorio  de 
Villa-Lar,  em  Castelía,  e recebendo  o de  S. 
Thiago  de  Cacem,  sob  a condição  de  que,  por 
morte  d'ella,  o senhorio  d’esta  villa  tornaria 
para  a ordem,  o que  se  realisou  em  21  de  abril 
de  1336,  dia  do  seu  fallecimento  na  cidade  de 
Coimbra.»  Quando  dama  de  honor  na  côrte  de 
D.  Diniz,  D.  Bataça  foi  com  embaixada  a D.  Jay- 
me  II,  rei  de  Aragão.  Ha  um  documento  histó- 
rico que  mostra  o alto  apreço  em  que  D.  Bataça 
era  tida  na  côrte  portugueza.  E’  o seguudo  tes- 
tamento da  rainha  santa,  com  data  de  22  de  de- 
zembro de  1327,  onde  se  encontram  estas  duas 
passagens:  «E  faço  meus  testamenteiros  El-Rey 
Dom  Afonso  meo  filho,  & a Rainha  Dona  Brea- 
triz  minha  filha  sa  molher,  & o iflfante  Dom  Pe- 
dro meu  neto  filho  primeiro  herdeiro  do  dito  Rey 
Dom  Afonso,  & á Ifauta  Dona  Maria  minha  neta, 
que  eu  criei,  se  for  em  Portugal,  & Dona  Vataça, 
& 0 Guardião  de  Coymbra  & de  Leiria  que  en 
esse  tempo  fore.  & Frey  Françisco  de  Euora,  & 
frey  saluado  que  anda  em  casa  d’cl-Rey,  & frey 
afonso  Vehegas,  & á abadesa  do  dito  .Most.®  de 
Santa  Clara,  & de  Santa  Isabel  de  Coymbra  que 
en  esse  tempo  for  abadesa,  em  cuia  mão  eu  leixo 
meu  corpo,  &todalas  outras  cousas  que,  eu  entom 
ouver.»  — E mais  adiante  o seguinte  paragra- 
pho:  «E  mando  a Dona  Vataça  cem  marcos  de 
prata. 9 D.  Bataça  casou  em  1285  com  Martim 
Annes  dos  de  Soverosa,  illustre  fidalgo  portu- 
guez  de  quem  não  teve  desceudencia  (Panora- 
ma de  1843).  Coelho  Gasco,  porém,  na  sua  Con- 
quista, antiguidade  e nobreza  de  Coimbra,  a pag. 
142  da  primeira  edição,  escreve:  «Teve  esta  in 
fanta  grega  uma  filha,  que  também  se  chamava 
D.  Bataça,  que  casou  com  D.  Gonçalo  da  Fon- 
seca, que  foi  um  dos  valentes  homens  do  seu  tem- 
po, senhor  dos  morgados  de  S.  Romão  e Torre- 
dãos;  era  mui  parente  este  D.  Gonçalo  da  Fon- 
seca de  D.  Vasco  Coutiuho,  primeiro  conde  de 
Marialva,  de  quem  nasceu  Diogo  da  Fonseca,  de 
onde  veem  os  Fonsecas  de  Alcácer  do  Sal,  porque 
era  D.  Gonçalo  da  Fonseca,  filho  de  D.  Pedro  da 
Fonseca,  senhor  de  Aviz,  que  fez  a capella  de 
Nossa  Senhora  dos  Martyres,  onde  jaz  sepultado 
em  Alcacere,  como  diz  uin  instrumento  dado  no 
anuo  de  1514.  São  os  Fonsecas  mui  illustres  em 
sangue,  trazem  sua  origem  dos  romanos,  que  se 
chamavam  Fronteyosj  o primeiro  que  em  Por- 
tugal assim  se  chamou  foi  Vasco  .Mendes  da  I'on- 
seca,  que  tem  seu  solar  no  mosteiro  de  Maucel- 
los,  duas  léguas  de  Amarante,  de  que  são  pa- 
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droeiros,  e não  como  diz  Argote  de  Molina,  que 
era  o de  Meuhelis,  que  não  ha  em  Portugal  tal 
convento,  não  entendeu  bem  o conde  D.  Pedro, 
inda  que  era  varão  doutissimo,  e o mór  antiquá- 
rio de  Hespnnha.  Do  nosso  Portugal  se  passa 
para  Castella  esta  nobillissima  familia  por  um 
portuguez  chamado  Pedro  Rodrigues  da  Fonseca, 
que  seguiu  a voz  da  rainha  D.  Beatriz  mulher 
de  el-rei  D.  João  I de  Castella,  perdendo  doze 
villas  acastelladas,  e outros  logares;  que  foi 
guarda-mór  de  el-rei  D.  João  I de  Castella,  de 
que  teve  amplíssima  linhagem,  e um  filho  car- 
deal de  Roma,  chamado  D.  Pedro  da  Fonseca. 
Trazem  por  armas  cinco  estrellas  roxas,  em  cam- 
po de  fino  ouro».  D.  Bataça  faJleceu  no  dia  21 
de  abril  de  1336  em  Coimbra,  onde  residia,  dei- 
xando avultadissimos  bens  ao  cabido  d’esta  ci- 
dade. A D.  Bataça  pertenciam  umas  casas  pro- 
ximo  da  Sé  Velha  de  Coimbra  e que  ainda  ha  an- 
nos  existiam  no  local  onde  hoje  está  outro  edi- 
fício. N’essas  casas  iustallou-se  em  1552  o collegio 
da  Trindade,  e.  ultimamente  serviam  de  celleiro 
do  cabido.  Como  dissémos,  d’ellas  já  hoje  não  res- 
tam vestigios.  D.  Bataça  está  sepultada  na  Sé 
Velha  de  Coimbra  n’um  interessante  tumulto  em 
que  se  vê  a sua  estatua  jacente,  vestida  com  o 
habito  das  religiosas  claristas,  tendo  aos  pés  dois 
rafeiros,  e a cabeça  apoiada  n’uma  almofada  sus- 
tentada por  dois  anjos.  Na  face  anterior  d’este 
tumulo  ha  tres  escudos  em  alto  relevo,  vendo-se 
em  cada  um  uma  aguia  com  duas  cabeças.  Os  an- 
tigos escriptores  asseveram  que  n'esse  tumulo  se 
lia,  em  campo  d’ouro,  este  epitaphio:  Heic  sita 
est  Bataza  imperatoris  Groecice  neptis  {De  Anti- 
quitatibus  Lusitaniace,  lib.  IV,  por  André  de  Re- 
zende, já  citado).  O tumulo,  do  qual  nos  commu- 
nicou,  com  este  artigo,  um  fidelíssimo  desenho  o 
sr.  dr.  Valle  e Sousa,  e cuja  reproducção  publi- 
caremos em  devido  logar  (V.  Coimbra,  Sé  Velha 
de),  achava-se  outr’ora  no  meio  da  egreja,  d’onde 
passou  para  a pequena  capella  de  Santa  Clara. 
Por  oceasião  dos  trabalhos  de  reparação  que  se 
fizeram  na  Sé  Velha,  teve  este  curiosissimo  mo- 
numento que  ser  removido  para  uma  das  naves 
lateraes  do  templo,  onde  hoje  está.  A remoção 
efifectuou  se  no  dia  9 de  julho  de  1895,  proce- 
dendo sc  á sua  abertura  por  mandado  do  então 
director  das  obras  publicas  sr.  Franco  Frazão. 
Encoiitrou-se  dentro  a ossada  de  1).  Bataça,  que 
estava  revolvida,  alguns  pequenos  fragmentos  de 
roupagens  e a caveira  d’uma  bella  configuração 
e magnificamente  conservada,  tendo  ainda  adhe- 
rentes  muitos  tecidos  mumificados. 

Bataça^  (Quinta  de).  Na  freg.  da  Sé,  conc.  e 
distr.  de  Evora. 

Batalha.  O escudo  d’esta  familia  tem  por  ar- 
mas tres  labaredas  em  roquete;  o timbre  é for- 
mado por  uma  das  labai-edas  do  escudo.  ' 

Batalha  (Caetano  Maria).  Contra  almirante.  ' 
N.  em  Lisboa  a 11  de  junho  de  1810,  fal.  a 21  de  ' 
outubro  de  1881.  Era  filho  do  negociante  Joaquim  < 
Rodrigues  Batalha  e de  D.  Quiteria  Maria  Ma- 
giolo  Batalha.  Cursou  as  aulas  do  autigo  Collegio 
dos  Nobres,  em  que  se  tornou  distincto,  passando 
depois  a frequentar  as  da  Academia  de  Marinha, 
onde  quasi  sempre  foi  premiado.  Governava  en-  ■ 
tão  em  Portugal  o infante  D.  Miguel,  e apenas 
se  soube  em  Lisboa,  que  a 10  de  fevereiro  de 
1832  partira  de  Belle-Isle  uma  expedição  liberal,  j 
as  aulas  fòram  encerradas,  e organisou-se  uma  ; 


esquadra.  Caetano  Batalha  e outros  col legas  em- 
barcaram, partindo  Batalha  na  charrua  Princeza 
Real,  passando  depois  para  a nau  ü.  João  VI, 
quando  cruzaram  o mar  dos  Açores,  sendo  no- 
meado guarda-marinha  a 30  d'agosto  do  referido 
anno  de  1832.  A 22  de  dezembro  foi  transferido 
para  a nau  Tejo,  onde  se  conservou  até  julho  de 
1833,  servindo  no  cruzeiro  dos  Açores,  costa  do 
reino  e bloqueio  do  Porto,  passando  a 18  d’esse 
mez  para  a charrua  Maia  Cardoso.  Fòra  promo- 
vido a 2.®  tenente  a 22  de  fevereiro  do  referido 
anno.  No  proprio  dia  18  de  julho  pôde  realisar  o 
plano,  em  que  pensava  ha  muito  tempo,  fugir  ao 
serviço  do  governo  absoluto,  e entrar  no  serviço 
do  partido  constitucional.  Conseguiu  refugiar-se 
a bordo  da  fragata  franceza  Melpoméne.  surta  no 
Tejo,  onde  se  encontrou  com  alguns  companhei- 
ros que,  assim  como  elle,  se  destinavam  a emi- 
grar. Dizia-se  que  a causa  liberal  estava  perdi- 
da, mas  depressa  surgiu  uma  noticia  que  veiu 
causar  a maior  alegria.  A expedição  arrojada  do 
duque  da  Terceira  saltara  no  Algarve  e atraves- 
sava o paiz  até  Cacilhas,  onde  destroçara  as 
tropas  de  Telles  Jordão,  ao  mesmo  tempo  que 
Napier  destruia  e aprisionava  a esquadra  migue- 
lista.  Caetano  Batalha  com  os  seus  companhei- 
ros, apresentou-se  então  ao  duque  da  Terceira 
que  logo  lhe  confiou  uma  commissão  importante 
e secreta,  junto  do  general  visconde  de  Mollelos. 
Encarregou-se  depois  de  varias  commissões,  e 
Napier  o nomeou  por  fim  governador  da  praça 
de  Sines,  onde  prestou  muitos  e valiosos  serviços, 
sendo  sempre  apreciado  como  ofticial  distincto  e 
valente.  Os  postos  que  alcançara  durante  o go- 
verno absoluto,  não  lhe  fôram  garantidos,  sendo- 
lhe  contado  o assentamento  de  praça  desde  6 dc 
agosto  de  1833,  data  em  que  se  apresentara  ao 
duque  da  Terceira,  tendo  a promoção  de  guar- 
da-marinha a 18  de  fevereiro  de  1835,  e a de 
segundo  tenente  effectivo  a 31  de  agosto,  com  a 
condição  de  acabar  o curso.  Já  então  frequentava 
o curso  de  hydrographia,  leccionado  por  Filippe 
Folque,  e quando  o terminou  deu  começo  á sua 
nova  carreira  de  engenheiro  hydrographo,  a 2 
de  janeiro  de  1836,  sendo  nomeado  para  a com- 
missão dos  trabalhos  geodésicos  do  reino.  Os 
trabalhos  da  triangulação  do  reino,  começados 
em  1790  pelo  dr.  Ciera,  de  pouco  aproveitaram, 
por  SC  haverem  perdido  a maior  parte  dos  regis- 
tos das  suas  observações.  A commissão  geodesica 
soífreu  transformação  e modificações,  de  que 
mencionaremos  os  trabalhos  mais  importantes. 
Caetano  Batalha,  em  collaboração  com  Pereira 
da  Silva,  mais  tarde  contra-almirante,  mediu  de 
novo  a base  Batel-Montijo  entre  a ponta  do 
Montijo  e as  proximidades  de  Alcochete,  pro- 
jectando-se  uma  nova  triangulação,  começaram 
todas  as  observaçõtes  geodcsicas  dos  graudes  tri- 
ângulos de  1.*  ordem.  Levantaram  a planta  do 
pinhal  de  Leiria,  trabalho  de  grande  perfeição. 
Encarregados  da  rectiticação  do  plano  hydrogra- 
phico  do  posto  e barra  dc  Lisboa,  fizeram  um 
trabalho  que  foi  considerado  um  modelo  dc  cor- 
reccão  e perfeição.  Ein  seguida,  Caetano  Bata- 
lha* foi  levantar  a planta  ao  posto  de  Peniche. 
Berlengas  e canal  entre  ellas  e Cabo  Carvoeiro, 
Depois  dè  ter  tornado  a oceupar-se  dos  trabalhos 
da  grande  geodesia,  passou  em  1852  a organisar 
os  trabalhos  chorographicos,  aos  quaes  se  deu 
maior  desenvolvimento  em  ltÍ56,  dirigindo  Bata- 
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lha  um  grupo  de  ofliciaes  de  infantaria  e caval- 
laria.  No  entretanto  desempenhava  outras  com- 
inissões  de  serviço,  taes  como  as  observações  as- 
tronômicas para  a determinação  dos  a/imuths 
dos  pontos  de  1.*  ordem  como  Huarcos,  Bussaco  e 
Louzã;  0 levantamento  da  planta  hydrographica 
da  barra  do  Douro  até  4 ponte  pênsil,  comprehen-  | 
dendo  a linha  de  costa  até  Leça  da  Palmeira, 
que  concluiu  em  1863,  tendo  sido  anteriormente  I 
em  1860,  juntamente  com  o capitão  de  mar  e j 
guerra  Andrade  Pinto,  encarregado  de  elaborar 
um  projecto  para  a collocação  de  boias,  signaes 
e faroes  na  barra  de  Lisboa,  trabalho  de  que 
foi  relator,  e em  1871  presidente  d’uma  commis- 
são  encarregada  de  elaborar  um  plano  geral  de  i 
obras  e melhoramentos  na  margem  direita  do  j 
Tejo  desde  a Torre  de  S.  Vicente  de  Belem  até  : 
ao  Beato.  A parte  mais  importante  d’este  traba- 
lho coube  a Caetano  Batalha.  A 7 de  maio  de  | 
1845  foi  promovido  a 1.®  tenente,  a 6 de  novem- 
bro de  1851  a capitão-tenente,  a 6 de  junho  de 
1861  a capitão  de  fragata,  a 31  de  outubro  de 
1866  a capitão  de  mar  e guerra,  e a 25  de  outu- 
bro de  1877  a contra-almirante.  A biographia 
d’este  distincto  official  de  marinha  vem  publicada 
no  Diário  Portugal  de  20,  22  e 23  de  novembro 
de  1881. 

Batalha  (Ladislau).  Professor  de  linguas  e 
cscriptor  contemporâneo.  Nasceu  em  Lisboa,  em 
2 de  agosto  de  1856,  filho  d’uma  familia  de  nego-  | 
ciantes.  Tendo  estudado  linguas,  partiu  em  junho 
de  1876  para  a África,  a bordo  do  vapor  La  Plata. 

Obedecendo  a 
uma  necessi- 
dade do  seu 
tem  peramen- 
to,  entregou- 
se  á bohemia  ; 
das  viagens, 
tendo  conse- 
guido em  onze 
annos  conse- 
cutivos fazer  a 
volta  do  mun- 
do em  condi- 
ções aliás  pre- 
cárias. Traba- 
y ■ / lhando  ardua- 
mente  ás  ve- 
zes, a fim  de 
poder  atraves- 
sar os  oceanos 
Ladidau  Bataiiia  e OS  continen- 

tes,  penetrou 

até  ao  coração  do  Continente  Negro,  onde  con- 
viveu com  0 gentio.  A bordo  da  barca  ameri- 
cana Platina,  onde  serviu  como  balieiro,  percor- 
reu 0 Atlântico  e os  oceanos  boreaes,  vindo  de- 
sembarcar em  New  Bedford  (nos  Estados  Uni- 
dos). O anceio  de  ver  e aprender  no  livro  da 
natureza,  levou-o  a exercer  officios  vários  na 
America,  cujas  principaes  cidades  visitou.  Em 
1880  estava  já  em  S.  Francisco  de  Califórnia, 
d’onde  partiu  para  as  ilhas  Sandwich,  e d’ali 
para  o Oriente,  tendo  desembarcado  em  Na-  ! 
gasaki  (Japão).  Depois  de  visitar  Shangai,  | 
IIong-Kong  e Colombo,  na  ilha  de  Ceylão,  re-  j 
gressou  pelo  canal  de  Suez,  desembarcando  em  | 
Porto  Grande,  na  ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo 
Verde,  onde  permaneceu  algum  tempo  em  serviço  I 
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do  consulado  francez,  que  então  estava  ao  cui- 
dado do  tallecido  negociante  Augusto  da  Silva 
Pinto  Ferro.  Em  1887  voltou  a Lisboa,  repleto 
de  conhecimentos  e experiência  colhida  nas  lon- 
guissimas  viagens  de  onze  annos.  As  letras  na- 
cionaes  devem-lhe  abundante  collaboração.  Os 
seus  trabalhos  abrangem  vários  ramos  do  saber 
humano.  Em  romance,  são  d’elle  As  misérias  de 
Lisboa,  em  9 volumes,  e os  Mysterios  da  Loucura, 
em  4,  ambas  as  obras  publicadas  pela  casa  editora 
de  João  Romano  Torres.  Em  philologia  deve-se- 
lhe  entre  outros:  A lingua  de  Angola,  Lisboa,  1894 
e Linguas  d’ África  e o Inglez  Commercial.  Como 
trabalhos  de  vulgarisação  de  conhecimentos,  pu- 
blicou uma  Astronomia  social  em  2 volumes.  Cos- 
tumes angolenses,  e o Continente  Negro.  Pertencem 
ao  numero  dos  seus  estudos  sociologicos  a Burla 
Capitalista,  em  1 volume,  e numerosos  folhetos. 
Finalmente  Atravez  do  Reino  Unido  é o primeiro 
volume  de  uma  série  de  livros  de  viagem,  que 
está  publicando  n’este  momento.  O seu  tempera- 
mento irrequieto  não  lhe  permite  o descanpo  um 
só  instante.  Embora  disponha  de  sufficientes 
meios  de  fortuua,  não  deixa  de  trabalhar  sempre 
com  dedicação  e amor,  cultivando  as  letras,  lec- 
cionando  linguas  e ainda  interessando  se  em 
operações  commerciaes.  E’  membro  de  varias  so- 
ciedades scientificas,  socio  correspondente  da 
Sociedade  Asiatica  do  Japão,  e socio  honorário 
de  muitas  associações  operarias,  cujos  ideacs  so- 
cialistas tem  perfilhado. 

Batalha  (Fr.  Sancho  da).  Religioso  no  con- 
vento d’Alcobaça,  natural  da  villa  de  que  tomou 
0 appellido.  Era  muito  douto  em  theologia  do- 
gmática. Escreveu  o seguinte,  que  ficou  em  ma- 
nuscripto,  o qual  se  conservava  na  livraria  do 
convento  d’Alcobaça;  Spectdum  disputationes  cum 
hoereticis. 

Batalha  (Sebastião  Francisco  Severo  Ijcão 
Drago  Valente  de  Brito  Pinheiro  Guarda  da  Pon- 
te Correia  Grim  Cabreira,  l.°  barão  da ).  V.  Nossa 
Senhora  da  Batalha  (Barão  de). 

Batalha.  Villa  da  provinda  da  Extremadura, 
séde  de  concelho,  comarca  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria,  relação  e patr.  de  Lisboa.  Tem  uma 
só  freguezia,  cujo  orago  é a Exaltação  da  Santa 
Cruz;  a sua  população  é de  3:869  hab.,  sendo 
1:888  do  sexo  masculino  e 1981  do  feminino.  A 
fundação  do  sumptuoso  mosteiro  de  Santa  Maria 
da  Victoria,  vulgarmente  chamado  da  Batalha, 
erigido  por  D.  João  I em  memória  da  victoria  da 
Aljubarrota,  é que  deu  origem  á fundação  de 
povoação.  Em  1498  foi  ella  desannexada  ao  ter- 
mo de  Leiria  e elevada  á categoria*de  villa  por 
el-rei  D.  Manuel,  mas  nunca  teve  foral.  A villa 
é pequena  e está  situada  n’uma  baixa,  distando 
10  kilom.  da  capital  do  districto;  tem  misericór- 
dia, hospital,  escolas  para  ambos  os  sexos  e est. 
postal  com  serviço  de  emissão  e pagamento  do 
vales,  cobrança  ae  recibos,  letras  e obrigações, 
bem  como  o serviço  de  encommendas,  permutando 
malas  com  Leiria  e Alcobaça  Pertence  á 5.*  div. 
mil.  10.*  brigada  e ao  7.“  dist.  de  res.  e recrut. 
do  exercito  etiectivo,  com  a séde  cm  Leiria.  Tem 
feira  annual  a 15  de  acosto,  durando  dois  dias, 
e mercado  todos  os  domingos.  O concelho  da  Ba- 
talha comprèhende  duas  freguezias,  com  7:029 
hab.:  3:535  do  sexo  masculino  e 3:494  do  femi- 
nino. Uma  d'ellas  é a da  villa  e a outra  a de  Re- 
guengo  (N.  S.*  dos  Remedios)  com  3:160  hab.: 
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1:647  do  sexo  masc.  e 1:513  do  frminino.  A villa 
da  Batalha  era  dos  fins  do  século  xiv  uma  vasta 
charneca.  As  primeiras  casas  fôram  as  levanta- 
das para  abrigo  e trabalho  dos  mestres  e operá- 
rios, que  começaram  a construcção  do  mosteiro 
n’uns  terrenos  pertencentes  á quinta  do  Pinhal, 
que  ali  existia.  Para  a casa  da  quinta  foi  viver 
por  ordem  de  D.  João  I o seu  confessor,  fr.  Lou- 
renço  Lampreia,  com  mais  alguns  companheiros. 
Emquanto  o mosteiro  se  não  concluia,  e para  que 
elles  pudessem  fazer  os  seus  officios  e praticas 
religiosas,  mandou  o mesmo  monarcha  edificar 
ali  proximo  uma  pequena  ermida,  que  por  mais 
de  um  século  serviu  de  egreja  matriz  á pequena 
povoação.  Alguns  autores  affirmam  que  durante 
0 seeulo  xv  também  serviu  de  parochial  a capella 
de  Nossa  Senhora  da  Victoria,  no  proprio  mo- 
numento. Só  no  tempo  de  D.  Manuel  é que  a Ba- 
talha teve  parochia,  uma  formosa  egreja,  hoje  em 
ruinas,  mas  nas  quaes  se  admiram  ainda  um  so- 
berbo portico  e um  lindo  altar-mór.  Foi  pelos 
anuos  de  1512  ou  1514  que  el-rei  D.  Manuel  man- 
dou edificar,  n’um  chão  chamado  da  Moiiraria,  a 
egreja  parochial  com  a invocação  da  Exaltação 
da  Santa  Cruz,  a qual  se  concluiu  em  1532,  no 
reinado  de  D.  João  III,  como  se  verifica  pela  ra- 
zão de  que  ainda  se  vê  distinctamente  essa  data 
sob  as  armas  reaes.  Pela  invasão  franceza  de 
1810  fôram  destruidos,  ou  dispersos,  todos  os  pa- 
peis de  importância  que  constituiam  o cartorio 
da  villa,  pelo  que  pouco  se  pode  adiantar  na  sua 
historia.  Em  1834  era  grande  o desenvolvi- 
mento da  parochia,  e já  aquelle  edificio  não  po- 
dia servir.  A camara  da  Batalha  representou  e 
conseguiu  do  então  governador  do  bispado,  *co- 
nego  Antunes  Pinto,  que  o governo  autorisasse  a 
transferencia  para  o extincto  convento  da  ordem 
de  S.  Domingos,  que  ficou  tendo  o titulo  de  Mo- 
numental e parochial  egreja  da  Exaltação  da 
Santa  Cruz  da  villa  de  Nossa  Senhora  da  Victo- 
ria da  Batalha,  conferindo-se  ao  parocho  o uso 
da  egreja  com  as  suas  capellas.  O resto  do  edifi- 
cio foi  entregue  ás  obras  publicas.  A parochia  de 
D.  Manuel,  como  o vulgo  denominava  a graciosa 
egreja,  passou  então  a servir  de  ceiniterio.  O 
terremoto  de  1858,  que  tanto  se  fez  sentir  n’al- 
guns  pontos  do  paiz,  arruinou  muitissimo  o pe- 
queno templo.  Com  o abalo  de  terra  abateu  o 
madeiramento  do  corpo  da  egreja,  ficando  ape- 
nas de  pé  as  paredes,  a torre  dos  sinos,  e a ca- 
pella-mór  com  as  suas  sacristias  contiguas.  E’ 
n’este  estado  que  ainda  hoje  se  encontra,  sobre- 
sahindo  d’entre  as  ruinas  a frontaria  com  o en- 
cantador portal  manuelino.  O riacho  que  corre 
por  deante  d’esta  egreja  tem  origem  em  duas 
nascentes:  uma  que  corre  dos  logares  de  S.  Jorge 
e Tojal,  e a outra  a que  chamam  Fonte  dos  Val- 
les,  cuja  agua  os  frades  dominicanos  recebiam 
no  seu  convento  por  ser  de  sua  posse.  Quando  a 
villa  da  Batalha  pertencia  ao  extincto  bispado 
de  Leiria,  o prelado  respectivo  apresentava  aqui 
0 vigário,  que  tinha  50|i000  réis  e o pé  de  altar. 
O termo  da  villa  é fértil  e cria  bastante  gado.  A 
pequena  distancia  existem  em  exploração  jazi- 
gos de  carvão  e pedreiras  de  mármore  de  varias 
côres.  No  logar  de  Brancas  ha  uma  nascente  de 
agua  mineral,  não  explorada.  Na  villa  passa  tam- 
bém 0 pequeno  rio  Lena,  que  perde  o nome  em 
Leiria,  juntando-se  ao  Liz.  Na  estrada  real  de 
Lisboa  ao  Porto,  perto  da  villa  e do  mosteiro,  ha 


uma  ponte  construida  cm  1847,  cuja  architectura 
imita  a do  monumento.  O concelho  da  Batalha 
foi  supprimido  por  decreto  de  7 de  setembro  de 


Roinat  da  antiga  egreja  matriz 

1895  e annexado  ao  de  Leiria,  e restaurado  por 
deereto  de  13  de  janeiro  de  1898.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc. 
de  Sobral  de  Monte  Agraço,  distr,  de  Lisboa.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalena  e conc. 
de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Villa  Cabiz,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo  Aleixo, 
conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Sebastião,  de  Giesteira,  conc.  e distr. 
de  Evora.  (|  Herdade  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Monte  Vil,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa.  II  P^azenda  no  Dombe  Grande,  África 
Occidental. 

Batalha  (Aspecto  geral  e situação  do  convento 
da).  Por  oceasião  de  se  preparar  para  ferir  a ba- 
talha de  Aljubarrota  (V.  este  nome),  que  tão  glo- 
riosa se  tornou  para  as  armas  portuguezas,  sup- 
plicou  D.  João  I á Virgem  Santissima,  cuja  ima- 
gem trazia  ii’um  oratorio  de  campanha,  que  pro- 
tegesse 0 seu  exercito,  e fez  voto,  entre  outros, 
de  erigir  e dedicar-lhe  um  sumptuoso  mosteiro, 
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se  lhe  concedesse  a victoria  na  batalha  que  ia 
pelejar.  O triumpho  que  se  alcançou  foi  impor- 
tantíssimo, assegurando  a independencia  da  na- 
ção e firmando  a corôa  na  cabeça  do  Mestre  de 
Aviz.  Não  tardou  este  em  cumprir  o seu  voto, 
erigindo,  a pouca  distancia  do  logar  do  combate, 
como  digno  monumento  de  tão  assignalado  feito, 
0 Convento  de  Santa  Maria  da  Victoria,  que  por 
sua  riqueza  e perfeição  artistica  se  tornou  cele- 
bre em  toda  a Europa  sob  o nome  popular  de 
Convento  da  Batalha.  Entre  as  monographias  que 
vários  autores  fizeram  d’este  monumento  é muito 
completa  a que  Ignacio  de  Vilhena  Barbosa  in- 
seriu no  bello  livro  Os  moi.umentos  de  Portugal, 
históricos,  artisticos  e arckeolngicos,  Lisboa,  1686. 
A esse  consciencioso  e erudito  trabalho  nos  soc- 
correremos  n’este  artigo  e nos  subsequentes,  se- 
guindo, por  vezes  quasi  textualmente,  as  paginas 


do  pois  necessário  procurar  nas  visinhanças  sitio 
mais  appropriado,  escolheu  e comprou  el-rei  a 
Egas  Coelho,  e a sua  mãe,  Maria  Fernandes 
Meira,  a quinta  do  Pinhal,  junto  á aldeia  da  Ca- 
noeira,  e situada  em  um  fresco  valle,  abundante 
d aguas,  a meia  legua  do  logar  onde  se  pelejára 
a batalha,  boi  nesta  quinta  que  se  fundou  o 
convento  E tanta  pressa  tinha  D.  João  I em  ver 
consagrado  aquelle  logar  pela  oração,  que,  tendo 
doado  á ordem  de  S.  Domingos  o convento  ape- 
nas principiado,  determinou  que  fossem  logo  al- 
guns religiosos  tomar  posse  d’ellc.  Passado  pouco 
tempo  quiz  que  fossem  viver  nas  casas  da  quinta, 
celebrando  ii  ellas  os  officios  divinos,  ein  quanto 
as  obras  proseguiam.  Cumpriu-se  a vontade  real, 
indo  assistir  nas  ditas  casas  o padre  mestre  frei 
João>'Martius£com  outros  companheiros,  correndo 
0 anno  de  1388,  no  qual  el-rei  lhes  fez  doação  da 


laterAl  do  convento  da  Uatalba,  detde  a capella  doJFnndador  ató  ás  capellat  tlmporfeitasii,  lado  Sul 


que  0 venerando  investigador  escreveu,  com  tanto 
saber  e elegancia.  Não  se  conhece  a data  precisa 
em  que  teve  logar  a fundação  do  convento  da  Ba- 
talha. Frei  Luiz  de  Sousa,  o primoroso  chronista 
da  ordem  de  S.  Domingos,  não  achou  no  cartó- 
rio do  convento  da  Batalha,  onde  viveu  alguns 
annos,  documento  algum  por  onde  constasse  a 
data  da  fundação.  Todavia  suppòe  que  este  suc- 
cesso  se  realisou  no  ]>roprio  anno  de  1385  em  que 
os  portuguezes  ganharam  a victoria  d’Aljubar- 
rota.  D.  Frei  Francisco  de  S.  Luiz,  na  sua  eru- 
dita memória  sobre  o edificio  da  Batalha,  diz  que 
foi  no  anno  de  1386  que  principiaram  os  traba- 
lhos, 0 que  parece  mais  certo.  Queria  D.  João  1 
que  se  erigisse  o monumento  da  sua  piedade  no 
proprio  logar  onde  vencera  os  inimigos  da  pa- 
tria;  porém  oppunham-se  a estes  desejos  a sec- 
cura  e aspereza  do  terreno,  tão  pobre  que  mal 
se  vestia  de  enfesadas  urzes;  tão  arido  que  não 
havia  por  ali  signal  de  agua,  a não  ser  a que 
cahia  do  céo  em  chuva  ou  cm  escassos  orvalhos; 
e tão  deserto,  finalmente,  que  não  se  via  uma 
choupana,  nem  sequer  uma  arvore  que  quebrasse 
a monotonia  d’aquellas  tristes  cliarnecas...  Sen- 
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referida  quinta  do  Pinhal.  A’  ordem  dominicana, 
na  sua  qualidade  de  mendicante,  não  lhe  era 
permittido  possuir  bens  de  raiz;  porém  D.  João  1 
que,  havia  por  desauctoridade  e menoscabo  de  no- 
me real  viver  de  esmolas  a casa,  que  tinha  o seu 
nome,  solicitou  e obteve  do  papa  Bonifácio  IX, 
que  a este  convento  por  excepção  fòsse  conce- 
dida a faculdade  de  possuir  propriedades  e rendas 
perpetuas,  e acceitar  heranças.  Progrediram  as 
obras  do  convento  com  muita  actividade  e rapi- 
dez por  todo  o reinado  d’el  rei  D.  João  1.  Porem, 
não  obstante  ser  este  muito  longo,  pois  que 
abrangeu  um  periodo  de  38  annos  desde  1385, 
em  que  o mestre  d’Aviz  foi  acclamado  rei,  até 
1433,  em  que  falleceu,  não  bastou  para  o acaba- 
mento de  tão  grandioso  edificio.  Durante  os  cinco 
reinados  que  se  seguiram  ao  do  fuudador  conti- 
nuaram constantemente  os  trabalhos  de  cons- 
trucção,  incluindo  n'elles  os  da  chamada  capella 
imperfeita.  Da  fundação  do  convento  originou-se 
a da  villa  da  Batalha.  As  primeiras  construeçues 
que  se  fizeram  fôram  para  serviço  das  obras  do 
monumento,  tacs  como  a casa  do  mestre,  a casa 
da  carpintaria,  a da  vidraria,  da  ferraria,  os  for- 
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vos  de  cal,  telheiros,  c outras  officinas.  O convento  ] apparencia  d'um  tanque,  para  o qual  se  descia 
da  llatalha  está  edificado  cm  terreno  baixo,  cer-  i j)or  uma  escada  de  vários  degraus.  Mais  tarde 
cado  de  collinas  e montes,  que  Ibe  limitam  o I 1'ôram  desembaraçadas  do  entulho,  e completa- 
horizonte,  sobretudo  do  lado  da  fachada  princi-  ! mente  descobertas,  as  bases  das  fachadas  do 
pal  do  templo.  Entretanto  se  o nào  rodeasse  tão  ^ templo,  e o adro  principal  alargado  e guarneci- 
de  perto  a casaria  da  villa,  pela  maior  parte  de  i do,  cm  vez  de  muro,  com  gradaria  de  pedra,  de- 

niesquinha  apparencia,  a sua  situação  seria  de  corada  de  pyramides,  no  mesmo  gosto  das  que 

muita  amenidade  e bellcza,  pois  que  o valle  em  j ornam  o cditicio.  Todas  as  pessoas  entendidas, 
que  está  assentado  é um  dos  mais  frescos  e apra-  tanto  nacionacs  como  estrangeiras,  que  tem  visi- 
ziveis  d’esta  nossa  proviucia  da  Extremadura.  tado  o monumento  da  Batalha,  collocam  u’o  en- 
0 rio  Lena,  que  corta  o valle,  só  no  inverno  ó i tre  os  mais  perfeitos  typos  do  gothico  puro  que 

caudaloso,  mas  no  verão  traz  sempre  a agua  suf-  j ha  na  Europa.  Dão-lhe  direito  a este  logar  a 

ficiente  para  conservar  o viço  c a frescura  do  i nobreza  e elegancia  das  fôrmas,  a severidade 
arvoredo  que  o rodeia.  [ das  linhas,  a belleza  c sobriedade  dos  ornatos,  a 

Batalha  (Breve  deseripção  d<>  exterior  e iute-  j perfeição  tom  que  tudo  está  acabado,  e final- 
rior  da  egreja  do  convento  da).  A fachada  principal  j mente  a singular  harmonia  que  reina  em  todas 
da  sumptuosa  egreja  da  Batalha  está  voltada  ' as  suas  partes.  Nào  é preciso  ser  muito  versado 
para  Oeste  e deita  para  um  adro  pouco  espaçoso,  | nos  estudos  de  architectura  para  conhecer,  logo 


FroDtaria  da  egreja  e convento  de  tí&ota  Maria  d.i  Victorla 


e mais  baixo  que  o terreno  que  o córca.  Primiti- 
vamente estava  o adro  desafrontado,  porém  as 
chuvas  do  inverno,  no  decurso  do  tcmj)o,  foram 
arrojando  sobre  o edificio  tal  quantidade  de  terra, 
por  cficito  da  sua  situação  mui  baixa,  que  lhe 
obstruiram  os  adros  das  portas  principal  c tra- 
véssa,  bem  como  a base  das  frontarias  da  egreja. 
Esta  circumstancia  obrigou  os  frades,  para  evi- 
tar maiores  despezas,  a constiuircm  cm  torno  dos 
ditos  adros  um  pequeno  muro,  qtie  lhe  deu  a I 
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ao  primeiro  relancear  d’olhos,  essa  admiravel 
unidade  de  pensamento  que  presidiu  á edificação 
do  templo,  ligando  todas  as  suas  partes  nas  mais 
estreitas  c intimas  relações  A frontaria  princi- 
pal do  templo  é tão  formosa  como  singela.  Não 
procurou  o architecto  sobrecarregal-a  de  orna- 
mentos supérfluos,  como  se  vê  na  maioria  dos 
cdificios  gothicos,  e com  os  quacs  muitas  vezes 
se  pretende  occultar  ou  disfarçar  faltas  de  boas 
proporções,  ou  outros  defeitos  não  menos  graves. 
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Pelo  contrario,  ornando  com  mais  esmero  a porta  | 
c janellas,  sem  deixar  inteiramente  nna  de  ador-  j 
nos  a parede  correspondente  á nave  principal,  | 
deu  realce  ao  esbelto  prospccto  do  templo,  con-  [ 
sej‘vando-lhe  a magestade  de  um  estylo  severo  c 1 
simj)les.  O portal  6 formado  de  muitas  columnas,  | 
d’entre  as  quaes  resaltam  numerosas  estatuas  I 
dos  apostolos  e de  outros  santos,  collocados  so-  j 
bre  peanlias,  o debaixo  de  baldaquiuos,  tudo  i 
aberto  em  rendas,  e lavrado  de  silvas  e arabes- 
cos. A grande  janclla,  que  tica  sobre  o portal,  é 
uii:a  obra  de  extraordinária  belleza  e de  incrivel 
trabalho.  Com  razão  diz  frei  Luiz  de  Sousa,  o 
elegante  chronista  da  ordem  dominicana,  descre- 
vendo esta  janclla,  «que  se  não  podia  obrar  com 
mais  subtileza  e cuidado  em  trancinhas  de  agu- 
lha, ou  em  lavor  de  cera,  ou  no  espelho  de  uma 
viola  os  que  o cinzel  ali  fez  na  pedra».  E conti- 
nuando accresccnta:  «Os  vãos  que  na  viola  ficam 
abertos  para  dar  logar  ás  vozes,  que  fórma  no 
interior,  ficaram  cá  cerrados  de  vidraças. ..  de- 
buxadas todas  de  côres  finas  c pinturas  varias 
de  armas  e divisas  do  rciuo,  de  tenções  e empre- 
sas d’cl-rci.  E como  são  muitos  os  vãos,  porque 
0 circulo  é muito  dilatado,  communica  dentro 
muita  claridade,  e paga  com  a graça  das  côres  o 
que  cilas  lhe  diminuem  na  pureza  da  luz.  Mas 
faz  i)asmar  a firmeza  com  que  se  mantem  obra 
tão  miuda  tantos  annos  ha  em  logar  tão  alto». 
Esta  parte  do  frontispicio  é coroada  com  uma 
renda  ou  grade  de  bonito  feitio  c delicado  lavor, 
Hanqueada  de  pyramides  guarnecidas  de  escul- 
pturas  a modo  de  plumagem.  Aos  lados  do  por- 
tal cncostam-se  ás  paredes,  subindo  até  á ogiva 
da  janclla,  dois  gigantes,  ou  botaréos,  decorados 
singelamentc,  e com  eguaes  pyramides  por  co  1 
rôa.  As  outras  duas  janellas  que  se  abrem  u'csta 
fachada  pertencem  ás  naves  lateraes  do  templo,  | 
(|ue  são  muito  mais  baixas  do  que  a nave  cen-  j 
trai.  N’cstas  janellas,  além  das  columnas  que  as  i 
guarnecem  e dividem,  só  as  bandeiras  ostentam 
08  delicados  lavores  da  janella  principal.  As  na-  ' 
ves  lateraes  também  são  coroadas  de  graciosas 
rendas,  e flanqueadas  de  gigantes  com  suas  pyra- 
mides, porém  aquclles  iuteiramente  despidos  de  I 
ornatos.  As  fachadas  lateraes  da  egreja  não  são  [ 
mcuos  nobres  c bellas.  A do  lado  do  norte  cac 
sobre  o claustro  real,  e a da  parte  do  sul  deita 
para  uma  rua  da  villa.  Compõe-se  este  lado  do 
monumento  dos  dois  corpos  das  naves  central  c 
lateral,  do  cruzeiro,  e da  capella-mór.  A nave 
central  é toda  rasgada  em  16  formosas  janellas,  8 ; 
por  banda,  com  suas  divisões  de  columnas  c ban 
deiras  de  pedra  rendilhadas,  correndo-lhe  por 
cima  a mesma  gradaria  que  coroa  a fachada 
principal,  egualmeute  decorada  de  pyramides 
As  naves  lateraes  contam  quatro  janellas  menos 
porque  o espaço  d’estas,  na  do  lado  do  sul,  é oceu- 
pado  com  a capella  sepulchral,  chamada  do  Fun- 
dador. As  janellas  d’estas  duas  naves  são  eguaes 
cm  feitio  ás  que  lhe  ficam  superiores,  porém  de 
maiores  dimensões.  Corre-lhes  por  cima  a mesma 
coroa  de  grades  c pyramides.  Entre  as  janellas 
das  naves  lateraes  erguem-se  giçfantes  ou  bota- 
réos, que  correspondem  ás  pyramides  das  grades, 
junto  das  quaes  pyramides  se  appoiam  os  gigan- 
tes ou  botaréos  vasados  e abertos  cm  quarto  de 
circulo,  e guarnecidos  de  recortes,  que  servem 
de  sustentáculo  á nave  central,  prolongando-se 
em  todo  o seu  comprimento,  e nascendo  da  parte  | 
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superior  da  parede,  entre  as  janellas,  ccoutiguos 
á base  das  pyramides  que  decoram  a gradaria 
da  dita  nave  central.  0 cruzeiro,  do  lado  da  fa- 
chada do  sul,  apresenta  um  prospecto  bcllo  e 
grandioso.  A porta  travéssa  c uma  grande  e for- 
mosa janclla  tomam  a frente  do  cruzeiro  cm  quasi 
toda  a sua  altura  e largura,  e seria  toda  exclusi- 
vameute,  se  não  fossem  os  gigantes  ou  botaréos 

3ue  a robustecem  por  ambos  os  lados,  e a renda 
e pedra  que  a coroa,  juntamente  com  os  esbeltos 
c floreados  coruchéos  em  que  terminam  os  gigan- 
tes. A porta  travéssa  é muito  differente  da  prin- 
cipal, mas  de  um  risco  também  elegante,  e com 
tal  combinação  nos  ornamentos,  que,  apesar  de 
ser  coberta  de  brincados,  e variados  lavores, 
pode-se  dizer  que  está  decorada  com  elegancia 
c singeleza.  Quanto  á janella,  todo  o seu  luxo 
consiste,  além  das  columnas  que  a formam,  na 
baodeira,  que  é uma  renda  de  graciosa  invenção 
c de  subtil  lavor,  sustentada  por  delgadas  colum- 
nas que  dividem  as  vidraças  de  vidros  corados. 
No  lado  opposto  do  cruzeiro  abre-se  uma  janella 
similhante  a esta  no  feitio,  porém  mais  pequena, 
por  causa  do  altar  que  lhe  fica  por  baixo  cm 
correspondência  á porta  travéssa.  Tem  o cruzeiro 
mais  quatro  janellas  eguaes  ás  da  nave  central, 
duas  que  deitam  sobre  a cobertura  das  naves 
lateraes,  e duas  sobre  as  abobadas  das  capcllas 
do  mesmo  cruzeiro,  collatcraes  da  capella-mór. 
Tem  a capella-mór  a forma  polygoual,  e por  co- 
roa a mesma  renda  de  pedra  e coruchéos  florea- 
dos que  servem  de  remate  aos  gigantes  que  a 
cercam,  no  iuvcrvallo  das  janellas-  Nas  paredes 
lateraes  abrem-se  as  janellas  na  parte  superior, 
deitando  sobre  as  coberturas  das  capcllas  do  cru- 
zeiro. 0 fundo  da  capella-mór  é todo  rasgado, 
d’alto  a baixo,  de  janellas  dispostas  em  duas  or- 
dens, as  cinco  superiores  muito  grandes,  indo 
acabar  nos  gomos  da  abobada;  as  outras  cinco 
mais  pequenas.  Visto  de  cima  da  abobada  apre- 
senta 0 templo  a fó.ma  dc  uma  perfeita  cruz, 
sendo  feita  a haste  pela  nave  central  do  corpo 
da  egreja,  os  braços  pelo  cruzeiro,  e o prolonga- 
mento da  haste  pela  capella-mór.  As  abobadas 
das  tres  naves,  do  cruzeiro,  e da  capella-mór  são 
cobertas  por  lageas  ou  telhões  de  pedra.  Dão 
accesso  para  estes  terrados  duas  escadas  em  he- 
lice  com  120  degraus  abertos  no  grosso  das  pare- 
des do  cruzeiro,  onde  tem  a entrada;  e cuja  co- 
bertura são  elegantes  e altas  pyramides,  ou  co 
ruchéos  todos  arrendados  e lavrados  com  diver- 
sidade de  esculpturas.  Passando  ao  interior  do 
templo,  diz  Vilhena  Barbosa,  na  sua  excelleute 
descripção,  citada  e reproduzida  nestes  artigos, 
ser  ahi  que  se  revela  com  mais  clareza  o pensa- 
mento elevado  e nobre  do  architecto;  a sabedo- 
ria com  que  calculou  as  proporções  de  cada  uma 
das  suas  partes,  e com  que  uniu  todas  em  um 
laço  de  perfeita  homogeneidade;  e finalmente  a 
arte  e o bom  gosto  com  que  distribuiu  ornamen- 
tos, alliando  a magnificência  com  a singeleza,  de 
modo  que  esta  não  fica  prejudicada  com  a riqueza 
dos  ornatos,  nem  estes  desdizendo  das  fôrmas 
severas  do  todo.  Assim,  a austera  magestade  do 
templo,  n’aquella  longa  serie  de  grossos  pilares 
que  dividem  as  naves,  compostos  do  esbeltas  e 
delgadas  eolumnas,  que  sobem  quasi  desde  o pa- 
vimento até  á abobada,  lisas  e singelas.  As  ja- 
nellas, unicamente  as  janellas,  fôram  os  logarcs 
que  o architecto  escolheu  para  dispor  esculptu- 
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ras  c painéis,  que  déram  singular  realce  a toda 
a fabrica  interior.  As  cincoenta  janellas  em  que 
estão  rasgadas  todas  as  paredes  da  egreja,  osten- 
tando os  mais  graciosos  e delicados  lavores,  que 
0 cinzel  póde  esculpir  na  pedra,  e projectando 
atravez  das  côres  variegadas  dos  vidros  essa 
frouxa  luz  mysteriosa,  tão  cheia  de  religião  e 
poesia,  produzem  um  eífeito  admiravel,  sobretudo 
as  que  circumdam  a capella-mór,  fazendo-lhe  um 
fundo  transparente  de  vivas  côres.  Tem  o templo 
de  comprimento  desde  a porta  principal  até  ao 
fundo  da  capella-mór  80“,  29,  dos  quaes  perten- 
cem ao  corpo  da  egreja  e cruzeiro  6tí“,  66.  O 
comprimento  do  cruzeiro  desde  a porta  travessa 
até  ao  altar  de  Jesus  é de  33“,  30.  A nave  cen- 
tral, com  32™,  46  de  altura,  e 7™,  44  de  largura, 
é sustentada  e dividida  das  duas  naves  lateraes 
por  16  pilares,  8 por  banda.  Os  pilares,  cujas  ba- 
ses quadrangulares  contam  2™,  66  por  cada  face, 
são  formados  por  varias  columnas,  de  fustes  del- 
gados e lisos  e com  os  capiteis  ligeiramente  de- 
corados de  delicados  lavores.  Os  arcos  da  nave 
do  meio,  bem  como  os  que  dividem  os  gomos  das 
abobadas  das  tres  naves,  formando  as  arestas 
resaltantes,  são  inteiramente  lisos.  Apenas  nos 
remates  ou  fechos,  onde  se  unem  os  arcos  no  cen- 
tro dos  espaços  rectangulares  comprehendidos 
entre  cada  quatro  pilares,  resaltam  engraçados 
e bem  trabalhados  florões.  As  paredes  das  naves 
lateraes,  que  as  janellas  deixam  livres,  são  egual- 
mente  lisas:  um  só  portal  se  abre  n’ellas;  é o que 
dá  entrada  para  a capella  do  Fundador.  Na  frente 
do  cruzeiro,  aos  lados  da  capella-mór,  estão  qua- 
tro capellas,  duas  de  cada  parte.  As  do  lado  do  Evan- 
gelho são  dedicadas  a Santa  Barbara,  e Nossa 
Senhora  do  Rosário.  A primeira  d’estas  capellas  é 
contigua  á sacristia,  para  a qual  tem  porta.  Na 
segunda,  que  é junto  á de  Santa  Barbara  e con- 
sagrada a N.  S.*  do  Rosário,  está  o Santissimo 
Sacramento.  No  alto  do  supedaneo,  do  lado  do 
Evangelho,  ergue-se  um  tumulo  de  mármore 
branco,  e com  as  faces  cobertas  de  silvados  e 
flores  em  relevo.  Tem  no  centro  de  cada  face  o 
escudo  das  armas  reaes  assentadas  sobre  a cruz 
da  ordem  d'Aviz,  vendo-se  o banco  de  pinchar 
atravessando  os  castellos  superiores  do  dito  es- 
cudo. Não  tem  epitaphio  ou  letra  alguma,  o que 
deu  motivo  á variedade  de  opiniões  sobre  as 
cinzas  que  encerra.  O banco  de  pinchar,  distin- 
ctivo  de  infante,  não  deixa  duvidar  da  qualidade 
de  pessoa  que  n’elle  repousa,  ass  m como  a cruz 
d’Aviz,  que  apparece  por  baixo  do  escudo  é pro- 
va sobeja  de  que  pertencia  á familia  de  D.  João  I. 
A melhor  opinião  é a que  refere  achar-se  n’este 
tumulo  0 filho  primogênito  de  el-rei  AíFonso  V, 
c da  rainha  D.  Izabel,  que  morreu  menino,  e se 
chamou  João,  como  o segundo  que  veiu  a succe- 
dçr  no  throno  a seu  pae.  A primeira  capella  da 
parte  da  Epistola  é da  invocação  de  Nossa  Se- 
nhora da  Piedade,  sendo  antigamente  dedicada 
da  Nossa  Senhora  do  Pranto.  N’esta  capella  foi 
depositado  provisoriamente  o corpo  d’el-rei  D. 
João  II,  quando  o trasladaram  da  sé  de  Lisboa, 
em  1499,  em  quanto  se  não  concluia  o jazigo  que 
lhe  estava  destinado  nas  Capellas  «Imperfeitas». 
Em  1901  foi  este  feretro  trasladado  para  um  dos 
novos  tumulos  que  se  fizeram  na  capella  do  Fun- 
dador. Contiguo  a esta  capella  e á porta  travessa 
está  a quarta  e ultima  capella  do  cruzeiro.  O al- 
tar c retábulo  são  de  mármore  branco  com  obra 


do  mosaico.  Diz  o cíironista  Frei  Luiz  de  Sousa 
que  esta  capella  fôra  dada  por  el-rei  D.  João  I 
ao  mestre  da  ordem  de  Christo  D.  Lopo  Dias  de 
Sousa.  O patriarcha  D.  Francisco  de  S.  Luiz, 
põe  em  duvida  esta  asserção,  por  não  ter  achado 
vestigio  algum  que  a confirmasse,  ou  autorisas- 
se.  Entretanto,  é certo  que  n’ella  se  vêem  dois 
mausoléos  d’esta  illustre  familia.  Um  é de  Diogo 
Lopes  de  Sousa,  2.“  conde  de  Miranda,  o outro 
talvez  seja  do  1.®  conde  de  Miranda,  Henrique  de 
Sousa.  O primeiro  d’estes  mausoléos  está  mettido 
debaixo  de  um  arco,  do  lado  da  Epistola.  E’  ma- 
gnifico. Todo  de  mármore  branco  e preto  com 
delicados  lavores  de  mosaico,  e varias  esculptu- 
ras,  assenta  sobre  leões,  e remata  em  uma  coroa 
ducal.  O segundo  está  defronte  d’este.  E’  uma 
grande  caixa  de  pedra,  de  singelo  lavor,  tendo 
nas  faces  escudos  d’armas  dos  Sousas.  Estão 
sepultados  n’esta  mesma  capella  a condessa 
D.  Mecia,  mulher  do  1.®  conde  Henrique  de  Sousa. 
Parece  que  também  ali  descança  Vasco  de  Sousa, 
que  foi  reitor  da  Universidade  de  Coimbra.  A 
capella-mór  não  desdiz  do  estylo  austero  que  se 
observa  em  toda  a egreja.  Entretanto  o archite- 
cto  sem  quebra  d’essa  nobre  simplicidade,  que  é 
feição  caracteristica  d’este  monumento,  fez  so- 
bresair  em  formosura  a capella-mór  ao  resto  do 
templo,  como  geralmente  se  pratica  em  quasi 
todas  as  egrejas.  Conseguiu  este  fim  dando  ao 
fundo  da  dita  capella  a forma  polygonal,  e appli- 
cando-lhe  um  systema  de  janellas,  com  vidraças 
illuminadas  a côres,  representando  passos  da 
Paixão,  ou  da  vida  dos  santos,  que  pela  sua  con- 
tiguidade parece,  a quem  olha  do  meio  do  tem- 
plo, um  painel  geral  transparente  do  mais  bello 
e grandioso  effeito,  No  meio  da  capella,  junto  ao 
supedaneo  do  altar,  e cortando  os  degraus  d’ellc, 
levanta-se  o sepulchro  em  que  repousam  o her- 
deiro ,da  corôa  do  Fundador,  e a rainha  sua  mu- 
lher. E uma  caixa  de  pedra  grande  e lisa,  sem 
mais  ornato  além  das  estatuas  dos  dois  soberanos, 
deitadas  sobre  a tampa.  Os  conjuges  estão  com 
as  mãos  direitas  travadas  e com  a esquerda  el-rei 
segura  em  uma  acha  d’armas,  que  tem  ao  lado; 
e a rainha  sustenta  um  livro. 

Batalha  ( Capella  do  Fundador  no  convênio  da). 
A sumptuosa  capella  sepulchral,  chamada  do  Fun- 
dador, por  ser  o jazigo  de  D.  João  I e de  sua  mu- 
lher e filhos,  ergue-se  ao  lado  da  egreja,  no  mes- 
mo alinhamento  do  frontispicio  d’esta.  E’  uma 
obra  magnifica,  e tão  formosa  e esbelta  no  exte- 
rior como  no  interior.  Presentemente  compõe-se 
a capella  de  dois  corpos,  mas  segundo  o risco 
primitivo  devia  constar  de  tres.  O primeiro  fórma 
um  quadrado  na  projecção  horizontal,  tendo  em 
cada  uma  das  tres  fachadas,  que  olham  para 
oeste,  sul,  e leste,  tres  grandes  e formosas  janel- 
las. Pelo  lado  do  norte,  onde  tem  a porta,  liga 
com  a egreja,  e oceupa  o espaço  de  tres  janellas 
da  nave  lateral.  E’  guarnecido  este  corpo,  na 
parte  superior,  de  uma  renda  de  pedra,  egual  da 
que  faz  corôa  ao  templo,  com  suas  pyramidcs 
correspondentes  aos  gigantes  que  fortalecem  as 
paredes  entre  as  janellas.  O segundo  corpo  le- 
vanta-se do  centro  da  .abobada  do  primeiro,  ser- 
vindo de  cupola  para  dar  mais  luz  á capella.  E’ 
por  conseguinte  muito  mais  pequeno,  e de  fórma 
octangular,  com  uma  brincada  jauclla  cm  cada 
uma  das  oito  faces.  Também  tem  gigantes  entre 
janellas,  c por  cima  a mesma  guarnição  dc  ren- 
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da  e pyramides.  A magnificência  interior  da  ca- 
pella  excede  muito  a exterior.  Na  parede  do  la- 
do sul,  que  é a que  fica  fronteira  á porta  da  ca- 
pella,  abrem-se  quatro  arcos  todos  lavrados  na 
parte  posterior  com  diversidade  de  lavores.  Es- 
tão mettidos  n’estes  arcos  quatro  mausoléos.  No 
primeiro,  a contar  do  lado  de  oeste,  estão  dois 
scpulchros  a par  um  do  outro.  No  da  parte  de 
fóra  jaz  o infante  D.  Pedro,  duque  de  Coimbra, 
c regente  do  reino  na  menoridade  de  seu  sobri- 
nho e genro,  el-rei  D.  Afibnso  V.  Foi  o terceiro 
filho  d’el-rei  D.  João,  dc  Boa  Memória,  mas  im- 
mediato  ao  infante  D.  Duarte,  que  succedeu  na 
corôa.  O sepulchro  da  parte  interior  do  arco  en- 
cerra as  cinzas  da  infanta  1).  Izabel  d’Aragão, 
filha  de  D.  Jayme,  conde  de  Urgcl,  c mulher  do 


Exterior  da  capella  aepulchral  do  Fundador 


di(o  infante  D,  Pedro.  Sobre  a tampa  vêem  se  os 
brazòcs  d’armas  dos  dois  conjuges:  o do  infante 
consta  de  (luinas  reaes  sobre  a cruz  d’.\viz,  com 
a orla  dos  castellos,  tenJo  cortados  os  superiores 
com  0 banco  do  pinchar,  distinctivo  dos  infan- 
tes: o de  D.  Izabel  6 um  escudo  bipartido,  estan- 
do n’ellc  á direita  o brazão  do  marido,  e :i.  es- 
querda 0 seu,  que  se  compòe  do  barras  e esca-  ' 


ques.  Na  taco  do  tumulo  estão  tres  brazòes  em 
relevo  entre  variados  desenhos.  O do  centro  6 do 
infante,  na  forma  mencionada,  só  com  a differen- 
ça  do  ter  por  cima  o braço  de  uma  balança,  cu- 
jos pratos  pendem  de  um  e outro  lado  do  escu- 
do. Em  vez  do  elmo  ou  corôa  tem  uma  touca  or- 
nada de  pedras  e flores,  especie  de  turbante,  a 
que  chamavam  fóta,  de  que  o infante  usava  em 
Vida.  Os  outros  dois  brazòes  são:  um  de  D.  Iza- 
bel  tal  qual  se  acha  na  tampa;  o outro  é o da  or- 
dem da  Jarreteira,  do  que  o infante  D.  Pedro  foi 
cavalleiro;  e consiste  em  um  escudo  com  a cruz, 
divisa,  e letra  da  ordem.  No  friso  superior  do  tu- 
mulo corre  uma  graciosa  cercadura  de  troncos  e 
folhagens,  tudo  em  relevo,  deixando  ler  nos  cla- 
ros a palavra  franccza  désir,  que  significa  dese- 
jo, muitas  vezes 
repetida,  a qual 
era  a letra  ou 
mote  do  infante. 
No  segundo  arco 
acha-se  o mau- 
soléo  do  infante 
1).  Henrique,  du- 
que de  Vizeu, 
senhor  da  Covi- 
lhã, governador 
da  ordem  de 
Christo,  e illus- 
tre  iniciador  dos 
descobrimentos 
dos  portuguezes. 
Avulta  sobre  a 
tampa  a estatua 
do  infante,  ves- 
tido de  armas 
brancas,  e com 
uma  touca,  ou' 
fóta,  na  cabeça; 
descançando  esta 
sobre  uma  almo- 
fada, e debaixo 
de  um  baldaqui- 
no  burilado,  e 
aberto  em  ren- 
das com  delica- 
dos lavores.  No 
friso  resalta  da 
ptdra  por  entre 
a folhagem  a le- 
tra da  infante, 
cm  francez;  Ta- 
lanl  de  hien  fere, 
com  a qual  ex- 
primia 0 seu  ani- 
mo de  hem  fazer. 
A faee  do  tumulo 
é decorada  tam- 
bém com  tres  es- 
cudos entre  ra- 
magens e fru- 
ctos.  O escudo  do 
meio  6 o brazão  d’arinas  do  infante,  egu.al  ao  do 
seu  irmão,  ü.  Pedro,  menos  na  balança.  O escu- 
do da  direita  tem  a cruz  da  ordem  da  cavallaria 
de  Jesus  Christo,  do  que  o infante  era  mestre.  O 
escudo  da  esquerda  ostenta  a cruz,  divisa  o letra 
da  ordem  da  Jarreteira.  .Seguem-se  no  terceiro 
arco  os  tumulos  do  infante  D.  João,  condestavel 
de  Portugal,  e mestre  da  ordem  de  S.  Thiago,  e 
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da  infanta  D.  Izabel,  sua  mulher,  filha  de  D.  Af-  j de  variados  feitios  e delicados  lavores.  Nas  faces 
fonso,  conde  de  Barcellos,  l.“  duque  de  Bragan-  j do  lado  de  fóra  mostram  os  hrazões  d’armas  de 
ça.  A frente  do  mausoléo  é ornada  egualmente  el-rei  e da  rainha.  O de  D.  Joào  I tem  as  qui- 
com  tres  escudos  em  fundo  coherto  de  silvados,  nas  reaes,  assentadas  sohre  a cruz  d’Aviz,  e or- 
c umas  holsas,  cada  uma  com  tres  vieiras,  allusi-  ladas  com  os  castellos,  e em  cima  a corôa  real. 
vas  á ordem  de  S.  Thiago.  O escudo  do  centro  é O escudo  de  D.  Filippa  é bipartido,  tendo  de 
0 brazão  de  D.  Izabel.  E’  bipartido,  tendo  de  um  ! uma  parte  o brazão  d’armas  do  marido,  e da 
lado  as  armas  de  seu  marido,  e do  outro  as  suas  1 outra  o seu  proprio,  que  é esquartelado,  com  os 
próprias,  que  são  os  cinco  escudetes  das  quinas,  ; leões  cm  dois  quartéis  oppostos,  e as  ílôres  de 
sobre  duas  palas  com  aspa.  O escudo  da  esquer-  j liz  nos  outros  dois.  O friso  superior  do  tumulo 
da  é 0 brazão  do  infante,  egual  ao  de  seu  irmão  é guarnecido  com  um  silvado  em  meio  relevo, 
I).  Henrique.  E o escudo  da  direita  tem  a espa-  ! alternando-se  as  folhas  com  as  amoras.  Entre  a 
da  da  ordem  de  S.  Thiago.  Por  entre  as  folha-  | folhagem  vê-se  a letra  franceza  II  me  plait,  mui- 
gens  do  friso  apparece  a letra  Je  ai  bien  raison,  j tas  vezes  repetida  em  metade  da  circumferen- 
que  quer  dizer:  Tenho  boa  razào.  Finalmente  no  ; cia  do  monumento;  c na  outra  metade  a letra 
quarto  arco  está  o sepulchro  do  infante  U.  Fer-  ' pour  bien^  do  mesmo  modo  intercalada  com  as 
nando,  mestre  da  ordem  d’Aviz,  que  por  sua 
morte  entre  ferros,  ao  cabo  de  penoso  mar- 
tyrio  cm  longo  captiveiro,  é appellidado  o 
injante  santo.  A frente  do  tumulo  é orna- 
mentada com  ramagens  e fruetos,  e dois  es-  \ 
cudos,  um  com  o seu  brazão,  que  diftere  dos 
de  seus  irmãos  em  estar  assente  sobre  a cruz 
floreteada  da  ordem  d’Aviz;  o outro  com  a 
cruz  d’esta  mesma  ordem  de  cavallaria.  Nas 
paredes  dos  lados  de  oeste  e leste  abrem-se 
os  vãos  de  oito  arcos,  quatro  em  cada  uma, 
e em  tudo  eguaes  aos  da  parede  do  sul,  onde 
estão  os  tumulos  dos  infantes.  Eram  destina- 
dos estes  oito  arcos  para  receber  outros  tan- 
tos mausoléos  de  pessoas  reaes,  porém  não 
foram  aproveitados  para  esse  fim,  não  obs- 
tante estarem  depositados  na  egreja  e na 
casa  do  Capitulo  os  corpos  de  vários  sobera- 
nos e principes  por  não  terem  sepulturas 
próprias.  Foi  a causa  d’isto  a fundação  do 
novo  jazigo  real  por  detraz  da  capella-mór, 
que  por  não  chegar  a concluir-se  se  chama 
— Capellas  imperfeitas.  Só  ultimamente,  em 
28  de  novembro  de  1901,  se  realisou  com  a 
maior  solemnidade  a trasladação  dos  restos 
mortaes  de  el-rei  D.  Affonso  V,  da  rainha 
D.  Izabel  sua  mulher,  de  D.  João  II  e do 
mallogrado  principe  D.  Affonso,  para  os  tres 
novos  tumulos  feitos  com  esse  destino  e met- 
tidos  nos  vãos  de  tres  dos  arcos.  Os  ossos 
da  rainha  D.  Izabel  e do  seu  neto  D.  Af- 
fonso foram  encerrados  n’uma  urna  só.  Para 
08  frontaes  dos  tumulos  foram  esculpidas 
tres  pedras  no  estylo  das  dos  outros,  já  des- 
criptas.  Tiveram  assim  sepultura  condigna 
os  restos  mortaes  d’aquelles  principes,  que 
durante  séculos  estiveram  em  uns  esquifes 
na  sala  do  Capitulo.  No  meio  d’esta  sump- 
tuosa capella  ergue-se  o mausoléo  do  Fun-  Interior  da  capella  tepulobral  do  Fundador 

dador.  Cercam-n’o  as  oito  columnas  que  sus- 
tentam a cupola  octangular,  deixando  muito  folhas  e fruetos,  e muito  repetida.  Na  face  do 
espaço  livre  entre  si  próprias  e o tumulo.  Tem  mausoléo  do  lado  de  oeste,  que  é a cabeceira, 
este  a forma  de  uma  grande  caixa  inteiriça  fjg  . achava-se  esculpida  a cruz  da  ordem  da  Jarre- 
de  mármore  branco;  dentro  da  qual  estão  encer-  i teira,  circumdada  da  liga  com  a letra — Hony 
rados  os  corpos  d el-rei  D.  João  I e da  rainha  , soit  qui  mal  y pense.  Estes  relevos,  porém,  fo- 
D I*  ilippa,  sua  mulher.  Sobre  o monumento  es-  j ram  em  grande  parte  destruidos  pelos  soldados 
tao  deitadas  as  estatuas  dos  dois  soberanos.  El-  francezes,  por  oceasião  da  invasão  de  1810,  os 
rei  está  armado.  Com  a mão  esquerda  aperta  a quaes,  nas  diligencias  de  abrir  o tumulo  prati- 
espada,  e com  a direita  travajla  dextra  da  rai-  I caram  um  rombo  n’aquelle  logar.  Nas  duas  fa- 
nha.  Esta  tem  um  livro  na  mão  esquerda.  Am-  j ces  lateraes  do  mausoléo  estão  gravados  em  ca- 
bos tem  a. fronte  cingida  com  diadema.  Descan-  , racteres  allemãcs  minúsculos  os  epitaphios  dos 
çam-lhes  as  cabeças  em  cima  de  almofadas,  de-  I soberanos.  São  em  latim,  e tão  extensos  que  se 
traz  das  quaes  se  levantam  como  dóceis  dois  lhes  pode  chamar  biographias;  n’ellas  se  acham 
formosos  baldaquinos,  todos  abertos  em  rendas  compendiadas  as  vidas  de  tão  illustres  monarchas. 
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Batalhai^  Capeüasaimperfeitaa»  no  convento  da). 
Estas  capellas  chamadas  imperfeitas  por  terem  fi- 
cado incompletas,  não  só  não  pertencem  ao  sys- 
tcma  das  obras  primitivas,  mas  até  prejudicam 
0 templo,  detraz  do  qual  se  levantam,  impedindo 


Portal  da«  Capellas  «Imperfeitas»,  do  lado  interior 


a vista  externa  da  capella-mór.  Foram  construi- 
das  estas  capellas  para  servir  de  pantheon  real, 
onde  se  recolhessem  em  mausoléos  proprios  os 
corpos  dos  reis  e principes.  Vilhena  Barbosa,  no 
seu  estudo,  já  citado  e que  vamos  seguindo,  mos- 
tra que  o verdadeiro  fundador  das  Capellas  «Im- 
perft  itas»  foi  el-rei  1).  Duarte,  isto  é,  quem  as 
mandou  fazer  e lhes  deu  começo,  com  o intento 
declarado  de  servirem  de  jazigo  para  si,  para 
sua  mulher  e j)ara  os  reis  e principes  seus  des- 
cendentes. As  Capellas  u imperfeitas»  estão  situa- 
das por  detraz  da  eapella-mór  do  templo,  e das 
(juatro  capellas  do  cruzeiro.  Constituem  estas  ca- 


pellas um  grande  edifício  de  fórma  octogona,  in- 
dependente da  egreja,  porém  ligado  á capella- 
mór  d’esta  e ás  duas  capellas  immediatas  por  um 
pateo  rectangular,  cujas  paredes  lateraes  são  co- 
mo 0 prolongamento  das  paredes  também  latc- 
raes  do  corpo  da  egreja.  Com- 
põe-se aquelle  edifício  exte- 
riormente de  dois  corpos  prin- 
cipaes:  o primeiro  é formado 
pelo  portico  da  entrada  e por 
sete  capellas,  cada  uma  de 
tres  faces,  e cada  face  rasga- 
da em  dois  terços  da  sua  al- 
tura em  uma  tormosa  janella 
ou  grande  fresta  de  arcos 
ponteagudos.  Separam  as  ja- 
nellas,  travados  com  os  qua- 
tro ângulos  de  cada  uma  d'es- 
tas  capellas,  gigantes  ou  bo- 
taréos,  que  acompanham  as 
paredes  até  á abobada,  que 
cobre  a mesma  capella.  O es- 
paço que  fíca  entre  as  sete 
capellas  é aproveitado,  sendo 
também  abobadados  e fecha- 
dos com  uma  parede  que  sóbe 
a pouco  mais  de  meia  altura 
das  paredes  lateraes,  tendo 
no  centro  uma  fresta  ou  ja- 
nella. Assim,  fíca  este  primei- 
ro corpo  independente  do  su- 
perior pela  parte  externa,  e 
resaltando  d'elle  para  fóra.  O 
segundo  corpo  é formado  por 
oito  grandes  macissos  de  pe- 
dra, e por  outras  tantas  ja- 
nellas  nos  intervallos  d’estes. 
Aquelles  macissos.  são  com- 
postos de  muitas  columnas 
delgadas,  enfaxadas,  de  esj)a- 
ço  a espaço  com  umas  faxas 
lavradas,  a modo  de  anneis. 
Estes  feixes  de  columnas,  cu- 
jas bases  assentam  nos  inter- 
vallos das  capellas  do  cori)0 
inferior,  encostam-se  aos  ân- 
gulos e deviam  servir  de  gi- 
gantes ao  edifício  central, 
destinado  a cobrir  o espaço 
octogonal,  ou  grande  capella 
em  torno  da  qual  estão  as 
sete  capellas  do  corpo  infe- 
rior, e o portal,  que  completa 
as  faces  do  octogono.  A sus- 
pensão das  obras  do  monu- 
mento da  Batalha  deixou  jjor 
acabar  esta  parte  do  edifício 
([tie  ficou  como  se  vc  da  vista  a pag.  212.  Da  capella 
de  Santa  Barbara,  que  é a ultima  do  cruzeiro  da 
egreja,  do  lado  do  Evangelho,  comnuinica-se  com 
0 convento  por  um  corredor,  no  qual,  exactamen- 
te  por  detraz  da  mesma  capella,  está  uma  pe- 
quena porta  que  deita  para  um  vão,  onde  sc 
acha  outra  pouco  maior  com  a cruz  da  ordcin  de 
Christo  e duas  cspheras  armillares  esculpidas  na 
parte  superior  d’ella;  e ornada  com  uma  tarja  e 
cifra  cm  relevo,  en>  que  avulta  a letra  E,  primei- 
ra do  nome  KmmanueL  Dá  passagem  esta  porta 
j)ara  o pateo  rectangular,  que  separa  a capella- 
mór  da  egreja  das  Capellas  almper/eitas»  e que 
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era  destinado  a servir  de  vestibulo  a estas  ulti- 
mas. E’  pois  n’este  pateo  que  fiea  a entrada  das 
referidas  eapcllas.  O magestoso  portal  que  lhe 
dá  ingresso  logo  previne  o visitante  da  magnifi- 
eencia  c belleza  da  ornamentação  interior;  e ao 
mesmo  tempo  lhe  está  indicando,  que  tem  diante 
dos  olhos  um  monumento  de  differente  cstylo  ar- 
cbitectonico  d’aquclle  que  vem  de  contemplar. 
Aquella  nobre  simplicidade,  ou  sabia  parcimô- 
nia de  ornatos  gentis,  que  distingue  a fabrica  de 
D.  João  I,  é aqui  substituida  pela  profusão  das 
decorações,  por  esse  luxo  ornamental,  que  6 uma 
das  principaes  feições  do  estylo  gothico-florido, 
cheio  de  divisas,  siglas  e empresas,  puro  repre- 
sentante da  epoeba  d'el-rei  D.  Manuel.  Transpon- 
do este  lindo  portico  entra-se  no  grande  espaço 
octogonal,  cercado  pelas  sete  eapcllas.  lísse  es- 
paço, que  a suspensão  dos  trabalhos  deixou  como 
uma  grande  praça  descoberta,  cercada  das  sete 
eapcllas  mencionadas,  e do  portico  da  entrada, 
com  0 qual  se  completa  o octogono,  devia  consti- 
tuir a grande  capella  destinada  ao  jazigo  do  seu 
fundador.  São  todas  as  sete  capellas  eguaes  na 
fórma,  nas  proporções,  c na  ornamentação  geral, 
variando  apenas  em  certos  emblemas  e divisas. 
Posto  que  exteriormente  apresentem  tres  faces, 
no  interior  tem  a fórma  de  um  semi-circulo.  Os 
arcos  que  lhes  dão  ingresso  são  ponteagudos; 
sustentam-os  delgadas  columnas  com  seus  capi- 
teis de  lavores  variados,  e guarnecem-Ibes  o an- 
gulo curvilineo  recortes  como  de  uma  renda.  A 
abobada  é de  pedra  e toda  artesoada,  com  seus 
florões.  Não  obstante  serem  os  arcos  das  sete  ca- 
pellas decorados  com  diversidade  de  esculpturas 
delicadas,  sobreleva  a todos  na  riqueza  da  orna- 
mentação, e na  perfeição  dos  lavores,  o portico 
da  entrada,  do  lado  interno.  E’  um  arco  polycur- 
vo  de  phantasiosa  invenção,  e todo  coberto  de 
rendas  e relevos  tão  brincados  e subtis,  que  os 
não  faria  mais  perfeitos  c mimosos  na  madeira  o 
melhor  entalhador.  Pararam  aqui  as  obras  do  con- 
vento da  Batalha,  deixando  as  paredes  em  toda 
ou  cm  quasi  toda  a altura  das  janellas.  Mas  o que 
ficou  desperta  bem  a admiração,  que  causa  o for- 
mosíssimo monumento. 

Batalha  (Casa  do  Capitulo  no  convento  da). 
Constitue  esta  sala  uma  das  partes  mais  admirá- 
veis do  edificio  monumental  da  Batalha.  E’  qua- 
drangular,  tendo  cada  lado  18,'”90;  e todavia,  não 
obstante  estas  dimensões,  cobre  a sala  uma  abo- 
bada muito  abatida,  de  pedra,  com  tal  arte  fabri 
cada,  que  não  precisou  fortalecel-a  o architecto 
com  pilar  algum  ou  columna  em  que  se  apoiasse. 
No  centro  da  abobada  rematam  os  artesões  em 
um  grande  florão  da  mais  delicada  e excellentc 
csculptura.  Da  solidez  da  construcção  d’esta  sala 
dão  testemunho  mais  de  quatro  séculos  e meio, 
máo  grado  das  convulsões  do  solo,  que  tantas 
destruições  causaram  nos  ornatos  superiores  do 
edificio.  Dizem  vários  autores  que  na  edificação 
d’esta  sala  duas  vezes  caiu  a abobada  ao  descim- 
brar  e tirar  as  cambotas  que  a sustinham,  fican- 
do sepultados  nas  ruinas  alguns  operários.  Af- 
fiançou  0 architecto  que  seria  mais  bem  succedi- 
do  na  terceira  tentativa,  porém  el-rei  determi- 
nou, apezar  d’esta  promessa,  que  fôssem  tiradas 
as  cambotas  por  criminosos  condemnados  a pena 
ultima.  Mas  d'esta  vez  ficou  firme  a abobada,  e 
triumphante  o architecto,  que  dizem  fôra  gene- 
rosamente recompensado  por  el-rei.  Esta  é a tra- 


dicção  popular,  mas,  em  todo  o caso  foi  sem  ques- 
tão um  triumpho  verdadeiro  da  arte.  As  pessoas 
entendidas,  que  entram  n’esta  sala,  vêem  na 
construcção  audaciosa  da  sua  abobada  a resolu- 
ção de  um  problema  da  architectura;  o que  tudo 
inspirou  ao  grande  historiador  Alexandre  Ilercu- 
lano  0 seu  romance  historico  A abobada.  A casa 
do  Capitulo  communica  com  o Claustro  real  por 
um  portico,  que  se  abre  entre  duas  grandes  ja- 
ncllas.  Tanto  o portal  como  as  janellas  são  mui 
singulares  pela  sua  elegancia  e belleza,  mostran- 
do ao  mesmo  tempo  aquella  pureza  d’estylo  que 
se  observa  em  todas  as  partes  do  templo.  Uma 
grande  janella,  cujas  vidraças  são  ornadas  com 
primorosos  qu.adros  coloridos,  derrama  n’esta  casa 
abundante  luz.  Esta  sala,  bem  como  a sacristia, 
pertencem  ás  obras  primitivas,  isto  é,  ás  que  se 
executaram  em  vida  de  el-rei  D.  João  I.  Nos  flo- 
rões da  abobada  que  servem  de  remate  aos  ar- 
tesões, vêem-se  collocados  obliquamente  os  escu- 
dos d'armas  d’este  soberano,  bem  distincto  dos 
outros  brazões  rcaes,  porque  assentam  sobre  a 
cruz  floreteada  da  ordem  de  Aviz,  tendo  sobre  o 
elmo  e corôa  o dragão  alado  Existe  n’csta  casa 
uma  obra  de  esculptura,  que  tem  dado  assumpto 
para  algumas  controvérsias.  E’  uma  figura  de  ho- 
mem, vestida  de  roupas  talares,  com  um  touca  na 
cabeça,  ao  uso  do  século  xv,  e na  mão  direita 
uma  esquadria.  Acha-se  esta  figura  de  corpo  in- 
teiro em  um  angulo  da  sala,  e resaltando  de  uma 
das  misulas,  que  servem  de  apoio  aos  artesões 
da  abobada.  Não  se  póde  duvidar  de  que  re- 
presenta o architecto,  que  dirigiu  tão  soberba 
obra,  embora  tenha  havido  discordância  sobre 
quem  elle  seja.  A controvérsia  razoavel  sómente 
poderá  recair  sobre  dois  nomes:  Affonso  Domin- 
gues,  e mestre  Ouguet,  ou  Huet.  Aquelle  foi  o 
primeiro  architecto  da  Batalha;  e este  o segun 
do,  depois  da  morte  de  Affonso  Domingues,  suc- 
cedida  antes  do  anno  de  1402.  No  meio  d’esta 
sala  é que  estiveram  por  muito  tempo  os  tumu- 
los  provisorios  encerrando  os  feretros  rcaes,  que 
em  1901  foram  solemnemente  trasladados  para  a 
capella  do  Fundador. 

Batalha  (Claustros  do  convento  da).  São  tres 
os  diversos  claustros  que  se  admiram  no  monu- 
mento da  Batalha.  Designam-se,  respectivamen- 
te, pelo  Claustro  Real,  ou  do  Fundador,  de 
D.  Affonso  V e de  João  III.  O primeiro  fórma  um 
grande  quadrado  com  55, “46  de  comprimento  por 
cada  lado.  Da  parte  sul  encosta-se  á egreja  em 
toda  a extensão  da  nave.  Da  parte  do  norte  está 
contiguo  á grande  adega,  e outras  oflicinas  do 
convento.  Pelo  lado  de  éste  corre  por  diante  da 
sacristia  a casa  do  Capitulo;  e pelo  de  oeste  pro- 
longa-se com  0 refeitório  e com  o adro  do  tem- 
plo. Toda  a belleza  e magnificência  d’este  claus- 
tro estão  resumidas  nas  rendas  delicadissimas  de 
pedra  curiosamente  lavrada,  que  formam  as  ban- 
deiras, que  ornam  os  ângulos  curvilinios  dos  ar- 
cos. E aqui  se  dá  o mesmo  caso,  que  se  encontra 
na  sala  do  Capitulo.  O claustro  pertence  ás  obras 
emprehendidas  por  D.  João  I,  do  que  dão  teste- 
munho não  só  0 proprio  testamento  d’esse  mo- 
narcha,  pois  que  n’elle  deixa  recommendado  ao 
seu  successor  o acabamente  do  mesmo  claustro; 
mas  também  o seu  escudo  d’armas,  que  está  es- 
culpido no  florão  da  abobada  em  um  dos  ângulos  do 
dito  claustro.  Entretanto  as  bandeiras  dos  arcos  fo- 
ram feitas  em  tempo  de  D.  Manuel,  como  testi- 
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ficam  as  divisas  d’este  soberano,  que  são  a es- 
phera  armillar  e a cruz  da  ordem  de  Christo,  que 
avultam  nc  meio  das  laçarias  e mais  variados  lavo 
res  das  bandeiras  dos  arcos,  como  se  vê  da  gra- 
vura adeante.  Também  é obra  d’este  ultimo  so 
berano  o brineado  portal  que  fica  na  extremidade, 
oriental  do  lanço  do  norte  d’este  claustro,  e dá 
accesso  para  o interior  do  convento.  A’  vista 
d’isto  deve-se  crer  com  justo  fundamento  que 
lião  obstante  os  7 annos  que  viveu  D.  João  I 
depois  de  fazer  o seu  testamento,  deixou  o claus- 
tro por  acabar,  e que  assim  se  conservava  incom- 
pleto, isto  é,  na  parte  ornamental,  quando  D. 
Manuel  subiu  Jao  throno;  e nem  este  monarclia 
0 concluiu,  porque  ficaram  sem  o costumado  re- 


mate das  pyramides  os  gigantes  ou  botaréos,  que 
fortalecem  as  paredes  exteriores  das  arcadas,  e 
sem  a competente  renda  ou  grade  de  pedra  os 
terrados  que  cobrem  as  mesmas  arcadas,  as  quaes 
rendas  se  fizeram  e collocaram  modernamente, 
no  progresso  da  restauração  do  monumento.  O 
claustro  de  D.  Affonso  V apresenta  a projccção 
horizontal  quadrada.  Fica  ao  norte  do  claustro 
real,  servindo  de  separação  á adega.  E’  um  pouco 
mais  jicqucno  que  este  ultimo,  tendo  de  compri- 
mento por  cada  lanço  uns  44,"’50.  Pondo  de  par- 
te a solidez  com  que  está  construido,  não  se  pô- 
de comparar  este  claustro  com  o primeiro  em  ma- 
gnificência nem  em  belleza.  Todavia,  singelo  co- 
mo é,  tem  0 merecimento  de  mostrar  um  speci- 
men  de  arcliitectura  no  reinado  de  1).  AflonsoV, 
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do  qual  nos  restam  tão  poucos  monumentos,  ou 
para  falar  com  mais  propriedade,  tão  poucos 
fragmentos  de  edificios;  ou  seja  porque  este  mo- 
narcha,  sempre  entretido  e preoceupado  com  a 
guerra  d’Africa  e Castclla,  se  descuidasse  de  dei- 
xar commemorado  o seu  nome  cm  edificações  es- 
plendidas; ou  porque  el-rei  D.  Manuel,  seu  sobri- 
nho, lh’as  desfez  ou  alterou  nas  muitas  recons- 
trucçòes  que  emprehendeu  e levou  a cabo  por 
todo  0 reino.  Fr.  I^edro  Monteiro,  no  Claustro  l)o- 
minicano,  attribue  sem  fundamento  este  claustro 
a el-rei  D.  João  I.  Ainda  quando  não  houvesse 
documentos  escriptos  com  que  relutar  esta  opi- 
nião, bastaria  para  isso  examinar  com  alguma 
attenção  este  segundo  claustro.  Quem  lhe  obser- 
var as  abobadas  achará 
0 rodízio  que  D.  Aftbn- 
so  V tomou  por  sua  di- 
visa, esculpido  em  di- 
versos florões,  ondo  re- 
matam os  artesões  da 
mesma  abobada;  e eni 
dois  dos  seus  ângulos 
0 escudo  das  armas 
reaes  tal  qual  se  usou 
n’este  reinado.  Pare- 
ce, pois,  que  este  claus- 
tro foi  começado  por 
el-rei  I).  Jcão  I,  ou  tal- 
vez, por  seu  filho  el-rei 
D.  Duarte.  Porém,  cou- 
be ao  neto  do  funda- 
dor, el-rei  D.  Affonso  V, 
0 proseguimento  e a 
conclusão  d'esta  obra 
conjunctamente  com  os 
dormitorios  e varias  of- 
ficinas  que  acompa- 
nham e guarnecem  o di- 
to claustro.  Toda  esta 
fabrica  superior  con- 
trasta singularmente, 
por  acanhada  e pobre, 
com  0 grandioso  monu- 
mento d’el-rei  D.  Joãol. 
Apedido  dos  religiosos 
mandou  D.  João  III 
accrescentar  ao  con- 
vento mais  um  outro 
claustro  e outras  offici- 
nas,  taes  como  um 
grande  dormitorio  e 
uma  hospedaria.  Come- 
çaram estas  obras  em 
concorrendo  el-rei  paraellas  com  uma  consi- 
gnação annual  de  lOOíOüO.  Para  ajuda  da  mesma 
obra  imploraram  e conseguiram  os  frades  do  pon- 
tificie  permissão  para  venderem  os  fóros  da  ca- 
pclla  do  infante  I).  João, filho  de  D.  João  I.  Com 
estes  accrescentamentos  ganhou  muito  o conven- 
to cm  capacidade,  pois  que,  além  da  casa  de  no- 
viços, ficou  com  cellas  para  sessenta  religiosos, 
mas  0 monumento  nada  lucrou  porque  todas  es- 
sas obras  desdizem  çompletamente  da  magesta- 
de  e primor  da  fabrica  de  I).  João  I.  Na  invasão 
franceza  de  1810  foi  esta  parte  do  convento  mui- 
to devastada.  Das  portas  e janellas  a soldadesca 
fez  lenha  para  o fogo,  e na  retirada  deixou  o edi- 
ficio  presa  das  chammas.  Felizmcntc  o incêndio 
não  se  communicou  a todo  o convento,  destruin- 
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do  apenas  a casaria.  Ao  terminar  a descripção 
do  sumptuoso  monumento  da  Batalha,  deve  fa- 
zer-se  a resenha  dos  nomes  dos  priiicipaes  artis- 
tas empregados  na  construcção,  c designar,  tanto 
quanto  fôsse  possivel,  quaes  os  trabalhos  que 
cada  um  fez.  Nenhum  dos  autores  que  teem  tra- 
tado do  formoso  edifício  puderam  identifícar  todos 
os  artistas  com  as  obras  que  dirigiram.  Todavia 
0 mais  importante  está  averiguado.  Foi  Atlonso 
Domingues  o architecto  que  traçou  a planta  do 
mosteiro  e dirigiu  as  obras  até  á sua  morte,  que 
não  se  sabe  quaudo  foi,  mas  que  deveria  ser  no 
começo  do  século  xv,  pois  de  um  documento  de 
1402  consta  que  era  já  fallecido,  que  fôra  substi- 
tuido  na  direcção  da  obra  da  Hatalha  por  mestre 
Huet  ou  Ouguet  (V.  Do- 
mitigues,  Affonso).  Mes- 
tre Huet  teria  fallecido 
pelo  anuo  de  143"*,  ou 
pouco  autes;  sendo|obras 
suas  0 acabamento  da 
egreja,  da  capella  do 
Fundador,  da  casa  do 
Capitulo  e do  refeitório. 

0 risco  primitivo  das  ca- 
pellas  «Imperfeitas»  pa- 
rece ter  sido  trabalho  do 
mesmo  architecto.  Suc- 
cedeu  lhe  no  cargo  Mar- 
tim  Vasques,  que  pouco 
tempo  viveu  depois  da 
nomeação,  pois  já  era 
fallecido  em  1418.  Teria 
este  architecto  continua- 
do a obra  do  Claustro 
real,  que  deixou  por  con- 
cluir; desenhado  e co- 
meçado 0 segundo  claus- 
tro, denominado  de  1). 

Affonso  V,  por  ser  feito 
durante  o seu  reinado  ; 
e proseguido  a obra  das 
capellas  «Imperfeitas», 
em  conformidade  do  ris- 
co primitivo.  Succedeu  a 
Martim  Vasques  seu  so- 
brinho Fernão  de  Evora,  que  dirigiu  muitos  an- 
nosa  continuação  dos  trabalhos,  vivendo  ainda  em 
1473.  Concluiu  0 segundo  claustro  e os  dormito 
rios  e mais  officinas  que  se  levantam  por  cima  e 
em  volta  d’elle.  Seguiu-se  a este  architecto  Ma- 
theus  Fernandes,  primeiro  do  mesmo  nome.  At- 
tribue-se-lhe  a alteração  do  risco  das  capellas 
«Imperfeitas»  e os  desenhos  para  as  janellas  da 
casa  do  Capitulo,  e outras  obras  de  ornato  feitas 
na  mesma  época.  Tendo  fallecido  Matheus  Fer- 
nandes em  10  de  abril  de  1515,  succedeu-lhe  Ma- 
theus Fernandes,  o segundo  do  nome  e talvez 
seu  filho.  Teria  este  architecto  proseguido  a obra 
das  capellas  «Imperfeitas».  Em  1.'''25  ainda  traba- 
lhava; falleceria  em  1528,  porque  por  alvará  de 

1 de  junho  d’esse  anuo  nomeou  el-rei  D.  João  III 
a Antonio  de  Castilho  para  as  obras  da  Batalha. 
Este  artista,  ao  que  parece,  foi  quem  fez  a tercei- 
ra e mais  repugnante  alteração  no  risco  das  ca- 
pellas «Imperfeitas» , enxertando  o estylo  do  re- 
nascimento na  architectura  gothico-florida.  To- 
davia muitos  trabalhos  seus  attestam  que  tinha 
saber  e talento.  Antonio  de  Castilho  foi  o ultimo 
architecto  habil  que  teve  o convento  da  Batalha. 

voL.  u — fl  28 


; A Antonio  Gomes,  que  ainda  dirigiu  as  obras  no 
1 reinado  de  D.  João  III,  se  attribue  o claustro 
que  tem  a denomiuação  d’aquelle  soberano,  mas 
o risco  não  lhe  faz  honra.  Na  Memória  já  citada, 
do  patriarcha  I).  Francisco  de  S.  Luiz,  vem  uma 
rezenha  dos  nomes  de  vários  artistas  e os  ofti- 
cios  que  exerceram  nas  obras  do  convento.  De- 
vem ainda  distinguir-se  os  mestres  das  vidraças, 
ou  pintores  dos  vidraes,  e os  irnagiiiadores.  etc. 

Batalha  ( Obras  e artigos  publicados  ácerca  do 
convento  da).  Ela  justo  que  o nosso  primeiro  edi- 
fício monumental  tivesse  uma  crescida  biblio- 
gi  aphia.  São  notáveis  alguns  dos  estudos  que  os 
cscriptores  tnacionaes  e estrangeiros  lhe  ti-i  in 
dedicado.  Na  impossibilidade  de  dar  uma  lista 


completa  citaremos  as  obras  principaes,  em  que 
0 sumptuoso  mosteiro  se  encontra  mais  ao  menos 
descripto.  Exceptuaremos  os  diccionarios,  porque 
facil  é consultal-os  nos  artigos  respectivos.  His- 
toria de  S.  Domingos  por  Fr.  Luiz  de  Sousa,  1.* 
parte,  vol.  ii.  Claustro  Dominicano  por  fr.  Pedro 
Monteiro  Plans,  elevations,  sections  and  views  of 
the  church  of  Batalha,  in  the  province  of  Estre- 
madura in  Portugal,  with  the  history  and  descri - 
ption  by  Fr.  Imíz  de  Sousa,  with  remarks  Io 
wich  is  prefixed  an  introduetory  discourse  on  the 
principies  of  gothic  architectnre  by  James  Cavanah 
Murphy,  illustrated  with  27  plates;  obra  que  o 
illustre  architecto  inglez  publicou  em  1792.  tendo 
vindo  a Portugal  em  1789,  e estado  na  Batalha 
alguns  mezes  examinando  e estudando  o edifício. 
Memória  histórica  sobre  as  obras  do  Iteal  Mosteiro 
de  Santa  Maria  da  Victoria,  chamado  vulgar- 
mente da  Batalha,  inserta  primeiramente  no 
tomo  X das  Memórias  da  Acadeinia  e depois  nas 
Obras  completas  do  cardeal  Saraiva,  tomo  i,  pag. 
271.  Memória  inédita  ácerca  do  edificio  monumen- 
tal da  Batalha,  por  Luiz  da  Silva  Mousinho  de 
Albuquerque,  publicação  posthuina,  Lisboa,  1897', 
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em  que  0 autor  refere  os  seus  bem  orientados  tra- 
balhos de  restauração  e conservação  do  monu- 
mento. Momimentos  de  Portugal  históricos,  artis- 
ticos  e archeologicos,  por  Ignacio  de  ''ilhena  Bar- 
bosa. Lisboa,  188().  A monographia  respectiva  ao 
convento  Batalha  abrange  as  primeiras  73  pagi- 
nas do  livro.  E’  um  estudo  tão  lúcido  e conscieu- 
cioso,  que,  em  tudo  quanto  respeita  ao  sumptuoso 
monumento,  o seguimos  textualmente,  nos  arti- 
gos respectivos.  O mosteiro  da  Batalha  em  Por- 
tugal, pelo  visconde  de  Condeixa.  Pesumo  da 
fundação  do  real  mosteiro  da  Batalha  e dos  tumu- 
los  reaes  e particulares  que  ali  existem,  Alcobaça, 
1890.  La  Bocieté  Royale  des  Architectes  Civils  et 
Archéologues  Portugais  et  cinq  plans  des  princi- 
pales  églises  du  Portugal  (nas  quaes  se  comprehen 
(le  egreja  da  Batalha)  por  Possidonio  da  Silva; 
Notes  de  M.  C.  Lucas  ( Extrait  du  compte  reiidu 
sténographique  du  Congrls  international  des  ar- 
chitectes— Palais  des  Tuilleries,  3 aoút  1878)  Pa 
ris,  1881.  A Batalha,  memória  dirigida  ao  conse- 
lheiro Emygdio  Navarro,  seguida  de  uma  noti 
cia  ácerca  do  estudo  d’este  monumento  cm  187G, 
por  um  portuguez  obscuro  (Gomes  de  Brito), 
Lisboa,  1884.  Le  Monastere  de  Notre  Dame  de  la 
Victoire  — A Batalha  — Portugal,  excursion  par 
Eduardo  Coelho,  1885.  Eutre  os  artigos  ácerca 
do  convento  da  Batalha,  subscriptos  por  pennas 
autorisadas,  apoutam  se  os  seguintes:  O mosteiro 
da  Batalha,  por  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva, 
1)0  Archivo  Universal,  tomo  III,  pag.  177  a 179; 
A capella  do  Fundador,  por  J.  51.  Latino  Coelho, 
na  Arte,  1879,  pag.  105;  O mosteiro  da  Batalha, 
por  Pinheiro  Chagas,  na  Semana  lllustrada,  Lis- 
boa, 1891.  Das  muitas  obras  que  se  referem  ao 
convento  da  Batalha  encerram  dados  interes- 
santes: Farias  antiguidades  de  Portugal,  por 

Gaspar  Estaço;  Litteratura,  musica  e bdlas -artes, 
))or  José  Maria  de  Andrade  Ferreira,  tomo  ii,  pag. 
89;  Opmculos  de  Alexandre  Herculano,  tomo  ii 
(Monumentos  pátrios).  Portugal  e os  estrangeiros, 
j)or  Manuel  Bernardes  Branco,  tomo  i,  pag.  318 
e 511;  tomo  ii,  pag  104  e 245.  O culto  da  arte 
em  Portugal,  de  liamalho  Ortigão,  Lisboa,  1896. 
l*ode  aflirmar-se  que  nenhuma  revista  litteraria 
portugueza  deixou  de  referir-se  ao  grandioso 
mosteiro.  Muitos  estudos  de  valor  se  encontram 
nas  suas  paginas,  a par  de  pequenos  artigos  illus- 
trados  de  simples  vulgarisação  histórica:  Archivo 
JHttoresco,  vols.  iii,  vii  e vin,  cujos  artigos  Vi- 
Ihena  Barbosa  agrupou  no  volume,  acima  citado, 
dos  Monumentos  de  Portugal.  Boletim  da  Peai 
Associação  dos  Architectos  e Archeologos  Portu- 
guezes,  tomo  nr,  n.®  6,  pag.  87;  idem,  tomo  v,  n.®* 
2 e 3,  pag.  29  e 39.  Branco  e Negro,  vol.  ii,  pag. 
145,  Lisboa,  1896;  vol.  iii,  pag.  87.  Brazil — Por- 
tugal—\o\.  II,  pag.  63;  vol.  ni,  pag.  322,  Lisboa, 
1900  e 1901.  Diário  Illustrado,  n.®  714  do  anno 
de  1874;  n.®  1:39.5,  anuo  de  1876.  O domingo  illus- 
trado, 1.®  vol.,  pag.  103  e 166.  Ulustração  Portu- 
gueza, vol.  1,  n.  12.  Mala  da  Europa,  vol  v,  pag. 
151.  O mundo  em  casa,  vol.  i,  n.®*  4 e 5,  Lisboa, 
1898.  Oceidente,  vol.  ii,  pag.  1;  vol.  iii,  pag.  48; 
vol.  IV,  pag.  182  c 191;  vol.  vn,  pag.  246,  254  e 
271;  vol.  vin,  pag.  15  e 23;  vol.  x,  pag.  125,  236, 
246,  278;  vol.  xii,  pag.  117;  vol.  xiii,  pag.  71  e 
203;  vol.  XXIV,  pag.  1,  265,  268  e 269— Idsboa 
1878  a 1894.  Panorama,  1840,  jiag.  9,  23  e 27; 
1852,  pag.  189.  Panorama  photographico  de  Por- 
tugal pelo  dr.  Augusto  Mendes  Simões  de  Castro, 
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1S72  a 1874.  Portugal  artistico  e monumental, 
Coimbra,  1896  e 1897.  Portvgalia,  tomo  i,  fase. 
z.®,  pag.  334;  Porto.  O Pecreio,  vol  16,  pag.  228, 
Lisboa,  1894.  Pevista  lllustrada,  vol.  I,  pag.  148; 
vol.  III,  pag.  57  e 180.  Universo  Pittoresco,  tomo 
: I,  pag.  65;  vol.  ii,  pag.  145  e 225;  vol.  iii,  pag. 
33,  129  e 261. 

Batalha  Reis  (Antonio).  Agronomo,  vitieul- 
I tor,  director  da  Escola  pratica  de  Viticultura  e 
! Oeonologia  de  Torres  Vedras,  etc.  Cursou  tres 
I annos  de  philosophia  na  Universidade  de  Coim- 
I bra,  depois  matriculou-se  em  1860  no  Instituto 
I Geral  de  Agricultura,  sendo  logo  dispensado  da 
frequência  do  1.*  anno  do  curso  de  agronomia, 
em  vista  das  altas  habilitações  que  já  possuia. 
Em  1870  publicou  o seu  primeiro  trabalho  com- 
j pleto  sobre  o Enxofre  e o vinho,  obra  que  tornou 
I methodica  a applicação  do  gaz  sulphuroso  aos 
I vinhos,  dando-lhes  condições  de  conservação  e 
I permittindo-lhes  a saida  para  o Brazil  sem  a 
I aguardentação,  então  exclusivamente  usada,  e que 
não  perinittia  a exportação  dos  vinhos  verdes,  por 
I lhe  tirar  a sua  mais  bella  caracteristica,  o fraco 
I grau  alcoolico.  Depois,  em  repetidas  conferencias 
no  Porto,  Braga,  Guimarães  e Regoa,  toroou 
mais  pratica  a sulfuração  dos  vinhos  e fazia  co- 
nhecido um  interessante  apparelho  sulfurador  di; 
.sua  invenção,  hoje  empregado  em  todo  o paiz. 
Em  1871  publicava  no  Jornal  do  Porto  o primei- 
i'0  artigo  sobre  o phylloxera.  A sua  individual! - 
I dade  agrieola  accentuava-se  dia  a dia.  Em  1872 
foi  enviado  á exposição  internacional  de  Lyão, 
como  delegado  de  Portugal.  O seu  trabalho  n’i's- 
' ta  cidade  tornou-se  importante;  a vinificação  e 
, 0 material  vinario  já  em  plena  phase  de  trans 
I formação  em  França,  serviram-lhe  de  objccto  de 
1 um  estudo  sério,  e pelas  relações  que  travou 
> ii’cssa  cidade  franceza,  lançou  as  bases  da  nossa 
! exportação  de  vinhos  para  França.  O livro  que 
publicou  em  1873,  O Vinho  e a Vinha,  obteve 
j grande  acceitação,  e serviu  de  guia  para  a re- 
forma do  antigo  material  vinario.  De  collabora- 
I ção  com  Oliveira  Junior,  publicou  em  1874  na  ci- 
ilade  do  Porto,  o Campo  e o Jardim,  e n’esse  an- 
no acompanhou  também  á exposição  internacio- 
J nal  de  Londres,  na  qualidade  de  delegado  te- 
chnico  de  Portugal,  o notável  chimico  Autonio 
' Augusto  d’ Aguiar.  Em  1875  orgauisou  a exposi- 
I ção  de  cognacs  e vinhos  especiaes  para  o Brazil; 

cm  1876  foi  estudar  a França  a questão  phylloxe- 
. rica,  e no  anno  immcdiato,  1877,  publicou  um  re- 
latório em  que  previu  o exito  das  videiras  ame- 
! ricanas  como  salvaterio  uuico  dos  vinhedos  eu- 
ropeus. Este  relatorio  tem  por  titulo:  Phylloxera 
em  1870,  que,  segundo  dizem,  é um  bom  trabalho. 
Em  1878  Batalha  Reis  foi  chamado  para  a com- 
I missão  anti-phylloxerica  do  norte,  e começou  a 
I escrever  no  Commercio  do  Porto  uma  serie  de  ar- 
I tigos  sobre  a regeneração  das  vinhas.  lufatiga- 
j vel  propagandista,  não  querendo  limitar  os  seus 
I escriptos  a artigos  dispersos  em  vários  jornacs, 

1 fundou  em  1879  a Gazeta  dos  lavradores,  que  se 
: publicou  até  1885.  onde  collaboraram  o visconde 
j de  Carnide  e D.  José  de  Saldanha.  Em  1880  rc- 
I ]iresentou  Portugal  no  congresso  internacional 
' de  Saragoça,  e foi  secretario  do  congresso  viti- 
; cola  realisado  no  Porto.  Em  1881  publicou  os 
I Fastos  da  Peai  Associação  Central  da  Agricultu- 
I ra  Portugueza,  que  por  esse  motivo  o nomeou  seu 
i socio  de  merito.  Em  1882  foi  nomeado  secretario 
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daco  mmissàoa  nti-phylloxerica  do  sul,  e encarre- 
gado de  procederá  classificação  geral  dos  vinhos 
de  Portugal,  e organisou  também  a pedido  d’el-rei 
D.  Luiz,  o estabelecimento  dos  viveiros  de  cc 
pas  americanas  nas  propriedades  da  Casa  de 
líragança  e da  Casa  Real.  Sendo  procurador  da 
Junta  Geral  do  districto  de  Lisboa,  em  1883, 
foi  0 primeiro  iniciador  da  exposição  agrícola, 
que  no  anno  seguinte  se  realisou  na  tapada  da 
Ajuda,  trabalhando  n’esse  certamen  como  secre- 
tario geral  da  commissão  executiva.  Batalha 
Reis,  tendo  ido  a uma  commissão  de  serviço  pu- 
blico á quinta  do  Mello  em  Torres  Novas,  na  vol- 
ta deu  uma  desastrosa  quéda  que  o reteve  gra- 
vemente doente  por  bastante  tempo,  chegando  a 
recear-se  muito  pela  sua  vida,  e só  em  1887  é 
que  tornou  ao  trabalho  activo.  Foi  então  nomea- 
do director  da  Escola  pratica  de  Viticultura  e 
Oenologia  de  Torres  Vedras,  trabalhando  na  sua 
installação  e desenvolvimento,  até  1800,  em  que 
uma  nova  commissão  de  serviço  o levou  a Fran- 
ça e á Italia  para  estudar  os  hybridos  americanos 
e as  escolas  agrícolas.  Em  Paris  recebeu  a gran- 
de distincção  de  ser  convidado  pelo  notável  es- 
tadista e ministro  da  agricultura,  Meline,  para 
fazer  parte  da  commissão  internacional  da  agri- 
cultura. Em  conferencias  que  realisou  em  Lis- 
boa, Porto  e Vizeu,  no  anno  de  1891,  desenvol- 
veu a questão  phylloxerica  e o emprego  de  leve- 
duras seleccionadas,  e publicou  em  1892  o seu 
relatorio  sobre  hybridos  americanos.  Este  traba- 
lho foi  muito  apreciado,  tanto  no  paiz  como  no 
estrangeiro,  e mereceu  do  notável  professor  fran- 
cez  de  viticultura,  Pulliat,  os  maiores  elogios, 
n’um  extenso  artigo  critico  publicado  na  revista 
franceza  Vigne  americaine.,  de  janeiro  de  1893. 
Batalha  Reis  escreveu  também  no  Commercio  do 
Porto  umas  revistas  mensaes  sobre  questões  agri- 
colas.  No  anno  de  1893  publicou  um  estudo  sobre 
o Mildew,  e em  1894  o Manual  de  Vinicultura,  a 
que  chamou  o Vinho  de  Pasto.  Em  1895  traba- 
lhou no  congresso  viticola  de  Lisboa,  sendo  re- 
lator d’uma  das  secções  vinicolas.  Em  1896  en- 
trou para  a redacção  efifectiva  do  Archivo  rural; 
escreveu  também  um  folheto  de  propaganda  in- 
titulado: O gêsso  e sua  utilidade  e emprego.  N’es- 
sc  anno  dirigiu  egualmente  os  trabalhos  de  vini- 
ficação  do  syndicato  agricola  de  Guimarães,  on- 
de iniciou  um  importante  estudo  ácerca  dos  vi- 
nhos verdes.  Em  1897  foi  nomeado  director  tc- 
chnico  da  Adega  Social  de  Vianna  do  Alemtejo, 
onde  tem  prestado  mnitos  serviços.  Tem  collabo- 
rado  nos  seguintes  periódicos:  Jornal  official  de 
agricultura,  O agricultor  do  norte.  Jornal  de  hor- 
ticultura do  Porto,  A vinha  portugueza,  O Com- 
mercio de  Portugal,  Diário  de  Noticias,  Patria, 
Novidades,  etc.  Por  muitos  annos  foi  correspon- 
dente do  hebdomadário  vinícola  francez  Le  mo- 
niteur  vinicole,  contribuindo  assim  para  o alar- 
gamento da  exportação  dos  nossos  vinhos  para 
França. 

Batalha  Reis  (Jayme).  Lente  do  Instituto  Ge- 
ral de  Agricultura,  cônsul  era  New-Castle,  jorna- 
lista, etc.  Foi  estudante  muito  distincto,  chefe  do 
serviço  agricola  no  Instituto  Geral  de  Agricultura 
sendo  depois,  em  virtude  de  concurso,  provido 
n’um  dos  logares  de  lente.  Em  7 de  julho  de 
1882  recebeu  a nomeação  de  cônsul  em  New-Cas- 
tle, cargo  de  que  tomou  posse  a 16  de  agosto  de 
1883.  Tem  'collaborado  em  muitas  publicações 


litterarias  e scientificas,  principalmente  sobre 
assumptos  com  referencia  á sciencia  agricola. 
Fundou  a lievista  do  Oceidente,  com  o director 
gerente  da  antiga  casa  Rolland;  foi  um  dos  prin- 
cipaes  redactores  da  Gazeta  dos  lavradores,  fun- 
dada em  1879  ; collaborou  em  diversos  jornaes. 
Diário  de  Noticias,  Commercio  de  Portugal, 
etc.  O governo  o nomeou  em  1876,  para  commis- 
sario  régio  na  secção  agricola  na  exposição  de 
Philadeiphia.  Tem  exercido  outras  commissões 
de  serviço  publico,  e por  iniciativa  da  Socieda- 
de de  Geographia  fez  também  parte  d’uma  com- 
missão de  exploração  scientifica  á serra  da  Es- 
trella.  Nas  conferencias  democráticas,  que  em 
1871  se  realisaram  no  antigo  Casino  Lisbonense, 
situado  no  largo  da  Abegoaria,  onde  hoje  se  vê 
0 grande  estabelecimento  de  estofadores  decora- 
dores de  Barbosa  Costa,  também  Jayme  Batalha 
Reis  tomou  parte  juntamente  com  Anthero  do 
Quental,  Eça  de  Queiroz,  Augusto  Soromenho, 
Salomão  Saragga,  Adolpho  Coelho,  e outros.  Es- 
tas conferencias  fôram  prohibidas  pelo  governo, 
segundo  constou  e foi  notorio  nas  folhas  d’aquel- 
las  épocas,  pelo  receio  de  que  resultasse  alguma 
forte  manifestação  contraria  ás  instituições  do 
reino,  e esscncialmente  prejudicial  á religião  do 
estado.  Em  julho  de  1902,  o sr.  Batalha  Reis  fez 
uma  conferencia  na  Associação  Commercial  ácer- 
ca do  mercado  de  Londres  e das  relações  com- 
inerciaes  com  a Inglaterra.  Escreveu:  A agrictd- 
tura  no  districto  de  Vizeu,  l.“  parte:  Conferencias 
agricolas,  Lisboa,  1871;  este  opusculo  foi  manda- 
do imprimir  pelo  ministério  das  obias  publicas: 
Carta  ao  ex.“®  sr.  marquez  d’Avila  e de  Bolama, 
etc..  Porto,  1871.  Esta  carta,  a proposito  da  sup- 
pressão  das  conferencias  do  Casino  Lisbonense, 
foi  antecedida  ou  seguida  dos  seguintes  folhetos: 
Carta  ao  ex."”’  sr.  Antonio  José  d’Avila,  marquez 
de  Avila  e de  Bolama,  etc.,  por  Anthero  do  Quen- 
tal; sem  indicação  de  logar  nem  de  typographia, 
1871;  A portaria  de  25  de  junho  prohib indo  as 
conferencias  democráticas;  carta  publica  ao  sr. 
marquez  d' Avila  e de  Bolama,  etc.,  por  F.  Adol- 
pho Coelho,  Lisboa,  1871. 

Batalhão.  Unidade  tactica  de  infantaria  ein 
quasi  todos  os  exercitos.  Ordinariamente  cada 
regimento  consta  de  tres  batalhões  sub-divididos 
n’um  certo  numero  de  companhias.  ||  Batalhão 
d’artistas;  Batalhão  acadêmico;  corpos  formados 
por  artistas  e estudantes,  por  oceasião  das  luetas 
überaes  e cerco  do  Porto.  V.  Acadêmicos  (Bata- 
lhões). 

Batalhão.  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Porto  Moniz, 
distr.  do  Funchal. 

Batalhões  (Montinho  dos).  Na  freg  de  N.  S." 
da  Graça  e conc  de  Móra,  distr.  de  Evora. 

Bataqueiro  (Courella  do).  Na  freg.  da  Sé, 
conc.  e distr.  de  Evora. 

Bataquinhas  (Quinta  do).  Na  freg.  da  Sé, 
conc.  e distr.  de  Evora. 

Bate  Agua.  Po/,  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de.  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Bate  Cova  (Quinta  de).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  .Aldeia  do  Carvalho,  conc.  da 
Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Bate  Fandango.  Logar  na  freg.  de  S.  Romão, 
de  Alferce,  concelho  de.  Monchique,  districto  de 
Faro. 

Bate  Mar.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
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ta,  da  Talha,  concelho  de  Loures,  districto  de 
Lisboa. 

Bate  Pè.  Casal  na  freg.  de  S.  Geraldo,  conc. 
de  Montcmór-o-Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Monte 
na  freg.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Batedor.  Soldado  que  vae  só  ou  com  outro 
adeantc  de  um  corpo  de  tropas,  para  abrir  cami- 
nho ou  explorar  terreno.  ||  Soldado  ou  creado  de 
farda  montado,  que  só  ou  com  outros  vae  caval- 
gando a certa  distancia,  na  frente  das  carrua- 
gens, em  que  vão  as  pessoas  reaes  ou  grande  di- 
gnitários, para  abrir  caminho  ou  unicamente  por 
apparato- 

Batedouro  {Quinta  do).  Na  freg.  do  Espirito 
Santo  e conc.  de  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo, 
distr.  de  Lisboa. 

Bate-folha.  Na  antiga  terminologia  dos  offi- 
cios  designava  se  por  bate-folha  o artífice  que 
reduzia  a folhas  delgadíssimas  o ouro,  a prata 
ou  qualquer  outro  metal  dúctil  e malleavel,  para 
douradura,  prateamento  e trabalhos  similhautes. 
Na  collecção  dos  regimentos  dados  aos  officios 
pelo  senado  dc  Lisboa  em  1572  figura  o dos  bate- 
folhas.  No  antigo  regimen  este  officio  estava 
annexo  .i  bandeira  de  S-  Jorge,  a qual  dava  2 
delegados  á Casa  dos  Vinte  e Quatro.  Em  1807 
uma  estatística  aceusa  a existência  em  Lisboa, 
n’esse  anno,  de  16  officiaes  bate-folhas.  ||  Moder- 
namente dá-se  0 nome  de  bate-folhas  aos  latoei- 
ros  de  folha  branca  ou  funileiros. 

Bateira.  Duas  povoações  no  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu,  uma  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Souzello;’  outra  na  de  Santa  Leocadia,  de 
Travancas. 

Bateiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Casaes,  conc.  de  S.  João  da  Pesqueira,  distr.  de 
\’izeu.  !|  Quinta  na  freg.  de  S.  João  Haptista,  de 
Covas  do  Douro,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos,  de 
Gouvães  do  Douro,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de 
Villa  Real. 

Batel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Gui- 
Ihabreu,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 
II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Sabrosa, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Batepà.  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  na  África 
Occidental. 

Bateria.  Logar  onde  as  boceas  de  fogo  estão 
promptas  para  fazer  fogo,  assentes  em  platafor- 
mas, e abrigadas  do  ataque  do  inimigo  ||  Fileira 
ou  reunião  de  peças  de  artilharia.  ||  Cada  uma 
das  pontes  d’um  navio  guarnecidas  com  suas 
peças  de  artilharia.  ||  Fracção  d’um  regimento 
de  artilharia  de  campanha  correspondente  á com- 
panhia nas  outras  armas. 

Batigellas  {Herdade  de).  Na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Alter  Pedroso,  conc.  de  Alter  do 
Chão,  distr.  de  Portalegre. 

Batilobos.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Bairros,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Batim.  Pov.  e freg.  no  concelho  das  Ilhas, 
distr.,  com.  e arceb.  de  Gôa,  na  índia.  Dista 
aproximadamente  6 k.  de  Nova  Gôa. 

Batina.  Vestuário  talar  dos  sacerdotes,  dos 
estudantes  da  Universidade  e de  outras  esco- 
las. 

Batiqueiros  {Quinta  dos).  Na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Murça,  distr.  de  Villa  Real. 

Bati  velhas  (Herdade  de).  Na  freg.  de  N.  S.* 
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da  Natividade,  de  Machede,  conc.  e distr.  de 
Evora. 

Batoca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  de 
Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Parada  de 
Bouro,  conc.  de  Vieira  distr.  do  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Rossas,  conc.  de 
Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Balazar,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cen- 
dufe,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Dornellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  [|  Dois  logares,  na  freg.  de  S.  Slamede  e 
de  S.  Pedro,  de  Este,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Freitas,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Mar  ■ 
tinho,  de  Medello,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Nogueiró, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ]|  Logar  na  freg.  de  S. 
Torquato,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Brunhaes,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Batoca  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logares 
na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Candoso,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Batocaes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Rio  de  Mel,  concelho  de  Trancoso,  distr.  da 
Guarda. 

Batocas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Verim,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Aldeia  da 
Ribeira,  conc.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda. 

Batoco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Santa  Eulalia  de 
Besteiros,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Tavora,  conc. 
de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  districto  de  Vianná  do 
Castello.  II  Monte  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  de 
Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Jorge,  de  Abba- 
dim,  concelho  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Batoeira.  Pov.  na  ilha  de  S.  Jorge,  na  freg. 
de  N.  S.*  das  Neves  de  Norte  Grande,  conc.  de 
Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo. 

Batoque  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Alverca,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa. 

Ba^oquedo  fArraòaWe  do).  Na  freg.  de  S.  Cos- 
me,  de  Aldeias,  concelho  de  Gouveia,  distr.  da 
Guarda. 

Batoquinhas  {Quinta  das).  Na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Aldeia  da  Ribeira,  conc.  de  Sabugal, 
distr.  da  Guarda. 

Batoquinho  {Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Ge- 
nezio,  de  Insua,  conc.  de  Penalva  do  Castello, 
distr.  de  Vizeu. 

Batoréo  {Casal  do).  Na  freguezia  de  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Triana  e conc.  d’Alemquer,  distr. 
de  Lisboa. 

Batoteta.  Pov.  na  África  Occidental,  a 10  k. 
S O de  Caconda,  no  distr.  e com.  de  Benguella, 
província  e bispado  de  Angola. 

Batoucos  {Quinta  de).  Na  freg  de  S.  Cypria- 
no,  de  Taboadello,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Batouta.  Logar  na  freg.  de  S Vicente,  de 
Tavora,  conc.  de  Arcos-de-Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Batta.  Uma  das  provindas  em  que  os  portu- 
guezes  dividiram  o território  do  Congo.  Fica  a 
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S E do  Zaire  na  parte  E do  território  do  Congo. 

Battafon.  Esteiro  das  margens  do  Rio  Nuno, 
no  distr.  da  Guiné,  África  Occidental.  Muito 
proximo  d’este  esteiro  fica  a povoação  Deboqué, 
uma  das  maiores,  bauhadas  pelo  rio  Nuno. 

Battí  ou  Batty.  Povoação  no  torofo,  ou  bair- 
ro, do  mesmo  nome,  séde  de  circumscripção  do 
commando  militar  e eoncelho  de  Sanguém,  dis- 
tricto  de  Gôa,  na  índia.  Fica  pouco  mais  ou 
menos,  á distancia  de  71  kilometros  da  cidade  do 
Nova  Gôa. 

Batu.  Território  na  África  Oriental,  no  dis- 
tricto  e provinda  de  Moçambique,  fronteiro  li 
ilha  d’este  nome. 

Batuca  (Monte  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Cano,  concelho  de  Souzel,  distr.  de 
Portalegre. 

Batugadé.  Capital  do  10.®  distr.  da  proviucia 
e ilha  de  Timor.  Dá  o nome  ao  districto  todo, 
que  fica  no  archipclago  de  Siinda,  na  Oceania,  e 
pertençe  ao  bispado  e governo  de  Macau.  Este 
districto  comprehende  os  reinos  de  Catubaba, 
Sanir,  Balibó,  e Cová.  Batugadé  está  situada  na 
costa  N na  região  dos  Bellos,  a 80  k.  O da  cidade 
de  Dilly,  capital  da  proviucia  e na  margem  es- 
(juerda  do  rio  Loes.  E’  praça  de  guerra,  tem  bom 
porto  e alfandega,  os  moradores  vivem  em  bar- 
racas construidas  fóra  das  muralhas  da  fortaleza, 
mas  estas  são  rodeadas  no  seu  conjuncto  por  uma 
palissada,  para  se  defenderem  em  caso  de  ataqua 
externo.  Os  baluartes  tinham  antigamente  cada 
um  uma  pequena  peça  de  artilharia.  ||  Presidio 
na  ilha  de  Timor,  levantado  no  limite  maritimo 
do  districto  de  Cová,  na  região  dos  Bellos. 

Baucama.  Ribeira  no  território  hollandez  da 
ilha  de  Timor.  Extrema  em  parte  a colonia  por- 
tugueza  da  hollandeza. 

Baucau.  Séde  de  um  commando  militar,  na 
costa  norte  da  ilha  de  Timor,  na  Oceania.  Fica 
ao  nascente  de  Dilly,  e,  sendo  suco  de  Vemace, 
foi  ha  tempos  elevada  a reino,  ficando  como  tal 
muito  insignificante.  A povoação  do  mesmo  no- 
me na  parte  norte  da  grande  montanha  tem  mui- 
ta elevação  acima  de  nivel  do  mar,  e possue 
abundancia  de  aguas,  e um  clima  delicioso,  de 
modo  que  alguns  governadores  de  Timor  ali  fa- 
zem residência  durante  muito  tempo,  e alguns 
funccionarios  para  lá  vão  restabelecer-se  ou  mu- 
dar de  ares,  o que  tem  dado  um  certo  desenvol- 
vimento ao  local,  tendo  já  uma  casa  confortável 
para  residência  dos  governadores,  uma  egreja  e 
casa  para  o parocho,  e uma  tranqueira  ou  forta- 
leza com  um  pequeno  quartel. 

Baúlhe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Arco 
de  Baúlhe,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga. 

Bãuliajol.  Povoação  da  propriedade  rústica 
do  mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André  de 
Brancavará,  do  conc.  de  Diu,  na  índia. 

Baullo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Felix,  de  Cando- 
mil,  eonc.  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Baunheira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e 
conc.  de  Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Bautà.  Aldeia  pertencente  á divisão  Etly- 
Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho 
de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  índia. 

Bauveneque.  Povoação  do  terceiro  grupo  do 
reino  de  Montael,  da  ilha  de  Timor,  na  Ocea- 
nia. 


Baüves.  Logar  na  freg.  da  Sé  e concelho  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Baveira.  V.  Armadura. 

Bavadella.  Autiga  povoação  no  bispado  de 
Coimbra.  Por  sua  carta,  datada  da  Guarda  de  8 
de  outubro  de  1374,  apresentou  ul-rei  D.  Pe- 
dro I o clérigo  Martim  Figueiredo  na  sua  egreja 
de  Santa  Maria  de  Bavadella. 

Bavo.  Grande  lagoa  na  provinda  de  Moçam- 
bique, no  território  do  praso  de  Cuissamassen- 
go,  no  distr.  de  Sofala,  África  Oriental.  E’  abun- 
dante de  peixes  e tem  egualmente  muitos  jaca- 
rés e cavallos  marinhos 

Baxinos  (Casal  rfej.  Na  freg.  de  S.  Jerony- 
mo,  de  Bogas  de  Cima,  cone.  de  Fundão,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Bayão.  Appcllido  nobre  em  Portugal.  V. 
Baião. 

Bayâo  (Padre  André).  Celebre  hellenista  e 
latinista,  bacharel  formado  em  theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Gôa  em  1566, 
fal.  em  Roma  a 2 de  junho  de  1639.  Vindo  para 
Portugal,  matriculou-se  na  Universidade,  se- 
guindo depois  para  Roma,  levado  pelo  ardente 
desejo  de  augmentar  os  seus  conhecimentos 
litterarios  e scientificos.  Passou  por  ser  um 
dos  grammaticos  mais  illustres  e sabedores  do  seu 
tempo.  Em  Roma  foi  nomeado  professor  de  Rhe- 
torica  no  collegio  dos  Gregos,  e depois  encarre- 
gou se  de  dirigir  os  seminários  Maulianense  c 
de  Velletri,  a pedido  d’um  cardeal.  Passou  os  úl- 
timos annos  da  sua  vida  em  Roma,  no  collegio 
de  S.  Pantaleão,  dos  padres  clérigos  regulares  de 
obras  pias.  Compunha  versos  com  muita  facili- 
dade nas  linguas  latina  e grega,  que  imprimiu 
desde  1592  até  ao  anno  do  seu  fallecimento.  De- 
pois ainda  se  publicaram  alguns  livros  e muitas 
poesias  e orações,  entre  as  quaes  se  distingue  a 
Cardiographia,  poema  em  honra  de  S.  Carlos 
Borromeu;  um  panegyrico  em  honra  de  S.  Filip- 
pe  Nery,  etc.  Deixou  também  obras  manuscri- 
ptas  importantes,  como  a traducção  dos  Luzia - 
das  em  latim,  a da  Eneida  em  grego,  Theatrum 
sanctorum,  etc.  A relação  das  obras  escriptas  em 
latim,  pôde  vêr-se  no  1®  vol.  da  Bibliotheca  Iai- 
zitana.  de  Barbosa  Machado. 

Bayão  (Gonçalo).  A respeito  d’este  architecto 
transcrevemos  o seguinte  do  Diccionario  históri- 
co e documental  dos  architectos,  engenheiros  e cons  - 
tractores  portugueses,  de  Sousa  Viterbo,  vol  1.®: 
«E’ artista  que  até  hoje  tem  passado  desconhe- 
cido, sendo  esta  a primeira  vez  que  o seu  nome  ap- 
parece  inscripto  nos  annaes  da  arte  portugueza. 
De  onde  fôsse  natural  não  o conseguimos  averi- 
guar, posto  que  desconfiemos  que  era  do  Porto, 
visto  ser  ahi  que  elle  tinha  a sua  officina,  a não 
se  considerar  temporária,  poi  qualquer  motivo, 
a sua  residência  n’aquella  cidade.  Vê-se  que  an- 
dou pelo  estrangeiro  em  viagem  de  instrucção, 
sendo  porventura  a Italia  o paiz  onde  mais  se 
demorasse.  Não  se  explica  facilmente  porque 
Francisco  de  Holianda  não  fizesse  d’elle  a menor 
menção,  sendo  possivel  até  que  em  Roma  tives- 
sem noticias  mutuas.  A viagem  de  Bayão  não  se, 
pôde  precisar  com  certeza  mathematica,  mas 
quer-nos  parecer  que  se  effectuaria  antes  de  1547 
e depois  de  1540.  Holianda  partira  om  1537  ou 
1538.  Bayão  era  cavalleiro  da  casa  do  infante 
D.  Henrique  e em  20  de  fevereiro  de  1540  man- 
dava-lhe este  passar  um  mandado  de  20  cruza- 
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dos  de  mercê.  Conhecemos  mais  dois  anteriores  I 
de  egual  quantia.  O documento  mais  importante  j 
que  encontrámos  a respeito  de  Bayào,  e que  nos  ' 
denuncia  a sua  aptidão  artistica,  é uma  longa 
carta  que  elle  dirigiu  do  Corto  a el-rei  D.  João 
111  em  data  de  15  de  setembro  de  1547.  Ahi  nos 
dá  conta  de  uma  missão  de  que  fôra  incumbido 
com  relação  ao  convento  das  freiras  de  Villa  do  ' 
Conde,  das  obras  que  n’elle  executara  e no  da 
Conceição  de  Mattosinhos.  O final  da  carta  é que 
olferece  todavia  mais  interesse,  pois  n’elle  se  re- 
fere á sua  peregrinação  artistica  ao  estrangei- 
ro e á entrevista  que  tivera  com  el-rei  em  Al-  i 
meirim  depois  do  seu  regresso.  N’essa  entrevista  i 
Gonçalo  Bayão  não  só  narrou  as  impressões  da 
sua  viagem,  mas  mostrou  decerto  o seu  album  de 
desenhos,  por  isso  que  el-rei  lhe  encommendou  | 
que  reproduzisse  alguns  d’elles  em  modelo.  O 
principal,  sem  duvida,  e que  mais  captivara  a | 
attenção  domonarcha,  era  o Colyseu  de  Boma,  de  ( 
que  Bayão,  á data  da  carta,  estava  executando  | 
um  modelo  de  30  palmos  de  roda.  Este  facto  é 
devéras  significativo  e vem  confirmar  o asserto 
do  dr,  Francisco  de  Monçon,  que  dizia  no  seu 
Espejo  de  Erincipes  que  el-rei  D.  João  III  tinha 
grande  propensão  e atfecto  para  o desenho.»  Em 
seguida  vem  publicada  a carta.  «Conhecemos 
outro  documento  existente  no  Corpo  Chronologi- 
CO  (parte  3.',  maço  50,  doc.  17),  relativo  a um 
Gonçalo  Bayão,  que  nos  parece  ser  o mesmo.  E’ 
uma  lembrança  ou  representação,  que  principia 
por  este  modo:  Diz  G.i»  baiaom,  thesoureiro-mor 
da  casa  da  Cepta,  etc.  Não  é datada,  mas  por  uma 
referencia  ao  primeiro  de  janeiro  do  anno  passa- 
do de  1554,  vê-se  que  é de  1555.  Não  traz  tam- 
bem  assignatura,  mas  a letra  é idêntica  á da  car- 
ta acima  transcrij)ta.  D’aqui  se  deduz  que  Bayão 
abandonaria  a vida  artistica  pela  vida  burocrá- 
tica, ou  reuniria  os  dois  ofticios,  o que  não  é caso 
estranho.  Em  1520  um  Álvaro  de  Bayão  era  no- 
meado escrivão  da  feitoria  e obras  da  villa  de 
Santa  Cruz  de  Cabo  de  Gué.  Seria  pae  ou  paren- 
te de  Gonçalo  Bayão?  Veja-se  Chaneellaria  de 
1).  Manuel,  liv.  3ü,  foi.  78.  Uin  Bayão  andava  em 
1540  no  Oriente.  D’elle  é uma  carta  escripta  a 
1).  João  III,  com  data  de  1 de  novembro,  em  que 
lhe  dá  couta  que  em  Bornéo  e outras  ilhas  havia 
ouro  e pérolas.  Em  outra  fala  a respeito  das  ma- 
triculas ua  Índia.  Consultem-se  estes  documentos 
no  Corpo  ChroHologico,' parte  1.*,  maço  68,  doc. 
63  e 65.»  Ha  ainda  um  outro  documento  a respei-  | 
to  d’este  artista;  é uma  carta  de  D.  João  III,  de 
26  de  fevereiro  de  1553,  em  que  lhe  coneede  a 
tença  annual  de  20/Í000  reaes,  pelo  trabalho  e 
despeza  que  tivera  com  o Colyseu  e com  outras 
obras  de  seu  serviço. 

Bayão  (Padre  José  Pereira)  Presbytero  se- 
cular. N.  ein  Gondolim,  termo  de  Penacova,  no 
bispado  de  Coimbra,  a 23  de  maio  de  1690,  fal 
em  Lisboa,  a 8 de  março  de  1743.  Era  filho  de 
Autonio  José  Bayão,  rico  lavrador,  e de  Maria 
Simões  Pereira.  Ordenou-se  de  presbytero  em 
1722,  applicando-se  á matheinatica  e theologia, 
em  que  muito  se  distinguiu,  'finha  fama  de  gran- 
de historiador,  e segundo  diz  Barbosa  Machado, 
ua  Jiibliotheca  Lusitana,  era  de  uma  prodigiosa 
memória.  Escreveu:  Historia  das  prodigiosas  vi- 
das dos  gloriosos  sanctos  Antonio  e lienedicto, 
maior  honra  e lustre  da  gente  preteu,  Lisboa,  1726; 
Portugal  glorioso  e illustrado  com  as  vidas  e vir- 
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tudes  das  bemaventuradas  rainhas  janelas  Sancha 
Thereza,  Mafalda,  Isabel  e Joanna:  breve  noticia 
dos  seus  milagres, cultos  e trasladaçòes,  etc.,  Lisboa, 
1727;  da  parte  correspondente  a Santa  Thereza 
fez  nova  edição  o chronista  cistercieuse  fr.  Ma- 
nuel de  Figueiredo,  a qual  está  incluida  nas  suas 
obras,  e publicada  em  1791;  Vida  do  glorioso  S. 
João  da  Cruz,  doutor  mystico,  primeiro  carmeli- 
ta descalço,  da  reforma  de  Santa  Thereza,  Lisboa, 
1727;  Historia  da  vida,  acções  heroicas  e virtudes 
insignes  de  S.  Fernando,  rei  de  Castella  e Leão, 
etc.,  traduzida  e accrescentada  na  lingua  portu- 
guesa, Lisboa,  1728  ; Historia  verdadeira  do  fa- 
mosissimo  heroe  e invencivel  cavalleiro  hespanhol 
Rodrigo  Dias  de  Bivar,  chamado  por  excellencia 
o Ciã  Campeador,  etc.,  Lisboa,  1734 ; segunda 
edição,  Lisboa,  1751;  Epitome  chrono-genealogico 
e critico  da  vida,  virtudes  e milagres  do  prodigioso 
português  Santo  Antonio  de  Lisboa,  traduzido  da 
lingua  castelhana  do  P.  Fr.  Miguel  Pacheco,  e 
accrescentado  com  muitas  noticias,  etc.  Lisboa, 
1735;  Chronica  d'el  rei  D.  Pedro  I de  Portugal, 
cognominado  o Justiceiro,  na  fôrma  em  que  escre- 
veu Fernão  Lopes,  primeiro  chronista  mór,  copiada 
\ fielmente  do  seu  original,  e accrescentada  de  novo... 

Com  muitas  noticias  de  que  o auctor  não  trata, 
; Lisboa,  1735;  segunda  edição,  Lisboa,  1760;  His- 
toria da  prodigiosa  vida,  morte  e milagres  do  glo- 
rioso S.  Francisco  de  Sena,  da  ordem  do  Carmo, 
Lisboa,  1737  ; Chronica  do  muito  alto  e muito  es- 
clarecido principe  D.  Sebastião,  decimo  rei  de  Por- 
tugal; primeira  parte  que  contém  os  successos  d’este 
reino  e conquistas  em  sua  menoridade,  etc.,  Lis- 
boa, 1730;  Portugal  cuidadoso  e lastimado  com  a 
vida  e perda  do  senhor  D.  Sebastião;  historia  chro- 
nologica  de  suas  acções,  e successos  d'esta  monar- 
chia  em  seu  tempo,  etc.,  Lisboa,  1737  ; Retrato  do 
Purgatória  e suas  penas;  despertador  do  peceadur 
adormecido,  exhortação  á emenda  e devoção  das 
almas,  etc.  a que  se  ajunta  a admiravel  historia 
do  purgatório  de  S.  Patricio,  Lisboa,  1742.  O pa- 
dre Bayão  addicionou  á sua  parte  o capitulo  II 
do- livro  15.*  da  parte  IV,  da  Monarchia  Lusita- 
na, da  edição  feita  em  1725:  semelhantemente 
tudo  quanto  diz  respeito  ás  rainhas  santas  The- 
reza e Mafalda  na  Chronica  de  Cistér  da  edição 
de  1720  ; e dirigiu  a edição  do  Fios  Sanctorum, 
de  Fr.  Diogo  do  Rosário,  feita  em  1741. 

Bayão  de  Rezende.  Appellido  nobre  em  Por- 
tugal. Procede  de  um  descendente  da  familia  dos 
Bayões,  que,  tendo  povoado  o logar  do  Rezende, 
na  provinda  da  Beira,  tomou  o appellido  da  ter- 
ra. O ultimo  d’estes  fidalgos  foi  Vasco  Martins 
de  Rezende  que  morreu  sem  successão.  Tinha  as 
armas  dos  Bayões. 

Bayard  (Ildefonso  Leopoldo).  Conselheiro  de 
Estado  e ministro  dos  negocios  estrangeiros,  en- 
viado extraordinário  e ministro  plenipotenciário 
a dilferentes  cortes  extrangeiras,  etc.  N.  cm 
! Coimbra  a 3 de  setembro  de  1785,  fal.  a 25  de 
janeiro  de  1856,  assassinado  por  um  seu  criado, 
chamado  André  Turnes,  á noute,  ao  recolher-se 
I a casa,  na  praça  da  Alegria.  .Matriculou-se  na 
' Universidade  de  Coimbi-a  em  1802  na  faculdade 
I de  philosophia,  e em  6 do  outubro  de  1807  no 
\ l.“  anno  de  medicina,  com  exames  do  latim,  phi- 
I losophia  racional  e moral.  Pela  portaria  de  6 de 
I novembro  d’este  anno  foi  julgado  diguo  d’um 
prêmio  de  20Í000  réis,  pelo  distincto  merecimento 
1 que  mostrou  em  chimica.  Em  1808,  sendo  estu- 
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dante  do  2.®  anno  de  medicina,  seguindo  o brado 
nacional  contra  á invasão  dos  francezes,  alistou- 
sc  no  batalhão  acadêmico,  servindo  depois  na 
infantaria  e na  brigada  da  artilharia  do  com- 
mando  de  Ayres  Pinto  de  Sousa,  sendo  por  fim 
empregado  na  fabricação  da  polvora  e de  outras 
munições  de  guerra.  Alistando-se  novamente 
na  segunda  organisação  do  batalhão  acadêmico, 
foi  em  1810  empregado  no  quartel  general  na 
qualidade  de  official  de  linguas  da  secretaria 
militar,  onde  exerceu  as  funeções  de  secretario, 
pela  doença  do  visconde  de  Juromenha.  N’este 
cargo  fez  toda  a campanha  peninsular,  e com  au- 
torisação  do  governo  acompanhou  o marechal  Be- 
resford  a Inglaterra  e depois  ao  Pio  de  Janeiro, 
l^or  estes  serviços  foi  recompensado  com  o habito 
da  ordem  de  Christo  e uma  pensão  annual  de 
oÜOílOOO  réis,  que  sómente  recebeu  até  setembro 
de  1821,  porque  em  novembro  de  1823  cedeu 
para  as  urgências  do  estado  quanto  se  lhe  estava 
devendo  e mais  o que  vencesse  até  se  lhe  abrir 
novo  assentamento  no  Erário  Regio,  declarando 
(pie  continuaria  a fazer  esta  cessão  para  o fu- 
turo, se  as  suas  circumstancias  o permittissem.  Em 
fevereiro  de  1824  D.  João  VI  considerou  que  não 
havia  direito  para  ser  pago  pelos  rendimentos 
de  Portugal,  e a pensão  ficou  annullada.  Foi  no- 
meado oliicial  da  secretaria  de  marinha  e domi- 
nios  ultramarinos  por  decreto  de  1 de  abril  de 
1816,  e por  decreto  de  14  de  abril  de  1821  se- 
cretario da  legação  portugueza  no»  Estados  Uni- 
dos da  America  Septentrioual,  onde  não  chegou 
a ir.  Foi  depois  nomeado  encarregado  dos  negó- 
cios politicos  e commerciaes  dos  estados  portu- 
guezes  na  corte  de  Copenhague,  por  decreto  de 
15  de  junho  de  1822,  cargo  que  exerceu  até  27 
de  maio  de  1824,  em  que  partiu  para  Berlim  por 
ter  sido  despachado  secretario  da  legação  e en- 
carregado de  negocios  interino  n’aquella  côrte, 
por  decreto  de  3 de  julho  de  1823.  Serviu  n’este 
cargo  até  3 de  julho  de  1828,  em  que  pediu  a sua 
exoneração,  a qual  depois  de  muitas  instancias 
lhe  foi  concedida  pelo  decreto  de  28  do  referido 
mez.  N’este  anno  de  1828  começou  o governo  do 
infante  D.  Miguel,  e Bayard  foi  encarregado 
})olo  marquez  de  Rezende  e pelo  visconde  de 
Itabayana  de  ir  de  Londres  a Gibraltar  esperar 
a fragata,  que  a seu  bordo  trazia  a rainha  D.  Ma- 
ria II  acompanhada  do  marquez  de  Barbacena, 
e deveria  tocar  n'aquelle  ponto,  para  avisar  o 
marquez  do  estado  de  Portugal.  A fragata  sahira 
d()  Rio  de  Janeiro  com  destino  a Vienna  d’ Áus- 
tria, mas  em  vista  das  informações  dadas  por 
Bayard,  o diplomata  brazileiro  resolveu  mudar 
''  rumo  ã viagem  e conduzir  a joven  rainha  para 
Inglaterra.  Bayard  foi  também  encarregado  de 
ir  a Munich  tratar  da  negociação  do  casamento 
dc  D.  Pedro  com  a princeza  D.  Maria  Amélia  de 
Ijcuchtenberg.  Em  1829  emigrou  para  o Brazil, 
e tendo  sido  nomeado  secretario  da  legação  no 
Rio  de  Janeiro  por  decreto  da  Regencia  (la  ilha 
Terceira,  de  23  de  dezembro  de  1830,  não  accei 
tou  esta  nomeação  pelas  razões  que  expoz  n’uin 
olficio  que  dirigiu  á mesma  regencia  em  13 
d’abril  de  1831.  Depois  de  estabelecido  o gover- 
no constitucional,  regressou  ao  reino,  nos  prin- 
cipios  do  anno  de  1834,  e foi  nomeado  official 
maior  da  secretaria  de  estado  dos  negocios  es- 
trangeiros por  decreto  de  13  d’agosto  d’este  anno, 
e por  decreto  de  14  de  setembro  de  1835  o go- 


1 verno  o incumbiu  da  commissão  do  ajuste  e con- 
I trato  do  casamento  da  rainha  D.  Maria  II  com  o 
; principe  D.  Augusto,  duque  de  Leuchtenberg, 
j irmão  da  imperatriz  D.  Maria  Amélia,  e de  lhe 
j entregar  a espada  de  D.  Pedro  IV.  Apenas  se 
I assignou  o contrato  matrimonial  a 8 de  novem- 
j bro,  regressou  a Portugal,  porque  fôra  nomeado 
I no  dia  6 do  referido  mez  enviado  e ministro  ple- 
I nipoteuciario  para  Vienna  d’Austria,  não  che- 
I gando,  porém,  a partir,  contiuuaudo  a fazer  ser- 
I viço  na  secretaria,  sendo  depois  exonerado  a seu 
I pedido,  em  13  de  setembro  de  1836.  Acceitou 
depois  o convite  de  entrar  para  a direcção  da 
Companhia  das  Lezirias  do  Tejo  e Sado,  de  que 
era  aeciouista,  e onde  prestou  importantes  ser- 
viços. Por  decreto  de  27  de  dezembro  de  1839  foi 
transferido  para  o Rio  de  Janeiro  no  cargo  de 
ministro  plenipotenciário,  para  onde  partiu  a 23 
de  maio  de  1840.  Durante  esta  missão  teve  tam- 
bém 0 encargo  da  gerencia  dos  negocios  de  inte- 
resse particular  e de  familia  da  rainha,  na  qua- 
lidade de  seu  procurador,  por  carta  regia  de  27 
j (lo  referido  mez  e anno.  Durante  o tempo  que 
I esteve  no  Brazil,  concluiu  as  convenções  do  ajuste 
e modo  de  pagamento  das  reclamações  dos  súb- 
ditos portuguezes  e brazileiros  liquidados  pela 
commissão  mixta,  e a do  ajuste  de  contas  entre 
os  dois  governos.  Achaudo-se  gravemente  doente 
e não  podendo  continuar  a residir  ifaquella  cor- 
te sem  perigo  de  vida,  retirou-se  para  a Europa 
com  licença  do  governo  em  julho  de  1843,  e pe- 
dindo a sua  exoneração,  foi  collocado  na  disjio- 
nibilidade,  por  decreto  de  16  de  dezembro  do 
referido  anno.  Conservou-se  então  em  socego 
entregue  aos  seus  estudos  litterarios  até  que  os 
acontecimentos  politicos  de  1847  fizeram  lembrar 
0 seu  nome,  sendo  Bayard  escolhido  para  minis- 
tro dos  negocios  estrangeiros,  por  decreto  de  26 
de  abril,  e interino  da  pasta  da  guerra,  que  dei- 
xou a 22  de  agosto  de  referido  anno.  Este  gabi- 
nete ficou  vulgarmente  conhecido  pelo  nome  do 
ministério  do  protocolo,  por  ter  sido  durante  o 
seu  governo  que  se  ajustou  com  as  potências  es- 
trangeiras a intervenção  nos  negocios  de  Portu- 
gal, para  pôr  termo  á guerra  civil  começada  e 
sustentada  pela  junta  do  Porto  Desdií  que  re- 
gressara do  Brazil  em  1843,  Bayard  fôra  encar- 
regado de  diversas  commissões  que  sempre  cum- 
priu com  toda  a competência.  Em  agosto  de 
18.50  foi  nomeado  conselheiro  de  Estado,  e em 
junho  de  1851  escolliido  para  fazer  parte  da 
commissão  encarregada  de  propôr  o projecto  do 
regulamento  consular.  O coinselheiro  Bayard  era 
I commendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição, 
i cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  grã-cruz  da  or- 
I dem  da  Rosa  do  Brazil  e da  de  Carlos  III  de 

• Ilespanha;  commendador  de  2.*  classe  da  ordem 
I dc  Ernesto  Pio  de  Saxe-Cobourg-Gotha  e official 
I da  de  Leopoldo  da  Bélgica,  socio  honorário  do 
' Instituto  Historico  e Geographia  do  Brazil,  e 
' eôectivo  da  Sociedade  Amante  da  Instrucção  do 

mesmo  império.  A’cerca  de  Bayard  pôde  vêr-se 
I um  folheto,  publicado  em  1856,  em  Paris  por 
' Biker,  com  o seguinte  titulo:  Noticia  biographica 

• do  conselheiro  Ildefonso  Leopoldo  Bayard,  com 
vários  documentos  comprovativos.  Escreveu:  Ins- 
tituto dos  pobres,  de  Hamburgo,  traducção  do  in- 
glez  para  o allemão,  e agora  d' este  para  o portu- 
guez,  Lisboa,  1801;  Correspondência  official  como 
Ministro  dos  Negocios  Estrangeiros,  no  Relatorio 
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de  25  de  janeiro  de  1848,  apresentado  ás  cortes, 
Lisboa,  1848. 

Bayard  (P.  José  Pedro).  Conego  da  sé  de 
Lisboa.  Escreveu:  Mappa  em  que  se  relatam  os 
engenhos  em  modelos.,  que  se  achavam  no  terceiro 
andar  no  palacio  da  real  junta  do  commercio,  e fo 
ram  cmsumidos  com  o fogo  que  o abrasou  no  dia  10 
de  agosto  de  1821,  os  quaes  tinha  construido,  por 
sua  idéa  e á sua  custa,  etc.,  Lisboa,  1824. 

Bazagada.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pena, 
de  Aranhas,  couc.  de  Penamacor,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Bazar  de  Moiros.  Pov.  proximo  da  África 
Oriental  a S E da  villa  de  Sofala,  no  districto 
do  mesmo  nome,  provincia  de  Moçambique.  E’ 
situada  proximo  da  costa  em  terreno  muito  are- 
noso, cortado  de  rios  em  todas  as  direcções.  A 
população  é quasi  toda  composta  de  moiros,  o 
que  dá  o nome  á povoação.  Os  homens  oceupam- 
se  na  navegação  costeira  e as  mulheres  em  tra- 
balhos de  olaria. 

Bazaruco.  Antiga  moeda  da  índia  e de  Mo- 
çambique. O nome  e derivado  de  bazar,  mercado. 
Nos  séculos  xvi  e xvu  o bazaruco  foi  a unidade 
monetaria  da  índia;  dizia-se  tantos  bazarucos, 
como  em  Portugal  se  dizia  tantos  reaes.  Cunha- 
ram-se em  cobre  e em  calaim  ou  tuteuaga.  Se- 
gundo uma  estiva  de  30  de  junho  de  1768,  de  00 
arrateis  de  calaim  apurado  deviam  tirar-se  04 
xerafins  ou  35:250  bazarucos,  correspondendo  a 
cada  bazaruco  o peso  de  23,53  grãos.  Cunharam 
se  as  seguintes  moedas  d’este  nome:  dois,  tres, 
quatro,  seis,  dez,  doze  e vhite  bazarucos.  No  rei- 
nado de  D.  José  I cunharam- se  d’estas  moedas. 
Aragão  cita  os  seguintes  exemplares  da  Iiidia: 
Vinte  bazarucos  tem  no  anverso  as  armas  do  reino 
entre  as  letras  D O (Dio),  e no  reverso  a cruz 
da  ordem  de  Christo,  cantouada  pelas  letras  nu- 
meraes  do  anuo  1-7  6 8;  pesa  280  grãos.  Doze 
bazarucos,  no  anverso  as  armas  do  re^no  entre 
as  letras  G A (Gôa),  com  circulo  de  grenetis;  no 
reverso,  corôa  de  carvalho,  tendo  dentro  xn,  in- 
dicativo do  valor  em  bazarucos,  e por  baixo  o 
anno  de  1769,  com  circulo  de  grenetis;  peso  256 
grãos.  Dez  bazarucos,  no  anverso  as  armas  do 
reino  com  a corôa  aberta  e entre  as  letras  G-A 
(Gôa);  no  reverso  corôa  de  louro;  no  campo  10, 
indicativo  do  valor  em  bazarucos,  por  baixo  o 
anno  de  1769;  peso  149  grãos.  Seis  bazarucos,  no 
anverso  as  armas  do  reino,  entre  as  letras  G-A 
(Gôa)  e circulo  de  grenetis;  no  reverso,  corôa  de 
carvalho  tendo  dentro  vi,  indicativo  do  valor 
em  bazarucos,  e por  baixo  o anno  1769,  com  cir- 
culo de  grenetis;  peso  161  grãos.  Quatro  baza- 
rucos, no  anverso  as  armas  do  reino  entre  as  le- 
tras G A (Gôa)  com  circulo  de  grenetis;  no  re- 
verso, corôa  de  louro,  e no  campo  iv,  tendo  por 
baixo  o anno  de  1769;  circulo  de  grenetis;  peso 
81  grãos.  Tres  bazarucos,  no  anverso,  entre  as 
letras  IS  (?)  e A,  as  armas  do  reino,  tendo  na 
corôa  em  logar  de  florões  tres  ferros  de  lança 
separados  por  quatro  pontos;  no  reverso  a cruz 
da  ordem  de  Christo  entre  tres  pontos,  e a haste 
vertical  em  baixo  divide  as  letras  numeraes  do  an- 
no 17-70;  peso  79  grãos.  Dois  bazarucos,  no  anver- 
so as  armas  do  reino,  sem  ornamento,  entre  as  le- 
tras G-A  (Gôa)  e circulo  de  grenetis;  no  campo 
do  reverso  II,  indicativo  do  valor  em  bazarucos, 
com  circulo  de  grenetis;  peso  40  grãos.  Em  28 
de  setembro  de  1683  o conselho  da  fazenda  da 
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índia,  presidido  pelo  vice-rei  conde  de  Alvôr, 
autorisou  o fabrico  de  cem  quintaes  de  tutenaga 
em  bazarucos,  da  marca  I.®*,  para  terem  curso 
em  Moçambique.  Uma  provisão  do  governo  da 
índia  em  17  de  janeiro  de  1725  autorisou  o lavra- 
mento  de  8:00Ó  cruzados  em  bazarucos  na  feito- 
ria de  Moçambique.  Aragão  julga  que  se  cunha- 
ram por  essa  oceasião  os  exemplares:  Trinta  réis 
e Quinze  réis.  V.  estes  nomes. 

Bãzaruto.  Archipelago  na  África  Oriental  na 
provincia  de  Moçambique,  situado  ao  S da  antiga 
villa  de  Sofala,  districto  d’cste  nome.  E’  um  grupo 
de  7 ilhas,  denominadas:  Bazaruto,  Bengueina, 
Maganque,  Banguê,  Lunene,  Chirenduce  e San- 
ta Carolina.  Não  possuem  rios,  mas  são  muito 
abundantes  d’agua  magnifica  e muito  saborosa, 
encontrando-se  no  interior  de  Bazaruto  e Beu- 
gueina  muitos  lagos.  São  bastante  populosas  e 
habitadas  por  cafres  do  continente,  que  em  épo- 
cas remotas  a ellas  fôram  pescar,  caçar  e colher 
fruetos,  decidindo -SC  alguns  a habital-as  perma- 
uentemente,  apascentando  ali  os  seus  rebanhos 
ao  abrigo  da  rapacidade  dos  negros  da  terra  fir- 
me. As  ilhas  são  todas  ferteis,  e na  de  Santa  Ca- 
rolina tornam-se  notáveis  as  plantações  de  pal- 
meiras pelo  seu  extraordinário  desenvolvimento. 
U clima  do  archipelago  em  pouco  diflfere  do  da 
terra  firme.  Por  decreto  de  31  de  julho  de  1891 
e alvará  de  5 de  agosto  de  1892,  estas  ilhas  fô- 
ram concedidas  a uma  companhia  portugueza, 
com  a séde  em  Lisboa,  denominada  da  pesca  de 
pérolas  de  Bazaruto.  Incorporadas  para  effeitos 
administrativos  no  districto  de  Inbambane  até 
á data  do  decreto  aludido,  são  hoje  administra- 
das por  um  delegado  do  seu  conselho  de  admi- 
nistração. A ostra  perlifera  de  que  estão  cobertos 
03  numerosos  baocos  de  coral  que  rodeiam  o archi- 
pelago, é hoje  0 uuico  objectivo  serio  da  compa- 
nhia concessionária.  A sua  antiga  capital,  esta- 
belecida na  ilha  de  Santa  Carolina,  possuia  al- 
guns edificios  de  alvenaria  cobertos  de  palha, 
hoje  todos  em  ruina.  No  Boletim  da  Sociedade  de 
Geographia  ae  Lisboa,  21.*  serie,  n.®  1 (janeiro 
de  1903)  acha-se  publicada  uma  conferencia  do 
sr.  Ivens  Ferraz,  ácerca  dos  seus  trabalhos  e es- 
tudos por  conta  da  Companhia  da  Pesca  das  Pé- 
rolas de  Bazaruto.  E’  interessante  e encerra 
muitos  esclarecimentos  a respeito  d’aquella  ex- 
ploração e do  archipelago. 

Bazeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gonçalo  e cone. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Bazorra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Chris- 
tello,  concelho  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Bazorreiro  (Quinta  do).  Na  freg.  da  Sé,  couc. 
e distr.  de  Evora. 

Beata.  Logar  na  freg.  de  N.  S * da  Porta  e 
conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Monte  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Pigeiro,  conc. 
e distr.  de  Evora. 

Beatas.  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  na  freg.  de 
N.  S * da  Luz,  de  Gaula,  conc.  de  Santa  Cruz, 
distr.  do  Funchal.  ||  .Monte  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Beato  Antonio.  Freg.  situada  proximo  de  Xa- 
bregas,  sobre  a margem  direita  do  Tejo,  1.*  bair- 
ro de  Lisboa,  orago  S Bartholomeu.  E’  uma  das 
mais  bonitas  alamedas,  cbegada  á beira-mar,  or- 
nada de  arvoredos,  com  frente  para  o lado  do 
sul.  A freguezia  é hoje  muito  extensa,  tem  10:406 
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hab.  e 659  fo/?os.  No  local  onde  se  vê  a egreja, 
existiu  em  tempos  muito  remotos  uma  ermida  da 
invocação  de  S.  Bento,  o primeiro  templo  que  em 
Lisboa  e seus  arredores  se  dedicou  a este  santo. 
Fôra  construida  por  D.  Estevão  d’Aguiar,  sendo 
D.  Abbade  de  Alcobaça,  com  o intento  de  fundar 
ali  um  collegio  ou  liospicio  para  a sua  ordem. 
Como  se  não  elfectuasse  esta  fundação,  a rainha 
D.  Izabel,  mulher  de  L).  Aifonso  V,  determinou 
realisal-a,  não  para  os  frades  benedictinos,  porém 
sim  para  uma  congregação  introduzida  no  paiz, 
no  reinado  de  ü.  João  I,  a qual  pelas  virtudes 
dos  congregados,  e por  se  estabelecer  n’um  sitio 
chamado  Villar,  junto  ao  rio  Cávado,  duas  léguas 
ao  norte  de  Braga,  principiou  a ser  conhecida 
pelo  novo  titulo  de  congregação  dos  Bons  homens 
de  Villar,  que  mais  tarde  se  mudou  em  Villar  de 
Frades.  Em  1445  falleceu  a rainha  D.  Izabel,  não 
chegando  a cumprir  o seu  desejo,  e no  seu  tes- 
tamento deixou  oito  mil  coroas  de  ouro  para 
aquella  fundação,  determinando  que  o novo  con- 
vento fôsse  cabeça  da  ordem.  I).  Atfonso  V apres- 
sou-se  em  dar  execução  ás  ultimas  vontades  da 
defunta  rainha,  e,  obtendo  do  D.  Abbade  de  Al- 
cobaça a ermida  de  S.  Bento,  construiu  em  seu 
logar  um  convento  e egreja,  que  entregou  aos 
Bons  homens  de  Villar.  O convento  ficou  chaman- 
do-se de  S.  João  Evangelista,  para  o que  alcan- 
çou do  pontifice  Pio  II  um  breve  em  1461;  em 
nomenagem,  porém,  ao  padroeiro  da  ermida,  á 
nova  egreja  deu-se  o nome  de  S.  Bento  de  En- 
xobregas.  A fabrica  do  convento  e da  egreja,  sen- 
do apropriada  a uma  ordem  que  vivia  pobre  e 
humilde,  ficou  apertada  e mesquinha,  o que  deu 
causa  a que  cm  pouco  mais  de  um  século  fôsse 
precisada  de  ser  reconstruida  completamente.  Foi 
n’estas  circumstancisas  que  o padre  Antonio  da 
Conceição,  sem  encargo  algum  na  ordem,  tentou 
reconstruil  a,  apezar  de  não  ter  recursos  alguns, 
pois  diz  a tradição,  que  apenas  contava  de  seu 
setecentos  réis.  Porém,  a sua  fama  de  virtuoso  e 
de  santo,  que  adquiriu  em  toda  a Lisboa,  fez  com 
que  muitas  pessoas,  tanto  nobres  como  populares 
corressem  a ajudal-o,  até  o proprio  rei  D.  Sebas- 
tião, e d’csta  fórma  nunca  lhe  faltaram  braços 
nem  dinheiro,  apezar  do  plano  do  convento  e da 
egreja  ser  magestoso.  A egreja  foi  edificada 
desde  os  alicerces.  O padre  Antonio  da  Concei- 
ção foi  beatificado  no  século  xvm,  mas  de  ha 
muito  0 povo  chamava  o Beato  Antonio,  tanto  á 
egreja  como  á localidade,  nome  que  ficou  popu- 
lar, e que  se  conserva  ainda  hoje.  Passaram  os 
tempos,  e os  Bons  Homens  de  Villar,  ennobrecidos 
com  0 titulo  de  conegos  e com  outras  regalias 
concedidas  pelos  papas,  fôram  adquirindo  bens 
por  legados  de  pessoas  devotas  e os  padroados  de 
muitas  egrejas  que  apresentavam,  de  fôrma  que 
aquella  ordem  chegou  a ser  uma  das  mais  ricas  e 
nobres  do  paiz.  O seu  prelado  maior  denominava- 
se  D.  Reitor  Geral,  e gozava  de  honras  episco- 
paes.  S.  Bento  de  Xabregas  era  a cabeça  da  or- 
dem, excedendo  o seu  rendimento  annual  a 30 
contos  de  réis.  A este  convento  estão  ligadas  al- 
gumas memórias  históricas;  dizem  que  U.  Sebas- 
tião ia  ali  muitas  vezes  visitar  e consultar  o pa 
dre  Antonio  da  Conceição,  que  muito  venerava,  e 
ainda  nas  vesperas  da  partida  para  África  se  fô- 
ra despedir,  pedindo-lhe  que  o recommendasse 
nas  suas  orações,  Na  capella-mór  da  egreja  do 
Beato  estavam  depositadas  as  cinzas  da  infanta 
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D.  Catharina,  filha  d’el-rei  D.  Duarte,  que  ti- 
nham sido  para  ali  trasladadas,  por  ter  sido  des- 
truido  pelo  terremoto  de  1755  o convento  de 
Santo  Eloy  de  Lisboa,  onde  tinham  jazigo.  Na 
capella-mór  tambeia  se  viam  os  turnulos  dos  an- 
tigos condes  de  Linhares,  sustentados  por  ele- 
phantes  de  mármore.  Em  1834,  quando  se  extin- 
guiram as  ordens  religiosas,  o convento  ficou  en- 
tão servindo  de  hospital  militar,  e um  grande  in- 
cêndio 0 destruiu  depois  em  grande  parte.  Por 
alguns  annos  esteve  em  ruinas,  sendo  mais  tarde 
destinado  para  deposito  de  monumentos  históri- 
cos, o que  não  teve  effcito;  depois  dividido  em 
lotes,  e vendido  a diversos  particulares,  que  o 
reedificaram  adaptando-o  a casas  de  habitação  c 
armazéns  de  vinho.  Um  dos  arrematantes,  o fal- 
lecido  João  de  Brito,  estabeleceu  na  parte  que 
comprara,  a par  dos  seus  grandes  armazéns  de 
retem  de  vinhos  da  Estremadura,  uma  grande  fa- 
brica a vapor,  de  moagens  de  cereaes  e fabrico 
de  pão  e de  bolachas  de  todas  as  qualidades,  de 
que  é proprietária  a firma  social  João  de  Brito, 
hoje  representada  pelos  seus  herdeiros.  No  con- 
vento havia  duas  cousas  dignas  de  menção:  a li- 
vraria, que  constava  de  uns  10:000  volumes,  e a 
escada  conventual  pela  sua  belleza  e magnificên- 
cia, construida  de  mármore  branco  e côr  de  rosa,  e 
guarnecida  de  balaustradas  com  estatuas.  A egre- 
ja fôra  profanada  e despojada  das  ricas  alfaias  e 
obras  d’arte  que  a decoravam.  A parochia  de  S. 
Bartholomeu,  que  desde  o terremoto  de  1755  se 
estabelecera  n’esta  egreja,  por  ter  sido  destruido 
completamente  o seu  grandioso  templo,  situado 
junto  dos  muros  do  castello  de  S.  Jorge,  transfe- 
riu-se em  solemne  procissão,  a 27  de  dezembro 
de  1835  para  a egreja  do  extincto  convento  de 
N.  S.‘  da  Conceição  do  Monte  Olivete,  que  foi  dos 
eremitas  descalços  de  Santo  Agostinho  (V.  Grã- 
lo).  A egreja  do  Beato  Antonio  ficou  então  desti- 
nada para  pantheon  dos  nobres,  segundo  di- 
ziam. Depois  da  veada  do  convento,  ainda  a 
egreja  serviu  por  muito  tempo,  porém  hoje  está 
completamente  arruinada.  Na  freguezia  do  Bea- 
to Antonio  está  a fabrica  de  tabacos,  estabeleci- 
da no  antigo  convento  de  religiosos  franciscanos 
(V.  Xabregas).  Também  n'esta  area  se  vêem  o ce- 
mitério oriental,  no  Alto  de  S.  João;  a quinta  da 
Mitra,  que  pertenceu  ao  patriarchado,  e vendida 
em  hasta  publica  como  bens  nacionaes,  sendo  ho- 
je propriedade  particular  (V.  Marvilla)  ; o anti- 
go palacio  e quinta,  chamada  a Quinta  do  Duque, 
propriedade  pertencente  aos  duques  de  Lafões, 
a qual  ficou  atravessada  pelo  caminho  de  ferro 
de  Norte  e Leste.  O palacio  foi  começado  na  se- 
gunda parte  do  século  xviii,  pelo  duque  de  La- 
fòes  D.  João  de  Bragança,  filho  do  principe 
D.  Miguel,  que  era  filho  legitimado  de  el-rei 
D.  Pedro  II,  e concluido  muitos  annos  depois. 
Também  na  freguezia  do  Beato  Antonio  existe  a 
Quinta  das  Pintoras,  construida  por  Constant 
Burnay,  com  uma  boa  casa  de  campo  e bello  jar- 
dim. A escola  Casal  Ribeiro,  situada  na  quinta 
denominada  da  Quintinha,  fundada  pelo  fallecido 
estadista,  conde  d’aquelle  titulo,  para  cuja  manu- 
tenção deu  a quantia  de  10:000í000  réis  em  ins- 
cripções,  sendo  o seu  rendimento  a dotação  da 
escola.  Uma  associação  humanitaria  de  soccorros 
mutuos  de  beneficencia,  de  que  os  e.statutos  fô- 
ram approvados  a 14  de  julho  de  1869.  Ha  ainda 
muitas  fabricas  de  varias  manufacturas,  nos  si- 
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tios  de  Xabrcgas  e Chellas,  o que  torna  a fre- 
guesia do  Beato  Antonio  uma  das  mais  vastas  e 
industriaes  de  Lisboa. 

Beatriz  ou  Brites.  Estas  duas  variantes  de 
nome.  proprio  feminino  são  uma  e a mesma  cou- 
sa. Brites  é a forma  mais  antiga  e portuguesa; 
Beatriz  é a forma  mais  moderna  e de  influencia 
estrangeira.  N’um  mesmo  documento  se  encon- 
tram as  duas  formas.  As  differenças  accentuam- 
se  progressivamente;  no  século  xv  é Britiz,  no 
XVI  Breytiz  e Briatiz,  a par  d’uma  variedade  de 
graphias  que,  segundo  a influencia  extrangeira, 
se  reduziram  a Beatriz.  Algumas  das  nossas  mais 
illustres  princezas  d’este  nome  sào  designadas 
indiôerentemente  por  Brites  e Beatriz. 

Beatriz  (D-).  Segunda  mulher  de  D.  Afi'oii- 
so  III,  e filha  de  D.  Atfonso  X,  rei  de  Castella 
Casou  no  anno  de  1253,  depois  de  D.  Aflonsolll 
se  ter  divorciado  de  sua  primeira  mulher,  a con- 
dessa de  Bolonha,  o que  deu  causa  ás  contendas 
entre  D.  Diniz  e seu  irmão  D.  AÔbnso  (V.  Affon- 
so  III).  Este  casamento  aplanou  muitas  difticul- 
dades  que  se  levantaram  com  respeito  ao  Algar- 
ve. D.  Beatriz,  segundo  os  chronistas,  foi  mode- 
lo das  esposas.  Fundou  em  Lisboa  o recolhimen- 
to dos  Meninos  Orphãos,  onde  está  hoje  a egreja 
da  Guia;  em  Alemquer  o convento  de  S.  Fraucis 
CO,  e cm  Extremoz  outro  convento  da  mesma  or- 
dem. Falleceu  a 27  de  outubro  de  1303,  o foi  se- 
pultada no  convento  de  Alcobaça. 

Beatriz  (D.).  Infanta  de  Portugal,  mãe  de 
el-rei  D.  Manuel.  Era  filha  do  infante  I).  João, 
fallecido  a 18  de  outubro  de  1442  e filho  de  el-rei 
I).  João  I,  e de  sua  mulher  a infanta  D.  Izabel, 
fallecida  em  16  de  outubro  de  146.5.  D.  Beatriz 
casou  em  1447  com  seu  primo  o infante  D.  Fer- 
nando, duque  de  Vizeu,  filho  do  rei  D.  Duarte, 
fallecido  em  18  de  setembro  de  1470.  D’este  con- 
sorcio nasceram,  além  d’outros,  o infante  D.  Ma- 
nuel, que  foi  rei,  o infante  duque  de  Bragança 
I).  Fernando,  decapitado  em  1493  e D.  Leonor, 
mulher  de  D.  João  II.  D.  Beatriz  falleceu  em  30 
de  setembro  de  1506.  Foi  a esta  senhora  que, 
depois  da  paz  com  Castella  em  1479,  se  entrega- 
ram 0 principe  D.  AfFonso,  de  Portugal,  e D.  Iza- 
bel,  de  Castella,  para  serem  postos  nas  terçarias 
na  villa  de  Moura.  Na  historia  litteraria  de  Por- 
tugal 0 nome  d’esta  infanta  tem  um  alto  valor. 
Foi  ella  quem  animou  o iniciador  do  theatro 
portuguez,  Gil  Vicente,  encommendando  lhe  os 
vários  autos  que  se  seguiram  ao  celebre  mono- 
logo da  Visitação.  E não  só  na  historia  politica 
e litteraria  deixou  a illustre  senhora  vinculado 
o seu  nome.  Na  cidade  de  Beja,  onde  teve  resi- 
dência, também  protegeu  a industria  dos  lanifí- 
cios. A seu  pedido  concedeu-lhe  el-rei  D.  João  II 
privilegio  para  os  pisões  que  ella  mandara  cons- 
truir, para  commodidade  dos  fabricantes  de  bu- 
rel n’aquella  cidade.  A respectiva  carta  tem  a 
data  de  Evora,  a 1 de  março  de  1490.  D.  Beatriz 
herdou  de  seu  pae  a quinta  e senhorio  de  Bellas, 
e ahi  passou  uma  grande  parte  da  sua  vida.  Por 
vezes  recebeu  as  visitas  de  el-rei  D.  João  II  e 
de  D.  Manuel,  bem  como  das  rainhas. 

Beatriz  (D)  Infanta  de  Portugal,  filha  de 
el-rei  1).  Manuel  e de  sua  segunda  mulher,  a 
rainha  I).  Maria.  Nasceu  cm  Lisboa  a 31  de  de- 
zembro de  1504,  falleceu  em  Niza  a 8 de 
janeiro  de  1538.  Jaz  em  Turim,  na  cathedral. 
Era  dotada  de  uma  grande  bclleza,  e segundo 
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a tradição,  o poeta  Bernardim  Ribeiro  apaixo- 
nou-se  loucamente  por  ella,  e a infanta  corres- 
pondia-lhe cm  segredo.  Tendo  sido  tratado  o 
casamento  de  D.  Beatriz  com  o duque  de  Saboya, 
celebraram-se  grandes  festas  na  côrte,  e a 9 do 
agosto  de  1521  partiu  a infanta,  chegando  a 29 
de  setembro  a *Villa  Franca  de  Niza,  onde  o 
duque  a esperava.  Em  maio  seguinte,  D.  Beatriz 

entrou  soleinnemen- 
te  em  Saboya,  ha- 
vendo u’essa  ocea- 
sião  grandes  feste- 
jos. Diz-sc  que  Ber- 
nardim Ribeiro  vira 
do  alto  da  serra  de 
Cintra,  partir  o na- 
vio que  a conduzia. 
Em  torno  d’estes 
amores  formou-se 
uma  graciosa  lenda, 
dizendo  que  Ber- 
nardim Ribeiro  to- 
mara o bordão  d<- 
peregrino  e fôra  até 
Saboya,  esperando 
a infanta  á porta 
d'uma  cgieja  onde 
ouvira  missa,  lhe 
pedira  esmola,  e que 
D.  Beatriz,  reconhecendo-o,  lhe  respondera  sec- 
camente  que  já  tinha  passado  o tempo  dos  anti- 
gos galanteios.  Bernardim  Ribeiro,  muito  desa- 
nimado, voltou  para  o reino,  e passou  o resto  da 
vida  na  solidão  da  serra  de  Cintra,  compondo  as 
suas  trovas  de  amor  e saudade.  Esta  lenda  tem 
sido  aproveitada  por  alguns  escriptores.  Garrett 
escreveu  sobre  este  assumpto  a sua  peça  Um 
auto  de  Gil  Vicente.  Muitos  criticos  negam  a exis- 
tência d'cstcs  amores,  entre  os  quaes  se  contam 
José  Maria  da  Costa  e Silva,  no  Ensaio  biogra- 
phico  e critico,  e o sr.  Theophilo  Braga,  que  diz 
scr  outra  a dama.  D.  .Manuel  dotára  sua  filha 
com  150:000  ducados  de  ouro,  sendo  100:000  em 
dinheiro  e o resto  em  joias  preciosas,  pratas, 
roupas,  ctc.  O duque  de  Saboya,  por  dedicação  a 
sua  mulher,  mandou  cunhar  em  1554  algumas 
medalhas  com  o seu  retrato,  cuja  descripção 
Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes,  na  sua  ..Víe- 
tnoria  das  Medalhas,  faz  da  maneira  seguinte  : 
Beatbix  Dccissa  Sabaudiae  Lusitaniae  regis 
FILIA. — Busto  da  infanta  voltado  para  a esquerda, 
e no  campo  em  frente  do  rosto  — I II  S — e por 
detraz  do  rosto=M  A=.  No  reverso,  uma  cs- 
phera  celeste,  e no  zodiaco  em  abreviatura — S. 
II.  I.  D.  II.  S. — e na  orla:  Saluti  patriae  et  ad 
PERPETUAM  MFMORIAM  AN  SAL.  1554. 

Beba.  A honra  de  Beba  era  na  Beira  Alta,  a 
18  k.  de  Lamego.  Foi  creada  por  el-rei  D.  Diniz, 
0 qual  a*  deu  com  todos  os  seus  fóros  e reguen- 
gos  aos  Lobos,  padroeiros  do  mosteiro  de  Jazente, 
que  é hoje  abbadia  secular.  Os  Lobos  vieram  en- 
tão morar  para  aqui,  na  quinta  da  Torre,  onde 
construiram  um  palacio.  Esta  honra  passou  para 
0 1.®  marquez  de  Castello  Rodrigo,  Christovão 
de  Moura,  que  lh’a  deu  Filippe  II.  Depois  da  ac- 
clamação  de  D.  João  IV  fôram  sequestrados  os 
bens  da  corôa  aos  descendentes  de  Christovão  de 
Moura,  por  seguirem  o partido  de  Castella,  e o 
rei  concedeu  em  1641  esta  honra  a 1’edro  Borges 
Botelho,  senhor  da  casa  e quinta  de  Villa  Pouca 
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em  Rezende,  e por  herança  passou  para  os  mor- 
gados de  Bafoeiras,  em  Arégos.  Esta  honra  era 
formada  dos  seguintes  logares:  Canizes,  Quinta 
da  Torre,  Entre  Aguas,  Celleiro,  Rua  Ferreira, 
Casa  Nova,  Pêso,  Pesinho,  Fernandes,  Costa, 
Palmas  e da  Quinta  da  Beba,  que  era  a capital 
da  honra.  Tinha  juiz  ordidario  e dos  orphãos, 
procurador,  escrivão  da  camara.  ||  Pov.  ua  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Carquere,  conc.  de  Rezende, 
distr.  de  Vizeu. 

Bebeda.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Si- 
n<-.s,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  districto  de 
Lisboa. 

Bebedourinho  (Monte  do),  Na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

Bebedouro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pran 
to,  de  Arazede,  conc.  de  Montemór  o-Velho,  dis- 
tr. de  Coimbra.  |1  Logar  na  freg.  de  S.  Francisco 
da  Ser.a,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Monte  na  freg.  de  Santa  Margarida,  de 
Aldeia  Velha,  conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portale- 
re.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de 
ollos,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja. 

Bebedouros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Gontinhães,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador  e 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Beberriqueira.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém,  patriarchado  de  Lisboa ; 
2:164  hab.  e 381  fog.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  em  montes  e valles  d’onde 
se  avistam  muitas  povoações,  o convento  de  Chris- 
to,  de  Thomar,  a maior  parte  d’esta  cidade,  a 
villa  da  Asseiceira,  etc.  Era  da  coroa.  O vigário 
tinha  coadjuctor,  sendo  ambos  da  ordem  de  Chris- 
to,  e apresentados  pelo  rei,  como  grão-mestre  da 
ordem.  E’  terra  muito  fértil  e abundante  d’aguas-, 
passa-lhe  pelo  meio  a ribeira  da  Louzã,  pelo 
lado  oeste  o rio  Nabão  e pelo  E o Zezere.  Per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  dist.  de  recrutamento 
n.“  15  com  a séde  em  Thomar. 

Bebezes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Margarida, 
de  Povoa  de  Penella,  conc.  de  Penedono,  distr. 
de  Vizeu. 

Bebinha  (Quinta  da).  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Carquere,  conc.  de  Rezende,  districto  de 
Vizeu. 

Beca.  Veste,  túnica  preta  e talar  apertada 
por  um  cinto,  usada  pelos  magistrados  judiciaes. 

Beça.  Familia  que  tira  a sua  origem  dos  se- 
uhores  de  Biscaia.  Tomaram  o appellido  da  ci- 
dade de  Baeça,  que  se  corrompeu  em  Beça,  pas- 
sando a Portugal  no  tempo  d’el-rei  D.  Fernan- 
do I (V.  Baeça).  São  suas  armas  em  campo  de 
ouro  tres  faxas  vermelhas,  orla  vermelha  cheia 
de  crescentes  de  prata;  timbre  um  lobo  vermelho 
com  um  crescente  de  prata  na  espadoa.  Houve-os 
em  Favaios,  onde  fôram  capitães-móres.  e ainda 
os  ha  legitimos,  no  norte  do  paiz.  Na  Nobiliar- 
chia  portugueza  de  Villas  Boas,  a pag.  242,  da 
edição  de  1676,  vem  a seguinte  descripção  ácer- 
ca  d’este  appellido:  «Procedem  de  D.  Lopo  Dias 
de  Haro,  senhor  de  Biscaya,  que  tomou  Baeça  aos 
moiros,  d’onde  se  derivou  este  appellido  a seus 
descendentes.  Em  tempo  d'el-rei  D.  Fernando  se 
passou  a este  reino  João  AfiFouso  de  Baeça,  que 


ellc  fez  senhor  de  Alter  do  Chão,  Vimieiro  e Vil- 
la Formosa.  Tem  por  armas  esta  famila  o campo 
faxado  de  seis  faxas  de  ouro  e vermelho,  e uma 
bordadura  cheia  de  crescentes  de  lua  de  prata; 
timbre  meio  lobo  de  vermelho,  com  um  crescente 
das  armas  na  espadoa».  Certas  familias  conservam 
o appellido  Beça,  tía  antiga  orthographia,  e ou 
tras  modernamente  usam  Bessa,  para  se  distin- 
guirem d’aquellas. 

Beça  (Gonçálo  Teixeira  de  Barros).  Fidalgo 
da  Casa  Real  e capitão-mór  de  Favaios,  onde 
nasceu  pelos  fins  do  século  xvii.  Filho  de  Pedro 
de  Beça  de  Mesquita,  fidalgo  da  Casa  Real  e ca- 
pitão-mór de  Favaios  e Alijó,  e de  D.  Ignez  de 
Barros  Beça,  senhores  da  antiga  e nobre  casa  dc 
Barros,  em  Favaios;  foi  casado  com  D.  Joanna 
Pimentel,  filha  de  Mauricio  da  Mesquita  Pimen- 
tel  Alcolorado,  fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Christo  e sargento-mór  de 
Penaguião,  e de  D.  Serafina  de  Afionseca,  da 
casa  de  Mafómedes. 

Beça  (José  Antonio  Ferro  de  Madureira).  En- 
genheiro e deputado,  natural  de  Bragança;  fal- 
leceu  em  Lisboa  a 26  de  dezembro  de  1902,  com 
43  annos  de  edade.  Pouco  depois  de  concluir  o 
curso  de  engenharia  civil  entrou  para  o serviço 
da  Companhia  Nacional  dos  Caminhos  de  Ferro, 
onde  serviu  desde  1884  a 1886,  tendo  exercido  o 
cargo  de  chefe  da  repartição  technica  da  direc- 
ção em  Lisboa,  e o de  sub-director  da  construc- 
ção  da  linha  de  Foz-Tua  a Mirandella,  com  resi- 
dência n’esta  villa.  Fez  também  os  reconheci- 
mentos da  linha  de  Miraudella  a Bragança  por 
Alcaniças  e de  Arganil  á Covilhã.  De  collaboração 
com  outros  engenheiros  elaborou  o projecto  dos 
esgotos  de  Coimbra,  trabalho  que  obteve  o l.“ 
prçmio  no  concurso  aberto  para  aquelle  fim.  Em 
1886  entrou  para  o corpo  de  engenheiros  de  obras 
publicas,  passando  depois  a fazer  serviço  na  Di- 
recção Geral  de  Estatística,  onde  lhe  foi  commet- 
tida  a secção  do  censo  da  população,  logar  em  que 
se  encontrava  á data  do  fallecimento.  O ultimo 
censo  da  população,  realisado  em  1900,  foi  orga- 
nisado  sob  a sua  direcção.  José  Beça  era  irmão 
dos  srs:  Adriano  Beça,  official  do  exercito.  Au- 
gusto Beça,  governador  civil  de  Bragança,  e 
Abilio  Beça.  Ao  engenheiro  José  Beça  se  devem 
os  maiores  esforços  para  a construcção  da  linha 
ferrea  de  Mirandella  a Bragança. 

Beça  (D.  Monica  Teixeira  de  Barros).  Filha 
de  Gonçalo  Teixeira  de  Beça  (V.  o respectivo  ar- 
tigo), e de  sua  mulher  D.  Joanna  Pimentel.  Foi 
casada  com  Miguel  Ferraz  de  Magalhães  Leite 
Pereira,  sargento-mór  de  Favaios.  D’estes  proce- 
dem os  Leites  Pereiras  d’essa  villa  e os  dc  Villa 
Flôr. 

Beça  (Rodrigo).  Capellão  d’el-rei  D.  Sebas- 
tião, que  0 acompanhou  na  jornada  que  este  mo- 
narcha  fez  ao  santuario  de  N.  S.*  de  Guadalupe 
no  anno  de  1576.  Escreveu  ácerca  d’esta  jornada 
um  livro,  que  ficou  em  manuscripto,  com  o se- 
guinte titulo:  Relação  da  jornada  que  El-Rey 
D.  Sebastião  fez  ao  Santuario  de  Guadalupe,  e 
como  foi  recebido  de  seu  tio  Filippe  Prudente. 
D’este  livro  sahiu  um  epitome,  que  se  publicou 
em  linguagem  castelhana,  em  Barcelona,  1577. 

Beça  (Rodrigo  Xavier  Pereira  de  Freitas). 
Medico-cirurgião  da  escola  do  Porto,  medico  do 
hospital  de  Penafiel,  do  partido  da  camara  muni- 
cipal e da  roda  dos  expostos,  mais  tarde  hospicio, 
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da  mesma  cidade;  jornalista;  socio  corresponden- 
te da  Sociedade  de  Sciencias  Medicas  de  Lisboa, 
da  Sociedade  Agricola  do  districto  do  Porto  e 
da  Associação  dos  Architectos  Civis  Portugue- 
zes.  Nasceu  na  cidade  do  Porto  em  14  de  janeiro 
de  1805,  sendo  baptisado  na  freguezia  da  Sé. 
Fôram  seus  paes  José  de  Beça  Correia  e D.  Anna 
Margarida  Pereira  de  Freitas,  naturaes  do  Por- 
to. Aiuda  adolescente  veiu  Rodrigo  Beça  residir 
na  quinta  do  Picoto,  freg.  da  Magdalena,  conc. 
de  Paredes,  propriedade  de  seus  pacs.  Tendo 
casado  em  11  de  janeiro  de  1826  com  1).  Albina 
Rosa  Moreira  Lobo,  filha  do  abastado  proprietá- 
rio capitão  Manuel  Caetano  Moreira  Lobo  e de 
I).  Eufrasia  Maria  do  Sacramento,  da  casa  do 
Crasto,  na  freg.  de  Bésteiros,  do  mesmo  conce- 
lho de  Paredes,  pôde  cursar  a escola  medico-ci- 
rurgica  do  Porto,  obtendo  prémios  do  2.®  ao  5.® 
anno  do  curso,  que  concluiu  em  1831.  No  Jornal 
da  Noite,  de  6 de  outubro  1874,  Teixeira  de  Vas- 
concellos,  dando  noticia  do  fallecimento  de  Ro- 
drigo Beça,  0 que  tinha  succedido  em  23  de  agos- 
to do  mesmo  anno,  escreveu  os  seguintes  perio- 
dos:  oNo  principio  da  sua  carreira  teve  de  luctar 
com  médicos  antigos,  quasi  todos  aflferrados  ás 
velhas  praticas  e adversários  da  escola  eclectica. 
Era  a do  sr.  Beça  a que  estudava  todos  os  syste- 
mas,  e colhia  de  cada  um  d’elles  o que  lhe  pare- 
cia aproveitável  não  só  na  theoria  como  nas 
applicaçòes  ás  hypotheses  da  sua  clinica.  Entre- 
tanto cultivava  as  letras  com  assiduidade;  lia  e 
meditava  os  nossos  melhores  autores;  poetava 
com  facilidade;  c escrevia  prosa  portugueza  mui 
correcta  e elegantemente.  A liberdade  de  impren»^ 
sa  decretada  em  1834  abriu  novo  campo  ao  talento 
e inspiração  do  sr.  Beça.  Os  melhores  jornaes  do  I 
Porto  publicaram  escriptos  seus,  sobresahindo  en- 
tre elles  urnas  cartas  mui  chistosas  assignadas 
com  o nome  de  Padre  Serapiào  de  Algures.  Na  Ga- 
zeta de  Portugal  tivémos  oceasião  de  dar  publici- 
dade a vários  artigos  do  sr.  Beça,  que  então  fô- 
ram devidamente  apreciados».  Dos  filhos  que  Ro- 
drigo Beça  teve  de  sua  mulher,  que  falleceu  em 
9 de  dezembro  de  1885,  destacamos:  Abilio  Aires 
de  Freitas  Lobo  e Beça,  nascido  em  22  de  feve- 
reiro de  1826  na  freg.  da  Magdalena,  e fallecido 
em  Penafiel  a 23  de  julho  de  1890;  foi  como  seu 
pae  medico-cirurgião  e muito  estimado.  Alfredo 
.Magno  Pereira  de  Freitas  e Beça,  presbytero, 
nascido  na  freg.  da  Magdalena  em  18  de  março 
de  1813  e fallecido  em  Penafiel  em  22  de  junho  j 
de  1887.  Gustavo  Adolpho  de  Freitas  Beça,  nas-  | 
eido  na  mesma  freguezia  em  31  de  março  de  1837  j 
e fallecido  no  Rio  de  Janeiro  a 6 de  setembro 
de  1874.  Coriolano  de  Freitas  Beça,  nascido  em 
Penafiel  a 15  de  fevereiro  de  1843,  advogado  na 
mesma  cidade,  autor  de  uma  collecção  de  artigos  I 
reduzidos  a volume,  cm  1896,  com  o titulo  de  j 
Penafiel — Hontem  e Hoje,  recordação  e impressões,  ] 
com  um  additamento  publicado  em  1898.  ! 

Beça.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomeu,  da  prov.  ' 
de  Traz  os  Montes,  conc.  e com.  de  Boticas,  distr.  ! 
de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  1:409  hab.  e 251  j 
fog.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  E’  terra  | 
fria,  mas  fértil,  e cria  bastante  gado.  O abbade  ' 
era  apresentado  pela  casa  de  Bragança,  donata-  | 
ria  da  freguezia,  e tinha  de  rendimento  200  Í000  ] 
réis.  Tem  caixa  do  correio.  Entre  as  povoações 
de  Quintas,  Carvalhelhos  e Lavradas,  d’esta  freg.,  ' 
ha  duas  nascentes  d’aguas  sulfuricas,  cujos  ba-  | 
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nhos  são  muito  concorridos.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  19 
com  a séde  cm  Chaves.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Beire,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  Rio  da  prov.  do  Minho,  conc.  de  Cabe- 
ceiras de  Basto.  N.  em  Traz-os-Montes,  na  freg. 
de  Beça,  mas  pobre  d’aguas;  engrossa  depois  com 
alguns  ribeiros  e regatos,  tornando-se  caudaloso 
e arrebatado,  e cria  muito  peixe.  Em  parte  são 
as  margens  cultivadas.  .Morre  no  rio  Tamega, 
defronte  do  logar  de  Daivãos,  com  35  k.  de  curso. 

Beças.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Evangelista, 
de  Covas,  conc.  de  Loiizada,  distr.  do  Porto. 

Bececaria  (Casal  da).  Na  freg.  de  S Pedro 
da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa. 

Bechos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de 
Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Beceo.  Logar  na  freg.  de  N.  S * d’ Assumpção, 
de  Cacella,  conc.  de  \illa  Real  de  Santo  Anto- 
nio,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de 
Farinha  Pôdre,  conc.  de  I^enacova,  distr.  de 
Coimhra.  ||  Pov.  na  ilha  Graciosa,  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Luz,  concelho  de  Santa  Cruz,  districto 
de  Angra  do  Heroismo.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Christovão,  de  Macinhata  de  Vouga,  conc.  do 
Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  .Martiuho  e conc.  de  Pena- 
fiel, distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S Thia- 
go, de  Álvaro,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Christovão  do 
Nogueira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  j| 
Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Rãs,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Reriz,  conc.  de  Castro  Daire,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Gou- 
veia, conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Ilorta 
na  freg.  de  Santos  Reis  Magos,  do  Campo  Gran- 
de, 3.®  bairro  de  Lisboa. 

Beceo  da  Anastacia.  Logar  na  freg.  de  S. 
Braz,  da  Varzea,  concelho  d’Elvas,  districto  de 
Portalegre. 

Beceo  da  Galharda.  Pov.  na  freg.  de  Sant’ An- 
na, de  Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de 
Evora. 

Beceo  dos  Ratos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Machede,  distr.  e conc.  de  Evora. 

Beceo  de  Santo  Aleixo.  Pov.  e freg.  da  prov. 
da  Estremadura,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
com.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém,  bisp.  de 
Coimbra,  orago  S.  Aleixo;  1:559  hab.  e 348  fog. 
Tem  est.  post.  permutando  m,alas  com  Ferreira 
do  Zezere.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  entre  basto  e frondoso  arvoredo. 
Foi  commenda  da  Casa  do  Infantado.  A egre- 
ja  é de  tres  naves.  O vigário  era  freire  professo 
da  ordem  de  Christo  e apresentado  pelo  rei,  co- 
mo grão-mestre.  Tinha  de  renda  26^000  réis  em 
dinheiro  e 60  alqueires  de  trigo,  pagos  pela  com- 
menda. A terra  é fértil.  Tem  muita  castanha  e 
abundancia  de  madeira  de  castanho,  o que  tudo 
exporta  para  Lisboa  em  grande  quantidade,  com 
0 que  faz  bom  commercio-  Ha  aqui  a serra  de 
S.  Paulo,  onde  dizem  que  os  moiros,  abandonando 
Portugal,  deixaram  grandes  riquezas  escondidas. 
E'  em  fórma  de  pyramide,  separada  das  outras 
serras,  e os  moiros  a minaram,  fazendo  assim 
uma  praça,  á maneira  de  Gibraltar,  cjue  podia 
conter  tres  ou  quatro  mil  soldados.  D’aqui  sahiram 
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a fazer  correrias  nas  terras  dos  christãos.  No 
alto  d’esta  serra  estão  as  ruinas  da  capella  de 
S.  Paulo.  Becco  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  15,  com  a séde  em 
Thomar.  Tem  uma  fabrica  de  telha,  pertencente 
a Guilherme  da  Cruz.  A pov.  também  é conhecida 
pela  denominação  de  Santo  Aleixo  do  Becco. 

Becelinho.  Pov.  na  freg.  de  Campo,  cone.  de 
Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Beckman  (Fr.  Thomaz).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Caetano.  N.  em  Lisboa  em  janeiro  de  1660, 
falleceu  na  mesma  cidade  a 9 de  maio  de  1729. 
Era  filho  do  dr.  André  da  Costa  Villa  Lobos  e 
de  D.  Julianna  Beckman.  Professou  a 10  de  mar- 
ço de  1680  no  convento  da  sua  ordem,  em  Lisboa, 
onde  foi  prégador.  Passou  depois  á Italia,  e na 
cidade  de  Florença  applicou-se  á Arte  Óptica, 
que  aprendeu  com  um  afamado  professor,  che- 
gando a fabricar  com  perfeição  oculos  de  vêr  ao 
longe  e ao  perto.  Escreveu:  Itamalhete  de  nove 
açucenas,  etc.,  Lisboa,  1685;  é a novena  de  S.  Cae- 
tano, traduzida  do  italiano:  Sermão  da  gloriosís- 
sima Virgem  Maria  Senhora  nossa  com  o titulo 
da  Divina  Providencia,  prégado  na  Dominga  se- 
gunda post  Epiphaniam  14  de  Janeiro  de  1691, 
Lisboa,  1691;  Sermão  segundo  da  Gloriosíssima. 
Virgem  Maria,  etc.,  prégado  na  festa  da  Irman- 
dade das  Escravas  na  Dominga  segunda  post  Epi- 
phaniam a 15  de  Janeiro  de  1696,  Lisboa,  1696; 
Combate  Espiritual;  primeira  e segtmda  parte,  Lis- 
boa, 1707;  é traducção  do  italiano;  Escudo  Car- 
melitano  fortíssimo,  e riquíssimo,  ou  o sagrado  Es- 
capulário do  Carmo  adornado  de  muitas,  e varias 
virtudes,  graças,  e privilégios  concedidos  aos  Con- 
frades de  Nossa  Senhora  do  Carmo,  Lisboa,  1747. 
Deixou  os  seguintes  manuscriptos,  que  se  conser- 
vavam no  convento  dos  Caetanos,  de  Lisboa,  hoje 
Real  Conservatorio:  Quotidiano  estimulo  á refor- 
ma da  vida  mais  descuidada,  e perdida,  qual  neste 
mundo  he,  e ha  sido  de  T.  B.,  escripto  em  Roma, 
em  1717;  Exacta  e miuda  noticia  da  morte  de  S. 
Pontífice  Clemente  XI,  e Exéquias  que  se  lhe  fize- 
rão,  e do  Conclave,  que  depois  se.  fez  em  que  joy 
creado  Summo  Pontífice  o Cardeal  Miguel  Angelo 
Conti  Romano  com  o nome  de  Innocencio  XIII,  etc. 
Tratado  em  que  se  ensina  com  doutrinas  especu- 
lativas, e praticas  toda  a sorte  de  lavrar  vidros 
para  Telescópios  de  toda  a grandeza,  assim  de  dois 
como  de  quatro  vidros,  cameras  escuras,  lanternas 
magicas,  e outras  curiosidades  dignas  de  se  sabe- 
rem dos  que  tem  propensão  á Arte  Óptica;  Avisos 
Christãos  e religiosos,  i.*  e 2.*  parte. 

Beçòs.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sal- 
to, conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real. 

Becuno.  Po\’.  da  África  Occidental,  no  terri- 
tório de  Galangue,  provincia  de  Angola,  a E dos 
districtos  de  Benguella  e Mossamedes.  Fica  a 540 
k.  de  distancia  da  cidade  de  Benguella  e a 460 
de  Mossamedes. 

Bedel.  Empregado  inferior  da  Universidade 
de  Coimbra,  que  serve  uma  faculdade,  apontando 
as  faltas  dos  estudantes  e dos  lentes,  e faz  as 
pautas  dos  exames.  Empregado  subalterno,  secu- 
lar, n’uma  egreja,  usando  vara  ou  maça,  e espe- 
cialmente encarregado  de  preceder  o clero  nas 
cerimonias.  Antigamente  este  termo  tiiriia  mui- 
tas outras  significações.  Os  bedeis  da  justiça  eram 
encarregados  de  fazer  determinadas  intimações,  j 
prender  os  ladrões,  effectuar  penhoras,  e de  i 
executar  as  sentenças.  Os  bedeis  da  Universida-  | 


de  eram  officiaes  de  justiça.  Os  bedeis  dos  solares 
eram  representantes  dos  proprietários,  encarre- 
gados de  vigiar  a cultura. 

Bedim.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Atalaya,  conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora. 

Bedro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Atheães, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Beduido  (João  Maria  de  Figueiredo  de  Lacer- 
da Castello  Branco,  2.®  barão  de).  Fidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Real,  por  successão  a seus  maiores, 
9.®  senhor  do  prazo  de  Beduido,  commendador  da 
ordem  de  Christo,  senhor  em  segunda  vida  dos 
fóros  da  villa  de  Alcoutim,  major  de  cavallaria, 
servindo  de  ajudante  de  campo  de  D.  Miguel, 
quaudo  este  infante  era  commandaute  em  chefe 
do  exercito  em  1823.  N.  a 2 de  de  dezembro  de 
1797,  fal.  em  4 de  agosto  de  1858.  Era  filho  do 
1.®  barão  do  mesmo  titulo,  Nicolau  Xavier  de  Fi- 
gueiredo Mello  de  Bulhões  Lemos  Castello  Bran- 
co, e de  sua  mulher,  a baroneza  D.  Maria  da  Pe- 
nha de  França  Pereira  de  Lacerda,  açafata  da 
rainha  D.  Maria  I.  Succedeu  na  casa  e dito  prazo 
de  Beduido,  por  morte  de  seu  pae,  em  julho  de 
1821,  e no  titulo  por  carta  de  25  de  novembro  de 
1823.  Casou  a 27  de  abril  de  1827  com  D.  Maria 
Francisca  de  Faria  e Lacerda,  sua  prima,  filha 
de  João  José  de  Faria  Mascarenhas  e Mello  de 
Albuquerque,  fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Christo,  desembargador  da 
Casa  da  Supplicação,  servindo  de  ajudante  do 
procurador  geral  da  coroa,  8.®  senhor  do  morgado 
da  Golpilheira,  em  Leiria,  e de  D.  Maria  da  Pie- 
dade e Laeerda,  açafata  da  rainha  D.  Maria  I, 
e irmã  da  primeira  baroneza  de  Beduido.  D’cste 
matrimonio  houve  dois  filhos  e quatro  filhas,  das 
quaes,  a ultima,  D.  Maria  Filomena,  casou  em 
26  de  dezembro  de  1862  com  Manuel  Pedro  Gue- 
des da  Silva  da  Fonseca  iMeirelles  de  Carvalho, 
fidalgo  da  Casa  Real  por  successão  a seus  maio- 
res, senhor  dos  morgados  da  Quinta  da  Avelleda, 
em  Penafiel,  e das  casas  de  Parada  de  Thodéa  e 
da  Batalha,  no  Porto.  Nasceu  a 27  de  outubro  de 
1837.  Era  filho  de  Manuel  Guedes  da  Silva  da 
Fonseca  Meirelles  de  Carvalho,  moço  fidalgo  com 
exercido  na  Casa  Real,  por  successão  a seus 
maiores,  senhor  do  referido  morgado  e casas;  com- 
mendador das  ordens  de  Carlos  III  e da  de  Iza- 
bel  a Catholica,  ambas  de  Hespanha;  tenente-co- 
ronel do  regimento  de  milicias  de  Penafiel,  nas- 
cido em  1802,  e fallecido  em  maio  de  1870.  Ten- 
do enviuvado  em  8 de  novembro  de  1863,  Manuel 
Pedro  Guedes  passou  a segundas  núpcias  em  29 
de  julho  de  1868  com  D.  Maria  do  Carmo  de  Fa- 
ria Palha,  filha  de  José  Pedro  de  Faria  Masca- 
renhas e Mello  de  Lacerda,  irmão  da  2.‘  baroneza 
de  Beduido.  O titulo  de  barão  foi  renovado  por 
el-rei  D.  João  VI,  em  1823,  conforme  se  disse. 

Beduido  (Nicolau  Xavier  de  Figueiredo  Mello 
de  Bulhões  Lemos  Castello  Branco,  l.°  barão  de). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  guarda-roupa  da  capella 
da  corôa  de  el-rei  D.  João  VI,  8.®  senhor  do  pra- 
zo de  Beduido,  commendador  dos  Bens  de  Rio 
Maior  na  ordem  de  Christo  N.  a 8 de  outubro 
de  1761  e fal.  a 15  de  julho  de  1821.  Era  filho  de 
João  Pedro  de  Figueiredo  Mello  e Bulhões,  guar- 
da-roupa d’el-rei  D.  Pedro  III,  fidalgo  da  Casa 
Real,  commendador  dos  Bens  de  Rio  Maior  na 
ordem  de  Christo,  thesoureiro  do  consulado  da 
Casa  da  índia,  e apontador  da  Ribeira  das  Naus, 
0 qual  teve  por  mercê  o aforamento  perpetuo, 
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fateosim,  do  Lizirão  do  Burado  de  Cima  e Bilra- 
do de  Baixo,  c Mouch.ão  d’Entre  as  Aguas,  ficando 
os  dois  Liziròes  unidos,  conforme  se  declara  na 
respectiva  provisão  de  confirmação  do  mesmo 
aforamento.  Era  casado  com  D.  Margarida  So- 
phia  Ântonia  de  Lacerda  Castello  Branco,  dama 
da  camara  da  rainha  ü.  Maria  I,  que  lhe  fez 
mercê  de  tres  capellas  da  Corôa,  instituídas  em 
Lisboa,  a 1.*  por  Izabel  Rodrigues  Martins,  a 2.* 
pelo  licenciado  Agostinho  Affonso  e Martha  Fi- 
lippa,  e a 3.*  por  Christovão  Pinto  e sua  mulher 
D.  Violante;  estas  capellas  haviam  vagado  para 
a Corôa.  D.  Margarida  era  filha  e herdeira  de 
Autouio  Carlos  de  Seixas  Castello  Branco,  caval- 
leiro  professo  da  ordem  de  Christo,  senhor  do 
prazo  de  Beduido,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real. 
O barão  de  Beduido  succedeu  a sua  mãe  no  pra- 
zo d’este  nome  e na  posse  das  referidas  capellas, 
a 15  de  fevereiro  de  1816.  Por  mercê  regia,  tam- 
bém foi  senhor  dos  fóros  da  villa  de  Alcoutim, 
em  duas  vidas,  nos  quaes  foi  a primeira  vida  a 
baroneza  sua  mulher,  e a segunda  o filho  que 
houvesse  de  nomear,  como  consta  do  alvará  de  5 
de  setembro  de  1806.  Casou  a 2 de  julho  de  1791 
com  1).  Maria  da  Penha  de  França  Pereira  de 
I.accrda,  sua  parente,  açafata  de  D.  Maria  I, 
filha  de  João  Antonio  de  Lemos  Pereira  de  La- 
cerda, moço  fidalgo  com  exercido  no  paço,  por 
alvará  de  15  de  julho  de  1782;  13.®  morgado  de 
Valle  Formoso,  situado  na  freguezia  dos  Olivaes, 
cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo ; mare- 
chal de  campo  dos  reaes  exercitos,  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  Efigenia  de  Azevedo  Coutinho. 
D’este  matrimonio  houve  3 filhas  e 4 filhos.  Das 
filhas  mencionaremos  D.  Maria  da  Luz,  que  ca- 
sou a 20  de  julho  de  1826  com  João  de  Brito  Pe- 
reira Pinto  Guedes,  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor 
dos  morgados  de  Mata-Quatro,  em  Portugal,  e 
do  de  Curca,  na  Índia;  D.  Maria  Margarida,  que 
casou  em  1829  com  João  de  Barros  Teixeira  de 
Sousa,  fidalgo  da  Casa  Real,  abastado  proprietá- 
rio nas  visinhanças  de  Chaves  e bacharel  formado 
em  direito.  Dos  filhos,  alêm  do  2.“  conde  de  Be- 
duido, em  que  se  falou,  especialisaremos  Antonio 
.Maria,  commendador  da  ordem  de  Christo,  capi- 
tão de  cavallaria,  ajudante  d’ordens  do  general 
Sebastião  Pinto,  com  o qual  naufragou  em  1819, 
indo  de  Montevidéu  para  o Rio  de  Janeiro;  Fran 
cisco  Maria,  fidalgo  da  Casa  Real,  capitão  de 
cavallaria,  o qual  casou  a 17  de  junho  de  1826 
com  1).  Amélia  Godair,  filha  de  Hugo  Godair, 
negociaute  da  praça  do  commercio  de  Lisboa, 
sendo  filho  d'estc  matrimonio  Hugo  Godair  de 
Lacerda,  governador  de  Timor  e Solor  desde 
1872  a 1876.  O titulo  de  barão  de  Beduido  foi 
coneedido  por  D.  João  VI  a 6 de  fevereiro  de 
1818. 

Beduido.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  3:518  hab.  e 717  fog. 
A séde  do  conc , e de  com.  a que  pertence,  está 
comprehendida  na  area  d’esta  freguezia,  que 
também  é,  eonhecida  pelo  nome  de  á.  Thiago  de 
Beduido.  E situada  n’uma  campina.  Na  parede  da 
egreja  matriz  de  S.  Thiago  ha  uma  pedra  com  a 
inscripção  seguinte:  Reinando  D.  Affonso  III,  Se- 
nhor rei  de  Portugal,  no  anrio  do  Senhor  1253, 
D.  Vicente,  bispo  do  Porto,  dedicou  esta  egreja  a 
10  de  fevereiro,  e fez  reitor  d'ella,  Pellagio,  para 
gloria  de  Deus  e de  S.  Thiago.  O reitor  era  por 
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concurso,  e tinha  de  rendimento  em  tempos  mais 
proximos  200^000  réis.  Perteiiee  á 5.*  div.  mil. 
e distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  24,  eom  a 
séde  em  Aveiro  (V.  Estarreja).  |j  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Marinha,  de  Alquerubim,  cone.  de  Al- 
bergaria-a-Velha,  districto  de  Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Marinha,  de  Avança,  concelho  de 
Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 

Befada.  Ponta  ou  cabo  na  margem  esquerda 
do  rio  Casamansa,  no  distr.  da  Guiné,  África 
Occidental,  a 10  k.  da  ponta  de  Yo. 

Bega.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia,  de 
I Travauca,  conc.  de  Sinfães,  districto  de  Vizeu.  || 
Rio,  na  prov.  da  Beira  Alta.  N.  nas  visinhanças 
da  Senhora  da  Lapa,  e engrossa  com  alguns  ri- 
beiros. Cria  bom  peixe.  Tem  7 pontes  de  canta- 
ria, na  villa  de  Ferreira,  e nas  freguezias  de 
Cotta,  Lordosa,  Calde,  S.  Pedro  do  Sul,  Caldas 
de  Vouzella,  e a ultima  proximo  de  Aveiro.  Desa- 
gua no  mar  junto  a Lordosa. 

Begide.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  do 
Saiidim,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  l*orto. 

Beguina  (Monte  da).  Na  freg.  de  S.  Salvailor 
e conc.  de  Aljustrel,  distr.  de  Beja. 

Behetria.  Designação  dada  antigamente  aos 
I bens  de  raiz  que  qualquer  pessoa  possuia  por  he- 
rança, e onde  vivia  sem  senhorio.  Estes  bens 
I eram  dados  em  recompensa  de  grandes  serviço3 
I prestados  á patria,  também  para  povoarem  cer- 
I tos  logares,  promovendo  veudas  ou  estalagens 
I que  se  faziam  em  sitios  desertos.  Honras  de  be- 
[ hetria  era  ser  senhor  das  suas  propriedades,  sem 
I pagar  foro.  Os  habitantes  das  behetrias  podiam 
I tomar  ou  largar  senhorios  á sua  vontade.  El-rei 
I D.  Manuel  supprimiu  as  behetrias  por  uma  lei 
que  vem  nas  suas  Ordenações.  Em  Portugal  havia 
as  seguintes:  Ovelha  do  Marão,  Canavezes,  Gal- 
legos,  Mesão  Frio,  Villa  .Meã  de  Canavezes,  Ci- 
I dadelhe.  Paços  de  Gaiolo,  Gontige,  Varzea  da 
1 Serra,  e Campo  Bem  Feito.  Sobre  as  behetrias 
I pode  vêr-se  a larga  e erudita  memória  de  José 
j Anastasio  de  Figueiredo  nas  Memórias  da  Aca- 
I demia  Real  das  Sciencias,  tomo  i,  foi.  98. 

Belbote  (Casal  de).  Na  freg.  de  N.  S.*  dos  An- 
I jos,  de  Villa  Verde  dos  Francos,  conc.  de  Alein- 
i quer,  distr.  de  Lishoa. 

; Beiça  (Quintas  da).  Na  freg.de  Santa  Maria 
Maior,  de  Valhelhas,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Beiçudo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Villa 
' Sêcca,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  do 
Bordeira,  cone.  de  Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Beigina  (Quintas  da).  Na  freg.  de  N.  S * das 
Neves,  de  Salgueiraes,  conc.  de  Celorico  da  Bei- 
ra, distr.  da  Guarda. 

Beija-mão.  Homenagem  que  o vassallo  tribu- 
tava ao  senhor  feudal,  beijando-lhe  a mão.  Acto 
de  cerimonia  usado  em  algumas  côrtes,  que  con- 
siste em  se  beijar  a mão  aos  soberanos.  Na  epoca 
feudal  beijava-se  a mão  do  sebhor,  sempre  que  se 
renovava  qualquer  contrato  ou  se  procedia  a al- 
guma das  formalidades  em  uso;  este  preito  de 
homenagem  era  sempre  acompanhado  ci’uin  pre- 
sente, que  se  chamava  também  beija-mão.  En- 
trando na  pragmatica,  este  uso  é hoje  moderada- 
mente adoptado,  especialmente  nas  nações  ocei- 
dentaes.  Em  Portugal  acabaram  as  appara- 
tosas  solemuidades  do  beija-mão  com  o reinado 
de  D.  Pedro  V.  Este  monarcha  conservou  este 
habito,  julgando -0  indispensável  ao  prestigio  da 
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realeza,  porém  D.  Luiz  I,  educado  mais  livre- 
mente, foi  pouco  a pouco  reduzindo  essa  cerimo- 
nia, até  quasi  acabar  com  ella.  Nos  actos  ofliciaes, 
recepções,  etc.,  retirava  delicadamente  a mão, 
quando  a tomavam  para  a beijar,  limitando-se 
a trocar  um  cumprimento,  de  ordinário  acompa- 
nhado d’uma  phrase  amavcl. 

Beijames.  Rio  da  prov.  da  Beira  Baixa.  Nas- 
ce no  sitio  de  Vallongo,  ou  Nave  da  Guedelha,  a 
í)  k.  da  freg.  de  Verdelhos  Depois  de  12  k.  de 
curso  morre  no  Rio  Zezere,  3 k.  acima  de  Valhe- 
Ihas.  E’  arrebatado,  e corre  por  entre  penedias. 
Tem  as  margens  arborisadas  e em  parte  cultiva- 
das e ferteis.  Dizem  já  ter  trazido  areias  de  ouro. 

Beijòca  (Quinta  da).  Na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Lordello,  conc.  e districto  de 
Villa  Real. 

Beijoim  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  das 
Candeias  e conc.  de  Mourào,  distr.  de  Evora. 

Beijóz.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  do  Carregai  do  Sal, 
com.  de  Santa  Comba-Dão,  distr.  e bisp.  de  Vi- 
zeu;  1:604  hab.  Foi  do  termo  de  Oliveira  do 
Conde.  Está  situada  n’um  valle.  A pov.  dista  11' 
k.  da  séde  do  conc.  O cura  era  da  apresentação 
aiiuual  do  abbade  de  S.  Miguel  da  Lageosa,  e 
tinha  GíOOO  réis  e o pé  d’altar.  E’  terra  muito 
fértil.  Tem  caixa  postal.  Pertence  á 2.“  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  14,  coin 
a séde  em  Santa  Comba-Dão.  ||  Ribeira  na  prov. 
da  Beira  Alta.  N.  distante  6 k.  da  freg.  de  Bei- 
józ, por  onde  corre  e tem  uma  ponte  de  cantaria. 
Nas  suas  margens  cultivam- se  e teem  muitos  sal- 
gueiros eom  videiras  que  dão  muito  vinho  verde. 
Tem  também  lagares  de  azeite  e moinhos.  Jun- 
ta-se a ribeira  Boiçó,  e morre  no  rio  Dão,  3 k. 
abaixo  da  freg.  de  Beiroz,  no  sitio  do  Caldeirão. 

Beira  (Princi])e  da)  V.  Luiz  Filippe  (D.). 

Beira.  Nome  com  que  se  designa  uma  parte 
importante  do  território  de  Portugal.  Pela  antiga 
divisão,  que  durou  até  1834,  assim  se  chamava 
a toda  a area  comprehendida  entre  o rio  Douro 
«•  o rio  Mondego.  Em  1835  foi  dividida  esta  an- 
tiga provincia  em  tres  secções  formando-se  a 
Beira  Alta,  com  o districto  de  Vizeu,  a Beira 
Baixa  eom  os  districtos  de  Castello  Branco  e 
Guarda,  ficando  o resto  pertencendo  á nova  pro- 
vincia do  Douro,  que  se  compõe  de  tres  distri- 
ctos, Porto,  Aveiro  e Coimbra.  A origem  do  no- 
me de  Beira  perde-se  na  obscuridade  dos  tem- 
pos. Uns  querem  que  proceda  dos  beronea,  povo 
que  se  estabeleceu  n’estas  regiões,  dando-lhes  o 
seu  nome,  quando  ellas  estiveram  cm  poder  dos 
romanos  no  reinado  do  imperador  Tiberio,  nome 
que  0 correr  dos  tempos  transformou  em  beirões; 
outros  pretendem  que  a palavra  Beira  se  deriva 
de  serem  aquellas  provincias  banhadas  por  nu- 
merosos rios,  0 que  lhes  dá  muitas  margens  ou 
beiras,  e pela  costa  do  mar,  que  corre  desde  a 
Figueira  da  Foz  até  ao  Cabedello,  em  frente  do 
castello  de  S.  João  da  Foz  do  Douro.  A Beira 
fez  parte  da  Lusitania,  o que  não  oíierece  duvi- 
da, e nos  tempos  primitivos  parece  que  foi  habi- 
tada pelos  celtas  que  se  dividiram  ali  em  varias 
tribus.  Depois  passou  aos  romanos,  que  a domi- 
naram, assim  como  a toda  a peninsula  hispanica, 
durante  sete  séculos.  N’esta  epoca  ficou  perten- 
cendo aos  suevos,  que  pouco  se  aproveitaram, 
por  serem  vencidos  pelos  godos,  que  d’ella  se 
apoderaram,  conquistando-a  mais  tarde  os  ara- 


bes  no  século  vm  da  era  christã.  A Beira  suppor- 
tou  0 jugo  dos  musulmanos  até  que  por  fim  conse- 
guiu libertar-se  com  o auxilio  dos  reis  de  Oviedo 
e de  Leão.  Uma  grande  parte  da  Beira  já  per- 
tencia a Portugal  no  tempo  de  D.  Affonso  I;  seu 
filho  D.  Sancho  I alargou-lhe  mais  os  territórios, 
ficando  apenas  em  poder  de  Castella  as  terras 
de  Riba-Côa,  Almeida,  Castello  Melhor,  Castello 
Rodrigo,  Sabugal,  etc.,  que  passaram  ao  dominio 
da  corôa  portugueza  em  virtude  das  diligencias 
empregadas  por  el-rei  D.  Diuiz.  Desde  1737  até 
1834  os  primogénitos  dos  reis  de  Portugal  inti- 
tularam-se principes  da  Beira.  Actualmente  tam- 
bém usa  d’esse  titulo  Sua  Alteza  o principe  her. 
deiro  senhor  D.  Luiz  Filippe. 

Beira.  Pov.  na  ilha  de  S.  Jorge,  na  freg.  de 
S.  Jorge,  conc.  e com.  de  Vélas,  distr.  e bisp. 
d’ Angra  do  Heroismo.  Fica  situada  para  o inte- 
rior da  ilha  ao  N da  villa  de  Vélas.  |{  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Nespereira,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  |{  Logar  na  freg.  de 
N.  S.*  do  Rosário,  de  Azinhal,  conc.  de  Almeida, 
distr.  da  Guarda.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S “ da 
Luz,  de  Carvoeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  Sauto  André,  de 
Nespereira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Beira.  Porto  e cidade  na  costa  oriental  da 
África,  séde  do  governo  do  território  de  Manica 
e Sofala  sob  a administração  da  Companhia  de 
.Moçambique  (V.  este  nome).  Por  oceasião  das 
expedições  feitas  a esta  região  da  África  Orien- 
tal para  o estabelecimente  da  primeira  Compa- 
nhia de  Moçambique,  foi  o porto  da  Beira  desco- 
berto pelo  africanista  e ofiicial  do  nosso  exercito 
sr.  Joaquim  Carlos  Paiva  d’Andrada.  Da  mono- 
graphia  sobre  O território  de  Manica  e Sofala, 
publicada  pela  Companhia  de  Moçambique  em 
1902,  reproduzimos  a descripção  relativa  á cidade 
da  Beira:  «O  local  onde  foi  edificada  a capital 
de  Manica  e Sofala,  demóra  por  19®  49’  50”  la- 
titude sul  e 34®  51’  32”  longitude  leste  de  Gre- 
euwich  e está  situada  na  margem  esquerda  do 
rio  Pungue,  na  sua  foz  e ao  fundo,  portanto,  da 
ampla  bahia  de  Massanzane-  Antes  de  chegar  á 
foz,  definida  pelas  Pontas  Massique  e Gêa,  o 
Pungue  corta,  na  sua  margem  esquerda,  unia 
cspecie  de  braço  ou  esteiro,  o que  os  inglezes 
chamam  um  tide-river  — um  rio  de  marés — orien- 
tado quasi  norte-sul,  e deixando  entre  a sua  mar- 
gem esquerda  e o Pungue  uma  estreita  língua 
de  areia  siliciosa  e solta,  uma  pequena  penin- 
sula apenas  ligada  ao  continente  pelo  seu 
extremo  sul,  onde  se  levantou  a alegre  povoação 
de  que  vimos  tratando  e que  se  foi  estendendo 
ao  longo  da  margem  do  Pungue,  de^sde  a Ponta 
Chiveve  á Ponta  Gêa,  n’uma  extensão  de  3 kilo- 
metros e eom  uma  profundidade  que  nunca  vae 
além  de  300  a 400  metros,  exeepto  no  bairro  da 
Ponta  Gêa,  onde  essa  largura  é maior.  Este  bairro 
foi  fundado  n’outra  corôa  de  areia,  como  a da 
Beira,  mas  voltada  ao  mar,  e separada  ainda  em 
parte  da  primeira  por  novo  esteiro,  chamado 
Mangai  da  Ponta  Gêa.  Na  margem  direita  do 
Chiveve,  e onde  a primeira  Companhia  de  Mo- 
çambique estabeleeera  a sua  feitoria,  existe  um 
verdadeiro  arrabalde  de  gente  de  trabalho  e de 
serviçaes  indigenas,  além  de  muitos  armazéns 
de  commercio,  de  lojas  e dos  edifícios  da  estação 
do  caminho  de  ferro  e vários  outros  da  Compa- 
nhia. A Beira  foi  favorecida  pela  sua  excellente 
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collocação  geographica:  dispondo  d’um  amplissi- 
mo  porto,  como  é odo  Pungue,  dando  entrada  aos 
grandes  navios ; tendo,  no  Chiveve,  uma  doca 
natural  e com  faculdades  de  conseguir  caes  acos- 
táveis, é,  sobretudo,  bem  situada  em  relação  a 
Bulawayo  e a Salisbury,  as  capitaes  da  Matabe- 
lia  e da  Masbona,  isto  é,  as  cidades  mais  impor- 
tantes da  Khodesia  e da  África  Central.  São  taes 
e tão  consideráveis  as  differenças  a favor  da 
Beira— já  hoje  ligada  a Salisbury  por  um  bom 
caminho  de  ferro,  e nas  vésperas  de  o ser  a Gué- 
lo,  por  Salisbury  ou  por  Umtali — que  o seu  futu- 
ro, como  testa  da  linha  de  penetração  para  a 
Khodesia,  parece  desafiar  todas  as  competências 
e invejas  e perfeitamente  assegurado,  a menos 
d’uma  , catastrophe  inconcebível,  abraçando  a 
Khodesia  e o proprio  territerio,  onde  a lucrativa 
exploração  do  ouro  de  Mauica  pòe  mais  uma  fun- 


largo  e ainda  menos.  Muitas  das  travessas  não 
ultrapassam  6 metros.  A povoação  apresenta  um 
delineamento  regular  e geométrico,  se  exceptuar- 
mos  o chamado  bairro  da  Alfandega,  formado  por 
más  barracas  e por  estreitas  ruas,  de  implanta- 
ção caprichosa,  bairro  que  representa  a Beira 
primitiva.  Justo  é dizer-se  que,  áparte  alguns 
pequenos  senòes,  desde  1893  que  está  estudada 
cuidadosamente  a planta  da  povoação  e indicado 
as  suas  principaes  ruas  e bairros.  Como  decerto 
se  comprehende  á primeira  vista,  a Beira  dos 
primeiros  tempos  cra  muito  differente  da  Beira 
de  hoje.  Quando  a Companhia  d'ella  tomou  pos- 
se, não  passava  de  barracas  irregulaies  e aca- 
nhadas, que  iam  da  Alfandega  á praça  de  Luiz 
Ignacio,  onde  ainda  hoje  se  pódc  notar  a preci- 
pitação e a falta  de  methodo  dos  seus  primeiros 
habitantes.  Mas  de  1892  em  deaute,  começou-se 


Ponte  do  caminho  de  ferro 


damentada  probabilidade  do  desenvolvimento 
proprio  da  terra  d’onde  se  preside  aos  destinos 
de  Manica  e Sofala.  As  ruas  da  Beira,  todas  em 
areia,  dão  á povoação  um  aspecto  sui  gei.eris, 
mas  um  transito  diflSeil.  Todas  terraplenadas,  de 
ligeirissimo  declive,  estendem-se  sobretudo,  em 
direcção  geral  rectilinea,  desde  um  a outro  ex- 
tremo, formando  eomo  que  uma  unica  via,  que  é 
a artéria  principal  da  povoação.  Em  muitos  sitios 
a lingua  de  areia  não  dava  largura  para  uma  só 
rua  e foi  preciso  aterral-a  para  a poder  continuar, 
e em  parte  alguma  tem  profundidade  para  mais 
de  2 ruas  parallelas.  Os  alargamentos  eontam-se, 
e além  dos  terrenos  eonquistados  ao  Chiveve 
pelas  obras  da  Compagnie  du  Sud  Est  Africain 
e (los  conquistados  ao  Pungue  pelas  obras  de 
defeza  só  ha  a citar  o chamado  Bairro  da  Ponta 
Gêa,  entre  a Avenida  D.  Amélia  e a Avenida 
Bocage.  As  ruas  são  de  largura  variavel,  havendo 
avenidas  de  20  metros,  predominando  o typo  de 
15  metros  comprehendidos  os  passeios,  mas  exis- 
tindo também  algumas  outras  de  10  metros  de 
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logo  a estender  a povoação,  rectificando  a plan- 
, ta,  abrindo  novas  ruas,  cortando  densissima  ve- 
getação, etc.  De  anno  para  anno  se  foi  aceen- 
I tuando  a extensão  da  capital  na  direcção  do  sul, 
I entre  o Pungue  e o Chiveve,  alcançando  em  fins 
I de  1896  0 principio  da  Avenida  D.  Carlos.  Em 
' 1897  se  começou  a rasgar  o bairro  da  Ponta  Gca. 
' Continuou-se  activamente  em  1898,  durante  o 
qual  já  se  começou  a edificação  no  novo  bairro 
, e,  ao  mesmo  tempo,  furam-se  aterrando  ruas  an- 
j tigas,  abertas  no  lodo  ou  matópe  do  pantano  mar- 
ginal do  Chiveve.  Se  nos  annos  seguintes  não 
houve  tantos  trabalhos  d’este  genero  e se  a po- 
voação estacionou,  assim  se  póde  dizer,  no  tama- 
nho, nem  por  isso  se  deixou  de  estudar  o seu  pro- 
vável e conveniente  alongamento,  ao  longo  da 
margem  da  bahia,  desde  a Ponta  Gêa  em  direc- 
ção á Ponta  Macuti  e povoação  do  Motundo,  por 
meio  de  2 largas  avenidas,  cuja  boa  exposição 
‘ aos  ventos  marinhos  dominantes  lhes  garante 
, futuro  e,  ao  mesmo  tempo,  um  accrescimo  de  bem 
' estar  aos  habitantes  da  Beira.  Quasi  todas  as 
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ruas  e praças  da  Beira  teem  nomes  escolhidos 
entre  os  das  pessoas  que  concorreram  para  os 
primeiros  trabalhos  da  installação  da  cidade.  O 
clima  da  Beira  é muito  regular.  A população, 
segundo  o censo  da  Companhia  de  Moçambique, 
tomado  em  dezembro  de  1900,  constava  de:  G49 
portuguezes;  243  inglezes;  241  gregos;  68  italia- 
nos; 61  francezes  ; 46  allemàes ; 30  turcos;  20 


austriacos;  17  americanos;  13  russos;  13  cgypcios; 
11  suissos;  10  hollandezes;  8 roumaicos;  7 hespa- 
iihoes;  5 brazileiros;  4 suecos;  4 belgas;  2 norue- 
guezes;  1 mexicano  ; 297  asiaticos  ; 1:623  negros 
e 26  mestiços,  o que  perfaz  um  total  de  3:399 
habitantes.  Pode-se  dizer-se  que  na  Beira  se  fa- 
lam todas  as  linguas  europeias;  não  obstante,  o 
portuguez  é a lingua  official,  sendo  porém  o in- 
glez  geralmente  usado  nos  hotéis  e outros  estabe- 
lecimentos. Na  Beira  teem-se  publicado  os  jor 
naes:  lieira-Post  e Revista  de  Manica  e Sofala, 
sendo  esta  impressa  em  Lisboa. 

Beira  d' Agua  ou  da  Levada.  Logar  na  freg. 
de  S.  Martinho,  de  Fareja,  cone.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga. 

Beira  Alta.  Esta  proviucia  é limitada  ao  N 
pelo  rio  Douro,  que  a separa  da  proviucia  de 
Traz-os-Montes,  a E pela  Beira  Baixa,  ao  S e O 
pela  provincia  do  Douro.  Comprehende  um  só 
districto  administrativo,  que  é o de  Vizeu  com 
24  concelhos,  n’uma  superfície  de  4:978  k.  qua- 
drados (V.  Vizeu).  Tem  duas  cidades  importan- 
tes, Vizeu  e Lamego,  sendo  Vizeu  a capital  da 
provincia;  os  bispados  de  Vizeu,  Lamego  e Coim- 
bra; pertence  á relação  do  Porto  e á 2.*  div.  mil., 
sendo  o quartel  general  em  Vizeu.  São  12  os  cir- 
culos  eleitoracs  que  elegem  12  deputados.  Ante- 
riorinente  a 1835,  a então  chamada  Beira  Alta 
tinha  os  seus  limites  nas  costas  do  Oceano,  e 
comprehendia  a area  dos  actuaes  districtos  de 
Vizeu,  Aveiro  e Coimbra,  fícando  estes  dois  úl- 
timos, pela  nova  divisão  administrativa,  perten-  | 
cendo  á provincia  do  Douro.  A Beira  Alta  é ba-  | 
nhada  por  muitos  rios,  sendo  os  principaes  o 
Vouga  e 0 Agueda,  seguindo-se-lhes  o Paiva  ou  J 
Pavia,  0 Sul,  o Dão,  e outros.  E’  cortada  por  i 
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muitas  serras  quasi  sem  interrupção,  como  a do 
Caramulo,  Montemuro.,  Leomil,  Esculca,  etc.  O 
cHma,  em  geral  temperado,  é quentíssimo  no  ve- 
rão nas  margens  do  Douro,  e no  inverno  frigi- 
díssimo em  todos  os  planaltos  e serranias.  Pro- 
duz com  fertilidade  cereaes,  legumes,  azeite,  la- 
ranja, vinho  verde  e maduro,  castanha,  nozes, 
amêndoa,  mel,  cêra,  e bons  queijos.  Cria  gado 
vaccum,  lanigero,  suisso  e ca- 
vallar.  Tem  boas  aguas  e em 
grande  abuudancia  ; tem  o fa- 
brico de  diversos  artefactos  de 
lã  e algodão,  mas  o caracter 
de  toda  a provincia  é mais 
agricola.  Na  Beira  Alta  tam- 
bém se  encontram  minas  de 
chumbo  e algumas  nascentes 
de  aguas  thermaes,  sendo  mais 
importantes  as  de  Alcafache  e 
de  S.  Pedro  do  Sul.  A popula- 
ção é de  402:799  habitantes. 

Beira  Baixa.  Esta  provin- 
cia é limitada  ao  N pela  de 
Traz  os-Montes,  a E pelas  de 
Leão  e Estremadura,  de  Hes- 
panha,  ao  S pelo  Alemtejo  e 
Estremadura,  e a O pela  Beira 
Alta  e parte  das  províncias  do 
Douro  e Plstremadura.  A sua 
superfície  é de  12:190  k.  qua- 
drados. A antiga  Beira  Baixa 
corria  desde  a serra  da  Estrel- 
la  até  ao  rio  Tejo.  Esta  pro- 
vincia consta  de  dois  distri- 
ctos administrativos,  Castello  Branco  e Guarda, 
tendo  0 primeiro  lí  concelhos  e o segundo  14. 
(V.  Casiello  Branco  e Guarda).  As  cidades  são 
quatro:  Castello  Branco,  que  é a capital.  Guarda, 
Pinhel  e Covilhã.  Na  divisão  ecclesiastica  tem 
os  bispados  da  Guarda  e de  Portalegre,  sendo 
suffraganeos  do  patriarchado  de  Lisboa.  Pertence 
á 2.*  divisão  militar,  tanto  um  como  outro  dis- 
tricto. O de  Castello  Branco  tem  5 círculos  elei- 
toraes  e elege  5 deputados';  o da  Guarda  8 cír- 
culos, elegendo  8 deputados.  A população  da 
provincia  é de  479:921  habitantes.  O terreno, 
egualmente  montanhoso  ao  da  Beira  Alta,  é 
cortado  por  varias  serras,  sendo  as  principaes  a 
do  Jarmello,  Penha  Garcia,  Guardinha,  Atalaya, 
sendo  superior  a todas  a serra  da  Estrella,  a 
mais  elevada  e considerável  de  todo  o paiz.  N’esta 
serra  nascem  os  rios  Mondego,  Alva  e Zezere. 
O clima  e a producção  agricola  são  eguaes  aos  da 
Beira  Alta.  Ha  minas  de  alabastro  e de  crystal 
de  rocha  na  serra  da  Estrella,  de  chumbo  na  de 
Almofalla,  Figueira  de  Castello  Rodrigo  e na 
Varzea  de  Trovões  em  S.  João  da  Pesqueira. 
N’esta  provincia  também  se  encontram  nascentes 
d’aguas  thermaes  em  Linhares,  Penamacor,  Al- 
mofalla e Monfortinho.  8ão  importantes  as  fabri- 
cas de  differentes  artigos  de  lã  e algodão  na  Co- 
vilhã e Gouveia.  Tem  praças  de  guerra  em  Al- 
meida e Gouveia;  alfandegas  de  porto  seceo  em 
Barca  d’Alva,  Aldeia  da  Ponte  e Idanha-a-Nova, 
com  diversas  delegações  na  sua  área.  O movi- 
mento agricola  e industrial  acha  se  muito  desen- 
volvido, especialmente  no  que  respeita  á indus- 
tria dos  lanifícios,  o que  torna  a provincia  uma 
das  mais  importantes  do  paiz. 

Beira  do  Douro.  Logar  na  freg.  de  Santa 
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Maria  Magdalena,  de  Gouviuhas,  cone.  de  Sabro- 
sa,  distr.  de  Villa  Keal.  ^ 

Beira  Grande.  Pov.  e frcg.  de  Santo  Anto- 
nio,  da  prov.  de  'J'raz-os-Montes,  cone.  e com.  de 
Carrazeda  d’Anciàcs,  distr.  e bisp.  de  liragança. 
A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  coneelho.  O cura 
era  apresentado  pelo  reitor  d’Auciães,  e tiuba 
fiíüíX)  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Beira  Gran- 
de tem  caixa  postal,  e pertence  á 6.“  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.°  10,  com  a 
séde  ein  Mirandella. 

Beira  Mar.  Pov.  na  ilha  Graciosa,  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Cruz,  conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  de 
Angra  do  Heroisrno. 

Beira  do  Rio.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Campanh<ã,  na  cidade  do  Porto,  1.”  bairro. 

Beira  Valente.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Leomil,  conc.  de  Moimenta  da  Beira,  distr. 
de  Vizeu. 

Beira  da  Vinha.  Logar  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Ardegão,  freg.  annexa  á de  Arnozclla, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Beirã  (Monte  da).  Na  freg.  de  Santa  Clara- a- 
Velha,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Beiram.  Povoado  do  conc.  de  Marvão  e distr. 
de  Portalegre,  freg.  de  Santo  Antonio  das  Areias. 
Antes  da  construcçào  do  ramal  de  Caceres,  era 
apenas  a designação  d’uma  propriedade  rural  de 
somenos  importância.  Agora,  tendo  sido  ali  cons- 
truida  a estação  de  Marvão  no  referido  ramal, 
está  transformado  n’um  povoado.  Tem  uma  fa- 
brica de  cortumes,  uma  hospedaria  e faz  commer- 
cio  de  mercearia  e de  capella.  E’  também  digna  de 
menção  uma  pequena  fabrica  de  manteiga  de 
vacea,  primorosamente  montada  ao  gosto  moder- 
no. A pequena  povoação,  com  muito  notáveis  ten- 
dências de  desenvolvimento,  já  pela  visinhança 
do  caminho  de  ferro  já  pela  fecundidade  do  ter- 
reno que  a circumda,  é servida  por  uma  estrada 
qiie  de  Marvão  vem  atravessando  o lado  Occiden- 
tal da  freg.  E’  esta  estação  a que  serve  o esta- 
belecimento thermal  da  Fadagosa  de  Marvão. 

Beiradas.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Odiaxere,  conc.  de  Lagos,  distr.  de 
Faro. 

Beiral  do  Lima.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra- 
ga; ‘J40  hab.  e 218  fog.  A pov.  dista  8 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  n’uma  linda  ribeira  mui- 
to fértil,  nas  visinhanças  do  rio  Lima.  O vigário 
tinha  lOíOOO  réis  de  côngrua  e 130(8000  réis  de 
incertos.  Era  apresentado  pelo  reitor  de  S.  Vi- 
cente de  Fornellos.  Nascem  n’esta  j)ovoação  dois 
ribeiros,  um  chamado  Uio  Covo  e outro  Revéssa. 
Ambos  morrem  no  Lima,  cada  um  com  3 k.  de 
curso.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.“  3 com  a séde  em  Vianna 
do  Castello. 

Beiranita  (Monte  da).  Na  freg.  de  Santa  Cla- 
ra-a-Velha,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Beiranito.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Beirão  (Caetano  Maria  Ferreira  da  Silva). 
Bacharel  formado  em  medicina  pela  Universida- 
de de  Coimbra,  lente  da  Escola  Medica  de  Lis- 
boa e do  Instituto  Agricola,  medico  da  Keal  Ca- 
mara  e clinico  particular  da  infanta  I).  Izabel 
Maria,  socio  da  Academia  Keal  das  Sciencias  de 
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Lisboa  e de  outras  muitas  sociedades  scientificas 
nacionaes  c estrangeiras,  etc.  N.  em  Lisboa  a 22 
de  março  de  1807,  onde  também  falleceu  a 16  de 
dezembro  de  1871.  Era  filho  do  erudito  latinista 
Francisco  Antonio  Ferreira  da  Silva  Beirão  o 
de  sua  mulher  D.  Kaymunda  de  Jesus  Beirão. 
Seu  pae  destinava- o á carreira  das  letras,  e des- 
de muito  novo  começou  o seu  curso  de  humani- 
dades nas  aulas  do  convento  de  S.  Vicente  de 
Fóra,  onde  fez  tão  rápidos  progressos,  que  em 
1824  já  estava  habilitado  para  se  matricular  na 
Universidade  de  Coimbra,  cursando  primeiro  phi- 
losophia,  passando  depois  a seguir  os  estudos  da 
faculdade  de  medicina.  Em  lítô2,  estando  já  no 
terceiro  anno  do  curso,  viu-se  forçado  a inter- 
romper os  estudos  por  causa  das  luctas  civis, 
que  obrigaram  então  o governo  de  D.  Miguel  a 
fechar  a Universidade.  Faltavam-lhe  ainda  dois 
annos  para  poder  gozar  das  regalias  só  concedi- 
das aos  bacharéis  formados,  não  sabendo  quando 
poderia  formar  se,  para  se  entregar  á profissão 
de  medico.  O notável  merecimento,  porém,  de 
que  dera  tantas  provas  durante  aquclles  annos 
do  curso  em  que  fòra  sempre  laureado  e premia- 
do, fez  com  que,  por  excepção  muUo  especial  e 
honrosa,  o physico-mór  do  reino  lhe  concedesse 
o privilegio  de  poder  exercer  livremente  clinica, 
apezar  de  não  ter  completado  ainda  o respectivo 
curso  oflicial.  Teve  também  a distineção  de  ser 
escolhido  pelo  professor  da  Universidade,  Carlos 
José  Pinheiro,  para  o acompanhar  e auxiliar  nos 
estudos  que  este  eximio  anatomico  foi  realisar 
em  Belem,  em  Cezimbra  e em  Villa  Franca  de 
Xira,  quando  em  18.33  a epidemia  da  cholera- 
morbm  invadiu  o paiz.  Pelos  serviços  que  estes 
dois  commissionarios  então  prestaram,  sem  ven- 
cimento oflicial,  aos  povos  d’aquellas  localidades, 
0 governo  de  D.  Miguel  os  agraciou  com  a com- 
menda  da  ordem  de  Christo,  mercê  que  depois  o 
governo  constitucional  não  confirmou.  Afleiçoado 
ás  idéas  do  partido  absolutista.  Silva  Beirão 
acompanhou  D.  Miguel  até  Coruche,  depois  de 
ter  estado  algum  tempo  em  Santarém,  no  anno 
(le  1834,  na  qualidade  de  commissario  ás  ordens 
da  intendência  geral  de  policia  com  o encargo 
de  estudar  e relatar  o estado  sanitario  d'aquella 
povoação  e os  meios  de  melhorar  as  condições 
hygienicas.  Depois  da  convenção  de  Evora-JÍon- 
te.  Silva  Beirão  voltou  para  a Universidade  a 
concluir  o curso  de  medicina,  obtendo  em  1836 
0 grau  de  bacharel.  Em  julho  de  1837  abria-sc 
pela  primeira  vez  concurso  por  provas  publicas 
na  Escola-Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  tratando- 
se  de  prover  um  logar  de  substituto  que  vagara 
na  secção  medica.  Silva  Beirão  também  concor- 
reu e foi  proposto  pelo  conselho  escolar  para 
preencher  a vagatura,  comtudo  não  chegou  a 
ser  nomeado,  sendo  outro  candidato  o preferido. 
Em  1839  houve  concurso  na  Escola  Polytechni- 
ea  para  uma  cadeira  de  botauica,  a que  Silva 
Beirão  se  apresentou  também  como  candidato ; 
não  foi  provido,  mas  nem  por  isso  deixou  de  sus- 
tentar 08  seus  bons  créditos,  que  já  lhe  marca- 
vam um  distincto  logar  entre  os  médicos  de 
Lisboa.  Em  24  de  novembro  de  1842  teve  a no- 
meação de  medico  extraordinário  do  hospital  de 
S.  José.  N’esse  mesmo  anno  foi  também  eleito 
deputado  pela  provinda  da  Estremadura,  reve- 
laudo-se  bom  orador  na  discussão  de  diversas 
questões  de  verdadeiro  interesse  publico.  Em 
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1843  abria-se  novo  concurso  na  Escola-Mcdico- 
Cirurgica,  em  que  se  tratava  de  prover  na  sec- 
ção medica  o logar  vago  de  demonstrador.  Silva 
Beirão  novamente  se  apresentou  como  candidato, 
apczar  do  desgosto  que  lhe  causara  o ter  sido 
preterido  no  concurso  anterior.  O conselho  esco- 
lar também  o preferiu  sendo  a votação  do  jury  a 
seu  favor.  Porém,  assim  como  da  primeira  vez, 
se  levantaram  attrictos  que  conservaram  por 
muito  tempo  suspensa  da  parte  do  governo  a 
confirmação  da  proposta  do  conselho  escolar. 
Este  complicado  litigio  levou  perto  de  tres  annos 
a decidir,  dando  causa  a variadas  peripécias  ; o 
que  na  verdade  obrigava  o governo  a demorar  o 
despaciio  era  questão  de  politica,  e só  no  pri- 
meiro de  abril  de  1846  é que  se  assignou  o de- 
creto da  sua  nomeação  para  demonstrador  de 
medicina.  Em  maio  de  1843  entrou  para  a Socie- 
dade das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  a que 
prestou  relevantes  serviços,  a qual  em  1852  o 
elevou  á classe  de  socio  honorário.  Em  1845  foi 
incumbido  da  analyse  das  aguas  do  Arsenal  da 
Marinha.  Durante  annos  foi  presidente  d'aquella 
distincta  corporação,  e n’esta  qualidade  coube- 
lhe  por  quatro  vezes  pronunciar  discursos  nas 
sessões  solemnes,  sendo  o primeiro  em  1847,  em 
que  tomou  por  assumpto  a historia  do  desenvol- 
vimento da  hygiene;  o segundo  em  1848,  estu- 
dando as  principaes  épocas  da  nossa  historia  com 
referencia  aos  estudos  médicos;  o terceiro  em 
1849,  tomando  por  assumpto  a alienação  mental 
e os  melhoramentos  a introduzir  no  hospital  de 
Rilhafolles;  e o quarto  em  1853,  ácerca  da  ele- 
phantiase  dos  gregos.  Estes  quatro  discursos 
acham-se  impressos  no  Jornal  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa;  o terceiro  foi  publi- 
cado também  em  separado,  com  o titulo:  Discurso 
recitado  na  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de 
Lisboa,  na  sessão  annicersaria  de  10  de  junho  de 
1840,  sendo  terceira  vez  eleito  Presidente  da  mesma 
Sociedade,  Lisboa,  1849.  Em  15  de  novembro  de 
1848  havia  sido  nomeado  para  a commissão  en- 
carregada de  propor  os  meios  de  converter  o edi- 
fício de  Rilhafolles  em  hospital  de  alienados,  e, 
em  7 de  dezembro  do  mesmo  anno,  encarregado 
da  installação  e interinamente  da  clinica  d’este 
hospital.  Em  1 de  dezembro  de  1850  foi  nomeado 
iuspector  da  botica  e director  da  enfermaria,  pas- 
sando a clinico  etfectivo  a 9 de  agosto  de  1864. 
No  mesmo  anno  em  que  Silva  Beirão  entrou  como 
socio  effectivo  na  Sociedade  das  Sciencias  Medi- 
cas, a Sociedade  Pharmaccutica  Lusitana  envia- 
va-lhe também  o diploma  de  socio  benemerito. 
Silva  Beirão,  por  decreto  de  7 de  maio  de  1856, 
passou  a lente  substituto  da  matéria  medica  na 
Escola  de  Lisboa,  e em  1857,  a 17  de  junho,  por 
jubilação  do  dr.  Bernardino  Antonio  Gomes,  foi 
promovido  a professor  cathedratico  de  matéria 
medica  e therapeutica,  disciplinas  com  que  pres- 
tou por  vezes  o serviço  de  accumular  a regencia 
da  cadeira  de  pathologia  interna.  No  histituto 
Geral  de  Agricultura,  que  primeiro  teve  a deno- 
minação de  Instituto  Agricola,  foi,  sem  concurso, 
nomeado  profíessor  da  cadeira  de  agricultura  ge- 
ral e lavoura,  por  decreto  de  7 de  janeiro  de  18.53. 
Prestou  também  bons  serviços,  e por  muito  tempo 
desempenhou  as  funeções  de  director  d’aquella 
escola,  no  impedimento  do  effectivo.  Na  camara 
distinguiu-se  pelos  seus  discursos  e pelas  pro- 
postas que  apresentou,  como  o projecto  de  orga- 


nisação  de  uma  companhia  protectora  do  com- 
mercio  e agricultura  dos  vinhos  da  Estremadura, 
precedido  por  um  longo  relatorio,  e muitos  outros, 
sendo  a sua  voz  autorisada  sempre  ouvida  com 
attenção  Porém,  tornando-se  suspeito  de  ser  im- 
plicado na  revolta  de  Almeida,  foi  pela  violência 
do  governo  encarcerado  na  fragata  £>ta7ia.  Quando 
mais  tarde,  em  1862,  foi  novamente  deputado, 
eleito  pelo  circulo  de  S.  João  da  Pesqueira,  tor- 
nou a evidenciar-se  na  camara,  nas  questões  cm 
que  entrou,  como  a abolição  dos  vinculos,  a con- 
veniência do  tornar  livre  a cultura  do  tabaco  em 
todo  0 reino,  a justiça  de  conceder  os  graus  aca- 
démicos aos  fílhos  das  nossas  escolas  medico-ci- 
rurgicas,  etc.  Na  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  onde  foi  socio  effectivo  e por  muitos  au- 
nos  presidente  da  1.*  classe,  apresentou  duas  me- 
mórias dignas  de  se  mencionarem,  as  quaes  se 
inseriram  na  Collecção  das  Memórias  da  referida 
academia,  tomo  i, parte  ii,  e tomo  ii,  parte  i,  sendo 
depois  publicadas  também  em  separado,  com  os 
titulos:  Memória  ácerca  da  Klephantiase  dos  gre- 
gos e de  varias  outras  moléstias  chronicas  da  pelle, 
Lisboa,  1855;  Algumas  considerações  ácerca  das 
restricções  a que  é necessário  subjeitar  a cultura  do 
arroz  em  Portugal,  etc.,  Lisboa,  1857.  Também 
offereceu  á Academia  uma  obra  da  maior  impor- 
tância, que  ella  mandou  publicarem  1862,  a qual 
se  intitula:  Compendio  de  matéria  medica  e the- 
rapeutica, 12  tomos.  Silva  Beirão  foi  agraciado 
em  1857  com  a commenda  de  Christo;  em  1859 
teve  também  a medalha  instituída  pela  camara 
municipal  de  Lisboa  para  remuneração  dos  ser- 
viços prestados  nas  epidemias  da  cholera-morbus 
e febre  amarella;  pelo  mesmo  motivo  foi-lhe  dado 
em  1865  o habito  da  Torre  e Espada;  em  1867 
recebeu  a commenda  da  ordem  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição. Era  também  commendador  de  Izabel  a Ca- 
tholica,  de  Hespanha,  e de  S.  Gregorio  Magno,  dos 
Estados  Pontifícios.  Collaborou  no  Jornal  da  So- 
ciedade das  Sciencias  Medicas,  onde  publicou  en- 
tre outros  artigos,  Apontamentos  para  a biogra- 
phia  do  dr.  Leal  de  Gusmão,  no  tomo  vin;  Dis- 
curso ou  elogio  fúnebre  do  distincto  facultativo 
Joaquim  José  de  Almeida,  no  tomo  xi;  Dissertação 
recitada  na  sessão  solemne  anniversaria  da  Socie- 
dade das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  em  8 de 
Janeiro  de  1853,  sendo  eleito  presidente  da  mesma 
Sociedade,  no  tomo  xii;  Considerações  ácerca  do 
Breve  Relatorio  da  Cholera-morbus  em  Portugal 
no  anno  de  1853  e 1854  feito  pelo  conselho  de  saude 
publica  do  reino,  no  tomo  xvi.  Em  5 dc  outubro 
de  1872,  por  oceasião  da  sessão  solemne  de  aber- 
tura da  Escola  Medico-Cirurgica,  o dr.  Sousa 
Martins,  já  hoje  fallecido,  fez  o elogio  d’este  dis- 
tincto medico  n’um  discurso  que  se  encontra  im- 
presso na  Gazeta  Medica  de  Lisboa.  O dr.  Cae- 
tano da  Silva  Beirão  era  casado  com  D.  Maria 
Carolina  da  Veiga  Beirão,  e irmão  do  notável  ju- 
risconsulto 0 dr.  Manuel  Maria  Ferreira  da  Silva 
Beirão  (V.  este  nome),  e do  sacerdote,  prégador 
muito  conhecido  em  Lisboa,  Raymundo  dos  An- 
jos Beirão.  Além  dos  trabalhos  que  citámos,  tam- 
bém publicou  : Projecto  de  regulamento  sanitario 
para  a cidade  de  Lisboa,  no  caso  de  ser  invadida 
novamente  pela  cholera-morbus  epidemica,  apre- 
sentado á Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  Lis- 
boa, 1848;  Algumas  considerações  ácerca  da  mo- 
lesti  I das  vinhas  em  Portugal,  Lisboa,  1853;  A’e- 
latorio  sobre  o hospital  de  S.  Lazaro,  Lisboa,  1855; 
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Apontamentos  para  a historia  dos  alienados  em 
Portugal,  Xiisboa,  1847;  Discurso  recitado  em  ses- 
são solemne  da  escola  medico -cirúrgica  de  Lisboa, 
Lisboa,  1856.  Tinha  também  publicado  em  1843 
a sua  these  : O sangue  venoso  e o sangue  arterial. 
Na  Gazeta  medica  de  1866,  a p^g.  309  e 365,  es- 
creveu: Annaes  de  Eühafolles,  titulo  que  deu  á 
historia  clinica  de  alguns  casos  de  observação 
verificados  pelo  autor  no  referido  hospital. 

Beirão  ( Francisco  Antonio  Ferreira  da  Silva ). 
Professor  de  grammatica  e de  lingua  latina,  cujo 
maçisterio  exerceu  por  mais  de  50  annos.  Era 
conhecido  como  celebre  latinista.  N.  a 15  de  ju- 
lho de  1750,  e fal.  em  Lisboa  a 3 de  dezembro 
de  1833.  Na  Historia  do  progresso  e decadência  da 
Litteratura  Latina  desde  a sua  origem  até  ao 
anno  de  1842,  escripta  por  Martins  Bastos,  inserta 
no  Ramalhete,  jornal  de  instrucção  e recreio,  to- 
mo V,  a pag.  397,  vem  algumas  breves  palavras 
áccrca  d’este  professor  e do  seu  mérito,  seguin- 
do se  a nota  d’umas  39  obras  suas,  que  parece 
terem  ficado  inéditas,  apontando,  comtudo,  uma 
intitulada:  Novos  principios  de  Litteratura,  im- 
pressa em  1800.  E’  também  de  Ferreira  da  Silva 
Beirão  o seguinte  escripto:  Bulia  do  Sanctissimo 
Padre  Leão  XII  contra  os  pedreiros  livres,  man- 
dada publicar  pela  piedade  e decidido  amor  á re- 
ligião e ao  throno  da  muito  alta  e augusta  Impera- 
triz Rainha  a Senhora  D.  Carlota  Joaquina  de 
Bourbon,  Lisboa,  1828.  Não  traz  mencionado  o 
nome  do  traductor.  As  paginas  são  divididas  em 
duas  columnas,  contendo  uma  o original  latino  e 
a outra  a versão  portugueza.  N’esta  bulia,  que 
tem  a data  de  13  de  março  de  1825,  veem  trans- 
criptas  as  que  Clemente  XII,  Benedieto  XIV  e 
Pio  VII  publicaram  nos  seus  pontificados  contra 
a maçonaria,  sendo  a 1.*  datada  de  27  de  abril 
de  1738,  a 2.*  de  18  de  março  de  1751  e a 3.*  de 
13  de  setembro  de  1821. 

Beirão  (Francisco  Antonio  da  Veiga).  Bacha- 
rel formado  em  Direito,  advogado,  deputado,  mem- 
bro do  conselho  de  Estado,  ministro  de  Estado 
honorário,  vice-presi- 
dente da  Academia 
llcal  das  Sciencias 
de  Lisboa,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 24  de  julho 
de  1841.  Era  filiio  do 
conceituado  medico 
Caetano  Maria  Fer- 
reira da  Silva  Bei- 
rão e de  sua  mulher 
I).  Maria  Carolina  da 
Veiga  Beirão.  Cur- 
sou com  distineção 
a faculdade  de  Direi- 
to na  Universidade 
de  Coimbra,  forman- 
do se  em  1862,  tendo 
o curso  administrati- 
vo. E conservador  do 
registro  predial  de 
Lisboa  e lente  de  Di- 
ndto  no  Instituto  In- 
dustrial do  Commercial,  logarcs  que  obteve  por 
concurso.  E’  membro  da  associação  dos  advoga- 
dos de  Lisboa.  Em  1869,  entrando  na  politica,  foi 
eleito,  pelo  partido  reformista,  deputado  pela 
primeira  vez,  em  que  logo  se  manifestou  orador  I 
eloquente  e argumentador  profundo.  Desde  então  I 
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tem  tomado  parte  em  diversas  legislaturas,  sendo 
em  alguns  annos  eleito  pelo  Porto.  Filiando-se 
110  partido  progressista,  de  que  é um  dos  membros 
mais  considerados,  o conselheiro  sr.  Veiga  Bei- 
rão subiu  pela  primeira  vez  ao  poder  em  1886, 
tomando  parte  no  gabinete  presidido  pelo  sr. 
conselheiro  José  Luciano  de  Castro,  encarre- 
gando-se da  pasta  do  ministério  da  justiça  e ne- 
gócios ecclesiasticos.  No  anno  de  1897  novamente 
foi  chamado  ao  poder,  no  gabinete  presidido  pelo 
referido  chefe  do  partido  progressista,  tomando 
a seu  cargo  as  pastas  que  jã  tinha  regido  ante- 
tiormente,  de  1886  até  1890.  O sr.  conselheiro 
Veiga  Beirão  elaborou  o Codigo  Commercial,  que 
lhe  valeu  os  maiores  elogios  e a oflerta,  feita 
pela  Associação  Commercial  do  Porto,  d’uina  me- 
dalha de  ouro,  que  foi  expressamente  cunhada 
para  esse  fim.  Em  1903  a Academia  Reai  das 
Sciencias  de  Lisboa,  que  o contava  como  seu  so- 
cio,  0 elegeu  por  unanimidade  de  votos  seu  vice- 
presidente.  O sr.  conselheiro  Veiga  Beirão  é um 
parlamentar  valioso,  o seu  nome  é muito  conhe- 
cido também  no  estrangeiro,  sobretudo  no  mundo 
scieutifico  e litterario.  Tem  sido  um  trabalhador 
consciencioso  e util,  tanto  na  sua  vida  politica 
como  na  do  magistério.  Em  1903  publicou  um  li- 
vro, intitulado  Commemar ações,  em  que  consagra 
á.  memória  d’alguns  homens  illustres  já  fallecidos, 
como  deputado,  advogado,  escriptor  e como  amigo, 
elogios  e discursos  fúnebres  pronunciados  á beira 
da  sepultura,  na  Camara  dos  Deputados,  e em  ses- 
sões solemnes  da  Associação  dos  Advogados. 

Beirão  (Manuel  Marta  Ferreira  da  Silva). 
Notável  jurisconsulto,  sendo  considerado  o pri- 
meiro advogado  portuguez.  N.  em  Lisboa  a 5 
d’abril  de  1805,  fal.  na  mesma  cidade  a 10  de 
dezembro  de  1893.  Era  filho  de  Francisco  Anto- 
nio Ferreira  da  Silva  Beirão,  e de  sua  mulher 
D.  Raymunda  dos  Anjos  Beirão,  irmão  do  distin- 
cto  medico  Caetano  Maria  Ferreira  da  Silva 
Beirão,  e tio  do  sr.  conselheiro  Francisco  An- 
tonio Veiga  Beirão,  ministro  de  Estado  honorário. 
Manuel  Maria  da  Silva  Beirão  teve  seus  paes 
por  primeiros  mestres;  cursou  depois  humanida- 
des no  convento  de  S.  Vicente  de  Fóra,  passando 
mais  tarde  á Universidade  de  Coimbra,  onde  se 
formou  em  1831  na  faculdade  de  Direito.  Seguin- 
do 0 partido  miguclista,  sahiu  de  Lisboa  quando 
aqui  entraram  as  tropas  constitucionaes,  servin- 
do por  algum  tempo  do  juiz  de  fóra  em  Salva- 
terra  de  Magos  e Torres  Novas.  Terminada  a 
guerra  civil,  regressou  a Lisboa,  começando  a 
exercer  a advocacia,  profissão  que  conservou  até 
ao  fim  da  existência.  Foi  um  dos  fundadores  da 
Associação  dos  Advogados,  e por  muitos  annos 
seu  presidente.  Esta  associação  tinha  os  seus 
Atmaes,  que  publicou  por  differentes  vezes,  c 
pelo  regulamento  approvado  a 16  de  junho  de 
1873,  assignado  pelo  presidente  Manuel  da  Silva 
Beirão  e secretario  perpetuo  Paulo  Midosi,  foi 
creado  um  jornal  semanal,  orgão  litterario  d’esta 
corporação,  a qual  se  ficou  chamando:  Gazeta  da 
Associação  dos  Advogados  de  Lisboa.  Na  sala  das 
conferencias  collocaram-se,  por  deliberações  so- 
ciaes,  os  retratos  d’alguns  dos  socios  como  devida 
homenagem, e entro  clles  figurão  do  jurisconsulto 
Manuel  Maria  Ferreira  da  Silva  Beirão,  que  se 
inaugurou  em  1878.  No  anno  de  1882  foi  eleito 
vereador  da  camara  municipal  de  Lisboa,  e i)or- 
tencendo-lhe  ser  o presidente,  por  haver  sido  o 
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mais  votado,  nunca  ali  appareceu,  assim  como  fi- 
zera anteriormente  quando  fôra  eleito  vogal  do 
conselho  do  districto.  A sua  morte  foi  muito  sen- 
tida pela  classe  dos  advpgados  que  o considera- 
vam como  seu  mestre.  A beira  da  sepultura  um 
dos  seus  illustres  collegas,  n’um  breve  discurso, 
disse:  «Perdemos  o mestre.  Exemplo  de  virtudes 
pela  pratica  constante  d’uma  vida  austera  para 
si  e benevola  para  os  outros,  ninguém  deixou 
nunca  de  achar  n’elle  proveitosa  lição  no  que  di- 
zia e fazia,  sendo  sempre  de  todos  verdadeira- 
mente mestre,  mas  nós  advogados  mais  que  to- 
dos perdemos  cora  a sua  morte,  porque  ficámos 
sem  0 collega,  sempre  prestante,  privados  do  seu 
profundo  e leal  conselho  ; deixamos  de  ter  esse 
modelo  vivo  de  dignidade  profissional,  privados 
do  chefe,  do  guia,  do  decano  da  nossa  classe,  e 
muito  digno  e querido  presidente  perpetuo  da 
Associação  dos  Advogados  de  Lisboa  » 

Beirão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annuncia- 
ção,  de  Torredeita,  cone.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Varzea  de  Cavalleiros, 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  iiranco.  ||  Lo- 
gar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  do  Cercal, 
couc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  I| 
íjOgar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Fragoso,  conc.  dc 
Harcellos,  distr.  de  Braga.  j|  Casal  na  freg.  de 
Santo  Antonio,  de  Areias,  conc.  de  Marvão,  distr. 
de  Portalegre.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.“  do  Ro- 
sário, de  Aveiras  de  Baixo,  conc.  dc  Azambuja, 
distr.  de  Lisboa.  {[  Casal  na  freg.  de  Santo  Ilde- 
fonso,  de  Montargil,  conc.  de  Ponte  de  Sôr,  distr. 
de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo  Ilde- 
fonso  e conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja.  |{ 
Monte  na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg. 
de  S.  Salvador  e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 
|j  Quinta  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Aveiras  de  Cima,  conc.  de  Azambuja,  distr.  de 
Lisboa.  I Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Eiras, 
conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Serra  na  prov.  da 
Estremadura,  priorado  do  Crato,  freg.  de  Varzea 
de  Cavalleiros,  do  conc.  da, Certã.  Principia  no 
logar  da  Perna  do  Gallego.  E um  braço  da  serra 
do  Valle-de-Marco.  Tem  6 k.  de  comprimento  e 
3 de  largo.  Termina  em  Boiçó.  Tem  matto  e 
caça  miuda.  E’  cultivada  em  poucos  sitios  e pro- 
duz algum  centeio.  O clima  é sadio  e temperado 
e cria  bastante  gado.  N’esta  serra  ha  as  aldeias 
dc  D.  .Maria  da  Santinha,  D.  .Maria  Fundeira, 
D.  Maria  do  Perna,  Beirão  e Maxial. 

Beirão  de  Cima.  Logar  na  treg.  de  S.  Salva- 
dor e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Beiras.  Pov.  na  ilha  Terceira,  na  freg.  de 
Santa  Cruz  e conc.  da  Praia  da  Victoria,  distr. 
de  Angra  do  Heroismo. 

Beire  (Manuel  Pamplona  Carneiro  Rangel 
VeUoso  Barreto  de  Miranda  e Figueirôa,  l.°  vis- 
conde de).  Moço  fidalgo  com  exercicio  na  Casa 
Real,  por  successão  a seus  maiores,  pelo  alvará 
de  ‘23  de  julho  de  1791;  do  conselho  d’el-rei 
1).  João  VI,  D.  Pedro  IV  e da  rainha  D.  Maria  II; 
12. “ senhor  da  casa  e morgado  dc  Beire,  no  con- 
celho de  Aguiar  de  Sousa,  e da  quinta  de  Figuei- 
rôa, no  campo  de  Santo  Ovidio,  da  cidade  do 
Porto;  senhor  dos  morgados  de  Santa  Martha, 
junto  a Vianna  do  Castello,  e do  de  Cabêda,  em 
Villar  de  Maçada;  senhor  d’outro  vinculo  em 
Villa  do  Conde;  antigo  padroeiro  de  Santo  An- 
dré do  Sobrado;  par  do  reino;  commendador  de 


S.  Thomé  d’Alencarce,  no  termo  da  villa  de  Sou- 
re,  na  ordem  de  Christo,  e cavalleiro  professo  da 
mesma  ordem;  commendador  da  antiga  ordem  da 
Torre  Espada,  deputado,  tenente-general,  vogal 
do  Supremo  Conselho  de  Justiça  militar,  etc-  N. 
em  S.  João  de  Canellas,  comarca  do  Porto,  a 3 
d’outubro  dc  1774,  fal.  no  Porto  a 12  de  maio  de 
1849.  Era  filho  de  José  Pamplona  Carneiro  Ran- 
gel de  Thoar,  moço  fidalgo  da  Casa  Real  por 
successão  a seus  maiores,  accrescentado  a fidalgo 
escudeiro,  pelo  alvará  de  7 de  julho  de  1738;  11.® 
senhor  da  casa  e morgado  de  Beire  e dos  outros 
acima  referidos;  padroeiro  abbacial  de  Santo 
André  do  Sobrado  e da  capella  dos  Reis  .Magos; 
cavalleiro  da  ordem  de  S.  João  de  Jerusalem; 
familiar  do  Santo  Ofiicio  ; coronel  de  infantaria 
e governador  do  forte  de  S.  Francisco  Xavier  do 
Queijo,  no  partido  do  Porto,  fallecido  em  janeiro 
de  1815.  Sua  mãe  era  D.  Antonia  Ignacia  Velloso 
Barreto  de  Miranda  Corrêa  e Araújo,  que  falle- 
ceu  em  janeiro  de  1828,  senhora  do  morgado  de 
Cabêda,  em  Villar  de  Maçada,  e da  capella  dos 
Reis  .Magos,  filha  c herdeira  de  Barnabé  Vello- 
so Barreto  de  Miranda,  fidalgo  da  Casa  Real, 
cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo,  senhor 
do  morgado  de  Santa  Martha,  padroeiro  da  ca- 
pella dos  Reis  .Magos,  senhor,  pelo  seu  casamento, 
do  citado  morgado  de  Cabêda;  provedor  da  Com- 
panhia das  Vinhas  do  Alto  Douro,  familiar  do 
Santo  Oflieio,  e de  sua  mulher,  I).  Antonia  The- 
reza  Corrêa  de  Araújo.  Até  aos  quartos  avós 
do  visconde  dc  Beire,  nos  apresenta  a Resenha 
das  familias  titulares  e grandes  de  Portugal,  de 
Silveira  Pinto,  1."  vol.,  todos  fidalgos  de  muita 
nobreza.  Manuel  Pamplona  succedeu  na  casa  de 
Beire  e outros  vinculos  a seu  pae,  em  janeiro  de 
1815.  Assentou  praça,  quando  contava  16  annos 
de  edade,  em  1790,  no  2.®  regimento  de  infanta- 
ria do  Porto,  foi  logo  reconhecido  como  cadete 
e no  1.®  de  setembro  de  1793  despachado  alferes. 
Embarcando  para  Hespanha  com  o regimento, 
entrou  na  guerra  do  Roussillon  e Catalunha,  c 
sendo  ferido  n’uma  das  acçòes,  regressou  a Por- 
tugal, sendo  já  tenente,  com  a divisão  auxiliar 
em  dezembro  de  1795.  Em  1802  foi  promovido  a 
capitão,  e estava  ainda  n’este  posto  quando  o 
general  francez  Junot  entrou  em  Portugal  e dis- 
solveu 0 nosso  exercito-  Recolheu-se  então  a sua 
casa,  e quando  em  1808  o povo  se  levantou  con- 
tra 0 jugo  estrangeiro,  foi  um  dos  primeiros  a 
correr  em  defeza  da  patria.  Promovido  a major 
foi  elle  quem  organisou  de  novo  o regimento  dc 
infantaria  18,  e sendo  elevado  a tenente-coronel, 
tomou  parte  activa  na  campanha  do  anno  seguin- 
te, qu.indo  o general  Soult  entrou  no  território 
portuguez.  O regimento  de  infantaria  18  na  ter- 
ceira invasão  dos  franeezes,  commandada  pelo 
general  Massena,  também  combateu  com  a maior 
bravura  na  batalha  do  Bussaco,  defendendo  as 
linhas  de  Torres  Vedras,  e perseguindo  a reta- 
guarda das  forças  inimigas,  quando  estas,  já  de- 
sanimadas, se  retiravam  de  Portugal.  Sendo  pro- 
movido a coronel  em  fevereiro  de  1811,  Manuel 
Pamplona  continuou  sempre  á frente  do  seu  re- 
gimento, entrando  com  elle  em  muitas  batalhas 
e combates  durante  quasi  todo  o tempo  da  guer- 
ra peninsular,  sendo  ferido  na  batalha  dos  Py- 
rinéos,  em  30  de  julho  de  1813  O marechal  Be- 
resford  o promoveu  então  a brigadeiro.  Quando 
terminou  a guerra,  o general  Pamplona,  que  fôra 
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eiicai  regado  do  commando  d’uma  brigada,  e de- 
pois da  reorganisação  do  exercito,  foi  elevado  a 
marechal  de  campo  em  outubro  de  1815,  e em  1816 
teve  o commando  da  4.*  divisão.  Em  junho  de 
1823  foi  nomeado  governador  das  armas  do  par- 
tido do  Eorto,  cargo  que  exerceu  até  abril  de  1825, 
cm  que  o substituiu  o general  Saldanha.  Em  1826  ! 
teve  a promoção  de  tenente-general,  e em  outu-  j 
bro  d’este  anno  foi  encarregado  do  governo  das 
armas  do  Alemtejo,  sendo  logo  em  novembro  se-  | 
guinte  exonerado  a seu  pedido,  por  causa  de  se  | 
sentir  mal  de  saude.  Na  guerra  civil  de  1828  a 
1833  parece  que  não  tomou  parte,  porque  não  se 
lhe  encontra  o nome  entre  os  generaes  que  se  ! 
empenharam  na  lucta.  Em  1836,  na  2.*  legislatu-  j 
ra  depois  do  restabelecimento  do  governo  consti- 
tucional, foi  eleito  deputado,  assim  como  em  1837  [ 
110  congresso  constituinte.  Em  1842  foi  nomeado  | 
membro  do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Militar,  j 
coinmissão  que  exerceu  quasi  até  ao  seu  falleci-  [ 
mento.  0 visconde  de  Beire  era  par  do  reino  por 
carta  regia  de  3 de  maio  de  1842,  de  que  prestou 
juramento  e tomou  posse  na  respectiva  camara, 
na  sessão  de  12  de  julho  do  mesmo  anno;  tinha  a 
medalha  portugueza  de  commando  nas  batalhas 
de  Vitoria  e dos  Pyrenéos,  e a medalha  britâni- 
ca pelas  referidas  batalhas;  a medalha  de  5 cam- 
panhas da  guerra  peninsular.  0 titulo  de  viscon- 
de de  Beire  foi  lhe  concedido  por  D.  João  VI, 
cm  duas  vidas,  por  decreto  de  3 de  julho  e car- 
ta de  23  de  setembro  de  1824.  Casou  a 22  de  abril 
de  1818  com  D.  Maria  Helena  de  Sousa 
Holstein,  filha  de  l).  Alexandre  de  Sousa  Holstein, 
c de  sua  segunda  mulher  e sobrinha,  D.  Balbina 
Candida  de  Sousa,  que  fôra  moça  do  côro  do  real 
mosteiro  da  Encarnação,  da  ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz,  pae  e madrasta  do  grande  estadis- 
ta c diplomata  1).  Pedro  de  Sousa  Holstein, 
1.®  duque  de  Palmella.  D.  Alexandre  era  conde 
de  Sanfré  no  Piemonte  ; senhor  dos  morgados  j 
de  Calhariz,  deMonfalim  e da  Fonte  do  Anjo;  al-  i 
caide-mór  da  Certã;  capitão  da  guarda  real  al- 
lemã;  coinmendador  de  S.  Salvador  da  Infesta, 
no  arcebispado  de  Bragança,  concelho  de  Cclori- 
co  de  Basto;  de  Santa  Maria  do  Belmonte,  no  bis- 
pado da  Guarda,  da  ordem  de  Christo;  senhor  do 
casal  da  Fonte  em  Almeirim;  cavalleiro  da  or- 
dem de  S.  .loão  de  Jerusalem;  conselheiro  de 
Estado,  enviado  extraordinário  e ministro  pleni- 
potenciário As  cortes  de  Dinamarca  e de  Roma, 
e por  fim  embaixador  em  Roma,  onde  falleceu  a 
13  de  dezembro  de  1803;  Parece  que  a segunda 
vida  concedida  no  titulo  de  visconde,  não  chegou 
a verificar-se. 

Beire.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Douro,  cone.  e com.  de  Paredes,  distr.  e bisp.  do  i 
Porto;  797  hab.  e 195  fog.  A pov.  dista  4 k.  da  ; 
séde  do  cone.  e estA  situada  quasi  no  centro  do  j 
valle  de  S.  Christovão,  no  Paço  de  Sousa.  Per-  i 
tencia  antigamente  A honra  de  Louredo.  D’aqui 
se  avistam  bastantes  freguezias,  a cidade  de  Pe-  i 
nafiel,  o. convento  de  Bustcllo,  a serra  de  Baltar  | 
e outras.  E’  terra  muito  fértil.  Passa  aqui  o ri-  | 
beiro  Mezio  ou  Amezio,  e no  valle  nascem  25  I 
fontes.  Os  marquezes  de  Marialva  apresentavam 
os  abbades,  que  tinham  de  rendimento  4(X)Í10()Í)  ! 
réis  Beire  pertence  A 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrutamento  e reserva  n.®  18  com  a séde  no 
Porto  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
S.  João  de  Ver,  coue.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 
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JLogar  na  freg.  de  Thiago,  de  Burgães,  cone. 
e Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

! Beiredo  (Casal  do).  Na  freg.  de  Santa  Cruz 
' do  Douro,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Beirigos.  Logar  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Espadanedo,  cone.  de  Sinfâes,  distr.  de  Vizeu. 

Beiriz.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e com.  de  Povoa  de  Varzim, 
distr.  do  Porto,  arceb.  de  Braga;  1:537  hab.  e 
261  fog.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  cone.  0 abbade 
era  apresentado  pela  mitra  de  Braga,  e linha  de 
rendimento  900ííüü0  réis.  Pertence  <i  3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  18  com 
a séde  no  Porto. ||  Logarnafreg.  de  Santa  Eufemia, 
de  Prazins,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Beirô  (Casal  do).  Na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  PalmAs,  cone.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro. 

Beiroa  (Casal  da).  N.  freg.  de  N.  S.*  dos  An- 
jos, de  Villa  V'’crde  dos  Francos,  cone.  de  Alem- 
quer,  distr.  de  Lisboa. 

Beirolas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dos 
Olivaes,  1.®  bairro  de  Lisboa;  é situada  sobre  a 
margem  direita  do  rio  Tejo,  em  bonita  posição, 
d’onde  se  ve  Alcochete,  Barreiro,  Almada  e ou 
tras  povoações.  E’  terra  muito  fértil.  Em  Beiro- 
las ha  um  forte,  e n’elle  um  paiol  da  polvora  da 
1.®  divisão  militar,  com  um  destacamento  para  a 
sua  guarnição.  Até  1834  tinha  uma  companhia 
de  veteranos.  Actualmente  ainda  serve  de  depo- 
sito de  material  de  guerra. 

Beita.  Antigo  nome  de  mulher;  valia  o mesmo 
que  Benta.  Encontra-se  nos  documentos  do  sé- 
culo xiir. 

Beita.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Poia- 
res,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Beito.  Nome  proprio  de  homem;  vale  o mesmo 
que  Bento.  Encontra-se  nos  documentos  do  sé- 
culo xm.  De  Beito  derivou-se  o patronimico 
Beites.  Assim,  Estevão  Beites,  queria  dizer:  Este- 
vão, filho  de  Bento,  forma  que  se  usou  no  sé- 
culo xrv. 

Beja.  Familia  muito  antiga  de  Portugal,  que 
descende  d’um  cruzado  francez,  Mafaldo,  que  se 
distinguiu  muito  na  tomada  de  Silves  e na  to- 
mada de  Beja.  Os  seus  descendentes  fôram  se- 
nhores de  Anciães  e de  Viliarinho.  Na  sua  A^oõt- 
liarchia  portugueza,  Villas  Boas,  diz  que  as  pes- 
soas d’este  appellido  descendem  de  João  Domin- 
gues  de  Beja,  vassallo  de  el-rei  I).  Diniz,  e seu 
escrivão  de  puridade.  Teve  logo  brazão  completo: 
em  campo  vermelho  cruz  de  ouro  firmada  c can- 
tonada  de  uma  tlòr  de  liz  do  mesmo.  Elmo  de 
aço,  aberto.  Timbre  uma  aspa  vermelha  com  uma 
flôr  de  liz  azul,  entre  as  hastes  de  cima.  João 
Doiningues  de  Beja  alcançou  mercê  de  el-rei 
1).  Diniz  para  accrescentar  suas  armas  do  modo 
seguinte:  Escudo  esquartidado,  no  primeiro  e 
quarto  de  prata,  aguia  vermelha;  no  segundo  e 
terceiro,  da  mesma  còr,  cruz  de  ouro  firm.ada  e 
cantonada  de  uma  flôr  de  liz  vermelha.  Elmo  de 
aço,  aberto.  Timbre  a aguia  das  armas,  com  uma 
•lôr  de  liz  de  ouro  no  peito.  D.  Álvaro  Annes  de 
Beja,  filho  do  referido  João  Domingues,  mu- 
dou seu  brazão  pelo  seguinte  modo:  Escudo  es- 
quartclado;  no  primeiro  e quarto  quartéis  as  ar- 
mas dos  Bejas,  dcscriptas  em  primeiro  logar;  no 
segundo  e terceiro,  as  dos  Azevedos,  (jue  são 
aguia  negra  sobro  prata  ou  ouro;  elmo  de  aço. 
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aberto.  Timbre  a aguia  das  armas.  Outros  d'cste 
mesmo  appellido  usam  das  referidas  armas,  mas 
0 timbre  é uma  aspa  vermelha  com  duas  flores 
de  liz  de  ouro,  na  cabeça  da  aspa. 

Beja  {Fr.  Antonio  de).  Monge  de  S.  Jeronymo. 
N.  em  Heja,  em  149.5;  ignora-se  a data  do  falle- 
cimento.  Professou  no  convento  da  Penha  Longa 
em  Cintra  a 13  de  abril  de  l.blT.  Escreveu:  Con- 
tra os  juizos  dos  Astrologos,  breve  tratado  contra 
a opinião  de  alguns  ousados  Astrologos  que  por 
regras  de  astmlogia  non  bem  entendidas  ousam  em 
publico  juizo  dizer  que  ha  quatro  ou  cinco  dias  de 
Feuereiro  de  1524  por  ajuntamento  de  alguns  pla- 
netas em  lio  signo  de  jàscis  será  gram  diluvio  na 
terra.  No  fim  diz  o seguinte:  Foy  imprimida  este. 
obra  a louuor  de  Deus  e consolação  dos  fieis  noua- 
mente  em  a cidade  nobre  de  Lixboa,  por  Germam 
Galharde  emprimidor,  por  mandado  da  Serenissi- 
ma  e muito  alta  senhora  Rainha  D.  Lianor  a 7 
dias  de  Março  de  1523  annos.  Escreveu  mais  : 
Traducção  da  Epistola  de  R.  João  Chrysostomo 
«Nemo  loeditur  nisi  a se  ipso»,  Lisboa,  1522 ; 
lireue  doutrina  e ensinãça  de  principes,  feyta  p ho 
padre  liçenciado  frey  Antonio  de  beja  da  ordê  de 
sã  hicronimo;  pera  o muy  to  poderoso  senhor  ho  senhor 
Rey  dò  Johã  de  Portugal  terceyro  d'este  nome;  a 
ql  se  empr’mio  por  mãdado  de  sua  alteza\  cò  pri- 
uilegio;  este  titulo  está  impresso  d’entro  d’uma 
portada  gravada  em  madeira,  tendo  na  parte  su- 
perior a espbera  armillar;  no  fim  tem:  Acabouse 
esta  obra  de  emprimir  em  Lixboa  per  Gemiã  Ga- 
lharde aos  quinze  dias  de  Julho  de  1525;  no  verso 
da  ultima  folha  tem  outra  gravura  em  madeira 
que  oceupa  toda  a pagina,  com  as  armas  portu- 
guezas;  Memorial  de  pecados;  nova  arte  de  confis- 
sam  (pera  saber  cada  hun  dos  mortaes  dizer  suas 
ctUpas)  fety  per  ho  padre  Licenciado  frey  Anto- 
nio de  Reja  da  hordem  do  esclarescido  doutor  da 
Ygrejà  sam  Hieronimo,  e por  elle  ofrecido  ao  re- 
uerendissimo  senhor  ho  senhor  dom  Jorge  dalmeyda 
bispo  de  Coimbra,  Lisboa,  1529.  No  verso  da  pri- 
meira folha  vem  uma  carta  do  autor  ao  bispo, 
otfereccndo-lhe  a obra. 

Beja  (Diogo  Fernandes  de).  Um  dos  mais  no- 
táveis guerreiros  dVssa  pleiade  de  licrocs  da 
índia  que  foram  a gloria  do  neme  portuguez  no 
Oriente.  A primeira  acção  em  que  entrou  foi  o 
infeliz  ataque  de  Calicut.  Affonso  d’Albuquerque 
enviara-o  em  soccorro  do  marechal  D.  Fernando 
Coutinho,  mas  a cidade  estava  toda  a arder,  o 
que  impediu  Diogo  Fernandes  de  Beja  de  che- 
gar ao  sitio  onde  combatia  o valoroso  fidalgo. 
Morto  0 marechal  e ferido  Affonso  d’Albuquerque, 
vendo-s§  os  nossos  obrigados  a retirar,  Diogo 
Fernandes  de  Beja  foi  um  dos  que  energicamente 
cobriram  a retirada,  sendo  elle  e D.  Antonio  de 
Noronha  bs  últimos  que  embarcaram.  Na  armada 
que  Affonso  d'Albuquerque  organisou  para  ir  to- 
mar Gôa,  Diogo  Fernandes  de  Beja  foi  escolhido 
para  commandante  d'uma  galé.  Elle  e D.  Antonio 
de  Noronha  fôram  dos  primeiros  que  entraram 
no  rio  de  Gôa.  Affonso  d’Albuquerque  encaiTe- 
gou-o  depois  de  diversas  missões  importantes, 
como  a de  ir  reparar  o castello  de  Cintacora,  o 
que  não  pôde  fazer  por  estar  o castello  comple- 
tamente destruido;  a de  passar  gente  á terra 
firme  com  a sua  galé,  a do  fazer  embarcar  muito 
em  segredo  a gente  que  tinha  de  deixar  Gôa, 
quando  Affonso  d’Albuquerque  teve  de  abando- 
nar a sua  conquista.  Quando  se  estava  tratando 


uma  convenção  com  o Hidalcão,  foi  dado  em  re- 
fens  como  importante  personagem.  Nos  grandes 
combates  que  se  seguiram,  portou-se  com  toda  a 
valentia,  sendo  um  dos  fidalgos  que  ficaram  fe- 
ridos, sem  comtudo  deixarem  de  combater.  Pra- 
ticou depois  um  acto  arrojado;,  subindo  o rio  com 
a sua  galé,  foi  fundear  junto  ao  sitio  onde  estava 
o Hidalcão,  que  mandou  contra  elle  as  suas 
fustas,  ficando  todas  derrotadas.  Na  segunda  to- 
mada de  Gôa  figura  Fernandes  de  Beja  sempre 
na  columna  de  Aff  onso  d’Albuquerque.  Os  moiros 
ameaçavam  vir  sobre  a cidade  reconquistada,  e 
Fernandes  de  Beja  teve  o encargo  de  os  repellir; 
procedeu  então  não  só  como  valente  guerreiro, 
mas  como  um  militar  estratégico,  conseguindo 
estabelecer  a desordem  nas  columnas  inimigas, 
que  facilmente  ficaram  dispersas.  Quando  Affonso 
(PAlbuquerque  partiu  para  o Mar  Roxo,  mandou 
Fernandes  de  Beja  como  capitão-mór  na  esqua- 
drilha que  enviou  para  o cabo  Guardafui.  Sendo 
encarregado  de  levantar  a fortaleza  de  Socotorá, 
de  fazer  as  prezas  que  pudesse,  e de  regressar 
I depois  á índia,  cumpriu  fielmente  estas  ordens. 
Ao  chegar  a Gôa  entregou  ao  feitor  as  prezas 
riquissiinas  que  trazia,  e vendo  que  a cidade  es- 
tava sendo  salteada  pelos  inimigos,  promjita- 
mente  restabeleceu  o socego,  dando  ao  mesmo 
tempo  provas  de  fino  politico  e bom  administra- 
dor, porque,  sentindo-se  forte  com  a amizade  que 
lhe  dispensava  AfiFonso  d’Albuquerque,  tomou  so- 
bre si  0 governo  da  cidade  na  ausência  do  go- 
vernador, e sob  a sua  responsabilidade  aplacou 
dissidências,  fez  com  que  se  elegessem  os  verea- 
dores, que  se  construíssem  egrejas,  etc.  Diogo 
Fernandes  de  Beja  não  esteve  na  tomada  de  Ma- 
laca,  porque  Affonso  d’Albuquerque,  ausentan- 
do-se para  tão  longe  da  índia,  quiz  deixal-o  em 
Gôa,  como  pessoa  da  sua  inteira  confiança.  No 
infeliz  assalto  de  Adem,  Fernandes  de  Beja  fi- 
cou ferido  com  uma  bala,  que  conservou  no  corpo 
até  ao  fim  da  vida.  Ao  voltar  a armada  á índia, 
foi  logo  enviado  ao  rei  de  Cambaya  como  embai- 
xador, a pedir-lhe  consentimento  para  a cons- 
trucção  d’uma  fortaleza  em  Diu,  a (pie  o rei  se 
recusou  obstinadamente,  admirando  comtudo  os 
portuguezes  pela  magnificência  com  que  se  apre- 
sentavam. Na  segunda  expedição  a Ormuz  acom- 
panhou 0 governador,  e esteve  como  refens  na 
cidade,  voltando  depois  á índia,  commandando  a 
nau  Flôr  da  Rosa,  onde  falleceu  Affonso  d'Al- 
buquerque  em  1515,  e foi  elle,  como  commandante, 
quem  ordenou  as  manifestações  de  luto  official. 
Regressou  a Portugal,  mas  em  1519  voltou  á ín- 
dia para  ser  capitão  da  fortaleza  que  se  devia 
de  erigir  em  Diu.  Era  então  governador  Diogo 
Lopes  de  Sequeira,  o qual  tratou  de  vêr  se  con- 
seguia construir  aquella  fortaleza,  conforme  as 
ordens  que  recebera  do  reino.  Fernandes  de  Beja 
era  bem  escolhido  para  tratar  d’estas  negocia- 
ções, não  só  pela  sua  provada  capacidade,  mas 
pelas  relações  que  contrahira,  tendo  estado,  como 
embaixador  em  Cambaya,  com  muitos  dos  priíi- 
cipaes  senhores  do  reino,  entre  outros,  com  Me- 
lek-Iaz,  mas  os  outros  capitães  portuguezes,  in- 
vejosos da  preferencia  dada  a Fernandes  de  Beja, 
mostraram-se  frios  em  auxiliar  a pretenção  do  go- 
vernador da  índia,  e a fortaleza  ainda  d’esta  vez 
se  não  construiu.  Lopes  de  Sequeira  irritou-se 
pelo  procedimento  dos  capitães,  Fernandes  de  Be- 
ja desistiu  do  governo,  e estas  discórdias  reunidas 
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:l  má  vontade  de  Melek-Iaz,  malograram  as  ne- 
gociações. Lopes  de  Sequeira  percebeu  que  Me- 
lek-Iaz  só  queria  ganhar  tempo  fazendo  grandes 
promessas  e dizèndo  que  esperava  a resposta  de 
el-rei;  mas  como  tinha  em  terra  um  feitor  com 
fazendas  e dinheiro,  partiu,  deixando  ficar  Fer- 
nandes de  Beja  a quem  ordenou  que  esperasse 
resposta,  procurasse  em  segredo  resolver  o feitor 
a entregar  o que  estava  dentro  da  feitoria,  e par- 
tisse depois  para  Ormuz.  No  cumprimento  d’estas 
ordens  mostrou  grande  habilidade  e prudência. 
Ajudado  pela  revelação  que  um  indio  lhe  fez  da 
traição  que  premeditava  Melek-Iaz,  que  era 
prendei  o e a todos  os  seus,  Fernandes  de  Beja  to- 
mou as  suas  precauções,  e procedeu  tão  ardilosa- 
mente, que  pôde  embarcar  tudo  no  maior  segredo, 
e quando  Melek-Iaz  os  suppunha  em  terra,  esta- 
vam todos  com  o feitor  e as  fazendas  a bordo  do 
galeão  que  se  fez  de  véla  para  Ormuz,  saudando 
a partida  com  uma  saraivada  de  balas  a cidade 
onde  governava  o astuto  Melek-Iaz.  Em  Ormuz, 
o governador  da  índia  lhe  deu  uns  poucos  de  na- 
vios ordenando-lhe  que  fôsse  declarar  guerra  ao 
rei  de  Cainbaya,  com  o posto  de  capitão-mór  do 
mar.  Fernandes  de  Beja  cumpriu  aquellas  ordens 
com  toda  a intrepidez,  e juntando-se  ao  governa- 
dor em  Chaul,  tomou  parte  com  elle  na  prolonga- 
da lucta  que  se  travou  com  os  moiros,  antes  de 
se  construir  em  Chaul  uma  fortaleza,  que  Fer- 
nandes destinava  para  servir  de  base  á guerra 
contra  Cambaya.  N’um  dos  combates  que  então 
se  deram,  Fernandes  de  Beja  foi  ferido  no  peito 
com  uma  bala,  que  o matou  instantaneamente, 
em  setembro  de  1521. 

Beja  {Duques  de).  Titulo  creado  por  D.  Affon- 
so  V para  seu  irmão  o infante  D.  Fernando,  fa- 
zendo-lhe doação  de  juro  e herdade,  com  o se- 
nhorio de  Beja,  então  villa,  com  o seu  castello  e 
fortaleza,  bem  como  da  ilha  da  Madeira,  com  to- 
da a jurisdicção  civel,  crime,  rendas,  direitos 
reaes,  etc.  Não  se  póde  precisar  a aata  d’este  ti- 
tulo por  se  haver  perdido  as  cartas  originaes  das 
doações,  comtudo  deve  ter-se  realisado  nos  pri- 
meiros annos  do  reinado  de  D.  Affonso  V,  depois 
da  jornada  de  Ceuta,  de  1452,  antes  do  anno  de 
1457.  Na  doação  da  villa  de  Serpa  menciona  o re- 
ferido monarcha  a seu  irmão  o infante  D.  Fer- 
nando, duque  de  Beja,  doação  feita  cm  Lisboa  a 
18  de  fevereiro  de  1457.  E sob  o mesmo  titulo  de 
duque  de  Beja  e senhor  de  Moura,  condestavel 
do  reino,  regedor  da  ordem  e cavalleiro  de  S. 
Tbiago,  lhe  fez  mercê  pura  e irrevogável  doação 
para  elle  e todos  08seussuccessores,dequaesquer 
ilhas  que  depois  d’esta  carta  em  deante  por  elle 
e seus  navios  fossem  achadas  novamente,  etc. 
Esta  doação  foi  feita  em  Cintra  a 10  de  novem- 
bro de  1457,  documento  que  vem  publicado  no  1.* 
vol.  da  Jíesenha  das  famUias  titulares  e grandes 
de  Portugal,  de  Silveira  Finto,  pag.  235.  (V. 
Fernando,  D.),  Seu  tio,  o infante  I).  Henrique, 
consagrava-lhe  a maior  affeição,  e como  não  ti- 
nha filhos,  adoptou-o  como  tal,  na  esperança  de 
que  elle  continuasse  os  seus  descobrimentos, 
dando-lhe  por  esse  motivo  todos  os  seus  bens 
moveis,  de  raiz,  e os  da  corôa  que  possuia,  per- 
filhando-o pelo  alvará  feito  por  sua  própria  mão 
em  Estremoz  a 7 de  março  de  1436,  que  mais 
tarde  l).  Affonso  V confirmou,  a 23  de  novembro 
de  1451.  Na  Resenha,  a que  já  nos  referimos,  vem 
também  publicado  o alvará  de  perfilhação,  e os 
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da  confirmação  de  D.  Affonso  V.  O infante  D.  Hen- 
rique, ainda  em  sua  vida,  deu  também  a este  seu 
sobrinho  a ilha  de  Jesus  Christo,  que  depois  se 
denominou  da  Terceira,  e a da  Graciosa,  com  to- 
das as  suas  rendas,  etc.,  para  elle  mandar  povoar, 
como  consta  da  carta  de  D.  Henrique,  feita  na 
villa  de  Villar  do  Infante  a 22  de  agosto  de  1460, 
confirmada  por  I).  Affonso  V a 2 de  setembro  do 
mesmo  anno.  Depois  da  morte  do  infante  I).  Hen- 
rique, succedida  nos  fins  de  1460,  D.  Affonso  fez 
doação  a seu  irmão  D.  Fernando,  doque  de  Beja, 
da  alcaidaria  de  Vizeu,  que  lhe  pertencera,  pela 
carta  passada  em  Evora  a 7 de  fevereiro  de  1461. 
Com  a perfilhação  do  infante  D Henrique,  fica- 
ram pertencendo  a D.  Fernando,  entre  outros 
bens,  as  ilhas  de  S.  Thiago,  S.  Filippe,  das  Maias, 
S.  Christovão  e a do  Sal,  que  estão  nas  partes  da 
Guiné,  e fôram  descobertas  por  Antonio  de  No- 
la,  em  vida  de  D.  Henrique,  e as  ilhas  Brava, 
S.  Nicolau,  S.  Vicente,  Raza,  Branca,  Santa  Lu- 
zia e Santo  Antonio,  achadas  por  Diogo  Affonso, 
escudeiro  do  infante,  o que  tudo  consta  da  carta 
de  doação  de  D.  Affonso  V,  datada  de  Tentugal 
a 19  cie  setembro  de  1462.  D.  Fernando  casou 
com  sua  prima  D.  Beatriz,  filha  do  infante 
1)  João,  e na  sua  casa  succederam  seus  filhos 
I).  João  e D.  Diogo,  a quem  fôram  conferidas  as 
honras  e privilégios  dos  infantes,  por  carta  data- 
da de  Lisboa  a 2 de  julho  de  1471.  Depois  da 
morte  de  D.  João,  filho  primogénito,  foi  nova- 
mente regulada  a successão  da  casa  do  infante 
D.  Fernando,  na  eventualidade  de  haver  falta  de 
descendencia  legitima  de  D.  Diogo,  que  então  fi- 
cara com  os  titulos  de  duque  de  Vizeu  e de  Beja, 
nas  pessoas  de  seus  irmãos  mais  novos  D.  Duar- 
te e I).  Manuel,  excluindo  as  filhas  e a successão 
d’ellas;  carta  de  D.  Affonso  V,  datada  do  Porto 
a 7 de  agosto  de  1476,  documento  ciue  também 
vem  na  Resenha.  Outro  documento  bastante  cu- 
rioso se  encontra  ali  publicado,  é a carta  passa- 
da em  Cintra  a 10  de  agosto  de  1480,  á infanta 
D.  Beatriz,  ácerca  da  creação  do  ducado  de  Be- 
ja em  seu  marido  o infante  D.  Fernando,  e da 
successão  em  seus  filhos  I).  João  e D.  Diogo.  Foi 
portanto,  o 1.®  duque  de  Beja  o infante  D.  Fer- 
nando, que  pela  herança  de  seu  tio  se  tornou 
egualmente  duque  e senhor  de  Vizeu;  o 2.®  e o 
3.®  fôram  seus  filhos  D.  João  c D.  Diogo,  tam- 
bém senhores  do  referido  ducado  de  Vizeu  (V. 
este  titido).  ü titulo  de  duque  de  Vizeu  termi- 
nou com  a morte  de  D.  Diogo,  que  succumbiu  em 
Setúbal,  em  1484,  ás  mãos  de  seu  primo,  el  rci 
D.  João  II.  O 4.®  duque  de  Beja  foi  D.  Manuel,  a 
quem  o referido  monarcha  concedeu  esta  mercê, 
e que  assim  se  intitulou  até  á sua  acclamação, 
como  rei  de  Portugal,  legado  de  seu  primo  e cu- 
nhado, por  não  haver  successão  legitima  (V.  Ma- 
nuel I,  D ).  O 5.*  duque  foi  o infante  D.  Luiz,  filho 
de  D.  Manuel  e de  sua  segunda  mulher  e cunha- 
da, a rainha  D.  Maria  (V.  Luiz,  D ).  Desde  en- 
tão ficou  este  titulo  nos  filhos  segundos  dos  nos- 
sos monarchas,  o que  não  se  realisou,  porque  não 
consta  que  nenhum  dos  filhos  de  D.  João  III,  to- 
dos fallecidos  cm  vida  de  seu  pae,  usasse  do  ti- 
tulo de  duque  de  Beja,  seguindo-se  depois  no 
throno  D.  Sebastião  e o cardeal  D.  Henrique,  até 
á invasão  dos  hespanhoes.  Só  depois  da  restaura- 
ção do  reino,  é que  o infante  D.  Francisco,  filho 
do  segundo  matrimonio  de  D.  Pedro  II  com  a rai- 
nha D.  Maria  Sophia  Izabel  de  Neuburgo,  teve 


BEJ 


BEJ 


este  titulo.  Não  consta  que  desde  essa  epoca  se 
tornasse  a renovar.  D.  Pedro  IV,  sendo  regente 
do  reino  na  menoridade  de  sua  filha,  a rainha 
D.  Maria  II,  ordenou  que  os  filhos  segundos  dos 
reis  de  Portugal  se  intitulassem  duques  do  Por- 
to, e os  tereeiros  duques  de  Beja.  N’esta  eonfor- 
midade  teve  esse  titulo  o infante  D.  João  (V.  es- 
te nome),  tereeiro  filho  de  D.  Maria  II  e de 
D.  Fernando.  Actualmente  é duque  de  Beja  sua 
alteza  o senhor  infante  D.  Manuel. 

Beja  (Ignacio  Xavier  d’ Almeida).  Major  de  in- 
fantaria. N.  em  1828,  fal.  em  Maeau  cm  novem- 
bro de  1880,  sendo  assassinado  á traição.  Era  fi- 
lho do  tenente-coronel  Manuel  Rodrigues  Beja. 
Assentou  praça  em  I de  março  de  1845,  foi  des- 
pachado alferes  a 31  de  dezembro  de  1862,  pro- 
movido a tenente  cm  15  de  setembro  de  1869;  a 
capitão  em  1 de  dezembro  de  1875,  e a major  em 
8 de  maio  de  1877.  Em  19  de  maio  de  1870,  por 
oceasião  da  revolta  promovida  pelo  marechal 
duque  de  Saldanha,  era  ajudante  do  regimento  de 
infantaria  n.“  7,  e não  querendo  aceeder  aos  re- 
voltosos, recusou-se  a entregar  a bandeira  do  re- 
gimento, pelo  que  foi  preso,  tendo  de  ceder  á for- 
ça. No  auno  de  1875  o ministério  da  marinha 
mandou-o  chamar  c convidou-o  a ir  servir  n’uma 
commissão  do  ultramar,  o que  rejeitou;  sendo, 
porém,  novamente  instado,  rcsolveu-se  a aceei- 
tar.  A sua  promoção  a major,  cm  1877,  foi  sem 
prejuizo  dos  capitães  mais  antigos.  N’cste  anno 
de  1877  seguiu  para  a índia,  d'onde  regressou  em 
maio  de  1879,  tendo  desempenhado  honrosainen- 
te  a commissão  para  que  fôra  nomeado.  Em  15  de 
janeiro  de  1880  partiu  para  Macau,  encarregado 
de  organisar  ou  completar  em  Moçambique  e 
Lourenço  Marques  o batalhão  que  ia  commandar, 
porque  o numero  de  praças  que  levava  de  Lis- 
boa era  dimitiuto.  A viagem  durou  mais  de  tres 
mezes,  tornando-se  um  verdadeiro  martyrio,  por- 
que 0 navio  que  os  conduzia  mal  comportava  a 
seu  bordo  o grande  numero  de  pessoas  que  ti- 
nham embarcado,  o que  deu  causa  a que  se  des- 
envolvesse uma  moléstia  de  caracter  epidemico, 
dando-se  também,  além  d’cssa  fatalidade,  o sui- 
cidio  do  commandante.  Afinal  chegaram  a Ma- 
cau, e Almeida  Beja,  pouco  tempo  depois,  era 
assassinado  traiçoeiramente. 

Beja  {Padre  Jeronymo).  Jesuita.  Nasceu  em 
Gouveia  em  outubro  de  1662,  fal.  no  collegio  de 
Coimbra  a 10  de  março  de  1739.  Era  filho  de  Ma- 
nuel Rodrigues  de  Beja  e de  Izabel  Gomes.  En- 
trou para  a Companhia  de  Jesus,  no  collegio  de 
Coimbra,  a 7 de  julho  de  1677,  professando  so- 
lemnementc  a 15  de  agosto  de  1678.  Estudou  hu- 
manidades e rhetorica;  foi  superior  de  residên- 
cia e reitor  no  collegio  do  Porto.  Dei.xou  impres- 
sa a seguinte  obra:  Compendiosa  explicação  das 
virtudes  especialmente  das  theologaes,  Coimbra, 

Beja  (João  Affonso  de).  Védor  da  casa  do  in- 
fante D.  Luiz  e commendador  de  Santa  Maria  de 
Beja.  Era  filho  de  Rodrigo  AfiTonso  de  Beja  c de 
D.  Ignez  de  Aboim.  Foi  uma  das  pessoas  de  dis- 
tineção  que  acompanharam  em  1513  á expedição 
de  Azamor  o dinjue  de  Bragança  I).  Jayme.  Es- 
tudou jurisprudência,  em  que  recebeu  o grau  de 
doutor.  Era  casado  com  I).  Mecia  de  Vasconcel- 
los,  filha  de  Ruy  Fernandes  de  Vasconcellos-  Es- 
creveu um  livro  que  ficou  cm  manuscripto  com  o 
titulo:  Primeira  Parte  de  passatempo  e Séttas  do 

V'L  II  — KL  31 


Doutor  João  Affonso  de  Beja,  o qual  consta  de 
8 -diálogos. 

Beja  (João  Affonso  de).  Doutor  e lente  da  fa- 
culdade de  Direito  Canonico  da  Universidade, 
quando  ainda  estava  em  Lisboa,  antes  de  ser 
transferida  para  Coimbra,  desembargador  da 
Casa  da  Supplicação,  conego  da  sé  de  Braga, 
deão  na  do  Algarve,  etc.  Barbosa  Machado,  na 
BiUiotheca  Lusitana,  diz  que  João  Affonso  usava 
o appellido  de  Beja,  por  ter  nascido  n’esta  cidade, 
usando  tainbcm  o de  Braga,  por  permanecer  ali 
durante  muitos  annos.  N.  em  Beja  em  1510,  fal. 
cm  Braga,  a 15  de  agosto  de  1585.  Era  filho  de 
Diogo  Gonçalves  Sanches,  castelhano  e cavalleiro 
da  ordem  de  S.  Thiago,  professor  de  Jurispru- 
dência civil,  c de  Joanna  Sanches  da  Gama,  fi- 
lha de  João  Aôbnso  de  Beja,  acima  citado.  Appli- 
cou-sc  ao  estudo  de  direito  pontificio,  ein  cuja  fa- 
culdade foi  lente  de  Véspera  na  Universidade, 
estando  ainda  em  Lisboa;  depois  passou  a desem- 
bargador da  Casa  da  Supplicação.  Governou  in- 
terinamente 0 bispado  do  Algarve,  na  falta  do 
bispo  D.  Fernando  Coutinho,  quando  era  rege- 
dor das  justiças,  assim  como  o arcebispado  de 
Braga  na  ausência  do  arcebispo  D.  Manuel  de 
Sousa,  irmão  do  conde  do  Prado,  em  cuja  cathe- 
dral  foi  conego,  e concorreu  eom  a vasta  noticia 
dos  sagrados  cânones  para  os  decretos  do  conci- 
lio provincial,  celebrado  em  Braga  em  1566  pelo 
arcebispo  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres  Foi 
capellão  fidalgo  de  D.  João  III,  deão  da  sé  do 
Algarve,  arcediago  e conego  doutoral  cm  Lagos, 
abbade  de  S.  Pedro  de  Gandaia  e S.  Bartholo- 
meu de  Campello.  Da  liberdade  e iudependencia 
com  que  votava,  deu  evidente  argumento  quando 
foi  consultado  por  ordem  do  cardeal  D.  Henrique 
ácerca  das  clausulas  da  Bulia  do  subsidio  impe- 
trada de  Pio  IV,  onde  em  1561,  por  D.  Sebastião 
eom  efiicacia  de  razoes  concludentes  fez  eom  (pic 
a Bulia  se  não  acccitassc  por  ser  indecorosa  ã 
soberania  da  corôa.  Escreveu  : Parecer  s/  Lre  a 
Bulia  do  Subsidio  de  duzenti  s e cincoenta  mil  cru- 
zados em  cinco  annos  em  as  Pendas  Kcclesiasticas 
pedida  por  El  Pey  D.  Sebastião  á Santidade  de 
Pio  IV.;  sahiu  nas  Memórias  2)oUtica  e militar 
d’ El  Pey  D.  Sebastião,  por  Barbosa  Machado, 
parte  i,  liv.  2.”  cap.  9.®,  pag.  459  a 477,  sendo 
transcripto  nas  Provas  da  parte  I da  Deducção 
Chronologica  e Analytica,  prova  n.®  2 ^ 74.;  Ora- 
ção sobre  a Primada  de  Braga  recitada  no  seu  4 
Concilio.  Ficou  em  manuscripto,  assim  como  uma 
traducção  das  Comedias  de  Terencio.  No  Jornal 
litterario,  de  Coimbra,  em  1869,  v(  in  jmblicada 
uma  noticia  biographica  de  João  Aflbnso  de  Beja, 
e reproduzido  o Parecer  sobre  a Bulia. 

Beja  (José  Pinto  Cardoso).  Bacharel  formado 
cm  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra  no  anno 
de  1815.  Era  natural  de  Gouveia.  Ignoram-se  as 
datas  do  seu  nascimento  e fallecimcnto.  Escre- 
veu e publicou,  em  Lisboa  no  anno  de  1829  o se- 
guinte: Exame  da  Constituição  de  D.  Pedro,  e dos 
direitos  de  D.  Miguel,  traduzido  do  francez;  Ora- 
ção gratulatoria,  recitada  na  egreja  de  S.  Vicente 
de  Fóra,  etc.;  Carta  a Podrigo  Pinto  Pizarro,  ( te. 

Beja  (Districto  administrativo  de).  E’  um  dos 
17  districtos  do  reino,  está  situado  na  provin- 
cia  do  Alemtejo,  sendo  limitado  ao  N pelo  distri- 
cto de  Evora,  a E pela  Hespanha,  a S.  pelo  dis- 
tricto de  Faro,  e a O pelo  de  Lisboa  e Oceano 
Atlântico.  Tem  de  superficie  1.087:281  hect,. 
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contendo  37.214  fog.  e 161.602  hab.:  81:533  do 
sexo  inasc.  e 80:369  do  fem.  Divide-se  cm. 14 
concelhos:  Aljustrcl,  Almodovar,  Alvito,  Barran- 
cos, Beja,  Castro  Verde,  Cuba,  Ferreira  do  Alem- 
tejo,  Mertola,  Moura,  Odemira,  Ourique,  Serpa  e 
Vidigueira.  O districto  pertence  á provincia  ju- 
dicial de  Lisboa,  e tem  6 comarcas*:  Beja,  Almo- 
dovar, Mertola,  Moura,  Odemira  e Serpa.  Na 
parte  ecclesiastica,  constitue  um  bispado  suttra- 
ganeo  da  provincia  eborense.  A capital  é a ci- 
dade de  Beja.Tem  3 circulos  eleitoraes:  o de  Beja, 
que  elege  3 deputados,  sendo  um  da  minoria,  e 
os  de  Odemira  e Mertola.  A região  d’este  distri- 
cto é pouco  montanhosa  apezar  de  lhe  ficar  ao  N, 
no  districto  de  Evora,  a serra  d’0.ssa,  a NE  a de 
Portei,  e ao  S as  serranias  do  Algarve,  só  uma 
parte  do  districto  é constituida  por  um  planalto 
pouco  elevado,  que  se  estende  na  direcção  de 
Beja,  Ourique  e Almodovar.  O que  distingue  prin- 
cipalmcnte  esta  parte  do  paiz  é a grande  exten- 
são de  terrenos  incultos,  que  se  encontram  for- 
mando por  vezes  longas  charnecas,  vendo-se  ape- 
nas de  longe  em  longe  algum  pedaço  de  terreno 
cultivado  ou  alguma  moita  aproveitada  para 
incntado.  Uma  d’estas  charnecas  oceupa  toda  a 
))arte  S E do  districto,  e abrange  os  concelhos 
de  Mertola,  Serpa,  Castro  Verde,  Almodovar, 
prolongando  se  para  N E até  Moura  e Barran- 
cos E’  entre  Mertola  e Serpa  que  esta  enorme 
charneca  attinge  o seu  maior  desenvolvimento, 
chegando  a ter  .55  k.  de  largura,  calculando-se  a 
sua  arca  total  em  160:000  hectares.  Este  territo- 
1 io  é cortado  pelo  Guadiana  havendo  entre  este 
rio  c a ribeira  de  Terges  uma  extensão  de  ter 
reno,  onde  se  vê  alguma  cultura,  mas  pouco  de-  j 
senvolvida.  Desde  Serpa  e Moura  até  Beja  e | 
Cuba,  encontra-se  outro  terreno  muito  extenso  e j 
inculto,  que  se  prolonga  pelo  districto  de  Evora.  i 
No  entretanto,  vêem-se  por  aqui  muitos  monta-  | 
dos  e alguns  terrenos  cultivados,  assim  como  o ' 
valle  do  rio  de  Mira  e outros  pontos,  cm  que  o I 
solo  ofterece  condições  favoráveis  ao  dcsenvol-  ^ 
vimento  da  agricultura.  O Guadiana  é o rio  que 
principalmente  banha  o districto.  Nasce  em  IIi  s-  | 
pauha,  atravessa  uma  pequena  parte  do  distri- 
cto de  Evora,  entra  no  de  Beja,  atravessando-o 
até  ao  Pomarão,  onde  principia  a formar  o li-  I 
mite  da  fronteira  até  ao  Oceano.  Segue-se  o rio 
Sado,  que  nasce  na  serra  do  Caldeirão,  coire  no 
districto  de  Beja,  passando  depois  ao  de  Lisboa, 
indo  formar  o porto  de  Setúbal.  Finalmente,  ha 
cm  terceiro  logar  o rio  Mira,  que  nasce  na  fre-  i 
guezia  de  S.  Barnabé,  na  serra  Algarve,  atra-  : 
vessa  0 districto  de  Beja,  e vae  desaguar  no  i 
Oceano  em  V.  N.  deMilfontes.  Contam-se  ainda 
08  rios  Cobres  e Oeiras,  affluentes  do  Guadiana; 
o Roxo,  o Figueira  e o Campilhas,  atlluentes  do 
Sado.  O districto  de  Beja  tem  uma  porção  de  costa  ! 
sobre  o Oceano,  em  geral  baixa  e orlada  de  ro-  ' 
chedos,  que  vae  desde  as  proximidades  da  en- 
seada de  Porto  Covo  até  á foz  da  ribeira  de  Seixe. 
N’ella  fica  a foz  do  rio  .Mira,  que  fórma  o porto  i 
de  V.  N.dc  Milfontes  Proximo  da  costa  fica  a 
ilhota  do  Pccegueiro.  O territoiio  tem  condições 
cspeciaes  para  a engorda  do  gado  suino,  que  é | 
uma  das  industrias  mais  rendosas  do  districto  de  : 
Beja,  porque  muito  concorre  para  o seu  desen- 
volvimento, oflecerendo  fáceis  elementos  as  gran- 
des  extensões  de  terreno  cobertas  de  magnificos  ^ 
montados.  Nos  concelhos  de  Almodovar,  Barrau-  , 
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I COS,  Ferreira  e Moura,  cm  que  abundam  os  mon- 
tados, torna-se  ainda  de  mais  importância  aquclla 
industria.  No  terreno  cultivado  a cultura  predo- 
I ininante  é a dos  cereaes,  sendo  as  que  mais  pro- 
duzem 0 trigo  e a cevada.  O districto  está  entre- 
gue á grande  propriedade,  havendo  herdades 
com  200  hect.  e mais  de  superficie.  A producçâo 
vinicola  só  tem  alguma  importância  na  região 
comprehendida  nos  concelhos  de  Cuba,  Beja  e 
Ferreira.  Este  districto  é muito  notável  pela 
grande  quantidade  das  suas  riquezas  mineraes. 
Ha  uma  zona  de  perto  de  110  k.  de  comprimento, 
que  encerra  uma  considerável  massa  pyritosa, 
zona  que  se  prolonga  na  direcção  de  O N O e 
E S E,  e comprehende  as  minas  de  Aljustrel  e 
S.  Domingos.  E’  o prolongamento  da  grande  re- 
gião metaílifera  da  provincia  de  Huelva  em 
Hespanha.  D’esta  região,  a parte  que  pertence 
ao  distr.  de  Beja  tem  em  exploração  importantes 
minas  de  cobre,  de  que  as  principaes  são  as  de 
S.  Domingos,  na  freg.  de  Córte  do  Pindo,no  conce- 
lho de  Mertola,  e as  de  S.  João  do  Deserto  e Al- 

fares,  no  de  Aljustrel.  A mina  de  S.  Domingos 
a mais  importante  de  todas,  sendo  tão  consi- 
derável a sua  exportação  de  minérios,  que  du- 
rante 0 anno  concorrem  a receber  carga  alguns 
centenares  de  navios  ao  porto  artificial  de  Po- 
niarão.  E’  curioso  o quadro  em  que  se  mostra  a 
importância  do  districto  de  Beja,  relativamentc 
á industria  mineira.  Em  31  de  dezembro  de  18 1 6 
tinham  concessão  definitiva  as  seguintes  minas.  2 
de  pyrile  cuprifera,  8 de  cobre,  5 de  chumbo, 
73  de  manganez,  2 de  ferro  e 18  de  manganez 
e ferro,  estando  em  exploração  sómente  uma 
parte  d’ellas.  As  que  estavam  em  via  de  conces- 
são, eram  9 de  cobre,  32  de  manganez,  13  de 
ferro,  43  de  manganez  e ferro  e 1 de  autimonio. 
Estavam  requeridas:  8 de  cobre,  1 de  chumbo, 
11  de  manganez;  12  de  ferro,  20  de  manganez  e 
ferro,  e 1 de  cobre  e ferro,  c 1 de  manganez  e 
cobre.  O districto  tem  uma  administração  cen- 
tral do  correio  em  Beja,  e direcções  cm  Aljustrel, 
Alvito,  Castro  Verde,  Cuba,  Ferreira,  Mertola, 
.Moura,  Odemira,  Ourique,  Serpa  e Vidigueira,  e 
estações  tclegrapbicas  em  Beja,  Mertola  e Po- 
marão. O concelho  de  Beja  comprehende  18  fre- 
guezias,  incluindo  as  4 que  existem  propriamente 
na  cidade,  n’uma  superficie  do  1.087:281  hect. 
e tem  5.504  fog.  e de  população  25.364  hab.,  sendo 
12:539  do  sexo  masc.  e 12:825  do  fem.  As  fre- 
guezias  são:  N.  S.*  da  Cruz,  de  Albernôa,  com 
1:189  hab  ; 60/  do  sexo  masc.  e 582  do  fem.;  N. 
S.*  da  Graça,  dc  Baleisão,  com  2:482  hab.:  1:197 
do  sexo  masc.  e 1285  do  fem.;  S.  Salvador,  dc 
Beja,  com  1:945  hab.:  1:025  do  sexo  masc.  e 920 
do  fem.;  Santa  Maria  da  Feira,  de  Beja,  com 
2:000  hab.:  940  do  sexo  masc.  e 1:060  do  fem.; 
S.  João  Baptista,  de  Beja,  com  2:451  hab.:  1:136 
do  sexo  masc.  e 1315  do  fem.;  S.  Thiago  Maior, 
de  Beja,  com  2:499  hab.:  1:195  do  sexo  masc.  e 
1;304  do  fem.;  Santo  Estevão,  de  Beringel,  com 
2:435  hab  : 1:161  do  sexo  masc,  e 1:274  do  fem.; 
Santa  Clara,  de  Louredo,  com  753  hab  : 364  do 
sexo  masc.  e 689  do  fem.;  N.  S.  da  Conceição  de 
Cabeça  Gorda,  e N.  S.‘  da  Conceição,  de  Sal- 
vada. Estas  duas  freguezias  estavam  reunidas, 
e boje  estão  separadas,  sendo  a população  das 
duas  reunidas  de  3.557  hab.:  1.754  do  sexo  ma.se. 
e 1 803  do  fem.;  Santa  Suzana,  de  Mombeja, 
com  655  hab.:  369  do  sexo  masc.  e 286  do 
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fcm.;  N.  S.*  das  Neves,  com  1.339  hab.:  705  do 
sexo  masc.  e 634  do  sc.xo  fem.;  Santa  Catharina, 
de  Quintos,  com  894  hab.:  461  do  sexo  masc.  e 
433  do  fcm ; Santa  Victoria,  com  1.108  hab.: 
589  do  sexo  masc.  e 519  do  fem.;  S.  Brissos,  com 
422  hab.:  226  do  sexo  masc.  e 196  do  fem.; 
S.  Mathias,  com  787  hab.:  380  do  sexo  masc.  e 
407  do  fem.;  Santíssima  Trindade,  de  Trindade, 
cora  848  hab  : 430  do  sexo  masc.  e 418  do  fem. 
S.  Pedro  de  Pomares.  A população  d’esta  freg , 
não  sabemos  porque,  não  vem  no  Censo  da  popu- 
lação do  reino  de  Portugal,  do  1.”  de  deaembro  de 
1900,  por  onde  nos  temos  sempre  regulado. 
A somma  geral  da  população  do  conc.  é sómente 
a das  freguezias  que  vão  apontadas  com  o nu- 
mero de  habitantes. 

Beja.  Cidade  e capital  de  districto  na  pro- 
víncia do  Alemtejo,  cabeça  de  conc.,  de  com.  e 
de  bisp.  relação  de  Lisboa.  Está  situada  n’uma 
vasta  e elevada  planura,  desafrontada  de  monta- 
nhas, d'onde  se  desfructa  de  muitos  pontos  um  pa- 
norama pittoresco,  chegando  a descobrir- se  o 
castello  de  Palmella,  que  fica  a grande  distancia. 
Está  a 62  k.  de  Evora,  a 110  a S E de  Lisboa,  e 
a 25  ao  occidente  do  rio  Guadiana.  Tem  4 fre- 
guezias: S.  Salvador  onde  está  a cathedral,  com 
393  fog.,  Santa  Maria  da  Feira,  com  471  fog., 
S.  João  Baptista,  com  512  fog.  e S.  Thiago  Maior, 
com  461  fog.  A fundação  de  Beja  attribue-se  aos 
celtas,  400  annos  antes  Christo,  os  povoadores 
mais  antigos  das  Hespanhas  de  que  ha  noticia. 
Dizem  que  os  carthaginezes  a possuiram,  mas  o 
que  não  padece  duvida,  é que  os  romanos  a do- 
minaram por  muitos  annos, 
sendo  então  Beja  uma  praça 
importantíssima.  Era  colo- 
nia  romana  de  direito  itáli- 
co, e uma  das  relações,  con- 
ventos jurídicos  de  Hespa- 
nha,  como  então  se  chamava. 

Foi  séde  d’uma  das  quatro 
chancellarias  em  que  o im- 
perador Augusto  dividiu  a 
Lusitania,  24  annos  antes  de 
Christo,  e d’uma  das  tres  co- 
marcas creadas  por  Tito, 
no  anuo  75  da  era  christã. 

Não  se  sabe  o nome  porque 
era  conhecida  anteriormen- 
te ao  dominio  dos  romanos; 

Julio  César  deu-lhe  o de  Pax-Julia,  em  com- 
memoração  da  paz  que  celebrara  com  os  lu- 
sitanos, depois  de  os  ter  cruelmente  subjugado.  | 
Octaviauo  Augusto,  seu  successor,  78  annos 
antes  de  Christo,  quiz  que  se  chamasse  Pax- 
Augusta,  porém  o primeiro  nome  foi  que  sem- 
pre prevaleceu  até  á dominação  dos  arabes. 
Sendo  destruido  o império  romano,  passou  Beja 
para  o poder  dos  suevos  e depois  para  o dos  go- 
dos, que  a erigiram  em  séde  episcopal,  sendo  o 
seu  primeiro  bispo  S.  Aprigio,  que  morreu  em  ' 
530  (V.  Aprigio,  !S),  seguindo  se  S.  Urso,  S.  Elias 
e S.  Sizenando,  que  nascera  em  Beja,  e sofireu 
mais  tarde  o martyrio  em  Cordova,  a 6 de  julho 
de  851.  Consta  que  d’esta  cidade  mandaram  em 
1602  para  Beja  um  braço  do  santo  varão,  e que 
desde  essa  epoca  ficou  considerado  seu  padroeiro. 
No  século  VIII,  Beja  cahiu  na  poder  dos  musul- 
manos,  assim  como  todas  as  terras  da  peninsula 
hispanica.  Deixou  então  de  ser  séde  episcopal. 


Brnzão  da  cidade 
de  Beja 


I passando  essa  dignidade  para  Badajoz,  onde  se 
conservou  até  ao  meado  do  século  XII,  em  que 
D.  Atfonso  Henriques  a sujeitou  a Evora,  onde 
permaneceu  durante  o largo  periodo  de  6C0  an- 
nos. Só  no  reinado  d’el-rei  I).  José,  é que  Beja 
tornou  a ser  bispado,  no  anno  de  1770.  Sendo 
resgatada  aos  moiros  em  750  por  D Aftbnso  I, 
I rei  de  Leão  e das  Asturias,  novamente  cahiu  no 
seu  poder,  retomando  a em  753  D.  Fruella  I,  rei 
I de  (ôviedo.  Em  760,  Abd-el-Raman  a conquistou 
aos  christãos,  e D.  Ordonho  a recuperou  em  910 
; ou  914.  O Califa  de  Cordova,  Al-Mansor,  se  apo- 
I derou  de  Beja  cin  985,  e então  continuou  no  po- 
der dos  moiros  até  que  Fernando  Magno,  rei  de 
Castella  e Leão,  a reconquistou  no  anuo  de  1037. 
Os  moiros  ainda  conseguiram  dominal-a  mais 
tarde,  porém  D.  Afifonso  Henriques  a tomou  em 
1155,  e tornando  os  moiros  a possuil-a,  Fernão 
I Gonçalves,  em  29  de  novembro  de  1162  a adqui- 
I riu  definitivamente,  porque  desde  de  então  nunca 
I mais  deixou  de  pertencer  a Portugal.  Fóra  dos 
1 muros  construiu-se,  em  acção  de  graças,  uma  ca- 
pella  dedieada  a S.  André,  por  ter  sido  ganha 
aquella  victoria  na  vespera  do  dia  em  que  a egreja 
I solcmnisa  este  santo.  l*or  muitos  annos  a camara 
[ commemorou  este  facto,  indo  em  devota  procissão 
j á capella  no  dia  29  de  novembro.  Os  moiros  ainda 
I tentaram  apoderar-se  de  Beja,  em  1179,  que  si- 
; tiaram,  reunindo  um  poderoso  exercito  comman- 
dado  por  dois  alcaides,  mas  o infante  D.  Sancho, 
mais  tarde  rei  D.  Sancho  I,  correu  em  seu  auxi- 
lio á frente  de  1400  homens,  deu-se  renhida  ba- 
talha a 18  de  abril  do  referido  anno,  e apezar  da 
desproporção  das  forças,  os  portuguezes  ficaram 
victoriosos.  Os  moiros  chamavam  á cidade  Ba-xé, 
depois  Bá-xú,  ficando  com  o andar  dos  tempos, 
com  0 nome  de  Beja.  Por  effeito  das  continuadas 
I guerras  e de  tantos  dominios  diversos,  a povoação 
foi  empobrecendo,  tornando-se  deserta,  perdendo 
o brilhantismo  a que  attingira  no  tempo  dos  ro- 
manos, e quando  ficou  pertencendo  a Portugal, 
estava  reduzida  ás  condições  d’uma  pequena  villa. 
D.  Atfonso  III  deu-lhe  foral  em  Leiria  a 16  de 
fevereiro  de  1254,  que  D.  Diniz  confirmou  a 29 
de  maio  de  1291.  D.  Atfonso  a repovoou,  levantou 
as  muralhas  romanas,  completamente  arruinadas, 
servindo-se  dos  materiaes  da  antiga  estrada  mi- 
I litar  dos  romanos.  Estas  muralhas  tinham  40  tor- 
res,  das  quaes,  parece  que  restam  30,  tudo  em 
ruinas.  O cabido  de  Evora  concorreu  para  as 
obras  com  a metade  dos  seus  rendimentos  du- 
I rante  10  annos,  sendo  feita  a escriptura  publica, 

I obrigando  o bispo  e o cabido  a este  donativo,  a 
18  de  novembro  de  1253. Nasmuralhasabriram-se 
7 portas:  a de  Evora,  a de  Aviz,  a de  Moura,  a 
de  Mertola,  a de  Aljustrel,  a de  N.  S.“  dos  Pra- 
zeres e a Nova  ou  de  S.  Sizenando.  Estas  duas 
ultima.s  já  não  existem.  Por  estas  portas  saem 
as  estradas  que  conduzem  ás  terras  que  indicara. 
D Diniz  dispensou  alguns  beneficios  particula- 
res á povoação,  e n’este  intuito  acabou  com  o 
abuso  introduzido  pelos  fidalgos  na  cobrança  do 
imposto  de  gallitihas,  carneiros  e porcos,  que  os 
lavradores  pagavam,  quando  os  nobres  casavam. 
A cobrança  d’este  imposto  original  realisava-se 
d’esta  fórma:  O fidalgo  desposado  sahia  á frente 
dos  alcaides  das  aldeias,  alcaides-móres,  alvasis, 
e acompanhado  de  creadagem;  percorria  campos, 
montes  e valles  a pedir  aos  lavradores  o melhor 
que  tinham  nas  capoeiras,  nos  montados,  nos 
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apriscos,  etc.  D.  Diaiz  edificou  o castello  com  a 
sua  torre  de  menagem,  uns  paços  que  ficavam 
contiguos,  construiílos  em  1310,  e de  que  só  se 
vêem  as  ruinas.  D’este  castello  fôram  alcaides- 
inóres  os  marquezes  das  Minas.  O architecto  ia- 
glez  Murphy,  na  sua  viagem,  o elogia  como  o 
mais  digno  de  consideração  dos  que  examinara  em 
Portugal.  A torre  grande  está  erecta  junto  á 
porta  de  Evora,  quasi  ao  poente  da  cidade.  Na 
base  é um  quadrado  perfeito,  e eleva  se  em  3 
corpos  que  saem  uns  dos  outros,  medindo  40 
metros  desde  o chão  até  ás  ultimas  ameias.  E’ 
toda  de  cantaria,  e tem  servido  de  prisão  militar. 
Para  se  entrar  n%  torre  sobe-se  uma  pequena 
rampa,  e depois  30  degraus  até  á primeira  sala; 
á esquerda  d’esta  porta  e por  um  angulo  da  torre, 
sobe-se  uma  escada  de  caracol  de  83  degraus,  que 
dá  entrada  para  as  salas  superiores,  da  terceira 
das  quaes  se  continuam  por  differentes  lanços  até 
ao  terrado  ultimo  mais  de  70  degraus,  perfazendo 


todas  é a de  Santa  Maria  da  Feira,  que,  segundo 
a tradição,  foi  mesquita  de  moiros.  Não  se  co- 
nhece a data  da  construcção,  mas  encontram-se 
memórias  desde  1282.  A egreja  é de  tres  naves. 
N’uma  pedra  que  serve  de  degrau  á escada  da 
torre  dos  sinos,  ha  uma  inscripção  latina.  O 
prior  era  freire  lia  ordem  de  Aviz,  e apresentado 
pelo  rei,  como  grão-mestre  da  ordem.  Tinha  de 
renda  250í»000  réis,  tanto  em  dinheiro  como  em 
generos  e o pé  d’altar.  Havia  3 beneficiados,  tam- 
bém freires  d’ Aviz,  mais  8 beneficios  simples  do 
habito  de  S.  Pedro,  que  eram  apresentados  al- 
ternadamente pelos  arcebispos  de  Evora  e a Sé 
Apostólica.  Da  freg.  de  S.  João  Baptista  cncon- 
tram-se  memórias  desde  1320. 0 prior  era  nomeado 
em  Roma,  por  concurso,  tendo  de  renda  2ÕÜÍOOO 
réis.  Havia  um  coadjutor,  um  thesoureiro  e um 
organista,  sendo  estes  dois  últimos  nomeados  al- 
ternadamente pelo  arcebispo  e Sé  Apostólica; 
mais  6 beneficios  simples.  De  S.  Salvador  as 


Vista  geral  da  cidade  de  Reja 


com  03  já  mencionados,  183  degraus  dc  cantaria, 
além  da  elevação  da  rampa.  Fala-se  d’um  foral 
de  D.  Diniz,  aatado  de  Trancoso  a 28  de  julho 
de  1297,  mas  julga-se  que  será  repetição  do  de 
1291.  O referido  monarcha  deu-lhe  também  fo- 
ral, da  Guarda,  a 22  de  abril  de  1308,  o qual  con- 
firmou I).  Affonso  IV  a 15  de  abril  de  1335.  Causa 
admiração  que  D.  Manuel  nunca  lhe  désse  foral, 
porque  só  c concedeu  com  privilégios  a muitas  ou- 
tras torras  de  menor  importância  Em  1517  che- 
gou a fazer-se  o processo  para  o fora!  novo,  que 
não  teve  seguimento,  ficando  assim  incompleto 
na  Torre  do  Tombo.  D.  Affonso  V elevou  Beja  a 
ducado  na  pessoa  de  seu  irmão  D.  Fernando  (V. 
Beja,  duques  de).  D.  Manuel  elevou-a  á categoria 
de  cidade  em  1512,  e por  este  tempo  também  fez 
a linda  praça,  que  conserva  ainda  o seu  nome. 
No  antigo  regimen  gozava  o regalia  de  mandar 
procuradores  ás  cortes,  os  quaes  tinham  assento 
no  terceiro  banco.  A egreja  da  Misericórdia  e o 
hospital  fôram  fundados  em  1469  por  D.  Fernando, 
irmão  de  D.  Affonso  V e filho  d’cl-rei  D.  Duarte, 
casado  com  sua  prima  a infanta  I).  Beatriz,  paes 
d’el-rei  D.  Manuel.  Outros  dizem  que  D.  Fernando 
fundou  sómente  o hospital,  e que  seu  neto,  o in- 
fante D.  Luiz,  filho  de  D.  .Manuel,  foi  o fundador 
da  .Misericórdia  e quem  a dotou.  As  4 egrejas 
parochiaes  são  muito  antigas,  e a mais  antiga  de 
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memórias  são  de  1306.  O prior  cra  da  apresenta- 
ção do  bispo  de  Beja,  e tinha  de  rendimento 
6O0Í00O  réis.  Havia  mais  8 beneficios  simples. 
As  memórias  da  freg.  de  S.  Thiago  .Maior  alcan- 
çam a 1329.  O prior  era  collado  por  bulias  apos- 
tólicas. linha  de  rendimento  diversos  generos, 
27  almudes  de  vinho,  e 22Í.500  réis  em  dinheiro, 
que  lhe  pagava  o commcndador,  que  era  o mar- 
quez  de  Niza.  Tinha  também  6 beneficios  sim- 
ples. Em  Beja  houve  6 conventos,  que  termina- 
ram com  a extineção  das  ordens  religiosas  em 
1834.  Eram  3 de  frades  e 3 de  freiras.  O mais 
antigo,  0 de  S.  Francisco,  fôra  fundado  em  1324 
pela  rainha  Santa  Izabel,  que  também  fundara 
em  1300,  no  termo  da  cidade,  outro  convento  de 
Santa  Victoria,  da  ordem  de  N.  S.*  da  .Mercê,  dc 
frades  chamados  mercenários.  O dc  Carmelitas 
calçados,  edificio  sumptuoso,  construido  sobre  um 
outeiro,  a 1.500  metros  de  distancia  da  cidade, 
foi  fundado  por  D.  Ruy  Lopes  Godins,  camareiro- 
mór  e veador  de  I).  João  IH,  em  1526.  O con- 
vento de  frades  capuchos  de  Santo  Antonio,  edi- 
ficado com  esmolas  do  povo,  em  1609,  junto  ás 
muralhas  da  cidade.  E’  vasto  e de  boa  archite- 
ctura.  O real  convento  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  freiras  da  ordem  de  S-  Francisco,  dentro  das 
portas  da  cidade,  é dos  mais  grandiosos  de  todo 
0 reino.  Foi  fundado  em  1467  por  D.  Fernando  e 
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sua  mulher  I).  Beatriz,  a que  já  nos  referimos,  os 
quaes  fôram  sepultados  na  capella-mór  da  egreja. 
O edifício  está  situado  na  rua  dos  Infantes.  A 
egreja  torna-se  notável  por  muitos  motivos.  A 
construeçào  é magnifíea,  as  ornamentações  do 
portieo,  cm  brincado  e rendilhado,  fórmam  como 
uma  pagina  eloquente  da  historia  da  architectura 
em  Portugal  no  século  xv.  O convento  tinha  mui- 
tas herdades,  que  rendiam  para  mais  de  7;200í000 
réis,  que  lhe  deixaram  os  fundadores.  Sahiam 
d’aqui  duas  procissões  annuaes,  uma  a 8 de  de- 
zembro, dia  de  N.  S.*  da  Conceição,  e outra  em 
domingo  de  Paschoa,  ás  quaes,  segundo  o testa- 
mento dos  fundadores,  era  obrigada  a camara  a 
assistir,  enviando  a abbadessa  a cada  vereador 
uma  offerta  que  valia  4^000  réis,  e um  eyrio  para 
acompanhar  a procissão.  Pelo  mesmo  testamento, 
as  freiras  eram  obrigadas  a mandar  todas  as  se- 
manas duas  eargas  d’agua  do  poço  d’Aljustrcl, 
aos  frades  franciscanos.  Foi  n’rste  convento  que 
viveu  Soror  Mariauna  d’Alcoforado  (V.  este  nome). 
No  livro  do  falleciclo  eseriptor  Luciano  Cordeiro, 
intitulado  Soror  Marianna,  vem  uma  minuciosa 
descripeão  d’esta  casa  religiosa.  O convento  de 
Santa  Clara,  também  da  mesma  ordem  francis- 
eana,  é muito  antigo  e fíca  a 400  metros  das  mu- 
ralhas. A fundação  é devida  a alguns  devotos, 
coneorrendo  também  eh  rei  D.  Aftbnso  IV,  em 
1340.  Annualmente  tinha  rendimento  em  dinheiro, 
300  moios  de  trigo  c muitos  fóros.  O convento  de 
N.  S * da  Esperança,  de  freiras  ealçadas,  foi  o 
primeiro  que  teve  esta  ordem  cm  Portugal.  O 
terreno  para  a construcção  cedeu-o  em  1541  uma 
senhora  chamada  D.  Collaça,  recebia  por  anno 
KK)  moios  de  trigo,  além  d’outros  rendimentos. 
Houve  mais  um  convento  de  frades  franeiscanos 
observantes  da  provincia  dos  Algarves,  fundado 
em  1268,  o qual  vem  mencionado  com  o legado 
de  .50  libras  no  testamento  de  D.  Aftbn- 
so III,  feito  em  1271.  Hoje  serve  de  quartel 
ao  1.®  e 2.®  batalhões  de  infantaria  7.  O cor- 
po da  egreja,  que  está  profanada  desde  1852, 
fícou  eoncluido  em  1703  e a capella-mór  em 
1726.  A capella  dos  tumulos  está  no  angulo 
formado  pelo  convento  e pela  parede  do  la- 
do da  Epistola  da  capella-mór  da  egreja,  fí- 
cando  as  outras  duas  faces  livres  para  a cer- 
ca. No  1.®  vol.  do  Oceidente,  de  1878,  a pag. 

163  vem  um  artigo  a respeito  d’esta  capeT- 
la,  firmado  pelo  fallecido  A.  C.  Teixeira  de  li 
Aragão.  Na  rua  da  Cega  havia  o eollegio  de  U 
S.  Sisenando,  da  Companhia  de  Jesus,  que  se  ^ 
fundou  em  1670,  dizem  que  na  própria  easa  * 
onde  0 santo  habitou.  Quando  se  deu  a expul- 
são dos  jesuitas,  em  setembro  de  1759,  ainda  ^ 
as  obras  não  estavam  concluidas,  mas  con- 
tinuaram depois,  para  a egreja  servir  de  sé 
e 0 convento  de  paço  dos  bispos.  Hoje  estão 
ãli  installadas  a camara  municipal  e outras 
repartições.  A nova  casa  da  camara  come- 
çou a construir-se  a 8 de  outubro  de  1876,  e 
no  dia  2 de  janeiro  de  1881  abriu-se  ao  publico. 
A planta  do  edifício  é do  Consultorio  de  Enge- 
nharia. A sala  das  sessões  é vasta  e decorada  de 
azul  e branco,  ornada  de  columnas  e cortada  por 
uma  teia.  Em  medalhões  vèem-se  retratos  de  dif- 
ferentes  personagens  symbolisando  os  difteren- 
tes  graus  da  hierarchia  administrativa,  judieial 
e ccclesiastica.  Estes  retratos  são  de  Julio  Cé- 
sar, D.  Aftbnso  III,  Ü.  José  I,  D.  Manuel,  D.  Ma- 
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ria  II,  Alexandre  Ilerculano.  D.  Henrique,  car- 
deal-rei, D.  Sancho  I.  Servem  também  de  orna- 
mentação os  brazões  dos  concelhos  do  districto. 
N’outro  salão  vêem-se,  os  retratos  de  alguns  filhos 
de  Beja,  que  muito  se  distinguiram;  segue-se 
uma  galeria  onde  estão  os  retratos  de  Fernandes 
Thomaz,  A.  Rodrigues  Sampaio,  e Alexandre 
Herculano,  vendo-se  também  uma  carta  agricola 
do  conc.,  etc.  Contíguo  á secretaria  fíca  o gabi- 
nete da  presidência,  tendo  na  parede  principal 
0 retrato  do  marquez  de  Thomar.  A’  esquerda  é 
0 tribunal  judicial,  gabinete  do  juiz,  sala  dos  ju- 
rados, etc.  No  2.®  andar  está  0 archivo,que  oceupa 
4 salas.  N’este  edifício,  segundo  consta,  guar- 
dam-se  alguns  objectos  do  tempo  dos  romanos. 
Também  estão  installadas  a administração  do  con- 
celho, a conservatória  e a bibliotheca.  Em  Beja 
ha  muitas  casas  nobres,  das  quaes  19  deixaram 
de  ser  vinculadas  em  1860,  por  virtude  da  lei 
que  se  publicou  n’esse  anno.  Os  arredores  são 
ferteis  e pittoreseos,  vendo-se  longas  campinas, 
cuja  cultura  principal  é o trigo,  muitas  hortas,  e 
ao  longe  extensos  bosques  de  azinheiros,  sobrei- 
ros, etc  Diz  Pinho  Leal  no  Portugal  antigo  e 
moderno:  «Para  se  fazer  uma  idéa  aproximada  da 
feracidade  dos  campos  do  termo  de  Beja,  basta 
dizer-se  que  só  os  dizimos  do  trigo  andavam  por 
30:000  moios,  afóra  as  mais  sementes;  o dizimo 
do  mel,  dos  cabritos,  porcos,  etc.,  que  só  isto  ren- 
dia mais  de  2:4005000  réis.  Tudo  era  para  o ar- 
cebispo de  Evora».  Os  duques  de  Cadaval  eram 
senhores  dos  direitos  reaes,  e no  seu  termo  ha- 
via muitas  herdades  pertencentes  ao  conde  de 
Vimioso  e outros  fidalgos.  Tem  apparecido  em 
Beja  muitas  lapides  com  inscripções  gregas,  ro- 
manas e arabes;  uma  das  mais  notáveis  é um 
troço  de  mármore  schistoide,  einzento  escuro, 
com  umas  letras  gregas,  hoje  indecifráveis.  Appa- 


Praça  de,D.  Manuel 

reeeu  esta  pedra  no  alicerce  da  muralha  romana 
em  que  está  fundado  o palacio  dos  bispos.  Per- 
tenceu ao  Museu  Cenáculo,  que  pelos  annos  de 
1785  a 1790  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  Villas 
Boas,  (jue  foi  bispo  de  Beja,  organisou  n’esta  ci- 
dade, constando  de  producções  naturacs,  obje- 
ctos de  àrcheologia  e vários  artefactos  antigos  e 
modernos.  Uma  grande  parte  das  antiguidades 
romanas,  que  continha,  havia  sido  descoberta 
em  Beja  e seus  arredores,  em  escavações  manda- 
das fazer  pelo  prelado,  o qual,  sendo  transferido 
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distr.  de  recrutamento  n.®  17  com  a séde  em  La- 
gos. Tem  as  feiras  seguintes:  de  gado,  nos  pri- 
meiros domingos  de  cada  mez;  a de  9 a 15  dc 
agosto,  que  é muito  concorrida  e de  grande  com- 
mercio.  Antigamente  tinha  grandes  privilégios 
esta  feira,  concedidos  por  el-rei  ü.  Manuel.  Em 
Beja  uào  se  encontra  fonte  alguma;  a agua  de  que 
se  abastecem  os  habitantes  é fornecida  pelos  po- 
^08  sendo  excellento,  com  especialidade  a de  Al- 
justrel.  Tem  a praça  de  Jacintho  Ereire,assim  cha- 
mada em  memó- 
ria d’este  distin- 
cto  escriptor,  que 
nasceu  em  Be- 
ja. 0 seu  brazão 
consta  d’um  escu- 
do com  uns  mu- 
ros torreados 
parte  direita,  e á 
esquerda  uma  ca- 
beça de  touro  até 
ao  pescoço,  sus- 
tentando as  ar- 
mas reaes  do  rei- 
n 0,  com  uma 
aguia  de  cada  la- 
do. Beja  soffreu 
muito  com  a in- 
vasão dos  france- 
zes  em  1808,  sen- 
do alguns  dos  seus 
habitantes  passa- 
dos pelas  armas, 
e muitas  casas  in- 
cendiadas. Aqui 
nasceram  alguns 
homens  distiu- 
ctos,  como  I).  Fr. 

Convento  da  Conceição  Amador  ArraCS, 

D.  Francisco  Ale- 

nuiito  util  para  os  lavradores,  cspecialmeute  em  ' xandre  Lobo,  o padre  José  Agostinho  de  Ma- 
tempo  de  crise  agricola;  estação  postal  e tele-  I cedo,  Jacintho  Freire  de  Andrade,  etc.  Na  casa 
graphica  com  serviço  de  emissão  e pagamento  da  rua  Ancha,  onde  nasceu  José  Agostinho  de 
de  vales  do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  Macedo,  vê  -se  uma  lapide  com  uma  inscripção 
recibos,  letras,  obrigações  e serviço  de  encom-  ; commemorando  esse  facto.  Tem-se  escripto  muito 
mendas  permutando  malas  com  a R.  A.  S.  Lis-  ácerca  de  Beja;  citaremos  o seguinte:^ As  cidade» 
boa,  Setúbal  e Alcácer  do  Sal.  Est.  do  caminho  e villas,  por  Vilhena  Barbosa;  CoUecção  de  alguns 
dc  ferro  do  sul,  direcção  d'obras  publicas,  inten-  ' escriptos  administrativos  do  governador ^ civil  do 
dencia  de  pecuaria,  typographias,  agencias  dos  districto  de  Beja,  o sr.  José  Silvestre  Uibeiro,  no 
bancos:  de  Portugal,  de  Lisboa  c£  Açores,  Minho,  anno  de  1845;  Memória  ácerca  do  bispado  de  Beja, 
Economico,  Commercial  de  Guimarães;  agencias  por  Autonio  José  Boavida;  Vida  de  S.  Hisenando, 
das  companhias  de  seguro:  Bonança,  Tagus,  Fi-  1 e historia  de  Beja  sua  patria,  por  D.  Fr.  Manuel 
delidade  c Confiança;  albergue  nocturno  D.  Ma-  do  Cenáculo;  Èpitome  historico  da  cidade  tZe 
rianna,  instituído  e administrado  pelo  sr.  visconde  ; Beja,  pelo  dominicano  fr.  Francisco  d’01ivei- 
da  Boa  Vista;  associações  de  classe:  Constructo-  ra;  Antiguidades  da  cidade  de 
res  civis.  Sapateiros  bejenses.  Trabalhadores  be-  \ fundação,  por  José  Gago  da  Silva;  CoUecção 
jenses,  Caixa  philantropica  académica  bejense,  í de  monumentos  romanos  descobertos  em  Portugal 
Liga  Regional  dos  Lavradores  do  Baixo  Alemtejo,  | e Monumentos  da  egreja  de  Beja,  por  Vicente  Sal- 
Soccorros  mutuos  dos  Artistas  bejenses-,  escolas  gado,  etc.  Em  Beja  teem  se  publicado  os  seguin- 
para  ambos  os  sexos,  publicas  e particulares,  ly-  tes  jornacs:  Alentejano  (O)  — 23  de  março  dc 
ceu,seminario,  escola  de  habilitação  ao  magistério  1902.  Bejense  (O) — 3 de  abril  de  1860,  em  pu- 
priínario,  hospital  militar,  hotéis,  pharmacias,  blicação.  Foi  o primeiro  jornal  imisrcsso  em 
médicos,  fabricas  de  moagem  c de  gazosa,  socie-  ' Beja.  Boletim  da  Liga  Regional  dos  Lavradores 
dades  de  recreio:  Theatro  bejense,  Club  Artistico  do  Baixo  Alemtejo  — 15  de  setembro  de  1888  a 
bejense,  Club  bejense;  estabelecimentos  de  com-  1890.  Charadista — 1 a 28  de  dezembro  de  1884. 
mcrcio  e industriaes,  bombeiros  voluntários,  etc.  | Correio  de  Beja  (1°) — 10  de  março  de  1886;  em 
Beja  tem  grande  iinportaiicia  agricola  e iudus-  ^ 1889  continuava  ainda.  Correto  de /Íe/a{2.®J — 1899. 
trial,  pelas  suas  fabricas  de  louça  de  barro  e de  Districto  de  Beja  ( l.°) — 19  dc  abril  de  1681  a 
cortumes.  Pertence  á 4.*  div.  mil.,  é séde  da  8.*  abril  de  1885.  Districto  de  Beja  (2°) — 1896.  A cco 
brigada,  grande  circumscripção  militar  S,  e ao  da  Rapaziada — 1875  (?)  Não  nos  foi  possivel  vêr 


para  o arcebispado  de  Evora,  transportou  para 
esta  cidade  o museu.  Beja  é de  boa  apparencia, 
tem  bom  clima,  é abundante  de  cereaes  e azeite; 
tem  bastante  vinho,  grandes  montados  onde  se 
criam  muitos  porcos  e outro  gado.  Ha  também 
bastante  caça.  As  ruas  são  espaçosas,  os  prédios 
bem  construidos.  A D.  Manuel  também  se  deve 
uma  obra  d’arte,  que  é o pelourinho,  todo  cons- 
truido  cm  estylo  manuelino  Tem  um  celleiro 
comnuiin,  cspecie  de  banco  rural,  creado  em  1584, 
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este  jornal.  Folha  de  Beja  — 1893;  em  publica-  ' 
ção.  Folha  do  Povo  — 20  de  março  de  1872  a ; 
março  de  1873.  Independencia — Abril  de  1873.  ■ 
Deu  origem  á Folha  do  Povo,  com  o n.“  156.  In- 
dependente ( O) — Í8^i.  Jornal  de  Beja— 2 de  outu- 
bro de  1867.  Jornal  do  Povo — 5 de  janeiro  ajutiho 
de  1876.  Liberal  (0)—b  de  janeiro  de  1888.  Pou- 
co tempo  durou.  Lidador  — 1898.  Nove  de  Julho 
(O) — 9 de  julho  de  1885,  em  publicação.  Patriota 
(O) — 9 de  junho  de  1903.  Alem  d’estes  jornaes 
também  ali  foram  publicados  os  numeros  únicos 
seguintes:  P<_/a-cr^cAe -abril  de  1885.  Ha  2.* 
edição  feita  em  Coimbra  no  mesmo  mez  c anno.  j 
Ker messe- créche — 12  de  junho  de  1903.  Pax-Ju- 
7ia— 1903.  ! 

Beja.  Montinho  na  freg.  de  N.  S.*  das  Reli-  I 
quias,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  j 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Oliveira,  de  Tortozendo,  | 
couc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  i 
Pov.  situada  a 30  k.  ao  S O do  conc.  de  Pungo-  t 
Andongo,  no  distrieto  e provincia  de  Angola, 
África  Occidental.  Feira  muito  importante  n’ou- 
tros  tempos,  mas  hoje  bastante  decahida. 

Beja  a Pequena  (Horta  de).  Na  freg.  de 
8.  Salvador,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Beja  Marmeleiro  (Fr.  João  de).  Religioso  da  j 
ordem  de  Sauto  Agostinho.  Não  se  sabe  a data 
do  nascimento,  nias  sabe-se  que  fallcceu  em 
Coimbra  a 20  de  agosto  de  1661.  Era  filho  de 
Diogo  Marmeleiro  e de  Izabel  de  Beja  Peres- 
trcllo.  Professou  no  convento  da  Graça,  de  Lis- 
boa, a 14  de  janeiro  de  1603.  Sendo  muito  douto 
em  theologia,  e depois  de  a ter  dictado  nos  col- 
legios  da  sua  provincia,  foi  por  duas  vezes  pro- 
vincial da  ordem,  a primeira  em  1645  e a segun- 
da em  1663;  deputado  da  inquisição  de  Coimbra, 
de  que  tomou  posse  a 28  de  janeiro  de  1622. 
Deixou  em  manuscripto:  De  Benedictionibus  Pa- 
triarcharum  Commentaria;  Tractatus  varii  Theo- 
logici,  5 tomos.  Os  manuscriptos  d’estas  duas  obras, 
pelo  proprio  punho  do  autor,  conservavam-se  no 
convento  da  Graça,  de  Lisboa. 

Beja  Perestrello  {Fr.  Luiz  de).  Religioso  da 
ordem  de  Santo  Agostinho.  Era  natural  de  Coim- 
bra, e filho  de  João  de  Beja  Perestrello  e de  An- 
gela Ferreira.  Não  se  conhecem  as  datas  do  seu 
nascimento  e fallccimeiito.  Professou  no  convento 
da  Graça  de  Lisboa,  a 26  de  maio  de  1558.  Estu- 
dou theologia,  em  que  se  tornou  notável,  e de- 
pois de  a dictar  aos  seus  domésticos,  tornou-se 
tão  afamado,  que  o geral,  fr.  Thadeu  de  Peru- 
gia,  o mandou  chamar  a Roma,  o qual  lhe  orde- 
nou que  na  terra  d’onde  era  natural  ensinasse 
theologia.  Beja  Perestrello,  não  só  a dictou  onde 
lhe  fôra  ordenado,  como  em  Florença  e Bolonha. 
Foi  deputado  do  Santo  officio  de  Coimbra,  to- 
mando posse  eni  1 de  fevereiro  de  1600 ; passou 
ã inquisição  de  Lisboa,  a 16  de  fevereiro  de  1604. 
Escreveu  : Decisiones  casuum  conscientia;,  qui  om- 
7iibus  Curatis,  ac  Poenitc^itiariis,  singulis  mensi- 
bus  coram  Illustrissimn,  ac  Reverendíssimo  Domino 
Cardinali  Palaeoto  Fpiscopo  Bononiensi  propo-  | 
nemtur.  Bonomia?,  1582  ; esta  obra  sahiu  reduzida 
a melhor  forma  com  o titulo  seguinte  : Respon  : 
sionum  casuum  conscientee  Tomzis  primus  continen-  ^ 
primam,  Sí  scundam  partem,  cui  accesserttnt  inge-  ■ 
viosa,  & docta  ad  triasibi  Romee  proposita  dubia,  i 
Roma’,  1599;  Vcnctiis,  1600;  Barcimone,  1596.  ' 
J'ars  4,  sahiu  posthuina  addiccionada  por  Fr.  i 
João  Baptista  de  Bolonha,  eremita  de  Santo  Agos-  ' 


tinho,  Bonomioe;  1613.  As  4 partes  sahiram  em 
Lisboa,  1610.  Toda  esta  obra  reduzida  a melhor 
methodo  por  um  theologo  de  Colonia  que  se  as- 
signou  com  as  letras  G.  A.  U , publicou-se  com  este 
titulo : Collegium  Sacrum  Bononiense,  seu  illus- 
trium  casuum  conscientice  in  Bononiensium  Sacer- 
dotum  congregatione  coram  lllustrissimo  Cardi- 
nale  Palaeoto  Archiepiscopo  Bononiensi  disputato- 
rum  ac  curata  decisio,  Colonia?,  1629.  Em  manus- 
cripto deixou:  De  Parochi,  & conjitentis  officio; 
Constituiçoens  da  Ordem  Eremitica  de  Santo  Agos- 
tinho,zs  quaes  por  preceito  que  lhe  impoz  o ge- 
ral Fr.  Hypolito  de  Ravena  a 25  de  junho  de 
1602,  as  reformou,  e emendou  em  muitos  logares. 

BejaràLo  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  montes 
na  freg.  de  SanfAnna  da  Serra,  conc.  de  Ourique, 
distr.  de  Beja. 

Seja.s  (Monte  dos).  Na  freg.  de  Santa  Clara-a- 
Nova,  couc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Be  jigas.  Sitio  no  conc.  e freg.  de  Cadaval, 
distr.  de  Lisboa. 

Bejota.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Areias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarém. 

Belancina  (Casal  da).  Na  freg.  de  Santa  Su- 
zana,  de  Mombeja,  couc.  e distr.  de  Beja. 

Belanzel.  Logar  na  freg.  de  N.  S.‘  d’ Assum- 
pção e conc.  de  Proença- a-Nova,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Belão.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Bra- 
vães,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Belbugauito  (Herdade  de).  Na  freg.  de  N.  S-" 
da  Lagoa  e conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora. 

Belcagia.  Cidade  antiga  na  Beira  Baixa,  no 
termo  de  Castello  Branco,  de  cuja  cidade  dista- 
va 3 k.,  entre  as  ermidas  de  S.  Martinho  e de 
N.  S.*  de  Merculcs,  tudo  na  freg  de  S.  Miguel. 
D'ella  restam  uns  raros  vestigios  e a memória 
da  sua  existência.  Segundo  a tradição,  uma  epi- 
demia assaltou  esta  cidade  com  tanta  força,  que 
a deixou  despovoada,  porque  os  que  escaparam 
á morte,  resolveram  abandonar  o local,  e fundar 
outra  cidade,  para  o que  escolheram  uma  peque- 
na montanha  que  lhe  ficava  a uma  legua  a O, 
onde  fundaram  Castello  Branco  (V.  este  nome). 
Ila  quem  diga  que  a cidade  ficou  arrazada  du- 
rante as  renhidas  guerras  contra  os  romanos,  e 
que  por  esta  razão  se  chama  a um  sitio  do  rio 
Ponsul,  Porto  dos  Belcagios,  ou  Belgaios. 

Belchior.  Casal  n<a  freg.  de  Santo  Estevam  e 
conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa,  [j  Casal  na 
freg.  de  S.  Vicente  do  Paul,  conc.  e distr.  de 
Santarém. 

Belé.  Rio  da  África  Occidental,  no  reino  do 
Congo,  distrieto  de  Coimbra,  prov.  d’Angola,  a 
9 k.  S.  dà  ponta  de  Cascaes,  e a 10  para  N E N 
da  bahia  de  Cabinda.  Separa  os  dois  districtos 
de  Cabinda  e Molembo. 

Belece.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Gouveia, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
Ireg.  de  S.  Miguel  de  Matto,  conc.  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro. 

Beleco.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Pa- 
ços, conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Beleco  d’Além  e Beleco  d’Aquem.  Dms 
povoações  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Ribeirão, 
conc.  de  Villa  Nova  dc  Famalicão,  distrieto  de 
Braga. 
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Beleâos  (Casal  dos).  Na  frcg.  de  S.  Romào, 
de  Paredes  de  Viadores,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto. 

Beleique.  Logar  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Gui- 
marei,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Belello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Mei.xedo, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Belem  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Jerouymo,  e um  dos  mais  celebres  músicos 
portuguezes.  N.  em  Evora  em  1620,  fal.  em  Be- 
lem a 3 de  março  de  1700.  Entrou  na  ordem  de 
S.  Jeronymo,  no  convento  da  Espinheiro  a 
‘29  de  janeiro  de  1641.  Aprendeu  musica  no  se- 
minário da  sé  de  Evora,  que  tinha  então  grande 
fama.  Por  muito  tempo  exerceu  no  convento  do 
N.  S.*  de  Belem  os  cargos  de  vigário  do  côro  e 
mestre  da  capella.  No  anno  de  1667  foi  eleito 
prior  em  Evora.  Fr.  Antonio  de  Belem  foi  dos 
celebres  compositores  de  musica  do  seu  tempo, 
cujas  obras  mereceram  a maior  consideração.  Com- 
poz:  Livro  de  Responsorios  para  todas  as  Festas 
da  primeira  Classe  de  Estante,  que  se  cantavam 
no  convento  de  Belem;  Psalmos  a 4 e 5 vozes  e 
coros  para  as  festas  de  Christo,  e da  Senhora;  Mis- 
sas a 4,  a 6,  e a 8 vozes;  iMmentaçoens  da  Sema- 
na Santa,  a 4 e 6 vozes;  Misereres,  a 3 coros;  Ora- 
ção de  Jeremias,  a 4 vozes,  de  grande  devoção; 
Liçoens  do  Oficio  de  IJefunctos  a 4 e 8 vozes;  Vi- 
lhancicos  para  todas  as  Festividades.  Todas  estas 
obras  se  conservavam  no  convento  de  Belem,  mas 
parece  quedesappareceram  por  completo  em  1835. 

Belem  (Fr.  Caetano  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco.  Natural  do  Porto.  Professou  na 
provinda  serafica  da  Immaculada  Conceição  do 
Rio  de  Janeiro.  Era  bom  prégador,  e sotfrivel 
poeta.  Deixou  uma  obra  manuscripta,  intitulada: 
Labyrintho  poético. 

Belem  (Fr.  Jeronymo  de).  Religioso  francis- 
cano  observante  da  provincia  dos  Algarves,  pré- 
gador jubilado,  missionário  apostoIico,  peniten- 
ciário geral  da  ordem  serafica,  consultor  da  Bulia 
da  Cruzada,  examinador  das  Tres  Ordens  Mili- 
tares, e bibliothecario  do  convento  de  Xabregas 
e chronista  da  sua  provincia.  N.  em  Arcos  de 
Valle  de-Vez  a 30  de  setembro  de  1692.  Igno- 
ra-se a data  do  nascimento,  mas  sabe-se  que  vi- 
via ainda  em  1760.  Era  filho  de  Bento  de  Araújo 
e de  Paschoa  Sequeira.  Estudou  os  primeiros  ru- 
dimentos em  Lisboa,  e philosophia  no  convento 
dos  religiosos  irlandczes  de  S.  Domingos  da 
mesma  cidade,  d’onde,  passando  a Evora,  recebeu 
0 habito  de  S.  Francisco  a 1 de  março  de  1715. 
Como  tinha  reconhecida  vocação  para  o púlpito, 
deram-lhe  o cargo  de  prégador  a 4 de  maio  de 
1726.  Recusou  algumas  prelazias,  por  ser  a sua 
maior  ambição  obedecer  e não  mandar,  e só  accei- 
tou  em  1736  o logar  de  commissario  da  ordem 
Terceira,  que  exerceu  durante  dois  annos.  Es- 
creveu: Coração  de  Jesus  communicado  aos  cora- 
ções dos  Fieis,  etc.,  Lisboa,  1731;  Vida  da  Fen. 
Madre  Margarida  Maria  Alacoque  da  ordem  da 
Visitação,  etc.,  Lisboa,  1731;  Coroa  Serafica  e 
deprecativa  do  Santissimo  Coração  de  Maria, 
Lisboa,  1731;  Compromisso  da  Confraria  do 
Santissimo  Coração  de  Jesus  sita  no  convento  de 
S.  Francisco  de  Xabregas,  Lisboa,  1734;  Devoto 
da  Conceição,  Coroa  revelada  por  Maria  Santis- 
sima  ao  Ven.  Padre  Fr.  Simão  de  Roxas  da  or- 
dem da  Santissima  Trindade,  etc.,  Lisboa,  1735; 
Palestra  da  Penitencia,  etc.,  1736;  Saudações 
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Angélicas  aos  Santissimos  Coraçoens  de  Jesus  Ma- 
ria, e José,  Lisboa,  1738;  Regra  e Estatutos  no- 
vissimos  da  Venerável  Ordem  Terceira  da  Peni- 
tencia no  idioma  portuguez,  Lisboa,  1739;  Acon- 
tico  Seráfico,  appendix  á Palestra  da  Penitencia, 
etc.,  Lisboa,  l7Í0;  Escada  Mystica,  etc.,  Lisboa, 
1740;  Coroa  Serafica,  e deprecativa  do  Santissimo 
Coração  de  Jesus,  etc.,  Lisboa,  1741;  Cruz  Sera- 
fica, e Franciscana  decifrada  pelas  letras  do  nome 
Francisco  para  a novena  das  Chagas  do  Seráfico 
Patriarcha,  Lisboa,  1742;  Vida  justificada,  morte 
preciosa,  virtudes  e milagres  do  P.  Fr.  José  de 
Sancta  Anna,  da  provincia  dos  Algarves,  Lisboa, 
1743;  Olivença  illustrada  pela  morte  da  grande 
serva  de  Deus,  Maria  da  Cruz,  filha  da  terceira 
ordem  serafica,  e natural  da  mesma  villa,  Lisboa. 
l'^47;  Prégador  Marianno,  instruido  7ia  vida  e 
desenganado  na  morte;  vida  e principaes  acções 
do  P.  Fr.  João  de  Nossa  Senhora,  chamado  vtd- 
garmente  «O  Poeta»,  Lisboa,  1760;  Chronica  se- 
rafica da  Sancta  Provincia  dos  Algarves,  da  re- 
gular observância  do  seráfico  P.  S.  Francisco;  em 
que  se  trata  da  sua  origem,  progressos  e fundação 
de  seus  conventos,  4 partes;  Lisboa,  1750;  Sup- 
plemej.to  á terceira  parte  da  Chronica  serafica, 
Lisboa,  1757;  a continuação  d’esta  Chronica,  que 
não  chegou  a publicar-se,  existe  manuscripta  e 
original  na  Torre  do  Tombo.  Fr.  Jerouymo  de 
Belem  publicou  egualmentc  um  livro  intitulado: 
Excellencias  da  Mulher  Forte,  com  o nome  de 
Fortunato  Lopes  d’01iveira;  é apenas  uma  nove- 
na de  SanfAnna,  tendo  junto  a musica  com  que 
se  devia  cantar.  Na  Bibliotheca  Nacional  existe 
um  original  d’essa  musica,  em  cujo  frontispicio 
se  lè:  Preces  que  se  devem  cantar  nos  dias  da  no- 
vena, e festa  da  Mulher  forte,  a desposada  mais 
casta,  e esteril  mais  fecunda,  a May  da  mesma 
graça  Maria  Santissima,  e Avó  segundo  a Natu- 
reza humana  de  Jesus  Christo  a Senhora  Satda 
Anna,  dado  ã estampa  por  Fortunato  Lopes  d’01i- 
veira,  Lisboa,  1733,  3 vol.  Fr.  Jeronymo  Belem, 
também  deixou  alguns  manuscriptos. 

Belem  (Fr.  Pedro  de).  Religioso  da  Congre- 
gação de  S.  João  de  Deus,  afamado  prégador.  N. 
era  Eivas  a 13  d’outubro  de  1709.  Não  se  sabe  o 
anno  em  que  falleceu.  Era  filho  de  Vicente  Viei- 
ra da  Silva,  official  maior  da  secretaria  da  pro- 
vincia do  Alemtejo,  e de  D.  Maria  Thereza.  Es- 
tudou philosophia  na  Univesidade  de  Evora,  em 
que  recebeu  o grau  de  bacharel,  e na  de  Coim- 
bra, onde  se  applicou  á Jurisprudência  Canônica 
por  espaço  de  3 aunos,  que  interrompeu  para  re- 
ceber 0 habito  da  Congregação  de  S.  João  de 
Deus  a 11  de  setembro  de  1733,  professando  a 12 
do  referido  mez  de  1734.  Depois  de  estudar  Theo- 
logia  moral  e especulativa,  ordenou-se  de  pres- 
bytero,  e começou  a exercer  o mister  de  préga- 
dor. Dos  seus  sermões  publicou  o seguinte:  Ser- 
mão da  reedificação  do  Templo  de  N.  S.‘  da  Gloria 
prégado  de  tarde  na  solemnissima  Festa  com  que  o 
Reverendissimo  P.  Fr.  José  de  Jesus  Maria  Pro- 
vincial da  ordem  de  S.  João  de  Deus  celebrou  a 
collocação  da  mesma  Senhora  na  renovada  Egre- 
ja  da  Villa  de  Moura,  em  o dia  18  de  Novem- 
bro de  17-12,  Lisboa,  1743. 

Belem  {Pedro  liasse  de).  N.  em  Lisboa  em 
1648.  Era  filho  de  Pedro  Hasse,  hamburguez,  e 
de  Gracia  de  Belem.  Frequentou  a Universidade 
de  Coimbra,  estudando  Direito  Pontificio,  em 
que  se  doutorou.  Exerceu  os  seguintes  cargos: 
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deputado,  promotor  e inquisidor  das  inquisições 
de  Evora  e Lisboa,  até  ser  deputado  uo  eonseibo 
geral,  de  que  tomou  posse  a 2 de  janeiro  de  1700. 
Foi  eoncgo  da  sé  de  Lisboa,  e juiz  do  eabido, 
commissario  apostolieo  da  llulla  da  Cruzada. 
Falleeeu  em  Lisboa  a 11  de  julho  de  1717.  Escre- 
veu: Pareceres  práticos  em  matérias  Citeis  e Fo- 
renses, e de  outras,  que  se  tratarão  no  Cabido  de 
Lisboa  e no  Juizo  das  causas  pertencentes  aos  seus 
Capitulares.  Parece  que  fieou  cm  manuscripto. 

Belem.  Antigo  coucelbo  e frcguezia,  boje  in- 
corporados na  cidade  de  J>isboa,  pertencendo  ao 
quarto  bairro.  Orago  Santa  Maria  de  Belem.  Fi- 
ca situado  na  margem  direita  do  Tejo;  a sua  po- 
pulação é de  22:77.5  hab , sendo  11:54^  do  sexo 
inasc.  e 11:2.32  do  fein.  O concelho  c bairro  de 
Belem  ficavam  separados  de  Lisboa  pela  ribeira 
d’Alcautara  onde  havia  uma  ponte  e estavam  col- 
locadas  as  portas  da  cidade,  tendo  junto  uma  es- 
tatua colossal  de  S.  João  Nepomuceno  (V.  Alcan- 


I para  o Brazil  em  27  de  novembro  de  1807,  c o 
cérco  de  Lisboa  em  1833  ainda  concorreu  para  o 
seu  completo  abandono.  As  prosperidades,  a que 
attingira,  perderam-se  inteiramente,  e Ajuda  e 
t Belem  ficaram  desertos;  as  casas  deshabitadas 
íam-se  arruinando  sensivelmente  e cabindo  por 
terra.  Em  1834  desmembrou  se  a freguezia  d'Aju- 
da,  formando-se  a nova  freguezia  de  Santa  Maria 
de  Belem,  na  parte  mais  baixa,  próxima  ao  Tejo, 
aproveitando-se  para  a parochia  a egreja  do  con- 
vento dos  Jeronymos,  o qual  ficara  vago  pela 
I extincçào  das  ordens  religiosas.  Belem  foi  cons- 
■ tituido  em  concelho,  tendo  a sua  camara  iude- 
j pendente,  tornando-se  um  dos  arrabaldes  de  Lis- 
I boa  mais  importantes  com  os  seus  magestosos  edi- 
[ ficios,  como  0 mosteiro  de  Nossa  Senhora  de  Be- 
lem, séde  da  freguezia,  e onde  está  estabelecida 
a Casa  Pia,  o paço  d’Ajuda,  que  se  avista  sobran- 
ceiro, o de  Belem  na  praça  de  D.  Fernando,  a 
histórica  torre  de  S.  Vicente  de  Belem,  lindas 
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Vista  geral  do  mostciio  dc  Xo^sa  Senhora  de  Belem 


tara).  Este  sitio  está  hoje  complctameute  refor- 
mado, vendo-se  novas  ruas,  magnificas  e espa- 
çosas, com  estabelecimentos  e propriedades  mo- 
dernas, passando  as  antigas  barreiras  para  Algés, 
que  é actualmente  o limite  de  Lisboa.  Belem 
pertenceu  á freguezia  de  Ajuda  O terremoto  do 
primeiro  dc  novembro  de  1755,  que  arruinou  com- 
pletamente Lisboa,  poupou  aquella  localidade, 
e ali  SC  refugiou  a familia  real,  construindo-se 
mesmo  no  Alto  da  Ajuda,  provisoriamente,  um 
palacio  de  madeira,  que  lhe  serviu  de  residência, 
por  terem  ficado  cm  ruiuas  os  sumptuosos  paços 
da  Ribeira.  Junto  d’esse  palacio  se  organisou 
uma  capella  onde  se  installou  a Patriarchal,  cu- 
jo edificio  também  se  perdera,  construindo-se  de- 
pois um  templo  proprio.  que  se  conservou  até 
1834,  em  que  a Patriarchal  se  reuniu  á sé  de 
Lisboa  (V.  Ajuda).  Com  a permanência  da 
familia  real  e da  côrte,  os  sitios  de  Ajuda  e Be- 
lem fôram  prosperando  e a população  augmentan- 
do;  cl-rci  D.  José  creou  então  o bairro  de  Belem. 
,Mais  tarde,  a entrada  dos  francezes  causou  os 
maiores  prejuizos,  ficando  aquella  localidade 
quasi  despovoada  pela  partida  da  familia  real 
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quintas,  palacios,  etc.'Mais  tarde  o concelho  ficou 
extincto,  prolongando-se  a arca  da  cidade  de  Lis- 
boa, collocando-se  as  barreiras  no  sitio  de  Algés, 
conforme  se  disse.  No  sitio  que  antigamente  se 
chamava  Barra  ou  Surgidouro  do  Bastêllo,  e de- 
pois liestcllo,  havia  uma  capella,  que  fundara  o 
infante  D.  Henrique,  filho  de  D João  I e duque 
de  Vizeu,  grão-mestre  da  ordem  dc  Christo.  O 
infante  deu  a capella  aos  freires  da  ordem.  El-rei 
D.  Manuel,  porém,  a doou  aos  monges  de  S.  Je- 
ronymo  cm  1495,  dando  á ordem  de  Christo,  cm 
troca,  a egreja  da  Conceição,  que  edificara  em 
Lisboa  Depois  da  descoberta  da  índia  é que  o 
referido  monarcha  mandou  construir  no  mesmo 
local  0 sumptuoso  edificio,  que  vemos  hoje  (V. 
Mosteiro  de  Nossa  Seidiora  de  Belem),  em  memória 
de  tão  grandioso  facto.  Em  Belem  existiu  um  dos 
nossos  antigos  estabelecimentos  de  bencficeu- 
j cia,  uma  Mercearia,  que  foi  fundada  pelo  infau- 
I te  D.  Luiz,  filho  d’el-rei  D.  Manuel,  com  11  mer- 
I ceeiros,  tendo  cada  um  5 alqueires  de  trigo,  2 al- 
1 mudi  s de  vinho,  2 canadas  dc  azeite,  1^100  réis 
; em  dinheiro,  casas  com  seus  quintaes,  medico, 
I cirurgião  e barbtiro.A  rainha  D.  Calhai  ina,mu- 
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Ihcr  clc  D.  João  Illjanibcm  fundou  uma  Mcrcoa- 
ria  para  ‘20  merceeiros,  com  5 alqueires  de  trigo 
e líG(X)  róis  em  dinheiro  cada  um,  casas,  medi- 
co, etc.  Estes  dois  estabelecimentos  de  caridade 
fôram  cxtinctos  em  1834.  O caes  de  Belem  foi 
principiado  por  D.  João  V,  e concluido  por 
Í).José.  No  local  cbamadoCAâo  Salgado,  erguia-se  I 
0 palacio  dos  duques  de  Aveiro.  Dando-se  a con-  | 
juração  dos  Tavoras  em  1758,  que  tinha  por  fim  | 
assassinar  el-rei  D.  José,  o ultimo  duque  d’este 
titulo,  D.  José  Mascarenhas,  foi  aceusado  d’es- 
se  crime  de  lesa  magestade,  condemnado  e sup- 
pliciado  com  os  seus  cúmplices  a 13  de  janeiro 
de  1759.  O palacio  foi  arrasado,  sendo  o terre-  i 
no  salgado  para  que  nunca  mais  ali  se  fizesse  al-  I 
guma  edificação.  Para  perpetuar  o crime  e o cas-  I 
tigo,  erigiu-se  uma  memória  (V.  Aveiro,  D.  José  \ 
Mascarenhas,  8.®  duque  de).  Comtudo,  no  reinado 
de  D.  Maria  I essa  sentença  foi  esquecendo,  a ca- 
mara  começou  a conceder  licenças  para  construc- 
çòes,  e pouco  a pouco  fôram  apparecendo  diver- 
sas moradas  insignificantes,  casebres  e casas  de 
venda,  ficando  a memória  collocada  ao  fundo  d’um 
pateo  pertencente  a uma  d’estas  casas.  Em  1882 
construiu-sc  o actual  mercado,  o que  na  verdade 
se  tornava  muito  preciso,  porque  até  então  era 
constituído  pelo  agrupamento  de  homens  e mu- 
lheres n’um  pequeno  largo  junto  á rua  Direita 
de  Belem,  vendendo  fruetas,  hortaliças,  legumes, 
aves,  etc.  Em  1877  a camara  approvou  na  sessão 
de  13  de  abril  o projecto  d'um  mercado,  que  foi 
sanccionado  pelo  decreto  de  4 de  julho  do  referi- 
do anuo.  Depois  de  muitas  formalidades  e discus- 
sões que  duraram  bastante  tempo,  lançou-se 
a pedra  fundamental,  com  toda  a solemnidade,  a 
21  de  julho  de  1880.  As  obras  fôram  dadas  de 
arrematação  e dirigidas  por  Julio  Cesar  Viçoso, 
da  commissão  geodesica,  auxiliado  por  João 
Ignacio  Leal.  A 28  de  junho  de  1882  ficaram 
concluidas,  sendo  no  dia  seguinte  o mercado 
aberto  ao  publico.  A inauguração  também  se  fez  > 
solemnemente,  assistindo  a camara,  o adminis- 
trador do  concelho,  o presidente  da  commissão  I 
executiva  da  junta  geral  do  districto,  delegado 
de  saude,  etc.  O mercado  está  assente  sobre  a 
margem  do  Tejo,  formando  um  quadrilongo.  Ao 
centro  de  cada  uma  das  faces  ha  uma  larga  porta  I 
de  entrada.  As  faces  da  frente  c fundo  teem  ape-  I 
nas  um  pavimento,  emquauto  que  as  duas  late- 
raes  teem  dois,  que  dobram  em  volta  redonda  nas  | 
quinas,  prolongando-se  e seguindo  sobre  uma  ' 
pequena  parte  d’aquelles.  Interior  e exteriormente  j 
corre  ao  longo  das  paredes  e na  altura  do  tecto  ; 
do  primeiro  pavimento,  um  alpendre  de  zinco 
que  permitte  andar  á roda  dos  logares  ao  abrigo  | 
do  sol  e da  chuva.  A quadra  interior  é dividida  i 
em  dois  grandes  barracões  rectangulares  cober-  I 
tos  d’alpendre,  onde  se  vendem  n’uns  o peixe  e j 
nos  outros  fruetas,  hortaliças,  etc.  A praça  tem  do  [ 
lado  do  rio  um  grande  caes,  que  importou  em 
2:500ítMX)  réis,  e dentro  dois  marcos  fontenarios 
d’agua  comrnum,  e um  de  agua  salgada,  em  tan- 
que de  ferro,  para  o recinto  destinado  á venda 
do  peixe.  Além  da  egreja  de  Santa  Maria  de 
Belem,  ha  o convento  do  Bom  Successo,  local 
onde  se  vê  também  o hippodromo  e um  forte. 
(V.  Bom  Successo).  O convento  das  Salesias,  j 
pertence  á ordem  instituída  por  S.  Francisco  de 
Salles.  Creou-se  em  Lisboa  um  hospício,  que  se  I 
transferiu  depois  para  Belem,  onde  se  edificou  o | 
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convento,  com  sua  egreja  dedicada  a S.  Francisco 
de  Salles,  o qual  está  situado  no  fim  da  Cordoa- 
ria, n’uma  travessa  á direita,  n’um  pequeno  lar- 
go. N’cste  convento  estiveram  recolhidas  muitas 
senhoras  nobres.  Na  Junqueira  e em  Belem  exis- 
tem magníficos  palacios  e quintas  e a Cordoaria, 
fundada  por  D.  Maria  I,  em  1789.  No  palacio 
dos  condes  de  Lavradio  havia  um  museu,  fun- 
dado pelo  4."  marquez  d’Angeja,  D.  José  Xavier 
de  Noronha,  em  que  se  conservava  uma  larga 
collecção  de  objectos  raros  e curiosos,  entre  os 
quaes  se  via  uma  mumia  do  Egypto,  a primeira 
que  oceupou  logar  nos  nossos  museus.  À quinta 
do  duque  de  Cadaval,  em  Pedrouços,  que  serviu 
de  residência  a D.  João  V na  primavera  do  anno 
de  1712;  a dos  marquezes  da  Ribeira  Grande, 
fundada  pela  princeza  D.  Maria  Beuedicta,  irmã 
da  rainha  D.  Maria  I,  e instituidora  do  hospital 
dos  inválidos  em  Runa,  e muitas  outras  O cha- 
fariz de  Belem  construiu-se  em  1848.  Antiga- 
mente existia  apenas  o Chafariz  da  Bola,  assim 
chamado  pela  forma  de  globo  de  bronze  que  en- 
cimava a columna  por  onde  a agua  subia  para 
as  bicas,  e que  ficava  situado  entre  a praça  dc 
Belem  e o largo  dos  Jeronymos,  persistindo  assim 
até  1837.  Segundo  consta  por  escripturas  exis- 
tentes no  Archivo  da  Camara  Municipal  de  Lis- 
boa, datava  de  1611, época  em  que  o senado  com- 
prou por  150Í00O  réis  um  charco  d’agua  potável, 
que  Luiz  Moreira  e sua  mulher  Catharina  Antu- 
nes possuíam  n’um  cerrado  em  Alcolenaj  d’onde 
a agua  se  encanou  para  Belem;  este  encanamen- 
to, com  a permissão  do  prior  da  freguezia  de 
Belem,  passava  pela  sacristia  da  egreja,  onde 
deixava  uma  porção  d’agua  para  o lavatorio.  De- 
)>ois  de  1837,  com  a ruina  d’aquelle  chafariz, 
havia  apenas  uma  fonte  que  era  insufficiente  para 
o abastecimento  d’agua  do  bairro  de  Belem  que 
então  se  ia  desenvolvendo,  tornando-se  cada  vez 
mais  populoso.  A camara  municipal  de  Lisboa 
resolveu  então  construir  um  novo  chafariz,  e 
para  esse  effeito  comprou  por  1 :(XK)í000  réis 
algumas  barracas  existentes  no  Chão  Salgado,  e 
sendo  demolidas,  procedeu  se  ás  obras  que  tive- 
ram principio  em  6 de  junho  de  1846,  ficando  em 
menos  de  dois  annos  o chafariz  prompto  para  o 
serviço  publico,  realisando-se,  por  assim  dizer,  a 
sua  inauguração  em  4 de  abril  de  1848,  anniver- 
sario  natalício  da  rainha  D.  Maria  II,  porque  foi 
n’esse  dia  que  a agua  começou  a correr  copiosa- 
mente na  presença  do  respectivo  vereador  do 
pelouro  das  aguas  e de  muitas  outras  pessoas. 
U chafariz  é de  boa  cantaria;  tem  4 golfinhos 
por  onde  sae  a agua  em  abundancia,  os  quaes 
se  achavam  guardados  n’um  telheiro  a S.  Pedro 
d’Alcantara,  e que  eram  destinados  para  orna- 
mento d’um  chafariz,  que  nos  fins  do  século  xviii 
se  tencionava  construir  no  Campo  de  Sant’Anna, 
hoje  Campo  dos  Martyres  da  Patria,  segundo  se 
lê  na  Memória  sobre  chafarizes,  publicada  em 
1851  pelo  archivista  da  camara  municipal  de 
Lisboa,  Velloso  d’Andrade.  As  despezas  feitas 
com  0 chafariz  de  Belem,  expropriações  das  bar- 
racas, novos  encanamentos,  jornaes  e materiaes, 
importaram  em  ll:800í00Ò  réis.  Os  golfinhos 
são  trabalhos  do  esculptor  portuguez  Antonio 
Gomes,  assim  como  outras  esculpturas  do  mesmo 
artista,  feitas  com  destino  ao  referido  chafariz 
projectado  no  Campo  de  SanfAnna  pelo  inten- 
dente Pina  Manique.  Em  Belem  fazia-se  uma 
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importante  feira  no  largo  dos  Jcronymos,  que 
era  sempre  muito  concorrida,  principiando  no 
meado  do  mez  de  agosto,  e terminando  no  pri- 
meiro domingo  de  outubro,  em  que  se  rcalisava 
a procissão  de  N.  S * do  Rosário,  que  se  faz  ainda 
hoje,  a qual  sae  do  convento  do  liom  Successo. 
Esta  feira  tem  sido  ultimamente  muito  irregular, 
umas  vezes  na  praça  de  I).  Fernando,  outras  no 
recinto  do  Ilippodromo,  e deixando  de  se  fazer 
alguns  annos,  depois  que  se  estabeleceu  a feira 
d’AIcantara.  O antigo  concelho  de  Belem  com- 
prehendia  as  freguezias  de  Belem,  Ajuda,  Al- 
cantara,  extra-muros.  Santa  Izabel,  Bemfica,  Car- 
nide,  Odivellas,  e S.  Sebastião  da  l’edreira,  ex- 
tra-muros. O seu  brazão  d’armas  era  o seguinte: 
escudo  encimado  por  uma  corôa  de  conde  e bi- 
partido em  aspa,  tendo  na  parte  inferior  a torre 
de  Belem,  de  prata  e em  campo  azul, 
rodeada  de  tres  embarcações,  e na 
parte  superior  o busto  de  Vasco  da 
Gama.  Em  Belem  ha  estação  do  ca- 
minho de  ferro  de  Lisboa  a Cascaes. 

Jornaes  : Clamor  de  Belem, — 1 de  ju- 
nho de  1879 ; Leituras  Populares  II- 
lustradas, — maio  de  1883  a 1892;  lia- 
zâo  (A) — 6 de  julho  a agosto  de 
lb79;  Réclnme  (O), — 22  de  janei- 
ro de  1888;  Respiros  Escolares,  — 1 
de  novembro  a dezembro  de  1879. 

Em  1893  realisou-se  no  mosteiro  de 
Belem  uma  exposição  industrial,  onde 
appareceram  varias  industrias  novas. 

Belem  (Biblia  de).  Preciosissimo 
mauuscripto  illuminado  que  pertenceu 
ao  convento  dos  Jeronymos,  de  Belem, 
e que  actualmente  se  guarda  na  Torre 
do  Tombo.  V.  Jeronymos  (Biblia  dos). 

Belem  (Custodia  de).  Veja  se:  Aju- 
da (Gabinete  da). 

Belem  ( Monumento  a Affonso  de  Al- 
buquerque em).  Este  monumento  con- 
sagrado á memória  do  grande  conquis- 
tador da  índia,  foi  erigido  em  vir- 
tu  de  d’um  legado  de  35:t)OOílOOO  de 
réis,  deixados  com  esse  destino,  pelo 
escriptor  Simão  José  da  Luz  Soriano, 
fallecido  a 18  de  agosto  de  1891.  No 
testamento,  depois  de  se  falar  nos 
tumulos  de  Vasco  da  Gama  e de  Luiz 
de  Camões,  lê-se  o seguinte:  «Uma  ou- 
tra divida,  que  também  ha  já  séculos 
devia  ter  sido  paga  pela  nação  portu- 
gueza  é a de  se  erigir  um  apropriado 
monumento  a um  tão  grande  homem, 
consummado  politico,  e nbtavel  gene- 
ral como  foi  este  nosso  heroe,  quali- 
dades qqe  po.-  certo  o tornaram  como 
0 mais  util  á sua  patria  d’entre  os 
nossos  grandes  homens  da  Asia,  sen- 
do elle  0 que  dotou  Portugal  com  um 
império  de  mais  de  cem  léguas  de  cos- 
ta de  mar,  estendendo-se  desde  Or- 
muz  até  Malaca,  subordinando  ao  seu 
mando  todos  os  potentados  com  quem 
contendeu;  vendo-se  portanto  todos 
clles  obrigados  a acatal-o  e respeital-o  como  seu 
superior  e supremo  delegado  do  governo  portu-  j 
guez.  Pelo  que  se  lê  no  Inventario  da  minha  for- 
tuna, creio  que  o meu  espolio  dará  ainda  uma 
somma  apropriada  á erccção  de  um  tal  monumen- 


to, para  o qual  destino  a quantia  de  30  a 35  con- 
tos de  réis,  habilitando  assim  por  meio  d’ella  os 
amigos  da  commissão  administrativa  a realisar 
este  meu  desejo.  Todavia  não  me  admira  que  se 
opponham  difficuldades  ao  meu  patriótico  inten- 
to; mas  quando  as  haja,  vá  a responsabilidade  a 
quem  competir,  e saiba  o paiz,  e saiba  também  o 
mundo,  que  ainda  passados  tantos  séculos  o mau 
fado  persegue  cruamente  a memória  d’este  gran- 
de homem,  não  obstante  serem  ainda  hoje  os  nos- 
sos dominios  de  Gôa  manifesta  prova  do  seu  alto 
valor  e saber  militar.»  Para  cumprimento  d’este 
importante  legado,  os  testamenteiros  abriram 
concurso  publico  cm  1891  entre  artistas  portu- 
guezes.  Apresentaram-se  oito  projectos  do  mo- 
numento, sendo  preferido  o do  esculptor  Costa 
Motta,  como  se  ostenta  hoje  na  praça  de  D.  Fer- 


Monumento a Affonso  de  Albuquerque 

nando,  a principal  de  Belem,  estando  a estatua 
do  grande  conquistador  da  índia  voltada  para  o 
lado  do  Tejo.  A inauguração  realisou-sc  solem- 
nemente,  a 3 de  outubro  de  1902,  assistindo  suas 
magestades  e altezas,  a camara  municipal,  com 
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0 seu  estandarte  á frente,  os  alumnos  da  Casa 
Pia,  em  numero  de  seiscentos,  formando  alas  ao 
monumento,  e as  forças  militares  fazendo  a guar- 
da de  honra,  compostas  de  infantaria  1 e do  cor- 
po de  marinheiros.  No  recinto  reservado  levanta- 
va-se ao  lado  do  norte  a tribuna  real,  e ao  sul  um 
pavilhão  para  senhoras  e outros  convidados.  No 
Tejo,  em  frente  da  praça,  fundeara  uma  divisão 
naval,  que  se  compunha  dos  cruzadores  D.  Car- 
los, D.  Amélia,  e 
S.  Jlaphael,  corve- 
ta Duque  da  Ter- 
ceira e canhoneira 
Sado.  Terminados 
os  discursos  e con- 
cliiida  a cerimonia 
da  inauguração,  as 
bandas  regimen- 
taes  tocaram  o hy- 
mno  nacional  e a 
divisão  naval  sal- 
vou com  21  tiros. 

O monumento  éde 
estylo  manuelino. 

Na  base  vêem-se 
quatro  baixos-re- 
levos representan- 
do quadros  históri- 
cos da  vida  de  Af- 
fonsode  Albuquer- 
que, na  índia,  e são 
os  seguintes:  Os 
governadores  de 
Gôa  entregando  as 
chaves  da  cidade  a 
Affonso  de  Albu- 
querque ; Derrota 
dos  moiros  na  j)on- 
te  de  Malaca;  A f- 
fonso de  Albuquer- 
que recebendo  o em- 
baixador do  rei  de 
Narsinga; — K esta 
a moeda  com  que  el- 
rei  ãe  Portugal  pa- 
ga os  seus  tribu- 
tos. No  segundo 
corpo  do  monu- 
mento ha  mais  qua- 
tro altos  - relevos, 
representando  ca- 
ravélas  e galeòes, 
e em  cada  angulo 
assenta  uma  figura 
de  anjo.  Sobre  es- 
te segundo  corpo 
ergue-se  uma  co- 
lumna  composta  de 
diversas  columnas 
formadas  de  cor- 
das e flores  domar, 
como  é do  estylo, 
e sobre  esta  co- 
lumna,  rematada  por  um  capitel  todo  florido, 
descança  a estatua,  a qual  se  fundiu  em  bronze, 
no  Arsenal  do  Exercito.  Os  trabalhos  do  monu- 
mento fôram  executados  pelos  respectivos  au- 
tores, srs.:  Antouio  Augusto  Costa  Motta,  escul- 
ptor,  e Augusto  Carvalho  da  Silva  Pinto  archi- 
tecto. 


I Belem  (Mosteiro  de  Nossa  Senhora  de).  Dois 
, monumentos  nos  conservam  ainda  bem  viva  recor- 
\ dação  da  grande  façanha  do  descobrimento  do 
caminho  maritimo  para  a índia — os  Lusiadas,  a 
grande  epopéa  de  Camões,  e esse  outro  adoravel 
poema  em  pedra  que  se  chama  Mosteiro  de  N.  S.* 
{ de  Belem,  ou  mais  vulgarmente  Mosteiro  dos  Je- 
' ronymos.  Este,  fel-o  delinear  D.  Manuel,  o monar- 
I cha  venturoso,  e em  1500  se  lançou  a primeira 
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pedra  do  seu  fundamento.  Com  o rendimento 
d'essas  novas  fontes  de  riqueza,  abertas  na  am- 
plitude dos  mares,  devia  ser  feita*a  soberba  edi- 
ficação c foram-lhe  consignados,  por  isso,  os  di- 
zimos  da  pimenta.  Na  provisão  para  a armada  de 
Pedro  Alvares  Cabral,  que  partiu  de  Lisboa  a 0 
de  março  de  1500,  se  determinava  bem  claro  esse 


Porta  lateral  do  mosteiro  de  Nossa  ScDbort  de  llclem 
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encargo,  dizendo  que  a própria  pimenta  que  vies- 
se forra,  como  propriedade  do  capitão-mór  e da 
mais  equipagem,  pagaria,  ainda  assim,  os  dizi- 
ftws  a üeus  para  o mosteiro  de  Nossa  Senhora  de 
Delem.  No  seu  testamento  ainda  D.  Manuel  re- 
cordava essa  clausula,  encommendando  que  não 
fosse  tirada  a dita  renda  até  se  acabar  a obra. 
O local  destinado  para  a construcção  foi  a praia 
do  Kestello,  porque  esse  sitio  se  encontrava  já 
intimamente  ligado  ao  grande  feito.  Existiam  ali 
uma  capellinha  e casas  adjuntas,  que  o infante 
1).  Henrique  fizera  construir  e doára  á ordem  de 
Christo,  sua  poderosa  e efiicaz  auxiliadora  nos 
famosos  emprchendimentos  que  lhe  immor- 
talisaram  a memória.  N’essa  capellinha 
se  tinham  preparado  para  a viagem  Gama 
e os  seus  companheiros,  recebendo  os  sa- 
cramentos e sendo  acompanhados  á praia 
em  vistosa  procissão.  Mas  o edificio  já  não 
pertencia,  n’essa  época,  aos  cavalleiros  de 
Christo.  D.  Manuel,  pouco  antes,  tinha-o 
doado  aos  monges  de  S.  Jeronimos  e com- 
pensara a famosa  ordem  militar  com  outra 
installação  em  Lisboa.  Conclue-se  d’isto  que 
já  existia  então  alguma  cousa  u’esse  local, 
intimameute  relacionado  com  os  nossos 
gloriosos  emprchendimentos  maritimos,  e 
até  com  o inicio  da  aventurosa  jornada  de 
Vasco  da  Gama.  Logo  em  1499  determinou 
el-rei  levantar  esse  monumental  padrão  do 
grande  feito,  mas  em  1500  é que  foi  lan- 
çada a primeira  pedia,  talvez  em  dia  de 
Reis.  Sobre  quem  fosse  o architecto,  que 
deu  0 risco  inicial  para  o edificio,  houve  du- 
vidas durante  muito  tempo,  mas  sabe-se 
hoje  que  a traça  geral  foi  devida  a um 
artista,  francez  ou  italiano,  de  nome  Boy- 
taca,  que  viera  a Portugal  em  serviço  de 
D.  João  II.  Tinha  sido  esse  estrangeiro 
construetor  do  convento  de  Jesus,  de  Setú- 
bal, em  cuja  porta  principal  se  ostentam 
já  os  ornatos  com  que  se  começou  depois 
a caracterisar  o estylo  chamado  manuelino, 
não  obstante  ser  já  usado  antes  de  D.  Ma- 
nuel, e até  importado  de  fóra.  Mas  uma  edifi- 
cação de  tal  magnitude  não  podia  ser  obra 
d’um  só  homem.  Todos  os  grandes  artistas 
que  Portugal  então  possuia,  e bem  impor- 
tantes eram,  concorreram  com  o seu  con- 
tingente para  esse  monumento.  João  de  Cas- 
tilho, talvez  extrangeiro  também,  teve  ali 
parte  importante,  pertencendo-lhe  a porta 
travéssa  e o claustro.  D’esse  famoso  artista 
conservamos  também  a egreja  do  convento 
de  Christo,  em  Thomar,  e as  capellas  almperfei- 
tas»  da  Batalha.  Mais  trabalharam  nos  Jero- 
nymos  mestre  Nicolau,  delineador  da  porta 
principal;  Filippe  Henriques, do  claustro  superior; 
Domingos  Guerra,  João  Gonçalves,  Rodrigo  Af- 
fonso,  construetores  de  varias  capellas;  Leonardo 
Vaz,  Fernando  Formoso,  Francisco  Benavente  e 
Rodrigo  Pantezylha,  do  refeitório,  portal  da  casa 
do  capitulo,  sacristia  e outras  dependencias.  Essa 
construcção  foi  pois  realisada  por  diversos  artis- 
tas, cada  um  dos  quaes  ahi  deixou  assignalado  o 
seu  mérito,  mas  o architecto  geral  foi  indubita- 
velmente Boytaca.  Foi  elle  que  lançou  essas  por- 
tentosas abobadas  que  são  assombro  dos  visitan- 
tes [do^precioso  monumento.  Na  base  d’uma  das 
columnas  do  cruzeiro  existe  um  busto  que  o vulgo 


se  acostumou  a considerar  como  representação 
do  notável  architecto.  E’  duvidosa  tal  opinião, 
mas  bem  merecida  fòra  tal  honraria  ao  famoso 
artista.  Importa  porém  dizer  que  a traça  geral 
nunca  se  concluiu.  As  duas  torres  nunca  subiram, 
uma  apenas  se  elevou  até  haver  collocação  para 
os  sinos,  cobrindo-se  depois  desgeitosamente;  o 
segundo  claustro  ficou  em  começo,  a casa  do  ca- 
pitulo não  chegou  a ser  coberta,  e a própria  ca- 
pella  mór  do  templo  teve  de  ser  substituída,  cre- 
mos que  antes  de  completa.  As  o*iras  duraram 
ainda  assim,  muitos  annos.  Basta  dizer  se  que  a 
conclusão  da  ala  norte  do  claustro  superior  já 


Interior  da  egreja  do  mos  eiro  de  Xuss.a  Senhora  de  Pel  ^m 

pertence  ao  tempo  de  Filippe,  primeiro  de  Por- 
tugal. Lá  existe  uma  indicação,  no  tecto  do  refe- 
rido claustro,  com  a data  de  1594.  Quando  D.  Ma- 
Manuel  falleceu,  a LS  de  dezembro  de  1521,  esta- 
va o templo  incompleto,  por  faltar  a capella-mór, 
e apenas  feita  a parte  inferior  do  claustro.  Por 
isso  0 monarcha  teve  de  ser  sepultado  proviso- 
riamente na  velha  capellinha  do  Restello,  que  só 
tempos  depois  foi  desmanchada.  Mas  também  já 
estava  adiantada  bastante  uma  edificação  que 
não  pertencia,  indubitavelmente,  ao  plano  geral. 
Essa  edificação  era  o chamado  dormitorio,  um 
extenso  corpo  de  duzentos  metros,  ou  mais,  pro- 
longando-se ao  lado  do  templo,  na  direcção  do 
oceidente.  Como  era  natural,  esse  corpo  foi  ele- 
vado independentemeiite  da  egreja,  deixando 
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por  isso  desaffroutada  a porta  principal,  que, 
embora  menos  pomposa  que  a lateral,  não  deixa 
de  ter  magcstade,  e n’ella  existem  os  retratos, 
em  vulto,  de  D.  Manuel  e de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria. Mais  além  trataremos  d’esta  parte  da  cons- 
trucção,  que  nos  tempos  modernos  se  tornou  mui- 
to interessante.  Entrando  na  egreja,  o visitante, 
embora  impressionado  já  com  a belleza  e gran- 
diosidade da  porta  lateral,  não  pode  impedir  em 
si  mesmo  um  estremecimento  de  admiração  ante 
a formidável  abobada  que  se  lhe  estende  por 
cima  da  cabeça.  E’  essa  uma  das  principaes  ma- 
ravilhas da  construcção.  Sustentada  por  oito  ele- 
gantissimas  columnas,  tal  abobada,  de  volta  mui 
abatida,  parece  conservar-se  ali  por  um  milagre 
de  estatica.  Mas  outra  coisa  fere  logo  a vista:  — 
é a differeuça  architectonica  da  capella-mór.  A 
razão  é simples;  essa  parte  actual  do  templo  foi 
começada  em  tempo  de  D.  João  III  e concluida 
por  D.  Catharina,  sua  mulher,  no  tempo  em  que 
era  regente  do  reino,  em  virtude  da  menoridade 
dc  D.  Sebastião.  O gosto  architectonico  do  tem- 
po era  já  o clássico,  que  deu  mais  tarde  no  re- 
cócó,  e os  artistas  modelaram  por  esse  estylo  a 
sua  obra.  Assignalaram-se  n’elia  João  Torralva 
e Jeronymo  de  Ruão.  A pobreza  de  ornatos  d’es- 
sa  capella,  posta  ali  em  comparação  com  as  gran- 
dezas ornamentaes  do  resto  da  fabrica,  é uma 
nrova  da  terrivel  decadência  em  que  se  mergu- 
lhou Portugal  logo  no  reinado  seguinte  ao  do 


Clauatro  do  mosteiro  de  Nossa  .Senbora  de  Ceiem 


rei  venturoso.  Nos  lados  da  capella  estão  os  tuinu- 
los  (le  1).  Manuel  e Ü.  .loão^III  e os  de  suas  res- 
pectivas esposas  D.  Maria  e I).  Catharina.  No 
altar- mór  ostenta-se  um  grande  sacrario  de  eba- 
jiaria  de  prata,  obra  do  ourives  João  do  Sousa. 
Foi  doado  á egreja,  como  declara  um  letreiro, 
por  D.  Pedro  II,  mas  mandou-o  fazer  D.  Aftbnso 
VI,  para  celebrar  a victoria  do  Ameixial.  Nas 
capcllas  do  cruzeiro  também  ha  tumulos  reaes. 
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Na  da  parte  do  Evangelho  está  D.  Henrique,  c 
na  da  Epistola,  diz  o epitaphio  que,  si  vera  est 
fama,  se  encontram  os  restos  de  D.  Sebastião. 
N’esta  ultima  se  ostentam,  no  meio,  dois  tumu- 
los de  precioso  lavor  de  pedra,  trabalho  do  es- 
culptor  Costa  Motta,  em  que  se  encerram  as  cin- 
zas de  Camòes  e de  Vasco  da  Gama.  Foram  fei- 
tos em  1898.  O eôro,  sobre  o fundo  da  egreja,  é 
vasto,  debaixo  d’elle  estão  as  capellas  do  Senhor 
dos  Passos  e a que  serve  de  baptisterio  da  fre- 
gtiezia  installada  n'essa  egreja.  Se  vamos  acima 
pasmamos  com  a perfeição  do  trabalho  de  talha 
das  bancadas  do  côro.  E’  pura  Renascença,  gosto 
italiano.  Havia  dois  orgãos  primorosos,  um  prin- 
cipalmente, que  estão  reduzidos  ás  suas  monu- 
mentaes  fachadas.  Por  dentro  acham-se  desman- 
chados. A respeito  do  templo  falta-nos  dizer, 
para  complemento  d’esta  succinta  descripção,  que 
n’este  momento  se  encontram  lá  depositados,  es- 
perando que  se  lhes  construam  tumulos  proprios, 
os  restos  de  Garrett  e de  João  de  Deus.  Sa-' 
hindo  pela  porta  principal,  que  olha  para  o ocei- 
dente,  encontramo-nos  em  uma  espccie  de  corre- 
dor, praticado  entre  o templo  e o dormitorio, 
actualmente  designado  annexo.  A'  direita  fica-nos 
a antiga  portaria  do  convento,  hoje  entrada  para 
a Real  Casa  Pia  (V.  Casa  Pia).  Reparando  agora 
na  porta  da  egreja  logo  nos  salta  aos  olhos  que 
foi  victima  d’uma  lastimosa  barbaridade.  Para 
estabelecer  ligação  entre  o côro  da  egreja  e o 

dormitorio,  cons- 
truiu-se um  cor- 
po intermedie,  e 
d’ahi  resultou  o 
vandalismo  sof- 
frido  pela  bella 
portada.  A parte 
superior  foi  des- 
truida  para  se- 
gurar a abobada 
N’esse  corpo  in- 
termédio, cons- 
truido  cm  tempo 
de  I).  -loão  111, 
havia  a sala  cha- 
mada dos  reis,  ou 
ante-côro.  Esta 
designação  pro- 
veiu-lhe  de  ter 
cm  volta  os  re- 
tratos dos  reis. 
Entrando  agora 
na  portaria  do 
convento,  temos 
á direita  a coin- 
municação  para  o 
claustro.  E’  ex- 
traordinariamen- 
te bella  essa  par- 
te do  monumen- 
to. Se  o templo 
nos  suvprehende  pela  sua  grandeza  e mages- 
tade,  0 claustro,  esse  enleva  nos,  arrebata-nos, 
deixa-nos  embevecidos  perante  a multidão  de 
columnas  flexiveis  e rendilhadas,  que  constituem 
a arcaria  graciosa  de  suas  galerias.  E’  qua- 
drado 0 tom  cada  uma  de  suas  alas  55  me- 
tros de  comprimento,  sobre  6™, 5 de  largura. 
Prolonganilo-se  com  a ala  Occidental,  o quasi 
do  comprimento  d’esta,  está  o refeitório,  em  que 
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brilliauí  surprehendcntes  quadros  de  azulejo.  Na 
ala  oriental  abre-se  a bella  portada  da  casa  do 
capitulo.  Esta  parte  só  em  nossos  dias  foi  cober- 
ta, para  servir  de  capella  em  que  repousam  os 
restos  de  Alexandre  Herculano,  e lá  está,  ao 
centro,  um  bello  tumulo  em  que  dorme  o somno 
eterno  o notável  escriptor.  Esta  obra,  dirigida 
prdo  engcrtheiro  Valladas  (Manuel  Ra)’mundo), 
foi  terminada  em  188ü.  Ha  ali,  além  do  tumulo, 
uma  obra  d’arte  notável,  que  é um  Crucificado, 
de  tamaubo  natural,  esculpido  em  pedra,  por  Si- 
mões d’Almeida  A parte 
superior  do  claustro  é de 
architectura  mais  sim- 
ples, por  ser  obra  muito 
posterior  a D.  Manuel. 

Com  elle  communica  o 
côro  e uma  grande  casa 
quadrada,  que  era  a bi- 
bliotheca  dos  frades,  e é 
boje  a da  Casa  Pia.  Duas 
palavras  agora  a respeito 
do  antigo  dormitorio,  ou 
annexo.  Era,  como  dis- 
sémos,  um  corpo  muito 
extenso  e pouco  largo 
em  que  os  frades  tinham 
estabelecidas  as  suas  se- 
tenta e duas  cellag.  Li- 
gado ao  templo  pelo  tal 
corpo  intermédio,  dirc- 
ctameute  passavam  os 
frades  das  suas  cellas  pa- 
ra o côro.  D’ahi  commu- 
nicavam  para  c claustro 
e para  as  outras  depen- 
dências do  convento.  Es- 
te dormitorio  fôra  no  co- 
meço muito  elegante,  co- 
mo ainda  se  vê  d’uin 
quadro  existente  no  mu- 
seu da  Haya,  mas  com  o 
decorrer  do  tempo  os  fra- 
des escangalharam-node- 
ploravelmente.  Desman- 
charam-lhe a primitiva 
harmonia  com  accrescen- 
tamento  de  andares,  e 
transformações  de  fron- 
taria,  de  modo  que  che- 
gou a nào  se  perceber  já 
0 que  fôra  em  seu  inicio. 

Assim  se  encontrava  em 
1859,  época  em  que  um 
homem  de  grande  noto- 
riedade em  Lisboa,  José  Maria  Eugênio  d’Almei- 
da  (V.  o respectivo  nome),  tomou  conta  da  ge- 
rencia da  Casa  Pia,  estabelecida  no  monumehto 
desde  de  18.^3.  Entendendo  que  era  vergonha 
ver  0 edificio  em  tal  estado,  emprehendeu  uma 
obra  gigantesca,  que  por  um  acaso  infeliz  se  não 
encontra  concluida  n’esta  data.  Mandou  recons- 
truir 0 dormitorio,  que  desde  então  se  começou 
a chamar  annexo,  começando  logo  por  desligai- o 
do  templo,  com  a demolição  do  tal  corpo  inter- 
médio. Ao  centro  projectaram  os  dois  architectos 
italianos,  Rambois  e Cinati,  uma  torre  magestosa 
que  chegou  a estar  quasi  concluida,  mas  que  de- 
sabou em  1878.  Depois  d’isso  continuaram  as 
obras  de  simples  reparos,  sendo  o mais  impor- 


tante a conclusão  dos  arcos  menores  do  claustro 
superior.  Para  o logar  da  torre  que  cahiu  se  está 
construindo  um  corpo  central  modesto.  Adjunto  ao 
edificio  está  uma  grande  cerca,  de  trinta  e tantos 
hectares,  e n’ella  existem  tres  pequenas  construc- 
ções  que  não  deixam  de  ter  curiosidade.  São  a ca- 
pellinha  de  S.  Jeronymo,  posta  n’um  alto,  de  es- 
tylo  manuelino,  que  devia  de  ter  sido  construida 
ao  mesmo  tempo  que  a egreja.  A capella  de  Santo 
Christo,  a meia  encosta,  de  formas  singelas  e 
marcando  uma  época  relativamente  próxima 


Tamulo  de  Alexaodre  Herculano 

Captlva  por  ser  extremamente  pittoresca.  Final- 
mente  a Fonte  Branca,  do  mesmo  tempo  do  Santo 
Christo.  A respeito  do  magnifico  edificio  muito 
se  tem  já  escripto;  não  foram  porém  muito  pró- 
digos de  noticias  os  autores  coevos  da  construc- 
çào  como  Damião  de  Goes,  João  de  Barros  e 
outros,  que  levemente  se  referiram  a elle.  José 
Siguença,  chronista  da  ordem  de  S.  Jeronymo, 
dedica-lhe  bastantes  paginas  da  sua  Historia  da 
Ordem  de  San  Jeronymo;  Colmenar,  nas  Délices 
de  Espagne  e du  Portugal,  também  se  refere  lar- 
gamente a elle.  Em  1899  publicou  o sr.  Martinho 
da  Fonseca  um  manuscripto  do  século  xviii,  de- 
vido a fr.  Jacintho  de  S.  Miguel,  que  encerra  no- 
ticias muito  curiosas,  mas  referidas  á época  em 
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que  foi  delineado.  Tambcm  na  Torre  do  Tombo 
existe  outro  volumoso  nianuscripto,  assignado 
j)Or  fr.  Manuel  Baptista  de  Castro.  Pertence  ao 
século  XVII,  mas  ‘é  muito  parco  de  iudicaçòes  a 


Tumulo  de  Luiz  de  Camões 

respeito  do  começo  da  construcção  e das  modifi- 
çòcs  que  liie  tem  sido  feitas.  Em  tempos  moder- 
nos, alóin  de  muitos  artigos  cm  publicações  di- 
versas, temos  a notar  um  pequeno  folheto  de  Var- 
nhagen,  que  appareceu  primeiramente  em  arti- 
gos no  Panorama;  outro  do  Abbade  Castro  e 
Sousa,  Descripção  do  Real  Mosteiro  de  Belem\  e 
finalmente  um  trabalho  do  professor  da  Real 
Casa  Pia  sr.  César  da  Silva,  intitulado  Mosteiro 
dos  Jeronymos,  que  já  tem  segunda  edição  e que 
constitue,  seguramente,  o repositorio  mais  com- 
pleto de  noticias  a respeito  do  famoso  monu- 
mento. 

Belem  {Palacio  Real  de).  Ha  tres  séculos  com- 
punha-se esta  propriedade  importantissima  de 
dois  prazos  foreiros  ao  mosteiro  de  Belem,  e um 
d’estes  prazos  que  comprehendia  as  casas  princi- 
paes  e parte  da  cerca  e da  quinta,  fôra  dado  de 
aforamento  em  11  de  setembro  de  1559  a D.  Ma- 
nuel de  Portugal;  e o outro  a D.  Jorge  de  Mas- 
carenhas,  em  22  de  julho.  O primeiro  prazo  ficou 
vinculado  morgado  dos  Cortes  Reaes,  e instituido 
por  Jeronymo  Corte  Real.  No  anno  de  1623  to- 
mou posse  d’aquella  propriedade  D.  Luiz  de  Por- 
tugal, como  successor  do  mesmo  morgado,  e vindo 
depois  a succeder  á condessa  d’Aveiras,  D.  Joanna 
Ignez  de  Portugal,  mãe  do  3.®  conde  de  Aveiras, 
P.  João  da  Silva  Tello  de  Menezes.  Foi  este  ul- 
timo quem  o vendeu  a D.  João  V,  em  4 de  julho 
de  1726,  por  200:000  cruzados.  O novo  e real  pro- 
prietário procedeu  logo  a grandes  reformas,  e 


para  tornar  mais  vasta  a quinta,  que  já  era  im- 
portante, comprou  ao  conde  de  S.  Lourenço  uma 
outra  quinta,  que  estava  annexa  ao  palacio.  Em 
tão  espaçoso  terreno  sc  formaram  magnificos  jar- 
dins, que  ficaram  vedados  ao  publico  por  uma 
gradearia  de  ferro.  Estes  jardins  fôram  em- 
bellezados  brilhantemente  com  estatuas,  va- 
sos de  mármore,  pavilhões,  lagos,  fontes,  cas- 
catas, lindas  ruas,  e espaçosas  escadarias  que 
conduziam  a terraços,  d’onde  se  avistava  uma 
interessante  e curiosa  vista  de  mar.  Em  um 
dos  lagos  da  quinta  collocaram-se  dois  gru- 
pos, representando  um  d’elles  a caridade  ro- 
mana na  figura  d’uma  rapariga  que  alimenta 
seu  decrepito  pae,  preso  e manietado,  com  o 
leite  de  seu  proprio  seio.  Tem  este  distico  : 
Bernardino  Ludovici,  romano,  1737.  O outro 
grupo  representa  Cleópatra  expirando  nos 
braços  de  sna  aia,  e tem  uma  inscripção,  em 
que  mostra  ter  sido  obra  de  José  Mazzuoli, 
em  1717.  O palacio  ficou  quasi  completamente 
transformado,  tanto  na  decoração  interior  co- 
mo na  perspectiva  exterior.  Tem  quatro  faces, 
deitando  a principal  para  o lado  do  Tejo, 
cahindo  sobre  um  vastissimo  jardim;  as  duas 
faces  latcraes  deitam  para  dois  espaçosos 
pateos,  e a do  lado  do  norte  sobre  a quinta.  A 
fachada  principal  consta  de  cinco  corpos,  re- 
saltando  symetricamenteuns  e os  outros, e sen- 
do 0 do  centro  o mais  recolhido.  Tem  dois  pa- 
vimentos, 0 terreo  e o nobre.  A’  frente  d’esta 
fachada  está  uma  larga  varanda  de  pedra 
guarnecida  de  balaustrada  com  escadas  para 
0 jardim.  Nos  tres  corpos  centraes  estão  as 
tres  melhores  salas  do  palacio.  São  duas  as 
entradas,  uma  na  parte  de  oeste  e outra  de 
leste,  sendo  aquclla  a serventia  para  as  pes- 
soas da  côrte  e convidados  em  oceasiões  so- 
lemnes,  e esta  para  a familiareal.  O salão  da 
entrada  do  lado  de  oeste,  chamado  a Sala 
dos  bichos,  é devéras  digno  de  admirar-se,  por- 
que tem  o pavimento  todo  forrado  de  mar- 
mores  em  xadrez,  e as  paredes  guarnecidas  de  me- 
dalhões onde  se  veem  cinzelados  em  jaspe  diver- 
sos grupos  de  imperadores  romanos,  tendo  ao 
centro  da  parede  do  fundo  um  grandioso  busto 
de  D.  João  V,  esculptura  de  grande  merecimento, 
feita  em  mármore  de  Garrara,  assente  sobre  um 
pedestal,  e ao  lado  duas  fontes  também  de  már- 
more, que  lançam  agua  em  dois  pequenos  tan- 
ques. No  tecto  elevado  vêem-se  pinturas  allego- 
ricas.  Na  frente  de  leste  é o vastissimo  salão  de 
baile,  que  ostenta  bellas  pinturas  e relevos  dou- 
rados no  tecto.  As  tres  salas,  que  se  seguem,  teem 
decorações  similhantes  ás  primeiras,  e ainda  se 
vêem  outras  mais  pequenas,  tendo  todas  janellas 
para  uma  vasta  galeria  que  contorna  o palacio, 
e da  qual  se  desce  para  os  jardins  por  escadarias 
de  pedra,  adornadas  de  magnificos  balaustres.  O 
palacio  de  Belem  era  também  enriquecido  com 
muitos  quadros  de  autores  nacionaes  e estran- 
geiros, com  que  D.  João  V o havia  adornado,  mas 
infelizmente  essa  valiosa  collecção  já  ali  não 
existe,  porque  depois  da  familia  real  ter  partido 
para  o Rio  do  Janeiro  em  novembro  de  lt>07,  cm 
consequência  da  invasão  dos  francezes,  os  qua- 
dros fôram,  por  sua  ordem,  transportados  para 
aquella  côrte,  c nunca  mais  voltaram  á real  re- 
sidência de  Belem.  Ao  lado  do  norte  havia  um 
hospicio  "pertencente  ao  palacio,  e que  os  con- 
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des  d’Aveiras  cediam  aos  frades  do  convento  da 
serra  d’Arrabida,  para  ali  se  hospedarem,  quando 
vinham  a Lishoa.  O hospicio  tinha  seis  cellas,  um 
notável  refeitório,  e uma  honita  e rica  capella. 
D.  João  V acahou  com  aquella  concessão,  dando 
aos  frades  arrahidos  o convento  de  Mafra,  e 
desde  então  os  religiosos  iam  ali  recolher-se 
quando  vinham  da  serra  d’Arrahida.  Junto  ao  pa- 
lacio  existe  o Picadeiro  real,  que,  segundo  dizem 
é considerado  um  dos  mais  importantes  da  Eu- 
ropa. Foi  mandado  construir  por  el-rei  D.  José 
sobre  o plano  elaborado  pelo  architecto  italiano 
Jacomo  Âzzolini.  A obra  completou-se  no  tempo 
de  D.  João  VI,  sendo  ainda  regente.  O pavilhão 
da  quinta  que  deita  para  a praça  de  D.  Fernando, 
é de  triste  recordação.  Foi  ali  que  passaram  as  ul- 
timas horas  de  vida  os  fidalgos  aceusados  de  crime 
de  lesa-magestade,  os  marquezes  de  Tavora,  seus 
filhos,  0 duque  de  Aveiro,  o conde  de  Athouguia 
e alguns  familiares.  Transportados  em  12  de  ja- 
neiro de  1759,  d’ali  sahiram  no  dia  seguinte  para 
0 affrontoso  supplicio  que  soflFreram.  Junto  ao 
pavilhão  está  um  pateo,  chamado  Pateo  dos  bi- 
chos, por  terem  existido  n’aquelle  local  varias 
jaulas  com  animaes  ferozes  enviados  pelos  go- 
vernadores do  ultramar  a D.  João  V.  O palacio 
e quinta  de  Belem  tornaram-se  uma  habitação 
principesca  onde  o referido  monarcha  passava 
todos  os  annos  a estação  calmosa.  Não  tem,  rela- 
tivamente, capacidade  para  habitação  perma- 
nente da  familia  real  com  todo  o seu  estado,  no 
entretanto,  em  1845  e 1846,  ali  viveu  a rainha 
D.  Maria  II,  em  quanto  se  fizeram  obras  no  pa- 
lacio das  Necessidades.  Foi  também  n’aquella  re- 
gia residência  que  alguns  annos  antes,  o notável 
estadista  Manuel  da  Silva  Passos  obteve  uma 
audiência  da  referida  soberana,  quando  na  re 
volta  conhecida  pela  Belemzada,  acceitou  ir  ao 
paço  em  nome  do  povo  falar  á rainha,  e conse- 
uiu  que  D.  Maria  II  voltasse  para  as  Necessi- 
ades,  e que  annuisse  ás  pretensões  do  povo.  No 
palacio  de  Belem  teem-se  hospedado,  em  diver- 
sas épocas,  muitos  principes,  reis  e rainhas.  De 
30  de  abril  a 7 de  maio  de  1839,  a rainha  D.  Ade- 
laide Amélia,  viuva  do  rei  de  Inglaterra,  Gui- 
lherme IV.  A 20  de  junho  do  referido  anno,  o 
duque  de  Nemours.  A 20  de  outubro  de  1842,  o 
principe  de  Joinville  e o duque  de  Aumale.  De 
12  de  maio  a 13  de  junho  de  1846,  o duque  rei- 
nante de  Saxe  Coburgo  Gotha,  sua  mulher  e dois 
primos.  De  26  de  agosto  a 18  de  setembro  de 
1861,  0 principe  Leopoldo  de  Hohenzollen-Signa- 
ringen,  irmão  da  rainha  D.  Estephania,  que  vinha 
desposar  a infanta  D.  Antonia,  e mais  seu  irmão 
0 principe  D.  Carlos.  De  11  a 20  de  outubro  de 
1863,  os  principes  Amadeu,  duque  de  Aosta,  e 
Eugênio  Carignan  A 18  de  junho  de  1865,  a 
princoza  do  Brazil,  D.  Izabel  Christina  e seu 
marido  o conde  de  Eu.  A 20  do  referido  mez  e 
anno,  o duque  de  Nemours.  A 11  de  dezembro  de 
1866,  os  reis  de  Hespauha  D.  Francisco  de 
Assis  e D Izabel  II,  a infanta  D.  Maria  Izabel 
e 0 principe  das  Asturias.  De  29  de  junho  a 13 
de  agosto  de  1867,  o duque  de  Saxe  Coburgo- 
Gotha  e sua  mulher  a princeza  do  Brazil, 
D.  Leopoldina.  De  13  de  fevereiro  a 3 de  março 
de  1873,  os  ex-monarchas  de  Hespanha,  D.  Ama- 
deu de  Saboya  e D.  Maria  Victoria,  irmão,  e cu- 
nhada da  rainha  senhora  D.  Maria  Pia.  De  1 a 7 
de  maio  de  1876  o principe  de  Galles,  Alberto 
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Eduardo,  depois  Eduardo  VII  e o principe  de 
Battenberg.  De  10  a 16  de  janeiro  de  1882,  os 
reis  de  Hespanha,  Alfonso  XII  e sua  mulher 
D.  Maria  Christina.  A 16  de  dezembro  de  1889, 
0 conde  de  Paris,  pae  da  rainha  senhora  D.  Amé- 
lia. De  19  a 28  de  janeiro  e 1891,  o conde  de 
Paris  e o duque  de  Orleans.  A 21  de  abril 
do  referido  anno,  o conde  de  Paris.  De  26 
de  abril  a 4 de  maio  seguinte,  a condessa  de 
Paris,  mãe  da  rainha  senhora  D.  Amélia.  De  20 
a 26  de  dezembro,  ainda  de  1891,  o conde  de 
Paris  e seus  filhos  D.  Izabel  e o duque  de  Or- 
leans. Ultimamente,  em  dezembro  de  1903,  o rei 
de  Hespanha,  D.  Affonso  XIII  e a sua  comitiva. 
Em  1886,  el-rei  senhor  D.  Carlos,  então  duque 
de  Bragança,  escolheu  o palacio  de  Belem  para 
sua  resideucia  quando  casou  em  maio,  d’esse 
anno,  O palacio  sofifreu  obras  importantes;  res- 
taurou-se 0 que  era  possivel  restaurar,  e refor- 
mou-se em  parte  a decoração  das  salas  e mais 
aposentos  destinados  aos  jovens  esposos.  Para 
esse  fim  fizeram-se  algumas  divisões  interiores 
para  lhe  dar  mais  commodidades,  e a direcção 
d’essas  obras  foi  confiada  ao  architecto  das  obras 
publicas  Raphael  da  Silva  Castro.  Os  melhores 
artistas  portuguezes  trabalharam  assiduamente 
por  espaço  de  quasi  tres  mezes,  na  decoração 
das  salas  e quartos  para  os  noivos.  Vêem-se  ali 
obras  de  pintura  feitas  por  Columbano  Bordallo 
Pinheiro,  João  Vaz,  Felix  da  Costa,  Cotrim,  Ma- 
Ihôa,  etc.,  ornamentações  de  talha  de  Leandro 
Braga,  e muitos  outros  trabalhos  importantes. 
Em  1903,  por  oceasião  da  visita  do  rei  de  Hes- 
panha, Aflonso  XIII,  também  se  procedeu  a al- 
gumas obras  e a grandes  ornamentações  para  a 
hospedagem  do  real  visitante. 

Belem  (Torre  de  S.  Vicente  de).  E’  obra  de 
el-rei  D.  Manuel  a construcção  d’esta  lindíssima 
fortaleza,  que  se  ergue  na  margem  direita  do 
Tejo,  logo  adeante  do  mosteiro  de  Belem,  mas 
0 pensamento  da  sua  edificação  pertence  a 
D.  João  II,  que,  não  chegando  a realisal-o,  dei- 
xou esse  encargo  ao  seu  successor.  Foi  um  dos 
primeiros  melhoramentos  feitos  por  D.  Manuel, 
apenas  subiu  ao  throno,  em  1495.  El-rei  D.  João  II, 
desejando  pôr  ao  abrigo  de  qualquer  ataque 
imprevisto  não  só  dos  piratas,  mas  de  quaesquer 
outros  inimigos,  a cidade  de  Lisboa  e seus  su- 
búrbios, determinara  primeiramente  melhor  ar  e 
augmentar  o forte  que  D.  João  I fizera  construir 
na  margem  sul  do  rio,  c que  hoje  se  chama  a 
Torre  velha,  porém  depois  resolvera  edificar  uma 
fortaleza,  a qual  cruzando  os  fogos  com  aquella, 
fechasse  o porto  de  Lisboa  ao  inimigo.  Encarre- 
gou então  doplano  a Garcia  de  Rezende,  seu  moço 
da  camara  e desenhador,  porém  a morte  veiu 
surprehendel-o  antes  de  se  effectuar  a construc- 
ção. El-rei  D.  Manuel  é que  pôz  em  execução 
aquelle  pensamento,  conforme  dissémos.  Cons- 
truiu-se  a fortaleza  quasi  ao  meio  do  Tejo,  sobre 
uns  grandes  rochedes,  que  sómente  ficavam  a 
descoberto  na  baixa-mar.  Quando  se  terminou,  e 
por  muitos  annos  depois,  navegavam  entre  a 
torre  e a margem  do  norte  navios  que  não  fossem 
de  maior  lotação.  Com  o tempo  e a natural  ten- 
dência do  Tejo  para  obstruir  aquella  sua  mar- 
gem, esta  foi  crescendo  sobre  o rio,  o qual  tam- 
bém, por  efifeito  do  encontro  que  essa  edificação 
lhe  apresentava,  ia  depositando  e accumulando 
areias  junto  á base  da  torre  para  o lado  de  ter- 
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ra,  onde  a corrente  era  menos  forte.  D’esta  arte 
se  formou  um  banco  de  areia,  que  veiu  a uuir-se 
á terra  firme.  Todavia,  posto  que  ficasse  impe- 
dida por  ali  a navegação  de  embarcações  de  alto 
mar,  continuou  por  largos  annos  aquelle  canal  a 
offerecer  passagem  aos  barcos  do  serviço  do  rio. 
Isto  succedia  ainda  na  primeira  parte  do  século 
XVIII.  No  fim  d’esse  século,  apenas  os  botes  po- 
diam navegar  por  ali  em  maré  cheia.  O forte  do 
Bom  Successo,  construído  no  principio  do  século 
XIX,  acabou  de  todo  com  aquella  commuuicação, 
pois  deu  causa  a novas  e mais  rapidas  accumu- 
lações  de  areia,  com  as  quaes  ficou  a Torre  de 
Belem  completamente  sentada  na  margem  do 
norte,  no  portal  d’uma  comprida  e larga  restin- 
ga de  areias.  A fortaleza  foi  dedicada  a S. 
Vicente,  em  memória  da  entrada  do  corpo  d’este 
santo  martyr  pela  foz  do  Tejo,  no  tempo  de  D.  Af- 
fonso  Henriques.  Quando  se  concluiu,  D.  Manuel 
fez  doação  da  capitania  a Gaspar  de  Paiva,  a 
25  de  setembro  de  1521.  N’um  artigo  de  Vilhena 
Barbosa,  no  vol.  vii  do  Archivo  pittoresco,  vem 
a seguinte  descripção  da  formosíssima  torre:  «E’ 
construída  toda  esta  fortaleza  de  pedra  de  can- 
taria, tendo  as  muralhas  um  pouco  mais  de  tres 
metros  de  espessura.  Tem  duas  baterias,  uma 
casamata,  situada  inferiormente,  outr’ora  ao  lu- 
me de  agua,  com  quinze  cauhoneiras,  hoje  des- 
guarnecidas; a outra  collocada  sobre  esta,  for- 
mando uma  espaçosa  plataforma  com  sete  canho- 
neiras e cerca  de  ameias,  com  suas  guaritas  nos 
ângulos.  No  centro  d’esta  plataforma  está  a gran- 
de abertura  que  dá  ingresso  e luz  para  a bateria 
inferior.  A grade  de  pedra  que  a cérca,  é deco- 
rada nos  ângulos  por  quatro  columnas,  coroadas 
por  outras  tantas  espheras  armillares,  e nos  in- 
tervallos  lateraes  das  columnas  por  quatro  pyra- 
mides,  duas  dc  cada  lado,  tudo  guarnecido  de 
lavores  variados.  No  iutervallo  da  frente  avulta 
a imagem  de  Nossa  Senhora  de  Belem,  com  o 
menino  Jesus  nos  braços,  mettida  em  um  nicho, 
coberto  com  um  gracioso  baldaquino,  arrendado 
e lavrado  com  muita  diversidade  de  relevos.  No 
primeiro  andar  da  torre  está  a sala  regia,  com 
uma  porta  para  a varanda,  que  se  estende  por 
toda  a largura  da  fachada  da  mesma  torre.  A 
sala  é quadrada,  mas  o tecto,  de  abobada  de  pe- 
dra, é elliptico,  do  que  resulta  a singular  parti- 
cularidade de  se  poderem  corresponder  em  voz 
baixa  duas  pessoas,  collocadas  nos  ângulos  da 
casa,  em  quanto  que  uma  terceira  posta  no  meio 
da  sala,  e por  conseguinte  mais  perto  de  cada 
um  dos  interlocutores,  nada  póde  ouvir.  A va- 
randa resalta  da  parede  da  torre,  sendo  susten- 
tada por  cachorros  de  pedra.  E’  coberta  com  abo- 
bada, que  se  fórma  em  sete  arcos,  e estes  em 
oito  columnas,  correndo  no  intervallo  d’ellas  uma 
gradaria  de  pedra.  Sobre  a varanda,  no  segundo 
andar,  abrem-se  duas  janellas,  ornadas  com  seus 
lavores,  ficando  no  centro  o escudo  das  armas 
reaes,  e nos  lados  as  divisas  de  el-rei  D.  Manuel. 
Por  cima  d’este  andar  corre  pelas  quatro  frentes 
da  fortaleza  o adarve  ameiado,  sustentado  sobre 
cachorros  de  pedra,  que  deixam  abertos  os  espa- 
ços entre  si,  chamados  machicoulis,  por  onde, 
segundo  as  antigas  praticas  de  guerra,  se  lança- 
vam ao  inimigo  que  accommettia  as  portas  da 
torre,  pedras,  virotes,  matérias  inflammadas,  agua 
ou  azeite  fervendo.  Nas  ameias  do  adarve,  bem 
como  nas  da  platafórma,  estão  entalhadas  as  cru- 
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zes  floreteadas  da  ordem  de  Christo.  No  terceiro 
e ultimo  andar  acha-se  outra  sala.  Tem  duas  ja- 
nellas, uma  com  assentos,  que  deita  para  o adar- 
ve e está  voltada  para  Lisboa,  e outra  um  pouco 
mais  elevada,  e que  olha  para  o norte.  O pavi- 
mento é de  mármore  em  xadrez.,  e o tecto  de 
abobada  abatida,  e toda  de  artesões.  A parede 
exterior  d’esta  sala  para  o lado  da  frente  da 
fortaleza,  que  é o do  sul,  não  tem  janella  nem 
ornato  algum.  Sobre  este  andar  ha  um  eirado, 
cercado  de  ameias,  e com  guaritas  nos  ângulos, 
oude  se  hasteia  a bandeira  nacional,  e o pavilhão 
real  quando  el-rei  visita  a fortaleza.  D’este  eira- 
do goza-se  um  lindo  panorama  em  dilatado  hori- 
sonte.  Não  se  limitou  o architecto  a adornar  a 
fachada  principal  da  torre.  Também  nas  outras 
frentes  deixou  provas  da  sua  phantasia  artistica, 
e do  seu  bom  gosto,  sobretudo  na  que  está  vol- 
tada para  o norte.  Decoram  esta  frente,  nos  ân- 
gulos, duas  guaritas,  inferiores  ao  primeiro  an- 
dar, e por  cima  d'estas  duas  estatuas  mettidas 
em  nichos,  e debaixo  de  baldaquinus  abertos  em 
rendas,  e guarnecidos  de  lavores;  no  primeiro 
andar  uma  grande  e formosa  janella  de  sacada, 
resaltando  da  parede  sobre  tres  cachorros  de 
pedra,  formada  por  dois  arcos,  sustentados  por 
tres  columnas,  e coberta  por  uma  cupola;  no  se- 
gundo andar  outra  janella,  também  com  tres 
columnas,  mas  de  peitoril,  e sem  resaltar;  no 
terceiro  o adarve  de  que  já  falámos,  e as  ameias 
e guaritas  do  eirado  superior.  No  envasamento 
da  torre  ha  uma  porta,  por  cima  da  qual  corre 
um  cordão  todo  lavrado,  que  une  as  guaritas  dos 
ângulos.  Nas  fachadas  lateraes  tem  o primeiro  e 
segundo  andar  janellas  eguaes  ás  que  deixámos 
dcscriptas.  A entrada  da  fortaleza,  que  deita 
para  éste,  é por  uma  escada  de  pedra,  que  lhe 
serviu  de  caes,  e que  conduz  a uma  porta  que  se 
abre  na  altura  da  bateria  inferior.»  A torre  de 
S.  Vicente  de  Belem,  apezar  de  na  actualidade 
ter  pouca  importância  militar,  conserva,  comtu- 
do,  a importância  histórica  e architectonica.  E’ 
hoje  considerada,  como  praça  de  guerra  de  se- 
gunda classe,  e o seu  governo  é exercido  por  um 
oilicial  reformado  da  patente  de  coronel  ou  de 
tenente-coronel.  Em  1840  houve  idéa  de  trans- 
formar a torre  de  Belem  em  museu  militar,  como 
em  Inglaterra  se  fizera  na  torre  de  Londres. 
O visconde  de  Pernes  foi  o encarregado  de  orga- 
nisar  este  museu;  não  tendo,  porém,  o governo 
de  então  facultado  os  meios  indispensáveis,  nada 
se  realisou.  A torre  de  Belem  serviu  por  vezes 
dc  prisão  de  Estado.  No  tempo  de  Filippe  1,  de 
Portugal,  ali  esteve  encerrado  até  fallecer,  o pae 
do  arcebispo  D.  Rodrigo  da  Cunha,  o distincto 
fidalgo  I).  Pedro  da  Cunha,  por  ter  seguido  o 
partido  de  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  contra  a 
usurpação  hespanhola.  No  principio  do  reinado 
de  I).  João  IV,  em  1G41,  também  ali  estiveram 
os  -fidalgos  aceusados  de  conspirarem  contra  o 
soberano;  o duque  de  Caminha,  D.  Miguel  de 
Noronha,  o marquez  de  Villa  Real,  seu  pae, 
D.  Luiz  de  Menezes,  o arcebispo  de  Braga 
D.  Sebastião  de  Mattos  de  Noronha;  muitos  ou- 
tros como  0 bispo  de  Martyria,  I).  Francisco  de 
Faria,  coadjutor  do  arcebispo  de  Braga;  D.  Fran- 
cisco de  Castro,  bispo  e inquisidor  geral;  fr.  Luiz 
de  Mello,  bispo  eleito  de  Malaca;  o conde  de 
Valle  de  Reis,  D.  Nuno  de  Mendonça;  Mathias 
d’Albuquerque,  general,  governador  do  Alem- 
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tejo,  etc.  A torre  de  S.  Vicente  de  Belem  tor- 
nou-se quasi  inútil  para  a defeza  do  porto  com 
0 progresso  das  sciencias  militares.  Soffreu  mui- 
tas modificações,  extraordinários  destroços  nos 
seus  ornamentos;  na  plataforma  da  bateria  su- 
perior edificaram  uma  casa  de  dois  pavimentos 
para  quartel  da  guarnição,  obstruindo  assim 
quasi  todo  aquelle  es- 
paçoso eirado,  etc. 

Em  1845,  0 duque  da 
Terceira,  então  go- 
vernador da  torre  de 
Belem,  conseguiu  res- 
taural-a,  restituindo- 
a á sua  forma  primi- 
tiva. O governo  da 
torre  era  considerado 
um  dos  cargos  mais 
honrosos  do  reino,  e 
sendo  sempre  confia- 
do a um  militar  dis- 
tiucto  por  nascimento 
ou  por  serviços  ao 
paiz.  Até  pouco  depois 
de  se  ter  restabeleci- 
do o governo  consti- 
tucional, todos  os  na- 
vios que  sahiam  a bar- 
ra, sem  excepçâo  al- 
g u m a , pagavam  a 
quantia  de  3í>800  réis, 
sendo  12600  para  o 
governador,  e o resto 
dividido  pelos  outros 
officiaes  e praças  da 
guarnição.  A parte 
d’este  imposto  recebi- 
da annualmente  pelo 
governador  andava, 
pouco  mais  ou  menos, 
por  3:0002000,  réis 
os  quaes  elle  accumu- 
lava  como  gratifica- 
ção ao  soldo  da  sua 
patente.  D.  Pedro  IV 
aboliu  cm  1833  aquel- 
le imposto;  querendo, 
porém,  dar  uma  prova 
da  gratidão  nacional 
ao  duque  da  Terceira 
pelos  serviços  presta- 
dos á causa  da  liberdade,  nomeou  o gover- 
nador da  torre  de  Belem,  com  a pensão  vitali- 
ciaannualde  2:0002000  réis,  cargo  que  o distiucto 
marechal  exerceu  até  ao  anno  de  1860,  em  que 
falleceu.  O governador  da  torre  tinha  também 
um  palacio  para  habitar,  situado  na  praia  do 
Bom  Successo.  Depois  da  morte  do  duque  da 
Terceira,  foi  vendido  pelo  Estado  ao  fallecido 
marquez  de  Vianna.  Não  sabemos  a quem  hoje 
pertence. 

Belem.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Povoa 
de  Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  ilha  de  S. 
Miguel,  na  freg.  de  S.  Roque,  de  Rosto  de  Cão, 
conc.  e distr.  de  Ponta  Delgada.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Fornos,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro. 

Belem  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  montes  na 


freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc.  dc 
Odemira,  distr.  de  Beja. 

Belemzada.  Ficou  assim  conhecida  a revolta 
politica  feita  em  Belem  no  mez  de  novembro  de 
1836.  Antes  da  revolução  de  setembro  d’esse  anno, 
os  abusos  dos  governantes  e a sua  falta  de  res- 
peito pelas  leis,  haviam  causado  geral  indigna- 


Torre de  S.  Vicente  de  Belem 

ção.  A guarda  nacional,  que  era  uma  garantia 
para  o povo,  andava  seriamente  irritada  pela  vi- 
ctoria  cada  vez  mais  oppressiva  dos  reacciona- 
rios.  Nos  clubs,  e especialmente  no  celebre  club 
dos  Camillos,  crescia  a agitação.  Conspirava-se 
por  toda  a parte.  Combinado  o plano  da  revolu- 
ção, e tendo  o governo  convocado  novas  cortes 
para  o dia  11  de  setembro,  deliberou-se  fazer  o 
movimento  revolucionário  no  dia  10,  em  que  os 
deputados  eleitos  pelo  Porto,  os  irmãos  Pas- 
sos, etc.,  deviam  chegar  ao  Tejo  no  vapor  que 
fazia  a viagem  entre  aquella  cidade  e Lisboa. 
Org?.nisou-se  uma  commissão  patriótica  para  os 
festejos  com  que  se  haviam  de  receber  os  depu- 
tados, rcsolvendo-se,  apezar  dos  editaes  do  go- 
vernador civil  prohibindo  quaesquer  manifesta- 
ções, que  apenas  o vapor  chegasse  á barra,  lan- 
çassem muitos  foguetes,  e se  mandasse  a bordo 
uma  deputação  com  os  deputados  liberaes  que 
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estavam  em  Lisboa,  para  eumprimentar  os  do 
Porto,  e esperar  os  viajantes  no  Terreiro  do 
Paço  eom  musicas,  sendo  uma  d’ellas  a do  bata- 
lhão n.“  15  da  guarda  nacional.  Foi  egualmente 
decidido  que  o cortejo  se  dirigisse  ao  largo  das 
Cortes,  e acclamasse  ali  a Constituição  de  1822. 
No  dia  9 o governo  mandou  abrir  uma  devassa 
acerca  do  que  se  passara  em  varias  reuniões  re- 
volucionarias, prohibiu  a musica  do  batalhão 
n.®  15  de  tomar  parte  no  recepção  dos  deputados 
do  Porto,  deu  ordem  para  a prisão  de  todas  as 
pessoas  que  levantassem  vivas  á Constituição  de 
1822  ou  que  lançassem  foguetes,  e adoptou  gran- 
des precauções.  O povo  de  Lisboa  e a guarda 
nacional,  porém,  não  se  importaram  com  as  me- 
didas do  governo.  Logo  na  manhã  do  dia  dia  10 
era  enorme  a agitação  em  Lisboa,  sendo  as  ruas 
atravessadas  a todo  o instante  por  tropas,  e 
convergindo  para  o Terreiro  do  Paço  muita  gente 
a tudo  disposta  a favor  da  liberdade.  Por  todas 
as  ruas  da  cidade  baixa  se  via  policia  e patru- 
lhas da  guarda  municipal.  A’s  3 horas  da  tarde 
avistou-se  o vapor  Napier,  que  trazia  a seu  bordo 
os  deputados,  e logo  subiram  ao  ar  milhares  de 
girandolas  de  foguetes  em  toda  a cidade,  ficando 
a policia  desnorteada  com  esta  primeira  mani- 
festação de  desobediencia  produzida  ao  mesmo 
tempo  em  diversos  pontos  de  Lisboa.  As  musicas 
tocaram  o hymno  de  1820,  que  também  era  pro- 
hibido,  rompendo  no  Terreiro  do  Paço  e em  ou- 
tros pontos  muitos  vivas  á Constituição.  A’s  4 
horas  desembarcaram  os  deputados,  e no  Terreiro 
do  Paço  entrou  no  mesmo  instante  um  batalhão 
da  guarda  municipal.  O povo  continuava  dando 
vivas  á Constituição  de  1822,  e o commandante 
do  batalhão  soltou  um  grito  de  Viva  a Rainha! 
viva  a Carta!  O povo  atirou-se  sobre  elle  com 
tal  Ímpeto,  que  o deitou  do  cavallo  abaixo,  con- 
seguindo 0 official  a muito  custo  fugir  á furia 
popular.  O commandante  da  guarda  municipal 
appareceu,  e o povo,  notando-lhe  ares  provocado- 
res, quiz  obrigal-o  a dar  vivas  á Constituição, 
mas  0 commandante  respondeu,  levantando  vi- 
vas á Rainha  e á Carta.  Desembainhou  em  se- 
guida a espada,  para  se  defender  do  furor  dos 
populares  que  o ameaçavam,  ferindo  alguns,  re- 
sultando precipitar-se  sobre  elle  muita  gente, 
que  lhe  matou  o cavallo,  e o mataria  também, 
se  um  ajudante  não  conseguisse  salval-o.  De- 
pois d’este  incidente,  espalhou-se  que  toda  a 
guarda  municipal  viria  arremetter  sobre  o povo,  e 
os  guardas  nacionaes  correram  então  aos  quartéis 
a buscar  as  espingardas.  Estava  iniciada  a revo- 
lução. A’s  8 horas  da  noite  começaram  a reunir-se 
os  guardas  nacionaes.  Os  batalhões  n.”‘  15,  16  e 
17  formaram-se  nos  seus  quartéis,  e,  sendo  com- 
mandados  por  Francisco  Soares  Caldeira,  diri- 
giram-se para  o Campo  d’Ourique,  a fim  de  se 
incorporarem  ao  regimento  de  infantaria  n.“  2. 
Marcharam  em  seguida  para  o Colleginho,  onde 
se  lhe  juntaram  duas  companhias  da  guarda  mu- 
nicipal, uma  de  infantaria  e outra  de  cavallaria, 
e d’ali  furam  para  a praça  de  D.  Pedro,  onde 
permaneceram  toda  a noite.  Os  batalhões  n.“*  9 e 
10  postaram-se  no  Terreiro  do  Paço  O governo 
mandou-os  dispersar  pelo  regimento  de  cavallaria 
n.®  4 e uma  força  de  caçadores  e artilharia,  mas 
declarando  os  chefes  aos  insurgentes  que  esta- 
vam dispostos  a resistir,  a tropa  de  linha  reti- 
rou-se, e elles  marcharam  sem  obstáculo  para  a 
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praça  do  D.  Pedro.  O batalhão  n.®  19  correu  a 
reunir-se  na  mesma  praça,  onde  não  cessaram  os 
vivas  á Constituição  de  1822.  Pouco  depois  che- 
gou ali  0 batalhão  de  caçadores  n ® 5,  com  ordem 
de  fazer  evacuar  aquelíe  local,  porém  o com- 
mandante das  forças  insurreccionadas  declarou 
ao  major  de  caçadores  n.®  5,  que  os  cidadãos  ali 
reunidos,  estavam  dispostos  a todos  os  sacrificios 
para  restaurar  a Constituição  do  1822,  e como  os 
soldados  que  o governo  julgava  fieis,  fraternisas- 
sem  com  o povo,  o major  teve  de  abandonar  a 
praça  de  D.  Pedro  sem  que  nenhum  soldado  o 
seguisse.  Assumiu  o comraando  no  batalhão  o 
tenente  Miguel  de  Sousa  Guedes.  Em  seguida 
nomeou-se  uma  commissão  composta  d'um  ofii- 
cial  de  cada  corpo  para  levar  á rainha  a seguinte 
mensagem:  «Senhora — A leal  guarda  nacional  e 
a leal  guarnição  de  Lisboa  dirigem-se  a vossa 
magestade,  pedindo-lhe  que  haja  de  annuir  aos 
seus  votos  e em  geral  aos  da  nação  portugueza, 
provendo  de  remedio  os  males  que  desgraçada- 
mente tem  levado  esta  magnanima  nação  á pro- 
ximidade do  mais  horroroso  abysmo,  do  qual  só 
poderá  ser  salva  pela  immediata  proclamação  da 
Constituição  de  1822,  com  as  modificações  que 
as  cortes  constituintes  julgarem  por  bem  fazer- 
lhe».  A rainha  recebeu  esta  commissão  ás  4 ho- 
ras da  manhã,  e pediu  aos  ofliciaes  que  regressas- 
sem aos  seus  corpos,  onde  enviaria  a resposta. 
A’s  6 horas  appareceu  Thomaz  de  Mello  Brey- 
ner  com  a resposta  em  que  a rainha  declarava 
ter  demittido  o governo  e incumbido  o visconde 
de  Sá  da  Bandeira  e o conde  de  Lumiares  de 
organisarem  novo  gabinete.  Communicava  mais, 
que  tinha  nomeado  commandante  das  forças  re- 
voltosas Luiz  de  Moura  Furtado,  ficando  a seu 
lado  Francisco  Soares  Caldeira.  A’s  7 horas 
os  corpos  reunidos  marcharam  para  o palacio 
das  Necessidades,  onde  se  fez  a solemne  procla- 
mação da  Constituição  de  1822.  No  Diário  do 
Governo  appareceu  publicada  a proclamação, 
a demissão  do  ministério,  que  então  se  com- 
punha (do  duque  da  Terceira,  .\gostinho  José 
Freire,  Joaquim  Antonio  de  Aguiar,  José  da  Sil- 
va Carvalho,  Manuel  Gonçalves  de  Miranda  e 
conde  de  Villa  Real,  e a nomeação  do  novo  gabi- 
nete, que  ficou  assim  constituído:  conde  de  Lu- 
miares, presidente,  ministro  da  guerra  e interino 
da  marinha;  Manuel  da  Silva  Passos  com  a pasta 
do  reino,  Antonio  Manuel  Lopes  Vieira  de  Cas- 
tro com  a da  justiça,  e o visconde  de  Sá  da  Ban- 
deira com  a fazenda.  No  referido  Diário  do  Go- 
verno também  se  lia,  que  a rainha  iria  ás  5 ho- 
ras da  tarde  á Camara  .Municipal  prestar  jura- 
mento á Constituição  política  da  monarchia.  O 
governo  presidido  pelo  duque  da  Terceira,  antes 
de  dar  a demissão  reunira  no  paço,  sob  a presi- 
dência da  rainha,  com  os  membros  do  conselho 
de  Estado,  os  representantes  de  duas  nações  eu- 
ropêas  a el-rei  D.  Fernando.  N’essa  reunião  fôra 
resolvido  que  se  resistisse  ao  movimento  popu- 
lar. A rainha  exigia  promptas  medidas  de  repres- 
são, actos  de  força  que  esmagassem  os  revolto- 
sos, mas  0 governo  hesitava;  chegou  então  ao 
paço  a noticia  de  que  a tropa  de  linha  adherira 
á revolução.  D.  Maria  II,  julgando  perdida  a sua 
causa,  chamou  a toda  a pressa  o visconde  de  Sá 
da  Bandeira,  e disse-lhe  que  organisasse  um  go- 
verno que  pudesse  conter  o povo.  O visconde 
recusou-se,  mas,  no  fim  de  muito  instado,  accei- 
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tou,  e sahiu  a organisar  o gabinete  que  poucas  \ 
horas  depois  tomava  conta  do  poder.  Na  ausência 
d’este  bravo  militar,  porém,  deu-se  no  paço  um 
facto  importante,  que  fez  mudar  a opinião  da 
rainha,  e de  D.  Fernando.  Lord  Howardde  Wal- 
den  ficara  irritado  por  vôr  que  a coroa  se  humi- 
lhava, transigindo  com  a revolução.  Sahiu  preci- 
pitadamente e foi  combinar  com  o almirante  da 
esquadra  ingleza  um  desembarque  de  forças. 
Voltou  ás  Necessidades  c offereceu  á soberana  o 
concurso  da  esquadra  para  que,  aproveitando-se 
do  socego  momentâneo  da  cidade,  se  refugiasse 
n’um  dos  seus  navios,  e d’ali  protestasse  em  nome 
da  Carta  contra  todo  e qualquer  attentado  á sua 
pessoa  e poder.  Quando  os  novos  ministros  entra- 
ram no  Paço,  já  a rainha  havia  assignado  um 
protesto  contra  o compromisso  que  elles  lhe  ti- 
nham arrancado  perante  a multidão.  Os  minis- 
tros replicaram  que  era  o unico  meio  de  saWar 
othrono,  e a rainha  respondeu  que  no  dia  seguin- 
te iria  protestar  á face  das  cortes  estrangeiras 
contra  a força  de  que  fôra  victima.  As  tropas 
sublevadas  e o povo  que  as  acompanhava,  tendo 
conhecimente  do  movimento  da  esquadra  ingleza, 
retrocederam  para  as  Necessidades.  Ouviu-se 
um  tumulto  enorme,  vivas  á Constituição  de  1822. 
A rainha,  na  maior  exaltação,  mais  uma  vez  se 
viu  na  impossibilidade  de  resistir  perdendo 
a esperança  do  auxilio  da  esquadra.  A attitude 
do  povo  derrotou  os  planos  de  lord  Howard  e 
salvou  a rainha.  Os  gritos,  as  vozes  e os  vivas 
continuavam  fortemente  indicando  o desespero 
e a irritação  sempre  crescente  do  povo.  Perde- 
ram-se todos  os  recursos  de  vencer  a revolução 
triumphante.  Todos  aconselharam  a que  era  for- 
çoso ceder.  A soberana  ainda  hesitava,  mas  es- 
cutando novos  gritos  furiosos,  n’uma  excitação 
nervosa,  pegou  subitamente  na  penna  e assignou 
0 decreto  para  a promulgação  da  Constituição, 
que  0 visconde  de  Sá  da  Bandeira  lhe  entregara. 
Depois,  como  um  acto  de  vingança,  entregou  ao 
corpo  diplomático  o protesto  que  já  tinha  assi- 
gnado. O novo'ministerio,  apezar  das  difficuldades 
resultantes  da  falta  de  recursos  do  thesouro,  e das 
exigências  do  partido  vencedor  da  revolução, 
cuidou  activamente  durante  dois  mezes  de  redu- 
zir as  despezas  publicas  e de  promulgar  ou  pre- 
parar leis  que  melhorassem  as  instituições  poli- 
ticas  e administrativas.  A rainha  não  perdera 
nunca  a esperança  de  restaurar  a Carta  Consti- 
tucional, e reunida  ao  inglez  Howard  e ao  em- 
baixador belga  Van  der  Weyer,  haviam  todos 
preparado  o golpe  de  Estado  de  2 de  novembro 
do  referido  anno  de  1836.  Os  inglezes  estavam 
armados,  promptos  a desembarcar  ao  menor 
signal.  Passos  Manuel,  como  era  mais  conhecido 
Manuel  da  Silva  Passos,  veiu  mallograr  o movi- 
mento projectado.  No  proprio  dia  2 de  novem- 
bro, dia  de  finados,  apresentou-se  no  Paço,  fiado 
no  apoio  de  Lisboa,  que  estava  em  armas  ha- 
via tres  dias.  Offereceu  a demissão  do  ministério, 
que  a rainha  não  acceitou  nem  negou.  Na  tarde 
do  dia  seguinte  a soberana  partiu  para  o paço 
de  Belem,  e d’ali  mandou  chamar  os  ministros. 
Compareceu  apenas  Vieira  de  Castro.  O minis- 
tério foi  demittido,  sendo  nomeado  outro,  que  só 
durou  dois  dias,  constituido  pelo  marquez  de  Va- 
lença,  presidente;  visconde  do  Banho,  ministro 
do  reino;  Francisco  de  Paula  Oliveira,  da  justiça, 
visconde  do  Porto  Covo  da  Bandeira,  da  fazenda. 


barão  de  Leiria,  da  guerra,  e José  Xavier  Bres- 
sane  Leite,  da  marinha.  A rainha  fez  proclamar 
nos  arredores  do  Paço  a restauração  da  Carta. 
Constando  em  Lisboa  esta  noticia,  logo  na  manhã 
do  dia  4 os  batalhões  da  guarda  nacional  se  reu- 
niram em  Campo  d’Ourique,  formando-se  ali  uma 
junta  para  dirigir  o movimento  que  se  preparava 
em  opposição  ao  golpe  de  Estado.  A junta,  que 
era  composta  dos  deputados  Jiilio  Gomes  da 
Silva  Sanches,  Alexandre  de  Campos  e ainda  de 
outros  homens  notáveis  do  partido  setembrista, 
pediu  ao  visconde  de  Sá  da  Bandeira,  que  não 
fôra  a Belem,  que  tomasse  o commando  das  for- 
ças populares  para  conter  as  paixões  exaltadas 
e conservar  a ordem  publica,  porém  o visconde 
por  duas  vezes  se  recusou,  em  vista  das  circums- 
tancias  excepcionacs  em  que  se  encontrava. 
D.  Maria  II  mandou  chamar  ao  Paço  os  antigos  mi- 
nistros, em  que  se  contava  Agostinho  José  Freire, 
que  teve  a imprudência  de  ir  por  terra  a Belem, 
emquanto  que  os  seus  collegas,  receando  a irri- 
tação do  povo,  tinham  ido  por  mar.  Agostinho 
José  Freire,  porém,  pagou  a sua  temeridade, 
porque  no  sitio  da  Pampulha  foi  barbaramente 
assassinado.  A agitação  crescia  de  instante  a 
instante,  e Sá  da  Bandeira  novamente  instado 
por  Anselmo  José  Braamcamp  para  se  collocar  á 
frente  do  movimento,  partiu  para  o Campo  d’Ou- 
rique,  decidindo-se  a acceitar  o commando  que 
lhe  oíFereciam,  com  a condição  de  que  a guarda 
nacional  lhe  obedeceria  cegamente,  e que  aesdc 
0 momento  que  o não  fizesse,  deixaria  o comman- 
do. Não  tardou  que  o visconde  reconhecesse  a 
impossibilidade  de  conservar  as  forças  cm  Cam- 
po d’Ourique,  e que  era  forçoso  marchar  na  di- 
recção de  Belem.  Passos  Manuel  também  ali  se 
dirigiu,  sendo  chamado  pela  rainha.  Tratava-se 
de  seduzir  e não  de  ameaçar,  porque  a attitude 
de  Lisboa  n’aquella  manhã  causara  medo.  A rai- 
nha não  podia  consentir  na  abolição  da  Carta, 
mas  estava  resolvida  a reformai -a;  entretanto,  o 
inglez  aflirmava  que  o seu  governo  não  toleraria 
em  Portugal  a constituição  quasi  republicana  de 
1822.  Passos  então,  na  presença  da  soberana  e 
d’el-rei  D.  Fernando,  da  infanta  D.  Izabel  Maria, 
da  imperatriz  viuva,  do  corpo  diplomático,  con- 
selheiros de  Estado  e de  toda  a côrte,  ergueu  a 
voz  energicamente,  protestando  contra  a inter- 
venção ingleza  mais  ou  menos  disfarçada.  Fôra 
nomeado  ministro  com  a Constituição  de  1822  e 
não  com  a Carta,  a cuja  sombra  se  desbaratara 
a riqueza  nacional  por  não  baver  garantias  polí- 
ticas contra  a oligarchia  reinante.  Não  renega- 
ria a revolução,  embora  desde  o principio  tivesse 
affirmado  a necessidade  de  emendas  que  consoli- 
dassem 0 throno.  Não  era  uma  questão  de  formas, 
era  a questão  do  principio,  da  origem  da  auto- 
ridade. A Carta  fôra  um  dom  do  throno,  a Cons- 
tituição uma  conquista  da  soberania  popular. 
Que  0 povo  não  queria  mal  ao  throno;  haveria 
duas  camaras,  veto  absoluto,  e direito  de  disso- 
lução, como  na  Carta.  O discurso  de  Passos  Ma- 
nuel foi  longo,  energico  e commovente,  respon- 
dendo sempre  quando  o interrompiam  com  algu- 
ma observação.  Dui-aute  a noite  haviam  desem- 
barcado na  Junqueira  uns  600  a 700  homens  da 
guarnição  da  esquadra  ingleza,  mas  reconhecen- 
do-se que  era  impossível  proseguir  na  restaura- 
ção da  Carta,  deeidiu-se  entrar  em  negocia- 
ções com  os  setembristas,  e ao  amanhecer  do 
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dia  5 0 tenente-coronel  Barreiros  foi  mandado 
pelo  marechal  Saldanha  ao  quartel-general  do 
visconde  de  Sá  da  Bandeira  para  ajustar  os  meios 
de  impedir  o rompimento  de  hostilidades  entre 
as  forças  de  Belem  e as  de  Lisboa.  O visconde  e 
a junta  responderam  que  de  nada  tratariam  em- 
quauto  as  tropas  inglezas  se  conservassem  em 
terra.  Algum  tempo  depois,  o visconde  foi  infor- 
mado de  que  os  inglezes  já  tinham  embarcado, 
e que  o marechal  Saldanha  o esperava  para  uma 
eouferencia  no  palacio  do  conde  da  Ribeira,  á 
Junqueira.  O resultado  J’esta  conferencia  foi 
Sá  da  Bandeira  ser  nomeado  presidente  do  con- 
selho de  ministros,  e que  a rainha  acceitaria  as 
pessoas  que  elle  designasse  para  o novo  gabi- 
nete. O visconde  dirigiu-se  então  a Belem,  e in- 
dicou para  seus  collegas  Manuel  da  Silva  Passos 
e Vieira  de  Castro.  A agitação  em  Alcantara 
era  grande  emquanto  se  não  terminaram  estas 
combinações;  Sá  da  Bandeira  voltou  a acalmar 
a impaciência  da  guarda  nacional,  dirigindo-se 
em  seguida  a Belem,  onde  a rainha  assignou  o 
decreto  que  o nomeava  presidente  do  conselho 
de  ministros.  D.  Maria  II  regressou  ao  Paço  das 
Necessidades,  e ali  recebeu  a continência  dos 
batalhões  da  guarda  nacional.  A tranquillidade 
na  capital  ficou  assim  restabelecida.  Mais  algu- 
mas tentativas  se  déram  para  a restauração  da 
Carta,  mas  sem  resultado.  Em  janeiro  de  1842  é 
que,  em  consequência  do  movimento  iniciado  no 
Porto,  tornou  a ser  definitivamente  a lei  funda- 
mental da  rnonarchia  portugueza. 

Belfeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assum- 
pção e conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

Belforinha  (Herdade  de).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Cabrella,  conc.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora. 

Belfurado.  Em  Portugal  ha  vários  sitios  com 
este  nome,  sempre  na  costa  ou  muito  proximo  do 
mar.  Pretendem  alguns  que  é corrupção  de  Valle- 
Furado,  ou  Val-Furado.  j|  Pequeno  rio,  na  prov. 
da  Estremadura,  na  freg.  de  Pataias,  conc.  de 
Alcobaça.  N.  3 k.  ao  S de  Pataias,  e corre  despe- 
nhado até  ao  mar  com  um  curso  de  6 kilometros. 

Belga  de  Paços.  Logar  na  freg.  de  Santa 
Marinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Belhò  (Horta  da).  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Elvas-Alcaçova,  conc.  d'Elvas,  distr. 
de  Portalegre 

Belia.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Sá,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Beliago.  V.  Belliago. 

Beliagoa.  Appellido  nobre  em  Portugal.  Fer- 
não  Gonçalves  Beliagoa,  um  dos  tres  embaixa- 
dores que  el-rei  D.  João  I mandou  ajustar  a paz 
com  a rainha  de  Castella,  I).  Catharina,  no  anuo 
de  1411,  é o primeiro  de  que  temos  noticia  que 
d’elle  usasse,  e suas  armas  são  as  dos  Beliagos 
ou  Belliagos,  V.  este  nome. 

Beliche.  Riò  na  prov.  do  Algarve.  N.  no  serro 
da  Agua  dos  Fusos,  freg.  de  Santa  Catharina, 
12  k.  ao  N de  Tavira,  proximo  aos  casaes  de  Be- 
liche, que  lhe  dão  o nome.  Passa  por  varias  ser- 
ras, e corre  também  em  certos  sitios  por  var- 
gens 0 campos,  que  rega  c fertilisa,  até  ir  desa- 
guar no  Guadiana,  proximo  ao  Moinho  da  Jun- 
queira, e entre  a freg.  do  Azinhal  e Castro  Ma- 
rim.  Suas  margens,  onde  se  cultivam,  são  muito 
ferteis,  e parte  d’ellas  são  vinhas. 
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Belida  (Quinta  da).  Na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Cem  Soldos,  conc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém. 

Belide.  V.  BeUide. 

Belinho.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro  Fins,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Espozende,  arceb. 
e distr.  de  Braga;  841  hab.  e 165  fog.  A pov. 
dista  7.  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  em 
campina  raza  junto  ao  mar.  D’aqui  se  vê  a freg. 
de  S.  Thiago  do  Castello  de  Neiva.  E’  toda  da 
casa  de  Bragança,  achando-se  demarcada  em 
torno  por  marcos  com  as  armas  da  casa  de  Bra- 
gança, esculpidas,  com  um  B por  baixo.  A sé  de 
Braga  apresentava  o vigário  que  tinha  de  côn- 
grua 15800  réis,  que,  com  os  outros  rendimentos 
parochiaes,  perfaziam  a importância  de  1505000 
réis.  Belinho  é terra  fértil,  e cria  bastante  gado. 
Tem  caixa  do  correio,  e pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  3,  com 
a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Belion.  Nome,  que  se  julga  ter  sido  o primi- 
tivo do  rio  Lima.  V.  Lima  (Rio). 

Belixe.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  do  Cas- 
tello e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Monte 
na  freg.  do  S.  Thiago  e conc.  de  Castro  Marim, 
distr.  de  Faro. 

Beljoia.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Oliveira,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Bell  (João).  Autor  de  um  trabalho  numismá- 
tico muito  apreciado:  Taboa  mostrando  o valor 
da  moeda  de  ouro  e prata  do  reino  de  Portugal 
desde  o reinado  do  senhor  D.  Duarte  até  1800; 
publicada  nas  Memórias  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  tomo  m,  parte  ir,  da  1.*  se- 
rie, 1814. 

Bella.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  881  h.ab. 
e 173  fog  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  E' 
terra  saudavel  e fértil.  Foi  o primeiro  curato  dos 
jesuitas.  O vigário  era  da  apresentação  regia. 
Tinha  de  rendimento  605000  réis  e o pé  d’altar. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  3 com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Mon- 
taria, conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Alegrete, 
conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria  Magdalena  e conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago 
de  Piães,  conc.  de  Siniaes,  distr.  de  Vizeu.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalena  e conc. 
de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Bella  Cova  ou  Bellacosa.  Logar  na  freg.  de 
Santa  Eulalia,  de  Nespereira,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

Bella  Curral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholo- 
meu,  de  Pexão,  concelho  de  Olhào,  districto  de 
Faro. 

Bella  Curral  e Arroio.  Povoação  na  fre- 
guezia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  conc.  e 
distr.  de  Faro. 

Bella  Dona.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 
África  Occidental. 

Bella  Mandil.  Logar  na  freg.  de  S.  Bartholo- 
meu,  de  Pexão,  conc.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 

Bella  Palha  (Herdade  da).  Na  freg.  de  N. 
S.*  da  Encarnação,  deVidigão,  conc.  de  Arraiol- 
los,  distr.  de  Evora. 
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Bella  Rosa.  Logar  da  freg.  de  S-  Lourenço, 
de  Alhos  Vedros,  cone.  da  Moita,  distr.  de  Lisboa. 

Bella  Vista  (Rodrigo  da  Costa  Carvalho,  l.° 
visconde  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
cotnmendador  da  ordem  de  Christo  e da  de  N. 
S.*  da  Conceição;  de  numero  extraordinário  da 
de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha;  condecorado 
em  1861  com  a medalha  da  Camara  Municipal  de 
Lisboa  por  serviços  prestados  durante  a epide- 
mia da  febre  amarella  no  anno  de  1857;  habili- 
tado com  0 curso  da  antiga  Academia  de  Mari- 
nha e Commercioda  cidade  do  Porto;  proprietário 
abastado  e negociante  de  grosso  tracto  da  praça 
do  commercio  de  Lisboa.  N.  no  Porto  a 13  de 
novembro  de  1818;  fal. 
na  capital  a 30  de  mar- 
ço de  1894.  Era  61ho 
de  José  da  Costa  Car- 
valho, proprietário  no 
Porto,  e de  D.  Anna 
Maxima  Vieira  de  Cas 
tro;  neto  de  Francisco 
da  Costa  Carvalho,  pro- 
prietário e capitão-mór 
de  ordenanças.  Sendo 
ainda  muito  novo  par- 
tiu para  o Brazil,  onde 
adquiriu  bens  de  fortu 
na,  tornando-se  um  dos 
negociantes  mais  im- 
portantes de  Pernambu- 
co. Em  Lisboa  foi  dire- 
ctor  do  Banco  Nacional 
Insulano,  e ahi  compro- 
metteu  grande  parte  da 
sua  fortuna,  assim  co- 
mo na  Companhia  de 

que  falliu.  Ò visconde  da  Bella  Vista  foi  um 
dos  maiores  accionistas  da  Companhia  das 
Aguas  desde  o seu  principio,  concorrendo  muito 
para  que  se  organisasse,  tomando  a responsabi- 
lidade da  collocação  de  um  elevado  numero  de 
acções  para  o preenchimento  da  subscripção. 
Os  directores  e engenheiros  eram  o dr.  Carlos 
Zeferino  Pinto  Coelho,  dr.  José  Vaz  Monteiro, 
conselheiro  Antonio  Manuel  da  Fonseca,  Joa- 
quim Pires  de  Sousa  Gomes,  viscondes  d’Arriaga 
e da  Bella  Vista.  No  anno  de  1874,  sendo  sup- 
plente  4 direcção  da  Companhia,  foi  o visconde 
da  Bella  Vista  chamado  a oceupar  o logar  vago 
pela  demissão  apresentada  por  Thomaz  da  Costa 
Ramos.  Desde  então  ficou  sempre  reeleito  para 
aquelle  cargo,  em  que  prestou  muitos  serviços, 
já  eoncorrendo  para  a boa  .administração,  já 
subscrevendo  com  muitas  acções  em  todas  as 
emissões.  O visconde  da  Bella  Vista  casou  a 7 
de  dezembro  de  1840  com  D.  Alexandrina  Mar- 
tins Cardoso,  filha  de  Bento  João  Cardoso,  nego- 
ciante em  Pernambuco,  e de  sua  mulher,  D.  Fe- 
licidade Perpetua  Cavalcanti.  O titulo  foi  con- 
cedido por  decreto  de  27  de  julho  e carta  de  2 
de  agosto  de  1870.  O brazão  pelo  alvará  de  27 
de  março  de  1865.  Consta  de  um  escudo  partido 
em  pala;  na  primeira  as  armas  dos  Costas,  em 
campo  vermelho  seis  costas  de  prata  postas  em 
duas  palas;  e na  segunda  as  armas  dos  Carva- 
lhos, em  campo  azul  uma  estrella  de  ouro  de  oito 
raios,  no  centro  de  uma  quaderna  de  crescentes 
de  prata.  O irmão  mais  velho  do  visconde  da 
Bella  Vista  chamou-se  Carlos  da  Costa  Carvalho, 


era  proprietário  cm  Lisboa  e seu  termo,  e foi  reli- 
gioso da  ordem  carmelitana,  conego  honorário  da 
sé  de  Lisboa,  e por  ultimo  monsenhor  da  Santa 
Egreja  de  Roma. 

Bella  Vista.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Esmeriz,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Oli- 
vaes,  1.®  bairro  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Pedro,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Lourenço,  de  Maiorga,  conc.  de  Alcobaça, 
distr.  de  Leiria.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Oliveira,  de  Samora  Correia,  conc.  de  Benavente, 
distr.  de  Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  dos  Santos 
Reis,  do  Campo  Grande,  3.®  bairro  de  Lisboa.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc.  de  Cin- 
tra, distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  S.  João  da  Talha,  conc.  de 
Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Olivaes,  1.®  bairro  de  Lisboa.  || 
Duas  roças,  uma  na  ilha  do  Principe,  e outra  na 
de  S.  Thomé,  África  Occidental. 

Bellaguarda  (Francisco  Xavier  da  Silveira). 
Religioso  da  Congregação  do  Oratorio.  N.  em 
Lisboa  a 8 de  dezembro  de  1715.  Ignora  se  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Simão  da  Sil- 
veira Rego  e de  D.  Catharina  Bellaguarda.  Seu 
pae  destinava-o  á vida  de  commerciante,  porém 
Bellaguarda,  já  aos  16  annos  de  edade,  preferiu 
o estudo  das  sciencias  ao  do  commercio,  e no 
fim  d’um  anno  de  applicação  á grammatica  latina 
já  se  tornara  tão  notável,  que  escrevia  n’esta 
lingua  em  prosa  e em  veiso.  Aprendeu  também 
0 castelhano,  grego,  francez  e italiano.  Estudou 
philosophia  na  Congregação  do  Oratorio,  onde 
recebeu  o habito  a 21  de  novembro  de  1724, 
assim  como  theologia  moral  e escolástica.  No 
fim  de  sete  annos  se  apartou  da  Congregação,  e 
partiu  para  Sevilha;  ali,  a pedido  de  D.  José 
d’Ortiz  e de  D.  Francisco  Alvarado,  presbyteros, 
se  aggregou  ao  Instituto  dos  Missionários,  con- 
firmado pela  Sé  Apostólica,  de  que  fôra  institui- 
dor 0 P.  Francisco  Ferrer  Varão.  Durante  seis 
mezes  exerceu  o ministério  do  confessionário  e 
do  púlpito,  em  que  também  creou  fama,  escre- 
vendo em  doze  dias  5 discursos  moraes  que  me- 
receram os  maiores  elogios.  Voltando  a Portugal, 
estudou  jurisprudência  na  Universidade  de  Coim- 
bra. Estando  n’esta  cidade,  publicou-se  o Thea- 
tro  do  mundo  visivel,  pelo  dr.  fr.  Bernardino  de 
Santa  Rosa,  da  ordem  dos  prégadores,  em  que 
criticava  algumas  opiniões  de  Fr.  Jeron}'mo  Bento 
Feijó,  monge  benedictino.  Bellaguarda  escreveu 
então  : Elogio  Apologético  do  Critico  Espanhol, 
e huma  7iova  Dissertação  contra  a existência  da 
Fenix,  Lisboa,  1745;  Verdad  de  Feijoo  segunda 
vez  indicada,  6 solucion  eindentissima  de  la  per- 
tendida  contradicion  evidente  atrihuida  en  la  me- 
decina  por  um  Medico  Lishonense,  Salamanca,  1745. 

Bellaido.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expecta- 
ção, de  Fermedo,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro. 

Bellãs  {D.  Antonio  de  Castello  Branco  Corrêa 
e Cunha  de  Vasconcellos  e Sousa,  7.®  conde  de 
Pomheiro  e 2.®  marquez  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
18.®  senhor  de  Pombeiro,  13  ® senhor  de  Bellas, 
15.®  senhor  do  morgado  de  Castello  Branco,  em 
i Santa  Iria,  termo  de  Lisboa;  13.®  alcaide -mór  de 
! Villa  Franca  de  Xira;  7.®  capitão  da  guarda  real 
I dos  archeiros;  gentil-homem  da  camara  da  rai- 
1 nha  |D.  Maria  I,  grã-cruz  das  ordens  de  N.  S." 
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da  Conceição  e da  de  Torre  e Espada;  ajudante 
de  ordens  do  infante  D.  Miguel,  brigadeiro,  par 
do  reiuo  por  carta  regia  de  30  de  abril  de  1826, 
de  que  prestou  juramento  e tomou  posse  na  res- 
pectiva camara  na  sessão  de  31  de  outubro  do 
referido  anno.  N.  a 8 de  março  de  1785,  fal.  a 20 
de  março  de  1834.  Era  filho  de  D.  José  Luiz  de 
Vasconcellos  e Sousa,  6.®  conde  de  Pombeiro  e 
1.®  marquez  de  Bellas,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
ria Rita  de  Castello  Branco  Corrêa  e Cunha,  se- 
nhora dos  morgados  acima  descriptos,  dama  de 
honor  da  rainha  D.  Maria  1,  e dama  da  ordem 
de  Santa  Izabel.  O marquez  de  Bellas  succedeu 
em  3 de  maio  de  1832  a sua  mãe,  já  viu- 
va havia  vinte  annos,  nos  senhorios  e mor- 
gados acima  citados,  e nos  titulos  a seu  pae, 
que  fallccera  em  1812.  O titulo  fôra  em  veri- 
ficação de  vida,  na  mercê  concedida  ao  1.*  mar- 
quez em  17,  de  dezembro  de  1801.  D.  Antonio  de 
Castello  Branco  casou  a 26  de  novembro  de  1803 
com  D.  Constança  Manuel  de  Menezes,  dama  da 
ordem  de  Santa  Izabel,  filha  dos  3.®*  marquezes 
de  Tancos.  D’este  matrimonio  nasceu  D.  Antonio 
Maria  de  Castello  Branco,  que  foi  conego  da  an- 
tiga Patriarchal,  e fal.  em  Coimbra  a 7 de  de- 
zembro de  1827;  D.  Maria  Domingas  de  Castello 
Branco,  dama  da  rainha  D.  Maria  II,  que  casou 
em  primeiras  núpcias  a 2i  de  novembro  de  1820 
com  0 2.®  conde  de  Belmonte,  D.  José  Maria  de 
Figueiredo  Cabral  da  Camara;  e pela  segunda 
vez,  em  1 de  abril  de  1837,  com  D.  Francisco  de 
Paula  de  Portugal  e Castro,  13.®  conde  de  Vi- 
mioso. 

Bellas  (D.  Antonio  de  Castello  Branco  Corrêa 
e Cunha  de  Vasconcellos  e Sousa,  9.“  conde  de  Pom~ 
beiro,  e 5.®  marquez  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
20.®  senhor  do  morgado  de  Pombeiro,  17.®  senhor 
do  de  Castello  Branco,  15.®  senhor  da  casa  de 
Bellas,  official  honorário  da  Casa  Real  e official 
de  cavallaria.  N.  a 30  de  janeiro  de  1842,  fal. 
em  junho  de  1891.  Era  filho  de  D.  José  de  Cas- 
tello Branco  Corrêa  e Cunha  de  Vasconcellos  e 
Sousa,  8.®  conde  e 19.®  senhor  de  Pombeiro  (V. 
e«<e  titulo),  official-mór  da  Casa  Real,  16.®  senhor 
do  morgado  de  Castello  Branco,  14.®  senhor  da 
casa  de  Bellas;  e de  sua  mulher,  a condessa 
1).  Maria  Francisca  Luiza  de  Sousa,  sua  prima, 
filha  dos  2.®'  marquezes  de  Borba.  D.  José  de 
Castello  Branco,  por  ser  muito  affecto  ao  partido 
miguelista,  e irreconciliável  com  o constitucional, 
deixou  de  se  encartar  no  titulo  de  marquez  de 
Bellas,  que  lhe  pertencia  por  herança,  não  que- 
rendo nunca  usar  d'elle,  e perdeu  o direito  ao 
commando  da  guarda  real,  cargo  dos  seus  ante- 
cessores. O 3.®  marquez  succedeu  no  titulo  de 
marquezado  de  Bellas  a seu  avô,  o 2.®  marquez, 
e no  de  conde  de  Pombeiro  a seu  pae.  Tinha  di- 
reito hereditário  ao  pariato,  como  successor  de 
seu  avô,  direito  que  seu  pae  não  quiz  usufruir 
depoi.s  da  publicação  do  decreto  com  força  de  lei 
de  23  de  maio  de  1851.  A renovação  dos  titulos 
de  conde  e de  marquez  foi  por  decreto  de  21  e 
carta  de  23  de  julho  de  1868.  O 3.®  marquez  de 
Bellas  casou  duas  vezes;  a primeira,  em  2 de 
setembro  de  1867,  com  I).  Julia  d’01iveira  Pi- 
mentel,  filha  dos  segundos  viscondes  de  Villa 
Maior  e fal.  na  ilha  da  Madeira  a 24  de  abril  de 
1874.  Em  segundas  núpcias,  casou  em  S.  Pedro 
do  Sul,  a 1 de  outubro  de  1877,  com  D.  Maria 
da  Piedade  de  Lacerda  Lebrim  e Vasconcellos, 
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camarista  de  sua  magestade  a rainha  senhora 
1).  Maria  Pia,  filha  Paulo  Corrêa  de  Lacerda, 
fidalgo  da  Casa  Real  e proprietário  no  concelho 
de  S.  Pedro  do  Sul,  casado  com  D.  Caetana  Luiza 
de  Almeida  e Vasconcellos.  O marquez  de  Bellas 
tornou-se  notável  nas  antigas  touradas  de  ha 
vinte  annos,  chamadas  de  fidalgos,  como  um  des- 
tro e distincto  cavalleiro.  Era  também  muito 
amador  da  arte  dramatica,  e n’uma  festa  de  cari- 
dade, dada  no  theatro  de  D.  Maria,  desempenhou, 
dizem,  o papel  de  Manuel  de  Sousa  Coutinho,  no 
drama  Fr.  Luiz  de  Sousa. 

Bellas  (D.  Fr.  Antonio  de  Paduae).  Religioso 
franciscano  da  provincia  da  Arrabida  e bispo  do 
Maranhão.  N.  em  Bellas  a 20  de  outubro  de 
1:7-32,  fal.  em  Setúbal  a 21  de  janeiro  de  1808. 
Sendo  eleito  bispo  do  Maranhão  em  1783,  partiu 
para  o seu  bispado  e tendo  depois  resignado 
aquella  dignidade,  regressou  ao  reino,  e foi  para 
Setúbal  oude  passou  o resto  da  vida.  Escreveu: 
Arte  de  viver  em  paz  com  os  homens,  Lisboa  1783; 
Thesouro  de  Prégadores,  dividido  em  vários  ser- 
mões universais,  d’onde  se  tiram  sermões  particu- 
lares, assim  para  muitos  santos  juntos,  como  para 
cada  um  em  particular,  2 tomos,  Lisboa,  sem  de- 
claração do  anno;  fez-se  2.*  edição  em  1853;  De- 
fensor do  Homem  Catholico,  ou  Communitorio  de 
Vicente  Lerinense,  traduzido  do  latim,  Lisboa, 
1798;  sahiu  com  as  iniciaes  D.  F.  A.  P.  B.  M. 
R.  A.,  que  significam  D.  Fr.  Antonio  de  Padua, 
Bispo  do  Maranhão,  Religioso  Arrabido;  Iteligião 
do  coração,  exposta  nos  sentimentos  que  inspira  a 
terna  piedade,  com  breves  elevações  a Deus,  etc., 
traduzida  do  francez  por  Fr.  A.  de  P.  e B.,  Lis- 
boa, 1778. 

Bellas  (D.  José  Ignacio  de  Castello  Branco 
Corrêa  e Cunha  de  Vasconcellos  t Sousa,'4.'‘  marquez 
de).  Fidalgo  da  CasaReal.  N.  a 28  de  julho  de  1878. 
E'  filho  do  segundo  matrimonio  de  seu  pae,  o 9." 
conde  de  Pombeiro  e 3.®  marquez  de  Bellas, 
D.  Antonio  de  Castello  Branco  Corrêa  e Cunha 
de  Vasconcellos  e Sousa,  e da  senhora  mar- 
queza  D.  Maria  da  Piedade  Corrêa  de  Lacerda 
Lebrim  e Vasconcellos.  O actual  marquez,  hoje 
representante  das  nobres  familias  Pombeiros  e 
Bellas,  foi  estudante  na  Escola  doExercito  e em 
Coimbra;  assentou  praça  em  cavallaria  a 14  de 
outubro  de  1896,  e foi  promovido  a alferes  a 27 
de  julho  de  1900.  Recebeu  o titulo  de  marquez  de 
Bellas  com  as  honras  de  official-raór  da  Casa  Real, 
em  1902,  e casou  a 28  de  julho  d'esse  anno  com 
D.  Margarida  Guedes  Queiroz,  filha  do  sr.  mar- 
quez da  Foz,  Tristão  Guedes  Corrêa  de  Queiroz, 
e de  sua  fallecida  mulher,  D.  Maria  Christina  da 
Silva  Cabral,  filha  do  sr.  conde  de  Cabral.  O sr. 
marquez  fez  parte  da  missão  portugueza  que 
foi  a Londres  representar  o regimento  de  caval- 
laria 3,  de  que  o rei  de  Inglaterra  é commaudante 
honorário,  sendo  então  condecorado  com  a real 
ordem  de  Victoria  d’aquelle  paiz. 

Bellasf D.  José  Luiz  de  Vasconcellos  e Sousa,  6.° 
conde  de  Pombeiro  e l.°  marquez  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  conselheiro  de  Estado,  capitão  da 
companhia  da  guarda  real,  grã-eruz  das  ordens 
de  S.  Thiago,  da  de  Torre  e Espada  e da  Legião 
de  Honra,  de  França;  regedor  das  justiças,  desem- 
bargador do  Paço,  e da  Consciência  e Ordens  no 
Rio  de  Janeiro,  procurador  fiscal  da  Junta  dos 
Tres  Estados,  presidente  da  Junta  do  Novo  Co- 
digo,  deputado  da  Junta  do  Tabaco, dal nspecção 
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sobre  a peste,  e do  exame  das  dividas  da  Fazenda 
Real;  director  e inspector  geral  do  Collegio  dos 
Nobres,  embaixador  extraordinário  em  Londres 
por  differentes  épocas,  desembargador  da  Rela- 
ção e Casa  do  Porto,  e dos  aggravos  da  Casa  da 
Supplicaçào,  bacharel  formado  em  Cânones  pela 
Universidade  de  Coimbra,  commendador  de  Santa 
Maria  da  Amêndoa,  no  bispado  da  Guarda.  N.  a 
9 de  julho  de  1740,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 16 
de  abril  de  1812.  Era  filho  segundo  dos  l.“*  mar- 
quezes  e 4.”*  condes  de  Castello  Melhor,  José  de 
t'aminha  Vasconcellos  e Sousa  Tavora  Fa-ro  e 
Veiga,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Rosa  Quiteria 
de  Noronha,  filha  dos  2.“‘  marquezes  de  Angeja. 
Casou  em  29  de  novembro  de  1783  com  D.  Maria 
Rita  de  Castello  Branco  Corrêa  e Cunha,  filha  e 
herdeira  de  Antonio  Joaquim  de  Castello  Branco 
Corrêa  e Cunha,  5.®  conde  de  Pombeiro  (V.  este 
titulo),  e de  D.  A.nna  Victoria  Xavier  Telles, 
filha  dos  5.®*  condes  de  Uuhão.  Pelo  casamento 
com  a 6.*  condessa  de  Pombeiro,  recebeu  este  ti- 
tulo e a administração  de  todos  os  bens  d’esta 
nobre  casa,  sendo  mais  tarde  agraciado  com  o 
titulo  de  marquez  de  Bellas  em  duas  vidas,  por 
decreto  de  17  de  dezembro  de  1801  e carta  de  13 
de  janeiro  da  1802,  no  reinado  de  D.  Maria  I, 
regencia  do  principe  D.  João.  A 6.*  condessa  de 
Pombeiro,  por  morte  de  seu  pae,  em  1874,  ficou 
sendo  a 17.*  senhora  de  Pombeiro,  14.*  senhora 
do  morgado  de  Castello  Branco,  em  Santa  Iria, 
termo  de  Lisboa,  12.*  senhora  de  Bellas,  12  * se- 
nhora da  Alcaidaria-mór  de  Villa  Franca  de 
Xira;  senhora  do  ofticio  de  capitão  da  Guarda 
Real  dos  Archeiros.  Foi  também  dama  de  honor 
da  rainha  ü.  Maria  I,  e dama  da 
ordem  de  Santa  Izabel.  N.  a 5 de 
abril  de  1769,  e fal.  a 3 de  maio 
de  1832,  sobrevivendo  a seu  ma- 
rido 20  annos.  O marquez  de  Bel- 
las era  muito  dedicado  á littera- 
tura,  e euthusiasta  pela  poesia. 

Escreveu:  Henrique  IV,  poema 
epico,  traduzido  do  original  fran- 
cez,  Lisboa,  1807;  Heuriada,  de 
Voltaire.  Ha  quem  pretenda,  que 
estas  duas  traducçòes  não  são 
feitas  pelo  marquez,  mas  por  um 
seu  amigo  intimo,  o beneficiado 
e capellão  da  Relação,  Domingos 
Caldas  Barbosa.  O brazão  é o dos 
condes  de  Pombeiro:  um  escudo, 
tendo  em  campo  azul  um  leão  de 
ouro,  rompente,  armado  de  ver- 
melho; timbre  o leão  do  escudo. 

Bellas.  Villa  na  prov.  da  Es- 
tremadura, conc.  e com.  de  Cin- 
tra, distr.  e patriarc.  de  Lisboa; 
orago  N.  S.*  da  Misericórdia. 

Tem  de  população  3.612  hab.  e 
710  fogos.  E’  pov.  muito  antiga, 
e n’outro  tempo  cercada  de  muralhas  torreadas; 
está  situada  em  um  fresco  e delicioso  valle  cor- 
tado de  ribeiros,  que  por  entre  arvoredos  silves- 
tres vão  dividindo  e regando  os  jardins,  hortas  e 
pomares  de  que  está  plantado  todo  ou  quasi  todo 
o valle.  Bellas  foi  um  dos  concelhos  que  se  ex- 
tinguiram pelo  decreto  de  24  de  outubro  de  1855, 
sendo  também  em  tempo  da  comarca  de  Torres 
Vedras.  Eram  seus  donatários  os  condes  de  Pom- 
beiro e marquezes  de  Bellas.  As  freiras  do  con- 
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vento  da  Conceição,  de  Beja,  apresentavam  o 
prior,  que  tinha  de  renda  400Íi(X)0  réis.  Tanto 
em  Bellas  como  nos  seus  arredores  ha  muitas 
fontes  de  boa  agua,  o que  torna  a terra  muito 
fértil.  Também  se  encontram  n’alguns  pontos 
nascentes  d’agua  ferruginosa  de  boa  qualidade, 
e uma  mina  de  amianto.  Ao  sul  passa  um  ri- 
beiro, em  cujas  quebradas  se  vêem  jacintos  fi- 
nissimos.  A pouca  distancia  da  villa,  mas  em 
diversas  direcções,  ha  a quinta  da  Agua  Li- 
vre, e a do  Bomj^rdim,  pertencente  ao  sr.  mar- 
quez de  Borba.  E n’essa  quinta  da  Agua  Livre 
que  começa  o aquedueto  (V.  Aguas  Livres). 
Uma  das  curiosidades  d’esta  villa  é o monte  cha- 
mado Minas  de  Suimo.  São  estas  minas  as  mais 
antigas  que  se  teem  explorado  no  paiz.  Estão 
situadas  a alguma  distancia  da  villa,  proximo  da 
Venda  Secea  e do  Bomjardiin,  á esquerda  da 
estrada,  que  d'aquella  villa  conduz  á de  Mafra, 
São  minas  de  jacintos,  e a sua  exploração  data 
do  reinado  de  D.  Diuiz.  Foi,  porém,  no  século  xv 
que  a lavra  tomou  maiores  proporções.  Quem  deu 
primeirameute  desenvolvimento  aos  trabalhosa 
foi  0 infante  D.  João,  filho  d’cl  rei  D.  João  I e 
senhor  da  quinta  e da  villa  de  Bellas,  por  mercê 
de  seu  pae;  por  morte  do  infante,  succcdida  em 
1442,  foi  sua  filha,  a infanta  ü.  Beatriz,  que  lhe 
succedeu  n’aquelles  senhorios,  quem  proseguiu 
nos  referidos  trabalhos,  D.  Beatriz  sobreviveu  a 
seu  marido  30  annos,  e durante  este  periodo,  se- 
gundo consta,  extrahiram-se  muitos  e excellentes 
jacintos  das  minas  de  Suimo,  puros  e formosos, 
menos-  abertos  na . côr.  porém  mais  raros  que  os 
da  Asia.  A preferida  infanta  julgava  tão  impor- 


tantes estas  minas,  que,  fazendo  a 'doação  da 
quinta  e senhorio  de  Bellas  a Rodrigo  Aflonso 
d’Athouguia,  reservou  para  si  as  minas  de  Suiir.o, 
e por  sua  morte,  em  1506,  as  deixou  em  legado  a 
seu  filho,  el-rei  D.  Manuel.  N’essa  epoca  tinham 
grande  valor  as  pedras  preciosas  de  côres,  e con- 
tinuaram a tcl  0 nos  séculos  seguintes,  smdo 
muito  consideradas  e procuradas,  em  quanto  se 
não  começaram  a fabricar  e a apparecer  no  com- 
mercio  pedras  falsas  imitando  perfeitamente  as 
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verdadeiras.  Foi  talvez  esta  uma  das  razões 
porque  se  abandonou  a lavradas  minas  de  Suimo. 
O monte,  assim  conhecido,  é minado  por  dentro 
em  grande  parte,  e entrando  com  luz  n’essas 
concavidades,' o refleso  faz  brilhar  as  rochas  que 
lhe  formam  as  paredes  e abobada,  como  se  es- 
tivessem guarnecidas  de  galões  de  ouro.  De  Bel- 
las  segue  a estrada  para  Àlafra  e para  a Ericeira, 
passando  por  Pero  Pinheiro,  onde  estào  as  ricas 
pedreiras  de  mármores  de  diversas  qualidades  e 
de  variadissimas  côres.  Foi  d’estas  pedreiras  que 
se  eítrahiram  quasi  todos  os  mármores  que  se 
empregaram  no  palacio  e basilica  de  Mafra. 
Também  d’aqui  se  extrahiram  mármores  para 
Lisboa.  Bellas  pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  1 com  aséde 
em  Lisboa.  Tem  escola  do  sexo  masculino,  est. 
post.  e telegr.  permutando  malas  com  Lisboa; 
est.  do  caminho  de  ferro:  Queluz- Bellas;  hotéis, 
médicos,  pharmacia,  sociedades  de  recreio,  di- 
versos estabelecimentos  commerciaes,  etc.  Graças 
ao  engenheiro  sr.  Falcão  Rodrigues,  que  ali  re- 
side ha  annos,  a villa  tem  melhorado  muito.  No 
rocio,  onde  está  situado  o antigo  e historico  pa- 
lacio e quinta,  que  pertenceu  aos  condes  de 
Pombeiro  e marquezes  de  Bellas,  vê-se  hoje  um 
recinto  ajardinado  e reservado,  abrigado  da  ar- 
dência do  sol,  onde  muitas  familias  vão  passar 
algumas  horas  de  distracção,  sendo  á noite  con- 
venientemente illuminado.  Muitos  domingos  de 
verão  também  ali  se  organisam  diversos  diver- 
timentos. Além  das  quintas  em  que  falámos, 
vêem-se  egiialmente  as  do  Castanheiro, familia  Re- 
go, Wimer,  etc.;  bastantes  propriedades  e chalets 
modernos,  sendo  um  dos  mais  importantes  o chalet 
intitulado  Villa  Cruz,  edificado  ha  poucos  annos, 
na  estrada  de  Dabeja  e Caneças,  pertencente  ao 
sr.  Marcellino  Cruz,  um  dos  socios  da  antiga  fa- 
brica de  cerveja  da  firma  Jansen  & C.*,  de  Lis- 
boa. E’  um  chalet  elegante  com  espaçoso  jardim 
á frente,  pequena  quinta  muito  fértil  em  vinhas, 
oliveiras,  arvores  de  frueto,  etc.  O monsenhor  Ser- 
rano também  é grande  proprietário  em  Bellas.  As 
familias  que  costumam  veranear  n'esta  aprazivel 
villa  preferem  muitas  vezes  para  seus  passeios  a 
fonte  da  Panasca,  situada  na  referida  estrada  de 
Dabeja,  Venda  Secea,  Idanha,  ctc.  No  ultimo  do- 
mingo de  agosto  e dia  seguinte,  realisa-se  a roma- 
ria ao  Senhor  Jesus  da  Serra,  ermida  existente  na 
quinta  de  Bellas,  a qual  é sempre  concorrida, 
tanto  por  pessoas  de  Lisboa,  como  das  povoações 
visinhas.  Costuma  também  haver  arraial  e feira, 
que  dura  alguns  dias.  Não  sabemos  a origem  nem 
a data  em  que  começou  a romaria,  mas  a feira.  ' 
parece  que  teve  principio  no  anno  de  1779.  ||  Lo- 
gar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Evora  Monte,  conc. 
de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Nicolau,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Ri- 
beira no  distr.  de  Lisboa.  E’  formada  por  dois 
ribeiros  que  nascem  nas  proximidades  de  Bellas, 
e que  se  juntam  n’esta  villa.  Corre  por  Queluz  e 
Carnide,  e vae  aflluir  ao  Tejo  com  um  curso  de 
1.5  k.  Também  se  chama  Jlio  Jamor  e Jarda. 

Bellas  (Pendão  de).  E’  historico  este  sitio, 
na  estrada  que  vae  da  estação  do  caminho  de 
ferro  Queluz-Bellas  até  ao  largo  da  pittoresca 
villa.  Em  1608  os  francezes,  que  tinham  invadido 
Portugal,  conservavam  a povoação  da  Naza- 
reth,  assim  como  outras  terras,  n’uma  intole- 
rável oppressão.  O templo  real  do  Sitio  fôra 
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roubado,  saqueado  e profanado,  e a imagem  de 
Nossa  Senhora  tirada  da  sua  tribuna,  não  esca- 
pando ás  irreverencias  da.soldadesca  franceza, 
que  por  fim  a abandonou  a um  canto  do‘altar-mór, 
onde  foi  encontrada  mezes  depois  pelo  reitor  An- 
tonio  José  Baptista  Leão,  estando  presentes  os 
padres  mordomos,  e d’alli  collocada  solemnemente 
no  seu  throno.  O general  Thomiéres,  encarre- 
gado de  explorar  o littoral,  dando  largas  ao  seu 
furor  indomito,  permittia  roubos,  atrocidades  de 
todo  0 genero  e as  violações  nos  templos;  os  sol- 
dack)s,  sob  o commando  de  Massena,  enchiam  de 
horror  esta  povoação  pelas  barbaridades  que 
praticavam.  Em  situação  tão  melindrosa,  o rei- 
tor e mordomos  lembraram-se  de  solicitar  dos  go- 
vernadores do  reino,  de  aceordo  com  o provedor 
da  comarca,  Antonio  Pedro  d’01iveira  Gaio,  as 
precisas  providencias,  não  só  quanto  ao  destino 
da  imagem,  como  ao  das  alfaias  da  casa,  mas  a 
estreiteza  do  tempo  não  lhes  permittiu  obter 
uma  resposta  conforme  aos  seus  bons  desejos  por 
estarem  já  muito  próximas  da  povoação  as  forças 
invasoras,  e quando  ellas  entraram  repetiram-se 
os  mesmos  desacatos.  A imagem  fôra  novamente 
tirada  da  tribuna,  sendo  alvo  das  insolências  dos 
francezes;  o mordoij^o  Antonio  Baptistu  Bello  de 
Carvalho  a foi  encontrar  por  um  feliz  acaso  no 
poial  d’uma  casa  sita  no  amplo  largo  denomi- 
nado 0 terreiro,  e nunca  mais  a abandonou,  re- 
solvendo desde  logo  sahir  da  povoação  da  Naza- 
reth;  sendo  então  auxiliado  pelo  provedor  da  co- 
marca pôz-se  a caminho  de  Mafra,  em  4 de  outubro 
de  1810,  levando  comsigo  a santa  imagem.  Passou 
pelas  Caldas  da  Rainna,  Óbidos,  e pelas  linhas 
de  Torres  Vedras,  onde  teve  de  seguir  outro  tra- 
jecto  contrario  ao  que  traçara,  por  cujo  des- 
vio e por  uma  encadeação  de  acontecimentos 
raros,  como  diz  a inscripção,  adeante  transcri- 
pta,  encontrou-se  no  logar  de  Pendão  de  Bellas; 
sendo  já  noite  eerrada,  fôram-lhe  abertas  as 
portas  da  casa  de  João  Luiz,  creado  do  principe 
regente  D.  João,  que  ali  morava.  O devoto  João 
Luiz  presta  á imagem  os  maiores  votos  da  sua 
crença  e respeito,  rendendo  ao  mordomo  Bello 
de  Carvalho  as  devidas  homenagees  pela  sua  pie- 
dade. Os  habitantes  dos  logares  visiuhos  também 
vieram  render  as  suas  devoções  á imagem.  N’a- 
quella  casacollocou-sea  seguinte  inscripç.ão,  que 
se  encontra  ainda  hoje  embutida  em  azulejo  na  pa- 
rede: «A  invasão  dos  barbaros  francezes  em  este 
reino  de  Portugal  motivou  o facto  extraordinário 
da  sabida  da  milagrosa  Imagem  de  N.  S.*  da  Na- 
zareth  da  sua  egreja  e real  capella,  cuja  sacro- 
santa  imagem  por  uma  encadeação  de  aconteci- 
mentos raros  veio  ter  a casa  de  João  Luiz  no 
Pendão  de  Bellas,  e trazida  pelo  padre  Antonio 
Baptista  Bello  de  Carvalho,  mordomo  da  Real 
Casa  da  dita  Senhora,  o que  como  administrador 
da  Mesma,  depois  de  publica  a morada  de  V.  SS. 
em  casa  do  dito  João  Luiz,  se  conseguiu  a collo- 
cação  da  Milagrosa  Imagem  em  a Real  Capella 
de  Queluz  para  a veneração  dos  devotos  durante 
a residência  d’aquella  Sagrada  Imagem  em  a 
me.sma  Real  Capella.  Chegou  em  o dia  12  de  ou- 
tubro de  181Ô».  O retábulo  com  esta  inscripção 
foi  benzido  em  20  de  agosto  de  1814.  A venera- 
ção pela  santa  imagem  desenvolveu-se  em  todos 
os  povos  circumvisiiihos,  e querendo  o patriar- 
cha  de  Lisboa  transferil-a  para  a egreja  da  Sé, 
destinando-a  para  a capella  da  Senhora- a-Grande 
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ou  de  Bettencourt,  que  era  um  dos  principaes  al- 
tares da  referida  egreja,  Bello  de  Carvalho  con- 
seguiu que  ella  fôsse  collocada  nacapellado  real 
palãcio  de  Queluz,  por  ordem  expressa  do  prin- 
cipe  regente  D.  do3o.  A trasladaçào  não  se  fez 
demorar,  e realisou-se  com  toda  a pom 
pa  em  25  de  março  de  1811,  sendo 
conduzida  a imagem  n’uma  rica  ber- 
linda, seguida  d’um  vistoso  acompa- 
nhamento, que  se  compunha  das  pes- 
soas mais  distinctas  de  Bellasc  d’uma 
musica  militar.  Antes  da  chegada  ao 
palacio  de  Queluz,  onde  esperavam  os 
músicos,  cantores  e ministros  da  egre- 
ja Patriarchal,  a imagem  foi  retirada 
da  berlinda  pelo  mordomo  da  Nazare- 
th,  Bello  de  Carvalho,  e por  este  en- 
tregue ao  beneficiado  primeiro  ca- 
pellão  de  Queluz,  que  a levou  debaixo 
do  pallio,  indo  collocal-a  no  altar  de 
S.  Clemente  da  referida  capella,  onde 
esteve  exposta  á veneração  dos  fieis 
até  3 de  setembro  de  1812,  data  em 
que,  por  outra  ordem  regia,  foi  reco- 
lhida novamente  no  santuario  da  Na- 
zareth.  Queluz  e Bellas,  em  cumpri- 
mento d’esta  ordem,  prestaram  o seu 
valioso  concurso,  celebrando  uma  sum- 
ptuosa festividade,  com  missa  de  pon- 
tifical, pelos  cantores  da  Patriarchal, 
em  que  orou  o prégador  regio  dr.  Fr. 

José  Maria  de  SanfAnna  Noronha, 
da  ordem  de  S.  Paulo,  1.®  eremita,  or- 
ganisaudo-se  um  grande  cortejo,  que 
se  pôz  a caminho  da  Nazareth,  indo  a 
imagem  n’uma  berlinda  riquissima 
guiada  pelo  devoto  João  Luiz,  sendo 
acompanhada  pelo  inseparável  mordo- 
mo Bello  de  Carvalho,  e d’uma  banda 
de  musica.  Durante  o longo  trajecto 
fôram  prestadas  á imagem  grandes 
homenagens  pelos  habitantes  de  Bem- 
fica,  Villa  Franca  de  Xira  e Caldas 
da  Rainha.  Em  Bemfica  houve  missa 
de  pontifical,  no  dia  4 de  setem- 
bro; em  Villa  Franca  de  Xira  e Caldas 
da  Rainha  cantou-se  um  Te-Deum,  celebraudo-se 
missa  solemne.  No  dia  6 chegou  o cortejo  á Na- 
zareth, onde  foi  recebido  com  as  maiores  de- 
monstrações de  regosijo,  vendo-se  as  ruas  orna- 
mentadas com  verduras  e arcos  triumphaes.  Em 
frente  da  porta  do  santuario,  a imagem  foi  tirada 
da  berlinda  pelo  Principal  da  egreja  Patriarchal, 
Gomes  Freire  de  Andrade,  e perante  todas  as 
autoridades  do  concelho  e de  fóra,  collegiadas  da 
Nazareth  e da  Pederneira,  a entregou  ao  novo 
reitor  Antonio  Baptista  Bello  de  Carvalho,  que 
a conduziu  debaixo  do  pallio  até  ao  altar-mór, 
onde  no  dia  8 seguinte,  dia  de  N.  S.*  da  Luz,  se 
celebrou  uma  pomposa  festividade. 

Bellas  (Quinta  de).  Esta  quinta  com  o respe- 
ctivo palacio  constitue  uma  das  mais  ricas  vi- 
vendas das  proximidades  de  Lisboa.  Em  1318 
pertencia  a Gonçalo  Annes  Corrêa,  juntamente 
com  0 senhorio  de  Bellas,  e por  sua  morte  ficou 
ein  testamento  ás  commendadeiras  de  Santos. 
Estas  religiosas,  porém,  em  1334,  trocaram,  a 
quinta  por  outra,  que  possuia  Lopes  Fernandes 
Pacheco,  meirinho-mór  e valido  d’el-rei  D.  Af- 
fonsOjIV,a  qual  em  1348  passou  por  herança  a seu 


filho  Diogo  Lopes  Pacheco,  um  dos  assassinos  de 
D.  Ignez  de  Castro.  Subindo  ao  throno  D.  Pe- 
dro I teve  logo  0 cuidado  de  vingar  a lamen- 
tável morte  de  D.  Ignez,  mas  só  conseguiu  pren- 
der dois  dos  assassinos  a quem  inflingiu  afirontoso 


supplicio,  podendo  Lopes  Pacheco  escapar-se 
da  cólera  do  monarcha,  emigrando  para  Castella, 
onde  por  muito  tempo  viveu  escondido.  Comtudo, 
os  seus  bens  fôram  confiscados,  e a quinta  de 
Bellas  ficou  pertencendo  á Casa  Real.  D.  Pedro 
tornou-se  tão  dedicado  áquelle  aprazivcl  local, 
que  mandou  i-econstruir  a casa  de  campo  ali  exis- 
tente, convertendo-a  em  palacio  real,  onde  re- 
sidiu por  vezes  em  amena  e meditativa  solidão. 
Quando  D.  Pedro  falleceu,  D.  Fernando,  seu  filho, 
foi  acclamado  rei  de  Portugal.  Este  monarcha 
respeitara  sempre  muito  sua  mãe,  a rainha 
D.  Constança,  que,  segundo  se  affirmava,  havia 
succumbido  victima  de  ciúmes  pelos  amores  de 
D.  Pedro  e de  D.  Ignez  de  Castro;  ou  porque 
estivesse  convencido  da  innocencia  de  Diogo  Lo- 
pes Pacheco,  ou  porque  quizesse  vingar  as  cin- 
zas de  sua  mãe,  chamou  o foragido  para  seu  lado, 
entregou  lhe  de  novo  todos  os  bens  que  lhe 
tinham  sido  confiscados,  e a quinta  de  Bellas 
tornou  ao  seu  dominio.  Fallecendo  D.  Fernando, 
começaram  as  renhidas  guerras  com  a Hespanha 
ácerca  da  successâo  do  reino,  guerras  que  ter- 
minaram com  a memorável  batalha  de  Aljubar- 
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rota  em  14  de  agosto  de  1385,  e pela  acclamação 
de  D.  João  I,  grão-mestre  de  Aviz,  nas  cortes 
de  Coimbra,  Lopes  Pacheco  toruara-se  traidor  á 
patria,  ligando-se  aos  hespaahoes,  do  que  resul- 
tou ser  banido  de  Portugal  e os  bens  novamente 
conBscados.  A quinta  de  Jíellas  voltou,  portanto, 
a ser  propriedade  da  Casa  Real,  até  que  mais 
tarde  D.  João  I a doou  com  o senhorio  de  Bel- 
las  a Gonçalo  Pires  de  Malafaia,  governador  da 
casa  do  civel,  vedor  da  fazenda,  regedor  das  jus- 
tiças e chanceller-mór  do  reino,  em  prêmio  de 
fidelidade  e de  grandes  serviços  que  prestara. 
Morrendo  Gonçalo  Pires,  o monarcha  comprou 
aos  seus  herdeiros  aquelle  dominio,  concedendo-o 
a seu  filho,  o infante  D.  João,  que  por  algum 
tempo  ali  residiu  com  sua  mulher  e filhos,  sendo 
muito  visitado  por  seus  irmãos.  D.  Duarte,  suc- 
cessor  da  coroa,  ali  foi  passar  alguns  dias  quando 
falleceu  seu  pae,  el-rei  D.  João  I.  Em  1442,  por 
morte  do  infante,  ficou  herdeira  sua  filha  D.  Bea- 
triz, que  cinco  annos  depois  casou  com  seu  primo 
D.  Fernando,  filho  de  D.  Duarte  e irmão  de 
D.  Aflbnso  V.  D.  Beatriz  gostava  muito  de  Bel- 
las,  e ali  passou  a maior  parte  da  vida,  onde  iam 
visital-a  D.  João  II  e sua  mulher  a rainha 
D.  Leonor,  el-rei  D.  Manuel  e os  principaes  fi- 
dalgos d’aquelle  tempo  D.  Beatriz  melhorou  o 
palacio  e a quinta,  e quando  falleceu,  em  1506, 
fez  doação  da  quinta  e senhorio  de  Bellas  a Ro- 
drigo Atfonso  d'Athouguia,  fidalgo  da  casa  de 
seu  marido  em  recompensa  de  serviços,  conceden- 
do ás  ireiras  do  convento  da  Conceição  de  Beja 
0 padroado  da  egreja  e uma  pensão  de  40Í0O0  rs  . 
Este  convento  fora  fundado  por  ella  epelo  infan- 
te D.  Fernando  seu  marido  (V.  Bfja).  Rodrigo 
de  Athouguia  instituiu  em  1501  um  morgado,  que 
veiu  incorporar-se  mais  tarde  á casa  dos  senhores 
de  Pombeiro  pelo  casamento  d’uma  sua  bisneta, 
D.  Maria  da  Silva,  filha  de  Francisco  Corrêa  de 
Menezes,  6.®  senhor  de  Bellas,  a qual  casou  com 
D.  Antonio  de  Castello  Branco,  11.®  senhor  de 
Pombeiro,  pae  do  1.®  conde  d’cste  titulo,  D.  Pe- 
dro de  Castello  Branco  da  Cunha  (V.  Pombeiro 
da  Beira,  livro  do  sr.  visconde  de  Sanches  de 
Friasj.  Desde  então  a quinta  e senhorio  de  Bel- 
las ficaram  pertencendo  a estes  illustres  fidalgos, 
que  em  1801  receberam  o titulo  de  marquezes 
de  Bellas,  concedido  por  D.  João  VI,  sendo 
ainda  regente.  A quinta  e o palacio,  com  as  ar- 
vores seculares  que  se  levantam  do  lado  de  oéste 
por  detraz  do  pateo  que  precede  o palacio,  e 
d'umas  casas  do  rocio  pertencentes  á mesma 
quinta,  formam  um  quadro  devéras  pittoresco.  O 
pateo  tem  os  muros  coroados  de  gradaria  de  pe- 
dra no  gosto  antigo-,  abre  a porta  entre  dois  tan- 
ques de  agua  corrente.  A parede  que  fica  supe- 
rior ao  tanque  da  parte  esquerda,  de  quem  entra 
no  pateo,  era  quasi  toda  oceupada  por  um  grande 
painel  de  figuras  em  meio  relevo.  E’  obra  muito 
antiga,  e,  ainda  que  bastante  estragada  deixa 
distinguir  algumas  figuras  e ornatos.  N’um  dos 
columnelos,  (jue  estão  juntos  do  portal  que  dá  en- 
trada para  o pateo,  vêem  se  vestigios  da  antiga 
corrente  de  ferro,  distinctivo  do  paço  senhorial. 
A quinta  foi  muito  melhorada  e adornada  no  sé- 
culo XVIII  e principio  do  xix,  tanto  em  planta- 
ções de  arvoredo  como  em  obras  d’arte.  N’estas 
obras  conta-se  uma  cascata,  hoje  muito  arruina- 
da, e a estatua  de  Neptuno  em  mármore  de 
Carrara,  que  veiu  de  Italia,  e é attribuida  ao 
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esculptor  napolitano  Bernini,  que  muito  flores- 
ceu no  século  xvn.  A estatua  está  col locada  sobre 
um  grupo  de  quatro  golfinhos,  e d’umas  figuras 
representando  triiòes  e sereias,  egualmeute  de 
mármore.  O correr  dos  tempos  tudo  tem  estragado; 
a estatua  já  não  tem  o tridente,  e os  tritões  c 
sereias  acham-se  completamente  mutilados.  Cerca 
0 largo  um  denso  bosque  de  arvores  e arbustos. 
A quinta  é em  parte  montanhosa  e em  parte 
plana.  Os  montes  do  lado  de  oéste  estão  revesti- 
dos de  frondoso  arvoredo;  pelas  encostas  cruzam- 
se  em  dilferentes  direcções  muitas  ruas  estreitas 
e sombrias,  e sobem  dois  caminhos  com  escadas 
e grutas  de  espaço  a espaço,  até  se  encontrarem 
no  cume  do  monte  mais  elevado,  em  que  se  er- 
gue a ermida  dedicada  ao  Senhor  Jesus  da  Serra, 
d’onde  se  desfrueta  um  lindo  e pittoresco  pano- 
rama. O adro  da  ermida  é como  o ultimo  degrau 
d’um  throno,  todo  de  verdura  e flores.  Quando 
no  ultimo  domingo  de  agosto  se  realisa  a antiga 
romaria  ao  Senhor  Jesus  da  Serra,  toda  a quinta 
se  transforma  n’uma  povoação  numerosa  de  fo- 
rasteiros, que  ali  concorrem  de  Lisboa  e de  mui- 
tos logares  proximos  e distantes,  percorrendo  o 
vasto  recinto  com  alegres  folgares  e musicas 
festivas,  formando  piqueniques,  etc.  f>ão  dois  dias 
de  verdadeiro  regosijo  popular  Na  planicie  es- 
tão os  jardins  do  palacio,  os  pomares  e hortas 
cortados  por  uma  ribeira  e por  largas  e compri- 
das ruas  guarnecidas  de  arvoredo  em  toda  a sua 
extensão.  D’estas  ruas  a principal  corre  do  sul 
ao  norte  a par  das  faldas  dos  montes.  As  arvores 
que  a orlam  são  tão  gigantescas  e copadas,  que 
lhe  formam  como  um  toldo  com  sua  viçosa  fo- 
lhagem. No  centro  vê-se  um  grande  obelisco  de 
mármore,  levantado  sobre  degraus  e ornado  a 
meia  altura,  n’uma  das  quatro  faces,  com  a fi- 
gura da  fama  e os  bustos  do  principe  regente 
D.  João  e de  D.  Carlota  Joaquina.  Esta  escul- 
ptura,  obra  do  artista  portuguez  Joaquim  José 
de  Barros,  guarnece  a face  do  obelisco  que  olha 
para  o sul.  A rua  termina  n’este  lado  por  uns 
portões  de  ferro,  que  se  abrem  sobre  a estrada 
de  Lisboa,  formando  a entrada  nobre  da  quinta. 
N’uma  elevação  pelo  lado  de  oéste,  avultam 
dois  enormes  penedos  que  se  tornam  singulares 
pela  fórma  e pela  disposição.  São  duas  grossas 
lages  postas  a prumo,  encostadas  em  angulo  uma 
á outra,  unidas  pela  base  até  um  terço  da  altura, 
separando-se  depois  por  causa  da  sua  fórma  py- 
ramidal.  A base  está  apenas  assente  no  terreno, 
e tanto  á superficie,  que  tudo  parece  ali  disposto 
por  mãos  humanas.  Segundo  a tradição  popular 
era  uma  atalaia  dos  moiros,  mas  na  opinião  de  al- 
guns archeologos  estes  dois  enormes  penedos 
devem  ser  um  monumento  celtico,  talvez  o prin- 
cipio ou  restos  d’um  dolmen  gigantesco.  Na  sua 
Descripção  do  Minho,  diz  João  de  Barros  que 
vira  na  quinta  de  Bellas  a sepultura  de  Viriato, 
tendo  dentro  uma  espada  com  letras  iuintelligi- 
veis  e sobre  a pedra  o seguinte  epitaphio:  Hic 
jacet  Viriatus  Lusitanorum  Dux.  Em  1869  tra- 
tou-se de  se  vender  a quinta  em  hasta  publica 
para  partilhar  entre  os  filhos  do  ultimo  conde  de 
Pombeiro,  pae  do  fallecido  marquez  de  Bellas, 
D.  Antonio  de  Castello  Branco,  visto  terem  sido 
abolidos  os  morgados.  A venda  eífectuou  se  ha 
bastantes  annos,  e a quinta  é hoje  propriedade 
do  sr.  José  Borges  de  Almeida,  conhecido  capi- 
talista. A quinta  perdera  bastante  do  seu  valor 
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por  lhe  faltar  a grande  abuiidancia  de  agua,  que 
já  fôra  vendida  á primeira  Companhia  das  Aguas 
de  Lisboa  por  14:000^000  réis. 

Bellas  Artes  (Academia  Real  das).  V.  Acade- 
mia Real  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  e Escola  de 
Bellas  Artes. 

Bellazaima.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  daprov. 
do  Douro,  cone.  e com.  d’Agueda,  distr.  d’ Aveiro, 
bisp.  de  Coimbra;  429  hab.  e 130  fog.  A pov. 
dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Tem  caixa  do  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  Antigamente 
esta  freguezia  chamava-se  Bellazaima  Nova  ou 
Bellazaima  do  Chão.  Foi  da  comarca  da  Esgueira. 
Está  situada  n’um  valle  d’onde  se  vê  Sangalhos 
e Oliveira  do  Bairro.  A Casa  de  Bragança  apre-  i 
sentava  os  priores,  que  tinham  de  renda  176)8500  ! 
réis.  N’cste  sitio  ha  uma  serra  que  tem  o nome  I 
de  Cruz  da  Gallinha.  Bellazaima  pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.®  24,  com  a séde  em  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  ! 
de  S.  Joilo  Baptista,  de  S.  João  do  Monte,  conc.  | 
de  Tondella,  distr.  de  Vizcu.  j 

Bellãzaima-a-Velba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Bellazaima,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  : 
Aveiro. 

Bellegarde  (Henrique  Luiz  de  Niemeyer).  Ca- 
valleiro  da  ordem  de  Christo,  bacharel  em  letras 
pela  Universidade  de  Paris,  etc.  N.  cm  Lisboa 
a 12  de  outubro  do  1802.  Muito  creança,  pois 
contava  apenas  cinco  annos  de  edade,  foi  para  o j 
Brazil  em  1807  com  seu  pae.  Cândido  Norberto  I 
Jorge  de  Bellegarde,  que  acompanhou  a familia  ! 
real  ao  Rio  de  Janeiro.  Seguiu  os  estudos  mathe-  j 
maticos  na  escola  militar  d’-aquella  cidade,  foi 
promovido  em  1820  a primeiro  tenente,  e cm 
1821  a capitão  ajudante  do  governador  e capitão 
general  de  Moçambique.  Regressando  ao  Brazil 
adheriu  em  1822  á causa  da  iudependencia,  dis-  [ 
tinguindo-se  sempre  muito,  estudando  por  couta 
do  governo  brazileiro  em  França,  onde  se  formou  ' 
çm  leis  e seguiu  o curso  de  engenharia  de  pon-  1 
tes  e calçadas.  Tornou-se  notável  occupando  im-  I 
portantes  cargos,  e parece  que  não  voltou  mais  á | 
Europa. 

Bellegarde  (Luiz  Máximo  Jorge  de).  Capitão  I 
do  real  corpo  de  engenheiros,  bacharel  formado  j 
em  matbematica  e lente  substituto  extraordiná- 
rio da  Academia  Real  da  Marinha  de  Lisboa. 
Foi  empregado  na  direcção  dos  reductos  que  de- 
fendiam a villa  de  Torres  Vedras.  Os  officiaes 
inglezes,  de  quem  era  subalterno,  ligavam-lhe 
grande  consideração.  Depois  da  partida  do  exer-  [ 
cito  do  general  Massena,  Bellegarde  foi  nomeado  ; 
para  outra  commissão,  em  cujo  exercicio  falle-  j 
ceu.  A sua  viuva,  D.  Margarida  Izabel  de  Nie- 
meyer, obteve  do  principe  regente  D.  João,  que 
fôra  informado  pelos  governadores  do  reino,  co- 
mo pensão  o soldo  por  inteiro  que  competia  á pa- 
tente de  seu  marido.  O decreto  d’esta  concessão 
foi  passado  no  Rio  de  Janeiro,  e tem  a data  de 
14  de  janeiro  de  1812.  ^ 

Bellegarde  (Pedro  d'Alcantara).  Irmão  de  j 
Henrique  Bellegarde.  N.  a 3 de  dezembro  de  1807, 
a bordo  da  nau  de  guerra  Principe  Real,  que 
transportava  para  o Brazil  o principe  regente 
D.  João,  depois  rei  D.  João  VI.  Seu  pae,  o capi- 
tão Cândido  Norberto  Jorge  de  Bellegarde,  com- 
mandava  o destacamento  d’artilharia  na  referida 
nau,  levando  em  sua  companhia  a esposa,  D.  Ma- 
ria Antonia  de  Niemeyer  Bellegarde.  D.  Fedro 


foi  padrinho  do  baptismo,  o por  isso  se  ficon  cha- 
mando 0 rccem-nascido  Pedro  d’Alcantara,  por 
ser  este  o nome  d’aquelle  principe.  Fallecendo 
seu  pae  em  1810,  D.  Pedro  tomou  sob  a sua  pi'o- 
tecção  0 afilhado,  mandando-o  educar.  Pedro  Bel- 
legarde tornou-se  um  distincto  homem  de  Estado, 
occupando  os  cargos  de  ministro  e outros  muito 
importantes.  Também  escreveu  dififerentes  com 
pendios  sobre  matbematica. 

Belleza.  Dizem  proceder  esta  familia  de 
D.  João  de  Bellas,  que  viveu  em  Portugal  no 
tempo  de  D.  Atfonso  II.  Tem  por  armas,  em  campo 
de  ouro  uma  jarra  de  duas  azas,  de  vermelho, 
com  ílôres  da  mesma  côr  e folhas  verdes,  entre 
dois  leões  negros  batalhantes;  o timbre  é um  dos 
leões  do  escudo,  rompente. 

Belleza  (Antonio  Martens).  Abbade  da  egreja 
de  S.  Pedro  Fins  de  Gominbães,  no  arcebispado 
de  Braga.  Viveu  no  século  xvui.  Soífria  muito 
de  flatos  hypocondriacos,  e durante  mais  de 
vinte  annos  foi  ás  Caldas  do  Gerez  estudar  os 
seus  padecimentos  e escrever  sobre  ellcs.  Publi- 
cou 0 seguinte  livro:  Methodo  pratico  para  se  to- 
marem os  banhos  das  Caldas  do  Gerez,  e de  outras 
quaesquer  caldas  do  reino,  adquerido  pela  expe- 
riencia  de  vinte  e tantos  annos,  que  os  tomou  e viu 
tomar  a muitos  doentes  de  vários  achaques  o M. 
R.  Antonio  Martens  Belleza,  Abbade  de  S-  Pedro 
Fins  de  Gominhães  do  arcebispado  de  Braga,  que 
o compoz  para  o bem  commum-,  e um  Discurso  so- 
bre as  cousas  de  que  procedem  os  flatos  hypocon- 
driacos, seus  effeitos,  e cura  paliativa,  que  podem 
ter;  Porto,  1763. 

Belleza.  Logar  na  freg.  de  Santa  Cruz  do 
Douro,  conc.  de  Baião;  distr.  do  Porto.  ||  Quinta 
na  freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos,  de  Gouvães  do 
Douro,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real. 

Belllago.  Familia  nobre  de  Portugal.  Os  Bel- 
liagos  eram  naturaes  do  Porto,  onde  tinham  boas 
propriedades.  Pertencia  a esta  familia  D.  Bel- 
chior Beiliago,  que  foi  bispo  de  Fez.  As  armas 
são  em  campo  vermelho  banda  azul,  carregada 
de  tres  rosas  vermelhas  perfiladas  de  ouro;  con- 
tra -chete  de  ondas  de  azul  e prata.  Elmo  de  aço 
aberto.  Timbre,  uma  cabeça  de  baleia  em  pala 
com  um  ramo  de  tres  rosas  vermelhai  e folhagem 
verde  na  boca.  Na  Nobiliarchia  Portugueza,  de 
Villas  Boas  descreve-se  o brazão  de  fórma  um 
pouco  differente:  em  campo  azul  uma  banda  de 
ouro  carregada  de  tres  rosas  de  vermelho,  acom- 
panhada de  dois  corpos  de  armas  de  prata,  pé 
ondado  do  mesmo;  timbre  uma  cabeça  de  balea, 
sahindo-lhe  da  bocea  tres  ramos  dc  roseira  do 
segundo,  cada  um  com  sua  rosa. 

Beiliago  (D.  Belchior).  Doutor  em  theologia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  onde  também  foi 
professor;  conego  da  sé  de  Lisboa,  bispo  de 
Fez,  etc.  Era  natural  do  Porto,  fal.  em  Amora  a 
19  de  outubro  do  1569,  Seu  pae,  João  Alvares 
Beiliago,  exercia  o cargo  de  escrivão  da  receita 
da  alfandega  do  Porto;  sua  mãe  chamava-se  Ca- 
tharina  Alvares  de  Couros,  e era  filha  de  Rodrigo 
Rodrigues  de  Couros.  Belchior  Beiliago,  mani- 
festando desde  de  creança  superior  talento,  foi 
um  dos  homens  que  D.  João  III  mandou  estudar 
á Universidade  de  Paris.  Regressando  ao  reino, 
formou-se  na  Universidade  de  Coimbra  em  theo- 
logia a 26  de  abril  de  1.556.  Por  ordem  da  refe- 
rida Universidade  recitou  com  geral  applauso: 
Oratio  habita  in  funere  Serenissimi  Portugallice 
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Infantis  Lndovici.  Ficou  em  manuscripto,  assim 
como  Orações  diversas,  quaudo  os  alumnos  da 
Universidade  recebiam  os  graus  de  doutores  de 
thaologia  e mestre  em  artes.  Foi  lente  em  Coim- 
bra, onde  leu  humanidades,  e philosophia  em 
1518;  sendo  ainda  bacharel,  regeu  também  a ca- 
deii,^  de  theologia,  durante  as  ferias  do  anno  de 
1554.  Depois  de  ser  eleito  conego  da  sé  de  Lis- 
boa, foi  eleito  bispo  de  Fez,  inpartibus  infidelium, 
para  celebrar  os  pontificaes  na  capella  real.  Sa- 
grou a egreja  de  N.  S.‘  do  Paraizo,  de  Lisboa,  a 
9 de  maio  de  1562.  Sendo  a capital  assaltada  em 
1569  por  uma  violenta  epidemia,  Belliago  reti- 
rou-se para  o sitio  d’Amora,  no  concelho  d’Al- 
mada  e ali  foi  victima  d’aquella  terrivel  doença 
Escreveu  : De  disciplinaram  omnium  studiis  ad 
universam  Academiam  Conimbricetisem  habita  Ka- 
lendis  Octobris  1548,  Conimbricoe,  1558;  De  Dia- 
lectica  liher,  Conimbricce,  1549;  Do  esforço  e ani- 
mo dos  Portuguezes,  obra  em  versos  latinos. 

Bellide.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Saude,  na 
prov.  do  Douro,  conc.  de  Coudeixa-a-Nova,  distr. 
de  Coimbra;  202  habitantes.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  23,  com 
a séde  em  Coimbra.  A povoação  está  situada 
n’uma  campina,  d’onde  se  vê  a freguezia  de  Ra- 
poula  e varias  povoações.  Fica  distante  9 k.  da 
séde  do  conc.  O cabido  de  Coimbra  apresentava 
0 cura,  que  tinha  de  rendimento  1 raoio  de  trigo, 
29  almudes  de  vinho  e 4í000  réis  em  dinheiro. 
Bellide  foi  n’outro  tempo  villa  e reguengo.  Fo- 
ram senhores  d’esta  freg.,  até  1759,  os  condes  de 
Athouguia.  Nos  dias  4 e 5 de  agosto  ha  uma 
romaria  á Senhora  da  Saude,  n’esta  freguezia.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Cepães,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Escariz,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Samuel,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra-  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Colmeal, 
conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Bellido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Lage, 
cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Bellinho,  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  d’Antas, 
conc.  de  Espozende,  distr.  de  Braga. 

Bellino.  (Armando  Ribeiro)  V.  Ribeiro  Bélli- 
no  ( Armando). 

Bello  (Fr.  Agostinho).  Eremita  da  ordem  de 
Santo  Agostinho  no  século  XIV.  Foi  o primeiro 
lente  de  philosophia  e depois  de  theologia  na 
Universidade,  que  acabava  de  ser  transferida  de 
Coimbra  para  Lisboa,  no  reinado  de  D.  Pedro  I. 
Também  exerceu  o cargo  de  reitor  da  Universi- 
dade. Deixou  4 volumes  de  argumentos  em  latim, 
que  se  conservavam  em  manuscriptos  por  não  ter 
sido  ainda  descoberta  a imprensa,  mas  depois 
também  se  não  imprimiram. 

Bello  (João  Fradesso).  Organista  e composi- 
tor. Foi  discipulo  de  fr.  José  Marques  e estudou 
no  Seminário  Patriarehal.  Indo  estabelecer-se 
na  ilha  da  Madeira,  ali  falleceu  em  1861.  As  j 
suas  obras,  diziam,  ser  muito  correctas,  mas  só  ; 
eram  conhecidas  n’aquella  ilha.  i 

Bello.  Pov.  da  ilha  de  S.  Jorge,  conc.  da  Ca-  i 
lheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo.  Fica  situada 
na  costa  norte  da  ilha.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  . 
.Martinho,  de  Recezinhos,  conc.  de  Peuafiel,  distr.  ' 
do  Porto.  II  Casal  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Castello,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Bran- 
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CO.  11  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg  de  N. 
S.*  do  Rosário,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Évo- 
ra. I Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de  Gou- 
veia, distr.  da  Guarda.  ||  Vinha  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Alegrete,  conc.  e distr.  de 
Portalegre. 

Bello  de  Almeida  (Antonio  Julio).  Alferes 
do  secretariado  militar  em  Angola.  N.  em  Angra 
do  Heroismo.  E’  filho  do  major  de  engenharia 
Antonio  Bello  de  Almeida.  Ainda  muito  novo 
dedicou-se  á carreira  das  armas,  mas  desejando 
ir  servir  em  África,  para  ali  se  dirigiu  como  pri- 
meiro sargento  de  artilharia.  Encontrou  logo 
ensejo  de  manifestar  a sua  coragem  e na  campa- 
nha de  Lunda  em  1896  (Bondos),  sendo  já  sar- 
gento ajudante,  foi-lhe  cmfiado  o commando 
d’uma  força  de  30  praças  indigenas  para  ir  em 
soccorro  do  capitão  de  infantaria  Julio  Cesar  de 
' Freitas,  o qual  com  cento  e tantas  praças  se  via 
' cercado  por  numerosas  forças  indigenas  havendo 
j dois  dias  que  estava  sem  munições  e mantimeu- 
í tos.  Sabedor  do  perigo  que  o eapitâo  Freitas 
I corria,  Bello  d’Almeida  conseguiu  valorosamente 
a marchas  forçadas  adeantar  um  dia  no  seu  iti- 
nerário, atravessando  de  noite  o campo  inimigo, 

{ e reunir-se  áquelle  official  a tempo  de  lhe  per- 
mittir,  com  o auxilio  prestado,  conservar-se  na 
defensiva  durante  dois  dias,  em  que  foi  rude- 
mente atacado  pelo  gentio  até  á chegada  do 
grosso  da  columna  commandada  pélo  proprio  go- 
vernador, Verissimo  Sarmento.  Este  acto  de  cora- 
gem valeu-lhe  a medalha  que  lhe  foi  concedida 
por  serviços  distinctos  e relevantes  no  ultramar. 
•Mais  tarde  serviu  no  Congo,  onde  também  rece- 
beu a medalha  de  prata  de  bons  serviços  presta- 
dos na  organisação  do  deposito  de  material  de 
guerra,  promovendo  a beneficiação  de  grande 
quantidade  de  material  ha  muito  considerado 
inútil . Bello  de  Almeida  tem  ainda  a medalha 
de  comportamento  exemplar.  E’  habil  desenha- 
dor 0 autor  d’um  mappa  militar  illustrado  dc 
Portugal,  publicado  ha  annos,  o qual  foi  mandado 
adquirir  pelo  ministério  da  guerra.  Em  janeiro 
de  1903  foi  nomeado  secretario  do  governo  de 
Angola. 

Bello  Jardim.  Pov.  na  ilha  Terceira,  freg. 
de  Santa  Cruz  e conc.  da  Villa  da  Praia  da  Vi- 
ctoria,  distr.  de  Angra  do  Heroismo.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Graujiuha,  conc.  de  Taboa- 
ço,  distr.  dé  Vizeu. 

Bello  Monte.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Luz, 
conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Bartholomeu,  de  Pexão,  conc.  de  Olhão, 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Fornellos,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  |1  Logar  na  freg.  de  N.  S • 
d'Assumpção  e conc.  de  Arronches,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Logar  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Barrozas,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto.  ;| 
Logar  na  freg.  de  S.  João,  de  Caldas  de  Vizella, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santo  Estevão  de  Geraz  do  Minho,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Logar 
na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Sabrosa,  conc.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  San- 
to Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coim- 
bra. II  Roça  na  ilha  do  Principe,  África  Occi- 
dental. 

Bello  dos  Reis  (Luiz  Antonio).  Major  de  en- 
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genheiros.  N.  na  Batalha  em  1799,  fal.  em  Lis- 
boa a 22  de  julho  de  1858.  Era  filho  de  paes 
pouco  abastados.  Foi  educado  na  terra  da  sua 
naturalidade  até  á edade  de  10  anuos,  em  que 
se  viu  obrigado  a abandonal-a  com  sua  familia, 
por  causa  da  perseguição  dos  francezes.  Depois 
de  muitos  trabalhos  e soffrimentos  pôde  chegar 
a Lisboa,  onde  continuou  com  os  seus  primeiros 
estudos,  e em  1819  ou  1820  matriculou-se  na 
Academia  de  Marinha,  luetando  sempre  com  a | 
falta  de  recursos.  Terminados  os  estudos,  em  que  | 
sempre  manifestou  intelligencia  e boa  vontade,  1 
obtendo  varias  distincçÒes,  resolveu  ir  ao  Brazil  ' 
procurar  meios  de  vida.  Um  amigo,  porém,  o dis-  ' 
suadiu  d’essa  idéa,  e lhe  offereceu  a sua  casa  e I 
a educação  dos  seus  filhos.  Em  1828  matriculou-  I 
se  na  Academia  de  Fortificação,  concluindo  no  i 
fim  de  quatro  annos  o curso  de  engenheiros,  tendo  * 
alcançado  prêmios  em  diversas  cadeiras.  Quando  ; 
em  1833  se  começou  a linha  de  fortificação  da 
capital,  foi-lhe  entregue  a construcção  do  redu- 
cto  á esquerda  do  Arco  do  Cego.  Foi  depois  man- 
dado para  Setúbal,  onde  construiu  o redueto  do 
Moinho  de  Pau.  Em  março  de  1831  voltou  a 
Lisboa,  e tomou  parte  no  levantamento  da  plan- 
ta das  linhas,  de  que  estava  encarregado  o ma-  i 
jor  Pires.  Nos  fins  d’esse  anno  a Academia  de  For- 
tificação o propoz  para  o magistério  sendo  então 
nomeado  pelo  governo  lente  substituto.  Creando- 
se  a Escola  do  Exercito  foi  escolhido  para  lente  da 
4.*  cadeira,  logar  que  exerceu  até  ao  seu  falle- 
cimento.  Tendo  ido  á Hollanda  n’uma  missão 
scientifica,  deixou  na  bibliothcca  da  Escola  do 
Exercito  uma  memória  ácerca  do  que  vira  de  no- 
tável n’aquelle  paiz,  respectivamente  á sciencia 
das  construcçôes.  Falleceu  com  a graduação  de 
major  de  engenheiros. 

Bello  Romão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Moncarapacho,  conc.  de  Olhão,  distr. 
de  Faro. 

Bellos.  Uma  das  grandes  regiões  ou  provin- 
cias  em  que  se  divide  a ilha  de  Timor,  na  Mala- 
sia,  archipelago  da  Sunda,  Oceania,  e que  cons- 
tituem os  dominios  de  Portugal  n’esta  parte  do 
mundo,  conjunctamente  com  a ilha  de  Pulo-Cam- 
bing  e o districto  de  Ocussy,  encravado  nas  pos- 
sesòes  hollandezas  da  província  de  Servião.  O 
território  dos  Bellos  está  dividido  em  11  distri- 
ctos,  comprehendendo  49  reinos,  governados  por 
outros  tantos  chefes,  leorays  ou  reis.  Os  naturaes 
perteneem  á raça  malaia  e usam  praticas  genti- 
íicas.  Os  11  districtos  são  os  seguintes : Aliás, 
Baturade,  Bibissusso,  Cailaco,  l3illy,  Lautem, 
Manatuto,  Manhara,  Ocussy,  Vemasse  e Vique- 
que.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Balazar, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Belmenso.  Logar  na  freg.  de  S.  Jorge,  de  Se- 
Iho,  eonc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  j 

Belmeque.  Herdade  na  freg.  de  S.  Sebastião,  j 
de  Valle  de  Vargo,  eonc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 

Belmequi,  ou  Malpica  ou  Malpique.  Serra 
na  prov.  do  Alemtejo,  freg.  de  Valle  de  Vargo,  i 
conc.  de  Serpa.  Tem  3 k.  de  eomprimento  e 3 de  j 
largura  Do  seu  cume  se  vê  Evora,  Beja,  Mourão,  j 
Monsaraz,  Amarelleja,  Safára,  Santo  Aleixo  e i 
outras  povoações.  Traz  muita  caça  grossa  e miuda.  j 
Tem  canteiras  de  pedra  muito  fina.  Em  partes  é ; 
cultivada  e produz  trigo,  cevada  e centeio.  Di-  j 
zem  que  o nome  d’esta  serra  é derivado  de  Bar-  | 
meqni,  appellido  d’uma  familia  arabe.  j 


Belmonte  (D.  José  Maria  de  Figueiredo  Ca- 
bral da  Camara,  2°  conde  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real.  Porteiro-mór,  em  verifieação  de  vida  eon- 
cedida  n’este  officio  por  decreto  de  4 de  novem- 
Ivo  de  1802-,  gentil-homem  da  camara  de  el  rci 
D.  João  VI;  commendador  de  S.  Pedro  de  Mer- 
lim  em  Guimarães,  no  arcebispado  de  Braga;  de 
S.  João  Baptista  de  Sinfães,  no  bispado  de  La- 
mego;  de  S.  Pedro  de  Babe,  no  de  Bragança  e 
Miranda;  de  S.  Salvador  de  Castellões  e de  S. 
Thiago  de  Bésteiros,  no  de  Vizeu;  todas  estas 
commendas  da  ordem  de  Christo;  17.®  senhor  do 
morgado  de  Belmonte  e Santo  André,  no  termo 
de  Azurara  da  Beira;  11.®  senhor  do  morgado  de 
Otta;  capitão  de  cavallaria.  N.  a 15  de  dezem- 
bro de  leOO,  fal.  a 5 d’abril  de  1834.  Era  filho  do 
1.®  conde  de  Belmonte,  D.  Vasco  Manuel  Figuei- 
redo Cabral  da  Camara,  e de  sua  mulher,  D.  Je- 
ronyma  Margarida  de  Noronha,  dama  da  rainha 
D.  Maria  I,  e dama  da  ordern  de  Santa  Izabel.  O 
conde  de  Belmonte  succedeu  na  casa  de  seu  pae 
em  10  de  novembro  de  1830,  e no  titulo  a 4 de 
julho  de  1806.  Casou  em  24  de  novembro  de  1820 
com  D.  Maria  Domingas  de  Castello  Branco, 
dama  de  D.  Maria  I,  e dama  de  honor  das  rai- 
nhas D.  Carlota  Joaquina,  D.  Maria  II,  D.  Este- 
phania  e D.  Maria  Pia,  filha  dos  2.®’  marquezes 
de  Bellas  e 7.®*  condes  de  Pombeiro.  Tendo  en- 
viuvado em  1834,  a condessa  de  Belmonte  pas- 
sou a segundas  núpcias  em  1 de  abril  de  1837 
com  D.  Francisco  de  Paula  de  Portugal  e Castro, 
13,®  conde  de  Vimioso,  com  honras  de  parente, 
senhor  da  casa  de  Valeuça  e par  do  reino.  Do 
primeiro  matrimonio  nasceram  D.  Constança  Ma- 
ria de  Figueiredo  Cabral  da  Camara,  que  foi 
dama  de  nonor  das  rainhas  D.  Estephania  e 
D.  Maria  Pia,  a qual  casou  com  o 2.®  duque  de 
Loulé  e 1.®  conde  de  Valle  de  Reis;  D.  Vasco, 
3.®  conde  de  Belmonte;  D.  Jeronyma  Cabral  da 
Camara,  que  casou  com  João  Bernardo  Vianna 
Berquó,  moço  fidalgo  com  exercicio  na  Casa  Im- 
perial do  Brazil,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  cavalleiro  de  N.  S.*  da  Conceição;  D.  Ma- 
ria da  Madre  de  Deus  Cabral  da  Camara,  que 
casou  com  Francisco  Figueira  Freire,  bacharel 
formado  em  medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, e director  clinico  do  hospital  de  S.  José. 
Do  2.®  matrimonio  teve  a sr.*  D.  Maria  José, 
actual  marqueza  de  Borba,  e mãe  do  sr.  conde 
de  Redondo  e de  Vimioso,  D.  José  Luiz  de  Sousa 
Coutinho;  e D.  Maria  Domingas,  viuva  do  general 
Antonio  Abranches  de  Queiroz.  A renovação  do 
titulo  foi  concedida  pelo  decreto  de  4 de  julho 
de  1806. 

Belmonte  (D.  Vasco  Antonio  de  Figueiredo 
Cabral  da  Camara,  5.®  conde  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  18.®  senhor  do  morgado  de  Belmonte, 
e Santo  André  no  termo  de  Azurara;  12.®  senhor 
do  morgado  de  Otta;  porteiro-mór  honorário  da 
Casa  Real,  commendador  da  ordem  de  Christo. 
N.  a 4 de  maio  de  1829,  fal.  a 8 de  setembro  de 
1870.  Era  filho  do  2.®  conde  de  Belmonte,  D.  José 
Maria  de  Figueiredo  Cabral  da  Camara,  e de  sua 
mulher,  a condessa  D.  Maria  Domingas  de  Cas- 
tcllo  Branco,  filha  dos  2.®*  marquezes  de  Bulla.s 
e 7.®*  condes  de  Pombeiro.  Casou  a 20  de  outubro 
de  1847  com  D.  Maria  [de  Mendonça  Rolim  de 
Moura  Barreto,  dama  de  honor  das  rainhas  D.  Ma- 
ria II,  D.  Estephania  e D.  Maria  Pia,  filha  da 
infanta  D.  Anna  de  Jesus  Maria  e de  seu  ma- 
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rido,  0 1.“  duque,2.®  marquez  de  Loulé  e 9.”  conde  | 
de  Valle  de  Reis,  Nuno  Jos<^  Severo  de  Mendonça  I 
Rolim  de  Moura  Barreto.  A sr.*  condessa  de  Bel- 
monte nasceu  a 26  de  fevereiro  de  1829  e enviu-  i 
vou  em  1870  Do  seu  matrimonio  houve  a seguinte  ■ 
descendencia:  D.  José  Maria  de  Figueiredo  de 
Cabral  e Camara,  habilitado  agronomo  pelo  Ins- 
tituto Agricola  que  nasceu  a 20  de  julho  de  1818,  e 
casou  a 30  de  janeiro  de  1882  com  D.  Maria  das 
Necessidades  de  Siqueira  Freire,  já  fallecida, 
filha  de  Ascenso  de  Siqueira  Freire,  casado  com 
I).  Maria  da  Graça  Lobo  da  Silveira,  filha  dos 
3."*  marquezes  de  Alvito,  D.  José  Antonio  Plá- 
cido Lobo  da  Silveira  Quaresma  e I).  Izabel  Vi- 
cencia  Ignez  da  Cunha  e Lorena;  D.  Nuno  Maria 
de  Figueiredo  Cabral  da  Camara,  coronel  de  ca- 
vallaria  n.“  3,  que  nasceu  a 19  de  fevereiro  de  1850 
e casou  a 17  de  abril  de  1877  com  D.  Maria  Anna 
Lobo  d’AImeida  Mello  e Castro,  filha  dos  7.“*  con- 
des das  Galveias,  D.  Francisco  Xavier  Lobo 
d’Almeida  Mello  e Castro  e D.  Catharina  de  Sousa 
Holstein;  D.  Vasco  de  Figueiredo  Cabral  da  Ca- 
mara, que  nasceu  a 25  de  janeiro  de  1866,  do 
curso  de  engenharia  civil  da  Escola  do  Exer- 
cito, casado  com  a sr.*  D.  Eugenia  Braamcamp 
Freire,  filha  dos  3.“‘  condes  do  Sobral,  Hermano 
Braamcamp  Sobral  de  Mello  I.treyner  e D.  Frau- 
cisca  d’Almeida  e Vasconcellos,  filha  dos  condes 
da  Lapa.  O sr.  D.  Vasco  da  Camara  foi  nomeado 
em  1903  veador  de  sua  magestade  a rainha  se- 
nhora D.  Amélia.  O titulo  de  .3.®  conde  Belmonte 
foi  renovado  por  decreto  de  25  de  julho  de  1847. 

Belmonte  (D.  Vasco  Manuel  Figueiredo  Ca- 
bral da  Camara,  1°  conde  dej.  Fidalgo  da  Casa 
Real,  par  do  reino  por  carta  regia  de  30  de  abril 
de  1826,  de  que  prestou  juramento  e tomou  posse 
na  respectiva  camara,  em  sessão  de  31  de  outu- 
bro do  referido  anno;  porteiro-mór  da  Casa  Real, 
gentil-homem  da  Camara  de  el-rei  D.  João  VI, 
16.®  senhor  do  morgado  de  Belmonte  e do  de  Santo 
André  de  Azurara;  10.®  senhor  do  morgado  de 
Otta;  3.®  senhor  dos  Maninhos  da  villa  da  Covi- 
lhã, em  verificação  de  vida-,  commendador  das 
commendas  acima  referidas  na  ordem  de  Christo-, 

0 qual  em  sua  vida  desfructou  duas  tenças  an- 
nuaes  de  .5005000  réis  cada  uma,  impostas  na  al- 
fandega  do  Porto;  outra  tença  de  1005000  réis 
annuaes  no  almoxarifado  da  casa  das  carnes;  e 
mais  duas  tenças,  uma  de  5005000  réis  e outra 
de  3005000  réis  annuaes,  impostas  no  almoxari- 
fado dos  vinhos;  grã-cruz  das  ordens  de  N.  S.* 
da  Conceição  e da  antiga  ordem  da  Torre  e Es- 
pada; deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados;  pre- 
sidente da  Junta  da  Administração  do  Tabaco,  e 
tenente-coronel  de  cavallaria.  N.  a 29  de  março 
de  1767,  fal.  a 10  de  novembro  de  1830  Era  filho 
de  D.  Pedro  da  Camara  Figueiredo  Cabral,  vea- 
dor da  rainha  D.  Maria  1;  gentil-homem  da  ca- 
mara do  principe  D.  João,  do  conselho  da  refe- 
rida soberana;  moço  fidalgo  com  exercido  no 
paço,  accrescentado  a fidalgo  escudeiro;  alcaide- 
mór  das  villas  da  Certã  e Pedrogão  Pequeno;  2.” 
senhor  dos  Maninhos  da  Covilhã,  15.®  senhor  do 
morgado  de  Belmonte  e Santo  André  de  Azurara, 
por  successão  a seu  parente  Caetano  Francisco 
Cabral,  senhor  dos  referidos  morgados,  alcaidaria 
e senhorios  de  Belmonte  e Azurara,  o qual  foi  ca- 
sado com  D.  Anna  de  Mello,  filha  de  Martim  Af- 
fonso  de  Mello  e de  sua  mulher  D.  Jeronyma  Joa- 
quina  de  Sousa  Sotto  Mayor,  de  quem  não  houve 
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successão.  D.  Pedro  da  Camara  era  o 9.®  senhor 
do  morgado  de  Otta,  commendador  de  S.  João 
Baptista  de  Sinfàes  de  S.  Pedro  de  Merlim,  de 
S.  Salvador  de  Castellòes  e de  S.  Thiago  de  Bés- 
teiros  nos  bispados  acima  indicados,  por  succes- 
são a sua  avó  D.  Magdalena  Luiza  de  Lencastre, 
em  virtude  da  mercê  de  mais  uma  vida  nos  bens 
da  coroa  e ordens,  que 
possuia  seu  irmão  Ro- 
drigo Antonio  de  Fi- 
gueiredo Alarcão,  gen- 
til-homem da  camara 
do  infante  D.  Manuel, 
como  consta  da  porta- 
ria de  14  de  julho  de 
1752;  marechal  de  cam- 
po. A mãe  do  1.®  conde 
de  Belmonte  era  D.  Ma- 
rianna.de  Menezes,  mu- 
lher de  D.  Pedro  da 
Camara,  a qual  foi  de- 
pois dama  de  honor  de 
D.  Maria  I,  filha  de 
D.  José  de  Menezes  da 
Silveira  Castro  eTavo- 
ra,  gentil-homem  da  ca- 
mara de  D.  José  I e de 
D.  Maria  I,  commenda- 
dor de  Santa  Maria  de 
Vallada  na  ordem  de 
Christo,  governador  da 
Torre  Velha  de  S.  Se- 
bastião de  Caparica.  O 
conde  de  Belmonte  succedeu  na  casa  de  seu  pae 
em  21  de  juuho  de  1794.  Casou  a 17  de  janeiro 
de  1795  com  1).  Jeronyma  Margarida  de  Noro- 
nha, dama  de  D.  Maria  1 e dama  da  ordem  de 
Sauta  Izabel,  filha  de  D.  José  de  Noronha,  do 
conselho  da  rainha  D.  Maria  1,  moço  fidalgo  com 
I exercido  na  Casa  Real,  filho  dos  5.®*  condes  dos 
I Arcos-de-Valle-de-Vez,  deputado  da  Junta  dos 
Tres  Estados,  tenente-coronel  de  cavallaria,  ca- 
sado com  D.  Marianna  Izabel  das  Montanhas  Mas- 
carenhas  Ribeiro  Soares.  O titulo  de  conde  de 
Belmonte  foi  concecido  por  decreto  de  13  e por- 
taria de  18  de  maio  de  1805.  O brazão  d’armas  é 
0 seguinte:  um  escudo;  em  campo  de  prata  duas 
cabras  vermelhas,  passantes,  armadas  de  negro; 
timbre,  uma  das  cabras  do  escudo.  Os  senhores 
de  Belmonte  descendem  de  Álvaro  Gonçalves 
Cabral,  vassallo  de  el-rei  l).  João  I,  alcaide  do 
castello  da  Guarda,  a quem  o referido  rei  fez 
doação,  de  juro  e herdade,  de  Azurara  e de  Va- 
Ihelhas,  Manteigas  e Moimenta,  e do  julgado 
de  Figueiredo,  por  cartas  de  27  de  março,  15  de 
abril  e 21  de  agosto  de  1422.  A doação  de  Azu- 
rara e Valhelhas  foi  confirmada  a Fernão  de  Al- 
vares Cabral,  guarda-mór  do  infante  I).  Henrique, 
filho  de  I).  João  I,  por  el-rei  D.  Affonso  V,  em 
carta  datada  de  Santarém  a 20  de  março  de  1449. 
Este  nobre  fidalgo  era  avô  paternó  do  grande 
descobridor  do  Brazil,  Pedro  Alvares  Cabral. 
(V.  Alvares  Cabral,  Pedro).  O morgado  do  Bel- 
monte foi  instituido  a 9 de  maio  de  1397,  o de 
Santo  André  no  termo  de  Azurara,  em  12  de  abril 
de  1395,  e 0 de  Otta  a 26  de  julho  de  1524.  En- 
1 tre  os  avós  dos  senhores  de  Belmonte  conta-se 
I 1).  Vasco  da  Camara,  veador  da  rainha  D.  Maria 
I Sophia  de  Neuburgo,  filho  do  2.®  coude  da  Ri- 
I beira  Grande,  D.  José  Rodrigo  da  Camara  e de 
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sua  mulher,  a princeza  D.  Constança  Emilia  de 
Rohan,  filha  de  Francisco  Rohan,  principe  de  Sou- 
bise,  duque  de  Fonteuay  c conde  de  Rochefort. 

Belmonte.  Villa  da  prov.  da  Beira  Baixa,  séde 
de  conc.,  com.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco,  bisp.  da  Guarda.  Tinha  duas  freguezias, 
a de  N.  S.*  da  Conceição  e a de  S.  Thiago,  conser- 
vando-se actualmente  só  adeS.  Thiago,  com  522 
fog.  Está  situada  a villa  n’uma  bonita  e fértil 
região,  chamada  Cova  da  Beira,  na  serra  da 
Atalaya,  em  sitio  alegre,  que  domina  a planicie 
por  onde  dcslisa  o rio  Zezere,  que  nasce  aqui 
perto,  na  serra  da  Estrella.  A povoação  é muito 
antiga,  mas  ignora-se  quem  foi  o fundador. 
D.  Sancho  I deu-lhe  foral  em  1188,  e D.  Manuel 
também  lhe  deu  foral  novo,  de  Santarém,  a 1 de, 
junho  de  1510.  A egreja  de  S.  Thiago  tem  tres 
altares,  diz  o padre  Luiz  Cardoso  no  Diccionario 
Geographico,  tomo  ii,  pag.  142  e 143;  o altar-mór 
tem  a imagem  d’este  santo  e o sacrario  do  Sa- 
cramento; 0 altar  da  parte  do  Evangelho,  met- 
tido  debaixo  de  uma  abobada  com  dois  arcos  an- 
tigos, é 0 de  N.  S.*  da  Piedade,  tendo  debaixo 
d’um  dos  arcos  uma  sepultura  levantada  de  pe- 
dra tosca;  e 0 da  parte  da  Epistola  é dedicado  ao 
Menino  Jesus.  A capella  de  Nossa  Senhora  da 
Piedade  foi  fundada  por  Maria  Gil  Cabral,  que 
ficara  herdeira  üsufructuaria  dos  bens  de  seu 
pae,  D.  Gil  Cabral,  physico  e deão,  e depois  bispo 
da  Guarda,  com  a condição  de  fundar  uma 
capella  na  egreja  de  S.  Thiago  de  Belmonte, 
da  invocação  de  N.  S.“  da  Piedade,  deixando-a 
depois  aos  seus  parentes  A capella  ainda  con- 
serva esculpido  o brazão  dos  Cabraes.  Maria  Gil 
Cabral  cumpriu  o testamento,  legando  o morga- 
do a Luiz  Alvares  Cabral,  filho  primogênito  de  Ál- 
varo Gil  Cabral,  irmão  mais  velho  de  seu  pac- 
Parece  que  depois  d'este  legado  os  Cabraes  per- 
maneceram na  villa.  Esta  familia  é muito  an- 
tiga, e,  segundo  fr.  Antonio  de  Brandão,  veiu  de 
Castclla.  ü mais  antigo  d’este  appellido,  de  que 
ha  noticia,  é Ayres  Cabral,  em  tempo  d’el-rei 
D.  Diniz,  que  teve  em  fidelidade  as  fortalezas  de 
Portalegre,  Mourão,  Arronches  e Castello  de  Vide 
pelo  infante  D.  Affonso,  seu  irmão;  Álvaro  Gil 
Cabral  foi  alcaide-mór  da  Guarda,  e seu  filho, 
Luiz  Alvares,  é que  obteve  a alcaidaria-mór  de 
Belmonte.  D.  Maria  Alvares  Cabral  casou  com 
Fernão  Velho,  e fôram  paes  de  Fr.  Gonçalo  Ve- 
lho, commeudador  do  castello  de  Almourol,  das 
Pias,  da  Beselga,  da  Cardiga  e descobridor  dos 
Açores.  Depois  de  prestarem  grandes  serviços  na 
guerra  e terem  sido  fieis  vassallos  do  Mestre  de 
Aviz,  de  serem  servidores  e amigos  de  D.  Duarte, 
D.  Affouso  V e D.  João  II,  gozando  durante  estes 
reinados  dos  maiores  privilégios,  veiu  um  seu 
descendente,  Pedro  Alvares  Cabral,  a descobrir  o 
Brazil.  Foi  também  membro  d’esta  familia  I''ef- 
não  Cabral,  chamado  o Gigante  da  .Refra,  pelo  seu 
agigantado  corpo  e forças  hercúleas.  Foi  senhor 
do  castello  d’esta  villa.  A sua  casa  gozou  sem- 
pre de  grandes  privilégios,  que  acabai  am  em 
l(i40,  por  terem  os  Cabraes  seguido  o partido  de 
Castella;  o dominio  de  Belmonte  passou  então 
para  a corôa.  No  castello  conservava-se  uma  maça 
de  ferro,  de  que,  segundo  dizem,  usava  o tal  gi- 
gante. O bispo  da  Guarda  apresentava,  por  con- 
curso synodal,  o vigário  de  S.  Thiago,  cuja  renda 
era  de  õOOííOOO  réis.  O vigário  da  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  peitencia  ao  padroado  real  e tinha 
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40Í000  réis  de  rendimento.  O castello  parece  ser 
obra  de  el-rei  D.  Diniz.  Consta  de  uma  torre  com 
duas  grandes  janellas,  uma  para  o S,  outra  para 
O;  é quadrada,  e junto  se  vêem  as  casas  dos 
senhores  do  castello,  tudo  fortificado  com  mura- 
lhas de  cantaria,  e por  fora,  em  toda  a circumfc- 
rencia,  com  baluartes  muito  altos.  Tanto  o cas- 
tello  como  as  muralhas  estão  em  ruinas.  Ao  pé  dá 
villa,  situada  ao  N,na  distancia  de  1:500  metros, 
vê-se  a celebre  torre  Centum  Cellas.  Está  também 
em  ruinas.  E'  quadrada,  e conserva  ainda  22  me- 
tros de  altura.  Dizem  que  foi  construida  por 
D.  Diniz,  mas  ha  quem  pretenda  que  seja  obra 
dos  romanos,  e que  este  monarcha  só  a reedifi- 
casse. Pelo  lado  O tem  de  largo  17  metros,  com 
4 portas  por  baixo;  por  cima  uma^porta  grande 
ao  centro,  e 4 janellas,  sendo  2 de  cada  lado.  ü 
mesmo  se  vê  do  parte  do  E.  Do  lado  N tem 
11  metros  de  largo,  3 portas  em  baixo  e 3 janel- 
las em  cima,  e ainda,  em  terceira  ordem,  uma 
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porta  grande  com  uma  janella  em  cada  parte.  Do 
8 tem  duas  portas  em  baixo  e outra  grande  por 
cima,  com  uma  janella  de  cada  lado.  E’  tudo 
de  cantaria  bem  lavrada.  A torre  indica  ter  tido 
mais  obras  pegadas,  para  todos  os  lados,  menos 
para  o N.  Suppõe-se  que  era  uma  atalaya.  Tam- 
bém lhe  chamam  a Torre  de  S-  Cornelio.  Ao  pé, 
junto  ao  rio  Zezere,  existe  a ermida  de  S.  Cor- 
nelio, que  é antiquissima.  E’  tradição  de  que  es- 
teve aqui  encerrado  este  santo,  e que  em  sua 
memória  se  erigiu  a ermida.  No  terreno,  em  al- 
guns sitios  ha  minério,  e na  ribeira  da  Teixeira 
minas  de  estanho.  Belmonte  tem  Misericórdia  e 
hospital,  fundadas  em  Ifill  com  os  privilégios  da 
Misericórdia  de  Lisboa;  escolas  para  ambos  os 
sexos,  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emis- 
são e pagamento  de  vales  e cobrança  de  recibos, 
letras  e obrigações,  e serviço  de  encomrneudas, 
permutando  malas  com  a R.  A.  B.  A. — Guarda; 
agencias  bancarias  e de  seguros,  hotéis,  medico, 
pharmacias,  sociedades  de  recreio:  Philarmonica 
nova  e Philarmonica  velha.  A villa  dista  Ití  k.  da 
capital  do  districto.  Pertence  á 2.*  div.  mil.,  4.* 
brigada,  grande  circumscripção  militar  do  centro, 
e ac  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  21  com 
a séde  em  Castello  Branco.  O concelho  de  Bel- 
monte foi  extincto  pelo  decreto  de  7 de  setembro 
de  1895  e annexado  ao  da  Covilhã,  mas  ficou  res- 
taurado pelo  decreto  de  15  de  janeiro  de  1898. 
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Pertenceu  antig;  mente  ao  distr.  da  Guarda,  mas 
passou  ao  de  Castello  Branco  por  decreto  de  31 
de  dezembro  de  1853.  Comprehende  4 freguezias 
n'uma  superfície  de  10:092  hect.,  com  6:545  hab  , 
sendo  3:195  do  sexo  masc.  e 3:350  do  fem.  As 
freg’.  são:  Belmonte,  S.  Thiago,  com  2:375  hab.: 
1:143  do  sexo  masc.  e 1:232  do  tem.;  Caria,  N. 
S.*  da  Conceição,  com  2:5.37  hab.:  1:256  do  sexo 
masc.  e 1:281  do  fem,;  Enguias,  S.  Silvestre,  com 
978  hab.:  486  do  sexo  masc.  e 492  do  fem.;  Ma- 
çainhas,  N.  S*  da  Conceição,  com  655  hab  : 310 
do  sexo  masc.  e 345  do  fem.  O principal  commer- 
cio  do  conc.  é vinho,  azeite,  centeio,  trigo,  milho, 
feijão,  batata,  gado  bovino,  suino,  lanigero  e ca- 
prino. Ha  diligencias  entre  Belmonte  e Caria,  e 
serviço  de  carruagens  para  todos  os  concelhos  li- 
mitrophes.  11a  feira  a 25  de  março  e a 2 de  setem- 
bro, e mercado  mensal  na  1.*  e 3.*  segunda-feira 
Os  senhores  de  Belmonte  gozavam  de  grandes 
privilégios,  como  consta  dos  documentos  que 
existem  na  Torre  do  Tombo,  e veem  transcriptos 
no  Frei  Gortçalo  Velho,  obra  em  2 volumes,  tra- 
balho do  sr.  Ayres  de  Sá.  Jornaes:  Era  Belmonte 
publicou  se  até  hoje  apenas  um  jornal,  que  era 
impresso  na  Guarda,  Defeza  (A/,  que  saiu  de  5 
de  junho  a 3 de  julho  de  1884.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Kibeiradio,  couc.  de  Oliveira  de 
Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg,  de  S.  Sal- 
vador, de  Freixo  de  Baixo,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  |j  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Oli- 
veira, de  Samora  Correia,  conc.  de  Benavente, 
distr.  de  Santarém.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Sobrado,  conc.  de  Castello  de  Paiva, 
districto  de  Aveiro.  Logar  na  freguezia  de 
Santo  André,  de  Vietorino  dos  Piães,  concelho 
de  Ponte  do  Lima,  districto  de  Vianna  do  Cas- 
tello. ' Logar  na  freg.  de  X S.*  da  Conceição  c 
conc.  de  V.  N de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  S.  Pedro  da  Cadeira,  conc.  de  Tor- 
res Vedras,  distr.  de  Lisboa.  Quinta,  que  faz 
parte  do  logar  da  Portella,  na  freg.  de  Santa 
.Maria,  dos  Ulivaes,  1.'  bairro  de  Lisboa.  Paul 
no  Tejo,  por  onde  corre  a ribeira  de  Santo  Este- 
vão. II  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  África  Occi- 
dental. 

Belmonte.  Povoação  ou  libata  assim  chamada, 
no  território  do  Bié,  acima  de  Cubango  e junto 
ao  rio  Cuito.  Era  ali  a habitação  do  prestimoso 
commerciaute  sertanejo  Silva  Porto,  eonde  Serpa 
Pinto  se  hospedou  durante  a sua  permanência 
n’aquella  região  africana.  Na  Viagem  através 
(FA/rica  Austral,  por  Serpa  Pinto,  fala-se  muito 
de  Belmonte,  c véem-se  algumas  gra%*uras  da 
casa  de  Silva  Porto  e a planta  da  povoação.  Silva 
Porto  conservou-se  muito  tempo  nos  sertões  afri- 
canos e prestou  grandes  serviços  desenvolvendo 
0 commercio  d’aquella  parte  d’Africa  com  a me- 
trópole. Estabelecendo  se  em  Belmonte,  povoação 
que,  por  assim  dizer,  formou,  organisou  em  8 de 
setembro  de  1885  uma  escola,  que  era  dirigida 
pela  professora  D.  Maria  Leonor  Ferreira  Ale- 
gre. Os  indigenas  teem  o costume  de  lançar  fogo 
ás  selvas  nos  mezes  de  agosto  e de  setembro,  e 
em  junho  de  1889  incendiaram  o matto  perten- 
cente á residência  de  Belmonte,  com  tanta  infe- 
licidade, que  a reduziram  a cinzas.  Silva  Porto 
sotfreu  enorme  desgosto  com  esta  perda,  vendo 
assim  perdido  o seu  penoso  trabalho  de  50  ân- 
uos. e tanto  se  apaixonou,  que  recorreu  ao  sui- 
cidio,  fallecendo  em  março  de  1891.  O seu  cada- 


ver  foi  transportado  para  a cidade  do  Porto,  d’on- 
de  era  natural.  V.  Silva  Porto. 

Beloi.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Cova,  conc. 
de  Gondornar,  distr.  do  Porto. 

Beloitos  ou  Belôtos  (Monte  de).  Na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Pauoias,  conc.  dc  Ourique,  distr.  de 
Beja. 

Beltraneja.  Nome  que  davam  em  Hespanha 
á priuceza  D.  Joanna,  conhecida  pela  ExceüetUe 
Senhora,  fílha  de  Henrique  IV,  de  Castella.  e de 
sua  mulher,  a rainha  D.  Joanna,  fílha  d’el-rei 
D.  Duarte,  de  Portugal.  Chamavam  a Beltraneja 
á Excellente  Senhora,  pelo  facto  de  a julgarem 
fílha  de  Beltran  de  la  Cueva,  favorito  de  Henri- 
que IV^,  e amante  da  rainha.  V.  Joanna  (Dj. 

Beltrão  {Padre  Joào  Duarte).  Presbvtero  se- 
cular, bacharel  formado  em  Cânones  pela  Fiii- 
versidade  de  Coimbra.  N.  em  Pedrogão  Pequeno 
em  1769;  fal.  em  Coimbra  a 20  de  agosto  de  1851. 
A formatura  realisou-se  em  1809.  O padre  Bel- 
trão foi  benefíciado  collado  na  collegiada  de  S. 
Christovão  de  Coimbra,  e advogado  nos  auditó- 
rios da  referida  cidade.  Escreveu:  Breve  tratado 
da  actual  disciplina  da  Egreja  Lusitana  sobre  a 
alternativa  dos  beneficias  ecclesiasticos,  Lisboa, 
1817;  além  de  outros  documentos,  traz  na  integra 
a concordata  feita  com  a Santa  Sé  a 20  de  julho 
de  1778,  para  regular  o provimento  dos  benefí- 
cios, em  que  entra  a alternativa;  Collecçào  das 
leis  des  hereges  pedreiros-livres  contra  os  verda- 
deiros christàos;  dividida  em  duas  partes,  orPntal 
e Occidental;  precedida  das  nogòes  precisas  para  a 
verdadeira  intelligencia  d'eUas,  e de  uma  breve 
analyse  a cada  um  artigo,  em  que  se  mostra  a irre- 
ligião de  taes  hereges,  e o modo  como  pretendiam 
desthronar  os  soberanos,  levando  os  povos  com  fal- 
sas promessas  ao  maior  auge  de  anarehia  e da 
sua  desgraça;  com  um  appendice  de  varias  e inte- 
ressantes matérias  pertencentes  ao  mesmo  objecto; 
D.e  O.a  S.  R.  Magestade  o sr.  D.  Joào  VI,  Parte  i 
e tomo  t,  Coimbra,  1823;  a 2.*  parte  parece  que 
não  chegou  a publicar  se;  Descoberta  da  loja  de 
pedretros-livres  chamada  dos  Chicaras  em  C>  im- 
bra,  e das  suas  alfaias,  por  um  amigo  da  religião; 
do  rei  e do  povo,  Coimbra  1823;  Sentimentos  do.- 
cimimbricenses  ao  ver  o club  maçonico  da  rua  do 
Cabido  n.°  310,  e os  trastes  a elle  pertencentes, 
achados  num  poço  das  mesmas  casas  no  dia  11  de 
julho;  fôram  reproduzidos  no  Conimbricense  de 
26  de  maio  de  1868,  com  algumas  aneedotas  in- 
teressantes ácerca  do  padre  Beltrão,  e depois 
reimpressos  nos  Apontamentos  para  a historia 
contemporânea,  de  Joaquim  Martins  de  Carvalho; 
Tabella  das  alçadas  dos  ministros,  e taxas  em  que 
cabe  a jurisdieção  dos  mesmos,  Coimbra,  1824. 

BeltráU)  (Luiz  Antonio  da  Silva).  Primeiro  pi- 
loto de  carta  patente.  Nada  mais  se  sabe  a seu 
respeito.  Escreveu:  Instrucção  para  se  Xavegar 
em  proximidade  da  Costa  do  Xoroheste  da  Nova 
UoUanda,  com  as  differentes  Derroctas  em  o Ber- 
gantim Emillia;  assim  como  suas  Sondas,  quali- 
dades e perigos  proximos  á mesma  Costa.  Tudo 
observado  com  a maior  exacção  pnssivel,  sendo  suas 
Longittudes  deduzidas,  pellas  Observações  da  Dis- 
tancia da  Lua  á do  Sol,  Estrellas  e Planetas;  fffe- 
recido  ao  lUustrissimo  Senhor  Miguel  de  Arriaga 
Brum  da  Silveira,  etc.,  Calcuttá,  1818. 

Beltrão  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Coros,  de  Teixoso,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco. 
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Beltroa.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Visitação 
e conc.  de  V.  X.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém.  || 
Logar  na  freg.  de  X.  S.*  da  Assumpção,  de  Me- 
xilhoeira  Grande,  cone.  de  V.  X.  de  Portimão, 
distr.  de  Faro. 

Belveia  (Quinta  de).  Xa  freg.  de  N.  S.*  das 
Virtudes,  de  Gatões,  conc.  de  Montemór-o- Velho, 
distr.  de  Coimbra. 

Belver  (Venancio  José  Cordeiro,  visconde  de). 
X.  em  S.  Marcos  de  Taboeira,  conc.  de  Castro 
Verde,  a 20  de  março  de  1864.  E’  filbo  de  Anto- 
iiio  Guerreiro  e de  D.  Marianna  Julia  da  Lança 
Cordeiro.  Descendente  de  famílias  muito  consi- 
deradas e respeitadas,  o sr.  visconde  de  Belver, 
disponde  de  bens  de  fortuna,  tornou-se  dis- 
tincto  pelos  seus  actos  de  beneficencia,  com  es- 
pecialidade na  terra  que  lhe  foi  berço,  onde  tem 
sido  um  verdadeiro  benemerito.  Quando  em  1895 
uma  assustadora  epidemia  de  febres  typhoides 
flagelou  a populosa  aldeia  de  S.  Marcos,  o sr. 
visconde  de  Belver  empregou  todos  os  meios  pos- 
síveis de  suavisar  aquelle  mal,  acudindo  aos  doen- 
tes para  que  lhes  não  faltassem  os  soccorros  mé- 
dicos e pharmaceuticos,  desembolsando  largas 
sommas  para  que  os  desprotegidos  da  fortuna  não 
soffressem  privações,  nem  tossem  descuidados 
pela  medicina.  O titulo  de  visconde  foi-lhe  con- 
ferido por  sua  magestade  el-rei  senhor  D.  Car- 
los, em  19  de  março  de  1890. 

Belver,  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Visitação, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Gavião,  com.  de 
Mação,  distr.  e bisp.  de  Portalegre;  2:093  hab.  e 
402  fog.  E’  uma  das  12  villas  do  grão-priorado 
do  Crato.  Pertenceu  n’outio  tempo  á comarca  de 
Tbomar.  Foi  do  conc.  de  Mação,  distr.  de  Santa- 
rém, e passou  ao  de  Gavião  por  decreto  de  13 
de  janeiro  de  1898.  A villa  dista  9 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  n’uma  baixa  aprazível,  sau- 
dável e muito  fértil,  cercada  de  pomares,  hortas 
e olivaes.  E’  banhada  pelo  rio  Tejo.  A este  sitio 
chamava-se  então  Guidimtesta,  e D.  Sancho  I o 
deu  a D.  Afifonso  Paes,  prior  da  ordem  de  Malta, 
em  13  de  junho  de  1194,  para  os  cavalleiros  ali 
edificarem  o castello,  junto  ao  qual  se  foi  for- 
mando pouco  a pouco  a povoação.  Em  consequên- 
cia da  amenidade  e belleza  d’aquelle  sitio,  os 
cavalleiros  deram-lhe  o nome  de  Belver;  outros 
di;.em  que  foi  D.  Sancho  quem  assim  lhe  chamou. 
O condestavel  D.  Xuno  Alvares  Pereira  reedifi- 
cou e ampliou  o castello,  pelos  annos  de  1390 
Esta  fortaleza  fica  a O,  em  um  alto  junto  á villa; 
tem  ao  centro  a torre  de  menagem,  muito  alta; 
dentro  está  a capella  de  S.  Braz,  que  o infante 
1).  Luiz,  filho  d’el-rci  D Manuel,  presenteou  com 
algumas  relíquias  de  santos,  muitas  casas,  hoje 
em  ruinas,  e duas  cisternas,  que  estão  entulha- 
das. X’este  castello,  segundo  a tradição,  viveu 
a princeza  Santa  Joanna,  filha  de  D.  Aftonso  V, 
que  foi  freira  no  convento  de  Jesus  em  Aveiro, 
onde  falleceu  (V.  Joanna,  Santa).  El-rei  D.  Ma-  I 
nuel  deu-lhe  foral  em  Lisboa,  a 18  de  maio  de 
1.518.  Ao  alcaide-mór  d’esta  villa  pagavam  fôro 
as  villas  de  Envendos,  Proença-a-Xova,  Car- 
voeiro, Cardigas  e Amêndoa.  A matriz  é uma 
ogreja  de  tres  naves,  o vigário  era  apresentado 
pelo  rei,  como  grão-prior  do  Crato,  tendo  de  ren- 
dimento diversos  generos,  26  almudcs  de  vinho, 
e 3Ã420  réis  em  dinheiro.  Tinha  um  coadjutor, 
que  também  recebia  generos  em  muito  diminuta 
porção  e 4^000  réis  em  dinheiro.  A misericórdia 


e o hospital  são  pobres.  Em  Belver  havia  dois 
jnizes  ordinários  e dos  orphãos,  dois  vereadores 
e camara,  sujeitos  ao  ouvidor  do  Crato.  Pertence 
á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.®  22,  com  a séde  em  Abrantes.  Belver  é 
estação  do  caminho  de  ferro  da  Beira  Baixa;  tem 
\ escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  permutando 
malas  com  Mação,  hospedarias,  medico,  fabricas 
dc  sabão  e diversos  estabelecimentos  commer- 
ciaes.  X’esta  villa  ha  uma  fonte  de  agua  sulfu- 
I rea,  conhecida  pelo  nome  de  Fadagosa,  que  por 
alguns  cscriptores  tem  sido  confundida  com  a 
Fadagosa  do  Gavião,  de  que  é muito  inferior, 

I tanto  em  qualidade  como  em  quantidade,  sendo 
I muito  menos  frequentada.  ||  Pov.  e freg.  de  X. 
j S.*  das  Xeves,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc. 

e com.  de  Carrazêda  de  Anciães,  distr.  e bisp  de 
I Bragança.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  O 
I vigário  era  apresentado  pelo  reitor  de  Anciães, 
j e tinha  40Í000  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  A 
I terra  é fértil.  Tem  caixa  de  correio  e pertence  á 
I 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
I n.®  10  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Logar  na  freg. 

de  S.  Marcos  de  Ataboeira,  eonc.  de  Castro  Verde, 

; distr.  de  Beja.  ||  Casal  na  freg.  de  X S.*  do  Po- 
pulo  e conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Lei- 
' ria.  II  Horta  na  freg.  de  X.  S.*  d’ Assumpção  e 
I conc.  de  Alter  do  Chão,  distr.  de  Portalegre.  || 

' .Monte  na  freg.  de  Santo  Ildefonso  e eonc.  de  Al- 
modovar,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  X. 

S.’  do  Rosário,  conc.  de  Almodovar,  districto 
de  Beja. 

Bem.  Alguns  dos  ramos  d’esta  familia  passa- 
ram á America  Tem  por  armas:  em  campo  de 
prata  tres  buzinas  de  caça  de  negro,  com  cor- 
dões vermelhos,  postas  em  roquete,  com  as 
bocas  guarnecidas  de  ouio  e uma  estrella  ver- 
j melha  de  oito  raios  no  fundo  do  escudo;  tem  por 
' timbre  a estrella. 

I Bem  (D.  Thomaz  Caetano  do).  Clérigo  regular 
' theatino,  mestre  de  theologia,  chronista  da  Casa 
I de  Bragança,  académico  da  Academia  Real  da 
Historia,  e da  Liturgica  Pontifícia  de  Coimbra; 

I socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
! boa,  etc.  X.  em  Lisboa  a 18  de  setembro  de  1718, 
fal.  a 13  de  março  de  1797.  Era  filho  dojuriscon- 
, sulto  Agostinho  do  Bem  Ferreira  e de  D.  Anto- 
! nia  Thereza  da  Fonseca.  Estudou  as  letras  huma- 
j nas  no  collegio  dos  jesuítas,  de  Lisboa,  entrando 
! depois  na  ordem  dos  clérigos  regulares  de  S. 

I Caetano,  no  convento  de  X.  S * da  Divina  Pro- 
I vidência,  a 18  de  maio  de  1733,  professando  so-  . 
■ lemnemente  a 10  de  novembro  de  1731.  Era  en- 
thusiasta  pela  poesia  latina  e pela  historia  eccle- 
I siastica  e secular,  em  que  teve  vasta  instrucção. 

Foi  nomeado  qualificador  do  Santo  Oflicio  em  1 
de  abril  de  1751,  e examinador  das  tres  ordens 
militares  Para  a sua  biographia  pôde  ler  se  o 
Elogio  Historico  que  lhe  consagrou  Francisco  de 
Borja  Garção  Stockler,  impres.so  no  tom.  ii  das 
suas  obras,  de  pag  1 a 25.  Escreveu;  Panegy- 
rico  ao  Excellentissimo  e fíeverendissimo  Senhor 
D.  Franciseo  de  Almeida  Mascarenhas  na  ocea- 
sião  de  ser  elevado  á dignidade  de  Principal  da 
Sarda  Egreja  Occidetdal,  Lisboa,  1739;  Oração 
fúnebre  nas  exequias  do  ill.”‘o  e e.r.®®  sr.  D.  Jayrne 
de  Mello,  terceiro  duque  de  Cadaval,  Conselheiro 
de  Estado,  e Estribeiro-mór  d' El-Eey,  Lisboa, 
1749;  Sermão  em  acção  de  graças  ao  Altissimo, 
pela  milagrosa  conservação  da  vida  de  Sua  Ma- 
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gestade,  sendo  assaltado  por  tres  assassinos  na 
noute  de  3 de  setembro,  Lisboa  1/59;  Noticia  pré- 
via da  coUecção  dos  concilias  celebrados  pela  Egreja 
Lusitana,  e mais  pertencentes  em  suas  conquistas, 
Lisboa,  1757;  no  mesmo  volume  vi  m,  escripto  em 
latim,  o Index  compendiarias  collectionis;  Carta  a 
um  seu  amigo,  ácerca  de  uns  Monumentos  Roma- 
nos, descobertos  no  sitio  das  Pedras  negras.  Lis 
boa,  1755;  é datado  de  29  de  outubro  de  1754; 
saliiu  também  como  addicionamento  na  2 * edi- 
ção do  Summario  das  cousas  de  Lisboa,  por  Chris 
tovão  Rodrigues  de  Oliveira,  de  pag.  153  a 17ü; 
Dissertação  sobre  a origem  dos  metropolitanos  na 
Lusitania,  inserta  no  tomo  i da  CoUecção  da  Aca- 
demia Liturgica- Dissertação  da  Liturgia  solitaria 
theologico-canonica;  no  tomo  iv  da  mesma  collec- 
çào;  Dissertação:  «Se  os  bispos  Idacio  deMeridae 
Ithaco  de  Ossonoba  foram  justamente  depostos  por 
perseguirem  os  prisillicanistas»,  no  referido  to- 
mo iv;  Vida  de  Santo  André  Avellino,  clérigo  regu- 
lar especial  protector  contra  accidentes  apopléticos 
mortes  e repentinas,  Lisboa,  1767;  Vida  do  venerável 
padre  D.  Alberto  Maria  Ambiveri,  clérigo  regular, 
Lisboa,  1782;  sahiu  novamente  incorporada  nas 
Memórias  históricas,  adeante  mencionadas;  Illus- 
tração histórica  á genealogia  dos  Reis  de  Portugal, 
Lisboa,  1789;  Memórias  históricas  e chronologicas 
da  sagrada  religião  dos  Clérigos  Regulares  em  Por- 
tugal e suas  conquistas  na  índia  Oriental.  Lisboa, 
2 tomos;  o l.“  em  1792  e o 2.®  em  1794.  NVstas 
Memórias  estão  comprchendidas  as  biographias 
(los  seguintes  escriptores  portuguezes  pertencen- 
tes á congregação  theatina.  No  tomo  i:  D.  Ra- 
j)hael  Bluteau,  D.  Antonio  Ardizzoni  Spinola, 
D.  Vicente  Barbosa,  D.  Manuel  Caetano  de  Sousa, 
André  Nunes  da  Silva  (secular).  No  tomo  ii; 
D.  Manuel  de  Tojal  e Silva,  D.  Luiz  Caetano  de 
Lima,  D.  José  Barbosa,  D.  Antonio  Caetano  de 
Sousa,  D.  Jeronymo  Contador  d’ Argote,  D.  Fran- 
cisco Xavier  do  Rego,  D.  Caetano  de  Gouvea  Pa- 
checo, etc.  D Thomaz  Caetano  do  Bem  cotnpoz  um 
poema  heroico,  intitulado  Castreidos,  libri  quin- 
que,  cujo  argumento  é a victoria  alcançada  pelo 
vice  rei  da  índia  D.  João  de  Castro,  sobre  as 
tropas  do  rei  de  Cambaya,  que  pretendiam  expu 
gnar  a fortaleza  de  Diu.  Publicou  também  uma 
Ode  latina,  em  louvor  de  Diogo  Barbosa  Machado, 
autor  da  Bibliotheca  Lusitana,  a qual  vem  in- 
serta 110  1.®  tomo  a referida  Bibliotheca.  Em  ma- 
nuscripto  deixou  o seguinte:  Sacra  Concilia  Lu- 
sitanoí  Ecclesioe  primum  in  ordinem  digesta,  & dis- 
sertationibus  aliquot  illustrata;  Fides  Romance 
Sedis  accusata,  <£•  excusata  chronologico  ordine, 
Dissertatio  Ilistorico-theologico- Polemica  adoer- 
sus  istius  calumniatores;  Dissertatio  Critico-  Theo- 
logico-  Carionica  adversus  Juniores  Anti-Sigillis- 
tas;  Sermões,  2 tomos  ; Pratica  com  que  congratu- 
lou a Academia  Real  de  estar  eleito  seu  Collega, 
e recitada  em  14  de  Janeiro  de  1153. 

Bem  Andaste,  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr. 
de  Faro. 

Bem  Calado  (Herdade  do).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Nazareth,  de  Landeira,  conc.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora. 

Bem  Canes  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Thco- 
tonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Bem  Casado  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S.* 
d’ Assumpção,  de  Saboig,  conc.  de  Odemira,  distr 
de  Beja. 
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Bem  Devisa.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Barrio,  concelho  de  Ponte  do  Lima,  districto  dc 
Vianna  do  Castello. 

Bem  Deviso.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Soccorro,  de  Paçô,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Bem  Espera.  Monte  e quinta  na  freg.  da  Sé, 
conc.  e distr.  de  Evora. 

Bem  Fadada.  Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
de  Alhos  Vedros,  concelho  da  Moita,  distr.  de 
Lisboa. 

Bem  da  Fé.  V.  Bendafé- 

Bem  Ferreira  (Agostinho  de).  Doutor  em  Di- 
reito Canonico  pela  Üuiversidade  de  Coimbra,  e 
advogado  em  Lisboa.  N.  em  Maçores,  nos  subúr- 
bios da  Torre  de  Moncorvo,  a 3 de  agosto  de 
1681;  ignora-se  a data  do  fallecimento,  mas  pa- 
rece que  vivia  ainda  em  1759.  Era  filho  de  Apo- 
linario  Francisco  e de  Catharina  Esteves.  Appli- 
cou-se  ao  estudo  de  Direito  Pontificio  na  Uni- 
versidade de  Salamanca  por  alguns  annos,  passou 
depois  á de  Coimbra  no  anno  de  1703,  onde  re- 
cebeu 0 grau  de  bacharel  a 17  de  junho  de  1709, 
doutorando-se  a 27  de  maio  de  1710.  Depois  de 
ler  no  Desembargo  do  Paço  com  o maior  applauso, 
foi  eleito  em  1712  juiz  de  fóra  de  Trancoso,  car- 
go que  não  acceitou,  e exerceu  por  mais  de  2<j 
annos  a advocacia  na  corte.  Para  facilitar  o es- 
tudo da  Jurisprudência  aos  novos  professores 
traduziu  do  latim  em  portuguez  a Instituta  do 
imperador  Justiniano,  com  illustrações  de  outros 
autores,  a que  deu  o seguinte  titulo:  Summa  da 
Instituta,  com  remissões  ao  Direito,  de  que  se  de- 
duz, Ordenações,  com  que  se  conforma,  e doutrinas 
praticas;  obra  utilissima  para  estudantes  e políti- 
cos de  lição,  Lisboa,  17.39,  5 tomos,  que  ordina 
riamente  apparecem  encadernados  em  2 volumes, 
tendo  0 1.®  os  tomos  i,  ii  e iii,  e o 2.®  os  to- 
mos IV  e V. 

Bem  FloridofQííiníadoj.Nafreg.  de  Santa  Ma 
riae  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Bpm  Moniz.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Espe- 
rança, de  Paderue,  conc  de  Albufeira,  districto 
de  Faro. 

Bem  Parece.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Lagoa,  distr. 
de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Catharina  da 
Fonte  do  Bispo,  conc.  (ie  Tavira,  distr.  de  Faro. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Domingos,  conc.  de  S.  Thia- 
go  do  Cacem,  distr.  do  Lisboa.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Sebastião  e conc.  de  Lagos,  distr  de  Faro. 
II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assumpção,  de  Me- 
xLlhoeira  Grande,  conc.  de  V.  N.  de  Portimão, 
distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 
II  Logares  em  Cabeça  de  Cabra  e em  Porto  Covo, 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S. 
Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  1|  Logar  na 
freg.  de  N S.*  da  Conceição  e conc.  de  V.  N.  dc 
Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  Monte  na  freg.  do 
SanfAnna  da  Serra,  conc.  de  Ourique,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S • d’Assuinpção 
e conc.  de  Ferreira  (ío  Alemtejo,  distr.  de  Beja. 
II  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Oáe- 
mira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.*  d’.\ssumpção,  de  Saboia,  conc. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de 
S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 
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Bem  que  fede.  (Herdade  de).  Na  frcg.  dc 
N.  S.*  da  Natividade,  de  Machede,  conc.  e distr. 
de  Évora. 

Bem  Querer  (Bairro  do).  Na  freg.  de  N.  S.* 
do  Monte,  de  Caparica,  conc.  d’Almada,  distr.  de 
Lisboa. 

Bem  Saude.  Estação  de  aguas  mineraes  no 
conc.  de  Villa  Flôr,  distr.  de  Kragauça,  servida 
pela  est.  do  cam.  de  ferro  de  Abreiro,  á qual  se 
acha  ligada  por  uma  estrada  regular.  As  nas- 
centes de  Bem  Saude  brotam  na  falda  d’uma  col- 
lina.  Eram  já  conhecidas  de  Fonseca  Henriques, 
que  as  descreveu  com  o nome  de  Lodões,  e de 
Tavares,  que  d’ellas  faz  menção  a pag.  302  da 
sua  obra.  Fôram  de  novo  preconisadas  pelos  an- 
nos  de  1842,  mas  depois  sem  motivo  cahiu  seu  uso 
em  esquecimento.  Os  temporaes  de  1877  fizeram 
desapparecer  estas  aguas,  mas  o seu  proprietá- 
rio, o sr.  Teixeira  Malheiro,  conseguiu  fazel-as 
reapparecer  a poucos  metros  de  distancia  nas  fen- 
das d’uma  enorme  penedia  de  schisto,  situada 
n’um  plano  pouco  inferior  ao  da  antiga  nascente. 
Hoje  emergem  por  differentes  pontos  d’esta  pe- 
nedia, deixando  os  orificios  ou  fendas  por  onde 
saem  c as  cavidades  em  que  se  demoram,  co- 
bertas de  uma  camada  de  flocos  ainarellados, 
ein  que  se  reconhece  a silica,  o acido  phosphori- 
co,  0 ferro  e o manganez.  Veem  acompanhadas  de 
numerosas  bolhas  de  gaz,  acido  carbonico  mistu- 
rado cem  pequenas  quantidades  de  azote  e oxi- 
gênio. A pequena  distancia  do  local  d’estas  aguas 
para  oeste  do  sitio  denominado  Junqueira,  h?i  ou- 
tra. nascente  idêntica,  mas  muito  menos  impor- 
tante. Estas  aguas  são  empregadas  internamente 
no  tratamento  de  varias  doenças  do  estomago  e 
das  vias  digestivas.  Externamente  combatem  com 
energia  as  ulceras  atônicas  e antigas.  Póde  coii- 
sultar-se  a este  respeito  As  agtias  minero-medici- 
naes  em  Portugal,  do  dr.  Alfredo  Luiz  Lopes. 
Topographia  medica  do  districto  de  Bragança,  por 
F.  A.  Macedo  Piuto,  nos  Annaes  do  conselho  de 
saude  publica  do  reino,  tomo  iii,  pag.  120;  Breve 
noticia  sobre  as  aguas  de  Bem  Saude,  por  J.  A.  S. 
li.  Cardoso,  no  Jornal  da  Sociedade  Pharmaceu- 
tica  Lusitana,  torno  iii,  1842,  pag.  47;  Aguas  al- 
calino-gasosas de  Bem  Saude,  por  Joaquim  dos 
Santos  e Silva,  Coimbra,  1880. 

Bem  Saude  (Quinta  de).  Na  freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu  e concelho  de  Villa  Flôr,  districto  de 
Bragança. 

Bem  Venidos  (Monte  dos).  Na  freg.  de  S. 
Braz,  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 

Bem  Vistosa  (Morde  da).  Na  freg.  de  S.  Sal- 
vador e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Bem  Vistoso.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho 
das  Amoreiras,  concelho  de  Odemira,  districto 
de  Beja. 

Bemanas.  No  districto  de  Dilly,  da  região 
portugueza  dos  Bellos,  na  provincia  e ilha  dc 
Timor,  Oceania;  fica  proximo  do  rio  Viqueque  o 
sitio  d'este  nome,  no  qual  brotam  as  Caldas  de 
Bemanas.  O caminho  faz-se  em  20  horas,  indo 
por  mar  desde  Dilly  até  á foz  da  ribeira  Lalcia, 
ou  a Manatuto,  e depois  pela  estrada  parallela 
ao  littoral  até  áquelle  rio,  cujo  leito  sobe  para 
Cairuhi  e Vemor.  Bemanas  assenta  n’uma  colli- 
na  situada  na  margem  do  rio  Viqueque,  de  cujo 
vertice  se  goza  um  esplendido  panorama  E’  na 
vertente  noroeste  d’essa  collina,  em  solo  calca- 
reo,  que  brotam  as  aguas  por  duas  nascentes.  As 


da  superior,  emergindo  no  meio  d’uma  pequena 
bacia  por  tres  ou  quatro  pontos  distiuctos,  depois 
de  alguns  metros  de  percurso  isolado,  unem-se 
com  as  da  nascente  inferior,  seguindo  depois 
ambas  um  leito  commum,  no  qual  abundam 
lodos  sulfureos.  Estas  aguas  teem  sido  aproveita- 
das com  vantagem  no  tratamento  do  rheumatis- 
mo  e do  herpetismo.  No  Boletim  da  Provinda  de 
Macau  e Timor, ào  1885,  pag.  191,  vem  uma  Bre- 
ve noticia  sobre  as  Caldas  de  Bemanas  em  Pt- 
queque,  por  José  Gomes  da  Silva. 

Bembe.  Antiga  pov.  pertencente  em  tempo  ao 
concelho  de  D.  Fedro  V,  distr.  de  Loauda,  prov., 
com.  e bisp.  de  Angola,  hoje  incorporada  na  cir- 
circumscripção  administrativa  do  Ambrizette,  do 
districto  do  Congo.  Acha-se  situada  na  bifurca- 
ção do  caminho  que  para  N se  dirige  a S.  Sal- 
vador, para  S a Encoge  e para  SO  ao  Ambriz, 
distante  do  primeiro  cerca  de  IGO  kilom.;  do  se  ■ 
gundo  110  e do  terceiro,  220.  Pela  sua  posição 
topographica  e estratégica  protege  o commercio 
com  o interior.  Tanto  o concelho  como  a povoa- 
ção datam  de  1856;  porém  as  suas  minas  de  co- 
bre tinham  sido  cedidas  a Portugal  pelo  rei  do 
Congo,  no  fim  do  século  xvi.  Pouco  antes  da  fun- 
dação do  concelho  começaram  aquellas  minas  a 
ser  exploradas  por  uma  companhia,  chegando  a 
produzir  diariamente  1:800  kilos  de  mineral;  mas 
a companhia  não  continuou  a exploração,  por 
causa,  das  difliculdades  de  transporte  do  miné- 
rio. Acerca  do  estado  desolador  do  abandono  a 
que  chegou  esta  região  póde  vêr-se  o relatorio 
publicado  pelo  actual  bispo  do  Porto,  sr.  D.  An- 
tonio  Barroso,  no  Boletim  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia,  descrevendo  a sua  visita  ao  Bembe 
como  superior  da  missão  de  S.  Salvador  do  Con- 
go, em  1887. 

Bembo.  Familia  de  origem  veneziana.  Segun- 
do uns  autores,  o primeiro  d’este  appellido  foi 
.A.ffonso  Bembo,  que  veiu  a Portugal  no  tempo 
de  Filippe  II,  de  Hespanha,  e se  estabeleceu  em 
Santarém.  Tem  por  armas  em  campo  azul  uma 
asna  de  ouro  firmada  entre  tres  rosas  do  mesmo 
metal;  o timbre  é meio  hippogripho  de  prata 
com  azas  de  ouro.  Segundo  outros  autores,  Af- 
fonso  Bembo  teria  vindo  a Portugal  em  tempo  dc 
D.  João  III,  assentando  resilencia  cm  Lisboa, 
e que  D.  Sebastião  lhe  mandara  registrar  as  suas 
armas  em  1578. 

Bemcanta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  do 
Bispo,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  E’  um  apeadei- 
ro do  caminho  de  ferro,  entre  Coimbra  e Figueira 
da  Foz,  servida  por  tramways. 

Bemda.  Território  situado  na  margem  direita 
do  rio  Zaire,  entre  Cabinda  a léste  e S.  Salvador 
a Oeste,  no  Congo,  provincia  de  Angola,  África 
Occidental. 

Bemdice.  Rio  da  África  Occidental,  affluente 
do  rio  Cuanza.  Nasce  na  serra  da  Mazamba,  a 
E do  districto  de  Benguella,  prov.  de  Angola. 

Bemfarras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  dc 
Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Bemfeita.  Pov  e freg.  de  Santa  Cecilia,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Arganil,  distr.  c 
bisp.  de  Coimbra;  1:617  hab.  e 355  fog.  Fica  a 
40  k.  d’esta  cidade  e a 12  da  de  Arganil.  Antiga- 
mente foi  da  comarca  de  Vizeu.  Eram  seus  dona- 
tários os  bispos  de  Coimbra,  como  condes  de  Ar- 
ganil. O reitor  de  Coja  apresentava  o cura,  que 
tinha  de  rendimento  50i?000  réis.  Bemfeita  é 
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uma  pequena  aldeia  na  margem  esquerda  do  rio 
Ave,  situada  n’um  valle,  d’onde  se  não  descobrem 
outras  povoações.  E’  terra  muito  saudavel  e fér- 
til em  cereaes.  Tem  abundancia  de  oliveiras, 
pinheiros  e castanheiros.  Fica  proximo  a serra 
<lo  Açôr,  em  que  se  encontra  bastante  caça.  Passa 
aqui  a ribeira  da  Matta,  que  rega  e traz  pei.xe. 
Hemtcita  pertence  á 5.*  div.  mil  e do  distr.  de 
recrutamento  e reserva  n.“  23  com  a séde  em 
Coimbra.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e caixa  do 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Até  1894 
poucos  benefícios  se  fízeram  n’csta  aldeia.  N’este 
anno,  porém,  deu  se  principio  As  obras  da  egreja, 
sendo  demolida  e de  novo  edifícada  a parede  do 
lado  do  antigo  eemiterio,  concorrendo  muito  para 
estas  obras  o dr.  Albino  Freire  de  Abranches  de 


■ r- 


Uma  vista  dc  ncmfcita 


Figueiredo,  então  deputado  do  circulo.  Tambemj 
cm  1894  se  construiu  um  novo  eemiterio  em  con- 
dições hygienicas  para  a freguezia  de  liemfeita, 
no  sitio  da  Corga,  cujo  terreno  foi  cedido  gratui- 
tamente peto  sr.  Antonio  Simões  Dias  Cardoso. 
O arcediago  José  Simões  Dias  concorreu  muito 
para  esta  construcção.  Bemfeita  tem  quatro  bair- 
ros; Fundo,  Outeiro,  Cabo  e Praça.  Tem  uma  ir- 
mandade de  N.  S.*  d’ Assumpção,  e a Associação 
do  Coração  de  Jesus,  confraria  creada  no  tempo 
em  que  era  parocho  Joaquim  Florindo  Correia. 
A povoação  tem  as  seguintes  capellas;  N S-* 
d’ Assumpção,  Senhor  dos  Passos,  Santa  Rita  de 
Cassia,  S.  Bartholomeu,  N.  S.*  das  Necessidades 
e N.  S.*  da  Guia.  No  jornal  de  Braga  O amigo 
da  religião,  do  189(i,  vem  publicada  uma  curiosa 
descripção  e estatística  da  aldeia  de  Bemfeita. 
E’  patria  do  mimoso  poeta,  jA  faltec^do,  dr.  José 
Simões  Dias  (V.  Dias,  José  Simões),  de  seu  ir- 
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; mão,  o actual  parocho  e professor  da  freguezia 
da  Cerdeira,  do  mesmo  concelho  de  Arganü,  o 
' rcv.  padre  Albino  Simões  Dias  Cardoso  (V.  Dias 
Cardoso,  Albino  Simões);  e do  arcediago  José  Si- 
mões Dias,  que  nasceu  nas  Levadasd’esta  fregue- 
zia e falleceu  em  Berlim  em  outubro  de  1903.  || 
Pov.  na  freg.  de  S Thiago,  de  Cortegaça,  conc.  de 
Mortagoa,  distr.  de  Vizeu.  I|  .Monte  na  freg  de 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Collos,  conc.  de  Odemira, 
distr.  de  Beja. 

Bemfeitas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Destriz,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de 
V^izeu. 

Bemfeito.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  da 
Villa  Frescaiuha,  conc.  de  Barccllos,  distr.  de 
Braga. 

Bemfíca.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  Amparo,  da 
prov.  da  Estremadura,  no  3.“  bairro  de  Lisboa, 
parte  que  fíca  intramuros,  na  moderna  demar- 
i cação  da  cidade,  cujo  limite  é junto  A estrada 
; militar,  que  atravessa  Bemfíca,  onde  fícam  hoje 
as  barreiras.  A parte  de  extramuros  pertence  ao 
. conc.  de  Oeiras,  e comprehende  as  povoações 
situadas  fóra  da  linha  da  circumvallação,  como 
Porcalhota,  Damaia,  Amadora,  Borel,  Ponte  de 
! Carenque,  etc.  E’  do  patriarchado  de  Lisboa. 
Bemfíca  tem  est.  post.  e telegr.,  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  médicos,  pharmacias,  clubs,  philarmo - 
i nica  intitulada  Enterpe  musical,  diversos  estabc- 
I lecimentos  commerciaes  e iudustriaes.  A estação 
j do  caminho  de  ferro  fíca  no  logar  de  Calhariz, 
tendo  um  apeadeiro  em  S.  Domingos.  A egreja 
i de  N.  S.*  do  Amparo  foi  construida  no  principio 
do  século  XIX,  junto  A egreja  antiga,  que  era  pc- 
I quena  e de  mesquinha  construcção.  O templo 

■ actual  é espaçoso  e muito  alegre,  decorado  de 
exccllentes  mármores  de  differentes  cores,  poli- 
dos ou  lavrados  com  bem  acabadas  esculpturas. 
No  altar-mór  cstA  uma  bonita  imagem  de  N.  S * 
do  Amparo,  e no  corpo  da  egreja  veem -se  tres 
altares  de  eada  lado,  incluindo  a capella  do  Sau- 

1 tissiino.  A’  entrada  encontram-se  ao  lado  direito 
dois  pequenos  altares,  e ao  lado  esquerdo  outro 
! egual  e o baptisterio.  Na  sacristia  existe  uma 
peça  de  muito  valor,  que  é um  lavabo  em  már- 
more, trabalho  feito  d’uma  só  pedra,  com  mui- 
tos relevos  e lavores.  O exterior  do  templo 
; é de  regular  architectura  e de  boas  propor- 
I ções,  mas  pobre  de  aspecto.  Tem  só  uma  torre  de 
sinos  A frente,  o que  parece  não  estar  completo 
0 frontispicio,  porque  deveria  talvez  ter  duas 
, torces,  para  fícar  symetrico.  A frente  da  egreja 
estA  voltada  para  oeste,  e o adro  cae  sobre  a 
estrada  real.  Ao  laiio  fíca  um  largo,  onde  se  vê 
um  cruzeiro.  As  obras  fízeram-se  A custa  de  es- 
molas. Km  1882  reformou-se  a egreja,  sendo  a 
pintura  confíada  ao  pintor  decorador  Pereira  Ju- 
nior. Em  toda  a estrada  de  Beinfica  e seus  con- 
I tornos,  desde  Sete  Rios  e Cruz  da  Pedra,  que  já 
I pertencem  A freguezia  de  S.  Sebastião  da  Pedrei- 
ra, a partir  da  travessa  das  Aguas  Boas  para  les- 
te, encontram  se  quintas  maguifícas,  elegantes 
propriedades,  vários  chalets,  mais  ou  menos  im- 
portantes, etc.  A 18  de  dezembro  costuma  feste- 
jar-se  N.  S.*  do  Amparo,  orago  da  freguezia,  ha- 
1 vendo  solemnidade  a grande  instrumental,  pre- 
I cedida  de  novena;  no  principio  de  agosto  feste- 

■ ja-se  na  mesma  egreja  a imagem  dc  S.  Sebastião, 

I havendo  missa  solemne,  fogo  d’artifício,  e durante 
I tres  dias  arraial  e kermesse.  Em  Calhariz,  na 
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sua  pequena  ermida,  dedicada  a N.  S * da  Saude, 
costuma  em  15  de  agosto  haver  também  arraial, 
festa  de  egreja,  kcrmcsse  e fogo  d’aatificio.  Es- 
tas diversões  s<ão  habitualmente  muito  concorri- 
das de  pessoas  de  Lisboa  e das  povoações  pró- 
ximas. Mencionaremos  as  seguintes  quintas  com 
os  respectivos  palacios:  A que  pertenceu  a 
1).  Izabel  Maria,  e onde  esta  infanta  passou  os 
últimos  annos  da  sua  vida.  A quinta  e palacio 
fôram  fundados  pelo  negociante  inglez  da  nossa 
praça.  Gerai  do  Devisme,  no  século  xviii.  A plan- 
ta, tauto  do  palacio  como  da  quinta,  foi  feita  pe- 
lo architecto  Ignacio  de  Oliveira  Bernardes,  que 
também  dirigiu  as  obras.  Devisme  adornou  a 
quinta  com  muitas  estatuas  de  mármore  e plan- 
tas raras;  decorou  o palacio  com  objectos  d’arte, 
espccialmente  quadros  a oleo,  de  que  era  gran- 
de amador  ; organisou  um  museu  de  productos 
dos  tres  reinos  da  natureza,  antiguidades,  curio- 
sidades e artefactos.  Annos  depois,  o negociante 
britannico,  tendo  softVido  graves  degostos,  resol- 
veu .abandonar  a quinta,  e vendeu-a  ao  3.*  mar- 
quez  de  Abrantes,  D.  Pedro  de  Lencastre.  Este 
fidalgo  conservou  a por  muito  tempo  bem  tratada 
e procedeu  a alguns  melhoramentos,  sendo  uin 
dVlles  ampliar  o museu;  porém,  nos  últimos  an-  | 
nos  em  que  viveu,  a quinta  e o palacio  cahiram 
na  maior  decadência,  e cinco  annos  depois  da  sua 
morte,  um  seu  neto,  o 5."  marquez  de  Abrantes, 
chamado  também  D.  Pedro  de  Lencastre,  vendeu 
aquella  valiosa  vivenda  á infanta  D.  Izabel  Ma- 
ria, em  1834.  A iufanta  estabeleceu  ali  a sua 
residência  permanente,  melhorou  os  jardins,  am- 
pliou o palacio  para  o lado  do  pateo  onde  fica  a 
entrada  principal,  e augmentou  ainda  o museu. 

O palacio  tinha  duas  fachadas  para  o pateo;  cons- 
truiu se  cntào  uma  terceira  fachada,  fechando- 
se  o quarto  lado  com  uma  gradaria  e portico  de 
ferro.  A frente  mai.s  nobre  e elegante  do  edificio 
estende  se  sobre  um  jardim,  rematando  nas  ex- 
tremidades em  dois  corpos,  que  resaltam  do  cen- 
tral, e aos  quaes  fazem  corôa  duas  cupolas  envi- 
draçadas. Uma  d’estas  cupolas  dá  claridadô  á ca- 
pella,  que  é muito  rica,  resplandecendo  o ouro 
em  variadíssimos  relevos  sobre  fundo  branco  por 
todas  as  paredes,  altar  e tecto.  A outra  cupola 
pertence  á grande  sala  de  recepção,  para  a qual 
tórmam  como  tribunas  as  janellas  do  segundo  an- 
dar. Esta  sala  era  ricameute  guarnecida.  A quin- 
ta compõe-se  de  vários  jardins  adornados  de  es- 
tatuas e lagos  de  mármore,  bosque,  pomar,  hortas, 
tanques  e viveiros  de  aves,  com  um  rio  que  divide 
a quinta,  encanado  e represado  para  servir  de 
l.igo  a uma  cascata  que  sobre  elle  se  levanta  a 
muita  altura,  olTereccndo  na  sua  base  passagem 
como  ponte,  de  uma  para  outra  margem,  e'no  alto 
um  mirante.  Esta  quinta  soffreu,  annos  depois, 
uma  grande  devastação  nas  arvores  quasi  secu- 
lares, ordenada  com  o fim  de  dar  á lavoura  al- 
guns metros  de  terreno,  onde  anteriormente  o 
sol  não  rompia  a espessura  do  bosque.  Hoje  está 
aqui  estabelecido  o collegio  de  D.  Thereza  Sal- 
dsnha.  A quinta  da  Buraca  é uma  linda  vivenda  : 
com  boa  casa  de  habitação  e bonitos  jardins, 
obra  do  negociante  João  Antonio  Lopes  Pastor,  [ 
já  fallecido  ha  muitos  annos.  A princeza  D.  Ma-  I 
ria  Amélia  ia  algumas  vezes  passear  a esta  quin-  ' 
ta,  acompanhada  de  sua  mãe,  a imperatriz  viuva 
de  D.  Pedro  IV,  a qual  já  então  padecia  da  dolo- 
rosa  enfermidade  a que  succumbiu  mais  tarde  no  ! 


Funchal,  na  quinta  Lambert,  em  fevereiro  de 
1853.  Hoje  pertence  esta  quinta  á viuva  Garlon. 
No  logar  de  Calhariz,  onde  está  situada  a quinta 
(la  Buraca,  também  existe  a Quinta  da  Fonte,  co- 
nhecida  pela  Quinta  do  Peres  por  ter  sido  funda- 
da por  um  negociante  d’este  appellido,  no  pri- 
meiro quartel  do  século  xvn.  E’  propriedade  im- 
portante, tanto  pela  casa,  como  pela  disposição  c 
ornatos  (ios  jardins,  frondosas  arvores  que  a en- 
sombram e abundancia  das  suas  producções.  Per- 
tenceu ao  barão  do  Rio  Tinto,  e depois  ao  abas- 
tado negociante  e capitalista  José  Iglezias.  Hoje 
pertence  á sua  viuva,  filha  e genro,  o sr.  conse- 
lheiro José  da  Silveira  Vianna.  N’este  palacio  e 
quinta  residiu  a iufanta  D.  Anna  de  Jesus  Ma- 
ria com  seu  marido,  o marquez,  mais  tarde  duque 
de  Loulé,  depois  do  seu  consorcio,  desde  novem- 
bro de  1827  até  3 de  fevereiro  de  1828,  em  que 
partiram  para  o estrangeiro.  A quinta  da  Alfar 
robeira,  situada  na  estrada  de  Calhariz,  mas  a 
pouca  distancia  da  de  Bemfica,  foi  construida  no 
meado  do  século  xviii  pelo  architecto  do  real  pa- 
lacio de  Mafra,  Frederico  Ludovici.  A infanta 
D.  Izabel  Maria,  sendo  legente  do  reino,  passou 
n’esta  quinta  o verão  de  1827,  procurando  resta- 
belecer-se d’uma  grave  doença  O seu  proprietário 
era  então  um  neto  do  fundatior.  Pertenceu  depois 
ao  abastado  capitalista  Manuel  de  Campos  Pe- 
reira e hoje  é dos  seus  herdeiros.  A quinta  que 
foi  de  Antonio  Lodi,  irmão  da  condessa  do  Far- 
robo,  D.  Maiianna  Lodi,  compõe-se  de  boa  casa, 
lindos  jardins,  um  bosque  e grande  lagoa,  esta- 
tuas, bustos,  um  mirante,  d’onde  se  desfrueta  um 
bello  e pittoresco  panorama,  e tinha  uma  ermi- 
da de  madeira,  em  fórma  de  capella  gotbica, 
ha  pouco  demolida.  A quinta  pertenceu  depois  ao 
sr.  Victorino  Vaz  Junior,  que  mais  tarde  a ven- 
deu ao  sr.  Ferreira  da  Silva,  actor  do  theatro 
I de  D.  Maria  ii,  que  é o actual  proprietário. 

I Ha  muitas  outras  quintas  também  importantes 
I como  a do  Beau  séjour,  fundada  na  primeira  me- 
tade do  século  XIX,  e que  depois  foi  do  barão  da 
Gloria,  pertencendo  actualmente  aos  seus  her- 
j deiros;  tem  bom  palacio,  jardim  e vinhas.  A que 
foi  edificada  no  meado  do  século  xvin  por  um  ne- 
gociante estrangeiro  chamado  Móller,  e que  mais 
tarde  se  tornou  propriedade  de  João  da  Sil- 
va Carvalho,  filho  do  grande  estadista  José  da 
Silva  Carvalho,  que  tauto  se  distinguiu  nas  lu- 
ctas  civis  a favor  da  liberdade;  hoje  é da  sua 
viuva  a sr.“  viscondessa  da  Silva  Cai  valho.  A 
quinta  que  pertenceu  á condessa  da  Povoa. 
A quinta  de  Pedro  Paes,  que  foi  depois  do  fal- 
lecido conde  de  S.  Marçal,  que  mais  tarde  a 
vendeu  ao  conselheiro  Augusto  Cesar  Barjo- 
na  de  Freitas,  que  ali  veiu  a fallecer  em 
julho  de  1900.  A que  pertenceu  ao  marquez 
de  Vianna,  também  conhecida  pelo  nome  de  Al- 
farrobeira, mais  tarde  propriedade  do  falleci- 
do capitalista  Jeronymo  Ferreira  das  Neves,  é 
actualmente  do  sr.  Ignacio  Maria  Bregante  e de 
seus  cunhados  Augusto  e João  Theotonio  Perei- 
ra. A quinta  dos  srs.  marquezes  dc  Fronteira,  em 
S.  Domingos  de  Bemfica,  de  que  adeante  tratare- 
mos; a da  Feteira  de  baixo,  em  frente  da  egreja 
parochial,  propriedade  de  Fernando  Emygdio,  e 
que  foi"  depois  do  fallecido  conselheiro  Ulrich; 
a do  sr.  dr.  Carvalho  Monteiro,  na  Cruz  da  Pe- 
dra, do  lado  sul  da  estrada,  com  um  bonito  portico 
acastellado  e o muro  com  ameias;  tem  boa  casa 
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de  habitação,  jardim,  lago,  estufa,  pomares  ehor-  ' 
tas.  Ainda  na  freg.  de  Bemfica  se  contam  outras 
propriedades  egualmente  apreciáveis.  Junto  ao  an- 
tigo palacio  da  condessa  da  Povoa  está  o hos- 
picio  de  Santa  Izabel,  estabelecido  em.  casa  que 
pertenceu  á infanta  1).  Izabel  Maria.  O sitio  de 
iíemfica  é um  dos  mais  apraziveis,  e muitas  fa- 
milias  ali  vão  passar  a estação  calmosa.  Hoje 
está  sensivelmente  melhorado;  tem  ruas  espaço- 
sas, a avenida  Gomes  Pereira,  que  vac  ter  á es- 
tação, orlada  de  bonitos  e elegantes  chalets,  nos 
terrenos  da  antiga  quinta  de  Marrocos,  que  per- 
tenceu a Cláudio  José  Nunes  e depois  ao  com- 
mendador  Gomes  Pereira.  O bairro  Heredia, 
devido  á iniciativa  do  proprietário  dos  ter- 
renos em  que  assenta  e de  quem  tem  o nome, 
acha-se  bem  situado  na  encosta  do  antigo  sitio 
das  Pescadeiras,  e no  seu  alto  projecta-se  acon- 
strucção  de  uma  casa  de  saude.  Couta  já  um  cres- 
cido numero  de  coiistrucçòes.  Está  ligado  directa- 
mente  á estrada  de  Bemfica,  na  Cruz  da  Pedra 
Em  Bemfica  ha  vários  chafarizes.  O de  S.  Do- 
mingos, com  todo  o seu  encanamento  até  ao  Aque- 
dueto  geral,  foi  obra  do  inglez  Gerardo  Devisme, 
na  supposição  de  lhe  dar  a agua  precisa.  Depois 
de  acabado,  o chafariz  esteve  tres  annos  sem 
ter  agua,  até  que,  por  alvará  de  27  de  março  de 
1787,  se  lhe  mandou  distribuir  um  annel  d’agua, 
mas,  cm  caso  de  falta  no  .\queducto,  seriam  prefe- 
ridos os  chafarizes  de  maior  necessidade,  conce- 
dendo se  os  sobejos  ao  referido  Devisme,  os 
quaes  passaram  ao  marquez  d'Abrantes,  e depois 
á infanta  D.  Izabel  Maria,  que  estava  de  posse  da 
quinta.  O chafariz  da  Buraca  foi  feito  por  ordem 
da  Junta  das  Aguas  Livres  de  23  de  dezembro 
de  1771,  e por  despacho  da  direcção  do  10  de 
maio  de  1834,  correm  os  sobejos  para  a quinta 
da  Buraca,  que  então  pertencia  a Lopes  Pastor. 
O chafariz  de  Bemfica  foi  feito  também  por  or- 
dem da  .fuuta  das  Aguas  Livres  de  17  de  julho 
de  1778.  Pela  resolução  de  29  de  dezembro  de 
1779,  e alvará  de  19  de  julho  de  1786,  concede- 
ram-se os  sobejos  para  uma  quinta  de  que  era 
proprietari^  o desembargador  Manuel  Ignacio  de 
,Moura.  O chafariz  da  Fonte,  (jue  fica  junto  á 
quinta  d’este  nome,  foi  construido  em  consequên- 
cia d’uma  representação  que  as  lavadeiras  e mo- 
radores de  Alfarrobeira  e sitio  da  Fonte  dirigiram 
á c.amara  municipal  de  Lisboa,  pedindo  um  cha- 
fariz e um  tanque  para  lavarem  roupa,  dizendo  o 
proprietário  da  quinta  pro-xima,  então  Vicente 
Gonçalves  Rio  Tinto,  mais  tarde  bar.ão  do  Rio 
'1  into,  que  se  ofierecia  para  fazer  a obra  á sua 
custa.  A camara,  depois  de  averiguações,  con- 
cedeu, por  despacho  de  14  de  dezembro  de  1848, 
uma  pcnnad'aguapara  um  novo  chafariz.  Não  con- 
tentes os  interessados,  houve  novo  pedido,  e aca- 
mara concedeu  mais  outrapenna,  em  sessão  de  12 
de  abril  de  1849.  O chafariz  construiu-se,  e por  de- 
traz,  a 29  passos,  se  formou  um  tanque  de  lavadei- 
ras, indo  os  sobejos  da  aguapara  a referida  quinta. 
Mas  a 16  de  novembro  ainda  de  1849,RioTinto  ex- 
poz  á camara,  n’um  requerimento,  que  os  sobejos 
do  chafariz  eram  muito  poucos  como  a experiencia 
do  verão  havia  mostrado,  que  as  lavadeiras  fica 
vam  quasi  privadas  das  vantagens  com  que  con- 
tavam, quando  elle  se  propozera  a ' fazer  a 
obra  do  chafariz  e tanques,  cm  que  dispendera 
5OOÃ0OO  réis,  e assim  ofierecia  o donativo  dc 
480ÍÜ00  réis  se  a camara  mandasse  largar  dire- 
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ctamente  para  o tanque  mais  uma  penna  d'agua, 
pedindo  também  licença  para  tapar  um  poço,  que 
ficava  no  caminho  em  frente  da  quinta  e perto 
do  chafariz,  por  obstruir  a livre  passagem  dos 
carros  e mais  trafico  d’aquelle  caminho.  A camara 
accedeu  ainda  a este  pedido.  O sitio  chamado 
Foço  do  Chão,  onde  também  ha  uma  quinta  e 
casa  de  residência,  recebeu  este  nome  da  forma 
seguinte;  Os  moradores  d’aquelle  logar,  tendo  á 
frente  Fernão  Nunes  e João  .Martins,  principia- 
ram a abrir  este  poço  para  serviço  do  publico, 
sujeitando  todos  os  moradores  a um  imposto,  pe- 
la grande  falta  d’agua  que  sentiam  para  seu  uso. 
Fernão  Gomes  e seus  filhos  oppozeram-se  dizendo 
que  nada  pagariam  das  despezas  que  se  fizessem, 
e por  isso  se  não  utilisariam  da  agua,  e que  o 
chão  onde  trabalhavam  e pretendiam  fazer  o poço 
'ião  pertencia  ao  concelho,  porém  sim  a Jorge 
Annes,  do  mesmo  logar  de  Bemfica.  Por  ordem 
(lo  senado  fez-se  uma  vistoria,  e Jorge  Annes 
declarou  que  a maior  parte  do  chão,  onde  se 
l)retendia  abrir  o poço,  era  realmente  do  conce- 
lho, e que  apezar  de  ser  preciso  para  a obra  uma 
pequena  parte  do  terreno  que  lhe  pertencia,  não 
se  oppunha,  para  que  os  moradores  pudessem 
concluir  o trabalho  começado.  Em  vista  d’esta 
declaração,  por  sentença  de  9 de  açosto  de  1480, 
0 corregedor  da  cidade  Ruy  Davilla  Escudeiro 
mandou  continuar  a obra,  declarando  ser  do  con- 
celho 0 chão,  e condemnando  os  autores  da  oppo- 
sição  a pagarem  a parte  que  lhes  viesse  a per- 
tencer. O peço  ficou  com  dois  peitoris,  um  fazendo 
frente  ao  sudueste  e outro  ao  nordeste.  Esto  poço 
tem  hoje  uma  bomba. 

Bemfica.  Pov.  e freg.  de  Santa  Martha,  da 
prov.  da  Estremadura,  conc.  de  Almeirim,  com. 
c distr.  de  Santarém,  patriar.  de  Lisboa;  1.367 
hab.  A pov.  dista  9 k.  da  sédc  do  conc.  Tem  est. 
post.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento c reserva  n.®  2 com  a séde  ( m Lisboa. 
II  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ponte 
do  Rol,  conc  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 
* Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Real,  conc. 
dc  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
do  S.  Pedro,  de  Alviobeira,  conc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo 
Estevão,  de  Barrozas,  conc.  da  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  IjOgar  na  freg.  dc  Santa  Maria  da  De- 
veza  e conc.  de  Castello  de  Vide,  distr.  de  Por- 
talegre. ||  Logar  na  freg.  da  Sé,  conc  e distr.  de 
Portalegre.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  José,  do  Lama- 
rosa,  conc.  (ie  Coruche,  distr.  dc  Santarém.  | Ca- 
sal na  freg.  de  S.  Vicente  do  Paul,  conc.  e distr. 
de  Santarém.  ||  Denominação  de  duas  roças,  na 
ilha  de  S.  Thomé,  .\frica  Occidental. 

Bemfica  (Convento  de  S-  Domingos  de).  Fica 
situado  no  local  onde  existiam  os  paços  de  liem- 
fica  e a quinta  que  lhes  ficava  anuexa,  que  desde 
o reinado  d’el-rei  I).  Diniz  serviam  de  residência 
de  campo  dos  nossos  monarchas.  El-rei  D.  João  1. 
querendo  agradecer  a Deus  tantas  victorias  que 
alcançara,  e também  por  instancias  do  seu  chan- 
celler-mór,  o notável  jurisconsulto  João  das  Re- 
gras, f(  z doação  d’estes  paços  á ordem  de  S.  Do- 
mingos, com  terras,  hortas  e pomares  visinhos, 
em  22  de  maio  de  1399,  para  ali  se  fundar  um 
convento,  o qual  se  construiu  com  o auxilio  regio, 
e juntamente  uma  egreja  de  modesta  fabrica  c 
muito  limitadas  proporções.  No  decorrer  dos  tem- 
pos fizeram-se  muitas  obras  de  recoustrucçâo. 
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tanto  na  egreja  como  no  convento,  para  que  bas- 
tante concorreu  a piedade  dos  nossos  soberanos. 
I).  Joào  II  concedeu-lhe  a propriedade  denomi- 
nada Quinta  das  Ilhas.  D.  Manuel  também  dei- 
xou religiosa  memória,  ordenando  que  se  can- 
tassem todas  as  semanas  duas  missas  aos  Anjos, 
a tavor  dos  navegantes  que  tinham  concorrido 
para  os  descobrimentos  e constituiam  as  forças 
das  victorias  orientaes  d’aquella  cpoca.  A rainha 
D.  Catharina,  mulher  de  D.  João  111,  tratoifesta 
casa  religiosa  como  se  fôsse  sua  capella,  offcrc- 
cendo-lhc  do  seu  oratorio  particular  reliquias  de 
muita  devoção  e de  valor,  entre  outras  um  pe- 
daço do  Santo  Lenho  n’uma  grande  cruz  de  prata. 
Filippc  II  lhe  concedeu  esmolas  importantes 
Nos  principios  do  século  xvii  todo  o edifício 
ameaçava  ruina.  Procedeu-se  então  a umareedi- 
fícação  quasi  geral,  por  diligencias  do  prior  do 
convento,  D.  Fr.  Joào  de  Vasconcellos.  Este  pre- 
lado lançou  em  29  de  junho  de  1624  a primeira 
pedra  nos  alicerces  da  nova 
egreja.  Também  fôram  recons- 
truidos  0 claustro,  casa  do  ca- 
pitulo, lefeitorio  e dormitorio. 

Do  antigo  edifício  apenas  fíca- 
ram  a sacristia  e o coro.  O 
terremoto  de  1755  arruinou  a 
egreja  e o convento,  que  logo 
se  reedifícaram.  Na  Historia 
de  S.  Domingos,  de  fr.  Luiz  de 
Sousa,  vem  uma  descripção  de 
todo  0.  edifício.  A capella-mór 
da  egreja  tem  primorosos  tra- 
balhos d’ornato,  e um  sumptuo- 
so baldaquino,  onde  está,  um 
magnifíco  sacrario.  No  arco  cru- 
zeiro ha  duas  grandes  capellas, 
no  corpo  da  egreja  seis,  ador- 
nadas de  boas  pinturas  e ou- 
tras diversas  eapellinhas.  Este 
convento  foi  sempre  noviciado 
dominicano.  Tem  um  espaçoso  dormitorio  para 
os  noviços  e outro  pavimento  ao  lado  para  os  re- 
ligiosos, além  das  mais  officinas  elaustraes  e uma 
famosa  cerca  com  boa  agua.  No  convento  exis- 
tiam muitas  imagens  de  madeira  de  grande  va- 
lor, com  especialidade  uma  do  Santo  Christo. 
Nos  domingos  de  maio  costumava  fazer  se  uma 
romaria  em  honra  de  S.  Domingos,  advogado  e 
protector  dos  que  andam  sobre  as  aguas  do  mar. 
Esta  romaria,  que  chamava  sempre  grande  con- 
corrência, acabou  com  a extineção  dos  conventos. 
Na  Historia  de  S-  Domingos,  a que  já  nos  referi- 
mos, descreve-se  a origem  d’esta  romaria:  «Par- 
tia para  a Allemauha  certo  mercador,  quando  os 
frades  começavam  a povoar  a casa.  Assentou 
el-rei  D.  João  I com  elle  que  lhe  fízesse  lavrar 
n’Kquellas  partes,  cm  fíno  alabastro,  uma  imagem 
do  santo  para  a dar  aos  frades.  Não  foi  descuidado 
0 mercador,  fez  a imagem  e embarcou-se  com 
ella.  Na  viagem  levantou-se  tormenta,  e foi  o 
perigo  tal,  que  os  que  mandavam  a via  se  deram 
por  perdidos,  tratando  cada  um  dos  remedios  da 
alma,  mais  que  do  governo  da  embarcação.  N’este 
estado  foi  instincto  do  céo  lembrar-se  o merca- 
dor da  peça  que  trazia.  Cheio  de  animo  e con- 
fiança, deu  vista  d’ella  aos  companheiros;  exhor- 
tou-os  a se  enccmmendarem  ao  santo;  esforçou-se 
a devoção  com  a necessidade;  mostrou  o Senhor 
que  a intercessão  do  seu  servo  dava  vida  e sal- 
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vação  aos  afiligidos;  porque  n’um  momento  ces- 
sou a furia  dos  ventos,  abrandou  o mar,  e corre- 
ram com  bonança  até  tomarem  a barra  de  Lis- 
boa, e entrarem  o rio.  Celebrou-se  o successo 
como  verdadeiro  milagre,  e tanto  que  soou  na 
cidade,  como  sua  vida  e substancia  pende  de  na- 
vegações, obrigou  0 povo  a estimar  e buscar  a 
imagem;  e porque  constou  que  valera  aos  nave- 
gantes que  a traziam  em  um  domingo  de  maio, 
dura  a romagem  em  taes  dias.  Tem  seu  assento 
no  altar  do  Uosario  em  um  nicho  dourado  que 
fíca  aos  pés  da  Senhora.»  A concorrência  tor- 
nou-se  tão  importante,  que  se  julgou  indispen- 
sável instituir-se  uma  feira  n’aquelle  logar  para 
abastecimento  dos  romeiros,  e a requerimento  do 
prior  e mais  religiosos  do  convento  de  Bemfíca, 
el-rei  D José  a concedeu  por  alvará  de  2 de 
maio  de  1751.  No  anno  de  1818  houve  um  incên- 
dio no  convento,  que  esteve  quasi  a ponto  de  se 
perder.  A livraria  é que  ardeu  completamente. 


Tumulo  de  João  das  Uegras 

queimando-se  muitos  livros  raros  e manuscripfos 
de  bastante  apreço.  Quando  sc  deu  a extineção 
das  ordens  religiosas,  em  1834,  a irmandade  de 
N.  S.*  do  Rosário,  existente  na  egreja,  tomou 
posse  d’ella,  com  autorisação  do  governo,  e a 
conservou  por  algum  tempo  com  dccencia,  tendo 
seu  capellão.  Mais  tarde  o convento  foi  vendido 
á infanta  D.  Izabel  Maria,  conservaudo-se  o claus- 
tro e a portaria  A egreja,  parece  que  deixou  de 
pertencer  á irmandade  do  Rosário,  ou  porque 
esta  acabasse,  porque  esteve  alguns  annos  sem  cul- 
to, concorrendo  para  que  novamente  lhe  fôsse  res- 
tituido  a referida  infanta.  Estabeleceu-se  ali  um 
asylo  e casa  de  educação  á infancia.  Depois  do 
fallecimento  de  D.  Izabel  Maria,  dizem  ter  es- 
tado ali  uma  fabrica  de  chitas,  e actualmente 
parece  que  está  entregue  a umas  irmãs  de  ca- 
ridade francezas.  A cêrea  vendeu-se,  e é hoje 
propriedade  particular.  0 convento  era  memorá- 
vel por  quatro  grandes  vultos  históricos  que  o 
illustraram  na  vida  por  suas  virtudes  e de  subido 
engenho,  ou  que  o honraram  na  morte  com  o de- 
posito das  suas  venerandas  cinzas.  Estes  quatro 
vultos  são:  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres, 
Fr.  Luiz  de  Sousa,  D.  João  de  Castro  e João  das 
Regras.  0 primeiro,  que  teve  a mitra  primacial 
de  Braga,  e que  tão  nobre  e sabiamente  susten- 
tou no  concilio  tridentino  os  interesses  e digni- 
dade da  religião  e da  patria,  foi  conventual  d*este 
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mosteiro.  O segundo,  que  na  vida  secular  assom- 
brou os  inimigos  da  nossa  independencia  com  um 
acto  de  heroico  patriotismo,  cliamando-se  então 
Manuel  de  Sousa  Coutinho,  edificando  depois  a 
todos  no  claustro  como  exemplar  das  virtudes 
christàs,  sendo  também  um  dos  nossos  mais  bri- 
lhantes cscriptores,  que  viveu,  falleceu  e foi  se- 
pultado n’aquella  casa  religiosa.  O terceiro,  ao 
cabo  d’uma  existência  gloriosa,  que  encheu  toda 
a Asia  com  a fama  das  suas  acções  heroicas  e 
com  0 prestigio  e respeito  do  nome  portuguez, 
ali  dorme  o eterno  somno,  na  capella  que  lhe  foi 
consagrada.  O quarto,  o eloquente  orador,  o mais 
celebre  jurisconsulto  de  Portugal  no  século  xv, 
que  também  ali  descança  n’um  respeitoso  mauso- 
léo.  A capella  dos  Castros  tem  a invocação  de 
Corpus  Christi,  é porém  mais  conhecida  pela  ca- 
pella dos  Castros,  e está  collocada  no  adro  da 
egreja  de  S.  Domingos,  ficando  na  frente  dVsta 
Foi  construida  por  D.  Francisco  de  Castro,  bispo 
inquisidor  geral,  e destinada  para  jazigo  do  no- 
tável vice  rei  da  índia.  A capella  não  prima  em 
bellezas  de  architectura,  mas  é grandiosa,  tanto 
pela  sua  vastidão,  que  lhe  dá  proporções  d’uma 
boa  egreja,  como  pelos  materiaes  de  que  é con- 
struida, pois  que  desde  o pavimento,  que  é de 
mármore  de  côres,  até  á abobada,  que  é do  ex- 
cellente  cantaria,  toda  a sua  fabrica  é de  pedra 
bem  lavrada.  Tem  um  só  altar,  pordetraz  do  qual 
está  0 coro.  Entre  as  seis  columnas  que  adornam 
o altar,  vêem-sc  sobre  peanhas  seis  custodias 
com  reliquias  de  santos,  tres  de  cada  lado.  No 
pavilhão  ou  baldaquino  que  faz  cobertura  ao  sa- 
crário, avultam  as  imagens  de  Nossa  Senhora  e 
S.  1'omingos  Estas  imagens,  que  commemora 
vam  uma  das  victorias  do  vice-rei,  conservaram- 
se  no  oratorio  particular  de  I).  João  de  Castro 
até  que  seu  neto,  I).  Francisco  de  Castro,  as  mau- 
dou  trasladar  para  a capella  Ali  jazem  em  tumu- 
les de  mármore  que  descançam  sobre  quatro  ele- 
phantes  egualmente  de  mármore,  D.  João  de  Cas- 
tro e sua  mulher  D.  Leonor  Coutinho,  da  parte 
do  Evangelho;  D.  Álvaro  de  Castro,  seu  filho,  e 
sua  mulher,  D.  Anna  de  Athayde,  da  parte  da 
Epistola.  No  presbyterio  estão  as  sepulturas  do 
bispo  I).  Franeisco  de  Castro  e de  sua  irmã,  D. 
Violante  de  Castro,  eondessa  de  Odemira.  N'um 
vasto  carneiro,  que  se  abre  por  debaixo  d’csta 
capella,  com  seis  arcos,  n’um  dos  quaes  se  ergue 
um  altar,  estão  os  caixões  de  outras  pessoas  da 
mesma  familia.  Os  tumulos  de  D.  João  de  Castro 
e de  seu  filho  teem  epitaphios  em  latim.  Ha  mais 
de  50  annos  um  descendente  do  vice-rei,  o conde 
de  Penamacor,  mandou  reparar  e adornar  de  novo 
a capella.  O mausoléo  de  João  das  Kegras  levan- 
tava-se antigamente  no  meio  da  egreja,  mas  quan- 
do esta  se  reconstruiu  no  século  xvii,  foi  transfe- 
rido para  junto  da  porta  da  entrada,  á direita  de 
quem  entra  E’  de  mármore  branco  e assenta  so- 
bre quatro  leões  A caixa  tem  por  unico  adorno 
oito  escudos,  representando  todos  o brazão  de  ar- 
mas de  João  das  Regras,  cuja  figura  em  alto  re- 
levo está  deitada  sobre  a tampa.  A estatua  tem 
vestes  talares;  na  cabeça  o barrete  doutoral,  e 
ao  lado.  o estoque,  insignia  de  eavalleiro.  Aos  pés 
está  um  cão,  emblema  da  fidelidade,  posto  como 
em  guarda  e vigia.  Em  volta  da  tampa  lê-se  em 
caracteres  gothicos  : Aqui  jaz  João  das  Regras 
Cavalteiro  Doutor  em  Leys,  privado  d'tl  rei  D. 
João  fundador  deste  mosteiro,  finou  tres  dias  do 
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' mez  de  Maio  era  de  1442.  (Esta  data  corresponde 
; a 1404,  da  era  de  Christo). 

' Bemfica  (Palacio  e quinta  do  marquez  de  Fron- 
teira em  S.  Domingos  de).  Está  situada  esta  quinta 
com  0 seu  respectivo  palacio  no  começo  da  en- 
costa da  serra  do  Monsanto,  do  lado  de  Bemfica. 

I O palacio  é de  construcção  grandiosa  e elegante, 
e foi  edificado  em  terras  da  casa  de  Mascarenhas, 
I chamadas  Morgado  novo.  A edificação  data  do  prin- 
I cipio  do  ultimo  quartel  do  século  xvii,  mas  a ca- 
I pella  já  existia,  como  se  vê  pela  inscripção  lavra- 
da sobre  a porta,  que  marca  a era  de  1548,  epoca 
i em  que  se  julga  ter  sido  restaurada.  O palacio  tem 
I cousas  muito  notáveis,  como  a escada,  que  é d’um 
I traçado  elegante;  a sala  dos  painéis,  onde  se  vêem 
muitos  retratos  de  pessoas  da  familia  dos  srs.  mar- 
' quezes  de  Fronteira ; as  duas  galerias,  e a sala 
I conhecida  pela  salc  das  batalhas,  que  serve  de 
I sala  de  jantar,  que  tem  onze  metros  e meio  de 
eomprido  e nove  de  largo.  N’esta  sala  vêem-se 
cinco  portas  e outras  tantas  janellas,  sobre  as 
quaes  estão  diversos  bustos  de  pessoas  de  fa- 
milia : D.  Fernão  de  Magalhães,  senhor  de  La- 
vre, commendador  de  Mertola  e de  Almodovar, 
alcaide-mór  de  Montemór-o-Novo  e de  Alcácer 
do  Sal,  capitão  de  ginetes  dos  monarchas  D. 
João  II  e D.  Manuel,  chefe  da  casa  dos  Mascare- 
uhas ; D.  Manuel  de  Mascarenhas,  que  se  distin- 
guiu na  tomada  de  Azamor  em  1515,  e foi  gover- 
nador de  Arzilla,  onde  morreu,  merecendo  pelas 
suas  façanhas  o cognome  de  U espada  cortadora ; 

1 I).  Fernando  de  Mascarenhas,  que  morreu  na  bata- 
lha dc  4 de  agosto  de  1578,  em  Alcaccr-Kibir ; 

I D.  .Manuel  de  .Mascarenhas,  que  ficou  ferido  e pri- 
sioneiro na  referida  batalha  ; o 1.”  conde  da  Tor- 
re, D.  Fernando  dc  Mascarenhas,  governador  de 
Ceuta  e de  Tanger;  o 2.®  marquez  de  Fionteira, 
que  commandou  a vanguarda  do  marquez  das  Mi- 
nas, quando  este  fidalgo  entrou  em  Madrid,  e assis- 
1 tiu  á batalha  de  Almanza;  o 3.®  marquez,  general 
j em  differentes  capitanias  do  Brazil ; o 4.®  e o 5.® 

; marquez  e D.  Francisco  de  .Mascarenhas,  1.®  conde 
' de  Coculim.  N’uma  das  paredes  d’esta  sala  existe 
' cm  alto  relevo  e de  tamanho  natural,  o retrato  do 
1.®  marquez  de  Fronteira,  a cavallo,  vestido  de  ma- 
rechal, tendo  por  baixo  uma  longa  inscripção  enu- 
! merando  os  cargos  que  exerceu,  as  honras  que 
teve,  data  do  nascimento  e do  fallecimento,  e de 
I quando  fundou  a quinta.  A sala  está  guarnecida 
I de  azulejos,  onde  se  vêem  pintadas  as  bata 
lhas  em  que  tomaram  parte  diversos  membros 
da  illustre  familia  dos  Mascarenhas,  especiaiisan- 
do-se  a do  Ameixial,  a 8 de  junho  de  1663,  em  que 
I está  o fundador  da  casa  luetando  corpo  a cor- 
■ j)0  com  0 general  castelhano  D.  João  d’ Áustria. 

Na  Armaria  real  de  Madrid,  segundo  dizem, 
j mostra-se  o elmo  que  D.  João  d’ Áustria  trazia 
I n’aquella  batalha,  marcado  pela  espada  do  S.® 
conde  da  Torre.  Entre  os  retratos  que  existem 
no  palacio,  vêem-se  os  da  marqueza  de  Tavora, 
I).  Leonor ; de  D.  Magdalena  de  Vilhena;  de  D. 

I Francisco  de  Almeida,  1.®  vice-rei  da  índia;  e 
I dois  retratos  do  marquez  de  Aloriia ; um  tirado 
' antes  da  sua  prisão,  e outro  depois  de  ser  resti- 
tuido  á liberdade,  tendo  estado  encarcerado  du- 
rante 18  annos.  Uma  das  fachadas  do  palacio 
deita  para  um  vasto  pateo  de  entrada,  onde  ha 
duas  fontes ; a outra  olha  para  um  jardim  á in- 
gleza  com  um  bonito  tanque  em  fórma  de  estrcl- 
ia,  no  centro  do  qual  ha  uma  Venus  de  mármore; 
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,i  terceira  tem  na  frente  um  grande  jardim  no 
gosto  italiano,  com  cinco  tanques  octogonaes,  c 
no  fundo  um  que  tem  50  metros  de  comprimento 
e 19  de  largura,  cireumdada  de  balaustrada,  va- 
sos e figuras  de  mármore.  Na  parte  superior  de 
um  dos  lados  d’este  tanque,  corre  uma  varanda, 
intitulada  a varanda  dos  reis,  para  onde  se  sobe 
por  duas  largas  e espaçosas  escadarias,  a que 
servem  de  remate  dois  vistosos  pavilhões  com 
uma  cupola  pyramidal.  Na  parede  da  varanda  es- 
tão mettidos,  como  em  nichos,  bustos  dos  reis  por- 
tuguezes,  desde  D.  Atfonso  I até  D.  João  V,  tra- 
balhados em  mármore  de  Garrara.  Estes  jardins 
confinam  d’um  lado  com  um  pomar  e uma  grande 
horta,  ê do  outro  com  uma  comprida  matta,  que 
occupa  uma  parte  da  encosta  da  serra,  e d’onde 
se  avista  uin  pittoresco  panorama.  Tanto  os  jar- 
dins como  a matta  conteem  bonitos  exemplares 
de  plantas.  A outra  face  do  palacio  é formada  de 
uma  espaçosa  varanda  cheia  de  estatuas  de  már- 
more, de  figuras  mythologicas,  que  lançam  agua 
em  conchas  também  de  mármore.  E’  no  fim  d’esta 
varanda  que  está  a capella.  A entrada  para  a 
quinta  é por  um  elegante  portico.  Além  do  que 
apontamos,  ainda  se  encontra  n’aquella  mages- 
tosa  propriedade  uma  grande  cascata  que  deita 
para  um  rio,  bellos  bosques,  variadas  collecçòes 
de  flores,  viveiros  elegantes  de  difterentes  espe- 
cies  de  passaros,  fontes  e lagos  de  diversas  fôr- 
mas, etc. 

BemQque.  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Ancòde,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Bemgado.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Gatharina 
da  Fonte  do  Bispo,  cone.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro. 

Bemlhevae.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  de  Villa  Flôr, 
com.  de  Mirandella,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
339  hab.  e 85  fog.  Está  annexada  civilmente  á 
freg.  de  Freixoso.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  Est. 
post.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  cone.  E’  terra 
fértil.  O parocho  era  apresentado  pelo  D.  abbade 
do  mosteiro  de  Bouro,  da  ordem  de  S.  Bernardo, 
e tinha  de  rendimento  8í000  réis  de  côngrua  e o 
pé  d’altar.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrutamento  e reserva  n.“  10  com  a séde  em  Mi- 
randella. II  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azu- 
rem,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga 

Bemnamor.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, cone.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Bemparecinho  (Monte  de).  Na  freg.  de  S. 
Salvador  e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Bemposta  (João  Guilherme  Hyde  de  Neuville, 
l.°  conde  e l.°  marquez  da).  Este  diplomata  fran- 
cez  pertence  quasi  tanto  á nossa  historia  como  á 
de  França,  porque  representou  um  importante 
papel  na  politica  e nas  luetas  civis  de  Portugal. 
N.  em  Charité-sur  Loire  a 24  de  janeiro  de  1776, 
fal.  em  Paris  a 28  de  maio  de  1857.  Era  descen- 
dente d'uma  familiade  emigrados  inglezes,  que  se 
estabelecera  em  França  depois  do  anno  de  1746. 
Seu  pae  tornára-se  proprietário  de  Neuville  e de 
uma  grande  fabrica  que  comprára  em  1788,  mas 
a revolução  franceza  fizera-lhe  perder  uma  parte 
importante  da  sua  fortuna.  Casara  em  1771  com 
Maria  Roger  de  Neuville.  Tinha  apenas  14annos 
de  edade  Hyde  de  Neuville,  quando  veiu  para 
Paris,  onde  a revolução  franceza  estava  já  trium- 
phante.  Era  ardente  e destemido,  e defendia  sem- 
pre a rainha  e as  pessoas  rcacs,  mesmo  na  pre- 


sença dos  revolucionários  mais  exaltados.  Inimigo 
implacável  da  revolução,  entrou  em  todas  as  cons- 
pirações e cm  todos  os  movimentos  para  derrubar 
0 novo  regimen.  Apezar  de  se  afoitar  destemida- 
mente a todos  os  perigos,  era  d’uma  felicidade 
rara,  porque  sempre  conseguia  livrar-se  do  furor 
dos  inimigos;  disfarçava-se,  mudava  de  nome,  es- 
capando assim  ás  perseguições.  No  entretanto, 
apezar  da  continua  lueta  em  que  andava,  casou 
em  1796  com  Henriqueta  Josephiua  Rouillé  de 
Marigni,  filha  do  Estevão  Rouillé  de  .Marigni  c 
de  sua  mulher.  Margarida  de  Villeneuve.  Esta 
senhora  foi  interceder  para  com  Napoleão  a fa- 
vor de  seu  marido,  e o imperador  commutou  a 
pena  de  morte  a que  estava  eondemnado,  se  fôsse 
apanhado,  no  exilio  para  os  Estados  Unidos,  onde 
esteve  até  1814.  Apenas  soube  que  Napoleão  es- 
tava desterrado  na  ilha  d’Elba  e Luiz  XVIII  em 
Paris,  partiu  logo  para  esta  cidade,  onde  foi  muito 
bem  recebido  por  el-rci,  tendo  logo  por  commis- 
são,  que  elle  pediu,  o ir  á Italia  observar  o que 
se  passava  na  ilha  d’Elba.  Luiz  XVI II  concedeu- 
lhe  então  muitas  honras  e o titulo  de  barão  de 
Neuville.  Percebendo  que  Napoleão  andava  em 
desasocego,  voltou  a França  para  acautellar  o 
rei,  porém  quando  ali  chegou,  já  encontrou  Na- 
polcâo  ; disfarçado,  dirigiu-se  a Gand,  onde  es- 
tava Luiz  XVIII.  Depois  esteve  na  legação  dos 
Estados  Unidos;  transferiram-n’o  mais  tarde  para 
a embaixada  do  Brazil,  onde  estava  a côrte  por- 
tugueza.  O Rio  de  Janeiro  era  então  a metrópo- 
le. Desde  esta  epoca  começou  a figurar  na  nossa 
historia  politica.  Pouco  tempo  se  demorou  n’aquel- 
la  embaixada,  porque  rebentara  em  Lisboa  a re- 
volução de  1820.  As  idéas  liberaes  iam-se  desen- 
volvendo no  Brazil,  e D.  João  VI  entendeu  ser 
util  voltar  á Europa.  Hyde  de  Neuville  veiu  tam- 
bém. .\ssistiu  a diversos  episodios  politicos  que 
então  se  deram,  e na  celebre  revolta  conhecida 
pela  Abrilada  (Vi  este  nome)  foi  um  dos  diploma- 
tas estrangeiros  que  mais  serviços  prestou  a D. 
João  VI.  Na  noite  de  29  de  abril  de  1824  achava- 
se  reunido  o corpo  diplomático,  os  ministros  e a 
melhor  sociedade  de  Lisboa  n’um  baile  dado  pelo 
ministro  inglez,  quando  o conde  de  Subserra,  um 
dos  ministros,  foi  avisado  de  que  á sahida  seria 
preso  e talvez  assassinado.  Hyde  de  Neuville, 
apenas  teve  conhecimento  d’esta  noticia,  offere- 
ceu  a sua  carruagem  a Subserra,  livrando-o  as- 
sim dos  perigos  que  o ameaçavam.  Duraute  a 
noite  oceorreram  extraordinários  successos  ; os 
conspiradores,  á frente  dos  quaes  se  viam  a rai- 
nha D.  Carlota  Joaquina  e o infante  D.  Miguel, 
tinham  mandado  prender  os  ministros,  e o pro- 
prio  rei  ficára  retido  no  paço  da  Bemposta,  por 
todas  as  fórmulas  cortezes.  Informado  do  que  suc- 
cedera,  Hyde  de  Neuville  convocou  todos  os  re- 
presentantes das  potências  estrangeiras  para  o 
palacio  da  nunciatura,  e os  convidou  a irem  ter 
com  el-rei.  O núncio  declarou  que  seguiria  para 
toda  a parte  o embaixador  de  França  e o minis- 
tro inglez ; os  outros  diplomatas  também  se  lhe 
aggregaram  com  toda  a confiança.  O enviado  dos 
Estados  Unidos  observou  que  a diplomacia  ame- 
ricana pouco  se  oceupava  com  usurpações  euro- 
péas,  mas  dizendorlhe  Hyde  de  Neuville  que  se 
tratava  de  salvar  um  pae  que  o proprio  filho  ten- 
tava assassinar,  o ministro  republicano  decidiu- 
se  a acompanhal-o,  e partiram  todos  para  o paço 
da  Bemposta.  Quando  ali  chegaram,  as  sentinel- 
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Ias  lhes  impediram  a entrada.  Appareceu  entào 
o comroandante  da  guarda  exigindo  um  hilhete 
do  infante  para  deixar  entrar  os  embaixadores. 
A esta  exigencia  Hyde  de  Neuville  respondeu 
com  energia : «Sua  Alteza  é um  vassallo,  e nós 
não  reconhecemos  senão  el-rei  D.  João  VI.  E lem- 
bre-se que  se  perdoa  aos  filhos  do  rei  os  seus 
desvarios,  mas  os  seus  cúmplices  são  enforcados  » 

O oíficial  nem  assim  se  resolveu  a deixál-os  en- 
trar, e o corpo  diplomático  só  foi  attendido  quan- 
do veiu  uma  ordem  de  D.  Thomaz  Mascareuhas, 
ajudante  de  ordens  de  D.  Miguel,  tomando  sobre 
si  a responsabilidade.  D.  João  VI,  vendo  ao  seu 
lade  os  ministros  estrangeiros,  recobrou  animo  ; 
longe,  porém,  de  acceder  aos  desejos  de  Hyde  de 
Neuville,  que  julgava  indispensável  a demissão 
de  D.  Miguel  do  cargo  de  commandante  em  chefe, 
e que  publicamente  se  reprovasse  o modo  por  que 
elle  tinha  procedido,  o rei  optou  por  uma  satisfa- 
ção do  filho  na  presença  dos  ministros  estrangei- 
ros, e não  houve  meio  de  o resolver  a tomar  as 
medidas  energicas  que  as  circumstancias  recla- 
mavam. Continuando  o infante  no  seu  systema  de 
prisões  arbitrarias,  Hyde  de  Neuville  conseguiu, 
depois  de  muitas  e repetidas  instancias,  que  D. 
João  VI  se  refugiasse  a bordo  d’um  navio  de  guer- 
raestraugeiro  surto  no  Tejo,  para  d’ahi  ordenar  a 
D.  Miguel  a sahida  de  Portugal  e dictar  as  pro- 
videncias que  o estado  do  paiz  exigia  com  urgên- 
cia. A 9 de  maio,  finalmente,  D.  João  VI,  a pre- 
texto de  ir  visitar  a nau  ingleza  Windsor-Castle,  | 
recolheu-se  a seu  bordo,  e d’ali  deu  as  suas  leis,  e 
D.  Miguel  foi  obrigado  a sabir  do  reino.  El-rei 
premiou  todos  que  o tinham  auxiliado  n’aquelles 
dias  funestos,  e Hyde  de  Neuville,  ministro  de 
França,  recebeu  o titulo  de  conde  da  Bemposta, 
em  tres  vidas,  por  decreto  e carta,  com  a data  de 
19  de  maio  do  referido  anno  de  1824.  Hyde  de 
Neuville  voltou  a Paris,  onde  foi  eleito  deputa- 
do. Mais  tarde,  em  1828,  sendo  ministro  da  mari- 
nha no  ministério  Martignac,  melhorou  o systema 
colonial,  e foi  um  forte  defensor  da  abolição  da 
escravatura,  favorecendo  altamente  o partido  de  j 
D.  Pedro  IV.  Quando  o general  Saldanha,  repel-  | 
lido  das  aguas  da  ilha  Terceira  pelo  almirante 
Walpole,  aportou  a Brest  no  fim  de  janeiro  de 
1829,  elle  e os  seus  companheiros  encontraram 
no  ministério  francez  a melhor  hospitalidade,  o ' 
que  em  grande  parte  foi  devido  a influencias  do  } 
conde  da  Bemposta,  que  então  e sempre  protegeu  [ 
quanto  pôde  a causa  liberal  portugueza.  Por  e.s- 
tes  distinctos  serviços,  a rainha  D.  Maria  II,  por  ' 
decreto  de  11  de  junho  de  1835,  elevou  o titulo 
de  conde  a marquez  da  Bemposta,  também  em 
tres  vidas.  O diplomata  francez  não  voltou  a Lis- 
boa, e parece  que  pouco  depois  se  retirara  da  po- 
litica.  Entre  algumas  obras  que  publicou,  conta- 
se  a seguinte,  que  foi  impressa  em  Paris  no  anuo 
de  1830:  La  question  portugaise. 

Bemposta  (Fr.  Torquato  da).  Religioso  da  or- 
dem do  S.  Bernardo,  natural  da  villa  da  Bemposta 
na  Beira;  viveu  e morreu  no  convento  d’Alccba- 
ça,  em  euja  bibliotheca  deixou  mauuscripta  uma 
obra  notável  sobre  cânones,  com  o seguinte  titu- 
lo: Ordn  judiciarius  coüectus  é Magistria  JEgidio, 
Joanne  de  Deo,  fíartholamcEO,  c6  Francado  Cano- 
niatis. 

Bemposta.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Mogadouro, 
distr.  e bisp.  de  Bragança ; 1.292  hab.  e 271  fog. 
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Era  antigamente  da  comarca  de  Miranda.  Fôram 
seus  donatários  os  senhores  de  Villa  Flôr.  Tem 
alfandega,  e é limitrophe  com  as  províncias  hes- 
panholas  de  Salamanca  e Zamora.  A pov.  dista 
19  k da  séde  do  conc.  e está  situada  sobro  a mar- 
gem direita  do  rio  Douro,  d’onde  se  vêem  muitas 
terras  de  Portugal  e de  Hespanha.  O commenda- 
dor  de  Santa  Maria-a-Velha,  de  Castello  Branco, 
apresentava  o abbade,  que  tinha  de  rendimento 
2002000  réis.  O padroado  d’esta  egreja  passou 
para  os  marquezes  de  Tavora,  e em  1759,  pelo 
supplicio  d’estes  fidalgos,  ficou  pertencendo  á co- 
rôa  até  1834.  Tinha  annexas  as  freguezias  de  Pe- 
nedo e Algosinho,  que  o abbade  d’aqui  apresen- 
tava; juiz  ordinário  e ofliciaes  da  camara.  Sujeitos 
á ouvidoria  de  Villa  Flôr.  El-rei  D.  Diuiz  lhe  deu 
foral  em  Lisboa,  a 15  de  junho  de  1.315,  fazeudo-a 
então  villa.  D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  tam- 
bém em  Lisboa,  a 4 de  maio  de  1512.  Tem  esco- 
las para  ambos  os  sexos  e est.  post.  permutando 
malas  com  Mogadouro.  Pertence  á 6 * div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  10  com  a 
séde  em  Mirandella.  A terra  é muito  fértil,  e cria 
gado  de  toda  a qualidade.  A 1.500  m.  da  villa 
corre  a ribeira  de  Lamoso,  que  se  precipita  in- 
teira do  cume  d’um  rochedo  na  altura  de  35  m., 
formando  uma  cascata,  a que  chamam  Faia  de 
Agua  Alta.  A penedia,  no  meio  da  sua  elevação, 
apresenta  um  caminho  por  onde  passam  homens 
e gado,  sem  risco  de  se  molharem.  Vê-se  aqui  um 
redueto,  a que  chamam  castello,  e que  tem  tres 
portas.  Antigamente  havia  outro  fortim  n’um  alto 
sobranceiro  ao  Douro,  a 3 k.  da  villa  e fronteiro 
á villa  de  Formoselha,  a que  dão  o nome  de  cas- 
tello  d’01eiros,  que  a tradição  diz  ter  sido  obra 
de  moiros  Este  castello  é apenas  uma  muralha  de 
2 m.  de  largura,  no  cume  do  outeiro,  cercando-o, 
com  um  âmbito  de  130  m.  de  comprimento  e 40 
de  largo.  E'  sitio  muito  alcantilado.  Consta  que 
nos  annos  de  1827  e 1828  se  encontraram  aqui, 
entre  outras  cousas,  uma  pequena  espada  de  pra- 
ta, moedas  de  ouro  e também  de  prata,  com  letras 
inintelligiveis,  e uma  pedra  de  mármore  branco 
com  arabescos  e csculpturas.  ||  Pov.  e freg.  de  N. 
S.*  da  Silva,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de 
Penamacor,  com.  de  Idanha-a-Nova,  distr.  de  Cas- 
tello Branco,  bisp.  da  Guarda;  479  hab.  e 102  fog. 
A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
em  campina,  d’onde  se  vêem  diversas  povoações. 
Foi  da  comarca  de  Castello  Branco,  e era  da  co- 
rôa.  A camara  da  villa  é que  apresentava  o cura, 
que  recebia  dos  parochianos  5 moios  de  trigo,  5 
moios  de  centeio,  2 almudes  de  viubo ; a com- 
menda  pagava-lhe  900  réis  em  dinheiro.  O Por- 
tugal sacro  e profano  diz  que  o cura  era  apresen- 
tado pela  mitra,  tinha  de  côngrua  152000  réis 
e 0 pé  d’altar.  Havia  juiz  ordinário,  camara  com 
vereadores,  procurador  do  concelho,  escrivão,  of- 
ficial,  etc.  Tem  est.  post.  e pertence  á 2.*  div.mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  21  com 
a séde  em  Castello  Brauco.  A terra  é fértil.  A um 
lado  da  villa  vê-se  uma  antiga  torre,  cercada  com 
seu  redueto,  a que  chamam  Castello.  Está  coberta 
de  telha,  tem  dois  andares,  e é feita  com  muita 
solidez.  Passa  por  esta  freguezia  o rio  Torto.  || 
Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Magdalena,  da  prov. 
da  Estremadura,  conc.  e com.  de  Abrantes,  distr. 
de  Santarém,  bisp.  de  Portalegre,  997  hab.  e 240 
fog.  Esta  freg.  está  annexada  civilmente  á de  S. 
Facundo.  Tem  est.  post.  e telegr.  permutando 
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malas  com  Abraiites.  E’  est.  do  caminho  de  ferro 
do  Leste.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  n’um  valle,  d’onde  se  vê  Abrantes, 
Sardoal  e Mação.  Autiçameute  pertenceu  á co- 
marca de  Thomar.  Eram  seus  donatários  os  mar- 
quezes  de  Abrantes.  E’  terra  pouco  fértil.  Passa 
aqui  0 rio  Torto  e as  ribeiras  de  Ulme  e Muja. 
O vigário  da  collegiada  de  S.  João  Baptista,  de 
Abrantes,  apresentava  annualmente  o cura,  o qual 
tinha  30  alqueires  de  trigo  e lOiíOOO  réis  em  di- 
nheiro, pagos  pelos  parochianos.  Depois  de  scr 
estação  do  caminho  de  ferro,  tem  melhorado  bas- 
tante esta  freguezia.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  22  com  a séde 
em  Abrantes.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Bucellas,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de 
Aboim  da  Nobrega,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  do  Salvador  do  .Mundo, 
de  Almoster,  conc.  de  Alvaiazerc,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Alvorge,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria  Pov. 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Beberriqueira,  conc.  de 
Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thomé,  de  Caldellas,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Duas 
Egrejas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  1| 
Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Estoy,  conc.  e 
distr.  de  Faro.  j|  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Lavradas,  conc.  da  Ponte  da  Barca,  dist.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Lomar,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Lourenço,  de  Maiorga,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria.  j|  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  do  Bis- 
po, conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Julião,  de  Mendiga,  conc.  de  Porto  de  Moz, 
distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Moreira  de  Rei,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Parada  de  Ti- 
bães,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  que  faz  parte 
da  villa  do  Pinheiro  da  Bemposta,  na  freg.  de 
S.  Paio,  e de  Travanca,  na  freg.  de  S.  Martinho, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ponte 
do  Rol,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Rebore- 
da,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Refoios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Tavora,  conc.  de  Arcos  de  Vallc-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg 
de  Santa  Eulalia,  de  Valladares,  conc.  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Valle,  conc.  de  Arcos  de  Valle-dc- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Villa  Secea,  conc  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Miguel,  de 
Villarinho  do  Bairro,  conc.  de  Anadia,  distr.  de 
Aveiro.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Al- 
vor, conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Borba  de  Go- 
dim,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Logar 
na  treg.  de  S.  Thiago,  de  Carreiras,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo 
Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 
II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Col- 
lares,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  1|  Logar 
na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Este,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Estom- 


bar,  conc.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Eulalia,  conc.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Francisco  da 
Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Joan- 
ne,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  e conc.  de  La- 
gôa, distr.  de  Faro.  ;|  Logar  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Padreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  dc 
S.  Lourenço,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Rio  Caldo,  conc. 
de  Terras  do  Bouro,  distr.  de  Braga.  j|  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Serpins,  conc,  de 
Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thomé, 
de  Vade,  conc.  da  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, e conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Fa- 
ro. II  Bairro  na  ilha  da  Madeira,  na  freg.  de  Santa 
Beatriz,  de  Aguada  Pena,  conc.  de  Machico, distr. 
do  Funchal.  ||  Casacs  na  treg.  dc  N.  S."  d’ Assum- 
pção, de  Cazevel,  conc.  e distr.  de  Santarém.  || 
Casaes  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Ventosa,  conc. 
de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 
freg.  de  N.  S.®  da  Oliveira,  de  Sobral  da  Abe- 
Ibeira,  conc.  dc  Mafra,  distr.  de  Lisboa,  jj  Her- 
dade na  freguezia  de  S.  Martinho,  conc.  de  Al- 
cácer do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Horta  na  freg. 
dc  S.  Agostinho  e conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja. 

II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Remedios,  de  Mes- 
sejana,  conc.  de  Aljustrel,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
e sitio  na  freg.  de  N.  S.‘  dos  Mosteiros,  conc.  de 
Arrouebes,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg. 
de  N.  S * d’Assumpção,  de  Saboia,  conc.  de  Ode- 
mira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Tlieo- 
tonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vaqueiros,  conc.  de  Al- 
coutim,  distr.  de  Faro.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Triana,  conc.  de  Alemquer,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azuei- 
ra,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na 
treg.  de  Santa  Maria,  de  Moreira,  conc.  de  Mou- 
são,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Roça  da  ilha 
de  S.  Thomé,  na  África  Occidental. 

Bemposta  (Casa  da).  Na  freg.  do  Pinheiro  da 
Bemposta.  E’  actualmente  possuida  por  Eduardo 
d’ Albuquerque  Côrte  Real  dc  Tavares  e Tavora. 
Marcellino  Raymuudo  Tavares  da  Silva  Araújo  c 
Albuquerque,  natural  e senhor  da  quinta  de  Se- 
queiros da  freguezia  de  Silva  Escura,  a brazo- 
nou  com  as  armas  que  D.  Maria  I lhe  concedeu 
por  carta  régia  de  20  de  outubro  de  1779.  N’ella 
se  diz  ser  filho  de  João  Tavares  da  Silva,  senhor 
da  quinta  de  Sequeiros,  e de  sua  mulher,  D.  Ma 
falda  Bernarda  de  Araújo  e Albuquerque,  ambos 
estes  pessoas  muito  nobres  e com  ascendentes 
conhecidos.  O brazão  é o seguinte  : escudo  es- 
quartelado,  no  primeiro  as  armas  dos  Tavares, 
no  segundo  as  dos  Silvas,  no  terceiro  as  dos 
Araújos,  no  quarto  cinco  flôres  de  liz,  dos  Albu- 
querques ; elmo  dc  prata  aberto,  timbre  o dos 
Tavares,  e por  differença  uma  brica  de  azul  coin 
um  M de  prata.  Este  Marcellino  casou  com  D.  An- 
tonia  Josepha  Pereira  da  Costa  Soares  de  Al- 
bergaria, da  Casa  da  Praça,  em  Estarreja,  e teve 
vários  filhos,  entre  os  quaes  se  conta  D.  Autouia 
Soares  de  Albergaria  d’Araujo  Tavares  e Silva 
de  Albuquerque,  que  casou  na  quinta  das  Prezas, 
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frcguezia  de  Silva  Escura,  com  Francisco  Anto- 
nio  Alvares  Ferreira,  sargento-mór  de  Sever  do 
Vouga.  D’estes  últimos  nasceu  ein  1806  liernar- 
dino  Alvares  de  Araújo  e Albuquerque,  que  ca- 
sou com  sua  prima  1).  Josepha  Margarida  de 
Araújo  e Albuquerque.  D’este  consorcio  houve 
1).  Maria  Carolina  d’Araujo  Tavares  e Silva  de 
Albuquerque,  senhora  da  Casa  da  Bemposta,  ca- 
sada que  foi  com  Sebastião  Maria  de  Quadros  de 
Tavares  Côrte  Real,  dos  verdadeiros  Tavares  de 
Portugal.  D’estes  finalmente  nasceram  o supra 
dito  Eduardo  de  Albuquerque  e seu  irmão  Ber- 
nardino,  dos  quaes  o primeiro,  casado  com  D.  Oli- 
via  Adelaide  Pereira  da  Silva  Ferreira,  é actual- 
mente  senhor  da  Casa  da  Bemposta. 

Berapostã  (Palacio  da).  Foi  construcção  da 
rainha  D.  Catharina,  filha  d’el-rei  I).  João  IV  e 
mulher  de  Carlos  II,  de  Inglaterra.  Quando  en- 
viuvou, resolveu  voltar  a Lisboa,  e aqui  chegou  a 
20  de  janeiro  de  1693,  sendo  recebida  por  seu  ir- 
mão, D.  Pedro  II,  com  demonstrações  festivas, 
indo  esperal-a  ao  Lumiar,  e acompanhando-a 
depois  ao  palacio  d’Alcantara,  onde  ficou  resi- 
dindo por  algum  tempo.  Passou  depois  a viver 
em  outros  palacios,  como  o do  conde  de  Redondo, 
a Santa  Martha,  o do  conde  de  Soure,  á Penha 
de  França,  e o paço  de  Belem,  até  que  se  decidiu 
a construir  um  novo  palacio  para  sua  definitiva 
residência.  A rainha  viuva  escolheu  então  uns 
terrenos  no  sitio  chamado  Campo  da  Bemposta, 
por  ser  muito  arejado  e n’essa  epoca  ainda  pou- 
co povoado  ; tratou  logo  de  adquirir  os  terrenos 
indicados,  comprando-os  aos  proprietários,  sendo 
a principal  propriedade  composta  de  casas  gran- 
des e de  outras  pequenas  com  uma  horta,  parte 
morgado,  parte  bens  livres,  pertencente  a Pláci- 
do Castauheira  de  Moura,  casado  com  D.  Francis- 
ca  Pereira  Telles,  filha  do  contador-mór  Luiz  Pe- 
reira de  Barros,  e constando  que  n’aquellas  ca- 
sas havia  o contador  escondido  n’uma  occasião 
de  tumultos  grande  quantia  de  dinheiro,  decla- 
rou-se na  escriptura  de  venda  que,  em  qualquer 
tempo  que  o dinheiro  apparecesse,  seria  entre- 
gue aos  vendedores  ou  aos  seus  herdeiros.  As 
obras  começaram  e proseguiram  com  a maior 
actividade,  e não  estavam  ainda  concluídas, 
quando  D.  Catharina  foi  para  ali  habitar.  Em 
1704  recebeu  no  seu  novo  palacio  a visita  do  ar- 
chiduque  Carlos  d’Austria,  pretendente  ao  throno 
de  Ilespanha,  e n’elle  viveu  em  maio  d’esse  anno, 
ficando  regente  do  reino  quando  el-rei  D.  Pe- 
dro II  partiu  para  a Beira,  a fim  de  se  pôr  á 
frente  do  exercito  portuguez,  e em  companhia  do 
archiduque  d’Austria  e das  tropas  alliadas,  dar 
principio  á guerra  chamada  da  successão  de 
ilespanha;  e em  1705  pela  grave  doença  de  que 
foi  atacado  o referido  monarcha.  ü.  Catharina 
falleceu  a 31  de  dezembro  de  1705,  e legou  a seu 
irmão  D.  Pedro  todos  os  seus  bens;  o palacio  e 
quinta  da  Bemposta  passaram  então  para  a co- 
rôa,  conservando-se  assim  até  1707,  em  que 
1).  João  V fez  doação  do  palacio  e quinta  á Casa 
do  Infantado  cm  favor  de  seu  irmão  o infante 
D.  Franeisco,  que  por  vezes  ali  habitou,  até  ao 
anno  de  1742  em  que  falleceu.  Foi  depois  habi- 
tar n’aquelle  palacio  D.  João,  seu  filho  natural, 
0 qual  foi  legimitado  por  seu  tio,  el-rei  1).  João  V, 
que  0 nomeou  capitão-general  das  armadas  reaes 
e galeões  de  alto  bordo,  mordomo-mór  e conse- 
lheiro de  estado  e de  guerra.  Este  filho  natural 
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era  couhecido  por  D.  João  da  Bemposta  e casou 
com  a viuva  do  2.”  marquez  d’Abrantes,  D.  Ma- 
ria Margarida  de  Mello  e Lorena.  Herdou  todos 
os  bens  de  seu  pae,  menos  a Casa  do  Infantado, 
que  passou  para  o infante  D.  Pedro,  filho  de 
D.  João  V,  mais  tarde  D.  Pedro  III  por  ter  ca- 
sado com  sua  sobrinha,  a rainha  D.  Maria  I.  O 
terremoto  de  novembro  de  1755  arruinou  muito 
0 palacio,  e destruiu  quasi  completamente  a ca- 
pella,  sendo  depois  tudo  reedificado  pela  Casa  do 
Infantado.  D.  João  VI,  no  seu  regresso  do  Bra- 
zil  em  1821,  foi  residir  para  o paço  de  Queluz, 
mas  não  tardou  em  vir  para  o palacio  da  Bem- 
posta, onde  falleceu  em  10  de  março  de  1826. 
Com  a sua  morte,  ficou  o palacio  deserto  porque 
as  infantas,  acaoados  os  dias  de  nojo,  fôram  viver 
para  a Ajuda.  Este  palacio  tornou-se  notável  em 
1824,  por  occasião  da  celebre  revolta  eonhecida 
pela  Abrilada  (V.  este  nome).  No  anno  de  1828,  o 
infante  D.  Miguel  deu  ali  audiências  publicas. 
Em  28  de  julho  de  1833  D.  Pedro  IV,  assim  que 
chegou  a Lisboa,  foi  viver  n’aquelle  palacio,  pas- 
sando em  setembro  para  o das  Necessidades.  Em 
18J4  aboliu-se  a Casa  do  Infantado  e o palacio 
e quinta  da  Bemposta  ficaram  pertencendo  á co- 
roa. Em  1849  foi  entregue  ao  ministério  da  guerra, 
em  1853  destinado  para  o estabelecimento  da 
Escola  do  Exercito,  e a quinta  cedida  ao  Insti- 
tuto Agrícola  para  n’ella  se  efifectuarem  os  estu- 
dos práticos.  N’uma  parte  da  quinta  mandou  el- 
rei  I).  Pedro  V construir  á sua  custa  um  hospital, 
que  ficou  memorando  a rainha  D.  Estephania, 
sua  mulher,  o qual  se  inaugurou  em  1878,  no  dia 
17  de  julho,  anniversario  do  seu  fallecimento.  O 
palacio,  tanto  no  interior  como  no  exterior,  é de 
architectura  simples  e singela;  tem,  comtudo,  al- 
gumas salas,  que  por  sua  grandeza  seriam  ma- 
gestosas,  quando,  segundo  o costume  dos  nossos 
antigos  paços  reaes,  se  ataviavam  de  custosas 
sedas  e brocados,  e de  ricas  tapeçarias  as  pare- 
des e sobrados.  A capella  melhorou  muito  na  re- 
construcção,  principalmente  na  froutaria,  que, 
se  não  é sumptuosa,  não  lhe  faltam  certa  elegân- 
cia e riqueza.  A sua  architectura  guarda  boas 
proporções,  tem  bastantes  ornatos  e conveniente- 
mente distribuídos,  e otferece  aspecto  agradave!. 
A cantaria  da  fachada  é boa,  e está  lavrada  com 
perfeição.  O templo  é consagrado  a N.  S.*  da 
Conceição,  cuja  imagem  se  vê  pintada  no  retá- 
bulo da  capella-mór,  trabalho  do  pintor  italiano 
José  Throno,  feito  em  1785  por  encommenda  do 
nosso  embaixador  em  Turim,  D.  Kodrigo  de  Sousa 
Coutinho,  que  com  elle  tratou  de  vir  a Lisboa  re- 
tratar a familia  real.  Porém,  os  retratos  da  rai- 
nha I).  Maria  I e dos  príncipes  que  estão  no 
mesmo  (juailro,  da  rainha  Santa  Izabel  e do  S. 
João  Baptista,  fôram  pintados  pelo  pintor  inglez 
F.  llichey,  que  veiu  a Lisboa  em  1793,  de  passa- 
gem para  a índia.  As  estatuas  em  mármore  que 
decoram  o vestíbulo  da  capella,  devem-se  ao  cin- 
zel de  José  d’ Almeida  e de  Joaquim  José  de 
Barros  Laborão,  considerados  entre  os  melhores 
esculptores  portuguezes  d’essa  epoca.  De  Barros 
Laborão  é também  o baixo-relevo  que  adorna  o 
tympano  da  frente  do  templo.  Na  sacristia  ha 
quadros  de  André  Gonçalves,  pintor  afamado, 
que  foi  discípulo  de  I).  Julio  Cesar  de  Femine, 
e que  morreu  de  avançada  edade  em  1736.  Estes 
quadros  fôram  destinados  á capella,  e ali  esti- 
veram até  que  o terremoto  de  1755  a destruiu,  e 
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como  ficaram  intactos,  na  rcedificação  do  templo 
passaram  á sacristia.  Namesma  oceasião  também 
foi  transferido  para  aqui  um  quadro,  geralmente 
attribuido  a Grào  Vasco,  que  representa  a Vir- 
gem Maria  com  o menino  Jesus,  e varias  santas 
virgens.  Este  quadro,  segundo  dizem,  existe 
actualmente  na  galeria  de  pinturas  do  paço  das 
Necessidades.  A capclla  possuia  magnificas  al- 
faias e vasos  sagrados.  Na  sua  instituição  era 
servida  por  12  capellães,  que  mais  tarde  fôram 
augmentados  em  numero,  e elevados  á dignidade 
de  conegos,  sendo  presididos  por  um  arcebispo 
in  parttbus  infidelium.  A quinta  da  Bemposta  é 
muito  extensa,  attendendo  a que  está  situada 
dentro  da  cidade.  D.  João  VI  projectou  fazer-lhe 
grandes  melhoramentos  para  recreio,  porém  com 
os  acontecimentos  que  se  deram,  e depois  com  a 
sua  morte,  não  se  realisaram  os  seus  projectos. 
Apenas  se  fez  nm  bello  tanque  de  mármore,  or- 
nado com  quatro  bustos,  maiores  que  o natural, 
representando  as  quatro  estações  do  anno,  traba- 
lho do  esculptor  Faustino  José  Rodrigues.  Dizem 
que  0 tanque  existente  na  alameda  de  S.  Pedro 
d’Alcautara  pertenceu  á quinta  da  Bemposta. 

Bemposta  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Bemposta-Subserra  ( Theoduro  Estevão  de  la 
liue  de  Saint- Léyer , conde  e tnarquez  da).  Em 
França  teve  o titulo  de  conde  de  Saint-Léger. 
Foi  official-mór  da  Casa  Real,  gentil-homem  da 
Real  Camara;  ajudante  de  Campo  de  D.  Pedro  IV, 
desde  1832,  nos  Açores,  até  ao  seu  fallecimento, 
em  24  dc  setembro  de  1834;  do  principe  D.  Au- 
gusto Carlos,  duque  de  Leuchtenberg,  primeiro 
marido  de  D.  Maria  II,  e depois  de  D.  Fernan- 
do II,  seu  segundo  marido  ; grã-cruz  das  ordens 
de  S.  Bento  d'Aviz,  e da  antiga  e muito  nobre 
da  Torre  e Espada;  condecorado  com  as  medalhas 
das  campanhas  da  liberdade,  algarismo  n.“  3; 
grã-cruz  da  ordem  de  S-  Maurieio  e S.  Lazaro 
de  Sardenha;  commendador  das  ordens  da  Le- 
gião de  Honra,  de  França,  da  militar  de  S.  Fer- 
nando e mérito  de  Hespanha,  e de  S.  Salvador 
da  Grécia;  ofiicial  da  ordem  da  Torre  e Espada, 
por  serviços  prestados  no  reconhecimento  de 
Vallongo,  22  de  julho  de  1832,  e na  batalha  de 
Ponte  Ferreira,  5í3  do  referido  mez  e anuo;  ca- 
valleiro  da  ordem  de  S.  Luiz  de  França;  gene- 
ral de  divisão  reformado.  N.  em  Charité-sur-Loi- 
re  a 27  de  julho  de  1799,  fal.  em  Lisboa  a 13  de 
dezembro  de  1871.  Era  filho  de  Isaac  Estevão 
de  la  Rue  de  Saint-Léger,  deputado  e distincto 
militar  francez,  c de  sua  mulher,  Maria  Suzana 
Hyde  de  Neuville,  irmã  do  1."  conde  c 1.®  mar- 
quez  da  Bemposta.  Pertencendo  ao  exercito  fran- 
cez como  chefe  do  corpo  do  estado  maior,  Saint- 
Legér  desembarcou  em  março  de  1832  na  ilha 
Terceira  para  se  reunir  aos  liberaes  portuguc- 
zcs.  Collocado  como  addido  ao  estado  maior  ge- 
neral, e autorisado  a usar  do  titulo  de  conde  da 
Bemposta,  veiu  para  Portugal  no  exercito  liber- 
tador, e desembarcando  no  Mindello,  tomou  parte 
logo  em  seguida  no  reconhecimento  de  Vallongo 
e na  batalha  de  Ponte  Ferreira,  e tão  distincto 
se  tornou,  que  foi  promovido  ao  posto  de  tenen- 
te-coronel e recebeu  o grau  de  ofiicial  da  ordem 
da  Torre  e Espada.  Mais  tarde  teve  .a  nomeação 
de  commandante  do  batalhão  de  atiradores  por- 
tiiguezes,  porém  pouco  tempo  esteve  á frente 
d’este  corpo,  porque  sendo  ferido  gravemente  no 


ataque  de  29  de  setembro  do  referido  anno  de 
1832,  ficou  impossibilitado  dc  continuar  n’aquella 
commissão.  Escolhido  para  ajudante  de  campo 
do  imperador,  foi  em  maio  de  1833  elevado  a co- 
ronel. Quando  terminou  a guerra  civil,  casou  em 
2.*)  de  agosto  de  1834  com  D.  Maria  Maneia  dc 
Lemos  Roxas  Carvalho  e Menezes  Pequeno  Cha- 
ves '1'eixeira  Vahia,  condessa  de  Subserra,  filha 
adoptiva  do  conde  d’este  titulo,  já  viuva  de  seu 
primo,  Fradique  Lopes  de  Sousa  Alvim  e Lemos, 
2.®  conde  de  Subserra,  pelo  seu  casamento,  rea- 
lisado  em  8 de  maio  de  1822,  e autorisado  a usar 
do  titulo  por  decreto  de  31  de  janeiro  de  1825. 
Sendo- Ibe  permittido  ainda  em  vida  de  seu  tio, 
que  não  tinha  descendencia,  de  usar  do  titulo  de 
marquez  da  Bemposta,  em  verificação  de  vida, 
em  24  de  fevereiro  do  1836,  accrescentou-o 
pelo  seu  casamento,  com  o de  Subserra,  ficando 
desde  então  marquez  da  Bemposta-Subserra. 
Em  1837  foi  elevado  ao  posto  de  brigadeiro;  em 
1847  deixou  o serviço  activo,  e,  sendo-lhe  depois 
melhorada  a reforma,  tinha  ultimamente  a gra- 
duação de  tenente-general.  Em  1870,  por  oceasião 
da  inauguração  da  estatua  de  D.  Pedro  no  Ro- 
cio, fôram  conferidas  condecorações  a alguns  dos 
militares  que  tinham  combatido  pela  liberdade, 
e ao  marquez  da  Bemposta-Subserra  foi  dada  a 
grã-cruz  da  Ordem  da  Torre  e Espada.  A mar- 
queza  sobreviveu  a seu  marido,  e falleceu  na 
quinta  de  Subserra,  no  concelho  de  Villa  Fran- 
ca de  Xira,  a 16  de  agosto  de  1881.  Nascera  a 
15  de  maio  de  1805,  era  filha  de  Manuel  de 
Roxas  e Lemos  de  Menezes,  11.®  senhor,  pelo 
seu  casamento,  da  casa  da  Trofa,  e de  sua  mu- 
lher, I).  Izabel  Antonia  do  Carmo  de  Roxas 
e Lemos  de  Menezes,  dama  da  ordem  de  Maria 
Luiza,  de  Hespanha.  Tendo  enviuvado,  esta  se- 
nhora passou  a segundas  núpcias  com  o 1.®  conde 
de  Subserra,  Manuel  Ignacio  Martins  de  Pam- 
plona,  que  falleceu  a 16  de  outubro  de  1832,  fi- 
cando sua  enteada  sendo  condessa,  em  verifica- 
ção de  vida  concedida  no  titulo  a seu  padrasto 
por  carta  de  18  de  março  de  1825,  e de  quem 
não  houvera  descendencia.  O marquez  da  Bem- 
posta-Subserra teve  uma  unica  filha,  D.  Maria 
Izabel  da  Annunciação  de  Lemos  Roxas  Carva- 
lho e Menezes  Saint-Léger,  dama  de  honor  de 
Sua  Magestade  a rainha  Senhora  I).  Maria  Pia, 
casada  com  o 4.®  conde  e 1.®  marquez  de  Rio 
Maior,  Antonio  José  Luiz  Saldanha  Oliveira  Ju- 
zarte  Figueiredo  e Sousa. 

Bemquerença.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Penama- 
cor,  com.  de  Idanha-a-Nova,  distr.  dé  Castello 
Branco,  bisp.  da  Guarda;  1.172  hab.  e 202  fog. 
Tem  caixa  do  correio  e esc.  para  o sexo  masc. 
A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
em  campina,  d’onde  se  avista  Salgueiro,  Escarri- 
go,  Valle  do  Lobo  e Meimôa.  O cabido  da  Guar- 
da apresentava  o prior,  que  tinha  de  renda 
120i?000  réis  Proximo  da  freg.  é a serra  de  Santo 
André,  que  tem  bastante  caça.  Bemquerença 
pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  reoruta- 
mento  e reserva  n.®  21,  com  a séde  em  Castello 
Branco.  ||  Antiga  aldeia  da  prov.  de  Traz-os-Mon- 
tes,  que  existia  onde  está  a actual  cidade  dc 
Bragança. "Em  1130,  D.  Fernão  Mendes,  cunhado 
de  D.  Affonso  Henriques  e grande  senhor  dc 
Traz-os-Montes,  achando  Bragança  destruida  e 
abandonada,  principiou  a fundal-a  no  local  de 
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Benquerença,  ficando  Bragança  sendo  então  e 
por  muito  tempo,  couliecida  por  Benquerença 
(V.  Bragança).  Esta  aldeia  e território  perten- 
ciam ao  mosteiro  de  Castro  de  Avellãs,  e D.  Fer- 
não  Mendes  deu  em  troca  aos  frades,  as  villas  de 
Pinello  e Santulhào.  Por  morte  de  D.  Fernão, 
D.  Sancho  I,  seu  sobrinho,  ficou  senhor  de  Bem- 
querença,  e tratou  logo  de  a povoar  em  maior 
escala  dividindo-a,  em  villa,  cidade  e termo, 
dando-lhe  foral  em  1187.  Parece  que  foi  este 
monarcha  que  lhe  mudou  o nome  para  o de  Bra- 
gança, porque  no  tempo  de  D.  Affonso  III  já  em 
todos  os  documentos  apparece  esta  denominação, 
com  0 titulo  de  villa.  Em  maio  de  119*.»  rei  de 
Leão  sitiou  Benquerença  e pretendia  arrazal-a, 
mas  D.  Bancho  I derrotou  as  forças  inimigas, 
obrigando  o rei  leonez  a levantar  o cerco. 

Bemquerença  da  Fundeira,  da  Egreja  e 
do  Meio.  Tres  povoações  na  freg.  de  N.  B.*  das 
Preces,  de  Benquerenças,  cone.  e distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 

Bemquerenças.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das 
Preces,  da  prov.  da  Beira  Beixa,  cone.,  com.  e 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre; 
1:224  hab.  e 388  fog.  Pertence  á 2.*  div.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  21,  com  a 
séde  em  Castello  Branco.  Tem  caixa  do  correio 
com  serviço  de  posta  rural. 

Bemvende.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Palhaes,  conc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guarda. 

Bemvinda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Alçaria  Ruiva,  conc.  de  Mertola,  distr. 
de  Beja. 

Bemvisa.  Logar  na  freg.  de  Santa  Eufemia, 
de  Calheiros,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Bemviver.  Conc.  cxtincto  da  prov.  do  Douro, 
que  foi  da  comarca  de  Soalhães,  também  já  ex- 
tincta;  fica  a 54  k.  a NE  do  Porto,  e 330  ao  N 
de  Lisboa.  Hoje  pertence  ao  conc.  e com.  de 
Marco  de  Canavezes.  D.  Manuel  deu-lhe  foral 
em  Lisboa  a 3 de  setembro  de  1514.  Bemviver 
está  situada  em  terreno  bastante,  accidentado,  na 
margem  aireita  do  rio  Douro,  e faz  grande  nego- 
cio com  a cidade  do  Porto.  Nas  proximidades 
passa  0 rio  Tamega,  e tanto  este  como  o Douro 
trazem  muito  peixe.  No  monte  Arados  ha  vesti- 
gios  de  grandes  fortificações  romanas,  e de  uma 
estrada  subterrânea  que  ia  ter  ao  Douro.  A terra 
é fértil.  II  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Sa- 
nhoane,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovão,  de  Abbaçào,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg  de  S.  João  Baptista, 
de  Ayão,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  j| 
Logar  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Covellas,  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Benafatema.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marcos  da 
Serra,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Benafessim  (Herdade  de).  Logar  na  freg.  de 
S.  Gens,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de 
Evora. 

Benafim  Grande  e Benafim  Pequeno.  Duas 
Povoações  na  freg.  de  N.  S.*  dWssumpção,  de 
Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Benafouveis.  Logar  na  freg.  de  S.  Bartholo- 
meu  da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Benafundâo.  I>ogar  na  freg.  de  S.  '1  hiago,  de 
Estombar,  conc.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro. 
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Benagaia.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
de  Pera,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Benagalga.  Logar  na  freg.  de  S.  Bartbolomeu 
da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa. 

Benagazil  (Polycarpo  José  Machado.,  1.°  vis- 
conde de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por 
successão  a seus  maiores,  pelo  alvará  de  11  de 
junho  de  1823;  par  do  reino,  por  carta  regia 
de  1 de  setembro  de  1834,  de  que  prestou  jura- 
mento e tomou  posse  na  respectiva  camara  na 
sessão  de  4 do  referido  mez  e anno,  competindo- 
lhe  n’essa  qualidade  as  honras  de  grande  do 
reino;  grã-cruz  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição, 
commendador  da  de  Christo;  antigo  senador  elei- 
to por  Santarém  em  1839,  e por  Lisboa  em  1841, 
governador  civil  do  districto  administrativo  de 
Lisboa,  em  maio  de  1846;  membro  da  commissão 
para  distribuir  os  soccorros  aos  lavradores,  crea- 
da  por  deereto  de  10  de  outubro  de  1834;  mem- 
bro da  commissão  administrativa  do  hospital  de 
S.  José  em  1841,  e depois  em  1846  ; vogal  substi- 
tuto da  Junta  do  Credito  Publico,  eleito  pela 
camara  dos  pares  em  1843;  membro  da  commissão 
extraordinária  da  Fazenda  Publica,  creada  por 
decreto  de  30  de  junho  de  1836;  provedor  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Lisboa;  coronel 
dos  voluntários  reaes  do  commcrcio  em  1825 ; 
coronel  do  batalhão  movei  de  voluntários  reaes 
do  commercio  em  1833;  coronel  do  regimento  de 
voluntários  do  commercio  em  1841  e 1846;  abas- 
tado proprietário  e capitalista;  negociante  de 
grosso  trato  da  praça  commercial  de  Lisboa. 
N.  a 5 de  julho  de  1796,  fal.  a 13  de  dezembro 
de  1875.  Era  filho  de  Antonio  Francisco  Machado, 
[ fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  pelo  alvará  de 
I 12  de  setembro  de  1877;  do  conselho  d’el-rei 
' D.  João  VI;  commendador  da  ordem  de  Christo; 
! inspcctor  da  Junta  dos  Reaes  Empréstimos  fei- 
I tos  ao  Real  Erário,  por  decreto  de  29  de  outubro 
] de  1796  e alvará  de  13  de  março  de  1797;  depu- 
tado da  Real  Junta  do  Commercio  e Agricultura, 
Fabricas  e Navegação;  administrador  da  compa- 
nhia de  Pernambuco  e Parahiba;  coronel  do  re- 
gimento de  voluntários  reaes  do  commercio  de 
Lisboa  em  1809 ; coronel  do  regimento  de  mili- 
cias,  abastado  proprietário,  capitalista  e nego- 
ciante de  grosso  trato  da  praça  commercial  de 
Lisboa,  casado  com  D.  Maria  Cleoffe  Pereira 
Caldas,  filha  de  João  Pereira  Caldas,  fidalgo  da 
Casa  Real,  etc.  O visconde  de  Benagazil  casou  a 5 
de  março  de  1821  com  D.  Catharina  Rita  Pereira 
Caldas,  sua  prima,  filha  de  João  Pereira  Caldas, 
fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  professo  da  or- 
dem de  Christo,  eoronel  do  regimento  de  caval- 
laria  dos  voluntários  dc  commercio,  etc  , e de 
sua  mulher  D.  Catharina  Rita  Jorge.  O titulo 
foi  concedido  por  decreto  de  2 de  julho  e carta 
de  29  de  setembro  de  1>»46.  O brazão  d’armas 
consta  de  um  escudo  com  as  armas  dos  Machados, 
em  campo  vermelho  cinco  machados  de  prata 
postos  em  santor;  e por  difterença  uma  brica  de 
ouro.  Este  brazão  foi  concedido  por  alvará  de 
18  de  maio  de  1814,  ao  pae  do  visconde,  Antonio 
Francisco  Machado. 

Benagazil.  Logar  na  freg.  de  Santa  Cruz, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 
II  Herdade  na  freguezia  de  S.  Romão  do  Sadão, 
concelho  d'Alcacer  do  Sal,  districto  de  Lis- 
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Benagazilinho.  Logar  na  freg.  de  S.  Eomão 
do  Sadão,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  districto  de 
Lisboa. 

Benaiça.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa. 

Benalcanfôr  (Ricardo  Augmto  Pereira  Gui- 
marães, visconde  de).  Coinmendador  da  ordem  de 
N.  S.*  da  Conceição,  grã-cruz  da  de  Izabel  a Ca- 
tbolica,  de  Hespauba,  par  do  reino,  deputado, 
ajudante  honorário  do  procurador  geral  da  corôa 
e fazenda,  bacharel  formado  em  direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra ; socio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa;  socio  da 

Real  Academia  de 
Historia  de  Ma- 
drid,da  Academia 
de  Cervantes  e da 
Sociedade  de  An- 
tbropologia  da 
mesma  capital;  da 
Sociedade  de  Eco- 
nomia Politica  de 
Paris;  do  Institu- 
to de  Coimbra ; 
membro  professor 
da  Academia  de 
Jurisprudência  e 
Legislação  de  Ma- 
drid,  escriptor, 
jornalista  e pro- 
prietário. N.  no 
Porto  a 11  de  ou- 
tubro de  1830,  fal. 
a 19  de  novembro 
de  1889.  Era  filho  de  José  Pereira  Guimarães, 
proprietário  e negociante  de  grosso  trato  da 
praça  do  commercio  do  Porto,  por  vezes  ve- 
reador da  camara  municipal  d’aquella  cidade,  e 
de  D.  Candida  Carlota  Alves  Pereira  de  Sousa, 
filha  de  Joaquim  Alves  de  Sousa  e de  sua  mulher, 
D.  Perpetua  Felieidade  de  Sousa  Ferreira.  Ma- 
triculou-se  na  Universidade  de  Coimbra,  na  fa- 
culdade de  direito,  e foi  um  dos  estudantes  mais 
distinctos  do  seu  curso.  Desde  muito  novo  mani- 
festou superior  talento,  creando  fama  de  orador 
fluente,  o que  lhe  augurava  um  futuro  esperan- 
çoso. Quando  rebentou  a revolução  chamada  da 
Maria  da  Fonte,  frequentava  a Universidade,  e 
assim  como  os  seus  companheiros,  arrojou-se  á 
lueta,  fazendo  parte  do  batalhão  acadêmico,  que 
então  se  organisou.  Indo  para  o Porto,  que  era  o 
centro  do  movimento  revolucionário,  Ricardo  Gui- 
marães resolveu  combater  em  defeza  da  liberdade, 
entrando  como  aspirante  de  marinha  na  esquadra 
que  a Junta  do  Porto  organisára,  mas  infelizmente 
®sq^uadra  ingleza  aprisionou-a  assim  como  á 
divisão  do  conde  das  Antas  que  ella  conduzia,  e 
Ricardo  Guimarães  não  pôde  proseguir  na  vida 
de  marinha,  cuja  farda  ostentava  orgulhoso.  Ter- 
minada a guerra  civil,  voltou  para  a Universi- 
dade a concluir  o curso  de  direito,  em  que  tomou 
0 grau  de  bacharel.  Quando  se  deu  entre  os  estu- 
dantes a chamada  revolta  do  entrudo,  consta  ter 
sido  elle  um  dos  maiores  influentes  pelo  seu  gê- 
nio irrequieto  e turbulento.  Essa  revolta  tomou 
graves  proporções  e fez  com  que  a Academia 
marchasse  sobre  Lisboa,  custando  muito  a Ro- 
drigo da  Fonseca  Magalhães,  então  ministro,  o 
fazel-a  parar  em  Thomar  e compellil-a  a disper- 
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sar-se.  Sahiudo  de  Coimbra,  Ricardo  Guimarães 
dedicou-se  á litteratura  e ao  jornalismo,  estrean- 
do-se  como  jornalista  na  Estrella  do  Norte,  de 
Guimarães.  Escreveu  depois  nos  jornaes  do  Por- 
to, O Nacional,  O Portuense,  que  fundou  e diri- 
giu juntamente  com  Camillo  Castello  Branco; 
vindo  residir  para  Lisboa,  collaborou  no  Arauto, 
Civilisação,  Revolução  de  Setembro,  Revista  Con- 
temporânea, etc.,  adquirindo  sempre  verdadeiro 
prestigio  como  polemista  e como  folhetinista.  Fi- 
liou-se no  partido  historico,  e foi  eleito  deputado 
pela  primeira  vez  na  legislatura  de  1860  a 1864, 
por  Damão,  voltando  á camara,  no  anuo  de  ISO.*! 
a 1868,  pelo  circulo  de  Sinfães.  No  parlamento 
não  desmentiu  a fama  que  alcançara  em  Coimbra 
nos  tempos  de  estudante,  comtudo  não  chegou 
nunca  a ser  verdadeiramente  um  orador  politico. 
No  anno  de  1862  falleceu  José  Estevão  Coelho 
de  Magalhães,  e com  a sua  morte  ficou  vaga  a 
cadeira  de  economia  politica  da  Escola  Polytc- 
chnica,  de  que  elle  era  lente  proprietário.  (3  sr. 
Luiz  d’Almeida  e Albuquerque  íoi  nomeado  para 
esse  logar,  ficando  então  vago  o de  substituto 
que  se  pôz  a concurso.  Ricardo  Guimarães  foi 
um  dos  candidatos,  sendo  preferido  o sr.  Joa- 
quim de  Vasconcellos  Gusmão.  Em  1864  publicou 
Ricardo  Guimarães  o seu  livro,  intitulado:  Nar- 
rativas e episodios  da  vida  politica  e parlamentar, 
escripto  n’um  estylo  ligeiro,  em  que  se  trata  de 
diflerentes  assumptos,  como  a abolição  dos  mor- 
gados, commemoração  de  Passos  Mauuel  e de 
José  Estevão,  a aescripeão  curiosa  de  muitos 
episodios  parlamentares,  etc.  Ricardo  Guimarães 
fôra  nomeado  secretario  do  Instituto  Industrial, 
logar  em  que  depois  foi  subjtituido  por  Julio 
Cesar  Machado.  Em  1868,  por  oceasião  da  revo- 
lução hespanhola  que  derrubou  I/.abel  II,  escre- 
veu um  folheto  intitulado:  Duas  palavras  ácerca 
da  revolução  de  Hespanha.  N’esse  mesmo  anno 
foi  nomeado  secretario  geral  do  governo  de  Ma- 
cau, para  onde  partiu,  mas  teve  de  retroceder  no 
meio  da  viagem,  por  causa  da  fatal  doença  de 
que  já  soffria,  e de  que.  mais  tarde  veiu  a succum- 
bir.  Esta  viagem,  comtudo,  deu  ensejo  á publi- 
cação de  dois  primorosos  livros:  No  Cairo  c Na 
Italia.  Mais  tarde  ainda  Ricardo  Guimarães 
publicou  outro  livro  de  viagem:  Vienna  e a Ex- 
posição. Por  decreto  de  14  de  julho  de  1870  e 
carta  de  6 de  maio  de  1871,  foi  agraciado  com 
o titulo  de  visconde  de  Benalcanfôr,  estando  no 
poder  0 grupo  politico  capitaneado  pelo  sr.  dr. 
Dias  Ferreira.  Benalcanfôr  era  o nome  d’uma 
propriedade  que  possuia  no  concelho  de  Grân- 
dola. Depois  afastou  se  completarrente  da  poli- 
tica, entregando-se  de  preferencia  a trabalhos 
litterarios.  Escreveu  então  no  Commercio  do  Por- 
to interessantes  correspondências  de  Lisboa;  no 
Diário  de  Noticias  curiosos  folhetins,  etc.  Mui- 
tos d’esses  artigos  litterarios  e folhetins  sahiram 
publicados  também  em  livros,  como  os  que  se 
intitulam:  Phantasias  e escriptores  contemporâ- 
neos, Na  provinda,  etc.  Sendo  nomeado  iuspector 
de  instrucção  secundaria  e encarregado  de  escre- 
ver a Chronica  de  D.  Pedro  IV,  foi  eleito  socio 
eífectivo  da  Academia,  e n’essa  qualidade  pro- 
feriu 0 elogio  fúnebre  d’el-rei  D.  Fernando,  que 
) se  imprimiu.  Em  1887  tomou  assento  na  camara 
' dos  pares,  sendo  eleito  pelos  Açores;  oceupava 
j ainda  esse  cargo,  era  presidente  de  1.'  classe  da 
I Academia  Real  das  Sciencias  e um  dos  directo- 
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res  do  Diccionario  da  Academia,  quando  a-  morte 
o surpreheudeu,  contando  apenas  58  annos  de 
edade.  O visconde  de  Benalcanfôr  casou  em  1 de 
janeiro  de  1858  com  D.  Maria  Magdalena  Paes 
Guerreiro  de  Saude  Salema,  filha  de  João  Ale- 
xandre Guerreiro  Barradas  de  Sande  Salema, 
fidalgo  da  Casa  Real  por  successào  a seus  maio- 
res, teneute-coronel  do  regimento  de  milicias 
d’Alcacer  do  Sal,  casado  com  D.  Maria  da  Luz 
l’aes  de  Mattos  Falcão.  A viscondessa  jã  era 
viuva  de  Joaquim  Carlos  Chainpalimaud,  moço 
fidalgo  da  Casa  Real,  fallecido  a 21  de  julho  de 
1850,  0 qual  era  filho  de  José  Joaquim  de  Cham- 
palimaud,  fidalgo  da  Casa  Real,  commendador 
das  ordens  de  N.  S.'  da  Conceição,  da  de  S.  Bento 
de  Aviz,  e da  autiga  Torre  c Espada;  tenente- 
general;  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Clara  de 
Sousa  Lira  e Castro.  Sobrevivendo  ao  seu  segundo 
marido,  falleceu  repentinameute  a 19  de  outubro 
de  1902  contando  70  annos  de  edade,  pois  nas- 
cera a 28  de  julho  de  1832.  Esta  senhora  era  a 
10.*  administradora  do  vinculo  instituido  em 
1520  na  villa  do  Torrão  por  Vasco  Borralho  Car- 
dim  Villa  Lobos,  que  foi  reunido  a outro  vincu- 
lo, em  S.  Thiago  do  Cacem,  (^ue  instituira  Pedro 
de  Sande  Salema,  capitão-mor  da  referida  villa, 
pelo  seu  casamento  com  D.  Maria  Borralha  Mat- 
toso  de  la  Corona,  dama  de  origem  hespanhola, 
herdeira  do  vinculo  instituido  em  1724  na  referida  I 
villa  de  S.  Thiago  do  Cacem  por  sua  tia,  U.  Anua 
Maria  de  la  Corona,  viuva  de  Christcvão  de 
Brito  Varella,  fidalgo  da  Casa  Real  e cavalleiro 
da  ordem  de  Christo.  Estes  vinculos  coustituiam 
um  unico,  denomiuado  de  ISande  Salema,  que  fi- 
cou extinct  • pela  abolição  dos  morgados.  Tam 
bem  era  administradora  do  vinculo  de  Guerreiro 
Barradas,  instituido  em  Grandola,  que  egual- 
mente  ficou  annexado  ao  vinculo  de  Sande  Sale- 
ma, pelo  casamento  de  Francisco  Joaquim  Guer- 
reiro Barradas,  fidalgo  da  Casa  Real,  capitão- 
mór  da  referida  villa,  com  D.  Maria  Magdalena 
de  Sande  Salema,  senhora  d’aquellc  vinculo. 

Benalfange  (Casal  de).  Na  freg.  de  S.  Geral- 
do, conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Benambar.  Este  appeliido  foi  dado  a Álvaro 
do  Couto,  pelas  proezas  feitas  em  África,  no  tempo 
de  D.  João  III,  no  cerco  do  castello  de  Benambar, 
cerco  posto  por  Nuno  Mascarenhas.  Tem  por  ar- 
mas, em  campo  vermelho,  um  castello  de  prata 
com  tres  torres,  portas  e frestas  de  verde,  sahindo 
de  um  mar  em  contra-chefe ; o timbre  é o mesmo 
castello.  Os  descendentes  de  Álvaro  do  Couto  Be- 
nambar não  continuaram  a usar  d’este  ultimo  ap- 
pellido. 

Benamor.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Benar.  Pov.  e porto  do  reino  dos  gentios  ba- 
gas na  costa  da  Guiné,  África  Occidental,  na  mar- 
gem esquerda  e um  pouco  acima  da  barra  do  rio 
Nuno.  O srtu  commercio  é pequeno  e consiste  em 
pellcs,  sal  e arroz.  São  ali  muito  estimados  os 
pannos  que  se  fabricam  nas  ilhas  de  Cabo  Verde. 

Benari.  Ilha  situada  ao  N.  da  de  Gonçalves, 
nas  proximidades  da  de  Botteu,  entre  os  ribeiros 
da  margem  esquerda  do  rio  Nuno,  do  distr.  da 
Guiné,  África  Occidental. 

Benatolares.  Logar  na  freg.  de  S.  Domingos, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 
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Benatrite.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Barbara  de 
Nexc,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Benaulim.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  no 
conc.  de  Salsete,  com  , distr.  e arcebisp.  de  Gôa, 
na  índia.  Fica  a 5 k.  ao  O de  Margão  e a 2G  ao 
S da  cidade  de  Nova  Gôa. 

Bena vente  (Domingos  José  Luiz  de  SanVxin- 
na).  Mestre  de  capella  na  sé  de  Lisboa  e profes- 
sor de  solfejo  no  Conservatorio.  Era  natural  d'esta 
cidade,  onde  também  falleceu  em  31  de  maio  de 
187G.  Muito  creança  entrou  para  moço  do  coro  da 
Sé  em  1825,  onde  aprendeu  musica  com  o mestre 
de  capella  Gomes  Pincetti.  Tendo  adquirido  na 
edade  adulta  uma  voz  soffrivel  e sendo  há- 
bil cantor,  entrou  n’esta  qualidade  para  a mes- 
ma cathedral  onde  aprendera,  e foi  successiva- 
mente  promovido  a segundo  e primeiro  mestre 
de  capella,  tomando  posse  d’este  cargo  em  18G2, 
por  morte  de  Joaquim  Casimiro.  Na  reforma  que 
se  deu  no  Conservatorio  em  18G8,  creou-se  uma 
nova  aula  de  solfejo  preparatório  de  canto,  e o 
logar  de  professor  foi  posto  a concurso.  Domin- 
gos Benavente,  incitado  por  seus  amigos  que 
dispunham  de  bons  empenhos,  apresentou-se  no 
concurso,  e foi  assim  nomeado  professor  do  Con- 
servatório, pelo  decreto  de  2 de  junho  de  18G9, 
logar  que  exerceu  até  falleccr. 

Benavente  (Francisco  de).  Artista  que  traba- 
lhou uo  convento  e egreja  de  Belem.  O seu  nome 
apparece  em  1517,  como  apparelhador  da  sacris- 
tia e da  crasta  primeira. 

Benavente  /Rodrigo  Affonso  Pimentel,  1.“  con- 
de de).  Titulo  dado  por  Filippe  II  de  Hespanha  e 
I de  Portugal,  em  1598.  Tinha  por  brazão  d’ar- 
mas  um  escudo  dividido  em  pala;  na  1.*  de  verde, 
5 vieiras  de  prata,  em  aspa,  na  2.*  de  prata,  faxa 
de  3 coticas  de  purpura.  Timbre,  meio  touro  de 
purpura,  armado  de  prata,  com  uma  das  vieiras 
do  escudo,  na  testa.  U conde  de  Benavente  era 
descendente  da  nobre  familia  dos  Pimenteis,  de 
Traz-os-Montes.  Este  appeliido  procedeu  da  al- 
cunha imposta  por  D.  Affonso  III,  de  Portugal, 
pelos  annos  de  12G0,  a Vasco  Martins  de  Novaes, 
moço  fidalgo  c meiriuho-mór  do  referido  monar- 
cha,  pela  esperteza  e celeridade  que  em  tudo 
mostrava.  Nos  seus  antepassados  conta-se  D. 
Frucla,  irmão  de  D.  Affonso  I,  genro  de  Pelagio, 
fundador  da  monarchia  de  Oviedo  e Leão.  V.  Jk- 
navente. 

Benavente.  Antiquissima  villa  da  Extrema- 
de  com.,  distr.  de  Santa- 
rém, arcebisp.  de  Evora. 
Tem  uma  só  freguezia, 
N.  S.*  da  Graea.  Está 
situada  a 90  k.  de  Evora 
e a 50  ao  N de  Lisboa, 
e assenta  n’uma  plauicie 
elevada,  fértil  e saudá- 
vel, regada  pelo  rio  Sor- 
raia.  Não  se  sabe  bem 
d’onde  deriva  a etymolo- 
gia  da  palavra  Benaven- 
te ; parece  que  vem  de 
Bene  euentus  (feliz  suc- 
cesso),  em  razão  de  uma 
grande  victoria,  alcan- 
çada n’csto  logar  pelos 
christãos  contm  os  moi- 
ros ; outros  dizem  que 
aos  barbaros  do  norte,  no 


dura,  sede  de  conc.  e 


I esta  victoria  foi  ganha 


anno  500  da  cra  de  Christo.  Esta  povoação  já  | 
existia  no  tempo  dos  romanos,  que  a denomina- 
vam Aritinm  Prcetorium,  como  consta  do  Itiiii- 
rario,  de  Antonino  Pio.  Os  nossos  e estranhos 
cscriptores,  mais  lidos  em  geographia  antiga,  não 


podem  assentar  em  qual  seja  a moderna  povoação 
correspondente  áquella,  sendo  todavia  alguns  de 
opinião  de  que  seja  Benavente,  e entre  estes  An- 
dré de  Rezende,  e outros  de  opinião  contraria, 
como  fr.  Bernardo  de  Brito  na  sua  Monarchia 
Lusitana.  Benavente  sofFreu,  como  de  resto  quasi 
todas  as  villas  do  paiz,  o jugo  de  differentes  se- 
nhores, até  que  D.  Affonso  Henriques  a tomou 
aos  moiros  em  1147,  após  Santarém.  Esteve  a 
villa  abandonada  até  ao  reinado  de  D.  Sancho  I, 
e foi  só  em  1200  que  D.  Payo,  bisp.  de  Evora,  a 
reedificou,  povoou  e lhe  deu  foral,  mais  tarde  con- 
firmado por  D.  Sancho  I,  em  Coimbra,  a 8 de  abril 
do  referido  anno  de  1200,  D.  Affonso  II,  em  San- 
tarém, a 5 de  fevereiro  de  1218,  c I).  João  I,  em 
Lisboa,  a 24  de  outubro  de  1404.  D.  Manuel  deu- 
lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 16 
de  janeiro  de  1516.  Benavente 
era  do  mestrado  de  Aviz,  de- 
pois ficou  sendo  do  rei,  como 
grão  mestre  da  ordem,  o qual 
provia  os  officios  da  justiça  e 
alcaidaria-mór,  e era  senhor 
da  commenda,  que  renrtia  réis 
6:400^000  por  anno,  além  do 
que  levava  a mitra  e o cabido 
de  Evora,  que  era  a terça  parte 
dos  dizimos.  Havia  um  palacio 
real  e tapadas,  de  que  hoje  não 
ha  vestigios.  O primeiro  conde 
de  Benavente,  Rodrigo  Affonso 
Pimentel,  foi  feito  por  Filip- 
pe  II,  em  1598,  e descende  de 
1).  Fruela,  irmão  de  D.  Afíbn- 
so  I,  genro  de  Pelagio,  funda- 
dor da  monarchia  de  Oviedo  e 
Leão.  D.  Affonso  Fernandes 
Novaes  foi  o seu  primeiro  as- 
cendente que  vúu  para  Portugal  no  tempo  do 
conde  D.  Henrique.  O grande  romancista  Camillo 
Castello  Branco  descendia  também  do  conde  de 
Benavente.  Este  condado  foi  depois  extincto.  Nos 
arredores  da  villa,  ainda  se  encontram  ruinas  do 


antigo  convento  de  Jericó  (Janicó  ou  Gericó), 
que  foi  habitado  por  frades  arrabidos  e fundado 
pelo  infante  I).  Luiz,  filho  do  I).  Manuel  (1555). 
A 2 k.  a N O acham-se  as  ruinas  do  palacio  e 
quinta  dá  Foz.  Foi  mandado  construir  por  D.  An- 
tonio  d’Athayde,  1.®  conde  de 
Castanheira.  Instituiu  ali  uma 
capella  de  missa  quotidiana, 
que  dotou  e ordenou.  Compre- 
hendia  também  uma  grande 
quantidade  de  terrenos  de  se- 
meadura, que  só  ao  dizimo  tinha 
annos  que  dava  100  moios  de 
pão.  Passou  depois  esta  pro- 
priedade para  os  marquezes  dc 
Cascaes,  mais  tarde  para  os  de 
Niza  e actualmente  é seu  pro- 
prietário 0 abastado  lavrador 
de  Villa  Franca  de  Xira,  sr.  José 
Pereira  Palha  Blanco.  Possuc 
esta  villa  uma  reliquia  vene- 
randa do  passado,  que  é também 
uma  bella  revelação  artistica. 
E’  a egreja  matriz,  um  magnifi- 
co edifício  que  se  rccommenda 
aos  forasteiros  Construcção  ele- 
gante, ampla,  bem  disposta, 
sustentada  sem  columnas,  com  um  arrojo  de  ar- 
chitcctura  que  maravilha.  As  paredes  medem 
2'" ,30  de  (espessura.  Foi  mandada  construir  por 
I).  Sancho  I,  que  nunca  chegou  a concluil-a,  o 
que  fez  ha  dois  séculos  D.  Pedro  II.  Ao  norte  da 
povoação  está  o Calvario.  Ha  ali  um  cruzeiro  de 
pedra  que  assenta  n’um  pedestal  com  cinco  de- 
graus. Foi  feito  em  1644  e é inteiramente  egual 
a todas  as  obras  no  seu  geuero.  D’elle  desfrueta- 
se  uma  linda  vista,  vendo-se  Santarém,  Azambu- 
ja,  Villa  Nova  da  Rainha,  Alemquer,  Castanhei- 
ra, Povos  e as  margens  do  Tejo  quasi  até  Lisboa. 
Os  paços  do  concelho  também  são  dignos  de  de- 
morada visita;  n’elles  se  encontram  installadas  as 
differentes  repartições  : camara,  fazenda,  recebe- 
doria, tribunal,  administração,  etc.  E’  sem  duvida 


um  dos  melhores  edifícios  da  villa.  O brazão  dc 
armas  de  Benavente  consiste"no  escudo,  tendo]ao 
centro  uma  bandeira  vermelha  e a cruz  verde  de 
Aviz,  c aos  lados  uns  cordões  ou  correntes  tam- 
bém verdes,  que  dizem  ser  peias.  Os  arredores 
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de  Bcnavcnte  são  lindissimos,  como  por  exemplo 
Hilretc,  onde  o rio  Sorraia  corre  por  entre  fron- 
dosos salgueiros,  chegando  as  suas  ramagens 
n’alguns  pontos  a formar  um  tunel  de  verdura 
convidando  a passar  ali  os  calores  dos  abafadiços 
dias  d'agosto ; as  Bicas,  onde  existe  a nascente 
que  abastece  a villa  d’agua,  logar  exuberantis- 
simo  de  verdura,  que  faz  lembrar  um  pouco  a 
poctica  Cintra.  A villa  em  si  é também  d’um  as- 
pecto agradavel.  Tem  boas  ruas,  optimos  largos 
e passeios,  e bem  calçados.  Agricola  por  excel- 
lencia,  d’ahi  lhe  vem  toda  a riqueza.  As  terras 
de  varzea  são  fertilissimas,  para  o que  concorrem 
as  continuas  inundações,  que  se  as  estrumam  dei- 
xando-lhes nateiros,  levam-lhes  as  sementes,  o 
que  prejudica  bastante  os  lavradores.  Benavente 
pertenee  á 1.*  div.  mil.,  1.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  do  sul,  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  2,  com  a séde  em  Lisboa. 
Tem  esc.  para  ambos  os  sexos.  Misericórdia,  hos- 


l’onle  «obre  o rio  Sorraia 

pitai,  est.  telegr.  post.  com  serviço  de  emissão  e | 
pagamento  de  vales  e de  encommendas,  notário,  ' 
hospedarias,  médicos,  pharmacias,  fabricas  de  lou-  ! 
ça,  associação  de  soccorros  mutuos,  sociedade  de  ! 
recreio  Club  União  Arlistica,  etc.  Tem  feira  a 21  ; 
de  setembro,  e mercado  no  l.®  domingo  de  cada 
mez.  O concelho  de  Benavente  comprehende  3 j 
freguezias,  com  1.427  fog.  e 6.454  hab.,  sendo 
3.271  do  sexo  masc.  e 3.183  do  fem.,  n’uma  super-  I 
ficie  de  64.322  hect.  As  freg.  são : Samora  Cor-  i 
reia,  N.  S.*  da  Oliveira,  com  2.063  híib. : 1.029  do  I 
sexo  masc.  e 1.034  do  fem.;  Benavente,  N.  S.*  da  I 
Graça,  com  3 559  hab.:  1817  do  sexo  masc  e 1.742  | 
do  tem. ; Santo  Estevam,  com  832  hab. : 425  do 
sexo  masc.  e 407  do  fen>.  Jomaes : Em  Benavente 
tem-se  publicado  os  seguintes:  Benaventense(O), 
31  de  agosto  de  1896,  e que  ainda  existe ; Jornal 
de.  Benavente.,  31  de  janeiro  a abril  de  1885 ; lii- 
hatejo  (O),  11  de  junho  de  1893.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  José,  de  João  Antão,  conc.  e distr.  da  Guar- 
da. II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  conc.  de 
Souzel,  distr.  de  Portalegre. 

Benavides.  V'.  Benevides. 

Benavides  (Fr.  Alfredo).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco.  Nasceu  n’uma  das  ilhas  dos  Açô-  i 
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res,  onde  professou  no  instituto  seráfico.  No  anno 
de  1629  foi  eleito  custodio  do  México,  e partiu 
para  as  índias  Oceideutaes  acompanhado  de  49 
religiosos  para  prégar  o Evangelho  aos  gentios ; 
até  ao  anno  seguinte,  1630,  conseguiu  numerosas 
conversões.  Veiu  depois  a líespanha,  e tendo  per- 
corrido algumas  terras  d’aquelle  paiz  entrou  em 
Portugal,  onde  se  incorporou  com  o beneplácito 
do  geral  na  provinda  da  Observância.  Sendo  no- 
meado areebispo  de  Gôa  D.  Fr.  Franeisco  dos 
Martyres,  embarcou  juntamente  com  elle,  como 
seu  companheiro,  em  4 de  abril  de  1636,  e n’essa 
viagem  falleceu.  Escreveu  a seguinte  obra:  Re- 
lação dos  progressos  da  conversão  do  Gentio  á 
nossa  santa  Fé,  e outros  serviços  a Deus,  e ao  Rey 
obrados  nas  índias  Oceidentaes,  oíFerccida  no  an- 
no de  1630  a Filippe  IV. 

Benavilla.  Villa  na  prov.  do  Alemtejo,  freg. 
de  S.  Sebastião,  conc.  d’Aviz,  com.  de  Fronteira, 
distr.  de  Portalegre,  e arceb.  de  Evora ; 874  hab. 

e 150  fog.  Tem  Misericórdia,  hospital, 
esc.  do  sexo  masc.,  e est.  post.  permu- 
tando malas  com  Aviz.  A pov.  dista  5 
k.  da  séde  do  conc.  e esta  situada  no 
fundo  d’um  valle,  ameno  e fértil  em  tri- 
go, cevada  e outros  generos,  regado 
pelos  rios  Seda  e Sarrazolla.  O Seda 
passa  ao  N da  villa  e o Sarrazolla  a E. 
Era  do  mestrado  de  Aviz,  e o rei,  como 
grão- mestre  d’esta  ordem,  apresentava 
0 prior,  que  tinha  2 moios  e meio  de 
trigo  e 2 de  cevada ; e um  beneficiado 
com  2 moios  de  trigo  e 90  alqueires  de 
cevada,  tudo  pago  pela  commenda  da 
mesma  villa.  O prior  ainda  recebia  mais 
20í(KX)  réis  e o beneficiado  8í000  réis, 
pagos  pelo  almoxarifado  de  Benavente. 
D.  Diniz  a fez  villa,  que  no  seu  tempo 
se  tornou  muito  importante,  e lhe  deu 
foral  em  Lisboa,  cm  1296.  O referido 
monarcha  mandou  construir  um  castel- 
lo,  que  está  hoje  em  ruinas,  e foi  seu 
alcaide-mór  D.  Luiz  de  Alencastre.  Em 
Benavilla  ha  a capella  de  N.  S.*  de 
Entre  Aguas,  assim  chamada  por  es- 
tar entre  os  rios  Sêda  e Sarrazola,  que  antiga- 
mente  foi  matriz,  deixando  de  o ser  por  causa 
das  inundações  d’estes  rios,  que  a tornavam  in- 
communicavel,  por  cobrirem  as  duas  pontes  que 
ali  existem.  O templo  é muito  antigo,  como  a sua 
architectura  o indica.  Havia  aqui  um  hospital  em 

3ue  se  tratavam  os  pobres,  o qual  fòra  construi - 
0 por  1).  João  V,  em  1740,  com  privilegio  de 
Misericórdia.  Em  Benavilla  ha  extensos  monta- 
dos, onde  se  criam  muitos  porcos  para  exporta- 
ção. Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  districto  de 
recrutamento  e reserva  n.®  22,  com  a séde  cm 
Abrantes. 

Bencãtel.  Pov.  e freg.  de  Sant’.\nna,  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
e arceb.  de  Évora ; 1.322  hab.  e 299  fog.  Tem  est. 
post.  permutando  malas  com  Villa  Viçosa.  A pov. 
dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e est.í  situada  n'um 
valle,  d'onde  se  vê  Redondo,  Evora  .Monte  e Te- 
rena.  A palavra  Bencãtel  é arabe,  e significa  fi- 
lho do  matador.  Deriva- se  do  verbo  catala,  ma- 
tar, e tem  anteposta  a palavra  ben,  filho.  A terra 
é fértil.  Até  1834,  esta  freg.  pertencia  a 5 conce- 
lhos : Villa  Viçosa,  d’onde  é actualmente,  Borba, 
Alandroal,  Redondo  e Extremoz.  A matriz  estava 
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situada  n’cstc  ultimo  conccllio.  O arcebispo  do 
Kvora  apresentava  o cura,  que  tinha  diversos  ge- 
neros  e 24j500()  réis  em  dinheiro,  dados  pelos  pa- 
rochianos.  Esta  terra  cra  governada  pelas  justi- 
ças de  Villa  Viçosa  e Extremoz,  em  cujos  dois 
terços  habitava  a maior  parte  dos  habitantes  da 
freguezia.  Proximo  da  ermida  de  S.  Pedro  nasce 
entre  umas  penhas  um  olho  d’agua,  que  sao  com 
tanta  abundancia,  que  logo  faz  moer  18  azenhas 
e 1 moiuho.  Depois  de  6 k.  de  curso  morre  no  Lu- 
ceféce.  Ha  também  a ribeira  de  Bencatel,  que, 
depois  de  fazer  moer  azenhas  e pisoes,  morre  na 
direita  do  rio  Guadiana.  N’esta  freg.  encontram- 
se  fontes  de  boa  agua.  Pertence  á 4.'  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  22,  com  a 
séde  em  Abrantes. 

Bencer.  Ponta  ou  cabo  pouco  resaltado,  na 
costa  N da  ilha  Botten,  do  districto  da  Guiné, 
África  Occidental. 

Benda.  Moeda  ourodellade  ouro,  da  costa  da 
Guiné,  valendo  aproximadamente  18Í000  réis. 

Benda.  Território  situado  na  margem  direita 
do  rio  Zaire,  entre  Cabinda  a E e S.  Salvador  a 
O,  no  Congo,  prov.  dc  Angola,  África  Occidental. 
V.  liemda. 

Bendada.  Pov.  e freg.  de  Santa  Luzia,  da  prov 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  Sabugal,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda ; 990  hab.  e 236  fog.  A pov.  dista 
30  k.  da  séde  do  conc.  e 8 da  est.  de  Belmonte. 
Tem  caixa  post.  e está  situada  ao  cimo  d’um  vai 
le,  d’onde  apenas  se  descobre  parte  das  muralhas 
da  villa  de  Sortelha.  Antigamente  pertenceu  ao 
conc.  de  Penamacor  e á corôa ; o prior  era  de  no- 
meação régia,  e tinha  de  rendimento  SOOíOOO  rs. 
Corre  aqui  a ribeira  do  seu  nome,  que  nasce  no 
Cabeço  de  Fragoas,  e depois  de  regar  e moer, 
inette-se  na  ribeira  das  Enguias.  Bendada  per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.®  21  com  a séde  em  Castello  Branco. 
.‘Vnnexa  a esta  freguezia  ba  outra,  do  mesmo  no- 
me, que  pertencia  á ordem  de  Christo,  de  que 
eram  commendadores  os  marquezes  de  Cascaes. 
Está  situada  em  planicie,  e d’ella  se  vècm  Pinbel 
e Castello  Rodrigo. 

Bendafé.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Condeixa-a-No- 
va,  distr.  è bisp.  de  Coimbra ; 242  hab.  e 73  fog. 
Tem  caixa  do  correio  com  serviço  de  posta  rural. 
A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  raiz  d’um  monte.  O prior  e beneficiados  de 
Santa  Justa,  de  Coimbra,  apresentavam  o cura, 
ao  qual  pagavam  70  alqueires  de  trigo,  ficando 
para  o prior  e beneficiados  os  dizimos  e outros 
foros,  por  serem  os  senhores  da  freguezia.  Per- 
tence á 5.*  divisão  militar  e ao  districto  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  23  com  a séde  em 
Coimbra. 

Bendanha.  Appellido  nobre  em  Portugal,  mas 
oriMndo  de  Hespauba,  do  senhorio  de  Biscaia,  de 
onde  veiu  na  pessoa  de  D.  Pedro  de  Bendanha, 
seguindo  o partido  de  D.  Affonso  v,  de  Portugal, 
no  cerco  da  cidade  de  Toro.  Tem  brazão,  que  se 
acha  incompleto ; em  c.ampo  de  prata,  leão  ne- 
gro ; orla  de  duas  coticas,  uma  azul  e a outra  ver- 
melha, separadas  por  um  filete  de  ouro.  Timbre, 
tres  settas  vermelhas  empennadas  de  ouro  e ata- 
das em  roquete  com  fita  de  prata. 

Bendordèm.  Aldeia  da  regedoria  do  torofo  de 
Bally,  no  conc.  de  Quepem,  districto  de  Gôa,  na 
índia. 


Beneciate.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Bai  tboloincu  dc 
Messines,  conc.  dc  Silves,  distr.  de  Faro. 

Benedlcta  fD.  Maria  Francisca).  Filha  de  cl- 
rei  D.  José  i e irmã  da  rainha  D.  Maria  I. 
V.  D.  Maria  Francisca  Benedicta. 

Benedicta.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Encarna- 
ção, da  prov.  dá  Extremadura,  conc.  e com.  d'Al- 
cobaça,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa;  2.045 
hab.  e 398  fog.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc. 
Era  dos  coutos  de  Alcobaça  e a freg.  mais  antiga 
d’elles.  Os  parochianos  nomeavam  o cura,  que  o 
abbade  de  Alcobaça  confirmava,  e davam-lhe  2 
moios  de  trigo  e 50  almudes  de  vinho,  que  junta- 
mente com  0 pé  d’altar,  dava  o rendimento  apro- 
ximado de  2005000  réis.  Tinha  um  capellão.  A 
terra  é muito  fértil.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  7 com  a séde 
em  Leiria. 

Benedictinos.  Assim  se  chamavam  os  religio- 
sos da  ordem  de  S.  Bento,  tendo  o nome  de  be- 
nedictinas  as  freiras  da  mesma  ordem.  Em  Por- 
tugal 0 primeiro  convento  que  se  construiu  foi  o 
de  Lorvão,  parece  que  ent:e  os  annos  de  537  a 
543.  O fundador  da  ordem,  S.  Bento,  mandára 
doze  monges  a Hespanha,  e alguns  d’elles  vie- 
ram até  Coimbra,  e escolheram  aquelle  local  para 
se  estabelecerem,  sendo  o seu  abbade  Lucencio, 
que  chegou  a ser  bispo  de  Coimbra  Estes  reli- 
giosos adquiriram  tal  celebridade,  que  eram  cha- 
mados aos  concilios  como  pessoas  de  grande  im- 
portância. Durante  o dominio  arabe  nunca  soffrc- 
ram  damno  algum.  Os  reis  de  Leão  os  protegeram 
com  donativos.  Até  1400  a ordem  manteve-se  muito 
bem  ; concorreram,  porém,  algumas  causas  de  di- 
versa natureza  para  a sua  decadência.  Umad’el- 
las  era  a existência  de  commendatarios  perpetues 
nomeados  pelos  reis  para  administradores  dos  con- 
ventos e confirmados  pelos  papas,  cujo  indulto  al- 
cançara 0 cardeal  d’Alpedrinha,  D.  Jorge  da  Cos- 
ta, dos  papas  Julio  II  e Leão  X.  Em  1500  todos  os 
conventos  da  ordem  bcnedictina  estavam  no  po- 
der dos  commendatarios,  que  eram  sempre  cléri- 
gos seculares  tratando  sómente  de  receber  as  pin- 
gues rendas  dos  mosteiros,  d’onde  provieram  taes 
abusos,  que  D.  Antonio  da  Silva,  ultimo  commen- 
datario  dc  convento  de  Santo  Thyrso  do  Riba 
d’ Ave,  tentou  em  1558  a reforma  do  seu  conven- 
to, alcançando  que  do  convento  de  Monserrate 
viessem,  por  ordem  do  geral  de  Castella,  dois  re- 
ligiosos, Ir.  Pedro  de  Chaves  e fr.  Plácido  de  Vil- 
lalobos,  que  deram  provas  de  tanta  prudência,  e 
fôram  tão  felizes  na  sua  espinhosa  missão,  que 
em  quatro  annos  a concluiram.  O cardeal  D.  Hen- 
rique pediu  a Pio  V a reforma  para  os  outros  con- 
ventos benedictinos,  que  lhe  foi  concedida  por 
bulia  de  22  de  julho  de  1559,  e desde  então  to- 
dos os  conventos  se  reuniram  a um  só  corpo  de 
congregação,  com  a formalidade  de  habito,  esca- 
j pulario,  capello  e corôa  differente  dos  antigos 
j claustraes,  governados  por  um  geral  indepen- 
I dente  do  de  Castella,  que  tinha  residência  em 
\ Tibães,  como  cabeça  da  congregação,  por  ser  a 
I mais  antiga  e por  estar  situada  no  centro  dos 
conventos  do  Minho.  O geral  também  tinha  a de- 
! signação  de  D.  abbade,  e no  seu  couto  gozava  de 
[ jurisdicção  de  capitão-mór,  coudel-mór,  alcaide- 
1 mór  e ouvidor.  No  paiz  havia  muitos  conventos 
i da  ordem  benedictina,  sendo  os  mais  importantes, 
j situados  ao  norte,  os  do  Porto,  Santo  Thyrso  e 
I Tibães,  pela  grandeza  dos  edificios  e obras  d’arte 
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que  n’elles  csistiam  e pelas  rendas  que  os  frades 
tinham.  O mosteiro  do  Porto  foi  fundado  em  1598, 
no  local  onde  estava  a antiga  synagoga  ou  judia- 
ria. O templo  ainda  hoje  existe,  mais  ou  menos 
modificado;  é sumptuoso,  devendo  especialisar-se 
o coro  e a sacristia,  que  são  muito  notáveis.  As 
freiras  de  S.  Bento  também  possuíam  no  Porto  o 
mosteiro  da  Ave  Maria,  que  era  muito  rico,  o qual 
ha  poucos  annos  se  demoliu  para  se  construir  a 
nova  estação  central  do  caminho  de  ferro, conhe- 
cida pela  estação  de  S.  Bento. 

Benedicto  (Joaquim  Duarte).  Professor  de 
grammatica  latina  e portugueza,  que  viveu  em 
Lisboa  no  século  xviti  e principio  do  xix.  Escre- 
veu : Elogio  do  grande  Apelles  portuguez  Luiz 
Gonçalves  de  Sena,  Lisboa,  1791;  Elegia  na  morte 
do  ill.'^‘‘  e ex."’“  sr.  D.  José  Francisco  da  Costa  e 
Sousa  e Albuquerque,  segundo  visconde  de  Mesqui- 
cella,  etc.,  Lisboa,  1802. 

Beneficencia.  V.  Misericórdia  e outras  insti- 
tuições de  beneficencia,  taes  como:  albergaria, 
albergue,  asylo,  créche,  gafaria,  hospital,  mercea- 
ria, recolhimento,  etc.,  que  no  seu  conjuncto  abran- 
gem os  elementos  da  historia  da  beneficencia  em 
l’ortugal. 

Beneficiado.  Sacerdote  ou  leigo  que  goza  de 
um  beneficio.  V.  Beneficio. 

Beneficio.  Rendimento  concedido  a um  sacer- 
dote para  elle  desempenhar  certas  obrigações 
espirituaes;  o cargo  ou  obrigação  a que  está 
inherente  esse  rendimento.  Os  beneficios  por  vezes 
foram  mercês  arbitrarias  e a favoritos  dos  reis, 
dos  fidalgos  ou  dos  altos  dignitários  ecclesiasti- 
cos  que  podiam  conferir  esses  padroados  e mer- 
cês. Os  beneficiados  ecclesiasticos  tiveram  sem- 
pre muitos  e vários  nomes,  no  fundo  todos  syno- 
nimos,  taes  como  mansionarios,  porcionarios,  meios 
porcionarios,  preõe/idarws,  meios  prebendarias, 
beneficiados,  coadjutores,  meios  conegos,  tercena- 
rios,  quartanarios,  quintanarios,  assisios  ou  meios 
conegos.  Tendo  sido  extinctos  na  sé  de  Coimbra 
os  denominados  assisios,  por  um  motu-proprio  de 
Pio  VJ,  emlogar  d’elles  se  creou  uma  nova 
ordem  de  beneficios,  cujos  beneficiados  desempe- 
nhassem as  obrigações,  que  os  primeiros  recusa- 
vam cumprir,  por  não  haverem  egualdade  com  os 
conegos,  que  tinham  «voz  em  cabido,  assento  no 
coro  alto,  e estabelecida  prebenda  » O motu-pro- 
prio referido  foi  passado  em  Roma  no  anno  de 
1778  e dado  á execução  por  um  alvaiá  de  D.  Ma- 
ria I,  cm  1780.  Considerados  os  beneficios  como 
simples  rendimento  não  será  de  pasmar  que  al- 
guns fidalgos  os  requeressem  para  seus  filhos 
ainda  cm  tenra  cdade.  Em  lfil3  o primeiro  mar- 
()uez  de  Niza  pretendeu  para  seu  filho  Simão, 
de  um  anno  apenas,  uma  conesia  que  vagara  na 
SC  de  Lisboa,  para  o que  se  autorisava  com  os 
filhos  dos  marquezes  de  Castello  Rodrigo  e de 
(Jouvêa,  que  tinham  alcançado  provimentos  em 
circumstancias  similhautes.  O que  poderia  pare- 
cer um  escandalo  ecclesiastico,  já,  no  século  an- 
terior, tivera  um  precedente  mais  interessante 
ainda  pelo  elevado  grau  do  beneficio.  Em  1516 
o pontifice  Leão  X enviou  o chapéo  de  cardeal 
a I).  Aftbnso,  filho  do  cl-rci  D.  Manuel,  tendo  o 
infante  7 annos  de  edade,  e ordenando  que  fosse 
provido  no  bispado  da  Guarda.  Sobre  a alterna- 
tiva do  provimento  dos  beneficios  ecclesiasticos, 
escreveu  o padre  João  Duarte  Beltrão  o seu  Bre- 
ve tratado  da  actual  disciplina  da  Egreja  Lusi- 
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tana,  etc.,  impresso  em  Lisboa,  1817.  A concor- 
data de  20  de  julho  de  1778  acha-se  transcripta 
integralmente  n’esse  livro. 

Beneplácito  regio.  Licença  do  soberano  para 
que  SC  publiquem  actos  da  curia  romana,  como 
bulias,  breves,  etc.  Em  Portugal  o beneplácito 
existia  antes  de  D.  Pedro  I,  como  affirmam  o sr. 
dr.  Lojies  Praça,  no  seu  Direito  Constitucional 
Portuguez,  e o sr.  dr.  Chaves  e Castro  n'um  seu 
estudo  especial  sobre  o assumpto.  Nas  côrtes  de 
Eivas,  celebradas  em  23  de  maio  de  1161,  os  pre- 
lados desejaram  que  fosse  revogado,  mas  el-rei 
D.  Pedro  respondeu-lhes  que,  antes  de  publica- 
das as  letras  apostólicas:  «nos  mostrem  essas  le- 
tras, e vel-as-hemos,  e mandaremos  que  publi- 
quem pela  guisa  que  devem.»  Nas  côrtes  de  Sau- 
tarem,  em  30  de  agosto  de  1427,  insistiram  os 
prelados  na  sua  pretensão,  mas  I).  João  I não  os 
attendeu,  respondendo  (como  escreve  Gabriel 
Pereira  de  Castro  na  De  manu  regia,  tomo  i, 
pag.  459j:  «que  nada  innovara  a este  respeito,' 
e que  assim  como  elle  estava  praticando,  se  ha- 
via praticado  sempre  em  tempo  dos  reis  seus  an- 
tecessores, e portanto  mandava  que  assim  se 
continuasse  a guardar  e observar».  Outros  docu- 
mentos mostram  bem  como  este  direito  foi  man- 
tido e affirmado  até  ao  reinado  de  D.  João  II. 
Enumera  os  o sr.  Jacinto  Antonio  Perdigão,  nos 
seus  Apontamentos  de  direito,  etc.,  Lisboa,  1885, 
vol.  II.  São  interessantes,  principalmente,  o pro- 
testo feito  por  Egidio  Martins  e Pedro  de  Vc- 
lasco,  embaixadores  de  D João  I no  concilio  de 
Constança;  o capitulo  59.“  das  côrtes  principia- 
das cm  Coimbra  a 10  de  agosto  de  1472  e termi- 
nadas em  Evora,  a 18  de  março  seçuinte;  o capi- 
tulo 12."  das  côrtes  de  Montemor-o-Novo,  de 
1477,  presididas  pelo  principe  D.  João,  depois 
rei;  as  Ordenações  aftbnsinas  no  titulo  Das  letras 
que  vem  de  Roma  ou  do  Grão-Mestre,  que  non  se- 
jão  pubricadas  sem  carta  d’ El- Rei.  Posteriormen- 
te a D.  Jcão  II  são  numerosos  os  documentos 
que  attestam  a existência  e o uso  da  prerogativa 
do  beneplácito,  ou  jus  cavendi,  por  parte  do  po- 
der real,  sendo  acceite  pelos  pontífices.  Apon- 
tam-se,  entre  outros,  os  seguintes  alvarás  e leis: 
De  D.  Manuel,  em  7 de  dezembro  de  1497,  man- 
dando «prender  e arrecadar  quaesquer  pessoas, 
de  qualquer  qualidade  que  em  quaesquer  logares 
dos  ditos  nossos  reinos  forem  achados  pregando 
e denunciado  bulias  e indulgências.  . . n.ão  tra- 
zendo para  isso  nossa  licença.»  O alvará,  do  mes- 
mo monarcha,  em  12  de  abril  de  1510,  confirmado 
pelo  de  D.  João  III,  de  5 de  dezembro  de  1525, 
ordenando  a execução  da  bulia  obtida  pelo  bispo 
de  Coimbra,  D.  Jorge  de  Almeida,  para  dispôr 
em  testamento  dos  bens  adquiridos  intuito  eccle- 
siae;  as  leis  de  12  de  setembro  de  1.564  e de  8 
de  abril  de  1569,  mandando  executar  os  cânones 
do  concilio  de  Trento;  a lei  do  20  de  dezembro 
de  1582  permittindo  a publicação  da  bulia  de 
correcçâo  ao  kalendario  pelo  papa  Gregorio 
XIII;  os  decretos  de  12  de  março  de  1652,  6 de 
agosto  de  1683,  5 de  junho  de  1728  e 4 de  agosto 
de  1760,  o ultimo  dos  quaes  manda,  conforme  o 
Rep>ertorio  de  h^ernandes  Thomaz,  que:  «Bulias  e 
breves  ninguém  pôde  mandar  vir  de  Roma  sem 
licença  da  secretaria  e nem  se  podem  dar  á exe- 
cução sem  lá  irem.»  D’aqui  se  vê  que  não  é ver- 
dade datar  a origem  histórica  do  beneplácito 
em  Portugal  apenas  do  reinado  de  D.  José  1 c 
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da  lei  de  G de  maio  de  1765,  explicando-se  todos 
os  monumentos  anteriores  a 1487  como  uma  pro- 
videncia exclusivamente  estabelecida  para  dis- 
tinguir as  bulias  pontifícias  das  dos  anti-papas. 
1).  Maria  1,  pelo  alvará  de  30  de  julho  de  1795, 
estendeu  o beneplácito  ás  pastoraes  dos  bispos. 
Do  antigo  regimen  passou  ao  constitucional  este 
importante  direito  do  poder  executivo,  como  já 
fora  consignado  nas  constituições  de  1822,  182G 
e 1836.  E’  0 artigo  75.®  § 140  que  na  Carta  Cons- 
titucional se  refere  ao  beneplácito. 

Benespêra.  Pov.  e freg.  de  Santo  Autão,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc-,  com.,  distr.  e bisp. 
da  Guarda;  651  hab.  e 170  fog.  A pov.  dista  13  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  no  valle  de  Santo 
Antão,  cercada  de  montes,  junto  á ribeira  Tei- 
xeira. Foi  commenda  de  jesuitas,  e depois  da 
Universidade  de  Coimbra,  que  apresentavam  o 
vigário,  0 qual  tinha  de  rendimento  30Í000  réis 
em  dinheiro,  4 alqueires  de  triço,  4 almudes  de 
vinho  e 0 pé  d'altar.  Tem  hospital  para  pobres, 
já  muito  antigo,  fundado  por  vários  devotos,  que 
lhe  deixaram  herdades,  sendo  os  estatutos  feitos 
em  1645.  Tinha  juiz  da  vara  com  seu  escrivão, 
apresentados  pela  camara  da  Guarda.  A egreja 
é muito  antiga,  e foi  convento  de  conegos  da 
ordem  de  Santo  Antão,  e cabeça  da  ordem  n’este 
reino,  fundado  om  1350.  1’assou  depois  a ser  da 
Companhia  de  Jesus,  por  bulia  de  Paulo  III,  de 
1550.  Benespêra  tem  estação  no  caminho  de  ferro 
da  Beira  Baixa,  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  12,  com  a 
séde  em  Trancoso. 

Benesse.  O decreto  de  30  de  julho  de  1790 
defíne  benesses  e direitos  de  estola  todas  as  pres- 
tações, que  por  uso  e costume  os  parochianos  dão 
aos  seus  parochos  pelos  serviços  que  d'elles  rece- 
bem em  differentes  actos  do  seu  ministério,  taes 
como  baptismos,  suflragios,  funeraes  e bens  da 
alma.  Todas  estas  prestações  são  o que  consti- 
tuem 0 pé  de  altar,  cujo  rendimento  faz  parte  da 
côngrua  do  parocho,  segundo  a avaliação  em  que 
tiver  sido  computado,  no  arbitramento  segundo 
a lei  de  8 de  novembro  de  1841. 

Benevide  (Monte  de).  Na  freg.  de  S.  Martinho 
tfas  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Benevides.  Familia  de  origem  hespanhola, 
sendo  0 primeiro  que  teve  este  appellido  D.  João 
de  Benevides,  justiça  maior  de  Castella  em  tem- 
po d’el-rei  D.  Pedro,  que  o tomou  da  villa  de 
Benevides,  de  que  era  senhor.  Os  Benevides  pre- 
tendem descender  de  Affonso  VII  de  Leão  e Cas- 
tella. Tem  por  armas,  em  campo  de  prata  um  leão 
de  purpura  faxado  de  tres  faxas  de  ouro;  o tim- 
bre é 0 leão.  A Nobiliarchia  portugneza,  de  Vil- 
las  Boas,  dá  a descripção  um  pouco  differente: 
em  campo  de  ouro  uma  faxa  de  vermelho,  em  ci- 
ma d’ella  um  leão  da  mesma  cór,  coroado  de  ouro, 
com  uma  banda  de  prata,  que  lhe  rodeia  o corpo. 
Orla  de  prata  com  oito  caldeirões  negros. 

Benevides  (Antonio  Albino  da  Fonseca).  Dou- 
tor em  medicina  pela  Universidade  de  Pisa,  me- 
dico honorário  da  real  camara,  do  hospital  de 
S.  José,  das  cadeias  civis  e da  Misericórdia,  socio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa,  etc.  N.  em  Lisboa  a 11  de  fevereiro  de 
1816,  fal.  n’esta  mesma  cidade  a 7 de  maio  de 
1885.  Era  fílho  do  dr.  Ignacio  Antonio  da  Fonse- 
ca Benevides,  e irmão  do  sr.  dr.  Francisco  da 
Fonseca  Benevides,  lente  da  Escola  Naval.  Es- 


tudou na  Escola-Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  e 
doutorou-se  na  Universidade  de  Pisa.  Em  25  de 
outubro  de  1836  foi  nomeado  medico  supra  do 
hospital  de  S.  José,  fícando  eftectivo  a 24  de  ja- 
neiro de  1845,  sendo  aposent.ado  a 10  de  outubro 
de  1876.  Escreveu  e publicou:  Compendio  de  Bo- 
tânica do  Doutor  Felix  de  Avellar  Brotero,  addi- 
cionado  e posto  em  harmonia  com  os  conhecimentos 
actuaes  d’esta  sciencia;  mandado  publicar  pela 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  Lisboa, 
1837-1839;  2 volumes  com  estampas;  Diccionario 
de  Glossologia  Botanica,  ou  descripção  dos  termos 
technicos  de  Organographia,  Taxonomia,  Physio- 
logia  e Fathologia  vegetal;  para  uso  dos  que  se 
dedicam  a este  ramo  das  Sciencias  naturaes,  Lis- 
boa, 1841;  tambem  mandado  pablicar  pela  Aca- 
demia; Memória  sobre  as  aguas  mineraes  sidfuro- 
sas,  etc.,  no  tomo  i da  2.*  série  das  Memórias  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  1844.  Já  se  havia 
publicado  em  separado,  com  frontispicio  especial, 
em  que  se  lê:  Memória  sobre  o mo  das  nossas 
aguas  mineraes  sulphurosas  nas  moléstias  cutanras, 
comprovado  por  observações,  tanto  dos  médicos 
antigos  como  modernos,  e destinada  a generalisar 
a sua  applicação  nestas  enfermidades,  Lisboa, 
1843.  Apresentou  outros  trabalhos  acadêmicos, 
que  não  consta,  que  se  publicassem:  Memória 
sobre  as  emigrações  zoologicas;  Diccionario  dos 
termos  technicos  de  Zoologia,  Anatomia  e Bhysio- 
logia  comparada,  etc. 

Benevides  (Francisco  da  Fonseca).  Lente  de 
physica  e director  do  Instituto  Industrial  de  Lis- 
boa, lente  jubilado  da  Escola  Naval,  commenda- 
dor  das  ordens  de  Christo  e ila  de  S.  Thiago, 
cavalleiro  da  de  S.  Mauricio  e de  S.  Lazaro  de 
Italia,  socio  correspondente  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  da  Academia  Real  de  Historia,  de 
Madrid;  do  conselho  de  S.  M.;  etc.  N.  em  Lisboa 
a 28  de  janeiro  de  1835.  É fílho  do  dr.  Ignacio  An- 
tonio da  Fonseca  Benevides.  Em  1851  entrou  no 
serviço  da  marinha  como  aspirante,  e concluidos 
os  cursos  do  Lyceu  e da  Escola  Polytechnica,  se- 
guiu e completou  tambem  o da  Escola  Naval  em 
18.53,  fazendo  algumas  viagens  a bordo  de  navios 
de  guerra,  até  dar  baixa  do  serviço  effectivo  da 
armada  em  1856.  Apresentou-se  como  candidato 
no  concurso  de  lente  da  cadeira  de  physica  do 
Instituto  Industrial  de  Lisboa,  para  a qual  fícou 
nomeado  em  1854.  Tambem  por  concurso  teve 
depois  a nomeação  de  lente  substituto  de  mecha- 
nica  e artilharia  na  Escola  Naval,  passando  a 
proprietário  d’esta  ultima  cadeira  em  1865.  Actual- 
mente  é lente  jubilado  de  hydrographia  na  refe- 
rida Escola.  O sr.  Fonseca  Benevides  tem  a gra- 
duação de  capitão-tenente  da  armada,  e foi  agra- 
ciado com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo  em  1862,  e com  o de  commendador  em 
1867.  É tambem  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thia- 
go, e socio  correspondente  da  Academia  Real 
das  Sciencias  desde  1866.  Foi  nomeado  pelo  go- 
verno membro  das  commissões  encarregadas  de 
estudar  as  exposições  internacional  do  Porto  em 
1865,  e universal  de  Paris  tm  1867,  e deve-se-lhe 
a organisação  do  museu  technologico  do  Instituto 
Industrial  de  Lisboa.  Tem  publicado  o seguinte: 
Curso  de  artilharia  da  Escola  Naval:  descripção 
do  material  de  guerra,  Lisboa,  1858;  folheto  litho- 
graphado  com  4 estampas;  Curso  elementar  de 
Physica,  contenáo  algumas  noções  de  mechanica,  e 
applicações  scientificas  e industriaes,  Lisboa,  1863; 
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2 tom.  com  gravuras  intercaladas  no  texto,  e 
duas  estampas  coloridas;  O fogo:  obra  scientifica 
e litteraria,  Lisboa,  1866;  outra  edição  em  1869, 
sendo  esta  de  luxo  com  40  gravuras  intercaladas 
no  texto;  este  livro  é a reunião  dos  artigos  que, 
sob  0 mesmo  titulo,  apparecerain  publicados  no 
tomo  VI ti  do  Archivo  pittoresco;  tratado  elementar 
de  electricidade  e magnetismo,  contendo  numerosas 
applicaçòes  as  sciencias,  artes  e industria,  Lisboa, 
1868;  illustrado  com  240  gravuras;  Princípios  de 
óptica,  e suas  applicaçòes  aos  instrumentos,  aos 
pharoes,  á photographia,  aos  effeitos  theatraes, 
etc.,  Lisboa,  1868 ; illustrado  com  176  gravuras 
e uma  estampa  colorida  ; Tahellas,  regras,  da- 
dos práticos  e instrucções  para  uso  de  engenhei- 
ros, conduetores  de  trabalhos,  construetores  e em 
geral  de  industriaes,  Lisboa,  1868 ; Kelatorio  so- 
bre a exposição  universal  de  Paris  em  1867  ; ins- 
trumentos de  physica  e machinas  de  vapor ; com 
illustraçòes  no  texto  e 8 gravuras  tiradas  em 
separado,  Lisboa,  1867;  impressa  por  conta  do 
ministério  das  obras  publicas;  Noções  de  physica 
moderna  com  numerosas  applicaçòes,  Lisboa,  1870; 
illustrado  com  perto  de  300  gravuras;  compendio 
(jue  conta  varias  edições,  abrangendo  os  mais 
recentes  progressos  da  sciencia.  Descripção  d’um 
novo  ap2)areího  para  a demonstração  das  pro- 
j)riedades  physicas  dos  vapores',  inserto  no  Jornal 
das  Sciencias  mathematicas  e jyhysicas,  publicado 
sob  os  auspicios  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
no  n.“  7,  agosto  de  1869 ; este  apparelho,  como 
outros  inventados  pelo  mesmo  professor,  é de- 
nominado de  Benevides,  e acha-se  descripto  em 
varias  publicações  estrangeiras,  taes  como:  O 
Cosmos,  de  Paris,  de  4 de  dezembro  de  1869; 
Annales  de  Chimie  et  de  Physique,  de  Paris,  ju- 
nho de  1870;  Eco  de  las  Ciências,  de  Madrid,  de 
20  de  fevereiro  de  1870,  etc.;  A Musica:  memória 
historico-descriptiva,  em  6 capitulos,  inserta  no 
Archivo  jdttoresco,  vol.  ix,  1866;  Elementos  de 
balística,  Lisboa,  1872,  com  72  gravuras  interca 
ladas  no  texto;  2.*  edição,  em  1882,  com  117  gra- 
vuras também  intercaladas  no  texto;  é um  com- 
pendio elementar,  destinado  especialmente  ao 
estudo  dos  alumnos  da  Escola  Naval;  Memória 
sobre  o poder  illuminante  de  algumas  substancias, 
Lisboa,  1874;  Rainhas  de  Poitugal,  2 vol.,  1878 
e 1879.  Tem  collaborado  também  no  Jornal  do 
Commercio,  Revista  militar,  Oceidente,  etc.  O Real 
'Jheatro  de  S.  Carlos  de  Lisboa,  estudo  historico. 
E a historia  d’este  theatro  desde  a sua  fundação, 
com  muitos  retratos,  chromos  e outras  illustra- 
ções  ; livro  muito  curioso  que  se  publicou  em 
1883  ; em  1902  sahiu  uma  segunda  parte  com  o 
movimento  do  theatro  até  este  anno.  Também 
publicou  em  1894  um  livro  com  o titulo  de  No 
tempo  dos  Jrancezes. 

Benevides  (Ignacio  Antonio  da  P^onseca).  Ba- 
charel formado  em  medicina  e cirurgia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  presidente  do  conselho  de 
saude  naval,  medico  efiectivo  da  Real  Camara, 
antigo  medico-director  do  hospital  militar  de 
S.  Francisco,  physico-mór  da  armada ; vogal 
adjunto  do  conselho  de  saude  publica  do  reino 
em  1844;  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo 
em  1821  e commendador  da  mesma  ordem  em 
1840;  cavalleiro  da  de  N.  S.*  da  Conceição  em 
1844;  do  conselho  de  S.  M.  a rainha  1).  Maria  II 
em  18Õ3  ; socio  da  Academia  Real  das  Scieu- 
cias  de  Lisboa  e n’ella  director  da  classe  de 


Sciencias  Naturaes;  socio  fundador  da  primitiva 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa  em 
1822;  membro  da  Instituição  Vaccinica ; socio 
honorário  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana, 
e socio  da  Academia  medica  de  Madrid,  etc.  N. 
na  villa  de  Ervedal,  na  Beira,  a 15  de  janeiro  de 
1788,  fal.  em  Lisboa,  da  febre  amarella,  a 29  de 
dezembro  de  1857.  Era  filho  de  Manuel  Lourenço 
Martins  e de  D.  Maria  Fernandes  Pires.  Depois 
de  ter  estudado  os  preparatórios,  ma^riculou-se 
na  Universidade  de  Coimbra  na  faculdade  de 
medicina;  formou-se  em  julho  de  1813  e estabe- 
leceu-se em  Lisboa  em  março  de  1814.  No  anno 
dc  1817  escreveu  umas  memórias  sobre  as  aguas 
mineraes  de  S.  Gemil,  que  logo  lhe  abriram  as 
portas  da  Academia  Real  das  Sciencias.  O dr. 
Benevides,  n’estas  suas  memórias,  tomou  por 
modelo  os  estudos  dos  celebres  Foureroy  e Dela- 
porte  ácerca  das  aguas  mineraes  de  Eughieu. 
A primeira  memória  trata  da  descripção  topogra- 
phica  do  sitio  em  que  existem  as  caldas,  estuda-o 
lambem  debaixo  do  ponto  de  vista  da  historia 
natural,  trata  das  propriedades  physicas  das 
aguas  e das  suas  propriedades  medicas.  A segun- 
da memória  oceupa-se  exclusivamente  da  sua 
composição  chimica.  O dr.  Benevides  foi  um  dos 
primeiros  médicos  portuguezes  que  receitaram  o 
uso  das  caldas  do  Gerez,  desconhecido  até  ao 
anuo  de  1818,  e em  1830  publicou  um  Ensaio 
physico-medico  das  Caldas  do  Gerez,  dividido  ein 
dez  capitulos.  O dr.  Bernardiuo  Antonio  Gomes, 
em  8 de  abril  de  1812,  propoz  á Academia  das 
Sciencias,  que  empenhasse  todos  os  seus  esforços 
para  que  em  Portugal  se  propagasse  a vaccina. 
Estabeleceu-se  então  em  1817,  no  proprio  edifí- 
cio das  sessões  da  Academia  um  instituto,  onde 
gratuitamente  se  exercia  a vaccina,  sem  excepção 
de  pessoas.  Este  instituto  tomou  as  maiores  pro- 
porções, creaudo-se  por  todo  o reino  philantro- 
picos  e beuemeritos  correspondentes,  que  coope- 
ravam n’esta  empresa  tão  louvável  pela  sua  uti- 
lidade. Todos  os  anuos  a Academia  consagrava 
na  sessão  publica  um  logar  destinado  á leitura 
das  contas  vaccinicas.  Em  1818,  o dr.  Benevides 
foi  encarregado  de  fazer  o discurso  historigo 
sobre  os  trabalhos  da  Instituição  Vaccinica,  dis- 
curso que  foi  lido  por  elle  na  sessão  de  24  de 
junho  d’aquelle  anno.  Luiz  de  Sequeira  Oliva, 
que  morreu  muito  moço  victima  d’uma  dysente- 
ria  chronica,  deixou  em  testamento  um  prêmio 
de  4O0Í00O  réis  para  quem  resolvesse  este  pro- 
blema medico:  Qual  é o methodo  de  curar  radi- 
calmente as  dysenterias  chronicas,  de  qualquer  can- 
sa que  procedam,  fundado  em  principias  e confir- 
mado por  observações  praticas  f O dr.  Benevides 
foi  um  dos  concorrentes,  e escreveu  sobre  o 
assumpto  uma  memoiia  que  lhe  valeu  um  accessit, 
conferido  na  sessão  publica  de  24  de  junho  de 
1819.  Foi  também  um  dos  médicos  portuguezes 
que  mais  se  oceupou  da  cholera-morbus,  quan- 
do esta  epidemia  devastadora  appareceu  na 
Europa  em  24  d’agosto  de  1829.  Quando  em 
1832  se  manifestou  em  Portugal,  o solicito  me- 
dico jã  tinha  proinpto  o seu  Manual  das  instruc- 
çòes  preservativas  da  cholera-morbus,  que  se  im- 
primiu n’esse  referido  anno.  Seguiram-se  outros 
escriptos  sobre  o mesmo  assumpto.  Estos  traba- 
lhos tinham  o caracter  mais  popular  do  que  scieii- 
tifico,  porque  n’elles  não  se  tratava  de  discutir 
aquella  epidemia,  mas  dc  esclarecer  o publico  a 
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respeito  dos  meios  de  a prevenir  e de  a comba- 
ter. Em  todo  0 caso,  a Academia,  tratando  de 
nomear  uma  commissão  para  estudar  a cbolera  e 
expôr  a sua  opinião  sobre  o seu  tratamento,  no- 
meou 0 dr.  Heuevides  para  ser  um  dos  quatro 
médicos  encarregados  d’csse  trabalho.  Foi  medico 
da  Real  Gamara  desde  1827,  sendo  confirmado 
n’cste  cargo  por  D.  Pedro  IV,  em  24  de  setem- 
bro de  1834,  proprio  dia  da  sua  morte.  Em 
1832,  no  tempo  do  reinado  de  D.  Miguel,  foi  pliy- 
sico-mór  da  armada.  No  anno  de  1821  começara 
o dr.  Benevides  a publicar  uma  collecção  <le 
Constituições  e de  Cartas  dos  estados  da  Europa 
e da  America,  de  que  sahiram  apenas  alguns  nu- 
meros. Km  1840  deu  também  principio,  no  Jor- 
nal das  Sciencias  medicas  de  Lisboa,  A publicação 
d’uma  liibliographia  medica;  em  1852,  no  referido 
jornal  também  inseriu  um  Ensaio  sobre  a flora 
toxico-mediea  portugueza.  A relação  das  suas 
obras  é a seguinte:  Discurso  historico  sobre  os 
trabalhos  da  Instituição  Vaccinica,  inserto  no 
tomo  VI,  parte  i das  Memórias  da  Academia  Real 
das  Sciencias;  Memória  que  obteve  o naccessit»  na 
sessão  publica  de  24  de  Junho  de  1819,  e concorreu 
ao  programma  relativo  ás  dgsenterias  chronicas, 
no  tomo  VII  das  referidas  Memórias;  Memória  so- 
bre as  Caldas  de  S.  Gemil,  no  districto  de  Vizeu, 
escripta  em  1820;  Uegulamento  em  fórma  de  pro- 
jecto para  o governo  da  liegencia  que  ha  de  ser 
nomeada  pelas  Cortes  portuguezas,  logo  que  este- 
jam installadas,  Lisboa,  1821;  Manual  deinstruc- 
çòes  preservativas  e curativas  da  cholera-morbus 
epidemia  pestilencial,  Lisboa,  1832;  Manual  com- 
plementario  da  cholera  morbus,  e da  cholerina, 
Lisboa,  1832;  Manual  da  cholera-morbus  n.°  9,  o 
qual  contém  o resumo  do  tratado  da  cholera-mor- 
biia  observada  na  epidimia  de  Paris  de  1832  por 
Mr.  Broussais,  Lisboa,  1833;  sem  o nome  do  au- 
tor; Memória  sobre  as  aguas  mineraes  do  Gerez; 
sahiu  no  Jornal  das  Sciencias  Medicas,  tomo  xi, 
1840;  Ensaio  sobre  a Flora  toxico-mediea  porlu- 
gueza,  offerecido  á Sociedade  das  Sciencias  Medi- 
cas de  Lisboa  em  1852;  sahiu  no  mesmo  jornal, 
tomo  XIII,  2.*  série. 

Benevides  (José).  Bacharel  em  direito  pela 
Universidade  de  Coimbra  ; jornalista;  advogado 
em  Lisboa.  Publicou  em  1894,  como  separata  do 
Instituto,  de  Coimbra,  Projecto  de  lei  e a respon- 
sabilidade na  gerencia  das  sociedades  anonymas. 

Benevides  (Manuel  Antonio  da  Silva).  Este 
cscriptor,  segundo  parece,  era  natural  da  cidade 
do  Porto,  onde  falleccu  com  mais  de  70  annos, 
em  1853.  Escreveu : A Emboscada,  ou  o triumpho 
do  amor  e da  virtude;  obra  historico- tragica  alle- 
mã.  Porto,  1841;  O viajante  africano,  ou  um  casa- 
mento por  sympathia,  Porto,  184G ; O Ensaio,  ou 
conselho  que  os  cães  flzeram  em  1843,  seguido  do 
quadro  politico,  historico  e analytico,  etc.,  Porto, 
1849 ; Estudo  politico,  historico  e analytico  aceom- 
modado  íU  circumstancias  dos  tempos  presentes  e á 
polemica  deste  reino  de  Portugal  e seus  aconteci- 
mentos, Porto,  1849.  Parece  que  Silva  Benevides 
ainda  deixou  outra  obra  com  o titulo  de  : O Tem- 
po ou  a revolução  dos  tempos,  e um  volume  de  Poe- 
sias. 

Benevides.  Logar  na  freg.  dc  N.  S.*  da  As- 
sumpção, de  Mexillioeira  Grande,  conc.  de  V.  N. 
de  Portimão,  distr.  de  Faro. 

Benevidinho.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho 
das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 
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Benfarras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro 

Benga.  Pov.  da  margem  esquerda  do  rio  Lua- 
bo  ou  Zambeze,  a pequena  distancia  de  Tete, 
distr.  d’este  nome,  com.  de  Quelimane,  arceb.  de 
Gòa,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  |{ 
Prazo  situado  no  distr.  de  Tete,  entre  os  rios 
Zambeze  e Reougue,  na  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental. 

Bengada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Gon- 
delães,  conc.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Faus- 
tiuo,  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braea. 

Bengado.  Pov  na  freg.  de  S.  Braz  de  Alpor- 
tel,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira, 
distr.  de  Faro. 

Bengaida.  Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
eonc.  e distr.  de  Portalegre. 

Bengo.  Pov.  situada  ao  S do  distr.  e com.  de 
Benguella,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. Está  edificada  no  contraforte  O da  serra 
do  Bambo  e proximidades  da  nascente  de  um  dos 
muitos  braços  do  rio  Copororo  ou  de  S.  Francis- 
co ; ficando  a sudoeste  da  cidade  de  S Filippe  de 
Benguella,  da  qual  dista  ccrca  de  180  k.  Também 
se  designa  esta  povoação  por  Caconda  Velha. 

Bengo  (Barra  do).  V.  Barra  do  Bengo. 

Bengo  (Rio).  No  território  portuguez  do  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental, 
tem  este  rio  300  k de  curso.  A sua  foz  acha-se 
situada  a 25  k.  ao  S do  Uande  e a GO  ao  N do 
Cuanza.  Nasce  na  serra  da  Caugaoza,  nos  Mahun- 
gos,  corre  para  O,  atravessa  os  concelhos  de  Am- 
baca,  Gclungo  Alto  e Zenza  do  Golungo,  onde 
toma  0 nome  de  Zenza,  Icolo  e Bengo,  e Barra 
do  Bembo,  onde  termina,  indo  lançar-se  no  Ocea 
no  Atlântico,  a 20  k.  N da  cidade  de  Loanda,  na 
bahia  do  Bengo.  Na  barra  d’estc  rio  está  a ))0\ . 
da  Barra,  proximo  de  Guifaudongo,  e fóra  vè  se 
uma  vasta  enseada,  cxcelleiite  ancoradouro,  do- 
minada pelo  forte  do  Cacuaco,  junto  ao  qual  ha 
salinas.  As  margens  são  muito  ferteis  e cultiva- 
das, produzindo  cereaes,  legumes  e fruetas. 

Bengo.  Bahia  dc  conc.  da  Barra  do  Bengo,  no 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. Está  comprehendida  entre  a Ponta  Brava 
e o morro  das  Lagostas.  Ao  fundo  d’esta  bahia 
está  edificado  o convento  de  Santo  Antonio.  || 
Ponta  ou  cabo  do  mesmo  conc.  da  Barra  do  Ben- 
go. Fica  situado  ao  S O da  bahia  do  Bengo ; é 
coi  tado  a pique  e os  rochedos  são  negros  na  base. 

Bengue.  Pov.  da  margem  direita  do  rio  Cami- 
eoze,  confluente  do  Dande.  Está  situada  nos  Dem- 
bos,  ao  N do  conc.  do  Golungo  Alto,  no  distr.  de 
Loabda  e prov.  de  Angola,  África  Occidental,  dis- 
tando de  Loanda  para  léste  IGO  kilometros. 

Benguelena.  Ilha  situada  na  bahia  de  Lou- 
renço Marques,  distr.  d’este  nome,  prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental.  Dista  25  k.  da  costa 
onde  está  Lourenço  Marques.  E’  toda  arborisada 
e dá  boas  madeiras. 

Benguella.  Districto  da  prov.  dc  Angola,  bisp. 
d’este  nome,  na  África  Occidental,  limitado  ao  N 
pelo  distr.  de  Loanda,  a E pela  serra  Mozamba  e 
rio  Cuango,  ao  S pelo  Bambo  e território  dos  Mu- 
coandos,  e a O pelo  Oceano  Atlântico.  Constituo 
um  governo  subalterno  do  governo  geral  de  An- 
gola e está  dividido  em  seis  concelhos  e tres  ca- 
pitauias-móres,  a saber : concelhos  de  Benguella, 
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Catunibella,  Dombe  Grande,  Quillengues  de  Bon- 
do, Caconda  e Egito;  capitanias-móies:  do  Bai- 
lundo,  do  Bié  e das  Ganguellas  e Ainbuellas.  A 
capital  do  districto  é a cidade  de  S.  Filippe  de 
Beuguella ; fórma  uma  comarca  pertencente  ao 
distr.  judicial  da  relação  de  Loauda,  tem  uma 
população  calculada  em  cerca  de  90:000  hab.  O 
território  do  districto  é em  muitas  partes  acci- 
dentado  c cortado  por  diversos  rios,  sendo  os 
principaes  que  desembocam  no  Oceano  : Qui- 
combo.  Tapado,  Egito,  Anha,  Catumbella,  Ca- 
vaco ou  Maribombo,  Capororo  ou  S.  Francisco, 
Equimina.  Abundam  as  minas  de  cobre,  sendo  as 
de  Cuio  as  mais  importantes,  mas  exploradas 
grosseiramente ; ba  também  minas  de  enxofre,  e 
uma  de  ebumbo  e outra  de  ouro  no  sertão  do 
llambo.  Nas  florestas  encontram-se,  além  de  ou- 
tras essencias,  o imbondeiro,  o quicongueiro  e o 
pau  ferro.  N'alguns  dos  concelhos  ha  com  abun- 
dancia  gado  vaceum,  caprino  e suino.  O terreno 
é fértil  e produz  café,  canna,  milho,  feijão,  man- 
dioca, algodão  e ginguba;  obtem-se  gomma  co- 
pal, azeite  de  palma  e de  mendobi,  marbm,  cera 
e coiros.  O movimento  agricola  e commercial  de 
Benguella  tem-se  desenvolvido  successiva  e pro- 
gressivamente. O território  do  districto,  que  con- 
stituia  um  reino,  passou  para  o dominio  dos  por- 
tiiguezes  quaudo  d’elle  se  apoderou  Jlanuel  Cer- 
veira  Pereira  em  1617.  Já  no  século  xvi  Portugal 
tinha  conhecimento  do  reino  de  Benguella,  tanto 
que  uma  das  mercês  feitas  ao  primeiro  governa- 
dor de  Angola,  Paulo  Dias  de  Novaes  (1575  a 
1589),  foi  de  20  léguas  de  terra  no  reino  de  Ben- 
guella. Duraute  a usurpação  de  Portugal  pelos 
castelhanos  esteve  em  parte  sujeito  ao  dominio 
dos  hollandezes,  que  fôram  expulsos  em  1648. 
Junto  á capital,  ha  no  território  de  Benguella 
uma  espaçosa  babia,  que  pode  receber  navios  de 
grande  tonelagem.  Desabrigada  dos  ventos  de  su- 
doeste a norte,  que  aliás  não  incommodam  muito 
n’aqucllas  paragens,  estende-se  a bahia  desde  a 
Ponta  do  Cavaco,  a noroeste,  junto  da  qual  des- 
agua 0 rio  d’este  nome,  até  á Ponta  do  Sombreiro, 
a sudoeste;  sendo  em  parte  pedregosa,  baixa  e de 
areia.  Dá  bom  ancoradouro  entre  19  a 23  metros 
de  profundidade.  Chamou-se  primeiro  bahia  das 
V'accas,e  depois  de  Santo  Antonio,  sendo-lhe  dado 
modernamente  o nome  que  hoje  tem. 

Benguella  fS-  Filippe  de).  Cidade  e capital  do 
distr.  e conc.  d’cste  nome.  Acha  se  situada  n’uma 
plauicie  de  exuberante  vegetação,  cercada  de 
montanhas  escalvadas,  próxima  do  Oceano,  a lés- 
te  da  bahia  Farta  e na  margem  esquerda  do  rio 
Maribondo  ou  Cavaco.  Tendo  soflrido  nos  seus 
principios,  como  todo  o districto,  as  hostilidades 
indigenas,  veiu  Benguella  a ser  atacada,  seguida- 
mente  pelos  hollandezes,  inglezes  e francezes, 
resistindo  sempre,  excepto  quando  foi  posta  a sa- 
que pelos  corsários  francezes,  que  a reduziram  a 
um  monte  de  cinzas,  em  1704;  sendo  reedificada 
seis  annos  depois  e reconstruida  a fortaleza  na 
mesma  época.  Seguiu-se  depois  um  grande  pe- 
riodo  em  que  não  ha  nada  de  notável,  até  que, 
cm  1764,  teve  um  grande  desenvolvimento  dado 
j-or  iniciativa  do  governador  geral  de  Angola 
D.  Francisco  de  Sousa  Coutinho.  Cahiu  depois 
Benguella  no  esquecimento  até  1840,  em  que  de 
novo  se  attendeu  ao  seu  desenvolvimento.  Em 
março  de  1843  detcrminou-se  que  a capital  do 
districto  de  Benguella  se  mudasse  para  Lobito,  i 
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por  se  dizer  que  o commercio  ali  nunca  prospe  - 
raria c por  ser  insalubre  a cidade.  Não  se  reali- 
sou  a transferencia,  progredindo  todavia  muito  o 
commercio.  As  condições  de  salubridade  teemsido 
melhoradas  por  algumas  obras,  feitas  n’esse  in- 
tuito. Ainda  ha  pouco  se  fez  a concessão  do  ca- 
minho de  ferro  de  Benguella  á bahia  do  Lobito, 
mas  parece  que  diflicilmente  se  realisará  a sua 
construcçào.  Viria  d’ahi,  sem  duvida,  grande  pro- 
gresso para  aquella  vasta  região.  A riqueza 
commercial  do  districto  de  Benguella  impoz-se 
bem  cedo  ao  abandono  a que  se  votava  a sua  ca- 
pital, e nos  tempos  modernos  transformou-se,  sen- 
do hoje  uma  cidade  ampla,  regularmente  arruada, 
bem  arborisada  e limpa.  Benguella  está  collocada 
junto  ao  mar  em  terrenos  baixos  de  formação  re- 
cente, silico-argilosa,  atravessados  ainda  ha  pou- 
cos annos  por  uma  pequena  ribeira  chamada  Co- 
ringe,  contiguos  á embocadura  do  rio  Cavaco. 
Junto  á cidade  e para  léste  estende-se  a matta  do 
Cavaco  até  ás  primeiras  montanhas  conhecidas 
pela  serra  dos  Bimbes.  A bahia  de  Santo  Anto- 
nio é bastante  ampla,  sem  baixos  perigosos  e com 
bom  fundo,  entre  cinco  e seis  braças.  E’  frequen- 
tada por  grande  numero  de  navios  de  alto  bordo, 
que  servem  o seu  importante  trafico  commercial, 
cujo  valor  foi  n’um  dos  últimos  annos  de  mais  dc 
7:500  contos.  A cidade  de  Benguella  mantem  mui- 
tas relações  commerciaes  com  os  portos  do  sul  e 
norte  da  provinda  de  Angola  por  meio  depeque- 
nas  embarcações  de  cabotagem.  A população  de 
Benguella  é bastante  variada,  sendo  constituida 
por  brancos,  pardos  e pretos.  A cidade  é frequen- 
tada por  grandes  comitivas  gentilicas  que  tra- 
zem do  interior  borracha,  marfim,  cera,  gomma 
copal,  coiros,  numerosas  manadas  de  bois.  muitos 
mantimentos,  e urzella,  colhida  das  arvores  das 
bahias  do  sul  do  districto.  Entre  os  edificios  de 
Benguella  distinguein-se  o da  residência  do  go- 
vernador, construcção  elegante  e própria  dos  cli- 
mas quentes;  a alfandega,  successivamente  au- 
gmentada  á medida  que  o commercio  se  tem  des- 
envolvido; 0 hospital,  formado  por  seis  pavilhões 
e outras  dependeucias;  a egreja  matriz  de  N.  S." 
do  Populo,  construida  cm  1718  pelo  capitão-mór 
de  Beuguella  Vieira  Koque  e offerecida  ao  go- 
verno. Tem  outros  edificios  de  menos  importância, 
onde  estão  as  repartições  de  fazenda,  correio,  te- 
legrapho  e obras  publicas.  O quartel  do  batalhão 
foi  edificado  em  1881.  Ha  na  cidade  varias  escolas 
primarias,  duas  offleiaes  e outras  particulares, para 
os  dois  sexos.  A administração  municipal  de  Beu- 
guella está  confiada  a uma  camara,  composta  de 
sete  vereadores  c funccionando  n’um  bom  edificio. 
As  casas  são  quasi  todas  construídas  com  tijolos, 
pela  grande  facilidade  que  ha  em  obter  quasi  á 
flôr  da  terra,  uma  argilia  que  se  presta  muito  bem 
a este  genero  de  construcções.  A população  preta 
habita  cm  cubatas  construídas  de  capim  ou  pau- 
a-pique  barreado,  nos  suburbios  da  cidade.  Tem 
Benguella  bons  mercados,  um  jardim  bem  tratado 
c espaçoso,  vários  chafarizes  o marcos  fontena- 
rios.  Junto  á margem  do  rio  Cavaco  ha  um  bom 
deposito  d’aguas,  que  veem  canalisadas  á cidade. 
N’uma  pequena  colliua,  junto  á parte  sul  da  ci- 
dade, está  situado  o cemiterio.  tendo  umacapella 
bem  cuidada  e alguns  jazigos  dc  valor  artístico. 
Em  frente  da  cidade,  na  praia,  está  a fortaleza 
quadrangular,  com  2 baterias,  uma  á flôr  d’agua 
e a outra  superior,  denominada  de  S.  Filip[)C.  De- 
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ve-se  a sua  construcçào  a Manuel  Cei  veira  Perei- 
ra, cm  1617,  tendo  soffrido  amiudadas  reparações. 
Em  muitas  das  obras  citadas  na  bibliographia  de 
Angola  se  encontram  valiosos  trabalhos  ácerca 
de  Benguella  e do  seu  districto  (V.  Angola,  pu- 
blicações especiaes  sobre).  Na  bibliotheca  da  Ajuda 
guarda-se  uma  relação  escripta  por  um  dos  expe- 
dicionários que  acompanhou  Manuel  Cerveira, 
em  1617,  nas  suas  explorações  ao  reino  de  Ben 
guella.  Está  publicada  na  integra  nos  Ensaios 
sobre  a estatística  das  possessões  portuguezas,  de 
Lopes  de  Lima.  Jornaes:  Em  Benguella  publi- 
cou-se cm  1892  0 periodico  Semana  (A). 

Benguella-a-Velha.  Pequena  pov.  e presidio 
do  conc.  de  Novo  Redondo,  com.  de  Loanda,prov. 
c bisp.  de  Angola,  África  Occidental.  Fica  no  li- 
toral, a 230  k.  ao  S da  cidade  de  S.  Paulo  de  Loan- 
da.  A sua  occupaçào  pelos  portuguezes  data  de 
1587. 

Benicio  (Filippe).  Presbytero  do  habito  de  S. 
Pedro,  natural  do  Recife,  do  Estado  de  Pernam- 
buco. Escreveu  : Sermão  da  quinta  dominga  da 
Quaresma,  exposto  no  anno  de  1736,  havendo  che- 
gado a noticia  da  grande  ruina  de  Portugal,  Lis- 
boa, 1787. 

Benigno  (S.)  Arcebispo  de  Braga,  no  anno  de 
583,  em  que  succedeu  a S.  Martinho  Dumiense. 
Assistiu  ao  primeiro  concilio  de  Toledo.  Tendo 
ido  em  peregrinação  a Tours  para  vêr  o tumulo 
de  S.  Gregorio  de  Tours,  falleceu  repentinamente. 

Benim.  Grande  enseada  formada  pelo  golfo  de 
Guiné,  na  costa  Occidental  de  África.  E'  limitada 
a E pelo  cabo  Formoso  e a S pelo  de  S.  Paulo. 
Na  costa  N d’esta  enseada  estão  os  portos  portu- 
guezes de  Ardra  e de  Jaquem  e a fortaleza  de  S. 
João  Baptista  de  Ajudá,  no  reino  do  Dahomé.  Foi 
descoberta  em  1470  por  João  de  Santarém  e Pe- 
dro de  Escobar,  mandados  por  Fernão  Gomes,  a 
quem  fora  concedido  o resgate  da  Guiné  por  D. 
Aftbnso  V.  Antigamente  dava-se  o nome  de  Benim 
a toda  a costa  da  África  que  se  estendia  da  foz 
do  Volta  ao  rio  de  El-rei  no  golfo  da  Guiné.  || 
Reino  da  África  Occidental,  banhado  pela  bahia 
de  Benim,  limitado  a O pelo  reino  do  Dahomé,  ao 
N pelo  Yarriba  e a E pelo  braço  principal  do  Ni- 
ger, que  0 separa  de  diversos  pequenos  estados 
negros.  Este  reino  foi  visitado  pela  primeira  vez 
pelo  portuguez  João  Afifonso  de  Aveiro,  a quem 
0 rei  de  Benim  encarregou  de  acompanhar  um 
embaixador  enviado  ao  rei  de  Portugal  para  lhe 
pedir  que  lhe  mandasse  mission.rrios.  A insalu- 
bridade do  clima  embaraçou  a continuação  das 
relações  entaboladas.  João  de  Aveiro  e muitos 
dos  seus  companheiros  succumbiram  á doença. 
Outras  missões  e oceupações  de  europeus  se  fize- 
ram em  Benim,  mas  pouco  a pouco  de.sapparece- 
ram  por  lhes  ser  o clima  funesto. 

Bénis.  E’  0 nome  que  Strabão  dá  ao  rio  Mi- 
nho •,  outros  querem  que  fôsse  o actual  rio  Coura. 
lla  ainda  quem  pretenda  que  Bénis  fôsse  uma  das 
cidades  do  paiz  bracarence  que  florescera  até  á 
invasão  dos  barbaros  do  norte  no  principio  do 
século  V,  cidade  que  era  situada  na  margem 
esquerda  do  Minho,  na  serra  d’Arga. 

Ben  jamin  ( Manuel ).  Compositor  de  musica  con- 
temporâneo. V^iveu  muito  tempo  no  Porto,  onde 
foi  empresário  do  theatro  de  1).  Affonso,  esteve 
alguns  annos  em  Vizeu  como  professor,  vindo  de- 
pois para  Lisboa,  e aqui  reside  actualmente.  Sem- 
pre enthusiasta  pelo  theatro  e pela  musica,  tam- 


bém se  tem  entregado  ás  lides  do  palco,  como 
amador  dramatico,  em  diversas  sociedades,  clubs 
e recitas  particulares;  sendo  egualmente  ensaia- 
dor,  pianista,  director  e decorador  de  scena,  apre- 
sentaudo  em  tudo  as  melhores  aptidões,  boa  von- 
tade e dedicação;  mas,  na  verdade,  o que  o tem 
tornado  mais  conhecido  é a composição  de  musi- 
ca, cujos  trabalhos  são  já  hoje  numerosos  e muito 
variados.  Na  sua  carreira  artistica  eomeçou 
escrevendo  musica  para  o theatriuho  da  barone- 
za  de  Nevogilde,  do  Porto,  representando  tam- 
bém em  diversas  comedias,  nas  festas  que  se  rea- 
lisavam,  e em  que  eram  assiduos  frequentadores 
Soares  de  Passos,  Gomes  Coelho  e outros  distin- 
ctos  escriptores  e poetas  que  n’essa  epoca  viviam 
no  Porto.  Depois  representou  n’uma  sociedade 
dramatica,  intitulada  Luz  e Caridade,  de  que 
também  fazia  parte  o actual  e bem  conhecido 
actor  Ferreira  da  Silva.  A li  se  exhibiram  as  co- 
medias espirituosas  de  Labiclie,  e se  cantaram  as 
operetas:  Grã-duqueza  de  Gerolstein,  Sinos  de  Cor- 
neville,  Chrispim  e a comadre,  e outras.  Tem  via- 
jado muito,  e acompanhou  o nosso  barytono  o sr. 
D.  Francisco  de  Sousa  Coutinho,  n’um  dos  seus 
passeios  artisticos  pela  Allemanha,  Suécia,  No- 
ruega, Dinamarca  e Estados  Unidos.  Manuel  Beu- 
jamin  é muito  estimado  pelo  seu  merecimento, 
bom  caracter  e genio  jovial.  E’  iucansavel  traba- 
lhador, muito  modesto,  e durante  annos  se  occul- 
tou  sob  0 pseudonymo  de  Léon  Janin.  Damos  em 
seguida  a relação  completa  das  peças  para  que 
tem  composto  a musica.  Operas  cômicas,  em  1 
acto ; Sem  fato  e sem  noiva,  de  Freitas  Barros  ; 
Cantores  d'opereta,  de  Alfredo  Soller ; A volta  da 
Pesca,  de  Anthero  de  Mello;  O diabo  no  convento, 
de  Maximiliano  d’Azevedo.  Em  3 e 4 actos : O 
Licor  d'Ouro,  de  Guedes  d’01iveira;  Os  Bandi- 
dos, de  Augusto  de  Mesquita;  A Coroa  de  fogo, 
de  Borges  d’Avellar;  A Fada  Branca,  de  Sousa 
Rocha ; O Chapéo  d’Alcalá,  de  G.  d’01iveira  e 
A.  Bessa ; Sua  Eminência,  de  Augusto  de  Mes- 
quita; A Côrte  d’ El-Rei  Simão,  de  Freitas  Bar- 
ros ; A Filha  7.‘,  de  Jayme  Venancio  ; O Tyran- 
no  da  Sella  Urraca,  de  Marcellino  Mesquita ; 
A Mulher  Policia,  de  Salvador  Marques  e Esculá- 
pio ; Guerras  do  Alecrim  e Mangerona,  de  João  de 
Mendonça  ; Até  que  emfim  / . . .,  de  Augusto  Castro 
e João  Lucio ; O Eclypse  do  Sol,  de  Penha  Cou- 
tinho ; A Buena  dicha,  de  Eduardo  Garrido  ; A 
Duqueza  de  Lencastre,  de  Guiomar  Torrezão.  Re- 
vistas em  3 actos  : O Porto  por  um  canudo,  de  Sá 
d’Albergaria  e A.  Cruz ; O Porto  em  camisa,  de 
Sousa  Rocha ; Por  dentro  e por  fóra,  de  Gue- 
des d’01iveira ; Tres  vezes  nove  . . , de  Mariares 
da  Silva  ; A Bicha  de  sete  cabeças,  de  Sá  d’ Alber- 
garia ; Está  no  seu  direito,  de  Baptista  Diniz ; 
Beijos  de  Burro,  de  «Esculápio»  e «Caracoles». 
Em  collaboração  : Casamentos  em  gabinete  parti- 
cular, opera  cômica  em  3 actos,  de  Ferraz  Bran- 
dão e Fragoso  Pinto ; Sem  papas  na  lingua,  re- 
vista em  3 actos,  de  A.  J.  Alves;  Cartas  na  Meza, 
revista  em  3 actos,  de  Emilia  Eduarda,  e Cruz  ; 
O Casamento  da  Boneca,  opera  cômica  em  3 actos, 
de  G.  Fernandes.  Musica  para  os  dramas  : Naná, 
de  Borges  d’Avellar;  Aristocracia  e Povo,  de  Sal- 
vador Marques  ; Mar  e Guerra,  de  Veron  e No- 
gueira ; A castellã  do  bosque  encantado,  de  J.  A. 
Silva ; A Mulher  Demonio,  de  Emilia  Eduarda. 
Cauçonetas;  De  Guedes  de  Oliveira:  O Gregorio, 
A Sanfona,  Já  percebi,  de  Baptista  Diniz  ; Até 
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chora . . . ; dc  Emilia  Eduarda:  A Vivandeira  ; de 
Sousa  Rocha:  Coisinhas  da  noite,  O Coração ; de 
Augusto  Martins  : A Rosina,  Até  chora. . . Duos 
de  sopranos:  Ninon  et  Ninette,  D.  Paer  et  Belira, 
de  A.  Musset.  Trio  de  sopranos:  La fleur,  de  Mil- 
levoye.  Romanzas:  Au  bord  de  la  mer,  deT.  Gau- 
tier;  Chaitson  du  soldat,  e L’Andalouse,de  A.  Mus- 
set; Les  Papülons,  de  Mimi,  do  Gaulois ; Ave 
Maria,  de  Antonio  Aurélio ; Cantares  da  minha 
patria,  do  visconde  de  Santo  Thyrso.  Varia:  Mu- 
sica sacra,  valsas,  como  Adieu,  Delire,  etc. ; o 
hyinno  do  28  (letra  de  A.  Garraio),  etc.,  etc.  Em 
preparação:  O Beijo  de  Venus,  opera  phantastica 
em  3 actos,  de  Roberto  Fino  ; Os  Talismans  do 
Grande  Alberto,  3 actos,  de  Alfredo  Soller ; A 
Lenda  do  folie,  3 actos,  de  Pedro  Bandeira. 

Benjoim  (Monte  do).  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Candeias  e conc.  ae  Mourão,  distr.  de  Evora. 

Bens  (Monte  dos).  Na  freg.  de  SanfAnna  de 
Cambas,  conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Bensabat  (Jacob).  Professor  de  inglez  em 
difterentes  collegios  de  Lisboa.  N.  em  Gibraltar 
a 23  de  setembro  de  1823;  era  filho  de  Levy 
Bensabath  e de  Anna  Bensabath.  Apezar  de  não 
ter  nascido  cm  terra  portugueza,  não  pôde  ser 
eliminado  o seu  nome  d’este  nosso  trabalho,  já 
pela  sua  vida  de  professorado,  em  que  prestou 
valiosos  serviços,  já  pela  de  seu  pae  que  estava 
estabelecido  em  Lisboa  e bastante  softreu  no  tem- 
po das  nossas  guerras  civis.  Levy  Bensabat  era 
súbdito  britaunico,  e por  muitos  annos  foi  nego- 
ciante de  grosso  trato  Sendo  homem  activo 
e de  grande  alcance  no  commercio,  foi  o primei- 
ro que  cm  Portugal  deu  desenvolvimento  ao  ne- 
gocio de  cortiça  para  os  paizes  estrangeiros. 
Durante  o reinado  de  D.  Miguel  prestou  impor- 
tantes serviços  aos  constitucionaes,  contando- 
se  entre  elles  o de  ter  oceultado  em  sua  casa  o 
arcebispo  d’Elvas,  Athouguia,  salvando-o  de 
morte  certa,  tendo  de  o embarcar  mezes  depois, 
disfarçado  em  marinheiro,  a bordo  d’um  navio 
inglez  que  ia  para  Gibraltar,  onde  falleceu  da 
cholora-morbus.  Pelo  seu  affecto  aos  constitucio- 
naes chegou  a ser  perseguido  e preso  no  Limoei- 
ro, d’onde  sahiu  por  intimação  do  governo  inglez, 
obtendo  n’essa  oceasião  uma  carta  regia  para  ser 
respeitado  pelos  miguelistas.  Durante  a guerra 
absolutista,  também  seu  irmão  mais  velho.  Mar- 
cos Bensabath,  assentou  praça  de  voluntário  em 
caçadores  n.®  2,  contando  apenas  17  annos  de 
edade,  e fez  toda  a campanha  a favor  da  causa 
liberal.  Continuando  depois  de  1833  o serviço 
militar,  e ficando  envolvido  na  questão  dos  ma- 
rechaes,  foi  como  tenente  para  a ilha  do  Princi- 
pe,  onde  casou,  e pedindo  annos  depois  a sua 
demissão,  partiu  para  Ne\v-York,  onde  falleceu. 
Jacob  Bensabath  tinha  mezes  quando  seu  pae 
veiu  fi.xar  a residência  em  Lisboa,  com  toda  a 
sua  familia,  e pouco  mais  contava  de  8 annos, 
quando  em  companhia  de  dois  irmãos  foi  para 
Londres  a educar,  sendo  destinado  a seguir  a 
vida  commercial;  porém,  assim  que  terminou  os 
estudos  secundários,  manifestou  tendencia  para 
a litteratura,  e antes  quiz  seguir  um  curso  superior 
do  que  ser  negociante.  Regressando  a Lisboa, 
estudou  preparatórios  para  entrar  depois  na  Es- 
cola Medica,  mas,  devido  a certas  circumstancias 
particulares,  não  conseguiu  formar-se  em  medi- 
cina, conforme  desejava.  Seguiu  então  o profes- 
sorado, começando  em  1847  a Icccionar  inglez, 
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sendo  admittido  no  lyceu  francez  de  Carignan, 
depois  no  collegio  de  humanidades,  fundado  pelo 
dr.  Cicouro,  e na  Escola  Acadêmica,  de  Antonio 
Florencio  dos  Santos,  pae  do  actual  proprietário 
d’esta  escola,  o sr.  dr.  Jayme  Mauperrin  Santos. 
Em  1865  preparou-se  para  um  concurso  na  Escola 
do  Exercito,  sendo  protegido  pelo  general  mar- 
quez  de  Sá  da  Bandeira,  mas  por  circumstancias, 
de  que  muito  se  oceupou  a imprensa  d'aquella 
epoca,  principalmente  a Revolução  de  Setembro  e 
o Jornal  do  Commercio,  não  pôde  ser  provido,  e 
0 governo  annullou  o concurso.  Fallecendo  seu 
pae,  em  1866,  teve  de  deixar  o professorado  para 
tomar  conta  das  casas  commerciaes  de  Levy  Ben- 
sabath & C.*  e de  Levy  Bensabath  & Filhos, 
realisando  por  então  alguns  negocios  de  impor- 
tância, no  fim  de  diversas  viagens  a Londres.  No 
atino  de  1879,  indo  ao  Porto,  foi  novamente  con- 
vidado para  leccionar  inglez,  e por  determinação 
do  governo,  em  virtude  da  reforma  dos  estuclos, 
foi  provido  na  cadeira  respectiva  no  lyceu  cen- 
tral d’aquella  cidade,  sendo  o seu  diploma  datado 
de  5 de  novembro  de  1880.  Jacob  Bensabath  ca- 
sou civilmente  no  consulado  britannico  de  Lis- 
boa, em  1872,  com  D.  Emma  Diedei,  e 17  dias 
depois,  religiosamente,  em  Bordéos.  Escreveu: 
Grammatica  ingleza,  theorica  e pratica,  comprehen- 
dendo  um  curso  completo  de  exercidos  sobre  a ety- 
mologia  e syritaxe,  1.*  edição,  Lisboa,  1802;  2.*, 
Lisboa,  1S71;  3.*,  Porto,  1880;  Novo  methodo  pra- 
tico para  aprender  a ler,  escrever  e fallar  a lingua 
ingleza,  dividido  em  tres  partes:  leitura,  conversa- 
ção e phraseologia,  1.*  edição,  Lisboa,  1865;  2.*, 
Lisboa,  1874;  3.*,  Lisboa,  1878;  4.*,  Porto,  1883; 
Nova  grammatica  pratica  da  lingua  ingleza,  com- 
prehendendo  na  orthoepia  lições  progressivas  de  lei- 
tura, e seguida  de  exercidos  práticos  sobre  a etymo- 
logia  e syntaxe,  1.*  edição,  Lisboa,  1878;  2.*,  Lis- 
boa, 1880;  Novo  methodo  de  leitura  e tradurção  in- 
gleza, 2 edições  no  Porto,  sendo  a 2.*  em  1880;  Novo 
methodo  portuguez  para  o ensino  da  leitxira  sem 
soletração.  Porto,  sem  data  de  impressão;  Novo 
diccionario  inglez- portuguez,  composto  sobre  os 
diccionarios  de  Johnson,  Webster,  Grant,  Richar- 
dson,  etc.,  Lisboa,  1880;  Nova  selecta  ingleza,  ou 
trechos  extrahidos  dos  melhores  clássicos  inglezes 
em  prosa  e verso.  Porto,  1881;  Nova  selecta  fran- 
ceza,  ou  trechos  extrahidos  dos  melhores  clássicos 
francezes  em  prosa  e verso.  Porto,  1881;  Lectures 
morales  et  morceaux  choisis  des  classiques  /ran- 
çais, nova  selecta  franceza.  Porto,  1881;  Gramma- 
tica das  escolas  primarias;  curso  theorico  e pratico 
da  lingua  portugueza,  etc.,  theoria  e applicação. 
Porto,  1882;  Grammatica  preparatória  da  infan- 
da por  perguntas  e respostas,  etc..  Porto,  1882; 
Resumo  da  grammatica  preparatória  da  infanda, 
etc..  Porto,  1883  ; A vida  e as  viagens  de  Chris- 
tovão  Colombo,  por  Washington  Irving ; resumo 
accommodado  ás  escolas  com  notas  grammaticaes, 
criticas,  etc..  Porto,  1883.  Curso  graduado  de  the- 
mas  francezes.  Porto,  1886  ; Curso  pratico  de  re- 
dacção^ e de  estylo.  Porto,  1887;  O francez  sem 
mestre  em  50  lições.  Porto,  1896  ; Novo  guia  de 
conversação  e de  estylo  epistolar,  em  portuguez  e 
jrancez.  Porto,  1894  ; Themas  correntes  de  inglez 
(complemento  do  Curso  graduado. . .),  Porto, 
1890;  O inglez  sem  mestre  em  50  lições.  Porto,  189.5; 
Novo  guia  de  conversação  e de  estylo  epistolar  em 
portuguez,  francez  e inglez.  Porto,  1894;  O italia- 
no sem  mestre  em  50  lições.  Porto,  189...  Todas 
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estas  obras  tcem  sido  adoptadas  em  muitos  col- 
Icfíios  e lyceus  de  Lisboa,  Porto,  Coimbra,  etc., 
sendo  elogiadas  na  imprensa  pela  sua  utilidade 
no  ensino. 

Bensafrim.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomeu, 
da  prov.  do  Algarve,  cone.  e eom.  de  Lagos,  distr. 
de  Faro,  bispado  do  Algarve.  Tem  annexa  a 
freg.  de  Barão  de  S.  João,  por  isso  6 eonheeida 
também  por  Bensafrim  e Barão  de  S.  João.  As 
duas  freguezias  reunidas  teem  252  fog.  e 2.242 
liab.  Bensafrim  dista  da  séde  do  cone.  8 k.  e 
Barão  de  S.  João  12.  Perteneem  á 4.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  17  com  a 
séde  em  Lagos.  Tem  est.  post.  Bensafrim  fica 
situada  n'um  valle,  nas  margens  da  ribeira  do 
seu  nome.  O bispo  do  Algarve  apresentava  o pa- 
rocho,  que  tinha  3 moios  de  trigo  e 35  alqueires 
de  cevada,  que  lhe  pagavam  àe  prêmio  os  paro- 
chianos.  No  sitio  chamado  Corte  do  Bispo  ha  uma 
fonte  d’agua  ferrea.  Nos  montes  proximos  ha 
muita  caça  miuda,  lenha  e carvão.  Antigamente 
dizia-se  Benasafarim.  |j  Ribeira  da  prov.  do  Al- 
garve. N.  na  serra  do  Espinhaço  de  Cào,  passa 
na  freg.  de  Bensafrim,  de  que  toma  o nome,  e 
proximo  de  Lagos,  onde  tem  uma  ponte,  desagua 
no  Oceano  Atlântico,  depois  de  15  k.  de  curso. 

Bensarilho.  Logar  na  freg.  de  S Thiago,  de 
pjStombar,  cone.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro. 

Bensaude  (Maurício).  Actor  e cantor,  natural 
dos  Açores.  Estreou-se  no  theatro  da  Trindade 
a 19  de  ma'-ço  de  1884,  na  opera  cômica  Graziella, 
traducção  da  Petite  war/ée,  de  Lecocq.  Tendo 
agradado  muito  a sua  voz  de  baritono,  ainda  ali 
se  apresentou  na  Gata  Branca,  Boccacio  e Babuk. 
Passou  para  o theatro  de  D.  Maria,  por  desejar 
representar  a comedia,  onde  também  mereceu 
as  sympathias  do  publico.  Em  1888  voltou  para 
a Trindade,  reapparecendo  no  Chalet,  Comboio 
de  recreio,  Cigarra,  Surcovff,  Marquezinha  e Gato 
preto.  Tendo  maiores  aspirações  c desejando 
aperfeiçoar-se  no  canto,  partiu  para  Italia  em 
1901,  quando  terminou  a escriptura  no  theatro 
do  Principe  Real  do  Porto.  Chegando  a Milão  em 
abril,  debutou  em  outubro  do  referido  anno  de 
1901  no  theatro  communal  de  Voghera,  na  Car- 
men,  cantando  em  seguida  os  Puritanos.  Foi  de- 
pois a S.  Remo  e d’ali  a Ferrara,  fazendo-se  ou- 
vir em  todos  os  grandes  theatros  italianos,  can- 
tando em  Gênova  a Walkiria,  de  Wagner,  no 
theatro  de  Cario  Felice.  Em  Turim,  no  Reggio, 
cantou  a Africana,  Aida,  Gioconda,  Lohengrin, 
Baile,  de  mascaras,  etc.,  e em  Roma,  no  Argen- 
tina, conjunctamente  com  a cantora  Pandolfini, 
creou  a Bohéme,  de  Pucciui.  Em  Vienna  apre- 
sentou-se  no  Rigoletto  com  a Bronci  e nos  Puri- 
tanos, e no  theatro  imperial  de  Berlim,  com  a 
Sembrich,  cantou  o Barbeiro  de  Sevilka  e o Jli- 
goletto.  Esteve  também  na  America  do  Norte, 
duas  épocas  em  Londres  no  Covent  Gardcn,  cm 
Odessa,  onde  se  estreou  com  o Krnani,  etc. 

Bensendros.  Logar  na  freg.  de  Santa  Chris- 
tina,  de  Figueiró,  cone.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Bente.  Pov.  e freg.  de  S.  S.alvador,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e com.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  e arceb.  de  Braga  ; 155  hab.  e 34  fog.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  cone.  e está  situada 
n’um  valle  fértil.  Antigamente  foi  visita  de  Vqr- 
moim  e Faria,  e do  cone.  de  Barcellos.  O abbade 
era  apresentado  alternativamente  pela  mitra  e 


pelo  mosteiro  de  Landim,  de  conegos  regrantes 
de  Santo  Agostinho.  Tinha  de  renda  300500f) 
réis.  Tem  bons  mattos  onde  se  cria  muito  gado 
e caça  miuda.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  8 com  a séde  em 
Braga. 

Bentes  (Joaquim  Antonio).  Tenente  de  caça- 
dores, director  da  escola  de  tiro  em  Tancos,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 27  de  agosto  de  1837.  Era  filho 
de  José  Antonio  Bentes,  natural  de  Faro,  alferes 
de  infantaria  n.®  10,  o qual  falleceu  em  184(i  em 
resultado  d’um  ferimento  recebido  na  acção  de 
Torres  Vedras,  e de  D.  Justina  Maria  Adelaide 
Bettencourt,  natural  do  Funchal.  Ficando  orphão 
aos  9 annos,  entrou  na  Casa  Pia  de  Belem,  onde 
esteve  de  1847  para  1848,  e depois  no  Collegio 
Militar  nos  fins  de  1848,  completando  ali  o curso 
com  0 maior  aproveitamento,  obtendo  valor  de 
prêmio  na  cadeira  de  direito  e administração  mi- 
litar. Assentou  praça  em  caçadores  n.®  5,  no  anno 
de  1855,  e como  sargento  aspirjinte  concluiu  na 
Escola  do  Exercito  os  cursos  de  infantaria  e ca- 
vallaria,  frequentando  ainda  a Escola  Polytechni- 
ca  durante  dois  ou  tres  annos.  Em  1857  foi  pro- 
movido a alferes  graduado,  em  1861  a efifectivo, 
em  1866  a tenente.  Em  1871  requereu  a escusa 
do  serviço  militar,  que  lhe  foi  concedida.  Rece- 
beu em  1864  a cruz  da  ordem  de  Christo,  por  ser- 
viços prestados,  e em  1871  a da  Torre  e Espada. 
Desempenhou  diversas  commissòes,  entre  as  quaes 
figuram  : em  1866,  dirigir  as  experiencias  no  Al- 
feite  com  as  novas  armas  de  carregar  pela  cula- 
tra, e assentar  as  bases  sobre  que  se  fez  o novo 
manejo  de  armas;  em  1867  e 1868,  dirigir  uma 
escola  de  officiaes  e sargentos  instruetores  de 
tiro  em  Tancos;  em  1870,  dirigir  uma  escola  de 
tiro  em  Tancos  para  os  corpos  da  1.*  divisão  mi- 
litar, e as  experiencias  com  armas  de  diversos 
modelos.  Também  fez  parte  d’outras  commissòes; 
a encarregada  de  alterar  a ordenança  de  infan- 
taria, da  escolha  de  armamento  para  a infanta- 
ria, da  rcorganisação  da  infantaria  e reforma  da 
tactica,  da  liquidação  dos  direitos  dos  conven- 
cionados de  Evora  Monte  e outros  á pensão  pelo 
governo,  etc.  A respeito  do  trabalho  d’estas  com- 
missòes escreveu  relatórios,  que  subiram  ás  esta- 
ções competentes,  chegando  a ser  mensaes  os 
(juc  fez  na  qualidade  de  director  da  escola  de 
tiro  em  Tancos.  Um  dos  relatórios  foi  traduzido 
em  inglez  a pedido  do  governo  britannico,  que 
desejava  informação  das  experiencias  feitas  em 
Portugal  com  as  novas  armas.  Nos  seus  momen- 
tos de  descanço,  Bentes  dedicava-se  ao  estudo 
da  photographia,  das  mathematicas,  da  agricul- 
tura, e outros.  Colla,borou  no  Jornal  do  commer- 
cio,  Defensa  do  trabalho.  Revolução  de  setembro. 
Diário  de  Noticias,  Paiz,  Revista  militar.  Pro- 
gresso, Século  e Partido  do  povo,  de  que  era  pro- 
prietário e redactor  em  1880.  Dirigiu  um  jor- 
nal, estando  ainda  no  Collegio  Militar,  intitulado 
Epaminondas,  e escreveu  duas  comedias.  Publi- 
cou depois  0 seguinte:  bianual  de  photographia, 
Lisboa,  1864;  Tratado  theorien  e pratico  de  pho- 
tographia; esthetica  photographica;  applicaçòes  a 
varias  sciencias  e artes;  apontamentos  sobre  chimi- 
ca,  etc.,  Lisboa,  1864;  Regulamento  para  a ins- 
trucção  do  tiro,  traduzido  do  inglez,  e com  um 
appendice,  Lisboa,  18/4;  Estatutos  da  sociedade 
de  tiro  de  Lisboa,  projecto,  Lisboa,  1877.  Em  col- 
laboração  traduziu  do  hespanhol:  O governo  e o 
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exercito  dos  povos  livres,  por  D.  R.amon  Elias 
Montes.  Parece  que  também  publicou  outro  tra- 
balho com  0 titulo  de:  Photographia  esuasappli- 
cações  a differentes  sciencias,  e especialmente  á 
inicroscopia. 

Bentes  (Monte  de).  Nafrcg.  de  Santo  Ildefonso 
e cone.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Bentinha  (Herdade  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  do 
Uosario,  cone.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 

Bento  (Joaquim).  Actor  muito  popular  das 
platéas  dos  velhos  theatros  da  Rua  dos  Condes 
e V'ariedades.  Era  funileiro  de  profissão  e o seu 
])riucipal  mister  era  forrar  telhados  a ziuco. 
Ainda  pouco  tempo  antes  de  morrer,  apezar  da 
sua  avançada  edade  e da  grave  doença  de  que 
soôria,  se  via  exercendo  o seu  officio.  Teve  a sua 
epoca,  salientando-se  em  alguns  papeis,  como  no 
Feio  de  corpo,  bonito  d’alma.  Dois  dias  no  Campo 
Grande,  Um  provinciano  em  Lisboa,  Dois  pobres 
a uma  porta,  Pedro  Cem,  etc.  Escripturou-se  de- 
pois, cm  1877,  no  theatro  do  Principe  Real,  onde 
ultimamente  já  pouco  trabalhava  pelo  seu  mau 
estado  de  saude.  Falleccu  a G de  janeiro  de 
1895.  O seu  repertório  foi  grande  na  epoca  da 
sua  popularidade;  além  das  peças  apontadas, 
<apontam-se  as  seguintes  comedias  e scenas  cô- 
micas: A visinha  Margarida,  066,  Tio  e sobrinha. 
Revista  de  1860,  Revista  de  1861,  e Revista  de 
1876,  O sr.  Ramalho  em  Lisboa,  Um  sapateiro  in- 
dustrioso, Qual  d’elles  é meu  fdho  ?,  Um  namorado 
exemplar,  etc. 

Bento.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  do  Desterro, 
de  Pouzos,  cone.  e distr.  de  Leiria.  |l  Casal  na 
freg.  do  Espirito  Santo,  de  Valle  de  Cavallos, 
cone.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém. 

Bento  (S.).  Ha  diversas  povoações,  casaes, 
quintas,  etc.  d'este  nome.  V.  São  Bento. 

Bentos.  Monte  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Va- 
(pieiros,  conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Vicente,  cone.  e distr.  da 
Guarda. 

Benzedor.  Casal  na  freg.  da  Exaltação  da 
Santa  Cruz  e conc.  de  Batalha,  distr.  de  Leiria. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Maiorca, 
conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Bequineto  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Salvador 
c conc.  de  Aljustrel,  distr.  de  Beja. 

Bera.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Almela- 
guez,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Berardo  (P.  José  de  Oliveira).  Presbytero, 
commissario  dos  estudos  e reitor  do  Lyceu  Na- 
cional de  Vizeu,  socio  correspondente  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  no 
logar  do  Pinheiro  a 3 de  junho  de  1805,  mas  re- 
sidiu em  Vizeu  desde  a sua,infancia.  Segundo  se 
lè  no  Dictionnaire  historico-artistique  de  Portugal, 
de  conde  de  A.  Raczynski,  a pag.  27,  Berardo 
era  muito  zeloso  pela  gloria  litteraria  de  Portu- 
gal. Homem  de  grande  instrucção,  vivendo  com 
independência,  dedicava-se  com  amor  ao  estudo. 
Falleceu  em  outubro  de  1862,  sendo  conego  da 
sé  de  Lisboa.  Escreveu:  Revista  histórica  de  Por- 
tugal, desde  a morte  do  senhor  D.  João  VI  até  o 
fallecimento  do  imperador  D.  Pedro,  Coimbra, 
1840;  Segunda  edição  mais  correcta,  e accrescen- 
tada  com  um  supplemento  até  á restauração  da 
Carta  Constitucional,  Porto,  1846;  ambas  as  edi- 
ções sahiram  sem  o nome  do  autor;  Memória  so- 
ore  alguns  reparos  que  se  pôdem  fazer  á biogra- 
phia,  e aos  méritos  de  Jacinto  Freire  de  Andrade, 
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Lisboa,  1855;  sahiu  também  no  tomo  i,  parte  2.* 
das  Memórias  da  Academia,  nova  série,  classe 
2.”  Collaborou  por  algum  tempo  no  Liberal  de 
Vizeu,  onde  entre  outros  artigos,  publicou  as 
seguintes:  Noticias  históricas  de  Vizeu,  em  1857, 
desde  o n.®  1 até  ao  n.®  15;  Noticia  dos  artistas 
portuguezes  distinctos  na  musica,  como  composito- 
res, ou  como  theoricos,  u.®  5;  Chronica  visiense  do 
seado  xvii,  n.®’  18  até  24;  Noticia  das  aritigas 
cortes  portuguezas,  n.®’  26  a 28;  Usos  e singulari- 
dades das  plantas,  n.®‘  27  a 31;  As  sete  maravilhas 
do  mundo,  com  as  sete  maravilhas  de  Vizeu  por 
appendice,  n.®  29;  O numero  dos  filhos  naturaes 
não  cresce  tu  razão  directa  da  devassidão  publica, 
n.®  32;  Os  antigos  mestéres  entre  nós,  n.®  33;  Um 
capitulo  de  Vizeu  em  1640,  n.®*  36  e 37;  Promoção 
de  algumas  culturas;  n.®  37,  Adopção  de  novos  pe- 
zos  e medidas,  n.®  39 ; Avaliação  litteraria  de 
D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  n.®  40,  etc.  Attribuc- 
se-lhe  0 seguinte  opusculo  : Exame  sobre  a legi- 
timidade canônica  de  vários  capitulares  de  Vizeu, 
Lisboa,  1839. 

Berbedes.  Logar  na  freg,  de  S.  Salvador,  de 
Paço  de  Sousa,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do  l*orto. 

Berbeitello.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Torrados,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Berbello.  Logar  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Cannas,  conc.  do  Carregai  do  Sal,  distr.  dc 
Vizeu. 

Berberia.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Antas,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  dc  Bra- 
ga. II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  conc. 
de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Berbilheira.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna  do 
Campo,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Berbolga.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Nati- 
vidade e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro. 

Berbulhe.  Logar  na  freg.  de  S.  Christovão, 
de  Espadanedo,  conc.  de  Sinfacs,  distr.  de  Vizeu 

Berço.  Peça  curta  da  antiga  artilharia. 

Berdasca.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc 
Palmeira,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Berecole.  Povoação  da  ilha  dc  Timor,  na 
Oceania.  Pertence  ao  reino  de  Vemace,  e fica 
distante  de  Baucau  umas  tres  léguas,  no  cami- 
nho que  conduz  á contra-costa  da  ilha,  por 
Viqueque. 

Berêdo  ou  Brêdo.  Rio  na  prov.  de  Traz-os- 
Montes.  N.  na  extremidade  oriental  da  serra  do 
Gerez,  em  Fonte  Fria,  raia  da  Galliza,  e passan- 
do a E da  freg.  dc  Parada  do  Outeiro,  depois 
d'um  curso  de  16  k.,  acaba  na  direita  do  rio  Cá- 
vado, em  frente  da  freg.  de  Paradella. 

Berengarla  (D.).  Filha  de  D.  Sancho  I ; ca- 
sou em  1214  com  Waldemar  II,  rei  da  Dinamar- 
ca, e morreu  em  1 de  abril  de  1220.  D.  José  Bar- 
bosa, no  seu  Catalogo  das  Rainhas  de  Portugal, 
pag.  127,  chama-lhe  D.  Berenguella. 

Boresford  (Guilherme  Carr),  Major-general 
inglez,  que  tomou  grande  parte  na  guerra  penin- 
sular, commandando  as  tropas  alliadas  anglo-lusas 
contra  os  exercitos  francczes  que  invadiram  Por- 
tugal, sob  o cominando  dos  generaes  .liinot,  Soult 
e .Massena  O seu  nome  ficou  tão  assignalado  na 
historia  do  paiz,  que  não  podemos  deixar  de  o 
mencionar.  Reconhecendo  o governo  do  Rio  de 
Janeiro,  onde  se  refugiara  a familia  real  portu- 
gueza,  a necessidade  imperiosa  de  um  chefe  ca- 
paz de  reorganisar  e disciplinar  conveniente- 
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mente  o nosso  exercito,  pediu  á Inglaterra  um 
general,  e,  sendo  Beresford  o escolhido  para  essa 
missào,  foi  logo  nomeado  marechal  c comman- 
dante  em  chefe  do  exercito  portuguez  por  de- 
creto de  7 de  março  de  1809,  assumindo  esse 
coinmaudo  a 15  do  referido  mez.  Dias  antes  ha- 
viam chegado  ao  Tejo  duas  divisões  inglezas,  e 
na  verdade  todos  esses  esforços  eram  bem  preci- 
sos, porque  o general  francez  Soult  já  a esse  tem- 
po havia  atravessado  a provincia  de  Traz-os- 
Montes  e achava-se  perto  de  Braga.  Beresford 
tratou  de  tomar  algumas  medidas,  que  lhe  pare- 
ceram precisas  para  aperfeiçoar  e disciplinar  as 
forças  do  seu  cominando.  Do  quartvl  general, 
então  no  largo  do  Calhariz,  expediu  logo  varias 
ordens  do  dia  alterando  alguns  pontos  da  orde- 
nança da^  infantaria,  creando  um  commandante 
geral  d’artilharia,  estabelecendo  a separação  dos 
batalhões,  e castigando  severamente  a insubor- 
dinação d’um  batalhão  de  grauadeiros.  A 22  de 
abril  desembarcou  em  Lisboa  Wellesley,  mais 
tarde  duque  de  Wellingtou,  vindo  para  tomar  o 
commando  das  tropas  inglezas.  Os  exercitos  allia- 
dos  marcharam  então  para  o norte  do  reino.  Wel- 
lesley seguiu  de  Coimbra  directamente  para  o 
Porto,  onde  entrou  a 12  de  maio,  e Beresford 
marchou  atravez  da  provincia  da  Beira,  chegan- 
do n’esse  mesmo  dia  á margem  do  Douro  nas  pro- 
ximidades de  Lamego.  Soult,  sendo  expulso  do 
Porto,  0 impossibilitado  de  seguir  pela  estrada 
de  Amarante,  quiz  sahir  de  Portugal  por  Chaves, 
mas  as  forças  de  Beresford  ali  estavam,  e o exer- 
cito francez  teve  de  tomar  o caminho  dé  Monta- 
legre  ; só  depois  de  sacrificar  a artilharia  e as 
bagagens,  arrostando  com  numerosas  difficul- 
dades  é que  conseguiu  transpor  as  fronteiras. 
Terminada  assim  a segunda  invasão,  os  exercitos 
alliados  rçtiraram-se  para  o sul  do  reino,  postan- 
do-se o inglcz  em  Abrantes  e o portuguez  cm 
Castello  Brauco,  com  o intento  de  operarem  jun- 
tamente com  0 hespanhol  contra  o marechal  Vi- 
ctor.  Tendo,  porém,  este  repassado  o Tejo,  e apro- 
ximando-se da  nossa  fronteira  do  Minho  os  mare- 
chaes  Soult  e Ney,  Beresford  foi  acampar  nas 
margens  do  rio  Agueda,  e ali  se  conservou  até 
que,  tendo  conhecimento  do  resultado  da  batalha 
de  Talavera,  entrou  em  Uespanha  para  proteger 
a retirada  de  lord  Wellington.  Depois  de  ter  cos- 
teado a fronteira,  regressou  a Portugal,  e distri- 
buindo 0 exercito  por  diversos  pontos  veiu  esta- 
belecer o seu  quartel  general  em  Lisboa,  conti- 
nuando d’ahi  a expedir  muitas  e importantes 
ordens  tendentes  a melhorar  as  nossas  institui- 
ções militares.  Os  combates  travados  nas  pi'Oxi- 
midades  da  fronteira  com  as  forças  dc  Massena 
e a batalha  do  Bussaco,  provam  que  os  esforços 
de  Beresford  tinham  alcançado  grande  exito,  e 
que  o exercito  portuguez  podia  figurar  ao  lado 
dos  inglezcs  de  Wellington,  e sabia  bater-se  com 
as  tropas  de  Napoleão.  Beresford,  depois  da  reti- 
rada de  Massena  das  linhas  de  Torres  Vedras, 
marchou  em  soccorro  de  Badajoz.  Em  1811  estava 
novamente  em  Lisboa  entregue  aos  cuidados  de 
disciplinar  e reorganisar  o nosso  exercito,  toman- 
do então  muitas  e uteis  medidas.  N’uma  batalha, 
perto  da  cidade  de  Salamanca,  foi  ferido  quando 
mandava  avançar  ao  ataque  uma  das  brigadas 
portuguezas.  Becolheu-se  a Lisboa,  e no  anuo  se- 
guinte assistiu  á batalha  de  Vitoria,  em  que  os 
francezes  ficaram  completamente  derrotados.  Ter- 


minada a campanha  peninsular,  e tendo  Beresford 
ido  a Inglaterra  com  licença,  voltou  a Lisboa  a 
assumir  de  novo  o commando  em  chefe  do  exer- 
cito portuguez.  Não  se  querendo,  porém,  limitar 
a esse  commando,  entendeu  que  devia  também 
influir  na  administração  do  estado,  de  que  resul- 
taram varias  questões  e conflictos  com  a regên- 
cia. Beresford  decidiu  então  ir  á côrte  do  Rio  dc 
Janeiro,  e para  ali  partiu  em  agosto  de  1815,  vol- 
tando em  setembro  de  1816  elevado  ao  posto  de 
marechal  general,  e investido  de  poderes  mais 
amplos  dos  que  anteriormente  exercera.  Na  cons- 
piração de  1817,  em  que  victimaram  GomesFreire 
d’Audrade,  foi  Beresford  severamente  censurado 
pela  fórma  como  tratou  aquelle  dedicado  general 
(V.  Andrade,  Gomes  Freire  de).  Vendo-se  colloca- 
do  em  ditficil  posição,  voltou  novamente  ao  Bra- 
zil,  e obteve  de  D.  João  VI  a confirmação  dos 
amplíssimos  poderes  que  tivéra,  e que  desejava 
ampliar,  para  evitar  os  inconvenientes  resultan- 
tes da  má  vontade  da  regência.  Regressou  a Por- 
tugal com  0 caracter  perfeitamente  de  dictador, 
mas  no  intervallo  dera-se  a revolução  de  1820 ; 
os  officiaes  inglezes,  em  grande  parte,  haviam  si- 
do dispensados  dos  seus  serviços  no  novo  exerci- 
to, e 0 governo  revolucionário,  que  se  organisára 
em  Lisboa,  nem  consentiu  que  Beresford  desem- 
barcasse. Mais  tarde,  estando  em  Inglaterra,  o 
general  inglez  publicou  um  livro  em  portuguez, 
pretendendo  defender-se  das  aceusações  que  lhe 
faziam  ácerca  de  Gomes  Freire  de  Andrade.  En- 
tre as  honras  que  recebera  de  differentes  paizes, 
Beresford  tinha  a grã-cruz  da  ordem  da  Torre  e 
Espada,  e os  titulos  de  conde  de  Trancoso,  con- 
cedido em  1811,  e de  marquez  de  Campo  Maior, 
em  1812. 

Bergaço.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Gi- 
bões, cone.  de  Terras  do  Bouro,  distr.  de  Braga. 

Bergada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Mo- 
zellos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Verissimo,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expecta- 
ção, de  SouzelTa,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Tagilde, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bergadella.  Logar  na  freg.  de  Santa  Christi- 
na,  de  Longos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Rebordões, 
conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Bergadellas.  Logar  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Tropeço,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Bergado  ( Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Ariz,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Berganção.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  do  O,  de 
Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Bergantim.  Embarcação  pequena  com  dois 
mastros,  apparelhada  como  um  brigue,  e tendo 
uma  só  coberta.  Os  nossos  antigos  monarchas, 
pelo  habito  de  mudarem  a miudo  a séde  da  sua 
côrte,  passavam  uma  boa  parte  da  vida  em  via- 
gens pelo  interior  do  reino,  atravessando  muitas 
vezes  0 Tejo  n’essas  excursões.  Parece  que  de- 
veriam ter  embarcações  apropriadas  para  seu 
uso,  porém  nada  consta  a esse  respeito  nas  chro- 
nicas.  No  tempo  de  D.  Fernando  I,  quando  se 
celebraram  as  pazes  entre  Portugal  e Castella 
em  março  de  1373,  no  fim  de  renhida  guerra, 
encontraram-se  ao  centro  do  rio  Tejo,  defronte 
de  Santarém,  os  dois  monarchas,  D.  Henrique, 

307 


L 


BER 


BER 


de  Ilespanha,  e D.  Fernando  de  Portugal,  em 
magníficos  bateis,  com  as  suas  comitivas,  sendo 
o de  D.  Fernando  ornado  de  grande  riqueza,  que 
fez  exclamar  ao  monarcha  castelhano:  <c Formoso 
rei!  formosa  barca!  formoso  arraes!»  Este  batel, 
jiorém,  não  se  tornava  notável  pela  elegancia  da 
fórma,  nem  pela  riqueza  das  pinturas  e douradu- 
ras, mas  simplesmente  pelas  sedas  e brocados 
com  que  vinha  guarnecido  e armado,  e pelas 
llainmulas  e galhardetes  multicores  que  sobre 
clle  fluetuavam.  No  tempo  de  D.  Manuel,  quando 
a infanta  D.  Beatriz  partiu  para  Saboya,  por  ter 
casado  com  o duque  d’aquelle  titulo,  realisaram- 
se  pomposas  festas,  e para  transportar  a infanta 
do  caes  do  Terreiro  do  Paço,  onde  embarcou 
acompanhada  d’el-rci  seu  pae  e dos  infantes  seus 
irmãos,  preparou-se  uma  embarcação,  com  a 
maior  riqueza.  Nos  principios  do  século  xvii  é 
(jue  se  encontra  mencionado  um  bergantim  real, 
adornado  com  toda  a magnificência,  e galés  reaes, 
que  não  deixam  duvidas  ácerca  da  sua  construc- 
eáo  grandiosa  e ornamentada.  Filippe  III,  de 
Castella,  vindo  a Lisboa  na  primavera  do  anno 
de  1G19,  acompanhado  de  toda  a familia  real  e 
de  grande  comitiva,  diz  o chronista  João  Baptis- 
ta  Lavauha,  que  passou  a Lisboa  n’um  bergantim 
riguissimamente  ornado.  Como  o não  descreve, 
não  fica  bem  claro  em  que  consistia  a liqucza 
da  ornamentação,  se  nas  sedas  e mais  tapeçarias 
com  que  o bergantim  se  enfeitava,  se  nas  escul- 
|)turas  e mais  adornos  proprios  da  construcção. 
Durante  o reinado  de  1).  João  IV^  nada  consta 
ácerca  de  bateis  ou  bergantins  proprios  para 
conduzir  pessoas  reaes;  no  de  D.  Aftonso  VI  6 
que  a historia  nos  diz,  que  se  construiu  em  Lis- 
boa um  bergantim  real  com  riqueza  de  decora- 
ções próprias,  foi  o que  se  fez  por  oceasião  do 
casamento  d’aquelle  monarcha  com  a rainha 
I).  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboya.  No  dia  2 
de  agosto  de  IGGG  surgiu  no  Tejo  a esquadra 
franceza,  composta  de  dez  navios,  que  conduzia 
a rainha.  Na  Historia  genealógica  da  Casa  Real 
Portugueza  lê-se  o seguinte:  «Na  tarde  pelas 
seis  horas,  sahiu  el-rei  do  Paço  custosamente 
vestido,  acompanhado  do  infante  D.  Pedro,  e 
embarcaram  n’um  bergantim  entalhado  e dou- 
rado, soberbamente  adereçado  com  cortinas  c 
almofadas  de  brocado  carmezim,  franjadas  de 
ouro  e prata,  com  trinta  remeiros  vestidos  de 
damasco  carmezim  guarnecido  de  galões  de  ouro 
e prata.»  Para  o recebimento  da  rainha  D.  Ma- 
ria Sophia  de  Neubourg,  segunda  mulher  de 
1).  Pedro  II,  serviu  outro  bergantim  ainda  mais 
esplendido.  A rainha  ehegou  a Lisboa  a 11  de 
agosto  de  1G87,  a bordo  d’uma  nau  ingleza,  se- 
guida de  outras  naus  da  mesma  nação.  Na  His- 
toria genealógica,  a que  nos  referimos,  descreve-se 
assim  o bergantim  real,  em  que  D.  Pedro  II  foi 
buscar  a rainha:  «Embarcou  El-rei  no  Paço  da 
Corte  Real  em  um  bergantim  mui  rico,  e de  cus- 
tosa fabrica,  entalhado,  e dourado,  a camara  toda 
guarnecida  de  vidraças  crystalinas,  com  toldo  e 
cortinas  de  setim  de  ouro  e carmezim,  cadeiras, 
almofadas  de  alcatifa  do  mesmo,  com  vinte  e dois 
remeiros  vestidos  ao  uso  Africano  de  escarlata  e 
galões  de  ouro.  O Patrão  vestia  de  brocado  en- 
carnado com  a mesma  guarnição,  e o Patrão-mór 
de  panno  custosamente  guarnecido  de  ouro  com  o 
Estandarte  Real  ricamente  bordado  com  as  Ar- 
mas Reaes:  iam  os  Trombetas  na  prôa  do  bergan- 
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tim  com  as  trombetas  de  prata,  e bandeirolas 
com  as  Armas  Reaes  bordadas.»  Foi  este  ber- 
gantim real  o primeiro  que  appareceu  no  Tejo 
com  a camara  envidraçada,  e desde  então  ficou 
em  uso  para  os  mais  que  se  construiram.  Parece 
que  foi  n’este  bergantim  que  D,  João  V,  no  dia 
27  de  outubro  de  1708,  se  dirigiu  a bordo  da  nau 
ingleza  Real  Anno,  entrada  na  vespera  no  rio 
Tejo  juntamente  com  mais  17  naus  da  mesma 
nação,  conduzindo  a rainha  D.  Marianna  d’Aus- 
tria,  que  vinha  ser  sua  esposa.  Por  oceasião  dos 
casamentos  do  principe  do  Brazil,  D.  José,  com  a 
infanta  de  Ilespanha,  D.  Marianna  Victoria,  e da 
infanta  de  Portugal,  D.  Maria  Barbara,  com  o 
principe  das  Asturias,  que  depois  foi  rei  de  Hes- 
panha,  com  o nome  do  Fernando  VI,  el-rei  D. 
João  V mandou  construir  um  novo  bergantim 
real.  No  reinado  de  D.  Maria  I,  sendo  ministro  da 
marinha  Martinho  de  Mello  e Castro,  construiu- 
se  um  novo  ber^ntim  ; parece  que  foi  em  1784, 
por  oceasião  do  consorcio  e troca  das  infantas 
D.  Maria,  filha  de  D.  Maria  I que  foi  casar  com 
0 infante  D.  Gabriel,  filho  segundo  de  Carlos  IV, 
de  Ilespanha;  e de  D.  Carlota  Joaquina,  filha 
d’cste  soberano,  que  veiu  ser  esposa  de  D.  João, 
depois  el-rei  D.  João  VI.  O bergantim  real  é 
movido  por  40  remos  e 120  remadores,  tres  para 
cada  remo.  A proa  e a popa  são  inteiramente 
cobertas  de  figuras  e outras  variadas  esculpturas 
de  talha  dourada,  feitas  com  muita  perfeição,  re- 
matando a pôpa  em  tres  grandes  e formosas  lan- 
ternas de  metal  dourado,  de  esquisito  lavor.  Além 
d’estes  ornamentos,  faz  singular  adorno  á mesma 
pôpa  um  painel  pintado  a oleo  primorosamente, 
e dividido  pelo  leme  em  duas  partes.  N’uma  está 
representado  Neptuno,  em  pé  no  seu  ^arro  de 
madrepérola,  puxado  por  dois  golphinhos,  que 
conduzem  triumphalmente  o deus  dos  mares  so- 
bre as  ondas  do  Oceano,  que  elle  subjuga  e 
aplaca  com  o seu  tridente.  Na  outra  Amphitritc, 
esposa  de  Neptuno,  egualmente  em  pé  sobre  uma 
formosa  concha.  As  bordas  e costado  do  bergan- 
tim até  ao  iume  d’agua  são  guarnecidas  comi)le- 
tamente  da  mesma  obra  de  talha  dourada,  for- 
mando lindas  cercaduras  de  llôrcs,  folhagens, 
fruetos  e outros  graciosos  desenhos.  O camarim 
destinado  para  as  pessoas  reaes  é uma  sala  espa- 
çosa, tendo  as  quatro  paredes  formadas  por  gran- 
des vidraças  de  caixilhos  dourados,  fazendo  divi- 
são e servindo  de  sustentar  o tecto,  como  pilas- 
tras,  obra  de  talha  dourada  com  diversidade  de 
feitios  delicados  e caprichosos.  Em  voltado  tecto 
corre  uma  cornija,  também  de  talha  dourada  e 
graciosameute  brincada,  com  sua  coroa  de  ele- 
gantes ornatos  em  fórma  de  urnas,  de  metal  cin- 
zelado com  miudeza  de  desenhos,  e brilhante 
como  ouro.  Na  frente  do  camarim  abre  uma  am- 
pla porta  de  vidraças;  iuteriormente  é guarne- 
cido 0 tecto  c as  vidraças  com  cortinados  de 
seda  carmezim  e ouro.  Sobre  o pavimento  vô-se 
uma  custosa  alcatifa.  No  topo  do  camarim  estão 
grandes  cadeiras  de  braços  de  talha  dourada  e 
ouro.  O aspecto  grandioso  do  bergantim  real  é 
realçado  ainda,  nas  solemuidades  em  que  figura, 
pelo  apparatoso  vestuário  dos  remadores,  pelo 
fardamento  rico  do  patrão-mór,  que  é um  capitão 
de  mar  e guerra  da  armada,  que  vae  de  pé  ao 
leme,  e pelo  estandarte  real,  de  seda  carmezim 
com  as  armas  reaes  bordadas  a ouro,  levantado 
junto  ao  camarim,  ü fardamento  dos  remadores, 
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tanto  do  bergantim  como  das  galeotas  rcaes,  6 
deveras  brilhante,  e consta  do  seguinte,  desde  o 
anoo  de  1833:  jaqueta  de  panno  escarlate,  sem 
gola,  com  os  canhões  de  panno  azul  ferrete,  tudo 
guarnecido  de  galão  de  ouro.  Calça  branca  com 
lista  azul  claro,  sendo  verão,  e de  panno  azul 
ferrete  no  inverno.  Camisa  com  peitilho  e colla- 
rinho,  ou  gola  á marinheira,  azul  claro.  Lenço  de 
seda  preta  no  pescoço  ao  uso  dos  marinheiros. 
Cinta  de  seda  escarlate  ou  azul  claro.  Sapato 
preto  com  lacinho  de  fita  de  seda  preta.  Barre- 
tina de  veludo  carmezim  toda  guarnecida  de  ga- 
lões de  ouro,  com  uma  borla  do  mesmo  metal  no 
tope,  e com  uma  chapa  de  prata  alta  e muito 
larga  na  frente,  oceupando  toda  a parte  dianteira 
da  copa.  A chapa  representa  o escudo  das  armas 
reaes,  cercado  de  bandeiras  e trophéos  de  guerra, 
cinzelados  com  muito  primor.  O fardamento  que 
se  usou  até  1833,  em  que  foi  reformado  por  1).  Pe- 
dro IV,  differia  d’aquelle  em  ser  a camisa  toda 
brauca;  a calça,  segundo  a estação,  de  panno 
azul  ferrete  ou  brauca,  mas  sem  a lista  azul ; a 
jaqueta  com  abinhas  nos  bolsos  e guarnecida  de 
ouro,  não  só  em  volta,  mas  por  todas  as  costuras, 
sendo  os  canhões  agaloados  de  prata.  Também 
tinham  calções  de  panno  escarlate  guarnecidos 
de  galões  de  ouro  na  curva  da  perna,  onde  aper- 
tava a fivela.  O bergantim  real  que,  segundo  dis- 
semos, parece  ter  sido  construido  em  1784  para 
a soleninidade  da  troca  das  infantas,  tem  tido 
algumas  reparações  duraute  este  longo  tempo. 
No  século  passado  serviu  para  desembarque  das 
seguintes  pessoas  reaes  : de  D.  João  VI  e fami- 
lia  real,  no  seu  regresso  do  Brasil  em.  1821  ; de 
1).  Maria  II  e da  imperatriz,  duqueza  de  Bragan- 
ça, D.  Amélia,  na  sua  chegada  de  França  em 
1833;  do  principe  D.  Augusto,  duque  de  Leut- 
cheuberg,  primeiro  marido  de  D.  Maria  II,  em 
1835;  de  D.  Fernando,  segundo  marido  da  mesma 
rainha,  em  1836  ; da  rainha  Adelaide  de  Ingla- 
terra, depois  de  enviuvar  d’el-rci  Guilherme  IV; 
do  duque  Fernando  de  Saxe  Coburgo,  e seus  fi- 
lhos, pae  e irmãos  d’el-rei  D.  Fernando  ; do  du-  | 
que  reinante  de  Saxe-Coburgo  e sua  esposa  ; da 
rainha  de  Hespauha  D.  Maria  Christina;  d’el-roi 
1).  Pedro  V^,  na  volta  da  sua  viagem  ao  estran- 
geiro em  1855;  da  rainha  1).  Estephania  em  1858; 
da  rainha  senhora  D.  Maria  Pia  em  1862;  da 
princeza  imperial  do  Brasil  e seu  esposo;  da  im- 
peratriz dos  francezes.  Eugenia;  d’el-rei  d’Ingla- 
terra,  Eduardo  VII,  em  1903.  Em  dezembro  de 
1866,  estando  em  Lisboa  a rainha  de  Ilespanha 
D.  Izabel  II,  seu  marido,  D.  Francisco  d’Assis,  o 
principe  das  Asturias  e a infanta  D.  Izabel,  seus 
filhos,  el  rei  D.  Luiz  proporcionou  aos  seus  au- 
gustos hospedes  um  passeio  pelo  rio,  a bordo 
d’este  bergantim,  seguido  d’algumas  galeotas  em 
que  iam  as  principaes  pessoas  da  comitiva  real. 
Muitos  outros  priucipes  extrangeiros  teem  visi- 
tado Lisboa,  mas  parece  que  teem  desembarcado 
nas  galeotas  reaes,  e que  o bergantim  só  serviu 
para  as  reaes  pessoas  que  citámos. 

Bergara  {José  Maria  Moreira).  Engenheiro 
militar.  N.  em  Lisboa  no  principio  do  século  xix, 
e fal.  na  mesma  cidade  a 21  de  junho  de  1870. 
Assentou  praça  como  segundo  tenente  de  enge- 
nheiros em  1817,  tomou  parte  nas  campanhas  de 
1826  e 1827.  Andando  fugido  ás  perseguições  do 
partido  absolutista,  foi  afinal  preso  e degredado 
para  Angola  por  10  annos,  d’onde  conseguiu  eva- 
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dir-sc,  passando  ao  Rio  de  Janeiro  e d’ali  a In- 
glaterra e França.  Tendo  adoecido  gravemente, 
não  pôde  voltar  a Portugal,  como  desejava,  a reu- 
nir-se aos  seus  camaradas  em  defeza  da  causa  da 
liberdade.  Regressando  mais  tarde  á patria,  foi 
encarregado  de  diversas  commissõcs.  Em  1845, 
por  ordem  do  duque  da  Terceira,  a de  separar  no 
archivo  do  pateo  das  Vaceas  os  documentos,  me- 
mórias e plantas  que  deviam  recolher  ao  archivo 
militar,  e sendo  n’essa  oceasião  reconhecida  a 
necessidade  de  reformar  este  ultimo  estabeleci- 
mento, foi  encarregado,  juntamente  com  José  Fe- 
liciano  da  Silva  e Costa  e Filippe  Folquc,  de 
apresentar  a proposta  de  reorganisação,  que  mais 
tarde  foi  convertida  em  lei.  Teve  tambein  a in- 
cumbência de  redigir  um  diccionario  topographi- 
CO,  que  concluiu  e entregou  no  ministério  da  guer- 
ra em  fevereiro  de  1848.  Também  fez  parte  da 
commissão  nomeada  para  dar  parecer  sobre  a pro- 
posta do  caminho  de  ferro  de  Lisboa  ao  Porto,  da 
dos  melhoramentos  do  rio  Tejo,  da  de  reforma  do 
Collegio  Militar,  da  de  inquérito  no  Arsenal  de 
Marinha  e Cordoaria,  c da  que  foi  encarregada 
de  fixar  as  escalas  que  entre  nós  se  deviam  ado- 
))tar  para  as  cartas  topographicas.  Em  1846  toi- 
lhe  confiado  o commando  do  castello  de  S.  Jorge, 
e em  1848  o ministério  do  reino  o encarregou  do 
exame  da  proposta  para  o fornecimento  da  agua 
da  capital.  Em  1851  foi  promovido  a coronel  gra- 
duado e em  1857  a brigadeiro,  sendo  reformado 
cm  1859.  No  anuo  de  1856  fôra,  por  parte  do  go- 
verno, nomeado  director  da  companhia  do  cami- 
nho de  ferro  de  Leste,  commissão  de  que  ficou 
exonerado,  por  ter  sido  dissolvida  a companhia, 
por  causa  do  contrato  feito  com  Samuel  Morton 
Petto.  N’esse  referido  anno  de  18.56  também  teve 
0 encargo  de  explorar  o archivo  estabelecido 
n’esse  tempo  no  paço  d’Ajuda. 

Bergonha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Fa- 
cha, conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viauna  do 
Castello. 

Bergontes  (Quinta  de).  Na  freg.  de  Santa  Cruz 
do  Douro,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Bericate.  Pov.  na  prov.  dos  Bcllos,  na  ilha  de 
Timor,  Oceania.  Teve  antigamente  alguma  im- 
portância e hoje  é dependencia  do  reino  de  Mon- 
tael. 

Beringel.  Esta  familia  é natural  de  Aragão  e 
Catalunha.  O primeiro  que  veiii  a Portugal,  d’este 
appellido,  foi  o dr.  Pedro  de  Liininhana  Beringel. 
Tem  por  armas,  em  campo  verde  banda  azul,  per- 
filada de  prata,  e n’ella  tres  fiôres  de  liz  do  mes- 

I mo ; timbre  um  braço  vestido  de  vermelho,  com 
uma  flôr  de  liz  das  armas  na  mão.  Dizem  outros, 
que  este  appellido  é corrupção  do  de  Berenguer, 
familia  distincta  de  Valência  de  Hespanha,  vindo 
para  Portugal  na  pessoa  de  Pedro  Berenguer,  no 
tempo  de  D.  João  III.  O brazão  também  differe 
do  que  acima  citámos,  transcripto  da  Nohiliar- 
chia  portugueza,  de  Villasboas.  Em  campo  ver- 
melho uma  banda  azul  coticada  de  ouro  carrega- 
da de  tres  tlôres  de  liz  de  preto;  o timbre  é egual. 

I Beringel  (Fr.  José).  Religioso  da  ordem  de  S. 

[ Francisco,  da  provincia  da  Piedade.  Natural  de 
Beringel,  de  que  tomou  o appellido.  Ignoram-se 
as  datas  do  nascimento  e fallccimento.  Era  filho 
de  Antonio  Fernandes  e de  Margarida  Martins. 
Professou  a 26  de  junho  de  1726  na  reformada 
provincia  da  Piedade,  onde  foi  lente  de  theolo- 
gia,  qualificador  do  Santo  Oílicio,  examinador  das 
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trcs  ordeus  militares  e consultor  da  Bulia  da  Cru- 
zada. Também  exerceu  o cargo  de  custodio  e por 
duas  vezes  o de  secretario  da  sua  provincia.  As- 
sistiu ao  capitulo  celebrado  cm  Valliadolid  no 
anno  de  1 740.  Escreveu : Via  Sacra  elucidada  e 
defendida,  etc.,  Lisboa,  1740;  Sermão  da  Serenis- 
sima  e Augustissima  llaynlia  de  Portugal  Santa 
Izabel,  prégado  tio  Capitulo  Geral,  que  celebrou  a 
lieligião  Serafica  na  Côrte,  e Cidade  de  Valhado- 
lid  a 4 de  julho  de  1140,  Lisboa,  1741.  Em  manus- 
cripto  deixou:  Theosobia  Ecclesiastica  e religiosa; 
Escravidão  affectuosa,  e Soüiloquios  devotos  pelos 
dias  da  semana  em  obséquio  de  Santa  Ignez;  Di- 
rectorio  espiritual  da  Oração  mental  com  orações, 
e meditações  para  antes,  e depois  da  Confissão,  e 
Communhão;  Jornada  do  Ceo  por  tres  caminhos; 
Enganos  convencidos,  e aviso  de  descuidados ; Re-  ' 
jlexiones  Marianoe  in  Canti  Canticorum. 

Beringel.  Antiga  villa,  freguezia  de  Sauto 
Estevão,  da  provincia  do  Alerntejo,  concelho, 
comarca,  districto  e bispado  de  Beja ; 2 435 
habitantes  e 585  fogos  Está  situada  na  encos- 
ta d’um  monte,  d’onde  se  vê  Alvito  e Faro.  A j 
noticia  mais  antiga  que  se  encontra  da  sua  exis- 
tência, é de  1225,  data  em  que  D.  Affonso  III  a 
doou  ao  convento  d’Alcobaça.  As  continuas  guer- 
ras do  começo  da  monarebia  muito  a damnifica- 
ram,  e quando  chegou  o reinado  de  D.  Affonso  V 
achava-se  despovoada.  Este  raonarcha,  em  1450, 
encarregou  liuy  de  Sousa,  pac  do  l.“  conde  do 
Prado,  ascendente  dos  marquezes  das  Minas,  de 
a povoar  e melhorar,  e em  1477  a trocou  por  ou- 
tras povoações  aos  trades,  iucorporando-a  na  co- 
roa, doando-a  depois,  em  1479,  a D.  Ruy  de  Sou- 
sa, que  foi  0 seu  primeiro  donatario,  continuando 
depois  nos  seus  descendentes,  os  condes  do  Prado  ' 
c marquezes  das  Minas.  D.  Manuel  deu-lhe  foral, 
fazendo-a  villa,  em  Evora.  a 23  de  novembro  de  j 
1519.  A matriz  é um  antigo  templo  de  tres  naves 
Foi  primitivamente  convento  da  ordem  dc  S.  Ber-  I 
nardo.  N’uma  das  capcllas  estão  sepultados  liuy  j 
de  Sousa  e sua  mulher,  D.  Branca  de  Vilhena.  Ò j 
])i'ior  era  apresentado  pelos  marquezes  das  Mi-  [ 
nas,  com  o rendimento  de  30Uí(J00  réis ; tinha 
dois  beneficiados  coadjutores,  creados  em  1545, 
um  com  as  rendas  do  priorado,  outro  com  as  da 
mitra  O das  rendas  do  priorado  era  apresentado 
pelos  donatários,  e tinha  dc  renda  9ÜÍ000  réis; 

0 das  rendas  da  mitra  era  de  apresentação  do  ! 
ordinário,  com  o rendimento  de  GOíOOO  réis.  Ila-  j 
via  mais  um  beneficio  simples  da  apresentação  ; 
dos  donatários,  erecto  pelo  mesmo  tempo,  que  í 
rendia  40ÍI000  réis.  Em  Beringel  ha  Misericórdia  I 
e hospital,  fundado  pelos  devotos  da  villa  ( m | 
1543  com  as  rendas  da  confraria  dc  N.  S.*  da  Pie-  | 
dade.  Tinha  dois  juizes  ordinários  e vereadores,  i 
confirmados  pelos  donatários.  No  seu  termo,  no  | 
outeiro  do  Circo,  ha  um  forte  muito  arruinado.  i 
Beringel  pertence  á 4.*  div.  ipil.  e ao  distr.  dc  I 
recrutamento  e reserva  n.“  17,  com  a séde  em  | 
Lagos.  Tem  est.  port.,  esc.  para  ambos  os  sexos, 
medico,  pharmacia,  notário,  feira  na  terça  e | 
quarta  feira  seguintes  ao  primeiro  domingo  de  | 
setembro.  Proximo  á villa  está  a serra  das  Pe-  , 
dras,  a qual  cria  matto  e caça  miuda;  também  ^ 
aqui  passa  o pequeno  rio  (iallego  que  fertilisa  i 
os  campos.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  cone.  j 
Tem  4 fontes  que  a abastecem  de  boa  agua,  cha- 
madas: da  Andreza,  do  Marquez,  dc  Palhues  e 
Eonte  Velha,  ü brazão  d’armas  da  antiga  villa 


consta  de:  em  campo  vermelho  um  braço  dc  ouro 
com  azas,  empunhando  na  mão  uma  espada.  Be- 
ringel gosava  de  muitos  privilégios,  sendo  um 
d’elles  os  seus  moradores  não  pagarem  sizas  nem 
portagens. 

Beringelinho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Barbara 
dos  Padrões,  conc.  de  Castro  Verde,  distr.  dc 
Beja.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Conceição  e 
conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja. 

Berjana  ou  Borjana  (Quinta  da).  Na  freg. 
de  SanfAnna,  de  Carnota,  conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa. 

Berjoal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cypriano,  de  Pi- 
nheiros, conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Berjoeira.  Logar  na  freg.  de  SanfAnna,  dc 
Aldeia  do  Matto,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  San- 
tarém. II  Logar  na  freg.  de  S.  Cypriano,  de  Pi- 
nheiros, conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Berlenga  Grande.  Ilha  do  Oceano  Atlântico, 
defronte  do  promontorio  de  Peniche;  é a princi- 
pal do  grupo  das  ilhas  Berlengas,  assim  chamada 
por  ser  a maior  das  ilhotas.  Tem  1 500  m.  de 
comprimento  de  NE  e SE,  e 800  na  maior  largu- 
ra. Parece  dividida  cm  duas  partes,  ligadas  en- 
tre si  apenas  por  um  pequeno  isthino  de  100  m. 
de  largura.  E’  pouco  elevada  e cortada  a })ique 
ein  quasi  todo  o circuito,  especialmente  a E.  As 
depressões  a NO  e a SO  formam  dois  carreiros 
ou  calhetas,  chamando-se  o primeiro  Carreiro 
dos  Cações  e o segundo  Carreiro  do  Mosteiro. 
O primeiro  tem  as  margens  muito  elevadas  e ao 
N uma  boa  praia  de  desembarque.  Para  SO  do 
Carreiro  do  Mosteiro  fica  uin  ilheu,  onde  está  a 
fortaleza  dc  S.  João  Baptista,  que  se  lig.i  á ilha 
por  uma  pequena  ponte.  A muralha  tem  22  m.  de 
altura,  e estava  muito  bem  artilhada  u’outras 
épocas.  Em  IGGtí,  os  hespanboes  só  a puderam 
tomar  á traição.  Em  30  de  junho  d’cssc  anuo, 
uma  forte  esquadra  de  14  navios,  sob  o cominan- 
do do  almirante  hespanhol  D.  Diogo  Ilbarra,  ata- 
cou a ilhota,  e desembarcou  com  mil  e tantos 
castelhanos  para  tomar  o forte;  mas  no  fim  de 
tres  dias  de  fogo  sem  resultado,  pela  obstinada 
resistência  que  os  portuguezes  lhe  faziam,  e 
tendo  0 inimigo  já  perdido  400  homens,  perile- 
ram  a esperança  de  tomar  o forte.  Houve,  porém, 
um  traidor,  um  soldado  da  guarnição  do  forte, 
Lucas  Alves,  que  passou  a nado  para  os  caste- 
lhanos, dizendo-lhes  que  os  nossos  já  não  tinham 
munições.  Esta  noticia  animou-os,  novameute 
vieram  atacar  o forte,  e não  podendo  os  portu- 
guezes resistir  por  falta  dc  polvora,  o forte  foi 
tom.ado,  sendo  morto  o cabo  portuguez  que  com- 
mandava  a força,  chamado  Antouio  de  Avellar 
Pessoa.  Esta  victoria,  comtudo,  custou  cara  aos 
hespanhoes,  porque  perderam  quasi  500  homens 
e tres  naus;  uma  que  tinha  o nome  de  Covadonga, 
que  foi  a pique  perto  e a O das  Berlengas,  outra 
foi  indo  até  ao  Algarve,  onde  deu  fundo,  e a ter- 
ceira mal  pôde  chegar  a Cadix,  ficando  ali  inuti- 
lisada  para  sempre.  D.  ASbnso  VI  mandou  logo 
augmentar  as  obras  de  defeza  do  forte,  augmen- 
taudo-lhe  também  mais  4 boceas  de  fogo.  Ate  1871 
ainda  o forte  das  Berlengas  conservou  uma  pe- 
quena guarnição,  mas  então  ficou  reduzida  a dois 
veteranos,  para  cuidarem  do  pharol.  Está  sob  a 
jurisdicção  do  governador  da  praça  de  Peniche. 
O terreno  da  Berlenga  grande  é muito  producti- 
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vo.  N’uma  enseada  que  fórma  a costa  da  illia, 
está  um  pharol  collocado  11(5  m.  acima  do  nivel 
do  mar,  do  rotação  completa,  com  luz  branca  e 
eclipses  de  tres  minutos.  Houve  aqui  um  con- 
vento de  frades  jeronymos,  fundado  pela  rainha 
D.  Maria,  segunda  mulher  de  D.  Manuel,  em  1500, 
outros  dizem,  que  a fundadora  foi  a rainha 
I).  Leonor,  viuva  d’el  rei  D.  Duarte,  que  para 
ali  fôra  nos  meados  do  século  XV.  Os  piratas 
barbarescos,  quando  ali  passavam,  aprisionavam 
sempre  uns  poucos  de  frades  que  levavam  capti- 
vos  para  a barbaria.  A rainha  D.  Catharina,  mu- 
lher dc  D João  III,  sendo  informada  d’estes  fa- 
ctos pelas  queixas  que  recebia  dos  frades,  man- 
dou construir  o convento  de  Valle-Bein-Feito, 
na  freg.  da  Amoreira,  concelho  d’Obidos,  e para 
ali  se  transterirain  os  religiosos  no  anno  de  1570. 
Ila  30  annos  ainda  existiam  as  ruinas  do  convento 
onde  se  viam  uma  amoreira  e tres  cisternas  que 
fòram  dos  frades,  e a gruta  em  que  elles  vinham 
pôr  se  de  atalaya  para  darem  rebate,  quando  se 
aproximava  algum  navio  de  piratas  africanos. 
A’cerca  d’este  convento  ha  uma  lenda,  um  epi- 
sódio dramatico,  que  a tradição  nos  apresenta  da 
seguinte  fórma:  Existiam  em  Peniche  dois  ho- 
mens ricos  e orgulhosos  que  se  odiavam  mutua- 
mente, sendo  ambos  casados  e com  filhos.  A des- 
peito dVssa  inimisade  reciproca  dos  dois  pacs, 
acontecia  que  Rodrigo,  filho  de  um,  e Leonor, 
filha  de  outro,  se  amavam  extremosamente.  O pae 
de  Rodrigo,  para  impossibilitar  a realisação  dos 
sonhos  de  ventura  do  filho  e desfazer  uma  allian- 
ça  que  muito  lhe  repugnava,  obrigou  o a reco- 
lher-se  como  noviço  no  convento  dos  jeronymos. 
O infeliz  obedeceu  ás  ordens  do  pae,  inconsolá- 
vel de  dôr  e tristeza,  sempre  com  a esperança  dc 
que  0 tempo  abrandasse  os  odios  que  as  duas  fa- 
milias  nutriam,  c então  poderia  casar-se  com  a 
mulher  que  tanto  estremecia.  Rodrigo  procurava 
vêr  Leonor  c falar-lhe  a occultas  dos  seus  supe- 
riores, e em  noites  previamente  combinadas  sahia 
do  convento,  e embarcado  n’um  frágil  batel  dos 
frades,  acompanhado  por  um  velho  pescador,  seu 
confidente  e amigo,  atravessava  o canal  que  se- 
para a Berlenga  do  Cabo  Carvoeiro,  vindo  parar 
n’um  pequeno  porto  designado  pelo  Carreiro  de 
Joanna.  Leonor  era  sempre  quem  primeiro  appa- 
recia  no  local  aprazado:  uma  gruta  cavada  nas 
ravinas  das  rochas  e defrontando  com  o caminho 
por  onde  Rodrigo  havia  de  passar.  Apenas  Lco- 
nor  avistava  o pequeno  barco,  dava  signal  da  sua 
presença  accendendo  uma  luz  na  rocha.  Uma 
)ioute,  Rodrigo  chegou  como  de  costume,  mas 
a luz  não  appareceu.  Chamava  por  Leonor,  mas 
só  lhe  respondia  o marulhar  das  vagas  e o estré- 
pito da  resaca.  Com  tcrrivel  anciedade  vê  boiar 
junto  do  batel  um  objecto,  debruça-se,  apanha-o, 
e vê  que  era  a capa  de  Leonor.  Arroja-se  ao 
mar,  como  louco,  gritando  pelo  nome  querido  e 
submerge-se  na  profundeza  das  aguas,  desappa- 
recendo  tão  repeutinamente,  que  nem  o barquei- 
ro lhe  pôde  ser  util.  O coração  adivinhara  o seu 
infortúnio.  Leonor  chegara  muito  antes  á gruta, 
estava  esperando,  mas  ouvindo  vozes  e reconhe- 
cendo serem  seu  pae  e irmãos  que  a procuravam, 
tentou  fugir,  saltando  d’um  para  outro  rochedo, 
dando,  porém,  um  passo  em  falso,  sumiu-se  nas 
ondas  revoltas.  No  dia  seguinte  encontraram-se 
os  dois  cadaveres;  o dc  Leonor  arrojado  n’uma 
ravina  próxima,  e o de  Rodrigo,  levado  pela  cor- 


rente impetuosa,  appareceu  n’uma  rocha  distan- 
te. Os  pescadores  da  costa  de  Beniche  ainda  hoje 
conservam  esta  tradição.  Os  logares  onde  diz  a 
lenda,  que  se  deu  o trágico  acontecimento,  teem 
respectivamente  as  designações  de  Passos  de 
D,  Leonor  e Sitio  de  fr.  Rodrigo.  No  tempo  dos 
celtas  já  a Berlenga  grande  era  povoada,  cha- 
mando-se então  Landobrix  ou  Landobriga,  que 
significa  povoação  pantanosa  ou  encharcada.  Ha 
quem  pretenda  que  fôsse  aqui  a cidade  de  Car- 
teia; outros  dizem,  que  no  littoral  da  peninsula 
ibérica,  desde  Cadix  até  Lisboa,  havia  tres  cida- 
des com  este  nome,  e na  Berlenga  era  a ilha  Car- 
teia. N’um  rochedo  proximo  da  praia  está  a Fonte 
do  capitão,  que  é uma  notável  e galante  furna  na- 
tural, coberta  de  avença  e outras  hervas. 

Berlengas.  Grupo  de  ilhotas  do  Oceano  Atlân- 
tico, em  frente  do  promontorio  de  Peniche  a NO 
do  Cabo  Carvoeiro  muito  proximo  do  Cabo  da 
Roca  e da  entrada  da  barra  de  Lisboa.  E’  for- 
mado da  ilha  Berlenga  grande,  que  é a principal, 
e dos  ilhéus  chamados  Estellas  e Farilhões,  sen- 
do o maior  o do  Farilhão  Grande;  os  outros  teem 
0 nome  de  Farilhão  de  Nordeste,  Farilhão  dos 
Olhos,  Farilhão  da  Cova  e Forcadas.  No  mesmo 
rumo,  mas  a pouca  distancia  da  Berlenga  Gran- 
de, ficam  os  ilhéus  denominados  Estellas,  que  são 
por  assim  dizer,  um  grupo  de  pedras  que  o mar 
não  cobre.  Os  principaes  chamam-se;  Pedra  de 
Mauuel  Jorge,  o Estalão,  a Estella,  que  é a maior 
de  todas,  a Sella,  a Mulla,  a Meda  do  Norte  e a 
Meda  do  Sul.  A navegação  no  canal  que  separa 
estes  rochedos  da  Berlenga,  é muito  perigosa, 
tanto  pela  má  qualidade  do  fundo,  como  pelas 
fortes  correntes.  Pelo  contrario,  o canal  entre  a 
Berlenga  e o Cabo  Carvoeiro  é profundo  e de 
tacil  navegação,  como  é profundo  c largo  o ca- 
nal que  separa  os  Farilhões  das  Estellas,  e que 
se  chama  a Corredoura.  Ao  S do  ilhéu  mais  me- 
ridional do  grupo  das  Estellas  fica  um  bai.xo  de 
pedra  que  se  submerge  na  preamar,  bem  como 
ha  outro  nas  mesmas  circumstancias  no  S do  Serro 
da  Velha,  penedo  isolado  que  fica  a NE  da  Ber- 
Icnga.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Tocha,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Berlinda.  Carruagem  suspensa,  de  dois  fun- 
dos e quatro  rodas,  coberta  com  uma  capota  mo- 
vei guarnecida  de  espelhos,  que  se  póde  levantar 
e abaixar  á vontade.  Servia  antigamente  para 
longas  jornadas.  O seu  nome,  dizem,  que  provém 
da  cidade  de  Berlim  onde  se  fabricou  a primeira 
carrugem  d’este  genero.  Agora  só  é usada  pela 
Casa  Real.  ||  Especie  de  maquineta  assente  nhim 
leito  de  carro  com  varões,  puxada  por  cavallos, 
onde  se  conduz  a imagem  de  Nossa  Senhora  em 
vários  cirios,  como  ainda  hoje  se  vê.  ||  Ha  tam- 
bém uns  carros  fúnebres  assim  chamados. 

Berman.  Appellido  de  origem  franceza,  ou 
flamenga,  que  nos  nossos  nobiliários  apparccc 
com  ditferentes  graphias,  taes  como  Borman, 
Bormão,  Brumão  e Burmão.  Alguns  indivíduos 
d’estes  nomes  'viveram  nos  Açôres,  na  ilha  de 
S.  Miguel,  e ahi  desempenharam  cargos  officiaes. 
Segundo  uma  carta  de  br.azão  do  appellido  Bor- 
man,  as  antigas  armas  da  sua  linhagem  eram: 
em  campo  azul  tres  flôres  de  liz  de  prata  e no 
chefe  tres  besantes  de  ouro. 

Bermudes.  A familia  d’este  appellido  procede 
n’este  reino,  de  Christovão  Bermudes,  que  pres- 
tou grandes  serviços  a D.  Affonso  V na  guerra 
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de  Castella,  c sendo  preso  pelos  eastelhauos  no  I 
desbarato  de  D.  Garcia,  bispo  de  Evora,  el-rei  I 
D.  Fernando  o Catholico  o mandou  degolar  pelos 
grandes  damnos,  que  fizera  no  reino  em  compa- 
nhia de  Pedro  de  Mendanha.  Tem  por  armas  um 
escudo  partido  em  palas;  na  primeira,  em  campo 
vermelho  sete  redomas  de  ouro  com  as  suas  ta-  i 
padouras,  seis  postas  em  duas  palas,  e a sétima 
no  fundo  do  escudo ; a segunda  pala  é xadrezada 
de  quinze  peças,  sete  de  verde  e oito  de  ouro  que 
sào  tres  em  faxas  e cinco  em  palas ; o timbre  é 
um  leào  vermelho  nascente  com  uma  das  redo- 
mas nas  màos.  ■■  ! 

Bermudes  (Fr.  Diogo).  Superior  dos  domiui-  | 
canos  de  Gôa.  D.  João  III  o mandou  em  1548  j 
para  aquella  cidade  da  índia  com  treze  frades  da  ' 
sua  ordem.  Em  30  de  abril  de  1550  começou  esta 
communidade  a construcção  do  respectivo  con- 
vento. 

Bermudes  (Amador  Kodondo  Adàes).  N.  no 
Porto  a 28  de  setembro  de  1864,  filho  de  Felix 
Kodondo  Adàes  e de  D.  Cesina  Romano  Bermu- 
des. E’  architecto  notável  e muito  versado  em 
assumptos  archeologicos.  Começou  os  seus  estu- 
dos no  Porto,  na  Academia  Portuense  de  Bellas 
Artes,  concluindo  o curso  de  architectura  com 
muita  distincçào  Alguns  amigos  seus,  desejando 
vêl-o  proseguir  n’essa  carreira,  encetada  com 
tanto  brilho,  enviaram-no  em  1886  ao  estrangei- 
ro, para  se  aperfeiçoar,  e por  lá  esteve  alguns 
mezes.  Mas,  abrindo-se  concurso  em  Lisboa  para 
pensionistas  do  estado  em  Paris,  da  secção  de  ar 
chitectura,  regres.sou  a 
Portugal  a tomar  par- 
te como  concorrente. 

Alcançou  a primeira 
classificação.  E,  tendo- 
se  anuulado  o concur- 
so, entrou  no  que  se 
fez  seguidamente,  ca- 
bendo-lhe de  novo  a 
primeira  classificação. 

Frequentou  em  Paris  o 
atelier  de  Paul  Blondel, 
e os  seus  trabalhos  fi- 
guraram logo  no  pri- 
meiro Salon  (uma  ex- 
posição artistica  que 
se  faz  annualmente  em 
Paris,  na  qual  apenas 
são  admittidas  obras 
de  verdadeiro  mérito). 

Esteve  também  matri- 
culado na  Escola  Nacio- 
nal de  Bellas  Artes,  de  Paris,  na  de  Artes  c De- 
corações, e na  Central  de  Artes  e de  Ofticios.  No 
empenho  de  alcançar  uma  educação  artistica  com- 
pleta, não  lhe  escasseando  os  indispensáveis  ele- 
mentos litterarios,  históricos  e archeologicos,  fre- 
quentou diversos  cursos  e escolas,  recebendo  lições 
de  Taine  e Maspero.  Concorreu  cmfim  á escola  de 
quanto  em  Paris  lhe  podia  servir  de  educação  ar-  [ 
tistica,  e abrir  o espirito  para  as  grandes  concep-  , 
ções.  Findos  os  dois  annos  de  pensionato  viajou  ‘ 
por  França  e outros  paizes,  para  analysar  os  seus  : 
monumentos,  visitar  os  seus  museus,  e apreciar  | 
as  modalidades  da  arte  atravez  os  tempos  c os  i 
povos.  Voltou  á patria  em  1894,  enthusiasmado  j 
com  o que  vira  lá  por  fóra,  e cheio  do  maior  de-  i 
sejo  de  vêr  em  Portugal  desenvolvido  o gosto  ar-  i 
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tistico,  aliás  muito  abatido.  Em  conferencias  e 
publicações  deu  largas  ao  seu  ardor,  buscando, 
por  uma  propaganda  intensa,  fazer  reviver  as 
nossas  antigas  tendências  arcbitectonicas,  tão 
exhuberantemente  evidenciadas  na  Batalha  e 
nos  Jeronymos,  e as  nossas  passadas  aptidões 
ornamentaes,  de  que  são  publico  testemunho  as 
preciosidades  espalhadas  por  todo  o reino,  em 
tantos  palacios  e templos.  Os  trabalhos  do  novo 
architecto  breve  tiveram  a sua  consagração  em 
Lisboa.  O Grêmio  Artístico,  uma  associação  de 
incentivo  artistico,  conferiu-lhe  a sua  segunda 
medalha,  ainda  em  1894.  Poucos  annos  depois 
teve  Adães  Bermudes  outra  consagração  mais 
valiosa ; abrindo-se  concurso  de  projectos  para  a 
reconstrucção  do  templo  dos  Jeronymos  e do  an- 
nexo,  obteve  o primeiro  prêmio  no  primeiro  e o 
segundo  no  outro.  Era  isso  a culminância  que  po- 
deria desejar.  Este  concurso  tinha  sido  um  dos 
numeros  do  programma  da  celebração  do  Cente- 
nário do  descobrimento  do  caminho  maritimo  para 
a índia.  N’outro  concurso  para  projectos  de  habi- 
tações econômicas,  applicaveis  aos  grandes  cen- 
tros de  Lisboa,  Porto  e Covilhã,  tornou  a alcan- 
çar 0 primeiro  prêmio.  Na  exposição  de  1900,  em 
Paris,  obteve  a medalha  de  oiro  pelos  seus  tra- 
balhos de  architectura  escolar,  e medalha  de 
prata  pelos  de  bellas  artes.  Obtendo  também, 
aqui,  0 primeiro  prêmio  n’um  concurso  aberto 
pelo  governo  para  construcções  escolares,  foi  no- 
meado director  d’esse  ramo  de  serviço  no  minis- 
tério do  reino,  exercendo  esse  cargo  desde  1898, 
e a esta  data  tem  dirigido  a construcção  de  mais 
de  duzentos  edificios  para  escolas.  Homem  ainda 
novo,  cheio  de  força  e de  vida,  esta  biographia 
que  fica  exarada  aqui,  é um  começo,  que  deverá 
certamente  continuar  com  muita  honra  para  Ber- 
mudes. Aos  que  venham  depois  de  nós  cabe  con- 
tinual-a. 

Bermudes  ( D.  João).  Patriarcha  da  Alexandria 
e da  Ethiopia,  por  nomeação  de  David,  imperador 
da  Abyssinia,  no  anno  de  1535,  quando  esteve  n’a- 
quclla  côrte  sendo  ainda  secular,  e conhecido  pelo 
nome  de  mestre  João,  em  companhia  do  embaixa- 
dor de  Portugal  D.  Rodrigo  de  Lima-  Foi  depois 
confirmada  a sua  nomeação  por  Paulo  III,  c sa- 
grado em  Roma  em  1538.  Fal.  em  Lisboa,  a 30 
de  março  de  1570,  já  edosp,  e jaz  na  egreja  de  S. 
Sebastião  da  Pedreira.  Acerca  da  terra  da  sua 
naturalidade  ha  diversas  opiniões.  Canaes,  nos 
Estudos  biographicos,  pag.  89  a 91,  diz  que  foi 
natural  da  Gailiza;  Barbosa  Machado,  conside- 
rando-o estrangeiro,  não  diz  nada  a seu  respeito 
na  Billiothcca  Lusitana.  Porém  Manuel  de  Faria 
e Sousa,  na  Europa  portugueza,  tomo  iii,  parte  iv, 
cap.  8.“,  dá-o  como  portuguez  e nascido  na  cidade 
do  Porto;  Agostinho  Hebello  da  Costa,  na  Des- 
cripção  do  Porto,  também  o menciona  entre  os 
escriptores  d'aquclla  cidade.  Rodrigo  Feluer,  que 
sobre  a obra  de  Bermudes  fez  um  estudo  parti- 
cular, descobriu  no  contexto  d’ella  não  menos  de 
tres  logares,  que  a seu  vêr  são  outros  tantos  tes- 
temunhos decisivos,  que  tiram  toda  a duvida  ácer- 
ca  da  naturalidade  do  patriarcha,  e provam  que 
fòra  nascido  portuguez.  Inuocencio  da  Silva,  no 
vol.  III  do  Diccionario  hibliographico,  d’onde  ex- 
trahimos  estes  apontamentos,  apresentando  as  opi- 
niões acima  citadas,  também  indica  que  o consi- 
dera portuguez.  Não  podemos,  portanto,  deixar  de 
0 incluir  n’este  nosso  trabalho.  D.  João  Bermudes, 


HER 


BER 


depois  da  sua  sagração,  voltou  para  a Ethiopia, 
onde  entrou  em  15Í1  acompanhado  da  força  do 
450  soldados,  coinmandados  por  D.  Christovãoda 
Gama,  que  o vice-rei  da  índia  mandara  em  soc- 
corro  do  imperador,  sendo-lhe  por  este  pedida 
para  auxilial-o  na  defeza  contra  os  ataques  dos 
musulmanos,  que  o inquietavam.  Ali  se  demorou 
mais  de  12  annos,  soflFrendo  contrariedades  e des- 
gostos; sendo  afinal  preso,  conseguiu  evadir-se  da 
prisão,  e dirigiu-se  a Gôa,  chegando  ali  em  1556. 
Partiu  depois  para  Lisboa,  onde  falleceu.  Compoz 
o seguinte  livro,  que  dizem  ser  dos  mais  raros  c 
menos  conhecidos  da  nossa  litteratura : Esta  hc 
Ima  breve  relação  da  embaixada  q.  o Patriarcha 
dò  loão  Bermvdez  trouxe  do  Emperador  da  Ethio- 
pia, chamado  vulgarmente  Preste  loão,  ao  chris 
lianissimo  & zelador  da  fee  de  Christo  Pey  de  Por- 
tugal dom  loão  o terceiro  deste  nome  : dirigida  ao 
mui  alto  & poderoso,  de  felicissima  esperança,  Pey 
tãbem  de  Portugal  dom  Sebastião  o primeiro  des- 
te nome.  Em  a qual  tãbem  conta  a morte  de  dom 
Christouam  da  gama  : <&  dos  sucessos  que  aconte- 
cerã  aos  Portugueses  que  forão  em  sua  companhia. 
Em  Lisboa  en  casa  de  Erancisco  Corrêa  Impres- 
sor do  Cardeal  Inffante.  Anno  de  Íõ65. 

Bermudes  de  Torres  {Amador  Antonio  dc 
Sousa).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  senhor 
da  honra  de  Paderne,  etc.  N.  no  Porto  a 26  dc 
outubro  de  1703.  Ignora-se  a data  do  fallecimen- 
to.  Depois  dos  primeiros  estudos,  passou  á Uni- 
versidade de  Coimbra,  onde  se  applicou  ao  estudo 
de  Jurisprudência  Canônica,  em  que  fez  grandes 
progressos,  doutorando-se  a 16  de  junho  de  1726 
Deixou  depois  a Universidade,  e foi  despachado 
juiz  de  fóra  de  Guimarães,  passando  mais  tarde  a 
auditor  geral  da  gente  de  guerra  da  provinda  do 
Alemtejo.  Esteve  na  Relação  do  Porto,  e na  Casa 
da  Supplicação,  sendo  nomeado  a 4 de  maio  dc 
1754  desembargador  dos  Aggravos.  Deixou  em 
manuscripto:  De  Mutua  Obligatione  parentum  & 
jiliorum,  Pars  prima;  Rationalium  Resohitionem 
Tractatus  varii. 

Bernal  (Affonso  Pereira  ou  Perea).  Lente  de 
musica  na  Universidade  de  Coimbra,  durante  a 
segunda  metade  do  século  xvi,  logar  para  que  foi 
nomeado  por  provisão  de  29  de  maio  de  1553,  c 
de  que  tomou  posse  cm  15  de  julho  do  referido 
anno.  Os  documentos  universitários  que  o men- 
cionam, designam-n’o  apenas  com  o nome  de  Af- 
fonso Perea  ou  Pereira.  Falleceu  em  outubro  de 
1593;  não  se  sabe  a data  nem  a terra  do  seu  nas- 
cimento. Accrescentou  a Arte  de  cantochão  dopa 
dre  João  Martins,  obra  que  teve  grande  voga  na 
peninsula  durante  quasi  todo  o século  xvi  e ain- 
da principios  do  xvii,  publicando-se  numerosas 
edições  tanto  em  hespanhol  como  em  portuguez. 

Bernafeld.  Ponta  ou  cabo  situado  no  extremo 
SE  da  ilha  de  Bissau,  distr.  da  Guiné,  África 
Occidental.  Entre  esta  ponta  e a de  S.  Martinho 
a costa  encurva-se  muito,  formando  um  parcel 
dc  Iodo. 

Bernalda.  Logar  na  freg.  dc  S.  Miguel,  de 
Gonça,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bernalfor.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Bernarda.  Pov.  na  freg.  de  Thiago  e conc.  de 
Castro  Marim,  distr.  de  Faro.  ||  Quinta  na  freg.  e 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  conc.  e distr.  de 
Bragança. 


Bernardas  (Monte  das).  Na  freg.  de  S.  Jorge, 
dc  Villa  Verde  de  Ficalho,  conc.  de  Serpa,  distr. 
de  Beja. 

Bernardes  (A.  J.)  A respeito  d’estc  composi- 
tor de  musica,  diz  Joaquim  de  Vasconccllos  ape- 
nas o seguinte:  «Pianista  e compositor,  do  qual 
conhecemos  varias  reducções  para  piano,  tiradas 
das  operas  de  Rossini  liianca  e Faliero,  Turco  in 
Italia,  etc. 

Bernardes  (Diogo).  Poeta  e escriptor,  cavai 
leiro  da  ordem  do  Christo,  etc.  N.  em  Ponte  da 
Barca,  segundo  uns,  e em  Ponte  do  Lima,  segun- 
do outros,  entre  os  annos  de  1530  a 1540 ; na  data 
do  fallecimento  também  ha  divergências,  porque 
alguns  biographos  a collocam  no  anno  de  1596, 
assignalando-lhe  o padre  Cláudio  da  Conceição, 
no  3.”  vol.  do  seu  Gabinete  historico,  o dia  30  de 
agosto,  porém,  segundo  documentos  examinados 
pelo  visconde  de  Juromenha,  parece  que  a morte 
se  realisara  em  1605.  Era  filho  de  Diogo  Beruar- 
des  Pimenta  e de  Anna  Dias  Pimenta,  conforme 
se  lô  na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Macha- 
do, tomo  I,  pag.  656,  ou  de  João  Rodrigues  de 
Araújo  e de  Catharina  Bernardes  Pimenta,  como 
se  diz  na  referida  Bibliotheca,  tomo  iv,  pag.  96. 
O Catalogo  chamado  da  Academia  accrescenta- 
Ihe  0 appellido  de  Pimenta,  mas  não  ha  memória 
que  elle  o usasse.  Diogo  Bernardes  tinha  por  ir- 
mão mais  novo  fr.  Agostinho  da  Cruz,  chronista 
da  provincia  da  Arrabida,  o qual  se  chamava  no 
século  Agostinho  Pimenta.  Não  se  sabe  quaes  fos- 
sem os  seus  estudos  e oceupação  até  que  entrou 
na  corte,  sendo-lhe  muito  atfeiçoado  o infante  D. 
Duarte,  filho  de  D.  João  III.  Recebeu  alguns  fa- 
vores do  secretario  de  Estado  Pedro  de  Alcaçova 
Carneiro,  a quem  acompanhou  como  secretario,  k 
côrte  de  Madrid,  quando  foi  nomeado  embaixador 
de  D.  Sebastião  a Filippe  II.  Voltou  ao  reino  na 
oceasião  em  que  se  apromptavam  os  navios  que 
deviam  conduzir  a África  D.  Sebastião  e grande 
parte  da  fidalguia  portugueza.  Acompanhou  o 
monarcha  n’esta  fatal  expedição,  e foi  um  dos 
que  ficaram  captivos  na  batalha  d’Alcacer-Kibir 
a 4 de  agosto  de  1578.  O seu  captiveiro  foi  longo, 
pois  sómente  alcançou  a liberdade  quando  Filip- 
pe II,  estando  já  de  posse  de  Portugal,  querendo 
tornar-se  sympathico  aos  portuguezes,  remiu  os 
captivos  d’Alcacer-Kibir.  Diogo  Bernardes,  re- 
gressando á patria,  encontrou  a sua  casa  muito 
arruinada  pelas  circumstaucias  geraes  do  paiz, 
e viu-se  na  urgente  necessidade  de  recorrer  á 
protecção  de  pessoas  importantes,  esperançado 
de  obter  alguma  recompensa  dos  trabalhos  que 
sofirera.  Durante  este  tempo  casou  com  uma  se- 
nhora nobre,  o que,  segundo  parece,  veiu  ainda 
difiicultar  mais  o seu  estado  financeiro.  Conseguiu 
então  ser  nomeado  moço  da  toalha,  officio  que  des- 
empenhou no  paço  durante  todo  o tempo  da  re- 
gência em  Portugal  do  cardeal  Alberto  d’Austria, 
em  nome  de  Filippe  II.  Diogo  Bernardes  era  muito 
amigo  de  Luiz  de  Camões,  e mereceu  o titulo  de 
principe  da  poesia  pastoril,  tendo  o grande  poeta 
0 titulo  de  principe  da  poesia  epica.  Assim  se  Ic 
no  Gabinete  historico,  a que  já  nos  referimos.  Foi 
sepultado  no  convento  de  Sant’Anna,  onde  tam- 
bém se  sepultou  Luiz  de  Camões.  Escreveu  : O 
Lima,  em  o qual  se  contém  as  suas  eglogas  e cartas, 
dirigido  por  elle  ao  excellente  principe  e serenissi- 
mo  sr.  D.  Álvaro  de  Alencastro,  Duque  de  Aveiro, 
etc.,  Lisboa,  1596;  fez-se  mais  tarde  outra  edi- 
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(;ão,  cm  1761,  e ainda  outra  cm  1820;  Varias  Ri- 
mas ao  bom  Jesus,  e á Virgem  gloriosa  sua  mãe,  e 
a vários  Sanctos  particulares,  com  outras  mais  de 
honesta  e proveitosa  lição,  Lisboa,  1594 ; 2.*  edi- 
^•ão  cm  1601;  a 3.*  em  1608;  a 4 * em  1616;  a 5.* 
cm  1622 ; e a 6.*  em  1770 ; Rimas  varias.  Flores 
do  Lima,  Lisboa,  1596;  2.*  edição  em  1633;  3.* 
em  1770 ; Elegia  á morte  do  Doador  Antonio  Fer- 
reira escripto  a Pedro  de  Andrade  Caminha;  Ri- 
mas Portuguezas  e Castelhanas,  Lisboa,  1601 ; Ri- 
mas devotas,  1602.  Quatro  sonetos,  sendo  dois  em 
portuguez,  um  em  castelhano  e outro  em  italiano, 
publicados  no  livro  intitulado : Relação  do  solemne 
recebimento  que  se  fez  em  Lisboa  ás  Rantas  Relí- 
quias que  se  levárão  á egreja  de  S-  Roque,  de  Ma- 
nuel de  Campos,  1588.  Diversos  sonetos,  eglogas, 
canções,  cartas  e uma  ode,  no  Cancioneiro,  que 
em  1577  o padre  Pedro  Ribeiro  reuniu,  e cujos 
manuscriptos  se  conservavam  na  livraria,  que  foi 
(lo  cardeal  de  Sousa.  Os  poetas  contemporâneos 
(le  Diogo  Bernardes,  especialmente  Antonio  Fer- 
reira c Sá  de  Mirancia,  falam  d’elle  com  os  maio- 
res elogios.  Alguns  criticos,  porém,  o aceusam  de 
haver  plagiado  a Camões  5 eglogas  e um  poema 
sacro,  intitulado  : Santa  Ursula. 

Bernardes  {Ignacio  dlOliveira).  Pintor  e ar- 
ebitecto.  Na  sua  familia  contam-se  muitos  artis- 
tas. Era  liiho  de  Antonio  d’01iveira  Bernardes, 
irmão  de  Polycarpo  d’01iveira  Bernardes  e de 
fr.  José  de  Santa  Maria,  que  no  século  se  cha- 
mou José  d’01iveira  Bernardes.  V.  estes  nomes 
em  Oliveira  Bernardes. 

Bernardes  ( Jacob).  Religioso  da  congregação 
(lo  Oratorio  no  Porto.  N,  em  Lisboa,  e fal.  em 
Villa  do  Conde  a 16  de  novembro  de  1718.  Era 
filho  de  Jacob  Jternardes  e de  Maria  de  Santo 
Antonio  de  Castilho.  Professou  no  Porto  a 8 de 
setembro  de  1685.  Foi  lente  do  philosophia  e o 
j(rimeiro  lente  de  theologia  que  teve  aquella  con- 
gregação; e.xaminador  synodal  da  diocese  do  Por-  ' 
to,  que  visitava  a miudo,  missionando  com  dedica-  I 
ção;  confessor  de  I).  Thomaz  de  Almeida,  em-  | 
([uanto  este  prelado,  que  depois  foi  o primeiro  | 
j)atriarcha  de  Lisboa,  esteve  dirigindo  a diocese  i 
d’aquella  cidade.  Falleceu  estando  no  púlpito  a 
prégar,  em  Villa  do  Conde.  Deixou  4 volumes  de 
sermões,  dos  quaes  se  publicaram  2,  um  em  1714 
c outro  em  1716. 

Bernardes  (João).  Religioso  da  congregação 
(lo  oratorio.  N.  ern  Lisboa,  e fal.  a 22  de  abril  de 
1715.  Era  filho  de  Luiz  Mendes  Cotrim,  cavallei- 
ro  da  ordem  militar  de  Christo,  e de  D.  Marian- 
na  Bernardes  de  Moraes.  Ainda  muito  novo  en- 
trou na  congregação  de  S.  Filippe  Nery,  do  ora- 
torio, de  Lisboa,  a 7 de  março  de  1681.  Escreveu 
c publicou  sem  o seu  nome:  Novena  de  S.  Fran- 
cisco de  Salles  Bispo  e Príncipe  de  Genebra  Fun- 
dador das  Religiosas  da  Visitação  de.  S.  Maria, 
primeiro  Proposito  da  Congregação  do  oratorio  de 
Tonon,  Apostolo  em  Saboia,  e celestial  Mestre  do 
Divino  Amor,  Lisboa,  1705.  No  fim  está  um  re- 
sumo da  vida  do  santo. 

Bernardes  (Joaquim).  Conego  regrante  de 
Santo  Agostinho.  Também  se  encontra  meneio 
nado  com  o nome  de  D.  Joaquim  de  Sant’Anna 
Bernardes,  ou  D.  Joaquim  Bernardes  de  SanfAn- 
na.  V.  Bernardes  de  Sant' Anna  (D.  Joaquim). 

Bernardes  (.José).  Pintor  do  século  xvm.  Foi 
discipulo  de  Serra,  tornando-se  afamado  em  pin- 
tura de  flores,  ornatos,  e architectura.  Teve  por  , 
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discipulos  Jeronymo  e Francisco  Gomes  Teixei- 
ra, e Bento  de  Sousa  Campello  Falleceu  no  anuo 
de  1780  em  avançada  edade. 

Bernardes  (Padre  Manuel).  Presbytero  da 
congregação  do  Oratorio  de  Lisboa.  N.  n’esta  ci- 
dade a 20  de  agosto  de  1644,  onde  também  falle- 
ceu, no  convento  do  Espirito  Santo,  a 17  do  re- 
ferido mez  do  anno  de  1710.  Era  filho  de  João 
Antunes,  pessoa  nobre;  seu  avô  materno,  cha- 
mado João  Bernardes,  tinha  o grau  de  cavalleiro 
da  ordem  de  Christo,  e exercia  o cargo  de  ava- 
liador do  fisco  real.  A sua  ascendeucia  era  mais 
distincta  jielo  lado  de  sua  mãe,  que  pelo  lado  dc 
seu  pae.  Da  edade  de  9 annos  começou  a estudar 
philosophia  no  collegio  de  Santo  Antão,  da  Com- 
panhia de  Jesus,  e no  fim  d’cstes  estudos  defen- 
deu conclusões  publicas  com  geral  applauso  c 
admiração.  .Matriculou-se  depois  na  Universidade 
de  Coimbra,  onde  tomou  o grau  de  mestre  em 
philosophia,  e de  bacharel  em  theologia  e câno- 
nes Foi  examinador  de  bacharéis.  Alcançou  tan- 
ta fama  pelo  seu  talento  e virtudes,  que  o bispo 
de  Vizeu,  D.  João  de  Mello,  o escolheu  para  seu 
confessor.  O padre  Manuel  Bernardes,  porém, 
desejando  sempre  afastar  se  do  mundo,  apenas 
se  pôde  livrar  dos  compromissos  que  tomara  com 
0 bispo  de  Vizeu,  recolheu-se  á solidão  do  claus- 
tro, no  convento  do  Espirito  Santo,  de  Lisboa, 
pertencente  á congregação  do  Oratorio  de  S. 
Filippe  Nery,  onde  proíessou  a 14  de  julho  dc 
1674,  contando  30  annos  de  edade.  Esta  congre- 
gação fôra  recentemente  formada  pelo  padre  Bar- 
tholomeu  do  Quental.  O convento  do  Espirito 
Santo  ficava  collocado  no  fim  do  Chiado,  hoje  rua 
Garrett,  no  local  do  palacio  dos  viscon(lcs  d’Ou- 
guella,  onde  actualmente  está  estabelecido  um 
grande  armazém  de  fazendas.  Era  uma  casa  dc 
estudo  e oração.  N’aquelle  convento  viveu  36 
annos  entregue  ás  praticas  religiosas  e á compo- 
sição dos  seus  valiosos  livros.  Ao  padre  Manuel 
Bernardes  aconteceu-lhe  a desgraça  de,  nos  últi- 
mos dois  annos  de  vida,  sentir  enfraquecerem-sc- 
Ihe  as  faculdades  mentacs,  chegando  a perder 
quasi  completamente  o uso  da  razão,  parecendo 
abstracto,  não  ligando  importância  nem  com- 
prehendendo  o que  se  passava  cm  torno  dc  si. 
Apagara-se  aquelle  espirito  fulgentissimo  qiic 
tantas  verdades  ensinou  e tantos  vicios  castigou. 
O proposito  do  convento,  quando  reconheceu  o 
seu  triste  estado,  prohibiu-lhe  de  celebrar  missa, 
o que  lhe  aug  i entou  ainda  mais  o soffrimento, 
porque  ao  receber  essa  ordem,  começou  a chorar 
copiosamente.  O padre  Manuel  Bernardes  foi  um 
eloquente  orador  sagrado,  um  escriptor  vernáculo, 
um  dos  nossos  clássicos.  O padre  Antonio  Vieira 
dizia,  que  não  julgava  em  perigo  o idioma  por- 
tuguez em  quanto  vivesse  o padre  Manuel  Ber- 
nardes, para  lhe  zelar  a pureza.  Era  de  muita 
caridade;  ia  visitar  e confortar  os  doentes  aos 
hospitaes  e os  presos  ás  prisões,  confessando  e 
sacramentando  os  moribundos  a qualquer  hora 
do  dia  ou  da  noute,  que  fôsse  chamado.  Muito 
modesto  e humilde,  não  acceitou  um  breve  apos- 
tolico  que  o constituia  visitador  geral  de  todas 
as  congregações  ecclesiasticas  d’este  reino.  Evi- 
tava sempre  confessar  as  senhoras  da  côrte.  Fara 
a sua  biographia  póde  consultar-se  a Noticia 
da  sua  vida  e obras,  no  tomo  xii  da  Livraria 
Classica  Portugueza,  de  Castilho,  de  pag.  71  a 
142;  Estudos  biographicos,  dc  Canaes,  a pag. 
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232.  Na  bibliotheca  Nacional  existem  2 retratos 
seus.  Os  volumes  das  suas  obras  impressas  cos- 
tumam andar  ordinariamente  acompanhados  d’um 
retrato,  que  foi  gravado  em  Koma  pelo  gravador 
Kossi.  Relação  das  suas  obras:  Lxiz  e calor,  obra 
espiritual  para  os  que  tratam  do  exercido  das  vir- 
tudes e caminho  da  perfeição,  dividida  em  duas 
partes,  Lisboa,  169G;  outra  edição  em  1724,  e 
ainda  outra  em  1758;  Nova  Floresta,  ou  iSylva  de 
vários  apophthegmas  e ditos  sentenciosos,  espiri- 
tuaes  e moraes,  com  refiexòcs  em  que  o util  da 
doutrina  se  acompanha  com  o vario  da  erudição, 
assim  divina  como  humana,  tomo  i,  Lisboa,  1706; 
tomo  II,  1708;  tomo  m,  1711;  este  e os  seguintes 
tomos  fôram  publicados  posthumos  pelos  padres 
da  Congregação;  tomo  iv,  1726;  tomo  v,  1728; 
Exerdeios  espirituaes  e meditações  da  via  qmrga- 
tiva,  sobre  a malicia  do  peceado,  vaidade  do  mun- 
do, misérias  da  vida  humana,  e quatro  novissimos 
do  homem,  divididos  em  duas  partes;  accrescenta- 
dos  Festa  segunda  impressão  com  um  indice  de 
cousas  notáveis,  Lisboa,  1706;  2 tomos;  a 1.*  edi- 
ção é também  de  Lisboa,  1686,  2 tomos;  Ter- 
ceira edição.  Parte  1.*  e Parte  2.‘,  Lisboa, 
1731;  Sermões  e praticas;  Primeira  Parte,  dada  á 
estampa  por  um  Padre  da  mesma  Congregação, 
Lisboa,  1711;  2.*  edição,  liisboa,  1733;  Parte  se- 
gunda, Lisboa,  1733;  Tratados  vários;  tomo  i, 
Iii.sboa,  1737,  n’este  volume  se  contêem  as  Medi- 
tações dos  principaes  mysterios  da  Virgem  Nossa 
Senhora,  Direcção  para  ter  os  nove  dias  de  exerci- 
dos espirituaes,  etc.;  tomo  ii,  Lisboa,  1737;  com- 
prehende  este  volume  O pão  partido  em  pequeni- 
nos, cuja  1.*  edição  em  separado  parece  ter  sido 
de  1694,  e.  as  Armas  da  Castidade,  também  impres- 
sas em  separado  c pela  primeira  vez  em  1699; 
Os  últimos  fins  do  homem;  salvação  e condemnação 
eterna,  tratado  espiritual,  dividido  em  dous  livros, 
etc.,  Lisboa,  1728;  2.*  edição  em  1761;  Estimulo 
pratico  para  seguir  o bem,  e fugir  o mal,  exemplos 
selectos  das  virtudes  e vidos,  illustrados  com  refie- 
xões,  Lisboa,  1730;  2.“  edição,  1762;  Paraiso  dos 
Contemplativos;  opusculo  devotíssimo  e utilissimo 
para  as  almas  que  aspiram  á perfeição  espiritual, 
composto  em  italiano  ])elo  P.  Fr.  Bartholomeu  de 
Salucio,  e traduzido  com  annotações,  Lisboa,  1739; 
2 * edição,  1761.  O padre  José  Agostinho  de 
Macedo,  no  seu  opusculo  Os  Frades,  pag.  71,  diz 
o seguinte:  «E’  Beruardes  o homem  mais  douto 
de  Portugal,  o mais  eloquente  de  todos  os  por- 
tuguezes,  e o mais  profundo  e ameno  dos  philo- 
sophos  moraes,  que  juntou  á erudição  sagrada  o 
que  ha  de  mais  escolhido  e mais  delicado  na 
erudição  profana.  Tudo  isto  eu  encontro,  e tudo 
isto  eu  provo  com  os  uuicoa  cinco  volumes  das 
Florestas.  Quanto  mais  o leio,  mais  o admiro.  Eu 
não  sei  que  haja  melhor  livro,  nem  escriptor 
mais  eminentemente  portuguez.  Ali  está  a lin- 
gua  portugueza  na  sua  pureza,  na  sua  harmonia, 
na  sua  magestade,  na  sua  opulência;  e a ninguém 
devemos  mais,  quando  se  trata  da  lingua  portu- 
gueza. A cada  pagina  se  acham  phrases,  se  acham 
palavras  não  vistas  nem  sabidas  pelos  nossos 
mais  laboriosos  diccionaristas.» 

Bernardes.  Casal  na  freg.  dc  S.  Pedro,  de 
Alhadas,  conc.  da  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
de  Montemór-o- Velho,  conc.  dc  Coimbra. 

Bernardea  Branco  (Manuel).  V.  Branco  (Ma- 
nuel Bernardes). 


Bernardes  de  Castilho  (João).  Religioso  da 
Congregação  do  Oratorio.  N.  em  Lisboa,  fal.  no 
Porto  em  1743.  Era  filho  dc  Jacob  Bernardes  e 
de  Maria  de  Santo  Antonio  de  Castilho.  Dcf  ois 
de  estudar  grammatica  em  Lisboa,  c tendo  fal- 
lecido  sua  mulher,  com  quem  poucos  anuos  fôra 
casado,  entrou  na  Congregação  do  Oratorio  do 
Porto,  a 12  de  dezembro  de  1711,d’onde  sahiu 
autes  de  acabar  o noviciado  pela  sua  falta  dc 
saude.  Escreveu:  Queixas  da  saudade  contra  as  ty- 
rannias  da  Parca  na  Lamentável,  e nunca  cabal- 
mente sentida,  nem  dignamente  chorada  morte  do 
muito  alto,  e muito  poderoso  liey,  e Senhor  Nosso 
D.  Pedro  II,  Lisboa,  1707  ; Novena  da  gloriosa 
Virgem,  e Doxdora  Santa  Thereza  de  Jesus,  Lis- 
boa, 1708. 

Bernardes  de  Castro  (José).  Otlicial  da  se- 
cretaria de  estado  dos  ncgocios  estrangeiros  c da 
guerra,  deputado  das  mesas  de  inspecção  do  Rio 
de  Janeiro  e Bahia,  e um  dos  primeiros  directo- 
res  da  imprensa  regia,  organisada  por  diploma 
de  24  de  junho  de  1808,  conjunctamente  com  Ma- 
rianno  José  Pereira  da  Fonseca  e José  da  Silva 
Lisboa,  ficando  dependente  da  dita  secretaria 
dos  estrangeiros  e da  guerra.  Na  primeira  direc- 
ção esteve  desde  1808  até  1815,  e na  segunda, 
para  onde  fôra  novamente  nomeado,  desde  181.5 
até  1821,  em  cujo  anno,  no  mez  de  maio,  deixou 
a direcção  o seguiu  para  Lisboa  acompanhando 
el-rei  1).  João  VI.  Escreveu  e publicou : Votos  a 
Deus,  feitos  por  Sua  Magestade,  sendo  offeredda 
710  templo  a Princeza  da  Beira,  á similhnnça  do 
rei  David  por  seu  filho  Salomão  do  q^salmo  71,  pa- 
raphrase  em  verso  portítguez.  Rio  de  Janeiro, 
1819;  Parabéns  a Sua  Magestade,  e aos  Principes 
Jíeaes  do  reino  unido,  no  feliz  parto  da  Princeza 
Real  em  paraphrase  do  psalmo  41,  Rio  de  Janei- 
ro, 1819. 

Bernardes  de  Moraes  (Dionysio).  V.  Moraes 
(Dionysio  Bernardes). 

Bernardes  de  SanfAnna  (D.  Joaquim). Co- 
nego  regrante  da  ordem  de  Santo  Agostinho,  co- 
nego  da  basilica  de  Santa  Maria,  etc.  N.  a 14  de 
setembro  de  16'  2 ; ignora-se  a data  do  falleci- 
mento,  mas  parece  que  vivia  ainda  em  1770,  por- 
que dizem  existir  na  Bibliotheca  de  Evora  uma 
carta  d’clle  dirigida  ao  padre  Cenáculo,  com  a 
data  de  29  de  outubro  d’este  anno.  Era  filho  do 
dr.  João  Bernardes  de  Moraes,  physico-mór  do 
reino  no  tempo  de  D.  Pedro  II  e de  D.  João  V, 
0 de  sua  mulher,  D.  Ignez  Rufina  da  Estrclla  ; 
sobrinho  do  padre  Manuel  Bernardes.  Tomou  a 
murça  de  conego  regrante  de  Santo  Agostinho  no 
mosteiro  de  S.  Viecnte  dc  Fora,  a 7 de  abril  dc 
1710.  Viveu  alguns  annos  cm  Madrid,  onde  alcan- 
çou grande  fama  pelo  seu  talento,  como  pregador 
e como  poeta.  Voltou  depois  a Portugal,  e parece 
que  já  aqui  estava  no  anno  de  1741.  Quando  An- 
tonio Diniz  da  Cruz  e Silva,  Pedro  Antonio  Cor- 
rêa Garção  e outros  poetas  instituiram  a Arcadia 
dc  Lisboa,  foi  clle  um  dos  primeiros  convocados 
para  fazer  parte  d’aquella  associação  poética, 
em  que  pouco  tempo  de  demorou  despedindo-so 
por  motivo  de  desintelligencias.  D.  Joaquim  Ber- 
nardes era  muito  afferrado  ao  seiscentismo,  para 
que  pudesse  partilhar  as  doutrinas  da  moderna 
escola  poética.  Estando  Bernardes  em  Madrid  es- 
creveu muitas  satyras,  e a seu  respeito  se  refe- 
rem algumas  aneedotas  graciosas  nas  Memórias 
do  bispo  do  Pará,  164  e 165.  D.  Joaquim  Bcr 
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nardes  também  foi  a Roma  implorar  justiça  do 
papa,  segundo  consta  d’uraas  cartas  que  escreveu 
a fr.  Gaspar  da  Encarnação.  Publicou  o seguinte  : 
Sermão  de  S.  João  Nepomuceno,  proto-martyr  do 
sigülo,  prégado  na  sua  egreja  dos  religiosos  de 
Santa  Thereza,  Lisboa,  1746;  Oração  Juiiebre  nas 
exéquias  do  em.“"  cardeal  patriarcha  D.  Thomaz 
de  Almeida,  Lisboa,  1754;  Elogio  fúnebre  do  mar- 
quez  de  Valença  D.  Francisco  de  Portugal  e Cas- 
tro; Elegia  Latina,  sobre  o mesmo  assumpto; 
Pesame,  que  dá  aos  Acadêmicos  occidtos pela  morte 
do  seu  Excellcntissimo  Collega  o Marqvez  de  Va- 
lença; estas  tres  obras  sahiram  impressas  na  Col- 
lecção  das  que  se  recitaram  na  morte  d'este  fidalgo, 
na  Academia  dos  Occultos,  Lisboa,  1751 ; Breve 
dcscripcion  de  la  entrada  que  sus  Magestades  y Al  ■ 
tezas  Lusitanas  hizieron  por  el  rio  Tajo  a la  Corte 
de  Lisboa  el  dia  12  de  Febrero  de  1129,  Madrid, 
1 729;  Descripeion  de  la  illustre  Villa  de  Bilbao, 
Bilbao,  1735 ; Innundacion  de  la  Villa  de  Bilbao 
milagrosamente  libertada  por  intercession  de  Ma- 
ria Santissima  de  Bergoàa,  etc.,  Madrid,  sem 
aiino  de  impressão;  Itomance  Heroico  em  aplauzo 
do  author  da  Bibliotheca  lyusitana,  Lisboa,  1741; 
Romance  Heroico  em  aplauzo  da  Oração  Fúnebre, 
que  prégou  o Padre  Fr.  Francisco  Xavier  de  Sarda 
Thereza  nas  Exéquias  do  Emperador  Carlos  VI, 
Lisboa,  1742;  Poezias  varias,  y Prosas  Castelha- 
nas, 2 tom.  e Anatomia  á vida  de  Santo  Ardonio 
Abbade;  ambas  estas  obras  em  manuseripto ; 
Critica  da  critica,  e defensa  da  defensa,  distribuida 
em  dez  cartas  apologético-  criticas,  em  que  se  quali- 
fica a justiça  da  resposta  ás  duas  cartas,  que  se 
escreveram  cordra  o poema  « Triumpho  da  Reli- 
gião»; e se  notam  alguns  descuidos,  em  que  cala- 
ram os  autores  das  ditas  cartas,  etc.,  Lisboa,  1760 
Diz  Innocencio  da  Silva,  no  tomo  iv  do  Dicciona- 
rio  bibliographico,  pag.  69  e 70 : «Estas  cartas 
fôram  escriptas  por  D.  Joaquim  ao  P.  í"r.  João 
da  Annunciação  Pomba,  que  as  mandou  impri- 
mir. Posto  que  publicadas  com  o nome  de  D.  Joa- 
quim Velho  do  Canto,  Presbytero  Lisbonense, 
não  resta  para  mim  a menor  duvida  de  serem 
obra  de  D.  Joaquim  Bernardes,  o que  até  se 
cvidenceia  por  uma  Carta  gratulatoria  e apolo- 
gética, que  anda  á frente  d’ellas,  na  qual  o edi- 
tor, dirigindo-se  ao  autor,  lhe  envolve  o nome 
em  letras  inieiaes,  a saber : M.  R.  S.  C.  D.  J.  B., 
que  a meu  vêr  não  podem  significar  senão : 
Muito  Reverendo  Senhor  Conego  Dom  Joaquim 
Bernardes.  Sabiu  depois,  passados  quatro  annos, 
uma  refutação  ás  ditas  cartas,  com  o titulo  de 
Repulsa  critica  e apologética,  sob  o pseudonymo 
de  José  Jeune  de  la  Ave,  contraposto  ao  de  que 
se  servira  o autor  refutado.  Creio  que  o foi  ver- 
dadeiro d’esta  Repulsa  o P.  José  Jacinto  Nunes 
de  Mello,  depois  conego  em  Évora.» 

Bernardia.  Logar  na  freg.  de  SaufAnna,  de 
Cumeada,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Bernardinheiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Bemardino  (Dr.)  V.  Gomes  (Bernardino  Bar- 
ras). 

Bernardino  (Padre  José).  Jesuita.  N.  em  Lis- 
boa em  1663,  fal.  na  Bahia  a 2 de  julho  de  1738. 
Era  filho  de  Domingos  Soares  Castelmoço  e de 
.Marianna  Pereira  de  Sousa.  Passou  ao  Brazil,  es- 
tudou no  seminário  da  Companhia  de  Jesus,  da 
Bahia,  professando  a .30  de  dezembro  de  1681.  Foi 
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reitor  no  seminário  de  Belem,  mestre  de  noviços 
nos  collegios  de  Pernambueo  e da  Bahia,  pro- 
vincial, etc.  Escreveu  : Directorio  dos  Exercidos 
da  Congregação  da  Virgem  Senhora  com  as  re- 
gras, que  devem  guardar  seus  Congregados,  Lis- 
boa, 1725;  Directorio  dos  Exercicos  do  Glorioso 
S.  José,  Lisboa,  1725 ; Arte  por  onde  devem  estu- 
dar os  Seminaristas  do  Seminário  de  Belem  para 
poderem  proceder  Christã,  e cortezmente,  e sahi- 
rem  aproveitados  em  letras  e virtude,  Lisboa, 
1740. 

Bernardino  (Casal  do).  Na  freguezia  de  N. 
S.*  da  Assumpção,  de  Cazevel,  conc.  e distr.  de 
Santarém. 

Bernardo.  Religioso  que  viveu  nos  primeiros 
annos  da  raonarchia;  foi  discipulo  de  S.  Paulo  c 
quarto  abbade  do  convento  de  S.  João,  de  Ta- 
rouca.  Era  muito  considerado  por  D.  Thereza, 
mãe  de  D.  Atfouso  Henriques. 

Bernardo.  Um  dos  mestres  da  cathedral  de 
Coimbra.  Tendo  sido  restaurada  a sé  conimbri- 
cense  no  tempo  da  conquista  da  cidade  aos  ara- 
bes  por  Fernando  Magno  em  1064,  é diflicil  de- 
terminar com  exactidão  se  o templo  se  edificou 
então  de  novo  ou  se  seria  apenas  a adaptação  de 
alguma  mesquita,  de  que  boje  se  não  descobrem 
vestigios.  A reconstrucção  completa,  é certo,  que 
se  realisou  no  decurso  de  1162  a 1176,  no  go- 
verno do  bispo  D.  Miguel  Salomão,  que  todo  se 
empenhou  em  rehaver  os  bens  da  Egreja,  que 
andavam  distrabidos,  applicando  as  rendas  pro- 
venientes á construcção  da  egreja  e ao  seu  em- 
bellezamento  artístico.  No  Livro  preto  de  Coim- 
bra existe  um  documento  sem  data,  mas  poste- 
rior a 1176,  pois  n’elle  se  allude  á renuncia  do 
bispo,  effectuada  por  aquella  epoca,  o qual  do- 
cumento, ao  passo  que  é um  inventario  das  pro- 
priedades que  andavam  sonegadas  e fôram  recu- 
peradas, é também  um  relatorio  dos  serviços 
pelo  bispo  á sua  egreja.  Ali  se  ennumera  o di- 
nheiro que  dispendeu  nas  obras  e nas  alfai.is, 
qual  o periodo  que  aquellas  duraram  e quaes  os 
architectos  que  as  superintenderam.  Prolonga- 
ram-se ellas  pelo  menos  uns  dez  annos,  e durante 
esse  periodo  foi  assistente  mestre  Bernardo,  a 
quem  deu  124  morabitinos,  além  de  o sustentar  á 
sua  meza  e de  lhe  dar  todos  os  annos  um  vestido 
no  valor  de  3 morabitinos.  Comtudo,  parece  que  o 
mestre  Bernardo  não  era  sufticiente,  por  ter  vindo 
de  Lisboa  por  quatro  vezes  mestre  Roberto,  não 
só  para  melhorar  a obra  em  geral,  mas  a porta 
em  especial.  Por  morte  de  Bernardo,  succedeu  lhe 
mestre  Soeiro. 

Bernardo  (Luiz  Xavier).  Architecto.  Serviu 
primeiramente,  perto  de  tres  annos,  nas  praças 
de  Traz-os-Montes.  Aos  trabalhos  de  campanha 
juntou  os  de  gabinete,  tirando  as  plantas  das 
fortalezas  d’aquella  província.  Attendendo  aos 
seus  méritos  e serviços,  foi  nomeado  capitão  en- 
genheiro da  capitania  de  Parahiba,  para  ir  con- 
tinuar ali  a obra  das  fortificações.  A carta  que  o 
nomeou  para  esta  commissão,  tem  a data  de  5 de 
fevereiro  de  1716.  Bernardo  demorou- se  muito 
tempo  no  Brasil,  servindo  não  só  em  Parahiba, 
mas  cm  Pernambuco,  dando  sempre,  e em  diver- 
sas commis.sões,  provas  evidentes  do  seu  zelo  e 
actividade.  Tratando-se  em  1746  de  nomear  mes- 
tre de  campo  do  terço  da  cidade  de  Olinda,  vago 
pela  promoção  de  Antonio  Borges  da  Fonseca,  e 
havendo  mais  de  um  candidato,  subiu  uma  con- 


BEll 


BER 


sulta  a este  proposito  ao  conselho  ultramarino, 
sendo  tres  os  concorrentes,  Bernardo  ficou  cias 
sificado  em  segundo  logar,  lendo-se  a seu  res- 
peito na  consulta  phrases  muito  lisongeiras  e 
elogiosas. 

Bernardo.  Aldeia  da  prov.  da  Beira  Alta, 
freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Barrò,  que  per- 
tenceu ao  extincto  conc.  de  S.  Martinho  de  Moi- 
ros, e hoje  pertence  ao  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu.  Fica  situada  em  terreno  bastante  acciden- 
tado,  sobre  a margem  esquerda  do  rio  Douro. 
Chamava  se  autigamente  Bernaldo.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Villa  Juzã,  conc.  de  Me- 
são  Frio,  distr  de  Villa  Real.  I|  Casal  na  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Cadafaes,  conc.  de  Alem- 
quer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo 
Ildefonso,  de  Montargil,  conc.  de  Ponte  do  Sôr, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção  de  Marvilla,  conc.  e distr.  de  San- 
tarém. II  Courella  na  freg.  de  N.  S.*  da  Orada  o 
conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.’  da  Conceição  e conc.  de  Castro 
Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa 
Clara  a-Nova,  conc.  d’Almodovar,  distr.  de  Beja. 
II  Monte  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Evora-. Monte, 
conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S * d'Assumpção,  de  Barrô,  conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Bartholomeu,  de  Barqueiros,  conc.  de  Mesão 
Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

Bernardo  Ferreira  (Fazenda  de).  Na  freg 
de  S.  Domingos,  de  Fortios,  conc.  e distr  . de  Por- 
talegre. 

Bernardo  Xavier  (Quinta  do).  Na  freg.  da 
Sé,  conc.  e distr.  da  Guarda.  Também  é conhe- 
cida pela  quinta  do  Adrião. 

Bernardos.  Assim  chamados  os  religiosos  da 
ordem  de  S.  Bernardo,  ou  de  Cister,  sendo  as  frei- 
ras também  conhecidas  como  bernardas.  Foi  ins- 
tituida  esta  ordem  em  França,  na  abbadia  de 
Cister,  por  S.  Bernardo,  que  tendo  apenas  22  an- 
nos  de  edade  renunciara  ao  mundo,  consagrando- 
se  á vida  monastica.  Adquirindo  logo  muitos  dis- 
cipulos  que  o acompanharam  n’aquelle  desterro, 
reuniu-os  em  communidade,  não  formando  com- 
tudo,  nenhuma  ordem  nova,  e levou-os  á abbadia 
de  Cister  nos  bosques  de  Baune,  onde  fôram 
acolhidos  com  enthusiasmo.  Como  crescesse  ra- 
pidamente 0 numero  dos  frades,  fundaram-se  no- 
vas abbadias  da  mesma  congregação,  estabele- 
cendo-se S.  Bernardo  n’um  ermo  da  diocese  de 
Langres,  a que  se  deu  o nome  de  Claraval.  Este 
pobre  eremiterio  tomou  proporções  d’uma  vasta 
residência  feudal,  comprebeudendo  parques,  her- 
dades, dependencias  em  numero  infinito,  produ- 
zindo um  rendimento  valioso,  e sustentando  700 
religiosos.  A cerca  do  mosteiro  tinha  2 k.  de  cir- 
cuito, e a casa  do  abbade,  que  ficava  situada  a 
meia  legua  de  distancia,  era  um  verdadeiro  pa- 
lacio  acastellado.  S.  Bernardo  commandava  160 
mosteiros,  tanto  em  França  como  nos  outros  pai- 
zes  christãos.  Com  o decorrer  dos  tempos,  os  fra- 
des construiram  grandiosos  edificios,  com  egreja, 
capitulo,  bibliotbeea,  galerias  de  quadros,  etc. 
S.  Bernardo  falleceu  em  11.03,  e foi  canonisado 
em  1174  pelo  papa  Alexandre  III.  Em  Portugal, 
no  seeulo  xii,  estabeleceram  se  diversas  ordens 
religiosas,  sendo  a primeira  a dos  Bernardos  ou 
de  Cister.  Dizem  as  cbronicas  que  S.  Bernardo, 
por  inspiração  divina,  quiz  também  fundar  n’este 
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reino  um  convento  da  sua  ordem,  e escolheu  al- 
guns varões  de  reconhecida  virtude,  mandando-os 
ao  anachoreta  João  Cerita  que  vivia  solitaria- 
mente n’um  eremiterio  nas  visinbanças  de  La- 
fões,  no  sitio  onde  mais  tarde  se  construiu  o 
convento  de  S.  Christovão  Apenas  chegaram  os 
monges,  João  Cerita  partiu  com  elles  para  Gui- 
marães, onde  D.  Affonso  Henriques  vivia  então 
com  a sua  côrte.  Encantado  da  missão  dos  reli- 
giosos francezes,  concedeu  lhes  licença  para  fun- 
darem um  convento.  Procurando  local  um  pouco 
escuso,  caminharam  até  ás  margens  do  rio  Ba- 
rosa,  e parando  em  frente  d’umas  fragosas  serras, 
ali  construiram  quatro  cellas  e uma  ermida,  que 
dedicaram  ao  Salvador.  O infante  D.  Affonso 
Henriques  foi  visitar  o logar  em  que  viviam,  e 
ficou  admirado  da  pobreza  e aspereza  que  encon- 
trou ; pediu  então  aos  religiosos  que  rogassem  a 
Deus  por  elle,  e ao  seu  prior,  fr  Aldeberto,  que 
0 acompanhasse  na  jornada  que  intentava  para 
rchaver  a villa  de  Traficoso,  dc  que  os  moiros  se 
haviam  apoderado.  O prior  foi  com  o infante,  le- 
vando ordem  para  celebrar  missa.  Os  moiros  fi- 
caram vencidos,  e Trancoso  tornou  ao  poder  dos 
portuguezes.  D Affonso  visitou  novamente  o lo- 
gar onde  viviam  os  religiosos,  mandou  abrir  os 
alicerces  da  egreja,  e deixando  renda  competente, 
se  fôram  continuando  as  obras.  Um  arcbitecto 
chamado  João  Froylaco,  de  Tarouca,  foi  encar- 
regado do  plano  da  construcção  do  edificio.  E 
assim  se  fundou  o convento  de  S.  João  Baptista 
de  Tarouca,  que  foi  o primeiro  que  a ordem  de 
S Bernardo  teve  em  Portugal.  Edificaram-se  en- 
tão outros  conventos,  sendo  o mais  grandioso  o 
de  Alcobaça  fV.  este  nome),  que  veiu  a ser  a ca- 
beça da  ordem,  depois  que  os  conventos  de  Cis- 
ter se  reuniram  em  congregação  pelo  papa  Pio  V, 
no  anno  de  1580.  A ordem  de  S.  Bernardo  chegou 
a tor  em  Portugal  27  conventos.  O mosteiro  das 
religiosas  de  Lorvão,  o primeiro  que  a ordem  be- 
nedictina  estabeleceu  em  Portugal,  passou  depois 
para  a ordem  de  S.  Bernardo. 

Bernardos.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Redinba,  conc.  de  Pombal,  distr  de 
Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalena 
c conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro  de  Penaferrim  e conc.  de  Cintra, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem, 
distr.  de  Santarém.  1|  Quinta  na  freg.  de  Santa 
Maria  do  Castello  e conc.  de  Pinbel,  distr.  da 
Guarda. 

Bero.  Rio  da  Afiica  Occidental,  na  prov.  dc 
Angola,  distr.  de  Mossamedes  Nasce  nos  Mun- 
doinbcs  a O da  serra  de  Cbella,  tendo  o nome  de 
Saioua  e depois  o de  Bero,  junto  a Mossamedes, 
e vae  desaguar  na  bahia  d’este  nome.  Também 
se  chama  liio  das  Mortes. 

Berpum.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Upby-Pabw,  ao  sul  do  rio  Landalcalo,  no  conce- 
lho de  Nagar-Avely  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Berquó  (D.  Rodrigo  Maria).  Engenheiro,  di- 
rector  e administrador  do  real  hospital  das  Cal- 
das da  Rainha.  N.  no  Brasil  a I de  janeiro  de 
1839  e fal.  cm  Lisboa  a 18  de  março  de  1896.  Era 
filho  do  marquez  de  Cantagallo,  que  muitos  annos 
toi  camarista  da  imperatriz  D Amélia,  viuva  de 
1).  Pedro  I,  do  Brasil,  e IV  de  Portugal.  Stndo 
ainda  creança,  veiu  com  seus  pars  para  Lisboa, 
onde  recebeu  esmerada  educação,  frequentou  as 
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escolas  superiores  que  o habilitaram  no  curso  de 
engenharia,  c lhe  deram  a sua  carta  de  enge- 
nheiro. Dirigiu  varias  ohras  que  lhe  fôram  con  • 
fiadas,  com  todo  o zelo  e actividade.  Nos  seus 
trabalhos  mais  notáveis  coiita-se  o projecto  e 
execução  do  estabelecimento  de  banhos  thermacs 
situado  nas  Caldas  de  Felgueira,  que  é impor- 
tantíssimo. Em  1888  foi  nomeado  director  e admi- 
nistrador do  Real  Hospital  das  Caldas  da  Rainha. 
As  uteis  reformas  que  então  ali  rcalisou,  o tor- 
naram muito  conhecido  e considerado  n’aquella 
villa.  No  entretanto,  não  fôram  poucas  as  luetas 
que  teve  de  sustentar  para  iniciar  essas  reformas 
no  velho  estabelecimento  thcrmal,  luetas  em  que 
ficou  vencedor,  dotando  a villa  das  Caldas  da 
Rainha  com  um  novo  hospital  modelo,  e iniciando 
a construcção  do  novo  edifício  denominado  a 
Copa.  O hospital  dc  Santo  Isidoro,  planeado  por 
D.  Rodrigo  Berquó,  e inaugurado  no  dia  19  de 
março  de  1893,  é uma  gloria  para  o seu  fundador  I 
e um  benefício  para  a humanidade.  A sua  cons 
trucção  foi  subordinada  a um  plano  inteiramente  ' 
moderno,  segundo  os  mais  recentes  estudos  da 
sciencia  hospitalar.  No  dia  da  inauguração,  el-rei 
senhor  D.  Carlos  agraciou  o com  a commenda  da 
ord“m  de  S.  Thiago.  D.  Redrigo  Berquó,  também 
era  um  bom  cantor,  possuindo  uma  bella  voz 
de  baritono. 

Berrance.  Logar  contíguo  aos  de  Outeiro  e 
1 acovellas  ou  Ricovellas,  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Ribeiros,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  i 

Berraria.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  j 
Sobradello  da  Gama,  couc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  | 
distr.  de  Braga.  [ 

Berredo.  Este  appellido  procede  da  quinta  de  i 
Berredo  na  freg.  de  Santo  Estevão  de  Geraz,  do  j 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  que  pertenceu  a ! 
Martim  Paes  Ribeiro,  irmão,  segundo  parece,  de 
D.  Maria  Paes,  amante  d’el-rei  D.  Sancho  I.  A 
quinta  de  Berredo  ficou  sendo  solar  d’esta  fa- 
mília. Martim  Paes  Ribeiro  foi  o primeiro  que 
fez  d’ella  honra,  e os  seus  descendentes  lhe  to- 
maram 0 nome  por  appellido.  Audam  ligados  aos 
Pereiras,  porque  D.  Maria  de  Berredo,  fílha  de 
Gonçalo  Annes  de  Berredo,  casou  com  Ruy  Vas- 
ques  Pereira,  d’onde  luoveiu  o appellido  d’esta 
familia  ficar  sendo  Pereira  de  Berredo.  O brazâo 
d’armas  é em  campo  azul  um  baluarte  de  prata 
de  seis  janellas  ardendo  em  fogo,  assentado  so- 
bre uma  rocha  ; timbre,  o mesmo  baluarte. 

Berredo  (Bernardo  Pereira).  Governador  do 
Maranhão  e da  praça  dc  Mazagão.  cm  África  ; 
do  conselho  de  D.  João  V,  etc.  N.  em  Serpa, 
mas  ignora-se  a data  do  nascimento;  fal.  em  Lis- 
boa a 13  de  novembro  de  1748.  Era  filho  de  Au- 
tonio  Pereira  de  Lacerda,  governador  e capitão 
general  da  ilha  de  S.  Thomé,  e depois  governa- 
dor de  Beja,  irmão  do  cardeal  D.  José  Pereira 
de  T^acerda  ; sua  mãe  era  D.  Maria  Eugenia  dc 
Portugal,  filha  de  Bernardo  Pereira  de  Berredo 
e Castro,  commendador  de  S.  Mamede  de  Moga- 
(louro,  da  ordem  de  Christo,  e governador  de 
Portalegre.  Seguindo  a carreira  militar,  Bernardo 
Berredo  distinguiu-se  na  guerra  da  Catalunha, 
como  capitão  de  cavallaria,  entrando  no  recontro 
de  l^cnalva,  na  batalha  de  Almenara  e na  de  Sara- 
goça, tm  20  de  agosto  de  1710,  onde  ficou  grave- 
mente ferido.  Regressando  á patria,  foi  nomeado 
governador  do  estado  do  Maranhão,  sendo  mais 
tarde  também  nomeado  governador  c capitão  ge- 
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I ncral  da  praça  de  Mazagão,  que  pertencia  ainda 
j a Portugal.  Escreveu : A7maes  Históricas  do  es- 
I iado  do  Maranhão,  em  que  se  dá  noticia  do  seu 
descobrimento,  e tudo  o mais  que  n’elle  tem  succe- 
j dido  desde  o anno  em  que  foi  descoberto  até  o de 
I 1718,  Lisboa,  1749.  Fez-se  uma  segunda  edição, 
I no  Maranhão,  em  18ü0  e 1851,  tendo  uma  prefac- 
j ção  escripta  pelo  poeta  c escriptor  maranhense, 
Antonio  Gonçalves  Dias. 

I Berredo  {José  Pereira  da  Silva  Leite).  V. 

\ Leite  Berredo  (José  Pereira  da  Silva). 

! Berredo.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Cantellães,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Crespos,  couc. 
e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
1 rinha,  de  Mogege,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Costa,  conc.  de  Guimarães,  distr.  dc 
Braga.  j|  Logar  na  freg.  de  Santo  Estqvão,  de 
Geraz  do  Minho,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga. 

Berrega.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Polvo- 
reira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Berregas.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  dc 
Freixo  de  Baixo,  couc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Berreiros  (Horta  dos).  Na  freg.  de  Santa  An- 
na.  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 

Berro  Alto.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Ronfe,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Berrossos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina 
de  Malta,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Bersane  Leite  (Antonio).  V.  Leite  (Antonio 
Bersane ). 

Bersane  Leite  (José  Xavier).  V.  Leite  (José 
Xavier  Bei-sane). 

Bertal  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  dc  Lobão, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro 

Bertão  {José  Machado  I..eonardo).  D'cste  es- 
criptor apenas  se  sabe  que  escreveu  e publicou 
1 em  Augra  do  Heroísmo,  no  anuo  de  1874,  o se- 
! guinte  : Uecepção  do  venerando  prelado  da  diocese 
j de  Angra  do  Heroismo,  o ex.“”  e rei’.™"  sr.  D.  João 
I Maria  Pereira  do  Amaral,  etc  , na  freguezia  de 
I Pelem,  da  Terra  Chã,  ilha  Terceira,  em  8 de  ju- 
I lho  de  1874. 

I Bertão.  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Al- 
; margem  do  Bispo,  conc.  de  Cintra,  distr.  dc  Lis- 
boa. II  Quinta  na  freg.  de  Sauta  Maria  e conc. 
de  Lour»  s,  distr.  de  Lisboa. 

Berteira  (Herdade  da).  Logar  na  freg.  de 
j Santa  Victoria,  conc.  e distr.  de  Beja. 

I Bertelhe  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ce- 
pòes,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Bertelinho  (João  Antonio  Hodrigues  de  Mi- 
randa, barão  de).  Cavalleiro  da  ordem  de  N.  S.* 
da  Conceição  ; commendador  da  ordem  de  Christo, 
e da  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha;  bacha- 
rel formado  em  leis,  juiz  dc  direito  de  segunda 
instancia,  aposentado  no  quadro  da  magistratura 
judicial,  e proprietário.  N.  a 23  de  dezembro  de 
1>^05.  Era  filho  de  João  Antonio  Rodrigues  de 
Miranda,  proprietário  na  freg.  de  Sarrazes,  e de 
I sua  mulher,  D.  Ursula  Maria  do  Sacramento. 
Casou  em  1839  com  D.  Quiteria  Amalia  Corrêa 
Frazão,  filha  dc  João  Nogueira  da  Costa,  pro- 
prietário, e de  D.  Maria  da  ^azareth  Corrêa 
Frazão.  O titulo  de  barão  foi-lhe  concedido  por 
I el-rci  D.  Luiz,  pelo  decreto  de  23  de  julho  e carta 
, dc  27  de  agosto  de  1874. 
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Bertello.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Thiago,  de  Cer-  | 
dedo,  cone.  de  Boticas,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  , 
na  frcg.  de  Santa  Eulalia,  de  Cumieira,  cone.  de  j 
Santa  Martha  de  Penaguiào,  distr.  de  Villa  ! 
Real.  I|  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Real, 
cone.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro  || 
Logar  na  freg  de  Santo  Adrião,  de  Vizella, 
cone.  de  Felguciras,  distr.  do  Porto. 

Bertlandos  (Gonçalo  Pereira  da  Silva  de 
Sousa  e Menezes,  visconde  e 1°  conde  de). 
Moço  fidalgo  com  exercido  na  Casa  Real,  accres- 
centado  a fidalgo  escudeiro  pelo  alvará  de  19  de 
novembro  de  1823,  3 “ senhor  da  villa  de  Ber- 
tiandos  em  verificação  de  vida  n’este  senhorio, 
concedida  por  decretos 
de  4 de  novembro  de 
1820  e 13  de  outubro  de 
1823,  e resolução  e por- 
taria do  desembargo  do 
Paço  de  9 e 24  de  feve- 
reiro de  1824;  donatario 
do  couto  de  Francemil; 
senhor  dos  morgados  de 
Bertiandos  e dos  de  Sou- 
sa ou  de  Pinheiros,  na 
comarca  de  Ponte  do  Li- 
ma; o primeiro  morgado 
de  Bertiandos  fora  insti- 
tuido  em  1566  por  Mar- 
tim  Fernandes  de  Casti- 
lho cm  favor  da  des- 
cendência de  sua  filha, 

D.  Ignez  Pinto,  que  foi 
segunda  mulher  de  Lopo 
Pereira,  senhor  da  hon- 
ra da  Torre  de  Loivo  c 
Reguengo  de  Ponte  do  „ - 

Lima,  que  tora  doado  tiandos 

por  el-rei  I).  Duarte ; 

senhor  do  morgado  de  S.  Miguel,  junto  á cidade 
da  Guarda,  iustituido  por  Sim.ào  Alvares  de 
Proeiiça;  de  S.  Martinho  de  Salreu,  junto  a Es- 
tarreja,  o qual  fòra  iustituido  pelo  dr.  Garcia  de 
Sousa  e Menezes ; de  Chainha,  no  Alemtejo,  ins- 
tituido  pelo  prior  Lourenço  Vicente ; dos  Gue- 
des, de  Carrozedo  de  Montenegro,  em  Traz-os- 
Montes ; do  de  Moreira,  instituição  de  Ruy  Fer- 
nandes ; da  Calheta,  na  ilha  Terceira,  iustituido 
por  Gonçalo  Vaz  de  Sousa.  O 1.®  conde  de  Ber- 
tiandos foi  par  do  reino,  por  carta  regia  de  3 de  ' 
março  de  1842,  de  que  prestou  juramento  e to- 
mou posse  na  respectiva  cainara  na  sessão  de  26  | 
de  janeiro  de  1844;  do  conselho  da  rainha 
D.  Maria  II,  grã-cruz  da  ordem  de  Christo,  com- 
meudador  da  mesma  ordem  e da  de  N.  S."  da 
Conceição ; coronel  honorário  do  batalhão  nacio- 
nal de  Vianna  do  Castello,  procurador  á junta 
geral  d'este  districto  e governador  civil  de  Braga 
em  1852 ; licenciado  na  faculdade  de  leis  na  ] 
Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  em  Braga  a 10  j 
de  janeiro  de  1797  ; fal.  a 5 de  setembro  de  1856.  | 
Era  filho  de  Dainião  Pereira  da  Silva  de  Sousa  i 
e Menezes,  natural  de  S Martinho  dc  Salreu, 
senhor  de  muitos  morgados, brigadeiro  reformado,  | 
a de  sua  mulher  e prima  I).  Maria  Angelina  Se-  i 
nhorina  José  Justa  Pereira  Forjaz  d’Eça  Mon-  ; 
teuegro,  filha  unica  e herdeira  de  João  Pereira  I 
Forjaz  Coutinho,  filho  segundo  da  casa  da  Feira,  j 
moço  fidalgo  com  exercido  na  Casa  Real,  etc.  O 
2."  morgado  de  Bertiandos  e parte  dos  outros  i 


acima  citados,  pertenciam  á herança  d’csta  se- 
nhora (V.  Sousa  e Menezes,  Damião  Pereira  da 
Silva  de).  O conde  de  Bertiandos  succedeu  na 
casa  de  Bertiandos  e seus  vinculos,  e nos  bens 
da  coroa,  e ordens,  a seu  pae,  em  23  de  dezem- 
bro de  1835.  Casou  a 30  de  maio  de  1825  com 
D.  Thereza  Telles  da  Silva  Caminha  e Menezes, 
filha  dos  3.“*  marquezes  de  Penalva  e ?.“•  condes 
de  1’arouca.  D’este  consorcio  nasceram  duas  fi- 
lhas, D.  Joanna  Maria  do  Rosário  Francisca  üe 
Salles  Pereira  da  Silva  de  Sousa  e Menezes, 
que  foi  a segunda  condessa  de  Bertiandos,  ein 
verificação  de  vida  concedida  n’este  titulo  a seu 
pae,  e I).  Maria  Angelina,  que  casou  com  seu 
primo,  João  Pacheco  Pereira  de  Sousa  Peixoto 
de  Carvalho  Bclens  Elders,  4.“  senhor  de  Ave- 
loso  na  comarca  de  Trancoso,  moço  fidalgo  com 
exercido  na  Casa  Real  por  successão  a seus 
maiores,  etc.  O titulo  de  visconde  de  Bertiandos 
foi  concedido,  com  honras  de  grande  do  reino, 
por  decreto  de  22  de  março  e carta  de  13  de  no- 
vembro de  1840 ; o titulo  foi  elevado  a conde 
por  decreto  de  14  de  abril  de  1852.  O brazão 
d’armas,  é o seguinte  : um  escudo,  cm  campo  ver- 
melho uma  cruz  de  prata  florida,  vazia  do  campo, 
e por  ditferença  uma  brica  de  ouro;  timbre  a 
mesma  cruz  entre  duas  azas  de  prata. 

Bertiandos  (Gonçalo  Pereira  da  Silva  de 
Sousa  e Menezes,  3.®  conde  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  par  do  reino,  por  direito  de  successão  a 
seu  pae,  fallecido  em  1874,  e de  que  prestou  ju- 
ramento e tomou  posse  na  respectiva  camara  na 
sessão  de  3 de  maio  de  1878;  official-mór  hono- 
rário da  Casa  Real,  deputado  na  legislatura  de 
1875  a 1878;  bacharel  formado  em  direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  abastado  proprietário 
no  Minho.  N.  a 3 de  dezembro  de  1851.  Era  filho 
do  2.®  conde  de  Bertiandos,  Sebastião  Corrêa  de 
Sá  Brandão,  e de  sua  mulher,  a condessa  D.  Joanna 
Maria  do  Rosário  Francisca  de  Salles  Pereira  da 
Silva  de  Sousa  e Menezes.  Casou  em  3 de  junho 
de  1876  com  D.  Anna  de  Bragança  de  Sousa  e 
Ligue  Portugal  e Castro  Alvares  Pereira  de  Mello, 
da  casa  de  Lafòes,  sua  prima,  parente,  por  con- 
sanguinidade, da  Casa  Real,  filha  de  D.  Pedro 
de  Portugal  e Castro,  fidalgo  de  geração,  ba- 
charel formado  em  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  filho  dos  5.®*  marquezes  de  Valença  e 
12.®*  eondes  de  Vimioso,  e sua  mulher,  D.  Maria 
Carlota  de  Bragança  e Ligne  de  Sousa  Tavares 
de  Mascarenhas  da  Silva,  parente,  por  consan- 
guinidade, da  Casa  Real;  34.*  senhora  da  casa 
de  Sousa  e de  todos  os  vinculos  que  fôram  per- 
tenças da  casa  de  Marialva,  filha  primogênita 
dos  3."*  duques  de  Lafòes,  5.®*  marquezes  de 
Arronches,  e 7.®*  condes  de  Miranda  do  Corvo.  O 
titulo  de  3.®  conde  de  Bertiandos  foi  renovado 
por  decreto  de  23  de  setembro  e carta  de  17  de 
dezembro  de  1874  ; as  honras  de  oíficial-mór  da 
Casa  Real  foram  concedidas  por  carta  de  12  de 
setemTjro  de  1874.  O sr.  conde  de  Bertiandos  fez 
parte  do  congresso  vinicola  nacional  que  se  inau- 
gurou no  dia  4 de  fevereiro  de  1895,  o qual  se 
reuniu  na  sala  da  bibliotheca  da  Academia  Real 
das  Sciencias.  Foi  organisado  solicitamente  pela 
Real  Associação  de  Agricultura  Portugueza,  em 
virtude  da  proposta  feita  em  28  de  junho  de  1893 
pelo  professor  do  Instituto  Agronomico,  Sertorio 
do  Monte  Pereira.  A inauguração  do  congresso 
fez  se  com  a maior  solemuidadc,  a que  presidiu 
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i'1-rei  seuhor  D.  Carlos  e a rainha  senhora 
I).  Ainelia.  O sr.  conde  de  Bertiandos,  como  pre- 
sidente da  Associação  da  Agricultura  e um  dos 
seus  socios  mais  prestáveis,  leu  o discurso  inau- 
gural de  congratulação  pelo  concurso  de  tantas 
vontades  e energias  que  adheriram  á iniciativa 
da  referida  Associação.  Nos  dias  5,  6,  7 e 8 de 
fevereiro  de  1900,  reuniu-se  novamente  o con- 
gresso a que  também  presidiu  sua  magestade 
el-rei  senhor  D.  Carlos.  Os  assumptos  submetti- 
dos  ao  exame  do  congresso,  fòram  previamente 
estudados  por  uma  commissão,  de  que  faziam 
parte  importantes  e experimentados  agricultores 
das  diversas  regiões  do  paiz,  e onde  tiveram  voz 
e voto  como  membros  d’ella  os  representantes  das 
associações  e syndicatos  agricolas.  Facilitou-se 
a entrada  no  congresso  a todos  os  vinhateiros  e 
negociantes  de  vinho,  sendo  também  convidadas 
as  camaras  municipaes. 

Bertiandos  (Sebastião  Corrêa  de  Sá  Menezes 
Brandão,  2.®  conde  de).  Moço  fidalgo  cora  exer- 
cício na  Casa  Real,  por  successão  a seus  maiores ; 
official-mór  honorário,  deputado,  cavalleiro  da 
antiga  ordem  da  Torre  e Espada,  par  do  reino, 
por  carta  regia  de  23  de  fevereiro  de  1864,  de 
que  prestou  juramento  e tomou  posse  na  respe- 
ctiva camara  na  sessão  de  16  de  maio  de  186f) ; 
tenente-coronel  do  batalhão  de  caçadores  do 
Porto,  2.“  linha ; delegado  do  procuraaor  regio  na 
camara  de  Louzã  e secretario  geral  do  governo 
civil  de  Coimbra ; bacharel  formado  em  direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  a 18  de 
março  de  1818,  fal.  na  sua  casa  dos  Biscainhos  em 
Braga  a 5 de  julho  de  1874  Era  segundo  filho 
dos  2."*  condes  de  Terena,  José  Maria  Brandão 
de  Mello  Cogominho  Corrêa  Pereira  de  Lacerda 
e D.  Maria  Emilia  Jacome  Corrêa  de  Sá;  sobri- 
nho da  1."  condessa  de  Bertiandos,  I).  Thereza 
Telles  da  Silva  Caminha  e Menezes,  filha  des  H.®* 
marquezes  de  Penalva  e 7.®*  condes  de  Tarouca. 
Ficou  sendo  2."  conde  de  Bertiandos,  pelo  seu  ca- 
samento rcalisado  a 16  de  fevereiro  de  1851,  com 
sua  prima  em  2.®  grau  D.  Joanna  Maria  do  Ro- 
sário Francisca  de  Salles  Pereira  da  Silva  de 
Sousa  e Menezes,  filha  e herdeira  «lo  1.®  conde, 
e 2.*  condessa  pela  verificação  de  vida  concedida 
n’este  titulo  a seu  pae ; dama  de  honor  da  rai- 
nha 1).  Estephania  e de  sua  magestade  a rainha 
senhora  D.  Maria  Pia;  senhora  da  casa  e morga- 
dos de  Bertiandos  e de  todos  os  vinculos  que 
herdara  de  seu  pae  (V.  Bertiandos,  l.”  conde  de). 
O 2.®  conde,  Sebastião  Corrêa  de  Sá  Menezes 
Brandão,  foi  autorisado  a usar  do  titulo,  por  de- 
creto de  18  d’agosto  e carta  de  6 de  outubro  de 
1852.  Frequentou  a Universidade  de  Coimbra, 
cursando  a faculdade  de  direito,  concluindo  o 
curso  no  anno  de  1840  ou  1841.  Por  decreto  de 
3 do  setembro  de  1842  foi  nomeado  secretario 
geral  do  governo  civil  de  Coimbra.  Serviu  como 
militar  em  1846,  assistindo  á defeza  da  pr^ça  de 
Valença,  sendo  capitão  da  3.*  companhia  do  ba- 
talhão movei  de  caçadores  de  D.  Maria  II,  2.* 
linha;  foi  depois  tenente-coronel  do  batalhão  de 
caçadores  do  Porto,  também  da  2.*  linha  Rece- 
beu as  honras  de  ofiicial-mór,  por  carta  de  9 de 
janeiro  de  1864.  Do  seu  consorcio  houve,  álem 
d’outros  filhos,  o actual  e 3.®  conde  de  Bertiandos ; 
1).  Francisca  Pereira  da  Silva  de  Souza  e Mene- 
zes, 7.*  condessa  de  Oeiras,  por  ter  casado  em  2 
de  maio  de  1870  com  o conde  de  Oeiras,  Sebas- 
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tião  José  de  Carvalho  Mello  Daun  e Albuquer- 
que; tendo  enviuvado,  passou  a segundas  núpcias, 
em  27  de  maio  de  1876  com  D.  Pedro  de  Leucas- 
tre,  filho  dos  2.®*  condes  das  Alcaçovas ; Sebas- 
tião Pereira,  que  seguiu  a carreira  militar,  que 
a 7 de  fevereiro  de  1877  casou  com  D.  Eugenia 
Telles  da  Silva  Caminha  e Menezes,  sua  prima 
em  3.®  grau,  da  casa  dos  condes  de  Tarouca  e 
marquezes  de  Penalva ; D.  Maria  Angelina  da 
Natividade  Pereira  da  Silva  de  Sousa  e Mene- 
zes, que  casou  com  o conde  de  Aurora,  José  de 
Sá  Coutinho  da  Costa  Souza  de  Macedo  Sotto- 
Maior  Barreto,  juiz  da  Relação  do  Porto.  V.  Au- 
rora (José  de  Sá,  etc.  conde  de). 

Bertiandos.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da 
prov.  do  Minho,  cone.  e com  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga  ; 
265  hab.  e 71  fog.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do 
conc.  Está  situada  em  valles  e montes  muito  fer- 
teis,  na  margem  esquerda  rio  Lima.  Ha  quem 
diga  que  foi  aqui  a antiga  cidade  de  Britonia, 
outros  querem  que  essa  cidade  fôsse  no  sitio  de 
Britiande.  O abbade  era  apresentado  alternati- 
vamente jielos  morgailüs  Damião  Pereira  da  Silva 
Sousa  e Menezes  c Antonio  Pereira  d’Eça,  al 
caide-mór  de  Braga,  tendo  de  rendimento  réis 
.‘lOOíOOO.  Ha  aqui  uma  torre,  chamada  dos  Ber- 
tiandos, fundada  por  Ignez  Pinto,  em  1586,  e que 
é o solar  dos  condes  de  Bertiandos.  A pov.  per- 
tenee  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n."  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Bertrand  (V.  TAvraria  Bertrand). 

Bertual.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  e conc. 
de  Loulé,  distr.  dc  Faro. 

Bertufe.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  do  .\mparo, 
de  Vallcga,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  .\veiro  I' 
IjOgar  na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalcna,  dc 
Agadão,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  -\veiro. 

Besante.  Arruella,  peça  redonda  nos  quartéis 
do  escudo.  E’  a 15.*  peça  honrosa  diminuta  da 
segunda  ordem,  formada  por  um  circulo  como  a 
rodella,  e cujo  campo  ou  area  é sempre  de  metal. 
Traz  a origem  da  moeda  mencionada.  Algumas 
vez(  s 0 besante  e rodella  acham-se  unidos  n’uma 
mesma  peça,  c então  chama  se  besante  rodella, 
ou  rodella  besante,  conforme  a peça  principiar, 
pelo  metal  do  besante,  ou  pela  côr  da  rodella. 

Besouro.  Logar  reunido  ao  da  Ribeira  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  conc.  e distr.  de 
Faro.  II  Logar  na  freg.  de  S .Martinho,  da  Var- 
zea  do  Douro,  conc.  de  .Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Besouros  (Quinta  dos).  Na  freg.  da  Sé,  conc. 
e distr.  de  Evora. 

Bespeira.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  da  Serra,  conc.  d’01iveira  de  Frades, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel,  de 
Loureda,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
dc  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Sal- 
vador e conc.  de  Sobral  de  Monte  .\graço,  distr. 
de  Lisboa. 

Bessa.  Appellido  de  familia.  V.  Beça. 

Bessa  (Alberto).  Escriptor  e jornalista.  Nas- 
ceu na  cidade  do  Porto  a 29  de  setembro  do 
1861;  filho  de  um  militar  que  serviu  sob  as  or- 
dens do  conde  das  Antas  e que  com  elle  foi  feito 
prisioneiro  na  barra  do  Douro  quando  as  convul- 
sões politicas  do  paiz  o tinham  dividido  em  dois 
partidos.  Foi  socio  eflfectivo,  c actualinente  cor- 
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respondeute  da  Associação  dos  jornalistas  e ho- 
mens de  lettras,  do  Porto  e egualmente  corres 
pondente  da  Societa  Litteraria  Luigi  de  Ca- 
moeus,  de  Nápoles  ; secretario  honorário  da 
Associação  da  Imprensa  Portugueza  ; secretario 
honorário  da  Sociedade  de  instmeção  e Recreio 
Zuavos  Portuenses  e 1“  secretario  da  direcção 
da  Sociedade  Litteraria  Almeida  Garrett.  O 
começo  da  sua  vida  jornalistica  foi  como  reda- 
ctor  principal  do  jornal  socialista  O Operário,  do 
Porto,  que  mais  tarde  fez  fuzão  com  o Protesto, 
de  Lisboa,  passando  a intitular-se  O Protesto  ope- 
rário. Como  autor  dramatico  fez  a sua  apresen- 
tação no  Porto  com  o drama  Os  hespanhoes  em 
Mellila  episodios  da  guerra  de  África.  Como 
poeta  fez  a sua  estreia  em  1883,  publicando,  no 
Porto  0 livro  Ondeantes,  que  foi  bem  recebido 

pela  critica  ex- 
gotando-se  a edi- 
ção, em  curto 
prazo.  Como  es- 
criptor  0 seu  pri- 
meiro livro  foi  a 
G i ria  portugue- 
za, diccionario  de 
calão.  Alberto 
Bessa  fundou  ou 
redigiu,  os  se- 
guintes periódi- 
cos e revistas:  A 
Semana,  Minia- 
turas, Novidade, 
Velocipedista,  Re- 
vista Luso-Espa- 
nola.  Bombeiro 
voluntário.  Gale- 
ria portugueza, 
Chronica,  todos 
publicados  no 
Porto.  Fez  parte  das  redacções  da : Discussão, 
Dez  de  março.  Voz  do  povo,  Republica  portu- 
gueza, Jornal  da  manhã  e Provinda,  todos  dia- 
rios  do  Porto,  e dos  jornaes  humoristicos : Zé  Po- 
vinho, Tam- Tam  e Pimpolho  da  mesma  cidade. 
Em  Lisboa  foi  redactor  de  O Século,  para  onde 
veiu  do  jornal  A Provinda  a convite  do  director 
Silva  Graça,  sahindo  d’ali  para  ajudar  a fundar  i 
0 Diário.  Tem  sido  correspondente  da  Ulustra-  I 
don  nacional,  de  Madrid,  do  Lyceo  brigantino, 
de  Corunha,  do  Paiz,  do  Rio  de  Janeiro,  Partido 
do  povo,  de  Coimbra,  Povo  de  Aveiro,  Velo-Sport, 
de  Barcelona,  Bejense,  Jornal  do  bombeiro,  de 
Lisboa,  Correspondência  do  norte,  de  Braga  e da 
Voz  do  operário,  nos  primeiros  tempos  d’este 
jornal.  Foi  director  dos  n.“*  únicos : Em  plena 
festa.  Exposição  da  imprensa,  Garrett,  Patria  a 
Garrett-,  e tem  collaborado  em  innumeros  jornaes  e 
revistas.  Presentemente  é redactor  effectivo  do 
Diário  de  noticias,  director  do  Boletim  da  Socie- 
dade Litteraria  Almeida  Garrett,  e correspon- 
dente do  Jornal  de  noticias.  Voz  publica  e Norte, 
diários  do  Porto,  e do  Conimbricense.  Para  o 
theatro,  além  da  peça  militar  Os  Hespanhoes  em 
Mellila,  traduziu  Alberto  Bessa  a zarzuella.  Trigo 
no  he  sido,  que  foi  cantada  no  Real  Theatro  de 
S-  João  do  Porto,  imitou  com  Guedes  d’01iveira 
0 Moleiro  de  Alcalá ; escreveu  a operetta  em  3 
actos  A^  Reviravolta ; teve  a maior  parte  da  col- 
laboração  na  revista  Rebenta  a bexiga  (peça  po- 
pular) ; é auctor  do  drama  em  1 acto  O cabecilha 


(episodio  da  guerra  cartista).  São  ainda  de  sua 
lavra  os  seguintes  livros  e opúsculos : Palavras 
do  Lusiadas,  Porto  1895,  edição  exgotada  ; Gi- 
ria  portugueza,  Lisboa,  1903 ; Estatuios  do  Grê- 
mio Familiar  instruetivo  do  Porto  ; Estatutos  da 
Associação  da  Imprensa  Portugueza,  em  vigor 
desde  1898,  Lisboa ; Regulamento,  plano  e j>ro- 
gramma  da  Exposição  da  imprensa  Lisboa,  1898; 
Estatutos  da  Sociedade  Litteraria  Almeida  Gar- 
rett, Lisboa,  1902;  Almeida  Garrett  no  Pantheon 
dos  Jeronymos,  Lisboa,  1902 ; Quem  foi  Almeida 
Garrett,  Lisboa  1903,  (opusculo  e folha  volante) 
A Almeida  Garrett,  plaquette,  Lisboa,  1902.  O 
Jornalismo,  esboço  hislorico  da  sua  origem  e des- 
envolvimento até  aos  nossos  dias,  com  um  artigo 
prefacio  de  Eduardo  de  Amicis,  Lisboa,  1901. 
Em  preparação:  Diccionario  de  Provérbios;  A 
linguagem  popular  ; Os  bastidores  do  jornalismo  ; 
Encyclopedia  do  commerciante  e do  indiistrial; 
Paginas  esquecidas  da  historia  portugueza ; Por- 
tugal intimo ; A tragédia  humana;  Garrett  dia 
a dia  (ephemerides  garretteanas);  etc. 

Bessa  (Francisco  Pinto).  Negociante,  depu- 
tado, presidente  da  camara  municipal  do  Porto, 
etc.  N.  em  Lordello  do  Ouro,  suburbios  do  Porto, 
a 16  de  fevereiro  de  1821,  fal.  a 4 de  maio  de 
1878.  Era  filho  de  paes  muito  modestos,  e sendo 
muito  creança  decidiu-se  a ir  procurar  longe  da 
patria  alguns  bens  de  fortuna,  que  lhe  prodiga- 
lisassem  um  futuro  descançado.  Partiu  então  para 
0 Brazil,  e dedicando-se  á vida  commercial  con- 
seguiu 0 que  ambicionava,  juntando  avultada 
fortuna.  Conservando-se  sempre  cidadão  portu- 
guez,  não  perdia[  nunca  a oceasião  de  beneficiar 
os  seus  compatriotas  que  encontrava  no  Brasil, 
e que  necessitavam  de  auxilio.  Quando  aportou 
ao  Rio  de  Janeiro  a nau  Vasco  da  Gama,  que  vi- 
nha desarvorada  em  consequência  d’uma  viagem 
procelosa.  Pinto  Bessa  foi  um  dos  portuguezes 
benemeritos  que  concorreram  para  a rcconstruc- 
ção  dispendiosa  d’aquelle  vaso  de  guerra.  El-rei 
D.  Pedro  V agraciou-o  n’essa  oceasião  com  o 
habito  da  Torre  e líspada.  Regressando  a Por- 
tugal, possuidor  de  avuUada  fortuna,  proseguiu 
na  sua  actividade  benefica,  pondo  ao  serviço  do 
progresso  da  terra  que  o vira  nascer  toda  a sua 
dedicação  e boa  vontade.  Com  o dr.  Braga  e o 
visconde  de  Villar  Allen  pensou  na  grandiosa 
empreza  de  erigir  no  Porto  um  monumento,  que 
attestasse  aos  vindouros  a iniciativa  poderosa 
d'uma  cidade  trabalhadora,  e conseguiu  a cons- 
trucção  do  Palacio  de  Christal.  Para  sanar  algu- 
mas difficuldades  que  pareciam  quererem  ante- 
por se  á realisação  d’aquelle  pensamento  arrojado, 
foi  Pinto  Bessa  quem,  ainda  com  o referido  vis- 
conde de  Villar  Allen  e com  o engenheiro  Gus- 
tavo Adolpho  Gonçalves  de  Sousa,  se  dirigiu  a 
Londres  em  1866,  afim  de  pôr  cobro  a attrictos 
apresentados  pelo  empreiteiio,  sendo  os  seus  es- 
forços e os  dos  seus  collegas  coroados  do  melhor 
exito.  Em  1866  foi  pela  primeira  vez  eleito  ve- 
reador da  camara  municipal  do  Porto,  sendo 
desde  logo  nomeado  vice-presidente,  e no  anno 
seguinte,  por  morte  do  conde  de  Lagoaça,  assu- 
miu a presidência,  cargo  que  desempenhou  até 
ao  dia  em  que  falleceu.  Prestou  os  mais  relevan- 
tes serviços.  E’  a elle  que  se  deve  entre  outras 
obras  de  vulto,  a abertura  das  ruas  Nova  da  Al- 
fândega, de  Mousinho  da  Silveira  e de  Sá  da 
Bandeira,  a construcção  da  rotunda  da  Boa  Vista 
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e os  embellezamcntos  do  cemiterio  de  Agramonte.  | 
Por  sua  iniciativa  também  se  conseguiu  que  a ; 
Hibliotheca  íbiblica  deixasse  de  pertencer  ao  es- 
tado, e ficasse  sendo  dependencia  da  camara  mu-  1 
nicipal.  Em  1876,  a convite  de  lord  Mayor  de 
Londres,  assistiu  como  representante  do  Porto, 
ao  grande  banquete  dado  na  capital  da  lugla- 
te/ra  em  honra  dos  municipios  europeus,  onde  j 
recebeu  as  maiores  considerações  Em  1868  foi 
eleito  deputado  pelo  bairro  Occidental  do  Porto, 
sendo  reeleito  nas  legislaturas  seguintes.  Pinto  ' 
Hessa  tinha  também  a commenda  de  N.  S * da 
Conceição,,  de  que  npnea  fez  uso,  e o grau  de 
official  da  ordem  da  Rosa  do  Brasil.  O seu  falle-  j 
cimento  causou  muita  sensação  no  Porto.  A ca-  | 
mara  municipal  para  perpetuar  a sua  memória,  ; 
deu  o seu  nome  a uma  das  ruas  que  então  se  abri-  j 
ram  entre  a estação  do  caminho  de  ferro  de  Cain-  i 
j)anhã  e o Homtím,  e no  dia  14  de  novembro  de 
1880  inaugurou  na  sala  das  suas  sessões  o seu  i 
busto,  executado  em  mármore  de  Carrara,  traba- 
lho notável  do  estatuário  Soares  dos  Reis. 

Bessa  (Silverio  Henriques).  Coronel  do  estado 
maior.  N.  em  Lisboa  em  1811,  fal.  na  mesma  ci- 
dade a 8 de  agosto  de  1870.  Era  filho  de  Antonio 
Henriques  de  Almeida  Bessa.  Foi  alumno  do 
Collegio  Militar,  completando  o curso  em  1826, 
e assentou  praça  n’esse  mesmo  anno,  como  cadete,  í 
em  artilharia  n."  1,  sendo  depois  despachado  al-  ] 
feres  em  1827  e collocado  no  antigo  regimento  de  | 
infantaria  n.®  19.  Pelas  suas  idéas  liberaes,  foi 
demittido  do  serviço  pelo  governo  de  D.  Miguel,  I 
e viu-se  obrigado  a emigrar  para  França  em  1831,  j 
passando  aos  Açores  em  março  de  1832,  onde  foi 
admittido  como  soldado  no  batalhão  de  ofiiciaes,  [ 
conhecido  pelo  nome  de  batalhão  sagrado,  e 
assim  foi  desembarcar  no  Mindello,  sendo  logo 
collocado  no  2.®  batalhão  nacional  fixo  no  Porto,  i 
Serviu  depois  ás  ordens  do  coronel  Hodges.  e \ 
mais  tarde  no  estado  maior,  ficando  nomeado  in-  , 
terprete  junto  ao  coronel  Dodgins,  com  quem 
veiu  do  Porto  para  Peniche  em  setembro  de  \ 
1833,  reunindo-se  depois  ao  exercito  de  operações  , 
em  frente  de  Santarém.  O Joven  oíiicial  distin-  , 
guiu-se  na  defeza  do  Porto,  sendo  ferido  por  ’ 
duas  vezes,  no  ataque  de  16  de  setembro  com  ; 
ferimentos  ligeiros,  e na  batalha  de  29  de  setem- 
bro de  1812  com  ferimentos  de  gravidade,  rece- 
bendo então  o habito  da  Torre  e Espada.  Entrou 
no  combate  de  24  de  março  de  1833  onde  teve  a 
promoção  de  tenente,  e na  batalha  de  Almoster, 
em  fevereiro  de  1834,  em  cuja  participação  ofli- 
cial  figurou  o seu  nome  com  louvor,  pelos  servi- 
ços prestados.  N’este  anuo  de  1834  foi  promovido  | 
a capitão  de  infantaria,  continuando  na  repar-  | 
tição  do  ajudante  general,  sendo  mais  tarde  col-  ■ 
locado  como  chefe  de  repartição  no  ministério  i 
da  guerra.  Em  1836  entrou  no  corpo  do  estado  j 
maior,  sendo  nomeado  em  1837  quartel-mestre 
general  do  conde  de  Bomfim ; em  1840  desempe-  | 
nhou  egual  commissão  nas  forças  de  operações  j 
qtie  então  se  formaram,  servindo  depois  de  ma-  j 
jor  de  brigada  no  exercito  de  observaçõe.s.  Com  , 
as  suas  idéas  altamente  avançadas,  não  foi  in- 
diflFerente  aos  successos  de  Almeida  em  1844,  e j 
em  maio  de  1846,  tendo-sc  reunido  as  forças  po- 
pulares de  Santarém,  tomou  parte  muito  activa 
no  movimento  revolucionário,  e foi  nomeado  pela 
junta  director  da  repartição  da  guerra,  e encar- 
regado de  varias  commissõcs  importantes,  que 
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desempenhou  com  a maior  competência,  servindo 
depois  de  outubro  d’esse  anno,  de  director  da  se- 
cretaria da  guerra  da  junta  do  Porto  até  á con- 
venção de  Gramido.  D’aqui  lhe  provieram  por 
muito  tempo  sérios  transtornos  na  sua  carreira, 
transtornos  que  o duque  da  Terceira,  como  mi- 
nistro da  guerra,  sempre  justiceiro  e generoso, 
quiz  corapensar-lhe,  promovendo-o  em  1860  á 
effectividade  do  posto  de  major,  em  que  tinha 
sido  apenas  graduado  em  1851,  e elevando-o  a 
tenente-coronel,  por  indemnisação  de  preteri- 
ções. Em  1860  também  foi  nomeado  membro  da 
commissão  liquidataria  do  extincto  eommissa- 
riado,  e d’ali  passou,  em  1862,  para  chefe  de  re- 
partição do  ministério  da  guerra.  Em  1-865  foi 
promovido  a coronel,  e ainda  teve  encargo  d’al- 
gumas  commissões,  entre  as  quaes  se  conta  a da 
inspecção  do  asylo  dos  filhos  dos  soldados.  Hen- 
riques Bessa  era  casado  com  D.  Henriqueta  Lima 
Bessa.  Tinha  o grau  de  cavalleiro  da  antiga  or- 
dem da  Torre  e Espada,  e a de  cavalleiro  de 
S.  Bento  de  Aviz,  de  que  também  era  commen- 
dador. 

Bessas.  Pov.  na  freg.  de  S João  Evangelista, 
de  Covas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Bessadinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Encourados,  conc.  de  Barccllos,  distr.  de  Braga. 

l!  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria  .Magdalena  e 
conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Bessada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria,  de 
Crestuma,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  .Miguel,  de  Cunha,  conc.  c 
distr.  de  Braga  l|  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz, 
deJuvim,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Milheirós,  conc. 
da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Margarida  de  Louzada,  cone.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto,  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria.de  Moz, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  dc  Braga.  ||  Pov.  iia 
freg.  dc  S.  Pedro,  de  Nariz,  conc.  e distr.  de 
Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  No- 
gueira da  Regedoura,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Travanca,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro. 

Bessadas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Gallegos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  S.  Pelagio,  de  Fornos,  conc.  de 
Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Paço  de  Sousa,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  de  Porto. 

Bessone  (Thomaz  Maria  Bessone,  visconde  de). 
Cavalleiro  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição ; ca- 
pitão do  extincto  regimento  do  voluntários  na- 
cionaes  do  commercio  de  Lisboa;  abastado  pro- 
prietário, negociante  de  grosso  trato  da  praça  do 
commercio  da  referida  cidade,  etc.  N.  a 11  dc 
agosto  de  1815,  fal.  em  Cintra,  na  Penha  Longa, 
a 6 de  outubro  de  1877.  Era  filho  de  Romão  Ma- 
ria Bessone,  negociante  da  praça  do  commercio 
de  Lisboa,  e de  D.  Gertrudes  Maria  Luiza  Bes- 
sone. Nos  seus  ascendentes  couta-se  o celebre 
general  corso  Pascoal  de  Paoli,  que  sustentou 
uma  lueta  terrivel  contra  os  genovezes,  que  pre- 
tendiam subjugar  a Córsega,  e que  pela  sua  va- 
lentia e patriotismo  chegou  a ser  proclamado  rei 
pelos  seus  compatriotas.  Pascoal  de  Paoli  foi 
quem  organisou  o reino  da  Córsega,  c quando 
Gênova  cedeu  á França  o direito  que  pretendia 
ter  á posse  d'a-.[iiella  ilha,  teutou  resistir  á 
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nova  potência,  o que  não  conseguiu,  retirando  se 
então  para  Londres,  onde  falleceu  em  1807.  Desde 
muito  creança  foi  Thomaz  Maria  licssone  entre- 
gue aos  cuidados  d’uin  seu  tio,  chamado  também 
Thomaz  Maria  Bessone,  que  era  chefe  fundador 
d’uma  das  principaes  casas  de  commercio,  que 
conservava  os  maiores  créditos  em  Portugal  e no 
estrangeiro,  sendo  notável  pela  importação  do 
chá  e d’outros  artigos  da  índia  e China,  para  o 
que  tinha  em  constante  navegação  bastantes  na- 
vios de  diversos  lotes.  Apezar  de  manifestar  de- 
cidida vocação  para  a vida  militar,  dedicou-se 
ao  comm.  rcio,  carreira  a que  seu  tio  o destinara. 
Era  chegada  a cpoca  das  luetas  civis,  e terminada 
cila,  no  proprio  dia  2-1  de  julho  de  1833,  tão  me- 
morável na  nossa 
historia  contem- 
poranea,  contando 
Thomaz  Maria 
Bessone  18  annos 
incompletos,  f o i 
alistar- se  como  vo- 
luntário, e assim 
se  conservou  até 
ao  fim  da  campa- 
nha em  1834.  De- 
dicando-se então 
deveras  á vida 
commcrcial,  seu 
tio  lhe  deu  a mai- 
or prova  de  confi- 
ança, encarregan- 
do-o  de  importan- 
tissimas  commis- 
sòes,  e assim  em 
^ 1838,  tendo  23  an- 

nos, já  voltava  da  sua  quarta  viagem  á China,  no 
brigue  Novo  Viajante,  onde  fôra  encarregado 
de  negociações  da  mais  alta  importância.  No  en- 
tretanto, a sua  vocação  para  a armas  não  havia 
de  todo  esmorecido,  c organisando-se  os  batalhões 
nacionaes  em  1810,  foi  incorporar-se  no  batalhão 
do  commercio,  em  que  logo  ganhou  o posto  de 
alferes,  longe  de  pensar  cm  interesses  pecuniá- 
rios, porque  os  voluntários  d’aquelles  batalhões, 
como  se  sabe,  não  recebiam  soldo,  c tinham  além 
d’isso  de  se  fardarem  á sua  custa.  Dedicado  á 
causa  da  rainha  D.  Maria  II,  desde  essa  cpoca 
começou  a prestar  relevantes  serviços  ao  governo 
e ao  commercio,  fazendo  também  parte  da  Asso- 
ciação Mercantil  Lisbonense  e da  Sociedade  Ma- 
ritima,  instituições  feitas  com  o firme  proposito 
do  desenvolvimento  do  commercio  nacional  e es- 
trangeiro. Em  1841  pertenceu  á commissão  que 
0 governo  nomeou  para  auxiliar  as  victimas  das 
inuundações,  que  n’aquelle  anno  houve  nos  cam- 
pos do  Ribatejo,  e mais  tarde  também  foi  cha- 
mado para  a commissão  encarregada  de  procurar 
meios  de  soccorros  para  os  infelizes  que  o terre- 
moto da  Villa  da  Praia  reduziu  a miséria.  Em 
1844,  sendo  ministro  o conde  de  Tojal,  o paiz 
atravessou  urna  terrivel  crise  financeira,  luetando 
com  enormes  diíficuldades  pela  falta  de  recursos 
e de  credito,  porque  já  ninguém  confiava  no  go- 
verno, e por  isso  lhe  negavam  o auxilio.  N'estas 
circumstancias  tão  especiaes,  foi  o visconde  de 
Ressone  quem  tomou  a iniciativa  de  salvar  o go- 
verno, empregando  todo  o credito  de  que  dispu- 
nha, e emprestando  ao  estado  repetidas  e consi- 
deráveis sommas,  o que  muito  honrosameute 
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consta  das  portarias  do  thesouro  publico  de  17 
de  janeiro,  de  12,  17  e 29  de  fevereiro,  e de  17 
de  outubro  de  1844.  E’  muito  lisongeiro  o agra- 
decimento que  recebeu  em  nome  da  rainha,  e 
onde  se  lia  : «a  sua  muita  dedicação,  espontanei- 
dade, solicitude,  e valiosos  serviços  prestados  á 
causa  publica.»  N’um  decreto,  que  tem  a data  de 
17  de  fevereiro  de  1844,  também  a rainha  agra- 
dece a espontaneidade  com  que  Thomaz  Maria 
Bessone  se  prestou  a fazer  adeantamentos  para 
oceorrer  ás  despezas  do  ministério  da  marinha 
com  a partida  para  Angola  do  governador  geral 
0 mais  empregados.  A grande  influencia  de  que 
dispunha  o dedicado  capitalista,  fe/.-lhe  alcançar 
a eleição  de  vereador  da  camara  municipal  de 
Lisboa,  para  que  obteve  5:853  votos  no  biennio 
de  1845-Í84tí,  sendo  então  presidente  o conde  de 
Porto  Covo.  Em  184(5  fez  parte  da  commissão  que 
se  elegeu  em  janeiro,  para  soccorrer  os  habitan- 
tes de  Cabo  Verde  que  estavam  em  crise  assus- 
tadora, porjeausa  da  guerra  civil.  O tio  de  Thomaz 
Bessone  era  n’essa  epoca  presidente  da  direcção 
do  Banco  de  Lisboa,  o qual,  ajudado  com  a in- 
fluencia de  que  dispunha,  pôde  auxiliar  impor- 
tantemente o governo  durante  a terrivel  crise 
que  todo  o paiz  sofifria  n’esse  tempo.  O Banco 
de  Portugal,  em  que  se  transformou  o antigo 
Banco  de  Lisboa,  nào  podia  talvez  fortalecer  se, 
se  não  fossem  as  relações  de  amisade  que  exis- 
tiam entre  Bessone  e o prior  de  Guimarães, 
D.  Marcos  Pinto  Soares  Vaz  Preto.  Estas  rela- 
ções valeram  mais  tarde  ao  Banco,  em  1861, 
evitando  que  elle  liquidasse,  como  o desejava 
Fontes  Pereira  de  Mello,  pela  lueta  que  susten- 
tou com  a direcção  ácerca  do  fundo  de  ainortisa- 
ções.  Pôde  dizer-se  que  a firma  da  casa  Bessone, 
juntamente  com  a de  seu  tio,  formaram  uma  forte 
alliança,  que  salvou  o Banco  da  completa  ruina. 
O visconde  de  Bessone  foi  membro  de  muitas 
commissões  : em  1849,  para  a reconstrucção  da 
entrada  da  ponte  d’Algés  a Oeiras ; em  1882,  para 
se  prestarem  soccorros  ás  familias  dos  naufragos 
do  vapor  Porto;  em  1853,  de  soccorros  que  se 
prepararam,  quando  se  receava  a invasão  da 
cholera-morbus,  e em  1856  cedeu  valiosos  dona- 
tivos aos  asylos  do  Campo  Grande,  prestando 
também  n’esse  anno  muitos  serviços  pecuniários 
ao  poverno,  que  então  era  presidido  pelo  duque 
de  Loulé.  No  biennio  de  1850-1851  tornou  a ser 
vereador  da  Camara  Municipal.  Quando  se  orga- 
nizou uma  companhia  de  salva  vidas  no  porto  de 
Lisboa,  não  foi  esquecido  o nome  de  Thomaz  Ma- 
ria Bessone.  A sua  casa  tornara-se  ainda  mais 
poderosa  desde  1855,  pelo  fallecimento  de  seu 
tio,  que  0 deixara  herdeiro  de  toda  a sua  collos- 
sal  fortuna.  Em  1857  fundou-so  uma  colonia  agri- 
cola  europea  na  bahia  de  Pemba,  provincia  de 
Moçambique,  e Bessone  foi  chamado  para  o 
logar  de  thesoureiro,  subscrevendo  logo  com 
500jS(X)0  réis,  constituindo-se  assim  um  dos  subs- 
criptores  mais  importantes.  Em  14  de  abril  se- 
guinte assumiu  o cargo  de  vogal  na  commissão 
de  reforma  das  alfandegas.  As  portarias  do  mi- 
nistério da  marinha  de  26  de  abril  e de  3 de 
agosto  de  1858  falam  ácerca  dos  serviços  presta- 
dos ás  colonias  portuguezas,  agradecendo  ao  be- 
nemerito  capitalista  a franqueza  e promptidão 
desinteressada  com  que  oífereceu  a sua  escuna 
Enigma  ao  governador  de  Moçambique  para  ser- 
viço do  estado,  assim  como  por  ter  logo  annuido 
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a pagar  pela  sua  casa  commercial  de  Moçambi-  j 
que  a quantia  mensal  de  2:0003000  réis  para  oc- 
correr  ás  despezas  da  estação  naval  d’aquella  ! 
provincia,  pedido  que  lhe  fôra  feito  officialmente. 
Tomando  sempre  parte  em  todas  as  commissòes 
de  beneficencia,  em  diversas  épocas,  não  podia 
ser  insensivcl  ás  desgraças  causadas  em  1856  e ^ 
1857  pelas  epidemias  da  cholera-morbus  e da 
febre  amarella,  e assim  dispcndeu  valiosas  quan- 
tias em  soccorro  dos  orphãos  e das  familias  que 
ficaram  desamparadas.  Apezar  de  tantas  preoc- 
cupaçòes,  o visconde  de  Bessoue  acceitou,  a pe- 
dido do  patriarcha,  o ser  membro  da  commissào 
encarregada  dos  melhoramentos  do  seminário  de 
Santarém.  Foi  ainda  e visconde  de  Kessone  quem 
em  1861  redigiu  o projecto  quando  o governo, 
então  presidido  pelo  marquez  de  Sá  da  Bandeira, 
intentou  organisar  uma  empreza  de  navegação 
para  Moçambique ; n’esse  mesmo  anno  também 
fez  parte  da  commissão  dircctora  da  exposição 
dos  produetos  nacionaes  em  Lisboa  e Londres. 
Em  10  de  abril  foi  nomeado  procurador  á Junta 
Geral  do  Districto,  sendo  também  vogal  nato  da 
Sociedade  Agricola  dc  Lisboa.  Em  1863  foi  quem 
fundou  a empreza  dos  planos  inclinados  em  Porto 
Brandão,  um  dos  melhoramentos  mais  importan- 
tes. O nome  de  visconde  de  Bessone  andava  sem- 
pre ligado  a todas  as  instituições  de  caridade, 
e a todas  as  emprezas  estabelecidas  em  proveito 
da  ptosperidade  do  commercio  e da  industria  na- 
ciouaes;  os  seus  navios  formavam  uma  pequena 
esquadra,  e navegavam  sempre  para  todos  os 
pontos,  mesmo  os  mais  distantes,  e por  toda  a 
parte  o seu  nome  se  tornou  conhecido  e considera- 
do. O movimento  da  casa  Bessone  era  importantis- 
simo,  com  especialidade  em  vinhos.  Quaudo  se 
realisou  a abertura  do  canal  de  Suez,  o governo 
mandou  a corveta  Estephania  assistir  á cerimo- 
nia; aconteceu,  porém,  que  desarvorou,  e teve  de 
voltar  para  Lisboa.  A casa  Bessoue  havia  en- 
viado também  por  sua  conta  a galera  Viajante, 
que  seguiu,  assistindo  á solemnidade  maritima, 
honrando  assim  o nome  e a bandeira  portu- 
gueza,  que  d'outra  fórma  não  conseguiria  fa- 
zer-se representar.  A galera  Viajante  era  do 
teca,  madeira  da  índia,  e fôra  construida 
em  Damão.  Apresentando-se  em  Suez  como  re- 
presentante de  l’ortugal,  via  se  toda  embandei- 
rada em  arco  como  os  demais  navios,  e tornou-se 
muito  notável,  principalmente  em  Port-Said,  onde 
esteve  fundeada  junto  do  navio  francez  que  cqn- 
duzia  a imperatriz  Eugenia.  Infelizmente  a fa- 
talidade veiu  ferir  aquelle  bondoso  e préstimo» 
so  caracter;  amigos  que  lhe  mereciam  toda  a 
confiança,  concorreram  muito  para  os  infortúnios 
de  que  foi  victima,  nada,  porém,  pôde  deslustrar 
o seu  nome  nem  desmerecer  o respeito  e consi- 
deração que  todos  lhe  consagravam.  A uma  série 
de  infortúnios  seguiu-se  a fallencia  aberta  no 
Banco  de  Portugal,  factos  que  estão  publicados 
n’um  volumoso  livrode  justificação  Isto  deu  causa 
a graves  perdas,  figurando  a de  45:0003000  réis, 
com  a casa  de  Moçambique,  de  que  se  apro- 
veitaram duas  casas  commerciaes  de  Marselha, 
que,  vendo-se  livres  da  unica  casa  bancaria  que 
temiam,  estabeleceram  filiacs  em  Moçambique  e 
cm  outros  pontos.  El-rei  D.  Luiz,  que  sempre 
respeitou  muito  o importante  capitalista,  a e.xem- 
plo  de  seu  irmão,  D.  Pedro  V,  e de  sua  mãe, 
ü.  Maria  11,  não  precisou  da  sua  justificação,  e 
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antes  que  ella  se  publicasse,  agraciou-o  com  o 
titulo  de  visconde  de  Bessone,  por  decreto  de  22 
e carta  de  26  de  outubro  de  1870,  em  remunera- 
ção de  serviços  valiosos  prestados  aopaiz.  O vis- 
conde de  Bessone  casou  a 9 de  fevereiro  de  1839 
com  D.  Maria  do  Carmo  Faria,  filha  de  Sebas- 
tião Antonio  Faria,  negociante  da  praça  do  com- 
mercio de  Lisboa,  e de  sua  mulher,  D.  Joaquina 
Helena  Schiappa  de  Faria.  Fallecendo  esta  se- 
nhora a 26  de  março  de  1854,  passou  a segundas 
núpcias  a 2 de  abril  de  1859,  com  D.  Thereza 
Messier  de  Claye.  Os  últimos  annos  de  vida, 
passou-os  o visconde  de  Bessone  entregue  aos 
I cuidados  de  sua  familia  na  magnifica  propriedade 
! que  possuia  na  Penha  Longa  a que  dedicava  par- 
ticular affeiçào.  V.  Cintra  (Penha  Longa  em). 

Bessoro  Bitou  Pov.  e jurisdicção  do  reino  de 
Luca,  na  ilha  dc  Timor,  Oceania. 

Bésta.  Arma  antiga  de  arremesso  que  consis- 
tia n’um  arco  de  aço  ou  de  madeira,  cuja  corda 
se  retesava  por  meio  d’uma  móla,  e que  dispa- 
rava pelouros  ou  settas.  Havia  a bésta  de  ^arrucAa 
com  que  despediam  garrochas,  virotes  ou  viro- 
tões,  a de  bodoque,  que  servia  para  atirar  balas 
de  barro,  a de  pelouro  com  que  se  atiravam  ba- 
las de  chumbo,  e a que  também  se  chamava  es- 
corpião. Os  bésteiros  hervavam  as  settas  com 
helléboro,  uma  hei  va  venenosa,  que  em  Porxugal 
se  chamava  herva  bésteira.  Havia  outra  especie 
de  bésta,  cujo  tiro  era  feito  por  meio  d’uma  rol- 
dana, chamando-se  por  isso  aos  que  a usavam, 
bésteiros  de  polé.  Ainda  se  contavam  outras  clas- 
ses, que  eram  os  bésteiros  da  camara,  bésteiros 
de  cavallo,  bésteiros  de  garincha,  bésteiros  de  fral- 
dilha,  bésteiros  do  mar,  bésteiros  do  monte  e bés- 
teiros do  couto.  íso  tempo  d’el  rei  D.  Manuel,  a 4 
de  maio  de  1498,  fôram  todos  extinctos,  com  cx- 
cepção  dos  bésteiros  do  monte,  apezar  dc  durarem 
ainda  por  algum  tempo  cm  varias  provincias.  Os 
bésteiros  do  couto  formavam  pirfeitamente,  do 
tempo  de  D.  João  1 cm  deante  até  ao  fim  da 
edade  média,  o exercito  democrático,  o exercito 
municipal.  Bésteiros  do  couto  crain  os  bésteiros 
arrolados,  fornecidos  por  cada  municipio,  com- 
mandados  cada  troço  pelo  seu  anadel,  e todos 
elles  pelo  anadel-mór,  c que,  usando  da  bésta, 
do  pique  ou  lança  ferrada,  constituíam  perfeita- 
mente cm  Portugal  uma  milicia  similhante  á dos 
yeomen  inglczes,  que  eram  também  os  bésteiros 
das  communas  como  os  nossos  bésteiros  do  couto. 

Bestança  ou  Bastança.  Rio  da  prov.  da 
Beira  Alta.  N.  n’um  lago,  no  sitio  do  Outeiro  das 
Donas,  na  serra  do  Espinheiro,  ramo  do  Parna- 
val.  Morre  na  margem  esquerda  do  Douro,  entre 
Porto  Antigo  e Souto  do  Rio,  com  12  k.  dc  cur- 
so. Na  margem  direita,  a 6 k.  da  sua  nascente, 
estão  as  ruinas  do  castello  ou  torre  da  Chan,  ou 
de  Villar  da  Chan.  Tem  duas  pontes  de  can- 
taria lavrada,  uma  perto  da  sua  foz,  na  freg.  dc 
Fontoura,  outra  na  aldeia  de  Pias,  freg.  de  Siu- 
fães;  ambas  d’um  só  arco.  As  margens,  nos  sitios 
cultivados,  são  muito  ferteis  Em  parte,  é o rio 
orlado  de  frondoso  arvoredo  fruetifero  e sil- 
vestre. 

Bestares.  Logar  na  freg-  de  S.  Thiago,  dc 
Lustosa,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Besteira.  Logar  na  freg.  de  S.  Bartholomeu 
da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casacs  na  freg.  de  S.  Salvador,  conc.  e 
distr.  de  Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo 
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André,  de  Boidobra,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco 

Besteira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S " da  Graça,  de  Aguas  Bel- 
las,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  San- 
tarém. II  Dois  casacs  na  freg.  de  SanfAnna,  dc 
Carnota,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Besteirlnho.  Logar  na  freg.  de  N.  S."  da  En- 
carnação, de  Marmelete,  conc.  de  Moncbique, 
distr.  de  Faro.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.“  das 
Brotas,  conc.  de  .Móra,  distr.  de  Évora. 

Besteiro.  Otlicio  que  tinha  Regimento  na  Col- 
lecção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa  ein  1572. 

Bésteiro.  Rov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Encar- 
nação, de  Marmelete,  conc.  de  Monchiquo,  distr. 
de  Faro.  ||  Rov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Felmã,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  || 
Fov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção  o conc.  de 
Peuaeova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Eufemia  e conc.  de  Penella,  distr.  dc 
Coimbra.  ||  Logar  na  freg  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Alvorge,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  || 
Logar  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de  Soutello, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga,  ||  Logar  na  freg 
de  S.  Salvador,  de  Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e 
distr.  dc  liciria.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.""  de 
Brotas,  conc.  de  Móra,  distr.  de  Evora. 

Bésteiros  (Fr.  João  de).  Religioso  da  ordem 
ilc  S.  Bernardo,  que  viveu  no  século  xii.  Foi  um 
dos  primeiros  que  habitaram  o convento  de  Al 
cobaça.  Escreveu  em  latim  a vida  do  arcebispo 
S.  Thomaz  de  Canterbury,  obra  que  terminou  no 
anno  de  118.5.  Este  manuscripto  existiu  por  muito 
tempo  na  bibliotheca  do  convento,  e tem  o se- 
guinte titulo:  Vita,  & quamplnrima  miracula 

S.  Thomop.  Archiepiscopi  Cantuariensis,  quipassus 
ett  sn/l  llenrico  Rege  Avglice.  anno  1170. 

Bésteiros.  Soldados  da  edade  media,  que  usa- 
vam de  um  instrumento  de  guerra  chamado  bésta 
que  arremessava  settas  como  as  balistas  despe- 
diam pedras,  ou  quadrellos,  que  eram  uns  gano- 
chòes,  ou  lanças  de  quatro  quiuas.  V.  Bésta. 

Bésteiros.  Pov.  e freg.  dc  S.  Paio,  da  j)rov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Amares,  distr.  c 
arceb.  de  Braga;  379  hab.  e 101  fog.  A pov. 
dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  no 
principio  da  encosta  O do  monte  de  S.  Pedro 
Fins.  Fórma  hoje  uma  só  freg.  com  a de  S.  Sal- 
vador de  Bésteiros  que  lhe  fica  annexa,  a qual 
j)erteuceu  antigamente  á camara  de  Vianna  do 
Castello,  e fica  situada  n’uma  planicie  fértil  e 
alegre,  d’onde  se  avista  Penafiel,  o castello  de 
Lanhoso,  a serra  do  Carvalho,  e outras  povoações 
e montes.  O arcebispo  de  Braga  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  400Í00O  réis  de  renda.  Foi 
antigamente  concelho,  tendo  juiz  ordinário,  ve- 
readores e camara.  Hoje,  conforme  se  disse,  está 
annexa  á freg.  de  S.  Paio  de  Bésteiros,  consti- 
tuindo uma  só  freguezia.  Antes  d’esta  juneção, 
0 abbade  de  S.  Paio  de  Bésteiros  era  da  apre- 
sentação ordinaria,  e tinha  de  rendimento  3005000 
réis.  A egreja  é muito  antiga.  Foi  reedificada  cm 
1747,  sendo,  porém,  autiquissimo  o retábulo  da 
capella-mór,  provavelmente  o da  primitiva  egre- 
ja, e achando-se  em  completo  estado  de  ruina, 
collocou-se  em  1802  um  novo  retábulo,  encon- 
trando-se n'essa  oceasião  no  altar-mór,  que  era 
todo  de  pedra,  uma  pequena  pia  também  de  pe- 
dra, contendo  uma  caixa  de  metal  com  varias 
relíquias  e um  pergaminho,  muito  gasto  do  tem- 
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po,  escripto  pelo  abbade,  que  era  o licenciado 
Pedro  de  Carvalhaes,  o qual  dizia  que  no  dia 
25  de  agosto  de  1014,  fazendo  visita  á egreja  o 
conego  da  sé  de  Braga,  Miguel  Sequeira  Pinhei- 
ro, se  abrira  o altar  de  S.  Paio,  e que  dentro 
d’uma  caixa  de  pau,  muito  gasta  pelo  tempo,  se 
encontraram  muitas  relíquias.  E declarava  os 
santos  a que  ellas  pertenciam.  No  reverso  do 
pergaminho  lia-se  uma  declaração  do  abb.ade 
Diogo  da  Costa,  em  que  se  dizia,  que  as  relíquias 
haviam  sido  encontradas  em  1747,  (piando  se  de- 
molira a capella-mór  para  se  fazer  de  novo.  A 
declaração  tinha  a data  de  4 de  julho  de  1748.' 
N’esta  egreja  fòra  erecta  a irmandade  de  N.  S • 
do  Amparo,  pelo  abbade  Pedro  de  Carvalho  e 
João  Machado  dc  Azevedo,  em  1655,  e ali  se  con- 
servou até  1705,  anuo  em  que  passou  para  a fre- 
guez.ia  de  Amares.  N’esta  freg.  ha  3 capellas: 
S.  Antonio,  S.  Bento  e Sant’Anna.  Também  aqui 
existe,  no  sitio  chamado  Lama  da  Quinta,  uma 
nascente  de  aguas  ferreas.  Besteiros  tem  caixa 
do  correio  e pertence  á 3.“  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.“  8,  com  a séde  ein 
Braga.  Em  Bésteiros  até  ao  presente  só  se  tem 
imblicado  o seguinte  jornal  : Folha  de  Bésteiros 
(A)  1896;  que  pouco  tempo  durou.  Em  1900 ainda 
se  publicava.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Cosme,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Paredes,  distr.  e bisp. 
ilo  Porto;  4Í4  hab.  e 188  fog.  A pov.  dista  2 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  no  grande  valle 
de  Sousa,  d’onde  se  descobre  Penafiel  e varias 
freguezias,  a serra  do  Marão  e outras.  O abbade 
tinha  de  rendimento  40()5000  réis,  e era  apre- 
sentado alternativainente  jielo  papa,  pelo  bispo 
do  Porto  e pelos  frades  do  convento  de  Cette. 
.V  terra  é fértil.  Por  meio  da  freguezia  passa  o 
ribeiro  da  Figueira,  que  se  junta  ao  da  Magda 
lena.  Bésteiros  tem  annexa  a freg.  de  Cristcllos, 
de  orago  S.  Miguel,  cujo  abbade  era  apresentado 
pelo  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  tendo 
de  rendimento  2005000  réis.  Pertence  á 3."  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“ 
18,  com  a séde  no  Porto.  ||  Antigo  concelho,  que  se 
denomina  de  Tondella,  por  ser  esta  villa  a sua 
capital  (V.  Tondella).  ||  Pov.  c freg.  de  S.  Thiago 
( \.  S.  Thiago  de  Bésteiros).  ||  Pov.  e freg.  de 
Santa  Eulalia  (V.  Santa  Eulalia  de  Bésteiros).  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Alegrete, 
conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  .\ntonio,  de  Ameixial,  conc.  de  Loulé,  distr. 
dc  Faro.  II  Pov.  na  freg.  de  Espirito  Santo,  conc. 
de  Mertola,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg.  do 
Santa  Maria  .Magdalena,  de  Fonte  Longa,  conc. 
de  Carrazêda  dc  Anciães,  distr.  de  Bragança.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da  Purificação,  dc  Frei- 
xianda,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santa- 
rém. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Quintiães,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov  na  freg.  dc 
S.  Sebastião,  de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Travan- 
ca, cone.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Avei- 
ro. II  Logar  na  freg.  de  Santa  Clara-a-Velha,  conc. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Domingos,  conc.  de  S.  Thiago  cio  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  I.ogar  na  freg.  de  S Marcos  da  Ser- 
ra, conc.  (le  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Mamede,  de  Matta  Mourisca,  conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de 
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Santo  Tldefonso,  de  Montargil,  conc.  de  Ponte  do 
Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  Casal  na  freg.  de  San- 
to Antonio,  de  Raposa,  cone.  de  Almeirim,  distr. 
de  Santarém.  j|  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das  Bro- 
tas, conc.  de  Móra,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na 
fregnezia  de  Sant’Anna,  concelho  de  Portei, 
districto  de  Evora.  ||  Quinta  na  freguezia  de  San- 
to Antào,  de  Benespera,  conc.  e distr.  da  Guar- 
da. II  Serra  da  prov.  do  Douro,  que  divide  o con- 
celho de  Vouzella  do  de  Tondella.  Lança  Vários 
braços,  dos  quaes  um  é a serra  d’Alcófra.  Tem  6 
k.  de  comprimento  e 1:500  m.  de  largura.  E’ 
muito  abundante  d’aguas,  mas  pedregosa,  produ- 
zindo apenas  mattos  e loendros.  Cria  muito  gado 
e bastante  caça.  ||  Valle,  na  prov.  da  Beira  Alta, 
18  k.  a O de  Vizeu,  situado  entre  as  serras  da 
Estrella  e Caramullo.  Este  valle  é conhecido 
com  0 nome  de  Bésteiros  ha  mais  de  2:000  annos, 
j)orque  tinha  já  este  nome  no  tempo  dos  turdu- 
los.  Compòe-se  das  freguezias  de  Santa  Eulalia, 
Castellões,  S.  Thiago,  parte  da  de  Gardão,  e va- 
rias aldeias  e quintas  (V.  Santa  Eulalia  e 
S.  Thiago  de  Bésteiros,  Castellões  e Gardão,  do 
concelho  de  Tondella,  O valle  é ameno  e muito 
fértil,  abundante  de  fontes  e ribeiros.  Dizem  que 
n'este  sitio  esistiu  um  convento  de  frades  bene- 
dictinos,  muito  antigo,  ignorando-se  quem  foi  o 
fundador.  Em  1236  chamava-se  o mosteiro  de 
Frávegas,  e depois  se  disse  de  Frágoas. 

Betalbatlm.  Pov.  da  índia,  distante  8 k.  de 
Margão,  e 25  da  cidade  de  Nova  Gôa,  na  costa 
O da  provincia  de  Salsete,  comarca  e districto 
d’este  nome,  arcebispado  de  Gôa.  Freguezia  de 
N.  S.”  dos  Remedios. 

Betalbim.  Freguezia  do  concelho  de  Salsete, 
na  índia. 

Betaui.  Pov.  no  centro  da  provincia  de  Pon- 
dá,  distr.  com.  e arceb.  de  Gôa.  Dista  26  k.  da 
cidade  de  Nova  Gôa. 

Bete.  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André  de 
Brancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Betello.  Logar  na  freg.  de  Santa  Leocadia, 
de  Travanca,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Betesga  ou  Bitesga.  Ruasinha  estreita  ou 
beceo  sem  saida. 

Bethania  (D.  Fr.  Marcos  de).  V.  Lisboa 
(1).  Fr.  Marcos  de). 

Betilhão.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Gagos,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Betoca  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Ligares,  conc.  de  Freixo  de  Espada  á 
Cinta,  distr.  de  Bragança. 

Betocas  e Novellos.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Meinedo,  conc.  da  Louzada,  distr.  do 
Porto. 

Betorà.  Regedoria  do  concelho  de  Pondá,  dis- 
tricto de  Gôa,  na  índia,  abrangendo  a povoação 
de  Curty. 

Betqui.  Povoação  da  regedoria  de  Candolá, 
concelho  de  Pondá,  districto  de  Gôa,  na  índia. 

Bettamio  d’ Almeida  (Sebastião).  í*ouco  po- 
demos dizer  ácerca  d’este  notável  chimico  e es- 
criptor  do  século  xix,  por  não  ter  sido  possivel 
alcançar  esclarecimentos  para  a sua  biographia; 
só  conhecemos  uns  folhetins  publicados  no  Jor- 
nal do  commercio,  e que  se  oceupavam  brilhante- 
mente  da  alimentação  popular,  folhetins  em  que 
0 liomem  de  sciencia  «•  o homem  <le  letras  esta- 
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vam  a egual  altura  na  mesma  individualidade. 
Como  chimico,  Bettamio  d’Almeida  indicava 
quaes  os  alimentos  mais  nutrientes,  e por  isso 
mesmo  indispensáveis  para  regular  a conserva- 
ção da  vida  e da  saude;  como  folhetinista,  diri- 
gia-se com  notáveis  bellezas  litterarias,  aos  paes 
que  educavam  seus  filhos  para  empregados  pú- 
blicos, justamente  a classe  que,  pela  exiguidade 
de  recursos,  tem  de  alimentar-se  peior.  Então, 
ein  face  d’esta  triste  verdade,  Bettamio  d’Almei- 
da  convidava  os  paes  a mandarem  seus  filhos 
frequentar  as  aulas  dos  institutos  populares,  d’on- 
de  podiam  sair  com  o conhecimento  pratico  de 
uma  industria  qualquer,  que  lhes  permittiria  vi- 
ver na  abundancia  tranquilla  dos  artistas  traba- 
lhadores e honrados.. 

Bettencourt.  D’este  appellido  existem  em 
Portugal  familias,  descendentes  de  francezes  que 
em  1417  vieram  ás  Canarias,  passando  d’ali  ás 
ilhas  dos  Açôres  e da  Madeira,  onde  se  estabe- 
leceram. Ainda  hoje  ha  n’estas  ilhas  casas  im- 
portantes d’este  appellido.  Tem  por  armas,  em 
campo  de  prata  um  leão  de  preto  rompente,  ar- 
mado de  vermelho;  timbre  o mesmo  leão. 

Bettencourt  (Fr.  Antonio  de).  Religioso  da 
ordem  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Angra  do  He- 
roismo.  Ignora-se  a data  do  nascimento  e do  fal- 
lecimento.  Era  filho  de  José  de  Bettencourt  e 
Vasconcellos  da  Silva,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo, 
capitão-mór  da  cidade  de  Angra,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  Magdalena  Corte  Real  do  Canto. 
Entrou  na  ordem  de  Santo  Agostinho  em  1714,  e 
passando  a Portugal  dictou  as  sciencias  severas. 
Depois  de  jubilado  em  theologia,  voltou  á patria, 
onde  foi  prior  dos  conventos  de  S.  Miguel,  de 
Ponta  Delgada  e de  Angra,  vigário  provincial  e 
examinador  synodal.  Escreveu:  Oração funerar ia 
prégada  nas  sumptuosas  exequias  da  Senhora 
D.  Maria  Ursula  Brum  Corte  Beal  da  Silveira 
em  0 Mosteiro  de  Santo  André  da  Cidade  de  P<m- 
ta  Delgada  da  Ilha  de  S.  Migtiel  em  8 de  Agosto 
de  1142,  Lisboa,  1750.  Deixou  em  manuscripto: 
Breve  periodo  da  famosa  vida  e virtuosas  acções 
da  Venerável  Maria  Francisca  do  Livramento, 
Religiosa  no  Seráfico  Mosteiro  de  Nossa  Senhora 
da  Esperança  da  Ilha  de  S.  Miguel. 

Bettencourt  (P.  Antonio).  «lesuita.  N.  na  ilha 
de  S.  Miguel  a 3 de  outubro  de  1679,  fal.  em  Lis- 
boa, no  collegio  de  Santo  Antào,  a 5 de  setem- 
bro de  1738.  Era  filho  de  Manuel  Bettencourt  e 
Sá,  e de  D.  Barbara  Tavares  da  Silva,  ambos 
descendentes  de  familias  illustres  d'aquella  ilha. 
Partiu  para  a índia,  deixando  a patria  e seus 
paes,  e na  cidade  de  Gôa  entrou  na  Companhia 
de  Jesus,  tendo  apenas  15  annos  de  edade,  a 18 
de  março  de  1695,  professando  a 15  de  agosto  de 
1712.  Estudou  as  letras  humanas,  applicando-se 
depois  com  o maior  aproveitamento  ás  sciencias 
superiores.  Da  Asia  veiu  á Europa,  sendo  sem- 
pre 0 seu  talento  muito  apreciado,  consultado 
como  theologo  e ouvido  como  orador  evangélico. 
Dos  seus  sermões  publicaram-se  alguns:  Ser- 
mão da  Soledade  da  May  de  Deus  prégado  na 
Santa  Egreja  Patriarchal  em  30  de  Março  de 
llSfí,  Lisboa,  1736;  Sermões  rartos,  Lisboa,  1739. 

Bettencourt  (Antonio  João  da  França).  Pres- 
bytero  secular,  doutor  em  theologia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  c lente  d'esta  faculdade. 
N.  na  Calheta,  ilha  da  .Madeira,  .a  19  de  outubro 
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(Ic  lt<27,  fal.  cin  1880  ou  1881.  Tinlia  o incsino 
iioinc  que  seu  pao.  Doutorou-se  a 20  de  julho  de 
18G2,  publicando  n’essa  occasião  as  suas  Théses 
e.t  Unicei'sa  Thcologia.  Fez  parte  da  commissão 
nomeada  em  9 de  março  de  1867  para  execução 
da  portaria  de  10  de  janeiro  do  mesmo  anno,  re- 
lativa aos  livros  que  pertenceram  ás  extinctas 
corporações  religiosas,  e á catalogação  e appli- 
cação  dos  mesmos  livros.  Falleceu  doido. 

Bettencourt  (Augusto  Cesar  de).  Capitão  da 
guarda  municipal,  director  da  cadeia  do  Li- 
moeiro. Depois  de  fazer  serviço  na  guarnição  de 
Lisboa,  foi  para  a África  Oriental  servindo  como 
capitão  de  policia  em  Lourenço  Marques,  logo 
depois  d’esse  corpo  se  ter  insubordinado  ; depois 
fez  ■ parte  da  repartição  de  minas,  com  a séde 
n’aquella  cidade.  Quando  se  deu  o caso  da  South 
África  Companyy  foi  com  as  forças  portuguezas 
para  Macequece,  onde  se  bateu  valentemente, 
ficando  ferido  na  garganta  e no  pulso  direito. 
Tem  diversas  condecorações,  em  que  se  conta  a 
ordem  da  Torre  e Espada. 

Bettencourt  ( Caetano  de  Andrade  Albuquer- 
que). A paginas  134  do  nosso  1.“  volume  dêmos 
uma  breve  noticia  a seu  respeito,  por  falta  de 
esclarecimentos  biographicos  e ignorarmos  o 
seu  nome  completo,  pois  que  vulgarmente  era 
conhecido  por  dr.  Caetano  de  Andrade  e Albu- 
querque, e também  por  dr.  Caetano  de  Andrade. 
Remediamos  hoje  esta  falta.  Apezar  de  não  ser 
natural  da  ilha  de  S.  Miguel,  por  ter  nascido  em 
Roma  a 21  de  janeiro  de  1844,  sendo  ali  bapti- 
sado  a 24  de  abril  do  referido  anno.  veiu  muito 
creança  para  Ponta  Delgada,  patria  da  sua  fa- 
inilia,  que  também  ficou  sendo  sua  patria  e onde 
falleceu  a 15  de  março  de  1870.  Era  filho  de 
Caetano  de  Andrade  de  Albuquerque  da  Camara. 
Veíu  para  Coimbra  cursar  na  Universidade  a 
faculdade  de  direito,  em  que  se  formou  no  anno 
de  1869,  doutorando-se  a 10  de  julho  de  1870. 
Regressou  então  á ilha  de  S.  Miguel,  e desde  essa 
epoca  até  á data  do  seu  fallecimento  prestou  os 
mais  desinteressados  serviços,  sempre  em  acti- 
vidade,  no  desempenho  de  cargos  públicos,  na 
administração  de  estabelecimentos  de  caridade, 
110  parlamento  advogando  os  interesses  insulanos, 
nas  campanhas  eleitoraes,  que  o tornou  muito 
considerado  e respeitado.  Entrando  na  politica, 
filiou-se  no  partido  progressista,  e em  1879  pro- 
poz-se  a deputado  pelo  circulo  da  Ribeira  Grande, 
mas  perdeu  a eleição;  dois  annos  depois,  em  1881, 
Ponta  Delgada  o elegeu  para  seu  representante 
em  cortes,  e o dr.  Caetano  d’ Andrade  deu  então 
entrada  no  parlamento.  Exerceu  diversos  e im- 
portantes cargos  em  Ponta  Delgada.  Em  1890 
assumiu  a presidência  da  camara  municipal ; foi 
provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  ; mais 
d’uma  vez  fez  parte  do  conselho  do  districto,  da 
antiga  e da  moderna  Junta  Geral,  da  commissão 
districtal,  da  Sociedade  de  Agricultura,  de  que 
foi  presidente,  da  commissão  autonômica,  da  com- 
missâo  de  vigilância,  presidente  da  direcção  do 
Asylo  da  infanda  desvalida,  da  assembléa  geral 
da  Companhia  de  Seguros  Açorianos,  da  fabrica 
de  Santa  Clara,  socio  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia  de  Lisboa,  etc.  Sendo  secretario  da  Junta 
Geral,  foi  o autor  das  consultas  dirigidas  ao  go- 
verno em  18  de  dezembro  de  1872,  em  8 de  ja- 
neiro e 18  de  dezembro  de  1877,  sobre  a instruc- 
ção  publica,  pharoes,  cadeias  comarcãs,  estabele- 


cimento thcrmal  das  Furnas,  porto  artificial,  nova 
alfandega,  telegraphia  eletrica,  emigração,  nave- 
gação costeira,  imposto  do  scllo,  contribuição 
predial,  o tabaco  tanto  nos  Açores  como  na  Ma- 
deira, imposto  sobre  a exportação  da  laranja  para 
as  obras  do  porto  artificial,  o julgado  municipal 
do  Nordeste,  representação  do  districto  em  cor- 
tes, serviço  postal,  observatorio  meteorologi- 
co,  etc.  Em  1893  escreveu  o antc-projecto  da  au- 
tonomia administrativa  dos  Açores,  collaborando 
no  projecto  que  depois  foi  apresentado  á camara 
electiva.  Escreveu  em  diversos  jornaes  : Per- 
suasão, Povo  açoriano.  Diário  dos  Açores,  Correio 
michaelense,  Archivo  dos  Açores,  Autonomia  dos 
Açores,  Clamor  j)oj>idar,  Deseenlralisação,  Alvo- 
rada, Commercio  de  Portugal,  e em  muitos  outros 
jornaes  dos  Açôres  e do  continente  do  reino.  No 
tempo  de  estudante  em  Coimbra,  eontando  ape- 
nas 18  annos,  redigiu  um  semanario,  que  appa- 
receu  em  manuscripto  no  dia  16  de  janeiro  de 
1862,  intitulado  A tesoura,  de  que  sahiram  20 
numeros.  A sua  estreia  jornalistica  foi  em  Coim- 
bra, na  Chrysalida,  em  numero  commemorativo 
do  l.“  de  dezembro  de  1863.  Em  1869  publicou 
em  Coimbra  um  livro  Horas  de  estudo.  O produ- 
cto  da  venda  dos  exemplares  mandados  para 
S.  Miguel  reverteu  a favor  do  Asylo  da  infanda 
desvalida.  Fublieou  em  1870  a sua  dissertação 
inaugural  : Direitos  dos  operários,  que  foi  tradu- 
zida em  hespanhol.  Tem  mais  os  seguintes 
trabalhos : A liberdade  de  consciência.  Proprie- 
dade municipal  como  logradouro  commum,  liento 
Goes,  Das  machinas,  No  perystilo,  A Delfiva  do 
mal  (eritica),  e Ensaios  de  agricultura.  Sob  esta 
epigraphe  estão  englobados  ; Revista  agricola. 
Irrigações,  Relatorio  apresentado  á Sociedade 
Promotora  da  Agricultura  Michaelense  pela  sua 
direcção  no  dia  30  de  janeiro  de  1875,  Relatorio 
da  5.‘  secção  da  Sociedade  Promotora  da  Agri- 
cultura Michaelense  sobre  a cultura  do  trigo  no 
districto  de  Ponta  Delgada,  Commissão  Vinicola 
Michaelense,  relatorio  dos  seus  trabalhos  de  188G  a 
1887  sobre  o vinho  da  uva  americana  «Izabella» 
apresentado  á Sociedade  Promotora  da  Agricul- 
tura no  districto  de  Ponta  Delgada.  Os  seus  Tra- 
balhos de  Jurisprudência  reunem  em  volume  a sua 
dissertação  inaugural  e as  Theses  selectas  de  Di- 
reito, approvadas  em  congregação  de  9 de  março 
de  1870.  Depois  da  sua  morte,  encontraram-se 
muitos  papeis  com  escriptos  seus  incompletos,  e 
uns  cadernos  contendo  : As  7ninhas  viagens,  1861; 
Um  mez  no  Bussaco,  Umas  ferias.  Apontamentos 
de  viagem,  1867,  tudo  subordinado  ao  titulo  de 
Contos  e impressões  de  viagem.  O dr.  Caetano  de 
Andrade  era  senhor  da  melhor  galeria  de  qua- 
dros dos  Açôres.  Nas  Furnas,  nas  Sete  Cida- 
des e em  Ponta  Delgada  p ssuia  magnificos  jar- 
dins. Viajou  mais  d’uma  vez  pela  Europa,  tinha 
uma  vasta  e profunda  illustração,  especialmente 
sobre  assumptos  de  politica  e>de  litteratura.  Era 
commendador  das  ordens  de  N.  S.*  da  Conceição 
e de  Christo,  tendo  recusado  o titulo  de  conde  e 
a commenda  de  S.  Thiago.  Casou  cm  20  de  outu- 
bro de  1873  com  a sr.“  D.  Tzabel  Maria  Raposo 
do  Amaral,  filha  do  sr.  José  Maria  Rapo.so  do 
Amaral,  par  do  reino  e chefe  do  partido  progies- 
sista  na  ilha  de  S.  Miguel. 

Bettencourt  (Emiliano  Augusto  de).  Archite- 
cto,  pertencendo  n’esta  qualidade  ao  corpo  au- 
xiliar de  engenharia  civil.  N.  em  Belem  a 12  de 
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novembro  de  1825,  fal.  cm  Lisboa  a 5 de  jiinlio 
de  1886.  Sendo  extincto  o corpo  auxiliar  de  en- 
genharia civil,  passou  a servir  na  repartição  tc- 
ebnica  do  ministério  das  obras  publicas  como  de- 
senhador de  primeira  classe,  reformando-se  pouco 
depois.  Era  socio  da  Real  Associação  dos  Archi 
teetos  Civis  e Archeologos  portuguezes,  membro 
fundador  da  Sociedade  de  Geograpbia  de  Lis- 
boa, soeio  da  Associação  dos  Engenheiros  Civis 
rortuguezes.  Escreveu  : Descobrimentos,  guerras 
e conquistas  dos  portuguezes  em  terras  do  ultramar 
nos  séculos  xv  c xvi,  Lisboa  1881  a 1882;  no  auno 
de  1870  publicou  também  cm  Lisboa  um  Diccio- 
nario  ckrorographico  de  Portugal.  Eoi  também 
autor  de  cartas  geograpbicas,  que  furam  premia- 
das nas  exposições  de  Lisboa  e Porto. 

Bettencourt  (João  de  Bettencourt  Vasconcellos 
Corrêa  d'Avila,  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  por  successão  a seus  maiores,  por 
alvará  de  5 de  março  de  1850 ; senhor  de  vincu- 
los  nas  ilhas  Terceira  e Graciosa  e abastado  pro- 
prietário. X.  a 17  de  agosto  de  1835,  fal.  em  ju- 
nho de  1903.  Era  filho  de  Diogo  de  Bettencourt 
V asconcellos  Conva  d’Avila,  fidalgo  da  Casa  Real, 
c de  sua  mulher,  D.  Auna  Emilia  Bettencourt. 
Casou  cm  1859  com  D.  Maria  Adelaide  de  Ma- 
galhães Menezes  Perfeito  de  Aragão  Sauzêdo, 
filha  de  José  de  Magalhães  Menezes  Villas  Boas, 
da  casa  do  Paço  de  Villas  Boas,  em  Barcellos; 
moço  fidalgo  com  cxercicio  na  Casa  Real,  alvará 
de  19  de  novembro  de  1822;  e de  sua  mulher, 
1).  Anua  Adelaide  Perfeito  de  Aragão  Sauzedo, 
(las  casas  do  Paço  e Corredoura,  em  Lamego.  O 
titulo  de  visconde  foi  concedido  por  el-rei 
1).  Luiz  í,  pelo  decreto  de  13  de  novembro  de 
1873,  e carta  de  11  de  julho  de  1874.  O brazào 
(Parinas  6 o dos  Bcttcncourts,  que  já  descreve- 
mos (V.  Bettencourt).  Seu  filho,  Diogo  de  Betten- 
eourt  Vasconcellos  Corrêa  d’Avila  é hoje  o sr. 
conde  de  Corrêa  Bettencourt. 

Bettencourt  (Manuel  José  Pereira).  Natural 
da  ilha  Terceira.  Foi  um  dos  membros  da  direc 
ção  da  Associarão  educadora  do  scmo  feminino  no 
collegio  de  D.  Maria  II,  em  Angra  do  Ileroismo. 
Escreveu  ; Peflexões  jurídicas  que  pela  autorisa- 
ção  do  artigo  274.®  da  reforma  judiciaria  offerece 
o advogado  do  autor,  o conselheiro  Francisco  de 
Menezes  J^emos  de  Carvalho,  na  causa  de  reivin- 
dicação que  este  jiromove  a sua  sobrinha  D.  Maria 
Benedicta  de  Lemos  e Carvalho,  sobre  os  bens  e 
papeis  dos  vínculos,  etc..  Angra  do  Heroísmo,  1851. 
No  fim  tem  as  iniciaes  do  autor:  M.  J.  P.  B. 

Bettencourt  (D.  Maria  do  Monte  de  Sant’ An- 
ua e Vasconcellos  Moniz  de).  Escriptora,  natural 
da  ilha  da  Madeira,  onde  fallcceu  cm  1893.  E’ 
autora  dos  romances,  que  estão  publicados,  com 
os  titulos  de  : O cura  de  S.  Lovrenço  e D.  Branca 
on  a mesa  de  prata  de  el-rei  D.  Diniz. 

Bettencourt  (Nicolau  Anastacio  de).  Caval- 
leiro e commendador  das  ordens  de  Christo  e de 
N.  S.*  da  Conceição,  governador  civil  de  diver- 
sos districtos,  etc.  N.  no  Funchal  a 14  de  feve- 
reiro de  1810,  fal.  em  Angra  do  Heroísmo  a 7 de 
marco  de  1874.  Era  filho  do  dr.  Anastacio  Moniz 
de  bettencourt  e de  D.  Anua  Jacinta  de  Bctten- 
eourt  Pitta.  .Matriculou-sc  no  anuo  de  1825  na 
Universidade  de  Coimbra  nas  faculdades  de  phi- 
losoj)hia  e mafhematiea.  Quando  se  formou  por 
essa  epoca  o batalhão  acadêmico  destinado  a de- 
fender os  princípios  proclamados  pela  revolução,  : 
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abandonou  os  estudos  assim  con\o  a maior  parte 
dos  condiscípulos,  e correu  a alistar-se,  partindo 
com  0 batalhão  para  a campanha  da  Beira,  ás 
ordens  do  conde  de  Villa  Flòr,  depois  duque  da 
Terceira,  que  combatia  as  forças  do  partido  abso- 
lutista commandadas  pelo  marquez  de  Chaves. 
Em  1828,  como  liberal  convicto,  novamento  to- 
mou as  armas,  e entrou  nas  acções  da  Cruz  de 
Morouços  e da  Ponte  do  Vouga.  Emigrou  depois 
para  a Galliza  com  a divisão  constitucional,  se- 
guindo d’ahi  para  Inglaterra,  passando  á Ter- 
ceira, chegando  a Angra  do  Ileroismo  a 14  de 
fevereiro  de  1829.  .\companhava  o batalhão  de 
voluntários  da  rainha,  que  tinha  por  primeira 
companhia  o corpo  acadêmico.  Entrou  na  bata- 
lha da  Villa  da  Praia  da  Victoria  a 11  de  agosto 
de  1829 ; sendo  preciso  libertar  do  jugo  oppres- 
sor  as  ilhas  do  Fayal,  Pico,  S.  Jorge  e S.  Miguel, 
formaram-se  expedições,  que  Nicolau  Bettencourt 
também  acompanhou,  e assistiu  á acção  da  La- 
deira a Velha  em  2 de  agosto  de  1831.  Organi- 
sando-se  a expedição  do  exercito  libertador,  tam- 
bém ali  se  incorporou,  e sahindo  da  ilha  Terceira 
a 23  de  abril  de  1832,  foi  desembarcar  nas  praias 
do  Mindello  a 8 de  julho  do  mesmo  anno.  Fez 
parte  do  destacamento  de  voluntários  que  se  ba- 
teu com  toda  a valentia  na  acção  da  Serra  do 
Pilar  em  14  de  outubro  de  1832.  Todos  estes  fei- 
tos fòram  galardoados  com  a medalha  n.®  9 das 
campanhas  da  liberdade.  A sua  carreira  admi- 
nistrativa comm-ou  em  abril  de  1833,  em  que  foi 
nomeado  por  D.  Pedro  IV,  como  regente  de 
I).  Maria  II,  secretario  geral  da  perfeitura  d’Aii- 
gra  do  Ileroismo,  cargo  que  exerceu  até  novem- 
bro de  1836,  em  que  teve  traneferencia  para  o 
districto  de  Ponta  Delgada,  exercendo  ali  inte- 
riuamente  os  logares  de  administrador  geral  c 
depois  de  governador  civil.  Por  decreto  de  23  de 
novembro  de  1843  foi  Nicolau  Anastacio  de  Bet- 
tencourt collocado  no  districto  de  Aveiro,  oude 
dirigiu  a administração  publica  nas  difliceis  cir- 
eumstancias  em  que  estava  o paiz  n’aquella  epoca. 
Por  decreto  de  13  de  novembro  de  1844  foi  no 
meado  secretario  geral  do  districto  de  Angra  do 
Ileroismo,  e em  1 de  dezembro  seguinte  governa- 
dor civil  do  mesmo  districto.  Procedeu  então  a 
muitos  melhoramentos  ; deu  grande  impulso  á 
iustrucção  publica  fundando  escolas,  concorrendo 
muito  para  a organisação  do  Lyceu  Nacional,  c 
animando  todos  que  se  dedicavam  ás  lides  litte- 
rarias.  Durante  o seu  governo  estabeleceu-se  de- 
vidamente em  Angra  a alfandega,  lyceu,  paço 
da  justiça,  cadeias,  etc.;  reconstruiu-se  o cacs  (la 
alfandega,  começaram-sc  os  trabalhos  para  o 
complemento  da  estrada  militar  entre  a Villa  da 
Praia  da  Victoria  e a cidade,  fizeram-sc  varia.s 
muralhas  para  defeza  do  litoral  e lançou-se  ape- 
dra fundamental  da  nova  egreja  da  freguezia  de 
Belem.  Em  16  de  abril  do  1853  inaugurou-se  o 
Asylo  de  Infancia  Desvalida,  ediíicio  importante. 
O asylo  e a Caixa  Economica,  que  tambcin  esta- 
beleceu, immortalisaram  o nome  do  Nicolau 
Anastacio  de  Bettencourt.  Tendo  sido  nomeado 
governador  civil  da  Horta,  continuou  n’aquelle 
districto  as  suas  obras  beneméritas,  proceden- 
do a muitos  e uteis  melhoramentos.  Veiu  de- 
pois para  o continente,  c exerceu  o cargo  de  go- 
vernador civil  em  Aveiro,  onde  também  fundou 
uma  caixa  cconomica.  Terminou  a sua  carreira 
administrativa,  sendo  governador  civil  de  Porta- 
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logre,  cin  que  mais  tarde,  no  anuo  de  18G2,  se 
aposentou  por  causa  dos  seus  soflVimcntos.  Em 
2 de  jullio  d’esse  anuo  partiu  para  a casa  da  sua 
residência  de  Angra  do  Heroismo,  entregando-se 
á tranquillidade  da  vida  familiar,  onde  falleceu. 
Nicolau  Anastacio  de  Bettencourt  era  fidalgo  ca- 
valleiro  da  Casa  Real,  tinha  a carta  de  conselho 
e as  condecorações  em  que  se  falou.  Publicou  vá- 
rios artigos  de  economia  politica  e social  no  Jor- 
val  do  Grêmio  TÀtterario,  de  Angra  do  Heroismo. 
Deixou  inéditos  diversos  discursos  e p<)esias,  uma 
ode,  intitulada:  Oriente  e poente,  que  dedicou  a sua 
filha,  e em  14  de  fevereiro  de  1868  publicou  um 
soneto  biographico  dedicado  íi  sua  familia.  Tam- 
bém publicou,  mas  sem  o seu  nome  : Exposição 
dos  factos  que  se  deram  no  districto  de  Angra  do 
Heroismo,  relativamente  á exportação  de  cereaes 
no  presente  anno  agricola,  Lisboa,  1857.  No  anno 
de  1848  sahiu  na  imprensa  do  governo  uma  cu- 
riosa collecção  de  escriptos  administrativos  de 
Nicolau  Anastacio  de  Bettencourt. 

Bettencourt  (Nicolau  Antonio  Borges  de).  Ca- 
l)itão  do  batalhão  civico  e coronel  de  rnilicias.  N. 
cm  Ponta  Delgada  no  anno  do  1800,  fal.  na  refe- 
rida cidade  a 16  de  novembro  de  1875.  Era  des- 
cendente de  familia  muito  distincta;  seu  avô,  An- 
tonio Borges  de  Bettencourt,  fôra  governador 
militar  dc  S.  Miguel,  e quem  intimou  aos  jesuí- 
tas a ordem  de  expulsão  d’aquella  ilha,  no  tempo 
do  marquez  de  Pombal.  Teve  praça  de  cadete 
no  batalhão  chamado  da  terra  de  1.’  linha,  e 
n’elle  serviu  com  distineção  até  á epoca  das  lu- 
ctas  constitucionaes,  que  implantaram  o actual 
regimen  politico.  O movimento  de  1831,  que  fran- 
queou a ilha  de  S.  Miguel  ás  forças  constitucio- 
naes em  seguida  á acção  de  Ladeira  a Velha,  já 
contou  como  activo  auxiliar  Nicolau  Antonio 
Borges  de  Bettencourt.  Em  Ponta  Delgada,  na 
regcncia  do  duque  de  Bragança,  D.  Pedro  IV, 
cmquanto  [se  organisou  a expedição  dos  7:500 
bravos  que  vieram  desembarcar  nas  praias  do 
Mindello,  fôram  valiosos  os  seus  serviços.  Datam 
d’esse  tempo  as  suas  mais  energicas  lides  polí- 
ticas, não  deixando  nunca  de  exercer  funeções 
publicas  que  sempre  desempenhou  com  a maior 
competência.  Depois  da  partida  para  o Porto  da 
expedição  constitucional,  Borges  de  Bettencourt, 
sendo  capitão  d’uma  companhia  do  batalhão  ci- 
vico,  commandou  os  destacamentos  do  referido 
corpo,  que  em  diversos  sentidos  operaram  para 
livrar  a ilha  de  guerrilhas  miguelistas,  e por  tal 
fórma  se  impozeram  ao  respeito,  que  a ordem  se 
restabeleceu  e se  manteve  emquanto  durou  a 
crise  revolucionaria.  Borges  de  Bettencourt  foi, 
em  varias  épocas,  provedor  da  Santa  Casa  da 
.Misericórdia,  cujo  cargo  ainda  exercia  quando 
morreu.  Fez  parte  da  primeira  camara  constitu- 
cional de  Ponta  Delgada,  e conjunctamente  com 
os  seus  collegas  sustentou  os  foros  c regalias  po- 
pulares, reagindo  a ordens  que  se  julgavam  exor- 
bitantes, do  governo  da  regcncia  constitucional 
que  estava  então  funccionando  em  Ponta  Delgada. 
Foi  membro  da  Junta  Governativa  constituída 
pelo  povo  n’aquella  cidade,  a 25  de  outubro  de  j 
1846,  para  sustentar  os  princípios  proclamados 
pela  revolução  do  Minho,  até  que  a mesma  junta 
se  dissolveu  em  24  de  julho  de  1847.  Durante  i 
esse  periodo  teve  o commando  da  guarda  nacio-  i 
nal,  que  se  havia  creado  em  1836,  e que  muitos  | 
serviços  prestou  á ordem  publica  e a causa  da  I 


liberdade.  Da  camara  municipal  dc  Ponfa  Del- 
gada foi  vereador  o jiresidentc  nas  situações  em 
que  a iufluencia  partidaria  mais  disputava  aquel- 
les  cargos.  Nos  collegios  eleitor aes  foi  muitas 
vezes  apurado  o seu  nome  como  eleitor,  quando 
as  eleições  de  deputados  eram  indirectas,  do  par- 
tido liberal  progressista.  Nas  eleições  decretadas 
pelo  governo  cabido  com  a reacção  dc  6 dc  ou- 
tubro de  1846,  governo  presidido  pelo  duque  dc 
Palmclla  e qne  representava  os  princípios  da  re- 
volta do  Minho,  eram  indigitados  candidatos  a 
deputados  por  este  districto  pelo  partido,  então 
chamado  setemhrista,  Nicolau  Antonio  Borges  de 
Bettencourt  e o dr.  José  Pereira  Botelho.  Mais 
tarde,  como  membro  c presidente  da  Junta  Ge- 
ral do  Districto,  pugnou  constantemente  pela 
abolição  dos  morgados,  e depois  quando  a lei  os 
aboliu,  manteve-se  fiel  aos  seus  princípios,  dei- 
xando livres  e allodiaes  todos  os  bens  vinculados 
que  administrava.  Na  administração  superior 
do  districto  exerceu  quasi  ininterruptamente  e 
por  larguíssimo  tempo,  funeções  de  membro  e dc 
presidente  da  Junta  Geral,  e membro  do  Conse- 
lho do  Districto.  Nas  commissõcs  de  beneficcncia 
ou  n’aquellas  em  que  mais  se  exigem  pronuncia- 
dos votos  de  patriotismo,  o nome  dc  Nicolau  An- 
tonio Borges  de  Bettencourt  não  cra  nunca  es- 
quecido. Também  fez  parte  da  primeira  Junta 
Administrativa  das  obras  do  Porto  Artificial  dc 
Ponta  Delgada.  Foi  admittido  como  irmão  da 
Misericórdia  a 20  de  março  de  1823,  onde  pres- 
j tou  sempre  poderosos  serviços.  Em  1828,  sendo 
I provedor  interino,  procedeu-se  por  sua  iniciativa, 
j á reforma  do  hospital,  organisando-se  o quadro 
dos  facultativos,  fazendo-se  regulamentos  para 
todos  os  serviços,  e estabelecendo-se  dietas  c for- 
mulários de  medicamentos.  Até  esta  época  tinham 
I partido  no  hospital  quantos  médicos  vinham  a 
j esta  terra,  e o serviço  chimico  era  prestado  com 
a maior  irregularidade.  Em  1832,  também  por 
] sua  iniciativa,  foi  reformado  todo  o pessoal  e ser- 
I viço  da  egreja,  que  estava  de  fórma,  que  absor- 
I via  grande  parte  dos  rendimentos  da  casa,  sem 
^ haver  instituição  alguma  que  assim  o determi- 
I nasse.  Depois  d’estas  uteis  reformas,  teve  parte 
importante  na  elaborarão  dos  estatutos  appro- 
j vados  em  1834,  que  vieram  substituir  o antigo 
compromisso,  por  onde  se  regulava  a administra- 
I ção  da  referida  Misericórdia.  Muitas  vezes  foi 
presidente  da  commissão  das  novas  obras  que  se 
emprehenderam  em  1840,  e constantemente  vogal 
da  mesma  commissão.  A munificência  regia  quiz 
galardoar  os  serviços  públicos  de  Borges  de  Bet- 
tencourt com  distineções  honorificas,  porém  ellc, 
sempre  fiel  aos  seus  princípios  democráticos,  re- 

§eitou  commendas  e outros  titulos  nobiliários. 

uando  falleceu  em  1817  o barão  das  Larangei- 
ras,  Manuel  de  Medeiros  da  Costa  Canto  e Al- 
buquerque, chefe  do  partido  setembrista  cm 
S.  Miguel,  foi  confiada  a chefia  a Borges  de 
Bettencourt. 

Bettencourt  Accioli  (José  dc  Sá).  Mineralo- 
gista.  N.  na  villa  de  Caeté,  da  prov.  de  Minas 
Geraes,  em  1752;  fal.  na  referida  villa  em  1828 
Veiu  educar-se  a Portugal,  matriculando-se  na 
Universidade  de  Coimbra,  onde  seguiu  o curso 
de  sciencias  naturaes,  de  que  tomou  o grau  de 
bacharel.  Regressando  á sua  província,  entregou- 
se  a estudos  mineralógicos  com  applicação  á in- 
dustria. Entrou  na  conspiração  mineira,  o que  lhe 
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valeu  processo  c pris.ão  desde  1789  até  1792.  Res- 
(itiiido  il  liberdade,  voltou  para  uma  fazenda  sua, 
(pie  cultivou  corn  esrrero,  até  que  o governo  em 
1793  o encarregou  de  dirigir  a exploração  de  umas 
minas  de  salitre  nos  Montes-Altos.  Essas  minas 
não  tardaram  a ser  abandonadas,  por  serem  de 
muito  dispendiosa  exploração,  e Bettencourt  vol- 
tou de  novo  á vida  particular.  Quando  rebentou 
o movimento  revolucionário  no  Brasil,  de  que 
resultou  a sua  independencia,  Bettencourt  adhe- 
riu  com  entliusiasmo  á causa  de  seu  paiz,  e como 
coronel  de  milicias  tomou  a iniciativa  da  revo- 
lução na  sua  província.  Escreveu;  Memória  sobre 
a j)lantaçâo  dos  algodões,  e sua  exploração;  sobre 
a decadência  da  lavoura  de  mandioca,  no  termo 
da  villa  de  Camanui,  comarca  dos  Ilhéus,  governo 
da  fíahia,  apresentada  e offerecida  a sua  alteza 
real  o principe  do  Brasil,  etc.,  Lisboa  1798;  Offi- 
cios  dirigidos  ao  governador  da  Bahia,  no  anno 
de  17!)7  a 1800,  dando  conta  das  suas  commissões, 
diligencia  do  salitre  e entrada  para  Montes-Altos; 
Memória  sobre  a viagem  do  terreno  nitrozo  (dos 
Montes-Altos  da  Bahia),  1800. 

Bettencourt  Athalde  (Francisco  Pereira  Lo- 
pes de).  Juriseonsulto  na  ilha  de  S.  Miguel;  de- 
putado em  1894,  membro  da  Sociedade  dos  Ami- 
gos das  Letras  e Artes,  instituída  por  Antonio 
Feliciano  de  Castilho,  visconde  de  Castilho,  a 9 
de  setembro  de  1848.  Esta  sociedade  estabeleeeu 
diversas  escolas,  que  fôram  regidas  superiormen- 
te por  Filippe  do  Quental,  que  foi  depois  lente 
de  medicina  na  Universidade  de  Coimbra;  Chris- 
tiauo  Frederico  de  Aragão  Moraes,  que  se  for- 
mou em  direito,  e morreu  juiz  da  2.*  instaneia; 
c Francisco  de  Bettencourt,  a quem  foi  coneedi- 
da  uma  medalha  de  ouro  pelos  serviços  presta- 
dos gratuitamente  áquella  collectividade.  O ulti- 
mo presidente  d’esta  sociedade  foi  o dr.  Francisco 
Pei-cira  Lopes  de  Bettencourt  Athaide. 

Bettencourt  Lapa  (João  José  de).  Fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real,  major  dc  caçadores  5. 
N.  em  Lisboa  a 10  de  setembro  de  1834,  onde 
também  falleceu  a 7 de  agosto  de  1883.  Era  filho 
do  l.“  visconde  dc  Villa  Nova  do  Ourem,  José 
Joaquim  Januario  Lapa,  e da  viscondessa  sua 
mulher,  D.  Anna  Margarida  de  Bettencourt,  filha 
de  Elcsbão  José  da  Silva  Bettencourt,  tenente- 
coronel  e governador  da  fortaleza  da  Praia  Ver- 
melha, do  Rio  de  Janeiro.  Tendo  concluído  o 
curso  do  Collegio  Militar,  assentou  praça  a 3 de 
agosto  de  1850,  e foi  despachado  alferes  em  14  de 
novembro  do  referido  anno,  para  servir  no  estado 
da  índia,  sendo  collocado  no  1.®  batalhão  aquar- 
telado em  Margão,  e passando  depois  á guarda 
municipal  de  Pangim,  ás  ordens  do  coronel  João 
Ferreira  Mendes,  estreou-se  na  campanha  dos 
ranes  de  Satary,  onde  por  varias  vezes  se  distin- 
guiu pelo  seu  valor.  Em  julho  de  1855  regressou 
á metropole,  ofl’erecendo-se  em  1860  para  fazer 
parte  da  expedição  a Angola.  Organisada  em 
Mafra  a escola  de  tiro,  foi  .João  Lapa  requisitado 
para  ali,  sendo  mais  tarde  nomeado  inspector  do 
regimento  de  infantaria  u.“  16.  João  Lapa  foi 
promovido  a tenente  em  1862,  a capitão  em  1869, 
a major  em  janeiro  de  1881  e collocado  no  bata- 
lhão de  caçadores  n.“  5.  Em  22  de  fevereiro  de 
1870  foi  nomeado  ajudante  de  campo  do  general 
commaudante  da  1.*  brigada  de  infantaria.  Casou 
a 10  de  agosto  de  1867  com  D.  Maria  Adelaide 
Tallaya,  filha  de  Joaquim  Dias  da  Silva  Tallaya, 
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1 general  dc  divisão,  ajudante  honorário  do  el-roi, 
e commendador  da  ordem  da  Torre  e Espada,  c 
dc  sua  mulher,  D.  Vicencia  de  Freitas, 
j Bettencourt  e Mello  (Francisco  de  Paula). 
Commendador  da  ordem  de  Christo,  presidente 
da  camara  municipal  da  Graciosa,  abastado 
j proprietário,  etc.  E’  natural  d’esta  ilha,  e foi  fi- 
lho de  João  Ignacio  Mcdina,  proprietário  e alfe- 
I res  de  milicias,  e de  D.  Custodia  Leonor.  Dedi- 
I cando-se  com  especial  attenção  ao  fabrico  do  vi- 
j nho,  é um  dos  mais  abastados  viticultores  da  ilha 
[ Graciosa  que  teem  apresentado  melhores  typos 
de  vinho,  e já  por  duas  vezes  premiado  com  me- 
dalhas de  honra.  Bettencourt  e Mello  tem  exer- 
I eido  os  cargos  de  juiz  substituto,  vereador  e pre- 
I sidente  da  camara  municipal,  e de  provedor  da 
Misericórdia.  Depois  da  viagem  de  Suas  Mages- 
tades  aos  Açôres  em  1901,  sendo  então  presi- 
dente da  camara  municipal,  foi  agraciado  com  a 
i commenda  da  ordem  de  Christo,  por  decreto  de 
I 27  de  julho  de  1901.  O sr.  Bettencourt  e Mello, 
tem  sempre  auxiliado  desde  a sua  fundação,  ü 
Graciosense,  folha  quinzenal  (jue  se  publica  na 
i Graciosa,  e tomou  a si  o encargo  de  a enviar  á 
j exposição  que  se  realisou  na  ilha  dc  S.  Miguel 
! por  oceasião  da  visita  de  Suas  Magestades,  con- 
seguindo que  fôsse  premiada  com  a medalha  dc 
prata.  E’  casado  com  a sr.*  U.  Francisca  Carlota 
de  Mendonça,  que  já  era  viuva  do  advogado  Cy- 
. rino  Victor  Silva,  mãe  do  actual  advogado,  dc 
' egual  nome. 

I Bettencourt  Raposo  (Pedro  Antonio  de).  Ci- 
rurgião-medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  dc 
1 Lisboa,  de  que  é lente,  completando  o curso  cm 
i 1876,  vereailor  da  camara  municipal  da  mesma 
I cidade,  nomeado  por  eleição  da  classe  medica, 
fiscal  medico  do  Monte-pio  Geral,  socio  da  So- 
ciedade das  Sciencias  >Iedicas,  etc.  N.  a 14  dc 
maio  de  1853.  Foi  nomeado  medico  extraordiná- 
rio do  hospital  de  S.  José  em  17  de  dezembro  dc 
1877,  e passou,  por  troca  com  Francisco  da  Costa 
Felix,  para  o logar  de  cirurgião  do  banco  em  27 
de  janeiro  de  1880.  E’  cirurgião  extraordinário 
desile  12  de  fevereiro  de  1885.  Tem  collaborado 
em  diversos  jornaes,  com  especialidade  nos  de 
medicina.  Escreveu  também,  e publicou  em  Lis- 
boa 0 seguinte:  O grande  sympathico  e a circu- 
lação, these  inaugural,  1876;  Estudos  philosophi- 
COS  e physiologicos  sobre  a vida,  1877;  O somno, 
1880;  Tentando  as  azas,  livro  de  contos,  1888. 

Bettencourt  Rodrigues  (Antonio  de).  V.  Jio- 
drigues  (Antonio  Bettencourt). 

Betul.  Porto  situado  na  íoz  do  rio  Sal,  da  pro 
vincia  portugueza  de  Gôa  (índia  portugueza). 

Betuues.  Pov.  na  freg.  (ie  S.  Clemente  e conc. 
de  Ijoulé,  distr.  de  Faro. 

Beusdum.  Aldeia  pertencente  á divisão  dc 
Uphy-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalealo,  no  conce- 
lho de  Nagar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Bexiga.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Paialvo,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  Salvador,  conc.  e distr.  dc 
Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expe- 
ctação, de  Samaiôcs,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr. 
de  Evora. 

Bexigo.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Sequeiro,  conc.  de  Sauto  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Bexinheira.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Álvaro,  conc.  de  Oleiros,  distr.  dc  Castcllo  Branco. 
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Bezelga.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  da  ] 
prov.  da  Beira  Alta,  cone.  de  Penedono,  com.  dc  ! 
Méda,  distr.  de  Vizeii,  bispado  de  Lamego ; 747 
hab.  e 188  fog.  Tem  caixa  do  correio,  e esc.  do 
sexo  masc.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  no  plató  d’um  pequeno  monte.  Foi 
antigamente  da  comarca  de  Pinhel,  e era  annexa 
á freg.  de  S.  Miguel  das  Antas,  que  apresentava 
aqui  0 cura,  que  era  annual.  A terra  é tertil,  so- 
nretudo  em  linho.  Tendo  sido  annexada  ao  conc. 
de  Méda,  distr.  da  Guarda,  por  decreto  de  7 de 
setembro  de  1895  que  supprimiu  o de  Penedono, 
passou  para  o de  Sernancellie,  por  lei  de  21  de 
maio  de  1896,  voltando  novamente  para  Pene- 
dono, por  ter  sido  restaurado,  pelo  decreto  de  13 
de  janeiro  de  1898.  Bezelga  pertence  á 2.*  div. 
inil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n ® 9, 
com  a séde  em  Lamego.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sil- 
vestre, da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de 
'l'homar,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa ; 
1:106  hab.  e 213  fog.  A povoação  dista  6 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  em  montes  e val- 
les;  é muito  antiga,  pelo  menos  do  tempo  dos  ro- 
manos, que  lhe  chamavam  Bezulce.  Era  da  corôa. 

0 rei,  como  grão-mestre  da  ordem  de  Christo, 
apresentava  o vigário,  que  era  collado,  e tinha 
de  renda  120  alqueires  de  trigo,  60  de  cevada,  i 
3 cantaros  de  azeite,  26  almudes  de  vinho  e | 
lOiOOO  réis  em  dinheiro,  pela  obrigação  de  en-  , 
sinar  a doutrina  christã,  e outros  lOíOOO  réis 
pelos  serinòes  da  quaresma  e para  cêra.  Cria-se  I 
cm  Bezelga  bastante  gado,  grosso  e miudo.  A | 
pov.  pertence  á 5.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n.“  15,  com  a séde  em  Tho-  | 
mar.  |{  Rio  na  prov.  da  Estremadura.  Nasce  pro- 
ximo  de  Villa  Nova  de  Ourem,  atravessa  sob 
ponte  a linha  ferrea  do  norte,  e depois  de  passar 
pela  freg.  de  Bezelga,  que  lho  dá  o nome,  vae 
desaguar  no  rio  Nabão,  depois  d’um  curso  de  20  | 
k.,  entre  Asseiceira  e Thomar,  no  sitio  da  Guer-  | 
reira.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  Magda-  j 
lena,  de  Cem  Soldos,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  i 
Santarém.  |j  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pal-  | 
inella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  j 

Bezelga  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa-  j 
çòes  na  freg.  de  N.  S “ da  Puri6cacão,  de  Assen- 
tiz,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  áe  Santarém.  < 
Bezerra.  Appellido  nobre  em  Portugal.  Gon-  1 
çalves  Bezerra  e seu  irmão  Soeiro  Gonçalves  , 
Bezerra,  que  passaram  de  Castella  a Portugal  | 
em  tempo  d'el-rei  D,  Sancho  II,  fôram  os  primei-  j 
ros  que  o adoptaram.  O seu  brazão  acha-se  in-  | 
completo:  em  campo  verde  duas  bezerras  de  ouro  | 
passantes  em  pala  com  as  caudas  sobre  os  lombos.  i 
Timbre,  uma  das  bezerras.  I 

Bezerra  (D.  Agostinho).  Prégador  brazileiro.  | 
N.  na  Bahia  em  1610;  ignora-se  a data  do  falle-  1 
cimento.  Dedicando-se  á vida  ecclesiastica,  foi 
tido  por  bom  theologo  e bom  philosopho,  distin- 
guindo-se principalmente  como  prégador.  Foi  bis- 
po de  Ceuta,  e depois  bispo  de  Angra.  j 

Bezerra  (Luiz  liarbalho).  Governador  do  Rio  \ 
de  Janeiro.  Nasceu  nos  fins  do  século  xvi  em 
Pernambuco,  e fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 15  de 
abril  de  1644.  Aos  14  annos  assentou  praça. 
Quando  os  hollandezes  tomaram  Pernambuco,  reu- 
niu toda  a gente  de  que  pôde  dispor,  e foi  apre- 
sentar-se a Mathias  d’Albuquerque,  o qual  ten- 
do-se  visto  obrigado  a abandonar  a cidade,  im- 
jirovisara  uma  fortaleza  no  Arraial  do  Bom  Je- 


sus, onde  por  muito  tempo  prolongou  a resistência. 
Mathias  d’ Albuquerque  só  cedeu  ^ capitania 
palmo  a palmo,  c um  dos  vultos  que  mais  se  dis- 
tinguiu n’essa  guerra,  foi  Luiz  Barbalho  Bezerra. 
Em  1635,  Mathias  d'Albuquerque,  obrigado  a 
abandonar  a capitania  de  Pernatnbuco,  rctirou- 
se  'para  as  Alagoas,  mas  Luiz  Bezerra  ainda 
sustentou  a resistência  dentro  da  fortaleza  da 
Nazareth,  que  commandou  juntamente  com  Paulo 
Correia  da  Gama.  Depois  de  4 mezes  de  cerco, 
rendidos  pela  fome,  e sabendo  que  estavam  c.om- 
pletamente  isolados  no  meio  d’uma  provincia  toda 
oceupada  pelos  hollandezes,  resignaram-se  a ca- 
pitular honrosamente  no  dia  2 de  julho  do  refe- 
rido anno  de  1635.  Barbalho  Bezerra  sendo  feito 
prisioneiro  com  toda  a sua  familia,  foi  remettido 
para  a Holianda,  d’onde  conseguiu  fugir,  passando 
então  a Hespauha,  e d’ali  a Lisboa.  N’esta  cidaile 
equipou  inn  terço  apenas  de  250  homens,  com  os 
quaes  partiu  para  o Brazil  a 16  de  agosto  de 
1637.  Preoceupava-o  muito  a idéa  de  terem  ficado 
em  Pernambuco  sua  mulher  e seus  filhos,  que 
Mauricio  de  Nassau  lhe  mandou  entregar.  Mais 
tarde,  tendo  embarcado  na  esquadra  do  conde 
da  Torre  com  uns  mil  soldados,  sobrevieram  tem- 
pestades, e Barbalho  Bezerra  desembarcou  então 
no  Rio  Grande  do  Norte,  onde  por  toda  a parte 
predominavam  os  hollandezes.  A sua  posição  era 
difiicilima,  porque  tinha  de  atravessar  tres  capi- 
tanias para  poder  chegar  a território  amigo.  Não 
se  preoceupando  com  este  revez  e decidido  a em- 
pregar os  máximos  esforços  para  sair  do  peri- 
go em  que  o acaso  o mettera,  emprehendeu  a 
marcha,  evitando  quanto  possivel  encontrar-se 
com  as  tropas  hollandezas.  Internaudo-se  nas 
florestas,  foi  avançando,  recebendo  pelo  caminho 
as  provisões  que  podia  arranjar,  até  que  teve  de 
bater-se  na  Guyanna  com  uma  força  de  530  hol- 
landezes. Apezar  do  cansaço  de  tão  difticil  tra- 
vessia e dos  fpoucos  meios  de  defeza,  venceu  o 
inimigo,  e atravessando,  depois  de  renhida  lueta, 
0 rio  de  S.  Francisco,  conseguiu  chegar  a terri- 
tório portuguez,  terminando  também  ahi  a per- 
seguição hollandeza.  Este  heroico  feito  d’armas 
ate  os  proprios  hollandezes  o celebraram.  Barba- 
lho Bezerra  foi  um  dos  tres  governadores  interi- 
nos do  Brazil,  que  devi.im  tomar  conta  d’aquella 
colonia  por  ordem  de  D.  João  IV,  se  o marquez 
de  Montalvão  não  quizesse  reconhecer  a revolu- 
ção de  1640.  Porém  o marquez  apressára-se  a re- 
conhecel-a;  comtudo  os  tres  governadores  o de- 
pozeram  assenhoreando-se  da  administração.  Por 
esse  motivo,  Barbalho  Bezerra  veiu  preso  para 
Lisboa,  mas  reconhecendo-se  que  elle  andara  de 
boa  fé,  porque  julgara  cumprir  apenas  as  ins- 
trucções  de  um  padre  jesuita,  que  fôra  encarre- 
gado por  D.  João  IV  de  as  levar  ao  Brasil,  e que 
se  aproveitara  para  revolver  muito  á sua  vontade 
a administração  brasileira,  voltou  ao  Brasil  com 
a nomeação  de  governador  do  Kio  de  Janeiro, 
cargo  que  estava  exercendo  quando  falleceu. 

Bezerra  (Manuel  Gomes  de  Lima).  Primeira- 
mente  cirurgião,  e depois  formado  em  medicina, 
exercendo  clinica  por  muitos  annos  na  cidade  «lo 
Porto,  até  á data  «io  seu  fallecimento.  N.  em  Ar- 
cozello,  termo  da  villa  de  Ponte  do  Lima,  a 4 de 
janeiro  de  1727,  fal.  no  Porto  em  1806.  Era  filho 
de  João  Gomes  de  Lima  e de  sua  mulher.  Rosa 
da  Silva  Bezerra.  Foi  socio  fundador  e secretario 
de  duas  academias  cirúrgicas,  que  se  estabelc- 
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ccram  no  meado  do  século  xviii,  mas  que  pouco  1 
tempo  duraram,  socio  correspondente  da  Acade-  i 
mia  Iteal  das  Sciencias  de  Lisboa  e de  algumas 
sociedades  scientificas  estrangeiras.  Os  estatutos 
d’ uma  das  sociedades  ou  academias  que  fundou 
no  Porto,  a Academia  real  cirúrgica  portuense, 
acham-se  publicados  no  Jornal  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  tomo  ni.  apa^.  211, 
e tomo  XXXI,  pag.  G4.  Escreveu  : lieceptuario  Lu-  < 
situno  chymico-pharmaceutico,  medico-cirurgico,  \ 
ou  formulário  de  ensinar  a receitar  em  todas  as 
enfermidades  que  assaltam  ao  corj)o  humano,  etc., 
tomo  I,  A H C,  Lisboa,  1749;  este  livro  é dedi- 
cado pelo  autor  a Carlos  Álvaro  Brandão  Godi-  ' 
nho  Pereira  Perestrello  e Azevedo,  cuja  larga 
genealogia  se  desenvolve  na  extensa  dedicato-  i 
ria ; Ixejlexòes  criticas  sobre  os  escriptores  cirur-  > 
gicos  de  Portugal,  1752;  não  declara  a localidade,  i 
mas  parece  ter  sido  publicada  fora  do  reiuo;  Pra- 
ticante do  hospital  convencido,  ou  dialogo  cirúrgico  ' 
sobre  a infammaçào,  fundado  na  theoria  de  Boer-  : 
rhave,  impresso  em  175G;  foi  reproduzida  esta  j 
obra  no  Correio  Medico,  aunos  12.“  e 13.“;  Zodia-  j 
co-Lusitano  delphico,  Porto,  sem  data;  é uma 
Oração  acadêmica ; havendo  além  d’esta  mais  al-  i 
gumas  que  o autor  recitara  na  Real  Academia 
(.3rurgica  Portuense,  as  quaes  se  imprimiram 
desde  17GÜ  até  17G5;  Diário  universal  de  Medi- 
cina, Cirurgia  e Pharmacia,  que  contém  os  traba- 
lhos dos  acadêmicos  das  duas  Academias,  Medica 
e Cirúrgica,  do  Porto,  Porto,  17G4;  houve  2.* 
edição  em  Lisboa,  1772;  Memórias  chronologicas 
e criticas  para  a historia  da  Cirurgia  moderna, 
ou  noticia  dos  principaes  progressos,  revoluções  e 
descobrimentos , seitas,  privilégios,  academias,  obras 
itnpressas  e varões  famosos  da  Cirurgia,  desde  a 
conquista  de  Constantinopla  pelos  turcos,  até  o 
tempo  presente.  Porto,  17G2;  a paginas  11  e se- 
guintes vem  transcripto  o liegimento  dado  por 
I).  Atfonso  V ao  cirurgião-mór  do  reino,  passado 
a favor  de  mestre  Gil  cm  25  de  outubro  de  1448; 
Memórias  chronologicas  e criticas  para  a 'historia 
da  cirurgia,  ou  noticia  da  origem,  principias,  prin- 
cipaes progressos,  revoluções,  descobrimentos,  sei- 
tas, privilégios,  academias,  obras  impressas,  e va- 
rões famosos  da  cirurgia  desde  o principio  do 
mundo  até  o presente,  Lisboa,  1779;  os  Estrangei- 
ros no  Lima,  ou  conversações  eruditas  sobre  vários 
pontos  de  historia  natural,  ecclesiastica,  civil,  lit- 
teraria,  genealogia,  antiguidades,  geographia,  agri- 
cultura, commercio,  artes  e sciencias;  com  uma 
descripção  de  todas  as  villas,  freguezias  e logares 
notáveis  da  ribeira  Lima,  suas  produções,  indus- 
tria, fabricas,  e edificios,  etc.,  tomo  i,  Coimbra,  ■ 
1785;  tomo  ii,  1791  ; Oração  inaugural  com  que  se  | 
abriu  a conferencia  publica  da  real  academia  ci-  I 
rurgica  do  Porto  em  dia  de  S.  Sebastião  do  anno  | 
de.  IIGI,  sendo  seu  presidente  Antonio  de  Soares  ' 
Brandão,  etc.,  composta  e recitada  pelo  Director 
da  mesma  academia,  Mamiel  Gomes  de  Lima,  Ci-  | 
rurgião  da  Familia,  e casa  do  liey  Nosso  Senhor,  \ 
.Juiz  Delegado  do  Cirurgião-mór  do  Ueyno,  no  I 
l^orto,  Socio  da  Sociedade  Peai  das  Siendas  de  , 
Sevilha,  e da  Academia  Medica  de  Madrid,  ! 
Porto,  17G1.  I 

Bezerra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Cor- 
rclhã,  conc.  de  l*onte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  l’ovoação  na  freguezia  de  S.  Se- 
bastião, de  Serro  Ventoso,  concelho  de  Porto 
dc,  Moz,  districto  de  Leiria.  I1  Logar  na  frcguc- 
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zia  de  Santa  Maria  e conc.  de  Odemira,  distr 
de  Heja. 

Bezerra  de  Lima  (João  Antonio).  Bacharel 
em  direito  civil  pela  Universidade  de  Coimbra, 
formado  em  17G8,  e habilitado  para  os  logares  da 
magistratura,  mediante  a leitura  do  extincto  tri- 
bunal do  desembargo  do  Paço  ; professor  dc  gram- 
matica  latina  na  Universidade,  e depois  professor 
de  rethorica  na  mesma,  nomeado  cm  17G4,  etc.  N. 
em  Ponte  do  Lima,  freguezia  de  Arcozello,  a 18 
de  setembro  de  1737,  fal.  em  Coimbra  a 2 de  agos- 
to dé  1812.  Era  filho  de  João  Gomes  dc  Jjima  e 
de  sua  mulher.  Rosa  da  Silva  Bezerra,  irmão  dc 
Manuel  Gomes  de  Lima  Bezerra  (v.  artigo  ante- 
rior). Estudou  no  Porto,  e estava  j.i  prompto  pa- 
ia ser  clérigo  da  Divina  Providencia,  quando  se 
deu  0 terremoto  de  1755,  e não  pôde  continuar  os 
estudos  religiosos.  Em  1759  foi  uomcad  > lente  dc 
grammatica  latina  na  Universidade  de  Coimbra, 
e em  17G4  professor  de  eloquência.  Quando  em 
1772  se  realisou  a reforma  da  referida  Universi 
dade,  foi  destinado  para  crear  a cadeira  de  his- 
toria e antiguidades,  que  regeu  com  toda  a com- 
petência, até  que  por  fim  se  jubilou.  Escreveu  : 
Elogio  do  P.  D.  Luiz  Caetano  de  lÁma,  clérigo 
regular,  etc.,  Lisboa,  17.59;  Declamação  sagrada 
na  ruina  de  Lisboa,  causada  pelo  terremoto  do  pri- 
meiro de  Novembro  de  1155,  e pelo  incêndio  que  se 
lhe  seguiu;  dedicada  ao  M.  P.  P.  D.  Antonio  Cae- 
tano de  Sousa,  Lisboa,  1757 ; Pesposta  ao  sabia 
autor  da  «.Gazeta  ÍÀttei-ariaa,  sobre  o extracto  da 
Oração  inaugural,  com  que  se  abriu  a conferencia 
publica  da  Peai  Academia  de  Cirurgia  do  Porto, 
em  duas  cartas,  a primeira  de  João  Antonio  Be- 
zerra de  Uma,  e a segunda  de  Manuel  Gomes  de 
Lima,  Lisboa,  17G2;  Discurso  sobre  o uso  da  cri- 
tica; recitado  no  Peai  Collegio  das  Artes  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  Coimbra,  1778;  Quatro 
odes  de  João  Antonio  Bezerra  de  Uma,  Coim- 
bra, 1773. 

Bezerra  de  Menezes  (P.  Manuel  Jacome). 
Presbytero  secular,  natural  de  Pernambuco,  que 
floresceu  no  século  xviii  e principios  do  xix.  Só- 
mente SC  sabe  a seu  respeito,  que  escreveu  a se- 
guinte obra  : A Gratidão  Pernambucana  ao  seu 
bemfeitor  o ex.'"“  e rev.'"°  sr.  D.  José  Joaquim  da 
Cunha  de  Azeredo  Coutinho,  bispo  de  Eivas,  em 
outro  tempo  de  I^ernambuco,  eleito  de  Bragança  e 
Miranda,  ete.  O.  D.  C.  os  socios  da  Academia 
Pernambucana,  e os  alumnos  do  Seminário  Olin- 
dense,  Lisboa,  1808. 

Bezerra  de  Seixas  (João  Paulo).  Ministro 
de  estado,  formado  em  direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  etc.  N.  a 27  de  maio  de  175G,  fal. 
no  Rio  de  Janeiro  a 29  de  novembro  de  1817. 
Seguiu  a carreira  da  magistratura,  e em  1790  foi 
nomeado  ouvidor  da  comarca  de  Villa  Ricea,  na 
provinda  de  Minas  Geraes,  logar  de  que  tomou 
posse  no  dia  18  de  outubro  do  referido  anno,  e 
em  que  succedeu  a Thomaz  Antonio  Gonzaga,  o 
autor  da  Marilia  de  Dirceu.  Depois,  em  ÍHOl, 
foi  indigitado  para  representar  Portugal  na  Re- 
publica dos  Estados  Unidos,  e no  anno  seguinte 
passou  com  egual  encargo,  para  a republica  ba- 
tava, residindo  em  llaya  7 annos,  desde  1802  até 
1809,  e representando  por  conseguinte  Portugal, 
primeiro  na  republica  batava,  e depois  junto  do 
rei  da  Ilol lauda,  Luiz  Bonaparte,  até  que,  suji- 
primido  o reino  da  Hollanda  por  Napoleão,  e 
tendo  sido  antes  d'isso  quebradas  as  relações  en- 
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tre  a França  e Portugal,  João  Paulo  Bezerra  foi 
nomeado  ministro  plenipoteneiario  junto  do  im- 
perador da  Rússia,  Alexandre  I,  logar  que  deixou 
em  setembro  de  1812,  partindo  então  para  o Rio 
de  Janeiro.  Quando  falleceu,  em  1817,  o conde 
da  Barca,  Antonio  de  Araújo  e Azevedo,  primeiro 
ministro  de  D.  João  VI,  este  monarclia  formou 
novo  ministério,  que  ficou  assim  composto:  reino, 
Thomaz  Antonio  de  Villa  Nova  Portugal ; mari- 
nha, o conde  dos  Arcos  ; guerra  e negocios  es- 
trangeiros, 0 conde  de  Palmella ; e o da  fazenda, 
João  Paulo  Bezerra  de  Seixas,  que  recebeu  con- 
junctamente  a nomeação  de  prcsideirte  do  Real 
Erário.  Como  o conde  de  Palmella  estava  na  Eu- 
ropa, João  Paulo  Bezerra  ficou  encarr<‘gado  de 
gerir  interinameute  as  pastas  da  guerra  e dos 
negocios  estrangeiros,  porém,  pouco  tempo  pôde 
desempenhar  esse  pesado  encargo,  porque  a morte 
0 surprehendeu.  Passava  por  homem  muito  iiis- 
truido,  e dado  á litteratura. 

Bezerral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ser- 
zedello,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Villar  de 
Ferreiros,  cone.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Lousa,  conc  da  Torre  de  Moncorvo,  districto  de 
Bragança. 

Bezerras  (Casal  das).  Na  freg.  do  E»pirito 
Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  conc.  da  Chamusca, 
distr.  de  Santarém. 

Bezerreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedi  o,  de 
Varziellas,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de 
Vizeu. 

Bezerrim.  Logar  na  freg.  de  N.  S.“  da  Encar- 
nação, de  Moz,  conc.  da  Torre  de  Moncorvo,  distr. 
de  Bragança. 

Bezerrins.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  c conc. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Bezerro.  Appellido  nobre  em  Portugal.  Já  cin 
tempo  d’el  rei  ü.  Sancho  II  principiou  a ser  usado, 
sem  que  se  saiba  por  quem.  V.  Bezerra. 

Bezerro.  Herdade  e monte  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Reliquias,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Biancardi  ( Theodoro  ,)osé).  Escriptor  politico. 
Nasceu  em  Lisboa  no  anno  de  1777,  morreu  no 
Brasil  em  1854  ou  1855.  Escreveu  e publicou  cm 
Lisboa,  no  anno  de  1808,  a seguinte  obra  : Suc- 
eessos  do  Alemtejo.  E’  um  resumo  historico  das 
occorrencias  n’aquella  provincia  por  oceasião  da 
restauração  do  reino  e expulsão  do  exercito  fran- 
cez  no  referido  anuo.  Esta  obra  provocou  a res- 
posta do  general  hespanhol  D.  João  Carrafifa, 
porque  em  1811  appareceu  em  Lisboa  um  novo 
opusculo  de  Theodoro  Biancardi,  intitulado  : Res- 
posta ao  Manifesto  que  fez  imprimir  em  Cadix  o 
tenente  general  D.  João  Garrafa  eontra  a obra  in- 
titidada  «Suecessos  do  Alemtejo».  Biancardi  tam- 
bém publicou  em  Lisboa  uma  folha  politica,  <S'e- 
manario  lusitano,  que  começou  a sair  em  1809  e 
terminou  em  1812,  sendo  então  substituido  pelo 
Mercúrio  lusitano,  saindo  o primeiro  numero  com 
este  titulo  em  setembro  de  1812,  e acabando, 
logo  depois  de  concluida  a paz  geral.  A collec- 
ção  d’estes  jornaes  formam  5 tomos.  Escreveu 
egualmente  : Cartas  americanas,  publicadas  por 
Theodoro  José  Biancardi,  Lisboa,  1809.  No  anno 
de  1816  partiu  para  o Brasil,  deixando-se  ficar 
ao  serviço  d’aquelle  império  depois  da  indepen- 
dência, e onde,  segundo  parece,  exerceu  alguns 
cargos  importantes. 
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Bianga.  Rio  da  África  Occidental,  affluente 
de  S.  Domingos,  e que  corre  a léste  da  nossa 
praça  de  Caclieu;  está  situado  entre  esta  villa  e 
a ponte  de  Mata  de  Putama.  E’  navegavel  para 
pequenos  navios  que  vão  ali  carregar  cèra  e 
marfim. 

Bias  do  Norte.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Moncarapacho,  conc.  de  Olhão,  distr. 
de  Faro. 

Bias  do  Sul.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Carmo, 
de  Fuzeta,  conc.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 

Bibi.  Pequena  povoação  situada  na  margem 
direita  do  rio  Congo  ou  Zaire,  no  território  de 
Benda,  África  Occidental 

Bibico.  Pov.  no  reino  de  Bibissuço,  na  ilha  de 
Timor.  Dista  70  k.  da  capital. 

Bibiena  (João  Carh>s)  Architecto  italiano, 
que  se  naturalisou  portuguez.  Volkmar,  na  sua 
Collecção  de  Memórias,  a pag.  189  e 190,  diz  que 
Bibiena  veiu  servir  no  theatro  d’el-rei  D.  José  I 
pelos  annos  de  1753,  e que  vieram  com  elle  o 
Marcos,  muito  habil  nas  figuras  pintadas  a tem 
pera;  e o Paulo  famoso  nas  batalhas  e paizes 
João  Berardi,  que  já  cá  estava,  tambein  pintou 
uma  gruta  no  theatro  regio,  e ficou  depois  pin- 
tando as  paizagens,  quando  Paulo  se  retirou. 
Emquanto  se  preparava  o grandioso  theatro  que 
fez  João  Carlos  Bibiena,  arranjou  elle  uin  thea- 
trinho  na  Casa  da  índia,  onde  em  1753  se  repre- 
sentou 0 lleroe  chinez.  No  theatro  grande  fez-se, 
com  magnificência  verdadeiramente  real,  Tito  e 
Olympiada,  Alexandre  e Artaxerxes.  Os  scenarios 
eram  os  mais  soberbos,  e os  livretes,  que  eram 
grandes,  tinham  as  scenas  estampadas  abertas  a 
agua  forte  por  João  Berardi.  Este  edificio  quei- 
mo-use  no  geral  incêndio  seguido  ao  terremoto 
de  1755,  e Bibiena,  logo  depois  d’aquella  catas- 
trophc,  fez  a capella  real  e paço  d Ajuda,  tudo 
abarracado.  O risco  para  a egreja  da  Memória 
também  foi  seu  (V.  Ajuda),  porém  o final  da  obra, 
feito  depois  da  sua  morte,  não  correspondeu  ao 
principio.  Deu  o desenho  para  os  theatros  de 
Salvaterra  e de  Ajuda.  Por  carta  de  23  de  se- 
tembro de  1760  foi  nomeado  architecto  supra- 
numerário das  obras  dos  paços  e quintas  reaes, 
com  0 ordenado  de  4251000  réis  annuaes;  pouco 
tempo,  porém,  se  gozou  d’esta  nomeação,  porque 
a morte  o surprehendeu  ainda  n’esse  anno,  fican- 
do a substituil-o  interinamente  Ignacio  d’01i- 
veira,  sendo  depo's  nomeado  para  aquelle  logar, 
em  20  de  janeiro  de  1761,  Elias  Sebastião  Pope. 

Bibiluto.  Keino  na  parte  portugueza  da  ilha 
de  Timor,  na  Oceania.  Situado  na  costa  S e re- 
gião dos  Bellos.  Pop.  2:5C0  almas,  sendo  300 
christãos. 

Blbircellos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Ferreiros,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Bibissuço.  Reino  na  parte  portugueza  da  ilha 
de  Timor,  na  Oceania  Pop.  6:000  almas,  sendo 
800  christãos.  Fórma  um  só  reino  com  o de 
Claco. 

Biblia.  Assim  se  chama  á Escriptura  Sagrada, 
comprehendendo  o Antigo  Testamento,  desde  o 
principio  do  mundo  até  á vida  de  Christo,  e o 
Novo  Testamento,  depois  d’essa  epoca.  Ha  mui- 
tas c diversas  traducçòes,  que  remontam  á mais 
alta  antiguidade,  conhecendo-se,  poi'ém,  o lo- 

gar  da  impressão  e a data  sómente  desde  que 
uttenberg  inventou  a imprensa  em  Mogun- 
cia ; até  então  existiam  em  manuscripto  sem  de- 
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8Ígnação  alguma.  Em  portuguez  também  se  con- 
tam numerosas  traducçoes,  sendo  muito  conhe- 
cidas as  de  Autonio  rereira  Figueiredo,  João 
Ferreira  A.  de  Almeida,  Francisco  de  Jesus  Ma- 
ria Sarmento,  Gonçalo  Garcia  de  Santa  Maria, 
Francisco  Recreio,  ctc.  Ha  poucos  aunos  ainda 
se  publicaram  no  Porto  duas  edições,  sendo  uma 
da  Bihlia  Popular  Jlluntrada,  em  2 volumes,  e 
utra  da  Biblia  Sagrada  Illustrada,  em  3 volu- 
mes. ba  Bibliotheca  Nacional  dc  Lisboa  existe 
um  magnifico  exemplar  da  biblia  de  Guttenberg, 
obra  preciosa,  uma  das  maiores  riquezas  e rari- 
dades que  possue  a bibliotheca.  A descoberta  da 
imprensa  e os  estudos  de  Guttenberg  fôram  de- 
vidos a um  sonho,  segundo  se  lê  no  frontispício 
da  biblia  a que  nos  referimos  (V'.  Imprensa).  Os 
primeiros  livros  impressos  teem  a data  de  1457; 
não  se  sabe  com  certeza  qual  foi  a primeira  obra 
que  se  imprimiu,  mas,  pelo  espirito  religioso  que 
n’esta  invenção  guiou  Guttenberg,  considera-se 
que  fossem  os  Psalmos  e a Biblia.  De  todas  as 
biblias  latinas  em  folio,  do  século  xv,  sem  data, 
paginação,  e com  todos  os  indicios,  que  caracte- 
risam  os  primeiros  livros  que  se  imprimiram,  só  | 
uma  d’ellas  se  julga  ter  sido  impressa  pelo  pro-  i 
prio  inventor  em  Moguncia,  nos  annos  de  1450  a 
14r>5.  O exemplar  em  hebraico  com  illuminuras,  | 
que  possue  a Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  ' 
foi  comprado  em  1805,  por  800^000  réis  pelo  cou- 
íle  de  Linhares  á casa  de  Borel  & C.*,  mercado- 
res de  livros  n’esta  capital  e está  hoje  avalia- 
do em  íhOOOíOOO  réis.  Não  consta  dos  registos  da 
bibliotheca  a quem  pertenceu  este  exemplar,  j 
mas  afiança-se  que  o pae  dos  referidos  merc.ido-  [ 
res  de  livros  o comprara  em  Paris,  logo  depois 
da  extineção  dos  conventos  em  França.  A enca-  ! 
dernação  é de  moscovia,  e em  dois  volumes  de  | 
folio  magno,  com  caracteres  gothicos.  Os  dois  j 
volumes  conteem  G41  folhas,  com  duas  columuas,  j 
altura  de  cada  uma  29  centímetros,  largura  89  ! 
millimetros.  Cada  pagina  tem  42  linhas.  Os  titu-  ; 
los  dos  capitulos  c as  letras  iniciaes  são  feitos  a I 
pincel,  com  tinta  encarnada  e azul;  as  letras  do  ; 
começo  de  cada  livro  são  floreadas  toscamente.  l 
O papel  é excellente,  e tem  quasi  o corpo  e a I 
consistência  do  pergaminho.  Este  exemplar  pos-  ! 
sue  a singularidade  de  não  conferir  em  numero  j 
de  linhas,  nem  nas  primeiras  oito  paginas, 
com  nenhum  dos  das  bibliothecas  da  Europa, 
descriptos  por  vários  bibliographos,  singulari-  | 
dade  que  se  não  sabe  explicar.  Descontando-se  ’ 
as  ti  es  primeiras  linhas,  porque  não  são  impres-  1 
sas,  mas  feitas  á mão  com  tinta  encarnada,  ficam 
.39  linhas  na  primeira  coiuiuna,  mas  a segunda 
tem  as  42  impressas  Esta  biblia  também  se  im- 
jirimiu  em  pergaminho.  E’  um  monumento  pri- 
mitivo da  arte  typographica,  que  parece  ter  le- 
vado cinco  annos  a imprimir-se.  Na  Bibliotheca 
da  Universidade  de  Coimbra  também  existe  uma 
Biblia  hebraica,  que  é um  precioso  manuscripto. 
Vem  descripto  no  Archivo  Bibliographico  da  re- 
ferida Bibliotheca,  de  janeiro  e fevereiro  de 
1903.  Ignora-se  a procedência  d’este  códice  e a 
maneira  como  foi  adquirido,  faltando  assim  um 
valioso  elemento  para  a sua  historia.  Ignora-se  o 
nome  do  artista  que  o executou,  e a cpoca  em  que 
foi,  apenas  se  sabe  que  um  seu  possuidor  se  cha- 
mava Samuel  da  Costa,  e era  judeu  portuguez. 
No  Catalogo  dos  manuscriptos  da  Bibliotheca 
Publica  do  I*orto  encontra-se  uma  Biblia  Sacra, 
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que  tem  capa  de  velludo  vermelho  com  fechos  de 
prata  moldada,  formato  oitavo  pequeno,  letra 
miuda,  duas  columnas,  tendo  o frontispício  ac- 
crescentado  no  século  xvii,  a claro  escuro.  Foi 
muito  admirada  por  Carlos  Alberto,  rei  da  Sar- 
denha, quando  esteve  no  Porto,  onde  falleceu 
' em  1849,  segundo  tradição  conservada  na  biblio- 
i theca.  O real  hospede  escreveu  por  sua  própria 
mão  n’um  papelinho,  que  depois  foi  collocado  no 
interior  da  pasta  do  começo,  o seguinte : Sceculi 
XIII,  remarquable  par  la  beauté  duparchemin;  esta 
nota,  do  mesmo  monarcha,  também  se  lê  n’outra 
Biblia,  copia  nitidíssima  do  século  xv,  egualmen- 
te  em  duas  columuas  e letra  muito  pequena,  que 
tem  capa  de  marroquim.  No  archivo  da  Torre  do 
Tombo  guardam-se  os  preciosíssimos  volumes 
manuscriptos  c illuminados  da  celebre  biblia, 
que  pertenceu  ao  convento  dos  Jeronjmos,  em 
Belem.  V.  Jeronymos  (Biblia  dos). 

Bibliographia.  E’  o conhecimento  e a des- 
cripção  dos  livros.  Para  ser  exercida  com  crité- 
rio e consciência,  são  precisos  conhecimentos  es- 
peciaes  que  habilitem  o bibliographo  a apreciar 
também  os  autores  das  differeutes  obras,  para  es- 
tabelecer uma  selecção,  sem  a qual  os  trabalhos 
mais  perfeitos  poderiam  confundir-se  com  os  me- 
díocres. Considerada  assim,  a bibliographia  é 
uma  sciencia  tão  vasta,  como  o podem  ser  a bo- 
tauica,  a physica,  etc.  O primeiro  tratado  de  bi- 
bliographia que  se  publicou,  foi  uma  obra  do  pa- 
dre Labbc,  jesuita,  chamada:  Bibliotheca  biblio- 
Ihecarum.  Em  1498,  já  Aldo  Mauucio  apresentara 

0 seu  catalogo  universal,  em  que  os  conhecimen- 
tos humanos  se  dividem  em  cinco  secções  ; gram- 
matica,  poesia,  lógica,  philosophia  e religião,  ^o 
scculo  passado,  a bibliographia  foi  cultivada  com 
mais  esmero.  Nos  paizes  estrangeiros  tem-se  pu- 
blicado importantes  obras  sobre  este  assumpto, 
devendo  citar-se  como  o mais  notável  dos  traba- 
lhos d’esie  genero  a Bibliotheca  bibliographica, 
pelo  allemão  l’etzhold,  publicada  em  18Gü.  Em 
Portugal  ha  importantes  trabalhos  bibliographi- 
cos:  Bibliographia  histórica  portugiieza,  por  Jorge 
Cesar  Figauiére  ; Bibliographia  da  imjtrensa  da 
Universidade  de  Coimbra;  Bibliotheca  Lusitana, 
por  Diogo  Barbosa  Machado;  Diccionario  biblio- 
grajdiico,  por  lunoccncio  da  Silva,  continuado 
pelo  sr.  Brito  Aranha;  Bibliographia  camoneana, 
e outras,  pelo  sr.  dr.  Theophilo  Braga;  Boletim 
da  bibliographia  portugueza,  por  Graça  Barreto  e 
Annibal  Fernandes  Thomaz,  etc. 

Bibliographo.  Dá-se  este  nome,  não  só  a 
quem  é versado  na  sciencia  dos  livros,  das  edi- 
ções e escreve  sobre  este  assumpto,  como  á pes- 
1 soa  que  organisa  catalogos,  indices  ou  repeitorios 
i cm  que  se  annotam  as  publicações  feitas.  Em 
’ Portugal,  temos  conhecimento  de  muitos  biblio- 
graphos e bibliophilos,  dos  quaes  citaremos  entre 
os  primeiros : Barbosa  Machado,  Soares  de  Bri- 
to, Costa  e Silva,  Innocencio  da  Silva,  Brito 
Aranha,  Ernesto  do  Canto,  Joaquim  de  Vascon- 
I ccllos,  Camillo  Beruardes  Branco  e outros  eru- 
ditos, que  se  dedicaram  a este  genero  de  estudos. 
Dos  bibliophilos  são  dignos  de  nota  o conde  de 
Villar  Maior  e os  marquezes  de  Alegrete,  o l.“ 
marquez  de  Niza,  D.  \ asco  Luiz  da  Gama,  que 
tinha  pelos  livros  a maior  predilecção,  c que 
para  os  adquirir  empregava  toda  a diligencia, 

1 conseguindo  obter  uma  livraria  importantíssima, 
1 cm  que  .se  encontravam  muitas  obras  raras.  Nas 
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cartas  que  de  Madrid  dirigia  a D.  Vicente  No- 
gueira, dava-lhe  noticia  dos  livros  raros  que  con- 
seguia obter,  fssas  suas  cartas  foram  publicadas 
pelo  sr.  Ramos  Coelho  no  opusculo  O Primeiro 
Marquez  de  Niza,  Lisboa,  1903.  Além  do  marquez 
de  Niza,  contam-se  ainda  muitos  e notáveis  col- 
leccionadores  de  livros  entre  os  quaes  especiali- 
saremos  o conde  de  Penaguião,  João  Rodrigues 
de  Sá  e Menezes;  de  Athouguia,  D.  Jeronymo  de 
Athaide;  o dos  Arcos,  D.  Thomaz  de  Noronha;  o 
marquez  d’Aguiar,  D.  Affonso  de  Portugal,  e seus 
filhos  I).  Luiz  e D.  Miguel  de  Portugal,  que  fo- 
ram os  5.®  e fi.®  condes  de  Vimioso;  D.  Rodrigo 
de  Menezes,  filho  dos  2.®‘  condes  de  Cantanhede; 
.João  Nunes  da  Cunha,  gentil-homem  da  camara 
do  principe  D.  Theodosio,  filhod’el-rei  D.  João  IV, 
I).  João  da  Costa,  depois  conde  de  Soure;  D.  An- 
tonio  de  Menezes,  Ruy  de  Moura  Telles,  Ruy 
Lourenço  de  Tavora,  o 2.®  visconde  de  Balsemão, 
0 bispo  D.  João  de  Magalhães  Avellar,  D.  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo,  e outros.  O principe  D.  Theo- 
dosio era  também  um  grande  amador  de  livros. 
Entre  os  bibliographos  modernos  tem  um  um  dos 
primeiros  logares  o sr.  dr.  Theophilo  Braga ; c a 
outros  sábios  autores  contemporâneos  se  devem 
varias  bibliographias,  que  vão  indicadas  nos  res- 
pectivos assumptos,  e as  quaes  lhes  outhorgam 
com  justiça  o titulo  de  bibliographo.  Quanto  aos 
bibliophilos  modernos  é ditficil  citar  nomes.  En- 
tre os  já  fallecidos  oceorrem-nos  os  do  conde  de 
Azevedo,  Fernando  Palha,  Nepomuceno,  Pereira 
Merello,  Silva  Tullio,  etc.  Entre  os  vivos  os  srs. 
drs.  Carvalho  Monteiro,  Xavier  da  Cunha  e 
Rodrigo  Velloso;  Joaquim  de  Araújo,  Portugal 
de  Faria,  etc. 

Bibliologlã.  Parte  theorica  da  bibliographia, 
a que  trata  das  regras  e termos  d’esta  sciencia, 
servindo-lhe  de  preliminar.  Em  Portugal  a bi- 
bliologia  faz  parte  do  curso  de  bibliothecario-ar- 
chivista,  professado  parte  na  Bibliotheca  Nacio- 
nal e parte  no  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 
Corre  impresso  o Summario  das  Lições  de  Di- 
hliologia  compiladas  pelo  respectivo  professor  sr. 
José  Antonio  Moniz.  Esta  cadeira  de  bibliologia 
foi  creada  pelo  decreto  de  29  de  dezembro  de 
1887,  como  complemento  do  curso  de  bibliothe- 
cario-archivista.  A idéa  que  influiu  para  a insti- 
tuição d’esta  aula  foi  de  que  a disciplina  pro- 
fessada tivesse  por  fim  habilitar,  com  a theoria 
reunida  á pratica,  os  futuros  empregados  espe- 
ciaes  das  bibliothecas  e archivos,  iniciando-os 
nos  ramos  mais  elementares  da  sciencia  dos  bi- 
bliothecarios.  O estudo  d’cste  curso  está  dividido 
em  cinco  partes  ou  capitulos  geraes,  tendo  por 
fim  : 1.*  A escripta;  breves  noções  geraes  da  his- 
toria da  escripta,  desde  os  tempos  mais  remotos, 
c do  material  empregado  na  sua  execução ; 2.*  O 
livro  e suas  origens;  manuscriptos  e sua  orna- 
mentação; 3.*  Transição  da  escripta  manual  para 
a imprensa;  typographia;  ornamentação  do  livro 
impresso;  estampas;  mappas;  encadernação;  4.® 
Historia  das  bibliothecas  e do  commercio  de  li- 
vros; 5.*  Administração  de  bibliothecas;  bibliothe- 
conomia,  conservação  e catalogação;  legislação 
especial.  No  fim  do  opusculo  do  sr.  José  Antonio 
Moniz,  a que  nos  referimos,  vem  uma  extensa  bi- 
bliographia, tanto  de  livros  portuguezes  como 
estrangeiros,  sobre  este  assumpto. 

Bibliophilo.  Amador  ou  collecionador  de  li- 
vros. V.  Bibliographo. 


Bibliotheca.  Collecção  de  livros  postos  em 
ordem  e devidamente  classificados.  As  bibliothe- 
cas já  eram  conhecidas  muito  antes  da  invenção 
da  imprensa.  No  antigo  Oriente  existiam,  tendo 
um  caracter  mais  ou  menos  religioso,  como  o de- 
monstra a circumstancia  de  serem  installadas  nos 
templos.  Segundo  alguns  historiadores,  a primeira 
bibliotheca,  de  que  ha  memória,  foi  organisada 
em  Memphis  pelo  rei  Osymandias,  2:000  annos 
antes  da  vinda  de  Christo.  N’esta  bibliotheca 
guardava  se  uma  preciosa  collecção  de  manuscri- 
ptos cm  samaritano,  antigo  hebraico.  Na  porta 
d’esta  casa  lia-se:  Remedio  da  Alma.  As  bibliothe- 
cas começaram  a desenvolver-se  em  Roma,  na 
Grécia,  e fôram-se  estendendo  por  todo  o mundo. 
Em  Portugal,  parece  que  a primeira  bibliotheca, 
que  se  organisou,  foi  a d’el  rei  D.  João  I,  que 
seu  filho  D.  Duarte  augmentou  com  muitos  livros 
comprados  fora  do  reino  por  alto  preço.  Esta  bi- 
bliotheca comprehendia  ao  todo  82  obras  diver- 
sas e preciosissimas,  algumas  das  quaes  se  en- 
contram hoje  em  varias  bibliothecas,  achando-se 
na  do  Porto  o celebre  Livro  da  Corte  imperial  (V. 
Bibliotheca  Pttblica  do  Porto).  O catalogo  da  li- 
vraria de  D.  Duarte  vem  publicado  nas  Pro- 
vas da  historia  genealógica  da  Casa  Real,  de 
D.  Antonio  Caetano  de  Sousa,  e na  Historia  de 
litteratura  portugueza,  do  sr.  dr.  Theophilo  Braga, 
introducção,  pag.  214  e seguintes.  D.  Afifonso  V, 
adquirindo  a peso  de  ouro  os  manuscri])tos  e os 
livros  já  impressos  que  pôde  encontrar,  formou 
com  elles  uma  bibliotheca  tão  escolhida  e co- 
piosa que  foi  tida  pela  primeira  do  seu  tempo ; 
mandou  também  o referido  monarcha  escrever  a 
historia  dos  reis,  e elle  proprio  escreveu  sobre  o 
antigo  modo  de  guerrear  dos  portuguezes  e sobre 
a astronomia.  Ao  commercio  externo,  muito  flores- 
cente nos  séculos  xv  e xvi,  se  deveu  a vulgarisação 
em  Portugal  dos  livros  mais  notáveis  da  antigui- 
dade eda  Edade-Media.  Os  njonarchas,  que  segui- 
ram, fôram  successivamente  augmentando  as  suas 
bibliothecas.  A que  existia  no  tempo  de  D José  I, 
muito  importante  em  numero  e qualidade,  ficou 
destruida  pelo  terremoto  de  novembro  de  1755  c 
pelo  incêndio  que  se  lhe  seguiu.  No  intuito  de  a 
reconstituir,  o abbade  de  Sever,  Diogo  Barbosa 
Machado  olFereceu  áquelle  monarcha  as  melho- 
res obras  que  possuia,  as  quaes  fôram  servir  de 
principio  a uma  nova  bibliotheca  que  se  estabe- 
leceu no  Palacio  velho  d' Ajuda,  assim  chamado  o 
palacio  de  madeira  que  provisoriamente  se  cons- 
truiu n’aquelle  sitio,  depois  do  terremoto.  Quando 
as  pessoas  reaes  partiram  para  o Brazil  em  no- 
vembro de  1807,  levaram  a maior  parte  d’estas 
obras,  que  não  voltaram  a Portugal  e com  ellas 
se  começou  a organisar  a Bibliotheca  do  Rio  de 
Janeiro.  Ainda  antes  do  estabelecimento  da  mo- 
narchia  portugueza,  já  se  encontra  em  959,  no 
testamento  de  D.  Mumadona  um  legado  de  livros 
ao  mosteiro  de  Guimarães.  No  século  xiv  o cabido 
portuense  possuia  uma  bibliotheca,  como  se  de- 
prehende  do  seguinte  : «No  anno  de  Christo  de 
1331  fez  0 bispo  D.  Vasco  doação  á sé  do  Porto 
de  certos  livros  que  se  guardassem  na  sua  livra- 
ria.» E’  também  conhecida  a existência  da  bi- 
bliotheca que  0 desembargador  Diogo  Affonso 
de  Mangancha  deixou  em  testamento  a um  colle- 
gio  que  devia  fundar-se  em  Coimbra,  ordenando 
que  os  livros  estivessem  presos  por  cadeias,  como 
era  então  costume.  Na  Edade-Media  os  livros  fe- 
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chavain-se  em  armarios  para  evitar  que  alguém 
08  pudesse  subtrahir.  Comtudo,  o grande  desen- 
volvimento das  bibliothecas  em  Portugal  deve-se 
ás  ordens  religiosas,  porque  foi  nos  mostriros  que 
se  iniciou  e realisou  a idéa  de  formar  estes  pe- 
cúlios de  sciencia  para  servirem  á cultura  do  es- 
pirito. N’estes  mosteii^os  contam-se  os  de  Alco- 
baça,  Tarouca,  Santa  Cruz  ,de  Coimbra,  Pombei- 
ro  e Santo  Thyrso.  D’entro  elles  ha  bem  fundada 
razão  para  se  julgar  que  teve  a primasia  n’este 
emprehendimento  0 de  Alcobaça,  por  ter  sido  ali 
que  se  abriram  cm  11  de  janeiro  de  1269  os  pri- 
meiros estudos  públicos,  dignos  d’este  nome,  que 
existiram  no  reino. 

Bibliotheca  da  Academia  Polytechnica 
do  Porto.  Foi  approvado  o liegulamento  d’esta 
bibliotheca,  por  decreto  de  9 de  março  de  1889. 
V.  Academia  Polytechnica  do  Porto. 

Bibliotheca  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias.  £’  muito  importante  pelas  magnificas 
edições  que  encerra,  possuindo  alguns  livros 
chinezes  e manuscriptos  persas  e arabes.  En- 
contra-se ali  a edição  dos  iMziadas  feita  pelo 
morgado  Matheus  em  1817.  Esta  bibliotheca  foi 
enriquecida  em  1834  com  a livraria  do  convento 
de  N.  S.*  de  Jesus.  Com  isso  e com  as  acquisi- 
çòes  posteriormente  feitas,  conta  muito  mais  de 
50:000  volumes  e manuscriptos,  e entre  estes  o 
precioso  Missal  de  Estevão  Gonçalves.  V.  Aca- 
demia Real  das  Sciencias. 

Bibliotheca  das  Côrtes.  V.  Côrtes  (Biblio- 
theca das). 

Bibliotheca  dos  Dois  Mundos.  Publicação 
fundada  em  1872  por  Pedro  Corrêa  da  Silva,  que 
foi  também  o fundador  do  Diário  Illuftrado.,  em 
junho  do  referido  anno.  E’  longo  o catalogo  das 
obras  que  se  publicaram,  todas  de  bons  e esco- 
lhidos romancistas  estrangeiros,  sendo  traduzi- 
das pelos  nossos  primeiros  cscriptores. 

Bibliotheca  Economica.  Titulo  d’uma  biblio- 
theca inaugurada  em  1851  por  Eduardo  de  Fa- 
ria, em  que  se  publicaram  romances,  sendo  ven- 
didos por  modicos  preços,  ao  alcance  das  bolsas 
dos  menos  abastados.  Eduardo  de  Faria  conse- 
guiu que  o governo,  pela  portaria  de  4 de  se- 
tembro de  1853,  recommendasse  ás  autoridades 
administrativas  e judiciaes  esta  publicação,  in- 
sinuando lhes  que  promovessem  assignaturas,  em 
consequência  de  ser  uma  publicação  util  ao  paiz 
e digna  de  protecção,  conforme  dizia  a portaria. 
Os  jornaes  da  opposição  d’essa  epoca  aproveita- 
ram este  ensejo  para  guerrear  o governo.  A bi- 
bliotheca chegou  a publicar  duas  series,  com 
traducções  dos  romances  estrangeiros  então  mais 
em  voga. 

Bibliotheca  Lusitana.  Obra  em  4 volumes, 
cscripta  por  Diogo  Barbosa  Machado,  publica- 
dos em  1741,  1747,  1752  e 1759.  Esta  obra  é 
muito  elucidativa  para  quem  se  dedica  a estu- 
dos litterarios,  históricos  e biographicos.  V.  Bar- 
bosa Machado  (Diogo). 

Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa.  Foi  fun- 
dada pela  rainha  D.  Maria  I,  por  alvará  de  29 
de  fevereiro  de  1796,  com  o titulo  de  Bibliotheca 
Publica  da  Còrte,  e aberta  ao  publico  em  1798, 
sendo  inspector  o marquez  de  Ponte  de  Lima.  O 
primeiro  fundo  com  que  se  constituiu  foi  a livra- 
ria que  tinha  estado  sob  a Inspecção  e adminis- 
tração da  Real  .Mesa  Censória  da  commissão  ge- 
ral sobre  o exame  e censura  dos  livros,  que  pouco 
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antes  havia  sido  extincta.  Posteriormente  foi  lho 
dada  grande  quantidade  de  obras  que  tinham 
pertencido  ás  livrarias  dos  extinctos  conventos 
da  Companhia  de  Jesus,  e algumas  que  se  salva- 
ram do  incêndio  dc  paço  dos  duques  de  Bragança 
em  novembro  de  1755.  Por  decreto  de  12  de  no- 
vembro de  1841  fôram-lhe  incorporados  os  livros 
que  pertenceram  aos  conventos,  por  terem  sido 
extinctas  as  ordens  religiosas  em  1834,  os  quacs 
estavam  em  deposito  no  mosteiro  de  S.  Francisco. 
Com  isso  e com  as  acquisiçòes  que  se  tem  feito 
por  meio  de  compra,  em  que  se  conta  a da  livra- 
ria de  I).  Francisco  de  Mello  da  Camara,  que 
custou  10:000í000  réis,  onde  havia  livros  de 
muita  raridade,  a bibliotheca  tem  hoje  mais  de 
200:000  volumes  impressos  e de  10:C>00  manus- 
criptos, em  que  se  incluem  os  códices  do  conven- 
to d’Alcobaça  e os  livros  e documentos  da  casa 
Pombal.  Tem  um  gabinete  numismático,  con- 
tendo mais  de  25:000  medalhas  celtibericas,  gre- 
gas, coloniaes,  syriacas,  egypcias,  romanas,  go- 
das, arabes,  portuguezas,  hespanholas,  francezas, 
italianas,  allcmãs,  inglezas,  russianas,  etc.  Ahi 
também  se  admiram  varias  antiguidades  roma- 
nas como  estatuetas  de  bronze,  lampadas  de 
bronze  e de  barro,  amphoras,  vasos  lacrymato- 
rios  e cinerarios,  de  barro  e de  vidro.  Entre  ou- 
tras preciosidades  possue  a Bibliotheca  Nacional 
de  Lisboa  o l.“  volume  d’uma  Biblia  que  per- 
tenceu ao  rei  de  Castella,  a qual  foi  encontrada 
nos  despojos  da  batalha  d’Aljubarrota  e se  con- 
servava no  convento  d’ Alcobaça,  uma  Biblia 
em  hebraico,  século  xiii  ou  xiv  fV.  Biblia),  c 
muitas  Horas,  Missaes,  Chronicas,  etc.,  dos  sé- 
culos XV,  XVI,  XVII  e XVIII.  A’  entrada  do  edificio 
vê-se  uma  estatua  de  mármore,  representando 
D.  Maria  I,  fundadora  da  Bibliotheca,  trabalho 
de  Machado  de  Castro.  Pelas  diversas  salas  e 
corredores  estão  distribuidos  mappas  magnificos, 
globos  geograp bicos,  e numerosos  retratos  a oleo 
dc  varões  illustres  nas  sciencias  e nas  lettras. 
Entre  os  objectos  d’arte  que  se  guardam  na  bi- 
bliotheca, existe  um  grande  quadro  de  azulejos 
afamados,  que  se  attribue  á segunda  parte  do  sé- 
culo XVI,  0 qual  adornava  a capella  de  N.  S.*  da 
Vida  da  antiga  egreja  parochial  de  S.  André.  0 
quadro  representa  no  centro  o presepio  com  a 
Virgem,  S.  José  e o Menino  Jesus  adorado  pelos 
pastores  ; tem  dois  retábulos  secundários,  um  de 
cada  lado  representando  a Annunciação  do  Anjo 
e a Virgem  recebendo  o Espirito  Sa7ito;  vêem  se 
ali  também  as  figuras  de  S.  João  e S.  Lucas.  A 
sala  de  leitura  é vastissima,  e está  franca  ao  pu- 
blico todos  os  dias  não  feriados,  desde  o meio 
dia  até  ás  4 horas  da  tarde  ; á noite,  nos  mezes 
de  outubro  até  fim  de  março,  das  7 ás  10  horas, 
e nos  de  abril  até  fim  de  julho,  das  8 ás  11.  Pelo 
decreto  de  31  de  dezembro  de  1863,  e nos  termos 
da  autorisação  concedida  ao  governo  pela  carta 
de  lei  de  11  de  julho  do  referido  anno,  foi  dado 
um  novo  regulamento  á Bibliotheca,  pelo  qual 
ficou  melhorado  o serviço,  acautelada  a segu- 
rança de  muitas  preciosidades,  e attendidos  os 
direitos  dos  empregados.  Pelo  decreto  de  29  de 
dezembro  de  1887  foram  reformados  os  serviços 
na  Bibliotheca  Nacional  e augmentado  o quadro 
dos  seus  empregados,  c ultimamente  pelo  decreto 
de  24  de  dezembro  de  1901  foram  reorganisados 
todos  os  serviços  da  Bibliotheca  com  um  regula- 
mento especial  approvado  por  decreto  de  29  de 
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janeiro  ele  1903.  Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa fiiriccionain  as  aulas  de  Numismática  e Bi- 
bliologia  do  curso  de  bibliothccario-archivista. 

Bibliotheca  Portugueza  ou  reprodução  dos 
livros  nacionaes,  escriptos  até  ao  fim  do  século  xviii. 
Com  este  titulo  começou  a publicar-se  em  1852 
uma  collecoào  de  livros  escolhidos,  e alguns  d’el- 
les  raros,  de  autores  muito  afamados,  tanto  pro- 
sadores como  poetas.  Chegaram  a sair  15  volu- 
mes, contendo  as  obras  de  Bernardim  Ribeiro, 
Gil  Vicente,  Luiz  de  Camões,  Francisco  de  Mo- 
raes, Francisco  de  Andrade,  D.  Francisco  Childe 
Rolim  de  Moura  e Francisco  Xavier  de  Oliveira. 

Bibliotheca  Pubiica  de  Braga.  Foi  fundada 
por  carta  de  lei  de  13  de  julho  de  1841,  e instal- 
lada  no  antigo  convento  dos  Congregados  do  Ora- 
tório, onde  também  está  o lyceu.  Encerra  perto 
de  40:000  volumes,  e entre  elles  se  encontram 
obras  interessantíssimas.  A maior  parte  sào  pro- 
venientes dos  conventos  que  existiam  no  distri- 
cto  de  Braga,  os  quaes,  como  o de  Tibàes  da  or- 
dem benedictina,  possuiam  magníficos  livros  e 
preciosos  manuscriptos.  Por  causa  das  difliculda- 
des  com  que  se  luetou  na  classificação  e arruma- 
ção systematica  dos  livros,  sómente  se  pôde  fran- 
quear ao  publico  em  novembro  de  1862.  Esta  bi- 
bliotheca deve  a sua  fundação,  principalmente, 
á iniciativa  e esforço  do  visconde  de  Almeida 
Garrett.  Foi  seu  bibliothecario-mór  Manuel  Ro- 
drigues da  Silva  Abreu,  que  também  prestou  im- 
portantes serviços,  não  se  poupando  a fadigas 
para  a classificação  e separação  das  obras  que 
para  ali  tinham  ido  n’um  perfeito  cabos.  Pelo 
decreto  de  31  de  dezembro  de  1863,  foi  conce- 
dida a verba  annual  de  50Í0O0  réis  á Bibliotheca 
Publica  de  Braga,  para  a compra  de  obras  mo- 
dernas publicadas  fóra  do  reino.  A bibliotheca 
foi  entregue  á camara  municipal  do  respectivo 
concelho,  nos  termos  da  carta  de  lei  de  2 de  de- 
zembro de  1814. 

Bibliotheca  Publica  de  Evora.  Poi  fundada 
pelo  arcebispo  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  Villas 
Boas,  que  logo  a dotou  com  3'5:424  volumes,  além 
de  muitos  manuscriptos  e quadros.  Este  digno 
prelado  já  havia  auxiliado  com  muitos  donativos 
valiosos  as  bibliothecas  do  convento  de  Jesus  e 
b acionai  de  Lisboa,  presenteado  com  importan- 
tes livros  e manuscriptos  a livraria  do  convento 
dos  Paulistas,  a do  seminário  do  Varatojo  e a do 
mosteiro  da  Serra  d’Ossa.  Para  a fundação  da 
bibliotheca  obteve  licença  regia  a 21  de  maio  de 
1807,  e foi  confirmada  por  uma  bulia  expedida 
no  Rio  de  Janeiro  em  12  de  dezembro  de  1810, 
assignada  pelo  núncio  Lourenço,  sendo  o régio 
cxeqtiatur  de  18  do  janeiro  de  1815.  I).  Fr.  Ma- 
nuel do  Cenáculo,  em  21  de  setembro  de  1811,  pu- 
blicou uma  Pastoral,  pela  qual  ha  por  bem  insti- 
tuir uma  Bibliotheca  Publica  na  cidade  de  Evora, 
e dar-lhe  regulamento.  Por  oceasião  da  guerra 
peninsular  desappareceram  muitos  e importantes 
volumes.  A bibliotheca  conta  para  cima  de  50:(X)0 
volumes,  e é especialmente  considerável  em  li- 
vros antigos  e em  manuscriptos.  Ali  se  encontra 
um  exemplar  dos  Luziadas,  editado  pelo  celebre 
morgado  Matheus;  a Oração  Dominical  em  150 
linguas,  européas,  asiaticas,  africanas  e america- 
nas, impressa  em  Paris,  na  typographia  imperial, 
no  principio  do  século  xix  ; uma  obra  importan- 
tíssima contendo  a descripção  minuciosa,  ador- 
nada com  estampas,  dos  hábitos  e vestuário  das 


ordens  religiosas  c de  cavallaria  ; um  livro  arabc 
sobre  agricultura  por  Abu  Zacharias  Sahia,  c o 
lÂvro  de  Antonio  Bocarro,  em  que  se  relata  o sitio 
de  todas  as  Jortalezas,  cidades  e povoações  do  Es  ■ 
tado  da  índia  oriental,  acompanhadas  das  respe- 
ctivas plantas  das  fortalezas.  Entre  os  manuscri- 
ptos, secção  importantíssima,  ha  preciosos  volu- 
mes em  pergaminho  com  esplendidas  illuminuras. 
O bibliothecario  Joaquim  Heliodoro  da  Cunha 
Rivara  publicou  em  1850  o 1.®  volume  do  Cata- 
logo dos  manuscriptos  da  Bibliotheca  Publica  de 
Evora.  Entrando-se  no  edificio,  os  visitantes  en- 
contram uma  sala  oblonga,  espaçosa,  clara  e ele- 
gante, no  tecto  da  qual  estão  ellipticamente  dis- 
postos, formando  um  curioso  arabesco  em  pintura, 
os  alphabetos  principacs  ; por  cima  da  porta  da 
entrada  ha  um  quadro  representando  a Virgem 
Santissima  e um  letreiro  em  latim  allusivo  ao 
conteúdo  da  sala  Sedes  sapientice;  no  topo  da  sala 
vê-se  um  interessante  quadro  de  Grão- Vasco  re- 
presentando O Menino  Jesus  entre  os  doutores. 
N’uma  sala  contigua  ao  salão  principal  ha  uma 
collecção  de  quadros  antigos,  entre  os  quaes  fi- 
gura um  Pernoitar  de  bandidos,  do  morgado  de 
Setúbal,  um  quadro  de  Rubens,  um  retrato  d’este 
celebre  pintor,  o retrato  do  arcebispo  D.  Fr.  Ma- 
nuel do  Cenáculo,  os  de  D.  Aftonso  Henriques, 
de  D.  Sebastião  e o do  Cardeal-Rei.  N’esta  mes- 
ma sala  estão  arrecadados  os  desenhos  de  122  la- 
pides antigas  e curiosas,  que  D.  Fr.  Manuel  do 
Cenáculo  havia  colligido  no  museu  que  denomi- 
nara Museu  Sisenando  Cenáculo  Pacensc,  collec- 
yão  que  soffreu  muitas  delapidações  no  tempo  da 
invasão  dos  francezes.  Entre  os  objectos  d’arte 
annexos  á Bibliotheca  figuram  varias  outras  pre- 
ciosidades : um  oratorio  riquissimo  de  ouro  e es- 
malte representando  a Paixão  de  Christo ; um 
quadro  de  esculptura  em  mármore  negro  repre- 
sentando Moysés  orando,  e no  fundo  os  israelitas 
combatendo  contra  os  philisteus  ; um  quadro  by- 
santino,  cuja  pintura  é de  grande  merecimento  ; 
um  oratorio  que  tem  no  centro  uma  primorosa 
pintura  em  cobre,  e lateralmente  diversos  retá- 
bulos de  pintura  em  madeira ; uma  imagem  de 
Nossa  Senhora,  que  observada  com  a vista  des- 
armada simula  uma  gravura  finissima,  e com  o 
auxilio  d’uma  lente  se  vê  ser  composta  apenas  de 
II  ilhares  de  letras  reproduzindo  em  dimensões 
microscópicas  varias  orações,  como  a Ave  Maria, 
a Salve  llegina,  o Credo,  as  Litanioe,  etc.,  e uma 
cruz  de  madeira  em  lavores  abertos  a canivete. 
N’esta  collecção  de  preciocidades  também  figu- 
ram vários  spccimens  da  arte  chineza,  lampadas 
funerárias  de  barro  e frasquinhos  de  vidro,  anti- 
guidades romanas  encontradas  nas  escavações 
feitas  em  Beja  e em  Evora,  instrumentos  de  si- 
lex,  vários  exemplares  de  mineralogia  e de  con- 
chyliologia,  diversos  ossos  de  animaes  gigantes- 
cos, e 0 pendão  do  Santo  Oflicio,  feito  de  damasco 
vermelho  e bordado  a ouro  (V.  Inquisição).  l*ela 
carta  de  lei  de  11  de  julho  de  1863  foi  concedida 
á Bibliotheca  Publica  de  Evora  a quantia  annual 
de  lOOíOOO  réis  para  a compra  de  obras  moder- 
nas publicadas  fóra  do  reino.  A carta  de  lei  de  8 
de  fevereiro  de  1876  fixou  os  vencimentos  do  bi- 
bliothecario. 

Bibliotheca  Publica  de  Nova  Gda.  Reorga- 
nisada  por  decreto  de  14  de  fevereiro  de  1889.  A 
Bibliotheca  está  dividida  em  duas  secções  : 1.“ 
de  impressos  e manuscriptos ; 2.’  de  moedas,  me- 

337 


BIB 


BIB 


(lallias  e inscripçòcs.  Um  dos  bibliothecarios,  o 
sr.  Ismael  Gracias,  tem  publicado  alguns  Relato- 
rios  por  onde  se  póde  apreciar  a importância  d’es- 
te  estabelecimento  de  instrucçSo. 

Bibliotheca  Publica  do  Porto,  Fundada  por 
D.  Pedro  IV,  pelo  decreto  de  9 de  julho  de  1839, 
servindo-lhe  de  fundo  as  livrarias  dos  conventos 
abandonados  do  norte  do  paiz.  Quando  se  pensou 
n’esta  instituição,  foi-lhe  destinado  o hospicio  dos 
religiosos  de  Santo  Antonio,  situado  no  largo  da 
Cordoaria,  mas  como  esse  edifício  não  offerecesse 
segurança,  transferiu-se  mais  tarde,  em  1842,  pa- 
ra o convento  de  Santo  Antonio  da  Cidade,  em 
S.  Lazaro,  que  pertenceu  aos  frades  capuchos  da 
j)iovincia  da  Conceição,  onde  também  está  a Aca- 
demia das  Bellas  Artes.  A camara  municipal  em 
1835  tentára  installar  a bibliotheca  no  Paço  Epis- 
copal, chegando  a ofliciar  n’este  sentido  ao  bispo 
eleito,  e a representar  ao  governo,  enviando-lhe 
um  orçamento  das  despezas  com  as  obras  a que  era 
necessário  proceder,  visto  o prelado  ter  aunuido 
aos  desejos  da  municipalidade.  Esta  pretenção, 
porem,  foi  contrariada  pelo  perfeito  da  cidade 
João  de  Sousa  Pinto  de  Magalhães,  que  informou 
contra,  e a bibliotheca  installou-se  no  edifício  a 
S.  Lazaro,  onde  actualmente  se  conserva  Antes 
de  1833  não  havia  no  Porto  nenhuma  bibliotheca 
publica  , 0 2.“  visconde  de  Balsemão,  Luiz  Máxi- 
mo Alfredo  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  que  era  um 
bomem  muito  erudito,  franqueava  aos  estudiosos 
a sua  escolhida  bibliotheca,  situada  no  palacio 
da  Feira  das  Caixas  ou  Praça  dos  Ferradores, 
hoje  praça  de  Carlos  Alberto,  palacete  que  de- 
pois pertenceu  aos  viscondes  da  Trindade.  Por 
carta  de  lei  de  27  de  janeiro  de  1876  foi  a biblio- 
theca considerada  estabelecimento  municipal  pa- 
ra todos  03  effeitos.  Esta  bibliotheca  possue  cer- 
ca de  150:000  volumes  impressos,  e perto  de  1 :500 
manuscriptos  de  muito  valor,  com  especialidade 
os  que  vieram  do  convento  de  Santa  Cruz,  de 
Coimbra  e são  anteriores  á descoberta  da  im- 
prensa. Também  possue  102  volumes  impressos 
no  século  xvi.  Entre  as  muitas  preciosidadas  que 
encerra,  conta-se  o Livro  da  Côrte  Imperial,  que 
pertenceu  a D.  João  I,  e que  se  presume,  com 
bons  fundamentos,  ter  sido  escripto  pelo  referido 
monarcha.  E’  uma  obra  mystica  no  gosto  das  no- 
vellas  de  cavallaria.  Da  bibliotheca  de  D.  Duar- 
te passou  para  o mosteiro  de  Santa  Cruz,  de  Coim- 
bra, e d’ali  para  a Bibliotheca  Publica  do  Porto. 
Encontram-se  ainda  obras  preciosas,  que  estão 
relacionadas  no  catalogo  dos  Incunabls,  c em 
outros  catalogos  avulsos.  E’  também  de  muito 
valor  a collecçâo  dos  nobiliários,  sendo  talvez  a 
primeira  existente  no  paiz.  Esta  collecçâo  foi  ha 
annos  augmentada  com  os  documentos  legados 
pelo  visconde  de  Balsemão  e pelo  conde  de  Aze- 
vedo. A bibliotheca  foi  enriquecida  em  1843  com 
a livraria  importantissima  do  bispo  D.  João  de 
Magalhães  Avcllar,  composta  de  uns  70:000  vo- 
lumes, doada  pelo  governo,  que  fôra  autorisado 
pelo  decreto  de  30  de  junho  d’aquelle  anno,  a 
compral-a  por  24:000^000  réis  para  ser  incorpo- 
rada nos  bens  nacionaes.  A bibliotheca  oceupa 
dois  espaçosos  e bem  illuminados  salões,  e está 
aberta  ao  publico  todos  os  dias  não  santifícados, 
desde  as  9 horas  da  manhã  até  ás  3 horas  da 
tarde. 

Bibliotheca  Real  d’Ajuda.  V.  Ajuda  (Riblio- 
theca  de). 
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Bibliotheca  Real  de  Mafra.  V.  Majra  (lii- 
I bliotheca  de). 

i Bibliotheca  das  Scienclas  e Artes  ou  noti- 
I cia  das  melhores  obras  que  sahiram  na  Europa, 
como  também  os  melhores  discursos,  dissertações  e 
j memórias  compostas  sobre  as  sciencias  e artes,  pe- 
I los  mais  celebres  escriptores,  etc.  Publicação  feita 
no  Porto,  de  que  sairam  2 numeros,  em  1793. 

Bibliotheca  da  Universidade  de  Coimbra. 
V.  Coimbra  (Bibliotheca  da  Universidade  de). 

Bibliothecas  de  Lisboa.  Além  da  Bibliotheca 
Nacional,  contam-se  n’esta  cidade  as  dos  difife- 
rentes  estabelecimentos  scientifícos  e litterarios, 
como  são  a Escola  Medico-Cirurgica,  a Escola  do 
Exercito,  a Escola  Polytechnica,  a Escola  Naval, 

I 0 Instituto  Geral  de  Agricultura,  o Instituto  In- 
dustrial, a Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  a 
Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana,  o Grêmio  Lit- 
terario,  o arebivo  das  camaras  legislativas,  os 
ministérios,  Camara  Municipal  e das  suas  esco- 
las, etc.  Além  d’estas,  ainda  se  contam  outras  bi- 
bliothecas particulares,  entre  as  quaes  Adriano 
Balbi,  em  1822  no  seu  Ensaio  artistico  ácerca  do 
reino  de  Portugal  e do  Algarve,  apontava  algumas 
de  notável  importância,  como  a do  marquez  de 
Penalva  (V.  Alegrete,  Livraria  dos  Marquezes  de), 
a dos  herdeiros  do  conde  da  Friceira,  a do  conde 
de  S.  Lourenço,  a do  marquez  de  Marialva,  a do 
marquez  de  Angeja,  a de  Wenceslau  Braamcamp, 
a de  D.  Francisco  Manuel  de  Mello  e a do  conde 
de  Linhares.  Mais  modernamente  pódem-se  tam- 
bém citar  as  dos  fallecidos  visconde  de  Pereira, 
Innocencio  da  Silva,  Pereira  Merello,  etc. 

Bibliothecas  do  Porto.  Além  da  Bibliotheca 
Publica,  existem  n’esta  cidade  as  que  são  priva- 
tivas de  vários  estabelecimentos  de  inslrucção, 
como  são  a da  Escola  Medico-Cirurgica,  que  pos- 
sue perto  de  8:000  volumes,  comprehendendo  mui- 
tos tratados  antigos  de  medicina,  contando-se  en- 
tre as  obras  de  maior  valor  uma  collecçâo  de  li- 
vros portuguezes  de  medicina  dos  séculos  xvi  e 
XVII ; 0 Atheneu  Commercial,  com  cerca  de  10:000 
volumes,  abundando  os  livros  de  litteratura  e de 
historia ; a da  Academia  Polytechnica,  a do  Ins- 
tituto Industrial ; a bibliotheca  commercial,  no 
edifício  da  Bolsa,  que  possue  obras  relativas  ao 
commercio  e á economia  politica,  mappas,  etc. 
No  Porto  também  se  contam  importantes  livra- 
rias particulares,  de  que  mencionaremos  as  dos 
i srs.  Dr.  José  Carlos  Lopes,  conde  de  Samodães, 
' Antonio  Moreira  Cabral,  Antonio  Bernardo  Fer- 
' reira,  etc. 

I Bibliothecas  Reaes.  V.  Bibliotheca. 
i Bibliothecario.  O que  dirige  ou  está  encar- 
' regado  da  conservação  d’uma  bibliotheca  Pera 
este  logar  são  sempre  nomeados  homens  de  ele- 
vada competência  e do  reconhecida  erudição. 

Bibliothecario  mór.  Antigo  cargo,  ultima- 
mente renovado.  Parece  datar  do  alvará  de  29 
1 de  fevereiro  de  1796,  sendo  então  subordinado 
ao  inspector  geral  da  Real  Bibliotheca  Publica. 
Para  o bibliothecario-inór  passaram  varias  das 
attribuiçòes  do  secretario  da  Academia  de  His- 
toria. O logar  de  bibliothecario  mór  é de  livre 
nomeação  regia  e vitalicio,  devendo  sempre  re- 
I cair  em  pessoa  de  provados  méritos  litterarios 
Conforme  o decreto  n.“  6 de  24  de  dezembro  de 
1901,  que  creou  novameute  este  importante  car- 
i go,  o bibliothecario-mór  é subordinado  ao  Minis- 
í terio  do  Reino  e cumpre-lhe  físcalisar  e regular  o 
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funccionamento  de  todos  os  serviços  das  biblio- 
thecas  e archivos  sujeitos  á sua  inspecção. 

Bica.  Pov.  na  freg.  de  8.  Pedro,  de  Alhadas, 
cone.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Arnoso,  cone. 
de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Cabreiros,  cone.  e distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão  de  Litem, 
cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  |{  Pov.  na  freg. 
de  S.  João  Evangelista,  de  Nespereira,  cone.  da 
Louzadá,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Francisco  de  Assis  e cone.  de  Ponte  do  Sôr,  distr. 
de  Portalegre.  ||  Logar  na  freguezia  de  S.  Bar- 
tholomeu  de  Messines,  cone.  de  Silves,  distr.  de 
Faro.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Beire, 
cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Vicente,  de  Boim,  cone.  da  Louzada,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Caneiras,  cone.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Logar 
na  freg.  de  Santa  Eulalia  de  Besteiros,  cone.  de 
Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Gavião,  cone.  de  V.  N.  de  Fama- 
licào, distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Christovão,  de  Lordello,  ccnc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Melides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  || 
Logar  na  ilha  de  S.  Jorge  (V.  Fajà  dos  Vimes). 

II  Logar  na  freg.  dc  S.  Thiago,  de  Ronfe,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Silvares,  conc.  da  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  So- 
brosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar 
na  freg.  de  Santo  Estevão,  de  Urgezes,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Casaes  na  freg.  de 
S.  Silvestre,  de  A dos  Francos,  conc.  das  Caldas 
da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Fer- 
reira do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Alverca,  conc.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  de  liisboa.  ||  Casal  na  freg. 
de  Santo  Antonio,  de  Areias,  conc.  de  Marvão, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Casal  na  freg.  de  N.*  S.* 
da  Encarnação,  de  Benedicta,  conc.  de  Alcobaça, 
distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Romão, 
de  Cabeça,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  Santo  André,  de  Cella,  conc.  de 
Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Luz,  de  A dos  Cunhados,  conc.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Simão,  de  Nesperal,  conc.  da  Certã,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  Casal  na  freg.  do  Santissimo 
Nome  de  Jesus,  de  Odivellas,  conc.  de  Loures, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freguezia  de  N.  S*  da 
da  Conceição,  de  Olalhas,  conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Paio  do  Co- 
deço,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Pa- 
Ihacana,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Nicolau,  conc.  e distr.  de 
Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Turcifal,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Domingos, 
de  Valle  de  Figueira,  conc.  e distr.  de  Santa- 
rém. I!  Casal  na  freg.  de  S.  Vicente  do  Paul,  conc. 
e distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Piedade  e conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de 
Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos, 
de  Villa  Verde  dos  Francos,  conc.  de  Alemquer, 


distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.’  da 
Purificação,  de  Cabeção,  conc.  de  Móra,  distr.  de 
Evora.  ||  Herdade  na  freguezia  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Cabrella,  conc.  de  Montemór-o-Novo, 
distr.  de  Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  Santa 
Clara-a-Nova,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 
II  Horta  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Benavilla, 
conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre.  ||  Horta  na 
freg  de  S.  Salvador  e conc.  de  Ourique,  distr.  de 
Beja.  II  Horta  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de 
Serpa,  distr.  de  Beja.  ij  Monte  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  j|  Monte 
na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Ourique,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Theotonio,  conc. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja.  |j  Quinta  na  freg.  de 
S.  Salvador,  do  Aldeia  do  Bispo,  conc.  e distr.  da 
Guarda.  j|  Quinta  na  freg.  de  Sauta  Clara,  conc.  c 
distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa 
Comba,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  Quinta 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Faia,  conc.  e 
distr.  da  Guarda.  j|  Quinta  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Idães,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 
II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Sapataria,  conc.  de  Sobral  de  Monte  Agraço, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.“  das 
Neves,  de  Sortelha,  conc.  de  Sabugal,  distr.  da 
Guarda. 

Bica  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logares  na 
freg.  de  S.  Domingos,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa.  ||  Dois  logares  na  freg  dc 
S.  Francisco  da  Serra,  conc.  de  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa.  ||  Dois  logares  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Sines,  conc  dc  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa.  ||  Dois  casaes  na  freg.  de 
S.  Matheus,  de  Erra,  conc.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém. 

Bica  Boa  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Concei- 
ção e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faio. 

Bica  do  Cão  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  José, 
de  Lamarosa,  concelho  de  Coruche,  districto  de 
Santarém. 

Bica  da  Cheira.  Logar  na  freg.  de  Santo  An- 
tonio dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Bica  de  Cima.  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador 
e conc.  de  Odemira,  distr  de  Beja. 

Bica  da  Figueira  [Casal  da).  Na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Martinxel,  conc.  de  Abrantes,  distr. 
de  Santarém. 

Bica  da  Horta.  Logar  na  freg.  de  N.  S.“  da 
Conceição  e conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 

Bica  do  Matto.  Logar  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Alfarellos,  conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra. 

Bica  do  Meio.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Sines,  conc.  de  S.  'I  hiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Matheus,  dc  Erra, 
conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Bica  Nova.  Logar  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Villa  Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  Monte  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Alvalade,  conc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Bica  de  Pau.  Duas  povoações  na  ilha  da  Ma- 
deira, no  distr.  do  Funchal ; a primeira  na  freg. 
de  S.  Gonçalo,  do  conc.  do  Funchal ; a segunda 
na  freg.  da  Santíssima  Trindade,  de  Tabua,  conc. 
de  Ponta  do  Sol. 

Bica  da  Pedra.  Logar  na  freg.  de  S.  Sebiis- 
I tião,  de  Mouriscas,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de 
I Santarém. 
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Bica  de  SàLo  Domingos.  Pov.  na  frcg.  de  S. 
Nicolau,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Bica  Velha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Veríssimo, 
de  Paranhos,  bairro  oriental  do  Porto,  i,'  Monte 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  AÍvalade, 
conc.  de  S-  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Bicada.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  conc. 
de  Mertola,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
l^edro  de  Soilis.  conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

II  Logar  na  freg.  S.  de  Thiago,  de  Estoinbar, 
cone.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro.  ||  Monte  na  freg. 
de  IN.  S.*  da  Assumpção,  de  Garvão,  conc.  de  Ou- 
rique,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa 
Margarida  do  Sadão,  conc.  de  Ferreira  do  Alem- 
tejo,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador c conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja.  (|  Monte 
na  freg.  de  Santa  Catharina,  de  Sitimos,  ponc. 
dc  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Bicadas.  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Açhete,  conc.  e distr.  de  Santarém.  |!  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Castro 
Verde,  distr.  de  Beja. 

Bicado.  'Fermo  heráldico.  Diz-se  da  ave  cujo 
bico  tem  um  esmalte  differente  do  do  corpo  e 
das  unhas. 

Bicainha  ou  Vicalnha.  V.  Vicainha. 

Bical.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Aguas  Santas,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
de  Braga. 

Bicalto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  d’Alportol, 
conc.  e distr.  de  Faro 

Bicas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Rio  Tor- 
to, conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
.Moncliique,  distr.  de  Faro.  |j  Casal  na  freg.  de 
S.  Matheus,  de  Erra,  conc.  de  Coruche,  distr.  de 
t*antarem  ||  Casal  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Raposa,  conc.  de  Alm»irim,  distr.  de  Santarém. 

II  Monte  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Ode- 
mira,  distr.  de  Beja.  • 

Bicas  de  Baixo.  Logar  na  freg.  de  S.  Fran- 
cisco da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Bicesse.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Al- 
cabideche,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa. 

Bicha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmel- 
la,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Horta  na 
freg.  de  S.  Vicente,  de  Paio  Mendes,  conc.  de 
Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  Barnabé,  conc.  de  Almodovar, 
distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Martinho 
das  Amoreiras,  conc.  dc  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Bichana  (Monte  da).  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Bichardo  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Bichas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Lodares,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Bicheira  (Quinta  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Alcanede,  conc.  e districto  de 
Santarém. 

Bicheiro.  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha 
do  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  d’Almada,  distr. 
de  Lisboa. 

Bichinha.  Monte  na  freg.  de  S.  Maitinho  das  : 
Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  d 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  das  Virtudes,  de  Ven- 
tosa, conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Bicho.  Casal  na  freg.  de  Santa  Catharina,  conc. 
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das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Horta 
na  freg.  de  S.  Vicente  e conc.  de  Cuba,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Ouguella,  conc.  de  Campo  Maior,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Monte  na  freg.  de  S.  Thiago  Maior, 
conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora.  !!  Quinta  na 
freg.  de  S.  Martinho  e conc.  de  Fundão,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Bicho  Feio  (Quinta  do).  Na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Ereira,  conc.  do  Cartaxo,  (jistr.  de 
Santarém. 

Bichoca.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Bairros,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Bicholim.  Província  na  índia.  Limitada  ao  N 
pela  província  de  Perném,  da  qual  a separa  o rio 
Coluale ; a E pelo  território  de  Maneri,  ao  S pelo 
rio  Maiidovi  e a O por  este  rio  e província  de 
Bardez.  A província  do  Bicholim  foi  conquistada 
ao  Bounsuló  pelas  armas  portuguezas,  depois  de 
tomada  a praça  de  Alorna  em  1746.  Mais  tarde, 
porém,  foi  perdida  pela  revolta  dos  ranes  da  pro- 
víncia de  Satary,  até  que  D.  Frederico  Gui- 
lherme de  Sousa  a reconquistou  em  1781,  junta- 
mente com  a província  de  Satary  ou  Sanquelim; 
ficando  os  respectivos  dessays  de  Carapur,  La- 
magão,  .Maulinguem,  Saler  e Verdi  na  posse  dos 
seus  dessayados,  e concedendo-se-lhes  a perce- 
pção das  vendas  publicas,  que  pertenciam  ao 
Bounsuló,  seu  primeiro  dominante.  Tem  216  ki- 
lometros quadrados  de  superficie,  1 freguezia,  30 
aldeias,  e comprehende  5 dessayados,  2: 100  fogos 
com  26:520  habitantes,  sendo  2:284  christãos  e 
24.245  não  christãos.  São  afamados  os  arecacs  dc 
Bicholim  cultivados  pelos  bottos.  O nome  primi- 
tivo da  província  era  Batagrana. 

Bicholim  (Cassahé).  Villa  e capital  da  pro- 
víncia do  seu  nome,  situada  no  interior;  regedo- 
ria  do  concelho  de  Sanquelim,  districto  de  Gôa, 
na  índia.  E’  banhada  por  um  dos  muitos  afiiuen- 
tes  do  Mandovi.  Tres  estradas  a pòem  em  conta- 
cto com  as  margens  d’este  rio  ao  S,  com  Carpal 
ao  N e com  a capital  da  província  de  Bardez  c 
Mapuçá  a O.  Tem  1:050  hab  , alfandega  e uma 
fortaleza  hoje  desartilhada  e desguarnecida.  Foi 
tomada  em  1705  ao  regulo  Bounsuló  pelo  vice- 
rei  Caetano  de  Mello  e Castro;  voltou  ao  poder 
dos  inimigos,  e foi  reconquistada  pelo  marquez 
de  Alorna  em  1746.  Também  se  chama  Cassahé, 
nome  que  significa  cm  geral  villa  ou  capital. 

Bichos.  Casal  e quinta  na  freg.  de  S.  Thiago 
e conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa.  ||  Horta  na 
' freg.  de  N.  S.*  das  Neves  econc.de  Borba,  distr. 
' de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Domingos,  de 
Malpica,  conc.  e distr.  de  Castello  Branco.  ||  .Mou- 
I te  na  freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda,  de  Monforte,  conc. 

e distr.  de  Castello  Branco. 

I Bico.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  da  prov. 
! do  Minho,  conc.  e com.  de  Amares,  distr.  c arceb. 

I de  Braga;  238  hab.  e 53  fog.  A pov.  dista  3 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  em  campina, 
d'onde  se  vê  para  o S parte  da  cidade  de  Braga 
e 0 mosteiro  dc  Tibães.  Pertenceu  ao  couto  de 
Rendufe.  A terra  é fértil.  Corre  n’esta  freguezia 
0 rio  Homem,  que  se  reuiie  aqui  com  o Cávado, 
e na  confluência  tem  uma  ponte,  que  principiou 
a construir-se  cm  1863.  Produz  centeio,  milho, 
vinho  verde,  azeite,  liuho  e lenha  Pertence  á 
I 3.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
! n.“  8,  com  a séde  cm  Braga.  ||  Pov,  e freg.  dc 
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S.  João  Baptista,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com. 
de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello,  arcebispado  de  Braga;  859  habitantes  e 295 
fogos.  Tem  caixa  do  correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  junto  á serra  de  Corno-do-Bico,  onde 
nasce  o rio  Coura,  e de  um  dos  seus  seus  braços, 
chamado  Barbêdo.  Descobre-se  d’aqui  a serra  da 
Boelhosa,  parte  do  rio  Minho  e grande  parte  da 
serra  de  Santo  Autào,  na  Gailiza.  Eram  donatá- 
rios d’esta  freguezia  e de  todo  o concelho  de 
Paredes  de  Coura  os  viscondes  de  Villa  Nova  da 
Cerveira,  que  apresentavam  o abbade,  que  tinha 
de  renda  300^000  réis.  E’  tradição  que  em  tem-  | 
pos  lemotos  houve  n’esta  povoação  duas  grandes 
torres  de  cantaria  lavrada,  de  que  já  nem  restam 
vestigios.  Na  freguezia  ha  muitas  fontes  abun- 
dantes de  boa  agua,  e cria-se  muito  gado  de  toda 
a especie,  e nos  seus  montes  vêem-se  lobos,  por- 
cos bravos,  rapozas  e caça  miuda.  Diz-se  que  se 
teem  achado  em  vários  sitios  d’esta  freguezia  ves- 
tigios de  povoação  antiga,  como  são  : tijolos,  pe- 
dras lavradas,  columuas,  cippos,  alicerces  de  ca- 
sas, urnas  de  pedra  e de  tijolo,  etc.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  reerutamento  e n-serva 
n.“  3 eom  a séde  em  Viauna  do  Castello.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Barcarena,  conc.  de 
Oeiras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Visitação,  de  Castro  Laboreiro,  conc.  de  Mel- 
aço, distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg. 
e N.  S.*  do  Rosário,  de  Marinha  Grande,  conc- 
e distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Esmoriz,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro-  |( 
Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  S.  João 
de  Fontoura,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

II  Logar  ua  freg.  de  S.  Martiidio,  de  Lago,  conc. 
de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N. 
de  Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  riorta  na  freg. 
da  Sé,  conc.  e distr  de  Evora.  ||  Vinha  na  freg 
de  N.  S.*  da  Auuuuciaçào  e conc.  de  Redondo, 
distr.  de  Evora. 

Bico  Alto  V.  Bicallo. 

Bico  do  Brejo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo, 
de  Amor,  conc.  e distr.  dc  Leiria. 


Bicudas.  Ponta  ou  cabo  situado  na  costa  SE 
da  ilha  de  S.  Thiago,  uma  das  do  grupo  de.  Sota- 
vento  da  prov.  e archipelago  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  E muito  levantada  e tem  duas 
baterias,  uma  chamada  do  Visconde  e a outra 
I da  Mulher  branca. 

Bicudo.  Familia  nobre  da  cidade  do  Porto, 
que  tem  por  armas:  em  campo  verde  uma  ribeira 
de  agua  de  prata  e azul  posta  em  faxa,  tres  pás- 
saros bicudos  de  prata  com  os  pés  na  agua  e os 
corpos  no  campo  alto,  postos  em  fa.xas,  e no  fundo 
do  cseudo  um  carneiro  do  mesmo  metal  armado 
de  ouro;  tem  por  timbre  um  dos  passaros  do  es- 
cuilo. 

Bicudo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pa- 
dreiro,  couc.  de  Arcos  de-Valle-de-Vez,  distr  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S João 
Bai)tista,  de  Villa  Chã,  conc  de  Espozende,  distr. 
de  Braga.  ||  Fazenda  na  freg  de  N.  S.*  do  Bispo 
e conc.  de  Montemór-o  Novo,  distr.  de  Evora. 

Bicudos.  Logar  na  freg  de  S.  Sebastião,  de 
Gomes  Ayres,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de 
Beja. 

Bidarra  (Quinta  da).  Na  freg.  da  Sé,  conc.  e 
distr.  da  Guarda. 

Bidrabine.  Aldeia  pe  tencente  á divisão  de 
Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  couce- 
Iho  de  Nagar-Avelj',  districto  de  Damão,  ua 
índia. 

Biduedo.  Pov.  na  freg.  de  S-  Bartholomcu, 
annexa  á freg.  de  S.  Marnede,  de  Sortes,  conc., 
bisp.  e distr.  de  Bragança.  Está  situada  nas  fal- 
das da  serra  de  Pena  Álourisca,  n’uma  planicie 
I com  duas  ruas  direitas.  Não  se  avistam  outras 
povoações  por  causa  dos  montes  que  a cercam. 
O cura  era  confirmado  por  S.  Marnede  de  Sortes, 
c tinha  de  renda  diversos  generos  pagos  pelo 
comrnendador  d’esta  coinmenda.  A terra  é fértil. 
Biduedo  e Santa  Martha  tinham  o mesmo  toral, 
dado  em  Guimarães  por  D.  Sancho  I cm  1202: 
teve  outro  foral  que  lhe  deu  Ruy  Martins  do 
Casal,  alcaide  de  Bragança,  a 4 de  setembro  de 
1304,  confirmado  por  D.  Diuiz,  na  Guarda,  a 12 
de  abril  de  1308. 

Bidueira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 


Bico  da  Cevada.  Logar  na  freg.  de  S.  Silves- 
tre, de  Souto,  conc.  de  Abrantes,  districto  de 
Santarém. 

Bico  do  Chão  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Cardozas,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos, 
distr.  de  Lisboa. 

Bico  da  Pedra.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e concelho  dc  Oleiros,  districto  de  i 
Castello  Branco.  , 

Bico  Sachos  ou  Bico  do  Sacho.  Pov.  na  freg. 
da  Exaltação  da  Santa  Cruz  e couc.  da  Batalha, 
distr.  de  Leiria. 

Bico  Torto  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Theo- 
tonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Biconguelia.  Pov.  situada  ao  S do  distr.  e i 
com.  de  Benguella,  prov.  e bisp.  de  Angola,  Áfri- 
ca Occidental,  na  bifurcação  do  caminho  que  par- 
tindo da  capital  do  districto  se  dirige  a E para 
Cacouda  e ao  S para  Quilengues.  Fica  a E.  do 
território  dos  bichiambas,  entre  dois  dos  braços 
do  rio  C.aluuga,  confluente  do  rio  de  S.  Francis- 
co, e dista  cerca  de  90  k.  de  Caconda,  80  de  Qui- 
lengues e 200  de  S.  Filippe  de  Benguella. 

Bicuda.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Oli- 
veira, conc.  e distr.  de  Braga. 


çòes  na  freg.  de  N.  S.’  dos  .Milagres,  conc.  e distr. 
de  Leiria. 

Bié,  V.  Bihé. 

Biester  (Augusto).  Sargento  mór  do  real  cor- 
po de  engenheiros,  que  foi  nomeado  tenente-coro- 
nel do  mesmo  corpo,  por  decreto  de  15  de  março 
de  1802  sobre  proposta  do  governador  civil  dos 
estados  da  índia. 

Biester  (Ernesto).  Escriptor  dramatico  e jor- 
nalista, socio  correspondente  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  eleito  em  10  de  julho  de 
1862;  cavalleiro  da  ordem  de  S 'Pliiago,  por  de- 
creto de  28  de  fevereiro  dc  1865.  N.  em  Lisboa 
no  anno  de  1829,  fal.  na  mesma  cidade  a 12  de 
dezembro  de  1880.  Era  filho  d’um  bem  concei- 
tuado e rico  negociante,  de  origem  allcmã  Seu 
avô,  de  egual  nome,  era  amigo  intimo  de  Fran- 
cisco Manui  1 do  Nascimento  iFilinto  Elysio)  e a 


1 pag.  431  e tomo  v pag.  278,  da  edição  de  Paris. 

' Dedicando-se  á litteratura,  com  especialidade 
, como  escriptor  dramatico,  é grande  o seu  reper- 
! torio  de  peças  originaes  e traducçòes,  que  na 
maior  parte  se  representaram  no  theatro  de 
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D.  Maria  II.  Teve  a sua  epoca  gloriosa,  por  muito 
tempo  0 seu  nome  apparccia  frequentemente  nos 
cartazes,  annuucianclo  trabalhos  dramáticos  que 
attrahiam  graude  concorrência,  e que  o publico 
applaudia  com  euthusiasmo.  Apaixonado  pelo 
theatro  desde  muito  novo,  convivendo  de  prefe- 
rencia com  os  primeiros  actores,  pódc  dizer-se 
que  Ernesto  Biester  vivia  exclusivainente  no 
tlieatio  e para  o theatro,  porqne  só  ali  era  mais 
facil  encontral-o.  A primeira  peça,  que  se  repre- 
sentou, foi  em  1853  o drama  em  3 actos,  intitu- 
lado Raphael,  que  o publico  applaudiu,  apezarda 
critica  lhe  notar  defeitos,  em  que  se  revelava  o 
principiante.  Animado  com  este  debute,  apresen- 
tou 0 drama  ein_5  actos,  Um  quadro  da  vida,  co- 
meçandojcntão  uma  serie  de  peças,  que  sempre 

obtiveram  o me- 
lhor exito.  Em 
1860  organisou- 
se  0 theatro  de 
I).  Maria  II  como 
theatro  normal,  e 
instituiram-se 
uns  prêmios  pelo 
Co  nservatorio 
Dramatico,  para 
as  peças  que  fos- 
sem julgadas  di- 
gnas de  08  obte- 
rem, Ernesto  Bi- 
ester  alcançou 
dois  d’esSes  pre- 
mios,  um  com  o 
drama  em  4 actos 
Krnegto  uiester  A abnegação,  que 

se  representou  no 
tlieatro  de  D.  Maria  na  noite  de  16  de  se- 
tembro de  1861,  ultimo  anuiversario  de  1).  Pe- 
dro V,  que  se  festejou,  pois  que  o saudoso  monar- 
cha  falleceu  em  novembro  seguinte,  e o outro 
com  0 drama  em  5 actos  0 j«go,  uma  das  maiores 
glorias  do  actor  Tasso.  A Fortuna  e trabalho,  em 
5 actos,  dedicado  á classe  typographica,  também 
lhe  valeu  muitos  applausos,  e quando  este  drama 
se  represeutou  no  Porto,  a Associação  Typogra- 
phica d'aquella  cidade  lho  otfereceu  uma  penna 
de  ouro,  e uma  medalha  do  mesmo  metal  que  ex- 
pressamente se  cunhou  para  lhe  ser  offerecida. 
Acha  se  descripta  e reproduzida  na  Memória  das 
medalhas,  etc.  de  Lopes  Fernandes,  Lisboa,  1861, 
a pag.  143.  Quando  no  palco  do  theatro  de  D.  Ma- 
ria appareceu  o seu  drama  Os  diffamadores,  Er- 
nesto Biester  foi  condecorado  com  o grau  de  ca- 
valleiro  da  ordem  de  S.  Thiago.  Para  a abertura 
do  theatro  da  Trindade  em  1867,  escreveu  o dra- 
ma A mãe  dos  pobres.  Biester  collaborou  no  Pa- 
norama e na  Illustração  luso-brasileira,  onde  pu- 
blicou alguns  artigos  de  critica  litteraria,  que  em 
1856  compilou  n’um  folheto  intitulado  : Uma  via- 
gem pela  litteratura  contemporânea;  no  Paiz,  em 
1851;  na  Opinião,  de  1857  a 1858;  na  Chronica 
dos  theatros ; fuudou  em  1859,  de  sociedade  com 
Antouio  de  Brederode,  o periodico  Revista  con- 
temporânea, de  que  se  publicaram  5 volumes,  tra- 
zendo diversas  illustrnçòes  e os  retiatos  de  mui- 
tos homens  notáveis  de  Portugal  e do  Brazil.  O 
1."  volume  publicou-se  em  1859  e o 5.®  e ultimo  , 
em  1865.  Foi  também  um  dos  fundadores,  e por 
pouco  tcmj)0  um  dos  redactores  da  Gazeta  do  Po- 
vo, creada  em  1869.  Em  1875  fundou  o jornal  Ga- 
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zeta  do  dia,  que  teve  curta  duração.  Ernesto  Bies- 
ter viajava  frequentes  vezes  pela  Europa,  c em 
1872  fez  também  uma  digressão  ao  Brazil.  Em 
1«76  foi  empresário  do  theatro  de  D.  Maria  II, 
de  sociedade  com  D.  João  de  Menezes,  socio 
capitalista,  e o actor  Eduardo  Brazào.  Ueforman- 
do-se  em  1878  a secretaria  de  marinha  e ultramar, 
Ernesto  Biester,  que  não  fôra  nunca  empregado 
publico,  obteve  um  logar  de  2.”  official;  n^esse 
tempo  já  0 dominava  a fatal  doença,  a que  dois 
annos  mais  tarde  succumbiu.  Sobre  o seu  tumulo. 
Pinheiro  Chagas  pronunciou  um  pequeno  dis- 
curso em  nome  da  Associação  dos  Jornalistas. 
Relação  nos  seus  trabalhos  dramáticos,  originaes 
e traducçòes,  sendo  alguus  inéditos  : Maria  An- 
tonieta,  ein  1 prologo,  5 actos  e 1 epilogo;  em  6 
actos : A mulher  que  deita  cartas,  O Anjo  da  meia 
noute,  A penitencia;  em  5 actos : Um  quadro  da 
vida,  A mocidade  de  D.  João  V,  Os  moços  velhos. 
Fortuna  e trabalho.  Os  homens  ricos.  Os  diffama- 
dores.  Os  operários.  Cora  ou  a escravatura,  0 jogo, 
A mãe  dos  pobres,  Um  fidalgo  do  seetdo  XIX,  Pec- 
cadora  e mãe.  As  pvpülas  do  sr.  reitor,  A familia 
lienoiton,  O limpa  chaminés,  A vingança,  A idiota; 
em  4 actos  : As  mães  arrependidas.  Os  homens  sé- 
rios, Um  drama  no  mar,  A abnegação.  Pobreza 
dourada.  Os  sabichões,  Fernanda,  Mulheres  á solta; 
em  3 actos  ; Raphael,  A redempção,  A caridade 
na  sombra.  Primavera  eterna,  O maestro  Favilla, 
A princeza  George;  em  2 actos  : Duas  épocas  da 
vida,  Nobreza  d’alma,  Um  homem  de  consciência; 
cm  1 acto  : As  obras  de  íloracio. 

Bifora  ( Casa  de).  V.  Vifora. 

Biga  (Horta  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Evora. 

Bigâo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expectação, 
de  Souzella,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Bigas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Lordosa, 
conc.  e distr.  dc  Vizeu.  Tem  est.  post.  permu- 
tando malas  com  Vizeu. 

Bigorne  e Pretarouca.  Duas  povoações  reu- 
nidas, fr.  guezias  dc  S.  Sebastião  e de  S.  Nico- 
lau,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.  e bisp. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu;  440  hab.  e 46  fog. 
A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  concelho.  Bigorne 
é uma  freg.  pobro  situada  na  serra  de  Monte 
Duro,  e proximo  do  rio  Sabor.  E’  abundante  de 
lenha  e de  caça.  Pertencia  á corôa.  Tem  cst. 
postal.  O cabido  de  Lamego  apresentava  o cura, 
que  tinha  8^000  réis  em  dinheiro,  24  alqueires  de 
centeio  e o pé  d’altar.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  9,  com  a 
séde  em  Lamego. 

Biguba.  heino  de  negros  bcatares  que  habi- 
tam nas  margens  do  rio  Nalú,  na  Guiné,  África 
Occidental.  Teve  um  porto  chamado  Sebastião 
Fernandes  no  tempo  em  que  os  portuguezes  pos- 
suiam  ali  feitorias,  e que  derivava  o nome  d'um 
d’estes  seus  moradores,  o qual,  mandando  edifi- 
car algumas  casas,  deu  por  este  modo  origem  á 
povoação.  O commercio  era  então  tão  florescente 
n'aquellas  paragens  que  o mesmo  Sebastião  Fer- 
nandes, indo  residir  em  Bissau,  carregou  18  na- 
vios com  1:100  escravos  seus. 

Biguelra.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Aguas  Santas,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
de  Braga. 

Blhé.  Território  muito  montanhoso  a E do 
distr.  de  Bengiu  lla,  na  África  Occidental.  O Bihé 
constitue  uma  capitania-mór  do  mesmo  districto. 
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A autoridade  priucipal  é um  capitào-mór-que 
exerce  funcçòes  civis  e militares.  A capital  da 
capitania  é Belmonte  (V.  este  nome),  antiga  resi- 
dência de  Silva  Porto.  No  principio  do  século  xix 
já  era  conhecido  o Bihé,  que  fazia  parte  do  an- 
tigo reino  dc  Bcnguella.  O littoral  mantinha  com- 
municaçôes  repetidas  com  os  biheuos,  que  tra- 
ziam muita  cera  e algum  marfim  para  os  trocar 
por  polvora,  armas  e fazendas.  Antes  de  1834  ha- 
via no  Bihé  duas  companhias  de  milicias  e duas 
outras  de  ordenanças  subordinadas  a um  com- 
mandante,  que  era  ao  mesmo  tempo  um  delegado 
do  governador  de  Benguella.  Supprimidas  as  duas 
companhias,  só  em  1885  tornou  a haver  no  Bihé 
autoridade  portugueza,  sendo  nomeado  capitão- 
mór  Francisco  Ferreira  da  Silva  Porto,  em  prê- 
mio dos  relevantes  serviços  prestados  ao  com- 
mercio.  Quando  em  1890  estacionou  no  Bihé  uma 
força  destinada  ao  Baroce,  Silva  Porto,  nào  po- 
dendo defrontar  com  as  exigências  do  soba,  que 
exigia  a retirada  immediata  da  força,  pagou  com 
a vida  o prêmio  recebido.  Depois  do  suicidio  de 
Silva  Porto,  organisou-se  uma  expedição  que 
occupou  o Bihé,  aprisionando  o soba,  que  se  encon- 
tra aiuda  preso  em  S-  Thiago  de  Cabo  Verde. 
Desde  então  os  bihenos  vivem  pacificamente  á 
sombra  da  autoridade  portugueza.  Os  terrenos 
do  Bihé  são  regados  pelos  atRuentes  do  rio  Cuanza, 
que  corre  a É de  Belmonte.  Os  atfluentes  são  o 
Coqueima  e o Cundje.  Existem  no  Bihé  missões 
catholicas  e protestantes,  sendo  a séde  das  pri- 
meiras em  Caconda.  Na  margem  direita  do  rio 
Cuanza  está  edificado  um  forte,  cujo  commando 
é subordinado  ao  capitão-mór  do  Bihé.  Os  sobas 
mais  importantes  visinhos  d’este  território  são : 
ao  S os  Ganguellas;  a O os  Sambo,  Môma,  Sacau- 
jimba;  ao  N o de  N'dulo  e Gamba;  a E os  Quiscos. 
No  Bihé  ha  estação  telegraphica,  que  permuta 
vales  com  o reino. 

Sijagoz.  Archipelago  na  costa  da  Guiné, 
África  Occidental.  Além  das  ilhas  de  Bolama, 
Gallinhas  e Oraugo,  comprehendem  alguns  auto- 
res no  mesmo  archipelago  a ilha  do  Bissau  e to- 
dos os  mais  terrenos  que,  circumdados  por  bra- 
ços de  rios  e esteiros  que  os  separam  da  terra 
firme,  apresentam  a fórma  de  ilhas.  O archipelago 
foi  descoberto  pelos  portuguezes  entre  os  annos 
de  1445  e 1447,  e tanto  nas  margens  do  Rio 
Grande,  como  em  algumas  das  ilhas,  fundaram 
desde  logo  estabelecimentos. 

Bije.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de 
Cabração,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Biker  (Francisco  de  Paula).  Coronel  de  infan- 
taria. N.  em  V.  N.  de  Portimão  em  1781;  igno- 
ra-se a data  do  fallecimento.  Assentou  praça  na 
marinha,  foi  despachado  2.®  tenente,  e n’este  posto 
fez  a campanha  de  Italia  na  esquadra  do  mar- 
quez  das  Minas,  e debaixo  das  ordens  superiores 
de  Nelson.  Passando  ao  exercito  em  1804,  tomou 
parte  na  guerra  da  peninsula.  Subindo  differen- 
tes  postos,  achava-se  com  a graduação  de  coro- 
nel, commandando  o regimento  de  infantaria  n.® 
7,  quando  foi  preso  em  1828,  como  constitucional 
pelo  governo  de  D.  Miguel,  e conduzido  á Torre 
de  S.  Julião  da  Barra,  onde  estiveram  egual- 
mente  encerrados  outros  membros  da  sua  fami- 
lia.  Transferido  para  outra  prisão,  ahi  falleceu, 
ainda  antes  do  dia  24  de  julho  de  1833. 

Biker  (Joaquim  Pedro  Vieira  Judice).  Pri- 


meiro tenente  da  armada,  governador  da  Guiné, 
onde  deixou  assignalado  o seu  nome,  pela  glo 
I riosa  victoria  alcançada  n’aquella  possessão  na 
I guerra  contra  os  pretos.  Depois  da  derrota  que 
' as  armas  portuguezas  soffreram  em  1877,  pelos 
! selvagens  de  Jutunco,  em  que  fòram  victimas 
I muitos  portuguezes,  a insubordinação  se  estabe- 
leceu n’aquelles  selvagens,  que  se  tornaram  deve- 
! ras  insolentes,  vendo  que  tinham  ficado  impunes; 

0 commercio  prejudicara  se  e o prestigio  de  Por- 
I tugal  acabara  por  completo  entre  os  régulos  vi- 
sinhos. Este  estado  era  insustentável  e durava 
já  largos  annos  quando  o sr.  Judice  Biker  foi  no- 
meado governador  da  Guiné.  Dispondo  de  grande 
energia  e de  força  de  vontade  decidiu-se  a ter- 
! minar  com  aquella  perfeita  anarchia.  Com  o maior 
j segredo  e a previdência  de  um  consiunmado  cabo 
j de  guerra,  organisou  uma  expedição,  pondo-se 
elle  proprio  á frente  de  6C  marinheiros,  que 
desembarcou  da  Cacongo.  Os  maiinheiros  auima- 
dos  com  a coragem  do  seu  commandante,  vendo-o 
collocado  á frente,  ao  que  nem  todos  os  gover- 
nadores habituam  os  subordinados,  bateram-se 
valentemente,  sendo  a victoria  completa  e os 
pretos  dispersos.  O nome  portuguez  ficou  desag- 
gravado,  as  victimas  portuguezas  vingadas,  e o 
pequeno  e alto  commercio  restabelecido  Biker 
não  só  se  portou  como  um  habil  e aguerrido  go- 
vernador militar,  também  deu  provas  d’um  grande 
arrojo  pessoal.  Os  povos  da  Guiné,  livres  d’aquelle 
estado  vexatorio,  applaudiram  enthusiasticamente 
0 seu  governador,  e pensaram  em  lhe  otferecer 
uma  espada  de  honra.  Este  acto  de  bravura  teve 
como  recompensa  a commenda  da  Torre  e Espada, 
com  que  o sr.  Judice  Biker  foi  agraciado. 

Biker  (Júlio  Firmino  Judice).  Commendador 
das  ordens  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha, 
e de  S.  Mauricio,  de  Sardenha;  official  da  Legião 
de  honra,  de  França;  official  da  secretaria  de  es- 
tado dos  negocios  estrangeiros,  em  que  foi  apo- 
sentado, a seu  pedido,  a 30  de  junho  de  1881. 
1 Pela  portaria  do  ministério  dos  negocios  estran- 
I geiros  de  25  de  abril  de  1872,  foi  encarregado  de 
1 continuar  a interessante  e util  Collecção  dos  tra- 
■ tados,  convenções,  etc.,  publicada  pelo  visconde 
I de  Borges  de  Castro.  Da  nova  collecção  publica- 
I ram-se  até  1885,  22  tomos,  d’este  modo:  Supple- 
I mento  à collecção  dos  tratados,  convenções,  contra- 
tos e actos  públicos  celebrados  entre  a corôa  de 
Portugal  e as  mais  potências  desde  1640,  tomo  i 
a XXII  do  Supplemento  ou  ix  a xxx  da  Collecção, 

! sendo  o 3.®  e ultimo  divididos  em  duas  partes  ou 
í volumes,  Lisboa,  1872  a 1879.  Collecção  de  trata- 
I dos  e concertos  de  pazes  que  o estado  da  Índia  por- 
tugueza fez  com  os  reis  e senlwres  com  quem  teve 
relações  nas  partes  da  Asia  e África  oriental  desde 
0 principio  da  conquista  até  ao  fim  do  século  xviii, 
Lisboa,  1881,  a 1885.  Escreveu  mais  ; Noticia 
hiographica  do  conselheiro  Ildefonso  Leopoldo 
Dayard,  com  vários  documentos  comprovantes.  Pa- 
ris, 1856,  sem  o nome  do  autor;  Documentos  iné- 
ditos para  subsidio  á historia  ecclesiastica  de  Por- 
tugal, Lisboa,  1875;  contem  14  documentos,  sendo 
alguns  muito  importantes,  respectivos  aos  reina- 
dos de  D.  João  V,  D.  José  1,  D.  João  VI  e regen- 
I cia  de  D.  Pedro  IV;  Carta  ao  sr.  Joaquim  Pinto 
de  Campos  ácerca  da  Terra  Santa;  foi  inserta  no 
i livro  Jerusalém,  de  monsenhor  Pinto  de  Campos, 
e 0 autor  fez  depois  uma  pequena  tiragem  em 
! separado,  Lisboa,  1874;  Memória  sobre  o estabele- 
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cimento  de  Macau  escripta  pelo  visconde  de  San- 
tarém', abreviada  relação  da  embaixada  que  el-rei 
D.  João  V mandou  ao  imperador  da  China  e Tar- 
taria;  relatorio  de  Francisco  de  Assis  Pacheco  de 
Sampaio  a el-rei  D.  José  I,  dando  conta  dos  suc- 
r.essos  da  embaixada  a que  fòra  mandado  á còrte 
de  Pekim  no  anuo  de  1702,  Lisboa,  1879 ; Collec- 
ção  dos  negocios  de  lloma  no  reinado  de  el-rei 
D.  José  7,  ministério  de  marquez  de  Pombal  e pon- 
tificados de  Benedicto  XIV  e Clemente  XIII, 
Parte  i,  u,  e iii,  Lisboa.  1874 ; Additamento  á 
parte  iii,  Lisboa,  1885;  estes  quatro  vo’utnes  fo- 
ram copiados  e impressos  em  consequência  da 
autorisaçào  que  fòra  concedida  a Julio  Pirmino 
Judice  Biker  pelo  ministério  dos  negocios  estran- 
geiros em  data  de  5 de  junho  de  1874;  O marquez 
de  Pombal;  alguns  documentos  inéditos,  Lisboa, 
1882.  Sem  o seu  nome  publicou:  Memória  histó- 
rica e politica  sobre  o commercio  da  escravatura, 
entregue  no  dia  2 de  novembro  de  1816  ao  conde 
Caj)o  dJstria,  ounistro  do  imperador  da  liussia, 
por  Antonio  de  Saldanha  da  Gama,  depois  conde 
de  Porto  Santo,  enviado  extraordinário  e ministro 
plenipotenciário  de  Portugal  em  S-  Petersburgo, 
Lisboa,  1880. 

Bildary.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Uply-Pabw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conce- 
lho de  Nagar-Avely,districto  de  Damão,  na  índia. 

Bilhano  (D.  José  Antonio  Pereira).  Arcebispo 
d’Evora.  V.  Pereira  Bilhano  (D.  José  Antonio). 

Bilhão.  Moeda  castelhana  de  cobre  ; quaes- 
quer  moedas  de  ouro  ou  prata  de  liga  ou  de  bai- 
xo titulo,  taes  como  dinheiro,  tornez,  barbuda,  gra- 
ve, pilarte,  real  branco,  espadim  e coirim. 

Bilhão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Milagres, 
conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
.loão  Baptista,  de  Capelludos,  conc.  de  Villa 
Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real. 

Bilhar  (Quinta  do).  Na  fresc.  de  Santa  Maria 
Maior  e conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Bilheiro.  Logar  na  freg.  de  S.  Torquato,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bilhò.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
de  Traz-os  Montes,  eonc.  de  Mondim  de  Basto, 
com.  e distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  884 
hab.  e 198  fog.  Tem  caixa  de  correio.  A pov.  dista 
8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  cm  montes  e 
valles.  E’  terra  fértil,  cria  bastante  gado  de  toda 
a qualidade,  e nos  seus  montes  ha  caça.  Pertence 
á tí.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n “ 19  com  a séde  em  Chaves.  Pelo  decreto 
de  26  do  setembro  de  1895  foi  agregada  ao  conc. 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga,  e ao  mesmn 
annexada  por  decieto  de  26  de  junho  de  1896, 
que  supprimiu  o de  Mondim  de  Basto,  mas  vol- 
tou a este,  por  ter  sido  restaurado  pelo  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1898. 

Bllrete  f Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S*  da 
Graça  e conc.  de  Benavente,  distr.  de  Santarém. 

Bllrete  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  montes 
na  freg.  de  S.  Paulo,  e conc.  de  Salvaterra  de 
Magos,  distr.  de  Santarém. 

Bilrite.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo  e conc.  de 
Salvaterra  de  Magos,  distr.  de  Santarém. 

Bilro  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  Con 
ceição,  de  Avellaus  de  Ambom,  conc.  e distr.  da 
Guarda. 

Bimbas.  Serra  do  conc.  e distr.  de  Benguella, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental,  a 24  k.  ao  S 
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da  cidade  de  Benguella.  Também  é chamada 
I Serra  das  Agulhas.  ||  Pov.  do  Dombe  Pequeno, 

I distr.  6 com.  de  Benguella,  prov.  e bisp.  de  An- 
j gola.  Fica  na  estrada  a 15  k.  ao  SE  de  S.  Filippe 
I de  Benguella,  no  caminho  d'esta  cidade  para  Quil- 
I lengues.  ||  Pov.  no  território  do  Huambo,  entre 
I Bihé  e Caconda,  no  distr.  de  Benguella,  a 90  k. 

I do  Bihé  e a 120  k.  de  Caconda. 

Bimbe-Anhame.  Pov.  do  território  Gallangue, 
a 'E  dos  districtos  de  Benguella  e Mossamedes, 
I na  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

I Bimbine.  Ilha  do  districto  do  Sena,  na  prov. 

\ de  Moçambique,  África  Oriental,  formada  pelas 
evoluções  do  rio  Mecêro,  o qual  na  passagem  por 
' esta  ilh.T,  toma  também  o nome  de  Bimbine. 

' BimpAr.  Aldeia  ao  norte  do  rio  Sandalcalo, 
, da  regedoria  de  N.  S.*  do  Mar,  no  conc.  e distr. 
de  Damão,  na  índia. 

I Binchangor  ou  Bichagor.  Aldeia  dos  gentios 
I banhús  na  margem  direita  do  rio  de  S Domin- 
I gos,  na  Guiné,  África  Occidental.  E’  banhada  pelo 
rio  Buguendo,  aiiluente  da  margem  direita  do 
I mesmo  rio  de  S.  Domingos. 

I Blncota.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Rio  de  .Moinhos,  conc.  de  PenaBel,  distr.  do  Porto, 
i Bindã.  Roça  da  ilha  de  S.  Tbomé,  na  África 
I Occidental. 

Blnga.  Prazo  do  districto  de  Tete,  na  prov. 

1 de  Moçambique,  África  Oriental,  na  margem  es- 
; querda  do  rio  Zamoeze.  ||  Enseada  ou  praia  na 
I costa  do  território  de  Mucoandos,  no  limite  S do 
distr.  de  Benguella,  prov.  de  Augola,  África 
I Occidental,  proximo  da  praia  da  Brava  e ao  S da 
Ponta  Choca. 

1 Blngal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  conc.  e 
1 distr.  de  Faro. 

Bingre  ( Francisco  Joaquim).  Poeta,  que  foi  um 
I dos  fundadores  da  Academia  de  Bellas-letras  de 
I Lisboa,  mais  conhecida  pelo  nome  de  Nova  Arca- 
I dia.  N.  a 9 de  julho  de  1763,  em  S.  Thomé  de  Ca- 
i nellas,  conc.  de  Estarreja;  fal.  cm  Lisboa  a 26  de 
' março  dc  1856.  Era  filho  de  Manuel  Fernandes, 
i lavradi  r,  pouco  abastado,  e de  sua  mulher  Anna 
1 Maria  Clara  Hybiugre,  nascida  em  Vieuna  d’Aus- 
I tria,  filha  de  Gaspar  Hybingre,  capitão  d'um  re- 
I gimeuto  de  hussares  no  reinado  da  imperatriz 
Alaria  Thereza,  em  que  muito  se  distinguiu  nas 
I guerras  do  império.  Sendo  já  viuvo,  falleceu 
u’uma  campanha,  deixando  sua  filha  orphã,  que 
estava  a educar  n’um  convento  em  VieniM.  Anna 
Hybingre,  vendo-se  só,  partiu  para  Lisboa  pro- 
curando protecção  e abrigo  em  casa  d'uma  sua 
tia  materna,  creada  do  paço  da  rainha  D,  Maria 
Anna  d’Austria,  mulher  de  D.  João  V.  Em  casa 
dVsta  senhora  e de  seu  marido,  Filippe  Balles- 
tri,  se  conservou  por  alguns  annos  tratada  e edu- 
cada como  filha.  O terremoto  de  1755  sepultou 
nas  suas  ruinas  os  esposos  Ballestri  e com  elles 
a sua  casa  e fortuna,  deixando  a sobrinha  sem 
recursos  e sem  meios  de  subsistência  NVsta  si- 
tuação tristissima,  é que  .Manuel  Fernandes,  que 
dizem  ter  sido  criado  de  seus  tios,  lhe  propoz 
casamento,  que  ella  acceltou,  pedindo-lhe  que  o 
acompanhasse  a Canellas,  sua  patria.  D’este  con- 
sorcio nasceu  Francisco  Joaquim  Bingre.  Manuel 
Fernandes  possuia  alguns  bens  ruraes,  que  elle 
cultivava;  as  colheitas,  porém,  eram  tão  escassas, 
que  mal  lhe  forneciam  com  que  sustentar  se  par- 
camente  e a sua  mulher  e filho,  o que  o fez  re- 
solver a transportar-se  com  a faniilia  para  Lis- 
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boa,  cm  busca  de  melhor  fortuna.  N'aquelle  tem-  . 
po  era  considerável  e bastante  lucrativo  o com- 
mercio  feito  na  capital  com  pencros  e manufactu- 
ras de  procedência  estrangeira,  para  cuja  intro- 
ducção,  a despeito  das  leis  prohibitivas,  serviam 
priucipalmeiite  de  vebiculo  os  paquetes  iuglezes, 
isentos  de  toda  a íiscalisaçào  em  consequência 
de  tratados  existentes  entre  as  duas  nações.  | 
N’este  trafico  clandestino,  exercido  na  maior 
parte  por  especuladores  adventícios,  que,  acober-  ! 
tados  com  seus  privilégios  e immunidades,  po-  ‘ 
diam  arrostar  mais  ousadamente  e com  menor  ' 
perigo  os  riscos  das  penas  pecuniárias  e corpo-  . 
poraes  impostas  aos  contrabandistas,  muitos  se  ; 
enriqueceram,  tornando  se  poderosos  e legando  a 
seus  descendentes  grossas  fortunas,  por  tal  meio  j 
adquiridas.  Anna  Hybingre,  que  provavelmente  1 
já  teria  tido  em  casa  de  seus  tios  as  primeiras  I 
noções  d’esta  especie  de  negocio,  lembrou-se  de  | 
o experimentar,  e,  sendo  coroados  de  bom  exito 
os  ensaios  a que  procedeu,  tomou  a resolução  de  j 
proseguir  na  vida  encetada,  deixando-se  ficar  em  , 
Lisboa  com  seu  filho,  emquanto  que  o marido 
voltava  á sua  casa  da  provincia,  para  se  entre-  I 
gar  aos  cuidados  de  lavoura.  Anna  Hybingre  en-  i 
carregou-se  da  educação  de  seu  filho.  Franci.sco  | 
Bingre  estudou  os  rudimentos  das  primeiras  le- 
tras, não  seguira  curso  algum  de  estudos  regu-  j 
lares,  como  se  poderia  suppôr,  e toda  a sua  ^ 
instrucção  ficou  circumscripta  ao  couhecimen-  | 
to  da  grammatica  latina,  cujas  lições  ouviu  de  1 
Manuel  Pereira  da  Costa,  professor  regio  em  | 
Lisboa.  O talento  natural  e a capacidade  refle- 
xiva suppriram  comtudo  a falta  de  maiores  estu-  ' 
dos.  Entrando  na  adolescência,  apoderou-se  d’elle  j 
a paixão  pela  poesia,  que  sempre  o acompanhou 
até  ao  fim  da  existência.  Alternando  com  as  li-  i 
das  mercantis  em  que  tinha  de  oceupar-se  na  ' 
casa  materna,  o cultivo  da  poesia,  applicando-se 
no  tempo  disponível  á leitura  e meditações  de 
bons  autores  latinos  e á dos  nossos  quinhentis-  > 
tas,  a quem  elle  se  esforçava  por  imitar  com  dis-  i 
cernimento  e boa  escolha;  sendo  recebido  nos  j 
salões  com  prazer,  cujas  portas  se  lhe  franquea-  i 
vam  pelo  seu  dom  de  repentista  em  que  se  mos- 
trava insigne  e que  os  contemporâneos  festeja- 
vam, foi  assim  que  Francisco  Bingre  viu  correr 
afortunadamente,  como  elle  diz,  os  annos  da  sua 
mocidade.  Tratou  de  mudar  de  estado,  casando 
com  uma  senhora  sua  patricia,  da  mesma  fregue- 
zia  de  Canellas,  chamada  também  D.  Anna  3la-  : 
ria,  como  sua  mãe.  Parece  que  a epoca  do  casa- 
mento coincidiu  com  a da  organisação  da  socie- 
dade poética,  a que  no  anno  de  1790  Francisco 
Bingre,  o beneficiado  Caldas  Barbosa,  Joaquim 
Severino  e Curvo  Semedo,  traçaram  os  funda-  ’ 
mentos  com  o titulo  de  Academia  de  Bellas-letras,  ; 
mais  conhecida  pela  Nova  Arcadia,  associação  | 
que  viu  reunidos  no  seu  grêmio  os  melhores  en- 
genhos da  epoca,  e que  promettendo  larga  du- 
ração, poderia  dar  resultados  mais  vantajosos  e 
conformes  ao  seu  instituto,  se  a discórdia  se  não 
ateasse  depressa  entre  os  seus  membros,  por  mo- 
tivo de  desavenças  entre  Bocage  de  uma  parte, 
e da  outra  Curvo  Semedo  e José  Agostinho  de 
Macedo.  A estas  desavenças  seguiram  se  odios 
e parcialidades,  até  que  a Academia  terminou 
em  1795.  Esta  sociedade  poética  funccionava  no 
castello  de  S-  Jorge,  protegida  por  l>.  Maria  I e 
dirigida  pelo  intendente  da  policia  Pina  Manique. 


Bingre  achava-se  ausente  de  Lisboa  durante  es- 
tas questões,  o que  fez  com  que  se  conservasse 
neutral,  sendo  muito  estimado  c considerado 
nos  dois  partidos  pelo  seu  talento  e amenidade 
de  trato.  Adoptara  o nome  poético  de  Francelio 
Vouguense,  com  que  andam  assignadas  algumas 
das  suas  composições.  O que  obrigara  Bingre  a 
sair  de  Lisboa  fòra  sua  mãe  ter  sido  atacada  do 
alienação  mental,  consequência  de  perdas  consi- 
deráveis que  soôVera  no  seu  negocio,  e pela  im- 
possibilidade de  receber  importâncias  de  que  era 
crédora  por  fazendas  vendidas  a credito  ás  casas 
de  alguns  fidalgos,  que  se  mostravam  remissos  no 
pagamento.  Bingre,  liepois  de  prestar  a sua  mão 
os  cuidados  urgentes,  como  bom  filho,  teve  a lem- 
brança ou  foi  aconselhado  por  alguém  a trans- 
portal-a  para  a villa  de  Canellas  a casa  de  seu 
pae.  Pouco  tempo  decorrido,  depois  da  chegada  á 
terra  natal,  seu  pae  falleceu,  e sua  mãe  não  tardou 
a seguil-o  no  tumulo,  oceorrendo  os  dois  obitos  no 
anno  de  1793.  Liquidando  a pequena  herança 
que  lhe  ficara,  voltou  para  Lisboa,  onde  já  estava 
nos  principios  de  17i»4,  vivendo  em  companhia 
de  sua  mulher  e filhos.  Em  1801  conseguiu  ser 
despachado  escrivão  e tabellião  no  julgado  de 
Mira,  villa  proximo  de  Aveiro,  mas  as  suas  idéas 
liberaes,  que  abertamente  manifestava,  muito  o 
prejudicaram,  porque  não  pôde  evitar  as  perse- 
guições do  poder  absoluto  em  1828.  Contando  24 
annos  de  serviço  effectivo,  e para  mais  de  65  dc 
cdade,  foi  expulso  dos  ofticios,  no  tempo  em  que 
se  reputavam  de  propriedade  vitalicia;  e deveu 
talvez  o não  ser  preso  e tratado  ainda  com  mais 
rigor,  á influencia  de  muitos  amigos  que  sempre 
conservara.  Vendo-se  então  com  familia  e pri- 
vado de  adquirir  meios  de  subsistência,  foi-se 
desfazendo  do  que  possuia,  os  bens  de  Canellas 
venderam-se,  e por  fim  os  proprios  moveis  da 
casa.  Assim  foram  decorrendo  amargurados  dias 
até  que  os  acontecimentos  deram  nova  face  ás 
cousas  politicas  em  1834.  Restabelecido  o gover- 
no liberal,  houve  nova  organisavão  judiciaria, 
e Bingre,  apezar  de  requerer,  nada  conseguiu, 
sem  receber  a menor  compensação  do  que  soflrera 
pela  causa  constitucional.  Se  lhe  não  valessem 
alguns  amigos  e pessoas  caritativas,  de  Aveiro, 
Eixo,  Ilhavo,  e Vagos,  teria  sucumbido  e a sua 
familia  a uma  horrorosa  miséria.  Os  seus  amigos 
lhe  proporcionaram  soccorros  pecuniários  e pro- 
moveram-lhe um  beneficio  no  theatro  de  S.  João, 
do  Porto.  Para  maior  infelicidade,  viu  desappare- 
cer  pouco  a pouco  sua  mulher,  filhos  e netos,  fi- 
cando completamente  só  até  que  a morte  o veiu 
também  arrebatar  ao  93  annos  incompletos.  Al- 
guns admiradores  do  seú  estro  poético  tinliam- 
se  lembrado  de  realisar  uma  edição  completa  das 
suas  composições  inéditas,  que  eram  muitas,  ha- 
vendo entre  ellas  algumas  de  grande  apreço,  para 
coin  0 produeto  suavisarem  as  tristes  circumstan- 
cias  do  desditoso  poeta,  mas  taes  difliculdades  se 
levantaram,  que  Bingre  falleceu  autes  de  se  reali- 
sar a publicação.  Em  1850  appareceu  no  Porto 
um  volume  de  algumas  poesias  suas,  sob  o titulo 
de  O moribundo  cysne  do  Vouya,  publicação  que 
parece  ter  sido  einprehendida  a seu  favor.  Bin- 
gre, cedendo  aos  impulsos  liberaes,  que  sempre 
0 animaram,  cornpoz  varias  poesias  saudando  o 
primeiro  grito  da  liberdade  erguido  no  Porto  em 
1820  e exaltando  as  novas  instituições.  Escreveu: 
0«  lagareiros^  idyllio,  inserto  no  Almanach  das 
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musas,  parte  iii,  pag.  35  a 49;  Cançoneta  dithy- 
rambica,  idem,  pag.  52;  Soneto  ao  amor,  idein, 
parte  iv,  pag.  29;  Ode  aos  plausíveis  annos  do 
cx.""’  Conde  de  Pombeiro,  idcm,  pag.  70;  Epistola 
«.<4  vós,  auf/usto  príncipe  sob'rano»,  na  Cullecção 
de  poesias  ao  nascimento  do  príncipe  da  Beira; 
Epistola  a Joaquim  Severino  de  Ferraz  de  Cam- 
pos em  resposta  a outra  sua;  nas  Rimas  de  Joa- 
quim Severino,  a pag.  193;  Drama  allegorico  repre- 
sentado no  theatro  do  Salitre  no  dia  13  de  Novem- 
bro de  ISOl  . ■ na  plausível  publicação  da  paz, 
Lisboa,  1802;  Epistola  a Sua  Alteza  Real  o Prín- 
cipe Repente,  etc,  no  folheto:  Tributo  de  gratidão 
que  a patria  consagra,  etc.;  Elegia  á morte  do 
marquez  de  Ponte  de  Lima,  vem  citada  como  im- 
pressa, a pag.  99  do  tomo  xxiii  da  Livraria  clás- 
sica, de  Castillio;  Soneto  «Cahiu  Memphis  soberba 
e Tyro  altiva»,  etc.,  no  Telegrapho  portuguez,  de 
IG  de  março  de  1809,  com  as  iniciaes  A.  K.  Q , 
Soneto  a Lord  Wellington,  no  Jornal  de  Coimbra, 
vol.  if,  pag.  378;  Nenias,  ou  sentimentos  paternaes 
no  sepulchro  de  Perpetua,  em  tres  noules,  íãsboa, 
1818;  O cidadão  liberal  rindo  com  a sua  sanfona 
dos  corcundas  portuguezes.  Porto,  1822;  Decima 
glosando  o moto  uPara  amar  não  tenho  tempo»; 
na  Mnemosine-lusitana,  tomo  i,  n."  7,  sem  o sen 
nome;  Proclamação  do  Douro  aos  Portuenses . . 
1820,  anniinciada  no  Portuguez  constitucional,  de 
1 de  outubro  de  1820;  Elegia  na  sentida  morte  do 
senhor  doutor  Manuel  Joaquim  Borges  de  Paiva, 
insigne  poeta  trágico.  Porto,  1824;  Elegia  na  sen- 
tidissima  morte  de  S.  M.  I.  e R.  o senhor  D.  João 
VI,  etc.,  Porto;  182G.  No  7íama/Ae<e,  jorna!  de 
instruceão  e recreio,  publicou  as  seguintes  com- 
posições : vol.  ir,  1839,  Odes  de  Sapho  a Phaon ; 
no  mesmo  volume.  Odes  anacreônticas  a Mareia; 
Epigrammas  sobre  diversos  assumptos;  no  vol.  i, 
1838,  Soneto  ao  sr.  José  Maria  da  Costa  e Silva; 
Sonetos  á morte  de  Manuel  Maria  Barbosa  du  Bo- 
cage,  imjjressos  pela  primeira  vez  na  Livraria 
classica  portugueza,  tomo  xxiii  ; Ode  tio  seu  dia 
natalicio,  no  Panorama,  de  1843  ; Ode  «A  grande 
barca  da  Romana  Egreja»,  na  Revista  Univirsal 
Lisbonense,  tomo  iii  da  1.*  serie;  Ode  aos  seus  be- 
neficentes amigos  que  formam  a commissão  carita- 
tiva de  Aveiro,  Eixo,  Ilhavo  e Vagos,  para  soc- 
corro  do  autor,  no  Periodico  dos  pobres  do  Porto, 
de  5 de  maio  de  1848  ; O moribundo  Cysne  do 
Vouga,  coUecção  de  algumas  peças  mais  importan- 
tes, extrahida  das  obras  poéticas  do  sr.  Francisco 
.íoaquim  Bingre,  nos  últimos  momentos  da  sua  vi- 
da, Porto,  1850.  Parece  (juc  deixou  inéditos  um 
poema  beroi  cornico  Momo;  outro  apologético  As 
mulheres,  que  consta  de  3 cantos  : das  graças,  das 
armas,  e das  letras;  outro  As  somõras,  passeio 
pbantastico;  Aventuras  e cartas  sentimentaes,  dra- 
mas, allegorias,  farças,  etc.  Em  1852  publicou-se 
no  Porto  0 seguinte  folheto,  hoje  muito  raro ; 
Beneficio  do  poeta  Bingre  ou  collecção  de  poesias 
recitadas  no  Theatro  de  S.  João,  em  a noite  de  14 
de  dezembro  de  1852. 

Bingue.  Pov.  situada  em  logar  accidentado  do 
território  de  Huambo,  a 2G  k.  ao  S do  Bihé,  no 
distr.  e com.  de  Benguclla,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Binhetl  (José  Carlos).  Artista  gravador,  pin- 
tor e decorador,  natural  de  Lisboa,  mas  oriundo 
da  Italia.  Falleceu  cm  181G.  Foi  discípulo  de 
Jaeques  Azzoliui.  Este  professor,  sentindo-se  já 
doente  quando  se  pôz  em  sceua  a opera  Assur, 
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propoz  aos  seus  discípulos  que  fizessem  uma  de- 
coração, para  que  se  pudesse  julgar  qual  seria 
capaz  de  o substituir.  José  Carlos  Binhetifezum 
templo  e Manuel  Piolti  um  palacio  real.  Estas 
duas  obras  fôrain  preferidas  a todas  as  outras, 
porém  não  se  seguiu  mais  decisão  nenhuma,  e Bi- 
nheti  morreu  sem  nada  estar  resolvido  a favor  de 
um  ou  do  outro  concorrente.  Escreveu  : Regras  de 
Architectura  de  Vinhola,  traduzidas  em  portuguez, 
Lisboa,  1787,  com  estampas,  gravadas  também 
pelo  proprio  tradiictor. 

Blaimba.  Riacho  que  afilue  ao  Pompue,  no 
Barué,  África  Oriental. 

Blnre.  Território  de  gentios  landins,  a 1:200 
k.  da  villa  e presidio  de  Sena,  da  prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental.  E’  notável  este  terri- 
tório por  existir  n’elle  a celebre  mina  aurífera  de 
Santua  que  mede  200  k.  de  extensão,  o a mina 
de  ferro  do  logar  denominado  Veza,  distante  1:000 
k.  do  presidio,  a qual  tem  um  grande  numero  de 
kilometros  de  extensão. 

Bintão.  Ilha  do  archipclago  de  Suuda,  na 
Oceania,  no  extremo  S da  península  de  Malaca. 
Nos  nossos  documentos  antigos  apparece  este 
nome  sob  a fórma  de  Bintam.  No  anuo  de  1514  o 
rei  de  Malaca,  depois  de  desbaratado  pelos  por- 
tuguezes, fugiu  para  esta  ilha,  d’onde  se  fez  rei, 
enviaudo  embaixadores  a Malaca.  Em  1523  o rei 
de  Bintão  atacou  Malaca,  sendo  os  portuguezes 
mal  succedidos  no  primeiro  assalto,  mas  voltando 
depois  os  inimigos  com  maior  força,  ficaram  des- 
troçados. Biutão  é actualmente  possessão  hollan- 
deza. 

Biôcas  Cimeira  e Bideas  Fimdeira.  Duas 
povoações  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Souto, 
conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Biôco.  Parece  que  o uso  das  mulheres  por- 
tuguezas  occultarem  o rosto  em  rebuços,  biocos  e 
mantilhas,  é de  tradição  inoirisca,  segundo  assi- 
gnala  Corrêa  Garção,  que  viveu  no  século  xviii, 
dando  a noticia,  de  que  esse  costume  já  ia  decli- 
nando. As  moiras  ainda  hoje,  segundo  dizem, 
usam,  quando  sáem  á rua,  vestirem  o aike,  espe- 
cie  de  toga  romana  commum  aos  dois  sexos,  e co- 
brem a cabeça,  de  modo  que  apenas  se  lhe  podem 
vêr  os  olhos.  Os  moiros  no  inverno,  abrigam  a 
cabeça  no  capuz  do  albornoz,  e nas  outras  esta- 
ções usam  o barrete  ou  o turbaute.  Os  nosss  ca- 
valleiros  adoptaram  a touca,  á maneira  de  tur- 
bante. Os  ricos-homens  e os  seus  pagens  apre- 
sentavam-se nas  festas  e saraus  da  côrte  desde  o 
principio  da  monarchia,  com  toucas  bordadas  or- 
nadas de  plumas.  Este  costume  foi-se  perdendo, 
mas  no  século  xv  reviveu,  generalisando-se  então 
com  0 gosto  pelos  biocos,  que  os  homens  haviam 
adoptado  á imitação  das  mulheres.  Nas  cortes  de 
Evora,  de  1481-1482,  um  dos  capítulos  apresen- 
tados diz  ser  um  costume  mau  e prejudicial  que 
os  homens,  tanto  do  cavallo  como  de  pé,  se  encu- 
bram com  toucas  que  lhe  não  deixam  vêr  senão 
os  olhos,  e pede  para  que  os  escudeiros  e outras 
pessoas,  dequabjuer  qualidade  que  sejam,  que  ca- 
minharem embuçados  de  fórma  a não  serem  co- 
nhecidos, quando  chegarem  aos  logares  j)ovoados 
se  descubram,  para  que  se  lhes  possa  vêr  as  ca- 
ras, e saber-se  quem  são.  Este  costume  continuou 
no  século  xvi,  mas  no  século  xvii  uma  pragma- 
tica,  de  1674,  prohibiu  aos  estudantes  de  Coim- 
bra trazerem  a capa  pela  cabeça,  o que  dava  lo- 
gar a abusos.  No  entretanto,  apezar  de  ser  no- 
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tada  por  Garção,  no  século  xviii,  a decadência  dos 
biocos  femininos,  ainda  cm  nossos  dias  se  con- 
servam n’algumas  regiòcs  do  paiz  os  rebuços  e 
biôcos.  No  districto  de  Portalegre,  as  mulheres 
usam  biôcos  com  que  occultam  o rosto,  princi- 
palmente deixando  cair  o véo  que  faz  parte  in- 
grante  do  biôco,  e no  Algarve,  apezar  de  em  1892 
0 governador  civil,  o sr.  conselheiro  Júlio  Lou- 
renço  Pinto,  querer  acabar  com  aquella  tradiçào 
nacional,  publicando  um  edital  com  a data  de  28 
de  setembro,  prohíbindo  expressamente  o uso  dos 
biôcos  ou  rebuços  em  todas  as  povoações  do  dis- 
tricto, nào  0 pôde  conseguir  por  completo.  Nos 
Açôres  o costume  chegou  até  aos  nossos  dias.  Na 
ilha  Terceira  as  mulheres  usam  ainda  a capa  de 
rebuço,  a que  lá  chamam  travesseiro,  pendente  a 
toda  a altura  do  corpo  como  um  dominó  ou  o biôco 
cingido  á cintura  (V.  Artgra  do  Ileroismo).  Na 
ilha  de  S.  Miguel  conserva-se  a tradição  do  ca- 
pêllo  nas  mulheres,  apezar  de  todas  as  tentati- 
vas que  se  tem  feito  para  extinguil-o.  No  norte 
de  Portugal,  especialmente  no  Porto,  subsistiu 
até  depois  de  18H0,  a mantilha,  mixto  de  baeti- 
Iha  e de  capa,  manto  de  seda,  lapim  ou  durante 
rebuçando  a cabeça  n’uma  côca  de  papelão,  ar- 
queada sobre  os  hombros.  Em  geral  usava-se  com  ! 
a mantilha  vestido  preto,  de  seda  ou  de  merino;  j 
no  pescoço,  gorgête  de  rendas  com  um  broche  de  ] 
ouro  esmaltado.  I 

Bioco.  Logarna  freg.  de  S.  Tbiago,  de  Amieira, 
conc.  de  Gavião,  distr.  de  Portalegre.  ||  Logar  na  ' 
freg.  de  N.  S.*  Mãe  dos  Homens,  conc.  de  Gavião, 
distr.  de  Portalegre. 

Biographia.  Historia  da  vida  d’uma  pessoa,  j 
A biographia  propriamente  dita  é uma  sciencia  ] 
muito  modesta;  quasi  só  tem  por  íim  satisfazer  a ; 
curiosidade  que  desperta  um  homem  que  pôde 
attrahir  a attenção  pelas  suas  virtudes  ou  crimes,  i 
pelas  funcçôes  publicas  que  exerceu,  pelos  seus  j 
escriptos,  trabalhos  ou  descobertas.  Assim  restri-  | 
cta  aos  factos  puramente  individuaes,  não  é com-  i 
tudo  uma  scieucia  inútil,  porque  presta  serviços 
á historia  daiido-lhe  indicações,  que  muitas  ve- 
zes são  a chave  de  obscuros  enigmas;  dá  aos  es- 
criptores  e aos  artistas  indicações  preciosas  que 
lhes  permittem  apreciar  melhor  o genio  dos  poe- 
tas, escriptores,  pintores,  etc.,  de  quem  estudam 
as  obras.  Considerando  a biographia  sob  o ponto 
de  vista  puramente  litterario,  póde  dizer-se  que 
offerece  ás  vezes  todo  o interesse  do  romance, 
junto  ao  da  verdade.  Nos  principaes  trabalhos 
dos  nossos  bibliographos  encontram-se  muitas 
biographias,  pelo  que  em  geral  se  podem  citar 
indistinctamente. 

Biqueiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Atbães, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Herdade 
na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  conc.  e distr.  de 
Beja. 

Biquinha.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
e conc.  de  Castello  de  Vide,  distr.  de  Portalegre. 

II  Logar  na  heg.  de  S.  Gregorio,  de  Reguengo, 
conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Horta  na  freg.  de 
S.  Pedro,  conc.  e distr.  de  Eivas.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Forno  Telheiro,  conc. 
de  Celorico.da  Beira,  distr.  da  Guarda. 

Bires.  Pov.  na  prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental, no  paiz  de  Nano,  distr.  de  Benguella,  a 
250  k.  E S E da  cidade  de  S.  Filippe  de  Beu- 


guella.  II  Pov.  no  Bailundo,  a 44  k.  SE  de  Bai- 
Inndo  e 310  N E da  cidade  de  Benguella,  no  distr. 
e com.  de  Benguella,  prov.  de  Angola. 

Birgué.  Monte  no  Barué,  na  África  Oriental. 

; Tem  uns  1:500  pés  de  altura  e faz  parte  d’uma 
ramificação  de  montanhas,  que  correm  na  direc- 
; ção  leste-oeste. 

Birimbãu.  Roça  importante  da  ilha  do  Prin- 
cipe,  na  África  Occidental,  pertencente  á Socie- 
dade de  Agricultura  Colonial. 

Birondém.  Aldeia  da  circumscripção  militar 
de  Cotorém,  provincia  de  Satary,  distr.  de  Gôa, 
na  índia. 

Birre.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * d’Assuinpção  e 
cone.  de  Cascacs,  distr.  de  Lisboa. 

Bisalva  (Casal  de).  Logar  na  freg  de  S.  Pe- 
dro e conc.  de  Tarouca,  distr.  de  Vizeu. 

Bisarma.  Antiga  arma  de  guerra,  consistindo 
j em  uma  alabarda  grande  cm  que  a meia  lua  ti- 
nha urn  bico  collocado  na  ponta  opposta  ao  gume. 

Bisbello  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Salvador 
e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Biscaia.  Pov  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Al- 
cabideche,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa.  | 
Pov.  na  freg,  de  S.  Thiago  do  Escoural,  conc  de 
Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Leoeadia,  de  Travanca  do  Douro, 
conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na 
freg.  da  Sé,  conc  e distr.  de  Evora. 

Biscainha  (Herdade  da).  Na  freg.  de  Santa 
Suzana,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Biscainho.  Familia  nobre  portugueza,  que 
tem  por  armas  uma  arvore  verde  copada  em 
campo  de  prata,  tendo  ao  pé  dois  lobos  armados 
de  vermelho  ; a arvore  é o timbre. 

Biscainho.  Antiga  espingarda  de  grosso  ca- 
libre em  voga  no  século  xiii  e seu  respectivo 
projectil.  Alcançava  a 300  passos  c a bala  era  dc 
chumbo,  com  o diâmetro  de  3 cent.  Mais  tarde 
chamou-se  biscainho  aos  projecteis  de  metralha 
das  bombas. 

Biscainho.  Foros  e herdade  na  freg.  de  S.  .loão 
Baptista  e conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Biscoitinhos  (Monte  dos).  Na  freg.  de  S.  Sal- 
vador e conc  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Biscoito.  Ilha  do  Pico.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico,  distr.  de 
Horta.  II  Ilha  do  Fayal.  Pov.  na  freg.  da  Santís- 
sima Trindade,  de  Capello,  conc  e distr.  de  Horta. 

Biscoito  Queimado.  Ilha  do  Pico.  V.  Cami- 
nho Queimado. 

Biscoitos.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro  na  ilha 
Terceira,  do  conc.  e com.  da  Praia  da  Victoria, 
distr.  e bisp.  de  Angra  do  Heroismo;  2.175  hab. 
e 430  fog.  Fica  á beira-mar  a 5 k.  O de  Quatro 
Ribeiras,  e a 25  N O,  de  Angra  do  Heroismo. 
Tem  est.  post.  permutando  malas  com  Praia  da 
Victoria.  Pertence  ao  cominando  mil.  dos  Açôres 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  25  com 
a séde  em  Angra.  ||  liba  do  Pico.  Pov.  na  freg. 
de  Santo  Amaro,  conc.  de  S.  Roque,  distr.  de 
Horta.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Caudiias,  de 
Candelaria,  conc.  de  Magdalena,  distr.  de  Horta. 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Magdalena,  conc.  de  Ma- 
gdalena,  distr.  de  Horta.  |l  Ilha  de  S.  Jorge.  Pov. 

I na  freg.  de  Santa  Catharina  e conc.  de  Calheta, 
distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Bisegé.  Aldeia  de  gentios  da  margem  esquerda 
do  rio  Balola,  na  Guiné,  África  Occidental,  perto 
de  25  k.  do  reino  de  Gubia.  No  logar  onde  está 

347 


BIS 


BIS 


edificada  a aldeia  bateu-se  o valoroso  navegador 
Nuno  Tristào,  morto  depois  n’esta  mesma  costa 
africana,  em  renhida  lueta  com  os  negros.  Bisegé 
foi  habitada  por  muitos  brancos  até  meados  do 
século  xvii;  morrendo  um  d'elles,  deixou  por  her- 
deiro 0 proprio  regulo,  que  eouverteu  essa  sim- 
ples herança  em  lei,  e por  isso  os  brancos  aban- 
donaram a aldeia. 

Bisiguiche.  Ilha  do  Oceano  Atlântico,  situada 
na  parte  da  costa  d’Africa  Occidental,  chamada 
Guiné  de  Cabo  Verde.  I^oi  descoberta  em  1446 
por  Álvaro  Fernandes,  e hoje  pertence  á França, 
sendo  chamada  geralmeute  Guréa. 

Bismulla.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  Rosário, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Sabu- 
gal,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  508  hab.  e 125  fog. 
Tem  caixa  do  correio.  A pov.  dista  21  k.  da  séde 
do  conc.  e está  sitt.ada  n’um  outeiro,  d’onde  se 
vê  a cidade  da  Guarda.  Aiitigamente  era  de  dois 
concelhos,  o de  Sabugal,  a que  hoje  pertence,  e 
0 de  Villar  Maior,  já  extincto,  por  ser  de  duas 
comineudas.  O vigário  de  Villar  Maior  apresen- 
tava 0 cura,  que  tinha  alguns  generos  e 5£00O 
réis  em  dinheiro.  A terra  é fértil  e pertenee  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  reerutamento  c reserva 
n.“  21  com  a séde  em  Castello  Branco. 

Bispa.  Monte  na  freg.  de  N.  S * da  Orada, 
conc.  de  Borba,  distr.  de  Évora.  ||  Quiuta  nafreg. 
fia  Exaltação  da  Santa  Cruz  e conc.  de  Oliveira 
do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Bispado.  Terntorio  sujeito  á autoridade  espi- 
ritual d'um  bispo;  diocese.  Na  antiga  Lusitania, 
segundo  o concilio  de  Lugo  <m  569,  havia  6 bis- 
pados: Braga  com  27  egeejas  diocesanas,  sendo 
16  egrejas  e 11  pagos.,  nome  dado  ás  cidades  e 
seus  termos;  entre  estes  pagos  contavam-se  Bra- 
gança e Panoias ; Porto  com  24  egrejas  diocesa- 
nas, sendo  17  egrejas  e 7 pagos;  Lamego  com  5 
egrejas;  Vizeu  com  7;  Coimbra  com  5;  Égitania 
(Idanha-a-Velha)  com  2 ou  8,  como  querem  al- 
guns eseriptores.  As  divisões  ecclesiasticas  da 
Lusitania  e Portugal  soffreram  varias  alterações 
até  1540,  havendo  então  no  actual  reino  9 bispa- 
dos sub-dividos  em  duas  provincias  ecclesiasticas: 
arcebispado  de  Lisboa,  tendo  por  suffraganeos, 
Lamego,  Guarda,  Evnra  e Silves;  arcebispado 
de  Braga,  Vizeu,  Porto  e Coimbra.  No  referido 
anno  de  1540,  D.  .João  III  creoii  os  bispados  de 
Miranda  do  Douro  e Portalegre,  elevando  o de 
Evora  a arcebispado;  em  1570  D.  Sebastião  for- 
mou o bispado  de  Eivas;  D.  João  V,  em  1716, 
dividiu  a sé  de  Lisboa  em  oriental  e Occidental, 
ficando  a oriental  sendo  arcebispado,  e a Occiden- 
tal patriarchado;  porém  no  primeiro  de  setembro 
de  1741,  0 referido  mouarcha  acabou  com  esta 
divisão,  ficando  sómente  a sé  patriarchal.  Estando 
impedida  a communicação  com  a côrte  de  Roma 
desde  25  de  agosto  de  1760,  el-rei  D,  José,  em 
1770,  conseguiu  reatar  as  relações,  e obteve  do 
papa  Clemente  XIV  a creação  dos  bispados  de 
Bragança  e Penafiel,  e a restauração  do  de  Beja, 
que  desde  o século  vm  deixara  de  ser  bispado 
(V.  lieja).  O de  Bragança  foi  formado  á custado 
de  Miranda  do  l>ouro,  villa  que  estava  muito 
decadente,  desmembrando-se-lhe  elevado  numero 
de  parochias.  Pela  bulia  de  Pio  VI,  de  27  de  se- 
tembro de  1780,  impetrada  por  D.  Maria  I,  estas 
duas  dioceses  fôram  reunidas,  porém  Miranda 
perdeu  a sua  preeminencia  ecclesiastica,  trans- 
lerindo-se  para  a cidade  de  Bragança  a séde  epis- 
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[ copal.  El-rei  D.  José  também  creou  em  1771  o 
bispado  de  Castello  Branco,  e em  1774  os  de 
j Aveiro  e Pinhel.  Quiz  dividir  o Algarve  em  dois 
[ bispados,  0 de  Silves,  que  já  existia,  e o de  V. 

] N.  de  Portimão,  elevando  esta  villa  á categoria 
; de  cidade,  chegando  a nomear  para  bispo  d'esta 
' nova  diocese  'D.  João  Teixeira  de  Carvalho,  que 
j mais  tarde  foi  bispo  de  Eivas.  A formação  do 
I bispado  não  se  realisou  e Portimão  continuou 
; sendo  villa.  A diocese  de  Penafiel  foi  supprimida, 

I voltando  para  a do  Porto  d’onde  saira,  por  D. 

Maria  I,  que  alcançou  em  1778  uma  bulia  do  re- 
j ferido  pontifice  Pio  VI.  Actualmente  a divisão 
I ecclf-siastica  é a seguinte : patriarchado  de  Lis- 
I boa;  arcebispado  primaz  de  Braga  e o do  Evora; 

! bispado  de  Algarve,  sendo  a séde  em  Faro,  Beja, 
Bragança,  Coimbra,  Lamego,  Portalegre,  Porto 
e Vizeu.  Nas  ilhas  dos  Açores  o bispado  de  An- 
gra do  Heroismo,  e na  da  Madeira,  o bispado  do 
Funchal.  Em  África:  bispado  de  Angola  e de 
Cabo  Verde.  Na  provinda  de  Gôa  temos  o arce- 
bispado metropolitano,  que  tem  por  suífragaueos 
I os  bispados  de  Cochim,  Malaca,  Cangranor,  e 
Meliapor,  na  índia  ingleza;  na  China  temos  os 
I bispados  de  Pekim  e Nankim.  Estes  6 bispados 
perderam  se  ha  mais  de  3(K)  annos,  mas  ainda  se 
lhes  nomeiam  bispos,  por  isso  chamados  in  parti- 
bus  infiddium.  São  também  suffraganeos  do  arce- 
I bispado  de  Gôa  os  bispados  de  Macau,  na  China 
portugueza,  e o de  Moçambique,  na  África  Orien- 
tal. O arcebispo  de  Gôa  é primaz  do  Oriente. 
Também  temos  bispos  em  paizes  onde  nunca 
possuimos  terreno  algum;  além  dos  já  nomeados, 

I 0 de  Thessalonica,  Marianna,  Tonkim,  Cochin- 
china, Japão,  Mitylene,  Lacedemonia,  etc. 

Bispado.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 

I de  Avòes,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

! Bispas  (Horta  das).  Na  freg.  de  Santa  Catha- 
1 rina,  de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de 
Evora. 

Bispeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Bus- 
tello,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  S.  João  da  Ser- 
ra, conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Sobral 
de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Bispo.  Prelado  que  tem  a seu  cargo  a direc- 
ção espiritual  d'uma  circumscripção  territorial 
chamada  diocese.  Nos  primeiros  tempos  da  egre- 
ja,  os  bispos  eram  eleitos  fieis,  e confirmados 
pelos  outros  bispos  da  piovincia.  Depois  os  prín- 
cipes attribuiram  a si  o direito  da  nomeação, 
os  papas  também  o reclamaram,  resultando 
d’aqui  a celebre  questão  das  investiduras,  que 
terminou  com  o compromisso  de  Wormes,  ficando 
então  os  principes  tendo  o direito  da  investidura 
I temporal  e da  nomeação,  reservando  os  papas 
para  si  o da  instituição  canônica  e confirmação. 
Entre  nós  na  Edade-^Iedia,  chamaram-se  bispos- 
cardeaes  os  que  tinham  diocese  sua  privativa, 
e em  toda  a Europa  também  assim  se  chamavam, 
os  que  eram  de  direito  cardeaes  das  egrejas  ro- 
manas, e depois  do  concilio  de  10.59  ficaram  ten- 
I do  0 nome  de  bispos- cardeaes  os  que  se  chamam 
I hoje  simplesmente  cardeaes,  isto  é,  os  que  tinham 
; 0 direito  de  eleger  o papa.  Chamava-se  bispo- 
j cardeal  o que  residia  na  sua  sé.  Na  Edade-Media 
] dava-se  o nome  de  bispos  isentos  áquelles  a quem 
I se  concedia  o privilegio  de  não  terem  outro  me- 
; tropolitano  que  não  fôsse  o papa.  Em  Portugal 
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foram  bispos  isentos  os  de  Coimbra  c os  do  Por- 
to, 0 que  deu  origem  a graves  discórdias,  por 
mais  d'uma  vez,  eutre  esses  prelados  e o arce- 
bispo de  Braga.  ||  Bispos  das  ordens  ou  do  aunei 
eram  alguns  coadjutores  que  muitas  vezes  ser- 
viam aos  prelados  para  conferirem  ordens  em  seu 
logar.  II  Bispos  palatinos,  ou  de  palacio,  eram 
os  sacerdotes  que  antigamente  c.xerciam  junto 
dos  soberanos  o cargo  de  capellães  mores  ||  Bispos 
portáteis  os  que  não 
tinham  clero  nem  po- 
vo, e estavam  sempre 
á disposição  do  papa. 

II  Bispo  in  j)o.rtibus 
infidelium  os  que  são 
simplesmente  titula- 
res de  dioceses  oude 
o catholicismo  não 
impera,  e que  tem 
apenas  um  caracter 
honorifico.  ||  Bispo 
eleito  0 que  foi  no- 
meado pelo  governo 
ou  eleito  pelo  cabido, 
mas  que  não  tem  ain- 
da a confirmação  da  curia  romana.  ||  O brazão 
d’armas  dos  bispos  é coustituido  pelo  escudo,  .so- 
bre 0 qual  pòem  o chapéo  forrado  de  verde  (co- 
mo 0 dos  patriarchas  e arcebispos)  com  cordões 
de  seda  da  mesma  côr  entrelaçados;  de  cada  lado 
tem  seis  borlas,  dispostas  pela  seguinte  fórma  : 
uma,  duas,  e acabando  em  tres.  Sobre  o lado  di- 
reito do  escudo  põem  uma  mitra,  de  frente,  e o 
báculo  pastoral  de  ouro  á esquerda.  ||  Os  titulos 
honoríficos  e as  insígnias  próprias  dos  bispos  são 
0 throno,  a mitra,  o báculo,  o annel,  a cruz  no 
peito,  as  luvas,  a tunicella,  e os  sapatos. 

Bispo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Bita- 
rães,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Casal 
na  freg.  de  N.  S.*  d’.\ssumpção,  de  Triana,  conc. 
de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  do  Amparo,  de  Carvalhal,  conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  [|  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Oliveira,  de  Matacães,  conc.  de  Tor- 
res Vedras,  distr.  de  Idsboa.  i|  Casal  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Palhacana,  conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
de  Villa  Nogueira  de  Azeitão,  conc.  de  Setúbal, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Horta  na  freg.  da  sé,  conc.  e 
distr.  de  Plvora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador 
e conc.  de  Aljustrel,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Atalaia  e cone.  de  Fronteira, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Cavadoude,  conc.  e distr.  da  Guarda.  Também 
se  chama  Quinta  da  Mitra.  ||  Quinta  na  freg.,  de 
N.  S.*  da  Assumpção  e conc.  de  Eivas,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho  do 
Bispo,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Parceiros  da  Egre- 
ja,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Caria, 
conc.  de  Belmonte,  distr.  de  Castello  Branco. 

Bispo-Conde.  V.  Arganil  (Conde  de). 

Bispo-Menino.  Assim  se  chamaram,  por  anto- 
nomasia,  diversos  indivíduos  de  tenra  de  edade 
nomeados  para  o logar  de  bispo,  como  succedeu 
com  0 infante  I)  Afíbnso,  filho  de  el-rei  D.  Ma- 
nuel, que  foi  feito  bispo  da  Guarda  aos  onze  au- 


nos  e cardeal  aos  doze.  Na  Bibliotheca  da  Ajuda 
existe  uma  relação  manuscripta  de  bispos  de  tres, 
quatro,  cinco  annos,  etc.  até  aos  vinte  e sete. 
Encontra-se  a foi.  214  do  vol.  xlvi  da  Miscel- 
lanea. 

Bispo-Santo.  Poi  assim  chamado,  por  auto- 
nomasia,  J).  João  de  Portugal,  bispo  de  Vizeu, 
fallecido  a 2G  de  fevereiro  de  162Í1. 

I Bispos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Pussos,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  || 
j Logar  e quinta  na  freg.  de  Santa  Eulalia  de 
Bésteiros,  conc.  de  Toudella,  distr.  de  Vizeu.  || 

I Herdade  na  freg.  de  Santo  Amador,  conc.  de 
I Moura,  distr.  de  Beja.  ||  Horta  na  freg.  de  N.  S.“ 

1 das  Neves  e conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora.  || 
j Horta  na  freg.  de  N.  S.‘  da  Conceição  e conc. 

I de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Horta  na  freg. 

I de  S.  Vicente  e conc.  de  Cuba,  distr.  de  Beja.  || 
j .Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  couc.  e distr. 
i de  Beja. 

I Bissau.  Ilha  da  Seuegambia,  conc.  de  Bissau, 

, distr.,  com.  e prov.  da  Guiné,  bisp.  de  Cabo  Verde, 
na  África  Occidental.  Fsta  ilha  é banhada  ao  N 
e a E pelo  Empernal,  que  a separa  do  território 
j dos  balantas,  ao  S pelo  rio  Geba  e a O pelo  es- 
! feiro  de  Bussis  ou  do  Pico,  até  terminar  na  ponta 
Bium.  Dista  550  kil.  de  S.  Thiago  de  Cabo  Verde 
c 2.430  do  Cabo  da  Roca.  Tem  GO  kil.  de  com- 
primento e 35  kil.  de  largura.  Comprehende  a 
villa  de  S.  José  de  Bissau  e as  povoações  de  Au- 
tula,  Bandim,  Bigemeta,  Biombo  ou  Bium,  Cu- 
murá,  Lite,  Prabis,  Guixete,  Safi  e Torre,  onde 
residem  as  tribus  dos  gentios  papeis.  Entre  a 
villa  e Lite  está  a povoação  dos  grumetes,  des- 
cendentes dos  papeis  que  são  baptisados  mas 
usam  promiscuamente  das  praticas  gentílicas  e 
[ christãs.  Estes  indígenas  são  muito  aptos  para  a 
vida  do  mar,  empregando-se  como  marinheiros. 

I Os  gentios  papeis  e grumetes  reconhecem  a sobe- 
I rania  portugueza,  e vivem  ein  perfeita  commu- 
iihão  de  interesses  com  a villa.  O descobrimento 
da  ilha  de  Bissau  attribue-se  a Nuno  Tristão  e a 
Álvaro  Fernandes,  pelos  annos  de  144G,  sendo 
desde  logo  procurada  pelos  portuguezes  que  com- 
merciavam  com  os  naturaes  e acudiam  principal- 
mente  ao  porto  de  Bissau.  Porém,  só  no  hm  do 
I século  XVII  é que  a ilha  começou  a ser  frequeii- 
I tada  por  maior  numero  e que  alguns  ali  se  esta- 
i beleceram.  A companhia  de  Cacheu  e Cabo  Verde 
I estabeleceu  também  u’esta  villa  em  179G  uma 
j feitoria  fortihcada.  Por  este  tempo  o bispo  de 
I Cabo  Verde,  D.  Fr.  Victorino  da  Costa,  fundou 
um  convento  no  qual  habitavam  apenas  quatro 
ou  cinco  religiosos,  e pouco  depois  fôram  manda- 
dos missionários  que  edificaram  a egreja  de  Nossa 
Senhora  da  Candelaria,  mais  tarde  erecta  em 
egreja  parochial.  No  Boletim  da  Sociedade  de 
Geographia,  de  outubro  de  lí)02,  publicou  o sr. 

' Henrique  Lopes  Cardoso  um  Pequeno  vocabula- 
I rio  do  dialecto  pepel  em  Bissau. 

Bissau  (S.  José  de).  Villa  situada  na  costa 
meridional  da  villa  de  Bissau,  na  margem  direita 
do  rio  Geba,  cabeça  de  concelho,  com.  de  Cacheu, 
no  distr.  e prov.  da  Guiné.  A egreja  parochial 
‘ teio  a invocação  de  Nossa  Senhora  da  Candela- 
ria. Em  169G  D.  Pedro  II  mandou  levantar  uma 
I espaçosa  fortaleza  que  a companhia  de  Cacheu  e 
Cabo  Verde  construiu  á sua  custa,  e a qual,  sendo 
mais  tarde  abandonada,  se  arruinou.  No  tempo 
I do  governador  da  inesma  fortaleza  Sebastião  da 
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Cunha  Sotto  Maior,  ordenou  el-rei  D.  José  1 no 
anno  de  1758  a construcçào  da  que  ainda  existe, 
na  fórma  de  um  forte  quadrangular  e dos  mais 
regulares,  rodeado  de  um  fosso  e todo  de  canta- 
ria. Concluiu-se  cm  17G4  e é abastecido  de  agua 
pelo  rio  Pigiquiti.  Além  d’isto  a villa  era  fechada 
por  duas  tabancas  de  alvenaria,  a de  Pigiquiti 
desde  o redueto  Nozoliny  até  á fortaleza,  com 
tí99  metros  de  comi)rimento  e 2,5  de  altura,  a O; 
a de  Penana,  a E,  com  85  metros  de  comprimento 
e 2,5  de  altura,  desde  o baluarte  de  Penana 
até  íl  margem.  Estes  muros  fôram  feitos  em  subs- 
tituição das  tabancas  arruinadas  que  ali  exis- 
tiam, completando-se  esta  obra  util  em  1873.  0 
porto  de  Bissau  é muito  seguro,  estando  o mar 
sempre  calmo,  todavia  o seu  comraercio  tem  de- 
crescido e hoje  está  supplantado  pelo  de  Cacheu. 

Bitarães  ou  Bitarens.  Pov.  e freg.  de  S. 
Thomé,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Pa- 
redes, distr.  e bisp.  do  Porto;  710  hab.  e IGl  fog. 
A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada, 
n’um  bonito  valle  chamado  Ribeira  de  Sousa, 
d'onde  se  vêem  Penafiel  c varias  povoações.  Anti- 
gamente foi  do  conc.  de  Aguiar  de  Sousa,  com. 
do  Porto.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrutamento  e reserva  n.®  18  com  a séde  no 
Porto.  Passam  aqui  dois  ribeiros  anonymos  que 
se  mettem  no  rio  Sousa,  e o rio  Mezio  ou  Ame- 
zio.  E’  terra  muito  abundante  de  aguas.  O bispo 
do  Porto  apresentava  o abbade,  que  tinha  de 
renda  750:5000  réis.  N’esta  freg.  ha  3 pequenos 
montes,  chamados  Bispo,  Cacunha  e Carregoso. 

Bitoiral  da  Serra.  Logar  na  freg.  de  Iv  S.* 
d’Assumpção  e conc.  de  Pedrogam  Grande,  distr. 
de  Leiria. 

Bitureira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
(Jabril,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Bium.  Ponta  situada  na  costa  O da  ilha  de 
Bissau,  na  Guiné,  África  Occidental,  no  esteiro 
denominado  do  Pico.  E’  rodeada  de  muitos  bai- 
xios que  tornam  diflicil  a passagem  do  mesmo 
esteiro.  ||  Um  dos  reinos  dos  gentios  papeis,  em 
que  está  dividida  a ilha  de  Bissau,  na  Guiné, 
África  Occidental. 

Bivãr.  O brazão  d’armas  d'esta  familia  é um 
escudo  partido  em  faxa;  ao  primeiro  partido  em 
pala,  e ao  primeiro  esquartelado  de  Castella  e 
Leãc,  e ao  segundo  de  ouro,  e quatro  palas  ver- 
melhas de  Aragão:  ao  segundo  de  vermelho,  e 
uma  azinheira  verde  com  raizes  de  prata,  e um 
leão  de  ouro  rompente : timbre,  um  leão  de  ouro 
com  um  ramo  verde  nas  mãos.  Outros  lhe  dão  cm 
campo  azul  banda  vermelha  perfilada  de  ouro.  E’ 
esta  a descripção  que  vem  na  Nohiliar chia  por  • 
luf/ueza,  de  Villas  Boas,  pag.  244  da  edição  de 
1G7G. 

Bivar  (D.  Anua  Joaepha  de).  O nome  d’esta 
senhora  apenas  nos  apparece  como  traduetora  do 
seguinte  livro  : O Pastor  de  Polafox. . . e cami- 
vho  real  do  desengano,  Lisboa,  1798. 

Bivar  (Francisco  de  Almeida  Coelho  de  Uivar, 
visconde  de).  Bacharel  formado  em  direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  no  anno  de  1845,  par 
do  reino,  por  carta  regia  de  IG  de  maio  de  1874, 
de  que  prestou  juramento  e tomou  posse  na  res- 
pectiva camara  na  sessão  de  11  de  fevereiro  de 
1875;  do  conselho  d’el-rei  D.  Luiz  I,  deputado 
em  differentes  legislaturas,  conselheiro  do  Tri- 
bunal de  Contas,  etc.  N.  em  V.  N.  de  Portimão 
a 9 de  janeiro  de  1823,  sendo  já  hoje  fallecido. 

350 


Era  filho  de  José  de  Almeida  Coelho,  cavalleiro 
professo  na  ordem  de  Christo.  Juiz  de  Fora  da 
villa  de  Lagôa,  em  1822,  bacharel  formado  em 
leis  e proprietário,  e de  D.  Maria  Feliciana  de 
Bivar  Gomes  da  Costa,  filha  de  Manuel  José  Go- 
mes da  Costa,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo, 
coronel  de  cavallaria;  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Francisca  da  Paz  de  Bivar  Weinholtz.  O titulo 
de  visconde  foi-lhe  concedido  pelo  decreto  de  1 
de  março,  e carta  de  25  de  abril  de  1872. 

Bivar  (Luiz).  V.  Gomes  da  Costa  (Luiz  Fre- 
derico Bivar). 

Bivi.  Prazo  situado  na  margem  direita  do  rio 
Choare,  um  dos  braços  do  Zungua,  confluente  do 
Luabo,  e pertencente  ao  distr.  de  Sena,  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Tem  grandes 
riquezas  vegetaes,  abundancia  de  crystaes  de  ro- 
cha, minas  de  ouro  finissimo  e de  ferro.  Este 
prazo  formava  os  dominios  d’um  regulo  marave 
que  fôram  conquistados  em  1807  pelos  portugiie- 
zes,  em  represalia  das  continuas  hostilidades  e 
incessantes  correrias  que  elle  fazia  aos  estabele- 
cimentos de  Senna  e Tete.  ||  Pov.  no  prazo  de 
Cheringoma,  distr.  de  Sena,  com.  de  Quelimane, 
arcebispado  de  Gôa,  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental. 

Bizalhães.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  (lo 
Mondròes,  conc.  e distr,  de  Villa  Real.  Tem  caixa 
do  correio,  com  serviço  de  posta  rural. 

Bizancio.  Antiga  moeda  portugueza. 

Bizào  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  .loão  Baptista, 
de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Bizarra  (Quinta  ãa).  Na  freg.  de  S.  Julião  e 
conc.  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

Bizarril.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  Je  Col- 
meal, conc.  de  Figueira  de  Casteílo  Rodrigo, 
distr.  da  Guarda. 

Bizarro  f Henrique  Francisco).  Delegado  dc 
thesouro  em  Lisboa.  N.  a 2 de  agosto  de  182G, 
fal.  a 22  de  julho  de  1904.  Começou  a sua  car- 
reira publica  como  escrivão  de  fazenda  em  Col- 
larcs,  depois  cm  Torres  Vedras  e Alcácer  do  Sal. 
Esteve  como  delegado  do  thesouro  em  Braga, 
Aveiro  e Beja,  d’onde  viera  para  Lisboa  ha  perto 
de  25  annos.  Exerceu  varias  commissões  de  ser- 
viço, c alguns  titulares  da  pasta  da  fazenda  o 
convidaram  a cooperar  em  reformas  e regula- 
mentos, trabalhos  que  sempre  desempenhou  a con- 
tento dos  seus  superiores.  Em  recompensa  d’esses 
serviços  havia-lhe  sido  concedida  a carta  de  con- 
selho. Henrique  Francisco  Bizarro  era  pae  do 
architecto  sr.  Julio  Cesar  Bizarro,  director  da 
escola  industrial  de  Leiria,  pouco  antes  fallecido 
na  Figueira  da  Foz,  onde  fôra  procurar  ailivios 
para  a enfermidade  que  o victimou. 

"Biz&rr o (Henrique  Joaquim  Abranches).  Bacha- 
rel em  direito  pela  Universidade  de  Coimhra.  N. 
em  1833,  lal.  em  1 de  novembro  de  1902,  estando 
aposentado  como  tunccionario  do  ministério  da 
marinha.  Foi  secretario  do  ministro  da  marinha, 
José  da  Silva  Mendes  Leal. 

Bizarro  (Joaquim  Pedro  de  Abranches).  Com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  bacharel  for- 
mado em  medicina  e philosophia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  lente  da  Escola  Medico-Cirur- 
gica  de  I.iisboa,  etc.  N.  n'esta  cidade  em  1805, 
onde  também  falleceu  em  3 de  março  de  18G0. 
Foi  nomeado  medico  extraordinário  no  hospital 
dc  S.  José  a 27  dc  setembro  de  1831,  passou  a 


BLU 


BIZ 


medico  da  tarde  e iiispector  de  botica  cm  7 de 
abril  de  1834,  c a effectivo  a 4 de  julho  de  1835. 
Escreveu : Primeira  parte  do  novo  tratado  de 
Pharmacia  theorico  e pratico  de  mr.  i^oubeiran, 
vertido  em  portuguez,  ao  qual  addicionou  um  va- 
lioso capitulo  sobre  a historia  da  pharmacia.  O 
dr.  Lima  Leitão,  no  seu  Pegistro  medico,  a pag. 
16,  fala  com  louvor  do  préstimo  e utilidade  d’esta 
obra,  em  que  o traduetor  vencera  grandes  diffi- 
culdades,  e prestára  um  bom  serviço  á medicina, 
e ao  ensino  d’esta  sciencia  em  Portugal. 

Bizarros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  do  Pranto, 
de  Arazede,  conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra. 

Bizelga  de  Baixo  e Cima.  V.  Bczelga. 

Bizorreiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  La  vos,  conc.  da  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra.  ] Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’  de 
Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  Coimbra. 

Blaconda.  Confluente  da  margem  direita  do 
rio  Lifune,  no  Noboangongo,  a N E do  conc.  da 
Barra  do  Dande,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental.  Dista  perto  de  90  k. 
da  foz  do  Lifune. 

Blanca.  Antiga  moeda  castelhana,  que  teve 
curso  em  Portugal,  e valia  meio  real  branco. 

Blasco  (Mercedes).  Actriz  contemporânea.  N. 
era  1870.  Debutou  no  antigo  theatro  Chalet,  do 
Porto,  fazendo  o Jockey  da  peça  Grande  Avenida, 
de  Jacobety.  Fez  depois  a Vivandeira,  agradando 
inuitissimo  n’essa  opereta.  Vindo  para  Lisboa, 
estreou-se  no  theatro  do  Rato  cm  uma  canço- 
neta de  Arnaldo  Bordalo,  O que  eu  sei;  cantou 
depois  com  muito  agrado  um  bolero  na  revista 
Az  de  copas.  A sua  primeira  escriptura  na  Trin- 
dade foi  em  1890,  representando  pela  primeira 
vez  n’esse  theatro  na  noite  de  21  de  outubro  do 
referido  anno,  na  protagonista  da  Nitouche,  que 
lhe  valeu  um  caloroso  acolhimento,  não  só  por- 
que Mercedes  evidenc  iava  uma  bonita  voz,  edu- 
cada e cheia  de  sentimento,  mas  ainda  porque  se 
revelava  uma  actriz  de  largos  recursos,  pisando 
0 palco  com  a maior  firmeza  e desenvoltura.  De- 
pois de  curta  ausência,  reappareceu  na  Trindade, 
em  setembro  de  1894,  na  61.*  representação  do 
Sal  e Pimenta.  Na  epoca  1895-96  foi  estrella  da 
companhia  Del-Negro,  no  theatro  D.  Affonso,  do 
Porto.  Na  epoca  seguinte,  de  novo  em  Lisboa, 
pertenceu  á companhia  do  theatro  da  Rua  dos 
Condes,  onde  se  fez  applaudir  na  opereta  0 8,  de 
D.  .João  da  Camara,  e no  «Ramiro»  do  Solar  dos 
Barrigas.  Em  1897-98  representou  no  Real  Co- 
lyseu  as  operetas  Cliquette,  (a  protagonista)  e 
Frades  Mostenses  ía  «Laura»).  Em  1899-900,  no- 
vamente no  theatro  da  Rua  dos  Condes,  empresa 
do  actor  José  Antonio  do  Valle,  fez  Agulhas  e alfi- 
netes, 0 Sacristão  de  Santo  Eustachio,  e creou  em 
travesti  o «Manuel»  do  Poeta  de  Xabregas;  d’este 
theatro  passou  para  o da  Avenida,  a substituir  a 
.actriz  Pepa  na  prot.agonista  da  Viagem  de  Suzette. 
Em  janeiro  de  1901,  fazendo  parte  da  companhia 
Taveira,  no  theatro  do  Principe  Real,  do  Porto, 
representou  o «André»  do  Burro  do  sr.  Alcaide. 
E no  theatro  do  Principe  Real  de  Lisboa,  creou 
a protagonista  da  opereta  A Revolucionaria.  Foi 
também  ao  Brasil,  onde  agradou.  Como  cançone- 
tista,  genero  francez,  tem  por  vezes  percorrido 
as  provincias  e permanecido  durante  largos  pe- 
riodos  em  Hespaijia.  Traduziu  a opereta  em  3 
actos  Cliquette,  representada  em  dezembro  de 


j 1877  no  Real  fíolyseu ; para  essa  peça  traduziu 
os  versos  o sr.  Tito  Martins. 

Blem  (Antonio).  Nasceu  em  Lisboa,  onde  tam- 
bém falleceu  a 26  de  julho  de  1736.  Era  filho  de 
' paes  francezes.  Escreveu  : Escola  do  mundo,  ou 
[ instrucção  de  um  pae  para  seu  filho,  etc.,  por  mr. 
\ Le  Noble  na  lingua  franceza,  e traduzida  na  por- 
tugueza,  tomo  i,  Lisboa,  1723.  O tomo  ii,  publi- 
i cou-se  em  1724. 

I Bld-Blú.  Denominação  de  duas  roças  pertcii- 
I centes  a p.articulares  na  ilha  de  S.  Thomé,  África 
Occidental. 

Blubú.  Queda  d’agua  formada  pelo  rio  Agua 
Grande,  na  ilha  de  Thomé,  África  Occidental. 

Bluteau  (D.  Raphael).  Clérigo  regular  da  or- 
I dem  de  S.  Caetano.  N.  em  Londres  a 4 de  de- 
zembro de  1638,  fal.  em  Lisboa  a 14  de  fevereiro 
1 de  1734.  Era  filho  de  paes  francezes.  Tinha  6 
j annos  de  edade  quando  saiu  de  Londres  com  sua 
1 mãe,  fugindo  ás  agitações  que  se  seguiram  á 
' morte  de  Carlos  I,  e entrou  em  Paris,  onde,  de.s- 
I envolyendo-se-lhe  um  talento  superior  e paixão 
I pelos  estudos,  juntamente  com  o desejo  de  seguir 
' a vida  religiosa,  depois  de  cursar  humanidades 
em  Paris  e doutorar-se  em  Roma  nas  sciencias 
theologicas,  professou  na  ordem  de  S.  Caetano  a 
29  de  agosto  de  1661.  Depressa  ereou  em  França 
grande  nomeada  como  prégador,  e em  1668  veiu 
para  Portugal,  por  mandado  do  geral  da  ordem. 
Aprendeu  em  pouco  tempo  a lingua  portugueza, 
começando  também  a distinguir-se  em  Lisboa 
como  orador  sagrado,  alcançando  grande  accei- 
tação  na  côrte.  O seu  nome  não  póde  deixar  de 
ser  incluido  n’este  nosso  trabalho,  apezar  de  não 
ter  nascido  em  Portugal,  porque,  além  de  servi- 
ços que  prestou  e dos  cargos  que  exerceu,  bas- 
tava para  adquirir  esse  direito  o Vocabulário 
portuguez  e latino,  obra  de  grande  merecimento, 
que  n’aquella  epoca  se  tornou  de  muita  utilidade, 
abalançaudo-se  e conseguindo  elle  só  com  o pro- 
prio  esforço  e estudo,  o que  as  academias  não 
puderam  vencer  antes  nem  depois.  O Vocabida- 
rio  foi  um  verdadeiro  serviço  prestado  a Portu- 
gal, e ainda  hoje  é consultado  com  interesse  pe- 
las pessoas  que  se  dedicam  a estudos  litterarios. 

I Bluteau  tinha  a especial  protecção  da  rainha 
1 D.  Maria  Francisca  de  S.aboya,  mulher  de  D.  Af- 
foiiso  VI  e de  D.  Pedro  II,  de  quem  era  muito  af- 
feiçoado  e se  tornara  partidário.  Em  1680  foi  en- 
carregado de  acompanhar  á côrte  de  Turim  o dr. 
Duarte  Ribeiro  de  Macedo,  que  ia  tratar  o casa- 
mento da  princeza  herdeira  D.  Izabel  com  o du- 
que de  Saboya,  Victor  Amadeu,  e fallecendo  Ri- 
beiro de  Macedo  durante  a viagem,  o padre 
D.  Raphael  Bluteau  o substituiu  n’aquella  missão 
até  chegar  de  Lisboa  em  1682  o novo  ministro 
que  foi  0 duque  de  Cadaval,  para  concluir  as  ne- 
gociações, que  por  fim  se  não  realisaram,  pela 
grave  doença  que  assaltara  o duque  de  Saboya. 
Sendo  muito  affeiçoado  á rainha,  a sua  morte,  em 
27  de  dezembro  de  1683,  causou  muitos  dissabores 
a D.  Raphael  Bluteau,  que  o obrigaram  a retirar- 
sé  para  França,  onde  se  demorou  bastantes  annos, 
regressando  a Portugal  sómente  em  1704.  D’esta 
Vrfz  não  teve  o acolhimento  que  esperava,  por- 
1 que  tornando-se  suspeito  ao  governo,  em  razão 
I da  guerra  declar.ada  a esse  tempo  entre  as  duas 
' coroas,  recebeu  ordem,  apenas  entrou  em  Lisboa, 
I para  se  recolher  ao  convento  d’Alcobaça;  ali  en- 
1 tão  dedicando-se  aos  seus  trabalhos,  reviu  o Vo 

351 


HLU 


BOA 


aibulario  c outras  obras  cinprehcndidas  com  toda  ; 
a dcdica(;ão  cm  beneficio  das  letras  portuguezas.  ] 
Km  171ÍJ  obteve  licença  para  residir  em  Kisboa, 
depois  de  concluida  a paz  geral.  Desde,  então,  , 
merecendo  a particular  sympathia  de  D.  João  V,  | 
este  monarcha  ordenou  que  fossem  impressas  to-  ' 
das  as  suas  obras  á custa  da  fazenda  real,  e o no- 
meou acadêmico  do  numero  da  Academia  Real 
ile  Historia,  quando  em  1720  se  fundou  esta  cor- 
poração. O Padre  Bluteau  já  ifesse  tempo  per-  j 
tencia  á Academia  dos  Generosos  e á dos  Appli-  i 
cados,  assistia  ás  conferencias  eruditas  que  se  , 
celebravam  em  casa  do  conde  da  Ericeira,  etc.  ! 
Durante  alguns  annos  também  foi  preposito  do 
convento  de  S.  Caetano.  Os  últimos  annos  da  sua 
longa  vida,  pois  falleceu  com  perto  de  9õ  annos, 
passou-os  descansadamente,  respeitado  pelos  ho- 
mens mais  doutos  e instruidos  do  seu  tempo  que 
o estimavam  como  amigo  e mestre.  O P.«  Bluteau 
era  mais  ou  menos  versado  em  todo  o genero  do  | 
estudos,  merecendo-lhe  particular  predilecção  e j 
das  linguas  mortas  e vivas.  Falava  desembara- 
çadamente a ingleza,  franceza,  italiana,  portu- 
gueza,  hespanhola  e grega,  tendo  profundado  o 
conhecimento  das  grammaticas  de  todas  estas  lin- 
guas, compondo  e escrevendo  com  facilidade.  Na 
Bibliotlieca  Nacional  de  Lisboa  ha  dois  retratos 
seus,  e dizem  que  na  Imprensa  Nacional  também 
existe  um  na  sala  da  contadoria.  Para  a sua  bio- 
graphia  podem  consultar-se  as  Memórias  históri- 
cas e chronolofficas  dos  Clérigos  regulares,  por 
D.  Thomaz  Caetano  do  Bem,  tomo  i,  pag.  283  a 
317;  Obséquio  Junebre,  pela  Academia  dos  Appli- 
cados,  Lisboa,  1734;  o Elogio  fúnebre,  pelo  conde 
da  Ericeira,  no  tomo  xii  da  Collecção  de  Docu- 
mentos e Memórias  da  Academia;  Canaes,  nos  Es- 
tudos biographicos,  pag.  289.  Escreveu : Vocabu- 
lário Fortuguez  e Latino,  Áulico,  Anatômico,  Ar- 
chitectonico,  Bellico,  liotanico,  Brasilico,  Comico, 
Critico,  Chimico,  Dogmático,  etc.  autorisado  com 
exemplos  dos  melhores  escriptnres  portuguer.es  e la- 
tinos, e oferecido  a el-rey  de  Portugal  D.  João  V, 
tomo  I,  Coimbra,  1712;  ao  todo  são  8 volumes,  im- 
pressos cm  differeiites  annos,  sendo  o ultimo  no 
de  1721;  Supplemento  ao  Vocabulário  Fortuguez 
e Latino,  que  acabou  de  sair  á luz,  Anno  de  1721, 
Lisboa,  1127,  2 tomos;  Primicias  Evangélicas, 
ou  sermões  e panegyricos  do  P.  D.  liaphael  Blu- 
teau, etc.,  offerecido  á serenissima  alteza  de  Cosmo 
Terceiro,  gran-duque  de  Toscána,  Lisboa,  1676; 
Parte  segunda,  offerecida  a uma  doutissima,  podero- 
sissima  e virtuosissima  princeza,  Lisboa,  1685 ; 
esta  princeza  era  a livraria  de  D.  Luiz  de  Sousa, 
arcebispo  de  Lisboa,  a quem  dirigia  uma  oração 
dedicatória  muito  extensa;  Parte  terceira,  offere- 
cida ao  Marquez  de  Cascaes,  etc..  Paris,  1698; 
Sermões  panegyricos  e doutrinaes,  que  a diversas 
festividades  e assumptos  prégou,  etc.,  2 tomos,  Lis- 
boa, 1732  c 1733;  Prosas  portuguezas,  recitadas 
em  differentes  congressos  acadêmicos.  Parte  i e u, 
fiisboa,  1728;  Instrucção  sobre  a cultura  das  amo- 
reiras e creação  dos  bichos  da  seda,  dirigida  á 1 
conservação  e augmento  das  manufacturas  da  seda  I 
c dedicada  a el-rei  D.  Pedro  II,  quando  principe  j 
regente,  que  as  estabeleceu  e com  os  novos  privile-  ; 
gios  concedidos  por  el-rei  D.  José  1,  nosso  senhor;  I 
autor  D.  It.  B-,  Coimbra,  1769;  a 1.*  edição  d’esta  I 
obra  parece  ter  sido  publicada  em  1679;  depois  I 
foi  publicada  nas  Prosas  Acadêmicas,  tomo  ii.  : 
Esta  nova  edição  é augmentada  com  as  leis  de  i 
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I).  .José  I relativas  .ao  assumpto;  Diccionario  cas- 
tcllano  y porluguez,  impresso  en  lÂsboa  por  orde.n 
de  el-rey  de  Portugal  D.  Juan  V,  etc. ; autor  cl 
P.  D.  R.  Bluteau,  Rio  de  Janeiro,  1841. 

Boa  Aldeia.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc-,  com-,  distr. 
e bisp.  de  Vizeu;  787  hab.  e 215  fog.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada n’um  vallc  fértil,  d’onde  se  vêem  a serra  de 
Fornello  e outras.  Foi  do  conc.  de  S.  Miguel  do 
Outeiro  até  1855.  Era  da  ordem  de  Malta,  pelo 
que  tinha  grandes  privilégios.  O reitor  de  Ca- 
parroza  apresentava  o cura,  que  tinha  de  rendi- 
mento SíOOOréis  e 0 pé  d’altar.  Boa  Aldeia  per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.”  14  com  a séde  em  Santa  Comba 
D.ão.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  .Magdalcna, 
de  Agadão,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Boa  Entrada.  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  na 
África  Occidental. 

Boa  Esperança.  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé, 
África  Occidental.  ||  Roça  na  ilha  do  Principe, 
África  Occidental. 

Boa  Esperança  (Cabo  da).  Promontorio  da 
África  Austral,  que  forma  a extremidade  meri- 
dional de  uma  peninsula  que  tem  50  kil.  de  com- 
primento na  direcção  N Sul.  E’  banhado  pelo 
Oceano  Atlântico.  Nesta  peninsula  levantam-se 
duas  cordilheiras,  separadas  por  um  estreito 
valle.  A montanha  mais  elevada  d’estas  serranias 
é a Meza,  que  attinge  a altura  de  1:163  metros 
e fica  sobranceira  á cidade  do  Cabo.  Depois  d’esta 
devem  mencionar-se  a E o Pico  cio  Diabo,  com 
1:011  metros  de  altura;  a N O a Cabeça  de  Leão 
ou  Pào  de  Assucar,  com  841  metros.  E’  o cabo  es- 
carpado, e a pequena  distancia  d’elle  se  encon- 
tra 0 rochedo  chamado  de  Bartholomeu  Dias.  Do 
cabo  prolonga-se  uma  restinga  para  O.  Marca 
uma  (las  épocas  mais  brilhantes  das  navegações 
portuguezas  a passagem  do  cabo  da  Boa  Espe- 
rança. Mandado  a descobrir  o reino  do  afamado 
Prestes  João,  saira  de  Lisboa  Bartholomeu  Dias 
a 2 de  agosto  de  1486,  commandando  dois  navios 
de  50  toneladas  cada  um,  e uma  barca  com  man- 
timentos. Por  piloto  da  expedição  ia  Pero  de 
Alemquer.  Navegando  ao  longo  da  costa  e pas- 
sando além  do  ponto  onde  chegara  Diogo  Cão, 
transpoz  Bartholomeu  Dias  a costa  dos  Hotten- 
totes,  c levado  pela  tormenta  foi  por  13  dias  im- 
pellido  para  o 8,  passando  além  do  cabo  das  Agu- 
lhas. Pouco  avante  pôde  seguir  o arrojado  nave- 
gador, porque  as  equipagens  lh’o  não  consenti- 
ram. Foi  na  volta  para  o N que  se  avistou  pela 
primeira  vez  o famoso  cabo,  ao  qual  poz  o nome 
de  Tormentoso,  por  causa  das  grandes  tempesta- 
des que  ao  dobrarem-no  haviam  assaltado  os  na- 
vios da  expedição.  Para  attestar  este  descobri- 
mento levantou  Bartholomeu  Dias  o padrão  de- 
nominado de  S.  Filippe.  D.  João  ll,  ao  receber 
a noticia  da  passagem  d'este  cabo,  trocou -lhe  o 
nome  de  Tormentoso  pelo  de  Boa  Esperança, 
querendo  significar  que  elle  lhe  promettia  o des- 
cobrimento do  caminho  para  a índia.  O dobrar 
do  cabo  Tormentoso  inspirou  a Camões  o subli- 
me episodio  do  Adamastor,  formosissimo  trecho 
dos  Ijusiadas,  sem  egual  nas  litteraturas  conhe- 
cidas. Foi  nas  alturas  do  cabo  da  Boa  Esperança 
que,  a 23  de  maio  de  1501,  jissaltado  pela  tor- 
menta 0 navio  do  seu  commando,  pereceu  Bar 
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(liolomcii  Dias  quaiulo  voltava  coin  1’cilro  Alva- 
res Cabral  do  descobrimento  do  Hrasil.  Também 
perto  d’ali,  no  sitio  denominado.  Agnada  de  Sal- 
danha, foi  assassinado  o illustrc  D.  Francisco  de 
Almeida,  quando  regressava  da  índia  a Fortugal. 

Boa  Fanbia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e cone.  de  Villa  de  liei,  distr.  de  Castello 
Hranco. 

Boa  Fé.  Pov.  e freg  de  N.  S.*  da  Roa  Fé,  conc., 
distr.  e arceb.  de  Evora,  hoje  annexa  á freg.  de 
Divor.  O orago  antigamente  era  N.  S."  das  Nas- 
cenças. Fica  situada  entre  serras.  Por  decreto  de 
12  de  julho  de  1895  foi  anne.xada  ao  conc.  dc 
Montemór-o-Novo,  voltando  para  o de  Evora,  por 
decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  Pertence  á 4.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.“  11,  com  a séde  em  Setúbal.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Melidos,  conc.  de  Grandola,  distr 
de  Lisboa. 

Boa  Hora  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco  da  provincia  de  Santo 
Antonio  de  Portugal.  Floresceu  na  segunda  me- 
tade do  século  .XVIII.  Publicou;  Panegyrico  de 
Santo  Antonio.,  Lisboa,  1780;  Sermão  da  Nativi- 
dade de  Nossa  Senhora,  e missa  nova,  Lisboa, 
1799  ; Sermão  que  na  vespera  de  Natal  prégou  na 
corte,  entre  padrex  seráficos  reformados  um  religio- 
so da  mesma  corporação,  I.isboa,  1798. 

Boa  Hora.  Ilha  Terceira  ; pov.  na  freg.  de  N. 
S.“  de  Relem,  de  Terra  Chà,  conc.  e distr.  de  An- 
gra do  Heroismo. 

Boa  Joia  (Quinta  da).  Na  freg.  de  Santa  Su- 
z.ana,  de  Carapinheira,  conc.  de  Montemór-o- Ve- 
lho, distr.  dc  Coimbra. 

Boa  Lembrança.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé, 
África  Occidental. 

Boa  Morte  (D.  Francisco  da).  Conego  regular 
da  ordem  de  Santo  Agostinho.  No  começo  do 
século  XIX  era  organista  no  convento  de  S.  Vi- 
cente de  Fora,  e parece  que  também  exerceu  as 
mesmas  funeções  em  Santa  Cruz  de  Coimbra. 

Boa  Morte  (D.  Ignacio  de  Nossa  Senhora  da). 
Conego  regrante  da  ordem  de  Santo  Agostinho. 
N.  em  Evora  a 12  de  novembro  de  1717,  ignora- 
se  a data  do  fallccimento.  Era  muito  versado  na 
historia  ecclesiastica,  e principalinente  nas  anti- 
guidades da  sua  ordem.  Escreveu  ; Diário  histó- 
rico dos  Varòes  illusfres  em  letras,  virtudes  e sa«- 
tidade  dos  Conegos  Regulares,  etc.  Deixou  muitas 
obras  manuscriptas. 

Boa  Morte.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Martinho,  de 
Lordello,  bairro  Occidental  do  Porto.  ||  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Povos,  conc 
de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  dc  Lisboa. 

Boa  Morte  e Monte  Gordo.  Ilha  da  Madeira  ; 
pov.  na  freg.  de  S.  Bento,  de  Ribeira  Brava,  conc. 
dc  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Boa  Nova.  Ilha  da  Madeira  ; pov.  na  freg.  de 
S.  Gonçalo,  conc.  e distr.  do  Funchal.  |{  Logar  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Tereua,  conc.  de  Alandroal, 
distr.  de  Evora. 

Boa  Renda.  Roça  da  ilha  do  Principe,  África 
Occidental. 

Boa  Sombra  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Leo- 
nardo, de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  dc  Peniche, 
distr.  de  Leiria. 

Boa  Ventura.  Pov.  e freg.  de  Santa  Quiteria, 
na  ilha  da  Madeira,  conc.  de  S.  Vicente,  distr.  e 
bisp.  do  Funchal.  Tem  caixa  postal,  e pertence  i 
ao  commando  mil.  da  Madeira,  e ao  distr.  de  re-  ! 


crutaineiito  c reserva  n."  27  com  a sede  no  l’un 
* chal.  II  Pov.  na  ilha  da  Boa  Vista,  do  archipclago 
da  prov.  do  C.abo  Verde.  |j  Roça  da  ilha  de  S.  Tho- 
mé, África  Occidental 

Boa  Viagem.  Logar  na  freg.  de  S.  Romão,  dc 
^ Carnaxide,  conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa.  Está 
' situado  em  sitio  muito  elevado,  sobre  a margem 
direita  do  Tejo.  Houve  aqui  um  convento  de  fra- 
des arrabidos,  dc  N.  S.*  da  Boa  Viagem.  Fôra 
construido  por  Antonio  Faleiro  dc  Abreu.  Depois 
de  1834  foi  vendido  ao  abastado  capitalista  Faus- 
tino  da  Gama,  e hoje  é propriedade  particular. 

Boa  Vista  (Francisco  de  Sousa  Feio,  2."  vis- 
: conde  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por 
i successão  a seu  pac,  alvará  de  7 de  julho  de  1867; 
cavalleiro  da  ordem  dc  Christo  ; commendador  dc 
numero  extraordinário  da  real  ordem  de  Izabcl 
a Catholica,  de  Hespanha;  cavalleiro  da  de  S. 
Mauricio  e S.  Lazaro  de  Italia.  N.  em  Beja  a 8 
de  agosto  de  1841.  Era  filho  do  1.®  visconde  e 1." 
I conde  da  Boa  Vista,  Marianno  Joaquim  de  Sousa 
I Feio,  e dc  sua  primeira  mulher  I).  ^iarianna '1  hc- 
I reza  Ribeiro  de  Sousa.  Casou  em  1 de  agosto  de 
1877  com  D.  Maria  Julia  Apparicio  de  Vilhena, 
filha  de  Filippe  José  de  Vilhena,  fidalgo  caval- 
leiro da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de 
N.  S • da  Conceição,  abastado  proprietário  no 
conc.  de  Ferreira,  e de  sua  mulher  D.  Guiomar 
Maria  de  MtMiua  Apparicio.  Teve  o titulo  de  vis- 
conde em  verificação  de  vida  no  titulo  concedido 
a seu  pae,  por  decreto  dc  7 de  março  e carta  de 
4 de  abril  de  1872. 

Boa  Vista  (José  Ferreira  da  Silva).  Só  appa- 
rcce  o seu  nome  pelo  seguinte  trabalho  que  pu- 
■ blicou,  sendo  estudante  em  Braga : Descripção 
j das  Caldas  do  Gerez,  Braga,  18G7. 

Boa  Vista  (Marianno  Joaquim  de  Sousa  Feio, 
visconde  e l.°  conde  da).  Fidalgo  cavalleiro  da 
1 Casa  Real,  por  alvará  de  29  de  março  de  18.')6 ; 

I commendador  das  ordens  de  Christo  e de  N.  S.“ 
da  Conceição ; deputado  em  diversas  legisla 
turas,  par  do  reino;  governador  civil  de  Beja,  te- 
nente-coronel do  batalhão  nacional  de  caçadores 
I da  mesma  cidade,  abastado  proprietário  e lavra- 
dor do  districto  de  Beja,  etc.  N.  u’esta  cidade  a 
15  de  setembro  de  1815;  ignoramos  a data  do 
fallecimento.  Era  filho  de  Joaquim  .José  de  Sousa, 
proprietário,  capitão  de  ordenanças  de  Beja,  e 
de  sua  mulher,  D.  Josepha  Balbina  Feio  de  Sousa, 
j Prestou  serviços  á causa  da  liberdade.  Nos  fins 
de  junho  de  1833,  contando  apenas  18  annos  dc 
cdade,  não  duvidou  em  arriscar  a vida  procu- 
rando angariar  algumas  praças  do  batalhão  dc 
realistas  de  Beja,  para  fazerem  parte  do  contin- 
gente dos  patriotas  que  d’aqueila  cidade  fòram 
110  1.®  de  julho  á villa  de  Serpa  acclamar  a rai- 
nha I).  Maria  II  e a Carta  Constitucional.  A 9 
de  julho  do  referido  auno  alistou-se  como  volun- 
tário, e acompanhou  as  forças  liberacs  no  seu 
regresso  a Serpa  e d’ali  a Mertola.  Quando  se 
organisou  o batalhão  de  voluntários  de  Beja,  fez 
parte  d’elle,  e entrou  em  todas  as  operações  a 
este  commettidas,  em  Mertola,  Castro  Marim,  c 
na  lueta  quij  se  travou  nos  diversos  pontos  do  li- 
toral do  Algarve  entre  os  liberaes  e os  absolutis- 
tas, em  que  t:uito  elle  como  os  seus  camaradas 
se  tornaram  distinctos,  sendo  louvado  pelas  au- 
tovidades  superiores,  em  que  se  contava  o mar- 
quez  de  Sá  da  Bandeira.  Quando  terminou  a 
campanha  foi  eleito  pelos  voluntários  seus  patri- 
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cios  capitão  (ia  1."  corrpanhia  do  batalliào  mo- 
vei de  Beja,  ((ue  energicamente  se  propoz  a ex- 
terminar as  guerrilhas  dos  Barvas  c Remexido, 
livrando  assim  aquelle  distrieto,  de  malfeitores 
(]ue  punham  em  dura  oppressào  os  seus  habitan- 
tes. Entre  muitos  factos  consta  que  em  184tí, 
achando-se  em  Lisboa,  por  se  ter  visto  obrigado 
a sair  de  Beja  em  razão  de  não  ter  a força  mi- 
litar obedecido  ás  ordens  que  lhe  fòram  manda- 
das pelo  ministério  de  G de  outubro,  foi  instado 
])clo  governo  e nomeado  tenente-coronel  comman- 
dante  do  batalhão  nacional  de  caçadores  de  Beja, 
que  estava  de  guai-nição  na  praça  de  Eivas.  O 
serviço  que  ali  prestou,  foi  tão  valioso,  que  fez 
terminar  as  discórdias  que  se  davam  entre  o 
povo  c a tropa,  merecendo  o seu  batalhão  os  lou- 
vores do  governador  militar  da  praça.  Terminando 
a lucta,  Sousa  Feio  recebeu  a commenda  da  or- 
dem de  Christo.  Quando  as  pessoas  reaes  visita- 
ram a cidade  de  Beja,  empenhou-se  para  que 
f()ssem  hospedadas  com  as  possiveis  commodi- 
didades.  Foi  deputado  nas  legislaturas  de  1857  a 
1858,  e de  1860  a 1868.  Em  25  de  junho  de  1868 
foi  nomeado  governador  civil  de  Beja,  cargo  que 
exerceu  por  mais  de  uma  vez.  Em  22  de  abril  de 
1869  o governo  agraciou-o  com  o titulo  de  vis- 
conde da  Boa  Vista.  Em  22  de  outubro  de  1883 
foi  este  titulo  elevado  a conde,  e a 2 de  dezem- 
bro de  1885  teve  a eleição  de  par  do  reino,  sendo 
reeleito  cm  30  de  março  de  1887.  O conde  da 
Boa  Vista  casou  em  8 de  agosto  de  1840  com 
I).  Marianna  Thereza  Ribeiro  de  Sousa,  61ha  de 
1 lypolito  José  Ribeiro  e de  D.  Maria  da  Cruz; 
tendo  fallecido  esta  senhora,  passou  a segundas 
núpcias  em  fevereiro  de  1879  com  D.  Maria  Ja- 
einta  de  Vilhena  Collaço,  abastada  proprietária 
no  concelho  de  Ferreira.  Além  das  honras  em 
que  já  se  falou,  o conde  da  Boa  Vjsta  era  conde- 
corado com  a cruz  de  bronze,  pelo  conselho  da 
Sociedade  Humanitaria  de  soccorros  aos  doentes 
militares  do  exercito  e armada,  de  França,  e foi 
j)residente  honorário  da  commissão  portugueza 
de  soccorros  a feridos  e doentes  militares  do 
exercito  e armada  em  tempo  de  guerra.  O seu 
brazão  d’armas,  concedido  por  alvará  de  17  de 
agosto  de  1869,  consta  d’um  escudo  esquartelado, 
tendo  0 primeiro  quartel  também  esquartelado; 
no  primeiro,  em  campo  de  prata,  as  cinco  quinas 
de  Portugal,  e assim  o seu  alterno;  no  segundo, 
cm  campo  vermelho,  uma  cruz  de  Malta  de  prata, 
c assim  0 seu  alterno;  o segundo  quartel  do  es- 
cudo, interceptado  por  tres  bandas  de  purpura 
cm  campo  de  prata,  c assim  o terceiro  seu  al- 
terno; o quarto  quartel  egual  ao  primeiro  do  es- 
cudo. Timbre,  um  galgo  vermelho  andante  com 
uma  espiga  de  trigo  de  ouro  na  mão  direita. 

Boa  Vista.  Ilha  do  archipelago  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental;  faz  parte  do  grupo 
das  ilhas  de  Barlavento,  sendo  a maior  do  grupo. 
O seu  nome  primitivo  parece  ter  sido  S.  Chris- 
tovão.  Foi  a primeira  ilhad’este  archipelago  que 
se  descobriu,  em  1446  por  uma  pequena  frota 
composta  de  tres  caravélas  que  saira  de  Sagres, 
em  que  iam  Vicente  de  Lagos,  portuguez,  Anto- 
nio  de  Nola,  genovez,  e Luiz  Cadamosto,  vene- 
ziano,  autorisados  pelo  infante  D.  Henrique  para 
0 descobrimento  de  terras  ignotas.  Dista  100  k.  da 
cidade  da  Praia,  capital  da  provincia,  na  ilha  de 
S.  Thiago.  O clima  é saudavel  e d’uma  ameni- 
dade que  pédc  comparar-se  com  o da  ilha  da 
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Madeira.  De  origem  vulcanica,  ali  sc  encontram, 
além  de  camadas  calcarcas  metamorphi(;as,  ou- 
tras trachyticas,  lavicas  e basalticas.  As  suas 
costas  extensas,  sinuosas  e recortadas  em  largas 
e espaçosas  bahias,  são  quasi  todas  arenosas  c 
baixas,  com  excepçâo  das  pontas  ou  cabos,  cuja 
elevação  sc  torna  sensivel.  São  tres  os  seus  prin- 
cipaes  portos  ou  bahias  o da  Salina,  o do  Curra- 
linho  ou  Portuguez,  e o de  Sal-Rei  ou  porto  In- 
glez.  Desde  1497  até  depois  de  1600,  em  que 
começou  a ser  governada  pelos  capitàes-móres, 
nomeados  pelo  capitão  general  da  colonia,  andou 
esta  ilha  em  doação.  As  rendas  dos  donatários 
eram  o produeto  da  venda  das  pelles,  cebo,  ca- 
bras bravas  e outros  gados,  do  que  pagavam  o 
dizimo.  Crescendo  a população  por  causa  da  ex- 
ploração das  salinas  pelos inglezes,  houve  necessi- 
dade de  estabelecer  camara  c juizes.  A ilha  da 
Boa  Vista  foi  abandonada  em  1843  pelo  governo 
geral  e mais  autoridades,  por  causa  da  febre  ama- 
rella  que  a assolou.  Desde  essa  data,  começou  a 
sua  decadência,  depois  de  ter  chegado  a certo 
grau  de  civilisação  e importância.  Mede  16  a 17 
milhas  no  sentido  de  N para  S e 19  de  O para  E. 
Forma  um  concelho  cuja  séde  é a povoação  de 
Sal-Rei.  Tem  de  população  2:613  habitantes.  A 
parochia  é da  invocação  de  Santa  Izabel.  ||  Pov. 
e freg.  de  S.  Pedro,  da  provincia  do  Douro,  conc. 
de  Penafiel  e distr.  do  Porto.  Está  reunida  á de 
S.  Salvador,  de  üallegos,  desde  o fim  do  século 
xviii.  Fica  situada  n’um  valle,  d’onde  se  vêem 
varias  povoações.  O cura  era  annualmente  apre- 
sentado pelo  reitor  de  Oldrãos,  e tinha  de  renda 
354ÍOOO  réis  e o pé  d’altar.  ||  Grande  e importante 
quinta,  com  boas  casas,  pomares,  muitas  aguas  c 
extensos  campos,  proximo  á villa  de  Sobrado,  na 
conc.  de  Castello  dc  Paiva.  E’  o solar  dos  Mon- 
tenegros. 

Boa  Vista.  Povoações  nas  seguintes  freguc- 
zias:  N.  S.*  da  Conceição,  de  Abitureiras,  conc. 
e distr.  de  Santarém.  |1  Santa  Christina,  de  Agrel- 
la,  conc.  de  Fafe,  (íistr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da 
Graça,  de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Mártinho,  de  Al- 
doar,  bairro  Occidental  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  dc 
Aldréu,  couc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
N.  S.*  dos  Prazeres,  de  Aljubarrota,  conc.  do 
Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Visitação, 
de  Alvorninha,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr. 
de  Leiria.  ||  Santo  André,  de  Ancede,  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Arcozello, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.* 
da  Saude  de  Arrifes,  ilha  de  S.  Miguel,  conc.  e 
distr.  de  Ponta  Delgada.  ||  S.  Pedro,  de  Athaide, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Salvador, 
de  Avelleda,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto. 

II  Santa  Barbara,  ilha  de  Santa  Maria,  conc.  de 
Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada.  ||  N.  S.* 
da  Assumpção,  de  Barrô,  conc.  de  Rezende,  distr. 
do  Vizeu.  II  N.  S.*  da  .Misericórdia,  de  lucilas, 
conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  do  Am- 
paro, de  Bemfica,  3.“  bairro  de  Lisboa.  ||  S.  Tho- 
mé,  de  Bitarães,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Por 
to.  II  S.  Pedro,  de  Cahide  de  Rei,  conc.  da  Lou- 
zada, distr.  do  Porto.  ||  Santa  Catharinada  Fonte 
do  Bispo,  conc.  dc  Tavira,  distr.  de  Faro.  |( 
S.  Lourenço,  de  Celleirós,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Maria,  dc  Capellos,  conc.  de  Amaran- 
te, (listr.  do  Porto  ||  N.  S * da  Conceição,  de  Cer- 
cal, conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
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boa.  [|  Santo  André,  de  Christellos,  conc.  da  Lou- 
zada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Christovão  de  Noguei- 
ra, conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Cosme 
de  Gondomar,  conc,  de  Gondoniar,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  llartinho,  de  Courel,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Joào  Baptista,  de  Covas  do 
Douro,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  1 
Santa  Eulalia,  de  Crespos,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Thiago,  da  Cruz,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
inalicào,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Es- 
inoriz,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  , 
da  Esperança,  conc.  de  Arronches,  distr.  de  l’or- 
talegre.  j|  Santa  Eulalia,  conc.  de  Arouca,  distr.  j 
de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  conc.  de  Ceia,  distr.  | 
da  Guarda.  ||  S.  Martiiiho,  de  Ferreiros,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago, 
de  Figueiró,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Pedro,  de  Formariz,  conc.  de  Pa- 
redes de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  ' 
S.  Salvador,  de  Fornellos,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  II  Santa  Leocadia,  de  Fradellos, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 

S.  Martinho,  de  Frazão,  concelho  de  Paços  de  j 
Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Salvador,  de  Frea-  : 
inunde,  conc.  de  Paços  de  í^erreira,  distr.  do  I 
l’orto.  II  Santa  Maria,  de  Fregim,  conc.  de  Ama-  | 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ga-  j 
tão,  conc.  de  Amarantc, -distr.  do  Porto.  ||  Santa  : 
Leocadia,  de  Geraz  de  Lima,  conc.  e distr.  de  I 
Vianna  do  Castello.  j,'  S-  Martinho,  de  Gondomar,  1 
concelho  de  Guimarães,  districto  de  Braga.  ||  ^ 
S.  Salvador,  de  Grijó,  concelho  de  V.  N.  de  Gaia,  ! 
distr-  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Idães,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lid- 
boa.  II  Santa  Maria,  de  Landim,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Santa  Christina,  de  Longos,  conc. 
de  vjtuimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Clara,  de  [ 
Louredo,  conc.  e distr.  de  Beja.  ||  N.  S.*  do  Rosa-  I 
rio,  da  Marinha  Grande,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

II  S.  Thiago,  de  Marrazes,  conc.  e distr.  de  Lei-  | 
ria.  II  Santa  Maria,  de  Maurelles,  concelho  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Salva- 
dor, de  Mazedo,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Salvador,  de  Medrões,  conc. 
de  Santa  Martha  de  Penaginão,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Santa  Maria,  de  Melres,  conc.  de  Gondo- 
mar, distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Mire  de 
Tibães,  conc.  e disti\  de  Braga.  ‘|  S.  Thiago,  de 
Modellos,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Mamede,  de  Negrellos,  conc.  de  Santo 
Thyrso,  distr.  do  Porto.  1|  S.  João  Evangelista, 
de  Nespereira,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto. 

I|  S.  Verissimo,  de  Nevogilde,  conc.  da  Louzada, 
distr.  do  Porto.  |j  Santa  Christina,  de  Nogueira,  | 
conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria  l 
e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Miguel,  | 
de  Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  i 
Vizeu.  |!  S.  Salvador  e Santa  Maria,  de  Parada  e ' 
Barbudo,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

II  Santa  Marinha,  de  Pedreira,  conc.  de  Felguei-  I 
ras,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.“  d’Ajuda,  de  Pedro  1 
Miguel,  ilha  do  Fayal,  conc.  e distr.  da  Horta.  ||  j 
S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Salvador,  de  Perosinho,  conc. 
de  V.  N.  da  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Lourenço 
de  Pias,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
N.  S.“  do  Desterro,  de  Pousos,  conc.  e distr.  dc 


Leiria.  ||  S.  Sebastião,  de  Quelfes,  conc.  de  Olhão, 
distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Redi- 
nha,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa 
Maria,  de  Rendufinho,  conc.  de  Povoa  de  Lanbo- 
so,  distr.  dc  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Riba  d’Avc, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga  || 
Santa  Marinha,  e conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  S.  Christovão,  de  Rio  Tiuto, 
conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Marti- 
nho, de  Salreu,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Avei- 
ro. II  N.  S.*  da  Purificação,  de  Samuel,  conc.  de 
Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santo  Isidoro,  de  San- 
che,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Sanguedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Julião,  de  Serafão,  conc.  de  Fale, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Sernande, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mame- 
de, de  Serzedo,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Miguel,  de  Silvares,  conc.  da  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Vicente,  de  Sousa,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Expecta- 
ção de  Souzella,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. II  Santo  André,  de  Souzello,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Sauto  André,  de  Telões,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Terroso,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thiago  da  Guarda,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Torquato,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Braz,  de  Varzea,  conc. 
d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Jorge,  de  Var- 
zea, conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Sauto 
Estevão,  de  Villa  Chã  do  Marão,  conc.  de  Ama- 
raute,  distr.  do  Porto.  |l  S.  Salvador,  dc  Villa 
Cova  da  Leixa,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Mamede,  de  Villa  Maior,  conc.  da  Fei- 
ra, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Mamede,  de  Villa  Ma- 
rim,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  || 
S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba, 
distr.  de  Evora 

Boa  Vista  Logares  nas  seguintes  freguezias: 
S.  Martinho,  de  Aguas  Santas,  conc.  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria  de 
Airão,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Pedro,  de  Ajude,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc. 
de  Alandroal,  distr.  de  Evora.  |!  S.  João  Baptis- 
ta, de  Alegre,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  || 
S.  Mamede,  de  Alemtem,  conc.  da  Louzada,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Romão,  de  Alferce,  conc.  de  Mon- 
chique,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Alva  e conc. 
de  Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Santo  Ildefonso  e 
conc.  de  Abnodovar,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Marti- 
nho, de  Alpedrinha,  conc.  de  Fundão,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Alte, 
conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Alvalade,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Marinha,  de  Au- 
naes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de  Arnoso,  conc.  dc 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Christina,  de  Aròes,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Bartholomeu  e conc.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S Martinho,  de  Avessadas,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da 
Orada  e conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre.  || 
S.  Paio,  de  Azòes,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Leocadia  e conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  do  Bairro,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salva- 
dor, de  Balazar,  conc.  de  Guimarães,  distr.  dc 
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Hraga.  |,  Santa  Eulalia,  de  Banho,  conc.  de  Mar- 
co <ie  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S Cláudio, 
de  Barco,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
N.  S.*  do  O’,  de  Barcouço,  conc.  da  Mealhada, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  Estevão,  de  Barrozas, 
conc.  da  Eouzada,  distr.  do  Porto.  H Santa  Eula- 
lia, de  Barrozas,  conc.  da  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Bartholomeu  da  Serra,  concelho  de 
S.  'J’hiago,  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Beire,  concelho  de  Paredes,  distr.  do 
J^orto.  II  N.  S."  da  Encarnação,  de  Benedicta, 
conc.  dc  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Bartho- 
loincu,  de  Bensafrim,  conc.  de  Lagos,  distr.  de 
Paro.  Ij  S Salvador,  de  Bente,  conc.  de  V.  N.  de 
l'.ainalicão,  distr  de  Braga.  ||  S.  Bento,  ilha  Ter- 
ceira, conc.  e distr.  de  Angra  do  lleroismo.  ||  S. 
Cosmo,  de  Bésteiros,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Paio,  dc  Bésteiros,  conc.  de  Amares, 
distr.  de  Brag.a.  ||  N.  S.*  das  Neves  e conc.  de 
Borba,  distr.  de  Évora.  ||  S.  Miguel,  de  Borba  de 
Godim,  concelho  de  Felgueiras,  districfo  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Bouro,  concelho  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  j|  S.  Silvestre,  de  Bri- 
tiande,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
'riiiago,  de  Caldellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Eufemia,  de  Calheiros,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  dc  Viauna  do  Castello.  || 

S.  .Martinho  de  Candoso,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  dc  Braga.  ||  Santo  Antonio,  de  Capellins, 
conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora.  ||  S.  Romão, 
de  Carvalhosa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Christovão,  de  Selho,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  André, 
de  ('ella,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria  || 

S.  Mamede,  de  Cepães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Cernadello,  conc.  da  Lou- 
zada, distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Codeceda, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Colmeias,  conc.  e distr.  de  Leiria.  || 
Santa  Eulalia,  de  Constance,  conc.  de  Marco  de  | 
(Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  | 
Corvite,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga  || 
Santa  Marinha,  de  Costa,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Thomé,  de  Covellas,  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Crei- 
-xomil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  | 
Santa  Cruz,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Santa  Cruz  do  Douro,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de  Cumieira, 
conc.  de  Santa  Martha  dc  Penaguião,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Cunha,  conc.  de  ; 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  S.  Miguel,  de  Cunha,  conc.  e distr.  de  Braga. 

II  S.  Salvador,  de  Delães,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malKão,  distr.  de  Braga.  I|  S.  Domingos,  conc.  ] 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  dc  Lisboa.  ||  S. 
l.ourenço,  de  Durrães,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de.  Braga.  ||  Santa  Maria  d’Alcaçova  e conc.  d’EI- 
vas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Santo  Emiliào,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Escudeiros,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S. 
('hristovão,  de  Espadancdo,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de  Espargo,  conc. 
da  Feir.a,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Esquei- 
ros,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Martinho,  dc  Fajôes,  conc.  d’Oliveira  d’Azemeis, 
distr.  dc  Aveiro.  ||  S.  Paio,  de  Favões,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eu- 
lalia, de  Fermentõe.s,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
dc  Braga.  ||  N.  S.“  da  Conceição,  de  Ferragudo, 
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conc.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro  ||  S.  Pedro  Fins, 
de  Ferreira,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Ferreiros,  conc.  de  Ama- 
res, distr.  de  Br.aga.  ||  Santa  Maria,  de  Ferreiros, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Fer- 
reiros de  Avões,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vi- 
zeu. (i  S.  Paio,  de  Figueiredo,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  S.  .loào  Baptista,  de  Fo- 
lhada, conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  S Salvador,  de  Fonte  Arcada,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Domin- 
gos, de  Fontello,  conc.  de  Armamar,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  S.  Martinho,  de  Foroellos,  conc.  de  Sin- 
tães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Salvador,  de  Fornos, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de 
Fraião,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Francisco 
da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  Salvador,  de  Freixo  de  Baixo,  e S. 
Miguel,  de  Freixo  de  Cima,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Thomé,  de  Friande,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Gal- 
legos,  conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Salvador,  de  Gandarella,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Gemeos,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  Este- 
vão e Santa  Tecla,  de  Geraz,  conc.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de  Gião, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria 
Maior  e conc  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Gondar,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Goudelães,  conc. 
de  l’arcdes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Insalde,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santo  Isidoro  de  Riba  Ta- 
' niega,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  João  Baptista,  de  S.  João  da  Fontoura, 
I conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria 
' e conc.  de  Lagos,  distr  de  Faro.  ||  Sé  e conc.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  I|  S.  Thomé,  de  Lanhas, 
conc.  dc  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mar- 
tinho, de  Leitões,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Santos  Cosme  e Damião,  de  Lobeira, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
I ria  Magdalena,  de  I.oivos  da  Ribeira,  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Lomba, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago, 
de  Lordello,  conc.  de  Guimarães,  distr,  de  Braga. 
II  S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  || 
S.  Loureuço  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes, distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel  e conc.  da  Lou- 
zada, distr.  do  Porto.  |l  S.  Thiago,  de  Santa  Lu- 
crecia  de  Algeriz,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S. 
Thiago,  de  Lustosa,  conc.  da  Louzada,  distr.  do 
Porto.  11  S.  João  Baptista,  de  Macieira,  conc.  da 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ;|  S.  Loureuço,  de  Maior- 
ga,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  dc  Leiria.  ||  Santa 
■Marinha  do  Zezerc,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto.  II  N.  S.*  da  Encarnação  de  Marmeletc, 
conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Pedro, 
de  Melides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa, 
ij  S.  Pedro,  de  Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr. 
de  Viauna  do  Castello.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  dc 
Mexilhoeira  Grande,  conc.  de  V.  N.  de  l’orti- 
mão,  distr.  de  Faro.  ||  Santa  Christina,  conc.  de 
Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  !’  S.  Komão,  de 
Mesão  Frio,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

II  S.  Bartholomeu,  de  Monte  Redondo,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-V^^ez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  Miguel,  de  Moreira,  conc.  e distr.  dc 
Braga.  ||  Santa  Eidalia,  dc  Negreiros,  eonc.  dc 
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Harccllos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  No-  i 
gueiró,  cone.  e distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Pie- 
dade, de  Odcceixe,  cone.  de  Aljezur,  distr.  de  ! 
Paro.  II  Santo  Adrião,  de  Oleiros,  cone.  de  Ponte  j 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  I 
Maria,  de  Oliveira,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  ] 
de  Villa  Real.  ||  S.  Paio,  de  Oliveira,  conc.  de 
Amarantc,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pelagio,  conc.  de 
Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Idiguel, 
de  Paçô,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

II  Santa  Eulalia  e conc.  de  Paços  de  Ferreira, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Clemente,  de  Paços  de  Gaiolo, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 

S.  João  Baptista,  de  Parada,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  dc  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Salvador,  de  Parada  de  Gatim,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Parada  de 
'ribães,  conc.  e distr.  de  Braga.  | S.  Miguel,  de 
Paraizo,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria  e cone.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  )l  S.  Romão,  de  Paredes 
de  Viadores,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto.  II  S.  João  Baptista,  dc  Pensello,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Estevão,  de 
Penso,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Espirito  Santo, 
de  Pera,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Chris- 
tovão,  de  Pico  de  Regalados,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Pinheiro,  | 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  I|  N.  S.*  | 
da  Purificação,  de  Pontével,  conc.  do  Cartaxo,  | 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Paio,  de  Pousada,  conc.  I 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Queija- 
das, conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Tliiago,  de  Rande,  conc.  ckj  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Refojos 
de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  B.asto,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Refojos  do  Lima,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  Santa  Comba,  de  Regilde,  conc.  de  Felgueiras, 
«íistr.  do  Porto.  ||  S.  Silvestre,  de  Requião,  conc. 
de  Villa  Nova  de  Fauialicão,  distr.  de  Braga.  || 

II  S.  Mamede,  de  Ribeirão,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Rio 
Covo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Miguel,  de  Rio  de  Gallinhas,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Romão  de  Are- 
gos,  conc.  do  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S 
Thiago,  de  Ronfe,  conc.  de  Guimarães,  cistr.  de 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Sande,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Sandim,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

II  Santa  Maria,  de  Sardoura,  conc.  de  Castello 
de  Paiva,  distr.  de  Aveiro,  ||  Santa  Maria,  de  Se- 
diellos,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Santa  Maria,  de  Sequeira,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Sermonde,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Ser- 
zedo,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga  || 
Santa  Maria,  de  Silvares,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Sines,  conc.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Mar- 
tinho, de  Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Sobre  Tamega, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Eulalia,  de  Sobrosa,  conc.  de  Paredes, 
distr.  do  Porto.  |]  S.  Thiago,  de  Tabaçó,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. li  S.  Salvador,  de  Tagilde,  concelho  de  Gui- 
marães, districto  de  Braga.  ||  S.  Pedro  Fins,  de 
Tamel,  concelho  de  Barcellos,  districto  de  Bra- 


ga. II  Santa  Maria  Maior,  de  Tarouqiiella,  con- 
celho de  Sinfães,  districto  de  Vizeu.  ||  S.  Vi- 
cente de  Tavora,  concelho  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago, 
conc  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  I isboa.  |j 
S.  Salvador,  de  Travanca,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  I.ieocadia,  de  Travanca  do 
Douro,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa 
Marinha,  de  Tropeço,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santo  Estevão,  de  Urgezes, conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria  dos  Anjos, 
conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
N.  S.*  da  Expectação,  de  A^alladares.  conc.  de 
S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de 
Valladares,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Martinho,  de  Valle  de  Bouro,  conc.  de  Celo- 
rieo  de  Basto,  distr.  do  Braga.  ['  Santa  Eulalia, 
de  Vandoma,  cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

II  Santo  André,  de  Varzea  da  Ovelha,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  districto  do  Porto.  ||  Mi- 
guel, de  Varziella,  concelho  de  Felgueiras,  dis- 
tricto do  Porto.  II  Santa  Maria,  de  Veade,  con- 
celho de  Celorieo  de  Basto,  districto  de  Braga. 

II  S.  Mamede,  de  Vermil,  concelho  de  Guima- 
rães, districto  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Ver- 
inoim,  concelho  de  Villa  Nova  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Villa  Boa  do 
Bispo,  conc.  de  Maico  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Miguel,  de  Villa  Cahiz,  conc.  de  Ama- 
rante, distr.  do  Porto.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Villa 
Cova,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Villa  Fria,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  ||  N.  S.  da  Conceição  e conc.  de  V.  N.  de 
Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Mamede  de  Villa 
Verde,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 

S Miguel,  de  Villarinho,  conc.  de  Santo  Thyrso, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Estevão,  de  Villela,  conc.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Faustino  de  Vizel- 
la,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Boa  Vista.  Casaes  n.as  seguintes  freguezias: 
S.  Silvestre,  de  Gradil,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  Pedro  da  Cadeira,  de  Torres  Vedra.s, 
distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  dos  Martyres,  de  Serra 
do  Bouro,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  Mamede,  de  Aldão,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  dos  Prazeres,  de 
Aldeia  Gallega  de  Merceana,  conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Estevão  e conc.  de  Alem- 
quer, distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Salvador  e conc.  de 
Aljustrel,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Pedro,  dc  Alverca, 

' conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

II  S.  Martinho,  de  Ariz,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
I vezes,  distr.  do  Porto.  |j  S.  Gregorio,  de  Arruda  dos 
Pizões,  conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 
II  N.  S.*  da  Salvação  e conc.  de  Arruda  dos  Vi- 
^ nhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Leonardo,  de  Athou- 
guia  da  Baleia,  conc.  de  Peniche,  distr.  de  Lei- 
ria. II  N.  S.*  do  Rosário,  de  Aveiras  de  Baixo, 
conc.  de  Azambuja,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Marti- 
nho, de  Avessadas,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
' zes,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  do  Rosário,  de  Azam- 
; bujeira,  conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 
II  S.  Pedro,  de  Azueira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  João  Baptista,  de  Barão  de  S.  João, 
annexa  a Bensafrim,  conc.  de  Lagos,  distr.  de 
Faro.  II  Santa  Martha,  de  Bemfica,  conc.  de  Al- 
meirim,  distr.  de  Síintarem.  ||  S.  Salvador,  de 
' Bombarral,  conc.  de  Óbidos,  distr.  de  Leiria.  || 

' N.  S.*  da  Purificação,  de  Bueellas,  conc.  de  Lou- 
ros, distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Miguel,  de  Cardosas, 
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ronc.  dc  Arruda  dos  Viuhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  4 
S.  Martinho,  de  Conde,  coiic.de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Luz,  de  A dos  Cunhados, 
cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Dois  Portos,  cone.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  d’Assumpçào,  de  Enxa- 
ra  do  Bispo,  couc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  || 

N.  S.*  da  Victoria,  de  Famalicão,  cone.  dc  Pe- 
derneira, distr.  de  Leiria.  ||  S Gregorio  de  Fana- 
dia,  cone.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria. 

II  Santo  Isidoro,  cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa. II  S.  João  Baptista,  de  S.  João  dos  Montes, 
conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

II  Santa  Clara,  de  Louredo,  conc.  e distr.  de  Beja 
|j  N.  S.*  da  Annunciação  e couc.  da  Lourinhã, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Salvador,  de  Magrellos, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 

S.  Martinho,  de  Mancellos,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Milharado,  couc. 
de  .Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Moita  dos  Ferreiros,  conc.  da  Lourinhã,  distr. 
de  Lisboa.  ||  N.  S.*  das  Neves,  conc.  e distr.  de 
Beja.  il  S.  Pedro  e conc.  de  Óbidos,  distr.  de  Lei- 
ria. II  N.  S * do  Pranto,  de  Paço,  conc.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Miguel,  de  Pa- 
Ihacana,  couc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  || 

S Sebastião,  de  Peral,  cone.  de  Cadaval,  distr. 
de  Lisboa.  j|  S.  Pedro,  de  Polvoreira,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Ponte  do  Rol,  couc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa.  ||  N.  S.*  da  Luz,  de  Povoa  de  Galle- 
gos,  couc.  e distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Pie- 
dade, de  Santo  Quintino,  conc.  dc  Sobral  de  Mon- 
te Agraço,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Roliça,  conc.  d’Obidos,  distr.  de  Leiria. 

II  N.  S.*  d’Ajuda  0 conc.  de  Setúbal,  distr.  de 
Lisboa.  i|  S.  Salvador  e conc.  de  Sobral  de  Monte 
Agraço,  distr.  de  Lisboa.  I|  N.  S • da  Conceição, 
dc  Taucos,  concelho  de  Villa  Nova  da  Barqui- 
nha, districto  de  Santarém.  j|  S.  Miguel  e conce- 
lho de  Torres  Vedras,  districto  de  Lisboa.  || 
Santa  Maria  Magdaleua,  do  Turcifal,  concelho 
de  '1'orres  Vedras,  districto  de  Lisboa.  ||  Nossa 
Senhora  da  Piedade,  de  Vidaes,  couc.  das  Caldas 
da  Rainha,  distr.  de  I.eiria.  ||  S .Mamede,  de  Ven- 
tosa, conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  || 

S.  Vicente  do  Paul,  conc.  e distr.  de  Sautarem. 

II  N.  S.’  dos  Anjos,  de  Villa  Verde  dos  Francos, 
couc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa  ||  S.  Pedro, 
de  Alverca,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa.  ||  N.  S.*  da  Salvação  e couc.  de  Arru- 
<la  dos  Viuhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Domingos. 
<le  Reguengo  Grande,  conc.  da  Lourinhã,  distr 
de  Lisboa. 

Boa  Vista  (Cam  da).  Na  freg.  de  S.  Salva- 
ilor,  de  Ribas,  conc.  de  Cclorico  de  Basto,  distr 
de  Braga.  ||  Casaliuho  na  freg.  de  S.  Vicente  e 
conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa 
II  Casas  Novas  na  freg.  de  S.  Braz,  de  Varzea, 
conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Fazenda  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Bispo  e conc.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Fóros  na  freg.  de  N.  S." 
da  Oliveira,  de  Canha,  conc.  de  Aldeia  Gallega 
do  Ribatejo,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg. 
de  S.  Gregorio,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de 
Evora.  j|  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  das  Reliquias, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  I|  Horta  na  freg. 
de  S.  i'hiago  e conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Hortas  na  freg.  da  Sé,  eonc.  e distr. 
de  Portalegre. 


Boa  Vista.  Montes  nas  seguintes  freguezias: 
Santo  Antonio,  de  Arcos,  conc.  do  Extremoz, 
distr.  de  Evora.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Abella, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 
II  S.  Brissos,  conc.  e distr.  de  Beja.  j N.  S.*  da 
Graça,  de  Casa  Branca,  conc.  de  Souzel,  distr. 
de  Portalegre.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e couc.  de 
Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Santa  Clara-a- 
Nova,  conc.  de  Almodovar,  distr.  do  Beja.  ||  Saii- 
ta-Clara-a-Vclha,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja.  II  S.  Pedro,  de  Corval,  conc.  de  Reguengos 
de  Monsaraz,  distr.  de  Evora.  ||  Santo  Antonio, 
de  Couço,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 
II  N.  S.*  da  Graça  de  Divor,  conc.  e distr.  de 
Evora.  ||  Santa  Maria,  de  Evora-Monte,  conc.  de 
Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  N.  S.*  da  Assumpção 
e conc.  de  Ferreira  do  Alemtejo,  distr.  de  Beja. 
II  S.  Gens,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de 
Evora.  ||  N.  S.*  da  Gloria,  conc.  de  Extremoz, 
distr.  de  Evora.  ||  Santo  Ildefonso,  conc.  de  Eivas, 
distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Luiz,  conc.  de  Odemira, 
distr.  de  Beja.  ||  S.  Pedro,  de  Marateca,  conc.  de 
Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Marcos  do  Campo, 
conc.  de  Reguengo  de  Monsaraz,  distr.  de  Evora. 
II  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira, 
distr.  de  Beja.  ||  N.  S * da  Graça  e conc.  de  Móra, 
distr.  de  Evora.  ||  N.  S.*  das  Neves,  eonc.  e distr. 
de  Beja.  ||  Santa  Maria  e conc.  de  Odemira,  distr. 
do  Beja.  j|  S.  Salvador  e conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja.  ||  N.  S.*  da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr. 
de  Evora.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Ouguella,  cone. 
de  Campo  Maior,  distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Sal- 
vador e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja.  |l  N.  S.* 
d’AssiFinpção,  de  Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja.  |j  N.  S*  do  Espinheiro,  de  Seda,  conc 
de  Alter  do  Chão,  distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Theo- 
tonio,  conc.  dc  Odemira,  distr.  de  Beja.  |j  N.  S.* 
do  Rosário,  da  Torre  de  Coelheiros,  conc.  e distr. 
de  Evora.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Villa  Nova  do 
Mil  Fontes,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Boa  Vista.  Quintas  nas  seguintes  freguezias: 
N.  S.*  das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Cecilia,  de  Abrunhosa 
Velha,  couc.  de  Slangualde,  distr.  de  Vizeu. 

N.  S.*  dos  Prazeres,  de  Aldeia  Gallega  da  Mer- 
ceana,  conc.  de  Alemquer,  distr.  do  Lisboa.  j|  N 
S • d’Assumpção,  de  Triana,  conc.  de  Alemquer. 
districto  de  Lisboa.  ||  Nossa  Senhora  das  Can- 
deias, de  Alguber,  concelho  de  Cadaval,  distri- 
cto de  Lisboa.  ||  Santo  Antonio,  de  Alvaçôes  do 
Corgo,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  N.  S.*  da  Consolação,  de 
Arrentella,  conc.  do  Seixal,  distr.  de  Lisboa.  || 
N.  S.*  da  Graça,  de  Cano,  conc.  de  Souzel,  distr. 
de  Portalegre.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Castanheira, 
conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

II  S Pedro,  de  Castello  de  Penalva,  conc.  Pe- 
nalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria 
e S.  Martinho  e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

II  Santo  Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  .Martinho  e conc.  da  Covilhã,  dis- 
tricto. de  Castello  Branco.  ||  S.  Thiago,  de  Es- 
pargo, conc.  da  Feira,  distr  de  Aveiro.  ||  Santa 
Maria,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora  ||  S. 
Thiago,  de  Folhadella,  conc.  e distr.  de  Villa 
Real.  II  N.  S.*  da  Graça,  de  Folgosa,  couc.  de  Ar 
mamar,  distr.  de  V'izeu.  ||  S.  Julião,  de  Friellas, 
conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  j|  S.  Martinho 
e conc.  dc  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco.  |[  S. 
João  Baptista,  de  I^obrigos,  conc.  dc  Santa  Mar- 
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tliH  (le  1’euaguião,  distr.  de  Villa  Real.  N.  S.* 
<Ia  Oliveira,  de  Matacàes,  couc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Quiteria,  de  Méca,  cone. 
de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  da  Encar- 
nação, de  Olhalvo,  cone.  de  Alemquer,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  Pedro,  de  Palmella,  cone.  de  Setú- 
bal, distr.  de  Lisboa.  II  S.  Pedro,  de  Páos,  cone. 
de  Reiende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Estevão,  de  Pe- 
reira, cone.  de  Montemór-o- Velho,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Santa  Marinha,  de  Rouças,  cone.  de  Mel- 
gaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da 
t'onceição,  de  Sinde,  cone.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de  Soutello,  conc. 
de  S.  João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Cy- 
priano,  do  Taboadello,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  dos  Coros,  de  Teixoso,  conc. 
da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco.  |J  Santo 
-\ndré,  de  Telhado,  conc.  de  Fundão,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  S.  Silvestre,  de  Unhos,  conc. 
de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Martinho,  de 
Valdigem,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  [] 
S.  Domingos,  de  Valle  de  Figueira,  conc.  e distr. 
de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Expectação,  de  Varzea, 
conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Villa  Nova  da  Barca,  conc. 
de  Montemór-o -Velho,  distr.  de  Coimbra,  {i  S. 
Cypriano  e conc.  de  V.  .N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Espirito  Santo,  de  Villa 
Secea,  conc.  de  Armamar,  distr.  de  Vizeu.  ||  N. 
da  Assumpção,  de  Villar  do  .Maçada,  conc.  de 
Alijó,  distr.  de  Villa  Real.  II  Santo  André,  de 
Campeã,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  N.  S.*  da 
Purificação,  do  Espirito  Santo,  ilha  de  Santa  Ma- 
ria, conc.  de  Villa  do  Porto,  distrieto  de  Ponta 
Delgada. 

Boa  Vista  do  Alto  e Boa  Vista  do  Meio. 
Dois  logares  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpçào  e 
conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Boa  Vista  de  Baixo.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
tia  Esperança,  conc.  de  Arronches,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção 
e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Boa  Vista  de  Baixo  e de  Cima.  Casal  e lo- 
gar na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Chouto, 
couc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  Duas 
quintas  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  de  Évora. 
11  Duas  quintas  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Sa- 
meice,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Boa  Vista  de  Benalça.  Logar  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Boa  Vista  do  Gadoaço  (Casal  da).  Na  freg. 
de  S.  Mamede,  de  Ventosa,  conc.  de  Torres  Ve- 
dras, distr.  do  Lisboa. 

Boa  Vista  das  Campas.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Castellòes  de  Recezinhos,  conc. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Boa  Vista  da  Casa  Branca.  I.ogar  na  freg. 
de  S.  Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Boa  Vista  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Folhada,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Infantas,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  |1  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
de  S Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Boa  Vista  do  Convento.  Logar  na  freg.  de 
S.  Thiago  e conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa. 

Boa  Vista  do  Corvo  (Quinta  da).  Na  freg.  de 


I S.  V'icentc  e conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  di.sfr. 
j de  Lisboa. 

Boa  Vista  do  Encertado.  Pov.  na  freg.  dir 
; S.  Salvador  e couc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu 

Boa  Vista  da  Estrada.  Pov.  na  freg.  de  S. 
.Miguel,  de  Arcozello,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
; distr.  do  I’orto. 

Boa  Vista  de  Fernandinho  (Casal  da).  Na 
freg.  de  S.  .Mamede,  de  Ventosa,  conc.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Boa  Vista  de  Ferrei.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Leonardo,  de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Pe- 
niche, disti.  de  Leiria. 

Boa  Vista  de  Fóra.  Logar  na  freg.  de  Santa 
.Maria,  de  Infantas,  conc.  de  Guimarães,  distr. 

' de  Braga. 

Boa  Vista  da  Guarda  (Casaes  da).  Na  freg. 

. de  S.  Miguel,  de  Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr 
I de  Lisboa. 

Boa  Vista  de  Linhd  (Casal  da).  Na  freg.  de 
i N.  S.*  da  Salvação  e conc.  de  Arruda  dos  Vinlios, 
; distr.  de  Lisboa. 

Boa  Vista  do  Medico  e Boa  Vista  do  Moi- 
nho. Quinta  e casal  na  freg.  de  S.  Vicente  c 
; conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

I Boa  Vista  Nova  í^//errfar/e  rfaj.  Na  freg.  de 
S.  Gregorio,  conc.  de  Arraiollos,  disfr.  ae  Evora. 

Boa  Vista  da  Parra.  Logar  na  freg.  de  X.  S.’ 

I da  Esperança,  conc.  de  Arronches,  distrieto  de 
Portalegre. 

i Boa  Vista  de  S.  Pedro.  Pov.  na  freg.  de 
I Santa  Maria,  de  Sobre  Tamega,  conc.  de  Mareo 
1 de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Boa  Vista  do  Pizão.  Logar  na  freg.  de  Santo 
André  e conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Boa  Vista  dos  Reinaldos.  Pov.  na  freg.  de 
^ S.  Leonardo,  de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de 
, Peniche,  distr.  de  Leiria. 

Boa  Vista  do  Valle  do  Medo.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Leonardo,  de  Athouguia  da  Baleia,  conc. 
i de  Peniche,  distr.  de  Leiria.  ' 

Boaças.  V.  Boassas. 

I Boadella.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  do 
Pedraça,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Boaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Vicente  Martyr  e conc.  de  Figueira  de 
Castello  Rodrigo,  distr.  da  Guarda. 

I Boafaria.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna,  de  Car- 
í nota,  couc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa, 
í Boal.  Logar  na  freg.  de  S.  Juliâo,  de  Lage, 

I conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
j freg.  de  Santo  André,  de  Painzella,  conc.  de  Ca 
I beceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na 
' freg.  de  N.  S.*  d’Annunciada,  de  Aldeia  de  Paio 
' Pires,  conc.  do  Seixal,  distr.  de  Lisboa. 

I Boaldeia.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
j gdalena,  de  Agadào,  conc.  de  Agueda,  distr.  de 
.\veiro. 

Boalhosa.  Pov.  e freg.  de  Santo  Estevão,  da 
! prov.  do  .Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello;  306  hab.  e G8  fog 
; Dista  11  k da  séde  do  conc.  Pertence  .i  3.*  div. 

mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n " 3, 

I com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

I Boalvo.  Pov'.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de 
Castanheira,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa. 

1 Boas  Eiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘  d’Assum- 
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pyào  c coiic.  dc  Pcnacova,  distr.  de  Coimbra.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Car- 
valho, conc.  dc  Peuacova,  distr.  de  Coimbra  || 
Logar  ua  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto,  de  Penas- 
coso,  conc.  de  Mação,  distr.  de  Santarém. 

Boas  Novas.  Povoação  na  freguezia  dc  S.  Ni-  | 
colau,  de  Mazarefes,  conc.  c districto  dc  Vianna 
do  Castello 

Boas  Vistas.  Pov.  na  freg.  de  S-  Miguel,  de 
•Machcde,  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  Monte  na 
freg.  dc  S.  Pedro,  de  Evora  Monte,  conc.  de  Ex- 
tremoz,  distr.  de  Evora. 

Boassas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Oli- 
veira do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  districto  de 
Yizeu. 

Boavida  (Antonio  José).  Conego  arcipreste, 
deão  da  sé  patriarchal,  superior  do  Kcal  Collegio 
das  Missões  Ultramarinas,  deputado,  par  do  rei- 
no, etc.  N.  em  Alpedrinha  a 9 de  março  de  1838. 
Era  filho  dc  Antonio  Poavida,  proprietário  e la- 
vrador abastado,  já  hoje  fallecido.  Estudou  la- 
tinidade  com  um  seu  ))arente,  o padre  Luiz  Her- 
nardino  de  Carvalho  Pacheco  Boavida  (v.  este  no- 
me),  e cm  junho  de  1851  foi  para  Coimbra  habili- 
tar-se para  entrar  na  Universidade,  dedicando-se 
ao  estudo  da  Theologia,  e tendo  vencido  em  pou- 
co mais  d’um  auno  os  prepaiatorios  que  lhe  res- 
tavam, matriculou- SC  em  1855,  concluindo  a for- 
matura em  18G0.  Na  classificação  final,  em  que 
intervinha  toda  a faculdade,  obteve  informações 
unanimes  de  bom,  tanto  cm  litteratura  como  em 
costumes.  Ainda  n’esse  anno,  o dr.  José  Marques 
Leite,  bispo  da  diocese  de  Castello  Branco,  hoje 
cxtincta,  0 convidou 
para  orgauisar  um 
curso  regular  de  seien- 
cias  ecclesiasticas,  o 
que  promptamente  ac- 
ceitou,  encarregando- 
se  da  regeiicia  de  tres 
cadeiras,  das  seis  que 
então  se  estabelece- 
ram, as  quaes  foram 
frequentadas  por  mais 
de  40  alumnos.  Por 
este  professorado  não 
pediu  remuneração 
alguma,  declarando 
que  o seu  unico  fim 
era  servir  a Egrcja  e o Estado.  D'cste  facto 
existem  publicados  honrosos  documentos.  No 
referido  anno  de  1860  recebeu  em  Lisboa  or- 
dens menores  c de  sub-diacono,  que  lhe  fòram 
ministradas  pelo  cardeal  patriarcha,  então  Ma- 
nuel Bento  Rodrigues.  Em  1861  fôram-lhc  confe- 
ridas extra  têmpora  as  ordens  de  diácono  e pres- 
bytero  pelo  núncio  Ferreri,  que  lhe  deu  muitas 
provas  de  estima  e benevolência,  não  só  n’essa 
oceasião,  mas  em  Roma,  mais  tarde,  sendo  já  car- 
deal. No  dia  8 de  dezembro  de  1861  celebrou  a 
sua  primeira  missa.  Tem  sido  um  distincto  ora- 
dor sagrado.  Estando  em  Castello  Branco  em  1863, 
por  oceasião  do  nascimento  do  actual  rei,  senhor 
I).  Carlos  I,  recitou  na  sé  a oração  gratulatoria, 
que  depois  se  publicou,  a instancias  da  respecti- 
va camara  municipal,  que  o convidara  para  aquel- 
le  acto  solemuc.  Foi  nomeado,  sem  o pedir,  com- 
missario  dos  estudos  e reitor  do  Lyceu  Nacional 
de  Castello  Branco,  e desempenhou  a commissão 
dc  inspcctor  das  escolas.  Não  se  tendo,  porém, 
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providenciado  superiormente  ácerca  de  abusos 
que  encontrou,  recusou-sc  a receber  a remunera- 
ção que  lhe  pertencia.  Estes  factos  constam  d’um 
discurso  sobre  a circumscripção  diocesaua,  publi- 
cado no  Diário  das  cortes  e reproduzido  nos  seus 
Trabalhos pastoraes.  Por  diversas  vezes,  foi  eleito 
procurador  á Junta  Geral  do  Districto  de  Castel- 
lo  Branco.  Em  1870  o circulo  do  Sabugal  o ele- 
geu deputado.  Esta  legislatura  durou  pouco  tem- 
po, terminando  com  a revolução  militar  de  19  de 
maio  d’esse  auno.  Ainda  n’uma  das  sessões  pro- 
nunciou 0 seu  primeiro  discurso  em  favor  da  li- 
berdade da  associação  religiosa  e dos  interesses 
da  classe  ecclesiastica.  O mesmo  circulo  dc  Sabu- 
gal ainda  o elegeu  nas  legislaturas  de  1871  c 
1884.  Também  tem  representado  cm  cortes  os  cir- 
culos  de  Braga,  Idauha-a-Nova  e actualmcnte  c 
deputado  por  Castello  Branco.  Desempenhou  o 
cargo  de  vigário  capitular  e governador  do  bis- 
pado de  Beja  desde  1871  até  quasi  ao  fim  do  anno 
de  1883,  em  que  prestou  os  maiores  serviços,  que 
veem  mencionados  no  livro  Trabalhos  pasto- 
raes, onde  estão  comprchendidos  também  os 
documentos  principaes  do  seu  governo.  Publicou 
uma  erudita  Memória  para  a conservação  d’aquelle 
bispado,  cuja  su|)pressão  já  estava  decretada.  Foi 
a Roma  em  1877,  a expensas  suas,  advogar  esta 
difficil  causa.  O deão,  que  era  então  do  Sacro  Col- 
legio, 0 cardeal  Di  Pietro,  consagrou  lhe  grande 
consideração  e amisade,  como  se  deprehende  da 
dedicatória  que  antecede  a Carta  Pastoral  sobre 
a questão  do  poder  temporal.  Os  núncios  aposto- 
licos,  em  Lisboa,  Sanguigni  e Mazella,  deram  tes- 
temunho dos  seus  relevantes  serviços  prestados 
no  governo  do  bispado  de  Beja,  e especialmentc 
louvaram  o seu  zelo  iucançavel  pela  conservação 
d’aquelle  bispado.  No  hospital  civil  de  Beja,  sen- 
do presidente  da  commissão  administrativa,  tam- 
bém prestou  serviços  que  fòram  louvados  cm  por- 
taria, expedida  pelo  ministério  do  reino  o publi  - 
cada  na  folha  ofiicial  do  governo.  Mais  tarde,  em 
maio  de  1885,  foi  nomeado  superior  do  Real  Col- 
legio das  Missões  Ultramarinas,  logar  que  tem 
exercido  com  a maior  competência,  recebendo 
pouco  tempo  depois  a nomeação  de  desembarga- 
dor da  Relação  .Metropolitana  de  Evora.  Foi  par 
do  reino  electivo,  pelo  distr.  de  Beja,  e nomeado 
conego  da  Sé  Patriarchal,  deão  e presidente  do 
cabido,  desembargador  da  Relação  e Curia  Pa- 
triarchal. E’  socio  effectivo  da  Sociedade  dc 
Geographia  de  Lisboa,  onde,  era  1893,  proferiu 
um  brilhante  discurso  em  defeza  do  Collegio  das 
Mi.ssões  Ultramarinas.  Este  digno  prelado  não  tem 
nunca  esquecido  a sua  terra  natal,  que  lhe  deve 
muitos  serviços,  assim  como  outras  terras  do 
paiz.  Pela  sua  influencia,  a estrada  real  n.“  55, 
de  Castello  Branco  á Guarda,  veiu  passar  por 
Alpedrinha;  tambem  conseguiu  do  governador 
civil  de  Castello  Branco,  então  o fallecido  con- 
selheiro Guilhermino  de  Barros,  que  do  cofre  da 
Junta  Geral  saisse  o subsidio  de  l;.500í0CO 
réis  com  que  se  procedeu  ás  obras  dos  banho.* 
de  Monte  da  Touca,  obtendo  mais  tarde  que  o 
governo  autorisasse  o empregar-se  em  obras 
d'este  estabelecimento  balnear  um  saldo  dc 
8002000  réis  pertencente  á confraria  do  Santis- 
simo.  A estrada  que  liga  a villa  com  os  banhos 
é cgualmente  devida  á sua  influencia.  Para  o 
terreiro  do  Mercado  alcançou  do  ministro  .\ndrade 
Corvo  um  subsidio  dc  8002000  réis,  e do  sr.  en- 
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fíiMihciro  l*oças  Falcão  que  Alpcdriiiha  ficasse 
servida  por  linha  ferrca  e a pouca  distancia  da 
villa;  a estação  telegrapho-postal  também  se  es- 
tabeleceu em  virtude  do  pedido  que  dirigiu  pes- 
soalmente a Sua  Magestade  El-Rei,  quando  se 
inaugurou  o caminho  de  ferro  da  Beira  Baixa. 
A cadeira  de  instrucção  primaria  para  o sexo  fe- 
minino foi  creada  pela  influencia  do  digno  pre- 
lado, e actualmentc  se  está  construindo  o edificio 
da  escola  para  os  dois  sexos.  Reedificou  a antiga 
capella  do  Leão,  que  estava  cm  ruinas  e que  é 
um  padrão  de  gloria  para  a villa,  por  ter  sido 
mandada  edificar  pelo  cardeal  de  Alpedrinha 
I).  Jorge  da  Costa.  0 sr.  Antonio  José  Boa- 
vida  tem  sido  um  trabalhador  incansável  muito 
dedicado  ao  seu  paiz,  que  lhe  consagra  a mais 
profunda  gratidão  e respeito. 

Boavtda  (P.  Imíz  liernardino  de  Carvalho 
Pacheco).  Capellão  da  Casa  Pia,  servindo  tam- 
bém de  thesoureiro  na  egreja  de  Santa  Maria  de 
Belem.  N em  Valle  de  Prazeres,  conc.  do  Fun- 
dão, em  1824;  fal.  cm  Belem  a 15  de  março  de 
1884.  Esteve  também  no  collegio  dos  orphâos  de 
S.  Fiel,  no  Louriçal  do  Campo.  Foi  o fundador 
em  Lisboa  d’uma  livraria  catholica,  e o princi- 
pal redactor  d’uma  folha,  intitulada:  Leituras 
populares  illustradas,  folha  instruetiva  e recrea- 
tiva. A esta  publicação  andava  annexa  uma  Bi- 
bliotheca,  para  a propaganda  religiosa. 

Bdba  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S^*  da  Mise- 
ricórdia, de  Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo,  de 
Bemfica,  3.®  bairro  de  Lisboa. 

Bobadella  (Gomes  Freire  de  Andrade,  1.“  con- 
de de).  Moço  fidalgo  com  exercido,  accrescentado 
a fidalgo  escudeiro;  do  conselho  de  el-rei  D.  João  V 
c de  D.  .losé  I;  governador  e capitão  general  do 
Rio  de  Janeiro;  commissario  e primeiro  plenipo- 
tenciário de  Portugal,  nas  conferencias  sobre  os 
limites  da  fronteira,  ou  parte  meriodinal  do  F5s- 
tado  do  Brazil  com  as  colonias  hespanholas  da 
.\mcrica  do  sul,  na  parte  que  alcançava  desde 
Castilhos  Grandes  até  á foz  do  Jaurú ; general 
da  divisão  portugueza,  e depois  commandante  em 
chefe  das  tropas  auxiliares  de  llespanha  e portu- 
guezas,  que  fôram  ao  Rio  Grande  do  Sul  e ao 
Uruguay,  Buenos  Ayres,  e Colonia  do  Sacramen- 
to, sujeitar  os  indios  rebeldes,  instigados  contra 
0 dominio  portuguez  o hespanhol,  pelo  predomí- 
nio dos  jesuitas,  apoiados  na  influencia  do  go- 
verno inglez,  que  desde  1740  prescrutava  a ma- 
neira de  assentar  o dominio  da  Inglaterra  no 
Rio  da  Prata,  dominar  toda  a America  do  Sul,  e 
acabar  para  Portugal  o dominio  do  Estado  do 
Brasil,  etc.  N.  em  lfi85,  fal.  no  Rio  de  janeiro 
em  1763.  Era  filho  de  Bernardino  Freire  de  An- 
drade, moço  fidalgo  com  exercido  no  Paço,  etc. 
(V.  Andrade,  Bernardino  Freire  de),  e de  sua  mu- 
lher, D.  Joanna  Viceucia  de  Menezes,  filha  de 
Ambrosio  Pereira  de  Berrêdo  e Castro,  fidalgo 
da  Casa  Real.  Depois  de  ter  estudado  em  Coim- 
bra, alistou-se  no  exercito,  e distinguindo-se  bas- 
tante na  guerra  da  Successào,  foi  provido  n’um 
commando  superior ; terminada  a campanha, 
teve  o encargo  d’algumas  coinmissòes  importan- 
tes. Em  1733  foi  nomeado  capitão  general  do 
Rio  de  Janeiro,  tomando  posse  d'este  cargo  a 
26  de  julho  do  referido  anno.  Em  1735  recebeu 
o encargo  de  administrar  as  Minas  Geraes,  e em 
1748,  havendo  augmentado  a população  de  Goyaz, 


Cuyaba  c Matto  Grosso,  tambcni  foi  incumbido 
de  administrar  as  duas  novas  capitanias,  que  en- 
tão se  fundaram.  Foi  Freire  de  Andrade  quem 
construiu  no  Rio  dc  Janeiro  o palacio,  que  ficou 
concluido  em  1743,  o aquedueto  da  Carioca  e a 
fonte  da  praça  do  Carmo.  Sendo  denunciadas  ao 
overno  no  anno  de  1744,  pelo  guarda-mór 
. R.  Fróes,  as  riquezas  do  districto  diamantino 
de  Paracutu,  cuidou  logo  de  explorar  esses  ter- 
renos. Ao  mesmo  tempo  que  prestava  attenção 
aos  interesses  materiaes  do  paiz  sujeito  ao  seu 
dominio,  também  atteudia  á instrucção  e ao  amor 
pela  litteratura,  empregando  todos  os  meios  pos- 
síveis para  o seu  desenvolvimento.  E’  a Gomes 
Freire  de  Andrade  que  se  deve  o estabelecimento 
da  officina  typographica  do  Rio  de  Janeiro,  tal- 
vez a primeira  que  existiu  no  Brasil,  de  que  foi 
proprietário  Antonio  Isidoro  da  Fonseca.  A ty- 
pogiaphia  durou  pouco  tempo,  porque  o governo 
da  inetropole  censurou  muito  que  o capitão  ge- 
neral concedesse  autorisação  para  que  cila  sc 
fundasse,  e ainda  não  satisfeito  com  a censura, 
ordenou  que  sc  fechasse.  Os  primeiros  escriptos 
que  sairam  impressos,  fôram  os  seguintes:  1."  Jíe- 
lação  da  entrada  que  fez  o ex."'®  e rer.“"  sr. 
D.  Fi  ei  Antonio  do  Desterro  Malheiros,  bispo  do 
Rio  de  Janeiro,  em  primeiro  do  anno  de  1747,  ha- 
vendo sido  seis  avnos  bispo  de  Angola,  d'onde  por 
nomeação  de  S.  M.  e bulia  pontificia  foi  promovido 
para  esta  diocese,  composta  pelo  dr.  Luiz  Antonio 
Rousado  da  Cunha,  juiz  de  fóra,  etc.;  2.®  Km 
applauso  do  ex."*®  e rec.'"®  sr.  D.  Frei  Antonio  do 
Desterro  e Malheiros,  dignissimo  bispo  d'esta  ci- 
dade, romance  heroico  em  folio;  3.®  Collecção  de 
onze  epigrammas  e um  soneto,  aquelles  em  latim, 
e este  em  portuguez,  sobre  idêntico  assumpto. 
Estas  composições  não  têem  grande  valor,  po- 
rém são  muito  apreciadas  no  llrasil,  por  serem 
os  primeiros  trabalhos  typographicos  feitos  no 
Rio  de  Janeiro.  Foi  ainda  durante  o governo  de 
Gomes  Freire  d’Andrade  que  se  fundaram  as 
duas  academias,  a dos  Felizes  e a dos  Selectos. 
Auxiliava  os  que  se  dedicavam  ao  estudo,  e en- 
tre muitos  que  mandou  educar  no  seminário  dc 
S.  José,  nota-se  José  Basilio  da  Gama,  que  de- 
pois veiu  concluir  a sua  educação  á Europa,  o 
qual,  reconhecido  á memória  de  quem  tanto  o 
havia  favorecido,  escreveu  mais  tarde  o poema 
Uruguay,  cujo  heroe  era  Gomes  Freire  de  An- 
drade. Como  militar  também  se  distinguiu,  fa- 
zendo a guerra  do  Rio  Grande  do  Sul  em  1750 
contra  os  indios,  deixando  em  menos  de  seis  me- 
zes  derrotados  os  inimigos  que  os  jesuitas  di- 
rigiam occultamente.  Depois  do  Facto  de  Família, 
Portugal  declarou  guerra  á Hespanha,  de  que 
resultou  D.  Pedro  Cevallos  tomar  a cidade  do 
Sacramento,  qu“  se  entregou  sem  oppôr  resis- 
tência alguma;  este  facto  causou  tão  poderosa 
impressão  em  Gomes  Freire  d’ Andrade,  que  ape- 
nas recebeu  a noticia  em  dezembro  de  1762, 
adoeceu  gravemente,  vindo  a fallecer  logo  em  1 
de  janeiro  seguinte.  No  anno  de  1758  fora  agra- 
ciado com  0 titulo  de  conde  da  Bobadella,  por 
decreto  de  8 dc  outubro  e carta  de  20  de  dezem- 
bro. No  seu  testamento  confirmou  a instituição 
d’um  morgado,  que  por  escriptura  de  13  de  mar- 
ço de  1761,  fizera  a favor  de  seu  irmão  José  An- 
tonio Freire  de  Andrade,  que  lhe  succedeu  no 
titulo,  em  bens  no  valor  de  88:0662400  réis,  que 
deveria  ser  ainda  augmentado  depois  do  seu  fal- 
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Ifiimeuto,  pelo  modo  que  determinara,  e foi 
approvado  e confirmado  por  provisão  do  desem- 
bargo do  Paço,  de  21  de  julho  de  1778.  O brazão 
(Tarmas  consta  d’um  escudo  : em  campo  verde 
uma  banda  vermelha  coticada  de  ouro,  saindo 
das  boceas  de  duas  cabeças  de  serpe  do  mesmo 
metal,  armadas  de  sanguinho  ; timbre,  dois  pes- 
coços de  serpes  também  de  ouro,  torcidos  um  con- 
tra o outro,  voltados  em  fugida,  armados  de  san- 
guinho. Por  proposta  do  senado  da  camara  do 
líio  de  Janeiro,  foi  ordenado  em  aviso  de  l.‘i  de 
agosto  de  1760,  que  o retrato  do  conde  de  Boba- 
delia  fôsse  collocado  na  sala  do  referido  senado. 

Bobadella  (Gomes  Freire  de  Andrade^  5.®  con- 
de de).  Moço  Fidalgo  e par  do  reino  por  carta 
regia  de  30  de  abril  de  1826,  de  que  não  tomou 
posse:  senhor,  pelo  seu  casamento,  das  villas  de 
Codeceiro  e de  Carapito;  alcaide-mór  de  Villar 
Maior  e de  Panoias  ; commendador,  cm  verifica- 
ção de  segunda  vida,  da  commenda  de  N.  S.*  da 
Conceição  de  Villa  Velha  de  Rodam,  e commen- 
dador, pelo  seu  casamento,  das  de  Santo  Estevão 
de  Pussos,  na  comarca  de  Ancião;  de  Santa  Maria 
de  Villar  Torpim,  na  comarca  de  Figueira  de 
Castello  Rodrigo,  todas  na  ordem  de  Christo,  e 
da  commenda  de  S.  Romão  de  Panoias  da  ordem 
de  S.  Thiago  da  Espada;  condecorado  com  a me- 
dalha por  campanhas  da  guerra  peninsular;  ca- 
pitão de  cavallaria.  N.  a 27  de  junho  de  1774, 
fal.  a 28  de  setembro  de  1831.  Èra  filho  do  2.° 
conde  de  Bobadella,  José  Antonio  Freire  de  An- 
drade e de  sua  mulher,  a condessa  D.  Antonia 
Xavier  d’Almeida  Bourbon  ; sobrinho  do  1 ® con- 
de Gomes  Freire  d’Andrade.  Succedeu  na  casa 
de  seu  pae  a 22  de  abril  de  1784,  e no  titulo  por 
carta  de  25  de  julho  de  1785,  verificação  de  vida 
na  renovação  concedida  a seu  pae  em  mais  duas 
vidas,  fóra  da  lei  mental  por  decreto  de  2 de  maio 
e carta  de  9 d’este  mez,  de  1763,  no  titulo  de 
seu  tio,  o 1.®  conde  de  Bobadella.  Dedicando-se 
á vida  militar,  assentou  praça  em  cavallaria,  ser- 
vindo durante  a guerra  de  1801  e depois  na  da 
pcninsula,  em  que  foi  condecorado,  conforme 
dissemos.  Casou  no  dia  1 de  junho  de  1802  com 
D.  Anna  Joaquina  Maria  do  Resgate  Miranda 
Henriques,  filha  primogênita  e herdeira  do  1.® 
visconde  da  Souzel,  Antonio  José  de  Miranda 
Henriques  da  Silveira  e Albuquerque  Mexia  Lei- 
tão de  Pina  e Mello,  e de  sua  segunda  mulher, 
I).  .loauna  Maria  do  Resgate  de  Saldanha.  A con- 
dessa I).  Auna  Joaquina  Maria  do  Resgate  Mi- 
randa Henriques  teve  mercê,  dispensada  a lei 
mental,  de  uma  vida  em  todos  os  bens  da  Corôa 
e Ordens,  que  seu  pae,  o visconde  de  Souzel,  dis- 
fruetava,  em  recompensa  dos  relevantes  serviços 
militares  que  prestara  na  guerra  do  Roussillon, 
com  especialidade  nas  acções  das  Tres  Serras  e 
de  Puig-Cerda,  como  consta  da  carta  de  27  de 
junho  de  1796  e do  decreto  de  16  de  setembro 
de  1825,  senfto  estes  bens  os  que  já  citámos,  ha- 
vendo a accrescentar  os  da  Capella  da  Corôa, 
situada  cm  Valle  de  Preguiça,  no  termo  da  villa 
de  Campo  Maior. 

Bobadella  (José  Antonio  Freire  de  Andrade, 
2.®  conde  de).  Moço  fidalgo,  commendador  em 
(luas  vidas  da  commenda  de  N.  S.*  da  Conceição 
de  Villa  Velha  de  Rodam,  na  ordem  de  Christo, 
governador  das  armas  das  provincias  da  Beira  e do 
Minho;  tenente  general,  etc.  X.  e.m  Extremoz  a 22 
de  abril  de  1708,  fal  em  cgual  dia  do  anno  de  1784. 
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íba  filho  de  Beruardino  Freire  d’Andrade,  moço 
fidalgo  com  exercicio  no  Paço.  (V.  Andrade,  Rer- 
nardino  Freire  de),  e de  sua  mulher,  D.  Joanna 
Vicencia  de  Menezes  Succedeu  na  casa  e em 
varias  tenças  e padrões,  impostas  em  diversas 
casas  fiscaes  a seu  irmão,  o 1.®  conde  de  Boba- 
della, a 1 de  janeiro  de  1763,  e no  titulo  por  nova 
mercê,  em  renovação  do  de  seu  irmão  e em  mais 
duas  vidas,  por  decreto  de  2 e carta  de  9 de  maio 
do  referido  anno.  Foi  governador  e capitão-ge- 
neral interino  do  Rio  de  Janeiro  e de  Minas  Ge- 
raes,  com  o posto  de  coronel,  por  carta  de  25  de 
outubro  de  1758.  Prestou  bons  serviços  no  Estado 
do  Brasil  em  1751,  e depois  na  guerra  do  Rous- 
sillon em  1762.  Casou  em  8 de  setembro  de  1761 
com  D.  Antonia  Xavier  d'Almeida  Bourbon,  filha 
de  D.  Fernando  de  Almeida  e Silva,  moco  fidal- 
go com  exercicio  na  Casa  Real,  commenaador  da 
commenda  de  Forno  de  Penedo  na  villa  de  Setú- 
bal, na  ordem  de  S.  Thiago  da  Espada,  briga- 
deiro, etc.  e de  sua  mulher  D.  Izabel  Thereza 
de  Lencastre  Sanches  de  Farinha. 

Bobadella.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  d’01iveira  do 
Hospital,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  750  hab.  c 
187  fog.  Tem  Misericórdia,  escola  do  sexo  masc. 
e caixa  do  correio  com  serviço  de  posta  rural. 
A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  valle,  d’onde  se  não  avistam  outras  povoa- 
ções, na  margem  direita  do  rio  Alva  e na  esquer- 
da do  Mondego.  Antigamente  foi  da  camara  dc 
Linhares,  e pertencente  á casa  do  infantado,  que 
apresentava  o prior,  o qual  tinha  de  renda  300í0tH) 
réis.  Foi  concelho,  tendo  dois  juizes  ordinários  c 
camara.  A terra  é muito  fértil  e saudavel.  Em 
tempos  remotos,  Bobadella  foi  cidade,  ou  pelo 
menos,  população  muito  populosa,  pelo  que  se  vê 
nos  seus  arrabaldes,  em  que  se  encontram  pedras 
lavradas,  columnas  e outros  objectos  antiquíssi- 
mos, em  grande  quantidade.  Dentro  da  villa  ain- 
da existia  ha  annos  um  arco  de  pedra  lavrada  dc 
muita  magnificência  e antiguidade,  que  indicava 
ser  porta  de  muralha.  Ignora-se  que  cidade  se- 
ria, nem  o nome  porque  fôsse  conhecida.  A egreja 
é de  tres  naves  e muito  antiga,  assim  como  a ca- 
pella do  Santo  Christo,  que  tem  a parede  feita  dc 
arcos,  que  estão  agora  todos  tapados,  excepto  o 
que  serve  de  porta.  Fica  perto  do  adro  da  matriz, 
adro  muito  extenso,  cheio  de  sepulturas  e dc 
grande  quantidade  de  pedras  á maneira  de  mar- 
cos lavrados.  Aos  lados,  cabeceiras  e pés  de  to- 
das ellas  se  vêem  lavradas  umas  cruzes  como  as 
das  commendas.  Julga-se  que  nas  proximidades 
houve  uma  grande  batalha  contra  os  romanos  ou 
contra  os  moiros,  e que  estas  sepulturas  perten- 
cem aos  cavalleiros  lusitanos  que  morreram  na 
peleja.  As  continuas  guerras  da  edade-media  des- 
truiram tanto  esta  villa,  que  em  1750  contava 
sómente  78  habitantes.  Bobadella,  mesmo  como 
villa  portugueza,  é muito  antiga,  pois  D.  Aflfonso 
III  lhe  deu  foral,  na  Guards,  em  1256;  D.  Manuel 
lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a 15  de  outubro 
de  1513.  Bobadella  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  23  com  a 
séde  em  Coimbra.  |1  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
provinda  de  Traz-os -.Montes,  conc.  e com.  de  Boti- 
cas, distr.  de  Villa  Real  e arceb.  de  Braga;  744 
hab.  e 191  fog.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do 
conc.  Tem  caixa  de  correio  com  serviço  de  posta 
rural.  O reitor  era  apresentado  pela  mitra,  e ti- 
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Ilha  de  rendimento  150Í000  réis.  Produz  centeio, 
milho,  vinho  verde,  fructas  e boa  castanha.  Per- 
tence á 6.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.®  19  com  a séde  ein  Chaves.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  de  Traz-os-Montes, 
conc.  e com.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real,  ar- 
ceb.  de  Braga;  307  hab.  e 60  fog.  Tem  cai.va  do 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
17  k.  da  séde  do  conc.  c está  situada  n’uma  ele- 
vação, d’onde  se  avistam  varias  povoações.  N 'ou- 
tro tempo  foi  da  comarca  da  Torre  de  Moncorvo, 
e eram  seus  donatários  os  condes  de  Áthouguia. 
O parocho  de  Oucidres  apresentava  o cura,  por 
estar  Bobadella  annexa  a esta  villa,  o qual  tinha 
de  rendimento  5OÍÍ000  réis.  Pertence  á 6.”  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  19, 
com  a séde  em  Chaves.  |{  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  da  Talha,  conc.  de  IjOUics, 
distr.  de  Lisboa. 

Bobai.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Bilhó, 
conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real. 

Bobau.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc. 
de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Bobeda  (Joaquim  de  Sousa  Quevêdo  Pizarro, 
/.®  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
por  successão  a seus  maiores,  pelo  alvará  de  10 
de  dezembro  de  1792;  do  conselho  de  D.  Maria  II, 
ministro  da  marinha  em  1837,  deputado  nas  legis- 
laturas de  1834  e 1836  e no  Congresso  Consti- 
tuinte de  1837 ; cavalleiro  das  ordens  de  S.  Bento 
de  Aviz  e da  antiga  ordem  da  Torre  e Espada  ; 
marechal  de  campo  graduado,  etc.  N.  em  novem- 
bro de  1777,  fal.  a 23  d’abril  de  1838.  Era  filho 
de  José  de  Sousa  Cardoso  Pizarro,  fidalgo  caval- 
leiro da  Casa  Real,  pelo  seu  casamento,  alvará 
de  14  de  maio  de  1777  ; cavalleiro  professo  da 
ordem  de  Christo,  capitão  do  regimento  de  ca- 
vallaria  de  Chaves,  proprietário,  que  edificou  a 
capella  do  Senhor  do  Bom  Caminho  na  villa  de 
Chaves;  casado  com  D.  Henriqueta  Julianna  Ga 
briella  de  Quevêdo  Eça.  Assentou  praça  na  ma- 
rinha, passando  mais  tarde  ao  exercito,  servindo 
nas  provinciasdo  Maranhão  e Montevidéu.  Depois 
de  longos  annos  de  serviço  na  America,  regres 
sou  a Portugal,  e sendo  reformado  deram-lhe  o 
governo  da  praça  de  Chaves,  cargo  que  exercia 
quando  se  deu  a revolução  do  Porto  em  16  de 
maio  de  1828.  Avisado  por  um  dos  seus  irmãos 
mais  velhos  ácerca  d’esse  movimento  liberal, 
procurou  logo  attrahir  ao  seu  partido  dois  es- 
quadrões de  cavallaria,  e atravessando  com  elles 
as  provincias  de  Traz-os-Montes  e do  Minho,  veiu 
apresentar-se  á junta  revolucionaria.  Em  seguida 
aos  acontecimentos  então  produzidos,  e dos  quaes 
resultou  ficarem  abandonadas  as  tropas  liberaes, 
assumiu  o commando  das  forças,  e com  ellas  emi- 
grou para  a Galliza,  onde  o esperavam  novos  dis- 
sabores, conseguindo,  á custa  de  muitos  sacrifí- 
cios, tornar  menos  dura  a sorte  dos  emigrados  e 
arranjar  recursos  para  poder  transportar  para 
Inglaterra  os  soldados  portuguezes,  abandonados 
jielos  antigos  chefes,  e agora  confiados  á sua  hon- 
ra militar.  Adquiridos  esses  recursos,  chegou  a 
Plymouth,  d’onde  depois  seguiu  aos  Açores,  exer- 
cendo ali  0 cargo  de  ministro  e secretario  de  es- 
tado na  regencia,  nas  repartições  da  guerra,  ma- 
rinha e estrangeiros,  desde  julho  de  1831  até 
março  de  1832,  anno  em  que  í).  Pedro  IV  chegou 
á ilha  Terceira  e assumiu  o supremo  commando. 
Veiu  para  o Porto  com  o imperador,  e n’esta  ci- 


dade SC  conservou  durante  o cerco,  sendo  depois 
encarregado  do  governo  da  proviucia  de  Traz- 
os-Montes.  Foi  promovido  a marechal  ile  campo 
graduado  em  1837.  D.  Maria  II  agraciou-o  com  o 
titulo  de  visconde  de  Bobeda,  por  decreto  de  28 
de  setembro  de  1835  e carta  de  9 de  fevereiro  de 
1837. 

Bobeda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Agos- 
tem,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Era 
0 antigo  nome  da  freg.  de  Abobada,  orago  S.  Mar- 
cos. V.  Abobada. 

Bobelro.  Pov.  da  freg.  de  S.  Salvador,  de  Fon- 
te Arcada,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Bobezes.  Pov.  na  fivg.  de  Santa  Margarida, 
de  Povoa  de  Penella,  conc.  de  Peiiedono,  distr. 
de  Vizeu. 

Bôbo.  Homem  que  na  Edade-Mcdia  era  adjun- 
cto  aos  principes  e nobres,  para  os  fazer  rir,  pe- 
los seus  ditos  graciosos,  disparates  e esgares. 
Usavam  de  certas  liberdades  de  linguagem,  ás 
vezes  até  bem  picantes,  mas  a que  ninguém  liga 
va  importância.  Com  este  titulo  ha  um  romauce 
historico  de  Alexandre  Herculano,  cuja  acção  se 
passa  no  começo  da  monarchia  portugueza,  na 
epoca  em  que  se  deu  a lueta  entre  D.  Aftonso 
Henriques  e sua  mãe,  D.  Thereza. 

Bôcã.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia,  de 
Fradellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Lage,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Marinha,  de  Nevogilde,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Christovão,  de  Refojos  de  Riba  d’ Ave,  conc.  de 
Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Adâes,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  |{  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  An- 
tas, conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
ga. I|  Logar  na  freg.  de  S.  João,  de  Caldas  de  Vi- 
zella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Carreira,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Esqueiros,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
.Miguel,  de  Freixo  de  Cima,  conc.  de  Amarantc, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Gavião,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 

I de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Gon- 
i dalàes,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar 
na  freg.  de  Santa  Christina,  de  Longos,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
' Santa  Maria,  de  Rebordões,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Sobrosa,  conc.  de  Pa- 
. redes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Torrados,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Vairão, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Varziella,  conc.  de  Fel- 
gueiras, distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Villarinho,  conc.  de  Santo  Thyrso, 
distr.  do  Porto  1|  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Athâes,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cunha  Alta, 
conc.  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santo  Antão,  do  Tojal,  conc.  de  Loures, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg  de  S.  Salvador, 
de  Trancozellos,  conc.  de  Penalva  do  Castello, 
distr.  de  Vizeu. 

BACã  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
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na  freg.  de  S.  Cosine  de  Gondomar,  conc.  de  Gon- 
domar,  distr.  do  Porto. 

Bôca  das  Canadas.  Illia  do  Pico;  pov.  na  freg. 
de  S.  Sebastião,  de  Callieta  de  Nosquim,  conc.  de 
I..agens  do  Pico,  distr.  de  Horta. 

Bôca  de  Cassurrâes  (Quinta  da).  Na  freg. 
de  S.  Thiago  de  Cassurrâes,  conc.  dc  Mangualde, 
distr.  de  Vizeu. 

Bôca  do  Cuanza.  I^ov.  na  África  Occidental, 
na  prov.  e bisp.  de  Angola,  conc.  de  Zcnza  do 
(íolungo,  distr.  e com.  de  Loanda,  na’ margem 
direita  do  Cuanza,  entre  este  rio  e o lago  Tôa. 

Bôca  do  Forno.  Logar  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Penacova,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto. 

Bôca  do  Frade  (Horta  da).  Logar  na  freg. 
de  S.  João  Baptista  e conc.  de  .Moura,  distr.  de 
Beja. 

Bôca  de  Lagos  (Casal  da).  Na  freg.  de  S. 
.loão  Baptista,  de  Lagos  da  Beira,  conc.  de  Oli- 
veira do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Bôca  da  Lapa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpç.ão,  de  Vialonga,  conc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Bôca  da  Matta.  Pov.  na  freç.  de  Santa  Ma- 
ria Magdalena  e conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria.  |1  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Beberri- 
(|ueira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  || 
Pov.  na  freg  de  N.  S • d’Assumpção,  de  Collares, 
conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Bôca  da  Mina  ( Casa  da).  Na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Ribas,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga. 

Bôca  Negra.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Urgezes,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bôca  de  Sousa.  Pov.  na  freg  dc  S.  João  Ba- 
j)tista,  de  Foz  de  Sousa,  conc.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto 

Bôca  do  "Valle  (Casal  da).  Na  freg.  de  S. 
.loão  Baptista,  de  S.  «João  dos  Montes,  conc.  de 
Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Bôca  da  'Villa.  Logar  na  freg.  de  S.  Bartho- 
lomeu  e conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Bocado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Fol- 
ques,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Magrellos,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Bocage  V.  Barbosa  du  Bocage. 

Bocal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente,  de  Basto, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Carapeços,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Na  freg.  de  Ca- 
beça Santa,  V.  Cimo  de  Villa.  ||  Aldeia  da  circums- 
cripção  militar  de  Quelaudém,  na  prov.  de  Sa- 
tary,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Bocal  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  treg.  de  Santo  Estevão  das  Galés,  conc.  de 
.Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Bocarra.  Logar  na  freg.  de  S.  Nicolau,  conc. 
e distr.  de  Santarém. 

Bocarro.  Antiga  familia  portugueza,  descen- 
dente de  Nuno  Rodrigues  Bocarro,  que  se  esta 
beleccu  na  cidade  de  Beja.  Tem  por  armas  o es- 
cudo cortado  em  faxa  : na  de  cima  uma  estrella 
de  ouro  em  campo  vermelho  com  oito  raios  em 
chefe  entre  as  cabeças  de  uma  aguia  de  prata,  e 
com  as  cabeças  coroadas  de  uma  coroa  de  ouro. 
Na  debaixo  em  campo  azul  cinco  cabeças  de  reis 
moiros,  com  barbas  e coroas  de  ouro,  cortadas 
cm  sangue  e i)ostas  em  tres  palas,  e na  pala  do 
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meio  em  logar  dc  cabeça  um  crescente  dc  prata 
com  as  pontas  voltadas  para  a esquerda  do  es- 
cudo; por  timbre  a estrella  do  escudo. 

Bocarro  (Antonio).  G^arda-mór  do  Archivo 
Real  de  Gôa,  cosinographo  c chronista  geral  da 
índia,  para  que  foi  nomeado  cm  Hi31,  conjuncta- 
inente  com  o cargo  de  guarda-mór  do  Archivo. 
Ignora-se  a data  do  nascimento  e a do  fallecimcn- 
to,  mas  sabe-se  que  vivia  ainda  em  163.Õ.  Foi  suc- 
cessor  do  chronista  Diogo  de  Couto,  não  só  na 
investigação  e exame,  mas  no  estylo  em  que  es- 
creveu e continuou  a historia  da  índia,  em  2 
tomos,  que  intitulou  Décadas.  A 1.*  década  co- 
meçava pelo  governo  dc  D.  Jeronymo  de  Azevedo; 
a 2.*  continuava  este  governo  até  á morte  de 
D.  .Jeronymo,  e tratava  da  chegada  do  vice-rei 
conde  de  Redondo,  D.  Francisco  Coutinho,  no  fim 
do  anno  de  1617.  Ambas  estas  décadas  se  con- 
servavam em  manuscripto  n’um  volume  na  livra- 
ria do  conde  de  Vimieiro.  A Academia  Real  das 
Sciencias,  em  1876,  emprchendeu  a publicação 
I em  2 tomos  da  1.*  Década,  com  o titulo  de:  Dé- 
cada dos  feitos  dos  Portuguezes  nos  mares  e ter- 
ras do  Oriente,  contendo  successos  do  anno  de 
, 1613.  Esta  edição  foi  feita  sobre  tres  manuscri- 
ptos  : o 1.®  adquirido  por  compra  da  Academia, 
0 segundo  oflfcrecido  pelo  socio  Pereira  Caldas,  e 
1 o 3.“  pertencente  á Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
; boa.  IJas  suas  obras  nenhuma  se  publicou  durante 
a sua  vida.  São  as  seguintes  : Da  reforma  do  es- 
tado da  índia,  cujo  manuscripto  estava  em  poder 
I do  chantre  da  Sé  de  Evora,  Manuel  Severim  de 
Faria;  Livro  dos  feitos  de  Gonçalo  Pereira,  ma- 
j nuscripto  na  livraria  do  conde  de  V^imieiro;  Li- 
j vro  das  plantas  de  todas  as  Fortalezas,  Cidades  e 
\ Povoações  do  Estado  da  Índia  Oriental  com  as 
I descripçòes  da  altura  em  que  estão,  e de  tudo  que 
ha  n’ellas,  Artilharia,  Presidio,  gente  de  Armas  e 
Vassallos,  rendimento  e despeza,  fundos  e baxos 
J das  Barras,  Keys  da  terra  dentro,  o poder  que  tem, 
e a paz,  e guerra,  que  guardão,  e tudo  que  está 
I debaixo  da  Coroa  de  Espanha.  Obra  dedicada  a 
Filippe  IV  de  Hespanha  e III  de  Portugal.  Este 
livro  era  em  grande  formato  e com  as  plantas  de 
; .02  fortalezas,  illuminadas,  porém  só  a parte  des- 
; criptiva  é que  pertence  a Bocarro,  as  plantas  foi 
Barreto  de  Rezende  quem  lh’as  forneceu.  O autor 
remetteu  2 exemplares  em  manuscripto  a Fi- 
[ lippe  IV,  um  d’elles  dizem  existir  na  Bibliotheca 
! real  de  Madrid,  e o outro,  que  esteve  em  poder 
do  duque  de  Cadaval,  parece  que  se  conserva 
actualmente  na  Bibliotheca  de  Evora.  Na  Torre 
do  Tombo,  segundo  consta,  existe  uma  copia  de 
parte  d’este  manuscripto. 

Bôeas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Ar- 
goncilhe,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  dc  S.  Thiago,  de  Esporões,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
i Campo,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Canellas, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Pedro,  dc  Lomba,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Margaride,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto,  li  Logar  na  freg.  de  S \’icente,  de  Olei- 
ros, conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar 
, na  freg.  de  S.  Pedro  da  Cova,  conc.  dc  Gondo- 
mar, distr.  do  Porto.  ||  l..ogar  na  freg.  de  S.  Mar- 
tiuho,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da 
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Conceição,  de  Haraçffl,  conc.  de  Cclorico  da  Beira, 
distr.  da  Guarda. 

Bocequinhos  (Casal  de).  Na  frcg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Avessadas,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto. 

Bdcha  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Sandomil,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Bochecha  (Monte  da).  Na  freg.  de  Santa  Mar- 
garida do  Sadão,  conc.  de  Ferreira  do  Alemtcjo, 
distr.  de  Beja. 

Bochinhas  (Quinta  das).  Na  freg.  de  Santa 
Cecilia,  de  Abrunhosa  Velha,  conc.  de  Mangualde, 
distr.  de  Vizeu. 

Bochinos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jeronymo,  de 
Bogas  de  Cima,  conc.  do  Fundão,  distr.  de  Cas- 
tollo  Branco. 

Bocicaras  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  loga- 
rcs  na  freg.  de  S.  Paulo,  de  Pavia,  conc.  de  Móra, 
distr.  de  Evora. 

Bóco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Facha, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Fre- 
gim,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Egreja  Nova, 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Lourosa,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Sapataria,  conc.  de  Sobral  de  .Monte 
Agraço,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  de  Sezures,  couc.  de  Penalva  do 
Castello,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S 
Miguel,  de  Sousa,  ou  Sôza,  conc.  de  Vagos,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg  de  S.  Salvador,  de  Ta 
gilde,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov 
na  freg.  de  N,  S.*  dos  Milagres,  de  Vieira,  conc. 
e distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Bartho- 
lomeu  e conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Thiago,  He  Atheãcs,  couc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Covas,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Cunha,  conc.  e distr.  de  Braga.  | Logar  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Gatão,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Gondar,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Paradella,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Comba,  de  lie- 
gilde,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  Santo  André,  de  Telòes,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  Bartholomeu,  de  Aldeia  das  Dez,  conc.  de 
Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Pedro,  da  Cunha  Alta,  conc.  de 
Mangualde,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de 
Santa  Maria  e conc.  de  Trancoso,  distr.  da 
Guarda.  ||  Pequeno  Monte  na  freg.  de  Santa  Cruz, 
de  Trapa,  do  antigo  concelho  de  Lafões,  perten- 
cente hoje  ao  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vi- 
zeu. Fica  ao  longo  do  Rio  Baroso.  Em  174.5,  se- 
gundo consta,  encontraram-se  n’este  monte  mui- 
tos pedaços  de  lanças  e outras  armas  de  ferro  e 
de  bronze,  e também  algum  ouro,  o que  faz  acre- 
ditar que  se  deu  n’este  logar  alguma  batalha  em 
tempos  muito  remotos. 

Bóco  de  Freitas.  V^.  Freitas. 

Bocos.  Logar  na  freg.  de  S.  Cláudio,  de  Bar- 
co, conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Nogueira  do  Cravo, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 
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II  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro  Fins,  de  Tamel, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Bocuto.  Cidade  do  sertão  da  África  Occiden- 
tal, na  provincia  de  .Moçambique.  Os  portugue- 
zes  tiveram  uma  feitoria  n’este  logar,  que  per- 
tenceu primitivamente  ao  reino  de  Monomotapa, 
e os  religiosos  dominicanos  levantaram  n’ellc 
uma  egreja. 

Bodanaes  (Monte  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
\jtiaça,  de  Assumar,  conc.  de  Monforte,  distr.  de 
Portalegre. 

Bodaneira.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  dc 
Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  dos  Martyres,  conc.  do  Crato,  distr. 
de  Portalegre. 

Bode  (Herdade  do  monte  do).  Na  freg.  de  San- 
ta .Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Bodega.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  e cone. 
de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Bodegão.  Logar  na  freg.  de  S.  Vicente,  do 
Paio  Mendes,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr. 
de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Aguas  Bcllas,  conc.  de  Ferreira  do  Zeze- 
re, distr.  de  Santarém. 

Bodeira  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Miguel  c 
conc.  de  Fornos  d’Algodres,  distr.  da  Guarda. 

Bodelhão.  Pov.  e freg.  de  S.  Francisco,  reu- 
nida á de  S.  Sebastião  da  Barroca,  conc.  de  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda. 
O cura  era  apresentado  pelo  ordinário,  e tinha 
de  rendimento  50ÍÍOOO  réis.  Esta  antiga  fregue- 
zia,  aunexa  para  todos  os  effeitos  á de  Barroca, 
foi  desannexada  por  decreto  de  7 de  setembro  de 
1895,  e tornada  independente  para  (íffeitos  civis 
por  decreto  de  19  de  julho  de  1901.  No  entret.an- 
to,  o decreto  de  24  de  dezembro  do  mesmo  anuo, 
emanado  do  ministério  da  guerra,  ainda  a consi- 
dera aunexa.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.“  21,  com  a séde  em 
Castello  Branco  (V.  Barroca).  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Julião,  de  Moreira  do  Lima,  conc.  de  Pou- 
te  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sã,  conc.  do 
Ponte  do  T/ima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Bodello  (Casal  do).  Na  freg.  de  Santo  Anto- 
iiio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Bodellos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  dc 
Oldròes,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Bodial.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Apresen- 
tação, de  Lavre,  conc.  de  Montemór-o-Novo  distr. 
de  Evora.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo  Adrião,  do 
Sul,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos,  de  Gouvães 
do  Douro,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa  Heal. 

Bodial  de  Baixo,  do  Meio  e do  Outeiro. 
Tres  herdades  na  freg.  de  SanfAnna  do  Campo, 
conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Bodiosa.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Vi- 
zeu; 2.085  hab.  e 494  fog.  Tem  escola  do  se.xo 
masc.  e est.  postal,  permutando  malas  com  Vi- 
zeu. A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  Perten- 
cia ao  conc.  de  Vouzella,  mas  passou  para  o dc 
Vizeu  em  1870.  O abbade  era  apresentado  pelo 
real  padroado,  e tinha  de  renda  5005000  réis. 
A terra  é fértil.  Pertence  ;l  2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.“  14  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão. 

Bodo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Beire, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  |1  Pov.  na  freg. 
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de  S.  Thiago,  de  Rio  Meão,  eonc.  da  Feiia,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Matr.ede,  de  Ser- 
zedo,  cone.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  í^rto.  || 
Logar  nai  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Sobrosa, 
cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  S.  Joào  dos  Montes,  conc. 
de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Bodobar.  Ponta  ou  cabo  da  África  Occiden- 
tal, situada  na  margem  esquerda  do  rio  Casa- 
mausa,'no'districto  de  Guiné,  provincia  de  Cabo 
Verde. 

Bodoeira  (Herdade  da).  Na  freg.  de  S.  Braz 
do  Regcdouro,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Bodoque.  Antiga  bala  de  ferro,  que  se  atea- 
va com  a bésta. 

Bodoral  ou  Bodoval.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Valdreu,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
(le  Braga. 

Boedos.  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Verdoejo,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Boeira.  Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Barrosas,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
Casa  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Ribas,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Monte  na 
freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr. 
de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pçào,  de  Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

Boeiras  (Horta  das).  Na  freg.  de  Santo  Agos- 
tinho e conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja. 

Boeirinha  (Monte  da).  Na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpçào,  de  Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Boeirinhas  (Horta  das).  Na  freg.  de  Santo 
Agostinho  e conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja. 

Boelro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Febres,  conc.  de  Cantanbede,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Nc- 
vogilde,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Sabbadim,  conc. 
de  Arcos  de-Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
t'astello.  II  Logar  na  trcg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena  e conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  S.  Joào 
dos  Montes,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa. 

Boelro  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logares  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Consolação  do  Castello  e conc. 
de  Cezimbra,  distr.  de  Lisnoa. 

Boelros.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Bri- 
tello,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Boelhe  e Passinhos.  Duas  antigas  povoa- 
ções e freguezias  da  prov.  do  Douro,  annexadas 
para  todos  os  etfeitos,  formando  uma  só  fregue- 
zia  com  esta  denominação.  Pertencem  ao  conc.  e 
com  de  Penaficl,  distr.,  bisp.  e relação  do  Porto; 
821  hab.  e 180  fog.  Boelhe,  cujo  oragoé  S.  Gens, 
cstà  situada  na  costa  d’um  grande  monte,  d’onde 
se  avistam  muitas  povoações,  na  margem  direita 
do  rio  Tamega,  a SSE  da  séde  do  conc.,  da  qual 
dista  12  k.;  Passinhos,  que  tem  por  orago  S.  Mi- 
guel, fica  proximo,  também  na  margem  direita 
do  rio,  porém  mais  distante  da  séde  do  conc.  e 
mais  ao  S,  a 16  k.  Boelhe  era  da  coroa,  e é terra 
muito  fértil.  O bispo  do  Porto  e os  frades  cru- 
zios  de  Villa-Boa  do  Bispo  apresentavam  alterna- 
damente o abbade  de  Boelhe,  tendo  de  renda 
.'ÍOOíOOO  réis;  o cura  de  Passinhos  apresentava  o 
o reitor  de  Rio  de  Moinhos,  e tinha  de  rendi- 
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mento  20^000  réis  e o pé  d’altar.  A povoação 
Boelhe  e Passinhos  tem  est.  post.  com  serviço 
de  encommendas,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  20  com  a 
séde  em  Amarante.  N’alguns  documentos  appa- 
rece  escripto  Passarinhos  em  vez  de  Passinhos. 

Bofarcira.  Logar  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Barrosas,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Bofinha  (Casal  da).  Na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Achete,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Bofinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Pelmá,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria. 

Bofinhos.  Logar  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Fornellos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Bofoaria.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna,  de 
Carnota,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Boga.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna  da  Serra, 
conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Bogadella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Barbeita,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Bogalhal  ou  Bugalhal.  Pov.  e freg.  de  S.  Mi- 
guel, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Pinhel,  distr.  e bisp.  da  Guarda ; 238  hab.  e 65 
fog.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está  col- 
locada  entre  os  dois  rios:  Pêga,  que  corre  de  S 
para  E,  até  morrer  no  Côa,  e Pio  Porco,  que  cor- 
re de  S para  N.  A esta  freg.  esteve  annexada  por 
muitos  annos  a de  Valbom,  mas  agora  está  inde- 
pendente. Bogalhal  era  da  coroa,  o vigário  de 
apresentação  régia,  e tinha  de  renda  40í000  réis 
e 0 pé  d’altar.  A terra  é fértil  e produz  grande 
abundancia  de  azeite.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  12  com  a 
séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Bésteiros, 
conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Bogalho  ou  Bugalho.  Herdade  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Orada  e conc.  de  Aviz,  distr.  de  Porta- 
legre. II  Monte  na  freg.  de  S.  Braz  dos  Mattos, 
conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora.  |!  Quinta  na 
freg.  de  S.  Miguel  e conc.  de  Fornos  d’Algodrcs, 
distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  de 
Assumpção,  de  Linhares,  conc.  de  Celorico  «la 
Beira,  distr.  da  Guarda.  j|  Quinta  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Travanca  de  Tavares,  conc.  de  Man- 
gualde,  distr.  de  Vizeu. 

Bogalhos  ou  Bugalhos.  Pov.  e freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  <• 
com.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém,  pa- 
triarc.  de  Lisboa;  892  hab.  e 1.57  fog.  A pov. 
dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’nm 
valle,  d’onde  só  se  vê  a freg.  Até  17.59  foi  dos  du- 
ques d' Aveiro,  e desde  então,  até  1H34,  pertenceu 
á corôa.  O vigário  era  apresentado  peto  povo,  mas 
collado  pelo  ordinário;  tinha  de  rendimento  GíüCM'. 
réis  de  côngrua,  60  alqueires  de  trigo,  1 pipa  de 
vinho  e 0 pé  d’altar.  Não  é muito  fértil  em  ce- 
reaes  e fruetas,  mas  é abundante  de  azeite.  Tem 
muitos  mattos,  onde  se  cria  algum  gado,  e appa- 
rece  muita  caça.  Bogalhos  pertence  á 1.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  16  com 
a séde  em  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Virtudes,  de  Ventosa,  conc.  de  Alemquer,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg  de  S.  Pedro,  de  So- 
bral da  Adiça,  conc.  de  Moura,  distr.  de^Beja. 
II  Monte  na  freg.  de  S.  Braz,  conc.  de  Serpa, 
(listr.  de  Boja.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  «la  Pie 
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clade,  (Ic  Vidacs,  conc.  das  Caldas  da  Kainlia,  | 
distr.  de  Leiria. 

Bogarréos  ou  Bogorréos.  Pov.  na  fieg.  de  i 
Santa  Quiteria,  de  Méca,  cone.  de  Alemquer,  | 
distr.  de  Lisboa. 

Bogas  (Casal  de).  Na  freg  de  S.  João  Baptis- 
ta  e conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém.  ||  Ri-  i 
beira  no  distr.  de  Castello  Branco;  nasce  na  frcg. 
d.i  Bogas  de  Cima,  conc.  do  Fundão,  e entra  no 
rio  Zezere,  de  que  é aftluente,  com  um  curso  de 
15  kilometros. 

Bogas  de  Baixo.  Pov.  e freg.  de  S Pedro,  da 
j)iov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  l-undão, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda  ; 554 
liab.  e 108  fog.  Tem  caixa  post.  A pov.  dista  20 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  valle  bas- 
tante fértil.  Era  da  coroa.  O vigário  de  Janeiro 
de  Baixo  apresentava  o cura,  que  tinba  o rendi- 
mento de  lOiJOOO  réis  em  dinheiro,  alguns  gene- 
ros  e vinho.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  | 
recrutamento  e reserva  u.®  21,  com  a séde  em  Cas- 
tcllo  Branco.  E’  d’esta  freg.  o logar  de  Urgueira, 
comprehendido  na  area  da  freg.  de  Janeiro  de 
Baixo,  conc.  de  Arganil. 

Bogas  de  Cima.  Pov.  e freg.  de  S Jeronymo, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp,  da  Guarda ; 729 
hab.  e 120  fog.  Tem  caixa  post.  A pov.  dista  20 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  no  mesmo  valle 
onde  está  a freg.  de  Bogas  de  Baixo,  sendo  tam-  | 
bem  muito  fértil.  Era  da  corôa  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  j 
n.“  21,  com  a séde  em  Castello  Branco.  | 

Bogas  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  Bogas  de 
Cima,  conc.  do  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco. 

Bogim.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Cer- 
dal,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tcllo.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Sabba-  í 
dim,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de  ! 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salva-  I 
dor,  de  Unbão,  conc.  de  Felgueiras,  districto  do  ' 
Porto.  I 

Bogueira.  Logar  na  freguezia  de  S.  Paio,  de  j 
Farinha  Podre,  conc.  do  Penacova,  districto  de 
Coimbra. 

Boi.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Natividade,  de 
Mosteirinho,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pé  da  Cruz,  de 
Santa  Cruz,  conc,  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

II  Casal  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Monte  Re- 
dondo, conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

II  Monte  na  freg.  de  S.  Bartholomeu  de  Messines,  i 
conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Monte  na  freg. 
de  S.  Marcos  do  Catrpo,  conc.  de  Reguengos  de 
Monsaraz,  distr.  de  Evora.  ! 

Boi  d'Agua.  Pov.  na  fi-eg.  de  S.  Lourenço, 
conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Boi  Morto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  í 
Manhuncellos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  dis- 
tricto do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  I 
Oriz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  j 
Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Freixo,  conc.  j 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  j 

Boi  Vivo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  { 
Covas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  | 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vade,  conc.  de  Pon-  | 
te  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  i 

Boia.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Gon- 
doriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  ' 
Vianna  do  Castello.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João  i 


Baptista,  de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Boiaca  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.“  da  Oli- 
veira, de  Matacães,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Boiai  Ponta  ou  cabo,  situado  na  costa  N da 
ilha  da  Boa  V’ista,  uma  das  do  grupo  de  barla- 
vento da  provinda  e archipelago  de  Cabo  Verde, 
no  África  Occidental. 

Boialvo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Avcl- 
lãs  de  Cima,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 
II  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista,  de  Silva  Es- 
cura, conc.  de  Sever  do  V’ouga,  distr.  de  Aveiro. 
II  Quinta  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Casta- 
nheira,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  dc 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  La- 
lim,  cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta 
na  freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Boião.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marcos  da  Serra, 
conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Boibau.  Reino  no  interior  da  ilha  de  Timor, 
na  Oceania.  Pertence  á prov.  dos  Bellos  e acha- 
se  incorporado  no  distr.  e commando  militar  de 
Maubara.  Este  reino  desde  muito  tempo  que  não 
obedece  á soberania  portugueza,  não  pagando  a 
respectiva  linta,  nem  fornecendo  auxiliares  para 
as  obras  publicas.  Tem  a população  de  900  fog.  e 
6000  almas.  |j  Ribeira  que  atravessa  o reino  do 
mesmo  nome,  na  ilha  de  Timor,  fertilizando  as 
terras  marginaes,  e vae  desaguar  na  ribeira  de 
Lois,  uma  das  mais  importantes  da  ilha. 

BoiçâLo.  Casal  e quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Bucellas,  conc.  de  Loures,  distr. 
de  Lisboa. 

Boiças  (Quinta  das).  Na  freg.  de  Unhos,  conc. 
de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Boidó.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Varzea 
dos  Cavalleiros,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Boidobra.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  da  Covilhã, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda  ; 1:029 
hab.  e 182  fog.  Tem  caixa  do  correio  com  serviço 
de  posta  rural.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc. 
O cura  era  apresentado  pela  abbadessa  do  con- 
vento de  liorvão,  e tinha  de  rendimento  20i5(KX) 
réis  e 0 pé  d’altar.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  21,  com  a sé- 
de em  Castello  Branco. 

Boieira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Jun- 
cai, conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quin- 
tino, conc.  de  Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de 
Lisboa.  I|  Monte  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Bu- 
dens,  conc.  de  Villa  do  Bispo,  distr.  de  Faro.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Terena,  conc.  de 
Alandroal,  distr.  de  Evora. 

Boieiras.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Mexilhoeira  Grande,  conc.  de  V.  N.  dc 
Portimão,  distr.  de  Faro. 

Boieiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta, de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa  Franca 
de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Juncai,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria. 

Boieiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Mat- 
ta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  || 
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Casal  na  freg.  de  N.  S.“  da  Piedade,  de  Santo 
Quintino,  cone.  de  Sobral  de  Monte  Agraço,  | 
distr.  de  Lisboa.  < 

Boila.  Pov.  c commando  militar  no  distr.  de  | 
Angoche,  prov.  de  Moçambique,  Atrica  Oriental.  | 
Em  maio  de  1903,  sendo  bombardeada  a pov.  de  j 
Larda,  foi  occupada  aquella,  inaugurando-se  o 1 
posto  militar  no  dia  7 de  junho  seguinte. 

Boim.  Pov.  e freg.  de  S.  Vieente,  da  prov.  do 
Douro,  cone.  e com  da  Louzada,  distr.  e bisp. 
do  Porto ; 346  bab.  e 102  fog.  A pov.  dista  8 k.  ; 
da  séde  do  cone.  e está  situada  em  campina  ra-  i 
za,  fria,  mas  saudavel.  E’  da  casa  de  Bragança, 
e tinha  todos  os  privilégios  dos  seus  caseiros.  Os  | 
frades  do  convento  de  Santo  Thyrso  de  Riba 
d’Ave  apresentavam  o cura,  que  tinha  de  rendi- 
mento 200^5000  réis.  Havia  dois  beneficiados.  A 
N da  freg.  (tassa  o rio  Sousa.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  20 
com  a séde  em  Amarante. 

Boimo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Ca-  ( 
bana  Maior,  cone.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  I 
distr.  de  Vianua  do  Castello.  I 

Boina.  Logar  na  freg.  de  N.  S.  da  Conceição  [ 
o conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro. 
Ribeira  a NO  de  V.  N.  de  Portimão,  no  Algarve.  | 
Boinha  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Pelagio,  i 
de  S.  Paio  do  Codcço,  conc.  de  Oliveira  do  Hos-  I 
pitai,  distr.  de  Coimbra. 

Boinhas  (Monte  das).  Na  freg.  de  S.  Louren-  | 
ço,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  | 

Boino  (Francisco  Eduardo  de  Santa  Gertrudes). 
Orador  sagrado,  natural  de  Setúbal,  onde  foi  prior  ' 
lias  freguezias  de  Santa  Maria  e de  S.  Julião.  Fez 
os  seus  primeiros  estudos  no  convento  de  Mafra, 
sob  a direcção  de  Fr.  Severino  de  Santo  Antonio, 
seu  conterrâneo.  Nada  deixou  escripto,  embora 
os  seus  sermões  fossem  dignos  de  apreço.  Era 
homem  alto  e de  boa  presença,  e orador  de  dic- 
ção clara  e elegante.  Professara  na  ordem  dos 
arrabidos,  mas  depois,  deixando  a vida  monásti- 
ca, tomou  0 grau  da  ordem  de  S.  Thiago,  no  con- 
vento de  Palmella.  Seguidamente  foi  parocho  das  j 
freguezias  indicadas,  fallecendo  na  mesma  cida- 
de de  Setúbal,  em  avançada  edade,  a 13  de  ou- 
tubro de  1859,  na  casa  em  que  residia  com  seu 
irmão,  padre  João  Maria  Boino,  parocho  da  fre- 
guezia  de  N.*  S.*  da  Annunciada,  também  de  Se- 
túbal. I 

Boino.  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmel- 
la, conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  il  Monte  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Corval,  conc.  de  Reguengos 
de  Monsaraz,  distr.  de  Evora. 

Boinos  (Horta  dos).  Na  freg.  de  Santo  Auto- 
nio,  de  Arcos,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Bointe.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Bair- 
ros, conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  A\'eiro. 

Boire.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Sar- 
doura,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  , 
Boirois.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião  dos  Car- 
ros, conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Bois  (Monte  de).  Na  freg.  de  Santo  André,  de 
Cella,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Boivães.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  461  hab. 
e 127  fog.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  sobre  altos  montes,  d’onde  se  vô  a 
Barca,  Arcos,  Ponte  de  lãma,  Viannii  e o mar. 
E’  terra  muito  fértil.  O papa  e o arcebispo  de 
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Braga  apresentavam  alternadamente  o abbadc, 
por  concurso,  que  tinha  360^000  réis  de  renda. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello. 

Boivão.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  483  hab.  e 
170  fog.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  margem  esquerda  do  rio  Minho,  cm 
montes  e valles.  E’  terra  fértil.  Pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.®  3 com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Bolzão.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Alçaria  Ruiva,  conc.  de  Mertola,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pé  da 
Cruz,  de  Santa  Cruz,  conc.  de  Almodovar,  distr. 
de  Beja. 

Bolzões  (Monte  dos).  Na  freg.  de  S.  Sebastião 
dos  Carros,  conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Bojador.  Cabo  na  costa  Occidental  da  África, 
no  Oceano  Atlântico.  A parte  mais  elevada  está 
a 23  metros  acima  do  mar.  Até  1434  foi  este  cabo 
0 limite  da  terra  conhecida  na  costa  Occidental 
do  continente  africano  e os  navegantes  não  ou- 
savam ir  além.  N’esse  anno  foi  dobrado  pela  pri- 
meira vez  por  Gil  Eannes,  por  ordem  do  infante 
D.  Henrique.  Já  no  anuo  anterior  aquelle  nave- 
gador tinha  partido  no  intento  de  realisar  este 
empenho,  mas  não  passou  além  das  Canarias,  e 
foi  a instancias  do  infante  que  commetteu  de 
novo  e conseguiu  concluir  esta  arrojada  empresa. 
O nome  de  Bojador  foi-lhe  dado  logo  pelos  pri- 
meiros descobridores  em  vista  do  muito  que  boja 
por  oeste.  O cabo  ficou  então  como  um  limite 
geographico  e assim  apparece  em  vario®  docu- 
mentos. Por  sua  carta  de  22  de  outubro  de  1443, 
determinou  D.  Aftbnso  V que  se  não  fôsse  ás  ter- 
ras além  do  Bojador  sem  licença  do  infante 
D.  Henrique,  sob  pena  de  perdimento  dos  navios 
e mercadorias  que  d’ellas  trouxessem.  Por  outra 
carta  de  25  de  fevereiro  de  1449  fez  o mesmo 
soberano  doação,  a favor  do  referido  infante,  dos 
direitos  das  mercadorias  das  terras  desde  o cabo 
de  Cantim  até  ao  cabo  Bojador,  que  viessem  ao 
reino.  Em  7 de  junho  de  1494  celebrou-se  o tra- 
tado entre  I).  Fernando  e D.  Izabel,  reis  de  Cas- 
tella,  e el-rei  D.  João  II  sobre  as  pescarias  desde 
0 cabo  Bojador  até  ao  Rio  do  Ouro. 

Bòla.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Ar- 
noso, conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  do  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evangelista,  de 
Nespereira,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Silva,  conc.  dc 
Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Fazenda 
na  freg.  de  S.  Matheus,  conc.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora. 

Bolada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  dc 
Rego,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Caniçada, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Bolanaa.  A ilha  mais  importante  do  archipe- 
lago  de  Bijagoz,  na  Guiné,  África  Occidental. 
Mede  15  k.  de  comprimento  E O por  6 k.  de  lar- 
gura N Sul.  Está  situada  na  embocadura  e na 
margem  direita  do  Rio  Grande  de  Bolola,  tão 
perto  da  terra  firme  que  fórma  com  a ponta  do  N 
e a ilha  das  Gallinhas  o canal  que  dá  entrada 
para  aquelle  rio.  O aspecto  da  ilha  é muito  agra- 
davel  c risonho,  e torna-a  ainda  mais  pittoresca 
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a vigorosa  vegcta^‘ào  que  a reveste.  Tcin  grande 
abundancia  de  aguas  potáveis  e inatas  do  excel- 
Icntes  arvores,  predominando  a ameixieira  ex- 
cellente  para  construcções  navaes.  A ilha  de  Bo- 
lama  é séde  de  concelho,  sendo  habitada  por 
gentios  de  diversas  tribus,  papeis,  buramos,  man- 
jacos,  mandingas  e outros,  que  cultivam  na  ilha 
0 mendobi  ou  ginguba.  A villa  de  Bolama  está 
situada  a £ da  ilha,  sendo  a capital  do  respectivo 
districto  da  Guiné,  A ilha  foi  descoberta  no  sé- 
culo XV  pelos  portuguezes,  que  apenas  se  estabe- 
leceram na  Guiné,  logo  a consideraram  como  pos- 
sessão nacional,  indo  fazer  córtes  das  madeiras 
em  que  abundava.  D’ella  tomaram  todavia  posse 
solemne  em  10  de  abril  de  1753,  no  intuito  de  evi 
tar  contestações,  que  infelizmente  não  deixaram 
de  se  suscitar  com  a Inglaterra.  Foi  em  1827  a 
primeira  questão  sobre  a soberania  da  ilha,  c 
muitas  outras  se  lhe  succederam,  mais  ou  menos 
violentas,  até  que,  sendo  o assumpto  submettido 
á arbitragem  do  presidente  dos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte,  Ulysses  J.  Grant,  foi  deci 
dido  a favor  de  Portugal  por  sentença  de  ‘21  de 
abril  de  1870.  Em  1 de  outubro  do  mesmo  anno 
foi  a ilha  de  Bolama  rehavida  do  poder  dos  in- 
glezes.  Além  do  Boletim  official  do  governo  da 
Guiné  Portvgneza,  publicou-se  em  Bolama  o jor- 
nal Fraternidade  (A),  1883. 

Bolardeiro  e Bolardo.  Duas  quintas  na  freg. 
de  N.  S.*  d’Annunciação  e conc.  da  Lourinhã, 
distr.  de  Lisboa. 

Bolavary.  Povoação  da  propriedade  rústica 
do  mesmo  nome,  na  freg.  de  Santo  André  do 
Brancavará,  do  conc.  de  Diu,  na  índia. 

Bolbes.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Nogueira  e S.  Cláudio,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Bolbuganlto  e Bolbugão.  Dois  logares  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Boldrarias.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de 
Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Boldrié.  Correia  que  se  traz  a tiracollo  e a 
que  se  prende  a espada  ou  outra  arma,  ou  que 
serve  para  descanço  da  haste  da  bandeira  ou  es 
tandarte.  ||  Boldrié  de  cinto ; cinturão. 

Boleca  ou  Boleco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Bustello,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto. 

Boleco  (Casal  do).  Na  freg.  do  Espirito  Santo, 
de  Otta,  cone.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

BolegâU).  Logar  na  freg,  de  S.  Salvador,  de 
Aramenha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 

Bolegueira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Dois 
Portos,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Boieiros.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Fatima,  cone.  de  V.  N.  de  Ourem,  districto  de 
Santarém. 

Bolellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  das  Lampas,  cone.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Mar- 
tyres  e conc.  de  Arraiollos,  distr,  de  Evora. 

Bolembra  ou  Bolembre.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de 
Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Boleudo.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Paços,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Boléo.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria. 


í Boleta.  I’ov.  ua  freg.  dc  Santa  Suzana,  de 
: Carapinheira,  conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr. 

de  Coimbra.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  conc. 
! e distr.  de  Faro. 

Boletim.  Escripto  breve,  pelo  qual  se  dá  con- 
ta do  estado  de  qualquer  assumpto  que  interessa 
0 publico;  artigo  inserto  u’um  jornal  politico, 
onde  se  resumem  as  noticias  do  dia;  breve  noti- 
' cia  d’uma  batalha,  d’uma  operação  militar;  pu- 
I blicação  juridica  de  documentos  ofticiaes,  leis, 
I relatórios,  etc.  ||  Com  o titulo  de  Boletim  tem  ha- 
j vido  numerosas  publicações,  d’entre  as  quacs 
I tomos  nota  das  seguintes:  Boletim  e Annaes  do 
; conselho  ultramarino;  publicação  odicial,  manda- 
i ila  fazer  pelo  mesmo  conselho.  E’  dividido  cm 
; quatro  partes  distinctas  e destinadas  a formar 
I volumes  separados:  comprehendendo  sob  a deno- 
I minação  de  Boletim  as  partes  1.*  e 2.*,  nas  quaes 
I se  transcreve  integralmente  a legislação  novissi- 
I ma  e a legislação  antiga  relativas  ao  ultramar  ; 
I e sob  o titulo  de  Annaes  as  partes  3.*  e 4.*,  cons- 
I tando  aquella  das  disposições  governativas  e de 
j expediente  respectivas  ao  movimento  do  serviço 
do  conselho,  e a ultima  de  memórias  topographi- 
cas,  econômicas,  e históricas  relativas  ás  posses- 
sões ultramarinas,  e outros  trabalhos  similhan- 
tes,  que  por  seu  interesse  especial  são  proprios 
liara  ficarem  archivados  n’esta  obra.  A publica- 
ção começou  em  1854,  e alguns  numeros  são 
\ acompanhados  de  plantas,  mappas  geographicos, 
! etc.  II  Boletim  bihliographico;  publicação  feita  no 
j Porto,  pela  antiga  casa  editora  da  Viuva  More. 

Sahiram  dois  volumes  completos,  com  12  nume- 
! ros  cada  um,  tendo  o 1.®  a data  de  1862;  o 3.® 
j volume  só  tem  7 numeros  e do  4.®  ein  1865,  sahi- 
j ram  apenas  4 numeros.  ||  Boletim  de  bibliographia 
I portugueza  e revista  dos  archivos  nacionaes.,  Lis- 
I boa  Í880.  ||  Boletim  Commercial,  publicado  pela 
I direcção  geral  dos  negocios  commerciaes  e con- 
I sulares  do  ministério  dos  Negocios  Estrangei- 
I ros.  Sahiu  o 1.®  numero  em  abril  de  1898,  em 
execução  do  decreto  com  força  de  lei  de  3l  de 
dezembro  de  1897;  sendo  a publicação  regulada 
I pela  portaria  de  7 de  março  de  1898.  ||  Boletim 
(la  Commissão  Central  promotora  do  commercio  de 
\ vinhos  e azeites,  Lisboa,  1894-1895.  ||  Boletim  do 
I Considtorio  especial  de  homceopathia  pura.  |l  Bole- 
\ tim  Democrático  Sanitario.  ||  Boletim  da  Direcção 
I Geral  de  Agricultura,  Lisboa,  1889.  [j  Boletim  da 
' Direcção  Geral  de  Instrucção  Publica,  coordenado 
I pelo  respectivo  director  geral,  conselheiro  Abel 
de  Andrade;  Lisboa  1902.  |j  Boletim  Geral  do  Con- 
] sultorio  ocidista  deLourençoda  Fonseca.  ||  Boletim 
geral  de  instrucção  publica.  Publicação  hebdoma- 
j daria,  emprehendida  em  1861,  pelo  visconde  de 
Ribamar.  Frederico  Talone,  que  foi  o seu  funda- 
dor e principal  redactor,  tendo  por  collaborado 
res  José  Maria  de  Andrade  Ferreira,  Antonio 
Maria  Baptista,  Antonio  Justino  Simões  de  Ca- 
bedo,  etc.  Era  uma  publicação  muito  util  ao  ma- 
gistério, pois  que  não  só  colligia  varias  leis,  con- 
sultas, regulamentos  sobre  instrucção  publica, 
mas  advogava  os  interesses  do  professorado. 
Sahiram  4 volumes  de  1861  a 1864.  |]  Boletim  do 
Governo  Ecclesiastico  da  diocese  dos  Açores,  An- 
gra, 1872.  II  Boletim  do  governo  do  estado  da  índia 
e Boletim  do  governo  de  Gôa,  começado  em  12  de 
janeiro  de  1846.  Publicações  officiaes  muito  cu- 
riosas, pois  que  além  da  parte  propriamente  ofti- 
cial,  comprehendem  varias  noticias  históricas, 
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artigos,  ctc.  j|  Hvlctim  hebdomadário  c eslalistica 
(lemographico-medica.  ||  Boletim  da  Insjiecção  Ge- 
ral dos  Impostos.  II  Boletim  do  Instituto  Portuense 
de  Estudos  e Conferencias,  Porto,  1897.  ||  Boletim 
Judicial  da  comarca  de  Angra,  1887.  ||  Boletim  da  \ 
■lunta  Geral  do  districto  de  Angra,  1882.  ||  Bole~  ' 
tim  da  Liga  Naval,  Lisboa,  1901.  ||  Boletim  da  I 
Liga  Ilegional  dos  Lavradores  do  Baixo  Alemtejo;  i 
Hcja,  1888.  ||  Boletim  de  Medicina  Ilomoeopathica.  | 
|[  Boletim  mensal  de  estatística  sanitaria.  ||  Bole- 


tim militar  do  Ultramar.  ||  Boletim  do  ministério 
das  obras  publicas,  commercio  e industria.  Esta  pu- 
blicação ofKeial  começou  em  1853,  sendo  dirigida 
l>or  Luiz  Augusto  Rebcllo  da  Silva,  Ao  principio 
apenas  continha  a parte  official,  que  dizia  res- 
peito áquelle  ministério  desde  a sua  creação  e 
orgauisação,  mas  depois  tomou  maior  desenvol- 
vimento publicando  curiosas  noticias,  memó- 
rias, projectos,  etc.  ácerca  da  mesma  especiali- 
dade, tornando  a publicação  de  maior  utilidade.  || 
Boletim  do  observatorio  meteorologico  do  Infante 
I).  Luiz,  publicação  em  litbographia  e reprodu- 
zido diariamente  no  Diário  do  Governo.  |,  Bole- 
tim Official  da  administração  das  alfandegas  e 
cordribtiiçòes  indirectas.  ||  Boletim  Official  do  dis- 
tricto de  Angra,  1859.  ||  Boletim  Official  do  gover- 
no da  Guiné  Portngueza,  Bolama;  1888.  ||  Boletim 
Official  de  instrucção  publica.  Sahiram  12  nume- 
ros correspondentes  ao  anno  de  1861.  Cada  nu- 
mero dividia-se  em  duas  secções:  1.*  Legislação 
nacional  e documentos  correlativos;  2.:  Legisla- 
ção estrangeira.  |!  Boletim  parlamentar  do  distri- 
cto de  Bragança  — Redactor  Trindade  Coelho, 
Lisboa,  1901.  ||  Boletim  da  Provinda  de  Macau  e 
Timor,  1885.  ||  Boletim  da  Real  Sociedade  Nacio- 
nal de  Horticultura  de  Portugal,  revista  mensal, 
destinada  a registar  o movimento  da  Sociedade 
c a fomentar  o desenvolvimento  da  horticultura, 
floricultura  e fructicultura  portuguezas,  l.“  anno, 
1899.  II  Boletim  de  saude  e hygiene  da  cidade  de 
lÀsboa.  ||  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa,  Lisboa,  1877  ; n’esta  publicação  se  en- 
contram muitos  e variados  trabalhos  scientificos 
c litterarios  que  lhe  dão  notável  importância.  || 
Boletim  do  Telegrapho  Principal,  contendo  o mo- 
vimento das  barras,  publicado  quotidianamente 
no  Diário  do  Governo. 

Holetinha  (Herdade  da).  Na  treg.  de  Santo 
Amador,  conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja. 

Boleto.  Ordem  militar  escripta  para  que  al- 
guém dê  alojamento  a um  ou  mais  militares. 

Boleto  (Horta  do).  Xa  freg.  da  Sé,  conc.  c 
distr.  de  Evora. 

Bolfene.s.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Martinho,  de 
Chambes,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Bolfeta.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Palmaz,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro. 

Bolflar.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  e conc. 
de  Agueda,  distr  de  Aveiro. 

Bolhão  (Antonio  Alves  de  Sousa  Guimarães, 
L”  barão  e í.°  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
alvará  de  18  de  janeiro  de  1849;  commendador 
das  ordens  de  Christo  e de  N.  S.*  da  Conceição; 
commendador  de  numero  e.vtraordinario  da  or- 
dem de  Carlos  111  de  Ilespanha,  da  de  S.  Mau- 
ricio  e S.  Lazaro  da  Sardenha,  capitão  do  bata- 
lhão nacional  de  caçadores  do  Porto;  abastado 
proprietário  e negociante  de  grosso  trato  da 
praça  do  commcrcio  do  Porto.' N.  a 21  de  feve- 
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rciro  dc  1814  c c já  hoje  fallccido.  Era  filho  de 
.João  Antonio  de  Sousa  Guimarães,  proprietário 
e negociante  de  grosso  trato  da  praça  do  com- 
mercio do  Porto,  e de  sua  mulher,  G.  Maria  do 
Carmo  dos  Santos  Alves,  filha  de  Antonio  José 
dos  Santos  Alves,  capitão  de  ordenanças,  e pro- 
prietário. Casou  a 14  de  setembro  de  1835  com 
D.  Francisca  Fausta  do  Valle  Pereira  Cabral, 
filha  de  Constantino  Antonio  Alves  do  Valle, 
abastado  proprietário  e negociante  de  grosso 
trato  da  praça  do  commercio  do  Porti , que  ser- 
viu por  largos  annos  de  thesoureiro  das  sizas, 
do  real  d’agua,  do  cofre  das  obras  publicas,  dos 
bens  do  concelho  do  Porto,  e do  rendimento  da 
antiga  ponte  das  barcas  do  rio  Douro,  casado  com 
D.  Francisca  Thomazia  do  Sacramento  Pereira 
Cabral.  FallecendoD.  Francisca  Fausta  do  Valle 
a 18  de  março  de  1881,  o conde  de  Bolhão  passou 
a segundas  núpcias  a 12  de  junho  de  1882,  com 
D.  Gertrudes  Fernandes  Alves,  filha  de  Bernardo 
Luiz  Fernandes  Alves,  escrivão  aposentado  da 
Mesa  Grande  da  Alfandega  do  Porto.  O conde  de 
Bolhão  recebeu  em  sua  casa  a rainha  D.  Maria  11 
com  a comitiva  real,  na  viagem  que  aquella  sobe- 
rana fez  ás  provincias  do  norte  do  paiz,em  1852. 
Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão,  por  decreto 
de  14  de  agosto  de  1851,  e com  o de  conde,  por 
decreto  de  9 de  maio  de  1855.  O brazão  foi-lhe 
concedido  por  alvará  de  23  de  setembro  de  1868, 
e consta  do  seguinte  : escudo  partido  cm  pala  ; 
na  primeira  as  armas  dos  Guimarães,  escudo 
partido  em  trrs  palas,  a primeira  e ultima  fre- 
tadas de  coticas  pretas  em  campo  de  prata;  e na 
do  meio,  em  véi'melho,  um  leão  de  prata  com  uma 
espada  na  garra  direita,  ensanguentada,  copos 
de  ouro  c a folha  de  prata,  a qual  cae  na  pri- 
meira pala,  e a cauda  do  leão  na  ultima;  na  se- 
gunda as  armas  dos  Sousas  do  Prado,  escudo  es- 
quartelado;  no  primeiro  quartel  as  quinas  do 
reino,  sem  a orla  dos  castellos;  e no  segundo 
quartel,  em  campo  de  prata  um  leão  sanguinho. 

Bolhão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  In- 
festa, conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna 
do  Castello  l|  Quinta  na  freg.  de  S.  Vicente  e 
conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Bolhas  (Herdade  das).  Na  freg.  de  N.  S.*  do 
Rosário,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 

Bolho.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamcde,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Cantanhede.  distr.  e 
bisp.  de  Coimbra;  889  hab.  e 239  fog.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  10 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma  planí- 
cie fértil.  Eram  seus  donatários  os  condes  tie 
Pombeiro,  depois  marquezes  de  Bellas,  que  apre- 
sentavam 0 prior,  o qual  tinha  250^000  réis  de 
rendimento.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n."  7 com  a séde  em 
Leiria. 

Boihos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Leonardo,  de 
Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Peniche,  distr.  de 
Leiria. 

Bolhoso.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  dc 
Ferreiros,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  dc 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Ribeira,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Bolhoso  de  Cima.  Logar  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho, de  Ferreiros,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga. 

Bolhozes  (Quinta  dos).  Na  freg.  de  S.  Marti- 
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uho,  de  Pcccgueiro,  conc.  de  Sever  do  Vouga, 
distr.  de  Aveiro. 

Boliqueime.  I’ov.  e freg.  de  S.  Sebsstiào,  da 
prov.  do  Algarve,  conc.  e com.  de  Loiilé,  distr. 
de  Faro,  bisp.  do  Algarve;  4:981  hab.  e 921  fog. 
Tem  est.  post.  permutando  malas  com  Faro  c 
Lagos,  e est.  do  caminho  de  ferro,  entre  Albu 
feira  e Loulé.  A pov.  dista  12  k.  da  sede  do  conc. 
ü está  situada  n’um  alto,  tendo  um  lindo  pano- 
rama, descobrindo  se  Faro,  Loulé,  jMessines,  mui- 
tas outras  povoações  e grànde  extensão  de  mar. 
Foi  do  conc.  de  Albufeira  até  17  de  abril  de  1838, 
em  que  passou  para  o do  Loulé,  voltando  para  o 
de  Albufeira  em  30  de  julho  de  1839,  sendo 
actualmente  do  de  Loulé.  Os  bispos  do  Algarve  j 
eram  seus  donatários.  A matriz  é um  bom  tem- 
plo de  tres  naves,  construido  no  século  xviii. 
F.sta  freg.  é das  maiores  e das  mais  ricas  do  Al- 
garve. A terra  é muito  abundante  de  cereaes,  , 
vinho,  figo,  azeite,  amêndoas  e alfarrobas.  Per- 
tence á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
c reserva  n.®  4,  com  a séde  em  Faro.  ||  Pov.  na 
ilha  da  Madeira,  na  freg.  de  Santo  Antonio,  conc.  ' 
e distr.  do  Funchal. 

Bollelas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  ; 
de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Bollinhos.  Casal  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Villa  Nogueira  de  Azeitão,  conc.  de  Setúbal,  distr.  [ 
de  Lisboa. 

Bolo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  de  Cas- 
tanheira,  conc.  de  Pedrogam  Grande,  distr.  de 
I.ieiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Sou- 
zello,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santos  Cesme  e Damião,  de  VaÍle,conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alverca,  conc.  de  Villa  i 
Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Silvestre,  de  Uuhos,  conc.  de  Loures,  I 
distr.  de  Lisboa. 

Bolola  (Rio  Grande  de).  Um  dos  mais  impor-  | 
tantes  rios  da  Senegambia,  na  prov.  da  Guiné,  j 
África  Occidental,  navegavel  na  extensão  de  250 
k.  Pela  margem  direita  commuuica-se  por  meio 
d’um  esteiro  com  o rio  Geba  ou  de  Bissau,  e com 
tribus  beafares  até  Gampará  e Combal  junto  d’es 
te  ultimo  rio;  e pela  margem  esquerda  commuui- 
ca-se  com  o rio  Nuno  ou  Nunes,  no  território  de 
Nalú,  onde  dominam  os  fraucezes,  indo  desaguar 
»>o  Oceano  Atlântico,  entre  a terra  firme  e a ilha 
de  Bolama,  situada  na  sua  foz.  São  muito  ferteis 
as  margens  onde  está  edificada  a coloiiia  do  Rio 
Grande  de  Bolola,  que  faz  parte  do  conc.  de  Bo 
lama.  Desde  Bissassema  até  Bolola,  séde  da  co- 
lonia  portugueza  do  mesmo  nome  e Bubá,  seu 
limite,  0 Rio  Grande  está  dividido  em  feitorias 
ou  propriedades  agricolas.  A margem  direita  tem 
muitas  d’cstas  propriedades  e doze  rios  e riachos 
confluentes,  e a margem  esquerda  onze  rios  e ri- 
beiras, e também  muitas  feitorias,  entre  as  quaes 
ha  algumas  muito  importantes.  Toda  a cultura 
da  colonia  do  Rio  Grande  de  Bolola  consiste  em 
mancarra,  cuja  exportação  annual  é muito  consi 
deravel  e quasi  toda  para  França.  As  tribus  gen- 
tilicas  de  beafadas  que  povoam  as  margens  d’este 
rio,  estão  continuamente  em  guerra  com  as  tri- 
bus fulas  que  habitam  perto  de  Bolola,  Bubá  e 
outros  pontos.  Os  fulas  cultivam  milho,  mendobi 
e arroz,  o que  muito  tem  contribuído  para  o des- 
envolvimento commercial  d’estas  duas  povoações. 


Bolonha  (Quinta  do).  Na  freg.  dc  Santa  Iria, 
; de  Povoa  de  Santa  Iria,  conc  de  Loures,  distr. 
de  Lisboa. 

, Bolor.  Pov.  e freg.  de  S.  Francisco  Xavier,  do 
I conc.  de  Cacheu,  na  prov.  da  Guiné,  bisp.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental,  na  ponta  do  Ba- 
luarte de  Bolor,  na  margem  direita  da  barra  de 
: Cacheu  ou  do  rio  de  S.  Domingos,  também  n’este 
j ponto  conhecido  pelo  nome  de  Banquinho.  Está 
I situada  n’uma  vasta  campina  do  território  dos 
! felupes,  a 40  k.  aproximadamente  da  séde  do 
conc.  A 600  m.  para  o S vê-se  o cachopo  da  Bar- 
quinha, 0 qual,  com  a ponta  do  Baluarte,  que  do- 
mina por  E e E N O 0 porto  de  Bolor,  fórma  o 
canal  por  onde  entram  as  embarcações  que  fun- 
deiam n’este  porto  ou  sobem  o rio  de  Farim. 

I Goza  o melhor  clima  de  toda  a costa,  e é quasi 
exclusivamente  povoada  pelo  gentio  felupe,  já 
um  pouco  civilisado,  submisso  e humilde,  e por 
vários  negociantes.  O seu  artigo  de  commercio 
mais  importante  é o arroz. 

Bolor  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Bri.ssos,  conc. 
c distr.  de  Bma. 

Bolores  (Casal  de).  Na  freg.  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Bolores  ou  Boloros.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Bolota.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
c conc.  de  Albufeira,  distr.  de  Faro.  ||  Casal  na 
freg.  de  Santo  Estevão  e conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa. 

Boloura  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Vicente, 
conc.  e distr.  da  Guarda. 

Bolsa.  Dá-se  este  nome  ao  local  onde  se  re- 
unem em  determinadas  horas  os  negociantes,  os 
capitães  de  navios,  os  banqueiros,  os  capitalistas 
agentes  de  cambio,  os  corretores,  afim  de  trata- 
rem de  negocios,  priucipalmente  da  compra  c 
venda  de  titulos-  de  credito,  letras  de  cambio, 
acções  de  companhias,  etc.  Estas  reuniões  exis- 
tiram sempre  nas  cidades  mercantis.  Já  em  Roma 
se  realisavam  no  Collegium  mercatorum,  e cm 
Athenas,  sendo  o logar  onde  os  commerciantcs  se 
reuniam,  denominado  Emporium.  Dizem  que  a 
origem  da  palavra  bolsa  é flamenga,  porque  nas- 
ceu em  Bruges,  onde  as  assembléas  de  nego- 
ciantes se  eüectuavam  n’uma  casa  que  osten- 
tava no  frontispicio  tres  bolsas  sobre  um  es- 
cudo, brazão  armorial  do  seu  proprietário,  que 
se  chamava  Van  der  Burse.  Durante  a Edade- 
Media  e até  ao  século  xvii  as  operações  de  bolsa 
resumiam-se  na  compra  e venda  de  moedas,  le- 
tras de  cambio  e metaes  preciosos.  As  trocas 
j eram  ao  tempo  limitadas  pela  difliculdade  dc 
communicações,  pela  raridade  de  capitaes  e pela 
I ausência  de  credito  ; só  no  século  xviii  foi  que 
as  bolsas  attingiram  um  grande  desenvolvimento, 
i quando  as  exigências  do  credito  publico  obriga- 
' ram  os  banqueiros  ao  fraccionamento  dos  empí  es- 
I timos  em  titulos  de  participação.  Mais  tarde  a 
' concepção  das  sociedades  por  acções  permittindo 
agrupamentos  grandiosos  de  capital  para  a rea- 
lisação  das  mais  vastas  empresas,  determinaram 
i ás  Dolsas  um  papel  preponderante  na  offerta  e 
procura  de  capitaes.  N’ellas  se  concentram  hoje 
as  mais  importantes  operações  commerciaes  e fi- 
nanceiras, e dia  a dia  se  torna  mais  extensiva  a 
funcçâo  que  desempenham  nas  sociedades  mo- 
dernas. As  operações  mais  vulgares  nas  duas 
' bolsas  nacionaes,  de  liisboa  e Porto,  únicas  que 
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funccionam  no  paiz,  rcalisam  sc  sobre  fundos  pú- 
blicos, acções  e obrigações  de  sociedades  commer- 
ciacsc  industriaes.  láâo  em  geral  operações  á viíta 
para  collocaçào  de  capitacs : titulos  contra  di- 
nheiro ou  dinheiro  contra  titulos.  A primeira  no- 
ticia que  se  encontra  do  estabelecimento  d’uma 
bolsa  de  commercio  no  paiz,  data  do  tempo  d’el- 
rei  1).  Diniz.  Os  mercadores  de  Portugal  e Al- 
garve tinham  feito  entre  si  uma  postura,  que  to- 
das as  barcas  que  fossem  de  cem  toneladas  para 
cima,  e carregassem  nos  portos  d’cstcs  reinos 
para  Flandrcs,  Inglaterra,  Normandia,  Bretanha 
c Arrochella,  pagassem  vinte  soldos  destiliis  sobvi-. 

0 trete,  e as  que  fossem  menos  de  cem  toneladas 
pagassem  dés  soldos  dcstiliis:  e outro  sim,  que  as 
barcas,  que  fossem  fretadas  dos  mercadores  da 
terra  para  além-mar  ou  para  Sevilha,  ou  qual- 
quer dos  logares  supraditos,  pagassem  do  mesmo 
modo,  e na  mesma  proporção,  e que  do  produeto 
d’cstas  contribuições  tivessem  os  mercadores  em 
Flandres  cem  marcos  de  prata  ou  a valia  d'elles, 
e 0 resto  em  Portugal,  no  logar  que  bem  pare- 
cesse, de  maneira  que  d’esta  bolsa  commum  pu- 
dessem acudir  a seus  pleitos  e ncgocios,  e a tudo  i 
0 que  pudesse  scr  em  beneficio  geral  do  commer-  j 
cio.  Os  mercadores  pediram  a D.  Diniz  que  con-  , 
firmasse  e outhorgasse  esta  postura,  e o moiiar- 
, cha  deferiu  o pedido  por  uma  carta  datada  de  10  I 
de  maio  de  1293,  dizendo  que  aquella  postura 
era  muito  do  serviço  de  Deus  e d’elle  rei,  e de 
grande  aproveitamento  da  terra,  e por  isso  a 
confirmava  e outhorgava  nas  condições  cm  que  j 
estava  feita.  Esta  instituição  muito  util,  que  de-  \ 
via  ser  de  grande  vantagem  para  o commercio,  I 
({uerem  alguns  escriptores  que  tivesse  origem  no 
reinado  de  D.  Fernando,  em  1375  ou  1376,  por  lei 
das  côrtcs  de  Athouguia,  porém  aquelle  monar- 
cha  sõ  tratou  de  ampliar  e restaurar  a antiga 
l)Ostura,  por  caita,  que  tem  a data  de  8 de  de- 
zembro de  1380.  Os  fundos  d’esta  bolsa  ou  com- 
panhia eram  duas  coroas  por  cento  dos  lucros  li- 
quidos,  assim  dos  fretes  como  das  fazendas,  trans- 
portadas nos  navios  que,  pelo  seu  lote,  gesassem 
d’cste  favor.  Tinha  por  fim  reparar  aos  proprie- 
tários de  navios  maiores  de  50  toneladas  a intei- 
ra perda  ou  a grande  avaria  que  elles  soffressem 
por  naufragio  ou  por  força  maior.  Não  havendo 
ua  caixa  fundos  sufiicientcs,  suppria-se  a faHa 
por  meio  de  uma  derrama  paga  pelos  referidos 
proprietários.  Para  tudo  isto  se  realisar,  foram 
arrolados  todos  os  mencionados  navios  de  Lisboa 
e do  Porto,  descripto  o estado  d’elles,  e tomadas 
todas  as  cautelas,  afim  de  evitar  oue  d’este  favor 
uão  houvesse  abuso,  nos  casos  de  fraude,  nem 
ainda  nos  de  negligencia.  Para  a cobrança  dos 
fundos  ordenou-se  que  houvesse  duas  bolsas,  ou 
cofres  especiaes,  um  era  Lisboa,  outro  no  Porto, 
e d’aqui  se  derivou  a Bolsa  do  commercio,  pela 
qual  é geralmente  designada  a reforma  da  insti- 
tuição d’el-rei  D.  Diniz,  feita  por  el-rei  D.  Fer- 
nando. Depois  da  morte  d’este  monarcha,  as  per- 
turbações que  se  deram  em  todo  o paiz  fôram 
causa  de  que  esta  instituição  ficasse  esquecida 
ou  não  tivesse  completo  cumprimento,  e D.  João  I 
a reformou,  por  outra  provisão,  dada  em  Santarém 
a 11  de  julho  de  1397,  a requerimento  do  conselho 
e homens  bons  da  cidade  do  Porto.  A bolsa  de  Lis-  j 
boa  está  hoje  estabelecida  na  praça  do  Commer-  i 
cio,  no  torreão  do  lado  oriental,  junto  ao  edificio  i 
da  alfandega.  A do  Porto  n’um  grandioso  pala-  i 
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I cio,  construido  no  antigo  convento  de  S.  Fran- 
I cisco  (V.  Porto  (Palacio  da  Bolsa). 
j Bom.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Crasto, 
; cone.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Bom  d' Agua  (Quinta  de).  Na  freg  de  S.  Mar- 
tiuho  e eonc.  de  Montemór-o- Velho,  distr.  de 
I Coimbra. 

j Bom  Amor  {Horta  de)  Na  freg.  de  S.  Salva- 
, dor  e cone.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santa- 
I rem. 

Bom  Despacho.  Pov.  na  ilha  de  S.  Miguel,  na 
I freg.  de  N.  S.*  da  Saude,  de  Arrifes,  couc.  e distr. 

' de  Ponta  Delgada.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, 

, de  Cervães,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  na  ilha  de  Santa  Maria,  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Assumpcão  e cone.  de  Villa  do  Porto,  distr. 
de  Ponta  Deigada.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro 
Fins,  tle  Gomiuhãcs,  cone.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo  Varão,  de 
Lamorosa,  eonc.  c distr.  de  Coimbra. 

Bom  Despacho.  Morgadio  de  que  foi  senhor 

0 deão  da  patriarchal  Gomes  Freire  de  Andrade, 
fallecido  em  1831. 

Bom  Dia  (Mestre  Antonio)  Physico-mór  da  in- 
fanta D.  Beatriz,  mãe  d’el-rei  D.  Manuel.  Tanto 
elle,  como  mestre  Lopo,  boticário  da  mesma  in- 
fanta, vem  indicado  para  fazer  serviço  no  con- 
vento da  (.'onceição  de  Beja,  fundado  pela  refe- 
rida infanta,  segundo  se  lê  no  livro  da  respectiva 
instituição,  manuscripto  hoje  existente  na  Biblio- 
theca  Nacional  de  Lisboa. 

Bom  Dia.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
cone.  e distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Gouvinhas,  cone.  de  Sabro- 
sa,  distr.  de  Villa  Real. 

Bom  Estar  ( Casal  do).  Na  freg.  de  Santo  Es- 
tevão e cone.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Bom  Geito  (Casaes  do).  Na  freg.  de  N.  S.* 

I d’Assumpção  e eonc.  de  Azambuja,  distr.  de  Lis- 
I boa. 

Bom  Gktsto.  Aldeia  na  freg.  de  Santo  Ildefon- 
so,  cone.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Horta  e 
quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  e cone.  de  Extre- 
, moz,  distr.  de  Evora.  A quinta  é também  conhe- 
I cida  pela  dos  Nogueiras. 

Bom  Jardim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  do 
I Couto,  cone.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  || 

I Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e cone.  de 
Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Casa  na  freg. 

1 de  S.  Sslvador,  de  Ribas,  eonc.  de  Celorico  de 
! Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  e quinta  na  freg. 

I de  S.  João  Baptista,  de  .\lpendurada,  cone.  de 
.Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Misericórdia,  de  Bellas,  conc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  (V.  Bomjardim).  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Friellas,  conc. 

* de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Bom  Jesus  (Fr.  Ignacio  do).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Bento,  doutor  em  tbeologia.  N.  em  Mat- 
tosinbos  a 10  de  março  de  1660,  fal.  no  Porto,  no 
convento  da  sua  ordem,  a 12  de  fevereiro  de  1732. 

1 ôra  u’esse  convento  que  elle  vestira  o habito  do 
religioso  benedictino  a 7 de  abril  de  1677.  Dou- 
torou-se em  tbeologia.  Foi  abbade  do  mosteiro 
de  S.  Bento  de  Lisboa  em  1713,  e do  do  Porto  em 
1719.  Escreveu  : Vidas  do  M.  Fr.  Manuel  de  Je- 
sus ; de  Fr.  Manuel  de  S.  Bernardo;  e de  ÍY.  Fran- 
cisco das  Chagas,  ^[onges  Benedictinos.  Esta  obra 
não  chegou  a imprimir-se. 
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Bom  Jesus.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  da 
Deveza  e conc.  de  Castello  de  Vide,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Pov.  na  ilha  Graciosa,  freg.  de  San- 
ta Cruz  c conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr. 
de  Angra  do  Ileroisrno.  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Alverca,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xi- 
ra,  distr.  de  Lisboa.  |{  Pov.  da  África  Occidental, 
na  margem  direita  do  rio  Cuaiiza,  ao  S do  conce- 
lho de  Bengo,  districto  de  Loauda,  provinda  de 
Angola,  a 48  k.  SE  de  Loanda. 

Bom  Jesus  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Kulalia,  de  Teuõcs,  conc.  e distr.  de  Braga.  V. 
llraíja  ( Santuario  do  Bom  Jesus  em). 

Bom  Joâo.  Pov.  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr. 
de  Braga. 

Bom  Nome.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Aves, 
conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Casal 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Enxara  do 
Bispo,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Ribeiro 
no  distr.  de  Braga,  que  se  reune  em  Guimarães 
com  outro  do  nome  de  Lazaro,  formando  ambos 
o rio  Celinho.  Também  lhe  chamam  líibeiro  do 
Herdeiro. 

Bom  Porto  (Nossa  Senhora  do).  Forte  que  pro- 
tege a peuinsula  c a cidade  de  Macau. 

Bom  Proveito  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Vi- 
cente e conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
T.<isboa. 

Bom  Real.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Lamações,  conc.  e distr.  de  Jiraga. 

Bom  Reparo  ((Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja. 

Bom  Retiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’  da  Con- 
ceição e conc.  de  V.  N.  de  l’ortimão,  distr.  de 
Faro.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Athãcs, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Expectação,  de  Fermedo,  conc. 
de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Paio,  de  Moreira  de  Conegos,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga,  jj  Logar  im  freg.  de  Santo 
Estevão,  de  Urgezes,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azu- 
rem,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Horta 
na  freg.  de  S.  Julião  e conc.  de  Setúbal,  distr.  de 
Lisboa.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.“  d'Assumpção, 
de  Torrão,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior  e 
conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Gonçalo,  de  Valença  do  Douro, 
conc.  de  Taboaço,  distr.  de  Vizeu.  ]|  Quinta  na 
freg.  de  S.  Vicente  e conc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Bom  Retiro.  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  Áfri- 
ca Occidental. 

Bom  Sitio  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S.“  d’As- 
sumpção,  de  Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

Bom  Successo  (D.  Mariaima  Quintas,  viscon- 
dessa de).  Proprietária  e capitalista  em  Santo 
Thyrso,  distr.  do  Porto.  Titulo  concedido  em  uma 
vida  por  decreto  de  23  de  mareo  de  1904. 

Bom  Successo  (Convento  do).  Era  de  religio- 
sas dominicas  irlandezas,  e foi  edificado  no  sé- 
culo XVII,  começando  a construcção  em  163G  e 
concluiudo-se  no  anuo  de  1039;  concorreu  muito 
para  a despeza  das  obras  a condessa  d’Atalaia 
1).  I ria  de  Brito,  no  intuito  de  que  o convento  se 
destinasse  a freiras  da  ordem  de  S.  Jeronymo, 
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mas  pela  protecção  da  rainha  D.  Luiza  de  Gus- 
mão, mulher  de  D.  João  IV,  e do  seu  confessor 
fr.  Domingos  do  Rosário,  religioso  dominicano, 
o convento  foi  depois  habitado  por  freiras  irlan- 
dezas da  ordem  de  S.  Domingos,  ficando  sujeitas 
ao  seu  geral  no  convento  de  S.  Domingos  de  Lis- 
boa e ao  seu  commissario  o reitor  do  collegio  de 
Lisboa  de  N.  S.“  do  Rosário  de  dominicos  irlan- 
dezes,  na  sua  egreja  e collegio  do  Corpo  Santo. 
0 convento  do  Bom  Successo  estã  situado  em  l*e- 
drouços,  proximo  á Torre  de  Belem.  O edificio  é 
oitavado,  fica  dentro  d’um  pateo  fechado.  Na 
egreja  vêem-se  seis  capellas  incluindo  a cajiella- 
mór,  onde  está  a imagem  de  N.  S.*  do  Bom  Suc- 
cesso. E’  de  simples  ornatos.  Quando  se  extin- 
guiram as  ordens  religiosas  pelo  decreto  de  8 de 
maio  de  1834,  o convento  continuou,  como  todos 
os  das  religiosas,  a funccionar  da  mesma  forma, 
até  ao  fallecimeuto  da  ultima  religiosa,  não  se 
admittindo  desde  então  mais  profissões  nem  no- 
viças. Assim  ficou  0 convento  do  Bom  Successo 
reduzido  a uma  casa  de  educação,  realisando-su 
na  egreja  as  costumadas  festividades,  e a pro- 
cissão do  Rosário,  que  ainda  hoje  se  faz  no  pri- 
meiro domingo  de  outubro. 

Bom  Successo  (Forte  do).  Está  proximo  da 
Torre  de  Belem.  Foi  em  1780  que  o engenheiro 
e general  Vallerée  começou  a construir  uma  ba- 
teria que  se  terminou  pouco  tempo  depois.  Cha- 
mou-se forte  do  Bom  Successo,  por  ficar  na  j)0- 
voação  assim  conhecida,  em  Pedrouços.  Em  1808, 
Junot  determinou  que  este  forte  se  ligasse  á 
Torre  de  Belem  por  uma  bateria  corrida,  que  se 
denominasse  bateria  do  Bom  Successo.  N’este 
conjuncto  as  obras  cahiram  em  minas,  que  furam 
invadidas  pela  areia,  conservaudo-se  assim  por 
largos  annos.  O general  Vallerée  adoptara  um 
traçado  muito  original  de  baluartes,  em  que  se 
combinava  habilmente  o fogo  de  morteiros  e de 
peças,  ao  passo  que  correndo  umas  pranchadas 
se  estabelecia  uma  segunda  linha  de  fusilaria. 
Montava  a fortificação  ao  todo  para  o lado  do 
mar  47  peças  e 10  morteiros.  A obra  tora  mal 
construida,  e os  alicerces  iam-se  esboroando  ao 
embate  das  vagas.  Decorreram  annos.  O capitão 
Pinheiro  Borges  foi  então  encarregailo  de  or- 
ganisar  o plano  d’uma  bateria  acasamatada  de 
duas  ordens  de  fogo,  sendo  umaabarbcte.  Fez-se 
0 plano  e o orçamento  importava  em  lOOtOOOátMlO 
réis;  sendo  porém,  esta  despeza  muito  avultada, 
ficou  tudo  de  nenhum  etfeito.  Alterado  o systema 
de  fundações,  Sanches  de  Castro,  n’essa  epoca 
capitão  de  engenheiros,  elaborou  nm  projecto, 
que  ainda  assim  a despeza  ascendia  a 14Ü:CÜOÍ>(K)0 
réis.  Já  começavam  a vigorar  novas  idéasácerca 
da  problemática  utilidade  das  casamatas  nas  for- 
tificações em  geral  e nas  maritimas  em  especial, 
onde  0 campo  de  tiro  deve  scr  máximo  e as  pe- 
ças de  calibre  extraordinário.  Depois  de  muitas 
discussões  na  direcção  geral  de  engenharia  acérca 
do  que  então  se  usava  no  estrangeiro,  foi  que  o 
ministério  da  guerra  determinou  em  1870  que  San- 
ches de  Castro  elaborasse  e propozesse  novo  pro- 
jeeto,  obedecendo  aos  priucipios  que  presidem  á 
fortificação  moderna.  Sanches  de  Castro  não  se 
fez  demorar  no  desempenho  d’estc  encargo,  e 
poucos  dias  depois  enviou  ao  ministério  da  guerra 
as  plantas,  os  perfis  e o orçamento  da  reedilica- 
! ção  da  bateria  maritima  do  velho  forte  do  Bom 
1 Successo.  A obra  fôra  orçada  em  41 :4U0íí(H)ü  réis. 
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Havia,  pori-m,  matcriacs  provenientes  da  demo- 
lição avaliados  em  perto  de  G:000ãü00  réis.  Des- 
cia portanto  a despeza  a 35:000 íOüO  réis.  Mais 
outra  economia  se  podia  ainda  realisar  empre- 
gando trabalhadores  militares  do  batalhão  de  en- 
genharia Ksta  economia  de  salarios  montava  a 
mais  de  G:000íí0<K)  réis,  e o orçamento  total  fi- 
cava em  29.00Oá0(X).  Luetando  com  muitas  difH- 
culdades,  Sanches  de  Castro  conseguiu  no  dia  G 
de  abril  do  referido  anno  de  1870  dar  começo  ás 
olnas.  Pouco  tempo  depois,  por  falta  de  recursos 
I)ceuniarios  interromperam-se  as  obras.  Sauebes 
de  Castro  não  desistiu,  a conclusão  do  forte  tor- 
nava-se para  elle  uma  questão  de  brio,  e no  fim 
de  dois  mezes  de  lueta,  pôde  conseguir  continuar 
as  obras.  No  anno  de  1871  succederam  novos  em- 
baraços, e perderam  se  ainda  dois  mezes,  ficaudo 
paralysados  os  trabalhos.  Afinal  como  a obra  ia 
progredindo  e já  mostrava  o que  havia  de  ser, 
foi-lhe  consignada  a verba  mensal  de  l:000i5000 
réis.  No  fim  do  verão  de  1873  collocou-se-lhe  a 
idtima  pedra.  No  vol.  v do  Occide/ite,  anno  de 
1882,  encontra-se  a seguinte  descripção  do 
forte  do  Hom  Successo,  que  está  pro.vimo  da 
Torre  de  Helem,  conforme  dissémos : «Junto  á 
terre  ha  um  parapeito  corrido,  que  um  muro  se- 
para de  outra  porção  de  parapeito  muito  mais 
extenso  com  terrapleno  c guarnecido  de  1 1 ca- 
nhões para  salvas,  parte  que  é conhecida  pela 
bateria  do  corredor.  \'indo  d’essa  bateria  eneou- 
tra-se  logo  junto  á porta  o respectivo  paiol,  na 
parede  do  (pial  se  vés  uma  inscripção  commemo- 
rativa  do  anno  em  que  foi  construída  a bateria, 
dos  individnos  que  intervieram  u’esta  obra. 
Segue-se  depois  para  oeste  o que  é propriamente 
a nova  bateria  Krupp.  Esta  bateria  é estabele- 
cida 110  assento  da  antiga  que  ali  existia  e a bar- 
bete.  ('onsta  ile  seis  canhoneiras  separadas  umas 
das  outras  por  paioes  alternados,  um  para  pro- 
jecteis  e outro  para  cartuchos.  Estes  paioes  são 
de  abobadas  feitas  de  camadas  de  bétom,  de  1 m. 
de  espessura,  formando  um  barrete  de  areia  re- 
vestido de  adobes  e de  terra  batida.  Os  barretes 
aeham-se  cobertos  por  uma  vegetação  de  clio- 
rões  de  varias  côres.  Entre  cada  dois  paioes  es- 
tão as  canhoneiras  tendo  uma  plataforma  de  bé- 
tom, coberto  de  Um  revestimento  hydraulico  e 
jirovida  de  calhas  de  ferro,  que  eonduzem  as 
aguas  lluviaes  a uma  valeta  geral,  que  corre  ao 
longo  c á retaguarda  de  todas  as  canhoneiras. 
As  quatro  primeiras  canhoneiras  de  leste  para 
oeste  estão  artilhadas  com  quatro  peças  Krupp 
de  15c  e as  duas  ultimas,  com  dois  canhões  de 
28c  Jq  mesmo  fabricante.  Estes  canhões  estão 
assentes  nos  reparos  e caixilhos  proprios  de  uma 
bateria  de  costa,  sobre  as  referidas  plataformas. 
Junto  aos  patins  das  canhoneiras  das  peças  de 
28c  estão  montados  uns  turcos  de  ferro  para  col- 
locarem  nos  paioes  parciaes  os  projeeteis  trazi- 
dos do  ]iaiol  geral,  por  uma  zorra  que  gira  so- 
bre um  caminho  de  carris,  o qual  discorre  ao 
longo  de  toda  a bateria.  I)’este  pavimento  des- 
ce-se para  as  varias  dependcncias  e estabeleci- 
mentos do  forte.  São  estes,  a casa  provisoria- 
mente de  residência  do  commandante  da  Torre 
de  Helcin  ; ({uartel  dos  ofliciaes  da  companhia  de 
artilharia  de  guarnição  no  forte,  (pie  apenas 
jiéide  dar  alojamento  por  oceasião  de  serviço,  não 
dispensando  a residência  exterior;  outra  casa 
para  secretaria  do  forte  e do  almoxarife;  estas 
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duas  casas  estão  levantadas  sobre  armazéns,  c 
cm  oceasião  de  crise  terão  de  ser  entulhadas  ou 
destruídas.  Inferiormente  ha  o aquartelamento 
das  praças  de  pret.  composto  de  varias  casernas 
e quartos  e outras  casas  complementares,  que 
circumdam  um  pateo  ou  terreiro,  que  serve  de 
parada,  no  meio  do  qual  ha  um  poço  d’agua  sa- 
lobra, havendo  mais  dois  em  outras  localidades. 
Ha  vários  armazéns  para  deposito  de  material 
de  guerra,  uteusilios,  mobilia,  geiieros,  combus- 
tível, etc.  Ainda,  a oeste  e inferiormente  a esta 
bateria,  existe  a chamada  dos  morteiros  com- 
posta apenas  de  um  parapeito  e terrapleno  res- 
pectivo que  se  commuuicam  com  um  caminho  que 
circumda  o forte  do  lado  da  terra  e serve  como 
que  de  estrada  coberta.  Tem  o forte  uma  porta 
geral  que  dá  entrada  para  a torre  e baterias 
mencionadas,  tem  outra  (jue  da  parada  dá  para  o 
caminho  ou  estrada  citada,  e outra  que  dá  para 
a bateria  dos  morteiros.  ()  forte  coinmunica-se 
com  a povoação  do  Bom  Successo  por  um  cami- 
nho ou  estrada,  que  atravessa  todo  o areal,  feita 
em  aterro  entre  muros  de  supporte  e de  guarda.» 

Bom  Successo.  Pov.  na  freg.  de  S.  l^edro  Fins, 
de  Aradas,  cone.  e distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  iia 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Argivae,  cone.  de  Povoa 
de  Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  ilha  da 
Madeira,  na  freg.  de  Santa  .Maria  Maior,  cone.  e 
distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista  e cone.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria 
II  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria,  do  Prado,  couc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Mamede,  de  Quiaios,  cone.  de  Figueira  (la 
Foz,  distr.  de  Coimbra,  ||  l‘ov.  na  freg.  de  N.  S.' 
d’Assumpção,  de  Torrão,  cone.  de  Aleacer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Alverca,  cone.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior 
e cone.  de  Bareellos,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na 
freg.  de  N.  S."  da  Conceição,  de  Moita  dos  Fer- 
reiros, cone.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa.  |) 
Horta  na  freg.  de  N.  S.“  da  Annunciação  e cone. 
de  Redondo,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Vicente  e conc.  de  Abrantes,  distr.  de  San- 
tarém. II  Quinta  na  freg.  de  Santa  .Maria  e couc. 
de  Ijoures,  distr.  de  Lisl)oa.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Piedade,  de  Váo,  couc.  d’Obidos,  distr. 
de  Leiria. 

Bom  Velho  de  Baixo  e Cima.  Du.as  j)Ovoa- 
ções  na  freg.  de  S.  Pedro,  do  Condeixa-a- Velha, 
conc.  de  Coudeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra. 

Bom  Vento  (Casal  do).  Na  freg.  do  Senhor  J(í- 
sus,  de  Carvalhal,  conc.  de  Óbidos,  distr.  de 
Leiria. 

Bom  Vento  ou  Outeiro  do  Bom  Vento.  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Paio  Mendes,  conc. 
(ie  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Bom  Visinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Palhacana,  couc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Bom  Viso  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Miguel, 
do  Machede,  couc.  e distr.  de  Evora. 

Bom  Viver.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Caldas  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Do  mesmo  concelho  e districto  são  os 
logares  das  seguint(‘s  freguezias  : S.  Lourenço,de 
Calvos;  Santa  .Maria,  de  Infantas;  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Pcncello;  S.  Pedro,  de  Polvoreira;  S. 
Salvador,  de  'ragihle;  Santo  Estevão,  de  LJrge- 
zes;  S.  Fanstino  e S.  Paio,  de  Vizella.  ||  fjogar 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Villar  do  Forno, 
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fonc.  lía  Louzada,  distr.  do  1’orto.  ||  Logar  na 
tVcg.  dc  S.  Jorge,  de  Vizella,  eone.  ele  Felguei- 
ras,  distr.  do  Porto. 

Boma.  Kra  ba  vinte  annos  uma  pequena  po- 
voação na  margem  direita  do  rio  Zaire,  reino  de 
Cabinda,  no  Congo,  prov.  de  Angola,  Afriea  Oeci- 
dcntal;  distando  30  kil.  da  barra  do  Zaire  e 350 
de  I-oanda.  Com  a constituição  do  Estado  Livre 
do  Congo,  que  tirou  a Portugal  esses  territórios, 
toi  Poma  eseolbida  para  capital.  Hoje  aeba-se 
bastante  ilesenvolvida  c Portugal  tem  abi  já  um 
consulado.  I|  Antiga  prov.  do  reino  do  Congo,  na 
margem  direita  do  Zaire,  prov.  de  Angola,  Afriea 
Occidental ; Panza  Poma  era  a capital.  ||  Pov.  do 
torofo  de  Surla,  cone.  dc  Sanguém,  distr.  de  Gòa, 
na  Índia.  Dista  17,5  k.  da  séde  do  cone.  ||  Pov.  da 
regedoria  de  Cundaim,  cone.  de  Pondá,  distr.  de 
CJôa,  na  Índia.  Dista  12  k-  da  séde  do  concelbo. 

Bomba.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Paptista,  dc 
Alpcndurada,  cone.  de  Mareo  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto.  I!  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc  Melides, 
cone.  dc  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Monte  Sião,  de  Amora,  cone. 
do  Sei.xal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  do  Pispo  e cone.  dc  Montemór-o-Novo, 
distr.  de  Evora. 

Bombaça.  Logar  na  freg.  dc  S.  Miguel,  dc 
Urró,  cone.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Bombacias.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Dego- 
lado, de  Terrugem,  cone.  de  Cintra,  distr.  dc 
Lisboa. 

Bombaim.  Cidade  maritima  da  presidência  do 
mesmo  nome  na  Índia  inglcza.  Pombaim  oftcrecc 
aos  estrangeiros  um  espectáculo  singular.  Ali  cn- 
.\ameiam  bomens  dc  todas  as  nações,  de  todas  as 
religiões,  vestidos  eom  trajos  diversissimos  e fa- 
lando todas  as  linguas.  N’esta  cidade  se  encon- 
tram o movimento  e a vida  dc  uma  das  mais  po- 
pulosas cajiitaes,  com  os  característicos  que  Ibe 
imprimem  a situação  geograpbica,  as  relações 
commerciaes  e as  tradições.  O nome  de  Pombaim 
parece  derivado  da  denominação  de  hoa  bahic 
que  os  portuguezes  cíéram  ao  porto.  Pertenceu  a 
cidade  a Portugal  até  1665  e ainda  boje  ba  ali 
vesligios  do  seu  dominio,  e o nome  portuguez  é 
estimado  pela  população  indigena.  São  ainda  em 
grande  numero  os  portuguezes  que  ali  vivem. 
Perto  da  cidade  ba  uma  egreja  portugueza.  Vá- 
rios jornaes  cm  portuguez  se  teem  ali  publicado 
dos  quaes  damos  adeante  a respectiva  nota.  Bom- 
baim foi  cedida  a Carlos  II,  de  Inglaterra,  no  tra- 
tado de  casamento  com  a infanta  de  Portugal 
D.  Catbarina,  filha  de  I).  João  IV'^.  O tratado  tem 
a data  de  23  de  julho  de  1661  e n’clle  se  declara 
que,  á c.xcepção  de  Pombaim,  todas  as  terras  da 
babia  e jurisdicção  de  Baçaim  ficavam  aos  por- 
tuguezes c SC  obrigava  a Inglaterra  a soccorrer 
Portugal  nas  difficuldades  que  tivesse.  Tendo  os 
inglezes  começado  por  infringir  o tratado,  recu- 
sando-se a prestar  auxilio  para  soccorrer  Coebim, 
sitiada  pelos  hollandezes,  o governador  Antonio 
de  Mello  c Castro  recusou-se  a fazer  entrega  dc 
Pombaim,  mas  tendo  recebido  ordem  terminante 
do  governo  dc  Portugal  viu-se  obrigado  a cum- 
pril-a,  c a 18  dc  janeiro  de  1665  passou  aquella 
cidade,  uma  das  mais  valiosas  possessões  dc  Por- 
tugal, para  o poder  dos  inglezes.  Ainda  em  1726, 
depois  de  varias  jieripecias  em  que  os  inglezes 
faltaram  á fé  do  tratado,  houve  projecto  de  lhes 
comprar  Bombaim,  mas  a perda  de  Baçaim  veiu 


pôr  termo  a essas  pretenções.  Sobre  estes  assum- 
ptos pôdem  lèr-sc  os  interessantes  documentos 
publicados  : por  Cunha  Kivara,  no  additamento  á 
Memória  sobre  as  possessões  portaguezas  na  Asia 
por  Gonçalo  de  Magalhães  Teixeira  Pinto  ; por 
Abranebes  Garcia  no  Archivo  da  Relação  de  Goa, 
parto  II,  pag.  53U;  por  Judice  Bikcr,  no  Hujiple- 
mento  á coUecção  dos  tratados,  etc.  Teixeira  de 
Aragão,  no  vol.  iii  da  sua  Descripção  geral  e his- 
tórica das  moedas,  etc.  faz  um  lúcido  resumo  dc 
todas  as  circumstancias  que  precederam  a en- 
trega de  Bombaim  aos  inglezes.  ||  Jornaes  : Abe- 
lha de  Bombaim  (A),  1848;  Anglo- Lusitano  (O), 
jornal  semanal,  religioso,  8 de  julho  de  1886,  em 
publicação ; Anglo- Portuguez  ( O),  3 de  março  ilc 
1866  a 2 de  outubro  de  1867 ; Boletim  Indiano, 
semanal,  novembro  de  1891 ; Civilisação  Indiana 
(A),  noticiosa,  litteraria,  scientifica,  artistica,  re- 
vista semanal,  em  seguimento  das  Leituras  Ame- 
nas, 3 de  janeiro  de  1894;  Colonia  Goana  (A), 
1891  a 1892;  Concanim  (O),  semanal,  7 dc  feve- 
reiro de  1892  a 1898  (?) ; Contemporâneos  lllus-, 
tres,  biograpbias,  15  de  novembro  dc  1895;  Dc- 
feza  Nacional  (A),  orgão  do  partido  legitimista 
portuguez,  folha  noticiosa,  commercial  e religio- 
sa, 7 de  janeiro  de  1894  ; Eceo  de  Bombaim  (O), 
revista  semanal,  6 de  junho  de  1863  a 25  dcniaio 
de  maio  de  1864;  Echo  Portuguez  (O),  a,ng\o-por- 
tuguez,  7 de  marco  de  1873  a fevereiro  de  1874, 
sendo  successor  áo  índio;  Estrella  do  Norte,  se- 
manário litterario,  politico  e commercial,  2 dc 
novembro  de  1862  a julho  de  1864;  Horas  Vagas, 
15  de  março  de  1890;  índia  Catholica  (A),í^c\\\a- 
nal,  adversário  do  padroado  portuguez  no  Orien- 
te, 24  de  janeiro  de  1874  a dezeuibro  de  1885 ; 
índio  (O),  anglo  portuguez,  4 de  julho  a 7 dc  no- 
vembro de  1872 ; sendo  continuado  pelo  Echo  Por- 
tuguez; índio  //«^larciaZfO^,  cartista,  Ifideagosto 
de  1843  a 9 de  fevereiro  dc  1844;  Intransigente 
(O),  folha  de  combate,  quinzenal,  dedicada  aos 
interesses  portuguezes,  12  dc  outubro  dc  1894  ; 
Investigador  Portuguez  em  Bombaim  (O),  6 de 
agosto  de  1835  a 28  de  dezembro  dc  1837,  suc- 
cedeu  ao  Portuguez  em  Damão  e foi  seguido  pelo 
Pregoeiro  da  Liberdade;  Leituras  Amenas,  sema- 
nal, noticioso,  litterario,  scientifico  e artístico  ; 
0 primeiro  numero  sabiu  cm  5 de  julho  c findou 
em  dezembro  de  1893  com  o n.“  26,  seguindo-se- 
Ibe  a Civilisação  Indiana;  Liberdade  (A);  Luso- 
Concanim  (O),  semanario  independente,  orgão  do 
povo,  7 de  maio  de  1892;  Luz  (A),  semanario  po- 
lítico, litterario  c noticioso,  4 dc  novembro  dc 
1891,  cm  publicação;  Mensageiro  Bombaycnse, 
periodico  ])ortuguez  semanal,  17  de  março  dc 
1831  a 26  de  janeiro  de  1832,  o primeiro  jornal 
portuguez  publicado  em  Bombaim;  Obseraador 
(O),  setembrista,  4 de  julho  de  1846  a 12  dc  se- 
tembro de  1848,  teve  origem  no  Pregoeiro  da  Li- 
berdade; Opinião  Nacional  folha  noticiosa, 
commercial  e política,  8 de  setembro  de  1894, 
findando  em  1895;  Patriota  (0),  politico, littera- 
rio e instruetivo,  1858,  eom  muitas  interrupções, 
parece  ter  terminado  pouco  depois  de  1867 ; Por- 
tuguez cm  Bombaim  ( O),  semanario,  litterario,  po- 
lítica e commercial,  24  de  março  a setembro  dc 
1863,  sendo  o ultimo  numero  lithographado;  Por- 
tuguez Britânico  (O),  1890;  Povo  Goano,  dezem- 
bro de  1892  a 1895;  Pregoeiro  da  Liberdade,  6 de 
janeiro  de  1838  a 28  de  junho  dc  1846 ; originou- 
se  do  Investigador  Portuguez  cm  Bombaim  e foi 

375 


BOM 


BOM 


seguido  pelo  Observador;  Virde  e ires  de  novembro 
(O),  fevereiro  de  1888,  ein  publieação. 

Bombal.  Logar  na  freg.  de  S.  Domingos,  cone. 
de  S.  Thiago  do  Caecrn,  distr.  de  Lisboa. 

Bombarda  (Miguel  AugustoJ.  Medico-eirur- 
gião  pela  Eseola  Medieo-Cirurgica  de  Lisboa.  N. 
110  Rio  de  Janeiro  ein  8 de  março  de  18f)l.  L' 
filho  de  Antonio  Pedro  líombarda  e do  D.  Ma- 
ria Thereza  Correia  de  Andrade  Bombarda.  Con- 
tava 7 annos  quando  veiu  para  Lisboa,  c n’es- 
fa  cidade  seguiu  os  estudos,  matrieulando-so 
na  Escola  Medieo-Cirurgica,  e terminando  o 
curso  cm  1877.  Em  22  de  novembro  de  1879  foi 
nomeado  eirurgiilo  para  o Banco  do  Hospital  de 
S.  José,  passand  o a extraordinário  cm  2G  de  no- 
vembro de  1881.  No  anno  de  1880  entrou  no  corpo 
docente  da  Es- 
eola Medica,  in- 
do reger  a se- 
gunda cadeira, 
de  pbysiologia. 

Em  1892  foi  no- 
meado dircctor 
do  hospital  dos 
alienados  de  Ri- 
Ihafolles,  func- 
ções  que  actual- 
mente  ainda 
exerce.  E’  me- 
dico do  pelouro 
de,  hygiene  na 
camara  munici- 
pal, socioeffccti- 
vo  da  Sociedade 
dc  Geographia 
de  Ijisboa.  Foi  fundador  e redactor  cffcctivo  do 
jornal  A medicina  contemporânea,  onde  escreveu 
importantes  artigos,  c que  dirigiu  em  duas  se- 
ries, dc  1883  a 1886,  e de  1898  a 1899.  Apezar 
dc  tantos  cargos  que  exerce  e que  muito  o pre- 
oceupam,  foi  também  um  valioso  elemento  da 
liiga  Nacional  contra  a tuberculose,  para  o que 
rcalisou  bastantes  conferencias  sobre  este  im- 
portante assumpto.  Tem  collaborado  nas  seguin- 
tes revistas  : líevue  neurologique,  Revista  portu- 
gueza  de  medicina  e cirurgia  praticas,  Jornal  da 
sociedade  das  sciencias  medicas  de  Lisboa,  Correio 
medico  de  Lisboa,  Revue  de  psychologie,  Bulletinde 
V Union  internationale  du  droit  pénal;  e menos  as- 
siduamente, com  artigos  espeeiaos,  no  Tempo,  na 
Revista  illustrada.  Brasil- Portugal,  Annuario  da 
Escola  Medica,  etc.  Durante  os  annos  de  1878  a 
1882,  também  teve  a seu  cargo  a direcç.ão  do  Cor- 
reio medico.  Escreveu:  Diário  das  perseguições, 
tbese  inaugural,  Lisboa,  1877;  Funeções  psychicas 
dos  hcmispherios  cerebraes,  Lisboa,  1877  ; Distro- 
phiaspor  lesão  nervosa,  Lisboa,  1880;  A vaccina  da 
raiva,  Lisboa,  1887 ; Trabalhos  clinicos  e de  labo- 
ratorio  do  hospital  de  Rilhafolles,  contribuição 
jKtra  o estudo  dos  microcephalos,  Lisboa,  1894; 
Traços  da  physiologia  geral  e de  anaUmiia  dos 
tecidos,  Lisboa,  1891  ; Microcephalia,  conferen- 
cia, Lisboa,  1892 ; O hospital  de  Rilhafolles  e os 
seus  serviços  em  1802-1893,  Lisboa,  1894 ; Pasteiir, 
Lisboa,  1895  ; Lições  sobre  a epilejnia  e as  pseudo- 
epilepsias,  Lisboa,  1896 ; O delirio  do  crime,  Lis- 
boa, 1896 ; A consciência  e o livre  arbilrio.  Lis-  I 
bca,  1898;  Açores  medico,  Lisboa,  1899;  Con- < 
versas  clinicas  sobre  o tratamento  da  epilepsia,  j 
Lisboa,  1899 ; A sciencia  c o jesuitismo;  réplica  a \ 
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um  padre  sabio,  Lisboa,  1900.  E'  a resposta  a uma 
serie  de  artigos,  insertos  cm  1898  no  Correio  Na- 
cional,  sob  o titulo  dc  Eviscerarão  da  consciência 
e livre  arbilrio  do  sr.  dr.  Bombarda,  estudo  que 
depois  0 autor,  o padre  Manuel  Fernandes  dc 
SanfAnna,  professor  no  Collcgio  de  CampoliJe, 
reuniu  em  volume  e mandou  imprimir  com  o ti- 
tulo de  Questões  de  biologia,  o materialismo  em 
face  da  sciencia.  Ainda  publicou:  Collegios  e dege- 
nerescencia,  Lisbo.a,  1900. 

Bombarda  (Casaes  da).  Na  freg  dc  S.  Thiago 
c cone.  de  Torres  Vedras,  distr,  de  Lisboa. 

Bombardeira.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Luz, 
dc  A dos  Cunhados,  cone  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Bombarral.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da 
prov.  da  Extremadura,  cone.  de  Óbidos,  com.  das 
Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  dc 
Lisboa;  2.651  hab.  e 323  fog.  A pov-  dista  10  k. 
da  séde  do  cone.  c está  situada  n’uma  baixa  cer- 
cada de  arvoredos.  Era  da  Casa  das  Rainhas.  O 
patriareha  apresentava  o cura,  que  tinha  dc 
renda  differentes  generos,  52  almudcs  de  vinho  c 
0 pé  d’altar.  A terra  é muito  fértil  c cria  muito 
gado.  Em  Bombarral  houve  uma  albergaria  para 
pobres,  instituida  por  pessoas  caritativ.as  da  fre- 
guezia.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento c reserva  n."  1 com  a séde  cm  Lis- 
boa. Esta  freg.  deve  o seu  actual  desenvolvi- 
mento a uma  rede  de  estradas,  que  em  volta 
d’ella  SC  tem  lançado,  estando  por  isso  em  di- 
recta communicaçSo  com  a Lourinhã,  Cadaval, 
Caldas  da  Rainha,  Peniche,  Torres  Vedras,  Lis- 
boa, etc.  Bombarral  é hoje  uma  aldeia  muito  im- 
portante, com  vida  própria,  e que  tende  a pros- 
perar consideravelmente,  porque  se  encontra  no 
meio  d'uma  enorme  região  muito  fértil  c apro- 
veitável á agricultura,  c principalmente  á viti- 
cultura, que  se  tem  desenvolvido,  occupando-sc 
n’ella  muitos  trabalhadores,  que  de  Leiria,  Bata 
lha  e outras  povoações  ali  vão  procurar  trabalho. 
Do  desenvolvimento  da  viticultura  nasceram  di- 
versas fabricas  de  distillação  de  vinhos,  produ- 
zindo quantidades  consideráveis  dc  aguardentes, 
que  são  reputadas  no  norte  do  paiz  como  das  mc- 
Iho’  es  c das  mais  preferidas  para  a adubação  dos 
vinhos  do  Douro.  Já  antes  do  phylloxera  esta  re- 
gião era  a que  fabricava  mais  aguardente,  c que 
então  se  exportava  para  o norie  polas  antigas 
casas  Fonseca,  do  Sanguinhal,  e 1’inhciro,  das 
Gaieiras,  que  existem  ainda  hoje.  Actualmcntc 
em  Bombarral  cncontram-sc  grandes  e bem  sor- 
tidos estabelecimentos  dc  todos  os  generos ; duas 
pharmacias,  medico  municipal,  tabeilião,  escolas 
primarias,  agencias  dc  bancos  c de  companhias 
de  seguros,  est.  post.  c telcgr.  com  serviço  lic 
encommendas,  sociedade  de  recreio  Grêmio  Es- 
colar, e est.  do  caminho  dc  ferro,  na  linha  dc 
Torres  Vedr.as  á Figueira  da  Foz,  entre  Outeiro 
c S.  Mamede.  Em  3 dc  fevereiro  e 1 de  agosto 
rcalisam-sc  duas  feiras,  e todos  os  domingos  um 
mercado,  que  habitualmentc  attrahcm  grande 
concorrência. 

Bombedém.  Aldeia  da  circumscripçâo  dc  Val- 
poy,  na  provincia  dc  Satary,  districto  dc  Gôa,  na 
índia. 

Bombeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annun- 
ciação  e conc.  de  .Mertola,  distr.  de  Beja  ||  Lo- 
gar na  freg.  do  Espirito  Santo,  conc.  dc  Mertola, 
distr.  de  IJeja. 
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Bombeiros  municipaos  de  Lisboa.  Coipo- 
r.irílo  dependente  da  camara  municipal,  tendo  a 
secretaria  do  commando  na  rua  de  I>.  Carlos  I, 
cm  edifieio  proprio. 

Bombeiros  voluntários  de  Lisboa  (Associa- 
<;ão  dos).  Foi  instituida  cm  18  de  outubro  de 
18(58.  Depois  de  organisada  e adquirido  o mate- 
rial necessário,  foi  convidado  para  seu  primeiro  | 
commandantc  Guilherme  Cossoul,  que  prestou  I 
bons  serviços,  concorrendo  muito  para  o desen-  | 
volvimento  d’esta  benemerita  agremiação.  Por  , 
sua  morte,  succedida  a 26  de  novembro  de  1880,  I 
tomou  conta  do  commando  Darlaston  Shore,  que 
sempre  se  soube  impôr,  não  só  pela  sua  posição 
social,  como  pela  coragem  com  que  se  portava 
nos  incêndios,  em  que  era  prompto  a apparecer,  j 
animando  os  companheiros  ã lueta;  e foi  exacta-  i 
mente  n’essa  epoca,  que  os  bombeiros  volunta-  i 
rios  conquistaram  as  maiores  sympathias,  pelos  I 
repetidos  aetos  de  heroismo  que  praticavam.  Em 
março  de  1887  falleceu  Darlaston  Shore,  succe- 
dcndo-lhe  J.  B.  Jauncey,  o actual  commandantc,  i 
que  tem  sabido  manter  as  gloriosas  tradições 
que  tanto  cnnobrecem  a Associação  dos  Bomnei- 
ros  Voluntários  de  Lisboa.  As  estações  acham-se 
situadas  na  rua  das  Flôres  e no  largo  do  Barão 
do  Quintella.  Na  da  rua  das  Flôres  encontra-se  o 
material,  que  se  compõe  d’uma  bomba  Fland  e 
outra  americana,  um  carro  de  escadas  de  molas 
c outro  de  mangueiras.  Todas  estas  viaturas  são 
guarnecidas  com  numerosas  ferramentas  e man- 
gueiras de  salvação.  Também  estã  aqui  installado 
o apparelho  telephonico,  com  communicação  di- 
recta para  a estação  dos  incêndios  da  camara 
municipal,  c para  as  casas  de  quasi  todos  os  vo- 
luntários ; no  pavimento  superior  estíl  o gabi- 
nete da  direcção,  a sala  para  diversos  .jogos,  etc. 
Na  casa  do  largo  do  Barão  do  Quintella  ha  a sala 
de  gymnastica  c no  pavimento  superior  o dormi- 
torio  dos  20  conduetores  permanentes.  Em  18  ile 
outubro  de  1902,  em  que  a associação  completava  ^ 
84  annos  de  existência,  solemnisou-sc  esta  data  ] 
memorável,  prestando-se  também  homenagem  aos 
associa<los  srs.  Ruy  Quintella  e Guilherme  Maia,  ! 
pelos  seus  relevantes  serviços.  Kealisou-se  então 
um  lauto  banquete  no  1.®  andar  do  prédio  da 
praça  de  Luiz  de  Camões,  que  torneja  para  a 
rua  do  Alecrim,  a que  assistiu  todo  o corpo 
activo  c grande  numero  de  socios  protectores. 
N’esse  dia  publicou-sc  o numero  unico  d’um  jor- 
nal intitulado  O voluntário,  com  muitas  gravuras 
intercaladas  no  texto,  tendo  mais  uma  folha  sup- 
plcmentar,  onde  em  grupo  se  viam  os  retratos 
dos  41  associados  que  então  compunham  o corpo 
activo  dos  voluntários  de  Lisboa.  Esta  associa- 
ção é considera<la  1.*  secção  da  divisão  auxiliar, 
sendo  a dos  bombeiros  voluntários  de  Ajuda  a 
2.*  secção. 

Bombeiros  voluntários  da  Ajuda  (lieal  As-  \ 
êociação  dos).  Fundada  em  10  de  abrilde  1880,  no  | 
pateo  do  palacio  d'Ajuda,  tendo  como  seu  primei- 
ro commandante  sua  alteza  o senhor  infante  1).  Af-  i 
fonso.  Foi  approvada  e autorisada  a usar  do  titulo  i 
de  Real  Associação  por  carta  regia  de  2 de  maio  ; 
de  1881.  Em  2 de  setembro  de  1901  ficou  consi-  i 
derada  2.*  secção  da  divisão  auxiliar.  Actual-  i 
mente  a estação  está  installada  na  praça  d’Ale-  | 
gria,  onde  se  guardam  todos  os  matcriacs  e está 
estabelecido  o serviço  telephonico,  ligando  as  re-  * 
sideneias  dos  bombeiros  com  a séde  e com  a es-  I 


tação  central  do  serviço  de  incêndios  O material 
de  sabida  consta  de  uma  bomba  de  caldeira,  du- 
plo jacto,  systema  Jauk;  um  carro  de  prompto 
soccorro  com  a sua  mangueira  de  salvação,  carro 
de  ferramentas  c bomba  de  systema  americano  o 
carro  de  ainbulancia,  sempre  bem  provido.  O ma- 
terial, que  guarnece  a estação,  é o seguinte:  lan- 
ço de  escadas  italianas,  pás,  enxadas,  picaretas, 
alavancas,  cestos,  croques,  forquilhas  o desforra- 
deiras.  Serviço  nocturno  permanente : 1 sota- 
bombeiro  e 16  conduetores  auxiliares-  Sua  alteza 
senhor  infante  D Affonso  é presidente  honorá- 
rio, chefe  da  secção  o sr.  Arthur  Augusto  d’01i- 
veira,  e chefe  da  ambulancia  o sr.  dr.  Jaymc 
Neves.  Esta  benemerita  corporação  compõe-se 
actualmente  de  54  bombeiros,  sendo  4 de  1." 
classe,  6 de  2.*  e 44  de  3 *,  um  bombeiro  per- 
manente chefe  da  caserna,  36  conduetores,  guar- 
nição auxiliar. 

Bombeiros  voluntários  do  Porto  (Real  As- 
sociação Humanitaria  de.).  Foi  fundada  cm  1875, 
c é sustentada  por  q>iotas  dos  associados  prote- 
ctores, subscripções,  donativos,  etc.  Tem  a séde 
na  casa  da  rua  do  Bomjardim,  conhecida  pelo 
nome  de  Pateo  do  Paraizo,  oncle  estão  as  bom- 
bas, carros  de  mangueiras  c material,  tirados  a 
cavallos,  e os  dormitorios,  arrecadações,  salão  dc 
Leitura,  salão  nobre,  etc. 

Bombel.  Designação  d’um  apeadeiro  na  linha 
do  caminho  de  ferro  de  Sul  c Sueste,  entre  Pegões 
c Vendas  Novas. 

Bombinhas.  Logar  na  freg.  dc  S-  Pelagio,  dc 
Fornos,  conc-  de  Castello  dc  Paiva,  distr.  dc 
Aveiro. 

Bombom.  Roça  na  ilha  do  Priucipe,  na  África 
Occidental. 

Bomfim  (José  Bento  Travassos  Valdez,  ‘J.° 
conde  de).  Cavalleiro  da  ordem  da  Torre  c Esj>ada; 
par  do  reino  por  successão  a seu  pae,  o 1 ."  conde 
do  mesmo  titulo,  de  que  prestou  juramento  c to- 
mou posse  em  sessão  da  respectiva  camara,  cm 
3 de  maio  do  1872 ; general  de  brigada  reformado. 
N.  em  Eivas  a 12  de  julho  de  1814,  fal.  cm  Be- 
lém a 19  de  abril  de  1881.  líra  filho  do  1.®  conde 
de  Bomfim,  José  Lucio  Travassos  Valdez  e de 
sua  mulher  D.  Jeronyma  Emilia  Godinho  Valdez. 
Casou  em  Lisboa  a 1 de  julho  dc  1840  com 
D.  Eugenia  Maria  Alves,  filha  de  José  Joa([uim 
Alves,  vice-almirantc  reformado,  (V.  Alves,  José 
Joaquim),  e de  sua  mulher,  D.  Nicolèta  Catha- 
rina  Guardia  Navarra.  D’este  consorcio  houve  11 
filhos,  entre  os  quaes  se  contam  o actual  cotide 
de  Bomfim,  e Antonio  Maria  e Henrique  liuiz 
Travassos  Valdez,  atnbos  dc  cavallaria,  o 1."  ca- 
pitão c 0 2.®  alferes,  que  falleccr.am.  na  Zambe- 
zia,  para  onde  tinham  ido  em  1867  na  expedição 
contra  o Bonga.  Foi  agraciado  com  o titulo  dc 
conde  de  Bomfim  em  sua  vida,  pelos  seus  servi- 
ços prestados  em  África,  e em  attenção  aos  de 
seu  pae. 

Bomfim  (José  Tmcío  Travassos  Valdez,  í."  ba- 
rão e i.®  conde  dc).  Par  do  reino,  por  carta  regia 
de  3 de  maio  dc  1842,  de  que  prestou  juramento 
c tomou  posse  na  respectiva  camara,  na  sessão 
dc  11  de  julho  do  referido  anno;  presidente  do 
conselho  de  ministros,  ministro  da  guerra  c da 
tnarinha,  deputado,  grã-cruz  da  ordem  de  S-  Bento 
de  Aviz ; commendador  da  de  Torre  c Espada  e 
da  dc  N.  S.“  da  Conceição ; condecorado  com  a 
medalha  de  commando  pelas  batalhas  d’Orthcs  c 

377 


BOM 


BOM 


dc  Toulouso;  o com  a medalha  d’ouro  n."  1,  j)or 
G campanhas  da  guerra  peninsular;  grã-cruz  das 
onlens  do  Leopoldo  da  15clgi(;a,  do  Leão  Necr- 
landcz  dos  l’aizcs  JJaisos  e da  de  Oarlos  III  de 
llcspanha,  condecorado  pelo  rei  dc  Inglaterra 
com  a mc<lalha  dc  distineção  pela  batalha  dc 
Salamanca  cm  22  de  julho  de  lbl2,  e pelo  rei  de 
llcspanha,  com  egual  medalha,  pela  batalha  de 
Albuhcra,  cm  IG  dc  maio  dc  1811 ; tenente-ge- 
ncral,  vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Mi- 
litar, governador  e capitão  general  da  ilha  da 
■Matleira,  etc.  N.  cm  Eivas  a 23  de  fevereiro  de 
1787,  fal.  cm  Lisbo-a  a 10  de  julho  do  18G0.  Era 
lilho  de  José  lícnto  Travassos  da  Silveira  Araújo, 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  escrivão  da  Meza 
da  Consciência  c Ordens,  cargo  que  não  chegou 
a exercer;  abastado  proprietário  em  Eivas,  ca- 
sado com  1).  Antonia  Eufrasia  de  Sousa  Godinho 
Valdez,  sua  prima,  filha  dc  Luiz  Godinho  Leitão, 
familiar  do  Santo  Oílicio;  13."  senhor  do  prazo 
da  quinta  dc  Flandes,  dos  morgados  de  N.  S.* 
das  Neves  e do  Marco,  c das  cai)ellas  dos  Anjos  | 
c do  Mosquete,  tudo  situado  cm  Pombal ; desem- 
bargador da  Casa  da  Suppiicação,  casado  com 

1).  JeronymaThe- 
reza  Forjaz  Vahia 
de  Sá  Valdez  O 
futuro  conde  de 
ilomfim  matricu- 
lou-sc  na  Univer- 
sidade dc  Coimbra 
na  faculdade  de 
direito,  e sendo  es- 
tudante, cm  1808, 
quando  n’esta  ci- 
dade rebentou  a 
revolta  contra  os 
francezes,  alistou- 
se  a 2.‘>  dc  junho 
d'esse  aiino  no  ba- 
talhão acadêmico. 
Sendo,  logo  depois 
do  desembarque 
das  tropas  ingle- 
zas,  mandado  por 
Ifernardino  Freire 
dc  Andrade  para  o quartel  general  dc  Welesley, 
assistiu  ás  batalhas  da  Iloliya  e de  Vimeiro,  to- 
mando assim  parte  nos  primeiros  combates  que  se 
feriram  cm  Portugal  com  os  exercitos  de  Napo- 
Icão.  Até  ao  fim  da  guerra  peninsular  entrou  em  j 
muitas  batalhas,  dando  sempre  provas  de  grande  | 
energia  c coragem.  Tinha  então  o posto  de  ma- 
jor. Em  24  de  agosto  dc  1820  rebentou  a revolu-  , 
ção,  anno  cm  que  se  proclamaram  as  Cortes  j 
Constituintes,  c fôrain  mandados  sair  do  exercito  | 
08  oiliciacs  inglezes  que  n’elle  haviam  continuado  ; 
a guerra,  contra  o que  se  tinha  estipulado  quatido  j 
entraram  para  o quadro  do  exercito  dc  Portugal. 
Travassos  Valdez  foi  chamado  pelo  ministro  da 
guerra,  o general  Azedo,  para  servir  ás  suas  or-  ! 
dens,  sendo  então  promovido  a tenente-coronel 
c commandantc  do  batalhão  dc  caçadores  5.  Em  ^ 
junho  de  1821  subiu  ao  posto  de  coronel  para  in-  | 
fantaria  8,  c couservava-sc  n’esta  situação  em  ' 
1823,  quando  cm  'rraz-os-Montes  se  deu  a revo-  | 
lução  absolutista,  promovida  pelo  conde  de  Ama-  ; 
rante.  Nomeado  commandantc.  da  divisão  ligeira 
ás  ordens  do  tencnic-gcneral  Luiz  do  Rego,  per-  I 
seguiu  os  revoltosos,  e entrou  em  llcspanha  che-  I 
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gando  até  Astorga,  Leão  e Gradépcs.  Voltando 
a Portugal  foi  dirigir  uma  columua  dc  operações 
na  IJcira,  sendo  escolhido  para  marchar  á frente 
das  forças  destinadas  a obstar  á rebellião  do  in- 
fante D.  .Miguel  nos  ultimos  dias  dc  maio  dc 
1823.  Tendo  1).  João  VI  adhcrido  ao  movimento 
iniciado  por  seu  filho,  foi  dissolvida  a columua 
do  coronel  Valdez,  e este  intimado  a residir  em 
Móra,  d’onde  conseguiu  por  instancias  dc  alguns 
dos  seus  amigos  e antigos  companheiros  d’armas 
ser  transferido  para  Setúbal.  Só  depois  de  pro- 
mulgada a Carta  constitucional  cm  1826,  scinlo 
ministro  da  guerra  o general  Saldanha,  é (pie 
ao  coronel  Valdez  se  deu  novamente  o cominando 
d'um  regimento,  que  foi  infantaria  3.  M.andado 
com  0 seu  regimento,  infantaria  21  e outras  for- 
ças, combater  o movimento  absolutista  que  appa- 
recera  em  Pragança,  e tendo  sido  obrigado  pelos 
revoltosos,  depois  de  renhido  combate,  a reco- 
Iher-se  ao  castcllo  da  villa,  viu-se  forçado  a ca- 
pitular no  dia  26  de  novembro  dc  1826,  c foi 
conduzido  para  Miranda  e depois  para  Moncorvo. 
Sabendo  que  c.xistia  ali  um  deposito  d’armas, 
tratou  com  os  seus  companheiros  de  se  apoderar 
d’ellas  e marchar  para  a Barca  d’ Alva  na  inten 
ção  de  passar  o Douro  e vir  juntar-se  ás  tropas 
fieis  á Carta,  sendo  porém  acossado  pelas  nume- 
rosas guerrilhas  que  então  infestavam  a proviii- 
cia  de  Traz-os-Montes,  teve  dc  passar  a fronteira, 
e as  autoridades  hespanholas  o mandaram  para 
Salamanca  e depois  para  Valladolid.  Alcançando 
do  governo  d’esta  praça  um  passaporte  para  se 
dirigir  ao  norte  da  Ilespanha,  mudou  dc  caminho 
logo  ao  scgundoi  dia  de  marcha,  c dirigiu-se 
para  o sul,  vindo  entrar  em  Portugal  pelas  pro- 
ximidades de  Campo  Maior.  Chegando  a Lisboa 
pediu  um  conselho  de  guerra  para  se  justificar 
da  capitulação  dc  Bragança,  c sendo-lhe  a sen 
tença  não  só  favoravel  mas  até  honrosa,  Valdez 
foi  pouco  depois  nomeado,  em  7 de  abril  de  1827, 
governador  e capitão  general  da  Madeira  e Porto 
Santo.  Dedicou-se  então  aos  melhoramentos  ma- 
teriaes  e agricolas  d’aquellas  ilhas,  e n’cstos  tra- 
balhos o veiu  surprehender  a noticia  dos  motins 
oceorridos  em  Lisboa  e dos  projectos  do  infante 
I).  Miguel,  de  se  apoderar  da  regencia  do  reino, 
declarando-sc  rei  absoluto.  Valdez  havia  fundado 
um  jornal,  A Jlôr  do  Oceaiio,  c no  dia  22  de  junho 
publicou  um  manifesto  protestando  contra  aquel- 
les  projectos,  cuidando  immediatamente  de  se 
prevenir  para  a defeza  da  ilha,  se  acaso  D.  Mi- 
guel a mandasse  atacar  pela  sua  esquadra,  e par- 
ticipou 0 oecorrido  ao  duque  dc  Bragança,  aos 
ministros  de  Portugal  e Brazil,  cm  Londres,  bem 
como  ao  embaixador  d’csta  ultima  potência  cm 
Vienna  d’Austria.  Pouco  depois  d’este8  aconte- 
cimentos chegou  á Madeira  o novo  capitão  ge- 
neral nomeado  por  D.  Miguel,  mas  não  tendo  po- 
dido desembarcar  regressou  a Lisboa.  Em  acto 
continuo  sahiram  d’este  porto  uma  corveta  c dois 
brigues  de  guerra  para  bloquearem  a ilha,  e por 
fim  o capitão  general  Vahlcz  recebeu  no  dia  16 
de  agosto  de  1828  uma  intimação  para  se  render 
ao  vice-almirante  Prego,  commandantc  d’uma 
esquadra,  composta  do  uma  nau,  duas  fragatas, 
duas  corvetas,  dois  brigues  e duas  charruas.  Val- 
dez não  desanimou,  apezar  dc  vêr  a grande  força 
dos  inimigos,  tendo  estes,  porém,  conseguido  apo- 
derarem-se do  porto  <le  Machico,  reconheceu  a 
impossibilidade  da  resistência,  c entrou  em  com- 
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biuaçòcs  coin  o vice-alniirante  por  intermédio  do 
cônsul  iuglez  residente  na  ilha.  Partiu  entuo 
para  Inglaterra  coin  sua  mulher  e filhos,  e ali  es- 
teve luetando  com  innumcras  difliculdades,  che- 
gaudo  a passar  privações,  até  1832,  em  que  par- 
tiu para  a ilha  Terceira,  e apenas  desembarcou 
em  Angra,  foi-lhe  dado  o cominando  da  1.*  com- 
panhia do  batalhão  sagrado,  batalhão  só  com- 
posto de  oflieiaes,  e com  elle  fez  a guarda  avan- 
çada do  exercito  libertador  quando  marchou  do 
Mindello  para  o Porto;  mas  depois,  j:l  navespera 
da  batalha  de  Ponte  Ferreira,  foi  mandado  pelo 
imperador  jiara  o quartel  general  do  duque  da 
Terceira,  para  que  este  o informasse  dos  movi- 
mentos do  inimigo,  sendo  em  21  de  julho  de  1832 
escolhido  para  ajudante  general.  Em  G de  agosto 
seguinte  foi  promovido  a brigadeiro,  continuan- 
do como  ajudante  do  duque  da  Terceira,  até 
que  1).  Pedro  assumiu  o cominando  em  chefe, 
jiassaudo  n’essa  oceasião  Travassos  Valdez  a ser- 
vir de  chefe  de  estado  maior  do  major  general 
Soliguac.  Quando  o imperador  saiu  do  Porto 
ficou  ali  o brigadeiro  Valdez  como  chefe  do  es- 
tado maior  de  Saldanha,  e no  combate  de  18  de 
agosto  de  1833  commaudou  a ala  esquerda,  e a 
20  seguiu  para  a cajiital  com  o regimeuto  de  in- 
fantaria 1.')  a bordo  da  fragata  I).  Maria  II.  To- 
mou parte  na  defeza  das  linhas  de  I isboa,  fi- 
cando gravemente  ferido  no  ataque  de  5 de  se- 
tembro, o que  0 obrigou  a afastar-se  do  serviço 
)ior  muito  tempo,  acompanhando  porém  j:l  D.  Pe- 
dro para  Santarém  nos  prineipios  de  1834,  e re- 
gressando depois  com  elle  a Lisboa,  quando  em 
seguida  á batalha  da  Asseiccira  se  formaram  dois 
cxerídtos  de  ojieraçòes  sob  o coinmando  dos  ge- 
neraes  duque  da  Terceira  e Saldanha.  Por  morte 
de  1>.  Pedro  IV  íicou  dissolvido  o estado  maior 
imperial,  e o brigadeiro  Valdez  eouservou-se 
desempregado  até  que  rebentou  a revolução  de  9 
de  setembro  de  183G,  em  que  se  proclamou  uma 
nova  constituição.  No  dia  16  do  referido  mez  foi 
nomeado  vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça 
Militar.  Em  outubro  teve  o coinmando  do  exer- 
cito do  sul,  que  se  formou  para  evitar  a invasão 
do  general  carlista  Gomez,  e em  14  de  dezembro 
seguinte  foi  nomeado  commandante  da  7.*  divi- 
são militar,  contiuuaudo  n’aquella  commissão. 
Eleito  deputado  no  congresso  constituinte  de 
1837  pelo  districto  de  Leiria,  quando  appareceu 
a tentativa  carlista  da  Ponte  da  Barca,  íbi  Tra- 
vassos Valdez,  já  então  agraciado  com  o titulo 
de  barão  de  Bomfim,  encarregado  do  commando 
em  chefe  das  forças  do  sul  do  reino,  recebendo 
plenos  poderes  sobre  todas  as  autoridades  civis 
e militares.  Conservando-se  socegado  o Alemtejo, 
o b.arão  de  Boiniiin  marchoij  a reunir-se  a Sá  da 
Bandeira,  e a 28  d’agosto  de  1837  deu  aos  mare- 
chaes  a ac^ão  do  Chão  da  Feira,  seguindo  depois 
para  Almeida  e para  o Douro  a conferenciar  com 
0 conde  das  Antas,  que  recolhia  de  llespanha  e 
que  dentro  em  pouco  termiuava  a revolta  carlista 
ganhando  a acção  de  Iluivães.  Regressando  á ca- 
pital, foi  nomeado  ministro  da  marinha  e inte- 
rino da  guerra  em  9 de  novembro  de  1837,  con- 
servaiido-se  no  ministério  até  9 ile  maiço  de  1838, 
voltando  a encarregar-se  da  pasta  da  guerra  desde 
20  d'abril  até  18  de  abril  de  1839.  Foi  deputado 
nas  legislaturas  de  18.39  e de  1840,  sendo  eleito 
por  vários  circulos  do  continente  do  reino,  e em 
1839  pelo  de  Gòa.  Em  26  de  novembro  de  1840 


' entrou  novamente  no  ministério,  com  o encargo 
da  presideiicia  do  gabinete  c as  pastas  da  guerra, 
e interino  da  marinha  e estrangeiros.  Apresen- 
tou então  ás  camaras  importantes  e notáveis  re- 
latórios, tomou  medidas  energicas  quando  em 
fins  de  1840  estiveram  p.ara  se  romper  as  boas 
relações  de  Portugal  eom  a llespanha,  dirigiu  as 
negociações  para  o reconhecimento  do  nosso  go- 
verno pelo  Santa  Sé  e pela  Ilollanda,  fundou  o 
presidio  que  depois  se  transformou  na  villa  de 
Mossamedes,  e finalmeute  em  9 de  julho  de  1841, 
querendo  sustentar  a instituição  dos  batal liões 
nacionaes  e encontrando  resistência,  pediu  a exo 
neração  em  9 de  junho  de  1841,  sendo  substituido 
pelo  ministério  presidido  por  Joaquim  Antonio 
de  Aguiar.  Em  1842,  sendo  par  do  reino,  comba- 
teu sempre  na  camara  al  ta  o governo  de  Costa 
Cabral,  depois  manjuez  de  Thomar,  até  que  de- 
cidida a revolta  pela  opposição,  partiu  para  o 
Alemtejo.  O conde  de  Bomfim,.  titulo  com  que 
fôra  agraciado  em  1838,  pôz-se  á frente  do  mo- 
vimento iniciado  pelo  regimento  de  cavallaria4 
em  Torres  Novas  no  dia  4 de  fevereiro  de  1844, 
e com  esse  corpo,  infantaria  12  e caçadores  1 
marchou  sobre  a Guarda.  Malogradas  ainda  ou- 
tras combinações,  seguiu  para  Almeida  e ali 
sustentou  o cerco  (V.  Almeida),  emigrando  de- 
pois para  tlespauha.  França  e Inglaterra.  Vol- 
tou a Lisboa  em  9 de  junho  de  1816,  viudo  de 
Inglaterra  a bordo  do  vapor  Minde.llo,  sendo  em 
29  de  junho  nomeado  commandante  da  guarda 
nacional,  e em  22  de  agosto  commandante  da  L“ 
divisão  militar,  logar  de  que  foi  exonerado  em 
consequência  do  golpe  de  estado  de  6 de  outubro. 
Partindo  para  Evorafoi  pela  junta,  formada  n’essa 
cidade,  nomeado  commandante  cm  chefe  das  for- 
ças do  sul  e logo  depois  presidente  da  mesma 
junta.  Na  batalha  de  Torres  Vedras  em  22  de 
dezembro  do  referido  anno  de  1846  ficou  prisio- 
neiro, sendo  conduzido  a Lisboa,  d’ondc  passou 
para  bordo  de  differentes  navios  do  estado,  e por 
ultimo  jiara  o brigue  Audaz,  que  sahiu  a barra 
em  2 de  fevereiro  de  1847  em  destino  de  Angola. 
Chegando  a Loanda  a 25  de  março,  os  presos  po- 
líticos fôram  encerrados  em  diversas  prisões,  mas 
0 conde  de  Bomfim  e dois  filhos  que  o acompa- 
nhavam, Luiz  e .losé,  ficaram  a bordo  da  corveta 
lielamjmgo.  Keceando-se  alguma  revolta,  a cor- 
veta levantou  ferro  e seguiu  para  Mossamedes, 
onde  chegou  a 6 de  maio.  A 20d’este  mez  reben- 
tou em  Mossamedes  uma  revolução  a favor  da 
Junta  do  Porto,  o conde  sahiu  no  dia  seguinte, 
com  os  dois  filhos,  para  Santa  Helena,  a bordo 
d’uma  velha  escuna,  que  foi  apresada  por  um 
brigue  de  guerra  inglez  que  u’essa  oceasião  cn- 
tr.ava  no  porto  de  Mossamedes,  levaudo-a  para 
Loanda,  apresentando  <ao  governador  o conde  de 
Bomfim  e seus  filhos.  Sem  que  valessem  protes- 
tos, 0 conde  foi  novamente  encerrado  na  corveta 
Kelampago,  seu  filho  Luiz  em  outro  navio,  e José 
mandado  para  Benguella,  conservando-se  n’esfa 
situação  até  23  de  agosto  em  que  chegou  a 
Loanda  a fragata  Terrible,  que  em  consequência 
da  convenção  que  puzera  termo  á guerra-civil, 
trouxe  os  deportados  para  Portugal,  onde  che- 
garam a 9 de  outubro.  Depois  de  ter  estado  em 
commissão  até  dezembro  de  18.52,  foi  nomeado 
membro  do  conselho  de  justiça  militar,  cargo  (]ue 
desempenhou  até  fallccer.  ()  conde  de  Bomíim 
casara  em  21  de  fevereiro  de  1813  com  D.  Jero- 
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nyma  Einilia  Godinho  Valdez,  sua  prima,  filha 
de  José  Ricardo  Godinho  Valdez,  14."  senhor  do 
praso  da  (juinta  de  Flandes,  no  concelho  de  Pom- 
bal, e administrador  dos  morgados  de  N.  S.*  das 
Neves  e do  Marco,  e das  capellas  dos  Anjos  e do 
Mosquete,  no  mesmo  concelho,  desembargador 
aposentado  da  Casa-da  Supplicação;  e de  sua  mu- 
lher 1).  Maria  Joauna  Travassos  da  Silveira.  O 
titulo  de  barào  do  Romfim  foi  concedido  por  de- 
creto de  17  de  setembro  de  1835,  e o de  conde  por 
decreto  de  4 de  abril  de  18.38.  O brazão  d’armas 
consta  de  : um  escudo  esquartelado:  no  primeiro 
quartel  as  armas  dos  Araújos,  em  campo  de  prata 
uma  aspa  azul,  carregada  de  cinco  bezantes  de 
ouro;  no  segundo  as  armas  dos  Travassos,  em 
camj)o  vermelho  cinco  flôres  de  trevo  de  ouro, 
cm  aspa;  no  terceiro  quartel  as  armas  dos  Godi- 
nhos,  escudo  partido  em  pala:  a primeira  xadre- 
zada  de  ouro  e vermelho,  de  duas  peças  em  faxa, 
e cinco  em  pala;  a segunda  também  xadrezada 
do  mesmo  numero  de  peças  em  faxa  e em  pala, 
de  ouro  e azul ; no  quarto  as  de  Valdez,  oriundos, 
e do  senhorio  de  Valdez,  em  Sevilha,  e que  de- 
pois passaram  a Portugal,  e serviram  com  dis- 
tineção  na  Índia,  e ali  gauharam  escudo  d’arrnas, 
em  campo  vermelho,  um  elephante  de  sua  côr, 
armado  de  prata;  sobre  este  um  castello  de  ma- 
deira de  sua  côr,  ligado  com  cintas  de  prata.  Em 
1860,  por  oceasião  da  morte  do  valente  militar, 
publicou-se  um  opusculo  com  a sua  biographia, 
))or  G.  N.,  0 qual  tem  por  titulo : O conde  de 
Bomjim,  noticia  dos  sev^ feitos. 

Bomfim  (José  Lucio  Travassos  Valdez,  3." 
conde  de).  General  de  brigada,  par  do  reino,  como 
successor  de  seu  pae  e avô,  tomando  posse  na 
respectiva  cainara  a lí)  de  abril  de  1882,  depu- 
tado por  Angola,  na  legislatura  de  1880  a 1881. 
N.  a 10  de  novembro  de  1841.  Eoi  estudante  do 
Gollegio  Militar.  E’  filho  do  2."  conde  de  Romfim, 
José  Bento  Travassos  Valdez,  e da  condessa,  sua 
mulher,  ]).  Eugenia  Maria  Alves,  filha  de  José 
Joa<iuim  Alves,  vice-almirante  reformado.  Casou 
em  13  de  setembro  de  1873  com  1).  laiiza  Angé- 
lica Pereira  de  Mello,  filha  dos  !."•  viscondes 
do  Barreiro.  O titulo  de  conde  foi  em  verificação 
de  vida  no  titulo  concedido  a seu  pae,  e reuo- 
vailo  por  decreto  de  29  de  dezembro  de  1870 

Bomfim.  Ereguezia  da  cidade  do  Porto,  no  bair- 
ro oriental.  A egreja  parochial  está  situada  ao 
norte  da  rua  do  seu  nome.  Sobe-se  para  este  tem- 
j)lo  por  uma  alta  escadaria  de  pedra  lavrada,  e 
do  adro,  pela  sua  elevação,  se  desfrueta  um  bo- 
nito e vasto  panorama.  A antiga  egreja  era  aca- 
nhada e de  niodestissima  architectura,  que  fôra 
edificada  em  1760  pelos  devotos  das  visinliauças ; 
este  sitio  era  então  habitado  por  familias  pobres, 
em  humildes  casas,  e pertencia  á freguezia  de 
Santo  Ildefonso.  Hoje  a rua  do  Bomfim  tem  bons 
edifícios.  Com  o grande  desenvolvimento  da  po- 
pulação, desmembrou-se  ha  talvez  uns  50  annos 
grande  parte  da  freguezia  de  Santo  Ildefonso, 
constituindo-se  com  essa  parte  a nova  freguezia 
do  Bomfiin.  Os  sinos  da  egreja  eram  afiuados  por 
musica.  No  tempo  do  cerco  do  Porto  existiu  n’este 
local  uma  bateria  do  partido  libertador.  Em  29 
de  setembro  de  1832  deu-se  um  violento  combate  j 
entre  este  partido  e o dos  absolutistas,  ficando  I 
estes  derrotados,  succumbindo  na  lueta  muita  I 
gente  de  ambos  os  partidos.  Em  1873  começou  a j 
construir-se  a nova  egreja  que  actualmente  exis-  ! 
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te,  no  estylo  moderno.  Além  do  altar-mór  tem 
5 altares  lateraes,  sendo  2 á direita  e 3 á es- 
querda. N’um  (l’elles  vê-se  o corpo  de  Santa 
Clara,  muito  venerada  na  cidade,  o qual  foi  tra- 
zido de  Roma  em  1806  pelo  pintor  Teixeira  Bar- 
reto. Na  capella-mór  ha  um  quadro  a oleo,  O 
Calvario,  trabalho  do  pintor  portuense  Julio 
Costa.  Na  egreja  também  se  veem  as  imagens  do 
Senhor  do  Bomfim  e do  Santo  Antouio.  Proximo 
I fica  a estação  de  Campanhã. 

Bomfim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Torquato,  cone. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Braz  e conc.  da  Chamusca,  distr.  de  San- 
tarém. II  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Frossos, 
conc.  e <listr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Casal  de 
Loivos,  conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real. 

Bomguedo.  Logar  na  freg.  de  S.  Torquato, 
couc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bomjardlm.  Quiuta  nas  proximidades  de  Bel- 
las,  pertenceute  aos  marquezes  de  Borba.  Tem 
bonita  capella,  onde  existe  uma  graude  imagem 
de  Christo  crucificado,  de  primorosa  e commove- 
dora  esculptura.  Ali  se  executaram  festas  reli- 
giosas com  boa  musica,  em  que  tomavam  parte 
distinctos  amadores.  O 2."  marquez  de  Borba  era 
muito  amigo  de  artistas,  não  só  músicos,  mas 
também  de  pintores.  Domingos  Sequeira  era  fa- 
miliar da  casa,  assim  como  Leal  Moreira,  Marcos 
de  l’ortiigal,  Baldi  e fr.  José  Marques,  que  em 
1834  foi  hospede  eifectivo.  O conde  de  Redondo, 
1).  .losé  Luiz  Gonzaga  de  Sousa  Coutinho  de  Cas- 
tello Branco  e Menezes,  filho  do  2."  mar<]ucz  de 
Borba,  foi  um  dos  mais  dedicados  amadores  de 
musica  que  tem  havido  em  Lisboa.  Aprendeu  mu- 
sica desde  a infancia,  applicando-se  especial- 
mente ao  canto,  e a))aixouando-se  por  esta  arte 
não  perdeu  nunca  o habito  de  praticai -a  mesmo 
nas  circumstaucias  mais  graves  da  sua  vida,  ser- 
vindo-lhe a arte  de  lenitivo.  Seudo  militar,  atléi- 
çoado  a D.  Miguel,  de  (lueiii  foi  ajudante  de  or- 
dens, acompauhou-o  sempre  durante  a guerra  ab- 
solutista. Terminada  a campanha  retirou-se  para 
a quinta  do  Bomjardim  com  sua  fauiilia,  e ali 
também  se  refugiar.am  muitos  dos  mais  dedi- 
cados partidários  da  causa  realista,  que  tinham 
perdido.  Entre  esses  refugiados  havia  amadores 
de  musica  e músicos  profissionacs,  como  fr.  José 
Marques.  Realisaram-se  então  esplendidas  festas, 
conforme  dissémos.  Fr.  José  Marques  improvi- 
sava .as  partituras,  o proprio  conde  ajudava  a ti- 
rar copias  e os  serões  er.am  preenchidos  com  os 
ensaios.  Toda  a familia,  assim  como  alguns  hos- 
pedes, tomavam  parte  na  execução.  A semana 
santa,  natal,  e priucipaes  festas  do  anuo,  fôram 
celebradas  de  fórma  muito  notável  em  1835  e 1836 
na  Cathedral  da  Serra,  como  então  se  chamava 
á capella  do  Bomjardim.  Quando  serenaram  mais 
08  ânimos  políticos,  o conde  de  Redondo  veiu  mo- 
rar para  o seu  palacio  de  Santa  Martha,  e a<|uel- 
las  solemnidades  continuaram  a realisar-se  na 
egreja  do  Coração  de  Jesus,  fronteira  ao  palacio. 
O actual  sr.  marquez  de  Borba  é também  um 
musico  distincto,  seguindo  brilhantemeute  a.s 
j tradições  artísticas  da  sua  casa;  pertciiec  «ao 
Conselho  da  Arte  Musical  e á Academia  dos 
! Amadores  do  Musica.  Seu  filho  I).  Francisco  é o 
j conhecido  barytono  Sousa  Coutinho,  (jue  tem 
I cantado  nos  theatros  lyricos  da  Europa. 
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Bomjoia.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc 
Campanhã,  bairro  oriental  do  Porto. 

Bompalreu  V.  Mompalreu. 

Bomtempo  (João  Domwgos).  Pianista  e com- 
positor de  musica  muito  afamado,  que  se  tornou 
conhecido  no  estrangeiro,  sendo  calorosamente 
applaudido  em  Paris  e em  Londres.  N.  em  Lis- 
boa a 28  de  dezembro  de  1775,  fal.  na  mesma  ci- 
dade a 18  de  agosto  de  1842.  Era  filho  de  Fran- 
cisco Saverio  Buontempo,  uin  dos  músicos  italia- 
nos que  vieram  a Portugal  para  o serviço  d’el  rei 
J).  .losé,  e que  a e.xemplo  de  muitos  dos  seus  i>a- 
tricios  aportuguezou  o nome,  passando  a cha- 
mar-se Francisco  Xavier  Bomtempo.  Sua  mãe 
chamava-se  Marianna  da  Silva  Bomtempo,  natu- 
ral de  Lisboa.  Dedicando  se  á musica  desde  a 
infancia  sob  a direcção  paterna,  aprendeu  a to- 
car oboé,  instrumento  em  que  seu  pae  era  espe- 
cialista, sendo  o primeiro  oboé  dá  orchestra  real; 
ao  mesmo  tempo  estudava  piauo  e contraponto 
com  os  mestres  do  Seminário  Patriarchal.  Ainda 
não  contava  14  annos  completos,  quando  foi 
admittido  na  irmandade  de  Santa  Cecilia,  a 9 de 
julho  de  1789,  classificado  como  cantor  da  Bem- 
j»osta.  Seu  pae  falleceu  em  1795,  deixando  nu- 
merosa familia  em  más  circumstancias,  e João 
Domingos  Bomtempo,  que  já  tinha  20  annos,  foi 
nomeado  para  o logar  de  seu  pae  na  orchestra 
real,  com  o encargo  de  sustentar  mãe  e irmãs, 
porque  os  irmãos  todos  encontraram  collocação. 
Desejando  aperfeiçoar-se  na  arte  a que  se  dedi- 
cara, resolveu  ir  estudar  fóra  do  reino,  influido 
com  0 e.xemplo  de  Marcos  de  Portugal,  que  es- 
tava então  na  Italia.  Em  1801,  estando  o paiz 
mais  socegado  das  agitações  politicas  j)eto  tra- 
tado de  paz  assignado  em  Badajoz  entre  Portu- 
gal, Hespauha  e França,  sahiu  de  Lisboa,  em 
direcção  a Paris,  levando  apenas  comsigo  duas 
j)eças  de  ouro  e uma  carta  de  recommendação 
escripta  pelo  barão  de  Sobral,  Gerard  Wences- 
lau  Braamcamp.  N’essa  epoca  existia  em  Paris 
uma  numerosa  colonia  portugueza  em  que  se  en- 
contravam alguns  emigrados  politicos,  entre  os 
quaes  se  contava  o poeta  Francisco  Manuel  do 
Nascimento,  Filinto  Elysio.  Era  justamente  a 
epoca  em  que  o consulado  de  Bonaparte  succe- 
dera  ao  directorio  republicano,  epoca  de  recons- 
tituição social,  favoravel  aos  artistas,  que  se  viam 
festejados  nos  salões  parisienses,  onde  se  reuniam 
aristocratas  e burguezes,  esquecendo  passados 
odios  e entregues  á cultura  do  espirito.  Com  taes 
(jualidades,  um  artista  de  natural  vocação,  es- 
tudioso e habil,  dedilhando  ao  piano  com  facili- 
dade, não  podia  deixar  de  ser  bem  acolhido  no 
meio  social  em  que  se  encontrava.  Em  1802  clie- 
gou  a Paris  o creador  da  moderna  escola  de  pia- 
no, Mnzio  Clementi,  acompanhado  do  seu  discí- 
pulo Jolin  Field.  A impressão  causada  pelo  novo 
estylo  d’aquelle  professor  foi  immensa,  e Bom- 
tempo decerto  observou  c estudou  com  a maior 
atten^ão  os  processos  d’esse  estylo,  porque  se 
identificou  com  elle  adquirindo-o  d’uma  fórma 
completa  e perfeita.  A primeira  composição  que 
publicou,  foi  uma  sonata  dedicada  a D,  Carlota 
Joaipiina,  mulher  do  príncipe  regente  D.  João, 
depois  D.  João  VI.  Existe  na  bibliotheca  d’Ajuda, 
e tem  o seguinte  titulo;  G rande  Souatc  pour  le 
JHano  Forte,  composée  et  dedice  á S071  Altesse 
lloyale  la  Princesse  de  Portugal,  por  J.  D.  Jlnm- 
tempo.  Sucessivamente  publicou  : Primeiro  cott- 
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certo,  cm  mi  bemol,  j>ara  piiano  e.  orchestra;  Se- 
gundo concerto  em  fa  menor,  para  piano  e orches- 
tra, e umas  variações  sobre  0 Minuete  afandan- 
gado.  Esta  primeira  epoca,  em  que  Bomtempo  re- 
sidiu em  Paris,  foi  o seu  periodo  de  estudo  e 
iniciação;  convivendo  com  artistas  de  primeira 
ordem,  devia  ter  tirado  d’essa  convivência  0 má- 
ximo proveito  para  o seu  adeantamento  Filippe 
Libon,  o mais  applaudido  violinista  de  França, 
n’essa  epoca,  foi  seu  amigo  intimo,  e com  elle 
tocou  cm  alguns  concertos.  No  anno  de  1809  com- 
poz  a sua  primeira  symphonia  para  orchestra, 
que  SC  executou  n’um  conceito  dado  em  janeiro 
de  1810.  No  outubro  d’este  anno  partiu  para  Lon- 
dres, onde  foi  brilhautemente  recebido,  alcan- 
çando amigos  e grande  protecção  tanto  entre  a 
colonia  portugueza,  como  entre  as  principacs  fa- 
mílias inglezas,  contando  se  n’este  numero  a du- 
(jueza  de  Hamilton,  cuja  filha  foi  sua  discípula. 
Estava  então  em  Londres  0 artista  Muzio  Cle- 
menti, dirigindo  a fabrica  de  pianos  e imprensa 
de  musica,  por  elle  fundada,  com  quem  Bom- 
tempo travou  relações  intimas,  assim  como  com 
os  socios  de  Clementi,  os  irmãos  Collard.  A pri- 
meira composição  impressa  em  Londres,  parece 
ter  sido  umas  variações  sobre  0 thema  de  Pae- 
sicllo  : Nel  cor  piá  non  mi  sento.  Imprimiu-se  de- 
pois o terceiro  concerto,  e o capricho  e variações 
sobre  0 hymno  iiiglez,  com  o titulo  seguinte,  es- 
cripto  em  iriglez  : Capricho  e Deus  salce  o liei, 
com  variações,  composto  e dedicado,  com  permis- 
são, a sua  Alteza  o Ihapie  de  Sussex.  Publicou 
mais  as  suas  primeiras  Tres  grandes  Sonatas  para 
piano  Jorte,  sendo  a 3.*  com  acompanhamento  de 
violino  obrigado.  Quando  chegou  a Londres  a no- 
tieia  que  0 exercito  anglo-luso  havia  expulsado 
definitivainenre  de  Portugal  as  tropas  francezas, 
0 embaixador  portuguez,  0 conde  do  Funchal, 
D.  Domingos  de  Sousa  Coutiuho,  quiz  celebrar 
este  facto  dando  uma  grande  festa;  Bomtempo 
compoz  então  uma  cantata,  que  intitulou  Hi/mno 
Lusitario,  cuja  poesia  foi  escripta  pelo  doutor  No- 
lasco  da  Cunha.  Esta  composição  causou  o maior 
enthuaiasmo,  que  as  circumstancias  da  oceasião 
ainda  mais  augmentaram,  sendo  ouvida  pela  mais 
escolhida  sociedade  ingleza,  corpo  diplomático 
estrangeiro,  que  applaudiram  0 talentoso  musico 
portuguez.  Esta  festa  realisou-se  em  13  de  maio  do 
1811,  dia  do  anniversario  natalício  de  D.  João  VI. 
O hymno  imprimiu -se  com  0 titulo:  llymno  lusi- 
tano consagrado  á gloria  de  Sua  Alteza  Real  0 
Principe  Regente  de  Portugal  e da  Nação  Portu- 
gueza. Em  seguida  a esta  festa,  Bomtempo  deu 
um  grande  concerto  publico,  onde  se  executou  0 
hymno  pela  segunda  vez.  Publicou  em  seguida 
outras  composições,  cujos  titulos,  traduzidos  dos 
ingiez,  são  : Primeira  grande  symphonia  arran- 
jada para  dois  executantes  em  um  piano,  e dedi- 
cada ao  seu  amigo  João  da  Rocha  Pinto  pelo  au- 
tor; Quarto  grande  concerto  para  piano  forte  que 
tenha  as  teclas  addiccionaes  agudissimas,  e ada- 
ptado também  para  os  instrumentos  de  construcção 
ordinaria,  com  acompanhamento  de  orchestra  com- 
pleta, composto  e dedicado  a Mr.  A-  de  Paiva, 
por  J.  D.  Bomtempo.  Esta  musica  foi  executada 
pelo  autor  no  seu  concerto  dado  em  llanover 
Bquare.  Publicou  mais,  tainbem  com  os  titulos 
em  ingiez:  Uma  Sonata  facil  q^ara  piano  forte 
com  acomiHinhamento,  á vontade,  ]>ara  violino, 
- composta  e dedicada  aos  seus  discípulos;  Grande 
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/antasia  para  piano  forte,  composta  e dedicada 
ao  seu  particular  amigo,  o sr.  F.  Piuto;  Duas  So- 
natas e unia  Ar  ia  popular  com  variações  para 
2>iano  forte,  com  um  violino  de  acompanhamento 
á vontade,  compostas  e dedicadas  aos  srs.  Oom. 
Bomtempo,  sabendo  que  o paiz  estava  em  socego 
por  ter  terminado  a guerra  peninsular,  e desejoso 
de  ver  sua  familia,  regressou  ao  reino  em  1815, 
porém  veiu  encontral-o  n’um  estado  de  miséria, 
e os  espiritos  tão  agitados  pelas  questões  politicas 
(jue  uão  permittia  que  brilhasse  o seu  talento. 
Ainda  assim  teve  ensejo  de  se  apresentar  uma  ! 
vez  no  seu  meio  favorito,  que  era  a alta  socie-  I 
dade.  O cônsul  hespauhol  em  Lisboa,  para  so-  í 
lemuisar  o facto  de  Fernando  VII  ter  sido  rein-  I 
tegrado  no  throuo  em  consequência  da  paz  ge-  ! 
ral,  deu  uma  festa  diplomática,  e convidou  o illus-  | 
tre  artista  para  compôr,  ensaiar  e dirigir  uma 
cantata  allegorica,  em  cuja  execução  tomaram 
parte  as  sobrinhas  e parentes  do  referido  cônsul. 

A cantata  teve  o titulo  de  O annundo  da  paz, 
realisando-se  a festa  em  30  de  maio.  Tendo  visto 
estabelecer-se  em  Londres  com  grande  exito,  em 
1812,  a celebre  Sociedade phylarmonica,  (pui  exis-  i 
te  ainda  hoje,  tentou  reproduzil-a  em  Lisboa, 
chegando  a fazer  algumas  tentativas,  mas  a idéa  | 
não  foi  úvaute,  e Bomtempo  voltou  a Londres,  ! 
onde  publicou  mais  tres  Sonatas  de  sua  compo- 
sição. Escreveu  também  um  methodo  de  piano 
com  o seguinte  titulo:  Elementos  de  musica  e me-  1 
thodo  de  tocar  piano  forte,  com  exercidos  em  todos  I 
os  (jeneros,  etc.,  obra  orterecida  á uação  portu- 
tugueza.  Também  em  1815  e 181G  compoz  uma 
valsa  e uma  marcha.  Esta  viagem  a Londres  pa-  ' 
rece  ter  sido  principalmcnte  com  o intuito  de  i 
activar  a iuq)ressão  das  ultimas  composições. 
Sahiudo  de  Londres  passou  a Paris,  e d’ali  re-  i 
gressou  a Lisboa,  onde  chegou  pelos  fins  do  auno  J 
de  181G,  vindo  encontrar  o paiz  de  luto  pela  mor-  ; 
te  de  I).  Maria  I,  o que  muito  o contrariou.  Ter- 
miaaudo  o luto  tentou  dar  um  concerto  publico,  ] 
mas  não  pôde  realisal-o.  Partiu  de  novo  para  , 
Paris,  na  peor  epoca  para  a cultura  das  artes,  ! 
lieinava  Luiz  XVIII,  e esse  reinado  foi  uma 
constante  agitação  politica.  Estando  depois  em 
Lisboa,  escreveu  uma  missa  de  Requiem  consagra- 
da A memória  de  Camões.  Mandou-a  para  Londres  ‘ 
onde  se  imprimiu,  lendo-se  o seguinte  no  frontis-  i 
picio:  Messe  de  Requiem  à Quatre  voix,  Choeurs,  I 
et  yrand  Orchestre,  Õavrage  consacré  ü la  Mémoire  j 
de  Camões.  Diz-se  ser  esta  a obra  prima  de  Bom-  . 
tempo.  Voltou  pela  terceira  vez  a Londres,  go-  I 
zaudo  sempre  da  maior  consideração.  Chegando  I 
o anuo  de  1820,  e o dia  24  d’agosto,  que  marcou  ! 
a primeira  data  na  histoiia  da  nossa  guerra  ei-  | 
vil,  regressou  a Lisboa,  e apresentam-se  na  sessão  j 
das  celebres,  populares  côrtes  que  se  reuniram, 
em  í)  de  março  de  1821,  oíFereceudo  ao  Soberano 
Congresso  u>ra  nova  missa  composta  por  elle  em 
homenagem  á regeneração  portugueza.  Foi  ge- 
ralmente applaudido.  A missa  não  se  imprimiu, 
mas  cantou-se  cm  S.  Domingos  na  festa  do  dia 
28,  a que  se  seguiu  um  Te-Denm,  também  da  sua 
composição.  No  dia  20  de  outubro  de  1821  cele- 
brou  se  a memória  dc  Gomes  Freire  de  Andrade 
e dos  stippliciados  de  1817,  para  a qual  escreveu 
Bointem{>o  uma  nova  missa  de  requiem.  'l'ornara-  j 
se  o musico  favorito  do  governo  constitucional,  | 
D.  João  VI  estimava-o  muito,  e foi  elle  ainda  o | 
escolhido  [lara  dirigir  a ]iai'te  musical  nas  exc-  | 
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([uias  de  D.  Maria  I,  celebradas  por  oceasião  de 
se  trasladarem  para  Lisboa  os  seus  restos  mor- 
taes.  Estas  exequias  fôram  executadas  por  dis- 
tinctos  amadores  de  musica.  Bomtempo  conse- 
guiu então  realisar  a sua  idéa  dc  instituir  uma 
Sociedade  Philarmonica,  como  a de  Londres,  e 
para  isso  installou-se  n’uma  casa  da  rua  nova  do 
Carmo,  começando  em  agosto  de  1822  a primeira 
serie  dos  notáveis  concertos  periódicos,  em  que 
prestou  grandes  serviços  á arte,  desenvolvendo 
o gosto  pela  boa  musica,  agrupando  um  conjuncto 
! de  excellentes  amadores,  que  por  elle  consagra- 
vam adoração,  incitando-os  a aperfeiçoarem-se. 
A sociedade  tomou  rápido  incremento.  Os  seus 
concertos,  porém,  fôram  prohibidos,  quando  se 
deu  a contra  revolução  em  virtude  da  Villafran- 
cada,  promovida  pelo  infante  D.  Miguel  em  27  de 
maio  de  1823.  Com  a protecção  de  que  Bomtem- 
po gozava,  tanto  no  paço  como  na  alta  nobreza, 
conseguiu  tempo  depois  que  a Sociedade  Philar- 
inouica  continuasse,  e o duque  de  Cadaval  cedeu 
para  os  concertos  a parte  do  seu  grande  palacio, 
denominado  Palacio  velho,  que  tinha  amplos  sa- 
lões luxuosamente  decorados,  tendo  uma  grandio- 
sa entrada.  Este  palacio  estava  situado  no  local 
onde  hoje  vemos  a estação  central  dos  cami- 
nhos de  ferro.  Inaugurou-se  esta  segunda  e poca, 
que  foi  a mais  auspiciosa.  Inscreveram-se  então 
como  socios  muitas  pessoas  da  nossa  primeira 
sociedade,  em  que  figuraram  os  duques  de  Cada- 
val e de  Lafões,  condes  de  Subserra,  marquezes 
de  Palmella,  muitos  outros  titulares,  membros 
do  corpo  diplomático,  banqueiros,  commercian- 
tes,  homens  de  letras,  etc.  A musica  quo  princi- 
palmente se  executava  nos  concertos,  era  de 
Bomtempo,  executando-se  também  as  de  llaydn, 
Mozart,  Cherubini  e de  outros  mestres  clássicos 
então  em  voga.  A primeira  serie  de  seis  concer- 
tos eftectuou-se  com  toda  a regularidade,  confor- 
me se  annunciara  na  Gazeta,  em  todas  as  terças 
feiras  comprehendidas  entre  9 de  março  e 20  de 
abril  de  1824.  A segunda  serie,  que  começou  a 
27  de  abril,  sojVreu  interrupção  por  causa  da  re- 
volta conhecida  pela  Abrilada,  em  30  d’esse  mez. 
O segundo  concerto  só  se  effectuou  em  18  dc 
maio,  seguindo  os  outros  até  principio  dc  julho 
Continuaram  as  series,  que  sc  interromperam  em 
março  de  1826,  por  causa  do  fallecimento  de 
D.  João  VI,  e apezar  do  consentimento,  passado 
um  mez,  para  funccionarem  os  theatros,  e de  se 
aununciarem  na  Gazeta  de  18  de  maio  tres  con- 
certos em  23  e 30  d’esse  mez,  sendo  o ultimo  em 
<!  de  junho,  estes  concertos  fôram-se  addiando 
repetidas  vezes,  chegando  a realisar-se  um 
d’elles  a 13  de  fevereiro  de  1827.  Com  a apro.xi- 
mação  da  guerra  civil,  começou  a decadeucia  da 
Sociedade  Philarmonica  que  por  fim  terminou, 
quando  D.  Miguel  entrou  a barra  de  Lisboa  e 
as  côrtcs  fôram  disssolvidas,  começando  o gover- 
no absoluto.  Bomtempo,  apezar  das  altas  protec- 
ções de  que  dispunha,  viu-se  obrigado  a refugiar- 
se  no  consulado  da  Rússia,  porque  o cônsul,  Car- 
los de  Razewich,  era  seu  amigo  intimo,  e assim 
passou  em  segurança  até  que  se  restabeleceu  o 
regimen  constitucional.  D.  Pedro  IV  nomeou-o 
professor  de  D.  Maria  II  e condecorou-o  com  a 
cotntnenda  da  ordem  de  Christo.  Dej)ressa  recu- 
perou na  côrte  o prestigio  que  outPor.a  gozara, 
(guando  se  commemorou  o primeiro  aniiiversario 
da  morte  de  D.  Pedro,  cm  1835,  comjmz  uma 
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syini'lionia  funcbic,  c um  Hhcra-me,  [tara  sc  c.\c-  I 
cutarcin  nas  cxcquias.  Fundamlo-se  o Conserva-  ■ 
torio  por  (iccrcto  fie  5 dc  maio  do  referido  anno 
de  l<s;3r),  ficando  annexo  provisoriamente  á Casa  I 
l’ia,  teve  como  professores  os  do  Seminário  Pa-  ! 
triarelial,  que  fora  extincto,  e por  director  Do-  I 
mingos  Homteinpo  (V.  Conservatorio).  Mais  tar-  i 
de,  estando  já  no  cdificio  que  actualmente  oceu-  ! 
pa,  realisou-se  em  7 de  agosto  de  1842,  na  egreja  ' 
dos  Caetanos,  uma  solemnidado  em  que  os  pro-  | 
fessores  e os  alumnos  executaram  uma  festiva  ! 
missa  cseripta  por  Bomtempo  e que  elle  proprio  [ 
dirigiu.  Foi  esta  a sua  ultima  manifestação  ar-  ; 
tistica,  porque  dez  dias  depois  falleceu,  victima 
d’uma  apoplexia.  Em  Lisboa  causou  a maior  cons- 
ternação a sua  morte,  lizeram-se  pomposas  exé- 
quias, e D.  Maria  11  deu  ordem  que  o feretro 
fôsse  conduzido  em  coche  da  Casa  Real.  Em  5 
de  novembro  o Conservatorio  celebrou  também 
solcmncs  exequias  na  egreja  dos  Caetanos,  execu- 
tando-sc  a missa  de  remiiem,  que  Bomtempo  con- 
sagrara á memória  de  Camões,  e o libera-me,  que 
escrevera  para  as  exequias  de  D.  Pedro  IV.  Bom- 
tempo  casara  em  outubro  de  1836  com  1).  Maria 
das  Dores  de  Almeida.  D.  Maria  II  e el-rei  D.  Fer- 
nando fòram  padrinhos  de  seu  filho,  o sr.  Fernan- 
do Maria  Bomtenq>o,  que  nasceu  a 23  de  agosto 
de  1837.  No  Diecionario  biographico  de  muaicos 
portugnezes,  de  Ernesto  Vieira,  vem  publicada  a 
biograpbia  c o retrato  d’estc  notável  professor, 
vol.  I,  paginas  10.')  c seguintes. 

Bomtempo  (José  Maria).  Medico  da  Real 
Camara,  formado  em  medicina  e philosophia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  íiilalgo  Casa  Real,  ca- 
vallciro  da  ordem  de  Christo  e da  imperial  da  Ro- 
sa do  Brazil,  physico  mór  de  Angola  e na  corte  do 
Rio  de  daneiro,  membro  titular  da  Academia  Impe- 
rial de  Medicina,  socio  correspondente  da  Socie- 
dade das  Scicncias  Medicas  de  Lisboa,  da  Aca- 
demia Medica  da  Bahia,  da  Sociedade  d’Emula- 
çào  Medica  de  Barcelona  e d’outras  corporações 
scicntificas,  etc.  Nasceu  em  Lisboa  a 15  de  agos- 
to do  1794,  falleceu  a 2 de  janeiro  de  1843. 

Era  irmão  mais  velho  do  professor  João  Domin- 
gos Bomtempo  (V.  este  nome).  Depois  de  conclui-  : 
dos  os  estudos  em  Coimbra,  regressou  a Lisboa  ! 
cm  1798,  c foi  nomeado  physico-mór  d’Angola,  j 
medico  da  Real  Camara,  juiz  cominissario  do 
Tribunal  do  Proto  medicato,  e em  1808  delegado  i 
do  physico-mór  do  reino  no  Rio  de  Janeiro,  onde  [ 
prestou  importantes  serviços  durante  muitos  an- 
nos  e foi  director  interino  da  Academia  Medico- 
Cirurgica,  para  a qual  coinpoz  alguns  compên- 
dios. Tendo  requerido  a jubilação,  retirou-se  á vida 
privada.  Escreveu  : Compêndios  de  matéria  me- 
dica, organisado.i,  etc..  Rio  de  Janeiro,  1814;  j 
Compêndios  de  medicina  pratica,  feitos  por  ordem 
de  Sua  Alteza  Real,  etc..  Rio  de  Janeiro,  1815;  j 
Trabalhos  médicos,  offerecido.s  á magestadedo  Sr.  \ 
l).  Pedro  l,ctc..  Rio  de  Janeiro,  1825.  ! 

Bomzinho  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  ' 
Encarnação,  de  Vimieiro,  conc.  de  Arraiollos,  | 
distr.  de  Evora.  | 

Bon  de  Sousa  (Augusto  Cesar).  General  re- 
formado, socio  da  Academia  Real  das  Scicncias 
dc  Lisboa,  commendador  c cavalleiro  da  ordem 
militar  dc  S.  Bento  d’Aviz,  otlicial  da  dc  S. 
Thiago,  da  de  S.  Jaeques  do  mérito  scientifico 
cm  França,  c da  de  Torre  c Espada,  condecorado  1 
com  a medalha  militar  dc  prata  das  classes  de  1 


bons  serviços  c compartimento  exemplar;  oilicial 
dc  Instrucção  Publica,  de  França,  director  dos 
telcgraphos  c pombaes  militares  no  continente  ; 
foi  rambcin  director  na  cxtincta  direcção  geral 
dos  telegraphos  do  reino.  Nasceu  a 11  de  feverei- 
ro de  1832.  Filho  do  barão  de  Pernes,  o tenente- 
general  Pedro  Paulo  Ferreira  de  Sousa,  par  do 
reino,  vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Mi- 
litar, etc.,  ede  sua  mulher  D.  Helena  Agueda  Bon, 
filha  de  Antonio  Pedro  Bon  o de  D.  Maria  Elisa 
de  Massuellos.  Em  1875  vieram  para  Portugal 
alguns  casaes  de  pombos  de  raça  apropriada,  por 
intervenção  do  nosso  ministro  cm  Paris,  c oflcrc- 
cidos  por  Mr.  La  Perre  dc  Roo.  Não  sc  fez  logo 
applicação  ao  fim  para  que  vinham  destinados. 
Mais  tarde  o ministro  da  guerra  então  João 
Chrysostomo  de  Abreu  e Sousa,  desejando  com- 
pletar a instituição  dos  pombos  correios,  encar- 
regou Bon  de  Sousa  d’este  serviço,  o qual,  tra- 
tando logo  de  se  instruir  nas  muitas  publicações 
que  sobre  este  assumpto  se  tem  feito  no  estran- 
geiro, reconhecendo  que  se  tornava  preciso  en- 
sinar também  o pessoal  inherente  á instituição 
na  fórma  de  proceder  durante  as  diticrentes  pha- 
ses  por  que  passam  os  pombos,  resolveu-sc  a es- 
crever um  livro,  não  só  para  haver  a maior  uni- 
formidade no  ensino,  mas  para  lhes  servir  dc 
guia  por  onde.se  pudessem  regular  sem  auxilio, 
estranho.  A estação  dos  Pombos  Correios  foi  ins- 
tallada  no  antigo  convento  da  Penha  de  França. 
Escreveu  : Ante-projecto  de  organisaçào  de  tele- 
graphia  militar,  seguida  de  elementos  de  telegra- 
phla  elcctrica,  theorica  e pritica,  Lisboa,  1876; 
Serviço  dos  pombos  correios  no  exercito  em  cam- 
panha e seu  emprego  no  recreio  e industria  parti- 
cular,  Lisboa,  1881 ; Memória  sobre  a telegraphia 
electrica-militar  na  exposição  de  electricidade  em 
Paris,  1881,  seguida  de  um  tratado  de  telegraphia 
dc  signaes  para  uso  do  exercito,  Lisboa,  1883; 
d’esta  obra  foi  extrahido  um  opusculo,  intitulado 
Traité  de  telegraphie  militaire  par  signaux,  Va- 
ris,  1885,  que  primeiramente  sahiu  no  Journal 
des  Sciences  militaires,  e mais  tarde  em  tiragem 
especial;  o ministério  francez  tomou  um  consi- 
derável numero  de  exemplares  para  distribuir 
por  differentes  corpos;  Manual  para  a execução 
da  telegraphia  óptica  (edição  official),  Lisboa, 
1887;  este  Manual  distribuiu -se  aos  corpos,  com 
0 intuito  de  instruir  as  praças  na  telegraphia  dc 
signaes,  que  é de  toda  a utilidade  saber-se,  para 
poder  ser  empregada  em  campanha,  (piando  sc 
não  possa  dispor  de  telegraphos  eléctricos,  tcle- 
phones,  etc.;  Projecto  e instrucçòes  para  o estabe- 
lecimento de  pombaes  militares  no  continente  de 
Portugal,  Lisboa,  1888. 

Bonança  (João).  Escriptor  contemporano.  N. 
em  Lagos  em  1836.  Obrigado  por  instancias  de 
sua  familia,  entrou  no  estado  ecclesiastico,scm  ter 
vocação  alguma.  Estudou,  no  entretanto,  as  ma- 
térias próprias  para  essa  profissão,  alcançando 
distineções  durante  o curso.  Os  estudos  da  sua 
predilecção,  como  elle  proprio  confessava,  eram 
os  da  historia  e da  philosophia.  Em  1862  veiu 
para  Lisboa,  e dedicando-se  á litteratura,  colla- 
borou  no  Algarviense,  onde,  entre  outros  artigos, 
escreveu  alguns  contra  a pena  de  morte.  A sua 
vida  de  escriptor,  pódc  dizer-se  que  começou 
publicando  no  Archivo  Commer ciai,  jornal  de  An- 
tonio Maria  Fereira  Serzedello  Junior,  José  Ma- 
ria de  Andrade  e Albano  Augusto  Gourgel,  arti- 
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gos  sobro  a historia  do  paiz,  ((uo  formavam  a 
introducyão  á Historia  da  Civüisação  cm  Portn- 
t/al,  que  licou  interrompida  por  ter  acabado 
aquellc  periodico.  N’csse8  artigos  tratava  da 
abolição  da  pena  de  morte,  do  estabelecimento 
do  registo  civil,  da  ampla  liberdade  da  imprensa, 
descentralisação  administrativa,  o alargamento 
e representação  das  minorias,  liberdade  de  asso- 
ciação e de  reunião,  etc.  Quando  em  1866  se  dis- 
cutiu nas  camaras  legislativas  o Codigo  Civil, 
João  Bonança  escreveu  um  opusculo  em  defeza 
d’essa  democrática  instituição,  cm  cuja  lueta  teve 
por  seu  lado  Alexandre  Ilerculano.  Foi  prove- 
niente da  agitação  produzida  no  publico,  que  o 
registo  civil  ficou  consignado  no  Codigo.  Como, 
porém,  a sua 
execução  ficas- 
se dependente 
do  respectivo 
regulamento,  e 
este  SC  demo- 
rasse, Bonan- 
ça continuou 
sustentando  a 
execução  da  lei 
nos  seus  funda- 
mentacs  princi- 
pies, propagan- 
do as  suas  dou- 
trinas pela  im- 
prensa, nos  cen- 
tros operários  e 
associações  po- 
liticas,  ondeellc 
era  um  dos  mais 
notáveis  e prin- 
cipal influente. 

Hm  vista  d’esta 
campanha  o regimen  social  principiou  a per- 
turbar-se,  c 0 estado  viu-se  compellido  a fa- 
zer 0 regulamento  que  obrigava  a immediata 
execução  d’essa  mesma  lei-  Em  1868  publicou 
João  Bonança  as  Questões  da  actualidade.  Fôra 
apresentado  em  cortes  um  projecto  contra  a men- 
dicidade, sendo  o melhor  remedio  para  a comba- 
ter os  asylos.  João  Bonança,  com  argumentos 
acompanhados  de  exemplos,  demonstrou  á face 
da  sciencia  e da  lógica  que  os  asylos,  longe  de 
extinguirem  a pobreza,  eram  um  energico  attra- 
ctivo  do  seu  desenvolvimento,  aconselhando,  en- 
tre outros  meios  demolidores  do  pauperismo, 
0 estabelecimento  de  colonias  agricolas  nos  ter- 
renos incultos.  Publicou  depois  a lieligiào  e a po- 
litica;  foi  por  esta  epoca,  1870,  que  Bonança  dei- 
xou 0 estado  social  que  exercera  oito  annos.  Em 
consequência  d'esta  resolução,  em  que  abando- 
nara aos  adversários  alguns  annos  dc  trabalho 
premiado  n’um  curso  scientifico,  surgiram  difli- 
culdades  de  tal  ordem  na  sua  missão  civilisadora 
c proteccionista,  que  outro  qualquer  menos  arro- 
jado succumbiria.  D’esse  opusculo  publicou-sc 
nova  edição  em  1871,  com  o titulo:  A religião  e 
a politica,  ao  padre  Américo,  vigário  capitular  da 
só  de  Lisboa  e bispo  eleito  do  Porto.  Segunda  edi- 
ção augmentada  com  a critica  e polemica  sobre  a 
vida  e costumes  do  autor,  etc.  Este  trabalho  ainda 
teve  mais  edições.  Bonança -aflTrontou  a lueta,  e 
em  1872  publicou  o Sectdo  e o clero,  estudo  histó- 
rico e social,  onde  a sociedade  portugueza  é pro- 
fundamente estudada  no  periodo  historico  dc 
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1820  a 1810.  Simultaneamente  redigia  a Repu- 
blica Federal,  c fundava  o 7Vaõaí/to,  os  primei- 
ros jornaes  republicanos  f[uc  se  publicaram  em 
Portugal.  Era  1875  publicou  em  Coimbra  a Ucor- 
gantsação  social,  dedicada  aos  trabalhadores  c 
proprietários.  Esta  obra  foi  largamente  criticada 
por  'Peixeira  dc  Vasconccllos  no  Jornal  da  Noite, 
José  líibciro  Guimarães  no  Jornal  do  Commercio 
e Antonio  Rodrigues  Sampaio  na  Revolução  de 
Setembro.  ^oJornalde  Coimbra  de  18  de  março  dc, 
1875,  lia-se  o seguinte : «O  livro  do  sr.  João  Bo- 
nança é um  verdadeiro  tratado  das  questões  mais 
palpitantes  da  actualidade.  Encarando  os  assum- 
ptos sociaes  e religiosos  debaixo  do  ponto  de 
vista  puramente  scientifico,  seguiu  o seu  illus- 
trado  autor  os  priucipios  mais  avançados  da  es- 
cola liberal,  c teve  a coragem  rccommendavel, 
pela  franqueza,  de  tirar  e acceitar  todas  as 
suas  consequências.  Em  assumptos  sociaes  ma- 
nifesta-se um  verdadeiro  socialista.  A Reorga- 
nisação  social  constitue  uma  verdadeira  corôa 
que  ennobrece  grandiosamente  a fronte  do  seu 
autor.»  Quando  em  1868,  o ministério  refor- 
mista subiu  ao  poder,  as  diíficuldadcs  financeiras 
levaram  alguns  chefes  d’esse  partido  á tentativa 
de  vender  a proviucia  de  Moçambique  a uma 
companhia  allemã.  João  Bonança,  que  escrevia 
no  Nacional,  atacou  violentamente  esta  idéa  mos- 
trando com  factos  e argumentos,  que  aquella 
possessão  africana  era  a zona  mais  rica  do  mundo, 
por  isso  que  pelas  exportações  da  sua  alfandega 
confirmava  perfeitamente  o conceito  que  d’cssa 
região  faziam  os  viajantes  c naturalistas;  por- 
tanto, Portugal  não  podia  despojar-sc  d’essa 
provincia  de  incontestável  importância.  Estes 
artigos  produziram  a maior  sensação,  c a provin- 
cia de  Moçambique  não  foi  vendida.  Em  1880 
publicou  a Historia  da  Lusitania  c da  Ibéria. 
N’este  trabalho  descreve-se  a Lusitania  e a Ibé- 
ria desde  os  tempos  primitivos  até  ao  estabeleci- 
mento definitivo  do  dominio  romano.  A Revista 
pojadar  de  conhecimentos  lUeis  diz  que  esta 
obra  tem  sido  objecto  de  largas  criticas  nacio- 
naes  e estrangeiras,  e todos  são  concordes  em 
reconhecer  que  o methodo  de  escrever  a historia 
é original  e inteiramente  diÔ’erentc  dos  até  aqui 
seguidos.  A imprensa  oceupou-se  muito  d'estc 
trabalho,  publicando  artigos  elogiosos.  João  Bo- 
nança tem  collaborado  em  diversos  jornaes;  no 
Diário  de  Noticias,  ha  muitos  annos,  inseriu  um 
romance  em  folhetins;  na  Revolução  de  Setembro 
utn  estudo  sob  o titulo  de  Physiologia  dos  la- 
drões; i\A  Independencia  Nacional  diversos  arti- 
gos, serie  que  não  continuou,  por  terminar  a pu- 
blicação por  motivo  de  dissidências  havidas 
entre  as  pessoas  que  concorriam  para  a sua  ma- 
nutenção. Ultimamente  compoz  um  novo  tra- 
balho, interessante  e curioso,  intitidado;  Kncy- 
clopedia  de  applicações  usuaes,  publicado  ii’um 
volume. 

Bonança.  Pov.  na  frog.  dc  S.  Paio,  de  Fão, 
conc.  de  Espozende,  distr.  de  Braga.  ||  Fazenda 
na  freg.  de  S.  Vicente  e conc.  do  V'illa  Franca 
dc  Xira,  distr.  dc  Lisboa. 

Bonaval.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Mamcdc,  dc  Ven- 
tosa, conc.  do  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Bondança.  Pov.  na  freg.  de  S Pitdro,  do  .Ma- 
uhouce,  concelho  de  S.  Pedro  do  Sid,  liistricto 
do  Vizeu. 

Bondei.  V.  fíoudel. 
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Bondelho  (Quinta  de).  Na  frcg.  tlc  N.  S ' da  j 
Conceição,  dc  Covas,  coiic.  dc  Taboa,  distr.  dc 
Coimbra. 

Bondo.  Ccqiicna  povoação  da  África  Occiden- 
tal, na  barra  c margem  direita  do  rio  Dande, 
conccllio  da  Harra  do  Dande,  districto  de  Loanda 
c provineia  dc  Angola. 

Bondol.  Povoação  da  circumscripção  dc  Quir- 
lapalc*do  comniando  militar  c concelho  de  Sau- 
giicm,  districto  de  üôa,  na  índia. 

Bonecal.  Logar  na  freg.  dc  S Thiago  de 
Piães,  cone.  de  Sinfaes,  distr.  de  Vizeu.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  Marcos  do  Campo,  conc.  dc  Re- 
guengos  de  Monsaraz,  distr.  de  Évora. 

Bonecos.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annun- 
ciada,  de  Aldeia  do  Paio  Pires,  conc.  do  Scixal, 
distr.  dc  Lisboa.  ||  Horta  na  freg.  dc  Santa  Rar- 
bara,  conc.  de  Borba,  distr.  dc  Évora.  ||  Quinta 
na  freg.  de  N.  S.*  do  Bispo  c conc.  de  Montcmór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.“ 
das  Neves,  conc.  e distr.  do  Beja.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmella,  conc.  dc  Setúbal, 
distr.  de  Lisboa. 

Bonejo.  Monte  na  freg-  de  S.  Barnabé,  de  Ér 
vedai,  conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre. 

Bonfim.  V.  liomfiin. 

Bonfim.  Pequena  enseada  ou  praia  da  África 
Occidental,  no  limite  S do  distr.  de  Benguclla, 
província  de  Angola,  situada  cm  13"45'  lat.  S, 
na  costa  do  territorio  dos  Mucoaudos. 

Bonga-Bonga.  Pov.  da  África  Occidental,  na 
margem  direita  do  rio  Loge,. distr.  e prov.  de 
Angola,  conc.  do  Ambriz. 

Bongo.  Territorio  da  África  Occidental,  prov. 
de  Angola,  distr.  de  Benguclla.  O governador 
geral  da  provineia  João  da  Silva  e Sousa  esta- 
beleceu, em  1682,  n’este  territorio,  o presidio  de 
Caconda,  que  depois  foi  transferido  para  as  terras 
do  soba  Quitata,  onde  existe  com  prosperidade. 

Bongue.  Confluente  do  rio  Zambeze  ou  Lua- 
bo,  na  África  Oriental,  distr.  de  Tete,  provineia 
dc  Moçambique.  Nasce  na  serra  Vunga. 

Bonifácio  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Nicolau, 
conc.  e distr.  de  Santarém. 

Bonito.  Casal  na  freg.  de  N.  S.“  da  Salvação 
c conc.  dc  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa. 

II  Quinta  na  freg.  de  S.  Vicente  do  Paul,  conc. 
c distr.  de  Santarém. 

Bonitos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Ahnagreira,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Sourc,  distr. 
dc  Coimbra. 

Bons  (Monte  dos).  Na  freg.  dc  S.  Thiago,  de 
Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Bons  Annos  (Horta  dos).  Na  freg.  de  S.  Ju- 
lião  e conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Bons  Ares.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Azurem,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bons  Signaes.  Rio,  ou  antes  braço  de  rio,  ao 
norte  da  bifurcação  do  Zambeze,  que  forma,  coti- 
Junctamente  com  o rio  Luabo  ou  braço  do  sul, 
a 120  k.  da  barra,  o delta  do  Zambeze.  Éoi  assim 
tlenominado  por  Vasco  da  Gama,  quando  este  na- 
vegador, em  1497,  percorria  a costa  oriental  da 
África  e cmprchendia  a descoberta  do  caminho 
para  a índia.  Actualmente  6 conhecido  pelo  no- 
me de  rio  Cuama.  Banha  Quelimane. 

Boque.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Villari- 
nho,  conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbia. 

Boqueiráu).  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 


N.  S.*  da  Ajuda,  de  Serra  d’,\gua,  conc.  de  Ponta 
do  Sol,  distr.  do  Funchal;  pov.  na  freg.  da  San- 
tíssima Trindade,  dc  Tabua,  conc.  de  Ponta  do 
Sol,  distr.  do  Funchal.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Palmella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  dc  Lis- 
boa. II  Casal  na  freg.  de  S.  Thiago  dos  Velhos, 
conc.  dc  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  dc  Lishoa. 

Boqueiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Montaria,  conc.  e distr.  dc  Vianna  do  Castcllo.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Poiares,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Caatcllo. 

Boques.  Logar  na  freg  de  S.  Miguel,  de  Gê- 
meos, conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  dc  Braga 

Boquete.  Logar  na  freg.  de  S Braz,  de  Var- 
zea,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Boqiiilobo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Bro- 
gueira,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.|dc  Santarém. 

Boquinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  dc; 
Gandarella,  conc.  de  Guimarães,  distr.de  Braga. 

Borba  (Fr.  Diogo  de).  Nasceu  em  Borba,  for- 
mou-se cm  Salamanca,  foi  mandado  A Índia  por 
D.  João  III  em  companhia  do  primeiro  bispo  de 
Gôa,  missionou  nos  arredores  d aquella  cidade,  c 
fundou  0 celebre  collegio  da  Santa  Fó  em  1541, 
collcgio  que  em  1544  foi  entregue  aos  jesuitas. 
Falleccu  em  1.555. 

Borba  (Fernando  Maria  dc  Sousa  Coutivho 
Castello  Branco  e Menezes,  /í.®  conde  dc  fícdondo 
e 2.®  marquez  de).  Védor  da  Casa  Real,  12.®  se- 
nhor de  Gouvêa,  par  do  reino  em  1826;  grã-cruz 
da  ordem  dc  S.  Thiago  c da  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção; commendador  de  Santa  Maria  de  Gundar, 
na  ordem  de  Christo ; tenente-coronel  de  caval- 
laria ; um  dos  governadores  do  reino,  e presiden- 
te do  real  erário  em  1810.  N.  a 26  de  outubro  dc 
1776,  fal.  a 5 de  março  de  1834.  Era  filho  do  13.® 
conde  dc  Redondo  e 1.®  marquez  de  Borba,  Tho- 
mó  Xavier  de  Sousa  Coutinho  de  Castcllo  Branco 
e Menezes,  e de  D.  Margarida  Tclles  da  Silva, 
filha  dos  2.“’  marquezes  de  Penalva.  Succedeu  na 
casa  dc  seu  pae  a 13  de  outubro  de  1813.  Assen- 
tou praça  em  cavallaria,  e chegou  ao  posto  dc  te- 
nente-coronel. Casou  a 15  de  maio  de  1796  com 
D.  Eugenia  Manuel,  darna  da  rainha  I).  .Maria  i, 
e das  ordens  de  Santa  Izabel  e de  S.  .João  de  Je- 
rusalém, filha  dos  3.®‘  marquezes  de  Tancos.  O 
marquez  de  Borba  era  grande  amador  dc  musi- 
ca, protegia  muito  os  artistas,  tanto  músicos  co- 
mo pintores,  chegando  a reunir  sempre  cm  sua 
casa  artistas  afamados,  como  Domingos  de  Se- 
queira, Leal  Moreira,  Marcos  Portugal,  Bahli,  fr. 
José  Marques  e outros.  Toda  a familia  dos  condes 
de  Redondo  era  enthusiasta  pela  musica,  c n’ella 
se  encontravam,  e ainda  hoje  se  encontram,  di.s- 
tinctos  amadores  (V.  Redondo).  O titulo  de  mar- 
quez de  Borba  foi  renovado  no  2.®  marquez,  por 
decreto  de  21)  de  março  de  1812. 

Borba  (D.  Fernando  Ltiiz  de  Sousa  Coutinho, 
5.®mar7«cz de.).  Ofticial-mór  da  Casa  Real,  vogal  da 
Junta  do  Credito  Publico,  succcssivamente  ree- 
leito pela  assembléa  dos  juristas;  par  do  reino 
j)or  direito  de  successão,  mas  de  que  nunca  quiz 
tomar  posse  ; diplomado  com  o curso  de  agrono- 
nio,  scudo  alumno  distincto  em  todos  os  annos.  N. 
a 10  de  julho  de  183.‘>.  E’  filho  do  conde  de  Redondo, 
D.  José  Luiz  Gonzaga  de  Sousa  Coutinho  Cas- 
tello Branco  e .Menezes,  e de  sua  mulher,  a con- 
dessa D.  .Maria  Luiza  José  da  Costa,  dama  da  or- 
dem de  S.  João  de  .Jerusalém.  O sr.  marquez  dc  Bor- 
ba foi  veador  da  infanta  D.  Izabel  .Maria.  Casou 
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crn  Ü2  de  setembro  dc  líí5H  eom  D.  Maria  Jos6 
de  Portugal  c Castro,  filha  herdeira  do  titulo  dos 
inai(]uezes  do  Valcnça,  c condes  dc  Vimioso, 
I).  Francisco  dc  Paula  de  Portugal  c Castro,  e 
1).  Maria  Domingas  dc  Castello  liraneo-  O sr. 
marquez  de  IJorba  faz  parte  do  Conselho  dc  Arte 
Musical  c da  Academia  dos  Amadores  dc  Musica, 
não  desmentindo  na  sua  predilecção  pelas  ar- 
tes, cspecialmentc  pela  musica,  as  tradições  que 
dc  lia  muito  distinguem  a familia  dos  condes  de 
Redondo,  a que  pertence.  O sr.  marquez  de 
líorha  tem  tres  filhos : o actual  sr.  conde  de  Re- 
dondo e de  Vimioso,  1).  José  Luiz  de  Sousa  Cou- 
tinho;  I).  Francisco  c D.  Simão,  sendo  o segundo 
o conhecido  barytono  Sousa  Coutinho. 

Borba  (Vadre  Thomaz  Vaz).  Presbytero,  re- 
gente da  Collegiada  dos  Martyres,  professor  de 
harmonia  no  Conservatorio.  Nasceu  em  Angra  do 
Heroismo  a 23  de  novembro  de  1867,  filho  de  An- 
tonio  Vaz  de  Borba  e D.  Maria  Lucia  da  Con- 
ceição Borba.  Fez  os  seus  primeiros  estudos  no 
seminário  de  Angra,  aprendendo  musica  na  es- 
cola da  catbedral  da  mesma  cidade.  Tomou  as 
respectivas  ordens  sacras  em  agosto  de  1890,  re- 
cebendo todas  as  ordens  no  mesmo  acto.  Desde 
muito  cedo  revelou  a sua  vocação  musical,  com- 
pondo por  curiosidade  varias  missas,  Te-Denm^ 
ctc.,  que  attraliiram  para  o autor  as  attençòes  dos 
seus  conterrâneos.  Em  1891  veiu  para  Lisboa,  a 
fim  de  sc  matricular  no  Conservatorio,  onde  cur- 
sou simultaneamente  as  aulas  de  piano  e harmo- 
nia, em  que  todos  os  annos  ficou  approvado  com 
distineção.  Em  1893  matriculou-se  no  Curso  Su- 
perior de  Letras,  que  concluiu  cm  1896,  saindo 
(listincto  nos  exames  de  litteratura  portugueza  e 
dc  sãoskristo.  Em  janeiro  de  19U1  fez  concurso 
para  a cadeira  dc  harmonia  no  Conservatorio, 
sendo  provido  em  outubro  do  mesmo  anno.  Como 
maestro  tem  o rev.  padre  Borba  uma  longa  serie 
de  trabalhos,  c um  dos  mais  notáveis  6 a grande 
Missa  que  foi  executada  na  Real  Capella  dos 
Martyres,  com  a assistência  de  Suas  Magestades. 
Muitos  outros  trabalhos  tem  produzido  o mesmo 
maestro,  tanto  em  musica  sacra  como  profana. 
Entre  as  suas  composições  publicadas  temos  nota 
das  seguintes:  Lemhras-te^,  romança  para  piano 
c canto,  letra  de  Antonio  Barbosa,  poeta  brasi- 
leiro ; Senhor,  eu  sou  ieu  fdho,  melodia  religiosa, 
para  piano  e canto,  sendo  a letra  o soneto  de 
Anthero  de  Quental,  Ignoto  Deo;  Barcarola,  para 
))iano  e canto,  letra  de  Santos  Tavares ; Fado  do 
Limoeiro,  cscripto  para  a peça  Os  dramas  do  Li- 
moeiro, original  do  seu  compatrício  Faustino  da 
Fonseca;  Bonina,  valsa  para  piano;  Barca  dos 
R R,  vários  numeros  de  musica  escriptos  para  a 
recita  dos  quintanistas  de  theologia  e direito  da 
Universidade  dc  Coimbra,  no  anno  de  1898-1899; 
distinguindo-se  os  numeros  da  Barcarola  e do 
Fadinho. 

Borba  (Thomé  José  Xavier  de  Sortsa  Coutinho 
de  Castello  Branco  e Menezes,  13.'>  conde  de  Redon- 
do e 1°  marquez  de).  Vedor  da  Casa  Real,  alva- 
rã  de  22  de  agosto  de  1791,  grã-cruz  da  ordem 
(ta  Torre  c Espada,  11.®  senhor  de  Gouvêa,  Fi- 
gueiró  dos  Vinhos  c Bedrogam ; padroeiro  de 
Santa  Cecilia  de  Villaça.  N.  a 22  de  julho  de 
1753,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 13  de  outubro  de 
1813.  Era  filho  do  12.®  conde  de  Redondo,  Fernão 
de  Sousa  Coutinho,  e dc  sua  mulher,  a condessa 
D.  Maria  Antonia  da  Conceição  e Menezes,  filha 
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dc  D.  Diogo  dc  Menezes  c Tavora,  cotnmcndador 
dc  Vallada  na  ordem  dc  Christo,  c dc  sua  mulher 
D.  Maria  Barbara  de  Breiner.  Succedeu  na  casa 
de  seu  pae  a 6 dc  agosto  de  1791  e no  titulo  do 
conde  do  Redondo,  sendo  elevado  a marquez  dc 
Borba  por  decreto  de  15  de  dezembro  de  1811. 
Casou  cm  1775  com  I).  Margarida  Tellos  da  Sil- 
va, filha  dos  2.®‘  marquezes  de  Penalva,  Manuel 
Telles  da  Silva  e D.  Eugenia  Marianna  Josepha 
de  Menezes  da  Silva.  O marquez  de  Borba  acom- 
panhou a côrtc  para  o Brasil  em  1807,  c nunca 
mais  voltou  a Portugal. 

Borba  (D.  Vasco  de  Menezes  Coutinho,  conde 
de).  Celebre  capitão  das  nossas  guerras  africa- 
nas. Governava  a praça  de  Arzilla  em  1508,  quan- 
do D.  João  de  Menezes,  seu  cunhado,  pensou  cm 
tomar  Larache,  e chamando  a Tanger,  onde  go- 
vernava, 0 conde  de  Vianna,  I).  Duarte  dc  Me- 
nezes, o conde  de  Borba  conferenciou  com  esses 
dois  capitães  afim  de  combinarem  os  meios  mais 
proprios  para  realisarem  a empresa  que  sonha- 
vam. Mas,  quando  estavam  reunidos  os  tres  olli- 
ciaes,  souberam  que  o emir  de  Fez  marchava 
sobre  Arzilla  com  um  formidável  exercito.  Cor- 
reu logo  0 conde  de  Borba  a tomar  o seu  posto, 
e D.  João  de  Menezes  ficou  reunindo  forças  para 
ir  em  seu  soccorro.  O exercito  do  emir  de  Fez 
era  dos  maiores  que  os  moiros  até  ali  tinham 
reunido  contra  n<)s,  sobretudo  estava  bem  fornecido 
de  artilharia  e de  engenheiros,  o conde  dc  Borba 
viu-se  compollido  a concentrar  a resistência  no 
castello,  abandonando  a cidade.  Quando  D.  João 
de  Menezes  chegou  e viu  a cidade  em  poder  do 
inimigo,  ficou  em  transes  angustiosos,  por  não 
saber  sc  o castello  também  se  rendera.  Aventu- 
raram-se  a ir  sabor  noticias  dois  valentes  portu- 
guezes,  que  atravez  de  muitos  perigos  se  apro- 
ximaram do  castello,  e não  foi  pequeno  o seu  ju- 
bilo quando  viram  d’uma  das  janellas  da  forta- 
leza uma  dama,  a própria  condessa  de  Borba, 
acenar-lhes  que  o castello  estava  em  nosso  po- 
der. I).  João  de  .Menezes  ficou  contentíssimo, 
comtudo  só  0 (juc  pôde  fazer,  foi  lançar  alguns 
reforços  no  castello,  fazendo  desembarques  auda- 
ciosos, e informar  do  perigo  de  Arzilla  o governo 
portuguez,  o almirante  hespauhol  Navarro,  que 
cruzava  no  estreito  dc  Gibraltar,  e os  governa- 
dores das  praças  de  Andaluzia,  porque  a causa 
era  commum.  No  reino  houve  logo  um  grande 
cnthusiasmo  para  se  soccorrer  Arzilla,  chegan- 
do-se a reunir  perto  de  20:000  homens,  a cuja 
frente  o proprio  rei  D.  Manuel  parecia  tencio- 
nar collocar-se,  porque  logo  partiu  a marchas 
forçadas  em  direcção  ao  Algarve.  Não  foi  neces- 
sário tanto;  a chegada  da  esquadra  hespaiihola, 
e a constância  com  que  o conde  de  Borba  resis- 
tia, já  tinham  feito  levantar  o assedio,  quo  ficou 
sendo  uma  gloria  immortal  para  o nome  do  conde 
de  Borba.  O titulo  foi  concedido  de  juro  e her- 
dade, por  mercê  de  1).  João  11,  cm  recompensa 
de  elle  lhe  ter  denunciado  a traição  do  duque 
de  Vizeu,  passaudo-lhe  carta  de  doação,  c con- 
cedendo-lhe  outras  inerctLs,  em  Santarém,  por 
carta  regia  de  16  dc  março  de  1486.  I).  Manuel 
mudou  depois  este  titido  no  de  conde  de  Redondo, 
com  o senhorio  do  Paiva,  e as  mesmas  prorogati- 
vas  do  juro  e herdade,  conforme  a lei  mental,  de 
(lue  se  passou  nova  carta  em  Lisboa  a 2 de  junho 
(le  1.500,  ficando  D.  Vasco  Coiitiidio  sendo  o 1® 
conde  de  Redondo.  V.  este  titulo. 
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Borba.  Villa  da  província  do  Alcnitejo,  sede 
de  conc.,  com.  de  Villa  Viçosa,  distr.  e arceb.  de 
Evora.  Tem  duas  freguezias,  a matriz,  N.  S.*  das 
Neves,  e S.  Bartholomeu.  Está  situada  n’um  valle 
ameno  e alegre,  um  dos  melhores  locaes  d'aquclla 
província,  em  frente  de  Villa  Viçosa,  e por  ser 
muito  saudavel  e pittoresca  lhe  chamam  a Cintra 
do  Alemtejo.  A pov.  é antiquíssima,  julga-se  que 
foi  fundada  pelos  gallo-celtas  974  anuos  antes 
de  Christo,  ou  30G,  como  outros  querem.  Pisteve 
por  largos  annos  sujeita  ao  dominio  de  Roma, 
depois  ao  dos  godos  e outros  povos  do  norte,  que 
destruindo  o império  Romano,  avassallaram  toda 
a península  hispauica,  e d’estes  passou  ao  dos 
arabes,  que  a seu  turno  os  venceram  e desaloja- 


Brazão  da  villa  de  Borba 


ram  das  terras  con- 

Iquistadas.  D.  Affon- 
so  II,  em  1217,  a to- 
mou aos  arabes,  e des- 
de então  ficou  sendo 
parte  integrante  da 
monarchia  portugue- 
za.  Este  monarcha  a 
mandou  povoar,  dan- 
do-lhe muitos  privilé- 
gios para  attrahir  ha- 
bitantes. Mais  tarde 
D.  Diniz  deu-lhe  fo- 
ral, por  carta  regia, 
datada  de  Santarém 
a 15  de  junho  de  1302, 
concedendo-lhe  o fo- 
ral de  Extremoz,  com 
todos  os  privilégios, 
que  eram  muitos,  diversos  e grandes,  porque, 
apezar  das  isenções  e privilégios,  que  já  tinha, 
ainda  n’esta  epoca  estava  quasi  despovoada. 
D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  liisboa,  a 1 de 
junho  de  1512.  Attribue-se  a el-rei  D.  Diniz  a 
fundação  do  castello,  mas  a este  respeito  ha  du- 
vidas, porque  existe  no  castello  uma  pedra  com 
dois  malhos  esculpidos,  emblema  da  ordem  dos 
Templários,  e como  esta  ordem  possuia  um  con- 
vento no  sitio  proximo  ainda  hoje  chamado  os 
Mosteiros,  suppôe-se  que  fossem  os  cavalleiros 
do  Templo  os  edificadores,  e que  D.  Diniz  só- 
ineute  o reparasse.  O velho  castello  ergue-se 
junto  das  muralhas  da  villa  para  o lado  do  nas- 
cente. Tem  no  meio  uma  praça,  para  onde  deita 
uma  alta  torre  quadrangular,  em  que  se  vôem 
uns  toscos  e mal  dístinctos  caracteres,  e os  dois 
malhos,  acima  citados.  Hoje  tudo  está  em  ruinas. 
Além  dos  privilégios  do  foral,  Borba  ainda  tinha 
0 dos  caseiros  da  Casa  de  Bragança,  a que  per- 
tencia, tendo  sido  n’outro  tempo  cabeça  de  con- 
dado, e depois  dc  marquezado.  A palavra  Borba, 
dizem  muito  os  etymologistas  ser  derivado  d’um 
grande  harho,  que  em  épocas  muito  remotas  appa- 
receu  n’uma  fonte  que  está  dentro  do  castello,  pro- 
ximo da  egreja  de  Misericórdia;  outros  dizem  que 
fôram  dois  barbos,  e allegam  o hrazão  da  villa, 
que  representa  simplesmente  um  escudo  com  dois 
peixes  a sair  d’agua.  Acerca  do  hrazão,  porém, 
ha  diversas  opiniões,  querendo  uns  que  seja  um 
castello  e ao  pé  uma  fonte  com  um  barbo,  e ou- 
tros um  rochedo  sobre  a agua,  da  qual  sáem  dois 
barbos,  e consta  estar  pintado  assim  na  Torre  do 
I’ombo.  A opinião  que  encontramos  mais  seguida, 
é a que  a nossa  gravura  representa.  Borba  foi 
saejueada  em  ](>(j2  por  D.  João  d’Austria,  filho 


natural  dc  Filippe  IV.  Foi  entre  Borba  c Re- 
dondo que  se  feriu  a grande  batalha  de  Mon- 
tes Claros  em  junho  de  1G(55,  em  que  os  hespa- 
uhoes  ficaram  derrotados  (V.  Montes  Claros).  A 
egreja  matriz  de  N.  S.*  das  Neves  é um  bom 
templo  de  tres  naves,  sustentadas  por  quatorze 
columnas  de  mármore  branco,  sete  de  cada  lado; 
e com  um  bello  portal,  também  de  columnas.  Foi 
edificada  em  1401  por  D.  fr.  Fernando  Rodri- 
gues de  Sequeira,  mestre  da  ordem  de  S.  Bento 
d'Aviz,  á qual  esta  egreja  pertencia,  como  consta 
da  inscripção  que  se  vê  em  uma  pedra  na  pa- 
rede da  egreja.  A data  de  1401  da  era  de  Cesar, 
que  então  prevalecia,  corresponde  a 13G3  da  era 
christã.  O rei,  como  governador  e administrador 
perpetuo  do  mestrado  da  ordem  de  Aviz,  é que 
apresentava  o prior,  que  tinha  alguns  generos  e 
20ÍÍ000  réis  em  dinheiro.  A freguezia  tinha  tam- 
bém tres  beneficiados  curados  da  mesma  apre- 
sentação, um  thesoureiro,  tendo  todos  alguns  ge- 
neros, recebendo  em  dinheiro  lOíCOO  réis  os  be- 
neficiados, e GíOOO  réis  o the.soureiro,  que  tudo 
pagava  o commendador  de  Borba,  da  ordem  de 
Aviz.  A freguezia  de  S.  Bartholomeu  é d’uma  só 
nave  e de  construcção  mais  moderna.  O prior  é 
da  mesma  apresentação  que  o da  matriz,  tendo 
os  mesmos  rendimentos,  mas  o thesoureiro,  além 
dos  generos,  recebia  só  4íü00  réis  em  dinheiro. 
Na  area  d’esta  freguezia  está  o convento  de  re- 
ligiosas franciscanas  de  Santa  Clara,  fundado 
em  IGüO  pelo  licenciado  Antonio  Cardeira,  e que 
tinha  a invocação  de  N.  S.“  das  Ilervas  ou  das 
Cervas.  N’esta  freguezia  houve  também  o colle- 
gio  dos  religiosos  de  S-  Paulo  1.”  eremita,  fun- 
dado em  1704  pelo  dr.  João  Gomes  Pinto,  chantre 
da  sé  de  Coimbra,  com  obrigação  de  duas  missas 
por  dia,  rezadas  por  alma  do  fundador.  Borba 
tem  hospital  e egreja  da  Misericórdia,  que  foi 
reedificada  no  principio  do  século  xviii.  Na  villa 
encontram-se  mais  as  ermidas  de  Santo  Anto- 
nio e de  S.  Sebastião,  e as  capellas  dos  terceiros 
de  S.  Francisco.  Fóra  dos  muros  ainda  ba  cin- 
co ermidas.  Borba  tem  ruas  espaçosas,  escolas 
para  ambos  os  sexos,  estação  postal  e telegr. 
com  serviço  de  emissão  e pagamentos  de  vales 
do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  recibos, 
letras  e obrigações,  e serviço  de  encommendas, 
permutando  malas  com  a R.  A.  L.  e R.  A.  S.  Ex- 
tremoz; hotéis,  notário,  médicos,  pharmacias,  so- 
ciedades de  recreio:  Grêmio  Borhense,  Bhilar- 
monica  nova  e Philarmonica  velha,  estalagens, 
fabricas  de  cal  e de  tijolo.  A casa  da  camara  é 
um  dos  melhores  edificios  municipaes  que  exis- 
tem no  reino ; tem  um  bom  matadouro;  os  cam- 
pos são  bastante  arborisados.  Borba  é abundante 
d’agua;  vêem-se  muitas  fontes,  tanto  dentro  da 
villa  como  fóra  das  suas  muralhas,  especialisan- 
do-se  0 chafariz  que  o antigo  senado  mandou  fa- 
zer em  1781,  n’um  espaçoso  largo,  ao  .sair  da  villa. 
E'  todo  de  mármore  nranco,  com  cinco  bicas  e 
tres  tanques.  Entre  muitos  ornatos  avulta  o 
busto  de  D.  Maria  I,  então  rainha  reinante.  A 
abundancia  d’agua  que  se  nota  em  todas  as  fon- 
tes, de  que  se  fórma  um  pequena  ribeira,  torna 
os  arrabaldes  muito  ferteis  e viçosos,  povoados 
de  muitas  hortas  e pomares,  algumas  quintas, 
como  a dos  condes  das  Galveias,  que  tem  ca- 
pella  de  abobada,  a do  General  e a da  Fonte  do 
Telheiro,  etc.  Fóra  da  villa,  a 1:(K>()  ni.  ao  sul, 
está  o convento  de  N.  S.“  da  (.'onsolação,  <(ue 
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pertenceu  aos  frades  capuchos  da  provincia  da  I 
Piedade,  e que  é eonliecido  em  todo  o Alemtejo  | 
pelo  nome  popular  de  Convento  do  Bosque.  Foi  ' 
fundado  em  ir>()5  pelo  duejue  de  Bragança  I).  Jay-  i 
me,  n’uma  quinta  que  perteneia  áquelle  ducado. 
I).  .layme  também  fez  o muro  que  fecha  o bosque, 
horto  e jardins.  O bosque  é extenso,  tem  magesto- 
sas  arvores  seculares  e quatro  fontes,  a de  Santo  , 
Antonio,  S.  Francisco,  Sacramento  ou  S.  Fascoal  | 
e S.  Pedro.  Foi  reedificado  em  1548  pelo  duque  j 
1).  Theodosio,  e depois  em  1670.  No  bosque  ha  j 
quatro  ermidas:  N.  S.*  da  Conceição,  Famil ia  ; 
Sagrada,  Calvario  e S.  Jeronymo.  Do  alto  do 
monte  Boa  Vista,  proximo  do  convento,  avista-se 
um  lindo  panorama.  O convento  foi  vendido  em 
18.84,  e parece  ser  hoje  propriedade  particular. 
No  Rocio  de  Cima,  ao  norte,  e junto  á villa,  des- 
cobriram-se em  1882  minas  de  sulphureto  de  chum- 
bo, prata,  cobre  e manganez,  que  não  teem  sido  j 
exploradas.  Borba  tinha  voto  nas  antigas  cortes,  | 
com  assento  no  decimo  quinto  banco;  tem  esta-  i 
cão  telegraphica  municipal,  por  decreto  de  7 de 
abril  de  1869.  Nos  dias  1,2  e 8 de  novembro  rea- 
lisa-se  a feira,  chamada  dos  Santos,  e ha  outra 
no  domingo  da  Paschoela.  Em  todas  as  segundas 
feiras  ha  mercado.  Borba  pertence  á 4.*  div.  mil., 
7."  brigada,  grande  circulo  militar  sul,e  ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  22  com  a séde  em 
Abrantes.  O cone.  coinprehende  5 freguezias  j 
com  1;149  fog.  e 6:547  hab.,  sendo  3:315  do  sexo  ' 
masc.  e 3:234  do  fem.,  n’uma  superficie  de  12:542  j 
hect.  As  freguezias  são:  N.  S.*  das  Neves,  Borba,  | 
2:508  hab.:  1:267  do  sexo  masc.  e 1:241  do  fem.;  i 
S.  Bartholomeu,  Borba,  1:246  hab.:  582  do  sexo  | 
masc.  e 664  do  fem.;  N.  S.*  da  Orada,  955  hab.:  | 
517  do  sexo  masc.  e 438  do  fem.;  S.  Thiago  de  Rio  j 
do  Moinhos,  1:648  hab.:  844  do  sexo  masc.  e 801  j 
do  fem.;  Santa  Barbara,  190  hab.:  108  do  sexo  | 
masc.  c 87  do  fem.  O principal  commercio  do  | 
concelho  6 azeite,  vinho,  cereaes,  legumes,  már- 
more, e fruetas  verdes  e seceas.  ||  Pequeno  rio  1 
na  prov.  do  Minho,  conc.  de  Celorico  de  Basto. 
N.  entre  a serra  do  Viso  e a freguezia  do  Rego,  j 
de  vários  arroios,  e toma  este  nome,  passando 
jiela  freg.  de  Borba  da  Montanha;  perde-o  na 
freg.  de  Chapa,  tomando  o nome  de  Santa  Na- 
daya,  e mette-se  no  rio  Tamega.  De  inverno  tor- 
na-se caudaloso  e arrebatado.  As  margens  são 
bastantes  arborisadas,  mas  pouco  cultivadas.  || 
Serra  na  prov.  do  Alemtejo,  termo  de  Extremoz, 
freg.  de  Rio  de  Moinhos.  Tem  9 k.  de  comprimen- 
to e 3 de  largura.  N’esta  serra  se  encontra  már- 
more branco  egual  ao  melhor  jaspe  de  Italia.  E’ 
em  grande  parte  cultivada  e tem  muitas  vinhas  e 
olivHcs.  Na  ponta  da  serra,  ao  sul,  está  a capella 
de  N.  S.“  da  Victoria,  construida  em  memória  da 
batalha  de  Montes  Claros.  No  mesmo  sitio,  onde 
se  deu  a batalha,  ha  formosas  canteiras  de  mar-  | 
more  azul  e braneo,  de  superior  qualidade.  ||  Ri-  1 
beira  da  prov.  do  Alemtejo;  nasce  das  fontes  da  ' 
villa  de  Borba,  e morre  no  rio  Guadiana. 

Borba  de  Godim.  i'ov.  e freg.  de  S.  Miguel, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Felgueiras, 
distr.  e bisp.  do  Porto  ; 1:488  hab.  e 304  fog.  A 
pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  valle,  d’onde  se  véem  varias  povoações  e a 
serra  do  Marão.  0 areebispo  de  Braga  apresen- 
tava o re.itor,  que  tinha  KKlíOOO  réis  de  renda. 
A terra  é muito  fértil  e pertence  á 6 div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  20,  com  a 
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séde  em  Amarante.  Na  ordem  do  exercito  vem 
denominada  Borba  de  Gondim. 

Borba  da  Montanha.  l’ov.  e freg.  de  Santa 
Maria,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Celo- 
rico de  Basto,  distr.  e arceb.  de  Braga;  1:324  hab. 
e 470  fog.  Tem  caixa  do  correio  e pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.“  19  com  a séde  em  Chaves.  Também  é conhe- 
cida só  pelo  nome  de  Borba.  A pov.  dista  9 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  valle,  eer- 
cada  de  montes  por  toda  a parte.  O reitor  da  fre- 
guezia de  S.  Salvador  da  Infesta  apresentava  o 
vigário,  que  tinha  8í0<X)  em  dinheiro,  vinho  e 
bastantes  generos,  e o vigário  apresentava  o 
eoadjutor,  que  recebia  também  8í000réis  em  di- 
nheiro, mas  em  generos  sómeute  20  alqueires  de 
pão.  A terra  é fértil. 

Borbedã.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Roge,  conc.  de  Macieira  de  Cambrn,  distr.  de 
Aveiro. 

Borbella.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.,  com.  e distr.  de 
j Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  1:456  hab.  e 302 
fog.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e é terra 
muito  fértil.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.“  13  com  a séde  em  Villa 
Real. 

Borbellinha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria, 
de  Adoufe,  conc.  e distr.  de  villa  Real. 

Borbolega  (Monte  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  ila 
Assumpção,  de  Abella,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Borbolegão.  Celebre  olho  d’agua,  que  nasce  a 
3 k.  ao  norte  da  villa  de  Grandola,  e fórma,  logo 
ao  nascer,  o rio  Areão,  que  entra  no  Oceano  pro- 
ximo da  villa  de  Sines.  Tem  no  seu  curso  uma 
ponte  natural,  por  elle  mesmo  feita,  em  um  ro- 
chedo. Chama-se  a ponte  dos  Aiv.ados,  e pódc  so- 
bre ella  passar  um  carro.  Abaixo  do  sitio  a que 
chamam  a Diabroria,  correm  suas  aguas  violen- 
tas e arrebatadas.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  Itraz, 
de  Varzea,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  Ij 
Monte  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Vera  Cruz  de 
Marmelar,  conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora 

BorbolegáU)  de  Fôra.  Logar  na  freg.  de  S 
Braz,  de  Varzea,  conc.  de  Eivas,  districto  de 
Portalegre. 

Borlegos.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Alvalade,  conc.  de  S.  Thi.ago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Borbolga.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d.as  Neves, 
de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Borbolhão  ou  Borbulhão.  Ivogar  na  freg.  de 
S.  Martinho,  de  Campo,  conc.  de  V^allougo,  distr. 
do  Porto. 

Borboraque  ou  Berboraque.  Logar  na  freg. 
de  S.  André,  de  Victorino  dos  Piães,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Borda  d’Agua  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Beberriqueira,  conc.  de  Thomar,  distr.  dc 
Santarém. 

Borda  do  Campo.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Vinha  da  Rainha,  conc.  de  Souce, 
distr.  de  Coimbra. 

Borda  Estrada.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da 
Conceição,  de  I.avos,  conc.  da  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra  |!  l’ov.  na  freg.  de  >S.  .loão  Ba- 
ptista,‘de  Seixo  de  Gatões,  conc.  de  Montemór-o- 
Velho,  distr.  de  Coimbra. 
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Borda  do  Rio.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Thiago, 
de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Borda  da  Rocha.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  das  Neves, de  Norte-Grande,  conc. 
de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Bordalete.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  En- 
carnação, de  Bordeira,  conc.  de  Aljezur,  distr. 
de  Faro. 

Borda.lia.  Casal  na  freg.  de  Santa  Quiteria, 
de  Méca,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 
Desde  o século  xvi  que  os  documentos  fazem 
menção  d’este  casal,  ou  quinta,  possuida  succes- 
sivamente  por  fidalgos  da  familia  dos  Velhos. 
1).  João  III,  por  sua  carta  de  Lisboa,  a 4 de 
agosto  de  1560,  isentou  a Francisco  Velho,  es- 
crivão do  Armazém  da  Guiné  e índias,  do  fôro 
de  uma  terra,  com  duas  courellas,  no  paul  de 
Ota,  pertencente  a Kuy  Velho,  seu  pae,  que 
d’ella  pagava  o quarto.  Instas  terras  faziam  parte 
do  easal.  A quinta  da  Bordalia  pertenceu  mais 
tarde  a .lacinto  de  Figueiredo  de  Abreu,  e em 
1750  pertencia  a Pedro  Antonio  de  Figueiredo 
de  Alarcão.  No  anno  de  1873  era  de  Severino 
José  da  Bordalia.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Palhacaua,  conc.  de  Alemquer,  districto  de 
Lisboa. 

Bordallo.  V.  Bordnlo. 

Bordallo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara,  conc. 
e distr.  de  Coimbra. 

Bordallo  Pinheiro  (Columbano).  Um  dos  mais 
originaes  pintores  portuguezes  contemporâneos, 
professor  de  pintura  histórica  na  ,\cademia  Real 
das  Bellas  Artes.  N.  cm  1857.  E filho  do  notá- 
vel pintor  e gravador  Manuel  Maria  Bordallo  Pi- 
nheiro. Foi  discipulo  de  seu  pae,  frequentou  desde 
1878  0 curso  de  desenho  da  Academia,  sob  a di- 
recção do  esculptor  Simòes  d’Almeida,  concluindo 
em  1876  o curso  de  pintura  histórica  com  o pro- 
fessor Miguel  Angelo  Lupi.  Apezar  das  suas  re- 
conhecidas aptidões  artisticas  ficou  preterido  em 
dois  concursos,  paizagem  e piutura  IJstorica, 
sendo  preferidos  Loureiro  e Condeixa,  em  1878 
e 1879.  As  suas  primeiras  producçòes  até  ao  anno 
dc  1880  chamaram  logo  a attenção,  e fôram  ellas: 
Encantadora  prima,  A pitada,  O avô,  etc.  Em 
1881,  au.xiliado  pela  sr.*  condessa  d’Edla,  partiu 
para  Paiis  a aperfeiço.ar-se  nos  seus  estudos  de 
I)iutura.  Em  1882,  apresentando-se  como  disci- 
pulo de  Carolus  Durau,  foi  admittido  no  Salon, 
e ali  expoz  o seu  quadro,  Soirée  chez  lui,  o qual 
conseguiu  attrahir  a attenção  da  critica  pari- 
siense, apezar  de  ser  d’um  pintor  novo,  estran- 
geiro e desconhecido.  Fourcaud,  no  Gaulois,  cen- 
surando os  defeitos  do  trabalho , assignala  no  pin- 
tor um  mérito  não  vulgar.  Este  quadro  pertence 
á sr.  • condessa  d’Edla.  Em  1883  expoz  também 
no  Salon  um  retrato  de  Mariauno  Pina,  a que 
Kochefort,  no  Intransigent,  fez  severa  e elevada 
critica,  prophetisando  ao  artista  um  futuro  de 
gloria.  Columbano  regressou  a Lisboa  n’aquelle 
anno.  Apresentou  então  os  seus  trabalhos  em 
exposições  annuaes  promovidas  pelo  Grupo 
Leão,  Grêmio  Artistico  e Sociedade  Nacional  de 
Bellas  Artes,  obtendo  n’esta  ultima  a medalha  de 
honra  em  1902.  Concorreu  ainda  ao  Salon,  de 
Paris,  em  1890  e 1891,  á exposição  universal  de 
Berlim,  á de  Dresda  em  1896,  e á universal 
de  Paris  em  1900  em  que  obteve  a medalha  de 
ouro.  Em  190]  expoz  quadros  em  S.  Peters- 
burgo,  Dresda,  Londres  e em  Glasgow.  Seria  quasi 
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impossivel  dar  uma  nota  completa  da  extraordi- 
nária producção  d’cste  artista;  citaremos,  no  en- 
tretanto, 0 retrato  de  sua  irmã,  a sr.*  D.  Maria 
Augusta  Bordallo  Pinheiro,  e o dos  actores  João 
Rosa  e Taborda,  Anthero  do  Qucntal,  Oliveira 
Martins,  Fernando  Leal,  Casa  Nova,  Eça  de 
Queiroz,  Marianno  Pina,  Bulhão  Pato,  Lopes  de 
Mendonça,  Luiz  Guimarães,  Ramalho  Ortigão  e 
muitos  outros.  Columbano  tem  sido  encarregado 
de  numerosos  trabalhos  decorativos,  dos  quaes 
mencionaremos  os  seguintes  : as  sobre-portas  da 
sala  de  recepção  do  paço  de  Belem,  os  aposentos 
da  rainha  senhora  D.  Amélia,  estylo  Luiz  XV, 
um  tecto  em  casa  da  condessa  de  Ficalho,  e 

0 d'uma  sala  do 
sr.  conde  de  Ar- 
noso, outro  em  ca- 
sa do  sr.  marquez 
da  Foz.  Na  ca- 
mara  municipal 
de  Lisboa  pintou 
em  1879,  de  colla- 
boração  com  Pe- 
reira .Junior,  as  fi- 
guras dos  sobre- 
arcos  da  cupolada 
escailaria.  Depois 
encarregou-se  de 
decorar  o salão  de 
baile  do  sr.  conde 
de  Valenças,  tra- 
balho que  só  bas- 
taria para  firmar 
a reputação  de  um 
artista.  Devc-sc 
também  a Columbano  a pintura  do  tecto  da  sala  do 
theatro  de  I).  Maria.  Em  1894  fôram  expostos  na 
sala  d’uma  livraria  de  I.isboa,  alguns  dos  seus 
trabalhos  mais  notáveis,  assistindo  á inaugura- 
ção Suas  Magestades.  N’esta  exposição  via-se 
uma  grande  téla:  Camões  evocando  as  Tagides,  o 
esboceto  A Virgem  da  Conceição,  e os  retratos 
de  alguns  homens  notáveis  da  actualidade.  A ex- 
posição mais  completa,  que  se  tem  rcalisado,  foi 
a que  em  janeiro  de  1904  se  effectuou  nas  salas 
da  redacção  do  Diário  de  Noticias,  a cuja  aber- 
tura assistiram  Suas  Magestades  e Altezas.  A es- 
cada e 0 vestibulo  de  entrada  do  edificio  fôram 
ornamentados  sob  a direcção  de  Raphael  Bor- 
dallo Pinheiro,  sendo  a sala  onde  estavam  as  té- 
las  illuminada  por  meio  da  eletricidade.  Para  a 
inauguração  receberam  convite  todos  os  exposi- 
tores, 0 ministério,  governador  civil,  presidente 
da  camara  municipal,  professores  da  Academi.a 
Re.al  das  Bellas  Artes,  corpos  gerentes  da  Socie- 
dade Nacional  de  Bellas  Artes,  etc.  Columbano 
Bordallo  Pinheiro  fez  parte  da  commissão  exe- 
cutiva da  imprensa  nos  festejos  do  centenário  de 
Camões  em  junho  de  1880;  foi  elle  quem  delineou 
0 carro  das  Colonias,  que  figurou  no  cortejo  cí- 
vico. E’  director  presidente  da  Sociedade  Na- 
cional de  Bellas  Artes,  que  veiu  continuar  o Grê- 
mio Artistico,  que  n’ella  se  fundiu. 

Bordallo  Pinheiro  (Feliciano).  Coronel  de  ar- 
tilharia; filho  do  pintor  e gr.avador  Manuel 
Maria  Bordallo  Pinheiro.  Esteve  em  Macau, 
como  director  das  obras  publicas.  Fundou  a fa- 
brica de  faianças  das  Caldas  da  Bainha.  Sendo 
capitão,  e também  já  depois  de  coronel,  foi  pro- 
fessor e lente  da  Escola  do  Exercito.  Aetualmcn- 
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ttí  é chefe  da  4.*  repartição  do  Ultramar  e coro-  ^ 
uel  de  artilharia.  O seu  nome  completo  é Feli-  i 
ciano  Henriques  Bordallo  Prostes  Pinheiro. 

Bordallo  Pinheiro  (Manuel  Maria).  Pintor  e 1 
gravador;  primeiro  official  da  secretaria  da  ca-’ i 
mara  dos  pares,  socio  de  mérito  da  Academia 
lleal  das  Bellas  .\rtes,  etc.  N.  a 28  de  novembro 
de  181.’},  fal.  a 81  de  jaueiro  de  1880.  Em  1833,  j 
não  contando  ainda  18  annos  de  edade,  serviu  co- 
mo voluntário  na  causa  liberal.  Este  facto  conta-  i 
va-o  elle  com  certo  orgulho.  Bordallo  Pinheiro  ' 
começou  o seu  tirocinio  artistico  em  1840,  n’iim 
periodo  em  que  o entorpecimento  geral  dos  es-  | 
piritos  banira  tudo  quanto  se  relacionava  com  a 
arte.  Ao  seu  esforço  deve-se,  por  assim  dizer,  o i 
renascimento  da  gravura  em  madeira,  que  estava  í 
inteiramente  esquecida  e desprezada.  Apparece-  I 

ram  então  varias  j 
obras  poéticas  ejor- 
naes  litterarios  il-  ! 
lustrados  sob  a sua  | 
direcção,  taes  como 
os  poemas  liuy  o 
escudeiro  e Mira- 
gaya,  o semanario 
a Epoca^  e o primei- 
ro Jornal  de  Bellas 
Artes.  Sendo  ami- 
go e companheiro 
de  Ale.xandre  Her-  i 
culano,  foi  elle  um 
dos  que  o auxilia- 
ram muito  na  fun- 
dação do  Panorama 
com  a sua  collabo-  | 
ração  artistica.  Do  i 
Occidente,  de  1880,  ^ 
vol.  3.®  a pag.  27,  j 
transcrevemos  o seguinte:  «Ha  quarenta  an- 
nos, quando  Manuel  Maria  Bordallo  Pinheiro 
fez  a sua  entrada  no  mundo  artistico  portuguez, 
esse  mundo  artistico  compunha-se  unicamente 
dos  elementos  seguintes : uma  sombra  sentada 
sobre  uma  ruina.  O fio  da  tradição  tinha-se  par- 
tido, a memória  dos  grandes  nomes  estava  per- 
dida. Era  preciso  refazer  tudo.  Para  vencer,  era  | 
necessário,  em  primeiro  logar,  a tempera  dos  va-  | 
lentes  c a crença  dos  predestinados.  Bordallo  Pi- 
nheiro iniciou  a gravura  em  madeira,  e o Pano- 
rama saiu  do  cabos.  Principia  então  a laboriosa  ; 
vida  do  artista,  manifesta-se  a fecunda  iniciativa  ! 
que  depois,  secundada  por  outros  esforços,  con-  : 
segue  tornar  a sombra  n’uma  estatua  e a ruina  | 
n’um  templo.  Como  trabalhador  que  havia  encon-  i 
trado  os  materiaes  da  sua  obra  dispersos  nas  rui-  I 
nas  do  passado,  Manuel  Maria  Bordallo  Pinheiro  i 
professava  o culto  sereno  do  antigo,  mas  os  es-  | 
plendores  do  seu  tempo  seduziam-n’o ; enamora-  j 
va-se  dos  prodigios  do  espirito  novo,  de  fórma  i 
que,  cm  virtude  de  uma  bondade  ingenita  da  sua  I 
alma,  o seu  modo  de  ser  artistico  vacillava  sem-  | 
pre  entre  dois  polos,  sem  poder  fixar-se  nem  to-  | 
mar  um  rumo  determinado.  E’  este  o caracter  | 
essencial  da  sua  obra».  E’  extraordinário  o nume- 
ro de  trabalhos  d’este  notável  artista.  Além  de  | 
desenhos  e illustraçòes  dispersos  cm  differentes  | 
obras,  contam-se  os  seguintes:  estatueta  do  vis- 
conde de  Castilho;  busto  de  Camões,  hoje  exis- 
tente na  gruta  de  Macau;  projecto  d’um  monu- 
mento a D.  Pedro  IV,  apresentado  ã Associação 
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dos  Arcbitectos;  projecto  d’um  monumento  ao  du- 
oue  da  Terceira  ; busto  do  patriareba  I).  Gui- 
lherme ; estatueta  do  primeiro  duque  de  l’almel- 
la,  etc.  E’  prodigioso  o numero  dos  seus  quadros, 
sendo  muitos  d’elles  premiados  em  diversas  ex- 
posições. Na  galeria  particular  do  fallecido  rei 
1).  Fernando  existiam  cinco  d’estes  quadros,  e os 
restantes  fôram  para  o estrangeiro,  ou  estão  em 
collecções  particulares.  Nos  últimos  annos  dedi- 
cara-se de  preferencia  á pintura  do  genero  fla- 
mengo em  que  conseguira  producções  d’uma  ex- 
trema nitidez,  tocadas  com  uma  grande  delicade- 
sa,  e impregnadas  d’um  cunho  antigo  perfeita- 
mente caracterisado.  Bordallo  Pinheiro,  além  das 
medalhas  que  recebera  em  diversas  exposições, 
como  dissémos,  foi  condecorado  pelo  governo  hes- 
panhol,  por  oceasião  da  exposição  interuacional 
de  Madrid,  com  a ordem  de  Carlos  III.  O theatro 
também  lhe  mereceu  muita  dedicação ; por  al- 
gum tempo  foi  elle  quem  desenhou  os  costumes 
e fez  os  figurinos  para  os  theatros  de  S.  Carlos  e 
I).  Maria,  sendo  notáveis  os  do  Alfageme  de  ÍSan- 
tarem.  Alcaide  de  Faro,  Templo  de  Salomão  e A 
Prophecia  ou  a quéda  de  Jerusalem.  Também  tra- 
duziu algumas  peças,  entre  as  quaes  se  conta  o 
Duende,  que  se  representou  com  muito  agrado 
nos  theatros  de  D.  .Maria,  Variedades  e Trinda- 
de. Para  perpetuar  a sua  memória,  além  dos  tra- 
balhos de  grande  valor  que  nos  deixou,  enrique- 
ceu a arte  com  seus  filhos  Raphael  e Columhano, 
e sua  filha  D.  Maria  Augusta,  artistas  distinctos. 
São  também  seus  filhos  o professor  Feliciano  Bor- 
dallo Pinheiro,  o medico  Manuel  Maria  Bordallo 
Pinheiro,  e o desenhador  mechanico  Thomaz  Bor- 
dallo Pinheiro. 

Bordallo  Pinheiro  (Manuel  Maria).  Cirur- 
gião-medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de 
Lisboa.  N.  a 23  de  janeiro  de  1850.  E filho  de 
Manuel  Maria  Bordallo  Pinheiro,  pintor  e grava- 
dor, já  fallecido.  Nomeado  cirurgião  interino  em 
2 de  abril  de  1885,  e definitivo  cm  16  de  julho  do 
referido  anno,  foi  também  delegado  de  saude 
interino.  Esteve  na  Índia,  como  professor  da  Es- 
cola Medica  de  Gôa,  e cm  Cabo  Verde,  medico 
de  hospitaes  e director  de  enfermarias.  Actual- 
mente  é sub  cbefe  da  repartição  de  saude  do  Ul- 
tramar, medico  do  hospital  colonial,  director  da 
enfermaria  de  Santo  Amaro  do  hospital  de  S.  José 
e da  enfermaria  particular  do  hospital  da  Este- 
phania,  medico  da  Misericórdia,  e em  tempo 
também  foi  medico  substituto  do  corpo  de  bom- 
beiros. E'  especialista  cm  operações  de  mulheres 
no  que  se  tem  tornado  notável.  Foi  o primeiro 
cirurgião  que  em  Portugal  fez  as  operações  de 
hepatotomia  (19  de  agosto  de  1886),  de  amputa- 
ção osteoplastica  tibio-calcaneana  pelo  processo 
de  PirogoflT  modificado  por  Le  Fort  (16  de  de- 
zembro de  1886)  e da  amputação  osteoplastica 
pelo  processo  de  M'ladmirort'  (10  de  novembro  de 
1877)  obtendo  a cura  de  todos  estes  doentes.  Pu- 
blicou em  1875  a sua  these  inaugural,  intitulada; 
Parasitismo  por  larvas  de  insectos  na  especie  hu- 
mana. Bordallo  Pinheiro  também  tem  collabo- 
rado  n’alguns  jornaes  de  medicina  de  Lisboa.  O 
seu  nome  completo  é Manuel  Maria  Bordallo 
Prostes  Pinheiro. 

Bordallo  Pinheiro  (D.  Maria  Augusta).  Ex- 
professora  directora  da  Escola  Industrial  cie  Pe- 
niche. Sendoeducada  no  meio  artistico  de  seu  pae 
e irmãos,  salientou-se  como  pintora  de  flôres, 
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produzindo  qiiadios  muito  apreciados,  coano  por 
exemplo  os  Malvaiscos,  que  figuraram  na  exposi- 
ção industrial  de  Lisboa.  Foi  esta  distincta  se-  j 
nliora  quem  desenvolveu  a industria  artistica  de  | 
rendas  de  Peniehe,  sendo  professora  duraute 
dois  annos  na  Eseola  Industrial.  Desde  então, 
applieando  motivos  novos  e nacionaes  aos  mode- 
los tradieionaes,  eonseguiu  produzir  rendas  que 
rivalisam  com  as  melhores  na  Chantilly,  e lhe 
valeiam  a medalha  de  ouro  na  exposição  de  Pa- 
ris cm  1889.  Actualmente  dirige  em  Lisboa  a sua 
otficina  de  rendas. 

Bordallo  Pinheiro  (RaphaelJ.  Pintor,  cari- 
caturista e esculptor  contemporâneo.  Nasceu  em 
1846;  é filho  de  Manuel  Maria  Bordallo  Piuhei- 


que  chamaram  a attençáo  sobre  o artista,  trocou  o 
pincel  peio  lapis,  tornando-se  um  dos  mais  espiri-  | 
tuosos  e delicados  caricaturistas,  rivalisando  com  j 
a maior  parte  dos  estrangeiros,  se  os  não  excede 
sob  muitos  pontos  de  vista.  O seu  primeiro  grande 
successo  foi  com  a Lanterna  magica,  a que  per- 
tenciam Guerra  Junqueiro,  Guilherme  de  Aze- 
vedo e Lino  de  Andrade.  Em  1871  publicou  um 
album  de  caricaturas  de  homens  notáveis,  com  o 
titulo  de  Calcanhar  de  Achilles.  Creou  em  seguida, 
ainda  n’este  anno,  o Binoerdo,  que  foi  o primeiro 
jornal  que  se  vendeu  dentro  dos  theatros,  e de 
<pie  sairam  apenas  quatro  numeros.  Ainda  em 
1871  appareceu  o Mappa  de  Portugal,  de  que  se 
venderam  4;U00  exemplares  em  um  mez.  Publi- 
cou em  1870  a Berlinda,  album  humorístico  ao 
correr  da  j>enna. 

Otfe  r ecendo-se- 
Ihe  do  Rio  de  Ja- 
neiro a direcção 
do  jornal  O mos- 
quito, acccitou  0 
encargo,  e partiu 
para  0 Brazil, onde 
mais  tarde  fundou 
outro  jornal  hu- 
morístico, O besou- 
ro. Regressando  a 
Lisboa  ereou  o 
.1  n í 0 ni o Maria, 

(pie  obteve  gran- 
de successo  artís- 
tico, seguindo-se 
Os  pontos  nos  ii, 
jornal  que  alcan- 
çou também  im- 
l)ortante  acccitaçào.  Ultimameute,  a sua  verue 
inexgotavel  de  caricaturista  tem  embellezado  as 
paginas  do  jocoso  semanario  A parodia.  Na  ex- 
posição de  Paris  de  1889  foi  Bordallo  Pinheiro 
quem  dirigiu  a construceão  do  pavilhão  portu- 
guez,  agrupando  ali  os  nossos  produetos  com  mão 
de  mestre,  expondo  as  suas  lindíssimas  faianças 
das  Caldas  da  Rainha,  conseguindo  tornar-se 
admirado  n’aquelle  grande  centro.  Os  mais  co- 
nhecidos decoradores,  pintores  e aguarellistas 
franeezes  lhe  fôram  apresentados,  os  joruacs  te- 
ceram-lhe elogios.  Bordallo  Pinheiro  fundou  nas 
Caldas  da  Rainha  uma  fabrica  de  louça,  em  que 
a sua  individualidade  artistica  ainda  mais  se 
tem  evidenciado.  Acerca  da  fundação  d’esta  fa- 
brica publicou  0 sr.  Ramalho  Ortigão  um  artigo 
no  Oceidente  de  1886,  vol.  ix,  a pag.  58.  A indus- 


tria <la  bem  conhecida  louça  das  Caldas  estava 
em  grande  decadência,  e foi  Bordallo  Pinheiro 
quem  lhe  deu  novo  relevo,  aperfeiçoaudo-a  no- 
tavelmente com  0 seu  genio  imaginoso  e ar- 
tístico, conseguindo  fazer  obras  d’arte  de  grande 
valor.  Na  louça  nova  das  Caldas  todos  os  moti- 
vos decorativos  são  tirados  da  fauna  e da  flora 
local  ou  dos  utensílios  domésticos  do  povo.  O typo 
da  maior  parte  do  vasilhame  sáe  egualmente  dc 
modelos  tradieionaes  preexistentes,  como  a bilha 
de  Coimbra  e a bilha  da  Maia,  o pichei  de  Redon- 
do, 0 moringue  de  Extremoz,  etc.  Dos  trabalhos  de 
elevado  mérito  e perfeição  que  Bordallo  Pinheiro 
tem  obtido  d’aquella  louça,  conta-se  a Jarra 
n Beethoven»,  obra  d’arte  que  esteve  algum  tcmj)o 
exposta  á admiração  do  publico,  sendo  depois  rc- 
mettida  para  o Brazil.  Em  1903  a Associação  dos 
Jornalistas  offereceu  ao  distincto  artista  um 
album  em  que  collaboraram  muitos  dos  mais  cn- 
thusiastas  admiradores  do  seu  talento  privile- 
giado. Bordallo  Pinheiro  collaborou  na  lllustra- 
cióii  de  Madrid,  e na  Illustracióii  espaTiola  y 
americana.  No  anuo  de  1873  começou  também  a 
apparecer  o seu  nome  na  Illustrated  Londnn 
Neivs.  Raphael  Bordallo  tem  um  filho,  o sr.  Ma- 
nuel Gustavo,  que  é também  caricaturista  apre- 
ciável e professor  de  desenho  na  escola  «Rodri- 
gues Sampaio.» 

Bordallo  Pinheiro  ( 'Lhomaz).  Faz  parte  d’esta 
familia  de  artistas,  cujo  progenitor  foi  Manuel 
i Maria  Bordallo  Pinheiro,  pintor  e gravador. 
(V.  estes  nomes).  Cursou  o Instituto  Industrial. 
E’  desenhador  mechanico,  foi  desenhador  na 
Fundição  de  Canhões  de  1880  a 1890,  desenhador 
da  casa  ingleza  Baerlein,  de  1885  a 1893.  Esta- 
beleceu uma  industria  nova  dos  alfinetes  de  ferro 
e latão,  ganchos  para  cabello,  barbas  de  espar- 
tilhos e vestidos  ; montou  para  isso  uma  fabrica 
em  Santo  Amaro,  rua  de  João  Lemos,  em  1893, 
fabrica  Progresso  Mechanico.  Jlontou  também  cm 
Santo  Amaro,  em  1902,  outra  officina  de  Photoli- 
thographica-gravura  chimica,  que  tem  produzido 
trabalhos  importantes.  E professor  de  desenho  dc 
machinas  na  Escola  Industrial  de  Xabregas  desde 
1888  ; director  das  oíRcinas  da  mesma  escola,  e 
professor  interino  de  architectura  até  á presente 
data.  Em  1904  iniciou  a obra  que  lhe  pareceu 
ser  de  maior  importância  para  o ensino  profissio- 
nal, tão  atrazado  e descurado  entre  nós,  é como 
1 uina  industria  nova,  por  isso  que  nada  havia  ain- 
da escripto  sobre  mechauica  e nomenclatura  de 
machinas.  Esta  obra  é o Manual  do  Operário,  bi- 
bliotheca  de  instrucção  e educação  profissional,  de- 
dicada ao  operariado  portuguez.  Esta  obra  cons- 
tituirá uma  encyclopedia  bastante  vasta  sobre 
todos  os  oftícios  e ramos  de  industria.  O operário 
encontrará  não  só  os  elementos  scientificos  que 
se  referem  á sua  especialidade,  mas  as  noções 
geraes  que  sobre  as  alheias  desejar  obter.  Tho- 
maz  Bordallo  Pinheiro  é auxiliado  n’este  seu 
emprehendimento  com  a collaboração  de  outros 
professores  de  ensino  industrial,  e de  prolissio- 
naes  de  reconhecido  mérito.  Actualmente  é di- 
recter  da  Associação  Industrial  Portugueza. 

Bordallos  (Herdade  ou  Monte  dos).  Na  freg. 
de  Santo  Antonio,  de  Alcorrego,  cone.  de  Aviz, 
distr.  de  Portalegre. 

Bordalo  (Antonio  Mendes).  Bacharel  formado 
em  Cationes  pela  Universidade  de  Coimbra,  e 
advogado  da  Casa  da  Supplicação.  N.  no  Rio  de 
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.lanoiro  a 24  dc  outubro  dc  1750,  fal.  ciii  Ijishoa 
a 17  de  fevereiro  de  1806.  Não  consta  que  im- 
primisse alguma  obra  ou  tratado  da  sua  profissão, 
c apenas  se  conhecem  d’elle  algumas  amostras 
poéticas  insertas  no  Florilégio  oa  poesia  brazi- 
Icira,  tomo  ii,  pag.  578  a 584,  e um  soneto  que 
vem  na  Collecção  dos  novos  improvisos  de  Bocage, 
a pag.  37. 

Bordalo  (Francisco  Maria).  Capitão-tenente 
da  armada,  cscriptor,  etc.  N.  em  Lisboa  a 5 de 
maio  de  1821,  fal.  a 26  dc  referido  mez  do  anno 
de  1861.  O dia  do  nascimento  coincidiu  com  a 
morte  de  Napoleão,  circumstancia  que  Bordalo 
sempre  notava,  e mencionou  n’alguns  dos  seus 
escriptos.  Era  filho  dc  José  Joaquim  Bordalo  e 
de  sua  mulher,  D.  Magdalena  Gertrudes  Diniz. 
Contava  apenas  12  annos  de  edade  quando  en- 
trou na  classe  dos  aspirantes  de  marinha,  em  7 
de  setembro  de  1833.  A 16  de  maio  de  1834  em- 
barcou pela  primeira  vez,  indo  ás  ilhas  dos  .\çô- 
res  a bordo  da  escuna  Algarve.  Depois  de  ter 
estado  nas  ilhas  de  S.  Miguel,  Terceira  e Fayal, 
regressou  a Lisboa  em  10  de  julbo.  Embarcou 
pela  segunda  vez  ainda  no  mesmo  anno,  e regres- 
sando em  setembro,  passou  a frequentar  a Aca- 
demia de  Marinba,  estudando  por  espaço  de  tres 
annos,  tempo  requerido  para  completar  o curso. 
Depois  foi  promovido  ao  posto  de  guarda-mari- 
nha effectivo  em  27  de  novembro  de  1837,  sendo 
em  seguida  nomeado,  juntamente  com  outros  ofli- 
ciaes,  para  fazer  parte  da  commissão  que  ia  a 
França  buscar  os  restos  da  nossa  esquadra,  que 
fora  aprisionada  nas  aguas  do  Tejo  em  1834 
pelo  almirante  Koussin.  Partiu  no  começo  do  ri- 
goroso inverno  dc  1837  a bordo  da  fragata  Diana; 
solfreu  grande  tempestade,  conseguindo  por  fim 
a muito  custo  lançar  ferro  na  bahia  de  Brest. 
Regressou  á patria  a 14  de  maio  de  1838.  No 
principio  de  1810  partiu  para  Angola,  e durante 
esta  estação  visitou  repetidas  vezes  a cidade  de 
Benguella,  onde  adoeceu,  o presidio  de  Novo  Re- 
dondo e diversas  povoações.  Em  Mossamedes  es- 
teve sete  mezes.  N’este  anno  foi  promovido  a se- 
gundo tenente,  por  despacho  de  26  de  novembro. 
No  regresso  softreu  um  grande  desgosto ; uma 
senhora  que  muito  amava,  e a quem  promettera 
casamento,  havia-o  esquecido,  tomando  outro  ma- 
rido na  sua  ausência.  Para  se  distrahir,  procurou 
lenitivo  no  estudo,  e matriculou-se  na  Escola  Po- 
lytcchnica  no  curso  de  Economia  Politica.  A 
morte  dc  sua  mãe,  succedida  em  1843,  que  elle 
muito  estremecia,  veiu  ainda  aggravar-lhe  o seu 
desgosto.  No  mez  de  abril  d’esse  anno  recebeu 
ordem  para  embarcar  na  corveta  Urania,  indo 
fazer  estação  em  África.  Apezar  da  predilecção 
(|uc  tinha  pela  vida  maritima,  esta  precipitada 
ordem,  pouco  depois  da  morte  de  sua  mãe,  o in- 
commodou  a ponto  que  pensou  em  pedir  a de- 
missão. O commandante  era  seu  amigo,  pediu-lhe 
(juc  fosse,  e que  breveirente  regressaria  ao  con- 
tinente; na  verdade,  seis  mezes  depois  chegava 
a Lisboa  a bordo  do  brigue  Audaz.  Em  17  de 
maio  de  1844  sahiu  na  fragata  Diana  para  con- 
duzir á ilha  da  .Madeira  os  vencidos  na  lueta  po- 
litica. Foi  depois  ao  Brazil  a bordo  da  corveta 
D.  João  /,  e visitou  o Rio  de  Janeiro  e Monte- 
vidéu. Voltando  á Europa,  teve  a nomeação  de 
ajudante  da  companhia  dos  guarda  marinhas  cm 
7 de  setembro  de  1846,  servindo  de  inspcctor  dos 
estudante  subsidiados  do  ultramar.  Em  1849  foi 
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nomeado  secretario  do  governo  dc  .Macau,  d’oudc 
regressou  em  1852,  tendo  visitado  na  volta  Ita- 
lia.  Paris  e Londres.  Fôra  promovido  a 1.®  te- 
nente em  12  novembro  de  1850.  Desde  então  nun- 
ca mais  embarcou.  Sendo  em  8 de  agosto  de  1859 
promovido  ao  posto  de  capitão-tenente,  foi  cm 
abril  de  1861  feito  secretario  da  junta  encarre- 
gada de  propor  ao  governo  os  meios  efficazes  de 
promover  nas  provincias  ultramarinas  a cultura 
do  algodão,  e em  10  do  referido  mez  figurava 
como  vogal  da  5.*  secção  na  lista  das  pessoas  es- 
colhidas para  comporem  a commissão  directora 
da  exposição  dos  produetos  nacionaes  cm  Lis- 
boa, e dos  prepara- 
tórios para  ade  Lon- 
dres. Sendo  ofiicial- 
mente  encarregado 
de  continuar  os  tra- 
balhos topographi- 
co-estatisticos,  prin- 
cipiados por  Lopes 
de  Lima,  e relativos 
ás  possessões  jiortu- 
guezas  no  ultramar, 
começou  a sentir  os 
symptornas  da  doen- 
ça pulmonar,  de  que 
veiu  a morrer.  Por 
conselho  dos  médi- 
cos ainda  foi  á ilha 
da  Madeira  procurar 
ailivios,  aggravan- 
do-se-lhe,  porém,  os  softrimentos,  voltou  para 
Lisboa,  0 pouco  depois  falleceu.  A vocação  littc- 
raria  manifestara-se  em  Bordalo  logo  ao  desa- 
brochar da  juventude,  e foi-se  fortificando  pela 
contemplação  de  tantas  maravilhas,  admiradas 
em  mares  e climas  diversos.  Enthusiasta  pelo 
mar  desde  creança,  na  maior  parte  dos  seus  es- 
criptos trata  das  viagens,  comprazendo  se  em 
encarar  o mar  sob  todos  os  pontos  de  vista,  e por 
isso  se  tornou  conhecido  como  escriptor  mari- 
timo.  O seu  funeral  foi  bastante  concorrido ; o 
Jornal  do  Commerrio  publicou  um  artigo  necro- 
logico,-  em  5 de  junho  de  1861.  Ainda  em  sua 
vida,  publicaram-se  artigos  biographicos  no  Ar- 
chivo  familiar,  n.“  10,  do  1.”  de  maio  de  1858  as- 
signado  por  G.  A.  M. ; na  Revista  contemporânea, 
tomos  II  e III,  artigo  de  Rebello  da  Silva;  e nos 
Folhetins  de  um  marinheiro,  de  J.  C.  Ribeiro 
Vianna,  de  1870,  de  pag.  177  a 194,  biographia 
escripta  pelo  proprio  Bordalo,  que  fôra  publi- 
cada anteriormente  no  Diário  Popular  de  2 e 3 
de  maio  de  1868.  Bordalo  collaborou  na  Revista 
Universal  Lishonense,  Revista  popidar , Panorama, 
Distracção  instrnctiva,  do  que  foi  tambem  reda- 
ctor,  publicação  feita  ein  1842,  que  fónna  um  vo- 
lume de  4.“,  com  estampas,  lUustraçâo,  Imprensa, 
Rei  e Ordem,  Revista  contemporânea,  etc.  Escre- 
veu 0 drama  em  5 actos  Rei  ou  impostor  ? que  se 
representou  pela  primeira  vez  no  theatro  dc 
D.  Maria  cm  22  de  agosto  dc  1847,  e se  tornou 
notável  pela  polemica  que  se  deu  entre  o autor 
e a inspecção  geral  dos  theatros ; d’ella  se  oceu- 
pou  largamente  a imprensa  jornalística.  O drama 
imprimiu-se  no  referido  anno  de  1847,  sendo  se- 
guido dos  priiicipaes  artigos,  que  sobro  o assum- 
pto se  haviam  publicado.  0 entrecho  era  a perso- 
nagem incógnita  que  se  apresentara  em  Veneza 
nos  últimos  annos  do  século  xvi,  dizendo  ser  D.  Se- 
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bastião,  rcL  do  Portugal.  Com  o mesmo  titulo  e o 
mosmo  eiitrcclio  já  se  publicara,  na  ftirma  de  ro- 
mance, em  1844  na  lievista  Universal.  Escreveu 
mais:  Trinta  annos  fie  peregrinação,  1821  a 1831, 
inanmcripto  achado  na  gruta  de  Camões,  Macau, 
1852;  Um  passeio  de  sete  mil  legoas,  Lisboa,  1854; 
Kugenio,  romance  maritimo.  Rio  de  Janeiro,  1846; 
2.*  edição,  Lisboa,  1854;  Viagem  á roda  de  Lisboa, 
Lisboa,  tomo  i,  1855 ; A nau  de  viagem,  romance, 
saiu  na  Revista  Popular,  de  1850  e 1851 ; Q(^a- 
dros  maritimos,  sairam  no  Panorama,  vol.  iii  da 
3 * serie,  1854;  Viagens  na  África  e na  America, 
no  referido  jornal  e volume  ; /).  Sebastião  o dese- 
jado, lenda  nacional,  no  Panorama,  1858,  onde 
também  publicou  o seguinte  : Navegadores  por- 
tuguezes:  D.  Fuas  Roupinho,  Gil  Eannes,  Pero  de 
Alemquer,  Os  visitadores  da  America;  Navegado- 
res estrangeiros;  Ignoto  Deo,  tradição  portugueza; 
Viagem  pittoresca  á roda  do  mundo;  O Voador. 
Também  publicou  : Ensaios  sobre  a estatística  na 
África  Occidental  e Oriental,  na  vista  Occidental, 
na  China  e na  Oceania,  começados  a escrever  de 
ordem  do  governo  por  José  Joaquim  Lopes  de  Li- 
ma, e continuados  por  Francisco  Maria  Bordalo, 
Lisboa,  1853  ; este  volume  trata  de  Moçambique 
c suas  dependencias.  11'epois  da  morte  de  Bor- 
dalo publicou-se  outro  volume  em  continuação  a 
este,  Lisboa,  1862.  Rebello  da  Silva,  no  seu  ar- 
tigo da  Revista  contemporânea,  dá  nota  dos  se- 
guintes escriptos  dramáticos,  dizendo  que  alguns 
d’clles  não  passaram  de  estudo,  e outros  de  que, 
segundo  parece,  se  perderam  os  manuscriptos  : 
O alcaide  de  Faro,  Ricardo,  Savage,  O leproso,  A 
mulher  romantica,  e Faz  favor  do  seu  fogo?  A casa 
Chardron,  do  Porto,  publicou  ainda  ha  poucos 
annos  os  seus  Romances  maritimos,  divididos  em 
tres  partes,  comprehendendo  na  1.* : A nau  de 
viagem,  O galeão  Enxobregas;  na  2.*  : Epi- 
sódios duma  viagem,  Scenas  da  escravatura,  Fta- 
gem  nos  pólos.  Quadros  maritimos.  Dois  annos  de 
viagem.  Ignoto  Deo ; na  3.*  : Eugênio,  precedido 
d’uma  carta  do  notável  escriptor  Luiz  Augusto 
Rebello  da  Silva,  e Sansão  na  viagem. 

Bordalo  (Joaquim  José).  Proprietário  da  antiga 
livraria  lisbonense  d’este  nome.  Nasceu  a 29  de 
outubro  de  1815,  fal.  em  18  de  dezembro  de  1902. 
Era  filho  do  antigo  professor  de  instrucção  pri- 
maria José  Joaquim  Bordalo  e irmão  dos  escri- 
ptores  Francisco  Maria  Bordalo  e Luiz  Maria 
Bordalo.  Em  1835  fundou  em  Lisboa  a conhecida 
livraria  a que  deixou  ligado  o seu  appellido,  a 
qual  ainda  hoje  existe  na  rua  da  Victoria  e per- 
tence a seu  filho  Arnaldo  Armando  Bordalo. 
Joaquim  José  Bordalo  serviu  no  l.°  batalhão  do 
commcrcio,  sendo  demittido  a seu  pedido  do 
posto  de  tenente  do  regimento  de  artilharia  da 
Carta,  por  decreto  de  21  de  janeiro  de  1855,  or- 
<lem  do  exercito  de  7 e 31  do  mesmo  anno. 

Bordalo  (José  Joaquim).  Professor  de  instruc- 
ção primaria  em  Lisboa,  durante  muitos  annos. 
N.  em  Eivas  a 19  de  abril  de  1773,  fal.  em  Lisboa 
■ a 19  de  abril  de  1856.  Era  pae  dos  escriptores 
Francisco  Maria  Bordalo  e Luiz  Maria  Bordalo. 
Foi  autor  d’um  livro  deveras  original  com  o 
titulo  : Collecção  de  cinco  raríssimas  novellas  sem 
as  letras  vogaes  ; a primeira  sem  o A,  a segunda 
sem  0 E,  a terceira  sem  o I,  a quarta  sem  o O,  e 
a quinta  sem  o U.  D’estre  livro  fizeram-se  tres 
edições,  sendo  a ultima  em  1885.  Para  o theatro 
escreveu  também  algumas  farças  era  prosa,  além 


das  seguintes  peças  cm  ver.so  : Jcsualdo,  tragédia 
em  5 actos  que  foi  louvada  pela  Academia  Real 
das  Sciencias  no  anuo  de  1798,  publicada  em 
1801;  e depois  em  1821;  Amizade,  rectidão  e cons- 
tância, comedia  em  3 actos,  Lisboa  1822,  A pro- 
tecção de  Venus,  facto  historico  dedicado  a anni- 
versar  o jubiloso  dia  da  restauração  de  Portugal 
em  15  de  setembro  de  1808,  drama  original  em  ver- 
so, Lisboa,  1851. 

Bordalo  (José  Maria).  Escriptor,  natural  de 
Lisboa,  fallecido  em  Santarém.  Era  fillio  do  an- 
tigo professor  José  Joaquim  Bordalo  e irmão  dos 
escriptores  Francisco  Maria  Bordalo  e Luiz  Ma- 
ria Bordalo.  Escreveu  um  drama  em  3 actos  c 6 
quadros  intitulado  : A tomada  de  Santarém  por 
D.  Affonso  Henriques,  o qual  foi  representado  por 
amadores  n’um  antigo  theatro  de  Santarém.  Dei- 
xou algumas  poesias  em  diversos  jornaes,  c pro- 
mettia  a publicaeão  de  dois  volumes  de  obras 
poéticas,  quando  rallcceu. 

Bordalo  (Luiz  Maria).  Ofticial  da  armada.  N. 
em  Lisboa  a 22  de  agosto  de  1814.  Era  filho  do 
professor  José  Joaquim  Bordalo.  Sendo  otlicial 
da  armada,  morreu  desastrosamente  na  explosão 
da  fragata  D,  Maria  II,  em  Macau,  em  29  de 
outubro  de  18,50.  Deixou  inéditos  quatro  dramas 
com  08  titulos  seguintes:  O arabe  em  Granada, 
O proscripto  de  Veneza,  O dia  24  de  julho  de  1838 
e A orphã  e o assassino.  Ficou  impresso  um 
outro  drama,  que  se  representou  no  theatro  do 
Salitre,  e fez  as  delicias  de  todas  as  sociedades 
dramaticas  durante  muitos  annos.  O drama  tem 
4 actos  e intitula-se : O judeu,  mas  era  geral- 
mente conhecido  e por  vezes  annunciado  com  o 
titulo  de  Judeu  Jonathas.  D’este  drama  fize- 
ram-se tres  edições,  sendo  a primeira  em  1843 
e a ultima  em  1892. 

Bordalvo.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Infias,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bordarias  (Casal  das).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Salvação  e conc.  de  Arruda  doS  Vinhos,  distr.. 
de  Lisboa. 

Bordeira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Encarna- 
ção, da  prov.  do  Algarve,  conc.  de  Aljezur,  com. 
de  Lagos,  distr.  de  Faro,  disp.  cio  Algarve  ; 973 
hab.  e 224  fog.  Tem  caixa  do  correio.  A pov. 
dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma 
baixa,  e cercada  por  cinco  serros  que  a abafam 
e tornam  insalubre.  A E fica  uma  formosa  varzea, 
toda  povoada  de  vinhas,  e terreno  muito  fértil, 
sobretudo  cm  fruetas  e bons  vinhos.  Tem  abnu- 
dancia  de  caça.  A freguezia  é cortada  por  duas 
valias  que  vão  ter  ao  mar,  na  costa  da  Carrapa- 
teira. Criam  muito  polvo,  vario  peixe  c grande 
abundancia  de  marisco.  Tem  uma  só  fonte,  sendo 
a agua  de  má  qualidade,  o que  concorre  para  a 
insalubridade  da  terra,  assim  como  as  aguas  es- 
t.agnadas  d’uma  ribeira,  que  ali  corre.  Esta  freg. 
está  sujeita  ao  parocho  da  freg.  da  Carrapateira, 
que  fica  5 k.  a O,  mas  com  egreja  separada.  O 
cura  era  annual,  da  apresentação  do  bispo  do  Al- 
garve. Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.“  17,  com  a séde  em  Tia- 
gos. II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Barbara,  de  Nexo, 
conc.  e distr.  de  Faro.  |!  Ribeira  do  Algarve.  N . 
na  serra  do  Espinhaço  de  Cão,  e depois  de  pas- 
sar pela  freg.  de  Bordeira,  que  lhe  dá  o nome 
entra  no  Oceano  Atlântico  com  um  curso  de  10  k. 

Bordeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior 
e couc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 
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Bordéiii.  llegcdoria  do  conccllio  dc  Saiiqiic- 
lím,  districto  de  Gôa,  na  índia,  coniprehendendo 
a povoação  de  Lainagão. 

Bordinheira.  I’ov.  na  freg.  de  S.  Matnede,  de 
V*ntosa,  coce.  de  Torres  Vedras,  districto  de 
Lisboa. 

Bordôa.  Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
1‘entieiros,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
II  Logar  na  freg.  de  Santo  Thyrso,  de  Prazins, 
cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bordoal.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encar- 
nação, de  Kapozcira,  cone.  do  Villa  do  Bispo, 
distr.  de  Faro.  ||  Montes  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Budcns,  cone.  de  Villa  do  Bispo,  distr.  de  Faro. 

Bordonhos.  l’ov.  e freg.  de  S.  João  Baptista, 
da  ])rov.  da  Beira  Alta,  distr.  e bisp.  de  Vizeu; 
(>ü7  bab.  e 116  fog.  Tem  caixa  do  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do 
cone.  e está  situada  n’um  valle  fértil,  d’onde  se 
•lescobrem  muitas  povoações.  Era  dos  duques  de 
Lafòes.  O povo  d'esta  freguezia  tinha  privilegio 
real  para  que  as  justiças  de  Lafòes,  hoje  Vou- 
zella,  lhes  não  tomassem  camas,  palhas,  lenhas, 
gallinhas  c carneiros,  nem  os  obrigassem  a tia- 
balhar  nas  estradas,  fóra  d’esta  freguezia.  O ter- 
ritório do  Bordonhos  chamou-se  antigameute  Ver- 
donhos,  e lograva  o privilegio  dc  honra  já  antes 
do  reino  d’el-rei  D.  Diniz,  a qual  se  mandou  con- 
servar a D.  Maria  de  Ncgrellos,  por  ser  fidalga 
e se  provar  que  assim  o haviam  possuido  seus 
avós.  Com  sua  neta,  D.  Aldonça  Nuues  Vives, 
casou  D.  João  Pires  ttomem,  senhor  de  varias 
terras  no  bispado  de  Vizeu,  de  cujo  matrimo- 
nio nasceu  Gonçalves  Aunes  Homem,  o Sênior, 
senhor  d’Alva  e do  Reguengo  de  Oeiras,  alcaide 
mór  de  Vizeu,  auno  de  1357  da  era  de  Christo,  e 
primeiro  instituidor  do  morgado  de  Bordouhos, 
(|ue  abrange  uma  area  de  mais  de  legoa,  dentro 
tia  qual  está  a povoação.  A este  succedeu  seu  ir- 
mão, outro  Gonçalo  Annes  Homem,  o Junior,  pae 
de  Heitor  Homem,  que  casou  com  D.  Izabel  de 
Sousa,  filha  do  Lopo  Dias  de  Sousa  e de  sua  mu- 
lher 1).  Brites  Affonso,  senhores  do  Carrazôdo, 
esta  neta  paterna  dc  D-  Martim  .\tfonso  Chichorro, 
filho  natural  de  D.  Aftóuso  III,  aquelle  neto  pa 
terno  de  I).  Attonso  Diniz,  filho  do  mesmo  rei,  e 
de  sua  mulher,  I).  Maria  Peres  da  Ribeira,  se- 
nhora da  casa  dc  Sousa.  D’este  consorcio  houve 
1).  Izabel  de  Sousa,  que  casou  com  um  seu  pa- 
rente, Fradique  Lopes  d’Alvim,  alcaide-mór  de 
Chaves,  bisneto  por  sua  avó  D.  Violaute  Lopes 
de  Sousa,  do  mesmo  D Lopo  Dias  do  Sousa,  e 
por  seu  bisavô,  1).  João  Frederiques  d’Alvim,  3.® 
neto  de  D.  Joanna  d’Alvim,  irmã  da  condessa 
D.  Lconor  d’Alvim,  que  foi  mulher  de  D.  Nuno 
Alvares  Pereira  e mãe  de  D.  Beatriz  Pereira, 
que  ca.sou  com  D.  Affon.so,  1.®  duque  de  Bragança. 
Por  estas  allianças  ficaram  os  senhores  da  casa 
ilc  Bordouhos  usando  das  armas  dos  Sousas,  que 
são  as  antigas  de  Portugal,  chamadas  vulgar- 
mente  as  quinas,  com  as  do  reino  de  Leão,  na 
fórma  que  D.  AfTonso  III  as  deu  a seu  filho 
D.  Alfonso  Diniz  : Escudo  esquartelado,  no  pri- 
meiro e ultimo  quartel  em  campo  dc  prata,  cinco 
escudos  de  azul  j)ostos  cm  cruz,  c em  cada  um 
cinco  pontos  ou  besantes  de  prata  postos  em  aspa, 
e no  segundo  o terceiro  também  cm  campo  de 
prata  um  leão  roinpaute,  de  purpura.  Assim  estão' 
gravados  nos  antigos  marcos  do  morgado,  e nas 
egrejas  de  Varzea  e Bordonhos,  fundadas  e do- 
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tadas  por  esta  casa,  padroeira  desde  tempos  im- 
mcmoriacs.  Este  brazão  era  tainbem  usado  pelos 
condes  de  Redondo.  Em  ambas  as  egrejas  estão 
sepultados  vários  membros  da  familia,  distin- 
guindo se  na  de  Bordonhos  o mausoléo  do  se- 
gundo conde  de  Subserra,  Fradique  Lopes  dc 
Sousa.  Fica  na  capella-mór,  do  lado  da  Epistola, 
tendo  esculpidos  diíferentcs  emblemas  e reunidos 
n’um  só  escudo  as  armas  de  Bordonhos  e da  casa 
dos  senhores  da  Trofa,  de  que  o fallecido  tinha 
a varonia.  Bordonhos  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  14  com  a séde 
em  Santa  Comba  Dão. 

Bordoredo  ou  Bordozedo.  Logar  na  freg.  de 
S.  Facundo,  dc  Covas  do  Rio,  cone.  de  S.  Pedro 
do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Bordório  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  .Miguel 
e cone.  dc  Armamar,  distr.  de  Vizeu. 

Boreira  (Herdade  da).  Na  freg.  de  N.  S."  dos 
Prazeres,  cone.  de  .Wonforte,  distr.  de  Portalegre. 

Borges.  Esta  familia  procede  de  Rodrigo  An- 
ues, cavallciro  portuguez,  que  serviu  a Filippe  II, 
o Atigusto,  rei  dc  França,  defendendo  a cidade  de 
Bourges,  onde  praticou  actos  de  valor  e heroici- 
dade, e ficou  sendo  conhecido  pelo  cavallelro  dc 
Bourges.  Voltando  a Portugal,  sua  patria,  fez 
permanência  na  villa  de  Moucorvo,  onde  casou 
com  D.  Garcia  Mendes,  filha  e herdeira  do  se- 
nhor d’esta  villa.  Os  seus  descendentes,  aporlu- 
guezando  o nome  francez,  espalharam-se  por  todo 
0 reino  com  o appellido  do  Borges.  As  armas 
d’esta  familia  são:  no  escudo,  em  campo  de  san- 
gue, um  leão  de  ouro  batalhante  armado  de  preto, 
0 uma  bordadura  de*  azul  semeada  dc  dez  tiôres 
de  liz  de  ouro  ; timbre  um  meio  leopardo  com 
uma  fiôr  de  liz  de  sangue  na  testa. 

Borges  (Padre  Antonio  Gaspar).  Religioso 
arrabido,  bacharel  formado  em  theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  mestre  de  canto  eccle- 
siastico,  etc.  N.  em  Castedo,  junto  de  Alijó,  cm 
22  de  julho  de  1809,  fal.  a 20  de  dezembro  de 
1898.  Entrou  como  noviço  no  convento  de  S.  José 
de  Ribamar,  onde  professou  em  1 de  julho  de 
1829,  passando  mais  tarde  ao  convento  de  Mafra 
Os  frades  arrabidos  eram  notáveis  pelo  esmero 
com  que  cultivavam  o canto  religioso  sem  acom- 
panhamento, porque  a extrema  pobreza  da  sua 
ordem  não  permittia  absolutamente  a musica  ins- 
trumental. O convento  de  S.  José  de  Ribamar  era 
uma  escola  especial  d'ondc  sabiam  os  melhores 
cantores  que  iam  reforçar  os  coros  de  Mafra. 
Sendo  extinctas  as  ordens  religiosas  cm  1831, 
Gaspar  Borges  quiz  continuar  a exercer  o sacer- 
dócio, e foi  matricular-se  na  faculdade  de  theolo- 
gia na  Universidade  de  Coimbra ; obtendo  o grau 
de  bacharel,  chegou  a preparar-se  para  o ilouto- 
ramento,  ao  mesmo. tempo  que  desempenhava  as 
funcçòes  de  chantre  na  capella  da  Universidade. 
Depois  foi  por  alguns  aunos  parocho  d'uma  pe- 
quena aldeia  proximo  d’Alcobaça  Organisando  se 
em  1853  o Seminário  Fatriarchal  de  Santarém,  o 
padre  Gaspar  Borges  foi  escolhido  para  reger  o 
ensino  de  moral  e de  canto  liturgico.  For  algum 
tempo  também  exerceu  as  funcçòes  de  vice-reitor 
do  seminário.  Em  1860  alcançou  por  concurso  a 
freguezia  dos  Anjos,  em  Lisboa.  Era  um  dos  mais 
dedicados  membros  do  partido  legitimista.  Es- 
creveu um  compendio,  que  se  publicou  com  o se- 
guinte titulo : Breves  princípios  de  Cantochão 
})ara  uso  do  tSeminario  Patriarehal  de  Santarém, 
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Lisboa,  1855.  O dr.  Gaspar  Borges  era  tio  de  dois 
outros  saeerdotcs,  os  srs.  padre  José  dos  Anjos 
Gaspar  Borges,  thesoureiro  da  freguezia  dos 
Anjos  e prégador  conhecido,  padre  Antonio  dos 
Anjos  Gaspar  Borges,  beiiefieiado  da  sé  de  Lis- 
boa. V.  Gaspar  Borges. 

Borges  (Antonio  de  Mattos).  Barbosa  Maeliado, 
no  4.“  volume  da  Bibliotheca  Lusitana,  dá  uoticia 
d’este  escriptor  unicamente  por  ter  publicado  em 
16G8  um  volume  escripto  em  fórma  de  novella, 
com  0 titulo  de  Progressos  felices,  e trágicos  do 
amor. 

Borges  (Bnrtholomeu  de  Castro).  Prégador  e 
poeta.  N.  na  villa  da  Torre  de  Moncorvo ; era  fi- 
lho de  Joào  de  Goes  e de  I).  Anna  Borges  de 
Moraes.  Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fal- 
lecimeuto.  Foi  cruciferario  do  arcebispo  primaz 
de  Braga,  D.  Luiz  de  Sousa,  beneficiado  na  col- 
legiada  de  Moòcorvo  e vigário  geral  d’esta  co- 
marca. Deixou  em  manuscripto  : Sermòes  vários; 
liimas  sacraa,  profanas  e jocosas. 

Borges  (Bernardo).  Presbytcro,  natural  de 
Lisboa,  muito  versado  na  theologia  moral.  Escre- 
veu : Explicação  dos  desaseis  cazos,  que  se  reser- 
vno  nas  Constituiçoens  do  Arcebispado  de  Lisboa, 
Lisboa,  1G73. 

Borges  (Carlos).  Escriptor  contemporâneo.  N. 
em  Lisboa  a 8 de  março  de  1849.  No  auno  de 
18G7,  contando  apenas  18  annos  de  cdade, in- 
lluiu  se  com  a politica,  e foi  convidado  para  um 
meeting  que  se  realisou  no  Campo  de  SanfAnna 
a 24  de  março  d’esse  anno.  N’essa  reunião  tam- 
bém discursou  ao  lado  de  Elias  Garcia  e do  co- 
ncgo  Castello  Branco.  Os  applausos  que  obteve 
muito  0 animaram.  Depois  tomou  parte  na  com- 
missào  que  promoveu  e dirigiu  o movimento  po- 
pular de  1.®  de  janeiro  de  18G8,  acompanhando 
sempre  em  diversas  manifestações,  posto  que  al- 
gumas mal  succedidas,  o grupo  a que  se  ligara. 
Mais  tarde  deixou  a politica  e entregou  se  ao 
trabalho,  escolhendo  a carreira  do  professorado 
e do  commercio.  Em  outubro  de  1871  foi  nomeado 
substituto  do  professor  de  francez,  Mauperrin,  na 
Escola  Acadêmica,  e seis  mezes  depois,  pelo  fal- 
lecimento  do  referido  professor,  eutrou  na  pro- 
priedade d’aquella  cadeira.  Em  188C  foi  director 
(lo  Banco  do  Povo,  em  que  prestou  serviços,  sendo 
reeleito  durante  quatro  annos  successivos.  En- 
thusiasta  pela  arte  dramatica,  tem-se  dedicado 
ao  theatro,  como  empresário,  escriptor  e tradu- 
ctor.  Foi  Carlos  Borges  quem  trouxe  pela  primei- 
ra vez  a Lisboa  Sarah  Bernhardt,  que  apresentou 
no  Gymnasio  em  19  de  abril  de  1882,  debutando 
a notável  actriz  na  Dama  das  camélias,  Ainda 
em  outubro  d’csse  anno  conseguiu  trazer  ao  refe- 
rido theatro  a actriz  italiana  Emma  Cuniberti, 
que  apenas  contava  10  annos  de  edade.  Também 
organisou  uma  companhia  portugueza,  e foi  com 
cila  a Madrid,  apresentando-a  n’um  dos  primei- 
ros theatros.  Na  companhia  figuravam  entre  ou- 
tros artista.s,  Taborda,  Lucinda  Simões,  Antonio 
Pedro,  Barbara,  Furtado  Coelho,  Valle,  Cesar  de 
Lima,  Polia,  Maria  das  Dôres,  etc.  Tem  feito 
parte  de  mais  algumas  empresas  theatraes,  como 
no  Gymnasio,  Rua  dos  Condes,  etc.  Todos  os  an- 
nos, na  epoca  de  verão,  costuma  formar  uma  pe- 
quena eompanhia  de  comedia,  com  que  percorre 
as  provincias.  Carlos  Borges  foi  conservador  no 
Museu  agricola  e florestal,  creado  por  decreto  de 
22  de  novembro  de  18G8,  c que  se  inaugurou  a 7 


de  junho  de  1891.  Este  museu  estava  installado 
nas  salas  do  antigo  e historico  palacio  dos  con- 
des de  Almada,  no  largo  de  S.  Domingos.  A idéa 
da  creação  do  museu  era  o desenvolvimento,  en- 
tre nós,  do  gosto  pela  agricultura.  Carlos  Borges 
extrae  com  muita  facilidade  um  drama  d’um  ro- 
mauce;  n’este  genero  de  trabalho  escreveu  os 
dramas:  Os  fidalgos  da  Casa  Moirisca,  O bobo,  O 
arco  de  BanV Anna  e O sello  da  roda,  recebendo 
todos  a melhor  acceitação  do  publico.  E’  grande 
0 numero  de  traducções  que  tem  feito  represen- 
tar em  diversos  theatros,  porém,  publicadas  ha 
poucas.  Lembra-nos  das  comedias  em  2 actos  : 
Na  boca  do  lobo.  Cousas  do  Sebastião,  Não  me 
embaçam,  O marido  de  duas  mulheres  e O senhor 
Taborda;  Arrependimento,  entre-acto  dramatico, 
original,  representado  iio  Porto  pela  primeira 
vez  no  theatro  Baquet  em  abril  de  18GG  ; Os  fi- 
dalgos da  Casa  Moirisca  e O medico  da  alma, 
dramas  em  5 actos  ; Nono  não  desejarás,  em  3 
actos  ; O primeiro  desgosto  e Comedia  e tragédia, 
em  1 acto.  Também  publicou  : Penna  e espada, 
duas  palavras  ácerca  da  uLitteratura  de  hoje»  por 
J.  ü.  Ramalho  Ortigão,  Porto,  18GG;  Dois  gênios 
differentes,  romance  original,  1 isboa,  18GG  ; Chris- 
tina,  imitação,  Lisboa,  18GG;  O demonio  do  ciúme, 
romance,  Lisboa,  18G7  ; Eulalia,  romance  origi- 
7ial,  Lisboa,  1868.  Carlos  Borges  é proprietário 
do  jornal  Agricultura  portugueza. 

Borges  (Diogo).  Medico  do  cabido  de  Lisboa, 
egualmente  versado  em  medicina  c em  astrolo- 
ia.  Era  natural  de  Lisboa,  mas  ignoram -se  as 
atas  do  nascimento  e fallecimento.  Escreveu  : 
Discurso  astrologico  e Prognostico  Diário  para  o 
anno  de  1604,  Lisboa,  1G03  ; Discurso  astrologico 
para  o anno  de  1605;  tem  no  fim : Breve  Itinerá- 
rio da  Monar.chia  d’elRey  D.  Filippe  II  de  Por- 
tugal, Lisboa,  1604,  e em  Evora  no  mesmo  anno. 
Em  manuscripto  dei.xou  : Tratado  contra  os  As- 
trologos,  que  dão  o senhorio  do  anno  ao  Planeta, 
que  é senhor  do  dia  em  que  o anno  começa  ; Tra- 
tado da  Conjuneção  Maxima  de  Saturno,  Júpiter 
e Marte,  que  aconteceu  a 24  de  outubro  de  160!>, 
como  dos  muitos  Eclypses  do  anno  de  1605;  Bônus 
Medicus  oportet  esse  bonus  Astrologus ; Votos  em 
varias  matérias,  em  que  foi  consultado.  Sahiram 
impressos  nas  Decisões,  do  dr.  Manuel  da  Fon- 
seca Themudo,  priucipalmente  nas  Decisões  84 
c 183. 

Borges  (D.  Filippa).  Era  filha  de  Diogo  Bor- 
ges, commendatario  de  S.  Miguel  de  Refoios  e se- 
nhor das  quintas  de  Joia  e Corgo,  e de  sua  mulher, 
D.  Anna  Lourenço  de  Castro;  neta  paterna  de 
Gonçalo  Borges,  porteiro-mór  d’el-rei  D.  Ation- 
so  IV  e senhor  das  villas  de  Carvalhaes,  Ilhavo, 
Verdemilho  e Torre  de  Moncorvo  ; segunda  neta 
de  João  Rodrigues  Borges,  senhor  das  terras  de 
Algoso,  e de  sua  mulher,  D.  Cathariua  Lopes, 
que  está  sepultada  na  egreja  de  S.  João  de  Deus 
(le  Santarém,  e em  cuja  sepultura  se  lê  : «E’  da 
muito  virtuosa  Catharina  Lopes,  mulher  de  João 
Rodrigues  Borges,  que  foi  senhor  das  terras  de 
Algoso.  Falleceu  em  1220»  ; terceira  neta  de  Ro 
drigo  Annes,  o de  Bourges,  de  quem  procedem 
os  Borges  d’este  reino  (V.  Borges).  Foi  casada 
com  Álvaro  Annes  Leite,  fidalgo  da  casa  d’el-rci 
D.  João  I e senhor  da  casa  do  Barrozão  e de  va- 
rias terras  cm  Basto.  A casa  e quinta  do  Barro- 
zão era  o solar  dos  Leites  Pereiras  em  Cabecei- 
ras de  Basto.  Segundo  o padre  Antonio  Carvalho 
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da  Costa,  na  Chnrographia  Porliigueza,  tomo  ii,  ' 
pag.  41Õ,  este  velho  e antiquíssimo  solai\foi  funda- 
do por  um  fidalgo  francez,  tronco  dos  Leites,  que 
se  passou  a este  reino  com  o conde  D.  Henrique, 
pae  dei).  Aflbnso  Henriques.  Aquelle  fidalgo  era 
aparentado  com  a casa  de  França,  por  isso  ainda 
hoje  os  Leites  trazem  nos  seus  escudos  as  tres 
llôres  de  liz  francezas.  Do  matrimonio  de  D.  Fi- 
lippa  Borges  com  Álvaro  Annes  Leite  houve  a ' 
seguinte  desceudencia  : 1.®  D.  Leonor  Alvares  j 
Leite,  mulher  de  Álvaro  Gonçalves  Pereira,  se- 
nhor dos  direitos  reaes  no  Arco  de  Baúlhe,  em 
Basto,  do  préstimo  de  Calvos,  das  casas  de  Vil-  j 
lar.  Taipa,  etc.,  filho  de  João  ou  José  Gonçalves  i 
de  Basto,  primo  e alferes- mór  do  condestavel  f 
1).  Nuno  Alvares  Pereira,  tronco  da  Casa  de  Bra-  ' 
gança,  e de  D.  Maria  Anna  Alvares  Pereira,  irmã  I 
do  condestavel.  D’estes  procedem  os  Leites  Pe-  ' 
reiras  de  Traz-os-Montes  c de  Basto.  2.”  Vasco  j 
Anues  Ijcite,  fidalgo  muito  valido  d’el-rci  D.  Af- 
fonso  V,  e com  quem  esteve  na  batalha  de  Toro. 
D’este  procedem  os  Leites  de  Santarém  (viscon- 
des de  Veiros  e de  Tavarede),  os  de  Guimarães 
e os  da  ilha  da  Madeira.  3.®  Alvaio  Annes  Leite, 
senhor  de  Quebrantões  e Gaia  Pequena,  de  quem 
procedem  os  Leites  Pereiras,  do  Porto,  actual- 
mente  condes  de  Monte  Bello. 

Borges  (Fr.  Jnnocendo).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Bernardo  no  convento  d’Alcobaça.  Era  na- 
tural d’Alhandra,  muito  versado  no  estudo  da  Sa- 
grada Escriptura.  Escreveu  o seguinte,  que  ficou 
em  mauuscripto,  e se  conservava  na  livraria  do 
referido  convento  : Sacrce  Pagince  Concordantice. 

Borges  (João  Baptista).  Jornalista,  redaetor 
eifectivo  do  Diário  de  Noticias,  de  Lisboa.  Nas- 
ceu no  concelho  de  Souzel,  districto  de  Evora,  a 
17  de  junho  de  1850;  falleceu  em  Lisboa  a 9 de 
setembro  de  190.3.  Dois  ou  tres  annos  antes  da 
fundação  do  Diário  de  Noticias,  viera  para  Lis- 
boa afim  de  seguir  a vida  commercial,  e,  á si- 
inilhança  do  que  succedera  com  Eduardo  Coelho, 
seu  dedicadíssimo  mestre,  e ainda  por  influencia 
d’este,  mudou  de  carreira  e veiu  a seguir  a das 
lettras,  depois  de  haver  frequentado,  alguns  me- 
zes  apena.s,  a escola  de  aprendizagem  tj’pogra- 
phica  na  Typographia  Universal  do  fallecido 
conde  de  S.  Marçal,  Thomaz  Quintino  Antunes. 
Ao  mesmo  tempo  cursava  a escola  da  Associação 
Civilisação  Popular,  vindo  mais  tarde  a entrar 
para  a Escola  de  Bellas  Artes.  Durante  trinta 
annos  collaborou  e redigiu  o Diário  de  Noticias, 
onde  se  encontram  muitas  provas  aa  sua  activi- 
dade.  Entre  ellas  destaca-se  um  romance  origi- 
nal, O rouxinol  da  opera,  publicado  em  folhe- 
tins. Em  mauuscripto  deixou  alguns  trabalhos, 
sendo  os  principaes  uma  comedia,  O filho  da  mi- 
nha mulher,  c um  drama  popular  em  5 actos.  Alma 
tle  artista,  coração  sincero,  esplendido  caracter,  j 
trabalhador  honesto  e amigo  aftectuoso,  Baptista  ■ 
Borges  gozava  das  mais  justas  sympathias,  sendo 
por  isso  muito  sentida  a sua  morte. 

Borges  (João  José).  Organista  da  capella  da  ' 
Universidade  de  Coimbra  no  meado  do  século  xix.  | 
Em  1826  compoz  a musica  d’uma  opera  cômica  i 
intitulada  Os  taman queirós,  cujos  versos  eram  de  I 
Antonio  Feliciano  Castilho,  mais  tarde  visconde 
de  Castilho.  O Conimbricense  de  19  de  fevereiro 
de  1870  elogia  a musica  e o seu  autor.  Castilho 
dedicou-lhe  uma  epistola,  que  vem  publicada  no 
volume  (]ue  tem  j)or  titulo  Esravarões  modernas, 
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pag.  230,  com  a epigraphe  : Aosr.  Borges,  excel- 
lente  compositor  de  musica.  Também  escreveu  mu- 
sica religiosa. 

Borges  (João  do  Pego).  Benemerito  michae- 
lense.  São  singelas  mas  eloquentes  as  notas  da 
sua  biographia,  transcriptas  da  que  lhe  dedicou  o 
sr.  Francisco  Maria  Supico,  no  n.®  2:186  do  seu 
periodico  A Persuasão,  Ponta  Delgada,  9 de  de- 
zembro de  1903.  Nasceu  em  21  de  outubro  de 
1797  no  logar  da  Atalhada,  sendo  seus  paes  José 
do  Rego  e Maria  Joaquina  da  Trindade.  N’um 
dos  annos  de  1820  a 1824  saiu  para  o Brazil  a 
procurar  fortuna  e d’ali  regressou  á patria,  em 
junho  de  1876.  Em  13  de  setembro  de  1883  creou 
na  Villa  de  Lagôa  o Instituto  João  do  Rego  Bor- 
ges, ao  qual  dotou  com  o capital  de  3:000^000 
réis.  Falleceu  em  11  d’agosto  de  1884,  legando 
ao  mesmo  Instituto  por  disposição  testamentaria 
todos  os  seus  bens,  direitos  e acçòes,  que  tudo 
se  avalia  em  mais  de  20;000íl000  réis.  O Insti- 
tuto João  do  Rego  Borges  tem  por  fim  o exercício 
de  caridade  em  domicilio,  applicando  todo  o ren- 
dimento do  seu  fundo  em  quotisações  mensaes  a 
pessoas  necessitadas  do  concelho  da  Lagôa.  Por 
alvará  de  4 de  outubro  de  1883  obteve  existên- 
cia juridica  o referido  Instituto  approvando-se  os 
respectivos  estatutos;  e o testamento  que  lhe 
assegurou  a existência  atravez  das  gerações  é de 
17  do  mesmo  mez  e anno.  Nas  agruras  da  expa- 
triação,  nas  luetas  violentas  do  trabalho,  e obser- 
vando sempre  a mais  estricta  economia,  João 
do  Rego,  Borges  pôde  dia  a dia  e n’um  periodo  de 
bastantes  annos,  ir  juntando  o capital  de.  que  fez 
patrimônio  á pobreza.  Parece  ter  sido  sempre 
este  0 seu  objectivo,  porquanto,  desde  1876  em 
que  estabeleceu  casa  na  Lagôa  até  á data  do 
seu  fallecimento,  apenas  dos  seus  redditos,  relati- 
vamente abastados,  dispendiao  estrictamente in- 
dispensável para  um  modesto  tratamento,  sendo 
todas  as  suas  sobras  empregadas  em  actos  de 
amor  do  proximo.  Mais  um  traço  para  completar 
a feição  da  sua  bondade:  trazendo  mutuados  os 
seus  capitaes  a juro  barato,  determinou  que  apó.-» 
a sua  morte  se  lhe  respeitassem  os  contratos, 
não  se  exigindo  jámais  o integral  pagamento  d.as 
dividas,  nem  se  elevando  juros,  emqnanto  se 
acharem  devidamente  garantidos  os  fundos  da 
sua  caridosa  e santa  obra. 

Borges  (José  Ferreira).  Y.  Ferreira  Borges 
(José). 

Borges  (José  Cardoso).  Fidalgo,  natural  de 
Bragança,  que  viveu  nos  fins  do  século  xvii  e 
princípios  do  século  xviii;  sargento-mór  da  mesma 
cidade.  Era  filho  de  Francisco  Borges  Barreiros 
e de  sua  mulher,  Anna  Rodrigues.  Instituiu  em 
5 de  novembro  de  1706  um  morgado  em  Bra- 
gança e seu  districto  com  sua  mulher,  D.  Clara 
Maria  de  Figueiredo  Sarmento,  filha  do  Anto- 
nia  de  Figueredo  Sarmento,  governador  da 
referida  cidade,  de  quem  teve  larga  desceudencia. 
Foi  muito  applicado  ao  estudo  da  historia  secu- 
lar e ecclesiastica.  Escreveu  uma  obra  intitulada: 
Noticias  da  cidade  de  Bragança,  que  ficou  inédita. 

Borges  (José  Simões  Nunes).  \.  Nunes  Borges 
(José  Simões). 

Borges  (José  Thomaz).  Prégador  e poeta  do 
século  xviii.  N.  em  Caparica  a 29  de  dezeml)ro 
de  1698.  Ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era 
filho  de  Antonio  Borges  e de  Audreza  Cordeira. 
Aprendeu  os  primeiros  rudimentos  em  Li.sboa, 
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passaudo  depois  á Universidade  de  Evora,  onde 
se  matriculou  ein  rlietorica  e pliilosopliia,  ein  euja 
faeuldade  recebeu  o grau  de  bacharel ; frequen- 
tou então  theologia,  em  que  fez  diversos  actos. 
Foi  admittido  como  socio  na  Academia  dos  Ár- 
cades com  o nome  pastoril  de  Celio  Salicense. 
Imprimiu : Sermão  na  Festividade  do  Glorioso 
Apostolo,  e Evangelista  S.  Matlieus  tutelar  da  Ex- 
rellentissima  Casa  de  Cascaes,  recitado  na  Capella 
do  Couto  de  S.  Malheus  d’tsta  Côrte,  e de  que  é 
padroeira  a mesma  Casa  Excellentissima,  Lisboa, 
1741  ; Sermão  da  Canonisação  de  S.  Camillo  de 
fjellis,  prégado  a 2õ  de  junho  de  1747,  no  solemne 
Oitavario,  que  lhe  dedicou  a Magestade  de  El-Rey 
D.  João  V no  Hospital  Iteal  de  Todos  os  Santos, 
Lisboa,  174S. 

Borges  (Luiz).  Mestre  da  carpintaria  da  for- 
taleza de  S.  Jorge  da  Mina,  para  que  foi  nomeado 
por  I).  Filippe  II,  em  alvará  de  20  de  dezembro 
de  1()U7. 

Borges  (Padre  Manuel).  Um  dos  padres  je- 
suítas que  fôram  martyrizados  uo  Japão.  Manuel 
llorges  nasceu  em  Evora,  e passou  ao  Oriente  em 
IGOS.  Tendo  sido  desterrado  do  Japão  por  ordem 
do  milcado,  voltou  lá,  e foi  executado  no  anno  tle 
1(!33. 

Borges  (Salvador  Leite).  Genealogista  e ebro- 
nista  da  Casa  de  Bragança.  Nasceu  em  Cliaves, 
mas  ignoram-sc  as  datas  dc  nascimento  e do  fal- 
lecimento.  Err.  filho  de  Autonio  Pequeno  Cha- 
ves, fidalgo  da  camara  de  D.  Tlieodosio,  duque 
de  Bragança,  e provedor  da  Misericórdia  de 
Chaves,  c de  sua  mulher  D.  Fraucisca  Leite  Bor- 
ges, filha  de  Salvador  Leite  Borges,  rico-homem, 
de  Jou,  Chaves,  e de  D.  Francisca  Teixeira.  Ca- 
sou tres  vezes.  Do  primeiro  matrimonio  não  houve 
successão.  De  sua  segunda  mulher,  D.  Margarida 
de  Magalhães  Machado,  descendente  dos  senhores 
da  Barca,  teve  a D.  Petronilla  Leite  Borges, 
que  casou  com  Alexandre  dc  Paiva  Brandão,  se- 
nhor das  casas  do  campo  de  S.  Thiago  e da  rua 
do  Alcaide,  em  Braga.  D’estes  procedem  os  Pai- 
vas Leites  Brandões,  do  Porto  e de  Braga.  E do 
terceiro  matrimonio  com  I).  Maria  Teixeira  de 
Castro,  da  casa  de  Santa  Catharina  de  Chaves, 
teve  João  Leite  Chaves,  moço  fidalgo  por  alvará 
de  .5  de  setembro  de  1G67,  e ainda  mais  filhos, 
mas  só  d’aquelle  existe  doacendencia,  e muita, 
em  Traz-os-Montes  e ainda  em  outras  proviucias 
do  norte. 

Borges  (Sebastião  Nunes).  Viveu  no  século 
xviii,  traduziu  e compilou  as  obras  de  fr.  Luiz 
de  Granada,  da  ordem  dos  prégadores.  Escreveu: 
Compendio  da  Oraçõo,  e meditação,  na  qual  se 
trata  da  consideração  dos  jtvincipaes  mysterios  de 
nossa  Santa  P'é,  e das  jiartes,  e doutrina  para  a 
Oração,  Lisboa,  1739. 

Borges  (Sebastião  de  Villafranhe).  Ignora-se 
a terra  do  seu  nascimento,  mas,  segundo  BarbosaJ 
Machado,  no  volume  iv  da  BiLliotheca  Lusilan^, 
viveu  no  século  xvii,  e era  muito  douto  em  theo- 
logia, pelo  seguinte  livro,  que  escreveu  e publi- 
cou em  Souzella  a 17  de  março  de  1619,  dedicado 
ao  arcebispo  de  Braga  D.  Aftbnso  Furtado  de 
•Mendonça:  Utrum  Jllustrissimvs,  <£■  líeverendissi- 
mus  Archiepiscopus  Bracharce  Dominus,  & llisjm- 
niarum  Princeps  possit  dispensare  nt  aliqui  Paro- 
rhi  sni  ArchicjnscopaUis  valcant  Senatoris  munere 
fungi^  (juin  subjaceant  peenis,  <D  ordinationi  á Con-  ! 
eilio  Tridentino  Stalutce  sess.  2d  de  lleform.  raj).  i. 
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Borges  (Fr.  Thomaz).  Religioso  da  ordem  dos 
prégadores,  muito  versado  na  Sagrada  Escriptu- 
ra.  Escreveu  em  latim  commentarios  sobre  os 
dois  livros  dos  Machabeus,  que  ficaram  manus 
criptos  uo  collegio  de  Santo  Thomaz,  de  Coimbra. 

Borges.  C.asal  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Eiras, 
conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Horta  na  freg.  de 
S.  Salvador,  conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Villa  Vi- 
eos.a,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.-* 
dos  Anjos,  de  Gouvães  do  Douro,  conc.  de  Sa- 
bvosa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Fumagueira,  de  Maçainhas  de  Baixo, 
conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Salvador  e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeii. 

Borges  d’Avellar  (Gaspar).  Jornalista  por- 
tuense. N.  na  Regoa  em  1844,  mas  viveu  quasi 
sempre  uo  Porto,  onde  falleceu  em  1889.  Exerceu 
0 professorado  livre,  dedicaudo-se  também  ao 
jornalismo  e ao  theatro,  como  empresário  e es- 
criptor  dramatico.  Fundou  o Diário  da  Tarde, 
juutamente  com  Urbano  Loureiro  e Agostinho 
Albano;  redigiu  a Liicta,  fez  parte  da  redacção 
do  Commercio  portuguez,  e collaborou  cin  muitos 
joruaes  litterarios.  Foi  um  dos  fundadores  da  As- 
sociação  dos  jornalistas  e homens  de  letras  do 
Porto,  onde  também  desempenhou  o cargo  ilc 
presidente.  Tornou-se  empresário  do  theatro  Ba- 
quet,  sendo  ensaiador  d’este  theatro,  e depois  no 
de  D.  Aftouso.  Acabava  de  ensaiar  a Carmen  na 
empresa  Cyriaco  Cardoso,  quando  ao  recolher  a 
casa  falleceu  repentinamente.  Escreveu  muito 
para  o theatro,  mas  parece  que  original  teve 
apenas  a peça  phantastica  a A corôa  de  fogo. 
Dos  dramas,  comedias  e operetas  que  traduziu  e 
imitou  indicam-se  os  seguintes : O palhaço,  O 
cunhado,  O cardeal  Dubois,  O cão  do  cego,  Náná, 
As  fidalgas  de  Grantier,  A Mascotte,  Gilette  de 
Narbonne,  Dragões  de  Villars,  Martyr  da  victo- 
ria.  Pastora  d’Ivry,  Na  guerra  dos  francezes,  O 
capitão  Paulo,  O padre,  Miguel  Slrogoff,  O galo 
preto,  O porteiro  da  casa  n.°  15,  Os  parasitas.  Os 
filhos,  etc. 

Borges  de  Azevedo  (Luiz  Augusto  Leite). 
Professor  de  ensino  primário  e director  do  Col- 
legio Lusitano.  Escreveu  : Nova  taboada,  con- 
tendo o antigo  systema  de  pesos  e medidas,  assim 
como  0 systema  métrico;  ordenada  e offerecida  ao 
ex."'“  sr.  Frederico  Leão  Cabreira  de  Brito  e Al- 
vellos  Drago  Valente,  ete.,  Lisboa,  1860. 

Borges  de  Barros  (Domingos).  Foi  natural 
da  provinda  da  Bahia,  onde  nasceu  em  10  de 
outubro  de  1780,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  cm  21  ile 
março  de  1855.  Era  filho  do  capitão-mór  Fran- 
cisco Borges  de  Barros  e de  D.  Luiza  Borges  de 
Barros.  Formou-se  na  Universidade  de  Coimbra 
na  faculdade  de  Direito.  Viajou  em  vários  paizes 
da  Europa,  e demorando-se  em  Paris  no  anno  de 
1810,  ahi  contraiu  relações  de  amizade  com  Fran- 
cisco Manuel  do  Nascimento,  Filinto  Elyseo, 
como  se  vê  pelas  poesias  que  reciprocamente 
dirigiram  um  ao  outro.  Em  1821  foi  eleito  pela 
! sua  provinda  deputado  ás  cortes  constituintes. 
[ Depois  da  independencia  do  Brazil  continuou  vi- 
vendo n’aquelle  império,  onde  exerceu  importan- 
tes cargos,  sendo  agraciado  com  o titulo  de  vis- 
conde dc  Pedra  Branca.  Até  á data  da  indepen- 
dencia jniblicou  : O merecimento  das  mulheres, 
poema  de  Mr.  Legouvé  traduzido  em  portuguez. 
Rio  de  Janeiro,  1813 ; Balbi  no  Fissai  Statisti- 
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que,  tomo  II,  attribue  llie  a composição  d’um  1 
üiccionario  Fortuguez-Fr.ancez,  e Francez-  Por-  \ 
tuguez,  dizendo  que  se  imprimira  como  anonymo  ' 
em  Paris,  no  anno  de  1812.  Borges  de  Barros  foi 
um  dos  mais  prestantes  collaboradorcs  do  Pátrio-  | 
ta,  em  1818  c 1814.  | 

Borges  de  Barros  {João).  Formado  em  Cano- 
ik;s  pela  Universidade  de  Coimbra,  conego  dou-  } 
toral  na  s6  da  Bahia,  etc.  N.  na  villa  da  Puriíi-  | 
cação,  <I’aquelle  arcebispado,  a 16  de  abril  de  | 
1706.  Escreveu  : Pelação  jianegyrica  das  honras  I 
funehres  que  á memória  do. . . rei  fidelissimo 
!).  João  V consagrou  a cidade  da  Bahia;  com 
uma  collecção  de  cinco  orações  funehres,  e varias 
poesias  latinas  e vulgares,  Lisboa,  1753;  Pelação  ■ 
summaria  dos  funehres  obséquios,  que  se  fizeram  na 
cidade  da  Bahia  á memória  do  sr.  dr.  Manuel  de  \ 
Mattos  Botelho,  provisor  e governador  do  bispado  . 
de  Marianna,  Lisboa,  1745. 

Borges  Cabral  (José  Maria  de  Alpoim  Cer-  i 
queira).  Jornalista,  deputado,  ministro  da  jus-  i 
tiça,  etc.  N.  em  Rede,  na  provincia  do  Douro,  e 
I)ertence  a uma  familia  muito  distincta.  Nos  seus 
ascendentes  conta-se  o dr.  Pedro  d’Alpoim,  muito 
dedicado  a D.  Autonio,  prior  do  Crato,  e que  por 
elle  sacrificou  a vida  (V.  Alpoim,  Pedro  de),  e | 
Francisco  Xavier  d’Alpoim  da  Silva  Abreu,  se-  | 
nhor  das  casas  de  Pousada  e Maresse,  que  pelo 
seu  casamento  com  a 4.*  neta  de  D.  Diogo  Lo-  i 
])es  de  Carvalho  e D.  Anna  de  Castro,  filha  de  | 
Loj)o  Vaz  de  Camòcs,  trouxe  sangue  camoneano 


José  Maria  de  Alpoim  Cerqueira 
tíorgetf  Cabral 

collaborador  das  Novidades,  Peporter  e Carreio 
da  noite,  sendo  ultimamente  proprietário  do  | 
Dia,  evidenciando-se  sempre  como  jornalista  I 
vebemente,  e um  dos  mais  dedicados  defenso-  ' 
res  do  seu  partido.  Tem  sido  deputado  em  ' 
diversas  legislaturas,  oceupando  na  camara  o ! 
logar  de  secretario  da  meza,  n’uma  das  si-  « 
tuações.  Em  agosto  de  1898  fez  parte  no  mi-  [ 
nisterio,  pela  primeira  vez,  no  gabinete  orga-  , 
nisado  pelo  sr.  José  Luciauo  de  Castro,  encarre- 
gando-se da  pasta  dos  negocios  ecclesiasticos  e '' 
ila  justiça.  Na  sua  gerencia,  entre  as  medidas  de 
mais  largo  alcance,  que  decretou,  contam-se  o co- 
digo  das  fallencias,  a assistência  judiciaria,  a re- 
forma dos  serviços  medico-legaes,  etc.  Em  outu- 
bro de  1904  foi,  pela  segunda  vez,  chamado  ao 
ministério,  sendo  novameiite  encarregado  da  re- 
ferida pasta  dos  negocios  da  justiça.  O sr.  cou-  ; 
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a tamiiia  Alpoim. 
Formou-se  na  facul- 
dade dc  Direito  da 
Universidade  de 
Coimbra,  no  anno  de 
1878.  Pouco  depois, 
em  1879,  foi  admi- 
nistrador do  couce 
lho  de  Mesão  Frio, 
e também  do  de  La- 
mego.  Entrou  na  po- 
litica,  filiando-se  no 
partido  progressis- 
ta. Fundou  o Correio 
«es,  juntaT  en- 
te com  os  srs.  Ma- 
rianno  de  Carvalho 
e Antonio  Centeno; 
foi  correspondente 
do  Primeiro  de  Ja- 
neiro, do  Porto,  e 


selheiro  Alpoim  é um  orador  energico,  de  pala- 
vra insinuante  e- fluente;  um  dos  mais  denoda- 
dos luetadores  no  ataque  e na  replica,  facil  na 
defeza.  Escriptor  distincto  e orador  elegante,  é 
uma  das  individualidades  mais  completas  do  nos- 
so meio  litterario  e politico.  Também  exerceu  o 
logar  de  primeiro  official  do  ministério  da  fazen- 
da, e 0 de  ajudante  do  procurador  geral  da  coroa. 

Borges  Carneiro  (Manuel).  Carneiro  (Ma- 
nnel  Borges). 

Borges  Carvalho  (Custodio  Nunes).  Preshy- 
tero,  doutorado  em  theologia  pela  Universidade 
de  Coimbra  a 11  de  março  de  1866.  N.  em  I’ena- 
fiel  em  1842.  Era  filho  de  João  Nunes  Borges  dc 
Carvalho.  Vindo  para  Lisboa,  foi  por  muitos  an- 
nos,  até  ao  seu  fallecimento,  prior  da  freguezia 
da  Lapa.  Escreveu  : Dissertação  inaugural  ]>ara 
o acto  de  conclusões  magnas.  Argumento:  Evange- 
lho de  S.  Matheus,  cap.  xix,  verso  3 a 9 — D'onde 
deduzimos  a seguinte  conclusão:  oA  indissolubili- 
dade do  matrimonio  concorre  poderesamente  para 
0 progresso  e civilisação  dos  povos.»  Coimbra, 
1865. 

Borges  de  Carvalho  (Luiz).  Cavalleiro  pro- 
fesso da  ordem  de  Christo.  N.  em  Villa  de  Mello, 
bispado  de  Coimbra,  a 3 de  agosto  de  1689;  igno- 
ra-se a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  David 
Borges  de  .\zevedo,  cavalleiro  professo  da  or- 
dem de  Christo,  e de  D.  Maria  de  Carvalho.  E.s- 
tudou  Jurisprudência  Cesarca  na  Universidade 
de  Coimbra,  em  que  se  graduou  a 13  de  julho  dc 
1712.  Foi  juiz  do  crime  do  bairro  da  Moiraria, 
corregedor  do  civcl  da  cidade  de  Lisboa,  entrou 
por  desembargador  na  Casa  daSupplicação,oude, 
sendo  juiz  dos  cavalleiros  das  ordens  militares, 
foi  provido  em  1748  a desembargador  dos  Ag- 
gravos,cno  anno  seguinte  a deputado  do  Conse- 
lho Ultramarino.  Dedicou-se  também  á poesia. 
Escreveu : A’  morte  da  Serenissima  Senhora 
D.  Francisca  Infanta  de  Portugal,  tres  sonetos ; 
Quatro  decimas  á morte  da  Serenissima  Infanta 
de  Portugal  a Senhora  D.  Francisca;  Soneto  á 
morte  do  conde  da  Ericeira;  Soneto  em  applauso 
de  Francisco  de  Pina  e Mello  escrevendo  o Espe- 
lho Nupcial  Epithalamico  que  fez  aos  despozorio.'i 
do  J llustrissimo  e Excellentissimo  Duque  estri- 
heiro-mór ; Soneto  ao  Augustissimo  Monarcha 
D.  João  V,  triumphando  fia  enfermidade  penosa 
que  padeceu;  Pomance.  aos  felices  annos  da  Sere- 
nissima Princeza  do  Brazil;  A'  Excellentissimo 
Senhora  marquesa  de  Tavora  na  heroica  resolu- 
ção de  acompanhar  ao  Excellentissimo  Senhor 
Marquez  seu  Esposo  ao  Estado  da  índia;  todo.s 
estes  escriptos  poéticos  não  teem  marcado  o lo- 
gar nem  a data  da  impressão;  Dois  sonetos  em 
applauso  de  ser  reeleita  Ahhadessa  do  Conveido  de 
Santa  Clara  de  Lisboa  a Madre  D.  Margarida 
Baptista,  Lisboa,  1736;  Dois  sonetos  á morte  do 
conde  de  Tarouca,  Lisboa,  1739;  Novena  do  Glo- 
rioso Apostolo,  e Evangelista,  S.  Matheus,  Lis- 
boa, 1739;  foi  composta  pelas  devotas  instancias 
da  marqueza  de  (^ascaes;  Memorial  em  uma  De- 
cima ao  Serenissima  Príncipe  D.  José  querendo 
passar  da  Pelação  para  o Conselho  Ultramarino, 
Lisboa,  1750;  saiu  glosado  por  soror  Thomazia 
Caetana  de  Santa  Maria,  religiosa  no  convento 
de  Santa  Cruz,  de  Villa  Viçosa. 

Borges  de  Castro  (Eduardo  Ferreira).  Capi- 
tão de  cavallaria.  N.  a 17  de  maio  de  18IM).  E' 
filho  do  visconde  dc  Borges  de  Castro  e de  sua 
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mulher,  1).  Epliif^cnia  Maria  da  Silva.  Tc.m  o 
curso  (ia  ICscola  do  Exercito.  Escreveu : Regi- 
virnto  dc  cacallaria  n."  2,Lanceiros,  Lisboa,  1888. 
N’cste  livro  apresenta  o autor  as  observações 
colhidas  n’uma  viagem  que  fez  pela  Hespanha, 
França  e Bélgica,  (lurante  a qual  visitou  vários 
estabelecimentos  militares,  assistiu  a dififerentes 
luaiiobras,  e aquiriu  conhecimentos  do  que  se 
j>assa  no  estrangeiro  com  referencia  á arma  dc 
cavallaria.  O autor,  no  regresso  da  sua  viagem, 
fez  uma  conferencia  no  corpo  de  lanceiros  a que 
pertence,  a convite  do  commandante,á  qual  assis- 
tiu a officialidade  de  cavallaria  2 e 4,  mandando 
depois  imprimir  este  seu  trabalho,  que  foi  clas- 
sificado em  primeiro  logar  pela  commissão  de 
aperfeiçoamento  da  arma  de  cavallaria. 

Borges  de  Castro  (José  Bonifácio).  Apenas 
se  sabe  que  publicou  sem  o seu  nome,  em  Lis- 
boa no  anno  de  1820,  um  opusculo  com  o titulo 
de  Leihtras  juvenis  e moraes. 

Borges  de  Castro  (José  Ferreira  de  Castro, 
visconde  de).  Commendador  das  ordens  de 
Christo  ede  N.  S.*  da  Conceição;  grà-cruz  das  or- 
dens de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro  da  Sardenha,  e 
da  Coroa  de  Italia;  do  conselho  d’el-rei  D.  Luiz, 
par  do  reino,  commendador  das  ordens  da  Aguia 
Vermelha  da  Prússia,  de  Alberto  o Valoroso,  de 
Saxonia,  dc  numero  extraordinário  da  de  Izabel 
a Catholica,  dc  Hespanha;  cavalleiro  das  ordens 
do  Leão  de  Hesse  Eleitoral,  e de  Carlos  III,  de 
Hespanha;  enviado  extraordinário  e ministro  ple- 
nipotenciário nas  cortes  de  Italia  e do  Rio  de 
Janeiro,  etc.  N.  no  Porto  a 3 de  outubro  de  1825. 
Era  filho  de  Antonio  José  de  Castro,  bacharel 
formado  em  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, advogado  no  Porto  e proprietário,  e de  sua 
mulher,  L).  Anna  Emilia  Ferreira  Borges.  Seu 
avô  fòra  sargento-mór  de  ordenanças,  e chama- 
va-sc  João  Antonio  Gomes  de  Castro.  O visconde 
dc  Borges  de  Castro  entrou  para  o corpo  diplo- 
mático na  qualidade  de  2.“  addido  á legação  dc 
S.  Petersburgo  a 30  de  setembro  de  1841;  ser- 
viu como  1.®  addido  na  legação  de  Berlim,  pas- 
sou a secretario  em  março  de  1851,  para  a côrtc 
de  Madrid,  sendo  depois  promovido  a encarre- 
gado de  negocios  e ministro  plenipotenciário  para 
as  cortes  de  Sardenha  e de  Italia.  Em  184Í  era 
capitão  do  regimento  de  artilharia  da  Carta  Foi 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
elevado  ao  pariato  por  carta  regia  de  8 de  janei- 
ro de  1880,  tomando  posse  na  respectiva  camara 
dos  pares  na  sessão  de  17  de  fevereiro  do  referido 
anno.  O visconde  de  Borges  de  Castro  casou  em 
1850  com  D.  Ephigenia  Maria  da  Silva,  filha  de 
Manuel  Gonçalves  da  Silva,  negociante  de  grosso 
trato  (Ia  praça  commercial  de  Macau  e Lisboa, 
capitalista  e proprietário,  e de  sua  mulher  D.  Jo- 
sepha  de  Castro  Silva.  Foi  agraciado  com  o ti- 
tulo dc  visconde  por  decreto  de  1 e carta  de  8 
dc  junho  de  1867.  O brazão  foi  concedido  a seu 
tio,  o conde  de  Castro,  José  Joaquim  Gomes  de 
Castro,  por  alvará  dc  6 de  fevereiro  de  1843; 
consta  do  seguinte : escudo  partido  cm  pala;  na 
primeira  as  armas  dos  Gomes,  em  campo  azul 
uin  pelicano  d’ouro  ferindo  o peito,  c tres  filhos 
bebendo  o sangue  que  lhe  cae  da  mesma  ferida; 
na  segunda  as  armas  dos  Castros,  dos  que  pro- 
cedem de  D.  Álvaro  Pires  de  Castro,  seis  rucllas 
azues  em  duas  palas.  Escreveu  ou  publicou:  Col- 
lecçào  de  tratados,  convenções,  contratos  e actos 
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puhlicos,  celebrados  entre  a corôu  de  Portugal  e as 
mais  potências,  desde  1610  até  ao  presente,  lAshoa, 
1856-1858,  8 tomos,  com  vários  inappas.  A’ccrca 
(Pesta  obra,  euja  publicação  foi  mandada  fazer 
por  deliberação  e a expensas  do  governo,  lê-se 
no  Instituto  de  Coimbra,  vol.  vi,  pag.  23  : «Com 
ella  0 sr.  Borges  de  Castro  livrar-nos  ha  da  ver 
gonha  de  termos  sumidos  pelos  archivos  públicos, 
e até  pelos  particulares,  muitos  e mui  interes- 
santes trabalhos.»  Pela  Historia  da  Academia 
Real  de  Historia,  pag.  294,  sabe-se  que  em  17  dc 
julho  de  1721  o conde  de  Assurnar  propozera  á 
Academia  a necessidade  de  fazer  uma  collecção 
de  todas  as  cartas,  tratados  de  paz  que  se  cele- 
braram com  Portugal,  o que  a mesma  academia 
approvou.  O sr.  Julio  Firmino  Judice  Biker  tem 
continuado  a Collecção  dos  tratados.  V.  Biker. 

Borges  de  Figueiredo  (Antonio  Cardoso). 
Presbytero  secular,  cavalleiro  da  Ordem  de  N.  S.' 
da  Conceição,  professor  de  Oratória,  poética  c 
classica  no  Lyceu  Nacional  e socio  honorário  do 
Instituto  de  Coimbra.  N.  no  logar  da  Castanheira, 
da  freguezia  de  í^ajão,  concelho  da  Pampilhosa, 
a 16  (ie  janeiro  de  1792,  fal.  em  Coimbra  a 21 
de  janeiro  de  1878.  Escreveu  : Logares  selectos 
dos  clássicos  portuguezes  nos  principaes  gêneros  dc 
discurso  prosaico,  para  uso  das  escolas,  Coimbra, 
1845;  tem-se  publicado  mais  edições ; Bosquejo 
historico  de  Litteratura  classica  grega,  latina  e 
portugueza  para  uso  das  escolas,  publicada  em 
Coimbra;  tem  tido  bastantes  edições,  sendo  a 2." 
em  1846,  correcta  e augmentada,  a 4.*  em  1856  c 
a 5.*  em  1862  sendo  muito  corrigida;  Instrucções 
elementares  de  Rhetorica  jtara  uso  das  escolas,  por 
elle  mesmo  traduzidas  da  segunda  edição  latina 
reformada,  Coimbra,  1849;  a 3.*  edição  tem  a 
data  de  1857;  Discurso  recitado  na  inauguração 
dos  retratos  da  senhora  D.  Marii  II,  e do  senhor 
D.  Pedro  IV  na  sala  grande  da  Universidade  em 
8 de  maio  de  1835.  As  Instrucções  de  Rhttorica 
também  se  publicaram  ern  latim,  assim  como  al- 
gumas orações  inauguraes. 

Borges  da  Fonseca  ou  de  Affonseca  (Ma- 
nuel). Soldado  do  terço  da  guarnição  da  côrte,  no 
século  XVII.  Por  decieto  de  31  de  dezembro  dc 
1862  foi  determinado  que  elle  fôsse  exercer  na 
praça  de  Mazagão  o logar  de  engenheiro  com  as 
honras  de  capitão,  mas  com  o vencimento  dc  sol- 
dado, e que  n’esta  conformidade  o conselho  de 
guerra  lhe  passasse  patente,  e lhe  não  désse  baixa 
no  terço  a que  pertencia.  Um  decreto  de  26  dc 
maio  de  1687  augmentoa-lhe  o vencimento  em 
2;?000  réis  por  mez. 

Borges  Gaivoto  (João  Rodrigues  da  Cunha). 
Cirurgião  na  cidade  de  Guimarães,  d’onde  era 
natural.  Escreveu  : Remedio  contra  os  embaraço.s 
e constricções  da  uretra,  com  o nome  de  carnosidades, 
pela  applicação  das  velinhas  medicamentosas  de 
composição  particular.  Porto,  1816. 

Borges  de  Medeiros  (Felix).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  dc  Coimbra. 
N.  na  ilha  de  S.  Miguel,  em  junho  dc  1819,  fal. 
em  Angra  do  Heroísmo  a 14  de  junho  de  1872. 
Era  filho  de  Vicente  José  Borges,  proprietário 
na  mesma  ilha,  e de  D.  Maria  Feliciana  Medei- 
ros. Vindo  para  Coimbra,  matriculou-se  na  Uni- 
versidade, concluindo  o curso  dc  Direito  em  1841. 
Foi  administrador  substituto  durante  cinco  an- 
nos  do  terceiro  bairro  da  cidade  do  Porto,  e em 
1851  teve  a nomeação  de  governador  civil  do 
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(listricto  (Ic  Ponta  Delgada,  cargo  que  exerceu 
até  18GS;  c mais  tarde  desempenhou  egual  logar 
no  (listricto  de  Angra  do  Ileroismo.  No  anno  de 
18G7  foi  agraciado  com  a comincnda  da  ordem 
de  Cliristo,  condecoração  que  não  acceitou.  Não 
consta  que  tenha  outros  escriptos,  além  dos  Re-  j 
lalorios  da  sua  gerencia  como  governador  civil,  i 
mandados  todos  os  aiinos  ao  ministério  do  reino,  ! 
e que  foram  impressos.  Mas  n’esscs  relatórios,  em  | 
numero  de  vinte  e tres,  se  encontram  ventiladas  i 
as  mais  importantes  questões  administrativas).  No  ' 
II."  '21.Õ1  do  periodico  A Persuasão,  de  Ponta  Del- 
gada, 8 de  abril  1903,  está  publicada  uma  larga 
hiographia  de  Felix  Borges  de  Medeiros.  N’ella 
SC  encontra  que  teve  dois  irmãos,  Vicente  José 
Borges  de  Medeiros,  que  morreu  solteiro  em  Lis- 
boa, sendo  general  de  divisão  reformado;  e João 
Vicente  Borges  de  Medeiros,  que  seguia  o curso 
dc  Direito,  em  Coimbra,  quaniío  n’umas  ferias  o 
assassinaram  em  Ponta  Delgada.  Felix  Medeiros 
casara  no  Porto  com  1).  Anua  Emilia  de  Castro 
Silva,  da  casa  dos  viscondes  de  Santo  Antonio 
do  Valle  da  Piedade. 

Borges  Pacheco  (Diogo).  Conego  da  sé  dc 
Braga,  desembargador  da  relação  da  mesma  ci- 
dade, etc.  N.  cm  Braga  em  1658,  onde  também 
lalleceu  a 16  de  dezembro  de  1735.  Era  filho  de 
Jacome  Borges  Pacheco  e de  D.  J''rancisca  Ma- 
chado. Depois  de  receber  na  Universidade  de 
Coimbra  o grau  de  bacharel  em  Cânones,  obteve 
um  canonicato  na  sé  de  Braga,  que  renunciou  em 
Domingos  de  Araújo  Pontes.  Deixando  a vida 
ecclesiastica,  dedicou-se  á magistratura,  e foi 
desembargador  da  relação  de  Braga  durante  36 
annos,  e depois  chancellcr  por  mais  de  30.  Casou 
com  1)  Marianna  de  Sousa,  irmã  do  já  citado 
1 )omiugos  de  Araújo  Pontes.  Escreveu : Trivm- 
pho  do  Amor  Divino,  e extracto  das  Festas  que  na 
Cidade  de  Braga  consagrou  ao  Santissimo  Sacra- 
mento o ill.'^°  e sr.  D.  Rodrigo  de  Moura 

Telles,  Arcebispo  de  Braga,  Primaz  das  Espa- 
nhas  do  Conselho  de  Estado  de  Sua  Magestade  e 
c seu  Sumilher  da  Cortina,  Lisboa,  1714 ; a 1.* 
parte  é em  prosa  e a 2.'  em  verso;  Memorial  ao 
Santissimo  Sacramento  para  visitar  o Lamperenne, 
Braga,  1725,  sem  o seu  nome-.  Espelho  de  um  pec- 
cador,  1.*  e 2.*  parte,  Lisboa,  1732. 

Borges  da  Silva  (Visconde  de).  Proprietário 
0 magistrado.  Naseeu  na  ilha  (io  Fayal,  onde 
reside,  a 15  de  maio  de  1857.  E’  juiz  substituto 
da  comarca  da  Horta.  Sempre  mnito  dedicado  á 
sua  patria,  tem  contribuido  bastante  para  a rea- 
lisação  ali  dc  vários  melhoramentos. 

Borgonha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ra- 
tes, cone.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto. 

Borgueiros  d’ Além,  de  Baixo  e de  Cima. 
'Pres  logares  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Infan- 
tas, conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Borguinhota.  Capacete  em  uso  desde  os  fins 
do  século  XV  até  aos  fins  do  século  xvii.  V.  Ar- 
madura. 

Borim.  Povoação  situada  a pequena  distan- 
cia do  rio  Kachol,  regedoria  do  conc.  de  I*ondá, 
no  distr.,  com.  e arceb.  de  Gôa,  Índia.  Dista 
perto  dc  21  k.,  da  cidade  de  Nova  Gôa. 

Borinhosa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Espe- 
rança, dc  Pataias,  conc.  (íe  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria. 

Boriz.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Miguel,  de  Fontoura, 

conc.  dc  Valeuça,  (listr.  de  Vianna  do  Castello. 
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Borja  (Custodio  Miguel).  Capitão  dc  mar  c 
guerra,  .ajiidanlc  dc  campo  honorário  dc  sua  ma- 
gestade el-rei  senhor  D.  Carlos,  enviado  extraor- 
dinário c ministro  plenipotenciário  junto  á côrtc 
de  Tokio,  Japão,  China  e Sião,  deputado,  socio 
effectivo  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa, 
0 correspondente  das  do  Porto,  Loanda  c Paris; 
governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e Princijie, 
de  .Macau  e Timor,  d’Angola,  etc.  N.  na  Amora, 
concelho  de  Almada,  a 25  de  dezembro  de  1849. 
Assentou  praça  em  novembro  de  1866  no  regi- 
mento de  artilharia  n.“4,  e quando  cursava  a Es 
cola  Polytechnica  passou  á classe  de  aspirante  a 
guaida-marinha,  seguindo  os  estudos  d’esta  ar- 
ma. Concluido  0 curso  foi  promovido  a guarda- 
marinha,  sendo  na  Escola  Naval  um  dos  estudan- 
tes mais  distinctos  o mais  applicados.  Teve  então 
um  largo  e pratico  tirocinio  nos  mares  da  índia, 
archipelago  dos  Açores,  Cabo  Verde,  S.  Thomé  c 
Angola,  fazendo  parte  da  guarnição  da  corveta 
j de  vélla  D.  João  1 na  sua  ultima  viasem  dc 
instrucçãoa  Angola,  demonstrando  sempre  grande 
aptidão  para  a vida  maritima,  como  provam  as 
, informações  que  mereceu  dos  commandantes  com 
I quem  serviu,  e o seu  exame  final  para  segundo 
tenente  feito  em  1875,  a bordo  da  corveta  Bar- 
tholomeu  Dias.  Sendo  promovido  n’c8te  posto,  foi 
em  janeiro  de  1876  nomeado  immediato  da  ca- 
nhoneira Rio  Minho,  estacionada  então  cm  S. 
Thomé.  N’essa  epoca  era  governador  da  provin- 
cia o capitão  de  fragata  Gregorio  José  Ribeiro, 
que  luetava  cora  intrigas,  odios  e malquerenças 
devidas  á promulgação  do  trabalho  livre.  Encon- 
trando Ribeiro  no  joven  otficial  os  requesitos 
! precisos  para  aplanar  as  difliculdades  que  lhe 
I surgiam  a cada  passo,  chamou-o  para  terra,  con- 
' fiou-lhe  em  junho  de  1876  aquella  administração, 
nomeando-o  também  commandante  de  policia  da 
ilha  de  S.  Thomé.  Quando  o governador  regres- 
sou ao  continente.  Custodio  Borja  pediu  a de- 
missão d’estes  cargos,  a qual  lhe  foi  concedida 
I em  termos  muitos  honrosos,  sendo  agraciado,  por 
! decreto  de  1877,  com  o grau  de  cavalleiro  da  or- 
I dem  de  N.  S.*  da  Conceição,  pelos  serviços  que 
[ prestara.  Em  junho  de  18<7  teve  a nomeação  de 
secretario  geral  do  referido  governo  da  provin- 
cia de  S.  Thomé  e Principe,  logar  que  desempe- 
nhou até  1881,  anno  em  que  foi  nomeado  gover- 
nador da  ilha  do  Principe  por  decreto  dc  27  dc 
janeiro.  Na  portaria  que  o exonerou  das  suas 
íuneções  de  secretario  geral,  lêem-se  palavras 
muito  elogiosas.  Durante  o tempo  que  exerceu 
este  logar  foi  encarregado  de  varias  commissõcs 
de  serviço  publico  pelas  quaes  sempre  recebeu 
louvores,  também  agraciado  com  a medalha 
militar  de  prata  correspondente  á classe  dos 
bons  serviços.  Quando  era  secretario,  visitou  a 
colonia  franceza  do  Gabão  em  1880,  para  estu- 
dar o methodo  seguido  na  instrucção  popular, 
ministrada  quer  por  conta  do  Estado,  quer  por 
intermédio  das  corporações  religiosas;  o relato - 
rio  que  sobre  este  assumpto  elaborou,  teve  uma 
portaria  de  louvor  e elogios  da  imprensa.  Obser- 
vou então  o progresso  d’aquella  colonia,  tendo 
ensejo  de  introduzir  na  colonia  portugueza  a 
cultura  da  baunilha  até  então  desconhecida,  c 
que  promettia  ser  da  maior  utilidade.  Gerindo  os 
negocios  da  provincia  em  nome  de  Ferreira  do 
Amaral,  quando  este  governador,  por  motivo  de 
doença,  teve  de  se  ausentar  para  a inctropole. 
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liouvc  SC  tão  (liscicta  c scnsatamcntc  iio  decmso 
<Ia  sua  bicvc  gerencia,  que  a camara  municipal 
de  S.  'rhomé  cm  sessão  extraordinária  de  10  de 
janeiro  de  1880  lhe  dirigiu  os  mais  subidos  votos 
de  louvor.  Nomeado  governador  da  ilha  do  Princi  ■ 
pc,  não  tomou  posse  d’e8tc  cargo  por  estar  exer- 
cendo interinamente  o de  dircctordas  obras  publi- 
cas da  provincia  desde  abril  de  1881  até  princí- 
pios de  outubro  do  mesmo  anno,  por  causa  do 
fallecimento  do  dircetor  effectivo,  o major  de  en- 
genheiros E.  Ferreira  dos  Santos.  Exonerado  a 
seu  peiUdo  do  governo  da  ilha  do  Principe,  apre- 
soutou  se  como  deputado  independente,  e venceu 
a eleição.  Partindo  para  a metropolc,  dirigiu  em 
1()  de  novembro  ne  1881  um  manifesto  aos  elei- 
tores agradecendo  e despedindo  se.  Em  3 de 
abril  de  1884  foi  nomeado  governador  da  provin- 
cia de  S.  Thomé  e Principe;  em  181)0,  de  Macau 
e Timor,  e no  começo  de  1904,  governador  de 
Angola.  Custodio  Borja,  juntamente  com  Jaymc 
Victor,  foi  um  dos  proprietários  do  Correio  da 
Maiihà,  jornal  fundado  pelo  fallccido  Pinheiro 
Chagas.  Além  das  condecorações  já  apontadas, 
tambem  tem  a medalha  de  prata  de  comporta- 
mento exemplar.  E'  commendador  da  ordem  de 
S.  Bento  de  Aviz ; grà-cruz  da  Corôa  Real  de 
Sião,  grande  olficialato  do  Dragão  de  Annam, 
commendador  da  ordem  hespanhola  de  Mérito 
Naval,  (jue  lhe  foi  concedida  pelos  serviços  pres- 
tados á goleta  de  guerra  Ceres  da  estação  naval 
de  Fernando  Pó ; commendador  da  ordem  de 
Leopoldo  da  Bélgica,  cavalleiro  da  Legião  de 
Honra,  de  França,  concedida  por  ter  prestado 
serviços  á colonia  franceza  do  Gabão. 

Borja  (Herdade  do).  Na  freg.  de  Santa  Maria 
do  Castello  e cone.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa. 

Borlide.  Pov.  na  treg.  de  S.  Martinho,  de 
Caramos,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Borlido.  Logar  na  freg.  de  Santo  Isidoro, 
cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Borlongo  e Borlonguinho.  Dois  logares  na 
freg.  de  Santa  Suzana,  cone.  de  Alcácer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa. 

Bormão.  Appellido  nobre  em  Portugal,  oriundo 
do  francez  Borman.  V.  Berman. 

Bornella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Athei, 
cone.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real. 

Bormil.  Logar  na  freg.  de  S.  João  B;iptista, 
de  Villa  Boa,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Bormilheiro.  V.  Mormilheiro. 

Bornacha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Cacèlla,  distr.  de  Villa  Real  de  Santo 
Antonio,  distr.  de  Faro. 

Bornaria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azu- 
rem,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  |j  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Bclla,  conc.  de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Bornes  de  Aguiar,  conc. 
de  Villa  Pouca  d’Aguiar,  distr.  de  Villa  Real. 

Bornéo.  Grande  ilha  do  Oceano  Indico,  a 
maior  do  globo  depois  da  Australia,  banhada  ao 
S pelo  mar  de  Java  e a E pelo  estreito  de  Ma- 
cassar  e Mar  das  Celebes,  ao  N e N E pelo  Mar 
de  Miudoro  ou  de  Sulu,  e a O e N O pelo  Mar 
da  China.  Esta  ilha  foi  descoberta  em  1503  por 
um  navio  portuguez  commaudado  pelo  italiano 
Barthema,  e visitada  em  l.ãl8e  1523  pelos  navios 
da  expedição  de  Fernão  de  Magalhães.  Em  1G04 
os  hollandezes  começaram  a frequental-a  c alcan- 
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çaram  dos  iudigen.as  a cessão  ila  soberania  da  cos- 
ta meridional.  Actualmcntn  a ilha  divide-se  cm 
território  hollandez,  Bornéo  independente  c 
possessões  inglezas.  As  primeiras  noticias  ile 
Bornéo  datam  de  1514,  c acham-se  n’uma  carta 
do  governador  de  Malaca  Ruy  de  Brito,  cm  6 de 
janeiro,  a el-rei  D.  .Manuel  São,  textualmente,  as 
informações  seguintes  : «Vieram  de  Burneu  tres 
juncos  a esta  cidade  : trazem  canfora  de  comer, 
aljoufar,  mantimentos  Ho  rei  he  cafere;  os  mer- 
cadores sam  mouros.  Burneu  he  ylha  grande:  jaz 
antrre  a China  e Maluco  no  golfam  das  ylhas.  A 
gente  da  ylha  chamam  se  luccoecs;  sam  hons 
homens,  nosos  amjguos;  levam  por  retorno  rou- 
pa de  Canbaya  c dos  quilis.»  ('1'orre  do  Tombo, 
Corpo  Chronologico,  part.  1.*,  maço  14,  n.“  49). 
Em  1 de  janeiro  de  1524  escreveu  de  Malaca 
Jorge  de  Albuquerque  a el  rei  I).  João  III,  di- 
zendo que  mandara  á ilha  de  Bornéo  por  lhe 
coustar  que  os  castelhanos,  que  tinham  ido  com 
a armada  de  Magalhães,  haviam  ali  chegado, 
mas  só  se  encontrou  um  biscaiuho  da  dita  armada. 
Da  carta  que  Albuquerque  escrevera  ao  rei  de 
Bornéo  sobre  isto,  resultou  [irotestar  elle  que  era 
verdadeiro  amigo  de  Portugal,  e enviar-lhe  o 
biscainho.  Em  1692  publicou-se  em  Lisboa  um 
opúsculo,  attribuido  a D.  Vicente  Barbosa,  com 
a Relação  da  Nova  Missão  dos  l‘adres  Clérigos 
Regulares  da  Divina  Providencia  na  ilha  de  Bor- 
néo. 

Bornes.  Pov.  e freg.  de  Santa  Martha,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Macedo 
de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança ; 686 
hab.  e 151  fog  Tem  est.  post.  permutamlo  malas 
com  Macedo  de  Cavalleiros.  A pov.  dista  13  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  na  serra  de  Bor- 
nes de  Monte  Mel.  O reitor  era  apresentado  pelo 
ordinário,  e tinha  de  rendimento  50j5Ü00  réis  e o 
pé  d’altar.  Bornes  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  10  com  a 
séde  em  Mirandella. 

Bornes  d’ Aguiar.  Pov.  c freg.  de  Traz-os- 
Montes,  conc.  e com.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  1:465  hab. 
e 351  fog.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  c está  si- 
tuada em  montes,  é muito  abundante  de  agua  e 
fértil  em  ccreaes.  O reitor  era  de  apresentação 
regia,  e tinha  do  rendimento  40ÍÍÜ00  réis  e o pé 
d’altar.  Bornes  d’Aguiar  é tambem  conhecida  só 
pela  denominação  de  Bornes,  e pertence  á 6.' 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.“  19  com  a séde  em  Chaves. 

Bornes  de  Monte  Mel.  Serra  na  prov.  lie 
Traz-os-Montes,  tem  12  k.  de  comprimento  e 6 dc 
largura;  E’  em  partes  cultivada  e muito  fértil  c 
saudavel;  povoada  de  varias  aldeias  c a E fica  a 
villa  de  Chacim  e outros  logares  mais  insignifi- 
cantes. E’  muito  abundante  de  aguas  que  se  cn- 
corporam  nas  ribeiras  de  Valle  d’Asnes  e Corti- 
ços. No  mais  alto  da  serra,  no  sitio  chamado  Mi- 
radouro, avistam-se  muitas  terras,  tanto  de  Por- 
tugal como  de  Hespanha. 

Bornirlnho.  Logar  na  freg.  dc  S.  Thiago  da 
Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  I^eiria. 

Borno.  Logar  na  freg.  de  N.  S.’  d’Assumpção, 
de  Querença,  conc.  de  Loulé,  distr.  dc  Faro. 

Boroma.  Pov.  da  margem  direita  do  Luabo  ou 
Zambeze,  entre  os  confluentes  d’essc  rio,  Combo 
e Mpata,  no  distr.  de  Tete,  com.  de  Quelimane, 

401 


'I 


HOR 

arceb.  dc  Gôa,  piov.  dc  iMofainl)i<iuc,  África 
Oriental. 

Boror.  V.  Ilornro. 

Bororo.  Antigo  prazo  situado  no  distr.  dc 
Qucliinane,  prov.  dc  Moçambique,  África  Orien- 
tal, com.  d.W  k.  dc  comprimento  c 150  de  largura 
atravessado,  entre  outros,  pelos  rios  Pingage  c 
Uuala.  A P fica-lhe  o antigo  prazo  Marrai  e ao 
N e O as  serras  Morumballa  e Choinaro.  Está  a 
N E da  villa  de  Quelimane,  capital  do  districto, 
c foi  conquistado  por  Henrique  Farinha  Leitào 
em  fins  da  século  xvii.  Tem  mattas  de  madeira 
própria  para  tinturaria,  habitadas  por  muitos 
elephantcs ; boas  pedras  de  eantaria  e marfim  em 
abundaneia.  Produz  olanga,  uma  espeeie  de  man- 
dioca de  que  se  faz  farinha  alva  e nutritiva, 
trigo,  arroz  c milho.  A’  Companhia  de  Boror  per- 
tence a coneessão  d'este  antigo  prazo. 

Borqueiro.  Logar  na  freg.  de  S.  Cláudio,  de 
Harco,  cone.  de  Guimaràes,  distr.  de  Braga. 

Borra  (Casal  da).  V.  Valle  da  Borra. 

Borraceira,  Logar  na  freg.  de  S.  Bartholo- 
meu,  de  Parambos,  cone.  de  Carrazêda  d’ Anciães, 
distr.  de  Bragança. 

Borracha.  Fazenda  na  freg.  de  S.  Thiago 
do  Escoural,  cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr. 
de  Evora.  ||  .Monte  na  freg.  de  N.  S • d’Assumpção 
c cone.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Borracheira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
do  Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  || 
I.ogar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Esteval,  conc.  de 
Proença-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  j| 
<íuinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  c distr.  de  Evora.  j| 
(iuinta  na  freg.  dc  S.  Nicolau,  conc.  e distr.  dc 
Santarém.  ||  Alto  na  estrada  real  de  Outorella  a 
Carna.xide,  conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa. 

Borracheiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S-*  d’As- 
sumpção,  dc  Vide,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Borrado.  Logar  na  freg  de  S.  Paio,  de  Vi- 
zclla,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Borraes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Oriz,  conc.  dc  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha  do  Zezere,  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Borrainho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Goãcs,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Borrai.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Matto, 
conc.  dc  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Borralha  (Francisco  Caldeira  Leitão  Pinto  de 
Albuijuerqne  de  Brito  Moniz,  1."  visconde  da). 
Moço  fidalgo  com  cxercicio  na  Casa  Real,  por 
succcssão  a seus  maiores,  alvará  de  30  d’abril  dc 
1835,  bacharel  formado  cm  Direito  pela  Univer- 
siilade  dc  Coimbra;  par  do  reino  por  carta  regia 
dc  23  de  dezembro  de  1844,  de  que  prestou  jura- 
mento e tomou  posse  na  respectiva  camara  em 
sessão  de  3 de  março  de  1845;  do  conselho  da 
rainha  1).  Maria  11.  N.  a 20  de  abril  dc  1803,  fal. 
a 29  dc  novembro  dc  1873.  Era  filho  de  Gonçalo 
Caldeira  Leitão  de  Albuquerque  Cardoso  Brito 
.Moniz,  moço  fidalgo  com  cxercicio  na  Casa  Real, 
com  dispensa  de  maioridade,  alvará  de  13  de 
in.aio  e 21  de  junho  dc  1835;  do  conselho  da 
rainha  1).  .Maria  11,  prefeito  da  proviucia  da 
Beira  Baixa  em  1835,  casado  com  D.  .loscpha 
Margarida  Pinto  de  Macedo  Mascarenhas,  filha 
de  .losé  Pinto  de  .Macedo  .Mascarenhas  d’Abrcu 
Castello  Branco  e de  sua  mulher,  1).  Auna  Rita 
Saraiva  d’ Almeida,  successora  da  casa  e quinta 
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I ila  Borralha  Esta  propriedade  é uina  das  mais 
; opulentas  da  proviucia  do  Douro.  Consta  d’uin 
' sumptuoso  palaeio  com  elegante  capella,  lindo 
parque,  jardim  e grande  quinta.  O titulo  dc  vis- 
conde foi  concedido  por  1).  Maria  II,  pelo  decreto 
^ de  12  de  julho  e carta  de  14  de  setembro  de  1852. 

O visconde  de  Borralha  casou  a 12  de  abril  de 
I 1836  com  D.  Ignez  dc  Véra  Giraldes  de  Mello 
Sampaio  e Bourbon,  da  casa  dos  marquezes  da 
I Graciosa,  filha  de  Fernando  Aftbnso  Giraldes  de 
Audrade  Menezes,  do  conselho  da  rainha  I).  Ma- 
ria I e d’cl-rei  1).  João  VI;  fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  alvará  de  30  de  abril  de  1785;  alcaidc- 
mór  de  Monsanto,  senhor  de  Medelim,  commen- 
1 dador  dc  S.  Miguel  de  Fornos,  na  ordem  de 
I Christo,  no  bispado  de  Vizeu;  desembargador  da 
i Casa  da  Supplicação,  servindo  de  chanceller  go- 
vernador das  justiças  da  Relação  e Casa  do  Porto; 
casado  com  D.  Maria  Joanna  de  Mello  Sampaio 
e Bourbou.  O brazâo  consta  de  um  escudo  es- 
quartelado;  no  primeiro  quartel  as  armas  dos 
I Leitões,  dos  que  procedem  de  Castella,  em  campo 
I de  prata  tres  faxas  de  vermelho,  e por  difierença 
uma  brica  azul  com  um  D dc  ouro;  no  segundo 
quartel  as  armas  dos  Pintos;  em  campo  dc  prata 
cinco  crescentes  de  lua  vermelhos,  com  as  pon 
tas  para  cima  em  santor;  no  terceiro  as  armas 
' dos  Caldeiras,  em  campo  azul  uma  banda  dc  prata, 
I carregada  de  tres  caldeiras  negras  com  os  bo- 
' caes  de  ouro,  entre  duas  flores  de  liz,  também  dc 
■ ouro  ; no  quarto  quartel  as  armas  dos  Carvalhos, 
; em  campo  azul  uma  estrella  de  ouro  de  oito  raios, 
' dentro  de  um  quadernal  de  crescentes  de  prata. 

Borralha  (Gonçalo  Caldeira  Cid  Jjeitào  Pinto 
d’ Albuquerque,  2.®  visconde  e l.°  conde  da).  Moço 
fidalgo  com  exercido  na  Casa  Real,  por  succcssão 
, a seus  maiores;  bacharel  formado  em  Direito  pela 
, Universidade  de  Coimbra;  par  do  reino,  por  suc- 
I cessão  a seu  pae,  de  que  tomou  posse  e prestou 
juramento  na  respectiva  camara  em  sessão  de  24 
i de  março  de  1874.  N.  a 4 de  outubro  de  1839.  E’ 
filho  do  l.“  visconde  da  Borralha,  Francisco  Cal- 
; deira  Leitão  Pinto  d’ Albuquerque  de  Brito  Mo- 
niz, e de  sua  mullier,  a viscondessa  D.  Ignez  dc 
Véra  Giraldes  de  Mello  Sampaio  e Bourbon.  Ca- 
; sou  em  1 de  fevereiro  de  1864  com  D.  Eugenia 
I de  Magalhães  Collaço  Moniz  Velasqucs  Sar- 
mento, filha  dos  viscondes  de  Condeixa.  Enviu- 
vando em  1867,  pa.ssou  a segundas  núpcias,  cm 
Paris,  a 12  de  setembro  de  1877,  com  .Miss  Ca- 
' rolina  IV.  Orne,  natural  de  Philadelphia,  filhado 
j M."  Johan  F.  Orne,  e de  sua  mulher  Mirs.  Sarah 
I L.  Orne.  O titulo  de  visconde  foi  concedido  como 
I verificação  de  vida  no  de  seu  pae,  o renovado 
por  decreto  de  10  e carta  de  14  de  março  <lc 
1864 ; sendo  elevado  a conde,  por  decreto  dc  5 
d’abril  dc  1883. 

Borralha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  c 
conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  E'  aqui  si- 
I tuada  a casa  e quinta  da  Borralha,  que  pertence 
\ á casa  dos  condes  d'este  titulo.  ||  Pov.  na  freg  dc 
1 Santa  Maria,  de  Borbclla,  conc.  e distr.  dc  Villa 
[ Real.  II  Logar  na  freg.  de  S.  .Martinho,  de . Aguada 
de  Baixo,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  c conc.  dc 
I V'.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  Casal  na 
treg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Salvada,  conc.  e 
j distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
J sumpção,  de  Abella,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
i cem,  distr.  dc  Lisboa. 
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Borralhaes.  Logar  na  freg.  ile  N.  S.*  da  Ex- 
])ectaeào,  de  Valladares,  coiic.  de  S.  Pedro  do 
Snl,  distr.  de  Vizen.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Vallc,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  |]  Casal  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Arcozello  das  Alaias,  conc.  de  Oli- 
veira de  Frades,  distr.  de  Vizeu. 

Borralhal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Nativi- 
dade, de  Barreiro,  conc.  de  Tondella,  distr.  de 
Vizeu.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S*  da  Conceição  e 
conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov. 
na  freg.  do  S.  Joào  Baptista,  de  Koeàs  do  Vouga, 
conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  1]  Lo- 
gar na  freg.  de  N.  S.*  da  Natividade  e conc.  de 
.Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar 
na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Nespereira,  <-onc. 
de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Pindello,  conc.  ilc  Oliveira  de 
Azeineis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  do  Lagares,  conc.  de  Oli- 
veira do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Borralhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào  Baptista, 
de  Ribeira,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Leocadia,  de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja. 

Borralheda.  Logar  na  freg.  de  Santa  Eufe- 
mia, de  Calheiros,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
<lc  Vianna  do  Castello. 

Borralheira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Gestaço,  conc.  de  .\marante,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Real,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 
II  Casal  na  freg  de  S.  Pedro,  de  Orjaes,  conc.  da 
Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco,  jj  Herdade  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Evora-Monte,  conc.  de  Ex- 
tremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
.Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das  Reliquias, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na 
freg  de  S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Borralheiro.  Logar  na  freg.  de  S.  Romão,  de 
•Mesão  Frio,  conc.  de  Guimarães,  distr.de  Braga. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc.  de  Cabe- 
ceiras de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Borralho.  Familia  antiga,  a que  pertenceu 
Heitor  Borralho,  que  muito  se  distinguiu  como 
guerreiro.  Tem  por  armas  cm  campo  azul  tres 
estrellas  de  ouro  com  oito  raios,  postos  em  ro- 
([uete,  chefe  do  mesmo  metal  dentado  pela  parte 
inferior. 

Borralho  (Fr.  Manuel).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade.  N.  em  Lisboa  no  anno  de  1643,  onde 
também  falleceu  em  8 de  março  de  1720.  Era  fi- 
lho de  Antonio  Vaz  Borralho  e de  Francisca  de 
Almeida.  Professou  no  convento  de  Lisboa  a 21 
de  fevereiro  de  1659.  Foi  ministro  da  sua  ordem 
no  convento  de  Setúbal,  definidor,  pregador  evi- 
sitador  geral.  Tinha  muita  inclinação  para  a poe- 
sia lyrica  e heroica.  Escreveu : A Humildade 
Iriiimphante,  e a Soberba  castigada,  historia  de 
Fsther ; poema  em  oitava  rima,  Lisboa,  1708; 
Sylva  Encomiástica  em  aplauso  do  valor,  com 
que  obrarão  na  Cãpanha  de  1704  D.  Manuel  Pe- 
reira Coutiuho,  e seus  filhos,  Londre.s,  1704;  saiu 
a pag.  25  e seguintes  dos  Prelúdios  encomiásticos 
a esta  acção  ; Poética  descripeion  de  los  Festivos 
aplausos,  con  que  la  nobleza,  e pueblo  lisbonense 


I celebro  el  felice  casamiento  de  los  dos  Monarchas 
■ D.  Alfonso  VI  y la  Soberana  Princeza  D.  Maria 
I Francisca  Izabeí  de  Saboya,  lieyes  felicissimos  de 
I Portugal,  offcrecida  a D.  Juan  de  Sylva,  marquez 
I de  Gobca,  conde  dc  Portalegre,  ctc.,  Lisboa, 
j 1667.  Em  manuscripto  deixou  ; Vida  e morte  do 
glorioso  Pey,  e Anachoreta  Santo  Onofre  com  re- 
; Jlexòes  pofiticas  e ascéticas;  Tratado  de  noticias, 
j e regras  importantes  aos  Prégadores.  Estas  duas 
I obras  conservavam-se  na  livraria  do  convento  da 
Trindade  de  Lisboa. 

j Borralho  (Manuel  da  Fonseca).  Latinista  c 
I rhetorico  afamado.  N.  em  Santarém  a 12  de 
I agosto  de  1691,  onde  também  falleceu  a 7 de 
1 maio  de  1731.  Era  filho  de  Pedro  da  Fonseca  c 
' de  Maria  Francisca.  Escreveu : Inizes  da  Poesia, 
I descobertas  no  Oriente  de  Apollo,  aos  iiijluxos  das 
i Musas,  divididas  em  tres  luzes  essenciaes : l.“  da 
I medida  e consonância  da  Poesia;  2.‘  do  ornato 
I da  Poesia  e figuras  que  n’ella  cabem;  3.^  do  es- 
^ pirito  da  Poesia  e erecção  do  conceito,  Lisboa, 
j 1724.  Em  manuscripto:  Promptuario  de  todos  os 
Verbos  das  quatro  conjugaçoens  com  todos  os  com- 
postos, e nomes,  que  derivão  a sua  etymologia  e 
quantidade  das  syllabas;  Dialogismo  Phetorico 
i com  todos  os  exemplos  dos  authores  vulgares,  ex- 
I plicação  universal  de  toda  a Grammatica  ; Varias 
1 obras  poéticas,  como  são  Loas,  Diálogos,  Bailes, 
Entremezes,  Oraçoens  Acadêmicas  em  a Academia 
de  que  foy  Secretario. 

\ Borralho.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena, dc  Bemposta,  conc.  de  Abrantes,  distr. 

I de  Sautarem.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  || 
Herdade  na  freg.  de  S.  Bento,  de  .\meixial,  conc. 
de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Horta  na  freg. 
de  S.  João  Baptista  e conc.  dc  Coruebe,  distr.  de 
; Santarém.  ||  Horta  na  frcg.de  N.  S.*  d’Assumpção, 
I dc  Torrão,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de 
, Lisboa.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça  c 
I conc.  de  Benavente,  distr.  de  Santarém. 

Borralho  Pinho  (Montinho  de).  Na  freg.  dc 
Santa  Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Borralhos.  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Arcozello,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
j Vianna  do  Castello.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Bento, 
de  Aldeia  Nova,  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 
II  Monte  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ventosa, 
conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Borralhoso.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expe- 
ctação, de  Fermedo,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Serra  na  prov.  do  Douro,  30  k.  ao  S E 
do  Porto,  282  ao  N de  Lisboa  c 5 ao  S do  rio 
Douro. 

Borroças.  Esta  freg.  é mais  conhecida  pelo 
nome  de  Barroças  e a freg.  de  Tayas  que  lhe  fica 
aunexa.  V.  Barroças  e Tayas. 

I Borras  (Casaes  dos).  Na  freg.  de  S.  Miguel, 

' de  Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

I Borras  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logarcs 
! na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Sang.albos,  conc.  de 
J Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

j Borraxêta.  Logar  na  freg.  de  S.  Thomé,  de 
; Correlhã,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
! na  do  Castello. 

' Borraz.  Monte  na  freg.  de  N.  S."  d’Atalaia  c 
conc.  de  Fronteira,  distr.  de  Portalegre.  ||  Quinta 
ou  casal  na  freg.  de  N.  S.“  da  Oliveira,  de  So- 
bral da  Abclbcira,  conc.  de  Mafra,  districto  de 
I Lisboa.  ‘ 
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Borrazeiro.  Logar  na  fieg.  de  N.  S."  d’Assum- 
])(;ào  e conc.  de  Orandola,  distr.  de  Ijisboa.  || 
CÓurella  na  freg.  de  S.  Tliiagodo  Escoural,  conc. 
de  Monteinór-o-Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Herdade 
na  freg.  de  S.  Bento,  de  Ameixial,  conc.  de  E.\- 
frcmoz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Bento  do  Matto.  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.“  da  Consolação,  de  Egrejiuha, 
conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora.  ||  Àlonte  na 
freg.  de  H.  Manços,  conc.  e.  distr.  de  Evora.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S."  da  Orada,  conc.  de 
Borba,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Tliiago,  de  Kio  de  Moinhos,  conc.  de  Borba,  ilistr. 
de  Evora. 

Borrozeiros  (Herdade  dos).  Na  freg.  de  S. 
Cedro,  de  Sobral  d’ Adiça,  conc.  de  Monra,  distr. 
de  Beja. 

Borrecho  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Vicente 
(í  cone.  de  Villa  Franca  de  Xira,  districto  de 
I/isboa. 

Borreco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
do  Parceiros  da  Egreja,  conc.  de  Torres  Novas, 
distr.  de  Santarém. 

Borrecos.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
V.  N.  de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Borrega  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Peclro,  de 
Polvoreira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Borregas  Horta  na  freg.  de  N.  S.“  das  Neves 
o cone.  de  Borba,  distr.  de  ílvora.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr. 
de  Evora. 

Borrego  (Quinta  do).  Na  freg.  da  Sé,  .conc.  e 
distr.  da  Guarda. 

Borregos  (Horta  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  das 
Ueliquias,  de  Canal,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de 
1'lvora. 

Borreiras  {Monte  das).  Na  freg.  de  Santa 
Maria  c conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Borreirinho.  Logar  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Oriz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Borreiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Oriz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Domingos,  conc.  de  S.  Thia- 
go  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Eufemia,  de  Prazins,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

Borrelros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Concei- 
ção c conc.  de  Villa  de  Rei,  conc.  dc  Castello 
hranco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S-  Martinho,  de  Cam- 
jto,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  Santa  Maria,  dc  Infias,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg- de 
S.  Estevão,  de  Urgezes,  concelho  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Berrei.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo, 
dc  Bmníica,  3.“  bairro  de  Lisboa. 

Borrelho.  Logar  na  freg.  de  Santa  Kulalia, 
dc  Godiidiaços,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Borrelles.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pe- 
droso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  districto  do  Porto. 

Borrellos.  Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião,  dc 
Scrnache  do  Bomjardim,  conc.  da  Certà,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Borreto.  I^ogar  na  freg.  dc  S.  Martinho,  de 
Alvaredo,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  A'ianna  do 
Castello. 

Borroços.  V.  Ilcrrossos. 
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1 Bortelheira  (Monte  da).  Na  freg.  de  S.  Salva- 
' dor,  de  Alcaçovas,  conc.  de  Vianna  do  Alemtejo, 

I distr.  de  Evora. 

I Bortoalhas  (Horta  das).  Na  freg.  de  Santa 
j Eulalia,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Borzalleiro  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S.* 
d’ Assumpção,  de  Collos,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Borzeguim.  Calçado  antigo  que  cobria  o pc 
, e metade  da  perna.  De  duas  maneiras  se  costii- 
I mou  cobrir  o pc  do  giicrreiro  nos  tempos  cava- 
lheirescos: com  0 sapato  ou  escarpim  de  ferro, 
terminado  em  ponta,  ou  com  o mesmo  calçado  de 
ponta  quadrada  ou  romba.  A este  chamava-se 
I bico  de  pato.  (V.  Armadura).  O borzeguim  encoii- 
j tra-se  entre  os  gregos  e os  etruscos,  tão  babeis 
! cm  trabalhar  o couro  como  o ouro.  Os  peões  ro- 
t manos  tinliam  um  borzeguim  cuja  palmilha,  lar- 
I gamente  guarnecida  de  pregos,  lhes  dava  o pc 
firme  nos  combates  corpo  a corpo.  Para  a caval- 
j laria  os  pregos  eram  collocados  na  beira  da  palmi- 
I lha  e serviam  de  esporas.  Mais  tarde  foi  adopta- 
I do  0 borzeguim  dos  godos  apertado  por  uma  liii- 
I gueta  ou  correia  de  co*\^.  Os  borzeguius  eccle- 
I siasticos  são  meias  liturgicas,  feitas  d’uma  fazenda 
rica  e ordinariamente  bordada,  cobrindo  a perna 
até  ao  joelho,  e calçam-se  com  sapatos  Como 
instrumento  de  tortura,  os  borzeguins  eram  (lua- 
tro  peças  de  madeira  formando  caixa  c fechadas 
j á vontade,  por  meio  de  cordas,  sobre  os  pés  do 
j paciente,  do  qual  se  premiam  os  ligamentos  e 
I os  malleolos  até  os  fender.  Mas  a applicação  dos 
borzeguins  fazia-se  por  modos  diversos.  l’or  ve- 
zes ligava-se  solidamente  as  pernas  entre  quatro 
I pranchas,  duas  das  quaes  mettidas  por  dentro; 
I depois,  ás  martelladas,  introduziam-se  cunhas 
entre  as  pranchas  do  meio;  a pressão  dilacerava 
as  carnes  e fazia  estalar  os  ossos.  Outras  vezes 
as  pernas  eram  envolvidas  em  pergaminho,  mo- 
I lhavam-se,  aproximavam-se  depois  d’um  grande 
j fogo,  e a contracção  produzida  oceasionava  dôres 
! atrozes. 

! Boscras.  Pov.  na  freg.  dc  S.  João  Baptista, 
! de  Ovil,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Bosque.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomcu  e 
conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Eulalia,  de  Valladares,  conc.  de  Moii- 
são,  distr.  de  Vianiia  do  Gastello.  ||  Quintii  na 
freg.  de  N.  S.*  das  Neves  e conc.  de  Borba,  distr. 
de  Evora  ||  Quinta  na  freg.  dos  Santos  Reis,  do 
I Campo  Grande,  3.“  bairro  de  Lisboa. 

Bossaqueira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pelagio,  de 
Ovadas,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 
j Bostélim.  Pov.  na  freg  de  S.  João  Baptista, 
j de  Brasfenies,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

1 Bostello  ou  Bustello.  Pov.  e freg.  de  S Ma- 
I mede  na  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Ama- 
I rante,  distr.  e bisp.  do  Porto;  730.  hab.  e IM‘2 
I fog.  Tem  caixa  do  correio  com  serviço  ile  posta 
I rural.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  Perten- 
I ceu  ao  arcebispo  de  Braga  e o abbade  era  apre- 
I sentado  pela  mitra,  tendo  õOOíOOO  réis  de  ren- 
, dimento.  Esta  freguezia  encontra-se  na  ordem 
1 do  exercito  com  o non>e  escri[)to  liusteüo,  porém 
' segundo  diplomas  emanados  do  ministério  da 
! justiça,  reino  e obras  publicas,  a sua  orthographia 
i é Jlôstello.  A povoação  pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  dc  recrutamento  c reserva  n.“  20,  com 
a séde  cm  .\marante.  ||  Pov.  c freg.  dc  S.  .Miguel, 

I na  prov.  do  Douro,  conc.  c com.  dc  Pcnalicl,  distr. 
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e bisp.  do  Porto;  l.llfi  hab.  e 292  fog.  Tem  caixa 
do  correio.  A pov.  dista  3 k.  da  sede  do  conc. 
Foi  do  arcebispado  de  Braga.  A egreja  do  con- 
vento de  frades  bentos  serve  de  matriz,  á qual 
eram  annexas  as  freguezias  de  S.  Pedro  da  Cro- 
ça, Santa  Martha  c S.  Martinbo  de  Milhundos. 
As  duas  primeiras  freguezias  tinham  obrigação 
de  vir  assistir,  nas  quatro  festas  do  aiino,  á missa 
principal  d’esta  egreja.  O mosteiro  está  situado 
no  meio  da  freguezia,  em  um  alto,  d’onde  ella  se 
vê  completamente  e muitas  outras.  Bostello  era 
couto  dos  frades  d’este  convento,  sendo  seu  do- 
natário o 1).  Abbade,  que  no  primeiro  de  janeiro 
de  cada  anno  elegia  um  juiz  ordinário  do  civel 
e orphãos,  com  appellação  para  o mesmo  abbade, 
como  ouvidor.  Faziam-se  audiências  n’uma  casa 
bem  apropriada;  o juiz  elegia  o porteiro  e o povo 
elegia,  a votos,  o procurador,  meirinho,  quadri- 
lheiro e um  jurado  que  prestavam  juramento  nas 
mão‘<  do  abbade,  sendo  couBrmados  pelo  correge- 
dor da  comarca.  O parocho  era  sempre  um  frade 
do  convento,  apresentado  pelo  abbade  de  tres 
em  tres  annos.  Tinha  um  coadjutor,  clérigo  secu- 
lar, apresentado  annual*neute,  e lOOíiOOO  réis 
de  rendimento.  A terra  é muito  fértil,  I).  Diuiz 
deu-lhe  foral  em  1286.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  a.®  20  com  a 
séde  em  Amaránte.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria Magdalena,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc. 
e com.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de 
Braga;  529  hab.  e 125  fog.  Tem  caixa  do  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  conc.  O vigário  era  apresentado  pelo 
arcebispo  de  Braga,  e tinha  de  rendimento  60íí(X)0 
réis.  Pertence  á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n.“  19,  com  a séde  em  Chaves 
II  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  410  hab.  e 107  fog.  Tem 
caixa  post.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  junto  á serra  de  Montemuro.  O cura 
era  apresentado  por  um  canonicato  de  Lamego, 
e tinha  40Í0(K)  réis  de  rendimento.  E’  foreira  á 
Casa  de  Bragança.  Passa  aqui  o rio  Bestança. 
Pertenceu  até  24  de  outubro  de  1855  ao  conc.  de 
Ferreiros  de  Tendaes,  anno  em  que  este  conc. 
foi  supprimido.  Ha  em  Bostello  uma  grande  lage, 
((ue  serve  de  eira  a todos  os  seus  moradores  Por 
esta  circumstancia  também  a povoação  é conhe- 
cida por  Bostello  da  Lage.  N’alguns  diplomas 
encontra-se  escripto  Bustello,  como  em  outras 
povoações  do  mesmo  nome  já  citámos.  Pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n."  9 com  a séde  em  Lamego.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Aguada  de  Cima,  conc. 
de  Agueda,  distr.  de  Aveiro,  ||  Pov.  na  freg.  do 
Espirito  Sauto,  de  Almofalla,  conc.  de  Tarouca, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz, 
de  Alvarenga,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 
II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Folhadella,  conc.  e distr. 
de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Gondoriz,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de  Mol- 
des, conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Ossella,  conc.  de  Oliveira 
de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  Tem  caixa  post.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Palme,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
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S.  Salvador,  de  Parada  de  Gatim,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Bom  Despacho,  de  Recarei,  conc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto.  |[  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor e conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Saníins  de 
Ferreira,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Travas- 
sos, conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 
II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Vallega,  conc. 
de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
meis, distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Villa  da  Ponte,  conc.  de 
Montalegre,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Mamede,  de  Arca,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Varzea  Cova,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga,  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Romão, 
de  Carvalhosa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S."  da 
Purificação,  de  I.ouredo,  conc.  de  Santa  Martlia 
de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santa  Maria  Maior,  de  l’ombeiro  de  Riba 
Vizella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Bostello  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Bostello,  cone. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Bostorenga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  dc- 
Ribeira  de  Fragoas,  conc.  de  Albergaria-a-Ve- 
Iha,  distr.  de  Aveiro. 

Bota  (Herdade  da).  Na  freg.de  S.  Marcos  da 
Abobada,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Bota  Cerva  ( Monte  da).  Na  freg.  de  Santa 
Luzia,  de  l’ias,  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 

Bota  Fogo  e Bota  Foguinho.  Dois  montes 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Caia,  coiic. 
de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Bota  Fóra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  dc 
Paderue,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Ilorta  na  freg.  de  Santa  Maria  e com;, 
de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Bota  Rôta  (Casaes  da).  Na  freg.  dc  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Aveiras  dc  Cima,  conc.  deAzam- 
buja,  distr.  de  Lisboa. 

Botaca  ou  Boutaca.  Logar  na  freg.  da  Exal- 
tação da  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de 
Leiria. 

Botado.  Familia  nobre  oriunda  da  comarca  de 
Torres  Vedras.  No  tempo  de  D.  João  1 vivia  ali 
um  fidalgo  chamado  João  Alvares  Botado,  a quem 
aquelle  monarcha  nomeara  fiel  das  sizas.  Um  seu 
descendente,  Heitor  Bernardes  Botado,  da  Mci- 
xoeira,  distinguin-se  ao  serviço  de  Carlos  V 
nas  expedições  africanas  d’este  imperador,  (|ue 
lhe  concedeu  o seguinte  brazão  d’armas,  que 
D.  João  III  confirmou : o escudo  csquartelado ; 
no  primeiro  quartel  em  campo  de  ouro  duas 
aguias  negras  batalhantes;  no  segundo  em  campo 
azul  tres  canos  de  prata  deitando' agua ; o mesmo 
nos  quartéis  contrários;  timbre  uma  aguia  das 
armas  estendida  e nascente. 

Botafogo.  Familia  nobre  da  cidade  de  Eivas. 
Tem  por  armas,  em  campo  de  prata  nove  folhas 
de  hera  com  tres  palas ; por  timbre  uma  torre  de 
[ prata  realçada  de  negro  lançando  fogo. 

Botafogo  (Fr.  João).  Religioso  da  ordem  dos 
prégadores.  N.  em  Eivas,  mas  ignora-se  a data 
do  nascimento,  assim  como  a do  fallecimento. 
Era  filho  de  João  Gonçalves  Botafogo,  fidalgo  da 
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Casa  de  I).  Nfaiiuel,  e de  D.-Leonor  Rodrigues 
Sembrana.  Professou  na  ordem  dos  prégadores 
no  seu  convento  em  Eivas  a 12  de  maio  de  1G41, 
e foi  mestre  de  theologia  moral  no  Real  Collegio 
de  N.  S.*  da  Escada,  de  Lisboa.  Dos  seus  sermões 
])ublicou  apenas  o seguinte,  que  se  saiba : Ser- 
mão do  Descendimeuto  de  Christo  Nosso  Senhor, 
Sentimentos,  e lagrimas  da  Virgem  Senhora  Nossa, 
prégado  no  Convento  de  S.  Domingos  de  Lisboa 
em  23  de  março  de  1(114,  Lisboa,  1G74. 

Botafogo.  Era  conhecido  por  este  nome  um 
celebre  galeão,  cujo  verdadeiro  nome  era  S.  João 
Baptista,  e que  fazia  parte  da  esquadra  portu- 
gueza  no  tempo  de  D.  João  III.  Tinha  duzentas 
peças  de  grande  alcauce,  um  esporão  na  quilha, 
e tão  celebre  se  tornara,  que  o imperador  Car- 
los V,  quando  pediu  a alliauça  de  Portugal  para 
a sua  expedição  a Tunis  contra  Barbaroxa,  re- 
quereu especialmente  o galeão  iloía/o^ro.  Na  ver- 
dade prestou-lhe  serviços,  porque  foi  o esporão 
da  quilha  d’este  navio  que  rompeu  a corrente  de 
ferro  que  fechava  o porto  da  Goleta. 

Botão.  Pov.  e freg.  de  S.  Matheus,  da  prov. 
do  Douro,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Coimbra; 
1:238  hab.  e 296  fog.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  15  k.  da  sede  do  conc. 
c está  situada  cm  um  valle  fértil,  d’onde  se  avis- 
tam varias  povoações.  Era  da  corôa.  Na  camara 
municipal  de  Coimbra  acham-se  registadas  as 
cartas,  passadas  desde  1527  a 161G  pelo  monteiro- 
mór,  da  nomeação  e dos  privilégios  dos  montei- 
ros  das  mattas  i'eaes  do  Botão,  para  não  serem 
obrigados  a andar  na  vintena  do  mar  e a servi- 
rem de  bésteiros  do  conto,  nem  ás  aposentadorias 
e tomadias  de  seus  haveres,  nem  aos  encargos  e 
contribuições  dos  concelhos,  nem  ao  pagamento 
da  jugada  e oitavos.  A matriz  é uma  boa  egreja 
de  tres  naves.  O vigário  era  apresentado  pela 
abbadessa  do  convento  de  Lorvão,  e tinha  de 
renda  diilerentes  generos,  uma  pipa  de  vinho  e 
llíÜüO  réis  em  dinheiro.  A povoação  é muito 
antiga  e produz  muito  milho  e azeite.  Passa 
aqui  0 rio  Botão,  que  traz  peixe  miudo.  El-rei 
1).  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 10  de  ja- 
neiro de  1514.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.“  23,  corn  a séde  em 
Coimbra.  H Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Lage, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Rio  na 
prov.  do  Douro.  N.  proximo  da  villa  de  Botão, 
que  lhe  dá  o nome.  Tem  uma  ponte  de  canta- 
ria lavrada  no  logar  de  Fornos,  sobre  a estrada. 
Rega  o Campo  do  Botão,  e morre  no  Mondego, 
junto  a Geiria. 

Botão  e Eiras.  Dois  logares  contiguos,  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Botaréos.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça 
de  Graça  do  Divôr,  conc.  e distr.  de  Evora.  {| 
Monte  na  freg.  de  S.  Bento  do  Matto,  conc.  e 
distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Manços, 
conc  e distr.  de  Evora. 

Botas.  Logar  na  treg.  de  S.  Thiago,  de  Estom- 
bar,  conc.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Penacova,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Lourenço,  de  Maiorga,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  ile  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Povos,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Li.sboa. 

Bote.  Bai.xo  na  costa  da  Guiné,  África  Ocei- 
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dental,  fronteiro  á ponta  ou  cabo  das  Cabecei- 
ras. E’  muito  perigoso. 

Botecella  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Alçaria,  conc.  de  Fundão,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Botelha.  Designação  dada  vulgarmente  á 
moeda  de  prata  mandada  cunhar  em  Malacapelo 
governador  Nuno  Alvares  Botelho. 

Botelha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  For- 
migaes,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  San- 
tarém. II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Pclmá,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  | 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  de  Alcobaça  e S. 
Martinho  e conc.  de  Monte-mór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Graça, 
de  Sagres,  conc.  de  Villa  do  Bispo,  distr.  de 
Faro.  II  Casal  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de  Po- 
voa de  Santo  Adrião,  conc.  de  Loures,  distr.  de 
Lisboa.  II  .Monte  na  freg.  de  Santa  Margarida  da 
Serra,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  || 
Monte  da  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  da  Vidigueira, 
distr.  de  Beja. 

Botelha  dos  Carvalheiros.  Logar  na  freg. 
dc  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchique, 
distr.  de  Faro. 

Botelhão  (Horta  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  d’ As- 
sumpção e conc.  d’Elvas,  distr.  dc  Portalegre. 

Botelhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  de 
Castanheira,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr. 
de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assump- 
ção  e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  N.  S.*  da  Carmo,  de  Madeirã, 
conc.  dc  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Diniz,  conc.  e distr.  de  Villa 
Real.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação, 
de  Caia,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  || 
.Monte  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Castro 
Marim,  distr.  de  Faro.  ||  Quinta  na  freg.  de  N. 
S.*  dos  Anjos,  de  Gouvães  do  Douro,  conc.  de 
Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real. 

Botelheira  (Quinta  da).  Na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdaleua,  de  A dos  Negros,  conc.  de  Óbi- 
dos, distr.  de  Leiria. 

Botelheiras.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago  de 
Piães,  conc.  de  Siufães,  distr.  de  Vizeu 

Botelheiro  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Este- 
vão e conc.  de  Alemquer,  distr.  dc  Lisboa. 

Botelho.  Familia  que  tem  o solar  na  quinta 
da  Botelha,  freg.  de  S.  Clemente  de  Basto.  O.s 
Botelhos  procedem  de  Paio  Mogudo  de  Sandim, 
o velho,  cujo  terceiro  neto,  Pedro  Martins  Bote- 
lho, que  era  filho  de  Martim  Vasqiies  Barba,  foi 
0 primeiro  que  usou  d’este  appellido.  Suas  armas 
são  duas  copas  de  ouro  cobertas,  e postas  em 
duas  palas,  lavradas  de  preto ; timbre  uma  das 
copas.  Outros  trazem  o escudo,  em  campo  de  ouro 
quatro  bandas  de  vermelho  ; timbre  um  leão  do 
mesmo  metal  n.ascente,  bandado  de  vermelho. 

Botelho  (Abel  Acacio  cfAímetda^.  Tenente-co- 
ronel do  serviço  do  estado  maior;  romancista, 
escriptor  dramatico  e jornalista ; critico  de  arte 
dos  mais  apreci.ados.  E'  uma  das  primeiras  figu- 
ras litterarias  da  sua  geração.  Nasceu  em  Ta- 
boaço  (pequena  villa  da  Beira  Alta)  em  23  de 
setembro  de  1854.  E’  filho  de  Luiz  Carlos  d’Al- 
meida  Botelho  e de  D.  Maria  Preciosa  d'Azevi.do 
Leitão.  Seu  pae,  d’uma  familia  burgueza  de  Vi- 
zeu, era  major  de  caçadores,  conduetor  de  obras 
pidilícas  e professor  do  lyccu,  em  Villa  Real 
(’l’raz -os -Montes)  e quando  fallceeu,  contava  Abel 
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Botcllio  12  aniios.  Siia  iniíc  descendia  d’iiina  an- 
tiga familia  de  proprietários  riiraes,  tidos  por 
homens  de  engenho  c miguelistas  ferrenhos.  Os 
pacs  destinavam  Abel  Botelho  a seguir  em  Coim- 
bra um  curso  universitário,  porém  a morte  pre- 
matura de  seu  pae  aconselhou  a sua  entrada  no 
Keal  Collegio  Militar,  como  pensionista  do  Es- 
tado. Ahi  esteve,  de  18G7  a 1872,  obtendo  meda- 
lhas cm  todas  as  cadeiras  do  curso  e sendo,  no 
ultimo  anno,  commandante  do  batalhão  collegial. 
Sahido  do  collegio,  com  o posto  de  aspirante  a 
official,  em  julho  de  1872,  matriculou-se,  em  ou- 
tubro d’esse  anno,  na  Escola  Polytechnica,  onde 
fez  0 primeiro  curso,  de  1872  a 1876,  com  prê- 
mios c distincçôes  em  varias  cadeiras.  Já  então 
SC  começava  a definir  e evidenciar  no  espirito 
0 seu  excepcional  temperamento  de  escriptor. 
No  Collegio  Militar,  em  ardentes  noites  de  vigi- 
lia,  compunha  versos  que  depois  submettia  á 
apreciação  de  Luciano  Cordeiro,  ali  seu  profes- 
sor g amigo.  Depois,  durante  a frequência  da 
Escola,  vivia  concentrado  e retraindo,  n’unia  hu- 
milde mansarda  da  rua  da  Gloria,  hoje  demolida, 
e ahi,  furtando-se  ás  alegrias  e bohemias  pró- 
prias da  edade,  deixava  o convivio  dos  condis- 
cipulos  para  lêr,  estu- 
dar e crear  já  varias 
composições,  ainda  in- 
cohcrcntes  e confusas, 
como  um  drama  que, 
revisto  por  Pinheiro 
Chagas,  chegou  a ser 
entregue  ao  grande 
actor  Santos,  então 
empresário  do  thea- 
tro  1).  Maria.  De  1876 
a 1878,  seguiu  o curso 
do  Estado  Maior  na 
Escola  do  Exercito, 
sendo  premiado  em 
ambos  os  annos.  Da- 
tam de  então  as  suas 
primeiras  provas  lit- 
terarias,  feitas  em  pu- 
blico. A sua  estreia  fez-se  na  lievista  Litteraria 
do  Porto,  em  1877,  uma  bella  revista  de  arte, 
onde  Abel  Botelho  publicou  primeiro  um  soneto, 
Nnnquam !,  e depois  uma  elegia  cm  verso  bran- 
co, suggerida  pela  morte  de  Alexandre  Her- 
culano,  e vários  artigos  sobre  Philosophia  da 
Arte,  que  fizeram  na  oceasião  um  certo  ruido. 
Em  1881  casou  com  D.  V'irginia  d’Alcantara 
Pinto  Guedes  Botelho,  oriunda  d’uma  nobre  fa- 
milia de  Lamego  (casa  do  Espirito  Santo),  não 
tendo  resultado  filhos  do  matrimonio.  Em  6 
de  julho  d'este  mesmo  anno,  era  promovido 
para  o Estado  Maior  no  posto  de  capitão,  tendo 
desempenhado  successivamente,  (juer  como  ca- 
pitão quer  como  official  superior,  muitas  e im- 
portantes commissòes  de  serviço.  Assim,  quando 
chefe  da  repartição  de  justiça  do  quartel-general  I 
<la  l.*  divisão  militar,  em  190J,  elaborou,  para  ; 
uso  dos  postos  anthropometricos  recentemente 
creados,  um  diccionario  de  abreviaturas,  em  la- 
tim, por  ser  a liugua  que  melhor  se  presta  á sua 
internacionalisação,  o qual  não  só  foi  logo  mau-  , 
dado  adoptar  no  exercito,  mas  a Procuradoria  i 
Régia  da  Relação  do  Porto  mandou-o  também  j 
seguir  em  todas  as  comarcas,  suas  dependentes,  | 
e esse  trabalho  mereceu  elogiosas  referenci.as  do  j 


proprio  autor  do  mcthodo  de  investigação  an- 
thropometrica,  o celebre  Bertillon.  Mas,  em  meio 
de  todas  as  suas  occupaçòes  ofiiciaes,  Abel  Bo- 
telho tem  sido  sempre  e fundamcntalmente  um 
escriptor.  A essa  tarefa  tem,  com  immenso  cari- 
nho, dedicado  o melhor  do  seu  tempo  e as  mais 
deliciosas  e queridas  horas  da  sua  vida  de  abne- 
gação e de  trabalho.  Emquauto  muitos  dos  seus 
companheiros  das  escolas  se  transviavam  para  a 
politica  e começavam  escalando  as  melhores  vias 
de  accesso  para  o campo  dos  interesses  e das  hon- 
rarias soeiaes,  Abel  Botelho  limitava-se  a escre- 
ver, afagando  meticulosamente  nos  mais  fundos 
recantos  do  seu  coração  e do  seu  cerebro,  o mundo 
de  idéas  e de  creaçòes  novas  que  o agitava.  In- 
citado por  Urbano  de  Castro,  publicou  primeiro 
no  Diário  da  Manhã,  o jornal  mais  litterario  do 
tempo,  uma  serie  de  contos,  que  mais  tarde,  re- 
fundidos, appareceram  no  volume,  Mulheres  da 
Beira.  Depois,  foi  também  assiduo  collaborador 
litterario  das  Novidades,  do  Correio  Português, 
do  Portugal  e do  Repórter,  jornal  de  que  chegou 
a ser  director,  na  ultima  phase  da  sua  existência, 
ültimamente,  as  suas  criticas  e chronicas,  assi- 
gnadas,  no  jornal  O Dia,  corroboraram  brilhan- 
tissimamente  os  seus  elevados  fóros  de  escriptor 
moderno,  d’uma  rara  opulência  de  linguagem  e 
não  menos  rara  independência  de  critério.  Em 
fevereiro  de  1889,  estreava-se  Abel  Botelho  no 
theatro,  representando-se  no  Gymnasio  a sua  co- 
media Jucunda,  tres  actos,  em  que  sob  a mais 
phantasista,  e por  vezes  paradoxal,  das  fôrmas, 
se  faz  a critica  dos  homens  e das  coisas  do  seu 
tempo.  Esta  peça  teve  um  ruidoso  exito,  pela 
novidade,  pelo  desassombro  e pelo  accentuado 
cunho  de  arte  em  que  era  escripta.  Em  1892, 
também  no  mesmo  theatro,  representou-se  um 
outro  original  de  Abel  Botelho,  egualmente  em 
tres  actos,  Vencidos  da  vida,  uma  bella  comedia 
de  charge,  cujas  representações  a autoridade 
prohibiu,  depois  d’um  successo  enorme  na  pri- 
meira noite,  com  o pretexto  de  offensas  á moral 
publica,  e porque  ella  visava  um  grupo  impor- 
tante de  homens  conhecidos,  um  dos  quaes.  Oli- 
veira Martins,  até  na  oceasião  era  ministro.  Em 
1891,  no  theatro  do  Principe  Real,  a actriz  Lu- 
cinda  Simões,  que,  depois  d’uma  larga  ausência 
pelo  Brazil,  viera  ali  fazer  uma  temporada,  au- 
reolada com  um  prestigio  immenso,  escolheu  para 
a sua  festa  artistica,  entre  muitas  outras  peças, 
um  original  em  quatro  actos,  de  Abel  Botelho, 
Claudina,  comedia-drama  em  que  se  estudava 
um  typo  de  desequilibrada,  e em  que  Lucinda 
teve  ensejo  para  dar  todo  o desdobramento  aos 
seus  vastos  recursos  scenicos.  A comedia  em  tres 
actos^  Immaculavel,  representada  em  D.  Maria, 
em  1897,  tinha  um  primeiro  acto  scintillante  e 
completo,  como  raros  modernamente  temos  visto, 
e que  agradou  muito;  mas  o resto  da  peça  não 
correspondia,  o que  a prejudicou.  Também,  em 
1894,  escreveu  um  acto  allegorico,  em  verso,  No 
Parnaso,  para  ser  representado  por  estudantes, 
no  theatro  de  S.  Carlos,  em  beneficio  da  caixa 
de  soccorros  a estudantes  pobres.  Em  1904,  en- 
tregou no  theatro  D.  Amélia  uma  comedia  mo- 
derna, Frueta  do  tempo,  destinada  expressamente 
á actriz  Lucinda  Simões.  O primeiro  volume  im- 
presso, de  Abel  Botelho,  que  appareceu  cm  pu- 
blico, foi,  em  1885,  a Lnjra  Insubmissa,  editada 
por  uma  casa  portuense.  Cheio  de  hesitações  e 
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(l«,'fcitos,  cra,  a todos  os  respeitos,  uin  livro  de 
estreia,  notável  apenas  porque  accentuava  j4 
l)cm  nitidamente  a independeneia  de  idéas  e o 
rasgado  desassombro  de  proeessos  que  teem  sido 
sempre  3 inalterável  norma  de  condueta  d’este 
eseriptor.  O drama  Germano,  também  em  verso, 
publicado  em  1886  e que  deu  origem  a uma  rui- 
dosa polemica,  por  nâo  ter  sido  acceite  pela  em- 
[)res:i  do  theatro  de  D.  Maria,  era  egualmente, 
a despeito  de  alguns  trechos  de  valor,  uma  obra 
mediocre.  Depois,  em  1891,  apparece  finalmente 
o seu  livro  mais  valioso.  Barão  de  Lavos,  que  é 
ainda  hoje,  para  muitos,  a obra  capital  do  escri- 
ptor,  cuja  primeira  edição  se  esgotou  em  quinze 
dias  e levantou  de  roda  de  si  um  grande  ruido 
de  cscandalo.  0 romance  Barão  de  Lavos  foi  o 
primeiro  d’uma  série  de  estudos  pathologicos.  Em 
1898,  appareciao  segundo  volume  da  série,  um  li- 
vro candentç  de  mocidade,  O Livro  de  Alda.  Em 
1902,  sahiu  a lume  o romance  Amanhã,  o terceiro 
da  série,  e o primeiro  romance  de  intuitos  sociaes 
(pxe  apparecia  entre  nós.  Em  1904,  publicava-se 
cm  volume  um  outro  romance.  Os  Lazaros,  que  tez 
também  um  ruidoso  escandalo,  por  ser  um  cora- 
joso inquérito  ao  viver  e aos  costumes  dum  certo 
meio  lisboeta.  Este  romance  fôra  primeiro  pu- 
blicado em  folhetins,  no  Dia.  Abel  Botelho  tam- 
bém deu  em  volume,  em  1900,  uma  interessante 
novella.  Sem  remedio...,  primitivamente  escri- 
pta  para  os  folhetins  do  Século,  edição  do  Brazil. 
Tem  annunciados  para  breve  mais  aois  romances, 
filiados  na  série  da  sua  Pathologia  Social,  e que 
são  : Fatal  dilemma  e Prospero  Fortuna.  Ila  um 
facto  bem  significativo  que  marca  a consagração 
de  Abel  Botelho  como  eseriptor : em  abril  de 
1901,  fallecia  em  Lisboa  uma  senhora,  D.  Theo- 
dolinda  Elisa  Vieira,  a qual  sem  o conhecer,  sem 
nunca  lhe  ter  falado  ou  escripto,  nomeava-o  com- 
tudo  herdeiro  unico  dos  seus  bens,  no  valor  de 
doze  contos  de  réis.  Esta  senhora  tinha  na  sua  i 
bibliotheca,  annotadas  carinhosamente,  todas  as 
obras  do  eseriptor.  Tem  sido  variadissima  e pro- 
digiosa a collaboração  litteraria  de  Abel  Botelho, 
n’uma  infinidade  ae  jornaes  e revistas,  como  o 
Oceidente,  onde  publicou  também  desenhos  seus, 
lUiistração,  Revista  Moderna,  Serões,  Mala  da  Eu- 
ropa, etc.  E’  acadêmico  de  mérito  da  Academia 
de  Bellas  Artes  e membro  da  Commissão  dos  Mo- 
numentos Nacionaes. 

Botelho  (Alberto  de  Sousa).  Capitão  do  estado 
maior  de  artilharia,  lente  substituto  da  Escola 
do  Exercito,  professor  do  Lyceu  Central  de  Lis-  ! 
boa  e do  Collegio  Militar.  Falleceu  no  Funchal  a | 
28  do  dezembro  de  1903,  sendo  o seu  cadaver 
transportado  para  Lisboa,  onde  chegou  a 7 de 
jatieiro  de  1904,  realisando-so  o funeral  no  dia  9. 
Alberto  do  Sousa  Botelho  foi  educado  no  Colle- 
gio Militar,  e,  quando  concluiu  o curso,  assentou  I 
praça  em  outubro  de  1880;  também  frequentou  a 
faculdade  de  mathematica  na  Universidade  de  j 
Coimbra.  Seguiu  o curso  d’artilharia  na  Escola  | 
do  Exercito,  foi  pxomovido  a alferes  n’csta  arma 
a 13  dc  janeiro  do  1886,  a tenente  em  2õ  do  ja- 
neiro de  1888,  a capitão  cm  23  de  dezembro  de 
1900.  Estava  filiado  no  partido  regenerador,  sendo 
pela  primeira  vez  eleito  deputado  pelo  circulo  | 
de  Machico  em  novembro  de  19t)0.  Alberto  de  , 
Sousa  Botelho  tinha  a commenda  da  ordem  de  S. 
Bento  de  Aviz  e a medalha  dc  prata  da  classe  de  | 
comportamento  exemplar.  j 
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Botelho  (Álvaro).  Um  dos  otficiaes  dc  Duartç 
Pacheco,  e um  dos  seus  mais  valentes  companhei- 
ros na  defeza  de  Cochim.  Lopo  Soares  de  Alber- 
garia o nomeou  capitão  d’um  dos  navios  da  sua 
esquadra,  e com  elle  voltou  ao  reino ; tornou  á 
índia  com  D.  Francisco  d’ Almeida,  a quem  sem- 
pre mereceu  a maior  confiança,  sendo  um  dos 
companheiros  predilectos  de  seu  filho  D.  Lou- 
renço.  Quando  este  foi  com  uma  esquadra  cm 
soccorro  de  Cantão,  arvorou  a sua  bandeira  dc 
commandantc  no  navio  de  Álvaro  Botelho.  Na 
batalha  naval  em  que  D.  Lourenço  perdeu  a vida, 
commandava  Álvaro  Botelho  um  dos  navios.  Es- 
tranho ás  dissensões  entre  D.  Francisco  d’Al- 
meida  c Aftbnso  d’ Albuquerque,  serviu  tão  leal- 
mente  o segundo  governador  da  índia,  como  ser- 
vira 0 primeiro;  esteve  nas  duas  conquistas  dc 
Gôa,  e morreu  combatendo  heroicamente  na  to- 
mada de  Malaca. 

Botelho  (Braz  Joaquim).  Segundo  tenente  dc 
marinha  em  Macau.  Apenas  se  sabe  que  escre- 
veu o seguinte  livro,  que  publicou  em  Macali  em 
1838 : Epitome  da  descripção  de  ventos,  tempos, 
vagas,  apparencias  luminosas,  e temperatura  do 
mar,  correntes,  marés,  magnetismo,  variação  da 
agulha,  etc.,  traduzido  do  mais  moderno  Directorio 
da  índia,  do  cajntão  James  Horsburgh,  com  addi- 
çòes  e notas. 

Botelho  (Fr.  DamtaoJ.  Prégadordoseculoxvu, 
natural  de  Lamego ; fal.  em  Lisboa  a 26  de 
maio  dc  164.5.  Era  filho  de  Damião  Botelho  e de 
Anna  Teixeira.  Professou  na  Companhia  de  Je- 
sus, mas  depois  de  permanecer  por  muitos  aniios 
n’aquella  ordem  religiosa,  onde  leu  as  letras  hu- 
manas e as  sciencias  escolásticas,  passou  com  li- 
cença dos  superiores  para  a ordem  dos  frades  je- 
ronymos,  professando  no  convento  de  Bclem  a 24 
de  dezembro  de  1632.  Não  quiz  nunca  acccitar 
prelasia  alguma,  o sómente  exerceu  o cargo  dc 
procurador  geral.  Era  considerado  no  seu  tempo 
como  um  dos  prégadores  de  maior  fama.  Falleceu 

auando  preparava  para  a impressão  6 volumes 
e sermões,  que  não  chegaram  a imprimir-se. 
Estes  volumes  tinham  os  titulos  seguintes:  Ma- 
rial,  dedicado  a el-rei  D.  João  IV ; Argumentos 
de  Festas  de  Christo,  e Apostolos,  dedicado  ao 
principe  D.  Theodosio ; Argumentos  de  Festas 
dos  Martyres,  e Confessores,  dedicado  ao  infante 
D.  Duarte;  Argumentos  predicáveis  sobre  as  Fes- 
tas de  todos  os  Santos,  dos  Bispos,  e de  algumas 
Virgc7is  mais  celebres,  dedicado  a rainha  1).  Luiza 
dc  Gusmão;  Argumentos  para  todos  os  Domingos 
do  Advento,  e Festas  principaes  que  immediata- 
mente  se  seguem,  de  Christo  Senhor  Nosso,  dedi- 
cado ao  inquisidor  geral  D.  Francisco  de  Castro; 
Argumentos  sobre  todos  os  Domingos  da  Quaresma, 
e Sermões  da  Semana  Santa,  dedicado  ao  bispo 
conde  D.  João  Mendes  de  Tavora.  Estes  6 volu- 
mes guardavam-sc  na  livraria  do  convento  de 
Belem. 

Botelho  (Diogo).  N.  em  Lisboa,  e cra  filho  dc 
Francisco  Botelho,  capitão  de  Tanger,  estribeiro- 
mór  do  infante  1).  Fernando,  filho  d’el-rei  D.  Ma- 
nuel, e embaixador  a Saboya,  e de  D.  Brites  de 
Castanheda,  filha  de  Iluy  Dias  de  Castanheda. 
Sendo  commendador  das  commendas  da  Serra 
da  Beira,  e gentil-homem  da  corte  de  Filippe  III, 
de  Ilespanha,  foi  nomeado  em  1602  governador 
do  estado  do  Brazil,  logar  que  desempenhou  du- 
rante cinco  aiiuos  com  muito  zelo  e desinteresse. 
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Casou  coin  1).  Maria  Porcira,  fillia  ric  Nuno  Al-  1 
vares  Pereira,  secretario  do  conselho  de  estado  ‘ 
de  Portugal  cm  Madrid,  e dc  I).  Izabcl  Mariz, 
filha  de  Lopo  Mariz.  Escreveu:  Successo  da  sua 
viagem  ao  Brazil,  e de  muitas  cousas  que  obrou 
nelle,  e como  os  achou  em  7 de  Mayo  de  1>Í02-  Este 
manuscripto  estava  na  livraria  da  casa  dos  mar- 
quezes  de  Abrantes. 

Botelho  (Fr.  Estevão).  Prégadordo  século  xvii, 
natural  d’Evora  e filho  de  Domingos  Botelho  de 
Vilhena  e de  Maria  Botelho  de  Aragilo.  Era 
ainda  muito  novo  quando  abandonou  a casa  dos 
seus  paes  para  entrar  no  instituto  dos  eremitas 
de  Santo  Agostinho,  professando  no  convento  de 
Evora  a 29  de  junho  de  1650.  Regeu  como  prior 
os  conventos  de  Arronches  e de  Loulé.  Era  muito 
versado  na  leitura  da  Sagrada  Escriptura.  Ealle- 
ccu  deixando  promptos  para  se  imprimirem  5 to- 
mos dc  Sermòes  vários  e Apontamentos  conciona- 
tarios. 

Botelho  (Felisberto  Antonio).  Pintor,  discipulo 
de  Pedro  Alexandrino.  N.  em  1760.  Deixou, 
assim  como  o seu  mestre,  bastantes  quadros 
nas  egrejas,  em  casas  particulares  e theatros  de 
Lisboa.  Segundo  se  lê  no  Dictionnaire  historico- 
arlistique,  de  conde  Raczynski,  foi  elle  quem  pin- 
tou cm  1806  todas  as  figuras  que  se  veem  no  te- 
cto  chamado  do  Costa  no  palacio  real  d’AJuda. 
Em  1808  começou  a enfraquecer-se-lhe  a vista, 
e não  podendo  trabalhar  pela  sua  própria  mão, 
limitava-se  a dirigir  os  trabalhos  de  seu  filho, 
Antonio  José  Faustino  Botelho,  que  também  se 
dedicara  .i  pintura.  Ignora-se  a data  do  seu  fal- 
lecimcnto. 

Botelho  (Fr.  Filippe).  Presbytero,  natural  de 
Ceylão,  filho  dc  paes  portuguezes.  Escreveu  um 
livro  intitulado:  Jíelação  das  guerras  de  Uva.  O 
manuscripto  foi  traduzido  cm  francez  por  Le- 
grand,  e publicado  em  1701  juntamente  com  a 
Historia  de  Ceylão,  escripta  por  João  Ribeiro, 
também  traduzida  na  lingtia  franceza. 

Botelho  (Francisco  de  Almeida  Amaral).  V. 
Amaral  Botelho. 

Botelho  (Padre  Francisco  Manuel  de  Paida'. 
Presbytero  secular  e reitor  da  egreja  cathedral 
de  S.  Salvador  da  cidade  de  Beja.  Ignoram-se  as 
datas  do  seu  nascimento  e fallecimento.  Escre- 
veu : Oração  fúnebre  nas  exequias  do  ea;."'®  e reo.”’® 
sr.  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  arcebispo  de  Évo- 
ra, mandadas  fazer  pelo  conego  Bonifácio  Gomes 
de  Carvalho  na  egreja  de  S.  Thiago  da  mesma 
cidade,  Lisboa,  l8l5.  Tem  uma  ode  e vários  so- 
netos insertos  em  1820  no  opusculo,  intitulado 
Memória  sobre  as  festas  constitucionaes  da  cidade 
de  Beja,  em  que  se  encontram  tambem  composi- 
ções d’outros  escriptores  recitadas  na  oceasião 
das  festas. 

Botelho  (Fr.  Fulgencio).  Monge  da  ordem  de  S. 
Bernardo  e inquisidor,  natural  da  provinda  da 
Beira.  Fal.  cm  1629.  Professou  no  convento  dc 
Santa  Maria  de  Salzcdas.  Foi  abbadc  no  collcgio 
dc  Coimbra  em  1624,  onde  dictou  diversos  trata- 
dos theologicos  e c.scripturarios,  deputado  da 
inquisição  de  Coimbra,  logar  de  que  tomou  posse  j 
a 27  de  agosto  de  1627,  e no  collegio  da  mesma  ‘ 
cidade  falleceu.  Deixou  em  manuscripto  um  livro  ; 
em  latim,  intitulado  : Contra  Judasos.  ; 

Botelho  (Gaspar  Clemente).  Conego  na  cathe- 
dral de  Eivas.  Escreveu : Relação  das  verdadei-  | 
ras  razões  em  favor  do  estado  ecclesiastico  d'este  i 


reino  de  Portugal,  feita  em  Ronvi  no  principio  do 
anno  corrente  pelo  doutor  Nicolaa  Monteiro... 
copiada  e traduzida  do  italiano,  Tiisboa,  1645. 

Botelho  (Fr.  Henriques).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco,  natural  da  ilha  de  S.  Miguel. 
Em  1814  foi  para  o Brazil,  e parece  que  regres- 
sou a Lisboa  antes  de  1821.  Escreveu;  Ao  ill."'° 

! sr.  coronel  Antonio  Francisco  Affonso  Chaves  e 
\ Mello,  7108  desposorios  do  ill.”'"  sr.  Pedro  Jacome 
\ Raposo  Correia,  ode,  Lisboa,  1811;  Hgmno  em  ac- 
' ção  de  graças,  dadas  na  solemne  festa  dos  Santos 
I Martgres  de  Lisboa,  por  oceasião  da  paz  geral, 
Lisboa,  1814;  Em  felicitação  e louvor  ao  soberano 
I congresso  das  cortes.  São  dois  sonetos  publicados 
j em  Lisboa,  1821. 

Botelho  (Jeronymo  Affonso).  N.  cm  Idanha-a- 
Nova  e era  filho  dc  Mauuel  Fernandes  Ramos  c 
de  Izabel  Aftonso.  Depois  de  ser  collegial  theo- 
logo  no  collegio  da  Purificação  de  Evora,  foi 
admittido  na  ordem  militar  de  S.  Thiago  no  real 
convento  de  Palmella  no  dia  primeiro  de  janei- 
ro de  1713,  sendo  prior-mór  D.  José  Pereira  dc 
Lacerda.  Depois  de  exercer  o magistério  no  seu 
[ convento,  e de  ser  orador  evangélico  dos  mais  au- 
I torisados  na  sua  cpoca,  foi  provido  na  egreja  pa- 
I rochial  de  Santa  Maria  da  Graça  de  Setúbal;  era 
tambem  commissario  do  Santo  OIlicio.  Escreveu: 

! Sermão  do  Calvario  ao  recolher  a procissão  dos 
Passos  na  Egreja  de  Santa  Maria  da  Graça  de 
Setúbal,  Lisboa,  1735. 

Bo+elho  (D.  Joaquim  Filippe  Victorino).  N.  na 
aldeia  Nachinohl,  da  comarca  de  Bardez,  em 
18.52.  E’  filho  de  Manuel  Caetano  do  Rosário  Bo- 
telho e de  D.  Anna  Engracia  Felicidade  da  Ga- 
: ma.  Depois  dc  concluido  o curso  do  lyceu  dc 
I Gôa  e de  ter  estudado  no  seminário  dc  Rachol, 
! foi  em  dezembro  de  1879  ordenado  in  sacris  pelo 
I bispo  de  Cabo  Verde.  No  anno  seguinte  matri- 
culou seno  Curso  Superior  de  Lettras,  que  termi- 
nou em  1883,  tendo  sido  approvado.  No  primeiro 
congresso  catholico  realisado  cm  IJsboa  no  dia 
29  de  outubro  de  1881,  fez  um  extenso  discurso, 
que  seguidamente  mandou  imprimir  com  o titulo: 
Os  altos  feitos  do  ehristianismo,  etc.  Lisboa,  1881. 
Tem  collaborado  anonymamente  em  diversos  jor- 
naes  ãeerca  de  assumptos  moraes  c religiosos. 

Botelho  (José  Setdo  Botelho  de  Gusmão,  2.® 
visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
por  alvará  de  19  de  janeiro  de  1874;  commcnda- 
dador  da  ordem  de  Christo,  administrador  do 
j concelho  de  Villa  Franca  do  Campo,  na  ilha  dc 
{ S.  Miguel,  terra  d’onde  era  natural.  Filho  do  1.® 
visconde  de  Botelho,  Nuno  Gonçalves  Botelho 
de  Arruda  Coutinho.  O titulo  foi  renovado  por 
decreto  do  27  de  março  e carta  dc  24  de  abril 
de  1879.  O visconde  mlleceu  ha  poucos  annos. 

I Actualmente  é conde  de  Botelho  o sr.  Nuno  Gon- 
I çalves  Botelho  d’Arruda  Coutinho  dc  Gusmão, 

I residente  em  Villa  Franca  do  Campo,  ilha  dc 
S.  Miguel,  onde  é proprietário  e provedor  da 
Misericórdia. 

Botelho  (D.  Fr.  .Joaquim  de  Santa  Rita).  Bis- 
po eleito  de  Cochim;  governou  o bispado  de  Goa 
e fez  parto  do  governo  da  índia.  Em  março  dc 
1849  ficou  encarregado  da  diocese  goana,  pela 
retirada  para  o reino  do  arcebispo  primaz  D.  José 
Maria  da  Silva  Torres.  Em  7 ^e  maio  de  1851  foi 
nomeado,  sede  vacante,  vigário  capitular.  Com  a 
saída  do  governador  visconde  de  Villa  Nova  de 
Ourem  em  1855  para  Portugal,  fez  parte  do  con- 
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sclho  governativo  do  Kstado  da  índia,  presidin- 
do ao  mesmo  conselho  emquanto  dirigiu  os  ne- 
goeios  do  Estado.  I).  Fr.  Joaquim  Hotelho  nas- 
ceu cm  Fangim  a 30  de  outubro  de  1781;  era  fi- 
lho de  Manuel  Marques  Botelho  e de  sua  mulher 
1).  Kita  Franeisca  de  Faria;  seguiu  a vida  ec- 
clesiastica,  concluindo  os  estudos  preparatórios 
no  seminário  de  Chorão  em  1797;  passou  d’ali 
j)ara  o convento  da  Madre  de  Deus,  onde  profes- 
sou c se  habilitou  com  o curso  theologlco.  Depois 
de  exercer  o magistério  foi  eleito  provincial  da 
sua  ordem  e em  1820  governou  o arcebispado  de 
Cranganor  e juntamente  o bispado  de  Cochim. 
Itegressou  a Í’angim  em  1823,  e em  1839  embar- 
cou para  a Europa  na  charrua  D.  João  Magnâ- 
nimo, chegando  a Lisboa  em  agosto;  e por  decre- 
to do  28  de  fevereiro  de  1840  foi  eleito  bispo  de 
Cochim.  Voltou  a Góa  em  março  de  1842,  des- 
empenhando depois  os  altos  cargos  já  indicados. 
Fallcceu  em  Bctim  a 8 de  fevereiro  de  1859,  ten- 
do mais  de  setenta  e oito  annos  de  edade  e quasi 
dez  de  governo  do  arcebispado  de  Gôa.  Não  che- 
gou a ser  confirmado  na  sua  diocese  de  Cochim 
Botelho  ÍJosé  de  S.  Bernardino).  Couego  da  sé 
Lisboa  e conego  secular  de  S.  João  Evangelista, 
congregação  mais  conhecida  pelo  nome  de  loyos. 
N.  cm  Lisboa  a 20  de  maio  de  1742,  onde  tam- 
bem  falleceu  a 23  de  novembro  de  1827.  Era  fi- 
lho de  José  Bernardo  Pessoa,  cavalleiro  da  or- 
dem dc  S.  Thiago,  capitão  mór  e governador  que 
fòra  da  fortaleza  de  Santo  Autonio  de  Gorupá, 
na  capitania  do  Pará,  e de  sua  mulher  D.  Clara 
Josepha  Seabra  do  Amaral.  Concluidos  os  pri- 
meiros estudos  entrou  na  congregação  dos  cone- 
gos  seculares  de  S.  João  Evangelista,  frades 
loyos.  Não  se  sabe  quando  professou,  nem  quan- 
do saiu  da  religião.  Exerceu  durante  35  an- 
nos o ministério  parochial,  primeiro  reitor  da 
egreja  de  S.  Romão  de  Villarinho  e Celleirós,  de- 
pois prior  cm  Santa  Maria  de  Torres  Novas,  e fi- 
nalmente abbade  resiguatario  de  S.  João  de  Gon- 
dar,  d’onde  passou  em  1802  ou  1803  para  conego 
da  Basilica  Patriarchal  de  Santa  Maria  Maior  de 
Lisboa.  Em  1798,  quando  lhe  tiraram  o retrato 
para  ser  gravado,  como  foi,  na  officina  do  Arco 
do  Cego,  pedira  que  escrevessem  por  baixo  do 
nome  a iuscripção  seguinte:  Philosopho,  Theolo- 
go,  Orader  e Poeta.  Em  1792  foi  processado  pela 
inquisição  de  Coimbra  pormaçon.Fez  primeiro  a 
apresentação  por  escripto  e depois  pessoalmeute 
na  meza.  Sendo  abbade  de  S.  João  Baptista  de 
Gondar,  cm  1“93,  foi  presidente  em  Guimarães 
d’uma  academia,  que  reuniu  ali,  e da  qual  exis- 
tia um  livro  intitulado:  Sessão  acadêmica,  que  em 
applaiíso  do  faustissimo  nascimento  da  augustissi- 
ma  ]>rinceza  da  Beira  se  celebrou  na  villa  de  Gui- 
marães, por  conüite  do  ex.'”'‘dom  prior  e cabido  da 
insigne  colLegiada  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira 
da  mesma  villa  fio  dia  20  de  maio  de  1703.  N’esta 
collecção  vem  de  José  de  S.  Bernardino  Botelho 
uma  oração  panegyrica  cm  prosa  e algumas 
poesias,  comprehendendo  além  d’isso,  prosas  e 
versos  de  outros  autores.  Escreveu  as  seguintes 
obras  em  verso:  Écloga  pastoril  dc  Frondoso  e 
Albina,  dedicada  a todos  os  curiosos  de  ambos  os 
sexos,  Lisboa,  1771;  Sobre  a fundação  da  nova 
Universidade  de  Coimbra,  feita  por  ordem  de  Sua 
Magestade  Fidelissima,  Lisboa,  1772;  Epistola  ao 
serenissimo  sr.  1).  José,  príncipe  do  Brazil,  no  dia 
21  de  agosto  de  1788,  Lisboa,  1788;  Ode  ao  feliz 
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governo  dc  S.  A.  R.  o Princ.ipc  Regente  nosso  se- 
nhor,  Lisboa,  1800;  Por  oceasião  do  felirissimo 
nascimento  do  serenissimo  sr.  infante  D.  Miguel, 
ode  offerecida  ao  Principe  Regente  nosso  senhor, 
Lisboa,  1802;  Sonho  poético,  consagrado  aos  faus- 
tos desposorios  do  ill.'^°  e ex.”'°  sr.  D.  Luiz  Macha- 
do de  Mendonça,  etc  , Lisboa,  1802;  tem  no  fim  as 
iniciaes  J.  d.  S.  B.  B.  C.  d.  B.  e Ab.  Res.  d.  S. 
J.  B.  d.  G.,  que  se  interpretam  José  de  S.  Ber- 
nardino Botelho,  Conego  da  Basilica  e Abbade  re  - 
servatario  de  S.  João  Baptista  de  Gondar;  O Tem- 
plo da  Gloria,  composição  dramatica  para  o dia 
natalício  de  S.  A.  R.  Augusto  Frederico  da  Gran- 
Bretanha,  Lisboa,  1802;  Ode  consagrada  a S.  A. 
R.  o senhor  Augusto  Frederico,  principe  dos  reinos 
unidos  da  Gran-Bretanha  e Irlanda,  Lisboa,  1803; 
Hymno  á Saude  no  dia  natalício  do  mesmo  senhor, 
Lisboa,  1804;  Aos  Elysios,  Epistola  ao  iW."*®  e ex.'"“ 
sr.  João  de  Saldanha  de  Oliveira  e Sousa,  primeiro 
conde  de  Rio  Maior,  etc.  J isboa,  1805;  O Templo 
de  Hymeneu,  composição  dramatica,  para  se  can- 
tar nos  desposorios  da  ex.”“  sr.*  D.  Maria  Igna- 
cia  de  Saldanha  Oliveira  e Daun  com  o ill.'“'‘  e 
ex.™"  sr.  D.  Luiz  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo, 
etc.,  Lisboa,  1807;  Profecia  politica  realisada  no 
ex.““  sr.  Arthur  Lord  Wellington,  visconde  de  Ta- 
lavera,  etc.,  Lisboa,  1'11;  Discurso  em  verso  so- 
bre o abuso  das  paixões,  dedicado  á ex.“*  »r.*  1). 
Maria  Izabel  Corrêa  de  Sá,  feito  no  anno  de  1705 
por  ***,  seguido  de  outro  discurso  em  prosa,  com 
0 titulo  de  Cathecismo  da  Amisade, feito  no  mesmo 
anno,  mandados  agora  imprimir  por  um  amigo  do 
autor,  com  uma  breve  carta  do  editor  ao  autor  dc 
um  famoso  poema,  que  gira  manuscrip  to,  intitulado 
uA  Sandice  ou  os  Burros»,  Lisboa,  1815;  a carta 
final  versa  sobre  uma  allusão  injuriosa,  que  José 
Agostinho  de  Macedo  fizera  ao  conego  no  canto 
VI  do  poema  Os  Burros;  O secido  do  sr.  rei  D. 
José,  epistola  ao  povo  portuguez  na  coUocação  da 
estatua  equestre,  anno  de  1775,  Lisboa,  1821;  Ode 
consagrada  e offerecida  a sua  alteza  real  o princi- 
pe rebente  nosso  senhor  no  seu  faustissimo  dia  na- 
talicio,  Lisboa  1813;  O condestavel  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira,  cantiga  militar,  lÀshoíi,  1803.  Cons- 
ta que  ainda  compoz  muitas  outras  poesias  em 
diversos  generos  e alguns  dramas,  que  nunca  se 
imprimiram.  Em  maniiscripto  também  deixou  o 
seguinte  poema,  que  dizem  ser  talvez  a mais  im- 
portante das  suas  composições:  Fariade,  poema 
epico  em  seis  cantos.  O assumpto  é a reforma  da 
Universidade  de  Coimbra  feita  por  Balthazardo 
Faria  no  reinado  de  I).  João  III.  Em  prosa  es- 
creveu: Oração  fúnebre  do  muito  alto,  poderoso, 
fidelissimo  rei  e senhor  nosso  D.  José  1,  pronuncia- 
da nas  exe.quias  que  se  celebraram  na  real  colle- 
giadade  N.  S.  da  Oliveira  de  Guimarães,  Lisboa, 
1787;  Oração  fúnebre  do  serenissimo  sr.  D.  José, 
principe  do  Brazil,  pronunciada  nas  exéquias 
solemnes  que  fez  celebrar  o Senado  da  Camara 
da  villa  de  Torres- Novas,  Lisboa,  1788;  Me- 
ditações sobre  a paixão  de  Jesu-Christo,  e San- 
tissimo  Sacramento  da  Eucharistia,  divididas  em 
.semanas,  etc.,  Lisboa,  1790;  Oração  fúnebre,  pro- 
nunciada nas  e.cequias  solemnes  da  ill.'”‘  e ex."* 
sr  * D.  Maria  Amalia  de  Carvalho  e Daun,  pri- 
meira condessa  de  Rio- Maior,  na  egreja  de  S.  Pe- 
dro de  Alcantara,  Lisboa,  1812;  Salvação  de  to- 
dos os  innocentes  pela  redempção  de  Jesu-Christo, 
Lisboa,  1822.  Foi  prohibido  esto  livro,  sob  pena 
I de  excommunhão  pelo  cardeal  patriarcha  D.  Car- 
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los  da  Cunha,  em  uma  pastoral  datada  de  28  de  ' 
janeiro  de  1824,  a qual  corre  impressa,  sendo 
egualmente  inserta  por  aquelle  tempo  na  Gazeta 
de  Lisboa.  No  mesmo  anuo  também  foi  prohibido 
em  Roma  por  decreto  da  congregaçào  do  Index 
de  6 de  setembro. 

Botelho  (Lourenço  José).  Arcbitecto  que  em 
1760  foi  nomeado  sargento-mór  de  infantaria  com 
exercicio  de  engenheiro,  para  servir  por  6 annos 
no  reino  d’Angola.  A carta  d’esta  nomeação  tem^ 
a data  de  11  de  agosto.  No  archivo  do  ministé- 
rio da  marinha  existe  o seguinte  trabalho  de 
I.,oureuço  José  Botelho:  Planta  da  Egreja  e Col- 
legio  que  foi  dos  padres  denominados  da  Compa- 
nhia de  Jesus.  Com  um  projecto  para  servir  de 
cathedral  n'esta  cidade  de  S.  Paulo  da  Assumpção 
do  Iteyno  de  Angola,  com  casa  de  residência  para 
os  Bispos  e hum  seminário  para  estudantes. 

Desenhada  por  Lourenço  José  Botelho,  sargento- 
mór  de  infantaria  com  exercicio  de  engenheiro.  E’ 
original  e está  assignada  pelq  autor.  Não  tem 
data. 

Botelho  (D.  Luiz).  Filho  do  1.®  conde  de 
S.  Miguel,  e neto  do  celebre  Nuno  Alvares  Bo- 
telho (V.  este  nome).  Passou  á índia  em  1732  com 
0 vice-rei  conde  de  Sandomil.  Era  então  tenente- 
coronel  de  um  dos  regimentos  de  cavallaria  da 
côrte,  e,  voltando  a Portugal,  falleceu  em  1743. 
Na  Índia  distinguira-se  muito,  exercendo  o car- 
go de  general  do  Norte. 

Botelho  (Luiz  Carlos  d' Almeida).  Natural  de 
Villa  Real  da  prov.  de  Traz  os-Montes.  N.  em 
1857  e tem  o curso  de  pharmacia  pela  Escola 
Medico-Cirurgica  do  Porto.  Escreveu:  Os  aposto- 
las do  mal,  versos  impressos  em  folha  volante, 
distribuída  no  theatro  Baquet,  do  Porto,  por  oc- 
casião  da  primeira  representação  do  drama  do 
mesmo  titulo;  tinbam  a assignatura  de  Luiz  Car- 
los; Tagir,  libreto  da  operado  maestro  Francis- 
co (le  ISá  Noronha,  Porto,  1875;  n’este  trabalho 
collaboraram  João  d’01iveira  Ramos  e Henrique 
do  Carmo  Marinho.  Os  lobos  de  Paris,  romance, 
traducção,  2 tomos,  Porto,  1874;  tinha  saído  em 
folhetins  no  Primeiro  de  Janeiro.  N’este  mesmo 
jornal  publicou  ditferentes  artigos  de  critica  lit- 
teraria  e outros. 

Botelho  (Luiz  de  Vasconcellos).  Só  se  conhe- 
ce este  nome  por  ser  o traduetor  d’uin  livro  que 
se  publicou  em  Lisboa  no  anuo  de  1768,  com  o 
titulo  de:  Breve  tratado  do  jogo  do  irAtst,  que 
contém  as  leis  geracs  do  jogo,  e algumas  regraspe- 
las  quaes  sepóde  conseguir  o jogar-se,  traduzido 
da  lingua  ingleza. 

Botelho  iManuel).  N.  em  Lisboa  e escreveu 
um  livro:  Proveitos  e fruetos  da  esmola,  que  ficou 
em  manuscripto. 

Botelho  (Fr.  Manuel).  Eremita  agostiniano, 
doutorado  em  theologia  pela  Universidade  de 
Coimbra  a 31  de  julho  de  1810.  Era  natural  de 
Soutelinho,  comarca  de  Villa  Real,  e filho  de  Mi- 
guel Botelho.  Ignoram-se  as  datas  do  nascimen- 
to e fallecimento. 

Botelho  (Manuel  d’ Almeida).  Musico  e com- 
positor. N.  na  cidade  do  Recife,  capital  da  pro- 
vinda de  Pernambuco,  em  5 de  junho  de  1721. 
Ignora-se  a data  do  fallecimento.  Tendo-se  tor- 
nado notável  na  sua  terra  como  habil  musico  e 
compositor,  veiu  para  Lisboa  em  1749,  onde  o 
patriarcha  D.  Thoinaz  d’Almeida  o tomou  sob  a 
sua  j)rotâ;cção  concedendo-lhe  as  ordens  ecclcsias- 


ticas  e nomeando  o cantor  da  sé.  Compoz  mui- 
ta musica  religiosa,  numerosas  sonatas  para  cra- 
vo, pequenos  trechos  para  viola,  tonos  ou  modi- 
nhas para  canto,  etc. 

Botelho  {Manuel  Ferreira).  Cavalleiro  fidalgo 
da  Casa  Real,  thesoureiro  e executor  dos  novos 
direitos  da  chancellaria-mór  do  reino,  alcaide- 
mór  da  Ilha  Grande  dos  Reis  na  costa  do  Rio  de 
Janeiro.  Era  natural  de  Lisboa  e filho  de  Aleixo 
Ferreira  Botelho,  capitão  de  infantaria  da  guar- 
nição da  côrte,  e de  D.  Marianna  de  Sousa.  Foi 
muito  curioso  da  genealogia,  da  qual  fez  uma 
collccção  de  12  tomos  que  se  venderam  depois 
da  sua  morte.  Fez  também  uma  compilação  das 
cartas  de  biazòcs  que  se  tem  passado  a pessoas 
nobres  de  Portugal,  e do  cartorio  do  escrivão  da 
nobreza,  ou  dos  reis  d’armas  do  reino. 

Botelho  (Manuel  Francisco  de  Medeiros).  Na- 
tural de  Agua  Retorta,  concelho  da  villa  da  Po- 
voação, na  ilha  de  S.  Miguel.  N.  a 10  de  fevereiro 
de  1827.  Era  filho  de  José  de  Medeiros  Botelho; 
professor  particular  de  rhctorica  e historia  de 
Coimbra,  habilitado  com  os  estudos  preparató- 
rios do  lyceu  e o curso  do  primeiro  atino  na  fa- 
culdade de  inathematica  da  Universidade  da 
mesma  cidade.  Em  1872  saiu  de  Coimbra  e esta- 
beleceu-se em  Almada  e depois  em  Lisboa,  sendo 
nomeado  inspector  de  instrucção  primaria,  ser- 
vindo, em  conformidade  coin  a lei,  nos  Açores, 
em  Lisboa  e no  Porto.  Escreveu:  O que  é e o que 
deve  ser  a instrucção  nacional,  Coimbra,  1872; 
Noções  elementares  de  geograpliia,  mathematica, 
physico-geologica,  politica  e atmosphero  meteoro- 
lógica, accommodadas  ao  estado  actual  do  mundo 
e adornadas  de  figuras  geométricas  gravadas  no 
texto  para  melhor  intelligencia  da  parte  astronô- 
mica e de  tábuas  synopticas  curiosas,  que  facilitam 
extremamente  o estudo  da  gengraphia,  physiea  e 
politica,  approvadas  pelo  conselho  geral  de  instruc- 
ção publica  para  uso  das  escolas,  Coimbra,  1861; 
segunda  edição  mais  correcta  e augmentada, 
Coimbra,  1867;  Noções  elementares  de  chronologia 
astronômica,  civil  e histórica,  accommodadas  àquel- 
les  que  seguem  o curso  geral  dos  lyceus  e ainda  aos 
que  carecem  de  uma  instrucção  regular,  Coimbra, 
1862;  Noções  elementares  de  geographia  geral,  coor- 
denadas segundo  o regulamento  do  conselho  geral 
de  instrucção  publica  para  os  alumnos  do  primeiro 
anno  dos  lyceus,  Coimbra,  ViG'2\  Noções  de  historia 
elementar  geral,  coordenadas  segundo  o regtdamen- 
to  do  conselho  geral  de  instrucção  publica  jmra  os 
alunmos  do  primeiro  anno  do  curso  geral  dos  ly- 
ceus, Coimbra,  1862;  Plano  geral  de  estudos  pri- 
mários e secundários,  Coimbra,  1869;  Curso  de 
geographia  antiga  e moderna  e de  chronologia, 
para  uso  dos  lyceus  e outros  estabelecimentos 
de  instrucção  nacional,  obra  approvada  pelo  go- 
verno, Coimbra,  1878;  Curso  de  historia  univer- 
sal, obra  approvada  pelo  governo  j>ara  uso  dos  ly- 
ceus e outros  estabelecimentos  de  instrucção,  tomo  i: 
Historia  antiga,  Coimbra,  1878;  parece  que  esta 
obra  se  não  completou,  e que  deveria  constar 
de  tres  tomos,  constando  o 2.®  da  Historia  da 
edade-média,  e o 3.®  da  Historia  moderna;  Gram- 
matica  particular  elementar,  para  uso  das  escolas 
e lyceus  nacionaes,  ■ Lisboa,  1887. 

Botelho  (Manuel  Joaquim  Pedro).  Segundo 
flauta  na  orchestra  da  Casa  Real  por  muitos  an- 
nos, e do  theatro  de  S.  Carlos.  N.  em  Lisboa  nos 
fins  do  século  xviii;  fal.  a 9 de  abril  de  1873.  Foi 
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seu  mestre  uin  bom  tocador,  Vieentino  Torá, 
chamado  familiarmeute  o Vicentinho.  Em  27  de 
julho  de  1822  iuscreveu-se  na  irmandade  de  San- 
ta Cecília.  Durante  40  annos  foi  segundo  flauta 
da  orchestra  do  theatro  de  S.  Carlos,  desde  1825 
até  1865,  em  (jue  deixou  de  exercer  a arte,  por 
causa  da  sua  avançada  edade.  Sabia  a fundo  har- 
monia e contraponto  e também  conhecia  um  pouco 
de  piano;  escreveu  varias  composições,  nas  quaes 
se  conta  um  concerto  para  flauta.  Estas  compo- 
sições, porém,  ficaram  quasi  totalmente  ignora- 
das, porque  o seu  caracter  cxecessivamente  tí- 
mido e modesto,  lhe  nào  permittia  tornal-as  co- 
nhecidas, por  se  nào  atrever  a apresentar-se 
como  compositor.  Adquiriu  honrosa  fama  de  pro- 
fessor, porque  dos  seus  numerosos  discípulos, 
tanto  amadores  como  artistas,  muitos  se  distin- 
guiram, especialmente  Antonio  Croner,  na  flauta, 
e Santos  Pinto  na  composição.  O visconde  d’Ar- 
neiro  também  foi  seu  discípulo  em  harmonia. 
Manuel  Joaquim  Botelho,  sempre  muito  dedicado 
:l  musica,  ensinava  até  gratuitamente  quem  mos- 
trasse desejos  de  aprender.  Só  uma  unica  vez, 
na  mocidade,  pôde  vencer  a timidez  e natural 
acanhamento  de  que  era  dotado",  apresentando-se 
em  publico  a tocar  a solo,  tomando  parte  n’um 
sarau  (jue  se  rcalisou  no  salão  nobre  do  theatro 
de  S.  Carlos  em  14  de  novembro  de  1824,  execu- 
tando um  dos  concertos  do  celebre  flautista  fran- 
cez  Jean  Louis  Tulou,  então  muito  em  voga.  Go- 
zava da  maior  consideração  entre  os  collegas  pela 
sua  seriedade  e bom  caracter,  e na  corporação 
dos  músicos  a que  prestou  bons  serviços,  exerceu 
diversos  cargos  importantes.  Foi  um  dos  funda- 
dores do  Monte-pio  Fhilarmonico,  cujos  primeiros 
estatutos  teem  a data  de  1834;  foi  também  o fun- 
dador da  Associação  Musica  24  de  junho,  em 
1842;  fez  parte  da  commissão  que  em  1843  re- 
formou o compromisso  da  irmandade  de  Santa 
Cecilia,  e presidiu  á que  no  mesmo  anuo  refor- 
mou 08  estatutos  do  Montepio  Philarmonico. 

Botelho  (Manuel  de  Mattos).  Formado  nas  fa- 
culdades de  Theologia  e Direito  pontificio  na 
Universidade  de  Coimbra  N.  em  Lisboa  a 17  de 
janeiro  de  1661;  fal.  em  Sacavem  em  1744.  Era 
lilho  de  Manuel  Botelho  e de  Maria  de  Jesus.  Foi 
abbade  de  duas  egrejas  no  bispado  de  Miranda, 
onde  serviu  por  vezes  de  vigário  geral,  e de  go- 
vernador na  ausência  do  arcebispo  bispo  D.  João 
Franco  de  Oliveira.  Exerceu  também  os  cargos 
de  protonotario  apostolico  e de  commissario  do 
Santo  Oflicio.  Os  seus  discursos  nas  academias  e 
nos  púlpitos  eram  sempre  escutados  com  a maior 
attencão.  Depois  de  renunciar  á egreja  de  que 
cra  abbade,  viveu  algum  tempo  no  Bussaco,  en- 
tão deserto,  entregue  a mortificações  e peniten- 
cias. Retirando-se  depois  ao  logar  de  Sacavem, 
terminou  a existência,  contando  83  annos  de  eda- 
de. Escreveu:  Sermão  de  S.  Bernardo  no  seu  dia, 
e Mosteiro  novo  de  Nossa  Senhora  d’ Assumpção 
do  Logar  de  Tahosa  das  Jíeligiosas  Capuchas  da 
Sagrada  Congregação  de  Cister,  Coimbra,  1698; 
Oração  fúnebre  ?ias  Exéquias  do  illustrissimo  e 
lieverendissimo  Senhor  D.  João  Franco  de  Olivei- 
ra Arcebispo-bispo  de  Miranda  magnificamente  ce- 
lebradas na  cathedral  da  mesma  cidade  a 26  de 
Agosto  de  11  lã,  I.,Í8boa,  1716;  Diversas  poesias, 
(jue  compozera  ainda  na  edade  juvenil.  Ao  cone- 
go  João  Borges  de  Barros  deve  a biograj)hia  do 
dr,  Botelho  o seguinte  oj)usciilo:  Jíelação  stimma- 
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ria  dos  fúnebres  obséquios,  qut  se  fizeram  na  cida- 
de da  Bahia  á memória  do  sr.  dr.  Manuel  de  Mat- 
tos Botelho,  provisor  e governador  do  bispado  de 
Marianna,  Lisboa,  1745. 

Botelho  (Manuel  Jtibeiro).  Era  natural  de  Vi- 
zeu,  vivendo  no  século  xvir.  Em  1630  escreveu 
um  livro  que  ficou  inédito,  intitulado:  Diálogos 
históricos,  moraes  e politicos.  Dizem  que  o ma- 
nuscripto  existe  na  bibliotheca  publica  do  Porto. 

Botelho  (Manuel  Rodrigues).  Desembargador 
da  relação  da  cidade  de  Braga,  e profundo  juris- 
consulto. Escreveu  a seguinte  obra,  que  se  con- 
servou manuscripta  na  livraria  dos  duques  de  La- 
fões:  Remissiones  Doctorum  Quintum  Librum  Or- 
dinato  Religiarum. 

Botelho  {Padre  Miguel).  Jesuíta.  N.  em  Lis- 
boa em  1526,  fal.  em  Treviso  a 9 de  abril  de  1576. 
Sendo  admittido  na  Companhia  de  Jesus  em  1.545, 
foi  mandado  a Roma.  Esteve  em  diflerentes  col- 
legios  como  reitor.  Escreveu  de  Palermo,  em  1.544, 
uma  Carta,  que  saiu  publicada  no  tomo  iii,  pag. 
161  a 165,  da  Monumenta  histórica  S.  J.  Litteree. 
quadrimestre,  em  1896. 

Botelho  (Nuno  Alvares)  Governador  de  Co- 
chim,  um  dos  heroes  que  mais  illustraram  o no- 
me portuguez  na  decadência  da  índia.  Falleceu 
a 5 de  maio  de  1630.  Era  filho  de  Diogo  Botelho, 
gentil-homem  da  corte  de  Filippe  111,  de  lles- 
panha,  governador  do  estado  do  Brazil,  commeii- 
dador  da  ordem  de  Christo,  e de  D.  Maria  Pe- 
reira, irmã  de  Pedro  Alvares  Pereira,  do  conse- 
lho de  estado  e senhor  da  Serra  Leôa.  Nuno  Al- 
vares Botelho  .alcançou  glorioso  nome  pelas  suas 
empresas  militares,  sendo  capitão  general  das 
armadas  de  alto  bordo.  Partiu  para  a índia,  e 
durante  o governo  do  conde  da  Vidigueira  de 
1623  a 1628,  distinguiu-se  em  Surate  destro- 
çando seis  navios  hollandezes.  Quando  o conde 
da  Vidigueira  terminou  o seu  governo,  succc- 
deu-lhe  interinamente,  o bispo  de  Cochim,  até  que 
chegarani  á Índia  as  naus  do  reino  que  deviam 
conduzir  o novo  vice-rei,  D.  Francisco  Mascare- 
nhas,  trazendo  a noticia  de  que  elle  infelizmente 
fallecera  a bordo  durante  a viagem.  Procedeu-se 
a nova  nomeação,  e foi  Nuno  Alvares  Botelho  o 
nomeado  interinamente,  causando  esta  nomea- 
ção 0 maior  enthusiasmo  na  índia.  Botelho  logo 
justificou  as  esperauças  que  n’elle  depositavam. 
A 22  de  outubro  de  1628  chegou  deante  de  Ma- 
laca,  seguido  d’uma  esquadra  de  30  navios,  re- 
partidos em  tres  divisões.  As  forças  do  sultão  do 
Achem,  que  constavam  de  250  vélas,  20:00()  ho- 
mens de  desembarque  e uma  numerosa  artilha- 
ria, eram  dirigidas  pelo  valido  Lassamane.  Bote- 
lho saltou  cm  terra  sem  achar  resistência,  e só 
0 prestigio  do  seu  nome  obrigou  os  assaltantes  a 
desoccuparem  os  arraiaes  refugiando-se  no  rio  de 
Rajoor,  inaccessivel  ás  naus  portuguezas.  Bote- 
lho embarcou  os  soldados  n’uns  barcos  de  j)eque- 
na  lotação,  e foi  procurar  os  inimigos.  Lassama- 
ne, vendo  tanta  audacia,  desanimou  e pediu  a 
paz,  que  não  lhe  concederam,  antes  i>elo  contra- 
rio Nuno  Alvares  Botelho  accommetteu-o  logo 
em  seguida  com  tal  bravura,  que  os  navios,  que 
não  abrazou  ou  metteu  a pique,  ficaram  encalha- 
dos ou  aprezados,  e do  exercito  desbaratado 
poucos  se  salvaram  internando-se  nas  flor'‘stas. 
N’esta  oceasião  chegou  á índia  como  vice-rei  o 
conde  de  Linhares  D.  Miguel  de  Noronha,  e 
I mandou  immediatamcntc  reforços  a Botelho,  o 


BOT 


BOT 


(jual,  sem  querer  dar  descanço  algum  ao  inimi- 
go, navegou  com  27  vélas  na  direcção  de  Jaca- 
torá.  Estava  tomando  4 abordagem  uma  nau  ini- 
miga, carregada  de  polvora,  quando  esta  se  in- 
cendiou, seguindo-se  ein  acto  continuo  uma  ex- 
plosão. Botelho  não  fôra  envolvido  pessoalmente 
n'esta  desgraça,  aproximou-se  com  o navio  pa 
ra  acudir  aos  seus  soldados,  mas  infelizmente 
caiu  ao  mar  n’um  forte  balanço  do  navio,  appa- 
rccendo  depois  já  morto  á tonad'agua.  Esta  mor- 
te foi  muito  sentida  em  toda  a índia  A victoria 
de  Malaca  ennobreceu  tanto  o nome  de  Nuno  Al- 
vares Botelho,  que  Filippe  IV  de  Hespanha,  que 
então  governava  Portugal,  lastimou  a sua  morte 
como  perda  irreparável.  Na  carta  de  pezames 
que  dirigiu  á viuva,  D.  Brites  de  Lima,  dizia  ■ 
lhe:  que  a não  trazer  luto  pela  rainha  da  Polonia, 
sua  tia,  o havia  de  pôr  por  Nuno  Alvares  Bote- 
lho. Esta  senhora  era  filha  de  I).  Luiz  Lobo  da 
Silveira,  senhor  de  Sarzedas,  e de  D.  Joanna  de 
Lima.  Casou  em  segundas  núpcias  com  o 2.*  con- 
de de  Penaguião,  Francisco  de  Sá  Menezes.  Do 
primeiro  matrimonio  houve  um  uuico  filho,  Fran- 
cisco Botelho,  que  foi  o 1.®  conde  de  S.  Mi- 
guel. V.  este  titulo. 

Botelho  (Nuno  Gonçalves  Botelho  Arruda  Cou- 
tinlio,  /.*  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  alvará  de  28  de  dezembro  de  1843,  por 
successão  a seus  maiores,  commendador  da  ordem 
de  N.  S.*  da  Conceição,  administrador  de  vários 
vinculos  e capellas,  instituidos  na  ilha  de  S.  Mi- 
guel, por  disposições  testamentarias  de  seus  as- 
cendentes. Falleceu  na  referida  ilha  em  janeiro 
de  1879.  Era  filho  de  Manuel  José  Botelho  de 
Arruda  Coutinho  e Gusmão,  fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  por  successão  a seus  maiores,  coro- 
nel de  milicias  de  Villa  Franca  do  Campo.  Dos 
vinculos  que  administrou,  fez  abolir,  por  pro- 
visão do  tribunal  do  desembargo  do  paço  de  7 
de  novembro  de  1798,  o que  fôra  instituído  pelo 
capitão  João  de  Mello  Arruda,  por  testamento 
feito  a 2 de  setembro  de  1675;  por  provisão  de 
22  de  agosto  de  1804,  a capelía  instituída  pelo 
padre  Francisco  Antonio  de  Macedo,  em  outubro 
de  1762;  e por  provisão  de  26  de  novembro  de 
1805,  0 vinculo  instituído  por  Manuel  Favela  da 
Costa  e sua  mulher  D.  Violante  Mendes,  em  10 
de  dezembro  de  1547.  Coutinho  de  Gusmão  era 
casado  com  D.  Josepha  Victoria  Pereira  de  La- 
cerda Soares  de  Albergaria,  filha  de  Antonio 
Soares  de  Sousa  Ferreira  Borges  e de  sua  mu- 
lher D-  Josepha  Ignacia  de  Bettencourt.  O 1." 
visconde  de  Botelho  casou  com  D.  Rosa  de  Gus- 
mão. O titulo  foi  concedido  por  decreto  de  3 e 
carta  de  29  de  março  de  1873. 

Botelho  (Sebastião  Bravo).  Mestre  de  armas, 
formado  na  faculdade  de  direito  civil  na  Univer- 
sidade de  Coimbra  em  1719.  Era  natural  de  Lei- 
ria; filho  de  Antonio  Bravo  Botelho,  meirinho 
dos  Pinhaes  d’El-rei,  e de  sua  mulher  Maria 
Apolonia.  Estava  em  Cabo  Verde,  desempenhan- 
do 0 logar  de  ouvidor,  quando  falleceu.  Deixou 
escripto,  mas  inédito:  Erário  Stematico  Genea- 
lógica de  Portugal  e Castella.  São  733  paginas, 
tendo  cada  uma  delineado  o escudo  das  armas  de 
cada  familia  com  sua  explicação,  em  que  mostra 
a noticia  que  tinha,  assim  da  historia  como  da 
genealogia. 

Botelho  (Sebastião  Xavier).  V.  Xavier  Bote- 
lho (Sebastião). 
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Botelho  (Simão).  Capitão  d’um  dos  fortes  de 
Malaca  em  15.36.  No  anno  de  1542  foi  nomeado, 
por  D.  Estevão  da  Gama,  feitor  para  Ceylão, 
d’onde  Martim  Affonso  de  Sousa  o transferiu  para 
Malaca,  ordenando-lhe  que  diminuisse  os  direitos 
que  as  mercadorias  importadas  pagavam  á alfau- 
dega  d’essa  cidade,  e introduzisse  no  serviço 
aduaneiro  varias  reformas  importantes,  para  o 
que  lhe  deu  plenos  poderes.  O capitão  de  Mala- 
ca, Ruy  Vaz  Pereira,  julgou-se  desconsiderado, 
e do  grande  desgosto  que  teve,  resultou  uma 
grave  doença,  de  que  falleceu.  Simão  Botelho 
foi  então  nomeado,  também  por  Martim  Affoiiso 
de  Sousa,  governador  de  Malaca.  O alcaide-mór 
Affonso  Henriques,  que  era  o substituto  de  Ruy 
Vaz  Pereira,  irritou-se  com  a nomeação  de  Si- 
mão Botelho,  e revoltou-se,  sendo,  porém,  a re- 
volta promptamente  subjugada  pelo  novo  capitão 
dc  Malaca.  Simão  Botelho  passou  depois  para 
Ormuz,  quando  D.  João  de  Castro  assumiu  o po- 
der, e tendo  el-rei  D.  João  III  determinado  que 
na  índia  houvesse  tres  védores  de  fazenda,  um 
dos  quaes  andasse  correndo  as  fortalezas,  fazen- 
do pagamentos  e tomando  as  providencias  neces- 
sárias, Simão  Botelho  foi  nomeado  para  este  ul- 
timo logar,  que  exerceu  por  muitos  annos. 

Botelho  ( Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S.®  d'As- 
sumpção,  de  Cazevel,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Botelho  de  Arruda  (Jacinto  Alberto).  Cirur- 
gião medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  do 
Porto.  Natural  da  ilha  de  S.  Miguel.  Era  filho 
de  Jacinto  Manuel  de  Arruda.  Defendeu  these  a 
16  de  julho  de  1877,  a qual  publicou:  Estudo  so- 
bre a gripjye.  Dissertação  inaugural  apresentada 
á escola  medico- cirúrgica  do  Porto,  etc..  Porto, 
1877. 

Botelho  de  Carvalho  (Miguel).  Cavalleiro 
professo  da  ordem  de  Christo.  N.  em  Vizeu  em 
1595,  fal  na  segunda  metade  do  século  xvn.  Era 
filho  de  Manuel  Botelho  de  Carvalho  e de  Filippa 
Machada,  ambos  descendentes  defamilias  nobres. 
Passou  á índia  em  1622  com  o vice-rei  D.  Fran- 
cisco da  Gama,  4.®  conde  da  Vidigueira,  de  quem 
foi  secretario  particular.  Serviu  também  na  ar- 
mada como  capitão,  e n’este  posto  mostrou  gran- 
de competência  e valor,  sustentando  no  estreito 
de  Singapura  um  renhido  combate  com  uma  nau 
ingleza.  Regressou  a Portugal,  e quando  D.  Vasco 
Luiz  da  Gama,  1.®  marquez  de  Niza,  foi  nomeado 
em  1647  embaixador  extraordinário  na  côrte  dc 
Paris,  acompanhou-o  como  secretario  da  embai- 
xada. Tinha  muita  inclinação  para  a poesia,  e 
consta  ter  sido  poeta  elegante,  mas  escreveu  só- 
mente em  hespanhol.  Publicou:  Fabula  de  Pira- 
mo  y Tisbe,  Madrid,  1621;  El  Pastor  de  Clenar- 
da,  Madrid,  1622;  La  Filiz,  poema,  Madrid,  1641; 
Soliloquio  a Christo  nuestro  Seiior  en  la  Cruz, 
Paris,  1645;  Itimas  varias  y Tragicomedia  dei 
Martyr  da  Etyopia,  Ruan,  1646. 

Botelho  Ghacon  (Thomé).  Doutor  em  theolo- 
gia  pela  Universidade  de  Coimbra,  e arcediago 
do  bago  na  egreja  cathedral  de  Evora.  Era  natu- 
ral de  Lisboa,  onde  nasceu  em  1629  e também 
falleceu  a 16  de  janeiro  de  1699.  Filho  de  Fran- 
eisco  Botelho  Chacon  e de  D.  Francisca  Pereira. 
Escreveu:  Compendio  brevissimo  da  Theologia 
Moral  mais  necessário  na  praxe  de  Confessores  e 
Penitentes,  etc.,  Lisboa,  1684. 

Botelho  da  Cunha  (Manuel).  Coronel  de  ca- 
I vallaria.  N.  em  1823,  fal.  em  1882.  Assentou  pra- 
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(■a  a 22  dc  jiiiilio  dc  1830,  foi  dcspacliado  alferes 
a G de  uiarço  de  1815,  promovido  a tenente  a 19 
de  agosto  de  1850,  a capitão  a 29  d’abril  de  1851, 
a major  a 16  de  janeiro  de  1872,  a tenente-coro- 
nel a 6 de  maio  de  1874,  e a coronel  em  março 
» de  1878.  Tomou  parte  n’alguinas  cominissòes,  e 
tinba  as  seguintes  condecorações:  commendador 
da  ordem  de  S.  liento  d’Aviz,  habito  da  de  N.  S.* 
da  Conceição,  e a medalha  de  prata  de  compor- 
tamento exemplar. 

Botelho  de  Magalhães  (Luiz).  Tenente  de 
couraça  da  guarda  do  marquez  de  Tavora.  Era 
natural  da  Torre  de  Moncorvo,  e filho  de  Luiz 
ilotelho  de  Siqueira,  juiz  dos  orphãos  da  referida 
villa,  e de  sua  mulher  D.  Luiza  Ferreira  de  Sá. 
Foi  muito  dado  á poesia  e compoz  muitos  versos 
sérios  e jocosos.  Em  mauuscriptu  deixou  um  livro 
que  escreveu  em  1687,  com  o titulo:  Documentos 
de  la  Cavallaria  divididos  em  11  documentos  dedi- 
cados al  Excellentissimo  Senhor  D.  Francisco 
Affonso  Pimentel  Conde  de  Benavente.,  Grande  de 
Espana,  cavalleiro  dei  Tuson,  etc. 

Botelho  de  Mendonça  (Mathias  Pinheiro  da 
Silveira).  Escriptor  ha  aunos  fallecido  em  Lisboa. 
Em  diversas  épocas  foi  collaborador  de  vários 
jornaes  politicos,  em  que  se  conta  o Hercules  Lu- 
sitano. Fublicou  diversos  opusculos,  alguns  sem 
o seu  nome,  entre  os  quaes  saiu,  em  1844,  Epice- 
dio  ao  sentidissimo  transito  da  ea:."’*  «r.*  D.  Ma- 
rianna  de  Sousa  Ilolstein,  dedicado  a seus  cx."‘°‘ 
paes  e consorte,  por  Mathias  Pinheiro  da  Silveira 
Botelho  de  Mendonça.  A necrologia  da  finada  saiu 
no  Diário  do  Governo,  n.“  72,  do  referido  anno. 

Botelho  de  Moraes  (Francisco).  Capitão-mór 
e definidor-mór  da  comarca  da  Torre  de  Mon- 
corvo, villa  de  que  era  natural,  sendo  filho  de 
Paulo  Botelho  de  Moraes,  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  e de  Izabel  Coelho.  Applicou-se  ao  es- 
tudo da  genealogia,  em  que  fez  grandes  progres- 
sos. Escreveu  no  anno  de  1689  a seguinte  obra: 
Origem  de  Progressos  da  grande,  e antiga  Casa 
de  Villajlor,  e noticia  das  linhas  genealógicas  da 
sua  ascendência,  e descendencia,  ramos  collateraes, 
e de  suas  exceUencias,  e jjrerog ativas,  dividido  em 
cinco  partes,  etc.  Instituiu  um  morgado  com  obri- 
gação de  usarem  do  appellido  de  Botelho  os  seus 
administradores.  Casou  com  D.  Brites  de  Vas- 
concellos  Saraiva,  filha  de  Antonio  do  Amaral, 
capitão-mór  da  villa  de  Freixo  de  Nemão,  e de 
sua  mulher,  D.  Brites  de  Vasconcellos  Saraiva. 
Escreveu  mais:  Nobiliário  de  Familias  nobres  de 
Portugal,  e particularmente  da  provinda  de  Traz- 
os-Montes,  em  1685;  Nobiliário  que  contem  arvores 
de  costado  das  casas  illustres  de  Portugal,  e dos 
Príncipes  da  Europa,  em  1687. 

Botelho  de  Moraes  (Paulo).  Poeta.  N.  a 5 de 
abril  de  1677  em  Torre  de  Moncorvo.  Era  filho 
de  Francisco  Botelho  de  Vasconcellos,  capitão- 
mór  da  referida  villa,  e de  D.  Brites  de  Vascon- 
cellos Saraiva.  Foi  um  dos  mais  celebrados  mem- 
bros da  academia  dos  Unidos,  como  poeta  e como 
orador.  Escreveu  o seguinte,  que  ficou  inédito: 
Historia  da  illustrissima , e antiquissima  familia 
dos  Marquezes  de  Tavora,  Senhores  de  Mogadou- 
ro,  dividida  em  duas  partes;  Familia  dos  Botelhos 
de  Moraes  cem  a ascendência  por  todos  os  lados, 
escripta  em  1725;  Arvores  dos  Costados  das  Pes- 
soas Nobres  da  Villa  da  Torre  de  Moncorvo  e seus 
contornos  ctm  noticiosas  ndiçòes  aos  quartos  avós, 
escrijito  em  1730. 
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Botelho  d’01iveira  ( Bemardino).  J’oeta,  na- 
tural da  ilha  de  S.  Miguel.  Era  muito  dedicado 
á philosophia,  e tinha  propensão  para  as  artes 
mechauicas  Escreveu:  Bentimento  lamentável,  que 
a dor  mais  sentida  em  lagrimas  tributa  na  intem- 
pestiva morte  da  Serenissima  Itainha  de  Portugal 
Nossa  Senhora  D.  Maria  Sojia  Izabel  de  Neoburg, 
Lisboa,  1699;  llejutação  dos  Canos  chimados  de 
ires  tempos,  e abotio  dos  rectos,  ou  de  Canapor  igual 
com  algumas  razoes  tocantes  ao  repucho,  qtte  dão 
as  espingardas,  e duas  demonstraçoens  do  desacer- 
to, e acerto  do  ponto,  e mira,  Lisboa.  1714;  Escu- 
do apologético  Physico,  Óptico,  opposto  a varias 
objecçoens,  onde  se  mostra  como,  e de  que  parte  se 
faz,  ou  se  determina  a sensação  do  objecto  visivo, 
Lisboa,  1720. 

Botelho  d’01iveira  (Manuel).  Advogado  de 
causas  forenses,  vereador  do  senado  na  Bahia  e 
capitão-mór  d'uma  das  suas  comarcas.  N.  n’essa 
cidade  cm  1636,  fal.  a 5 de  janeiro  de  1711.  Era 
filho  de  Antonio  Alvares  Botelho,  capitão  de  in- 
fantaria, fidalgo  da  Casa  Real.  Estudou  na  Uni- 
versidade de  Coimbra  Jurisprudência  Cesarea, 
exercendo  na  terra  da  sua  naturalidade  a advo- 
cacia por  muitos  annos.  Teve  grande  instrucção 
das  liuguas  latina,  castelhana  e italiana,  assim 
como  da  poesia  Escreveu:  Musica  do  Parnaso 
dividida  em  quatro  caros  de  Uimas  Purtuguezas, 
Castelhanas,  Italianas,  e Latinas  com  seu  descante 
comico  reduzido  em  duas  Comedias,  Lisboa,  1705. 

Botelho  Pereira  (Diogo).  Fidalgo  da  Casa 
Real.  N.  em  Cochim,  mas  ignoram-se  as  datas  do 
nascimento  e fallecimento.  Era  filho  illegitimo 
de  Antonio  Real,  capitão  de  Cochim,  no  tempo 
do  governador  da  índia  D.  Francisco  de  Almei- 
da, e de  Iria  Pereira.  Tendo  muita  propensão 
para  todas  as  sciencias,  dedicou-se  especialmente 
á nautica,  mathematica  e geographia,  tornando- 
se  muito  perito.  Militou  alguns  annos  com  dis- 
tineção  e valor  entre  os  melhores  soldados  da 
índia,  e,  passando  a Portugal,  D.  João  III  em 
recompensa  dos  seus  serviços  lhe  concedeu  o 
fôro  de  fidalgo.  Como,  porém,  este  monarcha  lhe 
negasse  a capitania  de  Chaul,  que  elle  desejava, 
desgostou-se,  e proferindo  deante  do  escrivão  da 
puridade  algumas  palavras  em  que  arguia  de  me- 
nos recta  a justiça  do  rei,  dando  a entender  que 
mudaria  de  patria  passando  a servir  o rei  de 
França,  D.  João  111  o mandou  prender,  sendo 
encerrado  no  castello  de  Lisboa,  onde  se  conser- 
vou até  que  Vasco  da  Gama,  sendo  nomeado  vice- 
rei  da  Índia,  pediu  para  o levar  comsigo,  o qiie 
lhe  foi  concedido  com  a condição  de  Botelho  não 
voltar  mais  a Portugal  sem  ordem  expressa  do 
soberano.  Quando  chegou  ao  seu  destino  come- 
çou a pensar  na  fórma  de  se  justificar  da  sua  fi- 
delidade falsamente  aceusada.  como  criminosa 
no  conceito  do  monarcha,  quando  as  suas  pala- 
vras tinham  sido  apenas  um  desabafo.  Lembran- 
do-se de  vários  alvitres,  escolheu  o seguinte. 
Sabendo  que  D.  João  III  receberia  com  prazer  a 
noticia  de  estar  fundada  pelo  governador  Nuno 
da  Cunha  a fortaleza  de  Diu,  por  ser  aqui  a 
chave  do  commercio  da  Arabia  e da  Pérsia,  de- 
terminou ser  elle  proprio  o precursor  de  tão  pro- 
picia noticia,  e alcançando  licença  do  governa- 
dor, construiu  cm  Cochim  uma  fusta  com  22  jud- 
mos  de  quilha,  12  de  boca  e 6 de  pontal.  Quando 
a fusta  se  acabou,  foi  tomada  pelo  vedor  da  fa- 
zenda, com  o pretexto  de  que  Diogo  Botelho 
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I’crciia  intentava  bamlcar-se  com  os  turcos. ' 
Tendo  eonseguido  que  o barco  lhe  fôsse  restituí- 
do, embarcou  acompanhado  de  cinco  portuguezes 
c alguns  dos  escravos  marinheiros;  partindo  de 
Dábul  nos  primeiros  dias  de  novembro  de  1535  sem 
declarar  para  onde  dirigia  a viagem,  julgando  se 
que  0 governador  o mandara  a Chaul.  Tomando 
depois  a costa  do  Melinde,  declarou  aos  compa- 
idieiros  que  vinha  para  Lisboa.  Os  escravos,  re- 
ceando tão  longa  viagem  n’aquella  frágil  embar- 
cação, revoltaram-se,  tendo  os  portuguezes  de 
sustentar  renhida  lueta  para  os  subjugar,  lueta 
em  que  um  d’elles  ficou  morto,  e o mestre  ferido, 
assim  como  Diogo  Botelho,  que  em  resultado 
d’um  golpe  que  recebeu  na  cabeça,  perdeu  a fala 
durante  quatorze  dias.  Fortes  temporaes  se  le- 
vantaram, e Botelho  considerou-òc  perdido  na 
altura  do  cabo  das  Agulhas,  afinal  conseguiu  do- 
brar 0 Cabo  da  Boa  Esperança  a 20  de  janeiro 
de  153G,  indo  depois  ancorar  na  ilha  do  Faval, 
oiidc,  sendo  conhecido  pelo  corregedor,  esteve  a 
ponto  de  ser  preso,  livrando-se  por  declarar  que 
vinha  a Portugal  com  uma  missão  de  Nuuo  da 
Cunha.  Chegou  a Lisboa  a 21  de  maio  do  referido 
anno  de  1536,  muito  antes  de  Simão  Ferreira, 
que  0 governador  havia  mandado  com  as  parti- 
cipações officiaes.  1).  João  III  estava  em  Almei- 
rim,  Botelho  navegou  na  sua  fusta  pelo  Tejo 
acima  até  Salvaterra.  0 rei  estimou  a noticia  de 
ter  uma  fortaleza  em  Diu,  comtudo  teve  ditficul- 
dade  em  perdoar  a deserção  e falta  de  obediên- 
cia, apezar  dos  protestos  de  Diogo  Botelho,  que 
declarava  que,  se  fôsse  traidor,  em  vez  de  vir  a 
Portugal,  ter-se-ia  dirigido  a França.  Mostrou- 
lhe  delineada  por  sua  mão  a fortaleza,  que  fora 
fundada  por  Nuno  da  Cunha,  e os  capítulos  de 
pazes  que  celebrara  com  o sultão  Badur,  rei  de 
Cambaya.  D.  João  III  foi  examinar  a fusta,  que 
mandou  recolher  a Sacavem,  louvando  o heroico 
animo  com  que  Botelho  se  entregara  a tão  longa 
e perigosa  viagem  n’uma  embarcação  tão  fraca; 
Depois  deu-lhe  a capitania  de  S.  Thoiné,  d’onde 
passou  para  a de  Cananor.  Escreveu  uma  Carta 
de  Marear,  cm  que  estava  descripto  o mundo  até 
áquelle  tempo  descoberto;  Descripção  da  forta- 
leza de  Dio,  etc.  e Relação  das  pazes  celebradas 
com  El-Rey  de  Cambaya  o Sultão  Radur- 

Botelho  Bibeiro  (Manuel).  Cavalleiro  da  Or- 
dem de  Christo.  N.  em  Vizeu.  Era  filho  de  Sebas- 
tião Itibeiro  Pinto  e de  D.  .Maria  Botelho.  Muito 
versado  em  historia  profana  e genealogia,  com- 
poz  as  seguintes  obras,  que  ficaram  manuscriptas: 
Diálogos  Moraes,  e políticos  sobre  a fundação  de 
Vizeu,  historia  dos  seus  Bispos  e geraçoens  com 
muitos  successos  que  nelle  acontecerão,  e outras  an- 
tiguidades,' 1650;  Manoes  da  Lusitania,  poema 
com  cinco  cantos  em  oitava  rima,  escripto  em 
1620,  offerecido  a 1).  João  Manuel,  bispo  de  Vi- 
zeu; Canto  unico  da  creação  do  genero  humano, 
perda  sua  innocencia,  causa  da  sua  morte. 

Botelho  do  Rosário  {Fr.  Luiz).  Kcligioso 
carmelita.  N.  na  Villa  de  S.  Sebastião  do  Recife 
de  Pernambuco  a 25  de  agosto  de  1695 ; ignora-se 
a data  do  fallccimento.  Era  filho  de  João  Baptista 
Campelli  e de  D.  Beatriz  Bandeira  de  Mello. 
Aprendeu  os  primeiros  rudimentos  de  gramma- 
tica  no  collegio  da  Companhia  de  Jesus  de  Per- 
nambuco, e tendo  17  annos  de  cdade  entrou  no 
conve.uto  de  Olinda,  recebendo  o habito  de  car- 
melita observante  a 26  de  dezembro  de  1713, 


professando  a 27  do  referido  mez  de  1711.  Veiu 
para  Portugal,  c sendo  admittido  como  collegial 
do  collegio  da  sua  ordem  na  Universidade  de 
Coimbra,  dedicou-se  As  sciencias  pliilosophicas  e 
theologicas,  doutorando-se  em  theologia  no  anno 
de  1722.  Voltando  a Pernambuco,  foi  dictar  theo- 
logia no  convento  d’aquella  cidade,  e nomeado 
primeiro  socio  do  Capitulo  Geral  celebrado  em 
Ferrara  em  1726,  ao  qual  assistiu  como  definidor 
geral  na  falta  do  provincial  Regressando  nova- 
mente á patrin,  exerceu  os  logares  de  primeiro 
definidor,  presidente  do  capitulo,  regente  dos 
estudos,  chronista  da  sua  provinda  e qualificador 
do  Santo  Oflicio.  Publicou  o seguinte : Sermão 
Fanegyrico  da  invenção  da  Cruz  Santissima  de 
Christo  estando  manifesto  o Santo  Letdio  na  Fes- 
tividade. que  annualmente  lhe  consagra  a Irman- 
dade dos  Santos  Passos  do  mesmo  Christo  na 
Egreja  das  Religiosas  de  Nossa  Senhora  do  Monte 
do  Carmo  Calçado  na  Cidade  da  Bahia  no  dia  13 
de  Maio  de  1738,  Lisboa,  1740  ; Sermão  nas  Exé- 
quias dos  Sacerdotes  Irmãos  de  S.  Pedro  da  Con- 
gregação dos  Clérigos  da  Cidade  da  Bahia,  Lis- 
boa, 1740;  Sermão  Funeral  nas  Exéquias  dos  Sa- 
cerdotes de  S.  Pedro  da  Congregação  dos  Clérigos 
da  Cidade  da  Bahia,  Lisboa,  1741  ; Sermão  Pa- 
negyrico  prégado  no  snle.mnissimo  dia  da  Festa  da 
Canonização  de  S.  .loão  Francisco  Regis  celebrado 
pelos  Reverendos  Padres  Carmelitas  Calçados  na 
Cidade  da  Bahia  de  todos  os  Santos  no  Real  Col- 
legio da  Companhia  de  Jesus,  Lisboa,  1741 ; Ser- 
mão fúnebre,  e moral  nas  Exéquias  dos  Reveren- 
dos Sacerdotes  irmãos  de  S.  Pedro  da  Congrega- 
ção dos  Clérigos  da  Cidade  da  Bahia,  Lisboa, 
1742;  Sermão  moral,  histoiico,  e Panegyrico,  no 
festivo  dia  em  que  o Excellentissimo  e Reverendis- 
simo  Senhor  I).  José  Botelho  de  Mattos  Arcebispo 
Metropolitano  da  Bahia  Primaz  do  Brazil,  do 
conselho  de  Sua  Magestade  se  vio  adornado  com 
a vestidura  do  Pallio  Archiepiscopal,  recitado  em 
Domingo  14  de  Mayo  de  1741,  Lisboa,  1743. 

Botelho  Toprezão  (Fr.  .José).  Eremita  de  S. 
Paulo  da  Congregação  da  Serra  d’Ossa,  mestre 
de  Theologia  e Philosophia  na  sua  ordem,  jué- 
gador  régio,  etc.  O seu  nome  completo  era  José 
Francisco  da  Fonseca  Botelho  Torrezão.  Nasceu 
em  Lisboa  em  1763  e foi  baptisado  na  freguezia 
dos  Anjos;  falleceu  em  1806,  victima  de  padeci- 
mentos devidos  na  maior  parte  aos  excessos  d’uma 
vida  algum  tanto  desregrada.  Foram  seus  paes 
João  Carlos  da  Fonseca  Mello  Guedes  e D.  Iza- 
bel  Laureana  Perez  de  Gusman  Botelho  de  Tor- 
rezão Esta  senhora  casou  duas  vezes,  sendo  a 
primeira  com  o desembargador  Rodrigo  da  Sil- 
veira Freire  de  Castro  Botelho  Marecos  de  Mes- 
quita. D'este  primeiro  matrimonio  nasceu  Vale- 
rio  Máximo,  que  foi  12.®  senhor  do  morgado  de 
Escatcllar,  10.®  senhor  da  Ribeira^  de  Canha,  12.® 
do  morgado  de  Alhos  Vedros  e 16.®  senhor  do 
morgado  de  SanfAnna,  de  Cezimbra,  da  casa  de 
Marccos.  Do  segundo  matrimonio  teve,  entre  ou- 
tros, a José  Botelho  Torrezão,  que  foi  homem  de 
grande  e cultivado  talento,  e dotado  de  espirito 
naturalmente  chistoso  e engraçado.  Contam-sc 
d’elle  varias  aneedotas  interessantes.  Escreveu : 
Oraçòes  evangélicas  sobre  diversos  mysterios  da 
nossa  redempção,  dedicados  ao  sereníssimo  prín- 
cipe 0 sr.  D.  .loão,  etc.,  tomo  i,  Lisboa,  1795 ; 
Discursos  oratorios  sobre  vários  assumptos  de  re- 
ligião e piedade,  tomo  ii,  Lisboa,  1797-  Diz  In- 

415 


I50T 


BOT 


iiocencio,  no  vol.  iv  do  Diccionario  Inhliogra- 
}>hico,  que  não  viu  senão  estes  volumes  d’essas 
obras,  e que  são  muito  raros.  Escreveu  mais : lia- 
tionalis  Fhilosoyhice  Elementa,  Olissipone,  1797 ; 
Votos  sinceros  feitos  por  occasião  da  feliz  regencia 
do  sr.  ü.  João,  principe  do  Brazil,  ode  saphica 
latina,  com  a versão  em  portuguez,  e notas,  Lis- 
boa, 1799 ; Lusitance  Ecclesice  ad  eos,  quos  beati- 
tudini  vera  filins  aptat,  alloquium  pro  adepta  pace 
festivum  ore  Lattii  materno,  Olissipone,  1801 ; é 
uma  ode  latina,  com  versão  portugueza  ; A'  di- 
tosa e fausta  conjugal  união  ajustada  entre  o ex."’" 
sr.  D.  João  de  Noronha,  marquez  de  Angeja,  e a 
cx."‘“  sr.*  D.  Marianna  Antonia  de  Lencastre, 
canto  unico  portuguez  e latino,  Lisboa,  1804 ; são 
260  versos  latinos  traduzidos  em  513  bendecasyl- 
labos  portuguezes;  Oração  fúnebre  na  morte  do 
cx.”'°  sr.  D.  Pedro  José  de  Noronha,  marquez  de 
Angeja,  Lisboa,  1804 ; foi  recitada  na  egreja  de 
N.  S.*  das  Dores,  cm  Helein ; Feliz  annuncio  do 
século  XIX  em  Portugal  pacifico  e assás  ditoso  á 
sombra  do  seu  augusto  regente,  fixando  com  seus 
successos  vantajosos  o amor  da  paz  e da  ordem  em 
geral  por  toda  a Europa,  etc.,  ode  latina  tradu- 
zida em  outra  vulgar,  com  algumas  precisas  notas 
para  sua  maior  intelligencia,  Lisboa,  1800.  Na 
Collecção  dos  novos  improvisos  de  Bocage,  a pag. 
46,  vem  com  o nome  errado  do  fr.  Joaquim  Bote- 
lho, um  soneto  seu,  e na  Collecção  de  poesias  á 
morte  de  Bocage,  a pag.  42,  vem  outro  soneto  seu, 
(pie  diz  ser  composto  no  cemiterio  na  occasião  do 
enterro  do  popular  poeta.  Consta  que  deixou 
ainda  mais  poesias  manuscriptas. 

Botelho  e Vasconcellos  (José  Antonio).  Ma- 
rechal de  campo,  governador  da  provinda  de 
Traz-os-Montes.  N.  em  Lisboa  nos  meados  do 
século  yviii,  fal.  em  Moncorvo  a 3 de  julho  de 
1829.  Tinha  apenas  17  annos  de  edade  quando  foi 
feito  alferes  da  guarda  do  marquez  de  Pombal. 
l)’ali  passou  ao  regimento  do  cavallaria  n.°  11, 
onde  serviu  e foi  eommandante.  Sendo  marechal 
de  campo  e vivendo  retirado  em  Almeida  em  1808, 
levantou  n’aquella  villa  o grito  da  restauração. 
Km  1823  acompanhou  I).  João  VI  a Villa  Franca 
de  Xira;  em  1827  foi  governador  da  provincia  de 
Traz-os-Montes,  e seguindo  as  idéas  do  partido 
absolutista  emigrou  para  Hespanha.  Quando  fal- 
Icceu  era  o marechal  de  campo  mais  antigo  do 
exercito. 

Botelhos.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ccipão  e conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Casal  de 
Loivos,  conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real.  || 
Quinta  na  freg.  do  Coração  de  Jesus,  de  Salze- 
das,  conc.  de  Tarouca,  distr.  de  Vizeu. 

Botequim.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conso- 
lação, de  Cezimbra-Castello,  conc.  de  Cezimbra-, 
distr,  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S * do 
Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Almada,  distr.  de 
Lisboa. 

Botica.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  dc 
Aroza,  conc.  de  Guimarães,  distr.  do  Braga  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Caparei ros,  conc. 
e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria  e cone.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

[|  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho.  de  Ruivães, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  N.  S.*  d’Assunipção,  ile  llarrô,  conc.  de  Re- 
zende, distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Lourenço,  dc  Calvos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  , 
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do  Braga.  1|  Logar  na  freg  de  S.  Pclagio,  dc  For- 
nos, conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

II  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha  do  Zezerc, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  |I  Logar  na  freg. 
de  S.  Martinho,  de  Saude,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Unhão,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

II  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Varziella, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santo  Adriâo,  de  ^'izella,  conc.  de  Fcl- 
gueiras,  distr.  do  Porto. 

Botica  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Serzedello,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Botica  Velha.  Logar  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Pombeiro  de  Riba  Vizella,  conc.  de  Fcl- 
guciras,  distr.  do  Porto. 

Boticaria.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  do 
Valdigem,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  |1 
Casal  na  freg.  do  N.  S * do  Desterro,  de  Pouzos, 
conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Quinta  na  freg.  da  Sé, 
eonc.  e distr.  de  Evora. 

Boticário.  O que  vende  e prepara  medica- 
mentos. Antigamente  este  officio  era  considerado 
mechanico  e por  isso  tinha  regimento  na  Collcc- 
ção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa  em  1572. 

Boticário  (Quinta  do).  Na  freg.  dc  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Senhorim,  conc.  de  Nellas,  distr. 
de  Vizeu. 

Boticas.  Povoação  pertencente  á freg.  de  S. 
Salvador,  de  Eiró,  da  prov.  de  Traz-os-Montes, 
distr.  de  Villa  Re.al,  relação  do  Porto  e arceb.de 
Braga;  denominação  d’um  concelho  que  se  creou 
em  1836  eom  freguezias  do  aetual  conc.  de  Mon- 
talegre,  antigamente  chamado  Terras  do  Bar- 
roso. O conc.  é de  4.*  ordem  e tem  cora.  de  3.* 
classe.  A povoação  está  situada  n’um  valle  ameno 
e aprazivel,  na  margem  direita  do  rio  Tamega, 
e entre  dois  seus  attluentes.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  est.  telegr.  post.  com  serviço  dc 
emissão  e pagamentos  de  vales,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações,  e serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  com  a R.  A.  D. -Cha- 
ves; tem  fabricas  de  cera  e de  vellas,  agencias 
bancarias,  de  seguros  e de  vapores,  hotéis,  me- 
dico, Pharmacia,  notário,  e uma  feira  a 10  c 20  dc 
cada  mez,  não  sendo  dia  santificado,  e sendo-o,  no 
dia  immediato,  etc.  Em  Boticas  teem-se  cons- 
truido  vários  edifícios  públicos  para  as  compe- 
tentes repartições  administrativas  e municipacs. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.,  11.*  brig.,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  do  norte,  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n.“  19  com  a séde  em  Chaves. 
O concelho  compõe-se  de  15  freguezias  com  2:412 
fog.  e 10:705  hab  , sendo  5:027  do  sexo  masc.  e 
5:678,  do  fem.,  n’iiina  superfície  dc  38:325  hect. 
As  freguezias  são:  Santa  Maria,  de  Alturas  do 
Barrozo,  961  hab  : 445  do  sexo  masc.  e 516  do 
fem.;  Santo  André,  de  Ardãos,  613  hab.:  294  do 
sexo  masc.  e 319  do  fem.;  S.  Bartholomeu,  dc 
Beç.-u  1:409  hab.:  657  do  sexo  masc.  e 752  do  fem  ; 
S.  .Miguel,  de  Bobadella,  744  bab.:  344  do  sexo 
masc.  e 400  do  fem.;  S.  'Fliiago,  de  Cerdêdo,  295 
hab.:  140  do  sexo  masc.  e 1.55  do  fem.;  S.  Lou- 
renço, de  Codeçoso,  457  hab.;  224  do  sexo  mase. 
e 233  do  fem.;  Santa  .Maria,  de  Covas  do  Bar- 
roso, 1:453  hab.:  710  do  sexo  masc.  e 743  do  fem.; 
N.  S.*  das  Neves,  de  Curros,  2.31  hab.:  112  do  sexo 
masc.  (■  122  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Dornellas,  656 
hab.:  30-1  do  sexo  mase.  e 352  do  fem.;  S.Salvailor, 
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(Ic  Kiró,  010  liab.:  137  <lo  sexo  mase.  c 182  do  fein.; 
Santa  ^Iaria,  de  Fiiics,  381  liab.:  162  da  sexo  masc. 
c 210  do  fein.;  Santa  Maria,  de  Granja;  486  hab.: 
224  do  sexo  masc.  e 262  do  fem,;  Santa  Martha, 
de  Pinho,  784  hab.:  380  do  sexo  mase.  e 404  do 
fem.;  S.  Pedro,  de  Sapiòes,  812  liab.;  371  do  sexo 
masc.  e 441  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Villar  de 
Porto,  501  hab.:  223  do  sexo  masc.  e 278  do  fem. 
O principal  commercio  do  concelho,  é a creação 
c export.ação  de  gados  de  raça  barrozà,  caprino 
c lanigero,  e trausacçòes  de  cereaes  de  productos 
agricolas.  Em  Boticas  passa  a antiga  estrada  de 
Braga  a Chaves,  e a districtal  de  Villa  Keal  a 
.Montalcgre.  Na  area  d’este  conc.  houve  em  11 
de  janeiro  de  1827  um  combate  entre  coustitu- 
cionaes  e miguelistas.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Oliveira,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão. 
distr.  de  Braga. 

Botinha.  T^ogar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Mc- 
lides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Lo- 
gar  na  freg.  de  S.  Thiago,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Botinha  Nova.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Melides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Boto  ou  Botto.  Appellido  de  familia,  usado 
pela  primeira  vez  por  Marçal  Estevão  Boto,  a 
(juem  ü.  Affonso  V,  em  1462,  concedeu  brazão 
d'armas,  por  se  ter  distinguido  matando  dois  moi- 
ros u’uma  torre  de  Ceuta.  O brazão  consta  do  se- 
guinte: O escudo  francado  de  ouro  c vermelho,  e 
sobre  o primeiro  uma  c.abeça  de  moiro,  toucada 
de  prata  e cortada  em  sangue;  e ao  segundo  uma 
torre  de  prata,  com  portas  e frestas,  lavrada  de 
preto:  e assim  os  contrários;  timbre  uma  cabeça 
das  armas  cortada  em  sangue.  Esta  descripção 
lè-se  na  Nobiliarchia  portugueza,  de  Villas  Boas, 
edição  de  1676,  a pag.  245. 

Boto.  V.  Botto. 

Boto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  da  Cas- 
tanheira,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de 
Leiria. 

Botoldos.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  do 
Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Bottado  (Duarte  Gorjão  da  Cunha  Coimbra). 
Escriptor  que  publicou  em  1823,  com  as  iniciaes 
do  seu  nome,  uma  memória  em  favor  da  rainha 
1).  Carlota  Joaquina,  por  oceasião  da  celebre 
questão  do  juramento.  Tinha  por  titulo:  Memória 
sobre]  o procedimento  havido  com  Sua  Magestade 
a Rainha,  analysado  em  frente  da  Constituição, 
Lisboa,  1823.  Seguiu  por  vezes  a vida  militar. 
Escreveu  também  o opúsculo:  O Século  xix  ex- 
plicado á vista  da  Biblia,  Lisboa,  1824.  Publicou 
vários  artigos  no  jornal  realista,  intitulado ; 
Trombeta  lusitana,  e foi  o autor  d’outros,  Serva- 
lis-servandis  insertos  na  Gazeta  Universal. 

Botto  ( Carlos  Eduardo  de  Sacadura).  Conego 
c chantre  da  sé  de  Lisboa,  reitor  do  Seminário 
de  Leiria  e bacharel  formado  cm  Theologia. 
N.  em  Louzã  em  1841,  fal.  na  mesma  villa  a 18 
de  setembro  de  1903.  Pertencia  a uma  familia 
solarenga,  abastada  e distincta,  muito  conside- 
rada n’aquclla  localidade.  No  seminário  de  Lei- 
ria cursou  os  estudos  preparatórios,  e matriculan- 
do-se  depois  na  Universidade  de  Coimbra,  seguiu 
o curso  de  theologia.  Pouco  tempo  depois  da  sua 
formatura,  foi  nomeado  professor  do  seminário 
de  Ijeiria,  que  então  era  ainda  bispado  indepen- 
dente; mais  tarde  conego  da  cathedral  da  mesma 
cidade,  e cumulativamente  reitor  do  seminário. 


cm  que  permaneceu  durante  25  aimos.  ü conego 
Sacadura  Botte  grangeou  sempre  as  maiores 
sympatliias,  e ainda  hoje  em  Leiria  o seu  nome  c 
pronunciado  com  o mais  profundo  respeito  e ver- 
dadeira saudade.  Quando  a diocese  de  Leiria  fi- 
cou extincta,  o digno  prelado  foi  transferido  em 
1885  para  o patriarchado  dc  Lisboa,  sem  perder 
o titulo  de  reitor  do  seminário  de  Leiria.  Em 
1890  foi  nomeado  arcediago,  e cm  1895  chantre, 
primeira  das  dignidades  da  sé  patriarchal  depois 
da  de  deão.  Os  serviços  prestados  a esta  corpo- 
ração, fôram  notáveis,  especialmente  em  circums- 
tancias  melindrosas  que  teve  de  atravessar.  'l'o- 
mava  grande  interesse  pelas  cousas  referentes  á 
sé,  em  que  empregava  toda  a sua  actividade  c 
influencia.  O sr.  conselheiro  .losé  Luciano  de 
Castro  oftercceu-lhe  a nomeação  de  arcebispo  de 
Mytilene,  mas  o conego  Saccadura  Botte  rccu- 
sou-se  a acceitar.  Tendo  partido  para  Louzã, 
procurando  allivios  aos  soffrimentos  que  dc  ba 
muito  0 minavam,  ali  falleceu. 

Botte  (Julio  Cesar  de  Sande  Saccadura).  Dou- 
tor em  medicina  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Louzã  a 23  de  abril  dc  1838,  e é já  falle- 
cido.  Era  filho  de  José  Maria  Corte  Real  Sacca- 
dura. Seguiu  0 curso  secundário  no  lyceu  de 
Coimbra,  e em  1854  matriculou-se  nas  faculdades 
de  mathematica  e philosopbia,  tomando  o grau 
de  bacharel  n’esta  ultima  em  1859.  No  anno  dc 
1858  começou  o curso  na  faculdade  de  medicina, 
que  concluiu  em  1863,  doutorando-se  a 24  de  ju- 
lho de  1864.  Foi  depois  lente  substituto  ordiná- 
rio da  faculdade  de  medicina  por  decreto  dc  20 
de  janeiro  de  1867,  e lente  cathedratico  j)Or  de- 
creto de  16  de  janeiro  de  1873.  Era  socio  do  ins- 
tituto de  Coimbra.  Escreveu  : A dosimetria  ; Me- 
thodos  therapeíiticos,  o systema  de  Bursgrave  pe- 
rante a homwpathia  e a allopathia,  Coimbra,  1884: 
Dissertação  inaugural  para  o aeto  de  conclusões 
magnas  na  faculdade  de  medicina  de  Coimbra, 
Coimbra,  1884 ; Dissertação  do  concurso  para  a 
faculdade  de  medicina  na  Universidade  de  Coim- 
bra, Coimbra,  1866;  Catalogue  des  gabinets  d’ana- 
tomie  pathologique  et  dc  chimie  médicale,  coordonné 
avec  la  coopération  des  préparateurs,  etc.,  Coim- 
bra, 1877.  Esle  catalogo  anda  adjunto  á Exposi- 
ção succinta  da  organisação  actual  da  Universi- 
dade, etc.,  seguida  a numeração  do  pag.  224  a 
276,  mas  o autor  mandou  fazer  tiragem  em  se- 
parado. O dr.  Saccadura  Botte  collaborou  em  di  • 
versos  jornaes  de  medicina,  com  especialidade 
na  Coimbra  medica. 

Botto  (Joaquim  Maria  Pereira).  Monsenhor, 
conego  da  sé  de  Lisboa,  do  conselho  de  Sua  Ma- 
gestade, oflicial  da  ordem  de  S.  Thiago,  archeo- 
logo  e antigo  professor.  Nasceu  na  freg.  de 
Alhandra,  eonc.  de  Villa  ^''ranca  de  Xira,  a 13 
de  março  de  1851.  Fôram  seus  paes  .João  Maria 
Fereira  Botto  e D.  Maria  Cccilia  Ferreira  Botto, 
também  uaturaes  da  referida  freguezia.  Aos  11 
annos  de  edade  entrou  para  o seminário  de  San- 
tarém, onde  fez  os  primeiros  estudos,  cursando 
depois  0 lyceu  da  mesma  cidade.  Distinguindo-se 
desde  logo  pela  sua  applicação,  não  tardou  cm 
ser  promovido  no  ensino  das  disciplinas  de  ma- 
thematica e philosophia  do  l.“  e 2.®  anno  do  se- 
minário, ao  tempo  que  frequentava  o 5.“  anno 
theologico  do  mesmo  instituto.  Em  19  de  dezem- 
bro de  1875  recebeu  as  ordens  de  presbytero, 
com  dispensa  de  edade ; cm  19  de  novembro  de 
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1877  foi  provido  ollicialinentc  iiíis  cadeiras  dc 
ensino  tlicologico  (pie  já  professava.  Convidado 
pelo  patriari  lia  das  índias,  D.  Ayres  de  Ornei- 
las,  para  reitor  do  seminário  de  Racho),  alii  se 
dirigiu,  mas  em  breve  se  retirou  por  falta  de 
saude.  Regressando  ao  reino  teve  a nomeação  de 
professor  de  sciencias  ecclesiasticas  no  seminário 
ei»iscopal  de  Faro,  cuja  vice-reitoria  assumiu  em 
188'2.  No  e.Kercicio  d’este  cargo  prestou  valiosos 
serviços,  reorganisaudo  e melhorando  todo  o en- 
sino, economia  e hygiene  do  seminário.  Teein 
sido  varias  as  distiucções  concedidas  a monse- 
nhor líotto.  Km  20  de  novembro  de  1884  foi  no- 
meado conego  honorário  da  sé  de  Faro  ; em  21  de 
jidho  de  1886  elevado  á dignidade  de  monsenhor 
camareiro  secreto  de  Sua  Santidade  o papa 
Keão  XIII.  Nos  annos  de  1884  e 1887  a Junta 
geral  do  districto 
(le  Faro  louvou-o 
pela  sua  collabo- 
raçào  no  posto  me- 
teoro! ogico  nl). 
l'’rancisco  Go- 
mes.» Em  feverei- 
ro de  1894,  tendo 
fundado  na  cidade 
(1(!  Faro  0 Museu 
Archeologico  La- 
pidar «Infante  D. 

Henrique»,  a ca- 
mara  municijial 
nomeou-o  conser- 
vador, por  dis- 
tineção.  Monse- 
rdior  Hotto  escre- 
via entretanto  vá- 
rios artigos  eluci  - 

dativos  dos  monumentos  archeologicos  que  enri- 
(piecem  aquello  museu,  artigos  que  foram  agru- 
pad()s  em  1899  no  livro  intitulado  Glossário  dos 
principaes  monumentos  do  Museu  Archeologico  «Tn- 
fante  D.  Henrique».  Por  despacho  de  7 de  feve- 
reiro dc  189.')  recebeu  o officialato  da  ordem  de 
S.  'Fhiago,  e cm  4 de  março  de  1898  teve  a carta 
de  conselho.  Numerosas  aggremiações  eruditas 
o contam  no  numero  dos  seus  socios  : Academia 
Real  das  sciencias.de  Lisboa;  Real  Academia  de 
Historia,  de  .Madrid;  Instituto  de  Coimbra;  Ins- 
tituto Archeologico  do  Algarve;  Real  Associação 
dos  .‘Vrchitectos  Civis  e Archcologos  Portugue- 
zes;  Sociedade  «Martins  Sarmento»,  de  Guima- 
rães; Real  Academia  de  Bellas  Letras,  de  Sevi- 
Iha;  Associação  artistico-archeologica,  de  Barce- 
lona; Instituto  «19  de  Setembro»,  Lisboa ; etc. 
Knire  os  trabalhos  que  lhe  teem  sido  commetti- 
dos,  monsenhor  Botto  desempenha  os  cargos  de 
vogal  da  commissão  dos  .Monumentos  Nacionaes, . 
dc  vogal  da  commissão  administrativa  do  museu 
municipal  da  Figueira  da  Foz,  representante  do 
cabido  da  sé  de  Lisboa  nas  obras  da  restauração 
da  mesma  sé.  Por  portaria  de  24  de  abril  de  lÓOl 
foi  encarregado  de  estudar  em  França  e Ingla- 
tcira  o estado  actual  da  organisação  (los  estudos 
anthropologicos  e prehistoricos. 

Botulbo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc  .Molel- 
los,  couc.  de  Tondclla,  distr.  de  Vizeu. 

Bouba.  Casal  e quinta  na  freg.  de  N.  S • do 
.Vm[)aro,  de  Bemtica,  .'l.®  bairro  dc  Lisboa. 

Boubã.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  da  Esperança, 
de  Pataias,  conc.  dc  Alcobaça,  distr.  de  Leiria,  i 
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Bouça.  Familia  nobre  oriunda  das  Astiirias. 
Passou  a este  reino  no  tempo  dos  Filippes.  Na 
provincia  dc  Traz-os-Moutes  ha  descendentes. 

Bouça  (Sebastião  Manuel  de  Sampaio  e Cas- 
tro, 1°  visconde  de).  Cavalleiro  da  ordem  do  N. 
S.*  da  Conceição,  senhor  da  casa  e morgado  dc 
Bouça,  em  Mirandclla;  abastado  proprietário  no 
districto  de  Bragança.  N.  a 5 de  dezembro  dc 
1807,  fal.  a 16  de  março  de  1883.  Era  filho  de 
Manuel  Antonio  Vaz  de  Sampaio,  senhor  da  casa 
de  Bouça,  capitão  do  regimento  de  milicias  de 
Bragança,  e (Je  D.  Fraucisca  Thereza  d’ Assum- 
pção Marques  de  Castro,  senhora  do  vinculo  de- 
nominado Santo  Christo  de  Sonim,  instituido  em 
1583  pelo  licenciado  Antonio  Marques  de  Paiva, 
(pie  foi  abbade  da  freg.  de  Sonim,  comarca  de 
Valle  Passos,  filha  de  João  Luiz  Alvares  Teixeira 
de  Andrade,  familiar  do  Santo  Ofiicio,  e de  sua 
mulher  D.  Luiza  .Marques  de  Castro,  senhora  do 
referido  morgado  de  Sonim,  e instituidora  do 
morgado  de  Santo  Antonio  da  Sioga  do  Monte 
no  termo  de  Coimbra.  O visconde  de  Bouça  casou 
em  1836  com  D.  Emilia  Eugenia  Pinheiro  de  Fi- 
gueiredo Sarmento,  filha  de  Antonio  José  Pi- 
nheiro de  Figueiredo  Sarmento,  cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  bacharel  formado  em  leis,  pro- 
vedor da  fazenda  dos  defuntos  e ausentes  da  ca- 
pitania de  Benguella  e que  serviu  de  juiz  de  fora 
da  mesma  capitania.  A viscondessa  de  Bouça, 
D.  Emilia  Eugenia,  falleceu  em  outubro  de  1878. 
O titulo  foi  concedido  em  duas  vidas,  por  decreto 
de  20  de  agosto  de  1877  e carta  de  21  de  feve- 
reiro de  1878.  A segunda  vida  verificou-se  em 
sua  unica  filha  e herdeira,  D.  Maria  Candida  dc 
Sampaio  e Castro,  nascida  a 17  de  maio  de  1837, 
a qual  casou  em  13  de  janeiro  de  1868  com  o sr. 
Manuel  Pinto  Vaz  Guedes  Bacellar,  actual  vis- 
conde de  Bouça  pelo  seu  casamento,  que  nasceu 
a 4 de  setembro  de  1842,  filho  de  AÍanuel  Pinto 
Guedes  Bacellar  Sarmento  Pereira  de  Moraes  c 
Pimentel,  moço  fidalgo  com  exercicio.  accrescen- 
tado  a fidalgo  escudeiro,  alvará  de  13  d’outubro 
de  1828,  senhor  de  vários  morgados,  da  casa  dos 
viscondes  de  Monte  Alegre,  e de  sua  mulher, 
I).  Anna  Carolina  Augusta  Vaz  Guedes  Pereira 
Pinto  Telles  de  Menezes  e .Mello,  filha  dc  Miguel 
Vaz  Pereira  Pinto  Guedes  da  Fonseca,  moco  fi- 
dalgo com  exercicio  na  Casa  Real,  alvará  (íc  12 
de  junho  de  1803,  major  graduado  de  cavallaria 
e senhor  de  diversos  morgados.  Os  srs.  viscondes 
de  Bouça  residem  em  Mirandella. 

Bouça.  Povoações  nas  seguintes  freguezias: 
Santa  .Maria,  de  Airão,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  (|  S.  Thiago,  de  Aldreu,  conc  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Arca,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
j|  Santo  Antão,  de  Arga  de  Cima,  conc.  de  Ca- 
minha, distr.  de  Vianna  do  Castello.  (|  S.  Roiiião, 
de  .\rões,  conc.  de  Fafe,  distr  de  Braga.  '(  S.  Vi- 
ctor,  conc.  e distr.  de  Braga  ||  S.  Braz  d’Alpor- 
tcl.  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  S Miguel,  de  Bos- 
tello,  conc.  de  Penaficl,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Thiago,  de  Carreira,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr. 
do  Porto.  II S.  .Miguel,  de  Carreiras,  conc.  dc 
Villa  Verile,  distr.  de  Braga.  |l  S.  Marlinho,  dc 
Cavallòes,  conc  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  dWssumpção,  dc  Ccira,  conc. 

0 distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Lourenço,  de  Selho, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salva- 
dor, dc  Cervães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
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líraga.  ||  Santa  Eulalia,  de  ( liavo,  cone.  de  Arou- 
ea,  distr  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria  Magdalena,de 
Chaviàes,  cone.  de  Melgaoo,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Miguel,  de  Colmeias,  cone.  c distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Thonié,  de  Correlhà,  cone.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

S.  Roque,  de  Cortes  do  Meio,  cone.  da  Covilhã, 
distr.  de  Castello  Branco.  I|  S.  Pedro,  de  Couto, 
cone.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castelle.  ||  S.  Miguel,  de  Creixomil,  couç.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Este, 
cone.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Facha, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Salvador,  de  Fervença,  conc.  de  i 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga  ||  S.  Miguel,  j 
de  Fiscal,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  | 
Salvador,  de  Fojo  Lobal,  eonc.de  Ponte  do  Lima,  i 
distr.  de  Vianna  do  (,'astello.  ||  S.  Thiago,  de  | 
Fontão,  conc.  de  Ponte  do  Lima, distr. de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Vicente,  de  Fornellos,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

S.  Salvador,  de  Freamunde,  conc.  de  Paços  de- 
Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Freitas, 
cofic.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de 
Ganfei,  conc.  de  Valeuça,  distr.  de  Vianna  do  I 
Ca.stello.  I'  Santo  André,  de  Lever,  conc.  da  Feira,  j 
distr.  d’Aveiro.  ||  S Thiago  de  Litem,  conc.  dc  , 
]’ombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Lomar,  | 
conc.  c distr.  de  Braga.  |j  S.  João  Baptista,  de  i 
Longos  Valles,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Salvador,  de  Louredo,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago, 
de  Lustosa,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Christina,  de  Mançores,  conc.  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  André,  de  Marecos, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede, 
de  Marrancos,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Paio,  de  Mei.xedo,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Melres, 
conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de  | 
Merelim,  conc.  e distr.  de  Braga.  [1  S.  Miguel  de 
Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra.  || 

S.  Romão,  de  Milhazes,  conc  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Mogege,  conc.  de 
V.  N.  de  P^amalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria,  de  Mçreira,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Salvador,  de  Mouçós, 
conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de  Mou- 
([uim,  conc.  de  V.  N-.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Romão,  de  Mouriz,  conc.  de  Paredes,  | 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de  Negreiros, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Clemente, 
de  Paços  de  Gaiollo,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto  ||  Santo  André,  de  Padornel- 
lo,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  j|  Santa  , 
Maria,  de  Palmeira,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 

S.  Salvador,  de  Parada  e Barbudo,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  Thyrso,  de  Para- 
mos, conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Veris- 
simo,  de  Paranhos,  bairro  oriental  do  Porto.  || 

S.  Thiago  de  Piães,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu.  II  Santa  Maria,  de  Pombeiro  de  Riba  Vi- 
zella,  conc.  de  Felgueiras.  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Rãs,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Salvador  do  Souto,  de  Rebordòes,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Santa  Marinha,  de  Remelhe,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ribeira, 
conc.  dc  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S,  Salvador  e conc.  de  Ribeira  de 


j Pena,  distr.  dc  Villa  Real.  ||  S.  Salvador,  dc  Sab- 
I badim,  conc.  de  Arcos  dc  Vallc  dc  Vez,  distr. 
í de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  dc  Sande, 
í conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 

: Santa  Maria,  de  Sandim,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
j distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de  Sanguedo; 
I conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho, 
; de  Seidões,  conc.  de  Fate,  distr.  de  Braga.  |] 

I S.  Mamede,  de  Serôa,  conc.  de  Paços  de  Ferreira, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Serzedo,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  |1  S.  Julião,  de  Silva, 
conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Santo  André,  de  Souzcllo,  conc.  de  Sinfães,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Thaide,  conc.  de  Po- 
voa de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de 
Torrados,  conc  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Miguel,  de  Travassô,  conc.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Romão,  de  ücha,  conc.  de  Barcel- 
los, distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Valle  de 
Bouro,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Pedro,  de  Valle,  conc.  de  Arcos  ie  Vallc 
-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa 
Maria,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  conc.  de  .Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Villa  Fria,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  l’orto. 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Villa  Nova  de  Muhia, 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  disti.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Paio  e conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Christovão,  de  Labruja,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Bouça.  Logares  nas  seguintes  freguezias : 
Santa  Maria,  de  Airães,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de  Alemtem,  conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Sebastião,  dc 
Alfarellos,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  || 
Santa  Marinha,  de  Alheira,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Alvarenga, 
conc.  de  I^ouzada,  distr.  do  Porto.  |'  S.  Matheus, 
de  Alvares,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  || 
Santa  Marinha,  de  Auuaes,  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de 
Anta,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Martinho,  de  Armil,  conc.  de  Fafe,  distr. 
dc  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Athães,  conc.  dc 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ijcocadia  e 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  dc 
Bairro,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Balazar,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Cláudio,  de  Barco, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
rinha, de  Barreiros,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  || 
Santo  Estevão  e Santa  Eulalia,  de  Barrozas, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Senho- 
rinha, de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de  Bico,  conc.  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Bor- 
ba da  Montanha,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Briteiros,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de 
Britello,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Brito,  conc.  dc 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  |{  S.  Miguel,  de  Ca- 
breiros, conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de 
Caldas  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  dc 
j Braga.  ||  S.  Vicente,  de  Ponte,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eufemia,  de  Calhei- 
ros,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Martinho,  de  Cambres,  conc.  ilc 
Lamego,  distr.  d(i  Vizeu.  |j  S.  Martinho,  de  Cam- 
po, conc.  de  Povoa  dc  Ivanhoso,  distr.  de  Braga. 
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II  S.  Felix,  de  Candomil,  coiic.  de  V.  N.  da  Cer- 
veira,  distr.  de  Viaiina  do  Castello.  ||  S.  Thiago, 
de  Candoso,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Hraga. 

II  Santa  Maria,  de  Canedo,  cone.  de  Celorico  de 
Hasto,  distr.  de  Itraga.  ||  S Paio,  de  Carvalhal, 
cone.  de  Harcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Tliiago, 
de  Castcllues,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  |j  S.  Mainede,  de  Cepães,  cone.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Cette,  cone.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S Salvador,  de  Chris- 
tello,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S Ro- 
mão,  de  Corgo,  cone  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  |]  Santa  Maria,  de  Corvite,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de 
Costa,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 

S.  Salvador,  de  Covas,  conc.  de  V.  N.  da  Cervei- 
ra,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de 
Cruz,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  ; 
Braga.  ||  Santa  Cruz,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa.  ||  S Salvador,  de  Dornellas,  ! 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  | 
de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  j 
Porto  II  S.  Pedro,  de  Escudeiros,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Esmeriz,  concelho  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Chris- 
tovão,  de  Espadanedo,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Thiago,  de  Esporões,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Estorãos,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  1| 

S.  Martinho,  de  Fareja,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Paio,  de  Figueiredo,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Figueiró, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  |1  S.  Pedro, 
de  Fragoso,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

II  S.  Martinho,  de  Frazão,  conc.  de  Paços  de 
Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Fren- 
de, conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago, 
dc  Gagos,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Gallegos,  conc.  de  Po-  i 
voa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Ba-  1 
))tista,  de  Gamil,  concelho  de  Barcellos,  distr.de 
Braga.  |j  S.  Cláudio,  de  Geme,  conc.  de  Villa  Ver-  I 
de,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Gemeos,  ; 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel, 
de  Gemeos,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Estevão,  de  Geraz  do  .Minho,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga  ||  Santa 
Maria,  de  Goios,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Lourenço,  de  Golães,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Gondar,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria, 
de  Gondar,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
X.  S * da  Graça,  de  Graça,  conc.  de  Pedrogão  I 
Grande,  distr  de  Leiria.  ||  S.  Miguel,  de  Gualtar, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S Miguel,  de  Guizan- 
de,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Jun- 
cai, conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  || 

S.  Verissimo,  de  Lagares,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Leitões,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Julião,  de 
Lobão,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  San- 
ta Maria  Magdalena,  de  Lordello,  conc.  e distr. 
de  Villa  Real.  ||  S.  Lourenço  do  Douro,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  |1  Santa  Lu- 
crecia,  de  Louro,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
disti.  de  Braga,  j]  S.  Thiago,  de  Santa  Lucrecia 
<le  Algeriz,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Macieira,  cone.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Maria  Magdalena,  de  Magda- 
Icna  de  Villar  de  F'radcs,  conc  de  Barcellos, 
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distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço,  de  Matto,  conc. 
de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  S.  Martinho,  de  Medello,  conc.  de  Fafe,  distr. 
dc  Braga.  ||  Santa  Christina,  de  Mentrestido, 
conc.  de  V.  X.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Pedro,  de  Merufe,  conc.  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  André,  de 
■Molares,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ll  S.  Julião,  de  Moreira  do  Lima,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

S.  .Miguel,  de  Moreira,  conc.  c distr.  de  Braga, 
ll  S.  Mamede,  de  Negrellos,  conc.  de  Santo  Thyrso, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de  Nespereira, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Veris- 
simo, de  Nevogilde,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Christina,  de  Nogueira,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  No- 
gueira, conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  |1  S.  Vicente,  de  Oleiros, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago, 
de  Ourilhe,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Julião,  de  Passos,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  Paio,  de  Parada  de  Tibães,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  j|  S.  Romão,  de  Paredes  de  Via- 
dores, conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
j Porto.  II  S.  Pedro,  de  Pedome,  conc.  de  V.  N.  de 
! Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Pe- 
uamaior,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  II  S.  João  Baptista,  de  Pensello,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  Estevão,  de 
Penso,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de 
Pereira,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 

S.  Thiago,  de  Pinheiro,  couc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Thiago,  de  Poiares,  conc.  de  Ponte 
de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Paio, 
de  Pousada,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eu- 
femia, de  Prazins,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Queijada,  conc.  dc 
Ponte  .do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Santa  Marinha,  de  Ramires,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu.  '|  S.  Thiago,  de  Rande,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Re- 
bordões,  conc.  de  Ponte  do  Lima  distr.  de  Viau- 
na  do  Castello.  ||  S.  Cypriano,  de  Refontoura, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Salva- 
dor e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Rio  de  Moinhos,  couc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Thiago,  de  Roufe,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Lourenço,  de  Sande,  couc  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Santo  Adriâo,  de  San- 
tão,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Ma- 
mede, de  Seara,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S Cypriano,  de  Senha- 
; rei,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  dc 
í Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ser- 
; nande,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 

I Santa  Maria,  de  Silvares,  conc.  de  Guimarães, 

: distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Silvares,  conc. 
i de  Louzada,  diftr  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  dc 
Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Cana\  ezes,  distr.  do 
i Porto.  II  S.  Thiago,  de  Soppo,  conc.  de  V.  N.  da 
I Cerveira,  distr.  dc  Vianna  do  Castello.  1|  S.  Mi- 
guel, de  Soutcllo,  conc.  do  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  e S.  Salvador,  de  Souto, 
couc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Silves- 
tre, de  Souto,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  San- 
tarém. II  S.  Salvador,  de  Taboado,  couc.  de  .Marco 
de  Canavezes.  distr.  do  Porto.  |j  Santa  Eulalia, 
de  Teuões,  conc.  e distr.  dc  Braga.  ||  S.  Torquato, 
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couc.  cie  Guimarães,  distr.  ele  Braga.  |l  Santa  Leo- 
cadia,  de  Travanca,  cone.  de  Sinfãcs,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Salvador,  de  Unhão,  cone.  de  Felguei- 
ras,  distr.  do  Porto.  j|  Santo  Estevão,  de  Urgezes, 
cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Marti- 
nho,  de  Varzea  do  Douro,  cone.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Ve- 
rim,  couc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

II  S.  Mamede,  de  Vermil,  cone.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  dc  Victorino  dos 
Piães,  conc.  dc  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Santo  André,  de  Villa  Boa  de  Qui- 
res,  conc.  de  .Marco  de  Cauavezes,  distr.  do  Porto. 

I|  S.  Martinlio,  dc  Villa  Mou,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Álaria,  de  V.  N.  de 
Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Santo  André,  de  Villa  Nume,  conc.  dc  Cabeceiras 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Villar 
do  .Monte,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 

S.  Salvador,  de  Villarinho  das  Cambas,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel, 
de  Vilella,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Anna,  de  Vimieiro,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  Santo  Adriào,  de  Vizella,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Bouça.  Casal  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Aldão, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  '< 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Canadello,  conc.  de  Ama-  j 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Sal-  j 
v.ador,  de  Cannas  de  Senhorim,  conc.  de  Nellas, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Thoiné,  I 
de  Covellas,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista  de  Fontoura, 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Casal  na 
frag.  de  S.  Silvestre  e conc.  de  Louzã,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpçào, 
de  Povos,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg  de  S.  Salvador  de  Ri- 
bas, conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

II  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc.  de  Penei - 
la,  distr.  de  Coimbra.  ||  Herdade  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Azinheira  de  Barros,  conc. 
de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  frçg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Arnoia,  conc.  de  Celorico 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  |j  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Covas,  conc.  de  Taboa, 
distr.  de  Coimbra.  |j  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Facha,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  France,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta 
na  freg.  de  Santa  Leocadia,  de  Geraz  do  Lima, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Jorge,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vrz, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Salvador,  de  Maiorca,  conc.  de  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Purificação  e conc.  de  Oeiras,  distr.  deLis- 
boa.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de  Paião, 
conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  || 
Quinta  na  freg.  de  Santa  Klaria,  de  Perozcllo, 
conc.  dc  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Salvador,  de  Real,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Travanca  de  Tavares,  conc.  de  Mangualde,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de 
Uuhos,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  |1  Quin- 
ta na  freg.  de  S.  Martinlio,  de  Valdigcm,  conc. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Consolação,  de  Valle  de  Azares,  conc. 
dc  Celorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 
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Bouça  do  Abbade.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Estorãos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  C.astello.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Feitosa,  conc.  dc  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Bouça  d’Afifonso.  Logar  na  freg.  de  S.  Thia- 
go  de  Piães,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Bouça  dos  Agoeiros  ( Casal  da ).  Na  freg.  dc 
S.  Thiago,  de  Faia,  conc.  de  Cabeceiras  de  Bas- 
to, distr.  de  Braga. 

Bouça  d'Aguincheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Castcllòes,  com.  de  Macieira  de  Cambra, 
distr.  de  Aveiro. 

Bouça  d’Airô.  Logar  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  de  Rio  Covo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Bouça  Alagada.  Logar  na  freg.  de  Santo  Es- 
tevão, de  Barrozas,  conc.  de  Louzada  distr.  do 
Porto. 

Bouça  d’Além  e d'Aquem.  Bouças. 

Bouça  d’  lém.  Logar  na  freg.  de  S.  Bento, 
de  Varzea,  conc.  de  Barcellos  distr.  de  Braga. 

Bouça  do  Ameal.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Alquerubim,  conc.  de  Albergaria-a-Ve- 
Iha,  distr.  de  Aveiro. 

Bouça  d'Ancide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Moreira  dos  Conegos,  conc,  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga. 

Bouça  d’Ayres.  Logar  na  freg  de  Santa  Ma- 
ria Magdalena,  de  Loivos  da  Ribeira,  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto. 

Bouça  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Vimieiro,  couc. 
de  Santa  Comba  Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  Dois  lo- 
gares  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Abbação,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Dois  logares  na 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Caramos,  conc.  de  Fel- 
gueiras, distr.  do  Porto.  ||  Dois  logares  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Infantas,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  |j  Dois  logares  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Ordem,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  Dois  casacs  na  freg.  de  N.  S.“  da  As- 
sumpção, de  Cazevel,  conc.  e distr.  de  Santa- 
rém. II  Duas  quintas  na  freg.  de  S.  Miguel  ecouc. 
de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Bouça  de  Bergadella.  Logar  na  freg.  de 
Santa  Christina,  de  Longos,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Bouça  Boa.  Logar  na  freg.  dc  S.  Pelagio,  de 
Fornos,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Parada 
de  Tibães,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Bouça  do  Cabo.  Logar  na  freg.  dc  B.  Lou- 
renço,  de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Bouça  da  Cabreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cle- 
mente, de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Bouça  de  Cabreiros.  Logar  na  freg.  de  San- 
ta Christina,  de  Longos,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Bouça  da  Cadella.  Logar  na  freg.  de  S. 
Thomé,  de  Friande,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto. 

Bouça  das  Calles.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Meinedo,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto. 

Bouça  de  Campos.  Logar  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Serzedo,  conc.  de  Guimarães,  distr.  dc 
, Braga. 
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Bouça  da  Carreira.  Logar  na  freg.  de  S. 
Martinlio,  de  Sande,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto. 

Bouça  de  Carvalho.  Logar  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Moure,  conc.  de  Povoa  de  I.anhoso, 
distr.  de  Hraga. 

Bouça  de  Cartim.  Logar  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Castellòes,  conc.  de  Macieira  de  Cambra, 
distr.  de  Aveiro. 

Bouça  de  Carvalhal.  Logar  na  freg.  de  San- 
ta Christina,  de  Longos,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Hraga. 

Bouça  de  Casa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador 
do  Souto,  de  Rebordòes,  conc.  de  Ponte  do  Lima 
distr.  de  Viannado  Castello. 

Bouça  Châ.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Horba  de  Godim,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha  de  Ze- 
zere,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Bouça  de  Chozende.  Logar  na  freg.  de  S. 
Tliiago,  de  Ronfe,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Bouça  de  Cima.  Logar  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga  ||  Logar  na  freg  de  S.  Thiago,  de  Cruz, 
conc.  de  V.  N.  de  FamaUcão,  distr.  de  Braga. 

Bouça  da  Corujeira.  Logar  na  freg.  de  San- 
to André,  de  Villa  Nume,  conc.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Braga. 

Bouça  Cova.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Pinhel, 
distr.  da  Guarda;  4.b6  bab.  e 117  fog.  Tem  caixa 
fio  correio.  A pov.  dista  24  k.  da  séde  do  conce- 
lho, e está  situada  n’um  valle,  d’onde  se  vêem  va- 
rias povoações.  Era  dos  condes  de  S.  Vicente.  O 
abbade  de  Trancoso  apresentava  o cura,  o qual  ! 
tinha  105000  réis  de  rendimento  e o pé  d’altar.  | 
A terra  é fértil  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  ; 
districto  de  recrut.amento  e reserva  n.“  12  com  I 
a séde  em  Trancoso.  l|  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme 
fie  Goudomar,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Por-  | 
to.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Real,  i 
conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  j 
Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Villa  Fria,  ! 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ' 

Bouça  da  Cruz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  | 
de  Moreira,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Marinha,  de  Costa,  cone.  de  Gui- 
marães, distr.  fie  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  San-  i 
ta  Eulalia,  de  Panque,  conc.  de  Barcellos,  distr.  : 
de  Braga. 

Bouça  do  Cubo.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  j 
d’Assumpção,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  conc.  de  j 
.Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Bouça  Dama  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  | 
fie  Barccllinhos,  conc.  de  Barcellos, distr.  de  Braga. 

Bouça  de  Dentro.  Logar  na  freg.  de  Santa  [ 
Maria,  de  Athães,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  | 
Braga. 

Bouça  da  Deveza.  Logar  na  freg.  de  S Ma-  j 
mede,  de  Gondiães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr 
fie  Braga. 

Bouça  de  Ferreiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi-  I 
guel  e conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  | 

Bouça  da  Fonte.  Logar  na  freg.  de  Santa  i 
.Maria,  de  Infias,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  'Phiago,  de  Santa  I 
Lucrecia  de  Algeriz,  conc.  c distr.  de  Braga. 

Bouça  de  Fôra.  I.ogar  na  freg.  flc  S.  Romão,  ^ 
dc  Arões,  conc.  de  Faf«!,  distr.  dc  Braga.  ||  Logar  ■ 
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na  freg.  dc  Santa  Maria,  dc  Athães,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  tlc  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Rebordòes,  conc.  dc  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Bouça  Fria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Faia,  conc.  de  Cabeceiras  fie  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Gon- 
dar,  conc.  de  Amarantc,  distr.  fio  Porto.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  .Martinho,  de  Valle  de  Bouro,  conc. 
;le  Basto,  distr.  de  Braga. 

Bouça  Grande  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia, de  Negreiros,  conc  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  fie  Fragoso, 
conc.  de  Barcellos,  tlistr.  dc  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Milhundos,  conc.  de  Pe- 
nanel,  distr.  do  Porto. 

Bouça  de  Grillo  (Quinta  da).  Na  freg.  fie  S. 
Cypriano,  de  Taboadello,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga 

Bouça  de  Guindas.  Logar  na  freg.  de  Santa 
Christina,  de  Nogueira,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto. 

Bouça  da  Lage.  Logar  na  freg.  tle  S.  Este- 
vão, de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr  de 
Braga. 

Bouça  da  Lama.  Logar  na  freg  de  S.  Paio, 
de  Mozellas,  conc.  de  l\aredes  de  Coura,  distr. 
de  Vi.mua  do  Castello. 

Bouça  do  Lobo.  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Sequeira,  conc.  e flistr.  fie  Braga. 

Bouça  Longa.  Pov.  na  freg.  fie  S.  Paio,  dc 
Ruilhe,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Bouça  do  Louro.  Pov.  e casal  na  freg.  dc 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Figueiras,  conc.  do  Cada- 
val,  distr.  de  I.«Í8boa. 

Bouça  Maria.  Logar  na  freg.  de  Santo  Isi- 
doro, conc.  dc  .Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  J Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sobre 
'ramega,  conc.  de  .Marco  de  Canavezes,  tlistr.  tit) 
Porto. 

Bouça  de  Martim  e Bouça  da  Matta.  Dois 
logarcs  na  freg.  de  Santo  André,  tlc  Victoriíio 
dos  Piães,  conc.  tle  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Bouça  do  Matto.  Logar  na  freg.  dc  S.  Mame- 
dc,  de  Gondiães,  conc.  de  Villa  Vcnlc,  distr.  tle 
Braga. 

Bouça  Milhaça.  Logar  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovào,  dc  Espatlanedo,  conc.  de  Sinfacs,  distr.  de 
Vizeu. 

Bouça  da  Mò.  Logar  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia, de  Barrozas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto. 

Bouça  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião, 
de  Freixo,  conc.  de  Ponte  tio  Lima,  distr.  (h; 
Vianna  do  Castello.  Logar  na  freg.  ile  S.  Pe- 
dro, de  Saníins  de  Ferreira,  conc.  de  I^aeos  dc 
Ferreira,  distr.  tio  Porto.  ||  Logar  na  freg.  d<t 
S.  Salvador,  de  Briteiros,  conc.  de  Guimarãe.s, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Clemente, 
de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bouça  do  Mortorlo.  Logar  na  freg.  tle  S.  Ve- 
rissimo,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Bouça  Negra.  Logar  na  freg.  de  S.  Mametlc, 
dc  Alemtem,conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 
Logar  na  freg.  dc  S.  Thiago,  de  Cernadello,  cone. 
de  I.ouzada,  distr.  do  Porto. 

Bouça  Nova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Carvalhas,  conc.  tle  Barcellos,  tlistr.  de  Bra- 
ga' II  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Expectação,  dt; 
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Soiizr.lla,  c-oiic.  <lc  Louzada,  distr.  do  l’oi  to.  ||  Lo-  i 
^^aI•  na  L-cg  de  S.  Martinlio,  de  Aguas  Santas,  • 
(!Oiic.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  frcg.  de  Santa  Lcocadia  e cone.  de 
Baião,  distr.  do  Porto  ||  Logar  na  freg.  de  j 
S.  Cláudio,  de  Barco,  cone.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
do  Folhada,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Christina, 
do  Longos,  cone  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

II  I.iOgar  na  freg.  de  S Martinlio,  de  Penacova, 
conc.  de  Felguciras,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Pinheiro,  conc.  de  Gui- 
marães, distr  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  lioureuço,  do  Prado,  couc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Rozem,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg  de  Santo  Adrião, 
do  Cever,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
disr.  de  Villa  Real.  ||  Logar  na  freg  de  S.  Salva- 
dor, de  Villa  Garcia,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto. 

Bouça  do  Nunes.  Pov.  e freg.  de  N.  S."  da 
Assumpção,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e 
com.  de  Mirandella,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
')2ü  hab.  e 124  fog.  Annexa  civilmente  á freg.  de 
Fradizella.  A pov.  dista  22  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  em  campina  descoberta,  d’onde  se 
avistam  varias  povoações.  Eram  donatários  os 
condes  d’Athouguia.  O cura  era  apresentado  pelo 
abbade  de  Santavalh.a,  ou  Santa  Ovaia,  o qual 
tinha  de  rendimento  G5500  réis  em  dinheiro  e 
alguns  gêneros.  A terra  é pouco  fértil  e pertence 
á ü • div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  c re- 
serva n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella.  Pela 
povoação  pa.«sa  o rio  Rabaçal. 

Bouça  do  Outeiro.  Logar  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovão,  de  Abbação,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Log.ar  na  freg.  de  S.  Thiago,  do 
Faia,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Bouça  do  Padre.  Logar  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Ancede,  couc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Bouça  Paio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de 
Correlhà,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Viauna  do  Castello. 

Bouça  Pedra.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Lorcto,  de  Paradella,  conc.  de  Sever  do  Vouga, 
distr.  de  Aveiro. 

Bouça  da  Pega.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
dt Assumpção,  de  Landim,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
m.alicão,  distr.  de  Braga. 

Bouça  das  Pereiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  Moreira  dos  Couegos,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Bouça  da  Pia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Varziella,  conc.  de  Fclgueiras,  distr.  do  Porto. 

Bouça  do  Pinheiro.  Pov.  na  freg  de  S.  Cle- 
mente, de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Bouça  da  Ponte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti - 
nho,  de  Villa  Frescainha,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  dc  Braga. 

Bouça  das  Portas.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Pombeiro  de  Riba  Vizclla,  couc.  de 
Felguciras,  distr.  do  Porto. 

Bouça  da  Portella.  Logar  na  freg.  de  S. 
Christovão,  de  Abbação,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  dc  Braga. 


Bouça  das  Prezas.  Logar  na  freg.  dc  S.  Pe- 
dro, de  Esmeriz,  couc.  de  V.  N.  de  Farnalicão, 
distr  de  Braga. 

Bouça  da  Pupa.  Logar  na  freg.  dc  Santa 
Maria,  de  Infantas,  conc.  de  Guimarães,  distr.  dc 
Braga. 

Bouça  de  Recoutas.  Pov  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Bouça  Redonda.  Logar  na  freg.  de  S.  Mar- 
tiuho,  de  Courel,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Bouça  do  Rei.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Poiares,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianua  do  Castello. 

Bouça  Ribas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Campanhã,  1.®  bairro  do  Porto. 

Bouça  do  Rio.  Logar  na  freg.  dc  S.  Clemen- 
te, de  Sande,  conc.  dc  Guimarães,  distr.  dc 
Braga. 

Bouça  de  Rios.  Logar  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Pinheiro,  conc.  de  Guimarães,  distr.  dc 
Braga. 

Bouça  da  Rocha.  Logar  na  freg.  dc  S.  Pe- 
dro, de  Manhouce,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu. 

Bouça  da  Serra.  Pov  na  freg.  dc  S.  Tho- 
mé, de  Lamas,  conc.  de  Cadaval,  disti  icto  dc 
Lisboa. 

Bouça  do  Silva.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Villa  Nume,  conc.  dc  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Braga. 

Bouça  da  Sobreira  ( Casal  da )■  V.  Sobreira. 

Bouça  do  Sobreiro.  Logar  na  freg.  de  S. 
Lourenço  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto. 

Bouça  Soeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de 
Aguiã,  conc.  de  Arcos  de  Vallc-de  Vez,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello. 

Bouça  da  Torre.  Logar  na  freg.  dc  S.  Thiago, 
de  Cruz,  conc.  de  V N.  de  Farnalicão,  distr.  dc 
Braga. 

Bouça  da  Vasca.  Logar  na  freg.  de  S Thiago, 
de  Poiares,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Bouça  Vedra.  Logar  na  freg.  de  N.  S."  da 
Conceição,  de  Rossas,  couc.  de  Arouca,  distr.  dc 
Aveiro. 

Bouça  Velha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Alheira,  conc.  de  Barcellos,  distr.  dc 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Fontão, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianua  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  dc 
Gondomil,  conc.  de  Valença,  distr.  do  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Ancede,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Bostello  da  Lage, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Leocadia,  de  FradeUos,  conc.  de  V.  N. 
de  Farnalicão,  distr.  de  Braga.  j|  Logar  na  freg 
de  Santa  Maria,  de  Gondar,  conc.  dc  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Christina,  de  Meutrestido,  conc.  de  V.  N.  da 
Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar 
na  freg.  dc  S.  Salvador,  de  Mosteiro  d’Arnoso, 
couc.  de  V.  N.  de  Farnalicão,  distr.  de  Braga.  |j 
Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Rio  dc  Ca- 
brão, anue,va  á de  Cendufe,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianu.á  do  Castello.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Clemente,  dc  Silvares,  conc. 

I de  Fafe,  distr.  de  Braga. 
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Bouça  de  Villa  Mea.  Logar  na  freg.  ilc  Santo  1 
André,  de  Souzcllo,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  I 
Vizeu. 

Bouçada.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Victoriuo  de  Piàes,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Bouçado.  Pov.  na  freg.  de  Sande,  conc.  de  | 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ! 

Boucal  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Pedro  e 
conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Boução.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Cu- 
inieira,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  ||  Lo- 
gar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Graça,  conc. 
dc  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria.  ||  Logar  | 
na  freg.  de  S.  Julião,  de  Moreira  do  Lima,  conc.  ! 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ' 

Bouças.  Denominação  d’um  concelho  dc  2.‘  . 
ordem,  e de  com.,  cuja  séde  é na  villa  d’este  nome,  | 
e.xistente  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Matto.sinhos.  j 
Pertence  ao  distr.  e bisp.  do  Porto.  Bouças  é 
povoação  muito  antiga  ; jsi  se  encontra  como  jul-  ! 
gado  em  1258,  no  tempo  dc  1).  AflFouso  III,  com-  | 
pondo-se  então  de  algumas  freguezias  e logares  | 
circumjacentes  Em  1325,  no  reinado  de  I).  I)i-  [ 
niz,  houve  algumas  alterações  nas  terras  d’este 
julgado  e do  julgailo  da  .Maia;  em  1527  fize- 
ram-se  novas  mudanças,  ficando  em  173G  o jul- 
gado de  Bouças  completo  com  as  freguezias  de 
S.  Salvador  de  Bouças  dc  Mattosinhos,  S.  Miguel 
de  Palmeira,  S.  Salvador  de  Ramalde,  Nevogilde, 
Lordello  do  Ouro,  Foz,  Guifões  e Aldoar.  Em 
1835,  quando  se  formou  o novo  concelho  de  Bou- 
ças, era  o julgado  composto  de  Lordello,  Aldoar 
e Nevogilde,  com  o nome  de  Villarinho,  Mattosi-  1 
uhos,  Leça  da  Palmeira  e Ramalde.  O poder  ju-  1 
dieial,  separado  do  municipal,  ficou  debaixo  da 
tutella  do  julgado  dc  Cedofeita,  e o municij)al, 
cortado  na  extremidade  sul,  Lordello,  cm  bene- 
ficio do  Porto,  ficou  ein  extensão  territorial  para 
0 norte,  com  as  freguezias  que  se  tiraram  ao  con- 
celho da  Maia.  Este  concelho,  que  tinha  então  52 
freguezias,  foi  reduzido  a IG,  porque  além  das 
(pie  se  desmembraram  para  se  formar  o de  Bou- 
ças, passaram  algumas  para  Villa  do  Conde,  Val- 
longo,  Sauto  Thyrso  c Porto.  O concelho  de 
Bouças  conta  hoje  9 freguezias,  com  25:086  hab., 
seudo  11:762  do  sexo  masc.  e 13:324  do  fcm., 
n’uma  superfieie  de  7:025  hect.  São  as  seguintes: 
S.  Thiago,  de  Custoias,  1:532  hab.:  749  do  sexo 
masc.  e 783  do  fem.;  S.  .Martinho,  de  Guifães, 
80G  hab.:  400  do  sexo  masc.  e 40G  do  fem  ; S.  I 
Mamede,  de  Infesta,  3:654  hab.:  1:771  do  sexo  I 
masc.  e 1:883  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Lavra,  ' 
2:138  hab.:  1:008  do  sexo  masc.  c 1:130  do  fem  ; | 
Santa  Maria,  de  Leça  do  Bailio,  2:916  hab.: 
1:447  do  sexo  masc.  e 1:469  do  fem.;  S.  Miguel,  I 
de  Leça  da  Palmeira,  3:536  hab.:  1:583  do  sexo 
masc.  e 1:953  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Mattosinhos,  j 
7:680  hab.:  3:459  do  sexo  masc.  c 4:221  do  fem.;  | 
S.  Mamede,  de  Perafita,  1:710  hab.:  821  do  sexo  ■ 
masc.  e 889  do  fem  ; Santa  Cruz  do  Bispo,  1.111 
hab.:  524  do  sexo  masc.  c 590  do  fem.  O conce- 
lho dc  Bouças,  apezar  de  ter  sido  orgaiiisado  em 
1835,  só  começou  a funccionar  com  alguma  regu-  : 
laridade  em  1838,  ao  tempo  em  que  jií  se  encoii-  I 
trava  installada  a sua  séde  no  logar  da  Senhora 
da  Hora,  para  onde  fôra  da  Ponte  em  1836,  e 
onde  esteve  até  18.53.  Em  1857  é que  se  comeca-  i 
ram  a estabelecer  em  todo  o concelho  escoias 
ofliciaes,  organisadas  um  tanto  differentes  das  i 
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escolas  regias,  sendo  Mattosinhos  a primeira  fro- 
guezia  em  que  se  creou  a cadeira  do  sexo  mas- 
culino. Até  então  só  havia  tres  escolas  regias, 
que  tinham  sido  creadas  antes  do  anno  dc  1850 
Parece  que  Mattosinhos,  no  seu  principio,  não 
passava  d’um  logarejo  insignificante  da  fregue.- 
zia  do  Mosteiro  de  S.  Salvador  de  Bouças,  o só 
muito  tarde  é que  alcançou  importância  social, 
absorvendo  a do  logar  de  Bouças,  e tornaiido-sc 
a séde  da  parochia  em  1.550.  Este  mosteiro  era 
antiquissimo,  ignorando-se  a data  da  fundação. 
D.  Sancho  I o doou  a sua  filha  1).  Mafalda  em 
maio  de  1196.  Pertencia  á ordem  de  S.  Bento,  c 
a infanta  o converteu  na  ordem  de  Cistér.  .lunto 
da  egreja  mandou  construir  uma  casa,  onde  viveu 
algum  tempo,  indo  depois  para  Arouca,  cujo  mos- 
teiro, que  era  de  benedictinos,  também  converteu 
na  referida  ordem  cisterciense.  Falleceu  no  con- 
vento de  Arouca,  o qual  tomou  conta  da  casa  c 
uteusilios  que  a infanta  deixara  em  Bouças.  O 
padroado  do  mosteiro  de  Bouças  deixou  de  ser 
dc  1).  Mafalda,  por  sua  morte;  sendo  em  1304,  ou 
alguns  annos  depois,  dado  por  D.  Diniz  ao  bispo 
1).  Geraldo  Domingos,  que  estó  sepultailo  na  ca- 
pella-mór  da  actual  egreja  de  Mattosinhos,  para 
onde,  provavelmente,  foi  trasladado  da  de  Bou- 
ças ; jior  morte  d’este  passou  ao  morgado  de  Mé- 
dello,  depois  aos  condes  de  Marialva,  passando 
em  seguida  á coroa,  por  falta  de  successores,  até 
que  em  15-12  D.  João  III  o uniu  á Universidade 
de  Coimbra,  terminando  por  esta  epoca  a impor- 
tância de  Bouças  com  a transferencia  da  matriz 
para  Mattosinhos.  Na  egreja  de  Bouças,  quer 
como  parochia,  quer  já  como  mosteiio  sem  dei- 
xar de  ser  matriz  parochial,  adorava-se  o Senhor 
de  Bouças,  desde  a sua  fundação  como  egreja,  ou 
desde  o apparecimento  da  imagem,  até  ao  anno 
de  15.50,  em  que  se  concluiu  por  conta  «la  Uni- 
versidade a egreja  em  Mattosinhos,  no  local 
onde  se  conserva  ainda  hoje,  accrescentada  em 
1732,  a instancias  e em  grande  parte  a expensas 
da  confraria  do  Bom  Jesus.  A conclusão,  em  1733, 
foi  celebrada  com  uma  festa  que  durou  tres  dias, 
precedida  d’uma  procissão  no  logar  de  Espinhei- 
ro, a que  assistiram  as  autoridades  civis,  militares 
e ecclesiasticas  e pessoas  mais  importantes  do  Por- 
to e das  freguezias  próximas.  A imagem  de  Chris- 
to  foi  pouco  a pouco  perdendo  o nome  de  Senhor 
de  Bouças,  sendo  hoje  vulgarmente  conhecida  pelo 
dc  Senhor  de  Mattosinhos.  A capella  da  Senhora 
da  Hora  é situada  a 3 k.  da  villa  de  Mattosinhos 
no  logar  <{ue  já  foi  villa  o cabeça  do  concelho  de 
Bouças.  Foi  mandada  construir  em  1514,  nos  Mon- 
tes do  Viso,  no  sitio  chamado  a M.ãe  d’Agua,  pelo 
maritimo  Aleixo  Francisco,  de  .Mattosinhos,  que 
a administrou  até  1.544,  epoca  cm  que  o parocho 
de  .Mattosinhos  quiz  tomar  a administração,  o que 
não  conseguiu  pela  resistência  opposta.  A ermida 
contintiou  a ser  administrada  por  devotos,  até 
que  em  1705  assumiu  esta  administração  Ro- 
mualdo  d’Almeida  C.abral,  major  dos  Terços  au- 
xiliares da  cidade  do  Porto,  e morador  na  sua 
quinta  da  Foz  do  Douro,  succcdendo-lhc  Miguel 
d’Almeida  ; depois  d’cste,  mio  se  sabe  por  quem 
foi  administrada.  A capella  possuia  ricos  para- 
mentos, dc  que  se  apoderou  o exercito  francez, 
conseguiudo-se  apenas  rehaver,  depois  de  insis- 
tentes reclamações,  um  frontal  de  altar  e um  pan- 
íio  dc  púlpito,  bonlados  a ouro.  Desde  1890  tem- 
se  feito  grandes  melhoramentos  na  ermida  da  Se- 
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iiliora  ila  Hora,  pelas  pessoas  que  a teem  ailiiii- 
iiistrado.  Etn  Bouças  ha  o Asylo  de  N.  S * da 
Conceição,  hospital,  estação  telegr.  post.  com 
serviço  de  emissão  c pagamento  de  vales  e de 
encommendas,  hotéis,  notário,  médicos,  pharrna- 
cia,  sociedades  de  recreio,  etc.  O principal  com- 
mercio  do  concelho  é o pescado.  (V.  Mattosinhos). 
Acerca  de  Bouças  pódem  lêr-se  a Monographia 
do  concelho  de  Bouças  por  F.  Fernando  Godinho 
de  Faria,  1899;  Tratado  da  veneranda  e prodi- 
giosa imagem  do  Senhor  de  Bouças  de  Mattosinhos, 
por  Antonio  Coelho  de  Freitas,  Coimbra,  1699. 

Bouças.  Povoações  nas  seguintes  freguezias  : 
N.  S.*  das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria-  ||  Santo  Estevão,  de  Aboim  das 
Choças,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  de  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Alvarc- 
do,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Santa  Marinha,  de  Argélia,  conc.  de  Ca- 
minha, distr.  de  Vianna  do  Castello.  !|  Santa  Te- 
cla, de  Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Barrozas,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Ribeira,  de 
Bouçoães,  conc.  de  Valle  Passos,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  Santo  Estevão,  de  Boalhosa,  conc.  de  Pon- 
te de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thia- 
go,  de  Carvalhaes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
(le  Vizeu  II  S.  Thiago,  de  Cendufe,  conc.  de  Arcos 
de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j| 
S.  Thiago,  de  Cossourado,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Covas,  conc.  de 
V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Sebastião,  de  Darque,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Dossãos,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia  e 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Fajão,  conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Salvador,  de  Fervença,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  1|  S.  Thiago, 
de  Fonte  Arcada,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Julião,  de  Freixo,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mamede, 
de  Gondoriz,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Landim,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  |1  S.  Mamede,  de 
Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  S.  Pedro,  de  Merelim,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Pedro,  de  Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S “ da  Piedade,  de 
Monte  Redondo,  compreheqde  as  povoações  de 
Bouça  d'Além  e Bouça  d’Aquem,  conc.  e distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Thiago,  de  Outiz,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  do 
Parada  Thodea,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto 
II  S.  Pedro,  de  Sanfino  Ferreira,  conc.  de  Paços 
de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Christovão,  de 
Pico  de  Regalados,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  iíraga.  ||  Santo  André,  de  Rendufe,  conc.  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S."  da  Conceição  e 
conc.  de  Rio  .Maior,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Sal- 
vador, de  Ruivães,  conc  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  1|  Santa  Eulalia,  de  Sande,  conc 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria, 
de  Sediellos,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  João  Baptista,  de  Silva  Escura, 
conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  || 
S.  João  Baptista  e conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  S.  Martinho,  de  Valbom,  oonc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Vento- 
sa, conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 


Bouças.  Logares  nas  seguintes  freguezias  : 
S.  «Martinho,  de  Aguas  Santas,  conc.  dc  Povoa 
de  Lauhoso,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Conso- 
lação, de  Alvados,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Paio,  de  Arcos,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Arnoia,  conc.  dc 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Athãcs,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Thiago,  de  Atheães,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Brito, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel, 
de  Bostello,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  || 
.Martinho,  de  Cambres,  conc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu.  ]|  S.  Pedro,  de  Canedo,  conc.  da  Feira, 
distr.  d’Aveiro.  ||  S.  Homão,  de  Carvalhosa,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Chris- 
tovão, de  Espadanedo,  conc.  de  Sinfães,  distr.de 
Vizeu.  II  S.  Salvador,  de  Estorãos,  conc.  de- Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Fran- 
cisco da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  S.  Simão,  de  Gouveia,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  j|  Santa  Maria,  de  Infias, 
conc.  de  Guimarães,  distr,  de  Braga.  ||  Santo  Isi- 
doro, conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Julião,  de  Lago,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr,  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  dc  Lamaçacs, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Lazarim, 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  |j  Santa  Chris- 
tina,  de  Longos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Louredo,  conc.  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço  do 
Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Verissimo,  de  Luzio,  conc.  de  M jnsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha  do 
Zezere,  conc.  dc  Baião,  distr,  do  Porto,  ü S.  Mar- 
tinho da  Cortiça,  conc.  d’Argauil,  distr.  dc  Coim- 
bra. II  Santa  Maria,  de  Matamá,  conc.  dc  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  do  Nespe- 
reira, conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Miguel,  de  Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Sin- 
fães, distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Clemente,  dc  Paços  dc 
Gaiollo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Francisco  d’Assis  e conc.  dc  Ponte 
de  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  Santa  Marinha,  de 
Remelhe,  conc.  de  Barcellos,  distr.  dc  Braga.  || 
S.  Silvestre,  de  Requião,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão,'distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  dq  Ribeira- 
dio,  conc.  d’01iveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu. 
II  S.  Mamede,  de  Seara,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Salvador,  de  Si- 
nes,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. II  S.  Torquato,  conc.  de  Guimarães,  .listr.  de 
Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Touguinhó,  co  u*.  de  Vil- 
la do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thom'  de  Tra- 
vassos, conc.  de  Fate,  distr.  de  Brag  i.  :j  Santa 
Marinha,  de  Tropeço,  conc.  de  Arouca,  « istr.  de 
Aveiro.  ||  N.  S."  da  Purificação,  de  Vill  i Maior, 
conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  \ ;.zeu.  || 
S.  Faustino,  de  Vizella,  conc.  de  Gi  i larães, 
distr.  de  Braga. 

Bouças.  Casal  na  freg.  de  N.  S.^  da  Purifica- 
ção, de  Alcoentre,  conc.  de  Azambuja,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Con- 
de, conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Maiorca,  conc.  de  Fi- 
gueira da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Simão,  de  Pecegueiro,  conc.  de  Pampilho- 
sa, distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Polvoreira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  |j  Casal  na  freg.  de  Santa  Cruz,  dc  Alva- 
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rcnga,  tone.  ile  Arouca,  distr.  irAvciro.  ||  ^íonte 
na  treg.  de  N.  S.*  d’Assuinpçào,  de  Abclla,  cone. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  (le  Lisboa.  '|  Mon- 
te na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e cone.  de  Aljezur, 
distr.  de  Faro.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Maria 
c cone.  de  Odemira,  distr.  de  Meja.  jl  Monte  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  cone.  de 
Morba,  distr.  de  Évora.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Nicolau  e cone.  de  Cabeceiras  de  Hasto,  distr. 
de  Uraga.  ||  Quinta  na  freg  de  S.  Joào  Baptista, 
de  Capelludos,  cone.  de  Villa  Fouca  d’Aguiar, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Quinta  na  freg.  de  S Tho- 
iné,  de  Prozello,  cone.  de  Amares,  distr.  de  Bra- 
ga. |j  Quinta  na  freg.  de  X.  S.*  da  Piedade,  de 
Santo  Quintino,  cone.  de  Sobral  de  Monte  Agra- 
to,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa 
Barbara,  de  Souto  .Mai^r,  cone.  de  'Franeoso,  distr. 
da  Guarda,  jj  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosa- 
rio,  dc  Torrozello,  cone.  de  Ceia,  distr.  daGuar 
da.  II  Rio,  na  prov.  do  .Minho.  N.  n'uma  pequena 
lagoa  entro  Gotiin  e a serra  da  Lagoa.  Toma  os 
nomes  dos  logares  por  onde  passa,  chamando-sc: 
QiteimadeUa,  Vínhós,  Vizella,  Eiras  e Gidães.  Xo 
logar  dc  Bouças  ao  O,  dividindo  a freguezia  de 
Fafe  da  de  Guimarães,  tem  uma  ponte  de  can 
taria,  de  um  só  arco,  mas  muito  alterosa  e gran- 
de. Junto  a esta  ponte  está  a capella  de  Santo 
André,  vendo-se  ao  lado  dois  tumulos  antigos  sem 
inscripção  alguma.  I)iz-sc  que  estão  ali  sepulta- 
dos dois  cavalleiros  templários.  As  margens  são 
arborisadas,  sendo  na  maior  parte  arvores  fru- 
etiferas.  Traz  grande  abundancia  de  peixe  e vae 
morrer  no  rio  Vizella. 

Bouças  do  Arco.  Pov.  na  freg.  de  S Miguel, 
de  Serzedo,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bouças  de  Baixo.  Logar  na  freg.  do  Santa 
Maria,  de  Infias,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Bouças  de  Baixo  c de  Cima.  Dois  logares 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpçâo  e cone.  de  (iran- 
dola,  distr.  dc  Lisboa.  ||  Dois  casaes  na  freg  de 
X.  S.*  da  Conceição,  de  Enxara  do  Bispo,  cone. 
de  -Mafra,  distr.  dc  Lisboa. 

Bouças  de  Cortes.  Pov.  na  freg  de  S.  Salva- 
dor, de  Mazédo,  cone.  dc  .Monsão,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Bouças  Donas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Cabana  Maior,  cone.  de  Arcos  de  Valle-de-  i 
Vez,  distr.  dc  Vianna  do  Castello. 

Bouças  do  Meio.  I.ogar  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpçào  c cone.  de  Grandola,  districto  dc 
IJsboa.  ! 

Bouças  de  Morada.  Logar  na  freg.  de  Santa  ! 
Tecla,  de  Basto  cone.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  I 
dc  Braga.  ! 

Boucedeguim.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Este-  j 
vão,  de  .Moldes,  cone.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro,  j 

Bouceiras  (Casal  das).  Xa  freg.  de  X.  S.*  da  ‘ 
Salvação  e cone.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  j 
Lisboa. 

Bouceiro  (Casal  do).  Xa  freg.  de  S.  .loão  Ba- 
ptista, de  S.  .loão  dos  .Montes,  cone.  de  Villa 
Franca  dc  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Bouceiros.  l’ov.  na  freg.  de  S .losé,  de  .\1-  [ 
queidão  da  Serra,  cone.  de  I’orto  de  .Moz,  distr.  ; 
dc  Leiria.  i 

Bouceiba.  Logar  na  freg.  dc  Santa  Maria,  de  ; 
Veade,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Br.aga.  , 

Boucelhas.  I^ogar  nn  freg.  de  Santa  .Maria,  dc  i 
Corvite,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  i 
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Boucella.  Ijogar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ma- 
ximinos-Braga,  cone.  c distr.  de  Braga. 

Boueba.  Logar  na  freg.  de  S.  Luiz,  dc  Pias, 
cone.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Bouchada.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Vermoil,  cone.  de  Pombal,  distr.  dc 
Leiria. 

Bouchinha.  Logar  na  freg.  de  S.  Mathcus, 
cone.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Boucilhos  (Monte  de).  Na  freg.  de  Santo  An- 
tonio,  de  Couço,  cone.  de  Coruche,  distr.  de  San- 
tarém. 

Boucinha.  Povoações  nas  seguintes  freguc- 
zias : S.  Thiago,  de  Amorim,  cone.  de  Povoa  de 
Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Joào  Baptista,  de 
Arnoia,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Christina,  de  Aròes,  cone.  de  Fa- 
fe, distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Aroza, 
cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thia- 
go, de  Carapeços,  cone.  de  Barcellos,  distr.  do 
Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Ceivàes,  cone.  de  .Mon- 
são, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago, 
de  Cendufe,  cone.  dc  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  dc  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Paio,  de  Gue- 
ral,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Si- 
mão,  de  Junqueira,  cone.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Martim,  cone. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente,  dc 
.Mascotellos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
II  Santa  Maria,  de  Panoias,  conc.  e distr.  dc 
Braga.  ||  S.  João,  de  Ponte,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  |'  S.  João  Baptista,  de  Ribeira, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  dc  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  Paio,  de  Ruilhe,  conc.  e distr.  de  Braga. 
II  S.  Salvador,  de  Ruivães,  conc.  de  V,  N.  de  Fa- 
malicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Julião,  dc  Silva, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Clemente, 
de  Silvares,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
João  Baptista,  dc  Silveiros,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de  Tclòes,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  |j  Santa  Maria,  do 
Veade,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  dc 
Braga.  |1  S.  Miguel,  de  Villela,  conc.  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Boucinha.  Logares  nas  seguintes  freguezias  : 
S.  Thomé,  de  Abbação,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
dc  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Abragão,  conc.  de  Pena- 
ficl,  distr.  do  Porto.  ||  S.  .Martinho,  de  Armil,  conc. 
de  Fafe,  distr.  de  llraga.  ||  S.  Romão,  de  Aròes, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  dc 
Cambezes,  conc.  de  Barcellos,  distr.  dc  Braga.  || 
S.  Mamede,  de  Cepòes,  conc.  de  Fafe,  distr.  dc 
Braga  ||  S.  Lourenço,  de  Selho,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Chavão,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
II  S.  Martinho,  de  Courel,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Figuei- 
redo, conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 
II  S.  Salvador,  de  Fojo  Lobal,  conc.  dc  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  Ij  S.  Thiago, 
de  Fraião,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  X.  S.*  da 
Purificação,  de  Freixo,  conc.  de  Marco  de  Can.a- 
vezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  (íavião, 
conc.  de  V.  X.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Miguel,  dc  Gonça,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  .Miguel,  dc  Guizande,  conc.  c distr. 
de  Braga.  |j  S.  Salvador,  de  Joanne,  conc.  de  V. 
X.  dc  Famalicão,  distr.  dc  Braga.  |j  S.  Paio,  do 
Jolda,  conc.  do  Arcos  «le  Valle-ile-Vcz,  distr.  do 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Jorge,  conc.  do  Arcos  de 
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Valle-dc-Vcz,  distr.  dc  Vianiia  do  Castello.  ||  S. 
Pedro,  dc  Loniar,  cone.  e distr.  de  l>raf;a.  ||  Santa 
Maria,  de  Moreira,  couc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianua  do  Castello.  ||  S.  Clemente,  dc  Paços  de 
Gaiollo,  couc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
l’orto.  li  S.  Pelagio,  tle  S.  Paio  de  Gramaeos, 
cone.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra 
II  S.  Salvador  e Santa  Maria,  de  Parada  e Par- 
budo,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Praga.  ||  S. 
Miguel,  de  Paraiso,  cone.  de  Guimarães,  distr. 
de  Praga.  ||  S.  Thiago,  de  Poiares,  cone.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Querença,  cone.  de  Loulé,  distr. 
Faro.  II  Santa  Maria,  de  Kebordòes,  cone.  de 
l*onte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Santo  Estevão,  de  Pegadas,  cone.  de  Fafe,  distr. 
de  Praga.  ||  S.  Loureneo,  de  Sande,  cone.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Sequiade, 
couc.  de  Parcellos,  distr.  de  Praga.  ||  S.  Miguel, 
de  Silvares,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
Santo  Adrião,  de  Soutello,  couc.  de  Vieira,  distr. 
de  Praga.  ||  Santa  Maria,  de  Souto,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Tran- 
deiras,  conc.  e distr  de  Praga.  ||  S.  Cosine,  de 
Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Praga.  ||  S.  Salvador,  dc  Victorino  das  Donas, 
conc.  de  l’onte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello  II  Santo  André,  de  Victorino  dos  Piães, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  N.  S.*  da  Purificação,  de  Villa  Chã, 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 
II  Santa  Maria,  de  V.  N.  de  Sande,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga  ||  S.  Mamedc,  de  Villa 
Verde,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Paio,  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  disti-.  de 
Praga. 

Boucinha.  Casal  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Mancellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
Casal  na  freg.  de  Santa  Olaria,  de  Refojos  do 
Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Monte  na  freg.  de  X.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Azinheira  de  Parròs,  conc.  de  Grân- 
dola, distr.  de  Lisboa.  [|  Quinta  na  freg.  da  Exal- 
tação de  Santa  Cruz  e conc.  de  Oliveira  do  Hos- 
pital, distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
•Mamede,  de  Talhadas,  conc.  de  Sever  do  Vouga, 
distr.  de  Aveiro. 

Boucinhas.  Povoações  nas  seguintes  fregue- 
zias : S.  Martinho,  de  Ferreiros,  conc.  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de 
Gondiães,  conc.  de  Villa  Verde.  ||  distr.  de  Braga. 
II  S.  Pedro,  de  Jugueiros,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de  Margaride, 
couc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 
II  Santa  Maria,  de  Moz,  conc.  de  V’illa  Verde, 
distr.  de  Praga.  ||  S-  Mamede,  de  Negrellos,  conc. 
dc  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Boucinhas.  Logares  nas  seguintes  freguezias: 
Santa  Margarida,  de  Arrabal,  conc.  e distr.  de 
Leiria.  ||  Santo  André,  deFriande,  conc  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Praga.  ||  Santa  Maria,  de 
Gemeos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Praga.  || 
S.  Partholomeu,  de  S.  Gens,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Praga.  ||  Santa  Maria,  de  Infantas,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Praga.  ||  S.  Salvador,  de 
Magrellos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Martinho,  de  Mondim,  conc.  de 
llarcellos,  distr.  dc  Praga.  ||  S.  Salvador,  de  Monte 
t ordova,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 


II  Santa  .Maria,  dc  .Moure,  conc.  dc  Povoa  dc  Pa- 
nhoso,  distr.  de  Praga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Ne- 
greiros, conc.  dc  Parcellos,  distr.  de  Praga.  ||  S. 
Salvador,  de  Nogueiró,  conc.  e distr.  de  Braga. 
II  S.  Martinho,  de  Paço  Vedro  de  Magalhães, 
conc.  dc  Ponte  da  Parca,  distr. de  Vianna  ilo 
Castello.  II  Santa  Comba,  de  Regilde,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  [|  S.  Salvador  e conc. 
de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S. 
■Mamede,  de  Ribeirão,  conc.  de  V.  N.  de  l’ama- 
licão,  distr.  de  Praga.  ||  Santo  Adrião,  de  Santão, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel, 
de  Serzedo,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Praga. 
II  S.  Vicente,  de  Sousa,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Salvador,  dc  Souto,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.de  Praga.  ||  S.  Miguel,  d<!  Varziella, 
conc.  de  Felgueiras,  distr  do  Porto.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Villa  Fria,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Villar  do  'Forno,  conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Boucinho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Forjães,  conc.  de  Espozende,  distr.  dc  Praga. 
II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Souto,  conc. 
dc  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Mamede,  de  Vermil,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Bouço.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior  e 
conc.  de  Tabua,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Marinha,  de  Verdoejo,  conc.  de  ^’a- 
lença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Castelloes,  conc.  de  Ma- 
cieira de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Ribas,  conc.  dc  Celorico 
de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Bouço  Pequeno.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, de  Verdoejo,  conc.  de  Valença,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello. 

Bouçó.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  dc 
Barrozas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cambezes,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Praga.  ||  Pov.  na  freg.  dc 
S.  Salvador,  de  Lordello,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto.  II  Pov  na  freg.  de  Loureda,  conc.  dc 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc  Riba  dc 
.Mouro,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Rio 
Mau,  couc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Arões,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Guilhadezes,  conc.  de  Arcos  de  Vallc- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Infias,  conc.  de  Guima- 
marães,  distr.  de  Praga.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Paio,  de  Moreira  dos  Couegos,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Praga  |!  Logar  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Mosteiro,  d’Arnoso,  conc.  de-  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Praga.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Travanca,  couc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S-  Pedro,  de 
Varzea  dos  Cavalleiros,  conc.  da  Certã,  distr.  dc 
Castello  Prauco.  I|  Logar  na  freg.  de  S.  Jorge,  dc. 
Vizella,  couc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Bouçó  de  Baixo.  Logar  na  freg.  de  Santo 
Adrião,  de  Vizella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto. 

Bouçoães.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Ribeira, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  de  Valle  Pas- 
sos, com.  e distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Praga; 
1.073  hab.  e 217  fog.  A pov.  dista  21  k.  da  séde 
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(lo  couc.  c está  situada  cin  plaiiicic,  junto  a um 
cabeço,  d’omie  se  deseobiem  vestígios  de  mura- 
lhas c d'outros  edifieios,  o (jue  prova  ter  sido  uma 
grande  povoação  em  tempo  muito  remoto.  Per- 
tenceu n’outra  epoca  ao  cone.  da  Torre  de  Mou- 
corvo.  A egrcya  matriz  é antiquíssima,  e dizem 
([ue  j.i  existia  no  tempo  dos  romanos.  Era  abba- 
(lia  tio  padroado  real,  sendo  esta  freguezia  a ca- 
beça ; o abbade  recebia  de  rendimento  até  1834, 
uns  700Í0Ü0  reis.  Tinha  duas  egrejas  aunexas, 
que  eram  Villartão  e A’gueiros.  ü abbade  apre- 
sentava in  solidum  o cura  de  Villartão,  e o cura 
de  A’gueiros  apresentava-o  alternativamente  o 
abbade  de  Bouçoães  e o abbade  de  Fiães.  Anti- 
gamente havia  aqui  juiz  da  vintena  e homens  de 
aceordam,  subordinados  ás  justiças  da  villa  de 
Monforte  do  Rio  Livre,  a cujo  termo  já  então 
pertencia  Pelos  campos  proximos  de  Bouçoães 
teem  apparecido  por  muitas  vezes  pedras  lavra- 
das, cippos,  etc.  A povoação  é muito  fértil  e per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
0 reserva  n.®  19  com  a séde  em  Chaves. 

Bouções.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sendim,  conc.  de  Taboaço,  distr.  de  Vizeu.  ||  Lo- 
gar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cepòes,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Bouços.  Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço,  do 
Prado,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Tropeço,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Bouços.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Bastuço,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Eira  Vedra,  conc. 
de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Vicente,  de  Fornellos,  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  (ie  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Julião,  de  Lage,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  |j  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Meixomil,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Cal- 
dellas,  couc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Matamá,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  N.  S.*  do  Loreto,  de  Paradella,  conc.  de  Se- 
ver  do  Vouga,  distr.  de  Aveiio.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Marinha,  de  Verdoejo,  conc.  de  Valen- 
ça,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Martinho  de  Antas,  conc.  de  Sabrosa,  distr. 
de  Villa  Real. 

Bouçôs  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Julião,  de  Lage,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Boudel.  Logar  na  freg.  de  S.  Domingos,  conc. 
de  S.  '1  hiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Boufella  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Vacarica,  conc.  de  Mealhada,  distr.  de  Aveiro. 

Bougado.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov.  , 
(lo  Douro,  conc.  e com.  de  Santo  Thvrso,  distr.  e ' 
bisp.  do  Porto;  1.533  hab.  e 300  fog.  Tem  caixa 
(lo  correio.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  cm  alegre  planície,  d’onde  se  avis- 
tam varias  povoações.  Pertencia  antigamente  ao 
concelho  da  Maia.  O abbade  era  alternativamente 
apresentado  pelo  papa  e pelo  bispo  do  Porto,  ten- 
do de  rendimento  4OOÍ0OO  réis.  Corre  aqui  o rio 
.‘Vve,  que  traz  muito  peixe  miudo.  Nos  montes 
ha  muita  caça  miuda.  A terra  é fértil  e pertence 
á 3."  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n."  8 com  a séde  em  Braga.  Esta  freguezia 
fambem  é conhecida  pelo  nome  de  S-  Martinho 
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I de  Bougado.  ||  Pov.  e freg.  na  prov.  do  Douro, 
conc.  c com.  de  Santo  Thyrso,  distr.  e bisp.  do 
Porto;  l.GGl  hab.  c 339  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e cst.  post.  permutando  malas  com  o Por- 
to. A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada em  planície,  cortada  pela  estrada  real,  que 
vem  de  Lisboa  para  o norte.  Também  pertenceu, 
como  a antecedente,  ao  couc.  da  Maia.  A egreja 
matriz  é muito  antiga.  O abbade  era  apresentado 
alternativamente  pelo  papa  e pelo  cabido  do 
Porto,  tendo  de  renda  280  alqueires  (razas)  de 
trigo,  0 qual,  com  os  outros  rendimentos  paro- 
chiaes,  perfazia  aproximadamente  a somma  de 
SOÜiSOOü  réis.  A terra  é fértil;  a pov.  pertence  á 
2.®  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.“  8 com  a séde  em  Braga.  O rio  Ave  passa  por 
Bougado,  e tem  as  margens  cm  grande  parte 
cultivadas,  ferteis  e amenas.  Também  é conhe- 
cida esta  freguezia  por  S.  Thiago  de  Bougado.  j| 
Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  do  Negrellos,  conc. 
de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Bougéga  Pov.  na  freg.  de  S.  João,  de  C()vas, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Bouguedo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Torquato,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Boulhosa.  Pov.  da  prov.  do  Minho  (V.  Boa- 
Ihosa).  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião  de  Sadiin, 
conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Serra  na  prov.  do  Minho,  a qual  principia  no 
monte  de  Ladeiro  ou  de  Manta  Marinha,  lançan- 
do d’aqui  um  braço  para  o N até  Sanlins  e outro 
para  E,  que  termina  nos  montes  da  Peneda  ou 
Suagio.  Para  o S lança  outro  braço,  onde  tem 
principio  o rio  Coura,  entre  os  concelhos  de  Pare- 
des de  Coura  e de  Arcos  de  Valle-de-Vez.  N’este 
sitio  muda  o nome  para  Serra  do  Bico  c Miran- 
da, até  findar  no  rio  Lima.  Nas  abas  d’esta  serra 
estão  as  freguezias  de  P^ormariz,  Pereiras,  En- 
salde  e outras.  A E fica  o castello  de  Frayão, 
formado  pela  natureza  por  tão  grandes  penedias, 
que  é inacessível  por  todos  os  lados.  Do  alto 
d’esta  serra  goza-se  um  bonito  panorama.  Tem 
algumas  arvores  silvestres,  grandes  mattagaes, 
muito  gado  de  toda  a qualidade,  lobos,  rapoza.s 
e caça  miuda. 

BÓumense.  Logar  na  freg.  de  S.  Christoyão, 
de  Cabeçudos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Boumilho  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Salvador 
e conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real. 

Bouquinhos.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Freixo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Bourana  e Bouranita.  Dois  montes  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Panoias,  conc.  de  Ourique,  distr. 
de  Beja. 

Bouro.  Pov.  e freg.  da  prov.  do  Minho,  conc. 
e com.  de  Amares,  distr.  e arceb.  de  Braga;  1.141 
hab.  e 238  fog.  Tem  caixa  do  correio.  A pov. 
dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  em  um 
valle  ameno  e fértil,  na  margem  direita  do  rio 
Cávado,  e d’aqui  se  vê  Braga  e muitas  povoações. 
Parte  da  freguezia  fica  na  encosta  do  S dos  mon- 
tes da  Abbadia.  Pertenceu  até  1855  ao  conc.  de 
Santa  Martha  de  Bouro,  que  então  se  extinguiu, 
passando  ao  de  Amares.  N’csta  freguezia  é o 
real  mosteiro  de  frades  da  ordem  de  S.  Bernar- 
do, e 0 Sanctuario  de  N.  S.*  da  Abbadia  (V.  este 
nome).  D.  Atfonso  I deu  o senhorio  do  couto  de 
Bouro  ao  convento  cin  1148.  Queimando-sc  o car- 


BOU 


BOU 


torio,  0 referido  monarcha  fez  nova  doação  em  [ 
1162,  confirmando  a antiga.  D.  Affonso  II  tam-  | 
bem  a confirmou  em  1217  ou  1218.  D.  Affonso  II, 
a instancias  de  sua  mulher,  a rainha  D.  Mecia 
Lopes  de  Haro,  quiz  tirar  aos  frades  este  senho- 
rio, vendo-se  o abbade  obrigado  a compral-o  por 
mil  maravedis  de  ouro,  a 3 de  junho  de  1236.  | 
1).  Diniz  restituiu  o couto  ao  convento,  por  pro-  i 
visão  de  19  de  março  de  1279  da  era  de  Chris- 
to.  Durante  as  guerras  da  independencia  entre 
D.  João  I de  Castella  e I).  João  I de  Portugal, 
o abbade  de  Bouro  armou  600  vassallos  seus,  c :l 
sua  frente  foi  esperar  os  castelhanos,  e apanhan- 
do-os n’um  desfiladeiro,  derrotou-os  completa- 
mente, tomando  lhes  bandeiras  e aprisionando 
muita  gente,  contando- se  entre  os  mortos  e os 
prisioneiros  bastantes  dos  principaes  senhores 
da  Galliza.  Por  este  facto,  l3.  Isuuo  Alvares  Pe- 
reira, em  nome  de  D.  João  I,  deu  aos  abbades 
de  Bouro  o titulo  de  capitão-mór  e fronteiro-mór. 
podendo  appdlidar  gente  para  a guerra,  dizerem 
missa,  em  tempo  d’ella,  só  com  a cogula,  e trazerem 
pagem  d’armas  em  signal  da  sua  dignidade  mi- 
litar. Estas  honras  e privilégios  fôram  confirma- 
dos por  alguns  dos  monarchas  posteriores.  D.  Ma- 
nuel deu  foral  novo  ao  couto  do  mosteiro,  em 
Lisboa,  a 20  de  outubro  de  1514.  Na  egreja  do 
convento  existe  a capella  de  N.  S.’  do  Kosario, 
que  serviu  até  1834  de  egreja  parochial.  No  fim 
do  século  XVII,  estando  a egreja  bastante  arrui- 
nada, foi  reedificada  em  parte.  A terra  é muito 
fértil  em  cereaes,  vinho,  fruetas,  lenha  e matto. 
Cria  muito  gado  de  toda  a qualidade.  Pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.°  8,  com  a séde  em  Braga.  ;|  Pov.  e freg. 
de  Santa  Martha,  da  jirov.  do  Minho,  cone.  e 
com.  d’Amares,  distr.  e arceb.  de  Braga;  774  hab. 
e 184  fog.  Tem  correio.  A pov.  dista  9 k.  da  séde 
do  cone.  e está  situada  em  terreno  accidentado, 
na  margem  direita  do  rio  Cávado,  e na  encosta 
S dos  montes  da  Abbadia.  Em  1780,  muitos  fo- 
gos d’esta  freguezia  fôram  formar  a de  Santa 
Maria  de  Bouro.  Esta  povoação  é muito  anti- 
ga, e dizem  que  foi  o conde  D.  Henrique  que 
lhe  deu  fòro  de  villa,  porque  já  o era  em  11)9 
antes  de  D.  Affonso  Henriques  ser  acclamado 
rei  de  Portugal.  Tinha  juiz  ordinário,  feito  em 
pelouro,  a que  presidia  o corregador  de  Vianua 
do  Castello  e o D.  Abbade  de  Santa  Maria  de 
Bouro.  Era  este  que  nomeava  os  dois  capitães 
para  as  duas  companhias  de  ordenanças  que  ti- 
nha 0 couto.  Eram  donatários  d’esta  freg.  os  fra- 
des do  convento  de  Santa  Varia  do  Bouro,  cujo 
D.  Abbade  apresentava  o vigário,  religioso  cis- 
terciense,  de  tres  em  tres  annos,  tendo  12üi?000 
réis  de  rendimento.  A terra  é fértil,  cria  muito 
gado  miudo  e grosso,  e tem  abundancia  de  lenha 
e de  carvão  vegetal.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n ® 8,  com  a séde 
ein  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Go- 
mide,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sardoura,  cone. 
de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  Loga- 
na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Lago,  cone.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  Brunhaes,  cone.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
de  Braga.  '|  Casal  e quinta  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Palhacana,  conc.  de  Alemqucr,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Serra  na  prov.  de  Extremadura;  principia 
junto  da  lagoa  d'Obidos,  no  sitio  da  Foz  do  Aré- 
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lho,  e termina  n’um  bravíssimo  rochedo,  na  costa 
do  Oceano.  Em  partes,  é coberta  de  bronca  pene- 
dia, e em  outras  cultivada  e fértil.  Cria  bastante 
gado  de  toda  a qualidade  e alguma  caça.  ||  Nome 
d’uma  estação  do  caminho  de  ferro,  na  linha  de 
Lisboa-Figueira,  entre  Caldas  da  Rainha,  e 
S.  Martinho. 

Bouro  de  Cima  ( Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Lou- 
renço,  de  Selho,  conc.  de  Guimarães. 

Bourquin  (Luiz  CesarJ.  Medico  pela  Escola- 
Medica  de  Lisboa.  N.  em  1812,  fal.  a 15  de  no- 
[ vembro  de  1879.  Era  muito  conhecido  como  um 
dos  melhores  cliuicos  da  sua  epoca.  Por  muitos 
annos  foi  medico  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
de  Lisboa,  e cirurgião  militar  da  guarda  muni- 
cipal, sendo  reformado  em  cirurgião  em  chefe  do 
exercito.  Fez  parte  do  extincto  Conselho  de  Sau- 
de Publica  do  Reino,  onde  exerceu  por  largos 
annos  o cargo  de  vaccinador  official,  juutamente 
com  0 medico  Alexandre  José  da  Silva  Campos. 
Pelos  relevantes  serviços  prestados  em  Lisboa 
no  anno  de  1857,  por  oceasião  da  epidemia  da 
febre  amarella,  foi  condecorado  pela  Camara  Mu- 
nicipal com  a medalha  denominada  da  Febre 
Amarella,  que  a mesma  camara  havia  creado.  Os 
serviços  valiosos  prestados  ao  exercito  valeram- 
Iheo  ser  agraciado  com  o habito  da  Torre  e Espa- 
da. Bourquin  e Silva  Campos  fôram  os  instituido- 
res do  Instituto  vacciuico  que  se  estabeleceu  em 
Lisboa  A vaccina  já  cra  couhecida  em  Portugal 
desde  o principio  do  século  xix,  porém  só  foi  im- 
plantada officialmente  muitos  annos  depois,  sendo 
creado  annexo  ao  Const-lho  de  Saude  Publica  do 
Reino  um  instituto  vaccinico,  e nomeados  vacci- 
nadores  os  médicos  Luiz  Cesar  Bourquin  e Ale- 
xandre José  da  Silva  Campos.  O decreto  de  3 de 
dezembro  de  1868  aboliu  aquelle  Conselho  e com 
elle  0 instituto  vaccinico,  encarregando  a vacci- 
I nação  ofiicial,  exclusivamente  aos  sub-delegados 
I de  saude  sob  a direcção  do  delegado  techuico  e 
superintendência  do  governador  civil  Foi  então 
' que  Bourquin  e Silva  Campos,  dispensados  do 
I serviço  official  que  desempenhavam  como  vacci- 
nadores,  resolveram  fundar  um  instituto  vaccinico 
I particular,  que  foi  aberto  ao  publico  a 4 de  abril 
de  1869.-0  instituto  estava  situado  na  rua  do  Cru- 
cifixo, e logo  no  primeiro  anno  teve  enorme  con- 
corrência; continuando  sempre  a prestar  bons  ser- 
viços, foi  progredindo  de  anno  para  anno,  chegan- 
do a attingir  um  elevado  numero  de  vaccinados. 
Este  instituto  não  limitava  sómente  a Lisboa  os 
seus  serviços  humanitários,  a sua  acção  estendia- 
se  a todo  0 paiz,  África,  Brazil,  e até  a Hespanha, 
exportando  para  todos  estes  pontos  a vaccina  em 
tubos,  a pedido  das  camaras  municipaes,  dos  pa- 
rochos,  dos  médicos,  e d’outras  pessoas  interessa- 
das, alcançando  sempre  os  melhores  resultados 
da  vaccina  humana,  assim  como  se  prova  pelos 
relatórios  respectivos,  que  aunualmente  se  pu- 
blicavam. O Instituto  Vaccinico  ainda  hoje  existe 
na  antiga  séde  sob  a direcção  do  medico  sr.  Al- 
fredo Sousa. 

Bousias.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação, 
de  Alvorninha,  conc.  das  Caldas  da  Rainha. 

Bousinde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Louredo,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Boutaca.  V.  Botaca  e Boytac. 

Bouxinhas.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  do 
Mundo,  de  Almoster,  conc.  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria.  Tem  caixa  do  correio. 
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Bouzella  ou  Boizella.  Logar  na  freg.  de 
S.  Miguel  e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Bouzende.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Es- 
padanedo,  conc.  de  Macedo  de  Cavalleiros,  distr. 
de  Hragança.  |{  Logar  na  freg.  de  S.  Christovào, 
de  Louredo,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Bouzões  {Jacinto  José  da  Palma,  í.°  visconde 
de).  Commendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, senhor  da  herdade  de  Bouzòes,  juuto  da 
villa  de  Mertola  e abastado  proprietário  no  res- 
pectivo concelho.  N.  a 27  dc  abril  de  1829.  Era 
lilho  de  José  Joaquim  Palma,  capitão  de  orde- 
nanças e proprietário,  e de  sua  mulher,  D.  The- 
reza  Izabel  Côrvo,  filha  de  Manuel  Martins  Côrvo, 
proprietário.  A herdade  de  Bouzões  foi-lhe  le- 
gada por  seu  tio  Joaquim  José  da  Palma,  seuhor 
da  referida  herdade.  O titulo  foi  concedido  por 
decreto  de  17  e carta  de  23  de  setembro  de  1874. 
O sr.  visconde  de  Bouzões  reside  em  Mertola. 

Bovadilha.  Familia  hespauhola  com  ramifica- 
ções ein  Portugal.  Tem  o seu  solar  em  Medina 
dei  Campo,  em  Castella,  sendo  cabeça  d’este 
appellido  o conde  de  Chinchou.  O brazão  ü’armas 
é um  escudo  esquartelado ; no  primeiro  quartel, 
em  campo  de  prata  um  castello  vermelho,  lan- 
çando chammas  pela  porta  e pelas  ameias;  no 
segundo,  em  campo  vermelho  uma  aguia  de 
brauco  com  as  azas  estendidas,  e da  mesma  fórma 
os  contrários  ; timbre  uma  das  torres. 

Boxas.  Território  do  gentios  landins,  situado 
a 800  k.  da  povoação  c presidio  de  Sena,  na 
provincia  de  Moçambique,  África  Oriental.  E’ 
notável  pela  mina  de  ouro  que  tem  em  Macomo. 

Boviâo  (Monte  do).  Na  freg  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Bovieiro  (José  Monteiro  Guedes  Coelho  Nobre 
Mourào,  1°  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Ca- 
sa Real,  por  successão  a seus  maiores,  alvará  de 
24  de  julho  de  1868 ; seuhor  das  casas  de  Bovieiro 
cm  Abragão,  de  Santa  Olaia  em  Paço  de  Sousa, 
e quinta  de  Villa  Maior  em  Santa  Marinha  de 
Fornos;  da  Ribeira,  de  Villa  Cahias ; de  Ver- 
deiros,  na  freguezia  de  S.  Paio  da  Portella,  termo 
de  Penafiel,  e de  outros  viuculos,  bem  como  da 
Casa  da  Aldeia  de  Cima  d’Abragão,  j)or  legado 
de  sua  tia,  D.  Margarida  Caetana  Guedes  de 
Vasconcellos  Mourão.  N.  a 21  de  outubro  de 
1841,  e é já  hoje  fallecido.  Era  filho  de  Rodrigo 
Monteiro  Corrêa  de  Vasconcellos  Guedes  Mou- 
rão, fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  j)or  succes- 
são a seus  maiores,  antigo  juiz  de  fora  da  co- 
marca de  Villa  Real,  bacharel  formado  em  Leis; 
casado  com  1)  Maria  Izabel  Cardoso  Coelho  No- 
bre, filha  de  José  Xavier  Coelho  Cardoso  Nobre, 
cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo.  O vis- 
conde de  Bovieiro  casou  em  18  le  outubro  de 
1866  com  D.  Maria  Henri(jueta  Torres  de  Castro 
Portugal  da  Silveira,  filha  de  Colunibano  Pinto 
Ribeiro  de  Castro  Portugal,  fidalgo  da  Casa  Im- 
perial do  Brazil,  e de  sua  mulher,  D.  Ephigenia 
Ainalia  de  Moura  Torres,  senhora  e herdeira  das 
casas  de  Villa  Nova  de  Carros,  no  concelho  de 
Paredes,  e da  de  Rio  de  Moinhos,  no  conc.  de 
Penafiel.  O titulo  foi  concedido  por  decreto  de  7 
de  maio  e carta  de  6 de  agosto  de  1874.  O bra- 
zão d’armas  consta  d’um  escudo  esciiiartelado;  no 
primeiro  quartel  as  armas  dos  Monteiros,  em 
campo  de  prata  tres  cornetas  de  negro  em  ro- 
quete,  com  bocaes  de  ouro  e cordões  vermelhos ; 
110  segundo  as  dos  Guedes,  em  campo  azul  cinco 
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flores  de  liz  de  ouro  postas  em  santor ; no  ter- 
ceiro as  armas  dos  Nobres,  em  campo  vermelho 
uma  torre  de  prata  lavrada  de  negro,  sobre  um 
rio  de  prata  e azul,  e junto  da  torre  uma  cabeça 
de  moiro  toucada  de  prata  e vermelho,  sendo  a 
prata  do  lado  de  cima,  e o vermelho  de  baixo. 

Boytac  (Diogo).  Architecto  geralmente  co- 
nhecido pelo  appellido  de  Boutaca,  e cujo  nome 
se  encontra  escripto  diflerentemente  nos  docu- 
mentos contemporâneos.  Fal.  em  lõ28.  Na  Chro- 
nica  Serajica,  de  fr.  Jeronymo  Belem,  diz-se  que 
a sua  patria  era  a Italia,  d’onde  veiu  para  Por- 
tugal, sendo  chamado  por  el-rei  D.  João  II;  ou- 
tros afliançam  qne  é portuguez,  pelo  facto  de  ha- 
ver um  logar  chamado  lioutaca,  proximo  da  Ba- 
j talha,  em  cujas  obras  trabalhou  com  a designa- 
1 ção  de  Boutaca.  Accrescc,  porém,  que  a assigna- 
\ tui  a d'este  artista  édifferente  da  fórma  consagra- 
; da  nos  diplomas  ofliciaes,  e n’ella  se  revela  uma 
i procedência  estrangeira,  Royíac,  mais  francezado 
que  italiana,  o que  faz  acreditar  ser  esta  a ver- 
I dadeira  fórma  de  escrever  o appellido.  E’  no  li- 
j vro  dos  autos  das  medições  das  fortalezas  de 
I África  executadas  em  1514  em  companhia  de 
I Bastião  Luiz,  que  apparece  a sua  assignatura, 

: nitidamente  esciipta,  sendo  o seu  appellido  ante- 
cedido unicamente  da  palavra  mestre.  No  tempo 
I de  I).  João  II,  ein  1490,  é que  se  encoutra  pela 
I primeira  vez  o seu  nome.  N’este  anno  foi  lan- 
çada a pedra  fundamental  do  convento  de  Je- 
1 sus,  de  Setúbal.  D.  João  falleceu,  estando  ape- 
‘ nas  concluida  a capella-mór  e o cruzeiro  da 
I egreja  do  convento;  a abobada  ia  construir-se  de 
1 madeira,  porém  o seu  successor,  el-rei  D.  Ma- 
nuel, a mandou  fazer  de  pedra.  Em  attenção  aos 
serviços  prestados  n’esta  obra,  este  monarcha 
ordenou  que  Boytac  recebesse  8:000  reaes  de 
tença  por  anno,  a começar  do  primeiro  de  janeiro 
de  i499.  O alvaiá  tem  a data  de  1498,  e n’elle  se 
refere  a um  outro  que  já  lhe  havia  sido  passado, 
com  a condição  de  receber  a referida  tença  assim 
que  tivesse  casado.  N’este  documento  esta  o nome 
escripto  fíoutaça.  Não  se  sabe  porque  D.  Manuel 
lhe  marcou  a condição  do  casamento,  mas  o fa- 
cto é que  em  1512  já  era  casado  com  Izabel  Hen- 
' riques,  segundo  se  verifica  d’uma  escriptura  feita 
I eiii  14  d’abril  d’este  anno,  pela  qual  elle  e sua 
! mulher  aforavam  e escambavam  ao  convento  da 
Batalha  uma  courella  de  terra  que  possuiam  no 
sitio  da  Aicanada,  por  um  chão  e pardieiros  que 
0 mosteiro  tinha  em  frente  das  casas  de  Diogo  de 
Seixas.  N’esto  documento  está  escripto  Boytaca. 
Ha  quem  diga,  que  elle  fòra  o i)rimitivo  archi- 
tecto da  egreja  e mosteiro  de  Belem,  mas  não  se 
descobriu  prova  alguma  que,  o aftinne ; seria 
talvez  sómente  védor  ou  encarregado.  Em  todo  o 
caso,  parece  que  dirigiu  os  trabalhos  em  1514, 
segundo  se  vê  pelo  caderno  das  despezas  que 
se  conserva  no  Archivo  Nacional.  As  obras 
deviam  estar  então  muito  no  seu  começo,  pois 
que  em  1517  é que  tomaram  grande  desenvol- 
vimento, sob  o impulso  de  João  de  Castilho,  aju- 
dado por  outros  empreiteiros.  O conde  Raczynski, 
no  seu  Dictionnaire  historico-artistique  de  Portu- 
gal, considera-o  como  architecto  do  convento  de 
Belem.  Apezar  de  residir  na  Batalha,  Boytac,  á 
semelhança  de  outros  architectos  da  sua  epoca, 
percorria  diversos  pontos  do  paiz,  assistindo  a 
outras  obras  e dirigindo  as  fortificações  das  pra- 
ças de  .\frica.  Esteve  em  Arzilia,  onde  era  go- 
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vcrnador  o conde  dc  líorba,  o qual,  attííiidcndo 
aos  serviços  militares  que  elle  prestara,  llic  con- 
feriu o grau  de  cavalleiio,  rncrcô  que  el-rei 
1).  Manuel  confirmou  cm  Almeirim  a 5 de  janeiro 
de  1511.  Parece  que  tambejii  traballiou  nas  obras 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  em  1508  Em  1510  o 
referido  monarcha  encarregou-o  de  examinar, 
conjunctamente  com  mestre  Matheus,  diversas 
obras  que  se  haviam  de  executar  em  Coimbra : 
escolha  do  logar  para  os  açougues,  corregimento 
e cerramento  dos  boqueirões.  Em  1514,  a 25  de 
maio,  partiu  lloytac  outra  vez  para  África  em 
companhia  de  Sebastião  Luiz,  para  proceder  A 
medição  c avaliação  dc  diversas  obras  executa- 
das nas  praças  de  Alcácer,  Tanger  e Ceuta. 
0 conde  Raczynski,  no  seu  Dictionnaire,  diz, 
(jue  0 nome  de  Eoytaca  é evidentemente  portu- 
guez,  e 0 que  é permittido  admittir,  é (jue  elle 
fôsse  mandado  a Italia  jtara  estudar  e se  aper- 
feiçoar na  sua  arte,  sendo  depois  chamado  por 
1).  .loão  II  para  ser  encarregado  das  obras  do 
convento  dc  Setúbal.  No  Diccionario  dos  Archi- 
tectos,  Engenheiros  e Construetores  portuguezes, 
coordenado  por  Sousa  Viterbo,  vem  a pag.  120  e 
seguintes  um  longo  artigo  acerca  (le  lloytae, 
d’onde  extrahimos  estas  noticias.  No  reinado  de 
1).  João  III  appareceram  dois  individuos  do  appel- 
lido  lloytac,  que  dizem  ser  filhos  do  conceituado 
architecto.  Um  d’elles  chamava-se  Jeron\mo,  c 
era  moço  da  camara  do  infante  D.  Luiz,  e em 
1530  autorisava-o  el-rei  a entrar,  quando  lhe 
coubesse,  na  posse  d'uma  das  cscrevaninhas  da 
feitoria  de  Coulào,  que  elle  havia  comprado  a 
João  Ferreira,  também  moço  da  camara  de 
I).  João  III.  Jeronymo  Iloytac  embarcou  depois 
para  a índia.  Em  attenção  aos  serviços  presta- 
dos, foi  depois  nomeado  juiz  da  alfandega  grande 
de  Diu,  em  carta  de  6 de  julho  de  1564  Também 
prestou  serviços  no  cerco  de  Mazagão,  quando 
esta  praça  foi  sitiada  pelo  Xarife  em  1562. 

Bozã.  Território  colonisado  no  districto  de 
Tete,  na  Afriea  Oriental,  comarca  de  Quelimane, 
provinda  de  Moçambique.  Tem  10  k.  de  compri- 
mento e 5 de  largura.  Em  parte  está  cultivado  e 
produz  algodão. 

Bozão.  Logiir  na  freg.  de  S.  João  Ilaptista, 
de  Folhada,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Bozeguimbra  ou  Bezeguimbra.  Pov.  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Valdreu,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga. 

Bozelha.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Sarzedas,  concelho  e districto  de 
Castello  Branco. 

Braameamp  (Anselmo  José).  Bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
deputado,  ministro,  conselheiro  de  Estado  effe- 
ctivo,  etc.  N.  em  Lisboa  a 23  de  outubro  de  1819, 
onde  também  fal.  a 13  de  novembro  de  1885.  Seu 
pae,  Anselmo  José  Braameamp  de  Almeida  Cas- 
tello Branco,  fez  parte  do  governo  liberal,  como 
ministro  dos  negocios  estrangeiros,  quando  em 
30  de  janeiro  de  1821  foi  decretada  a regcncia 
pelos  constituintes,  c era  o filho  mais  novo  do 
primeiro  barão  de  Sobral,  diplomata  de  origem 
hollandeza,  que  veiu  para  Lisboa  no  meado  do 
século  XVIII,  como  embaixador  da  Prússia,  e que 
pela  sua  muita  affeição  a Portugal  aqui  se  esta- 
beleceu, sendo  agraciado  com  aquelle  titulo.  No 
tempo  da  regencia  do  infante  D.  Miguel,  o pae 


j de  Anselmo  Braameamp  teve  dc  emigrar  para 
I França  com  sua  mulher  e filhos,  regressando  á 
patria  em  1835,  já  depois  de  D.  Maria  II  ter  sido 
I acclamada  rainha  de  Portugal.  Seu  tio,  Hermano 
I José  Braameamp,  filho  mais  velho  do  barão  de 
I Sobral,  fizera  parte  da  Junta  provisional  do  go- 
j verno  supremo  do  reino,  creada  pelo  movimento 
militar  de  24  de  agosto  de  1820.  Anselmo  José 
I Braameamp  recebeu  a primeira  educação  em 
; Paris,  e quando  voltou  á patria  com  seu  pae 
em  1835,  proseguiu  os  estudos  na  Universidade 
de  Coimbra,  seguindo  o curso  de  Direito,  que 
terminou  cm  1840,  e em  que  tomou  o grau  de  ba- 
charel. Durante  o tempo  de  estudante  foi  colla- 
I borador  d’um  periodico,  que  se  publicava  em  Coim- 
bra, intitulado  : Chronica  litteraria  da  nova  aca- 
demia dramatica,  onde  publicou  alguns  escriptos 
de  valor  ácerca  do  theatro  moderno.  Depois  de 
concluido  0 curso  recebeu  a nomeação  de  dele- 
gado do  procurador  regio  na  comarca  d’Almada, 
cargo  que  exerceu  até  14  de  maio  de  1845,  sendo 
em  9 de  junho  de  1846  despachado  para  idêntico 
logar  em  Lisboa.  Pouco  tempo,  porém,  se  conser- 
vou n’este  logar,  porque  a 2 de  setembro  do  mes- 
mo anno  obteve  a 
nomeação  de  se- 
cretario geral  d’cs- 
I te  districto.  Tam- 
bém de  pouca  du- 
ração foi  este  novo 
cargo,  por  causado 
golpe  de  estado  de 
I 6 de  outubro  do  re- 
ferido anno  de  1846 
contra  o ministério 
Palmella,  que  pro- 
vocou a revolução 
portuense  do  se- 
; guinte  dia  9.  En- 
I tão,  levado  pela  fi- 
delidade aos  seus 
principios  politi- 
cos,  correu  ao  Por- 
to a alistar-se  na 
bandeira  da  Junta 
provisória  do  governo  supremo  do  reino,  e a ella 
prestou  serviços  relevantes,  já  pessoaes  e já  pc- 
I cuniarios,  porque  o seu  dinheiro  e a sua  vida  es- 
; tavam  ao  dispor  da  causa  patriótica  que  n’essa 
I epoca  se  pleiteava.  E quando  o marquez  dc  Sá 
! da  Bandeira  desembarcava  no  Algarve,  lá  estava 
elle  posto  ao  lado  da  divisão  militar,  na  qualidade 
de  governador  civil  dos  districtos  do  sul.  Termi- 
nadas as  luetas  politicas  com  a entrada  trium- 
phante  do  marechal  duque  de  Saldanha  em  Lis- 
boa, Braameamp  foi  eleito  deputado  pela  primeira 
vez  em  1851  por  um  dos  circulos  d’esta  cidade. 
As  cortes  fôram  dissolvidas  em  24  de  junho  de 
1852,  e Braameamp  voltou  ao  parlamento  em 
1851,  eleito  pelo  mesmo  circulo.  Em  1858  foi  no- 
vamente eleito,  assim  como  nas  legislaturas  de 
1860  e 1861.  Em  1862,  ainda  tornou  a ser  eleito 
deputado  por  Lisboa,  n’uma  eleição  supplemen- 
tar ; em  1865,  pelo  circulo  da  Feira,  e quando  as 
1 cortes  se  dissolveram  em  15  de  maio  d’esse  anno, 
i novamente  foi  eleito  pelo  circulo  de  Vélas,  para 
, as  cortes  que  começaram  cm  30  de  julho  do  re- 
ferido anno  e fôram  dissolvidas  a 14  de  janeiro 
de  1868.  Em  1869  os  circulos  üa  Feira  e de  S.  João 
da  I’esqueira  o elegeram  deputado,  eleição  que 
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8C  repetiu  pela  Feira  no  anno  seguinte  por  dis- 
solução das  eôrtes.  Novamente  figurou  nas  legis- 
laturas de  1871  a 1874,  eleito  por  Oliveira  de  Aze- 
meis ; de  1875  a 1878,  por  Villa  Nova  de  Gaia ; de 
1879,  pela  Gollegã,  em  duas  eleiçòijs,  sendo  na 
segunda  também  eleito  por  Ponta  Delgada  para 
a legislatura  que  terminou  por  dissolução  das  eôr- 
tes em  4 de  junho  de  1881.  Em  1884  foi  eleito  por 
aceumulação,  sendo  o mais  votado.  Em  1862  es- 
teve pela  primeira  vez  no  ministério,  dirigindo 
a pasta  dos  negocios  do  reino,  e promulgando  en- 
tão a lei  contra  os  morgados,  findando  a sua  ge- 
rencia em  1864.  Em  1866  foi  nomeado  conselhei- 
ro de  Estado  effectivo.  Em  11  de  agosto  de  1869 
fez  novamente  parte  do  ministério,  encarregan- 
do-se da  pasta  da  fazenda,  caindo  com  os  seus 
collegas  quando  venceu  a revolta  do  duque  de 
Saldanha,  occorrida  em  19  de  maio  de  1870.  In- 
terinamente  geriu  a pasta  da  justiça,  por  doença 
do  ministro  effectivo  Gaspar  Pereira  da  Silva, 
de  2 a 16  de  novembro  de  1863,  e a da  marinha 
e ultramar,  desde  17  de  junho  até  3 de  julho  de 
1866.  Por  carta  regia  de  24  de  maio  de  1874  foi- 
lhe  conferida  a nomeação  de  par  do  reino,  que 
não  quiz  acceitar.  Feita  a fusão  dos  partidos  his- 
tórico e reformista,  foi  escolhido  para  chefe  do 
partido  progressita,  c como  tal  incumbido  de  or- 
ganisar  ministério  em  30  de  maio  de  1879,  quando 
o governo  regenerador  saiu  do  poder.  O novo  mi- 
nistério ficou  constituido  em  1 de  julho,  tomando 
Anselmo  Braamcamp  a presidência  do  conselho 
e a pasta  dos  negocios  estrangeiros.  Foi  nomea- 
do vogal  do  Supremo  Tribunal  administrativo 
em  1870,  servindo  muitas  vezes  de  presidente. 
Tinha  as  grã-cruzes  das  ordens  da  Torre  e Es- 
pada e de  N.  S.*  da  Conceição,  varias  condeco- 
rações estrangeiras,  e a Legião  de  Honra,  de 
França.  A Torre  e Espada  foi-lhe  concedida  por 
decreto  de  28  de  setembro  de  1870. 

Braamcamp  {José  Augusto).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  d«s  N.  S.*  da  Con- 
ceição, conselheiro  de  Estado,  vice-presidente  da 
Sociedade  das  Casas  d’Asylo  da  Infancia  Des- 
valida, etc.  N.  em  Lisboa  em  1810,  fal.  em  abril 
de  1890.  Attribue-se-lhe  o seguinte  opusculo,  que 
foi  publicado  em  1835,  com  as  iniciaes  J.  A.  B. : 
Jtejlexões  sobre  educação  publica. 

Braçaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Al- 
melaguez,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Arega,  conc.  de 
Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Roliça,  conc. 
de  Óbidos,  distr.  de  Leiria. 

Braçal  ou  Braçaes.  Peça  da  armadura,  que 
protegia  os  braços.  V.  Armadura. 

Braçal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos  de  Car- 
mões,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  .João  Baptista,  de  S.  .João 
do  Monte,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Monte  Re- 
dondo, conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  do 
S.  Simão,  de  Pecegueiro,  conc.  de  Pampilhosa, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
femia, de  Rio  de  .Moinhos,  conc.  de  Abrantes, 
distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Soccorro,  de  Serpins,  conc.  do  I^ouzà,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assumpçáo 
e conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco. 
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Braçal  ( Companhia  Mineira  e Metallurgica 
do).  Abrangem  quatro  concessões  distinctas  as 
explorações  d'esta  companhia  mineira,  que  to- 
mou 0 titulo  da  antiga  mina  de  galena  (sulphu- 
reto  de  chumbo)  do  Braçal.  As  referidas  conces- 
sões são  Braçal  e Malhada,  Coval  da  Mó,  Fojo 
e Regadas.  A mina  do  Braçal  e Malhada  acha-se 
situada  nas  freguezias  de  Sever  do  Vouga  c Sil- 
va Escura,  no  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de 
Aveiro.  O estabelecimento  está  localisado  em  um 
profundo  valle  que  serve  de  leito  ao  rio  Mau,  o 
qual,  encaixado  cm  todo  o seu  percurso  pelas  ele- 
vadas serras  da  Moeana  e do  Arestal,  é limitado 
ao  nordeste  pelo  encontro  das  duas  serras,  rece- 
bendo as  suas  primeiras  aguas  a cerca  de  3 ki- 
lometros a norte  da  povoação  de  Silva  Escura, 
e,  depois  de  um  curso  de  13  kilometros,  vae  des- 
aguar na  margem  direita  do  rio  Vouga,  3 kil.  a 
juzante  da  ponte  de  l’ecegueiro.  O campo  d’esta 
concessão  é formado  pela  antiga  mina  do  «Bra- 
çal», que  por  decreto  de  6 de  agosto  de  1836  foi 
concedida  a .José  Bernardo  .Michellis,  passando  em 
1840  para  Diederich  Mathias  Feuerheerd,  e pela 
da  «Malhada»,  descoberta  pelos  vestígios  de  tra- 
balhos antigos,  em  1850.  O jazigo  do  Braçal  foi 
descoberto  pelos  . iHoramentos  que  se  desenha- 
vam na  margem  esquerda  do  rio  Mau  e por  al- 
gumas amostras  de  galena  encontradas  no  leito 
do  mesmo  rio;  dista  860  metros  do  jazigo  da  Ma- 
lhada, para  norte.  O jazigo  da  Malhada  foi  des- 
coberto pelos  trabalhos  antigos,  que  tiveram 
grande  importância,  a avaliar  pela  extensão  e 
profundidade  que  adquiriram,  ignorando-se  com- 
pletamente a sua  antiguidade.  Pela  lavra  d’este 
jazigo  reconheceu-se  que  os  trabalhos  antigos 
attiugiram  uma  profundidade  superior  a 45  me- 
tros, com  um  desenvolvimento  longitudinal  su- 
perior a 80  metros.  N’esses  trabalhos  encontra- 
ram-se  madeiras  de  sustentação  das  galerias,  de 
castanho,  sobreiro  e medronheiro,  em  geral  bem 
conservadas  ; porém  a sua  côr  bastante  carre- 
gada, aproximando-se  da  côr  negra  do  carvão, 
com  graude  tendencia  para  o fossilismo,  attesta 
a sua  grande  antiguidade  que  decerto  deve  at- 
tingir  alguns  séculos.  Nas  modernas  explorações 
fôram  encontrados  diversos  objectos  antigos  en- 
tre os  quaes  um  pedaço  de  chicote  de  couro,  uma 
candeia  de  barro  e uma  especie  de  balde  de 
madeira.  Em  consequência  do  fallecimento  de 
Feuerheerd  passou  a propriedade  da  Mina  do 
Braçal  e Malhada  para  os  seus  herdeiros,  consti- 
tuídos em  sociedade  sob  a denominação  de  «Admi- 
nistração das  Minas  do  Braçal»,  o que  foi  appro- 
vado  por  decreto  de  12  de  março  de  1877.  Em  14 
de  janeiro  de  1882  formou-se  na  cidade  do  Porto 
uma  sociedade  anonyma  denominada  «Companhia 
Mineira  e Metallurgica  do  Braçal»,  destinada  a 
lavrar  estas  minas,  cuja  transmissão  lhe  foi  appro- 
vada  por  alvará  de  28  de  junho  do  mesmo  anno. 
Com  o fim  de  ampliar  a lavra  das  minas  do  Bra- 
çal, foi  registatlo  por  Feuerheerd  o manifesto  da 
mina  do  «Coval  da  Mó»  em  novembro  de  1856, 
que  foi  reconhecida  devidamente.  Em  2 de  maio 
de  1868  foi  lavrado  o alvará  fazendo  a concessão 
definitiva,  que  em  1877  foi  transmittida  para  a 
administração  das  minas  do  Braçal,  e em  1882 
para  a actual  companhia.  A concessão  do  Coval 
da  Mó  confina  pelo  nascente  com  a mina  do  Bra- 
çal, e está  assente  em  terrenos  pertencentes  á 
freguezia  e concelho  de  Sever  do  Vouga,  e á 
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freguezia  de  S.  Thiago  da  Ribeira  de  Fraguas, 
do  cone.  de  Albergaria-a-Velha.  As  minas  do 
«Fojo»  c «Regadas»  já  foram  registadas  pela 
actual  companhia  e concedidas  por  alvará  de  19 
de  junho  de  1888.  As  minas  do  líraçal  são  consi- 
deradas as  mais  importantes  minas  de  chtimbo  do 
paiz.  Na  Exposição  Industrial  da  Avenida,  em 
1888,  apresentaram-se  distinctamente,  conforme 
consta  do  respectivo  catalogo. 

Braçal  Velho  (Quinta  do).  Na  frcg.  de  Santo 
André,  de  Alvoco  das  Varzeas,  cone.  d’01iveira 
do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Bracamarte.  Espadão  usado  no  século  xii,  e 
que  era  brandido  com  as  duas  mãos. 

Bracamonte.  Família  portugueza  de  origem 
franceza,  descendente  do  celebre  almirante  Ro- 
berto de  Braquemont.  Tem  por  armas  em  campo 
de  prata  uma  esquadria  e acima  d’ella  um  maço 
tudo  do  negro  ; o timbre  é um  braço  armado  de 
prata  com  o maço  levantado  na  mão  em  acção  de 
0 descarregar. 

Bracamonte  (Domingos  Pereira).  Medico  e 
poeta  N.  em  Amarante  no  mez  de  setembro  de 
1606,  onde  sempre  viveu,  fallecendo  em  1658. 
Era  filho  de  Antonio  Pereira  Bracamonte  e de 
Maria  Teixeira.  Applicou-se  á faculdade  de  Me- 
decina  na  Universidade  de  Coimbra,  em  que  se 
distinguiu  entre  os  condiseipulos.  Exerceu  cli- 
nica por  muitos  annos  na  terra  da  sua  naturali- 
dade. Tinha  nm  caracter  muito  jovial  e escrevia 
com  espirito  e excentricidade.  O unico  escripto 
seu  que  se  publicou,  segundo  se  julga,  está  em 
linguagem  hespanhola,  e tem  o seguinte  titulo 
bastante  original : Banquete  que  Apoio  hizo  á los 
Embaxadores  delRey  de  Portugal  D.  Juan  IV, 
em  cuyos  platos  hallarãn  los  Sehores  convidados 
mesclada  com  lo  dulce  de  alguna  poesia  y politica 
la  conservacion  de  la  salud  humana,  Lisboa,  1642. 
N’esta  obra  meneiona  um  outro  livro  que  escre- 
veu em  verso  heroico  com  o titulo : Velocino  de 
ouro. 

Bracara  Augusta.  V.  Braga. 

Braceaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  eonc.  e 
distr.  de  Faro. 

Braceira  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Beijoz,  conc.  de  Carregai  do  Sal, 
distr.  de  Vizeu. 

Braceiras.  Pov.  da  freg.  de  S.  Julião,  de  Co- 
velías,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Braceiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Es- 
ther,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Mesquitella, 
conc.  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Midòes,  conc.  de 
Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Bracejai.  Logar  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  districto  de 
Leiria. 

Bracejo  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Alverca,  conc.  de  Pinhel,  distr.  da 
Guarda 

Braciaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  conc.  e 
distr.  de  Faro.  |{  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador  e 
conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 

Braciaes  de  Cima  e do  Meio.  Dois  montes 
na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Serpa,  distr. 
de  Beja. 

Bracial  (Antonio  Paes  Chumpalimaud  de  Mat- 
tos Moreira  Falcão,  visconde  de  S.  Thiago  do 


I Cacem  e 2."  conde  de).  N.  cm  S.  Thiago  do  Ca- 
I cem  a 21  de  maio  de  1845;  fal.  em  Évora  a 6 de 
abril  de  1900.  Era  filho  do  1.®  conde  de  Bracial,  o 
I tenente-coronel  do  corpo  de  milicias  da  Messe- 
jana,  e de  .sua  mulher  ü.  Emilia  Champalimaud. 
Herdeiio  d’uma  das  casas  mais  ricas  do  Alemtejo, 
receheu  esmerada  educação,  frequentou  o Insti- 
I tuto  Agricola,  mas  não  concluiu  o curso.  Casou 
I em  4 de  novemhro  de  1878  com  D.  Palmyra  In 
j fante  de  Maldonado  Passanha,  filha  de  Diogo 
I Francisco  d’Aft’onseca  Passanha,  morgado  de 
Ferreira,  e de  D.  Maria  José  Pinto  Maldunado. 

; Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  de  S. 
Thiago  do  Cacem  por  decreto  de  30  de  novembro 
de  1882,  e com  o de  conde  de  Bracial,  em  verifi- 
I cação  de  vida  no  titulo  concedido  a seu  pae,  no 
! anno  de  1891.  Tinha  um  caracter  bondoso  e ca- 
! ritativo;  dava  largas  esmolas  procurando  acndir 
I a todos  os  infortúnios.  Por  sua  morte  deixou  o 
legado  de  lOOrOOOíOOO  réis  ao  hospital  da  villa 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  com  a obrigação  de  se 
estabelecerem  duas  novas  enfermarias,  sendo  uma 
com  a invocação  de  Santa  Palmyra,  colloeando- 
se-lhe  0 retrato  de  sua  fallecida  mulher,  desti- 
nada ao  tratamento  dos  tuberculosos;  e a outra 
com  0 nome  de  Santa  Emilia,  onde  fosse  collo- 
cado  0 retrato  de  sua  mãe,  destinada  ao  trata- 
mento das  mais  doenças. 

Bracial  (Jacinto  Paes  de  Mattos  Falcão,  l.° 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  commcndador 
j da  ordem  de  Christo  e da  de  N.  S.*  da  Conceição, 
i abastado  proprietário  na  villa  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  tenente-coronel  de  milicias,  etc.  N.  em 
Santa  Luzia,  no  Alemtejo,  em.^l8ü2,  fal.  no  come- 
ço do  anno  de  1890.  Era  filho  de  Jacinto  Paes  de 
Mattos  Moreira,  da  familia  dos  Francos  de  Cas- 
' tro  Verde,  e de  D.  Maria  da  Natividade  Murzello 
' Falcão.  Estudou  os  primeiros  rudimentos  em  Lis- 
I boa,  e quando  contava  15  annos  de  edade  foi  con- 
I tinuar  os  estudos  e completar  a sua  educação  em 
í Paris.  Regressando  depois  a Portugal,  empre- 
hendeu  uma  longa  viagem  pelos  principaes  pai- 
zes  da  Europa,  e voltando  ao  reino  fixou  a sua 
residência  em  Messejána,  sendo  então  nomeado 
tenente-coronel  do  corpo  de  milicias  a cavallo. 
Mais  tarde  passou  a viver  em  S.  Thiago  do  Ca- 
i cem,  onde  grangeou  as  maiores  sympathias  pelos 
muitos  melhoramentos  que  promoveu  n’aquella 
villa  e outros  serviços  que  prestou.  Foi  eleito 
deputado  durante  a guerra  civil,  conhecida  pela 
Maria  da  Fonte,  e desempenhou  o cargo  de  pro- 
curador á junta  geral  do  districto  por  S.  Thiago 
do  Cacem.  Teve  a nomeação  de  governador  civil 
I de  Beja,  mas  não  acceitou  por  motivos  particu- 
lares. Era  casado  com  I).  Emilia  Champalimaud, 
' filha  do  general  Champalimaud.  Foi  agraciado 
I com  0 titulo  de  conde  de  Bracial  em  duas  vidas, 
! por  decreto  de  21  de  dezembro  de  1882,  e carta 
de  18  de  janeiro  de  1883. 

I Bracial.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
i de  Tocha,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
I bra.  II  Casal  na  freg.  de  Santo  Isidoro,  conc.  de 
j Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 

I Salvador  e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Braciosa  (Herdade  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  de  Albernoa,  conc.  e distr.  de  Beja. 
i Braço.  Logar  na  treg.  de  S.  Sebastião,  de  .á.1- 
farellos,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

I Braço  de  Prata.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
[ ria,  de  Olivacs,  1."  bairro  de  Lisboa.  Está  si- 
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tiiada  sobre  a niargeni  direita  do  rio  Tejo,  pro- 
ximo  ao  Poyo  do  liispo  e ao  Cabo  Ruivo ; tem 
varias  quintas  e vários  armazéns  de  vinhos,  etc  , 
estação  de  caminho  de  ferro  na  linha  de  leste, 
entre  Marvilla  e Cabo  Ruivo.  j|  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Oliveira,  de  Samora  Correia,  conc, 
de  Benavente,  distr.  de  Santarém. 

Braços.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Iri  vo, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg- 
de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Semide,  conc.  de  Mi- 
randa do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na 
freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Murça,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Canal  no  Tejo,  perto  de  Villa 
Velha. 

Braços  de  Gà,  Braços  de  Lá,  ou  d’ Além. 

Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de 
Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Brafémes.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Riba  d’Ul,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro, 

Braga.  Attribue-se  a origem  d’este  appellido 
de  familia  a uma  braga  com  que  os  moiros  pren- 
deram um  cavalleiro,  que  da  própria  braga  se 
serviu  para  matar  a sentinella  que  o guardava. 
Tem  por  armas,  em  campo  vermelho  uma  torre 
de  prata  com  portas  e frestas  de  negro ; o timbre 
é um  braço  vestido  de  verde  com  uma  braga, 
ou  canella  de  ferro,  com  sua  cadeia  de  ouro  pen- 
durada na  mão  em  acção  de  bater  com  ella. 

Braga  (Alberto).  Escriptor  contemporâneo,  se- 
cretario do  Instituto  Industrial.  N.  no  Porto  em 
4 de  outubro  de  1851.  Tem  collaborado  nos  se- 
guintes jornaes  : Novidades,  Oceidente,  Repórter, 
Tempo  e Jornal  do  Commcrcio.  Foi  redactor  da 
Semana  de  Lisboa.  Escreveu,  com  o pseudonymo 
de  Diogo  Mntheus,  algumas  chrouicas  litterarias 
para  o Jornal  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro. 
Também  tem  collaborado  nos  jornaes  de  Paris  : 
Soleil,  Gaidois  e Temps.  Publicou  o seguinte  : 
Contos  da  minha  lavra,  1878;  Contos  d’aldeia, 
1880;  Novos  contos,  Contos  escolhidos,  e Os  confi- 
dentes. Alguns  contos  têem  sido  traduzidos  em 
fraucez  e sueco.  Os  Contos  (Taldeia  furam  ulti- 
mamente traduzidos  em  allemão,  pela  escriptora 
Lucia  Ey.  Escreveu  tres  peças  que  se  represen- 
sentaram  no  theatro  de  I).  Maria,  todas  em  4 
actos  : A estrada  de  Damasco,  comedia  ; A irmã 
o O fstatuario,  dramas.  Em  francez  também  pu- 
blicou uma  comedia  em  1 acto,  Le  Buste,  que  se 
representou  n’um  salão  particular,  c que  depois 
traduziu  e foi  representada  no  theatro  da  Rua 
dos  Condes  por  Luciuda  Simões  e Christiano  de 
Sousa.  Para  a empresa  d’esta  distincta  actriz  tra- 
duziu a Francillon,  de  Alexandre  Dumas  filho.  Ha 
poucos  annos  traduziu  para  o theatro  de  D.  Maria 
a comedia  de  Augier  /Le«  lionnes  pauvres,  com  o 
titulo  de  As  elegantes  pobres. 

Braga  (Alexandre).  Advogado  em  Lisboa.  E’ 
natural  do  Porto,  e filho  do  fallecido  advogado 
portuense,  o dr.  Ale.xandre  José  da  Silva  Braga, 
e de  sua  mulher,  D.  Margarida  Raphael  Braga. 
Matriculando-se  na  Universidade  de  Coimbra  na 
faculdade  de  Direito,  formou-se  em  junho  de 
1898.  Estabeleceu  então  banca  de  advogado  no 
Porto,  e ali  exerceu  a advocacia  com  feliz  exito 
até  meados  do  auno  de  1899,  em  que  transferiu 
a sua  residência  para  Lisboa.  Pertencendo  ao 
partido  republicano,  assim  como  seu  pae,  tem 
sido  orador  em  vários  comicios,  defendendo  sem- 
pre com  toda  a dedicação  o seu  ideal,  alcançando 
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successivos  triiimphos.  Já  cm  Coimbra,  no  tempo 
de  estudante,  fundára  um  jornal  de  combate,  com 
0 titulo  de  Portugal,  cm  que  expendia  largamente 
as  suas  idéas  avançadas,  e em  1891  começou  a pu- 
blicar uns  pamphletos.  Os  insultos,  No  regresso 
da  ferra,  e Palavras  d’um  resuscitado,  que  origi- 
naram graves  eontlictos  acadêmicos.  Durante  a 
sua  permanência  no  Porto  collaborou  nos  seguin- 
tes jornaes,  em  prosa  e em  verso  ; Primeiro  de 
Janeiro,  Jornal  de  noticias,  e Jornal  da  manhã. 
Fundou  um  periodico  litterario  e artistico,  a 
Chronica.  Fôram  notáveis  os  discursos  acadêmi- 
cos que  pronunciou  no  theatro  de  D.  Maria  II, 
na  festa  em  honra  de  João  de  Deus  e depois  na 
egreja  de  Belcm,  por  oceasião  do  enterro  d’este 
saudoso  poeta  ; na  celebração  do  centenário  de 
Almeida  Garrett  no  Porto,  e em  Alhandra  no 
enterro  de  Sousa  Martins.  Como  orador  fo- 
rense tem-se  distinguido  em  diversas  causas, 
tanto  no  Porto  como  em  Lisboa,  contando- se  en- 
tre ellas  as  dos  crimes  celebres  do  Campo  Gran- 
de, do  Campo  de  Santa  Clara,  Costa  do  Castello, 
do  Alhandra,  etc. 

Braga  (Alexandre  José  da  Silva).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, advogado,  escriptor,  poeta  e jornalista.  N. 
no  Porto  a 14  de  março  de  1829,  onde  também 
falleceu  a 9 de  maio  de  1895.  Depois  de  ter  estu- 
dado os  preparatórios  na  sua  terra  natal,  partiu 
para  Coimbra  em  1849,  e matriculou-sc  n.i  Uni- 
versidade, seguindo  o curso  de  Direito.  N’essa 
epoca  publicara  já  um  volume  de  versos,  intitu- 
lado Vozes  da  Alma,  que  recebera  boa  acceitaçâo, 
e que  se  reimprimiu  em  1857.  Também  fundara, 

juntamente  com 
Silva  Rosa  Junior, 
um  periodico  de 
versos,  a Lyra  da 
Mocidade.  Em 
Coimbra,  em  18.55 
e 1856,  publicou  ou- 
tro periodico  d e 
versos,  o Novo  tro- 
vador, onde  se  en- 
contram eçualmen- 
te  composições  de 
alguns  dos  nossos 
mais  afamados  cs- 
criptores.  Termi- 
nando 0 curso,  cm 
1856,  veiu  estabe- 
lecer-se no  Porto, 
e fundou  o Clamor 
publico,  jornal  poli- 
tico  cm  que  colla- 
boraram  Camillo 
Castello  Branco,  Coelho  Lousada,  Evaristo  Basto, 
Amorim  Vianna,  Antonio  Girão,  Marccllino  de 
.Mattos,  Gomes  Monteiro  e Augusto  Soromenho. 
A sua  estreia  no  fôro  realisou  se  a 22  de  feve- 
reiro de  1858,  exercendo  desde  então  a advoca- 
cia até  á epoca  do  seu  fallecimeuto.  Alexandre 
Braga  tornou-se  em  pouco  temjio  um  dos  orado- 
res portuguezes  mais  notáveis,  pela  sua  eloquên- 
cia, profundo  conhecimento  da  lei,  o pela  sua 
palavra  calorosa  e vibrante.  Sendo  liberal  con- 
victo de  idéas  avançadas,  alistou-se  no  partido 
republicano,  que  n’clle  tinha  um  dos  seus  vultos 
mais  respeitados.  O seu  nome  figurava  sempre 
cm  primeiro  logar.  Discursou  cin  vários  comicios 
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e quando  constava  que  Alexandre  Braga  ia  falar, 
todos  disputavam  um  sitio  onde  o pudessem  ou- 
vir, porque  era  o poeta  e o profundo  pensador 
que  falava.  Arrastava  comsigo  as  grandes  mas- 
sas, e causava  admiração  aos  eruditos.  Tinha 
um  caracter  bondoso  e caritativo;  citam-se  d’elle 
muitos  actos  de  generosidade  e de  abnegação. 
Por  vezes  deixou  de  ser  o caudisico  mercantil 
para,  com  a sua  voz  eloquente  ser  o protector 
d’um  homem  irremediavelmente  perdido.  Era 
para  elle  uma  gloria  salvar  um  desgraçado,  e 
com  esse  fim  envergou  muitas  vezes  a toga,  sem 
pensar  no  mais  pequeno  interesse.  Em  geral  re- 
cusava-se, quando  o convidavam  para  aceusar, 
porque  entendia  que  o seu  posto  cra  de  defensor 
e não  de  aceusador.  Na  ultima  causa  crime  para 
que  fòra  convidado  como  advogado  de  defeza, 
não  pôde  comparecer  na  audiência  por  j;l  se  sen- 
tir bastante  doente.  O seu  partido  sofíVeu  grande 
perda  com  a sua  morte.  O dr.  Alexandre  Braga 
era  casado  com  D.  Margarida  Raphael  Braga. 
Nos  últimos  annos  de  vida,  estava  desprendido  ! 
das  cousas  do  mundo;  passou-os  conceutradameu-  | 
te  entre  sua  familia  e amigos  que  muito  o esti-  , 
mavam,  limitando-se  sómente  a vir  ao  tribunal 
e a uns  curtos  passeios  nos  jardins  do  Palacio 
de  Crystal.  Dos  seus  discursos  poucos  se  impri-  i 
miram;  um  dos  mais  importantes,  foi  o que  pro-  | 
nunciou  no  comicio  anti-jesuitico,  rcalisado  no  ' 
theatro  de  S.  João  do  Porto,  em  17  de  abril  de  | 
1881.  No  Amigo  do  povo,  jornal  publicado  no  j 
Porto,  escreveu  o sr.  dr.  Augusto  I..uciano  Simões 
de  Carvalho  um  estudo  critico-litterario  acerca  ; 
de  Alexandre  Braga  e das  suas  obras,  o qual 
saiu  em  folhetins,  em  1861,  nos  n."*  363,  .S64, 366, 
368,  370  e 380,  sendo  concluido  no  Diário  mer- 
cantil, da  referida  cidade,  n.®  392. 

Braga  (Álvaro).  Foi  um  dos  companheiros  de 
Vasco  da  Oama,  voltando  depois  ao  Oriente  com 
João  da  Nova,  nomeado  feitor  de  Sofala. 

Braga  (Anselmo  José  Ferreira).  Coronel  refor- 
mado, tendo  pertencido  ao  quadro  dos  picadores 
mi'itares.  N.  em  Lisboa  a 2 de  junho  de  1821, 
fal.  a 20  de  julho  de  1887.  Escreveu:  Noções 
equestres  exlrahidas  da  arte  de  Manuel  Carlos  de 
Andrade,  Lisboa,  1853.  Este  livro  foi  publicado 
com  destino  especial  aos  alumnos  da  Escola  do 
Exercito,  de  cuja  instrucção  equestre  estava 
n’essa  epoca  encarregado. 

Braga  (Fr.  Antonio).  Prégador  do  século  xvii, 
natural  de  Braga.  Fal.  a 29  de  julho  de  1643. 
Professou  na  ordem  dos  religiosos  menores,  da 
provincia  reformada  de  Santo  Antonio.  Duas  ve- 
zes exerceu  o cargo  de  guardião,  c cm  6 de  maio 
de  1623  foi  eleito  provincial  no  Brazil.  Voltando 
a Portugal  retirou-se  ao  seu  convento  da  Carno- 
ta,  onde  falleceu.  Deixou  prompto  para  se  impri- 
mir uma  obra  em  2 volumes,  intitulada:  Flores 
de  Santo  Antonio  colhidas  nos  sevs  sermões,  etc. 

Braga  (Antonio  Alfredo  de  Santa  Catharina). 
Religioso  da  ordem  de  S.  Francisco.  Era  natural 
do  Porto  e fal.  na  mesma  cidade  ha  mais  de  50 
annos.  Professou  no  convento  de  Santo  Antonio 
de  Valle  da  Piedade.  Em  1806  foi  professor  de 
theologia  e de  philosophia  na  sua  provincia,  que 
era  a da  Soledade.  Depois  secularisou-se  passan- 
do ao  estado  de  clérigo.  Em  1823  foi  perseguido 
e deportado,  por  se  haver  mostrado  atleiçoado 
ás  doutrinas  liberaes.  Indo  então  para  o Brazil 
residiu  alguns  annos  no  Rio  de  Janeiro  Regres- 


I sando  a Portugal,  foi  successivamente  abbade  da 
freguezia  de  Avellada,  conego  da  Sé  metropoli- 
tana da  Extremadura,  e governador  temporal  dos 
bispados  do  Funchal  e de  Bragança.  Teve  carta 
de  prégador  régio,  e foi  condecorado  com  o grau 
de  cavalleiro  das  ordens  de  Christo  c de  N.  S.* 
da  Conceição.  Depois  da  sua  morte  publicaram- 
se  as  seguintes  obras  : Miscellanea,  ou  collecção 
curiosa  de  vários  escriptos  religiosos,  civis,  e po- 
liticos,  moraes  e litterarios  do  insigne  e elegante 
! orador. . .,  publicada  por  Francisco  de  Sales  Go- 
! mes  Cardoso,  Porto,  1849;  só  saiu  o tomo  i;  Ora- 
i ção  recitada  na  egreja  de  S.  Francisco  de  Paula 
j do  Rio  de  Janeiro  por  oceasião  do  juramento  dos 
\ súbditos  portuguezes  á Carta  Constitucional  em 
30  de  Outubro  de  1826,  Porto,  1827.  Também  saiu 
u’este  mesmo  anuo  cm  dois  numeros  successivos 
do  Periodico  dos  pobres. 

Braga  (Antonio  Ferreira).  Cirurgião  na  cidade 
do  Porto  e lente  da  cadeira  de  Pathologia  e The- 
rapeutica  externas  na  Escola  Medico-Cirurgica 
da  mesma  cidade.  N.  em  Mattosinhos  a 24  de  no- 
vembro de  1802,  e fal.  já  em  avançada  edade. 
Foi  muito  dedicado  ao  estudo  da  sciencia  que 
professava,  e um  dos  clinicos  que  tiveram  maior 
fama  no  Porto.  O cirurgião  Braga,  como  se  dizia 
n’aquella  cidade,  pensava  muito  na  construcção 
d’um  Palacio  de  Crystal  no  Porto,  onde  as  nações 
estrangeiras  viessem  abraçar-se  em  certamens 
industriaes  e artisticos,  por  meio  da  exhibiçào  dos 
seus  produetos,  dos  seus  artefactos,  das  suas 
obras  primas.  Para  realisar  o seu  pensamento, 
empenhou- se  muito  para  que  se  fizesse  aquella 
obra  grandiosa,  facilitando  todos  os  capitaes  de 
que  podia  dispor.  O palacio  afinal  construiu-se, 
mas  a exposição  internacional  com  que  se  abriu, 
não  obteve  o resultado  financeiro  que  se  espera- 
va. Ferreira  Braga,  porém,  c os  seus  companhei- 
ros n’este  arrojado  emprchendimento,  não  desa- 
nimaram. Na  festa  da  inauguração  da  exposição 
internacional  do  Porto  em  1865,  apezar  das  con- 
trariedades que  tinham  soffrido,  pareciam  ainda 
mais  crentes  no  prospero  futuro  do  Palacio  de 
Crystal  portuense.  Por  essa  oceasião  foi  offere- 
cido  a Ferreira  Braga  o titulo  de  visconde,  que 
elle  não  acceitou.  Como  homem  de  sciencia  e 
professor,  deixou  as  seguintes  publicações:  Me- 
mória physiologica  de  J.  F.  Lobstein,  vertida  da 
lingua  latina  em  vulgar,  Porto,  1826,  Instituições 
de  Pathologia  geral  medico-cirurgica,  obra  compi- 
lada dos  melhores  escriptores,  fabricada  e acommo- 
dada  para  livro  didactico.  Porto,  1841;  Discurso 
acadêmico  recitado  na  sessão  solemne  de  abertura 
da  Escola  Medico- Cirúrgica  do  Porto,  em  5 de 
Outubro  de  1850,  Porto,  1850;  Princípios  ácerca 
da  arte  obstetrícia,  explanados  em  fôrma  dialogi- 
ca,  e dados  á luz  por  João  Luiz  Baudelocque, 

\ agora  traduzidos  e addicionados  com  differentes 
' observações,  exlractadas  do  Diccionario  das  Scien- 
cias  medicas,  de  Maygrier,  de  Smellie,  etc..  Porto, 
1824,  2 tomos  com  35  estampas;  Reflexões  criticas 
e imparciaes,  jjara  servirem  de  illustração  ao  pro- 
cesso ácerca  do  horroroso  assassinato  descoberto  a 
12  de  Março,  Porto,  1825;  no  fim  tem  a assigua- 
tura  A.  F.  Braga  ; A questão  do  ensino  eqtroflssão 
medica,  ou  um  voto  de  pura  consciência  a este  res- 
peito, Porto,  1844;  não  traz  o nome  do  autor, 

! tendo  por  assignatura  A.  Cirurgião  velho;  Oração 
I acadêmica  recitada  na  ses.são  solemne  de  aber- 
I tura  da  Escola  Medico- Cirúrgica  do  Porto  no  dia 
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5 de  ouluhro  de  184 i,j>or  o Lente  da  quarta  ca-  1 
deira,  etc.,  publicada  por  alguns  dos  seus  amigos, 
Porto.  Distribuiu-se  com  o n.®  70  da  Gazeta  me-  \ 
dica  do  Porto, 

Braga  (Antonio  José  Rodrigues).  Medico  na-  ■ 
vai  de  primeira  classe.  Foi  um  dos  vultos  mais 
sympathicos  da  Cruz  Vermelha.  O seu  nome  en-  j 
grandeceu-se  com  a campanha  d’Africa  Oriental. 

0 medico  também  se  torna  um  heroe  quando  se  j 
encontra  no  meio  das  luctas  encarniçadas  por  en- 
tre 0 fogo  das  batalhas,  amparando  piedosamente  | 
os  feridos,  ministrando-lhe  soecorros  da  sua  scien-  | 
cia.  O sr.  Rodrigues  Braga  prestou  valiosos  ser-  1 
viços  em  Lourenço  Marques.  Quando  se  deu  a re-  j 
volta  dos  pretos  de  Mamba  e da  Magaia  em  1894,  | 
logo  que  o governo  resolveu  mandar  uma  expe-  j 
diçào  a África  Oriental,  a Sociedade  da  Cruz  Ver-  I 
melha  tomou  sobre  si  o encargo  de  todo  o serviço  | 
de  saude  da  expedição,  desde  a sua  partida  até  1 
ao  seu  regresso  em  1895.  Foi  o dr.  Rodrigues  | 
Braga  quem  em  Lourenço  Marques  tomou  couta 
da  parte  militar  do  hospital  d’aquella  cidade,  on-  I 
de  se  organisou  o primeiro  serviço  da  Cruz  Ver- 
melha. Serviu  nas  ambulancias  a’esta  Sociedade  : 
na  provineia  de  Moçambique  sob  as  ordens  do  dr.  | 
Rollão  Preto,  sendo  elle  quem  acompanhou  a co-  | 
lumna,  que  da  Beira  seguiu  até  Maeequece,  e j 
d’aqui  para  Quelimane  pela  Gorongosa  e baixa  | 
'/ambezia.  Pelos  seus  largos  conhecimentos  scien-  | 
tihcos  e longa  pratica  do  serviço  clinico  e hospi- 
talar na  Atrica  Oriental,  o dr.  Rodrigues  Braga  | 
partiu  também,  como  delegado  da  Cruz  Vermelha,  i 
na  expedição  que  em  189G  foi  para  Moçambique.  [ 

Braga  (Fr.  Dalthazar).  Religioso  da  ordem  de  j 
S.  Bento,  geral  da  sua  congregação.  N.  em  Braga  j 
em  1538,  fal.  a 2i  de  agosto  de  1610.  Professou 
no  mosteiro  de  Santo  Thyrso,  sendo  abbade  com-  | 
mendatario  D.  Antonio  da  Silva.  Por  tres  vezes  ! 
foi  geral  da  sua  ordem,  a primeira  em  1587,  a se- 
gunda em  1596,  e a terceira  em  1605.  Foi  elle  | 
quem  concorreu  muito  para  a construcçào  dos 
conventos  de  S.  Bento  de  Lisboa  e da  Victoria 
do  Porto.  Falleceu  no  convento  de  Pombeiro.  Es- 
creveu : Constituições  da  Ordem  de  S.  Bento  des- 
tes reinos  de  Portugal,  recopiladas  e tiradas  de 
muitas  definições  feitas  e approcadas  nos  capitulos 
geraes,  depois  que  se  começou  a reformação  da  Or- 
dem, Lisboa,  1590.  Parece  que  d’este  livro  houve  ' 
segunda  edição,  com  o titulo  de  Constituições  da  ; 
Congregação  Benedictina  de  Portugal,  Coimbra, 
1629.  Escreveu  mais  : Breviarium  Monasticum  ; 
reformatum  secundum  consuetudinem  Monachorum  J 
Nigrorum  Ord.  S.  Benedicti,  etc.,  Coimbra,  1607 ; | 
Fidas  dos  Padres  Fr.  Plácido  de  Villalobos,  e Fr.  I 
Pedro  de  Chaves,  Mongts  do  convento  de  Monser-  ! 
rate,  e reformadores  di  Congregação  de  Portugal,  j 
Estas  obras  ficaram  em  manuscripto.  1 

Braga  (Fr.  Bernardo  de).  Monge  da  ordem  de  | 
S.  Bento,  natural  de  Braga.  Fal.  no  convento  de 
^'ibães  a 14  de  março  de  1605.  Era  filho  de  Ma-  ' 
iiuel  Pires  e de  Catharina  Gonçalves.  Professou  , 
no  convento  de  Santo  Thyrso  em  1560.  Mauifes-  j 
taudo  a maior  competência,  foi  indigitado  para  i 
chronista  da  ordem,  e no  cumprimento  dos  deve-  | 
res  d’esse  cargo,  percorreu  os  conventos  de  Por-  I 
tugal  e da  Galliza,  de  cujos  cartorios  se  extra-  | 
hiram  muitas  noticias  importantes.  Exerceu  di-  | 
versos  cargos,  sendo  duas  vezes  definidor,  em  1584 
e em  1593,  visitador  em  1.587,  abbade  do  convento  I 
de  Santa  .Maria  do  Carvoeiro  em  1581,  e do  de  I 
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Pinheiro  em  1590.  As  suas  obras  ficaram  inéditas: 
Historia  das  Grandezas,  e principias  dos  mosteiros 
de  S.  Bento  em  Portugal;  Chronica  de  S.  Bento, 
dividida  em  sete  livros,  etc. ; Tratado  em  que  pro- 
va ser  S-  Damaso  natural  da  Citania  no  termo  de 
Guimarães-,  Origem  do  reino  de  Portugal,  Genea- 
logia da  sua  nobreza,  os  Godos,  Suevos  e Romanos, 
até  nosso  tempo  os  progressos  das  Casas,  e Solares; 
Breviarium  Sanctorum  Ord.  S.  Benedicti  ad  usum 
Congregationis  Lusitance,  etc.;  Apontamentos  his- 
tóricas. Fr.  Bernardo  de  Braga  era  homem  muito 
douto,  e foi  elle  quem  forneceu  valiosos  subsidios 
ao  autor  do  Tratado  sobre  a precedencia  do  reino 
de  Portugal  ao  de  Nápoles.  O manuscripto  authen- 
tico  d’esta  obra,  que  existe  na  Torre  do  Tombo, 
foi  copiado  por  Albano  Anthero  da  Silveira  Pin- 
to, que  0 fez  publicar  no  Porto  em  1843. 

Braga  (Fr.  Bernardo  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Bento  e prégador  muito  afamado.  Era  na- 
tural de  Braga,  onde  nasceu  em  1604,  fal.  na  Ba- 
hia a 8 de  março  de  1662.  Filho  de  Manuel  Dias 
e de  Catharina  Lopes.  Professou  no  convento  de 
Santo  Thyrso  a 8 de  novembro  de  1622.  Foi  ab- 
bade no  convento  de  Tibães  em  1629,  de  S.  Sal- 
vador de  Gafey  em  1632,  e procurador  geral  em 
16  <5.  Partiu  depois  para  o Brazil,  onde  dictou 
philosophia  e theologia  aos  seus  monges.  Foi 
eleito  abbade  do  convento  benedictiuo  da  Bahia 
em  1644,  e de  Pernambuco  em  1648,  sendo  no- 
meado provincial  em  1653,  e pela  segunda  vez 
em  1661.  Também  era  conhecido  por  Fr.  Ber- 
nardo da  Purificação.  Publicou  o seguinte  : Ser- 
mão que  prégou  na  Sé  da  Bahia  em  a nova  pu- 
blicação da  Bulia  da  Cruzada,  a 18  de  Junho  de 
1044,  Li.sboa,  1649 ; Sermão  na  festa  que  fez  a N. 
S.‘  da  Nazareth  o Mestre  de  Campo  André  Vidal 
de  Negreiros  na  segunda  oitava  do  Natal,  Lis- 
boa, 1649 ; Sentimeutos  públicos  de  Pernambuco 
na  morte  do  Sereníssimo  Infante  D.  Duarte,  no 
egreja  de  N.  S.‘  da  Nazareth  a 6 d'abril  de  1050, 
Lisboa,  1651;  Sermão  de  N.  S.‘  do  Monte  do  Car- 
mo, no  mosteiro  do  Rio  de  Janeiro,  Lisboa,  1658 ; 
Sermão  da  Gloriosa  Madre  e Virgem  Santa  Es- 
colástica, prégado  no  mosteiro  de  S.  Sebastião  d t 
Bahia  em  10  de  Fevereiro  de  16.58,  Lisboa,  1659; 
Primasia  monarchica  do  Pae  commum  dos  Monges 
de  S.  Bento,  na  tarde  do  dia  do  seu  transito,  Ruaa, 
1662 ; Segunda  parte  da  Primasia  'monarchica, 
etc , Ruan,  1662.  Ambas  as  partes  fôram  reim- 
pressas em  Lisboa.  Deixou  em  manuscripto  : Au- 
roras de  Fr.  Bernardo  de  Braga.  Sendo  collegial 
de  theologia  compoz  um  soneto  em  louvor  do  mes- 
tre Fr  Gregorio  Baptista  ao  livro  que  elle  es- 
crevera com  0 titulo  de  Completas  da  vida  de 
Christo,  etc. ; o soneto  publicou-se  em  Lisboa  no 
anuo  de  1623. 

Braga  ^Carlos).  V.  Almeida  Braga  (Carlos 
de). 

Braga  (Francisco  Joaquim  da  Costa).  Escri- 
ptor  theatral  muito  applaudido  nas  plateias  po- 
pulares. N.  a 10  de  janeiro  de  1831,  fal.  em  maio 
de  1902.  Viveu  sempre,  por  assim  dizer,  no  thea- 
tro,  exercendo  diversos  misteres ; foi  ponto,  con- 
tra-regra, secretario,  gerente,  ensaiador  e copis- 
ta. Escreveu  muitas  peças,  originaes  e traducçôes, 
das  quaes  fôram  algumas  publicadas:  O que  é o 
mundo?  e a continuação  O que  são  as  riquezas? 
duas  comedias-dramas  em  2 actos,  Lisboa,  1857 
e 1858 ; Paula  e Maria,  ou  a Escravatura  bran- 
ca, comedia-drama  em  2 actos,  Lisboa,  1859 ; A 
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hovra  (Vim  porltigtiee,  coinodia-di  ama  cm  2 aclos  ' 
c 1 jirologo,  lãslioa.  ]8f)ít;  Os  pagetis  de  l.inz  XJI, 
opera  cômica  em  2 actos ; liei  de  ser  acíor,  Um 
discipulo  de.  latim,  Um  marquez  feito  á pressa,  co- 
medias oin  1 aclo;  Lot/euras  da  moeidade,  come- 
dia drama  cm  í>  actos ; Castigo  e arrependimento, 
drama  cm  (J  actos ; O Torrador,  parodia  á ojicra 
Trovador,  cm  4 actos ; 0 gue  é Lisloaf  ( ni  4 
actos;  S.  Jorge,  drama  sacro  cm  4 actos;  ctc. 

Braga  (Guilherme).  I’octa  portuense.  N.  no 
Porto  a 22  dc  marfo  dc  184T),  fal.  na  mesma  ci- 
dade a 2G  dc  julho  de  1874.  Nos  seus  versos  cra 
violento  contra  os  falsos  ministros  da  religião, 
cnthusiasta  c apaixonado  pela  liberdade,  de 
grande  sensibilidade  e ternura  ao  descrever  as 
alegrias  do  lar.  Era  casado  com  I).  Maria  Ade- 
laide Praga,  que  succumbiu  dois  mezos  depois  do 
fallecimento  de  seu  marido.  Alberto  Pimentel,  no 
livro  intitulado  Homens  c datas,  consagra  um 
saudoso  artigo  biograpliico  á memória  do  desdi- 
toso jiocta  portuense,  que  se  finou  cotitando  ape- 
nas 2ít  annos  de  cdade.  Deixou  publicado  o se- 
guinte : Kccos  d' Alj abarrota.  Porto,  18G8;  O mal 
da  Delfina,  parodia  á Deljina  do  mal,  por  um  ho- 
mnn  dc  bem.  Porto,  18G9;  Heras  e violetas,  Porto, 
l.^^G!);  Os  falsos  apostolas,  O Jli.tpo;  traduziu  o 
Atala  de  Chateaubriand,  collaborou  na  Giralda, 
Diário  da  Tarde,  Nacional,  Lueta,  ctc. 

Braga  (I^r.  Joào  de).  Religioso  da  ordem  dos 
]iregadores,  doutor  em  tbeologia,  e prior  do  con- 
vento do  Guimarães  em  lílO.  Era  natural  de 
Praga.  Escreveu:  Tratado  colhido  das  memórias 
antigas  de  c(>mo  se  princijyiou  o edifício  do  Con- 
vento de  Guimarães.  Esta  obra  foi  composta  cm 
141.’»,  e acerescentada  pelo  autor  cm  1434. 

Braga  (Joaquim  The.ophilo  Fernandes).  Dou- 
tor em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra ; 
lente  de  Litteratura  no  Curso  Su]»erior  de  Let- 
tras  ; socio  efiectivo  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  de  Lisboa;  da  Academia  Real  de  Historia, 
de  Madrid,  e de  numerosas  corporações  littera- 
rias  c scientiiicas  de  Portugal  e do  estrangeiro, 
onde  0 seu  nome  é bastante  conhecido,  como  es- 
criptor  infatigável,  a quem  as  lettras  portugue- 
zas  devem  os  mais  relevantes  serviços.  Nasceu 
em  Ponta  Delgada  a 24  de  fevereiro  de  1843;  6 
lilho  de  .Joaquim  Manuel  Fernandes  Praga,  na- 
tural da  cidade  de  Pr.aga,  e de  D.  Maria  .José  da 
Gamara  Albu(]uerque,  natural  da  ilh.a  de  Santa 
Maria.  Depois  de  ter  feito  os  primeiros  estudos 
no  lyceu  de  Ponta  Delgada,  veiu  para  o conti- 
nente do  reino  em  18G1,  seguindo  para  Coimbra, 
cm  cuja  Universidade  fez  com  distineção  o curso 
de  Direito,  que  completou  em  1867,  recebendo  o 
grau  de  dmitor  em  2G  de  julho  de  18G8.  E’  cheio 
ile  verdade  o seguinte  trecho  em  que  o sr.  Ra- 
nialho  Ortigào  descreve  o notável  cseriptor : 
«Simples,  sobrio,  duro,  com  hábitos  de  uma  aus- 
teridade de  espartano,  sabendo  reduzir  as  suas 
necessidades  a toda  a restricçào  a que  lhe  redu- 
zam os  seus  meios,  vivendo  no  seu  isolamento 
como  Robinson  na  sua  ilha,  Theophilo  Praga 
tcin  uma  unica  paixão,  a paixão  proselytica  da 
sciencia.^Não  publica  um  volume  por  semana 
pela  razao  unica  de  que  não  ha  prelos  em  Por- 
tugal  que  acompanhem  a velocidade  vertiginosa 
í a sua  pénna.  Jíscreve  de  graça,  desinteressada- 
mente,  em  satisfação  do  seu  prazer  supremo,  o 
prazer  de  esjialhar  ideas.  Esta  enorme  força  é ao 
mesmo  tc.mjio  a sua  unica  fraqiieza;  nunca  se  lhe 


ccnhcccu  outra.  Tem  no  estado  mais  acerbo  a 
]»aixão  da  sua  idéa. . . no  scculo  xix,  com  a sua 
actividade  .systematisada  c com  a sua  impaciên- 
cia dirigida  jiela  philosophia  jirofundamente  pa- 
cificadora de  Augusto  Comte,  Tlicojihilo  Praga  é 
0 typo  mais  perfeito  do  obreiro  benemerito  e do 
cidadão  util.  No  meio  da  sociedade  jiortugueza. . . 
consola-nos  o poder  contemplar,  cm  uma  figura 
como  a de  Theophilo  Praga  a curiosidade  rara 
que  se  chama  — um  homem.»  Os  vários  biogra- 
j)hos  do  sr.  dr.  Theophilo  Praga  vêt  in  nas  obras 
de  tão  fecundo  escriptor  duas  manifestações  do 
seu  csiiirito,  como  artista  c como  sabio.  ICffecti- 
vamente,  com  essa  dupla  individualidade,  se  im- 
])õe  á admiração  dos  seus  contemporâneos,  em- 
bora jiara  o grande  publico,  que  o respeita  c 
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ofluscado  0 pri- 
meiro. Teixeira 
Pastos,  n’uma  das 
biographias  que 
escreveu,  afiirma 
que  0 «artista  não 
é inferior  ao  sa- 
bio, antes  lhe  leva 
certa  vantagem 
cm  razão  da  es- 
pontaneidade do 
talento,  fecunda- 
da e aperfeiçoa- 
da jielo  saber  en- 
cyclopedico  e ri- 
gorosamente dis- 
ciplinado.» Foi, 
como  artista,  que 
Theo})hilo  Praga 
primeiramente  se 
revelou,  jiublicando  aos  quinze  annos  cm  I’onta 
Delgada  um  volume  de  versos,  intitulado  Folhas 
Fmjps.  Em  Coimbra  foi  ainda  como  artista 
que,  lançando-se  impetuoso  na  grande  ebullição 
litteraria  oue  agitava  então  a academia,  se  des- 
tacou então  com  a publicação,  cm  J8G4,da  Visão 
dos  Temjios.  N’esse  poema  mostrou  logo  a sua 
poderosa  superioridade,  conquistando  o jmblico 
que  0 encheu  de  applausos.  lím  breve  as  Tem- 
2>estades  sonoras  confirmaram  a reputação  ganha 
com  0 poema  anterior.  Porém  o triumpho  con- 
verteu-se em  supplicio  para  o artista.  Mal  ti  • 
nham  desapparecido,  deante  do  grande  exito  do 
poeta,  as  difRculdades  dos  primeiros  annos  de 
Coimbra,  vencidas  á custa  de  uma  tenacidade 
inquebrantável,  quando  renasceram  com  maior 
vicor  e adquiriram  mais  forte  intensidade  no 
meio  das  luetas  litterarias  da  celebre  Questão 
coimbrã.  Foi  então  que  o artista,  guerreado  de 
todos  os  lados,  cedeu  o logar  ao  homem  de  scieii- 
cia.  No  preliminar  da  segunda  edição  dos  Contos 
Fhantasticos  conta  o sr.  dr.  Theojihilo  Praga  como 
se  deu  essa  transição  : «De  repente  achei-me 
cercado  de  odios ; cortaram-me  os  viveres  na  em- 
presa do  jornal,  nas  aulas  de  Direito  tiraram-me 
a mesquinha  distineção  acadêmica,  os  criticos  es- 
palmaram-me rudemente,  os  livreiros  recusa- 
ram-se a dar  publicidade  ao  que  escrevia,  e os 
patriarchas  das  lettras  com  o peso  da  sua  auto- 
ridade sorriam  com  cquivocos  sobre  o meu  valor 
intellectual,  chegando  a circularem  lendas  de- 
pressivas do  meu  caracter  e costumes,  que  só 
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consegui  desfazer  com  uma  vida  ás  claras  c cheia 
de  iguorados  sacrifícios.  Outro  qualquer  ter  se- 
hia  rendido.  Vi  me  forçado  a inverter  as  bases 
da  minha  esisteucia,  abandonando  a Arte  que  me 
seduzia,  porque  me  abandonara  a serenidade 
contemplativa,  e lancid-me  á critica,  á erudição, 
.á  scieucia,  á philosopíiia.»  Foi  já  u’estc  periodo 
de  combate  que  appareceram  os  poemas  que 
continuam  a epopeia  da  humanidade  inaugurada 
com  a Vtsão  dos  Tevipos.  São  elles,  em  1860,  a 
Ondiita  do  Lago  e em  1863  as  Torrentes.  As  Mi- 
ragens seculares,  ainda  que  só  publicadas  em  1884, 
ligain-se  a esta  primeira  phase  da  evolução  do 
eseriptor.  N 'estes  poemas  o autor  tem  em  vista 
apresentar  a historia  da  humanidade,  resumida 
nas  tendências  mais  profundas  do  sentimento 
humano  através  das  edades.  As  antigas  civilisa- 
ções  são  evocadas  pela  vara  magica  do  poeta, 
com  verdadeira  originalidade  e inspiração.  Para 
uns  biographos  o culto  da  poesia  devia  natural- 
mente conduzir  o espirito  investigador  do  artista 
ao  estudo  das  origens  tradicionaes,  começando-se 
unia  nova  phase  da  vida  do  eseriptor.  Segundo 
outros  biographos,  e como  o proprio  eseriptor  diz 
na  sua  auto-biographia,  lança-se  n’outro  rumo ; 
ein  1867  elabora  a Historia  do  Direito  Vortuguez, 
collige  e estuda  as  tradições  no  Cancioneiro  po- 
pular; em  1869  prosegue  como  Romanceiro  geral 
portuguez  com  os  Contos  populares  do  archipelago 
açoriano,  com  a Floresta  de  vários  romances,  es- 
tudo sobre  as  transformações  do  romance  popu- 
lar, e teriniua  com  os  Contos  tradicionaes  e o 
J‘ovo  portuguez  nos  seus  costumes,  crenças  e tradi- 
ções. Do  Cancioneiro  Portuguez  da  Vaticana  fez 
como  que  a traducção  em  vulgar,  reconstituindo- 
lhe  0 texto  antiquado  e difticd  de  comprehender. 
Este  exame  das  tradições  permitte  ao  autor  o 
passar  facilmente  para  os  estudos  históricos, 
ajtplicaudo-lhes  a critica  moderna.  Agrupa  os 
sob  o titulo  geral  de  Historia  da  Litteratura  Por- 
tiigueza,  que  comprehende  uma  serie  de  livros 
em  que  se  apreciam  egualrnente  a grande  docu- 
mentação, muitas  vezes  absolutameute  nova,  e a 
segurança  da  critica.  Segue-se  uina  nova  phase 
na  actividade  do  operoso  eseriptor;  refaz  a sua 
doutrina  philosophica  escrevendo  os  Traços  ge- 
raes  de  philosojdiia  positiva;  inicia  a publicação 
de  uma  Historia  Universal ; elabora  o seu  Sys- 
trma  de  Sociologia ; intervem  na  politica  fazendo 
conferencias  democráticas,  criticando  a situação 
cm  artigos  de  joruaes,  nas  Soluções  positivas  da 
politica  portugueza  e na  Dissolução  do  systema 
monarchico-constitucional;  investiga  as  Origens 
poéticas  do  Christianismo  e as  Lendas  Christãs-, 
aborda  a critica  da  instrucção  publica  portugueza 
na  sua  Historia  da  Universidade  de  Coimbra , e 
linalmeute  assenta  os  fundamentos  da  nossa  his- 
toria nacional  na  Patria  Portugueza.  Na  Alma 
Portugueza  recolhe  alguns  versos  dispersos  que 
não  entraram  na  F/são  dos  Tempos,  a grande 
epopeia,  que  cm  1896  se  publicou  com  toda  a sua 
unidade  dogmatica  n’uma  edição  completa  e de- 
(initiva.  Nos  últimos  ânuos  tem-se  dedicado  o 
sr.  dr.  Theophilo  Draga  ao  aperfeiçoamento  da 
sua  obra,  revendo  e publicando  novas  edições  dos 
livros  que  constituem  a Historia  da  Littera- 
tura Portugueza.  Começou,  refundindo-os,  pelos 
que  julgou  mais  precisados  de  correcções,  graças 
aos  novos  matciiaes  pacientemente  adquiridos. 
Feitenccm  a essa  remodelação  os  volumes  Sá  de 
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Miranda,  Bernardim  Ribeiro,  Bocage,  etc.  Na 
collecção  Alma  Portugueza  ainda  ultimamente 
infíleirou  o doutissimo  eseriptor  o seu  volume  de 
epo  historia  intitulado  Virinto. 

Braga  (Obras  de  Joaquim  Theophilo  Fernan- 
des). Tem  este  infatigável  eseriptor  uma  tão 
vasta  producção  litteraria,  disseminada  por  uma 
quautidade  verdadeiramente  assombrosa  de  pu- 
blicações, que  se  torna  impossível  fazer-lhe  a 
bibliographia  completa.  Deixando  portanto  a 
enumeração  minuciosa  de  todas  as  suas  espccies 
bibliographicas  para  alguma  publicação  especial 
(jue  se  lhe  dedique,  indicaremos  apenas  as  prin- 
cipaes  obras  publicadas:  Folhas  verdes,  Ponta 
Delgada,  1859,  com  um  prologo  do  venerando 
jornalista  insulano  sr.  Francisco  Maria  Supico, 
ácerca  da  historia  da  poesia  nos  Açores.  No  l‘or- 
to,  em  1869,  saiu  uma  Segunda  edição  correcta  e 
augmentada,  comprehendendo  um  poema  heroi- 
comico  intitulado  Graves  nadas,  continuação  do 
Hyssope.  Stella  matutina,  poema  bíblico,  Porto, 
1863.  Visão  dos  tempos-Antiguidadehomerica,  Har- 
pa de  Israel,  Rosa  mystica,  Porto,  1864,  com  o 
retrato  do  autor.  Fizeram-se  d’este  livro,  segui- 
damente, varias  contrafeições  brazileiras.  Segun- 
da edição,  correcta  e augmentada.  Porto,  1868, 
com  mais  os  poemetos  Fstrella  dos  Magos  e Fim 
de.  Satan.  Tempestades  sonoras -Segunda  serie  da 
« Visão  dos  tempos».  Porto,  1864.  A’cerca  d’estes 
poemas  ha  numerosas  criticas  elogiosas  subscri- 
ptas  pelos  nomes  de  Anthcro  de  Quental,  Pi- 
nheiro Chagas,  Belfort  Duarte,  Camillo,  Oliveira 
Martins,  Luciano  Cordeiro,  Leonel  Sampaio, 
Adolpho  Coelho,  etc.  Alguns  d’estes  escriptores 
subscreveram  outras  criticas  atacando  os  estudos 
históricos  do  sr.  Theophilo  Braga.  Destacam  se 
Camillo,  Anthero,  Fernandes  Costa,  Pinheiro 
Chagas,  Cunha  Seixas,  Adolpho  Coelho,  Silva 
Pinto,  etc.  Entre  os  apologistas  da  grande  obra 
do  sabio  professor  contam  se  Mouiz  Barreto, 
Ramalho  Ortigão,  Reis  Daraaso,  Cândido  de  Fi- 
gueiredo, Teixeira  Bastos,  etc.  Poesia  do  direito, 
í.  Genese  da  symbolica  do  direito  universal  II. 
Origens  poéticas  do  direito  portuguez,  Vorto,  1865. 
Contos  phantasticos,  com  uma  carta  do  editor  so- 
bre a origem  e forma  litteraria  dos  contos,  Lisboa, 

1865.  Segunda  edição,  com  um  preliminar,  Lis- 
boa, 1895.  Theocracias  litterarias,  Lisboa,  1865, 
pertencendo  á controvérsia  litteraria  denominada 
Bom  senso  e bom  gosto.  A Ondina  do  Ijago,  jioema 
de  cavallaria,  com  uma  introducção  ácerca  da 
poesia  da  historia  nos  cyclos  cavalheirescos.  Porto, 

1866.  Obras  primas  de  Chateaubriand,  Atalá, 
Renato,  Aventuras  do  derradeiro  Abencerrage, 
com  um  estudo  do  traduetor  ácerca  do  caracter  lit- 
terario  de  Chateaubriand,  Coimbra,  1867.  Historia 
do  direito  portuguez,  os  foraes  (dissertação  inau- 
gural para  o acto  de  conclusões  magnas  na  fa- 
culdade de  Direito  da  Universidade  de  Coimbra), 
Coimbra,  1867.  Gaia,  de  João  Vaz,  segundo  a 
edição  de  1630,  com  um  estudo  sobre  a transfor- 
mação do  romance  popular,  Coimbra,  1868.  Cara- 
cterísticas dos  actos  commerciaes  (dissertação  para 
o concurso  das  cadeiras  de  commercio  e econo- 
mia politica  da  Academia  Polytechuica),  Porto, 
1878.  Theses  cx  Universo  Jure  selectae,  etc.  The- 
ses  escolhidas  de  Direito,  as  quaes,  sob  a presidên- 
cia do  ill.'"'’  e ex  “*"  sr.  dr.  Adrião  Pereira  Forjas 
de  Sampaio,  se  propõe  sustentar  no  seu  acto  de 
conclusões  magnas,  etc.  Coimbra,  1868.  Kxeava- 
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i;òcn  fiil)liof/ra]iInais,  I’orto,  llisloria  da 

fiocsia  moderna  em  Portugal,  carta  a <J.  M.  No- 
gueira Lima,  Porto,  18GÍ*.  Torrentes,  tdimos  ver- 
sos, Porto,  ISOl).  Obras  primas  de  lialzac;  A du- 
qneza  de  Langeais,  A missa  do  atheu,  Uma  paixão 
no  deserto  (com  uma  introducçào  ílcerca  das  obras 
dc  Halzac  c um  estudo  sobre  o plano  da  comedia 
liumaua).  Porto,  1809.  Historia  da  poesia  popular 
porlugueza,  1867.  Cancioneiro  popular,  colligido 
da  tradição,  oral,  Coimbra,  1867.  Romanceiro  ge- 
ral, colligido  da  tradição,  Coimbra,  1867.  Cantos 
populares  do  archipelago  açoriano.  Porto,  1869. 
Floresta  de  vários  romances,  com  forma  litteraria, 
l’orto,  1869.  Estudos  da  edade-media:  philosopkia 
du  litteratura,  Porto,  1870.  Espirito  do  direito 
civil  moderno,  direito  subsidiário,  propriedade, 
contratos  (dissertação  para  o concurso  do  logar 
dc  lente  substituto  de  Direito  da  Universidade 
dc  Coimbra),  Porto,  1870.  Obras  de  Chrislovam 
Ealcam,  Porto,  1871.  Theoria  da  historia  da  lit- 
te.ratura  j)orti(gueza,  dissertação  para  o concurso 
da  lerceira  cadeira  (TAtteraturas  modernas  da  Eu- 
ropa e especialmente  a litteratura  portugueza ) do 
Curso  Superior  de  Lettras,  Porto,  1872.  Segunda 
edição  como  introducçào  ao  Thesouro  da  Lingua 
Portugueza  de  fr.  Domingos  Vieira,  Porto,  187.3. 
Terceira  edição.  Porto,  1871.  Sobre  a origem  por- 
tugueza do  Amadis  de  Gaula,  Imola,  1873;  estudo 
mais  desenvolvido  e comprovado  nas  Questões  dc 
JAtteratura;  Grammatica  portugueza  elementar, 
Porto,  1876.  Michelet,  conferencia  historicoditte- 
raria,  Lisboa,  1877.  Introducção  á historia  da 
litteratura  portugueza,  Lisboa,  1870.  Epopeias  da 
raça  mosarabe,  Lisboa,  1871.  Trovadores  gallecio- 
portnguezea,  Lisboa,  1871.  Poetas  palacianos  do 
século  XV,  Lisboa,  1871.  Bocage  e sua  vida  e epo- 
cha  litteraria,  Lisboa,  1876.  Historia  do  theatro 
portuguez,  Lisboa,  1870-1871,  coraprehendendo 
(piatro  tomos:  i — Vida  de  Gil  Vicente,  século  xvi; 
II — A comedia  classiea  e as  tragi- comedias,  século 
XVI  e xvii;  III — A baixa  comedia  e a opera,  século 
xviii;  IV — Garrett  e os  dramas  românticos,  século 
xix.  Bernardim  Ribeiro  e os  bucolistas,  Lisboa, 
1872.  üs  cHticos  da  historia  da  litteratura  portu- 
gueza, exame  das  afirmações  dos  srs.  Oliveira 
Martins,  Anthero  do  Quental  e Pinheiro  Chagas, 
Lisboa,  1872.  Amadis  de  Gaida,  Lisboa,  1873. 
Historia  de  Camões,  3 tomos.  Lisboa,  1873-18/5. 
Manual  da  historia  da  litteratura  portugueza, 
Lisboa,  1875.  O cancioneiro  portuguez  da  Vaticana 
e.  suas  relações  com  os  outros  cancioneiros  dos  sé- 
culos XIII  e XIV,  separata  da  revista  allemã  Zei- 
tschrifte  für  romanische  litteratur,  vol.  i.  Voltaire, 
con  ferencia  pMica  para  celebrar  o primeiro  cente- 
nário de  Voltaire  no  Grêmio  operário  de.  Lisboa, 
em  AO  de  maio  de  1878,  Porto,  1879;  mais  tarde 
iiichiida  no  volume  dos  centenários.  Antologia 
portugueza,  trechos  selectos  coordenados  sobre  a 
classificação  dos  generos  litterarios  e precedidos 
de  uma  poética  histórica  portugueza.  Porto,  1876. 
Parnaso  Portuguez,  Lisboa,  1877.  Traços  geraes 
dc  philosophia  positiva,  comprovados  pelas  desco- 
bertas scientificas  modernas,  Lisboa,  1877.  Histo- 
ria universal,  esboço  de  soeiologia  descriptiva:  pre- 
legomenos,  etc.  Lisboa,  1878.  Soluções  positivas  da 
política  porlugueza,  Lisboa,  1879.  Historia  das 
idéas  republicanas  em  Portugal,  Lisboa,  1880.  Bi- 
hlingraphia  camoneana,  Lisboa,  1880.  Sciencia 
das  religiões,  origens  poéticas  do  Christianismo, 
Porto,  l8'80.  Historia  do  romantismo  em  Portugal, 


idila  geral  do  romanlismo:  Garrett,  Herculano, 
Castilho,  Idsboa,  1880,  dois  tomos.  Pequenos  es- 
criptos,  qiKstõcs  de  litteratura  e arte  portugueza; 
Lisboa,  1881.  Historia  universal,  as  civilisações 
cosmopolitas  propagadoras  das  civilisações  isola- 
das; hegemonia  das  raças  semíticas;  phe.nicios, 
hebreus  e arahes;  Lisboa,  1881.  Contos  Iradicio- 
naes  do  p >vo  portuguez,  com  um  estudo  sobre  a 
novellistica  geral  e notas  comparativas,  Insboa,  2 
tomos.  Miragens  secidares.  Porto,  1884.  Os  cente- 
nários como  synthcse  affectica  iias  sociedades  mo- 
dernas, Porto,  1881.  Systema  de  sociologia,  lãs- 
boa,  1884.  Camões  e o sentimento  nacional.  Porto, 
1891.  Centenário  do  descobrimento  da  America, 
Lisboa,  1892.  As  lendas  christãs.  Porto,  1893. 
Dom  Francisco  de  Lemos  e a reforma  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  Lisboa,  1894.  Patria  por- 
tugueza, 0 território  e a raça ; Porto,  1894.  <SVí 
de  Miranda,  Porto,  1897.  Bernardim  Ribeiro  e o 
bucolismo.  Porto,  1897.  Eilinto  Elysio  e os  dissi- 
dentes da  Arcadia,  Porto.  Modernas  idéas  da  lit- 
teratura, Porto.  Introducção  e theoria  da  historia 
da  litteratura.  Porto.  Escola  de  Gil  Vicente,  Por- 
to Gil  Vicente,  Porto.  A Arcadia  Lusitana,  Por- 
to. Proposta  para  a impressão  dos  Cancioneiros 
trobadorescos  portuguezes,  Lisboa,  1898.  Memórias 
para  a vida  intima  de  José  Agostinho  de  Macedo, 
por  Innocencio  Francisco  da  Silva,  ampliada 
quanto  a Documentos  e Bibliographia,  Ijisboa, 
1898  ; Obras  inéditas  do  mesmo  autor,  com  uma 
prefação,  Lisboa,  1909;  Censuras  a diversas  obras, 
com  um  estudo  sobre  a censura  litteraria,  Lisboa, 
1901.  Historia  da  Universidade  de  Coimbra  nas 
suas  relações  com  a instrucção  publica  portugueza, 
tomo  I,  Lisboa,  1892;  tomo  ii,  Lisboa,  1894;  tomo 
III,  Lisboa,  1898 ; tomo  iv,  liisboa,  1902.  Viriato, 
Porto,  1904. 

Braga  (Leandro  de  Sousa).  Esculptor  muito 
apreciado.  N.  cm  Braga  a 22  dc  março  de  1839, 
fal.  em  Lisboa  a 6 de  .abril  de  1897.  Era  filho  dc 
André  de  Sousa  Braga,  armador  de  egrejas.  .lá 
cm  creança  mostrava  muita  vocação  para  a cs- 
culptiira,  e acompanhando  seu  pac<ás  egrejas  onde 
trabalhava,  entretinha-se  a modelar  em  pedaços 
de  barro  a copia  das  cabeças  esculpidas  que  mais 
0 impressionavam,  rcvelando-se  já  então  um  fu- 
turo artista.  Um  dia  foi,  surprehendido  n’cste  tra- 
balho pelo  capellão  da  Misericórdia,  Fr.  Luiz  dc 
Braga,  e vendo-o  tão  habil  e tão  dedicado,  acon- 
selhou 0 pae  a que  o mandasse  para  Lisboa  apren  • 
der  alguma  arte,  e lhe  aproveitasse  a vocação. 
Leandro  veiu  para  a capital  em  1853,  tendo  14 
annos  de  cdade,  c entrou  como  aprendiz  na  ofti- 
cina  dc  entalhador  do  então  bem  conhecido  mos- 
tre Ignacio  Caetano,  artista  de  valor.  No  fim  dc 
tres  annos  de  aprendizagem,  ficou  sendo  ofticial 
na  mesma  officina.  Ainda  trabalhava  sob  a tu- 
tella  do  mestre  Ignacio  Caetano,  quando  executou 
a decoração  da  tribuna  do  theatro  de  S.  Carlos. 
Em  1862  passou  para  o atelicr  do  esculptor  An- 
tonio  Calmeis,  que  então  trabalhava  na  execução 
do  Arco  Triumphal  da  Praça  do  Commercio,  onde 
Leandro  Braga  collaborou.  N’csta  cpoca  achava- 
se  cm  construcção  a grande  sala  da  camara  dos 
pares,  c sendo  o esculptor  Calmeis  encarregado 
do  modelo  para  o docel  do  throno,  encarregou  da 
execução  cm  madeira  Leandro  Braga,  que  a des- 
empenhou superiorinente.  Depois  executou  por 
modelo  proprio  a cadeira  presidencial  que  se  vê 
no  throno.  Estes  trabalhos  fôram  a revelação  do 
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artista.  Abriu  ciitão  um  atelier  j>a  calç.ada  do 
Combro,  occupaiido-se,  cutrc  outras  obras,  de  pri- 
morosas esculpturas  cm  madeira.  Aqui  o foi  visi- 
tar el-rei  I).  Fernando,  que  lhe  encommendou  .al- 
guns trabalhos,  que  auxiliaram  muito  a sua  rt  j)u- 
taçào  artística.  Durante  um  longo  periodo  Lean- 
dro Draga  executou  obras  de  talha  de  gi  ande 
valor;  no  paço  d’Ajuda,  na  decoração  da  casa  de 
jantar,  de  que  o 
encarregou  sua 
magestade  a rai- 
nha senhora  D. 

Maria  Pia,  a.ssim 
como  a do  seu 
atelier  c a do  seu 
boudoir  ; por  oc- 
casião  do  casa- 
me  n to  d’el-rci 
senhor  D.  Carlos, 
decorou  algumas 
salas  do  palacio 
de  Hflcm,  e exe- 
cutou 0 leito  nu- 
pcial dos  rcaes 
noivos,  cstylo 
Luiz  XV.  Tam- 
bem  são  traba- 
lhos seus  as  de-  Lc&o<lro  de  Sousa  Hraga 

corações  e a mo- 

bilia^da  casa  de  jantar,  século  xvr,  do  sr.  conde 
de  Cabral;  a do  chalet  dos  srs.  duques  de  Pal- 
mella  em  Cascaes ; a escada  c gabinete  Renas- 
cença, a grande  sala  de  baile  e a sala  Luiz  XVI 
do  palacio  do  sr.  marquez  da  Foz  na  Avenida  da 
Liberdade  ; o salão,  a casa  de  jantar,  um  gabinete 
e a capella  do  chalet  de  Frederico  Diester,  cm 
C intra.  A morte  surprehendeu-o,  quando  cllc  tra- 
l)alh.ava  em  decorações  importantes  para  a sr.* 
dur|iicza  de  Palmella.  Durante  40  annos  de  tra- 
balho Leandro  Draga  executou  numerosos  traba- 
lhos cm  mobilias,  decorações  de  theatro  e habi- 
tações particulares,  esculpturas  para  egrejas,  pro- 
jectos de  monumentos,  com  que  enriqueceu  a arte 
portugueza.  Entre  elles  citaremos  uma  meza  de 
madeira  dourada,  estylo  greco-romano,  perten- 
cente a sua  magestade  a rainha  senhora  D.  Amé- 
lia; uma  poltrona  cm  pau  santo  e marfim,  do  sr. 
Mendes  Monteiro;  uma  meza,  Luiz  XVI,  do  sr. 
marquez  da  Foz;  um  aparador  monumental,  do 
sr.  conde  de  Cabral ; uma  secretaria  em  ébano  e 
carvalho,  também  pertencente  ao  sr.  marquez  da 
l'oz,  etc.  E’  bastante  notável  o seu  projecto  de 
monumento  a Aflbuso  d’ Albuquerque.  Nas  festas 
do  centenário  de  Camões,  em  1880,  decorou  o car- 
ro das  Sciencias,  e no  do  marquez  de  Pombal,  em 
1882,  0 das  Artes.  Em  companhia  do  sr.  marquez 
da  Foz  percorreu  em  passeio  artístico  a França  e 
a Inglaterra,  visitando  palacios  e museus,  aper- 
íeiçoando  os  seus  conhecimentos  d’arte,  delinean- 
do ja  então  o plano  de  decoração  do  palacio  da 
Avenida,  o qual  conseguiu  que  fòsse  confiado  a 
artistas  portuguezes.  O antigo  palacio  dos  mar- 
quezes  de  Castello  Melhor  foi  remodelado  e de- 
corado sob  a direcção  do  architecto  Gaspar  e do 
decorador  Leandro  Draga.  Soares  dos  Reis,  que 
muito  o considerava  c estimava,  modelou  n’um 
medalhão  de  gesso,  datado  de  1888,  :is  feições 
de  Leandro  Dr.aga,  ficando  a.ssim  ligados  os  no- 
mes de  dois  verdadeiros  artistas. 

Braga  (Fr.  Manuel  de  SanC Anna).  Religioso 
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da  ordem  de  S.  Francisco.  Escreveu  : Disxeríação 
the.ologicn-juridiea  sobre  os  juros  do  dinheiro,  Lis- 
boa, 1784;  Historia  critica  e apologética  do  sdn- 
tissimo  milagre  da  villa  de  Santarém,  Lisboa,  1803. 

Braga  (Theojihilo).  V.  Braga  (Joaquim  Theo- 
philo  Fernandes). 

Braga  (Fr.  Victorio  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Deruardo,  que  tloresceu  no  século  xiv.  Es- 
I creveu  em  1362  uma  obra  ascética,  que  ficou 
I inédita,  intitulada  ; Castello  perigoso. 

I Braga  (Districto  administratioo  de).  E’  um  dos 
17  districtos  do  reino,  está  situado  na  provincia 
do  Minho,  sendo  limitado  ao  N pelo  districto  de 
Vianna  do  Castello,  a E pelo  de  Villa  Real,  ao  S 
pelo  do  Porto  e a O pelo  do  Porto  e pelo  Oceano 
Atlântico.  Tem  de  superficie  273:820  hectares  e 
3.06:819  habitantes,  161:727  do  sexo  masculino  e 
19.'i:092  do  feminino.  Divide-se  em  13  concelhos: 
.áinares,  Darcellos,  Draga,  Cabeceiras  de  Dasto, 
Celorico  de  Dasto,  Espozende,  Fafe,  Guimarães, 
Povoa  de  Lanhoso,  Terras  do  Douro,  Vieira,  Villa 
Nova  de  Famalicão  e Villa  Verde.  O districto 
pertence  á provincia  judicial  do  Porto;  na  parte 
ecclesiastica  6 arcebispado  metropolitano  das 
dioceses  de  Dragança,  Coimbra,  Lamego,  Porto 
e Vizeu,  que  formam  a provincia  bracarense  ; 
pertence  á 3.*  divisão  militar  com  séde  no  Porto; 
tem  8 circulos  eleitoraes,  elegendo  8 deputados. 
Na  divisão  judicial  comprehendem-se  as  comar- 
cas de  Amares,  Darcellos,  Draga,  Cabeceiras  de 
Dasto,  Celorico  de  Dasto,  Fafe,  Guimarães,  Povoa 
<le  Lanhoso,  Vieira,  Villa  Nova  de  Famalicão  e 
Villa  Verde;  bem  como  os  julgados  de  Amares, 
Chamoim,  Fiscal,  Darcellinhos,  Santa  Maria  de 
Darcellos,  Espozende,  S.  Pedro  de  Maximinos, 
S.  Victor,  Sé,  Arco,  Refojos,  Dorba,  Freixieiro, 
Mondim  de  Dasto,  Valle  do  Douro,  Fafe,  Moreir.a 
de  Rei,  Travassos,  Guimarães,  S.  Miguel  das 
Caldas,  S.  Thomé  de  Caldell.as,  Povoa  de  Lanhoso, 
Thaide,  Celleiros,  Ventosa,  Vieira,  Delães,  V'illa 
Nova  de  Famalicão,  Pico  de  Regalados,  Pratlo  e 
Villa  Verde.  A região  d’este  districto  é monta- 
nhosa em  grande  parte.  As  serras  principaes  que 
o cortam  com  as  suas  ramificações,  são  as  da  Ca- 
breira  e Gerez,  consideradas  como  contrafortes 
da  serra  de  S.  Mamede  Da  primeira  serra,  que 
SC  eleva  a 1:276  metros,  destacam-se  duas  ca- 
deias de  montes  que  ,são  divisórias  das  aguas  dos 
rios  Vizella,  Ave,  Este  e Cávado ; da  segunda, 
que  se  eleva  a 1:442  metros,  saem  vários  contra- 
fortes (jue  tomam  o nome  de  Dorselho,  Corujeira, 
Tamel  e Faro.  Estas  serras  sãoquasi  inteiramente 
deshabitadas  e parte  do  anuo  estão  cobertas  de 
neve.  As  serras  de  S.  Gens,  Airó,  Santa  Catha- 
rina  e Codeçoso  pódem  considerar-se  como  rami- 
ficações das  duas  primeiras.  Além  dos  rios  indi- 
cados, correm  no  districto  o Nciva  e o Ilomcm. 
E’  este  districto  um  dos  que  tem  a agricultura 
mais  desenvolvida;  os  valles  estão  cobertos  de 
campos  cultivados,  de  quintas,  de  hortas,  de  pr.a- 
dos,  de  bosques  e pinhaes,  avistando-se  aíjui  c 
além  as  povoações.  A paizagem  é deveras  pitto- 
resca.  A parte  da  costa  que  forma  o limite  Occi- 
dental do  districto  de  Draga,  está  compreheiulida 
entre  a foz  do  Neiva,  proximamente  até  ao  limite 
do  concelho  da  Povoado  Varzim  ; cm  quasi  toda 
a extensão  da  costa  se  encontram  recifes,  e a 
barra  de  Espozende,  (pic  se  abre  a suéste  da  foz 
do  Neiva,  só  é acccssivel  a embarcações  de  pe- 
(juena  tonel.agem.  A principal  industria  do  dis- 
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tricto  c a pocuaria,  calculainlo-sc  cin  1:01)1)  as 
cabeças  dc  gado  bovino  que  auuuabnente  se  en- 
gordam, priiicipalmcnte  nos  concelhos  de  Gui- 
marães, Braga,  Villa  Nova  de  Famalicão,  Ama- 
res, Barcellos,  Villa  Verde  e Povoa  de  Lanhoso. 
A producção  c creação  são  insignificantes,  con- 
sistinilo  0 commercio  do  districto  na  recreação  e 
engorda.  Quanto  á agricultura,  são  afamados  os 
vinhos  verdes  de  Celorico  de  Basto  c C.abeceiras 
de  Basto.  A industria  dos  chapéos  de  feltro,  que 
tinha  a sua  principal  importância  em  Braga  e 
(pie  antigameute  gozou  da  maior  fama,  acha-se 
em  decadcncia.  São  numerosas  as  fabricas  de  ca- 
misolas e meias  dc  lã,  mantas,  etc.  Em  Guima- 
rães estii  bastante  desenvolvida  a industria  dos 
cortumes,  c as  manufacturas  de  linho  toem  certa 
importância  no  districto.  A cutilaria,  de  tão  an- 
tiga data  ali  exercida,  bem  como  outras  indus- 
trias, papel,  louça,  etc.,  fornecem  bons  produetos. 
O districto  não  abunda  em  riquezas  inineraes. 
Entre  as  aguas  são  dignas  dc  menção,  as  dc  Ken- 
diife,  em  Caldcllas,  com  um  bom  estabelecimento 
balnear;  as  de  Eijó,  em  .Mosqueiro  o Gallegos; 
as  de  Villar;  as  das  Caldas  das  Taipas  e as  de 
Vizclla,  as  mais  frequentadas.  O districto  de 
Braga  é dos  mais  bem  servidos  de  estradas,  sendo 
as  principaes  : as  do  Porto  aos  Arcos,  de  Villa 
Nova  dc  Famalicão  a Caminha,  da  Regoa  a Ponte 
de  Lima,  de  Braga  a Chaves,  do  Porto  a Valença, 
de  Portas  Fronhas  a Guimarães,  e de  Guimarães 
a Villa  Real.  Espozende  e Braga  estão  ligadas 
por  uma  estrada  real.  Pelo  districto  passa  o ca- 
minho de  ferro  do  Minho.  No  districto  ha  um  ly- 
ceu,  um  seminário,  bibliotheca  publica  c cerca 
dc  l.fiO  escolas  de  instrucção  primaria.  O conce- 
lho de  Braga  cornprchende  GO  freguezias,  in- 
cluindo as  7 qne  existem  propriamente  na  cidade, 
com  uma  população  de  .58:420  hab.;  sendo  2G:810 
do  sexo  masculino  e 31:G10  do  feminino.  As  fre- 
guezias são  : Adaufe  (Santa  Maria)  com  2:292 
hab.:  1:0G1  do  sexo  masc.  e 1:231  do  fem.;  .Arcos 
(S.  Paio)  com  225  hab.;  107  do  sexo  masc.  e 118 
do  fem.  ; Arentim  (0  Salvador)  com  118  hab  ; 
191  do  sexo  masculino  c 227  do  feminino;  Avel- 
Icda  (Santa  Maria)  com  380  habitantes  : 181  do 
sexo  masculino  e 199  do  feminino;  Cabreiros  ÍS. 
Miguel)  com  78G  hab.:  365  do  sexo  masc.  e 421 
do  fem.;  Cclleiros  (S  Lourenço)  com  803  hab.: 
.'{78  do  sexo  masc.  e 430  do  fem.;  Crespos  (Santa 
Eulalia)  com  783  hab.:  343  do. sexo  masc.  e 140 
do  fem.;  Cunha  (S.  Miguel)  com  500  hab.:  225  do 
sexo  masc.  e 275  do  fem.;  Dume  (S.  Martinho) 
com  1766  hab.:  819  do  sexo  masc.  e 947  do  fem.; 
Escudeiros  (S.  Pedro)  com  548  hab.:  232  do  sexo 
masc.  e 316  do  fem.;  Espinho  (S.  Martinho)  com 
357  hab.:  170  do  sexo  masc.  c 18?  do  fem.;  Es- 
porões (S.  Thiago)  com  612  hab  : 282  do  sexo 
masc.  e 330  do  fem  ; Este  (S.  Mamcde)  com  7.56 
hab.:  332  do  sexo  masc.  e 421  do  fern.;  Este  (S. 
Pedro)  com  800  hab.:  329  do  sexo  masc.  e 471  do 
fem  ; Ferreiros  (Santa  Maria)  com  1:0.55  hab.: 
.502  do  sexo  masc.  e 5.53  do  fem.;  Figueiredo  (O 
Salvador)  com  305  hab.;  137  do  sexo  masc.  e 168 
do  fem  ; Fraião  (S.  Thiago)  com  182  hab.:  96  do 
sexo  masc.  e 86  do  fem.;  Frossos  (S.  Miguel)  com 
642  hab.:  280  do  sexo  masc.  c 362  do  fem.;  Gual- 
tar  (S.  .Miguel)  com  709  hab  : 329  do  sexo  masc. 
e 380  do  fem.;  Guizande  (S.  Miguel) 'com  160 
h.lb.:  79  do  sexo  masc.  e 81  do  fem.;  Lamaçães 
(Santa  Maria)  com  381  hab.:  185  do  sexo  masc.  c 


199  (lo  fem.;  Lamas  (Santa  Maria)  com  219  hab.: 
98  do  sexo  masc.  c 121  do  fem.;  Lomar  (S.  Pedro) 
com  699  hab.:  32'^  do  sexo  masc.  c 377  do  fem.; 
Merclim  (S.  Paio)  com  1131  hab.:  512  do  sexo 
masc.  e 619  do  fem.;  .Merclim  (S.  Pedro)  com 
1:017  hab.:  480  do  sexo  masc.  e 537  do  fem.; 
Mire  de  Tibães  (Sauta  Maria)  com  874  hab.:  409 
do  sexo  masc.  e 465  do  fem  ; Morreiras  (S.  Mi- 
guel) com  391  hab.:  176  do  sexo  masc.  e 215  do 
fem.;  Navarra  (S.  Lourenço)  com  392  hab.:  186 
do  sexo  masc.  e 206  do  fem.;  Nogueira  (S.  João 
Baptista)  com  462  hab.:  211  do  sexo  masc.  e 251 
do  fern  ; Nogueiró  (O  Salvador)  com  440  hab.: 
215  do  sexo  masc.  c 225  do  fem  ; Oliveira  (S.  Pe- 
dro) com  384  hab.:  172  do  sexo  masc.  c 222  do 
fem.;  Padim  da  Graça  (Sauto  Adrião)  com  792 
hab.:  384  do  sexo  masc.  e 408  do  fem.;  Palmeira 
(Santa  Maria)  com  2:351  hab.:  1:099  do  sexo  masc. 
e 1252  do  fem.;  Panoias  (Santa  Maria)  com  712 
hab.:  330  do  sexo  masc.  e 382  do  fem.:  Parada 
dc  Tibães  (S.  Paio)  com  357  hab.:  157  do  sexo 
masc.  e 200  do  fem.;  Passos  (S  Juliào)  com  4 13 
h,ab.:  202  do  sexo  masc.  c 211  do  fem.;  Pedralva 
(O  Salvador)  com  715  hab  : 348  de  sexo  masc.  e 
367  do  fem.;  Penso  (Santo  Estevão,)  com  283 
hab.:  135  do  sexo  masc.  e 148  do  fem.;  Penso 
(S.  Vicente)  com  284  hab.:  126  do  sexo  masc.  e 
1.58  do  fem.;  Pousada  (S.  Paio)  com  621  hab.: 
290  do  sexo  masc.  e 331  do  fem.;  Priscos  (S. 
Thiago)  com  .562  hab.:  260  do  sexo  masc.  e 302 
do  fem.;  Real  (S.  Jeronymo)  com  1216  hab.:  f65 
do  sexo  masc.  e 681  do  fem.;  Ruilhe  (S.  Paio) 
com  443  hab  : 201  do  sexo  masc.  e 232  do  fem.; 
Santa  Lucrucia  de  Algeriz  (S.  Thiago)  com  478 
hab.:  213  do  sexo  masc.  e 265  do  fem.;  Semelhe 
(S  .íoão  Baptis)  com  427  hab.;  197  do  sexo  masc. 
e 230  fem.;  Seqticira  (Sauta  Maria)  com  1:010 
hab.;  487  do  sexo  masc.  e 523  do  fem.;  Sobre- 
posta (Santa  Maria)  com  437  hal>  : 220  do  sexo 
masc.  e 217  do  fem.;  Tadim  e Fradellos  (S.  Bar- 
tholomeu)  com  632  hab.:  266  do  sexo  masc.  e 336 
do  fem.;  Tebosa  (O  Salvador)  com  476  hab.:  206 
do  sexo  masc.  e 270  do  fem.;  Tenòes  (Santa  Eu- 
lalia) com  551  hab.:  253  do  sexo  masc.  c 298  do 
fem.;  Trandeiras  (O  Salvador)  com  197  hab.:  95 
do  sexo  masc.  e 102  do  fem.;  Villaça  (Santa  Cc- 
cilia)  com  233  hab.:  96  do  sexo  masc.  e 137  do 
fem.;  Vimieiro  (SanfAnna)  com  384  hab.:  171  do 
sexo  masc.  c 213  do  feminino. 

Braga.  Cidade  e capital  de  districto  na  prov. 
do  Minho,  cabeça  dc  concelho,  de  comarca  e de 
arcebispado,  relação  do  Porto.  Está  situada  n’uma 
fértil  e agradavel  planicie,  na  margem  esquerda 
do  rio  Este,  correndo-lhe  o rio  Cávado  a .5  kilo- 
metros. Tem  7 freguezias,  que,  por  oceasião  do 
censo  de  1900,  tinham  a seguinte  população,  n’um 
total  dc  24:309  habitantes  : Cividade  (S.  Thiago  , 
com  1:690  hab.;  797  do  sexo  masc.  e 893  do  fem  ; 
Gondizalves  (Santo  André),  com  312  hab  : 142  do 
sexo  masc.  c 170  do  fem.;  Maximinos  (S.  Pedro), 
com  2:018  hab.;  1:002  do  sexo  masc.  e 1:016  do 
fem.;  S.  José  de  S.  Lazaro,  com  5:19J  hab.:  2:207 
do  sexo  masc.  e 2:986  do  fem. ; S.  Victor,  com 
7:196  hab.:  3:316  do  sexo  masc.  c 3:880  do  fem  ; 
Sé  (Santa  Maria  Maior),  com  3:207  hab.  : 1:437 
do  sexo  ma.se.  e 1:770  do  fem.;  Souto  (S.  João), 
com  4:693  hab  : 2:204  do  sexo  masc.  e 2:489  do 
fem.  Segundo  uns  autores  e de  aceordo  com  as 
mais  autigas  tradições,  tor.am  os  gallo-celtas  que 
povoaram  pela  primeira  vez,  uns  trezentos  anuos 
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autos  de  Christo,  a fcitil  planicic;  cm  ([iic  está  J 
edificada  a cidade.  Pertenciam  esses  primeiros  ; 
povoadores  á tribu  dos  bracaros,  assim  chamados  , 
por  causa  das  calças  designadas  por  hracha.  Vin-  ! 

do  depois  os  romanos 
chamaram  Bracara 
Augusta  á Hracara 
dos  celtas,  nome  que  | 
os  suévos  conserva-  | 
ram  e que  ainda  per-  i 
sistiu  durante  o largo  ^ 
periodo  do  dominio  i 
godo.  Seguiram-se  os  j 
arabes,  e Braga,  que  ; 
já  por  esse  tempo  era  1 
uma  povoação  impor-  j 
taute,  soffreu  muito 
com  as  luetas  de  ex- 
termínio dos  chris- 
tãos.  Sob  0 dominio 
dos  reis  de  Leão  e 
depois  do  conde  D. 
Henrique,  a historia 
de  Braga  está  ligada 
á da  monarcliia  nacional.  Nem  todos  os  investi- 
gadores concordam  com  as  origens  de  Braga  aci- 
ma indicadas,  que  são  as  mais  prováveis.  Assim, 
João  de  Barros,  na  sua  Chorngraphia  de  Entre 
Douro  e Minho,  diz  que  Braga  foi  fundada  por 
Brigo,  quarto  rei  de  llcspauha,  que  lhe  chamou 
Briga.  I ).  Rodrigo  da  Cunha,  na  sua  Hisl.  dos  Arce- 
bispos, attribuc  a fundação  a Osiris,  rei  dos  egy- 
pcios ; Fr.  Bernardo  de  Brito  diz  que  o fundador 
foi  o capitão  carthaginez  Himilcon,  que  veiu  de- 
sembarcar no  Minho  com  gente  africana  das  mar- 
gens do  rio  Bragada,  nome  este  escolhido  cm  lem- 
brança da  terra  natal.  Gaspar  Estaço,  nas  suas 
Antiguidades  de  Portugal,  sustenta  que  Braga  é 
<le  origem  grega.  Elmbora  se  não  possa  aílirmar  j 
quaes  fòram  os  verdadeiros  fundadores  de  Braga,  i 
c facto  assente  que  a cidade  já  existia  cento  e | 
trinta  annos  antes  de  Christo.  Sob  o dominio  ro-  : 
mano  a Bracara  Augusta  attingiu  um  elevado  ! 
grau  de  prosperidade ; foi  uma  das  cidades  mais 
importantes  da  Lusitania  e séde  escolhida  pelos 
dominadores  para  uma  chancellaria,  ou  convento 
jurídico,  que  tinha  todos  os  privilégios  e honras 
das  antigas  cidades  do  Lacio,  estendendo-se  a 
sua  jurisdicção  a 24  cidades,  c d’clla  partiam  as 
grandes  vias  militares  citadas  no  Itinerário  de  ^ 
Antonino  Pio.  Segundo  Plinio,  a população  de 
Braga  não  era  inferior  a 275:000  almas.  Os  his- 
toriadores antigos  dizem  que  a Braga  dos  roma- 
nos estava  edificada  no  logar  ainda  hoje  chamado 
Cividade,  e que  os  muros  que  defendiam  a cidade  : 
começavam  junto  á actual  egreja  de  S.  Pedro  de 
.Maximinos,  e,  d’ahi,  na  direcção  do  sul,  iam  até 
á Cividade,  ficando  dentro  o terreno  em  (jue  foi 
construido  o convento  da  Conceição.  l)’esse  ponto 
voltavam  para  leste,  até  ao  logar  onde  está  edi-  i 
ficado  o hospital  de  S.  Marcos,  e d’ahi  seguiam 
para  o norte,  abrangendo  o terreno  da  sé  c indo 
fechar  no  ponto  de  partida.  O muro  cra  formado 
de  pedra  miuda  e argamassa,  medindo  aproxi- 
madamente uns  tres  kilometros,  c variando  a sua 
altura  e largura  cotiformc  as  disposições  do  ter-  ; 
reno.  Fóra  d’elle,  e no  logar  onde  depois  foi  le- 
vantada a egreja  ile  S.  Pedro  de  .Maximinos,  ha- 
via 0 amphiteatro  para  os  jogos  públicos.  Como 
séde  metropolitana  Braga  foi  o logar  escolhido  . 
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par.a  a reunião  dc  diversos  conc.ilios,  o primeiro 
dos  rpiaes,  segundo  Fr.  Bernardo  de  Brito,  foi  o 
que  o bispo  Pancraciano  convocou,  r[uando  os 
barbaros  invadiram  a Lusitania.  As  fortificações 
levantadas  pelos  romanos  e conservadas  ou  am- 
pliadas pelos  suevos,  pelos  godos  e pelos  arabes, 
fòram  reparadas  pelo  conde  D.  Henrique  e de- 
pois consideravelmente  reedificadas  por  1).  Diniz. 
D.  Fernando  reformou  também  em  1J75  os  mu- 
ros da  cidade  ennobrec.endo-os  com  fortes  torres; 
c nos  começos  do  século  xvi  o arcebispo  D.  Diogo 
de  Sousa  accrescentou  ao  castcllo  os  dois  baluar- 
tes circulares  que  davam  para  o Campo  de  Santa 
Anna,  e dos  quaes  ainda  restam  vestígios.  Depois 
com  o desenvolvimento  da  povoação  fòram  der- 
ribados succcssivamente  os  lanços  do  muro  e di- 
versas torres  e portas  da  cidade.  O aspecto  geral 
de  Braga,  já  dc  si  pittoresco,  é realçado  pela 
bclleza  dos  arrabaldes,  cspecialmente  para  os 
lados  de  S.  João  da  Ponte,  e dispõe  agradavel- 
mente 0 forasteiro  logo  á primeira  vista.  A par 
das  ruas  estreitas  e mal  calçadas  da  velha  cidade, 
e com  interessantes  typos  de  casas  com  janellas 
de  gelosias,  ha  ruas  largas,  bem  calçadas,  bem  illu- 
minadas,  com  elegantes  construcções,  que  cons- 
tituem a cidade  moderna.  Entre  os  monumentos 
de  Braga  tem  o primeiro  logar  a antiquíssima 
cathedral  (V.  Braga,  Sé  de),  havendo  muitos  ou- 
tros templos  dignos  de  menç:~io.  A egreja  da  Mi- 
sericórdia é de  construcção  moderna.  A matriz 
de  S.  .João  do  Souto  foi  edificada  em  15P2  pelo 
arcebispo  D.  Diogo  de  Sousa,  que  a mudou  do 
castello.  A egreja  de  S.  Thiago  da  Cividade  c 
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uma  das  mais  antigas  Jparocbias  de  Braga.  As 
restantes  egrejas  são  ; S.  Victor,  S .losé,  S.  La- 
zaro,  parochia  de  Santo  André  de  Goudizalvcs 
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ergue-se  o ylrco  trhmj)hal  ou  Porta  Nora,  que 
liga  a rua  do  Souto  coin  o camj>o  das  Hortas, 
actualmcute  praça  da  Alegria;  Villieua  Harl)Osa, 
110  Archivo  Pittoresco,  diz  que  foi  mandado  cons- 
truir pelo  senado  no  tempo  de  I).  Gaspar  de  Hra- 
gança,  íillio  legitimado  de  D.  João  V.  A figura 
que  eorôa  o monumento  representa,  segundo  a 
tradição  popular,  o syinbolo  de  Itraga.  Este  arco 
é também  eonsiderado  eomo  a porta  nobre  da  ci- 
dade, pois  é por  cila  que  os  arcebispos  ou  os  so- 
beranos fazem  a sua  entrada  solcmue,  e oiule  a 
cainara  llies  vae  offerecer  as  chaves  da  cidade. 
No  centro  da  praça  está  uma  bonita  e ele- 
gante colurnna  corintbia,  sobre  degraus  e co- 
roada com  um  globo,  (jue  serve  de  base  a uma 
cruz  arcliiepiscopal.  O brazão  d’armas  da  ci- 
dade de  Hraga  6 um  escudo  coroado,  tendo 
ao  centro  a imagem  de  Nossa  Senhora  com  o 
Menino  Jesus  nos  braços,  collocada  entre 
duas  torres,  e sobre  ella  a mitra  jiontifical. 
Alguns  autores  aecresceutam  a este  brazão  a 
legenda  : Insígnia  fidelis  et  antiqua’  liracarce. 

Não  consta  que  IJraga  tivesse  foral  algum,  e 
por  oceasião  da  reforma  de  1).  Manuel  não  se 
chegou  a expedir,  embora  pareça  ter  sido  re- 
iligido.  Abundam  em  Hraga  os  edifícios  reli- 
giosos como  em  nenhuma  outra  terra  do  rei- 
no. 0 elemento  religioso  que  n’ella  sempre 
tem  predominado  outhorga-lhe  o merecido 
titulo  da  Roma  portugueza.  Houve  aqui  11 
conventos,  sendo  5 de  frades  e 6 de  freiras, 
além  dos  recolhimentos  e hospicios  para  cada 
um  dos  dois  sexos.  0 convento  do  Populo,  ou 
da  Graça,  foi  mandado  edificar  pelo  arcebispo 
1).  Agostinho  de  Castro  em  1595.  Na  capella- 
mór  da  sumptuosa  egreja,  em  dois  ricos  túmu- 
los, jazem  o fundador  e D.  Fr.  Aleixo  de  Me- 
nezes, arcebispo  de  Goa,  e depois  de  Hraga. 

O convento  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  foi 
fundado  em  1563  pelo  padre  Fr.  José  do  Es- 
pirito Santo,  ao  fundo  da  rua  do  Carvalhal,  e 
parte  d’elle  serve  hoje  de  hospital  militar, 
tendo  sido  a cerca  transformada,  parte  em 
mercado  de  gado  e parte  no  edifício  da  praça 
do  peixe.  Na  egreja  do  Carmo  repousam  os 
restos  do  frade  João  da  Ascensão,  mais  vul- 
garmente conhecido  por  Fr.  João  de  Neiva, 
teria  da  sua  naturalidade,  varão  illustre  pelo 
seu  saber  e pelas  suas  virtudes,  e que  o povo 
canonisou.  No  campo  de  S.  Thiago  fica  o an- 
tigo collegio  de  S.  Paulo,  que  pertenceu  aos 
jesuitas,  fundado  em  1560  por  D.  Fr.  Hartholomeu 
dos  Martyres  e accrescentado  pelo  cardeal-rei. 
No  campo  de  Santa  Anna,  onde  actualmente  es- 
tão o lyceu,  a bibliotheca  e as  repartições  do  go- 
verno civil  e de  fazenda,  era  o convento  dos  con- 
gregados de  S.  Filippe  Nery,  fundado  na  segunda 
metade  do  século  xvii  por  diligencias  do  padre 
José  do  \alle.  0 convento  de  S.  Fruetuoso,  de 
frades  capuchos  da  provincia  da  Soledade,  anti- 
quissimo,  foi  primeirainente  de  frades  bentos  e 
edificado  na  freguezia  de  S.  Jeronymo,  arrabal- 
des da  cidade.  Quanto  aos  conventos  de  freiras 
mencionam-se  : 0 de  bentas  do  Salvador,  no 
Campo  da  Vinha,  fundado  cm  1602  pelo  arce- 
bispo D.  Frei  Agostinho  de  Castro  ; o dos  Remé- 
dios, jirimeirameute  recolhimento  e depois  eri- 
gido em  convento,  de  freiras  franciscanas  de 
Nossa  Senhora  da  Piedade,  no  campo  dos  Re- 
médios, fundado  por  1).  Fr.  André 'rorquemada, 


bispo  de  Duine,  em  1547 ; o de  freiras  de  Nossa 
Seubora  da  Conceição,  da  ordem  da  Conceição, 
na  rua  de  S.  Geraldo,  fundado  pelo  eonego  Ge- 
raldo Gomes,  que  o dotou  com  os  seus  bens,  em 
1625.  O convento  da  Penha  reformado  pelo  jiri- 
maz  I).  Rodrigo  de  Moura  Telles.  0 de  carmeli- 
tas descalços  (therezinhas)  no  largo  de  Santa 
Thereza,  acabado  de  edificar  em  1766;  eo  de 
religiosas  dominicanas  da  Tamanca,  no  lugar 
chamado  Tamanca,  proximo  e ao  NE  da  cidaile, 
da  ordem  de  S.  Domingos,  fundado  em  1726  por 
Agueda  de  Jesus  e sua  irmã  Maria  de  Jesus.  Os 


hospicios  eram  os  seguintes ; Dos  monges  bentos, 
de  Tibães,  no  campo  da  Vinha;  dos  conegos  re- 
grantes  de  Santo  Agostinho  (cruzios),  no  campu 
das  Carvalheiras ; dos  Loyos,  no  campo  de  Santa 
Anna ; de  religiosos  capuchos  de  S Fruetuoso, 
110  mesmo  campo ; e o dos  beatos  de  Santo  An- 
tonio.  Para  o sexo  feminino  existem : o conser- 
vatório do  Menino  Deus,  na  Tamanca ; o reco- 
lhimento de  Santa  Maria  Magdalena,  de  conver- 
tidas, e 0 da  Santíssima  Trindade  ou  da  Caridade. 
Os  templos  que  pela  sua  valia  merecem  refe- 
rencia são  : de  Santa  Cruz,  de  S.  Marcos,  dos 
Terceiros  de  S.  Francisco,  da  Seuhora-a-Hranca, 
da  Lapa,  de  S.  Vicente  dos  Chãos  de  Cima,  as 
capellas  do  paço  archiepiscopal,  da  Senhora  de 
Guadalupe,  do  seminário  e a de  S.  Sebastião. 
0 hospital  de  S.  Marcos  foi  fundado  em  1.508  com 
as  rendas  de  outros  que  havia  na  cidade,  para  o 
que  o arcebispo  D.  Diogo  de  Sousa  reuniu  os 
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trcs  pequenos  hospitaes'dos  lunegí inos,  (los  la- 
zaros  c a gafaria,  jiintamlo-llies  cs  dizimos  das 
egrejas  de  S.  Maitiidio  de  (lallegos  c S.  Marti- 
idio  de  Mosfdlo,  e (]tie  durou  até  18^4.  E’  adini- 


Âicada 

nistrado  pela  Santa  Casa  da  Misericórdia,  c tem 
muitas  rendas.  Entre  os  annos  de  1770  e 1780  íi- 
ze  ram-se  grandes  mellioramentos  e ampliações 
no  hospital,  que  est.á  situado  no  Campo  dos  Re- 
médios. Elaborou  o jirojecto  irara  esta  nova  re- 
coustrueçào  o cajritào  de  engenheiros  Cailos  de 
Amarante.  E’  edilieio  vasto  e magestoso.  No  cen- 
tro estil  a egreja  deS.  Idarcos,  com  o corpo  d’este 
santo,  (pie  para  aqui  l’oi  trasladado  do  tumido 
antigo  em  27  de  abril  de  1718.  Nos  primeiros 
tem])Os  0 hospital  era 
administrado  pela  ca- 
mara.  No  antigo  regí- 
men a cidade  de  llraga 
gozava  tia  prerogativa 
de  mandar  procurado- 
res ás  côi  tes,  os  (luaes 
tinham  assento  no  se- 
gundo banco.  Na  mes- 
ma cidade,  em  1387, 
reuniu  cortes  1).  João 
1,  ás  quaes  assistiu  o 
eondestavel  I).  Nuno 
Alvares  Pereira,  e 
n’ellas  se  obrigaram 
os  povos  a pagar  sizas 
dobradas  durante  uin 
anno,  para  as  despe- 
zas  da  guerra.  Praga 
foi  pati  ia  de  varões  e 
donas  illustres,  tacs 
como  Santa  Eufemia 
e suas  irmàs;  1).  Igna- 
cia  Xavier,  autora  das 
AnHíjuidades  de  Ilra- 
gu;  Gidjriel  Pereira  de  Castro,  o epico  da  Llys- 
séo;  lliogo  de  Teive,  insigne  hellenista  e latinis- 
la  ; S '1  orcpiato  ; S.  V^ictor  : 1'rancisco  de  8á  de 
Miranda;  Praneiseo  Saiiches,  mtavel  medico  e 
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jdiilosopho;  dr.  Antonio  Praneiseo  Alcaçova,  ca- 
nonista;  J’cdro  de  Magiilhães,  humanista;  fr. 
Maneio  da  Cruz  c 'Jlioniaz  do  Soccorro,  geraes 
bcnedictinos;  Pernardo  da  Ponscca  Saraiva,  j)oe- 
ta  latinista;  1).  Pr.  Praz  de  Parros,  primeiro  bis- 
po de  ia  iria;  Praneiseo  Pahia  'Jeixeira,  etc. 
1'hribora  muito  decahida  dos  seuí  antigos  esplen- 
dores, tidos  durante  o dominio  romano  e.  nos  pri- 
meiros tempos  da  monarchia.  Praga  é ainda  hoje 
uma  das  terias  mais  florescentes  do  Minho,  p(da 
sua  jiopiilaçào,  jiclo  seu  commercio  c pela  sua 
industria.  A população  tem  crescido  progressiva- 
mente,  aceusando  o censo  de  1SG4  18.831  hab.,  o 
de  1878  1 '.1.755  hab.,  o de  18Í10  23.Ü8P  h.ab  , e dc 
1900  0 já  indicado  numero  de  24.S00  hab , o que 
indiscutivelmente  lhe  dá  o terceiro  logar  entre 
as  cidades  do  reino.  Praga  tem  dois  mercados 
mensaes,  além  d’outio  todos  os  sabbados;  feiras 
no  3.“  domingo  de  maio,  durante  15  dias,  e.  em 
24  de  junho,  durando  trcs  dias.  Com  esta  ultima 
teem  logar  os  festejos  a S.  João,  que  chamam  á 
cidade  grande  numero  de  forasteiros  e dão  a 
Pr.aga  durante  alguns  dias  uma  extraordinária 
animação  nas  ruas  e nos  hotéis.  0 Pom  Je.sus  do 
Monte,  nos  arrabaldes  da  cidade,  é pela  sua  bel- 
leza,  0 ))onto  obrigado  dc  reunião  da  gente  abas- 
tada (pie  vae  passar  a Praga  a epoca  de  verão, 
c dos  forasteiros  que  vão  ali  admirar  o famoso 
monumento  do  Santuario  (V.  Braga,  Sautuario 
do  Bom  Jesvs,  em).  A um  kilom  d'este  santuario 
fica  a serra  ou  monte  do  Sameiro,  onde  alguns 
autores  dizem  que  existiu  a antiga  cidade  di- 
Citania.  O Sameiro  é fragoso  o ingreme;  do  alto 
véem-se  Parcellos,  Vianna,  a jiraia  de  Espozende, 
Moraguciras  do  Gerez,  Guimarães,  a egreja  da 
I>apa,  no  Porto,  e o mar.  No  cume  foi  eoiistruido 
um  monumento  á Immaculada  Conceição  dc  Ma- 
ria, rematado  jiela  estatua  colossal  da  mesma 
Senhora,  feita  em  mármore.  A primeira  jiedra 
d’este  monumento  lançou-se  em  24  de  junho  de 
18G3  e eoneluiu-sc  em  18'ü,  sendo  feito  por  subs- 


cripção  voluntaiia.  O termo  de  Praga  é fértil 
em  eercaes,  leguims.  vinho  verde  c fruetas,  es- 
pceialmente  laranja,  (pie  ex]iorfa  em  grande 
quantidade.  Tem  mercadore>  de  coiros  curtidos. 
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fabricantes  de  objcctos  de  ferro,  moinhos,  ouri- 
ves productores,  fabricas  de  snbào  e de  papel, 
fundidorcs  de  objcctos  de  bronze,  etc.  J3raga  é 
niefropole  da  primeira  provincia  ecclesiastica 
primaz  das  Ilespanhas,  cm  competência  com  To- 
ledo. 'I’cin  seminário  e lyceu  dei.*  classe,  escolas 
para  os  dois  sexos,  hospital,  vários  estabeleci- 
mentos de  beueficencia,  sociedades  anonymas, 
associayào  juridica  fundada  em  183Õ,  associação 
commercial,  cujos  estatutos  datam  de  17  de  mar- 
ço de  1804,  associações  de  soccorro  mutuo  e de 
classe,  bancos,  companhias,  fabricas  de  chapéos, 
bombeiros  voluntários  e municipaes,  linha  ferrea 
americana,  theatro  de  S.  Geraldo,  fundado  em 
1857,  cafés,  um  bonito  jardim,  boteis,  tribunal, 
sociedades  recreativas,  typographias,  jornaes 
(V.  Jhaga,  Jornaes  publicados  rm);  estação  de 
caminho  de  ferro  que  a liga  com  o Porto;  estacão 
telegrapho-postal,  estabelecida  por  decreto  de  7 
de  abril  de  186!),  com  serviço  de  emissão  e paga- 
mento de  vales  do  correio  e telcgraphicos,  co- 


bro de  1882  a março  de  1883 ; Alma  Nova  (AJ, 
13  de  abril  de  1893;  Alma  Velha,  26  de  abril  de 
1893;  Amigo  da  Juventude  ( O),  15  de  novembro  de 
1894;  Amigo  do  Povo  (O),  1 de  fevereiro  de  1877; 
Amigo  da  Iteligiào  (O)  16  de  outubro  de  1888; 
em  publicação.  Annaes  das  Missões  Porluguczas 
Ultramarinas,  março  de  1867  a março  de  1872; 
Annaes  do  Peai  Collegio  D.  Fernando  em  lan- 
dim, 3U  de  novembro  de  1856  a 2ü  de  julho  de 
1860;  Arte  JAvre,  1897;  Artista  (O),  Atalaia 
Catholica,  2 de  janeiro  de  1854  a 20  de  dezembro 
de  1864,  continuado  pela  Pevista  Ecclesiastica; 
Atalaia  do  Minho,  outubro  1871  a novembro  de 
1872;  Aurora  do  Minho,  5 de  junho  de  1887;  Bar- 
ca do  Palvador  (AJ,  15  de  maio  de  1893;  Berlin- 
da (AJ,  26  de  agosto  de  1888;  Besouro  (OJ,  13 
de  maio  a 10  de  junho  de  1877,  seguindo-se-lhc 
Os  Murmurios  d' Este;  Bisturi  (OJ,  1887;  Boletim 
da  Associação  dc  orações  e Loas  obras  pela  conver- 
são dos  Pretos,  novembro  de  1892  ; Boletim  Bra- 
1 carense,  24  de  outubro,  1846;  Boletim  do  Exercito 


Jardim  e passeio  publico 


brança  de  recibos,  letras,  obrigações  c serviço  de 
encommeudas.  Sendo  muito  crescida  a bibliogra- 
))hia  relativa  a Braga,  limitaremos  a enumeração 
ás  obras  especiaes:  Noções  históricas  e criticas 
acerca  dos  objectos  aidigos  e apreciareis  da  sé  pri- 
macial de  Braga  na  exposição  archeologica  do  pu- 
lado de  crystal  2>ortuense,  por  B.  J.  Senna  Frei- 
tas, Braga,  1867.  Memórias  do  Bom  Jesus  do  Monte 
e roteiro  ou  abreviada  noticia  de  Braga  por  Diogo 
Pereira  Forjaz  de  Sampaio  Pimentel,  Coimbra, 
1875.  Braga  em  I87õ  por  L.  Vaz  de  Freitas.  Bis- 
cripções  e lettreiros  da  cidade  de  Braga,  etc.  e 
outros  livros,  de  Albauo  Bellino.  Braga  antiga  e 
moderna  por  José  Carlos  e Araújo  Motta  Junioi, 
1898.  Memórias  de  Braga  por  Bernardino  José 
de  Senna  Freitas,  Braga,  1890.  Guia  do  viajante 
em  Braga,  por  Azevedo  Coutinho.  Em  muitas  das 
revistas  litterarias  se  encontram  artigos,  ácerca 
de  Braga  e dos  seus  monumentos,  subscriptos 
pelos  mais  autorisados  escriptores. 

Braga  (Jornaes  publicados  emj.  Abelha  (AJ,2^ 
de  agosto  de  1885 ; Album  Escolar,  1 dc  dezem- 
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Libertador,  12ra’15  de  setembro  de  1837;  Boletim 
do  Exercito  Peai,  1847;  Boletim  Official,  1847; 
Boletim  Official  de  Braga,  25  a 29  de  dezembro 
de  1846;  Borboleta  (Aj,  12  de  mareo  de  1876  a 
setembro  de  1877;  Bracarense  (OJ,  (l.®)  12  de 
junho  de  1855  a dezembro  de  1872;  Bracarense 
(OJ,  (2.®)  6 de  junho  de  1899  a 3 de  dezembro  de 
1903;  Brado  ÍAberal  (OJ,  5 de  junho  de  1875; 
Campeão  do  Minho,  setembro  dc  1863,  proveiu 
da  Estrella  do  Minho;  Canto  Acadêmico  (O J,  Vò 
de  mareo  de  1893;  Chronica  Nacional  de  Braga, 
5 de  dezembro  de  1846;  Clamor  do  Norte  (O), 
27  de  dezembro  de  1862  a 31  de  dezembro  de 
1863;  Clamor  do  Povo  (OJ,  7 de  novembro  de 
1863  a 3 de  maio  de  1865;  Combate  ( OJ,  25  de 
março  de  1884  a 1 de  abril  de  1896;  Combaterde 
(OJ,  17  de  maio  de  1896;  Commercio  (OJ,  3 de 
setembro  de  1868  a 1 de  julho  de  1869;  Commer- 
cio de  Braga,  2 de  janeiro  de  1862;  Commercio 
de  Braga,  7 de  setembro  de  1890;  Commercio  do 
Minho  (OJ,  1 de  janeiro  de  1873,  em  publicação; 
Concoi-dia  (AJ,  1896;  Consultor  do  Clero,  15  de 
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janeiro  de  1883  a 1885;  Constituinte  (Oj,  17  de 
jullio  de  1880  a janeiro  de  1890,  succedeu-lhe  o 
Nacional;  Correio  de  ^iraga,  15  de  agosto  a 1 7 
de  outubro  de  1890;  Correio  do  Minho,  3 de  ja- 
neiro de  19u2;  em  publicação;  Correspondência 
do  Norte  (AJ,  19  de  junho  de  1880,  em  publica- 
ção; Cruz  e a Espada  (A),  29  de  janeiro  de 
1882,  continuando  ainda  cm  1889;  Diário  do  Mi- 
nho, 24  de  setembro  de  1877  a 12  de  dezembro 
de  1879;  Diário  do  Minho  (O),  1 de  março  de 
l'^98;  Defensor  do  Catholicismo  fOj,  2 de  março 
a 29  de  agosto  de  1804;  Dioeese  (A),  abril  dc 
1899;  Districto  (O),  18  de  julho  de  1800  a fe- 
vereiro de  1808;  Districto  (O),  27  de  outubro 
de  1885,  do  u.®  2 em  deante  alterou  o titido 
j)ara  o de  Voz  do  Districto;  Districto  de  Bra- 
ga (O),  3 de  janeiro  a 29  de  dezembro  de  1803; 
Domingo  (OJ,  4 de  outubro  de  1885  a 188(! ; 
Eceo  do  Eunccionario,  10  de  janeiro  de  1807 
a 12  de  agosto  do  1888.  Kcho  de  Braga  (O),  de 
outubro  1877  a setembro,  de  1878.  Ècho  Esco- 
lar (O),  1882;  Kscholio  (OJ,  30  de  março  a 15  de 
junho  de  18^8;  Escholastico  Bracarense  (OJ,  5 de 
dezembro  de  1800  a 17  de  agosto  de  1801.  Os 
n.“*  1 e 2 e 20  a 31  trouxeram  o titulo  sómente  de 
O Escholastico;  Escola  (AJ,  i abril  de  1884;  Es- 
cola (AJ,  março  de  1890;  Escravidão  (AJ,  1 de 
dezembro  de  1900;  Espreilador  (OJ,  21  de  março 
de  1870  a setembro  de  1877;  Estrella  (AJ,  0 a 13  (íe 
fevereiro  de  1887;  Estrella  d' Alva,  março  de  1871 
a março  de  1875;  Estrella  do  Minho,  18  de  junho 
a 3 de  setembro  de  1803;  Ealião  (OJ,  27  de  ja- 
neiro a julho  de  1894;  Farpa  (AJ,  10  de  maio  de 
1891;  Folha  de  Braga,  19  de  março  de  1882,  < in 
1889  ainda  se  publicava;  Folha  do  Minho  (AJ,2 
de  julho  de  1892;  Frigideira  (A),  1895;  Fuüiro 
(OJ,  19  de  março  de  1871  a 14  de  novembro  dc 
1874;  Gazeta  de  Braga,  0 de  settmbro  de  1804  a 

7 de  abril  dc  1800;  Gazeta  de  Braga  (AJ,  10  de 
outubro  de  181 0;  Gazeta  dos  Médicos,  1 de  dezem- 
bi’o  1899;  Gazeta  do  Minho,  setembro  de  1870  a 

8 de  julho  de  1871;  Gigante  (OJ,  12  de  março  de 

1897;  Grinalda  (AJ,  7 de  abril  de  1889;  Herodes 
(OJ,  20  de  junho  a 30  de  outubro  de  1887;  Ideal 
e.  Verdade,  5 de  janeiro,  1898;  Independente  (OJ, 
19  de  abril  de  1858  a outubro  de  1860;  Integri- 
dade do  Distrieto  (AJ,  7 dc  fevereiro  de  ifeO; 
Interessante  (OJ,  16  de  agosto  de  1856  a 12  de 
dezembro  de  1557;  Jornal  Acadêmico,  15  de  mar- 
ço de  1877  a 11  de  abril  de  1878;  Jornal  de  Bra- 
ga (OJ,  15  de  dezembro  de  1900,  em  publicação; 
Jornal  do  Minho,  1875  a 1870;  Jornal  do  Povo, 
1806;  Liberal  (OJ,  1872;  Liberdade  (AJ,'i87'l; 
lÁberdade  (AJ,  21  de  abril  dc  1893;  iMcta  (Af 
2 de  janeiro  de  1893;  Iaiso  (O J,  28  áe  medo  ac 
1804;  Luz  do  janeiro  de  1887;  Martyrio, 

24  de  agosto  de  1801  a 15  de  novembro  de  1802; 
Mensageiro  (OJ,  1882;  Mensageiro  das  Familias, 
1885;  Moderado  (OJ,  setembro  de  1853  a 27  de 
dezembro  de  1856;  Modesto  (OJ,  23  de  maio  a 4 
de  agosto  de  1860;  Municipio,  1877;  Murmúrio 
(O),  1 de  janeiro  a 15  de  dezembro  de  1850; 
Murnnnio  do  Este,  5 de  setembro  de  1877,  con- 
tinuado do  Besouro  com  o n.®  6;  Nacional  (Oj,2ò  de 
janeiro  de  1890,  continuando  o Constituinte  com 
o n.®  942;  Norte  (OJ,  15  de  abril  a 6 de  julho  de 
1885;  Noticiador  (OJ;  16  de  junho  de  1892;  Noticio- 
so (OJ, 2i>  de  ju\ho  a outubro  de  1884;  Noticiarista, 
17  de  agosto  de  1865  a 21  de  fevereiro  de  1808; 
Abolirias  do  iVo}7e,  fevereiro  1904,  Novidades  (AsJ, 
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21  de  junho  dc  1872  a 2 de  janeiro  de  1873;  No- 
vos e Velhos,  5 de  fevereiro  de  1897;  Opinião  (A), 
29  de  março  de  1898;  em  publicação;  Opinião 
Publica  (AJ,  5 de  junho  de  1878  a junho  de  1880; 
Opportunista  (OJ,  maio  de  1894;  Operário  (O), 
1 de  dezembro  de  1871  a 9 de  fevereiro  de  1872; 
Ordem  (AJ,  13  dc  maio  de  1872  a 1883;  Palrador 
(O),  7 de  junho  de  1872;  Partido  Liberal  (OJ,  15 
de  março  a 20  de  outubro  de  1806;  Pensamento 
(OJ,  24  de  abril  de  1861  a meados  de  1862;  Pau- 
tologo  (OJ,  10  dc  janeiro  de  1866  a 9 de  janeiro 
de  1867;  Periodico  do  Povo,  1 de  dezembro  de 
1800;  Pharmacia  do  AW/e  ('.i4J,  fevereiro,  1898; 
Pharol  do  Mitdio,  16  dc  janeiro  de  1854  a 12  de 
junho  de  1856;  Popular  (OJ,  19  de  agosto  de  18(!8 
a 29  de  dezembro  dc  1809;  Povo  de  Braga  (O), 
21  de  março  a 3 de  agosto  de  1880;  Primaz  (OJ, 
23  de  outubro  de  1806  a 30  de  abril  de  1807; 
Progresso  (OJ,  1802  a 18  dc  agosto  de  1805;  Pro- 
sas e Versos,  1872  a 1873;  Polyphemo  (OJ,  10  tie 
março  de  1898;  Progressista  (Oj,  16  de  dezembro 
de  1892;  Patria  (AJ,  20  de  março  dc  1892;  Pa- 
triotismo (OJ,  15  de  maio  de  1890;  Pyrilamjw, 

13  de  abril  de  1879;  Pyrilampo  (OJ,  17  de  abril 
a maio  1887;  Badical  (OJ,  5 dc  setembro  dc  1898; 
Itealista  Independente,  14  de  novembro  a 0 dc 
dezembro  de  1847;  Begeneração  (AJ,  7 de  janeiro 
dc  1873;  liegenerador  (OJ,  24  dc  junho  de  1880  a 
1889;  Belampago  (OJ,  1 de  abril  a 15  de  junho 
de  1880;  líevista  Bibliographiea,  outubro  1895; 
líevista  de  Braga,  27  de  fevereiro  a 0 de  abril 
de  1802;  líevista  Ecclesiastica  do  Arcebispado  de 
Braga,  1 de  julho  de  1865  a 15  de  junho  de  1800; 
líevista  Nova,  fevereiro  de  1895;  Sarilho  (OJ,  18 
de  fevereiro  de  1894,  em  publicação  (?);  Semana 
lleligiosa  Bracarense,  22  de  maio  de  1875  a 5 dc 
maio  de  1886;  Sentinella  (AJ,  17  de  janeiro  a 19 
de  junho  dc  1880:  Sereia,  28  de  fevereiro  de  1889; 
Supplemento  lllustrado,  do  «Diário  do  Minho», 
1898;  Traga  Moiros  (OJ,  março  de  1893;  Tribu- 
na (AJ,  10  de  junho  dc  1898;  Tuba  Erotiea  (A), 
21  de  julho  do  1872;  União  Catholica,  7 de  julho 
de  1800  a 14  dc  julho  de  187s;  União  do  Clero, 
16  de  outubro  de  1880  a 22  de  outubro  de  1887; 
União  Nacional,  16  de  janeiro  de  1904;  União 
Progressista  (.d),  13  de  setembro  de  1805  a 21  de 
fevereiro  de  1860;  Universal  (OJ,  1 de  março  a 
4 dc  outubro  de  1889;  Fespa  (AJ,  9 de  abril  a 15 
de  outubro  de  1893;  Vitrine,  7 março  de  1897; 
Violeta  ^.i4^,  junho  1877;  Voz  do  Districto  (AJ,  27 
de  outubro  de  1885,  a 8 de  janeiro  de  1886,  o 1." 
n.®  appareceu  com  o simples  titulo  de  Voz  do 
Districto-,  Voz  do  Povo,  1860;  Voz  de  Santo  An- 
tonio,  janeiro  de  1895,  cm  publicação;  1 os  da 
Verdade  (AJ,  1878;  Voz  da  Verdade,  5 de  abril 
de  1894;  em  publicação.  Além  d’estes  jornaes 
também  foram  publicados  em  Braga  os  «numeros 
únicos»  seguintes:  Alma  Patria,  1 de  dezembro, 
1897;  Atelier  (OJ,  2 de  fevereiro  de  1887;  Aurora 
Commercial,  27  de  fevereiro  dc  1898;  Braga-Bom- 
Jesus,  1 de  junho  de  1884;  Braga-S.  João,  junho 
de  1901;  Commemoração  da  data  inolvidável  de. 
1640,  1 de  dezembro  de  1899;  D.  Fr.  Caetano 
Brandão,  25  de  março  de  1893;  Entrudo  cm  Bra- 
ga (OJ,  1892;  Gratidão  aos  lleroes  do  1."  de  de- 
zembro de  1640,  1 de  dezembro  de  1898;  Gratidão 
aos  lleroes  do  l.°  de  dezembro  de  1640,  1 de  de- 
zembro de  1900;  Jleroismo,  1 de  dezembro  de 
1895;  Homenagem  ao  Sagrado  Coração  de  Jesus, 

14  de  maio  de  ]8.'<0;  Homenagem  da  Academia 
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Uracarmse  aos  Ilerocs  de  íh'10,  1 d<:  dezembro  de 
1S90;  Jlomenafftm  da  Academia  liracarense  aos 
Jleroes  de  164Ò,  1 de  dezembro  do  1>>94;  Uomena- 
<jcm  da  Academia  do  Semanaido  de  Braga  aos 
Jleroes  de  1640,  1 do  dezembro  de  1895;  Homena- 
gem da  Academia  do  Semanario  de  Braga  aos 
lieroes,  1 de  dezembro  de  1896;  Homenagem  da 
Academia  do  Semaiiario  Conciliador  de  Braga,  1 
de  dezembro  de  1899;  Homenagem  do  Jornalismo 
Bracarense  ao  brioso  Major  Luiz  de  Quillinan, 
25  de  abril  de  188.‘J;  Jleroes  do  l.°  de  dezembro  de 
1640,  1 de  dezembro  de  1897;  Homenagem  da 
fjuza  Independcncia  Academia  de  Bra- 
As  damas  Braearenses,  1 de  de- 
zembro de  1885;  Ao  Major  Quillinan, 

1888;  Officina,  22  de  julho  de  1893. 

Braga  (Santuario  do  Bom  Jesus, 
cm).  A 4 kilometros  da  cidade  de  Bra- 
ga, na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Te- 
iiòcs,  cone.  e distr.  da  mesma  cidade, 
acha-se  situado,  no  alto  do  monto  de 
(|ue  tomou  o nome,  este  famoso  san- 
tuario. Quanto  A origem  do  notável 
monumento,  fi.xa-sc  em  1494  a data 
da  construcção  da  primeira  ermida, 
que  foi  dedicada  A Santa  Cruz,  por 
iniciativa  do  arcebispo  D.  Jorge  da 
Costa.  Em  1522  o deào  da  se  de  Bra- 
ga, 1).  João  da  Guarda,  reedificou  e 
ampliou  a ermida,  mandando  collocar 
a lapide  que  hoje  se  encontra  na  nova 
escadaria  do  monte.  Por  sua  vez,  cm 
1627,  alguns  devotos  resolveram  alar- 
gar a antiga  eapella;  collocaram  no 
altar-mór  uma  imagem  dc  Christo  e 
instituiram  uma  confraria,  encarrega- 
da do  culto  e da  conservação  do  tem- 
plo. O monte,  que  primitivamente  se 
chamara  Monte  Espinho,  e depois  de 
Santa  Cruz,  ficou  então  sendo  desi- 
gnado por  Monte  do  Bom  Jesus  ou 
Bom  Jesus  do  Monte.  A confraria  re- 
solveu que  a ermida  fôsse  um  santuá- 
rio, promovendo  romarias  e conceben- 
do um  vasto  plano  de  obras  para  afor- 
moscamento  do  sitio.  Porém  as  conti- 
nuas luetas  dos  clérigos  com  a confra- 
ria levaram  o santuario  a uma  tal 
decadência,  que  em  1722  estavam  qua- 
si  extinctas  as  romarias.  A essas  lu- 
etas e demandas  poz  termo  o arcebispo 
D.  Rodrigo  de  Moura  Telles,  por  sua  provisão  dc 
7 de  junho  do  referido  anno.  Não  se  limitando  ao 
papel  de  pacific.ador  fez-se  o arcebispo  principal 
protector  do  santuario.  Demoliu  a ermida  do  Bom 
Jesus  c edificou  uma  vasta  egreja,  de  forma  cir- 
cular, coroada  de  balaustrada  e no  centro  um  es- 
paçoso adro,  que  se  concluiu  em  1725.  Oceupava 
esta  egreja  o terreiro  onde  hoje  estA  a cascata  e 
foi  demolida  quando  se  edificou  o templo  actual. 
O mesmo  prelado  reedificou  as  capellas  que  ha- 
via pela  encosta  do  monte,  ligando  umas  ás  ou- 
tras por  caminhos  bem  traçados  e de  suave  de- 
clive. Comprou  varias  devezas  para  arredondar  a 
cerca  do  santuario,  que  mandou  murar,  erigindo 
na  raiz  do  monte  o portieo  que  dá  entrada  para 
a grande  avenida  que  conduz  ao  templo;  cons- 
truiu diversas  fontes,  e deixou  á confraria  um  le- 
gado para  continuação  das  obra.s.  Manuel  Rebello 
da  Costa  foi  também  um  dos  maiores  bcmfeito- 


res  do  santuario,  contribuindo  com  grandes  quan- 
tias, c administrando  zelosamcute  a confraria 
des(le  1749  até  1771.  Junto  A fonte  do  S.  Marcos, 
no  2’errcíVo  dos  A’wt?i^eíís<as,  está  uma  lapido  CO  a- 
memorando  o seu  nome  e os  serviços  que  prestou. 
Succedcndo  na  mitra  primacial  dc  Braga  I).  Ga.s- 
])ar  dc  Bragança,  filho  legitimado  dc  I).  João  V, 
foi  esse  principe  tão  devoto  para  com  o Bom  Je- 
sus e tão  liberal  como  1).  Rodrigo.  Alem  dos 
muitos  donativos  que  fez  ao  santuario  alcançou- 
lhe  do  Summo  Pontifice  muitas  graças  espiri- 
tuacs.  Sob  0 seu  governo,  e por  sua  iniciativa. 


Vista  geral  do  Santuario  do  tíom  Jesus 

fizeram-se  muitas  construcções  e importantes 
aformoseamentos  ; porém  a principal,  pela  gran- 
deza do  commettimento  e pelo  realce  que  deu  ao 
santuario,  foi  o templo  actual,  que  não  chegou  a 
vêr  concluido,  pois  fallcceu  em  1789,  quantlo  os 
trabalhos  apenas  contavam  cinco  annos  de  dura- 
ção. Com  os  grandes  privilégios  que  conseguiu 
alcançar  para  o templo  em  breve  se  estendeu  por 
toda  a provinda  do  Minho  a devoção  ao  Bom 
Jesus  do  Monte,  augmentando  a concorrência  de 
romeiros.  Em  20  de  março  de  1809  os  francezes, 
commandados  por  Soult,  entraram  em  Braga  e 
destruiram  muitas  obras  do  santuario,  as  quacs 
a confraria  reedificou  sumptuosamente.  O santua- 
rio do  Bom  Jesus  tornou-se  a maior  curiosidade 
de  Braga,  pelos  seus  lindíssimos  jardins,  parques, 
alamedas  e lago ; bem  como  pelo  elevador,  ([ue 
foi  o primeiro  que  houve  na  peniusula.  Até  então 
a subida  fazia-sc  só  pelas  formosas  escadarias* 
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que  SC  ilcsenvolvcm  pelo  monte.  Ao  magestoso 
poi  tico  de  entrada  sobe -se  por  uma  escada  de  12 
degraus,  entre  dois  tanques  de  agua  corrente,  e 
cm  frente  está  um  terreiro,  de  uns  cem  metros 
do  comprimento,  onde  se  veem  duas  bonitas  py- 
ramides  de  granito.  O portico  tem  7,“2G  de  alto  e 
de  largo.  No  fecho  do  arco  vê-se  o brazào 
d’armas  do  fundador,  o arcebispo  D.  Rodrigo,  e na 
parte  superior  a cruz  archiepiscopal,  entre  qua- 


])rescutadas  a traição  de  Judas  o a prisão  de 
Cliristo;  a fonte  contigua  é dedicada  a Diana. 
Na  quarta  eapella  figura-se  o Pretorio,em  frente 
está  a fonte  de  Marte.  Na  quinta  eapella  repre- 
senta-se  Christo  coroado  de  espinhos ; a fonte 
que  lhe  corresponde  é dedicada  a Mercúrio.  Na 
sexta  eapella  está  Pilatos  apresentando  o Sal- 
vador ao  povo ; a fonte  correspondente  é a de 
Saturno.  Na  sétima  eapella  Jesus  Christo  cami- 
nha para  o Calvario,  com  a cruz  ás 
costas.  A fonte  contigua  é a de  Júpi- 
ter. Na  oitava  eapella  representa-se  a 
crucificação.  Todos  estes  passos  da 
Paixão  são  em  grandes  figuras  de  bar- 
ro. Com  a oitava  eapella  acaba  a ave- 
nida e d’ahi  para  cima,  até  á corôa 
do  monte,  sobem  as  grandes  escada- 
rias, decoradas  de  fontes  e estatuas. 
A primeira  escadaria,  chamada  dos 
Cinco  Sentidos,  compòe-se  de  vinte 
lanços,  cada  um  de  nove  degraus;  dez 
lauços  correm  dois  a dois  a encon- 
trarem-se  no  mesmo  patamar,  e os  ou- 
tros dez  seguem  uma  direcção  desen- 
contrada d’estes,  terminando  cada  um 
em  seu  patamar.  Além  da  fonte  das 
Cinco  Chagas,  que  está  entre  os  dois 
primeiros  lanços,  ha  nas  cinco  paredes 
centraes  dos  mesmos  patamares,  ou- 
tras tantas  fontes  com  allusòes  a cada 
um  dos  cinco  sentidos  do  homem,  e 
d’esta  circumstancia  vem  o nome  á 
escadaria.  Passando  um  pequeno  ter- 
reno quadrauguiar,  com  assentos,  se- 
gue-se a escadaria  das  Tres  Virtudes, 
que  é egual  á primeira,  na  construc- 
ção,  porém  mais  pequena.  Conta  doze 
lanços,  tres  fontes  e nove  estatuas. 
As  fontes  denominam-se  Fé,  Esperan- 
ça e Caridade.  No  patim  do  terceiro 
íanço  estão  duas  capcllas,  sendo  a da 
esquerda  dedicada  a S.  Pedro  e a da 
direita  a Santa  Maria  Magdalcna.  A 
esca  laria  das  Tres  Virtudes  conduz  ao 
Terreiro  da  cascata.  d'onde  sobem 
quatro  escadas,  duas  semi-circularcs, 
que  dão  ingresso  para  o adro  do  tem- 
plo, e outras  duas  que  levam  ás  ca- 
pellas  do  descimento  da  Cruz  e da 
elevação  da  Cruz.  Ambas  as  capellas 
são  de  fórma  octogonal  e elegantes, 
tendo  as  portas  voltadas  para  o adro  da  egreja. 
Este  constitue  uma  formosa  praça  de  GG  metros  de 
comprimento  por  õ4  metros  de  largura ; está  or- 
nada de  pyramides  e estatuas.  O panorama  que 
se  desfrueta  d’este  logar  é verdadeiramente  en- 
cantador e muito  pittoresco.  A egreja  do  l?om  Je- 
sus ergue-se  ao  fundo  da  praça  com  bastante 
magestade.  Foi  architecto  d’ella  Carlos  Luiz  Fer- 
reira da  Cruz  Amarante,  natural  de  Braga.  E’ 
um  edifício  sumptuoso  ; a fachada  compòe-se  de 
diversas  ordens  de  architectura.  A primeira  pe- 
dra foi  lançada  em  1 de  junho  de  1781  e o tem- 
plo concluiu-se  cm  20  de  outubro  de  1811.  O in- 
terior é vasto  e alegre  por  ser  de  uma  só  nave. 
Tem  duas  capellas,  a da  Senhora  da  Soledade 
e a do  Santíssimo  Sacramento.  Na  abobada  vêem- 
se  as  armas  de  Portugal  e as  do  papa  Cle- 
mente XIV  que  dispensou  tantos  benefícios  ao 
Real  Santuario.  Tem  duas  sacristias.  D’este  tem- 


Santuario  do  Bom  Jesua  do  Mmte 


tro  pyramides  e dois  globos  sobre  delicadas  pea-  | 
nhas.  Duas  inscripções  gravadas  nos  cunhais  com-  I 
memoram  o anno  da  reedifícação  (1723)  e o nome 
d’aquelle  prelado.  Transpondo  o limiar  do  por- 
tico, e perto  d’ello  se  encontram  duas  capellas,  j 
uma  de  cada  lado,  c a par  d’ellas  duas  fontes.  A 
eapella  da  direita  representa  a instituição  da  | 
Eucharistia  e a da  esquerda  a .Jesus  Christo  | 
orando  do  horto.  Do  portico  vae  subindo  a ave- 
nida pela  encosta  do  monte  em  linha  recta  até  á 
terceira  eapella,  c depois  em  zigue-zagues  até  á 
1.*  escadaria,  chamada  dos  Cinco  Sentidos.  A J 
avenida  é magestosa  e bella  pela  sua  amplid.ão  ' 
e pelo  copado  arvoredo  que  se  ergue  de  ambos  I 
os  lados,  e pela  aprazível  vista  da  matta  que  re-  | 
veste  o monte.  Nos  sitios  cm  que  a avenida,  des-  \ 
crevendo  os  zigue-z.igues,  fórma  os  ângulos,  er- 
gue-se uma  eapella  e ao  lado  d’esta,  no  mesmo 
patim,  uma  fonte.  Na  terceira  eapella  estão  re-  I 
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plo  liH  uma  ampla  dcscriprào  no  vol.  vii  do  Ar- 
chiüo  Viltoresco,  pag.  121.  A’ccrca  do  Real  San- 
tuário correm  impressas,  entre  outras,  as  seguin- 
tes monographias  : Descripçào  do  prodigioso  au- 
gusto santuario  do  Bom  Jesus  do  Monte,  da  cidade 
de  Braga,  antigamente  nomeado  de  Santa  Cruz 
por  Manuel  Autonio  Vieira,  Lisboa,  1793 ; Me- 
mória histórica  do  Santuario  do  Bom  Jesus  do 
Morde  por  Fernando  Castieo,  Braga,  1884;  Bom 
Jesus  do  Monte,  etc.  por  Diogo  Pereira  Forjaz  de 
Sampaio  Pimentel,  Coimbra,  187G  ; Bom  Jesus  do 
Monte,  por  Azevedo  Coutiuho ; Real  Santuario 
do  Bom  Jesus  do  Monte  por  José  Carlos  d’Araujo 
Motta  Junior;  etc.,  etc. 

Braga  (Sé  de).  Este  templo,  de  construcçào 
antiquíssima,  e de  grande  magnificência,  levanta- 
se  no  centro  da  cidade,  e mede,  ao  todo,  uns  trin- 
ta e sete  metros  de  altura.  Segundo  a tradiçào 
feria  sido  em  epoca  remota  um  templo  gentilico 
dedicado  a Isis.  0 que  está  averiguado  é que  a 


Sò  primacial 


SC,  monumento,  já  existia  no  tempo  dos  romanos, 
c consta  de  documentos  authcnticos  que  o conde 
1).  Henrique  e sua  mulher  a reedificaram  pelos 
annos  de  1100.  As  successivas  reconstrucçòes  que 
o templo  softreu  por  diversas  vezes  tornaram-o 
cm  um  mixto  de  vaçios  estylos  architectonicos. 
Todavia  o edificio  c digno  de  ver-se  pelas  precio- 
sidades que  encerra  e ainda  pela  sua  innegavel 
grandeza.  Logo  á entrada  vê-se  o tumulo  do  in- 
fante D.  AfVonso,  filho  de  D.  João  leda  rainha 
1).  Filippa.  E’  um  monumento  artistico  único  no 
seu  genero  cm  Portugal  por  ser  todo  de  bronze, 
e a esta  circumstancia  allia  ainda  a da  formo- 
sura do  conjuncto.  Veiu  de  Flandrcs,  mandado 
pela  infanta  1).  Izabel,  irmã  do  mesmo  infante. 
Aos  lados  do  altar-mór  estão  os  mausoléos  do 
conde  D.  Henrique  e de  sua  mulher  a rainha 
D.  Thereza,  mandados  fazer  pelo  arcebispo  ; 


1).  Diogo  dc  Sousa.  A pia  baptisinal,  (jue  parece 
ser  do  século  xvi,  6 um  trabalho  dc  valia  jicla 
clegancia,  grafia  e variedade  dos  relevos,  assim 
como  pela  concepção  do  desenho.  A estampa  d’es- 
tc  formoso  baptisterio  e a sua  descripção  minu- 
ciosa eucoutram-se  a pag.  71  do  presente  volume 
(V.  Baptisterio).  O côro  é espaçoso  e rieo,  vendo- 
se  junto  d’elle  dois  grandes  e magníficos  orgãos 
decorados  de  alto  a baixo  com  uma  grande  quan- 
tidade de  figuras  de  anjos  c santos,  de  todos  os 
tamanhos.  N’uma  capella  do  claustro  está  o tu- 
mulo do  arcebispo  de  Braga  D.  Lourenço  Vicen- 
te. O corpo  da  egreja  6 de  tres  naves  e tem  oito 
capellas  nas  duas  naves  dos  lados;  o cruzeiro  tem 
seis,  duas  nas  extremidades  e as  outras  collatc- 
raes  da  capella-mór.  .Junto  ao  claustro,  e com  por- 
ta para  ellc,  fica  a egreja  da  Misericórdia  velha, 
que  é como  que  uma  capella  da  cathedral,  onde 
os  conegos  tinham  o seu  jazigo.  A meio  do  tem- 
plo ergue-se  o mausolco  do  arcebispo  D.  Diogo 
de  Sousa,  a quem  tanto  a sé  como  a cidade  deve- 
ram muitos  beneficios.  Proximo  a.  este  templo  fica 
0 antigo  cemitério  da  mesma  sé,  com  capellas  dos 
dois  lados,  repousando  n’uma  d’ellas  os  restos  dos 
arcebispos  S.  Geraldo,  D.  Diogo  da  Silva,  D.  Ma- 
nuel de  Sousa,  D.  Rodrigo  (le  Moura  Tclles  (! 
1).  Fernando  da  Guerra.  N’essa  mesma  capella 
estão  as  cinzas  de  D.  Martim  de  Freitas,  o cele- 
bre alcaide  de  Coimbra,  exemplo  da  antiga  leal- 
dade portugueza.  N’outros  logares  d’este  vasto 
templo  jazem  diversos  arcebispos,  e outras  pes- 
soas. Tem  um  grande  numero  de  reliquias.  As  di 
gnidades  d’esta  sé,  em  numero  de  treze,  são  as 
seguintes  : deão,  chantre,  arcediagos  de  Braga, 
de  Barroso,  de  Vermosim,  de  Neiva,  mestre-es- 
cola, thesoureiro-mór,  arcediagos  de  Fontc-Arca- 
da,  de  Santa  Christina,  de  Labruge,  de  Villa  No- 
va da  Cerveira,  c arcipreste.  As  conesias  eram 
numerosas  e rendendo  grossas  prebendas.  Anti- 
gamente eram  tantos  os  legados  a que  estava 
obrigada  a sé,  que  as  missas  d’elles  passavam  d<! 
30:000  por  anno.  A egreja  da  Misericórdia,  que 
está  junta  á sé  e que  com  ella  communica  inte- 
riormente,  tinha  também  numerosos  legados,  pe- 
los quaes  se  diziam  annualmente  12:3ü5  missas. 

Braga.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  fic 
Espite,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  San- 
tarém. ||  Legar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Freixo 
de  Cima,  conc.  dc  Amaraute,  distr.  do  Porto.  |] 
Casal  na  freg.  de  Santo  Autonio  dos  Olivacs, 
conc.  c distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  dc 
S.  Braz  e conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Sautarem. 
II  Herdade  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc.  dc 
Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  dc 
S.  Sebastião,  dc  Valle  de  Vargo,  conc.  de  Serpa, 
distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg  de  S.  Saturnino, 
de  Vallongo,  conc.  de  Fronteira,  distr.  de  Porta- 
legre. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  da 
Charneca,  3.®  bairro  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg. 
de  N.  S.“  d’Assumpção,  de  Villar  de  Maçaila, 
conc.  de  Alijo,  distr.  de  Villa  Real. 

Bragada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  d’Assunipção, 
de  Quintella  de  I^ampaças,  conc.  e distr.  de  Bra- 
gança. II  Logar  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Badim, 
conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castcllo. 

Bragadas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Aleixo  dc 
Além  Tamega,  conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Sabbadim,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianua  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  deS.  Sal- 
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vador  o eoiic.  dc  V’allc-dc-Vc-z,  distr.  dc  Viaiiiia 
do  Castcllo. 

Bragadella.  l’ov.  na  frcg.  dc  Santa  Eulalia, 
dc  Cerdal,  conc.  de  Valcnça,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov  na  freg.  de  S.  Mainede,  de  liibei- 
rào,  cone.  de  V.  N.  de  Fanialicão,  distr.  dc  I>ra- 
ga.  II  Logar  na  frcg.  de  S.  João  Paptista  e coiic 
dc  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Bragado.  Pov.  c freg.  dc  S.  Pedro,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  dc  Villa  Pouca 
«rAguiar,  distr.  de  Villa  I?eal,  arceb.  de  Praga; 

liab.  c lí)8  fog.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  10  k.  da  sede  do  conc. 
c esti  situada  n’um  valle  d'onde  se  avistam  al- 
gumas povoações.  Compòe-se  de  4 aldeias,  Carra- 
zedo,  Alonteiros,  Villela  e Pragado,  onde  está  a 
egreja,  a qual  era  commenda  dos  condes  de  S.  Lou- 
renço.  A capclla-rnór  da  matriz  foi  feita  pela  com- 
incnda,  que  depois  continuou  a oceorrer  com  as 
despezas  e conservação  d’ella.  O reitor  da  freg. 
dc  Pensalvcs  apresentava  o vigário,  o qual  tinlia 
de  rendimento  16ÍÍ800  réis  em  dinheiro,  40  al- 
(lucires  de  pão  e o pé  d’altar,  que  rendia  apro- 
.\imadamente  IJíOOO  réis.  A terra  é muito  fértil 
cm  milho,  centeio  c algum  centeio,  azeite  e cas- 
tanha. Pertence  á 0 • div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento c reserva  n.“  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. II  Serra  na  frcg.  do  mesmo  nome.  E'  alta  e 
alcantilada,  sendo  cm  partes  inaccessivel.  Tem 
0 k.  de  comprimento  pelo  O,  por  onde  confina 
com  o rio  Tamega.  Pelo  S confina  com  o rio  Ave- 
lanes,  e pelo  N com  a freg.  de  Capelludos.  Tem 
muita  caça  grossa  e miuda,  muitos  castanheiros 
e bastantes  oliveiras.  No  cume  d’csta  serra  nas- 
cem muitas  fontes,  cujas  aguas  vão  engrossar  os 
rios  Tamega  e Avelanes. 

Bragal.  Especie  de  tecido  grosseiro  cm  que 
a trama  é dc  cordão.  ||  Valor  antigamente  de  uma 
porção  de  bragal,  que  cra  tomado  como  unida<lc 
nas  transacçòcs,  principalmente  nos  aforamentos 
e arrendamentos.  O «bragal»  eram  sete  varas 
d’aqucllc  tecido  ; em  algumas  terras  eram  oito 
varas.  Ao  valor  de  um  bragal,  considerado  como 
moeda  ou  como  unidade  em  contratos  de  compra 
e venda,  se  chamava  hragadiga.  Viterbo,  no  seu 
Elucidário,  diz  que  nos  séculos  xi  e xii  apparc- 
cem  tantos  documentos  que  falam  em  bragaes 
(pie  se  poderia  imaginar  ser  uma  moeda;  mas 
idaqucllcs  tempos  em  que  as  vendas  de  proprie- 
dades se  faziam  por  animacs  e cousas,  é licito 
atfirmar  que  os  bragaes  eram  pannos  por  cuja 
estimação  sc  compravam  as  cousas.  N’um  docu- 
mento de  1130  acha  se  avaliada  uma  mula  em 
trezentos  bragaes.  ||  Ao  recheio  de  uma  casa, 
quanto  a roupa  branca,  também  sc  chamava  bra- 
gal. ||  Antigo  instrumento  penal,  para  impedir 
(pie  os  criminosos  fugissem  ; era  um  par  de  duas 
bragas  ou  canellas  dc  ferro,  unidas  por  uma  ca- 
deia curta. 

Bragança.  Tiveram  este  appellido  Fernão 
.Mendes  Bragança,  pae  de  I).  .^lem  Fernandes 
de  Bragança,  e avô  de  D.  Fernão  Mendes  o Bra- 
ganção,  que  foi  senhor  de  Bragança  em  tempo 
d'el-rci  I).  Affonso  Henriques.  Pertenceu  depois 
á coroa,  até  que  el-rei  D.  Fernando  a entregou  a 
1).  João  Affonso  Pimcntel,  em  dote  de  sua  cunha- 
da D.  Joanna  4’ellcs  de  .Menezes,  irmã  natural  da 
raiuha  D.  Lconor,  c commendadeira  (|uc  tirdia 
sido  de  Santos,  da  ordem  de  S.  Thiago.  Fallecen- 
do  1).  Fernando,  D.  .loão  Atfonso  Pimentel  tomou 
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o partido  de  Castclla  contra  a sua  patria,  na  guer- 
ra que  se  seguiu  entre  Ilespanha  c Portugal,  c 
D.  João,  0 Mestre  d’Aviz,  lhe  tirou  todos  os  bens 
ipie  elle  possuia  n’este  reino,  ficando  Bragança 
pertencendo  á corôa.  O infante  D.  Pedro,  regente 
do  reino  na  menoridade  dc  seu  sobrinho,  el-rci 
D.  Affonso  V',  0 concedeu,  com  o titulo  de  duque, 
a seu  irmão  D.  Affonso,  em  1412,  começando  des- 
de então  a casa  de  Bragança. 

Bragança  ( Casa  de).  Esta  Real  Casa,  hoje  rei- 
nante, foi  um  verdadeiro  potentado ; actualmentc 
não  ostenta  a grandeza  e magnificência,  tão  des- 
lumbrante outr’ora,  que  tornavam  os  duques  de 
Bragança  verdadeiros  monarchas  nas  suas  terras, 
vivendo  á lei  da  realeza.  O primitivo  estado  c 
patrimônio  formou-se  dos  bens  e terras  com  que 
0 condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira  dotou  sua 
filha  1).  Beatriz  Pereira  Alvim  na  oceasião  do 
seu  casamento  com  D.  Afionso,  filho  natural  de 
D.  João  I,  c das  doações  d’este  monarcha,  em 
que  lhe  concedeu  todo  o irnperio,  foros  e isen- 
ções, regalias  e privilégios,  como  se  fôsse  para 
elle  proprio.  A Casa  de  Bragança  teve  mais  os 
senhorios  de  Braga,  Villa  do  Conde,  Monforti-. 
Penella,  Alter  do  Chão,  ilha  do  Corvo,  e a mcrc(‘; 
da  cidaiic  do  Porto,  que  não  chegou  a rcalisar-sc. 
O p.adroado  ecclesiastico  abrangia  a collegiada 
de  Santa  Maria,  de  Guimarães,  uma  das  mais  pri- 
vilegiadas das  llespanhas;  as  de  Barcellos  e d’Ou 
retn ; apresentava  80  egrejas,  41  commeudas  na 
ordem  (ie  Christo,  o padroado  de  differentes  ma- 
trizes e conventos.  No  secular,  provia  18  alcai 
darias-móres.  Villa  Viçosa,  Monsaraz,  Arraiollos, 
.Mouforte,  Souzel,  Alter  do  Chão,  Borba,  Evora- 
.Monte,  Ourem,  Porto  de  Moz,  Barcellos,  Villa 
do  Conde,  Melçaço,  Bragança,  Monte  Alegre, 
Piçonha  c Outeiro,  4 ouvidorias,  contendo  l;3ün 
oflicios  de  justiça  e fazenda.  No  Alcmtejo,  a 
ouvidoria  dc  Villa  Viçosa  comprehendia  os  ji  i- 
zes  de  fóra  da  mesma  villa,  e os  de  Portei,  NÍon 
forte,  Monsaraz,  Arraiollos,  Alter  do  Chão  e Sou- 
zcl ; e os  juizes  dos  orphãos  de  todas  estas  vil 
las  e também  de  Borba.  Na  Extremadura,  a ouvi- 
doria de  Ourem  e o juizo  de  fóra  do  Porto  de, 
.Moz.  Na  província  de  Entre  Douro  e Minho,  a 
ouvidoria  de  Barcellos,  e os  juizes  dc  fóra  d,i 
mesma  villa  e de  Villa  do  Conde.  Em  Traz-os- 
.Montes,  a ouvidoria  de  Bragança,  que  compre- 
hendia  o juizo  de  fóra  d’esta  cidaiíc  e os  de  Monte 
Alegre  e Outeiro.  As  41  commendas  da  ordem  de 
Christo,  eram  11  no  arcebispado  de  Braga,  uma 
no  bispado  do  Porto,  18  no  de  Miranda,  e 5 no 
arcebispado  de  Evora.  Estas  mercês  iHspensavam 
os  duques  aos  fi  'algos  e pessoas  do  dintineção 
que  os  serviam,  podendo  privar  d’cllas  aqucllcs 
que  deixassem  o seu  serviço.  As  mercês  que  jio- 
diam  fazer,  orçavam  ein  .00:000  cruzados  anuuaes, 
sem  incluir  os  oflicios  rendosos  de  justiça  e de 
fazenda,  que  passavam  de  500.  Eram  duques  dc 
Bragança,  de  Barcellos  c de  Guimarães,  marque 
zcs  de  \'^alença  e Villa  Viçosa  ; condes  de  Ourem, 
Arraiollos,  Neiva,  Faro,  Faria  c Penafiel ; c se- 
nhores de  Mouforte,  Alegrete,  Villa  do  Conde  e 
outros  logarcs.  Além  da  cidade  dc  Bragança,  pos- 
suiam  21  villas  das  mais  importantes  do  reino, 
afóra  os  logares,  (|ue  eram  infinitos;  só  no  termo 
de  Chaves  tinham  187  logares,  c no  dc  Bragança 
202,  c as  villas  dc  Guimarães,  .Montemor-o-Novo, 
Almada,  Vidigueira,  etc.  A Casa  dc  Bragança  es- 
tava isenta  da  lei  meulul,  porque  esta  não  com- 


‘ BHA 


BRA 


preliendia  as  snas  doaçòcs,  como  I>.  Duarte  de- 
clarou n’uiua  carta  de  10  de  setembro  de  1431,  e 
mais  tarde  el-rei  D.  Mauuel  eonfirmou  no  auno 
de  1500.  Os  duques  de  llragança  tinham  as  pre- 
rogativas  de  infantes ; nas  eerimonias  da  corte 
precediam  todos  os  titulares.  Os  seus  filhos  c fi- 
lhas, á similhança  dos  filhos  dos  reis,  não  junta- 
vam apj)cllido  algum  ao  seu  nome  projn  io.  Goza- 
vam do  extraordinário  i)rivilegio,  attributo  ex- 
clusivo da  realeza,  de  conferir  graus  de  nobreza; 
passavam  alvarás  do  fôro  de  moço  fidalgo,  e de- 
pois os  accrescentamentos  a fidalgo  escudeiro  e 
fidalgo  cavalleiro,  etc.  Os  agraciados  serviam  cm 
sua  Casa,  onde  tinham  moradia,  e gozavam  das 
mesmas  regalias,  dos  que  serviam  na  Casa  líeal, 
]iara  a qual  podiam  passar  conservando  a sua 
categoria.  El-rei  D.  íáebastião  concedeu  lhes  o 
tratamento  de  excellencia,  o que  foi  confirmado 
pelo  cardeal-rei  e por  Filippe  11.  Os  duques, 
quando  estavam  na  corte,  eram  convidados  a as- 
sistir ao  consellio  de  estado,  a que  presidiram  al- 
gumas vezes  na  ausência  do  soberano ; e quando 
não  estavam,  eram  consultados  por  carta  sobre 
os  assumptos  de  maior  gravidade  que  respeitas- 
sem aos  interesses  da  nação  e do  rei.  Recebiam 
nos  seus  paços  a visita  dos  monarchas,  que  por 
diversas  vezes  ali  se  hospedaram.  D.  João  111, 
por  oceasião  da  morte  do  duque  D.  .layme,  foi  a 
Villa  Viçosa  visitar  o duque  D.  Theodosio,  e cm 
1537  veiu  de  Evora  ao  palacio  ducal  assistir  ao 
casamento  de  seu  irmão,  o infante  D.  Duarte, 
com  D.  Izabel  de  Bragança,  e ás  festas  brilhan- 
tes que  se  realisaram.  D.  Sebastião  visitou-os 
por  duas  vezes;  Filippe  II,  entrando  em  Portu- 
gal, foi  também  visitar  a duqueza  D.  Cathariua 
e 0 duque  D.  João;  e quando  este  falleceu,  o re- 
ferido monarcha,  que  então  estava  em  Evora,  foi 
a Villa  Viçosa  dar  os  pezames  á duqueza  e a seu 
filho  D.  Theodosio.  Durante  o reinado  dos  tres 
monarchas  hespauhoes,  de  1580  a 1040,  a Casa  de 
Bragança  também  recebeu  muitas  honras  e pri- 
vilégios, cuja  descripção  se  póde  ler  a pag.  31  e 
seguintes  do  livro  do  dr.  Joaquim  llaj)hael  do 
Valle,  publicado  cm  1841,  com  o titulo  de  Clas- 
sificação geral  da  Legislação  Portuguesa,  desde  a 
jiublicação  do  codigo  filippino,  etc.  N’esta  obra 
encontra-se  egualmentc  a historia  chronologica 
das  doações  e privilégios  da  Casa  de  Bragan- 
ça concedidos  anteriormente.  Os  reis  de  Portu- 
gal, sempre  que  os  duques  os  visitavam,  rece- 
biam-n’os  com  as  maiores  honras  e distineções. 
A sua  residência  habitual  era  em  Villa  Viçosa. 
Primeiramente  assistiram  no  Castello  Velho,  que 
lhes  foi  legado  pelo  condestavel’;  depois,  em  tem- 
po do  duque  D.  Jaymc,  vieram  habitar  o mages- 
toso  palacio  por  elle  mandado  construir,  e que 
actualmentc  existe  (V.  Villa  Viçosa).  Os  duques 
de  Bragança  também  possuiram  os  palacios  de 
Guimarães,  Chaves  e Barcellos,  mandados  edifi- 
car pelo  duque  D.  Aflonso.  O palacio  de  Guima- 
rães foi  concluido  por  seu  filho,  o duque  D.  Fer- 
nando I.  Em  Lisboa  tinham  tres  palacios : o de 
a-par  S.  Christovam,  o do  Rocio,  e o denominado 
dos  iJvqves  de  Bragança,  que  estava  situado  no 
local  onde  se  vê  hoje  o Hotel  Bragança.  A 
construcção  d’estc  palacio  é attrihuida  ao  con- 
destavel D.  Nuno  Alvares  Pereira,  que  o doou  a 
seu  neto  o conde  de  Ourem.  Em  1500  o duque 
D.  Jaymc  fez-lhe  impoitantes  obras,  e aecresccii- 
toTi  a quinta  crni  uma  porção  de  cerca,  que  com- 


I ))ron  aos  frades  de  S.  Francisco.  O terremoto  de 
I 1755  destruiu  eompletamente  este  palacio,  per- 
I deudo-se  muitas  preciosidades  que  elle  encerra- 
i va,  titulos  da  Casa  e muitos  documentos  impor- 
j tantes.  O paço  dos  duques  de  Bragança  era  ser- 
vido com  tanta  magnificência  e sumptuosidade!, 
, que  pouca  differença  fazia  da  Casa  Real.  O seu  es- 
, tado  compunha-se  de  officiaes-móres,  que  eram  os 
1 seguintes:  camareiro-mór,estribciro-mór,coj)eiro- 
‘ mor,  monteiro-mór,  capcllão-mór,  védor,  trinchau  ■ 
j te ; além  do  secretario  particular,  dos  escrivães 
I da  fazenda  e da  cozinha,  moços  fidalgos,  fidalgos 
da  Casa,  fidalgos  escudeiros  e cavallciros, 'guarda- 
roupas,  camareiro  pequeno,  estribeiro,  moço  das 
chaves,  mantieiro,  moços  da  camara,  porteiro  da 
camara,  porteiro  das  damas,  porteiros  da  canna, 
cavalleiros  fidalgos,  cavalleiros  escudeiros,  repos- 
teiros, arautos  e passavantes,  homens  da  guarda, 
moço  de  estribeira  e cutros.  Cada  qual  vencia  mo- 
radia conforme  o fôro.  As  duquezas  tinham  uma 
camareira-mór,  damas  e moças  da  camara.  O nu 
mero  dos  inoradores  da  Casa  dos  duques  foi  nor- 
inalmente  de  480,  aproximadamente,  e por  vezes 
de  500,  entre  fidalgos  e criados  de  diversos  fóros. 
A etiqueta  que  se  observava  no  palacio  ducal, 
e o ceremouial  com  que  os  duques  se  serviam  nas 
fiincçòes  publicas,  pouca  difterença  fazia  do  que 
se  praticava  com  os  reis.  A cai)clla  do  palacio 
ducal  de  Villa  Viçosa  gozava  dos  mesmos  privi- 
légios e graças  apostólicas  da  capclla  real.  Foi 
coustruida  em  virtude  d’um  breve  de  Julio  II, 
datado  em  1534  Clemente  VIII,  por  bulia  de  18 
de  setembro  de  1601,  isentou-a  de  jurisdicção  or- 
dinária, e perinittiu  aos  capellàes  que  vences- 
sem as  costumadas  distribuições,  e celebrassem 
os  oflicios  divinos  onde  os  duques  estivessem.  A 
collegiada  compunha-se  do  deão,  que  era  sempre 
um  fidalgo,  thesoureiro-mór,  e 16  capellães,  can- 
tores, tangedores,  e 1 1 moços  da  capella.  Quando 
os  duques  assistiam  na  sua  capella  ás  solemui- 
dades  religiosas,  praticava-se  com  elles  o mesmo 
cerimonial  que  se  costumava  usar  com  as  pessoas 
da  familia  real.  A esta  capella  pertencia  o Colle- 
gio  dos  reis,  que  era  um  seminário  onde  se  edu- 
cavam os  mancebos  que  tinhaiii  vocação  para  o 
estado  ecclesiastico,  e depois  de  ordenados  ser- 
viam na  capella  ducal.  Durante  o reinado  de 
1>.  João  II  a Casa  de  Bragança  atravessou  uma 
crise  calamitosa.  Este  monarcha,  logo  no  começo 
do  seu  reinado,  determinou  que  os  alcaides  lhe 
prestassem  as  menagens  das  suas  fortalezas,  im- 
jiondo  uma  formula  que  prendia  muito  mais  do 
que  as  que  até  então  eram  usadas.  Foi  o princi- 
pio das  hostilidades.  Os  nobres  insurgiram-se 
logo  contra  simiihantes  medidas,  e princij)i;i- 
ram  a murmurar  d’este  decreto  que  os  reduzia, 
assim  que  fossem  alcaides  d’uma  fortaleza,  a sim- 
ples delegados  do  poder  central,  e por  consequên- 
cia lhes  coarctava  as  isenções  a qtie  estavam  ha- 
bituados, e que  os  tornavam  em  cada  castello  uns 
verdadeiros  soberanos.  D.  João  II,  porém,  ainda 
fez  mais ; proseguindo  inflexivel  no  seu  in- 
tento, revogou  logo  por  um  decreto  os  alvarás 
que  outhorgavam  mercês,  remunerações,  etc.,  e 
que  dispendiam  á larga  dos  bens  da  Corôa.  A no- 
breza inquieta  e tumultuosa,  agrupava-se  em  tor- 
no dos  seus  dois  chefes  naturaes,  os  duques  de 
Bi  agança  e de  Vizeu.  O duque  de  Bragança,  en- 
tão D.  Fernando  II,  Tceusou-se  a entregar  os  seus 
alvarás,  de  que  resultou  a conspiração  que  tão 

451 


BRA 


BRA 


desgraçadamento  o victimou,  sendo  suppHciado 
em  Evora  (V.  Brayança,  1).  Fernando  11,  3."  du- 
que de).  Todos  os  bens  íicarain  eoníiscados,  e em 
parte  distribnidos  pelos  favoritos  do  monarcha, 
inimigos  dos  líraganças.  Os  filhos  foram  obriga- 
dos a sair  de  Portugal.  Só  treze  annos  depois, 
em  1497,  no  reinado  de  I).  Manuel,  é que  volta- 
ram do  e.xilio  a chamado  d’este  monarcha,  que  os 
recebeu  em  Setúbal,  onde  entào  estava  a côrte, 
com  pomposas  e brilhantes  festas.  ]).  Manuel 
restituiu  ao  duque  D.  Jayme,  que  contava  17  an- 
iios  de  edade,  todos  os  bens  da  Casa  de  Bragança, 
e ainda  lh’os  accrescentou.  Os  duques  de  Bra- 
gança usaram  o brazão  d’armas  que  o 1."  duque, 
1).  Affonso  1,  havia  adoptado  (V.  Bragança, 
1).  Affonso  1,  1°  duque  de),  até  que  D.  ^Ianuel, 
indo  a Castella,  fez  jurar  ao  duque  D.  .Jayme  por 
princij)e  d’este  reino,  mandando  que  tomasse  as 
artnas  reaes  de  Portugal  direetamente,  com  elmo 
real,  aberto  a todas  as  partes,  corôa,  e timbre  da 
meia  serpe  de  ouro.  D’estas  armas  usou  o referi- 
do iliique,  até  que  o rei  teve  hinos,  i)orque  então 
fez  a sua  eorôa  ducal,  e por  divisa  lhe  deu  D.  Ma- 
nuel 0 banco  de  pinchar  de  ouro  atravessado  pela 
orla  vermelha,  em  signal  de  grandeza,  porque  só 
aos  priueipes  e infantes  era  concedido.  O duque 
1>.  .Jayme  misturou  com  as  armas  reaes  as  de  Cas- 
tella e .as  de  Inglaterra,  que  sào  tres  leopardos 
d<!  ouro  passantes  em  campo  de  sangue,  em  um 
(piadro  quarteado ; e defronte  em  outro  as  de  Ara- 
gão  em  uma  pala,  e na  outra  as  de  Sicilia  fran- 
« hadas  com  as  armas  de  Aragão  em  chefe,  e no 
seu  contrario,  e nos  lados  uma  aguia  negra  esten- 
dida em  campo  de  prata,  <jue  por  D.  Izabel,  pa- 
renta  d’estas  casas,  lhe  competiam.  Das  armas 
antigas  da  Casa  de  Bragança  ficaram  usando  os 
marquezes  de  Ferreira,  os  condes  de  Vimioso,  os 
condes  de  Mira  e de  Faro,  accrescentando-lhe  na 
mesma  aspa,  entre  os  escudos  das  armas  reaes, 
(|uatro  cruzes  de  ouro  floreadas,  e vazias  do  cam- 
po (V.  Nohiliarchia  Portugueza,  de  Villas  Boas, 
edição  de  lG7Gpag.  2lb  a 215).  0 Estado  da  Casa 
de  Bragança,  depois  da  acclamação  de  D.  João  IV, 
oit.avo  diujuc  d'aquelle  titulo,  considerou-se  in- 
•lepeadeute  da  Corôa,  e constituiu  o patrimônio 
dos  fdhos  primogênitos  dos  reis  de  Portugal. 
1).  .loão  IV,  por  carta  patente  de  27  de  outubro 
de  1G45,  declarou  duque  de  Bragança  a seu  filho 
primogênito  o principe  D.  Theodosio,  e fez-lhe 
ampla  doação  do  estado  d’csta  Casa,  com  todas  as 
suas  terras,  jurisdicções,  rendas  e dat.as  (jue  per- 
tenciam aos  duques  seus  antecessores,  pela  fórnia 
e theor  das  doações,  porque  elle  as  possuia  ao 
tempo  cm  que  foi  restituido  á Corôa  d’este  reino; 
e por  esta  fórina  passaria  a mercê  .aos  priueipes 
successores  da  Corô.a,  ordenando  que  se  chamas- 
sem príncipes  do  Brazil  e duques  de  Bragança; 
0 dado  o caso  que  não  houvesse  príncipe,  os  reis 
administrassem  o referido  Estado,  conservando 
sempre  a mesma  divisão  de  minis'tros  e indepen- 
dência da  Corôa.  (Prova  n.°  29  do  liv.  vn  da  His- 
tórica genealógica).  Por  fallccimento  do  principe 
1).  Theodosio,  que  fôra  o 9."  duque  de  Bragança, 
de  novo  se  confirmou  este  titulo  e patrimônio  ao 
successor  e herdeiro  do  throno,  o principe  D.  Af- 
fonso, tlepois  1).  Affonso  VI,  em  carta  de  23  de 
maio  de  1G54.  Esta  designação  foi  alterada  pela 
carta  de  17  de  dezembro  de  1734,  em  que  el-rei 
D.  João  V determinou  que  o primogênito  suc- 
eessor  do  throno  se  denominasse  Principe  líeal, 
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conservando  todavia  os  titulos  de  duque  de  Bra- 
gança e de  Guimarães,  duques  e condes  de  Bar- 
cellos,  e outros  mais  privativos  da  Casa  Real, 
por  isso  que  se  não  conferem  a outrem.  Em  ISS»», 
o sr.  1).  Thomaz  Maria  de  Almeida  Manuel  d<; 
Vilhena  publicou  um  opusculo  intitulado:  A Casa 
de  Bragança,  Memória  histórica,  d’onde  extralii- 
mos  parte,  d’estes  apontamentos. 

Bragança  (D.  Affonso  I,  .9."  conde  de  Barceüos 
e 1."  duque  de).  Filho  natural  de  I).  João  1 e de 
Ignez  Pires  Esteves,  filha  de  Pero  Esteves,  por 
alcunha  o Barbadão.  N.  no  castcllo  de  Veiros,  no 
Alemtejo,  segundo  as  melhores  pi’obabilidadcs, 
cm  1377,  fal.  em  dezembro  de  14G1.  Foi  entregue 
aos  cuidados  de  Gomes  Martins  de  Lemos,  seu 
aio,  (jue  vivia  em  Leiria,  sendo  depois  senhor  de 
Oliveira  do  Conde.  Até  ao  anno  de  1400  viveu 
em  Leiria,  sempre  afast.ado  de  seu  pae,  anno  em 
(jue  D.  João  0 legitimou,  resolvendo  dar-lhe  es- 
tado (V.  Prova  u “ 1 da  Historia  Genealógica  da 
Casa  Iteal,  livro  vi),  dando-lhe  já  o titulo  de  con- 
de no  documento  de  legitimição.  Em  1401  casou 
com  D.  Beatriz  Pereira  Alvim,  filha  do  coudes- 
tavel  D.  Nuno  Alv.ares  Pereira,  companheiro  de- 
dicado do  mestre  de  Aviz.  D.  Beatriz  tornara-se 
então  um  dos  melhores  casamentos  em  Portugal, 
porque  além  do  seu  bondoso  caracter  e das  bri 
Ihantes  tradições  de  familia,  era  herdeira  d’uma 
das  casas,  talvez  a mais  opulenta  do  reino.  D.  Nu- 
no deu  um  grande  dote  á filha,  cedendo-lhe  mui- 
tas <las  terras  que  possuia  e o condado  de  Barcel 
los,  de  que  era  o 8."  conde,  pedindo  a I).  João  que 
concedesse  também  aípielle  titulo  a seu  genro.  {V^ 
Alvares  Pereira  (D.  Nuno),  e Barceüos  (D.  Af- 
fonso,9.°  conde  de).  O casamento  realisou-se  cm 
8 de  novembro  do  referido  anno  de  1401,  assis- 
tindo el-rei  e a nobreza,  havendo  n’essa  oceasião 
festas  e jogos,  como  era  costume  nos  casamentos 
reaes.  Em  1405,  D.  Affonso  foi  a Inglaterra  acom- 
panhar sua  irmã  D.  Beatriz,  que  casou  com  o con- 
de de  Arundel,  dando  origem  a uma  das  mais  no- 
bres familias  da  Grã-Bretanha.  Depois  fez  uma 
longa  viagem  pelas  côrtes  estrangeiras,  e pelos 
conhecimentos  qutf  então  adquiriu,  se  tornou  mais 
importante  o seu  voto  nos  negocios  públicos.  Re- 
solvida a empresa  de  Ceuta,  D.  AÔonso  foi  en- 
carregado de  levantar  gente  e fazer  os  aprestos 
necessários  nas  proviucias  da  E.xtremadura  e En- 
tre Douro  e Minho,  e depois  de  cumprida  esta 
missão  seguiu  para  o Porto  a encontrar-se  com 
0 infante  J).  Henrique,  e,  embarcaudo  na  armada, 
foi  um  dos  capitães,  tocando-lhe  a capitania  real. 
Na  tomada  de  Ceuta  prestou  grandes  serviços, 
que  seu  pae,  depois  de  volt.ar  a Portugal,  lhe  re- 
compensou dando-lhe  novas  mercês,  e que  D.  Duar- 
te, subindo  ao  throno,  ainda  accrescentou  fazen- 
do-lhe novas  concessões.  Durante  o reinado  d’es 
te  monarcha,  D.  Afiónso  continuou  a ter  muito 
valimento  na  côrte,  porém,  nem  sempre  a sua  voz 
pôde  vencer  o animo  irresoluto  do  soberano,  e a 
expedição  de  Tanger,  (pie  teve  um  fim  tão  iles- 
graçado,  foi  realisada  contra  o seu  parecer.  Por 
morte  de  D.  Duarte,  sendo  a regencia  entregue 
á rainha  D.  Leonor,  sua  viuva,  começaram  logo 
a formar-se  dois  partidos,  um  favoravel  e outro 
contrario  ao  inf.inte  D.  Pedro,  irm.ão  do  fallecido 
monarcha.  Querendo  a rainha  reconciliar-se  com 
0 infante  prO])OZ-lhe  o casamento  do  novo  rei, 
D.  Aftbnso  V,  com  sua  filha  D.  Iz.abel.  Esta  re- 
solução, ])orcm,  longe  dc  acalmar  os  ânimos,  ain- 


BRA 


BRA 


da  mais  os  aggravou,  porque  o conde  de  Barcel- 
los,  querendo  casar  o joveu  inonarcha  coin  unia 
sua  neta,  ligou-se  com  os  fidalgos  e procurou  por 
todos  os  meios  afastar  do  governo  o infante  1).  Pe- 
dro. Nas  cortes  de  Torres  Novas  soffreu  o primei- 
ro desengano,  porque  o jiartido  popular,  já  im- 
jionente,  obrigou  a rainha  a partilhar  a regencia 
com  o infante,  diminuindo-lhe  assim  a sua  auto- 
ridade. O conde,  porém,  não  desanimou  com  este 
contratempo,  e continuou  guerreando  I).  Pedro. 
Seguiram-se  depois  importantes  acontecimentos. 
O consorcio  de  1).  Izabel  sempre  se  realisou  com 
s(m  primo  I).  Aftbnso  V,  a regencia  foi  tirada  por 
completo  á rainha,  e até  a educação  de  seus  fillios, 
jiara  tudo  ser  entregue  a D.  Pedro.  Rebentou  a 
guerra  civil,  1).  Leonor  refugiou-se  em  Castella, 
e 0 conde  de  Barcellos,  que  se  dispunha  a resis- 
tir na  provincia  de  Traz-os-Montes,  receoso  de 
perigo,  submetteu-se  e congraçou-se  apparente- 
mente  com  o infante  1).  Pedro,  de  quem  logo  re- 
cebeu novas  mercês,  hintre  estas  inereês,  distin- 
gue-se a do  senhorio  de  Bragança,  que  lhe  foi 
dado  com  o titulo  de  duque  em  1442,  creando-se 
assim  um  terceiro  ducado  em  Portugal,  sendo  os 
dois  primeiros  creados  por  LV  João  em  seus  filhos, 
1).  Pedro  que  foi  duque  de  Coimbra,  e 1).  Hen- 
rique duque  de  Vizeu.  Por  cipiivoco  dissemos  no 
nosso  artigo  de  1>.  Afíon.so,  9.“  conde  de  Bareel- 
los  (V.  l.°  volume,  pag.  Í/7Jqueo  titulo  fôra  con- 
cedido por  el-rei  D.  Duarte,  quando  foi  no  tem- 
))o  de  D.  Affonso  V,  durante  a regencia  do  infan- 
te 1).  Pedro.  A reconciliação  do  novo  duque  de 
Bragança  com  o infante  regente  não  teve  longa 
duração,  porque  vendo  o duque  que  não  eram  at- 
tendidas  as  pretençòes  de  seu  filho  D.  Fernando 
ao  logar  de  eondestavel,  que  desejava,  de  novo  co- 
meçou a pensar  na  perda  do  homem  que  o tiidia 
agraciado  com  tão  importantes  mercês.  Chegando 
D.  Aflbnso  V á maioridade,  tomou  conta  do  go- 
verno do  reino,  pedindo  a seu  tio  que  continuasse 
governando  a seu  lado  (V.  Affovso  V).  Esta  reso- 
lução transtornou  todos  os  planos  do  duque  de 
Bragança,  que  então  recorreu  á intriga  e á ca- 
lumnia,  despertando  no  joven  soberano  suspeitas 
da  lealdade  e honradez  de  seu  tio,  a ponto  de  o 
dispensar  completamente  do  seu  auxilio  no  gover- 
no do  reino.  O infante  D.  Pedro,  reconhecendo  as 
intrigas  de  que  era  victima,  pediu  para  se  reti- 
rar á sua  casa  de  Coimbra,  o que  lhe  foi  conce- 
dido. Comtudo,  os  inimigos  do  regente  não  aban- 
donaram a empresa,  tecendo  novas  intrigas  que 
se  insinuavam  no  espirito  do  monarcha,  até  que 
se  deu  a batalha  no  sitio  d’Alfarrobeira  entre  as 
tropas  de  D.  Pedro  e as  do  duque  de  Bragança, 
em  que  o infante  ficou  morto  no  campo  da  bata- 
lha. ü.  Affonso  V,  que  tinha  o duque  na  maior 
consideração,  concedeu-lhe  em  rceompensa  mais 
privilégios  importantissimos.  Quando  partiu  para 
África,  deixou-lhe  entregue  o governo  do  reino 
durante  a sua  ausência.  Chegando  assim  á mais 
elevada  posição  a que  podia  ambicionar,  falleceu 
alguns  annos  depois  na  sua  villa  de  Chaves.  O 
duque  de  Bragança  tendo  enviuvado,  procedeu  a 
segundas  núpcias,  casando  em  1420  com  D.  Cons- 
tança  de  Noronha,  filha  de  D.  Affonso,  conde  de 
Gijon  e Noronha,  filho  bastardo  de  Henrique  II 
de  Castella  e de  sua  mulher,  D.  Izabel,  filha  tam- 
bém bastarda  de  D.  Fernando,  rei  de  Portugal. 
Do  primeiro  matrimonio  houve  tres  filhos:  D.  At- 
fouso,  conde  de  Ourem  por  herança  de  seu  avô, 
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0 eondestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  e mar- 
quez  de  Valença  por  mercê  de  D.  Aflonso  V em 
1451.  Não  tomou  estado,  e falleeeu  em  14GÜ, 
ainda  em  vida  de  seu  pae.  D.  Fernando,  que 
succedeu  no  ducado  de  Bragança,  e D.  Izabel, 
que  ca.sou  com  seu  tio  o infante  D.  João,  filho 
d’el-rei  D.  João  I.  Do  segundo  matrimonio  não 
houve  descendeucia,  e a duqueza  sua  viuva,  to- 
mou 0 habito  da  ordem  terceira  de  S.  Francisco, 
jiassando  o resto  da  sua  vida  em  notável  reco- 
lhimento, até  que  falleceu  em  Guimarães  a 2G 
de  janeiro  de  14)^0.  D.  Affonso,  sendo  ainda  so- 
mente conde  de  Barcellos,  quando  regressou  da 
tomada  de  Ceuta  com  seu  pae,  tomou  por  armas 
uma  aspa  vermelha  em  campo  de  prata,  e sobre 
a aspa  cinco  escudos  das  quinas  do  reino  sem  a 
orladura  dos  castellos;  por  timbre  meio  cavallo 
branco  com  tres  lançadas  no  pescoço  em  sangue, 
bridado  de  ouro,  com  cabeçada  e redeas  de  ver- 
melho. 

Bragança  (D.  Alexandre  de).  Arcebispo  de 
Evora,  inquisidor  geral,  etc.  N.  em  Villa  Viçosa 
a 17  de  setembro  de  1570,  onde  também  falleceu 
a 11  de  setembro  de  IGO.''.  Era  filho  do  G.“  duque 
de  Bragança,  D.  João  I,  e da  duqueza,  sua  mu- 
lher e prima,  D.  Catharina,  filha  do  infante 
1).  Duarte,  filho  d’cl-rei  I).  Manuel,  c de  D.  Iza- 
bi  1.  Desde  creança  foi  destinado  á vida  ecclesias- 
tica,  para  que  mostrava  decidida  vocação.  Estu- 
dou theologia  na  Universidade  de  Coimbra,  gra- 
duando-se n’esta  faeuldade.  Seu  tio,  D.  Theoto- 
nio,  sendo  arcebispo  de  Evora,  lhe  deu  uma 
conesia  na  sé  d’aquella  cidade,  em  1593;  seu  pae 
0 fez  Dom  Prior  da  collegiada  de  Guimarães,  e o 
j>apa  Clemente  VIII,  em  1G02,  o nomeou  inqui- 
sidor geral  d’este  reino.  N’este  mesmo  anno  Fi- 
lippe  III  de  Ilespanha  e II  de  Portugal,  o no 
meou  arcebispo  de  Evora.  Tendo  mandado  cons- 
truir na  sé  uma  tribuna,  para  do  seu  j>aço  poder 
ir  directamente  assistir  aos  oflicios  divinos,  os 
conegos  imaginaram  que  o arcebispo  os  queria 
d'esta  forma  vigiar,  e queixaram-se  ao  rei,  o 
que  oceasionou  uma  grande  questão.  Fundou  a 
egreja  do  convento  de  S.  João  de  Deus  em  Mon- 
temór-o-Novo,  no  proprio  sitio  onde  nasceu  este 
santo. 

Bragança  (D.  Álvaro  de).  Era  o 4.“  filho  do 
2.”  duque  de  Bragança,  D.  Fernando  1,  e d’onde 
deseendem  os  marquezes  de  Ferreira,  duques  de 
Cadaval,  e as  distinctas  familias  de  Hespauha, 
os  marquezes  de  Vilhescas,  condes  de  Gelves  e 
duques  de  Veragua.  Ignora-se  a data  do  nasci- 
mento, mas  sabe-se  que  falleceu  cm  Toledo  a 4 
de  março  de  15C4.  No  anuo  de  1475,  quando 
D.  Affonso  V determinou  pugnar  pelas  preten- 
ções  de  D.  Joanna  a Excellente  Senhora,  D.  Ál- 
varo acompauhou-o  a Castella,  assistiu  ao  sitio 
de  Samora,  e foi  escolhido  pelo  soberano  para 
plenipotenciário  nas  negociações  que  se  fizeram 
entre  os  dissidentes,  na  oceasião  d’aquelle  sitio, 
as  quaes  ficaram  sem  efieito.  Entrou  na  batalha 
do  Toro  onde  manifestou  grande  valor,  rece- 
bendo então  além  de  outras,  a mercê  concedida 
por  D.  Aflbnso  V,  do  oflicio  de  chanceller-mór  do 
reino.  Acompanhou  o monarcha  na  sua  viagem  a 
França,  juntamente  com  seu  irmão,  o conde  de 
Faro,  e quando  regressou  ao  reino,  casou  em  1479 
com  D.  Filippa  de  Mello,  filha  do  1."  conde  d’01i- 
vença,  D.  Rodrigo  Aflonso  de  Mello,  senhor  de 
Ferreira  e d’outras  terras,  guarda-mór  da  pes.soa 
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d’el-rei  e governador  de  Tanger.  D.  Aflfonso  V 
ainda  lhe  conferiu  os  elevados  cargos  de  regedor 
da  Casa  da  Supplicação  de  chauceller-mór  do 
reino.  Poucos  annos  depois,  em  1481,  D.  Joào  11 
subiu  ao  tlirono,  e começou  logo  a lucla  com  a | 
nobreza,  que  em  pouco  tempo  trouxe  a ruina  e a 
desgraça  á Casa  de  Bragança.  1).  Álvaro  procurou 
n’essa  epoca  tormentosa  para  a sua  fainilia,  afas-  | 
tar  o perigo  que  estava  imminente,  e a esse  res-  j 
peito  falou  ao  monarcha.  D.  João,  porém,  com  a : 
sua  costumada  dissimulação,  não  deixou  perce-  l 
ber  qual  era  o seu  plano,  de  que  resultou  a morte 
no  cadafalso  do  3.“  duque  de  Bragança,  D.  Fer-  I 
liando.  Comijuanto  o monarcha  em  nada  crimi-  | 
nasse  1).  Álvaro,  comtudo  ordenou-lhe  que  saisse  i 
do  reino,  garautindo-lbe,  porém,  a propriedade  I 
das  suas  terras  e dos  seus  bens.  1Í.  Álvaro  partiu 
jiara  França,  e quando  veiu  a Barcelona,  rece- 
beu a noticia  de  que  o monarcha  trahira  a sua 
palavra,  e lhe  confiscara  todos  os  bens.  Resolveu 
então  buscar  refugio  na  côrte  do  rei  de  Hespa-  | 
nha,  onde  o receberam  com  toda  a distineção  e i 
estima,  sendo-lhe  concedidos  os  cargos  de  conta-  I 
dor-mór  e de  presidente  de  Castella  em  que  suc-  | 
cedeu  ao  filho  primogênito  dos  reis  castelhanos, 
e além  d’isso  o estado  de  Gelves  e a alcaidaria-  I 
mór  de  Sevilha  e de  Andujar.  1).  Álvaro  con-  I 
tinuou  vivendo  em  Ilespauha,  chegando  a tomar  i 
parte  na  guerra  de  Granada.  Por  morte  de  I 
1).  João  11,  el-rei  D.  Manuel,  que  lhe  siiccedeu  I 
no  throno,  o mandou  chamar  a Portugal,  assim  > 
como  a todos  os  membros  da  Casa  de  Bragança 
que  tinham  sido  também  exilados,  e restituiu-lhe  j 
todas  as  honras  e senhorios  que  lhe  pertenciam, 
e as  que  sua  mulher  lhe  havia  trazido  em  dote. 

(3  monarcha  cncarregou-o  de  tratar  na  côrte  de  | 
Castella  as  negociações  do  seu  casamento  com  a 
infanta  1).  Izabcl,  viuva  do  principe  1).  Aftbnso,  I 
fdho  de  1).  João  11.  Na  qualidade  de  plenipoten-  ' 
ciario  de  1).  Manuel,  D.  Álvaro  assignou  em  Bur-  , 
gos,  onde  estava  a côrte  castelhana,  as  escriptu- 
ras  nupciaes.  Fallecendo  D.  Izabel  e pouco  dc- 
j)OÍs  0 principe  1).  Miguel,  unico  filho  d’este 
consorcio,  o monarcha  resolveu  jJassar  a seguu-  | 
das  núpcias  com  a infanta  D.  Maria,  sua  cunhada,  i 
c foi  ainda  D.  Álvaro  quem  recebeu  a procura-  | 
ção  da  infanta  para  se  fazer  o casamento  em  Lis-  i 
boa.  Continuou  por  bastantes  annos  vivendo  n’es-  ' 
ta  cidade,  e voltando  depois  a Castella,  falleceu  ; 
cm  'l'oledo,  como  se  disse.  O seu  cadaver  foi  mais  ' 
tarde  trasladado  para  o convento  de  S.  João 
Evangelista  em  Evora.  Do  seu  casamento  houve  ' 
a seguinte  descendencia:  1).  Rodrigo  de  Mello,  , 
(|ue  foi  0 1.®  inarquez  de  Ferreira;  1).  Jorge  de  I 
Portugal,  1.®  conde  de  Gelves  em  lle.spanha ; j 
1)  Izabel  de  Castro,  condessa  de  Belalcaçar  em  ' 
Ilespauha;  D.  Brites  de  Vilhena,  (jue  casou  com  ' 
1).  Jorge,  duque  de  Coimbra;  I).  .loanna  de  Vi-  i 
Ihcna,  que  foi  condessa  de  Vimioso;  e D.  Maria 
de  Menezes,  que  casou  com  o conde  de  Portale- 
gre. 

Bragança  (D.  Anua  de  Jesus  Maria  de).  In-  : 
fanta  de  Portugal  e marqueza  de  Loulé.  N.  em 
Queluz  a 23  de  dezembro  de  1806,  fal.  em  Roma 
a 22  de  junho  dc  18,57.  Era  filha  de  el-rei  D.  João  ' 
\T  e da  rainha  1).  Carlota  Joaquina  de  Bourbon. 
Foi  com  seus  paes  para  o Brazil,  em  1807,  não 
coutando  ainda  de  edade  um  anno  comjileto,  re- 
gressando á patria  na  companhia  da  familia  real 
cm  1821,  tendo  15  annos,  sendo  notada  jiela  sua 
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formosura.  Apaixonando-se  pelo  segundo  marquez 
de  Loulé,  pae  do  actual  sr.  duque  d’este  titulo, 
que  passava  por  ser  um  dos  homens  mais  S3'mpa- 
thicos  do  seu  tempo,  casou  particularmente  na 
capella  do  paço  de  Queluz,  em  5 de  dezembro  de 
1827,  tendo  precedido  licença  expressa  de  sua 
mãe,  e consenso  de  sua  irmã,  1).  Isabel  Mari.a,  re- 
gente do  reino,  depois  da  morte  de  seu  pae,  el- 
rei  D.  João  VI.  Como  testemunhas  assistiram  a 
imperatriz  rainha,  o capellão  Sebastião  José 
Martins,  e o veador  João  da  Cunha.  A’  infanta 
1).  Anna  de  Jesus  Maria,  em  vista  da  licença  e 
consenso,  fôrain,  por  portaria  do  cardeal  D.  Patrí- 
cio da  Silva,  7.*  patriarcha  de  Lisboa,  dat.ada  dc 
28  de  janeiro  de  1828,  concedidas  as  dispensas 
dc  proclamas,  e o Vetilum  Ecclesice  para  se  cele- 
brar 0 casamento  dc  Sua  Alteza  com  Nuno  José 

Severo  de  Meudoça 
Rolim  de  MouraBar- 
reto,  2.®  marquez  de 
Loulé,  9.®  conde  dc 
Valle  de  Reis,  gen- 
til-homem da  Cama- 
ra  de  D.  João  VI,  e 
seu  estribeiro-mór  ; 
24."  senhor  d’Azam- 
buja,  12.®  senhor  da 
Povoa  e Meada,  1-1.® 
senhor  do  morgado 
da  Quarteira,  etc  A 
cerimonia  foi  cele- 
brada pelo  padre 
Francisco  André  Af- 
fonso  Parra,  benefi- 
ciado c capellão  da 
imperatriz  rainha 
I).  Carlota  Joaípiina.  Na  liesenha  das  familias 
titulares  e Grandes  de  Portuyal,  de  Silva  Pinto, 
1.®  vol.  pag.  179  e ISO,  veem  jmblicada  a porta- 
ria autorisando  o casamento,  ipie  tem  a data  dc 
28  de  janeiro  de  1S2S,  e o termo  do  casamento, 
passado  pelo  padre  capellão,  com  a data  de  29 
de  janeiro  do  mesmo  anno,  referindo-se  a ter-se 
realisado  a cerimonia  em  5 de  dezembro  de  1S27. 
Os  illustres  noivos  fôram  viver  n’uma  quinta  em 
Calhariz  de  Bemlica.  (V.  liemfica),  onde  se  de- 
moraram até  ao  dia  3 de  fevereiro  de  1828,  se- 
gundo diz  Vilhena  Barbosa,  no  vol.  6.®  do  Ar- 
chivo  piltvresco,  pag.  106,  partindo  depois  como 
simples  particulares  em  viagem  de  recreio  pelas 
])rincipaes  cidades  da  Europa.  Dizia-se  que  D. 
Miguel  manifestara  todo  o seu  rancor  contra  o 
inarquez  de  Loulé,  e que  este  nobre  fidalgo  acha- 
ra mais  prudente  sair  de  Lisboa,  a exemplo  de 
muitos  jiortuguezes  que  u’aquella  calamito.sa 
epoca  emigraram  para  se  livrarem  das  persegui- 
ções e violências  do  partido  absolutista,  pretex- 
tando uma  viagem  de  recreio  ás  côrtes  estrangei- 
ras. Contra  a veracidade  d’esta  opinião,  transcre- 
vemos 0 seguinte,  que  se  lê  a pag.  7;')5  das  Me- 
mórias históricas  genealógicas  dos  duques  por  tu  ■ 
guezes  do  século  xix,  por  João  Carlos  Feo  Cardoso 
de  Castello  Branco  e Torres,  e visconde  de  Saii- 
ches  de  Baena:  «Cabe  aqui  declarar  que  é erro  o 
ter-se  aftirmado  que  o infante  D.  Miguel  se  ha- 
via opposto  a este  casamento  quando  é bem  sa- 
bido, que  a realisação  d’elle  foi  rejientina  e ines- 
peradameute,  tres  annos  depois  dc  ter  o infante 
saído  de  Lisboa  para  Viciina  d'Aiistria.  Em  ja- 
neiro de  1N28  partiram  os  noivos  como  simples 
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particiilanvs  na  intenção  de  se  divertirem  n’uma 
excursão  de  recreio  pelas  principaes  capitaes  da 
Knropa.  Assim  ficou  consignado  nos  escriptos 
<raquelle  tempo, e crémos  serem  taes  eoneeitos  a 
|)liotograpliia  da  verdade.  Embora  os  eseriptores 
ite  hoje  tenham  interpretado  aquella  digressão, 
l>or  uma  simulada  fuga,  suppostamente  devida  aos 
receios  de  futuras  perseguições  por  parte  do  in- 
fante I).  Miguel.  Ora  será  bom  accrescentar  que 
0 temido  infante  só  regressou  a Lisboa  em  22  de 
fevereiro  de  1S2'',  sob  o aceordo  estatuido  com 
seu  irmão  I).  Pedro,  e que,  á vista  das  bases  do 
tal  consenso,  não  poderia  haver  razão  plausivel 
para  tanto  temor,  muito  mais  quando  e.xistia  ain- 
da a rainha  D.  Carlota  doaquina,  a quem  o in- 
fante cegamente  obedecia».  Só  depois  do  resta- 
belecimento do  parti<lo  constitueional,  e que  os 
nobres  marquezes  de  Loulé  regressaram  a Por- 
tugal. Começando  mais  tarde  uma  certa  deshar- 
monia  entre  os  dois  esposos,  de  que  resultou  vi- 
verem completamente  separados,  a infanta  foi 
residir  para  Roma,  onde  falleceu  com  pouco  mais 
de  50  annos  de  cdade. 

Bragança  (D-  Antonio  de).  Filho  natural  de 
1).  João  V,  um  dos  chamados  meninos  de  Palha- 
ça. V.  D.  Antonio. 

Bragança  (D.  Beatriz  de  Alet-castre,  duqneza 
de).  Foi  a segunda  mídher  do  duque  I).  Theo- 
dosio  I.  Era  filha  de  D.  Luiz  de  Lcncastre,  com- 
mendador-mór  de  Aviz,  e dc  sua  mulher  D.  Ma- 
gdalcna  de  Granada,  neta  de  I).  Jorge,  duque  do 
Coimbra.  Sendo  clandestino  este  casamento,  a 
rainha  regente  D.  Catharina,  viuva  de  D.  João  III, 
ordenou  ao  duque  de  Bragança  que  saisse  da  eôr- 
tc,  c vivesse  quatro  léguas  distante  de  Lisboa.  O 
exilio,  porém,  não  foi  demorado  e o duque  regres- 
sou á capital  pouco  tempo  depois.  A duqueza  vi- 
via santamente;  passava  muitas  horas  do  dia  e 
da  iioutc  em  companhia  das  damas  e das  creadas 
no  trabalho  de  varias  manufacturas  para  serviço 
e ornato  dos  templos.  Fal  em  20  de  fevereiro  d% 
15Sy.  Jaz  sepultada  no  mosteiro  das  Chagas,  de 
Villa  Viçosa. 

Bragança  (D.  Constantino  de).  7.®  vice-rei  da 
índia.  N.  em  1528,  fal.  a 14  de  junho  de  1575. 
Era  filho  do  4.®  duque  dc  Bragança,  D.  Jayme  I, 
o dc  sua  mulher,  a duqueza  1).  Leonor  de  Men- 
donça, filha  dc  1).  João  de  Gusmão,  3.®  duque 
de  Medina  Sidonia,  e de  D.  Izabel  de  Velasco. 
1).  Constantino  não  tinha  ainda  20  annos,  quando 
foi  como  embaixador  a França,  representar  el-rei 
1).  João  III  no  baptismo  d’um  filho  de  Henrique  II. 
Sendo  regente  a rainha  D.  Catharina,  na  meno- 
ridade de  seu  neto,  el-rei  D.  Sebastião,  foi  no- 
meado governador  da  índia,  com  o titulo  de  vice- 
rei,  em  março  de  1.558.  1).  Constantino  saiu  de 
Lisboa  em  7 de  abril  de  155.''  com  quatro  naus, 
dc  que  eram  capitães : da  Garça,  o vice-rei ; da 
Rainha,  Aleixo  Chichorro,  védor  da  fazenda ; da 
Tigre,  Pei.xoto  da  Silva ; e da  Castello,  Jeronymo 
de  Mello.  A armada  chegou  a Gôa  a 3 de  setem- 
bro. Pensando  na  conquista  de  Damão,  pôz-se  á 
frente  d’uma  poderosa  armada  de  cem  vélas,  e 
largou  a barra  de  Gôa  em  2 de  fevereiro  de  1.559. 
Esperava  forte  resistência,  mas  afinal  pôde  tomar 
aquella  praça  sem  maiores  difiiculdades,  porque 
os  seus  dcfensoi'Cs,  desorientados  por  um  inven- 
civel  terror,  abandonaram  a fortaleza.  D.  Cons- 
tantino entrou  então  na  cidade  em  triumpho,  con- 
seguindo apossar-se  de  Damão,  sem  que  se  der- 


( ramasse  sangue  algum.  Ao  capitão  dc  Canauor, 
(pie  pelo  seu  procedimento  déspota  c orgulho- 
sos fez  accender  a guerra  com  o rajah,  mandou 
D.  Constantino  vários  reforços,  e havendo  o eom- 
mandante  de  um  d’estes  attendido  mais  ao  que 
lhe  dictava  o seu  proprio  valor  do  que  ás  ordens 
que  tinha,  o vice-rei  prendeu-o  em  satisfação  c 
disciplina,  e em  particular  o felicitou  pelas  acções 
que  praticara.  N’esse  anno  teve  de  atteuder  a 
Ormuz,  que  era  constantemente  ameaçada  pelos 
turcos,  e onde  nem  sempre  os  nossos  soldados 
conservavam  a necessária  disciplina,  e logo  no 
anno  seguinte  puniu  também  severamente  os  ca- 
pitães de  duas  frotas,  que  no  mar  Roxo  se  haviam 
comportado  mal,  dando  siguaes  dc  pouca  bravura 
e intrepidez.  Castigou  e destruiu  o rei  de  Jafa- 
napatão,  e lhe  tomou  um  dente  de  bugio,  que  os 
chingalás  e pegus  adoravam,  e pelo  qual  o rei 
de  Pegú  lhe  dava  300.000  pardáos,  mas  porque 
era  cousa  contra  a lei  de  Deus,  o mandou  quei- 
mar deaute  de  si  e dos  embaixadores,  depois  dc 
feito  em  pó  n’um  almofariz.  Tomou  ('eylão  e de- 
pois a ilha  de  Manar,  na  qual  mandou  construir 
uma  fortaleza.  O seu  governo  <lurou  tres  annos  c 
oito  dias.  Durante  este  tempo,  restabeleceu  a or- 
dem nas  finanças,  e realisou  importantes  refor- 
mas na  administração  do  Estado.  A 7 de  abril  do 
15G1  embarcou  I).  Constantino  de  Bragança  para 
o reino.  Como  fôra  muito  severo  reprimindo  os 
abusos  dos  seus  subordinados,  não  dei.xou  de  ser 
victima  de  intrigas  que  muito  o desgostaram. 
Essas  intrigas  deram  em  resultado  que  á sua  che- 
gada a Lisboa,  os  officiaes  do  fisco  revistassem 
cuidadosamente  a nau  que  o conduzira.  Encon- 
trando algumas  pedras  preciosas,  mas  cm  peque- 
na quantidade,  mandaram  restituir-lh’as  depois 
do  prévio  pagamento  dos  direitos.  D.  Constanti- 
no, porém,  otfendido,  respondeu  tranquillamente, 
que  se  o rei  de  Portugal  exigia  direitos  por  tão 
pequena  porção  de  pedras  que  elle  trazia  como 
da  sua  estada  no  Oriente,  era  porque  decerto 
estava  muito  precisado  de  dinheiro,  e então  ti- 
nha muito  gosto  em  lhe  offerecer  não  os  direitos, 
mas  as  próprias  pedras.  D.  Constantino,  em  quan- 
to esteve  na  índia,  protegeu  muito  Luiz  de  Ca- 
mões. Foi  D.  Luiz  de  Athaide  quem  lhe  succc- 
deu  n’aquelle  governo,  e a quem  D.  Sebastião 
disse  que  governasse  tão  bem,  como  o fizera 
D.  Constantino.  Este  monarcha,  em  1571,  insistiu 
para  que  o antigo  vice-rei  voltasse  á índia, 
offerecendo-lhe  então  o governo  por  toda  a vida 
e um  titulo,  mas  D.  Constantino  não  acceitou. 
Casou  este  illustre  fidalgo  com  sua  prima  I).  Ma- 
ria de  Mello,  filha  do  1.®  marquez  de  Ferreira, 
D.  Rodrigo  de  Mello. 

Bragança  (D.  Constantino  de).  Filho  segundo 
do  marquez  do  Ferreira.  Esteve  na  batalha  de 
Alcácer  Kibir,  e n’ella  ficou  captivo.  Sendo  res- 
gatade,  voltou  ao  reino,  e D.  Filippe  o fez  con- 
selheiro de  Estado  e presidente  da  junta  para  a 
cobrança  dos  tributos.  Fal.  em  Lisboa  a 16  de 
agosto  dc  1607. 

Bragança  (Diogo  de).  Era  um  iudio,  brahma- 
ne  de  casta,  mas  que  abraçou  o Christianismo,  c 
escreveu  um  livro  em  l(i42,  que  dedicou  a 
1).  João  IV'^,  o qual  tem  por  titulo:  Feitos  heroicos 
de  D.  Fernando  de  Mendonça  Fartado,  obrados  na 
índia.  Este  inanuscripto  conservava-se  na  livra- 
ria do  conde  de  Vimieiro,  segundo  Barbosa  Ma- 
chado na  Bibliotheca  Lusitana,  1.®  vol.,  pag.  641. 
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U.  Duarto  do  Uracança 


Bragança  (I).  Duarlc  de).  Era  fillio  do  7.®  I 
dui|uc  dc  Eragança,  D.  Tlieodosio  II,  c de  sua 
miiilicr,  a duqucza  D.  Anna  de  Velasco;  irmão  ! 
d’cl-rei  D.  João  IV.  N.  em  Villa  Viçosa  a 30  de  j 
março  de  160.')  e foi  baptisado  na  capella  ducal 
de  Villa  Viçosa  a 17  de  abril  seguinte.  Fal.  em 
Milão  a 3 ae  setembro  de  1649.  Estudou  com 
proveito  as  humanidades,  sobresaiudo  princi- 
l)almente  no  conhecimento  da  lingua  latina  c 
no  de  alguns  idiomas  mais  importantes  da 
Europa.  Por  morte  de  seu  pae,  emquanto  D.  João, 
que  succcdera  no  ducado  de  Bragança,  se  conser- 
vou solteiro,  exis- 
tiu  entre  estes 
dois  irmãos  amais 
completa  harmo- 
nia ; porém,  de- 
pois de  se  reali- 
sar  0 casamento 
do  futuro  rei  de 
Portugal,  em  1633, 
..y,.  f T»  com  D.  Luiza 

Francisca  de  Gus- 
*"  ' mão,  filha  do  du- 

q u c de  .Medina 
Sidonia,  reconhe- 
ceu D.  Duarte  que 
a amizade  de  seu 
irmão  para  com 
elle  esfriara  um 
pouco.  Antes  de 
aquelle  casamen- 
to, D.  Duarte  de 
Bragança  tivera  relações  muito  intimas  com 
uma  senhora  nobre  que  vivia  no  palacio  ducal, 
D.  Maria  Lara  de  Menezes,  filha  de  João  Paes  o 
Velho  de  Menezes  c Albuquerque,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Joanna  de  Lara,  segunda  filha  legitima 
do  marquez  de  Villa  Real  e irmã  do  dmjue  de 
Caminha.  D’estas  relações  amorosas  resultou  o 
nascimento  d’um  filho,  em  25  de  abril  de  1632, 
que  depois  teve  o nome  de  D.  Manuel  Álvaro 
\ elho.  I).  Luiza  de  Gusmão  teve  conhecimento 
d’estcH  amores,  e procurou  por  todas  as  fôrmas 
impedir  o consorcio  dos  dois  apaixonados  aman- 
tes, porque  projectava  casar  I).  Maria  de  Lara 
com  um  seu  parente  de  Castella.  Apezar  da  op- 
posição  dc  D.  Luiza  de  Gusmão,  o casamento 
sempre  se  eflfectuou  mais  tarde,  a 24  de  junho 
de  1635,  estando  D.  Duarte  na  Allemanha,  cele- 
brando-se a cerimonia  por  procuração,  que  I).  Ma- 
ria de  Lara  de  Menezes  passara  a D.  Filippe  de 
Guevara,  filho  de  D.  Inigo  Velez  Ladron  de  Gue- 
vara,  conde  de  Uiiate,  embaixador  de  Ilespanha 
n’aquelle  império.  D.  Duarte  havia  saído  do  reino 
a 12  de  janeiro  de  1634.  Depois  de  realisado  o 
consorcio,  a duqueza  empenhou-se  em  o occultar, 
fazendo  passar  por  solteira  D.  Maria.  Parece 
porém  que  tudo  isto  é falso.  I).  Duarte,  sof- 
frendo  com  a animosidade  de  sua  cunhada,  achan- 
do-se cm  posição  secundaria,  resolvera  aban- 
donar o palacio  ducal,  e em  12  de  janeiro  de  1634, 
como  dissémos,  saiu  de  Villa  Viçosa  em  direcção 
a Madrid,  acompanhado  de  D.  Francisco  de  láousa 
Coutinho,  seu  aposentador-mór,  c de  graude  co- 
mitiva de  creados  de  diversas  categorias.  O du- 
que D.  João  proveu  com  bizarria  ã ostentosa  sus- 
tentação de  seu  irmão,  mandando  abrir  créditos 
em  Amsterdain,  Hamburgo  e outras  praças  de 
commereio  d'Allemauha,  Italia  e França.  Entrou 
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em  Madrid,  onde  .apenas  poucos  dias  se  demo- 
rou, passando  depois  á Italia,  ao  Tyrol,  c che- 
gando ás  visinhanças  de  Inspruck,  escreveu  á ar- 
chiduqueza  viuva  Claudia  de  Médicis,  governa- 
dora d’aquelles  estados  na  menoridade  de  seu 
filho,  0 archiduque  Fernando.  A archiduqueza 
respondeu-lhe  lisongeiramente,  oôerecendo-lhe 
hospedagem.  Proseguiu  a jornada,  e ao  aproxi- 
mar-se de  Vieniia  d'Austria,  mandou  ao  impera- 
dor Fernando  II  um  seu  gentil-homem  a parti- 
cipar a sua  chegada  e a otferecer  os  seus  serviços 
no  exercito  imperial,  solicitando  a declaração  do 
tratamento  com  que  seria  recebido.  A resposta 
foi  que  seria  tratado  como  os  principes  livres  que 
serviam  o império.  O embaixador  de  Ilespanha 
oppoz-se,  querendo  que  D.  Duarte  fosse  tratado 
unicamente  como  os  grandes  de  Hespanha,  po- 
rém nada  conseguiu,  e D.  Duarte  foi  acolhido 
pelo  imperador  e pela  imperatriz  com  todas  as 
demonstrações  de  affeição,  sendo-lhe  liberalisa- 
das  todas  as  preeminencias  de  principe  livre,  co- 
mo fôra  resolvido  no  conselho  imperial.  D.  Duarte 
não  se  demorou  muito  na  corte.  O exercito  impe- 
rial, eommandado  pelo  rei  da  Hungria,  ainda  de- 
pois da  morte  dos  dois  grandes  luetadores  Gus- 
tavo Adolpho  e Wallenstein,  prolongava  a guerra 
chamada  dos  Trinta  Annos,  tendo  á sua  frente 
os  turcos  eommandados  por  Bernardo  Weimer. 
D.  Duarte,  n’esta  lueta  sangrenta  evideneiou-sc 
tanto  como  valente  guerreiro,  que  o imperador 
0 nomeou  cm  1636  sargento-general  de  bata- 
lha, escrevendo  por  seu  proprio  punho  uma 
carta  ao  duque  de  Bragança,  1).  João  II,  felici- 
tando o pelos  feitos  com  que  seu  irmão  D.  Duarte 
illustrava  na  Allemanha  o nome  da  sua  patria  c 
da  sua  familia.  Diz  um  dos  seus  biographos : 
«D.  Duarte  pelejou  na  Pomerania  e na  Saxouia, 
e distinguiu-se  na  jornada  de  Bristoch,  subindo 
postos,  e grangeando  louvores.  Coronel  do  regi- 
mento da  Banda  Negra,  e depois  general  de  ar- 
ribaria, patente  muito  elevada  nas  preeminên- 
cias, conciliou  a severidade  com  a brandura,  sua- 
visando  aos  povos  os  rigores  das  armas.»  D.  Duarte 
militou  na  Allemanha,  ao  serviço  do  imperador, 
por  espaço  de  cinco  annos  e meio,  dando  sempre 
seguras  provas  de  lealdade  e de  incontestável  ap- 
tidão para  a guerra.  A’  bravura  no  campo  de  ba- 
talha reunia  a preciosa  qualidade  de  severo  man- 
tenedor da  disciplina,  sem  quebra  de  sentimentos 
que  lhe  grangearain  o appellido  do  Pae  dos  Sol- 
dados. Saudoso  da  patria  e dos  seus,  D.  Duarte 
desejou  vir  a Portugal,  e obtendo  do  imperador, 
já  então  Fernando  IH,  uma  licença  de  tres  mc- 
zes,  pôz  se  a caminho.  Não  querendo  atravessar 
a Hespanha,  tomou  a posta  até  Holianda,  onde 
fretou  um  navio  que  directamente  o trouxe  a Lis- 
boa. Chegando  á altura  da  barra,  em  20  de  outu- 
bro de  1638,  encontrou  dois  navios  de  moiros  que 
o investiram,  seguindo-se  peleja,  dirigida  por 
D.  Duarte,  e ferida  valorosamente  por  Francisco 
de  Mello,  sendo  os  piratas  destroçados.  D.  Duarte 
desembarcou  então,  passou  a Aldeia  Gallega,  e 
seguiu  jornada  em  liteira  para  Villa  Viçosa,  acom- 
panhado dos  seus  creados.  Parece  que  não  teve 
o acolhimento  que  esperava,  porque  a sua  visita 
foi  muito  curta,  vindo  logo  para  Lisboa,  onde 
existia  sua  mulher,  c foi  viver  n'umas  casas  no 
sitio  (la  Cotovia,  cm  sua  companhia,  não  che- 
gando a demorar-se  dois  annos.  Todas  as  pessoas 
da  curte  ali  o fòram  visitar,  e alguns  fidalgos. 
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vciido  a frieza  coin  que  o duque  1>.  João  ouvia 
as  pratieas  que  se  moviam  coutra  a opprcssão 
eastelhaua,  lembraram-se  de  aproveitar  o ensejo 
de  estar  em  Lisboa  um  principe  da  casa  de  líra- 
gança,  que  na  Allemanha  estudara  e aprendera 
a puerra,  porque  podia  muito  bem  ser  elle  o ca- 
pitão de  que  se  precisava  para  o empenho  de  se 
reeuperar  a independência  nacional.  D.  Duarte 
resistiu  a todas  as  instancias  dos  fidalgos,  e vol- 
tou para  Allemanha,  continuando  a servir  na  guer- 
ra até  ao  fim  do  anno  de  1640.  Terminando  a cam- 
panha, o exercito  recolhera  a quartéis  de  inver- 
no, e estava  D.  Duarte  em  Suevia,  nas  visinhau- 
ças  de  Ulm,  quando  em  Lisboa  se  realisava  a 
gloriosa  restauração  do  reino.  A noticia  d’cste 
facto  tão  notável  chegou  ao  conhecimento  do  mi- 
nistro castelhano  junto  do  imperador,  primeiro 
ípie  ao  desditoso  prineipe.  A eulpa  d’esta  demora 
foi  imputada  ao  secretario  de  Estado  Francis- 
co de  Lucena,  que  D.  João  IV  encarregara  de 
transmittir  ao  infante  o íaviso  do  que  oceorria 
cm  Portugal,  no  intento  de  que  a tempo  lhe  fôsse 
permittido  sair  do  império  e regressar  á patria, 
(juc  mais  do  que  nunca  tinha  então  necessidade 
do  seu  valor  e talentos  militares.  O governo  hes- 
paidiol,  conhecendo  os  méritos  de  D.  Duarte  e 
receando  que  elle  viesse  a Portugal,  deu  aper- 
tadas instrucçòes  aos  ministros  que  tinha  na  Al- 
lemanha, os  quaes  trataram  de  se  insinuarem  no 
animo  de  Fernando  III,  pintando-lhe  como  rele- 
vante 0 serviço  que  podia  fazer  á corôa  de  lies- 
panha,  prendendo  o infante,  impossibilitando  o 
assim  que  elle  partisse  a auxiliar  a guerra  dos 
portuguezes  contra  os  castelhanos.  0 ministro 
plenipotenciário  do  rei  catholico  em  Vienna 
d’Austria  era  D.  Francisco  dc  Mello,  fidalgo  por- 
tuguez,  filho  de  D.  Constantino  de  Bragança,  se- 
gundo genito  da  casa  do  marquez  de  Ferreira,  e 
parente  multo  chegado  da  Casa  de  Bragança.  Este 
ministro  votara-se  aos  interesses  de  Castella,  e 
recebeu  ordem  de  Hespanha  para,  a todo  o cus- 
to, conseguir  a prisão  de  D.  Duarte.  D.  Francis- 
co dc  Mello  pôz-se  em  campo;  communicou  ao 
imperador  a noticia  dos  acontecimentos  de  Por- 
tugal, fazendo-lhe  sentir  que  era  do  interesse  da 
casa  d’Austria  embargar  os  passos  a D.  Duarte, 
impedindo-o  de  ir  animar  os  portuguezes  com  os 
seus  talentos  politicos  c cxperiencia  da  guerra. 
Não  se  poupou  a empregar  os  meios  mais  igno- 
miniosos, todos  os  ardis  para  resolver  o archiilu- 
(jue  Leopoldo  d’Austria,  e o imperador  da  Alle- 
inauha  a consentirem  na  prisão  do  infante,  a 
que  ambos  se  oppunham  por  não  lhe  acharem 
culpa  alguma,  e qu«  estando  na  Allemanha  nada 
tinha  com  o que  se  passava  cm  Portugal.  Haven- 
ilo  fiiialmente  o consentimento  d’aquelles  sobera- 
nos, I).  Luiz  Gonzaga  foi  encarregado  dc  ir  ao 
aquartelamento  de  Leyphen,  com  ordem  de  cha- 
mar 0 infante  a Ratisbonna  da  parte  do  impera- 
dor, e no  caso  de  desobediencia  trazel-o  preso. 
Ao  mesmo  tempo  espalhavam  os  hespanhoes  o 
boato  de  que  o infante  fugira,  apenas  soubera  o 
(|ue  siiccedera  em  Portugal,  e prometteram  8:ÍXK) 
húngaros  a quem  o colhesse  ás  mãos.  D.  Francis- 
co de  Mello,  que  não  tinha  inteira  confiança  em 
(íonzaga,  subornou  o general  Picciilomini  para 
que  segurasse  o infante  em  Leyphen  Picculomini 
deu  a I).  Jacintho  de  Vera  a seguinte  ordem  : 
«Ordeno  ao  coronel  D.  Jacinto  de  Vera,  que  vá 
ao  quartel  de  Leyphen  prender  o priucipe  de  Bra-  | 


gança,  e que  iião  podendo  prcndel-o,  o mate,  c que 
vivo  ou  morto,  me  traga  o seu  corpo.»  D.  Duarte 
escapou-se  milagrosamente  a esta  cilada,  porque, 
ignorando  tudo  quanto  se  urdia  a seu  respeito, 
havia  partido  de  Jjeyphen  para  Ratisbonna,  onde 
então  se  celebrava  a dieta  imperial,  com  o fim 
de  tratar  alguns  negocios  militares.  O livrar-sc 
da  morte  foi  devido  á casualidade  de  ter  embar- 
cado no  Danúbio,  emquanto  por  terra  os  sicários 
0 procuravam.  No  dia  4 de  fevereiro  de  1641  o 
infante  chegou  a Ratisbonna.  Quando  desembar- 
cou, viu  á entrada  da  cidade  a carruagem  dc 
D.  Francisco  de  Mello,  o que  lhe  causou  grata 
impressão,  julgando  um  acto  de.  cortezia,  que 
muito  agradeceu.  A illusão  em  breve  se  dissipou, 
porque  ao  entrar  na  carruagem  viu  dentro  o dr. 
Agostinho  Navarro,  secretario  da  imperatriz,  c 
em  volta  d’ella  o preboste  e os  seus  officiaes. 
Conduzido  a uma  estalagem  onde  estava  o capi 
tão  das  guardas  do  imperador  com  40  mosquetei- 
ros, o capitão  disse  lhe  que  o soberano  ordenava 
que  não  saísse  d’ali  sem  novo  aviso.  Ficou  alojado 
no  quarto  mais  estreito  da  estalagem,  mas  de  noite 
0 mudou  Gonzaga  para  outro,  e o informou  do  mo- 
tivo da  prisão,  affiançaudo-lhe  da  parte  do  impe- 
rador, que  não  seria  entregue  aos  castelhanos,  c 
que  bem  depressa  seria  restituído  á liberdade. 

I No  mesmo  dia  foram  postos  em  custodia  os  cria- 
dos de  D.  Duarte,  e o dr.  Navarro  procedeu  ao 
exame  de  todos  os  seus  papeis.  Oito  dias  depois 
foi  transferido  para  a fortaleza  de  Passaw  sob  a 
I guarda  do  coronel  Schenk,  do  dr.  Navarro  e de 
j ‘28  mosqueteiros.  Ali  teve  D.  Duarte  uma  hospe- 
dagem de  principe,  devida  á generosidade  do  ar- 
! chiduque  Leopoldo,  de  quem  era  a fortaleza.  Mas 
i esse  allivio  não  durou  muito  tempj,  porque  os 
I castelhanos  solicitaram  e obtiveram  do  imperador 
I uma  ordem  severa,  para  que  fossem  reforçadas  as 
! guardas,  cerradas  as  janellas  com  grades  de  fer- 
ro, e tratado  o iufante  como  outro  qualquer 
prisioneiro  ordinário.  No  fim  de  5 mezes,  D.  Duar- 
I te  foi  mudado  para  Gratz,  onde  chegou  no  dia 
4 de  julho  de  1611,  tendo  feito  a jornada  em  uma 
carruagem  de  I).  Francisco  de  Mello.  Este  em- 
baixador foi  substituído  pelo  marquez  de  Castcl- 
lo  Rodrigo,  que  se  tornou  ainda  mais  cruel  que 
0 seu  antecessor.  Esforçando  se  por  transferir  o 
prisioneiro  para  os  dominios  dos  reis  catholicos 
na  Italia,  achou  grande  resistência  no  impera- 
dor, mas  o marquez  reeorreu  á seguinte  astúcia: 
Como  0 thesouro  imperial  estava  exhausto  e os 
povos  reduzidos  a um  estado  miserável,  oceasio- 
nado  por  23  anuos  de  guerra,  lembrou-se  que  a 
í ofierta  d’um  donativo  avultado  acabaria  com  a in- 
decisão de  Fernando  III,  resolvendo-o  á entrega 
do  infante.  Oft’ereceu-lhc  então  40:000  rixdalers, 
correspondentes  a 40:000  cruzados  da  moeda  por- 
tugueza,  sendo  parte  de  contado,  e parte  cm 
letras  de  eambio.  A offerta  foi  acceita,  e o pri- 
sioneiro entregue  ao  embaixador  de  Ilospauha. 
Este  contrato  de  compra  e venda  celebrou -se  em 
‘25  de  junho  de  1642.  Os  hespanhoes  resolveram 
mandar  o infante  para  a fortaleza  de  Milão.  En- 
cerrado n’uma  liteira  cotn  o dr.  Navarro  e o ba- 
rão de  Stumbemberg,  commissario  imperial,  o iu- 
fantesaiude Gratz, e chegandoa  16d’agosto  d’csse 
anno  aos  confins  da  Valteliiia,  foi  entregue  pelo 
commissario  imperial  a uin  sargento-mór,  que  o 
governador  dc  Milão  mandara  para  ali  com  185 
soldados,  a fim  de  receber  o prisioneiro  e o es- 
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collar  ató  Milão,  ('licgando  a ‘25  rlc  agosto  a es- 
ta cidade,  foi  logo  encerrado  na  fortaleza  da  Ko- 
chetta,  d’onde  nunca  saiu.  Depois  de  H annos  e 
meio  de  captiveiro,  em  que  soffreu  resignado  to- 
das as  affrontas  c tratos  que  os  carcereiros  lhe 
infligiram,  falleceu  o infante  D.  Duarte  de  Bra- 
gança a 3 de  setembro  de  1G49.  Já  proximo  da 
morte  fez  testamento  em  que  deixou  bastantes 
legados  a facultativos,  ofliciaes,  ao  capellão  c 
criados,  instituindo  por  herdeiros  a D.  Theo- 
ilosio,  I).  Aftbnso  e D.  Pedro,  filhos  de  seu  irmão 
cl-rci  D.  .loão  IV.  Sua  esposa  fallecera  em  Dis- 
boa  a 23  dc  junho  do  referido  anno,  succumbindo 
aos  profundos  desgostos  causados  por  tão  enor- 
mes desgraças.  D.  Duarte  póde  considerar-se  um 
martyr  da  restauração  de  Portugal,  porque  a 
guerra  movida  pela  Ilespanha  contra  elle,  proveiu 
de  scr  irmão  de  D.  ,João  IV,  e dos  seus  altos  me- 
recimentos como  militar  experimentado,  e do  re- 
ceio do  poderoso  auxilio  que  poderia  .prestar  á 
sua  patria,  se  estivesse  em  liberdade.  Acerca  do 
infeliz  infante,  escreveu  o sr.  José  Ramos  Coelho 
uma  notável  obra  em  dois  grossos  volumes,  que 
encerra  doeumentos  importautissimos,  e uma  mi- 
nuciosa biographia.  A obra  intitula-se  : Historia 
(lo  infante  D.  Duarte,  irmão  de  el-rei  D.  João  IV, 
tomo  I,  Lisboa,  18S9;  tomo  ii,  I/isboa,  1890.  O 
fallecido  cscriptor  José  Silvestre  Ribeiro,  tam- 
bém escreveu  o seguinte  livro:  Esboço  histó- 
rico de  'D.  Duarte  de  Bragança,  irmão  de  el-rei 
D.  João  IV,  Lisboa,  1876. 

Bragança  (D.  Fernando  I,  2.®  duque  de)  Era 
filho  do  1.®  duque,  D.  Atfonso,  e sua  mulher 
1).  Beatriz  Pereira  Alvim,  filha  do  condestavel 
D.  Xuno  Alvares  Pereira.  Sendo  ainda  muito 
creança,  seu*avò  lhe  cedeu  o condado  de  Arraiol 
los.  N.  em  1403,  fal.  em  Villa  Viçosa  em  1 de 
abril  de  1478.  Tendo  fallecido  seu  irmão  mais 
velho,  D.  Atfonso,  marquez  de  Valença,  succedeu 
a seu  pae  no  ducado  de  Bragança.  Quando  em 
1437  se  organisou  a expedição  a Tanger,  foi 
D.  Fernando  incumbido  dos  preparativos  dc 
parte  da  esquadra  que  saiu  do  Porto,  e nomeado 
condestavel  de  toda  a armada.  Acompanhou  os 
infantes  D.  Henrique  e D.  Fernando.  Em  África 
comportou-se  com  extremado  valor  e coragem,  e 
apezar  do  ferido  continuou  a rebater  os  ataques 
dos  moiros  e a empregar  todos  os  esforços  para 
diminuir  os  tristes  resultados  da  imprudência 
com  que  foi  executada  essa  empresa.  Regressando 
ao  reino,  seguiram-se  as  discórdias  entre  o par 
tido  da  rainha  D.  Leonor  e o infante  D.  Pedro, 
em  que  seu  pae  muito  influiu,  como  inimigo  de- 
clarado do  regente  {V.  Bragança,  D.  Affonso  I, 
1."  duque  de).  O conde  de  Arraiollos,  segundo 
parece,  por  mais  d’uma  vez  procurou  conciliar 
os  dois  partidos,  vendo,  porém,  que  nada  conse- 
guia, resolveu  afastar-se  de  Portugal.  N’este  pro- 
sito,  quando  morreu  o conde  de  Villa  Real, 
D.  Fernando  de  Noronha,  governador  de  Ceuta, 
pediu  este  governo,  e sendo  nomeado  partiu  para 
África  cm  1445.  O conde  d’ Arraiollos  recebendo  a 
noticia  dc  (pie  a guerra  movida  contra  o regente, 
tomara  graves  proporções,  deixou  a praça  de 
Ceuta  cm  1148,  e veiu  á côrte  defender  seu  tio 
D.  Pedro.  O irmão  mais  velho,  conde  de  Ourem, 
(piiz  ao  princii)io  demovel-o  d’aquclle  proposito, 
appellando  para  os  laços  de  familia,  vendo,  po- 
rém, que  I).  Fernando  persistia  na  defeza  de  seu 
tio,  tratou  de  inspirar  suspeitas  a 1).  Affonso  V 
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contra  o proprio  irmão.  Nada  conseguindo,  por- 
que 0 monarcha  não  dava  ouvidos  ás  suas  intri- 
gas, recorreu  então  a outro  expediente,  itrocu- 
rando  afastal-o  de  Portugal.  Fez  constar  que  os 
moiros  tinham  vimlo  cercar  a praça  de  Ceuta; 
d’esta  fórma,  o conde  de  Arraiollos  teve  de  par- 
tir outra  vez  para  o seu  governo,  ficando  seu  pae 
c irmão  proseguindo  na  lueta  contra  o regente, 
liicta  que  terminou  com  a batalha  d’ Alfarrobeira. 
Em  1450  deixou  o governo  de  Ceuta.  Dois  annos 
depois  D.  Affonso  V encarregou-o  de  fazer  com 
que  o infante  D.  Fernando  voltasse  ao  reino,  d’on- 
de  havia  saído  secretamente,  e em  maio  de  1455 
elevou-o  a marquez  do  Villa  Viçosa,  a que  ac- 
crescentou  o ducado  de  Guimarães,  cm  recompen- 
sa de,  quando  estivera  em  Ceuta,  ter  sustentado 
á sua  custa,  200  cavallos  e 1:000  infantes.  Em 
1458  acompanhou  com  seus  filhos  o monarcha  na 
expedição  que  tomou  Alcacer-Ceguer,  c por  mor- 
te de  seu  pae  e de  seu  irmão,  herdou  o titulo  e 
Casa  de  Bragança.  Em  1463,  voltando  D.  Aflbnso  V 
a Tanger,  o duque  de  Bragança  acompanhou  o 
levando  700  lanças  e 2:000  infantes.  Nomeio  dos 
perigos  e das  ditficuldades  d’essa  expedição,  mos- 
trou sempre  valoroso  animo  e decidida  bravura- 
O soberano  em  recompensa,  estando  ainda  cm 
África,  lhe  fez  a mercê  de  elevar  a villa  de  Bra- 
gança a cidade.  I).  Affonso  V não  descançava  no 
proposito  de  conquistar  as  praças  africanas,  e em 
1471  novamente  dei.xou  o reino  encaminhando-sc 
para  Arzilla.  O duque  de  Bragança  não  o acom- 
panhou n’esta  empresa,  porque  o monarcha  lhe 
confiou  a regencia  do  reino  durante  a sua  ausên- 
cia. O duque  casou  em  28  de  dezembro  1429  com 
I).  Joanna  de  Castro,  filha  e herdeira  de  D.  João 
dc  Castro,  senhor  de  Cadaval  e d’outras  terras,  e 
dc  sua  mulher,  D.  Leonor  da  Cunha.  D’este  ma- 
trimonio houve  9 filhos:  D.  Fernando,  que  foi  o .3." 
duque  de  Bragança;  D.  João,  marquez  de  Monte- 
mór  o-Novo;  D.  Aftbnso,  conde  de  Faro;  D.  Ál- 
varo, conde  de  Tentugal;  D.  Antonio,  que  morreu 
creança;  D.  Izabel,  que  falleceu  solteira;  D.  Bri- 
tes, que  casou  com  D.  Pedro  de  Menezes,  1." 
marquez  de  Villa  Real;  D.  Guiomar,  que  ca.sou 
com  D Henrique  de  Menezes,  1.®  conde  dcLoulé 
e de  Valença;  D.  Catharina  promettida  esposa 
de  D.  João  Coutinho,  3.”  conde  de  Marialva,  cujo 
casamento  se  não  rcalisou,  por  ter  fallecido  o 
conde  na  tomada  dWrzilla. 

Bragança  (D.  Fernando  11,  3.®  duque  de).  l'’ra 
filho  do  2."  duque,  D.  Fernando  1,  e de  sua  mu- 
lher, a duqueza  D.  Joanna  de  Castro.  N.  em  14;J<*, 
c foi  suppiiciado  cm  Evora  a 20  de  junho  dc  1483. 
Durante  o reinado  de  D.  Affonso  V gozou  da 
illimitada  estima  d'este  monarcha,  que  lhe  fez 
doações  importantíssimas  e assignaladas  meref-s. 
Acampanhou  seu  pae  á tomada  dc  .-Vlcacer-Cc- 
guer,  e em  1461  passou  novamento  a África  a 
servir  debaixo  das  ordens  de  I).  Duarte  de  Me- 
nezes, governador  de  Ceuta.  No  anno  seguinte 
regressou  a Portugal  e foi  feito  fronteiro  fias 
provindas  de  Ent«re  Douro  e Minho  c do  Traz- 
os-Montes.  Mais  tarde  recebeu  o titulo  de  conde 
dc- Guimarães,  que  cm  breve  ficou  elevado  a du- 
cado. Em  1 16.3  partiu  com  D.  Aftbnso  V para  Áfri- 
ca, c com  cllc  também  esteve  na  entrevista  <ic 
Gibraltar.  Em  1171  voltou  a África  com  o sobe- 
rano, entrando  com  elle  em  Hespanha,  quatro 
annos  depois,  por  oceasião  da  guerra  com  Fer- 
nando c Izabel;  não  assistiu  á batalha  de  Toro, 
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I).  FernanJo  II 
3.^  duque  üe  liragaoça 


por  ter  ficado  n’csta  cidade,  encarregado  da 
guarda  da  rainha  D.  Joauna,  mais  conhecida  na 
historia  pela  Excellmte  Sevhora.  Quando  o priu- 
eipe  I).  Joào,  depois  da  batallia,  entrou  na  cida- 
dade  de  Toro  ao  tempo  em  que  nada  se  sabia  de 
I).  Afionso  V,  0 duque  julgando  o rei  morto  ou 
prisioneiro,  aceusou  o principe  D.  João  de  ser 
mau  fillio  e ambicioso,  sem  attender  ás  reílexões 
(pie  este  lhe  fazia,  socegaudo  somente  quando 
teve  a certeza  de  que  o rei  estava  salvo  e livre 
de  perigo.  Em  1478,  pelo  fallecimento  de  seu 
pae,  suecedeu  na  Casa  e ducado  de  Bragança, 
tornando-se  o maior  senhor,  não  só  de  Portugal, 
como  de  Castella,  Navarra  e Aragão,  porque  ti- 
nha numerosos  dominios  c extraordinários  privi- 
légios (V.  Bra- 
gança, Casa  de ). 

U duque  D.  Fer- 
nando II  casou 
duas  vezes:  a pri- 
meira, em  1447, 
tendo  apenas  17 
annos  de  edade, 
com  I).  Eennor  de 
Menezes,  filha  de 
1).  Pedro  de  Me- 
nezes, 2.®  conde 
de  Vianna  e 1.® 
conde  de  V'illa 
Ueal,  alferes-mór 
d’el  rei  I).  Duar- 
te, governador  de 
Ceuta  e almirante 
do  reino.  D’este 
matrimonio  não 
houve  filhos.  Enviuvando  em  1452,  passou  a se- 
gundas núpcias,  a 19  de  setembro  de  1472,  com 
D.  Izabel,  filha  do  infante  D.  Fernando  e de  sua 
mulher,  a infanta  1).  Beatriz;  irmã  d’el-rei 
1).  Manuel,  do  duque  de  Vizeu  e da  rainha 
1).  Econor,  mulher  de  D.  .João  II.  D’este  matri- 
monio nasceram  os  seguintes  filhos:  1).  Filippe, 
primogênito,  a quem  I).  Afionso  V concedeu  o 
titulo  de  duque  do  Guimarães,  estando  em  Toro, 
apenas  teve  noticia  do  seu  nascimento.  Falleceu 
em  Castella,  ainda  creança;  I).  Jayme,  que  foi  o 
4."  du(]ue  de  Bragança;  D.  Diniz,  que  casou  cm 
1.501  com  I).  Brites  de  Castro  üsorio,  filha  her- 
deira dos  condes  de  Lemos,  uma  das  mais  illus- 
tres  familias  de  Ilespauha;  I).  Margarida,  que  es- 
teve para  casar  com  el-rei  I).  Manuel,  então  du- 
que de  Beja,  casamento  que  não  se  realisou,  pela 
prematura  morte  d’esta  senhora.  Por  morte  de 
1).  Afionso  V em  1481,  subiu  ao  throno  seu  filho, 
0 principe  I).  João.  Inimigo  declarado  da  nobre- 
za, cm  extremo  cioso  da  mais  absoluta  autorida- 
de que  muitas  vezes  degenerou  em  atroz  despo- 
tismo, 0 pensamento  predominante  de  I).  João  II 
era  o de  acabar  com  a jireeminencia  e immuni- 
dade  dos  grandes  vassallos  da  corcO.a.  Dotado  de 
grande  firmeza  de  geuio  c de  extraordinária  sa- 
gacidade, não  hesitou  em  luetar  contra  essas 
classes  orgulhosas,  que  possuidoras  da  maior  par- 
te do  paiz,  de  iunumeros  privilégios  e regalias, 
habituadas  a exercer  acção  despótica  dentro  dos 
seus  coutos  e honras,  sem  que  os  reis  ousassem 
toinar-lhes  contas  das  suas  violências,  haviam  de 
ofierecer  tenaz  resistência  contra  as  pretensões, 
que  ameaçassem  reduzil-as  a um  completo  anni- 
quilameiito.  O primeiro  aeto  do  governo  de 


D.  João  II  foi  a convocação  das  cortes  em  Evora, 
onde  os  senhores,  villas  e cidades  do  reino,  todos 
lhe  prestaram  homenagem.  Começaram  os  pro- 
fundos golpes  na  propriedade,  na  iurisdicção,  c 
em  toda  a especie  de  regalias  das  classes  privi- 
legiadas; reformas,  cujo  fim  principal  era  abater 
a nobreza  e em  parte  o clero.  Exigiu-se  dos  al- 
caides e donatários  nova  forma  de  menagem, 
chamaram- se  a exames  as  cartas  de  mercês  e 
doações,  cerceou-se  muito  a jurisdicção  criminal 
que  os  fidalgos  exerciam  nas  suas  terras,  e am- 
pliou-se 0 direito  de  appellação  para  as  justiças 
reaes.  A nobreza  indiguou-se  altainente  com  es- 
tas novas  medidas;  ferida  no  seu  orgulho  e inte- 
resses, ergueu  se  altiva  e ameaçadora  contra  o 
soberauo.  U duque  de  Bragança  protestou  logo 
contra  a nova  formula  de  menagem,  e para  justi- 
ficar esse  protesto  mandou  a Villa  Viçosa  o vií- 
dor  da  sua  fazenda  buscar  as  doações  e escriptu- 
ras  que  se  guardavam  ali  n’um  cofre  secreto.  O 
védor  delegou  esta  iucumbeucia  a um  seu  filho, 
e.  este  levou  para  o auxiliar  na  busca  o escrivão 
da  fazenda  da  Casa  de  Bragança,  Lopo  de  Figuei- 
redo. Lopo  descobriu  no  cofre  muitas  cartas  iron- 
de  se  concluia  que  D.  Fernando  com  receio  da 
iniinisade  do  novo  rei,  tratava  de  procurar  allia- 
dos  em  Castella.  Guardou  essas  cartas  cuidadosa- 
mente, e veiu  aprescntal-as  a I).  João  II.  0 mo- 
narcha  deixou  passar  tempo,  com  a maior  dissi- 
mulação, esperando  o momento  opportuno  de  se 
livrar  d’um  poderoso  adversário  e de  abater  o 
orgulho  da  altiva  nobreza.  A razão  principal  que 
obrigava  D.  João  II  a contemporisar  um  pouco 
com  os  fidalgos,  era  o perigo  que,  no  caso  de  rom- 
pimento definitivo,  poderia  correr  seu  filho  o 
principe  D.  Afionso,  que  em  consequência  do  tra- 
tado com  Castella,  estava  em  terçaria  em  Moura, 
c por  isso  o seu  maior  empenho  era  acabar  com 
aquella  terçaria  Andando  n’esta  diligencia,  o 
monarcha  occultava  cuidadosamente  as  suas  idisas 
de  vingança,  chegando  ató  a dizer,  n’uma  entre- 
vista com  o duque  de  Bragança  em  que  mostrou 
ser  sabedor  dos  tramas  urdidos  pelos  nobres,  que 
0 seu  desejo  era  perdoar  e esquecer  tudo.  Os  fl  • 
dalgos,  conhecendo  este  facto,  continuaram  a 
resistir  com  mais  audaeia  ás  ordens  do  sobera- 
no, tratando  de  estreitar  os  laços  de  amizade  com 
os  reis  de  Hespanha,  de  quem  esperavam  valioso 
auxilio  para  realisarem  o seu  intento.  Em  maio 
de  1483  desfez-s“  a terçaria,  o principe  D.  Af- 
fonso  foi  para  Evora,  onde  estava  a côrte,  acom- 
panhado do  duque  de  Bragança,  a quem  D.  João 
acolheu  com  a maior  afiabilidade.  Alguns  dias 
depois,  0 duque  foi  despedir-se  do  monarcha, 
protestando  uovamente  a sua  fidelidade.  D.  João 
escutou-o  em  silencio  e convidando-o  depois  a 
passar  ao  guarda-roujia,  apenas  ali  entraram, 
lhe  disse  que  se  considerasse  preso.  Immediata- 
mente  appareceram  Ayres  da  Silva  e o valido 
Antão  de  Faria,  a quem  foi  confiada  a guarda  do 
prisioneiro.  D.  João  mandou  logo  instaurar  pro- 
cesso ao  duque.  Chamou  a Evora  todos  os  minis- 
tros da  Casa  da  Supplicação  que  estavam  em 
Torres  Vedras,  e escolhendo  o dr.  João  de  Eivas 
para  formular  o libello,  aceusou  o duque  de  ter 
correspondência  com  os  reis  de  Castella,  dizer  mal 
do  seu  rei,  ter  procurado  impedir  o cumprimento 
das  terçarias,  de  ter  diligenciado  que  os  caste- 
lhanos entrassem  na  Guimi  com  prejuizo  dos  por- 
tnguezes,  etc.  O processo  seguiu  com  a maior  ra- 
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pidcz  e com  as  maiores  irregularidades,  porque 
foi  0 proprio  rei  quem  escolheu  os  advogados  do 
duque,  não  se  admittiram  testemuuhas  de  defe- 
za,  recusou-se  o julgamento  peles  seus  pares  que 
1).  Fernando  solicitou,  o que  fez  acreditar  ao  du- 
((uc,  que  se  tratava  unicamente  de  o sentenciar  á 
morte.  K na  verdade,  depois  de  dois  dias  e de 
duas  noites  passadas  em  deliberações,  foi  o duque 
condemnado  por  unanimidade  a ser  degolado  na 
jiraça  publica  de  Evora,  confiscando  se-lhe  todos 
os  seus  bens  para  a Corôa.  Na  madrugada  de  2Ü 
de  junho  levaram  o duque  para  uma  easa  situada 
na  praça  de  Evora,  e só  depois  de  ali  chegar,  é 
t|ue  lhe  comtnuuicarani  a sentença.  De  manhã 
vieram  buscai  o para  o patibulo,  e pouco  depois 
era-lhe  deeepada  a cabeça  pela  mão  d'um  algoz 
mysterioso.  0 cadaver  foi  levado  pelo  cabido  da 
egreja  metropolitana  de  Evora  para  S.  Domin- 
go.s,  d’on<le  depois  se  trasladou  para  Villa  Vi- 
çosa. Os  filhos  do  fallecido  duque,  e os  seus  ir 
mãos,  0 marquez  de  Montemór-o-Novo,  o conde 
(le  Faro  e D.  Álvaro,  fugiram  do  reino,  e refu- 
giaram-se em  Castella,  onde  fôram  bem  reeebi- 
dos.  A viuva,  a duqueza  D.  Izabel  falleceu  em 
sendo  enterrada  na  egreja  do  eonvento  da 
.Madre  de  Deus.  Quando  el-rei  D.  Manuel  subiu 
ao  throno  em  149,'j,  um  dos  seus  primeiros  cuida- 
dos foi  o chamar  ao  reino  os  senhores  da  Casa  de 
líragança  e reintegrai -os  nas  suas  honras,  juivi- 
legiose  propriedades.  V.  Bragança  (Casa  de). 

Bragança  (D.  Francisco  de).  Doutor  em  Câ- 
nones pela  Univei’sidade  de  Coimbra,  conego  da 
sé  de  Evora,  etc.  Nasceu  no  Porto,  como  consta 
•Tuina  carta  cscripta  a 15  de  novembro  de  1618 
ao  senado  da  mesma  cidade;  falleceu  em  Coim- 
bra, segundo  se  lê  na  liilliotheca  Lusitana,  de 
Parbosa  Machado,  no  l.“  dé  fevereiro  de  1634. 
1).  José  Harbosa  nas  suas  Memórias  do  Collegio 
de  S.  Paulo,  e Fr.  João  do  Sacramento  na  Chro- 
nica  dos  Caimelilas  descalços,  toíno  ii,  dizem  que 
fallecera  cm  Lisboa.  Era  filho  de  D.  Fulgcncio 
dc,  Pragança,  D.  Prior-mór  da  real  collegiadade 
Cuimarães,  e neto  de  D.  Jayme,  4.“  duque  de 
Pragança.  Recebeu  uma  distincta  educação  de 
seu  tio  D.  '1'hcotonio  de  Pragança,  arcebispo  de 
Evora.  Depois  de  ser  iiistruido  na  lingua  latina 
e em  letras  humanas,  passou  á Universidade  de 
Coimbra,  onde  foi  admittido  como  porcionista  do 
Kcal  Collegio  de  S.  Paulo  a 21  de  fevereiro  de 
1855,  c se  graduou  na  faculdade  de  Direito  Pou- 
tificio.  Além  da  dignidade  de  conego  da  sé  de 
Evora,  foi  visitador  e reformador  da  Universida- 
de, deputado  da  inquisição  de  Lisboa  e da  Mesa 
da  Consciência  e Ordens;  suinilher  da  cortina; 
desembargador  do  Paço,  commissario  daPullada 
Cruzada,  deputado  do  conselho  geral  do  Santo 
Otlicio,  e do  conselho  de  Portugal  em  Madrid,  e 
do  conselho  de  Estado  do  rei  catholico,  procura- 
dor da  nobreza  nas  cortes  celebradas  em  Lisboa 
(in  161Í),  e depois  cm  1630,  nomeado  patriarcha 
de  Portugal  e índia,  o que  não  chegou  a etfei- 
tuar-se.  A sua  casa,  que  se  compunha  de  grande 
numero  de  creados,  era  academia  de  sciencias, 
porque  elle  mandava  ensinar  aos  servos  por  mes- 
tres abalisados  as  artes  por  que  tinham  mais  vo- 
cação, aprendendo  uns  letras  humanas  e outros 
regras  de  pintura.  Quando  foi  reformador  da 
Universidaíie,  cargo  para  que  foi  nomeado  pela 
)irovisão  de  20  dc  março  de  1604,  sendo  reitor  o 
dr.  AlVonso  Furtado  de  Mendoça,  c.  de  que  to- 

461) 


mou  posse  em  10  de  novembro  do  mesmo  anno, 
fôram-llie  dados  como  adjuntos  os  lentes  de  pri- 
ma e vespera,  e os  deputados  da  mesa  da  fazenda 
Quando  o dr.  Furtado  dc  Mendoça  saiu  da  reito- 
ria a 4 de  janeiro  de  1605,  continuou  por  algum 
tempo  D.  Francisco  de  Pragança  os  seus  traba- 
lhos de  reformação,  que  estavam  ainda  atrazados. 
Procedeu  depois  A reforma  dos  estatutos,  a qual 
foi  approvada  pelo  alvará  dc  20  de  julho  de  1612, 
sendo  porém  s<)  admittida  e publicada  em  •outu- 
bro do  referido  anno.  Esta  reforma  anda  inserta 
na  edição  dos  estatutos  de  1654.  D.  Francisco  de 
Bragança  era  muito  religioso;  mandou  construir 
uma  capella,  ornada  de  singulares  peças  de  pra- 
ta e preciosos  paramentos.  O seu  cadaver  foi  se- 
I>ultado  junto  á capella  mór  do  Collegio  de  Coim- 
bra. Em  20de  janeiro  de  1641  transferiu-se  para 
a egreja  de  S.  Roque,  de  Lisboa,  ondejaz  na  ca- 
[)ella  (lo  Nascimento,  junto  á sacristia.  Por  sua 
iniciativa  publicou-se  em  castelhano  a seguinte 
obra:  Copia  de  los  pareceres  y censuras  de  los  lie- 
vereudissimos  Padres  Maestros,  y Seuores  cathedra- 
ticos  de  las  insignes  ciudades  de  Salamanca  y Al- 
calá,  y de  otras  personas  doctas  sobre  el  abuso  de 
las  figuras  y pinturas  lascivas  e deshonestas,  etc 
O iJiccionario  bibliograjjliico,  delnnocct\cio  Fran- 
cisco da  Silva,  vol.  ii,  a pag.  360,  dá  nota  da 
seguinte  obra  também  escripta  em  castelhano: 
Inst ruçam  da  ordem  que  se  ha  de  ter  na  adminis- 
traçam,  publicaçani  e arrecadaçam  da  Bulia  da 
sancta  cruzada,  novamente  concedida,  que  se  ha  de 
publicar  este  annoqxte  vem  de  1G13.  Não  traz  logar 
da  impressão;  foi.  pequeno,  de  18  folhas  iiumera- 
drs  pela  frente,  tendo  no  fim  de  chancella  a as- 
signatura  dv  fr.<^''  de  Brag.’:^. 

Bragança  ('D.  Fulgencio  de).  Abbade  commen- 
datario  de  S.  Salvacior  dc  Travanca,  da  ordem 
de  S.  Bento;  prior  commendatario  de  Santa  Ma- 
ria de  Moreira,  dos  Conegos  regrantes,  chantre 
da  collegiada  de  Barcellos  e prior  commenda- 
tario de  Santa  Maria,  de  Guimarães.  Era  filho  do 
4."  du(jue  de  Bragança,  D.  Jayme,  e de  sua  se- 
gunda mulher,  D.  Joanna  de  .Mendonça.  Falleceu 
a 7 de  janeiro  de  1581. 

Bragança  f l).  Jayme  I,  4."  duque  de).  Era  li 
lho  do  3.®  duque,  D.  Fernando  II,  e de  sua  mu- 
lher, a duqueza  D.  Izahel,  N.  cm  1470,  fal.  a 20 
dc  setembro  de  1532.  Tinha  apenas  4 annos  do. 
edade,  quando  seu  j>ae  foi  decapitado  em  Evora, 
e sendo  logo  levado  para  Castella  com  seus  ir- 
mãos c tios,  s6  voltou  a Portugal  no  reinado  de 
1).  Manuel,  em  1497,  quando  este  monarcha  ch:i- 
mou  para  junto  de  si  os  senhores  de  Bragança. 
P2m  Castella  encontrara  D.  Jayme  a maior  pro- 
tecção. especialmcnte  da  rainha  I).  Izabel,  que 
lhe  dera  para  aio  Lopo  de  Sousa,  fidalgo  que 
descendia  do  nosso  rei  I).  Aflbnso  111.  Na  qua- 
lidade de  legitimo  herdeiro  do  duque  seu  pae, 
por  ter  fallecido  cm  creança  o filho  primogênito 
D.  Filippc,  D.  Jayme  ficou  com  o titulo  de  duque 
de  Bragança,  e D.  Manuel  o nomeou  fronteiro- 
mór  de  todas  as  terras,  <jue  a<juella  nobre  casa 
possuia,  permittindo-lhe  (jue  tomasse  posse  das 
mercês  concedidas  aos  seus  antepassados,  e em 
1500  declarou  nullos  os  effeitos  do  processo  cri- 
minal do  duque  D.  Fernando  Quando  falleceu  o 
principe  D.  João,  filho  e successor  dos  reis  ca- 
tholicos,  a legitima  siicccssão  d’a(iuellcs  estados 
recaiu  na  rainha  de  Portugal,  D.  Izabel,  (pie  eni 
março  dc  1498  foi  a Toledo  com  seu  marido,  el-rci 
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1).  Mauucl,  HCiido  ali  jurados  c declarados  suc- 
cessores  dos  reinos  de  Castella,  Leão  c Aragão. 
Antes  da  partida,  o monarcha  havia  convocado 
córtcs  cm  Lisboa,  declarando  o íirn  da  sua  via- 
gem, e u’esta  occasiào,  como  L).  Manuel  nào  ti- 
nha filhos,  os  povos  supplicaram  que  fòssc  decla- 
rado succcssor  presumptivo  da  corôa  de  Portugal 
o diuiuc  de  Bragança,  D.  Jayme,  por  ser  o pa- 
rente mais  proximo  das  pessoas  reaes.  O monar- 
cha acccdeu  de  bom  grado,  e reunindo  na  sua 
camara  o duque,  alguns  olliciaes  do  palacio,  mi- 
nistros e grandes  do  reino,  declarou  1).  Jayme 
herdeiro  do  throno  portiiguez,  e todos  que  esta- 
vam presentes  assim  o juraram,  beijando  a mão 
ao  duque.  D.  Jayme  casou  em  1502  com  D.  Leo- 
uor  de  Mendonça,  filha  de  D.  João  de  Gusmão, 
3.®  duque  de  Mcdiua  Sidonia,  e de  D.  Izabel  de 
Vclasco.  D.  Jayme,  segundo  consta,  era  dotado 
d’um  caracter  melancholico,  sujeito  a acccssos 
raaniacos,  muito  dado  a praticas  religiosas,  c cm 
tal  excesso,  que  intentou  metter  se  a frade  ca- 
pucho, já  depois  do  ter  casado  com  D.  Leonor. 
Passava  muito  tempo  com  os  eremitas  da  Serra 
d’Ossa',  ainda  se  diz  mais,  que,  persistindo  na  ' 
sua  idéa  de  clausura,  saiu  secretamente  do  reino 
cm  direcção  a Roma  para  obter  as  precisas  li- 
cenças, c que  el-rei  D.  Manuel,  sabendo  por  uma 
carta  que  o duque  lhe  deixara,  a sua  resolução, 
mandara  cm  seu  seguimento,  por  diífereiites  ca- 
minhos, sendo  D.  Jayme  encontrado  já  em  Ara- 
gão, d’onde  regressou  cm  obediência  ás  ordens 
do  monarcha.  A’quellcseu  caracter  melancholico, 
ou  talvez,  como  i)retendem  alguns  historiadores, 
devido  a um  certo  desarranjo  nas  faculdades 
mentacs,  que  se  attribue  á violência  com  que 
matou,  n’um  accesso  de  ciume,  sua  mulher, 
1).  Leonor,  no  proprio  palacio  de  Villa  Viçosa, 
cm  2 de  novembro  de  1512,  facto  de  que  intenteu 
justificar-se  ordenando  uma  especie  de  devassa, 
cm  que  nada  se  provou,  por  serem  testemunhas 
as  pessoas  do  sua  casa,  que  lhe  eram  afteiçoadas 
e 0 temiam,  tornando-se  suspeitas  por  esse  mo- 
tivo. ^V.  Bragança,  D.  Leonor  de  Alcoforado, 
Antomo  de).  Este  acontecimento  causou  a maior 
impressão  na  côrte,  e D.  Manuel,  como  satisfa- 
ção, mandou  instaurar  processo  contra  o duque, 
porém  D.  Jayme  refugiou-se  em  Evora-Monte. 
O processo  fôra  simulado,  porque,  segundo  se 
julga,  0 duque  não  foi  perseguido,  poucas  ou  ne- 
nhumas diligencias  se  fizeram  para  o encontra 
rem,  e mais  tarde  voltou  á côrte.  D.  Jayme,  sem- 
pre melancholico,  perseguido  pelos  remorsos,  que, 
muito  0 impressionavam,  chegou  a encerrar-se 
n’uma  cisterna  do  palacio  de  Villa  Viçosa,  en- 
tregando-se ás  mais  rigorosas  penitencias.  O seu 
estado  afilictivo,  a falsa  posição  em  que  se  en- 
contrava perante  a nobreza  e do  proprio  povo, 
por(|ue  todos  consideravam  innocente  a esposa 
que  sacrificara  aos  seus  ciúmes,  levaram  D.  Jay- 
mc  a emi)rehendcr  um  grandioso  feito,  que  d’al- 
guma  fórma  fizesse  esquecer  o acto  cruel  que 
praticara.  Por  este  motivo,  logo  no  anno  seguinte 
pensou  na  expedição  a Azamor,  em  África.  D.  Ma-  | 
nuel  conferiu-lhe  a capitania-mór  e geral  da  ar-  j 
mada  e exercito,  que  deviam  ir  a essa  expedição.  | 
A 3 de  agosto  de  1513  foi-lhe  dada  a patente  I 
d’a(juelle  posto  e commissão,  com  i)lcnos  e abso-  | 
lutos  poderes.  Fizeram-se  grandes  aprestos  para  I 
esta  empresa,  diz  Damião  de  Goes;  entre  todos  t 
os  navios  de  dififerentes  especies  de  que  se  com- 
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punha  a armada,  não  seriam  menos  de  lOO.vélas, 
c,  além  da  gente  do  mar,  iarn  na  expedição  18:000 
homens  de  guerra,  sendo  15:000  a soldo  d’cl-rci, 
e os  3:000  do  duque  D.  Jayme,  que  os  havia  alis- 
tado nas  suas  terras  ; depois  tomou  mais  1:000 
homens  em  Lisboa,  fardando  á sua  custa  todos 
os  4:000,  e .500  homens  de  cavallo,  seus  criados  c 
vassallos.  Como  capitães  da  ordenança  iam  qua- 
tro esforçados  cavalleiros  que  tinham  tido  larga 
pratica  nas  guerras  de  Italia.  Muitos  fidalgos,  já 
conhecidos  nas  empresas  d’Africa,  iam  na  armada 
e no  exercito,  e entre  elles  I).  João  de  Menezes, 
em  quem  recairia  a capitania-mór,  na  falta  do 
duque;  D.  Vasco  Coutiniio,  conde  de  Borba,  ctc. 
No  dia  14  do  referido  inez  e anno,  1).  Manuel  foi 
ouvir  missa  á Sé,  c depois  de  estar  na  egreja, 
entrou  o duque  I).  Jayme,  vestido  de  branco  tra- 
zendo ao  pescoço  um  collar  de  riquissima  pedra- 
ria, acompanhado  por  todos  os  olliciaes  da  ar- 
mada, e o seu  alferes  com  o estandarte  real,  que 
0 arcebispo  de  Lisboa  benzeu.  O rei  recebeu  en- 
tão 0 estandarte,  que  logo  entregou  ao  duque,  ao 
qual  recommendou  tudo  o que  cumpria  ao  ser- 
viço de  Deus  e seu.  ü duque  entregou  o estan- 
darte ao  seu  alferes.  N’cssa  mesma  tarde,  D.  Jay- 
ine,  acompanhado  de  todos  os  fidalgos  c mais 
pessoas  distinctas  que  partiram  na  armada,  foi 
ao  paço  despedir-sc  d’el-rci,  embarcando  cm  se- 
guida, 110  intuito  de  seguir  viagem  logo  no  dia 
seguinte,  porém  só  a 17  é <iue  pôde  largar  ferro. 
No  dia  28  surgiu  na  barra  do  rio  de  Azamor,  fa- 
zendo-se 0 desembarque  cm  Mazagão,  indo  d’ali 
no  primeiro  de  setembro  o exercito  por  terra 
para  sitiar  Azamor.  Esta  expedição  foi  muito  fe- 
liz, porque  depois  de  estabelecido  o cêreo  e 
d’alguns  combates,  de  que  não  resultaram  gran- 
des perdas  de  parte  a parte,  a gente  de  Azamor 
abandonou  a cidade,  e o duque  pôde  n’ella  en- 
trar triumphante.  (V.  Azamor).  Pouco  depois  re- 
gressou ao  reino,  chegando  a Lisboa  a 21  de  no- 
vembro, indo  logo  a Almeirim,  onde  estava  a 
côrte.  A tomada  de  Azamor  foi  pomposamente 
festejada,  o papa  Leão  X enviou  ao  duque  um 
breve  gratulatorio,  e mandou  celebrar  em  Roma 
uma  solemnissima  festa  em  acção  de  graças  por 
mais  este  triumpho  contra  os  infiéis.  D.  Jayme 
casou  pela  segunda  vez,  em  1520,  com  D.  Joanua 
de  Mendonça,  dama  da  rainha  D.  Leonor  e filha 
de  Diogo  de  Mendonça,  alcaide-mór,  de  Mourão 
e do  conselho  d’el-rei.  Do  primeiro  matrimonio 
teve  dois  filhos;  D.  Theodosio,  que  foi  o 5."  duque 
de  Bragança,  e 1).  Izabel,  ipie  casou  com  o in- 
fante D.  Duarte,  filho  d’el-rei  D.  Manuel.  Do  se- 
gundo matrimonio  houve  9 filhos,  dos  (juaes  se 
evidenciaram  D.  Constantino,  que  foi  o 7."  vice- 
rei  da  índia,  D.  Fulgencio,  dom  prior  de  Guima- 
rães, e D.  Theotonio,  arcebispo  d’Evora  {Y.  estes 
tres  nomes).  D.  Jayme  criou  para  si  uma  guarda 
de  100  alabardeiros  com  seus  capitães,  a que 
depois  juntou  arautos  e passavantes,  e no  serviço 
da  sua  Casa  introduziu  todos  os  empregos  c lo- 
gares  que  existiam  na  Casa  Real.  A pedido  do 
monarcha,  obteve  do  referido  pontifico  Leão  X, 
a bulia  de  15  do  janeiro  de  1517,  pela  qual  lhe 
era  permittido  erigir  15  egrejas  cm  commcndas, 
para  gratificar  os  fidalgos  da  sua  comitiva,  com- 
mcndas que  perderiam,  deixando  o serviço  da 
Casa  de  Bragança.  Além  d’isto,  o duque  nomeou 
um  grande  numero  de  conegos  c de  curas  nas 
suas  terras,  gozando  todos  de  privilégios  supe- 
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riorcs  aos  fie  todas  as  casas  principescas  da  Eu-  | 
ropa.  Foi  o duque  D.  Jayme  (jucm,  em  1501,  co- 
meçou 0 actual  palacio  e a tapada  de  Villa  Vi- 
çosa, e quem  mandou  construir  um  rico  mauso-  ' 
léo  para  o condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira.  I 
A fíuqueza  1).  Joanna  de  Mendonça  sobreviveu  I 
aiuda  48  annos  a seu  marido,  vindo  a fallecer  ! 
cm  1580. 

Bragança  (D.  João  I,  ff.®  duque  de)  Foi  filho 
unico  do  5 “ duque,  1).  Theodosio  I,  e de  sua  mu- 
lher e prima,  I).  Izabel,  filha  de  seu  tio  D.  Diniz 
de  Portugal.  Não  se  conhece  a data  do  nasci- 
mento, mas  sabe-se  que  foi  pouco  tempo  antes  de 
1547;  fal.  em  Villa  Viçosa  a 22  do  fevereiro  de 
1583.  Desde  muito  creança  foi  destinado  por 
I).  João  III,  e depois  pela  rainha  D.  Catharina 
e D.  Sebastião,  a casar  com  sua  prima,  D.  Ca- 
tharina, filha  do  infante  D.  Duarte  e de  D.  Iza- 
bel,  irmã  de  seu  pae.  Este  consorcio  realisou-se 
a 8 de  dezembro  de  1563,  tendo  sido  o contrato 
assignado  em  8 de  agosto  do  anno  anterior. 
I).  Sebastião  quatro  dias  antes,  em  carta  de  4 de 
agosto,  havia-lhe  concedido  o titulo  de  duque  de 
Harcellos  para  o primogênito  da  Casa  de  Bra- 
gança, com  a permissão  do  filho  d'este  usar  ainda 
em  vida  do  avô  o titulo  de  duque,  pertencendo 
ao  de  Bragança  o nomear-lhe  o logar.  Voltando 
d’uma  viagem  ao  Algarve,  em  1573,  D.  Sebas- 
tião dirigiu-se  ao  palacio  de  Villa  Viçosa,  onde 
foi  recebido  com  a maior  magnificência.  Quando 
o monarcha  intentou,  pela  primeira  vez,  ir  a 
África,  quiz  que  o duque  de  Bragança  o acom 
panhasse,  confiando  o governo  do  ducado  á du- 
((ueza  D.  Catharina  em  7 de  setembro  de  1574, 
dando  assim  á Casa  de  Bragauça  a importância 
d’um  reino.  O duque  foi  effectivamente  a ess:: 
c.vpcdição,  levaudo  600  cavallos  e 2:000  infantes 
das  suas  terras,  e preparava-se  para  também 
partir  com  o soberano  na  infausta  expedição  de 
1578,  quando  umas  febres  violentas  o obrigaram 
a recolher  ao  leito.  Vendo-se  obrigado  a desistir 
da  empresa,  enviou  para  acompanhar  o rei,  seu 
filho  D.  Theodosio,  duque  de  Barcellos,  que  ape- 
nas contava  10  annos  de  edade.  Era  imponente  a 
comitiva  do  joven  duque.  Além  dos  fidalgos  e 
creados  de  sua  Casa,  levava  importantes  contin- 
gentes de  cavallaria  e infantaria,  que  fôram  trans- 
portados em  mais  de  30  navios  fretados  á custa 
do  duque  seu  pae.  (V.  Bragança,  (D.  Theodosio, 
7.®  duque  de).  Depois  da  infeliz  jornada  de  Alca- 
cer-Kibir  e da  morte  de  D.  Sebastião,  foi  aecla- 
mado  rei  seu  tio  o cardeal  D.  Henrique.  Este 
monarcha  estimava  muito  a familia  Bragança,  e 
principahnente  a duqueza  D.  Catharin.a,  mas  não 
teve  coragem  de  a declarar  herdeira  do  reino. 
Durante  este  curto  reinado,  entrou  o duque  jun- 
tamente com  a duqueza,  sua  mulher,  na  preten- 
são da  corôa,  e nas  cortes  reunidas  em  Lisboa 
no  mez  de  junho  de  1579,  prestou  o juramento  de 
só  obedecer  ao  rei  que  os  Estados  escolhessem. 
Ainda  vivia  o cardeal-rei,  quando  Filippe  II,  de 
Hespanha,  querendo  afastal-o  das  suas  preten- 
sões, mandou  offerecer-lhe  o Brazil  com  o titulo 
de  rei,  o Algarve  e as  terras  que  fôram  dos  in- 
fantes, o cargo  de  grão  mestre  da  ordem  de  Chris- 
to,  e licença  para  mandar  todos  os  annos  uma 
nau  ã índia  Oriental  por  sua  conta,  promettendo- 
lhe  ainda  o casamento  do  principe  D.  Diogo  com 
uma  das  suas  filhas.  O cardeal  D.  Henrique  acon-  j 
selhava  a que  fôssem  acccitas  estas  proposta,  po-  | 
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rém  D.  Catharina,  a despeito  dos  conselhos  do 
tio,  rejeitou-as  formalmente  em  20  de  outubro  de 
1579,  influindo  com  seu  marido  para  que  também 
as  recusasse.  Depois  da  morte  do  cardeal-rei,  o 
duque  de  Bragança  acompanhou  os  governadores 
do  reino  a Santarém  e a Setúbal,  empregou  ain- 
da algumas  diligencias  para  que  fôssem  recouhe- 
cidos  os  direitos  de  sua  mulher  á Corôa  portugue- 
za,  mas  afinal  desistiu,  e retirou-se  para  a villa 
de  Portei.  Depois  da  vinda  de  Filip])e  II  a Por- 
tugal, 0 duque  de  Bragança  serviu  de  condesta- 
vcl  nas  côrtes  convocadas  em  Thomar,  onde  o 
monarcha  hespanhol,  por  suas  próprias  mãos,  lhe 
deu  o collar  do  Tosão  de  ouro,  que  é a insignia 
de  maior  reputação  que  costumam  dispensar  os 
! reis  de  Hespanha,  contra  o costume  dos  seus  an- 
tepassados, que  não  tinham  tido  ordem  alguma 
^ militar  de  cavallaria  nem  portugueza  nem  estran- 
geira. Nas  côrtes  celebradas  em  Lisboa  para  o 
juramento  do  principe  D.  Filippe,  também  serviu 
de  condestavel.  Nada,  porém,  lhe  pôde  suavisar 
' a dôr  profunda  por  vêr  que  a violência  das  ar- 
j mas  de  Castella  e a ambição  de  alguns  grandes 
de  Portugal,  o haviam  despojado  da  Corôa,  e ani- 
! quilado  a liberdade  de  Portugal.  Quando  Filip- 
I pe  se  retirou  para  Hespanha,  concedeu  ao  duque 
; de  Bragança  as  seguintes  mercês : para  o her- 
í deiro  o cargo  de  condestavel  do  reino  cm  tres 
vidas ; para  o filho  segundo  o titulo  de  marquoz 
d’uma  cidade  de  Castella  com  4:000  habitantes  c 
4:000  cruzados  de  renda;  para  o terceiro  filho 
uma  commenda  de  Castella  com  o rendimento  de 
5:000  cruzados.  Concedeu  também  a quantia  de 
200:000  cruzados  pagos  em  quatro  annos  para 
desempenhar  a Casa,  a permissão  de  mandar  vir 
da  índia  por  seis  annos  livres  de  direitos  10  quin  ■ 
taes  de  canella,  egual  quantidade  de  cravo  e ou- 
tro tanto  de  noz  moscada,  a confirmação  do  tra- 
tamento de  excellencia,  e a isenção  dos  direitos 
da  chancellaria.  Os  últimos  annos  de  vida,  pas- 
sou-os 0 duque  D.  João  em  Villa  Viçosa,  entre- 
gue a exercicios  de  piedade.  A duqueza  D.  Ca- 
tharina sobreviveu  ainda  31  annos  a seu  marido, 
fallecendo  em  15  de  novembro  de  1614.  Nunca 
mais  se  assignou  Duqueza  de  Bragança,  mus  si(n- 
plesmcnte  Catharina.  Üs  reis  de  Hespanha  tra- 
tavarn-n’a  por  Senhora  D.  Catharina,  e chama- 
vam-lhe alteza. 

I Bragança  (D.  João  de).  Filho  do  2.®  marquez 
1 de  Ferreira,  D.  Jayme.  Foi  couego  e inquisidor 
I de  Evora,  prior  da  collegiada  de  Guimarães  e 
! bispo  de  Vizeu.  Falleceu  em  Evora  a 4 de  feve- 
: reiro  de  1609. 

Bragança  (D.  João  II,  8.®  duque  de).  Foi  o 
21.®  rei  de  J^ortugal.  V.  D.  João  IV. 

Bragança  (D.  Leonor  de).  Casada  com  o 4.® 
duque  d’este  titulo,  D.  Jayme  I.  Era  filha  de 
D.  João  de  Gusmão,  3.®  duque  de  .Mcdina  Sido- 
nia,  e da  duqueza,  sua  primeira  mulher,  D.  Iza- 
bel  Velasco.  O casamento  foi  contratado  em  1.500, 
e rcalisou-sc  em  1502.  Passaram-se  dez  annos  sem 
que  se  notasse  entre  os  dois  esposos  facto  algum 
digno  de  menção.  Em  2 de  novembro  de  1512, 
D.  .layme,  suspeitando  que  sua  mulher  entre- 
tinha relações  amorosas  com  Antonio  Alcoforado, 
fidalgo  de  sua  Casa,  mandou-o  prender,  n'um  ac- 
cesso  de  ciume,  ordenou  ao  seu  ca]>ellão  (jue  o 
fôsse  confessar,  e logo  depois  da  confissão  o man- 
dou matar  no  proprio  palacio  de  Villa  Viçosa. 
(V.  Alcoforado,  Antonio).  A duqueza,  ouvindo 


BRA 


BRA 


grande  ruido,  correu  muito  assustada  aos  seus 
aposentos  em  busca  dos  filhos,  e sobre  a cama 
em  que  elles  estavam  a encontrou  o duque.  Ape- 
nas a viu,  o desvairado  fidalgo  mandou  nova- 
mente chamar  o capellão  para  a confessar  Quan- 
do 0 capellão  saiu,  U.  Jayme  voltou  para  junto 
da  duqueza,  resolvido  a matal-a,  porém  D.  Leo- 
nor,  com  a maior  coragem,  lhe  perguntou  de  que 
provinha  aquelle  furor,  e porque  intentava  tirar- 
lhe  a vida.  O duque  respondeu  promptamente, 
((ue  ella  lhe  fora  traidora,  que  manchara  a sua 
dignidade.  Não  sou  traidora,  respondeu  altiva- 
mente  a duqueza,  nem  meus  avôs  o foram  nunca. 
E apresentando  varias  razões,  chegou  quasi  a con- 
vencel-o  da  sua  innocencia.  O duque  saiu  do  quar- 
to, e encontrando  a poucos  passos  um  dos  seus 
creados,  Pedro  Vaz,  aue  de  novo  lhe  influiu  no 
animo  suspeitas  contra  a honra  da  duqueza,  vol- 
tou a encontrar-se  com  ella,  e sem  admittir  a me- 
nor reflexão,  a apunhalou.  O cadaver  da  desdi- 
tosa senhora  foi  sepultado  na  egreja  de  N.  S.* 
da  Serra  de  Montes  Claros,  sendo  mais  tarde, 
por  ordem  de  D.  Theodosio  II,  trasladado  para 
o mosteiro  da  Esperança,  cm  Villa  Viçosa. 

Bragança  (PascUoal  de).  Oflicial  d’uma  secre- 
taria de  Estado,  que  viveu  uo  tempo  da  regencia 
de  I).  Pedro  II,  e entrou  n’uma  das  muitas  cons- 
pirações tramadas  pelo  conde  de  Humanes,  em- 
baixadores hespanhoes,  ou  pelos  partidários  (|ue 
deixara  em  Lisboa,  contra  a regencia  de  D.  Pe- 
dro, e indirectamente  contra  a independencia  do 
paiz.  Foi  preso  e condemnado  em  1078. 

Bragança  (D.  Theodosio  1,  5.°  duque  de).  Era 
filho  do  I.“  matrimonio  de  U.  Jayme,  4.”  duque 
de  Bragança,  e de  sua  mulher,  a duqueza  D.  Leo- 
nor.  Ignora-sc  a data  do  seu  nascimento;  fal.em 
20  de  setembro  de  1563  Teve  por  mestre  Diogo 
Sigeo,  varão  muito  erudito,  considerado  como  um 
dos  primeiros  sábios  dn  seu  tempo.  Succedeu  no 
ducado  a seu  pae,  no  anno  de  1532.  Depois  do 
casamento  de  sua  irmã  D.  Izabel  com  o infante 
D.  Duarte,  a quem  doou  o ducado  de  Guimarães, 
instituiu  com  os  seus  bens  patrimoniaes  um  mor- 
gado importante  que  uniu  aos  que  já  existiam. 
O respectivo  documento  vem  na  liesenha  das  fa- 
mílias titulares  e grandes  de  Portugal,  a que  já 
nos  temos  referido,  l.“  vol.  pag.  315,  e tem  a data 
de  8 de  novembro  de  1540.  Em  25  de  junho  de 
1542  casou  com  D.  Izabel,  sua  prima,  filha  de 
D.  Diniz  de  Portugal,  que  lhe  trouxe  algumas 
terras  em  dote.  Em  1543  foi  o duque  de  Bragan- 
ça encarregado  de  acompanhar  á fronteira  a in- 
fauta  D.  Maria,  filha  de  D.  João  III,  que  casou 
com  0 principe  Filippe,  filho  do  imperador  Car- 
los V.  O duque  apresentou-se  n’esta  solemnidade 
com  uma  comitiva  brilhante  e numerosa,  que  se 
compunha  de  350  cavalleiros,  dos  quaes300eram 
creados  effectivos  da  sua  Casa,  e os  restantes  seus 
vassallos.  Levava  20  moços  de  estribeira,  vesti- 
dos de  panno  amarello,  com  barras  de  velludo 
azul,  gorras  de  milão  (rôxas),  e espadas  pratea- 
das; lOO  alabardeiros  vestidos  á tudesca,  de  ama- 
rello e azul,  com  as  alabardas  douradas  : 60  mo- 
ços da  camara,  trajando  de  velludo  azul  e ama- 
rello, sapatos  e gorras  de  raso ; 6 moços  fidalgos 
vestindo  de  velludo  preto  com  grossas  cadeias  de 
ouro, capas  de  grãa,  e gorras  de  velludo  adamas- 
cado com  pedraria.  Constava  a recamara  de  80 
azemolas,  guarnecidas  de  seda  amarella  e azul, 
com  reposteiros  bordados  de  ouro  e seda  das  mes- 


mas côres.  Trombetas  com  bandeiras  de  damasco 
ostentando  as  armas  ducaes,  charamelas  e ata- 
balcs.  Assim  acompanhou  a infanta  de  Almeirim 
até  Caia,  onde  era  esperada  por  diversos  fidalgos 
castelhanos,  e entre  elles  o bispo  de  Cartageua, 
D.  João  Martins  Silicio,  que  estava  encarregado 
de  a receber.  Com  egual  magnificência  acompa- 
nhou o duque  D.  Theodosio  a priuceza  D.  Joan- 
na,  viuva  do  principe  D.  João  e mãe  d’el-rei 
D.  Sebastião,  quando  em  1554  voltou  paraacôrte 
do  imperador  seu  pae.  Esta  descripção  encontra- 
se  a pag.  33  e 34  do  opusculo  A Casa  de  Bra- 
gança, por  D.  Thomaz  Manuel  de  Vilhena. 
Enviuvando  o duque  em  1558,  passou  a segundas 
núpcias  em  4 de  setembro  de  1559,  com  1).  Bri- 
tes de  J encastre  (V.  Bragança,  D.  Beatriz  de 
Lencastre  de).  Emquauto  viveu  D.  Theodosio  não 
houve  guerra  em  Boitugal,  apenas  havendo  a di- 
zer, que  a rainha  regente  D.  Catharina  o escolheu 
para  general  do  exercito  que  devia  ir  em  soc- 
' corro  de  Mazagão,  mas  que  esta  nomeação  ficou 
sem  efieito  por  se  não  realisar  a marcha  d’estas 
forças  para  África.  D.  Theodosio  fundou  alguns 
conventos;  gostava  muito  da  pintura  e da  escul- 
ptura,  e era  curioso  do  que  se  passava  nas  cortes 
estrangeiras,  sustentando  em  diversos  paizes 
agentes  que  lhe  remettiam  noticias,  que  elle 
depois  colligia  em  volumes,  a que  dava  o titulo 
do  Os  livros  de  muitas  cousas. 

Bragança  (D.  Theodosio  II,  7.®  duque  de). 
Era  filho  de  D.  João  I,  G ® duque  d’este  titulo. 


N.  em  Villa  Viçosa  a 28  de  abril  de  1568;  fal.  a 
29  de  novembro  de  1630.  Foi  educado  por  Fer- 
não  Soares  Homem  e Antonio  de  Castro,  sob  a 
direcção  de  sua  mãe  e do  seu  aio  D.  Luiz  de 
Noronha.  Contando  apenas  dez  ânuos  de  edade 
acompanhou  D.  Sebastião  a África  na  fatal  ex- 
pedição de  1578.  Apenas  ali  chegou,  D.  Theodo- 
sio, armado  em  guerra  e a cavallo,  seguiu  o rei 
nos  primeiros  recontros  com  os  infiéis;  mas,  au- 
gmentando  o perigo,  o monarcha  ordenou-lhe  que 
se  recolhesse  no  seu  coche.  Contrariado  com  esta 
ordem,  dirigiu  uma  fervorosa  supplica  a D.  Sebas- 
tião, mas  não  foi  attendido,  apezar  de  ser  muito 
louvado  0 seu  procedimento.  D.  Theodosio  teve 
de  obedecer,  mas  quando  se  deu  a batalha  de 
Alcácer  Kibir,  e o combate  sc  tornou  mais  re- 
nhido, 0 pequenino  guerreiro  não  pôde  conter-se, 
e a despeito  de  todas  as  prohibições  montou  a 
cavallo,  e seguido  pelos  seus,  uniu  se  a D.  Aii- 
tonio,  prior  do  Crato,  e tomou  parte  na  peleja, 
onde  foi  ferido  na  cabeça  e ficou  prisioneiro, 
assim  como  um  grande  numero  dos  seus  servido- 
res. O duque  D.  João,  seu  pae,  mandou  Jorge  de 
Lemos  tratar  do  resgate  e D.  Filippe  de  Hespa- 
nha  escreveu  ao  rei  de  Marrocos,  que  afinal  deu 
a liberdade  á creança  sem  nada  acceitar.  O du- 
que pagou  então  o resgate  de  todos  os  servido- 
res á custa  d’uma  quantia  importantissima  e de 
presentes  valiosos.  D.  Theodosio  saiu  do  capti- 
veiro  em  agosto  de  1579,  mas  os  hespanhoes  que 
desejavam  conserval-o  longe  do  reino,  com  falsos 
pretextos  lhe  fizeram  demorar  a viagem,  de  sorte 
que  ao  chegar  a Gibraltar,  logo  recebeu  a noti- 
I cia  da  morte  do*cardeal-rei.  Indo  depois  a S.  Lu- 
car  visitar  o duque  de  Medina  Simonia,  foi  rece- 
bido com  pomposas  festas,  obrigando-o  por  este 
meio  a conserval-o  fora  de  Portugal,  üs  duques 
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de  Bragança,  compreliendcndo  a razito  de  todas 
estas  demoras,  queixaram-se,  e o monarcha  cas- 
telhano ordenou  positivamente  que  deixassem 
seguir  I).  Theodosio,  e quando  chegou  a Portu- 
gal, 1).  Pilippe  0 acolheu  com  todas  as  honras  e 
ilistincçòcs.  Em  1589  defendeu  Lisboa  contra  a 
expedição  de  I).  Antonio  e de  Darke,  e fortificou 
os  pontos  da  costa  que  ficavam  nas  suas  terras 
para  resistir  :l  armada  ingleza,  serviços  estes 
([ue  I).  Pilippe  muito  lhe  louvou  e agradeceu.  O 
duque  casou  a 17  de  junho  de  KiOíJ  com  I).  Anna 
de  Velaseo,  filha  de  João  Fernandes  de  Velasco, 
condcstavel  de  Castella,  G.®  duque  de  Frias,  conde 
de  Ilaro,  marquez  de  Berlengo,  camareiro-mór 
do  rei,  dos  conselhos  de  Estado,  guerra  c marinha, 
governador  de  Milão  e presidente  do  conselho 
de  Italia.  I)’este  consorcio  nasceu  1).  João,  que 
foi  o 8.®  duque  de  Bragança  e o ‘21.®  rei  do  Por- 
tugal ; 0 infante  I).  Duarte  que  falleceu  estando 
juisioneiro  na  cidade  de  Milão  (V.  estes  iwmes); 
I).  Catharina,  que  morreu  em  tenra  edade,  e 
D.  Alexandre,  também  fallecido  ainda  muito  no- 
vo, cm  1637. 

Bragança  (D.  Theotonio  de).  Era  filho  de 
I).  Jayme  1,  4 ® duque  de  Bragança,  e de  sua  se- 
gunda mulher,  1).  Joanna  de  Mendonça ; irmão 
do  5.®  duque,  D.  Theodosio  1.  N.  em  Coimbra  a 
‘2  de  agosto  de  1530,  fal.  em  Valladolid  a ‘24  de 
julho  de  1602.  Foi  educado  no  palacio  ducal  de 
Villa  Viçosa,  passou  depois  a estudar  os  rudi- 
mentos da  lingua  latina  no  convento  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra.  Resolveu  vestir  o habito  canô- 
nico, mas  seus  pacs  oppozeram  se,  e não  pôde 
realizar  o seu  desejo.  Permanecendo,  porém,  n’estc 
proposito,  apezar  de  ser  contrariado  na  sua  vo- 
cação para  a vida  ecclesiastica,  conseguiu  fugir 
para  o collegio  da  Companhia  de  Jesus,  recente- 
mente  fundada,  da  mesma  cidade  de  Coimbra, 
onde  vestiu  o habito  a 1‘2  de  julho  de  1549,  con- 
tando 19  annos  de  edade.  Tornou-se  tão  distincto, 
(pie  0 proprio  Santo  Ignacio  de  Loyola,  desejando 
conhecel-o  o chamou  a Roma.  D’esta  cidade  pas- 
sou il  Universidade  de  Paris,  onde  estudou  as 
sciencias  severas  e se  doutorou  em  Theologia. 
Percorreu  em  seguida  varias  terras  de  França, 
Italia  e Inglaterra,  e assistiu  ao  casamento  de 
Pilippe  II  com  a rainha  D.  Maria,  herdeira  da  co- 
roa da  Grã-Bretenha,  celebrado  em  Londres  no 
armo  de  1554.  Satisfazendo  aos  desejos  do  duque 
de  Bragança,  seu  irmão,  voltou  a Portugal  com 
bastante  pezar,  e foi  nomeado  tlicsoureiro-nuir 
da  collegiada  de  Barcellos,  sendo  depois  provido 
ifuiiia  egreja  do  padroaiío  da  sua  Casa.  Partiu 
mais  tarde  para  Salamanca,  onde  se  demorou  até 
([ue  0 cardeal  infante  D.  Henrique,  em  1578,  o 
nomeou  seu  coadjuetor  e futuro  successor  no  ar- 
cebispado de  Evora,  com  o titulo  de  bispo  de  Fez, 
quando  o cardeal  infante  oceupava  pela  segunda 
vez  este  arcebispado,  cuja  nomeação  foi  confir- 
mada pelo  papa  Gregorio  XII 1 a 28  de  junho  do 
referido  anno.  Quando  1).  Henrique  subiu  ao 
tlirono,  por  morte  d’el-rei  I).  Sebastião,  cedeu  o 
arcebispado  de  Evora  a D.  Theotonio,  cargo  de 
(pie  tomou  posso  em  7 de  dezembro  de  1578.  Foi 
este  digno  prelado  o fundador  do  hospital  da 
Piedade,  do  seminário  de  S.  Manços,  dos  conven- 
tos de  carmelitas  descalços,  das  religiosas  da 
villa  do  Torrão,  e dos  capuchos  da  provinda  da 
Piedade.  Entre  estes  edificios  distingue-se  o 
mosteiro  da  Cartuxa,  em  cuja  fabrica  se  gasta- 
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I ram  mais  de  150:000  cruzados,  e lhe  estabele- 
j ceu  rendas  perpetuas  para  sustentação  dos  mon- 
ges que  0 haviam  de  habitar,  do  qual  tomaram 
! posse  a 15  de  dezembro  de  1.598.  Tinha  um  ca- 
racter bondoso,  caritativo,  e era  muito  esmoler. 
Quando  cm  1579  a provinda  do  Alemtcjo  pade- 
! ceu  grande  esterilidade  de  que  resultou  a fome, 
o arcebispo  abriu  os  seus  celleiros  aos  necessi- 
tados, e mandou  distribuir  diariamente  pão  aos 
pobres.  A’  fome  seguiu-se  a peste,  e o venerável 
prelado  prestou  os  mais  valiosos  serviços,  dis- 
Iiendendo  largas  sommas  nos  soccorros  dos  ata- 
I cados,  a ponto  de  empenhar  toda  a prata  que 
j possuia,  chegando  elle  proprio  a dar  o exemplo 
de  caridade  no  tratamento  dos  doentes,  e orga- 
j nisando  no  paço  episcopal  um  hosiiital  para  os 
' pobres.  1).  Theotonio  assistiu  ás  cortes  de  Tho 
! mar,  em  IG  d’abril  de  1.581,  onde  foi  acclamado 
i rei  de  Portugal  Pilippe  II,  de  Hespanha;  em  Lis- 
! boa,  a 30  de  janeiro  de  1583,  cm  que  foi  jurado 
o principe  D.  Filippe,  que  depois  foi  rei  de  Cas- 
tella  e 3."  d'este  nome.  No  seu  palacio  episcopal 
hospedou  em  1582  a imperatriz  Maria  d’Austria, 
que  veiu  visitar  seu  irmão  Filippe  II,  (juc 
estava  em  Lisboa,  no  anno  1583,  quando  este 
monarcha  regressava  de  Lisboa  a Madrid. 
I).  Theotonio  de  Bragança  falleceu  repentina- 
j mente  c com  fama  de  santidade,  tendo,  72  annos 
de  edade,  victima  d’uma  apoplexia.  O seu  cada- 
ver  foi  transportado  para  Evora  c sepultado  no 
convento  de  Santo  Antonio,  que  elle  havia  fun- 
dado. Possuia  uma  livraria  importantissima,  onde 
se  encontravam  muitos  livros  impressos  de  su- 
j bido  valor,  edições  raras,  e muitos  manuscriptos 
portnguezcs  valiosos,  entre  os  quaes  se  contavam 
as  obras  d’el-rei  D.  Duarte;  manuscriptos  gro- 
j gos  dos  santos  padres,  arabicos  e d’outras  lin- 
I guas  orientaes.  ü mosteiro  da  Cartuxa  herdou 
i esta  livraria.  Escreveu : Epistola  ad  Grego- 
I rium  XIII;  saiu  impressa  no  tomo  v da  Historia 
Genealógica  da  Casa  Real  PortM^u/eza,  por  D.  An- 
tonio Caetano  de  Sousa;  Regimento  do  Auditoria 
Kcclesiastico  do  Arcebispado  de  Evora,  Evora, 
1,598;  Pastoral  passada  a HO  de  Mayo  de  PWI. 

; Por  sua  iniciativa  e á sua  custa  saiu  a primeira 
' vez  impressa  a obra  de  Santa  Madre  Thereza  de 
Jesus,  intitulada:  Caminc  de  Perfecion.  Também 
a expensas  suas  se  imprimi,  am  : Cartas  que  os 
Padres,  e Irmãos  da  Companhia  de  Jesus  escre- 
verão dos  Reinos  do  Japão,  e China,  e os  da  mesma 
' Companhia  da  índia,  e Europa,  desde  o anno  dc. 
1545  até  o de  1580,  tomo  i e ir,  Evora,  1,598. 

Bragança  (Districto  administrativo  de).  E’ 
um  dos  17  districtos  do  reino;  está  situado  na 
provincia  de  Traz-os-Montes,  sendo  limitado  ao 
N pela  provincia  hespanhola  de  Zamora,  a E pela 
mesma  provincia  e pela  de  Salamanca,  ao  S pelos 
districtos  da  Guarda  e de  Vizeu,  e a O pelo  de 
Villa  Real.  Tem  de  superficie  GG6;933  hectares, 
e a sua  população,  segundo  o censo  de  1900,  é 
de  185:.58G  habitantes,  sendo  91:924  do  sexo 
niasc.  e 93:G62  do  feminino.  A capital  é a cidade 
do  mesmo  nome.  Divide-se  em  (loze  concelhos : 
Alfandega  da  Fé,  Bragança,  Carrazeda  de  An- 
ciães, Freixo  de  Espada  á-Cinta,  Macedo  de  Ca- 
valleiros,  Miranda  do  Douro,  Mirandella,  Moga- 
douro.  Torre  de  Moncorvo,  Villa-Flôr,  Vimioso  e 
Vinhaes.  O districto  pertence  á provincia  judi- 
cial do  Porto.  Na  parte  ecclesiastica  constitue 
iim  bispado  siitlVaganco  da  provincia  bracarciise. 


mas  parte  das  frcguezias  dependem  dircctamente 
do  arcebispado  de  Braga.  Tem  5 cireulos  eleito- 
raes,  elegendo  5 deputados.  Pertence  á 3.*  di\  i- 
são  militar.  A regiào  d’este  districto  é em  grande 
parte  montanhosa.  As  serras  principaes  que  o 
atravessam  sào  as  de  Nogueira,  que  tem  1:321 
metros  de  altura,  e as  de  Bornes,  e Montesinho, 
na  fronteira  da  Galliza.  Entre  os  rios  Tudella  e 
Uabaçal  corre  um  contraforte  que  fórma  a serra 
da  Crôa,  com  1:270  metros  de  altura,  e a de  Vi- 
nhaes  com  1:027  metros,  ficando  a primeira  pró- 
xima da  fronteira  da  Galliza.  Entre  os  rios  Sa- 
bor e Douio  prolonga-se  um  vasto  planalto,  cuja 
altitude  varia  entre  700  a 900  metros;  notando-se 
as  elevações  de  Avellanoso,  ao  N,  com  949  me- 
tros, Pena  Roias  com  1:0(X)  metros,  e algumas 
junto  a Mogadouro  e Lagoaea,  attingindo  esta 
883  metros.  O referido  planalto  é cortado  ao  N 
pelas  ribeiras  de.Angueira  e Maçãs.  E’  o distri- 
cto de  Bragança  banhado  a E e ao  S ptdo  rio 
Douro,  que  fórma  o limito  entre  o mesmo  distri- 
cto, a Hespanha  e as  duas  Beiras.  O valle  junto 
á foz  do  rio  Sabor  tem  uma  extensão  de  12  kilom. 
aproximadamente,  e uma  largura  de  800  metros. 
Este  valle  é quasi  todo  sujeito  ás  inundações  do 
Douro.  Os  rios  Tua  e Rabaçal  também  limitam 
um  valle  de  cerca  de  20  kilom.  de  extensão, 
cgualmente  inundado  com  frequência.  N’este 
districto  ha  grande  quantidade  de  terreno  in 
culto;  o solo  montuoso  e esteril  oppõe-se,  como 
succede  a O do  Douro,  nas  serras  junto  a Mon- 
corvo  e I^agoaça,  a qualquer  aproveitamento 
agricola.  Ha  grandes  pinhaes  e mattas  de  casta- 
nheiros, nas  freguezias  de  Felgar  e Larinha,  de- 
vendo especialisar-se  o pinhal  do  monte  da  Mua, 
que  tem  8 kilom.  de  perimetro  aproximadamente. 
Nas  serras  que  se  prolongam  pela  margem  di- 
reita do  rio  Douro,  ha  grande  quantidade  de 
amendoeiras,  que  constituem  um  dos  principaes 
rendimentos  das  povoações  visinhas.  A chamada 
terra  fria,  ao  N do  districto,  comprehende  o pla- 
nalto que  vae  da  margem  de  Douro  para  O,  n’uma 
extensão  de  30  kilom.  aproximadamente.  Ahi  ha 
alguns  terrenos  cultivados,  entre  grandes  super- 
fícies incultas.  No  planalto  e nas  serras  d’esta 
parte  do  districto  ha  carvalhos  e castanheiros  e 
cultiva-se  o centeio.  Nos  valles  cultivam-se  a vi-  i 
nha,  0 milho  e a oliveira.  No  S do  districto  ha 
Íngremes  encostas  sobranceiras  á margem  direita 
do  Douro,  quasi  todas  oceupadas  por  excellentes 
vinhedos  e arvores  fruetiferas,  abundando  a oli- 
veira, o que  egualmente  se  nota  nas  encostas 
que  vão  do  Tua  até  ás  alturas  de  Villa-Flôr.  O 
terreno  que  se  estende  para  o N,  entre  os  dois 
lios  Tua  e Sabor,  é inculto  na  sua  maior  parte, 
havendo  pequenos  tratos  cultivados  com  optimos 
vinhedos  nas  encostas  que  olham  o Tua,  espe- 
cialmente a léste  de  Torre  de  D.  Chama,  e nas 
freguezias  de  Edrosa  e Ourilhão.  A principal 
producção  de  districto  é o vinho;  entre  os  ce- 
reaes  avulta  o centeio.  Quanto  a riquezas  mine- 
raes,  no  districto  só  existem  em  lavra  activa  al- 
gumas minas  de  estanho.  Na  industria  pecuaria 
os  ramos  mais  importantes  são  o gado  bovino  e 
ovino,  predominando  no  primeiro  a chamada  raça 
mirandeza,  uma  das  mais  importantes  do  paiz  e 
muito  apta  para  o trabalho.  A industria  da  seda, 
tão  tradicional  n’este  districto,  tem  tido  alguma 
importância,  distinguindo-se  nos  concelhos  de 
Bragança,  Vinhaes,  Macedo  de  Cavalleiros,  Frei- 


I xo  de  Espada-á-Cinta  e Mogadouro.  O concelho 
de  Bragança  comprehende  49  freguezias,  inclui- 
das  as  2 que  existem  propriamente  na  cidade 
com  uma  população  de  30:697  hab.,  sendo  l.'):.'>43 
do  sexo  masc.  e 15:154  do  feminino.  As  fregue- 
zias são:  Alfaião  (S.Martinho)  com  301  hab.:  142 
do  sexo  masc.  e 159  do  fem.;  Avelleda  (S.  Cy- 
priano)  com  526  hab.:  267  do  sexo  masc.  259  do 
fem  ; Babe  (S.  Pedro)  com  586  hab.:  283  do  sexo 
masc.  e 3<)3  do  fem.;  Baçal  (S.  Roínão)  com  563 
hab.:  297  do  sexo  masc.  e 266  do  fem.;  Calvelhe 
(S.  Justo)  com  458  hab.:  229  do  sexo  masc.  e 229 
do  fem.;  Carragosa  (N.  S.*  da  Assumpção)  com 
532  hab.:  253  do  sexo  masc.  e 279  do  tem.;  Car- 
razedo  (Santa  Cecilia)  com  483  hab.:  260  do  sexo 
masc.  e 223  do  fem.;  Castrellos  (S.  João  Baptista) 
com  477  hab.:  237  do  sexo  masc.  e 240  do  fem.; 
Castro  de  Avellãs  (S.  Bento)  com  345  hab.:  18.3 
do  sexo  masc.  e 162  do  fem.;  Coelhoso  (S.  Thiago) 
com  578  hab.;  298  do  sexo  masc.  e 280  do  fem.; 
Deilão  (N.  S.*  da  Assumpção)  com  410  hab.:  214 
do  sexo  masc.  e 196  do  fem.;  Donai  (O  Salvador) 
com  594  hab.:  289  do  sexo  masc.  e 305  do  fem.; 
Espinhosella  (Santo  Estevão)  com  648  hab.:  328 
do  sexo  masc.  e 320  do  fem.;  Failde  (Santo  Ilde- 
fonso)  com  378  hab.:  198  do  sexo  masc.  e 180  do 
fem.;  França  (S.  Eourenço)  com  513  hab.:  2.58  do 
sexo  masc.  e 255  do  fem.;  Gimonde  (N.  S.*  da 
Assumpção)  com  294  hab..  139  do  sexo  masc.  e 
155  do  fem.;  Gondesende  (N.  S.*  da  Assumpção) 
com  399  hab.:  197  do  sexo  masc.  e 202  do  fem  ; 
Gostei  (S.  Cláudio)  com  490  hab.:  268  do  sexo 
masc.  e 222  do  fem.;  Grijó  de  Pai  ada  (Santa  Ma- 
ria Magdalena)  com  559  hab.:  272  do  sexo  masc. 
e 287  do  fem.;  Izeda  (N.  S.*  da  Assumpção)  com 
996  hab.:  518  do  sexo  masc.  e 478  do  fem.;  Ma- 
cedo do  Matto  (N.  S.*  da  Purificação)  com  .564 
hab.:  282  do  sexo  masc.  e 282  do  fem.;  Meixedo 
(Santo  André)  com  307  hab.:  149  do  sexo  masc. 
e 158  do  fem.;  Milhão  (S.  Lourenço)  com  416 
hab.:  222  do  sexo  masc.  e 194  do  fem.;  Moz  de 
Rebordãos  (S.  Nicolau)  com  482  hab.:  262  do 
sexo  masc.  e 220  do  fem.;  Nogueira  (S.  Pelagio) 
com  420  hab.:  216  do  sexo  masc.  e 204  do  fem  ; 
Outeiro  (N.  S-"  da  Assumpção)  com  934  hab.: 
471  do  sexo  masc.  e 463  do  fem.;  Parada  (S.  Ge- 
nisio)  com  1:022  hab.:  541  do  sexo  masc.  e 481  do 
fem.;  Paradinha  Nova  (S.  Miguel)  com  379  hab.: 
195  do  sexo  masc.  e 184  do  fem.;  Paramio  (S. 
João  Baptista)  com  821  hab.:  410  do  sexo  masc. 
e 411  do  fem.;  Pinella  (S.  Nicolau)  com  491  hab.: 
253  do  sexo  masc.  e 238  do  fem.;  Pombares  (S. 
Fruetuoso)  com  228  hab.:  119  do  sexo  masc.  e 
109  do  fem.;  Quintanilha  (S.  Thomé)  com  425 
hab.:  224  do  sexo  masc.  e 201  do  fem.;  Quintella 
de  Lampaças  (N.  S.*  da  Assumpção)  752  hab.: 
379  do  sexo  masc.  e 373  do  fem.;  Rabal  (S.  Bar- 
tholomeu)  com  403  hab.:  211  do  sexo  masc.  e 192 
do  fem.;  Rebordainhos  (Santa  Maria  Magdalena) 
com  470  hab.:  253  do  sexo  masc.  e 217  do  fem.; 
Rebordãos  (N.  S.*  da  Assumpção)  com  708  hab.: 
369  do  sexo  masc.  e 339  do  fem.;  Rio  Frio  (N. 
S.*  da  Assumpção)  com  752  hab.:  369  do  sexo 
masc.  e 383  do  fem.;  Rio  de  Onor  (S.  João  Ba- 
ptista) com  268  hab.:  145  do  sexo  masc.  e 123  do 
fem.;  Salsas  (S.  Nicolau)  com  989  hab.:  502  do 
sexo  masc.  e 487  do  fem.;  Samil  (N.  S.*  da  As- 
sumpção) com  339  hab.:  171  do  sexo  masc.  e 168 
do  fem.;  Santa  Comba  de  Rossas  (Santa  Comba) 
com  202  hab.:  90  do  sexo  masc.  e 112  do  fem.; 
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S.  Juliuo  dos  Palacios  (S.  Bartholomeu)  com  701 
liab.:  339  do  sexo  masc.  e 362  do  fem  ; S.  Pedro 
de  Serracenos  (S.  Pedro)  com  555  hab.:  271  do 
sexo  masc.  e 284  do  fem.;  Sendas  (S.  Pedro)  com 
59o  hab.:  287  do  sexo  masc.  e 303  do  fem.;  Sera- 
))icos  (N.  S.’  da  Assumpção)  com  743  hab.:  384 
do  sexo  masc.  c 359  do  fem.;  Sortea  (S.  Mamede) 
com  612  hab.:  309  do  sexo  masc.  e 303  do  lem  ; 
Zoio  (S.  Pedro)  com  518  hab.:  260  do  sexo  masc. 
e 2.53  do  feminino. 

Bragança.  Cidade  e capital  de  districto  na 
provincia  de  Traz- os- Montes,  cabeça  de  conce- 
lho, de  comarca,  e de 
bispado ; da  relação 
do  Porto.  E praça  de 
guerra  de  2.*  classe 
e pertence  á 3.*  divi- 
são militar.  Está  si- 
tuada a 12  kilometros 
ao  S da  raia  de  Hes- 
pauha,  n’uma  vasta  e 
fértil  planicie,  proxi- 
mo  do  pequeno  rio 
Fervença,  que  banha 
03  muros  da  cidade  e 
afllue  ao  Sabor.  Tem 
duas  freguezias,  a da 
Sé  (S.  João  Baptista), 
com  2:787  hab.:  1:405 
do  sexo  masc.  e 1:382 
do  feminino;  e Santa 
.Maria, ^ com  2:689  habitantes:  1:325  do  sexo 
masculino  e 1:364  do  feminino.  A cidade  fica 
junto  das  minas  da  antiga  Brígantia  e foi  edifi- 
cada com  os  seus  despojos.  A fundação  da  pri- 
meira povoação  é attribuida  por  alguns  autores 
a Brigo,  quarto  rei  de  Hespanha,  no  anno  1906 
antes^  de  Christo.  Outros  eseripforcs  opinam  que 
a antiga  cidade  se  chamou  primeiramente  Celio- 
briga  e mais  tarde  Brigantio  ou  Brigantia.  No 
tempo  dos  romanos  era  esta  Bragança  uma  po- 
voação muito  importante,  e o imperador  Augusto 
César  deu-lhe  o nome  de  Juliobriga,  em  honra  de 
•Júlio  Cesar,  seu  tio,  que  a tinha  reedificado  e a 
fizera  municipio  do  antigo  direito  latino.  Os  go- 
dos restituiram-lhe  o nome  primitivo.  N’esta  epo- 
® Leão  a importância  da  povoa- 

ção não  deveria  ter  diminuido,  pois  que  foi  sem- 
P*"®  governada  por  condes,  pessoas  das  principaes 
familias  das  ílespanhas,  que  só  acceitavam  os 
governos  de  eidades  grandes  e de  consideração. 
No  anno  de  825  I).  Afibnso  III,  de  Leão,  deu  o 
titulo  de  eonde  de  Bragança  ao  famoso  cavallei- 
'■®  IL  J’elayo.  Durante  as  continuas  guerras  dos 
christãos  eontra  os  arabes,  estes  tomaram  e sa- 
quearam muitas  vezes  Bragança,  pelo  que  ficou 
eompletamente  arruinada  e despovoada.  Em  1130, 
D.  íernão  Mendes,  cunhado  de  D.  Affonso  Hen- 
riques e grande  senhordeTraz-os-Montes, achan- 
do aquella  cidade  destruida  e despovoada,  prin- 
cipiou a fundal-a  no  local  de  Bemquerença,  an- 
tiga aldeia  segundo  uns  autores  ou  simplemente 
uma  quinta,  segundo  outros.  A nova  Bragança 
ficou  então  sendo  conheeida  por  Bttnquerença. 
(V.  este  nome).  A aldeia,  ou  'quinta,  de  Bemque- 
rença^  e território  circumvisinho  pertenciam  ao 
mosteiro  de  Castro  de  Avellãs,  e D.  J’’eriião  Men-  | 
des  deu  em  troca  aos  frades  as  villas  de  Pinello  ' 
e Santulhão.  Os  moiros  destruiram  ainda  esta 
nova  cidade.  PJ-rei  1).  Saneho  1,  por  morte  de  I 
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1 seu  tio  D.  Fernão,  ficou  herdeiro  do  senhorio  de 
I Bemquerença ; tratando  logo  de  a povoar  em 
; maior  escala,  dividindo- a em  villa  e termo,  e 
dando-lhe  foral  em  1187.  Em  maio  de  1199  o rei 
de  Leão  sitiou  Bemquerença  e pretendia  arra- 
zal-a,  mas  I).  Sandio  derrotou  as  forças  inimi- 
gas, obrigando  o rei  leonez  a levantar  o cerco. 
Parece  que  fei  este  monarcha  que  mudou  o no- 
me de  Bemquerença  para  o de  Bragança,  pois 
que  no  tempo  de  I).  Affonso  III  já  em  todos  os 
documentos  apparece  o ultimo  nome,  com  o titulo 
j de  villa.  Desde  então  andou  sempre  na  eorôa,  até 
j que  el  rei  I).  P^ernando  a deu,  com  a villa  do  Ou- 
I teiro,  a João  Affonso  Pimcntel,  em  dote  de  sua 
í cunhada  D.  Joanna  Telles  de  Menezes,  irmã  bas- 
I tarda  da  rainha  D.  Leonor.  Por  morte  de  D.  P'er- 
I liando,  João  Aflonso  Pimcntel  tomou  o partido  de 
I Castella  contra  a sua  patria,  pelo  que  D.  João  I 
j lhe  tirou  quanto  elle  tinha  em  Portugal,  mas  cs 
j castelhanos  lhe  déram  o condado  de  Benavente. 

; Comtudo,  os  reis  de  Portugal  pagaram  por  niui- 
1 tos  anuos  aos  condes  de  Benavente,  cujas  armas 
j ainda  existem  no  castello  de  Bragança,  dois  aço- 
res de  Irlanda  ou  por  elles  24^000  reis.  í'oi  tam- 
bém senhor  de  Bragança  D.  Fernando,  filho  bas- 
tardo do  infante  D.  João  c neto  de  D.  Pedro  1, 
casado  com  D.  Leonor  Coutinho,  e senhor  do 
I couto  de  Leomil ; succedeudo-lhe  no  senhorio  de 
j Bragauça  seu  filho  D.  Duarte.  Morrendo  este  sem 
I filhos,  o infante  regente  D.  Pedro  deu  o referido 
I senhorio,  com  o titulo  de  ducado,  a seu  meio  ir- 
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mão  I).  Aflfonso,  conde  de  Barcellos,  que  foi  o 
primeiro  duque  de  Bragança.  Desde  então  tem 
andado  semiire  na  Casa  de  Bragança.  (V.  este 
nome).  As  condições  topngraphica.s  e militares  fi- 
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zeiam  cl’clla  um  baluarte  na  fronteira  do  reino. 
A sua  situaçào  punlia-a  a coberto  de  uma  sur- 
presa ou  golpe  de  mão  do  reino  visiuho,  pela  pro- 
tecyào  natural  que  lhe  davam  pelo  norte  a serra 
de  Sinabria,  a 6 léguas  de  distancia;  pelo  poente 
a de  Nogueira,  a pouco  mais  de  1 legua  ; pelo 
noroeste  a de  Montesinho  a 3 léguas  ; e pelo  nas- 
cente as  fortalezas  raianas  de  Outeiro  e Miran 
da;  estando  desprotegida  apenas  pelo  S,  por  on- 
de nada  tinha  a recear.  Bragança  foi  portanto 
antigamente  uma  forte  praça  d’ armas,  toda  mu- 
rada e com  um  grande  castello  que  se  diz  ter  si- 
do mandado  edificar  por  D.  Uiniz  no  fim  do  sé- 
culo XIII,  e que  foi  ampliado  e talvez  reedificado 
por  D.  João  I pelo  anuo  de  1390.  Parte  da  mura- 
lha do  castello  foi  destruida  pelos  hespanhoes 
cm  1762,  ficando  também  arruinado  o forte  de 
S.  João  de  Deus,  a noroéste.  Junto  ao  eastello 
estão  as  ruinas  de  uma  casa  acastellada  que  era 
dos  duques  de  Bragança,  e na  qual  duraute  se- 


com  carrancas,  tendo  nos  intervallo.s  algumas  fi 
guras  em  relevo,  de  significação  ignorada.  Sobre 
esta  pedra  assenta  outra  de  fórma  hexagonal  em 
cujas  faces  se  veem  rosetas,  uma  figura  alada  c 
um  escmlo  com  as  armas  da  cidade,  seguro  com 
as  garras  por  um  sileuo.  Este  pelourinho  ou  pi- 
cota foi  mudado  ha  muitos  anuos  para  a praça 
de  S.  Thiago,  onde  hoje  se  vê.  Bragança  teve 
voto  em  cortes,  com  assento  no  quarto  banco.  O 
seu  brazão  d’armas  é muito  controvertido,  pa- 
recendo que  tem  usado  diversos.  Assim,  o pri- 
meiro foi  um  escudo  com  um  castello  de  prata, 
em  campo  azul  sobre  prado  verde.  Outro  seria 
um  escudo  em  pala,  tendo  do  lado  direito  uma 
aguia  parda,  com  as  azas  estendidas,  mettidas 
entre  duas  meias  luas  e duas  estrellas  postas  em 
aspa,  e do  lado  esquerdo  a esphera  armillar  ; 
tendo  no  centro  o escudo  das  quinas.  N’um  livro 
de  armaria,  denominado  de  Alcobaça,  represen- 
tam se  as  armas  de  Bragança:  um  pato  de  pra 


Castello  e egreja  dc  Santa  Maria 


culos  viveram  os  alcaides-móres.  O quartel  mi- 
litar foi  mandado  edificar  pelo  general  Manuel 
Jorge  Gomes  de  Sepulveda  em  1800.  A casa  da 
camara  pertence  ao  século  xii,  parecendo  ter  si- 
do mandada  construir  por  D.  Sancho  I.  Firma-se 
na  abobada  de  uma  cisterna  que  apanha  toda  a 
amplitude  da  casa,  pelo  que  se  chama  sala  d’a<]ua. 
Tal  como  ainda  se  encontra,  apresenta  nas  pilas- 
tras  que  guarnecem  as  paredes  c no  entabla- 
mento  alguns  vestigios  de  ornamentação  que  a 
tornam  um  monumento  apreciavcl.  Bragança  di- 
vide-se em  duas  partes,  uma  chamada  a villa  e 
outra  a cidade,  sendo  a primeira  a mais  antiga. 
Na  praça  do  castello,  defronte  da  casa  da  camara, 
levantava-se  o pelourinho,  monumento  devéras 
interessante  pela  sua  arehitcctura  e construcção. 
E’  todo  de  granito  e formado  por  uma  columna 
redonda  de  cerca  de  5 metros  de  altura  e de  30 
centímetros  de  diâmetro.  Serve-lhe  de  base  uma 
grande  pedra  toscamente  trabalhada  que  parece 
representar  uma  porca,  nome  por  que  é designa- 
da vulgarmente.  Tem  por  capitel  uma  outra  pe- 
dra arredondada  da  qual  saem  quatro  niodilhões 


ta,  em  pé,  dentro  d’agua,  e em  campo  verde,  ten- 
do de  angulo  a angulo  duas  estrellas  de  oito  raios 
c dois  crescentes  com  as  pontas  para  baixo.  Fo- 
rem nenhuma  d’estas  armas  se  encontram  em  mo- 
numento algum  da  cidade.  As  que  se  vêem,  ou 
são  como  as  que  tem  o pelourinho : um  escudo 
partido  em  pala,  na  direita  o escudo  das  quinas 
e na  esquerda  um  castello ; ou  são  como  as  que 
actualmeute  usa  o município  : um  escudo  em  pa- 
la, na  direita  as  quinas,  e superiormente  tres 
estrellas  de  prata  de  seis  raios,  dispostas  em 
triângulo;  na  esquerda,  em  campo  azul  um  cas- 
tello de  prata  sobre  prado  verde,  e na  parte  su- 
perior quatro  estrellas  formando  um  quadrado. 
U foral  que  J).  Manuel  deu  a Bragança  foi  da- 
tado de  Lisboa,  a II  dc  novembro  de  1.514.  ^a 
parte  da  cidade,  antiga  villa,  está  a egreja  dc 
Santa  Maria,  o primeiro  templo  que  houve  em 
Bragança.  Uma  provisão  regia  do  século  xviii 
considera-a  matriz  da  cidade,  em  que  se  faziam 
fuucçòes  assim  reaes  como  as  que  era  obrigada 
a fazer  a camara,  que  por  ser  padroeira  dava 
para  ella  cada  anuo  .50  anateis  de  cera.  O prior 
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<inha  l.iO.OOO  róis  c quatro  economos,  cada  um  mcuto,  Mauuel  .Jorge  Gomes  de  Sepulvt-da,  etc. 
com  105000  réis.  Também  n’csta  parte  da  cidade  Hragança  tem  alfandega  de  porto  secco,  lyceii, 
ó a capella  de  S.  Thiago,  que  foi  commenda  da  seminário,  escolas  para  os  dois  sexos,  misericor- 
ordem  de  Christo  e rendia  2005000  réis.  A fre-  dia,  hospital  civil  e militar,  asylo  para  raparigas 
guczia  de  S.  João  Baptista,  hoje  sé,  tinha  ab-  abandonadas,  denominado  Duque  de  Bragança^ 
bade  com  a renda  de  2005000  réis.  Fica  na  parte  carreira  de  tiro  da  guarnição,  museu  nacional, 
da  cidade.  Em  1761  o bispo  de  Miranda  transfe-  clubs,  associações,  theatro,  direcção  de  obras  pu- 
riu  a sé  para  Bragança;  em  1770  o bispado  foi  blicas,  intendência  de  pecuaria,  typographia,  es- 
desenvolvido  em  dois,  que  depois,  em  1780,  se  tacão  telegrapho-postal  por  decreto  de  7 de  abril 
reuniu,  heando  definitivamente  a séde  em  Bra-  de  1869,  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
gança,  tendo  por  cathcdral  o pequeno  templo,  vales  do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  rc- 
(jue  ainda  hoje  tem,  que  era  a egreja  do  colle-  cibos,  letras  c obrigações,  etc.  ||  t/ornaes : Em 
gio  dos  padres  da  Companhia  de  Jesus.  Houve  em  Bragança  teem-se  publicado  os  seguintes;  BaLvo 
Bragança  um  convento  de  frades  franciscanos,  Clero  (O),  11  de  agosto  de  1899;  Boletim  JJioce- 
que  se  aflirma  ter  sido  fundado  pelo  proprio  sano  de  Bragança,  janeiro  de  1898;  Boletim  Offi- 
y.  Francisco  de  Assis  em  1214 ; um  collegio  de  ciai  de  Bragança,  23  de  junho  de  1846  a 4 de 
jesuitas  fundado  pelo  povo,  que  em  1.Õ61  o deu  maio  de  1847;  Brigantino  (O),  25  de  outubro  de 
aos  padres  da  companhia;  um  convento  de  freiras  1886;  Democrata  (O),  18  de  janeiro  de  1896; 
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franciscanas  de  Santa  Clara,  fundado  pela  rainha 
1).  Catharina,  mulher  dc  1).  João  III,  em  1570, 
ou  como  pretendem  alguns  autores,  com  maiores 
jirobabilitlades  de  verdade,  pela  duqueza  de  Bra- 
gança, D.  Catharina.  O convento  de  freiras  ben- 
tas de  Santa  Escholastica  foi  fundado  em  1600 
jior  D.  Maria  Teixeira.  A cidade  é bastante  fria, 
mas  produz  toda  a qualidade  de  cereaes,  e prin- 
cipalmentc  milho,  legumes,  hortaliças,  vinho  ver- 
de, fruetas,  etc.  N’outros  tempo.s  foi  muito  afa- 
mada pelos  magnificos  velludos,  damascos,  gor- 
gorões  e outros  tecidos  de  seda,  que  produzia 
em  larga  esi‘.ala  e dos  quaes  fazia  considerável 
e.\portação,  mas  essa  industria  decahiu  muito. 
Bragança  foi  berço  dc  varões  illustre^s,  tacs  como; 
vários  martyres  do  Christianismo,  e dc  Filippe 
Dias,  Francisco  de  Moraes,  Antonio  Fires  da 
Silva,  Antonio  dc  Paiva  e Poua,  José  dc  Barros 
Moraes  c.Pona,  Lazaro  Jorge  de  Figueiredo  Sar- 
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Districto  de  Bragança  (1."),  5 de  julho  de  1885  ; 
Districto  de  Bragança  (2.°),  junho  dc  1902,  em 
publicação;  Gazeta  de  Bragança,  21  de  agosto  dc 
1892,  em  publicação;  Luz  (A),  12  de  jullio  dc 
1888;  Nordeste  (0),  1 de  julho  de  18S8,  em  pu- 
blicação; Norte  Trasmontano  (1°),  14  de  março 
de  11^95  a janeir'  de  1897;  Norte  Trasmontano 
(2.°),  5 de  fevereiro  a fins  de  outubro  de  1897 ; 
Norte  Trasmontano  (3°),  12  de  novembro  dc 
1897;  Pharol  Trasmontano,  15  de  setembro  de 
1845  a agosto  de  1817,  o primeiro  jornal  publi- 
cado n’esta  cidade;  Voz  da  Patria,  1 de  maio  dc 
1896.  II  Bibliographia:  A’cerca  de  Bragança  põ- 
dem  vcr-sc,  além  das  obras  geracs  de  historia  c 
chorographia,  c do  algumas  revistas  artisticas  c 
archeologicas,  os  seguintes  estudos;  Archeologia 
do  districto  de  Bragança,  artigos  publicados  na 
Í7rfa  Moderna  pelo  n;v.  .José  Augusto  Tavares  ; 
Uma  visita  artistica  a Bragança  e Vinhaes  pelo 


sr.  Rangel  de  Lima  no  Diário  de  Noticias,  Lis- 
boa, IHhU;  Memórias  de  Braynnça  por  J.  Cardoso 
Borges,  manuscripto  da  Biblioflieea  Nacional  de 
Lisboa,  (B  2,  73);  Memória  histórica  2>ara  servir 
de  principio  á Descrtpçào  physica  e medica  da 
cidade  de  Bragança  por  José  Cabriel  Ledesma, 
manuscripto  da  Bibliotlicea  da  Academia  Real 
das  Sciencias;  Opnsctdo  de  considerações  históri- 
cas sobre  a edificação  da  cathe.dral  de  Bragança 
pelo  eonego  Manuel  A.  1'ires,  Porto,  1882;  Bra- 
gança e /ÍC7nç?/ere7iça,inonographia  por  Albino  dos 
Santos  l*ereira  Lopo,  no  Boletim  da  Sociedade 
de  Geoçrajdiia  de  Lisboa,  N,“  3 e 4 da  17  serie, 
1898-l.Sy;);  etc. 

Bragança.  Horta  na  treg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, eouc.  e distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S • da  Luz,  de  Albernôa,  cone.  e distr.  de  Be- 
ja. II  Monte  na  freg.  de  S.  Leonardo,  cone.  de 
.Mourão,  distr.  de  Évora. 

Bragani.  V.  Barganim. 

Bragas  (Casal  das).  Na  freg.  de  S.  Tliiago, 
de  Eiras,  cone.  e distr.  de  Coimbra. 

Bragas  de  Ouro  (Herdade  das).  Na  freg.  de 
N.  S.*  das  Neves,  de  Brinches,  eonc.  de  Serpa, 
distr.  de  Beja. 

Braguezes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Castellòes  de  Recezinhos,  cone.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto. 

Bragunda.  Logar  na  freg.  de  S Tliiago,  de 
(lemieira,  eonc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Brabon.  V.  Armadura. 

Brailhe.  I.ogar  na  freg.  de  S.  Tliomé,  de  Bi- 
tarães,  cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Brajanjas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Ca- 
deira, conc.  dc  Torres  Vedras,  distr.  de  l.isboa. 

Bram.  Ponto  situada  na  margem  esquerda  do 
rio  das  Ancoras  ou  esteiro  do  Pico,  no  distr.  da 
(íniné,  África  Occidental,  a k.  ao  N do  banco 
de  Santa  Catliarina. 

Bramafão.  Logar  na  freguezia  do  Espirito 
Santo,  conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Bramão  (D.  Alberto  Allen.  Pereira  de  Sequei- 
ra). Deputado  cm  duas  legislaturas,  jornalista, 
poeta  contemporâneo.  N.  em  1866.  Foi  secretario 
particular  do  presidente  do  conselho  no  ultimo 
ministério  do  partido  regenerador,  o sr.  Hintze 
Ribeiro.  Tem  sido  collaborador  etiectivo  nos  se- 
guintes jornaes  : Dez  dc  março.  Jornal  da  noite. 
Gazeta  de  Portugal,  Univers  d,  O nacional,  lie- 
porter.  Tarde,  etc.  E’  condecorado  com  a grà- 
cruz  da  ordem  do  Santo  Sepulchro,  do  Vaticano. 
Publicou  tres  volumes  de  versos  : Phantasias, 
1896  ; Alma  dorida  e lllusões  perdidas.  Escreveu 
mais:  Um  beifo,  poemeto,  em  1888;  A rir  e a se- 
rio, em  prosa,  1896;  O jornalismo,  conferencia  na 
Associação  dos  jornalistas,  1898;  A nossa  allian- 
çn,  conferencia  na  referida  associação,  19(X).  As 
lllusões  perdidas  fôram  traduzidas  em  italiano  por 
Antonio  Padula,  1901;  e em  francez  por  Gabriel 
Ilaon  e Garran  d’Allard,  1903. 

Bramão  ( Carlos  Augusto  Pereira).  Compositor 
de  musica.  N.  em  Lisboa  a 5 de  junho  de  1835, 
onde  também  falleceu  a 3 de  maio  de  1874.  Era 
filho  de  Carlos  Augusto  de  Scejueira  Bramão 
oflicial  do  exercito  do  tempo  de  D.  Miguel,  que 
esteve  preso  na  torre  de  S.  Julião  até  24  de  ju- 
lho de  1833,  por  ter  sido  aceusado  de  constitu- 
cionalismo. Em  compensação  do  que  softrera,  foi 
nomeado  para  o serviço  aduaneiro,  oceupando 
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successivamente  os  logares  de  director  das  alfan- 
degas  de  Setúbal  e de  P’aro,  e dos  circulos  adua- 
neiros de  Valença  e Minho.  Carlos  Bramão  desde 
muito  creança  mostrou  muita  vocação  para  a mu- 
sica. Vivia  em  P'aro,  e por  simples  curiosidade 
aprendeu  a tocar  flauta,  clarinete  e fagotte,  coin 
um  musico  chamado  Biker,  que  vivia  nhiquella 
cidade.  Vindo  para  Lisboa,  matriculou-se  no  Con- 
servatório, onde  frequentou  as  aulas  de  piano  e 
harmonia  com  o professor  Xavier  Migoni.  Ven- 
do-se obrigado  a trabalhar  para  adquirir  meios 
de  subsistência, dedicou-se  a escrever  musicapara 
os  theatros  portuguezes,  que  n’essa  eiioca  estava 
muito  em  voga,  não  só  em  operetas,  como  em  co- 
medias mais  ou  menos  importantes.  ()  seu  pri- 
meiro trabalho,  segundo  parece,  foi  a musica  para 

0 drama  historico  em  5 actos  Itecordações  da 
guerra  da  j^eninsula,  escripto  por  Braz  Martins, 
que  se  representou  pela  primeira  vez  no  Gyin- 
nasio  no  dia  1 de  janeiro  de  1855.  Depois  sc- 
guiu-se  uma  opereta  n’uin  acto,  intitulada : <> 
diabo  nem  semjn-e  está  atraz  da  porta,  que  foi  can 
tada  no  antigo  theatro  de  D.  p'ernantlo  em  abril 
de  1856;  a Palavra  de  rei,  opera  cômica  em  2 
actos,  de  Cesar  de  Lacerda,  cantada  no  mesmo 
theatro  em  31  de  julho  do  referido  anuo,  que 
obteve  um  grande  successo.  Em  21  de  novem- 
bro também  de  1856,  a fallecida  actriz  Luiza 
Fialho  cantou  uma  canção  militar,  A vicandeira, 
sendo  a poesia  de  Joaiiuiin  Augusto  d’01iveira. 
Ein  1859  tomou  a empresa  do  velho  theatro  de 
Variedades,  de  sociedade  com  o actor  Isidoro, 
onde  fez  representar  as  seguintes  operetas  em 

1 acto  para  que  elle  escreveu  a musica:  PiptUl 
ou  a victima  d’ uma  visão,  O privado  do  sultão. 
Os  satellites  d’ Aurora,  o a opereta  ein  2 actos  : 
Vamos  jHira  Carriche.  Não  tendo  sido  feliz  n’essa 
empresa,  resolveu-se  a dar  lições  de  piano, 
continuando  a escrever  para  os  theatros  coplas 
e outros  pequenos  trechos  de  musica.  Fara  as 
magicas  de  grande  espectáculo,  A lampada  ma- 
ravilhosa e A pelle  do  burro,  que  se  representa- 
ram no  theatro  do  Principe  Real,  foi  Carlos 
Bramão  quem  se  encarregou  da  composição  mu- 
sical. Escreveu  também  para  as  seguintes  ope- 
retas em  1 aeto:  Uma  vingança,  O timbaleiro,  A 
herança  do  tambor-már.  Precisa-se  à'uma  senhora 
para  viajar;  em  3 actos:  Paphael  o diabo;  S-  Jorge, 
drama  sacro,  etc.  O seu  ultimo  trabalho  para  o 
theatro  foi  a opereta  burlesca  em  2 actos,  inti- 
tulada Um  banquete  de  antropophagos,  que  se  can- 
tou no  Gymnasio  em  1872.  Carlos  Bramão  ter- 
nou-se  muito  conhecido  e muito  popular;  escreveu 
para  piano  grande  numero  de  valsas,  polkas, 
phantasias  sobre  diversas  operas,  uma  colleeção 
de  cantos  populares,  uma  romauça  para  canto, 
Melancholia,  poesia  de  João  de  Deus;  e uma  valsa 
para  a recitação  da  poesia  de  Bulhão  Pato,  Na?/ 
dade.  Muitas  das  suas  musicas  fôram  editadas 
pela  casa  editora  Lence  & Viuva  Canongia.  Na 
Gazeta  lisbonense  publicou  um  fraco  esboço,  inti- 
tulado : De  como  a musica  é uma  verdadeira  lin- 
guagem, uma  biograpbia  de  Haydn,  e vários  ou- 
tros pequenos  artigos.  Em  1872  tambern  começou 
a publicar  na  Gazeta  musical  de  Lisboa,  pro- 
priedade do  referido  editor  Lence,  uma  serie  de 
artigos  a que  deu  o titulo  de  Historia  da  musica 
desde  os  tempos  mais  remotos,  baseada  na  opinião 
dos  mais  celebres  escriptores-,  este  trabalho  não 
ficou  concluido.  Escreveu  mais  um  Compendio  de 
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musica,  cujo  manuscripto  enviou  para  o Conser- 
vatório, afim  de  obter  a sua  approvação. 

Branca  (J^)-  I’rinceza  de  Portugal,  filha  de 
1).  Sandio  I.  Foi  senhora  da  cidade  deOuadala- 
jara  em  Castella,  fal.  solteira  ein  1240,  jazendo 
no  convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra. 

Branca  (D).  Infauta  de  Portugal,  filha  de 
l).  Artbnso  111,  e de  sua  rnullier,  a rainha  D.  Bea- 
triz. N.  em  Guimarães  a 25  de  fevereiro  de  1259, 
fal.  em  Burgos  a 17  de  abril  de  1321.  Eram  ella  e 
seu  irmão  1>.  Diuiz  os  dois  únicos  filhos  que  ti- 
nham nascido  d’este  consorcio,  e que  existiam 
em  12G2,  quando  por  morte  da  condessa  de  Bo- 
lonha, I).  .ilathilde,  primeira  mulher  dhiquelle 
monarcha,  os  prelados  do  reino  supplicaram  ao 
papa  a revalidação  do  casamento  d’el-rei,  e a 
legitimação  dos  filhos  que  já  tinha  da  rainha. 
(V.  Affunso  111).  Do  Panorama,  3.®  vol-,  de  1S39, 
pag.  244,  transcrevemos  o seguinte:  «Andando  a 
infanta  nos  19  annos  de  sua  edade,  as  religiosas 
do  mosteiro  de  Lorvão,  por  carta  de  23  de  de- 
zembro de  1277,  a receberam  por  Senhora  do 
mesmo  modo  que  o fòra  a liainha  D.  Thereza;  c 
el-rei  confirmou  esta  escolha  por  outra  carta  sua 
de  3 de  janeiro  do  anno  seguinte,  de  1278,  con- 
cedendo-lhe mais,  durante  a vida  d’ella  infanta, 
tudo  quanto  a clle  pertencia,  como  padroeiro  do 
mosteiro  (Dissert.  Chronol.  e Crit.  tomo  v,  pag. 
341).  Os  nossos  escriptores  dizem  commumente 
(lue  1).  Branca  fòra  religiosa  de  Lorvão,  e dão- 
Ihc  0 titulo  de  ahbadessa  d’aquella  casa;  mas  am- 
bas estas  denominações  são  impróprias,  maior- 
mente  se  as  entendermos  na  rigorosa  significa- 
ção actual  dos  vocábulos.  Aquellas  chamadas 
Senhoras  eram  verdadeiramente  defensoras,  guar- 
dadoras, e protectoras  do  mosteiro  e dos  seus 
bens,  honras  e regalias,  á maneira  das  que  tam- 
bém tinham  o celebre  convento  das  Olgas  de 
Burgos.  Nós  lhe  poderiamos  dar,  com  menos  im- 
propriedade, 0 nome  de  Commendatarias,  posto 
(|ue  também  este  nome  não  corresponda  exacta- 
mente  ao  objecto  que  se  quer  exprimir.»  Em 
1232  ])artiu  com  sua  mãe,  que  foi  a Castella  vi- 
sitar seu  pae,  1).  Afibnso  X,  e consolal-o  dos 
grandes  revezes  (|ue  soflfrera;  e quando  este  mo- 
narcha falleceu,  em  1234,  a infanta  D.  Branca 
continuou  vivendo  em  Castella,  gozando  o rico 
I)atrimonio  que  lhe  deixara  seu  avô.  Em  1287 
adoeceu  gravemente,  e na  sua  devoção  com  Jesus 
Crucificado,  que  se  venera  na  egreja  do  convento 
de  Santo  Agostinho,  em  Burgos,  recorreu  ao  seu 
divino  auxilio.  Recuperando  a saude  foi  agrade- 
cer á sagrada  imagem  o beneficio  que  recebera, 
e notou  que  a egreja  era  muito  acanhada.  Com- 
|)i  ou  então  um  terreno  em  que  o convento  se  pu- 
desse alargar  e doou-o  áquella  casa  religiosa, 
com  licença  e beneplácito  de  D.  Sancho  IV^,  rei 
de  Castella,  filho  de  Aflonso  X,  seu  tio,  que  no 
diploma  a nomeava  infanta  D.  Branca,  minha 
sobrinha,  filha  d'el-rei  de  Portugal.  Foi  este  o 
grande  convento  de  religiosas  da  ordem  de  S. 
Bernardo,  chamadas  Olgas  (de  las  Huelgas)  de 
Burgos.  Desejando  aquella  real  communidade  que 
a infanta  a honrasse  tomando  o titulo  de  Senhora, 
implorou  0 valimento  de  Sancho  IV,  o qual  con- 
seguiu rcsolvel-a  a acceitar  o cargo  em  1295. 
Desde  então  fieou  a infanta  residindo  n’aquella 
casa,  t:  parece  que  mandou  ali  compor  j)elo  Rabbi 
Abner,  judeu  convertido,  o Livro  das  Batalhas 
de  Deus,  que  se  diz  escrijdo  por  mandado  da  in- 
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fanta  D.  Branca,  Senhora  do  mosteiro  das  llolgas 
de  Burgo.  Este  livro  foi  dej)OÍs  traduzido  do  he- 
braico para  castelhano  por  Mestre  Aftbiiso,  tam- 
bém por  ordem  da  infanta.  D.  Branca  foi  senhora 
de  Alouteinór-o- Velho,  doação  de  seu  pae,  que 
ainda  no  testamento  a contemplou  com  o legado 
da  10:000  libras;  senhora  de  Campo  Maior,  por 
doação  de  el  rei  D.  Diniz,  seu  irmão.  O artigo 
do  Panorama,  a que  nos  referimos,  e de  que  ex- 
trahimos  estes  a])ontamentos,  é baseado  na  Chro- 
nica  de  lluy  de  Pina.  Diz-se  que  a infanta  teve 
amores  com  um  carpinteiro  cbamado  Pero  Este- 
ves,  e que  d’estes  amores  houve  um  filho,  João 
Nunes  do  Prado,  que  foi  o 13.®  mestre  da  ordem 
de  Calatrava.  A’cerca  da  vida  d’esta  infanta  es- 
creveu Almeida  Garrett  um  poema  com  o titulo 
de  D.  Branca,  que  foi  o primeiro  da  escola  ro 
mantica  em  Portugal.  Foi  este  poema  que  deu  o 
signal  da  revolução  litteraria,  e os  primeiros 
versos  do  primeiro  canto  são,  por  assim  dizer,  a 
profissão  de  fé  da  nova  escola  portugueza.  O as- 
sumpto é a conquista  da  ultima  fortaleza  do  Al- 
garve, em  que  o notável  poeta  phantasia  uns 
amores  de  D.  Branca  com  o ultimo  rei  d’aquelle 
reino,  Aben-Afan.  O poema  publicou-se  anouymo 
pela  primeira  vez,  em  1826,  e tem  tido  depois 
muitas  ediçòes.  (V.  Almeida  (larrelt).  E'  d’aqui 
que  Alfredo  Kcil  extrahiu  o libretto  da  sua  ope- 
ra, que  ha  annos  se  cantou  em  S.  Carlos  com  o 
titulo  de  1).  Branca. 

Branca  (D).  Filha  primogênita  de  D.  João  I 
e da  rainha  sua  mulher,  D.  Filippa  de  Lencas- 
tre.  N.  em  1383  e fal.  em  1389. 

Branca.  Pov.  e freg.  de  S Vicente,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e com.  de  Albergaria-a-Velha, 
distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  2:123  hab.  c5lu 
fcg.  Tem  caixa  post.  A pov.  dista  10  k.  da  sédc 
do  conc.  e está  situada  em  campina  aprazivel, 
cortada  pela  estrada  real  de  Lisboa  ao  Porto,  e 
encostada  a um  monte,  que  lhe  fica  a N N E e E, 
do  qual  se  descobrem  muitas  povoações  e o mar. 
E’  fértil  em  cereaes,  legumes,  fruetas  e vinho 
verde.  Pertenceu  ao  cone.  de  Pinheiro  da  Bem- 
posta  até  24  de  outubro  de  1855,  data  em  que 
este  conc.  foi  supprimido.  Era  antigameute  do 
bispado  de  Coimbra.  O prior  apresentava-o  o pa- 
droado real,  e tinha  GOÜíüOO  reis  de  rendimento 
O Portugal  Sacro  e Profano  diz  que  era  apre 
sentado  pelos  marquezes  de  Angeja,  e rendia 
500ífHK)  réis.  Branca  pertence  á 5.*  div.  mil.  c 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  24  com  a 
séde  cm  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho 
e conc.  da  Covilliã,  distr.  de  Castello  Branco.  !l 
Monte  na  freguezia  de  N.  S.*  da  Consolação,  de 
Egrcjinha,  cone.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 
II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação  e 
conc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bragança.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de  '1  rançoso,  distr. 
da  Guarda.  |{  Ponta  ou  cabo  no  extremo  noroéste 
da  ilha  de  Porto  Santo  e tres  ilhéos,  no  archipe- 
lago  da  Madeira. 

Branca  Pires  (Casal  de).  Na  freg.  de  N.  S.* 
dos  Anjos,  de  Villa  V'erde  dos  Francos,  cone.  de 
Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Brancagem.  Direitos  que  se  pagavam  do  pão 
cozido  que  se  vendia  nos  mercados  e talvez  ás 
portas  aos  açougues,  pelo  que  se  disse  açouga- 
gem.  Assim  se  encontra  no  foral  de  Monsão  re- 
formado j)or  ]>.  Manuel.  N’outros  foraes  da  mes- 
ma reforma,  como  o de  Pinhel,  e nas  Posturas  dc 
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Krora,  entende-sc  por  brancn(/em  as  imposiyòes 
nas  carnes  que  vinliain  aos  tallios. 

Brancannes.  Convento,  hospicio  de  missioná- 
rios apostoIicos,  de  que  era  padroeira  N.  S * dos 
Anjos.  Está  situado  u’uma  encosta  juiito  á ci- 
dade de  Setúbal,  em  posição  muito  aprazivel, 
sendo  ainda  hoje  muito  visitado.  O panorama 
([uescdesfructa  de  Brancannes  é muito  pittorcseo 
c tem  grande  extensão.  Foi  fundado  o convento 
em  168'i  por  fr.  Antonio  das  Cliagas,  auxiliado  ' 
por  D.  Pedro  II,  n’um  terreno  que  em  tempos 
remotos  se  chamava  de  Branca  Annes,  e que  j 
ainda  conserva  esse  nome.  Tem  uma  linda  cerca  ' 
arborizada.  A egrcja  d’este  convento  teve  um 
quadro  de  grande  valor,  representando  a Annun- 
ciação  da  Virgem,  original  de  Raphacl  de  Ur- 
hiuo.  O poutitíce  Innoccncio  XI  deu-o  á rainha 
I).  Catharina,  filha  de  D.  João  IV,  que,  enviu-  | 
vando  de  Carlos  II  de  Inglaterra,  voltou  para 
Portugal.  D.  Catharina  deixou-o  por  herança  a j 
sou  sobrinho  o infrtntc  D.  Francisco,  e o infante  I 
deu  o ao  convento.  Este  quadro,  dizem,  que  existe  j 
hoje  na  Academia  das  Bcllas  Artes,  para  onde  | 
foi  transportado  quando  o convento  se  profanou. 
O edificio  e a vasta  quinta  annexa  sào  actual-  i 
mente  propriedade  particular,  achando-se  a egreja  | 
restituida  ao  culto.  Foi  cm  27  de  junho  do  1682  I 
(jue  se  lançou  com  grande  pompa  a benção  da  [ 
egrcja  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos,  de  Branc’-  [ 
.\nncs,  e a esse  acto  assistiram  o arcebispo 
1).  Luiz  de  Sousa,  que  celebrou  a missa,  todas  as 
ordens  religiosas  de  Setúbal  e Palmella,  clero, 
nobreza  c povo,  orando  o padre  jesuita  Diogo 
Lobo.  A coustrucção  do  edificio  do  convento  foi 
dirigida  por  Pedro  da  Silva  Dodarte,  custeada 
cm  parte  pelo  Real  Erário  e pelas  esmolas  de  | 
sal  dadas  pelos  donos  das  marinhas  do  termo.  Em  | 
20  do  agosto  de  1713,  tomou  1).  João  V sob  asna  j 
protecção  o seminário,  instituido  n’este  edificio,  I 
c cm  cuja  fundação  cooperara  frei  Antonio  das 
Chagas,  que  na  vida  militar  usara  o appellido 
de  Fonseca  Soares,  sendo  capitão  do  terço  de 
Setúbal.  A sua  mocidade  cheia  de  aventuras 
eonduziu-o  mais  tarde  ao  arrependimento,  pas- 
sando á vida  religiosa,  que  tanto  illustrou  como 
missionário  fervoroso  e cloquentissimo.  Fr.  An- 
tonio das  Chagas  pedira,  cm  1G79,  autorisação 
para  fundar  tuna  congregação  de  missionários 
apostoIicos,  obtendo  de  Innocencio  XI,  a respe- 
ctiva concessão.  Em  1680  tomou  posse  da  sua 
primeira  casa,  que  foi  o antigo  convento  do  Va-  i 
ratojo,  em  Torres  Vedras,  onde  falleccu  a 20  de  ' 
outubro  de  1682,  na  cdade  de  51  annos,  achan- 
do-se  sepultado  n’um  dos  corredores  d’este  con-  j 
vento.  Fr.  Antonio  das  Chagas  6 hoje  couside-  ; 
rado  um  dos  nossos  mais  distinctos  clássicos, 
poeta  notável,  embora  mal  conhecido.  A funda-  i 
ção  do  seminário  de  Branc’ Annes  mereceu  ser  ' 
cantada,  c pena  foi  que  ficasse  inédito  o poema 
que  João  de  Brito  e Mello  compozera  sobre  o 
a.ssumpto,e  que  dedicou  ao  conde  de  Villar  Maior,  j 
Como  casa  pertencente  á congregação  dos  mis-  ‘ 
sionarios  apostoIicos  de  religiosos  franciscanos,  j 
03  fastos  de  Branc’Annes  são  notáveis,  com-  I 
quanto  a sua  duração  pouco  mais  passasse  de  um  j 
scculo.  Era  cabeça  de  missões,  e dos  vultos  saí- 
dos d’ali  illustraram  a communidade  dois  bispos: 
1).  Fr.  Angelo  de  Nossa  Senhora  da  Boa  Morte,  I 
bispo  de  Elva.s,  nascido  a 9 dc  junho  de  1777,  e [ 
um  outro  dos  Açores.  De  D.  Fr.  Angelo  ha  um  j 


retrato  cm  lithographia,  desenhado  do  vivo  por 
.'V.  dc  Mithelis  e impresso  em  Lisboa,  cm  1851. 
i Brancannes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Quelfes,  conc.  de  Olhão,  distr.  do  Faro.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  Santo  Ildefonso  e conc.  de  Almo- 
i dovar,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S * 

I d’Ajuda,  annexa  á da  Annunciada,  concelho  de 
Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Brancas.  Aldeia  na  prov.  da  Extremadura, 
pertencente  á freg.  da  Exaltação  da  Santa  Cruz, 
da  villa  e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria  N’es- 
ta  aldeia,  situada  a 1:500  m.  da  referida  villa  c a 
12  k.  a SO  de  Leiria,  brotam  tres  nascentes  d’agua 
mineral,  ao  longo  do  caminho  que  vae  da  Bata- 
lha para  Porto  de  Moz.  A primeira  nascente  fica 
entre  a quinta  do  Pinheiro  e o logar  das  Santas, 
na  distancia  de  250  metros  da  aldeia;  a segunda 
fica  a 20  m.  para  o norte  d’esta,  e a terceira  a 
•lOO  m.  da  primeira,  no  sitio  denominado  Moi- 
nhos de  Cima.  O caudal  da  primeira  foi  avaluado 
em  duas  telhas,  o d’estas  é quatro  vezes  menor. 
Estas  aguas  não  são  hoje  usadas,  mas  com  ellas 
se  fazia  antig.amente  sal  commum,  havendo  ainda 
ha  poucos  annos  signaes  dc  tal  fabricação.  As 
aguas  são  límpidas,  claras,  frias  e com  o s.abor 
proprio  das  chloretadas  sodicas.  Em  27  dc  agosto 
de  1837  0 general  setembrista  barão  do  Bomfim 
derrotou  aqui  os  marcchaes  Terceira  e Salda- 
nha, fazendo-os  retirar  para  Traz-os-Montes.  || 
Casai  na  freg.  de  S.  Paio  de  Farinha  Pôdre, 
conc.  de  Penacova,  distr.  dc  Coimbra.  l|  Casal  na 
freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Sourc,  distr.  de 
Coimbra. 

Brancas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções tia  freg.  da  Exaltação  da  Santa  Cruz  econc. 
da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Brancavarà,  Freguezia  do  concelho  de  Diu, 
na  Índia,  comprehendendo  Podamo,  Bunxivar.á, 
Brancavarà  e varias  povoações  de  propriedades 
rústicas.  Orago  Santo  .-Vndre.  ||  Ponta  ou  extremo 
Occidental  da  ilha  de  Diu. 

Brancelhe.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Mosteiro,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Brancêlho.  Logar  na  freg.  de.  Santo  Estevão, 
de  Bastuço,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Branco.  Familia  descendente  d’um  coinjia- 
nheiro  de  Pelayo,  rei  das  Asturias.  Tem  por 
brazão  o escudo  partido  cm  pala,  na  primeira  de 
vermelho  nm  castcllo  com  ameias,  e a homena- 
gem também  com  ameias;  na  segunda  de  sinopla 
com  tres  barr.as  de  ouro,  bord.adura  de  azul  com 
oito  aspas  dc  ouro. 

Branco  (José  Alaria  da  Silva)  .Jornalista.  N. 
cm  Vallada  a 6 de  fevereiro  de  1834;  fal.  a 2 dc 
outubro  de  1870.  Era  filho  de  José  da  Silva  Bran- 
co, medico  cm  Vallada.  Foi  pharmaccutico  em 
Lisboa,  successor  dc  Durão,  seu  amigo  e mestre, 
na  Pharmacia  que  ainda  existe  na  rua  Garrctt, 
defronte  da  egreja  dos  Martyres,  pertencente 
hoje  ao  sr.  A.  Ferreira.  Filiou-se  no  partido  rege- 
nerador, e estreou-se  como  jornalista,  publicando 
a 28  de  setembro  de  1861  um  artigo  na  Revolu- 
ção de  setembro,  ácerca  dos  arrozacs,  cm  contro- 
vérsia com  Sebastião  Bettamio  d’ Almeida  e José 
da  Silva  Mendes  Leal.  Desde  essa  epoca,  ani- 
mado por  Antonio  Rodrigues  Sampaio,  collabo- 
rou,  mais  ou  menos  ctrcctivamcnte,  n’aquelle  jor- 
nal, sendo  algumas  vezes  rcdactor  principal,  na 
sua  ausência.  Collaborou  tambem  no  Bejense,  no 
Lelhes  e no  Escoliaste  medico.  Pertenceu  a algu- 
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mas  associações  populares,  em  que  se  evidenciou 
como  orador  fluente. 

Branco  (Luiz  de  Freitas).  V.  Freitas  Branco 
[Luiz  de). 

Branco  (Manuel  Bernardes).  Professor  parti- 
cular e do  Lyceu  na  cidade  do  Porto,  escriptor 
muito  erudito,  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  etc.  N.  em  Lisboa  em  18ÔÍ2;  fal.  em  1900. 
llavendo-se  habilitado  com  o curso  de  iustrucção 
secundaria,  exerceu  o magistério  no  Porto,  con- 
forme dissémos.  Veiu  depois  estabelecer-se  em 
Lisboa,  continuando  no  magistério  particular,  e 
l)rincipalinente  no  ensino  da  lingua  e litteratura 
portugueza,  do  latim  e do  grego.  Era  um  numis- 
mático distincto,  e escreveu  alguns  trabalhos  im- 
portantes sobre  moedas  portuguezas;  commenta- 
rios  philologicos  dos  escriptores  latinos;  reimpri- 
miu dois  documentos  primitivos  da  typograptiia 
portugueza,  e completou  o Mappa  de  Portugal, 
tle  João  Raptista  de  Castro.  Foi  collaborador  do 
jornal  politico,  O Cíamor  puWíco,  e nos  seguin- 
tes periódicos  portuenses,  Portugal,  Oriente,  Con- 
servador, Eceo  popidar  e Miscellanea  litteraria, 
publicou  diversos  artigos  sobre  assumptos  litte- 
rarios.  N’este  ultimo  jornal,  cm  1660,  inseriu  o 
seguinte;  Apontamentos  biographicos  dos  srs-  José 
Gomes  Monteiro,  José  Joaquim  Rodrigues  de  Bas- 
tos, João  Baptista  Ribeiro,  e Sebastião  de  Almeida 
e Brito;  Primeiros  monumentos  da  tgpographia 
portugueza:  1 Primeiras  Constituições  do  bispado 
do  Porto,  liOO:  2.“  Obras  de  Cataldo  Siculo,  com 
a traducção  em  portuguez  da  carta  que  o mesmo 
Cataldo  escreveu  ao  Kabbi  de  Nápoles  para  o 
converter  á fé.  As  obras  de  Cataldo  Siculo,  de 
(pie  existe  um  raro  e precioso  exemplar  na  Bi- 
bliotheca  Portuense,  fôram  impressas  em  Lisboa 
no  anuo  de  1500.  Bernardes  Branco  collaborou 
na  parte  litteraria  no  Jornal  do  Porto,  Panora- 
ma e Jornal  do  Commercio,  de  Lisboa,  onde  se 
encontram  numerosos  artigos  criticos,  históricos, 
archeologicos  e bibliographicos.  Relação  das  suas 
obras:  Causas  porque  os  « Luziadas»  não  produzi- 
ram grande  sensação  na  Europa  nos  seciUos  xvi  e 
xvii;  Os  «Luziadas»  não  fôram  perseguidos  pelos 
padres;  aneedotas  ácerca  dos  «Luziadas»,  confe- 
rencia feita  no  dia  7 de  junho  de  1860  na  Escola 
Moderna  dc  Lisboa,  e depois  ampliada  e repro- 
duzida em  uma  serie  de  artigos  no  Jornal  do 
Porto,  n."  246  e seguintes,  do  anuo  de  1882; 
Subsidio  para  a intelligcncia  dos  cinco  primeiros 
livros  das  historia  romana  de  Tito  Lido,  Porto, 
1859;  Tito  Lido;  historia  romana,  l’orto,  1861, 
tomo  I,  1880  o tomo  ii;  Historia  universal  de  Cé- 
sar Cantu;  é a segunda  traducção  d’esta  obra, 
que  se  fez  em  Lisboa;  parte  d’ella  do  franccz, 
trabalho  de  Rebello  Trindade,  e parte  por  Ber- 
nardes Branco,  sendo  tainbcm  obra  sua  a versão 
dos  trechos  em  latim  e grego,  o todas  as  annota- 
çòes;  A crucifixão  entre  os  antigos,  opusculo;  parte 
(Testa  memória  saíra  no  Jornal  do  Commercio; 
Bernardes  Branco  respondeu  iTelIa,  e refutou  a 
asserção  d’um  escrij)tor  allemão,  que  asseverara 
(pie  os  antigos  não  tirdiam  visto  a crucifixão  de 
cabeça  para  baixo ; Alfredo  de  Andrade,  portu- 
guez, restaurador  de  monumentos  antigos  em  Ba- 
lia, nota  biographica  o critica,  Lisboa  1879 ; 
Portugal  e os  estrangeiros,  Lisboa,  1879;esta  obra 
é adornada  dc  nove  retratos,  e dividida  nas  qua- 
tro seguintes  partes;  I,  Diccionario  dos  escripto- 
res estrangeiros,  que  escreveram  obras  consagra- 
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' das  a Portugal  ou  a assumptos  portuguezes,  com 
' a traducção  dos  trechos  mais  notáveis  d’essas  obras; 
I II,  Diccionario  das  obras  portuguezas  vertidas  em 
linguas  estrangeiras;  III,  Noticia  dos  portugue- 
I zes  que  no  estrangeiro  se  distinguiram  nas  letras, 
e resenha  das  obras  portuguezas  reimpressas  nos 
• paizes  estrangeiros;  IV,  Notida  das  recordações  c 
I monumentos  existentes  em  diversas  partes  do  mun- 
' do  construidos  por  portuguezes  ou  erigidos  em  hou- 
' ra  d’elles ; O jiadre  Santo  Antonio  de  Lisboa, 
I Thaumaturgo  e official  do  exercito  portuguez,  Lis- 
j boa,  1887;  El-rei  D.  Manuel,  Lisboa,  1888;  As 
minhas  queridas  freirinhas  de  Odivellas,  Lisboa, 
! 1886;  Portugal  na  epoca  de  D.  João  V,  Lisboa, 
! 1885,  segunda  edição  augmentada  com  grande 
I numero  de  factos,  episodios  e novas  aneedotas,  e 
\ um  appendice  com  transcripçòes  muito  curiosas, 
Lisboa,  1886;  Discurso  latino  portíigucz,  l.iisboa; 
Sua  inagestade  el-rei  o senhor  D.  Affonso  VI  esua 
' serenissima  esposa,  Lisboa,  1885;  Historia  das 
i ordens  monásticos  em  Portugal,  Lisboa,  1889,  8 
tomos,  etc. 

Branco  (Martim).  Piloto-mór  da  armada  que 
D.  João  de  Castro  levou  em  soccorro  de  Diu. 

\ Commandou  uma  das  esquadras  da  frota  cm  que 
I I).  João  de  Castro  dividiu  a armada  quando  tra- 
j tou  de  fazer  o desembarque. 

Branco  (Miguel  Januario  Fernandes).  Cirur- 
1 gião  pela  escola  de  Lisboa.  N.  em  1 de  outubro 
I de  1826,  fal  em  Lisboa  no  anno  de  1879.  Em 
I 1849  serviu  no  hospital  da  cholera,  de  Santa  Iza- 
I bei.  A 27  de  janeiro  de  1851  foi  nomeado  cirur- 
' gião  extraordinário  do  hospital  de  S José.  Em 
j 1852  teve  o encargo  da  estatística  do  hospital 
1 de  S.  José,  abandonando  pouco  depois  o serviço 
i dos  hospitaes,  para  se  entregar  á clinica  parti- 
i cular  e á administração  da  sua  c,asa.  Collaborou 
I em  diversos  periódicos  do  medicina,  e escreveu: 
í Relatorio  e estatística  do  hospital  de  S.  José  e o 
j seu  movimento  no  anno  civil  de  1851,  Lisboa,  18.52. 

I Branco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Col- 
; meias,  conc.  e distr.  de  Leiria.  |i  Casal  na  freg. 
de  N.  S * da  Gaiola,  de  Cortes,  conc.  c distr.  de 
Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc.  de 
Penella,  distr.  de  Coimbra.  ||  Monte  na  freg.  dc 
Santa  Marinha,  de  Forjães,  conc.  de  Espozende, 
I tlistr.  de  Braga.  ||  Monte  na  freg.  dc  S.  Salvador 
I e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 
j Branco  Rodrigues  (José  Cândido).  V.  Rodri- 
I gues  (José  Cândido  Branco). 

I Brancos.  Logar  na  freg.  dc  S.  João  Baptista, 
i de  Cazcvel,  conc.  de  Castro  Verde,  distr.  dc 
! Beja. 

Branços.  Logar  na  freg.  de  S.  Cypriano,  de 
Senharei,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vcz,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

I Branda.  Pov.  na  freg.  do  S.  Pedro,  dc  Vas- 
j cões,  concelho  de  Paredes  dc  Coura,  districto  dc 
V^ianna  do  Castello. 

I Brandal.  Logar  na  freg.  dc  S.  Pedro,  de  Fer- 
reira, conc.  de  Paços  dc  Ferreira,  distr.  do  Por- 
to. , Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  .Mouquim, 
í conc.  de  V.  N.  de  Fatnalicão,  di.str.  de  Braga. 

' Brandão.  Vella  grossa  dc  cera,  com  que  se 
i alumiavam  as  funeções  reacs  autigamente.  Assim 
! se  encontra  na  Chronica  de  I).  João  H,  por  Gar- 
cia de  Rezende. 

Brandão.  Fainilia  originaria  da  Norinandia. 

I Os  seus  descendentes.  Charles  c Fernand,  passa- 
j ram  a Portugal  com  o conde  D.  Henrique,  e es- 
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tabclcccrain-sc  cm  Grijó,  cm  cujo  mosteiro  cstào 
sepultados.  De  Feniaud  Hraiidào  é que  descende 
ív  familia.  Tejn  por  armas,  cm  campo  azul  cinco 
brandões  de  ouro  accesos,  postos  cm  santor.  O 
timbre  compoe-se  de  tres  brandões  do  escudo, 
( (11  roquete,  atados  com  uma  fita  azul,  ou  com 
torçal  de  ouro,  como  se  lò  na  Noliliarchia,  de 
Vilías  boas,  a pag.  247.  Os  que  descendem  de 
Duarte  Uraudão  trazem  por  armas,  cm  campo 
azul  dois  dragões  de  ouro  batalhantes,  com  os 
pescoços  e rabos  repassados  uns  pelos  outros, 
armados  de  sanguinho;  timbre  os  mesmos  dra- 
gões, em  memória  de  um  desafio  (jue  teve  Duarte 
Brandão,  perante  Eduardo  V,  rei  de  Inglaterra, 
ao  qual  serviu  nas  guerras  contra  França.  Foi 
eavallciro  da  Garrotéa,  capitão  das  ilhas  de  Gar- 
nace,  c um  dos  grandes  cavalleiros  do  seu  tempo 
1’assou  a Portugal  no  reinado  de  D.  Atlbnso  V^, 
e D.  João  II  depois  lhe  concedeu  o senhorio  di^ 
Buarcos  e a administração  das  capellas  d’el-rci 
1).  Affonso  IV.  Ha  ainda  outra  familia  d’este 
appellido  que  descende  de  João  Brandão  Sanches, 
que  foi  chefe  da  feitoria  portugueza  em  Flandres 
110  tempo  d'cl-rei  D.  Manuel,  que  lhe  deu  a com- 
menda  de  S.  João  de  Cabanas,  da  ordem  de 
Christo.  As  suas  armas  são,  em  campo  de  prata 
uma  aguia,  metade  de  preto,  e metade  de  ver- 
melho, sendo  a parte  esquerda  com  um  brandão 
acceso  nas  unhas. 

BrandáLo  (Alfredo  Cesar).  Bacharel  formado 
cm  Direito  e cm  Theologia,  deputado,  desembar- 
gador da  relação  patriarchal,  examinador  prosy- 
iiodal  do  p.itriarchado,  ouvidor  da  Companhia 
dos  Tabacos  de  Portugal,  socio  da  Associação 
dos  advogados  de  Lisboa,  prior  da  freguezia  de 
S.  Jorge  de  Arroios,  etc.  N.  em  Lageosa  de  La- 
gos da  Beira  a 10  de  abril  de  1839.  Escreveu:  A 
conferencia  do  sr.  Paiva  de  Andrada  ácerca  da 
recente  campanha  que  poz  termo-  ao  dominio  do 
llonga  na  Zambezia,  algumas  observações,  Lisboa, 
1888. 

Brandao  (Alfredo  Marçal)  _ Pintor  muito  con- 
ceituado, que  vive  no  Porto.  E filho  de  José  Mar- 
çal  Brandão,  pintor  de  paizagein  também  de  gran- 
de nomeada.  Alfredo  Marçal  Brandão,  nas  horas 
vagas  que  lhe  permitte  a vida  commercial  que 
exerce,  dedica-se  apaixonadamente  a pintar  nas 
jicquenas  pétalas  das  rosa.s,  verdadeiros  primores 
do  mais  subido  gosto.  Pelo  amor  que  consagra  a 
estas  flores  começou  a executar  as  suas  delicadas 
miniaturas  nas  pétalas  das  rosas  naturaes,  que 
em  jarras  artísticas  lhe  adornam  o atelicr.  Este 
trabalho,  de  grande  difliculdadc  pela  má  adhercn- 
cia  da  tinta  ás  pétalas  viçosas,  e que  m,al  termi- 
nado dcsapparecia  pelo  desfolhamento  da  flor, 
teve  de  ser  substituído  pela  pintura  nas  pétalas 
de  rosas  artificiaes,  em  que  proseguiu  os  seus 
trabalhos.  E’  vastíssima  a collecção  de  rosas,  cm 
cujas  pctalas  este  artista  tem  exhibido  paizageas, 
retratos  de  homens  illustrcs,  poesias,  letra  e mu- 
sica de  arias  de  operas,  etc.  N’estes  trabalhos 
salientain-se  uma  rosa  premiada  na  exposição 
universal  de  Paris  de  1889,  dUm  uin  retrato  de 
Victor  Hugo  acompanhado  d’uma  das  suas  mais 
notáveis  poesias;  e as  rosas  dedicadas  a João  de 
Deus,  Camillo  Castello  Branco,  Thomaz  Bibeiro, 
.Bulhão  Pato  e Verdi,  premiadas  em  varias  expo- 
sições rcalisadas  no  Palaciode  Crystal  do  Porto. 
A rosa  onde  se  via  o retrato  de  João  de  Deus, 
tinha  nas  restantes  pctalas  umas  quadras,  que 


0 poeta  escrevera  exprcssainentc,  as  quaes  fôram 
publicadas  depois  no  seu  volume  de  versos,  inti- 
tulado Campo  deflores.  Bulhão  Pato  também  cs 
creveu  uma  graciosa  quadra  para  acompanhar  o 
retrato.  E’  egualmente  de  grande  valor  a série 
de  seis  rosas  com  que  Alfredo  Marçal  Brandão  se 
associou  em  1894  ás  festas  do  centenário  do  in- 
fante D.  Henrique,  a cuja  serie  deu  o titulo  de 
Flora  do  Centenário  n’um  folheto,  edição  que  se 
tornou  rara  pela  sua  limitadíssima  tiragem,  com 
que  acompanhou  as  referidas  rosas  otfereeidas  á 
eoinmissão.  Cinco  d’estas  rosas  tinham  o retrato 
de  D,  Henri(pie  seguido  de  legendas,  datas,  e 
versos  dos  Luziadas  allusivos  ao  infante,  á cida- 
de do  Porto  e aos  feitos  heroicos  dos  portugue- 
zes;  e na  outra  via-se  o retrato  de  Alfredo  Keil, 
com  a musica  e a letra  do  hymno  do  Centenário. 
D'entre  todas  destacava-se,  porém,  uma  rosa 
Devoniensis,  de  extraordinário  trabalho  e lindís- 
simo gosto,  que  foi  ofterecida  a sua  magestade  a 
rainha  senhora  D.  Amélia  no  fim  do  banquete, 
com  que  a camara  municipal  e a commissão  di- 
rectora  das  festas  obsequiou  os  representantes 
dos  diversos  municípios  do  paiz,  (juc  vieram  as- 
sociar-se á festa.  Esta  rosa  tinha  n’mna  pétala  o 
retrato  do  iufante  D.  Henriíjue,  n’outra  as  armas 
e a legenda  Talent  de  bien-faire,  e nas  restantes 
as  estancias  xxxvii  e lxxi  do  cauto  viii,  a es- 
tancia LU  do  canto  vi  dos  Luziadas  c a data  de 
4 de  março  de  1894.  Posteriormente,  também  se 
nota  um  delicado  trabalho  artístico,  que  é uma 
rosa,  tendo  nas  pétalas,  em  caracteres  quasi  mi- 
microseopios  a letra  e a musiea  da  Canção  do 
salgueiro  e da  Ave  Maria,  do  Othello,  opera  do 
fallecido  maestro  Verdi. 

Brandão  (Fr.  Antonio).  Ueligioso  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  chronista-mór  do  reino,  etc.  N.  em 
Alcobaça  a 25  de  abril  de  1584;  fal.  a 27  de  no- 
vembro de  1037.  Era  filho  de  Rodrigo  Dias  Re- 
bello  e de  Antonia  Brandôa,  ambos  descenden- 
tes de  famílias  nobres.  Foi  baptisado  eorn  o nome 
de  Marcos,  por  ter  nascido  no  dia  em  que  a 
egreja  reza  do  santo  evangelista  d'este  nome. 
Sendo  ainda  muito  creança,  pois  que  segundo  a 
tradição  contava  apenas  4 anuos,  quando  veiu 
para  a companhia  de  sua  avó  materna,  que  vivhi 
em  Lisboa,  e entrou  no  collegio  de  Santo  Autão 
onde  estudou  letras  humanas  durante  dois  aiinos 
com  0 maior  aproveitamento.  Aos  14  annos  ap- 
plicou-se  á philosophia,  mas  não  pôde  concluir  o 
curso,  por  causa  d’uma  desvastadora  peste  (|iie 
assolou  Lisboa,  e o obrigou  a retirar-se  para  a 
sua  terra  natal.  Foi  então  em  Alcobaça,  que  ten- 
do 15  annos  de  edade  professou  no  convento  cis- 
tercense  d’aquella  villa  a 27  de  outubro  de  1599, 
trocando  n’esse  acto  o nome  do  Marcos  pelo  de 
Antonio.  No  seu  convento  oceupava-se  dedicada- 
mente á lição  das  vidas  dos  primitivos  monges 
da  sua  congregação,  desejando  poder  imitar 
aquelles  varões  tão  austeros.  Cinco  annos  depois 
de  ter  professado,  applicou-se  cuidadosamente 
ao  estudo  das  sciencias  escolásticas,  e pelo  es- 
paço de  18  aunos  ensinou  aos  seus  domésticos  as 
faculdades  de  philosophia  e theologia,  receben- 
do em  recompensa  do  seu  valioso  e longo  magis- 
tério a borla  doutoral  em  theologia  na  Universi- 
dade de  Coimbra  em  1G21.  Fr.  Antonio  Brandão 
exerceu  diversos  cargos  na  sua  religião;  foi  por 
duas  vezes  secretario  geral,  definidor,  abbade  do 
couveuto  do  Desterro  em  Lisboa,  e geral  de  toda 

473 


BRA 


BRA 


a roíigrcgayão  cistcrcicncc  em  1 ile  maio  de  1030.  j 
Rc8o1vcu-sc  a continuar  a iiistoiia  da  nae<ào  por- 
Iiigueza,  interromj)ida  pela  morte  de  fr.  Bernar- 
do de  Brito,  principalmcnto  quando  succedeu  a 
I).  Manuel  de  Menezes  no  logar  de  chronista- 
mór  do  reino,  em  !'•  de  maio  de  1630,  por  carta 
régia  de  Filippe  III  dc  Portugal,  consumindo  o 
longo  periodo  de  10  annos  em  revolver  e exami- 
nar os  mais  antigos  cartorios  dos  mosteiros, 
egrejas,  cidades  c villas,  e sobretudo  o Arcliivo 
da  Torre  do  Tombo,  não  se  poupando  a todo  o 
geuero  de  diligencia  para  conseguir  terminar  tão 
gloriosa  empresa,  de  rjue  resultou  escrever  uma 
historia  clara,  verdadeira,  onde  se  encontra  a 
genealogia  certa  dos  nossos  monarchas,  seus  nas- 
cimentos e mortes,  descendencia,  acções  mais 
mcmoi'avcis;  a origem  das  familias  illustrcs,  bta- 
zões  e appellidos;  as  fundações,  foraes,  e privi- 
légios dos  mais  celebrados  conventos,  egrejas, 
cifiades  e villas  de  todo  o reino,  o j)rincipio  das 
l atliedraes,  o catalogo  e succcssão  dos  seus  j)re- 
lados,  e todos  os  successos  dignos  de  memória, 
merecendo  que  em  abono  d’uma  obra  tão  com- 
jdota  lhe  escrevesse  de  Ma«lrid  a 10  de  outubro 
de  lti32,  0 clirouista  mór  D.  Tliomaz  Tamayo  de 
Vargas  jdirascs  muito  agradaveis  e elogiosas. 
l’r.  Antonio  Brandão  era  muito  caritativo  e mui- 
to esmoler.  ICm  1613,  quando  nas  proximidades 
do  convento  do  Bouro,  onde  dictava  philosopliia, 
se  desenvolveu  uma  lastimosa  fome,  por  causa  da 
grande  secea  dos  terrenos,  tratou  logo  de  acudir 
a tão  extrema  nccessiilade,  saindo  com  a faculdade 
de  prelado  a pedir  esmolas  a algumas  pessoas, 
chegando  a privar-se  do  proprio  alimento  para 
soccorrer  muitos  pobres  que  estavam  quasi  ago- 
nisantes.  Não  recebeu  nunca  remuneração  alguma 
pelo  logar  de  chrouista-mór,  porque  mandava 
entregar  o dinheiro  a um  religioso  seu  confiden- 
te, com  a condição  de  Ihc  dar  uma  parte  para  o 
seu  alimento,  sendo  o resto  entregue  aos  pobres. 
Fallcceu  no  convento  de  Alcobaça.  Para  a sua 
biograj)liia  pode  vêr-se  o 1.*  vol.  da  liihliothtca 
Lusitana,  de  Barbosa  Machailo,  a pag.  22  i,  e a 
Memória  ácerca  da  sua  vida  e escriptos,  por  fr. 
Fortunato  de  S.  Boaventura,  inserta  no  tomo  vni 
parte  u das  Memórias  da  Academia  lical  das 
iScieneias.  Kscreveu:  Terceira  parle  da  Monar- 
eliia  Lusitana,  que  contém  a Historia  de  Portugal 
desde  o Conde  IJ.  Henrique  e todo  o reinado  d’ El- 
rei  I).  Affonso  Henriques,  Lisboa,  1632;  foi  reim- 
jircssa  cm  16‘.t0,  e depois  em  LS06,  2 tomos,  fi- 
cando incompleta  esta,  ultima  edição;  Quarta 
parte  da  Monarchia  Lusitana,  que  contém  a His- 
toria de  Portugal  desde  o tempo  d' El-rei  I).  San- 
dio I até  todo  0 reinado  d' Elrei  D.  Affonso  llí, 
Lisboa,  1632,  publicada  pela  segunda  vez,  tam- 
bém em  Lisboa,  no  anno  de  1725,  sendo  addicio- 
nada  pelo  padre  ,Iosé  Pereira  Bayão  no  capitulo 
XI  do  livro  XV,  q'  e é relativo  ás  santas  rainha 
1).  Thereza  e infanta  1).  Sanelia  Por  ordem  de 
Filippc  111  escreveu  fr.  Antonio  Brandão  o se- 
guinte livro  em  castelhano,  para  o priucipe  1). 
Balthazar  Carlos  aprendera  ler,  iustruindo-sc  ao 
mesmo  tempo  nas  acções  heroicas  dos  seus  maio 
res:  Elogios  de.  los  iteys  de  Portugal.  Ficaram  ma- 
nuscriptas:  Constitnieoens  que  se  devem  observar 
pelos  Estudantes,  dfe.stres,  e Doutores  da  Congre-  \ 
gaçno  de  Cister,  esta  obra  mandou  llfa  coinpôr 
o Geral,  e foi  approvada  jiclos  capitulos  geraes  , 
que  se  seguiram;  Informarão  das  virtudes  da  Ve- 
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nerarel  Soror  Joanna  de  Sáa,  Religiosa  no  Con- 
vento de  Semide,  feita  em  o anno  de  IH'22;  Memó- 
rias da  Venerável  D.  Maria  de,  Azevedo,  que  mor- 
reu em  Semide,  anno  de  Vi  10;  Fumiaçoens  dos  Mos- 
teiros de  Cister  deste  Reyno.  Coinpoz  também 
muitas  poesias  religiosas.  Na  Bibliotheca  Nacio- 
nal de  Lisboa  existem  alguns  autographos  da 
obra  Monarchia  Lusitana  de  fr.  Antonio  e de  fr. 
Francisco  Brandão,  nos  códices  do  convento  d’ Al- 
cobaça. 

Brandão  i>V.  Antonio).  Arcebispo  dc  Gôa 
e primaz  do  Oriente,  etc.  N.  cm  Alcobaça  em 
1620,  fal.  a 6 de  julho  de  1678.  Era  filho  de  Gas- 
par Salvado  e de  Anua  Brandão;  sobrinho  de  fr. 
.Viitonio  Brandão  (V.  o artigo  antecedente),  e ir- 
mão de  Francisco  Brandão,  ambos  continuadores 
da  Monarchia  Lusitana,  obra  começada  por  fr. 
Bernardo  dc  Brito.  Professou  no  convento  de 
Alcobaça  cm  1 de  fevereiro  de  1637,  contando  17 
annos  de  edade.  Foi  eminente  em  virtudes  e cm 
sciencias,  pelas  quaes  alcançou  scr  admittido 
entre  os  doutores  da  Universidade  de  Coimbra. 
Exerceu  importantes  cargos  na  sua  ordem;  foi 
procurador  geral,  abbado  do  convento  do  Des- 
terro cm  Lisboa,  e geral,  eleito  em  1672.  Duran- 
te o seu  generalato  renovou  a solemnidadc  o 
culto  tio  lausperenne  no  convento  a 21  de  novem- 
bro d’aquelle  anno.  Para  a direcção  do  sagrado 
exercicio  compoz,  auxiliado  por  seu  sobrinho,  fr. 
Paulo  Brandão:  Regimento  das  Decanias  do  Laus- 
perenne que  se  observa  em  Alcobaça.  Este  manus- 
cripto  conservava-sc  na  livraria  do  convento,  as- 
sim como  0 do  seguinte,  tambern  escripto  por  1). 
fr.  Antonio  Brandão:  Regimentos , qielos  quaes  se 
deve  governar  cada  hum  dos  Officiaes  do  Convento 
d' Alcobaça.  Não  tinha  concluido  o tempo  do  seu 
generalato,  quando  D.  Pcilro  II  o elegeu  arcc- 
liispo  ilo  Gôa,  primaz  da  índia,  que  estava  iéde 
vacante  havia  23"  annos.  Partiifdo  logo  para  o 
seu  destino,  desembarcou  cm  Gôa  a 21  de  setem- 
bro de  1675,  e tomou  posse  a 9 de  outubro.  Foi 
D.  Fr.  Antonio  Brandão  o 13.®  arcebispo.  No 
desempenho  do  seu  elevado  cargo  não  adminis- 
trou só  no  espiritual  mas  politicamente,  porque 
sendo  chamado  á côrte,  o vice-rei  D.  Pedro  dc 
Almeida,  conde  de  Assumar,  em  janeiro  dc  1678, 
ficou  o governo  entregue  a 1).  Fr.  Antonio  Bran- 
ilão,  Antonio  Paes  de  Sande  e Francisco  Cabral 
d’Almada.  Foi  no  exercicio  d’cste  cargo  que  fal- 
Icccu.  A sua  morte  foi  muito  sentida  cm  toilo  o 
Oriente,  porque  o digno  jirelado  gozava  das 
maiores  sympathias,  c era  muito  respeitado. 

Brandão  (Antonio  de  Carvalho).  Capitão  de 
fragata,  governador  de  Quelimane,  etc.  Assentou 
praça,  como  guarda  marinha,  em  1861,  sendo 
promovido  a 1.®  tenente  em  1-SSl,  a capitão-te- 
nente em  1890,  e a cajiitão  dc  fragata  em  189S. 
Foi  commaudaute  da  corveta  Rainha  de  Portu- 
gal, immediato  do  Vasco  da  (íama  e dcdilfercii- 
tes  corvetas  o canhoneiras.  Como  governailor  de 
Quelimane,  jircstou  relevantes  serviços.  Encon- 
trando os  cofres  vasios  e as  decimas  cm  atrazo 
de  tres  annos,  fez  immediatamcute  organizar  as 
novas  matrizes  sob  bases  tão  seguras,  que  fôram 
poucas  as  reclamações.  Sem  attender  .a  empi- 
nhos,  conseguiu  que  se  pagassem  as  decimas  que 
estavam  cm  atrazo  de  seis  semestres,  com  accei- 
tc  de  titulos  de  divida  do  distrieto,  alguns  ainda 
da  primeira  guerra  da  Zambezia,  ficando  assim 
o distrieto  livre  de  taes  encargos.  Dedicou-se 
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também  energicamente  ao  reconliecimento  do 
verdadeiro  valor  dos  prazos  da  Coroa,  sendo  o 
primeiro  governador  (jue  se  abalanç-ara  a essa 
tentativa,  conseguindo  corrigir  ttiuitos  abusos,  fa- 
zendo caducar  alguns  contratos  por  serem  irre- 
gulares e de  grandes  prejuisos.  Sabendo  bem  os 
motivos  que  iruitas  vezes  levam  a improvisar 
guerras  no  interior,  o governador  de  (iuelimanc, 
eonliando  na  sua  })rudencia  e bom  senso,  dispen- 
sou apparatos  bellicos  para  mandar  prender  um 
regulo  de  Mopéa  que  de  combinação  com  outros, 
SC  dispunha  a atacar  e a roubar  aquelle  distri 
cto.  Este  plano  obteve  bom  result.ado,  porrjue  o 
regulo  foi  preso  e castigado.  Em  Quelimane,  o 
sr.  Autonio  de  Carvalho  Hrandão  era  tão  estima- 
do, que  ao  ser  exonerado  d’essa  commissão  o povo 
pediu  ao  governo,  n’um  abaixo  assignado,  a con- 
servação d’aquelle  governador.  O pedido  não  foi 
satisfeito,  mas  na  sua  despedida  de  Quelimane 
houve  demonstrações  das  mais  atfectuosas.  Mui- 
tas mais  commissòes  lhe  tem  siilo  confiadas.  A cor- 
veta Itainha  de  Portugal,  do  seu  commando,  foi 
a primeira  que  entrou  no  porto  da  Eeira,  em 
.Moçambique,  abrindo  o assim  aos  navios  de  maior 
lotação.  U sr.  Autonio  de  Carvalho  l>randão  é 
condecorado  com  a commendada  Torre  e Espada.  : 
Brandáo  ( Autonio  Emílio  Corrêa  de  Sá).  Moço  ' 
fidalgo,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  commen- 
dador  da  ordem  de  Christo,  presidente  do  Supre 
mo  Tribunal  de  Justiça,  bacharel  formado  em 
Direito  na  Universidade  de  Coimbra,  par  do  rei- 
no, ministro  e conselheiro  de  Estado,  antigo  de- 
putado, antigo  governador  civil  dos  districtos  dc 
Vianna  do  Castell  ’ 

regio  junto  ás  re- 
lações dc  Lisboa 
c Porto,  etc.  N.  a 
21  de  janeiro  de 
1S21.  È’  filho  dc 
José  .Maria  Bran- 
dão de  Mello  Co- 
gominho  Corrêa 
Pereira  de  La- 
cerda, pelo  seu 
casamento  2.“  con- 
de de  Terena  e 
2."  visconde  de 
(íil  de  l*erre,  c 
dc  sua  mulher, 

I).  Maria  íimilia 
Jacoine  Corrêa  de 
Sá,  filha  e her- 
deira do  1.®  mar- 
<|uez  e 1.®  conde 
(ie  Terena,  e 1.® 
visconde  de  S.  Gil 


ra;  procura 


Antciiio  KmíHu  Corrêa  de  Sá 
Brandão 


de  Perre,  Sebastião  Corrêa  de  Sá.  Seu  avô  pater- 
no, chamava-se  Luiz  Brandão  de  Mello  Pereira 


de  Lacerda,  e era  familiar  do  Santo  Oflicio,  fidal- 
go da  Casa  Real,  e senhor  do  morgado  e da  casa 
da  Torre  da  Marca  O sr.  Sá  Brandão  é um  respei- 
tável magistrado.  Vivia  afastado  da  politica,  exer- 
cendo 0 cargo  de  juiz  do  Supremo  Tribunal, 
quando  foi  chamado  em  outubro  de  1890  para  fa- 
zer parte  do  ministério,  no  gabinete  presidido 
por  João  Chrysostomo  dc  Abreu  e Sousa,  encar-  I 
regando  SC  da  pasta  da  justiça  e ncgocios  eccle-  j 
siasticos.  Foi  eleito  par  do  reino,  tomando  posse  ; 
na  respectiva  camara  na  sessão  de  1 dc  junho  de 
1891.  Ihn  189G  teve  a nomeação  <le  conselheiro  ! 


[ <le  Estado.  O sr.  Sá  Brandão  casou  em  30  de  no- 
vembro dc  ISõO  com  D.  Carlola  Igncz  0’Ncill, 
filha  de  Joaijuim  0’Ncill.  Esta  senhora  nasceu 
I a 18  de  fevereiro  de  1824,  e falleceu  a 24  di- 
, abril  dc  18,")8.  E’  irmão  dc  Si  bastião  Corrêa 
dc  Sá  Menezes  Brandão,  2."  tonde  de  Bertiandos 
(\'.  este  titulo),  c de  D.  Maria  Francisca  Bran- 
dão dc  Mello  Cogominho,  que  casou  a 5 de  setem 
bro  de  1857  com  o 10.®  conde  de  Tarouca  Luiz 
Telles  da  Silva  Caminha  e Menezes,  filho  dos 

4. ®‘  marquezes  de  Penalva,  o qual  falleceu  a 1.5 
de  dezembro  de  18ü3.  D’este  matrimonio  houve 
a sr.*  1).  Eugenia  Telles  da  Silva  Caminha  c 
Menezes,  a qual  nasceu  em  11  de  fevereiro  de 
1860,  e casou  em  7 de  fevereiro  de  1877  com  o 
actual  sr.  conde  de  Tarouca,  Sebastião  Eduardo 
Pereira  da  Silva  de  Sousa  Menezes. 

Brandão  (Autonio  Pereira)  Capitão  das  Mo- 
lucas,  companheiro  de  Francisco  Barreto  na  ex- 
pedição de  Monomotapa  cm  1567,  e nomeado 
eventualmeute  para  lhe  succedcr.  Falleceu  n’csta 
expedição.  Era  casado  com  1).  Francisca  de  No- 
vaes. ÍTeste  consorcio  nasceu  o poeta  Luiz  Pe- 
reira Brandão.  V.  Hrandão  (Luiz  Pereira). 

Brandão  (Padre  Ayres).  Jesuita.  Um  dos  ])i  i- 
meiros  missionários  das  índias  Orientacs.  Igno 
ra-se  o local  onde  nasceu,  mas  sabe-se  que  foi 
em  1529,  sendo  admittido  na  (.'ompanhia  dc  Je- 
sus em  1552,  tendo  23  annos  de  edade.  Em  15.55 
estudava  philosophia  em  Goa,  e foi  ordenado 
padre  em  1559.  Foi  companheiro  do  padre  Gas 
par  Barzeo,  e seu  succcssor  na  missão  de  Ormuz, 
onde  consta  que  cm  1570  converteu  á lé  catho- 
lica  50  moiros,  e no  anno  immediato  80  ein  Da- 
mão. Estas  conversões  lhe  grangearam  o nome 
de  Venator  insignis  auimarum.  Escreveu:  Carta 
escripta  aos  Religiosos  de  Cohnhra  em  23  de  De- 
zembro de  1334,  na  qual  relata  o frueto  espiritual 
que  colhião  nas  regiòes  orientaes  os  Religiosos  da 
Companhia,  com  uma  descripção  da  Cidade  de 
Ormuz;  publicou-se  traduzida  em  latim  juntamen- 
te com  outras,  cm  Lovaina,  1.566,  e depois  cm 
1570;  Carta  escripta  de  Gôa  no  anuo  de  135(1  aos 
Padres  da  Companhia  de  Jesus  (te  Portugal;  con- 
servava-sc  em  inanuscripto  na  Casa  professa  de 
S Roque  em  Lisboa;  Carta  de  Gôa,  escripta  em 
23  de  Dezembro  de  1354  aos  lrmã(ys  da  Ctmipanhia 
de  Jesus,  em  que  narra  a morte  de  S.  Erancisco 
Xavier,  e como  o seu  Corpo  fôra  recebido  em  Gôa, 
Evora,  juntamente  com  outras  que  mandou  im- 
primir o arcebispo  1).  Theotonio  de  Bragança 
em  1598.  Esta  carta  havia  sido  traduzida  em 
castelhano,  italiano  e latino,  sendo  estas  traduc- 
ções  publicadas  em  Alcalá,  Roma,  Meneza,  etc. 

Brandã.o  (Er.  liartholomeu).  Eremita  calçado 
da  ordem  de  Santo  Agostinho,  doutor  em  Tlieolc- 
gia  pela  Universidade  de  Coimbra,  lente  dos 
collegios  de  Evora  e de  S.  .loão  no  Porto,  reitor 
do  collegio  de  Santo  Agostinho  de  Lisboa.  N.  no 
l’orto  a 4 de  setembro  de  1747,  onde  também  fal- 
leceu .a  7 de  maio  de  1804.  Foi  irmão  dc  fr.  Joa- 
quim de  Santa  Clara,  arcebispo  de  Evora.  Matri- 
culando-se na  faculdade  de  Theologia  na  Univer- 
sidade dc  Coimbra,  tomou  o grau  de  c^outor  em 
31  de  julho  de  1770.  Escreveu:  Panegyrico  de 
Santo  Agostinho,  Lisboa,  1773;  Panegyrico  de 

5.  Sebastião,  Li.sboa,  1774.  Dizem  que  existe 
d’este  religioso  uma  eontenda  theologica  em  ma- 
nuscripto  com  o bispo  dc  Malaca  e de  Angra, 
D.  Fr.  Alexandre  da  Sagrada  Familia,  áccrca 
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SL-rmào  cio  Corpo  cie  Deus,  que  este  prc'‘gara  | 
TIO  tricluo  ein  lleja,  amio  de  177G.  | 

Brandão  (Padre  liartholcmeu  Soares  de  Lima). 
Abbade  da  egreja  de  S.  Mainede  de  Coronado, 
doutor  eni  Caiioiies  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  no  Porto  a 24  de  ago.sto  de  172r),  fal.  em 
18  de  outubro  de  1777.  Escreveu  o seguinte  vo- 
lume de  poesias:  Otrcis/icietícas,  etc.,  I’orto,  17114. 
Consta  de  poesias  lyricas  e pastoris,  e entre  ellas 
uma  epistola  em  versos  alexandrinos,  dirigida  ao 
seu  amigo  Paulino  Cabral,  abbade  de  Jazente. 
Era  considerado  como  poeta  de  segunda  oídem. 

Brandão  (I).  Fr.  Caetano).  Religioso  da  or- 
dem  terceira  de  S.  Francisco,  bacliarel  em  Theo-  i 
logia  na  Universidade  de  Coimbra,  mestre  na 

sua  ordem,  bispo 
do  Pará,  arcebis-  I 
])0  primaz  de  ' 
Braga,  etc.  N.  na 
quinta  do  Lou-  ; 
reiro,  perto  de 
Estarreja  em  11 
de  setembro  de  ! 
1740,  falleceu  no  : 
paço  arebiepis-  I 
copal  de  Braga  ' 
aos  15  de  dezem- 
bro de  1805.  Era 
filho  de  Thomé  1 
Pacheco  da  Cu-  j 
n h a , sargento-  | 
mór  de  ordenan-  | 
ças,  e de  sua  mu-  i 
llier,  D.  Maria 
Josepba  da  Cruz.  | 
Por  inclinação  j 
genial  e inveneivel  para  a vida  ecclcsiastica,  to- 
mou o habito  da  oídcm  de  S.  Francisco  nç  conven-  | 
to  de  S.  Pedro  da  ordem  Terceira  da  Penitencia  ! 
em  Coimbra,  a 28  de  novembro  de  1750,  contando  ^ 
apenas  10  annos  de  edade.  Começou  então  a fre-  ■ 
qiientar  a Universidade  de  Coimbra,  seguindo  o ' 
curso  de  Theologia  com  extremada  applicação  e i 
superior  talento,  recebendo  o grau  de  bacharel  , 
n’a(|uella  faculdade,  'rerminando  os  estudos  uni-  i 
versitarios  entrou  logo  na  carreira  dos  oradores 
sagrados,  com  a facil  e vigorosa  eloquência  que 
conservou  até  ao  fim  da  vida.  A sua  saude  pouco  j 
robusta  resentiu  se  dos  trabalhos  excessivos  a 
que  se  dedicava  tanto  no  púlpito,  como  no  cum-  í 
primento  dos  deveres  que  a religião  lhe  impu-  ' 
Ilha,  que  elle  observava  com  todo  o rigor,  e por  ' 
conselhos  da  medicina  foi  procurar  melhores  ares 
e mais  algum  descanço  no  convento  que  a sua  ' 
ordem  tinha  em  Vianna  do  Alemtejo,  onde  se 
conservou  por  algum  tempo,  entregando-se  só- 
mente á jiratica  do  confessionário,  para  que  ti- 
nha grande  tendencia  pelo  seu  caracter  afiavel  i 
e bondoso.  Em  1774  foi  chamado  para  professor 
de  Philosophia  no  convento  de  Jesus  em  Lisboa, 
exercendo  este  cargo  até  1777  em  que  o transfe- 
riram para  o novo  collegio  que  a ordem  terceira 
fundára  em  Evora,  denominado  do  Espirito  Santo. 
I).  Fr.  Caetano  Brandão  desejava  ardentemente 
ír  ás  missões  do  ultramar,  e constando-lhe  em 
1778,  que  a sua  ordem  tencionava  mandar  alguns 
missionários  a Angola,  veiu  a Lisboa  com  licença 
jiara  tratar  da  pretensão,  que  foi  indeferida  cm 
177!),  por  ser  o seu  préstimo  muito  valioso  e pre- 
ciso na  sua  patria.  Em  abril  de  1780  resolveu-se 
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cm  capitulo,  que  elle  voltasse  a reger  a cadeira 
de  Philosophia  no  collegio  do  Espirito  Santo. 
Em  1782  foi  jubilado,  devendo  continuar  na  re- 
gência da  sua  cadeira  até  que  fosse  nomea  lo 
para  o substituir,  outro  professor  competente- 
mente habilitado.  Veiu  então  surprohendel-o  a 
noticia  de  que  a rainha  D.  Maria  1 o elegera 
bispo  do  Pará  em  2 de  agosto  d’aquelle  anno, 
mas  a humildade  do  seu  animo  e a sua  muita  mo- 
déstia não  lhe  permittiam  acceitar  tão  elevada 
dignidade;  comtudo,  lembrava-se  que  o bispo  do 
Pará  era  um  verdadeiro  bispo  missionário,  c por 
isso  hesitava  na  recusa  formal.  Ainda  assim  cs- 
cusou-se  quanto  pôde,  al legando  insufticiciicia, 
mas  afinal,  sendo  muito  instado,  resolveu  acceitar 
aquella  dignidade.  A cerimonia  da  sagração 
realisou-se  em  Lisboa  no  dia  2 de  fevereiro  de 
1783,  e em  agosto  seguinte  partiu  para  a sua 
diocese  em  companhia  do  novo  governador  da  ca- 
pitania, Martinho  de  Sousa  e Albuquerque.  A 
viagem  foi  demorada  e trabalhosa;  a 20  de  outu 
bro  chegaram  á cidade  de  Belem  do  Grão  Pará, 
e D.  Fr.  Caetano  Brandão  tomou  posse  do  bis- 
pado com  todas  as  formalidades  costumadas.  O 
digno  prelado  com  grande  interesse  paternal 
examinou  a situação  das  suas  ovelhas.  Achou 
tudo  n’um  deplorável  estado.  O clero  potico  ntime- 
roso,  ignorante  e immoral,  os  fieis  ignorantissi- 
mos,  a pobreza  immensa,  a miséria  desgraçadis- 
sima.  Era  preciso  attender  a tudo,  procurar  meios 
de  remediar  tão  grande  calamidade.  I).  Fr.  Cae- 
tano Brandão  não  era  o bispo  ostentoso  fazendo 
acatar  as  galas  da  sua  côrte  prelaticia,  era  um 
piedoso  e humilde  sacerdote,  um  simples  apostolo, 
o bom  e caritativo  pastor,  que  de  porta  em  porta 
mendigava  o sustento  do  seu  rebauho.  Começou 
pela  reforma  do  seminário,  por  ser  um  dos  prin- 
cipaes  estabelecimentos  de  educação,  o qual  achou 
TIO  maior  abandono,  contando  apenas  quatro  alum- 
nos,  com  estudos  irregulares,  e pouco  cuidadosos. 
Com  bastante  trabalho  conseguiu  que  no  anuo 
immediato  já  houvesse  vinte  alumnos;  redigiu  os 
estatutos,  que  não  havia,  augmentou  o numero 
das  cadeiras,  e elle  proprio  tratou  de  vigiar  e 
fiscalisar  o ensino.  Como  o seminário  estava  ins- 
tallado  no  paço  episcopal,  D.  Fr.  Caetano  Bran 
dão  ia  ás  aulas,  saía  a passeio  com  os  educandos, 
convidando  todos  os  dias  tres  dos  mais  estudiosos 
para  jantarem  á sua  mesa.  Eram  poucos  os  seus 
rendimentos  para  oceorrer  ás  despezas  do  semi- 
nário, mas  0 venerável  prelado  obteve  do  minis- 
tro do  ultramar,  Martinho  de  Mello  e Castro,  que 
lhe  fôsse  eutregue  o espolio  do  seu  antecessor, 
I).  João  Evangelista  Pereira,  para  o empregar 
n’aquelle  utilissimo  estabelecimento.  Não  se  li- 
mitou sómente  ao  seminário  o seu  amor  pela  ins- 
trucção,  tratou  também  de  fundar  ou  de  auxiliar 
a fuudação  de  escolas  de  primeiras  letras  em  to- 
das as  villas  da  sua  diocese.  Caridoso  até  ao  ex- 
tremo, D.  Fr.  Caetano  Brandão  repartia  com  os 
pobres  tudo  que  possuia;  instituiu  uma  confraria 
de  caridade,  e juntamente  com  os  irmãos  d’esta 
confraria  ia  pelas  ruas  pedir  esmola  para  os  des- 
validos, entrando  depois  nas  choupanas  distri- 
buindo os  soccorros  que  alcançara.  O rendimento 
da  mitra  não  chegava  a 4:000  cruzados  annu.aes, 
e os  pobres  enfermos  eram  muitos;  o que  tornava 
impossivel  prover  cabalmente  a casa,  ronp.as,  ali- 
mentos e remedios.  J’ensou  então  em  fundar  um 
hospital,  e um  dia  em  1784  escreveu  no  alto  d’uma 
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folha  de  papel  o seu  nome,  suhsercvendo  com  a 
quantia  de  lOOíOOO  réis,  e saiu  para  a rua  a pé, 
como  sempre  andava,  acompanhado  do  clero,  e 
assim  percorreu  todas  as  casas  pedindo  esmola 
j)ara  nin  futuro  hosj)ital.  Km  breves  dias  arran- 
jou (j:000  cruzados  em  dinheiro,  diversos  gene- 
ros,  madeiras,  etc.  Escreveu  entào  ao  ministro 
Martinho  de  Mello  e á rainha,  a todos  que  o po- 
diam au-xiliar.  Immediatamente  eomprou  por 
7.0ÜÍÜO0  réis  o terreno  necessário,  e deu  começo 
ás  obras  que  se  concluiram  tres  annos  depois, 
abrindo  se  em  25  de  julho  de  1787,  o hospital 
dos  pobres  com  toda  a solemnidade.  0 digno  pre- 
lado não  descançou  na  sua  obra  beuefica,  e tra- 
tou de  edificar  também  um  asylo  de  educação  de 
meninas  pobres  c orphãs.  Escreveu  ao  ministro 
Martinho  de  Mello  e Castro,  pedindo  o resto  de 
certo  edifício  dos  frades  capuchos,  que  tinham 
sido  expulsos  no  reinado  antecedente.  Escreveu 
também  á rainha,  e como  estas  respostas  se  de- 
moravam, recorreu  uovamente  ao  peditorio,  e em 
pouco  tempo  adquiriu  5:000  cruzados  e um  ma- 
gnifíeo  terreno.  D.  Fr.  Caetano  Hrandão  não  ti- 
nha cm  casa  objecto  nenhum  de  prata,  exce- 
ptuando  as  caixas  do  relogio;  nem  cousa  de  seda 
nos  vestidos,  que  eram  remendados  com  cuidado 
:>té  não  admittirem  concerto.  A roupa  branca  era 
a mesma  de  que  usava  como  simples  religioso,  e 
esta  nunca  precisava  de  concerto,  porque  a dava 
aos  pobres,  se  não  estava  prompta  a que  para  elles 
mandava  fazer.  Sabendo  que  um  dos  meios  mais 
cfficazes  que  tinha  para  regenerar  o bispado 
era  o de  frequentes  visitas  pastoraes,  e seria  esse 
0 seu  primeiro  cuidado  se  não  fôsse  a diflicul- 
dade  de  obter  transportes,  e outros  embaraços 
difliceis  de  vencer  e que  o obrigavam  a perma- 
necer na  capital,  só  conseguiu  partir  a 2 de  ju- 
lho de  1785  para  realisar  a sua  primeira  visita, 
a qual  durou  cinco  mezes.  Essa  viagem  foi  tor- 
mentosa por  causa  dos  perigos  da  navegação  pelo 
rio  Amazonas  e pelos  incommodos  e doenças  que 
softreu.  A 14  de  outubro  de  178C  partiu  para  se- 
gunda visita  pastoral  de  que  voltou  a 18  de  de- 
zembro; a 18  de  outubro  de  1787  fazia  a terceira 
visita,  que  durou  até  meados  de  novembro,  e fi 
nalrnente  fez  a sua  quarta  e ultima  visita,  que 
foi  muito  mais  demorada,  partindo  a 10  de  agosto 
de  1788  e voltando  a 8 de/narçode  1789,  che- 
gando então  aos  extremos  do  seu  bispado  e á 
fronteira  do  llrazil  com  o Peni.  Em  25  de  junho 
d’este  atino  ia  na  charrua  Águia  a nomeação  de 
1).  Fr.  Caetano  Brandão  para  o arcebispado  pri- 
maz de  Braga,  com  a ordem  terminante  de  re- 
gressar immediatamente  a Ijisboa.  A nomeação 
fôra  feita  em  28  d’abril.  O digno  prelado  estava 
hem  longe  de  tão  inesperada  mercê,  que  não 
solicitara  porque  o seu  desejo  era  permanecer  no 
Pará,  que  tanto  trabalho  e dedicação  lhe  mere- 
cera. Em  vista  d’aquella  ordem  o digno  prela- 
do resolveu-se  a embarcar,  e no  dia  9 de  agosto 
de  1789  deixou  o Pará,  sendo  acompanhado  a 
bordo  pelo  governador  da  capitania  e por  enorme 
multidão  de  pessoas  importantes  e de  povo  que 
d’elle  se  despedia  com  o mais  sincero  e verda- 
deiro sentimento.  Desembarcou  cm  Belem  a 20 
de  outubro,  e o governo  tratou  logo  de  solicitar 
as  bulias  de  confirmação,  que  bastante  se  demo- 
raram, chegando  só  no  principio  de  junho  de  1790. 
A lü  de  agosto  partiu  em  direcção  de  Braga,  de- 
inorou-se  uns  quinze  ou  vinte  dias  na  sua  terra 
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natal  a receber  as  felicitações  de  parentes  e ami- 
gos, e d’ahi  para  o Porto,  seguindo  para  Braga, 
onde  entrou  em  17  de  setembro  do  referido  anuo 
de  1790,  sendo  recebido  com  extraordinária  pompa 
e 0 maior  enthusiasmo.  No  seu  arcebispado  con- 
tinuou 0 mesmo  viver  humilde  a que  se  habituara. 
Encontrando  o paço  archiepiscopal  cheio  de  ga- 
las e riquezas  como  o deixara  o seu  antecessor, 
1).  Gaspar,  filho  natural  de  D.  João  V,  um  dos 
meninos  de  Palhavã,  mandou  os  damascos  para 
as  egrejas  desprovidas,  vendeu  coches  e caval- 
los,  baixellas  de  prata  e de  ouro,  applicando  todo 
o dinheiro  em  beneficio  dos  pobres.  Tratou  logo 
de  augmentar  os  estudos  ecclesiasticos  com  as 
cadeiras  de  Instituições  de  Direito,  Historia  Ec- 
clesiastica.  Dogma  e Moral,  além  das  do  Semi- 
nário; de  melhorar  este,  e de  crear  um  seminário 
de  orphãos  e outro  de  meninas.  A mitra  estava 
empenhada  com  8Ü:00üí0(X)  réis  dos  espolios  dos 
dois  arcebispos  antecessores,  eom  o preço  das 
bulias  de  confirmação,  etc.;  mas  treze  mezes  de- 
pois da  sua  vinda  entraram  para  o Seminário  de 
orphãos  16  meninos,  e depois  foi  augmentaudo  o 
numero,  ao  passo  que  trabalhava  no  Seminário  de 
S.  Caetano  com  a intenção  de  que  entrassem  ali 
para  cima  de  duzentos.  «Os  alvitres  que  lem- 
Í)rara  ao  governo  para  a dotação  d’este  estabe- 
lecimento, diz  um  dos  seus  biographos,  abran- 
giam a extineção  de  algumas  confrarias  e irman- 
dades, cujo  fundo  era  administrado  sem  vanta- 
gem de  ninguém,  e só  dispendido  em  obras  pouco 
uteis  e em  festejos;  as  sobras  das  sizas;  a adjuiic- 
ção  ao  Seminário  d’alguns  benefícios  de  egrejas 
e de  alguns  officios,  e,  na  falta  de  todos  ou  de 
alguns  d’estes  meios,  a instituição  d’uma  loteria 
como  as  que  haviam  sido  autorisadas  para  os 
hospitaes  do  Porto  e Lisboa.  Queria  o aixebispo 
estabelecer  no  Seminário  officinas  e fabricas; 
aulas  de  ler,  escrever,  contar,  desenho  e outras 
artes;  fundo  para  proporcionar,  aos  estudantes 
babeis,  mezadas  em  Coimbra  ou  fóra  do  reino; 
principios  de  agricultura  com  os  da  carpintaria 
que  lhe  é mister,  etc.».  Este  seminário  em  1798 
já  coutava  130  orphãos,  e nos  últimos  annos  da 
vida  do  arcebispo  subiu  a 150.  Ainda  hoje  existe, 
tendo  soffrido  muita  reformas  em  differentes  épo- 
cas. Em  1792  estava  em  bom  andamento  a casa 
das  meninas  orphãseexiiostas.c  cm  janeiro  d’cst»; 
anno  aflixaram-se  na  cidade  de  Braga  e cm  toda 
a archidiocese  editaes  anuunciaudo  que  o arce- 
bispo concedia  20  prêmios  de  50ÍÍ(X)0  réis  cada 
um,  sendo  12  para  homens  e 8 para  mulheres,  ás 
pessoas  que  estivessem  nas  seguintes  condições: 
2 prêmios  aos  dois  lavradores  que  provassem  ter 
plantado  maior  numero  de  tanchões  ou  estacas  de 
oliveira,  com  tanto  que  esse  numero  fôsse  em 
todo  0 caso  superior  a 50,  e que  se  seguissem  na 
plantação  as  regras  da  sciencia  agricola;  aos  2 
lavradores  que  j)rovassem  haver  feito  maior  se- 
menteira de  linho,  não  sendo  a semente  inferior 
a 10  alqueiref  de  linhaça;  ao  caixeiro  que  mos- 
trasse conhecer  melhor  a arithmetica  e a escri- 
pturação  commercial;  ao  aprendiz  de  fabricante 
de  sedas  que  tecesse  a maior  e melhor  peça  de 
seda;  ao  aprendiz  de  sombreireiro  que  fabricasse 
0 melhor  ehapéo;  ao  aprendiz  de  tecelão  que  te- 
cesse melhor  peça  de  toalhas  ou  guardanapos;  ao 
de  cutileiro,  ao  de  amieiro,  ao  de  encadernador  e 
ao  de  carpinteiro  que  se  mostrassem  mais  hábeis 
nos  seus  oflicios.  Os  prêmios  para  as  mulheres 

477 


BRA 


BRA 


deviam  ser  distribuídos  do  seguinte  modo:  ás  que 
mais  se  distinguissem  em  fiaeòes  e tecidos  de  li- 
nho, de  talagagens,  obras  de  costura,  bordadura 
a ouro,  a prata,  a seda,  fabrico  de  meias  á agulha 
e obra  de  serigaria.  Os  artefactos  dos  concorren- 
tes deviam  ser  apresentados  ató  janeiro  de  17b3. 
N’este  anno,  effectivamente,  realisou-se  com  toda 
a solemniJade  esta  festa  industrial  em  25  de 
março,  vestindo-se  113  creanças  d’um  e d'outro 
sexo,  seguindo  se  a distribuição  dos  prêmios.  Du- 
rante o espaço  de  15  annos,  que  D.  Fr.  Caetano 
Hraudào  foi  arcebispo  primaz,  fez  treze  visitas 
pastoraes  á sua  extensa  archidiocesc.  Apezar  do 
seu  bondoso  e caritativo  caracter,  da  dedicação 
e amor  com  que  tratava  os  pobres  o os  enfermos, 
do  cuidado  que  sempre  teve  com  a instrucção 
popular,  fundando  collegios  e asylos  para  orphãos, 
o digno  prelado  foi  victima  de  calumuias,  de 
odios,  que  elle  solFria  com  evangélica  resignação 
Os  seus  padecimentos  fôram-se  aggravando,  atá 
(jue  falleccu.  ü corpo  esteve  exposto  tres  dias  e 
hzeram-se-lhe  pomposas  exequias.  O povo  bra- 
carense  consagrava-lhe  tanta  veneração,  que  ein 
romaria  ia  ao  seu  tumulo  como  se  fôsse  o tu- 
mulo d’um  santo.  Para  a sua  biographia  podem 
ler-se:  Memórias  para  a historia  da  rida  do 
venerável  arcebispo  1).  Fr.  Caetano  Brandão, 
por  Antonio  Caetano  do  Amaral;  O Archivo  pit- 
toresco,  vol.  viii,  pag.  81)  e seguintes.  Em  1869,  o 
dr.  Antonio  da  Silva  Gayo  escreveu  um  drama 
em  5 actos,  com  o titulo  de  1).  Fr.  Caetano  Bran- 
dão, (|ue  se  representou  no  theatro  de  D.  Maria. 
Este  drama  foi  impresso,  precedido  d’um  escorço 
biographico  do  venerando  arcebispo.  Em  sua  vida 
j)ublicou-se  apenas  a pastoral  que  dirigiu  aos 
povos  do  Pará,  com  o seguinte  titulo:  Pastoral 
de  saudação  e instrucção  ao  Clero  e Povo  da  egre- 
ja  do  Grão-Pará,  liisboa,  1783.  Em  1824,  um  re- 
ligioso da  sua  ordem  publicou  diversas  das  suas 
pastoraes,  n’um  livro  a que  deu  o nome  de:  Pas- 
toraes e outras  obras  do  venerável  D.  Fr.  Caetano 
Brandão,  etc.,  dadas  á luz  por  outro  religioso  da 
mesma  Ordem.  N’este  mesmo  anno  também  appa- 
receu  uma  carta  do  illustre  prelado,  publicada 
cm  Lisboa  por  um  seu  enthiisiasta:  O verdadeiro 
Cidadão  Lusitano,  ou  carta  do  FJx.'”®  e liev 
l).  Fr.  Caetano  Brandão,  Arcebispo  jtrimaz  de 
Braga.  Em  diversos  volumes  do  Jornal  de  Coim- 
bra encontram  se  muitas  Cartas  da  sua  corres- 
pondência partictilar,  bem  como  os  Diários  das 
visitas  que  em  differentes  épocas  fez  4 sua  dio- 
cese do  Pará.  Na  Hibliotheca  de  Evora  existem 
muitas  cartas  autographas  do  arcebispo  dirigi- 
das a Cenáculo,  Amaral  e outros,  as  quaes  veem 
indicadas  no  tomo  ii  do  Catalogo  dos  manuscrij>tos 
da  referida  Hibliotheca,  publicado  em  1870,  a 
pag.  207  e 361.  No  Pará  erigiu-se  um  monumento 
á memória  do  notável  arcebispo,  que  se  inaugu- 
rou no  dia  15  d’agosto  de  1900.  A estatua  é de 
bronze,  e está  collocada  sobre  um  pedestal  gra- 
nítico ; foi  erguida  n’um  local  fronteiro  no  hos- 
pital, sobre  cuja  portada  se  lê  : Hospital  do  Se- 
nhor Bom  Jesus  dos  pobres  fundado  ]>or  D.  Fr. 
Caetano  Brandão  em  llFl. 

Brandão  (Caetano  Pereira  do  Couto).  Juiz  de 
Direito.  Concluiu  a sua  formatura  na  Universi- 
dade de  Coimbra  em  1865.  Encetou  a carreira 
da  magistratura  em  1868,  sendo  desjiachado  de- 
legado do  procurador  régio  para  a ilha  das  Flôrcs; 
])ouco  temj)0  depois  foi  transferido  j>ara  Villa 
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Nova  de  Foscôa,  e mais  tarde  para  a comarca  de 
Santo  Thyrso,  onde  permaneceu  muitos  annos. 
Em  1877  foi  promovido  a juiz  para  a comarca  de 
Santa  Cruz  na  ilha  da  Madeira,  tendo  logo  trans- 
ferencia para  a de  Alcácer  do  Sal;  esteve  depois 
em  Amares,  e em  1884  era  juiz  de  Direito  em 
Marco  de  Canavezes.  E’ ‘descendente  da  familia 
do  arcebispo  de  Hraga,  fallecido  em  1805,  D.  Fr. 
Caetano  Brandão. 

Brandão  (Caetano  de  Sousa).  Poeta  comico, 
que  viveu  no  século  xvin.  Era  natural  de  Vianna 
do  Castello,  e filho  de  Diogo  de  Sousa  de  Castro 
e de  Margarida  Antonia  Brandão,  ambos  de  fa- 
mílias nobres.  Teve  particular  dedicação  pela 
poesia  cômica,  e sendo  ainda  muito  novo,  com- 
poz  as  seguintes  comedias,  que  ficaram  inéditas: 
Kl-Rey  F’ilosopho  fingido.  Ay  amor,  onde  ay  agra- 
cio, Amantes  haze  el  valor ; Jardim  Acadêmico 
dividido  em  quatro  Quadros. 

Brandão  (Diogo).  Fidalgo  cavalleiro  da  casa 
d’el-rei  D.  Manuel,  senhor  da  quinta  de  Corexas, 
e de  Perozello,  contador  da  fazenda  real  da  co- 
marca do  Porto.  Natural  do  Porto,  efal.  em  15.‘iO. 
Era  filho  de  João  Brandão,  e de  Brites  Pereira, 
filha  de  Diogo  Peixoto,  adail-mór  do  reino,  e se- 
nhor de  Penafiel.  Foi  um  dos  homens  mais  i>ro- 
fundos  em  latinidade  do  seu  tempo.  Teve  muito 
familiar  cc  rrespondencia  com  João  Rodrigues  de 
Sá,  senhor  de  Sever  e Mattosiuhos,  alcaide-mór 
do  Porto.  No  Cancioneiro  de  Garcia  e Rezende, 
impresso  em  Lisboa  no  anno  de  1516,  estão  pu- 
blicadas varias  das  suas  obras  poéticas  á morte 
de  D.  João  II.  Foi  sepultado  no  convento  de 
S.  Francisco,  da  cidade  do  Porto,  n’um  mausoléo, 
sobre  o qual  se  vê  o seu  vulto  de  pedra  deitado. 

Brandão  (Duarte).  Doutor  e lente  dc  Cânones 
na  Universidade  de  Coimbra,  c depois  advogado 
em  Madrid.  N.  em  Lisboa,  fal.  em  Madrid  em 
1644.  Era  filho  de  Bento  Dias  e de  Izabcl  Bran- 
dão. Foi  lente  da  cadeira  de  Sexto,  sendo  no- 
meado cm  14  de  dezembro  de  1623.  Na  côrte  de 
Madrid  exerceu  a advocacia,  patrocinando  as 
causas  de  maior  importância  e gravidade.  Escre- 
veu; Alegacion  por  el  Conde  de  Lihares  com  el 
SeTior  Fiscal  dei  Consejo  de  Castilla  sobre  la  rc- 
mission  aljuizio  de  las  Ordenes  Militares  dei  Iteyvo 
de  Portugal,  Madrid,  16.‘59;  Allegarão  de  Direito 
por  parte  do  Senhor  D.  Carlos  de  Noronha  em 
nome  da  Senhora  D.  Antonia  de.  Menezes  sua  mu- 
lher, filha  do  Duque  de  Caminha,  Marquez  dc 
Villa  Real,  e de  seu  filho  D.  Miguel  de  Noronha 
sobre  a successão  do  titulo,  e Estado  de  Villa  Real, 
e morgado  da  dita  Casa,  Madrid.  16.39;  Parecer 
p<r  D.  Affonso  de  Lancastre  filho  da  Seidiora 
D.  Julianna  de  Lencastre  Duqueza  de  Aveiro  com 
D.  Raymundo  de  Lancastre  seu  Sobrinho  filho  do 
Senhor  D.  Jorge  Duque  de  Torres  Novas,  que  fal- 
leceu  em  vida  da  Senhora  D.  Julianna,  sobre  a 
successão  do  Estado,  e Casa  de  Aveiro,  e titulo  dc 
Duque  depois  dos  largos  dias  da  Senhora  Duqueza; 
Allegação  pela  Senhora  Injanta  D.  Maria  que 
está  em  gloria  deirando  algumas  tenças  a creados 
seus  em  suas  vidas,  entre  ellas  ficarão  a D.  Pedro 
de  Menezes  neto  de  D.  Constança  de  Gusmão  Ca  - 
mareira-mór  da  dita  Setdiora  trezentos  e setenta 
mil  réis;  Por  la  Religion  de  S.  Juan,  y su  Assem- 
blea  dei  Reyno  de  Portugal  sobre  la  causa  deju- 
risdicion  entre  los  juezes  de  la  Religion,  y l<  s Mi- 
nistros de  lajusticia  Seglar.  Estes  tres  trabalhos 
iião  teem  data  nem  logar  dc  impressão. 
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Brandão  (Fernando  Alvares).  Medico  muito  | 
perito  em  letras  humanas,  a quem  o capitão  Ma-  | 
uucl  Fernandes  Villa  Real,  no  Discurso  dei  color 
verde,  intitula  Insigne  y illustre  ingenio.  Compoz 
em  competência  com  o dr.  Fernando  Cardoso, 
que  escreveu  as  excellencias  da  côr  verde,  um 
tratado  em  defensa  da  côr  azid,  que  ficou  inédito. 

Brandão  (Fr.  Francisco).  Monge  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  doutor  em  Theologia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  geral  da  sua  congregação,  qua- 
lificador  do  Santo  OfHcio,  examinador  das  tres 
Ordens  Militares,  csmoler-mór,  chronista  mór  do 
reino,  etc.  N.  em  Alcobaça  a 10  de  novembro  de 
1601,  fal.  a 28  de  abril  de  1680.  Era  filho  de 
Gaspar  Salvado  e de  Anna  Brandão;  sobrinho  de 
fr.  Antonio  Brandão,  também  chronista-mór,  e ir- 
mão do  arcebispo  de  Gôa,  de  egual  nome,  ambos 
religiosos  cistercienses  (V.  estes  nomes).  Depois  de 
estudar  os  primeiros  rudimentos  de  grammatica, 
passou  a Santarém,  onde  foi  educado  por  um  seu 
tio,  começando  desde  logo  a patentear  um  talento 
sujierior  e uma  intelligencia  pouco  vulgar,  tanto 
que  ao  completar  dez  annos  de  edade,  já  conhe- 
cia perfeitamente  a lingua  latina  e as  humani- 
dades. Partiu  então  com  outro  seu  tio,  fr.  Anto- 
nío  Brandão,  para  o convento  de  Alcobaça,  que 
ensinava  pbilosophia,  c nos  claustros  residiu  al- 
guns annos  causando  assombro  a todos  os  reli- 
giosos pela  profundidade  do  seu  talento  e pela 
seriedade  do  seu  caracter,  caso  digno  de  admira- 
ção em  tão  verdes  annos.  A convivência  do  con- 
vento despertou-lhe  o desejo  de  ser  monge  cis- 
tcrciensc,  e sem  dizer  nada  a seu  tio,  animou-se 
a pedir  ao  geral  que  o admittisse  n’aquella  reli- 
giosa congregação,  ao  que  o geral  benevolamente 
accedeu,  considerando  também  que  seria  muito 
iitil  á sua  ordem,  porque,  com  tão  auspiciosos 
principios,  poderia  tornar-se  um  dos  seus  mais  | 
brilhantes  ornamentos.  Francisco  Brandão  vestiu  I 
0 habito  a 25  de  agosto  de  1618,  e professou  so- 
lemnemente  a 29  do  referido  mez  do  anno  de  | 
1619.  Dedicou-se  então  á Pbilosophia,  indo  de- 
pois cursar  Theologia  á Universidade  de  Coim- 
bra, recebendo  n’esta  faculdade  as  insignias  dou- 
toraes.  Pelo  espaço  de  seis  annos  ensinou  Theo- 
logia  aos  domésticos.  Imitando  seu  tio  fr.  Antonio 
Brandão,  applicou-se  desde  os  primeiros  annos 
ao  estudo  da  Historia,  principalmente  á de  Por- 
tugal, onde  tanto  se  distinguiu,  que,  pelo  falleci- 
meuto  de  seu  tio,  foi  nomeado  em  19  de  janeiro 
de  1649  para  o substituir  no  logar  de  chronista-  j 
mór  do  reino.  Fr.  Francisco  Brandão  exerceu  va-  i 
rios  cargos  na  sua  congregação,  sendo  por  duas  | 
vezes  geral,  a primeira  em  1667  e a segunda  em 
1674.  Fallcceu  cm  Lisboa  no  convento  do  Des-  I 
terro.  A’cerca  d’cste  religioso  cisteriense  póde  i 
ver-se  a Memória  sobre  a sua  vida  e escriptos,  por  1 
Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  {)ublicada  nas  j 
Memórias  da  Academia  Real  das  Sciencias,  tomo  x,  | 
parte  i.  Escreveu:  Quinta  parte  da  Monarchia 
husitana,  que  contém  a historia  d, os  primeiros 
vinte  e tres  annos  d’el-rei  D.  Diniz,  Lisboa,  16.50; 
outra  edição  em  1752;  Se.vta  parte  da  Monarchia 
Lusitana,  que  contém  a historia  dos  idtimos  vmte 
e tres  annos  d' el-rei  D Diniz,  Lisboa,  1672  ; ou- 
tra edição  em  1751  ; Discurso  gratidatorio  sobre 
o dia  da  felice  restituição  e acclamação  da  mages- 
tade  d'el-rei  D.  João  IV  nosso  senhor,  Lisboa,  sem 
anno  de  impressão,  mas  as  licenças  feem  a data 
de  8 de  abril  de  1642;  Conselho  e voto  da  senhora 


D.  Filippa,  jilha  do  infante  D.  Redro,  sobre  as 
terçarias  e guerras  de  Castella;  com  uma  breve  no- 
ticia d'esta  princeza,  dirigido  a el-rei  D.  João  IV 
nosso  senhor,  Lisboa  1643;  Oração  fúnebre  nas  exé- 
quias do  serenissimo  infante  D.  Duarte,  recitada 
110  real  convento  de  Sancta  Maria  d' Alcobaça,  cm 
19  de  dezembro  de  1649,  Lisboa,  1650;  Relação  do 
assassinio  intentado  por  Castella  contra  a muges - 
tade  d'el-rei  D.  .foão  IV,  impedido  miraculosa- 
mente, Lisboa,  1647;  Escola  do  Santissimo  Cora- 
ção de  Jesus,  em  que  como  Mestre  divino  ensina  aos 
Corações  dos  Fieis  com  seu  exemplo  as  mais  im- 
portantes doutrinas,  expendidas  em  cincoenta  me- 
ditações, Coimbra  1749.- Attribuem-se  a fr.  Fran- 
cisco Brandão  as  Gazetas  de  Lisboa  publicadas 
desde  de  julho  de  1615  em  diante  ; os  funda- 
mentos que  para  isto  se  allcgam  podem  vêr-se  na 
Memória  de  fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  que 
já  indicámos. 

Brandão  (Fr.  Francisco).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  doutor  em  Theo- 
logia pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natu- 
ral de  Barcellos,  e filho  de  Antonio  de  Faria  e 
de  Maria  Brandão.  Professou  no  convento  da 
Graça  de  Lisboa  a 4 de  outubro  de  1703,  c dou- 
torou-se  a 11  do  referido  mez  do  anno  de  1719. 
Publicou  sem  o seu  nome  : Devoção  ao  Santíssimo 
Coração  dc  Jesus  instituida,  e propagada  em  vá- 
rios Rcynos  da  Christandade  excitada  novamente 
com  uma  Novena,  e mais  algumas  devoçoe.ns  para 
I maior  culto  do  mesmo  Coração  Santissimo,  Coim- 
bra, 1734. 

Brandão  (Francisco  José).  Cirurgião  na  ci- 
dade do  Porto.  N.  ein  Guiães  em  1738,  fal.  cm 
1773.  Escreveu  : Instrucção  sobre  <i  circidação  do 
sangue,  enriquecida  com  notas  para  utilidade  dos 
principiantes.  Porto,  1761. 

Brandão  (Francisco  Maria  de  Sousa).  V.  Sou- 
sa Brandão  (Francisco  Maria  de). 

Brandão  (Fr.  Gaspar).  Monge  cisterciense, 
natural  d’Alcobaça.  Era  sobrinho  de  D.  Fr.  An- 
tonio Brandão,  arcebispo  de  Gôa,  c de  fr.  Fran- 
cisco Brandão,  chronista-mór  do  reino  (V.  estes 
nomes).  Entrou  no  convento  dc  S.  João  dc  Ta- 
rouca  a 24  de  janeiro  de  1642,  onde  solemnementc 
professou  a 28  do  referido  mez  do  anno  de  16-13. 
Tendo  dictado  aos  seus  domésticos  as  principacs 
matérias  da  Theologia  escolástica  e positiva, 
doutorou-se  na  Universidade  de  Coimbra,  onde 
foi  conduetario  provido  a 30  de  julho  dc  1677,  c 
lente  da  cadeira  de  Durando.  Falleceu  no  con- 
vento d’Alcobaça  em  1682.  Compoz  os  seguintes 
tratados,  que  ficaram  inéditos : de  Fide,  et  Spe, 
de  Incarnatione,  de  Trinitate,  de  Grafia,  de  Eu- 
charistia.  Deixou  mais,  também  em  manuseripto: 
De  sensibus  sacrce  Scripturce.  Estas  obras  exis- 
tiam no  collegio  de  S.  Bernardo,  de  Coimbra. 

Brandão  (D.  Ililariam).  Conego  regraiite  de 
Santo  Agostinho,  mestre  em  artes  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  leitor  de  Theologia,  prior  do 
mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fóra  de  Lisboa,  pro- 
curador geral  da  sua  congregação,  etc.  Foi  natu- 
ral de  Coimbra,  e fal.  n’esta  cidade  a 22  dc  agosto 
de  1585.  Escreveu  : Voz  do  Amado,  Autor  Dom 
Ililarião,  Conego  regular  da  Congregação  de  Sauda 
Cruz  de  Coimbra-,  cõ  licêça  da  Sãcta  Geral  In- 
quisição & Ordinário;  Lisboa  1579.  Tem  no  rosto 
uma  estampa,  que  oceupa  a maior  parte  da  pa- 
gina, representando  um  pelicano,  e no  fim  diz  : 

! Foi  impressa  a presente  obra  no  moesteiro  de  S. 
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Vicente  de  fóra  doa  muros  de  ÍÀxboa,  á honra  <C 
fjloria  de  N.  Senhor  lesti  Christo  consolação  das 
ahnas  deuotas.  Acahouse  cm  seis  dias  do  mcs  de 
Mayo  de  Íõl9\  Casos  de  Consciência;  no  fim  tem: 
Exame  de  Consciência,  impresso  também  em  157!). 
Em  manuscripto  deixou  a seguinte  obra:  Lucu- 
iraliones,  sive  Commentaria  in  Canticum  canti- 
corum  Salomonis. 

Brandão  (Ignacio  da  Costa).  Doutor  em  Câ- 
nones pela  Uni\'ersidade  de  Coimbra.  Era  natu- 
ral da  villa  de  liedondo,  comarca  de  1‘ivora,  c fi- 
lho de  Agostinho  da  Costa  Bastos  Braudào.  Dou- 
torou-se em  22  de  julho  do  1801.  Foi  lento  da 
Universidade.  Ignoram-se  as  datas  do  nascimento 
e fallecimento. 

Brandão  (João  Victor  da  Silva).  O celebrado 
Joiio  Brandão,  natural  de  Midòes.  V.  Silva  Bran- 
dão. 


I 


Brandão  (Joaquim  Ignacio  de  Seixas).  Bacha- 
rel em  medicina  pela  Universidade  de  Montpel-  I 
lier,  onde  se  formou  a 14  de  agosto  de  17G7.  Era 
natural  da  cidade  do  Kio  de  Janeiro,  baptisado 
na  frcg.  de  N.*  S.*  da  Candelaria,  da  mesma  ci- 
dade. Foi  nomeado,  por  alvará  de  30  de  junho  de 
1775  medico  do  hospital  das  Caldas  da  Rainha. 
Tendo  fallecido,  foi  por  decreto  de  5 de  junho  de 
1700  concedida  uma  pensão  á sua  viuva,  Maria  ; 
Roberts,  natural  de  Moutpellier. 

Brandão  (José  Joaquim).  General  de  brigada. 
N.  a 28  de  outubro  de  1817,  assentou  praça  em 
8 do  referido  mez  do  auno  de  1865,  e depois  de 
completar  o curso  da  arma  de  infantaria,  foi  pro- 
movido a alferes  cm  19  de  janeiro  de  1870,  a te-  j 
nente  cm  15  de  setembro  de  1875,  a capitão  em 
24  de  janeiro  de  1883,  a major  cm  3 de  abril  de 
1803;  hoje  é general  de  brigada,  estando  na  dis- 
ponibilidade, por  ter  sido  julgado  incapaz  do  ser- 
viço activo  em  10  de  maio  de  1900.  Sendo  ainda 
major,  fez  parte,  como  commandante  de  infanta-  | 
ria  n.°  3,  da  expedição  que  em  1895  foi  á índia,  I 
indo  sua  alteza  o inmnte  senhor  D.  Atfonso  como  I 
viso-rei  d’aquclle  Estado.  Em  junho  de  1896 
regressou  ao  reino  no  vapor  Ambaca,  que  tam- 
bém conduziu  sua  alteza.  O sr.  general  José  Joa- 
(piim  Brandão  é oflicial  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz,  c tem  a medalha  de  ouro  para  commemo-  I 
rar  a campanha  de  Timor  em  1895.  j 

Brandão  (Julio).  Escriptor  contemporâneo.  N.  í 
cm  Villa  Nova  de  Famalicão  em  1870.  Tem  pu- 
blicado os  seguintes  volumes:  A virgem  de  Aglais; 
O jardim  da  morte,  versos;  Marii  do  Céo  (cartas 
de  Marcello),  em  verso,  1902 ; Pharmacia  Pires, 
contos  em  prosa.  Porto,  1896,  tom  2.*  edição  em 
1897;  Saudades,  versos.  Porto,  1893.  No  Branco 
e Negro  publicou  um  conto  intitulado  O ferreiro; 
e no  Diário  de  Noticias  illustrado,  do  Natal  de  I 
1904,  outro  conto:  O moço  frade  dos  Mithos.  Es-  i 
creveu  de  collaboração  com  Raul  Brandão  o dra- 
ma em  3 actos  A noite  de  Natal,  que  se  repre-  I 
sentou  no  theatro  de  D.  .Maria  em  1899.  | 

Brandão  (D.  Leonardo).  Presbytero  da  con-  i 
gregação  do  oratorio  da  cidade  de  Braga,  o bispo  I 
de  Pinhel.  Era  natural  de  Arouca.  Veiu  para  I 
Lisboa  para  a casa  do  Espirito  Santo,  onde  se  i 
conservou  alguns  aiinos  na  qualidade  de  hospede,  I 
até  que  0 governo  do  infante  1).  .Miguel  o apre-  i 
sentou  como  bispo  de  Pinhel,  sendo  confirmado  , 
pela  Santa  Sé  e sagrado  em  1832.  Não  chegou  a ' 
tomar  posse  do  seu  elevado  cargo,  em  conseíjuen-  I 
cia  dos  acontecimentos  politicos  de  1833,  em  ipie  | 
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80  restabeleceu  o governo  constitucional.  D.  I.co- 
nardo  Brandão,  não  o quereudo  reconhecer,  reti- 
rou-se para  o Porto,  onde  p.assou  o resto  da  vida. 
Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  c falleci- 
mento. A diocese  de  Pinhel  ficou  séde  vacante, 
sendo  nomeado  pelo  governo  um  vigário  geral. 
D.  Leonardo  Brandão  foi  o quarto  e ultimo  bispo 
d’aquella  diocese,  que  depois  se  aboliu,  perten- 
cendo hoje  Pinhel  ao  bispado  da  Guarda.  Escre- 
veu: Ramalhete  de  Myrrha,  composto  dos  mais  ter- 
nos pensamentos  e maviosos  suspiros  da  Mãe  de 
Deu.s  afflicta  para  eontemplar  as  suas  sete  do- 
res, etc.,  Lisboa,  1823;  saiu  com  as  iuiciaes  L.  B ; 
Communhão  perfeita,  etc.,  Lisboa,  1821. 

Brandão  (Padre  Ltdz).  Jesuita ; doutor  cm 
Thcologia  pela  Universidade  de  Evora,  preposito 
da  casa  professa  de  S.  Roque,  em  Lisboa,  etc. 
N.  n’esta  cidade  em  1583,  e fal.  na  referida  casa 
professa  a 5 de  junho  de  1663.  Tinha  apenas  14 
annos  de  edade  quando  entrou  na  Companhia  de 
Jesus,  no  collegio  de  Coimbra,  a 21  de  novembro 
de  1598.  Doutorou-se  em  Theologia  na  Univer- 
sidade de  Evora  a 24  de  junho  de  1621.  Ensinou 
rhetorica  e philosophia  em  vários  collegios,  foi 
reitor  do  collegio  do  Porto,  assistente  em  Roma 
pela  provincia  de  Portugal,  e preposito  da  casa 
professa  de  S.  Roque.  Escreveu:  Officiuin  B.  ITr- 
ginis  a Pietate,  Ulyssipone,  1606;  Meditaçoens 
sobre  a Historia  do  Sagrado  Evangelho  para  to- 
dos os  dias  do  anno,  repartidos  em  4 volumes,  Lis- 
boa, 1679  0 1.®  e 2.“,  1684  o 3.“,  e 1685  o 4.®  Es- 
tes volumes  sairam  depois  da  sua  morte,  como 
se  vè  petas  datas  da  publicação.  Escreveu  mais: 
Vidas  de  D.  João  Soares  de  Alarcão  sétimo  al- 
caide-mór  de  Torres  Vedras,  e sua  mulher 
D.  Izabel  de  Castro  e Vilhena  irmã  de  D.  Jorge 
Mascarenhas  Marquez  de  Montalvão.  Deixou  al- 
guns manuscriptos. 

Brandão  (Luiz  Pereira).  Cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christo.  N.  no  PortO,  segundo  pa- 
rece, entre  os  annos  de  1530  e 1540.  Ignora  se  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Aiitonio  Pe- 
reira Brandão,  capitão  das  Molucas,  que  morreu 
na  conquista  do  Moiiomotapa  com  o governador 
Francisco  Barreto,  e de  D.  Francisca  de  Novaes. 
Estudou  nas  aulas  dos  jesuitas,  em  que  muito  se 
distinguiu.  Veiu  á côrte,  onde  grangeou  grande 
reputação  de  poeta,  alguns  amigos  entre  os  cs- 
criptores  e poetas  e alguns  protectores  entre  os 
fidalgos.  Acompanhou  1).  Sebastião  á infausta 
jornada  d’Africa,  e ficou  captivo  na  batalha  d’Al- 
cacer-Kibir  em  4 de  agosto  de  1578.  Luiz  Pereira 
Br.".ndão  era  um  espirito  patriótico  e elevado,  pa- 
recendo esquecer-se  de  si  para  se  lembrar  só- 
mente da  desgraça  da  patria.  D.  Sebastião  o ha- 
via encarregado  de  cantar  a victoria,  esperando 
ficar  victorioso,  mas  em  vista  da  catastrophe  que 
se  deu,  Luiz  Pereira  Brandão  lembrou-se  de  le- 
gar á posteridade  um  poema  cm  que  minuciosa- 
mente se  narrasse  a batalha  d’Alcacer-Kibir  e o 
martyrio  de  tantas  e tão  nobres  victimas  impru- 
dentemente sacrificadas.  Para  de  alguma  fórma 
suavisar  os  trabalhos  do  captiveiro,  procurando 
esquecer  por  momentos  a sua  penosa  situação, 
principiou  o poema,  que  intitulou  Elegiada,  e já 
tinha  escripto  uma  grande  parte,  quando  alcan- 
çou ser  resgatado  e voltar  á patria.  Diz-se  que 
Íjuíz  Pereira  Brandão  passou  o resto  da  sua  vida 
n'um  grande  desgosto,  não  largando  nunca  o fato 
de  luto.  O poema  publicou-se  depois  cm  Lisboa, 
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cm  158S,  com  o titulo  seguinte:  FMgiada,  pormi 
heroico  de  18  cantos,  a guerra,  perda  e morte  d<i 
liei/  D.  Sebastião. 

Brandão  (Lourenço).  Kscriptor  natural  de  Lis- 
boa, mas  que  residia  cm  Madrid  no  tempo  dodo- 
linio  hespaiihol.  Escreveu  em  castelhano  varias 
obras  que  publicou,  sobre  assumptos  de  adminis- 
tração portugueza  em  que  apontava  vários  alvi- 
tres favoráveis  a Eortugal,  mostrando-se  cm  to- 
das as  occasiòes  como  verdadeiro  patriota. 

Brandão  (Paulo).  Religioso  da  ordem  de 
S-  Bernardo.  Era  natural  de  Lisboa,  íilho  dc 
Bedro  Varella  e de  Maria  do  Almeida;  sobrinho 
da  parte  materna  do  arcebispo  de  Gôa,  D.  Er. 
Antonio  Brand:ão,  e do  chronista-mór  do  reino, 
fr  Francisco  Brandão  (V.  estes  nomes).  Entrou  no 
convento  d’Alcobaça  a 21  de  janeiro  de  1650,  c 
professou  solemnemente  a 25  do  referido  mez,  do 
anno  de  1651.  Foi  homem  de  grande  erudição. 
Exerceu  o logar  dc  secretario  da  sua  congrega- 
ção no  tempo  cm  que  seu  tio,  fr.  Francisco  Bran- 
dão, era  geral;  e o de  abbade  do  mosteiro  de 
Santa  Maria  de  Ceiça.  Fal  no  referido  convento 
a 20  de  março  de  1681.  Escreveu:  Apologia  da 
visão  do  Campo  de  Ourique,  feita  ao  nosso  pri- 
meiro Monarcha  D.  Affonso  Henriques,  contra  Fr. 
,/oão  Caramuel  que  a nega  no  livro  intitulado 
Fhilippus  Prudens;  Disposição  do  Lausperennc 
no  convento  d'Alcobaça,  ornada  de  poemas,  etc. 
Estas  obras  ficaram  inéditas. 

Brandão  (Fr.  Pedro),  Religioso  carmelita, 
doutor  em  Theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, mestre  da  sua  ordem,  bem  conceituado  pré 
gador,  prior,  e depois  provincial  da  sua  ordem,  e ! 
por  fim  bispo  de  Cabo  Verde.  Por  abominar  o 
trafico  da  escravatura,  softreu  muitos  desgostos 
dos  negreiros  da  siia  diocese,  e por  este  motivo, 
depois  de  cinoo  annos  de  episcopado,  resignou 
aquella  dignidade,  recolhendo  ao  seu  convento 
do  Carmo  em  Lisboa,  onde  falleceu  no  dia  14  de 
junho  de  1608. 

Brandão  (Raul  Germano).  Tenente  de  infan- 
taria, sub-chefe  da  1.*  secção  da  direcção  geral 
da  secretaria  do  ministério  da  guerra,  escriptor 
e jornalista.  N.  no  Porto  em  12  de  março  de 
1867,  assentou  praça  em  18  de  dezembro  dc  1888, 
sendo  promovido  a alferes  a 13  de  maio  de  1896, 
e a tenente  a 8 de  agosto  do  1901.  Quando  era 
alferes,  veiu  para  Lisboa,  e collaborou  no  Correio 
da  manhã,  ainda  no  tempo  do  falleeido  Pinheiro 
Chagas,  que  fòra  o fundador  d’este  jornal.  Partiu 
ilepois  para  o Porto;  esteve  também  em  Braga, 
onde  casou.  Em  1898  tentou  organisar  no  Porto, 
um  jornal  também  com  o titulo  de  Correio  da 
manJiã,  jornal  que  não  chegou  a durar  um  mez, 
por  se  terem  levantado  desintelligencias  entre 
os  fundadores  proprietários.  Era  diário,  de  larga 
informação  e muito  litterario.  Raul  Brandão  foi 
secretario  da  redacção  do  jornal  O Dia.  Tem 
publicado  em  differentes  periódicos  do  paiz  mui- 
tos artigos  de  critica  litteiaria.  Escreveu  as  Me- 
mórias d'um  palhaço  e Impressões  e passagens, 
Lisboa,  1896.  Juutamente  com  D.  João  da  Camara 
e Maximiliano  de  Azevedo  publicou  em  1903  um 
Livro  de  leitura  para  as  escolas  de  instrucção  pri- 
maria, que  foi  preferido  no  concurso  que  o Con- 
selho de  Instrucção  Publica  abrira  para  a apre- 
sentação de  livros,  conforme  o programma  orga- 
nisado  pela  nova  reforma  dos  estudos  primários. 
Para  o theatro  escreveu  de  collaboração  com  ^ 


Julio  Brandão,  o drama  cm  3 actos,  ^1  noite  de 
Hatal,  que  se  representou  em  D.  Maria  no  anno 
de  1899,  e O maior  castigo,  drama  também  cm  J 
actos,  representado  no  theatro  de  I).  Amélia  cm 
dezembro  de  1902.  O Correio  da  manhã  publi- 
cou cm  8 dc  maio  do  1895,  um  mez  dcpoi.s  da 
morte  de  Pinheiro  Chagas,  um  numero  comme- 
morativo  em  homenagem  á sua  memória,  colla- 
borado  por  diversos  escriptores,  entre  os  quacs 
figura  também  Raul  Brandão  com  um  artigo  in- 
titulado A sua  ultima  obra. 

'Bva.nAxo ( yjephijrino  Norberto  Gonçalves).  Co- 
ronel de  artilharia,  commandaute  do  sector  exte- 
rior do  Campo  Entrincheirado  de  Lisboa,  jorna- 
lista, soeio  da  Academia  Real  das  Sciencias  dc 
Lisboa  e da  dc  Madrid,  do  Instituto  de  Coimbra, 
da  Real  Associação  dos  Architectos  civis  e ar- 
ehcologos  portuguezes,  da  Sociedade  de  Geogra- 

phia  de  Lisboa,  etc. 
N.  em  Santa  Comba 
Dão  a 17  dc  feve- 
reiro de  1842  ; as- 
sentou praça  em  ar- 
tilharia a 13  de  agos- 
to de  1867,  sendo 
promovido  a alferes 
em  4 de  janeiro  de 
1871,  a tenente  em 
9 dc  junho  de  1873, 
a capitão  em  5 de 
junho  de  1878,  a ma- 
jor em  13  de  feve- 
reiro de  1890,  a te- 
nente-coronel em  23 
de  março  dc  1895,  a 
coronel  cm  18  de  ju- 
nho de  1901.  Per- 
tence ao  estado 
maior  de  artilharia. 
E’  commendador  da 
ordem  de  S.  Bento 
tem  as  medalhas  mi- 
litares dc  ouro  da  classe  dos  bons  serviços,  e a 
de  prata  dc  comportamento  exemplar.  Foi  mem- 
bro da  cominissão  encarregada  de  elaborar  o re- 
gulamento para  a administração  da  fazenda  mi- 
litar. Em  1868,  sendo  ainda  alumno  alferes,  es- 
creveu 0 seguinte:  Das  promoções,  memória  apre- 
sentada na  1.'  cadeira  da  Escola  do  Exercito. 
N’este  trabalho  apresentava  algumas  considera- 
ções sobre  o systema  de  recrutamento  em  rela- 
ção ao  tempo  de  serviço,  tratando  mais  desen- 
volvidamente  do  systema  de  promoções*  etc.  O 
S1-.  Zephyrino  Brandão  tem  escripto  sobre  as- 
sumptos militares  nos  jornaes:  Revista  militar, 
Povo  idtramarino.  Progresso,  de  Lisboa,  Terceira, 
de  Angra  do  Heroisrno,  Aurora  do  Tejo,  de  San- 
tarém, etc.  Em  1884  publicou  em  Eivas  o seguin- 
te livro,  que  dedicou  a sua  esposa:  Paginas  inti- 
mas (versos  da  juventude).  Em  1889,  no  25.“  vol. 
do  Brinde  do  Diário  de  Noticias,  publicou  O ba- 
ptisado  de  D.  Affonso  VI.  Por  oceasião  do  quarto 
centenário  do  descobrimento  do  caminho  para  a 
índia,  em  1897,  escreveu:  Pero  da  Covilhã,  episó- 
dio romântico  do  século  XV.  Publicou  mais:  Mo- 
numentos e lendas  de  Sanfarem,  Lisboa,  1883,  de- 
dicado a el-rei  I).  Luiz.  Acérca  d’este  livro,  pu- 
blicou 0 sr.  conde  Valenças  no  xiv  vol.  do  Ocei- 
dente,  anno  de  1891,  pag.  2.50,  um  artigo  muito  li- 
songeiro;  Viagens — i Bélgica,  cova  ma  prefacio  do 
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(Ir.  Cautiido  (ic  Figueiredo,  Idsboa,  18í)l;  L'Kcolc 
(Ic  Torpilles  m Portugal,  Paris,  líKK). 

Brandão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Estevão  e cone. 
d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Encarnação,  de  .Marmelete,  cone.  de 
Moncliiqiie,  distr.  de  Faro.  ||  Quinta  na  freg.  de 
Santa  Cruz  e cone.  do  Barreiro,  districto  de 
Jjisboa. 

Brandão  e Albuquerque  (João  da  Costa).  Ba- 
eliarel  formado  em  Direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  chefe  da  secretaria  geral  do  ministério 
das  Obras  Publicas,  administrador  do  concelho 
d’Almeirim,  dejmtado,  etc.  N.  em  Oliveirinha, 
j>ovoação  situada  junto  á serra  da  Estrella,  a 24 
de  outubro  de  1830.  E’  filho  de  Antonio  da  Costa 
Brandão  e Brito  de  Mesquita  Castello  Branco,  e 
de  D.  Thereza  Augusta  de  Albuquerque  Pinto 
Tavares.  Escreveu;  Censo  de  18fJ4;  relação  das 
freguezias  do  continente  e ilhas;  popidação,  sexos, 
fogos,  divisão  civil,  judicial,  militar  e ecclcsiasti- 
Lisboa,  1866;  Cerno  de  1878;  relação  das  fregue- 
zias do  continente  e ilhas;  população,  sexos  e fo- 
gos: circumsrripção  administrativa  e ecclesiastica. 
judiciaria,  politica,  militar,  maritima,  postal,  te- 
legraphica  e aduaneira,  Lisboa,  1879. 

Brandão  de  Lemos  (Henrique).  Sómente  se 
conhece  este  nome  pelo  seguinte  livro  publicado 
cm  Lisboa,  em  1636:  Theoremas  Mathematicos. 
Preside  o P.  M.  Ignacio  Stafford  da  Companhia  de 
Jesus.  Defende  Henrique  Brandão  de  Lemos  no 
Collegio  de  Santo  Antão,  a 3 de  Junho  por  todo  o 
dia  E’  dedicado  a U.  Rodrigo  da  Cunha,  arce- 
bispo de  Lisboa. 

Brandãra  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  pro- 
vincia  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
32J  hab.  e 71  fog.  Tem  caixa  postal.  A pov.  dis- 
ta 4 k.  da  séde  do  cone.  Foi  couto  dos  Bezerras, 
de  Canadcllo.  O abbadc  era  representado  pelos 
morgados  de  Canadôllo,  e tinha  de  rendimento 
2.WÍ0Ü0  réis.  Pertenec  á 3.“  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  3 com  a séde  em 
Vianna  do  Castello. 

Brandariz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Perosinho,  eonc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Por- 
to. II  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Carreiros, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Logar, 
na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Fornellos,  eonc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Vandoma, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Brandião.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de 
Aguiar*  de  Sousa,  conc.  de  Paredes  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freguezia  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Gondar,  concelho  de  Guimarães,  districto 
de  Braga. 

Brandim.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Veade  de  Baixo,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de 
Villa  Real. 

Brandlnhães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Barreiros,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

BrandÒa.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo, 
ilc  Bemfica,  3.®  bairro  de  Lisboa.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Annnnciação  e conc.  de  Re- 
dondo, distr.  dc  Evora.  ||  Quinta  na  freg.  do  Al- 
verca,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa. 

Branja  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  .\lpendurada,  cone.  do  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto. 


Branjenja.  Pov.  na  fieg.  dc  S.  Pedro  da  Ca- 
deira, conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Brauqueta  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Coura,  conc.  do  Armamar,  distr.  de 
Vizeu. 

Branquinha.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Azurem,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Branquinho.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  As- 
sumpção, de  .Vlexilhoeira  Grande,  conc.  de  V.  N. 
de  Portimão,  distr.  de  Faro. 

Brantães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  do  Ser- 
monde,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Branzello.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  do 
.Melres,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Brasfemes.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista, 
da  prov.  do  Douro,  eone.,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Coimbra;  815  hab.  e 228  fog.  Está  civilmente  an- 
nexada  a esta  freguezia  a de  Torre  de  Villela. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov. 
dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  cm 
posição  alta  e fragpsa,  mas  fértil.  Era  das  frei- 
ras de  Lorvão,  a quem  os  moradores  da  fregue- 
zia pagavam  duas  partes  dos  dizimos  e as  rações 
e foros.  As  freiras  apresentavam  o vigário,  a 
quem  davam  70ÍI000  réis  por  anno;  o vigário  ti- 
nha mais  0 pé  d’altar,  que  rendia  30^000  réis. 
Antigamente  havia  juiz  ordinário,  escrivão  e pro- 
curador, postos  pela  camara  de  Coimbra.  Ao  N. 
da  freg.  fica  a serra  do  Ilhastro,  que  tem  boa 
pedra  de  cantaria,  muito  branca  e lustrosa.  N’cs- 
ta  serra  nascem  dois  ribeiros,  o de  Val-Còvo  e o 
de  Agrêllo,  morrendo  ambos  no  rio  Botão.  Bras- 
feme  pertenee  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  23,  com  a séde  cm 
Coimbra. 

Braun  (João  Vasco  Manuel  de).  Sargento - 
mór  de  infantaria,  tenente-coronel  de  engenhei- 
ros e governador  da  praça  de  .Macapá  no  Brazil. 
Era  natural  de  Extremoz,  e filho  de  João  Hen- 
rique Braun,  que  por  decreto  de  30  de  agosto  dc 
1736  foi  admittido  no  serviço  militar  de  Portu- 
gal, como  capitão  dc  engenheiros  da  provincia 
do  Alemtejo.  João  Vasco  Manuel  de  Braun  assen- 
tou praça  em  30  de  setembro  de  1752;  serviu  na 
praça  de  Setúbal  c assistiu  em  1761  á obra  do 
sitio  do  Pinheiro,  sendo-lhe  por  estes  serviços 
concedido  o habito  de  Christo  com  a tença  dc 
12Í000  réis.  Em  1788  foi  nomeado  governador  da 
praça  de  Macapá  no  Brazil,  com  a patente  e soldo 
de  sargento  mór  de  infantaria  com  exercício  dc 
engenheiro.  Regressando  ao  continente  teve  a 
promoção  ao  posto  de  tenente-coronel  de  enge- 
nheiros, e depois  ao  de  coronel  cm  5 dc  setembro 
de  1797,  para  ir  governar  a praça  do  Extremoz. 
Emquanto  esteve  no  Brazil  exercitou  bastante  a 
sua  actividade  scientifica,  executando  vários  tra- 
balhos, dos  quaes  mencionaremos  os  seguintes: 
Planta  da  Fortaleza  de  N.  S.‘  da  Hazareth  e. 
Povoação  de  Alcobaça,  que  se  ha  de  erigir  no  liio 
Tocantins  por  ordem  do  111.'^“  e Kx "’®  SetJtnr 
José  de  Nápoles  Tcllo  de  Menezes,  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Pará,  1180;  no 
Archivo  Militar  do  Rio  de  Janeiro  o original  c 
a aguarella;  Descripção  Chorographica  do  Estado 
do  Gram-Pará,  suas  povoações  c algumas  parti- 
cularidades que  por  ordem  da  111.'°'"  e Ex.'^°  Se- 
nhor Martinho  de.  Sousa  e Albuquerque  descreve  o 
Sargento  Mór  Engenheiro  . . em  o anno  de  1788; 
copia,  no  Instituto  llistorico;  Descripção  choro- 
1 graphica  do  Estado  do  Gram  Pará,  que  por  or- 


482 


BRA 


BRA 


dem  alpliahetica  descreveu. . . Governador  da  Pra- 
ça de  Macapá,  em  o anno  de  1189;  publicada  na 
Revista  do  Instituto,  vol.  xxxvi,  parte  i;  Pontos 
ocularmente  observadas  e indagados  na  Villa,  Cur- 
raes  e Lavoura  do  Continente  de  Macapá;  copia, 
no  Instituto  Historico ; Roteiro  Chorographico 
da  Viagem,  que  o RI.'""  e Ex.'”°  Senhor  Martinho 
de  Sousa  e Albuquerque,  Governador  e Capitão 
general  deste  Estado,  determinou  fazer  ao  Rio  dos 
Amazonas,  ctc.,  1784;  impresso  na  Revista  do 
Instituto  Historico;  Roteiro  Chorographico  do 
Gram  Pará,  á Villa  Relia,  Capital  de  Maíto  Gros- 
so, etc.,  1784;  publicado  na  Revista  do  Instituto, 
18C0,  e em  volume  no  Pará,  cm  1857. 

Brava.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Alcoruchel,  conc.  de  Torres  Novas,  distr. 
de  Santarem.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Sabacheira,  conc.  de  Tliomar,  distr.  de 
Santarem.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, de  Brinches,  conc.  de  Serpa,  distr.  de 
Beja. 

Brava.  Ilha  do  archipelago  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental,  pertencente  ao  grupo  de  So- 
tavento  e de  O,  no  Oceano  Atlântico,  a 15  kilom. 
O da  ilha  de  Pogo,  a 140  da  capital  da  piovin- 
cia,  cidade  da  Praia,  na  ilha  de  S.  'I  hiago,  no 
mesmo  archipelago.  Está  orientada  no  rumo  OSO 
e tem  a figura  de  um  cone  truncado,  cuja  base 
olha  para  o N ; com  12  kilom.  de  comprimen- 
to, 5 de  largura  e (1(5  kilom. ^ de  superfície.  K’ 
montanhosa,  pittoresca,  e de  todas  as  ilhas  do 
archipelago,  relativamente,  a mais  povoada.  Tem 
clima  excellente;  produz  todos  os  gêneros  ali- 
menticios  que  se  dão  nas  outras  ilhas  visinhas. 
Constitue  um  concelho,  cuja  séde  é a populosa 
freguezia  de  S.  João  Baptista.  Aiitigameute  ti- 
nha mais  outra  freguezia,  a de  Nossa  Senhora  do 
Monte,  ambas  subordinadas  ao  bispado  suffraga- 
ueo  da  província  metropolitana  de  Lisboa.  Judi- 
cialmente a ilha  pertence  á comarca  de  Sota- 
vento.  Tem  9:223  habitantes.  Ignora-se  a epoca 
do  seu  descobrimento,  suppondo-se  que  seria  al 
guns  aunos  depois  do  da  ilha  do  Fogo,  e que  fo- 
ra primeiro  habitada  por  escravos  d’esta  ilha  e 
da  de  S Thiago.  Desde  1680  começou  a ser  po- 
voada, e deu-se-lhe  o nome  de  Brava,  ou,  como 
antigamente  a chamavam,  de  S.  João  Baptista  da 
Brava,  em  consequência  de  estar  revestida  de  ar- 
voredo desde  a base  até  ao  cume,  o que  a torna- 
va tão  húmida  que  uma  densa  nevoa  a cobria 
sempre.  Este  arvoredo  foi  completamente  des- 
truído, a ponto  de  ser  necessário  plantar  outras 
arvores  para  manter  a salubridade  da  ilha.  E’ 
esta  das  mais  agricolas  do  archipelago,  achan- 
do-se n'ella  extremamente  dividida  a proprieda- 
de. O sólo  é fértil,  produzindo  os  generos  neces- 
sários para  o consumo.  Por  vezes  tem  esta  villa 
soitrido  os  horrores  da  fome,  sendo  -os  peores  an- 
nos  de  1830  a 1833.  Já  aqui  esteve  estabelecido 
0 governo  da  província.  Tem  o melhor  templo  de 
todo  0 archipelago,  a egreja  de  S.  João  Baptis- 
ta; hospital,  alfandega,  escolas,  etc.  A principal 
estrada  é a do  porto  da  Furna  á villa  da  Povoa- 
ção. Esta  villa  fica  situada  no  alto  de  uma  ro- 
cha, tendo  boas  casas,  jardins,  hortas,  e muitas 
arvores,'  o que  a constitue  como  o paraizo  da 
província  africana.  O seu  clima  salubérrimo  tor- 
na a ilha  muito  frequentada  pelos  europeus  e 
americanos,  que  a procuram  como  uma  excelleu- 
te  estação  de  saude.  De  terreno  de  origem  vul- 


cânica e de  elevadas  montanhas  basalticas  bro- 
tam na  ilha  varias  nascentes  mineraes;  sendo  im- 
portante a Fonte  do  l7/ía^re,  preconisada  no  tra- 
tamento das  dyspepsias  e hypertrophias  do  baço 
e figado.  (V.  llelatorio  do  serviço  de  saude  na  ilha 
Brava,  por  Vera  Cruz,  1872;  Aguas  minero-medi- 
cinaes  de  Portugal,  por  Alfredo  Luiz  Lopes,  Lis- 
boa, 1892;  etc.).  ||  Enseada  na  costa  Jo  território 
de  Mucoandos,  no  limite  S do  distr.  de  Benguel- 
la,  prov.  de  Angola,  ao  S.  da  ponta  Nuinba  ou 
Choca. 

Bravães.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  611  hab. 
c 168  fog.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.,  está 
situada  n’um  valle,  e é terra  fértil.  A matriz  é 
uma  egreja  muito  antiga,  toda  de  cantaria  lavra- 
da. O reitor  era  apresentado  pelo  ordinário,  c 
tinha  de  rendimento  150Í1Ü00  réis.  Foi  couto  dos 
cavalleiros  da  ordem  do  Templo,  e dizem,  que 
n’esse  tempo  servia  de  matriz  a capellade  Santa 
Leocadia.  Em  Bravães  houve  um  mosteiro  de  fra- 
des cruzios,  fundado  por  D.  Vasco  Nuues  de 
Bravães,  rico  homem  d’aqui  natural,  pelos  aunos 
de  1080.  Era  um  dos  principaes  vassallos  de 
Atfonso  VI,  rei  de  Leão.  Depois  foi  commenda 
da  Ordem  de  Christo,  mas  reitoria  da  mitra. 
Por  fim  i)assou  a abbadia  secular,  por  breve  do 
poiitifice  Martinho  V,  pelos  aunos  de  1420,  sendo 
arcebispo  I*.  Fernando  da  Guerra  Foi  aqui  coin- 
mendatario  1).  Rodrigo  Taveira,  natural  de  Villa 
Real.  Bravães  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutaTiiento  e reserva  n."  3,  com  a séde  cm 
Vianna  do  Castello. 

' Bravas.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  An 
reade,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Bravio.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  (’apa- 
reiros,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Fonte  Coberta, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Aveiras  de 
Cima,  conc.  de  Azainbuja,  distr.  de  Lisboa. 

Bravo.  Appellido  que  appareceu  no  temj)o  de 
D.  .\rt'onso  Henriques,  usado  por  uin  fidalgo  de 
Riba -Minho  chamado  Diogo  Bravo.  Alguns  dos 
seus  descendentes  governaram  Braga  por  algum 
tempo.  As  armas  d’esta  familia  são:  uma  serpe 
de  verde  volante,  armada  de  sanguinho.  O tim- 
bre é a mesma  serpe.  Na  Nobiliarchia  Portu- 
gueza,  de  Villas  Boas,  pag.  247  da  edição  de  1676, 
lê-se  a descripção  das  armas  d’csta  forma:  em 
campo  vermelho  um  leão  de  ouro  commettendo  a 
porta  de  um  castello,  um  rio  ao  pé,  e duas  gra- 
lhas em  cima  da  torre.  Diz  também,  que  preten- 
dem alguns  ser  esta  familia  descendente  d'uus 
fidalgos  francezes. 

Bravo  (Fr.  Antonio).  Religioso  da  ordem  dos 
menores  conventuaes.  Natural  de  Braga,  mas 
ignora-se  a data  do  nascimento;  fal.  em  1588  ou 
1590.  Era  filho  de  Martim  Vaz  e de  Catharina 
Machado  de  Miranda.  Partiu  para  Roma,  e esta- 
va ali  vivendo,  quando  soube  que  em  1570  os 
frades  do  convento  de  S.  Paio,  situado  a tres  le- 
goas  de  Caminha,  na  província  do  Minho  dos 
claustraes,  o haviam  abandonado  pela  aspereza 
do  sitio,  passando  para  o mosteiro  dos  observan- 
tes. Fr.  Antonio  Bravo  resolveu  então,  com  a fa- 
culdade do  papa  Gregorio  Xlll,  vir  viver  para 
aquellc  convento,  por  ter  ali  professado.  No  an- 
uo de  1573  regressou  a Portugal  u’essa  tenção, 
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acompanhado  de  alguns  religiosos.  Encontrando, 
jjorém,  0 convento  coinpletamcnte  arruinado, 
inandou-o  reconstruir,  e idaquella  casa  religiosa 
passou  0 resto  da  sua  vida.  Escreveu;  Dos  mila- 
(jres  de.  S.  Paio  obrados  vo  seu  Convênio  desde  o 
armo  de  1581  até  1580. 

Bravo  ( Chrisiovão  José  Franco).  Marechal  de 
eanipo,  comm andante  da  guarda  municipal  de 
Lisboa,  ajudante  <le  campo  d’el-rei  I).  Luiz  I.  N. 
n’esta  cidade  em  1798,  onde  também  falleceu  a 
21  de  maio  de  18G3.  Assentou  praça  em  agosto 
de  1813,  no  regimento  de  cavallaria  n.*  2,  sendo 
reconhecido  como  cadete  no  principio  de  1814, 
despach.ado  alferes  em  dezembro  para  cavallaria 
II. “ 1,  promovido  a tenente  em  1820,  obtendo  em 
1821  a graduação  de  capitão  cm  vista  das  suas 
habilitações  scicntifícas.  Por  oceasião  da  revolta 
de  1824,  conhecida  pela  Abrilada  (\ . este  nome). 
esteve  preso  na  torre  de  Belem  e em  Peniche. 
No  anuo  de  1827  tomou  parte  na  campanha  con- 
tra 0 marquez  de  Chaves.  Não  tendo  podido 
acompanhai  os  primeiros  liberaes  que  sairam  do 
reino  depois  da  revolução  do  Porto,  continuou 
trabalhando  a favor  da  causa  constitucional;  en- 
trou nas  combinações  para  a revolta  do  regimen- 
to de  infantaria  n.“  4,  que  se  mallogrou,  resol- 
veiido-se  então  a sair  de  Lisboa  em  setembro  de 

1831,  para  se  reunir  aos  defensores  da  liberdade 
na  ilha  Terceira,  onde  chegou  a 21  de  janeiro  de 

1832.  Acompanhou  depois  a expedição  a Portu- 
gal, e chegando  ao  Porto,  foi  logo  nomeado  para 
uina  commissão  que  veiu  a Lisboa  na  esquadra 
de  Sertoriiis,  incumbida  de  abrir  communicação 
corn  a capital,  e no  seu  regresso  ao  Porto  teve  o 
encargo  do  governo  da  serra  do  Pilar,  que  esta- 
va então  sem  defeza ; n’esta  arriscada  situação 
)ircstou  valiosos  serviços,  com  especialidade  nos 
dias  8 e 9 de  setembro  c 14  de  outubro  de  1832,  em 
(pie  aquella  fortaleza  foi  atacada  pelas  forças  mi- 
guclistas.  Sendo  então  recommendado  pelo  bri- 
gadeiro José  Antonio  Torres,  depois  visconde  da 
Serra  do  Pilar,  que  tomara  o governo  da  forta- 
leza, e elogiado  pelo  imperador,  foi  jiromovido  a 
major  e condecorado  coin  a commenda  da  ordem 
da  Torre  e Espada.  O mesmo  valor  apresentou 
na  batalha  de  25  de  julho  de  1833,  em  que  alcan- 
çou o posto  de  tenente-coronel.  Depois  da  parti- 
ca  de  I).  Pedro  para  Lisboa,  acompanhou  ao  Mi- 
nho 0 visconde  da  Serra  do  Pilar,  como  ajudante 
general  das  forças  por  elle  commandadas,  tomou 
parte  em  toda  a campanha  d’aquella  provincia, 
distiuguiado-se  nos  combates  de  Santa  Christi- 
iia  e da  Lixa.  Voltando  a servir  no  estado  maior, 
ahi  permaneceu  até  25  de  julho  de  1834,  em  que 
foi  collocado  no  regimento  de  eavallaria  n.®  1. 
Foi  depois  nomeado  para  diversas  commissões 
militares,  e em  1837,  por  ter  acclamado  a Carta 
Constitucional  em  Extremoz,  esteve  preso  no 
eastello  de  S.  .lorge,  de  Lisboa,  e na  presiganga, 
navio  que  servia  de  prisão.  Em  1840  foi  promo- 
vido a coronel  e nomeado  chefe  do  estado  maior 
da  8.*  divisão.  Em  1841  passou  a commaudar  o 
regimento  de  cavallaria,  e tendo  algum  tempo  a 
seu  cargo  a sub  divisão  militar  de  Beja,  traba- 
lhou muito  para  a restauração  da  Carta  n’esta 
cidade.  Voltando  a chefe  do  estado-maior  da  8.* 
divisão,  governou  depois  a piaça  de  Abrantes, 
eonimaudou  a columna  volante  ao  norte  do  Tejo 
em  1847,  e passou  a chefe  doestado  maior  da  di- 
visão ao  sul  do  referido  rio,  tomando  jiarte  na 
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batalha  do  Alto  do  Viso,  em  1 de  maio  d’csse  an- 
uo, em  que  ficou  ferido.  Em  1851  foi  promovido  a 
brigadeiro  e nomeado  chefe  do  estado-maior  da 
1.*  divisão,  e depois  da  7.*,  sendo  em  1855  en- 
carregado do  governo  da  praça  de  Peniche,  d’on- 
de  veiu  transferido  para  o commando  da  guarda 
municipal  de  Lisboa,  em  1856.  Subindo  a mare- 
chal de  campo  em  1859,  continuou  no  commando 
da  guarda  municipal,  até  que  depois  dos  tumul- 
tos do  Natal  de  1861,  passou  a ajudante  de  cam- 
po d’el-rei  1).  Luiz  I. 

Bravo  (Francisco  José).  Alumuo  do  collegio, 
de  S.  Lucas  Evangelista  da  Casa  Pia  de  IJsboa. 
Era  natural  de  Serpa;  ignoram  se  as  datas  do 
nascimento  e fallecimento.  Escreveu  cm  1793: 
Ode  sajdiica  no  felicissimo  nascimento  de  F.  A.  11. 
a sereníssima  Princeza  da  Beira,  Lisboa. 

Bravo  (Gonçalo).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Bernardo.  N.  na  quinta  de  Villares  da  freg.  de 
S.  Bartholomeu  de  Campello,  a 31  de  maio  de 
1714;  ignora-se  a data  do  seu  fallecimento.  Era 
filho  de  João  Bravo  Cerqueira  de  Sousa  e Vas- 
concellos,  e de  D.  Clara  Maria  de  Queiroz  Ca- 
bral Ponee  de  Leão,  ambos  descendentes  de  fa- 
milias  nobres.  Professou  no  convento  de  Santa 
Maria  do  Douro,  arcebispado  de  Braga,  a 2 de 
setembro  de  1734.  Dictou  as  sciencias  severas  nos 
mosteiros  de  S.  João  de  Tarouca  e de  Ceiça.  Es- 
creveu o seguinte,  que  ficou  em  mauuscripto  : 
Historia  da  casa  de  Barbosa  historiada  ; Supple- 
mento  á Historia  Genealógica  da  Casa  lieal  Por- 
tugueza;  Nobiliário  Antimarano,  que  trata  das  fa- 
milias  da  villa  de  Amarante. 

Bravo  (João  Luiz).  Era  natural  de  Lisboa,  c 
filho  de  Martim  Freire  e de  Joanna  Baptista.  En- 
trou na  Companhia  de  Jesus,  em  Coimbra,  a 11 
de  maio  de  1692;  depois  deixou  a,  ordenando  se 
de  piTsbytero.  Passou  então  ao  Brazil,  c ali  de- 
dicando-se  ao  púlpito,  alcançou  grande  fama  de 
prégador.  Não  se  sabe  as  datas  do  seu  nascimento 
e fallecimento.  Publicou:  Panegyrico  fúnebre  vas 
solemnes  exequias  do  Kxcellentissimo  e Beverendis- 
simo  D.  Fr.  Joseph  Fialho  do  Conselho  de  Sua 
Magestade,  Bispo  de  Pernambuco,  Arcebispo  da 
Bahia,  e vltimamente  Bispo  da  Guarda,  celebra- 
das na  Fgreja  de  S.  Pedro  da  Villa  do  líecife  de 
Pernambuco  a 22  de  Fevereiro  de  1142,  IJsboa, 
1748. 

Bravo  (José  Aidonio  Monteiro).  N.  cm  Lisboa 
a 19  de  fevereiro  de  1710;  ignora-se  a data  da 
sua  morte.  Era  filho  do  desembargador  Miguel 
Monteiro  Bravo  e de  D.  Thomazia  Michaela  da 
Silva.  Professou  no  instituto  da  ordem  militar  de 
S.  Thiago,  no  convento  de  Palmella,  a 16  de  abril 
de  1733.  Foi  prior  da  egreja  de  S.  Julião,  de  Se- 
túbal. Escreveu:  Epigrammatum  Centúria  ins- 
cripta  Duci  Cadavallensi  laymio  de  A/eWo,  1'llys- 
siponc,  1733;  Sermão  do  invicUssimo  Martyr  S. 
lustino  prégado  na  Fgreja  de  Nossa  Seidiora  do 
Lnureto  da  nação  Italiana,  etc.,  Lisboa,  1737;  Ser- 
mão do  Santíssimo  Sacramento  em  o ultimo  dia  do 
soUmne,  e anniversario  Triduo  que  a sua  Irman- 
dade da  Parnchial  Egreja  de  Santa  Maria  da 
Graça  Matriz  de  Setúbal  lhe  dedicou,  jrrégado  em 
19  de  julho  de  1109,  etc.,  Lisboa,  1740. 

Bravo  (D.  José  Francisco  da  Soledade).  Bispo 
de  Portalegre.  Era  natural  de  Serpa,  onde  nas- 
ceu pelos  aniios  de  1777,  fal.  a 10  de  novembro 
de  1833;  filho  de  José  Martins  e de  D.  Mi- 
chaela do  Carmo.  Formou-se  na  Fniversidade  de 
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Coimbra  na  faculdade  de  Cânones,  sendo  depois 
lente  no  seminário  patriarchal  de  Santarém,  e 
mais  tarde  conego  na  sé  de  Lisboa  Tendo  falle- 
cido  o bispo  de  Portalegre,  D.  José  Valerio  da  j 
Cruz,  em  17  de  junho  1826,  achaudo-se  ainda 
aquella  sé  de  vacante  em  1831,  o governo  do  in- 
fante D.  Miguel  0 elegeu  bispo  em  29  de  setem- 
bro, sendo  esta  eleição  confirmada  por  Grego- 
rio  XVI  em  maio  do  anno  seguinte,  1832.  O novo 
bispo  foi  sagrado  a 10  de  junho,  e tomou  posse  da 
sua  diocese  em  14  de  julho.  Em  1833,  vendo  que 
0 partido  constitucional  proseguia  nas  suas  vi- 
ctorias,  saiu  de  Portalegre,  passou  a fronteira  e 
recolheu-se  na  villa  d’Albuquerque,  na  Extre- 
madura  hespanhola,  onde  falleceu  pouco  depois 
da  sua  chegada  Tinha  deixado  por  governador 
do  bispado  o thesoureiro-mór  da  sé  cathedral, 
Diogo  Francisco  Fratel,  que  proseguiu  n’este 
cargo  até  23  de  maio  de  1834,  em  que  o substi- 
tuiu 0 presbytero  Joaquim  Plácido  Galvão  e Pal- 
ma, que  ali  se  conservou  como  vigário  capitular 
até  25  de  junho  de  1836.  Depois  de  D.  José  Bra- 
vo aquella  diocese  coutiuuou  sendo  dirigida  por 
vigários  capitulares  e vigários  geraes.  Portale- 
gre é actualmente  bispado. 

Bravo  (Pedro  Soriano).  Prior  do  convento  de 
S.  Paulo,  de  .\lmada,  da  ordem  dos  prégadores, 
e do  de  N.  S.*  da  Piedade,  de  S.  Domingos,  de 
Villa  Fresca  de  Azeitào.  N.  em  Lisboa  a 29  de 
•abril  de  1707;  ignora  se  a data  do  fallecimento. 
Era  filho  de  Manuel  Gomes  Bravo  e de  D.  An- 
tonia  Bernardes.  Entrou  na  ordem  dos  prégado- 
res no  convento  de  S.  Domingos  de  Bemfica,  onde 
professou  a 16  de  setembro  de  1725.  Publicou  : I 
Sermão  das  exequias  do  muito  alto,  poderoso,  ma-  ' 
gnatiimo  e fidelíssimo  monarcha  D.  João  V,  que  | 
prégoH  no  convento  de  S.  Paulo  da  villa  de  Al- 
mada em  19  de  agosto  de  11~>0,  Lisboa,  1750;  Ser- 
mão prégado  na  oceasião  soleinne  de  capitulo  in- 
termédio provincial,  etc. , Lisboa,  1761;  Sermão  do 
illustrissimo  patriarcha  da  ordem  dos  prégadores 
S.  Domingos  de  Gusmão,  Lisboa,  1755. 

Bravo  (Simão  Gonçalves).  Doutor  cm  Medi- 
cina e Philosophia  pela  Universidade  de  Sala- 
manca. N.  em  Beja  a .5  de  novembro  de  16õl, 
fal.  a 16  de  fevereiro  de  1722.  Era  filho  do  dr. 
Manuel  Fernandes  de  Moura,  advogado,  c de  sua 
mulher,  Izabel  Soares  Bravo.  Foi  estudar  Philo- 
sophia e Medicina,  na  Universidade  de  Salaman-  I 
ca,  doutor. ando-se  n’estas  duas  faculdades.  Re- 
gressando á patria,  começou  a exercer  clinica, 
e tão  afamado  se  tornou,  que  o grão  duque  de 
Florença,  Cosme  JIl,  que  esteve  de  passagem 
em  Portugal,  ouvindo  falar  com  muito  louvor 
d’este  clinico,  o mandou  convidar  para  reger 
uma  cadeira  na  Universidade  de  Piza.  Este  con- 
vite não  foi  satisfeito,  e Gonçalves  Bravo  con- 
tinuou exercendo  clinica  em  Lisboa.  Escreveu  : 
Tractatus  de  fehre  maligna  pestilente  sine.  peste. 
Esta  obra  foi  escripta  em  consequência  da  epi- 
demia que  se  declarara  no  convento  das  religio- 
sas do  convento  da  Conceição,  de  Beja. 

Bravo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Pedrogào  Pequeno,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco.  ||  I.ogar  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Urgezes,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  , 
II  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Lou- 
res,  distr.  de  Lisboa.  |!  Casal  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  conc.  da  Chamusca,  | 
distr.  de  Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo  | 
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Estevão  e conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc. 
do  Seixal,  distr.  de  Lisboa. 

Bravo  Chamisso  (João).  Lente  de  medicina 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Floresceu  no  sé- 
culo XVII.  Era  natural  de  Serpa,  mas  ignoram-se 
as  datas  do  seu  nascimento  e fallecimento,  filho 
de  Pedro  Bravo.  Estudou  arfes  em  Evora  e me- 
dicina ein  Coimbra,  sendo  n’esta  Universidade 
proprietário  da  cadeira  de  anatomia,  de  que  to- 
mou posse  a 3 de  abril  de  1601,  e de  vespera  a 7 
de  fevereiro  de  1615,  onde  jubilou  a 24  de  julho 
de  1621.  Escreveu:  De  medendis  Corporis  malis 
per  manualem  operatione,  Conimbriem,  160.5;  De 
Capitis  vulneribus,  Conimbricae,  1610;  De  iuten- 
tionibus  Chirurgicis.  Esta  obra  era  dedicada  a 
D.  ASonso  de  NÍendonea,  reitor  da  Universidade, 
e depois  arcebispo  de  Lisboa  e governador  do 
reino. 

Bravo  de  Moraes  (Henrique).  Professor  de 
Cânones,  deão  da  sé  primacial  de  Gôa,  commis- 
sario  da  Bulia  da  Cruzada,  vigário  geral  do  ar- 
cebispado e seu  governador,  nomeado  pelo  arce- 
bispo primaz  D.  Sebastião  de  Andrade  Paçanha. 
Foi  inuit ' estudioso  de  historia,  especialmente  da 
ecclesiastica.  Fal.  em  Gôa  a 6 de  fevereiro  de 
1729.  Deixou  em  manuscripto:  Noticias  dos  Ar- 
cebispos, e Prelados  da  Metropolitana  de  Gôa  com 
descripção  da  Egreja  da  sua  Sé  Primacial,  e to- 
das dos  Arcebispos  de  Gôa.  Este  volume  couser- 
vava-se  na  livraria  dos  arcebispos  de  Gôa,  no  seu 
palacio  em  Panelim. 

Bravos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jeronymo,de  Real, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Herdade  na  freg.  de  S. 
João  Baptista  e conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja 

Bravura.  Logar  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Beiisafrim,  conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro. 

Braz.  Casal  na  freg.  de  N.  S * d’Assumpção, 
de  Cazevel,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Casal 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Roliça, 
conc.  de  Óbidos,  distr.  de  Leiria.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Martinho,  conc.  de  Alcácer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Evora-Monte,  conc.  d’Aljustrel,  distr.  de  Beja. 
II  Casaes  na  freg.  de  N.  S.*  da  Esperança,  de  Al- 
pedriz,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  V. 
São  Praz. 

Braz  d’Alvellos  e Braz  da  Gama.  Dois 
montes  na  treg.  de  Santo  Ildefouso  e conc.  de  Al- 
modovar,  distr.  de  Beja. 

Braz  Varella.  Herdade  e monte  na  freg.  de 
N.  S.‘  da  Orada  e conc.  de  Aviz,  districto  de 
Portalegre. 

Brazão  (Eduardo  Joaquim).  Actor  contempo- 
râneo, actualmente  no  theatro  de  D.  Amélia,  de 
euja  empresa  é societário.  N.  em  Lisboa  a 6 de 
fevereiro  de  1851.  Pertenceu  á marinha,  carreira 
que  lhe  não  agradou.  Logo  que  pôde  emancipar- 
se  da  farda,  dedicou-se  ao  theatro,  vida  por  que 
anhelava  desde  muito.  Foi  o palco  do  theatro  Ba- 
quet,  no  Porto  o primeiro  que  Brazão  pisou,  re- 
presentando vários  papeis  secundários.  Veiu  de- 
pois para  o Príncipe  Real,  de  Lisboa,  e,  pas- 
sando para  a Trindade,  principiou  a affirmar  a 
sua  grande  vocação  para  a scena,  embora  não 
s(  mpre  em  papeis  a caracter  N’este  theatro  creou 
0 qniveipe  Sapliir  do  Barba  Azul,  em  1868;  re- 
presentou nas  peças  Medico  á força,  1869 ; A rosa 
de  sete  folhas,  1870,  etc.  Em  fins  d’esse  anno  foi 
contratado  por  Furtado  Coelho  para  o Rio  de 

485 


BRA 


BRA 


Janeiro,  onde  trabalhou  no  thcatro  de  S.  Luiz. 
Ein  1875,  de  novo  em  Lisboa,  teve  escriptura  no 
Gyinnasio,  entrando  nas  : Hig-life,  O pe- 

dreiro livre.  Os  etigeitados,  Evgenia  Milton,  O pae 
prodigo,  onde  ereou  o papel  do  visconde  André 
de  la  Kivonniére.  Devendo  tudo  ao  seu  proprio 
esforço,  Eduardo  Brazào  soube  guindar-se  de- 
pressa ao  conceito  de  excellente  artista.  D’ahi 
fácil  lhe  foi  attingir  o logar  de  actor  de  primeira 
ordem.  Revelando-se  de  peça  para  peça,  cada  vez 
mais  possante  na  arte  de  representar,  estudando 
conscienciosamente  a interpretação  das  perso- 
nagens que  lhe  eram  confiadas,  os  seus  progres- 
sos teem  sido  tão  importantes  e successivos  que  o 

nome  de  Eduardo 
Brazào  constitue  ho- 
je uma  das  glorias  do 
theatro  portuguez. 
E considerável  o nu- 
mero das  suas  co- 
roas, quasi  contadas 
pelo  numero  das  pe- 
ças em  que  tem  re- 
presentado. Bastará, 
vê  1-0  na  comedia 
Metter-se  a redem- 
ptor, no  drama  Kean, 
e na  tragédia  Ham- 
let,  para  bem  se  ava- 
liar a malleabilidade 
do  seu  engenho  ex- 
traordinário para  a I 
scena.  0 theatro  de 
D.  Maria,  de  que 
Brazào  foi  societa>- 
rio  durante  alguns  j 
annos  com  João  e Augusto^Rosa,  esse  templo  da 
arte  por  onde  teem  passado  os  maiores  vultos  da  | 
scena  patria,  orgulhou- se  dos  triumphos  alcança-  j 
dos  por  Eduardo  Brazào.  A ultima  epoca  da  sua  | 
sociedade  empresaria  no  theatro  normal  foi  a de 
1897-1898.  A reforma  d’este  theatro  motivou  a I 
adjudicação  d’elle  a uma  nova  empresa  societá- 
ria, a qual  fez  a piitneira  epoca  em  1898-1899.  ' 
Brazào  foi  continuar  a sua  empresa  com  os  acto-  ; 
res  João  e Augusto  Rosa  para  o theatro  de  ] 
I).  Amélia,  dando  o espectáculo  inaugural  em  15  j 
de  outubro  de  1898  com  as  peças:  0 amigo  Friiz, 
em  3 actos,  e 0 ditoso  fado,  cm  1 acto,  repre-  ■ 
sentado  por  Taborda  e a fallecida  actriz  Rosa 
Damasceno,  que  cantou  umas  quadras  de  sauda-  ; 
ção  ao  velho  artista,  escriptas  por  D.  João  da  ; 
Camara.  Em  23  de  maio  de  1893  fez  a sua  ultima 
viagem  ao  Brazil  com  uma  companhia  dramatica  I 
composta  de  primeiros  artistas.  Eduardo  Brazào 
era  casado  com  a fallecida  actriz  Rosa  Damas- 
ceno. E enorme  o seu  repertório  e elevado  o nu- 
mero das  creaçòes  que  tem  realisado.  Citaremos 
algumas  peças  ainda,  além  das  já  referidas:  Elo- 
gio mutuo,  A varina,  Um  fura-vidas.  Peixes  dou- 
rados, 0 acrobata,  Um  anno  em  lõ  minutos,  0 se- 
nhor  Affonso,  A oração  dos  nav  fragos,  0 lobo,  0 . 
abysmo,  0 bastardo,  Gostos  não  se  discutem.  Os 
fidalgos  da  Casa  Moirisca,  As  surprezas  do  divor-  | 
cio,  0 marquez  de  Villemer,  0 amigo  Fritz,  Severo  j 
Torelli,  Os  Castros,  O Alfagtme  de  Santarém, 
Affonso  VI,  A morta.  Os  velhos.  Alcácer  Kibir,  ! 
João  Joeé,  Othello,  0 bibliotkecario,  Manelich,  | 
(Tierra  liajaJ,  Triste  "viuvinha,  Ituy  lilas,  0 re-  I 
gente,  Guerra  em  tempo  de  paz,  Fromoid  & C.‘,  1 
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Amor  louco,  0 que  morreu  d’amor,  Viriato  trági- 
co, Degenerados,  Os  maridos  de  Leontina,  A es- 
trada nora,  Coraly  & C-‘,  A madrugada,  Gri- 
selia,  Petronio,  Castello  historico.  Corrida  do  fa- 
cho, Ceia  dos  cordeaes,  Madame  Flirt,  Resurrei- 
ção,  A clareira.  Duque  de  Vizeu,  etc.  Eduardo 
Brazào  também  representou  em  llespanha,  sendo 
então  agraciado  por  Afibuso  XII  com  a commen- 
da  de  Izabel  a Catholica  Teve  o grau  de  caval- 
leiro  da  ordem  de  S.  Thiago,  recebendo  depois  o 
collar  de  oiHcial  da  mesma  ordem,  que  lhe  foi 
collocado  ao  peito  pela  própria  mão  d’el-rei 
D.  Luiz.  Brazào,  a par  de  notável  actor  que  tan- 
to enthusiasma  o publico,  tambem  se  tem  dedi- 
cado á photographia,  apresentando  perfeitos  tra- 
balhos, entre  os  quaes  se  conta  Uma  corrida  de 
touros,  em  que  segue  todos  os  passes  de  espada, 
e que  lhe  valeu  o segundo  prêmio  da  exposição 
realizada  na  Sociedade  de  Geographia. 

Brazào  (Arte  do).  E’  a scieucia  de  conhecer, 
explicar  e descrever  methodicamente  os  brazòes 
d’armas.  Dá-se-lhe  tambem  o nome  de  arte  herál- 
dica, derivada  das  funcçòes  dos  arautos  ou  he- 
raldos  de  armas,  que  con.sistiam  cm  descrever, 
em  voz  alta,  as  armas  dos  gentis-homens,  que 
concorriam  aos  torneios,  e a isto  chamava-se  bla- 
zonar  ou  brazonar.  Os  brazòes  d’armas  são  em- 
blemas de  nobreza  e dignidades  regularmente 
dados  ou  autorisados  por  um  poder  soberano, 
para  a distineção  das  pessoas,  das  familias,  das 
sociedades,  das  corporações  e das  cidades.  São 
methodicamente  compostos  de  figuras  diversas, 
de  ditferentcs  cores  ou  esmaltes,  representados 
sobre  um  fundo  ou  campo,  cujo  desenho  faz  lem- 
brar mais  ou  menos  o escudo  das  armas  antigas 
e da  edade-media.  Os  brazòes  d’armas  dividem- 
se  em  oito  especies  difierentes,  que  são  as  armas: 
de  dominio,  de  dignidades,  de  concessões,  de  cida- 
des, de  padroado,  de  pretenções,  de  familias  e 
de  sociedades  ou  corporações.  As  armas  de  domi- 
nio são  destinadas  a symbolizar  os  impérios,  rei- 
nos, possessões  territoriaes,  antigos  feudos  dos 
soberanos,  principes  e gentis-homens.  As  de  di- 
gnidades são  as  que  andam  ligadas  ás  soberanias, 
funcçòes  e dignidades  e que  se  podem  usar  inde- 
pendentemente das  que  são  pessoaes.  Estas  com- 
põem-se de  signaes  interiores  ou  exteriores  ; os 
primeiros  oceupam  o campo  do  escudo;  os  segiin- 
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dos  acompanham  ou  carregam  o escudo  sem  fa- 
zerem parte  do  «cu  campo.  As  armas  de  conces- 
são são  as  que  encerram  alguns  signaes  ou  peças 
das  armas  dos  soberanos;  algumas  vezes  figuram 
inteiras  nas  de  certas  familias  com  o fim  de  re- 
compensar serviços  prestados  ao  principe  ou  ao 
paiz,  perpetuando  a sua  lembrança.  As  armas  de 
Jamilias  cujos  symbolos  podem  participar  mais 
ou  menos  das  já  enunciadas,  dividem-se  em  sete 
especies  : São  falantes,  ou  parlantes,  quando  de- 
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signam  o nome  da  familia  que  as  üsa,  e nào  ha 
nada  de  que  accusal-as,  quando  são  tão  antigas 
que  se  torna  incerto  o atBrmar-se  se  a familia  re- 
cebeu 0 nome  das  armas,  ou  se  estas  o recebe- 
ram de  aquclla.  São  quebradas  quando  os  filhos  ' 
segundos  as  sobrecarregam  com  algumas  peças  . 
ou  as  modificam  para  se  distinguirem  dos  seus 
primogênitos.  Podem  ser  carregadas  por  conces- 
são ou  por  substituição  ; podem  ser  substituidas,  | 
quando  uma  pessoa  toma  o nome  e as  armas  de  ' 
de  uma  outra  familia;  as  primitivas  desappare- 
cem  então.  As  armas  são  diffamadas  quaudo  o 
soberano,  por  motivo  de  crime,  impõe  a obriga- 
ção de  alguma  modificação  injuriosa  e tira  a uma 
das  peças  principaes  os  seus  caracteres  mais  hon- 
rosos. As  armas  são  a inquirir  quando  não  foram 
estabelecidas  pelas  regras  heráldicas,  sendo-o 
todavia  por  uma  causa  honrosa.  As  armas  de  so- 
ciedades ou  corporações,  que  formam  a oitava  es- 
pecie,  são  as  das  academias,  universidades,  cor-  j 
poraçôes  eruditas,  capitulos,  communidades  reli-  i 
giosas,  classes  de  mercadores  e grêmios  do  ope-  ! 
rarios  e artistas.  As  armas  não  ditfeririam  dos  ] 
emblemas, symbolos  e divisas,  se  nãotivesssem  es-  j 
maltes  e figuras  determinadas  por  meio  de  re- 
gras invariáveis.  Compòem-se  de  escudo,  cuja  su- 
perficie  exterior  dá  o campo,  e dos  esmaltes,  que 
são:  dois  mctaes,  o ouro  e & prata;  cinco  côres,  ver- 
melha, azul,  preta,  verde,  purpura,  einfim  duas 
pelles  ou  pellucias  que  são : arminho  e veiro,  ás  j 
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quaes  se  póde  juntar  ainda  o contra-arminho  e o j 
contra-veiro.  Compòem-se  finalmente  das  figuras  , 
que  são  : ou  heráldicas  e próprias,  ou  naturaes  e I 
artificiaes.  E’  necessário  accerescentar  como  ap-  ' 
pendice  ás  côres  a carnação  para  as  partes  do  cor-  I 
po  humano,  e as  côres  naturaes  dos  animaes,  das  | 
plantas,  etc.  Nunca  se  deve  collocar  côr  sobre  i 
côr,  nem  metal  sobre  metal;  as  excepçòes  cons-  | 
tituem  0 que  se  designa  por  armas  a inquirir.  Os 
arminhos  pòem-se  com  as  côres,  6 a regra;  podem 
pôr-se  também  com  os  mctaes,  é a excepção.  Para 
descrever  convenientemente  as  aimas  é preciso 
conhecer  o escudo,  os  esmaltes,  as  figjiras,  }>eças  e 
moveis.  Seguem-se  depois  .as  partições  ou  que- 
brai e os  ornamentos  exteriores.  O escudo,  scutum,  j 
representa  o antigo  broquel;  as  suas  fôrmas  teem  . 
variado  muito;  foi  deitado,  com  o elmo  assente  no  | 
angulo  esquerdo;  em  bandeira,  isto  é quadiado]  ! 
chanfrado  á direita  para  servir  de  apoio  á lança;  | 
chanfrado  de  ambos  -os  lados  para  descançar  nos  ' 
braços;  oval,  que  era  a fôrma  italiana;  arredon- 
dado na  parte  inferior,  que  era  a fôrma  hespa- 
nhola.  Hoje  o escudo  tem  em  quasi  toda  a parte 
a forma  de  um  quadrilongo  de  oito  por  sete.  Os 
ângulos  inferiores  arredondam-se  n’um  quarto  de 
circulo,  na  mesma  proporção;  ao  meio  da  linha 
horisontal  inferior  juntam-se  fôra  d’esta  linha  e 
formam  a ponta  do  escudo.  Tal  é a sua  dimensão 
geométrica.  O escudo  é simples  ou  composto;  o '' 
escudo  simples  tem  apenas  ura  esmalte  sem  di-  i 


visões;  o escudo  composto  pôde  ter  muitos  es- 
maltes e por  consequência  muitas  partições 
ou  divisões.  Diz-se  que  o escudo  é partido  em 
pala  quando  é dividido  por  um  traço  perpendi- 
cular de  cima  até  baixo.  Diz-se  que  épartido  em 
faxa  quando  é dividido  por  um  traço  horisontal. 
O escudo  é bandado  quando  é dividido  por  um  fi- 
lete ou  traço  diagonal  da  direita  para  a esquerda, 
e é contra-bandado,  quando  é dividido  por  um 
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traço  ou  filete  de  diagonal  da  esquerda  para  a 
direita.  D’estas  quatro  divisões  formam-se  todas 
as  outras.  Do  partido  em  pala  com  o partido  em 
faxa  forma-se  o esquartelado.  Os  quartéis  1.®  e 
4.®  e 2.®  e 3.®  chamam-se  reciprocamente  contra- 
rios.  O esquartelado  pôde  ser  de  quatro,  de  seis, 
de  oito,  de  dez,  de  doze,  de  dezeseis  quartéis  e 
ainda  mais.  O escudo  partido  em  banda  e em  con- 
trabanda  dá  o partido  em  aspa  ou  santor.  O es- 
cudo pode  ser  partido  em  pala  e sô  uma  das  pa- 
las cortada  cm  faxa.  O escudo  partido  em  pala  e 
duas  vezes  cortado  em  faxa  fôrma  seis  quartéis. 
O partido  em  quatro  peças  em  pala  e cortado  em 
faxa  dá  oito  quartéis.  O partido  em  cinco  peças 
em  pala  e cortado  em  faxa  dá  dez  quartéis.  O par- 
tido em  quatro  peças  em  pala  e duas  vezes  cor- 
tado em  faxa  dá  doze  quartéis.  O partido  em 
quatro  peças  em  pala  e tres  vezes  cortado  em 
faxa  dá  dezeseis  quartéis.  O partido  em  cinco 
peças  em  pala  e tres  vezes  cortado  em  faxa  dá 
vinte  quartéis,  O escudo  pôde  ter  um  escudete 
que  se  diz  então  sobreposto.  A’s  vezes  o escudete 
sobreposto  ainda  pôde  ter  sobreposto  outro.  O 
escudo  partido  em  tres  peças  em  pala  e cortado 
tres  vezes  em  faxa,  dá  doze  quartéis.  O escudo 
pode  ser  ao  mesmo  tempo  esquartelado,  contra - 
esquartelado,  cortado  em  banda  e contra-banda, 
em  faxa;  ter  escudetes  sobrepostos,  etc.  O escu- 
do tem  nove  pontos  ou  loçares  principaes,  que  se 
explicam  pelo  seu  enunciado  proprio.  O primei- 
ro, 0 segundo  e o terceiro  oceupam  o chefe  do  es- 
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cudo,  horisontalmente  começando  pela  direita  ; 
0 ponto  ou  logar  de  honra  é logo  abaixo  do 
chefe.  O meio,  que  se  chama  centro,  coração  ou 
abgsmo ; o ponto  chamado  o umbigo  do  escu- 
do fica  immediatamente  por  baixo  do  centro  ; a 
ponta  do  escudo;  e os  pontos  direito  e esquerdo. 
O escudo  é cortado  em  seis  faxas  quando  é divi- 
dido em  seis  peças  horisontaes,  de  uma  parte  e 
dois  sextos  cada  uma.  O escudo  é cortado  em  oito 
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faxas  quando  contém  oito  peças  horisontaes.  Em 
geral  as  faxas,  bem  como  as  palas,  sào  alterna- 
damente de  um  metal  e de  uma  côr,  represen- 
tando um  d’estes  o campo  do  escudo.  O mesmo 
se  entende  para  as  palas.  O escudo  é partido  em 
seis  palas  quando  eontém  seis  peças  perpendicu- 
lares de  uma  parte  e um  dezeseis  avos  cada 
parte.  E’  partido  em  oito  palas  quando  contém 
oito  peças  perpendieulares  de  sete  oitavos  cada 
uma.  O escudo  é bandado  em  seis  peças  quando 
contém  seis  bandas  postas  da  direita  para  a es- 
querda de  uma  parte  e dois  terços  cada  uma. 
E’  bandado  em  oito  peças  quando  encerra  oito 
bancas  de  uma  parte  e um  quarto  cada  uma.  Os 
esmaltes  sào  todos  os  metaes,  côres  e pelles  que 
entram  na  composição  das  armas.  O ouro  c a 




1 J 

t ^ 

1 J 

5 faxs8  6 faxaa  7 faxas 

prata  são  os  únicos  metaes  enunciados  no  brazão. 
Na  gravura,  conforme  se  vê  adeaute  representam- 
se  03  esmaltes  pelo  pontuado  e tracejado.  0 ouro, 
que  é amarello,  é representado  pelo  pontuado. 
A prata,  que  é branca,  é representada  por  um 
fundo  lizo  sem  nenhum  traço.  0 vermelho,  ou 
goles,  é representado  por  traços  perpendiculares. 
0 azul  é repi-esentado  por  traços  horisontaes  de 
um  lado  do  escudo  ao  outro.  0 verde  é represen- 
tado por  linhas  diagonaes  de  um  angulo  ao  ou- 
tro, da  direita  para  a esquerda.  0 preto  é repre- 
sentado por  linhas  cruzadas.  A.  purpura  o\i  violeta 
é representada  por  linhas  diagonaes,  como  o 
verde,  mas  da  esquerda  para  a direita.  A pelle 
chamada  arminho  é de  prata  ou  branca  emquanto 
ao  fundo  e preta  no  mosqueado.  0 contra-armi- 
nho é preto  no  fundo  e prata  ou  branco  no  mos- 
queado. 0 veiro  é de  prata  e azul  e representa- 
se  pelos  traços  proprios  d’estes  dois  esmaltes. 
0 contra-veiro  é também  de  prata  e de  azul;  dif- 
fere  do  veiro  em  ser  o metal  oppposto  ao  metal 
e a côr  á côr.  0 veiro  em  pala  apresenta  a ponta 
de  um  veiro  opposta  á base  do  outro.  Quando  o 
arminho  e o veiro  são  de  côres  differentes  das 
que  lhe  são  próprias,  exprime-se  esta  differeuça 
por  estes  termos:  arminhado  ou  veirado  de  tal  ou 
tal  esmalte.  Algumas  vezes  o veiro  serve  de  orla 
ou  bordadura.  A regra  de  se  não  collocar  metal 
sobve  metal,  nem  côr  sobre  côr,  soffre  derogação 
a favor  do  chefe  e contra-chefe,  e de  toda  a figura 
movente  dos  flancos  do  escudo.  A violeta  collo- 
ca-se  indififerentemente  sobre  todos  os  esmaltas. 
A carnação  e os  objectos  naturaes  collocam-se 
também  indififerentemente  sobre  todos  os  esmal- 
tes. As  pelles  põem-se  indistinctamente  sobre  a 
côr  e sobre  o metal.  Não  se  admittem,  porém, 
umas  sobre  as  outras.  As  figuras,  peças  c moveis, 
são  heráldicas  ou  próprias,  naturaes  ou  artijiciaes. 
As  figuras  AeraWtcas  sub-dividem-se  as  peças  hoit- 
rosas  ou  de  primeira  ordem,  o em  peças  menos 
honrosas  ou  de  segunda  ordem.  As  peças  de  pri- 
meira ordem,  quando  estão  sós,  oceupam  a terça 
parte  do  escudo,  exceptuando  o cantão  e o girão, 
que  só  oceupam  a quarta  parte.  As  peças  honro- 
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I sas  da  primeira  ordem  são:  o chefe,  a faxa,  o 
contra-chefe  ou  campanha,  apoia,  a band.-L,  a barra 
! ou  contra-banda,  a cruz,  o santor  ou  aspa,  o cha- 
j veirão,  o cantão,  o girão,  o manteler,  ou  mantel,  a 
I bordadura,  o roquete,  a orla,  o escudete,  o quartel. 

1 0 chefe  oceupa  horisontalmente  o terço  do  escu- 
' do.  0 chefe  póde  oceupar  só  a parte  superior  de 
I uma  pala.  A faxa  oceupa  horisontalmente  o meio 
do  escudo.  A campanha  ou  contra-chefe  oceupa  a 
parte  inferior  ou  a ponta  do  escudo.  Apaía  oceu- 
pa 0 terço  do  escudo  perpendicularmente.  Uma 
pala  só  póde  ser  partida  em  faxa,  e uma  fa.\a, 
partida  em  pala.  A banda  atravessa  o escudo  dia- 
goualmente  da  direita  para  a esquerda.  A barra 
o\x  contra-banda,pòe-sa  diagonalmentc  da  esquer- 
da para  a direita.  A cruz  enche  com  cada  um 
dos  seus  ramos  a terça  parte  do  escudo,  quando 
não  é acantonada  nem  acompanhada.  Quando  a 
cruz  tem  dois  braços  chama-se  doble-cruz  ou  do- 
bre-cruz.  As  peças  pequenas  com  que  se  semeia  o 
campo  do  escudo,  tacs  como  besantes,  estrdlas, 
lisonjas,  viseiras,  são  umas  vezes  postas  em  faxa 
outras  em  pala,  outras  em  cruz,  outras  em  aspa, 
outras  em  banda,  etc.  0 santor  ou  aspa,  formada 
da  banda  e da  contra-banda,  chama-se  também 
cruz  de  Borgonha.  0 chaveirão  é uma  peça  que 
desce  do  chefe  do  escudo  até  aos  lados  direito  c 
esquerdo  da  ponta.  0 cantão  é o diminui  tivo  do 
quartel.  0 escudo  partido  em  aspa  diz-se  também 
escudo  franchado.  E’  então  dividido  em  quatro 
campos.  0 superior  e o seu  contrario  sào  o pri- 
meiro e 0 quarto.  Os  lateraes  são  o segundo  e o 
terceiro.  A figura  heraldica  tal  como  um  leão, 
etc.,  póde  oceupar  os  quatro  campos  do  escudo, 
sendo  em  cada  um  d'elles  de  esmaltes  trocados. 
Diz-se  então  que  é entrecambada.  Quando  o es- 
cudo é dividido  em  tres  partes  por  meio  de  duas 
curvas  que  partindo  do  meio  da  sua  linha  supe- 
rior vão  terminar  symetricamente  nos  lados  infe- 
riores, isto  é,  a egual  dist<ancia  á direita  e á es- 
querda da  ponta  do  escudo,  chama-se  a este  di- 
vidido mantel.  0 girão  é uma  figura  triangular, 
um  sector,  partindo  do  interior  do  escudo  para 
qualquer  dos  lados.  Quando  ha  muitos  d’cstes 
triângulos  alternados,  sendo  um  de  metal  e o 
outro  de  côr,  diz-se  que  o escudo  é gironado. 
0 roquete  é uma  figura  analoga  ao  Y,  cujos  ramos 
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tocam  os  ângulos  superiores  do  escudo,  e a base 
a ponta  do  escudo.  As  figuras  menores  que  en- 
chem 0 campo  do  escudo  sào  muitas  vezes  postas 
cm  roquete.  A bordadura  é uma  fita  da  largura 
dos  sete  oitavos  do  campo,  contornando  todo  o 
escudo.  A orla  ou  orladura  é uma  bordadura  iso- 
lada, mais  estreita  do  que  a bordadura  propria- 
mente dita,  a qual  não  toca  os  bordos  do  escudo, 
mas  sim  afifasta-se  d’elles  de  uma  distancia  egual 
á sua  largura.  Quando  no  escudo  ha  bordadura  c 
doble-cruz  diz-se  que  o escudo  é gratado.  Quando 
as  bandas,  etc.,  tem  uma  especie  de  debrum  es- 
treito de  outra  côr  dizem-se  perfiladas  da  côr  ou 
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metal  de  que  o são.  O campo  do  escudo  quaudo 
está  disposto  em  xadrez  tem  o nome  de  ocaque- 
tado.  Quando  a cruz  ou  a aspa  são  cheias,  veem 
sempre  só,  como  peças  honrosas.  Quando  os  qua- 
tro braços  da  cruz  terminam  em  ílor  de  liz  ou 
forma  parecida  diz-se  que  a cruz  é Jioreteada. 

O vermelho  toma  também  em  linguagem  herál- 
dica o nome  de  aauguinho.  O chaveirão  tambein 
toma  ás  vezes  o nome  de  asna.  Quando  a cruz 
tem  os  quatro  braços  eguacs  e todos  terminados 
por  um  travessão,  de  modo  que  cada  braço  fórma 
um  T,  diz-se  que  a cruz  é patentea.  Quando  o 
escudo  é cortado  cm  faxas  diz-se  fa.r.ado;  em  ban- 
das, bandada.  O escudo  pode  ser  de  um  esmalte 
só  sem  nenhuma  divisa.  As  peças  honrosas,  exce- 
pto  a cruz  e a aspa  cheias,  estão  muitas  vezes 
em  numero  ou  rebatidas;  quaudo  se  blazona  é 
necessário  designar  o numero  das  peças.  As  fa- 
xas podem  também  ser  em  numero  de  duas,  tres,  | 
quatro,  etc.  As  palas  também  podem  scr  em  nu- 
mero de  duas,  tres,  quatro,  etc.  Em  geral  quaudo  I 
as  palas  são  muito  estreitas  pelo  seu  numero 
chamam-se  bastões.  As  bandas  também  podem  , 
ser  em  numero  de  duas,  de  tres  e de  quatro. 
Quando  excedem  este  numero  chamam-se  caticas. 
Os  chaveirues  multiplicam-se  até  ao  numero  do 
sete.  As  peças  honrosas  que  não  são  no  devido 
numero  e que  não  teem  a largura  conveniente, 
reduzidas  ao  terço  mudam  de  nome.  O chefe  di- 
minuido  chama-se  cumula.  A pala  diminuída  cha- 
ma-se bastãa.  A laxa  dimiuuida  chaina-se  divisa. 
A banda  diminuida  chama-se  catica.  O contra- 
chefe  diminuido  chama  se  planicie.  As  faxas,  as 
bandas  e as  contra-bandas  extremamente  diini- 
nuidas  e postas  duas  a duas  chamam-se  gémeas. 
A cruz  reduzida  a uin  quarto  chamam -se  filete 
em  cruz.  Os  escudos  podem  sobrepor-se  mais  de 
um  ao  escudo.  Quando  o escudo  é carregado  de 
palas,  de  faxas,  de  bandas,  de  chaveiròes,  tanto 
de  um  esmalte  como  de  outro  em  numero  egual, 
deve-se,  quando  se  blazona,  enunciar  o numero 
de  peças.  Se  estas  peças  são  appastas,  isto  é,  se 
divididas  por  um  traço,  o metal  ahi  é opposto  á 
côr  e a côr  ao  metal,  deve  dizer-se  cnntra-palada, 
cantra-faxada , cantra  bandada,  cantra-veirado , 
contra-ckaveirada,  etc.  As  peças  de  segunda  ar- 
dem são  em  numero  de  treze,  a saber  : O enden- 
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tada  que  se  compõe  de  peças  encravadas  umas 
nas  outras  em  forma  de  triângulos  pyramidaes. 
Os  pantas  equipaladas,  que  são  em  numero  de  nove 
em  xadrez.  O xadrezado  ou  xaqiietada.  O fretado 
que  são  bandas  e contra-bandas  entrelaçadas. 
O gradada,  que  é o fretado  pregado  na  iutersec- 
ção  das  bandas  e contra-bandas.  As  lisanjas,  das 
«luaes  é necessário  exprimir  o numero  e a situa- 
ção quando  se  blazona.  Os  fusas  são  lisonjas  alon- 
gadas. Os  macles  que  são  lisonjas  vazias  em  lison- 
jas. Os  besantes,  peças  de  moeda  sempre  de  ouro 
ou  de  prata.  As  arruelas,  o mesmo  que  besantes. 
Os  tortòes,  redelas,  peças  similhantes  aos  besan- 


tes, mas  sempre  de  côr.  Os  besantes-radelas,  e as 
rodelas  besantes  partidas  em  metal  e côr;  os  pri- 
meiros quando  se  começa  pelo  metal,  os  segun- 
dos quaudo  se  começa  pela  côr.  Os  bilhetes  ou 
maletas,  figuras  similhantes  a ladrilhos,  mais  al- 
tos que  largos,  podendo  ser  abertos.  O endentado 
póde  sêl-o  em  faxa,  em  pala  ou  em  banda  e deve 
exprimir-sc.  O xaquetada,  ordinariamente  de  seis 
traços,  deve  ser  especificado  se  o fôr  de  menos. 
As  maletas  são  ordinariamente  postas  ao  alto,  ha 
comtudo  exemplos  de  serem  postas  em  faxas  ou 
em  banda,  o que  se  deve  exprimir.  Quando  se 
blazona,  tem  que  se  prestar  attenção  ao  numero 
tias  peças,  á sua  posição  e aos  seus  esmaltes. 
Uma  só  figura  oceupa  o meio  do  escudo.  Duas 
figuras  põem -se  em  faxa  ou  em  pala.  Tres  figuras 


põem-se  2 e 1,  em  roquete,  ou  em  pala,  ou  em 
chefe.  Quatro  figuras  collocain-se  2,2,  assignala- 
se  a excepçâo  quando  se  blazona.  Cinco  figuras 
dispõern-se  em  santor,  em  aspa  ou  em  cruz.  Seis 
figuras  dispõem-se  por  3,  2,  1 ou  por  2,  2,  2.  Sete 
figuras  dispõem- se  por  3,  3,  1 ou  3,  1,  3 ou  em- 
fim  2,  3,  2.  Oito  figuras  podem  pôr-se  em  orla. 
Nove  figuras  dispõem-se  em  3,  3,  3 ou  3,  3,  2,  1. 
Dez  figuras  dispõem  se  3,  3,  3,  1 ou  4,  2,  4 ou 
em  orla.  Onze  figuras  põem-se  4,  3,  4,  ou  em  orla. 
Quando  se  blazona  é necessário  designar  a orde- 
nação das  figuras.  Quando  as  peças  são  em  tão 
grande  numero  que  enchem  o escudo,  ficando  os 
dos  bordos  cortados  ao  meio,  dizem-se  semeadas 
e 0 escudo  é semeado.  Os  besantes  e as  rodelas 
podem  ter  cruz  ou  figura  e dizem-sc  então  cru- 
zados de  tal  esmalte,  ou  figurados.  As  figuras 
naturaes  do  escudo  pertencem  aos  espiritos  ce- 
lestes, anjos,  cherubins,  ao  homem,  aos  animaes, 
j ás  plantas,  aos  astros  e meteóros  e aos  elemcn- 
I tos.  As  figuras  tiradas  dos  espiritos  celestes  e do 
j homem,  são  ou  de  carnação,  ou  de  esmalte  ordi- 
I nario  do  brazão.  Podem  ser  de  anjos,  de  cheru- 
bins, de  homens,  de  mulheres,  de  velhos  ou 
; de  creanças.  Ha  tres  fôrmas  de  escudos:  com- 
mum  e ordinário,  ovado  e em  lisonja  ; do 
i commum  usam  os  principes,  titulos  e todas  as 
j pessoas  leigas;  do  ovado  usam  sómente  os  eccle- 
' siasticos;  da  lisonja  usam  as  infantas  de  Portu- 
gal antes  de  casadas.  E’  a lisonja  uma  figura  de 
quatro  ângulos,  fórma-se  com  um  angulo  para 
cima,  outro  para  baixo  e partida  em  pala  de  au- 
gulo,  fica  composta  para  os  lados  de  dois  triân- 
gulos; no  da  parte  esquerda  se  põem  as  armas 
do  reino  ajustadas  á forma  do  campo,  o da  parte 
da  direita  fica  em  branco,  mostrando  que  está 
apparelhado  para  receber  as  armas  do  marido. 
As  armas  das  rainhas  põem-se  no  escudo  ordiná- 
rio partido  em  pala;  na  parte  direita  se  formam 
as  armas  do  reino,  para  a escfuerda  ficam  as  da 
rainha,  que  lhe  competem  por  sua  via.  Os  prin- 
cipes usam  do  banco  de  pinchar,  e os  infantes 
que  por  difiereuça  põem  ao  pé  do  banco  da  parte 
esquerda  as  armas  que  lhe  pertencenj  pela  rai- 
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nha  sua  inàe.  Sobre  o escudo  das  armas  de  sua 
familia  põem  os  nobres,  que  nào  são  titulares,  o 
elmo,  0 qual  se  nào  abre  senão  da  quarta  gera- 
ração  por  deaute,  e até  á quarta  geração  não 
são  de  todo  abertos,  porque  o elmo  aberto  de- 
nota linhagem  antiga,  e o contrario  o cerrado. 
Não  se  ha  de  pôr  direito,  mas  esguelhado  olhau- 
do  para  a parte  direita  do  escudo,  salvo  em  ban- 
deira, ou  sendo  as  armas  reaes,  ou  de  principe 
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superior  em  seu  estado,  e sendo  de  principe  su- 
perior ha  de  ser  sempre  o elmo  de  ouro.  Os  titu- 
los,  duques,  marquezes,  condes  e viscondes,  em 
logar  do  elmo  usam  de  coronel.  Os  ecclesiasticos, 
sendo  cardeaes,  põem  a cruz  com  capello  e cha- 
péo  vermelho.  Os  arcebispos  e patriareha,  cruz  e 
e pallio.  Os  bispos  mitra  e báculo.  Os  prelados 
e dignidades  inferiores,  chapéo  verde  com  cor- 
dões. Para  a composição  dos  escudos,  na  arte  do 
brazão,  servem  sómente  os  dois  metaes,  o ouro 
e a prata;  e quatro  côres  naturaes,  corresponden- 
tes aos  quatro  elementos,  de  que  se  formou  o 
mundo.  São  estas  a côr  vermelha,  que  se  chama 
goles,  e corresponde  ao  fogo  ; a azul,  que  se  diz 
hlao,  e corresponde  ao  ar ; verde,  que  se  nomeia 
sable,  corresponde  á agua  ; negra,  chamada  por 
outro  nome  sinohle,  e corresponde  á terra  Dos 
metaes  o ouro  significa  a nobreza,  fé,  sabedoria, 
fidelidade,  constância,  poder  e.  liberdade.  A prata 
denota  vencimento,  eloquência,  limpeza,  humil- 
dade e riqueza.  As  côres  também  teem  diversos 
significações.  O vermelho  significa  victorias  ar- 
dis e guerras.  O azul,  zelo,  caridade  e lealdade. 
O verde  esperança  e fé.  O o firmeza,  obediên- 
cia, honestidade  e cortezia.  As  outras  côres,  que 
nào  são  tidas  por  naturaes,  como  pardo,  amarel- 
lo,  e outras  de  misturas,  não  servem  para  o bra- 
zão, sob  pena  de  ser  tido  por  falso  e não  nobre 
o escudo  que  as  tiver.  Todo  o escudo  de  armas 
ha-de  estar  composto  d’cstas  quatro  côres  e d’es- 
tes  dois  metaes,  ou  de  parte  de  uns  e outros. 
Não  póde  assentar-sc  metal  sobre  metal,  nem 
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côr  sobre  côr,  e assim  se  o escudo  fôr  de  metal 
a divisa  ha-de  ser  de  côr.  Pelo  contrario,  escudo 
de  côr  ha-de  ter  divisa  de  metal.  As  insignias  e 
divisas  so  trazem  de  quatro  modos.  O primeiro  é 
de  corpo  vivo  sen^vel,  como  a aguia  dos  Azeve- 
dos, 0 leão  dos  Silvas.  O segundo  é de  corpo  vivo 
não  sensivcl,  como  os  lyrios  de  França,  o pi- 
nheiro dos  Mattos,  as  folhas  da  figueira  dos  Fi- 
gueirôas.  O terceiro  é de  corpo  estante,  não  vivo 
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nem  scnsivel,  como  a cruz  dos  Pereiras,  o cas- 
tello  dos  Farias.  O quarto  é de  parto  de  corpos, 
ou  sejam  vivos  sensiveis,  ou  não  sensiveis,  ou 
corpos  estantes,  nem  vivos,  nem  sensiveis,  como 
as  cabeças  de  serpes  dos  Freires  e Andrades,  o 
pedaço  de  torre  dos  Cantos  e outros  similhantes. 
Corpos  humanos  inteiros  são  prohibidos  no  escudo 
pelas  regras  heráldicas,  por  isso  os  Farias  tiraram 
0 corpo  morto  de  Nuno  Gonçalves  de  Faria,  seu 
progenitor,  que  traziam  ao  pé  do  castello  das  ar- 
mas. E 03  Villas-Boas  deixaram  o brazão  antigo 
do  seu  appellido,  que  era  em  campo  vermelho  uma 
torro  de  prata  no  meio  de  dois  homens  armados 
cada  um  com  a sua  alabarda  na  mão,  e usam 
das  torres  e dragos  que  ganhou  Diogo  Fernandes 
de  Villas-Boas,  seu  ascendente.  D’estas  quatro 
maneiras  de  insignias  e divisas  nos  aproveita- 
mos para  tres  modos  de  armas,  que  ha:  umas  são 
da  dignidade  assim  como  as  chaves  dos  pontifi- 
ces,  as  aguias  dos  imperadores;  outras  tocam  só- 
mente á linhagem,  como  são  as  armas  de  todas 
as  familias,  outras  aos  povos,  e são  as  armas  dos 
reinos,  villas  e cidades.  Ha  do  advertir-se  que 
no  forjar,  pintar  e esculpir  dos  escudos  se  deve 
ter  particular  cuidado,  que  todas  as  insignias  c 
divisas  se  pintem  em  sua  proporção,  natural,  ser, 
condição,  postura  e essencia.  Os  animaes  ligei- 
ros em  sua  maioi"  ligeireza;  os  ferozes  na  sua 
maior  braveza  e ferocidade  ; os  domésticos  na 
maior  mansidão  e quietação.  E assim  todos  os 
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mais  que  forem  ardentes,  correntes,  estantes,  es- 
preitantes,  mortos  ou  vivos,  ou  estiverem  cm 
(jualquer  outro  acto  e feição.  Todo  o animal  ha 
de  olhar  para  a parte  direita  do  escudo,  e de 
nenhum  modo  á parte  esquerda.  O leão  ha-de  es- 
tar rapante,  o cervo  corrente,  o urso  levantante 
e ameaçante,  o lobo  caçaute,  o cavallo  corrente, 
a onça  saltante,  o elephante  andante,  o touro 
arremettente,  o raposo  espreitaute,  a aguia  voan- 
te,  0 gavião  caçaute,  o porco  montez  fugente. 
Os  animaes  das  armas  umas  vezes  se  tomaram 

Eor  allusão  ao  nome,  como  Sardinhas,  Carneiros, 
agartos,  e do  inismo  modo  as  arvores,  como  Pi- 
nheiros, Oliveiras.  Outros  alludindo  ao  valor  com 
que  pelejaram  na  guerra  aquelles  que  ganharam 
as  armas,  as.similhando-se  no  esforço  ao  leões, 
dragos  e serpes.  Outros  por  successos  que  com 
aquelles  animaes  lhe  succederam,  como  Gamaras, 
Olivas.  As  torres  e castellos  representam  que  fo- 
ram ganhos  e defendidos  com  valor  e esforço 
proprio.  As  aspas  que  se  adquiriram  por  succes- 
sos ou  batalhas,  que  aconteceram  dia  de  Santo 
André.  As  vieiras  por  victorias  que  alcaóçaram 
com  o favor  de  Santiago,  ou  no  seu  dia,  e em 
outras  oceasiões.  As  estrellas  significam  verdade, 
luz,  claridade,  e haverem  dado  paz  e ajuda  á pa- 
tria.  As  luas  victorias  alcançadas  contra  os  moi- 
ros. As  bandas,  palas,  faxas  representam  victoria 
alcançada  cm  batalha;  o mesmo  significam  asa«- 
nas.  As  espadas,  machados  e outros  instrumentos, 
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signiBcatn  acçòcs  obradas  com  elles  na  guerra  ; 
os  peixes,  naus,  ondas,  representam  successos  ha- 
vidos no  mar  ou  nos  rios.  As  figuras  naturaes,  no 
brazão  sào  ou  nvas,  ou  vestidas,  coroadas,  enca- 
helladas  quando  a cabelleira,  isto  é,  os  cabellos 
sào  de  um  esmalte  difterente,  e a sua  attitude 
pode  variar.  Isto  é o que  convém  especificar,  bem 
como  0 numero  de  azas  que  tiverem  os  eheru- 
bins  : sào  alados  de  duas,  quatro,  seis  azas.  Deve 
também  determinar-se  a posiçào  das  màos.  Uma 
cabeça  com  o peito,  sem  braços,  chama-se  husto; 
a regra  é estar  de  frente,  a excepçào  estar  re- 
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presentada  de  perfil.  Uma  cabeça  de  negro  e de 
perfil,  chama-se  cabeça  de  moiro  •,  quando  ella  é 
ornada  de  alguma  fita  ou  turbante,  designa-se 
como  toucada  de  tal  ou  tal  esmalte.  Quando  a ca- 
beça mostra  ser  decepada,  e tem  por  isso  o pes- 
coço sanguinho  e gottejante,  diz-se  cortada  em 
sangue.  Deve  designar-se  se  o braço  é direito  ou 
esquerdo,  quando  figura  no  escudo  ou  no  timbre, 
se  é nú,  ou  vestido,  ou  armado.  Duas  màos  di- 
reitas uma  na  outra,  chamam-se  fé;  pòem-sc  em 
faxa  ou  banda;  designa-se  o esmalte  das  mangas 
se  fôr  difiíerente  do  das  màos.  As  figuras  de  ani- 
maes  sào  dc  quadrúpedes,  de  aves,  de  peixes,  de 
reptis,  de  insectos.  A estas  devemos  juntar  as  fi- 
guras allegoricas  representando  chimeras  e mons- 
tros. Os  animaes,  como  já  dissémos,  devem  olhar 
para  a direita  do  escudo.  Quando  os  animaes 
olham  á esquerda  dizem  se  atravessados.  Os  leòes 
e os  leopardos  sào  muito  frequentes  nos  escudos 
de  armas  ; oceupam  o primeiro  logar  entre  os 
animaes.  A posição  do  leão  é de  ser  batalhante, 
isto  é,  erguido  nas  suas  patas  trazeiras,  é a re- 
gra; outra  qualquer  posiçào  é excepçào,  e deve 
especificar-se.  Quando  os  leòes  parecem  cami- 
nhar chamam-se  passantes  ou  leopardos.  O leão 
deve  sempre  ser  visto  de  perfil;  o leopardo  sem- 
pre de  frente.  A posiçào  do  leopardo  deve  ser 
passante;  se  se  ergue  nas  patas  trazeiras  como  o 
leão  chama-se  batalhante  ou  aleonado.  Os  leòes 
e 08  leopardos  dizem-se  armados  quando  teem 
garras  de  esmalte  diôerentes  do  resto  do  corpo. 
Sào  lampassados  quando  mostram  as  linguas.  Sào 
ligados  quando  teem  colleiras  ou  corôas  passadas 
ao  pescoço.  Coroados  quando  teem  corôa  na  ca- 
beça. Encostados  quando  sào  em  numero  de  dois, 
batalhautes  e sendo  um  atravessado.  Quando  es- 
tão de  frente  um  para  o outro  diz  se  que  estão 
olhando-se.  Dizem-se  desarmados  quando  não  teem 
nem  lingua,  nem  dentes,  nem  garras.  Sào  diffa- 
mados  quando  não  teem  cauda.  Sào  nascentes 
quando  lhes  apparece  só  a cabeça  e metade  do 
corpo  Sào  coticados,  bandados,  cortados, partidos, 
xaquetados  de  arminhos,  de  veiros,  o que  se  expli- 
ca pelas  próprias  palavras.  Os  leòes  sào  rojantes 
quando  estão  deitados  sobre  os  quatro  pés.  Teem 
a lingua  recurva  e arredondada  na  extremidade. 
A cauda  direita  é um  pouco  ondulosa  e tem  o ex- 


tremo e 0 pennacho  voltados  para  o lombo.  Quando 
a cauda  é dividida  em  duas,  diz-se  que  é em  for- 
quilha. A maior  parte  d’estas  designaçòes  appli- 
cam-se  também  aos  outros  animaes  que  figuram 
no  brazão.  0 eavallo  está  sempre  de  perfil,  pode 
estar  em  pello  ou  coberto  de  arnez  e diz-se  en- 
tão sellado,  arreado,  bardado,  etc.  de  tal  ou  tal 
esmalte.  Se  o olho  do  eavallo  é de  esmalte  difie- 
rente  diz-se  animado.  Os  cães,  principalmente  os 
lebreus,  são  muito  communs  nos  escudos  de  ar- 
mas : sào  passantes,  correntes,  deitados,  sentados, 
rojantes,  etc.  0 gato  é sempre  visto  de  frente. 
A cabeça  do  lobo  separada  é sempre  vista  de 
perfil.  0 urso  é passante  ou  rojaiite  e sempre  de 
perfil.  0 touro  póde  ser  passante  ou  furioso.  A 
vacea  é sempre  passante.  0 touro  tem  a cauda 
levantada  e lançada  para  a esquerda;  o boi  tem 
a cauda  pendente.  Os  carneiros  e os  cordeiros 
sào  passantes,  de  pé  ou  saltantes.  As  ovelhas  são 
sempre  pascentes.  0 unicornio  está  acantoado 
quando  se  firma  nos  quartos  trazeiros  com  os  pés 
de  deante  levantados  ; em  defeza  quando  baixa 
a cabeça  e apresenta  a ponta.  0 veado  é sempre 
dc  perfil ; passante,  corrente  ou  jacente  ; e ar- 
mado de  tal  esmalte.  0 gamo  também  entra  nos 
escudos  de  armas.  0 javali  é sempre  passante  e 
ordinariamente  de  negro.  Para  os  outros  quadrú- 
pedes deve  exprimir-se  a especie,  0 numero,  a si- 
tuação e 0 esmalte.  Entre  as  aves  que  figuram  no 
brazão  a aguia  é a mais  usada.  Deve  especifi- 
car-se 0 esmalte  de  que  elle  tiver  o bico,  a lin- 
gua, as  garras,  os  pés,  a corôa  e o diadema,  etc. 
Se  a aguia  parece  voar  diz-se  estendida,  se  a 
ponta  das  azas  parece  descer  para  a parte  infe- 
rior do  escudo  diz-se  abatida.  '1  ambem  figuram 
nas  armas  os  patos,  os  melros  ou  merletes,  e o 
pavão.  0 gallo  tem  a crista  de  tal  esmalte  e é 
cantante  se  tem  o bico  aberto,  ousado  se  levanta 
0 pé  direito.  As  outras  aves  que  figuram  no  bra- 
zào  não  tendo  attributos  é necessário  designar  os 
seus  nomes,  numero,  situação  e esmaltes.  A phe- 
uix  é representada  sobre  uma  fogueira  a que  se 
chama  immortalidade.  0 peftcano  sustenta  os  seus 
filhos  com  0 proprio  sangue,  em  numero  de  tres; 
se  0 sangue  é de  esmalte  diverso  do  corpo  diz-se 
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que  a sua  piedade  é de  tal  esmalte.  0 grou  posto 
de  perfil  tem  no  pé  direito  levantado  uma  pedra 
a que  se  chama  vigilância.  As  aves  com  a sua 
côr  natural  põem-se  indiflerentemente  sobre  me- 
tal ou  côr.  0 peixe  mais  vulgar  que  entra  no  bra- 
zào  é 0 delpbim  ou  golphiuho.  Chamam-se  barbos 
dois  peixes  encostados,  curvados  e postos  em 
pala.  Os  insectos,  moscas,  abelhas,  gafanho- 
tos, etc.,  são  introduzidos  tarr.bem  no  brazão;  são 
voantes  ou  passantes;  é preciso  determinar-lhes 
0 numero,  a posição  e o esmalte.  As  diversas  es- 
pecies  de  serpentes  põem-se  em  pala;  algumas 
vezes  em  circulo,  mordendo  a cauda,  ou  em  faxa. 
A’s  serpentes  dá-se  em  geral  o nome  de  serpes. 
Emquanto  aos  outros  reptis  e insectos  que  não 
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teem  attribntos,  é necesdario  definir-se  o seu  nu- 
mero, posição  e esmalte.  As  figuras  chimericas, 
participam  do  homem  e dos  animaes,  sào  crcaçòcs 
dos  poetas  e dos  pintores.  As  harpias,  as  sereias, 
os  centauros,  as  hydras,  os  dragões,  os  griphos, 
os  leões  monstruosos,  etc.  A harpia  tem  a caheça 
e a garganta  de  uma  mulher  moça,  o resto  do 
eorpo  similhante  á aguia,  de  frente  e com  as  azas 
estendidas.  A sereia  representa-se  de  frente  ou 
de  perfil.  Sustém  na  mào  direita  um  espelho  oval 
de  caho  e na  esquerda  um  pente.  A cauda  de 
j)eixe  é ordinariamente  simples,  mas  pode  tam- 
lieni  ser  dupla.  O centauro  é o monstro  fahuloso 
i|ue  todos  conhecem.  Designa-se  o seu  esmalte. 
A hydra  representa-se  de  perfil,  com  sete  cabe- 
ças, sendo  seis  erguidas  e ameaçantes  e a sétima 
pendente.  O dragão  colloca-se  de  perfil;  é um 
auimal  mixto,  tem  o peito  e as  duas  patas  em 
que  descança  similhantes  ás  do  gripho,  mas  a 
lingua  termina  em  dardo.  Os  leões  e os  outros 
animaes  terminam  ás  vezes  em  cauda  de  dragào. 
O gripho  é um  animal  metade  aguia,  metade 
leào.  É’  preciso  descrever  com  cuidado  as  outras 
figuras  chimericas  de  que  o brazão  nào  determi- 
na nem  a fórma  nem  os  attributos,  afim  de  fazer 
conceber  a sua  situação,  fórma  e esmalle.  As 
arvores  são  algumas  vezes  de  um  esmalte  só;  se 
tem  ditferentes  esmaltes  para  o tronco  e para  os 
fruetos  deve  especifioar-se.  Quando  se  vêem  as 
raizes,  as  arvores  dizem-se  arrancadas.  Ha-de 
tanto  quanto  possivel  designar  se  a espccie  da 
arvore.  Quando  esta  é sêcca,  designa-se  pelas 
palavras  arvore  sêcca.  As  folhas,  feixes,  espigas 
e fruetos  que  se  encontram  no  brazão,  devem  ser 
designados  pela  sua  especic,  pelo  seu  numero  c 
pela  sua  posição.  Um  globo,  tendo  circulos  tra- 
çados e sobre  elle  uma  cruz,  chama-se  mundo  e 
designa-se  o seu  esmalte.  O sol  é ordinariamente 
de  ouro;  quando  é de  côr  chama-se  sombra  de  sol. 
A regra  é representar  o crescente  com  as  pontas 
voltadas  para  o chefe  do  escudo,  a excepção  é 
voltal-o  para  a ponta.  A estrella  é de  cinco  pon- 
tas ou  raios,  é a regra;  se  tiver  mais  deve  espe- 
cificar-se a excepção.  Um  cometa  é sempre  caw- 
dato,  isto  é com  um  traço  luminoso.  As  nuvens 
que  figuram  nos  escudos  de  armas  recebem  posi- 
j-ões  e esmaltes  que  é preciso  designar.  O arco- 
iris  é sempre  natural  e em  taxa.  O rogo  apparece 
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no  brazão  sob  a fórma  de  chammas,  de  fachos 
accesos,  de  carvões  ardentes,  de  fogueiras.  A agua 
comprchende  as  fontes,  os  ribeiros,  as  ondas. 
A terra  offerece  no  brazão  algumas  partes  de 
(lue  ella  é o elemento,  como  montanhas,  collinas, 
rochedos.  O brazão  ainda  pede  figuras  artifi- 
ciaes  ás  cerimonias  sagradas  ou  profanas ; á 
guerra,  á caça,  á pesca,  á navegação,  á archite- 
ctura,  ás  artes  e officios.  As  cerimonias  sagradas 
fornecem  ao  brazãò  cálices,  thuribulos,  cruzes, 
mitras,  candelabros  de  egreja,  rosários,  etc.,  dos 
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quaes  6 preciso  especificar  a posição,  o numero, 
o esmalte  e autes  de  tudo  o nome.  As  cerimonias 
profanas  fornecem  ao  brazão,  as  coroas,  os  sce- 
ptros,  os  diamantes  e pedras  preciosas  que  se 
pintam  ordinariamente  ao  natural.  Os  utensílios 
domésticos,  mesmo  os  mais  vulgares,  fazi  m tam- 
bém parte  do  brazão;  é preciso  determinar  o seu 
numero,  fórma  e esmalte.  Os  instrumentos  dc 
guerra  que  figuram  no  brazão  são  as  espa  las,  os 
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dardos  as  lanças,  os  machados,  os  estribos,  as 
esporas,  as  rosetas,  os  capacetes,  as  couraças,  as 
alabardas,  os  arietes  antigos,  as  maças  de  armas, 
as  armaduras,  as  trombetas,  os  arcos  e settas, 
usadas  até  á edade-media.  Para  a edade  mo- 
derna são  os  canhões,  as  espingardas,  as  bombas, 
as  granadas,  etc.  Para  as  espadas  é preciso  de- 
signar a sua  situação,  dizer  se  são  nuas  ou  em- 
bainhadas, e de  que  esmalte  são  empunhadas  ou 
guarnecidas.  Deve-se  designar  se  capacetes  ou 
elmos  são  de  frente  ou  de  perfil,  e dizer  para  que 
lado  do  escudo  clles  estão  voltados.  As  rosetas 
das  e.sporas  teem  uma  abertura  no  meio,  é o que 
as  distingue  das  estrellas.  Algumas  vezes  as  es- 
poras são  completas;  deve-se  dizel-o.  A caça,  a 
pesca,  a navegação  também  fornecem  peças  ao 
brazão.  As  buzinas  são  de  ouro  ou  de  prata.  Tem 
que  se  dizer  o esmalte  do  boccal,  e dos  circulos 
de  que  cilas  são  ornadas  e do  cordão  que  as  se- 
gura. A navegação  fornece  ao  brazão:  os  navios 
com  a sua  mastreação  ou  sem  vélas  e sem  mas- 
tros; as  vélas,  as  ancoras  das  quaes  é preciso 
especificar  as  diversas  partes  quando  são  de  es- 
maltes differeutes.  As  peças  fornecidas  pela  ar- 
chitectura  são:  os  castellos,  as  torres,  as  portas, 
egrejas,  cidades,  columnas,  pentes,  muralhas. 
Deve-se  mencionar  nos  castellos  o facto  de  ser 
de  esmalte  differente  a separação  das  pedras,  e 
também  se  o fôrem  as  janellas  e as  portas  ou  se 
estas  tiverem  grades.  Deve  dizer-se  se  as  poutes 
teem  muitos  arcos,  se  são  de  alvenaria,  se  tem 
ameias,  torres,  etc.  As  peças  provenientes  das 
artes  e officios  são  as  harpas,  lyras,  etc.,  os  ma- 
ços, rodas,  martellos,  machados  sem  cabo,  anci- 
nhos, charruas,  fouces,  cadeias,  etc.  Deve  desi- 
gnar-se-lhes o nome,  o numero,  a posição  e o 
esmalte.  Entre  as  rodas  distinguem-se  as  de  re- 
logio  que  são  dentadas  e que  cm  vez  de  raios 
teem  um  postigo  e a de  Sauta-Catliarina,  que  é 
armada  de  pontas.  As  chaves  também  entrara 
frequentemente  no  brazão;  tem  que  se  designar 
a sua  posição  e o seu  esmalte.  A torre  é a do  jogo 
do  xadrez,  que  se  representa  pouco  mais  ou  me- 
nos como  um  Y cujos  ramos  fossem  recurvados. 
Os  ramos  de  uma  mesma  familia  distinguem- 
se  por  mudanças  no  escudo  de  armas  do  tronco 
principal.  A quebra  póde  fazer-se  pela  mudança 
de  todas  as  peças  conservando  os  esmaltes;  pela 
mudança  dos  esmaltes  consert  ando  as  peças;  pela 
mudança  de  situação  das  peças,  ou  pela  diminui- 
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çào  ou  accrescimo  do  seu  numero;  pela  addição 
de  alguma  peça;  pelas  partições  ou  esquartela- 
mentos;  por  uma  mudança  nos  ornamentos  exte- 
riores. A melhor  maneira  de  quebrar  é a que  altera 
poueo  e sobretudo  a que  nào  altera  o que  vae 
no  escudo,  porque  d'este  modo  conserva-se  o bra- 
zâo  primitivo  quasi  intacto  e por  conseguinte 
muito  facil  de  reconhecer.  A orla  ou  bordadura 
e outras  peças,  que  nào  alteram  senão  em  mui 
pouco  0 brazão  principal,  são  os  empregados  or- 
dinariamente com  este  íim.  A mudança  nos  orna- 
mentos exteriores,  usada  cm  alguns  reinos  da 
Europa,  é também  um  meio  racional  de  quebrar, 
porque  não  altera  o escudo  e não  o torna  difticil 
de  conhecer.  Os  escudos  conjugados  são  de  uso 
para  as  mulheres  casadas,  assim  como  os  escudos 
esquartelados.  Os  escudos  cm  lison  ja  são  também 
destinados  ás  mulheres  e até  mesmo  para  as 
douzellas  N’este  ultimo  caso  são  ordinariamente 
partidos  em  pala,  sendo  uma  despejada  para  rece- 
ber as  armas  do  marido.  Os  ornatos  exteriores 
são:  as  coroas,  os  capacetes  ou  elmos,  o barrete, 
os  lambrequins,  as  cimeiras,  os  tenentes,  os  sup- 
portes,  0 manto,  o grito  de  gueira,  a divisa. 
(V.  Coro  I e Elmo).  O timbre  é a parte  mais  ele- 
vada nos  ornamentos  do  escudo,  é a figura  que 
se  põe  por  cima  do  elmo  ou  da  corôa.  Os  timbres 
de  pennas  chamam  se  plumagens.  O timbre  repre- 
senta uma  peça  do  brazão,  do  escudo,  com  uma 
aguia,  um  leão,  uma  flôr  de  liz,  mas  não  de- 
ve representar  nunca  uma  das  peças  honrosas- 
Para  alguém  poder  usar  de  timbre  em  suas  ar- 
mas, é necessário  que  tenha  alguma  dignidade 
mais  além  da  nobreza.  Tira-se  o timbre  ordina- 
riamente de  alguma  parte  das  armas,  de  cousa 
vivente,  se  n’ellas  a houver  ou  do  corpo  mais 
principal.  Ein  escudo  de  quatro  familias  será  o 
timbre  das  que  oceupam  o primeiro  logar,  os  das 
do  segundo,  se  no  primeiro  se  puzeram  as  reaes, 
porque  c timbre  das  armas  reaes  não  pódem  tra- 
zer senão  aquelles  a que  especialmente  fôr  con- 
cedido; e se  ha  de  advertir  que  as  formas  dos 
corpos  vivos  no  timbre,  assim  como  nos  escudos 
sempre  hão  de  olhar  para  a parte  direita.  As  fo- 
lhagens, que  saem  do  elmo  pelos  lados  do  escudo 
e as  plumas  varias,  que  ás  vezes  se  põem  sobre 
0 elmo,  são  o que  se  chama  paquife,  que  ha  de 
ser  sempre  das  mesmas  cores  e metaes  de  que 
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que  remonta  a uma  alta  antiguidade  para  o es- 
cudo dos  reis.  E’  mais  recente  o manto  nos  escu 
dos  de  armas  dos  principes  e dos  duques.  As  ar- 
mas imperiaes  e reaes  devem  collocar-se  debaixo 
de  uma  tenda  ou  pavilhão  ornado  de  franjas  e 
de  ricas  bordaduras,  com  os  seus  tenentes.  Em 
Portugal  tiveram  desde  cedo  os  reis  particular 
cuidado  na  observância  da  arte  heraldica,  pro- 
curando conservar  escrupulosamente  os  brazões 
que  pertenciam  a cada  um  dos  fidalgos  da  sua 
côrte  e D.  Fernando  I,  segundo  refere  o sen 
chronista,  mandou  fazer  um  rico  paramento  todo 
bordado  de  alfojares  com  as  armas  dos  nobre.« 
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está  compesto  e ordenado  o escudo,  e não  de 
outros.  Os  tenentes  são  figuras  celestes,  ideaes 
ou  humanas,  como  anjos,  gênios,  homens,  mulhe- 
res, moiros,  selvagens,  cavalleiros.  Collocam-se 
de  ambos  os  lados  do  escudo  e sustentam-o.  Ha 
exemplos  de  um  só  tenente.  Os  supportes  são  fi- 
guras de  animaes  ou  de  seres  phautasticos  que 
supportam  o escudo.  Ila  supportes  de  sereias,  de 
leões,  de  lebreus,  de  griphos,  de  aguias,  de  leões 
com  elmos  ou  coroados,  de  pavões  com  cabeça 
humana,  de  cysnes,  de  leopardos,  de  ursos,  etc. 
O manto  é um  ornamento  exterior  do  escudo 


do  reino.  As  guerras  que  se  seguiram  ao  falleci- 
mento  d’esse  monarcha,  e nas  quaes  os  fidalgos 
se  dividiram  em  dois  bandos,  deram  logar  a que 
muitas  familias  illustres  se  extinguissem,  porque 
passaram  a Castella,  e a que  se  elevassem  outras 
uue  tomaram  armas  e insígnias  que  em  verdade 
lhes  não  competiam.  D.  João  I,  querendo  obviar 
a essa  confusão,  introduziu  em  Portugal  o cfficio 
de  rei  de  armas,  que  já  havia  em  Inglaterra,  c 
D.  Affouso  V adoptou  também  algumas  medidas 
tendentes  a evitar  os  abusos.  Posteriormente 
1).  Manuel,  para  regularizar  esse  serviço,  man- 
dou pelos  annos  de  lõüi)  o seu  rei  de  armas  An- 
touio  Rodrigues,  acompanhado  do  arauto  Martim 
^'az,  aos  paizes  extrangeiros  para  ahi  estudarem 
os  princípios  da  arte  heraldica,  e depois  nomeou 
uma  commissão,  comporta  do  princiiial  rei  de 
armas,  de  mestre  Arriet,  pintor  allemão,  e de 
Antonio  Godiuho,  escrivão  da  sua  camara,  encar- 
regando-os de  comporem  dois  livros  com  as  ar- 
mas de  todas  as  familias  nobres  do  reino.  Um 
d’esses  livros,  artisticamente  illuminado,  ainda 
hoje  se  conserva  na  Torre  do  Tombo  e tem  por 
titulo:  Livro  da  nobresa,  perfeição  das  armas  dos 
reis  christãos  e nobres  linhagens  dos  reinos  e se- 
nhorios de  Portugal.  Ainda  o mesmo  soberano  oi'- 
denou  que  pessoas  competentes  examinassem  as 
sepulturas  do  reino  e tomassem  nota  dos  nomes 
e insígnias  que  n’ellas  descobrissem,  mandou 
pintar  n’uma  das  salas  do  paço  de  Cintra  setenta 
e quatro  escudos  de  familias  nobres  de  Portugal 
I e estabeleceu  graves  penas  para  aquelles  que  in- 
I devidamente  usassem  brazões  de  armas  ou  alte- 
rassem os  que  de  direito  lhes  pertenciam.  Nos 
I reinados  seguintes  poucas  ou  nenhumas  provi- 
j dencias  se  encontram  sobre  estes  assumptos  até 
que  D.  João  nomeou  o padre  frei  José  da  Cruz, 

! reformador  do  cartorio  da  nobreza,  incumbindo-o 
j de  syndicar  das  allegações  apresentadas  pelos 
que  requeriam  brazões  e de  intervir  na  composi- 
ção d'estes.  Por  fallecimento  d’esse  religioso  loi 
0 encargo  dado  a outro,  e segundo  parece,  ambos 
os  religiosos  aperfeiçoai  am  muito  o serviço  que 
lhes  fôra  commcttido,  mas  o cartorio  que  elles 
haviam  organizado  foi  totalmente  destruído  pelo 
incêndio  que  se  seguiu  ao  terremoto  do  1."  de 
novembro  de  17õ5.  Quanto  ao  uso  indevido  de 
brazão  d’armas,  a nossa  ultima  Ordenação,  no  ti- 
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tulo  92  § 1.®,  dispunha  que  quem  tiver  armas  suas,  1 
e as  deixar  de  todo,  tomando  novamente  outras,  I 
que  lhe  não  perteuçam,  além  de  outras  penas,  '• 
perderá  as  suas  armas  próprias  sem  mais  as  po-  | 
der  ter  nem  usar  d’ellas.  O chefe  de  linhagem  é 
obrigado  a trazer  as  armas  direitas,  sem  diflfe- 
rença  ou  mistura  de  outras  algumas  armas.  E 
sendo  chefe  de  mais  que  de  uma  linhagem  será 
obrigado  a trazer  as  armas  direitas  de  todas 
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aqucllaa  linhagens  de  que  fôr  chefe,  e sem  mis-  I 
tura,  em  seus  quartéis.  Os  outros  irmãos,  e todos  j 
os  outros  da  linhagem  as  hão  de  trazer  com  dif-  | 
ferença.  E assim  poderão  trazer  até  quatro  ar-  ‘ 
mas,  se  quizerem,  d'aquelles  de  quem  descende-  j 
rem,  esquarteladas  e mais  não.  E se  quizerem  tra-  | 
zer  sómente  as  armas  da  parte  de  suas  mães, 
podel-o-hão  fazer.  E os  bastardos  hão  de  trazer 
as  armas  com  sua  quebra  de  bastardia.  A diffe- 
rença  que  hão  de  trazer  os  filhos  seguudos  lhes 
ha  de  ordenar  o rei  de  armas  a quem  pertence : 
costuma  assentar-se  no  canto  do  escudo  e ha  de  , 
ser  uma  flor,  uma  estrella,  ou  um  passaro  ou  ou- 
tra cousa  similhante.  E aquelle  espaço  em  que  se 
])òe  a difterença,  se  chama  hrica.  A quebra  da 
bastardia  é uma  cotica,  ou  risca,  que  atravessa  o 
escudo  em  banda.  Chefe  de  linhagem  quer  dizer 
cabeça  de  familia  e geração,  de  onde  veem  os  i 
mais  d’aquelle  appellido.  Vem  a ser  o chefe  i 
aquelle,  em  que  se  conserva  avaroniada  familia  [ 
derivada  pela  linha  da  filho  maior.  Nenhuma 
pessoa  póde  trazer  as  armas  do  reino  direitas, 
])osto  que  sejam  misturadas  com  outras  armas, 
salvo  trazendo  as  no  quartel  direito  com  dilfe- 
rença,  como  a cada  um  pertence,  as  que  veem 
por  bastardia  com  a quebra,  e as  que  veem  por 
outra  via  com  a difterença  que  lhe  ordenar  o rei  ! 
de  armas.  Pela  Ordenação  já  indicada  se  manda 
que  toda  a pessoa  de  qualquer  qualidade  e con-  ; 
dição  que  seja,  que  novamente  tomar  armas,  que 
de  direito  lhe  não  pertençam,  perca  sua  fazenda, 
metade  para  quem  o aceusar  e a outra  para  os 
captivos.  E mais  perderá  toda  a honra  e privile-  j 


Veiro  ero  orla  Lisonja 


gio  de  fidalguia,  linhagem  e pessoa  que  tiver,  \ 
será  havido  por  plebeu,  assim  nas  penas  como 
nos  tributos  e feitas  sem  nunca  poder  gozar  de 
privilegio  algum,  nem  honra  que  pela  razão  de 
sua  linhagem,  pessoa  ou  de  direito  lhe  pertença. 
E quem  accrescenta  nas  suas  armas  alguma  cousa, 
que  por  direito  não  possa  n’ellas  accrcscentar,  . 
ou  d’ellas  tirar  alguma  cousa,  que  por  direito  não 
podia  tirar,  incorrerá  em  j)ena  de  dois  annos  de  j 
degredo  para  a África,  e pagará  cincoeata  cru-  | 
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zados  para  o rei,  ou  outro  official  de  armas,  que 
0 aceusar.  E além  d’estas  penas,  os  que  tomarem 
armas  alheias,  as  accrescentarem  ou  diininuirem, 
serão  sempre  condemnados  nas  custas  em  tres- 
dobro  para  a parte  contraria,  em  quaesquer  de- 
mandas, que  tenham,  posto  que  sejam  vencedo- 
res. O Codigo  Penal  vigente,  no  seu  art.“  237, 
pune  0 uso  indevido  de  brazão  com  a pena  de 
prisão  até  seis  mezes  e multa  até  um  mez.  Para 
a arte  heraldica,  ou  arte  do  brazão,  não  se  pode 
indicar  uma  verdadeira  bibliographia  portugueza. 
Apenas  conhecemos  a Nobiliarchia  portugueza  de 
Villas  íloas,  que  a estuda  especialmente  no  seu 
capitulo  XXVII,  pag.  224  e seguintes,  da  edição  dc 
1676.  No  vocábulo  Armaria  do  Diccionario  Uni- 
versal Porluguez  de  Henrique  Zeferino  de  Albu- 
querque, Lisboa,  1882,  abundam  os  preceitos  e re- 
gras da  arte  do  brazão,  constituindo  ura  verda- 
deiro tratado  da  especialidade.  A ambos  os  tpa- 
balhos  indicados  nos  reportamos,  pois  d’elles 
extrahimos  na  sua  maior  parte  os  elementos  do 
presente  artigo.  Em  vista  da  falta  de  obras  na- 
cionaes  soccorrem  se  os  estudiosos  da  heraldica 
ás  obras  extrangeiras,  sendo  as  mais  conhecidas, 
0 rnethodo  francez  do  padre  Menestrier  e o hes- 
jianhol  dc  Avilés.  Em  muitos  dos  nobiliários  ma- 
nuscriptos,  que  se  guardam  nas  nossas  bibliothe- 
cas  publicas  e particulares,  encontram-se  dese- 
nhados, a par  das  minuciosas  genealogias,  os  res- 
pectivos brazòes  de  familia,  com  a sua  descri - 
pção.  N’este  genero  e em  cartas  do  brazão  são 
ricos  os  archivos  nacionaes  e diflicilmente  seda- 
ria uma  nota  completa  d’csses  manuscriptos. 
Comprehende-se  a razão  da  falta  de  obras  impres- 
sas illustradas  com  brazòes,  pela  prohibição  que 
a lei  de  8 de  abril  de  1605  fez  de  se  não  estampa- 
rem brazòes  d’armas  sem  liecnça  do  rei  d’armas. 
Entre  as  obras  que  existem  impressas,  illustra- 
das com  brazòes,  etc.,  são  dignas  de  menção  o 
Epitome.  de  las  historias  portuguesas  de  Faria  e 
Sousa,  Lisboa,  1673,  que  reproduz  as  diversas 
armas  do  reino  de  Portugal ; a Historia  Genea- 
lógica da  Casa  Ileal  Portugueza  e As  memórias 
históricas  e genealógicas  dos  Grandes  de  Portugal 
por  D.  Antouio  Caetano  de  Sousa  ; e a Uesenha 
das  familias  titulares  e.  grandes  de  Portugal  por 
Albano  da  Sileeira  Pinto  e continuada  pelo  Fis- 
conde  de  iSanches  da  Paena,  Lisboa,  1885  Na  sua 
obra  As  cidades  c villas  da  monarchia  portugueza 
que  teem  brazão  d'armas,  Lisboa,  1860,  reprodu- 
ziu Vilheua  Barbosa  alguns  d’esses  brazòes;  mas 
outras  municipalidades  ha  que  usam  tambern 
brazão  d’annas  sem  que  até  agora  tenham  sido 
colligidos.  Por  portaria  de  26  de  agosto  de  1881, 
publicada  no  Diário  do  Governo  de  1 de  setem- 
bro, foi  reeommendado  ás  camaras  municipaes 
que  solicitassem  da  estação  competente  titulo 
em  devida  forma,  que  authenticasse  a legitimi- 
dade da  posse  e origem  histórica  dos  brazòes  de 
que  fazem  uso. 

Brazão  (Quinta  do).  Na  freguezia  de  S.  Pe- 
dro, de  Celleirós,  concelho  de  Sahrosa,  districto 
de  Villa  líeal. 

Brazico  (Herdade  do).  Na  freg.  de  S-  Romão, 
cone.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Evora. 

Brazieira.  Pov.  na  freg  de  Sebastão,  de  Sa- 
lir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Braziella  ou  Varziella,  Pequeno  rio,  que 
nasce  perto  de  Aguiar  da  Beira,  e outro  na  es- 
querda do  Vouga,  12  k.  abaixo  da  Lapa. 


BRA 


BRA 


Brazil.  Paiz  vastíssimo  situado  na  parte  mais 
oriental  da  America  do  Sul,  descoberto  em  21  de 
abril  de  1500  por  Pedro  Alvares  Cabral  (V.  este 
nome)  que  ia  para  a índia,  por  mandado  de  el-rei 
I).  Mauuel,  fundeando  em  25  do  mesmo  mez  na 
bahia  a que  deu  o nome  de  Porto  Seguro,  pelo 
cxcellente  abrigo  que  alli  encontrou.  No  dia 
iinmcdiato  desembarcou  e fez  celebrar  a primeira 
missa,  e no  dia  1 de  maio  tomou  posse  do  paiz, 
para  a Corôa  de  Portugal,  plantando  n’essaocca- 
sião  uma  cruz  com  as  armas  e divisa  de  que  usava 
0 rei  D.  Manuel,  e dando  áquella  rcgiào  o nome 
do  Vera  Cruz,  que  mais  tarde  se  mudou  no  de 
Santa  Cruz  e por  fim  no  de  Brazil,  que  ainda 
conserva.  Alvares  Cabral,  seguindo  novamente  a 
sua  derrota,  enviou  Gaspar  de  Lemos  a Portu- 
gal, a dar  parte  a el-rei  do  descobrimento  da 
terra  de  Vera  Cruz.  D.  Manuel,  ouvindo  a des- 
cripção  do  importante  paiz  que  se  accrescentáva 
aos  seus  já  vastos  domínios,  resolveu  fazel-o  es- 
plorar  mais  minuciosamente.  O descobrimento  do 
Brazil  tem  sido  attribuido  também  aos  hespanhoes 
Ilojeda  c Pizon,  mas  o que  é incontestável  é que 
foi  pelas  noticias  trazidas  por  Gaspar  de  Lemos 
a Portugal  que  elle  primeiro  se  soube  na  Europa. 
Foram  differentes  as  e.xpedições  que  se  enviaram 
ao  Brazil.  A primeira,  depois  do  descobrimento 
do  Cabral,  largou  de  Lisboa  em  maio  de  1501, 
sob  o commando  de  Gonçalo  Coelho,  que  voltou 
em  setembro  do  anno  seguinte,  tendo  chegado  a 
52“  Sul.  Parece  fóra  de  duvida  que  el-rei  I).  Ma- 
nuel ainda  enviou  outras  expedições  ao  Brazil, 
depois  de  voltar  a de  Coelho,  sendo  Américo 
Vespucio  (V.  America)  o commandante  d’uma 
d’ellas,  que  chegou  até  4l“  Sul,  ou  á bahia  de 
S.  Matinas.  Afifonso  de  Albuquerque,  navegando 
para  a índia  em  1503,  também  aportou  ao  Bra- 
zil, não  constando  porém  qual  o sitio  em  que  to- 
cou. Na  opinião  de  vários  autores  ainda  D.  Ma- 
nuel fez  sair,  em  maio  de  1503,  outra  expedição 
de  que  deu  o commando  a Christovão  Jaeques, 
segundo  uns,  e a Gonçalo  Coelho  segundo  outros. 
Foi  a esta  expedição  que  se  deveu  o descobri- 
mento da  Bahia  de  Todos  os  Santos  (V.  Bahia) 
e a fundação  da  primeira  colonia  portugueza, 
próxima  de  Porto  Seguro,  dando-se-lhe  o nome 
de  Santa  Cruz,  e mais  tarde  o descobrimento  da 
ilha  de  S.  João,  hoje  de  Fernando  de  Noronha, 
por  haver  sido  doada  no  anno  seguinte  por  el-rei 
1).  Manuel  ao  armador  d’aquelle  nome,  que  fazia 
])arte  da  expedição.  Foi  esta  a primeira  doação 
de  terras  feita  pela  Corôa  n’aquellas  paragens. 
Outras  expedições  se  seguiram,  principalmente 
depois  que  se  descobriu  existir  em  abundancia, 
no  paiz,  uma  madeira  similhante  a outra  usada 
na  tinturaria  e que  os  hespanhoes  importavam 
do  Oriente  com  o nome  de  pau  brazil.  As  expedi- 
ções tornaram-se  quasi  exclusivamente  mercan- 
tis, sobretudo  por  haver  o governo  da  metropole 
resolvido  dar  de  arrendamento  a exploração 
d'aquelle  produeto.  Apesar  das  repetidas  expedi- 
ções, já  scientificas,  já  commerciaes,  o Brazil  era 
ainda  muito  pouco  conhecido  em  1534,  época  em 
(jue  D.  João  111  resolveu,  tendo  cm  vista  a colo- 
nisação  e a civilisação  d’aquelle  paiz,  dividil-o 
cm  capitanias,  que  distribuiu  por  pessoas  nobres 
da  sua  côrte.  Foram  dez  as  capitanias  creadas, 
sendo  as  principaes  a de  S.  Vicente,  doada  a 
Martim  Affonso  de  Sousa,  a ti  de  outubro  de  1534; 
a de  Santo  Amaro  e a de  Itamaracá,  doada  a 


Fedro  Lopes  de  Sousa,  na  mesma  data.  Em  breve 
porém  a experiencia  veiu  mostrar  que  as  capita- 
nias não  satisfaziam  o fim  para  que  tinham  sido 
creadas.  A maior  parte  d’ellas  voltaram  para  a 
Corôa,  já  por  fallecimento  dos  donatários,  já  por 
cedencia  ou  por  contrato  celebrado  com  o Esta- 
do. Em  1549  creou-se  o governo  geral  do  Brazil, 
com  a séde  na  cidade  de  S.  Salvador,  mandada 
fundar  por  ordem  de  el-rei  D.  Manuel  nas  mar- 
gens da  bãhia  de  Todos  os  Santos.  O encarre- 
gado da  fundação  foi  Thomé  de  Sousa,  seu  pri- 
meiro governador  geral,  a quem  ficaram  sujeitos 
os  donatários  que  ainda  existiam.  Com  o correr 
dos  tempos  crearam-se  também  os  governos  ge- 
raes  do  Rio  de  Janeiro,  para  as  províncias  do 
Sul,  e 0 do  Maranhão,  para  o paiz  além  do  cabo 
de  S.  Roque.  Estes  mesmos  governos  foram  ainda 
mais  tarde  reformados,  ficando  dividido  o Brazil 
nos  governos  : Pará,  Maranhão,  Pernambuco, 
Bahia,  Rio  de  Janeiro,  S’.  Paulo,  Minas  Geraes, 
Goyaz,  Matto  Grosso  e Rio  Grande  do  Sul.  Du- 
rante 0 tempo  em  que  o Brazil,  como  colonia 
portugueza,  esteve  sob  o dominio  de  Hespauha, 
pouco  mais  progrediu  do  que  sob  o governo  por- 
tuguez.  Os  holiandezes,  então  uma  das  primeiras 
nações  marítimas,  aproveitando-se  das  discórdias 
dos  hespanhoes,  lançaram  as  suas  vistas  para  a 
admiravel  e riquíssima  colonia  portugueza;  e em 
1G24  atacaram  e tomaram  a cidade  de  S.  Salva- 
dor; que  perderam  no  anno  seguinte.  Renovando 
em  1Ü30  os  seus  ataques,  conseguiram  estabele- 
cer-se em  Olinda  e alargar  em  seguida  o domi- 
nio das  suas  armas  até  ao  rio  de  S.  Francisco, 
ao  Sul  e ao  Rio  Grande  do  Norte,  ao  Norte.  Com 
a restauração  de  Portugal,  em  1640,  voltou  o 
Brazil  a ser  colonia  portugueza,  sustentando  en- 
carniçada guerra  contra  os  holiandezes  que,  em- 
bora batidos  no  S,  iam  avançando  no  N,  conse- 
guindo apoderar-se  em  1641  do  Maranhão  e do 
Ceará.  Afinal,  abandonados  pelo  príncipe  de 
Nassau,  que  se  retirara  desgostoso  para  a Eu- 
ropa, os  holiandezes  viram-se  em  breve  obriga- 
dos a deixar  as  suas  conquistas  Em  1644  perdiam 
0 Maranhão  e o Ceará,  e em  1645  rebentava  em 
Pernambuco  a guerra  a que  deram  o nome  de 
«Guerra  dos  independentes»,  na  qual  abundaram 
os  exemplos  de  valor  e de  abnegação  e que  só 
terminou  em  1654  com  a completa  expulsão  dos 
invasores,  ficando  desde  então  todo  o Brazil  sob 
0 dominio  de  Portugal.  Não  foi  prejudicial  para 
0 Brazil  a sua  sujeição  aos  holiandezes.  O inte- 
rior do  paiz  foi  mais  explorado,  os  seus  recursos, 
tornaram-se  mais  conhecidos,  a ordem  e a sabia 
política  empregada  pelo  príncipe  de  Nassau  nas 
capitanias  do  seu  governo,  contrastava  admira- 
velmente coin  0 systema  essencialmente  prohibi- 
tivo  sob  o ponto  de  vista  do  commercio  e da 
industria.  Com  o descobrimento  das  minas  de 
ouro  e diamantes  desenvolveu-se  a colonisação, 
principalmente  nas  capitanias  onde  ellas  foram 
descobertas.  Formaram-se  povoações,  abriram-se 
caminhos,  e em  vista  do  grande  augmento  da 
população  crearam-se  os  bispados  do  Rio  c de 
Pernambuco  em  1676,  o do  Maranhão  em  1677  e 
elevou-se  a arcebispado  o bispado  da  Bahia.  Em 
1710  e 1711  os  francezes  enviaram  uma  expedi- 
ção ao  Brazil,  apoderando-se  da  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  que  foi  saqueada,  e se  resgatou  a 
peso  de  ouro.  Durante  o governo  do  marque  z de 
Pombal  teve  o Brazil  um  grande  desenvolvi  men- 
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to,  já  no  seu  commercio,  já  na  agricultura  e na  ! 
industria.  (V.  Grâo-Pará  e Maranhão).  A refor-  I 
ina  de  todo  o serviço  administrativo  deu  ao  Bra-  j 
zil  uma  nova  era  de  engrandecimento  e de  pro-  | 
gresso,  embora  por  vezes  obscurecido  pelos  actos  j 
menos  dignos  de  alguns  vice-reis  e governado- 
res. Em  1792  começaram  a desenvolver-se  na 
grande  colonia  portugueza  os  germens  da  inde- 
pendência. Em  1808  com  a chegada  da  família 
real  portugueza  ao  Brazil,  foram  os  seus  portos 
abertos  ao  commercio  e á navegação  de  todas  as 
nações.  O Brazil  deixava  de  ser  uma  colonia,  e 
recebia  o titulo  de  reino.  Mais  tarde  em  1820, 
resolveu  o governo  portuguez,  visto  ter  acabado 
a guerra  que  devastava  a Europa,  transferir  no- 
vamente a séde  do  governo  para  Lisboa.  Este 
facto,  que  desgostou  bastante  os  brazileiros,  não 
fez  mais  do  que  apressar  a proclamação  da  inde- 
pendência. Em  abril  de  1821  retirava-se  el-rei 
I).  João  VI  do  Rio  de  Janeiro,  deixando  scii  filho 
1).  Pedro,  herdeiro  do  throuo,  como  regente  do 
novo  reino.  Os  decretos  das  cortes  de  Lisboa, 
que  procuravam  destruir  a maior  parte  dos  gran- 
des progressos  realizados  no  Brazil,  provocaram 
uma  revolução,  de  que  o proprio  regente  se  tor- 
nou chefe,  em  janeiro  de  1822,  declarando  que 
ficava  no  Brazil,  embora  tivesse  recebido  ordens 
reaes  de  voltar  para  a Europa.  0 exercito  por- 
tuguez procurou  inutilmente  suffocar  a nova  re- 
volução. Em  2 de  junho  de  1823  evacuava  a ci- 
dade de  S.  Salvador,  acabando  d’este  modo  o do-, 
minio  portuguez  nas  vastas  terras  de  Santa  Cruz. 
D.  Pedro  foi  proclamado  imperador  na  cidade  do 
Rio  de  Janeiro  em  12  de  outubro  de  1822.  Em  25 
de  março  de  182-1  era  jurada  a Carta  Constitu- 
cional do  império,  que  D.  Pedro  lhe  outorgára. 
Em  29  de  agosto  de  1825  foi  reconhecido  por 
1).  João  VI,  0 novo  impeido,  hoje  republica. 

Brazil.  Grande  monte  na  ilha  Terceira,  com 
5 k.  de  circumferencia  e 1;GG6  m.  de  altura;  é 
oceupado  pelo  forte  de  S.  João  Baptista,  mandado 
construir  em  1591  por  Filippe  II,  para  proteger 
os  navios  da  peninsula  hispanica  que  commer- 
ciavam  com  a África,  Asia  e America.  O forte 
toin  capacidade  para  mais  de  300  bocas  de  fogo. 

Brazil.  Pov.  na  ilha  de  Santa  Maria,  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Villa  do  Porto, 
distr.  de  Ponta  Delgada  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Cambezes  de  Barcellos,  conc.  e distr. 
de  Braga. 

Brazileira.  Logar  na  freg.  de  Santo  Aleixo, 
de  Beceo,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  dc 
Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S • d’ Ajuda, 
annexa  á da  Annunciada,  e conc.  de  Setúbal, 
distr.  de  Lisboa. 

Brazileiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  dc  j 
Aguas  Santas,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  | 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e conc.  d’Alco-  i 
chete,  distr.  de  Lisboa.  ||  i’ov.  na  freg.  de  S.  ' 
Christovão,  de  Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar.  i 
distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do  j 
Monte  Sião  de  Amora,  conc.  do  Seixal,  distr.  de  I 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Trou-  | 
xemil,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Brazilia.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  ; 
Escariz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ; 

Branzino  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  | 
Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Évora. 

Brazio.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Espe-  ; 
rança,  conc.  de  Arrouches,  distr.  de  Portalegre,  i 
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Brazóes.  Casal  e quinta  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Carreguciros,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Bréa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ab- 
bade  de  Neiva,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Brècha.  Ao  sul  do  Tejo,  na  serra  d’Arrabida, 
existem  em  exploração  grandes  pedreiras  de  bré- 
chas  calcareas,  marmóreas,  conhecidas  pelos  no- 
mes de  bréoha  da  Arrabida,  mosaico  da  Arrabida, 
e,  fóra  do  paiz,  brécha  de  Portugal.  Esta  brécha  é 
constituída  por  fragmentos  calcareos  de  diversas 
côres,  reunidos  por  um  cimento  também  calcareo, 
e um  tanto  impregnado  de  saes  ferruginosos.  A 
homogeneidade  d’esta  brécha  permitte-lhe  rece- 
ber um  magnifico  polido,  apresentando  depois  um 
bcllo  aspecto,  altamente  decorativo.  E’  empre- 
gada na  ornamentação  interior  e para  moveis. 
Não  resiste  com  segurança  nas  decorações  exte- 
riores. Distinguem-se  duas  variedades  : a brécha 
clara  e a brécha  escura.  Esta  ultima  produz  me- 
lhor effeito,  e é portanto  a mais  apreciada.  O 
portico  da  egreja  do  convento  dc  Jesus,  em  Se- 
túbal, é admiravelmente  trabalhado  em  mármore 
da  Arrabida.  No  interior  do  templo  a abobada  é 
sustentada  por  formosas  columnas  salomonicas 
do  mesmo  mármore. 

Brécha.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Vil- 
larinho,  concelho  de  Santo  Thyrso,  districto  do 
Porto. 

Bréchal.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Santa  Cruz  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Breco.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção 
e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Breda.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  So- 
bral, conc.  de  .Mortagoa,  distr.  de  Vizeu.  ||  Casal 
na  freg.  da  Exaltação  da  Santa  Cruz  e conc.  da 
Batalha,  distr.  dc  Leiria. 

Brederode  (Martinho  Teixeira  Homem  de). 
Segundo  secrotario  de  legação  na  primeira  re- 
partição da  direcção  geral  dos  negocios  politicos 
e diplomáticos,  no  ministério  dos  negocios  es- 
trangeiros. Fez  com  distineção  o Curso  Superior 
de  Letras.  E’  autor  d’um  livro  de  versos,  intitu- 
lado A charneca,  que  se  publicou  em  189(5. 

Bredos.  Pouta  na  costa  da  ilha  das  Flores, 
archipclago  dos  Açores.  Fórma  o limite  N da 
bahia  da  Ribeira  Grande. 

Bregadella.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  dc 
Gualtar,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Bregieira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Col- 
meias, conc.  e distr.  de  Leiria  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  do  Desterro,  de  Pouzos,  conc.  e distr. 
de  Leiria. 

Breia  e Breias.  V.  Fereia  e Vereias. 

Breja.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Sal- 
reu,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Abitureiras, 
conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Logar  na  freg  de 
N.  S.*  do  Soccorro,  de  Serpins,  conc  da  Louzã, 
distr.  de  Coimbr.a. 

Breja  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Matheus,  de  Brunheiro,  conc.  de 
Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 

Brejão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
e conc.  de  Monchique,  distr.  do  Faro. 

Brejeira  (Casal  da).  Na  freg.  dc  S.  Pedro  da 
Cadeira,  concelho  dc  Torres  Vedras,  distr.  dc 
Lif  boa. 
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Brejinho.  i’ov.  na  freg.  do  S.  Mamede,  de 
Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Logar  na  freg.  de  S Domingos,  conc.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa,  gj  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  d’Assumpçào  e conc.  de  Grandola, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Siues,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S * d’Assumpfào. 
de  Abella,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa. 

Brejinho  de  Longe.  Logar  na  freg.  de  N.  S ' 
d’Assumpçào  e conc.  de  Grandola,  distrieto  dc 
Lisboa. 

Brejioso  (Casal  do).  Na  freg  de  Santo  Ildo- 
fonso,  de  Montargil,  conc.  de  Ponte  de  Sòr,  distr. 
de  Portalegre. 

Brejo.  Povoações  nas  seguintes  freguezias  : 
S.  Thiago  e conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa 
II  S.  Thiago  e conc.  de  Castello  de  Vide,  distr. 
de  Portalegre.  ||  S.  Braz  e conc.  da  Chamusca, 
distr.  de  Santarém.  ||  N.;S.‘  da  Conceição,  conc. 
e distr.  de  Faro.  U S.  Martinho  de  Gandaia,  conc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S 
Simâo  de  Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  N.  S.*  da  Conceição  e conc  de  Monebique, 
distr.  de  Faro.  ||  N.  S * da  Piedade,  de  Monte  Re- 
dondo, conc.  c distr.  de  Leiria.  ||  S Christovão  e 
conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  H N.  S * da  Con- 
ceição, de  Sinde,  concelho  de  Taboa,  distrieto  de 
Coimbra. 

Brejo.  Logares  nas  seguintes  freguezias:  N. 
S * das  Neves,  dc  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  V’icente  e conc.  d'Abrantes,  distr.  de 
Santarém.  ||  S.  Salvador  c conc.  d’Alcoutim,  distr 
de  Faro.  ||  S.  João  Baptista,  de  Alegrete,  eonc.  c 
distr.  de  Portalegre.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  dc 
Alvalade,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Santo  Antonio,de  Areias,  conc.  de  Mar- 
vão,  distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Lourenço,  de  Car- 
vide,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Santo  Antonio  dos 
Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Sebastião, 
de  Cumieira,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 
II  S.  João  Baptista,  de  Espite,  conc.  de  V.  N. 
d’Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  S Pedro,  conc.  e 
distr.  de  Faro.  ||  N.  S.“  da  Luz,  conc.  de  Tavira, 
distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Mar- 
melete,  conc.  de  Monebique,  distr.  de  Faro.  ||  S. 
Pedro,  de  Melides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  João  Baptista,  de  Monte  Real,  conc. 
c distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Oli- 
val, conc  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém. 
II  S.  Vicente,  de  Vacariça,  conc.  de  Mealhada, 
distr.  de  Aveiro. 

Brejo.  Casaes  na  freg.  de  N.  S * da  Piedade, 
de  Vidaes,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de 
Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alverca, 
conc.  dc  Villa  Franca  de  Xira,  distr  de  Lisboa. 
II  Casal  na  freguezia  de  S.  Gregorio,  de  Arruda 
dos  Pizões,  concelho  de  Rio  Maior,  distrieto  de 
Santarém.  ||  Casal  na  freguezia  de  S Leouardo, 
de  Athouguia  da  Baleia,  concelho  de  Peniche, 
distrieto  de  Leiria.  |j  Casal  na  freguezia  do  Sal- 
vador, de  Bombarral,  concelho  d’Obidos,  distr.  de 
Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Cypriano,  conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Julião,  de  Ervidel,  conc.  de  Aljustrel,  distr.  de 
Beja.  II  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  S. 
João  da  Ribeira,  conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de 
Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo  André  e conc. 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 


Domingos,  dc  Valle  dc  Figueira,  conc.  c distr. 
de  Santartm.  ||  Horta  ua  freg.  de  N.  S.’  d’ Assum- 
pção e conc.  d’Elvas,  distr.  do  Portalegre.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e couc.  de  Aljezur, 
distr  de  Faro.  ||  Monte  na  freg.  dc  S.  Salvador  o 
conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja.  I|  Monte  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Panoias,  couc.  de  Ourique,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg  de  S.  Theotonio,  conc. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja.  !|  Monte  na  freg.  de 
N.  S * da  Graça,  de  V.  N.  de  Milfontes,  conc. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Alçaria,  conc.  de  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.“  da  Annunciada,  de  Aldeia  de  Paio  Pires, 
conc.  do  Sei.xal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na 
freg.  dc  S.  Thiago  e conc.  d’Almada,  distr.  dc 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Alegria, 
de  Antanhol,  eonc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmella,  conc.  de  Se- 
túbal, distr.  de  Lisboa. 

Brejo  cie  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Domingos,  de  Janeiro  de  Baixo, 
conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 

Brejo  do  Bispo.  Logar  na  freg.  de  N.  S.'  da 
Conceição  e conc.  de  Monebique,  distr.  de  Faro. 

Brejo  do  Bom  Comer.  Logar  na  freg.  de  N. 
S.“  da  Graça,  de  V.  N.  dc  ^lilfontcs,  conc  do 
Odemira,  distr.  de  Beja. 

Brejo  dos  Carreteiros.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Palmella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  dc 
Lisboa. 

Brejo  do  Castanheiro.  liOgar  na  freg.  do 
Salvador,  de  Sines,  conc.  dc  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa 

Brejo  Cimeiro  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Sernaclie  do  Bomjardim,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  dc  N. 
S.*  da  Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Brejo  do  Clérigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão, 
de  Villa  Fresca  de  Azeitão,  conc.  de  Setúbal, 
distr.  de  Lisboa. 

Brejo  do  Cobre.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Arrentella,  conc.  do  Seixal,  distr. 
de  Lisboa. 

Brejo  da  Corrêa.  Logar  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, dc  Sernache  do  Bomjardim,  conc.  aa 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Brejo  do  Ervilhal.  Logar  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Melides,  conc.  dc  Grandola,  distrieto  dc 
Lisboa. 

Brejo  do  Fundefro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, dc  Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da  Cer- 
tã, distr.  de  Castello  Branco.  |1  Pov.  na  freg.  dc 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Brejo  e Ladeiras.  Dois  logares  unidos,  na 
ilha  de  Santa  .Maria,  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção 
e couc.  de  Villa  do  Porto,  distrieto  de  Ponta 
Delgada. 

Brejo  Largo  ( Monte  do).  Na  freg.  do  Salva- 
dor e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Brejo  do  Lavadouro.  Logar  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Annunciada,  de  Aldeia  de  Paio  Pires, 
conc.  do  Seixal,  distr.  de  Lisboa. 

Brejo  do  Lobo.  V.  .Tardia. 

Brejo  Longo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’  da  .Al- 
va e conc.  de  Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Domingos,  couc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.’ 
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•rAssiunpyão,  de  Abella,  conc.  dc  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  frcg.  do  Sal- 
vador e conc.  de  Odeinira,  distr.  de  Beja. 

Brejo  dos  Macacos  Logar  na  freg.  do  Es- 
pirito Santo  e conc.  de  Aldeia  Gallega  do  Uiba- 
tejo,  distr.  de  Lisboa. 

Brejo  do  Major.  I.ogar  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço,  de  Alhos  Vedros,  conc.  da  Moita,  distr. 
de  l.iisboa. 

Brejo  da  Mesa  e Brejo  da  Moita.  Monte 
e casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e conc.  de  Al- 
jezur,  distr.  de  Faro. 

Brejo  de  Moiro.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção  e concelho  de  Grandola,  districto  de 
Lisboa. 

Brejo  do  Olheiro.  Logar  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, de  Sincs,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
(te  Lisboa. 

Brejo  dos  Palheiros.  Logar  na  freg  de  N.S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro. 

Brejo  da  Palmeira.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Annnnciada,  de  Aldeia  de  Paio  Pires,  conc.  do 
Sei.xal,  distr.  de  Lisboa. 

Brejo  das  Perdizes.  Logar  na  freg.  de  S. 
Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Brejo  da  Perna  da  Negra.  Logar  na  freg. 
dc  N.  S.*  da  Conceição  e concelho  de  .Monchique, 
distr.  de  Faro. 

Brejo  Redondo  (Monte  do).  Na  freg.  de  S. 
Salvador  e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Brejo  Seceo.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  As- 
sumpção e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Brejo  Verde.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa. 

Brejo  da  Vinha.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção  e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa 

Brejoal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cypriano,  de  Pi- 
nheiros, conc.  de  .Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Brejoeira  ou  Berjoeira.  Sumptuosa  viven- 
da, situada  na  freg.  de  S.  Cypriano  dos  Piuhei- 


da  do  rio  Minho.  Era  o solar  do  morgado  da  Brc- 
jocira,  instituido  em  1500.  As  suas  armas  são;  em 
campo  de  prata,  tres  cabeças  de  lobo,  da  sua  côr, 
cortadas  em  sangue,  e lampassadas  de  purpura, 
cm  palma,  elmo  de  prata;  timbre  uma  das  cabe- 
ças de  lobo.  Aquella  propriedade  importantissi- 
ma  consta  de  um  grandioso  palacio,  grande  quin- 
ta com  formosos  jardins,  vastos  pomares  e cam- 
pos, com  muita  abundancia  d’agua,  vasta.s  depen 
dencias,  capella,  e uma  valiosa  adega  dividida 
em  tres  naves  sustentadas  por  columnas.  O pa- 
lacio foi  construido  pelo  morgado  da  Brejoeira,  o 
commendador  Luiz  Pereira  Velho  de  Sluscoso. 
As  obras  começaram  em  1806  e acabaram  em 
1628,  importando  em  400:000^000  reis.  O pala- 
cio fôrma  um  quadrado  com  quatro  magnificas 
fachadas,  tendo  em  cada  angulo  um  torreão.  A 
fachada  principal  c dorica,  e a que  deita  para  os 
jardins  é de  ordem  toscana;  no  corpo  do  centro 
avulta  0 brazão  d’armas.  A escada  é nobre  e ma- 
gnificente;  as  salas  espaçosas  e elegantes,  com 
pinturas  a fresco,  tanto  nas  paredes  como  no  es- 
tuque dos  tectos,  toJas  mobiladas  com  muito  luxo; 
tem  uma  boa  bibliotheca.  A capella  é muito  vas- 
ta e decorada  ricamente,  ostentando  uma  bella 
cupola.  O ultimo  representante  d’este  morgado, 
Simão  Pereira  Velho  de  Muscoso,  filho  do  funda- 
dor do  palacio,  falleceu  em  1881.  Desde  então 
aquella  notável  vivenda  perdeu  muito  da  sua 
antiga  opulência. 

Brejoeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’  do  Dester- 
ro, de  í^ousos,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  do  Seixe  de  Gatões, 
conc.  de  Montemór-o-VclÍ>o,  distr.  de  Coimbra.  |{ 
Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ponte 
do  Kol,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr,  de  Lisboa. 
II  Casal  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Salir  dos 
.Mattos,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de 
Leiria 

Bre joeiro.  Logar  na  freg  de  N.  S.*  d’Assum- 
ção  e conc.  de  Grandola,  distr.  dc  Lisboa. 

Brejos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
c conc.  d’Albufeira,  distr  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg. 

de  N.  S.*  da  Conceição,  efe 
Arega,  conc.  de  Figueiró 
dos  Vinhos,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Pov.  na  freg.  dc  N.S.* 
da  Boa  V^iagem  c cone.  da 
Moita,  distr.  de  Lisboa.  || 
l.ogar  na  freg.  de  S.  Julião, 
conc.  e distr.  dc  Portalegre. 
t|  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Paz,  de  Portei  la  do  Fojo, 
conc.  da  Pampilhosa,  distr. 
do  Coimbra.  ||  Casaes  na 
freg  de  N.  S.*  do  Populo  e 
conc.  das  Caldas  da  Uai- 
nha,  distr.  de  Leiria.  I|  Ca- 
sal na  freg.  de  N.  S.*  da 
Esperança,  de  Alpedriz, 
conc.  de  Alcobaça,  distr. 
dc  Leiria. 

Brejos  d'Agua  doco. 
Logar  na  freg.  de  S Lou- 
renço,  de  Alhos  Vedros, 
eonc.  da  Moita,  districto  de 
Lisboa. 

Brejos  do  Assa.  Pov. 
Sebastião  c cenc.  de  Setúbal, 


r.iUcio  <I»  Brejocif» 


OS,  na  j)rovincia  do  .Minho,  a 3 k.  da  villa  do 
donsão  c em  distancia  egual  da  margem  esquer- 
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Brejos  do  Barco  (Quinta  do).  Na  frcg.  de  S.  I 
Domingos,  de  Cabril,  conc.  da  Pampilliosa,  disfr. 
de  Coimbra.  j 

Brejos  do  Casal  de  Bolilhos.  Tov.  na  freg. 
de  S.  Lourenço,  de  Villa  Nogueira  de  Azeitão,  j 
conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  , 

Brejos  das  Pontes.  Logar  na  frog.  de  S.  Se-  ' 
bastião  e couc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Brejos  da  Roussada.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Mi-  j 
guel,  do  Milbarado,  conc.  dc  Mafra,  distr.  de 
Lisboa. 

Brejos  de  Valle  de  Choupos.  Pov.  na  frcg 
de  S.  Lourenço,  de  Villa  Nogueira  de  Azcitào, 
conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Bremes.  Logar  na  frcg.  de  N.  S * d’Assuin-  i 
pção,  de  Villa  Doa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Bremeu  (Padre  Antonio  Corlez).  Presbytcro  ^ 
secular  e prior  da  cgreja  de  S.  Salvador,  de  So- 
bral de  Monte  Agraço.  N.  em  Lisboa  a 4 de  mar-  j 
ço  de  1711,  falleceu  depois  do  anno  de  1759.  Per-  | 
tenceu  A Companhia  de  Jesus,  passando  depois  j 
para  o clero  secular.  Formou  se  na  Universidade  t 
de  Coimbra,  em  Cânones.  Escreveu  : Unicerso  j 
■htridico,  ou  Jurisprudência  Universal,  Canônica 
e.  Cesaria  regulada  pelas  disposições  de  ambos  Di-  [ 
reitos  commum  e pátrio,  etc.,  Lisboa,  1749;  Vida 
do  glorioso  S.  Francisco  de  Assis,  reduzida  a um  \ 
panegyrico  da  pobreza  e humildade  do  Santo,  Lis- 
boa, 1746.  i 

Brence.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Pi- 
nheiro, conc.  de  Guimarães,  distr.  dc  Braga. 

Brenha  (Museu  do  padre).  V.  Povoa  de  Var-  j 
zim.  I 

Brenha.  Pov.  e frcg.  de  S.  Thcotouio,  da  prov.  | 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  ! 
e bispado  de  Coimbra;  776  hab.  e 190  fog.  Tem  j 
est.  post.,  pormutando  malas  com  a Figueira  da  ’ 
Foz.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc  e está  si-  i 
tuada  em  montes  que  correm  da  serra  de  Quiaios  j 
até  Sanfins.  Era  donatario  d’esta  freg.  o irosteiro  , 
do  Santa  Cruz  de  Coimbra ; e estes  frades  apre-  ' 
sentav.am  o cura,  que  tinha  de  rendimento  50  al-  i 
queires  de  trigo,  25  alrnudes  dc  vinho,  que  lhe  I 
pagava  o povo,  e o pé  d’altar.  A terra  é mediana-  j 
mente  fértil;  cria  bastante  gado  dc  toda  a quali-  ! 
dade.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rc-  | 
<Tutamento  e reserva  n ® 7,  com  a séde  cm  Lei- 
ria. II  Casal  na  frcg.  de  Santa  Quiteria,  de  Méca,  i 
conc  de  Alcmqucr,  distr.  de  Lisboa. 

Brenhas.  Rio  da  província  do  Alcmtejo.  N.  na 
serra  de  Moura,  rega  a fertil  planície  d’csta  villa,  ' 
junta-se  um  pouco  abai.vo  com  o Ardilla,  indo  | 
ambos  morrer  no  rio  Guadiana.  i 

Brenhol  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Thiago,  1 
de  Figuciró  do  Campo,  conc.  de  Soure,  distr.  de  ' 
Coimbra.  | 

Brescos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  conc  I 
de  S.  'I  hiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  |]  De- 
nominação d'uma  lagôa,  perto  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  eom  203  k.  de  circuito  aproximadamente.  ' 
Bretanha.  Pov.  e freg.  de  N S."  d’Ajuda,  na 
ilha  de  S.  Miguel,  conc.  c distr.  de  Ponta  Del-  ; 
gada,  bisp.  de  Angra  do  Heroísmo;  3.133  hab.  e | 
634  fog.  Tem  est.  post.  permutando  malas  com  I 
Ponta  Delgada,  e escola  do  sexo  masc.  Pertence  \ 
ao  commando  militar  dos  Açôrcs. 

Bretão  (Casal  do).  Na  frcg  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  i 


Bretãs.  Logar  na  freguezia  dc  S.  Thiago,  de 
Fraião,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Brete,  Brete  de  Baixo  e de  Cima.  Tres  po- 
voações na  freg.  de  Santa  .Marinha  do  Zezere, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  l’oi  to. 

Breto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mainede,  de  Coro- 
nado,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Breve.  Rescripto  do  papa,  letras  apostólicas 
sem  as  clausulas  extensas  que  tem  a bulia. 
Uídla. 

Breyner.  V.  Mello  Breyner. 

Briando.  Logar  na  frcg.  dc  S.  Gregorio,  di' 
Beguengo,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Bribo  (Monte  do).  Na  frcg.  dc  Santa  Clara,  de 
Louredo.  conc.  e distr.  de  Beja. 

Briçaes  (Quinta  de).  Na  frcg.  de  Santa  Eula- 
lia,  de  Villar  de  Moiros,  conc.  de  Caminha,  distr. 
dc  Vianna  do  Castello. 

Briellas  (Quinta  de).  Na  frcg.  de  N.  S.®  do 
Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Almada,  distr.  dc 
Lisboa. 

Brigada.  Corpo  dc  tropas  composto  de  dois 
ou  mais  regimentos:  brigada  deinfantaria,  briga- 
da de  cavallaria.  General  de  brigada,  posto  entre 
coronel  e general  de  divisão.  Em  artilharia,  é :i 
reunião  de  duas  ou  tres  baterias  de  campanha 
As  brigadas  desapparecerarn  por  muito  tempo, 
mas  tornaram  a apparecer  pelo  decreto  de  24  dc 
janeiro  de  1895,  que  creou  10  brigadas  de  infan- 
taria e 2 de  cavallaria,  tendo  uma  a séde  em  Lis- 
baea  outra  em  Extremoz.  O decreto  de  14  de  se- 
tembro de  1899,  conservou  as  duas  brigadas  de 
cavallaria,  reduzindo  a 8 as  de  infantaria.  Bri- 
gada geral  de  marinha,  corpo  militar  do  serviço 
da  guarnição  da  armada,  creado  pelo  alvará  de 
28  de  agosto  de  1797,  ampliado  pelo  decreto  de 
11  de  novembro  do  mesmo  anno,  e ainda  aceres- 
centado  pelo  decreto  de  27  de  maio  de  1799.  Deii- 
se-lhe  depois  nova  fórma  pelo  alvará  de  10  de 
setembro  de  1807.  Extincto  em  1836,  creou  se 
cm  seu  logar  o òa/aZáào  wacaZ,  egualmente  extin- 
cto cm  1851,  e substituído  ))clo  corpo  de  mari- 
nheiros militares,  que  foi  depois  suecessivamente 
reformado,  até  á actual  orgauisação  do  corpo  dc 
marinheiros  da  armada. 

Brigadas.  Na  antiga  organisação  do  exerci- 
to, era  um  oflicial  inferior,  de  graduação  equiva- 
lente á do  que  se  chama  hoje  sargento-ajudante, 
que  tinha  a seu  cargo  a distribuição  do  serviço 
pelas  praças  do  corpo. 

Brigadeiro.  Na  antiga  orgauisação  do  exer- 
cito, era  o official  superior  do  graduação  entre 
coronel  e general,  que  commandava  uma  brigada. 
Equivalia  ao  actual  posto  de  general  dc  brigada. 

Brigadeiro.  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  c 
distr.  dc  Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Thomé, 
dc  Lamas,  couc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lisboa. 

Brigandina.  V.  Armadura. 

Brigantia  V.  Bragança. 

Brigida  (Quinta  da).  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e conc.  de  Celorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 
II  Quinta  na  frcg.  de  N.  S.*  da  CouCeição  c conc. 
de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Brigo.  Pov.  na  frcg.  de  Santa  Christina,  de 
Pousa,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Brigueira  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Seixo  de  Gatões,  conc.  de  Monte- 
mór-o-Vellio,  distr.  de  Coimbra. 

Brigão  (Monte  do).  Na  frcg.  dc  S.  Theotonio, 
I conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 
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Brilha  Portuguez  ( Casal  do).  Na  freg.  de 
SanfAnna,  dc  Caruota,  couc.  de  Aleniquer,  distr. 
de  Lisboa. 

Brilhante  (Antonio  Maria  dos  Santos).  Ci- 
nirgião-inedico  pela  Escola  de  Lisboa.  N.  em  Al- 
cobaça  a 2 de  fevereiro  da  1821,  fal.  em  Lisboa 
a 19  de  maio  de  1880.  Era  filho  de  José  Alexan- 
dre dos  Santos  Brilhante,  e de  D.  Lucinda  de 
Jesus  Brilhante.  Cursou  os  estudos  da  Escola- 
Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  posteriormente  á 
sua  rcorganisaeào  c reforma  feita  em  183tí.  Aos 
J.ã  aiiDOs  de  edade,  apreudeu  particularmente  a 
lingua  ingleza  com  o professor  J.  F.  Wittuich, 
n’essa  epoca  lente  de  allemão  no  Lyceu  Central 
de  Lisboa.  O motivo  que  o determinou  a esse  es- 
tudo, declara  elle  nas  seguintes  palavras,  n’uma 
carta  cscripta  ao  duque  de  Saldanha,  a qual  foi 
publicada:  «Os  médicos  inglezes,  além  da  illustra- 
çSo  e profuudi  lade  com  que  escrevem,  são  muito 
concisos;  os  seus  livros  teem  sempre  muitas  idéas 
e poucas  palavras.  Conservam  sempre  o maior 
rigor  nas  suas  doutrinas;  estas  não  oscillam  tanto 
cm  Inglaterra  como  em  França.  A leitura  das 
obras  inglezas  rouba  pouco  tempo,  e é por  isso 
mais  instruetiva  » Santos  Brilhante  foi  um  dos 
primeiros  e mais  acérrimos  propugnadores  da 
doutrina  homoeopathica  em  Portugal,  e no  in- 
tuito de  praticar  as  theorias  de  Hahnemann, 
fundou  no  largo  do  Poço  do  Borratein  o Constd- 
torio  Ilomoiopalkico  Lisbonense,  sob  os  auspícios 
e protecção  do  duque  de  Saldanha,  seu  presi- 
dente honorário,  o qual  se  inaugurou  solemne- 
incute  a 5 dc  abril  de  1859.  Este  consultorio  tor- 
nou-se muito  conhecido  e dc  grande  popularidade. 
Teve  um  jornal,  intitulado  : Gazeta  homoeopathica 
lisbonense,  redigido  por  Santos  Brilhante,  Ber- 
nardino  Egydio  da  Silveira  e Castro,  Ignacio 
Manuel  de  Lemos  c Antonio  Ferreira  .Moutinho. 
Este  jornal  saiu  em  1859  e 1860,  publicando  se 
ao  todo  52  numeros.  N’ellcs  se  encontram  muitos 
artigos  originaes,  o opusculo  do  duque  de  Salda- 
nha Estado  da  Medicina  em  1858,  e vários  ou- 
tros escriptos,  pertencentes  á polemica  a que  deu 
origem  aquelle  livro.  Santos  Brilhante  tinha  um 
bondoso  caracter,  e contam  se  dVlle  muitos  ras- 
gos de  generosidade.  l'oi  o fundador  e redactor, 
juntamente  com  o dr.  Lima  Leitão,  do  Esculápio, 
boletim  semanal  de  Medicina,  Cirurgia  e Phar- 
macia, redigido  por  uma  sociedade  de  Médicos, 
Cirurgiões  e Pharmaceuticos.  Este  jornal  começou 
a publicar  SC  a 7 de  fevereiro  de  1849,  saindo  o 
ultimo  numero,  que  foi  o 269,  a 29  de  março  de 
1854.  Foram  também  rcdactorcs:  Sousa  Telles  e 
Kapoleão  Silva,  tendo  por  collaboradores  even- 
tuaes  : Alexandre  José  da  Silva  Campos,  Antonio 
Carvalho  Ribeiro  Vianna,  Antonio  Pedrosa  Bar- 
reto, etc.  Foi  egualmente  proprietário  e redactor 
principal  da  Agulha  métrica,  de  que  sairam  52 
numeros,  publicando-se  o l.“  a 17  dc  setembro 
de  1855  e o ultimo  a 1 de  agosto  de  1866.  O fim 
que  0 seu  redactor  teve  em  vista,  foi  chamar 
pi  incipalmente  a attenção  do  publico  e da  classe 
medica,  para  duas  importantes  questòes:  1.*  a 
cura  dos  surdos-mudos  de  nascimento,  e o melhor 
methodo  de  ensino  para  os  incuráveis;  2.*  a or- 
thopedia  em  l*ortugal.  Precede  esta  publicação 
um  manifesto  do  autor,  dirigido  a el-rei  D.  Pe- 
dro V.  Escreveu:  Carta  a s.  ex.‘  o marechal  Du- 
ijne  de  Saldanha,  ácerca  do  seu  opusctdo  «Estado 
da  Medicina  em  18.58»,  IJsboa,  1859;  foi  repro- 
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duzida  na  Gazeta  homoeopathica,  a pag.  134  e se 
guintes;  Discurso  lido  no  dia  da  installação  do 
Consultorio  Homceopathico  Lisbonense;  foi  inserto 
no  Pei  e Ordem,  de  13  de  abril  de  1859,  e repro- 
duzido na  referida  Gazeta,  a pag.  2 e 5;  Ortho- 
pedia:  modo  de  vulgarizar  os  noves  conhecimentos 
médicos  em  Portugal;  artigos  publicados  no  Ar- 
chivo  pittoresco,  vol.  vi,  pag.  95,  247,  etc.,  e mais 
alguns  sobre  o mesmo  assumpto  nos  volumes  se- 
guintes; A cegueira,  nota  appensa  á versão  dos 
Fastos  de  Ovidio,  pelo  visconde  de  Castilho,  no 
tomo  iti,  pag.  383  a 390;  Artigos  analy ticos  sobre 
os  trabalhos  e obras  medicas  dosr.  dr.  liernardino 
Antonio  Gomes,  publicados  na  Nação  de  2,  11  e 18 
de  setembro  de  1867.  Também  escreveu  muitos 
artigos  e correspondências  no  Portuguez,  Revo- 
lução de  Setembro,  etc.  No  Parlamento  publicou 
alguns  artigos,  dando  noticias  de  varias  memó- 
rias medico-cirurgicas  que  escrevera,  as  quaes 
não  consta  que  se  imprimissem : 1 Theoremas 
sobre  o rachitismo  lateral  e posterior ; 2 Trata- 
mento dos  engorgitamentos  prostaticos  pela  appli- 
cação  das  sanguisugas;  3 Dilatação  forçada  e per- 
manente empregada  no  tratamento  dos  apertos  da 
uretra,  quer  sejam  ou  não  complicados  de.  fistulas 
urinarias;  4.  Emprego  da  agua  distillada  de  alca- 
trão no  tratamento  dos  catarrhos  chronicos  da 
bexiga,  5.  Cura  dos  pés  tortos,  em  seus  diversos 
generos  e variedades-,  6 Cura  dos  surdos-mudos  de 
nascença.'  U retrato  de  Santos  Brilhante  foi  col- 
locado  na  sala  principal  do  Club  Alcob  icense, 
como  prova  da  consideração  e respeito  que  lhe 
votavam  os  seus  patricios. 

Brilongo  (Fazendas  de).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Esperança,  concelho  de  Arronches,  districto  de 
Portalegre. 

Brimbella.  Logar  na  freguezia  de  Nossa 
Senhora  da  Purificação,  de  Freixianda,  concelho 
dc  Villa  Nova  de  Ourem,  districto  de  Santa- 
rcm. 

Brlncáo  (Quinta  do).  Na  freg  de  Santa  Maria, 
dos  Olivaes,  1.”  bairro  de  Lisboa. 

Brinches.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
da  prov.  do  Alemtcjo,  conc.  e com.  de  Serpa, 
distr.  e bisp.  de  Beja;  1:958  hab.  c .582  fog.  Tem 
escola  do  se.xo  masc.  e est.  post.,  permutando  ma- 
las com  a B.  A S.  Dista  a pov.  15  k.  da  séde  do 
conc.,  e cstA  situada  sobre  sete  montes,  dos  quaes 
sómente  se  descobrem  terras  desertas.  Pertencia 
ao  Infantado.  A Mesa  da  Consciência  e Ordens 
apresentava  o parocho  por  ser  a egrejada  ordem 
de  Aviz,  0 qual  tinha  de  rendimento  alguns  ge- 
neros. A terra  é muito  fértil  ; ha  por  estes  sitios 
muita  caça  grossa  e miuda  Brinches  pertence  á 
4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.“  17,  com  a séde  em  Lagos. 

Brinço.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eugenia,  de 
Ala,  conc.  do  Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  de 
Bragança. 

Brincos.  Arrecadas,  joias  que  as  mulheres 
usam  pendentes  das  orelhas  por  adorno.  Vincos 
lhes  chamava  o Codigo  Alfonsiuo,  no  seu  L.  v, 
tit  47  § 5:  Se  alguma  mulher  levar  «vincos»  na» 
orelhas,  mando,  que  lhos  nom  tome  nenhuum,  nem 
lhos  embargue.  Na  exposição  de  Arte  Ornamental, 
realizada  no  Museu  das  Janellas  Verdes  cm  1882, 
appareceram  vários  brincos  antigos  de  muito  va- 
lor, entre  os  quaes  se  distinguiam  uns  em  oiro, 
com  esmaltes,  trabalho  do  século  xvi,  c outros  do 
scciilo  xviii,  pertencentes  á Caixa  Geral  de  De- 


positos  e a diversos  particulares,  conforme  consta  j 
do  respectivo  catalogo.  No  referido  museu  tam-  j 
bem  se  admirara  alguns  brincos,  que  sào  exem-  ; 
piares  valiosos  e interessantes. 

Brinços.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria 

Bringelinbo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da  Con- 
ceição e conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja. 

Brinhós.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Juncai,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Brida  (Herdade  da).  Na  freg.  de  S.  líomão, 
conc.  de  Villa  ’’içosa,  distr.  de  Évora. 

Brion  (Ilenriqne  Adriano  de).  Fidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Real,  commendador  das  ordens  de 
Christo  e de  N.  S.*  da  Conceição,  oflicial  das  or- 
dens italianas  de  S.  Lazaro  e de  S.  Maurício  ; 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  condecorado 
com  as  medalhas  de  mérito,  generosidade  e phi- 
lantropia;  com  a dos  Chevaliers  Sauveteurs  de 
1’Ande,  e a dos  Che- 
valiers  Sauveteurs 
des  Alpes  Maritimes, 
official  de  marinha 
mercante.  Nasceu  em 
1828,  fal.  em  Lisboa 
a 18  de  junho  de  1891. 

Era  filho  de  Henri- 
que Honorio  Honora- 
to  Edmundo  de  Brion, 
descendente  de  uma 
antiga  família  nobre 
de  França,  que,  as- 
sim como  muitas  ou- 
tras, se  perdeu  nos 
abysmos  da  revolu- 
ção franceza  de  1789, 
e de  D.  Maria  Ade- 
laide GrimorUS  de  Ilenrlriue  Adriano  de  Brion 
Brion,  também  fran-  j 

ceza.  Cursou  as  escolas  superiores  destinando-  | 
se  á medicina,  por  serem  esses  os  desejos  de  seus 
paes,  porém  levado  pela  sua  natural  vocação 
para  a marinha,  abandonou  aquella  carreira,  pa- 
ra seguir  a vida  marítima.  Em  breve  alcançou  a 
reputação  de  valente  marinheiro  e de  illustrado  I 
oflicial,  0 que  lhe  valeu  ser  chamado  em  1859  para  \ 
commandar  os  vapores  Portugal  e Milfort-Ha- 
ven,  da  Companhia  Anglc-Luso-Brazileira,  con-  j 
tando  apenas  31  annos  de  edade,  ede  tal  maneira 
se  houve  no  desempenho  de  tão  importante  car- 
go, que  quando  a companhia,  teve  de  liquidar, 
toi  escolhido  pelos  capitalistas  inglezes  para 
fazer  a liquidação  no  Brazil.  Findos  estes  tra- 
balhos, Henrique  de  Brion  continuou  na  vida  que 
tanto  0 captivava,  percorrendo  em  navios  seus 
a America  e a África.  Animado  pelos  bons  dese-  ! 
jos  de  estreitar  as  relações  commerciaes  da  me-  I 
tropole  com  as  colonias  africanas,  viajou  varias  I 
vezes  pelas  ilhas  de  Cabo  Verde  e pelas  costas  j 
da  Guiné,  abrindo  novos  horisontes  ao  commer-  I 
cio.  Foi  elle  quem  tornou  conhecidos  nos  nossos 
mercados  muitos  dos  produetos  coloniaes,  mere- 
cendo por  isso  muita  confiança  e amizade  ao  mar- 
quez^  de  Sá  da  Bandeira.  Durante  a sua  perma- 
neneia  por  aquellas  paragens,  aproveitou  sempre 
a oceasião  de  se  tornar  util  e prestante,  deixando 
0 seu  nome  vinculado,  quer  por  serviços  humani- 
tários, quer  por  serviços  scientificos.  A pedido 
do  visconde  de  Sérgio  de  Sousa,  então  governa- 
dor de  Mossamedes,  resolveu  proceder  a uma 


exploração  na  costa,  levantando  varias  plantas 
indo  no  seu  reconhecimento  até  ao  rio  Cune- 
ne,  ainda  quíisi  desconhecido.  Em  Cabo  Verde 
encarregou-se  por  varias  vezes  de  eommissões 
de  serviço  publico,  em  que  mereceu  honrosas  re- 
ferencias nos  boletins  ofliciaes.  O seu  valor  e ener- 
gia nunca  lhe  deixaram  vêr  o perigo  que  pode- 
ria correr,  quando  se  tratava  de  salvar  alguma 
vida.  Foi  assim  que  em  1863  salvou  99  pessoas 
de  1.50  que  eram  conduzidas  pela  barca  italiana 
ÍSicilia,  naufragada  nas  alturas  da  ilha  da  Boa 
Vista  de  ('abo  Verde.  O governo  italiano  agra- 
ciou-o então  com  o grau  de  official  da  ordem  de 
S.  Lazaro  e da  de  S.  Maurício.  N’esse  mesmo 
anno  fôram  as  ilhas  assaltadas  por  uma  terrível 
epidemia,  que  fez  mais  de  10:000  victimas,  e o 
valente  e benemerito  marinheiro,  desprezando 
os  proprios  interesses,  abriu  uma  subscripção  de 
generos  alimentícios,  subscrevendo  logo  com 
uma  importante  quantidade  de  moios  de  milho; 
com  0 seu  navio  e á sua  custa,  percorreu  todas 
as  ilhas  e as  costas  da  Guiné,  conseguindo  obter 
valiosas  dadivas,  que  elle,  e sua  mulher,  a sr.* 
D.  Elvira  A.  de  Brion,  que  tainbem  o acompa- 
nhava, vieram  sem  apparato  algum  distribuir  ás 
ilhas  mais  necessitadas,  arrancando  assim  cente- 
nares de  desgraçados  a uma  morte  certa.  Bissau 
também  lhe  deve  muito  reconhecimento,  porque, 
em  1865,  tendo-se  manifestado  incêndio  n'uma 
feitoria  onde  havia  muitos  barris  de  polvora, 
Henrique  de  Brion  não  hesitou  um  instante,  com 
imminente  perigo  de  vida,  em  entrar  na  feitoria 
e arrojar  d'ali  todos  os  barris.  Além  d’estes,  fô- 
ram também  muito  importantes  os  serviços  pres- 
tados durante  as  epidemias  da  febre  amarella  e 
cholera-morbus.  Brion  foi  um  trabalhador  incan- 
çavel,  um  valente  marinheiro  e um  benemerito 
da  humanidade.  Quando  fallcceu,  exercia  o cargo 
de  adjunto  technico  á legação  de  França,  era 
.agente  geral  du  Bureau  Veritas  de  Paris,  e di- 
rector  da  Companhia  Bonança. 

Brion  (líypacio  Frederico  de).  Capitão  de  fra- 
gata. N.  em  1 1 de  março  de  1858.  E’  filho  do 
official  de  marinha  mercante,  já  fallecido,  Hen- 
rique Adriano  de  Brion,  e de  sua  mulher  a sr. 
1).  Elvira  A.  de  Brion.  Assentou  praça  em  22  de 
outubro  1873;  foi  promovido  a guarda-marinha 
em  2 de  outubro  de  1875,  a 2.“  tenente  em  9 de 
novembro  de  1879,  a l.°  tenente  em  9 de  abril 
de  1886,  a capitão-tenente  em  14  de  dezembro 
de  1894,  a capitão  de  fragata  em  16  de  janeiro 
de  1901.  Tem  sido  deputado  n’algumas  legislatu- 
ras, sendo  ultimamente  eleito  por  Angola.  No 
anno  de  1896  foi  nomeado  pelo  governo  para  es- 
tudar no  estrangeiro  a organisação  das  escolas 
de  alumnos  marinheiros  nos  ditferentes  paizes 
europeus.  E’  hoje  inspector  do  serviço  de  soccor- 
ros  a naufragos.  Em  1903  foi  escolhido  pelo  mi- 
nistro da  marinha  e ultramar,  o sr.  conselheiro 
Manuel  Raphael  Gorjão,  para  chefe  do  gabinete. 

Brios  (Casal  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  do  Des- 
terro, de  Pousos,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Brioso  (D.  Estevão).  Desembargador  da  rela- 
ção ecclesiastica  de  Evora,  vigário  geral  do  prio- 
rado de  S.  João  de  Beja  e do  arcebispado  de  Lis- 
boa, bispo  de  Pernambuco,  etc.  Era  natural  de 
Evora;  fal.  em  Lisboa  em  1689.  Fez  os  primeiros 
estudos  em  Evora,  passando  depois  á Universi- 
dade de  Coimbra  a cursar  a faculdade  de  Câno- 
nes. Quando  em  1676  se  erigiu  o bispado  de  Per- 
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nambuco,  foi  D.  Estevão  eleito  bispo,  e,  chegando 
ao  Brazil  em  167h,  começou  a introduzir  n’aquel- 
las  terras  a disciplina  catholica  e ecclesiastica, 
inas  levantando-se-lho  grande  opposiçào,  nào 
pôde  vencel-a,  e regressou  ao  reino.  Foi  então 
transferido  para  o bispado  do  Funchal,  onde  es- 
teve quatro  aunos,  voltando  depois  para  Lisboa, 
por  motivo  de  doença,  aqui  falleceu. 

Brivães.  Fov.  na  freg  de  S.  Thiago,  de  Al- 
dreu,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santo  André,  de  Palme,  cone.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Brissos  (Jt>si  Fiarrtto  Castellino  Coita  Falcão, 
1°  barão  de)  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real 
pelo  alvará  de  18  de  novembro  de  senhor 

de  vinculos  na  província  do  Alemtejo;  commen- 
dador  da  ordem  de  Christo;  par  do  reino  por  carta 
regia  de  3 de  maio  de  1842,  de  que  prestou  ju- 
ramento e tomou  posse  na  respectiva  camara,  ein 
sessão  de  26  de  janeiro  de  1843;  coronel  do  regi- 
mento das  milícias  de  Portalegre.  N.  a 10  de  ju- 
nho de  1793,  fal.  a 23  de  abril  de  1844,  sem  dei- 
xar successão.  Era  filho  de  Antonio  Barreto  de 
Brito  Homem  Cardoso,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
ria do  Carmo  Cotta  Castellino.  Casou  em  15  de 
janeiro  de  1825  com  D.  Anna  Luiza  Caldeira  de 
Castello  Branco  Xavier  Limpo  Vieira,  filha  de 
Pedro  Celestino  de  Castello  Branco,  fidalgo  da 
Casa  Real,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Anna  Xa- 
vier Ravasco  Limpo  de  Sequeira  Abreu  Caldeira 
Booarro.  Esta  senhora  já  era  viuva  de  Joaquim 
Antonio  da  Fonseca,  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo  e capitão-mór  das  ordenanças  da  cidade 
de  Portalegre,  falleeido  em  6 de  setembro  de  1823, 
e cçm  quem  casára  em  16  de  maio  de  1816.  O ti- 
tulo de  barão  foi  concedido  por  decreto  de  25  de 
outubro  de  1943.  A baroneza  enviuvou  do  seu 
segundo  marido,  e passou  ainda  a terceiras 
núpcias. 

Brissos  (Antonio  Lnpef  de  Gvsmão  Mexia  Loho, 
2.®  barão  de).  Proprietário  na  villa  d’Alter  do 
Chão.  N.  a 12  de  nove  mbro  de  1820;  fal.  a 7 de 
maio  de  1873,  sem  deixar  successão  legitima  Era 
filho  de  Gaspar  Lopes  de  Gusmão,  commendador 
da  ordem  de  Christo,  superintendente  das  reaes 
manadas.  Casou  em  1850  com  a viuva  do  1.®  ba- 
rão de  Brissos,  sendo  este  titulo  renovado,  pelo 
seu  casamento,  pelo  decreto  de  31  de  março,  e 
carta  de  20  de  abril  de  1864.  A baroneza  ainda 
sobreviveu  ao  seu  terceiro  marido,  fallecendo  em 
setembro  de  1882. 

Brita.  -Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annuncia- 
ção,  conc.  e distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  Vicente,  conc.  de  Eivas,  distr.  de 
Portalegre. 

Brita  Ossos.  Logar  na  freg.  da  Esperança, 
conc.  de  Arronches,  distr.  de  Portalegre. 

Brita  Panellas  ( Casal  de).  Na  freg.  de  N.  S * 
da  Misericórdia,  de  Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Britamontes  (Quinta  de).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Mundâo,  conc.  e distr  de  Vizeu. 

Britas  (Quinta  das).  Na  freg  de  S.  Lourenço, 
conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Briteiros.  Nobre  e antiga  familia  portugueza, 
que  ti  m as  mesmas  armas  que  os  Britos.  V.  Brito. 

Briteiros  (Fr.  Mendo  Vasçuts  de).  Monge  da 
ordem  de  S Bernardo;  professou  no  convento 
d’Alcobaça.  Foi  um  dos  poetas  que  floresceram 
no  reinado  d’el  rei  D.  Diniz.  Escreveu:  Tomada 
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de  Lisboa,  Óbidos  e Alemquer,  e das  guerras  feitas 
em  tempo  d'el-rei  D.  Diniz,  Esta  obra  conservava- 
se  na  livraria  do  convento  de  Alcobaça. 

Briteiros.  Pov.  e freg.  de  Santo  Estevão,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  323  hab.  e 74  fog  A pov.  dista 
10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n'um  valle 
fértil,  em  frente  do  monte  Citania,  onde  se  diz 
que  existiu  a antiga  cidade  d’esse  nome.  Tem  es- 
tação post.  e pertence  á 6 * div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.“  20  com  a séde 
em  Amarante.  O chantre  da  collegiada  de  Gui- 
marães apresentava  o vigário,  a quem  davaáOíOOO 
réis,  recebendo  para  si  os  dizimos  da  freguezia, 
que  lhe  rendiam  340ÍÍO00  réis  Briteiros  é cercada 
a E pelo  rio  Ave.  Para  o adro  da  egreja  de  Santo 
Estevão,  foi  trazida  no  principio  do  século  xix, 
por  diligencia  do  chantre  Ignacio  de  Carvalho, 
uma  pedra,  a que  o povo  apedra  formosa, 

que  estava  no  monte  Citania.  E’  uma  pedra  de 
grandes  dimensões,  de  2“,  28  por  2“,  90,  tendo  o 
a.specto  geral  de  um  froutão,  que  se  imagine  de 
pé;  0 reverso  é de  pedra  bruta,  e a face,  pelo 
1 contrario,  apresenta  uma  porção  de  ornatos  ex- 
I travagantes,  profuudamente  gravados  e cinze- 
I lados,  que  a cobrem  completamente,  Tem  se  ma- 
I nifestado  diversas  opiniões  ácerca  da  significa- 
ção d’esta  pedra,  mas  a mais  plausivel  e que  o 
seu  destino  fôsse  o de  uma  ara  de  sacrificios. 
A pedra  collocou  se  então,  como  dissémos,  no 
adro  da  egreja,  ficando  suspensa  sobre  quatro 
columnas.  Quando  em  1880  se  realisou  em  Lisboa 
0 congresso  de  authropologia,  fôram  alguns  ho- 
mens de  sciencia  visitar  a Citania  de  Briteiros, 

, e a pedra  voltou  para  aquelle  monte,  onde  ficou 
' ao  abrigo  d’uma  das  casotas  reconstruidas,  sendo 
, preciso  24  juntas  de  bois  para  a transportar  (V. 

! Minho  pittoresco,  vol.  i,  pag.  617  e seguintes).  A 
O da  fregui  zia  também  se  encontra  o monte 
j Sabroso,  onde  ha  pedra  muito  fina,  de  granito, 
muito  branca,  óptima  para  construcções  e mesmo 
I para  esculptura.  ||  l’ov.  e freg.  de  Santa  Leocadia, 
da  prov  do  Minho,  conc  e Oom.  de  Guimarães, 
I distr.  e arceb.  de  Braga;  694  hab.  e 135  fog.  A 
I pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.,  é terra  fértil, 
I muito  abundante  d’aguas,  de  varias  fontes  e re- 
' gatos,  chamaudo-se  estes:  Rio  Longo,  Lameiro, 
I Barrosa,  sendo  os  outros  anonymos.  A pov.  fica 
situada  nas  faldas  dos  montes  Sameiro,  Fragas, 
Loural  e Sabroso,  d’onde  se  avistam  muitas  fre- 
guezias.  O reitor  do  collegio  do  Populo,  de  Bra- 
ga, apresentava  o vigário,  que  tinha  de  rendi- 
mento 130^000  réis,  sendo  os  dizimos  para  o re- 
í ferido  collegio,  OS  quaes  rendiam  39ÜÍUOO  réis. 

I Contiguo  á porta  da  egreja  matriz  está  um  tu- 
I mulo  de  pedra,  razo  com  o chão,  fechado  com 
I umas  grades  de  madeira,  e coberto  com  seu  te- 
i lhado.  Dizem  ser  a sepultura  de  Santo  amba, 
ahbzde  do  convento  de  beuedictinos  que  existiu 
I ali,  fundado  em  tempos  remotos,  e cuja  egreja 
era  a que  serve  actualmentc  de  matriz.  O con- 
\ vento  fôra  dado  em  1596  ou  1597,  por  I).  Fr. 

I Agostinho  de  Castro,  arcebispo  de  Braga,  aos 
eremitas  de  Santo  Agostinho  do  convento  do  Po- 
I pulo,  em  Braga,  que  o reduziram  então  a abbadia 
I secular.  Briteiros  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  20,  com  a 
] séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães, 
i distr.  e arceb.  de  Braga;  467  hab.  e 118  fog.  Tem 
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caixa  do  correio.  A pov.  dista  11  k.  da  séJe  do  I 
couc , é terra  fértil  e muito  saudavel.  Era  abba-  I 
dia  da  mitra  de  Braga  e rendia  ao  arcebispo  ! 
2UOÍOOO  réis.  N’esta  freg  existe  a antiga  torre  [ 
e casa  de  Briteiros,  solar  da  familia  d’este  appeU 
lido,  que  eram  ricos  homens,  e toda  a freguezia  | 
era  honra  sua.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e | 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  20,  com  ' 
a séde  em  Amarante.  Aunexa  a esta  freg.  est;l  a ; 
de  N.  S.*  da  Biedade  e Santo  Antonio  de  Bri-  j 
teiros,  "que  fica  situada  em  um  valle,  na  raiz  do  | 
monte  Citania.  O arcebispo  de  Braga  apresentava  ! 
o abbade,  que  tinha  400ÍI0O0  réis.  Dentro  d'esta 
freg.,  provimo  á egreja,  entre  o logar  de  .Matta 
Moirisca  e o do  Carvalho,  principia  uma  calçada 
para  o monte  Citania,  que  é antiquissima ; mr.is 
acima,  entre  uns  penedos,  vêem-se  as  ruinas 
de  uma  capella,  que  dizem  ter  sido  de  Santo 
Antonio. 

Britello.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  1:899  hab.  e 428  fog.  A 
pov.'  dista  1 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  I 
n’um  valle  fértil.  A matriz  fica  fóra  da  villa,  mas 
a pouca  distancia.  O arcebispo  de  Braga  apre- 
sentava 0 abbade,  que  tinha  de  renda  6002000 
réis.  Teve  juiz  de  fóra  e camara.  Passa  na  villa 
o rio  Frecheiro,  que  rega  e traz  muito  peixe, 
entrando  depois  no  rio  Tamcga.  Britello  pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.“  19,  com  a séde  em  Chaves.  j|  Pov.  e 
freg.  de  S.  Martinho,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e 
com.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello,  arceb.  de  Braga  ; 644  hab.  e 149  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov. 
dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um 
pequeno  valle,  e alguns  montes  também  peque- 
nos. Os  donatários  eram  os  herdeiros  de  D.  Atfonso 
de  Menezes,  senhores  da  Barca,  e apresentavam 
os  abbades  que  tinham  de  rendimento  40U2000  i 
réis.  A terra  é muito  fértil.  N’esta  freg.  está  a | 
capella  de  N.  S * da  Penha,  assim  chamada  por  j 
lhe  servir  de  docel  uma  grande  penha  bruta  An-  | 
tigamente  pertencia  ao  conc.  de  Lindoso,  hoje 
extincto.  N’esta  freg  ha  grandes  mattas  de  me- 
dronheiros; cria  muito  gado  e caça  Nas  proxi- 
midades passa  o rio  Lima.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  3.  I 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  i 
freg.  de  S Thiago,  de  Cerdedo,  conc.  de  Boticas,  ! 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho, de  Conde,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Thomé,  de  Couço, 
conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Cumicira, 
conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr.  de 
Villa  Real.  I|  Quintas  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto, 
de  Penella  da  Beira,  conc.  de  Penedono,  distr.  de 
Vizeu. 

Britellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de.  Ar- 
cozello,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Brites  (D).  Rainha  de  Portugal,  mulher  de 
D.  Affouso  IV.  N.  em  Toro  em  1293,  fal.  em  2.ó 
de  outubro  dé  13.‘i9.  Era  filha  de  1).  Sancho  IV, 
o bravo,  rei  de  Castella,  e da  rainha  D.  .Maria. 
(’asou  no  dia  12  de  setembro  de  1.'109.  Passou  a 
vida,  como  a sua  sogra.  Santa  Izabel,  procurando  i 
imitar-lhe  as  virtudes  e reconciliar  os  parentes. 
Teve  tarnbem  de  intervir  na  contenda  entre  seu 
marido,  D.  Atfonso  IV,  e seu  filho  D.  Pedro  I, 


quando  por  causa  do  assassinio  de  D.  Ignez  de 
Castro,  0 principe  se  revoltou  contra  o pae.  Foi 
uma  senhora  extremamente  virtuosa,  e no  seu 
tempo  a corte  conservou  severidade  nos  costu- 
mes, que  contrastavam  com  a desmoralísação  que 
lavrava  nas  outras  cortes.  Ü.  Brites,  juutamente 
c im  seu  marido,  fundou  as  mercearias  da  sé  de 
Lisboa,  ainda  hoje  existentes,  e conhecidas  pelas 
mercearias  de  í).  Atfonso  IV.  Jaz  sepultada  na 
capei la-inór  da  referida  sé. 

Brites  fD).  Priuceza  de  Portugal  e rainha  de 
Castella.  Era  filha  de  el-rei  D.  Fernando  I e da 
rainha  D.  Leonor  Telles.  N.  em  Coimbra  em  1372, 
e casou  em  1383,  tendo  11  annos,  com  D,  João  I, 
do  Castella.  Apezar  do  seu  casamento  ser  em 
edade  tão  curta,  a inconstante  política  de  seu 
pae  fez  com  ella  tivesse  uns  poucos  de  noivos, 
porque  logo  no  berço  foi  promettida  ao  duque  de 
Benavente,  filho  natural  de  Henrique  II,  de  Cas- 
tella, depois  ao  principe  I).  Henrique,  filho  tam- 
bém de  D.  João  I,  que  depois  foi  Henrique  III, 
em  seguida  ao  principe  inglez  Eduardo,  filho  do 
duque  de  York,  vindo  afinal  a casar  com  el-rei 
D.  João  I,  que  estivera  para  ser  seu  sogro,  o qual 
a desposara  com  o intuito  de  herdar  o throno 
portuguez;  e na  verdade,  apenas  D.  Fernando 
morreu,  D.  Brites  foi  logo  acciamada  rainha  de 
Portugal,  por  ordem  de  sua  mãe,  que  ficara  re- 
gente do  reino.  A recusa  do  povo,  tomando  para 
defensor  da  iudependencia  portugueza  a D.  João, 
.Mestre  d’Aviz,  deu  em  resultado  as  guerras  que 
se  seguiram  até  á batalha  d’Aljubarrota,  que  de- 
cidiu a victoria,  ficando  derrotados  os  castelha- 
nos, e sendo  acclamado  rei  o Mestre  d’Aviz, 
D.  João  I.  D.  Brites  n’esta  epoca  contava  13 
annos.  Sobrevivendo  a seu  marido,  foi  pedida  em 
casamento  pelo  duque  d’Austria,  mas  preferiu 
conservar-se  viuva,  entregando-se  a exercícios 
piedosos,  vindo  a fallecer  na  villa  de  Madrigal. 

Brites  (D).  Filha  natural  de  D.  João  I,  quando 
era  ainda  .Mestre  d’Aviz,  e de  Ignez  Pires  Este- 
ves;  irmã  do  1.®  duque  de  Bragança,  D.  Aôonso. 
Em  140.Í  casou  por  procuração  com  o conde  de 
Arundel,  fidalgo  inglez,  sendo  este  casamento  con- 
tratado por  João  Vaz  de  Almada  e .Martim  de 
Osem.  A noiva  partiu  em  seguida  para  Inglater- 
la,  onde  foi  recebida  com  todas  as  honras,  e o 
arcebispo  de  Canterbury  ratificou  o casamento. 
Fallecendo  o conde  de  Arundel,  a condessa  sua 
viuva  passou  a segundas  núpcias  em  1415  com  o 
barão  de  Irchcnfield,  de  Blaekmuir  e de  Doddin- 
gton.  Enviuvando  pela  segunda  vez,  em  1419, 
D.  Brites  desfruetou  até  á morte  os  feudos  que 
seu  mando  possuira. 

Brites  (Herdade  de  D.).  Na  freg.  de  Santo 
Amador,  conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja. 

Brites  (Monte  de  D.).  Na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Mexilhoeira  Grande,  conc.  de  V.  N. 
do  Portimão,  distr.  de  Faro. 

Brites  de  Castro  (Monte  de  D.).  Na  freg.  do 
Salvador  e conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 

Brites  Gomes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Annunciação  e conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Brites  de  Meilo  (Monte  de  D.).  Na  freg.  do 
Salvador  e conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 

Brites  Pires  (Fazenda  de).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Annunciação  e conc.  de  Redondo,  distr.  de 
Evora. 

Britiande.  Villa  e freg.  de  S.  Silvestre,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.  e bisp.  de  La- 
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mego,  distr.  de  Vizeu;  1:022  hab.  e 157  fog.  Tem  I 
esc.  para  ambos  os  sexos,  e est.  post.,  permu-  | 
tando  malas  com  Lamego.  A pov.  dista  5 k.  da  | 
séde  do  cone.  e está  situada  ua  estrada  de  Moi- 
menta  da  Beira,  u’um  ameno  e delicioso  valle, 
na  encosta  oriental  da  serra  da  Esculca,  d’onde 
se  descobrem  varias  povoações  No  principio  da  i 
monarchia  chamava-se  Bretiande,  segundo  se  vê  i 
do  testamento  de  D.  Urraca  Fernandes,  viuva  I 
de  João  Garcia,  a qual  vivia  na  sua  quiuta  de  ' 
Moz,  junto  a Bretiande,  em  1254.  A povoação  é 
muito  autiga.  Dizem  alguns  que  foi  o seu  funda- 
dor  Egas  Moniz,  aio  de  D.  Affonso  Henriques, 
mas  está  provado  que  elle  sómente  mandou  po- 
voar estas  terras  em  1102,  que  estavam  desertas, 
com  gente  que  trouxe  do  Minho,  fazendo  uma 
grande  quinta  para  si,  onde  depois  foi  o con-  | 
vento  de  Salzedas,  e u’ella  deixou  sua  segunda 
mulher,  D.  Thereza,  e o principe  D.  Atfonso,  ' 
seu  pupillo,  para  com  o conde  D.  Henrique  ir  | 
combater  os  moiros;  fundou  também,  a egreja  ma-  | 
triz.  Britiande  teve  camara,  juiz  e respectivos  ; 
escrivães.  Tinha  uma  casa  que  servia  de  hospi-  I 
tal,  administrada  pelo  juiz  ordinário,  quando  o \ 
havia  n’esta  villa.  0 abbade  era  apresentado  pela  [ 
mitra,  e tinha,  <até  1834,  o rendimento  de  500Í000  | 
réis.  Ao  centro  da  villa  vê-se  uma  fonte  de  abo- 
bada, e ha  mais  duas  fóra  da  villa,  a de  Maria  , 
Pires  e a do  Faial.  Em  1230,  Santa  Mafalda,  fi-  ; 
lha  de  D.  Sancho  1,  doou  aos  templários  tudo  | 
quanto  possuia  em  Britiande.  Passa  na  villa  o ] 
ribeiro  d’este  nome,  o qual  nasce  na  serra  da 
Esculca  e se  mette  no  Barosa,  junto  á capella 
de  Santo  André,  na  freg.  dos  Abrunhaes.  As  mar- 
geils  são  cultivadas,  sendo  em  partes  orlado  de  | 
oliveiras,  castanheiros,  arvores  fruetiferas  e vi-  I 
nhas.  Junto  á egreja  de  S.  Gonçalo  ha  uma  ponte 
de  pedra,  tendo  ao  lado  um  lagar  de  azeite.  Ein  | 
Britiande  houve  um  convento  de  religiosos  da  i 
ordem  de  S.  Francisco,  chamado  de  Ferreirim,  1 
de  que  foi  fundador  D-  Francisco  Coutinho,  em 
1520.  E’  terra  fértil  e saudavel;  pertenceu  á 2.*  ' 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.“  9,  com  a séde  em  Lamego.  I 

Britiandos  (D.  José  de).  Codego  regular  de  j 
Santo  Agostinho.  N.  em  Ponte  de  Lima,  no  aiino 
de  1594;  fal.  a 12  de  fevereiro  de  lG(i3.  O seu  i 
verdadeiro  nome  era  D.  José  de  Christo,  e cha-  j 
mava-se  no  século  José  Pereira;  porém  como 
vivia  com  seus  paes  na  quinta  de,  Britiandos,  que 
pertencia  á sua  familia,  tornou-se  mais  conhecido 
pelo  nome  de  D.  José  de  Britiandos.  Era  filho  de 
Francisco  Pereira  Pinto,  da  casa  dos  senhores 
dos  Regalados,  e de  Maria  Fagundes,  de  egual 
nobreza.  Como  tinha  muita  vocação  para  a vida 
monastica,  decidiu-se  a seguir  a clausura,  e pro- 
fessou no  convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  a j 
2 de  outubro  de  1609,  contando  apenas  15  annos  ! 
de  edade.  Foi  prior  do  convento  de  Landim  em 
1636,  procurador  do  mosteiro  de  S.  Vicente  de  | 
Fóra,  de  Lisboa,  em  1644,  e vigário  geral  da  sua 
congregação,  que  também  o nomeou  seu  chronis-  , 
ta.  Para  o desempenho  d’este  cargo  examinou 
com  infatigável  cuidado,  durante  trinta  annos, 
os  archivos  dos  conventos.  Escreveu:  Omnímoda 
Historia  Canônica  Ecclesiastica,  e Secular  em  onto  ^ 
Tomos  'disposta  com  Eras,  e annos;  De  Primata 
Ecclesice  Bracharensis:  Fragmentos  das  Chronicas  . 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  seguindo-sc  a obra 
com  este  titulo:  Primeira  Parte  das  Chronicas  i 
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de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  que  he  a segunda  dos 
Conegos  Regulares  do  Reyno  de  Portugal,  onde 
se  contão  algumas  cousas  das  muitas  que  succede- 
rão  neste  Mosteiro,  desde  o dia  da  sua  Fundação 
até  os  trinta  annos  seguintes  em  que  viveo  seu  pri- 
meiro Prior  S.  Theotonio,  etc..  Fundação  do  novo 
CoUegio  de  Coimbro;  Verdades  manifestas,  em  que 
se  vindica  nossa  ordem  dos  seus  emulos,  e mostra 
as  excellencias,  e privilégios  e graças  dos  Religio- 
sos de  Santa  Cruz;  Escada  do  Céo,  i tom.  Trata 
da  fundação  do  .Mosteiro  de  Santa  Cruz^o  autor 
promettia  2 “ e 3.®  tomo;  Miscellaneo,  constando 
de  noticias  antigas  e modernas  para  a historia 
da  ordem;  Vidas  de  Religiosos  Veneráveis,  e San- 
tos; Xoticia  da  Jornada  a Hibernia;  Vocabulário 
de  algumas  palavras  Irlandezas;  Modo  de  lançar 
o habito  aos  noviços.  Todas  estas  obras  ficaram 
em  manuscripto,  e existiam  na  livraria  do  mos- 
teiro de  Santa  Cruz. 

Brito.  Appellido  nobre.  Procede  de  Hespa- 
nha,  de  D.  Sueiro  de  Brito,  rico-homem  de  D.  Af- 
fonso V de  Castella  e Leão,  ignorando-se  quem 
foi  0 primeiro  que  o trouxe  para  Portugal,  posto 
que  alguns  chronistas  digam  que  foi  D.  Pedro 
de  Brito,  que,  vindo  na  esquadra  estrangeira, 
assistiu  á tomada  de  Lisboa,  e casou  com  D.  Olga 
Mendes,  filha  de  .Mem  Soares,  senhor  da  Terra 
de  Vallongo,  no  Minho.  U’esse  D.  Pedro  descen- 
de D.  Martinho  de  Brito,  bispo,  de  Evora,  insti- 
tuidor do  morgado  de  Fonte  Boa,  perto  da  cidade, 
era  1245  da  era  christã,  nomeando-o  em  seu  so- 
brinho Gonçalo  Mendes  de  Vasconcellos,  com 
obrigação  de  usar  do  appellido  de  Brito.  As  ar- 
mas são:  em  campo  vermelho  nove  lisonjas  de 
prata,  cm  tres  palas,  cada  uma  d’ellas  carregada 
de  uni  leão  de  purpura;  timbre  um  leão  lisonjado 
de  prata  e vermelho  com  uma  lisonja  de  prata 
ua  espadua. 

Brito  (Alexandre  Marcellino  de  Maio  e).  Mare- 
chal de  campo.  N.  em  Borba  no  anno  de  1778, 
fal.  a 8 de  janeiro  de  1858.  Assentou  praça  de 
cadete  no  regimento  de  infantaria  n.®  3 em  1796, 
tendo  18  annos  de  edade;  ein  1800  teve  o posto 
de  porta-bandeira,  e n’essa  situação  assistiu  á 
campanha  de  1801.  Em  1802  foi  despachado  alfe- 
res, em  1809  promovido  a tenente,  e em  1810  a 
capitão.  N’este  posto  tomou  parte  muito  activa 
na  guerra  da  peninsula,  entrando  na  batalha  do 
Bussaco  e em  muitas  outras,  assistindo  também 
ao  sitio  e assalto  de  S.  Sebastião  e ao  de  Bayona. 
Em  1820  foi  elevado  a major  para  infantaria  u.® 
6,  e em  julho  de  1827  a tenente-coronel  para  o 
mesmo  regimento.  Emigrou  para  Inglaterra,  d’on- 
de  seguiu  á ilha  Terceira  commandando  o corpo 
em  que  anteriormente  servia.  Saiu  d’aquella  ilha 
na  expedição  que  veiu  desembarcar  no  Mindello, 
e D.  Pedro  IV  lhe  deu  a graduação  de  coronel, 
ficando  mais  tarde  com  a effectividade  d’este 
posto,  sendo  então  encarregado  de  organisar  o 
1.®  batalhão  nacional  fixo  do  Porto,  e em  seguida 
do  cominando  do  1.®  districto  das  linhas.  Levan- 
tado 0 cerco,  saiu  da  cidade  á frente  d’uma  bri- 
gada, que  fazia  parte  das  forças  commandadas 
pelo  visconde  da  Serrado  Pilar,  assistiu  aos  com- 
bates de  Santo  Thyrso,  Lixa,  e ponte  de  Ama- 
rante;  seguindo  depois  para  Coimbra,  ficou  em 
Agueda  com  uma  brigada  composta  de  contin- 
gentes de  infantaria  e de  batalhões  moveis,  até 
que  termiuou  a campanha.  Em  julho  de  1834  foi 
promovido  a brigadeiro  graduado,  e esteve  com- 
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mandando  os  batalhões  nacionaes  do  Porto  até 
1836,  e achando-se  interinamente  encarregado 
do  governo  da  província  do  Douro  durante  a 
ausência  do  conde  de  Fonte  Nova,  não  adheriu 
á revolução  de  setembro;  recusou-se  a jurar  a 
nova  constituição,  não  acceitando  egualmente  o 
governo  da  praça  d’Elvas  que  lhe  foi  ofterocido. 
Em  1840  encarregou-se  do  commando  interino  da 
2.*  divisão  militar,  e em  1841  do  commando  do 
deposito  de  recrutas  estabelecido  no  Porto;  de- 
pois foi-lhe  confiado  o governo  da  praça  do  Al- 
meida, commissão  em  que  pouco  se  demorou.  Em 
1843  teve  a effectividade  no  posto  de  brigadeiro, 
sendo  nomeado  commandaute  da  10.*  divisão  mi- 
litar, e em  1845  a promoção  de  marechal  de  cam- 
po, em  que  se  reformou  em  1851,  depois  do  movi- 
mento da  Regeneração. 

Brito  (Aloaro  de).  Fidalgo  e valente  militar, 
que  em  1524  ganhou  uma  brilhante  victoria  con- 
tra 0 sultão  de  Bintão.  Em  1526,  Pero  de  Mas- 
carenhas,  então  governador  de  Malaca,  mas  que 
já  estava  nomeado  governador  da  índia,  empre- 
hendeu  uma  campanha  coutra  o mesmo  sultão, 
em  que  ficou  victorioso.  N’essa  campanha  coube- 
ram as  honras  em  grande  parte  a Álvaro  de 
Brito,  que  ia  na  esquadra  commandando  um  dos 
navios,  e Pero  do  Mascarenhas,  em  recompensa 
dos  seus  valiosos  serviços,  lhe  deu  muitos  dos 
despojos  importantes  da  batalha.  Em  1527  saiu 
de  Malaea  com  uma  galé,  sendo  enviado  pelo  ca- 
pitão Jorge  Cabral  para  tirar  vingança  d'um  re- 
gulo que  mandara  assassinar  uns  portuguezes, 
mas  infelizmente  foi  attrahido  a uma  emboscada, 
onde  morreu  assassinado  á traição,  juntamente 
com  a tripulação. 

Brito  (Antonio  de).  Fidalgo  encarregado  em 
1552  de  fundar  nas  Molucas  a fortaleza  de  Ter- 
nate,  a qual  construiu  com  o consentimento  do 
sultão  d’aquella  ilha.  Logo  em  seguida  declarou 
guerra  ao  de  Pedre  ou  Tedre,  para  o obrigar  a 
vender  somente  cravo  aos  portuguezes,  e por 
mais  d’uma  vez  o derrotou.  Quando  D.  Garcia 
Henriques  o foi  rendei',  Antonio  de  Brito  não  lhe 
quiz  entregar  a fortaleza,  e só  a cedeu  depois  de 
muitas  questões,  mas  completamente  desarma- 
da, partindo  para  a índia  com  toda  a guarnição, 
artilharia  e munições.  Este  procedimento  parece 
que  deveria  merecer  um  severo  castigo,  mas  não 
succedeu  assim,  porque  n’esse  tempo  davam-se 
grandes  discórdias  na  Índia  por  causa  do  gover- 
no entre  Pero  de  Mascarenhas  e Lopo  Vaz  de 
Sampaio,  pretendendo  ambos  os  contendores 
angariar  partidários,  por  isso  Antonio  de  Brito, 
não  só  ficou  sem  castigo,  mas  ainda  foi  escolhi- 
do para  ser  um  dos  doze  juizes  que  deviam  re- 
solver a questão. 

Brito  (Antonio  de).  Cognominado  o Velho. 
Fidalgo  de  alta  linhagem  e caçador-mór  d’el-rei. 
Esteve  na  índia  no  tempo  de  Diogo  Lopes  de 
Sequeira.  Travou  relações  de  amizade  com  um 
moiro,  chamado  Coty-Ali,  senhor  de  Tanor,  a 
quem  deu  salvos  conductos  para  as  suas  naus, 
porém  os  portuguezes,  que  já  começavam  a ma- 
nifestar grande  cubica,  e que  além  d’isso  odia- 
vam Antonio  de  Brito,  por  elle  ser  áspero  de  con- 
dição, accusaram  0 perante  o governador  de  se 
ter  deixado  subornar  pelo  moiro,  de  . que  resultou 
Antonio  de  Brito  ter  de  responder  a conselho,  em 
que  ficou  absolvido.  Comtudo,  os  salvo-conductos 
nào  impediram  que  os  portuguezes  tomassem  os 
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navios  moiros,  obrigando  Coty-Ali,  altamente  in- 
dignado, a declarar-nos  guerra  sem  tregoas. 

Brito  (Antonio  de).  Governador  de  Cochiin 
desde  1534.  Partiu  para  a índia  coin  Martiin  Af- 
fonso  de  Sousa,  sendo  governador  d’esse  estado 
Nuno  da  Cunha,  e só,  ou  debaixo  das  ordens  de 
Martim  Alibnso  de  Sousa,  destroçou  bastantes 
vezes  0 Samori  de  Calicut,  que  veiu  sobre  a ci- 
dade nossa  ailiada,  onde  tínhamos  fortaleza. 

Brito  (Antonio  Klisiario  Miranda  de).  N.  em 
Lisboa  em  1786,  e destinando-se  á carreira  mili- 
tar assentou  praça  de  cadete,  em  1802,  e seguindo 
sempre  com  distineção  o curso  da  Academia  de 
Marinha,  e em  1808  passou  a servir  no  Brazil  co- 
mo alferes  do  3."  regimento  de  infantaria  de  li- 
nha da  eôrte,  sendo  logo  em  seguida  despachado 
2.®  tenente  do  corpo  de  engenheiros,  e emprega- 
do nos  telegraphos.  Miranda  de  Brito  começou  a 
prestar  grandes  serviços,  levantando  plantas  de 
fortalezas,  e procedendo  a outros  trabalhos  im- 
portantes. Em  1817  fez  parte  da  expedição  que 
subjugou  0 movimento  republicano  em  Pernam- 
buco, e em  18'22  seguiu  a insurreição  brazileira, 
merecendo  ser  louvado  na  ordem  do  exercito  pe- 
la promptidão  com  que  reuniu  as  milieias  que  se 
deviam  oppôr  ás  forças  portuguezas  do  general 
Jorge  de  Avilez,  mais  tarde  conde  de  Avilez. 
Depois  da  independencia  do  Brazil,  continuou 
Miranda  de  Brito  a prestar  serviços  áquelle  impé- 
rio, exercendo  importantes  cargos,  fallecendo  em 
1858,  reformado  na  patente  de  marechal  de 
eampo. 

Brito  (Belchior  de).  Fidalgo,  que  em  1525,  no 
levantamento  do  cêreo  de  Calicut,  fez  prodígios 
de  valor,  combatendo  sempre  nos  pontos  mais 
perigosos,  ficando  uma  vez  ferido.  Era  dotado  de 
um  caracter  audaz  e aventuroso,  a que  se  allia- 
va  uma  certa  basofia,  não  havendo  empresa,  por 
mais  arriscada  que  fosse,  que  o fizesse  recuar. 
Contam  as  chronicas,  que  este  fidalgo  quando  en- 
trava nas  estancias  inimigas,  bradava  altivameu- 
te:  AmoreSy  amores  da  minha  dama. 

Brito  (Fr.  Bernardo  de).  Monge  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  doutor  em  Theologia  pela  Univer- 
sidade de  Coinfbra,  chronista  da  sua  congrega- 
ção, chronista-mór  do  reino,  etc.  Nasceu  em  Al- 
meida a 20  de  agosto  de  1569,  fal.  na  mesma  vil- 
la  a 27  de  fevereiro  de  1617.  Chamava-se  no  sé- 
culo Balthazar  de  Brito  e Andrade,  e era  filho  do 
capitão  Pedro  Cardoso  de  Andrade,  que  muito  se 
distinguiu  nas  guerras  de  Italia  e Flandrcs,  e de 
Maria  de  Brito.  Manifestando  notável  intelligen- 
cia,  seu  pae  o mandou  estudar  a Roma,  onde  Ber- 
nardo de  Brito  adquiriu  profundo  conhecimento 
das  linguas  italiana,  franceza  e latina.  Voltando 
a Portugal,  quiz  entrar  na  ordem  cisteriense,  e 
professou  em  1585  no  convento  de  Alcobaça,  to- 
mando 0 nome  de  Bernardo,  por  ser  o do  Santo 
fundador  da  ordem  cisteriense.  Não  deixou,  po- 
rém, de  cursar  as  aulas,  causando  admiração  aos 
mestres  o seu  notável  talento,  doutorando-se  em 
Theologia  na  Universidade  de  Coimbra  em  1606. 
Contando  27  annos  de  edade,  em  1596,  escreveu 
e publicou  a primeira  parte  da  Monarchia  Lusi- 
tana, que  dedicou  a Filippe  II,  então  rei  de  Por- 
tugal. A obra  foi  recebida  com  muito  agrado,  e o 
monarcha  castelhano  ficou  tão  satisfeito  com  a 
offerta  que  o animou  a continuar  a escrever,  por 
carta  régia,  passada  em  Madrid  a 3 de  abril  de 
1597,  e no  anno  de  1606  o nomeou  chronista  da 
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ordem  dc  S.  Beruardo.  Em  1616,  tendo  fallecido 
0 chronista-mór  do  reino,  Francisco  de  Andrada, 
o referido  monarcha  nomeou  fr.  Bernardo  de  Bri- 
to para  exercer  aquelle  cargo.  Bastantes  vezes  o 
qinzeram  elevar  á dignidade  episcopal,  porém  o 
notável  religioso  cistercieuse  sempre  se  recusava, 
preferindo  a tranquillidade  da  sua  cella  e os  es- 
tudos a que  se  dedicava.  Tendo  ido  a Madrid,  re- 
gressava ao  reino  no  começo  do  anno  de  1617, 
quando,  sentindo-se  cançado  e doente,  parou  em 
Almeida,  terra  da  sua  naturalidade,  e ali  falleceu 
O cadaver  foi  enterrado  no  convento  de  Aguiar, 
sendo  mais  tarde,  em  1619,  transferido  para  o de 
Alcobaça,  onde  ficou  sepultado  na  casa  do  capi- 
tulo. Para  a sua  biographia  pôde  vêr-se  a Diblio- 
theca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  vol.  i,  A vi- 
da, que  lhe  escreveu  I).  Autonio  da  Visitação 
Freire  de  Carvalho,  inserta  no  tomo  i da  reim- 
pressão da  Monarchia  Portugueza,  começada  em 
1806  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa; Memória  de  algumas  particularidades  que  se 
pódem  accrescentar  ao  que  havia  publicado  sobre  u 
sua  vida,  etc.,  por  fr.  Fortunato  de  S.  Boaventu- 
ra,  incluida  no  tomo  viii  das  Memórias  da  referi- 
da academia;  Historia  Chronologica  e Critica  de 
Alcobaça,  tit.  ii,  cap.  õ.",  e tit.  in,  cap.  13."e  14.® 
e na  Digressão  histórica,  pag.  l.')4,  do  mesmo  au- 
tor; no  Ensaio  Diographico  Critico  sobre  os  Poe- 
tas por  tuguezes,  de  José  Maria  da  Costa  e Silva, 
tomo  VI,  pag.  184  a 189;  Estudos  biographicos,  de 
Canaes,  pag.  208.  Na  Bibliotheca  Nacional  tle 
Lisboa  existe  o seu  retrato  de  corpo  inteiro.  Es- 
creveu e publicou  as  seguintes  obras:  Monarchia 
Lusitana;  parte  primeira,  que  contém  as  historias 
de.  Portugal  desde  a criação  do  mundo  té  o nasci- 
mento de  nosso  shr.  Jesu  Christo;  dirigida  ao  Ca- 
tholico  Itey  Dò  Philippe  II  do  nome,  Key  de  Es- 
pana, etc..  Impressa  no  insigne  Mosteiro  de  Alco- 
baça por  mandado  do  ií.“®  Padre  Geral  Frey 
Francisco  de  S.  Clara,  Anno  1597;si'esta.  obra  an- 
da incorporado  o opusculo:  Geographia  antiga  da 
Lusytania,  etc.  Esta  primeira  parte  da  Monar- 
chia, com  a Geographia  appensa,  saiu  pela  se- 
gunda vez  em  Lisboa,  1690,  e em  1806,  na  Col- 
lecção  dos  principaes  Historiadores  portuguezes, 
publicada  por  ordem  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias, 4 tomos.  Escreveu  mais:  Segunda  parte  da 
Monarchia  Lusitana,  em  que  se  continuam  as  His- 
torias de  Portugal  desde  o nascimento  de  nosso  Sal- 
vador Jesu  Christo  até  ser  dado  em  dote  ao  Conde 
D.  Henrique;  Dirigida  ao  Catholico  Rei  D.  Filip- 
pe,  segundo  do  nome  em  Portugal,  c terceiro  em 
Castella,  Lisboa,  lb09;  saiu  segunda  vez  em  1690; 
c em  1808  e 1809,  na  citada  Collecção  dos  Histo- 
riadores, 2 tomos,  não  chegando  a completar-se; 
Primeira  parte  da  Chronica  de  Cister,  onde  se 
contam  as  cousas  principaes  d' esta  religião,  com 
muitas  antiguidades,  assim  do  reino  de  Portugal, 
como  de  outros  muitos  da  Christandade,  Lisboa, 
1602;  a segunda  edição  saiu  em  1720,  com  o re- 
trato do  autor;  Elogios  dos  Reis  de  Portugal,  com 
os  mais  verdadeiros  retratos  que  poderam  achar; 
dirigidos  ao  Catholico  Rei  D.  Filippe,  terceiro  do 
nome,  Lisboa,  1603;  sairam  addiccionadas  por  D. 
José  Barbosa  até  ao  reinado  de  D.  João  V,  Lis- 
boa, 1726;  outras  edições  em  1761,  1786  e 1825; 
Syliva  de  Lisardo,  Lisboa,  1597;  outra  edição  em 
1626,  em  que  se  diz  ter  sido  recopilada  por  Tjou~ 
renço  Craesbeeck,  do  qual  traz  uma  dedicatória,  e 
continuou  a sair  com  a mesma  declaração  nas  se- 

506 


I 


I 


I 


I 


I 


guintes  reimpressões  de  1632,  1668,  1784;  Histo- 
ria áa  fundação  e dedicação  do  mosteiro  de  S.  Pe- 
dro e S.  Paulo  de  Arouca,  e da  santa  vida  de  seus 
primeiros  fundadores,  etc.  Saiu  pela  primeira 
vez  incorporado  nas  Memórias  para  a vida  da 
Beata  Mafalda,  etc.,  por  fr.  Fortunato  de  S.  Boa- 
ventura,  Coimbra,  1814,  comprehendendo  as  pag. 
213  a 2.)4.  Em  manuscripto  deixou  as  seguintes 
obras:  Historia  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth, 
em  que  se  trata  da  Invenção  d' esta  Santa  Imagem, 
etc.,  escripta  em  1611;  Republica  antiga  da  Lusi- 
tani  I em  que  se  trata  dos  Ritos,  e costumes  dos  an- 
tigos Portuguezes,  etc.,  escripta  em  1596;  Chroni- 
ca d'el-rei  D.  Sebastião  continuada  até  á Embai- 
xada de  D.  João  de  Borja;  Apologia  a certas  du- 
vidas enviadas  pelo  arcebispo  de  Braga,  D.  Fr. 
Agostinho  de  Castro  em  pontos  pertencentes  á I 
Parte  da  Monarchia  Lusitana;  no  fim  estava  uma 
carta  do  mesmo  arcebispo,  declarando-se  satis- 
feito das  respostas  ás  suas  duvidas;  Privilégios 
da  congregação  de  Alcobaça;  Terceira  parte  da 
Monarchia  Lusitana;  Commentaria  in  Prophetas 
Minores;  De  Duabus  Hebdomadibus,  Creationis 
una  Redemptionis  altera;  Historia  de  Sertorio,  e 
sua  mulher  Rorea,  fundação  da  Cidade  de  Evora, 
e derivação  do  seu  nome,  escripta  em  1591;  Díí- 
fraze  de  amar,  cuentase  la  guerra  de  Portugal  y el 
derecho  que  la  Magestad  dei  Rey  Filippe  II  nues- 
tro  Senor  tiene  áquel  Reyno.  O manuscripto  d’es- 
ta  obra,  consta,  que  se  conservava  na  bibliothe- 
ca do  convento  do  Escurial;  Livro  de  familias. 

Brito  (Christovam  de).  Um  dos  mais  valentes 
fidalgos  que  militaram  na  índia.  Foi  um  dos  com- 
panheiros de  I).  Lourenço  de  Almeida.  Voltou  á 
índia  em  1511,  e,  chegando  a Cananor,  soube  que 
0 governador  Affonso  de  .\,lbuquerque  fora  con- 
quistar .Malaca,  e que  a cidade  de  Gôa  estava 
em  perigo  ; correu  immediatamente  em  sua  de- 
feza,  e obrigou  os  moiros  a levantarem  o cerco. 
Em  1514  tornou  á índia  como  capitão-mór  d’uma 
esquadra,  e em  1524  novamente  ali  se  encontrou, 
sendo  mandado  por  D.  Henrique  de  Menezes  com 
algumas  fustas  para  castigar  os  moiros  de  Dabul, 
que  tinham  tomado  um  navio  que  vinha  de  Or- 
muz  carregado  dc  cavallos.  Os  inimigos  eram  em 
numero  superior,  mas  Christovam  de  Brito  quiz 
por  força  pelejar,  e investiu  furiosamente  com 
os  contrários.  Morreu  n’este  combate,  porém  os 
soldados  não  viram,  e continuaram  combatendo, 
até  que  o capitão  inimigo  também  succumbiu  ; o 
desanimo  começou  a manifestar-se  nas  fileiras 
dos  moiros,  que  fugiram,  ficando  assim  os  portu- 
guezes victoriosos. 

Brito  (Christovam  de).  Governador  de  Villa 
Viçosa.  Em  1665  o marquez  de  Caracena  pôz 
cerco  a esta  villa,  e o valoroso  official  defendeu-a 
heroicamente,  dando  tempo  a que  chegassem  o 
marquez  de  Marialva  e o cinde  de  Schomberg, 
que  denotaram  o general  castelhano  na  batalha 
de  Montes  Claros,  em  17  de  juuho  do  referido 
anno. 

Brito  (Constantinn  José  de).  Fidalgo  caval- 
leiro  da  Casa  Real;  general  de  divisão  reformado. 
N.  em  Pondá,  índia,  a 10  de  novembro  de  18(6. 
E’  filho  do  general  de  brigada  José  Ignacio  dc 
Brito,  neto  pelo  lado  materno,  do  brigadeiro 
Henrique  Carlos  Henriques,  que  em  17^0  con- 
quistou a capital  de  Satary,  e descendente  de 
Luiz  Henriques,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
antes  de  1422,  anno  em  que  D.  João  I lhe  doou 
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0 paço  de  Bombarral,  doação  que  D.  João  III 
confirmou  em  1533.  Por  direito  de  successào,  é 
também  moço  fidalgo  o sr  Constantino  de  Brito, 
por  alvará  de  1868.  Os  seus  primeiros  estudos 
fôram  feitos  nas  escolas  de  Gôa;  assentou  praça  ! 
em  2 de  maio  de  1851  no  batalhão  de  infantaria  | 
n.®  2 do  estincto  exercito  da  índia,  tendo  em  se- 
guida coDcluido  0 curso  de  engenharia  militar 
na  Escola  Mathematica  e Militar  de  Gôa.  Em  | 
virtude  das  distincçòes  que  recebeu,  foi  proposto  I 
a 2.“  tenente  de  engenharia  d’aquelle  exercito. 
As  propostas  para  officiaes  eram  feitas  pelo  go- 
vernador geral,  exceptuando  a do  posto  de  2." 
tenente  de  engenharia,  porque  essa  pertencia  ao 
director  da  escola,  devendo  sempre  recahir  sobre 
0 alumno  mais  distincto  e mais  classificado.  O 
sr.  Constantino  de 
Brito  foi  despacha- 
do 2.®  tenente  do 
exercito  da  Índia, 
exercito  que  em 
1871  0 ministério 
presidido  por  Fon- 
tes Pereira  de  V>el- 
lo,  fez  extinguir.  O 
illustrado  official 
saiu  de  Gôa  em  di- 
recção ao  reino, 
onde  veiu  eomple- 
tar  os  seus  estudos. 

A viagem,  feita  em 
navio  de  véla,  como 
n’essa  epoca  se  fa- 
ziam a maior  parte 
das  viagens,  foi 
infeliz  e bem  desastrosa.  O navio,  assaltado  de  j 
fortes  temporaes,  teve  de  arribar  a Moçambique  i 
para  reparar  avarias.  Antes,  porém,  de  ali  che- 
gar, esteve  prestes  a dar  á costa  em  Madagascar,  j 
por  causa  d’uma  forte  corrente  que  o impellia 
para  terra.  A muito  custo  se  conseguiu  chegar  a 
Moçambique.  Depois  de  reparadas  as  avarias  o 
navio  proseguiu  viagem  até  ao  Cabo  da  Boa  Espe- 
rança, onde  novas  tempestades  lhe  causaram 
enormes  estragos,  despedaçando-se  o leme  á en-  ' 
trada  da  bahia  de  Simão,  onde  o navio  deu  á 
costa.  Os  naufragos,  entre  os  qiiaes  se  coutava  o 
sr.  Constantino  de  Brito,  único  passageiro,  reco- 
lheram-se a bordo  d’uma  barca  ingleza  que  se- 
guia para  Lisboa.  Esta  viagem  também  correu 
muito  demorada  e perigosa.  Todos  estes  contra- 
tempes  atrazaram  consideravelmente  a chegada 
a Lisboa  do  illustre  official,  pois  que  devendo  a 
viagem  ser  de  quatro  mezes  em  condições  nor- 
maes,  gastou  um  anno,  facto  que  prejudicou  gra- 
vemente a carreira  do  sr.  Constantino  de  Brito,  , 
porque  se  tivesse  eomeçado  um  anno  mais  cedo 
os  estudos  em  Lisboa,  não  teria  sido  sacrificado 
pela  reforma  da  Escola  do  Exercito,  de  1864,  que 
tacitamente  excluiu  de  poderem  B'equentar  os 
seus  cursos  os  militares  do  ultramar.  N’este  anno 
de  1864,  0 sr.  Constantino  de  Brito  acabou  com  ' 
distineção  0 curso  geral  da  Escola  Polytechnica, 
quando  a reforma  citada  o impossibilitava  de 
entrar  na  Escola  do  Exercito  como  militar.  N’esta 
situação  appellou  para  o curso  de  engenharia  ci- 
vil, que  concluiu  em  1867.  liabilitado  com  o di- 
ploma de  engenheiro  civil,  pretendia  entrar  para  ; 
0 serviço  de  obras  publicas,  quando  um  decreto  | 
do  ministério  reformista  excluiu  os  officiaes  do  i 
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ultramar  dc  desempenharem  no  reino  commis- 
sões  de  serviço  publico.  Então  resolveu  o sr. 
Constantino  de  Brito  frequentar  na  Escola  do 
Exercito,  como  alumno  voluntário,  as  cadeiras 
militares,  e reunindo  as  cartas  rios  seus  cursos 
militares  e civis,  requereu  transferencia  para  o 
exercito  de  Portugal,  o que  lhe  foi  concedido  por 
carta  de  lei  de  12  de  janeiro  de  1871.  Ainda  ou- 
tra contrariedade  soffreu  o estudioso  oflicial,  por- 
que esta  carta  de  lei  impunha-lhe  a condição  de 
frequentar  a Escola  do  Exercito,  e concluir  ali  o 
curso  da  arma  para  que  fôsse  classificado  em 
vista  das  suas  habilitações.  O sr.  Constantino 
de  Brito  já  a esse  tempo  fôra  promovido  a tenente 
do  exercito  da  índia,  e o marechal  duque  de  Salda- 
nha, tomaudo  em  consideração  os  seus  successivos 
revezes,  que  tinham  atrazado  a sua  carreira,  quiz 
promovel-o  a capitão  do  Estado  Maior,  mas  levan- 
taram-se grandes  difliculdades,  e a promoção  não 
Sb  realisou.  Foi  então  collocado  tenente  da  arma  da 
engenharia,  em  1873,  sendo  logo  empregado  no  ser- 
viço da  inspecção  da  1 * divisão  militar,  onde  de- 
sempenhou ditferentes  commissòes,  servindo  em 
outubro  d’esse  anno  de  ajudante  do  batalhão.  Em 
1876  foi  promovido  a capitão,  e nomeado  para 
fazer  serviço  na  direcção  geral  dc  engenharia, 
accumulando  este  serviço  com  o do  batalhão  em 
que  fôra  collocado.  Em  1877  teve  a nomeação  de 
secretario  geral  de  engenharia,  commissão  em 
que  se  conservou  até  1880,  sendo  então  nova- 
mente collocado  no  batalhão,  accumulando  este 
serviço  com  o da  inspecção  d’engenharia  na  1.* 
divisão  militar.  A fôrma  como  o illustre  militar 
se  portou  n’estas  commissòes  foi  muito  honrosa, 
como  attestam  as  louváveis  phrases  dos  seus  che- 
fes, os  generaes  Sanches  de  Castro,  Manços  de 
Faria,  'l  allaya  e Judice.  No  anno  de  1881  foi  no- 
meado director  das  obras  publicas  de  Macau, 
commissão  bastante  espinhosa  pela  rivalidade 
que  existia  da  camara  municipal  d’aquella  ci- 
dade para  com  a direcção  das  obras  publicas.  O 
distincto  engenheiro,  porém,  houve-se  com  tão 
bom  critério  e com  tanto  zelo,  que  a camara  mu- 
nicipal querendo  manifestar  o seu  reconheci- 
mento, deu  0 nome  de  Constantino  de  Brito  a 
uma  das  ruas  novas  que  se  abriram  no  aterro  do 
porto  interior,  e quando  se  retirou  da  p.^ovincia, 
enviou-lhe  um  documento  comprovativo  da  alta 
consideração  em  que  tivera  os  seus  serviços. 
N’essa  oceasião  também  recebeu  em  letras  d’ouro 
sobre  setim  vermelho  os  nomes  dos  principaes 
proprietários  e commerciantes  chinezes,  agrade- 
cendo os  esforços  que  elle  empregara  como  dire- 
ctor das  obras  publicas,  para  o melhoramento  e 
aformoseamento  da  cidade.  Era  a primeira  vez 
que  em  Macau  se  faziam  similhantes  manifesta- 
ções a um  director  das  obras  publicas.  Sob  a di- 
recção do  sr.  Constantino  de  Brito  executaram-se 
obras  importantes  na  provincia,  como  a cons- 
trucção  d’uma  egreja  na  ilha  da  Taipa,  primeiro 
templo  catholico  que  se  erigiu  n’aquella  ilha ; 
restauração  d’outras  egrejas  que  estavam  em 
completa  ruina  ; construcção  d’um  quartel  e me- 
lhoramentos em  outro;  augmento  de  jardins  pú- 
blicos, novas  estradas  que  se  construiram.  O abas- 
tecimento de  aguas  na  cidade  mereceu-lhe  espe- 
cial attenção,  que  lhe  valeu  ser  louvado  em  1882, 
por  uma  portaria  provincial.  A portaria  provin- 
cial de  1881  tinha-o  nomeado  inspcctor  dos  in- 
cêndios de  Macau,  commissão  de  que  foi  exone- 
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ratlo  a seu  pedido,  depois  de  ter  elaborado  um 
regulamento  para  o serviço  dos  incêndios,  que 
teve  a approvação  do  governo.  Outra  portaria 
provincial  de  18S2  o nomeou  presidente  d’uma 
commiss.ão  encarregada  de  estudar  os  melhora- 
mentos do  porto  de  Macau.  Foi  também  supe- 
riormente incumbido  de  superintender  aos  tra- 
balhos de  medieào  c confrontação  de  terrenos  fo- 
reiros  á fazenda  publica.  Em  julho  de  1883  teve 
egualinente  a presidência  da  coinmissão  encar- 
regada de  propôr  os  melhoramentos  da  cidade, 
sujeitando-os  a um  plano  geral  e sob  o ponto  de 
vista  das  melhores  coudiçòes  de  salubridade, 
sendo  louvado  pelo  modo  superior  como  se  des- 
empenhou d’aquellas  commissões.  O sr.  Constan- 
tino  de  lirito  publicou  diversos  artigos  em  de- 
feza  dos  seus  camaradas  e compatriotas,  no  Jor- 
nal do  cominercio,  Diário  pojmlar,  Gazeta  do  povo 
e outros,  quando  em  1871  o exercito  da  índia  foi 
extincto.  Já  em  1861  havia  escripto  na  Revista 
militar,  defendendo  o mesmo  exercito  d’umas  in- 
justas apreciações.  Em  1877  discutiu  no  jornal 
O progresso  o tratado  anglo-luso,  e nào  se  con- 
servou indifferente  na  questão  que  em  1896  se 
ventilou  na  imprensa  ácerca  dos  acontecimentos 
da  Índia.  O sr.  Constantiuo  de  Brito  está  hoje 
reformado  no  posto  de  general  de  divisão.  Casou 
com  D.  Maria  José  de  Bettencourt  Lapa  de  Brito, 
6lha  dos  viscondes  de  Villa  Nova  de  Ourem,  José 
Joaquim  Januario  Lapa  e D.  Anna  Margarida 
da  Silva  Bettencourt,  a qual  nasceu  em  Villa 
Franca  de  Xira  a 6 de  novembro  de  1842.  Quan- 
do estava  em  Macau,  acompanhando  seu  marido, 
publicou  0 seguinte:  Lady  Izabel  por  mr.  Wood, 
romance  traduzido;  Macau,  2 tomos,  o 1.®  em 
1882,  e o 2.®  em  18í>3. 

Brito  (D.  Diogo  Alvares  de).  Prior  de  Guima- 
rães, e depois  bispo  de  Evora  em  1412,  sendo 
por  fim  eleito  arcebispo  de  Lisboa  em  1414,  ainda 
ein  vida  do  antecedente,  D.  João  Esteves  de 
Azainbuja;  mas  descuidando-se  na  expedição  das 
bulias  0 cabido  não  lhe  quiz  dar  posse,  no  que 
tiveram  grande  parte  D.  João  I,o  infante  D.  Pe- 
dro, e os  grandes  do  reino,  não  lhe  valendo  a in- 
tercessão do  pontífice  Martinho  V para  com  el- 
rei,  afim  de  o deão  e o cabido,  desistirem  das 
duvidas  com  que  lhe  impediam  a administração 
da  egíeja.  Por  este  motivo,  o arcebispo  reti- 
rou se  para  Evora,  onde  falleceu  a 5 de  maio  de 
1424. 

Brito  (Padre  Domingos  de).  Jesuita,  missio- 
nário na  China,  e em  1737  provincial  do  Japão. 
N.  em  Vimieiro,  hoje  do  cone.  de  Arraiollos,  a 8 
de  maio  de  1671;  não  se  sabe  a data  do  falleci- 
mento,  mas  vivia  ainda  em  1742.  Foi  admittido 
na  Companhia  de  Jesus  a 28  de  fevereiro  de  1691, 
e partiu  para  as  missões  do  Oriente,  sendo  depois 
provincial  do  Japão.  Escreveu:  Informação  do 
estado  da  Provinda  do  Japão  da  Compaidna  de 
Jesus,  exigida  pelo  Ex.'°°  Sr.  Embaixador  Ale 
xandre  Me.te.llo  de  Sousa  e Menezes,  e dada  pelo 
padre  Domingos  de  Itrito,  Provincial  da  mesma 
Provinda;  esta  obra,  S(  gundo  dizem,  existe  em 
manuscripto  na  Bibliotheca  de  Evora;  Explica- 
tio  mysteriorum  rosarii,  cm  liugua  chineza,  com 
o padre  Hinderer. 

Brito  {Duarte  de).  Um  dos  collaboradores  do 
Candoneiro  de  Garcia  de  liezende.  Barbosa  Ma- 
chado, chaina-lhe  poeta  jovial  e sentencioso.  As 
poesias  publicadas  no  Candoneiro  intitulam-se  : 

508 


Successo  que  tive  com  Rouxinol;  Inferno  de  namo- 
rados. Viveu  nas  fins  do  século  xv  e principios 
do  XVI. 

Brito  (Elvino  José  de  Sousa  e).  Director  ge- 
ral da  Agricultura,  ministro  das  obras  publicas, 
deputado,  par  do  reino,  engenheiro  civil,  dire- 
ctor das  obras  publicas  da  provincia  de  S.  Thomé 
e Principe,  vogal  do  Tribunal  de  Contas  e da 
.Junta  Consultiva  do  Ultramar,  provedor  da  Casa 
Pia,  lente  do  Instituto  Industrial,  etc.  N.  em 
Pangim  a 19  de  m.aio  de  18.51,  fal.  em  Lisboa 
a 17  de  de  agosto  de  1902.  Veiu  para  o reino 
estudar  engenharia  na  escola  do  Porto.  Depois 
de  ter  concluido  os  dois  cursos  de  engenheiro 
civil  de  pontes  e estradas,  e de  minas,  curso  em 
que  sempre  foi  laureado  com  os  primeiros  prê- 
mios pecuniários,  exerceu  successivamente  os 
cargos  de  engenheiro  ajudante  na  construcção 
dos  caminhos  de  ferro  do  Minho  e Douro,  de  chefe 
de  secção  na  direcção  das  obras  publicas  do  dis- 
tricto  de  Villa  Real,  de  director  das  obras  pu- 
blicas da  provincia  de  S.  Thomé  e Principe,  e de 
engenheiro  adjunto  á direcção  fiscal  da  construc- 
ção dos  caminhos  de  ferro  da  Beira  Alta.  Ence- 
tou a sua  carreira  politica,  filiando-se  no  partido 
progressista,  quando  em  1879  o estadista  Augusto 
Saraiva  de  Carvalho,  então  ministro  das  obras 
publicas,  0 escolheu  para  seu  secretario  particu- 
lar. N’esse  mesmo  anno  foi  pela  primeira  vez 
deputado,  sendo  eleito  pelo  circulo  de  S.  João  da 
Pesqueira.  Como  secretario  do  ministro  das  obras 
publicas  familiarisou-se  com  todos  os  assumptos 
d’aquelle  ministério,  e afifeiçoou-se  á vida  buro- 
crática. Concorreu  a um  logar  de  segundo  oflicial 
d’aquella  secretaria  de  Estado,  e tendo  obtido  a 
primeira  classificação,  foi  nomeado,  sendo  pouco 
tempo  depois  promovido  em  concurso  para  o lo- 
gar de  primeiro  oflicial,  e collocado  como  chefe 
de  secção  na  repartição  de  minas.  Em  1884,  o 

ministro  das  obras 
publicas,  Antonio 
Augusto  de  Aguiar, 
0 nomeou  chefe  da 
repartição  de  esta- 
tistica  geral,  e El- 
vino de  Brito  teve 
então  ensejo  de 
mostrar  os  seus  lar- 
gos conhecimentos 
administrativos  e 
economicos,  publi- 
cando o primeiro 
Annuario  Estatísti- 
co de  Portugal  e 
suas  colonias.  Este 
trabalho  mereceu 
uma  portaria  de 
louvor,  e foi  muito 
apreciado  no  es- 
trangeiro. Em  1886 
teve  a nomeação  de  director  geral  do  commercio 
e industria,  sendo  n'esse  anno  também  nomeado 
lente  cathcdratico  de  mathematica  superior  no 
Instituto  Industrial  e Commercial  de  Lisboa. 
Ainda  em  1886  foi  convidado  para  exercer  o cargo 
de  director  geral  da  Agricultura,  e n’essa  occasiào 
também  foi  nomeado  secretario  geral  do  ministé- 
rio das  obras  publicas.  Quando  falleceu  Fontes 
Pereira  de  Mello,  Elvino  de  Brito  oceupou  a 
vaga,  que  este  estadista  deixara  na  Junta  Con- 
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sultiva  do  Ultramar,  em  vista  dos  seus  conheci- 
mentos especiaes  de  administração  colonial,  de 
que  dera  ja  bastantes  provas,  tanto  no  parlamento 
como  na  imprensa.  É a sua  iniciativa  se  que  deve 
aExposição  Industrial Portugueza, Agricola c Pe- 
cuária, que  se  realisou  na  Avenida  da  Liberdade 
cm  1888,  sendo  elle  o vice  presidente  da  commis- 
são  executiva  da  secção  agricola.  O exito  obtido 
n’esta  esposição,  especialinente  na  parte  respe- 
ctiva A pecuaria,  foi  supciior  ao  que  se  esperava. 
Não  se  fizera  nunca  em  todo  o paiz  uma  exibi- 
ção da  nossa  riqueza  pecuaria  com  tanta  impor- 
tância pratica.  No  anno  seguinte,  l“'8y,  Elvino 
de  Brito  ficou  encarregado  de  dar  impulso  aos 
trabalhos  preparatórios  para  a nossa  representa- 
ção na  Exposição  Universal  de  Paris,  que  se 
eÔeictuou  em  1900,  trabalhos  que  tinham  sido 
incumbidos  á Real  Associação  de  Agricultura 
Portugueza.  Foi  também  Elvino  de  Brito  um 
dos  iniciadores  do  Museu  Agricola  e Florestal 
de  Lisboa,  creado  por  decreto  de  22  de  novem- 
bro de  1888,  e inaugurado  em  7 de  junho  de  1891, 
0 qual  se  estabelecera  no  cdificio  do  palacio  dos 
condes  d’Almada,  a S.  Domingos.  Tornou  a ser 
deputado  em  diversas  legislaturas,  sendo  eleito 
por  Quelimanc,  Gôa  e Covilhã.  Em  17  de  março 
de  1898  foi  elevado  a par  do  reitio,  e em  agosto 
d’esse  anno  entrou  no  ministério,  no  gabinete 
presidido  pelo  sr.  conselheiro  José  Luciano  de 
Castro,  encarregando-se  da  pasta  dos  negocios 
das  obras  publicas,  commercio  c industria.  Em 
1895,  foi  a um  seu  parecer,  que  os  viticultores 
deveram  a abolição  de  todos  os  direitos  sobre  os 
vinhos  portuguezes  exportados  para  as  colonias. 
A Real  Associação  de  Agricnlrura  havia  reque- 
rido ao  governo  a diminuição  d’esses  direitos. 
Em  1897  teve  a nomeação  de  provedor  da  Casa 
Pia,  e n’esse  logar  também  prestou  serviços,  ü 
conselheiro  Elvino  de  Brito  era  condecorado  com 
o oíficialato  da  Legião  de  Honra;  socio  honorário 
da  Real  Associação  de  Agricultura  Portugueza, 
e da  Sociedade  Nacional  de  Horticultura  de  Por- 
tugal. Esta  sociedade  o elegeu  na  sessão  de  31 
de  dezembro  do  1899,  como  homenagem  do  muito 
que  se  empenhara  no  desenvolvimento  da  agri- 
cultura nacional,  e também  em  attenção  de  ter 
sido  elle  o ministro  que  referendara  o alvarã  dos 
estatutos  da  sociedade.  Collaborou  nos  jornacs 
Progresso  e Correio  da  Noite,  juntamente  com 
Antonio  Ennes  e o sr.  Emygdio  Navarro.  Em 
1889  publicou  0 livro  intitulado:  Assumptos  agri- 
colas,  a proposito  da  Crise  Vinicola,  Memória  e 
Documentos. 

Brito  (Francisco  José  Maria  de).  Commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  enviado  extraordinário 
e ministro  plenipotenciário  em  Paris,  etc.  N.  em 
Lisboa,  em  1759,  fal.  em  Paris  em  1825.  Era  so- 
brinho do  arcebispo  de  Evora  D.  Fr.  Manuel  do 
Cenáculo.  Estudou  no  collegio  de  Mafra,  então 
regido  pelos  conegos  regrantes  de  Santo  Agosti- 
nho. Entrou  no  serviço  publico,  sendo  nomeado 
official  da  Secretaria  dos  Negocios  do  Reino,  e 
successivamente  empregado  na  carreira  diplomá- 
tica, desempenhando  algumas  missões  em  diver- 
sas cortes  da  Europa,  e por  fim  a de  enviado  ex- 
traordinário e ministro  plenipotenciário  em  Pa- 
ris, cargo  que  exercia  quando  falleceu.  Durante 
a sua  permanência  n’esta  cidade,  onde  era  conhe- 
cido pelo  Chevalier  de  Brito,  soccorreu  muito  os 
portuguezes  que  estavam  ali  exilados,  affeiçoan- 
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do  se  especialmente  a FilintoElysio.  Attribue-se- 
Ihe  a traducção  franceza  das  melhores  poesias 
lyricas  d’este  poeta.  A’  custa  de  muito  trabalho 
e de  grande  despeza,  conseguiu  formar  uma  nu- 
merosa e escolhida  livraria,  em  que  se  encontra- 
vam muitas  obras  portuguezas  importantes  e ra- 
ras. Esta  livraria  foi  vendida  depois  da  sua  mor- 
te. Escreveu:  Conclusòes  de  rhetorica  e poética, 
presidente  D.  Joaquim  de  Guadalujje,  defendevte 
Francisco  José  Maria  de  Brito;  no  real  collegio  de 
Mafra,  dia  27  de  Julho  de  1115,  Lisboa,  1775. 
Publicou  diversos  artigos  e estudos  em  Londres, 
no  Investigador portuguez,  assignados  com  os  pseu  • 
donymoi  de  Cândido  Lusitano  e Amador  Patri- 
cio.  Attribuc-se-lhe  tarnbem  a Introducção  sobre 
a Jjitteratura  portttgueza,  que  faz  parte  do  livro 
intitulado:  Poésie  lyrique  portugaise  ou  choix  des 
odes  de  Francisco  Manuel,  traduites  en  f rançais 
avec  le  texte  en  regar  d,  etc-,  par  A.  M.  Sané,  Paris, 
1808.  Dizem  que  na  Bibliotheca  de  Evora  exis- 
tem autographas  muitas  cartas  de  Francisco  José 
Maria  de  Brito,  dirigidas  a seu  tio,  D.  Fr.  Ma- 
nuel do  Cenáculo. 

Brito  (Domingos  Abreu  de).  Escreveu  Summa- 
rio  de  Angola.  Ficou  em  manuscripto  e conserva 
se  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa. 

Brito  (Fr.  Estevão  de).  Professor  de  musica, 
que  viveu  no  século  xvii,  mestre  e beneficiado 
nas  cathedraes  de  Malaga  c de  Badajoz.  Foi  dis- 
cipulo  do  professor  Filippe  de  Magalhães.  Teve 
grande  fama,  como  musico,  em  toda  a peninsula. 
No  catalogo  da  livraria  de  D.  João  IV  encon- 
tram-se mencionadas  as  seguintes  obras  musicacs 
de  Fr.  Estevão  de  Brito:  Tratado  de  musica;  Mo- 
tetes  <i  4,  5 e 6 vozes;  Motete,  Exurge  quare  obdor- 
mis  Domine,  a 4 vozes;  Vilhancicos  de  Natividade. 

Brito  (Francisco  de).  Professor  de  humanida- 
des e grande  latinista.  Viveu  no  século  xvi,  e sus- 
tentou muitos  argumentos  na  Universidade  de 
i*adua.  Em  1569  publicou  um  livro  em  latim  so- 
bre grammatica. 

Brito  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  minorista 
que  viveu  no  seculo  xvit  em  Hcspauha.  Professou 
na  provincia  de  S.  Miguel,  em  Castella,  onde  foi 
definidor.  Na  Memória  franciscana,  de  Fr.  João 
de  Santo  Antonio,  tomo  i,  pag.  37.1,  afiirma-so 
que,  apezar  de  viver  em  Hespanha,  Fr.  Francisco 
de  Brito  era  portuguez.  Escreveu:  Excellencias, 
grandezas,  privilégios,  y prerogativas  de.  S.  Juan 
Baptista  Precursor  de  Christo  nuestro  Redemptor , 
Salamanca,  1644. 

Brito  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  calçados  de  Santo  Agostinho,  visi- 
tador  da  provincia,  prégador  geral  e prior  do 
convento  da  Graça  de  Lisboa.  N.  c m Evora,  e 
fal.  no  convento  de  Lisboa  a 6 de  maio  de  1726. 
Professou  no  convento  da  Graça  de  Lisboa  a 15 
de  maio  de  1689.  Escreveu:  A advogada  dos  im- 
possiveii,  a Bemaventurada  Santa  Rita  de  Cassia, 
donzella,  casada,  viuva.  Religiosa  e,  defunta.  Frei- 
ra professa  no  convento  de  Santa  Maria  Magda- 
lena  de  Cassia,  da  ordem  eremitica  de  Santo  Agos- 
tinho, breve  noticia  da  sua  vida,  dos  seus  milagres, 
do  seu  sepulchro,  da  sua  novena,  dos  seus  gosos,  e 
da  benção  das  stias  rosas,  Lisboa,  1710,  2.*  edição 
em  1726.  Oração  fúnebre  nas  exequias  annuaes, 
que  a Casa  da  Santa  Misericórdia  desta  Corte 
consagra  ao  Serenissimo  Rey  de  Portugal  D.  Ma- 
nuel de  gloriosa  memória  seu  Fundador,  Lisboa, 
1708;  O Rey  sobre  grande,  e máximo  sem  semelhante 
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Fúnebre  Oração  nas  exequias  annuaes  que  a Caza  1 
rfa  Santa  Mizericordia  desta  Corte;  etc.,  Lisboa,  ! 
1710;  Sermão  do  Bom-Pastor  na  Parochial  da  ' 
Magdalena  da  Cidade  de  Lisboa,  Lisboa,  1711;  ^ 
Sermão  de  Acção  de  Graças  á Virgem  Senhora  \ 
Nossa  do  Lortto  qjelo  bom  successo  da  jornada,  que  j 
com  o seu  favor  conscguio  o Kminentissimo  Senhor  \ 
Cardial  Conti,  hindo  desta  Corte  de  Portugal  para  j 
a Curia  de  Poma,  Lisboa,  1711;  Direcção  para  ' 
correr  os  Passos  de  Christo,  Lisboa,  1713; 
da  Smtissima  Trindade,  Lisboa,  17Ití. 

Brito  (D.  Francisco  José  Pibeiro  Vieira  de). 
Bispo  de  Angra  do  Heroismo,  e actual  bispo  de 
Lamego.  N.  ua  freguezia  de  Rendufinho,  do  con- 
celho da  Pov  oa  de  Lanhoso,  a b de  julho  de  lí^õO. 
Ei’  filho  do  dr.  Francisco  Hilário  Ribeiro  de  Sousa 
Brito,  antigo  deputado,  e de  D.  E"'elizarda  Rosa 
Vieira  de  Campos.  E’ez  os  seus  estudos  prepara- 
tórios no  lyceu  de  Braga,  com  muita  distincçào, 
e os  theologicos  no  seminário  archi-diocesano. 
Em  187'2  matriculou-se  na  faculdade  de  Direito 
na  Universidade  de  Coimbra,  concluindo  o curso, 
e recebendo  a formatura  em  18  de  junho  de  1877. 

A 7 de  junho  de  1873  fôra  ordenado  presbytero 
pelo  sr.  bispo-conde  de  Coimbra.  Eo  anno  em 
que  se  formou,  retirou-se  á Povoa  de  Lanhoso 
onde  estabeleceu  banca  de  advogado,  e em  30  de 
agosto  de  1878  foi  convidado  para  reger  a cadeira 
de  Theologia  moral  no  seminário  de  Braga.  N’esse 
anno  o arcebispo  primaz  o nomeou  desembarga- 
dor da  relação  ecclesiastica  e promotor  do  arce- 
bispado. Por  duas  vezes  exerceu  o cargo  de  rei- 
tor do  lyceu,  em  1888  foi  elevado  a vigário  ge- 
ral, e cm  1891  apresentado  conego,  exercendo  o 
cargo  dc  governador  na  ausência  do  arcebispo. 
Em  13  de  janeiro  de  1892  foi  apresentado  bispo 
de  Angra  do  Heroismo,  sendo  confirmado  pela 
Santa  Sé  em  5 de  março,  e sagrado  na  cathedral 
de  Braga  a 27  do  referido  mez.  Tomou  posse  da 
sua  diocese  em  11  de  abril  seguinte.  Pelo  falle- 
cimento  do  bispo  de  Lamego,  D.  Antonio  Tho- 
maz  da  Silva  Leitão  e Castro,  succedida  a 3 de 
dezembro  de  1901,  foi  transferido  para  aquella 
diocese  D.  ETancisco  Vieira  de  Brito,  dignidade 
de  que  tomou  posse  em  janeiro  dc  1902.  Durante 
dez  annos  dirigiu  o bispado  de  Angra,  onde  pres- 
tou muitos  serviços,  grangeando  pela  respeitabi- 
lidade do  seu  caracter,  as  maiores  sympathias  e 
consiilcraçòes. 

Brito  (Francisco  de.  Martins  Velho  de  Mes- 
quita de).  Natural  de  Villa  Viçosa ; viveu  no  sé- 
culo xviii.  Residia  em  Madrid,  quando  oífereceu 
ao  monarcha  hespanhol  a seguinte  obra : Memo- 
riales  presentados  a Vuestra  Magestad  para  que 
favoresca  los  pobres,  y desempene  su  real  hazienda, 
y vença  los  inimigos.  O autor  descorre  sobre  seis 
pontos  a que  applica  outros  tantos  remedios,  e 
no  fim  tem  estas  palavras:  Despues  de  impressa 
la  tabla  destos  seis  Memoriales,  acordé  a imprimir, 
y arrimar  en  ellos  quatro  Memoriales,  que  estan  a 
la  postre,  y assi  lõs  titulos  dellos  nó  estan  en  la  ta- 
bla. Comprchende-se  que  estes  memoriaef  fôram 
impressos,  mas  não  se  sabe  se  em  Portugal,  se 
em  Castella. 

Brito  (Henrique  de).  Professor  de  Elumanida- 
des  na  Universidade  de  Coimbra.  E'oi  grande  la- 
tinista,  e afamado  orador.  E’lorcsceu  no  século  xvi, 
o publicou  a seguinte  obra  : Oratio  de.  Scientia- 
rum,  disciplinarum  que  omnibus  laudibus  habita 
Conimbricop,  Couimbricoe,  1554. 
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Brito  (Henrique  Âmbrosio  de).  Natural  de  Pe- 
namacor.  Escreveu  ou  mandou  imprimir  os  se- 
guintes opusculos:  Prognostico  e lunario  qiara 
1716,  Lisboa,  1715;  Prognostico  e lunario  para 
1719,  Lisboa,  1718 

Brito  (Ignacio  CoUasso  de).  .Mathematico,  ca 
valleiro  da  ordem  de  Christo,  desembargador  da 
Casa  da  Supplicaçào,  corregedor  do  civil,  etc.  N. 
em  Coruehe  a 1 de  fevereiro  de  1570.  Ignora-se 
a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Ignacio  Col- 
lasso  de  Brito  e.  de  Helena  Vaz  do  Casal.  Tomou 
posse  no  seu  cargo  de  desembargador  da  Casa 
da  Supplicação  a 20  de  fevereiro  de  1610,  e no 
de  corregedor  a 3 de  outubro  de  1620.  Casou  cm 
primeiras  núpcias  com  D.  Violante  de  Rezende, 
e pela  segunda  vez  com  D.  Helena  de  Gouveia, 
filha  do  jurisconsulto  doutor  Álvaro  Vaz,  e de 
Brites  de  Gouveia.  Ignacio  Collasso  de  Brito  foi 
um  dos  mais  conceituados  letrados  do  seu  tempo, 
e muito  perito  nas  disciplinas  mathematicas. 
Deixou  em  manuscripto:  Syntagma  Juris,  6 to- 
mos; Syntagma  Legum,  6 tomos;  Commentario  aos 
sinco  livros  das  Ordenaçoens  do  Ueyno;  Sinco  li- 
vros sobre  0 Patrimônio  Peai,  Lizirias,  e seus 
arrendamentos.  Feitoria  do  linho  canhamo  em  San- 
tarém, e Coimbra  para  haver  enxarcia  no  Peyno, 
e trezentas  1'ecedeiras  na  Comarca  do  Porto  para 
fazer  o velame  para  as  Xáos;  esta  obra  foi  escri- 
pta,  sendo  o autor  presidente  da  Junta  da  Agri- 
cultura do  Reino  ; Livro  de  Mathematicas  com 
; varias  figuras  debuxadas  pela  sua  própria  mão. 

Brito  (Fr.  Jacinto  de).  Religioso  da  ordem  dos 
' eremitas  de  8auto  Agostinho;  lente  jubilado  em 
Theologia,  reitor  do  collegio  da  sua  ordem,  de 
Lisboa,  e afamado  prégador.  Era  natural  de  Pal- 
mella,  e filho  de  Manuel  Coelho  de  Brito,  e de 
D.  Maria  Avellar,  ambos  descendentes  de  fami- 
lias  nobres  Professou  no  convento  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Lisboa,  a 12  de  julho  de  1637.  Escre- 
veu : Tractatus  Theologicus  de  Trinitate;  Tra- 
i ctatus  Theologicus  de  Visione  Beata.  Ambos  estes 
j manuscriptos  existiam  em  Lisboa,  no  convento 
da  Graça. 

Brito  (Beato  João  de).  Jesuita,  missionário  no 
I Oriente.  N.  em  Lisboa  a 1 de  março  de  1647,  foi 
: martyrisado  no  reino  de  Maravi,  a 4 de  fevereiro 
de  1693.  Chamava-se  no  século  João  Heitor  de 
1 Brito,  c era  filho  de  Salvador  Pereira  dc  Brito, 

■ fidalgo  da  casa  d’el-rei  D.  João  IV  e seu  trin- 
I chante  mór,  e governador  do  Rio  de  Janeiro. 

; E.ntrou  na  Companhia  de  Jesus  a 17  de  junho  de 
1662,  e depois  de  ter  cursado  com  o maior  apro- 
veitamento as  aulas  do  collegio  de  Coimbi  a,  par- 
tiu para  o Oriente  a 24  de  março  de  1673.  Che- 
gando a Gôa  applicou-se  ao  estudo  da  Theologia, 
e querendo  os  prelados  oue  elle  dictasse  Philo- 
sophia  em  Gôa,  escusou-se,  dizendo  que  fôra  ao 
, Oriente  procurar  trabalhos  nas  mis.sòes.  Acompa- 
nhado do  padre  Antonio  E'reirc,  seguiu  para  o 
' interior  da  índia,  percorrendo  Ambalacata  nas 
terras  do  Malabar,  e muitas  outras,  até  chegar  a 
Maduré,  onde  se  destinava  a missionar,  prestan- 
' do  relevantes  serviços  á religião  pelas  conver- 
' sòes  que  alcançava,  edificando  egrejas,  afrontando 
tormentos  que  por  mais  d’uma  vez  lhe  infligiram, 
chegando  a ser  condemnado  á morte  cm  Maduré, 

. sentença  que  o rajá  revogou,  admirando  a cons- 
tância e resignação  com  que  João  de  Brito  tudo 
I soffria  e se  dispunha  a morrer.  Regressando  das 
I missões,  o provincial  da  sua  ordem  o mandou  a 
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Roma  em  1688,  dar  conta  ao  geral  da  Companhia 
de  Jesus  da  missão  de  Maduré,  e n’esse  mesmo 
anno  veiu  para  Lisboa,  onde  chegou  a 8 de  se- 
tembro, sendo  recebido  por  D.  Pedro  II  com  to- 
das as  defercncias.  O monarcha  convidou-o  para 
mestre  de  seus  filhos,  honra  que  elle  recusou, 
allegando  que  preferia  voltar  ás  missões.  Não  po- 
dendo ir  a Roma  por  motivos  políticos,  embarcou 
em  1690  para  o Oriente.  Andando  depois  na  sua 
missão  evangélica  no  reino  de  Maravi,  foi  perti- 
nazmente perseguido,  sendo  afinal  preso,  e de- 
pois de  estar  vinte  dias  encarcerado  sotfrendo  as 
maiores  t «rturas,  foi  degolado,  e o cadaver  lan- 
çado ás  féras.  As  virtudes  d’este  missionário  e o 
seu  martyrio  fizeram  com  que  fôsse  beatificado 
Delo  pontífice  Pio  IX,  em  18  de  maio  de  1852. 
Nas  collecçòes  das  cartas  dos  missionários  do 
Orientí,  vem  publicadas  algumas,  escriptas  por 
João  de  Brito,  dirigidas  a seu  irmão,  Fernando 
Pereira  de  Brito,  ao  geral  da  Companhia  de  Je- 
sus e a outras  pessoas.  A sua  vida  foi  escripta 
por  seu  irmão,  e publicada  em  1V22.  Também  o 
padre  J.  Prat  publicou  em  Paris,  no  anno  de 
1853,  uma  Histoire  du  B.  J.  de  Brito,  etc. 

Brito  (D.  João  Affonso  de).  Bispo  da  sé  de 
Evora,  e da  de  Lisboa.  Ignora-se  a data  do  nas- 
cimento, fal.  n’esta  capital  a 25  de  julho  de  1341, 
sendo  já  bastante  cdoso.  Estudou  com  muito  apro- 
veitamento em  Salamanca,  e regressando  a Por- 
tugal foi  nomeado  deão  da  sé  de  Evora.  Quando 
em  1321  mataram  o bispo  d’essa  diocese,  o cabi- 
do, reunindo-se  para  escolher  prelado,  deu  oito 
votos  ao  deão  da  cathedral  do  Porto  e sete  a 
1).  João  Affonso  de  Brito;  mas  apezar  de  ser  o 
menos  votado,  foi  este  o escolhido  pelo  papa. 
Pouco  tempo  de  ter  sido  investido  na  dignidade 
episcopal,  el-rei  D.  Diniz  o mandou  a Avinhão 
para  tratar  de  negocios  importantes  com  a curia, 
e achando-se  n’essa  cidade  no  anno  de  1326,  teve 
transferencia  para  o bispado  de  Lisboa.  Regres- 
sando ao  reino,  foi  muito  considerado  por  D.  Af- 
fonso IV.  Em  quanto  esteve  no  bispado  de  Evo- 
ra, entregou-se  cuidadosamente  á reforma  do  seu 
clero. 

Brito  (João  Eduardo  de).  General  de  Brigada, 
governador  do  campo  entrincheirado  de  Lisboa, 
commandante  geral  de  artilharia,  ete.  N.  a 27 
de  fevereiro  de  1839,  fal.  a 3 de  julho  de  1903. 
Assentou  praça  em  6 de  março  de  18.53,  sendo 
despachado  alferes  a 20  de  julho  de  1863,  promo- 
vido a tenente  em  23  de  julho  de  1865,  a capitão 
em  30  de  novembro,  de  1869,  a major  em  20  de 
agosto  de  1883,  a tenente-coronel  em  3 de  agosto 
de  1887,  a coronel  em  16  de  julho  de  1890,  e a 
general  de  brigada  a 7 de  janeiro  de  1898.  Ser- 
viu por  muitos  annòs  nos  regimentos  Je  artilha- 
ria 1 e 3;  em  1889,  ainda  no  posto  de  tenente- 
coronel,  e.terceu  por  algum  tempo  o cargo  de 
governador  da  Guiné,  quando  esta  provincia  se 
desligou  da  de  Cabo  Verde,  porém,  adoecendo 
gravemente,  não  teve  occasiào  de  mostrar  as 
suas  qualidades  administrativas.  Sendo  coronel, 
foi  commandante  da  escola  pratica  de  artilharia 
desde  janeiro  de  1896  até  7 de  janeiro  de  1898, 
data  cm  que  teve  a promoção  de  general.  E’  a 
João  Eduardo  de  Brito  que  se  deve  a consolida- 
ção do  regulamento  de  1893  d’esta  escola,  que 
á sua  e.\ecução  tantos  attrictos  levantou  nas  es- 
tações superiores.  Era  condecorado  com  a com- 
menda  da  ordem  de  S.  Beuto  de  Aviz,  e tinha  o 


grau  de  cavalleiro  da  mesma  ordem,  concedido 
por  serviços  distinctos. 

Brito  (Jorge  de).  Fidalgo  que  foi  mandado  por 
Lopo  Soares  de  Albergaria  n'uma  expedição  ás 
Molucas.  Teve  discórdias  com  o sultão  de  Achem, 
e foi  morto  em  combate.  As  relíquias  da  sua  ex- 
pedição só  a muito  custo  é que  puderam  chegar 
a Malaca. 

Brito  (José  de).  Pintor  contemporâneo,  profes- 
sor na  Academia  Portuense  de  Bellas  Artes.  N. 
na  freguezia  de  Santa  Martha,  do  concelho  de 
Vianna  do  Castello,  a 18  de  fevereiro  de  1855. 
Matriculou-se  no  primeiro  anno  do  curso  de  de- 
senho historico  da  Academia  Portuense  de  Bel- 
las Artes,  0 qual  completou  com  distiueção,  sen- 
do sempre  premiado.  Apezar  de  grandes  priva- 
ções por  falta  de  recursos,  frequentou  parte  dos 
cursos  de  pintura  histórica,  de  esculptura  e de 
architeetura  civil,  conseguindo  depois  em  1885 
ir  a Paris  por  conta  d’el-rei  D.  Fernando.  N’aquel- 
la  cidade  estudou  na  Academia  de  Julien,  sob  a 
direcção  de  Boulanger  e Lefebvre,  e mais  tarde 
sob  a direcção  de  J.  P.  Laurens  e Benjamiu 
Constant.  O modo  brilhante  por  que  seguiu  os 
seus  estudos,  o tornaram  tão  conhecido  que  al- 
cançou ser  admittído  nos  seguintes  Salons  com 
obras  que  fòram  muito  apreciadas.  Em  1838,  o 
retrato  do  Visconde  de  Pernes\  em  1889,  o Dia  de 
Paschoa;  em  1890,  o retrato  de  Madame  J.  C,; 
em  1891,  Onde  estás  tu,  Lili?  Bretanha ; em  1892 
Je  m'amuse;  em  1893,  o retrato  do  Conde  de  Ca- 
parica  e Ao  canto  do  fogão;  cm  1894,  o retrato 
de  Mr.  Jules  Chaucin  e Boa  dona  de  casa;  em 
1895,  o Martyr  do  fanatismo;  em  1896,  a Verda- 
de e a Fabula  e o retrato  de  Mademoiselle  de  F. 
No  Grêmio  artistico  expoz  em  1892  um  quadro 
representando  uma  Dançarina,  e em  1893  o re- 
trato de  D.  Anselmo  de  Sousa  Botelho,  o retrato 
da  Filha  d’Eça  de  Queiroz,  desenho  a pastel;  no 
anno  seguinte,  o retrato,  fambem  a pastel,  de 
Mr.  Decis.  Nas  outras  exposições  que  se  segui- 
ram ainda  concorreu  com  outros  quadros:  A’  la- 
reira; uma  Scena  de  familia,  e vários  retratos, 
lím  1896  a Academia  Portuense  de  Bellas  Artes 
abriu  concurso  para  a cadeira  de  desenho  histo- 
rico, e José  de  Brito  veiu  dc  Paris  para  entrar 
n’este  concurso,  em  que  ficou  unanimemente  ap- 
provado,  sendo  logo  despachado  por  decreto  de 
3 de  setembro  do  mesmo  anno.  O quadro  que  fez 
por  oceasião  d’este  concurso,  representando  o 
Bom  Samaritano,  é trabalho  de  grande  mérito 
como  composição  e efifeito  de  luz.  Na  exposição 
de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  em  1904,  foi  o sr.  José 
de  Brito  premiado  com  a segunda  medalha. 

Brito  (Fr.  José  de)  N.  em  Lisboa.  Fal.  a 4 de 
1700  Era  filho  de  Matheus  Machado  c de  Mar- 
garida Nunes.  Professou  no  convento  de  Christo 
de  Thomar,  om  1661.  Foi  reitor  do  seminário, 
lente  de  Theologia  moral  e cantor-mór.  Deixou 
em  manuscripto:  Commento  de  Pérsio,  e Juvenal 
em  vulgar  com  as  explicações  de  todos  os  logares 
escuros,  fabulas,  e antiguidades  que  encerram;  Tra- 
tado das  principaes  pedras  preciosas  moralizadas 
com  logares  da  Escriptura,  e todo  o genero  de  hu- 
manidades; Obras  de  Proba  Falconia  addiciona- 
das  com  os  passos  principaes  do  Testamento  Ve- 
lho, e Novo,  tirado  tudo  do  Poema  de  Virgilio,  em 
que  ella  foi  diminuta;  Apologia  sobre  a patria  de 
Pontifice  S.  Damaso.  Este  manuscripto  conser- 
vava se  no  convento  de  Thomar,  encadernado 
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juntamente  com  o livro  intitulado  Grandeza»  de 
Madrid,  de  Gil  Gonçalves  d’Avila. 

Brito  (José  Sanches  de).  Capitão-tenente  da 
armada,  que  falleceu  antes  de  1817.  Attribuem-se- 
Ihe  os  seguintes  escriptos:  O piolho  viajante,  di- 
vididas as  viagens  em  mil  e uma  carapuças,  etc  , 
Lisboa  em  18ü4;  publicou-se  depois  em  4 tomos 
no  anno  de  1826;  Tempo  presente,  maquina  aeros- 
tatica,  noticia  universal  etc  , tomo  primeiro  e 
único,  Lisboa,  1806.  Traduziu  o Compendio  da 
vida  e feitos  de  José  lialsamo.  Não  chegou  a pu- 
blicar-se  esta  obra  na  vida  do  traduetor,  sómen- 
te se  imprimiu  no  Porto  em  1874. 

Brito  (Leonardo  Vaz  de).  Mathematico,  natu- 
ral da  villa  da  Ponte  da  líarca,  que  viveu  nos 
séculos  XVII  e xviii.v  Escreveu  : Sarrahal  lusita- 
no, com  todas  as  mudanças  de  tempo  do  anno  de 

1718,  Lisboa,  1717;  idem  para  1720,  Lisboa, 

1719.  N’este  ultimo  declara  o autor  scr  esta  a 
oitava  vez  que  publicava  as  suas  Observações  as- 
tronômicas. 

Brito  (Lourenço  de).  LTm  dos  lieroes  das  guer- 
ras da  índia.  Sendo  nomeado  governador  d’uma 
fortaleza,  que  se  havia  de  construir  em  Cananor, 
partiu  para  o Oriente  com  D.  Francisco  d’Almei- 
da.  Aiuda  não  pudera  construir  a fortaleza,  e es- 
tava u’uma  feitoria, defendida  por  uma  frágil  tran- 
queira, quando  os  moiros  e iudios  o atacaram  em 
abril  de  1507,  escolhendo  de  mais  a mais  a épo- 
ca do  anno  em  que  o vice-rei  o não  podia  soccor- 
rer  por  causa  dos  temporaes;  porém  Lourenço  de 
Brito  e os  seus  soldados  portaram-se  heroica- 
mente. O cerco  de  Cananor  foi  um  dos  feitos 
d’armas  mais  brilhantes  das  nossas  guerras  in 
dianas.  Abrigados  apenas  por  um  pequeno  epro- 
visorio  entriuchcirainento,  e protegidos  por  algu- 
mas peças  de  artilharia,  reduzidos  á força  de  800 
homens,  e lastimando  até  não  serem  menos  nu- 
merosos, porque  a fome  fazia  se  sentir,  e as  pou- 
cas provisões  que  podiam  obter,  eram  conquista- 
das á ponta  da  espada,  nos  entrincheiramentos 
dos  moiros,  Lourenço  de  Brito  conseguiu  susten- 
tar um  longo  cerco  todo  o inverno,  não  tendo  es- 
peranças de  soccorro.  Depois  de  soffrerem  priva- 
ções, de  repellirem  assaltos  furiosos,  foram  afi- 
nal livres  do  cerco,  por  um  auxilio  inesperado. 
Um  acaso  feliz  conduzira  ali  a armada  de  Tris- 
tão  da  Cunha,  que  fôra  do  reino,  e pouco  depois 
appareceu  também  a armada  do  vice  rei.  Lou- 
renço de  Brito  ainda  estava  governando  Cana- 
nor, quando  D.  Francisco  d’Almeida  mandou  Af- 
fonso  d’Albuqucrque  preso  para  a fortaleza,  sen- 
do já  nomeado  governador  da  índia  para  o sub- 
stituir. Chegando  então  D.  Fernando  Coutinho, 
vindo  de  Portugal,  poz  a sua  esquadra  ás  ordens 
de  Affonso  d’Albuquerquc,  e Lourenço  de  Brito 
mandou  logo  restituir  á liberdade  o grande  con- 
quistador seu  prisioneiro. 

Brito  (D.  Ijourenço  de).  Capitão  de  Sofala,  ti- 
tulo que  primeiramente  tiveram  os  governadores 
de  Moçambique.  Succedeu  em  1589  a I).  Jorge 
de  Mello  de  Menezes.  Em  1590  o governador  da 
índia  demittiu  o e processou-o,  fazendo-lhe  varias 
aceusações,  sendo  porém  enviado  para  o reino 
ficou  absolvido. 

Brito  (D.  Fr.  Luiz).  Bispo  de  Meliapor,  e bis 
po  eleito  de  Cochim;  foi  o 43."  governador  da 
índia,  succedendo  em  27  de  janeiro  de  1627  ao 
conde  da  Vidigueira  D.  Francisco  da  Gama. 
Falleceu  a 27  de  junho  de  1628. 

512 


\ 'Brito  (Luiz  Gonzaga  de  Carvalho  e).  Cavalleiro 
da  ordem  de  Christo,  doutor  em  Cânones  e ba- 
charel formado  em  Philosophia  pela  Universidade 
i de  Coimbra,  desembargador  da  relação  do  Porto, 

1 juiz  do  crime  e dos  orphãos  de  Coimbra,  juiz  do 
I tombo  da  Casa  das  Rainhas  e de  Aveiro,  etc.  N. 
em  Coimbra  no  anno  de  1764,  fal.  a 28  de  setem- 
bro de  1806.  Era  filho  do  dr.  Antonio  José  de 
Carvalho  e de  I).  Antonia  de  Brito.  Doutorou-se 
em  12  de  outubro  de  1786.  Foi  nomeado  desem- 
bargador para  a Casa  da  Supplicação,  mas  não 
chegou  a tomar  posse,  por  ter  fallecido.  Escre- 
. veu:  Memória  sobre  o modo  de  fazer  os  tombos, 

\ Coimbra,  1806. 

I Brito  (Manuel  da  Costa  Zuzarte  de).  Fidalgo 
da  Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo, 
j coronel  de  cavallaria,  e governador  de  Portale- 
I gre.  Nasceu  n’esta  cidade,  e era  filho  de  Antonio 
; Veiez  da  Costa,  governador  de  Portalegre,  c de 
I D.  Catharina  Tavares  de  Oliveira.  Dedicou-se 
] muito  ao  estudo  da  Genealogia,  e escreveu:  Me- 
I morias  das  Familias  de  Portalegre,  e de  outras 
! terras  visinhas  a esta  cidade,  obra  que  ficou  ma- 
nuscripta. 

Brito  (D.  Martinho  Gil  de).  Bispo  de  Evora 
em  1368,  e empregado  em  varias  missões  poli  ti - 
cas  por  el-rci  D.  Fernando.  Era  irmão  do  bispo 
D.  João  Affonso  de  Brito.  Falleceu  em  1374. 

I Brito  (Paulo  José  Miguel  de).  Ajudante  de  or- 
dens do  governo  da  capitania  de  Santa  Catha- 
rina, e depois  governador  e capitão  general  de 
Moçambique,  socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  Fal.  em  Mo- 
çambique a 28  de  janeiro  de  1832.  Pertencia  ao 
partido  miguclista,  e queixava-se  amargamento 
para  a corte  de  serem  liberaes  quasi  todos  os 
officiaes  da  guarnição.  Durante  o seu  governo 
houve  tal  fome  na  villa  de  Sena,  que  todos  os 
habitantes  a abandonaram  em  1830,  e em  1831 
começou  a guerra  com  os  cafres,  de  que  resultou 
recuperarem-se  as  terras  de  Bandire,  no  reino 
deQuiteve.  Quando  falleceu,  formou-se  uma  junta 
provisória  para  tomar  conta  do  governo  composta 
de  fr.  Antonio  José  da  Maia,  do  ouvidor  geral 
Joaquim  Xavier  Diniz  Costa,  e do  coronel  Fran- 
cisco Henriques  Ferrão.  Foi  autor  do  seguinte  ; 
Memória  politica  sobre  a capitania  de  Santa  Ca- 
tharina, escripta  no  liio  de  Janeiro  em  1816,  pu- 
blicada por  ordem  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias, Lisboa,  1829:  2.*  edição,  1832. 

Brito  (Pedro  Machado  de).  Capitão  de  caval- 
laria na  guerra  da  Restauração,  sendo  depois  na 
de  1704  commissario,  tenente  general  de  caval- 
laria, brigadeiro,  e por  fim  general  dc  batalha. 
Falleceu  em  1719. 

Brito  (Pedro  de  Sousa  de).  Alcaide-mór  do 
Bragança  e de  Arraiollos,  commendailor  da  or- 
dem de  Christo,  pagem  da  caldeirinha  de 
D.  João  IV.  Era  natural  de  Villa  Viçosa  Escre- 
veu um  Tratado  de  todas  as  familias  de  Portu- 
gal, que  ficou  cm  manuscripto. 

I Brito  (liuy  de)  Governador  de  Malaca  em 
' 1514  São  muito  minuciosas  e interessantes  a.s 
cartas  que  dirigiu  a el-rei  D.  Manuel,  as  quacs 
estão  publicadas  no  livro  Alguns  documentos  do 
Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  1892. 

Brito  (Fr.  Simào  de).  Religioso  da  ordem  da 
Santissima  Trindade,  provincial  e chronista  da 
sua  ordem,  prégador  geral  do  numero  da  provín- 
cia, ministro  do  convento  de  N.  S.*  do  Livra- 
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mento,  de6nidor  e consultor  da  Bulia  da  Cruzada. 
N.  em  Setúbal  a 5 de  janeiro  de  1676,  fal  no  con- 
vento de  Lisboa  a 5 de  maio  de  1739.  Era  filho 
de  Pedro  de  Carvalho  da  Costa  e de  D.  Maria  de 
Biito  Concluidos  os  estudos  ecclesiasticos,dictou 
Theologia  moral  aos  seus  domésticos.  Entrou  na 
religião  no  convento  da  Trindade  de  Lisboa  a 7 
de  setembro  de  1693,  e professou  solenmemento 
a 12  do  referido  mez  do  anno  de  1694.  Dedican- 
do-se á redempção  dos  captivos,  para  cujo  fim 
fòra  Instituida  a ordem  da  Trindade,  fez  cinco 
viagens  a África,  para  tratar  do  seu  resgate, 
sendo  a primeira  cm  1718  para  Mequines,  a se- 
gunda em  1720  para  Argel,  a terceira  em  1726 
e a quarta  em  1731  para  a mesma  cidade,  a quinta 
para  Mequines,  conseguindo  resgatarem  todas  es- 
sas missões  845  pessoas.  Escreveu:  Declamação 
evangélica,  fúnebre  e panegyrica  na  morte  do  III.'"" 
e lieo.'^°  Sr.  Manuel  Caetano  de  Sousa,  etc.,  Lis- 
boa, 1735.  Em  manuscripto  deixou:  Compendio  da 
vida  de  D.  Fr.  Luiz  da  Silva,  arcebispo  de  Evnra; 
Chronica  da  Ordem  da  Santissima  Trindade  n’esla 
Provinda  de  Portugal;  Catalogo  dos  Arcebispos 
e bispos  Trinitarios  do  Reino  de  Portugal;  Cata- 
logo dos  Varoens  e mulheres  illustres  em  Santi- 
dade, etc  ; Dissertação  em  que  se  mostra  não  ser 
portuguez  S.  João  da  Matta,  como  alguns  se  per- 
suadirão equivocados  com  este  appellido;  Descri- 
pção  do  convento  da  Santissima  Trindade  de  Lis- 
boa', Tncrimento  2'rinilario,  e tratado  Chronologico 
da  Terceira,  e Venerável  Ordem  da  Redempção 
dos  Captivos,  etc.;  Relação  da  sua  jornada  a Síe- 
quines. 

Brito  (Thomaz  Serrão  de).  Medico  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e lente  d’esta  faculdade. 
Era  natural  de  (-'oimbra,  e filho  de  Antonio  Ser- 
rào.  Tomou  posse  da  cadeira  de  Methodo  a 19  de 
fevereiro  de  1618,  de  Vespera  a 17  de  janeiro  de 
1630,  e de  Prima  a 20  de  outubro  de  1644.  Igno- 
ram-se  as  datas  do  seu  nascimento  e fallecimento. 
Escreveu  o seguinte,  que  ficou  em  manuscripto  : 
Super  Quartum  librum  Aforism,  Ilypocratis,  í6 
liber  Galeni  de  Temperamentis,  etc. 

Brito  (Fr.  Thomé  de).  Foi  um  dos  religiosos 
que  morreram  em  Alcacer-lvibir,  quando  « lie  e 
fr.  Mathias  de  Azevedo,  ambos  da  ordem  militar 
de  Christo,  andavam  exhortando  os  soldados  á 
peleja. 

Brito.  Pov.  e freg.  de  S João  Baptista,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr. 
e arcebispado  de  Braga;  847  hab.  e 173  fog.  Tem 
caixa  post.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  concelho, 
está  situada  n’uma  baixa,  e é terra  muito  fértil 
Era  commenda  dos  condes  de  Sarzedas,  e foi  an- 
tigamente da  visita  de  Vermoim  e Faria.  O ca- 
bido da  sé  de  Braga  apresentava  o reitor,  alter- 
nativamente com  0 papa,  e tinha  de  rendimento 
lOOíOOO  réis  e o pé  d'altar.  Houve  em  Brito  nm 
convento  de  frades  da  ordem  benedictina,  fun- 
dado por  D.  Sueiro  de  Brito,  no  reinado  de  ü.  Af- 
fonso  V.  Este  fiialgo  pertencia  á familia  dos  Bri- 
tos,  que  tinham  o seu  solar  no  Paço  da  Carva- 
lheira. Corre  n’esta  freguezia  o rio  Ave,  que  rega 
e traz  peixe.  Aqui  se  vê  uma  ponte,  que  dizem 
ser  obra  de  arte,  a qual  fica  cercada  por  uma 
paizagem  pittoresca.  Na  freguezia  entra  a pe- 
quena serra  de  S.  Miguel,  tendo  proximo  a de 
Montouto,  que  chega  a Santa  .Martha,  junto  a 
Braga.  Brito  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  20,  com  a séde  em 


' Amarante.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Romào,  de  Edral, 

' conc.  de  Vinhaes,  distr.  do  Bragança.  |l  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Ferreira,  conc.  de  Paços  de 
' Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 

Felix,  de  Marinha,  conc  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
j do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Penhas 
Juntas,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança  || 

; Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e conc.  de 
.Alcochete,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Graça,  de  Commenda,  conc.  de  Ga- 
' vião,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de 
i N.  S.*  d’Assurapção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Luzia,  «ie 
Pias,  ccnc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Ventosa,  conc. 
de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Montinho  na  freg 
de  N.  S."  da  Purificação,  de  Cabeção,  conc.  «le 
Móra,  distr.  de  Evora.  ||  Alontinho  na  freg.  de  S. 
João  Baptista  e conc.  de  Coruche,  distr.  de  San- 
tarém. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Alme- 
laguez,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  1|  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Graça  do  Divor, 
conc.  e distr.  de  Evora  ||  Quinta  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Faia,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

||  Quinta  na  freg.  de  Santa  .Maria,  de  Olivaes, 
1.®  bairro  de  Lisboa  ||  Quinta  na  freg-  de  S.  Pe- 
1 dro,  de  Palmella,  conc.  de  Setúbal,  districto  de 
! Lisboa. 

Brito  Aranha  (Pedro  Wenceslau  de).  V.  Ara- 
nha (Pedro  Wenceslau  de  lirito). 

Brito  Botelho  (Bernardo  de).  Bacharel  for- 
mado em  Cânones,  e juiz  dos  orphãos  em  Miranda 
do  Douro,  terra  da  sua  naturalidade.  Escreveu  : 
Historia  breve  de  Coimbra,  sua  fundação,  armas, 
\ Egrejas,  Collegios,  Conventos  e Universidade,  Lis- 
' boa,  1732. 

Brito  Botelho  (João  de).  Fidalgo  da  Casa 
I Real,  estribeiro  de  D.  José,  filho  natural  de 
I D.  Pedro  II,  e arcebispo  de  Braga.  N.  em  Evora; 

seu  pae  chamava-se  Luiz  Lobo  da  Gama,  e sua 
I mãe  D.  Margarida  de  Brito.  Dedicou-se  ao  es- 
i tudo  de  Genealogia,  extrahindo  dos  cartorios  pu- 
' blicos  da  provincia  do  Alemtejo  muitas  noticias, 
I para  a sua  obra,  intitulada:  Genealogias  das  Fa- 
I milias  pertencentes  á Cidade  de  Evora,  Villa  de 
I Olivença,e  outras  terras  da  provincia  transtagana, 
! a qual  ficou  em  manuscripto. 

Brito  Botelho  (Nicolau  de).  Moço  fidalgo  da 
! Casa  Real,  cavallciro  da  ordem  de  Christo.  N. 

' em  Evora  a 29  de  janeiro  de  1683,  fal.  a 26  de 
j setembro  de  1743.  Era  filho  de  Sebastião  de  Brito 
I Botelho,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  D.  Francisca 
I Thereza  de  Sepulvcda,  de  egual  nobreza  á de 
; seu  marido.  Desde  muito  novo  se  dedicou  á in- 
' vestigação  de  antiguidades  históricas,  e mais 
j tarde  coordenou  em  13  volumes,  além  de  40  ca- 
' dernos,  todas  as  causas  eiveis  que  se  moveram 
nas  cidades  de  Evora,  Beja,  e villa  de  Aviz  ; 
^ doações  e obrigações  dos  conventos,  extrahidas 
dos  seus  cartorios,  assim  como  das  camaras  e ca- 
sas de  .Misericórdia,  etc.  Foi  vereador  em  Evora, 
e serviu  de  juiz  de  fora  quando  o arcebispo 
d’aquclla  diocese,  D.  Fr.  Miguel  de  Tavora,  to- 
mou posse  a 8 de  setembro  de  1741.  Foi  acérrimo 
defensor  dos  privilégios  do  senado  da  sua  terra, 

! e andava  erigindo  na  Torre  das  Areas  no  Erve- 
' dal,  termo  de  .Aviz,  uma  sumptuosa  capclla  dedi- 
I cada  a N.  S.*  da  Conceição,  quando  o assaltou  a 
doença  de  que  falleeeu.  Casou  em  18  de  dezern- 
! bro  «ie  1717  com  sua  prima  D.  Filippa  .Margari- 
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da  de  Brito  e Goyos,  filha  de  Luiz  Lobo  da 
Gama,  e de  D Margarida  Filippa  de  Brito.  No 
anuo  de  1712  escreveu  a seguinte  obra,  que  ficou 
maiiuscripta  : Breves  noticias  das  Grandezas  da 
Cidade  de  Evor a,  fundações  dos  conventos,  etc. 

Brito  Cação  (Francisco  de).  Poeta  latino  e 
muito  versado  em  todo  o genero  de  erudição,  de 
que  deu  muitas  provas  em  Italia,  onde  viveu 
muitos  annos.  Era  natural  de  Mattosinhos  Quan 
do  D.  João  IV  foi  acclamado  rei  de  Portugal, 
escreveu  algumas  poesias  latinas,  arguindo  os 
castelhanos,  as  quaes  saíram  impressas  n’uma 
grande  folha. 

Brito  Capello.  V.  Capello. 

Brito  de  Carvalho  (Dingo  de).  Doutor  em 
Cânones  e professor  na  Universidade  de  Coim- 
bra, etc.  N.  em  Almeida  em  Ib.'}?;  fal.  navillade 
Cós  a 2G  de  janeiro  de  163f).  Era  filho  de  Diogo 
de  Brito,  alcaide-mór  de  Almeida,  e de  Izabel 
Carvalha.  Matriculou-se  na  Universidade,  seguin- 
do 0 curso  de  Direito  canonico  com  muita  appli- 
cação,  sendo  admittido  no  collegio  de  S.  Pedro 
a 2 de  junho  de  l.b89,  Depois  toi  nomeado  lente 
de  Clementinas  a 19  de  dezembro  de  1593;  do 
Sexto  a 13  de  janeiro  de  1597,  e d’uma  cadeira 
extraordinária  de  Decreto  a 15  de  fevereiro  de 
1605.  A 3 de  fevereiro  de  1599  foi  provido  a co- 
nego  doutoral  de  residência  em  Coimbra,  passan- 
do depois  para  a cathcdral  de  Lisboa  a 14  de 
março  de  1609,  e por  fim  para  a de  Evora  a 6 de 
maio  de  1624.  Inquisidor  em  Coimbra,  logar  de 
que  tomou  posse  a 29  de  agosto  de  1596,  juiz  do 
fisco,  desembargador  da  Casa  da  Supplicação  a 
13  de  fevereiro  de  1613,  e dos  aggravos  a 26  de 
janeiro  de  1627,  e finalmente  deputado  da  Mesa 
de  Consciência  e Ordens.  Publicou:  Cnmpendium 
diversorum  Titulorum  Juris  Pontificiis,  etc.,  Lis- 
boa, 1619;  Consilium  in  cama  mayoratus  liegice 
Coronce  Jiegne  Lusitanice  pro  Didaco  à Sylva  Co- 
mitê Snlinarum  adversus  ejm  nepotem  Rodericum 
Gomerium  à Sylva  Pastrance  Ducem,  Lisboa,  1612; 
Consilium  in  Causa  mayoratus  de  Cifuentes  Regni 
castellce  pro  illustri  Domino  D.  Didaco  da  Sylva 
Marchionz  de  Alenquer,  Duce  de  Francavilla  Lu- 
sitanioR  Prorege,  Lisboa,  1618.  Em  manuscripto 
deixou  algumas  obras,  tambem  em  latim. 

Brito  de  Castello  Branco  (João  de).  Juris- 
consulto; deixou  impresso  um  poema  em  hespa- 
nhol,  narrando  as  festas  que  se  celebraram  por 
oceasião  do  nascimento  do  priucipe  D.  Balthazar, 
filho  de  Filippe  IV  de  Hespanha. 

Brito  Corrêa  (Antonio  de).  Militar  que  serviu 
no  exercito  da  armada  durante  31  annos.  Era 
natural  de  Cascaes,  e pertencia  á casa  do  duque 
de  Bragança  D.  Theodosio.  Em  1625  estava  em 
Villa  Viçosa,  sendo  alferes  d'uma  companhia. 
Escreveu  em  forma  de  diálogos  uns  estudos  sobre 
os  deveres  d’um  sargento  mór,  sobre  exercidos 
de  artilharia,  e um  roteiro  das  navegações  de 
Lisboa  para  o Algarve  e vários  paizes  da  Europa. 
Todas  estas  obras  ficaram  manuseriptas. 

Brito  Correia  (José  Hilário  de).  Natural  de 
Montemor-o-Novo.  Escreveu:  Estudos  históricos, 
juridicos  e economicos  sobre  o municipio  de  Mon- 
temór-o-Novo,  1.®  tomo,  Coimbra,  1873.  o 2.®  foi 
publicado  por  José  Joaquim  Lopes  Praça,  em 
1875. 

Brito  Coutinho  (D.  Pedro  de).  N.  em  Almei- 
da; era  filho  de  Diogo  de  Brito  do  Rio,  fidalgo 
da  Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de  (Jiristo,  e 

514 


de  sua  mulher  D.  Joauna  Coutinho,  filha  de 
D.  Jeronymo  Lobo,  trinchante  d’el-rei  D.  Sebas- 
tião. Degenerando  da  fidelidade  dos  seus  ante- 
passados, passou  para  Castella,  onde  foi  caval- 
leiro da  ordem  de  Calatrava,  quando  se  deu  a 
acclamação  de  D.  João  IV.  Dedicava-se  muito  a 
trabalhos  de  Genealogia,  e D.  José  Pallicer  o 
denominou  Homero  dos  genealógicos.  Todas  as 
obras  d’essa  especialidade  que  escreveu,  e em 
que  trabalhou  até  ao  fim  da  vida,  apezar  de  ter 
perdido  a vista  quasi  totalmente,  ficaram  manus- 
criptas,  conservando-se  nas  livrarias  d’algumas 
casas  nobres. 

Brito  Figueiredo  (Caetano  de).  Cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  bacharel  em  Direito  Cesáreo, 
juiz  de  fora  de  Óbidos  e de  Silves,  ouvidor  em 
Faro,  desembargador  da  relação  da  Bahia,  verea- 
dor em  Lisboa,  orador  em  varias  academias.  N. 
n’csta  capital  em  janeiro  de  1671,  fal.  a 17  do 
outubro  de  1732  Era  filho  de  Manuel  Soares  de 
Brito,  escrivão  da  Fazenda  do  Infantado,  e de 
D.  Anna  Maria  de  Figueiredo.  Depois  de  ter 
estudado  latinidade,  rhetorica  e poética,  matri- 
culou-sc  na  Universidade  de  Coimbra,  cursando 
Direito  Cesáreo,  e depois  de  receber  o grau  de 
bacharel,  voltou  para  Lisboa.  Deixou  publicado 
um  Diário  das  festas  que  se  celebraram  na  Bahia 
para  festejar  o nascimento  d’um  filho  dos  condes 
de  Villa  Verde.  Escreveu  tambem  Vinte  e duas 
dissertações  sobre  a Historia  Natural  do  Brazil, 
que  fôram  recitadas  na  Academia,  que  em  sua 
casa  instituiu  Vasco  Fernandes  Cezar  de  Mene- 
zes, quando  era  vice-rei  d’aquelles  estados. 

Brito  Homem  (D.  Luiz  de).  Clérigo  secular, 
natural  do  Fundão,  e que  falleceu  em  1817.  Prior 
da  freguezia  de  S.  Bartholomeu  de  Coimbra,  dii  • 
rante  4 annos  ; eleito  bispo  de  Angola  em  1 de 
maio  de  1791,  sendo  transferido  para  a diocese 
do  Maranhão  a 17  de  dezembro  de  1801,  tomando 
posse  sómente  em  22  de  fevereiro  de  1804.  Es- 
creveu: Carta  jjastoral,  em  que  sauda  os  seus  dio- 
cesanos, exhortando-os  a cumprirem  as  obrigações 
dos  seus  respectivos  estados,  dada  na  cidade  de  S. 
Luiz  do  Maranhão  a 23  de  março  de  1804 ; Edi- 
tal em  que  manda  publicar  as  graças  e indidgen- 
cias  que  o SS.  Padre  lhe  concedera  em  beneficio  dos 
seus  diocesanos,  datado  do  paço  episcopal  do  Ma- 
ranhão, a 16  de  maio  de  1804;  Jnstrucção  pasto- 
ral sobre  o valor,  uso  e necessidade  das  indulgên- 
cias da  Egreja,  datada  de  S.  Luiz  do  Maranhão, 
a 14  de  junho  de  1804. 

Brito  de  Lemos  (João  de).  Cavalleiro  fidalgo 
da  Casa  Real,  ajudante  do  terço  de  infantaria, 
de  que  era  coronel  Braz  Telles  de  Menezes.  Era 
natural  de  Bragança.  Escreveu  : Abecedario  Mi- 
litar do  que  o soldado  deve  fazer  até  chegar  a ca- 
pitão, e sargento-mór,  e para  cada  um  d'eUes  in 
solidum,  e todos  juntos  saberem  a obrigação  d<-  sem 
cargos,  etc  , Lisboa,  1631.  Esta  obra  foi  dedicada 
ao  duque  de  Bragança,  D.  Theodosio  II. 

Brito  Mascarenhas  (Francisco  Manuel  de). 
Escriptor,  que  viveu  no  século  xviii.  N.  em  Se- 
túbal, cm  novembro  de  1706;  ignora-se  a data  do 
seu  fallecimento.  Era  filho  do  alferes  José  Tei- 
xeira da  Fonseca  e de  D.  Catharina  Joscpha 
Mascarenhas.  Escreveu  diversas  poesias,  entre  as 
quaes  se  contam  umas  Decimas  elogiando  um  li- 
vro escripto  pela  madre  Magdalena  da  Gloria, 
freira  do  convento  da  Esperança,  de  Lisboa,  in- 
titulado : Brados  do  desengano  cqntr...  o somno  do 
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esquecimento;  um  Soneto  á morte  do  conde  da  Eri~ 
ceira,  D.  Francisco  Xaxier  de  Menezes;  um  epi- 
cedio  á morte  de  Estevam  de  Liz  Velho,  c outro  á 
morte  de  D.  Catharina  Josepha  de  Masearenhas, 
sua  màe. 

Brito  e Mello  (João  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo, 
provedor  da  alfaudega  de  Setúbal,  terra  da  sua 
naturalidade,  e onde  falleceu  no  anno  de  16S2. 
Era  filho  de  Joào  de  Brito  de  Mello  e de  sua  mu- 
lher Izabel  Coelho.  Foi  muito  estudioso  e um  dos 
celebres  alumuos  da  Academia  dos  Insignes,  ins- 
tituída em  Setúbal.  Escreveu  : Chronica  da  Pro- 
vinda de  Santa  Maria  da  Arrabida,  cujo  manus- 
cripto  S'*  conservava  no  convento  de  S.  Pedro  d’Al- 
cantara,  de  Lisboa. 

Brito  Ministre  (Jorge  de).  Licenccado  na  fa- 
culdade de  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, concgo  na  collegiada  de  Silves,  juiz  no  Tri- 
bunal Apostolico  da  Legacia,  etc.  N.  cm  Lisboa 
a 15  de  março  de  1640,  fal  na  mesma  cidade  a 
26  de  maio  de  1735.  Era  filho  natural  de  Heitor 
Mendes  de  Brito,  fidalgo  da  Casa  Real.  Estudou 
Jurisprudência  poutificia  na  Universidade  de 
Coimbra,  em  que  recebeu  o grau  de  licenceado. 
Durante  50  aunos  exerceu  o cargo  de  juiz  apos- 
tolico  do  Tribunal  da  Legacia,  e serviu  de  audi- 
tor dos  núncios  apostolicos  u’este  reino.  Assistiu 
como  presidente  a muitos  capitulos  de  regulares. 
Sendo  secretario  da  meza  dos  terceiros  do  con- 
vento do  Carmo,  de  Lisboa,  escreveu : Estatutos 
da  venerável  Ordem  de  Nossa  Senhora  do  Carmo 
desta  Corte,  novamente  reformados,  assim  dos  an- 
tigos, como  dos  acordãos  das  Mtzas  e Juntas,  Lis- 
boa, 1715.  Em  manuscripto  deixou:  Prerogativas 
e Excellencias  da  Sagrada  Iteligiào  da  Santís- 
sima Trindade-,  o original  estava  na  livraria  do 
convento  de  Lisboa;  Decisões  de  Dii eito  Canô- 
nico e Civil,  3 tomos 

Brito  Nogueira  (Ignacio  de).  Doutor  em  Di- 
reito Cesáreo  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
em  Lisboa  a 10  de  março  de  1586;  igiiora-se  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Iguacio  Col-  | 
lasso  de  Brito,  desembargador  da  Casa  da  Sup-  i 
plicação,  e de  D.  Violante  Rezende.  Foi  muito  ' 
erudito,  e escreveu  diversas  obras  em  latim  e em 
portuguez  que  ficaram  inéditas  sobre  jurispru- 
dência, medicina,  astrologia,  e outros  assumptos 
scientificos. 

Brito  e Noronha  (Diogo  João  de  Serpa).  Mi- 
litar, que  nasceu  em  Lisboa  a 28  de  outubro  de 
1713;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho 
de  Álvaro  José  de  Serpa  Sottomayor,  tenente-co- 
ronel de  infantaria,  e de  D.  Julianna  de  Sousa 
de  Brito  e Noronha.  Assentou  praça  em  infanta- 
ria no  anno  de  1727.  Escreveu:  Soneto  á morte 
da  Sereníssima  Senhora  Infanta  D.  Francisca,  o 
qual  se  imprimiu  nos  Sentimentos  métricos,  Lis- 
boa, 1736.  Ficaram  em  manuscripto  2 tomos,  in- 
titulados : Obras  varias. 

Brito  Pereira  (Heitor  de)  Prior  da  Collegiada 
de  Barcellos,  desembargador  da  Casa  da  Suppli- 
caçào.  Era  natural  de  Villa  Viçosa,  e filho  de 
Christovào  de  Brito  Pereira,  e de  D.  Paula  Ma- 
ria de  Vilhena,  filha  de  Antonio  Corrêa  Baba- 
rem, commendador  de  Allanje,  na  ordem  de  Chris- 
to. Seu  pae  era  commendador  de  Santa  Maria  de 
Veade,  de  S.  Salvador  de  Sanguinhedo,  da  ordem 
de  Christo,  alcaide-mór  de  Alhos  Vedros,  mestre 
de  campo  dos  Auxiliares  de  Villa  Viçosa,  e go- 


vernador d’esta  praça,  que  defendeu  heroica- 
mente em  1665,  contra  a invasão  do  exercito  cas- 
telhano, commandado  pelo  marquez  de  Caracena. 
Heitor  de  Brito  Pereira  tomou  posse  do  seu  cargo 
de  desembargador  da  Casa  da  Supplicação  em  31 
de  janeiro  de  1696.  Foi  muito  considerado  no  seu 
tempo  como  poeta.  Escreveu  : Ala  Santa  relí- 
quia, que  truxo  de  Valência  de  Sanlo  Thomaz  de 
Villanueva  el  Doutor  Luiz  de  Loureyro,  ctc.,  ro- 
mance que  saiu  nos  Acroamas  Panegyricos  com 
que  a Sé  de  Coimbra  recebeu  a relíquia,  etc.,  Coim- 
bra, 1690;  Soneto  em  aplauso  de  Manuel  de  Sousa 
Moreira  author  do  Theatro  Genealógico  da  Casa 
de  Sousa,  saiu  no  principio  d’esta  obra,  que  se 
publicou  em  Paris,  1694. 

Brito  Rebello.  V.  Rebello. 

Brito  do  Rego  (Álvaro  de).  N.  em  Mazagão 
em  março  de  1624 ; fal.  a 15  de  dezembro  de 
1697.  Era  filho  de  Antonio  do  Rego  de  Brito,  ca- 
valleiro  fidalgo,  e da  ordem  de  Christo,  e de 
D.  Antonia  Barreto,  de  egual  nobreza  a de  seu 
marido.  Serviu  na  sua  patria  alguns  annos  com 
grande  valor,  exercendo  depois  o cargo  de  ouvi- 
dor. Casou  com  Sebastiana  Garcia,  filha  de  Fran- 
cisco Fernandes  Geraldes,  ouvidor  de  Mazagão, 
e de  D.  Joanna  Valente.  Escreveu  : Lembrança 
da  origem,  e principio,  que  teve  a praça  de  Maza- 
gão, com  algumas  advertências  para  o governo 
d’ella;  Roteiro,  e regimento  catholico,  que  devem 
guardar  os  governadores  da  Praça  de  Mazagão 
para  serem  perfeitos  os  seus  governos.  Estas  duas 
obras  estavam  comprehendidas  n’um  tomo,  ao 
qual  ajuntou  a descripção  da  praça  feita  pelo 
seu  governador,  o marquez  do  Montalvão. 

Britonia.  Cidade  muito  antiga  da  Lusitania, 
da  qual  apenas  existem  a memória  e algumas 
ruinas.  Dizem  alguns  escriptores  que  a villa  dc 
Britiande,  na  provincia  da  Beira  Alta,  e proxi- 
mo  de  Lamego,  está  fundada  sobre  as  ruinas 
d’aquella  cidade  episcopal,  e d’ella  traz  o seu 
1 nome.  Outros  querem  que  Britonia  fôsse  no  Mi- 
nho, proximo  de  Braga,  ou  de  Ponte  do  Lima. 
Outros  ainda  sustentam  que  existiram  duas  cida- 
des d’este  nome,  uma  na  Beira  Alta  e outra  no 
Minho.  Pinho  Leal,  no  1."  volume  do  Portugal 
I antigo  e moderno,  pag.  493,  diz  que  depois  de  ter 
I lido  e relido  differentes  autores,  se  inclina  a crer 
! que  effectivamente  houve  duas  Britonias  na  Lusi- 
tania; uma  na  Beira  Alta,  e outra  no  Minho.  Pi 
nho  Leal  descreve-as  em  seguida,  separadamente. 
A Britonia  da  Beira  parece  ter  sido  uma  grande 
cidade,  situada  onde  actualmente  se  vê  a villa 
de  Britiande,  sendo  este  nome  derivação  ou  cor- 
rupção de  Britonia.  A’cerca  dos  fundadores  pre- 
tendem alguns,  que  fossem  os  britones  ou  bretões, 
antigos  povos  de  Inglaterra;  outros  dizem  que 
foi  edificada  pelo  cônsul  romano  Decio  Junio 
Bruto,  governador  da  Lusitania,  135  annos  antes 
I de  Jesus  Christo.  O que  está  provado  é que  n’este 
sitio  existiu  em  tempos  remotos  uma  cidade,  mas 
não  póde  afiiançar-se  qual  fôsse  o seu  verdadeiro 
nome;  emquanto  á fundação  ha  mais  probabili- 
dade que  fôsse  obra  dos  romanos.  A Britonia  do 
Lima  não  se  sabe  verdadeiramente  onde  fôsse 
situada,  mas  suppòem  alguns  escriptores  que  fi- 
casse nas  proximidades  de  Braga,  querendo  ou- 
tros que  estivesse  sobre  as  margens  de  rio  Lima; 
esta  opinião  é a mais  geralmente  seguida.  O seu 
fundador  dizem  também  ter  sido  o mesmo  cônsul 
i romano  que  fundou  a Britonia  da  Beira,  e na  re- 
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ferida  epoca  de  135  annos  antes  de  Christo,  quan- 
do conquistou  aos  lusitanos  o território  ao  N do 
Douro,  e até  ao  rio  Minho,  d’onde  não  passou. 
Querem  alguns  que  esta  cidade  existisse  a meio 
caminho  pouco  mais  ou  menos,  entre  a moderna 
Villa  de  Ponte  do  Lima  e a foz  do  rio  dVste 
nome,  e outros  dizem  que  deveria  íicar  no  lo 
cal  onde  hoje  está  Britiandos,  dando  também 
este  nome  como  corrupção  ou  derivação  de  Bri- 
tonia.  Quando  no  século  iv,  o imperador  romano 
Constantiiio  Magno,  pelos  annos  õ60  da  era  de 
Christo,  foz  a divisão  dos  bispados  da  Lusitania, 
Britouia  figura  como  bispado  suffraganeo  da  sé 
de  Braga.  Esta  preeminencia  foi  conservada  até 
ao  anno  de  610,  em  que  ficou  supprimido  o bispa- 
do, unindo-se  ao  de  Tuy,  e depois  ao  de  Braga. 
A cidade  de  Britonia  foi  completamcnte  arrasa- 
da em  970  pelos  moiros,  que  a invadiram,  ape- 
zar  da  corajosa  resistência  dos  seus  habitantes 
Km  Britonia,  no  tempo  de  Ncro,  Decio,  e Marco 
Aurélio,  fôram  martyrisados  alguns  lusitanos, 
que  a egreja  canonisou. 

Britos.  Casaes  na  freg  de  N.  S.*  d’Assumpção 
e conc.  de  Azambuja,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade 
na  freg.  de  S.  Lourenço  e Mamporcào,  conc.  de 
Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de 
Santa  Maria  da  Feira,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Brôa.  Logar  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  de 
Portalegre.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Gregorio,  de 
Keguengo,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Vimieiro, 
conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Azinhaga,  conc. 
da  Gollegã.  distr.  de  Santarém. 

Broalhos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
.Médas,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Brôas.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do  lleclama- 
dor,  de  Chelleiros,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Monte  na  freg.  de  N.  S • d’ Assumpção,  de 
Aguiar,  conc.  de  Vianna  do  Alemtejo,  distr.  de 
Evora. 

Broca.  Herdade  na  freg.  de  Santo  Aleixo,  conc. 
de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  j 
na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Aljustrcl,  distr.  j 
de  Beja.  |(  Quinta  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Graça,  | 
de  Villares,  conc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guarda.  ' 

Brocado.  Rico  tecido  de  seda  de  origem  orien- 
tal, trabalhado  a ouro  ou  a prata,  e pertencctido 
á categoria  dos  pannos  chamados  de  Damasco.  | 
Todos  os  autores  são  concordes  cm  reconhecer 
que  os  brocados  primitivos  eram  tecidos  com- 
pletamente de  ouro  ou  de  prata,  e foi  por  corru- 
pção do  termo  que  em  fins  da  Edade-Media  se 
estendeu  esta  denominação  aos  estofos  de  seda 
trabalhados  em  arabescos,  e frequentemente  des- 
providos de  fios  metallicos.  Os  brocados  ditferen- 
çavam-se  dos  brocateis  em  serem  cobertos  de 
grandes  desenhos,  ao  passo  que  estes  últimos  só 
tinham  pequenos  ornatos.  V.  fírocatel. 

Brocal.  Guarnição  de  aço  nos  escudos. 

Brocardo  (Estevão).  Só  se  conhece  este  nome, 
segundo  se  diz  no  Diccionario  hibliographico, 
vol  II,  pag.  238,  pelos  seguintes  escriptos,  cuja 
impressão  correu  por  sua  conta,  sem  comtudo  se 
poder  asseverar  se  foi  mero  editor,  ou  se  houve 
parte  na  composição  d’elles:  O observador  Por- 
tuguez  histórica  e politico  de  Lisboa,  desde  o dia 
27  de  Novembro  de  1807,  em  que  embarcou  para  o 
fírasil  o Príncipe  Jiegente  nosso  senhor  e toda  a 
Iteal  Familia,  por  motivo  da  invasão  dos  france- 
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zes  n'este  reino,  etc.  contém  todos  os  editaes,  ordens 
publicas  e particulares,  decretos,  successos  fataes 
e desconhecidos  nas  historias  do  mundo;  todas  as 
batalhas,  roubos  e usurpações  até  o dia  lõ  dc  Se- 
tembro de  1808,  em  que  foram  ex;.ulsos,  depois  de 
batidos,  os  francezes;  por  um  anonymo,  Lisboa, 

I 1809;  estas  ephcmerides  historico  politicas,  que 
i conteem  todas  as  particularidades  e successos  do 
I tempo,  nada  teem  de  commum  com  outro  jornal 
I litterario,  que  sob  titulo  idêntico  se  publicou  em 
' Lisboa  no  anno  de  1818;  Diário  Lisbonense,  Lis- 
I boa,  1809-1810;  é como  que  a continuação  do 
j Observador,  e contem  os  successos  e occorrencias 
I do  tempo,  documentos  ofiBciaes,  noticias  estran 
I geiras,  etc. 

BrocateJ.  Estofo  de  seda  bordado  com  ricos 
j ornatos,  frequentemente  polychromos.  Os  broca- 
teis, na  sua  origem,  eram  brocados  de  pequenos 
desenhos,  trabalhados,  ou  não,  a ouro  e prata. 
No  século  XVI  já  se  entendia  por  este  nome  um 
estofo  de  seda  com  ornatos  de  tecidos  sem  metal, 
e em  fins  do  século  xvii  fabricaram-se  brocateis 
de  algodão  e também  de  lã,  como  os  de  Flandres 

Brochada.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  dc 
Sendim,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Amieira,  conc. 
de  Gavião,  distr.  de  Portalegre. 

Brochado.  Familia  oriunda  de  França,  onde 
tiuha  o appellido  de  Brochard  E'  muito  antiga 
em  Portugal,  e tem  por  armas  em  escudo  de  pra- 
ta, pala  de  vermelho  acompanhada  de  duas  de 
azul. 

Brochado  (Antonio  da  Cunhaj.  Conselheiro  da 
Fazenda,  formado  em  Direito  Civil  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  juiz  da  índia  c Mina.  Era 
natural  da  Bahia,  filho  de  Belchior  da  Cunha 
Brochado,  e sobrinho  do  diplomata  José  da 
Cunha  Brochado.  Acompanhou  seu  tio  a Madrid, 
como  addido  da  legação,  e voltando  a l.isboa  foi 
nomeado  conselheiro  da  Fazenda.  A tudo  renun- 
ciou para  se  consagrar  á vida  do  claustro,  reco- 
lhendo-se no  convento  dc  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, onde  professou  cm  1735.  Traduziu  algumas 
obras  do  hespanbol 

Brochado  (José  da  Cunha).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  do  conselho  d’el  rei  D.  João  V,  cavalleiro 
da  ordem  de  Christo,  chanceller  das  ordens  mili- 
tares; formado  cm  leis  pela  Universidade  de 
Coimbra,  censor  e director  da  Academia  Real  da 
Historia  Portugueza,  etc.  N.  em  Cascaes  a 2 de 
abril  de  1651,  fal.  a 27  de  setembro  de  173 1.  Era 
filho  de  Antonio  da  Cunha  da  Fonseca,  tenente- 
governador  do  castello  de  S.  Jorge,  de  Lisboa, 
e de  D.  Joanna  do  Quental.  Foi  por  vezes  encar- 
regado de  missões  diplomáticas  por  D.  Pedro  II 
e D.  João  V.  Acompanhou  em  1695,  a Paris  na 
qualidade  de  secretario,  o marquez  de  Cascaes, 
D.  Luiz  Alvares  de  Castro,  que  fôra  nomeado 
embaixador  extraordinário  n’aquella  côrte,  demo- 
rando se  depois  em  Paris  desde  1699  até  17U4, 
■ «>mo  enviado  extraordinário.  Rebentando  en- 
tão a guerra  entre  Portugal  e a França  por  causa 
da  successão  de  Hespanha,  José  da  Cuuha  Bro- 
chado voltou  para  Portugal.  Em  1710  foi  enviado 
a Londres  a tratar  das  negociações  do  restabele- 
cimento da  paz  européa,  regressando  novamente 
ao  paiz  no  anno  de  1715.  A maneira  como  se  hou- 
ve n’estas  embaixadas  lhe  adquiriu  a fama  de 
grande  diplomata.  Pela  terceira  vez  saiu  do  rei- 
no, em  1725,  como  primeiro  plenipotenciário. 
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para  a conclusão  dos  tratados  matrimoniaes  dos 
príncipes  d ' Brazil  e das  Asturias,  herdeiros  das 
corôas  de  Portugal  e de  Hespanha,  D.  José  que 
casou  com  a princeza  D.  Marianna  Victoria,  filha 
de  Filippe  V,  e D.  Fernando,  que  casou  com  a 
princeza  D.  Maria  Barbara,  filha  de  D.  João  V, 
realisando-se  os  casamentos  ein  1729.  José  da  Cu- 
nha Brochado  foi  um  dos  cincoeuta  primeiros 
acadêmicos,  de  que  se  formou  a Academia  Real 
da  Historia,  sendo  depois  censor  e director,  em 
cujos  trabalhos  collaborou  activamente.  Quando 
era  secretario  de  embai.xada  em  Paris,  escreveu 
0 seguinte,  que  ficou  inédito:  Jíeloção  da  Emhai- 
xada  a França  do  Marqnez  de.  Cascaes  D Luiz 
Alvares  de  Athaide  e Castro.  Para  a sua  biogra- 
phia  pode  vêr-se  o Elogio  fuuebre  recitado  na 
Academia  Real  por  Gonçalo  Manuel  Galvão  de 
Lacerda,  o qual  saiu  publicado  no  tomo  xiii  da 
Collecção  dos  Documentos  e Memórias  da  mesma 
academia,  e a Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa 
Machado,  vol.  ii,  pag.  8l3;  tomo  iv,  pag.  205.  Os  i 
trabalhos  de  Cunha  Brochado,  como  acadêmico, 
andam  disseminados  por  diversos  tomos  da  refe- 
rida Collecção  dos  Documentos,  e consistem  em 
Contas  dadas  de  seus  estudos,  Discursos,  Parece- 
res, Elogios  de  seus  collegas,  etc.  As  suas  obras 
políticas  e diplomáticas  fôram  sempre  tidas  em 
grande  consideração,  mas  conservam-se  inéditas 
quasi  na  totalidade,  havendo  algumas  cartas  pu- 
blicadas em  vários  tomos  do  Investigador  portu- 
gwz  Os  titulos  das  obras  são  os  seguintes:  Car- 
tas e negociações  do  tempo  em  que  residiu  em  a corte 
de  França,  sendo  enviado  extraordinário,  2 tomos; 
Memórias  aneedotas  da  côrte  de  França,  que  con- 
tém varias  cousas  e duvidas  que  houve  n’aquella 
côrte;  esta  obra  parece  ser  a mesma  que  F.  Fi- 
ganiére  menciona  no  Catalogo  dos  manuscriptos  i 
portugueses  do  Museu  Britânico,  sob  o n.®  15:588, 
com  o titulo  de:  Discurso  politico  de  José  da  Cu- 
nha Brochado,  enviado  dos  serenissimos  reis  de 
Portugal  D.  Pedro  II  e D.  João  V nas  cortes  de 
França  e Hespanha,  em  que  se  referem  as  ceremo- 
nias  politicas  com  que  costumam  e devem  ser  rece- 
bidos na  de  França  os  embaixadores  e enviados; 
os  tratamentos  que  derem  ter  e dar;  a differençn. 
que  ha  entre  todos;  para  saberem  como  se  devem 
portar,  e quando  devem  preceder  e ser  precedidos 
os  que  exercitarem  similhantes  ministérios;  e vários 
acontecimentos  que  tem  havido  n'aquella  côrte 
n’esta  matéria,  etc  ; Cartas  e negociações  do  tempo 
em  que  residiu  em  Inglaterra,  sendo  enviado  na 
mesma  côrte,  2 tomos,  contendo  o 1.®  cartas  para 
a secretaria  de  estado,  e o 2.®  as  cartas  dirigidas 
aos  plenipotenciários  portuguezes  em  Utrecht,  o 
conde  de  l'arouca  e D.  Luiz  da  Cunha;  Cartas 
e negociações  do  tempo  em  que  residiu  na  côrte  de 
Madrid,  com  o caracter  de  plenipotenciário,  1 to- 
mo. Ha  uma  copia,  em  que  o titulo  diflFere  um 
pouco:  Cartas  e negociações  de  José  da  Cunha 
Brochado,  na  sua  ultima  missão  em  a côrte  de 
Hespanha,  em  a qualidade  de  primeiro  plenipoten- 
ciário d'el-rei  D.  João  V.  Nas  bibliothecas  Na- 
cional de  Lisboa,  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  e d’Ajuda,  existem  manuscriptos  de  José 
da  Cunha  Jtrochado.  O unico  escripto  que  se 
publicou  em  separado,  saindo  com  o pseudonymo 
de  Felix  Joseph  da  Soledade,  foi  o seguinte: 
Auto  da  vida  de  Adão,  pae  do  genero  humano, 
primeiro  monarcha  do  universo,  Lisboa,  1727; 
reimprimiu-se  em  1784,  e em  1853  appareccu 
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uma  nova  edição.  Na  Revista  litteraria,  do  Porto, 
vol.  XII,  publicou-se  uma  grande  collecção  de 
cartas,  dirigidas  na  maior  parte  ao  cardeal  da‘ 
Cunha,  nos  annos  de  1712  e 1713.  No  archivo  dos 
srs.  condes  de  Tarouea  existem  dois  vols.  ms.  de 
Negociações  politicas  nas  côrtes  de  Vienna  e de 
Madrid  encarregadas,  na  primeira  ao  conde  de 
Tarouea,  na  segunda  a José  da  Cunha  Brochado 
e Antonio  Guedes  Pereira,  1725-1726, 

Brochas  (Monte  das).  Na  freg.  de  S.  Salvador 
e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Brôco  ( Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  Mise- 
ricórdia, de  Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Broco  (Horta  do).  Na  freg.‘  de  S.  Salvador  c 
conc.  de  Aljustrcl,  distr.  de  Beja. 

Broco  de  Baixo,  de  Cima  e do  Meio.  Tres 
montes  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de  Quintos, 
conc.  e distr.  de  Beja. 

Brôços.  Logar  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Favões, 
conc. 'de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Broega.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Boa  Via- 
gem e conc.  da  Moita,  distr.  de  Lisboa. 

Broega  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg  de  S.  Jorge,  de  Sarilhos  Grandes, 
conc.  de  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo,  distr.  de 
Lisboa. 

Broeira.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
conc.  de  Castello  de  Vide,  distr.  de  Portalegre. 
II  Monte  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Figueira 
dos  Cavalleiros,  concelho  de  Ferreira,  distr.  de 
Beja. 

Broeira  Nova  e Broeira  Velha.  Dois  casacs 
na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa. 

Broeiras.  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Alhadas,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Casal  na  freg,  de  S.  Silvestre,  de 
•Y  dos  Francos,  conc.  de  Óbidos,  distr.  de  Leiria. 

Brofe.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Go- 
dinhaços,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Brogueira.  Pov.  e freg.  de  S.  Simão,  da  prov. 
da  Estremadura,  tone.  e com.  de  Torres  Novas, 
distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  1.192 
hab.  e 232  fog.  Tem  est.  post.  permutando  malas 
com  Torres  xvovas.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  n’um  valle  d’onde  se  vê  Cha- 
musca, Gollegã,  Atalaya,  Pinheiro,  Barquinha  e 
Mouta.  Fôram  seus  donatários  até  1759  os  du- 
ques de  Aveiro,  passando  depois  para  a Corôa. 
A egreja  fica  em  um  monte,  fóra  do  logar.  O prior 
de  Santa  Maria  de  Torres  Novas  apresentava 
annualmente  o cura,  que  tinha  8020(X)  réis. 
A terra  é fértil  e pertence  á 1.“  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  16  com  a 
séde  em  Lisboa.  O rio  Almonda  p.assa  no  fim  da 
I freguezia,  pelo  sitio  chamado  dos  Caniços.  ||  Dois 
casaes  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de  Óbidos, 
distr.  de  Leiria. 

I Brolhadas.  Logar  na  freg.  de  S.  Cypriano, 
de  Taboadello,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Brolhões  ou  Brolháes,  Logar  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Ayão,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto. 

Bróma.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dos 
Olivaes,  1.®  bairro  de  Lisboa. 

Brouceda.  Pov.  e quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Encarnação  e conc.  de  Mirandella,  distr.  de 
Bragança. 
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Broquel.  Escudo  redondo  e pequeno;  rodella. 
Usou-se  muito  nos  séculos  xv  e xvi.  V.  Armadura. 

Broslãdor.  Bordador,  officio  que  tinha  regi- 
mento na  collecç.ào  dada  pelo  senado  de  Lisboa 
em  1572.  V.  Tapeçaria. 

Brossa.  Logar  na  freg.  de  S.  Facundo,  de 
Candosa,  cone.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Brota  (Casal  da).  Na  freg.  de  Santa  Marga- 
rida da  Coutada,  cone.  de  Constância,  distr.  de 
Santarém. 

Brotas.  V.  Águias. 

Brotero  (Felix  de  Avellar).  Cavalleiro  da  or- 
dem de  S.  Bento  de  Aviz,  doutor  em  medicina 
pela  Universidade  de  Reims,  lente  da  cadeira 
de  Botanica  e Agricultura,  director  do  Museu 
Real  e Jardim  Botânico  do  Paço  d’Ajuda,  depu- 
tado ás  cortes  constituintes  de  1821,  membro  da 
Sociedade  de  Horticultura  de  Londres,  e da  Lin- 
neana  de  Historia  Natural  da  mesma  cidade;  so- 
cio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
da  de  Historia  Natural  e Philomatica  de  l*aris  ; 
da  Physiographica  de  Lunden  na  Suécia  ; da  de 
Historia  Natural  de  Rostock,  e da  Academia  Ce- 
sarea  de  Bonn  na  Allemauha,  etc.  N.  em  Santo 
Antào  do  Tojal  a 25  de  novembro  de  1714;  fal. 
no  sitio  de  Arcolena,  em  Belem,  a 4 de  agosto  de 
1828.  Era  filho  do  dr.  José  da  Silva  Pereira  e 
Avellar,  medico  pela  Universidade  de  Coimbra, 
e de  sua  mulher,  1).  Maria  René  da  Encarnação 
Frazão.  Aos  2 annos  ficou  orphào  de  pae,  sendo 
entregue  aos  cuidados  de  sua  avó,  D.  Bernarda 
da  Silva  Avellar,  por  sua  mãe  ter  perdido  a ra- 
zão. Mais  tarde,  o avô  materno,  José  Rodrigues 
Correia  Frazão,  al- 
moxarife dos  paços 
reaes  de  Mafra,  au- 
xiliou Felix  d’Avel- 
lar,  que  apenas  cou- 
tava 7 annos,  nos 
primeiros  estudos, 
que  fôram  cursados 
no  collcgio  dos  reli- 
giosos arrabidos  da 
referida  vilia.  Fal- 
lecendo  seu  avô,  fal- 
tou-lhe tão  valiosa 
protecção  no  meio 
do  seu  curso  de  hu- 
manidades. e ven- 
do-se  com  19  annos, 
só  e sem  fortuna,  e 
precisado  de  anga- 
riar meios  de  sub- 
sistência, valeu  se 
da  arte  do  cauto,  em 
que  era  curioso,  e conseguiu  um  logar  de  capellão 
cantor  na  patriarchal  de  Lisboa.  N’este  tempo, 
ainda  mais  se  applicou  ao  estudo,  tendo-se  aper- 
feiçoado na  lingua  grega  a ponto  de  a poder  en- 
sinar; e apossando-se  de  conhecimentos  do  di- 
reito canouico  sufficientes  para  ir  a Coimbra  fa- 
zer exame  de  tres  annos  seguidos,  teria  concluido 
a formatura  se  não  sobreviesse  a reforma  da 
Universida<le,  de  1772,  em  que  se  prohibiram  os 
exames  sem  a respectiva  frequência.  Como  se 
destinasse  ao  serviço  ecclesiastico,  fôra-lhe  con- 
cedido, por  decreto  de  19  de  julho  de  17G(>,  um 
moio  de  trigo  no  almoxarifado  do  Reguengo  do 
Alviella,  a titulo  de  patrimônio  para  a sua  orde- 
nação ecclesiastica.  Todavia  não  passou  das  or- 
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dens  de  diácono.  O ardor  com  que  se  dedicava  á 
sciencia,  as  suas  idéas  philosophicas,  c a intima 
amizade  que  o ligara  a Francisco  Manuel  do 
Nascimento  (Filinto  Elysio)  o tornaram  suspeito 
ao  Santo  Officio,  e Felix  d’Avcllar  viu-se  obri- 
gado a emigrar  juntamente  com  o seu  amigo,  c 
em  5 de  julho  de  1778  embarcaram  ambos  no  na- 
vio sueco  Nicolau  Jioque,  graças  á protecção  de 
Thimoteo  Verdier,  que  os  transportou  para  Fran- 
ça. Foi  em  Paris  que  elle,  seguindo  o uso  da 
epoca  entre  os  estudiosos,  adoptou  o appel- 
lido  de  Brotero,  palavra  composta  de  Brothos, 
raizes  gregas,  e de  eros,  que  significam  amante 
dos  mortaes.  Por  espaço  de  12  annos  de  perma- 
nência em  Paris,  frequentou  com  perseverança 
todas  as  aulas  e institutos  de  sciencias  naturaes, 
procurando  tambein  meios  de  subsistência  cm 
trabalhos  originaes  e algumas  traducçòes  que 
vendia  aos  livreiros.  Assistiu  ao  curso  de  historia 
natural,  que  Valmont  de  Bomare  abriu  em  Paris 
no  anno  de  1781,  e ás  demonstrações  de  botanica 
de  Brisson  no  collegio  de  pharmacia.  Concluidos 
os  principaes  estudos  da  historia  natural,  que 
tanto  apreciava,  foi  doutorar- se  na  escola  de 
medicina  de  Reims,  com  o intuito  de  exercer 
clinica,  reconhecendo,  porém,  a impressão  que 
lhe  causavam  os  soffrimentos  dos  enfermos,  re- 
nunciou a esta  profissão,  para  se  entregar  exclu- 
sivamente ao  estudo  da  botanica.  Tendo  presen- 
ciado por  espaço  de  dois  annos  as  primeiras  con- 
vulsões politicas  da  revolução  franccza,  resol- 
veu-se a deixar  Paris.  Chegou  a Lisboa  no  anno 
de  1790  em  companhia  de  D.  Francisco  de  Me- 
nezes. A reputação  de  sabio,  de  que  vinha  prece- 
dido, fez  com  que  fôsse  logo  nomeado  lente  de 
Botanica  e Agricultura  na  Universidade  de  Coim- 
bra, por  decreto  de  25  de  fevereiro  de  1791,  cou- 
ferindo-se-lhe  ao  mesmo  tempo  e por  mercê  es- 
pecial 0 capello  gratuito  ua  faculdade  de  Philo- 
sophia  em  13  de  março  de  1792  Km  1788  havia 
publicado  em  Paris  o seguinte  livro,  que  muito 
concorrera  para  a fama  que  adquirira:  Compendio 
de  Botanica  ou  noçòes  elementares  d’esta  sciencia, 
segundo  os  melhores  escriptores  modernos,  expostos 
na  lingua  portugueza.  Nas  primeiras  prelecçõcs, 
Brotero  toi  ouvido  com  o maior  cnthusiasmo,  não 
só  pelos  discípulos,  como  por  um  grande  numero 
de  doutores  e mestres  de  outras  faculdades,  que 
vinham  ouvir  lições  de  botanica,  attrahidos  pelo 
vasto  saber,  clareza  e amenidade  de  tão  habil 
professor,  que  poucos  egualariam  então,  segundo 
affirmavam  as  pessoas  que  o escutavam.  Iniciou 
a primeira  escola  pratica  de  botanica,  organi 
sando  o jardim  com  uma  classificação  scientifica, 
e enriquecendo  o com  os  exemplares  indispen- 
sáveis para  o estudo.  O jardim  botânico  fôra  prin  - 
cipiado  sob  a direcção  do  antigo  lente  Domingos 
Vandelli,  mas  no  tempo  de  Brotero  attingiu  o 
máximo  desenvolvimento.  Não  satisfeito  com  o 
trabalho  da  regencia  da  cadeira,  empregava  o 
tempo  das  ferias  herborisando  e colhendo  ele- 
mentos, com  que  mais  tarde  havia  dc  dar  a co- 
nhecer aos  homens  de  sciencia  as  riquezas  vege- 
taes  de  Portugal,  vencendo  para  isso  as  maiores 
difficuldades.  l)’estes  trabalhos  derivaram,  entre 
outros,  duas  publicações  notáveis,  que  o tornaram 
conhecido  e apreciado  dos  naturalistas  estran- 
geiros, embora  lhe  creassem  inimigos  entre  os 
conterrâneos.  Essas  publicações  fôram  .a  Flora 
lusitanica,  editada  cni  1804,  e a Fhytographia 
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Liisilataw  selectior,  cuja  publicação  começou  em 
1816,  e terminou  em  1827.  Nas  longas  excursões, 
que  realisou,  foi  algumas  vezes  victima  da  sua 
dedicação  scientifica.  Na  serra  da  Estrella  deu 
tres  quedas  desastrosas,  sendo  uma  d’ellas  ori- 
gem da  enfermidade  que  soffreu  até  ao  fim  da 
vida;  algumas  vezes  foi  atacado  por  salteadores 
no  Alemtejo,  e uma  vez  esteve  exposto  a ser 
assassinado  pelos  pastores,  por  suspeitarem  que 
Brotero  visitava  os  campos  baldios  para  lhe  se- 
rem doados.  Por  decreto  de  16  de  agosto  de  1811 
foi  jubilado  com  as  honras  e interesses  que  lhe 
competiriam  se  estivesse  em  exercicio.  Por  de- 
creto de  27  de  abril  d’aquelle  mesmo  anno,  havia 
sido  nomeado  por  D.  João  VI,  então  principe  re- 
gente, director  do  real  museu  e jardim  botânico 
de  Ajuda,  tendo-lhe  já  anteriormente,  em  1800, 
feito  mercê,  como  principio  de  remuneração  dos 
seus  serviços  valiosos,  d’um  beneficio  simples  da 
ordem  de  S.  Bento  d’Aviz  na  collegiadade  Santa 
Maria  de  Beja.  Nas  cortes  constituintes  dc  1820 
foi  eleito  deputado  pela  provincia  da  Extrema- 
dura,  tomando  posse  na  sessão  de  26  de  janeiro 
de  1821,  dia  da  installação  das  mesmas  cortes; 
mas  depois  de  haver  assistido  aos  trabalhos  le- 
gislativos com  a devida  regularidade,  pediu  a 
sua  escusa,  que  lhe  foi  concedida  a 7 de  maio  do 
referido  anuo.  Brotero  era  reconhecido  univer- 
salmeute  como  o primeiro  botânico  de  Portugal. 
Para  a sua  biographia  póde  vêr-se  a Memória 
histórica  da  Faculdade  de  Philosophia,  pelo  dr. 
J.  A.  Simões  de  Carvalho;  Memórias  biographicas 
do  dr.  Rodrigues  de  Gusmão;  Jornal  das  Scien- 
cias  Medicas  de  Lisboa,  tomo  xv,  janeiro  de  1842, 
e no  tomo  xxiv,  1860,  onde  vem  Apontamentos  bio- 
graphicos,  escriptos  por  Ignacio  Quintino  d'Avel- 
lar;  Noticia  biographica,  etc.  por  um  seu  parente, 
que  era  o sobrinho,  beneficiado  José  de  Avel- 
lar  Brotero,  que  viveu  com  elle  muitos  annos. 
Encontram-se  muitos  artigos  sobre  Brotero  no 
Universo  pittoresco,  tomo  iii,  pag.  136;  Revista 
popular,  vol  iii,  1850;  Archivo  pittoresco,  tomo  i, 
pag.  329  ; riutprcho  Portuguez,  vol.  ii,  fase.  vi, 
1882,  artigo  do  dr.  Julio  A.  Henriques;  etc.  Em 
Coimbra,  no  Jardim  Botânico  da  Universidade, 
inaugurou-se  em  30  de  março  de  1887  uma  esta- 
tua de  Felix  de  Avellar  Brotero.  V.  Coimbra. 

Brotero  ( Bibliographia  de  Felix  de  Avellar). 
Obras  impressas  : Compendio  de  Botanica,  ou  no- 
ções elementares  d'esta  sciencia  segundo  os  melho- 
res escriptores  modernos  , Paris,  1788;  Principias 
de  Agricultura  philosoptiica,  Coimbra,  1793  ; Me- 
mória; Callicocca  Ipecacuanha,  etc.,  datada  de 
Coimbra  a 14  de  dezembro  de  1800 ; saiu  im- 
pressa no  fim  do  opúsculo  Memória  sobre  a Ipe- 
cacuanha fusca  do  Brazil,  etc.,  pelo  dr.  Bernar- 
diuo  Antonio  Gomes  ; Observações  sobre  as  doen- 
ças, feridas,  e.  outras  imperfeições  das  arvores  fru- 
ctiferas  e silvestres  de  toda  a especie ; com  um 
methodo  particular  de  as  curar,  descoberto  e pra- 
ticado por  Guilherme  Forsyth,  jardineiro  de  Sua 
Magestade  Brittanica,  etc  , traduzido  do  inglez, 
Loimbra,  1802;  Felicis  Avellar  Broteri,  etc..  Flora 
Ijusitanica,  seu  plantaram,  quee  in  Lusitania  vel 
sponte  crescunt,  vel  jrequentius  coluntur,  ex  florum 
pnesertivo  sexubus  systematice  distributarum  sy- 
nopsis,  Lisboa,  1804  ; 2 tomos ; esta  edição  foi 
mandada  fazer  por  ordem  do  governo,  sendo  en- 
tão ministros  de  Estado  D.  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho  e D.  João  d’Almeida  de  .Mello  e Castro; 


Reflexões  sobre  a agricultura  de  Portugal,  sobre  o 
seu  antigo  e presente  estado;  e se  por  meio  de  esco- 
las ruraes  })raticas,  ou  por  outros,  ella  póde  me- 
lhorar-se, e tornar-se  florente,  nas  Memórias  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  tomo  iv,  parte  i, 
pag.  75;  Noções  historieas  das  pihocas  em  geral  e 
em  particular,  com  as  descripções  das  que  se  con- 
servam no  Real  Museu  do  Paço  da  Ajuda,  uo  Jor- 
nal de  Coimbra,  n.'>  lvii,  pag.  151  a 172;  Ode  Sa- 
2>hica  latina  á revolução  franceza,  escripta  em  1798, 
saiu  com  a traducção  portugueza,  por  José  Ma- 
ria da  Costa  e Silva,  uo  Jornal  de  Bellas  Artes 
ou  Mnemosine  Lusitana,  tomo  i,  1816,  a pag.  176; 
Catalogo  das  plantas  do  Jardim  Botânico  d’ Ajuda, 
publicado  posthumo  no  Jornal  da  Sociedade  Phar- 
maceutica  Lusitana;  Phytogra2>hia  Lusitanice  tíc- 
lectior,  sett  novarum  et  aliarum  minus  cognitatum 
stirpiurn,  quee  in  Lusitania  sponte  veniunt,  ejus- 
deinque floram  spectant,  descriptiones  iconibus  illus- 
trates,  Olissipone,  2 tomos  ; o 1.®  em  1816,  ainda 
sob  as  vistas  de  Brotero,  concorrendo  para  isso 
a protecção  do  conde  da  Barca,  Antonio  de 
Araújo  ; a impressão  do  2.“  tomo,  começada  em 
1827,  ficou  posta  de  parte,  e sómente  se  concluiu 
muito  tempo  depois  do  falleciinento  do  autor,  por 
ordem  expressa  do  duque  de  Palmella,  quando 
cra  ministro  de  Estado  ; Historia  natural  da  ur- 
zella,  Lisboa,  sem  data  da  impressão;  Noções  ge- 
raes  das  dormideiras,  da  sua  cultura,  e da  extrac- 
ção  do  verdadeiro  opio,  que  ellas  contém,  Lisboa, 
1824;  Noções  botanicas  das  espccies  de  nicociana 
mais  usadas  nas  fabricas  de  tabaco,  e da  sua  cul- 
tura, Lisboa,  1S2G',  Historia  natural  dos  pinheiros, 
larices  e abetos,  remettida  á Secretaria  d' Estado 
dos  Negocias  da  Marinha  e Ultramar,  Lisboa, 
1827.  Brotero  tem  algumas  memórias  interessan- 
tes nas  Actas  da  Sociedade  Linneana  dc  Londres, 
e nos  Annaes  da  Sociedade  Promotora  da  Indus- 
tria Nacional,  2.*  serie,  tomo  iii,  Lisboa,  1842, 
vem-lhe  attribuido  um  escripto  ahi  inserto  sobre 
a agricultura,  nas  pag.  668  a 688,  696  a 712,  747 
a 760,  771  a 779,  799  a 801,  805  a 828,  mas  n.ão 
ha  certeza  se  lhe  pertencem.  Obras  manuscriptas: 
Principias  de  Agricultura  philosophica,  ou  lições 
de  Agricultura,  explicadas  em  a cadeira  da  Uni- 
versidade de  Coimbra;  Annotações  e additamentos 
a alguns  artigos  das  Memórias  dos  doutores  J.  A. 
Dallabella,  Vicente  Coelho  de  Seabra  e Antonio 
Soares  Barbosa,  sobre  a cultura  das  oliveiras;  Ge- 
neralidades respectivas  á agricultura  das  arvores 
das  florestas,  e das  que  podem  servir  para  ornar 
os  jardins,  confoime  as  iàéas  de  alguns  autores  in- 
glezes,  ficou  incompleta;  Breve  tratado  dos  usos  e 
cultura  das  batatas  doces,  vulgarmente  chamadas 
batatas  das  Ilhas,  a cuja  planta  Linneo  deu  o no- 
me de  nConvalvulus  batatas,»  deduzido  de  Bose  e 
outros  agronomos,  em  1828;  Tratado  do  ananaz  de 
corôa,  um  folheto  incompleto;  Demonstrações  ele- 
mentares sobre  a enxertia  das  arvores,  tambem  in- 
completa; Phytologia,  ou  a philosophia  da  Agri- 
cultura e Horticultura,  ou  compendio  de  Phytur- 
gia  e Geurgia  philosophica s,  por  Erasmo  Darioin, 
doutor  em  Medicina,  em  1800,  traduzida  em  por- 
tuguez; Dissertação  de  Bergman  sobre  as  terras 
geoponicas,  gue  obteve  o prêmio  dobrado  da  Aca- 
demia de  Montpellier  em  1773,  traduzido  em  por- 
tuguez; Instituições  de  Pathologia  medicinal  por 
Hier.  Dav.  Gaubio,  traduzido  em  latim  da  terceira 
edição  de  Leyde  de  1781,  incompletas;  Carta  do 
doutor  Alexandre  Thompson  a um  seu  amigo  sobre 
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a natureza,  causas  e methodo  de  curar  as  doenças 
nervosas,  traduzido  do  inglez  da  terceira  edição 
que  0 autor  publicou  em  1782.  Todos  estes  ma- 
nuscriptos  fôram  offerecidos  em  dezembro  de 
1828  á Academia  Real  das  Sciencias,  por  D.  Iza- 
bel  de  Avellar  Brotero,  sobrinha  e herdeira  do 
dr.  Brotero.  No  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa,  tomo  xv,  de  1812,  vem  um  ca- 
talogo das  obras  de  Brotero,  incluindo  as  manus- 
criptas.  No  Conimbricense  de  24  de  fevereiro  de 
188Õ,  diz  0 fallecido  Joaquim  Martins  de  Carva- 
lho, que  possue  dois  importantes  manuscriptos 
autographos  do  notável  botânico,  os  quaes  teem 
os  seguintes  titulos:  Sobre  a distribuição  eappli- 
cação  do  terreno  que  actualmente  possue  a Univer- 
sidade, destinado  para  o seu  Jardim  Botânico; 
consta  de  19  paginas  em  folio,  tendo  na  ultima 
pagina  uma  declaração  do  autor,  com  a data  de 
5 de  março  de  1807;  Copia  da  representação  que 
’ez  no  anno  de  1816  o dr.  Felix  Avellar  Brotero 
ao  reformadar  reitor  da  Universidade  de  Coimbra, 
.sobre  0 estado  em  que  se  achava  o ensino  de  bota- 
nica  e agricultura  e o do  Jardim  Botânico  da  Fa- 
culdade de  FhilosojAiia;  consta  de  12  pag.  in  folio. 
Este  documento  é uma  violenta  censura  ao  dr. 
Antonio  José  das  Neves  e Mello,  lente  de  Philo- 
sophia,  pela  sua  má  direcção  do  Jardim  Botânico. 
A’cerca  da  noticia  d’este  manuscripto,  publicou 
depois  no  mesmo  jornal,  em  principies  de  março 
do  referido  anuo,  o sr.  Adelino  Antonio  das  Ne- 
ves e Mello,  neto  do  dr.  Neves  e Mello,  uma  car- 
ta em  que  defende  seu  avô  das  arguições  que  o 
dr.  Brotero  lhe  dirige.  Esta  carta  vem  transcri- 
pta  na  Gazeta  commercial,  de  11  de  março  de 
1885. 

Brougal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário, 
de  Parceiros,  cone.  e distr.  de  Leiria. 

Bruçò.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  da 
provincia  de  Traz-os-Moutes,  conc.  e com.  de 
Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança ; 743  hab. 
e 154  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  e est.  post. 
A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  concelho.  Pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serra  n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Brudo  (Manuel).  Medico,  filho  de  Dyonisio, 
medico  d’el  rei  D.  Manuel,  que  se  transportou  a 
Veneza.  Publicou  em  latim  duas  obras  de  medi- 
cina. Falleceu  nos  fins  do  século  xvi. 

Bruel.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Si- 
nes,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  districto  de 
Lisboa. 

Brufe.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo,  da  prov. 
do  Miuho,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  com.  de  Villa 
Verde,  distr.  e arceb.  de  Braga;  129  hab.  e 20 
fog.  A pov.  dista  15  k.  da  serra  da  Amarella, 
d’onde  se  descobre  todo  o curso  do  rio  Homem. 
No  alto  da  serra  ainda  existiam  ha  annos  ves- 
tigios  evidentes  da  antiguidade  celto  romana. 
Sepulturas  antigas,  restos  de  fortificações,  pa- 
drões romanos  attestam  a sua  origem.  N'’esta  fre- 
guezia  corre  o ribeiro  do  Espirito  Santo,  que  vae 
precipitar-se  no  rio  Homem,  formando  uma  for- 
mosa cascata,  conhecida  pelo  Poço  da  Moira,  pouco 
acima  de  Pontido,  a que  anda  ligada  uma  poética 
lenda  popular.  A egreja  está  fóra  do  logar;  o vi- 
gário era  apresentado  pelo  abbade  de  S.  Paio  da 
Carvalheira,  tendo  60Í000  réis.  Brufe  é terra 
abundante  de  cereaes  e de  agua.  Produz  mel, 
cera,  e muita  caça  miuda.  Tinha  juiz  ordinário 
e camara,  com  dois  vereadores,  procurador,  mei- 
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riuho,  carcereiro  e quadrilheiro.  Os  seus  habi- 
tantes gozavam  do  privilegio  de  não  irem  para 
soldados,  com  a obrigação  de  defenderem  á sua 
custa  a serra  da  Amarella,  que  confina  com  a 
Galliza.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  8,  com  a séde  em  Braga. 

II  Pov.  e freg.  de  S.  Martiuho,  da  prov.  do  Mi- 
nho, conc.  e com.  de  V.  N de  Famalicâo,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  451  hab.  e 91  fog.  A pov.  dista 
2 k.  da  séde  do  conc.  c está  situada  n’um  valle, 
entre  os  montes  Serita  e Porrinho.  A terra  é 
muito  fértil,  tem  agua  em  abundancia  e bons 
pastos,  creando  gado  bovino  e miudo.  A agua  da 
toute  chamada  Forcada  faz  branca  a teira  por 
onde  passa,  como  se  fôsse  agua  de  cal,  no  entre- 
tanto não  prejudica  a quem  a bebe.  Outra  fonte 
dá  nascimento  a um  ribeiro,  que  passa  pelo  cen- 
tro da  freg.,  entra  ein  V.  N.  de  Famalicâo  e S. 
Thiago  d’ Antas,  mettendo  se  depois  no  rio  Ave. 
Brufe  era  da  Corôa,  e foi  do  concelho  de  Barcel- 
los.  O abbade  era  da  apresentação  do  padn  ado 
real  e tinha  180ÍÍ000  réis  de  rendimento.  Per- 
tence á 3.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Marinha,  de  Barreiros,  conc.  e 
distr.  de  Vizeu.  I Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Victorino  das  Donas,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Mamede,  de  Gondiães,  conc.  de  V^illa  Verde, 
distr.  de  Braga. 

Bruges  (Theotonio  d'Ornellas  Bruges  (TAvila 
Paim  da  Camara  Ponce  de  Leão  Homem  da  Costa 
Noronha  Borges  de  Sousa  e Saavedra,  1."  visconde 
de).  Foi  o 1.®  conde  da  Villa  da  Praia  da  Victo 
ria.  V.  este  titulo. 

Brum  da  Silveira.  V'.  Arriaga  Bruni  da  Sil- 
veira. 

Brum  da  Silveira  (D.  Antonio  Taveira  de 
Neiva).  Arcebispo  de  Gôa.  V.  Silveira  (D.  An- 
tonio  Taveira  de  Neiva  Brum). 

Bruma.  Pov.  da  jurisdicção  do  reino  de  Laleia, 
na  provincia  dos  Belios,  na  costa  norte  da  ilha 
de  Timor,  Oceania.  A sua  população,  comprehen- 
dendo  a de  Baucau,  é de  2:000  almas,  sendo  250 
christãos. 

Brumão.  V.  Berman. 

Brumeirâes.  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  de 
Boivães,  conc.  da  Ponte  da  Barca,  districto  de 
Vianna  do  Castello. 

Brumeiral.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Cabaços,  concelho  de  Ponte  do  Lima,  districto  de 
Vianna  do  Castello. 

Brunachos  (Monte  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Castro  Verde,  districto  dc 
Beja. 

Brunhaes.  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  na  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  da  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  394  hab.  e 91  fog.  A pov. 
dista  G k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  raiz 
d’um  monte,  d’oude  se  vêem  algumas  freguezias. 
A matriz  é no  logar  da  Egreja,  proximo  ás  mar- 
gens do  rio  Ave.  O vigário  era  apresentado  pelo 
reitor  de  S.  Thiago  de  Giiilhofrei.  A terra  é fér- 
til, e tem  grande  producçào  de  milho  e de  vinho 
verde;  cria  gado  bastante  miudo,  e nos  seus  mon- 
tes ha  caça,  também  miu  la.  Brunhaes  era  da  Co- 
rôa, e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  8,  com  a séde  em  Braga. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Agua  Re- 
vez,  conc.  de  Valle  Passos,  distr.  de  Villa  Real. 
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II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina,  de  Pousa, 
cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Brunhaes  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  Santa  Christina  e cone.  de 
Mesào  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

Brunhal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Arega,  cone.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  j 
de  Meinedo,  cone.  da  Louzada,  distr.  do  Porto,  j 
II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Azi-  i 
nheira  dos  Barros,  cone.  de  Grandola,  distr.  de  I 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  da  Cunha 
Alta,  cone.  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu.  || 
Monte  na  freg.  de  Santa  Margarida  do  Sadão, 
cone.  de  Ferreira,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e cone.  de  Nellas, 
distr.  de  Vizeu. 

Brunheda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
de  Pinhal  do  Norte,  cone.  e com.  de  Carrazeda 
de  Anciães.  Tem  est.  post.  permutando  malas  | 
com  R.  A.  D. — Mirandella.  E’  estação  do  cami- 
nho de  ferro  de  Foz  Tua  a Mirandella,  entre  Ta- 
lhão e Codeçaes. 

Brunhedo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e 
cone.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real. 

||  Logar  na  freg.  de  S.  Cypriano,  de  Senharci, 
cone.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Varzea  de  Ovelha,  cone.  de  Marco  de  Canavczes, 
distr.  do  Porto. 

Brunhedo  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S Miguel,  de  Fontellas,  conc. 
de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real. 

Brunheira.  Logar  na  freguezia  de  S.  Thiago 
e conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

II  Monte  na  freg.  de  S.  Barnabé,  conc.  de  Almo- 
dovar,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador e conc.  de  Ourique, distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Vimieiro, 
conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Brunheira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  her- 
dades na  freg  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Azi- 
nheira  dos  Barros,  conc.  de  Grandola,  distr.  de 
Lisboa. 

Brunheira  de  Baixo,  do  Meio,  e Brunhei- 
ra a-Velha.  Tres  logarcs  na  freg.  de  S,  Thiago 
e concelho  de  S.  Thiago  do  Cacem,  districto  de 
Lisboa. 

Brunhelras  (Monte  das).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  V.  N.  de  Milfontes,  conc.  de  Ode- 
mira,  distr.  de  Beja. 

Brunheiras  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  mon- 
tes na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  Aljustrel, 
distr.  de  Beja 

Brunheirinha.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  annexa  á freg.  da  Ribeira  de  Souzel, 
conc.  de  Soiízel,  distr.  de  Portalegre.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa.  [ 

Brunheirinho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Bemposta,  conc.  de  Abrantes, 
distr.  de  Santarém. 

Brunheiro.  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Bemposta,  conc.  de  Abrantes, 
distr.  de  Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
d’ Assumpção,  de  Chãs  de  Tavares,  conc.  de  Man- 
gualde, distr.  de  Vizeu.  ||  Serra  na  prov.  de  Traz- 
os -Montes,  conc.  de  Chaves,  com  G k.  de  l om- 
primçnto;  nascem  d’ella  alguns  ribeiros.  Tem  mui- 
ta penedia  e grandes  mattos.  (^ria  bastante  gado, 


e traz  caça  miuda.  Esta  serra  também  é conheci- 
da pelo  nome  de  Abrunheiro,  Souto  de  El  liei, 
ou  Lagarellos. 

Brunheiro  Grande  e Pequeno.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Margarida,  de  Fundada, 
conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco. 

Brunheta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de 
Souto,  cone.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Brunhido  Pequena  villa  da  provinda  do 
Douro,  hoje  extincta  e que  pertence  á freguezia 
de  S.  Pedro  de  Vallongo  do  Vouga,  conc.  de 
Agueda,  distr.  de  Aveiro.  Teve  foral,  dado  por 
el-rei  D.  Manuel,  em  Lisboa,  a 20  de  março  de 
1516. 

Brunhòs.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Coneeição, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Soure,  distr. 
e bisp.  de  Coimbra;  2á0  hab.  e 62.  fog.  Tem  caixa 
post.  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
10  k da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  monte, 
do  qual  se  vêcm  V.  N.  da  Barca,  e outras  terras. 
Até  1855  foi  do  concelho  de  Abruuheira,  que  en- 
tão se  extinguiu.  Fôram  seus  donatários  os  duques 
de  Aveiro,  passando  em  1759  para  a Corôa.  O ca- 
bido de  Coimbra  apresentava  o cura,  que  tinha 
1 moio  de  trigo,  1 pipa  de  vinho  e 41000  réis  em 
dinheiro.  Brunhós  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  15,  com  a 
séde  em  Thomar. 

Brunhosinho.  Pov.  e freg.  de  N.  S.‘  d’Assum- 
pção,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com. 
de  Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  223 
hab.  e 52  fog.  A pov.  dista  18  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  n’um  alto,  d’onde  se  vêem  vários 
descampados.  Eram  seus  donatários  os  senhores, 
depois  condes,  de  Villa  Flôr.  Os  marquezes  de 
Tavora  apresentavam  o cura  até  1759,  passando 
depois  para  o padroado  real.  A terra  é fértil  em 
trigo  e centeio.  Houve  em  Brunhosinho  uma  fa- 
brica de  estanho,  de  óptima  qualidade,  extrahido 
d’uma  mina  situada  entre  esta  povoação  e a da 
Figueira,  que  dista  3 k.  Em  1730  ainda  existia 
esta  fabrica,  tendo  os  empregados  grandes  privi- 
légios. Brunhosinho  pertence  á 6 * div.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.“  10  com  a séde  em 
Mirandella. 

Brimhoso.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Moga- 
douro, distr.  e bisp.  de  Bragança;  520  hab.  e 
105  fog.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  O cura 
era  da  apresentação  do  real  padroado,  e tinha  dc 
rendimento  40ÍÍ000  réis  e o pé  d’altar.  E’  terra 
fértil. 

Bruno.  V.  Cartuxo. 

Bruno  (Quinta  de  S).  Logar  na  freg.  de  S. 
Thiago  e S.  Matheus,  conc.  de  Sardoal,  distr.  dc 
Santarém. 

Bruntães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ser- 
monde,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Bruschy  (Manuel  Maria  da  Silva).  Caval- 
leiro  professo  da  ordem  de  Christo,  bacharel  for- 
mado cm  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  nos  auditórios  de  Lisboa,  etc.  N.  no 
Rio  de  Janeiro  em  1814,  fal.  em  Lisboa  a 12  de 
setembiO  de  1873.  Seu  pae  era  empregado  na 
Casa  Real,  e tinha  partido  em  1807  para  o Bra- 
zil  com  as  pessoas  reaes.  Regressando  ao  reino 
em  1821,  acompanhando  D.  João  Ví,  deu  prin- 
cipio aos  seus  estudos  preparatórios.  Em  1830 
matriculou-se  na  Universidade  de  Coimbra  no 
primeiro  anno  juridico.  Então  a Universidade  era 
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só  frequentada  por  absolutistas,  ou  inditferentis- 
tas,  porque  toda  a mocidade  acadêmica  liberal 
estava  na  emigração.  Quando  as  forças  de  I).  Pe- 
dro desembarcaram  no  Mindello  em  1832,  e um 
anno  depois  tomaram  posse  de  Lisboa,  as  aulas 
fecharam-se,  organisando-se  um  batalhão  acadê- 
mico realista,  em  que  Bruseby  assentou  praça, 
sendo  logo  feito  alferes.  Em  1834  terminou  a 
campanha,  e Silva  Hruschy  emigrou,  como  acon 
teceu  a muitos  legitimistas,  retirando-se  para  o 
Rio  de  Janeiro,  onde  começou  a estudar  medi- 
cina. Vendo  que  não  tinha  nada  a recear,  voltou 
a Portugal,  mas  demorou-se  pouco,  dirigindo-se 
então  a Paris,  para  se  dedicar  ao  estudo  das  scien- 
cias  naturaes  na  Escola  Polytechuica  ou  Central 
d'aquella  cidade,  adquirindo  vários  conhecimen- 
tos de  botauica,  chimica  e physica  A causa  abso- 
lutista, perdida  em  Portugal,  não  o estava  ainda 
em  Hespanha,  e I).  Carlos  resistia  energicamente 
aos  constitucionaes.  0 governo  liberal  portuguez 
mandava  uma  divisão  em  soccorro  do  governo  li- 
beral hespanhol.  Tanto  bastou  para  nue  os  abso- 
lutistas portuguezes  abraçassem  logo  como  sua  a 
causa  de  D.  Carlos.  A 6 de  maio  de  18.17  alista- 
va-se Silva  Bruschy  no  4."  batalhão  de  Castella 
do  exercito  de  I).  Carlos,  recebendo  logo  o posto 
de  alferes,  que  tinha  no  batalhão  acadêmico 
absolutista  de  Coimbra,  pois  assim  eram  recebi- 
dos os  oHiciaes  que  partiam  de  Portugal  para  os 
carlistas.  Entrou  então  cm  differentes  combates; 
esteve  na  Catalunha,  em  Cinea,  na  Ketuerta,  e 
cm  outras  terras.  Ficou  prisioneiro  na  batalha  de 
Huesca,  sendo  transferido  para  Saragoça,  e encer- 
rado nas  prisões  de  S.  Francisco,  onde  estivera 
duas  vezes  em  risco  de  ser  fusilado,  como  medida 
de  represália.  Proposta  uma  troca  de  prisionei- 
ros, entrou  n’ella  depois  de  oito  mezes  de  pri- 
são. Adoeceu  gravemente,  e os  carlistas  manda- 
ram-n’o  para  o hospital  de  Cautavieja.  Andando 
n’essa  oecasião  o general  Cabrera  visitando  os 
doentes,  sympathisou  com  o joven  official,  inter- 
rogou-o,  e promoveu-o  a tenente  de  engenheiros, 
cm  attenção  aos  estudos  superiores  que  possuia. 
Apenas  saiu  do  hospital,  assistiu  ao  cerco  de  Mo- 
rella,  em  1838,  entrando  u’aquella  praça  debaixo 
d’um  chuveiro  de  balas,  montado  u'uma  mula  á 
frente  dos  seus  sapadores.  O exercito  liberal, 
vendo  a praça  soccorrida,  tentou  um  ultimo  ata- 
que furioso.  Lá  estava  líruschy  na  brécha,  exa- 
ctamente  no  sitio  por  onde  tentavam  a escalada 
os  caçadores  de  Borso  di  Carminati.  Depois  d’estc 
assalto,  0 exercito  christino  retirou-se,  e Cabrera 
correu  sobre  V alencia,  procurando  surprehendel-a, 
levando  Bruschy  em  sua  companhia.  Não  conse- 
guiu o que  desejava,  e na  volta  encontrou  a di- 
visão do  general  Pardinas  ; travou-se  renhido 
combate,  Pardinas  foi  morto,  e a divisão  feita  pri- 
sioneira. Bruschy  também  esteve  nas  fortificações 
que  ligavam  Mora  do  Ebro  por  Valência  com  as 
Castellas,  tendo  por  companheiro  o tenente  alle- 
mão  Goeben.  Estava  em  Valência  quando  se  deu 
a batalha  entre  o general  carlista  Arevalo  e o 
general  constitucional  CDonnell,  batalha  cm  que 
Bruschy  se  portou  com  tanta  bravura  que  foi 
promovido  a capitão.  N’este  posto  passou  para  as 
Castellas,  onde  Cabrera  dominava  ainda  o campo. 
Bruschy,  que,  sendo  capitão  de  engenheiros,  fôra 
graduado  em  tenente-coronel  de  infantaria,  oc- 
cupou-se  então  das  fortificações.  Assim  esteve 
até  junho  de  1840,  em  que  lhe  foi  ordenado  (luc 
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se  apresentasse  ao  commandante  d’uma  peque- 
na força  de  dois  a tres  mil  homens,  que,  saindo 
de  Canete  e Beleta,  deviam  marchar  para  a pro- 
vinda de  Aragão.  Surprehendidos  por  forças 
christinas,  tiveram  de  se  entregar  em  Molina  de 
Aragão,  e Bruschy,  prisioneiro  pela  segunda  vez, 
foi  conduzido  a Madrid,  passando  durante  o ca- 
minho muitos  trabalhos  e privações.  Quando  a 
guerra  carlista  terminou,  Bruschy  foi  posto  em 
liberdade,  e recebeu  guia  para  Lisboa.  Não  tinha 
recursos  alguns,  e viu-se  forçado  a atravessar 
parte  da  Hespanha  a pé,  roto,  faminto,  pedindo 
ás  vezes  que  por  esmola  o deixassem  ir  n’uma 
carroça  Em  Portugal,  não  foi  mais  feliz;  vendo- 
se  sem  familia  e sem  amigos  a quem  pudesse  re- 
correr, veiu  caminhando  até  Lisboa,  e chegando  a 
Santa  Apolonia,  bateu  á porta  do  palacio  do  des- 
embargador José  Pereira  Palha,  que,  não  o reco- 
nhecendo ao  principio,  depois  o recebeu  com  todo 
o interesse.  Desde  então  Bruschy  considerou  a 
familia  Palha  como  sua  própria  f^amilia.  Voltou 
para  Coimbra,  onde  terminou  brilhantemente  o 
curso  de  Direito.  A sua  matricula  no  2.®  anno 
d’esta  faculdade  é de  1841-1842.  Não  interrom- 
peu o curso,  trabalhou  com  alma,  perdeu  noites  e 
noites  no  estudo,  deteriorou  a saude,  mas  conse 
guiu  ser  formado  em  184.‘>,  publicando  também 
pela  imprensa  da  Universidade  a sua  obra  de  di- 
reito, em  3 volumes,  Annotaçòes  a Waldeck,  que 
lhe  deu  a reputação  d’um  dos  primeiros  roma- 
uistas  da  sua  epoca.  Esta  obra  mereceu  os  elo- 
gios dos  mais  competentes  jurisconsultos,  e toda 
a imprensa  periódica  d’aquella  epoca  falou  com 
muito  louvor.  Na  sua  Historia  do  Direito  Romano, 
o dr.  Henriques  Seceo  incluiu  o nome  de  Bruschy 
na  lista  dos  principaes  romanistas  portuguezes, 
dando  ás  Annotaçòes  a significativa  qualificação 
de  preciosas.  Kegressando  a Lisboa,  dedicou-se  á 
advocacia,  onde  grangeou  pelo  seu  saber  e eru- 
dição juridica  um  dos  primeiros  logares  do  fôro 
portuguez,  e era  sempre  consultado  nos  mais  dif- 
ficeis  pleitos.  Entrou  na  politica,  e fundando-se  o 
jornal  legitimista  A Xação,  foi  um  dos  seus  pri- 
meiros redactores.  Quando  em  1849  se  fundou  o 
Grêmio  Litterario,  com  a intenção  de  ser  verda- 
deiramente uma  sociedade  litteraria,  onde  se  fi 
zessem  conferencias,  Bruschy  encarregou-se  de 
fazer  um  curso  do  direito  romano  para  os  profa- 
nos, e essas  conferencias  lhe  grangearam  logo 
uma  bella  reputação.  Paulo  .Midosi,  seu  amigo 
intimo  e companheiro,  n’um  artigo  biographico, 
publicado  no  Diário  illustrado  de  14  de  setem- 
bro de  1873,  diz  o seguinte:  «Durante  a sua  vida 
de  advogado  encetou  a publicação  do  Manual  de 
direito  civil,  que  não  pôde  acabar;  e dos  seus  es- 
criptos  posthumos  ha  um  que  deve  ser  interes- 
sante, e que  respeita  á guerra  franco-prussiana. 
Serviu-lhe  de  auxiliar  o marechal  allemão  Goe- 
ben, com  os  mappas  e escriptos  que  lhe  reraetteu, 
não  esquecendo  o seu  companheiro  de  armas  de 
.Mora  do  Ebro,  bem  como  Cabrera  deve  recor- 
dar-se com  saudade  do  alferes  enfermo  do  hospi- 
tal de  Cantavieja.»  Bruschy  casou  duas  vezes;  a 
primeira  com  sua  prima  D.  Francisca  de  Paula, 
e a segunda  com  D.  .Maria  da  Luz  do  Sousa  Cas- 
tello  Branco.  Os  últimos  annos  de  vida  de  Silva 
Bruschy  fôram  amargos;  luetando  com  difficulda- 
des  e com  uma  doença  que  por  largos  mezes  o 
atormentou,  falleceu,  tendo  apenas  .VJ  annos. 
Mendes  Leal  escreveu  a sua  biographia  na  Rc- 
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vista  contemporânea,  a pag.  197  do  1.®  volume.  Na 
Hestauração  sairam  egualmente  cm  folhetins 
umas  notas  biograpliicas  com  o titulo  de  yls  nos- 
sas glorias.  Escreveu  mais:  Influencia  do  Chri  - 
tianismo  sobre  a legislação,  memória  publicada 
na  liecista  Acadêmica,  de  Coimbra,  tomo  i,  1845 
a 1848,  pag.  18,  52,  161  c 353;  Elogio  histórico  de 
João  de  Visconcellos  Pereira  Coutinho  de  Men- 
donça Falcão,  socio  do  Instituto  de  Coimbra,  no 
referido  jornal  e vol.,  pag.  81  ; Scenas  históricas, 
Pepe  dei  OH,  episodio  da  guerra  civil  de  Ilespa- 
nha,  publicado  na  Nação;  Almanach  portuguez 
para  1852  sob  a direcção  de  M.  M.  Ja  S.  Brus- 
chy,  Lisboa,  1851 ; tem  vários  artigos  e commc- 
moraçôes  n’este  almanach,  e nos  dos  annos  de 
1853  a 1854,  que  se  publicaram  com  o mesmo  ti 
tulo;  D.  João  I,  drama  histórica  em  5 actos,  de 
collaboraçào  com  José  da  Silva  Leal,  Lisboa, 
1841;  Minuta  apresentada  em  defeza  de  Joaquim 
Goularte  da  Silveira  no  tribunal  da  relação,  Lis- 
boa, 1868;  0 processo  a que  este  documento  se 
refere,  notável  por  diversos  titulos,  foi  julgado 
no  mesmo  anno,  e a interessante  audiência  appa- 
receu  em  longo  extracto  no  Jornal  do  Commercio; 
Portugal  e o seu  exercito,  Lisboa,  1867;  Manual 
do  direito  civil  portuguez,  segundo  a novissima  le- 
gisl  ção,  Lisboa,  1868,  1869,  1872,  3 volumes. 

Bruschy  (Mo^nuel  Maria  Augusto  da  Silva). 
Jornalista  contemporâneo,  2."  official  da  contabi- 
lidade publica  no  Ministério  do  Reino.  N.  em 
Lisboa  a 22  de  fevereiro  de  1864,  é filho  de  Ma- 
nuel Maria  da  Silva  Bruschj%  a quem  se  refere  o 
artigo  anterior,  c de  D Maria  da  Luz  de  Sousa 
Castello  Branco,  ambos  já  tallecidos.  Fez  os  seus 
primeiros  estudos  no  Collcgio  de  Campolide  e de 
1879  em  deante  cursou  a Escola  Polytechniea. 
Em  1888  entrou  para  a Direcção  Geral  da  Con- 
tabilidade Publica,  sendo  promovido  a 2.®  offi- 
cial em  1897.  Seguindo  lealmente  a politiea  de 
seu  pae,  é um  dos  membros  mais  prestigiosos  do 
partido  legitimista,  e desde  1883  que  redige  o 
jornal  A Nação,  tendo  collaborado  activamente 
n’outros  periódicos,  taes  como  a Hestauração, 
Lisboa,  1882,  ctc.  É também  um  orador  eloquen- 
te, e por  vezes  tem  representado  o seu  partido  na 
Âllemanhã,  onde  foi  em  1890  com  Jorge  Cabedo, 
e em  1893  com  os  mais  portuguezes  que  assisti- 
ram ao  casamento  do  filho  de  D.  Miguel  dc  Bra- 
gança. 

Bruscos.  Pov.  da  freg.  S.  Pedro,  de  Villa  Sce- 
ca,  conc.  de  Condeixa  a No>>a,'distr.  de  Coimbra. 

Bruxo.  Casal  na  freg.  de  Estevão  e conc.  de 
Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quitita  na  freg.  de 
Santa  Clara,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Bruzende.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Bravães,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  |j  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Valladares,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Buarcos.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  da  l'igueira  da  Foz,  distr. 
e bisp.  de  Coimbra;  5:0  i3  hab.  e 800  fog.  Está 
collocada  nas  faldas  do  Cabo  Mondego,  a 1:.500  m. 
da  Figueira  da  Foz.  E’  uma  enseada  que  se  es- 
tende desde  o forte  de  Santa  Catharina  até  ao 
Cabo  Mondego.  Dizem  alguns  escriptores  que  a 
palavra  Buarcos  deriva  de  bunhos  e arcos,  mate- 
riaes  de  que  construiram  as  suas  cabanas  os 
primitivos  habitantes,  que  fôram  pescadores  gal- 
legos  nos  meados  do  século  xv.  Esta  opinião  não 
pode  ser  acceita  porque  Buarcos  já  existia  no  i 


tempo  de  D.  Affonso  III,  e até  este  monarcha 
lhe  deu  foral,  que  está  na  Torre  do  Tombo. 
N’aquella  localidade  dizem  que  em  tempos  ante- 
riores á monarchia  portugueza,  existiu  uma  pe- 
quena povoação  chamada  Kimede.  Proximo  ficava 
Redondos,  villa  separada  de  Buarcos  apenas  por 
uma  rua,  mas  que  está  actualmente  incluida  na 
mesma  freguezia.  Pelo  lado  do  mar  ba  mura- 
lhas de  dois  metros  de  largura,  com  tres  fortes 
para  defeza  da  villa.  A'cerca  d’estas  muralhas  diz 
0 dr.  Antonio  dos  Santos  Rocha,  a paginas  257 
do  seu  livro  Materiaes  para  a Historia  da  Fi- 
gueira nos  séculos  xvn  e xviii,  que  lhe  foi  apre- 
sentado um  documento,  o qual  é uma  petição 
dos  juizes,  vereadores  e ofliciaes  das  camaras  das 
villas  de  Buarcos  e Redondos,  para  se  continua- 
rem as  obras  d’aquella  fortificação.  Não  tem  o fi- 
nal nem  a data,  mas  deve  ser  posterior  a 1718, 
como  se  verá  pelo  extracto  que  vamos  fazer.  Se- 
gundo este  documento,  D.  João  IV,  havendo  res- 
peito a estarem  as  ditas  villas  situadas  em  costa  de 
mar,  por  onde  os  inimigos  podiam  facilmente  en- 
trar iieste  reino,  e ser  por  esta  causa  mui  impor- 
tante acabarem-se  as  obras  que  se  tinham  come- 
çado para  a sua  fortificação  e dos  mais  logares 
convisinhos,  mandou  por  alvará  de  11  do  janeiro 
de  1643,  expedido  a instancia  dos  juizes,  verea- 
dores e ofliciaes  das  camaras  das  mesmas  villas, 
que  0 rendimento  do  real  de  agua  dos  logares  de 
Tavarede,  Quiaios,  Figueira,  Alhadas,  Maiorca, 
Montemór-o-Velho  e seu  termo,  fosse  applicado 
áquellas  obras,  até  s ■ acabarem.  Parece  que  foi 
á vista  do  referido  alvará  que  se  redigiu  a peti- 
ção, reproduzindo-se  n’esta  os  fundamentos  in- 
vocados pelo  monarcha  para  decretar  aquclla  me- 
dida; 0 que  é confirmado  pela  circumstancia  dc 
mais  adeante  declararem  os  requerentes  que 
juntaram  á mesma  petição  uma  certidão  authcn- 
tica  d’essc  diploma.  Assim  devia  constar  do  pro- 
prio  alvará  que  as  obras  já  estavam  começadas 
ao  tempo  da  sua  promulgação,  como  se  diz  no 
requerimento.  E’  provável  que  o principio  das 
obras  fôsse  no  proprio  reinado  de  D.  João  IV, 
em  que  se  tratava  activamente  da  defeza  do  reino, 
por  causa  da  guerra  com  a Hespanha.  Em  conse- 
quência d’estc  alvará  passou-se,  por  despacho  do 
conselho  da  Fazenda,  um  mandado  para  o prove- 
dor da  comarca  de  Coimbra  arrematar  separada- 
mente 0 rendimento  do  real  d’agua  dos  ditos  lo- 
gares, e dar  lhe  o destino  indicado;  o que  elFe- 
ctivamente  se  cumpriu,  proseguindo  com  elle  as 
obras  da  fortificação  até  ao  anno  de  1701  ou  1702, 
em  que,  distrahindo-se  o subsidio  para  outras 
applicações,  não  mais  se  fez  trabalho  algum  até 
ao  tempo  em  que  foi  redigida  a petição.  No  anno 
de  1718  as  camaras  de  Buarcos  e de  Redondos 
haviam  tentado  ainda  um  esforço  para  se  conti- 
nuarem as  mesmas  obras,  mas  nada  conseguiram. 
As  duas  camaras,  instadas  pelos  clamores  dos  ha- 
bitantes, em  vista  da  urgente  necessidade  de  os 
defender  contra  o mar,  viram-se  obrigados  a pe- 
dir a continuação  das  muralhas.  O documento  de 
que  se  trata,  deve  ser  anterior  a 11  de  outubro 
de  1794,  pelo  motivo  dc  n'esta  data  deixar  de 
existir  a camara  de  Redondos,  ficando  a villa  su- 
jeita á jurisdicção  da  camara  de  Buarcos.  Ambas 
as  povoações  tinham  pelourinho  ; o de  Buarcos 
elevava-se  n’um  pequeno  largo  ; o monumento 
apresentava  uns  baixos  relevos,  que  são  talvez  as 
armas  da  villa,  constando  d’um  barco  com  a fórma 
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de  crescente  sobre  o mar,  çncimado  por  uma  cs- 
trella,  tudo  rodeado  pelo  arco  iris  Nos  cautos  su- 
periores vêem-se  as  quinas  portuguozas.  O pe- 
lourinho de  Redondos  era  semelhante  ao  de  Buar- 
cos,  tendo  n’uma  das  faces  uma  cruz,  n’outra  a 
cspliera  armillar  no  meio  da  data  1561,  e nas  ou- 
tras duas  escudos  cm  que  não  ha  relevo  algum. 
Buarcos  era  do  duque  de  Cadaval;  este  nobre  fi- 
dalgo, além  do  senhorio  da  villa,  com  suas  justiças, 
direitos  do  pescado  e portagem,  tinha  uma  casa,  de- 
nominada da  Ribeira,  junto  á muralha,  a ermida 
de  N.  S.*  do  Rosário,  e uns  prédios,  vivendo  os 
almo.xarifes  cm  alguns  d’elles  I).  Manuel  deu  fo- 
ral á villa  em  15  de  setembro  de  1516,  foral  que 
existe  ainda  no  archivo  da  camara  municipal  da 
Figueira.  E’  uma  das  terras  portuguezas  que  tem 
sonrido  mais  calamidades.  No  tempo  do  dominio 
castelhano  foi  invadida  pelos  hollandezes,  e de- 
pois, em  maio  de  1602,  pelos  inglezcs,  que  a sa- 
([uearam  e destruiram,  queimando  os  archivos 
das  camaras.  Filippe  II  isentou  então  durante  7 
annos  da  dizima  e de  todos  os  outros  direitos  o 
pão  que  de  fóra  do  paiz  viesse  vender-se  aos 
portos  de  Buarcos  e Redondos.  Buarcos  foi  tam- 
bém infestada  de  piratas,  que  praticavam  as 
maiores  atrocidades,  obrigando  os  navios  a darem 
á costa.  O terremoto  de  novembro  de  1755  cau- 
sou graves  prejuizos  e arrazou  em  grande  parte 
a egreja  matriz.  A pobreza  dos  habitantes  n’essa 
epoca  era  tão  grande,  que  em  1788,  33  annos  de- 
pois da  catastrophe,  ainda  não  estava  comple- 
tamente restaurada,  apezar  das  esmolas  e d’um 
empréstimo  superior  a 400í(X)0  réis,  que  para 
esse  fim  se  realisou.  Os  habitantes  dirigiram  en- 
tão á rainha  D.  Maria  I uma  representação,  ex- 
])ondo  as  circumstancias  precarias  em  que  se 
viam,  solicitando  um  subsidio  para  as  obras,  ti- 
rado do  rendimento  das  sizas.  A representação 
obteve  por  despacho  que  o provedor  da  comarca 
de  Coimbra  mandasse  informar  •,  o provedor  deu 
0 parecer  favoravcl.  Não  sabemos  se  effectiva- 
mente  se  alcançou  o subsdio,  ou  se  as  obras  se 
concluiram  sem  esse  auxilio.  A egreja  soffreu  al- 
guns reparos  em  1896,  não  se  celebrando  o culto 
desde.  15  de  novembro  d’este  anno  até  ao  dia  22 
de  agosto  de  1897,  em  que  novamente  se  fran- 
queou á adoração  dos  fieis.  N'estas  obras  proee- 
deu-se  ao  assoalharnento  da  egreja,  e quando  se 
levantaram  as  lages  encontraram-se  umas  peças 
fragmentadas  d'um  retábulo  de  pedra,  d*  licioso 
specimen  do  século  x i,  o qual  foi  guardado  no 
Museu  Municipal  da  Figueira  da  Foz.  A egreja 
da  Misericórdia  e o hospital  são  obras  de  D.  Ma- 
nuel no  principio  do  século  xvi.  O frontispício  do 
livro  dos  irmãos  d’esta  irmandade  consta  d’um 
bello  pergaminho  illuminado,  que  existe  ainda 
hoje  no  referido  museu.  Depois  da  revolução  de 
1640,  Buarcos  foi  dotada  com  uma  guarnição  mi- 
litar. Iloje  pertence  á 5.*  div.,  e ao  <listr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  7,  com  a séde  em  Lei 
ria.  No  século  xvu  esta  villa  era  uma  das  mais 
ricas,  possuindo  os  seus  armadores  grande  nu- 
mero de  caravéias,  muitas  das  quaes  estaciona- 
vam no  porto  da  Figueira  da  Foz.  Em  muitos 
documentos  d’esse  século  e do  século  xviii  appa- 
rcce  com  a denominação  de  alfandega  de  liuar- 
cos,  0 que  tem  feito  pensar  muita  gente  que 
fôsse  cm  Buarcos  a alfandega  da  Figueira,  mas 
a denominação  alfandega  de  Buarcos  não  se  re- 
feria ao  povoado,  sendo  sómente  devida  ao  facto 
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da  Figueira  estar  sob  a jurisdicção  d'aquella 
villa.  Buarcos  tem  escolas  para  ambos  os  sexos, 
est.  post.  permutando  malas  com  a Figueira  da 
Foz,  tendo  serviço  de  posta  rural  ; hospedarias, 
empresa  exploradora  de  carvão  das  minas  e in- 
dustrias do  Cabo  Mondego,  fabricas  de  cimento, 
vidraça  e cal  hydraulicas  (V.  Cabo  Mondego); 
medico,  pharmacias,  ctc.  Pertenceu  ao  distr.  de 
Montemór-o-Velho,  e quando  D.  José  creou  a co- 
marca da  Figueira  da  Foz,  em  12  de  março  de 
1771,  passou  para  esta  comarca.  Buarcos  è po- 
voada, na  maior  parte,  de  pescadores,  e é hoje 
como  um  arrabalde  da  Figueira  da  Foz,  achan- 
do-se ligada  a esta  cidade  por  uma  estrada  de 
curvas  graciosas.  Durante  a epoca  balnear  é vi- 
sitada por  muitos  banhistas.  Junto  á villa  fica  a 
capellinha  de  N.  S.*  da  Encarnação,  ondeserea- 
lisa  uma  das  mais  afamadas  e concorridas  roma- 
rias no  dia  8 de  setembro.  A meio  caminho  exis- 
te uma  pyramide  de  12  m de  altura,  que  serve 
de  ponto  de  triangulação  geodesica.  A’  parte  su- 
perior sóbe-se  por  uma  escada  de  pedra,  Íngre- 
me e estreita.  Esta  pyramide  torna  se  notável, 
por  ter  sido  construida  sobre  um  cunhal,  resto 
de  um  castello  que  segundo  consta,  pertenceu 
aos  moiros. 

Buba.  Pov.  na  Guiné,  capital  d’um  dos  qua- 
tro concelhos  em  que  a provincia  está  dividida. 
Fica  na  margem  direita  do  Rio  Grande,  e quasi 
na  fronteira  dos  nossos  dominios  para  o interior. 

Bubane  C Casal  do).  Na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Capelludos,  conc.  de  Villa  Pouca 
d’Aguiar,  distr.  de  Villa  Real. 

Bubeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Fonte  Arcada,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso.  distr. 
de  Braga  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Thaide, 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Buccos.  Pov,  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  -Minho,  conc.  e com.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  e arceb.  de  Braga;  758  hab.  e 182 
fog.  Tem  caixa  do  correio.  A pov.  dista  10  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  n'um  alto,  d’oude 
se  vê  a aldeia  de  Gondarem,  e parte  da  de  Sen- 
dim.  N’esta  freg.  ha  a ermida  de  Santa  Marga- 
rida. A terra  é fértil  e pertence  á 6.*  div.  mil.  c 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  19  com  a 
séde  em  Chaves. 

Bucellas  ( Cândido  José  Mourão  Garcez  Pa- 
lha, l.°  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  por 
alvará  de  4 de  junho  de  1830;  do  conselho  d’el- 
rei  I).  Luiz  I,  commcndador  da  ordem  de  Christo, 
cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  senhor 
do  prazo  denominado  Catríá-Jíbráe,  aldeia  na  ju- 
risdicção de  Damão,  e de  vários  hens  de  vinculo 
e capellas  situadas  na  freguezia  de  Bucellas ; 
coronel  do  corpo  de  engenheiros,  do  exercito  da 
índia;  presidente  do  Supremo  Conselho  de  Jus- 
tiça Militar  de  Gôa  ; director  e lente  do  Insti- 
tuto Profissional,  e da  extincta  Academia  Mili- 
tar d’aquella  cidade;  director  do  Archivo  .Militar, 
do  observatorio  metereologico,  etc.  N.  em  Gôa  ,a 
5 de  novembro  de  1810,  e fal.  a 28  de  janeiro  de 
18(3.  Era  filho  de  Joaquim  Mourão  Garcez  Pa- 
lha, fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  do  conselho 
de  D.  Maria  II,  etc.  (V.  Garcez  Falha,  Joaquim 
Mourão),  e de  sua  mulher,  1).  Lizarda  Joaquina 
de  .Mendonça  Corte  Real,  filha  de  Xavier  de 
Mendonça  Corte  Real,  moço  fidalgo  da  Casa 
Real,  etc.  O visconde  de  Bucellas  estudou  com 
distiucção  humanidades  no  extincto  collegio  de 
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5.  Thomaz  de  Aquino  da  velha  Gôa,  e fez  o curso 
completo  de  artilharia  na  Academia  Militar  de 
Gôa,  sendo  premiado  cm  muitos  exames.  Assentou 
praça  em  1826,  foi  ajudante  de  ordens  de  seu  pae 
em  1827,  official  de  engenheiros  em  1837,  profes- 
sor de  desenho  na  referida  academia  em  1838,  da 

6. *  cadeira  da  escola  de  mathematica  em  1841,  go- 
vernador de  Damào  em  1815,  vogal  effectivo  do 
conselho  de  instrucção,  inspector  das  obras  pu- 
blicas civis  e militares  e do  arsenal  do  exercito, 
coronel  de  engenheiros  em  1863,  director  dos  te- 
legraphos,  procurador  á junta  geral  do  districto, 
membro  da  junta  da  provinda,  provedor  da  Santa 
Casa,  e vice-presidente  da  companhia  commer- 
cial  de  Gôa.  Desempenhou  diversas  commissões 
de  serviço  publico,  tanto  militares  como  civis, 
em  differentes  pontos  das  possessões  portuguezas  ' 
na  Asia,  como  presidente  da  commissào  de  obras 
sanitarias  para  o melhoramento  de  Nova  Gôa,  da 
commissào  da  junta  protectora  dos  escravos  e li- 
bertos, da  còmmissào  para  a introducção  de  car- 
reiras de  vapores  no  Mandovi,  presidente  da 
commissào  de  organisaçào  da  estatistica,  da  re-  j 
forma  do  exercito,  da  organisaçào  do  correio.  O 
visconde  de  Bucellas  era  o coronel  mais  antigo 
do  exercito  da  índia,  e nào  chegou  a ser  elevado 
a general,  por  se  ter  extinguido  aquelle  exercito 
cm  1871.  Casou  em  27  de  outubro  de  1830  com 
D.  Emilia  da  Costa  Campos  de  Aguiar 
Pereira  de  Lacerda,  senhora  do  prazo 
denominado  Deucá  Parery^  aldeia  si- 
tuada na  jurisdicçào  da  praça  e cida- 
de de  Damào,  filha  de  Hermenegildo 
da  Costa  Campos,  fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  marechal  de  campo  do 
exercito  da  índia,  e de  sua  mulher, 

D.  Mariauna  Aguiar  Pereira  de  La- 
cerda. A viscondessa  de  Hucellas  so- 
breviveu a seu  marido,  fallecendo  em 
Gôa  a 9 de  abril  de  1879.  D’este  ma- 
trimonio houve  sete  filhos,  dos  quaes 
mencionaremos  Joaquim  Mourào  Gar- 
cez  Palha,  que  foi  o 2.®  visconde  de 
Hucellas,  e Thomaz  de  Aquino  Mou- 
rào Garcez  Palha,  que  pelo  seu  casa- 
mento foi  barào  de  Combarjua  (V. 
este  titulo),  e residia  em  Gôa  Riban- 
dar.  O visconde  de  Bucellas,  quando 
falleceu,  exercia  o cargo  de  presiden- 
te do  supremo  conselho  de  justiça  mi- 
litar. O titulo  foi  concedido  por  de- 
creto de  23  de  agosto  de  1870.  Era 
cscriptor  apreciável,  e também  pintor  amador. 
Escreveu  e deixou  publicadas  as  seguintes  obras: 
Compendio  das  lições  theoricas  do  primeiro,  se- 
gundo, terceiro,  quarto  e quinto  annos  da  cadeira 
de  desenho  da  Escola  mathematica  e militar,  etc. 
extraindo  de  vários  autores,  6 vol.,  Nova  Gôa, 
1843  a 1847 ; Elementos  de  construcção  civil;  Es- 
tudos sobre  0 systema  métrico- decimal  comparado 
com  0 systema  de  pesos  c medidas  da  índia ; Fei- 
ções meter eologicas  de  Gôa  ; Almanach  do  céo  de 
Gôa,  de  que  a imprensa  se  oceupou  com  muito 
interesse;  alguns  dramas,  comedias  e poesias. 
Como  pintor,  fez  os  retratos  a oleo  de  D.  Ma- 
ria II,  que  foi  elogiado  e agradecido  no  boletim 
do  governo,  o de  Vasco  da  Gama,  Alexandre  I 
da  Rússia,  o de  sua  mulher,  etc- 

Bucellas  (Joaquim  Mourào  Garcez  Palha,  2.® 
visconde  de).  Moço  fidalgo  com  exercido  na  Casa 
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Real,  por  alvará  de  13  de  julho  de  1877  ; pro- 
prietário em  Gôa,  e em  Portugal  no  concelho  do 
Barreiro,  antigo  bibliothecario  da  Bibliotheca 
Publica  de  Gôa,  e professor  da  Escola  Nacional 
da  mesma  cidade.  N a 8 de  maio  de  1837.  Falle- 
ceu a 10  de  dezembro  de  1902.  Foi  filho  do  1." 
visconde  de  Bucellas,  Cândido  José  Mourào  Gar- 
cez  Palha,  e de  sua  mulher,  D.  Emilia  da  Costa 
Campos  Aguiar  Pereira  de  Lacerda.  Casou  a 12 
de  agosto  de  1878  com  D,  Candida  Lopes  da 
I Silva,  filha  de  Seraphim  da  Silva  Lopes,  proprie- 
tário, e de  sua  mulher,  D.  Maria  Joaquina  do 
Jesus  Fernandes.  O titulo  foi  renovado  por  de- 
creto de  29  de  março  de  1878. 

Bucellas.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Loures, 
com.,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  2:617  hab.  e 
411  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e est. 
post.  com  serviço  de  encommendas,  permutando 
malas  com  Alverca.  A pov.  é muito  aprazivel, 
dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um 
valle,  entre  duas  serras,  a de  Bucellas  e a da 
Torre.  Era  da  Corôa,  e passou  depois  para  a casa 
dos  condes  da  Castanheira,  vagando  outra  vez 
para  a Corôa  por  morte  da  condessa  D.  Anna  de 
Athaide;  por  fim  pertenceu  á Casa  do  Infantado, 
por  ter  sido  dada  ao  infante  D.  Francisco  por 
seu  pae,  el-rei  D.  Pedro  II.  Bucellas  também 


foi  morgadio,  de  que  era  senhor  Antonio  da  Silva 
Caldeira  Pimentel,  que  procedia  de  Gomes  Pe- 
res  Caldeira,  fidalgo  hespanhol  muito  valido  de 
D.  Pedro,  o cruel.  A egreja  parochial  é dentro  da 
povoaeào,  e passa  por  ser  um  dos  melhores  tem- 
plos (ios  suburbios  de  Lisboa.  E’  fechada  por 
abobada  sobre  oito  columnas  que  a dividem  em 
tres  naves.  Nos  seus  principies  teve  collegiada 
com  prior,  quatro  beneficiados,  sendo  dois  cu- 
rado.s  e dois  simplices  O priorado  rendia  3:000 
cruzados,  e os  beneficiados  tinham  lOOíOOO  réis 
de  rendimento  cada  um.  Houve  em  Bucellas  um 
pequeno  hospital,  administrado  pela  confraria  do 
Espirito  Sauto,  onde  se  recolhiam  pobres  mendi- 
cantes e 03  frades  que  vinham  de  passagem.  A 
pov.  começou  no  logar  de  Villa  de  Rei,  1:500  m. 
a E de  Bucellas,  e a sua  capella,  da  invocaçào 
de  S.  Roque,  foi  a primeira  matriz  da  freguezia, 
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mudando-sc  para  o sitio  actual  em  1522.  O orago 
é N.  S.'  da  Purificação,  mas  conhecido  mais  vul- 
garmente pelo  nome  de  N.  S.*  do  Carvalho.  A 
este  respeito  conta-se  a seguinte  lenda  ; os  pri- 
mitivos habitantes  de  Villa  de  Rei  costumavam 
vôr  todas  as  noites  para  os  lados  de  Bucellas 
certa  claridade  mysteriosa,  apparecendo  n’uma 
frondosa  matta  de  carvalhos,  brilhando  na  escu- 
ridão como  um  enorme  pyrilampo.  Não  podiam 
explicar  este  extraordinário  successo,  e resolve- 
ram afinal  examinar  o sitio  onde  se  via  aquelle 
phenomeno.  Encontraram  então  uma  bonita  ima- 
gem de  Nossa  Senhora  sobro  um  carvalho,  teudo 
ii’uma  das  mãos  uma  tocha  accesa.  A imagem  foi 
conduzida  em  procissão  para  a capella  de  S.  Ro- 
que. Com  0 maior  espanto,  porém,  se  viu  que  ella 
desappareceu  dc  noite,  voltando  para  a sua  an- 
tiga pousada.  Repetindo  se  este  facto  mais  ve- 
zes, percebeu-se  que  a Virgem  só  queria  ser  ali 
adorada,  e tratou-se  então  de  construir  a egreja 
actual,  a que  ao  principio  se  dava  o nome  de 
N.  S.*  do  Carvalho,  sendo  hoje  conhecida  por 
N.  S.*  da  Purificação.  Junto  de  Bucellas  passa 
um  rio  chamado  Trancão,  formado  dos  regatos 
da  Verdelha,  Boução,  Bom  Nome,  Mouseravi  e 
Arroteia.  As  margens  são  orladas  de  grande 
quantidade  de  choupos.  Vulgarmente  é conhecido 
pelo  nome  de  Bucellas,  e vac  morrer  no  rio  de 
Sacavem.  A terra  é fértil  em  cereaes  e fructos, 
mas  a sua  principal  producção  é o vinho  de  ex- 
celleute  qualidade,  premiado  em  todas  as  expo- 
sições a que  tem  concorrido.  Bucellas  luctou  por 
muito  tempo  com  as  mais  serias  difiiculdades  de 
ordem  economica,  vendo  todos  os  seus  vinhedos 
resequidos  pelo  phylloxera,  mas  pouco  a pouco  a 
vinha  americana  veiu  em  soccorro  das  antigas 
plantações,  e os  modernos  processos  da  vinicul- 
tura e de  viticultura  conseguiram  restaurar  o 
seu  antigo  prestigio.  O vinho  branco  é que  cons- 
tituo propriamente  o typo  d’aquella  vinhateira 
região.  Nas  suas  con/erencias  dizia-o  Antonio  Au- 
gusto de  Aguiar  o mais  característico  e bem  con- 
ceituado entre  os  vinhos  j>orUtguezes  actuaes.  Ainda 
nas  referidas  conferencias  se  encontra  a seguinte 
observação:  «Bucellas  é uma  região  vinhateira 
privilegiada.  O seu  terreno  accidentado  é cretá- 
ceo ou  margoso  e similhante  até  certo  ponto  ao 
solo  da  Champagne.»  O vinho  tinto  é em  geral 
constituido  por  vinhos  de  outras  regiões,  lotados 
convenientemente  de  molde  a manter-se  o typo 
clássico  de  Bucellas.  O vinho  branco  é muito  pro- 
curado nos  mercados  estrangeiros,  e ainda  ha 
pouco  0 professor  Viala,  na  conferencia  rcalisada 
na  Sociedade  de  Geographia,  punha  em  relevo  a 
sua  excellencia.  Em  Bucellas  ha  ainda  a impor- 
tante industria  de  ferragens,  que  tem  alcançado 
uma  certa  reputação.  Devido  á iniciativa  de  um 
dos  priucipaes  viticultores,  o sr.  João  Camillo 
Alves,  Bucellas  está  hoje  muito  bem  abaste- 
cida de  aguas.  Velloso  de  Andrade,  na  sua  Me- 
mória sobre  chafarizes,  historia  largamente  a 
construcção  do  primeiro  chafariz  de  Bucellas, 
que  foi  inaugurado  em  2 de  fevereiro  de  1850, 
tendo  os  sobejos  sido  concedidos  a D.  Luiza  Ca- 
simira da  Conceição  por  termo  de  10  de  novem- 
bro do  mesmo  anno.  Existe  ali  uma  nascente  que 
parece  dotada  de  apreciaveis  qualidades  thera- 
peuticas,  é a agua  ferrea,  como  lá  llie  chamam. 
Esta  agua  ainda  não  foi  estudada,  segundo  consta. 
A freguezia,  além  de  muitos  casaes,  compõe-se 
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dos  logarcs  de  Villa  de  Rei,  Charneca,  Bemposta, 
Villa  Nova,  Serra  de  Alrota,  Freixial  e Cham- 
boeira.  O Freixial  é um  dos  arredores  mais  pit- 
torescos.  Bucellas  está  ligada  por  estradas  com 
os  concelhos  visinhos:  Arruda  dos  Vinhos,  Mafra 
e Villa  Franca  de  Xira,  tendo  também  commu- 
nicação  directa  com  a villa  de  Loures.  A estrada 
que  vae  de  Bucellas  a Alverca,  tem  lindos  pon- 
tos de  vista.  No  limite  da  freguezia,  no  alto  cha- 
mado Cabeça  da  Itosa,  o panorama  é pittoresco, 
e abrange  um  largo  trecho  da  campina  ribateja- 
na, estendendo-se  até  Alfarrobeira,  logar  histó- 
rico pela  batalha  que  em  20  de  maio  de  1410 
ali  se  feriu  e em  que  foi  victima  o principe  re- 
gente D.  Pedro,  duque  de  Coimbra.  Na  freguezia 
ha  varias  quintas,  como  a da  Itomeira  de  Cima, 
propriedade  do  sr.  conde  da  Ribeira;  a da  Romei- 
ra de  Baixo,  a de  Valverde,  etc.  Tem  theatro  já 
muito  arruinado,  bastantes  estabelecimentos,  me- 
dico, Pharmacia,  sociedades  de  recreio  e huma- 
uitarias:  Bombeiros  voluntários  de  Bucellas,  l‘hi- 
larmonica  21  de  junho  de  1863,  Recreio  dramatico 
bucellense,  e todos  os  domingos  se  realisa  no  largo 
do  Rocio  um  mercado  importante.  Bucellas  per- 
tence á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.“  5 com  a séde  em  Lisboa. 

Bucha.  Fazenda  e monte  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Bispo  e conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de 
Evora. 

Buciculo  (Casal  doj.  Na  freg.  de  S.  Pedro,  dc 
Dois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa. 

Bucolo.  Povoação  no  districto  de  Benguella, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental.  Tem  estação 
telegraphica,  aberta  ao  serviço  internacional  por 
annuncio  de  4 de  agosto' de  1901. 

Budens.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prev. 
do  Algarve,  conc.  de  Villa  do  Bispo,  com.  de  Ija- 
gos,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve;  2:674  habi- 
tantes. E situada  em  uma  campina  pouco  elevada, 
d’onde  se  descobrem  montes,  mattos  e campos. 
Esta  freg.  está  reunida  á de  Barão  de  S.  Miguel, 
antigamente  conhecida  pelo  nome  de  Barão  de 
S.  João.  (V.  este  nome).  Pertencia  á corôa,  e fica 
na  costa  do  Atlântico.  Possue  boas  terras  de  pão, 
vinhas  e figueiraes.  Cria  muito  gado,  principal- 
mente vaceum.  Tem  uma  boa  fonte  de  excellcnte 
agua.  Por  carta  regia  de  22  de  dezembro  dc  132J, 
el-rei  D.  Diniz  concedeu  licença  a João  Cordeiro, 
de  Lagos,  para  construir  ameias  na  sua  torre  de 
Budens.  N’esta  freguezia  ha  duas  fortalezas  pe- 
quenas, a de  Almádena,  feita  sobre  uma  rocha 
por  D.  Luiz  de  Sousa,  conde  do  Prado,  general 
do  Algarve,  em  1600,  e a de  Santa  Cruz  da  Fi- 
gueira, também  formada  sobre  um  alto  rochedo, 
junto  a um  ribeiro  que  desemboca  na  praia. 
O terremoto  de  1755  causou  graves  destroços  a 
esta  povoação.  No  Portugal  antigo  e moderno,  de 
Pinho  Leal,  vol.  i,  pag.  502,  lê-se  o seguinte: 
«O  ribeiro  entrou  pela  terra  dentro,  por  espaço 
de  mais  de  3 k.  e na  altura  de  umas  10  a 12  va- 
ras, arrazando  quanto  achou.  Na  resaca  deixou  a 
descoberto  na  praia  uns  grandes  e nobres  edifi- 
cios,  de  que  não  havia  memória  nem  tradição, 
com  grossas  muralhas.  Para  E appareceu  uma 
grande  calçada,  por  entre  paredes  do  boa  canta- 
ria, com  portas  dc  grades  dc  ferro,  ao  lado  das 
quaes  se  encontrou  outra  porta,  que  parece  de 
templo,  e ao  nivel  da  terra  um  grande  tanque. 
Pela  parte  do  mar  ha  graudes  alicerces  e pare- 
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des  largas  e compridas,  rebocadas  e pintadas  de 
varias  côres  Por  este  lado  ha  uma  eutrada  para 
0 edificio,  em  arco  e de  boa  cantaria,  ornada  de 
columnas  de  mármore.  Junto  a esta  porta  estão 
vários  aposentos,  cujo  pavimento  é de  mosaico 
de  côres,  com  varias  letras  desconhecidas.  Já  em 
1715  se  descobriu  aqui,  em  outra  erupção  do  mar, 
um  caes  junto  a estes  edifícios,  de  boa  cantaria, 
com  grandes  argolas,  mas,  passados  annos  tornou 
a desapparecer.  Suppòe-se  ser  aqui  uma  grande 
povoação  ou  cidade  romana,  ou  anterior  aos  ro- 
manos. N’estas  minas  achou-se  uma  moeda  de 
cobre  do  imperador  Nero.»  Pretendem  alguns 
escriptores  que  fôsse  u’cstc  local  a antiquissima 
cidade  de  Budéa  ou  I3ude,  e que  a actual  povoa- 
ção herdasse  o nome.  Budens  pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  17 
com  a séde  em  Lagos. 

Buella.  Logar  na  freg.  de  S.  João,  de  Villa 
Boa,  conc.  de  Barccllos,  distr.  de  Braga. 

Buena  Madre  (Monte  de).  Na  freg.  de  N.  S.* 
dos  Kemedios,  de  Messejana,  conc.  de  Aljustrel, 
distr.  de  Beja. 

Buenos  Ayres.  Pov.  na  freg  de  Santa  Mari- 
nha, de  Pedraça,  conc.  de  Cabeceiros  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Bravães,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Dois  logares  em  Tavora, 
um  na  freg.  de  S.  Maria,  outro  na  de  S.  Vicente, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Braz,  de  Var- 
zea,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmella,  conc.  de  Setú- 
bal, distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  S.  Marti- 
nho  d’Arvore,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Roça 
na  ilha  de  S.  Thomé,  i\fifíca  Occidental. 

Bufa.  V.  Armadura. 

Bufalhão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Ponabeiro,  conc.  de  Argaiiil,  distr.  de  Coimbra. 

Bufarda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ijeonardo,  de 
Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Peniche,  distr.  de 
Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Lei- 
ria. li  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  de 
Evora. 

Bufareira.  Sitio  na  freg.  de  Souto,  conc.  de 
Abrautes,  distr.  de  Santarém. 

Bufo.  Logar  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Mas- 
cotellos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bufos  (Casal  dos).  Na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
1a,  de  Pedrogão  Pequeno,  conc.  da  Certã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Bugalha.  Logar  na  freg.  de  S.  Romão,  de 
Corgo,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Valle  de 
Bouro,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Vel- 
la,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Bugalha].  V.  Bogalhal. 

Bulmpal.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Onda,  provincia  e commando  militar  de  Satary, 
districto  de  Gôa,  na  índia.  Dista  10  kilom.  de 
Valpoy,  séde  do  commando. 

Bugalhão.  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa.  |j  Casal  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Cardozas,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos, 
distr.  de  Lisboa. 

Bogalhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Pi- 
nheiro de  Coja,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 


Bugalheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Carnbres,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Cidadelhe,  conc. 
de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Christovão,  de  Lordello,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Loureiro,  conc.  de  Peso  da  Regoa, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
dos  Anjos  e conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Casa  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Gou- 
veia, conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Casaes 
na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Ventosa,  conc.  de 
Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg. 
de  S.  Marcos  do  Campo,  conc.  de  Reguengo  de 
Monsaraz,  distr.  de  Evora.  (|  Quinta  na  freg.  de 
S.  Lourenço,  do  Ramalhal,  conc.  de  Torres  Ve- 
dras, distr.  de  Lisboa. 

Bugalheiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Parada  de  Gatim,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Bugãlhinha.  Logar  na  freg  de  Santa  Maria, 
de  Athães,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bugalhòs  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Mascotcllos,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Bugalhosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
.Miranda,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Bugarrel.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  Serra,  concelho  de  Thomar,  districto  de 
Santarém. 

Bugia  (Monte  da).  Na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Bugiada  (Monte  da).  Logar  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Sitimos,  conc.  de  Alcácer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa. 

Bugiaria.  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  na  freg. 
de  S.  Roque,  conc.  e distr.  de  Funchal. 

Bugias  de  Baixo  e Bugias  de  Cima.  Duas 
herdades  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Algalé,  conc. 
de  Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

Bugiganga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Urró,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Bugio.  Appellido  nobre,  tendo  por  armas  as 
dos  Búzios.  V.  este  nome. 

Bugio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Aves 
conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Casal 
ou  monte  na  freg.  de  Santa  Maria  do  Castello  e 
' conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Annunciada,  de  Aldeia  de 
Paio  Pires,  cone.  do  Seixal,  distr.  de  Lisboa. 

Bugio  (Torre  do).  Foi  el-rei  D.  Sebastião 
quem  planeou  construir  uma  fortaleza  n’um  ilhéo 
de  rochedos,  que  fícava  á entrada  do  Tejo.  Os 
alicerces,  porém,  fôram  lançados  em  1578,  já  de- 
pois da  partida  do  joven  monarcha  para  a in- 
fausta expedição  d'Africa,  d’onde  nunca  mais 
voltou.  As  obras  continuaram  durante  o curto 
reinado  do  cardeal  D.  Henrique,  e depois  no  de 
D.  Filippe  I,  de  Portugal,  mas  D.  João  IV  foi 
quem  procedeu  a grandes  melhoramentos,  reedi- 
fícando-a  quasi  completamente,  sendo  encarre- 
gado das  obras  o architecto  fr.  João  Torriano, 
rnonge  benedictino  que  fez  o novo  plano  e diri- 
giu os  trabalhos.  Fr.  João  Torriano  tinha  grande 
fama  no  seu  tempo,  e por  isso  lhe  incumbiam  dit- 
ferentes  obras  de  fortifícação  e de  edifícios  reli- 
giosos. A fortaleza  ficou  situada  n’uma  cabeça 
secea,  o que  a tornou  conhecida  pelo  forte  da  Ca- 
beça Secea;  o seu  verdadeiro  nome,  porém,  é Torre 
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de  S.  Lourenço,  e vulgarmentc  Torre  do  Bvgio.  j Bnjamata.  Um  dos  seis  reinos  de  negros  pa- 
Tem  pliarol  e uma  pequena  força  militar,  que  lhe  | peis  em  que  está  dividida  a ilha  de  Bissau,  na 
fornece  o destacamento  da  torre  de  S.  Julião.  Guiné,  África  Occidental.  Tem  grande  producção 
Esta  torre  está  em  frente  da  do  Bugio,  na  dis-  de  sal. 

tancia  de  2:500  m.,  ficando  entre  ellas  a entrada  Bujetò.  Pov.  situada  no  território  dos  negros 
da  barra,  dividida  em  dois  canaes  por  uns  ca-  ' felupes,  na  margem  esquerda  do  rio  Casamausa, 
chopos  que  se  vêem  no  centro.  Ao  do  Sul  cha-  costa  da  Guiné,  África  Occidental, 
ma-se  Carreira  da  Alcaçova  ou  Batra  Grande,  Bujinhosa.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visi- 
e ao  do  norte,  que  é muito  mais  estreito,  Corredor  taçào,  de  Odeleite,  conc.  de  Castro  Marim,  distr. 
ou  Barra  Pequena.  Em  1903,  parece  que,  para  de  Karo. 

augmentar  a defeza  da  barra  e do  porto  de  Lis-  ■ Bujües.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Abba- 
boa,  se  pensou  em  augmentar  o poder  militar  da  ças,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 
histórica  torre  do  Bugio,  construindo-se  para  esse  Bujos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc. 
fim  em  volta  vários  girantes,  de  fôrma  a permit-  de  Viranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 


tir  vencer  o mar  em  qualquer  direcção,  guarne-  | Bujouca.  Pov.  na  freg.  [de  Santa  Maria,  de 
eidos  com  artilharia  moderna,  para  cuja  cons-  Pigeiros,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro, 
trucção  já  se  fizeram  as  precisas  sondagens.  A ' Bulfiar.  Pov.  no  freg.  de  Santa  Eulalia  c conc. 
torre  seria  também  dotada  com  lentes  de  grande  de  Agueda,  distr.  dc  Aveiro, 
alcance.  A vista  que  publicamos  é reproduzida  Bulgão  ou  Bollegão  (Monte,  do).  Na  freg  de 
d’uma  gravura  de  J.  Pedroso,  inserta  no  albuin  Santa  Cruz,  de  Vera  Cruz,  conc.  de  Portei,  distr. 
Gravura  de  madeira  em  Portugal,  estudos  em  . dc  Evora. 

todas  as  especialidades  e diversos  estylos,  Lisboa,  ' Bulhau.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Juvim, 
1876.  i conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na 

Bugios.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  freg.  de  S.  Thiago  de  Piães,  conc.  de  Sinfães, 
de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello  Branco.  distr.  de  Vizeu. 

Buila.  Serra  no  paiz  de  Butongas,  entre  o rio  ' Bulhaco  (Quúita  do)."S&  freg.  de  S.  João  Ba- 
Cafue  e Zambeze,  no  antigo  districto  de  Tete,  ptista,  de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa 
actual  de  Angoche,  prov.  de  Moçambique,  África  ; Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Oriental.  V.  Jioila.  i Bulhão.  Medalha  commemorativa  de  ouro  ou 

Bujalo.  Reiuo  de  gentios  da  margem  esquerda  prata.  Esta  designação  era  usada  no  século  xv. 
do  rio  de  S.  Domingos,  na  Guiné,  África  Ocei-  i Bulhão  Pato  (Uaymundo  Antonio  de).  Poeta 
dental.  contemporâneo,  2.“  otlicial  da  1.*  repartição  da 
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direcção  geral  do  commercio  e industria,  socio  | 
da  Academia  Real  das  Sciencias.  N.  a 3 de  março  ; 
de  1829  em  Bilbau,  nas  provincias  vascongadas,  i 
e foi  creado  em  Deusto,  pequena  e risonha  po-  j 
voação  assentada  sobre  o rio.  a uma  legua  da  ci-  , 
dadc.  Era  filho  de  Francisco  de  Bulhão  Fato,  | 
poeta  e fidalgo  portuguez,  e de  D.  Maria  da  Fie-  | 
dade  Brandy.  Na  sua  infancia  estava  Hespanlia 
entregue  aos  horrores  da  guerra  civil,  deram- sc 
os  tres  cercos  de  Bilbau,  e a familia  Bulhão  Fato 
depois  de  soffrer  grandes  transtornos  e inclemên- 
cias, decidiu  abandonar  a casa  onde  vivia,  e em 
1837  retirou-se  para  Fortugal.  Os  primeiros  ru- 
dimentos de  leitura,  grammatica,  escripta  e de 
lingua  franceza,  aprendeu-os  com  seus  pacs. 
Depois  de  frequen- 
tar 0 collegio  da  rua 
do  Quelhas,  matri- 
culou-se  na  Escola 
Poly  techiiica  em 
1845.  Desde  então, 
contando  apenas  15 
annos,  começou  a 
conviver  com  as  pri- 
meiras capacidades 
litterarias  e politi- 
cas  d’aquella  epoca, 
como  Alexandre 
Herculano,  Garrett, 

Andrade  Corvo,  La- 
tino Coelho,  Men- 
des Leal,  Itebello  da 
Silva,  Gomes  d’A- 
morim,  Zaluar,  etc.; 
por  vezes  via-se  na 
casa  de  Herculano, 
em  Ajuda,  na  de 
Garrett  e na  de  José  Estevão,  onde  costumavam 
reunir-se  os  homens  de  letras  mais  notáveis.  Este 
convivio  desenvolveu-lhe  ainda  mais  o seu  es- 
tro poético,  que  desde  creança  se  manifesta- 
ra. Os  seus  versos  eram  tão  espontâneos  e tão 
naturaes,  que  o consagraram  verdadeiro  poeta 
Publicou  0 seu  primeiro  livro  em  1850,  com  o ti- 
tulo de  Poesias  de  Ti.  A,  de  Bulhão  Pato;  em 
18G2  appareceu  o seu  segundo  livro.  Versos  de 
Bulhão  Pato.,  e em  1866  o poema  Paqnita.  Es- 
tes livros  tiveram  um  grande  successo  litterario, 
A’cerca  da  Paquita,  escreveram  Alexandre  Her- 
culano  e Rebello  da  Silva  palavras  muito  elogio- 
sas. Fublicaram-se  depois,  em  1867  as  Cauções 
da  Tarde;  em  1870  as  Flores  agreste.i;  em  1871  as 
Patzagens,  em  prosa;  em  1873  os  Cânticos  e sa- 
tyras;  em  1881  o Mercador  de  Veneza;  em  1879 
Hamlet,  traducçòes  das  tragédias  de  Shakespeare, 
de  Ituy  Blas  de  Victor  Hugo,  18>*1  seguindo-se 
outras  publicações:  Saiyras,  Canções  e Idyllios; 
0 JJvro  do  Monte,  em  1896,  de  que  a imprensa 
muito  se  oceupou.  Fara  o theatro,  parece  que  es- 
creveu apenas  uma  eomedia  em  1 acto.  Amor 
virgem  n’uma  peceadora,  que  se  representou  no 
theatro  de  D.  Maria  em  18.58,  sendo  publicada 
n’esse  mesmo  anno.  O sr.  Bulhão  Fato  tem  sido 
collahorador  em  differentes  jornacs:  Pamphletos, 
1858;  a Semana,  Bevista  Peninsular,  Jievida 
Contemgwranea,  Revista  Universal,  etc.  Duas  vezes 
foi  convidado  para  deputado,  mas  sempre  se  re- 
cusou. A sua  biographia  encontra-se  na  Revista 
Contemporânea,  l.“  vol.,  de  1^61,  a pag.  539,  es- 
cripta por  L.  A.  Rebello  da  Silva,  e no  Oceidente, 


vol.  XIV,  de  1891,  pag.  10  e seguintes,  escripta 
pelo  sr.  conde  de  Valenças.  No  Oceidente  de  15 
de  dezembro  de  1896  e numeros  seguintes,  tam- 
bém se  encontra  um  artigo  do  sr.  Zacharias  d’Aça 
ácerca  do  Livro  do  Monte. 

Bulhas  (Casal  das).  Na  freg.  do  Espirito  Santo, 
de  Valle  de  Cavallos,  conc.  da  Chamusca,  distr. 
de  Santarem. 

Bulho  de  Pinheiro.  Logar  na  freguezia  de 
S.  Thiago,  de  Valladares,  conc.  de  Baião,  dislr. 
do  Porto. 

Bulhões.  Familia  originaria  dos  Paizes  Bai- 
xos, do  ducado  de  Bouillon.  O primeiro  que  pas- 
sou a Portugal  d’cste  appellido  foi  Martim  de 
Bulhom,  bisavô  de  Santo  Antonio,  e de  Pedro 
Martim  de  Bulhom,  de  quem  continuou  a des- 
cendência. Teve  o seu  solar  esta  familia  na 
quinta  de  Bulhões,  junto  á cidade  de  Lisboa. 
Tem  por  armas,  em  campo  de  prata  uma  cruz 
vermelha,  e em  cada  ponta  tres  bolotas  de  verde, 
com  08  casculhos  de  ouro  ; timbre  uma  aspa  dc 
vermelho,  e a cada  banda  tres  bolotas  como  as  das 
armas.  Assim  se  lê  na  Nobiliarchia  portugueza, 
de  Villas  Boas. 

Bulhões  (Antonio  Elyseu  Paula  de).  Enge- 
nheiro militar.  N.  em  Lisboa  a 14  de  junho  dc 
1780,  fal.  em  28  de  fevereiro  de  1844.  Era  filho 
do  dr.  fr.  Miguel  Filippe  Nery  de  Bulhões,  me- 
dico do  Santo  Oflicio.  Tendo  concluido  o curso 
que  n’essa  epoca  se  exigia  para  os  ofliciaes  dc 
engenharia,  foi  despachado  2.®  tenente  para  essa 
arma  em  23  de  julho  de  1504,  sendo  promovido  a 
1.®  tenente  em  1809.  Entrou  na  guerra  peninsu- 
lar, e ficando  prisioneiro  dos  francezes,  recusou 
formalmente  acceder  aos  convites  que  lhe  fize- 
ram para  se  alistar  no  serviço  de  Napoleão,  e 
apenas  pôde  livrar-se  da  prisão,  regressou  ao 
reino.  Este  facto  elevou-o  ao  posto  de  capitão 
em  setembro  de  1810.  Continuando  a tomar  parte 
na  guerra  prestou  importantes  serviços,  distin- 
guindo-se no  cerco  de  S.  Sebastião,  pelo  que  me- 
receu os  elogios  de  Burgoyne,  que  ficara  com- 
mandando  os  engenheiros,  em  substituição  de 
Fletcher,  que  morrera  no  assalto  d’esta  praça. 
Quando  terminou  a campanha,  foi  Antonio  de  Bu- 
lhões encarregado  dos  melhoramentos  da  viação 
do  Alemtejo.  Em  1820  teve  a promoção  de  ma- 
jor, e em  1827  foi  nomeado  inspector  dos  incên- 
dios de  Lisboa,  situação  em  que  se  conservou  até 
1832,  anno  em  que  voltou  a servir  no  exercito, 
seguindo  a causa  .absolutista,  em  que  obteve  os 
postos  até  brigadeiro,  e commandava  a engenha- 
ria, quando  se  deu  a convenção  de  Evora  Monte, 
em  1834.  Terminando  a guerra  civil,  recolheu-se 
á vida  particular,  até  que  falleceu. 

Bulhões  (Cypriano  José  da  Silva).  Capitão  de 
engenheiros  em  1791,  e lente  substituto  da  Aca- 
demia de  Fortificação. 

Bulhões  (Fr.  Manuel  da  Madre  de  Deus).  Re- 
ligioso da  ordem  dos  c.armelitas  calçados,  prior 
do  convento  da  Bahia,  definidor  geral,  provin- 
cial, etc.  N.  na  Bahia  a 26  de  novembro  de  1663; 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  dc 
Manuel  da  Costa  da  Camara,  capitão  de  infan- 
taria, e de  D.  Maria  de  Bulhões,  filha  de  Luiz 
Gomes  de  Bulhões,  tenente  general  de  artilharia. 
For  morte  de  seu  pae,  a mãe  e as  irmãs  recolhe- 
ram-se no  convento  de  Santa  Clara  da  referida 
cidade  da  Bahia,  e Manuel  de  Bulhões,  apezar  de 
ser  fidalgo  cavalleiro  e alferes  de  infantaria,  de- 
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dicou-se  também  á vida  claustral,  entrando  no 
convento  carmelitano  a 7 de  setembro  de  1688,  e 
professando  a 8 do  referido  mez  do  anno  seguinte. 
Ensinou  Philosopliia  aos  seus  domésticos,  em 
cuja  faculdade,  sendo  ainda  secular,  recebera  o 
grau  de  mestre,  e depois  dictou  Theologia.  Como 
procurador  da  sua  ordem,  foi  mandado  a Roma 
para  assistir  ao  capitulo  geral  celebrado  no  anno 
de  1695,  onde  votou  como  definidor  geral.  Também 
exerceu  o cargo  de  examinador  synodal  do  arce- 
bispado da  Bahia.  'J’eve  grande  fama  como  préga- 
dor.  Escreveu  os  seguintes  sermões,  que  fôram 
]>régados  na  Babia,  e publicados  em  Lisboa:  Ser- 
mão fúnebre  nas  exequias  de  lioque  da  Costa  Bar- 
reto, governador  que  foi  do  Brazü,  1699  ; Sermão 
de  Nossa  Senhora  d' Ajuda,  1704;  Sermão  em  acção 
de  graças  pela  saude  d' el-rei  nosso  senhor .. . em 
24  de  maio  de  1705,  1706  ; Sermão  primeiro  do 
Synodo  diocesano  que  se  celebrou  no  Brazil  pelo 

sr.  D.  Sebastião  Monteiro,  arcebispo  da  Ba- 
hia, a 12  de  junho  de  1707,  1709;  Sermão  de  Santa 
Thereza,  1711;  Sermão  de  S.  Felix  de  Cantalicio, 
1717;  Sermões  da  Soledade ; 1702,  1703  e 1709; 
Sermão  do  principe  dos  Aposíolos  S-  Pedro,  na 
abertura  do  seu  novo  templo,  1717;  Sermão  na  fes- 
tividade de  Nossa  Senhora  da  Barroquinha,  1728; 
Oração  concionatoria  nas  exequias  da  ill.'“‘  sr.‘ 
1).  Marianna  de  Alencastro,  mãe  do  ex.'°°  sr.  Vasco 
Fernandes  Cesar  de  Menezes,  conde  de  Sabugosa  e 
capitão  general  do  estado  do  Brazil,  1732  ; Ser- 
mões vários,  2 tomos,  1737  e 1739;  Summa  trium 
phal  da  nova  e grande  celebridade  do  glorioso  e \ 
invicto  martyr  S-  Gonçalo  Garcia,  dedicada  ao  | 
sr.  capitão  José  liabello  de  Vasconcellos  por  seu  . 
autor  Soterio  da  Silva  Ribeiro,  com  uma  collecção 
de  vários  folguedos  e dansas,  oração  panegyrica 
que  recitou  o P.  fr.  Antonio  de  Santa  Maria  Ja- 
hoatão  na  egreja  do  Sacramento  em  Pernambuco, 
no  dia  1 de  maio  de  1745,  Lisboa,  1753. 

Bulhões  (Fr.  Miguel  de).  Bispo  de  Malaca  e 
do  Grão-Pará.  N.  em  Verdemilho,  aldeia  do  conc. 
de  Aveiro,  a 13  de  agosto  de  1706;  ignora-se  a 
data  do  fallecimento.  Era  filho  de  José  Pereira 
Pacheco  e de  D.  Maria  da  Encarnação  e Gouveia. 
Deixou  0 mundo  e dcdicou-se  á vida  religiosa,  en-  | 
trando  na  ordem  dos  prégadores  no  convento  da 
Misericórdia  de  Aveiro,  recebendo  o habito  a 10  ' 
de  outubro  dc  1722,  e professando  a 11  do  refe- 
rido mez  do  anno  seguinte.  Dictou  Philosophia 
e '1  heologia  aos  seus  domésticos,  e foi  um  dos 
acadêmicos  da  Academia  Real  de  Historia  Por-  , 
tugueza.  Sendo  nomeado  bispo  de  Malaca  a 8 de 
dezembro  de  1745,  o sagrou  na  egreja  patriar- 
chal  a 13  de  março  dc  1746  o primeiro  patriarcha 
de  Lisboa,  D.  Thomaz  de  Almeida.  A 8 de  de- 
zembro ne  1747  foi  promovido  para  o bispado  do 
Grão-Pará.  Partiu  para  a sua  diocese  a 21  dc  I 
setembro  de  1748.  Em  1761  teve  transferencia 
para  o bispado  de  Leiria.  Escreveu:  Sermão  do  } 
Auto  da  Fé  celebrado  na  Egreja  de  S-  Domingos 
d’esta  Corte,  recitado  em  6 de  outubro  de  174tí,  | 
Lisboa,  1750;  Pastoral,  datada  de  Leiria  a 27  dc 
maio  de  1762,  ordenando  preces  publicas  pelo 
feliz  successo  das  armas  portuguezas  na  guerra 
com  Ilespanha;  Pastoral,  datada  de  Leiria  a 2 de 
abril  de  1763,  mandando  cantar  um  Te-Deum  em 
acção  de  graças  pela  paz  celebrado  com  Hespa- 
nha  ; Carta  pastoral,  etc.,  datada  de  Leiria  a 14 
de  março  de  1770;  Carta,  datada  do  Pará,  a 21 
de.  janeiro  de  1752,  em  resposta  á de  um  religioso  , 
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franciscano,  que  se  ofi’erccia  para  solicitar  para 
elle  na  Curia  Romana,  um  breve  com  prerogati- 
vas  taes,  que  lhe  ficariam  servindo  de  predica- 
mento ao  primeiro  bispado  que  vagasse  no  reino; 
publicou-se  no  Jornal  de  Beüas  Artes  ou  Mnemo- 
sine  Lusitana,  tomo  i,  1816,  pag.  333  e seguintes. 

Bulhões  (Miguel  Eduardo  Lobo  de).  Jornalista 
e escriptor.  N.  em  Lisboa  a 1 de  maio  de  1830, 
fal.  a 1()  de  março  de  1894.  Era  filho  de  Antonio 
Elyseu  Paula  de  Bulhões,  official  de  engenheiros, 
e de  D.  Maria  Benedicta  Lobo  de  Macedo  Vieira. 
Estudou  0 curso  de  humanidades,  com  prepara- 
tórios para  entrar  na  Universidade  de  Coimbra. 
Em  1844  seguiu  o curso  da  Escola  do  Commercio, 
onde  foi  approvado  com  distincçào.  Contava  17 
annos  de  edade  quando  entrou  no  serviço  pu- 
blico, como  amanuense  extraordinário  da  conta- 
doria da  Junta  do  Credito  Publico;  ainda  assim 
continuou  a estudar,  frequentando  algumas  ca- 
deiras da  Escola  Polytechnica,  e obteve  valores 
para  prêmio  no  exame  da  primeira  cadeira.  Por 
circumstancias  particulares  de  familia  ou  por 
doença,  interrompeu  o curso  d’aquella  escola,  e 
dedicou-se  ao  serviço  da  Junta,  merecendo  pela 
sua  elevada  intelligencia  e erudição  a maior  sym- 
pathia  e consideração  dos  superiores,  que  lhe 
confiaram  a direcção  de  secções  importantes  cm 
trabalho  e responsabilidade.  Da  junta  passou  ao 
ministério  da  marinha  e ultramar,  como  chefe  da 
repartição  de  contabilidade,  para  que  fôra  no- 
meado, e por  uma  reforma  feita  n’aquelle  minis- 
tério, ficou  dirigindo,  na  direcção  do  ultramar,  a 
segunda  repartição,  a que  também  competem  os 
negocios  geraes  da  fazenda  ultramarina.  No  anno 
de  1858  começou  a sua  carreira  jornalistica,  to- 
mando parte  etFectiva  na  collaboração  do  jornal 
O futuro,  onde  tratou  especialmente  de  assum- 
ptos economicos  e financeiros.  Entrou  depois  para 
a redacção  da  Politica  liberal,  que  succedera  ao 
Futuro;  e successivamente  escreveu  na  Gazeta 
de  Portugal  em  portuguez  e francez,  firmando  os 
seus  artigos  com  a inicial  B.;  no  Paiz,  na  Cor- 
respondência de  Portugal,  encarregando-se  da 
secção  intitulada  Successos;  Constitucional,  de 
Pernambuco,  de  que  foi  correspondente  nos  últi- 
mos annos  da  sua  publicação;  Commercio  do  Porto, 
em  que  durante  20  annos  publicou  ás  segundas 
feiras  uma  revista  politica  e critica,  com  as  ini- 
ciaes  E.  L.,  etc.  Miguel  de  Bulhões  foi  agraciado 
com  a commenda  de  Izabel  a Catholica,  cm  se- 
tembro de  1869,  mas  não  quiz  nunca  usal-a.  Era 
socio  de  diversas  corporações  litterarias  e scienti- 
ficas,  nacionaes  e estrangeiras.  Miguel  Bulhões, 
sentindo-se  bastante  doente,  recolheu  em  novem- 
bro de  1893  á Casa  Saude  Lisbonense,  onde  sof- 
freu  a amputação  d’um  pé,  fallecendo  em  março 
seguinte.  Todos  os  jornaes  publicaram  saudosos 
artigos,  lastimando  a sua  morte.  Escreveu  : Iai 
reforme  de  Vadministration  civtle  en  Portugal, 
Lisbonne,  1867;  contém  a traducção  franceza  do 
decreto  de  26  dc  junho  de  1867,  revogado  em  ja- 
neiro de  1868,  com  uma  introducção  previa  e 
additamentos  finaes  do  autor;  La dette portugaise, 
Lisbonne,  1867,  publicada  também  cm  portuguez, 
no  mesmo  anno ; na  Gazeta  de  Portugal,  em  di- 
versos numeros  do  referido  anno  de  1867  appa- 
rcceram  transcriptos  muitos  artigos  honrosos,  que 
toda  a imprensa  então  publicou:  Cartas  sob  a ex- 
posição universal  de  Paris;  eram  enviadas  ao  di- 
rector  da  Gazeta  de  Portugal,  saindo  a primeira 
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cm  agosto  do  186'J  ; Epkemeridcs,  sorie  iiitercs-  i com  sòllos  do  ouro,  a que  chamavam  Bulias  Au- 
sauto  do  artigos  publicada  no  Baiz  em  1874;  Pu-  | reas,  mas  isto  só  quando  versavam  sobre  cousas 
ris  na  America,  por  Mr.  de  Laboulaye,  traduc-  | as  mais  relevantes,  e da  maior  honra,  e interesse 
ção  do  francez,  Lisboa,  1874;  Recordações  e va-  j como  fundações  de  grandes  mosteiros,  privilégios 
gares,  Lisboa,  1875;  ácerca  d’esto  livro  e do  seu  de  egrejas,  erecçòes  de  bispados,  tratados  de  ca- 
autor  saiu  no  Diário  illustrado  de  17  de  outubro  1 sarnento,  pazes,  etc.;  conforme  se  vô  das  muitas 
de  1875,  um  conceituoso  folhetim  escripto  pelo  aureas,  que  se  guardam  na  Torre  do  Tombo, 

sr.  conselheiro  Ferreira  Lobo;  Colonies  porta-  Também  se  conhecem  as  bulias  argenteas,  por 
gaises,  court  exposé  de  leur  situation  actuelle.  Lis-  ; terem  sêllos  de  prata.  O titulo  de  que  o papa  usa 
boune,  1878;  na  sua  Historia  de  estabelecimentos  u’estes  documentos  é o de : Episcopus,  servus 
scientificos,  etc.,  o conselheiro  José  Silvestre  Ri-  i servorum  Dei.  Breve  é um  acto  menos  solemue  e 
beiro,  no  tomo  xi,  mencioua  com  louvor  esta  obra;  ■ mais  restricto  do  que  as  bulias,  contendo  letras 
A fazenda  publica  de  Portugal,  praticas  vigentes  | apostólicas  em  que  silo  tratados  negocios  menos 
e varias  utopias  do  autor,  Lisboa,  1884;  tem  dedi-  ' graves.  O scllo  é em  cera  vermelha,  represen- 
catoria  ao  conselheiro  Anselmo  José  Braamcamp;  | taudo  S.  Pedro  na  barca  lançando  a rede,  que  é 
Historia  e historias,  livro  de  contos,  etc.  A re-  . o que  se  chama  o annel  do  pescador.  Os  breves 
vista  Die  Gesellchajt,  de  Leipzig,  publicou  uma  ! apostolicos  são  os  que  dimanam  directamente  do 
apreciação  dos  trabalhos  d’este  escriptor,  lou-  papa,  e os  breves  de  penitenciaria,  os  que  são 
vaudo  o seu  merecimento.  O artigo  é assignado  ’ expedidos  por  um  tribunal  ou  conselho,  que  tem 
com  as  iniciaes  II.  B.,  que  são  de  uma  dama  dis-  o titulo  de  penitenciaria.  Além  d’outras  ditferen- 
tincta  e erudita,  Hedwig  Barsch,  muito  conhe-  i ças  que  ha  entre  bulias  e breves,  nota-se  que  as 
cedora  da  litteratura  portugueza,  que  residia  ha  bulias  são  datadas  segundo  o calendário  romano, 
annos  em  Breslau,  na  Silesia.  ' e os  breves,  segundo  o calendário  moderno.  A 

Bulhões  (Padre  Valentim  de).  Presbytero  da  ; bvlla  da  santa  cruzada  foi  concedida  á Corôa  por- 
congregação  do  Oratorio  de  Lisboa,  cuja  roupeta  tugueza  em  1442  pelo  papa  Eugênio  IV  ; Bulia 
vestiu  a 24  de  setembro  de  1750.  Falleceu  a 2‘J  ! Ilex  regum,  et  Dominus  dominatium,  de  5 de  ja- 
de abril  de  1804.  Exerceu  durante  annos  o ma-  i neiro  d’este  anno.  Até  ao  pontificado  de  Paulo  V, 
gisterio  na  casa  de  N.  S.*  das  Necessidades,  e { em  1605,  a concessão  era  feita  por  triennios,  findo 
passava  por  ser  homem  muito  douto.  Conta-se  ; cada  um  dos  quaes,  se  expedia  nova  bulia  de 
que,  presidindo  a umas  conclusões,  fôra  copiosa-  prorogação.  D’aquelle  anno  cm  deante  alterou-se 
mente  instado  por  individuo  que  o marquez  de  ' o prazo  da  concessão  passando  a ser  de  seis  an- 
Pombal,  então  primeiro  ministro  e inimigo  da  nos  em  vez  de  tres,  e seguindo  as  prorogações 
congregação,  enviara  com  o fim  expresso  de  en-  successivamente  como  d’antes.  Actualmente  o pe- 
redar  o padre,  de  sorte  que  houvesse  pretexto  riodo  da  concessão  é de  doze  annos  (Breve  de  8 
prausivel  para  perseguil-o.  Valentim  de  Bulhões,  de  agosto  de  1873).  O fim  da  concessão  foi  pres- 
vendo  se  embaraçado  pelos  argumentos  que  se  tar  auxilio  ã Corôa  de  Portugal  nas  grandes  des- 
lhe  propunham,  com  os  quaes  se  forcejava  por  pezas  que  fazia  com  a propagação  da  fé,  devendo 
desvial-o  dos  pontos  da  these,  e envolvei -o  em  preferir-se  os  logares  da  África  e attender-se, 
assumptos  de  natureza  politica,  deixou  escapar  só  depois  d’elles,  á guerra  contra  os  infiéis  na 
inadvertidamente  um  Concedo,  que  foi  julgado  Asia.  Uo  produeto  da  bulia  devia  pagar-se  anuual 
motivo  sufficiente  para  ser  logo  depois  preso  e mente  uma  certa  quantia  para  a fabrica  da  egreja 
conduzido  aos  cárceres  da  Inquisição,  ondees-  de  S.  Pedro  em  Roma.  Pela  bulia  de  Clemente  XI, 
teve  muitos  annos,  de  todo  incommunicavel,  sem  de  16  de  janeiro  de  1721,  Ex  parte  regice  mages- 
nunca  se  lhe  instaurar  processo.  Como  lhe  não  tatis  tuce,  devia  também  applicar-se  uma  parte 
consentissem  na  prisão  papel  e tinta,  nem  mais  para  as  missões  na  importância  de  15:000  cruza- 
livro  que  o breviário,  serviu-se  d’um  papel  pardo,  dos.  Havendo  cessado  desde  muito  as  causas,  que 
que  pôde  arranjar,  para  n’elle  escrever  com  os  tinham  determinado  aquella  concessão,  procu- 
morrões  da  candeia  dissolvidos  em  saliva,  não  só  . rou-se  obter  o seu  restabelecimento,  deixando  ã 
as  obras  em  prosa  e verso,  que  se  imprimiram,  [ Santa  Sé  o designar  a applicação  dos  rendimentos 
mas  outras  que  se  conservaram  inéditas,  depois  que  d’ahi  proviessem.  D’esta  diligencia  resultou 
da  sua  morte,  na  casa  das  Necessidades,  d’onde  a convenção  de  21  de  outubro  de  1848,  na  qual 
desappareceram.  Obtendo  a liberdade,  voltou  foi  estipulado  o seguinte:  que  a bulia  stria  con- 
para  a congregação,  e exerceu  o cargo  de  censor  cedida  na  fórma  antiga;  que  o seu  rendimento 
ou  qualificador  dos  livros,  nomeado  pelo  Santo  seria  applicado  conforme  ao  estabelecido  no  bre,. 
OHicio.  Consta  que  sómente  se  imprimiu,  no  seu  ve  Cunctis  sit  notum,  de  15  de  novembro  de  1844; 
tempo,  0 seguinte : Apologético  de  S.  Gregorio  que  se  daria  a esmola  do  costume  para  a fabrica 
Nazianzeno,  por  antonomasia  o theologo ; vertido  de  S.  Pedro  em  Roma;  que  a bulia  seria  publi- 
em  linguagem,  eofferecido  ao  ex  ““  e rec."'“  sr.  Car-  , cada  pelo  modo  do  costume  e no  tempo  usual; 
deal  da  Cunha,  ministro  de  estado  da  Rainha  que  na  publicação  se  fizesse  conhecer  aos  fieis  o 
Nossa  Senhora,  inquisidor  geral,  etc  , Lisboa,  uso  a que  eram  destinados  os  rendimentos.  Nos 
1782,  Paraphrase  ao  Stabat  mater,  Lisboa,  1780.  termos  d’esta  convenção.  Pio  IX,  pelas  bulias  de 
Bullã.  E’  um  acto  authentico,  lavrado  em  per-  22  de  janeiro  de  1849  e 22  do  abril  de  1856, 
gamiidio  e expedido  em  nome  do  papa,  contendo  applicou  esses  rendimentos  ã creação  de  novos 
um  decreto  pontificio  sobre  matenas  religiosas  seminários  episcopaes,  ao  melhoramento  dos  jã 
de  interesse  geral.  Estes  documentos  são  sellados  existentes,  e ao  subsidio  ás  egrejas  parochiaes 
com  sêllo  de  chumbo  onde  estão  gravadas  de  um  pobres,  quando  se  achem  já  providas  as  neces- 
lado  as  armas  do  papa,  e do  outro  as  imagens  dos  sidades  dos  seminários,  c das  aulas  de  disciplinas 
apostoles  S.  Pedro  e S.  Paulo.  O sêllo  está  pen-  ecclesiasticas  nas  difierentes  dioceses.  A esmola 
dente  de  fios  de  seda  ou  de  canhamo,  conforme  a para  a fabrica  de  S.  Pedro  foi,  ao  principio,  de 
bulia  é de  graça  ou  de  justiça.  Também  as  havia  ; 5;ü00íi000  réis.  Posterionnente,  por  oceasião  do 

531 


BUL 


BUR 


augmento  dado  ao  valor  da  moeda  no  tempo  do 
1).  Affonso  VI  e de  D.  Pedro  II,  augmento  que  a 
fez  subir  a mais  50  por  eento  do  valor  que  d’antes 
tinha,  os  5:000í000  réis  tiveram  de  elevar-se  a 
7:200iSOOO  réis,  por  ser  esta  a importaneia  que 
se  reputou  eorresponder-lhe  segundo  o novo  re- 
gímen monetário.  Em  1827,  porém,  o papa 
Leão  XII  pelo  breve  Quum  per  nostras  litteras, 
de  3 de  abril  d’esse  anno,  reduziu-a  á quantia  de 
2;400í0ü0  réis.  O deereto  de  20  de  setembro  de 
1851,  art.  13  ®,  deelara  que  a publicação  da  bulia 
é annual  e deve  ser  feita  com  a conveniente  so- 
lemnidade  e nas  mesmas  épocas  que  d’antes  ti- 
nha logar.  Era  grande  o apparato  que  então  se 
observava,  especialmente  no  primeiro  anno  de 
cada  periodo  da  renovação.  Os  magistrados,  ve- 
readores, fidalgos  e povo,  eram  todos  obrigados  a 
concorrer  a ella,  ficando  prohibido  o trabalho 
n’esse  dia.  Em  Lisboa,  o eommissario  geral  saía 
a cavallo  de  sua  casa  até  á egreja  de  S.  Domin- 
gos, acompanhado  pelos  deputados  da  bulia,  pe- 
los corregedores  da  cidade,  e por  todas  as  mais 
justiças,  e d'ahi  seguia  em  procissão  com  todas 
as  religiões  e cleresia  até  á sé,  levando  a bulia 
debaixo  do  pallio.  Ao  entrar  na  sé  e junto  á 
porta  principal,  o cabido  devia  vir  esperal  o 
acompanhando-o  até  ao  altar-mór,  e dando-lhe 
assento  em  cadeira  de  espaldar  de  velludo,  com 
almofada  aos  pés,  também  de  velludo,  sobre  uma 
alcatifa.  Começava  então  a missa  solemne  com 
sermão.  Acabada  a solemnidade  era  conduzido  a 
sua  casa  com  o mesmo  acompanhamento  de  ca- 
vallo. No  século  XVIII,  por  decreto  de  17  de  no- 
vembro de  1717,  este  meio  de  condução  foi  subs 
tituido  pelos  coches  da  Casa  Real,  em  que  eram 
transportados  o eommissario  geral,  ministros  c 
ofliciaes  da  bulia.  Nas  outras  terras  devia  a pu 
blicação  também  ser  feita  com  a possível  solein- 
nidade.  A obrigação  da  assistência  das  camaras 
a esse  acto  foi  renovada  pelo  alvará  de  5 de  ou- 
tubro de  1827.  Hoje  a Bulia  da  Cruzada  faz  an- 
iiualmente  a sua  festa  solemne  na  sé  a 11  de  de- 
zembro, e 0 Diário  do  Governo  publica  por  essa 
oceasião  0 relatorio  e contas.  A administração 
jiertcncia  a um  tribunal  denominado  da  bulia  da 
santa  cruzada,  o qual  se  regulava  pelo  regimento 
de  10  de  maio  de  1634',  hoje  está  confiada  a uma 
corporação,  que  se  denomina  Junta  geral  da  btdla 
da  cruzada,  composta  d’um  eommissario  geral, 
que  é 0 presidente,  e quatro  vogaes  com  o titulo 
dc  deputados.  A’cerca  da  Bulia  da  Cruzada  pode 
ver-se  0 vol.  ii  dos  Apontamentos  de  direito,  legis- 
lação, ctc.,  de  Jacinto  Antonio  Perdigão,  a pag. 
101  e seguintes,  d’onde  extrahimos  estes  aponta- 
mentos; a bibliographia  do  sr.  bispo-conde  de 
Arganil;  Opusculo  da  bulia  da  santa  cruzada  por - 
tuyueza  vindicada,  Lisboa,  1812,  2 vol.;  Historia 
Genealógica  da  Casa  fíeal,  vol.  x,  pag.  526. 

Bullario.  Collecção  de  bulias  do  papa.  Escri- 
ptor  que  copia  as  bulias.  ||  Bullario  do  Reino, 
collecção  mandada  formalisar,  por  decreto  dc  11 
de  novembro  de  1695,  a Balthazar  Duarte,  dan- 
do-se-lhe  todos  os  documentos  do  Real  Archivo 
da  Torre  do  Tombo. 

Bulrões  (Monte  dos).  Na  freg.  dc  Santa  Maiia 
c couc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Bumba  Angoy.  Pov.  na  margem  direita  do 
rio  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental, 
a 30  k.  da  foz. 

Bumbe.  Conliueute  da  margem  direita  do  rio 
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Longa.  Nasce  a E de  Quissama,  distr.  de  Loan- 
da,  prov.  d’Angola,  África  Occidental;  corre  para 
O na  extensão  de  50  k.,  e depois,  para  S,  como 
que  torneando  o monte  de  Toanza-Cassamba,  até 
ir  encontrar  as  aguas  do  Longa  a E do  lago  gran- 
de. ||  Pov.  no  conc.  do  Ambriz,  dist.  de  Loanda, 
aproximadamente  a 60  kilom.  a léste  da  pov. 
do  Ambriz,  na  estrada  para  Encoge.  ||  Pov.  no 
mesmo  dist.  ao  N.  do  conc.  de  Pungo-Andongo, 
na  margem  esquerda  do  rio  Lucalla,  confluente 
do  Cuanza  e distando  da  capital  do  conc.  60  ki- 
lometros. 

Bumbo.  Concelho  do  distr.  e com.  de  Mossa- 
medes,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. E’  limitado  ao  N e ao  S pelos  sertões  do  gen- 
tio não  avassallado,  a E pelo  conc.  de  Huila,  e a 
O pelo  conc.  de  Mossamedes.  Calcula-se  a sua 
superficie  em  6:000  kilom.  quadrados  e a popu- 
lação em  7:000  hab.,  composta  de  braucos,  par- 
dos e negros.  O solo  é cortado  por  muitos  rios  e 
ribeiros,  taes  como  Mouhino,  Quitibe,  Chaiuba, 
Tampa  e Cacanda.  O Bumbo  é uma  colonia  agrí- 
cola fundada  em  1850.  O seu  primeiro  agricultor 
foi  0 europeu  José  Leite  de  Albuquerque,  na 
fazenda  chamada  Bumbo,  d’oude  veiu  o nome  ao 
concelho.  Produz  algodão,  canna  sacharina,  café, 
®tc. 

Bumboddém.  Povoação  da  circumscripeão  de 
Quirlapale,  do  commando  militar  e concelho  dc 
Sanguem,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Bunheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc. 
de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  Aveiro.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  José,  de  Lamarosa,  conc.  de  Coru- 
che,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  do  Es- 
pirito Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  couc.  da  Cha- 
musca, distr.  dc  Santarém.  ||  Monte  na  freg.  dc 
N.  S.“  das  Relíquias,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção, 
de  Saboia,  conc.  d’Üdcmira,  distr.  de  Beja.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.»  da  Expectação,  de 
Nogueira  do  Cravo,  conc.  d’01iveira  do  Hospital, 
distr.  de  Coimbra. 

Bunhelrinha  (Monte  da).  Na  freg.  de  N.  S.® 
das  Relíquias,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja 

Bunheiro.  Pov.  e freg.  de  S.  Matheus,  da  prov 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Estarreja,  distr.  dc 
.\veiro,  bisp.  do  Porto;  3.705  hab.  e 883  fog.  Tem 
escola  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista 
da  séde  do  conc.  7 k.,  e pertence  á 5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  24  com 
a séde  em  Aveiro  Está  situada  n’uma  campina, 
muito  fertil  em  cereaes,  vinho  e frueta.  Passa 
por  ali  a ria  de  Aveiro,  que  traz  muito  peixe. 

Bunheiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e 
conc.  d’Aljcsur,  distr.  de  Faro. 

Bunhosa.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto, 
de  Arazede,  conc.  de  Montemór-o- Velho,  distr. 
de  Coimbra. 

Bunxlvarà  Brancavará.  Povoação  da  pro- 
priedade rústica  do  mesmo  nome,  na  freguezia 
de  Santo  André  de  Brancavará,  do  concelho  de 
Diu,  na  índia. 

Bura.  Pov.  e prazo  do  distr.  de  Sofala,  da 
prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental.  O terreno 
é fertil,  mas  pouco  cultivado. 

Buraca.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo, 
de  Bemtica,  pertencente  ao  3.®  bairro  de  Lisboa 
Ha  aqui  um  apeadeiro  na  linha  do  caminho  de 
ferro  de  Cintra,  entre  Bemfica  e Daniaia.  N'esto 
local  existe  a quinta  denominada  da  Buraca,  que 
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é uma  linda  vivenda,  obra  do  negociante  Joào 
Antonio  Lopes  Pastor.  O chafariz  da  Buraca, 
segundo  refere  Velloso  de  Andrade,  na  sua  Me- 
mória sobre  chafarizes,  foi  feito  por  ordem  da 
Junta  das  Aguas  Livres  de  23  de  dezembro  de 
1771,  e,  por  despacho  da  Direcção  de  10  de  maio 
de  1834,  correm  os  sobejos  para  a referida  quinta 
de  Lopes  Pastor  (V.  Bemfica).  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Visitação,  de  Alvorninha,  cone.  das 
Caldas  da  Rainha,  districto  de  Leiria.  ||  Casal  na 
freg.  de  Santa  Quiteria,  de  Méca,  cone.  de  Alem- 
quer,  distr.  de  Lisboa. 

Buraco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Cacella,  cone.  de  Villa  Real  de  Santo  Anto- 
nio, distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Carreiras,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Correlhã,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Ayão, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na 
treg.  de  S.  Martinho,  de  Cocujães,  conc.  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Eja,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de 
N.  S * d’ Assumpção  e conc.  de  Grandola,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Pedreira,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. II  Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço,  conc.  e distr. 
de  Portalegre.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
do  Prado,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Tei- 
xeira, conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto,  f Logar  na 
freg.  de  S.  Verissimo,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto.  II  Horta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr. 
de  Evora.  j|  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Vialonga,  couc.  de  Villa  Franca  de  Xira, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  da  Villa  da  Egreja,  conc.  de  Sattam,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Calheta  situada  na  costa  do  conc.  do 
Bengo,  distr.  e prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. Tem  48  m.  de  profundidade;  o ancoradouro 
é mau. 

Buracos.  Quinta  e pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
jia,  dos  Olivaes,  1.”  bairro  de  Lisboa.  J|  Quinta, 
no  Pinheiro,  freg.  de  S.  Sebastião  da  Pedreira, 
3.“  bairro  de  Lisboa. 

Buraqueira.  Logar  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  de  Gondoriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Burceiras  (Monte  das).  Na  freg.  de  S.  Bento 
do  Matto,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Burço  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Estevão  e 
conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Burçò.  V.  Bruçó. 

Burdo.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa. 

Burel.  Panno  grosseiro  da  côr  natural  da  lã, 
que  antigamente  se  trazia  por  lueto. 

Buréra.  Pequeno  rio  d’Africa,  que  atravessa 
o prazo  de  Caxingo,  no  distr.  de  Tete,  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental. 

Burga.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
na  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Ma- 
cedo de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
307  hab.  e 67  fog.  A pov.  dista  7 k.  da  sède  do 
conc.  e está  situada  nas  faldas  da  serra  de  Bor- 
nes,  que  lhe  fica  a E,  e cercada  por  toda  a parte 
de  montes,  que  lhe  tiram  a vista  d’outras  povoa- 
ções. O reitor  de  Bornes  apresentava  o cura,  que 
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tinha  8Í000  réis  que  lhe  pagava  o commendador, 
que  era  o cardeal  da  Cunha,  e o que  rendia  o pé 
d’altar.  A terra  é fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  10  com 
a séde  em  Mirandella. 

Burgãdã.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Navaes,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

Burgâes.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Santo  Thyrso.  distr. 
do  Porto;  862  hab.  e 179  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
inasc.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  encosta  do  monte  Cordova,  e cone 
para  o norte  até  ao  rio  Ave.  Parte  d’esta  freg. 
era  couto  do  conveuto  de  Santo  Thyrso,  tendo 
juiz  ordinário  annual,  posto  pelo  D.  abbade  do 
referido  convento,  que  era  senhor  donatario  d’es- 
te  couto;  o resto  da  freg.  tinha  um  ouvidor,  tam- 
bém annual,  eleito,  com  mais  dois,  a votos  do 
concelho,  escolhendo  depois  a camara  do  Porto 
um  dos  tres.  Da  mesma  fórma  se  elegia  procura- 
dor e meirinho.  Vê-se  n’esta  povoação  um  arco 
de  cantaria  bem  polida,  obra  muito  antiga.  Pa- 
rece trabalho  romano,  mas  os  habitantes  o attri- 
buem  aos  arabes.  Burgães  pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  8,  com 
a séde  em  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Castellòes,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr. 
de  Aveiro. 

Burgal.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Evange- 
lista, de  .Mindello,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto. 

Burgalez.  Moeda  mandada  fazer  por  el-rei 
D.  Sandio  1;  valia  quatro  mealhas.  V.  Boldo  bur- 
galez. 

Burgalez  (Mestre).  Physico,  que  parece  ter 
sido  0 primeiro  medico  do  hospital  de  Todos  os 
Santos,  hoje  de  S.  José,  nomeado  por  D.  João  II 
quando  o fundou  em  15  de  maio  de  1492.  Vencia 
de  ordenado  annual  18^000  réis  e davam-se-lhe 
casas  para  habitar  dentio  do  hospital.  Foi  des- 
pedido em  1509  e substituido  por  mestre  Jorge. 

Burgâo.  Logar  na  freg.  de  S.  Cláudio,  de 
Barco,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Sande,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Burgào.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz, 
conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  ||  Montes  na  freg. 
de  S.  Sebastião,  de  Budens,  conc.  de  Villa  do 
Bispo,  distr.  de  Faro. 

Burgetas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  do 
Matto,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Burgete.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme  e Damião, 
de  Azere,  conc,  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Burgo.  Esta  palavra  vem  dos  antigos  germa- 
nos, cimbros  ou  teutões,  e significa  um  ajunta- 
mento de  casas,  nas  raias  ou  fronteiras,  e nas 
quaes  residiam  eflectivamente.  as  guardas  mili- 
tares romanas-  A estas  se  juntaram  muitos  alle- 
mães,  que  dos  burgos  se  chamavam  burgonhòes, 
e revoltando-se  contra  os  romanos,  se  estabele- 
ceram nas  margens  do  Rheno,  d’onde  penetraram 
até  ao  interior  da  França,  dando  o seu  nome  á 
cidade  e ducado  de  Burgonha  ou  Borgonha.  Da 
Allemanha  passou  esta  palavra  para  a França, 
que  chamou  burgonhezes  aos  moradores  d’estes 
burgos,  e depois  para  Portugal  com  o conde 
D.  Henrique,  tendo  a mesma  significação.  Mas 
com  0 decorrer  dos  tempos  ficou  restricta  a in- 
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dicar  apenas  arrabalde  ou  logar  pequeno,  situa- 
do junto  d’uma  cidade,  villa,  castello,  mosteiro 
ou  cathedral.  D’aqui  chamavam  os  portuguczes 
burgel  ao  habitante  do  burgo.  O conde  D.  Hen- 
rique e sua  mulher  D.  Thereza,  dando  foral  a 
Constantino  de  Panoyas  cm  10í)6,  dão-lhe  o nome 
de  burgo,  e de  burguezes  aos  seus  moradores.  O 
mesmo  conde  deu  foral  ao  burgo  de  Guimarães, 
0 qual  se  não  deve  entender  pela  villa,  hoje  ci- 
dade, que  elle  murou  de  novo,  mas  pelo  arrabalde 
que  se  foi  juntando  fóra  da  praça.  D’estes  bur- 
guez'  s de  Guimarães  se  lembrou  expressamente 
D.  AflFonso  I,  no  foral  que  deu  á villa  em  1158. 
No  Livro  grande  da  camara  do  Porto  eucontra-sc 

0 foral  que  o bispo  d’esta  cidade  D.  Hugo  deu 
em  1123  aos  moradores  da  sé,  que  a rainha 
I)  Thereza  lhe  havia  coutado;  e é certo  que  es- 
tes burguezes  ficavam  fóra  dos  muros  do  castello 
que  os  gascòes  edificaram,  e dentro  dos  quaes  se 
incluia  a mesma  sé.  No  mesmo  livro,  a fl. 

lê  se  0 foral  que  D.  Aflonso  111  deu  aos  morado- 
res da  sua  villa  de  Gaya,  que  era  então  uma  pe- 
quena povoação,  e o rei  convida  os  moradores 
de  meo  fíurgo  veteri  de  Poríu  a irem  povoar  a 
mesma  villa  de  Gaya. 

Burgo.  Pov.  e freg.  do  Santissimo  Sacramento, 
da  prov.  do  Douro,  cone  e com  de  Arouca,  disti . 
de  Aveiro,  bisp  do  Porto;  1:182  hab.  e 250  fog. 
Tem  caixa  postal.  A povoação  dista  de  Arouca 

1 k e pertence  á 3.*  di  isão  militar  e ao  distri- 
cto  de  recrutamento  e reserva  n."  6 com  a séde 
no  Porto.  I{  Duas  pequenas  aldeias,  das  quaes 
uma  faz  parte  da  íreguezia-de  S.  João  de  Ta- 
rouca,  e outra  da  de  Salzedas  (V.  estes  nomes). 
II  Povoação  na  frcfiuezia  de  N.  S.*  das  Neves. 

de  Bella,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg-  de  Santo  André,  de  Chris- 
tellos,  conc.  da  Li  uzada,  distr.  do  Porto  (|  Pov. 
na  freg.  de  S-  Salvador,  de  Fervença,  conc.  di 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Formariz,  conc.  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov  na 
freg.  de  Santa  .Maria,  de  Landim,  conc.  de  Villa 
Nova  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Macieira,  conc.  da 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Monsul,  conc.  da  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
de  Navarra,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Pousada  de  Saramagos, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga  || 
l^ov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Saude,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Marinha,  de  Crestuma,  conc.  de  V.  N de 
Gaya,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg  de  S.  João 
Baptista,  de  Sernande,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
<lo  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Var- 
zea  da  Ovelha,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Bairros,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Logar  na  freg  de  Santo  Estevão  e Santa 
Tecla,  de  Geraz  do  Minho,  conc.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  distr  de  Braga  jl  Logar  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Joanne,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão, distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Jor- 
ge, conc.  de  Arcos  de  Valle-de- Vez,  districto  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S Tho- 
iné,  de  Prozello,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Bra- 
ga. jl  Logar  na  freg.  de  Santa  Enlalia,  de  Rui- 
vos, conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
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do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Villa  Chã  do  Marão,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Vil- 
larinho,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Burgo  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  Santa  Eufemia,  de  Prazins,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Burgos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  de  Selbo, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Cerva,  conc.  de  Ribeira  de 
Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Monte  na  freg.  de 
S.  Salvador  de  Ramalde,  conc.  de  Bouças,  2." 
bairro  do  Porto. 

Burgueiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartbolomeu, 
de  S.  Gens,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Soutello,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga,  y Logar  na  freg.  de 
Santa  Eufemia,  de  Calheiros,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Burgueta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Santa  Cruz  da  Trapa,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu.  I|  Logar  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  de  Baiões,  do  mesmo  concelho. 

Burguete.  Pov  na  freg.  de  Santos  Cosme  e 
Damiâo,  de  Azere,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg 
de  S.  Salvador,  de  Infesta,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Pov,  na  ilha  de  S Mi- 
guel, na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Maia,  cone. 
da  Ribeira  Grande,  distr.  de  Ponta  Delgada.  || 
Logar  na  íreg  de  S.  Pedro,  de  Britello,  conc.  de 
Celorico  de  liasto,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Freixo,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Rozem,  conc.  de  Marco  de 
Canavezis,  distr.  do  I'orto. 

Burgueto.  Logar  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Sousa,  conc.  de  Felgueiras.  distr.  do  Porto. 

Burguinho.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Fer- 
vença, conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  Braga. 

Buriz.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  ' iíla 
Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Burmão.  V.  Berman. 

Burnay  {Eduardo).  Jornalista  contemporâneo, 
medico,  lente  de  chimica,  etc.  Nasceu  em  Lisboa 

a 3 de  julho  de  1853. 
í^ram  seus  paes  o 
medico  dr  Henrique 
Burnay  e D.  Lam- 
b e r t i n a F orgeur 
Burnay.  E’  licen- 
ceado  em  Medicina 
e bacharel  em  Phi- 
losophia.  Como  es- 
criptor  tem  publi- 
cado, além  de  muitos 
artigos  e relatórios 
cm  vários  jornaes 
médicos  de  Lisboa 
e Coimbra,  os  livros 
indicados  adeante, 
e dirigido  politica- 
mente o Jornal  do 
Commercio.  Como 
medico,  foi  nomeado 
facultativo  extraor- 
dinário do  Hospital 
de  S.  José  em  14  de  agosto  de  1885;  medico 
substituto  da  Misericórdia  de  Lisboa;  sendo 
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actualinente  chefe  do  serviço  de  saude  da  admi- 
nistração geral  dos  Tabacos  e delegado  de  saude 
do  districto  de  Lisboa.  Em  27  de  março  de  1886 
foi  nomeado  para  acompanhar  a Paris  as  pri- 
meiras pessoas  que  por  conta  do  Estado  se  fôram 
tratar  da  raiva  pelo  methodo  de  Pasteur  Como 
lente  de  chimica  rege  a cadeira  de  chimica  or- 
gânica na  Escola  Polytechnica  e pertence  á Aca- 
demia Real  das  Sciencias.  N’essa  qualidade  pro- 
nunciou, na  sessão  publica  da  Academia  de  17 
dezembro  de  1893,  o elogio  do  dr.  Agostinho 
Lourenço.  Também  na  sessão  solemne  da  Socie 
dade  de  Geographia  de  5 de  junho  de  1903,  em 
homenagem  ao  dr.  Barbosa  du  Bocage,  fez  o elo- 
gio dos  trabalhos  do  illustre  sabio.  O dr.  ílduardo 
íiurnay  tem  publicado  os  seguintes  opúsculos : 
Da  craneologia  como  base  da  classificação  anthrn- 
pologica,  1880  ; Gastrula  eplamda,  1884;  Organi- 
sação  do  serviço  de  desinfecção  em  Lisboa,  1886; 
Catalogue  de  la  collection  générale  des  mamiferes 
(Museum  Nat.  de  Lisboa),  1888;  Intrnducção  ao 
estudo  da  chinica  (Summario  desenvolvido  de  al- 
gumas liçoesj,  Lisboa,  1888;  Elogio  historico  do 
dr.  Agostinho  Vicente  Lourenço,  Lisboa.  1893;  etc. 

Burnay  (Henrique  íiurnay,  conde  de).  Nego- 
ciante e banqueiro  contemporâneo,  um  dos  maio- 
res vultos  da  socie- 
dade financeira  cm 
Portugal.  E'  de  ori- 
gem belga  mas  acha- 
se  naturalizado  por- 
tuguez.  Foram  seus 
paes  0 dr.  Henrique 
Burnay,  medico,  e 
D.  Lambertina  For- 
geur  Burnay.  Nas- 
ceu em  6 de  janeiro 
de  1837.  Começou  a 
sua  vida  commercial 
na  casa  da  Viuva  de 
João  Baptista  Bur- 
nay,  seu  avô,  pas- 
sando depois  á de 
Eugênio  Larouy. 

Estando  no  Porto 
tomou  de  arrenda- 
mento a exploração 
do  Palacio  de  Crys- 
tal.  Em  seguida  veiu  para  Lisboa,  onde  estabe  ■ 
leceu  a importante  casa  commercial  Ilenry  Bur- 
nay & C.*  Parece  também  ter  estado  empregado 
na  casa  bancaria  de  Carlos  Krus,  tendo  casado 
com  a sr.*  D.  Amélia  Krus,  filha  do  mesmo  ban- 
queiro. Sempre  activo  e dotado  de  grande  inicia 
tiva  e inteíligeucia,  entrou  na  politica,  gran- 
geando  as  sympathias  dos  governos,  que  o ele- 
geram deputado.  Evidenciando- se  como  finan- 
ceiro habil  e arrojado,  tem  sido  incumbido  de  di- 
versas trausacçòes  com  os  paizes  estrangeiros, 
empréstimos  mais  ou  menos  importantes,  eomo 
em  1896,  de  tres  mil  contos  para  a compra  de 
navios,  etc.  Tomou  parte  na  empresa  para  a 
construcção  e exploração  do  caminho  de  ferro  de 
Salamanca,  da  Beira  Baixa,  do  ramal  de  V'^izeu, 
e do  caminho  de  ferro  de  Foz-Tua  a Mirandella, 
contratos  que  fôram  autorisados  por  carta  de  lei 
de  26  de  maio  de  1881.  Nos  centenários  de  Ca- 
mões em  1880,  do  marquez  de  Pombal  era  1882, 
e Sauto  Antonio  em  1895,  contribuiu  muito  o sr. 
conde  de  Burnay  para  a realisação  dos  festejos. 


Conde  de  Uurnay 


com  especialidade  no  de  Santo  Antonio,  em  que 

11  sua  custa  se  encarregou  da  execução  de  grande 
parte  do  programma.  Em  1880  adquiriu  por  com- 
pra os  terrenos  da  antiga  quinta  do  Marquez  de 
Borba,  a Santa  Martha,  n’esta  capital,  e fundou 
a Companhia  do  Bairro  Camões,  cuja  inaugura- 
ção solemne  se  effectuou  por  oceasião  do  tri-cen- 
tenario.  O novo  bairro  está  hoje  muito  desenvol- 
vido e populoso.  E’  rara  a negociação  financeira, 
era  que  os  governos  não  consultam  o sr.  conde  de 
Burnay  ; mesmo  em  circurnstancias  difficeis  a 
sua  influencia  tem  sido  aproveitada.  Ha  annos 
foi  agraciado  com  o titulo  de  conde  de  Burnay. 
São  irmãos  do  sr.  conde  de  Burnay  ossrs.:  Adol- 
pho  Burnay,  director  da  Companhia  da  Marinha 
Grande  e chefe  da  fiscalisação  privativa  da  Com- 
panhia dos  Tabacos,  e ílduardo  Burnay,  a quem 
se  refere  a artigo  anterior. 

Burnay  (Quinta  do).  No  Paço  do  Lumiar,  freg. 
de  S.  João  Baptista,  3.®  bairro  de  Lisboa. 

Burnico  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Martinho 
das  Amoreiras,  conc.  de  "demira,  distr.  de  Beja. 

Buro.  Pov.  do  Bailundo,  África  Occidental,  a 

12  k.  ao  S E do  presidio  d’este  nome  e a 290  ao 
N E da  cidade  de  S.  Filippe  de  Benguella,  no 
distr.  e com.  de  Benguella,  prov.  de  Angola. 

Burocracia.  A classe  dos  empregados  públi- 
cos e especialmente  dos  das  secretarias  de  Es- 
tado. Não  são  concordes  os  autores  quanto  á ori- 
gem histórica  do  termo,  que  parece  ter  vindo 
do  burel  com  que  autigamente  eram  forradas  as 
mezas  das  repartições.  A historia  da  burocracia 
portugueza  não  está  feita,  e seria  devéras  inte- 
ressante pelos  casos  curiosos  que  os  documentos 
apontam.  Não  escasseiam  os  elementos  para  apre- 
ciar 0 regimen  do  antigo  funccioualismo  em  Por- 
tugal, bastando  compulsar  as  diversas  Ordena- 
ções, as  leis  extravagantes  e as  chancellarias, 
onde  se  encontram  numerosos  alvarás  de  mercê 
de  empregos,  cargos,  officios  e logares,  com  as 
clausulas  mais  variadas,  segundo  as  circumstan- 
cias  do  agraciado.  Antigainente  os  oflicios,  tanto 
em  propriedade  como  em  serventia,  eram  em  ge- 
ral dados  pelo  rei  para  recompensar  serviços,  ou 
providos  por  nomeação  dos  donatários  que  ti- 
nham esse  privilegio.  Também  se  concediam  a 
mulheres  para  seu  casamento,  ete.  Davam-se  por 
carta,  alvarás  de  lembrança  e de  promessa  de  fu- 
tura successão  e provisões  de  confirmação  de  re- 
nuncias. O provimento  definitivo  em  qualquer 
officio  da  Corôa  pertencia,  por  direito  consuetu- 
dinario  e universal  do  reino,  ao  filho  mais  velho 
do  ofíicial  que  houvesse  exercido  o mesmo  officio, 
dc  propriedade.  Quando  o filho  mais  velho  era 
ainda  menor,  á data  da  morte  do  pae,  o rei  con- 
cedia-lhe a graça  da  propriedade,  ficando  de  se 
encartar  logo  que  tivesse  a edade  legal,  de  25 
annos.  O proprietário  de  um  officio  podia  arren- 
dal-o,  sendo  essa  serventia  devidamente  confir- 
mada; ou  renuncial-o  n’outrem,  precedendo  fa- 
culdade regia.  Aos  senados  das  principaes  cama- 
ras  pertenceu  em  algumas  épocas  o prover  li- 
vremente os  seus  officios,  e o confirmar  as  escri- 
pturas  de  renuncia,  etc.  Entre  os  privilégios  dos 
donatários  de  terras  avultavam  os  de  poder  no- 
mear os  respectivos  officiaes  civis  e judiciaes; 
^s  padroeiros  de  egrejas  o apresentar  os  diver- 
sos beneficios.  A Universidade,  a Casa  de  Bra- 
gança, os  grandes  mosteiros,  tinham  eguaes  pri- 
vilégios. O regimento  de  17  de  outubro  de  1516 
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indica  as  penas  a qiie  fícavam  sujeitos  os  que, 
tendo  poder  de  dar  officios  de  justiça  ou  de  fa- 
zenda, os  vendèssem.  As  Ordenações  Filippinas 
accrescentam  que  o officio  ficaria  devoluto  á Co- 
roa. A concessão  da  faculdade  de  renuncia  era 
como  que  uma  remuneração  dada  pelo  tempo  por 
que  0 proprietário  tinha  servido.  A viuva  do  pro- 
prietário de  um  officio  poderia  vendel-o.  Por  al- 
vará de  25  de  julho  de  1648  foi  prohibida  a re- 
nuncia de  empregos  pelos  indivíduos  que  casas- 
sem com  mulheres  que  fossem  proprietárias  d’elles. 
Muitas  vezes  se  deu  autorisajào  a proprietá- 
rios de  officios  para  os  renunciarem  em  vida  ou 
testarem  por  morte  a favor  de  uma  filha,  vindo  a 
servir  o logar  aquelle  que  com  ella  casasse.  E 
nem  só  a um  possível  genro  se  estendia  a sobre- 
vivência do  cargo  ou  emprego.  Ha  exemplos  do 
proprietário  pedir  a mercê  do  officio  ou  logar 
para  aquelle,  que  por  sua  morte,  viesse  a casar 
com  a viuva.  A resolução  de  2 de  agosto  de  1610 
e a carta  regia  de  6 de  outubro  de  1628  prohibi- 
ram  o consultar  superiormente  sobre  a renuncia 
de  officios.  A carta  regia  de  6 de  setembro  de 
1616  mandava  que  só  se  consultasse  para  os  fi- 
lhos dos  que  exerceram  os  officios,  sendo  babeis. 
A legislação  para  a índia,  de  1557-1559  excluiu 
os  gentios  de  Gôa  dos  empregos  e serviços  pú- 
blicos. Cunha  Rivara,  no  seu  Archivo  portuguez 
oriental,  doc.  195,  conservou-nos  uma  d’esses  íeis. 
O alvará  de  22  de  fevereiro  de  1605  determinou 
as  qualidades  que  deviam  ter  os  indivíduos  que 
servissem  officios  e cargos  da  índia,  e o de  27  de 
abril  de  1607  accrescenta  que  não  podem  exer- 
cital-os  os  que  não  fôrem  casad-^s.  Pelo  alvará  de 
2 de  maio  de  1614,  publicado  no  referido  Archivo, 
doc.  n.®  353,  o governo  de  Madrid,  para  acudir 
ás  suas  finanças,  ordenou  que  se  pozessem  em 
leilão  no  Oriente  as  capitanias  das  fortalezas  e 
os  cargos  públicos.  O preço  da  renuncia  dos  offi- 
cios era  satisfeito  pelos  providos  conforme  a im- 
portância da  mercê.  A carta  regia  de  6 
de  março  de  1681  mandou  que  esse  preço 
fosse  fixado,  para  os  officios  da  índia,  pelo 
Conselho  da  Fazenda.  Por  decreto  de  18 
de  maio  de  1722  os  officios  do  Brazil,  que 
não  tinham  proprietário,  fôram  mandados 
provêr  por  donativos  para  a Fazenda 
Real.  Diversas  cartas  regias  de  1636  e 
1640,  no  reino,  declaravam  que  os  officios 
de  governo  e justiça  não  podiam  ter  se- 
não as  pessoas  de  sangue  limpo.  As  Or- 
denações prohibiam  aos  menores  e ho- 
mens solteiros  o exercerem  esses  officios. 

Foi  sob  a administração  pombalina  que 
se  permittiu  aos  ebristãos  novos  o acces- 
so  aos  empregos  civis,  estabelecendo-se 
0 principio  do  concurso  para  o provimen- 
to dos  officios  que  exigiam  conhecimen- 
tos especiaes.  O decreto  de  3 de  agosto 
de  1753  preceituou  que  os  officios  que 
requeriam  industria  pessoal  se  não  pro- 
vêssem  nos' filhos  pelo  costume  do  reino, 
mas  se  julgassem  vagos  e se  provêssem 
por  concurso.  Este  pensamento,  no  regi- 
mento de  28  de  junho  de  1759,  apparece 
no  periodo  seguinte : «Os  empregos  de- 
vem ser  conformes  á condição  e talento  de  cada 
um«.  Tão  salutar  principio  é ainda  expresso  pela 
carta  de  lei  de  23  de  novembro  de  1770  quando 
manda  que  para  os  officios  se  escolha  sómente  a 
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personalissima  industria  e aptidão  dos  que  hão 
de  servir. 

Burra  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro  e 
conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Burra  Peada  de  Baixo  e de  Cima.  Duas 
hortas  na  freguezia  de  S.  João  Baptista  e conc. 
de  Moura,  distr.  de  Beja. 

Burrai.  Logar  na  freguezia  de  Julião,  de 
Freixo,  concelho  de  Ponte  do  Lima,  districto  de 
Vianna  do  Castello. 

Burras  (Monte  das).  Na  treg.  de  S.  Marcos  do 
Campo,  conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz,  distr. 
de  Evora. 

Burratena.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Mo- 
lellos,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Castellòes,  conc.  de 
Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Burrella.  Logar  na  freg.  de  S.  Vicente,  da 
Ponte,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Burrinheira  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Ge- 
raldo, conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Burrinho.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  districto  de 
Lisboa. 

Burro  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Cachoeiras,  conc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Burro  Mocho  (Herdade  do).  Na  freg.  de  S. 
.loão  Baptista  e conc.  de  Coruche,  districto  de 
Santarém. 

Busca  Vide.  Monte  e vinha  na  freg.  de  N.  S.* 
d’ Ajuda,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Bussaco.  Serra  na  prov.  do  Douro,  distr.  de 
Aveiro,  ramificada  da  serra  da  Estrella  a 18  k. 
ao  N de  Coimbra,  a 90  ao  S do  Porto  e a 222  ao 
N de  Lisboa.  E’  a serra  d'Alcóba  dos  antigos. 
Começa  na  freg.  de  Luso,  pertencente  ao  conc. 
da  Mealhada,  e prolonga  se  na  extensão  de  10  k. 
com  uma  altura  de  557  m.,  terminando  no  local 
onde  está  situado  o convento.  São  attribuidas  va- 


rias etymologias  á palavra  Bu.<tsaco,  de  que  nos 
dá  nota  Augusto  Mendes  Simões  de  Castro  no  seu 
livro  Guia  do  viajante  no  Bussaco  a pag.  96  e se- 
guintes e a Chronica  dos  Carmelitas  Descalços, 
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de  fr.  João  do  Sacramento,  liv.  iv,  cap.  13.®  Uma  portal  medeia  um  commodo  assento,  e superior- 
d’estas  etymologias  é que  a serra  em  tempos  re-  mente  a este  avultam  na  parede  duas  grandes 
motos  tinha  a designação  de  Sublaco,  que  fòra  lapides,  que  tem  gravadas  duas  bulias,  uma  |l)rohi- 
dada  pelos  benedictinos  em  memória  da  gruta  do  bindo,  sob  pena  de  excommunhão,  a entrada  de 
mesmo  nome,  em  que  o patriarcha  S.  Bento  fazia  i mulheres  na  clausura  do  Bussaco,  outra  fulmi- 
penitencia.  A serra  do  Bussaco  é um  dos  sitios  nando  egual  pena  a quem  a transpozesse  para 
mais  pittorescos  de  Portugal.  Os  terrenos  são  pro-  ! cortar  arvores  ou  praticar  outro  damno.  A fachada 
venicntes  da  desaggregação  de  conglomerados,  | da  portaria  é revestida  de  mosaico  branco  e ne- 
schistos,  grés  brancos  e quartzites.  Abundam  ■ gro  disposto  com  gracioso  artificio,  representando 
n’elles  as  pedreiras  de  optimo  jáspe  e de  marmo-  gregas,  estrellas,  vasos,  ramos  de  tiôres,  e o bra- 
res  finissimos  das  mais  bellas  côres,  bem  como  a j zão  da  ordem  . dos  carmelitas  descalços.  Esta 
pedra  de  cal,  o minério'  e o carvão  fóssil  A ve-  | obra  foi  toda  construida  em  epoca  muito  próxima 
getação  é surprehendente.  A serra  está  emmol-  1 da  abolição  do  convento,  e reparada  em  ISGtí, 
durada  por  uma  espessa  matta,  completamente  i como  indica  a inscripção  que  está  gravada  n’uma 
murada,  á qual  se  juntou  não  ha  muitos  annos,  | pedra  elliptica.  Na  frente  da  portaria  ha  uin  es- 
um  grande  tracto  de  terreno,  confinante  com  a I paçoso  terrapleno,  assombrado  por  grandes  frei- 
sua  parte  septemtrional,  para  isso  comprado  a | xos,  e tendo  a um  lado  uma  cruz  tosca  de  cedro, 
diversos  proprietários.  Para  se  cfifectuar  esta  an-  , firmada  em  peanha  de  degraus  de  alvenaria  re- 
nexação,  foi  demolido  o 
lanço  do  muro  onde  se 
abria  a denominada  por- 
ta de  Luso,  e o terreno 


então  adquirido  se  ve- 
dou com  outros  lanços 
de  muro,  que  em  grande 
parte  seguem  parallelos 
e contiguos  á nova  es- 
trada de  Pe  naco  va. 

Aquella  porta  foi  mu- 
dada para  junto  da  po- 
voação do  Luso.  A mat- 
ta tem  mais  portas.  Na 
chamada  1 d a s Ameias 
vêem-se  cantarias  tos- 
camente apparelhadas  a 
picão,  e 0 seu  aspecto 
harmonisa-se  com  o es- 
tylo  Idas  jantigas , obras 
do  Bussaco.  A'  estrada, 
que  d’aqui  começa  mu- 
ros a dentro,  segue  em 
zigue-zague  com  suave 
declive,  e por  não  ser 
espesso  o arvoredo  que 
ajadeia,  goza-se  d’ella 
um  vasto  e lindo  panorama.  No  planalto  d'um 
monte  existe  um  cruzeiro  mandado  erigir  pelo 
marquez  da  Graciosa,  quando  era  proprietário 
d’este  terreno.  No  cruzeiro  conservam-se  quatro 
capiteis  românicos  do  século  xii,  que  fôrain  apro- 
veitados da  egreja  de  S.  Christovão  de  Coimbra, 
quando  se  derribou  em  parte,  para  ali  se  cons- 
truir o theatro  de  D.  Luiz,  que  se  inaugurou 
em  1861.  A porta  das  Lapas  foi  aberta  ha  poucos 
annos,  exactamente  no  ponto  mais  baixo  da  matta, 
também  ao  lado  da  estrada  que  vae  para  Pena- 
cova.  N’esta  estrada,  antes  de  chegar  á porta 
das  Lapas,  a floresta  do  Bussaco  otferece  um  es- 
pectáculo dos  mais  pittorescos.  D’esta  porta  co- 
meça a rua  dos  Fetos,  que  vae  terminar  n’um 
lago,  ao  fundo  da  Fonte  Fria.  A Portaria  da  Matta, 
ou  Portas  de  Coimbra,  encontia-se  a meio  kilo- 
metro acima  da  porta  das  Lapas.  Consta  de  dois 
randes  portaes,  cada  um  entre  duas  pilastras 
e cantaria,  almofadada  toscamente  a picão.  Na 
parte  ^superior  | corre  uma  cimalha  sobre  a qual 
assentam  quatro  pyramides,  e intermeadas  com 
estas  tres  frontões  semi-circulares,  os  lateraes 
rematados  fpor  cruzes,  e o Ido  meio,  um  pouco 
mais  elevado,  por  uma  grimpa.  Entre  um  e outro 


^'Í8ta  de  parte  da  matta  e do  ho‘eI 

vestidos  de  embrexados.  D’este  ponto  para  cima 
empina-se  a serra  em  grande  declive,  eriçada  de 
massas  enormes  de  rochedos,  pittorescameute 
sobrepostos,  parecendo  prestes  a rOlar  pela  pre- 
cipitosa  encosta.  No  planalto  da  montanha,  nas 
proximidades  da  Cruz  Alta,  ha  outra  porta,  com 
esta  denominação,  na  cerca,  sem  apparato  algum, 
pois  que  é apenas  um  rompimento  do  muro.  Saindo 
por  esta  porta,  encontra-se  em  certo  ponto  uma 
graude  pyramide  que  foi  construida  em  1802 
para  os  estudos  geodésicos  da  triangulação  do 
reino.  A porta  do  Telegrapho  não  tem  adorno  al- 
gum, e está  aberta  junto  do  extremo  angulo  aus- 
tral do  muro  da  matta.  Existiu  perto,  fora  da 
cerca,  um  telegrapho  do  antigo  systema  de  Claudo 
Chappe,  que  se  correspondia  cora  os  das  serras 
de  Agrello  e de  Boialvo,  o qual  deixou  de  func- 
cionar  quando  principiaram  em  Portugal  os  te- 
legraphos  eléctricos.  A porta  de  Sulla  é voltada 
ao  nascente,  e fica  proximo  da  aldeia  de  Sulla, 
de  que  tomou  o nome.  Foi  restaurada  antes  de 
1875.  Fóra  d’esta  porta  vô-se  uma  vasta  espla- 
nada, d’onde  se  avista  um  extenso  e magestoso 
panorama:  valles  profundos,  vertentes  escarpa- 
das, montanhas  e serranias  em  variadas  ondula- 
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çòcs.  D’esta  esplanada  desce  uma  estrada  que 
conduz  ao  monumento  da  batalha  do  Bussaco, 
A porta  da  Rainha  é também  voltada  ao  nascen- 
te, e fica  muito  proximo  da  estrada  real  de  Vizeu. 
AU  passou  em  1704  el-rei  D.  Pedro;  posterior- 
mente foi  entaipada  a pedra  e cal,  sendo  reaberta 
em  1852  para  dar  passagem  á rainha  D.  Maria 
II,  quando  visitou  o Bussaco.  Em  1872  foi  refor- 
mada completarneute.  Fóra  dos  muros  da  cerca, 
ha  uma  fonte  d’agua  ferrea,  e fica  lhe  também 
visinha  a capella  das  Almas  do  Encarnadouro, 
que  por  occasião  da  batalha  do  Bussaco  serviu 
(ie  hospital  de  sangue,  lendo-se  da  parte  de  den- 
tro a seguinte  inscripçSo  em  mármore,  que  resu- 
me a sua  historia:  «Fundou  esta  capella  no  sé- 
culo passado  Luiz  Ferreira,  que  morreu  sem  a 
concluir,  e assim  se  achava  no  dia  da  batalha  do 
Bussaco,  em  que  serviu  de  hospital  de  sangue: 
arruinada,  e só  com  as  paredes,  comprou-a  depois 


Foute  Fria 

a Camara  da  Mealhada,  com  idóa  de  a restaurar, 
continuando  porém  abandonada  até  que  em  9 de 
10>>ro  de  1871,  o Ex."’®  Ministro  da  Guerra  A.  M. 
Fontes  Pereira  de  Mello,  ordenou  ao  então  ten- 
coronel  d’art.*  .1.  da  C.  Cascaes  que  da  mesma 
capella  cedida  gratuitameute  pela  dita  Camara, 
tomasse  posse  e procedesse  á reedificaçào;  pelo  j 
que  foi  reconstruída,  melhorada  e ampliada  com 
as  tres  casas,  da  Sachristia,  da  guarda,  e do  Fiel; 
restauraudo-se  o primitivo  quadro  de  S.  Miguel 
e Almas;  o qual  se  achava  em  Luso,  tendo  sido 
guardado  por  Vicente  Duarte.»  A porta  de  Serpa  | 
foi  construida  ha  pouco  tempo  no  ramal  que  deriva 
da  estrada  real  de  Vizeu,  acima  um  pouco  da  rua 
que  em  Luso  tem  o nome  de  Costa  Simões.  As 
pilastras  são  de  cantaria  lavrada.  O aspecto  da 
floresta  do  Bussaco  é deveras  surprehendente; 
compõe-se  d'uma  compacta  multidão  de  arvores 
corpulentas  e seculares,  no  seu  maior  desenvol- 
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vimento  e vigor,  formando  cupolas  de  folhagem, 
onde  03  raios  do  sol  não  podem  penetrar.  Já  exis- 
tia quando  se  fundou  o convento.  Na  Chronica 
dos  Carmelitas  Descalços,  a que  já  nos  referimos, 
tomo  )i,  pag.  80,  vem  uma  curiosa  descripçâo 
d'esta  floresta.  São  copiosas  as  fontes  que  se  en- 
contram na  inatta  do  Bussaco,  mas  a chamada 
Fonte  fria  é a principal.  No  auno  de  1866  come- 
çou-se  uma  reforma  completa,  mas  que  destoava 
da  arehitectura  peculiar  do  Bussaco  Em  1881  fi- 
zeram-se-lhe  algumas  modificações  que  muito  a 
melhoraram.  A’cerca  d’esta  reforma  e d’estas 
modificações,  trata-se  minuciosamente  no  Guia  do 
Bussaco,  já  alludido,  de  pag.  105  a 108.  As  aguas, 
antes  de  se  lançarem  n’um  grande  lago  artificial, 
descem  d’uma  altura  de  24  m.  por  um  declive  a 
que  servem  de  embellezamento  diversos  lanços 
de  escada  com  pequenos  tauques  de  granito  nos 
patamares.  A Fonte  de  Santa  Thereza  fica  a nor- 
deste e muito  proximo  do  mosteiro.  E’  uma  das 
coDstrucções  mais  modernas  do  tempo  dos  frades, 
mas  que  estes  não  chegaram  a concluir.  Ha  pou- 
cos annos  é que  se  completou  a obra,  revestin- 
do-se a frontaria  de  embrexados,  e construindo- 
se  a escada  que  a ella  conduz.  No  plano  superior 
ha  uns  elevadissimos  cedros,  que  fórmam  com  os 
seus  ramos  um  toldo  de  verdura.  A fonte  de  San- 
to Elias  ficava  nas  proximidades  da  ermida  d’este 
nome,  porém  a sua  agua,  um  tanto  ferrea,  foi  des- 
viada para  uma  nova  fonte,  semelhante  á da  Sa- 
mavitaua,  construida  ao  lado  superior  da  rua  da 
Rainha.  A fonte  de  S.  Silvestre  encontra-se  no 
cimo  da  rua  assim  denominada,  superiormente  á 
cascata  que  se  construiu  em  1887,  ao  lado  da  rua 
da  Rainha.  E’  formada  de  blocos  de  p**dra  de 
Larçã  e de  fragmentos  de  tufo  calcareo  de  Con- 
deixa  dispostos  de  maneira,  que  semelham  uatu- 
raes  agrupamentos  de  rochedos.  No  alto  tem  um 
lago.  d’oude  se  despenham  as  aguas,  formando 
varias  quedas  até  se  reunirem  u’um  outro  lago 
menor,  que  parece  também  obra  natural.  A Fonte 
do  Carregai  fica  ao  lado  da  via  sacra,  e quasi 
contigua  á clareira  do  convento.  No  armo  de  1833 
foi  completamente  reconstruída.  A Fonte  de  Sa- 
maritana  era  um  passo  forrado  de  tosco  empedra- 
mento,  figurando  o de  Jacob,  tendo  ao  lado  as 
' imagens  do  Salvador  e de  Santa  Fotiua.  Em  1878 
também  se  reformou,  tirando-se-lhe  todo  o cara- 
cter religioso,  conservando-se  unicamente  duas 
lapides  em  que  está  esculpida  a parte  do  dialogo, 
referido  no  cap.  4.®  do  evangelho  de  S.  João,  entre 
Jesus  e a Samaritana.  A devoção  pelos  Passos  dc 
Christo  foi  introduzida  no  Bussaco  pelo  reitor 
da  Universidade  Manuel  de  Saldanha,  que  man- 
dou abrir  a via  sacra  atravez  da  fragosidade  da 
serra  com  grande  trabalho  e despeza.  Em  muitos 
pontos  foi  preciso  desbastar  a fogo  massas  enor- 
mes de  rochedos,  n’outros  construir  socalcos  ou 
fazer  grandes  desaterros.  Estas  obras  deviam  ter 
sido  feitas  antes  de  1644.  Cada  estação  da  via 
sacra  ficou  assignalada  com  uma  simples  cruz  de 
madeira  do  Brazil,  tendo  ao  lado  um  letreiro  in- 
dicando 0 passo  que  se  devia  considerar;  depois, 
anteriormente  a 1695,  o bispo  conde  Ü.  João  de 
.Mello  mandou  edificar  as  capellas  que  existem 
hoje.  8ão  edifícios  quadrangularek  com  as  esqui- 
nas adornadas  de  cercaduras  de  mosaico  escuro 
e tosco,  cobertos  por  telhados  de  quatro  verten- 
tes em  fórma  de  cupola  ponteaguda,  rematados 
por  uma  cruzinha  de  pedra.  As  capellas  são  20, 
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desde  a oração  no  horto  até  á collocação  no 
sepulchro.  No  principio  os  passos  eram  represen- 
tados em  pinturas;  depois  o bispo-conde  D.  An- 
tonio  de  Vasconcellos  e Sousa  substituiu- as  por 
imagens  e figuras  de  vulto.  A Cruz  Alta  fica  n’um 
dos  sitios  mais  elevados  da  montanha,  domi- 
nando uns  pontos  de  vista  magnificos.  Diz-se  que 
a primeira  cruz,  que  existiu  ali,  foi  feita  de  ma- 
deira por  um  piloto,  em  cumprimento  d’uma 
promessa,  em  eras  remotas.  Passado  muito  tem- 
po, como  esta  cruz  estivesse  arruinada,  Francis- 
co Ferreira  de  Miranda,  do  logar  da  Graciosa, 
a mandou  substituir  por  outra,  fabricada  d’uni 
alto  cypreste,  que  se  conservou  até  1645,  em  que 
um  raio  a derrotou.  O reitor  Manuel  Saldanha, 
em  que  já  falámos,  construiu  n’aquelle  sitio  em 
1648  um  baluarte  circular  cercado  de  ameias, 
collocando-lhe  no  dia  14  de  setembro  d’esse  anno, 
uma  grande  cruz  de  pedra  sobre  uma  peanba 
proporcionada  de  degraus  de  cantaria.  Em  1834 
esta  cruz  aebava-se  muito  damnificada,  e aca 
bando  se  de  partir,  foi  reconstruida  em  1841  pelo 
governo  civil  de  Coimbra.  Em  14  de  setembro  do 
1893  um  raio  também  lhe  quebrou  os  dois  braços, 
este  prejuizo,  porém,  já  foi  reparado  pelo  admi 
nistrador  da  matta.  Bussaco  tem  sido  visitado 
pelas  pessoas  reaes  Em  agosto  de  1704  por 
D.  Pedro  II  e D.  Carlos  III,  de  Hespanba ; em 
1852  por  D.  Maria  II;  em  1877  por  sua  mages 
tade  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia.  A matta  do 
Bussaco,  que  é hoje  um  logar  tão  aprazivel,  já  ser- 
viu de  logar  de  desterro.  Ali  estiveram  por  or 
dem  do  marquez  de  Pombal  os  filhos  naturaes  de 
D.  João  V,  os  infantes  D.  José  e D.  Antonio,  co- 
nhecidos pelos  meninos  de  Falhava,  que  só  de- 
pois de  16  annos,  em  1777,  é que  recobraram  a 
liberdade,  no  reinado  de  D.  Maria  I.  De  1814 
até  1823  também  soflFreram  desterros  n’aquella 
matta  os  bispos  de  Bragança  e de  Pinhel,  o ar- 
cebispo de  Braga  e o patriarcha  de  Lisboa.  Na 
matta  do  Bussaco  ha  nascentes  de  aguas  ferreas, 
cuja  classificação  é de  fria,  hyposalina,  sulfo- 
chloretada;  são  claras,  transparentes  e muito  le- 
ves. Bussaco  tem  est.  post.  e telegr.  com  serviço 
de  encommendas.  Está  ali  em  construcçào  um 
monumental  hotel,  onde  se  notam  lavores  do 
estylo  gothico  e do  chamado  manuelino.  E’  um 
edifieio  grandioso,  devido  á iniciativa  do  actual 
administrador  da  matta  do  Bussaco,  o sr.  Ernesto 
de  Lacerda.  As  obias  começaram  em  novembro 
de  1888,  e duraram  até  30  de  junho  de  1891.  Por 
despacho  ministerial  de  21  de  julho  dVsse  anno 
foi  ordenada  a entrega  d’estes  trabalhos  á direc- 
ção das  obras  publicas  de  Aveiro,  que  pouco  de- 
senvolvimento lhes  deu,  sendo  suspensos  ainda 
no  referido  anno  de  1891.  Em  virtude  da  porta 
ria  do  ministério  das  obras  publicas  de  28  de 
julho  de  1894,  ficou  autorisada  a continuação 
das  obras  sendo  novamente  confiada  a sua  supc- 
rintencia  ao  administrador  da  matta  do  Bussaco. 
Começou  logo  a constuir-se  o gigante  da  torre  e 
a galeria.  O edifieio  tem  tres  pavimentos  e cave, 
onde  fica  a cozinha.  Ao  rez-do-chão  ha  o grande 
vestibulo  da  entrada,  escriptorio,  escadas  nobre 
e de  serviço,  sala  para  baile,  gabinete  de  leitura. 
Os  outros  pavimentos  e a torre  são  divididos  em 
mais  de  50  quartos. 

Bussaco  (Batalha  do).  O exercito  de  Junot, 
que  nos  fins  de  1807,  tendo  atravessado  a fron- 
teira da  Beira  Baixa,  chegou  a Lisboa  e se  asse- 


nhoreou de  Portugal,  viu-se  obrigado  em  setem- 
bro do  anno  seguinte,  depois  dos  combates  da  Ro- 
liça e do  Vimieiro,  a retirar-se  para  França.  Em 
março  de  1809  voltaram  de  novo  as  tropas  fran- 
cezas,  sendo  commandadas  pelo  general  Soult ; 
entrando  pela  provinda  de  Traz-os-Montes,  só 
puderam  avançar  até  ao  Porto,  porque  o exercito 
anglo-luso  as  forçou  a retroceder  apressadamente. 
Em  1810  Napoleão  resolveu  mandar  ainda  outra 
vez  invadir  Portugal,  destinando  para  essa  em- 
presa uma  boa  parte  das  tropas  que  tinha  na 
peninsula.  Dos  corpos  do  exercito  que  estavam 
então  em  Hespanha,  tres  d’elles,  o 2.®  do  com- 
mando  de  Reynier,  o 6.®  de  Ney,  e o 8.®  de  Ju- 
not, sob  0 commando  supremo  de  Massena,  de- 
viam entrar  em  Portugal  pela  Beira  Alta;  outros 
tres,  0 1.®,  4.®  e 5-®,  cujo  commando  em  chefe  fôra 
dado  a Soult,  deviam  concorrer  para  a conquista 
operando  no  Valle  do  Tejo,  e o 9.®  corpo,  ás  or- 
dens de  Drouet  d’Erlon,  constituia  a reserva. 
Estas  forças  eram  na  verdade  muito  numerosas 
e muito  superiores  ás  portuguezas.  Entrando  em 
Portugal  0 exercito  francez,  Massena  tratou  em 
primeiro  logar  de  pôr  cerco  á villa  d’Almeida, 
cuja  guarnição,  depois  d’uma  heroica  e desespe- 
rada defeza,  se  viu  obrigada  a capitular  (V.  Al- 
meida). Ficando  Masseua  senhor  d’aquella  praça 
em  27  d’agosto,  procurou  logo  organisar  o serviço 
de  viveres  e communicaçòes  do  exercito,  calcu 
lando  serem  sufficientes  17  dias  para  a conquista 
de  Portugal.  Dispondo  assim  as  cousas  para  rea- 
lisar  0 seu  plano  de  invasão,  poz-se  em  marcha 
a 16  de  setembro  seguinte  para  o interior  do 
paiz,  e,  marchando  pela  margem  direita  do  Mon- 
dego, chegou  a Vizeu  no  dia  19,  acampando  no 
dia  seguinte  as  tropas  junto  d’esta  cidade,  que 
encontrou  abandonada.  Em  25  poz-se  o exercito 
novamente  em  marcha,  vindo  acampar  em  Ton- 
dclla  e seus  arredores.  Esta  villa  também  estava 
deserta,  e quasi  completamente  desprovida  dc 
mantimentos.  No  dia  26  continuaram  as  tropas  a 
marchar,  e na  ponte  de  Criz  achou  a vanguarda 
alguma  resistência  por  parte  dos  alliados,  (pie, 
depois  de  ligeiro  combate,  abandonaram  a ponte 
e a cortaram.  Os  francezes  logo  a concertaram, 
e conseguiram  que  atravessasse  a artilharia  pas- 
sando a infantaria  n’um  vau  pouco  acima  da 
ponte.  A vanguarda  dos  alliados  continuou  a afas- 
tar-se até  ao  logar  de  Santo  Antonio  do  Cantaro, 
e n’este  ponto  oppoz  forte  resistência.  Os  france- 
zes viram  ser  impossivel  vencer  esta  posição,  c 
descobriram  ao  mesmo  tempo  sobre  a montanha 
de  Galhano  uma  força  superior.  Wellington,  que 
no  principio  da  campanha  tinha  o seu  exercito 
disseminado  desde  a margem  do  Douro  até  ao 
Alemtejo,  quando  viu  entrar  Massena  pela  Beira 
Alta,  foi  concentrando  ali  as  suas  forças,  e re- 
trogradando ao  mesmo  tempo  que  proclamava  aos 
povos  que  abandonassem  as  casas  e devastassem 
os  campos,  para  assim  crearem  diíTiculdades  aos 
francezes.  Quando  percebeu  que  o exercito  do 
Massena  dirigia  as  operações  pela  margem  di- 
reita do  Mondego,  continuou  a recuar,  e cha- 
mando a si  todas  as  tropas  de  que  podia  dispor, 
preparou-se  para  tomar  o passo  aos  invasores 
nas  alturas  do  Hussaco.  As  tropas  compunham-se 
então  de  artilharia  1,  2 e 4;  cavaUaria  1,  4,  7 e 
10;  Leal  Legião  Lusitana;  caçadores  1,  2,  3,  4, 
5 e 6 ; infantaria  1,  2,  3,  4,  6,  7,  8,  9,  10,  11,  12, 
13,  14,  15,  16,  18,  19,  21  e 23.  Os  francezes  fize- 
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ram  reconhecimentos  para  todos  os  lados,  mas  fo- 
ram successivamente  vencidos.  Participaram  a 
Massena,  que  se  conservara  na  retaguarda,  que  os 
ailiados  se  oppunham  á passagem  da  montanha 
eom  forças  conoideraveis,  e Massena  veiu  reco- 
nhecer a posição.  Considerando  imminente  uma 
batalha,  coníerenpiou  no  dia  26  com  o marechal 
Ney  e os  generaes  Reynier  e Soult  sobre  o que 
conviria  fazer,  e apegar  d’estcs  serem  de  opinião 
contraria,  por  julgarem  arriscado  e diííicil  o ata- 
que das  posições  do  Pussaco,  Massena  decidiu-se 
a aproveitar  a oceasião  que  "Wellington  lhe  offe- 
recia  de  combater,  e tomou  as  disposições  con- 
venientes para  se  dar  a batalha  no  dia  27.  O 
corpo  de  exercito  de  Reynier  foi  destinado  para 
acommetter  a passagem  de  Ganto  Antonio  do 


Monumento  da  batalha 


Cantaro,  e as  divisões  Merme  e Loison  rompe- 
ram 0 ataque  aos  primeiros  alvores  da  manhã. 
Cheios  de  cnthusiasmo,  treparam  pela  encosta  da 
serra,  e levaram  de  vencida  as  tropas  alliadas, 
(jue  não  poderam  suster  o primeiro  impeto  dos 
francezes.  A artilharia  portugueza,  porém,  co- 
meçou a varejar  as  columnas  inimigas,  e o regi- 
mento de  infantaria  8,  composto  de  soldados 
quasi  recrutas  e ainda  irregularmente  fardados, 
formou  uma  linha  compacta,  caiu  á baioneta 
sobre  os  soldados  de  Massena,  e ajudado  pelos 
corpos  inglezes  obrigou  os  francezes  a retrogra- 
darem e a abandonarem  a posição  que  tinham 
conquistado.  Ao  mesmo  tempo  a briçada  Foy  da 
divisão  Hendelet  que  também  fazia  parte  do 
eorpo  de  Reynier,  avançou  pela  estrada,  mas  foi 
repellida  pela  8.*  brigada  portugueza  co  com- 
maudo  do  general  Champalimaud.  N’este  mo- 
mento 0 corpo  do  exercito  do  marechal  Ney  ata- 
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cava  as  forças  postadas  junto  do  convento,  a di- 
visão Marchand  procurava  tornear  a divisão  li- 
geira; a divi.xão  Loison  diligenciava  atacar  de 
frente  os  alliados,  ficando  uma  outra  columna  de 
reserva.  A brigada  Simon  da  divisão  Loison  foi 
a que  primeiro  acommetteu,  chegando  a ganhar 
algum  terreno,  mas  Crawfurd,  que  espreitava  a 
oceasião  favoravel,  mandou  cair  sobre  os  france- 
zes alguns  corpos  britannicos  e o batalhão  de 
caçadores  3,  que  obrigaram  os  assaltantes  a re- 
tirar até  ao  sopé  da  montanha.  Contra  a divifão 
^larchand  foi  mandada  a 6.*  brigada  portugueza, 
formada  por  caçadores  2,  infantaria  7 e 19,  e uma 
carga  dada  por  um  batalhão  d’este  ultimo  regi- 
mento poz  os  inimigos  em  desordem,  obrigan- 
do-os  a desistir  do  seu  proposito.  Assim  termi- 
nou a batalha  do  Bussaco,  ferida  em  27  de  se- 
tembro de  1810,  que  foi  uma  das  mais  gloriosas 
victorias  do  exercito  portuguez  na  guerra  da  pe- 
ninsula.  O procedimento  dos  frades  do  convento 
foi  muito  honroso  e caritativo  nos  dias  que  pre- 
cederam e seguiram  á batalha.  Na  sua  capella 
do  Encarnadouro,  transformada  em  hospital  de 
sangue,  recolheram  os  feridos,  mesmo  os  do  exer- 
cito inimigo,  indo  buscal-os  até  grandes  distan- 
cias, prestando-lhes  todos  os  soccorros  de  que 
podiam  dispor.  Na  capella,  que  tem  a invocação 
de  N.  S.*  da  Victoria,  costuma  celebrar-se  annual- 
mente  uma  grande  festividade  em  commemora- 
ção  d’este  facto.  O escriptor  francez  Guinguet, 
n’uma  circumstanciada  e curiosa  noticia  da  cam- 
panha de  Portugal,  sob  o commando  do  general 
Massena,  elogia  os  frades  portuguezes  pela  sua 
grande  humanidade.  N’esta  capella  e annexos 
ha  muitas  curiosidades  dignas  de  se  notarem: 
quadros  relativos  á campanha  peninsular;  partes 
officiaes  da  batalha,  em  portuguez,  inglez  e fran- 
cez; mappa  da  força  dos  corpos  da  1.*  linha  do 
exercito  portuguez  que  combateu  nas  280  acções 
d’esta  guerra  com  declaração  de  mortos,  prisio- 
neiros extraviados,  etc  Entre  estes  quadros  deve- 
se  especialisar  a planta,  em  que  se  vê  figurado 
0 campo  da  batalha  do  Bussaco,  com  a posição 
geral  dos  exercitos  combatentes  em  26  de  setem- 
bro de  1810,  e o movimento  da  retirada  dos  fraii- 
cezes  no  dia  28.  Esta  planta  foi  coordenada  e 
desenhada  na  Direcção  Geral  de  Cavallaria,  em 

1872,  segundo  as  indicações  do  fallecido  general 
Joaquim  da  Costa  Cascaes,  a quem  o governo  in- 
cumbira em  1862  de  escrever  a historia  da  guerra 
dos  francezes  em  Portugal.  Foi  este  general  que 
então  lembrou  ao  ministro  da  guerra,  o visconde 
de  Sá  da  Bandeira,  a conveniência  de  erigir  na 
serra  do  Bussaco  um  singelo  padrão,  que,  comme- 
morando  a batalha  ali  ferida,  servisse  tambein  de 
monumento  dos  feitos  de  armas  em  que  os  portu- 
guezes mostraram  o seu  heroismo,  e adquiriram 
maior  gloria  durante  a campanha  peninsular.  Ape- 
zar  de  ser  muito  bem  acceita  esta  idéa  pelo  mi- 
nistro, 0 monumento  só  veiu  a concluir-se  em 

1873.  sendo  inaugurado  a 27  de  setembro,  anni- 
versario  da  batalha.  O monumento  está  situado 
n’uma  plataforma  em  distancia  quasi  egual  da 
porta  da  Rainha  e da  de  Sulla.  A pedra  empre- 
gadan  a sua  construcção  é o conhecido  lioz,  pro- 
veniente de  Pero  Pinheiro.  Ficou  composto  de 
uma  pyramide  quadrangular,  feita  de  um  mono- 
litho  de  seis  metros  de  altura,  firmada  sobre  pe- 
destal de  quatro  faces,  e este  sobre  base  de  dois 
degraus  de  superficie  inclinada.  Como  remate 
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seguia-se  á pyramide  um  globo  de  crystal, 
d’onde  partiam  oito  raios  facetados,  que  lhe  da- 
vam a forma  de  estrella.  Oito  peças  de  artilha- 
ria, collocadas  com  a cabeça  para  o solo  e ser- 
vindo de  apoio  a correntes  de  ferro,  que  passam 
de  umas  para  as  outras,  ficaram  sendo  resguardo 
0 ornato  apropriado  do  monumento.  No  dia  20 
de  dezembro  de  1876  uma  faisca  electrica  dam- 
nificüu  muito  este  obelisco.  Procedeu-se  depois 
á restauração,  que  se  concluiu  em  1879,  seguin- 
do-se  0 mesmo  risco  do  monumento  primitivo, 
porém  a pyramide  ficou  então  coustituida  de  va- 
rias peças.  Dois  pára-raios,  collocados  a conve- 
niente distancia,  resguardam  o monumento  dos 
damnos  da  electricidade  atmospherica.  No  pe- 
destal do  obelisco  lêem-se  duas  inscripçòes  em 
caracteres  de  bronze,  a primeira  na  face  do  nas- 
cente, e a segunda  na  do  oceidente.  Uma  é rela-^ 
tiva  ás  campanhas  do  exercito  luso  britannico 
em  todo  o tempo  da  guerra  peninsular^  e a ou- 
tra á construcção  do  monumento.  Ara- 
gão,  no  vol.  I da  sua  Descripção  das 
Moedas,  etc.,  fala  n’uma  medalha  coin- 
memorativa  da  inauguração  do  monu- 
mento do  Bussaco,  gravada  pelo  sr.  Ca- 
simiro  José  de  Lima.  Essa  medalha  ti- 
nha de  um  lado  Ao  exercito  hiso-britan- 
nico- Campanha  da  guerra  peninsular  ; 
no  centro  as  bandeiras  das  duas  naçòes 
cruzadas  e ligadas,  com  uma  corôa  de 
louro  por  cima  ; e dentro  180Ü  a 1814, 

No  reverso  o monumento  e no  exergo  : 

Erigido  no  bussaco  1873.  (55  milime- 
tros  de  diâmetro).  Na  sala  Historia  do 
Museu  de  Artilharia  ha  um  quadro  do 
pintor  sr.  Antonio  Ramalho,  represen- 
tando a batalha  do  Bussaco.  Correm  im- 
pressas varias  estampas  da  gloriosa  vi- 
ctoria. 

Bussaco  (Convento  do).  Está  situado 
quasi  no  centro  da  inatta.  Couta-se  que 
a provincia  dos  carmelitas  descalços  de 
Portugal,  tendo  resolvido  fundar  um  de- 
serto, onde  os  religiosos  pudessem  observar  san- 
tamente a vida  cenobitica  e a eremitica,  come- 
çara em  1626  a pensar  na  escolha  d’um  logar 
apropriado  para  a construcção  d’ um  convento. 
Lembraram-se  da  serra  de  Cintra,  mas,  não  a 
achando  completo  deserto,  desistiram.  O bispo 
de  Coimbra,  D.  João  Manuel,  lembrou  o sitio  do 
Bussaco,  que  os  religiosos,  depois  de  bem  o exa- 
minarem, aproveitaram.  A primeira  pedra  do 
convento  foi  lançada  a 7 de  agosto  de  1628,  por 
fr.  Thomaz  de  S.  Cyrillo,  e as  obras  progrediram 
de  fórma  tal  que  a 28  de  fevereiro  de  1629  ar- 
mou-se  na  casa  da  livraria  uma  egreja  provisó- 
ria, onde  se  celebrou  a primeira  missa,  e no  dia 
19  de  março  de  1630  se  deu  começo  á vida  regu- 
lar da  communidade,  celebrando-se  festa  soiemne 
a S.  José.  O convento  é um  edificio  espaçoso  no 
seu  todo,  mas  as  officinas,  e mais  partes  de  que  se 
'compõe,  são  acanhadas  e humildes,  fabricadas  de 
materiaes  rudes  e toscos.  As  cantarias  são  appa- 
relhadas  a picão,  tendo  apenas  alguns  frisos  de 
escopro,  e em  muitos  sitios  as  substitue  granito 
bruto.  As  portas,  os  moveis,  os  tectos,  tudo  é for- 
rado de  rugosa  cortiça.  Era  unico  em  Portugal 
este  mosteiro  do  deserto.  A frontaria  compõe-se 
d’um  lanço  de  parede,  não  muito  alta,  forrada  de 
embrexados,  na  qual  se  abrem  tres  arcos  estrei- 
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tos  e esguios,  sendo  o do  meio  um  pouco  mais 
alto  que  o dos  lados;  por  cima  d’este,  uma  pedra 
branca  onde  se  lê  a era  de  1628.  O pequeno  atrio 
da  entrada  é ladeado  de  assentos,  sendo  as  pa- 
redes forradas  de  cascalho  e o tecto  de  cortiça. 
Nos  ângulos  da  frente  estão  dois  calvarios  com 
cruzes  também  de  cortiça.  Na  parede  do  fundo 
abre-se  uma  porta,  cujas  hoiribreiras  e verga  são 
de  conglomerados  grosseiros  e quasi  sem  talho. 
Esta  porta  dá  entrada  a uma  pequena  casa,  onde 
se  descobre  á direita  a capellinha  do  L’cce-/fomo, 
e á esquerda  uma  grande  cruz  branca  pintada  a 
fresco.  Na  frente  ha  outra  porta  que  dá  commu- 
nicação  para  o claustro.  Por  cima  e aos  lados  da 
liorta  vêem-se  umas  pinturas,  representando  a 
da  parte  superior  um  condemnado  entre  chammas 
e picado  de  viboras;  as  dos  lados  são  em  madeira 
com  molduras  de  cortiça.  Representam  dois  ve- 
lhos carmelitas,  envolvidos  em  hábitos  de  gros- 
seiro burel,  pallidos  e abatidos.  Segue-se  o claus- 
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tro,  que  é um  corredor  de  quatro  lanços,  aca- 
nhado e sombrio  como  tido  o edificio.  'í’orna-se 
ainda  mais  grave  e tétrico  o seu  aspecto,  pelas 
pinturas,  molduradas  em  cortiça,  que  pendem  das 
paredes,  representando  vários  sautos,  bemfeito- 
res  da  casa  e religiosos  carmelitas.  Nas  paredes 
exteriores  do  claustro  abrem-se  alguns  corredo- 
res estreitos,  que  por  uma  porta  no  topo  commu- 
nieam  com  pequenos  jardins  murados,  e por  ou- 
tra, á direita  ou  á esquerda,  com  as  cellas  dos 
religiosos,  em  que  se  viam  sómente  um  grosseiro 
leito  e uma  mesa  tosca.  O refeitório,  que  já  hoje 
não  existe,  era  uma  casa  espaçosa,  mais  comprida 
que  larga,  e muito  mais  alta  que  as  outras  offi- 
einas  do  convento,  também,  assim  como  cilas, 
forrado  de  cortiça  e fracamente  allumiado.  Ha- 
via ali  um  púlpito,  com  anteparo  de  cortiça,  e 
uma  grande  cruz.  A antiga  hospedaria  oceupava 
0 angulo  norte  do  convento.  Ali  se  hospedou  o ge- 
neral inglez  lord  Wellington,  por  oceasião  da 
batalha  do  Bussaco,  em  1810.  A casa  da  livraria 
ficava  por  cima  do  refeitório.  Os  volumes  de  que 
se  compunha,  haviam  sido,  na  maior  parte,  doa- 
dos ao  convento  pelo  bispo-conde  D.  Joanne 
Mendes  de  Tavora,  mas  por  ordem  superior  fo- 
ram removidos  para  a bibliotheca  da  Universi- 
dade em  março  de  1875.  No  anno  de  1877  a casa 

541 


BUS 


BUS 


da  livraria  e outras  contiguas  fôram  transfor- 
madas em  aposentos  para  residência  de  sua  ma- 
gestade  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia  e seus  fi- 
lhos, que  se  demoraram  no  Bussaco  desde  6 até 
20  de  agosto  d’aquelle  anno.  Arrazaram-se  estes 
aposenios,  por  causa  das  obras  do  hotel  da  matta, 
que  se  está  construindo,  assim  como  tem  aconte- 
cido a grande  parte  do  convento.  Entrando  na 
portaria  da  matta,  encontra-se  um  pateo  irregular 
com  uma  cruz  de  cedro  ao  centro.  Começa  entào 
a avenida  do  mosteiro,  rua  formosa  que  segue 
atravez  de  frondoso  arvoredo.  N’esta  rua  ha  qua- 
tro oratorios  ou  capellas,  de  construcçào  rude, 
sendo  a primeira  dedicada  a S.  João  da  Cruz,  a 
segunda,  onde  está  a fonte  da  Samaritana,  a ter- 
ceira dedicada  a S.  Pedro  e a quarta  a Santa 
Maria  Magdalena.  A egreja  do  Bussaco  é muito 
pobie  de  architectura.  ü recinto  apresenta  a fôr- 
ma d’uma  cruz.  Não  tem  porta  principal,  mas 
duas  lateracs,  que  se  abrem  no  topo  dos  braços. 
Como  está  collocada  no  meio  do  claustro,  uào 
tem  communicaçào  directa  para  o exterior  do 
convento.  Não  se  lhe  nota  ornamento  algum  lu- 
xuoso, porque  o estatuto  da  ordem  não  permittia 
ouro,  prata,  sedas,  nem  alfaias  preciosas.  A egreja 
tem  quatro  altares;  o altar-mór,  onde  está  a ima- 
gem de  Jesus  Crucificado,  dois  lateraes  com  as 
de  S.  José  e de  Santa  Thereza,  e outro  com  a de 
N.  S.*  do  Carmo,  situado  na  frente  do  côro,  e 
encostado  ás  grades  que  o separam  do  resto  do 
templo.  No  fundo  do  côro  ha  um  presepio.  O que 
se  torna  mais  notável  n’esta  egreja  são  os  bus- 
tos de  S.  Pedro  e de  Santa  Maria  Magdalena, 
collocados  aos  lados  da  capella-mór.  N’uma  ca- 
pella  annexa,  que  fica  vê-se  uma  pintura  em  téla, 
representando  N.  S.*  do  Leite.  E’  obra  de  Jose- 
pha  d’Ayala,  denominada  tambein  Josepha  d’Obi- 
dos,  pintora  muito  apreciada.  Tem  a assignatura 
Josepha  e a data  de  1644.  Tendo  sido  permittido 
aos  religiosos  viver  algum  tempo  fóra  do  mostei- 
ro aquelles  que  o desejassem,  para  terem  uma 
vida  ainda  mais  aspera  e penitente,  construiram- 
se  na  matta  11  ermidas,  umas  sobre  a crista  de 
alcantilados  rochedos,  outras  na  profundidade 
dos  valles,  outras  encostadas  á concavidade  das 
lapas,  e todas  cercadas  de  arvoredo  e de  variada 
vegetação.  Eram  toscas  habitações,  compondo-se 
d’um  pequeno  oratorio  para  o religioso  orar  e 
dizer  missa,  uma  pequena  sacristia  para  se  pa- 
ramentar, um  eubiculo  para  descanço,  e uma  casa 
de  fogo  para  preparar  o seu  parco  sustento,  e se 
aquecer  durante  o maior  frio.  Todas  as  ermidas 
tinham  um  pequeno  campanario  com  sua  sineta. 
A sua  edificação  foi  feita  por  varias  pessoas  de- 
votas. As  ermidas  são:  Santa  Tárreza,  por  Bento 
Pereira  de  Mello,  deão  da  sé  de  Coimbra,  e prior- 
mór  da  ordem  de  Aviz;  Sarito  Elias,  por  Antonio 
Pinto  Boto;  Nossa  Senhora  da  Conceição,  por 
D.  Kodrigo  de  Mello,  filho  da  condessa  de  Ten- 
tugal  1).  Marianna  de  Castro;  S.  Miguel,  pelo 
licenccado  Antonio  Vaz  Preto,  prior  de  Treixe- 
do;  S-  José,  por  Manuel  de  Saldanha,  reitor  da 
Universidade;  do  Calvario,  pelo  bispo-conde 
1).  João  de  Mello;  a do  Sepulchro,  e a de  6’  João, 
pelo  referido  reitor  Manuel  de  Saldanha;  Nossa 
Senhora  da  Expectação,  fundada  pelo  bispo  conde 
1).  Joanne  Mendes  de  Tavora;  Nossa  Senhora  da 
Assumpção,  por  Diogo  Lopes  de  Sousa;  a do  Sa- 
cramento, pela  duqueza  de  Torres  Novas,  D.  Ma- 
riauua  de  Cardenas,  da  casa  dos  duques  de  Aveiro. 
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A ermida  de  Santa  Thereza  tornou-se  hoje  n’um 
elegante  chalet;  das  ermidas  de  Nossa  Senhora 
da  Expectação  e do  Sacramento  não  restam  ves- 
tígios alguns.  Tem-se  escripto  muito  ácerca  do 
Bussaco  e do  seu  convento ; mencionaremos  a 
Chronica  dos  Carmelitas  Descalços,  de  fr.  João 
do  Sacramento ; o Guia  do  viajante  do  Bussaco, 
por  Augusto  Mendes  Simões  de  Castro,  de  que 
se  publicou  a terceira  edição,  em  Coimbra,  181)6, 
d’onde  colligimos  estes  apontamentos;  etc. 

Bussaco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Ta- 
vora, cone.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Bussacos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Fi- 
gueiró,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto. 

Bussalfâo.  Pov.  e herdade  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Natividade,  de  Machede,  conc.  e distr.  de 
Evora. 

Busse  (Fr.  Francisco  Pedro).  Religioso  da  or- 
dem terceira  de  S.  Francisco,  na  qual  professou 
a 25  de  março  de  1773.  N.  em  Lisboa  a 30  de 
setembro  de  1756;  ignora-se  a data  do  falleci- 
mento,  mas  parece  ter  sido  pouco  depois  do  anno 
de  1806.  Foi  prégador  geral,  muito  versado  na 
lingua  grega  e nas  bcllas  letras.  Escreveu:  Pee- 
mas  lyricos  de  um  natural  de  Lisboa,  Lisboa, 
1787-1781),  2 tomos,  sem  o seu  nome;  Ode  a el-rei 
Jidelissimo  D.  José;  vem  na  Academia  celebrada 
pelos  religiosos  da  Terceira  Ordem. ..  na  inaugu- 
ração da  Estatua  Equestre;  Ode  na  acclamação 
da  rainha  a senhora  D.  Maria  I,  Lisboa,  1777; 
Eglogus  campestres,  Lisboa,  17  . .;  Nos  gloriosas 
núpcias  da  ill.”“  e ex  sr.*  D.  Maria  Constança 
de  Saldanha  de  Oliveira  e Sousa  com  o ill’“°  sr. 
João  de  Saldanha  da  Gama,  epithalamio,  Lisboa, 
1794;  Egloga  aos  desposorios  do  sereníssimo  prín- 
cipe da  Beira  o sr.  D.  José,  Lisboa,  17. . . ; Epi- 
thalamio no  casamento  do  il.’“°  sr.  Fernando  de 
Ijorre,  Lisboa,  179  .;  Idyllio  e sonetos  a uma 

fidalga  de  Lamego,  Lisboa,  17  . . ; Canto  heroico 
á paz  de  Portugal  com  Hespanha  e França,  Lis- 
boa, 1802;  Ode  e sonetos  ao  ex.'^°  e rev.'“°  sr. 
D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  arcepispo  de  Evora, 
Lisboa,  1802;  Soneto  a Domingos  dos  lieis  Quita; 
vem  no  tomo  ii  das  Obras  d’este  poeta,  da  edição 
de  1781,  sem  o seu  nome;  Na  felies  e gloriosa  en- 
trada do  fx.““  e reu.“®  sr.  arcebispo  D.  José  da 
Cot  ta  Torres,  na  Sé  primacial  de  Braga,  ode, 
Lisboa,  1806;  llymno  ao  sagrado  precursor  S.  João 
Baptista,  Lisboa,  1804;  Hymno  ás  dores  de  Maria 
Virgem  nossa  senhora,  Lisboa,  1802;  Sermão  m 
solemne  triduo  de  acção  de  graças  feito  pelo  Se- 
nado  de  Evora,  qtor  oceasião  do  feliz  parto  da  se- 
nhora princeza  D.  Carlota  Joaquina,  Lisboa, 
1793;  Sermão  da  Paixão,  prégado  na  Egreja  de 
Santa  Izabel,  Lisboa,  1794;  Sermão  da  Soledade, 
prégado  em  Marvilla,  Lisboa,  1794;  Em  honra 
do  melifluo  doutor  S.  Bernardo,  hymno,  Lisboa, 
1805.  Deixou  muitos  manuscriptos,  incluindo  3 
tomos  de  Sermões  vários,  o 3.”  tomo  dos  Poemas 
lyricos,  etc. 

Bustamante.  Appellido  nobre  em  Portugal, 
oriundo  de  Hespanha,  onde  foi  tomado  do  logar 
de  Bustamante,  de  que  fôram  senhores  os  d’csta 
familia.  Passando  ao  Brazil  encontra  se  em  pes- 
soas das  primeiras  casas  do  Rio  de  Janeiro.  As 
suas  armas  são  similhantes  ás  dos  Avilas:  Em 
campo  de  ouro  treze  rodellas  azues  em  tres  pa- 
las. 
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Bustarenga.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Malhouce,  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul,  districto  de 
Vizeu. 

Busteliberne.  Logar  na  freg.  de  S.  Nicolau, 
e cone.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Bustellinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Martiuho, 
de  Cabana  Maior,  cone.  de  Arcos-de-Valle-de-  I 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Bustello.  V.  Bostello. 

Butilher.  Appellido  nobre  em  Portugal,  oriun- 
do da  Allemauha.  O primeiro  que  registou  as 
suas  armas,  n’este  reino,  foi  Diogo  Rodrigues 
Butilher.  O brazào  é incompleto:  em  campo  ver- 
melho duas  copas  do  ouro  realçadas  de  negro 
com  tampa;  chefe  de  prata  carregado  de  quatro 
girões  azucs.  Timbre  uma  das  copas  das  armas. 
Outros  fidalgos  do  mesmo  appellido  usavam  tim- 
bre diíferente:  aguia  de  negro,  bicada  de  ouro, 
lampassada  de  vermelho,  e assentada  sobre  um 
ninho  de  prata. 

Butilhudo.  Appellido  nobre  em  Portugal, 
usando  das  mesmas  armas  dos  Butilheros. 

Busto.  Pov.  na  Ireg.  de  S.  Salvador,  de  Pena- 
maior,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Por- 
to. II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Cunha, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Vai- 
ladares,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Busto  Chão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
de  Cabril,  concelho  de  Moutalegre,  districto  de 
Villa  Real. 

Busto  Frio.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Covas  de  Barroso,  conc.  de  Boticas,  distr.  de 
Villa  Real. 

Bustos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Mamar- 
rosa,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de 
Aveiro. 

Butongas.  Vasto  território  situado  entre  os 
districtos  de  Sofala  ao  N e de  Inhambane  ao 
S,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  E’ 
pouco  produetiva  por  falta  d’agua  O rio  Berape 
ou  Limpopo,  que  nasce  no  Transwaal,  atravessa  o 
de  O a E e de  N a S.  Ha  ainda  n’este  território 
a lagôa  Chimeja.  Os  butongas  são  indolentes, 
fracos,  muito  magros  e feios.  Cobrem-se  com  uma 
pelle  estreita  que  lhes  serve  de  tanga,  untam-se 
com  azeite  de  coco,  c pintam-se  com  verme- 
lhão. 

Buxeiro  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Salvador 
e conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real. 

Buxo  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Casa  Branca,  conc.  de  Souzel,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Buxos.  Logar  na  freg  de  N.  S.”  do  Monte,  de 
Caparica,  conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa. 

Buzi.  Este  districto,  nos  territórios  de  -Manica 
e Sofala,  na  África  Oriental,  está  sob  a adminis- 
tração da  Companhia  de  Moçambique,  achando- 


se  comprehendido  entre  dois  rios:  Pungue  e Buzi. 
Est.i.  de  posse  de  uma  sub-companhia,  a Compa- 
nhia Colonial  do  Buzi.  E’  uma  fértil  região.  Ao 
presente,  a sua  produeção  é eonstituida  por  mi- 
lho, laranjas,  assucar  de  canna,  vegetaes,  etc. 

A séde  do  distr.  é em  Pagare,  cerca  de  4 horas 
de  distancia  da  Beira,  em  barco.  A Companhia 
Colonial  do  Buzi  fez  o seu  primeiro  contrato 
com  a Companhia  de  Moçambique  em  1 de  abril 
de  1^9S,  e os  limites  da  coneessào  fôram  altera- 
dos, precedendo  portaria  regia  de  2^  de  julho  de 
1901.  O total  dos  territórios  concedidos  é de 
312:500  hectares.  A companhia  tem  plantado  ar- 
vores de  borracha,  erigido  fabricas  de  tijolo, 
serração  de  madeiras,  etc. 

Buzimufo.  Rio  no  prazo  de  Quissamassungo, 
distr.  de  Sofala,  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  E’  um  braço  do  Buzio.  Abunda  em  pei- 
xe, cavallos  marinhos  e jacarés. 

Buzio.  Logar  na  freg.  de  S.  Clemente,  de  Pa- 
ços de  Gaiollo,  eonc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Gloria,  conc.  de  E.xtremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Rio 
do  distr.  de  Sofala,  na  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  N.  na  serra  Chitavalanga,  corre 
para  E,  atravessando  o prazo  Fusse,  e separan- 
do-o do  prazo  Chirondo,  e depois  dirige-se  para 
S E,  e vae  juntar-se  com  o mar  das  índias  no  ' 
Canal  de  Moçambique,  ao  N da  capital  do  distr. 

E navegavel  a 90  k.  acima  da  foz,  no  prazo  Chi- 
rondo, até  ao  arco  formado  por  um  grande  roche- 
do, que  o atravessa  de  margem  a margem. 

Búzios.  Appellido  nobre  em  Portugal.  O pri- 
meiro individuo  que  com  elle  se  encontra  é Fer- 
não  Lourenço  dos  Búzios,  escudeiro  e anadel 
dos  bésteiros  da  cidade  de  Eivas,  pelos  annos 
de  1478.  Esta  familia  tem  sepultura  na  capella 
do  Rosário,  que  instituiu  na  egreja  de  S.  Domin- 
gos da  mesma  cidade.  A Gaspar  Pegado  dos  Bú- 
zios foi  passado  em  1528,  por  ordem  de  el-rei 
D.  João  111,  o seguinte  brazão  d’armas  incom- 
pleto : Escudo  xadrezado  de  ouro  e azul  de  qua- 
torze peças  em  faxa,  e quatro  palas  de  verme- 
lho, que  tapam  a 3.*,  6.*,  9.*  e 12.’  ordem  do  dito 
xadrez,  ficando  sómente  duas  ordens  d’clle  em 
cada  intervallo.  Timbre,  duas  buzinas  de  caça 
negras  com  bocaes  de  ouro,  atadas  em  aspa  com 
fita  azul.  Outros  fidalgos  do  mesmo  appellido  tra- 
ziam egual  escudo,  mas  só  com  tres  palas  ver- 
melhas. Ainda  outras  familias  dos  Búzios  usavam 
as  armas  dos  Bugios : escudo  dividido  em  pala, 
a primeira  escaquetada  de  ouro  e azul  de  qua- 
tro peças  em  faxa  e oito  em  pala;  na  segunda  de 
prata  tres  palas  vermelhas.  Timbre,  duas  buzi- 
nas de  ouro  retorcidas  em  aspa,  atadas  com  fita 
azul.  Outro  ramo  dos  Búzios  trazia  por  armas  : 
Em  campo  vermelho,  quatro  palas  xadrezadas  de 
ouro  e azul. 
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Cá-te-fica.  Logar  na  freg  de  Santa  Maria  do 
Castello  e cone.  de  Torres  Vedras,  districto  de 
Lisboa. 

Cà-te-vejo  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Mundào,  cone.  e distr.  de  Vizeu. 

Cà,  vae  (Fazenda  do).  Na  freg.  de  S.  Thiago 
e cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Caba.  Serra  na  piov.  de  Traz-os-Montes,  termo 
de  Chaves  Principia  na  villa  da  Torre,  correndo 
de  norte  a sul;  tem  18  k.  de  comprimento  e 1:500 
m.  de  largura.  E’  em  parte  cultivada,  cria  algum 
gado  e traz  caça. 

Cabaça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Sa- 
lir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na 
freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  |{  Casaes 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Achete, 
conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Horta  na  freg.  de 
N.  S.*  das  Candeias  e conc.  de  Mourào,  distr.  de  | 
Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Esperança, 
conc.  de  Arronches,  distr.  de  Portalegre. 

Cabaça  Velha.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Cabaçal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Espadancdo,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Hoivães,  conc. 
de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Cabaceira.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Es-  , 
perança,  conc.  de  Arronches,  distr.  de  Portale- 
gre. II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annunciação 
e conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 

Cabaceira  Grande.  Território  do  distr.,  prov. 
e com.  de  Moçambique,  África  Oriental,  fronteiro  ■ 
á ilha  de  Moçambique.  E’  governado  por  um  xe-  [ 
que  moiro,  vassallo  de  Portugal,  e cuja  eleição 
est.i  sujeita  á approvação  do  governo  geral  da 
provinda.  No  acto  de  receber  a investidura  o 
xeque  presta  homenagem.  ||  Grande  pov.  no  ter- 
ritório do  mesmo  nome,  no  distr.  e prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental ; íreguezia  de  N.  S.* 
dos  Reniedios.  Em  1855  foi  atacada  pelos  zimbos, 
raça  de  cafres  muito  ferozes,  e os  habitantes  e 
mercadores  portuguezes,  que  viviam  ali,  fôram 
barbaramente  assassinados,  depois  d’uma  encar- 
niçada lucta  em  defeza  dos  seus  bens.  Este  facto 
encheu  de  pânico  e de  lueto  a ilha  de  Moçambi- 
que. 

Cabaceira  Pequena.  Território  do  distr., 
prov.,  com.  e bisp.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal, limitrophe  do  de  Cabaceira  Grande.  E’  li- 
mitado ao  N por  este  território,  e ao  S pela 
ponta  Mapeta,  que  fica  fronteira  ao  forte  de  S. 
Lourenço  da  ilha  de  Moçambique.  ||  Pov.  do  ter- 
ritório do  mesmo  nome,  ireg.  de  S.  João  Baptista,  , 
no  distr.  e prov.de  Moçambique,  África  Oriental, 
em  frente  á fortaleza  de  S.  Sebastião  da  ilha  de 
Moçambique,  e nuuto  j)ovoada  de  pescadores  moi- 
ros, e de  alguns  christãos.  Para  as  respectivas 
praticas  religiosas,  os  christãos  teein  uma  er- 
mida, e os  moiros  uma  mesquita.  A pov.  confina 
com  a aldeia  da  Cabaceira  Grande,  e teve  uma 
bateria  que  foi  destruida.  Quando  o governador 
da  provincia  João  da  Costa  Brito  Sanches  foi 
deposto  e preso,  o brigadeiro  João  Vicente  Car- 
dinas,  que  seguiu  o movimento  revolucionário  de 
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1820  e fez  parte  do  governo  provisorio  do  reino, 
mandou  levantar  no  logar  d’ella  um  forte,  cha- 
mado de  Santo  Antonio. 

Cãbaceiras.  Ponta  ou  cabo  da  ilha  de  Caebeu, 
no  distr.  da  Guiné,  África  Occidental.  ||  Terri- 
tório da  ilha  de  Cacheu,  na  África  Occidental, 
habitado  por  negros  felpudes.  ||  Baixos  fronteiros 
ao  território  denominado  Cabaceiras  na  África 
Occidental. 

Gabacinho  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  mon- 
tes na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Azinheira 
de  Barros,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Gabacinhos.  Logar  na  freg.  deN.  S.*  da  Visi- 
tação, de  Odeleite,  conc.  de  Castro  Marim,  distr. 
de  Faro.  | Herdade  na  freg.  de  S.  Jordão,  conc. 
c distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Manços, 
conc.  e distr.  de  Evora. 

Cabaço  (Antonio  Vaz).  Doutor  em  Direito  Ci- 
vil, e lente  jubilado  na  Universidade  de  Coim- 
bra; deputado  no  Santo  Oflficio,  por  despacho  de 
19  de  dezembro  de  1581,  desembargador  do 
Paço,  etc.  Era  natural  de  Coimbra,  e n’esta  ci- 
dade falleceu  em  1595.  Foi  lente  de  Instituta  no 
anno  de  1565,  da  cadeira  do  Codigo,  Digesto  Ve- 
lho, e Vespera,  até  á de  Prima,  de  que  tomou 
posse  a 29  de  novembio  de  1581,  e u'ella  jubilou 
em  1588.  Collaborou,  juntamente  com  outros  dou- 
tores, na  feitura  das  AUegaçòes  de  Direito,  que 
se  offereceram  ao  cardeal-rei  D.  Henrique,  por 
parte  da  duqueza  de  Bragança  D.  Catharina. 
Também  collaborou  na  organisação  dos  Estatu- 
tos da  Universidade,  que  se  imprimiram  em  1593. 

Cabaço.  Pov.  na  freg.  do  Santissimo  Nome  de 
Jesus,  de  Odivellas,  conc.  de  Loures,  distr.  de 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annun- 
ciação  e conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 

Cabaço  de  Cima.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Mexilhoeira  Grande,  conc.  de 
V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro. 

Cabaços.  Pov.  e freg.  de  Santo  Adrião,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Moimenta 
da  Beira,  distr.  de  Vizeu,  bisp  de  Lamego  ; 659 
hab.  e 162  fog.  Tem  caixa  post.  A pov.  dista  7 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  alto,  d’onde 
se  veem  as  villas  de  Fonte  Arcada,  Leomil,  Sar- 
zêdo  e Arcozêllo.  A terra  é muito  saudavel  e fér- 
til em  trigo,  centeio,  vinho  e castanha  O reitor 
de  Sendim  e o de  Moimenta  da  Beira  apresenta- 
vam aqui  alternadamente  o cura,  que  tinha  8í000 
réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.o  9 com  a séde  em  Lamego.  ||  Pov.  e freg.  de 
S.  Miguel,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  ar- 
ceb.  de  Braga;  670  hab.  e 179  fog.  Está  situada 
entre  o monte  da  Nó,  a N O,  e o de  S.  Verissimo 
a S E.  A primitiva  matriz  era  a uns  200  m.  da 
actual,  que  foi  construida  entre  os  annos  de  1720 
e 1725.  Diz  a tradição  que  no  sitio  hoje  cha- 
mado Bouça  Longa  houve  um  convento  de  be- 
nedictinos,  a cujos  monges  se  dava  a denomina- 
ção de  frades  longos.  Este  convento  foi  destruido 
pelos  arabes  em  718  c nunca  se  reconstruiu.  A 
pov.  é muito  antiga.  O reitor  cra  apresentado 
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pela  camara  ecclesiastica  de  Braga,  e tiuha 
2ÍOOO  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Passa 
n’e.sta  freg.  o ribeiro  de  Cabaços.  Antigamente 
havia  na  pov.  juiz  ordinário  e dos  orphàos,  es- 
crivão, almotacé,  vereador  e meirinho,  todos  su- 
jeitos á jurisdicção  da  mitra  de  Braga.  Pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva u.“  3 com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo,  de  Maçãs  de  D.  .Ma- 
ria, conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  |1  Pov. 
na  freg.  de  Santo  Estevão,  de  Pussos,  conc.  de 
Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  Freguezia  annexa 
á de  S.  Pedro  do  Rego  da  Murta,  conc.  de  Al- 
vaizere,  distr.  de  Leiria  (V.  liego  da  Murta).  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Alber- 
garia das  Cabras,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  do  Pranto,  de 
Gafanhão,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 
II  Herdade  e montinho  na  freg.  de  Santa  Maria 
e conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Herdade 
na  freg.  de  S.  Jordão,  conc.  e distr.  de  Evora.  || 
Monte  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Vaiamonte, 
conc.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre.  j|  Monte 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vaqueiros,  conc.  de  Al- 
coutim,  distr.  de  Faro.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Boa  Fé,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Cabaços  de  Baixo  (Monte  de).  Na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Vaqueiros,  conc.  de  Alcoutim,  distr. 
de  Faro. 

Gabada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Villar  de  Moiros,  conc.  de  Caminha,  distr  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Facha,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Gabadosso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Christello,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Cabaduços.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Caldellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Cabage.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Villa 
Fria,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Cabages.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção, 
de  Valle  de  Janeiro,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de 
Bragança. 

Cabago.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte 
da  Virgem,  conc.  de  Redondo,  distr.  de  Evora. 

Cabala.  Rio  do  distr.  de  Mossamedes,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental,  nas  terras  do  Nano. 
N.  ao  N de  Caconda,  e passa  a E d’este  conc., 
tomando  depois  o nome  de  Catape.  E’  um  dos 
muitos  afflut  ntes  do  rio  Cunene. 

Caballos.  Ilha  do  rio  Quanza,  na  África  Occi- 
dental, conc.  de  Pungo  Andongo,  distr.  de  Loanda, 
prov.  e bisp.  de  Angola.  Um  pouco  acima  d’esta 
ilha  ha  uma  pequena  cataracta  de  quatro  metros 
de  altura. 

Cabana.  Pov.  na  freg.  de  Sanla  Maria  de 
Gondar,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Eufemia,  de  Calheiros, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço  do  Bairro, 
conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Salvador,  de  Taboado,  conc  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de 
N.  S.*  d'Assumpção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Alvalade,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Quiutiães,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador-, 


de  Sines,  conc.  de  S Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Fins,  de  Ta- 
mel,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Logar 
na  freg.  de  N.  S * da  Expectação,  de  Valladarcs, 
conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  Ií  Casal 
na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Salir  dos  Mattos, 
conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  || 
.Monte  na  freg.  de  Santo  Ildefonso  c conc.  de  Al- 
modovar,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  N. 

S.*  da  Graça,  de  Casa  Branca,  conc.  de  Souzel, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Luiz, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santa  Maria,  da  Feira,  de  Constautim, 
conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  Quinta  na  freg.  dc 
S.  Vicente,  de  Galafura,  conc.  de  PesodaRegoa, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  José, 
de  Godim,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  da 
Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  ^ 
Porcas,  conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Trancoso,  distr. 
da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Seixo  Amarello,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Cabana  dos  Bacellos.  Logar  na  freg  de 
N.  S.*  d’As3umpção  e conc.  de  Grandola,  distr. 
de  Lisboa. 

Cabana  de  Baixo  (Quinta  da).  Na  freg  de 
S.  João  Baptista,  de  Arroios,  conc.  e distr.  de 
Villa  Real. 

Cabana  e Corga.  Duas  povoações  reunidas 
na  freg.  de  Santa  .Marinha,  de  Rouças,  conc.  de 
Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Cabana  ou  Corgo  do  Pito.  Logar  na  freg.  do 
S.  João  Baptista,  de  Almansil,  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro. 

Cabana  Maior.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb. 
de  Braga;  674  hab.  e 186  fog.  A pov.  dista  5 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  entre  montes, 
d’onde  se  vê  a maior  parte  do  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez.  E'  freg.  muito  antiga,  que  tomou 
o nome  de  uma  grande  cabana,  que  existia  no 
local  de  Pardelhas,  onde  esteve  a primeira  egreja. 

Os  parochos  eram  apresentados  pelo  abbade  de 
S.  Cosme  e Damião,  a cuja  freg.  Cabana  Maior 
está  annexa.  A pov.  é bastante  montanhosa  e 
abundante  de  cereaes,  gados  e caça.  l’ertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  Tem 
est.  post.  com  serviço  de  encommendas.  N’esta 
povoação  passa  o rio  V^age  ou  Vagem. 

Cabana  da  Mal  Talhada.  Logar  na  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Ferreira,  distr.  de 
Beja. 

Cabanas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Agua 
Longa,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
mede,  de  Caniçada,  conc.  de  Vieira,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  ua  freg.  de  S.  Pedro,  de  Buarcos, 
conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Curros,  conc.  de 
Valle  Passos,  distr.  de  Villa  Real.  | Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  de  Dume,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
j Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Fanzeres,  conc. 
de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Cruz,  de  Juvim,  conc.  de  Gondomar,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Monte 
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Cordova,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmella,  conc. 
de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Eulalia,  de  Pensalvos,  conc.  de  Villa  Pouca 
de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Mainede,  de  Ribeirão,  cone.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Salvador,  de  Sabbadim,  conc.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  i|  Logar  na 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Cambres,  conc.  de  La-  ^ 
inego,  distr.  de  Vizeu.  |i  Logar  na  freg.  de  Santa  I 
Maria,  de  Gallegos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  1|  Logar  na  freg.  de  N S * da  Conceição,  | 
de  Martim  Longo,  conc.  de  Aleoutim,  distr.  de 
Faro.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  e cone.  de  ; 
Odemira,  distr.  de,  Jíeja.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Queimadella,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  I 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  de  Sa-  [ 
nboane,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  i 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Theo-  j 
tonio,  de  Brenha,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  ' 
de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Saturnino,  de 
Vallongo,  conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre.  || 
Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Boa  Fé,  conc.  c 
distr.  de  Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Evora  Monte,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de 
Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  das  Relí- 
quias, cone.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.*  do  Kosario,  conc.  de  Arronches, 
distr.  de  Portalegre.  |j  Monte  na  freg  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de 
Evora.  ||  Montinho  na  freg.  de  Santo  Ildefonso, 
de  Montargil,  eone.  de  Ponte  de  Sôr,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Castanheiro,  conc.  de  S.  João  da  Pes- 
(jueira,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg-  de  S. 
.loão  Baptista,  de  Pesqueira,  cone.  de  S.  João  da 
Pesqueira,  distr.  de  Vizeu.  ||  Apeadeiro  no  cami- 
nho de  ferro,  de  S e S E,  entre  as  estações  de 
Amoreiras  e de  Odemira. 

Cabanas  ou  Gabanellas.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Christovão,  da  prov.  da  Beira  Alta.  conc.  de 
Carregai  do  Sal,  com.  de  Santa  Comba  Dão,  distr. 
e bisp.  de  Vizeu;  2:454  hab.  e 578  fog.  Tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos  e est.  post.  com  ser- 
viço de  encommendas  postaes,  permutando  ma- 
las com  a R.  A.  B.  A.  Dista  a pov.  8 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  n’um  alto.  Era  dos  condes 
da  Sortelha,  e depois  passou  para  a Coroa.  Os 
condes  de  Villa  Nova  apresentavam  o vigário, 
que  tinha  SOOíOOO  réis.  A terra  é fértil,  e per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.®  14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão.  Em  Cabanas  ha  uma  fabrica  de  tecidos,  me- 
dico, pharmacias,  e uma  philarmonica  intitulada 
Cabanense. 

Cabanas  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz, 
de  Cabeça  Boa,  conc.  da  Torre  do  Moncorvo, 
distr.  de  Bragança. 

Cabanas  do  Chão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Abrigada,  conc.  de  Alemquer,  distr. 
de  Lisboa.  V.  Cabanas  de  Torres. 

Cabanas  de  Cima.  Pov.  na  freg  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Cabeça  de  Mouro,  freg.  annexa  á 
de  Cabeça  Boa  para  efteitos  civis,  conc.  da 
torre  de  Moneorvo,  distr.  de  Bragança.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja. 

Cabanas  de  Torres,  Pov.  e freg.  de  S.  Gre- 
gorio  Magno,  da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e 
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com.  de  Alemquer,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa ; 
715  hab.  e 107  fog.  Está  annexada  administra- 
tivamente á freguezia  de  Abrigada.  Tem  est. 
post.  permutando  malas  com  Alemquer.  A pov. 
dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  em  um 
alto,  d’onde  se  avistam  muitas  villas  e terras. 
Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  5,  com  a séde  em  Lisboa.  Diz 
a tradição  que  a povoação  de  Torres  e a de  Ca- 
banas do  Chão  foram  fundadas  no  século  xiu, 
qaando  uma  grande  peste  assolou  Torres  Vedras 
e Villa  Verde  dos  Francos,  obrigando  os  povos 
d’estes  logares  a fugirem  para  outros  pontos  mais 
saudaveis,  levando  á frente  o seu  parocho.  Che- 
gando ao  sitio  de  Monte  Junto,  chamado  Monte 
Santo,  0 parocho  mandou  levantar  um  altar  tosco 
de  pedras  soltas,  onde  collocou  a imagem  de 
S.  Roque,  celebrando  missa  e preces.  Construi- 
ram-se então  n'aquelle  local  cabanas  para  abrigo 
dos  forasteiros,  em  quanto  não  podessem  regres- 
sar ás  suas  casas.  A gente  de  Torres  Vedras  as 
sentou  o seu  arraial,  agrupando-se  o resto  no 
j logar  de  Cabanas  do  Chão  e Abrigada.  Muitos, 
I porém,  preferiram  estabelecer  ali  a residência 
I definitiva;  construiu-se  uma  capella  a S.  Roque, 
que  0 tempo  destruiu,  sendo  a imagem  depois 
conduzida  para  Abrigada;  edificou-se  nova  egre- 
ja  e constituiu-se  a actual  freguezia. 

Cabanda.  Pov.  do  território  dos  Dembos, 
distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África 
Occidental,  na  margem  direita  do  rio  Lefúca,  e a 
160  k.  ao  E da  foz  do  Dande. 

Cabaneiro.  Homem  ou  mulher  de  trabalho, 
que  viviam  de  per  si  e sem  familia.  Pagavam 
annualmente,  de  fôro  cabaneiro,  um  capão  ou  gal- 
linha,  10  ovos  e um  alqueire  de  trigo.  Na  Terra 
da  Feira  dá-se  o nome  de  cabaneiro  ao  pequeno 
lavrador  que  não  tem  bois  nem  carro. 

Cabaneiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Fornellos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Cabanella.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Cabanellas.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia, 
da  prov.  do  .Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde, 
distr.  e arceb.  de  Braga:  816  hab.  e 210  fog.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Foi  do  real  pa- 
droado, sendo  depois  dos  condes  do  Prado.  Os 
marquezes  das  .Minas  apresentavam  o abbade, 
que  tinha  de  renda  800í00>)  réis.  Pela  freg.  passa 
0 rio  Cávado,  que  traz  lampreias  e outros  pei- 
xes. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n.®  8 com  a séde  em  Braga.  || 
Pov  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov.  de  Traz -os- 
Montes,  cone.  e com-  de  .Mirandella,  distr.  e bisp. 

I de  Bragança;  490  hab.  e 81  fog  Tem  caixa  post. 
A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e a freg.  está 
anuexada  civilmente  á de  S.  Tlioiné  de  Abam- 
bres.  Fica  situada  ero  campina,  d'onde  so  vêem 
diversas  villas  e povoações.  Foi  dos  marquezes 
de  Tavora  até  1759,  passando  depois  para  a Co- 
roa. A egreja  está  fóra  do  logar,  ao  S n’um  prado 
do  conc.  O reitor  de  .Mascarenhas  apresentava  o 
cura,  que  tinha  14Í500  réis  em  dinheiro,  12  al- 
mudes  de  vinho  e 1 moio  de  pão.  A freguezia 
fica  entre  os  rios  Rabaçal  e Tuella.  E’  terra  fér- 
til e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n.®  10  com  a séde  em  Miran- 
della. II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Borba 
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da  Montanha,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  La- 
vra, conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto.  Tem  caixa 
post.  permutando  malas  com  Mattosinhos.  1 Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Natividade  e conc.  de  Ma- 
cieira de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  j|  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Kiba  de  Ave,  conc.  de  V. 
N de  Faraalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Sobradello  da  Gama,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Joào  Baptista,  de  Brito,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Cambezes,  conc  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  |]  Logar  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Freixo  de  Baixo,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
.Marinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  Vizeu.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  João  I^aptista,  de  Nogueira 
c S.  Cláudio,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Caçarilhe, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Cabanellas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  pov. 
na  freg.  de  S Miguel,  de  Bostello,  conc.  de  Pena- 
fiel,  distr.  do  Porto. 

Cabanes.  Pov.  na  treg.  de  Santa  Eulalia,  dc 
Pensalvos,  conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr. 
de  Villa  Real. 

Cabanga.  Pov.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  e bisp.  d’Angola,  África  Occiden- 
tal, situada  na  margem  direita  do  rio  Lucalla,  a 
5‘J  k.  ao  E de  Ambaca.  E’  governada  por  um 
chefe  indigena  ou  sóba,  que  reconhece  a sobe- 
rania de  Portugal. 

Cabanga  Caquitamboa.  Pov.  do  conc.  de 
Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  d’An- 
gola,  África  Occidental,  a 40  kilometros  ao  N E 
de  Ambaca. 

Cabanil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Re- 
zende, conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Cabaninhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Carvalheira,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de 
Braga  ||  Pov.  na  freg.  de  S Mamede,  de  Gon- 
doriz,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  distr.  de  Braga. 
I|  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Rates,  conc.  de 
l’ovoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Salvador,  de  Valdreu,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Villar  de  Ferreiros,  conc.  de  Mondim  de  Bas- 
to, distr  de  Villa  Real. 

C&banita  (José  da /SiZvaj.  Professor  de  ensino 
industrial;  secretario  da  Escola  «Marquez  dc 
Pombal».  Publicou:  Lições  praticas  de  portuguez 
compiladas  e coordenadas  por. . . Lisboa,  1898, 
I volume. 

Cabanita.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  e 
conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Cabanitas  (Monte  de).  Na  freg.  de  S.  Marti- 
uho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

^ Gabanòes.  Aldeia  de  S.  João,  na  freg.  de  S. 
Christovão  e conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 
Dizem  que  a capella  d’esta  aldeia  foi  a primitiva 
matriz  da  actual  freg.  de  S.  Christovão,  e.  que  é 
n’este  local  de  Cabanõts  que  está  estabelecida  a 
estação  de  Ovar  do  caminho  de  ferro  do  norte. 
(V.  Ovar).  Junto  á capella  de  S.  João  ainda  exis- 
tia ha  annos  uma  grande  sepultura  de  granito. 


muito  tosca,  sem  inscripção  nem  ornatos,  que  se- 
gundo a tradição,  era  do  primeiro  parocho  da 
antiga  freguezia.  Cabanòes  foi  terra  de  pesca- 
dores, sendo  ao  principio  composta  sómente  dc 
cabanas  de  palha,  d’onde  lhe  veiu  o nome.  A pov. 
é muito  antiga.  Em  1254  era  donataria  de  Ca 
banòes  uma  senhora  illustre,  D.  Urraca  Fernan- 
des, da  quinta  de  Moz,  junto  a Bretiande,  como 
então  se  chamava  á actual  villa  de  Britiande, 
que  deu  parte  das  rendas  ao  mosteiro  de  Ta- 
louca.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Avintes, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaya,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  S.  João  de  Lou- 
rosa,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg 
de  S.  Miguel,  de  Travassô  conc.  d’Agueda,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Villa- 
rinho  e conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Cabanões  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Ouvida,  de  Ranhados,  conc.  c distr.  de  Vizeu. 

Cabanos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior, 
de  Carvoeiro,  concelho  e distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Cabarnelhe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Bilhó,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  districto  de 
Villa  Real. 

Cabdel.  Designação  antiga  do  que  se  chama 
hoje  almirante.  V.  este  titulo. 

Cabeça.  Familia  originaria  de  Andaluzia,  que 
passou  a este  reino.  Tem  por  armas  em  campo 
azul,  treze  bezantes  de  ouro  com  tres  palas,  orla 
vermelha  com  tres  cabeças  de  moiros,  toucadas 
de  prata  e azul,  cortadas  em  sangue,  na  parte 
superior,  nas  das  ilhargas  duas  escadas  de  ouro, 
e na  parte  de  baixo  dois  braços  armados  de  prata 
eom  as  mãos  de  sua  côr,  que  estão  pegando  nas 
escadas,  uma  de  cada  lado;  o timbre  é um  braço 
armado  de  prata,  tendo  pendurado  na  mão  uma 
cabeça  de  moiro  pela  touca.  A’cerca  da  ascen- 
dência da  familia  d’este  appelido  Cabeça,  e do 
seu  brazão,  lê-se  na  Nobiliarchia  portugueza,  de 
Villas  Boas,  já  varias  vezes  citada,  edição  de 
1G76,  pag.  228:  «1  em  por  armas  treze  arruelas 
azues  em  campo  de  ouro.  A Gonçalo  Fernandez 
Altamirano,  por  serviços,  que  lhe  fez  no  sitio 
de  Cordova,  matãdo  a hum  Mouro  Alcayde  de 
hum  Castello,  sobre  Guadalquivir,  accrescentou 
el  Rey  Dò  Fernando  o santo  ás  Armas  sobreditas 
orla  roxa  com  quatro  cabeças  de  Mouros:  tymbre 
hum  braço  armado  com  huma  cabeça  de  Mouro 
pelos  cabellos.  E lhe  mandou,  que  d’ali  em  diante 
usasse  do  appellido  Cabeças.» 

Cabeça.  Tributo  pessoal  que  os  moiros  con- 
quistados, mas  ainda  não  convertidos,  pagavam 
aos  reis  de  Portugal.  V.  Azaqui. 

I Cabeça  ( Custodio  Maria  de  Almeida).  Profes- 
sor proprietário  da  11.*  cadeira  (anatomia  patho- 
logica)  da  Escola  Medico-Ciiurgica  de  Lisboa ; 
cirurgião-assistente  da  enfermaria  n."  5 (Santa 
Quiteria)  do  hospital  Estephania.  Natural  de 
Vendas  Novas,  filho  de  Thiago  Maria  Cabeça; 
nasceu  em  4 de  agosto  de  I86b.  Defendeu  tliese 
na  Escola  Medico-Cirurgica  de  Li.sboa  em  19  de 
julho  de  1892.  Por  decreto  de  14  de  abril  de  1898 
foi  nomeado,  precedendo  concurso,  lente  substi- 
tuto da  secção  cirúrgica  da  mesma  escola,  cargo 
em  cujo  exercido  continua  ainda.  E socio  da 
Sociedade  de  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  da 
Associação  dos  Médicos  Portuguezes,  da  Socie- 
dade de  Geographia,  e vogal  da  sub-commissão 
de  prophylaxia  da  Assistência  Nacional  aos  Tu- 
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berculosos.  Muito  dedicado  á cirurgia  operatória  [ 
em  que  se  tem  distinguido,  publicou  os  [se-  . 
guintes  trabalhos:  These  inaugural,  Tumores  de 
ovário,  Lisboa,  julho  de  1892;  these  de  concurso,  j 
Tumores  malygnos  da  mama,  Lisboa,  1898;  livro  J 
escolar,  nlJçòet  de  anatomia  pathologica»,  colli-  \ 
gidas  pelo  alumno  Virgilio  de  Ferreira  liaphael  | 
liaptista,  Lisboa,  1899.  Cirurgia  abdominal  em  j 
lí>02  pelo  professor  Custodio  Cabeça  (Separata)  \ 
da  Revista  Portugueza  de  Medicina  e Cirurgia 
Praticas,  Lisboa,  1902. 

Cabeça.  Pov.  e frcg.  de  S.  Romao,  da  prov. 
da  Heira  Haixa,  conc.  e com.  de  Ceia,  distr,  e 
bisp.  da  Guarda;  37tí  hab.  e 102  fog.  Tem  caixa 
post.  c escolas  para  ambos  os  sexos.  A pov.  dista 
15  k.  da  séde  do  cone.  e pertence  á 2.*  div.  mil 
c ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  12,  com 
a séde  em  Trancoso  | Pov.  na  freg.  de  S.  Silves- 
tre, de  Chãos,  conc.  de  Ferreira  do  Zczcre,  distr.  i 
de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  | 
de  Moucarapacho,  conc.  de  Ollhão,  distr.  de  Faro  I 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  da  Guarda,  conc. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Paio,  de  Guimarei,  conc.  de  Santo  Thyrso, 
distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Montelavar,  conc.  de  Cintra,  distr 
de  Lisboa.  ||  Horta  na  freg.  de  Santa  Maria  de 
.Vlcaçova  e conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

II  Monte  na  freg.  de  S Manços.  conc.  e distr.  de 
Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Vei 
ros,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte 
na  freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Extremoz, 
distr.  de  Evora.  j|  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago 
0 conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na 
freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  de  Eivora. 

Cabeça  Aguda.  Pov.  na  freg.  de  Ni  S.*  da 
Esperança,  de  Paderne,  conc.  de  Albufeira,  distr. 
do  Faro.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Mar- 
tinxel,  coiic.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Cabeça  d'Aguia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Holiqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  I Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Margarida,  da  Serra,  conc.  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Torrão,  conc.  d’Alcacer 
do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Cabeça  Alta.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Mercês,  de  Carvalhal  Hemfeito,  conc.  das  Caldas 
da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Seixo  de  Gatões,  conc.  de 
Montemór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra.  (J  Logar 
na  freg.  de  S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr. 
de  F'aro.  ||  Casal  na  freg.  de  S Pedro  e conc.  de 
Torres  Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  Monte  na 
fieg.  de  N.  S.*  da  Gloria,  conc.  de  Elxtremoz, 
distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Trouxemil,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Cabeça  da  Areia.  Logar  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  E’aro. 

Cabeça  dos  Asnos.  Casaes  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Aveiras  de  Cima,  conc.  de 
Azambuja,  distr  de  Lisboa. 

Cabeça  do  Bairro.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Consolação,  de  Chão  de  Couce,  conc.  de  An- 
cião, distr.  de  Leiria. 

Cabeça  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  quintas 
na  freg.  de  S.  Martinho  e conc.  de  Ciutra,  distr. 
de  Lisboa. 

Cabeça  de  Baleia.  Ponta  ou  cabo  na  costa 
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do  distr.  de  Bcnguella,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental,  entre  os  rios  Quicombo  e Tapado,  a 
cerca  de  26  k.  ao  S da  ponta  de  Quicombo.  .Met- 
te-se  no  Oceano  2 k.  aproximadamente,  é de  côr 
escura,  e foi  chamada  Cabeça  de  Baleia  pela  si- 
inilhança  que  tem  com  a cabeça  d’este.  cetáceo. 

Cabeça  de  Bardeia  (Monte  da).  Na  freg.  de 

5.  Gregorio,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Cabeça  Boa.  Pov.  e freg.  de  S.  Braz,  da  prov. 

de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  da  Torre  do 
Moncorvo,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  711  hab. 
c 119  fog.  Tem  escola  para  o sexo  masc.  e caixa 
post.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  u’um  monte  áspero  e fragoso,  d’onde  se 
vê  a Torre  do  Moncorvo,  Cabeça  de  Mouro  e ou- 
tras terras.  O reitor  da  Torre  ae  Moncorvo  apre- 
sentava o vigário.  A terra  é fértil  e pertence  á 

6. *  div.  mil.  e ao  distr  de  recrutamento  e reserva 
u.“  10,  com  a séde  em  Mirandella.  Pela  freg.  passa 
0 rio  Douro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Samil,  conc.  e distr.  de  Bragança.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  V.  N. 
de  Portimão,  distr.  de  Faro. 

Cabeça  do  Bodo.  Logar  na  freg.  de  N.  S * 
dos  Remedios,  de  Reguengo,  conc.  da  Batalha, 
distr.  de  Leiria. 

Cabeça  de  Boi.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Maçãs  do  Camiuho,  conc.  de  Alvaia- 
zere,  distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S * 
das  Neves,  de  Pousa  E^lôres.  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Bartholo- 
; meu,  de  Valle  de  Prazeres,  conc.  de  {'undão,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Cabeça  de  Bolota  (Casal  de).  Na  freg.  de 
I S.  Sebastião  e conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Cabeça  e Cabeço.  Dois  logares  reunidos  na 
freg  de  Santa  .Maria,  de  Arrifana,  conc  de  Poia- 
res,  distr.  de  Coimbra. 

Cabeça  de  Cabra.  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Üdemira,  distr.  de  Beja.  ||  Lo- 
gar na  freg.  do  S.  Salvador,  de  Sines,  conc.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Cabeça  de  Cabrinha.  Logar  na  freg.  de 
S.  Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S.  Pliiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Cabeça  Calva.  Logar  na  freg.  de.  N.  S.*  da 
Alva  e conc.  de  Aljcsur,  distr.  de  Faro. 

Cabeça  da  Camara.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cle- 
mente e couc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Cabeça  de  Cão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Préstimo,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

II  Logar  na  freg.  de  S.  .Miguel,  de  Prado,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Cabeça  de  Cardo  (Monte  da).  Na  freg.  de 
Santa  .Margarida,  da  Serra,  conc.  de  Grandola, 
distr.  de  Lisboa. 

Cabeça  de  Carneiro.  Aldeia  na  freg.  de 
S-  Thiago,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de  flvora.  || 
Monte  e quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Aveutosa,  concelho  de  Eivas,  districto  dc 
Portalegre. 

Cabeça  dos  Cartaxos  (Casal  da).  Na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceiç.ão,  de  E^greja  Nova,  conc. 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Cabeça  da  Carvalha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Vinha  da  Rainha,  conc.  de  Soure, 
distr.  de  Coimbra. 

Cabeça  de  Carvalho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel e conc.  dc  E'errcira  do  Zczere,  distr.  de 
I Santarém.  ||  Povoação  e freguezia  de  Nossa  Se- 
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iihora  da  Conceição,  de  Olalhas,  conc.  de  Tlio- 
mar,  distr.  de  Saiitavcm. 

Cabeça  de  Clérigo  (Mo7de  da).  Na  freg.  de 
N.  S.*  dos  Martyres,  conc.  do  Crato,  distr.  de 
Portalegre. 

Cabeça  de  Cobra.  Pov.  do  distr.  do  Sonho, 
no  reino  do  Congo,  África  Occidental,  no-sopé 
das  Barreiras  Vermelhas,  ou  montes  de  mediana 
altura,  quasi  desprovidos  de  vegetação,  batidos 
pelas  ondas  do  Oceano  e que  oceupam  toda  a 
costa  desde  a margem  esquerda  do  rio  Congo  ou 
Zaire  até  á margem  direita  do  Silundo  ou  Silun- 
go.  II  Ponta  ou  cabo  do  reino  do  Congo,  África 
Occidental.  E’  de  fórma  arredondada,  elevado  e 
pedregoso  na  base.  Dista  cerca  de  49  k.  da  Moita 
Secea,  e perto  de  l.õ  da  do  Engano.  Ao  S d’esta 
ponta  até  á matta  e ponta  do  Mangue  Grande 
estende-se  uma  bahia  pouco  funda. 

• Cabeça  de  Coelho.  Logar  na  freg.  de  S.  Ni- 
colau,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Cabeça  da  Costa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Aununciação,  de  Pombalinho,  conc.  de  Soure, 
distr.  de  Coimbra. 

Cabeça  das  Donas  (Monte  da ).  Na  freg.  de 
S.  Lourenço,  de  Povoa  do  Rio  de  Moinhos,  conc. 
e distr.  de  Castello  Branco. 

Cabeça  da  Egreja.  Pov.  e freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e 
com.  de  Vinhaes,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
159  hab.  c 49  fog.  A pov.  dista  10  k.  da  sede  do 
conc.  e está  situada  n’um  outeiro,  d’onde  se  avis- 
tam algumas  aldeias.  Eram  seus  donatários  os 
condes  de  Athouguia.  O reitor  de  Tiuzello  apre- 
sentava 0 cura,  que  tinha  alguns  generos  e 9^500 
réis  em  dinheiro.  A terra  é fértil,  tem  abundan- 
cia  de  castanheiros,  e pertence  á div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  10,  com 
a séde  em  Mirandella.  A freguezia  está  hoje 
annexa  á de  Tiuzello. 

Cabeça  de  Eira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel 
e conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Cabeça  de  Eiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Sandomil,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Cabeça  Feitosa.  Logar  na  freg.  de  N.  S.“  da 
Conceição,  de  Turquel,  conc.  d’Alcobaça,  distr. 
de  Leiria. 

Cabeça  de  Ferro  (Monte  da).  Na  freg.  de 
Santa  Clara,  de  Louredo,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Cabeça  de  Ferro  da  Serra.  Logar  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Monchique, 
distr.  de  Faro. 

Cabeça  de  Freixo.  Monte  na  freguezia  de 
S.  Christovão,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr. 
de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encar- 
nação, de  Vimieiro,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de 
Evora. 

Cabeça  da  Gallinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Rego  da  Murta,  conc.  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria. 

Cabeça  de  Gallo  {Monte  da).  Na  freg.  de 
Santa  Clara-a-Nova,  conc.  de  Almodovar,  distr. 
de  Beja. 

Cabeça  Gorda.  Pov.  e freg.  de  N.  S * da 
Conceição  da  Rocha,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc., 
com.,  aistr.  e bisp.  de  Beja.  Tem  caixa  post.  e 
escola  para  o sexo  masculino.  Pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  17, 
com  a séde  em  Lagos.  Esta  povoação  fazia  parte 
da  freguezia  da  Salvada,  mas  por  decreto  de  11 
de  abril  de  1901  foi  creada  em  freguezia  para 
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effeitos  ecclesiasticos  e de  justiça,  c tornada  tam 
bem  independente  para  efteitos  civis  por  decreto 
de  22  de  novembro  do  referido  anno.  As  povoa- 
ções de  que  ficou  constituida,  pertenciam  á freg. 
de  Salvada  (V.  Salvada  e Beja,  districto  de).  A 
pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria  Magdalena,  de  Aldeia  do  Matto, 
conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Lourenço  dos  Francos,  de  Miragaia, 
cone.  da  Ijourinhã,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Juncai,  conc.  de  Porto  de 
Moz,  distr.  do  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Cle- 
mente e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.“  da  Conceição,  de  Vennoil,  conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Cruz,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Mamcde,  de 
.Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello  Branco.  (| 
Casaes  na  freg.  de  N.  S.“  da  Conceição,  de  Abi- 
tureiras,  conc.  e distr.  de  Santarém.  j|  Casal  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Alvega,  conc.  de  Abrantes, 
distr.  de  Santarém.  ||  Casal  e quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Aveiras  de  Cima,  conc. 
de  Azainbuja,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  S.  João  da  Ribeira,  cone. 
de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém.  |{  Foros  na  freg. 
de  Santa  Suzaua,  conc.  de  Redondo,  distr.  de 
Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  d’Annuncia- 
ção  e conc.  de  Redondo,  distr.  de  Evora.  ||  Her- 
dade na  freg.  de  N.  S.®  do  Rosário,  conc.  de 
Alaudroal,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  ele 
S.  Salvador,  de  Alcaçovas,  conc.  de  Vianna  do 
Alemtejo,  distr.  de  Evora.  j|  Monte  na  freg  de 
SanfAnna  do  Campo,  conc.  de  Arraiollos,  distr. 
de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.“  da  Expe- 
ctação e conc.  de  Campo  Maior,  distr.  de  Porta- 
legre. II  Monte  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Vaiainonte,  conc.  de  Monforte,  distr.  de  Porta- 
legre. II  Monte  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Veiros, 
conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Vicente,  conc.  de  Eivas,  distr.  de' 
Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
de  Vaqueiros,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Cabeça  Grande.  Pov  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Liceia,  conc.  de  Moutemór-o- Velho,  distr.  de 
Coimbra. 

Cabeça  de  Guarda  (Quinta  da).  Na  freg.  da 
Sé,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Cabeça  de  Leão.  Pico  ou  monte  situado  na 
ponta  do  ilhéo  da  ilha  do  Sal,  archipclago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  Está 
assente  na  costa  O e no  limite  N da  bahia  de 
Rabo  de  Junco. 

Cabeça  de  Lebre  (Herdade  da).  Na  freg.  de 
S.  Bento,  de  Ameixial,  conc.  de  Extremoz,  distr. 
de  Evora 

Cabeça  de  Marco.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Cabeção,  conc.  de  Mora,  distr. 
de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  SanfAnna,  de  Al- 
deia do  Matto,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  San- 
tarém. II  Monte  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Panoias, 
conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Cabeça  de  Mestre.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cle- 
mente e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Cabeça  de  Mocho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr. 
de  Faro 

Cabeça  do  Moinho.  Logar  na  freg.  de  N.  S." 
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d’Annunciaçào  e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr. 
de  Castello  Jiranco. 

Cabeça  de  Moiro.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com. 
da  Torre  de  Moncorvo,  distr.  e bisp.  de  Bragança. 
Está  situada  n’um  alto,  d’onde  se  veem  diversas 
villas  e povoações.  A egreja  era  da  commenda  da 
Torre  de  Moncorvo.  A terra  é aspera  e fragosa. 
Tinha  juiz  do  povo,  com  quatro  homeus  do  regi- 
mento, eleitos  pelo  juiz  de  fora  c camarada  Torre 
de  Moncorvo.  Esta  freg.  está  anne.vada  civil- 
mente á de  Cabeça  Boa  (V.  es<e  «omej,  do  mesmo 
conc.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n.“  10,  com  a séde  em  Miran- 
della.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  conc.  e 
distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Gens, 
conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora.  || 
Serra  na  freg.  de  Cabeça  de  Moiro,  com  14  k.  de 
comprimento  e 6 de  largo.  E’  muito  alta.  Tem 
muitos  azinhos,  arvoredos  e matto.  E’  cultivada 
n’algumas  partes,  e produz  bom  vinho  e centeio. 

Cabeça  de  Moiro  de  Baixo  e de  Cima.  Duas 
povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Esperança,  de 
liibeira  de  Niza,  conc.  e distr.  de  l’ortalegre. 

Cabeça  de  Montachique.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Saturnino,  de  Fanhões,  conc.  de  Lourcs,  distr. 
de  Lisboa.  Tem  est.  post.  permutando  malas  com 
Lisboa.  (I  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Louza, 
conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Cabeça  da  Moucheira.  Pov.  na  freg.  de  S 
João  Baptista,  de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de 
Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Cabeça  de  Moura.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“ 
da  Conceição,  de  Olalhas,  conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém. 

Cabeça  de  Mourâo  (Monte  da).  Na  freg.  de 
S.  l’edro,  de  Terena,  conc.  de  Alandroal,  distr. 
de  Evora. 

Cabeça  das  Mós.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
e S.  Mathcus  e conc.  de  Sardoal,  districto  de 
Santarém. 

Cabeça  do  Outeiro.  Pov.  na  ilha  das  Flores, 
‘na  freg.  de  N.  S.*  dos  Reinedios,  de  Fajãsinha, 
conc.  de  Lagens  das  Flores,  distr.  de  Horta.  Tem 
cai.xa  do  correio  e escolas  de  ambos  os  sexos. 

Cabeça  do  Paço.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Margarida,  de  Fundada,  conc.  de  Villa  de  Rei, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Cabeça  de  Pau  (Monte  da).  Na  freg.  de  N. 
S.“  das  Neves,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Cabeça  Perdida.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Mexilhoeira  Grande,  conc.  de 
V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro. 

Cabeça  da  Pereira  (Monte  da).  Na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  conc.  de  Móra,  distr.  de  Evora. 

Cabeça  das  Pombas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘ 
da  Consolação,  de  Alvados,  conc.  de  Porto  de 
Moz,  distr.  de  Leiria. 

Cabeça  de  Porca.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Sendim,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Cabeça  de  Porco.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  Santo  Aleixo,  conc.  de 
Moura,  distr.  de  Beja. 

Cabeça  Redonda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Cumieira,  conc.  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra. 

Cabeça  Roída  (Casal  da).  Na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Cazevel,  conc.  c distr.  de  Santarém. 

Cabeça  Ruiva  de  Baixo  e de  Cima.  Duas 
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povoações  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Souto, 
conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Cabeça  Santa.  Pov.  c freg.  de  Salvador,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Pcnafiel,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  795  hab.  e 230  fog.  Tem  esc 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc. 
A terra  é fértil.  O convento  de  Santo  Eloy,  do 
Porto,  apresentava  o cura,  que  tinha  602000  réis 
de  rendimento  e o pé  d’altar.  Pertence  á 6.“  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  20, 
com  a séde  em  Mirandclla. 

Cabeça  do  Seixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
Jlaior,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 

Cabeça  da  Serra  (Monte  da).  Na  freg.  de 
S.  Salvador  e conc.  de  üurique,  distr.  de  Beja. 

Cabeça  da  Sertá  (Monte  da).  Na  freg.  de 
N.  S.*  dos  Martyres,  conc.  do  Grato,  distr.  de 
Portalegre. 

Cabeça  de  Vacea.  Appellido  nobre  em  Por- 
tugal, oriundo  de  Ilespanha,  mas  não  se  conhe- 
cendo quem  o trouxe  a este  reino.  Tem  brazão 
d’armas  completo  : Escudo  êscaquetado  de  ouro 
e vermelho  de  quatro  peças  em  faxa,  e numero 
egual  em  pala;  orla  azul  carregada  de  seis  cabe- 
ças de  vacea  de  prata.  Elmo  de  aço  aberto.  Tim- 
bre, uma  das  cabeças  de  vacea. 

Cabeça  de  Vacea  ( Casal  da).  Na  freg.  de 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Cachoeiras,  conc.  de 
Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Cabeça  Veada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião, 
de  Mendiga,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de 
Leiria. 

Cabeça  do  Velho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz 
d’Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Cabeçadas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Lourosa,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  do 
Coimbra.  ||  Logar  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Casal  na  freguezia 
de  S.  Silvestre  e eonc.  da  Louzã,  distr.  de  Coim- 
bra. ||  Logar  na  ilha  de  Santo  Antão,  archipelago 
de  Cabo  Verde,  Afriea  Oceidental. 

Cabeçadeira.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel  c 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Cabeçaes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expe- 
ctação, de  Fermedo,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  Tem  est.  post.  permutando  malas  com  a 
villa  da  Feira.  Esta  pov.  foi  por  muitos  séculos 
a capital  do  conc.  de  Fermedo,  que  se  supprimiu 
por  decreto  de  24  de  outubro  de  1855.  Antiga- 
mente chamava-se  a esta  villa  indistinctamente 
Cabeçaes  ou  Fermedo.  A pov.  é antiquíssima  (V. 
Fermedo).  Ha  aqui  uma  grande  feira  no  dia  13 
de  cada  mez. 

Cabeçalvo.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Sarzedas,  concelho  e districto  de 
Castello  Branco. 

Cabeçanita  (Quinta  do).  Na  freg.  da  Sé,  conc. 
e distr.  de  Evora. 

Cabeção.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Móra,  com. 
de  Montemór-o-,Novo,  distr.  e arceb.  de  Evora; 
1:608  hab.  e 261  fog.  Tem  Misericórdia  e hospi- 
tal, escolas  para  ambos  os  sexos,  est  post.  per- 
mutando malas  com  a villa  de  Móra,  medico, 
Pharmacia,  fabricas  de  cortiça,  olaria,  tijolo  e te- 
lha; hotéis,  etc.  A povoação  dista  10  k.  da  séde 
do  concelho,  está  situada  u’uma  elevação  e é ba- 
nhada pelos  ribeiros  Aviz  e Téra.  Era  da  Corôa, 
e da  commenda  d’Aviz.  A matriz  está  ao  S da 
\illa,  n’um  cabeço.  O rei,  como  governador  da 
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ordem  de  Aviz,  apresentava  o prior,  que  tinha 
de  rendimento  diversos  generos,  21  almudes  de 
vinho  e 22Í000  réis  em  dinheiro.  Teve  uma  al- 
bergaria, aiministrada  pela  Misericórdia,  a qual 
foi  fundada  com  esmolas  d’este  povo,  e,  para  a 
concluirem,  pediram  os.  moradores  mercê  a Fi-  ' 
lippe  II  de  Hespanha,  que  então  governava  o j 
paiz,  para  lhe  dar  privilégios,  os  quaes  lhes  foram 
concedidos  em  1597,  fazendo-se  uma  escriptii- 
ra,  que.  estava  no  cartorio  da  egreja.  Esta  alber-  i 
garia  parece  ser  o hospital  hoje  existente.  A ori- 
gem d’esta  povoação,  segundo  consta,  foi  uma 
quinta,  que  em  1200  os  mestres  da  ordem  d’ Aviz 
aqui  construiram.  Em  torno  começaram  a reunir- 
se  moradores,  sendo  muitos  d’elles  mandados  pe- 
los cavalleiros  A povoação  foi  augmentando,  e 
D.  João  I lhe  deu  foral  em  1395  com  muitos  pri- 
vilégios. D.  Sebastião  a elevou  á categoria  de 
villa  em  1578,  dando-lhe  novo  foral.  Em  Cabeção 
houve  dois  juizes  oi^inarios,  tres  vereadores,  um 
procurador  do  concelho,  dois  almotacés,  cada 
tres  mezes  ; capitão-mór,  sargento-mór,  tenente 
e alferes  de  ordenanças.  A terra  é fértil  e per- 
tence á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.®  1 1 com  a séde  em  Setúbal.  Costu- 
ma realisar-se  n’esta  villa  annualmente  uma  feira 
no  domingo  de  Kamos.  |j  Duas  quintas  na  freg. 
de  Santa  Cruz  do  Douro,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto. 

Cabeças.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André  de 
Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Margarida,  de  Arrabal, 
conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Cathariua,  de  Azoia.  conc.  e distr.  de  Leiria.  |j 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista  e conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo,  de 
Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  dos 
Olivaes  e conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Veiros, 
conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  j[  Logar  na 
freg.  de  S.  Bartholomeu,  da  Serra,  concelho  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  |[  Logar 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Candoso,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga  ||  Logar  na  freguezia  de 
S.  Gregorio,  de  Reguengo,  conc.  e distr.  de  Por- 
talegre. II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção 
c conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Francisco  dc  Assis,  de  Urca,  conc. 
de  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Casal  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Pinheiro  Grande,  conc. 
da  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  Horta  na 
freg.  de  N.  S.*  das  Candeias  e conc.  de  Mourão, 
distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Egrejinha,  couc.  de  Arraiollos, 
distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  da  Conversão 
de  S.  Paulo,  de  Pavia,  conc.  de  Móra,  distr.  de 
Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo  Ildefonso  e 
conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Cabeças  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
çòes  na  freg.  de  S.  Braz,  de  Cabeça  Boa,  conc. 
da  Torre  de  Moncorvo,  distr.  de  Bragança. 

Cabeças  Gordas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Es- 
tevão, de  Cachopo,  couc.  de  Tavira,  districto  de 
Faro.  II  Serra  do  distr.  de  Beja;  é uma  ramifica- 
ção da  serra  do  Cercal,  que  passa  junto  á villa 
de  Odemira. 

Cabeças  de  Lagares.  Logar  na  freguezia  de 


S Miguel,  de  Colmeias,  concelho  e districto  dc 
Leiria. 

Cabeças  Ruivas.  Logar  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Melides,  conc.  de  Grandola,  districto  de 
Lisboa. 

Cabeças  Verdes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé 
e conc.  de  Mira,  distr.  de  Coimbra. 

Cabeceira.  Logar  na  freg.  dc  S.  Francisco, 
da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  ;|  Logar  reunido  aos  de  Sante  e Barreira. 
(V’’,  Sante).  ||  Monte  na  freg.  de  N S.*  das  Brotas, 
conc.  de  Móra,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg. 
de  S.  Gregorio,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de 
Evora. 

Cabeceira  d’Apra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cle- 
mente e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Cabeceira  de  Baixo.  Logar  na  freguezia  de 
S.  Francisco,  da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Cabeceiras.  Logar  na  freg  de  S.  Thiago,  de 
Figueiró,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
Logar  na  treg.  de  S.  Pedro  e couc.  de  Porto  de 
Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Salvada,  conc.  e distr.  de  Beja. 

II  Monte  na  freg.  de  N.  S * da  Conceição  e conc. 
de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja. 

Cabeceiras  de  Basto.  Villa  da  prov.  do  Mi- 
nho, cabeça  de  conc.  e de  com.,  distr.  e arceb. 
de  Braga.  Tem  uma  só  freguezia,  a de  S.  Nico- 
lau.  Segundo  se  lê  no  Portugal  antigo  e moderno, 
de  Pinho  Leal,  houve  ainda  outra  freguezia,  cujo 
orago  era  Santa  Marinha,  muito  mais  antiga, 
por  que  vem  descripta  no  Portugal  Sacro  e Pro- 
fano, do  padre  Luiz  Cardoso,  onde  se  não  fala 
na  de  S.  Nicolau.  O abbade  d’esta  freguezia  era 
apresentado  pelo  arcebispo  de  Braga,  provido 
por  concurso,  tendo  o rendimento  de  3605000 
réis,  e 0 de  Santa  Marinha  cra  apresentado  pe- 
los Pereiras,  da  Taipa,  e depois  por  D.  Gastão 
José  da  Camara  Coutinho  e seus  herdeiros.  Os 
concelhos  de  Cabeceiras  e de  Cclorico  de  Basto 
formavam  um  só,  com  o nome  de  Terras  de  Basto, 
sendo  a séde  em  Cabeceiras  (V.  Celorico  de  Bas- 
to). A villa  é situada  em  terreno  fértil  nas  mar- 
gens do  rio  Tamega;  é povoação  muito  antiga,  e 
el-rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral  a 5 de  outubro  de 
1514.  Actualmente  as  sédes  <i’este  concelho  e co- 
marca estão  estabelecidas  na  freg.  de  S.  Miguel 
de  Refoios,  Refoyos  ou  Refojos  de  Basto  (V.  este 
nome).  O concelho  compõe-sc  de  17  freguezias, 
com  a população  total  do  16:289  hab.,  sendo 
7:532  do  sexo  masc.  e 8:757  do  fem.,  n’uma  su- 
perficie  de  24:000  hect.  As  freguezias  são  as  se- 
guintes: Abbadim,  S.  Jorge,  550  hab.:  255  do 
sexo  masc.  e 295  do  fem.;  Alvite,  S.  Pedro,  497 
hab.:  229  do  sexo  masc.  e 263  do  fem.;  Arco  de 
Baulhe,  S.  Martinho,  1:093  hab.:  497  do  scvo 
masc.  e 596  do  fem.;  Basto,  Santa  Senhorinha, 
74 1 hab.:  368  do  sexo  masc.  e 376  do  fem  ; Buc- 
cos,  S.  João  Baptista,  758  hab.:  349  do  sexo  masc. 
e 409  do  fem.;  Cabeceiras  de  Basto,  S.  Nicolau, 
1:285  hab:  587  do  sexo  masc.  e 698  do  fem.; 
Cavez,  S.  João  Baptista,  1:704  hab.:  793  do  sexo 
masc.  e 911  do  fem  ; Faia,  S.  Thiago,  631  hab  : 
289  do  sexo  masc.  e 342  do  fem.;  Gondiães  e 
Samão,  N.  S.“  dos  Remedios,  507  hab.:  247  do 
sexo  masc.  e 260  do  fem.;  Outeiro,  Santa  Maria 
Maior,  669  hab.:  306  do  sexo  masc.  e 363  do  fem.; 
Panizella,  Santo  André,  765  hab.:  327  do  sexo 
masc.  e 438  do  fem.;  Passos,  S.  Sebastião,  388 
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hab.:  184  do  sexo  masc.  e 204  do  fetn.;  Pedraça,  I 
Santa  Marinha,  958  hab.:  459  do  sexo  masc.  e 
494  do  fem.;  Refoios  ou  Refojos  de  Basto,  S.  Mi-  | 
guel,  3:078  hab.:  1:343  do  sexo  masc.  o 1735  do 
fem;  Rio  Douro,  Santo  André,  1:913  hab.:  939 
do  sexo  masc.  e 974  do  fem.;  Villa  Nume,  Santo 
André,  290  hab.:  137  do  sexo  masc.  e 153  do 
fem.;  Villar  de  Cunhas,  S-  Lourenço,  464  hab  : 
223  do  sexo  masc.  e 241  do  fem.  N'este  conc. 
nasce  o rio  Beça,  que  entra  no  Tamega,  em  frente 
do  logar  d’Aivãos.  A villa  pertence  á 6 “ div. 
mil.,  11.®  brigada,  grande  circumscripçào  militar 
norte,  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.® 
19,  com  a séde  em  Chaves.  Cabeceiras  de  Basto 
dififere  notavelmente  do  que  era  ha  40  annos.  O 
seu  valor  archeologico  consistia,  por  assim  dizer, 
no  convento  de  bencdictinos,  que  era  de  grande 
importância,  e nas  casas  d’algumas  nobres  perso- 
nagens, durante  as  primeiras  dynastias  Hoje  a 
villa  tem-se  amodernado  O que  n’outro  tempo 
não  passava  d’uma  montanha  intransitável,  vè-se 
hoje  com  edificações  elegantes,  bons  prédios, 
importante  commercio,  sendo  o centro  principal 
a praça  de  Barjona  de  Freitas.  A respeito  de 
instrucção,  tem  sido  muito  considerada,  e em  to- 
das as  freguezias  do  concelho,  com  pequenas  ex- 
cepçòes,  ha  actualmente  escolas  primarias.  Ca- 
beceiras de  Basto  tem  escolas  para  ambos  os 
sexos  e um  Lyceu  Nacional,  cuja  séde  é na  casa 
do  Instituto  Commercial  e Agricola,  legado  do  fal- 
lecido  capitalista  Gomes  da  Cunha,  feito  á fre- 
guezia  de  S.  Nicolau,  que  lhe  fòra  berço.  A villa 
tem  Misericórdia,  hospital,  est.  telegrapho-postal 
com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales 
do  correio,  cobrança  de  recibos,  letras  e obriga- 
ções, e serviço  de  encommendas,  permutando  ma- 
las com  a R.  A.  D.  Guimarães,  R.  A.  M.  Braga ; 
a estação  postal  fuucciona  em  S.  Nicolau  e a do 
telegrapho-postal  em  Refoios;  fabricas  de  papel, 
hotéis,  médicos,  pharmacias,  agencias  dos  bancos 
Commercial,  Crédit  Franco-Portugais,  Lisboa  & 
Açores,  Minho,  Portugal,  e l’outros;  agencias 
de  seguros  Fidelidade,  Fraternidade  e Reforma- 
dora; sociedades  de  recreio:  Philarmonica  Cabe- 
ceirense  e a Tuna  Cabeceireiise;  diversos  estabe- 
lecimentos, etc.  Aos  domingos  ha  mercado  na 
praça  de  Barjona  de  Freitas  e desde  21  até  30 
de  setembro  a feira  dç  S.  Miguel,  no  campo  do 
Seceo,  que  attrae  grande  concorrência  ; no  ul- 
timo domingo  de  cada  mez  ha  também  mercado 
no  logar  das  Pereiras.  Tem  se  publicado  os  se- 
guintes jornaes  : Cabeceirence  (OJ  (1.°),  30  de 
outubro  de  1890;  Cabeceirence  (O)  (2.“),  3 de  no- 
vembro, 1898;  Colosso  f O),  11  de  outubro  de  1896; 
Folha  dos  Caixeiros,  1903;  Jornal  de  Cabeceiras, 
24  de  agosto  1895,  em  publicação ; Povo  de  Ca- 
beceiras, 25  de  outubro  de  1900.  O concelho  de 
Cabeceiras  de  Basto  caracterisa-se  pela  riqueza 
dos  seus  vinhos,  sendo  o vinho  verde  a sua  prin- 
cipal producção.  Para  facilitar  a sua  venda  e con- 
servar 0 seu  bom  e apreciado  typo,  acaba  de  fun- 
dar-se n’esta  praça  um  grande  armazém,  intitu- 
lado Adega  Central  de  Basto,  tendo  os  proprie- 
tários dotado  este  estabelecimento  com  appare- 
Ihos  modelares,  importados  directamento  das 
melhores  otliciuas  allemãs.  Além  de  ser  um  ar- 
mazém muito  amplo,  com  vasilhame  que  comporta 
cerca  de  300  pipas  de  vinho,  tem  annexa  ao  es- 
tabelecimento uma  officina  de  tanoaria,  com  as 
machinas  aperfeiçoadas  de  serrar  e aplainar  ma- 
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deira,  nas  condições  de  fornecer  de  prompto 
qualquer  quantidade  de  barris  para  embarque. 
Todos  os  apparelhos  são  movidos  a electricidade, 
sendo  também  electrica  a illuminação  dos  escri- 
ptorios,  armazém  e mais  dependencias  da  Adega. 
E’  também  importante  a producção  de  gado  de 
todas  as  qualidades ; produz  muitos  cereaes, 
azeite,  castanha,  e os  montes  que  o rodeiam,  são 
abundantes  em  caça.  Em  18/4  publicou-se  em 
Lisboa  um  livro,  com  o seguinte  titulo  : Descri- 
pção  abreviada  do  concelho  de  Cabeceiras  de  Basto, 
principalmente  da  freguezia  de  S-  Miguel  de  Re- 
fogas, por  um  cabeceirense. 

Cabeceiras  de  Cima  (Herdade  das).  Na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Salvada,  conc.  e 
distr.  de  Beja. 

Cabeceiro.  Logar  na  freg.  do  Santo  André  de 
Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra.  || 
Logar  na  freg.  de  N * S * do  Soccorro,  de  Ser- 
pins,  conc.  da  Louzã,  distr.  Coimbra. 

Cabeceiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de 
Estorãos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Quinta 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Bouro,  conc.  de 
Amares,  distr.  do  Braga. 

Cabeciaba.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Montelavar,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  c conc. 
de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  e conc.  de  Villa 
de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco  ||  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Benedicta, 
conc.  de  Alcobaea,  distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Paio  de  Farinha  Podre,  conc.  de  Pe- 
nacova,  distr.  do  Coimbra. 

Cabeciaba  de  Pau  (Quinta  do).  Na  freg.  da 
Sé,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Cabecinbas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  José,  de  Lamarosa,  conc.  de  Coruche,  distr. 
de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S Cypriano, 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Monte  na 
freg.  de  Santo  Ildefonso  e conc.  de  Almodovar, 
distr.  de  Beja. 

Cabecinbo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
1 solação,  de  Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Amparo,  de  Mira,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  dos 
Olivaes,  1.®  bairro  de  Lisboa  ||  Logar  na  freg. 
S.  Julião,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de 
Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de  .Miranda  do 
Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

! Cãbecinbos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
I Coimbrão,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg. 

; de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Lavos,  conc.  de  Fi- 
I gueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Consolação,  do  Castello,  conc. 
i de  Cezimbra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.®  da  l^urificação,  de  Roliça,  conc.  de  Óbi- 
dos, distr.  de  Leiria. 

Cabeço.  Povoações  nas  seguintes  freguezias  ; 
N.  S * (r.\ssumpção,  de  Alcofra,  conc.  de  Vou- 
zella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Matheus,  de  Alváres, 
conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Suzana, 
de  Carapiiiheira,  conc.  de  Montemór-o-Velho, 
distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.®  d’Assumpção,  de  Car- 
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viçacs,  conc.  da  Torre  de  Moacorvo,  distr.  de 
Bragança.  ||  Espirito  Santo,  de  Castello,  conc.  de 
Certa,  distr.  de  Castello  Branco.  [|  Santa  Enlalia 
de  Bésteiros,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  V’izeu. 
II  S.  Miguel,  de  Foz  de  Arouce,  conc  de  Louzã, 
distr.  de  Coimbra.  ||  O Salvador,  de  Grijó,  conc.  de 
V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto  ||  S.  Juliào,  conc. 
e distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Thiago,  de  Louriçal, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Simão,  de 
Mamarrosa,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Pedro  e conc.  de  Porto  de  .Moz, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Martinbo,  de  Salreu,  conc. 
de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de 
Travassô,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Cabeço.  Logares  nas  seguintes  freguezias : 
Arrifana  (V.  Cabeça  e Cabeço).  ||  Santo  Andr^*, 
conc.  de  S.  Tliiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

J|  Santo  André  de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr. 

e Coimbra.  ||  S.Pedro,  de  Castellòes,  conc.  de 
Macieira  de  Cambi;íi,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Do- 
mingos, conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  Paio,  de  Guimarei,  conc.  de  Santo 
'I  hyrso,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S-*  da  Conceição, 
de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra.  11  S.  Simão  de  Litem,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Salvador,  de  Maiorca,  cone. 
de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa 
Maria  e conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre.  || 
N.  S.*  da  Piedade,  dc  Monte  Redondo,  conc.  e 
distr.  de  Leiria  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Pedro,  de 
Segadães,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  || 
S.  Thiago,  conc.  de  S.  1’hiago  do  Cacem,  distr 
de  Lisboa.  ||  S.  Torquato,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga  ||  S.  Pedro,  de  Varzea  dos  Ca- 
valleiros,  concelho  da  Certã,  districto  de  Cas- 
tello Branco. 

Cabeço.  Casal  na  freg  de  Santo  André,  de 
Alvoco  das  Varzeas,  conc.  de  Oliveira  do  Hospi- 
tal, distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa 
Anna,  de  Carnota,  conc.  de  Alemqucr,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior  e 
conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg. 
de  S Miguel,  de  Liceia,  conc.  de  Montemór-o- 
Velho,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santa  Quiteria,  de  Méca,  conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Salvador  e 
conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  || 
Casal  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Palmaz, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  || 
Herdade  na  freg.  de  S.  Bento  do  Cortiço,  conc 
de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Moute  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Graça  dos  Mosteiros,  de  Mosteiros, 
conc.  de  Arronches,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte 
na  freg.  dc  S.  Salvador  e conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalcna,  de  A dos  Negros,  conc.  d’Obidos,  distr. 
de  Leiria.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Cecilia,  de 
Bemfeita,  conc.  d’Arganil,  distr.  de  Coimbra.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S * da  Conceição,  do  Faia, 
conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de 
Santa  Maria  dos  Olivaes,  1 “ bairro  de  Lisboa.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  'Phiago,  de  Tro-xemil,  conc. 
e distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Consolação,  de  Valdujo,  conc.  do  Trancoso, 
distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Valverde,  concelho  de  Fundão,  districto  de 
Castello  Branco. 

Cabeço  d'Aguía  (Casal  do).  Na  freg.  de  N. 
S.*  da  Alva  e conc.  de  Aljezur,  distr.  de  Faro. 


Cabeço  d’Alto  (Quinta  do).  Na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  P^onte  Longa,  conc.  de 
^íeda,  distr.  da  Guarda.  ||  Serra  no  distr.  de  Cas- 
tello Branco,  que  se  prolonga  a E da  villa  de 
Rosmaniuhal.  Também  se  lhe  chama  Serra  de 
Rnsmaninhal. 

Cabeço  da  Amoreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, tlc  Sangalhos,  couc.  d’Anadia,  distr.  de 
Aveiro. 

Cabeço  do  Arvello  (Monte  do).  Na  freg.  dc 
S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Cabeço  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg  de  S.  Thomé,  de  Canellas,  conc.  de 
Estarreja,  distr.  de  Aveiro  ||  Duas  povoações  na 
freg.  de  Santa  Marinha,  de  Seixezcllo,  conc.  de 
V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Cabeço  do  Barro  (Casal  do).  Na  freg.  de  S. 
Pedro  da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Cabeço  de  Barros  (Casal  do>.  Na  freg.  de 
SanfAnna,  de  Carnota,  conc.  de  Alemquer,  distr. 
de  Lisboa. 

Cabeço  da  Bezerra.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pe- 
dro de  Penaferrim  e conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Cabeço  do  Bispo  CCasal  do).  Na  freg.  do 
Santissimo  Nome  de  Jesus,  de  Odivcllas,  conc. 
dc  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Cabeço  da  Boa  Vista.  Logar  na  freg.  de  S. 
Thiago  do  Cacem,  distr  de  Lisboa. 

Cabeço  Branco  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S “ 
da  Visitação,  de  Alvorninha,  conc.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Cabeço  da  Cai  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S. 
Thiago  e concelho  de  Belmonte,  districto  de 
Castello  Branco. 

Cabeço  Castello  (Quinta  do)  Na  freguezia  de 
N.  S * da  Conceição,  dc  Aldeia  dc  Carvalho,  couc. 
da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Cabeço  de  Cellas.  Duas  povoações  no  conc. 
de  Poiares,  distr.  de  Coimbra,  uma  na  freg.  de 
Santo  André  e outra  na  de  S.  .Miguel. 

Cabeço  da  Egreja.  Pov.  na  freg  de  Santo 
André,  de  Fermentellos,  conc.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Aguada  de  Cima,  conc.  dc  Agueda,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.’  do  Soccorro, 
de  Serpins,  conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Cabeço  da  Eireira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Nariz,  conc.  e distr.  de  Aveiro. 

Cabeço  do  Enho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
e conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Cabeço  da  Escusa.  Logar  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  .Manique  do  Intendente,  conc.  de  Azain- 
buja,  distr.  de  Lisboa. 

Cabeço  da  Fatiota.  Logar  na  freguezia  dc 
S.  Thiago  e conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa. 

Cabeço  das  Fontainhas.  Logar  na  freg.  dc 
S.  Lourenço,  de  Alhos  Vedros,  conc.  da  Moita, 
distr.  de  Lisboa. 

Cabeço  da  Fonte.  Logar  na  na  freg.  do  San- 
tissimo Sacramento,  de  Cabeçudo,  conc.  da  Cer- 
tã, distr.  dc  Castello  Branco.  " 

Cabeço  Gordo.  Logar  na  freg.  de  N.  S.“  da 
Conceição,  de  Azinhaga,  conc.  da  Gollegã,  distr. 
de  Santarém.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc 
Palmella,  couc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  do  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Caze- 
vel,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Quinta  na  freg. 
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dc  N.  S.*  da  Conceição,  dc  Aldeia  do  Carvalho, 
cone.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Cabeço  Grande.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
lalia,  de  Aguada  de  Cima,  conc.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro 

Cabeço  do  Guião.  Logar  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém. 

Cabeço  do  Infante.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de 
Castello  Branco. 

Cabeço  da  Junqueira  (Monte  do).  Na  freg. 
de  S.  Thiago  e conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de 
Faro. 

Cabeço  da  Lagda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da 
Conceição,  de  Turquel,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria. 

Cabeço  do  Lameiro.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Soccorro,  de  Serpins,  conc.  da  Louzã,  distr.  de 
Coimbra. 

Cabeço  de  Macinhata.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Macinhata  de  Seiça,  conc.  de  Oliveira 
de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

Cabeço  Marco.  Logar  na  freg.  de  N.  S * do 
Carmo,  de  Madeirã,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Cabeço  de  D.  Maria.  Logar  na  freguezia  de 
S.  João  Baptista,  de  Atalaia  do  Campo,  conc.  do 
Fundão,  distr.  de  Castello  Branco. 

Cabeço  da  Marinha.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Oliveira,  de  Samora  Correia,  conc.  de  Bena- 
vente,  distr.  de  Santarém. 

Cabeço  de  Moiro.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Piedade,  de  Odeceixe,  conc  de  Aljezur,  distr. 
de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Areias,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre 

Cabeço  Negro  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S.* 
do  Rosário,  de  Azinhal,  conc.  de  Almeida,  distr. 
da  Guarda. 

Cabeço  do  Pardo.  Logar  na  freg  de  S.  José, 
de  Lavegadas,  concelho  de  Poiares,  districto  de 
Coimbra. 

Cabeço  das  Pedras.  Logar  na  freguezia  de 
S.  Thiago  c conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de 
Faro.  II  Logar  na  freg.  de  S.  '1  hiago  Maior  e 
conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro.  I|  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Alva  e conc.  de  Aljezur,  distr.  de 
Faro. 

Cabeço  Pinheiro.  Logar  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, do  Castanheira,  conc.  de  Pedrogão  Gran- 
de, distr.  de  Leiria. 

Cabeço  dos  Pintos.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Cabrella,  conc.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora., 

Cabeço  da  Pomba.  Logar  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, do  Aramenha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de 
Portalegre. 

Cabeço  de  Portas  de  Baixo  (Herdade  do). 
Na  freg.  de  N.  S.“  da  Natividade,  de  Safira,  conc. 
de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Cabeço  das  Queimadas.  Pov.  na  ilha  do 
Pico,  na  freg.  de  Santo  Antonio,  conc.  do  S.  Ro- 
que do  Pico,  distr.  da  Horta. 

Cabeço  Queimado.  Monte  na  freg.  de  S.  Theo- 
tonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Orjães,  conc.  da  Covi- 
lhã, distr.  de  Castello  Branco. 

Cabeço  Redondo.  Pov.  na  ilha  do  Fayal,  na 
freg.  de  N.  S.*  d’Aiuda,  de  Pedro  Miguel,  conc. 
e distr.  dc  Horta  ||  l’ov.  na  freg  de  N.  S.’  da 


I Conceição,  dc  Febres,  conc.  dc  Cantauhcde,  distr. 

I de  Coimbra. 

Cabeço  de  Rei.  Logar  no  Alcmtejo,  proximo 
: do  Campo  de  Ourique,  onde  o rei  moiro  Ismar 
ou  Ismario,  com  vinte  chefes,  sendo  reis  cinco 
d’elles,  e o seu  grande  exercito,  acamparam  no 
dia  24  de  julho  de  1139,  esperando  o exercito 
portuguez,  commandado  por  ü.  Affonso  Henri- 
ques. A batalha  deu-se  no  dia  immediato,  ficando 
os  portuguezes  victoriosos,  sendo  D.  Alfonso 
acclamado  1.®  rei  de  Portugal.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Thiago  e conc.  de  Belmonte,  districto  do 
! Castello  Branco. 

Cabeço  do  Salvador.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  V'illa  Velha  de  Rodam, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Cabeço  de  S.  João  da  Azenha.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Vicente,  de  Sangalhos,  conc.  de  Anadia, 
j distr.  de  Aveiro. 

I Cabeço  do  Senhor  do  Outeiro.  Logar  na 
freg.  de  S.  Paio  de  Farinha  Pôdre,  conc.  de  Pe- 
; nacova  distr.  de  Coimbra. 

Cabeço  da  Senhora  da  Saude.  Pov.  na  freg. 
de  Santo  André,  de  Fermentellos,  conc.  de  Ague- 
da, distr.  de  Aveiro. 

Cabeço  de  Sernache.  Logar  na  freguezia  de 
[ S.  Sebastião,  de  Sernache  do  Bomjardim,  conc. 
j da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco, 
í Cabeço  de  Sobreiro.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
j da  Purificação,  de  Alguber,  conc.  de  Cadaval, 
] distr.  de  Lisboa.  ||  Serra  na  prov.  do  Douro,  pro- 
i ximo  da  margem  esquerda  do  rio  d’este  nome, 
i a 24  k.  ao  S E do  Porto.  Produz  apenas  carqueja, 
j urzes  e matto.  Traz  alguma  caça,  e no  inverno 
I a))parecem  alguns  lobos.  Pertence  ás  freguezias 
j de  Fermêdo,  S.  Miguel  do  Matto,  Valle,  Canêdo 
I e Lomba.  Tem  varias  nascentes  de  agua.  D’esta 
serra  se  avistam  o Porto,  muitas  freguezias  dos 
arrabaldes  d’esta  cidade,  o rio  Douro,  grande 
j extensão  do  Oceano  Atlântico,  e muitas  povoa- 
ções e serras.  No  cinco  d'esta  serra  vê-se  um 
marco,  chamado  Marco  dos  quatro  concelhos.,  que 
marca  a divisão  dos  concelhos  de  Gondomar, 
Villa  Nova  de  Paiva,  Feira  e Arouca. 

Cabeço  de  Soudo.  Pov.  na  freg  de  Santa  Eu- 
femia, de  Chancellaria,  conc.  de  Torres  Novas, 
distr.  de  Santarém. 

I Cabeço  de  Talhadouro.  Pov.  na  freguezia  de 
i S.  Pedro,  de  Castellòes,  conc.  de  Macieira  de 
! Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

I Cabeço  do  Trigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
I tião,  de  Vimeiro,  conc.  de  Alcobaça  distr.  dc 
! Leiria. 

Cabeço  do  Troviscal.  Logar  na  freguezia  de 
I S.  Bartholomeu,  de  Troviscal,  conc.  de  Oliveira 
I do  Bairro,  distr.  de  Aveiro. 

Cabeço  da  Urquelra.  Logar  na  freguezia  de 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Olival,  conc.  do  V.  N. 

! de  Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Cabeço  da  Vella  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  dos 
Martyres,  de  Serra  do  Bouro,  conc.  das  Caldas 
da  Rainha,  distr.'  de  Leiria. 

Cabeço  do  Vento  Logar  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Torre  dc  Villela,  conc.  e districto  de 
Coimbra. 

Cabeço  Verde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
de  Alhos  Vedros,  conc.  da  Moita,  distr.  de  Lis- 
' boa.  II  Logar  na  freguezia  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
1 Palhacs,  conc.  do  Barreiro,  distr.  de  Lisboa. 
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Cabeço  de  Vide.  Villa  e frog.  de  N.  S.“  das 
Candeias,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Alter 
do  Chão,  com.  de  Fronteira,  distr.  e bisp.  de  Por- 
talegre, 1‘6Í)6  bab.  e 292  fog.  Está  situada  sobre 
um  outeiro,  que  tem  grande  declive  para  todos 
08  quatro  lados.  D’este  ponto  descobre-se  um 
magnifico  panorama,  avistando-se  a cidade  de 
Portalegre,  Alter  Pedroso,  Aviz,  Souzel,  Arraiol- 
los,  outras  villas  e muitas  cordilheiras  de  serras. 
Era  murada  e tinha  um  castello,  que  se  arruinou 
no  tempo  da  guerra  da  Restauração  em  1G40, 
sendo  tudo  completamente  derrotado  posterior- 
mente pelos  castelhanos  em  1710.  A’cercada  sua 
fundação,  conta  se  que  teve  principio  n’um  valle 
proximo,  que  se  chama  hoje  Pombal,  mas  dan- 
do-se ali  uma  grande  bataUia  com  os  moiros,  de 
que  resultaram  muitas  doenças,  causadas  pela 
corrupção  dos  cadaveres  insepultos  ou  mal  en- 
terrados, os  habitantes  fugiram  para  o cabeço 
visinho,  onde  se  deram  tão  bem  com  os  seus  ares 
saudaveis,  que  mudaram  para  ali  a povoação,  a 
que  puzeram  o nome  de  Cabeço  de  Vida,  ou  Ca- 
beça de  Vida,  que  o tempo  tornou  em  Cabeço  de 
Vide.  Outros  querem  que  este  nome  provenha 
d’uma  grande  vide,  que  já  existia  ali  quando  se 
fundou  a povoação.  Esta  hypothese  condiz  com  o 
brazão  d’armas  d’csta  villa,  que  representa  um 
escudo  com  um  castello,  entre  duas  vides,  ou  todo 
cercado  pelas  varas  d’uma  unica  cêpa.  El-rei 
D.  Manuel  deu-lhe  foral  em  Lisboa,  no  primeiro 
de  julho  de  1512.  Cabeço  de  Vide  foi  séde  de 
concelho,  que  se  supprimiu  pelo  decieto  de  24  de 
outubro  de  1855.  Tem  uma  só  freguezia.  A Mesa 
da  Consciência  e Ordens  apresentava  o prior  e 
tres  beneficiados.  No  antigo  regimen  tinha  juiz 
de  fóra,  com  seus  vereadores  e procuradores  do 
concelho,  e voto  em  cortes,  com  assento  no  banco 
13.®  A villa  pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.°  22,  com  a séde  em 
Abrantes.  Tem  escola  para  o sexo  masc.,  estação 
post.  com  serviço  de  encommendas,  permutando 
malas  com  Alter  do  Chão,  Misericórdia,  fundada 
no  século  xvi,  hospital,  medico,  pharmacia,  e uma 
feira  que  se  realisa  no  dia  18  de  junho.  A villa 
dista  da  séde  do  conc.  12  k.  Ha  varias  fontes, 
tanto  dentro  como  fóra  da  povoação.  Os  arrabal- 
des são  regados  pelas  ribeiras  Vidigão  e Vide. 
No  valle  por  onde  correm  as  aguas  da  ribeira  de 
Vide,  n’um  sitio  aprazivel  de  grande  vegetação 
e salubridade,  rebentam  tres  nascentes  de  agua 
mineral.  0 terreno  aqui  é bastante  accidentado, 
e formado  por  bancos  de  calcareo  crystallino  e 
laurentiano  da  série  paleozoica  das  rochas  sedi- 
mentares. Além  d'estas  nascentes  ha  em  Cabeço 
de  Vide  uma  outra  de  agua  ferrea.  Estas  aguas 
são  muito  usadas  não  só  junto  ao  local  em  que 
nascem,  mas  a distancia,  porque  são  exportadas 
em  grande  escala  em  garrafas,  conservando  por 
muito  tempo  as  suas  propriedades  e constituição. 
Fôram  analysadas  em  Lisboa  no  anno  de  1867 
pelo  dr.  Agostinho  V.  Lourenço,  premiadas  na 
exposição  de  Paris  de  1878,  e na  do  Rio  de  Ja- 
neiro de  1879  com  a medalha  de  prata.  As  aguas 
são  limpidas,  unctuosas  ao  tacto,  com  sabor  e 
cheiro  pouco  pronunciados  a acido  sulfhydrico- 
Tem  reacção  ligeiramente  alcalina.  São  empre- 
gadas no  tratamento  do  rheumatismo  articular  e 
gottoso,  dyspepsia  e n’algumas  nevralgias,  ulce- 
ras da  perna,  engorgitamentos  das  visceras  abdo- 
minaes  e affecçõcs  cutancas  dependentes  do  ar- 


thritismo.  A sua  principal  fama,  porém,  deriva 
dos  seus  effeitos  curativos  nas  areias  c cálculos 
do  rim  e da  bexiga,  e nas  nevroses  gastro  intes- 
tinaes.  Perto  d’estas  nascentes  encontraram-se 
ruinas  de  alicerces  de  banhos  feitos  com  magni- 
ficos  mármores,  canos  entupidos  e medalhas  de 
cobre,  attestando  terem  ellas  sido  conhecidas  e 
utilisadas  pelos  romanos.  No  tempo  de  I).  João  VI 
existia  em  Cabeço  de  Vide  apenas  um  charco, 
onde  se  iam  banhar  e curar  os  doentes  que  sof- 
friam  de  sarna.  Em  1817  foi  construida  uma  fonte, 
duas  pequenas  casas  e um  tanque;  em  1855  cons- 
truiu-se  0 actual  edificio  balnear.  Por  oceasião 
de  alguns  trabalhos  que  se  fizeram  cm  1824, 
descobriu-se  um  filete  dc  agua,  manando  da  ponta 
de  um  rochedo  sobranceiro  á margem  esquerda 
da  ribeira,  abaixo  da  queda  de  um  açude.  Reco- 
nhecendo-se ser  esta  agua  therapeuticamente 
egual  em  qualidade  á que  até  então  entrava  nos 
tanques  e tinas  de  banhos,  foi  canalisada  áparte 
para  um  reservatório  denominado  copa.  E’  esta 
a que  se  utilisa  hoje  para  uso  interno,  e para  se 
encherem  as  garrafas  que  se  exportam  0 estabe- 
lecimento balnear  é modesto,  e do  dia  15  de  maio 
até  31  de  outubro  é frequentado  por  mui- 
tos doentes.  0 dr.  Alfredo  Luiz  Lopes  fala  lar- 
gamente d’estas  aguas  no  seu  livro  Aguas  Mi- 
nero-Medicinaes  de  Portugal,  publicado  cm  1892, 
d’onde  transcrevemos  estes  apontamentos,  e apre- 
senta também  os  seguintes  livros  que  se  refe- 
rem ao  mesmo  assumpto  : Investigações  sobre  a 
natureza  e antiguidade  das  aguas  mineraes  de  Ca- 
beço de  Vide,  por  Francisco  Xavier  d’Alineida 
Pimenta,  Lisboa,  1823.  Mappa  geral  dos  enfer- 
mos, que  no  anno  de  1822  concorreram  a fazer  uso 
da  agua  medicinal  sulfurea  de  Cabeço  de  Vide, 
por  José  Ignacio  da  Costa,  Lisboa,  1824;  Memo- 
moria  áceroa  da  agua  mineral  de  Cabeço  de  Vide. 
por  Antonio  d’01iveira  Gueifão,  Lisboa,  1842  ; 
Noticia  d' algumas  aguas  mineraes  na  provinda  d<> 
Alemtejo,  por  Francisco  d’Assumpção,  publicado 
na  Gazeta  Medica  do  Porto,  tomo  iii,  pag.  339, 
anno  de  1845 ; Hydrologia  de  Cabeço  de  Vide, 
por  F.  A.  Rodrigues  de  Gusmão,  na  Gazeta  Me- 
dica de  lÂsboa,  pag.  255,  no  anno  de  1864;  Ca- 
beço de  Vide,  por  F.  J.  Lopes,  na  referida  Ga- 
zeta, 1864,  pag.  257;  Esboço  historico  administra- 
tivo das  aguas  mineraes  de  Cabeço  de  Vide,  por 
José  Silvestre  Ribeiro,  Lisboa,  1871 ; Banhos 
suljo-alcalinos  de  Cabeço  de  Vide,  Porto,  1881. 

Cabeços.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Co- 
vão  do  Lobo,  conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Febres, 
conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Lagôa, 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  dc 
Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria,  j] 
Pov.  na  freg.  de  Santo  André  e conc.  de  Mafra, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 
II  Logar  na  freg.  de  S Salvador,  de  Sines,  conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  da  Vidigueira, 
distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  ilha  do  Pico,  na  freg. 
de  S.  Matheus,  conc.  de  Magdalena,  distr.  de 
Horta.  II  Casal  na  freg.  de  SanfAnna,  de  Carnota, 
conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 
freg.  de  Santo  Antonio,  de  Vendas  Novas,  conc. 
de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Bordeira, 

555 


CAB 


CAB 


conc.  de  Aljeziir,  distr.  de  Favo.  ||  Monte  na  fvog. 
de  f^anta  Clava-a- Velha,  conc.  de  Odemiva,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  frcg.  de  S.  Sebastião,  de  Fi- 
gueira dos  Cavalleiros,  conc.  de  Ferreira,  distr. 
de  Beja.  [|  Quinta  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Cedovim,  conc.  de  V.  N.  de  Foscôa,  distr.  da 
Guarda. 

Cabeços  Brancos.  Logar  na  frcg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Carreiras,  concelho  e districto  de 
Bortalegre. 

Cabeços  da  Goldra.  Logar  na  freg.  de  S. 
Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Cabeços  da  Guarita.  Logar  na  freg.  de  S. 
João  Baptista  e concelho  de  Alcochete,  districto 
de  Lisboa. 

Cabeços  de  Mamporlé.  V.  Mamporlé. 

Cabeçuda.  Casal  na  frcg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  da  Ribeira,  conc.  de  Rio  Maior,  distr. 
de  Santarém.  ||  Herdade  na  frcg.  de  Santo  Agos- 
tinho e conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja. 

Cabeçudo.  Fov.  e freg.  do  Santissimo  Sacra- 
mento, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de.  Por- 
talegre, 1:12.5  hab.  e 221  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
inasc.  e caixa  post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do 
conc.  A terra  é fértil  e pertence  á 5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  15  com  a 
séde  em  Thoinar.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro, 
conc.  e distr.  de  Faro.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Juncai,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de 
Leiria. 

Cabeçudos.  Pov.  e freg.  de  S.  Christovão,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Fama- 
lição,  distr.  e arceb.  de  Braga;  42G  hab.  e 100 
fog.  Tem  CSC.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  4 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  n’um  valle  pittoresco, 
proximo  de  V.  N.  de  Famalicão.  Era  da  Casa  de 
Bragança,  e os  seus  habitantes  tinham  os  gran- 
des privilégios  de  seus  caseiros.  Foi  antiga- 
mente da  comarca  e termo  de  Barcellos,  visita  do 
arcediagado  de  Vermuim  e Faria.  0 abbade  era 
apresentado  pelo  ordinário,  por  concurso  synodal, 
e tinha  de  rendimento  450í(XX)  réis.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.“  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Antonio,  de  Areias,  conc.  de  Marvão,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Logar  ua  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Almansil,  conc.  de  Loulé.  distr.  de  Faro. 

Cabeda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Villar  dc  Maçada,  conc.  de  Alijó,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Al- 
ftíua,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  O Salvador  e conc.  de  Sobral  de, Mon- 
te Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Cabedêlo.  Lingua  ou  zôna  de  areia  na  barra 
do  Douro,  do  lado  do  S.  ílntre  a ponta  septen- 
trional  do  Cabedêllo  e o castello  da  Foz,  ua  mar- 
gem opposta,  ha  apenas  uns  30  ou  40  metros,  que 
é a largura  do  rio  Douro  na  sua  embocadura,  o 
que  torna  a navegação  diflicil  e perigosa.  Mesmo 
na  ponta  do  Cabedêlo  construiram  os  miguelis- 
tas  em  fevereiro  de  1833  uma  bateria,  a tiro  de 
pistola  das  baterias  do  castello.  Os  constitucio- 
naes  fizeram  uma  sortida  em  10  de  abril  do  re- 
ferido anno  de  1833,  sobre  o Cabedêlo,  mas  fo- 
ram repellidos  Esta  obra  fechava  completamente 
a barra  do  Porto. 

Cãbedíllo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra. 


Cãbedo.  A familia  d’cste  appellido  tinha  so 
lar  nas  montanhas  de  Oviedo,  e pertencia  a boa 
nobreza,  posto  que  não  tosse  poderosa  em  se- 
nhorio. Os  Quevedos  ou  Cabedos  procedem  de 
França.  Foram  senhores  de  pendão  e caldeira, 
desde  o anno  de  717,  em  que  um  Quevedo,  amigo 
c companheiro  d’el-rei  D.  Pelayo,  na  batalha  do 
Valle  de  Cangas,  nas  Asturias,  tomou  o pendão 
c a caldeira  do  rei  moiro  Alahor,  que  ficou  der- 
rotado. O appellido  passou  de  Hespanha  a Por- 
tugal na  pessoa  de  Diogo  Dias  de  Quevedo,  fi- 
lho do  morgado  de  Ilaredo,  que  tiuha  solar  no 
valle  de  Guinchá  Este  fidalgo  veiu  com  o infante 
D.  Pedro,  filho  d’el-rei  D.  João  I,  quando  o in- 
fante regressou  das  suas  viagens.  Diogo  de  Ca- 
bedo  casou  em  1466  em  Setúbal,  onde  residia,  e 
d’este  casamento  procedem  os  Quevedos  e os  Ca- 
bedos. As  armas  d’esta  familia  são  um  escudo  di- 
vidido em  pala;  a primeira,  dividida  em  faxa  ; 
tendo  na  primeira  de  azul,  tres  flores  de  liz,  de 
prata,  cm  roquete  ; na  segunda,  de  prata,  uma 
caldeira,  de  negro.  Na  segunda  pala,  também  de 
prata,  bandeira  de  duas  pontas,  metade  de  pur- 
pura, carregada  de  um  crescente  de  prata,  e a 
outra  metade,  de  prata,  carregada  de  um  cres- 
cente de  purpura,  hastea  de  ouro  com  a lança  de 
prata;  elmo  d’aço,  aberto,  e por  timbre  o cres- 
cente das  armas.  Os  Cabedos  portuguezes  junta- 
ram ao  seu  brazão,  no  quartel  de  cima,  da  parte 
esquerda,  as  armas  dos  Vasconcellos,  e no  dc 
baixo  um  pinheiro  com  um  leão,  por  serem  des- 
cendentes, do  lado  materno,  dos  verdadeiros  Vas- 
concellos e Pinheiros  de  Portugal.  Timbre  um 
leão  rompante.  O filho  de  Diogo  Dias  Cabedo, 
de  egual  nome,  serviu  também  o infante  D.  Pe- 
dro e foi  vassallo  de  D.  Affonso  V. 

Cabedo  (Antonio).  Doutor  em  Direito  Canô- 
nico pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural 
de  Setúbal;  filho  de  Miguel  Cabedo,  fidalgo  da 
Casa  Real  e vereador  em  Lisboa,  e de  D.  Leonor 
Pinheiro  de  Vasconcellos.  Destinou-se  á vida 
clerical,  mas  pouco  tempo  se  demorou  n’este  es- 
tado, porque  a morte  o surprehendeu,  quando 
contava  apenas  25  annos  de  edade.  Dedicava-se 
muito  á litteratura  e á poesia.  Alguns  dos  seus 
versos  fôram  impressos  em  Roma,  no  anno  dc 
1587. 

Cãbedo  (Antonio  Justino  Simões  de).  Ama- 
nuense 110  ministério  do  reino,  membro  das  seguin- 
tes associações:  Promotora  da  Educação  Popular; 
dos  Professores;  Protectora  da  Infancia  Indigente; 
Centro  Promotor  das  Classes  Laboriosas;  Centro 
Promotor  de  Instrucção  Primaria  no  districto  de 
Leiria;  da  antiga  Academia  de  Minerva  e da  So- 
ciedade dos  Amigos  das  Letras  e Artes  em  S. 
Miguel.  N.  em  Lisboa  em  1823,  fal.  a 24  de  de- 
zembro de  1862.  Era  filho  d’uma  familia  distin- 
cta,  mas  achando-se  orphão  desde  muito  novo, 
teve  de  luetar  e vencer  grandes  contrariedades, 
conseguindo  ainda  assim  estudar  e obter  uma 
distincta  illustração,  e ser  nomeado  amanuense 
no  ministério  do  reino.  Para  acudir  á subsistên- 
cia, applicava  as  horas  de  que  podia  dispor,  no 
magistério  dc  collegios  particulares.  Dedicou-se 
ao  cultivo  das  letras  e ao  desenvolvimento  da 
instrucção  publica,  sendo  acompanhado  n’estes 
trabalhos  pelo  seu  amigo  e mestre  visconde  de 
Castilho,  Antonio  Fcliciano  de  Castilho,  que  tri- 
butava aodiscipulo  a maior  consideração.  Cabedo 
collaborou  assiduamente  no  lioletim  Geral  de 
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Instrucção  Publica^  de  que  era  proprietário  o 
visconde  de  Ribamar,  Frederico  Talone,e  deixou 
disseminados  em  diversos  jornaes  politicos  e lit- 
terarios  muitos  artigos  em  prosa.  Dos  seus  es- 
criptos  merece  especial  menção  o Trabalho  em 
dia  de  Anno  Bom,  nota  que  vem  publicada  no 
tomo  I da  versão  dos  Fastos  de  Ovídio,  pelo  vis- 
conde de  Castilho.  Os  seus  versos  encontram-se 
dispersos  em  jornaes  e almanachs.  Publicou  em 
1860  um  folheto,  intitulado:  O doutor  a daguer- 
reotypo;  bernardices  contemporâneas  postas  em  i ima 
e dedicadas  ás  victimas  do  bacharelado  por  Am- 
brosio  da  Pasmaceira  Publicou  mais:  Cartas  Ba- 
tyricas,  que  sairam  no  Futuro,  jornal  do  Rio  de 
Janeiro;  As  cacholetas  litter  ar  ias,  satyra  chistosa, 
que  appareceu  anonyma  no  Braz  Tizana  em  1860, 
sendo  depois  reproduzida  no  Asmodeu,  publican- 
do se  mais  tarde,  em  1861,  n’um  folheto,  com  o ti- 
tulo de:  As  cacholetas  litterarias  (completas),  bi- 
bliotheca  do  Cabrion,  1.®  volume.  P3sta  satyra,  só 
depois  da  morte  de  Antonio  de  Cabedo  é que  se 
soube  que  fôra  trabalho  seu.  Nas  Memórias  dos 
Vinte  Annos,  livro  do  sr.  visconde  Julio  de  Cas- 
tilho, veem  publicados  alguns  apontamentos  bio- 
graphicos  d’este  escriptor. 

Cabedo  {Gonçalo  Mendes  de  Vasconcellos).  Co- 
nego  na  Universidade  de  Evora,  lente  no  real 
collegio  de  S.  Paulo,  de  Coimbra,  deputado  da 
inquisição  de  Coimbra  e de  Evora,  desembarga 
dor  da  Casa  da  Supphcação,  etc.  Nasceu,  em 
Setúbal,  onde  também  falleceu  em  junho  de  1604. 
Era  filho  segundo  de  Miguel  de  Cabedo,  moço  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  e de  sua  mulher  e prima, 
D.  Leonor  Pinheiro  de  Vasconcellos.  Estudou 
Jurisprudência  Canônica,  na  Universidade  de 
Coimbra  e recebendo  o grau  de  bacharel,  foi  admit- 
tido  como  collegial  no  Real  Collegio  de  S.  Paulo 
a 21  de  abril  de  1579,  sendo  depois  nomeado  lente 
da  cadeira  de  Sexto,  de  que  tomou  posse  a 13  de 
novembro  de  1582,  passando  á de  Decreto  a 2 de 
maio  de  1587.  F'oi  conego  doutoral  na  Sé  de  Evo- 
ra, que  renunciou,  com  faculdade  da  Universidade 
de  Coimbra,  em  seu  tio  Diogo  Mendes  de  Vas- 
concellos. Depois  ser  deputado  da  inquisição  de 
Coimbra,  logar  em  que  foi  provido  a 29  de  dezem- 
bro de  1580,  e da  de  Evora  a 23  de  janeiro  de 
1590,  exerceu  o cargo  de  desembargador  da  Casa 
da  Supplicação,  onde  entrou  a 29  de  novembro 
de  1594.  Foi  enviado  á Curia  Romana  como 
agente  dos  negocios  de  Portugal,  por  ordem  de 
Filippe  II,  e 0 papa  Clemente  Vlllrccebeu-ocom 
tanta  consideração,  que  o nomeou  protonotario 
apostolico.  Regressando  ao  reino,  em  1599,  insti- 
tuiu um  morgado  com  a obrigação  de  que  os  seus 
possuidores  usassem  do  segundo  appellido  de 
Vasconcellos.  Deixou  muitas  obras  de  jurispru- 
dência escriptas  em  latim,  cujos  titulos  se  podem 
vèr  no  tomo  ii  da  Bibliotheca  Lusitana,  de  Bar- 
bosa Machado,  a pag.  397  ; uma  obra  sobre  as 
antiguidades  de  Lisboa  e a Vida  de  rainha  San- 
ta Izabel,  também  i scriptas  em  latim. 

Cabedo  (Jorge).  Fidalgo  da  Casa  dos  infantes 
D.  Pedro  e D Fernando,  filhos  de  D.  João  1, 
embaixador  á côrte  de  Paris.  Era  natural  de  Se- 
túbal. Casou  com  D.  Thereza  Pinheiro,  irmã  do 
bispo  de  Vizeu  D.  Gonçalo  Pinheiro.  D’este  con- 
sorcio houve  alguns  filhos,  sendo  o mais  velho 
Dioffo  de  Cabedo,  que  lambem  teve  o fôro  de 
fidalgo  da  Casa  dos  referidos  infantes. 

Cabedo  (Jorge  de).  Doutor  em  Cânones  pela 
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Universidade  de  Coimbra,  cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  e commendador  das  eommendas  de 
Santa  Maria  de  Frechas,  c S.  Pedro  do  Rio, 
desembargador  e chanceller  da  Casa  da  Suppli- 
cação, desembargador  do  Paço  e chanceller-mór 
do  reino,  guarda  mór  da  Torre  do  Tombo,  conse- 
lheiro de  estado  de  Portugal  na  côrte  de  Madrid, 
etc.  N.  em  Setúbal,  onde  também  fal.  a 4 de  março 
de  1604.  Era  filho  de  Miguel  de  Cabedo,  desem- 
bargador dos  aggravos,  e de  D.  Leonor  Pinheiro 
de  Vasconcellos.  Frequentou  a Universidade  de 
Coimbra,  estudando  Direito  Canonico,  em  que 
se  doutorou,  sendo  depois  admittido  a collegial 
no  Real  Collegio  de  S.  Paulo  a 8 de  maio  de  1575. 
Tomou  posse  do  cargo  de  desembargador  dos 
aggravos  na  Casa  da  Supplicação  a 21  de  feve- 
reiro de  1583,  de  procurador  da  Coroa  a 2 de 
janeiro  de  1590,  a chanceller  da  referida  Casa 
da  Supplicação  a 27  de  novembro  de  1597.  Casou 
com  sua  sobrinha  D.  Ignez  da  Athouguia,  filha 
de  Jorge  de  Cabedo  da  Athouguia,  e de  Violante 
Tavares  de  Sousa.  Escreveu  em  latim  varias 
obras  de  jurisprudência  patria,  que  veem  descri- 
ptas  na  Bibliotheca  Lusitana,  tomo  ii,  pag.  794. 
Jorge  de  Cabedo  foi  um  dos  compiladores  encar- 
regados por  Filippe  II  de  redigirem  e coordena- 
rem novamente  as  Ordenações  do  reino,  que  sai- 
ram impressas  em  1603.  Como  esta  edição  saisse 
muitissimo  errada,  Jorge  de  Cabedo,  para  reme- 
diar esse  inconveniente,  publicou  o seguinte: 
Errata  da  nova  recopilaçam  das  Leis  e Ordenações 
deste  reino  de  Portugal,  com  algumas  outras  adver- 
tências necessárias  e substanciaes,  Lisboa,  1603. 

Cabedo  de  Vasconcellos  ('Jor^ej.  Era  filho  de 
José  Cabedo  de  Vasconcellos.  Foi  juizdaTábola 
de  Setúbal,  officina  onde  se  cobravam  os  direitos 
do  pescado,  emprego  que  seu  pae  também  exer- 
cera; capitão  de  cavallos  d’uma  companhia  que 
organisou  á sua  custa,  e depois  coronel  d’um  re- 
gimento de  infantaria  da  provincia  do  Minho, 
com  o qual  serviu  na  guerra  em  1704.  Falleceu 
em  abril  de  1730. 

Cabedo  de  Vasconcellos  ("JbsJj.  Moço  fidalgo 
pelo  alvará  de  17  de  março  de  1645,  juiz  da  Tá- 
bola  de  Setúbal.  N.  em  Fronteira  a 25  de  junho 
de  1638;  fal.  a 18  de  novembro  de  1691.  Era  filho 
de  Jorge  Cabedo  de  Vasconcellos  e de  D.  Anua 
Maria  de  Castello  Branco.  Dedicava-se  muito  á 
genealogia,  e escreveu  a seguinte  obra,  que  ficou 
manuscripta:  Nobiliário  das  familias  de  Port  i- 
gal,  5 tomos. 

Cabedo  de  Vasconcellos  (Manuel).  Cavalleiro 
da  ordem  militar  de  Malta,  em  que  oceupou  o lo- 
gar de  chanceller  no  tempo  em  que  era  grão- 
mestre  Luiz  Mendes  de  Vasconcellos.  Natural  de 
Setúbal;  era  filho  de  Miguel  Cabedo,  fidalgo  da 
Casa  Real,  e de  D.  Leonor  Pinheiro  de  Vascon- 
cellos. Distinguiu-se  muito  na  lição  de  historia 
e poesia  sagrada  e profana.  Escreveu:  Chronica 
da  lieligiào  de  Malta;  Elegia  em  Tercetos  sobre 
o cântico  «Benedicite  Domino  omnia  opera  Domini 
Domino»;  Canção  sobre  o psalmo  «Supra  flumina 
Babilonis»;  Os  Quinze  Mysterios  do  llosario  illus- 
trados.  Estas  obras  ficaram  em  manuscripto. 

Cabedo  de  Vasconcellos  (Miguel).  N.  em  Se- 
túbal, solar  de  sua  familia,  em  1525;  fal.  em  Lis- 
boa, em  abril  de  1637.  Era  filho  de  Jorge  Cabedo, 
fidalgo  da  Casa  dos  infantes  D.  Pedro  e D.  Fer- 
nando, filhos  de  D.  João  I,  e de  sua  mulher, 

. D.  Thereza  Pinheiro.  Instruido  nas  letras  huma- 
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nas,  em  que  mostrou  muita  vocação,  passou  em 
153S,  contando  13  anno  de  edade,  a Bajona,  por 
ordem  de  seu  tio  materno,  o bispo  de  Vizeu 
D.  Gonçalo  Pinheiro,  que  fôra  mandado  por 
D.  João  ÍII  pacificar  as  controvérsias  altercadas 
entre  França  e Portugal.  Depois  de  ter  estudado 
em  Bordéos  por  espaço  dc  dois  annos  as  scien- 
cias  amenas,  applicou  se  na  Universidade  de 
Tolosa  á Jurisprudência  Cesarea  e Canônica. 
Regressando  a Portugal,  em  1Õ42,  frequentou  a 
Universidade  de  Coimbra.  Segunda  vez  foi  a 
França,  estudou  nas  Universidades  de  Orleans  e 
de  Paris,  e não  tendo  ainda  completado  2‘2  annos 
publicou  a primeira  comedia  de  Aristophanes, 
intitulada  Plulo,  traduzida  do  grego  em  latim,  a 
qual  dedicou  a seu  tio  materno.  Voltando  á pa- 
tria,  foi  eleito  desembargador  da  Casa  da  Sup- 
plicação,  de  que  tomou  a 11  de  março  de  1565,  e 
desembargador  dos  aggravos  a 6 de  julho  de 
1575.  El  rei  D.  Sebastião  o nomeou  para  fazer 
parte  da  alçada,  que  mandou  em  1571  ás  provin- 
cias  de  Entre  Douro  e Minho,  e da  Beira,  de 
que  era  presidente  D.  Pedro  da  Cunha,  capitão- 
mór  da  gente  da  ordenança  de  Lisboa  Determi- 
nando 0 referido  monarcha  instituir  um  trium- 
virato  para  o governo  economico  da  cidade  de 
Lisboa,  foi  elle  o primeiro  eleito.  Casou  duas 
vezes;  a primeira  com  D.  Leonor  Pinheiro  de 
Vasconcelíos,  sua  prima,  filha  de  Gonçalo  Men- 
des de  Vasconcelíos,  e de  sua  mulher  D.  Brites 
Pereira,  e a segunda  com  D.  Angela  de  Castello 
Branco,  filha  de  Lançarote  Leitão  Perestrello. 
Do  primeiro  matrimonio  houve  Gonçalo  Mendes 
de  Vasconcelíos  Cabedo,  conego  doutoral  da  sé 
de  Evora.  e Jorge  de  Cabedo,  doutor  em  Câno- 
nes p»la  Universidade  de  Coimbra.  (V.  estes  no- 
mes.) Foi  conceituado  poeta  latino.  Compoz  al- 
gumas obras  n’esta  lingua,  cujos  titulos  nos  des- 
creve Barbosa  Machado,  a pag.  469  do  3.“  vol. 
da  sua  Bihliotheca  Lusitana. 

Cabeiro.  Official  que  fazia  cabos  para  facas, 
etc.  Este  officio  tinha  regimento  na  collecção 
dada  pelo  senado  de  Lisboa  em  1572,  estando 
portanto  sujeito  á Casa  dos  Vinte  e Quatro. 

Gabellos  (Casal  dos).  Na  freg.  de  N.  S-*  da 
Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de 
Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Cabemba.  Lago  situado  no  limite  S E dos 
concelhos  de  Icolo  e Bengo,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Cabenca.  Duas  povoações  no  conc.  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  uma  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Longos  Valles,  e a outra  na 
de  S.  Pedro,  de  Riba  de  Mouro. 

Cabencas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de  Mel- 
gaço,  conc.  de  Melgaço,  districto  de  Vianna  do 
Castello. 

Cabenço.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Cibões,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  districto  dc 
Braga. 

Cabengama.  Uma  das  quatro  divisões  do 
concelho  de  Libongo,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental. 

Cabernelhe  ou  Cavernelhe.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Salvador,  de  Bilhó,  conc.  de  Mondim  de 
Basto,  distr.  de  Villa  Real. 

Gabiçalva  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  do 
Pranto,  de  Paço,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém. 

Gabida.  Logar  na  freg.  de  N.  S.‘  d'Assumpçào 
558 


e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade 
na  freg.  de  Santa  Suzana,  conc.  de  Redondo, 
distr.  de  Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Tourega,  conc.  e distr.  de  Evo- 
ra. II  .Monte  na  freg.  de  S.  Bento  do  Matto,  conc. 
e distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S * 
d’Assumpção,  de  Freixo,  conc.  de  Redondo,  distr. 
de  ílvora.  I|  Monte  na  freg.  de  S.  Vicente,  dc 
Pigeiro,  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  .Monte  na  freg. 
de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Torre  dos  Coelheiros, 
conc.  e distr.  de  Evora. 

Cabida  da  Rapoza  e Cabida  da  Venda. 
Dois  montes  na  freg.  de  S.  Manços,  conc.  e distr. 
de  Evora. 

Cabidinha  (Monte  da).  Na  freg.  de  S.  Bento 
do  .Matto,  conc  e distr.  de  Evora. 

Cabidinho  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Grego- 
rio,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  dc  Evora. 

Cabido.  Congregação  dos  conegos  d’uma  ca- 
thedral.  Antigamente  também  se  dava  este  nome 
ás  assembléas  em  que  se  reuniam  os  religiosos 
mendicantes  ou  monacaes,  os  prelados  ou  cabe- 
ças dos  mosteiros  para  deliberarem  sobre  ques- 
tões da  sua  ordem,  chamando-se  egualmente  ca- 
bidos ás  deliberações  que  se  tomavam  n’essas 
assembléas  V.  Capitulo  e Collegiada. 

Cabido.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Bom  Des- 
pacho, de  Recarei,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Mc 
drões,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Monte  na  freg  de  S.  .Miguel,  de 
Adaval,  conc.  de  Redondo,  distr.  de  Evora.  || 
Quinta  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Valle  dc 
Cavallos,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém. 

Cabido  de  Arraiollos  (Herdade  do).  Na  freg. 
de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Represa,  conc.  de 
Montemór-o  Novo,  distr.  de  Evora. 

Cabido  Grande  (Monte  do).  Na  freguezia  de 
S.  Gregorio,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Gabinda  (Manuel  José  Pina,  l.°  barão  de). 
Um  dos  mais  antigos  chefes  indigenas  de  Cabin- 
da.  Commrndador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, coronel  honorário  do  exercito  de  Portugal, 
no  Ultramar,  regulo  de  Cabinda.  Foi  educado  no 
Brazil,  antes  da  independencia  d’esse  estado. 
Visitou  Portugal  ha  mais  de  30  annos,  e aqui 
abraçou  a religião  catholica.  sendo  seus  padri- 
nhos no  baptismo  el-rei  I).  Luiz  e sua  mages- 
tade  a rainha  senhora  D.  Maria  Pia.  Sendo  en- 
tão nomeado  coronel  honorário  do  exercito  na- 
cional, voltou  a Cabinda,  onde  prestou  bastantes 
serviços  por  oceasião  da  oceupação  dos  territó- 
rios de  Cabinda  e Molembo.  Era  muito  amigo  de 
Portugal,  e a sua  casa  em  Gimlambuco  estava 
sempre  franca  a todos  os  portuguezes  que  o pro- 
curassem. Falleceu  contando  mais  de  90  annos. 
Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  de  Cabinda 
por  decreto  de  7 de  setembro  de  1871,  e carta 
regia  da  mesma  data. 

Cabinda.  Villa  situada  na  parte  sul  da  Bahia 
de  Cabinda,  na  costa  Occidental  da  África.  E’ 
sede  do  governo  do  distr.  do  Congo,  e fórma  uma 
comarca  Oceupada  em  1886,  depois  de  firmado  o 
acto  geral  da  conferencia  de  Berlim,  deve  se  ao 
capitão  de  mar  e guerra  Neves  Ferreira  o seu 
estabelecimento,  e dentro  de  um  anno  se  consti- 
tuiu a povoação,  uma  dos  mais  interessantes  e 
confortáveis  d’aquella  costa  africana.  A visinhan- 
ça  do  Estado  Independente  do  Congo  atrophiou 
porém  0 commercio  da  nova  povoação,  que  hoje 
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se  encontra  quasi  deserta.  O elemento  official 
ainda  lhe  dá  alguma  importância,  vivendo  ali  o 
governador,  o juiz  e delegado,  um  batalhão,  um 
patrào-mór,  escrivão  de  fazenda,  etc.  Ha  na  villa 
duas  missões  dignas  de  elogio  pelos  seus  esforços 
civilisadores. 

Cabínda  (Bahia  de).  Vasta  reintrancia  da 
costa  Occidental  da  África,  situada  no  enclavc 
portuguez  de  Cabinda  e Molembo,  definitiva  e in- 
ternacionalmente entregue  á soberania  nacional, 
pelo  acto  geral  da  conferencia  de  Berlim.  E’  li- 
mitada a sudoéste  pela  ponta  do  Tafe,  recurvan- 
do-se a costa  para  o N,  n’uma  pronunciada  bahia, 
onde  está  situada  a parte  baixa  da  villa  de  Ca- 
binda. Parece  ser  o golfo  das  Almadias  mencio- 
nado no  mappa  de  üiogo  Homem,  ou  o antigo 
Porto  Rico,  onde  em  1783  D.  Maria  I mandou 
levantar  uma  fortaleza  para  desenvolver  o com- 
mercio  com  os  indígenas.  Estava  prestes  a con- 
cluil-a  Jorge  Cândido  Pinheiro  Furtado,  dando- 
lhe  0 nome  de  Santa  Maria  de  Cabinda,  quando 
uma  esquadra  franceza,  do  commando  de  Mari- 
gny,  a atacou  e destruiu,  sem  que  Portugal  esti- 
vesse cm  guerra  com  a Frauça,  mas  porque  a 
autoridade  portugueza  embaraçou  o embarque 
de  escravos  nos  navios  francezes.  Fôram  deno- 
dados os  defensores  do  forte,  que  só  capitularam 
no  fim  de  dez  mezes,  dizimados  principalmente 
pelas  doenças.  Das  reclamações  que  originou  este 
acontecimento  resultou  a convenção  de  30  de 
janeiro  de  1786,  por  mediação  da  Hespanha,  e 
mais  tarde  o tratado  de  19  de  fevereiro  de  1810 
com  a Grã-Bretanha,  em  que  se  reconheceram 
os  direitos  de  Portugal  aos  territórios  de  Cabinda 
0 Molembo,  o que  em  parte  confirmou  o tratado 
de  22  de  janeiro  de  1815,  para  a abolição  da 
escravatura,  com  a convenção  addicional  de  28 
de  julho  de  1817.  Na  memória  que  d’este  pleito 
escreveu  o visconde  de  Santarém  se  encontram 
03  doqumentos  d’aquelles  factos  e dos  subsequen- 
tes. Acerca  de  Cabinda  publicou  o medico  da 
armada  J.  de  Mattos  e Silva  Contribuirão  para 
o estudo  da  região  de  Cabinda,  Lisboa,  1904.  Por 
decreto  de  10  de  agosto  de  1903  fôram  approva- 
dos  os  estatutos  da  Companhia  de  Cabinda. 

Cabines  e Cabinotes.  Dois  logares  na  freg. 
de  N.  S * da  Conceição  e conc.  de  Castro  Verde, 
distr.  de  Beja. 

Cabingo.  .Monte  do  sertão  de  Angola,  África 
Occidental,  a E de  Quissama  e a U das  terras 
do  Alto  Libolo,  entre  os  rios  Cuauza  ao  N e o 
Longo  ao  Sul. 

Gabinho.  Cabo  da  África  Occidental,  na  costa 
c distr.  da  Guiné,  a 10  k.  de  Cabo  Roxo. 

Cabito.  Pov.  da  África  Occidental,  no  terri- 
tório de  Songo  Pequeno,  a S E do  conc.  de  Pun- 
go-Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
Está  assente  na  margem  esquerda  do  rio  Catorn- 
be,  a 174  k.  de  Pungo  Andongo  e a 62  S O de 
'ralla-Mogougo. 

Cabo.  Povoações  nas  seguintes  freguezias: 
N.  S.’  d’Assumpção,  de  Aboim  da  Nobrega,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Christi- 
na,  de  Agrella,  conc.  de  P'afe,  distr.  de  Braga.  U 
N.  S.’  da  Conceição,  de  Amêndoa,  conc.  de  Ma- 
ção, distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Maria,  de  Anjos, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador, 
de  Barbeita,  conc.  de  .Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de  Bella,  conc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Se- 


bastião, de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  II  S.  Vicente,  de  Pante,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga.  ||  S.  Martiuho,  de  Carneiro, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador, 
de  Ceivães,  conc.  de  .Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Vicente,  de  Cidadelhe,  concelho  de 
.Mesão  P^rio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Prov.  da  freg. 
de  S.  João  Evangelista,  de  Eiriz,  conc.  de  Paços 
de  P’erreira,  distr.  do  Porto.  ]|  S.  Carlos  Borro- 
meu,  de  P^ataunços,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Martiuho,  de  Frazão,  conc.  de  Paços 
de  P^erreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista, 
lie  Gatão,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  |l 
Santo  André,  de  Gondomar,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga.  ,|  S.  João  Baptista,  de  S.  João 
do  Rei,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Labrujó,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Lamellas,  conc.  de  Santo  Thyrso, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Gondomar,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de 
Lustosa,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Maria,  de  Meinedo,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Marinha,  de  Oriz,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de 
Rio  Mau,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de. Braga. 
II  Santa  .Maria,  de  Sandim,  concelho  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de  San- 
guedo,  conc.  da  Poeira,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S “ 
d’Assumpção,  de  Vialonga,  conc.  de  Villa  P^ranca 
de  Xira,  distr.  de  Lisboa  ||  S.  João  Baptista,  de 
Villar  do  Monte,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Cabo.  Logares  nas  seguintes  freguezias  : 
S.  .Martinho,  de  Aguas  Santas,  conc.  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de 
Airães,  conc.  de  P^elgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  João  .Baptista,  de  Airão, 
cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Marti- 
nho, de  Armil,  conc.  de  p^afe,  distr.  de  Braga.  || 
O Salvador,  de  Avelleda,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Eulalia,  de  Barrosas,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Bente, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  |] 
O Salvador,  de  Castellões  de  Cepeda,  conc.  de 
Paredes,  districto  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Chavão,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
I|  S.  Pedro,  de  Codeceda,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  .Martinho,  de  Coura,  conc. 
de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
teilo.  II  S.  Martinho,  de  P’areja,  conc.  de  P^afe, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  P’erreiros, 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Chris- 
tina,  de  P’igueiró,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  |l  Santa  .Maria,  de  Fregim,  conc.  de  Ama- 
rante, distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Gallegos, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria, 
de  Guardizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Insalde,  concelho  de 
Paredes  de  Coura,  districto  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Julião,  de  Lage,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  !|  0 Salvador,  de  Lagôa, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Martinho,  de  Leitões,  conc  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Louredo, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S Miguel  e 
conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  An- 
dré, de  Marecos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 
II  Santa  Eulalia,  de  Margaride,  conc.  de  P^elguei- 
ras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Maurelles, 
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conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 
Santo  Estevão,  de  Oldròes,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de  Oliveira,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Salvador,  de  Pa- 
derne,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Eulalia,  de  Pensalvos,  conc.  de 
Villa  Pouca  d’Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S. 
Lourenço,  de  Pias,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  Santo  Thyrso,  de  Prazins,  conc.  de  Gui  - 
marães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Thomé,  de  Prozello, 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de 
Rans,  conc.  de  PenaSel,  distr.  do  Porto.  j|  S.  Mi- 
guel, de  Rebordosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Riba  d’Ave,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Rossas,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  | Santa  Maria,  de  Rozem,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  I|  S.  Lourenço,  de 
Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Martha,  de  Serdedello,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  \\  Santo 
Adrião,  do  Cever,  coiic.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santo  André,  de 
Telòes,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Romão,  de  Ucha,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Valle  do  Bouro,  conc. 
de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Vandoma,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  Santo  André,  deVarzeada  Ovelha,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Cabo.  Commandante,  chefe  militar.  ||  Cabo  do 
cento;  termo  militar  aiitigo,  official  que  comman- 
dava  cem  soldados.  ||  Cabo  de  esquadra;  praça  do 
pret,  cujo  posto  é inferior  ao  de  sargento,  e que 
commanda  a esquadra.  ||  Cabo  de  guerra;  termo 
militar  antigo,  official  superior  do  e.vercito,  ge- 
neral. II  Cabo  de  marinheiros;  maiúnheiro  da  ar- 
mada, graduado  para  commandar  um  troço  de 
marinheiros  interiores.  ||  Cabo  de  policia  ou  de 
segurança ; o cidadão  que  faz  o serviço  policial 
na  sua  parochia  sob  as  ordens  immediatas  do  re- 
gedor. II  Cabo  signal;  o cabo  de  esquadra  ou  ans- 
peçada  que  ía  na  frente  do  regimento  fazendo 
exercicios  malabares  com  a espingarda,  que  ati- 
rava ao  ar  a grande  altura,  e apanhava  pela  co- 
ronha. Ha  uns  setenta  annos  ainda  se  conserva- 
va este  uso  nos  corpos.  Depois  da  sua  extineção 
continuaram  ainda  por  muito  tempo  os  tambores- 
móres  a fazer  com  o bastão  os  mesmo  exercicios 
que  o cabo  signal  fazia  com  a espingarda. 

Cabo.  Bairros  na  ilha  da  .Madeira,  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Ponta  do  Pargo,  conc.  de  Calheta, 
distr.  do  Funchal.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Mamede,  í 
de  Aldão,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  - 
II  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Raimonda,  conc.  i 
de.  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Sebastião,  de  V.  N.  de  Souto  d’El- 
Rei,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Horta 
na  freg.  de  N.  S.*  dos  Remedios,  de  Messejana, 
conc.  de  Aljustrel,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg. 
de  S.  Thomé,  de  Prozello,  conc  de  Amares,  distr. 
de  Braga.  I|  Quinta  na  freg.  de  S João  Baptista, 
de  Ariioia,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Povos,  de  Villa  Franca  de  Xira,  districto  de 
Lisboa. 

Cabo.  Pequena  povoação  da  prov.,  distr.  e 
com  das  ilhas  de  Gôa,  Velhas  Conquistas,  arceb. 
de  Gôa.  Ainda  ali  se  vê  a casa  conventual  do 
Cabo,  construida  em  1594  á custa  do  vice-rei 
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Mathias  de  Albuquerque.  Junto  d’esse  palacio 
existe  uma  fonte  de  agua  ferruginosa. 

Cabo  (Ilhéo  do).  Rochas  descommunaes  que 
obstruem  uma  parte  importante  da  bahia  de  Santa 
Maria,  situada  a N E do  cabo  do  mesmo  nome, 
na  costa  do  território  dos  mucoandos,  no  limite 
S do  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental.  A principal  d’estas  rochas  é chamada 
Ilhéo  de  Pina,  e eleva-se  15  m.  acima  do  nivcl 
do  mar. 

Cabo  (liio  do).  Rio  do  distr.  de  Leiria.  N. 
proximo  das  Caldas  da  Rainha,  passa  pelo  ex- 
tremo S d’esta  villa,  e depois  d’um  curso  de  5 k. 
vae  lançar  se  na  lagôa  de  Óbidos. 

Cabo  d'Aguião.  Logar  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovão  e conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Cabo  d’Aldeia.  Logar  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Espinhal,  conc.  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Fajòes,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  da 
Feira.  ||  Logar  na  freg  de  S.  Martinho,  de  Nes- 
pereira, conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Cabo  d’Além.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de 
Parada  de  Bouro,  conc.  de  Vieira,  distr.  do  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  de  Paradança, 
conc.  do  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real. 

Cabo  Alto  e Baixo.  Dois  logares  na  freg.  de 
S.  .Miguel,  de  Couto,  conc  de  Santo  Thyrso,  distr. 
do  Porto. 

Cabo  da  Boa  Esperança.  V.  Boa  Esperança. 

Cabo  e Bruzende.  Pov.  na  freg.  de  S.  Faus- 
tino,  de  Viariz,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.- 

Cabo  Carvoeiro.  Cabo  da  costa  de  Portugal, 
na  prov.  da  Estremadura,  proximo  da  praça  de 
Peniche  e das  ilhas  Berlengas,  a 65  k.  ao  O de 
Lisboa,  em  Está  39“  21'  de  lat.  N e 1.®  de  long.  O. 
E’  formado  por  uma  ponta  de  rocha  do  31  m.  d’al- 
titude,  extremo  O d’uma  península.  No  alto  d’este 
Cabo  ha  um  pharol  de  luz  branca  e fixa,  que  al- 
cança 9 milhas  e fica  a 55  m.  d’altura.  E’  um  dos 
mais  importantes  que  se  encontram  na  costa  de 
Portugal.  Tem  estação  semaphorica.  Por  decreto 
de  17  de  abril  de  1869,  foi  ali  estabelecida  uma 
estação  telcgraphica  de  primeira  ordem.  Alguns 
escriptores  dizem  ser  aqui  o Promontorio  da  Lua 
dos  nossos  antigos,  mas  outros  querem,  que  este 
nome  fôsse  dado  ao  Cabo  da  Roca.  ||  Cabo  na 
costa  do  Algarve,  quasi  a meia  distancia  entre 
Albufeira  e Alvor. 

Cabo  Casal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Carlos  Bor- 
romeu,  de  Fataunços,  conc.  de  Vouzella,  distr. 
de  Vizeu. 

Cabo  das  Correntes.  Cabo  na  prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental.  V.  Correntes. 

Cabo  da  Costa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  do 
Cerva,  conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa 
Real. 

Cabo  Delgado.  Antigo  distr.  da  prov.  de 
Moçambique,  na  África  Oriental,  hoje  sob  a 
administração  da  Companhia  de  Nyassa.  E’  se- 
parado da  Zambezia  pelo  curso  do  rio  Licungo. 
j Fôrma  uma  comarca  com  séde  no  Ibo.  Depende 
do  bisp.  de  .Moçambique,  da  prov.  ecclesiastica 
goense.  Tem  duas  parochias:  S.  João  Baptista  do 
Ibo  e S.  Luiz  Gonzaga  de  Querimba  E'  servido 
pela  excellente  bahia  de  Tungue,  situada  entre 
o Cabo  Delgado  e a ponta  do  Cabo  Sanga,  sendo 
ainda  melhor  a bahia  de  Pemba.  V.  Ibo  e Nyassa. 

Cabo  Delgado  (Ilhas  de).  Archipelago  no 
distr.  do  mesmo  nome.  Compòe-se  de  28  ilhas  e 
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de  3 ilhéos,  todos  muito  proxiinos  uns  dos  outros. 
As  ilhas  sào  as  seguintes:  Amisa,  Caiamimo,  Ca- 
laluhia,  Cungo,  Fumbo,  Ibo,  Inhate,  Longa, 
Juamba,  Macalué,  ou  Manhàto,  Mastros,  Materno, 
Minhuge,  Mistunso,  Molandulo,  Namego,  Numba, 
Querimba,  Quia,  Quipaco,  Quisiba,  Rôlas  ou 
Crianvé,  Samucar,  Ticoma,  Timbuza,  Xanga, 
Zanga  e Zuna.  A primeira  é a maior  de  todas; 
tem  13  k.  de  comprimento  e 300  m de  largura. 
As  de  Fumbo,  Ibo,  Materno  e Querimba  sào  as 
únicas  habitadas,  e foi  a ultima  d’ellas  que  deu 
0 nome  ao  archipelago,  por  ser  mais  fértil  e ter 
sido  a villa  de  Querimba  antigamente  a capital 
do  districto.  As  ilhas  fôram  habitadas  na  sua 
maior  parte.  Ainda  hoje  na  de  Amisa,  por  exem- 
plo, se  vêem  os  restos  da  egreja  parochial ; em 
Namego  um  poço  e em  Mahàto  os  alicerces  de 
vários  edifícios. 

Cabo  Espichei.  Pov.  na  freg.  de  N S*  da 
Consolação,  de  Cezimbra  Castello,  conc.  de  Ce- 
zimbra,  distr.  de  Lisboa.  Tem  est.  post.  e telegr., 
permutando  malas  com  Cezimbra. 

Cabo  Espichei.  V.  Espichei. 

Cabo  da  Estrada.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Paços  de  Vilharigues,  conc.  de  Vou- 
zella,  distr.  de  Vizeu. 

Cabo  Frio.  Cabo  na  costa  do  distr.  de  Mos- 
samedes,  prov.  de  Angola  a 18“  latit.  S.  Marca  o 
limite  S das  nossas  possessões  na  costa  compre- 
hendidas  entre  o Congo  e Mossamedes. 

Cabo  Garajà.0  (Ponta  do).  Ponta  da  costa 
meridional  da  ilha  da  Madeira,  archipelago  d’es- 
te  nome.  Com  a Ponta  da  Cruz,  mais  vulgarmen- 
te conhecido  pela  Pontinha,  fórma  os  extremos 
da  bahia  do  Funchal.  Para  E do  cabo  Garajáo 
fícam  situados  os  seguintes  portos:  Novo,  de 
Santa  Cruz  e do  Machico,  que  dista  da  ponta  de 
S.  Lourenço  pouco  mais  de  9 k.  O cabo  Garajáo 
está  em  32“  28'  lat.  N,  e 7“  46'  long.  O de  Lis- 
boa. ji  Ponta  na  costa  septentrional  da  ilha  de 
S.  dorge,  archipelago  dos  Açores. 

Cabo  Guardafui.  Cabo  situado  ao  N da  prov. 
de  Moçambique,  África  Oriental.  Fica  á entrada 
do  golpho  de  Adem  e é o cabo  mais  ao  oriente 
da  África.  Por  esta  circumstancia  foi  desde  cedo 
tomado  como  um  dos  mais  importantes  limites 
geographicos  das  navegações  e conquistas  dos 
portuguezes.  N’um  item  do  contrato  de  pazes 
que  Aflbuso  de  Albuquerque  fez  com  o rei  de 
Calecut,  em  26  de  fevereiro  de  1515,  lê-se  o se- 
guinte: «E  sendo  alguma  das  ditas  naos  achadas 
por  nossas  armadas  do  Cabo  de  Guardafui  para 
dentro,  seja  tomada  de  boa  guerra.»  No  tratado 
de  paz  que  o governador  da  índia,  Lopo  Soares, 
fez  com  a rainha  de  Coulào  em  25  de  setembro 
de  1516  estipula-se  egual  condição:  «e  sendo  al- 
gua  naao,  ou  zanbuquo  achado  do  cabo  da  Guar- 
daffuy  pera  dentro,  posa  ser  tomado  de  boa  guer- 
ra» 

Cabo  da  Lavoura.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Vallega,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Cabo  da  "LiinYia)/ Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S.* 
d’Annunciada,  de  Aldeia  de  Paio  Pires,  conc.  do 
Seixal,  distr.  de  Lisboa. 

Cabo  do  Logar.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Anreade,  conc.  de  liezende,  distr.  de  Vizeu. 

Cabo  do  Meio.  Na  ilha  de  S Jorge.  V.  Iti- 
beira  da  Cruz. 

Cabo  Mondego.  Fica  na  prov.  do  Douro,  distr. 
de  Coimbra,  e ao  N da  foz  do  Mondego,  junto  á 


villa  de  Buarcos,  na  distancia  de  3 k.  para  o 
N.  Está  em  40“  e 12'  de  latit.  N,  e 29'  de  long. 
Occidental.  Tem  grandes  minas  de  carvão  fóssil 
(jurássico),  que  são  exploradas  por  uma  empresa  O 
carvão  que  d’aqui  se  extrae,  é considerado  de  tão 
boa  qualidade  como  o melhor  carvão  mineral  in- 
glez.  No  Cabo  Mondego  ha  também  uma  íabrica 
de  vidros.  Esta  fabrica  principiou  a produzir  vi- 
dro crystal  em  agosto  de  1872.  O Cabo  Mondego 
é um  bonito  passeio,  para  quem  está  em  Buarcos 
e na  Figueira  da  Foz.  Apezar  de  ser  já  muito 
antiga  e desenvolvida  a exploração  do  vasto  ja- 
zigo carbonifero  do  Cabo  Mondego,  não  se  havia 
ainda  ali  encontrado  nascente  alguma  de  agua 
mineral  ou  potável,  sendo  para  admirar  que  só- 
mente ha  uns  20  annos  irrompesse  uma  agua  sul- 
fhydrica,  que  muito  provavelmente  é de  origem 
remota  n’aquelle  local.  Esta  agua  começou  logo 
a ser  usada  interna  e externamente  pelos  minei- 
ros, que  diziam  obter  com  a sua  applicação  a cura 
de  varias  enfermidades.  Em  1887,  no  laboratorio 
do  Instituto  Geral  de  Agricultura,  o conse- 
lheiro Ferreira  Lapa  fez  a analyse  chimica  d’es- 
tas  aguas,  sendo  a sua  classificação  de  fria,  hy- 
posaliua,  chloretada,  calcica  e sulfhydrica.  São 
empregadas  contra  as  aftecções  das  mucosas  e da 
pelle,  do  apparelho  respiratório  e da  pharynge, 
rheumatismo,  etc.  Estas  aguas  veem  descriptas 
no  livro  Aguas  Minero- Medicinaes  de  Portugal, 
do  sr.  Alfredo  Luiz  Lopes;  no  artigo  Agua  sulfu- 
rosa do  Cabo  Mondego,  por  Gaspar  Gomes,  pu- 
blicado no  Jornal  das  Sciencias  Mathematicas, 
Physicas  e Naturaes  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias, Lisboa,  junho  de  1887,  pag.  1;  e no  Catalogo 
da  secção  de  minas,  etc.,  pag.  348.  ' 

Cabo  Monte.  Pov  na  freg.  de  S Miguel,  de 
Souto,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Gabo  do  Mundo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Perafíta,  concelho  de  Bouças,  districto  do 
Porto. 

Gabo  Negro.  Cabo  na  prov.  d’Angola,  conc  e 
distr.  de  Mossamedes,  a 60  k.  da  Villa  de  Mos- 
samedes e a 15“,42'  latit.  S e 21“  long.  E.  Foi  ali 
collocado  em  1486  um  padrão  por  Diogo  Cão. 

Cabo  do  Podão.  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Estreito  de  Camara 
de  Lobos,  conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  do 
Funchal. 

Gabo  de  Pousa  Folies.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Sebastião,  de  Espinhal,  conc.  de  Penella,  distr. 
de  Coimbra. 

Gabo  da  Praia  (Manuel  Joaquim  de  Menezes, 
barão  de).  Brigadeiro,  governador  da  provincia 
de  Traz  os-Montes,  commendador  da  ordem  de  S. 
Bento  de  Aviz,  official  da  de  Torre  e Espada,  ca- 
valleiro  da  de  N.  S.*  da  Conceição,  etc.  N.  no 
Porto  em  1778,  fal.  a 15  de  outubro  de  1835.  Era 
filho  de  Joaquim  da  Silva  Mafra.  Assentando 
praça  em  1796,  entrou  na  guerra  de  1801,  sendo 
feito  prisioneiro  em  Flôr  da  Itosa.  Em  21  de  ja- 
neiro de  1809  foi  despachado  alferes  e serviu  no 
batalhão  de  caçadores  n.“  5,  subindo  ao  posto  de 
tenente  em  principios  de  1811.  Continuou  a to- 
mar parte  na  guerra  da  peninsula,  e ficou  leve- 
mente ferido  no  assalto  da  praça  de  S.  Sebastião; 
pela  fórma  como  se  conduziu  n’este'combate,'’gra- 
duado  no  posto  de  capitão.  Depois  de  ter  obtido 
a etfectividade  d’este  posto,  tornou  a ser  ferido 
na  batalha  de  Nive,  regressando  depois  á p;itria 
quando  terminou  a campanha.  Em  1820  foi  pro- 
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movido  a major  para  o batalhão  dc  caçadores 
II.®  12,  corpo  cm  que  também  já  tinha  servido. 
Km  consequência  da  mudança  de  politica,  Mene- 
zes ficou  desligado  d’este  batalhão,  c em  182G, 
depois  de  proclamada  a Carta  Constitucional,  foi 
collocado  cm  caçadores  n.®  9.  Pertencendo  ao 
partido  constitucional,  emigrou  para  luglaterra, 
oude  recebeu  a nomeação  de  commandante  do 
corpo  de  voluntários  da  rainha,  que  elle  organi 
sou  e disciplinou.  Embarcando  para  a ilha  Ter- 
ceira com  aquelle  corpo,  foi-lhe  confiado  o com 
mando  do  4.®  districto,  que  se  estendia  do  forte 
de  Santa  Catharina  do  Cabo  da  Praia  até  ao 
forte  d)  Espirito  Santo,  e n’este  porto  arrostou 
contra  as  forças  superiores  do  inimigo  no  memo- 
rável dia  11  de  agosto  de  1829.  Collocado  á frente 
do  batalhão  de  caçadores  n.“  12  em  maio  de  1830, 
continuou  em  defeza  da  causa  da  rainha  nos  Aço- 
res, até  que,  partindo  a expedição  para  Portu- 
gal, veiu  desembarcar  nas  praias  do  Mindello 
Entrou  na  acção  de  Souto  Redondo,  cm  que  ficou 
gravemente  ferido.  Em  setembro  de  1832,  sendo 
já  tenente  coronel,  foi  commandar  o terceiro  ba- 
talhão dc  infantaria  n.®  18,  e n’ellc  continuou 
ainda,  quando  pela  organisação  de  janeiro  de 
1833  esse  corpo  passou  a formar  o regimento  n.® 
9.  Durante  o resto  da  campanha  alcançou  a gra- 
duação e a effectividade  do  posto  de  coronel, 
sendo  elevado  a brigadeiro  ein  25  de  julho  de 
18 14.  Encarregado  em  agosto  do  governo  dapro 
vincia  de  Traz  os-Montes,  passou  depois  a go 
vernar  a praça  d’AImeida,  até  á data  do  seu  fal 
lecimento.  Quando  a rainha  D.  Maria  II  em  183.Õ 
agraciou  com  titulos  de  nobreza  alguns  dos  offi- 
ciaes  (^ue  se  haviam  distinguido  na  campanha, 
o general  Menezes  foi  agraciado  com  o titulo  de 
barão  do  Cabo  da  Praia.  Além  das  honras  já 
mencionadas,  era  condecorado  com  a medalha  n.® 
5 da  guerra  peninsular,  a medalha  do  cominando 
do  assalto  de  S.  Sebastião,  e com  as  medalhas 
hespanholas  de  Albucra  e do  Victoria. 

Cabo  da  Praia.  Pov.  e freg.  de  Santa  Catha- 
rina, do  conc.  e com  da  Praia  da  Victoria,  distr. 
e bisp.  de  Angra  do  Heroismo,  na  ilha  Terceira, 
archipelago  dos  Açores;  947  hab  e 237  fog  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post  A pov.  dista  5 
k.  da  villa  da  Praia.  Pertence  ao  commando  mi- 
litar dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrutamento  c 
reserva  n.®  com  a séde  cm  Angra  do  Heroismo. 

Cabo  de  Queima  Terra.  Logar  na  freg.  de 
S.  Martinho,  de  Fareja,  conc.  de  Fafe,  distr.  do 
Braga. 

Cabo  de  Rama.  Prov.  das  quatro  divisões 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsetc, 
arceb.  de  Gôa,  na  índia.  E’  limitada  ao  N pela 
prov.  de  Bally,  a E pela  de  Canácona,  ao  S e a 
O pelo  Oceano  Indico.  Tem  uma  praça  de  guerra 
Tanto  a prov.  como  a praça,  cuja  posse  perdemos 
jior  algum  tempo,  voltaram  ao  nosso  dominio  em 
1761,  uo  governo  do  conde  da  Ega,  Manuel  Sal- 
danha de  Albuquerque,  47.®  vice  rei  da  índia 
!|  Cabo  situado  na  costa  Occidental  da  prov.  do 
mesmo  nome.  Está  assente  n'clle  a unica  fortaleza 
da  provincia. 

Cabo  de  Riba.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  \’allc  de  Bouro,  conc.  dc  Cclorico  de  Basto, 
distr.  do  Braga. 

Cabo  da  Ribeira.  Pov.  na  ilha  da  .Madeira, 
na  freg.  dc  Santa  Quiteria,  de  Boa  Ventura, 
conc.  dc  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal. 
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Cabo  da  Roca.  Cabo  da  costa  de  Portugal, 
na  prov.  da  Estremadura,  distr.  de  Lisboa,  a 30 
k.  a O N O de  Lisboa,  cerca  de  5 k.  de  distancia 
da  villa  de  Collares,  ao  N da  foz  do  Tejo.  E’  for- 
mado pelo  prolongamento  da  serra  de  Cintra,  e 
serve  de  baliza  aos  navios  que  demandam  a barra 
de  Lisboa,  vindos  do  N E’  a ponta  mais  Occiden- 
tal do  continente  europeu.  Está  em  38®  e 46'  de 
lat.  N,  e 1®  e 5’  de  long.  O.  Tem  um  pharol.  Os 
romanos  chamavam-lhe  promontorio  magno,  olisi- 
ponense,  Artahro,  Cynthio  ou  da  Lua.  Dizem 
alguns  antigos  escriptores,  que  em  épocas  muito 
remotas  os  primeiros  habitantes  da  Lusitania, 
que  adoravam  a Lua,  chamavam  ao  Cabo  da  Roca 
proihontorio  da  Lua  ou  Cynthia,  nome  que  davam 
áquelle  planeta,  e que  o nome  de  Cintra  se  de- 
riva de  Cynthia.  Plinio  diz  que  o Cabo  da  Roca 
se  estendia  pelo  oceano  por  espaço  de  60  milhas. 

Cabo  Ruivo.  Pov.  nos  arredores  de  Lisboa, 
na  freg.  de  Santa  Maria,  dos  Olivaes.  Consta  de 
varias  quintas  e vastos  armazéns.  Tem  estação 
do  caminho  de  ferro,  entre  Braço  de  Prata  e 
Olivaes.  E’  local  aprazivel  muito  frequentado, 
com  especialidade  aos  domingos  e dias  santifi- 
cados, pela  população  da  capital. 

Cabo  de  Santa  Maria.  V.  Santa  Maria. 

Cabo  de  S.  Braz.  Cabo  da  costa  de  Quissa- 
ma,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental.  Fica  a 3.1®,  .ÕO'  lat.  S e 30"  32'  long.  E. 

Cabo  de  S.  Vicente.  V.  S.  Vicente. 

Cabo  de  Sines.  Cabo  da  costa  de  Portugal  na 
prov.  do  .Alcmtejo,  proximo  a Sines,  Fica  a 37®  e 
57'  de  lat.  N,  e a 28®  de  long.  O.  E’  o Pyrgus 
dos  antigos. 

Cabo  do  Souto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre 
e conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Cabo  submarino.  V.  Carcavellos,  Telegrapho 
e Villa  Jíeal  de  Santo  Antonio. 

Cabo  do  Termo.  Logar  na  freg.  de  Santo  Es- 
tevão, conc.  de  Benavente,  distr.  de  Santarém. 

Cabo  da  Torre.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Paços  de  Vilharignes,  conc.  de  Vouzella, 
distr.  de  Vizeu. 

Cabo  da  Vargem.  Pov.  na  ilha  da  Madeira, 
freg.  e conc.  de  S.  V'icente,  distr.  do  Funchal. 

Gabo  Verde.  Promontorio  situado  na  paite 
mais  Occidental  do  continente  africano,  entre  os 
rios  Senegal  e Gambia,  na  Senegambia.  Foi  des- 
coberto em  1443  por  Dias  Fernandes,  que  lhe 
deu  o nome  de  Cabo  Verde,  em  conseqneucia  de 
0 ter  visto  coroado  de  gigantescos  imbondeiros 
e revestido  de  verdura. 

Gabo  Verde  (Archipelago  de).  Situado  no 
Oceano  Atlântico  a 539  kilom.  a O do  Cabo  Ver- 
ile.  Compõe  se  de  dez  ilhas  e vários  ilhéos,  divi- 
didos em  dois  grupos;  Barlavento  e Sotavento,  o 
primeiro  ao  N e o segundo  ao  Sul.  O archipelago 
apresenta  se  debaixo  da  fórina  scmi-circular,  ten- 
do o lado  convexo  voltado  para  o continente  afri- 
cano. O grupo  de  Barlavento  é formado  das  ilhas 
de  Santo  Antão,  S.  V’icente,  Santa  Luzia,  S.  Ni- 
eolau.  Sal  e Boa  Vista  (V.  estes  nomes),  e dos 
ilhéos  Branco  e Raso,  situados  entre  Santa  Lu- 
zia e S Nicolau,  e o dos  Passaros  proximo  á ilha 
de  S.  Vicente.  O grupo  de  Sotavento  é formado 
das  ilhas  Brava  ou  S.  João,  S.  Filippo  ou  Fogo, 
S.  Thiago  e Maio  (V.  estes  nomes),  e dos  ilhéos 
Bombo,  situados  entre  as  ilhas  llrava  e Fogo 
Pela  ordem  das  suas  grandezas  a ilha  de  S.  Thia- 
go é a maior  do  archipelago,  seguindo  se-Ihe  as 
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de  Sanfo  Antão,  Boa  Vista,  S.  Nicolau,  Fogo, 
Sal,  Maio,  S.  Vicente,  Brava  e Santa  Luzia. 
A superfície  total  das  ilhas  é de  2:919  kilom  • 
Todas  sào  de  origem  vulcanica.  O archipelago 
constitue  uma  provincia  ultramarina,  cujo  chefe 
superior  tem  o titulo  de  governador  geral  de 
Cabo  Verde,  com  residência  na  cidade  da  Praia, 
actualmente  capital  da  ilha  de  S.  Thiago,  por 
isso  que  a antiga  capital  foi  na  cidade  da  Ribeira 
Grande,  hoje  em  ruinas.  As  funcções  do  gover- 
nador são  civis  e militares,  e o seu  secretario 
geral  é também  inspector  de  instrucção  publica 
A administração  de  justiça  é exercida  por  dois 
juizes  de  direito,  um  em 
S.  Thiago,  outro  em  Santo 
Antão.  O archipelago  cons- 
titue uma  diocese  governada 
por  um  bispo,  coin  residên- 
cia na  villa  da  Ribeira  Bra- 
va, capital  da  ilha  de  S.  Ni- 
colau. A provincia  de  Cabo 
Verde  divide-se  em  nove 
concelhos,  sete  de  primeira 
classe  e dois  de  segunda,  to- 
dos com  administrador  e ca- 
mara  municipal.  Calcula  se 
a população  do  archipelago 
em  142:000  habitantes.  Acer-  Brazão  de  Cabo  Verde 
ca  do  descobriuicnto  das 
ilhas  de  Cabo  Verde  muito  se  tem  escripto,  sen- 
do por  bastante  tempo  attribuido  a Cadamosto, 
conforme  uma  sua  narração  da  viagem  á África 
tm  1457.  As  contradicções  d’esta  relação  eviden- 
ciaram que  0 veneziano  aproveitara  apenas  al- 
, gumas  noticias  para  se  arrogar  também  essa  glo- 
ria. O facto  deixou  de  ser  duvidoso  em  presença 
de  uma  relação  da  viagem  de  Diogo  Gomes,  pi- 
loto ao  serviço  do  infante  D.  Henrique,  escripfa 
por  elle  proprio,  e que  se  encontra  no  manuscri- 
pto  de  Valentim  de  Moravia,  existente  em  Mn- 
nich.  D’ella  se  vê,  sem  ficar  a menor  duvida,  que 
o descobrimento  das  ilhas  de  Cabo  Verde  foi 
feito  em  1460  por  Diogo  Gomes  e Antonio  de 
Nota,  e não  em  1446,  como  se  tem  escripto  e nós 
reproduzimos  ácerca  da  ilha  da  Boa  Vista.  No 
Seu  manuscripto  diz  Diogo  Gomes  que  saiu  de 
Lisboa  em  1460,  capitão  d’uma  « aravêla,  e que 
nos  mares  da  Guiné  encontrou  a de  Antonio  Nola, 
genovez  ao  serviço  do  infante  D.  Henrique,  e que 
ambos  regressando  a 1’ortugal  encontraram  a 
ilha  de  S.  Thiago,  a que  déram  este  nome  por 
ser  0 dia  do  santo  Assaltados  por  uma  tempes- 
tade, chegou  Antonio  Nola  primeiro  ao  reino;  e, 
dando  a noticia  do  descobrimento  da  ilha,  con- 
cedeu-lh’a  D.  Aflonso  V até  ao  fim  da  vida.  O 
mesmo  soberano  fez  doação  das  ilhas  de  Cabo 
Verde  a D.  Fernando,  herdeiro  do  infante  D.  Hen- 
rique. Nada  se  stibe  do  tempo  do  descobrimento 
das  ilhas  restantes,  parecendo  que  a ultima  foi  a 
de  Santo  Antão.  A sua  colonisação  foi  lenta,  em- 
bora se  mandassem  povoar  pouco  depois  de  des- 
cobertas. Em  1500  apenas  estavam  habitadas  S 
Thiago  e Fogo.  Em  1530,  sendo  creado  o bispado 
do  archipelago,  é que  a colonisação  tomou  in- 
cremento, estendendo-se  ás  ilhas  de  S.  Nicolau, 
Brava,  Maio,  Boavista  e Santo  Antão.  Sob  o do- 
minio  filippino  a administração  das  ilhas  foi  en- 
tregue a um  governador,  havendo  um  ouvidor 
mandado  do  reino.  No  vol.  15  do  Panorama, 
1858,  encontra-se  o catalogo  dos  governadores  de 


Cabo  Verde.  Nas  Memórias  Econômicas  da  Aca- 
demia, tomo  III  e v,  ha  vários  trabalhos  ácerca 
de  Cabo  Verde  por  João  da  Silva  Feijó.  Os  cs- 
criptos  modernos  relativos  ás  ilhas  são  numero- 
sos. Em  1690  fundou-se  a Companhia  de  Cabo 
Verde  e Cácheu,  para  o trafico  de  escravos,  cuja 
historia  faz  Tito  de  Carvalho  na  sua  Memória 
para  o congresso  colonial,  publicada  em  1902. 

Cabo  da  Verga.  Cabo  pouco  elevado  na  costa 
e distr.  da  Guiné,  África  Occidental.  Marea  o li- 
mite meridional  das  nossas  possessões  n’esta  cos- 
ta. II  Cordilheira  da  costa  da  Guiné.  Eleva-sc 
ccrca  de  1 k acima  do  Cabo  da  Verga,  e corre 
na  direcção  S S O para  N N E. 

Cabo  Villa.  Duas  povoações  no  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto,  sendo  uma  na  freg.  do 
Salvador,  de  Moure,  e outra  na  de  Santa  Mari- 
nha, de  Pedreira.  ||  'l’res  logares  no  conc.  de  Pa- 
redes, distr.  do  Porto,  uma  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Beire,  outra  na  de  S.  Thomé,  de  Bitarães,  e 
outra  na  de  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Taboado,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Cabo  de  Villa.  Povoações  nas  seguintes  fre- 
guezias:  S.  Paio,  de  Loivos  do  Monte,  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Moreira, 
conc.  e distr.  de  Braga  ||  Santa  Eulalia,  de  Sande, 
conc.  de  \ illa  Verde,  distr.  de  Braga  ||  Santa 
Maria,  de  Alcofra,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Pedro,  de  Loureiro,  conc.  de  Peso  da 
Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel  e conc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa 
Maria,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Portella,  conc.  de  Amares, 
distr.  de  Braga.  ||  Santo  Isidoro,  de  Sanche,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  | S.  Miguel,  de  Scr- 
zedo,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Cabo  de  Villa.  Logares  nas  seguintes  freguc- 
zias:  S.  Thomé,  de  Abbaçào,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Aboadclla, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Alvarenga,  conc.  da  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  S Christovão  de  Nogueira,  conc.  de  Sin- 
fães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Christina  e conc. 
de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santo  An- 
dré, de  Souzello,  conc.  de  Siufàes,  distr.  de  ’ i- 
zeu.  l|  Santo  André,  de  Telões,  conc.  de  Amaraii- 
te,  distr.  do  Porto. 

Cabo  de  Villa  (Quinta  do),  Na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Canedo,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Cabo  de  Villadre.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Alcofra,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de 
Vizeu. 

Cabo  da  Vinha.  Logar  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Souto  de  Lafões,  conc.  de  Oliveira 
de  Frades,  distr.  de  Vizeu. 

Cabolo.  Pov.  do  conc.  de  Novo  Redondo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental, 
na  margem  direita  do  rio  Guenga,  a 42  k.  ao  E 
do  Novo  Redondo. 

Cabolo  Cahombo.  Monte  situado  na  foz  c 
margem  esquerda  do  no  Cuanza,  na  Quissama, 
districto  de  Loanda,  provincia  de  Angola,  África 
Occidental. 

I Cabonam.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na 

I África  Occidental. 

j Cabornegas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de 
Estorãos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

1 Cabos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
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Fragoas,  conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Martiiiho,  de  Alliviada, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Caboco.  Terras  da  África  Occidental,  na  prov. 
d’Angola,  distr.  de  Loauda,  conc.  de  Cazengo, 
entre  os  rios  Lucalla  e Cuanza,  a O do  conc.  de 
Pungo-Andongo. 

Cabouca  (Monte  da).  Na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Machede,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Cabouco.  Pov.  na  ilha  de  S.  Miguel,  freg.  de 
N.  S.*  do  Rosário  e concelho  de  Lagoa,  com.  de 
Villa  Franca  do  Campo,  distr.  de  Ponta  Delgada, 
bisp.  d’Angra  do  Heroismo;  4;37õ  hab.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  d’Assumpçào,  de  Ceira,  conc.  e 
distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  ilha  das  Flores,  na 
freg.  de  N.  S.*  dos  Remédios,  de  Fajãsinha,  conc. 
das  Lagens  das  Hôres,  distr.  de  Horta.  ||  Pov.  na 
ilha  da  Madeira,  na  freg.  de  S.  Bento,  de  Ribeira 
Brava,  conc.  da  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 
II  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de  Villela, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Bartholomeu,  de  Barqueiros,  conc.  de  Me- 
sào  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Rates,  conc.  de  Povoa  de  Var- 
ziin,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Ribeira  de  Fragoas,  ccnc.  de  Albergaria 
a-Velha,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Eulalia,  de  Vandoma,  conc.  de  Paredes, 
distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Cardozas,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de 
Lisboa.  II  Horta  e Logar  na  freg.  de  N.  S.‘  dos 
Martyres  e conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 
II  Monte  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Monte  do  Tri- 
go, conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Carquere,  conc.  de  Re- 
zende, distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freguezia  de 
S.  Romão  de  Aregos,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de 
Villarinho  dos  Freires,  conc.  de  Peso  de  Regoa, 
distr.  de  Villa  Real. 

Cabouco  dos  Ventos.  Pov.  na  ilha  Terceira, 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Lagens,  cone.  da  Praça 
da  Victoria,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Caboucos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Arega,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Sanguedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Vella, 
conc.  e distr.  da  Guarda. 

Cabouqueira.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de 
Beja.  1]  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  de 
Evora. 

Cabouqueiro  ou  cavouqueiro.  Operário  que 
nas  pedreiras  abre  os  cavoucos,  ou  buracos,  que 
enche  de  polvora  para  rebentar  a pedra  a ex- 
trahir.  Este  ollicio  tinha  regimento  proprio  na 
collccção  do  senado  de  Lisboa,  reformada  por 
Duarte  Nunes  de  Leão,  em  1Ò72. 

Cabra.  Pov.  e freg.  de  S.  Jeronymo,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Gouveia,  distr. 
e bisp.  da  Guarda;  (3(58  hab.  e 126  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e est.  post.  com  serviço  de  posta 
rural.  A villa  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’um  valle.  Foi  aniigameute  concelho, 
tendo  juiz  ordinário,  vereadores,  procurador  do 
concelho  e mais  officiaes,  e uma  companhia  de 
ordenanças.  O prior  de  Arcozello  apresentava  o 
cura,  que  tinha  GíOOO  réis  de  côngrua  e o pé 
d’altar.  A villa  foi  da  Coroa,  e dos  condes  da  Fi- 
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gueira.  Passa  aqui  o rio  Mondego,  sobre  o qual 
se  vè,  junto  á villa,  uma  poute  de  cantaria,  cha- 
mada Ponte  da  Cabra.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  12  com  a 
séde  em  Trancoso.  ||  Casaes  na  freg.  de  S.  Miguel 
e conc.  de  Peuella,  distr.  de  Coimbra. 

Cabra  Assada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Monte,  de  Caparica,  cone.  de  Almada,  distr.  de 
Lisboa. 

Cabra  Figa.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  de  Be- 
lem,  de  Rio  de  Mouro,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Montelavar,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Cabrabaça.  Povoação  ou  aldeia  de  gentios 
moraves,  situada  junto  da  famosa  cataracta  do 
rio  Zambeze,  denominada  também  Cabrabaça,  no 
distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  O logar  em  que  está  assente  é estraté- 
gico e muito  vantajoso.  ||  Cachoeira  do  rio  Zam- 
beze, no  distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Fica  proximo  do  rio  Panole,  con- 
fluente da  margem  esquerda  do  Zambeze,  e a 
cerca  de  100  k.  da  villa  de  Tete.  Esta  cachoeira, 
salto  ou  cataracta,  interrompe  a navegação  do 
Zambeze  entre  a villa  de  Tete  e a de  Zumbo. 
Também  se  escreve  Cabrabassa  ou  Quebrabassa. 

Cabração.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção, 
da  prov.  do  Minho,  conc  e com.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  265  hab.  e 71  fog.  A pov.  dista  da  séde 
do  conc.  11  k.  e está  situada  n’uma  montanha, 
mas  fértil.  As  freiras  do  convento  do  Salvador, 
de  Braga,  apresentavam  o vigário  ad  nutum,  que 
tinha  0 passal,  8^000  réis  em  dinheiro,  vários 
coraestiveis  e vinho,  e a cêra  para  as  missas  con- 
ventuaes.  A pov.  cria  bastante  gado  miudo  e 
grosso.  Ha  também  muita  caça.  Pertence  á 3.* 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na 
freg.  de  S Christovão,  de  Labruja,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Cãbraes.  Casal  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Moiriscas,  conc.. de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 
II  Horta  na  freg.  de  Santa  Maria,  conc.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Cabrainha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Lamas,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Cabral.  Familia  muito  antiga.  No  tempo  dos 
primeiros  reis  de  Portugal  oceuparam  os  Cabraes 
logares  importantes,  permanecendo  n’esta  fami- 
lia 0 senhorio  de  Belmonte  e d'outras  terras, 
com  uma  das  maiores  preeminências,  que  era  não 
darem  homenagem  dos  castellos,  que  se  lhe  en- 
tregavam. O mais  antigo  d’este  appellido,  de  que 
ha  noticia,  foi  Ayres  Cabral,  no  tempo  d’el-rei 
D.  Diniz,  que  teve  em  fidelidade  as  fortalezas  de 
Portalegre,  Mourão,  Arronches,  e Castello  de 
Vide  pelo  infante  D.  Affonso  seu  irmão.  As  suas 
armas  são  em  campo  de  prata  duas  cabras  ver- 
melhas passantes,  armadas  de  preto.  Timbre  uma 
das  cabras.  Um  dos  membros  d’csta  familia,  Jorge 
Dias  Cabral,  serviu  com  muita  distineçãoo  im- 
perador Carlos  V nas  guerras  de  Nápoles,  e o 
imperador,  em  recompensa,  deu-lhe  as  seguintes 
armas,  que  lhe  foram  confirmadas  por  el-rei 
D.  João  III:  er;i  campo  vermelho  quatro  lanças 
de  ouro,  postas  em  i)ala,  sobre  ellas,  em  faxa,  um 
estoque  de  prata,  com  a guarnição  de  ouro,  e 
acima  d'este  em  chefe  uma  cruz  do  ouro,  como  a 
da  ordem  de  Christo,  orla  verde  com  quatro  ada- 
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gas  de  ouro  nos  cantos  com  os  ferros  de  prata,  e 
nos  quatro  vuos,  que  ficam  em  cruz,  cada  um  com 
sua  armadura  de  braços  de  prata,  divididas  em 
duas  palas  com  as  màos  de  sua  côr,  postas  em 
aspa;  timbre  um  cavallo  ruço  nascente  c(  m freio 
de  ouro,  correias  vermelhas,  e quatro  feridas  no 
pescoço.  Na  obra  do  sr.  Ayres  de  Sá  Frei  Gon- 
çalo  Velho,  vol.  ii,  Lisboa,  1900,  encoutram-sc  a 
pag.  103  c seguintes  reproduzidas  varias  genea- 
logias dos  Cabraes,  com  apontamentos  biogra- 
pliicos  interessantes  ácerca  dos  principaes  fidal- 
gos d’este  appellido. 

Cabral  (Agostinho  Augusto).  Cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo  ; era  natural  da  frcg.  de  N.  S.* 
da  Purificaçào,  de  Carapito,  concelho  de  Aguiar 
da  Beira;  fal.  cm  Villa  Viçosa  a 13  de  janeiro  de 
1901.  Havia  mais  de  40  annos  que  residia  n’esta 
villa,  onde  era  muito  considerado  e prestou  gran- 
des serviços.  Por  mais  de  uma  vez  foi  escolhido 
para  presidente  da  camara  municipal,  desenvol- 
vendo então  toda  a sua  energia,  arrostando 
com  muitas  contrariedades,  especialmente  quando 
em  1886  se  tratou  da  mudança  d’uma  fonte,  que 
estava  no  largo  do  Carrascal,  para  a praça  da 
Princeza  Amélia.  Agostinho  Cabral  fez  parte  da 
delegação  da  camara,  que  veiu  a Lisboa,  no  re- 
ferido anno  de  1886,  assistir  ao  casamento  de  sua 
magestade  el-rei  senhor  D.  Carlos.  Presidiu  a 
ditferentes  commissoes,  entre  as  quaes  se  conta 
a que  promoveu  a exposição  industrial  de  Lis- 
boa, e a que  veiu  á capital  em  outubro  de  1899 
pedir  a suas  magestades  a conservação  da  escola 
de  cavallaria  em  Villa  Viçosa.  No  incêndio  que 
se  deu  nos  aposentos  reaes  do  paço  d’esta  villa 
a 19  de  novembro  de  1887,  foi  um  dos  primeiros 
a comparecer,  e,  pelos  serviços  que  prestou,  re- 
cebeu a condecoracão  do  grau  de  cavalleiro  da 
ordem  de  Christo.  ^'oi  um  dos  fundadores  da  So- 
ciedade Artistica  Callipolense,  no  anno  de  1863, 
que  lhe  foi  devedora  de  muitos  serviços.  Escre- 
veu uma  noticia  histórica  e estatistica  do  paço 
real  e da  tapada  de  Villa  Viçosa,  que  se  publi- 
cou em  1891,  sendo  oÔerecida  a suas  magestades 
el-rei  senhor  D.  Carlos  e rainha  senhora  D.  Amé- 
lia. Também  escreveu  uma  breve  noticia  sobre  a 
fundação  e inauguração  do  Asylo  Callipolense  de 
Infancia  Desvalida,  publicada  em  1891  conjun- 
tainente  com  os  discursos  que  se  proferiram 
n’essa  inauguração.  A sua  morte  foi  muito  sen- 
tida em  Villa  Viçosa. 

Cabral  (Padre  Alexandre).  Jesuita.  N.  em  Pi- 
nhel  a 7 de  setembro  de  1709,  fal.  em  Lisboa, 
na  casa  professa  de  S.  Roque  a 4 de  maio  de 
17Õ6.  Entrou  no  noviciado  da  Companhia  de  Je- 
sus, em  Evora,  a 20  de  agosto  de  1725.  Foi  pré- 
gador  e professor  de  grammatica  e de  humani- 
dades. Escreveu:  Sermão  nas  sumptuosas  exequias 
do  líeverendo  doutor  Manuel  de  Mattos  Botelho, 
abbade  de  Duas  Egrejas,  Vigário  geral,  etc.,  Lis- 
boa, 1745. 

Cabral  (Álvaro  Gil).  Fidalgo  do  tempo  de 
D.  J oão  I.  Achou-se  na  batalha  de  Aljubarrota ; 
foi  alcaide- mór  da  Guarda,  e senhor  de  Azurara. 
Fundou  e dotou  a egreja  de  Sirgueiros,  no  bisp. 
de  Vizeu.  O mesmo  monarcha  lhe  deu  os  direitos 
de  Valhe  has  e Aldeia  da  Folhada  e as  rendas 
da  cidade  da  Guarda,  do  concelho  de  Tavares, 
em  Vizeu,  e outros  muitos  bens  em  remuneração 
da  fidelidade  com  que  o tinha  servido.  Jaz  na  sé 
velha  de  Coimbra,  tendo  fallecido  na  era  de  1423 
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a 8 de  junho,  conforme  reza  o epitaphio.  Teve 
um  filho,  de  nome  Imiz  Alvares  Cabral,  que  foi 
veador  da  fazenda  do  infante  D.  Henrique,  com 
quem  se  achou  na  tomada  de  Ceuta,  tendo  lhe 
el-rei  confirmado  as  mercês  de  que  seu  pae  ha- 
via gozado.  Este  fidalgo  parece  ter  sido  o pri- 
meiro dos  Cabraes  que  teve  a alcaidsria-mór  de 
Belmonte. 

Cabral  (Padre  Antonio),  Jesuita.  N.  em  Lis- 
boa a 10  de  maio  de  1693  ; fal.  em  Roma  a 8 de 
fevereiro  de  1758.  Era  filho  de  Antonio  Cabral 
da  Cunha,  cavalleiro  da  ordem  militar  de  Christo, 
fidalgo  da  Casa  Re.al,  e de  sua  mulher  D.  Bar- 
bara Maria  de  Mattos.  Entrou  na  Companhia  de 
Jesus,  no  noviciado  de  Lisboa,  a 31  de  dezembro 
de  1709.  Serviu  como  agente  de  negocios  de  Por- 
tugal na  Curla  Romana  tm  1743,  e foi  eleito  pro- 
curador da  beatificação  dos  40  martyres  do  Bra- 
zil.  Ensinou  humanidades  e rhetorica.  Escreveu  : 
Relazione  delia  vita,  e martyrio  dei  Venerabile 
Padre  Jgnacio  de  Azevedo,  ueciso  dagli  heretici 
con  altri  trenta  nove  de  Compagnia  di  Giesu,  etc., 
Roma,  1743. 

Cabral  (Antonio).  V.  Paes  do  Amaral  (Anto- 
nio Cabral). 

Cabral  (Antonio  Bernardo  da  Costa).  Foi  1.® 
conde  e 1.®  marquez  de  Thomar.  V.  este  titulo. 

Cabral  (Antonio  Vauguerve).  Bacharel  em  Di- 
reito Civil  pela  Universidade  de  Coimbra,  advo- 
gado nos  auditórios  de  Lisboa,  juiz  commissario 
do  bispado  de  Miranda,  ouvidor  da  capitania  de 
Itamaracá,  no  estado  do  Brazil,  etc.  N.  em  Lis- 
boa, c falleceu,  segundo  parece,  depois  do  anno 
de  1759.  Era  filho  de  Manuel  Vanguerve,  escri- 
vão do  juizo  ecclesiastico  do  bispado  d’Elvas. 
Depois  de  ter  exercido  os  cargos  acima  citados, 
deixou  a carreira  da  magistratura  para  se  dedi- 
car á advocacia,  abrindo  escriptorio  ein  Lisboa. 
Escreveu:  Pratica  judicial  muito  util  e necessária 
para  os  que  principiam  os  ojjicios  de  julgar  e adeo 
gar,  e para  todos  os  que  sollicitam  causas  em  um 
e outro  foro,  Lisboa,  Partes  i,  ii,  iii,  iv  e v,  1712 
e 1727;  estas  cinco  reunidas,  Coimbra,  1730 ; 
Partes  vi  e vii,  Lisboa,  1737;  as  sete  partes  to- 
das reunidas,  Coimbra,  1757;  nova  edição,  Lis- 
boa, 1842;  Epilogo  Juridico  de  vários  casos  eiveis 
e crimes  concernentes  ao  especulativo  e pratico, 
Lisboa,  1729;  Tractatus  praticus  juridicus  de  Sa- 
crilégio, 1730. 

Cabral  (Ayres  Pires).  Julga-se  este  fidalgo  o 
mais  antigo  do  seu  appellido,  tendo  vivido  no 
tempo  de  el-rei  D.  Diniz,  de  quem  foi  vassallo  e 
teve  em  fidelidade  varias  fortalezas  (V.  Cabral). 
Todavia  ha  nobiliários  que  alcançam  a um  seu 
avô  Gil  Alvares  Cabral,  do  reinado  de  D.  Af- 
fonso  II,  cujo  filho  Pedro  Annes  Cabral  foi  pae 
de  Ayres  Pires  Cabral.  Este  foi  casado  com  Ca- 
tharina  de  Loureiro  e teve  a Álvaro  Gil  Cabral. 

Cabral  (Camillo  Jorge  Dias).  Um  dos  quatro 
músicos  que  o governo  de  el-rei  D.  José  mandou 
estudar  a Italia.  N.  em  Lisboa,  no  anno  de  1748, 
pouco  mais  ou  menos;  ignora-se  a data  do  falle- 
cimento.  Era  filho  de  Antonio  José  Cabral  e de 
D.  Marcellina  da  Conceição  de  Almeida.  Entrou 
para  o seminário  da  Patriarchal  a 2 de  fevereiro 
de  1759,  e partiu  a 2 de  junho  de  1760  para  apren- 
der musica  no  conservatorio  de  Nápoles.  Ao  re- 
gressar á patria,  foi  nomeado  professor  do  re- 
ferido seminário  patriarchal.  No  archivo  da  sé  de 
de  Lisboa,  dizem,  existir  as  partituras  de  tres 
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connposiçòcs  suas;  uma  missa  a quatro  vozes  e 
orgão,  com  a data  de  1775,  e dois  motetes  tam- 
bém a quatro  vozes  e orgào. 

Cabral  {Carlos  de  Moura).  V.  Moura  Cabral. 

Cabral  (Diogo  Fernandes),  Deão  da  capella 
real,  nomeado  por  el-rei  D.  Manuel  em  sua  car- 
ta, de  Lisboa,  a 4 de  setembro  de  1516.  Era 
fidalgo  da  Casa  Keal,  capellão  do  mesmo  monar- 
cha  e prior  de  Sauta  Maria  de  Povos.  Assistiu  á 
morte  de  D.  João  II,  conforme  refere  Garcia  de 
Rezende,  e foi  governador  do  bispado  da  Guar- 
da, cin  1517. 

Cabral  (Diogo  de  Freire  Vascoiicellos).  Te- 
nente-corouel  do  corpo  de  engenheiros,  socio  cor- 
respondente da  Academia  Real  das  Scicncias  de 
Lisboa,  etc.  N.  na  ilha  Terceira  em  1785,  fal.  em 
Lisboa  em  1836.  Seguiu  a carreira  militar,  onde 
chegou  ao  posto  de  tenente-coronel.  Foi  lente 
substituto  d’uma  cadeira  na  Academia  Real  de 
Fortificação,  e serviu  n’uma  commissào  o cargo 
de  governador  das  ilhas  de  Cabo  Verde,  em  1827. 
Publicou  em  Lisboa,  no  anno  de  1834,  uma  Me- 
mória destinada  a facilitar  a intelligencia  da 
theorica  da  lallistica  de  mr.  Bezout,  etc.  Consta 
que  deixou  inéditas  outras  Memórias  sobre  as- 
sumptos relativos  á sua  profissão,  uma  das  quaes, 
que  trata  sobre  a applicação  dos  principios  theo- 
ricos  á construcção  dos  reparos  da  artilharia, 
otfcreceu  k Academia  Real  das  Sciencias. 

Cabral  (Eduardo  Augusto  da  Silva  Cabral, 
2.“  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  pardo  reino 
por  succcssão  de  scu  pae,  de  que  prestou  jura 
mento  e tomou  po.sse  na  respectiva  camara,  em 
sessão  de  8 de  mar- 
ço de  1869,  deputa- 
do na  legislatura  de 
1865,  e na  de  1865 
a 1868 : commenda- 
dor  da  ordem  de  N. 

S.*  da  Conceição, 
grã-cruz  da  de  Car- 
los 111,  de  Hespa- 
nha,  bacharel  for- 
mado em  Direito 
])ela  Universidade 
de  Coimbra,  termi- 
nando 0 curso  em 
1851.  N.  no  Porto  a 
23  de  novembro  de 
1828.  E’  filho  do  l.“ 
conde  de  Cabral, 

José  Bernardo  da 
Silva  Cabral,  e de 
sua  mulher,  I).  Ma- 
ria Einilia  Pereira 
da  Silva.  Casou  a 13  de  setembro  de  1845  com 
D.  Margarida  Angelina  Pinto  Esteves  Costa,  que 
falleceu  em  1856,  filha  de  José  Antonio  Pinto 
Esteves  Costa,  fidalgo  da  Casa  Real,  abasta- 
do proprietário  e capitalista,  e de  sua  mulher 
D.  Anua  Elisa  Reis.  Receheu  o titulo  de  conde 
de  Cahral  em  verificação  de  vida,  no  titulo  con- 
cedido a seu  pae,  sendo  a data  do  decreto  de 
verificação  1 de  abril  de  1869.  O sr.  conde  de 
Cabral  teve  duas  filhas  do  seu  matrimonio  : 
D.  Maria  Christina,  já  hoje  fallecida,  casada  com 
o sr.  marquez  da  Foz,  Tristão  Guedes  Corrêa  de 
Queiroz;  e a sr.*  1).  Maria  Einilia,  casada  com  o 
sr.  marquez  de  Fontes,  Antonio  Maiia  de  Fontes 
Pereira  de  Mello  Ganhado. 
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2.^  Conde  de  Cabral 


I Cabral  (Fernando).  Alcaide  de  Belmonte.  Era 
1 sobrinho  e genro  de  Jorge  Cahral  governador  da 
índia.  Distinguiu  se  no  celebre  cerco  de  Maza- 
gão,  em  que  serviu  á sua  custa,  e na  batalha  de 
Alcacer-Kibir,  em  que  foi  feito  prisioneiro. 

Cabral  {Fernando  Alvares).  V.  Alvares  Ca- 
bral (Fernando). 

Cabral  (Fernando  Augusto  da  Costa).  Contra- 
almirante,  ajudante  de  campo  honorário  de  el-rei 
D.  Luiz  I,  e d’el-rei  senhor  D.  Carlos;  cavalleiro. 
e commeudador  das  ordens  de  S.  Bento  d’Aviz  e 
de  N.  S.*  da  Conceição;  cavalleiro  da  ordem  da 
Torre  e Espada,  etc.  N.  em  15  de  maio  de  1839, 
fal.  a 14  de  julho  de  1901.  Era  filho  do  marquez 
de  Thomar,  Antonio  Bernardo  da  Costa  Cabral, 
e de  sua  mulher,  D.  Luiza  Mitchel  Read,  dama 
da  ordem  de  Maria  Luiza,  de  Hespanha;  irmão  do 
actual  sr.  conde  de  Thomar.  linha  11  annos  de 
edade  quando  assentou  praça  na  armada,  em  1 
de  agosto  de  1850.  Foi  promovido  a 2.®  tenente 
cm  15  de  noveinhro  de  1858;  a 1.”  tenente  em  13 
de  agosto  de  1862;  a capitão-tenente  em  14  de 
outuhro  de  1876 ; a capitão  de  fragata  em  25  de 
junho  do  1886;  a capitão  de  mar  e guerra  em  27 
de  fevereiro  de  1890,  tendo  o posto  de  contra- 
almirante,  quando  falleceu.  Foi  nomeado  para 
muitas  commissões  de  -caracter  administrativo  c 
] cotnmandos  de  confiança,  governador  do  distr.  de 
I ‘.Mossamedes,  e tomou  parte,  a hordo  da  canhoneira 
I Tejo,  no  bombardeamento  de  Caconda  Serviu  na 
I marinha  iugleza,  subsidiado  pelo  governo  portu- 
j guez,  onde  teve  por  companheiro  o actual  sr.  du- 
que de  Palmella.  N’esta  situação  entrou  na  guerra 
da  Criméa  em  1855,  em  que  muito  se  distinguiu. 
Commandou  as  canhoneiras  liio  Lima  e Tejo 
festação  naval  de  Macau);  a corveta  Bainha  de 
Portugal  (estação  naval  de  Moçambique);  a ca- 
nhoneira Tamegí,  e as  corvetas  Estephania  e 
Bartholomeu  Dias.  Commandou  tamhem  a escola 
pratica  de  artilharia  naval,  installada  na  fr.a- 
i gata  D.  Fernando.  Foi  ajudante  de  ordens  do  go- 
vernador geral  da  provinda  de  Angola  e do  com- 
I mandante  da  divisão  naval  de  instrucção;  vogal 
' da  commissão  que  elaborou  o regulamento  da  po- 
' lida  maritiina  de  Macau;  vogal  da  comuussão 
I do  aperfeiçoamento  de  artilharia  naval;  vogal  da 
I junta  consultiva  de  marinha  e do  conselho  de 
' instrucção  naval ; e ainda  vogal  da  commissào 
j que  alterou  a ordenança  geral  da  armada.  Foi 
1 capitão  do  porto  da  Figueira  da  Foz.  O coutra- 
I almirante  Costa  Cabral  tinha  a medalha  de  ouro 
de  1.*  cl.asse  da  Republica  Frauceza,  e a medalha 
Crimean  and  Turkish,  mas  não  conservou  esta 
ultima,  porque  a renunciou  por  oceasião  do  ulti- 
inatuin  com  a Inglaterra  cm  1891. 

' Cabral  (Fernando  Pereira  Palha  Osorio).  V. 

■ Osorio  Cabral  (Fernando  Maria  Pereira  Palha). 

I Cabral  (Fernàoj.  Fidalgo  da  Casa  Real,  adian- 
tado e regedor  das  justiças  da  comarca  da  Beira 
e Riha-Coa.  Era  filho  de  Fernão  Alvares  Cahral. 
Por  carta  regia  de  1464  teve  a alcaidaria-mór  do 
castello  de  Belmonte  de  juro  e herdade  como  a 
tiveram  seu  pae  e avô.  Casou  com  D.  Izabel, 

, filha  de  João  de  Gouvêa,  senhor  de  Almendra, 

I Valhelhas  e alcaide-mór  de  Castello  Rodrigo. 

1 Succedeu  lhe  seu  filho  João  Fernandes  Cabral,  o 
i qual  casou  com  D.  Joauna  de  Castro,  da  casa  de 
‘ Monsanto.  A esta  senhora,  pelas  suas  qualidades, 

, escolheu  el-rei  D.  .Mauuel  para  camareira  da 
i rainha  1).  Leonor,  sua  terceira  mulher. 
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Cabral  (Fcrnào).  Chancellcr-inór  do  reino  iio 
tempo  d’el  rei  1)  João  IV.  Foi  iim  dos  que  eon- 
demuarain  á morte  o marquez  de  Villa  Real,  o 
duque  de  Caminha,  e os  outros  fidalgos  que  ti- 
nham entrado  na  conspiração  anti-patriotica  de 
1641. 

Cabral  (Fernão  Alvares).  Cavalleiro  do  in- 
fante D.  Henrique  e seu  guarda-mór,  filho  de 
Luiz  Alvares  Cabral,  alcaide  inór  de  Belmonte. 
Casou  com  D.  Thereza  de  Novaes  e teve  a Fer- 
não Cabral. 

Cabral  (Fernão  Alvares).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  a quem  ü.  João  III  incumbira  de  ir  tratar 
com  Fraucisco  I,  rei  de  França,  a questão  da 
carta  de  marca  de  João  Ango.  A carta  de  crença 
c outras  são  de  julho  e agosto  de  1514. 

Cabral  (Francisco).  Jesuita,  reitor  nos  colle- 
gios  dc  Gôa,  Baçaim  e Cochitn;  provincial  no  Ja- 
l>ão,  c depois  preposito  na  casa  professa  de  Gôa, 
visitador  e provincial  de  toda  a índia,  etc.  N- 
na  Covilhã  em  1528,  fal.  em  Gôa  a 16  d’abril  de 
1609.  Entrou  no  noviciado  da  Companhia  de  Je- 
sus, em  Gôa,  em  1554.  Também  foi  mestre  dos 
noviços.  Partiu  para  o Japão,  exerceu  alguns 
annos  o cargo  de  vice-provincial,  e,  depois  de 
algum  tempo  passado  na  China,  voltou  ã índia, 
onde  se  demorou  até  á data  do  seu  fallecimento. 
Escreveu  varias  cartas,  que  se  encontram  na  | 
CoUecção  das  cartas  do  Japão.,  impressas  em  Evora,  | 
cm  15y8,  tomo  i,  f*  309,  338  e 355,  e no  tomo  ii, 
a f.*  5.  Também  se  encontram  algumas  no  1."  | 
volume,  n.®  A,  275,  do  Compendio  d’algumas  car-  I 
tas,  etc.,  publicado  pelo  padre  Amador  Rebello. 

Cabral  (Francisco  Antonio).  Professor  de  ma-  ! 
thematicas  applicadas  t pilotagem,  que  viveu 
nos  fins  do  século  xvni  e principios  do  século  xix.  I 
Escreveu  : Memória  hydrographica  das  ilhas  de 
Cabo  Verde,  para  servir  de  instr  icção  á Carta 
das  mesmas  ilhas,  publicada  em  o anno  de  1792  por 
Francisco  Antonio  Cabral-,  agora  novamente  im- 
pressa, e augmentada  com  apresente  Memória  pelo 
mesmo  autor,  Lisboa,  1804.  Foi  esta  Memória  a 
primeira  que  saiu,  e a mesma  que  o seu  autor 
annunciou  na  Gazeta  de  Lisboa,  com  o titulo  de  : 
Cartas  das  ilhas  de  Cabo  Verde,  segunda  edição  | 
augmentada  com  uma  Memória,  na  qual  o seu  au-  i 
tor  mostra  que  as  objecçòes  feitas  em  1799  por  al-  ! 
guns  Acadêmicos  da  Sociedade  Real  Maritima  são  i 
destituidas  de  todo  o fundamento.  Contra  a Me- 
mória se  publicou  em  seguida  uma  vigorosa  con-  I 
tcstação  anonyma  com  o titulo:  Analyse  a um  es-  \ 
cripto  intitulado  uMemoria  hydraulica  das  ilhas  • 
de  Cabo  Verde»,  e censura  á carta  das  mesma  ilhas, 
em  que  se  mostra  que  as  emendas  feitas  pelo  autor  \ 
da  dita  Memória  á carta  de  Mr.  d'Apres  não  pó-  | 
dem  merecer  confiança  alguma.  Por  um  Socio  da 
Sociedade  real  maritima  militar  e geographica, 
Lisboa,  1805.  A esta  contestação  respondeu  Fran-  ! 
cisco  Antonio  Cabral  com  a seguinte  replica  : 
Segunda  memória  hydrographica  das  ilhas  de  j 
Cabo  Verde,  ou  commento  e interpretação  a um  fo-  \ 
lheto  denominado  «Analyse  a um  escriplo  inlitu-  , 
lado  Memória  hydrographica  das  ilj^as  de  Cabo 
Verde»  e confutação  da  censura  feita  á Carta  das  i 
mesmas  ilha  , Franciso  Antonio  Cabral,  Lis-  I 
boa,  1806.  Os  censores  que  examinaram  a Carla 
das  ilhas  por  ordem  da  Associação  Maritima,  [ 
fôram  Manuel  do  Espirito  Santo  Limpo  e Custo-  i 
dio  Gomes  Villas  Boas,  mas  não  se  sabe  a qual  ' 
dos  dois  pertence  a Analyse  impressa.  Cabral  es-  . 


crcvcu  mais  : Descripção  e uso  dos  instrumentos 
de  rejlexão,  que  contém  uma  suficiente  descripção 
dos  melhores  instrumentos,  na  qual  se  descreve  a 
maneira  de  usar  dos  oilantes,  sextantes,  e do  Ja- 
nioso  circulo  de  rejlexão,  etc.  Trcs  partes,  Lisboa, 
1799;  Solução  de  um  novo  problema  de  astronomia 
nautica,  Lisboa,  1816. 

Cabral  (Francisco  Augusto  Monteiro).  Em 
1807  era  segundo  tenente  do  real  corpo  de  en- 
genheiros, e foi  provido  a capitão  para  ir  servir 
no  estado  da  índia,  sendo  obrigado,  além  do  ser- 
viço que  lhe  fôsse  incumbido  pelo  vice-rei,  a en- 
sinar fortificação  de  praças  e de  campanha  e 
ataque  de  todo  o genero  de  pontos  fortificados. 
O decreto  respectivo  tem  a data  de  18  de  janeiro 
do  referido  anno  de  18ü6. 

Cabral  (Francisco  José).  D’este  escriptor  ape 
nas  se  sabe  que  era  natural  da  provinda  de 
Traz-os-Montes,  e que  publicou  em  Lisboa,  no 
anuo  de  1816  o seguinte:  Elegia  à morte  de  Bento 
de  Queiroz  Pereira  Pinto  Serpa  e Mello  e Apo- 
logia da  religião. 

Cabral  (Gil).  Fidalgo  natural  de  Belmonte. 
Deão  e depois  bispo  da  Guarda.  Sendo  deão  e 
physico  do  infante  D.  Pedro,  foi  elle  que  o casou 
por  palavras  de  presente  em  Bragança,  com 
D Ignez  de  Castro  em  janeiro  de  1354.  Em  18 
de  junho  de  1360  já  era  bispo,  pois  n’essa  quali- 
dade depoz  como  testemunha  no  instrumento  de 
justificação  d'aquelle  casamento.  Muito  affecto 
ao  rei  D.  Pedro  alcançou  grandes  riquezas,  de 
que  fez  testamento  no  seu  paço  de  Villa  Fer- 
nando em  30  de  maio  da  era  de  1400  (1362). 

Cabral  (Gonçalo  Velho).  Commendador  de  Al- 
mourol  e senhor  dos  morgados  das  Pias,  Cardiga 
e Bezelga.  Foi  um  dos  fidalgos  que  rodeavam  o 
infante  D.  Henrique  no  seu  promontorio  de  Sa- 
gres, e um  dos  commeudadores  da  ordem  de 
Christo  de  que  o infante  era  o grão-mestre. 
D.  Henrique,  em  1431,  o mandou  n’uma  expedi- 
ção que  tinha  por  fim  descobrir  os  Açôres,  por- 
que 0 infante  já  tinha  um  certo  conhecimento  da 
existência  d’umas  ilhas  n’aquella  direcção.  Gon- 
çalo Velho  voltou  a Sagres,  desanimado,  porque 
encontrou  apenas  os  baixos  das  Formigas,  onde 
0 mar  quebrava  com  immensa  furia.  0 infante 
animou- o,  e tornou  a envial-o  á mesma  desco- 
berta em  1432.  Gonçalo  Velho  partiu  n’outra  ex- 
pedição, e regressou  com  a noticia  de  ter  encon- 
trado as  ilhas  de  Santa  Maria,  de  que  o infante 
logo  lhe  fez  doação.  Em  nova  viagem,  descobriu 
a ilha  de  S.  Miguel,  que  lhe  foi  egualmente  doada. 
Gonçalo  Velho  mandou  logo  povoar  as  duas  ilhas, 
que  lhe  constituiram  uma  riquissima  proprieda- 
de. Para  a biographia  d’este  illustre  navegador 
veja-se  a obra  do  sr.  Ayres  de  Sá  Frei  Gonçalo 
Velho,  2 volumes,  Lisboa,  1899  e 1900. 

Cabral  (Jacinto  Ignacio).  Engenheiro  civil. 
Natural  de  Ponta  Delgada,  onde  estudou  os  pre- 
paratórios no  lyceu,  completando  o curso,  tendo 
apenas  16  annos  de  edade.  Tratando-se  da  cous- 
trucção  d’uma  doca,  que  está  hoje  quasi  destruí- 
da, Jacinto  Cabral  passou  doa  bancos  escolares 
para  o logar  de  ajudante  do  fiel  dos  armazéns  do 
material.  Dedicando-se  á engenharia  civil,  entre- 
gava se,  quando  lhe  permittiam  as  obrigações 
do  seu  cargo,  á analyse  dos  processos  emprega- 
dos n’aquella  obra,  que  era  uma  das  mais  impor- 
tantes dos  portos  europeus.  O seu  convivio  com 
os  machinistas  e engenheiros  inglezes,  que  se 
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lhe  affeiçoaram,  foi  o que  lhe  despei  tou  o desejo 
de  estudar  a arte  de  construir.  Os  engenheiros 
inglezes,  reconhecendo-lhe  aptidào  e boa  vonta- 
de, animaram-u’o  a que  proseguisse,  e Jacinto 
Cabral  obteve  então  um  logar  de  praticante  na 
repartição  technica  das  obras  publicas  do  distri- 
cto  de  Ponta  Delgada.  Por  bons  serviços  que 
prestou,  foi  promovido  pouco  tempo  depois,  por 
distiocção,  a conductor  de  trabalhos,  e logo  chefe 
de  secção  para  as  obras  publicas  da  ilha  de 
Santa  Maria,  onde  se  conservou  até  1879,  tendo 
n’esse  periodo  realisado  importantes  obras,  como 
a estrada  da  bahia  de  S.  Lourenço  e as  da  alfan- 
dega.  Ainda  n’esse  anno  foi  nomeado  chefe  dos 
trabalhos  do  porto  artificial  de  Ponta  Delgada. 
Tempo  depois,  em  1882,  Jacinto  Cabral,  partiu 
para  a Bélgica,  onde  se  formou,  habilitando-se 
com  0 curso  theorico,  sendo  auxiliado  pelo  sr. 
marquez  da  Praia  e Monforte.  Ein  julho  cie  188tj 
concluiu  0 curso,  tomando  o grau  de  engenheiro 
civil  em  1 de  outubro  seguinte,  sendo-lhe  confe- 
rido um  diploma  muito  honroso.  Regressando  a 
Portugal,  foi  nomeado  para  a direcção  da  3.*  cir- 
cumscripção  hydraulica,  procedendo  aos  estu  los 
e projectos  da  barragem  na  Albufeira  de  Aviz, 
trabalhos  que  pela  primeira  vez  se  faziam  em 
Portugal,  e que  lhe  valeram  a approvação  com 
louvor  da  junta  consultiva  de  obras  publicas.  Ou- 
tros trabalhos,  que  levou  á execução,  íôram  a 
blindagem  d’uns  terrenos  pertencentes  ao  sr. 
marquez  da  Praia  (Duarte),  que  ha  perto  de  50 
annos  eram  invadidos  pelas  cheias  dos  rios  de 
Loures  e de  Friellas.  Jacinto  Cabral  recebeu  a 
coramenda  de  N.  S.*  da  Conceição,  pelos  valiosos 
serviços  que  prestou  na  construcção  da  Albufeira 
de  Aviz.  Foi  o fundador  do  Comultorio  de  enge- 
nharia^ architectura  e hydraulica  agrícola,  e da 
officina  de  vitraes,  annexa,  estabelecendo  esta 
industria  em  Portugal,  c realisando  alguns  tra- 
balhos em  pintura  de  vitraes  com  um  colorido 
magnifico. 

Cabral  (Padre  João).  Um  dos  missionários  je- 
suitas,  autores  das  celebres  Cartas  Annucis. 
N.  na  Covilhã  em  1529,  fal.  em  Gôa  a IG  d’abril 
de  1609.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus  em  1553, 
e foi  superior  no  Japão  e da  missão  da  China, 
visitador  de  todas  as  índias.  Escrev^eu:  Carta 
para  os  Irmãos  'da  Companhia  de  Portugal,  es- 
cripta  do  Japão  a 15  de  novembro  de  1566.  Saiu 
impressa  nas  Car  as  do  Japão  e China  dos  P.  P. 
da  Companhia,  Evora,  1598. 

Cabral  (Padre  João).  Jesuita.  N.  em  Celorico 
de  Beira,  em  1599,  fal.  em  Gôa  a 4 de  junho  de 
1669.  Era  filho  de  Antouio  Saraiva  de  Vasconcel- 
los  e de  I).  Catharina  Saraiva  Cabral.  Entrou  na 
Companhia  de  Jesus  a 13  de  junho  de  1615;  foi 
missionário  no  Japão,  e encarregado  do  governo 
d'esta  provincia;  superior  na  casa  professa  de 
Gôa,  socio  do  provincial,  visitailor  do  Japão  e do 
Tonkim,  reitor  de  Malaca  e de  Macau,  e provin- 
cial em  1650.  Escreveu  a relação  dos  seus  traba- 
lhos no  Thibet,  onde  esteve  missionando.  Soffreu 
grande  desgosto  com  a tomada  de  Malaca  pelos 
holiandezes,  a que  assistiu.  Deixou  um  manus- 
cripto,  que  se  conservava  no  collegio  dos  jesui- 
tas,  em  Evora,  o qual  se  intitulava:  Carta  escri- 
pta  de  Macau  ao  Patriarcha  da  Ethiopia. 

Cabral  (João  Francisco).  Benemérito  michae- 
lense,  que  para  a creação  do  internato  que  tem 
0 seu  nome,  em  Ponta  Delgada,  legou  á Santa 
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Casa  da  Misericórdia  da  mesma  cidade  a quantia 
de  20:0002000  réis.  No  internato  são  admittidas, 
dos  7 aos  12  annos,  doze  creanças  do  se.xo  mas- 
culino, orphãs  de  pae  ou  mãe,  as  quaes  durante 
cinco  annos  recebem  ali  sustento,  vestuário  e 
instrucção  primaria.  João  Francisco  Cabral  creou 
e dotou  uma  escola  primaria  na  freg.  da  Breta- 
nha, onde  nasceu,  e fez  importantes  legados  aos 
Asylos  de  Mendicidade  e de  Infancia  IJesvalida 
e Misericórdia  de  Ponta  Delgada,  estabelecendo 
dotes  para  o casamento  de  orphãos.  Na  sessão 
da  Junta  Geral  do  Districto  de  24  de  abril  de 
1888  leu  o sr.  Francisco  .Maria  Supico  uma  Me- 
mória ácerca  d’esse  benemerito,  a qual  está  pu- 
blicada no  n.®  2:192  do  jornal  A Persuasão,  Ponta 
Delgada,  1904. 

Cabral  (João  Nepomuceno  de  Menezes).  Coro 
nel  reformado.  N.  na  ilha  da  .Madeira  a 12  de 
março  de  1834,  fal.  em  Lisboa  a 30  de  agosto  de 
1904.  Era  filho  do  morgado  João  Nepomuceno  de 
Menezes  Cabral  e de  sua  mulher  D.  Maria  .Ma- 
nuela de  Menezes  Cabral.  Foi  ajudante  da  guarda 
municipal  de  Lisboa,  e reformara-se  em  4 de  ja- 
neiro de  1896,  por  ter  attingido  o limite  da  eda- 
de.  Tinha  o ofíicialato  de  S.  Bento  de  Aviz,  e as 
medalhas  militares  de  bons  serviços  e comporta- 
mento exemplar.  Foi  casado  com  sua  sobrinha 
D.  Palmyra  de  .Menezes  Cabral,  de  quem  enviu- 
vou em  1893. 

Cabral  (Jorge).  Capitão  de  Baçaim  na  índia. 
Era  filho  segundo  de  João  Fernandes  Cabral  e 
neto  de  Fernão  Cabral  (V.  este  nome),  senhor  de 
Azurara.  Distinguiu-se  nas  guerras  do  Oriente 
desde  1525.  Em  1526  foi  quem  teve  o encargo  de 
participar  a Pedro  Mascarenhas,  que  estava  go- 
vernando Malaca,  que  tinha  sido  nomeado  gover- 
nador da  índia,  e Pedro  Mascarenhas  em  recom- 
pensa d’csta  noticia,  deu-lhe  a própria  capitania 
de  Malaca.  Este  facto  não  podia  tornal-o  sympa- 
thico  a Lopo  Vaz  de  Sampaio,  rival  de  Mascare- 
nhas, e,  eflectivamente,  quando  Lopo  Vaz  saiu 
triumphante  da  contenda,  Jorge  Cabral  foi  de- 
mittido,  c voltou  para  o reino,  tendo  a capitania 
das  naus  de  viagem  do  anno  de  1536.  Em  se- 
guida tornou  ao  oriente  como  capitão  de  Baçaim, 
para  que  fôra  nomeado  em  8 de  fevereiro  de 
1545,  sendo  governador  D.  João  de  Castro,  logar 
que  exercia  ainda  no  tempo  do  seu  successor 
D.  Garcia  de  Sá,  quando,  tendo  morrido  esto 
vice-rei,  em  1549,  e abertas  as  cartas  dc  succes- 
são,  se  encontrou  o seu  nome  para  o substituir. 
O governo  de  Jorge  Cabral  foi  curto,  e pouco 
teve  do  notável.  Era  pouco  energico,  o que  ocea- 
sionou  os  portuguezes  praticarem  alguns  actos 
de  pirataria,  resultando  que  todos  os  régulos  da 
índia  se  colligassem  contra  nós.  Jorge  Cabral,  po- 
rém, se  era  fraco  governador,  era  intrépido  ofli- 
cial,  e collocando-se  á frente  d’uma  esquadra, 
devastou  por  tal  fórma  a costa  de  Calicut,  que  o 
Samori,  principal  instigador  da  liga  revoluciona- 
ria que  se  formara  contra  elle,  se  veria  obrigado 
a pedir  paz,  se  em  1550  não  fôsse,  do  reino,  sub- 
stituil-o  no  governo  D.  Aftonso  de  Noronha.  Jorge 
Cabral  era  casado  com  uma  senhora  chamada 
D.  Lucrecia  Fialho,  o foi  o primeiro  governador 
que  teve  sua  mulher  na  índia.  A sua  moradia 
como  cavalleiro  da  Casa  Real  era  de  2:508  reacs 
por  mez. 

Cabral  (Jorge).  Jesuita.  Doutor  cm  Thoolo- 
gia,  lente  da  Universidade  de  Coimbra;  profes- 
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sor  de  Philosophia  no  collegio  da  Companhia  de 
Jesus,  de  Coimbra;  qualificador  do  Santo  Officio. 
N.  em  1ÍÍ72  na  villa  de  Fornos,  no  bispado  de 
Vizeu,  onde  também  falleceu  a 3 de  maio  de 
1637.  Era  filho  de  Salvador  de  Figueiredo  e de 
Izabel  de  Sousa.  Estudou  letras  humanas  no  col- 
legio de  Coimbra,  e entrou  para  a Companhia 
de  Jesus  a ‘20  de  outubro  de  1587.  Barbosa  Ma- 
chado, na  Bibliotheca  Ltisitana,  attribue  lhe  a se- 
guinte obra,  que  saiu  anonyma:  Jíelaçãn  geral  das 
festas  que  fez  a religião  da  Companhia  de  Jesus 
na  provinda  de  Portugal,  na  canonisaçào  dos  glo- 
riosos santos  Igiiado  de  Lnyola  e Frandsco  Xa- 
vier no  anno  de  1622,  Lisboa,  1623. 

Cabral  (Jorge  Dias).  V.  Cabral. 

Cabral  (José  Bernardo  da  Silva  Cabral,  1." 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  pelo  alvará  de 
21  de  dezembro  de  1843,  bacharel  formado  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  antigo 
juiz,  ministro  e secretario  de  Estado,  deputado 
em  diversas  legislaturas,  par  do  reino,  conselhei- 
ro de  Estado  effectivo,  membro  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico, 
presidente  da  com- 
missào  consultiva 
dos  negocios  rela- 
tivos ao  registro 
j)redial;  commen- 
dador  da  ordem  de 
N.  S.*  da  Concei- 
ção, por  decreto  de 
‘21  de  maio  de  1840, 
grã-cruz  de  Carlos 
III,  de  Hespauha, 
etc.  N.  em  Fornos 
d’AIgodrcs  a 27  de 
julho  de  1801;  fal. 
no  Paço  do  Lumiar 
a 25  de  março  de 
1869.  Era  filho  de 
Antonio  Bernardo 
da  Silva  Cabral,  do 
conselho  da  rainha  D.  Maria  II,  commendador 
da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  deputado,  pro- 
prietário em  Fornos  d’Algodres,  e de  sua  mulher, 
D.  Francisca  Victoria  Rebello  da  Costa  Côrte- 
Real,  filha  de  Pedro  Luiz  da  Costa  e de  sua 
mulher  D.  Maria  da  Apresentação  da  Costa  Re- 
bello. Estudou  na  terra  da  sua  naturalidade 
grammatica  latina  e philosophia  com  um  padre 
da  Congregação  do  Oratorio,  indo  depois  para 
Coimbra  cursar  o resto  dos  preparatórios.  Ma- 
triculou-se na  Universidade  em  1816,  recebeu 
o grau  de  bacharel  em  1821,  e concluiu  a forma- 
tura em  junho  de  1822.  Voltou  depois  a Fornos 
d’Algodres,  onde  concorreu  para  se  organisar  a 
guarda  nacional.  Entrando  na  politica,  tomou 
parte  na  revolta  cinhecida  na  historia  pela  Vil- 
lafrancada,  em  1823,  mostrando  logo  grande  ener- 
gia e coragem,  sendo  a guarda  nacional  do  seu 
commando  o ultimo  a dissolver-se  n’aquelles 
contornos.  Dedicando-se  então  á advocacia,  fez 
tirocínio  durante  dois  annos  em  Senhorim  com  o 
jurisconsulto  Joaquim  d’Almeida  Novaes,  indo 
depois  estabelecer-se  em  Linhares,  passando 
mais  tarde  para  o Porto,  em  1826.  N’esta  cidade 
adquiriu  grande  fama  como  advogado,  sendo 
sempre  procurado  para  a defeza  das  causas  mais 
importantes,  especialmente  em  assumptos  corn- 
mcrciaes.  Chegou  a tal  ponto  a sua  fama,  que, 
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apezar  das  Ordenações  e leis  determinarem  que 
nenhum  advogado  fòsse  aos  auditórios  da  rela- 
ção do  Porto  sem  prévia  habilitação,  o chanccl- 
ler  que  servia  de  governador  n’este  tribunal, 
concedeu-lhe,  em  maio  de  18‘27,  que  advogasse. 
Silva  Cabral  adheriu  á revolta  liberal  de  16  de 
maio  de  1828,  a qual,  tendo-se  frustrado,  o obri- 
gou a homisiar  se,  podendo  apparecer  em  publico 
só  no  fim  de  25  mezes,  por  ter  sido  despronun- 
ciado  por  alçada.  Assim  que  D Pedro  entrou  no 
Porto,  em  10  de  julho  de  1832,  Silva  Cabral  foi 
offerecer-lhe  os  seus  serviços,  e sendo  despa- 
chado juiz  de  fóra  de  Viatina,  não  chegou  a to- 
mar posse  d’este  logar  por  causa  dos  miguelis- 
tas,  que  começaram  a apertar  o cerco  do  Porto. 
Foi  então  nomeado  em  novembro  d’esse  anuo 
auditor  da  primeira  divisão  do  exercito  liberta- 
dor, passando  em  fevereiro  de  1833  a juiz  do 
crime  do  bairro  de  Santa  Catharina,  cargo  a 
que  ellc  ajuntou  no  mez  seguinte  o de  superin- 
tendente das  barreiras  e chefe  de  toda  a policia 
preventiva.  Quando  saiu  do  ministério  o ministro 
da  justiça  Joaquim  Antonio  de  Magalhães,  Silva 
Cabral  pediu  a exoneração  dos  cargos  que  exer- 
cia, e alistou-se  no  batalhão  dos  empregados  pú- 
blicos, tomando  parte  nas  acções  de  5 e 25  de  ju  - 
lho  de  1833.  O duque  da  Terceira,  depois  de  per- 
correr 0 Alemtejo,  sempre  victorioso,  veiu  esta- 
belecer 0 governo  constitucional  cm  Lisboa  em 
24  do  referido  mez  de  julho,  tendo  dado  na  vés- 
pera, na  Cova  da  Piedade,  a batalha  em  que 
morreu  Telles  Jordão.  Animado  com  esta  victoria, 
D.  Pedro  IV  não  tardou  a vir  também  para  Lis- 
boa, onde  entrou  triumphanteniente,  e Silva  Ca- 
bral, logo  em  agosto  seguinte,  partiu  para  esta 
cidade,  por  ter  sido  nomeado  em  23  d’este  mez 
corregedor  do  crime  do  bairro  do  Rocio,  cargo 
a que  andava  então  annexo  o de  superintendente 
dos  dizimos  e impostos  da  freguezia  de  S.  Nico- 
lau.  N’esta  situação  prestou  muitos  e valiosos 
serviços,  e,  terminada  a campanha,  voltou  a exer- 
cer a advocacia  no  Porto,  conservando-se  extra- 
nho  á politica,  até  que,  realisando-se  a revolu- 
ção de  setembro  em  1866,  foi  convidado  por  uma 
commissão  de  cartistas  para  auxiliar  este  partido 
nas  eleições  de  1838.  Exercendo  então  o cargo 
de  secretario  do  centro  cartista,  trabalhou  acti- 
vamente  contra  o governo,  e,  recusando  o diploma 
que  os  eleitores  do  Porto  lhe  offereciam,  veiu 
afinal  tomar  assento  na  camara  dos  deputados 
como  representante  do  circulo  de  Guimarães,  em 
18  lO,  conquistando  logo  um  dos  primeiros  loga- 
res  como  orador,  pela  sua  palavra  energica  e vi- 
brante. Começou  então  a tomar  parte  muito  activa 
na  politica  Na  revolta  popular  de  11  de  agosto 
de  1*^40,  collocando-se  ao  lado  de  seu  irmão  Anto- 
nio Bernardo  da  Costa  Cabral,  ministro  da  justiça, 
e mais  tarde  conde  e marquez  de  Thornar,  tratou 
energicamente  de  debellar  anuelle  movimento 
revolucionário.  Em  I de  janeiro  de  1841  foi  no- 
meado curador  geral  dos  orphãos  no  Porto,  e con- 
correu muito  para  a restauração  da  Carta  pro- 
clamada u’aquclla  cidade  em  janeiro  de  1842  ; 
quando  a junta,  formada  n’essa  oceasião,  partiu 
para  a capital,  ficou  Silva  Cabral  encarregado  da 
segurança  do  Porto  e das  províncias  do  norte. 
Emquanto  a junta  se  demorou  em  Coimbra,  cons- 
tando-lhe que  se  tratava  de  annullar  o movimento 
revolucionário,  embarcou  para  Lisboa  immedia- 
tamente,  e,  chegando  antes  da  junta,  removeu  to- 
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dos  os  ol)staculos  que  se  oppiinbatn  iuiuella  pro- 
clamação. l*or  decreto  de  9 de  março  de  184‘2  foi 
nomeado  membro  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça, e partiu  para  o Porto  afim  de  preparar  as 
eleições  a favor  do  partido  cartista,  sendo  então 
deputado  por  essa  cidade  e pela  de  Braga.  Vol- 
tou de  novo  ao  Porto,  como  governador  civil,  em 
janeiro  de  1843,  quando  ali  rebentaram  uns  mo- 
tins populares,  e conseguiu  restabelecer  a tran- 
quillidade;  em  1841  teve  transferencia  no  mesmo 
cargo  para  o districto  de  Lisboa,  e na  revolta 
que  SC  deu  em  Torres  Novas,  suffocou  também  o 
movimento  revolucionário  que  se  devia  realisar 
na  capital,  podendo  evitar  que  a ordem  publica 
fosse  alterada.  Como  governador  civil  adoptou 
então  muitas  e importantes  medidas  sobre  salu- 
bridade publica,  estatisti- 
ca,  jogo,  etc.  Adoecendo 
seu  irmão  em  maio  de  184b, 
ficou-o  substituindo  nas 
pastas  dos  ministérios  do 
reino  e da  justiça,  sendo 
em  24  de  julho  nomeado 
ministro  eífectivo  da  jus- 
tiça e ncgocios  ecclesias- 
ticos.  Então  decretou  o 
regulamento  das  cadeias  e 
os  projectos  da  reforma  ju 
diciaria.  Organisando-se  o 
conselho  de  Estado,  Silva 
Cabral  foi  nomeado  conse- 
lheiro extraordinário  n a 
.secção  administrativa,  por 
decreto  de  11  de  agosto 
do  referido  anno  de  1845, 
passando  a etfectivo,  por  decreto  de  2G  de  feve- 
reiro de  1846.  Quando  em  março  seguinte  se  ma- 
nifestaram os  primeiros  symptomas  da  revolta 
popular  contra  o governo  do  conde  de  Thomar, 
revolta  conhecida  por  Jfaria  da  Fonte,  a rainha 
D.  Maria  II  enviou-o  como  seu  logar-teiiente  ás 
provincias  do  norte,  por  carta  regia  de  21  dc 
abril.  N’esta  commissão  houve-se  com  a sua  cos- 
tumada energia  e actividade.  Caindo  o ministério, 
de  que  fazia  parte,  pediu  um  anno  de  licença  c 
saiu  de  Lisboa.  I)emorou-se  algum  tempo  em  Pa- 
ris, e em  consequência  dos  succcssos  politicos 
que  se  seguiram,  foi  n’este  intervallo  demittido 
do  cargo  de  conselheiro  de  Estado.  Chegou  a 
Lisboa  a 19  de  abril  de  1847,  e logo  recebeu  uma 
portaria,  em  que  o mandavam  sair  do  reino  no 
prazo  de  24  horas,  intimação  a que  não  obede- 
ceu ; sendo  pouco  depois  demittido  o ministério, 
a portaria  ficou  sem  elfeito,  Silva  Cabral  foi  res- 
tituido  ao  cargo  de  conselheiro  de  Estado,  e nas 
eleições  seguintes  saiu  deputado  por  Villa  Real, 
Porto  e Lisboa.  Vendo  que  os  acontecimentos 
politicos  tomavam  uma  feição  diversa,  passou  á 
opposição,  conservando-se  sempre  fiel  aos  seus 
principios.  Fundou  o jornal  O Estandarte,  em 
que,  apregoando  a doutrina  de  ampla  liberdade 
e de  bem  entendida  economia,  combateu  no  par- 
lamento e na  imprensa  os  dois  ministérios  que 
SC  organisaram  até  1851.  Rebentando  n’este  anno 
0 movimento  da  Regeneração,  Silva  Cabral  não 
hostilisou  a nova  ordem  de  cousas;  apezar  de  não 
ser  eleito  deputado  n’essa  epoca,  continuou  na 
imprensa  aconselhando  o governo  a que  seguisse 
08  principios  e regras  que  elle  sempre  tinha  de- 
fendido. Notando,  porém,  que  o ministério  rege- 
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ncrador,  presidido  pelo  marechal  duque  de  Sal- 
danha, se  afastava  d’estas  maximas,  que  no  seu 
pensar  deviam  servir  de  norma  a todos  os  gover- 
nos liberacs,  tornou  se  silencioso,  recolhendo-se 
á vida  domestica,  cxercc^ndo  unicamente  o cargo 
dc  conselheiro  de  Estado.  Depois  da  queda  do 
ministério  Saldanha  voltou  á politica.  Fundou  o 
jornal  Rei  e Ordem,  onde  proclamou  a urgente 
necessidade  dc  reformas  e de  economias.  Tornou 
á camara  dos  deputados  nas  legislaturas  de  1860, 
' 1861  e 1864,  sendo  eleito  pelo  circulo  de  Qde- 
I mira.  Em  23  de  fevereiro  de  1867  foi  nomeado 
I par  do  reino,  tomando  posse  na  respectiva  ca- 
I mara  na  sessão  do  dia  29,  e por  decreto  de  24  dc 
' outubro,  e carta  de  7 de  novembro  do  referido 
anuo  de  1867,  agraciado  com  o titulo  de  conde 
de  Cabral  em  duas  vidas.  Pouco  tempo,  porém, 
sobreviveu  a estas  distineções,  porque  a morte  o 
surprchendeu.  O conde  de  Cabral  casou  no  Porto 
a 19  de  fevereiro  de  1828,  com  I).  Maria  Emilia 
Pereira  da  Silva,  filha  de  Miguel  Antonio  dc 
Azevedo  Pereira  da  Silva.  A sua  biographia  vem 
publicada  nos  Contemporâneos,  escripta  pelo  fal- 
lecido  cscriptor  Osorio  de  Vasconcellos,  e na  Re- 
vista contemjioranea,  de  Eduardo  de  Faria,  n.“  7, 
anno  de  1855.  Além  de  muitos  artigos  insertos 


no  Estandarte  e no  Rei  e Ordem,  e de  muitos 
discursos  incluidos  nos  Diários  das  camaras,  pu- 
blicou: Discurso  sobre  a desamortisação  dos  bens 
da  egreja,  pronunciado  pelo  deputado  . . na  sessão 
de  2 de  agosto  de  1860,  Lisboa,  1860  O seu  bra- 
zão  d'armas  consta  d’um  escudo  partid.o  em  pala; 
na  primeira  as  armas  dos  Silvas,  em  campo  dc 
prata  um  leão  de  purpura,  armado  de  azul;  na 
segunda  as  armas  dos  Cabraes,  em  campo  de 
prata,  duas  cabras  vermelhas,  passantes,  armadas 
de  negro. 

Cabral  (José  Citrry  da  Camara).  Medico  pela 
Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  eufermeiro- 
mór  do  hospital  Real  de  S.  José,  lente  de  medi- 
cina Operatória  na  Escola  Medica,  presidente 
da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  socio  cor- 
respoudente  da  Academia  Real  das  Sciencias  dc 
Lisboa,  vogal  d > Conselho  Superior  de  Instruc- 
ção  Publica,  etc.  N.  em  Lisboa  a 4 de  maio  dc 
1844.  E’  filho  dc  Alberto  Curry  da  Camara  Ca- 
bral, e de  sua  mulher,  1).  .Marianna  Adelaide 
Runquist  Cabral.  Matriculou-se  na  Escola  Me- 
dico-Cirurgica em  1864,  e depois  d’um  curso  dis- 
tincto  defendeu  these  a 23  de  julho  de  1869.  A 
7 de  fevereiro  de  1870  foi  nomeado  cirurgião  do 
banco  do  hospital  de  S.  José,  a 10  de  dezembro  dc 
1874  cirurgião  extraordinário,  a 2 de  julho  de 
1885  director  de  enfermaria.  Em  18Ü0  tinha 
este  cargo  na  enfermaria  de  Santo  Antonio  do 
referido  hospital.  Por  decreto  de  11  de  dezembro 
de  1873  foi  nomeado,  precedendo  concurso,  pre- 
parador e conservador  do  Museu  de  anatomia, 
logar  que  exerceu  até  subir  ao  magistério  em  10 
dc  fevereiro  de  1876,  data  do  decreto  em  que 


teve  a nomeação  de  lente  substituto  da  secção 
cirúrgica  da  Escola.  Promovido  a lente  proprie- 
tário da  mesma  secção  por  decreto  de  8 de  no- 
vembro do  referido  anno,  foi-lhe  confiada  a re- 
gência da  cadeira  de  anatomia  pathologica,  vaga 
pela  transferencia  do  lente  Antonio  .Maria  Barbo- 
sa para  a de  medicina  operatória,  que  por  seu  tur- 
no vagara  por  jubilação  do  lente  Ribeiro  Vianna. 
Tendo -se  jubilado  em  21  de  novembro  de  1889 
0 professor  Antonio  Maria  Barbosa,  Curry  Ca- 
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bral  pediu  transferencia  da  sua  cadeira  para  a 
de  medicina  operatória.  E’  cirurgião-tnór  de  en- 
fermaria nos  hospitaes  de  S.  Jose^,  de  Santa  Qui- 
teria  e Estephania  ; vice-piesidente  da  commis- 
sào  de  propaganda  da  Assistência  Nacional  aos 
Tuberculosos,  presidente  da  sub-commissào  de  di- 
vulgação, e vogal  do  conselho  central  da  mesma 
sociedade;  vogal  do  conselho  superior  de  hygiene, 
presidente  da  commissão  de  interesses  profissio- 
naes  da  Associação  dos  Médicos  Portuguezes, 
membro  da  Societé  d' Hygiene  de  Paris,  e de  ou- 
tras corporações  na- 
cionaes  e estrangei- 
ras.  Curry  Cabral, 
quando  tomou  posse 
do  importante  cargo 
de  en  fermeiro-mór 
do  hospital  de  S.  Jo- 
sé, para  que  foi  no- 
meado em  1900,  tra- 
tou de  reformas  no 
systema  administra- 
tivo, e formulou  um 
jjrojecto,  que  foi  ap- 
provado  pelo  gover- 
no. O novo  regula- 
mento, que  está  hoie 
em  vigor  em  todos 
os  hospitaes,  intitu- 
1 a - s e:  liegulamento 
drs  serviços  internos 
dos  hospitaes,  etc. 

Curry  Cabral  foi 
agraciado  em  1904  com  a commenda  da  ordem 
de  S.  Thiago.  Além  de  artigos  e eommunicações 
scientificas,  em  jornaes  médicos ; tem  publi- 
cado os  seguintes  livros  : As  feridas  articulares 
e a cirurgia  conservadora,  a proposito  de  um  caso 
observado  na  enfermaria  de  clinica  da  Escola  Me-  | 
dico- Cirúrgica  de  Lisboa,  these  inaugural.  Lis-  ; 
boa,  1869;  Valor  do  methodo  numérico  na  medi-  | 
cina  em  geral,  e particidarmente  na  cirurgia,  dis-  \ 
sertação  de  concurso,  Lisboa,  1875;  Especialidade  \ 
vas  doenças,  1876;  Discurso  recitado  na  sessão 
solemne  da  escola  medico-cirurgica  de  Lisboa, 
1877.  Collaborou  com  os  médicos  Manuel  Bento 
de  Sousa  e José  Thomaz  de  Sousa  Martins,  no  ■ 
livro  que  se  publicou  em  1878:  Questão  de peri-  \ 
tos.  A medicina  legal  no  processo  de  Joanna  Pe-  ! 
reira.  Foi  um  dos  redactores  da  Medicina  Con- 
temporânea, hebdomadário  de  sciencias  medicas, 
que  se  publicou  em  1883.  Curry  Cabral  é hoje 
um  dos  professores  mais  antigos  da  Escola  Me- 
dica, para  onde  entrou  em  1876  depois  d’um  bri- 
lhante concurso.  Por  ultimo  tem-se  occupado  de- 
dicadamente da  instituição  do  hospital  para  tu- 
berculosos, que  se  projecta  no  extiucto  convento 
do  Rego,  o qual,  segundo  se  espera,  ficará  em 
proporções  de  rivalisar  com  os  melhores  hospi- 
taes. 

Cabral  (Lopo).  Foi  um  dos  heroes  das  nossas  i 
guerras  indianas,  e esteve  no  cerco  de  Cochim, 
como  companheiro  de  Duarte  Pacheco.  Militou 
também  sob  as  ordens  de  Lopo  Soares  d’Alber-  I 
garia,  e não  querendo  voltar  ao  reino,  serviu  na 
armada  de  Manuel  Telles  Barreto,  commandou 
um  dos  navios  da  esquadra  de  D.  Franeisco  d’Al- 
meida  na  batalha  naval  contra  a armada  de  Ca- 
licut,  em  que  ficou  vencedor;  serviu  com  D.  Lou- 
renço  d’Almeida,  filho  do  vice-rei,  commandando 


a capitania  da  armada  com  que  elle  combateu 
contra  os  turcos,  e na  desastrosa  batalha  de 
Chaul,  em  que  foi  victima,  ficando  Lopo  Cabral 
feito  prisioneiro.  Nos  annaes  indianos  não  se 
tornou  mais  a falar  n’este  guerreiro,  que  segundo 
parece,  falleceu  nas  prisões  de  Melek-Tag. 

Cabral  ( Luiz  Alvares).  V.  Cabral  (Álvaro  Gil). 

Cabral  (Luiz  Gonzaga  do  Valle  Coelho  Perei- 
ra) V.  Pereira  Cabral. 

Cabral  (Fr.  Manuel).  Religioso  dos  eremitas 
de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa  no  anno  de 
1555,  fal.  no  convento  da  Graça,  da  mesma  cida- 
de, a 12  de  julho  de  1641.  Era  filho  de  Ayres  Pi- 
res e de  Maria  Cardosa.  Professou  no  convento 
da  sua  ordem,  de  Lisboa,  a 5 de  agosto  de  1571. 
Foi  lente  de  Theologia,  sendo  no  anuo  de  1612 
eleito  provincial.  Deixou  manuscriptas  varias 
obras  theologicas  em  latim,  que  se  conservavam 
na  livraria  do  convento  da  Graça  de  Lisboa. 

Cabral  (Manuel  Filippe  de  Moura).  Bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, juiz  da  relação  de  Lisboa,  desde  21  de  abril 
de  1;*34;  commeudador  da  ordem  de  Christo.  Es- 
creveu: A calumnia  desmascarada,  ou  exposição 
do  processo  que  no  supremo  tribunal  de  justiça  se 
instaurou  em  1859  para  aposentação  dos  dois  jui- 
zes da  relação  de  Lisboa  Moura  Coutinho  e Moura 
Cabral,  sendo  ministro  o ex.'‘'°  sr.  João  Baplist  t 
Ferrão  de.  Carvalho  Martens,  Lisboa,  1862. 

Cabral  (Mariano  José).  Bibliothecario  da  Bi- 
bliotheca  Publica  de  Ponta  Delgada,  jornalista 
e escriptor.  N.  na  ilha  de  S.  Miguel,  e fal.  no  Rio 
de  Janeiro  em  dezembro  de  1877.  Veiu  para  o 
reino,  onde  se  demorou  aignm  tempo,  partindo 
depois  para  o Brazil,  dedicaudo-se  á vida  jorna- 
listica.  Quando  se  fundou  no  Rio  de  Janeiro  a 
Gazeta  de  Noticias,  foi  um  dos  seus  redactores. 
Fundou  os  jornaes  Correio  Portuguez  e o Paque- 
te do  Tejo,  (jue  se  publicaram  em  Lisboa,  e col- 
laborou no  Conservador  e Correio  dos  Açores.  Em 
S.  Miguel  fundou  a Gazeta  da  Pelação  e a Ilha. 
Escreveu:  Portugil  antes  e depois  de  1846,  ou 
apontamentos  para  a historia  contemporânea,  Lis- 
boa, 1847;  Da  Democracia  em  França  por  Mr. 
Guizot,  traduzido  em  portuguez,  Lisboa,  1849;  Phi- 
losophia  popular  de  Consin,  traducção,  Lisboa, 
1848;  Flores  litterarias.  Ponta  Delgada,  185.'); 
Resumo  da  historia  de  Portugal  até  ao  presente 
reinado  do  sr.  D.  Pedro  V,  approvado  para  uso 
das  escolas  de  instrucção  primaria  pelo  conselho 
superior  de  instrucção  publica.  Ponta  Delgada, 
1855,  data  da  2.*  edição;  A doca  do  Fayal;  pro- 
jecto e orçamento  de  um  porto  artificial  na  bahia 
da  cidade  da  Horta,  etc.,  tudo  colleccionado  pelo 
redaetor  do  Correio  dos  Açores,  Lisboa,  1866; 
Almanach  religioso,  Lisboa,  sem  data;  O marechal 
duque  de  Saldanha  e a metralha  ingleza  nas  aguas 
da  ilha  Terceira,  recordação  histórica,  Lisboa, 
1867;  A maçonaria  e o jesuitismo,  publicação  de 
um  maçon  catholico,  ajiostolico,  romano,  da  loja 
Silencio,  ao  valle  dos  Benedictinos,  Rio  de  Janei- 
ro, 1872.  No  Brazil  ainda  publicou  mais  alguns 
folhetos  sobre  o mesmo  assumpto. 

Cabral  (Matheus  da  Silva).  Formado  em  Di- 
reito Civil  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Setúbal  em  1666;  ignora-se  a data  do  fallecimcn- 
to,  mas  parece,  que  vivia  ainda  em  17.52.  Era  fi- 
lho de  Bernardo  da  Silva  e de  Filippa  da  Costa. 
Estudou  latim  na  terra  da  sua  naturalidade,  ma- 
triculando-se dc2)ois  na  Universidade.  Escreveu: 
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Segunda  parte  da  novella  intitulada;  0 amante 
desgraçado,  e vida  do  Peralvilho  de  Cordova,  que 
não  consta  que  se  imprimisse.  Também  compoz 
as  comedias:  Loe  empenos  de  um  engaiio,  Lo  que 
hade  ser  no  se  escusa,  e No  és  mal  el  que  en  bien 
acaba. 

Cabral  (Nuno  da  Fonseca).  Doutor  e lente  de 
Direito  Civil  na  Universidade  de  Coimbra,  de- 
sembargador da  Casa  da  Supplicação,  etc.  Natu- 
ral de  Abrantes,  mas  ignoram-se  as  datas  do 
nascimento  e fallecimento.  Era  filho  de  Bernardo 
da  Fonseca.  Estudou  Direito  Cesáreo  na  Univer- 
sidade, e foi  lente  da  cadeira  de  Instituta  em  2 
de  junho  de  1600,  onde  obteve  a de  Codigo  a 12 
de  março  de  1601,  e a dos  Tres  Livros  a 9 de 
janeiro  de  1604;  nomeado  desembargador  a 12 
de  novembro  de  1614,  e corregedor  do  crime  da 
côrte  a 2 de  março  de  1623.  Escreveu:  Oração 
no  auto  do  juramento  que  el-rei  D.  Fili/qye  nosso 
senhor,  segundo  d’este  nome,  fez  aos  tres  Estados 
do  reino,  e do  que  elles  fizeram  a Sua  Magestade 
do  reconhecimento  e acceitação  do  príncipe  D.  Fi- 
lippe,  a 14  de  Junho  de  1619;  Oração  no  auto  das 
Cortes  que  fez  El-rei  nosso  senhor  nesta  cidade 
de  Lisboa  a 18  de  Julho  de  1619.  Estas  duas  ora- 
çòes,  parece  que  se  não  imprimiram  em  separado, 
c que  estão  insertas  no  proprio  Auío  do  ;«rame?i<o 
que  el-rei  D.  Filippe  fez,  etc.  publicado  em  1619. 

Cabrat  (Paulino  Antonio).  Bacharel  formado 
em  Cânones  N.  a 6 de  maio  de  1720,  em  Re- 
guengo,  proximo  de  Amarante  ; ignora-se  a data 
lio  fallecimento.  Era  filho  do  dr.  João  Cabral  Mo- 
reira, medico,  e de  Anna  Cerqueira  Pereira  Es- 
tudou na  Universidade  de  Coimbra,  formando-se 
cm  Cânones  em  1742.  Sendo  ordenado  presbyte- 
ro,  foi  abbade  de  Santa  Maria  de  Jacente  no 
bispado  do  Porto,  em  1748.  Escreveu;  Romance 
hendecasylabo  sobre  o Terremoto  fatal  da  Cidade  \ 
de  Lisboa,  succedido  no  primeiro  de  Novembro  de 
1755.  Não  tem  logar  nem  anno  de  impressão.  Em  ! 
manuscripto  deixou  um  volume:  Varias  obras  I 
métricas. 

Cabral  (Fr.  Paulo).  Religioso  da  ordem  da 
'1'riudade,  natural  de  Santarém,  onde  também 
morreu  em  edade  avançada  em  janeiro  de  1597; 
foi  ministro  no  convento  da  sua  teira  natal  em 
1556,  no  de  Lisboa  em  1:63,  e provincial  em 
1567.  Escreveu  uma  Chronica  da  provinda  da 
Santissima  Trindade  em  Portugal,  que  não  che- 
gou a imprimir-se. 

Cabral  (Paulo  Benjamin).  Inspector  geral  dos 
tclegraphos  e industrias  eléctricas,  conselheiro, 
etc.  N.  em  31  de  março  de  1»53.  Tem  o curso 
geral  da  Escola  Polytechnica  e o de  engenheiro 
civil  pela  Escola  do  Exercito.  Entrou  no  serviço 
do  ministério  das  obras  publicas,  na  direcção  dos 
tclegraphos  e pharoes  do  reino,  em  25  de  feve- 
reiro de  1876,  sendo  elevado  a chefe  da  reparti- 
ção da  mesma  direcção  geral  em  4 de  outubro  1 
de  1879,  logar  que  exerceu  até  14  de  agosto  de 
1880,  data  em  que  foi  exonerado  recebendo  uma  | 
portaria  de  louvor,  por  ter  sido  nomeado  em  28 
de  julho  antecedente  chefe  da  4.*  repartição  da 
direcção  dos  correios  e telegraphos,  em  virtude 
da  reforma  decretada  por  Saraiva  de  Carvalho, 
então  ministro  das  obras  publicas.  Mais  tarde,  I 
por  outra  reforma  do  correio,  sendo  ministro  o 
sr.  Pedro  Victor  da  Costa  Sequeira,  passou  a ser 
inspector  geral  dos  telegraphos,  cargo  que  ainda 
hoje  exerce.  N’esta  reforma,  collaborou  com  o sr. 
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conselheiro  Alfredo  Pereira  no  projecto  do  lei  e 
regulamentos  referentes  aos  serviços  telcgrápho- 
postaes.  O sr.  conselheiro  Paulo  Benjamin  Cabral 
foi  também  professor  do  curso  pratico  dos  cor- 
reios e telegraphos,  por  nomeação  de  15  de  de- 
zembro de  1881.  Actualmente  é lente  da  cadeira 
de  clectrotcchnia  no  Instituto  Industrial. 

Cabral  (Pedro  Alvans).  V.  Alvares  Cabral 
(Pedro). 

Cabral  (Ruy  Dias).  Valente  guerreiro  que 
militou  na  índia,  onde  morreu  no  tempo  de 
D.  Sebastião,  de  quem  era  muito  afieiçoado. 

Cabral  [Sebastião  Veiga),  Profundo  philoso- 
])ho,  conceituado  poeta,  geographo  e grande  ina- 
thematico.  Natural  de  Bragança;  fal.  em  Lisboa, 
no  eastello  de  S.  Jorge  a 18  de  janeiro  de  1730. 
Era  filho  illegitimo  de  Sebastião  da  Veiga  Ca- 
bral, mestre  de  campo  general  e governador  das 
armas  da  provinda  de  Traz-os  Montes.  Gover- 
nou a colonia  do  Sacramento  na  America,  e re- 
gressando ao  reino  teve  o governo  das  praças 
de  Abrantes  e d’Alcantara,  com  a patente  de 
sargento  mór  de  batalha.  Voltando  depois  ao  Bra- 
zil,  foi  preso,  victima  de  aceusações,  que  dizem, 
terem  sido  calumniosas,  sendo  enviado  para  Lis- 
boa e recolhido  no  cast.;llo.  Deixou  duas  obras 
manuscriptas;  Descripção  da  colonia  do  Sacra- 
mento, e Exercido  militar. 

Cabral.  Casal  na  freg.  de  Santo  Antonio  dos 
Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  I|  Quinta  na 
freg.  de  Santa  Suzana,  de  Carapinneira,  conc. 
de  Montemór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Castello  de  Penalva, 
conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu. 

Cabranca  ( Casal  de).  Na  freg.  de  Santa  Cruz, 
de  Alvarenga,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Cabrão.  Freg.  de  S.  Lourenço,  no  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de  Vez  (V.  Rio  do  Cabrão).  || 
Pov.  na  freg.  de  S Thiago,  de  Cepòes,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sá,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Rio  do  distr.  de  Vianna  do  Castello.  Nasce  na 
freg.  d’este  nome,  atravessa  a estrada  dos  Arcos 
de  Valle-de-Vez  a Ponte  do  Lima,  e depois  d’um 
curso  de  5 k.  desagua  no  rio  Lima. 

Cabras.  Ilhéo  da  prov.  de  S.  Thomé,  África 
Occidental,  no  golfo  dos  Mafras  ou  de  Biafra. 
Fica  fronteiro  á costa  N E de  S.  Thomé  e á em- 
bocadura do  rio  do  Ouro,  da  mesma  ilha.  Não 
tem  agua  nem  arvoredo  algum.  ||  Nome  de  dois 
ilhéos  situados  no  Oceano  Atlântico,  a 5 k.  ao  E 
da  cidade  de  Angra  do  Heroismo,  na  ilha  Ter- 
ceira. II  Ribeira  no  distr.  da  Guarda.  Nasce  pro- 
ximo do  Monte  Jarmello,  passa  junto  da  cidade 
de  Pinhel,  onde  tem  uma  ponte,  e vae  desaguar 
ao  Côa,  depois  d’um  curso  de  60  kilometros. 

Cabras  d'Appariça  (Monte  das).  Na  freg.  de 
S.  Mathias,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Cabreira.  Esta  familia  é originaria  da  Galli- 
za,  d’onde  passou  a este  reino  com  o conde  D.  Hen- 
rique, pae  de  D.  Aftbnso  Henriques,  1.®  rei  de 
Portugal.  As  suas  armas  são  cm  campo  de  prata 
duas  cabras  de  negro  com  arruelas  de  ouro,  o 
timbre  é uma  das  cabras. 

Cabreira  (Antonio).  Mathematico  e escriptor. 
Nasceu  em  TavLra  a 30  de  outubro  de  1868, 
sendo  segundo  e ultimo  filho  do  general  Thomaz 
Antonio  da  Guarda  Cabreira,  e de  D.  Francisca 
Emilia  Pereira  da  Silva,  filha  do  conselheiro  Ma- 
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theus  Augusto  Pereira  da  Silva,  bacharel  forma- 
do ua  antiga  faculdade  de  Cânones  da  Universi- 
dade de  C'oimbra,  e deputado  ás  Cortes.  E’  seu 
irmão  Thomaz  Antonio  da  Guarda  Cabreira, lente 
de  chimica  na  Escola  l’olytechuica  de  Lisboa, 
engenheiro  civil,  capitão  de  infantaria  e socio 
do  Instituto  de  Coimbra.  A familia  Cabreira  á 
muito  illustre  pelos  gloriosos  antepassados  e pe- 
los valorosos  e illustrados  geueracs  que  tcin  pro- 
duzido, taes  como  os  barões  de  Faro  e da  Bata- 
lha, Thomaz  Antonio  da  Guarda  Cabreira,  avô 
paterno  de  Antonio  Cabreira ; Sebastião  Drago 
Valente  de  Brito  Cabreira  e o visconde  de  Faro. 
O sr.  Antonio  Cabreira  é cavalleiro  da  Legião 
de  Honra  e socio  correspondente  da  Academia 
líeal  das  Sciencias  de  Lisboa,  da  Academia  das 
Sciencias  e Letras, 
de  Montpellier ; da 
Academia  das  Sci- 
encias, Inscripçôes 
e Bellas  Letras  de 
Toulouse ; da  Aca- 
demia das  Scien- 
cias, Artes  e Bellas 
Letras  de  Dijon;  do 
Instituto  de  Coim- 
bra ; da  Sociedade 
Mathematica  de 
França,  e da  Socie- 
dade Physico-ina- 
thematica  de  Ka- 
san,  e habilitado 
com  0 2.®  anno  de 
mathematica  da  P]s- 
cola  Polytechnica. 

Na  Sociedade  de 

Geographia  tem  exercido  vários  cargos.  No  par- 
tido legitimista  foi  presidente  da  assembleia  ge- 
ral do  grêmio,  vogal  da  sua  direcção  e organisa- 
dor  das  commissòes  algarvias.  São  muitos  os  ser- 
viços que  tem  prestado  á instrucção  nacional, 
pois  se  lhe  deve;  a 2.*  epoca  de  exames  de  ins- 
trucção secundaria,  decretada  em  9 de  agosto  de 
I88b,  e ampliada  em  9 de  abril  de  1889;  a dis- 
pensa de  um  anno  de  latim  para  os  alumnos  que 
se  destinavam  aos  cursos  superiores  de  sciencias, 
concedida  em  27  de  outubro  de  1888;  a iniciativa 
de  vários  cursos  gratuitos  na  Associação  Aca- 
dêmica em  1891;  a fundação  do  Instituto  19  de 
Setembro  em  1894  (V.  InstiUito  de  Lisboa  f líeal); 
da  escola  succursal  d’este  Instituto,  em  Tavira, 
em  10  de  setembro  de  1899;  e do  curso  de  educa- 
ção militar,  estabelecido  por  decreto  de  10  de 
outubro  de  1902.  São  diversas  as  provas  de  apreço 
com  que  o sr.  Antonio  Cabreira  tem  sido  honrado. 
Eis  as  principaes : Em  1 de  dezembro  de  1888, 
um  banquete  promovido  por  estudantes  das  es- 
colas de  Lisboa  em  agradecimento  ás  vantagens 
por  elle  alcançadas  em  beneficio  da  classe;  em 
22  de  abril  de  1894,  uma  manifestação  eleitoral 
do  circulo  de  Vianna  do  Castello,  que  lhe  conce- 
deu^ 4:032  votos  para  deputado  ás  Cortes;  em  1 
de  junho  de  1896,  uma  manifestação  de  congra- 
tulação da  assembleia  geral  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia pelo  exito  scientifico  das  suas  obras  ma- 
thematicas;  em  1 de  dezembro  de  1897,  uma  ses- 
são solemne  do  Keal  Instituto  de  Lisboa,  para 
inauguração  do  seu  retrato;  em  26  de  janeiro  de 
1898,  uma  sessão  extraordinária  da  Camara  Mu- 
nicipal de  Tavira,  para  o receber  ; em  30  do 
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mesmo  mez  e anno,  a entrega  de  uma  mensagem 
d’essa  cidade,  após  imponente  cortejo,  onde  to- 
maram parte  as  autoridades  civis  e militares  e 
milhares  de  cidadãos;  em  13  de  fevereiro  do 
mesmo  mez  e anno,  uma  sessão  solemne  congra- 
tulatoria  do  Real  Instituto  de  Lisboa ; cm  1 de. 
março  do  mesmo  anno,  uma  sessão  solemne  da 
Camara  Municipal  de  Faro,  para  o receber,  e vi- 
sita otiicial  ao  Museu  Lapidar  lufante  D.  Henri- 
que; em  8 de  março  de  le99,  a nomeação  de  de- 
legado da  Associação  dos  Jornalistas  de  Lisboa 
ao  Congresso  Internacional  da  Imprensa,  em 
Roma;  em  16  de  fevereiro  de  1900  e 22  de  se- 
tembro de  1901,  novas  sessões  solemnes  do  Real 
Instituto  de  Lisboa,  commemorando  respectiva- 
mente 0 seu  regresso  da  França  e da  Hespanha; 
em  24  de  maio  de  1902,  a nomeação  de  delegado 
da  Associação  da  Imprensa  Portugueza  ao  Con- 
gresso Internacional  da  Imprensa,  em  Berne;  em 
lõ  de  agosto  do  mesmo  anno,  outra  sessão  solemne 
do  Real  Instituto  de  Lisboa,  com  otferta  do  seu 
retrato  pelos  alumnos,  celebrando  o seu  regresso 
da  Suissa;  em  22  de  novembro  do  mesmo  anno, 
luna  manifestação  de  louvor  da  assembleia  geral 
da  Associação  de  Imprensa,  pela  maneira  como 
representou  esta  collectividade  no  Congresso  de 
Berne.  Tem  collaborado  nas  seguintes  publica»- 
ções:  Jornal  de  Sciencias  Mathematicas,  Physicas 
e Naturaes,  publicado  pela  Academia  Real  da.s 
Bciencias  de  Lisboa;  Jornal  de  Sciencias  Mathe 
inaticas,  e Astronômicas,  Revista  de  Sciencias, 
Letras  e Artes;  O Oceidente,  Rortvgal  Velho,  Bo- 
letim Colonial,  Bandeira  Branca,  Revista  Ama 
relia.  Nação,  Gazeta,  Vanguarda,  Século,  Patria 
e Futuro.  Antonio  Cabreira  tem  publicado  as  se- 
guintes obras  que  representam  grande  numero 
de  descobertas  mathematieas  e novos  pontos  de 
vista  em  philosophia  c sociologia.  Em  Coimbra  • 
Alguns  thtnrerras  de  mechanica,  1892;  Sobre  as  ve 
locidades  sobre  a espiral,  1895.  Em  Lisboa:  Am- 
lyse  geométrica  de  duas  espiraes parabólicas,  1895; 
Sobre  a geometria  da  espiral,  1896;  Sobre  a geo- 
metria das  curvas  trigonométricas,  1896  ; Sobre 
as  propriedades  geométricas  da  espiral  de  Painsot, 
1896;  Descoberta  e.  primeiras  propriedades  geo- 
métricas de  uma  espiral  binômia  do  í."  grau,  1897; 
Sobre  a area  dos  polygonos  regulares,  1897;  Sobre, 
a area  dos  polygonos  semi- regular  es,  1897;  Sobre 
algumas  apjdicaçòes  do  theorema  de  Tinseau,  1897; 
Methodos  novos  para  determinar  o lado  e area  de 
qualquer  polygono  regular,  1898;  Sobre  a theoria 
dos  logarithmos  de  ordem  n,  1898;  Sobre  o calculo 
das  phases  de  uma  juneção  simples,  1900  ; Sobre 
as  propriedades  polares  dos  pontos,  1900;  Algu- 
mas palavras  sobre  o planeta  Marte,  1901;  Um 
theorema  sobre  a area  dos  polygonos  regulares, 
1901;  Sobre,  os  polyedros  regulares  convexos,  1902; 
Sobre  os  corpos  polygonaes,  1903;  Sobre  as  relações 
jwlygonaes,  1904  ; Soluções  positivas  da  politica 
portugueza,  1892 ; Resgate  de  um  crime,  1894;  Re- 
latório das  propostas  para  a celebração  scientifica 
do  Centenário  da  índia,  1894;  Estatutos  e plano 
de  estudos  do  Instituto  19  de  Setembro,  1895;  Dis- 
curso proferido  na  sessão  inaugural  da  Escola 
succursal  do  Instituto  19  de  Setembro  em  Tavira, 
1899;  Relatorio  dos  trabalhos  do  Instituto  19  dt 
I Setembro  nos  annos  de  1896-1897 , 1897-1898, 1898- 
I 1899  e 1899-1900;  Relatórios  do  Real  Instituto  de 
] Lisboa,  nos  annos  de  1900-1901, 1901-1902  e 1902- 
1 1903;  O ensino  colonial  e o congresso  de  Lisboa, 
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190Í?;  Discursos  proferidos  no  Congresso  Interna- 
cional da  Imprensa,  em  Berne,  iy02;  Espirito  e 
Matéria,  1903;  Elogio  do  general  Schiappa  Mon- 
teiro, 1903  ; A aisimilação  do  jiegro,  1903  ; lies- 
posta  á letra,  1904;  Bisos  e lagrimas,  1904.  Rela- 
tório dos  trabalhos  do  Real  Instituto  de  Lisboa, 
no  anno  de  1903-1904;  Elogio  do  capitão  Pereira 
Batalha,  1905;  Algumas  palavras  sobre  as  mathe- 
rnaticas  em  Portugal,  1905. 

Cabreira  (Duarte).  Piloto  do  tempo  glorioso 
das  nossas  navegações,  autor  d’um  Roteiro  do 
porto  pequeno  de  Bengala,  que  ficou  manuscripto. 

Cabreira  (Gonçalo  Rodrigues).  Cirurgião  que 
viveu  nos  séculos  xvi  e xvii,  natural  da  villa  de 
Alegrete.  Ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento;  consta,  porém,  que  exerceu  a cli- 
nica por  muitos  annos.  Escreveu  : Compendio  de 
muitos  e vários  remedios  de  cirurgia,  e outras  cou- 
sas curiosas  recopiladas  do  Thesouro  de  Pobres, 
e outros  autores,  Lisboa,  1611, 2.*  edição  em  1614, 
3.*  edição  em  1617,  e 4.*  em  1635;  n’esta  edição 
saiu  accrescentado  com  um  Tratado  para  pre- 
servar do  mal  da  peste-,  e d’esta  fórma  foi  depois 
impresso  juntamente  com  a Luz  da  Medicina,  de 
Francisco  Morato  Roma,  nas  edições  que  se  fi- 
zeram d’essa  obra  em  1726  e 1753.  O Compendio, 
só  por  si,  teve  ainda  uma  5.*  edição,  em  1671. 

Cabreira  (José).  Capitão  da  nau  Nossa  Se- 
nhora de  Belem,  que  em  1631  saiu  de  Lisboa  para 
a índia,  juntamente  com  outra,  de  que  era  capi- 
tão-mór  Antonio  de  Saldanha,  e voltou  arribada 
ao  j)orto  de  Lisboa  a 14  de  setembro  do  referido 
anno,  depois  de  ter  navegado  durante  5 mezes. 
Em  1633  tornou  a sair  n’uina  esquadra  de  tres 
navios,  de  que  era  almirante,  mas  d’esta  vez  foi 
mais  infeliz,  porque  o seu  navio  naufragou  na 
costa  do  Natal.  D’esse  naufragio,  de  que  logrou 
escapar,  escreveu  a seguinte  descripção : Nau- 
fragio da  nau  Nossa  Senhora  de  Belem,  feito  na 
terra  do  Natal,  no  Cabo  da  Boa-esperança.  Suc- 
cessos  que  teve  o capitão  José  de  Cabreira,  que 
fi’ella  passou  á índia  no  anno  de  1635,  fazendo 
o oficio  de  almirante  d'aquella  freta,  até  chegar  a 
este  reino,  Lisboa,  1636.  Foi  reimpressa  na  cha- 
mada Collecção  dos  Naufrágios.  José  Cabreira 
falleceu  repentinamente  em  Lisboa  no  anno  de 
1638. 

Cabreira  (Sebastião  Drago  Valente  de  Brito). 
Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  em  successão  a 
seus  maiores;  bacharel  formado  em  Mathematica 
pela  Universidade  de  Coimbra;  general  de  bri- 
gada d’artilharia ; governador  das  armas  do  Al- 
garve, e depois  das  dos  Açores;  commendador  das 
ordens  de  Torre  e Espada,  e de  S.  Bento  de 
Aviz,  etc.  N.  em  E^aro  a 6 de  janeiro  de  1763, 
fal.  no  Porto  a 2 de  junho  de  1833  Era  filho  de 
José  Cabreira  de  Brito  e Alvellos  Drago  Valente 
de  E'aria  Pereira,  fidalgo  da  Casa  Real,  sargento- 
mór  da  comarca  de  E’aro,  e de  sua  mulher,  D.  Iza- 
bel  das  Urdes  Baretto,  filha  de  Duarte  Baretto, 
doutor  em  medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, e.  medico  honorário  da  Casa  Real,  e de  1).  Ma- 
ria Thereza  Urdes,  filha  d’um  tenente-coronel 
iuglez  do  mesmo  appellido.  Sebastião  Cabreira 
alistou- se  no  exercito  em  1777.  Sendo  cadete  de 
artilharia,  estudou  Mathematica  na  Universidade, 
e depois  de  se  formar  foi  promovido  a tenente 
para  o regimento  de  artilharia  do  Algarve,  em 
([ue  servia.  N’esse  posto  entrou  nas  guerras  do 
Koiissillon  e da  Catalunha,  e depois  na  de  1801, 
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em  que  foi  commandante  d'artilharia  do  exercito 
da  Beira  Baixa.  Tomou  parte  muito  activa  na 
revolta  que  em  junho  de  1808  se  deu  em  Faro 
contra  os  francezes.  Foi  depois  nomeado  membro 
da  junta  provisória  que  se  formou  no  Algarve,  e 
elevado  a tenente-coronel  d’artilharia  n.“  2,  dis 
tinguindo-se  sempre  nos  successos  politicos  até  á 
derrota  dos  francezes.  Em  1817  teve  o posto  de 
coronel  para  o regimento  n.®  4,  estacionado  no 
Porto,  e achava-se  n’esta  situação,  quando  se 
deu  a revolta  de  24  de  agosto  de  1820.  Sendo 
nomeado  vice  presidente  do  governo  provisorio, 
que  então  se  formara  n’aquella  cidade,  marchou 
para  Lisboa  á frente  do  exercito,  e depois  da  reu- 
nião das  duas  juntas  do  Porto  e da  capital,  foi 
escolhido  para  presidente  da  junta  preparatória 
das  Cortes.  Já  com  o posto  de  brigadeiro,  foi  em 
1821  encarregado  do  commando  militar  da  costa 
desde  o Cabo  da  Roca  até  á foz  do  rio  Mondego, 
tendo  depois  a nomeação  de  governador  das  ar- 
mas do  Algarve.  Em  seguida  á queda  da  Consti- 
tuição ficou  exonerado  d’este  cargo,  e sendo  dc- 
mittido  em  1824,  saiu  do  reino,  onde  voltou  só- 
mente, depois  do  juramento  da  Carta  Constitu- 
cional. E'oi  então  reintegrado  no  posto  de  briga- 
deiro, mas  emigrou  para  Inglaterra,  logo  que  o 
infante  D.  Miguel  chegou  a Lisboa,  e offerecen- 
do-se  para  servir  na  ilha  da  Madeira  como  sol- 
dado, seguiu  a bordo  da  fragata  brazileira  Izalel, 
juntamente  com  seu  irmão  Diocleciano  Leão  Ca- 
breira, depois  barão  de  E^aio.  Esse  navio  de  guerra, 
segundo  as  instrucções  do  marquez  de  Palmella, 
deixou  na  ilha  Terceira  o general  Diocleciauo 
Cabreira  encarregado  do  governo  das  armas,  e 
Sebastião  foi-se-lhe  depois  reunir,  por  ter  reco- 
nhecido a impossibilidade  de  desembarcar  no 
E'unchal.  Assistiu  á batalha  de  11  de  agosto,  foi 
nomeado  em  1831  commandante  geral  de  arti- 
lharia, ficando  por  vezes  iucumbido  do  governo 
das  armas  da  ilha  Terceira  durante  a ausência 
do  general  em  chefe.  Veiu  para  Portugal  em 
1832  acompanhando  D.  Pedro  IV,  como  com- 
mandaute  geral  de  artilharia  do  exercito  liber- 
tador, e logo  depois  do  reconhecimento  de  Val- 
longo  e do  combate  de  Ponte  E’erreira,  toi  no- 
meado governador  interino  das  armas  do  Porto 
e da  provincia  do  Minho  Apparecendo  sempre 
nos  pontos  mais  arriscados  em  todas  as  acções 
que  se  deram  nas  linhas  do  Porto,  distinguiu-se 
especialmente  no  dia  29  de  setembro,  em  que, 
vendo  o inimigo  senhor  das  trincheiras,  puxou 
da  espada,  e dirigindo  uma  breve  mas  energica 
allocução  aos  soldados,  que  estavam  meio  des- 
animados, collocou-se  á sua  frente,  e levou  as 
tropas  miguelistas  de  vencida,  afastando-as  para 
longe  das  posições  que  tinham  conquistado.  Este 
rasgo  brioso  alcançou-lhe  a commenda  da  Torre 
c Espada.  Sebastião  Cabreira  continuou  dando 
sempre  provas  de  grande  valor  em  todos  os  ata- 
ques que  se  seguiram.  D.  Pedro  IV  agraciou-o 
com  0 titulo  de  visconde  da  Guarda,  cujo  de- 
creto não  chegou  a publicar-se  na  folha  otlicial, 
por  ter  aquelle  monarcha  sabido  que  o valente 
militar  fallecera  no  Porto.  Sebastião  Cabreira 
era  casado  com  D.  Maria  Alves  Pinheiro  Correia 
de  Lacerda  Green.  E'oi  pae  do  fallecido  barão  de 
Nossa  Senhora  da  Victoria  da  Batalha.  V.  este 
titulo. 

Cabreira  (Themaz  Antonio  da  Guarda).  Ma- 
nchai dc  campo.  N.  cm  Castro  Marim  no  anno 
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(Ic  17!)3;  fal.  cin  Faro,  cm  1834.  Era  filho  do  tc-  I 
ncntc-coroncl  João  da  Guarda  Cabreira.  Assen-  | 
tou  praça  no  regimento  de  infantaria  n.®  14,  e j 
com  elle  tomou  parte  na  guerra  da  jieniusulã, 
tendo  0 posto  de  tenente  ajudante  quando  ter- 
minou a campanha.  Em  1817  foi  promovido  a ca- 
pitão, e seguindo  a causa  do  absolutismo  emi- 
grou para  Ilespanha  em  1826,  regressando  ao 
corpo  só  em  outubro  de  1828.  Servindo  algum 
tempo  de  major  de  milicias  de  Tavira,  voltou  de- 
pois ao  exercito  activo,  e entrando  na  guerra  ci- 
vil, obteve  os  postos  até  brigadeiro.  Fazendo 
|)arte  do  exercito  de  Santarém,  foi  em  principios 
(lo  março  de  1834  mandado  para  o Algarve  com 
uma  força  de  mais  de  2:000  homens,  afim  de 
contrariar  as  operações  do  general  Sá  da  Ban- 
deira, que  pouco  antes  havia  desembarcado  em 
Lagos.  Depois  de  tomar  Alcácer  do  Sal  e de  fa- 
zer uma  tentativa  de  ataque  sobre  Setúbal,  mar- 
chou para  o sul,  e entre  as  suas  foiças  e as  de 
Sá.  da  Bandeira  se  travou  o combate  de  S.  Bar- 
tholomeu  de  Messines  em  24  de  abril  do  referido 
anno  de  1834,  ficando  victoriosos  os  miguelistas. 
Thomaz  Guarda  Cabreira  foi  então  elevado  a 
marechal  de  campo.  Continuando  no  Algarve, 
teve  pouco  depois  de  depôr  as  armas  em  resul- 
tado da  convenção  de  Evora-Monte,  realisada  no 
seguinte  mez  de  maio.  Cabreira  foi  preso  e en- 
cerrado na  cadeia  de  Faro,  oude  os  vencedores 
0 mataram. 

Cabreira.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e com. 
<rAlmei(ia,  distr.  e bisp.  da  Guarda-,  311  hab.  e 
71  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  2õ  k. 
da  séde  do  conc.  Foi  do  cone.  de  Castello  Mendo, 
que  se  anuexou  ao  do  Sabugal,  passando  em  de- 
zembro de  1870  com  outras  freguezias  para  o de 
de  Almeida.  O abbade  de  Santa  Maria,  de  Cas- 
tello Mendo,  apresentava  annualmente  o cura, 
que  tinha  6^5000  réis  em  dinheiro  e o pé  d’altar. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Cabreira.  Povoações  nas  seguintes  treguezias: 
S.  Bartholomeu  e conc.  de  Arouca,  (listr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Barca,  conc.  de  Maia, 
distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de  Cadafaz, 
conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel, 
de  Carvalho,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Christovão,  de  Gondomil,  conc.  de 
Valença,  (listr.  de  Vianna  do  Castello.  jl  S.  Bar- 
tholomeu, de  Gouveia,  conc.  de  Alfandega  da  Fé, 
distr.  de  Bragança.  ||  S.  Salvador,  de  Grijó,  conc. 
de  V.  N.  de  Gaya,  distr.  do  Porto.  I|  N.  S.*  da 
Conceição,  conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  S.  Paulo, 
de  Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere, 
(listr.  áe  Leiria.  ||  Santa  Eulalia,  de  Jlargaride, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago, 
de  Modellos,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Salvador,  de  Navaes,  conc.  de  Po- 
voa de  Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  i 
Seixas,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santo  André,  de  Victorino  dos  Piães, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Cabreira.  Logar  na  freg.  de  Santa  Eufemia, 
de  Calheiros,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr,  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Gondar,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  ua  freg.  de  Santa  Maria,  de 


Infantas,  conc.  de  Guimarães,  distr.  dc  Braga.  || 
Logar  na  freg.  dc  S.  João  Baptista,  de  Poncello, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Clemente,  de  Saude,  conc.  de  Guima- 
rães, districto  de  Braga.  ||  Logar  na  freguezia 
de  S-  Romão',  de  Vermoim,  concelho  da  Maia, 
districto  do  Porto.  ||  Dois  casaes  na  freguezia 
de  Santo  Estevão  e concelho  de  Alemquer,  dis- 
tricto de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freguezia  de  S.  Se- 
bastião, de  Baldos,  concelho  de  Moimenta  da 
Beira,  distr.  de  Vizeu.  ||  Herdade  na  freg.  de  S. 
Romão,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Evora.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e conc.  do 
Cartaxo,  distr.  dc  Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Covas,  conc.  de  Taboa, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Julião, 
de  S.  Gião,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Serra  na  prov.  de  Traz-os-Montes. 
Tem  12  k.  áe  comprimento  e 10  de  largura.  E’ 
muito  fria.  Cria  gado,  lobos,  rapozas,  porcos  bra- 
vos, veados  e caça  miuda  ||  Serra  na  prov.  do 
Minho,  com  6 k.  de  comprimento  e 3 de  largura, 
Tem  muito  arvoredo  silvestre  e muita  caça.  i| 
Serra  na  prov.  do  Minho,  conc.  de  Guimarães, 
com  3 k.  de  comprimento  e 1:600  m.  de  largura. 
Tem  rapozas  e caça  miuda.  ||  Serra  na  prov.  do 
Minho,  conc.  de  Vieira;  é muito  pedregosa  e pro- 
duz muito  matto,  onde  se  criam  lobos,  raposas, 
porcos  bravos,  algum  gado  e alguma  caça  miuda. 
II  Serra  na  prov.  do  Minho,  conc.  de  Basto  ; cria 
lobos,  porcos  bravos  e caça  miuda. 

Gabreiras.  Logar  no  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
solação, do  Cezimbra-Castello,  conc.  de  Cezim- 
bra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Polvoreira,  conc.  de  Quimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  IHaria  c 
conc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guarda. 

Gabreiras  de  Baixo  e de  Gima.  Dois  mon- 
tes na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Panoias,  conc.  de 
Ourique,  distr.  de  Beja. 

Gabreiro.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 

I distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga ; 

I 913  hab.  e 264  fog.  Tem  caixa  do  correio  e escola 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  n’um  monte  d’onde  se  descobrem 
mais  freguezias.  Fôram  seus  donatários  os  vis- 
condes de  Villa  Nova  da  Cerveira,  e eram  estes 
fidalgos  que  apresentavam  o abbade.  A egreja 
matriz  foi  edificada  no  anno  de  1271,  no  reinaào 
de  D.  Afibnso  III.  Tem  sofifrido  alterações  notá- 
veis, sendo  as  ultimas,  segundo  parece,  em  17.Õ4. 
Esta  freg.  é uma  das  maiores  do  concelho.  Passa 
aqui  o rio  Cabreiro,  que  a fertiliza;  o qual  nasce 
no  sitio  do  Calçado,  e vae  morrer  no  rio  Minho ; 
é de  curso  arrebatado  e as  margens  são  em  parte 
cultivadas.  Pertence  á .3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrutamento  e reserva  n.“  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  j|  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Alcabideche,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lis 
boa.  II  Bov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Barro- 
zas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar 
na  freg.  do  Salvador,  áe  Tagilde,  conc.  áe  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Maior  e conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Vicente  e 
conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 
II  Monte  na  freg.  de  N.  S.®  d’Assumpção,  de  Col- 
los,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na 
I freg.  da  Exaltação  da  Santa  Cruz  e conc.  d’01i- 
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veira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  [|  Serra  na 
prov.  de  Traz-os  Montes;  faz  parte  da  de  Marão, 
e fica  18  k.  ao  N O de  Braga. 

Cabreiros.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro,  bisp.  do  Porto;  489  hab.  e ü9  fog.  A pov. 
dista  14  k.  da  séde  do  conc.  A matriz  está  situada 
no  monte  do  Padrào,  fóra  do  povoado,  mas  a 
pouca  distancia,  e proximo  d’uin  regato.  A abba- 
dessa  do  mosteiro  de  freiras  da  ordem  de  S.  Ber- 
nardo, de  Arouca,  apresentava  o cura,  que  tinha 
diversos  generos,  30  almudes  de  vinho,  45500 
réis  em  dinheiro,  o dizimo  da  castanha,  do  vinho, 
do  linho,  e 0 pé  d’altar.  N’esta  freg.  ha  bastantes 
colmeias  e cria-se  bom  gado  de  toda  a qualidade. 
Apezar  de  montuosa,  a terra  é fértil.  Cabreiros 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.“  6,  com  a séde  no  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do  Minho, 
conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga;  786  hab.  e 
160  fog.  Tem  caixa  post.  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  conc.  E’  terra  fértil,  apezar  do  terreno 
ser  bastante  accidentado.  O parocho  era  apre- 
sentado pelo  cabido  da  sé  de  Braga,  e tinha 
705000  réis  de  rendimento.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  8, 
com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Rouças,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
tonio,  de  Salir  dos  Mattos,  conc.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Herdade  na  freg.  de 
N.  S * da  Assumpção,  de  V.  N da  Baronia,  conc. 
de  Alvito,  distr.  de  Beja. 

Cabrella  (Júlio  Simões  Carneiro,  visconde  de). 
Vereador  da  camara  municipal  de  Lisboa,  pre- 
sidente de  diversas  associações  de  bombeiros  vo- 
luntários, etc.  N.  em  1852,  fal.  a 12  de  agosto  de 
1899.  Era  filho  de  Francisco  Simões  Carneiro, 
importante  capitalista,  proprietário,  deputado,  c 
grande  influente  no  partido  progressista,  e de 
sua  mulher,  a sr.*  D.  Anna  de  Bono  Carneiro. 
Foi  empregado  em  casa  de  seu  pae,  onde  come- 
çou ainda  mnito  novo  a sua  vida  commercial 
Distinguiu-se  muito  como  bombeiro  voluntário, 
e foi  presidente  de  diversas  corporações  d’este 
genero;  era  destemido  e corajoso,  e pelos  servi- 
<os  que  prestou  a bem  da  humanidade  recebeu 
varias  distincçòes.  Tinha  a commenda  de  N.  S.* 
da  Conceição;  era  cavalleiro  Salvador  dos  Alpes 
.Maritimos,  membro  honorário  dos  Salvadores  do 
Alto  Rheno,  da  Sociedade  Nacional  Belga  da 
(,'ruz  Vermelha,  grã-cruz  de  Mérito,  etc.  A 7 de 
janeiro  de  1896  foi  eleito  vereador  da  camara 
municipal,  e em  27  de  agosto  de  1897  agraciado 
com  o titulo  de  visconde  de  Cabrella.  Era  casado 
com  a sr.  D.  Amalia  de  Mattos  f'arneiro. 

Cabrella.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  e arceb.  de  Evora;  1:360  hab.  e 232 
fog.  Tem  caixa  post.  permutando  malas  cora 
V^endas  Novas,  hotel,  escolas  para  ambos  os  sexos 
A pov.  dista  27  k.  da  séde  do  conc.  e está  sobre 
um  alto,  mas  a terra  é fértil  em  tudo.  Produz 
muitas  varas  de  porcos  nos  seus  montados,  tem 
abundancia  de  lenha,  muita  caça,  cria  muito  gado 
A pov  é antiquissima,  e a sua  primitiva  situa- 
ção foi  n’um  outeiro.  Tinha  n’outro  tempo  o nome 
de  Aldeia  do  Pinhal.  A egreja  velha,  que  era  de 
abobada,  serviu  de  matriz  até  12  de  janeiro  de 
1625,  dia  em  que  se  celebrou  ali  o ultimo  baptis- 
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mo.  A actual  matriz  é dentro  da  villa,  onde  se 
realisou  cm  19  do  referido  mez  e anno  o primeiro 
baptismo  e o primeiro  casamento.  Era  do  mes- 
trado da  ordem  de  S.  Thiago.  A Meza  da  Cons- 
ciência apresentava  o prior  e um  beneficiado, 
ambos  freires  d’aquella  ordem.  D.  Affonso  I deu- 
lhe  foral  em  1170,  e el-rei  D.  Manuel  deu  lhe 
foral  novo,  em  Lisboa,  a 10  de  fevereiro,  de  1516, 
elevando-a  á categoria  de  villa,  concedendo  á 
villa  e ao  seu  termo,  por  ser  a villa  do  mes- 
trado de  S.  Thiago,  o privilegio  de  não  pa- 
garem portagem  Já  anteriormente,  el-rei  D.  Fer- 
nando, em  6 do  março  de  1371,  concedera  os  se- 
guintes privilegos  aos  seu  moradores  e povoado- 
res:  que  não  servissem  em  nenhuma  frontaria 
fóra  da  villa,  nem  tão  pouco  tossem  obrigados  a 
sair  para  acompanhar  presos  ou  escoltar  di- 
nheiro ; e que  os  moradores  da  villa,  e não  do 
termo,  pudessem  importar  de  Montemór-o  Novo 
e de  seu  termo  o pão  e quaesquer  outros  comes- 
tiveis  para  seu  sustento,  sem  embargo  de  postu- 
ras ou  regulamento  que  houvesse  em  contrario 
em  Montemór-o-Novo.  Cabrella  é banhada  ao  N 
pela  ribeira  do  mesmo  nome,  que  vae  desaguar 
no  mar,  proximo  a Agua  de  Moura.  'l’em  Miseri- 
córdia, com  os  privilégios  da  de  Lisboa,  por  al- 
vará de  1601.  Teve  uma  albergaria  para  pere- 
grinos pobres,  e quando  vinham  doentes  iam 
para  o hospital  de  Montemór-o-Novo.  Antiga- 
mente tinha  dois  juizes  ordinários,  tres  vereado- 
res, nomeados  de  tres  em  tres  annos,  por  pelou- 
ros, alcaide  pequeno  posto  pelo  alcaide- mór, 
sendo  este  apresentado  pelo  mosteiro  de  Pal- 
rnella,  e uma  companhia  de  ordenanças  com  seu 
capitão.  Esta  villa  foi  annexada  por  decreto  de 
12  de  julho  de  1895  ao  conc.  de  Alcácer  do  Sal, 
voltando  para  o de  Montemór-o-Novo  por  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1898.  Pertence  á 4.*  divisão 
militar  e ao  districto  de  recrutamento  e reserva 
n.®  11  com  a séde  em  Setúbal.  Tem  est.  no  cami- 
nho de  ferro  do  sul  e sueste,  entre  Vendas  Novas 
e Montemór-o-Novo.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
de  Piães,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  João  Degolado,  de  Terrugem,  conc. 
de  Cintra,  de  Lisboa.  ||  Fazenda  na  freg.  de 
S.  Matheus,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de 
Evora.  ||  Ribeira  no  distr.  de  Evora;  nasce  no 
logar  das  Silveiras,  proximo  da  villa  de  Cabrella, 
depois  d’um  curso  de  15  h.;  juntam-se-lhe  os  ri- 
beiros de  Saphira,  de  S.  Romão,  dos  Cabritos  e 
de  Campo  .Maior.  Não  é navegavel,  por  correr 
arrebatado  entre  penhascos.  Cria  muito  peixe,  e 
tem  as  margens  cultivadas  em  partes.  Perde  de- 
pois 0 nome,  tomando  o de  Marateca,  e vae  desa- 
guar no  rio  Sado. 

Gabrellas.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção  e conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Gabrellões  (Herdade  de).  Na  freg.  de  N.  S.’ 
da  Conceição,  de  Cabrella,  conc.  de  ^Iontemór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora. 

Gabrestante.  Ponta  ou  cabo  da  ilha  de  Santa 
Maria,  no  archipelago  dos  Açores,  no  extremo  O 
da  ilha  a 3 k.  da  ponta  dos  Frades. 

Gabria.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de 
S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Gabrial.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Villa  Juzã,  conc.  de  .Mesão  Frio,  districto  de 
Villa  Real. 

Gabrieira.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Espe- 
rança, de  Ermida,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 
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ttíllo  IJrauco.  ||  Casal  na  freg.  dc  S.  Miguel,  de 
Marinelleira,  concelho  de  Mortagoa,  districto  de 
Vizeu. 

Cabril.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov. 
de  Traz-os-Monte.s,  eouc.  e com.  de  Montalegrc, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga,  1:013  hab. 
e 222  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post. 
A pov.  dista  35  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada, 
parte  em  valle  e parte  em  moute,  junto  á serra 
do  Gerez,  d’onde  se  vê  a villa  de  Ruivães,  Co- 
vêllo  do  Gerez,  Parada  do  Outeiro  e Salamoude. 
Era  da  Casa  de  Bragança,  que  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  de  rendimento  300^000  réis. 
El-rei  I).  Manuel  deu  lhe  f.^ral  em  Lisboa,  a 16 
de  julho  de  1514.  A terra  é muito  fértil,  tem 
muita  caça  grossa  e miuda ; pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  19 
com  a séde  em  Chaves.  Pela  freg.  passa  o rio  Cá- 
vado. II  Pov.  e freg.  de  S.  Domingos,  conc.  da 
Pampilhosa,  com,  distr.  e bisp.  de  Coimbra; 
1:067  hab.  e 194  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e 
caixa  post.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  c 
está  situada  na  falda  da  serra  d'um  monte. 
Pertencia  á C'orôa  O prior  da  Pampilhosa  apre- 
sentava 0 cura.  Pela  freg.  passa  a ribeira  de 
Unhaes.  Pertence  á 5.’  div.  mil.  e ao  distr.  de  ; 
recrutamento  e reserva  n.“  23,  com  a séde  em  i 
Coimbra.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  (V.  Bal-  | 
tar  de  Cabril).  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  j 
Castellòes,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr 
de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Povo- 
lide,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Abragào,  conc.  de  Penafiel,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Areias,  conc.  de  Marvào,  distr.  de  Portalegre.  || 
Logar  na  freg.  do  Bom  Jesus,  de  Carapinha, 
conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Castellòes,  conc.  de  Ton- 
della,  distr  de  Vizeu.  l|  Logar  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Fornellos,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de 
Vizeu.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc.  de 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Sardoura,  conc.  de  Cas- 
tello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  Casal  na  freg. 
de  Pedro,  de  Varzea,  conc.  de  Goes,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta 
na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Villa  Marim,  conc. 
e distr.  de  Villa  Real.  ||  Kio  no  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  Nasce  n'uma  pequena  serra  de  egual 
nome,  e entra  no  Lima  depois  de  5 k.  de  curso. 

II  Rio  no  distr.  de  Braea,  que  nasce  u’uma  serra, 
t.ambem  assim  chamada,  e vae  desaguar  no  rio 
Cávado,  tendo  5 k.  de  curso.  ||  Rio  no  distr.  de 
Villa  Real,  que  nasce  na  freg.  de  Lamas  de  Lolo, 
passa  junto  a villa  Real,  e entra  no  rio  Corgo, 
depois  de  10  k.  de  curso.  ||  Serra  no  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  ramificação  da  do  Gerez, 
que  entra  pela  Galíiza,  tendo  12  k.  de  extensão 
e 1:348  m.  de  altura.  Nascem  d’ella  dois  rios  do 
mesmo  nome,  como  acima  dissémos  Tem  abun- 
dante caça.  II  Serra  no  distr.  de  Coimbra,  ramifi- 
cação da  de  Fajão,  com  5 k.  de  comprimento  e 
623  m.  de  altura. 

Gãbrinhã.  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Si- 
nes,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  dc 
Lisboa. 

Gabrins  (Casal  de).  Logar  na  freg.  de  N.  S * 
da  Annunciada  e conc.  de  Setúbal,  districto  de 
Lisboa. 


I Gabris  ou  Gabriz.  Pov  na  frem  de  S.  Pedro, 
de  Cerva,  conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  dc 
I Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  c 
! conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg. 
j de  Santa  Maria,  de  Sindiui,  conc.  de  Tabuaço, 
I distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão, 
de  Parada  de  Cunhos,  conc  e distr.  de  Villa 
, Real.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Oliveira 
do  Conde,  conc.  de  Carregai,  distr.  de  Vizeu.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Mondroes,  conc. 
e distr.  de  Villa  Real.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S ' 
das  Ciladas,  conc.  de  Villa  Viçosa,  districto  de 
Evora.  (|  Moute  na  freg.  de  N.  S.“  da  Gloria,  conc. 

: de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Cabrita.  Pov.  íia  freg.  dc  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Varzea,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Logar 
na  freg.  de  Santo  André,  de  Braga  (Gondizalves), 
annexa  á de  S.  Pedro,  de  Maximinos,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  I^ogar  na  freg.  de  S.  Miguel, 
do  Prado,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Carregueiros, 
conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  e 
quinta  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  Monte  na  freg.  de 
SanfAnua  da  Serra,  conc.  de  Ourique,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  Santa  Clara-a  Nova, 
conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja  |;  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Oriola,  conc.  de 
Portei,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freguezia  de 
N.  S.*  d’ Assumpção  e concelho  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  de  Vizeu. 

Cabritas  (Casal  das).  Na  freg.  de  S.  Estevão 
! e conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

I Cabritinha  (Monte  da).  Na  freg.  de  Santa 
I Clara-a-Nova,  conc.  de  Almodovar,  districto  de 
I Beja. 

Cabrito.  Pov.  na  freg.  de  S.  José  de  S.  Laza- 
ro,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Casal  nafreg.de 
j S.  João  Baptista,  de  Alfeiserão,  conc.  de  Alco- 
I baça,  distr.  de  Leiria. 

j Cabritos  (Monte  dos).  Na  freg.  do  S.  Pedro, 
de  Covello  de  Paivô,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Uma  das  seis  ilhas  dos  Ídolos, 
situadas,  a O do  cabo  de  Sagres,  na  Guiné,  Áfri- 
ca Occidental.  E’  deshabitada. 

Gabroeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  conc.  c 
distr.  de  Portalegre. 

i Cabroeiro  de  Baixo  e de  Cinaa.  Duas  quin- 
; tas  na  freg.  de  S.  Vicente,  conc.  e districto  da 
'•  Guarda. 

Cabrões.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Lama,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Cabrose.  Pov.  da  África  Occidental,  situada 
em  uma  angra,  a E de  Cabo  Roxo,  na  costa  do 
distr.  da  Guiné. 

Cabruello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Capella,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Cabrum.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Aròes, 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Natividade,  de  Cal- 
de,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Gabuamanga.  Prazo  da  Corôa,  na  África  Ori- 
ental, distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçambique,  si- 
tuado além  do  rio  Zambeze. 

Gabullambuca.  Rio  do  sertão,  de  Muembas, 
África  Oriental  ao  N.  da  prov.  de  Moçambique. 

Cabulo.  Pov.  da  África  Occidental,  no  cone. 
de  Pungo  Andongo,  distr  de  Loaiida,  prov.  de 
Angola,  a 11  k.  ae  S de  Malange  e a 100  ao  E 
de  Pungo  Andongo. 
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Cabuz.  Pov.  na  niai  gcin  escjucrda  do  rio  Cafiic,  i 
confluente  do  Zainbeze,  muito  para  O do  distr. 
de  Tete,  na  prov.  de  Moçambique. 

Caça.  O exercicio  da  caca  era  antigamente 
regulado  pelas  Ordenações,  dizendo-lhe  respeito 
nas  ultimas  o livro  V,  titulos  86  e 88.  No  actual 
Codigo  Civil  corresponde-lhe  o titulo  III  e seus 
capitulos  I e ii.  Nos  primeiros  tempos  da  monar- 
chia  era  a caça,  como  a pesca,  considerada  um 
<lireito  senhorial,  imposto  sobre  as  grandes  divi- 
sões da  propriedade.  Mais  tarde,  progressiva- 
mente,  os  reis  fôram  attendendo  ás  exigências 
administrativas  e ás  circumstancias  econômicas 
do  paiz.  Todavia  as  restricções  do  exercicio  da 
caça  sào  frequentes.  Os  alvarás  de  4 de  abril  de 
1605,  de  3 e 7 de  fevereiro  de  1695  prohibiram  a 
caça  nas  coutadas  reaes.  O alvará  de  1 de  julho 
de  1776  estabeleceu  as  penas  dadas  aos  plebeus 
que  caçassem  no  termo  de  Lisboa  e na  provincia 
da  Extremadura.  Segundo  as  autoridades  na  arte 
cynegetica  e venatoria,  a antiga  caça  dividia-se 
cm  de  montaria  e de  altanaria,  citraria  ou  vola- 
taria.  Esta  ultima  era  a que  se  fazia  com  aves 
de  rapina  ensinadas,  as  quaes  remontando-se  ao 
ar  vem  cahir  e se  calam  sobre  a presa  ou  relé. 
A’  caça  de  alta  volataria  é que,  propriamente,  se 
designava  de  altanaria.  A montaria  é a caça  que 
se  faz  a tiro,  a eavallo  e com  auxilio  de  cães.  A 
caça  com  armadilhas,  embora  geralmente  prohi- 
bida,  foi  permittida  algumas  vezes.  Os  nossos 
reis  e príncipes  fôram  sempre  affeiçoados  ao  di- 
vertimento da  caça.  São  celebres  as  caçadas  re- 
feridas pelo  sr.  Gabriel  Pereira  nos  seus  Estudos 
eborenses.  Ahi  se  affirma  que  D.  João  I escreveu 
0 Libro  de  Montaria  cuja  copia  existe  na  Biblio- 
thcca  Nacional  de  Lisboa.  Diogo  Fernandes  Fer- 
reira, na  sua  Arte  da  caça,  escreve  que  os  reis  c 
príncipes  de  Portugal  «tambem  fôram  muito  incli- 
nados á alta  volataria  e que  sempre  se  usou  ge- 
ralmente pelos  nobres  d’este  reino,  e tanto  que 
até  os  religiosos  e conegos  tinham  açores,  e a 
gente  vulgar  gaviões,  dos  quaes  entravam  cada 
anno  n’este  reino  mais  de  trezentos,  e não  falta- 
vam a quem  os  vendia  compradores,  nem  aos  se- 
nhores homens  espertos,  que  os  soubessem  servir. 
Durou  este  nobre  passatempo  até  el-rei  D.  Se- 
bastião, no  qual  acabaram  os  senhores  affeiçoa- 
dos a esta  caça  e os  homens  práticos  n’ella  » 
Na  Casa  Kcal  existiram  dois  oflicios  relativos  ao 
exercicio  da  caça,  o caçador-mór  e o monteiro- 
mór.  Damião  de  Goes,  na  sua  Chronica  do  Prin- 
cipe  D.  João,  depois  rei  segundo  do  nome,  cap.  3. 
46,  define  assim  esse  cargo : «Caçador-mór  da 
Casa  do  liei,  oflicio  do  que  governava  os  menores 
e todo  0 apparato  das  caçadas  de  monte  e alta- 
naria.» O regimento  do  caçador  e falcoeiro-mór 
tem  a data  de  12  de  maio  de  1568.  Villas  Boas, 
na  sua  Nobiliarchia,  edição  de  1676,  diz  que 
quando  el-rei  sae  á caça  compete  ao  caçador-mór 

0 governo  dos  coches,  sem  dependencia  do  estri- 
beiro-mór  ; dá  a el-rei  a luva,  põe-lhe  o falcão 
na  mão  e vae  a seu  lado.  Andava  este  oflicio  na 
casa  dos  condes  de  Sabugal.  Porém  o decreto  de 

1 de  julho  de  1651  indemnisou  o caçador-mór, 
então  o conde  de  Redondo,  do  prejuízo  que  sof- 
frera  pela  extineção  dos  oflicios  de  caçador.  Os 
grandes  fidalgos  tambem  tinham  os  seus  caçado- 
res. Assim,  uma  cana  regia  de  1533,  dirigida  á 
camara  de  Coimbra,  permittiu  a um  caçador  do 
duque  de  Bragança  e Guimarães  o tomariTaquclla 
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cidade  falcões,  aves  c caça.  Eram  então  aprecia- 
dos oâ  falcões  de  Santarém  c do  Mondego,  como 
se  reconhece  pela  transcripção  da  advertência  c 
cap.  I da  parte  iii  da  Arte  da  caça,  de  Ferreira, 
feita  a pag.  173  dos  índices  e Summarios  por  Ay - 
res  de  Campos.  Nos  séculos  xvi  a xvni  as  ordens 
religiosas  e os  prelados  tinham  o privilegio  de 
nomear  os  seus  caçadores  e couteiros,  com  al- 
çada para  julgarem  das  infracções  O antigo  cargo 
de  monteiro  mór  da  Casa  Real  está  hoje  incorpo- 
rado no  de  couteiro-mór.  I)’antes,  como  monteiro- 
môr  do  reino,  refere  Villas  Boas,  provia  os  mon- 
teiros  das  comarcas  e tinha  á sua  ordem  grande 
numero  de  ministros  e ofliciacs  necessários  para 
a montaria.  Andava  na  familia  dos  Mellos.  O 
actual  couteiro-mór  é o senhor  conde  das  Gal- 
veias.  Os  documentos  apontam  muitas  isenções  c 
privilégios  interessantes  ácerca  da  caça.  Egual- 
meute  quanto  a prohibições.  A’s  religiosas  de 
Lorvão  foi  dada  licença,  por  carta  regia  de  11  de 
setembro  de  1520,  para  mandarem  caçar  perdizes 
com  armadilha  de  boi,  não  sendo  a mais  de  uma 
legua  do  seu  convento.  Esta  armadilha  de  boi 
elucida  Viterbo  que  era  o caçador  cobrir-se  com 
0 couro  de  um  boi,  representando  assim  a figura 
d'este  animal,  de  que  as  aves  se  não  espantam  e 
que  antes  acompanham,  deixando-se  apanhar  por 
este  meio  facilmente.  Por  alvará  de  29  de  agosto 
de  1559  foi  concedido  aos  cidadãos  de  Coimbra  o 
poderem  caçar  no  termo  da  cidade  com  perdigão 
e perdiz  de  chamado,  per  si  e não  per  outra  pes- 
soa, salvo  nos  mezes  defezos  pela  Ordenação.  A 
um  juiz  do  fisco  da  Inquisição,  em  Coimbra,  per- 
mittiu-se,  por  alvará  de  15  de  fevereiro  de  1575, 
0 caçar  com  cão  de  mostra  e perdigão,  sem  em- 
bargo da  Ordenação.  Em  oceasião  de  escassez 
geral  de  mantimentos  fôram  diminuídos  os  rigo- 
res d’estas  prohibições.  Uma  provisão  do  Desem- 
bargo do  Paço  de  16  de  março  de  1598  ordenou 
aos  corregedores  das  comarcas  que  não  tirassem 
devassa  dos  que  caçassem  no  tempo  defezo  e com 
armadilhas  defezas,  «havendo  respeito  á falta  de 
mantimentos  que  de  presente  n’este  reino  ha,  e 
ás  necessidades  que  por  essa  causa  ha  geral - 
mente.»  No  século  xviii  encontram-se  diversas 
provisões  do  Dezembargo  do  Paço  dando  licença 
a ditferentes  indivíduos  para  desde  outubro  até 
março  poderem  atirar  com  espingarda  de  peder- 
neira aos  lavancos  e outras  aves  de  arribação. 
Esta  permissão  resultava  das  prohibições  que  no 
século  XVII  se  faziam.  O alvará  de  12  de  outubro 
de  1612  diz  : «caçar  não  se  póde  atirando  á caça 
no  ar  com  espingarda.»  A lei  de  2 1 de  fevereiro 
de  1624  prohibe  caçar  perdizes  atirando-lhes  no 
ar  com  munição.  Parece  que  o intuito  d'estas  leis 
seria  o proteger  a caça  de  altanaria.  Entre  a bi- 
bliographia  da  caça  podem  indicar-se  : Libro  de 
Montaria  de  D João  1,  códice  de  Bibliotbeca 
Nacional  (P  — 3-4),  que  figura  na  relação  da  li- 
vraria de  D.  Duarte  com  outros  intitulados  TA- 
vros  de  Citraria.  .\rte  da  Caçada  altanaria,  com- 
posta por  Diogo  Fernandes  Ferreira,  Lisboa,  1616. 
A arte  do  tiro,  para  militares  e caçadores,  por  A. 
A.  P.  de  Oliveira  e Silva,  Porto,  1896.  A caça, 
revista  illustrada,  Lisboa,  1899,  em  publicação. 
Estudos  eborenses  — As  caçadas,  por  Gabriel  Pe- 
reira, Evora,  1892.  Caça  las  portnguezas,  paiza- 
gens,  figuras  de  campo,  por  Zacharias  d’ Aça,  Lis- 
boa, 1898.  Resumo  da  caça  ordinaria,  poesia  e 
seicncia  do  caçador  rústico,  por  Ludovico  da 


CAO 


CAÇ 

Gama,  Lisboa,  1866.  Uma  nn^uo  da  caça  do  ja- 
vali por  José  Paulo  de  Mira,  Pvora,  1874.  Um 
brado  contra  as  montarias  de  cerco  aos  lobos  va 
provinda  do  Alemtejo,  pelo  mesmo  autor,  Evora, 
1875. 

Caça  Pedro  ou  Coça  Pedro.  V.  Caçapedro. 

Caçador  í Quinta  do).  Na  frep.  de  Santo  Ilde- 
fonso,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Caçadores.  Corpo  de  tropa  de  infantaria  ar- 
mado á ligeira,  e cuja  tactica  é combater  em  pe- 
quenas fracçòes,  aproveitando  os  accidentes  do 
terreno,  para  cobrir  a marcha  das  columnas  de 
infantaria  e artilharia.  ||  Caçadores  a cavallo.  Tro- 
pas de  cavallaria  ligeira,  armadas  de  espadas  e 
carabinas  para  occorrerem  com  promptidào  a 
qualquer  ponto  do  campo  em  que  se  tornem  ne- 
cessárias, e para  exploração  do  terreno.  A orga- 
nisaçào  dos  batalhões  de  caçadores  em  Portugal 
data  do  tempo  da  guerra  peninsular. 

Cacães.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evangelista, 
de  Eiriz,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto. 

Cacancalla.  Rio  das  terras  do  sertão  de  Mui- 
za,  África  Oriental,  a N O da  prov.  de  Moçam- 
bique. 

Cacanda.  Território  de  negros  papeis  ou  bu- 
rames,  nas  proximidades  da  villa  e praça  de  Ca- 
chcu,  no  distr.  da  Guiné,  África  Occidental.  || 
Pov.  do  território  dos  negros  papeis,  a 2 k.  ao 
S O da  villa  de  Cacheu,  na  Guiné.  Entre  a villa 
e a povoação  ha  um  poço,  de  cujas  aguas  algumas 
vezes  os  moradores  de  Cacheu  se  fornecem, 
((uando  a ribeira  de  Calaça  está  secca.  Em  tempo 
de  guerra,  porém,  é preciso  conquistar  á força 
essa  agua.  Foi  na  aldeia  de  Cacanda  que  os  por- 
tuguezes  se  estabeleceram  primitivameute,  pas- 
sando depois  para  o logar  hoje  chamado  villa  o 
jiraça  de  Cacheu.  Em  1856  o gentio  atacou  as 
fortificações  da  villa,  sendo  repellido  pelos  gru- 
metes da  praça.  Em  1884  as  tropas  portuguezas 
ganharam  e alcançaram  grande  victoria  sobre  os 
indigenas,  estabelecendo  por  muito  tempo  o so- 
cego  e a ordem  nos  arredores  de  Cacheu. 

Cacanga.  Pov.  do  conc.  da  Barra  do  Bengo, 
distr.  de  Loauda,  África  Occidental,  situada  no 
litoral.  Ha  outra  do  mesmo  nome,  na  foz  e mar- 
gem esquerda  do  rio  Cuanza. 

Cação.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Re- 
foios  de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Caçapa.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Evora 
d’Alcobaça,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 
II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Al- 
tundão,  conc.  de  Ferreira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Fer- 
reira, distr.  de  Beja. 

Caçapedro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Azias,  conc.  da  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Caçapelra.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Alfundão,  conc.  de  Ferreira,  distr.  de 
Beja.  j|  Monte  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freguezia  de 
S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Caçapeirinha  (Monte  da).  Na  freg.  do  Salva- 
dor e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Caçapinbo  ( Casal  do).  Na  freg.  de  Sant'Anna, 
de  Silvares,  conc.  de  Fundão,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Caçapos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação, 


de  Alvoruinha,  conc.  de  Caldas  da  Rainha,  distr. 
de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ar- 
givae,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Por- 
to. II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pé  da  Cruz,  de 
Santa  Cruz,  conc.  de  Alroodovar,  distr.  de  Beja. 

Caçarelhos.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Vimioso, distr. 
e bisp.  de  Bragança;  782  hab.  e 157  fog.  Tem 
escola  do  sexo  masc.  e estação  post.  A pov.  dista 
7 k.  da  séde  do  conc.  e esta  situada  n’uma  cam- 
pina, d’onde  se  vêem  varias  povoações  e serras 
de  Portugal  e Hespanha.  Era  da  Coroa.  O bispo 
de  Miranda,  e depois  o de  Bragança,  apresen- 
tava 0 abbade,  que  tinha  o rendimento  de  réis 
650Í00O.  A terra  é muito  fértil ; pertence  á 6.“ 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.®  10  com  a séde  em  Mirandella.  Em  Caçarelhos 
ha  uma  feira  no  dia  24  de  cada  mez,  e tem  fa- 
bricas de  tecidos  de  lã  e linho.  ||  Quinta  na  freg. 
de  Santo  André,  de  Curalha,  conc.  de  Chaves, 
distr.  de  Villa  Real. 

Caçarilhe  ou  Gassarilhe  Pov.  e freg.  de 
S.  Miguel,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  e arceb.  de  Braga;  484 
hab.  e 121  fog.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  entre  duas  serras,  d’onde  se  vêem 
diversas  freguezias.  Eram  seus  donatários  os 
marquezes  de  Valença.  O abbade  era  apresentado 
pelo  arcebispo  de  Braga,  e tinha  40üi3tKX)  réis 
de  renda.  N’esta  freg.  entra  a Serra  do  Viso. 
A terra  é muito  fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  19,  com 
a séde  em  Chaves. 

Cacatua.  Rio  da  África  Occidental,  aflluente 
da  margem  esquerda  do  Rio  Cuango,  no  Talla 
Mogongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola.  Nasce 
na  serra  de  Talla  Mogongo,  e torna-se  tributário 
do  Cuango,  defronte  de  Cambollo  Cacubamba. 

Cacavellos.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  In- 
festa, conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Lustosa,  conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto.  1|  Pov.  na  freg.  de 
S.  Vicente,  de  Penso,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Cacegas  (Ur.  Luiz).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Domingos.  N.  em  1.540,  fal.  no  convento  da  sua 
ordem,  de  Bemfica,  em  1610.  Professou  no  de 
Azeitão,  foi  vigário  e superior  do  convento  de 
S.  Domingos,  de  Lisboa,  em  1580.  Sendo  chro- 
nista  da  ordem,  juntou,  consultando  os  cartorios 
do  reino,  os  materiaes  das  obras  que  fr.  Luiz  de 
Sousa  depois  escreveu  e completou:  Vida  de 
D.  Fr.  Dartkolomeu  dos  Martyres  e Historia  de 
S.  Domingos.  Fr.  Luiz  Cacegas  deixou  em  ma- 
nuscripto  um  livro  de  genealogias  e umas  obras 
a respeito  das  matronas  illustres  e dos  santos  da 
ordem  dos  prégadores. 

Gaceira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alha- 
das, conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 
Tem  caixa  post.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Martiuho, 
de  Tavarede,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Quintas  na  freg.  de  Santo  Aleixo,  de 
Villa  Verde,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Gãceirinhas.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Idães,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Gacella  (Antoiiio  Pedro  de  Brito  Villa  Lobos., 
l.°  barão  de).  Commendador  da  Ordem  da  Torre 
e Espada,  e cavalleiro  da  de  Christo,  tenente  ge- 
neral, etc.  N.  em  Tavira  a 19  de  outubro  de  17H2, 
fal.  cm  IJsboa,  a 17  de  dezembro  de  1841.  Era 
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fillio  (Ic  .loiío  Pedro  de  Brito,  capitão  dos  privi- 
legiados de  Malta  cm  Tavira,  e de  sua  primeira 
mulher,  Ü.  Mariamia  Augelica  Hosa,  filha  de  João 
Fernandes  Alves  e de  D.  Marianna  Thereza 
Antonio  Villa  Lobos  assentou  praça  no  posto  de 
alferes  de  inilicias  da  terra  da  sua  naturalidade, 
a 2 de  setembro  de  1797,  tomando  parte  logo  de- 
pois, na  guerra  de  1801,  e no  anno  seguinte  foi 
j)romovido  a ajudaute  de  corpo.  Reorganisando-se 
no  Algarve  os  corpos  de  l.“  e 2.*  linhas,  o aju-  I 
dante  Brito  recebeu  o posto  de  tenente  de  iufan-  ' 
taria  n.“  14,  em  13  de  julho  de  1808,  e com  i 
este  regimento  marchou  logo  para  Lisboa,  tomou  , 
parte  nas  operações  militares  do  anno  seguinte,  i 
entrando  na  batalha  do  Bussaco  em  1810,  já  como 
capitão  de  granadeiros.  Assistiu  depois  a diver- 
sas batalhas,  portando-se  sempre  com  a maior  in  ■ 
trepidez,  tornando-se  notável  na  acção  dos  Pyre- 
néos,  que  lhe  valeu  ser  elogiado  pelos  generaes 
e receber  a graduação  de  major.  A 10  de  julho 
de  1813  foi  promovido  á effectividade  d’este  posto 
para  a infantaria  n.“  Ifi-,  entrando  nos  combates 
das  alturas  de  Bances,  de  Bidassoa,  de  Bidast,  e . 
nas  batalhas  de  Nivelle  e de  Nive,  ficando  n’esta 
ultima  com  o commando  do  regimento  por  ter 
sido  feito  prisioneiro  o coronel  Pizarro.  Até  ao 
fim  da  campanha  continuou  sempre  tomando  parte 
cm  todas  as  batalhas  e combates,  e quando  cila 
terminou  regressou  a Lisboa,  commandando  in- 
fantaria n.“  16.  Conservava-se  ainda  n’esta  si- 
tuação, quando  em  1820  rebentou  a revolução  no 
Porto.  Sendo  depois  elevado  aos  postos  de  te- 
nente-coronel e coronel,  passou  a servir  nos  re- 
gimentos n.®*  2 e 5,  e com  um  batalhão  d’este  ul- 
timo foi  em  dezembro  de  1822  escolhido  para  fa- 
zer parte  da  expedição  á Bahia.  Achando-se  já 
embarcado  no  Tejo,  recebeu  convite  da  parte  do 
intante  D.  Miguel,  para  saltar  em  terra  e pro- 
clamar 0 governo  absoluto,  com  promessas  dc 
grandes  recompensas,  mas  o coronel  Brito  recu- 
sou-se, e partiu  para  o seu  destino.  Chegando  á 
Bahia  em  abril  de  1823,  tomou  o commando  da 
2."  brigada,  e ahi  sustentou  a honra  das  armas 
portuguezas,  arrostando  os  perigos  e traições 
que  cercavam  a divisão,  e concorrendo  eflicaz- 
incnte  para  que  a retirada  e o embarque  se  fi- 
zesse com  ordem.  Logo  á saida  do  porto,  encon 
traram  as  nossas  tropas  a esquadra  de  lord  Co- 
chrane,  almirante  brazileiro,  que  as  aprisionou  e 
de  novo  conduziu  á Bahia,  d’onde  afinal  partiram, 
depois  de  vencidas  enormes  difficuldadcs,  che- 
gando ao  Tejo  em  dezembro  do  referido  anno  de 
1823.  Na  noite  de  õO  dc  abril  de  1824,  foi  preso 
o coronel  Brito  por  ordem  do  infante  D.  Miguel, 
c levado  para  o Limoeiro,  onde  ainda  ficou,  de- 
pois de  terem  sido  postos  em  liberdade  os  seus 
companheiros,  por  estar  pronunciado  como  pe- 
dreiro livre  n’uma  devassa  aberta  cm  Eivas. 
Saindo  afinal  da  cadeia,  serviu  no  regimento  n.® 

9 e de  tenente  rei  da  praça  de  Abrantes,  até  que 
sendo  promulgada  a Carta  Constitucional,  foi  no- 
meado commandante  do  regimento  n."  20;  em  de- 
zembro de  1826  commandante  de  operações  na 
j)rovincia  da  Beira,  e quando  o Alcmtejo  fo: 
ameaçado  pelos  miguelistas,  no  anno  de  1827, 
recebeu  o governo  da  praça  de  Extremoz.  Depois 
da  vinda  do  infante  D.  Miguel,  desligou-se  do 
exercito,  esteve  algum  tempo  homisiado,  e em 
setembro  de  1828  emigrou  para  Inglaterra,  sendo 
encarregado,  apenas  chegou  a Flymouth,do  com- 
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I mando  da  3.*  sfecção  dos  emigrados  reunidos 
u’esta  cidade.  No  inez  do  janeiro  de  1829  partiu 
para  a ilha  Terceira,  onde  lhe  foi  dado  pela  junta 
0 commando  da  força  armada.  Entrou  no  combate 
de  11  de  agosto  d’este  anno,  quando  uma  divi- 
são naval  miguelista  desembarcou  as  forças  mi- 
litares que  conduzia,  as  quaes  ficaram  derrota- 
das, embarcando  uns  precipitadamente,  e fu- 
gindo outros  por  entre  penedos,  deixando  bom 
numero  de  prisioneiros  Antonio  Pedro  de  Brito 
foi  também  vogal  do  Supremo  Conselho  de,  Guerra, 
e da  Junta  Consultiva  creada  em  1831  na  ilha 
Terceira.  Quando  se  constituiu  o exercito  liber- 
tador, que  devia  vir  a Portugal,  D.  Pedro  IV  o 
nomeou  commandante  da  1.*  divisão,  e logo  em 
seguida  ao  desembarque  no  Mindello  em  1832, 
teve  order.i  de  ir  oceupar  o Alto  da  Bandeira 
para  cobrir  a Villa  Nova.  Entrou  nas  batalhas 
de  Ponte  Ferreira  e Souto  Redondo,  e resolven- 
do-se a concentração  das  forças  liberaes  dentro 
do  Porto,  foi-lhe  coufiado  o commando  da  ala  es- 
querda das  linhas.  Sendo  promovido  a brigadeiro, 
assistiu  sempre  com  o seu  reconhecido  valor  a 
duros  ataques  e sortidas,  até  que,  formando-se  o 
exercito  expedicionário,  que  partiu  para  o sul 
ás  ordens  do  duque  da  Terceira,  o general  Brito 
foi  collocado  á frente  da  2.*  brigada  d’essa 
divisão.  Desembarcou  este  exercito  na  praia 
da  Alagôa,  entre  o forte  de  Cacella  e >Ionte 
Gordo,  a 24  de  junho  de  1833;  e o general  Brito 
com  a sua  divisão  repelliu  o inimigo  no  combate 
do  Almargem,  seguindo  no  alcance  do  visconde 
de  Molcllos,  até  que,  entrando  as  forças  liberaes 
no  Alemtejo,  ficou  exercendo  o cargo  dè  gover- 
nador das  armas  do  Algarve.  Transferido  depois 
para  o Alemtejo,  voltou  ao  Algarve  como  com- 
mandante da  força  armada,  sendo  d’ahi  chamado 
a Lisboa  em  setembro  de  1834,  quando  os  mi- 
guolistas  abandonaram  o cerco  do  Porto  e mar- 
charam para  o sul.  Encarregado  então  do  com 
mando  da  esquerda  das  linhas  da  capital,  com- 
correu  muito  para  a victoria  do  dia  10  de  outu- 
bro. Nomeado  logo  em  seguida  segundo  comman- 
dante do  exercito,  que  ás  ordens  do  marechal 
duque  de  Saldanha  foi  perseguindo  o inimigo  até 
Santarém,  assistiu  á batalha  de  Almoster  á 
frente  dos  regimentos  n.®  3 e 6.  (V.  Almoster). 
Marchou  depois  para  o Alemtejo,  e immediata- 
mente  á convenção  de  Evora-Monte,  com  que 
terminou  a campanha,  teve  ordem  de  ir  tomar  o 
commando  das  armas  do  Algarve.  Nos  fins  do 
anno  de  1834  foi  transferido  para  o governo  mi- 
litar dos  Açores,  e quando  acabou  esta  commis- 
são,  ficou  encarregado  do  governo  civil  do  ar- 
chipelago.  Em  setembro  de  1836  recebeu  a de- 
missão d'este  logar,  sendo-lhe  dado  o governo  das 
armas  do  Minho,  commissão  de  pequena  impor- 
tância, por  estar  n’aquella  epoca  quasi  desguar- 
necida de  tropas  aquella  provincia.  Poucos  mezes 
depois  pediu  a exoneração.  Tomou  parte  na  re- 
volta dos  marechaes,  tendo  já  recebido  o titulo 
de  barão  de  Cacella,  o que  o obrigou  a sair  do 
reino,  partindo  para  a Galliza,  sendo  n’essa  ocea- 
sião  desligado  do  exercito.  Regressando  mais 
tarde  a Portugal,  foi  nomeado  em  maio  de  1840 
vogal  supplente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
Militar,  c fallcccu  no  anno  seguinte.  O barão  de 
Cacella  tinha  a medalha  da  guerra  peninsular 
por  seis  campanhas;  a medalha  de  commando  na 
batalha  de  Nive;  as  medalhas,  dadas  pelo  rei  de 
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llcspanha,  pelas  acções  de  Albubera,  Arroyo  Mo- 
linos,  em  28  de  outubro  de  1811 ; Victoria,  S. 
Marcial,  Pamplona,  em  30  de  junho  e 18  de  julho 
de  1813;  e Bayona  de  França,  e campanhas  de 
1813  e 1814.  O titulo  foi-lhe  concedido  por  de- 
creto de  27  de  setembro  de  1835,  e carta  de  31 
de  janeiro  de  1837.  ('asou  a 11  de  maio  de  1809, 
com  D.  Marianna  Victoria  Damasceno  Rosado, 
filha  de  Joào  Damasceno  Rosado,  major  de  in- 
fantaria u.®  14,  e de  sua  mulher,  D.  Anua  The- 
reza  Jacinta  Rosa. 

Cacella.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpçrio, 
da  prov.  do  Algarve,  conc.  e com.  de  Villa  Real 
de  Santo  Antouio,  distr.  de  Faro,  bisp.  do  Al- 
garve ; 3:449  hab.  e 585  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  permutando  malas  com  Villa 
Real  de  Santo  Antonio,  e fabricas  de  louça.  A villa 
dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto 
da  costa,  na  margem  direita  d’uma  pequena  ri- 
beira. E’  povoação  muito  antiga,  e,  se  não  é fun- 
dação romana,  foi  edificada  pelos  moiros.  Alguns 
escriptores  pretendem  que  os  phenicios  funda- 
ram ali,  805  annos  antes  de  Christo,  uma  grande 
cidade,  que  veiu  a ser  a capital  dos  cúneus,  al- 
garvios modernos,  e á qual  deram  o nome  de  Cu- 
mistergis  ou  Cumistorgis.  Cacella  foi  tomada  aos 
moiros  por  D.  Sancho  II  em  1240,  que  a doou 
com  0 seu  castello  á ordem  de  S.  Thiago,  porém 
os  moiros  pouco  depois  puderam  recuperal-a.  O 
mestre  da  ordem,  D.  Paio  Peres  Correia,  fron  • 
tciro-mór  do  Algarve,  a reconquistou  em  1242, 
e a doação  manteve-se,  sendo  mais  tarde  confir- 
mada por  D.  Affonso  III  a 20  de  setembro  de 
1255.  Ã povoação  toi  muito  importante  no  tempo 
dos  arabes  e ainda  no  começo  da  monarchia. 
I).  Diniz  deu-lhe  foral  em  Lisboa,  a 17  de  julho 
dc  1283.  A actual  fortaleza  mandou-a  construir 
em  1770  D.  Rodrigo  de  Noronha,  sendo  gover- 
nador do  Algarve.  A egreja  matriz  é um  bom 
templo  de  tres  naves.  O terremoto  de  1755,  além 
de  muitos  destroços  que  causou  em  toda  a villa, 
arruinou  esta  egreja,  mas  foi  logo  reconstruída. 
O prior  e o coadjutor  eram  apresentados  pela 
Mesa  da  Consciência,  por  ser  da  ordem  de  S. 
Thiago.  Pela  freg.  corre  a ribeira  de  Gáfa,  que 
nasce  na  serra  a E,  e morre  a O na  ribeira  do 
Almargem,  e a da  Pedra-Alva,  que  desagua  no 
mar.  A terra  é muito  abundante  de  peixe,  por  ser 
proximo  da  costa  e muito  fértil  em  vinho,  azeite, 
arnendoas,  figos,  trigo  e cevada.  Até  1834  teve 
juiz  ordinário,  com  jurisdicção  em  todo  o termo. 
A villa  pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  4,  com  a séde  em  Faro. 
1|, Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Giòes, 
conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro.  ||  Horta  na  freg. 
de  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Alvito,  distr. 
de  Beja. 

Cacella  do  Valle  f^/?ar</io7onje«j,  Doutor  em 
Theologia,  e conego  magistral  na  sé  d’Elvas.  Era 
natural  d’Evora,  mas  ignoram-se  as  datas  do  seu 
nascimento  e fallecimento ; filho  de  Fernão  do 
^ alie  Cacella  e de  D.  Francisca  de  Figueiredo. 
Cursou  Theologia  na  Universidade  de  Coimbra, 
doutorando-se  n’esta  faculdade.  Era  conrgo  da  sé 
d’Elvas  quando  Filippe  II  visitou  esta  cidade  em 
1G19  e recitou  em  sua  honra  um  discurso,  que  saiu 
impresso  a foi.  3 da  Viagem  da  Catholica  lieal 
Magesíade  d’ el-rei  D.  Filippe  II  nosso  senhor  ao 
remo  de  Portt/gal,  e relação  do  soltmne  recelimento 
que  n'elle  «e  lhe  fez,  obra  cscripta  por  ordem 
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d’aquelle  monarcha,  por  João  Baptista  Lavanha, 
Madrid  1622.  Escreveu  mais:  Sermão  na  procis- 
são que  o Cabido  e Camara  ordenaram  em  fazi- 
mento  de  graças  a Nosso  Senhor,  por  ser  eleito  em 
seu  Bispo  o ill.'“°  e Réu.”’"  Sr.  Sebastião  de  Mat- 
tos de  Noronha,  1G25,  sem  o logar  da  impressão. 

Cacellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jeronymo,  de 
Real,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Cacem.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  de  Belcm,  de 
Rio  do  Mouro,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 
'J’em  estação  do  caminho  de  ferro,  entre  o apea- 
deiro de  Barcarena  e a estação  do  Sabugo.  E’  a 
bifurcação  da  linha  de  Cintra,  e da  de  Oeste. 

Cacem  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Misericórdia,  dc  Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Cacemes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  de  Pe- 
i\  ira  Jusã,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Cacena.  Familia  originaria  de  Gênova.  Lucas 
Cacena,  gentil-homem  genovez,  passando  a viver 
na  ilha  Terceira,  foi  o primeiro  d’este  appellido 
em  Portugal.  Em  julho  de  1530,  por  mercê  de 
D.  João  III,  foi  registado  o brazão  das  suas  ar- 
mas no  livro  da  nobreza,  o qual  consta  : em 
campo  de  prata,  um  leão  rompante,  azul,  armado 
de  vermelho;  timbre  o mesmo  leão. 

Cacenda.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
África  Occidental,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  situada  na  margem  esquerda  do  rio 
Cuanza. 

Caceres.  Esta  familia  tem  o seu  solar  na  villa 
d’este  nome,  na  Extremadura,  de  que  tomou  o 
appellido.  A primeira  pessoa  que  o usou  em 
Portugal  foi  D.  Álvaro  Gonçalves  de  Caceres, 
lente  de  chronicas  em  Castella,  em  1459,  e que 
passou  a este  reino  no  tempo  de  D.  Affonso  V.  O 
monarcha  deu-lhe  o brazão:  em  campo  de  ouro 
uma  palmeira  verde,  com  tamaras  de  ouro,  e uma 
estrella  vermelha  em  chefe;  timbre  a mesma  pal- 
meira. Parece  que  Álvaro  Gonçalves  de  Caceres 
sncccdeu  a Azurarano  logar  de  chronista  do  reino. 
Das  suas  obras  apenas  ha  noticia  de  um  Tratado 
da  dignidade  de  duque  e excellencias  e obrigações 
do  officio,  oiferecido  ao  1®  duque  de  Bragança,  e 
um  outro  Tratado  sobre  que  cottsa  seja  fidalguia. 

Cachaça.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vil- 
larinho,  conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Cachada.  Povoações  nas  seguintes  fregue- 
zias:  O Salvador,  de  Arentim,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Cabreiros,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  S.  Miguel  de  Carreiras,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de 
Coura,  conc.  dc  Paredes  de  Ooura,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  II  S.  Martinho,  de  Espinho,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Feitos,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de 
F^erreiros,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Egreja  Nova,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  0 Salvador,  de  Leme- 
nhe,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Paio,  de  Merelim,  conc.  e distr.  de  Braga. 
11  S.  Julião,  de  Moreira  do  Lima,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Ro- 
mão,  de  Nogueira,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Parada, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Maria,  de  Pombeiro  de  Riba 
Vizella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Miguel,  Prado,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Refoios  de  Basto,  conc.  de 
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Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Quintiães,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Rubiães,  cone.  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  Viannado  Castello.  ||  S.  Julião, 
de  Silva,  coiic.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Miguel  de  Soutello,  conc.  de  Villa  i 
Verde,  distr.  de  Hraga.  ||  S.  Verissimo,  de  Tamel,  j 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro  , 
Pins,  de  Torno,  conc.de  Louzada,  distr.  do  Porto.  | 
II  S.  Torquato,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra-  : 
ga.  II  S.  1'aio  e conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  I|  S-  Estevão,  de  Vinhos,  conc.  de  FatV,  | 
distr.  de  Braga.  S.  Martiubo,  de  Aguas  Santas, 
conc.  de  Povoa  de  Lauhoso,  distr.  de  Braga.  j|  S 
Miguel,  de  Messegães,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  ' 
Vianna  do  Castello.  ; 

Cachada.  Logares,  nas  seguintes  freguezias: 
S.  Thomé,  de  Abbação,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Alheira,  conc.  de  | 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Arcos,  ' 
conc.  e distr.  de  Braga  ||  0 Salvador,  de  Balazar,  j 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Marti- 
nho,  de  Balugães,  conc.  de  Barcellos, distr.  de  Bra-  , 
ga.  II  S.  Cláudio,  de  Barco,  conc.  de  Guimarães,  dis-  j 
tr.  de  Braga.  ||  Miguel,  de  Barrio,  conc.  de  Pon- 
do Lima,  distr.  de  V’’ianna  do  Castello.  ||  S.  João, 
de  Jtastuço,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 

S.  Gens,  de  Boelhe,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Miguel,  de  Carreira,  conc.  de  Barcel- 
los, distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Duas  Egre-  | 
jas,  conc.  de  Villa  Verde,  disfricto  de  Braga.  ||  i 
S.  Martinho,  de  Dume,  conc.  e distr.  de  Braga.  j|  ! 
S.  Thiago,  de  Figueiró,  conc.  de  Amarante,  distiv  ] 
do  Porto.  II  S.  Julião.  de  Freixo,  conc.  de  Ponte  I 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  I 
Maria,  de  lufias,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  | 
Braga,  ||  Santa  Christina,  de  Longos,  conc.  de  | 
Guimarãe.s,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel  e conc 
de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Margaride,  concelho  de  Felgueiras,  districto 
(lo  Porto.  II  S.  Martinho,  de  Moudim,  concelho 
de  Barcellos.  districto  de  Braga.  ||  S.  Salvador, 
de  Navió,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello.  ||  Santa  Flulalia,  de  Nespereira, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salva- 
dor de  Nogueiró,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa 
.Maria,  de  Kebordòes,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha, 
de  Reraelhe,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

II  S.  Thiago,  de  Roufe,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Samodães,  conc.  de  La-  , 
mego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Clemente,  de  Sande, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Mar- 
tha,  de  Serdedello,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Sobre- 
posta, conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de 
Tabaçó,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  André,  de  Tellões, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  | S.  Pedro, 
de  Torrados,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto 
II  S.  Estevão,  de  Urgezes,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  João,  cíe  Villa  Boa,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  lie  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Ver- 
inil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  j 
Maria,  de  Villa  Nova  de  Sande,  conc.  de  Guima-  | 
rães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Estevão,  de  Villar  das  1 
Almas,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  ! 
do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Villarinho,  conc.  de 
Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  SanfAnna  dc  , 
Vimieiro,  conc.  e distr.  de  Braga.  ; 
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Cachada  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Jorge, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Cachada  Velha.  Logar  na  freg.  de  S.  Este- 
vão, conc.  de  V'illa  Verde,  districto  de  Braga.  || 
S.  Paio,  de  Mozellos,  conc.  de  Paredes  dc  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Cachadas.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Miguel, 
de  Cabaços,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
lalia, de  Gaifar,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Mouquiin,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  Povoações  nas  freguezias  de 
S.  Cosme  o de  S.  Martinho,  de  Valle,  conc.  de 
V’.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S João  Baptista,  de  Tocha,  conc.  de  Can- 
tanhede,  distr.  de  Coimbra  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Caldellas,  conc.  de  Amares,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S João  Baptista, 
de  Coucieiro,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  do  Salvador,  dc  Minho- 
tães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Cachadellas.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Villar  de  Murtéda,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Cachadinha.  Povoações  nas  seguintes  fregue- 
zias: 0 Salvador,  de  .Minhotães,  conc.  de  Bar- 
cellos, distr.  de  Braga.  ||  Santa  Christina,  de  l*ou- 
sa,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mar- 
tinho, de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Abbade  de  Neiva,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Cachadinha.  Logares  nas  seguintes  freguezias: 
S.  Martinho,  de  Armil,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  0 Salvador,  de  Briteiros,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Logar  reunido  ao  de 
Lameira  (V.  este  nome).  1|  Santa  Maria,  de  Dossãos, 
conc.  de  \ illa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago, 
de  Gemieira,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Esporões, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  0 Salvador,  de  Lufnd, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Lourenço, 
de  Matto,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Cosme,  de  Podame,  conc.  dc  .Mon- 
sào,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  I|  Santa  Maria, 
de  Refoios  do  Lima,  conc.  de  I’onte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Rio  Covo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Salvador  do  Souto,  de  Rchordões,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Thiago,  de  Sampriz,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Christina, 
de  Serzedello,  concelho  de  Guimarães,  districto 
de  Braga 

Cachadinhas  (Casal  da  Casa  das).  Na  freg. 
de  S.  Martinho,  de  Mancellos,conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto. 

Cachadoufe.  Pov.  na  freg.  do  Santa  Eulalia, 
de  Godinhaços,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Cachafrom  e Cachagom.  Duas  povoações  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Azias,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Cachamondinho  ou  Cachomondinho.  Pov. 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Rio  Frio,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez.  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Cachamorra.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  || 


CAC 


CAC 


Quinta  na  freg.  de  S.  Joiio  Haptista,  do  Lumiar, 
d.“  bairro  de  Lisboa. 

Cachão.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Couto, 
couc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
de  Castello.  |]  Logar  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
(jriella,  conc.  de  Arcos  de  V'’aIle-de-Vez,  distr. 
ile  Vianna  do  Castello.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Alvega,  conc  de  Abrantes,  distr.  de  San- 
tarém. II  Quinta  na  freg.  de  S João  Baptista  e 
conc.  de  S.  João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu.  || 
Quinta,  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Passa- 
eos,  conc.  de  Valle  Passos,  distr.  de  Villa  Real. 
;!  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Valle 
de  Figueira,  conc.  de  S.  João  da  Pesqueira,  distr. 
de  Vizeu  ||  Logar  onde  está.  uma  estação  do  ca 
minlio  de  ferro  da  linha  de  Foz-Tua  a Mirandella, 
entre  Villariuho  e Fréehas. 

Cacharia.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Gan- 
fei,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  do  Louriçal, 
couc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  I|  Aldeia  na 
[)i‘ov.  da  F.xtremadura,  na  freg.  de  S.  Pedro  de 
bois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras.  Está  aqui 
a capella  de  N.  S.*  dos  Prazeres,  e junto  d’ella 
uma  albergaria.  Tinha  antigamente  juiz,  escrivão 
e mordomos,  sujeitos  ao  provedor  de  Torre  Ve- 
dras.  (V.  Doi  Portos).  Chamava  se  d’antes  Ca- 
cheiria. 

Cacharral.  Logar  na' freg.  de  S.  Salvador,  de 
Castellòes,  cone.  de  Toiidclla,  distr.  de  Vizeu. 

Cachava.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Portella,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Cacheira.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Al 
vite,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Cabreiro, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Cacheiro.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Victorino  dos  Piães,  conc.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Thiago  e conc.  de  Belmonte,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Cachês  ou  Cachiz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Torrados,  couc.  de  Folguei ras,  distr.  do  Porto. 

Cacheu.  Ilha  da  costa  da  Guiné,  África  Occi- 
dental, limitada  ao  N pelo  rio  S.  Domingos,  a E 
por  um  esteiro  que  a separa  do  território  dos 
negros  banhames,  ao  S pelo  rio  Jatta,  e aO  pelo 
Oceano  Atlântico.  E’  n’esta  ilha  que  estão  edifi- 
cadas a villa  e praça  de  Cacheu  e o presidio  de 
Bolor.  II  Nome  de  um  dos  concelhos  que  formam 
a prov.  da  Guiné,  com.  de  Bissau  e pertencente 
ao  bisp.  sutfragaueo  da  prov.  metropolitana  de 
Lisboa.  Comprehende  a villa  de  Cacheu,  os  pre- 
sidios  de  Earim  e Zeguichor  e as  aldeias  de  Bo- 
lor, Jufunco  e Varella.  Tem  tres  freg.:  a de 
N.  S.*  da  Natividade  em  Cacheu,  a de  N.  S.*  da 
Graça  em  Farim  e a de  S.  Francisco  Xavier  em 
Bolor.  Em  todas  as  freg.  ha  escolas  de  instruc- 
ção  primaria.  O conc.  de  Cacheu  foi  annexado  em 
183.3  ao  de  Bissau,  mas  desde  1841  ficou  de  novo 
separado  e com  existência  e autonomia  próprias. 
II  Villa,  capital  e freg.  do  conc.  de  Cacheu.  Está 
dividida  em  dois  bairros,  denominados  .Villa  Quen- 
te e Villa  Fria.  Acha-se  encostada  á praça  de 
guerra  de  Cacheu  e defendida  pelas  suas  forti- 
ficações. A praça  foi  mandada  construir  cm  1588 
por  Manuel  Lopes  Cardoso.  A villa  foi  primitiva- 
mente uma  feitoria;  os  arrabaldes  são  pittores- 


cos.  Comquanto  tivesse  tido  certa  importância 
como  0 principal  estabelecimento  portuguez  na 
costa  da  Guiné,  está  hoje  em  posição  secundaria. 
Por  alvará  de  19  de  maio  de  lG7tí  foi  creada  a 
Companhia  de  Cacheu  e rios  de  Guiné,  que  parece 
ter  tido  vida  ephemera.  Em  lü90  surgiu  outra 
que  se  denominou  de  Cabo  Verde  e Cacheu, 
creada  por  alvará  de  4 de  janeiro.  V.  Cacanda. 

Cachieira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Dester- 
ro, de  Pouzos,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Cachimbos.  Logar  na  freguezia  do  Salvador 
e conc.  de  Sobral  de  Monte  Agraço,  districto  de 
Lisboa.  II  Casai  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  de 
Santo  Quintino,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Cachimonia.  Logar  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Tropeço,  conc.  de  Arouca,  districto  de 
Aveiro. 

Gachinas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
I e couc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Ca- 
I sal  na  freg.  de  S Pedro  e conc.  de  Óbidos,  distr. 

; de  Leiria. 

Gachinho  (Quinta  do).  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Maior,  de  Algodres,  conc.  de  Fornos  de  Algo- 
dres,  distr.  da  Guarda. 

Cacho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Be- 
I velhe,  conc.  de  l'’afe,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Varzea,  ccuc.  e 
; distr.  de  Santarém. 

Cachôa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião  e conc. 
de  Lagos,  distr.  de  Faro.  f 

Cachoaria.  Logar  na  freg.  de  N.  S * da  Puri- 
ficação, de  Serra,  conc.  de  Thomar,  [districto  de 
I .Santarém. 

Cachoeira.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Miguel,  de 
Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov. 

1 na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alvite,  conc.  de  Cabe- 
ceiras de  Basto,  distr.  de  Braga  ||  Roça  da  ilha 
de  S.  Thomé,  na  África  Occidental. 

Cachoeiras.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de 
Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa;  1:141 
hab.  e 197  fog.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  n’um  monte,  d’onde  se  descobrem 
varias  terras  e povoações.  Era  da  Casa  das  Rai- 
nhas. O cura  era  apresentado  pelo  prior  da  freg. 
de  S.  Estevão,  de  Alemquer,  e tinha  lOOíOüO  réis 
de  rendimento.  Até  1834  teve  juiz  pedaneo,  posto 
pela  camara  de  Alemquer.  A terra  é fértil  e per- 
tence á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.®  16  com  a séde  em  Lisboa.  ||  Rio  for- 
mado pela  juucção  de  duas  pequenas  ribeiras  do 
Rio  Barriga  e Rio  Grande,  que  passa  por  diffe- 
rentes  partes,  e pela  freguezia  de  Cachoeiras, 
que  lhe  dá  o nome;  recebe  a ribeira  da  Pipa  ou 
de  Bagueixa,  e depois  de  atravessar  a estrada 
real  de  Lisboa  ás  Caldas  e a via  ferrea  de  leste, 
onde  tem  pontes,  vae  desaguar  na  margem  direita 
do  rio  Tejo,  com  30  k.  de  curso,  entre  V.  N.  da 
Rainha  e a Castanheira.  As  suas  margens  são 
cultivadas  e ferteis.  Proximo  ao  Carregado  tem 
uma  ponte  de  cantaria,  chamada  da  Couraça.  || 
Cachoeiras  ou  saltos  do  rio  Zaire,  África  Occiden- 
tal, a 220  k.  da  embocadura  do  rio,  no  território 
de  Benda,  distr  do  Congo,  na  parte  em  que  o 
Zaire  separa  Cabinda  de  S.  Salvador  do  Congo.  || 
Cachoeiras  ou  saltos  do  rio  Zaire,  África  Occi- 
dental, a .301  k.  e ao  N de  S.  Salvador  do  Congo. 

Cachoeiras  de  Yelalla.  Cachoeiras  ou  saltos 
do  rio  Zaire,  África,  Occidental,  a N E das  Ca- 
1 choeiras,  a 232  k.  da  embocadura  do  rio,  no  ter- 
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ntorio  de  Heuda,  distr.  do  (^ongo,  na  parte  que 
separa  Cabinda  de  S.  Salvador  do  Congo. 

CãchofTa.  Pov.  da  África  Occidental,  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  de  S-  Domingos,  confluente 
de  Cacheu,  distr.  da  Guiné.  ||  Porto  da  África 
Occidental,  junto  da  pov.  de  Cachoifa.  ||  Rio  da 
África  Occidental,  confluente  da  margem  esquer- 
da do  rio  de  S.  Domingos,  na  Guiné.  Banha  a 
pov.  de  Cachofifa,  e desagua  no  porto  do  mesmo 
nome. 

Cachoflfarra.  Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião 
e conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade 
na  freg.  de  N.  S * da  Conceição,  de  Azinheira 
dos  Barros,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Cachoigo.  Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Trute,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Gachopa  (Monte.  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  do 
Rosário,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Cachopado.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Frea- 
munde,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  districto  do 
Porto. 

Gachopães.  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Nevogilde,[conc.  de  Villa  Verde,' districto  do 
Braga. 

Gachopas.  Monte  na  freg.  de  S.  Theotonio, 
conc.  de  Odemira,  districto  de  Beja.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S ’ d’Assumpção,  de  Montoito,  conc. 
de  Redondo,  distr.  de  Evora. 

Gachopo.  Pov.  e freg.  de  S.  Estevão,  da  prov. 
do  Algarve,  conc.  e com  de  Tavira,  distr.  de 
Faro,  bisp.  do  Algarve;  2:843  hab.  e 580  fog. 
Tem  caixa  do  correio  e esc.  do  sexo  masc.  A pov. 
dista  35  k.  da  séde  do  conc.  e estã  situada  n'um 
monte,  cercada  por  um  ribeiro,  d’onde  nada  se 
vé,  ])or  causa  da  serra  que  lhe  fica  á roda.  Era 
da  Coroa.  O bispo  do  Algarve  apresentava  o cura. 
A terra  é fértil  em  cereaes,  e pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  4, 
com  a séde  em  Faro.  Em  Cachopo  ha  uma  nas- 
cente d’agua  ferrea  no  fundo  d’um  estreito  valle 
apertado  entre  duas  serras  bastante  altas.  Esta 
agua  é muito  apreciada  pelos  povos  do  baixo 
AÍemtejo  e de  sotavento  do  Algarve.  Foi  condu- 
zida para  uma  elegante  fonte  pelo  dr.  Agosti- 
nho Lucio  da  Silva,  seu  proprietário,  e é usada 
por  muitos  doentes,  sendo  applicadas,  principal- 
mente, na  aglobulia,  anemia,  chloro-anemia,  ame- 
norrhea,  dysmenorrhea,  leucorrhea,  escrofulismo 
c outros  estados  morbidos  atonicos  ou  astheuicos.  j 
Esta  agua  tem  a classificação  de  carbonatada 
ferrea,  gaso-carbonica.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma-  i 
mede,  de  Escariz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  ' 
Braga.  j 

Gacbopos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de  Entre 
as  Vinhas  e conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja.  || 
Herdade  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Monte  Vil,  i 
conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  i 

Gachorreira  (Herdade  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  j 
da  Encarnação,  de  Vidigão,  conc.  de  Arraiollos,  ] 
distr.  de  Evora. 

Gachorreiras.  Logar  na  freg.  de  Santo  Anto- 
nio,  de  Marmelleiro,  conc.  da  Certã,  districto  de 
Castello  Branco. 

Gachorrella.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  do  Alpendurada,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto. 

Gachorro.  Pov.  do  conc.  de  Magdalena,  com.  | 
do  Pico,  districto  da  Horta,  bisp.  de  Angra  do 
Heroísmo,  archipelago  dos  .Açores.  j 
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Gachorros  (Monte  dos).  Na  freg.  de  N.  S.* 

I d’ Assumpção,  de  Garvão,  conc.  de  Ourique,  distr. 

I de  Beja. 

I Gachos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme  e Damião, 

; do  Lobeira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Gachouça.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André  e 
conc.  de  .Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Domingos,  de  Fanga  da  Fé,  do  mesmo  conc. 
e districto. 

Gachouças.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago  do 
Escoural,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de 
I Evora. 

* Gachoufe.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Rio  Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Gachouzende.  Logar  na  freg.  de  S.  Torquato, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Gachucha  (Quinta  da).  Na  freg-  de  S.  João 
Baptista,  de  Covas  do  Douro,  conc.  de  Sabrosa, 
distr.  de  Villa  Real. 

! Gachuchlnho.  Logar  na  freg.  de  S.  Domingos, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa, 
j Gachucho.  Logar  na  freg.  de  Santa  Cruz,  conc. 
de  S.  Thiago  do  ('acem,  distr.  de  Lisboa. 

Gacia.  Pov.  e freg.  de  S.  Julião,  da  prov.  do 
j Douro,  conc.,  com.  e distr.  de  Aveiro,  bisp.  do 
Coimbra;  2:519  hab.  e 616  fog.  Tem  esc.  para  » 
ambos  os  sexos  e caixa  post.  A pov.  dista  6 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  n'uma  bonita  e 
1 fértil  planície,  muito  extensa,  sobre  a margem 
i esquerda  do  rio  Vouga,  e atravessada  pelo  cami- 
j nho  do  ferro  do  noite.  D’aqui  se  vêem  varias 
povoações  e montes.  A pov.  é muito  antiga,  e foi 
' villa.  O conde  D.  Henrique,  pae  de  D:  Affouso  I, 

! e sua  mulher,  D.  Thereza,  deram  metade  d'esta 
I freguezia  ao  convento  de  Lorvão,  por  carta  de 
I 24  de  janeiro  de  1076,  da  era  de  Christo.  A abba- 
; dessa  d’cste  convento  apresentava  o vigário,  que 
tinha  150:5000  réis  de  rendimento.  Em  Cacia  ha 
um  club,  denominado  Club  Sarrazolense,  e um 
I apeadeiro  do  caminho  de  ferro  do  norte,  entre 
I as  estações  de  Aveiro  e Estarreja;  tem  medico  e 
Pharmacia.  A sua  industria  principal  é a agricul- 
tura e a creação  de  gado  cavallar  e vaceum. 
Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.“  24,  com  a séde  em  Aveiro. 

Gacllhas  (Eduardo  Thornton,  1.°  conde  de). 
.Ministro  de  Inglaterra  no  Brazil  e depois  em 
Lisboa,  onde  se  conservava  quando  se  deu  a re- 
volta conhecida  pela  abrilada,  em  1824.  Pelos 
serviços  que  então  prestou,  I).  João  VI  lhe  con- 
cedeu este  titulo  em  tres  vidas,  por  decreto  e 
carta  regia  de  18  de  maio  de  1824,  para  se  ve- 
rificarem em  linha  recta  e legitima  da  sua  des- 
cendendia.  Também  teve  o usofrueto  das  Terras 
Novas,  denominadas  da  Patriarchal,  situadas  nas 
lezirias  do  Riba-Tejo,  e pertencentes  ao  antigo 
almoxarifado  de  Azambuja,  propriedade  de  que 
lhe  fora  feita  mercê  em  tres  vidas,  além  da  d'elle 
Sir  Eduardo  Thornton.  Foi  grã-cruz  da  antiga 
ordem  da  Torre  e Espada,  e da  do  Banho.  Seu 
filho,  de  egual  nome,  teve  as  mesmas  honras  con- 
cedidas a seu  pae,  e o titulo  de  2.°  conde  de 
Cacilhas,  renovado  pelo  decreto  de  2 do  dezem- 
bro de  1853,  e carta  de  13  de  outubro  de  1858. 

Gacllhas  (liomão  José  Soares,  1.°  barão  de). 
Marechal  de  campo,  governador  da  praça  d'EÍ- 
vas  e das  armas  da  prov.  do  AÍemtejo,  commen- 
dador  das  ordens  de  S.  Bento  de  Aviz  c <ia  Torre, 
e Espada;  cavalleiro  da  ordem  dc  N.  S.*  da  Con- 
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ceiçSo,  etc.  N.  em  Evora  a 28  de  fevereiro  de 
1787,  fal.  em  Lisboa  a 11  de  julho  de  1844.  Era 
filho  de  José  Joaquim  Soares,  e de  sua  mulher, 
D.  Margarida  Angélica  Soares.  Assentou  praça 
em  21  de  janeiro  de  1809,  começando  logo  a sua 
carreira  militar  no  posto  de  tenente  do  batalhão 
de  caçadores  n.®  1,  em  remuneração  dos  serviços 
que  prestara  anteriormeute  na  terra  da  sua  ua 
turalidade  contra  os  francez.-s.  Em  1810  passou 
ao  regimento  n.“  24,  que  estava  de  guarnição  em 
Almeida,  e ficou  prisioneiro  quando  esta  praça 
capitulou.  Podendo  escapar-se  depois  á prisão, 
foi  apresentar-se  em  Chaves,  alistaudo-se  no  ba 
talhão  que  se  organisou  n’aquella  villa,  e que  fez 
parte  da  divisão  do  conde  de  Amarante.  No  anno 
de  1811,  reorganisaudo-se  no  Porto  o regimento 
n.®  24,  0 tenente  Romão  Soares  voltou  a perten- 
cer-lhe,  e assistiu  então  ao  cerco  de  Badajoz, 
ás  batalhas  de  Salamanca,  Vietoria  e Pyrenéos, 
assalto  de  S.  Sebastião,  sitio  de  Bayona  e Tolosa, 
além  de  outras  aeçòes,  sendo  por  vezes  elogiado 
e obtendo  a graduação  de  capitão,  pelo  modo 
como  se  conduziu  em  Pamplona.  Promovido  á 
eôectividade  d’este  posto  em  181.8,  conservou-se 
no  mesmo  corpo  até  1820,  em  que  subiu  a major 
para  caçadores  n.®  2.  Em  1823  embarcou  para  a 
Bahia  com  este  batalhão,  e em  1826,  sendo  com- 
inandante  da  guarnição  d’Elvas,  foi  mandado  re- 
unir á divisão  do  marquez  d’Angeja,  formada 
para  combater  a revolta  do  marquez  de  Chaves. 
Assistiu  então  á tomada  das  pontes  do  Prado  e 
da  Barca,  ganhando  na  primeira  o grau  da  or- 
dem de  N.  S.*  da  Conceição.  Em  1828,  quando 
chegou  a Coimbra  a noticia  da  revolução  no 
Porto,  0 batalhão  de  caçadores  n.®  2,  que  estava 
cm  Thomar,  partiu  logo  para  aquella  cidade, 
onde  entrou  a 23  de  maio.  Reunido  depois  ás 
tropas  liberaes,  tomou  parte  este  corpo  nas  ope- 
rações militares,  e com  ellas  se  retirou  para  a 
Gabiza,  sendo  sempre  commandado  pelo  major 
Romão  Soares.  Partindo  depois  para  Inglaterra, 
seguiu  á ilha  Terceira  na  expedição  do  general 
Saldanha,  não  podendo,  porém,  desembarcarem 
essas  forças  pelo  impedimento  que  teve  da  es 
quadra  ingleza,  Romão  Soares  dirigiu-se  então 
para  França,  d’onde  mais  tarde  voltou  á ilha 
Terceira,  sendo  ali  encarregado  do  commando 
d'uma  divisão  volante  que  impedisse  os  migue- 
listas  da  ilha  de  se  reunirem  e congregarem.  Es- 
colhido para  reorganisar  o batalhão  de  caçadores 
n.®  2,  continuou  a commandal-o,  e á sua  frente 
veiu  desembarcar  no  Mindello  em  julho  de  1832, 
e tomou  parte  na  defeza  das  linhas  do  Porto, 
tornando-se  notável  na  batalha  de  Ponte  Fer- 
reira, em  que  obteve  a distineção  de  official  da 
ordem  da  Torre  e Espada,  a promoção  de  tenente- 
coronel,  e pouco  depois  a de  coronel.  O batalhão 
de  caçadores  n.®  2 também  fez  parte  da  expedição 
que  foi  ao  Algarve,  commandada  pelo  duque  da 
Terceira,  a qual  percorreu  victoriosamente  desde 
Cacella  até  S.  Bartholomeu  de  Messines,  atra- 
vessou para  a provincia  do  Alemtejo  em  Messe- 
jana,  deixando  á direita  em  Beja  a divisão  ini- 
miga, marchando  rapidamente  pela  estrada  até 
Cacilhas,  onde  chegou  em  meados  de  julho  de 
1833,  dando-se  um  renhido  combate  no  dia  23  no 
sitio  chamado  Valle  ou  Cova  da  Piedade,  em  que 
morreu  o*general  miguelista  Joaquim  Teíles  Jor-  ; 
dão.  O coronel  Romão  Soares  e o batalhão  do  seu  | 
commando  deram  n’esse  combate  as  maiores  pro-  i 


vas  de  bravura  c intrepidez.  Depois  da  entrada 
de  D.  Pedro  IV  em  Lisboa,  o valoroso  militar  foi 
nomeado  commandante  da  brigada  ligeira,  e com 
ella  marchou  em  direcção  de  Villa  Franca,  quando 
as  forças  miguelistas  começaram  a retirar  do 
Porto  para  o sul.  Levantadas  as  linhas  de  defeza 
da  capital,  guarneceu  com  a força  do  seu  com- 
mando o districto  da  Cruz  da  Pedra,  e no  dia  10 
de  outubro  commandou  a columua  da  extrema 
direita,  concorrendo  muito  para  as  victorias  al- 
cançadas n’esse  dia  e no  immediato  em  Loures, 
pelas  armas  liberaes.  Tomou  parte  no  combate  de 
Pernes  em  30  de  janeiro  de  1831,  junto  ás  forças 
do  marechal  de  Saldanha,  e na  batalha  de  Al- 
moster  em  fevereiro  seguinte,  em  que  o batalhão 
de  caçadores  n.®  2 pertencia  á brigada  do  coro- 
nel Queiroz,  depois  coiidc  de  Santa  Maria.  Ter- 
minada a campanha,  foi  promovido  ao  generalato, 
sendo-lhe  dado  em  1835  o governo  da  praça  dc 
Eivas,  e depois  o das  armas  da  provincia  do  Alem- 
tejo. Por  decreto  de  23  de  setembro  do  referido 
anno  de  1835,  e carta  de  28  de  janeiro  de  1842, 
foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  de  Cacilhas. 
Depois  da 'revolução  de  setembro  de  1836,  saiu 
do  reino  por  não  adherir  a esse  movimento,  e só 
voltou  quando  o partido  cartista  começou  de  novo 
a ter  influencia  nos  negocios  públicos.  Deram- 
lhe  0 governo  da  praça  de  S.  Juliào  da  Barra,  e 
sendo  graduado  em  marechal  de  campo  teve  a 
importante  commissão  de  commandar  a 1.®  di- 
visão em  fevereiro  de  1842,  cargo  em  que  se 
conservava  quando  falleceu.  O barão  de  Cacilhas, 
além  das  distincçòes  já  referidas,  era  condeco- 
rado com  a cruz  de  ouro  por  cinco  campanhas  da 
guerra  peninsular.  Casou  a 9 de  julho  de  1825 
com  D.  Maria  Justina  Infante  de  Sequeira,  que 
lhe  sobreviveu,  fallecendo  a 21  de  abril  de  18.54, 
filh^  de  Martinho  Maria  Charpentier  Canhão, 
tenente  do  1.®  regimento  de  infantaria  de  01  i- 
vença,  e de  sua  mulher,  D.  Anua  Rita  Infante  de 
Sequeira. 

Cacilhas  {Comhate  de).  Em  meado  de  junho  de 
1833  embarcou  a expedição  que  se  formara  no 
Porto  ás  ordens  do  duque  da  Terceira,  na  es- 
quadra do  vice-almirante  Napier,  a qual  veiu 
desembarcar  a 24  do  referido  mez  na  praia  da 
Alagôa,  entre  a fortaleza  de  Cacella  e o Monte 
Gordo.  Depois  de  assegurar  na  provincia  do  Al- 
garve a autoridade  da  rainha  D.  Maria  II,  o 
bravo  general  passou  ao  Alemtejo,  entrou  em 
Alcácer  do  Sal  a 21  de  julho,  oceupou  Setúbal  no 
dia  seguinte,  e de  noite  foi  estabelecer  o campo 
no  desfiladeiro  que  fica  entre  o monte  dc  S.  Luiz 
e a serra  d’Arrabida,  sobranceira  á villa  de  Azei- 
tão,  destacando  para  a frente  um  regimento,  que 
pela  estrada  de  Palmella  se  dirigiu  áquellas  vil- 
las.  Ao  amanhecer  seguiu  para  Almada,  onde  se 
tinham  acolhido  os  fugitivos  de  Alcácer  e de  Se- 
túbal, e 0 esperava  o general  miguelista  Telles 
Jordão,  que  de  Lisboa  havia  marchado  para 
aquelle  ponto  com  algumas  forças.  Em  Amora 
encontrou  os  postos  avançados  do  inimigo,  mas, 
retirando-se  este,  proseguiu  a marcha  até  á baixa 
de  Corroios,  onde  viu  as  collinas  que  lhe  ficavam 
na  frente,  guarnecidas  por  uma  linha  de  atira- 
dores. Destacando  então  alguns  caçadores  sobre 
os  flancos,  e recuando  os  atiradores  miguelistas 
de  collina  em  collina,  chegou  a columna  liberal 
ao  principio  da  estrada,  que  por  entre  as  alturas 
do  Alfcite  vem  desembocar  no  Valle  da  Piedade  , 
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mais  vulgannentc  conhecido  por  Cova  da  Piedade, 
o qual  é o prolongamento  da  enseada  do  Tejo 
por  detraz  de  Cacilhas,  limitado  ao  sul  pelas  al- 
turas de  Almada,  ofterecendo  um  pequeno  campo 
plano,  a que  vem  ter  de  um  lado  a estrada  se- 
guida pelos  constituciouaes,  da  direita  a de  Ca- 
cilhas por  Mutella,  da  esquerda  a do  Pragal,  e 
ao  centro  a de  Almada.  O inimigo,  conhecendo  a 
sua  superioridade  cm  cavallaria,  pretendia  attra- 
hir  a este  campo  as  forças  liberaes,  porém  o du- 
que da  Terceira,  descobrindo  o projecto  pelo  co- 
nhecimento que  tinha  do  terreno,  e pela  fraca 
resistência  que  até  ali  encontrara,  nào  desani- 
mou e proseguiu  a marcha.  Deixando  entào  o ü 
de  infantaria  a cobrir  as  estradas  do  Pragal  c 
íPAlmada,  continuou  com  o resto  da  força  para 
Cacilhas  afim  de  cortar  ao  inimigo  a melhor  re- 
tirada, oceupando  as  avenidas  que  descem  d’AI 
mada  com  algumas  companhias  do  regimento  n.“  3. 
Na  entrada  do  logar  de  Mutella  tinham  os  mi- 
guelistas  collocado  duas  peças  que  enfiavam  um 
dos  ramaes  da  estrada,  mas  tomadas  á baioneta 
essas  bocas  de  fogo  pelos  liberaes,  seguiram  es 
tes  em  frente,  e com  a ultima  luz  da  tarde  che- 
garam ao  caes  de  Cacilhas.  ICsta  batalha  come- 
çada na  Cova  da  Piedade,  veiu  a terminar  eui 
Cacilhas.  (V.  Almada).  A confusão  era  enorme; 
as  forças  miguelistas  procuravam  precipitada- 
mente embarcar  nos  barcos  para  atravessarem  o 
Tejo  e fugirem  para  Lisboa  submergindo-se 
uma  grande  parte  no  abysino  ; o general  Telles 
Jordão  foi  morto,  e despedaçado  pela  furia  dos 
vencedores,  recebendo  assim  o castigo  da  sua  bem 
conhecida  crueldade,  priucipalmente  quando  es- 
teve como  governador  da  Torre  de  S.  Julião  (V. 
Telles  Jordão,  Joaquim).  A batalha  deu-se  em 
2 i de  julho,  e no  dia  24  o duque  da  Terceira  apo- 
derou-se do  castello  d’Almada,  e n’este  mesmo 
<lia  ficava  restabelecido  em  Lisboa  o governo  da 
rainha.  Os  combates  na  margem  esquerda  do 
Tejo  tiveram  também  grande  importância  pelas 
suas  consequências  politicas,  porque  franquearam 
aos  constitucionaes  a entrada  na  capital,  o que 
fez  declinar  muito  o poder  do  partido  miguelista. 

Cacilhas.  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  e conc 
d’Almada,  distr.  e patriarchado  de  Lisboa,  prov. 
da  Estremadura.  Está  situada  a 5 k.  de  Lisboa 
na  margem  esquerda  do  rio  Tejo,  em  communi- 
cação  rapida  e frequente  com  a capital  por  meio 
de  vapores,  e d'outras  embarcações.  Possue  um 
bcllo  caes,  pharol,  estaleiros,  muitos  depositos  e 
armazéns  de  mercadorias.  A 2 k de  distancia 
fica  o logar  pittoresco  da  Cova  da  Piedade,  muito 
concorrido  no  verão  por  familias  de  Lisboa.  (V 
Coca  da  Piedade).  Nas  suas  proximidades  ha 
as  praias  do  Ginjal  e da  Mavgueira,  a que  con- 
correm muitos  banhistas.  O actual  chafariz  foi 
mandado  fazer  pela  camara  municipal  de  Alma- 
da, e inaugurou-se  em  1 da  novembro  de  1874. 
<•  panorama  que  se  goza  de  Cacilhas  é magesto- 
so.  A pov.  é muito  antiga,  pois,  segundo  consta, 
já  existia  no  tempo  dos  arabes,  mas  ignora-sc 
quando  fôsse  fundada.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação  e conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa. 
||  I.iOgar  na  freg.  de  Santa  .Maria  Maior  o conc. 
do  Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  Ponta  ou  cabo  da 
prov.  de  .Macau  na  peninsuladVste  nome,  na  Asia. 
11a  n’esta  ponta  um  pequeno  forte  chamado  de 
I).  Maria  II. 

Cacimba  Espinheiro.  Pov.  do  conc.  c distr. 
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I de  Mossamedes,  prov.  e bisp.  de  Angola,  no  ter- 
ritório dos  gentios  Muiidombes,  e na  margem  di- 
reita do  rio  Giraul  a Gü  k.  N E da  villa  de  Mos- 
samedes. 

Cacinheira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  d Ourem, 
distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Coneeição,  de  Sabacheira,  conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém. 

Gacinheiras.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago  do 
Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Caco  (Casal  do).  Na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Vendas  Novas,  conc.  de  Montemór-o  Novo, 
distr.  de  Evora. 

Gacoa.  Pov.  na  África  Occidental,  situada  no 
rio  Cuanza,  na  prov.  e bisp.  de  Angola. 

Cacoco.  Pov.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de 
lienguella,  prov.  e bisp.  de  Angola,  entre  os  rios 
Catape  e Cuando,  a G2  k.  S E de  Caconda. 

Caçoeira.  Logar  na  freg.  de  N.  S * da  Con- 
ceição e conc.  de  Castro  V^erde,  distr.  de  líeja. 

Caçoleta  (Monte  da)  Na  freg.  do  Salvador  e 
conc  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Cacolovar.  Kio  do  distr.  de  Mossamedes,  na 
província  de  Angola,  África  Occidental.  E’  um 
dos  maiores  confluentes  da  margem  direita  do 
rio  do  Cunene.  (.'orre  na  direcção  N S,  atraves- 
sando os  territórios  dos  gentios  Munhanecas, 
Hay  e Gambos,  para  o O de  Uidilo,  e junta-se 
com  0 Cunene  pouco  acima  do  Forte  de  llumbc, 
nas  terras  d’este  nome. 

Cacombo.  Pov.  da  Quissama,  distr.  deLoanda, 
prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occidental,  a 33 
k.  S do  presidio  de  Muxima.  E’  governada  por 
um  soba  que  reconhece  a soberania  portugueza. 

Caconda.  Conc.  do  distr.  de  Benguella,  prov. 
e bisp.  de  Angola,  África  Occidental.  A capital 
do  conc.  é pov.  de  Caconda.  O território,  que  já 
foi  de  grande  superficie,  regula  actualmeute  por 
44  k de  comprimento  e 27  de  largura.  E’  regado 
por  muitos  rios  e riachos  e de  clima  tão  simi - 
Ihanto  ao  da  Europa  que  não  produz  a canna 
nem  o café,  embora  o solo  seja  fertilíssimo.  De- 
pois de  terminado  o trafico  da  escravatura  os 
commerciantcs  atiastaram-se  d'estas  paragens  e 
muitos  sobas  tornaram-se  independentes  pela 
falta  de  relações,  ||  Pov.,  presidio,  e capital  do 
conc.  de  Caconda.  Orago  N.  S.*  da  Conceição ; a 
pov.  assenta  em  volta  de  um  redueto,  cm  forma 
de  baluarte.  Está  situada  n’um  ponto  elevado 
entre  dois  pequenos  rios.  O presidio  foi  fundado 
primeiramente,  em  1G82,  por  João  da  Silva  c 
Sousa,  governador  geral  de  Angola.  Tomado,  po- 
rém, á traição  e mandado  arrazar  pelo  soba  Ron- 
go,  soffreu  este  severo  castigo.  Em  1851  esteve 
anui  Livingstone,  que  se  encontrou  com  os  emis- 
sários de  Silva  Porto.  Caconda  tem  est  post.  c 
tcl.  permutando  vales  com  o reino. 

Caconda  Velha,  V’.  liengo 

Caconde,  Pequeno  rio  no  distr.  de  Tete,  na 
provinda  de  Moçambique,  distante  da  villa  c 
presidio  de  Tete  cerca  de  100  k.  Nas  suas  mar- 
gens encontram-se  jazigos  de  carvão  de  pedra.  ■ 
Pov.  do  distr.  de  Benguella,  prov.  e bisp.  de  An- 
gola, na  margem  direita  do  rio  Cuanza,  a 125  k. 
N N do  Bihé.  Residência  do  sóba. 

Gacongo.  Uma  das  circumscrlpções  adminis- 
trativas do  distr.  do  Congo,  na  prov.  e bisp.  de 
Angola,  África  Occidental.  Fòram-lhc  propostos 
, como  limites,  ao  S o limite  N da  circumscripção 
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de.  Cabinda : a N e a E a fronteira  com  o Congo  ] 
Francez  e o Estado  Independente;  a O o litoral.  I 
Tem  por  capital  Landana.  (V.  este  nome).  E’  uma  ' 
região  muito  pittoresca  e exuberante  de  vegeta-  j 
ção  arbórea.  ||  Rio  no  território  de  Molcmbo  em  i 
Cabinda,  distr.  do  Congo-  Forma  o limite  N das 
possessões  poituguezas  n’aquella  região  do  con-  i 
tinente  africano  e desagua  no  Oceano  Atlântico. 

,1  Bahia  muito  aberta  na  mesma  costa  e em  que 
desaguam  os  rios  Luiza  Loango  e Cacongo,  dis 
tante  um  do  outro  cerca  de  IG  kilometros.  i 

Cacorá.  Pequena  prov.  da  quarta  divisão  das 
Novas  Conquistas,  no  distr.  e com.  de  Salsete.  I 
arceb.  de  Gôa,  na  índia,  limitada  ao  N e a E ' 
pela  prov.  de  Embarbacem,  da  qual  em  parte  I 
está  separada  pelo  rio  Rachol  ao  S,  e o O pela  ^ 
de  Chandrovaddy.  Tem  17  k.  quadrados  de  su- 
perfície. Cortada  por  alguns  rios,  confluentes  do 
Rachol,  e de  terreno  pouco  accidentado  relativa  ] 
mente  á posição  que  occupa  na  vertente  occiden-  j 
tal  dos  montes  Gattes,  é,  todavia,  das  províncias 
mais  populosas  das  Novas  Conquistas,  e exclusi  ' 
vamente  habitada  por  asiaticos.  ||  Pov.  e capital  I 
da  quarta  divisão  das  Novas  Conquistas,  distr.  ! 
e com.  de  Salsete,  arceb.  de  Gôa,  índia.  I 

Cacüa.  Pov.  do  Alto  Libolo,  prov.  de  Angola,  j 
África  Occidental,  entre  os  rios  Gango  a O e ; 
Tamba  a E,  confluentes  da  margem  esquerda  do 
Cuanza,  e a 42  k.  ao  S d’este  rio.  E’  governada 
por  um  soba,  ou  chefe  indígena,  tributário  a ! 
Portugal. 

Cacuaco.  Pov.  do  conc.  da  Barra  do  Bengo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  a 8 k. 
N E da  cidade  de  Loanda.  A linha  ferrea  de 
Loanda  para  Ambaca  passa  em  Cacuaco,  havendo 
na  pov.  uma  estação  que  é de  bastante  movi- 
mento, devido  principalmente  a um  importante 
estabelecimento  de  salinas,  que  é o primeiro  da 
província. 

Cacúlo.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  no 
distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África 
Occidental,  na  margem  direita  do  lio  Lucalla,  a 
23  k.  ao  S do  Golungo  Alto,  e a 46  ao  O d«í 
Ambaca.  Tem  est.  postal  e teleg.  permutando 
vales  com  o reino.  (V.  Andalatando).  ||  Pov.  do 
conc.  do  Duque  de  Bragança,  no  distr.  de  Loan 
da,  prov.  c bisp.  de  Angola,  África  Occidental, 
situada  entre  os  rios  Maengo  e Lombe,  a 58  k 
ao  S O do  presidio  do  Duque  de  Bragança. 

Cacülo-Caconge.  Pov.  do  conc.  do  Duque  de 
Bragança,  no  districto  de  Loanda,  prov.  e bisp. 
d’Angola,  África  Occidental,  a 26  k.  ao  S do 
presidio  do  Duque  de  Bragança. 

Caculovar.  V.  Cacolovar. 

Cacunco.  Prazo  do  distr.  de  Tetc,  na  prov.  de 
.Moçambique,  África  Oriental.  Tem  5 k.  de  com- 
primento por  3 de  largura,  e 3 povoações  de  ca- 
fres colonos  que  o cultivam.  Produz  trigo,  milho, 
feijão  e mendobi,  e tem  mattas  de  pau  ferro  e 
outras  espccies  de  madeiras.  Nas  mattas  ha  ani- 
maes  ferozes. 

Cacundi.  Pov.  do  reino  de  Futa,  na  Senegam- 
bia,  África  Occidental.  E’  um  importante  centro 
de  commercio.  Os  negros  do  interior  procuram- 
n’o  em  certas  épocas  do  anno  com  ouro  em  pó  e 
outros  artigos. 

Cacatamijim.  Pov.  do  distr.  de  Mossame- 
des,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occidental, 
ao  S da  serra  de  Chella,  no  territorio  de  Quia- 
biaca. 


Caçuz.  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Escariz,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Romão,  de  Fonte  Coberta, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santo  André,  de  Padronello,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto. 

Cacuzo  (S.  João).  Pov.  e freg.  do  conc.  de 
Massangano,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola, 
África  Occidental. 

Cadafaes.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção. 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  d’Alem- 
quer,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  1:357  hab.  e 
272  fog.  O seu  antigo  orago  era  N.  S.*  das  Can- 
deias, ou  do  Azambujeiro.  Tem  caixa  post.  c esc. 
para  ambos  os  sexos.  A pov.  dista  6 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  em  terreno  accidentado, 
mas  fértil,  na  extremidade  do  conc.  de  Alemquer, 
confinando  com  o de  Villa  Franca,  pelo  O e S, 
pelo  N e E com  a freguezia  de  Santo  Estevão, 
de  Alemquer,  e annexas.  A freg.  foi  muito  mais 
extensa,  pois  que  abrangia  a grande  propriedade 
chamada  da  Granja,  a quinta  da  Carnota,  uma 
quinta  ao  pé  das  Cachoeiras,  a que  fica  junto  á 
Ponte  de  Couraça,  etq,.  Actualmente  as  aldeias 
que  lhe  pertencem,  são:  Cadafaes,  Refugidos, 
Guizandaria,  Cascaes,  parte  do  logar  do  Carre- 
gado, e 0 logar  da  Carnota.  A matriz  está  situada 
proximo  de  Cadafaes.  E’  um  edifício  vasto,  de 
architectura  simples,  que  foi  construído  em  15.50 
por  Vasco  de  Carvalho,  mas  que  tem  sofifrido  di- 
versas reconstrucções.  No  centro  da  abobada 
estão  as  armas  do  fundador.  Na  capella,  n’uma 
só  campa  estão  sepultados  Vasco  de  Carvalho, 
sua  mulher  D.  Izabel  de  Sousa,  e seu  filho  Nico- 
lau  de  Sousa  Carvalho;  em  outra  campa,  outro 
filho  do  fundador,  Antonio  de  Carvalho  e Sousa, 
e sua  mulher  D.  Brites  Brandão.  A egreja  actual 
foi  reedificada  e ampliada  em  1680.  Tem  duas 
lapides  com  insciipções  latinas,  que  se  descobri- 
ram em  1»55,  por  ter  caido  a parede  de  cal  que 
a rebocava.  Proximo  da  egreja  ha  um  cemiterio, 
feito  á custa  do  povo  em  1870.  Na  raiz  do  outeiro 
(lo  Valle  do  Golfa,  está  o convento  de  Santa  Ca- 
thr.rina  da  Carnota,  de  frades  capuchos,  fundado 
cm  1408  por  fr.  Diogo  Arias  e fr.  Afionso  Saco. 
Tem  uma  grande  cerca  e uma  extensa  matta,  a 
maior  parte  d’ella  sobre  um  grande  penhasco. 
Este  edificio,  com  a extineção  das  ordens  reli- 
giosas, ficou  abandonado  alguns  annos,  sendo  de- 
pois vendido  a um  inglez,  juntamente  com  a 
cêrea,  que  o transformou  n’uma  vivenda  magni- 
fica. Pela  freguezia  passa  o ribeiro  dòs  Refugi- 
dos, ficando-lhe  muito  perto,  ao  N,  uma  grande 
fonte,  chamada  da  Pimenta,  que  nasce  debaixo 
d’um  rochedo  e lança  grande  volume  d'agua,  que 
dizem  scr  bom  rernedio  contra  a dôr  de  pedra  e 
areias.  Na  freg.  de  Cadafaes  ha  boas  proprieda- 
des: a quinta  do  Cesar,  a das  Amoreiras,  a do 
Valle  Flores,  o casal  do  Bernardo,  importante 
vivenda,  que  antigamente  tinha  o nome  de 
Quinta  da  Fonte  do  Pimenta,  a quinta  da  Ferra- 
guda,  etc.  Proximo  fica  o sitio  da  Castanheira, 
onde  houve  uma  fabrica  de  sedas,  que  pertenceu 
ao  fallecido  conde  do  Farrobo.  A povoação  de 
Cadafaes  foi  arrazada  em  1435  por  um  violento 
terremoto.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrutamento  e reserva  n.“  5 com  a séde  em  Lis- 
boa. Esta  freg.  produz  uma  qualidade  de  vinho 
branco  que  é tão  apreciado  como  o de  Bucellas. 
N’esta  região  estão  comprehendidos  os  vinhedos 
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de  Villa  Franca,  Castanheira,  Cachoeiras,  Far- 
robo,  Cadafaes  e Meca,  sendo  alguns  muito  apre- 
ciados. 

Gadafaz.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  de  Goes,  com.  d’Arganil, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  l:ü88  hab.  e 273  fog. 
Tem  esc,  do  sexo  masc.,  e est.  post.  permutando 
malas  com  Goes  e Colmeal.  A pov.  dista  9 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  esquerda 
do  rio  Ceira.  Foram  seus  donatários  os  condes 
ile  Villa  Nova  de  Portimão.  Todos  os  logares 
(festa  freg.  são  encostados  ás  serras  da  Cabreira 
e Baçô,  que  ambas  nascem  na  serra  da  Estrella, 
principiando  n’estas  serras  o rio  Ceira.  A terra 
é fértil.  Nos  montes  ha  caça  grossa  e miuda.  Ca- 
dafaz  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n."  23,  com  a séde  em  t'oim- 
bra.  Parece  ser  povoação  muito  antiga,  cujo 
assento  primitivo  seria  n’um  logar  actualmente 
denominado  Codeçal  ou  Cadafaz  Velho,  distante 
da  moderna  povoação  1:500  metros  Nas  exeava- 
ções  feitas  n’esse  logar  encontraram-se  objectos 


da  epoca  romana,  taes  como  candeias  de  barro, 
ctc.  A egreja  está  situada  no  centro  da  nova 
povoação.  E’  bem  construída  e muito  rica  de  al- 
faias, que  não  são  vulgares  em  aldeias.  Tem  um 
magnifico  orgão  de  páu  preto  offerecido  pelo  ba- 
rão de  Lorêdo.  N’uma  torre  independente  da 
egreja  existe  um  bom  relogio.  ||  Pov.  e freg.  de 
S.  Sebastião,  na  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e 
com.  de  Celorico  da  Beira,  distr.  e bisp.  da  Guar- 
da; 482  hab.  e 107  fog.  Tem  escola  para  ambos 
os  sexos  e caixa  post.  A pov.  dista  9 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  a meia  ladeira  d’um  mon- 
te. O prior  de  S.  Jlartinho,  de  Celorico  da  Beira 
apresentava  o cura,  que  tinha  35^000  réis  de 
renda  e o pé  d’altar.  Cadafaz  é terra  fértil,  e 
pertence  á 2.’  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  12,  cem  a séde  em  Trancoso. 
II  l’ov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’A8sumpção  e conc. 
de  Gavião,  distr.  de  Portalegre.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Freixo  de  Cima,  conc.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Páus, 
conc.  de  Kezende,  distr.  de  Vizeu.  ]|  Logar  na 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Rcriz,  conc.  de  ('astro 
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Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freguezia  de 
S.Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Proença- 
a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Logar  na 
freguezia  de  S.  Estevão,  de  Villa  Chã  do  Marão, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Gadaixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc. 
de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Gadão.  Quinta  na  freg.  de  S.  Salvador  e conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Ponta  ou  cabo 
situado  na  costa  O da  ilha  de  S.  Thomé,  África 
Occidental,  entre  a ponta  Figo  ao  norte  e a ponta 
da  Prainha  ao  sul. 

Gadapós.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Cambres,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Gadarroeira  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Alfeizerão,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria. 

Gadavaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ar- 
cozello  das  Maias,  conc.  de  Oliveira  de  Frades, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freguezia  de  S.  Gens  e 
conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freguezia  de  S.  Simão  de  Litem,  concelho  de 
Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Marcos  da  Serra, 
conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 
II  Logar  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria do  Castello  e conc.  deTavi- 
ra,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na 
freg.  de  N.  S * da  Conceição, 
de  Vermoil,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  I^eiria.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Mioma, 
conc.  de  Sattam,  districto  de 
Vizeu. 

Gãdavai.  Logar  na  freg.  de 
S.  João  Baptista  de  Moimenta 
da  Serra,  conc  de  Gouveia, 
distr.  da  Guarda.  ||  Foro  ca  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Machede,  conc. 
e distr.  de  Évora.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Estevão,  de  Castello 
Viegas,  concelho  e districto  de 
Coimbra. 

Gadavajo.  Logar  na  freg. 
de  S.  Vicente  e conc.  de  Abran- 
tes,  districto  de  Santarém. 

Gadaval  (D.  Jayme  de  Mello,  5.”  marquez  de 
Firreira,  6.°  conde  de  Tentvgal,  e 3.°  diime  de). 
Estribeiro  mór  de  I).  Pedro  II  e de  D.  João  V, 
por  carta  de  8 de  outubro  de  1713;  dos  seus  con- 
selhos do  Estado  e da  Guerra ; presidente  da 
mesa  da  Consciência  e Ordens,  em  9 de  setembro 
de  1715;  mordomo-mór  da  rainha  D.  Maria  Anna 
d’Austria,  nomeado  em  13  de  fevereiro  de  1739, 
com  a prerogativa  de  preceder  a todos  os  ofliciaes 
da  sua  casa;  familiar  do  Santo  Oflicio,  em  28  de 
janeiro  de  1702,  habilitando-se  em  1 de  dezem- 
bro d’estc  anno  pelo  tribunal  competente  para 
professar  na  ordem  de  Christo,  como  cavalleiro  ; 
senhor  das  villas,  commendas,  alcaidarias,  privi- 
légios, padroados,  morgados,  e mais  bens  que  fò- 
rani  de  seus  paes  pertencentes  á casa  de  Cadaval, 
incluindo  as  datas  dos  ofliciaes  de  justiça  e fa- 
zenda. e apresentação  dos  ouvidores,  para  o que 
tinha  um  de  sua  casa,  que  sempre  eram  minis- 
tres togados  de  grande  litteratura.  N.  em  Lis- 
boa a 1 de  setembro  de  1684,  e fal.  na  mesma  ci- 
dade a 29  de  maio  de  1749.  Era  filho  do  1.®  du- 
que de  Cadaval,  I).  Nuno  Alvares  Pereira  de 
Mello,  e de  sua  terceira  mulher,  a princeza 


CAD 


CAD 


D.  Margarida  Armanda  de  Lorena;  irmão  do  2.® 
duque  de  Cadaval,  que  falleceu  ainda  cm  vida 
de  seu  pae,  e sem  deixar  successão.  D.  Ja}mc 
de  Mello  recebeu  o titulo  de  duque,  vivendo  ainda 
seu  pae,  por  carta  de  25  de  abril  de  1701,  tendo 
já  por  outra  de  9 de  janeiro  do  mesmo  anno  o 
assentamento  de  750^000  réis.  Foi  5.®  marquez 
de  Ferreira  e 6.®  conde  de  Tentugal,  declarado 
em  19  de  dezembro  de  1736.  Havendo-se  decidi- 
do então  a guerra  da  Santa  Alliança,  e partindo 
n'essa  occasi.ão  D.  Pedro  11  para  a campanha  da 
Beira,  D.  Jaymc  conservou-se  na  côrte  muito  a 
seu  pezar  mas  por  ordem  do  monarcha,  p>ara 
assistir  ao  principe,  aos  infantes,  e á rainha  da 
Grã-Bretanha,  I).  Catharina,  irmã  de  D.  João  IV 
e tia  de  D.  Pedro  II,  que,  tendo  enviuvado  do  rei 
Carlos  II,  regressara  a Portugal,  ü rei  dera-lhe 
aquella  ordem  em  carta  escripta  por  seu  pro- 
prio  punho,  a 9 de  maio  de  1704.  Na  acclamação 
de  n.  João  V foi  o primeiro  fidalgo  que  prestou 
juramento.  Em  1729  trataram-se  as  negociações 
dos  casamentos  do  principe  da  Beira  D.  José  com 
a princcza  hespanhola  1).  Marianna  Victoria,  c 
da  princeza  D.  Maria  Barbara  com  o principe 
das  Asturias  D.  Fernando,  e quando  os  monar- 
chas  portuguez  e hespanhol  se  avistaram  em 
Caia,  fronteira  dos  dois  estados,  para  a entrega 
das  duas  princezas,  o duque  de  Cadaval,  no  exer- 
cido do  seu  logar  de  estribeiro-mór,  apresen- 
tou-se  com  uma  luzida  comitiva  de  creados,  tanto 
nas  jornadas  como  na  entrada  solemne  que  fize- 
ram u’esta  côrte.  O duque  de  Cadaval  casou  duas 
vezes  : a primeira,  a 16  de  setembro  de  1702,  com 
sua  cunhada  a duqueza  D.  Luiza,  viuva  do  2." 
duque  ; a seguuda  a 12  de  maio  de  1739,  com 
D.  Henriqueta  Julia  Gabriclla  de  Lorena,  filha 
de  Luiz  de  Lorena,  principe  de  Lambesch.  Do 
primeiro  matrimonio  não  teve  descendencia, 
mas  do  segundo  houve  : D.  Nuno,  que  foi  o 4.® 
duque  de  Cadaval;  D.  Joanna,  que  morreu  crean- 
ça;  D.  Margarida,  que  casou  com  o 5.®  marquez 
de  Marialva,  e D.  Luiza  que  casou  com  o 6.®  conde 
de  S.  Vicente.  Depois  do  fallecimento  de  seu  pae, 
publicou  o seguinte  livro:  Ultimas  acçòes  do  Du- 
qve  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  desde  11 
de  setembro  de  J7'Jõ  até  19  de  janeiro  de  1121  em 
que  falleceu  Jlelação  do  seu  enterro,  e das  exé- 
quias que  se  lhe  fizeram  em  Lisboa,  e mais  terras 
de  que  era  donatario,  etc.,  Lisboa,  1730,  foi  gr. 
com  um  retrato  e 28  estampas  gravadas  jior  Ilar- 
rewin,  artista  estrangeiro,  que  veiu  para  Portu- 
gal ao  serviço  de  D.  João  V.  O duque  de  Cada- 
val mandou  construir  um  picadeiro  na  casa  de 
campo  de  Pedrouços,  onde  pessoalmente  traba- 
lhava os  cavallos  com  muito  primor,  por  ser  emi- 
nente na  arte  de  cavallaria,  entretendo-se  n’cste 
exercicio  em  certos  dias  da  semana,  com  os  pa- 
rentes, amigos  e curiosos,  que  todos  n’aquella 
epoca  sabiam  bem  apreciar  um  passatempo  d’el-  I 
Ics  muito  conhecido  e estimado.  Tambcm  não  I 
era  menos  déstro  na  arte  de  tourear.  Em  ocea- 
siòes  de  festa  realisavam  se  n’aquelle  picadeiro 
brilhantes  touradas,  tornando-se  notável  a de 
outubro  de  1740,  em  que  fôram  combatentes  o 
duque  e seu  sobrinho  o marquez  d’Alcgrete,  festa 
a que  assistiu  toda  a familia  real. 

Cadaval  (D.  Luiz  Ambrosio  ele  Mello,  2.®  du- 
que  de).  h'ilho  do  1.®  duque,  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
reira de  Mello,  e de  sua  terceira  mulher,  a prin- 
ceza D.  Margarida  Armanda  de  Lorena.  N.  a 7 ! 
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I de  dezembro  de  1679,  fal.  a 13  de  novembro  de 
! 1700,  contando  apenas  21  annos,  ainda  em  vida 
I de  seu  pae,  sem  deixar  successão,  passando  a ser 
i herdeiro  de  toda  a casa  seu  irmão  D.  Jaymc, 
que  foi  0 3.®  duque  de  Cadaval.  A 16  de  março 
i'e  1682,  el-rei  lhe  concedeu  o titulo  de  duque, 
por  mercê  feita  a seu  pae,  para  este  a ter  em  se- 
gredo até  á sua  volta  da  Saboya,  onde  tinha  ido 
n’uma  commissào  regia.  A carta  do  titulo  foi  pas- 
sada em  20  d’abril,  e a do  assentamento  cm  4 
de  maio  de  1684.  El-rei  D.  Pedro  II  o ar- 
mou cavalleiro  da  ordem  de  Christo  pelas  suas 
próprias  mãos,  no  oratorio  privado  do  paço  de 
Côrte-Keal,  cm  1 de  fevereiro  de  1698,  e por 
carta  de  6 de  novembro  d’este  anno  foi  aeccito 
como  familiar  do  Santo  Oflicio.  Em  14  de  maio 
de  1695  casou  com  D.  Luiza,  filha  legitimada  de 
1).  Pedro  II,  senhora  muito  distincta  e consi- 
derada. 

Cadaval  (D.  Miguel  Caetano  Alvares  Pereira 
de  Mello,  7.®  marquez  de.  Ferreira,  8.°  conde  de 
Tentugal,  5.®  duque  de).  Mordomo  mór  da  rainha 
D.  Maria  I,  em  21  de  março  de  1807,  por  nomea- 
ção do  principe  regente  1).  João,  e do  conselho 
da  referida  soberana;  grã-cruz  das  ordens  de 
Christo  e da  Legião  de  Honra,  de  França;  mare- 
chal de  campo  dos  rcaes  exércitos  em  9 de  março 
de  1801,  ficando  desobrigado  do  commando  do 
regimento  de  cavallaria  de  Mecklembourg,  etc. 
N.  a 6 de  fevereiro  de  1765,  fal.  na  Bahia  14  de 
março  de  1808.  Era  filho  do  4.®  duque  de  Cada- 
val, D.  Nuno  Caetano  Alvares  Pereira  de  Mello, 
e de  sua  mulher,  a duqueza  D.  Leonor  da  Cunha. 
Foi-lhè  concedido  o titulo  de  duque  por  carta  de 
15  de  maio  de  1777;profcssou  na  ordem  de  Christo, 
como  cavalleiro  de  habito  e a titulo  de  commenda 
tle  S.  Pedro  de  V'illar  Maior,  por  decreto  de  4 de 
junho  do  referido  anno;  teve  o assentamento  do 
titulo  de  duque  de  7.50íi0(X)  réis  por  carta  de  7 
de  junho  de  1784,  e por  outra  de  24  de  março  de 
1785;  foi-lhe  confirmada  a mercê  de  marquez  de 
Ferreira  e de  conde  de  Tentugal,  dos  bens  da 
Coroa  e ordens  e de  privilégios  da  sua  casa,  que 
lhe  fòra  feita  estando  ainda  na  tutella  da  du- 
queza sua  mãe,  pelas  portarias  de  18  de  maio  de 
1779,  de  7 de  julho  de  1784,  c por  alvará  de  10 
de  novembro  d'este  anno.  O duque  de  Cadaval 
assentou  praça  de  cadete  no  regimento  do  Caes, 
de  que  era  coronel  o conde  do  Cantanhede,  em 
1783,  foi  promovido  a capitão  para  o regimento 
de  Mecklembourg  a 27  de  janeiro  de  1788,  a te- 
nente-coronel para  o de  Castcllo  Branco  em  3 de 
novembro  de  1792,  a coronel  a 29  do  referido  mez 
de  1796,  c a brigadeiro  em  15  dg  janeiro  de  1801, 
sendo  estes  dois  últimos  postos  para  o regimento 
de  Mecklembourg.  O duque  de  Cadaval  foi  uma 
das  testemunhas  que  assignaram  a escriptura  da 
outorga  das  capitulações  matrimoniaes  da  infanta 
D.  Marianna  Victoria  com  o infante  de  Hespa- 
nha  D.  Gabriel,  que  se  celebraram  a 12  de  abril 
de  1785  no  Paço  da  Ajuda,  assistindo  á cerimonia 
do  casamento,  que  também  ali  se  realisou  n’esse 
mesmo  dia.  Quando  em  novembro  de  1807  a fa- 
milia real  se  retirou  para  o Brazil,  o duque  em- 
barcou com  sua  mulher  e filhos  na  nau  D.  Joào 
de  Castro,  a qual,  separando-se  da  esquadra,  teve 
uma  viagem  trabalhosa  e demorada.  Em  meados 
de  janeiro  de  1808  avistaram  a costa  de  Para- 
hiba,  e nos  íns  d’esse  mez  arribaram  á Bahia, 
onde  0 duque  veiu  a fallecer,  por  se  lhe  terem  ag- 
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gravado  os  padecimentos,  de  que  já  se  queixava  | 
ao  sair  de  l’ortugal.  A familia,  em  23  de  março, 
logo  depois  da  sua  morte,  embarcou  para  o Kio 
de  Janeiro,  onde  chegou  no  meado  de  abril,  e 
n’essa  côrte  se  eonservou  até  1816,  anno  em  que 
regressou  ao  reino.  O duque  de  Cadaval  casou  a 
7 de  outubro  de  1791  com  1).  Maria  Magdalena 
Henriqueta  Carlota  Emilia  de  Montmorency  Lu- 
xembourg,  dama  das  ordens  de  Santa  Izabel  e 
de  S-  Joào  de  Jerusalem,  tilha  do  duque  de  Pinay 
Luxembourg  e Chatillon,  que  foi  presidente  da 
ordem  da  nobreza  nos  Estados  Geraes  de  1789. 
l)’este  consorcio  houve  4 filhos:  D.  Adelaide,  que 
falleceu  em  Alcobaça  a 2 de  agosto  de  1833; 
D.  Nuno,  6.®  duque  de  Cadaval;  D.  Segismundo, 
3.®  duque  de  Lafões,  por  ter  casado  com  a 3.“ 
duqueza  d’este  titulo  (V.  Lafões)  e D.  Jayme,  que 
foi  marquez  honorário. 

Cadaval  (D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello, 
•7.®  marquez  de  Ferreira,  õ.®  conde  de  Tevtugal,  e 
7.®  duque  de).  Senhor  das  villas  de  Cadaval,  V. 
N.  de  Danços,  Alvaiazere,  liabaçal,  Arega,  Buar 
COS,  Anobra,  Carapito,  Mortagoa,  Penacova,  Vi 
lalva,  Villa  Ruiva,  Albergaria,  Agua  de  Peixes, 
Peral,  Cercal,  Povoa,  Santa  Christina,  Teutugal, 
Muja,  Noudar,  Barrancos,  etc.,  alcaide-mór  das 
villas  e castellos  d’01ivença  e d’Alvor,  commen- 
dador  das  commendas  de  Santo  Izidoro,  da  villa 
de  Eixo,  Santo  André  de  Moraes,  Santa  Maria 
de  Marmeleiro,  S.  Matheus,  Sardoal,  da  ordem 
de  Christo  ; de  Grandola  na  de  S.  Thiago ; de 
Noudar  na  de  S.  Bento  de  Aviz ; dos  conselhos 
do  Estado  e da  Guerra,  dos  reis  D.  Atfonso  VI, 
D.  Pedro  II,  e D.  João  V,  e despacho  das  mer 
cês,  e expediente,  mestre  de  campo  general  da 
Côrte  e provincia  da  Extremadura,  junto  á pes- 
soa do  rei,  e capitão  general  da  cavallaria  da 
mesma  côrte  e provincia,  governador  das  armas 
de  Setúbal  e de  Cascaes,  etc.  N.  em  Evora  a 4 
de  novembro  de  1638,  fal.  a 27  de  janeiro  de  1727. 
Era  filho  do  3.®  marquez  de  Ferreira  e 4.®  eonde 
de  Tentugal,  titulos  que  sempre  se  eonservaram 
reunidos  ao  de  Cadaval.  E’  esta  casa  das  mais 
nobres  do  reino ; tem  a mesma  varonia  que  a de 
Bragança,  porque  deseende  de  D.  Álvaro,  4.®  fi- 
lho de  D.  l ernando,  2.®  duque  de  Bragança  e de 
sua  mulher,  a duqueza  D.  Joanna  de  Castro,  fi- 
lha de  D.  João  de  Castro,  senhor  de  Cadaval.  Na 
desceudeneia  de  D.  Álvaro,  contam-se  os  titulos 
de  marquez  de  Ferreira,  conde  de  Tentugal  (V. 
esles  titulos),  duque  de  Cadaval,  no  paiz  ; e em 
llespanha,  os  marquezes  de  Vilhescas,  condes  de 
Gelves,  e duques  de  Veragua  (V.  Bragança, 
ü.  Álvaro  de).  Depois  da  aeclamação  del-rei 
D.  João  IV,  os  marquezes  de  Ferreira  transferi- 
ram a sua  casa  para  Lisboa,  e D.  Nuno  creou-se 
no  paço  real,  passando-se-lhe  logo  em  20  de 
março  de  1641  carta  de  conde  de  Tentugal,  de- 
clarando-se que  venceria  o assentamento  desde 
0 dia  em  que  nascera,  e que  teria  o mesmo  que  o 
conde  de  Alcoutim,  que  eram  2605000  réis,  que 
lhe  pertenciam  cemo  parente  da  Casa  Real. 
Quando  falleceu  seu  pae  em  1645,  succedeu  na 
sua  importantíssima  casa  e no  titulo  de  marquez 
de  Ferreira,  por  carta  de  3 de  agosto  do  referido 
anno,  e de  conde  sobrinho  em  8 do  mesmo  mcz. 
Em  26  de  abril  de  1648  concedeu-lhe  el-rei 
I).  João  IV  o titulo  de  duque  de  Cadaval, dia  em 
que  nasceu  o infante  I>.  Pedro,  cuja  carta  se  lhe 
passou  a 18  de  ji  lho.  Desde  então  o filho  primo- 
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genito  ficou  sendo  marquez  de  Ferreira  e o se- 
gundo conde  de  Tentugal.  Em  1657,  contando 
apenas  19  annos  de  edade,  foi  nomeado  familiar 
do  Santo  Otlicio.  N’este  anno  quiz  o duque  to- 
mar parte  na  guerra  do  Alemtejo,  mas  a rainha 
regente  D.  Luiza  de  Gusmão  não  consentiu,  pro- 
hibindo-lhe  de  sair  da  Côrte,  por  carta  de  19  de 
maio.  Em  1658  tentou  novamente  partir  para  o 
exercito,  mas  d’esta  vez  obteve  permissão,  por- 
que a rainha  tencionava  nomeai  o general  de 
cavallaria  na  seguinte  campanha.  Assistiu  então 
ao  cerco  de  Badajoz  e ao  ataque  do  forte  de  S. 
Miguel,  sempre  com  distineção,  porém  n’este  ata- 
que recebeu  dois  ferimentos,  sendo  um  d’elles  de 
muita  gravidade,  em  que  uma  bala  lhe  despeda- 
çou 0 hombro  esquerdo,  obrigando  o a um  trata- 
mento prolongado,  e de  que  sempre  ficou  sotfrendo. 
Em  1659  quiz  voltar  ao  exercito,  mas  a rainha  o 
não  deixou,  e a 10  de  março  o nomeou  conselheiro 
de  Estado,  ministro  do  despacho  da  junta  no- 
cturna, onde  se  tratavam  os  mais  importantes 
negoeios  e os  mais  altos  interesses  do  reino.  O 
duque  de  Cadaval  era  um  dos  fidalgos  que  mais 
censuravam  o procedimento  irregular  do  principe 
I).  Afibnso,  e por  isso,  tão  depressa  subiu  ao 
throno,  o novo  monarcha  mandou  o para  a villa 
d’Almeida,  comtudo  o valente  militar,  apezar  de 
lhe  ser  prohibido  repetidas  vezes  sair  a campa- 
nha durante  o tempo  do  seu  exilio,  ainda  serviu 
como  soldado  ás  ordens  do  governador  das  armas 
da  provincia  da  Beira,  tornando-se  notável  em 
alguns  combates.  Sentindo-se  doente  partiu  para 
as  Caldas  da  Rainha,  d’onde  passou  a Tentugal, 
e sendo-lhe  extranhado  aquelle  proceder,  diri- 
giu uma  representação  ao  rei,  em  que  obteve, 
licença  para  residir  em  Alemquer,  e mais  tarde 
permittido  regressar  a Lisboa.  O duque  de 
Cadaval  tomou  grande  parte  na  disposição  do 
monarcha  e na  entrega  do  governo  do  reino  a 
seu  irmão  D.  Pedro.  Assistiu  como  condestavel 
ás  Côrtes  de  27  de  janeiro  de  1668,  reunidas  para 
o juramento  do  infante  como  regente  no  impedi- 
mento perpetuo  de  1).  Aôonso  VI,  e foi  elle  quem 
a rainha  D.  Maria  Francisca  de  Saboia  encar- 
regou de  tratar,  como  seu  procurador,  da  causa 
do  divorcio.  Quando  terminou  a guerra  com  Hes- 
panha,  o duque  teve  a nomeação  de  primeiro 
plenipotenciário  para  o tratado  da  paz,  que  se 
assignou  im  Lisboa  a 13  de  fevereiro  de  1668,  e 
ainda  n’este  anuo  a rainha  o escolheu  para  seu 
mordomo-mór,  cargo  que  conservou  até  á sua 
morte,  servindo  successivamente  as  rainhas 
1).  Maria  Sophia  e D.  Maria  Anna  d’ Áustria.  Em 
junho  de  1670  foi  nomeado  presidente  do  conse- 
lho ultramarino,  cargo  de  que  se  exonerou  em 
1673,  anno  em  que  o infante  regente  resolveu 
guarnecer  a Côrte  com  cavallaria  paga,  dando- 
lhe  0 governo  d'ella,  e o da  provincia  da  Extre- 
madura. ^'ambtm  foi  presidente  da  Junta  do  Ta- 
baco, logo  na  sua  creação  em  1678,  cargo  que 
serviu  durante  20  annos,  sendo  então  transferido 
para  o dc  presidente  do  desembargo  do  paço, 
que  exerceu  até  fallecer.  Quandti  em  1680,  depois 
da  fundação  da  colonia  do  Sacramento,  o gover- 
nador de  Buenos  Ayrcs  expulsou  os  portuguezes, 
esteve  imminente  a guerra  com  llespanha,  e por 
essa  oceasião  o duque  recebeu  ordem  de  passar 
logo  ao  Alemtejo,  porém  como  a llespanha  cedeu, 
o duque  foi  nomeado  primeiro  ministro  plenipo- 
tenciário para  as  negociações  que  então  houve, 
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e que  terminaram  pelo  tratado  de  tí  de  maio  de 
1681.  Estando  em  1682  ajustado  o casamento  do 
duque  de  Saboia,  Victor  Amadeu,  com  a infanta 
D.  Izabel,  o duque  de  Cadaval  foi  como  embai- 
xador extraordinário  á côrte  de  Turiin  para  con- 
duzir a Lisboa  aquelle  principe.  0 casamento, 
porém,  não  se  realisou.  No  principio  do  século 
xvm,  tendo  fallecido  o rei  de  Hespanha  Carlos  II, 
succedeu-lhe  Filippe  V,  que  varias  potências  | 
logo  reconheceram  como  soberano,  entre  as  quaes 
se  contava  Portugal.  D.  Pedro  II,  porém,  mudou 
de  parecer,  decidindo-se  a auxiliar  as  pretençòes 
do  archiduque  Carlos.  O duque  de  Cadaval  não 
approvou  esta  mudança  de  politica,  mas  ao  vêr 
que  os  seus  conselhos  nada  conseguiam,  e a 
guerra  declarada,  sujeitou  o seu  voto  á decisão 
do  monarcha,  c tratou  com  empenho  que  a sua 
vontade  fôsse  satisfeita.  D.  Pedro  partiu  para  a 
lleira,  deixando-o  em  Lisboa  para  assistir  d 
rainha  governadora,  mas  ao  chegar  a Santarém, 
logo  o mandou  chamar,  levaudo-o  comsigo  para 
a beira,  onde  lhe  deu  a patente  de  mestre  do 
campo  general  junto  á sua  pessoa.  Depois  da 
morte  de  D.  Pedro  em  1706,  o novo  rei  D.  João  V 
nomeou  em  abril  de  1707  o duque  de  Cadaval 
governador  do  exercito  que  se  devia  de  formar 
na  Beira,  ficando  com  a mesma  patente  de  mes- 
tre de  campo  general,  mas  não  chegou  a exercer 
esta  commissão,  e durante  o novo  reinado  con- 
servou-se mais  retirado  dos  negocios  públicos, 
porque  D.  João  V,  apenas  subiu  ao  throno,  dili- 
genciou afastar  do  poder  os  validos  de  seu  pae- 
Em  setembro  de  1725  teve  um  ataque  apoplético, 
que  lhe  repetiu  um  anno  depois,  vindo  então  a 
fallecer.  Durante  o tempo  da  sua  doença  recebeu 
as  maiores  demonstrações  de  affecto  da  familia 
real,  da  côrte  e do  povo.  O duque  de  Cadaval 
casou  tres  vezes.  A primeira  a 29  de  dezembro 
de  1660  com  D.  Maria  de  Faro,  viuva  do  8.®  con- 
de da  Feira,  D.  João  Forjaz  Pereira,  e filha  do 
7.®  conde  de  Odemira,  D.  Francisco  de  Faro,  que 
falleceu  em  1661,  deixando  uma  filha  que  pouco 
lhe  sobreviveu.  O segundo  matrimonio  realisou- 
se  em  2 de  fevereiro  de  1671  com  D.  Maria  An- 
gélica Henriqueta  de  Lorena,  filha  de  Francisco 
de  Lorena,  2.®  conde  de  Rieux,  principe  d’Har- 
court,  e de  sua  mulher  D Catharina  Henriqueta, 
filha  natural  de  Henrique  IV  de  França.  Esta 
união  durou  pouco  tempo,  porque  a duqueza  fal- 
leceu em  junho  de  1674.  Casou  pela  terceira  vez 
cm  25  de  junho  de  1675  com  a princeza  Marga- 
rida Armanda  de  Lorena,  filha  de  Luiz  de  Lore- 
na, conde  d’Armagnac  e de  Harcourt,  estribeiro- 
mór  de  Luiz  XIV,  e de  sua  mulher  Catharina 
Neuville.  Esta  senhora  sobreviveu  tres  annos  a 
seu  marido,  fallecendo  a 15  de  dezembro  de  1730. 
D’este  consorcio  houve  bastantes  filhos,  dos  quaes 
notaremos  D.  Luiz  e D.  Jayme,  que  fôram  o 2.®  e 
0 3."  duques  de  Cadaval;  D.  Anna,  que  casou  com 
0 5.®  conde  de  S.  João,  D.  Eugenia,  casada  com 
0 8.®  marquez  de  Alegrete;  D.  Joanna  casada 
com  0 2.®  conde  de  Alvor;  D.  Rodrigo,  que  casou 
com  a filha  do  marquez  de  Fontes;  e D.  Filippa, 
que  foi  condessa  de  Penaguião.  O duque  de  Ca- 
daval teve  duas  filhas  illegitimas  que  se  fizeram  i 
religiosas,  e um  filho,  D.  Nuno  Alvares  Pereira 
de  Mello,  que  foi  bispo  de  Lamego,  e falleceu 
em  1733.  As  armas  de  Cadaval  são  as  antigas  da 
Casa  de  Bragança,  uma  aspa  vermelha  em  cam- 
po de  prata,  e n’ella  o escudo  das  quinas. 


Cadaval  (D.  Nano  Caetano  Alvares  Pereira 
de  Mello,  <7.®  mxrqaez  de  Ferreira,  7.®  conde  de 
Tentagal,  e 4.°  daqae  de).  Filho  do  3.®  duque, 
D.  Jayme  de  Mello,  e de  sua  mulher,  a duqueza 
D.  Henriqueta  .Julia  Gabriella  de  Lorena.  N.  a 

17  de  novembro  de  1741,  fal.  a 17  de  setembro 
de  1771.  Foi  6 ® marquez  de  Ferreira  e 7.®  conde 
1'entugal,  declarado  a 26  de  setembro  de  1743. 

] Recebeu  o titulo  de  duque  de  Cadaval,  por  carta 
de  7 de  julho  de  1749.  Teve  o tratamento  de 
muito  amado  sobrinho  e o competente  assenta- 
mento de  750ÍÍ0J9  réis.  Foi  do  conselho  d’el-rei 
D.  José.  Na  cerimonia  da  acclamação  d'este  mo- 
narcha a 7 de  setembro  de  1750,  prestou  o jura- 
mento de  fidelidade  em  seguida  aos  infantes  c a 
D.  João,  filho  do  infante  D.  Francisco,  tendo  a 
juvenil  edade  de  9 annos  Como  cavalleiro  da 
ordem  de  Christo  se  habilitou,  pelo  tribunal  da 
Mesa  da  Consciência  e Ordens,  em  21  de  julho 
de  1751,  para  professar  na  referida  ordem,  a ti- 
tulo da  commenda  de  Santo  Isidoro  da  villa  do 
Eixo,  em  que  succedeu,  assim  como  a todos  os 
estados  e mais  bens  da  Coroa  e ordens  que  eram 
da  opulenta  casa  de  seu  pae,  e na  regalia  d’ella 
annexa  de  gozar  dos  privilégios  de  desembarga- 
dor, de  que  se  lhe  passou  carta  em  13  de  setem- 
bro de  1752.  Em  21  de  julbo  de  1761  foi  acceito 
familiar  do  Santo  Officio.  Casou  a 10  de  agosto 
d’este  anno  com  D.  Leonor  da  Cunha,  dama 
da  rainha  D.  Marianna  Viotoria,  filha  dos  5."‘ 
condes  de  S.  Vicente,  Miguel  Carlos  da  Cunha 
Tavora  e D.  Rosa  Leonor  de  Athaide.  D’este 
consorcio  houve  quatro  filhos,  morrendo  os  dois 
primeiros  ainda  creanças;  D.  Miguel,  que  foi  o 
5.®  duque  de  Cadaval,  e D.  Nuuo  Caetano  Alva- 
res Pereira,  grande  do  reino  e brigadeiro  do  exer- 
cito. 

Cadaval  (D.  Nuno  Caetano  Alvares  Pereira 
de  Mello,  8."  marquez  de  Ferreira,  P.®  conde  de 
Tentugal,  G.°  duque  de).  Senhor  de  todos  os  titu- 
los,  senhorios,  morgados  e mais  bens  da  Corôa  e 
ordens,  por  successão  a seu  pae,  a 14  de  março 
de  1808,  dos  quaes  se  lhe  fez  mercê  por  decreto 
de  24  de  outubro  d’esse  anno,  tudo  de  juro  e 
herdade,  e duas  vezes  fora  da  lei  mental,  eomo 
se  vc  dos  alvarás,  de  confirmação  outorgados  em 

18  de  maio  de  1813;  e também  por  carta  de  19 
de  junho  de  1821  gozou  dos  privilégios  de  desem- 
bargador; grã-eruz  da  ordem  da  Torre  e Espada, 
commeudador  da  de  Christo,  cavalleiro  do  Tosão 
de  Ouro,  grã-cruz  de  Isabel  a Catholica,  conse- 
lheiro de  Estado,  par  do  reino,  etc.  N.  a 7 de 
abril  de  1799,  fal.  em  Paris  a 14  de  fevereiro  de 
1837.  Era  filho  do  5.®  duque  de  Cadaval,  D.  Mi- 
guel Caetano  Alvares  Pereira  de  Mello,  e de  sua 
mulher,  D.  .Maria  Magdalcna  Henriqueta  Carlota 
Emilia  de  Montmoreucy  Luxembourg.  Foi  feito 
duque  de  Cadaval  pelo  principe  regente  D.  João, 
por  carta  passada  em  Mafra  a 21  de  março  de 
l'í07,  na  qual  se  lê,  que  tendo  consideração  á pes- 
soa do  Duque  de  Cadaval  meu  muito  amado  pri- 
mo: Hei  por  bem  faser  mercê  a seu  filho  primogê- 
nito o conde  de  Tentugal,  D.  Nuno  Caetano  Alvares 
Pereira  de  Mello,  do  titulo  de  Duque  de  Cadaval 

I em  sua  vida,  etc  Em,  novembro  do  referido  anuo 
de  1807  acompanhou  seu  pae  e a familia  real  para 
0 Brazil.  A grã-cruz  da  Torre  e Esj>ada  foi  lhe 
eoncedida  a 21  de  dezembro  do  1808,  nomeando-o 
n’essa  mereê  o principe  regente  por  seu  muito 
amado  e presado  sobrinho,  e accrescentando:  por 
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ser  d’aqtielles  que  preferiram  a honra  de  me  acom- 
panhar ao  seu  interesse.  Etn  21  d’outubro  do  1810 
teve  a carta  de  conselho.  Obtendo  o consentimento 
de  D.  João  V’I  para  regressar  ao  reino,  saiu  do 
Rio  do  Janeiro  a 21  de  setembro  de  1816,  com 
sua  mãe  e irmãos,  a bordo  da  fragata  franceza 
Hermione,  que  transportava  para  a Europa  seu 
tio,  0 duque  de  Luxembourg,  embaixador  extraor- 
dinário do  rei  Luiz  XVlIl,  de  França,  n’aquella 
côrte,  e chegou  a Lisboa  a 4 de  novembro.  Pro- 
fessou na  ordem  de  ('hristo,  a titulo  da  commenda 
de  Santo  Isidoro  do  Eixo,  uma  das  da  sua  casa, 
a 13  de  março  de  1822,  e por  decreto  de  29  de 
janeiro  do  mesmo  anno,  na  egreja  de  N.  S.*  da 
Conceição  dos  freires  da  referida  ordem.  A 4 de 
julho  de  1823,  D.  João  VI  o nomeou  conselheiro 
de  Estado.  Quando  falleceu  este  monarcha,  o du- 
que de  Cadaval  foi  um  dos  membros  da  regencia 
nomeada  em  6 de  março  de  1826,  e a 30  d’abril 
seguinte  D.  Pedro  o elegeu  par  do  reino  e presi- 
dente da  respectiva  camara.  O infante  D.  Miguel, 
entrando  em  Lisboa,  o chamou  para  seu  minis- 
tro assistente  do  despacho  a 26  de  fevereiro  de 
1828.  O duque  de  Cadaval  tomou  então  grande 
parte  nos  acontecimentos  politicos  que  se  segui- 
ram, sempre  em  defeza  do  partido  absolutista,  de 
que  era  um  forte  sustentáculo,  sacrificando-se  pelo 
rei,  que  elle  reputava  legitimo  Quando  em  1833 
se  aproximaram  do  Lisboa  as  tropas  do  general 
duque  da  Terceira,  o illustre  fidalgo,  vendo  já 
perdida  a sua  causa,  retirou-se  para  Eivas,  oude 
se  conservou  até  ser  assignada  a convenção  de 
Evora-Monte.  A 6 de  outubro  de  1834  partiu 
j)ara  Inglaterra,  e passou  depois  a Paris,  onde  fal- 
leceu. Casou  em  1 de  agosto  de  1820  com  D.  Ma- 
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ria  Domingas  Francisca  Clara  Maxima  Senhori- 
nha Raphaela  Gonzaga  Joaquina  de  Bragança 
Sousa  e Ligue,  filha  dos  segundos  duques  de  La- 
fòes,  D.  João  Carlos  de  Bragança  Sousa  e Ligne 
Tavares  Mascarenhas  da  Silva,  e D.  Ilenriqueta 
Maria  Julia  de  Lorena  e Menezes.  D’este  consor- 
cio nasceram  6 filhos:  D.  Henriqueta,  condessa 
de  Tentugal,  que  succedeu  a seu  pae,  e morreu 
solteira  em  1841,  ficando  herdeira  sua  irmã, 
D.  Maria  da  Gloria,  que  falleceu  logo  no  anno 
seguinte.  O 3.®  filho  foi  D.  Miguel,  conde  de  Ten- 
tugal, que  falleceu  em  maio  de  1827,  ainda  crean- 
ça,  por  isso  a casa  de  Cadaval  passou,  por  morte 
de  D.  Maria  da  Gloria,  a sua  outra  irmã,  D.  Ma- 
ria la  Piedade  Caetano  Alvares  Pereira  de  Mel- 
lo, que  falleeeu  em  setembro  de  1898.  Esta  no- 
bre senhora  havia  nascido  a 29  do  abril  del827,  e 
casara  em  Paris  a 22  de  agosto  de  1843  com  seu 
tio  D.  Jayme  Caetano  Alvares  Pereira  de  Mello, 
4."  filho  do  duque  de  Cadaval,  e irmão  do  6.”  du- 
que, U.  Nuiio.  Esto  nascera  a 6 de  fevereiro  de 
180:j,  entrando  logo  para  a ordem  de  S.  João  de  Je- 
rusalém, como  cavalleiro  de  justiça  do  priorado  de 
Portugal,  passando-lhe  dispensa  de  menoridade 
0 arcebispo  de  Nisible  e núncio  apostolico  em 
Lisboa,  por  um  breve  de  7 de  agosto,  com  bene- 
plácito regio,  dado  no  paço  de  Queluz  a 14  d’esse 
mez  e anno.  Achando-se  1).  Jayme  no  Rio  de 
Janeiro,  para  onde  tinha  ido  em  1807  com  sua 
familia,  o principe  regentci  D.  João  lhe  fez 
mercê  das  honras  de  marqnez  com  o assenta- 
mento pertencente  a este  titulo,  e o nomeou  do 
seu  conselho,  por  cartas  de  16  e 25  de  junho  do 
1810,  declarando  em  apostilia  de  13  de  maio 
de  1812,  que  precederia  aos  marquezes  creados 
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depois  d’elle.  D.  Jayme  regressou  a Portugal  em 
1816,  e por  carta  regia  foi  eleito  par  do  reino 
em  1826.  D’este  matrimonio  nasceram  em  Nice 
dois  filhos  gemeos,  D.  Nuno  e D.  Jayme  Caetano 
Alvares  Pereira  de  Mello,  a 22  de  dezembro  de 
1844,  ficando  D.  Nuno  com  o direito  á successão 
da  opulenta  casa  de  Cadaval;  fallecendo,  porém, 
em  setembro  de  1878,  esse  direito  passou  a seu 
irmão,  que  ficou  sendo  o representante  d’aquella 
nobilissima  casa.  D.  Jayme  de  Mello  casou  a 12 
de  outubro  de  1887  com  a condessa  Graziella 
Zilleri  dal  Verme,  e falleceu  no  seu  palacio  na 
cidade  de  Pau,  em  França,  no  mez  de  janeiro  de 
1898,  sem  nunca  ter  solicitado  as  mercês  o titu- 
los  a que  tinha  direito,  e que  desde  o fallecimento 
do  6.®  e ultimo  duque  não  haviam  silo  continua- 
das nos  seus  Icgitimos  successorcs. 

Cadaval.  Villa  da  prov.  da  Extremadura, 
séde  de  concelho,  com.  de  Torres  Vedras,  distr. 
e patriarc.  do  Lisboa.  Tem  uma  só  freguezia, 
N.  S • da  Conceição.  Cadaval  fica  situado  n’uina 
collina,  tendo  de  cada  lado  um  valle,  de  Abrigo 
e de  Canada;  dista  75  k.  ao  N de  Lisboa.  E’  po- 
voação muito  antiga,  e foi  n’outros  tempos  habi- 
tada pelos  arabes.  No  começo  da  monarchia  per- 
tenceu ao  cone.  d'Obidos  como  simples  freguezia, 
de  que  a desmembrou,  em  1371,  el-rei  D.  Fer- 
nando, que  a elevou  á categoria  de  villa,  dando-a 
com  toda  a sua  jurisdicção  a seu  cunhado, 
D.  João  Affonso  Tello  de  .Menezes,  irmão  de 
D.  Leonor  Telles,  conde  de  Barcellos  e d’Ourem, 
seu  mordomo-mór  e alferes-mór.  Por  sua  morte, 
voltou  a villa  a pertencer  á Corôa,  até  que  mais 
tarde  el-rei  D.  João  I a deu  a D.  Pedro  de 
Castro,  filho  de  D.  Álvaro  de  Castro,  conde  de 
Arraiollos.  Depois  foi  cabeça  do  ducado  de  Ca- 
daval, no  tempo  de  D.  João  IV,  concedendo  o 
monarcha  este  titulo  em  1648  a D.  Nuno  Alvares 
Pereira  do  Mello,  marquez  de  Ferreira  e conde 
de  Tentugal,  que  foi  o primeiro  duque.  D.  Ma- 
nuel deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  no  dia  1 de  outu- 
bro de  1513.  O prior  da  egreja  de  S.  Pedro,  d’Obi- 
dos,  apresentava  o cura,  por  ser  aunexa  a esta 
freg.*  Em  Cadaval  houve  uma  albergaria  muito 
pobre,  que  era  administrada  por  um  mordomo, 
nomeado  pelo  provedor  de  Torres  Vedras.  Até 
1834  teve  juiz  ordinário,  ouvidor  e camara,  com 
os  respectivos  empregados  judiciaese  municipaes. 
No  termo  da  villa  está  o hospicio  de  N.  S.*  das 
Neves,  de  frades  dominicanos,  fundado  na  serra 
de  Monte  Junto.  O cone.  compòe-se  de  9 fregue- 
zias  com  10:693  hab.:  sendo  5:700  do  sexo  masc. 
e 4:993  do  fem.,  n'uma  superficie  de  19:670  hect. 
As  freguezias  são  as  seguintes:  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Alguber,  629  hab.:  353  do  sexo  masc.  c 
276  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cadaval, 
1:241  hab.:  662  do  sexo  masc.  e 579  do  fem.;  S. 
Vicente,  do  Cercal,  504  hab.:  250  do  sexo  masc. 
e 254  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Figueiros, 
1:533  hab.:  8C0  do  sexo  masc.  e 733  do  fem.;  S. 
Thomé,  do  Lamas,  2:752  hab.:  1:509  do  sexo  masc. 
e 1:243  do  fem.,  S.  Sebastião,  de  Peral,  971  hab.: 
511  do  sexo  masc.  e 430  do  fem.;  S.  João  Baptista, 
do  Pero  Moniz,  631  hab  : 314  do  sexo  masc.  e 
317  do  fem.;  S.  Simão,  de  Vermelha,  1:146  hab  : 
600  do  sexo  masc.  e 546  do  fem.;  N.  S.*  da  Expe- 
ctação, de  Villar,  1:286  hab.:  671  do  sexo  masc. 
e 615  do  fem.  O principal  commercio  do  concelho 
é vinhos,  cereaes  e gado.  Os  campos  são  muito 
ferteis,  i)assando  perto  o rio  Bogotá  ou  Bojota. 
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Cadaval  é ahuudante  de  boas  aguas  ; tem  lindas 
e ferteis  varzeas,  grandes  quintas  e rendosos  ca- 
saes;  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post  e te- 
legr.  com  serviço  de  emissào  e pagamento  de 
vales  do  correio  e telegraphicos,  cobranças  de 
recibos,  letras  e obrigações  e serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  com  a R A.  L.  Cer- 
cal; agencias  bancarias  do  Banco  Commercial  de 
Lisboa,  Banco  Economia  Portugueza,  e Banco 
Commercial  do  Porto;  agencias  dos  seguros  : In- 
ternacional, Popular,  Probidade  e Tagus ; fabri 
cas  de  louça,  boteis,  notário,  medico,  pharmacias, 
sociedades  de  recreio  : Recreio  Cadavalense  e I 
Philarmonica  •,  theatro,  muitos  estabelecimen  ' 
tos,  etc.  Tem  feira  a 24  de  junho  e 8 de  dezem-  I 
bro ; mercados  nos  segundos  domingos  de  cada  I 
mez.  Pertence  á 1.*  div.  mil.,  2.“  brigada,  grandi- 
circumscripçào  militar  do  sul,  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n."  5 com  a séde  em  Ids 
boa.  Este  concelho  foi  extincto  pelo  decreto  de 
2G  de  setembro  de  1895,  mas  restaurado  por  de 
ereto  de  13  do  janeiro  de  1893,  com  todas  as  fre- 
guezias  que  o constituiam.  Publicou-se  aqui  o 
Commercio  do  Cadaval,  cujo  l.“  numero  saiu  em 
15  de  setembro  de  189.5.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  | 
Eulalia,  de  Aguada  de  Cima,  conc.  d’.Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  j|  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  ] 
Carregueiros,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santa- 
rém. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Piolhoso,  conc.  de  Murça,  distr.  de  Villa  Kcal.  || 
Pov.  na  freg.  ne  S.  João  Baptista,  de  Limões, 
conc.  dc  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Salreu,  conc.  de 
Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S 
Thiago,  de  Valladares,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
i’orto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Val- 
Icga,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Rio  Caldo,  conc. 
do  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  S,  Miguel,  de  Sapardos,  conc.  de  V.  N. 
da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Tocha,  conc. 
de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S * das  Neves,  de  Midões,  conc.  de 
Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Cadaval  Cimeiro  e Cadaval  Fundeiro. 
Duas  povoações  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Cadaval  Grande  e Pequeno.  Duas  povoações 
na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Furadouro,  conc. 
de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra. 

Cadavào.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vil- 
lar  do  Paraizo,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Cadaveira.  Logar  na  freg.  de  S.  Francisco, 
de  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vallongo, 
conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Cadaveira  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  loga- 
res  na  freg.  do  Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S. 
Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Cadaveiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e 
conc.  d’Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Cadavosa.  Pov.  na  freg.  do  S.  Tliiago,  de 
Cossourado,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Cadavoso.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto  e 
conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 

Cadeade.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Paço 
de  Sousa,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Cadeade  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logarcs 


^ na  freg  de  Santa  Marinha  do  Zezere,  conc.  de 
i Baião,  distr.  do  Porto. 

! Cadeado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Verissimo,  do 
j Lagares,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  I 
i Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr  de  Evora. 

Cadeia.  Casa  de  prisão  ou  de  detenção,  edifi- 
cio  onde  se  guardam  os  criminosos  ou  os  suspei- 
tos de  crime.  Eim  todas  as  comarcas  ha  cadeias, 
mais  ou  menos  razoaveis,  sendo  algumas  annexas 
aos  edificios  dos  tribunaes,  outras  isoladas.  Em 
Lisboa  temos  o Limoeiro,  antigo  e historico  l^aço 
da  .Moeda  Nova.  Foi  n’este  palacio  que  o Mestre 
d’.\viz  matO'í  o conde  de  Audeiro(V.  este  nome). 
El-rei  D.  Manuel  transformou  estes  paços  em 
Casa  da  Supplicação  e cadeia  civil.  O terremoto 
de  1755  arruinou  consideravelmente  esse  edificio, 
que  0 marquez  de  Pombal  reedificou,  dando-lhe 
um  plano  proprio  para  a cadeia  principal  da  Côrte. 
(V.  Lisboa).  A Relação  do  Porto  é hoje  a mais 
importante,  pela  sua  vastidão  e construcçâo,  ape- 
zar  de  nada  ter  de  notável  sob  o ponto  de  vista 
architectonico.  Até  á epoca  do  dominio  hespa- 
nhol,  0 1’orto  não  teve  nunca  uma  cadeia  em  lo- 
cal fixo.  Em  1456  era  no  antigo  hospital  dos  pol- 
meiros;  em  1461  junto  á torre  do  bispo,  á Sé;  em 
1583  começou  a construir-se  a cadeia  da  Relação, 
por  ordem  de  Filippe  I,  de  Portugal,  no  campo 
do  Olival,  hoje  Campo  dos  .Martyres  da  Patria. 
Este  edificio  era  muito  acanhado,  e pouco  passou 
dos  alicerces.  Em  1630,  mandou  concluir  estas 
obras  o regedor  das  justiças  e governador  das 
armas  do  Porto,  Diogo  Lopes  de  Sousa,  2.®  condo 
de  Miranda.  A cadeia  era  de  exiguas  dimensões, 

I sem  capacidade  para  a retenção  dos  criminosos 
! do  districto.  No  século  xvnt,  sendo  então  nomeado 
regedor  das  justiças  João  d’Almada  e Mello,  a 
cadeia  foi  demolida,  e lançou-se  a primeira  pedra 
no  actual  edificio,  em  janeiro  de  1765  (V.  Porto). 
Em  Lisboa  havia,  além  das  cadeias  do  concelho 
e da  Côrte,  o tronco  ou  cadeia  da  cidade,  prisão 
puramente  municipal,  especie  de  casa  de  deten- 
I ção.  Aqui  se  espia  am  os  pequenos  delictos  c as 
I penas  comminadas  pelo  senado ; na  cadeia  cum- 
I priam-se  as  penas  de  maior  gravidade  e asorde- 
I nadas  pelas  justiças  d’el-rei.  O tronco  durou  até 
1 D.  Sebastião,  em  cujo  reinado  as  duas  prisões  se. 

I fundiram.  Por  alvará  de  26  de  outubro  de  1559 
[ foi  determinado  que  a Universidade  de  Coimbra 
j pudesse  ter  uma  cadeia  apartada  para  os  estu- 
I dantes,  officiaes  e mais  pessoas  da  jurisdicção  do 
I reitor  e do  conservador  Na  mesma  cidade  havia 
I outras  cadeias,  taes  como  a do  Castello  e a da 
i Portagem.  Em  1592  foi  lançada  uma  finta  para 
se  fazer  a cadeia  nova.  Para  esta  obra  se  expro- 
priaram por  950Í000  réis  umas  casas  a Jorge  V^^az 
Brandão,  para  cujo  pagamento  a carta  regia  dc 
18  de  maio  de  1603  concedeu  á camara  o prazo 
de  cinco  annos,  dando  fiança  por  precatória  do 
juiz  dos  contos.  Em  1695  o carcereiro  tinha  dc 
ordenado  annual  205000  réis,  conforme  a prov. 
do  Desembargo  do  Paço  de  4 de  março  de  1695. 
A cadeia  da  Portagem  foi  melhorada  em  1751. 
Em  1835  a camara  de  Coimbra,  entre  outros  ctli- 
ficios  das  ordens  religiosas  cuja  propriedade  pe- 
diu is  Cortes,  indicou  o do  Collegio  da  Estrella 
para  cadeia,  o que  Ibe  foi  concedido.  Um  aviso 
do  Conselho  da  Guerra  de  18  de  setembro  de  1781 
mandou  que  nas  cadeias  publicas  do  reino  se  re- 
cebessem todos  os  que  fòsscm  mandados  por  quem 
tinha  jurisdicção  de  prender. 
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Cadeia.  Pov.  na  frcg.  de  Nicolau  e coac.  da  1 
Feira,  distr.  de  Aveiro.  | 

Cadeira  (fíibtira  da).  Fica  no  distr.  de  Beja. 
Desagua  no  rio  Guadiana,  depois  d’um  curso  de 
2.Õ  k.,  proxiino  da  villa  de  Serpa.  í 

Cadeirão.  Logar  na  freg.  de  S.  Nicolau,  de 
Valles.  conc.  de  Valle  Passos,  districto  de 
Villa  Real.  ' 

Cadeiras.  Logar  na  freg.  de  S.  Loureuço,  de 
Pias,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Cadeireiros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  do  | 
Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Cadeirinha.  Liteira  para  uma  pessoa  ser  con- 
duzida, ordinariamente  por  dois  homens.  As  ca-  < 
deirinhas  usavam-se  com  dois  braços  ou  com  um 
só,  mas  todas  fechadas  com  cortinas,  e eram  de 
rebuço;  outras  com  vidraça  na  frente,  cortinas  ou 
postigos  pelos  lados,  encosto  de  madeira,  e eram 
mais  trabalhadas,  e diziam  • se  cadeíros  de  arruar.  : 
Kstas  ultimas  usavam-se  depois  para  conduzir  | 
pessoas  doentes.  i 

Cadella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Lo-  | 
bào,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  |1  Serra  na  i 
j)rov.  do  Douro,  d’onde  sáem  os  braços  chamados:  ( 
Açores,  Santa  Iria,  Santa  Justa  e Pena-Porta.  L’  | 
cortada  de  vários  rios  e regatos,  muito  ele-  | 
vada,  e em  grande  parte  coberta  de  penedias  e j 
mattagaes,  em  que  n’outro  tempo  appareciam  lo-  j 
bos  e porcos  bravos,  porém  hoje  apenas  se  vê  | 
caça  miuda.  N’esta  serra  ha  varias  povoações  e ; 
as  freguezias  de  Melres,  Aguiar  de  Sousa,  S.  Mar-  i 
tinho  do  Campo,  ete.  ' 

Cãdem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Calvello,  j 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas-  I 
tello.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  An-  , 
naes,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Cãdema.  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Car- 
dozas,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lis-  , 
boa  II  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assumpçào,  | 
de  V.  N.  da  Baronia,  conc.  de  Alvito,  distr.  de 
Beja.  ; 

Cadet  (Dingo  Baptista  dos  Santos).  Cirurgião  , 
do  Hospital  de  S.  José,  para  onde  foi  nomeado 
sem  vencimento  em  1827,  passando  a ter  ordenado 
ein  16  de  julho  de  1829.  Tendo-se  despedido  em  i 
15  de  março  de  18J0  foi  novamente  nomeado  ei-  j 
rurgião  extraordinário  do  hospital  a 17  de  feve-  : 
reiro  de  1835.  Em  1849  passou  a direetor  do  i 
banco,  e a cirurgião  effectivo  cm  13  de  fevereiro 
de  1850.  Falleceu  a 5 de  junho  de  1872.  Publicou 
alguns  artigos  em  jornaes  de  medicina  Em  tempo  ; 
assignava-se  Prego  em  v'cz  de  Cadet.  ! 

Cadet  (D.  Maria  Rita  Chiappe).  Escriptora  e j 
poetisa,  natural  da  provinda  do  Alemtejo,  fal.  ! 
cm  Lisboa  a 5 de  dezembro  de  1885.  Exerceu 
por  alguns  annos  o magistério  primário,  leccio-  i 
liando  também  a lingua  franceza.  Depois,  por  j 
motivo  de  doença,  e por  se  vêr  já  adeautada  em  I 
annos,  arranjou  collocação  na  antiga  livraria  de 
madame  Lallemant,  como  gerente,  e ali  passou  o 
iH‘sto  da  vida.  Publicou  em  diversos  jornaes  de 
Lisboa  algumas  das  suas  poesias,  que  reuniu  de- 
pois cm  volume.  Escreveu:  Versos,  dedicados  á 
ex.'"‘  sr  • D.  Joanna  Gil  Borgia  de  Macedo,  Lis- 
boa, 1870;  Sorrisos  e lagrimas,  poesias  dedicadas  | 
a madame  De  Gerando,  1875 ; ambos  estes  livros  i 
trazem  o retrato  da  autora;  Flores  da  infanda,  | 
contos  e poesias  moraes,  approvados  para  uso  das  | 
escolas;  Os  coutos  da  mamã;  estes  dois  livros  não  | 
trazem  a data  da  publicação;  Qtte  amor  de  creança,  I 
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traducção,  entrou  na  collecção  Bibliotheca  illus- 
trada;  A casa  do  saltimbanco,  traducção,  também 
referida  collecção ; Tlieatro  das  creanças,  serie 
de  comedias  e outras  producçòes  destiuadas  a re- 
citas nas  salas.  Publicaram  se  11  numeros,  desde 
1883  a 1885;  1.”  Uma  idéa  de  Clotilde,  1 acto;  2.® 

A boneca,  1 acto;  Dia 
de  annos  da  mamã, 
dialogo;  3.®  O primei- 
ro baile,  monologo;  O 
segredo  da  GabrieUa, 
1 acto;  4 " A masca- 
rada infantil,  1 acto ; 
Um  dia  de  annos,  mo- 
nologo ; 5.®  As  fadas 
improvisadas,  1 acto; 
A vingança  de  Ma- 
thilde,  dialogo;  6.® 
Preguiça  e mentira,  1 
acto;  Fem  todas  as 
verdades  se  dizem, 
monologo;  7.®  O se- 
gredo de  Helena,  mo- 
nologo em  verso;  A 
cegueira  maternal,  1 
acto;  8.®  Os  caprichos 
de  Luizinho,  1 acto, 
Quem  compra  Gallinhas  ? monologo;  9.®  O lunch 
na  quinta,  1 acto;  A voz  da  consciência;  1 acto; 
10  ® O ultimo  dia  de  ferias,  1 acto;  A'  espera  da 
priminha,  monologo;  11.®  A recreação  malograda, 
extracto  em  verso.  Todos  estes  livros  fòram  im- 
pressos na  typographia  Lallemant,  exceptuando 
0 intitulado  Tersos,  que  se  imprimiu  na  typogra- 
phia de  Castro  Irmão. 

Cadete.  Qualquer  dos  fílhos  segundos  d’uin 
morgado  ou  pessoa  nobre  ou  titular.  ||  Classe  pri- 
vilegiada das  praças  de  pret  no  exercito,  que  foi 
creada  por  alvará  de  16  de  março  de  1757,  e se- 
gundo diz  esse  documento,  com  o fim  de  pode- 
rem os  nobres  instruir  se  praticamente  no  ser- 
viço dos  postos  inferiores  da  milicia.  Para  ser 
admittido  como  cadete,  tinha  o pretendente  de 
provar  que,  por  seus  paes  e quatro  avós,  descen- 
dia de  notoria  nobreza;  esta  formalidade  era  dis- 
pensada aos  que  tivessem  o foro  dc  moço  fidalgo, 
fossem  filhos  dc  ofliciaes  militares  das  tropas  pa- 
gas da  patente  de  sargento -mór  pelo  menos,  ou 
filhos  de  mestres  de  campo  dos  terços  auxiliares 
e das  ordenanças.  Feitas  as  devidas  provas,  o 
coronel  mandava  formar  o regimento,  e apresen- 
tando 0 novo  cadete  ordenava  a todos  os  oiliciacs 
e soldados  que  o reconhecessem  como  tal.  e 
observassem  as  distineções  que  lhe  competiam. 
Os  cadetes  tinham  o privilegio  de  usarem  no.s 
uniformes  as  mesmas  divisas  que  traziam  os  ofli- 
ciaes, entrarem  em  casa  do  general  e onde  so 
encontrassem  os  otticiaes  de  patente,  de  se  sen- 
tarem e se  cobrirem  quando  os  ofliciaes  estives- 
sem sentados  ou  com  a cabeça  coberta;  não  eram 
obrigados  a usar  bigode,  sendo  sempre  dispen- 
sados de  fazerem  guardas  e sentinellas  ás  caval- 
lariças.  O alvará  de  1757  limitava  o numero  dos 
cadetes  a tres  em  cada  companhia,  e estabele- 
cia que  ninguém  fôsse  admittido  com  menos  de 
15  annos  de  edade  nem  mais  de  20,  mas  cm  1797 
fòram  alteradas  estas  disposições,  permittindo-se 
a entrada  a todos  os  nobres  sem  attenção  ao  nu- 
me.’0  ou  exce.sso  dc  edade.  A classe  de  cadetes  foi 
extiiicta  em  1832,  ficando  substituida,  por  decreto 
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(Ic  30  de  novembro  do  referido  anno,  pelos  aspiran- 
tes a oiticial,  que  já  não  precisavam  provar  no- 
breza de  nascimento,  mas  sim  outras  qualidades, 
estudos,  etc.  V.  Aspirante. 

Cadete  (Quinta  do).  Na  freg.  de  Santo  Anto- 
nio  e conc.  de  Iteguengos  de  Monsaraz,  distr.  de 
Evora. 

Gadicão  ( Casal  do).  Na  freg.  do  Espirito  Santo, 
de  Paradella,  conc.  de  Taboaço,  distr.  de  Vizeu. 

Cadièm.  Pov.  na  índia,  da  prov.  de  Satary, 
com.  de  Bardez,  arceb.  de  Gôa. 

Gadilbe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Amo- 
lim,  conc.  de  Povoa  do  Varzim,  distr.  do  Porto. 

Cadima.  Villa  c freg.  de  N.  S * do  O’,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Cantanhede, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  4183  bab.  e 1:029  fog. 
Tem  est.  post.  permutando  malas  com  a R.  A.  N ; 
escola  do  sexo  masc.,  medico,  agencias  bancarias 
do  Banco  Allian^^a  do  Porto  e J.  M.  Fernan- 
des í6  C‘,  da  Commcrcial  de  Lisboa  e da  Com- 
mercial  do  Porto  ; associação  de  soccorros  mutuos 
Beneficente  de  Cadima.  Feira  em  todos  os  do- 
mingos, e no  dia  13  de  cada  mcz.  A pov.  dista  7 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma  plaui- 
cie.  Foi  séde  de  concelho  que  se  supprimiu  em 
24  de  outubro  de  1855.  Era  da  Corôa.  A Univer- 
sidade de  Coimbra  apresentava  o vigário,  por  con 
curso,  0 qual  tinba  de  rendimento  40í>0()0  réis  e 
0 pé  d’altar.  D.  Manuel  lhe  deu  foral  em  Lisboa, 
a 23  de  agosto  de  1514.  A povoação  é muito  an- 
tigUj  parece  que  já  existia  no  tempo  dos  roma- 
nos. Em  1219  era  freguczia,  sendo  a egreja  de- 
dicada a Santa  Maria,  depois  a S.  Vicente,  e por 
ultimo  N.  S.*  do  O’,  que  actualmente  conserva. 
Quando  era  concelho,  tinha  juiz  ordinário  e ca- 
inara,  estando  sujeita  no  crime  a Moutemór-o- 
Velho,  e no  civel  ao  ouvidor  da  Universidade  A 
terra  é muito  fértil;  pertence  á 5.*  div  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.”  7 com  a séde 
(m  Leiria. 

Cadimas.  Pov.  na  freg.  ife  S.  Pedro,  de  Povo- 
lide,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Cadimes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Cadimo.  Operário  habil  no  seu  ofiicio,  ou  que 
usava  continuamente  d’elle.  Por  extensão  se  de- 
signava assim  também  ao  ladrão  velho  e dextro 
na  arte  de  furtar.  Uma  carta  de  D.  Afionso  V 
para  a camara  de  Santarém,  em  1455,  manda 
soltar  umas  padeiras  cadimas,  que  continuada- 
mente  amaçavom  pam.  No  século  xvi  o Dezem- 
bargo  do  Paço  concedia  certos  privilégios  aos 
officiaes  mecbanicos  que  fossem  cadimos  nos  seus 
otficios.  Entre  esses  privilégios  óistinguia-se  o 
de  suas  viuvas,  ou  herdeiros,  poderem  vender  ao 
miudo  durante  um  ou  dois  annos  os  produetos 
que  da  sua  industria  tivessem  manufacturado. 

Cadinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Lou- 
rosa,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Cadinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Sou- 
tello,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Casteílo. 

Gadoços.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e 
conc.  de  Aljezur,  distr.  de  Faro.  |{  Logar  na  freg. 
de  S.  Domingos,  conc.  de  S Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d'As- 
sumpçào  e conc.  de  Grandola,  districto  de 
Lisboa. 

Gadoi.  Pov..  na  freg.  do  Salvador,  de  Tebosa, 
conc.  e distr.  de  Braga. 


Cadolim.  Pov.  na  índia,  da  prov.,  distr.  c 
com.  do  Bardez,  arceb.  de  Gôa. 

Cadoly.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Uply-Palnv,  ao  sul  do  rio  Saudalcalo,  no  conce- 
lho de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  Ín- 
dia. 

Gadorcas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Guilhadezes,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de  Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Casteílo. 

Cadornega  (Antonio  de  Oliveira).  C.apitão  re- 
formado. Natural  de  Villa  Viçosa.  Era  filho  de 
Antonio  Cadornega  de  Oliveira,  fidalgo  da  Casa 
Real,  e creado  na  Casa  dos  duques  de  Bragança, 
como  haviam  sido  os  seus  ascendentes.  Acompa- 
nhou a Angola  o governador  Pedro  Cesar  de  Me- 
nezes em  1639,  tomando  parte  com  grande  valor 
na  guerra  com  os  hollandezes,  tendo  o posto  de 
alferes,  e depois  o de  capitão,  em  que  se  refor- 
mou. Continuando  a viver  em  Loanda  até  1690, 
alcançou  vasta  noticia  d’esta  região  africana,  e 
escreveu  os  seguintes  livros  que  deixou  inéditos: 
Historia  Geral  da  guerra  de  Angola,  3 tom.;  His- 
toria de  todas  as  cousas,  que  succedcram  em  A?i- 
gola  no  tempo  dos  governadores,  que  a governaram 
depois  da  guerra  até  D.  João  de  Lancastro,  4 tom.; 
Compendio  da  expvgnação  do  Beyno  de  Bengela, 
e das  terras  adjacentes.  Estes  manuseriptos  esta- 
vam na  livraria  do  conde  da  Ericeira  Da  His- 
toria das  guerras  angolanas  conservam-se  algu- 
mas copias,  existindo  o l.“  e 2.®  tomos  na  antiga 
bibliotheca  dos  marquezes  de  Alegrete,  hoje  dos 
srs.  condes  de  Tarouca,  só  o 1.®  na  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  e o 3.®  na  de  Evora.  A revista 
Portugal  em  África  começou  a publicar  esta  obra 
em  1900,  por  copia  d’um  manuscripto  existeute 
na  bibliotheca  de  Paris.  Cadornega  escrevjeu 
também:  Descripção  da  sua  patria  Villa  Viçosa, 
acabada  no  anno  de  1683,  dedicada  ao  conde  da 
Ericeira  D.  Luiz  de  Menezes.  Este  manuscripto 
existe  na  Academia  Real  das  Sciencias. 

Gadouceiro  {Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Meda  de  Mouros,  conc.  de  Taboa,  distr. 
de  Coimbra. 

Gadouço.  Pov.  na  freg.  de  S.  3 hiago,  de  Jun- 
caes,  conc  de  Fornos  d’Algodres,  distr  da  Guarda. 
(V.  Juncaes).  Pertencia  antes  de  1898  á freg.  de 
N.  S.*  do  Rosário,  de  Mesquitella,  conc.  de  Celo- 
rico  da  Beira.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Aljubarrota,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 
|j  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Expectação,  de  Ca- 
navezes, conc.  de  Valle  Passos,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  das  Neves,  de  Mi- 
dôes,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  ||  l'ov. 
na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Ventosa,  conc.  de 
Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Maria  Magdalena,  de  Alcobertas,  conc. 
de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarenn  ||  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Piedade  e conc.  de  V.  N.  d’0u- 
rem,  distr.  de  Santarém. 

Gadouços  (Casal  dos).  Na  freg.  de  Santa  Justa, 
conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Gadracheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de 
Ucha,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Gadraço.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Mila- 
gres. de  Guardão,  conc.  de  '1’ondella,  distr.  de 
Vizeu. 

Gãdriceira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Turcifal,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa. 

Gaducas  (Casal  das).  Na  freg.  de  Santa  Ce- 

595 


CAE 


CAE 


cilia,  dc  Ahrunhosa  Velha,  conc.  dc  Mangualdc, 
distr.  de  Vizeu. 

Cae  Logo.  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Si- 
nes,  conc.  de  S.  'Diiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Monte  na  freg.  de  Santa  Margarida  do  Sa- 
dào,  conc.  de  Ferreira,  distr.  de  Leja.  ||  Monte  na 
freg.  do  Salvador,  de  Oiiriquc,  distr.  de  Heja. 

Caedo  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Vicente,  dc 
Ervcdosa  do  Douro,  conc.  de  S.  Joào  da  Pes- 
queira, distr.  de  Vizeu. 

Caeira.  Pov.  na  freg  de  S.  Martinlio  e conc. 
de  Pombal,  distr.  dc  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Esperança,  de,  Paderne,  conc.  de  Albu- 
feira, distr.  de  Faro.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.“ 
(la  Natividade,  de  Safira,  conc.  de  Montemór  o- 
Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  da  Só, 
conc.  e distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Encarnação,  de  Vimieiro,  conc.  de  Arraiol- 
los,  distr.  de  Evora. 

Caeira  Grande  e Caeira  Vermelha.  Duas 
herdades  na  freg.  de  Santa  Suzana,  conc.  dc 
Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Caeiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  do  Es 
coural,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de 
Evora. 

Caeirinha.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.'  da 
Conceição,  de  Cabrella,  conc.  de  Montemór  o- 
Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de 
Santa  Suzana,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  dc 
Lisboa.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarna- 
ção, de  Vimieiro,  conc.  dc  Arraiollos,  distr.  de 
Evora. 

Caeirinha  da  Estrada.  Logar  na  freg.  dc 
Santa  Suzana,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa. 

Caeiro  (Padre  Francisco).  Jesuita.  N.  cm  S 
Pedro  de  Carval  a 23  dc  agosto  de  l(iG9,  fal.  em 
Homa  a 11  de  fevereiro  de  1721.  Era  filho  dc 
.loão  Pinto  e de  Maria  Caeira.  Entrou  para  a 
Companhia  de  .Jesus,  no  noviciado  dc  Lisboa,  a 
4 de  maio  de  lG8ò.  Frequentou  com  distineção 
bumauidades  e philosophia  na  Universidade  dc 
Evora,  e foi  professor  de  humanidades  no  collc- 
gio  de  Santo  Autão.  Indo  depois  a lioma,  na 
qualidade  de  revisor  dc  livros  da  Companhia,  ali 
falleceu.  Escreveu  em  latim  um  livro,  intitulado: 
Optisculum  morale  de  Lídia  cruciata  lusitana,  et  de 
monitoria,  que  se  imprimiu  em  Evora  no  anno  de 
1718. 

Caeiro  (Padre  J(sé)  Jesuifa.  N.  em  Reguen 
gos  de  Monsaraz  a 14  de  abril  dc  1712,  fal.  cm 
Roma  em  1791.  Era  filho  de  Gonçalo  Correia  e 
de  Domingas  Fernande.s.  Entrou  na  Companhia 
dc  Jesus  no  collcgio  de  Evora,  a 23  de  maio  de 
172G,  onde  foi  lente  de  humanidades,  por  ser 
muito  perito  na  lingua  latina  e nos  preceitos  da 
oratoria.  Quando  o bispo  do  Porto,  D.  Fr.  José 
Maria  da  Fonseca,  visitou  Evora  »m  1741,  reci- 
tou um  pancgyiico  em  latim,  o qual  se  publicou 
n’esta  cidade  no  referido  anno  de  1741.  Em  1759 
foi  deportado  para  Italia,  e ali  se  demorou  até 
fallecer.  l’ubliccu  ainda  outras  obras  »m  latim. 

Caeiro.  Casal  na  freg.  de  Sant’Auna,  da  Car- 
nota,  conc.  de  Ak mquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte 
na  freg.  de  Santo  Antonio  e conc.  de  Reguengos 
de  Monsaraz,  distr.  de  Evora. 

Caeiro  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logares  na 
freg.  do  Salvador,  dc  Sines,  conc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Caeiros.  Pov.  na  freg.  dc  Santo  André  c cone. 
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I dc  Mafra,  distr.  dc  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  dc  Cercal,  conc.  de  S.  Thia- 
I go  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa  ||  Logar  na  freg.  dc 
I N.  S.*  da  Piedade,  de  Odeceixe,  conc.  de  Aljezur, 
I distr.  de  Faro.  ||  Aldeia  na  freg.  de  S.  Marcos, 
I de  Campo,  conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz, 
I distr.  de  Evora  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S * da 
i Alva  e conc.  d’Al.iezur,  distr.  de  í'aro.  ||  Monte 
I na  freg.  de  S.  Luiz,  cone.  de  Odemira,  distr.  de 
j Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  'I  heotonio,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  .Monte  na  freg.  de  Santa  Catha- 
I rina,  de  Valle  de  S.  Thiago,  do  mesmo  conc.  e 
' districto. 

Caes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho.  de  Frei- 
I xieiro  de  Soutello,  conc.  e distr.  de  Vianua  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  dos  An- 
jos e conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Milagres,  de 
I Vieira,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Caes  do  Carregado.  V.  Vaüa  do  Carregado. 

I Caes  do  Cerejo.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Anjos,  de  Gouvães  do  Douro,  conc.  de  Sabrosa, 
distr.  de  Villa  Real. 

Caes  do  Cordeiro.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e concelho  de  Mação,  districto  dc 
Santarém. 

j Caes  do  Loureiro,  Logar  na  freg.  de  S.  João 
I Baptista,  de  Castedo,  conc.  de  Alijó,  distr.  de 
I Villa  Real. 

i Caes  Novo.  Pov.  no  freg.  de  S.  Sebastião,  do 
Darque,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Caes  do  Pico.  Pov.  na  ilha  do  Pico,  7ia  freg. 
e conc.  de  S.  Roque,  distr.  de  Horta.  Houve  n’esta 
! pov.  tim  convento  de  franciscanos. 

1 Cães.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  lu- 
j fias,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Nome 
I que  se  dá  a umas  pequenas  ilhas  de  areia  no 
I Algarve,  defronte  de  Faro 

Cães  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoaçues 
i na  freg.  de  S.  Julião  e conc.  dc  Mangualde,  distr. 
de  Vizeu. 

Caetano  (Fr.  Antonio).  Religioso  da  ordem 
dos  carmelitas  calçados.  Natural  de  Coimbra, mas 
ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimento. 
Era  filho  de  Álvaro  Gomes  de  Carvalho  e de 
D.  Anna  Maria  Joscpha  da  Costa.  Foi  collegial 
do  Collegio  dc  Coimbra,  e professou  a G de  julho 
de  1732.  Escreveu:  Theatro  critico  universal,  ou 
discursos  varias  em  todo  o genero  de  matérias,  para 
desengano  de  erres  communs.  Composto  na  lingua 
hespanhola  pelo  reverendíssimo  P.  M.  Fr.  Bento 
Jeronymo  Feijó,  etc.  Abreviado  e traduzido  na 
lingua  por tiigueza,  Coimbra,  1746,  2 tomos.  Estes 
volumes  saíram  com  o nome  de  Jacinto  Ouofro  e 
Anta. 

Caetano  (José).  Profissor  de  grammatica  cm 
i Lisboa.  N.  na  quinta  das  Machadas,  termo  da 
villa  de  Palmella,  a 9 d'abril  de  1G90 ; ignora-se 
I a data  do  fallecimento.  Era  filho  natural  do  dr. 

I Antonio  Luiz  de  Tavora,  juiz  de  fora  d(í  Oli- 
I vença.  Estudou  os  principios  de  grammatica  em 
! Anonches,  e depois  em  Setúbal.  E'oi  muito  perito 
em  Theologia  c Direito  Civil.  Nos  annos  seguin- 
tes ao  terremoto  de  1755  tinha  aula  proximo  da 
egreja  dos  Martyres,  na  antiga  rua  da  E'igueira, 
hoje  ru.a  Anchieta.  Escreveu:  Modo facil  para 
ensinar  a construir  e verter  em  bom  romance  elin~ 
gva  portugueza  quaesquer  periodos  escriptos  cm 
j latim,  Lisboa,  17.íl;  teve  a2  * ediçãoaugmcntada 
■pelo  autor,  cm  1753;  Syntaxinha  Ericeirianna, 
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para  uso  dos  srs.  D.  Fernando  e D.  Henrique  de 
Menezes,  filhos  do  sr.  D.  Luiz  Carlos  de  Menezes, 
conde  da  Ericcira,  Lisboa,  1740;  outra  edição  eni 
1742  ; Praxe  syntaxistica,  com  algumas  observa- 
ções sobre  o Promptuario  do  P.  Antonio  Franco, 
e uma  syntaxe  latino-lusitanica,eic.,lÀsho3.,  1735; 
saiu  com  o pseudon3’nio  de  P.  Bento  Verjus;  Re- 
gra dos  generos  dos  nomes,  e definições  dos  acci- 
aentes  com  os  succintos  exemplai  es  das  cinco  de- 
clinações, e algumas  advertências,  Lisboa,  1743; 
Escola  Thomistica  defendida  das  criminosas  in- 
jurias com  que  os  ovti-sigillistus  a pretendiam 
afiirmar  patrocinadora  de  seus  erros;  e alguns  au- 
ctores  sem  maduro  exame  entenderam  menos  bem  a 
doutrina  do  mestre  angélico  S.  Th<  más  de  Aquino, 
tudo  composto  em  fôrma  de  uma  carta  mandada 
(Vesta  corte  á villa  de  Setúbal,  Lisboa,  1749;  Cen- 
sura  politicae  catholica  sobre  o papel  intitulado  ; 
((Resposta  a uma  carta  que  certo  cavalleiro  es- 
creveu a um  seu  affeiçoado  austriaco,  querendo  sa- 
ber se  0 principe  Carlos  havia  repassado  o Rheno», 
Lisboa,  1745;  Contestação  da  calumniosa  accusa- 
ção  com  que  o ,^uctor  do  « Verdadeiro  methodo  de 
estudar»  accusa  a nação  portugueza  de  pronunciar 
menos  bem  diversos  vocábulos  latinos,  Lisboa,  1751; 
Juizo  grammalical,  ou  jirimeira  audiência  feita 
na  casinha  da  almotaceria ...  em  24  de  março  de 
1754,  pelo  almotacel  da  semana,  etc.,  Lisboa,  1754; 
saiu  anonymo ; Segunda  audiência,  etc-,  hishou, 
1755  ; Carta  de  um  velho  honrado  a um  sobrinho 
seu,  que  o consultara,  etc.,  Lisboa  1755;  este  opús- 
culo e 0 antecedente  saíram  anonv^mos,  c tinham 
por  fim  a refutação  do  Novo  Methodo  da  Gram- 
matica  Latina  do  P.  Antonio  Pereira,  o qual 
respondeu  ás  criticas  ou  censuras  que  se  lhe  fa- 
ziam nas  notas  da  2.*  edição  da  sua  Collec- 
ção  de  palavras  familiares.  N’esta  mesma  épo- 
ca e sobre  < gual  assumpto  appareccerain  al- 
guns opusculos  d’outros  autores.  José  Caetano 
escreveu  mais:  Colra  escondida  na  rdva  da  as- 
túcia feminina,  e descoberta  em  uma  elegia  latina, 
eom  a versão  de  Joseph  de  Coimbra,  Lisboa,  1754; 
Syntaxe  natural,  chamada  antes  «Syntaxinha  Eri- 
ceiriana»  accrescentada  Festa  terceira  edição  com 
muitas  regras,  e um  elenco  das  do  P.  Manuel  Al- 
vares, Lisboa,  1757;  Alvarista  defendido.  Dialogo 
entre  L,ucas  e Pascoal,  cégos;  no  qual  . . se  conven- 
cem as. . ■ fúteis  hyptphoras  com  que  se  queria  di- 
minuir a fama  ao  doutissimo  P.  Manuel  Alvares. . . 
negando  á sua  Arte  a primazia  entre  todas  as  que 
se  acham  impressas,  Lisboa,  1757;  Additamento  ao 
Alvarista  defendido,  Lisboa,  1757.  José  Caetano 
publicou  também  alguns  livros  em  latim,  e dei- 
xou manuscriptos,  cujos  titulos  se  pódem  ler  a 
pag.  836  do  2.®  vol.  da  Bibliotheca  Lusitana,  de 
Barbosa  Machado. 

Caetano  (Fr.  José).  Religioso  da  ordim  de 
S.  Jeronymo,  doutor  em  Theologia  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra  e conceituado  latinista.  N.  cm 
Lisboa  em  1670,  fal.  no  collegio  de  Coimbra  a 
20  de  maryo  de  1746.  Era  filho  de  Francisco  Vie- 
gas  de  Lima,  e de  D.  Maria  dos  Santos.  Profes- 
sou no  convento  de  Santa  Maria  de  Belem  a 5 
de  junho  de  1691.  Foi  prégador  muito  afamado, 
reitor  do  seu  collegio  de  Coimbra,  visifador  ge- 
ral da  congregação,  qualificador  do  Santo  Oflicio, 
examinador  sjmodal  do  bispado  de  Coimbra,  e 
acadêmico  supranumerário  da  Academia  Real  de 
Historia  Portugueza,  para  que  foi  eleito  em  1731. 
Publicou  um  sermão  e alguma?  obras  theologicas 
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em  latim,  e deixou  bastantes  manuscriptos,  que 
se  conservavam  no  collegio  de  S.  Jeronymo,  de 
Coimbra.  Quandd  a Universidade  de  Paris  escre- 
veu á de  Coimbra  uma  carta  consultando  a sobre 
a bulia  Unigenitus,  foi  fr.  José  Caetano  o encar- 
regado de  lhe  responder;  também  escreveu  ao 
papa  uma  carta  em  latim,  pedindo  lhe  a beatifi- 
cação dos  infantes  D.  Aftonso  Sanches  e D.  The- 
reza  Martins. 

Caetano  (Fr.  José).  Religioso  carmelita,  dou- 
tor em  Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Lisboa  a 27  de  abril  de  1717;  ignora  se  a 
ilata  do  fallecimento  Era  filho  de  Manuel  dos 
Sautos  Pinheiro,  e de  Maria  de  Jesus.  Professou 
no  convento  do  Carmo  de  Lisboa  a 30  de  abril 
de  1732.  Estudou  as  seiencias  escolásticas,  dou- 
torando-se depois  em  1740.  Publicou  tres  ser- 
mões: um  em  acção  de  graças  pelas  melhoras  de 
I>.  João  V,  em  1742;  outro  deprecativo  á rainha 
Santa  Izabel,  u’uma  festa  no  convento  de  Santa 
Clara  de  Coimbra,  pela  continuação  das  melho- 
ras do  referido  monarcha,  em  1745;  e outro  de 
S.  Luiz,  rei  de  França,  em  1746. 

Caetano  (Fr.  José  de  Jesus  Maria).  Prior  pro- 
vincial da  ordem  dos  dominicanos,  que  viveu  no 
século  XVIII.  Escreveu:  Patente  exhortatoria  que 
o prior  provincial  da  ordem  dos prégadores  dirige 
a todos  os  seus  súbditos,  que  habitam  n’este  reino  e 
íeus  estados,  Lisboa,  1765.  No  vol.  xiii  do  Diccio- 
iiario  bibliographico,  diz-se  que  é uma  diatribe 
contra  os  jesuitas,  e espccialmente  contra  uns 
livrinhos  que  corriam  com  o titulo  de  Devoções 
ao  Rantissimo  Sacramento,  fazendo  também  a apo- 
logia do  governo  de  el-rei  D.  José  e da  adminis- 
tração do  seu  ministro. 

Caetanos  (Casal  dos).  Na  freg.  de  S.  Nicolau, 
conc.  e distr.  de  Santarém. 

Cafaras.  Reino  de  gentios  da  margem  esquer- 
da do  rio  de  S.  Domingos,  no  distr.  dá  Guiné, 
.\frica  Occidental. 

Càfaros.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de  Ga 
vea,  concelho  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Cafarro.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Olivei- 
ra, de  Samora  Correia,  conc.  de  Beuavente,  distr. 
de  Santarém. 

Café.  A et}'mologia  arabe  de  cahué,  vinho,  dada 
a esta  bebida  e o nome  scientifico  de  coffea  ara- 
bica,  que  tem  a planta  do  café  de  cujo  frueto  ou 
semente  se  faz  a infusão,  parecem  indicar  que 
este  arbusto  é originário  da  Arabia,  dando-se  na 
Abyssinia  e em  toda  a África  Equatorial,  d'onde 
teria  sido  transportado  no  scculo  xi^  ou  xv  para 
0 norte  do  continente  africano,  espalhando-se  a 
sua  cultura  progressivamente  á ludia  e á Ameri- 
ca. Os  arabes  conheciam  já  o café  e as  suas  pro- 
priedades no  século  ix,  porém  as  indicações  his- 
tóricas, ácerca  do  seu  uso,  são  muito  duvidosas. 
A cultura  do  cafezeiro  no  Brazil  principiou  no 
Amazonas  pelos  meados  do  século  xviii,  e d’ahi 
seguiu-se  ao  Maranhão  e Pará.  Em  1774  iniciou- 
se  no  Rio,  sendo  governador  Gomes  Freire  de 
Andrade,  esta  cultura,  que  se  tornou  uma  das 
mais  importantes  do  Brazil.  Por  decreto  de  24 
de  julho  de  1743  foi  prohibido  dar  despacho  ao 
café  não  vindo  do  Maranhão  e em  navios  portu- 
guezes.  Por  decreto  de  4 de  maio  de  1761  foi 
isento  do  pagamento  de  direitos  o café  das  pos- 
sessões portuguezas.  Em  Cabo  Verde  foi  intro- 
duzida a cultura  do  cafezeiro  no  anno  de  1790 
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começando  por  S.  Nicolau,  seguindo  por  S.  Thia-  i 
go  e Santo  Antão.  Em  Angola  o cafezeiro  é es- 
pontâneo; a sua  cultura  regular  data  de  ha  cin- 
coenta  annos;  os  cafezaes  mais  afamados  são  os 
de  Golungo  Alto  e Cazengo.  São  apreciados  es- 
tes cafés  e ainda  os  de  S.  Thomé  e de  Timor.  I| 

II  Botequim,  loja  para  se  tomar  o café  c outras 
bebidas.  Em  Lisboa,  pelo  anno  de  1777,  havia 
dois  botequins  conhecidos,  o de  Marcos  Füippe, 
no  Pelourinho  e o do  Casaca,  junto  a S.  Julião. 
Alguns  adquiriram  celebridade,  como  o de  Nicola, 
frequentado  por  Bocage,  o Marrare  e o Marti- 
nho,  que  ainda  existem,  No  l’orto  citam-se  os 
cafés  do  Pepino  e a Águia  d'Oiro. 

Café.  Monte  situado  na  parte  N.  da  ilha  de 
S.  Thomé,  África  Occidental. 

Caféde.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  concelho,  com.  e distr.  de 
Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre;  299  hab. 
Tem  correio  com  serviço  posta  rural.  A pov.  dista 
10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  alto, 
d’onde  se  vê  Castello  Branco,  e muitas  povoações 
Era  da  t'orôa.  O vigário  da  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Castello  Branco,  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha diversos  generos.  Passa  aqui  o rio  Ocréza  e 
a ribeira  de  Cafede.  A freg.  pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®21, 
com  a séde  em  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição,  concelho  e districto  de 
Castello  Branco. 

Cafêo  (Herdade  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Natividade,  de  Machede,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Caflma.  Território  situado  a E do  rio  Cunene, 
no  distr.  e com.  de  Mossainedes,  prov.  e bisp.  de 
Angola,  África  Occidental.  E’  limitado  ao  N pe- 
las terras  do  gentio  handa,  a E pelas  do  mucuan- 
callas,  ao  S pelas  do  Quanhama,  e a O pelo  rio 
Cunene. 

Cafimba.  Pov.  do  reino  de  Cabinda,  no  Congo, 
África  Occidental,  no  litoral,  a 44  k.  ao  N do  rio 
Zaire. 

Gafini.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  África 
Occidental. 

Caiiz.  V.  Ciikiz. 

Cafué.  Rio  alHucnte  da  margem  esquerda  do 
Zambeze,  no  qual  se  lança  a 155  k.  ao  O da  villa 
do  Zumbo,  África  Austral.  Das  informações  da- 
das por  Livingston,  que  explorou  uma  parte  do 
seu  curso  inferior,  pelos  enviados  de  Silva  Porto 
que  o reconheceram  no  seu  curso  médio,  e depois 
por  Capello  e Ivens,  que  lhe  determinaram  as 
nascentes,  deprehende-se  que  o rio  nasce  na 
Garanganja,  aproximadamente  por  11“  30'  lat. 

S e 36“  28'  long.  e que  correndo  primeiro  para 
0 S até  ao  parallelo  de  14“  muda  n’esta  altura  de 
direcção,  descrevendo  uma  grande  curva  com  a 
convexidade  voltada  para  O e que  vae  terminar 
no  parallelo  de  16“  depois  de  ter  atravessado  a 
região  habitada  pelos  machulumbes,  correndo  em 
seguida  para  E até  á sua  foz.  O curso  assim  de- 
terminado é aproximadamente  de  900  k.,  nave- 
gáveis na  sua  maior  parte,  sendo  apenas  a nave- 
gação interrompida  por  uma  pequena  cachoeira 
que  ha  a pouca  distancia  para  montante  da  foz. 
No  curso  superior  e médio  o rio  tem  o nome  de 
Loengue,  recebendo  sómente  o de  Cafué  ou  Ca- 
fucué  no  curso  inferior. 

Cafuma.  Pov.  da  margem  esquerda  do  rio 
Quáquá,  no  distr.  e com.  de  Quelimane,  prov.  e 
bisp.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
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Cãgaço  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Cágado  (Herdade  doj.  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Cano,  concelho  de  Souzel,  districto  de 
Portalegre. 

Cágados.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alha- 
das, conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 
II  Monte  na  freg.  de  S.  Marcos,  de  Campo,  conc. 
de  Reguengos  de  Monsaraz,  distr.  de  Evora. 

Cagandé.  Pov.  de  gentios  bagas,  África  Occi- 
dental, a E da  pov.  Benar  e na  margem  esquerda 
do  rio  Nuno,  no  distr.  de  Guiné. 

Gaganitas.  Pov.  na  freg.  de  S.  José  de  S.  La- 
zaro,  conc.  e distr.  de  Braga 

Cagarata  (Quinta  da).  Na  freg  de  S.  João 
Baptista,  dc  S.  João  da  Ribeira,  conc.  de  Rio 
Maior,  distr.  de  Santarém. 

Cagarra.  Ilha  do  archipelago  de  Bijagós,  da 
costa  da  Guiné,  África  Occidental,  situada  a E 
da  ilha  Ave  Grande  ou  Nhoço  c a O da  costa 
dos  gentios  nalús.  Também  é chamada  Cagnabac 
ou  Canabac. 

Cagarrão  (Monte.  do).  Na  freg.  do  Salvador  e 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja 

Gagarras  (Herdade  do).  Na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Alcorrego,  conc.  de  Aviz,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S * d’Annun- 
: ciação,  de  Famalicão,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Cagavaio  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Villa  da  Egreja,  conc.  de  Saftam,  distr. 
de  Vizeu. 

Cagia-Caumbungo.  Pov.  na  prov.  d’Angola 
distr.  de  Loanda,  e território  de  Quissama. 

Cagida.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto, 
de  Dornes,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr. 
de  Santarém. 

Gagide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiuho,  de 
Ovoa,  conc.  de  Santa  Comba  Dão,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  Logar  na  freg.  de  S.  Paio  e conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga. 

Gagil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Tou- 
vedo,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Gaginregi.  Rio  do  sertão  de  Angola,  África 
Occidental.  Tem  vários  confluentes.  Foi  passado 
cm  canôa  pela  exj)edição  portugueza,  que,  par- 
tindo de  Angola  em  1806  e atravessando  o conti- 
nente africano,  chegou  a Ttte  em  1811. 

Gagnut.  Pequeno  rio  da  margem  esquerda  do 
Casamansa,  no  distr.  da  Guiné,  África  Occiden- 
tal. E’  tributário  do  Casamansa,  e tem  a foz  muito 
estreita  e dividida  por  dois  baixos  d’areia,  cujo 
fundo  é aproximadamente  de  um  metro  na  bai- 
xamar.  E’  apenas  navegavel  para  embarcações 
pequenas. 

Cãgunça  (Quinta  do).  Na  freguezia  de  N.  S.* 
d’Assumpçào,  de  Seuhorim,  conc.  de  Nellas,  distr. 
de  Vizeu. 

Gahenda.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Cabeto.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Gahida  (Quinta  da).  Na  freg.  de  Santa  Catha- 
rina,  de  Arcas,  conc.  de  Macedo  de  Cavalleiros, 
distr.  de  Bragança. 

Gahide  ou  Galde.  Logar  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Gondar,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
dc  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pedo- 
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me,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de  Hra- 
ga.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador  do  Souto,  de 
Rebordòes,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distrioto  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Estação  do  caminho  de 
ferro  do  Douro,  entre  o apeadeiro  de  Meinedo  e 
a estação  de  Villa  Meã. 

Cabide  de  Rei.  Pov.  e freg.  de  S Pedro,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Louzada,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  1:013  hab.  e 271  fog.  Tem  est. 
post.  com  serviço  de  posta  rural,  e permutando  j 
malas  com  Louzada  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  Até  ao  aono  de  18.Õ5  foi  da  comarca  de 
Amarante  e do  couc.  de  Santa  Cruz  de  Riba  Ta- 
mega,  e pela  supressão  d’este  conc.  passou  para 
0 de  Louzada.  O reitor  era  apresentado  pelos 
condes  de  Óbidos,  tinha  o rendimento  de  lOOíOOO 
réis  e 0 pé  d’altar.  A terra  é muito  fértil;  cria 
muito  gado  de  toda  a qualidade.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  i‘ecrutamento  e reserva 
n.“  20,  com  a séde  em  Amarante. 

Cahiz.  Medida  de  cereaes,  antigamente  usada 
e também  mencionada  nos  documentos  por  cafiz. 
Viterbo,  no  seu  Elucidário^  escreve  que  havia  o 
cahiz  grande,  que  tinha  16  alqueires,  eo pequeno, 
que  tinha  8.  Acham-se  nos  documentos  do 
século  XIII. 

Caia  ou  Caya.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  En- 
carnação, da  prov.  do  Alemtejo,  concelho  e com. 
d'Elvas,  distr.  de  Portalegre,  arceb.  de  Evora. 
A pov.  dista  13  k da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’uma  elevação,  d’onde  se  vê  Campo  Maior  a 
G k , e Badajoz  a 15.  O cura  era  da  apresentação 
do  bispo  d’Elvas.  A terra  é muito  fértil,  sobre- 
tudo em  trigo  e cevada.  N’esta  freg.  ha  tres  ata- 
laias, chamadas  da  Mexia,  de  Marvão  e de  Se- 
govia,  e é regada  pelos  rios  Caia  e Caiolla,  e 
lielos  ribeiros  do  Rico  e do  Judeu,  juntando-se 
todos  ao  Caia.  A freg.  pertence  á 5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  22,  com 
a séde  em  Abrantes.  Está  annexa  a outra,  tam- 
bém do  mesmo  nome,  cujo  orago  é N.  S."  da  Len- 
tisca,  de  que  os  castelhanos  arrazaram  a egreja 
em  1705,  que  foi  depois  reedificada.  Esteve  muitos 
annos  independente.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Urra,  conc.  e distr.  de  Portalegre;  também  lhe 
dão  0 nome  de  Nave  Longa.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Expectação  e conc.  de  Campo  Maior, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Rio  da  prov.  do  Alemtejo. 
Nasce  na  serra  de  S.  Mamede,  freg.  de  S.  Grego- 
rio,  corre  perto  de  Alegrete,  passa  por  Arron- 
ches  e pela  freg.  de  Caia,  que  lhe  dá  o nome, 
atravessa  varias  estradas  e a linha  ferrea  de 
Léste,  e vae  desaguar  no  rio  Guadiana,  junto  da 
freg.  de  Santo  Ildefonso,  com  um  curso  de  70  k. 
Desde  da  freguezia  de  Caia  até  á sua  foz,  separa 
Portugal  de  Hespanha.  A 3 k.  de  Campo  Maior, 
proximo  a Badajoz,  está  lançada  a Ponte  de  Caia, 
onde  se  fazia  entrega  das  pessoas  reaes  de  Por- 
tugal e Hespanha,  que  mudavam  d’um  para  ou- 
tro d’estes  dois  reinos,  por  casamento.  ||  Prazo 
do  distr.  de  Sena,  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental,  a S E da  villa  de  Sena  e na  margem 
direita  do  Zambeze,  entre  este  rio  e o Zangua, 
seu  confluente.  Tem  25  k.  de  comprimento  e 15 
de  largura.  Pertenceu  aos  jesuitas,  que  manda- 
ram levantar  uma  egreja  parochial  da  invocação 
de  N.  S.*  da  Saude. 

Calada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça  dos 
Padrões,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião  c conc.  de  Setúbal, 


distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Luiz,  conc 
de  Odemira,  districto  de  Beja.  ||  .Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  de  V.  N.  de  Miltontes,  conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja. 

Caiadas.  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Luz,  de  Gaula,  conc.  de  Santa  Cruz, 
distr.  do  Funchal.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Almansil,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  II  Logar  na  freg  do  Salvador,  de  Sines, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Caiado  ou  Cayado.  Appellido  d’uma  familia 
cujos  individuos  exerceram  cargos  importantes 
em  Ponta  Delgada  Francisco  Dias  Caiado,  cida- 
dão da  cidade  do  Porto,  serviu  de  juiz  e verea- 
dor em  Ponta  Delgada,  quaudo  villa.  A sua  des- 
cendência encontra-se  descripta  nos  nobiliários, 
referida  ao  que  diz  o dr.  Gaspar  Fruetuoso. 

Caiado  (Henrique).  Celebre  latinista  e juris- 
consulto N.  em  Lisboa  no  século  xv,  fal.  em  Bem- 
fica  em  1.508,  e foi  mandado  por  seu  pae  a Italia 
estudar  jurisprudência  na  Universidade  de  Bo- 
lonha. Dedicou-se  depois  á cultura  das  letras,  e 
entregou-se  á poesia,  em  que  se  tornou  muito 
considerado,  merecendo  os  elogios  dos  grandes 
eruditos  italianos  do  seu  tempo.  Passando  o tempo 
n’este  entretenimento,  e em  viagens  pela  Italia, 
gastando  muito  dinheiro,  e descuidando-se  dos 
estudos,  desagradou  de  tal  fórma  a seu  pae,  que 
lhe  suspendeu  as  mezadas.  Henrique  Caiado  com- 
tundo  não  se  emendou,  e foi  preciso  que  el-rei 
D.  Manuel  lhe  désse  ordem  positiva  de  estudar 
jurisprudência,  para  que  elle  se  resolvesse  a ma- 
tricular-se na  Universidade  de  Padua.  Sendo  do- 
tado de  elevada  inteiligencia,  facilmente  se  for- 
mou, adquirindo  boa  reputação  como  juriscon- 
sulto, e voltou  á patria  precedido  de  grande  fama. 
No  entretanto,  no  primeiro  logar  para  que  eram 
precisas  habilitações  juridicas,  D.  Manuel  prefe- 
riu nomear  outro  pretendente,  de  muito  menor 
meiito,  e Henrique  Caiado,  deveras  pezaroso, 
retirou-se  a uma  quinta  que  tiuha  em  Bemfica, 
onde  passou  o resto  da  vida.  Pub  icou  um  volume 
em  latim,  de  Éclogas,  Sylvas  e Epigrammas,  que 
0 papa  Alexandre  VI  tinha  em  muita  conside- 
ração. Entre  os  seus  poemas  latinos  ha  um,  que 
foi  muito  elogiado,  em  que  elle  lamenta  a morte 
do  poeta  Angelo  Policiano. 

Caiado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  conc.  dc 
Loulé,  distr.  de  Faro. 

Caiado  de  Gamboa.  Esta  familia  descende 
de  Nuno  Caiado  de  Gamboa,  que  veiu  para  Por- 
tugal em  1526.  Todavia  o primeiro  iudividuo 
deste  apoellido  de  que  se  encontra  menção  é 
Affonso  Martins  Caiado,  tenente  de  uma  galé, 
que  o conde  D.  Pedro,  governador  de  Ceuta, 
mandou  á tomada  de  Larache,  um  século  antes 
de  passar  a Portugal  o referido  Caiado  de  Gam- 
boa. Henrique  Caiado,  celebre  latinista,  também 
é anterior.  As  suas  armas  são,  em  campo  verme- 
lho elmo  de  prata  guarnecido  de  ouro,  entre  um 
lobo  de  sua  côr  armado  de  ouro  e um  lebreu  de 
prata  com  colleira  azul,  e um  chefe  de  ouro  com 
tres  folhas  de  golfão  de  azul ; por  timbre  o lobo 
do  escudo. 

Caibada.  Pov.  da  jurisdicção  do  reino  de  Vei- 
masse,  na  ilha  de  Timor,  Oceania. 

Caibra.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Silveiras,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Caicido.  Pov.  da  jurisdicção  do  reino  de  Vei- 
masse,  da  ilha  de  Timor,  na  Oceania. 
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Caicundi.  Pov.  do  distr.  do  Cougo,  piov.  d’Au-  i 
gola,  África  Occidental,  na  margem  direita  do  , 
rio  Zaire. 

Cailaco.  Oitavo  distr.  da  prov.  ou  região  dos 
Rellos,  na  ilha  de  Timor,  Oceania.  A pov.  de 
Cailaco  é a capital  do  distr.  que  se  compõe  dos 
seguintes  reinos:  Atcssabé,  Cailaco,  Diribate, 
Leimeau  ou  Limiau  e Mahubo.  ||  Reino  do  oitavo 
distr.  da  prov.  ou  região  dos  Hellos,  Oceania,  no  | 
centro  da  ilha  de  Timor;  fica  a seis  dias  de  jor-  | 
nada  da  cidade  de  Dilly,  capital  da  prov.  O re-  i 
guio  era  feudatario  da  Corôa  portugueza,  á.  qual  | 
pagava  tributo.  A população  orça  por  36:000  ha- 
bitantes. ||  Pov.  e capital  do  distr.  e reino  do 
mesmo  rtome,  na  ilha  de  Timor,  Oceania. 

Caima.  Kio  na  prov.  do  Douro.  Nasce  nos 
montes  da  Feiteira,  freg.  de  Albergaria  das  Ca- 
bras, couc.  do  Arouca,  de  tres  regatos,  que  bro- 
tam d’esta  serra.  No  valle  de  Cambra  tem  tres 
pontes  de  pedra,  e ali  recebe  muitos  ribeiros, 
que  o engrossam.  As  suas  margens  são  em  gran- 
de parte  cultivadas  e muito  ferteis.  O rio  Caima 
morre  na  margem  esquerda  do  Vouga,  acima  de 
Serem.  V.  Albergaria  a-Velha. 

Calmada.  Ponta  ou  cabo  na  costa  S da  ilha 
de  S.  Jorge,  do  archipelago  dos  Açores. 

Caimau.  Reino  do  primeiro  distr.  da  prov.  ou 
região  dos  Bellos,  na  ilha  de  Timor,  Oceania. 
Fica  a um  dia  de  jornada  da  cidade  de  Dilly, 
capital  da  prov.  e está  situado  no  interior  da 
ilha.  Tem  apro-ximadamente  8:000  habitantes. 

Gainco.  Pov.  na  margem  esquerda  do  rio  Ca- 
fué,  110  território  dos  Chuculompos,  África  Orien- 
tal, a O da  prov.  de  Moçambique.  Também  é 
chamada  Cainta. 

Cainha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Villar 
de  Ferreiros,  conc.  de  Moudim  de  Basto,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  d'As- 
sumpção  e conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Cainhas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Covas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Cainheiras.  Pov.  iia  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Castro  Laboreiro,  concelho  de  .Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Cainho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pantaleão,  de  Cor- 
nes, conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna 
(lo  Castello. 

Cainhos  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logares 
na  freg.  de  Santa  Senhorinha,  de  Basto,  conc. 
dc  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Caio.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  conc.  e distr. 
de  Faro. 

Gaiò.  Pequeno  reino  de  gentios  papeis,  situado 
na  parte  O da  ilha  de  Jatta,  da  costa  do  distr.  | 
dc  Guiné,  África  Occidental.  ||  Nome  das  tres 
illias  ou  ilhotas  situadas  a O da  ilha  de  Jatta, 
África  Occidental,  separadas  d'esta  pelo  esteiro 
ou  rio  Catharina.  São  cobertas  de  arvoredo,  e 
servem  de  bahia  aos  que  navegam  por  aquellas 
paragens.  E’  só  uma  habitada.  ||  Nome  do  grupo 
maior  das  tres  ilhas  de  Caió  E’  baixo  e muito 
batido  pelo  mar  tanto  do  lado  do  S como  do  de  O, 
mas  tem  um  desembarcadouro  sotfrivel  na  costa 
dc  E.  II  Conlluente  septentrional  do  rio  Jatta,  no 
distr.  da  Guiné,  África  Occidental.  Nas  suas  mar- 
gens ha  plantações  de  mangues  e aldeias  de  gen- 
tios. E’  bastante  largo  e tem  fundo  sullicientc 
para  navegarem  escunas  ||  Banco  da  costa  do 
districto  da  Guiné,  África  Occidental,  proxiino 
das  ilhas  dc  Caió,  e formado  de  dois  parceis,  um 
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de  areia  lodacenta,  situado  a 6 k.  da  ilha  de  Caió, 
c outro  chamado  do  Meio,  a 9 k.  da  mesma  ilha. 
tlstes  parceis  estão  separados  por  um  canal,  bas- 
tante estreito  por  vezes,  com  15  a 18  metros  de 
profundidade. 

Caiolla.  Rio  do  distr.  de  Portalegre;  nasce 
proximo  d’Elvas,  passa  pela  estrada  d’esta  cidade 
para  Campo  Maior,  e pela  linha  ferrea  de  E, 
onde  tem  pontes,  e vae  a afiluir  ao  Caia  com  um 
curso  de  10  kilometros. 

Caionda.  Pov.  do  distr.  de  Mossamedes,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental,  na  serra  de  Chella, 
a 54  k.  ao  N O de  liuilla. 

Caiongo  Pov.  do  conc.  de  Malange,  distr.  dc 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental,  a 24 
kilometros  ao  S O de  Talla  Mogonço. 

Cairão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Villa 
I Garcia,  conc  e distr.  da  Guarda. 

Gaires  ou  Cayres.  Pov.  e freg  de  Santa  Ma- 
j ria,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Amares, 
I distr.  de  Braga;  722  hab.  e 196  fog.  A pov.  dista 
2 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  costa  me- 
ridional do  Monte  de  S.  Pedro  Fins,  d’onde  se 
I desfruetam  Tionitos  pontos  de  vista.  E’  muito 
abundante  de  cereacs,  legumes,  hortaliças  e fru- 
1 ctas,  vinho  verde,  azeite,  etc.  Era  abbadia  apre- 
sentada pelo  arcebispo  de  Braga  A egreja  ma- 
I triz  dizem  ser  das  melhores  do  concelho.  A 
I confraria  do  Sacramento,  aqui  estabelecida,  foi  a 
primeira  que  sc  creou  no  antigo  conc.  de  Entre 
Ilomem  e Cávado,  datando  a sua  instituição  dc 
! 21  de  setembro  de  1629.  N’esta  freguezia  exis- 
I tem  tres  capellas;  a do  Senhor  da  Salvação,  que 
antigamente  era  dedicada  a S.  Bento,  mas  (}uc 
tem  esta  denominação  desde  1843,  anno  em  que 
se  collocou  aqui  a imagem  de  Jesus  Crucificado, 
que  até  então  se  conservava  na  egreja  matriz;  a 
de  N.  S.*  da  Lapa,  e a de  Santo  Autonio,  cons- 
I truida  em  1851,  sendo  estas  duas  ultimas  capel- 
I las  particulares,  lla  também  a antiga  ermida  do 
[ S.  Pedro  Fins,  situada  no  cume  do  monte  d’estc 
nome,  que  serve  de  marco  divisorio  d’esta  fre- 
Çuezia  e da  de  S.  Thiago  de  Caldellas.  A ermida 
toi  reconstruída  e ampliada  em  1869,  fazendo-se- 
lhe  então  sacristia  á custa  d’uin  devoto  e dos 
parochos  das  duas  referidas  freguezias.  Caires 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.”  8,  com  a séde  em  Braga  A 
I E e S d’esta  freg.  passava  uma  das  vias  milita- 
res romanas,  que  de  Braga  iam  a Astorga,  c co- 
nhecida por  Estrada  da  Geira. 

Cairo.  Monte  na  freg  de  N.  S • d’Assumpção, 
de  Collos,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  || 
.Monte  na  freg.  do  Salvador,  da  mesma  cidade, 
conc.  e districto. 

Cairos  (Casal  d-ys).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  En- 
carnação, de  Bordeira.  conc.  de  Aljczur,  distr.  dc 
Faro. 

Cairuhi.  Reino  do  segundo  distr.  da  prov.  ou 
região  dos  Bellos,  na  parte  central  da  ilhá  de 
Timor,  Oceania.  Faz  parte  do  distr.  e commando 
militar  de  Manatuto  a E da  ilha.  ||  Pov.  do  reino 
do  mesmo  nome,  na  ilha  de  Timor,  Oceania. 
Também  sc  escreve  Cairui. 

Caixa.  Pcíiuena  moeda  decobre  que  corria  an- 
tigamente na  índia.  Nas  Volucas,  um  pardau  valia 
mil  caixas.  Moeda  asiatica,  que  valia  um  real  c 
meio.  Segundo  diz  Fernão  Mendes  Pinto  1:200 
caixas  valiam  um  cruzado.  Segundo  Diogo  do 
Couto  a caxa,  moeda  dc  Tidore,  valia  3 réis. 
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Caixa  de  aposentações.  O decreto  de  17  de 
julho  de  1886  creou  um  fundo  especial,  para  se- 
rem pagos  os  vencimentos  aos  empregados  pú- 
blicos, quando  aposentados.  Divide-se  em  Fundo 
do  clero  parochial.  Fundo  dos  funccionarios  ci- 
vis, Fundo  de  instrucçào  primaria  e Fundo  da 
camara  municipal  de  l..isboa.  No  paiz  existem 
outras  caixas  de  aposentações,  sendo  as  mais  im-  i 
portantes:  Caixa  de  aposentações  dos  emprega- 
dos dos  Caminhos  de  Feiro  do  Estado,  dos  em- 
jiregados  dos  Caminhos  ae  Ferro  da  Beira  Alta, 
dos  empregados  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
do  Porto;  etc. 

Caixa  economlca.  Instituição  destinada  a 
guardar  e capitalizar  as  pequeuas  ecouomias  dos 
(íepositantes,  dando  um  juro  modico.  Datam  dos 
meados  do  século  x>x  os  esforços  para  em  Por- 
tugal se  implantarem  estas  utilissimas  iustitui- 
çôes,  tendo  em  1836  Agostinho  José  Freire  pu 
blicado  uma  portaria  com  o seguinte  preambulo: 
«Attendendo  ás  poderosas  vantagens  publicas  e 
particulares  que  resultam  dos  estabelecimentos 
conhecidos  pela  denominação  de  montes  de  pie- 
dade e caixas  econômicas;  e considerando  quanto 
convém  fazer  ao  meuos  uma  diminuta  experieu- 
cia  para  não  continuarem  a ser  desconhecidas 
iTestes  reinos  tão  beneficas  instituições,  as  quaes, 
diminuindo  os  males  da  miséria,  e augmentando 
a riqueza  nacional,  melhoram  a moral  publica,  e 
produzem  resultados  da  mais  transcendente  uti- 
lidade, etc  » Tão  bons  desejos  não  passaram,  po- 
rém, do  papel.  Em  1839  reavivou  a idéa  Oliveira 
Marreca,  apresentando  ás  camaras  em  sessão  de 
r>  de  julho  de  aquellc  anno  um  projecto  para  a 
creação  de  caixas  econômicas.  Ainda  esta  tenta- 
tiva se  mallogrou.  Em  1844,  devido  á propaganda 
de  Sebastião  Ribeiro  de  Sá,  fundou-se  a «Caixa 
Economica  de  Lisboa».  Na  mesma  epoca  as  com- 
panhias «União  Commercial»  e «Confiança»  fun- 
daram caixas  econômicas.  As  circumstancias  po- 
liticas  não  tardaram  a destruil-as.  Duas  caixas 
cconomicas  se  estabeleceram  em  Portugal,  que  | 
são  dignas  de  menção.  Foi  a primeira  a «Caixa 
Economica  de  Angra  do  Ileroismo»,  fundada  a 3 
de  março  de  1845.  A outra  é a «Caixa  Econo-  i 
mica  de  Aveiro»  estabelecida  em  l>í56.  Ambas  i 
fòram  iustituidas  por  Nicolau  Anastacio  de  Bet-  | 
tencourt  (V.  este  nome).  A estas  caixas  econo-  j 
micas  deve  accrescentar-se  a do  «Monte-pio  Ge-  | 
ral»  creada  pela  carta  regia  de  4 de  janeiro  de  i 
1844,  e a mais  importante  do  paiz.  A lei  de  12 
de  março  de  1845  estabeleceu  o regimen  da  cons- 
tituição das  caixas  econômicas.  Pela  lei  de  26 
de  abril  de  1880  foi  creada  a «Caixa  Economica 
Portugueza»,  cujo  regulamento  faz  parte  do  de- 
creto de  10  de  março  de  1881.  Funcciona  junto 
da  «Caixa  Geral  de  Depositos». 

Caixa  Geral  de  Depositos  e Instituições  de 
Previdência.  Creada  por  lei  dc  10  de  abril  de  | 
1876,  tem  sido  reorganizada  e ampliados  os  seus  | 
serviços  pelas  leis  de  30  de  dezembro  de  1892,  | 
21  de  maio  de  1896,  23  de  junho  de  1897,  .30  de  j 
junho  de  1898,  etc.  A lei  de  21  de  maio  de  1896  ; 
estabeleceu  uma  «Caixa  de  Reformas»  a opera-  ‘ 
rios  assalariados  e um  «Monte  de  Piedade»  sob  j 
a administração  da  «('aixa  Geral  de  Depositos» 
do  que  proveiu  a ampliação  do  respectivo  titulo 
com  o de  «lustituiçòes  de  Previdência».  Porém 
estas  instituições  não  passaram  da  lei.  Para  o 
pessoal  ao  serviço  das  Obras  Publicas  creou  o 


, decreto  dc  11  dc  dezembro  de  1902  uma  «Caixa 
de  reformas,  subsidios  e pensões». 

Caixas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consola- 
ção, de  Cezimbra-Castello,  conc.  de  Cezimbra, 

I distr.  de  Lisboa.  ||  Horta  ua  freg.  de  N.  S.*  d’An- 
nunciação,  concelho  e districto  de  Vianna  do 
Castello. 

Caixeira.  Duas  povoações  no  conc.  de  Monte - 
mór-o- Velho,  distr.  de  Coimbra,  uma  na  freg.  dc 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Verride,  outra  na  dc 
N.  S * da  Conceição,  de  V.  N.  de  Barca. 

Caixeiro.  Pov.  e freg.  de  S.  Mathias,  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Niza,  distr.  e bisp. 
de  Portalegre;  1:024  hab.  e 253  fog.  A pov.  dista 
8 k.  da  séde  do  conc.  Tem  escolas  para  o sexo 
masc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está 
situada  n’um  alto  d’onde  se  vê  Niza,  Castello  de 
Vide,  etc.  O vigário  era  freire  da  ordem  dc 
Christo,  apresentado  pela  Mesa  da  Consciência  c 
Ordens,  e tinha  diversos  generos,  26  almudes  de 
vinho,  cêra  e 12^000  réis  em  dinheiro.  A terra  é 
fértil,  principalmente  em  trigo  e centeio.  Cai- 
xeiro pertence  á 4.*  div-  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.“  22  com  a séde  em  Abrau- 
tes.  II  Serra  no  distr.  de  Evora;  estende-se  pelas 
villas  de  Souzel  e Extremoz,  c tem  10  k.  de  com- 
primento e 452  m.  de  altura. 

Caixeiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Ca- 
deira, conc.  de  Torres  Vcclras,  distr.  de  Lisboa. 
i|  Casal  na  freg.  de  8.  Miguel,  de  Milbarado, 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Sapataria,  conc.  de 
Sobral  de  Mont’Agraço,  distr.  de  Lisboa,  ||  .Monto 
na  freg.  de  N.  S * da  Encarnação,  de  Bordeira, 
conc.  de  Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Cijã.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  dc 
Figueiredo  das  Donas,  conc.  de  Vouzella,  distr. 
de  Vizeu. 

Cajada  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S * da  Pu- 
rificação, de  Bucellas,  conc.  de  Loures,  distr.  dc 
Lisboa. 

Cajadães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  de  La- 
tões, conc.  de  Oliveira  de  Frades,  districto  dc 
Vizeu. 

Cajade.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Casta - 
nheira,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello. 

Cajados  (Horta  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Castro  Verde,  distr.  dc 
Beja. 

Cajet.  Posto  fiscal  em  Cassine,  na  Guiné, 
África  Occidental. 

Cajorge.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
.Moz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Cajugut.  Ponta  ou  cabo  do  rio  de  Jatta,  no 
distr.  da  Guiné,  África  Occidental,  fronteira  á 
ilha  de  Bucis.  ||  Pov.  da  ilha  de  Bucis,  na  costa 
da  Guiné,  África  Occidental,  em  frente  da  ponta 
('ajugut. 

Cajungo-Catolla.  Pov.  do  território  de  Ga- 
langue,  no  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental,  a 274  k.  de  Quillengues. 

Cajusta.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Vil- 
lar  de  Murteda,  conc,  e districto  de  Vianna  do 
Castello. 

Cal.  Povoações  nas  seguintes  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Argélia,  conc.  de  Caminha,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Caires, 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de 
Calvello,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
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do  fastello.  ||  S.  Miguel,  de  Cuulia,  cone.  c distr. 
de  Braga.  ||  S.  Pelagio,  de  Fornos,  cone.  de  Cas- 
tello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Gatào,  cone.  de  Ainarante,  distr.  do 
Porto.  II  S.  André,  de  Gondomar,  cone.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Guizande, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Romão,  de  Mouriz, 
eonc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  Thyrso, 
de  Paramos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 

O Salvador,  de  Perositiho,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto  ||  S.  .Martinho,  de  Travanca,  conc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Mamede,  de  Villa  Maior,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa  Clara,  conc.  e 
distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  treg.  de  S.  Faustino, 
de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

II  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior,  de  Al- 
godres,  conc.  de  Fornos  de  Algodres,  distr.  da 
Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S."  da  Expecta- 
ção, de  Santa  Ovaia,  conc.  de  Oliveira  do  Hos- 
pital, distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  N. 
S.*  do  Pranto,  de  Penella  da  Beira,  conc.  de  Pe- 
nedono,  distr.  de  Vizeu. 

Galabaça.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África 
Occidental,  no  território  dos  gentios  mahungos, 
c na  margem  direita  do  rio  Lombige,  cerca  de 
GO  k.  ao  NE  de  Golungo  Alto  e 48  ao  N de 
Ambaca. 

Calabar  (Domingos  Fernandes).  Mulato  bra- 
zileiro,  que  viveu  no  século  xvii.  Era  natural  de 
Porto-Calvo.  Quando  a cidade  de  Pernambuco 
foi  tomada  pelos  hollaudezes,  Calabar  militou  obs- 
curamente nas  fileiras  do  exercito  de  Mathias 
d’Albuquerque,  do  qual  desertou  depois,  em  1632, 
para  os  liollandezes,  sem  que  se  conheça  bem  o 
motivo  que  o obrigou  ãquelle  procedimento.  Al- 
guns chronistas  allegam,  que  elle  se  cançasse  da 
sua  posição  inglória,  ou  que  tivesse  praticado 
algum  crime,  e receasse  o castigo.  Calabar  era 
muito  intelligente,  e tinha  profundo  conhecimento 
da  topographia  da  provincia,  que  o habilitou 
a dirigir  as  expedições  inimigas  com  tal  arte, 
que  os  portuguezes,  N^fetimas  de  successivos  de- 
sastres, fôram  perdendo  palmo  a palmo  o terreno 
que  possuiam.  Em  1635  foi  Calabar  a Porto-Cal- 
vo, e reforçou  uma  guarnição  hollandeza.  Mathias 
d’Albuquerque  estava  nos  arredores,  e Sebastião 
do  Souto,  habitante  da  villa,  mostrando  se  muito 
aíFeiçoado  aos  liollandezes,  pôde  attrahir  o com- 
mandante  a uma  emboscada  que  o general  por 
fuguez  lhe  preparara.  Ganha  a victoria,  Mathias 
d’Albuquerque  marchou  sobre  Porto-Calvo,  que 
se  rendeu  á discripção.  Calabar  caindo  no  poder 
do  homem  que  atraiçoara,  foi  enforcado  na  pró- 
pria terra  onde  nascera.  A vida  aventurosa  d’este 
mulato  brazileiro,  deu  assumpto  ao  fallecido  es- 
criptor  .losé  da  Silva  Mendes  Leal  a um  roman- 
ce, com  o titulo  de  Calabar,  que  saiu  n’um  jornal 
do  Brazil;  em  Lisboa  publicaram-se  alguns  fra 
gmeiitos  na  Patria,  com  o nome  de  0 forte  de 
S.  Jorge,  episodio  da  invasão  hollandeza  em  Per- 
nambuco. 

Calabar.  Reino  da  costa  da  Guiné,  África 
Occidental,  entre  o reino  de  Camarões  a E e o 
Bonis  a O,  limitado  ao  S pelo  golfo  da  Guiné.  || 
Pov.  do  reino  de  Bonis,  na  costa  da  Guiné,  na 
margem  direita  do  rio  Calabar.  ||  Rio  da  costa  da 
Guiné,  (pie  separa  o reino  de  Calabar  do  de  Bo-  i 
uis,  c desagua  no  golfo  da  Guiné.  Parece  ser  j 
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um  braço  do  Niger.  Também  tem  o nome  de 
Calabar  Novo. 

Calabar  Velho.  Nome  dado  á parte  da  costa 
Occidental  da  África  banhada  pelo  golfo  da  Gui- 
né. Esta  parte  da  costa  é muito  insalubre  e mias- 
matica,  e tem  rios  em  cujas  margens  é perigoso 
ao  europeu  residir  quinze  dias.  O rio  Calabar 
contribue  poderosamente  para  a insalubridade 
da  costa.  ||  Rio  da  costa  Occidental  d' África.  De- 
sagua no  golfo  dos  .Mafras  ou  de  Biafra.  A sua 
foz  e a região  visinha  foram  n’outro  tempo  o 
centro  d’um  grande  commercio  de  escravos;  hoje 
são  procuradas  para  o commercio  do  oleo  de  palma. 

Calabouço  (Casal  do).  Na  freg  de  S.  João 
Baptista,  de  Figueira  de  Lorvão,  conc.  de  Pena 
cova,  distr.  de  Coimbra. 

Calabra  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Cedovim,  conc.  de  V.  N.  de  Foscôa, 
distr.  da  Guarda. 

Calabre  do  Alto  e Calabre  de  Baixo  ou 
da  Cova.  Pov.  e courella  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Calaça.  Ponta  da  ilha  de  Cacheu,  no  distr. 
da  Guiné,  África  Occidental.  Fica  situada  den- 
tro do  rio  de  S.  Domingos,  a O da  praça  de  Ca- 
cheu e a 8 k.  do  rio  Brianga.  N’esta  ponta  ha 
uma  pedreira,  d’onde  se  tem  extrahido  toda  a 
pedra  para  a construcção  da  fortaleza  e casas 
da  villa  de  Cacheu.  I|  Ribeira  da  ilha  de  Cacheu, 
África  Occidental,  a cerca  de  500  m.  de  distan- 
cia da  villa  e praça  do  mesmo  nome,  nas  proxi- 
midades da  ponta  Calaça.  Não  corre  durante 
todo  0 anno;  mas  como  é de  agua  potável,  os 
habitantes  da  praça  servem  se  d’ella  para  con- 
sumo. Ein  tempo  de  guerra  é perigoso  ir  bus- 
cal-a,  por  causa  das  investidas  do  gentio.  ||  Re- 
cife do  rio  de  S.  Domingos,  no  distr.  da  Guiné, 
.\frica  Occidental,  a O da  praça  de  Cach*eu,  da 
qual  dista  cerca  de  412  metros. 

Calaça.  Uma  das  primeiras  familias  que  po- 
voaram as  ilhas  dos  Açores;  tem  por  armas,  em 
campo  azul  um  leão  de  ouro  armado  dc  verme- 
lho; por  timbre  o mesmo  leão. 

Calacotas.  Pov.  na  freg.  de  Sebastião,  de 
Meãs  do  Campo,  conc.  de  Montemór-o-Velho, 
distr.  de  Coimbra. 

Calado  (João  Caetano).  Professor  de  juris- 
prudência civil  e advogado  na  Casa  da  Supplica- 
ção.  Era  natural  de  Lisboa,  c viveu  no  século  xvni. 

Calado  (Lourenço  José  de  Moraes).  Medico- 
cirurgião,  que  exerceu  clinica  no  conc.  de  Aveiro. 
Escreveu;  Resumo  da  topographia  medica  de  Es- 
larreja.  Saiu  nos  Annaes  do  conselho  de  saude  pu- 
blica do  reino,  tomo  iv,  1839,  de  pag.  14 1 a 150, 

Calado  íFr.  Manuel).  Eremita  de  S.  Paulo,  da 
congregação  da  Serra  d’Ossa,  prégador  aposto- 
lico  por  concessão  pontifícia.  N.  em  Villa  Viçosa 
em  1581,  fal.  em  Lisboa  a 12  de  julho  dc  1654. 
Era  filho  de  Diogo  Calado  e de  Ignez  Martins. 
Professou  a 8 de  abril  de  1607.  Depois  de  residir 
por  mais  de  30  annos  no  Brazil,  publicou,  jã  de- 
pois de  ter  regressado  ao  reino  a seguinte  obra ; 
O Valeroso  Lucideno,  e - triumpho  da  liberdade, 
Parte  I.  Dedicada  ao  s:r  ““  senhor  D.  Theodosio, 
principe  do  reino  e monarchia  de  Portugal,  Lis- 
boa, 1648. 

Calados.  O brazão  d’armas  d’esta  antiga  fa- 
milia  é,  em  campo  de  ouro,  (juatro  bandas  de  ver- 
melho; timbre  meio  leão  dc  ouro  bordado  de  ver- 
melho. Foi  dado  em  1533. 
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Calãdoyo.  Grande  enseada  da  cosfa  O da  ilha 
de  S.  Thoiné,  Aírica  Occidental. 

Calafate.  Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Alcafozes,  conc.  de  Idanha-a-Nova,  distrieto  de 
Castello  Branco.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  Castro  Mariin,  distr.  de  Faro. 

Calafrio  (Monte  da  Calava  do).  Ma  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  de  Casa  Branca,  conc.  de  Sou- 
zel,  distr.  de  Portalegre. 

Calaim.  Liga  metallica  composta  de  chumbo, 
estanho  e uma  pequena  quantidade  de  cobre,  que 
exploram  os  habitantes  de  Siào  e Malaca,  e com 
que  fabricain  caixas  para  chá.  Na  índia  cunhou- 
se  moeda  d’esta  liga. 

Calaluhia.  Uma  das  ilhas  do  archipclago  e 
distr.  de  Cabo  Delgado,  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental. 

Calam-Pavary.  Pragana  ou  pequena  prov.  do 
território  e distr.  de  Damão,  na  índia. 

Calamba.  Pov.  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental,  a 
E do  mesmo  conc.  e na  margem  direita  do  rio 
Longo  ou  Longa,  do  qual  dista  cerca  de  20  kil. 

Calamo.  Pov.  ou  fumo  do  território  de  Muiza, 
África  Oriental,  a N O da  prov.  de  Moçambique. 

Calana.  Pragana  da  antiga  prov.  do  Norte  no 
território  de  Damão,  índia,  cujos  limites  foram 
assignados  por  um  tratado  em  1741. 

Calandala.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occi- 
dental, na  vertente  E da  serra  Canganza,  e a 
cerca  de  300  k.  de  Loanda. 

Galange.  Confluente  da  margem  direita  do 
rio  Lucalla,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Calanguete.  Pov.  da  prov.  e distr.  de  Bardez, 
arceb.  de  Gôa,  índia,  6:500  habitantes 

Calangus.  Pov.  situada  no  território  de  Ga- 
sangue,  no  distr.  e com.  de  Benguclla,  prov.  e 
bisp.  de  Angola,  África  Occidental,  a 202  k.  de 
Caconda. 

Calangute.  Regedoria  do  concelho  de  Bardez, 
distr.  de  Gôa,  na  índia;  7:(MK)  hab.  Tem  escolas; 

Calantia  ou  Calantica.  V.  Árraiollos. 

Galâ.0.  Linguagem  especial.  V.  Giria. 

Galão.  Logar  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de 
Oleiros,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho  c 
conc.  do  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco. 

Galapor  (Purxotoma  Sinay  Quencró,  l.°  barão 
de).  Abastado  proprietário,  capitalista  e nego- 
gociante  de  grosso  trato,  natural  e domiciliado 
nos  estados  da  índia,  e súbdito  portuguez.  Foi 
agraciado  com  o titulo  de  barão,  por  decreto  de 
26  de  junho  de  1873. 

Galapor.  Pov.  e freg.  da  regedoria  de  Santa 
Cruz,  da  prov.,  distr.  e com.  das  Ilhas,  arceb.  de 
Gôa,  índia;  4:000  habitantes. 

Galaputi.  Pov.  do  território  namarral  na  prov. 
de  Moçambique.  Em  20  de  maio  de  1897  houve 
n’esta  pov.  um  violento  combate  contra  os  na- 
marraes.  Foi  dois  dias  depois  d’este  combate  que 
os  chefes  namarraes,  abalados  e vencidos  nos  an- 
teriores, decidiram  pedir  a paz. 

Gaiata.  Pov.  da  prov.,  distr.  e com.  de  Salse- 
te,  arceb.  de  Gôa,  índia. 

Galaudem.  Pov.  da  prov.  de  Satary,  2.*  divi- 
são das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bar- 
dez, arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Calça.  Um  dos  ascendentes  d’esta  antiga  fa- 


milia  foi  D.  Álvaro  Calça,  bispo  de  Ceuta  no 
tempo  de  I).  João  IV.  Tem  por  armas,  em  campo 
azul  nove  vieiras  de  prata  corn  tres  palas;  o tim- 
bre é um  chapéo  da  mesma  côr  com  uma  vieira 
d.TS  armas  na  aba,  no  logar  do  botão. 

Calça.  Horta  na  freg.  de  SanfAnna,  conc.  de 
Serpa,  distr.  de  Beja.  ||  Horta  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Gi  aça  e conc.  de  Souzel,  distr.  de  Portalegre. 

Calça  Perra.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Sabacheira,  ccnc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Calça  e Pina  (Simãode).  Advogado,  tabellião 
em  Lisboa,  etc.  N.  cm  Souzel  a 6 de  maio  de 
1835,  fal.  em  Lisboa  a 27  de  março  de  1881.  Era 
filho  do  dr.  José  Joaquim  de  Calça  e Pina,  juiz 
de  direito,  e de  D.  Carolina  Augusta  Esteves  do 
Calça  e Pina  Foi  educado  n’um  collegio  na  ci- 
dade de  Evora,  onde  se  habilitou  com  os  cursos 
preparatórios  para  a faculdade  de  Direito  a que 
se  destinava,  e tendo  feito  os  necessários  exa- 
mes no  lyccu  de  Coimbra,  matriculou-se  na  Uni- 
versidade em  1853,  vindo  a concluir  a formatura 
em  1858.  Em  seguida  foi  para  Extremoz  fre- 
quentar 0 escriptorio  do  advogado  e seu  parente, 

0 dr.  Joaquim  Anto- 
nio  de  t'alça  e Pina. 
Evidenciando-se  a 
sua  elevada  compe- 
tência, muitas  vezes 
substituiu  0 antigo 
advogado,  que  lhe 
entregava  o escripto- 
rio quando  tinha  de 
ausentar- se  para  to- 
mar parte  nas  cama-  • 
ras  dos  deputados, 
nas  diversas  legisla- 
turas para  que  fôra 
reeleito,  e também 
quando  precisava  di- 
rigir pessoalmente  a 
exploração  agricola 
das  suas  proprieda- 
des. Simão  de  Calça 
e Pina  adquirira  tan- 
ta fama,  que  não  só  era  chamado  para  advogar 
nos  auditórios  da  comarca  em  que  residia,  como 
recebia  convite  para  se  encarregar  da  defeza  de 
causas  em  outros  tribunaes  da  provincia.  Foi  de- 
pois eleito  vereador  e nomeado  presidente  da 
camara  municipal  de  Extremoz.  Por  decreto  de 
15  de  setembro  de  1863,  o governo  o nomeou 
administrador  do  concelho  de  Souzel.  Em  ambos 
estes  cargos.  Calça  e Pina  se  tornou  crédor  das 
maiores  sympathias  pela  forma  como  os  desem- 
penhou. No  anno  de  1864  tentou-se  mais  uma 
vez  pôr  em  execução  uma  reforma  hypothecaria. 
Havia  se  publicado,  depois  de  largas  discussões 
parlamentares,  a lei  de  1 de  julho  de  1863,  que 
creava  um  desenvolvido,  se  bem  que  incompleto 
registo  predial.  Essa  lei  fôra  regulada  pelo  de- 
creto de  4 de  agosto  de  1864.  Creavam  esses  di- 
plomas desde  logo  conservatórias  privativas  em 
Lisboa  e Porto.  N’este  anno,  portanto,  annun- 
ciou  se  a abertura  do  concurso,  por  virtude  do 
qual  tinham  em  conformidade  da  lei  de  serem  pro- 
vidos os  logares  deconservadores  do  registo  de 
hypothecas,  direitos  e encargos  prediaes,  como 
então  se  denominavam,  e do  dos  seus  ajudantes 
n’aquellas  duas  comarcas.  Calça  e Pina  apre- 
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sentou  SC  como  candidato,  sendo  um  dos  pri-  | 
meiros  classificados.  Pelo  decreto  de  10  de  novem- 
bro do  referido  anno  de  18(J4  foi  então  nomeado 
conservador  privativo  do  2.®  districto  de  Lisboa. 
Sobrevindo  differentes  attrictos,  as  conservató- 
rias só  fôram  installadas  em  1 de  abril  de  18G7, 
e n’essa  data  é que  os  conservadores  nomeados 
puderam  começar  a exercer  os  seus  cargos.  Calça 
e Pina  veiu  residir  para  Lisboa,  mas  não  deixou 
completamente  a advocacia,  encarregando-se 
de  causas  nos  tribunaes  superiores,  e como 
advogado  se  inscreveu  na  respectiva  associação. 
Km  1876,  0 tabellião  Francisco  Guilherme  de 
Hrito  convidou-o  a servir-lhe  de  ajudante,  e Cal- 
ça e Pina  acceitou,  e como  o regulamento  per- 
mitte  que  os  conservadores  possam,  querendo,  ae- 
cumularas  funcçòes  notariaes  com  as  próprias,  foi 
nomeado  superiormente  ajudante.  Quando  falleceu 
o tabellião  João  Baptista  Ferreira  cm  dezembro  de 
1877,  Calça  e Pina  sollicitou  aquelle  labellionato, 
de  (juc  recebeu  a nomeação  em  diploma  de  lí)  de 
janeiro  de  1878.  Como  escriptor  juridico  deixou 
também  nota  da  sua  illustração  c intelligeucia, 
collaborando  em  difterentes  trabalhos  para  a Re- 
vista critica  de  jurisprudência  e legislação,  e pu- 
blicando diversos  artigos  na  Gazeta  da  Associa- 
ção dos  advogados  de  Lisboa. 

Calça  Torta.  Logar  na  freg.  de  Santa  Luzia, 
de  Pógo,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Calçada  (Diogo  Ornellas  de  França  Carva-' 
llial  Frazão  Figueirôa,  i.®  visconde  da).  Fidalgo 
da  Casa  Real,  senhor  da  Calçada,  dos  morgados 
de  Gaula  e da  Conceição,  no  Estreito  da  Calheta, 
ilha  da  Madeira,  e d’outros  vinculos  nas  ilhas 
dos  Açores,  eommendador  da  ordem  de  N.  S.*  da 
Conceição.  N.  a 29  de  agosto  de  1812;  ignora-se 
a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Diogo  d’Or- 
nellas  de  Carvalhal  Frazão  de  Figueirôa,  fidalgo 
da  Casa  Real,  senhor  da  easa  da  Calçada,  na  ilha 
da  Madeira,  e de  sua  mulher,  D.  Anua  Emiliad®. 
França  Doria  e Andrade,  filha  e herdeira  de 
Bartholomeu  de  França  Doria  e Andrade,  fidalgo 
da  Casa  Real,  senhor  do  morgado  da  Conceição, 
no  Estreito  de  Calheta,  na  ilha  da  Madeira.  O 
visconde  da  Calçada  casou  em  11  de  maio  de  1831 
com  D.  Carlota  Augusta  de  Freitas  e Albuquer- 
()ue,  sua  prima,  filha  de  João  Agostinho  de  Frei- 
tas Figueirôa  d’Albuquerque,  fidalgo  da  Casa 
Real,  eommendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, con  nel  do  regimento  de  milicias  do  Fun- 
chal, senhor  de  vinculos,  e de  sua  mulher,  1).  Car- 
lota Amalia  de  Ornellas  e Vasconeellos,  irmã  do 
l.“  barão  de  S.  Pedro.  O titulo  foi  concedido  por 
deereto  de  17  de  janeiro,  e earta  de  25  de  feve- 
reiro de  1871.  Tem  por  brazão  d’armas,  escudo 
esquartelado:  no  primeiro  quartel,  as  armas  dos 
Ornellas,  cm  campo  azul  uma  banda  de  ouro, 
entre  duas  sereias  da  sua  côr,  tendo  cada  uma 
na  mão  direita  um  espelho  guarnecido  de  ouro, 
e na  mão  esquerda  um  pente  de  ouro,  e sobre  a 
banda  tres  tlôres  de  liz  de  vermelho;  no  segundo 
as  de  Carvalhal,  em  campo  vermelho,  um  castello 
de  prata,  com  frestas,  a porta  e juntas  de  preto; 
no  terceiro,  as  armas  do  Frazão,  em  campo  de 
prata  um  chaveirão  do  vermelho,  entre  tres  tlô- 
res  de  liz  de  ouro;  e no  quarto,  as  dos  Franças,  em 
campo  sanguinho  tres  eorôas  de  ouro  abertas, 
postas  em  roquetc,  e chefe  de  prata.  E’  actual- 
meute  conde  da  Calçada  o sr.  Eduardo  de  Or- 
nellas França  Carvalhal  Frazão,  6.®  filho  do  vis- 
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conde  do  mesmo  titulo,  o qual  nasceu  a 23  de 
dezembro  de  1841.  O titulo  foi  concedido  por  de- 
creto de  ?0  de  novembro  de  1904. 

Calçada.  Povoações  nas  seguintes  freguezias: 
O ISalvador,  de  líravães,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Caslello.  ||  S.  Braz  d’Alportel, 
couc.  e distr.  de  Faro.  ||  S.  Martinho,  de  Cambres, 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  1|  Ilha  da  Ma- 
deira; S.  Braz,  do  Campanario,  conc.  de  Camara 
de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Cavez,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Creixomil,  conc.  de  Gui- 
marães, districto  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de 
Friestas,  concelho  de  Valença,  districto  de  Viau- 
na  do  Castello.  [|  S.  Martinho  de  Mouros,  concelho 
de  Rezende,  districto  de  Vizeu.  | S.  Paio,  de 
■Merelim,  concelho  e districto  de  Braga  |1  N.  S.* 
<la  Conceição  c concelho  de  Monchique,  districto 
de  Faro.  ||  S.  Estevão,  de  Oldròes,  concelho  de 
Penafiel,  districto  do  Porto.  Tem  est  post.  permu- 
tando malas  com  Penafiel.  |{  N.  S.*  da  Purificação 
de  Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  districto  de 
Santarém.  ||  Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc.  de 
.Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Ilha  da  Ma- 
deira; N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Ponta  do  Sol, 
distr.  do  Funchal.  ||  Ilha  Graciosa;  S.  Matheus, 
de  Praia  da  Graciosa,  conc.  de  Santa  Cruz  da 
Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Ileroismo.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Tenòes,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
S.  Martinho,  de  Valbom,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Villar  do  Paraizo, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  José. 
de  Alqueidão  da  Serra,  conc.  de  Porto  de  Moz, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Martinho,  de  Coura,  couc. 
de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Santa  Eulalia,  de  Rio  de  Moinhos,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Calçada.  Logares  nas  seguintes  freguezias: 
N.  S.*  da  Visitação,  de  Alvorninha,  conc.  das 
Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  João  Ba- 
ptista, de  Arroios,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  || 
S.  Pedro,  de  Azurem,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Leocadia  e conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Balugães,  cone. 
de  Barccllos,  distr.  de  Braga  ||  S.  Lourenço,  de 
Calvos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Ccpcllos,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha,  de  Costa,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria, 
de  Cuuha,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Sal- 
vador, de  Dornellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga,  jj  Santa  Christina,  de  Figueiró,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Fre- 
gim,  conc.  de  Amarante,  districto  do  Porto.  || 
S.  Paulo,  de  Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de  Al- 
vaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  O Salvador,  de  Ma- 
grellos,  conc.  de  Marco  de  ('anavezes,  distr.  do 
Porto  II  Santa  Eulalia,  de  Nespereira,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Christina, 
de  Nogueira,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Miguel,  de  Palhacana,  conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Paio,  de  Pousada,  conc  e 
distr.  de  Braga.  ||  Santo  Thyrso,  de  Prazins,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  J S.  Thiago,  de 
Rande,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Ribeira,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador, 
de  Souto,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Pedro,  de  Sub-Portella,  conc.  e distr.  de  Vianna 
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do  Castello.  ||  0 Salvador,  de  Taboado,  conc.  de 
Marco  de  Canavezcs,  distr.  do  Porto.  ||  O Salva- 
dor, de  Tagilde,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Hraga.  ||  S.  Mamede,  de  Talhadas,  conc.  de  Se- 
ver  de  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Christina, 
de  Toutosa,  conc.  de  Marco  de  Canavezcs,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Maria,  de  Tregosa,  conc.  de 
Harcellos,  distr.  de  Praga.  ||  O Salvador,  da  Villa 
Cova  da  Lixa,  conc.  de  Pelgueiras,  distr.  do  Porto. 

II  Santa  Maria,  de  Villa  Fria,  conc.  de  Felguei- 
ras,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  Adriào,  de  VTzella, 
conc.  de  Felguciras,  distr.  do  Porto. 

Calçada.  Ilha  Terceira ; caminho  na  frcg.  de 
S.  Bartholomeu,  de  Regatos,  conc.  e distr.  de 
Angra  do  Heroismo.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Boiiro,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  i 
II  Casal  na  freg.  de  Santa  Cruz  do  Douro,  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Mamede,  de  Aldão,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Praga.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa  MaHa  Magda- 
lena,  de  Aldeia  Gavinha,  conc.  de  Alemquer. 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Cachoeiras,  conc  de  Villa  Franca 
de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S.*  d 'Assumpção,  de  Enxara  do  Pispo,  conc. 
de  Mafra,  distr.  Lisboa.  ||  Casal  e Quinta  na  freg. 
de  S.  João  Paptista,  de  S.  João  dos  Montes, 
conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

II  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de  Óbidos, 
distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro  e 
conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  i|  Ca-  ; 
sal  na  freg.  de  N.  S.“  da  Piedade,  de  Santo  Quin- 
tino, conc.  de  Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de 
Lisboa.  I|  Casal  novo  na  freg.  de  Santo  Estevão 
e conc.  dc  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  j|  Monte 
na  freg.  de  Santa  Clara,  de  Louredo,  conc.  e distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de 
Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
Marcos,  de  Calhandriz,  conc.  de  Villa  Franca  dc 
Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Assumpção  e conc.  de  Chaves,  distr  de  Villa  ' 
Real.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho  econc.  da 
Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Faia,  conc.  e 
distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Ferreira  de  Aves,  conc.  de  Sattam,  distr.  i 
de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  ! 
Mesquitella,  conc.  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 
li  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação  de 
Sacavem,  conc  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consolação,  de  Valle 
de  Azares,  conc.  da  Celorico  da  Beira,  distr.  da 
Guarda. 

Calçada  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Fermentòes, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Praga. 

Calçada  do  Calvario.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Cepellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Calçada  e Espirito  Santo.  Ilha  da  Madeira. 
V.  Espirito  Santo. 

Calçada  do  Gato.  Logar  na  freg.  de  Santo 
Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Calçada  Nova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Oliveira,  conc.  de  Povoa  de  Lanboso,  distr. 
de  Braga. 

Calçada  e Ramo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nlio,  de  Christoval,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Calçadas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  i 
voL  II — ri,.  7G 


de  Areias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarém.  I|  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Carreiras,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  T^ogar 
na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Arcozello,  conc.  de 
Parcel  los,  distr.  de  Praga.  H Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Veade,  conc.  de  Celorieo  de 
Pasto,  distr.  de  Praga.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa 
.Maria  dos  Olivaes  e conc.  de  Tliomar,  distr.  de 
Santarém. 

Cãlçãdinha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria,  dc 
Olivaes,  l.“  bairro  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Alviobeira,  conc.  deThomar,  distr. 
de  Santarém.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Anreade,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Carreiras, 
conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Logar  na  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Marvilla,  conc.  e distr. 
de  Santarém.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Nicolau, 
conc.  e distr.  de  Santarém.  1|  Aldeia  na  freg.  de 
S.  Praz,  de  Varzea,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Monte  na  freg.  de  Santa  Clara,  de  Lou- 
redo, conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  do 
Salvador  e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Peja. 

Calçado  Velho.  Logar  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião da  Pedreira,  3.®  bairro  de  Lisboa. 

Calçador  de  calçadas.  Assim  se  designava 
antigamente  o operário  a que  boje  chamamos 
ralceleiro,  o qual  geralmente  trabalha  por  conta 
das  camaras  municipacs  ou  das  obras  publicas 
no  arranjo  das  calçadas.  Calceteiro  era  então  o 
que  fazia  meias  ou  calças.  Tinha  este  ultimo  ofli- 
cio  regimento  na  collecção  do  senado  de  Lisboa, 
em  1572,  e até  arruamento  proprio,  que  era  a 
Calcetaria,  tendo  antes  estado  na  Ourivesaria. 
No  século  XVI  havia  na  capital  4ü  calçadores  de 
calçadas,  conforme  indica  Nicolau  de  Oliveira, 
nas  suas  Grandezas  de  Lisboa,  esclarecendo  que 
entre  estes  ha  seis,  aos  quacs  a cidade  arrenda 
de  seis  cm  seis  annos  o refazimento  das  calçadas, 
e lhes  dá  quinze  mil  cruzados,  que  é um  conto 
cada  anno  pelas  refazerem  todas  as  vezes  que  fôr 
necessário.  E isto  afora  os  interesses  que  os  mes- 
mos calçadores  teem  dos  carros  que  vem  pela 
calçada  com  pedras  e outras  cargas,  que  é um 
tostão  de  cada  carro  e meio  tostão  de  cada  car- 
rada de  pedra  d’alvenaria».  D.  Manuel,  pela 
carta  regia  de  20  de  agosto  de  1498,  dirigida  á 
camara  de  Lisboa,  determinou  que  nas  obras  das 
calçadas  a cidade  pagasse  a mão  d’obra  e os 
proprietários  dc  carros  as  achegas,  não  eximindo  a 
nobreza  e a clerezia,  que  haviam  levantado  gran- 
de opposição  cm  contribuir  paia  esse  serviço 
municipal,  escusando-se  com  os  seus  privilégios. 
Nos  principios  do  século  xvi  as  ruas  principaes 
da  capital  eram  ladrilhadas  e as  outras  calçadas. 
O alvará  de  2G  de  agosto  de  1515  autorisou  a 
camara  a proceder  executivamente  contra  as 
pessoas  que  se  obstinassem  cm  não  contribuir 
para  o ladrilhado  das  ruas.  Segundo  um  assento 
da  vereação  municipal  respectivo  a 18  de  junho 
de  1555  regulou  até  essa  data  a braça  de  calçada 
de  pedra  nova  a 140  réis,  e a 45  réis,  sendo  de 
pedra  usada.  No  vol  i,  pag.  189  e seguintes,  dos 
Elementos  para  a historia  do  municipio  de  Lisboa, 
por  Eduardo  Freire  de  Oliveira,  encontram-se 
algumas  noticias  interessantes  sobre  este  as- 
sumpto. 

Calcadouro.  Pov.  na  ilha  de  S.  Jorge,  na  freg. 
de  N.  S.’  das  Neves,  de  Norte  Grande,  conc.  de 
Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 
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Calçadouro.  Logar  aa  frrg.  do  Salvador  e 
couc.  de  Kibeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  líeal. 

Calcanhar.  Logar  na  freg.  de  S.  Domingos, 
cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S * da  Boa  Viagem  e cone. 
da  Moita,  distr.  de  Lisboa. 

Calção.  Sitio  na  freguezia  e cone.  doCadaval, 
distr.  de  Lisboa. 

Calcarejo.  Logar  na  freg.  de  Santo  lldefonso, 
cone.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Calças.  Antigamente  cliamavam-se  assim  as 
meias,  e d’ahi  o nome  de  calceteiro,  dado  ao  fa- 
bricante de  meias  ou  calças. 

Calças.  Monte  na  freg.  do  Salvador  e cone. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  do 
Salvador  e cone.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Calcedonia.  Cidade  antiga  de  que  falam  Stra- 
bào,  Plínio,  Pomponio  Mella  e outros,  e a qual, 
segundo  elles,  existiu  na  parte  septentrioual  da 
Lusitania,  mas  cujo  sitio  se  ignora.  (V.  Covide). 
Era  atravessada  pela  via  militar  romana  cha- 
mada Geira. 

Calceteiro.  V.  Calçador  de  calçadas. 

Calço  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S * d’Assum- 
pçào,  de  Abella,  couc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Calçôa.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de 
Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Calções.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Quei- 
madella,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Calda  (Herdade  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Atalaia  e concelho  de  Fronteira,  districto  de 
Portalegre. 

Caldas.  Familia  hespanhola,  que  procede  de 
Garcia  Rodrigues  de  Caldas,  que  tinha  o seu 
solar  na  villa  de  Caldas  ou  Caldellas,  nas  Astu- 
rias,  e passou  a Portugal  no  tempo  d’el-rei 
p.  Fernando  I.  Tem  por  armas,  em  campo  de 
prata  cinco  cyprestes  de  verde  postos  em  santor; 
timbre  um  dos  cyprestes. 

Caldas  (Antonio  Alfredo  Sonsa).  Militar,  que 
exerceu  varias  commissòes  na  província  de  Ma- 
cau e Timor,  desde  o anno  de  1880  até  1887.  Foi 
promovido  a alferes  para  ultramar  em  1879,  e a 
tenente  em  agosto  de  1888.  Em  agosto  de  1885 
fòra  nomeado  addido  á embaixada  de  Portugal 
juuto  á Côrte  de  Sião,  e mais  tarde  exerceu  o 
cargo  de  commandante  do  presidio  militar  de 
Macau,  d’onde  regressou  em  agosto  de  1887,  sendo 
logo  escolhido  pelo  major  Sousa  Figueiredo  para 
o acompanhar  a Lourenço  Marques  como  tenente 
do  corpo  policial.  Tomou  o commando  interino 
d’estc  corpo  em  1889,  e.  voltou  ao  reino,  por  con- 
selho da  junta  de  saude,  em  abril  de  1890.  Em 
janeiro  de  1891  foi  nomeado  para  servir  em  com- 
missào  na  província  de  Macau  e Timor.  Quando, 
porém,  se  organisou  o corpo  expedicionário  a 
Moçambique,  oflereceu  ao  estado  os  seus  servi- 
ços, apezar  de  por  escala  lhe  não  competir,  e 
estando  nas  vesperas  da  sua  saida  para  Macau, 
onde  ia  tomar  posse  do  logar  que  lhe  fòra  con- 
fiado, teve  ordem  de  partir  na  expedição,  na  sec- 
ção administrativa,  por  ter  sido  escolhido  pelo 
capitão  encarregado  da  administração  militar  do 
referido  corpo  expedicionário.  Sousa  Caldas  era 
agraciado  com  a ordem  de  cavalleiro  da  Torre  de 
Sião,  e tinha  a medalha  militar  de  comporta- 
mento exemplar. 

Caldas  (Padre  Antonio  Pereira  de  Sousa).  Ba- 
charel formado  cm  Direito  pela  Universidade  de 
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Coimbra  e poeta  muito  considerado.  N.  no  Rio 
de  Janeiro  a 24  de  novembro  de  17G2,  onde  tam- 
bém falleceu  a 2 de  março  1814.  Era  filho  do  ne- 
gociante I^uiz  Pereira  de  Sousa,  e de  sua  mulher 
D.  Anna  Maria  de  Sousa.  Como  era  muito  debil 
de  construcção,  seus  paes  o mandaram  para  Por- 
tugal, contando  apenas  8 annos,  para  casa  d’uns 
parentes  paternos,  que  o trataram  com  todo  o 
carinho  e educaram ; quando  chegou  aos  16 
annos  matriculou  se  na  Universidade  de  Coim- 
bra, na  faculdade  de  jurisprudência.  Durante  o 
curso  começou  logo  a manifestar  o seu  talento 
poético,  escrevendo  as  suas  priucipaes  poesias, 
entre  outras  as  suas  duas  obras  mais  considera- 
das, a cantata  de  Pygmalião  e a do  Homem  Sel- 
vagem. As  suas  poesias  chamaram  a attenção  do 
governo,  d’um  modo  desagradavel,  porque  ao 
constar-lhe  que  na  Universidade  havia  um  es- 
tudante de  incontestável  talento,  que  escrevia 
cantatas  philosophicas,  tratou  immediatamente 
de  o submetter  ao  julgamento  do  tribunal  do 
Santo  Officio,  que  lhe  interrompeu  a carreira, 
condemnando-o  a reclusão  na  casa  dos  padres  de 
Rilhafoles.  O moço  estudante  mostrou-se  tão 
bondoso  e melancholico,  procurando  lêr  os  livros 
santos  com  tanto  amor,  que  os  proprios  padres 
fôram  os  primeiros  a requererem  o seu  perdão, 
que  Sousa  Caldas  alcançou,  podendo  no  fim  de 
seis  mezes  continuar  os  estudos  na  Universidade. 
Concluído  0 curso,  dedicou-se  á advocacia,  recu- 
sando o logar  de  juiz  de  fora  para  uma  comarca 
do  Brazil.  Resolveu  depois  ir  viajar  pela  Europa, 
começando  a sua  digressão  por  França,  para 
onde  partiu  em  1785.  Ao  chegar,  porém,  a Paris, 
encontrou  os  ânimos  exaltados,  um  espectáculo 
tumultuoso,  prenúncios  da  grande  revolução  de 
1789,  e decidiu-se  a seguir  a Italia,  e depois  de 
percorrer  este  paiz  demorou-se  em  Roma  muitos 
annos.  O pontífice  Pio  VI  recebeu-o,  dedicou-lhe 
grande  estima,  e inciton-o  a abraçar  a carreira 
ecclesiastica.  Sousa  Caídas  tomou  então  ordens, 
e ainda  animado  pelo  seu  poderoso  amigo,  appli- 
cou-se  a escrever  poesias  sobre  assumptos  reli- 
giosos. A torn)enta  revolucionaria,  começada  em 
França,  percorria  todos  os  paizes,  e chegou  tam- 
bém a Roma;  o papa  foi  arrancado  da  sua  séde 
pontifícia  pelos  francezes  em  1797,  e obrigado  a 
sair  da  Italia.  Sousa  Caldas  fugiu  horrorisado 
para  Portugal,  onde  esteve  quatro  annos,  vivendo 
modestamente  como  um  simples  padre  secular, 
dedicando-se  ao  púlpito,  onde  alcançou  grande 
fama,  pela  sua  eloquência,  depois  de  ter  recusado 
a rendosa  abbadia  do  Lobrigo  e o bispado  do 
Rio  de  Janeiro,  que  lhe  fòra  offerecido  pelo  prín- 
cipe regente  D.  João.  Em  1801  voltou  á sua  terra 
natal,  pouco  tempo,  porém,  ali  se  demorou,  por- 
que 0 governo,  receando  a projectada  revolta 
das  Minas  Geraes,  tornara-se  muito  severo  com 
a sua  colonia,  e já  não  a deixava  expandir-se 
nas  suas  tentativas  de  entrar  no  grêmio  das  na- 
ções cultas.  As  sociedades  litterarias  que  se  ha- 
viam estabelecido,  protegidas  pelos  proprios 
vice-reis,  tiuhain-se  dispersado,  e Sousa  Caldas 
tentou  ainda  reorgauisal-as,  o que  não  pôde  con- 
seguir. Vendo  a sua  patria  n’um  estado  tão  agi- 
tado, regressou  ao  reino  em  1805.  Quando  os 
francezes  entraram  em  Portugal  no  anno  de  1807, 
Sousa  Caldas,  que  10  annos  antes  se  vira  obri- 
gado a sair  de  Roma  por  sua  causa,  partiu  tam- 
bem  cem  a familia  real  para  o Brazil,  cm  novem- 
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bro  d'csse  aiino.  Passou  então  em  soeego  o resto 
da  vida,  muito  considerado,  subindo  frequentes 
vezes  ao  púlpito,  sendo  os  seus  sermões  sempre 
ouvidos  com  entbusiasmo.  Concluiu  a traducção 
dos  psalmos,  que  começara  em  Portugal,  escreveu 
muitas  obras  que  ficaram  inéditas,  entre  as  quaes 
se  contam  algumas  tragédias.  As  seguintes  obras 
foram  publicadas  depois  da  sua  morte:  Obras 
poéticas  do  Reverendo  Antonio  Pereira  de  Sousa 
Caldas,  Tomo  i.  — Psalmos  de  David  vertidos  em 
rythmo  portuguez...  com  as  notas  e observações 
de  seu  amigo  o Tenente  General  Franciseo  de 
liorja  Garção  Stockler,  e dadas  á luz  pelo  sobri- 
nho do  defunto  poeta  traduetor,  Antonio  de  Sousa 
Dias,  fidalgo  da  Casa  Real,  Gavalleiro  professo 
na  Ordem  de  Christo,  Cônsul  geral  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelissima  na  cidade  do  Havre  de  Graça, 
etc..  Paris,  1820;  Obras  Poéticas,  etc.  Tomo  ii. 
Poesias  sacras  e profanas  com  notas  e addita- 
mentos,  etc..  Paris,  1821.  Ha  outra* edição  das 
mesmas  poesias,  feita  em  Coimbra  em  l'<36,  2 
tomos.  A’cerca  da  biographia  do  padre  Sousa 
Caldas,  póde  ver-se:  Revista  Trimensal  do  Insti- 
tuto H.  G.  do  Brazil,  tomo  ii,  1841,  a pag.  126; 
O Plutarco  brazileiro,  de  J.  M.  Pereira  da  Silva, 
tomo  I,  pag.  69  a 109;  O Ramalhete,  jornal  de 
Instrucção  e recreio,  Lisboa,  tomo  iv,  pag.  1421 
0 Resumé  de  VHist.  Litt.  du  Portugal,  de  Ferdi- 
nand  Denis,  pag  575;  Pequeno  panorama  ou  des- 
cripção  do  Rio  de  Janeiro,  do  dr.  Moreira  de 
Azevedo,  tomo  ii,  pag.  371  a 373. 

Caldas  (Antonio  Pinheiro).  Commerciante  e 
poeta.  N.  no  Porto  a 12  de  novembro  de  1824, 
onde  também  falleceu  em  1877.  Seguiu  a vida 
commercial,  consagrando  os  seus  ocios  á poesia. 
Adquiriu  nome  como  poeta  no  tempo  em  que  a 
pleiade  litteraria  era  formada  por  Soares  de 
Passos,  Faustino  Xavier  de  Novaes,  Ale.xandre 
Hraga,  Nogueira  Lima,  etc  , com  quem  collabo- 
rou  na  Grinalda  e outras  publicações  litterarias 
e poéticas..  Os  seus  versos  appareceram  pela  pri- 
meira vez  publicados  em  volume,  no  anno  de 
1854.  Annos  depois,  deixou  a sua  vida  de  com- 
merciante, reimprimiu  n’uma  luxuosa  edição  to- 
das as  suas  poesias,  e foi  elle  proprio  ao  Brazil 
tratar  de  a vender,  o que  não  conseguiu,  regres- 
sando ao  Porto  desilludido  e arruinado.  Abriu 
então  uma  tabacaria  na  rua  do  Bispo,  hoje  rua 
de  D.  Pedro,  onde  se  reuniam  os  litteratos  da 
epoca.  Caldas,  doente  e alquebrado,  só  a custo 
entrava  nas  discussões  litterarias  que  se  trata- 
vam. Succumbiu  aos  53  annos  de  edade,  victimado 
pela  doença  de  que  soflFria  havia  muito. 

Caldas  (João  Antonio  de  Moraes).  Cirurgião- 
mcdico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto, 
cuja  these  defendeu  a 20  de  julho  de  1869.  N. 
cm  .Montalegre  a 16  de  dezembro  de  1842.  Era 
filho  de  João  Antonio  de  Moraes  Carneiro.  Pu- 
blicou em  1869 : Das  amputações,  dissertação 
inaugural  apresentada  á escola  medico-cirurgica 
do  Porto,  etc. 

Caldas  (João  Vieira).  Escriptor  e poeta.  N. 
em  Lisboa  a 23  de  setembro  de  1781,  e fal.  na 
mesma  cidade  a 24  do  referido  mez  de  1853.  Era 
filho  de  João  Vieira  Caldas  e de  D.  Joanna  Rosa 
Caldas.  Seus  paes  o destinavam  ao  commercio,  e 
por  esse  motivo  recebeu  uma  limitada  instrucção 
litteraria.  Aos  18  annos,  em  1799,  foi  empregado 
para  uma  casa  commercial  de  Paris,  onde  esteve 
pouco  mais  ou  menos  dois  annos.  Sentindo-se 


com  decidida  vocação  para  as  letras,  desde  muito 
novo  se  applicou  á litteratura,  e especialmente  á 
poesia,  conseguindo  com  boa  vontade  e estudo 
uma  instrucção  relativamente  variada,  atten- 
dendo  á acanhada  esphera  do  seu  tirocinio.  Re- 
gressando a Portugal,  ainda  por  algum  tempo 
eontinuou  na  vida  do  commercio,  para  condes- 
cender aos  desejos  de  sua  familia,  até  que  por 
fim  a deixou,  resolvendo  viver  dos  seus  rendi- 
mentos, dedicando-se  sempre  ás  letras.  Conhecia 
muito  bem  as  linguas  franceza  e italiana,  não 
lhe  sendo  completaniente  extranha  a latina,  ape- 
zar  de  nunca  ter  estudado  grammaticalmente. 
Casou  em  1821  com  D.  Maria  de  Paiva  Caldas. 
Escreveu  : Os  Animaes  falantes  : Poema  epico  de 
João  Baptista  Cas  i,  fielmente  traduzido  em  por- 
tuguez, Lisboa,  1835 ; saiu  sem  nome  do  tradu- 
etor; O Burro:  apologo,  Lisboa,  1836.  Publicou 
uma  cantata  no  Jornal  poético,  e deixou  em  ma- 
nuscripto  os  seguintes  trabalhos  ; Poesias  em  dif- 
ferentes  metrificações,  1 vol.;  as  traducções,  do  Te- 
lemaco,  de  Fenelon;  do  Orlando  furioso,  de  Ariosto ; 
de  Jerusalem  libertada,  de  Tasso.  O visconde 
d’Almeida  Garrett,  que  estimava  muito  Vieira 
Caldas,  animava-o  n’estes  trabalhos  litterarios, 
tendo  principalmente  na  maior  consideração  as 
traducções  do  Telemaco  e do  Orlando  furioso,  que 
instava  para  que  elle  as  imprimisse. 

Caldas  (José  Antonio).  Sargento  mór  de  in- 
fantaria, com  exercicio  de  engenheiro  na  praça 
da  Bahia,  para  que  foi  nomeado  por  carta  de  13 
de  outubro  de  1768.  Em  1755  estava  servindo 
também  n’esta  cidade,  quando  recebeu  o encargo 
de  acompanhar  0 governador  da  ilha  do  Principe, 
onde  iria  desenhar  as  fortificações  que  se  jul- 
gassem ali  precisas.  Desempenhou  esta  commis- 
são  com  muita  competência,  e em  1761  foi  des- 
pachado capitão  engenheiro  com  a obrigação  de 
ensinar,  na  aula  militar  da  Bahia,  defeza  e ex- 
pugnação  de  praças  e geometria  especulativa, 
como  consta  da  carta,  datada  de  3 de  abril  do  re- 
ferido anno.  O Archivo  militar  do  Rio  de  Janeiro 
possue  d’elle  bastantes  trabalhos,  cujos  titulos 
veem  publicados  no  Diccionario  dos  Architectos, 
engenheiros  e construetores  portuguezes  ou  a serviço 
de  Portugal,  por  Sousa  Viterbo,  vol.  i,  pag.  158. 

Caldas  (José  Ernesto  de  Sousa).  Jornalista  e 
escriptor.  N.  em  Vianna  do  Castello  a 28  de  no- 
vembro de  1842.  E’  filho  de  Jacinto  José  de 
Sousa  Caldas  e de  D.  Izabel  Mathilde  Pereira 
Marinho.  Matriculou  se  em  1855  no  1.®  anuo  do 
curso  do  lyceu  de  Vianna  do  Castello,  onde  se 
conservou  até  princípios  de  1858.  Por  circums- 
tancias  particulares  saiu  do  Lyceu  e continuou 
estudando  particularmente,  aprendendo  por  favor 
latim,  grego,  francez,  inglez,  allemão,  rhetorica, 
poética,  philosophia,  etc.  Em  1861  foi  nomeado 
amanuense  da  repartição  de  fazenda  do  districto 
de  Vianna  do  Castello,  sendo  em  1876  promovido 
a aspirante  de  1.*  classe.  As  difliculdades  com 
que  vivia  e a sua  familia,  ainda  mais  se  aggra- 
varam  com  um  incêndio  que  reduziu  a cinzas  a 
casa  onde  moravam,  perdendo-se  n’essa  catas- 
trophe  a importante  livraria  de  seu  bisavô  ma- 
terno, Jacinto  José  de  Sousa  Caldas,  capitão  do 
Roussillon,  bem  como  a livraria  de  seu  tio-bisavô, 
Miguel  Carlos  d’Abreu,  doutor  em  Theologia  e 
abbade  de  Tregosa,  na  comarca  de  Barcellos.  Re- 
quereu a transferencia  para  a repartição  de  fa- 
zenda do  districto  de  Lisboa,  mas  não  chegou  a 
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vir  á capital,  por  ter  sido  requisitado  em  1877 
pelo  arcebispo  de  Braga  D.  João  Chrysostomo  de 
Amorim  Pessoa,  para  escrever  um  estudo  critico 
e biographico  ácerca  do  venerável  D.fr.  Bartho- 
lomeu  dos  Martyres  e da  sociedade  portugueza  do 
seu  tempo.  Deu-se  a esse  trabalho  com  boa  von- 
tade e dedicação,  sem,  cointudo,  ter  os  recursos 
que  exigia  semelhante  commettimento.  Em  1878, 
ô referido  prelado  ordenou  que  fôsse  publicada  a 
parte  d’esse  estudo  já  escripta,  mas  o autor  ne- 
gou-se a esta  deliberação,  escrevendo  ao  ar- 
cebispo uma  carta,  que  fícou  inédita,  e outra  a 
Camillo  Castello  Branco.  José  Caldas,  voltando  á 
repartição,  apresentou  á Acadeipia  Real  das 
Sciencias,  na  primeira  sessão  de  1879,  por  in- 
termédio do  fallecido  Pinheiro  Chagas,  uma  re- 
presentação em  que  solicitava  a protecção  da 
mesma  academia  para  continuar  os  seus  traba- 
lhos históricos,  advertindo  que  se  promptificava 
a communicar  áquella  congregação  os  resultados 
do  seu  estudo,  para  que  pudesse  conscientemente 
avaliar  a importância  e a utilidade  do  seu  pro- 
tectorado.  A Academia  nomeou  uma  commissão, 
que  decidiu  que  aquelle  trabalho  merecia  ser 
continuado  e concluido.  José  Caldas  foi  convi- 
dado para  ir  tomar  parte  no  congresso  anthro- 
pologico,  cuja  terceira  sessão  se  realisava  em 
1880  em  Lisboa  N’este  congresso  apresentou  a 
Memória,  que  vem  no  compte-rendu,  de  pag.  333 
a 351;  foi  depois  inspector  de  fazenda,  lo- 
gar  em  que  se  reformou.  Tem  collaborado  em 
muitos  jornaes  politicos  e litterarios,  em  revis- 
tas, estudos  históricos  e poesias,  taes  como  a 
Actualidade,  A voz  publica,  Vanguarda,  Paiz,  etc. 
Escreveu:  Margarida  Pintazla,  traducçào  d'um 
romance  de  Cesar  Caníu,  Vianna,  1869;  Archéo- 
logie  préhistorique  dans  la  province  do  Minho, 
Lisbonne,  typ.  da  Academia  Real  das  Sciencias; 
Quadros  antigos  (estudos  do  tempo  de  D.  João  I); 
saiu  em  folhetins  no  Primeiro  de  Janeiro,  do 
Porto;  Elegia  a uma  desgraçada.  Porto,  1884. 

CãldãS  {José  Joaquim  da  Silva  Pereira).  Ba- 
charel pela  Universidade  de  Coimbra  e profes- 
sor aposentado.  N.  na  freg.  de  S.  Miguel  das 
Caldas  de  Vizella  a 26  de  janeiro  de  1818,  fal. 
em  Braga  a 19  de  setembro  de  1903.  Era  filho 
de  Antonio  Pereira  da  Silva,  senhor  da  casa  e 
quinta  de  Sob-carreira,  professor  publico  de  en- 
sino primário,  e de  ü.  Maria  José  Alvares,  se- 
nhora da  casa  e quinta  da  Barrosa,  ambos  da 
mesma  freguezia  de  S.  Miguel.  Depois  de  fre- 
quentar em  Guimarães  os  estudos  menores  de 
instrucção  secundaria,  matriculou-se  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  tendo  17  annos  de  cdade, 
em  1835.  Cursou  as  faculdades  de  Mathematica, 
Philosophia  e Medicina,  sempre  com  distiucção, 
recebendo  o prêmio  pecuniário  no  3."  anno  de 
Mathematica,  1839-1840,  e no  1.”  e 2.“  annos  de 
Medicina,  1842-1843  e 1843-1844;  teve  também 
0 accessit  no  4.®  anno  de  Mathematica.  Em  1845, 
precedendo  concurso,  foi  despachado  professor 
proprietário  da  cadeira  biennal  de  Mathematica 
e Philosophia  do  Lyceu  de  Leiria,  e no  anno  se- 
guinte, por  decreto  de  26  de  julho,  depois  de 
egual  concurso,  nomeado  professor  da  3.*  cadeira 
do  Lyceu  de  Braga.  Liberal  convicto  e dos  mais 
avançados,  militou  sob  as  bandeiras  da  Juntado 
Porto,  entre  1846  e 1847,  commandando  o bata- 
lhão de  voluntários  de  Guimarães,  e organisando 
um  batalhão  popular,  que  depois  se  tornou  co- 
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] nhecido  pelos  polacos  do  Minho;  desempenhou 
I egualmente  varias  commissòes  arriscadas,  como 
consta  do  Nacional  e de  outros  jornaes  politicos 
' do  Porto.  Terminando  aquelle  periodo  continuou 
I em  aberta  opposição  aos  ministérios  que  se  se- 
guiram, resultando-lhe  ser  suspenso  do  exercido 
do  professorado  em  Braga ; sendo  mandado  para 
0 Lyceu  de  Leiria,  o que  não  acceitou,  deixan- 
do-se  ficar  em  Braga,  até  que  em  1851  foi  rein- 
tegrado pelo  marechal  duque  de  Saldanha,  quando 
triumphou  o movimento  de  abril  d’aquelle  anno. 
Pereira  Caldas  concorreu  poderosamente  para 
tornar  conhecidas  por  toda  a Europa,  as  aguas 
thermaes  que  existem  no  paiz,  publicando  di- 
versos estudos  a seu  respeito.  A camara  de  Gui- 
marães em  sua  homenagem  denominou  Pereira 
Caldas  uma  das  ruas  de  Vizella.  Foi  uma  ceri- 
monia solemne  a inauguração  da  nova  rua,  que 
' se  realisou  no  dia  em  que  o digno  professor  com 
pletava  80 «annos  de  edade,  26  de  janeiro  de  1898. 
Pereira  Caldas  era  socio  honorário  da  Academia 
! das  Bellas  Artes  e da  Sociedade  Pharmaceutiea 
j Lusitana;  soeio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  da  Real  Associação  dos  Ar- 
chitectos  e Archeologos  PortuguezeS,  da  Socie- 
j dade  de  Geographia,  do  antigo  Instituto  Archeo- 
logico  de  Portugal,  da  antiga  Academia  Lisbo- 
I nense  das  Sciencias  e das  Letras,  do  antigo  Cen- 
tro Promotor  dos  Melhoramentos  das  Classes 
Laboriosas  ; do  Instituto  de  Coimbra ; da  Asso- 
I ciação  Industrial  do  Porto,  da  Sociedade  Nacio- 
I nal  Camoneana  e da  antiga  Sociedade  de  Geo- 
graphia Commercial  da  mesma  cidade ; da  So- 
ciedade Martins  Sarmento,  de  Guimarães  ; da 
antiga  Sociedade  Democrática  Recreativa  do 
Braga,  de  cujas  conferencias  familiares  foi  o ini- 
ciador; da  Sociedade  Archeologica  da  Figueira 
da  Foz ; da  antiga  Sociedade  Authropologica  do 
Madrid,  e do  Instituto  Medico  Valeuciano ; do 
Instituto  de  Correspondência  Archeologica  de 
I Roma,  e do  Imperial  Instituto  Archeologico  Allc- 
I mão,  de  Berlim;  do  Gabinete  Portuguez  de  Lei- 
I tura  do  Rio  de  Janeiro,  da  Sociedade  Pharma- 
; ceutica  da  mesma  cidade,  e do  Gabinete  Litte- 
rario  do  Pará;  socio  protector  da  Sociedade  Ar- 
I cheologica  de  Pontevedra,  na  Galliza;  membro 
I da  Conferencia  Archeologica  da  Citania  de  Bri- 
1 teiros,  entre  Guimarães  e Braga;  da  Commissão 
[ dos  Monumentos  Nacionaes  do  Reino,  e do  Con- 
selho do  mesmo  nome,  com  a séde  em  Lisboa; 
j do  Congresso  Nacional  de  Tuberculose,  de  Coim- 
bra; do  Congresso  Internacional  de  Ensino  Te- 
I chnico  de  Paris,  e do  Congresso  dos  Americanis- 
I tas  de  Luxembourgo,  na  mesma  Republica  Fran- 
j ceza;  do  Congresso  Internacional  de  Londres, 
secretario  da  antiga  Secção  Central  da  Grande 
I Commissão  da  Exposição  Agricola  de  Braga. 
Pereira  Caldas  honrava-se  muito  com  todas  estas 
distineções  ganhas  pelo  seu  trabalho  e estudo, 

' e como  republicano,  nunca  acceitou  mercê  algu- 
ma dos  governos. 

I Caldas  (liibliographia  de  José  Joaquim  da 
, Silva  Pereira).  Breve  explicação  de  cifras  de 
correspondência.  Porto,  1849;  é uma  collecçào  de 
cinco  especies  de  cifras,  gradular,  radiolar,  nu- 
meral, biquadral  e napoleonica,  tendo  no  frontis- 
pício as  iniciacs  C.  P.  P.  P.  C.  (quer  dizer:  Coor- 
\ denada  pelo  professor  Pereira  Caldas)',  Quadros 
I synopticos  da  classificação  natural  das  sciencias 
I mathemalicas,  segundo  os  principios  mathesiologi- 
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COS  (V Ampere;  formam  uma  collecçiio  de  8 tabel- 
las,  impressas  d’um  só  lado,  Braga,  1850  e 1851; 
Quadros  synopticos  da  classifica';ão  natural  da 
Oratória;  sào  2 tabellas  em  4.®  impressas  d’um 
só  lado,  Braga,  1850;  Quadros  synopticos  da  clas- 
sificação natural  da  Poética;  2 tabellas  em  4.®, 
como  as  antecedentes.  Braga,  1850;  Quadros  syno- 
pticos da  classificação  natural  da  grammatica  ge- 
ral; 2 tabellas  na  mesma  conformidade  das  que 
ficam  descri ptas;  Quadros  synopticos  da  classifi- 
cação naturdl  da  Litteratura  classica,  idem,  Qua- 
dros synopticos  de  Oratória,  ou  methodo  facil  de 
se  aprender  esta  disciplina  em  pequeno  decurso  de 
tempo  considerados  com  referencia  ás  «Instituições 
elementares  de  lihetoricao  escriptas  pelo  professor 
Antonio  Cardoso  BorgC'  de  Figueiredo,  Braga, 
1850;  Principias  elementares  de  grammatica  ge- 
ral applicados  á lingua  franceza,  ou  methodo  phi- 
losophico  para  aprender  esta  lingua  eom  facilida- 
de, Braga,  1851;  Ensaio  analytico  das  aguas  fer- 
reas  de  S.  Thiago  de  Fiayão  nos  suburbios  de 
Praga,  Braga,  1851;  Noções  preliminares  de  mo- 
ral, adaptadas  á capacidade  dos  examinandos  de 
instrucção  primaria  dos  Lyceus  nacionaes,  Porto, 
1851;  Apontamentos  geraes  sobre  os  objeetos  mais 
notáveis  do  distrieto  de  Braga,  dignos  de  attrahir 
as  attenções  de  SS-  MM.  FF.  e AA  na  sua  via- 
gem pelo  mesmo  distrieto  em  1832,  Braga,  1852; 
Taboas  succintas  de  linhas  goniometricas,  das 
compendiadas  em  francez  por  Franeexur  (á  seme- 
lhança das  extensas  de  de  Baudosson)  para  a for- 
mação e avaliação  dos  ângulos,  nas  plantas  mathe- 
mathicas  sobretudo.  Braga,  1853;  Investigações 
philosophicas  sobre  a moléstia  epidem>ea  das  uvas, 
apparecida  entre  nós  primeiramente  nas  nossas 
ricas  vinhas  da  Madeira,  etc..  Braga,  1853;  Bra 
vos  poéticos  ao  distincto  hespanhol  D.  Domingos 
Lopez  Ayllon  no  seu  beneficio,  no  theatro  de  Braga, 
em  3 de  agosto  de  1853;  Versão  interlinear  da  His- 
toria romana  de  Tito  Livio  Patavino,  etc..  Braga, 
1853;  Projecto  de  instrucções  disciplinares  das 
terceiras  cadeiras  dos  Lyceus  Nacionaes,  em  cum- 
primento das  determinações  especiaes  do  Conselho 
Superior  de  Instrucção  Publica,  datados  a 8 de 
Março  corrente,  e transmittido  ao  respectivo  pro- 
fessor do  Lyceu  de  Braga,  Braga  1853;  Noticia 
archeologica  das  Caldas  de  Vizella,  no  concelho 
de  Guimarães,  Braga,  1853;  Indiculo  generico  das 
virtudes  curativas  das  aguas  sulphurosas  das  Cal- 
das de  Vizella,  contendo  a relacionação  das  pro- 
priedades características  das  suas  numerosas  nas- 
centes, e as  competentes  applieações  medicinaes  de 
cada  uma  d'ellas.  Braga,  1854;  Problemas  selectos 
de  arithmetica  pratica,  ou  collecção  escolhida  de 
questões  arithmeticas,  com  as  suas  respectivas  reso- 
luções pelo  methodo  uniforme  de  uma  simples  regra 
de  tres.  Braga,  1854;  Problemas  selectos  de geogra- 
phia  mathematica,  resoluveis  pelo  auxilio  dos  glo- 
bos, ou  rapsódia  escolhida  de  questões  geographi- 
cas  e astronômicas,  com  suas  respectivas  resoluções 
praticas.  Braga,  1855;  Elle  e eu,  ou  o ridiculo  to- 
mado a serio,  n'uma  carta  orthopedica  endereçada 
ao  illustre  redator  do  «Pharol  do  Minho»,  de  Bra- 
ga; epistola  satyricamente  laudativa  do  fW.“®  sr. 
José  Maria  Lopes  da  Silva  Leite,  etc..  Braga, 
1855;  Taboas  simplissimas  de  logarithmos,  etc., 
Braga,  1855;  Princípios  elementares  de  trigonome- 
tria rectilinea,  ou  deducção  analytica  das  noções, 
e das  applieações  genericas  (Vesta  sciencia  dos 
triângulos,  Braga,  1855;  Exposição  analytica  da 


Oração  dt  agradecimento  de  Cicero  a Cesar  pelo 
perdão  concedido  a Marco  Cláudio  Marcello,  no 
consulado  de  Cesar  e Lépido,  Braga,  1856;  ficou 
incompleto;  Exposição  uccinta  da  audiência  cri- 
minal do  julgamento  dos  réos  afiançados,  o admi- 
nistrador suspenso  do  concelho  de  Fafe,  Joaipàm 
Ferreira  de  Mello,  e o bacharel  em  direito  e advo- 
gado dos,  auditorias  da  mesma  villa  José  Maria 
d'Oliveira  Peixoto,  no  dia  9 de  dezembro  de  1857, 
ambos  aceusados  e pronunciados  a.busivame.nte  pelos 
crimes  de  motim  e sedição,  etc..  Braga,  1858;  Com- 
parações métricas  dos  pezos  e medidas  do  distrieto 
de  Braga,  equiparando -os  em  cada  concelho  com 
as  equivalências  individuaes  do  systema  métrico 
adoptado  por  decreto  de  13  de  dezembro  de  1852, 
etc..  Braga,  1859;  Quadro  documentado  das  extor- 
sões, torpezas  e infamins  do  delegado  do  thesouro 
no  distrieto  de  Braga,  Francisco  Pereira  de  Mi- 
randa, Braga,  1858;  Hymno  bracarense  do  rei  e da 
rainha,  na  oceasião  do  real  consorcio  de  Sua  Ma- 
gestade  o senhor  D.  Pedro  de  Bragança,  com  Sua 
Magedade  a senhora  D.  Estephania  de  Hohen- 
zollern  em  1858,  posto  em  musica  por  José  Antonio 
Francisco  Soure,  etc..  Braga,  1858;  Importância 
pratica  do  processo  urinologico  de  Barreswil  na 
analyse  chimica  das  urinas  diabéticas,  etc..  Braga, 
1859.  Tres  discursos  e outros  escriptos  maçóni- 
cos, Porto,  1848;  Quadras  allsgoricas  para  uma 
associação  patriótica,  Braga,  1848;  Bravos  poéti- 
cos recitados  e espalhados  no  theatro  bracarense 
de  S.  Geraldo  por  oceasião  da  representação  das 
«Recordações  da  guerra  da  peninsula».  Braga. 
1861;  Desafogo  de  saudade  na  desastrosa  morU 
do  distrieto  bardo  maranhense  Antonio  Gonsalves 
Dias  na  madrugada  de  3 de  dezembro  de  1864  nas 
costas  de  Guimarães,  no  Maranhão,  Braga,  1865; 
Lettera  dei  professore  di  matematica  nel  liceo 
nazionale  di  Braga,  etc..  Braga,  1866;  Pinheirada, 
poema  historico-burlesco,  etc.,  sem  logar  nem 
anuo  de  impressão;  Vindicação  do  fabrico  de  pa- 
pel com  massa  de  madeira;  Exposição  da  acção 
dramatica  da  Francesca  da  Kimini:  tragédia  in 
cinque  atti  da  Silvio  Pellico,  etc..  Braga,  1869; 
Raridade  bibliographica:  Favores  do  céo  a Portu- 
gal na  acclamação  do  rei  D.  João  IV,  precedidos 
d'uma  noticia  bibliographica,  etc..  Porto,  1871; 
A liberdade:  enthusiasmo  poético  oferecido  ao  dis 
tincto  orador  sagrado  ex.“®  Alves  Matheus,  etc.. 
Braga,  1871;  Tributo  de  saudade  á memória  de. 
D.  Pedro  IV,  libertador  de  Portugal,  no  seu  37." 
anniversario  da  sua  morte,  em  24  de  setembro  de 
1871,  Braga,  1871;  Programma  das  conferencias 
familiares  do  professor  Pereira  Caldis  na  socie- 
dade democrática  recreativa  de  Braga  sobre  mo- 
numentos archeologicos,  etc.,  Braga,  1872;  Oração 
escolar  na  abertura  solemne  do  lyceu  nacional  bra  ■ 
carense  no  anno  lectivo  de  1872  a 1873,  Braga, 
1872;  Idem,  no  anno  de  1874  a 1875;  Cartas  do 
professor  Pereira  Caldas...  ao  antigo  discípulo 
de  mathematica  Cândido  de  Figueiredo,  etc..  Bra- 
ga, 1874;  A censura  dos  livros  em  Portugal,  pole- 
mica litteraria.  Braga,  1875;  Os  regimentos  da 
inquisição  em  Portugal,  I5raga,  1877;  O padre 
Gonçalves,  sinologo  portuguez.  Braga,  1877;  Mo- 
numentos epigraphicos  de  Roma,  exalçadores  da 
memória  do  papa  S.  Damaso,  prodigio  vimara- 
nense.  Braga,  1879;  Os  cemitérios  ehristãos  em  sua 
origem;  noticia  succinta.  Braga,  1879;  Acclamação 
de  D.  João  IV  em  Braga  em  1640,  noticia  histó- 
rica, Biaga,  1879;  Descoberta  da  America,  bos- 
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qufjo  noticioso,  líraga,  18áO;  Imitação,  parodia  e 
ceiit  inisação  de  dez  estrophes  dos  «Luziadas»  de 
Camões  em  1628  por  fr.  Christovão  Osorio,  etc , 
Hragá,  1881;  Musica  arabe.  Origem  e creação, 
llraga,  1883;  Unia  inscripçào  romana  de  Caria 
de  Lamego,  Braga,  1883;  Duas  correcções  calen- 
darislicas;  a gregoriana  e a persa,  Braga,  1884; 
^otas  calendaristicas  em  relação  a 1784  e 1884. 
Limites  do  primeiro  centenário  do  inicio  do  templo 
do  Bom  Jesus  do  Monte,  nos  suhurbios  de  Braga, 
Braga,  1854;  Duas  palavras  sobre  o Diccionario 
bibliographico  portuguez,  estudos . . . continuados 
e ampliados  por  Brito  Aranha,  etc.,  Braga,  1884; 
Noticia  histórica  sobre  a espingardaria  vizellense 
com  indicações  geraes  sobre  a espingardaria  portu- 
gueza.  Braga,  1885;  Nota  bibliographica  sobre  o 
sermão  dos  terremotos  prégado  em  Roma  em  1703, 
e em  Roma  impresso  em  1706,  por  fr.  Bernardo  de 
Castello  Branco,  monge  cisterciense.  Braga,  1885; 
Tres  folhetins  da  «Folha  de  Villa  Verde»,  em  ho- 
menagem nobilíssima  a duas  senhoras  illustres,  em 
Braga,  representantes  do  sangue  de  Camões,  Bra- 
ga, 1885.  A tiragem  foi  de  55  exemplares  nume- 
rados e fóra  do  commercio;  Seis  estrophes  do  epi- 
sódio do  «Adamastor»,  extrahido  dos  «Lnsiadas» 
de  Camões,  com  a versão  hespanhola  de  D.  Patrí- 
cio de  la  Kscosura,  inédita  ainda,  antecedidas  de 
um  2>reambido,  etc..  Braga,  1881;  Encomio  a Ca- 
mões, n'uma  poesia  hespanhola  de  D.  José  Lopes 
de  la  Vega  em  1855,  etc.,  Braga,  1881;  No  anni- 
versario  302.°  do  fallecimento  de  Camões  ( 10  de 
junho  de  1882),  Primeiro  obolo  litterario  (Soneto 
de  Camões  «Sete  annos  de  pastor  Jacob  servia», 
com  a versão  de  D.  Francisco  de  Quevedo  y Ville- 
gas,  em  hespanhol.  Braga,  1882;  Idem,  segundo 
obolo:  o mesmo  soneto,  com  a versão  de  I).  Lam- 
berto  Gil,  em  hespanhol,  idem.  Idem,  terceiro 
obolo:  0 mesmo  soiuto,  com  a versão  do  conse- 
lheiro Antonio  José  Viale,  em  italiano,  idem; 
Idem,  quarto  obolo:  o mesmo  soneto  com  a versão 
de  Augusto  Guilherme  Schlegel,  cm  allemão, 
idem;  Idem,  quinto  obolo:  o mesmo  soneto,  com 
a versão  de  Luiz  Arentsschildt,  em  allemão,  idem, 
Idem,  sexto  obolo:  o mesmo  soneto,  com  a versão 
de  Guilherme  Storck,  em  allemão,  idem;_/í/m, 
sétimo  obolo : o soneto  de  Camòcs  em  artificio 
j>rovcnçalcsco  de  le.xaprcn  «Por  gloria  tuve  un 
tiempo  el  ser  perdido»,  com  a versão  portugucza 
<le  fr.  Bernardo  de  Brito,  em  egiial  artificio  poé- 
tico, idem;  Idem,  oitavo  obolo:  o soneto  de  Pedro 
da  Costa  Perestrello  «Si  gran  gloria  me  viene  de 
mirarte»,  com  a versão  de  Camões,  em  portuguez, 
idem;  Idem,  nono  obolo:  o soneto  de  Diogo  Ber- 
nardes  «Quem  louvará  Camões,  que  elle  não  seja  I», 
com  a versão  franceza  do  conselheiro  José  da 
Silva  Mendes  Leal,  idem;  Idem.  Decimo  obolo: 
o mesmo  soneto,  com  a versão  de  F.  Booch-Ar- 
chossy,em  allemão,  idem;  Idem,  undécimo  ob  lo  : o 
soneto  de  .loão  Xavier  de  Mattos  «Só  com  o grande 
immortal  de  Camões»,  com  a versão  do  dr.  J.  Ley- 
der,  cm  inglcz,  idem;  Idem,  duodécimo  obolo: 
o soneto  de  sir  John  Bowgivg  a Macau,  com  o 
solo  de  Camões  perlustrado  «Gem  of  the  Orient 
Karth  and  open  Sea»,  com  o versão  de  Carlos 
José  Caldeira,  idem;  Soneto  italiano  de  Torquato 
Tasso. . . endereçado  como  encomio  ao  nosso  Luiz 
de  Camões:  co  n as  versões  em  jmrtuguez,  francez  e 
inglez,  antecedidas  de  um  preambulo  do  professor 
bracarense,  ctc.,  idem,  em  1883;  .4'  memória  sau 
dosa  de  Idalina  Augusta  Pereira  Caldas,  endereça 
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\ 11  este  dia  o pae  desolido,  assimilan  lo  as  como 
■ suas,  estas  phrases  affectuosas  de  Camões,  com  a 
1 versão  italiana  inédita.  . . pelo  conselheiro  Antonio 
j José  Viale,  idem;  a versão  é a do  soneto  «Alm  i 
minha  gentil,  que  te  partiste»;  Uma  oitava  de.  Ca- 
I mõesem  Carrion  de  Nisas  e com  anteloquio  do  pro- 
fessor bracarense,  etc.,  idem,  1884;  Uma  estrophe 
[ dos  «Luziadas»  de  Comões,  dada  a lume  na  Sici- 
lia,  em  Messina,  em  1882,  como  especimen  de  ver- 
I são  do  portuguez,  com  anteloquio  do  professor  decano 
bracarense,  etc.,  idem,  1884;  Quatro  sonetos  do 
! conselheiro  Antonio  José  Viale  em  homenagem  a 
Luiz  de  Camões  no  seu  tri-centenario  em  Braga, 
, etc.;  Nota  bibliographica  em  relação  ao  historia 
dor  hollandez,  Nikolaas  Godfried  Van  Kampen- 
\ negligentemente  descripto  no  visconde  deJurome- 
nha,  como  apreciador  critico  de  Luiz  de  Ca- 
mões, idem,  1884.  Escreveu  muitos  outros  ar- 
; tigos  scientificos  e sobre  ditferentes  assumptos, 
n’alguns  annos  do  Alma nach  de  Lembranças,  e uo a 
' seguintes  jornaes : Aurora,  revista  de  Lisboa ; 

! Atalaya  catholica,  de  Braga;  Boletim  de  Phar- 
j macia  e Sciencias  accessorias.  Porto ; O Braca  ■ 
rense;  O Braz  Tisana,  Porto  ; Chronica  litterarii 
da  Nova  Academia  Dramatica  de  Coimbra;  Cre- 
púsculo, de  Coimbra;  O Civilisador,  Porto  ; Cor- 
respondência do  norte.  Braga;  Constituinte ; Dis- 
tricto,  de  Braga;  Kstrella  do  norte.  Esmeralda,  e 
Eceo  poptdar.  Gazeta  medica  do  Hospital  de  Santo 
Antonio,  Gazeta  medica,  Vorto  •,  O Independente, 

\ de  Braga;  Instituto,  de  Coimbra;  Jornal  para  to- 
dos, Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusi- 
tana, e Jornal  de  Pharmacia  e Sciencias  accesso- 
rias, Lisboa;  Jornal  da  Associação  industrial  por- 
tuense; Liberal  do  Mondego,  de  Coimbra ; Miscel- 
lanea  poética.  Porto;  O Síurmurio  e o Moderado, 

I Braga;  Miscellanea  Littrraria,  Porto;  Modesto, 
semanario  religioso;  O Nacional,  Porto;  O Ope- 
j rario-.  Prisma,  jortinl  da  Academia  dramatica  de 
Coimbra;  Periódico  dos  pobres  e o Pirata,  Porto; 

I Panorama  litterario  e illustrado,  Coimbra;  Re 
: vista  universal  lisbonense ; Revista  acadêmica', 
Coimbra  ; Revista  litteraria.  Porto  ; Revista  dei 
' Medio-día, jornal  litterario  hespanhol  e portuguez, 
j de  Lisboa;  Revista  da  Pharmacia  e Sciencias  ac- 
[ cessorias.  Porto ; Sentinella,  Braga. 

I Caldas.  Pov  na  freg.  de  Santo  André,  de  An- 
cede,  conc  de  Baião,  distr.  do  i*orto.  ||  Pov.  na 
I freg.  de  S.  Thomé,  de  I’enalva  d' Alva,  conc.  de 
Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Satita  .Maria,  de  Sequeira,  conc.  c 
distr.  de  Braga  ||  Pov.  na  freg  de  Santo  Anto- 
i nio,  de  Villar  da  Veiga,  conc.  de  Terras  de  Bouro, 

I distr.  de  Braga  ||  I>ogar  na  freg.  de  S.  Martiiiho, 
de  Crasto,  conc.  da  Ponte  da  Barca,  distr.  do 
V^ianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
I .Maria,  de  Gallegos,  conc.  de  Barccllos,  distr.  do 
Braga.  ||  [jOgar  na  freg.  de  Santa  .Maria  .Magda- 
lena,  de  Gestaçò,  conc.  de  .Vmarante,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  .Maria  d'01i- 
‘ veira,  conc.  de  .Mezão  Frio,  distr.  de  V’illa  Keal. 

: II  IjOgar  na  freg.  de  Santa  .Maria,  do  Prado, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  Casal  na 
freg.  de  Santa  .Maria,  de  ülivacs,  1.®  bairro  do 
Lisboa.  II  Horta  na  freg.  de  S.  Lourenço,  conc.  de 
Eivas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  de 
Santo  Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de 
Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  do  Santa  .Martha,  de 
V.  N.  da  Uainha,  couc.  de  Azambnja.  distr.  do 
Lisboa.  II  Quinta  da  freg.  de  Santa  .Maria  e conc. 
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de  Montcmór-o-Velho,  distr.de  Coimbra.  ||  Quinta 
na  frcg.  do  Santissinio  Nome  de  Jesus,  de  Odi 
vellas,  cone.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Caldas.  V.  Aguas  miveraes. 

Caldas  d’Amieira.  V.  Amieira. 

Caldas  e Araújo  (Albano  de).  Sendo  tenente 
do  regimento  de  infantaria  do  reino  de  Angola, 
foi  promovido  a capitào  do  mesmo  regimento  por 
decreto  de  15  de  outubro  de  1770.  Tiuha  eser- 
cicio  de  engenheiro. 

Caldas  d’Aregos.  V.  Aregos. 

Caldas  Aulete  (Francisco  Julio).  Escriptor. 
jornalista  e professor  da  Escola  Normal  primaria 
de  Marvilla,  da  Escola  Acadêmica  e por  ultimo 
do  lyceu  de  Lisboa.  Antigo  deputado.  Era  natural 
de  Lisboa,  cidade  em  que  também  falleceu  a 23  de 
maio  de  1878.  Collaborou,  mas  sem  effectividade, 
ein  varias  publicações  periódicas,  politicas  ou 
litterarias.  Os  seus  estudos  predilcctos  eram  de 
instrucção  publica,  e especiaímente  a primaria  e 
popular.  Da  sua  capacidade  como  professor,  es- 
creveu ba  bastantes  annos  o sr.  Kamalho  Orti- 
gão  um  artigo  na  Gazeta  de  Noticias  do  Rio  de 
Janeiro,  o qual  foi  transcripto  no  Diário  da  Ma- 
nhã. Caldas  Aulete  votou-se  de  corpo  e alma  ao 
apostolado  do  ensino,  e abi  gastou  c consumiu 
as  forças  da  vida  morrendo  u’uma  velhice  pre- 
coce, que  largo  tempo  o trouxe  alquebrado,  como 
se  fôsse  ao  peso  dos  annos.  O seu  ultimo  traba- 
lho foi  0 Diccionario  conteinjwraneo  da  lingua 
portugueza,  obra  de  folego,  que  nào  chegou  a 
concluir,  mas  que  se  completou  mais  tarde,  pu- 
blicando  se  em  1881,  cucarregando-se  d’esse 
trabalho  Santos  Valente.  O diccionario  ficou 
sendo  conhecido  pelo  nome  de  Diccionario  de 
Caldas  Aiãete;  na  impressão  vem  precedido  d’um 
prologo  escripto  pelo  abalisado  prefessor.  Escre- 
veu mais:  Cartilha  nacional;  methodo  lesogra- 
phico  para  aprender  simultaneamente  a ler,  es- 
crever, orthographar  e desenhar,  parte  impressa  e 
parte  lithographada.  Tem  havido  varias  edições, 
mas  sabemos  sómente  a data  da  4.*,  que  é de 
1873;  Selecta  nacional,  curso  pratico  de  litteratura 
portugueza,  primeira  parte  LitUrafura  ; também 
tem  tido  bastantes  edições;  segunda  parte. 
Oratória,  Lisboa,  D75;  terceh  a parte.  Poesia,  Lis- 
boa, I8ii7;  Grammatica  nacional, (curso elementar ), 
adaptado  pelo  Conselho  Geral  de  Instrucção  publi- 
ca, Lisboa,  18G4.  Houve  uma  nova  edição  em  1875, 
com  0 titulo  de:  Grammotica  nacional,  &ppTO\!íàA 
oflicialmente  para  as  escolas  publicas,  etc.:  Ency- 
clopedia  das  escolas  primarias,  coordenada  por 
José  Maria  Latino  Coelho  e F.  Julio  Caldas 
Aulete,  Lisboa,  1809.  Tendo  entrado  n’uma  em- 
presa industrial,  de  que  fôra  um  dos  directores, 
publicou  0 seguinte  folheto:  Farinha  Aulete,  Di- 
rectorio,  Lisboa,  1804.  Parece  que  esta  empresa 
não  progrediu,  ou  teve  curta  duração. 

Caldas  de  Canavezes.  V.  Marco  de  Cana- 
vezes. 

Caldas  da  Felgueira.  V.  Felgueira. 

Caldas  de  Felgueiras.  V.  Felgueiras. 

Caldas  de  Gaeiras.  V.  Gaeiras. 

Caldas  do  Gerez.  V.  Gerez. 

Caldas  de  Manteigas.  Logar  na  freguezia 
de  S.  Pedro,  e concelho  de  Manteigas,  districto 
da  Guarda. 

Caldas  de  Moledo.  V.  Moledo. 

Caldas  de  Monchique.  V.  Monehiqne. 


Caldas  da  Rainha.  Villa  da  prov.  da  Extre- 
■ madura,  distando  91  kilom.  ao  N de  Lisboa,  sédc 
! do  conc.  e de  com.,  distr.  de  Leiria,  rei  e pa- 
triarc.  de  Lisboa.  Pertence  il  1.*  div.  militar; 
tem  uma  só  freg.,  orago  Nossa  Senhora  do  Po- 
pulo,  com  4:039  hab.:  2:237  do  sexo  masc.  e 2:402 
do  feminino.  Tem  Misericórdia,  hospital,  escolas 
para  ambos  os  sexos,  eseola  industrial  Bainhes 
1).  Leonor,  club,  theatro,  praça  de  touros,  est.  do 
caminho  de  ferro  de' Oeste  e est  tel.  post.  de  1.* 
classe,  creada  por  decreto  de  7 de  abril  de  1809. 
A villa  é illuminada  por  electricidade.  Em  1.5 
de  maio  e em  15  de  agosto  realisam-se  as  feiras 
principaes,  durando  a primeira  dois  dias  e a se- 
gunda tres ; e as  mensaes,  que  se  eftectuam  no 
ultimo  domingo  de  cada  mez.  Além  d’estas  feiras 
ha  mercado  todos  os  domingos.  O concelho  tem 
10  freguezias  n’uma  area  de  21:079  hectares,  com 
22:908  hab.:  10:710  <lo 
sexo  masc  e 10:258  do 
feminino.  As  freg.  são: 
A dos  Francos  (S.  Sil- 
vestre) com  1:105  hab.: 
574  do  sexo  masc.  e 531 
do  fem.;  Alvominha  (N. 
S.*  da  Visitação)  com 
2:044  hab.:  1:417  do 
sexo  masc,  e 1:227  do 
fem.;  Carvalhal  Hein- 
feito  (N.  S.*  das  Mer- 
cês) com  843  hab.:  424 
do  sexo  masc.  e 419  do 
fem.;  Côtto  (N.  S.“  dos 
Anjos)  com, 574  hab.: 
295  do  sexo  masc.  e 279 
do  fem.;  Fanadia  (S. 
Gregorio)  com  830  hab.: 
410  do  sexo  masc.  e414 
do  fem.;  Landal  (Espirito  Santo)  com  900  hab.:  484 
do  sexo  masc.  e 410  do  fem  ;Salirde  Mattos  (Santo 
Antonio)  com  1:935  hab.:  1:001  do  sexo  masc.  c 
934  do  sexo  fem.;  Salir  do  Porto  (N.  S.*  da  Concei- 
çãoj  com  541  hab.;  201  do  sexo  masc.  e 2"0  do 
fem.;  Santa  Catharina  com  1:798  hab.;  907  do 
sexo  masc.  e 891  do  fem  ; Serra  do  Bouro  N.  S “ 
dos  Martyres)  com  2:300  hab.:  1:180  do  sexo 
masc.  e 1:120  do  fem.;  Tornada  (N.  S.*  da  An- 
nunciação)  eom  1:507  hab.:  819  do  sexo  masc.  e 
748  do  fem  ; Vidaes  (N.  S • da  Piedade,  com 
1:280  hab.:  089  do  sexo  masc.  e 597  do  feminino. 
A villa  das  Caldas  da  Rainha  é sem  duvida  uma 
das  mais  importantes  da  Extremadura  pelos  seus 
progressos  materiaes.  Desde  a sua  fundação  até 
1834  pertenceu  á Casa  das  Rainhas,  tendo  juiz 
ordinário  e eamara.  Na  estação  calmosa  frequen- 
tam-a numerosas  pessoas,  que  de  todos  os  pontos 
do  paiz  e do  extrangeiro  ali  vão  aproveitar  os 
seus  celebrados  banhos  sulfureos,  quentes.  A pov. 
está  situada  no  declive  d’um  outeiro, tendo  uma 
apparencia  agradavel ; offerece  aos  banhistas  c 
forasteiros,  que  a ella  concorrem,  as  commodida- 
des  precisas  e indispensáveis.  A's  thermas,  ou 
caldas,  deve  a actual  villa  a sua  existência,  pois 
conta  se  que  a rainha  D.  Leonor,  mulher  de 
D.  João  II,  paásando  por  Óbidos  para  a Batalha, 
em  1487,  viu  no  sitio  da  Copa  uns  individuos  que 
se  banhavam,  e,  inquirindo  da  razão  do  que  via, 
elles  lhe  disseram  que  aquellas  aguas  curavam 
muitas  enfermidades  e feridas.  Então,  a rainha, 
que  padecia  d’um  seio,  querendo  certificar-se  do 
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T<  rrc  da  egreja  m iliii 

ma  haver  ainda  vestigios.  No  atino  seguinte  man- 
dou I).  Leonor  proceder  á construcçào  d’um  optimo 
hospital,  ao  qual  appiicou  todas  as  suas  rendas, 
que,  por  serem  iusuflicientes,  a 
levaram  a vender  ao  rei  D.  Ma- 
nuel as  suas  joias,  para  que  a obra 
se  acabasse.  Depois  o mesmo  so- 
berano, a pedido  de  D.  Leonor,  fez 
junto  ao  hospital  um  logar  de  30 
moradores,  dando  lhe  o fôro  de 
villa,  e com  o privilegio  de  n.ào 
pagarem  jugada,  oitavos,  siza  ou 
portagem,  nem  os  de  fóra  que  fos- 
sem lá  comprar  ou  vender.  Estes 
30  privilegiados  conservaram-se 
até  ao  tempo  de  D.  .João  IV,  mas 
os  privilégios  não  se  estenderam 
aos  habitantes  posteriores.  D. 

Leonor  deixou  ao  seu  estabeleci- 
mento rendas  para  serem  tratados 
600  pobres.  A mesma  rainha  fez  ao 
hospital  um  compromisso,  assigna- 
do  em  18  de  março  de  1512,  con- 
firmado por  I).  Manuel  a 22  de 
abril  seguinte  e approvado  pelo 
papa  Julio  II  ainda  no  referido  an- 
no  de  1.512.  O governo  do  hospital 
foi  entregue  aos  frades  loios,  cô- 
negas seculares  de  S.  João  Evan- 
gelista. El  rei  I).  José,  por  seu  alvará  de  20  de 
abril  de  1775,  tirou -Ihçs  a administração,  que 


ET  IN  TRIKMKIO  AIISOLCTA  CONSPICITVR 

LEONOKA  ÚEGINA 

REGIS  JOANNIS  II  mi.ECTISSlMA  CONJVX 
CONSTRUXERAT,  ET  ORDINAVERAT 
SOLICITE,  hIBERALIIER,  ET  RELTGIOSE 
ANNO  DOUENI  HCCCCl  XXXVlH. 

AilRO  MlSERiCURDES 
AtlIlOBUS  DEUS  RETHIBUET. 

ERUERE  UOSPES 

IMITAREQUE  QUANTUM  POTUERIS 
ET  KON  TE  PAENITEBIT. 

I O architecto-direcfor  dos  trabalhos  de  rccons- 
i trucção  foi  o brigadeiro  Manuel  da  Maia,  tam- 
bém architecto  e constructor  do  monumental 
■\queducto  das  Aguas  Uvres.  Começou  em  maio 
de  li47  a demolição  da  obra  antiga,  que  eslava 
I muilo  enterrada,  e findou  em  IV. 50.  O soberano 
i comprcu  varias  moradas  de  casas,  que  então  se 
I demoliram  para  augmento  do  hospital.  Foi  tam- 
I bem  para  o mesmo  fim  demolida  a primitiva[casa 


HoApilal  tliermal 

I da  camara  e cadeia,  e a rainha  D.  Marianna  de 
1 Áustria,  mulher  de  1).  João  V,  as  mandou  lazer 


que  lhe  asseveravam,  usou  também  das  aguas  e 
viu-se  curada,  pelo  que  ali  mandou  levantar  um 
padrão  commemorativo,  do  qual  Pinho  Leal  afiir- 


I ficou  por  conta  do  governo.  A Casa  da  Convales- 
' cença  foi  feita  á custa  dos  bens  dados  com  esse 
( fim  pelo  commendador  da  Ordem  de  Christo  Ma- 
1 nuel  Mattos  de  Sousa.  D.  João  V,  que  duranti; 
' treze  annos  successivos  frequentou,  com  sua  fa- 
milia  e a côrte,  os  banhos  das  Caldas,  mandou 
reedificar  o hospital  desde  os  alicerces,  dando- 
1 se-lhe  então  a forma  actual,  como  consta  da  ins- 
I cripção  abaixo,  esculpida  n’uma  lapide  da  casa 
da  Copa,  onde  ha  o manancial  da  agua  thermal 
para  uso  interno  dos  doentes  : 

I 

JOANNES  QUINTUS 

I LUSIT.VN1.E  REX  VlUESIMUS  QUARTI  S 

I BENEVOLENTIA  ET  CHARITATE  HOTU8 

I HANC  TUERMARUM  UOSPITALISSIMAU  DOMUM 

j INSTAURARE  A EUNDAMENTIS 

ET  DECENTIU8  AUGERE  JU8SIT 
* AD  MAIUS  AEGROTANTIUM  (OMMODUM 

ANNO  REDEMPTIONI8  MDCCI.VII. 
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de  novo,  no  rocio  da  villa,  com  muitos  melhora- 
mentos. A agua  que  sae  do  estabelecimento, 
réga  e móe  e vae  entrar  na  lagoa  de  Óbidos.  | 


Lago  do  Varque  e Hospital  D.  Carlos 

Quanto  ás  nascentes  de  agua  sulfurca  que  bro- 
tam nas  Caldas  da  Rainha,  e que  sào  a origem 
da  importância  d’esta  villa,  dá  as  mais  comple- 
tas indicações  o livro  do  dr.  A.  Luiz  Lopes 
miuero-mecticinaes  de  Portugal^  Lisboa,  18b2.  O 
hosj)ital  tem  uma  bella  egreja.  Até  18Í34  houve 
duas  entermarias  para  homens,  duas  para  mulhe- 
res, tendo  uma  d’estas  uma  separação  para  frei- 
ras, uma  para  frades  e outra  para  padres.  De- 
pois ficou  com  seis  enfermarias  para  homens  e 
duas  para  mulheres.  O hospital  de  íii^anto  Izidoro 
está  construido  fóra  da  villa,  fronteiro  á estrada 
de  Lisboa.  Foi  inaugurado  em  li)  de  março  de 
1893;  eompõe-se  de  sete  pavilbòes 
de  alvenaria,  ferro  c tijolo,  liga- 
dos por  pequenos  passadiços.  Es- 
te edificio  substituiu  o velho  hos- 
pital do  mesmo  titulo,  fundado  por 
determinação  testamentaria  de 
Izidoro  Ignacio  Alves  de  Carva- 
lho, e que  fòra  construido  em  1852 
junto  ao  Hospital  Real,  no  largo 
da  Copa,  por  diligencias  de  José 
llento  de  Mello  8alazar,  no  cum- 
primento d’aquelle  legado.  A ma- 
triz da  villa,  da  invocação  de  N. 

S.*  do  l’opulo,  foi  principiada  em 
1488  e concluida  em  1.^02,  tam- 
bém por  iniciativa  de  D.  Leonor. 

Rclos  annos  de  1740  foi  reediS- 
cada  com  grande  sutnptuosidade 
por  D.  João  V.  A primeira  egre- 
ja que  houve  na  villa  foi  a capella 
do  Espirito  Santo.  E.xistem  mais 
(juatro  capellas  : N.  S.*  da  Graça, 

N.  S."  do  Rosário,  S.  Sebastião  e 
S.  Rartholomeu,  quasi  todas  reedi- 
ficadas por  U.  João  V.  Até  1834 
o parocho  era  vigário  collado,  tinha  trcs  capel- 
lães  e todos  quatro  rezavam  em  côro  ; eram  da 
apresentação  in  solidum  do  provedor  do  hospital. 
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Todos  tinham  egual  renda,  que  era  para  cada 
um  40  alqueires  de  trigo  e 402000  réis  em  di- 
nheiro. O provedor  e o almoxarife  do  hospital 
fôram  conegos  de  S.  João 
Evangelista  desdel).  João  III 
até  1775.  O primeiro  brazão 
d'armas,  que  a rainha  D. 
Leonor  deu  á sua  villa  das 
Caldas,  foi  o mesmo  que  tinha 
a villa  de  Óbidos,  a cujo  ter- 
mo então  pertencia,  o qual 
unicamente  consistia  no  escu- 
do real.  O segundo  brazão 
d’armas  foi  o seguinte  : Um 
escudo  de  purpura  ; no  centro 
dois  escudetes  brancos  pa- 
rallelos,  com  cinco  escudetes 
azues  pequenos  em  cruz  c ten- 
do cada  um  d’estes  cinco  be- 
zantes  em  aspa  fcomo  o das 
armas  de  Portugal  mas  du- 
plicado) e sobre  o escudo  do- 
ze castellos  de  ouro  em  tres 
linhas  verticaes  de  quatro 
castellos  cada  uma,  fican- 
do os  quatro  do  centro  no  in- 
tervallo  que  divide  os  escude- 
tes brancos.  Este  escudo  é 
mettido  em  outro  branco,  e 
de  um  lado  d’aquelle  tem  uma  rede  e do  ou- 
tro um  pelicano,  alimentando  os  filhos  com 
o proprio  sangue.  O escudo  branco  é enci- 
mado por  uma  corôa  aberta  como  a dos  du- 
ques. Os  emblemas  ou  divisas  da  rede  e do  peli- 
cano são  allusivos,  o primeiro  á morte  do  prin- 
cipe  U.  Affonso,  o qual,  victima  de  desastre  em 
Santarém,  foi  levado  n’uma  rede,  já  sem  sentidos 
para  a cabana  d’uns  pescadores,  e o pelicano  por 
symbolisar  o amôr  paterno  e ser  a divisa  de 
D.  João  II,  ])ae  do  principe.  Em  memória  do  fa- 
tal successo  D.  Leonor  mandou  accrcsceutar  aos 
brazòes  d’armas  de  todas  as  suas  terras  aquelles 


Praça  D.  Maria  Pia 

emblemas.  A villa  das  Caldas  tem  excellentes 
praças  e ruas,  passeios  ajardinados,  nos  quaes  se 
conta  0 parque  e o passeio  em  frente  do  hospital, 
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e que  era  a antiga  cerca  do  estabelecimento. 
Para  o parque,  esplendidainente  arborisado,  dei- 
tam as  enfermarias  do  novo  hospital  D.  Carlos. 
A industria  ceramiea  data  de  14K8,  havendo  en- 
tào  2 oleiros,  que  forneciam  a louça  chamada 
d’agua  e vidrada  do  hospital.  Em  18f  5 tinham 
as  Caldas  20  oilicinas  de  louça,  mas  o seu  engran- 
decimento foi  principalmente  devido  ao  indus- 
trial Manuel  Cypriano  Gomes  Mafra,  que  lhe  im- 
primiu o caracter  de  originalidade  que  tem  e a 
tornou  conhecida  em  todo  o paiz  e no  extrangeiro. 
Por  fim  a creação  cm  junho  de  1884  da  Fabrica 
das  Faianças  das  Caldas,  dirigida  por  Bordallo 
l’inheiro,  veiu  dar-lhes  um  renome  em  todo  o 
nmndo,  pela  sua  feição  artistica  e distincta  que 
0 grande  artista  lhe  sonbe  imprimir,  enriquecendo 
a arte  nacional  com  verdadeiras  obras  primas  no 
genero,  taes  como  a Jarra  Becthove?i,  as  figuras 
para  as  capellas  do  Hussaco,  e outros  objectos,  que 
já  na  exposição  universal  de  Paris,  em  1889, 
grangearam  para  a pittoresca  louça  das  Caldas 


um  verdadeiro  successo.  Além  das  thermas  da 
quinta  de  Gaeiras  (V.  este  nome),  ha  ainda  no 
cone.  das  Caldas  da  llainha  os  banhos  àns  Ac/uas 
Santas  explorados  pela  eainara  municipal,  a dois 
kilometros  da  villa,  e fundados  em  1853  por  ini- 
ciativa do  vereador  José  Antonio  Lopes,  e 
restaurados  na  vereação  da  presidência  do  sr.  Jo- 
sé Salles  Henriques.  O conc.  tem  magnificas  pe- 
dreiras d’um  calcarco  semelhante  ao  da  Batalha; 
produz  trigo,  eenteio,  milho,  azeite,  algum  vinho, 
legumes  e muita  fruefa.  ||  Teem  sido  publica- 
dos aqui  os  seguintes  jornaes  : Album  Caldense, 
15  de  maio  de  1893;  Caldense  fOj,  28  de  outubro 
de  1884  até  1889;  Cavaco  das  Caldas,  15  de  maio 
de  189(5;  Circulo  das  Caldas  (O),  1 dc  janeiro  de 
1893,  em  publicação;  Dcmocrito  (O),  3 de  agosto 
de  1884  ; Futuro  das  Caldas  (O),  ainda  se  con- 
serva cm  publicação;  Independente  (O),  4 de  ja- 
neiro de  1894,  continuado  do  Tentativa  ; Halo 
(O),  5 de  maio,  de  1886;  Tentativa  (O),  2 de  ju- 
lho de  1892  a dezembro  de  1893,  seguido  pelo 
Independente.  Além  d’estes  jornaes  publicaram-se 
os  numero  únicos  seguintes:  Gratidão  dos  Cal- 
denses  ao  Dr.  José  Filippe  Andrade  llelello, 
1887;  Gratidão  dos  Caldenses,2\  de  julho  de  1894; 
Progresso  das  Caldas,  25  de  junho  de  1887;  Ten- 
tiva  (Oj,  19  de  março  de  1893.  ||  E’  grande  a bi- 
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bliograi)hia  ácerca  da  villa  das  Caldas  da  Rai- 
nha, das  suas  thermas  e da  fabrica  de  faianças. 
E’  muito  completa  a lista  das  obras  especiaes 
que,  ácerca  das  aguas  das  Caldas  da  Rainha, 
apresenta  o dr.  A.  Luiz  Lopes  no  seu  livro,  acima 
citado.  Aguas  minero-medicinaes,  pag..  176,  e a 
ella  remettemos  o leitor.  Pódem  ainda  indicar- 
se  como  mais  interessantes  os  seguintes  trabalhos, 
além  de  numerosos  artigos  espalhados  em  revis- 
tas e outros  periódicos:  lÂvro  da  Fundação  d'este 
lieal  Ilospicio,  sito  na  Villa  das  Caldas. . Com- 
jxndio  juntameide  de  tudo  quanto  se  contém  no  sea 
cartorio,  desde  o anuo  de  1484  até  ao  de  lUiiG feito 
e ordenado  pelo  padre  M.  Jorge  de  S.  Paulo,  5.® 
provedor  d'este  hospital;  volumoso  inanuscripto 
existente  no  cartorio  do  hospital  das  Caldas  da 
Rainha.  Noticias  interet^santes  da  real  villa  das  Cal- 
das, com  estampas,  manuscripto  dos  fins  do  sé- 
culo xvni,  existente  na  Bibliotheca  Nacional  sob 
0 n.®  14:927  p.  (Hist.);  Memórias  dos  annos  de 
1775  a 1780  para  servirem  de  historia  á analyse 
das  virtudes  das  aguas  ther- 
maes  das  Caldas  da  liainha 
pelo  dr.  Joaquim  Ignacio  de 
Seixas  Brandão,  Lisboa, 
1781;  Memória  sobre  as  Cal- 
das da  llainha  pelo  Viscon- 
de de  Villa  Maior,  nos  An- 
naes  da  Ac.  R.  das  Sc , Lis- 
boa, 18.58;  Observaçoens  das 
agoas  das  Caldas  da  Itai- 
nha,  offerecidas  a todos  os 
enfermos  jyobres,  que  necessi- 
tam eVeste  milagroso  remedio, 
para  cura  de  seus  achaques, 
por  um  curioso,  que  ha  vin- 
te annos,  que  vive  a beneficio 
das  ditas  agoas;  Paris,  Na 
Ojficina  deJacob  Vicent,  17.b2. 
Este  curioso  era  um  Mr.  de 
Patulier,  militar  francez.  As 
cidades  e as  villas,  etc.  de 
Vilhena  Barbosa;  Portugal 
antigo  e moderno  de  PinhoLeal ; Noticia  histó- 
rica do  hospital  das  Caldas  da  llainha  pelo  dr. 
Thomaz  de  Carvalho,  nos  Annaes  das  Sciencias  e 
Lettras,  1857  ; Origem  do  Real  Hospital  e da  vil- 
la das  Caldas  da  llainha  por  D.  Luiz  Vermell 
y Busqueis,  Lisboa,  1878;  A fabrica  das  Caldas 
da  llainha  por  J.  Ramalho  Ortigão  ; A fabrica 
de  jaianças  das  Caldas  dallainha,  por  Joaquim 
de  Vasconcellos ; ifeíaíoríos  e contas  da  fabrica 
de  faianças  elas  Caldas  da  llainha,  etc. 

Caldas  de  Sangemil  ou  S.  Gemil.  Logar  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Lageosa,  conc.  de  Toudella, 
distr.  de  Vizeu. 

Caldas  de  S.  Jorge.  Pov.  e freg.  de  S.  Jorge, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  758  hab.  e 139  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  c est.  post.  permutando 
malas  com  a Feira.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  em  terreno  muito  acciden- 
tado,  mas  pouco  pittorcsco.  A terra  é fértil. 
A egreja  foi  construida  no  fim  do  século  xviir. 
Encontram-se  aqui  minas  de  cobre  e ferro,  ainda 
não  exploradas.  O bispo  do  Porto  e o convento 
de  freiras  dc  Santa  Clara,  da  ordem  de  S.  Fran- 
cisco, apresentavam  alternativamente  o abbade, 
que  tinha  dc  rendimento  5C0í0(X)  réis.  N’esta 
freg.  ha  um  bom  estabelecimento  de  banhos, 
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feito  pela  rainha  U.  Maria  I,  em  17S0e  adtniuis- 
traclo  pela  camara  municipal.  Estas  aguas  miuero- 
medicinaes  brotam-  n’uma  região  fértil  e aprazí- 
vel. 0 terreno  é de  rocha  siliciosa,  cercado  de 
outros  silico  argilosos  e sedimentares,  nalguns 
dos  quacs  emergem  aguas  forreas,  usadas  como 
remedio  popular.  Fòram  descobertas  em  1770  ou 
1797,  e eutàomuito  preconisadas  pelo  abbade 
de  S.  Jorge,  Ignacio  Antonio  da  Cunha,  que  cons- 
truiu ali  0 primeiro  e modesto  balncario,  entre- 
gues por  provisão  do  governo  de  D.  João  VI,  em  21 
de  janeiro  de  1805,  utilisadas  para  uin  soffrivel 
edifício  de  cantaria,  onde,  em  escuros  e estreitos 
quartos  mal  pavimentados,  havia  umas  cubatas 
de  madeira  mais  tarde  substituídas  por  tinas  de 
lousa.  Para  oceorrer  ás  despezas  d’essa  installa- 
ção  instituiu-se  um  imposto  de  real  por  cada 
quartilho  de  vinho  que  na  comarca  se  vendesse. 
Depois  de  diversos  aperfeiçoamentos  e importan- 
tes obras,  está  hoje  em  regulares  condições.  As 
aguas  teem  a classifícação  de  fria,  hyposalina, 
chlorctada,  sulfurea,  lithinada,  azotada.  Kegula- 
risam  as  funeções  digestivas,  e augmeutam  a al- 
calinidade do  sangue  e da  bilis,  facilitando  a ex- 
pulsão dos  cálculos,  e desengorgitaudo  as  vias 
biliares.  São  por  isso  usadas  contra  as  doenças 
chronicas  não  organicas  do  fígado,  estomago  e | 
intestinos,  assim  como  contra  as  manifestações 
arthriticas,  e em  especial  contra  o rheuinatismo,  j 
gotta,  e areias  urinarias.  Trata-se  d’estas  aguas 
no  livro  do  dr.  Alfredo  Luiz  Lopes,  intitulado 
Aguas  minero-medicinaes  de  Portugal,  e nos  se- 
guintes: Breve  noticia  do  local  das  Caldas  de 
Jorge,  sua  analyse  e noticia  de  seus  ejfeitos  em 
differentes  moléstias, 'pov  J.  J.  de  Oliveira;  Gazeta 
medica  do  Porto,  tomo  i,  1843  a pag.  214,  e tomo 
iit,  pag.  325;  As  Caldas  de  Jorge  (concelho  da 
Feira),  dissertação  inaugural  apresentada  á 
Escola  Medico-cirurgica  do  Porto,  por  Antonio 
Ferreira  Pinto  da  Áíotta,  Porto,  1890. 

Caldas  de  S.  Lourenço.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Lourenço,  do  Pombal,  conc.  de  Carrazêda 
d’Anciães,  distr.  de  Bragança. 

Caldas  das  Taipas.  V.  Taijms. 

Caldas  das  Toucas.  V.  Alpedrinka. 

Caldas  de  Vlzella.  V.  Vizella. 

Caldas  Xavier  (Alfredo  Augusto).  Major  de 
infantaria.  N.  cm  1853,  fal.  cm  Lourenço  Marques 
a 8 de  janeiro  de  189G.  Fez  um  curso  distincto 
na  Escola  do  Exercito,  e a pedido  do  lente,  o 
fallecido  oflicial  e escriptor  Thomaz  Bastos,  cons- 
truiu um  modelo  em  gesso  sobre  as  modificações 
do  fosso,  e outro  em  madeira  representando  um 
hlcckhouse,  modelos  que  fíguram  no  museu  da  es- 
cola militar,  e fòram  muito  apreciados.  Em  ja- 
neiro de  1875  foi  despachado  alferes  graduado. 
Orgauisando-se  no  anno  de  1877  a primeira  ex- 
pedição d’obras  publicas  para  a provincia  de 
Moçambique,  Caldas  Xavier  foi  inn  dos  contra- 
tados para  esse  serviço,  e partiu  como  conduetor 
ás  ordens  do  engenheiro  Joaquim  José  Machado, 
de  quem  se  tornou  o principal  auxiliar  nos  estu- 
dos do  caminho  de  ferro  do  Lourenço  Marques, 
contribuindo  também  durante  o periodo  d’essa 
commissão,  para  a organisação  das  forças  milita- 
res que  batei  am  o regulo  Zavalla,  o que  lhe  va- 
leu ser  louvado  pelo  governador  da  provincia,  o 
general  Francisco  Maria  da  Cunha.  Terminada  a 
commissão  d’obras  publicas,  regressou  á metró- 
pole, voltando  depois  a Moçambique  para  dirigir 


os  trabalhos  da  Companhia  do  Opio,  coin:nissão 
em  que  empregou  os  maiores  esforços  de  intelli- 
gencia  e actividade  para  o desenvolvimento 
d'esta  empresa.  O regimen  por  elle  adoptado  no 
prazo  em  que  estava  estabelecida  a companhia, 
era  porém  mal  visto  pelos  arrendatarios  dos  ou- 
tros prazos,  e essas  ou  outras  causas  deram  mo- 
tivo a que  os  estabelecimentos  da  companhia 
fossem  atacados  pelos  massingires.  Caldas  Xa- 
vier sustentou-se  n’um  renhido  ataque,  defenden- 
do-se durante  duas  horas,  apenas  acompanhado 
por  um  seu  irmão  e pelo  inglez  inachinista  ao 
serviço  da  companhia.  N’este  ataque  praticou 
um  dos  maiores  actos  de  bravura,  e se  não  fôsse 
soccorrido  a tempo,  teria  sido  victimado.  Vendo 
depois  que  a Companhia  do  Opio  perdera  todo  o 
seu  caracter  portuguez,  desgostou-se  e pediu  a 
exoneração  do  cargo,  regressando  a Lisboa  em 
1886.  Nos  fins  do  anno  seguinte  foi  nomeado 
chefe  de  secção  do  caminho  de  ferro  de  Mormu- 
gão,  onde,  conjuutamente  com  os  trabalhos  de 
eugenharia,  estudava,  e se  propunha  a fazer  uma 
exploração  em  África,  tendo  sido  presentes  á So- 
ciedade de  Gcographia  as  bases  em  que  enten- 
dia que  esse  serviço  se  deveria  realisar.  Publicou 
em  üòa  o seu  estudo  sobre  a Zambezia,  estudo 
de  valor,  que  se  tornou  um  poderoso  subsidio  á 
commissão  que  estudava  a remodelação  dos  pra- 
zos da  Zambezia.  O governador  da  índia,  reco- 
nhecendo-lhe 0 rnerito,  retirou-o  da  fiscalisação 
do  caminho  de  ferro,  nomeando-o  chefe  interino 
de  Diu,  onde  pouco  se  demorou,  por  ser  de  novo 
chamado  para  a fiscalisação,  afim  de  substituir 
interinameute  o inspector  do  caminho  de  ferro, 
que  telegraphicameute  havia  sido  chamado  a 
Lisboa.  Regressou  a Lisboa  nos  princípios  de 
1890,  e,  n’esse  mesmo  anno  acceitou  o logar  que 
lhe  foi  olíerecido  de  auxiliar  do  engenheiro  Joa- 


a Lourenço  Marques,  o governador  geral  de  Mo- 
çambique tinha  se  demittido,  e Joaquim  José 
! Machado  foi  nomeado  para  este  cargo,  sendo 
substituido  na  commissão  pelo  engenheiro  Freire 
de  Andrade,  a cujas  ordens  ficou  servindo  Caldas 
1 Xavier.  Terminados  os  trabalhos  de  campo.  Cal- 
das Xavier  dirigiu  a construcção,  ou  antes  quasi 
construiu  por  suas  próprias  mãos  um  pequeno 
I barco  a que  deu  o nome  Fteire  de  Andrade,  o 
j acompanhado  sómente  por  dois  negros,  desceu  o 
I Limpopo,  atravez  de  muitas  difliculdades,  che- 
1 gaudo  a Lourenço  Marques  dois  mezes  mais  cedo 
, que  0 engenheiro  Freire  de  Andrade  e o con- 
duetor Serrano,  que  vieram  por  terra.  Em 
Lourenço  Marques  foi  surpreheudido  pelas  noti- 
! cias  de  Manica,  de  terem  sido  ali  presos  pela 
força  armada  da  companhia  South  African,  Paiva 
de  Andrada,  Manuel  Antonio  de  Sousa  e João 
de  Rezende.  Estas  noticias  causaram  grande 
agitação,  c tratou-se  logo  de  organisar  um  bata- 
j Ihão  de  voluntários  para  ir  soltar  os  presos  e cas- 
tigar os  assalariados  da  companhia  ingleza.  Cal- 
I das  Xavier  foi  commandar  este  batalhão,  que 
depressa  se  apromptou,  o qual  partiu  para  Ma- 
nica, onde  a força  portugueza  oceupou  Massiquece, 
fazendo  retirar  os  representantes  da  South  Afri- 
can, depois  de  terem  entregado  os  abastecimen- 
tos pertencentes  á companhia  de  Moçambique. 
Caldas  Xavier  continuou  os  trabalhos  de  delimi- 
tação de  fronteiras  na  África  Oriental,  e prestou 
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importantes  serviços  na  defeza  de  Lourenço  Mar- 
ques, e no  combate  de  Marraquene.  Em  1895, 
estava  em  Inhambane,  na  commissào  de  chefe 
dos  transportes  a abastecimentos  militares  da 
columna  do  norte,  quando  a doença  o obrigou  a 
retirar-se  para  Lourenço  Marques,  falleeendo 
pouco  depois. 

Calde.  Pov.  c frcg.  de  N.  S.*  da  Natividade, 
daprov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.,  distr.  e bisp. 
de  Vizeu;  l:4ò3  hab.  e 320  fog.  Tem  caixa  do 
correio  com  serviço  de  posta  rural,  e escola  do 
sexo  masc.  A pov.  dista  20  k.  da  séde  do  conc.  e 
est.i  situada  n’uma  serra  na  estrada  que  vae  de  Vi- 
zeu a Castro  Daire,  ed’onde  se  veem  algumas  ter- 
ras e i)Ovoaçòes.  O vigário  de  Lordosa  apresen- 
tava 0 cura  que  tinha  8í800  réis  em  dinheiro  e di- 
versos generos.  D.  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lis- 
boa, a 24  de  julho  de  151.9,  dando-lhe  o nome 
de  Caldas  do  Couto  de  Lajòes.  Estâ  n’esta  freg. 
a serra  da  Varzea,  e passa  também  o rio  Vouga. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  14,  com  a séde  em  Santa 
Comba  Dão.  ]|  Logar  na  freg.  de  S.  Christovão. 
de  Espadanedo,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu, 

Caldeira.  Vaso  grande  de  metal,  para  cozi- 
nhar os  alimentos.  Era  antigamente  uma  das  in- 
signias  dos  rfcos-Aíjmeíís,  junto  com  c pendão,  em 
signal  das  mesnadas,  companhas,  ou  gentes  que 
mantinham  e capitaneavam.  D’abi  o titulo  de 
ríco-komem  de  pendão  e caldeira.  Isto  se  usou 
desde  o tempo  dos  godos  até  ao  século  xv,  em 
que  totalmente  se  extinguiu  este  titulo  da  antiga 
nobreza,  sendo  substituido  por  outros  ainda  em 
uso.  Viterbo,  no  seu  Elucidário,  escreve;  «Pelo 
pendão  se  mostrava  o poder  e autoridade  de  alis- 
tarem os  seus  vassallos  para  a guerra;  pela  cal- 
deira, que  no  mesmo  pendão,  ou  estandarte,  es- 
tava pintada,  queriam  dizer  que  tinham  muitos 
bens,  munições  de  boca  e dinheiros  para  lhes 
j)agar  e os  manter.  E d’aqui  a phrase:  guüar  cal- 
deira por  dar  mantimento  aos  soldados.  Em  as 
historias  de  Ilespanha  e Portugal  lemos  que  os 
reis  instituiam  os  ricos-homens  dando  -lhes  o pen- 
dão e a caldeira,  o que  parece  denota  não  pintura 
mas  realidade  d’esta  mysteriosa  e honrada  insi- 
gnia.  Na  celebre  egreja  e antiquíssima  de  8anta 
Maria  de  Saboroso,  que  hoje  sc  acha  na  fregue- 
zia  de  Barcos,  para  onde  o titulo  se  mudou  já 
nos  fins  do  século  xm,  se  encontram  notáveis 
campas  com  insignias,  militares,  e algumas  nos 
mostram  caldeiras  penduradas  c suspensas  de 
lanças,  que  nas  ditas  campas  se  acham  esculpi- 
das.» Alguns  brazòes  apresentam  esta  peça,  como 
0 dos  Pachecos,  etc. 

Caldeira.  O nome  d'esta  familia,  segundo  al- 
guns genealogistas,  provém  de  ter  um  dos  seus  as- 
cendentes tomado  na  batalha  de  AIjubarrota  uma 
das  caldeiras  em  que  os  cozinheiros  cozinhavam, 
mas  anteriormente  a esta  batalha,  já  existia  o ap- 
j)ellido  em  Portugal.  As  suas  armas  são,  cm  campo 
azul  uma  banda  de  prata  carregada  de  tres  cal- 
deiras negras  com  bocacs  de  ouro,  entre  duas 
ílôres  de  liz  também  de  ouro;  o timbre  é uma 
caldeira  que  tem  sobre  o aro  uma  flôr  de  liz  de 
ouro  como  as  do  escudo.  Alguns  teem  por  timbre 
um  braço  armado  de  prata  com  uma  caldeira  do 
escudo  na  mão,  pegando-lhe  pelo  fundo.  Ha  ou- 
tros Caldeiras,  descendentes  de  André  Caldeira, 
a quem  um  dos  Filipj)es  deu  brazão. 

Caldeira  (André  Rodrigues).  Medico  e poeta 


afamado,  que  floresceu  no  século  xvii.  Era  natu- 
ral de  Setúbal  e filho  de  Tristão  Lopes  e de 
Branca  Dias.  Deixou  varias  obras  poéticas,  entre 
as  quaes  se  conta  um  Epigramma,  digno  de  men- 
ção, em  honra  de  Zacuto  Luditano,  que  saiu  im- 
presso nas  obras  d’este  medico,  tomo  i,  em  16(i7. 

Caldeira  (Antonio  José  Marques  Correia). 
Doutor  na  faculdade  de  Direito  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  conselheiro  de  Estado,  par  do 
reino,  deputado,  governador  civil  de  Lisboa,  vo- 
gal do  Tribunal  de  Contas,  etc.  N.  em  Ponte  do 
Lima  a 19  de  outubro  de  1815,  fal.  a 2 de  novem- 
bro de  1876.  Era  filho  do  José  Marques  Caldeira, 
e de  D.  Joanna  Zeferína  liita  Correia.  Matricu- 
lou-se em  Direito  no  anno  de  1836,  concluiu  o 
curso  com  distineção  em  1841,  doutorando-se  em 
24  de  julho  de  1842.  Entrando  na  politica  no 
partido  cabralista,  foi  deputado  desde  1847 
até  1871,  par  do  reino  cm  1876,  secretario  do 
governador  civil,  de  1844  a 1851,  e governa- 
dor civil  nos  annos  de  1845  e 1846,  na  epoca 
mais  diflicil  para  a administração,  depois  de 
1833.  No  meio  das  luetas  partidarias,  por  vezes 
violentas,  sempre  se  conservou  sereno,  dominando 
com  a austeridade  do  seu  caracter  e com  a re- 
flexão do  seu  espirito  profundamente  esclarecido, 
os  Ímpetos  das  paixões  politicas.  Quando  os  ne- 
gócios públicos  apresentavam  um  aspecto  riso- 
nho, mostrava-se  contente  do  bem  geral,  e quando 
pelo  contrario  a perspectiva  era  sombria,  apode- 
rava-se  do  mais  intimo  e profundo  pezar.  Sem- 
pre assim  pensou,  embora  a politica  dominante 
não  fôsse  a do  conde  de  Thomar,  em  que  se  fi- 
liara, e que  seguramente  depois  das  luetas  de 
1846  a 1851  nunca  mais  subiu  ao  poder,  pela 
força  dos  acontecimentos  que  se  déram.  Sern 
nunca  se  desviar  das  suas  idéas.  Correia  Cal- 
deira acercou- se  do  marquez  d’Avila,  a quem 
consagrava  a maior  admiração,  suppondo-o  im- 
maculado  na  sua  vida  politica,  e acompanhou-o 
sempre,  assim  como  acompanhara  o conde  Tho- 
mar. Correia  Caldeira  teve  a nomeação  de  con- 
selheiro de  Estado  em  1856,  cargo  que  exerceu 
até  26  de  agosto  de  1859,  em  que  foi  nomeado 
vogal  do  Tribunal  de  Contas.  Tinha  a commenda 
da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  em  recompensa 
dos  seus  serviços  administrativos  e acadêmicos, 
e a grã-cruz  cie  Leopoldo  da  Bélgica,  em  paga 
da  commissão  que  desempenhou  como  plenipo- 
tenciário no  tratado  da  extradição  com  aquclla 
corte. 

Caldeira  (Antonio  Mendes).  N.  em  1541  cm 
Proença-a-Nova,  chamada  a Cortiçada,  fal.  em 
1598.  Era  filho  de  Christovão  Mendes  Caldeira  c 
de  Beatriz  Fernandes.  Entrou  como  voluntário 
militar  nas  guerras  de  Flandres,  onde  se  conser- 
vou durante  20  annos.  Voltando  a Portugal, 
ajudou  com  toda  a actividade  o conde  de  Basto 
na  expedição  de  soccorros  que  organisava  em 
Evora  para  mandar  a Lisboa,  que  receava  vêr 
invadida  pelas  tropas  inglczas,  que  auxiliavam 
o infante  I).  Antonio,  prior  do  Crato.  A’cerca  da 
fónna  como  entendia  a defeza  de  Lisboa,  escre- 
veu uma  obra  intitulada  Livro  de  milicia,  que  sc 
não  chegou  a publicar. 

Caldeira  (Antonio  Veüez).  Cavalleiro  professo 
na  ordem  de  Christo ; desembargador  da  Casa 
da  Supplicação,  de  que  tomou  posse  a 23  de  maio 
de  1669.  Natural  de  Portalegre,  fal.  em  Lisboa  a 
15  de  maio  dc  1689.  Era  filho  do  dr.  Pedro  Cor- 
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íeia,  advogado,  c de  Izabel  Vellcz  Caldeira.  No 
aiuio  de  1(570  foi  secretario  da  embaixada  que  o 
príncipe  regente  L).  Pedro  mandou  a líoma  por 
occasiào  de  ter  subido  ao  pontificado  Clemente  X, 
sendo  embaixador  D.  Francisco  de  Sousa,  mar- 
quez  das  Minas.A  oração  obediencial,  que  este  fi- 
dalgo recitou  na  presença  do  papa,  a 22  de  maio 
do  referido  anno,  foi  escripta  por  Vellez  Cal- 
deira, 0 por  clle  publicada  em  1671.  Tem  o se- 
guinte titulo:  Oração  na  solemne  Embaixada  da 
Obediência,  que  ejn  nome  do  Serenissimo  Erincipe 
D.  Fedro  Governador  dos  Reynos  de  Portugal, 
e dos  Algarves  deu  o seu  Embaixador  Extraordi- 
nário o Excellentissimo  Senhor  D.  Francisco  de 
Sousa,  Marquez  das  Minas,  ao  nosso  Santissimo 
Padre  Clemente  X,  feita  em  consistorio  publico  em 
22  de  maio  de  1610. 

Caldeira  ( Carlos  José).  Inspector  geral  das 
alfandegas,  cscriptor  e jornalista.  N.  em  Lisboa 
a 23  de  janeiro  de  1811,  fal.  em  Chellas  a 30  de 
novembro  de  1882.  Era  filho  natural  do  desern- 
bargailor  José  Vicente  Caldeira  de  Casal  Ri- 
beiro, mas  legitimado  por  disposição  testamen- 
taria,  e irmão  do  fallecido  estadista  conde  de 
C.asal  Ribeiro.  Foi  alumno  da  Academia  Real  dc 
Marinha,  concluindo  o curso  com  muita  distinc- 
ção,  obtendo  todos  os  prêmios.  Frequentou  tam- 
bém a Aula  do  Commercio,  com  muito  approvei- 
tamento  c approvação  pleua.  Entrou  com  vehe- 
mencia  na  política,  foi  agitador  e revolucionário, 
c dedicando-se  depois  ao  funccionalismo  publico, 
chegou  a ser  chefe  da  repartição  de  estatística 
creada  no  ministério  das  obras  publicas,  e iiis- 
pector  geral  das  alfandegas.  Em  1850  partiu  em 
direcção  dc  Macau,  seguindo  pelo  Mediterrâneo, 
.Mar  Vermelho  até  á China.  Em  Macau  esteve  um 
auno  redigindo  o líoletim  Oflicial,  e no  regresso 
a Lisboa,  veiu  por  Moçambique,  Cabo  da  Boa 
Esperança  e Angola.  Í)’esta  viagem  publicou 
uma  curiosa  descripeão.  Retirado  da  vida  publica 
e da  acção  da  politica  partidaria,  entregou-ge  á 
administração  da  sua  casa  e a differeutes  opera- 
ções commerciaes,  não  deixando,  comtudo,  de  se 
dedicar  á litteratura.  Foi  casado  duas  vezes;  a 
primeira  com  D.  Gertrudes  da  Conceição  Caldei- 
ra, e a segunda,  em  1877,  com  D.  .Maria  Maxi- 
miana  da  Madre  de  Deus  Silva,  filha  de  João 
Antonio  de  Jesus,  e de  sua  mulher,  D.  Maximiana 
de  Jesus  e Silva.  Carlos  José  Caldeira  foi  jorna- 
lista assíduo,  sendo  collaborador  do  Diário  de 
Noticias  e do  Jornal  do  Commercio,  onde  escre- 
veu vários  artigos  sobre  assumptos  economicos  c 
financeiros,  assignando-se  com  o pseudonyrno  de 
Veritas.  Collaborou  também  no  Archivo  pitloresco, 
Correio  da  Europa,  Archivo  universal,  lllustração 
Luso-Prazileira,  Oceidente  e Revista  peninsular. 
Escreveu  e publicou  o seguinte:  Considerações 
sobre  o estado  das  Missões  e da  Religião  Christã 
na  China,  Lisboa,  1851;  Apontamentos  d’ uma  via- 
gem á China,  e da  China  a Lisboa,  2 tomos,  1852 
e 1853,  com  alguns  mappas  que  servem  de  appen- 
dice;  esta  obra  mereceu  o maior  acolhimento. 
Anteriormente  publicara,  estando  ainda  na  China 
um  livro  com  o titulo:  Apontamentos  de  uma  via- 
gem de  Portugal  á China  atravez  do  Egypto  em 
1850,  e descripção  da  gruta  de  Camões  em  Macau, 
China,  1851.  Escreveu  mais:  Lembranças  ácerca 
da  construcção  dos  caminhos  de  ferro  em  Portugal; 
saiu  no  Archivo  universal,  tomo  ii,  pag.  97';  O exer- 
cito e os  caminhos  dc  ferro  na  Peninsula;  no  mesmo 


Archivo  e vol.  pag.  114;  Relatorio  ácerca  da  es- 
cola Casal  Ribeiro,  lido  em  sessão  do  1."  de  Fevi- 
reiro  de  1863,  por  oceasião  da  distribuição  dos 
prêmios  ás  alumnas  que  mais  se  distinguiram  du- 
rante 0 anno  lectivo;  saiu  precedido  de  algumas 
considerações  preliminares,  no  fíoletim  geral  de 
> instrueção  publica,  tomo  m,  pag.  123  e l44.  Jiio- 
graphia  do  bispo  de  Angra,  D.  João  do  Amaral; 
Relatorio  e descripção  do  asylo  dos  cegos  em  Cas- 
tello  de  Vide.  Carlos  José  Caldeira  foi  o editor  da 
3.*  e ultima  edição  da  memória  A Ibéria,  por 
D.  Sinibaldo  Mas,  addicionando-lln  algumas 
notas  no  sentido  da  referida  memória.  No  Pro- 
gresso publicou  alguns  artigos  a respeito  d’esta 
obra,  propalando  as  conveniências  da  união 
ibérica. 

Caldeira  (Eduardo).  Notável  calligrapho  c 
illuminador  nascido  no  ultimo  quartel  do  século 
XV,  c que  é principalmente  conhecido  pelo  bello  e 
precioso  manuscripto,  hoje  existente  na  bibliothe- 
ca  nacional  de  Paris,  intitulado:  Genealogia  uni- 
versal da  nobilíssima  Casa  de  Sandoval,  coticluido 
em  Lisboa  em  1612.  Não  se  conhecem  as  datas 
do  seu  nascimento  e fallecimcnto,  nem  a terra 
onde  nasceu. 

Caldeira  (Fernando).  V.  Caldeira  (Fernando 
Affonso  Geraldes). 

Caldeira  (Fr.  Fernando).  Theologo  da  ordem 
dos  minimos  de  S.  Francisco  de  Paula.  Viveu  em 
llespanha,  onde  publicou:  Mistica  lheologia  y 
discricion  de  espíritos,  livro  impresso  em  Valên- 
cia, no  anno  de  1656. 

j Caldeira  (Fernando  Affonso  Geraldes).  Fidalgo 
I da  Casa  Real,  bacharel  formado  em  Direito  pela 
j Universidade  de  Coimbra,  redactor  das  sessões 
da  camara  dos  pares,  deputado,  escriptor  e poeta. 

1 N.  em  Agueda  a 7 de  novembro  de  1841,  fal.  em 

Bemfica  a 2 de  .abril 
dc  1891.  Era  filho  do 
primeiro  conde  da 
Borralha,  Francisco 
(í  a 1 d e i r a Leitão 
Pinto  dc  Albuquer- 
que de  Brito  Moniz, 
e dc  sua  mulher,  a 
eondessa  D.  ignez 
de  Véra  Geraldes 
de  Mello  Sampaio  e 
Bourbon.  Formou- sc 
cm  Direito  na  Uni- 
versidade em  1861, 
quando  contava  20 
annos  de  edade.  Es- 
teve algum  tempo 
empregado  no  es- 
criptorio  da  Compa- 
nhia das  Lezirias 
Entrando  na  polí- 
tica, filiado  no  parti- 
do constituinte,  que  tinha  por  chefe  o sr.  conse- 
lheiro Dias  Ferreira,  foi  eleito  deputado  na  legis- 
batura  de  1865  a 186S.  Quando  em  maio  de  1870 
se  deu  a revolta  promovida  pelo  marechal  duque 
de  Saldanha,  organisou-se  um  novo  ministério  em 
que  tomou  parte  o sr.  Dias  Ferreira,  e Fernando 
Caldeira  foi  então  nomeado  governador  civil  de 
Aveiro.  Mais  tarde  tornou  a ser  eleito  deputado 
na  legislatura  de  1880  a 1884,e,  n’outro  gabinete 
formado  pelo  referido  estadista,  falou-se  muito 
I em  que  Fernando  Caldeira  iria  oceupar  elevados 
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cargos  aclmiuistrativos,  elle,  por6in,  iiuuca  os 
acceitou,  apenas  consentiu  em  tomar  a direcção 
do  Tempo,  jornal  do  seu  partido,  que  conservou 
até  que  a doença,  de  que  depois  foi  victima,  o 
obrigou  a afastar-se  completaniente  de  todo  o 
trabalho.  Fernando  Caldeira,  desde  muito  novo 
começou  a dedicar-se  á poesia.  Os  seus  versos 
delicados  e mimosos  tornaram-se  muito  conbeci- 
cos,  especialmente  nas  salas,  onde  eram  recita- 
dos, sendo  sempre  ouvidos  com  o maior  interesse. 
Dedicara  se  também  á.  pintura  chegando  a ser 
um  pintor  apreciável,  e á musica,  sendo  bom 
pianista  e compositor.  Mas  a sua  poderosa  indi- 
vidualidade evidenciou-se  definitivamente  como 
poeta  e como  escriptor  dramatico,  em  que  fez  a 
sua  estreia  no  anno  de  1876.  Projectava-se  em 
casa  do  conde  da  Ribeira  Grande  uma  recita,  e 
Fernando  Caldeira  escreveu  então  a sua  primeira 
comedia,  intitulada  o Sapatinho  de  setim,  3 actos 
em  prosa,  muito  finos  e graciosos,  que  obtiveram 
nas  salas  d’aquelle  illustre  fidalgo  o mais  bri- 
lhante successo.  N’esse  anno  chegaram  a Lisboa 
Lucinda  Simões  e Furtado  Coelho,  depois  de 
estarem  muitos  annos  no  Brazil,  formaram  uma 
companhia  para  uma  serie  de  recitas  no  antigo 
theatro  das  Variedades.  Feruando  Caldeira  deu 
iiquelles  empresários  a sua  comedia,  e o Sapa- 
tiuho  de  setim  alcançou  um  verdadeiro  successo. 
Seguiram-se  então  novas  producçòes  e novos 
triumphos.  A segunda  peça  foi  o drama  em  5 
actos,  A varina,  que  se  representou  em  D.  Ma- 
ria, e depois  no  Porto,  Rio  de  Janeiro  e S.  Paulo. 
No  referido  theatro  de  D.  Maria  appareceram 
também  o drama,  em  5 actos.  Os  Missionários; 
Sara,  em  4 actos,  uma  farça  u’um  acto,  Fló  fló, 
A mantilha  de  renda,  comedia  em  2 actos  e em 
verso;  A chilena,  em  4 actos.  As  nadadoras,  2 
actos,  em  verso:  A madrugada,  drama  em  4 actos, 
em  verso,  que  nos  theatros  de  D.  Maria  e de 
D.  Amélia  teem  obtido  o maior  e.xito.  A canção 
jjopiilar  .'lo  4."  acto  é composição  de  Fernando 
Caldeira.  Collaborou  com  o fallecido  escriptor 
Gervasio  Lobato,  na  comedia  em  4 actos,  As  me- 
dicas, escrevendo  os  dois  primeiros  actos.  A co- 
media obteve  muitos  applausos  no  Gymnasio. 
Fernando  Caldeira  foi  o autor  dos  engraçados  mo- 
nologos  A congressista,  que  Lucinda  Simões  reci- 
tou repetidas  vezes,  e a Mosca,  que  foi  recitado 
por  Eduardo  Rrazão.  Também  compoz  o hymno, 
com  letra  do  sr.  Henrique  Lopes  dc  Mendonça, 
que  se  e.xecutou  na  festa  da  centesima  represen- 
tação da  opereta  O burro  do  sr.  alcaide,  realisada 
no  theatro  da  Avenida.  Deixou  publicado  um 
livro  de  versos,  intitulado  Mocidades. 

Caldeira  (João).  Medico,  natural  de  Evora. 
Estudou  nas  Universidades  de  Coimbra  e de 
Salamanca.  Exerceu  medicina  em  Portalegre  e 
depois  em  Lisboa.  Escreveu  um  livro  intitulado: 
Tractatus  de  Fascinationc,  que  não  se  publicou 
por  lhe  ser  negada  a licença  Parece  que  este 
medico  fazia  muito  uso  da  feitiçaria,  de  resto 
muito  frequente  na  epoca  em  que  viveu. 

Caldeira  (João  Pedro).  General  de  divisão. 
N.  a 21)  de  agosto  de  1834.  Tem  o curso  do  Colle- 
gio  Militar,  que  concluiu  cm  2 de  agosto  dc  18.')0, 
data  em  que  assentou  praça  etn  infantaria;  foi 
despachado  alferes  a 21)  de  julho  dc  1852,  promo- 
vido a tenente  a 5 de  dezembro  dc  1865,  a capi- 
tão cm  2 de  julho  de  1873,  a major  cm  31  de  ou- 
tubro de  1881,  â tenente-coronel  a 16  de  junho 

618 


[ do  1886,  a coronel  em  5 de  dezembro  de  1888,  a 
general  de  brigada  etn  \l  de  julho  de  1894,  a 
! general  de  divisão  a 12  de  dezembro  de  1900. 

I Afastado,  desde  que  concluiu  o curso  da  arma  a 
que  pertence,  do  ministério  da  guerra,  desempe- 
nhou varias  commissões  no  ministério  das  obras 
publicas  durante  32  annos,  e só  por  eífeito  da 
reforma  do  exercito  publicada  em  18S4,  entrou 
definitivamente  no  serviço  do  ministério  da  guerra. 

I Emquanto  esteve  nas  obras  publicas  prestou 
bons  serviços,  deixando  o seu  nome  vinculado  a 
muitos  traballios  de  valor.  Sendo  tenente  coro- 
nel de  infantaria  n.“  5,  foi  por  sua  iniciativa  que 
j se  organisou  o ensino  pratico  de  topographia, 

' levantamentos  e reconhecimentos  militares,  sendo 
0 seu  regimento  o primeiro  que  promoveu  estes 
estudos,  pelo  que  recebeu  um  elogio  especial  na 
ordem  do  exercito.  Depois  de  ser  promovido  a 
coronel,  foi  convidado  pelo  ministro  da  guerra  a 
assumir  o cominando  da  escola  pratica  de  infan- 
taria e cavallaria  em  Mafra,  commando  que  dei- 
1 xou  a seu  pedido  em  março  de  1890,  para  tomar 
I 0 do  regimento  de  caçadores  n.“  8.  D sr.  general 
I .João  Pedro  Caldeira  6 grande  official,  grã-cruz 
: e commendador  da  ordem  ds  S.  Bento  de  Aviz, 
e tem  a medalha  militar  de  comportamento  exem- 
! piar. 

j Caldeira  (Fr.  José).  Protonotario  apostolico, 
beneficiado  na  egreja  de  N.  S."  da  Purificação 
de  Sacavem,  freire  professo  na  ordem  de  Christo, 
ouvidor  da  real  egreja  de  N.  S * da  Conceição 
da  mesma  ordem,  de  Ijisboa,  e juiz  conservador 
dos  religiosos  arrabidos  do  convento  da  Serra  de 
Cintra.  N.  em  Lisboa  a 25  de  outubro  de  1701; 
ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de 
Ántonio  Caldeira  e de  Clara  Luiza  de  Figuei- 
redo. Foi  também  algum  tempo  prior  da  freg.  de 
S.  Thomé,  de  Lisboa.  Escreveu:  Oração  fúnebre 
nas  solemnes  exequias  que  se  fizeram  na  Egreja 
Matriz  da  Villa  de  liellas  á Serenissima  Senhora 
Infanta  D.  Francisca,  no  dia  30  de  julho  de  1130, 
Lisboa,  1736;  Sermão  do  invictissimo  Martyr 
S.  Justino,  prégado  na  egreja  do  Loreto  da  Nação 
Italiana,  na  primeira  dominga  de  Sttembro  de 
1136,  Lisboa,  1736;  Exercido  devoto  para  cele- 
brar os  onze  dias  em  que  a insigne  Virgem,  singu- 
lar Martyr,  e prodigiosa  Doutora  Santa  Catharina 
esteve  no  seu  Cárcere  por  ordem  do  Imperador  Ma- 
ximino,  Lisboa,  1732;  Sermão  no  solemne  Tridiw 
com  que  se  celebrou  a trasladação  do  Senhor  Je- 
sus da  Pedra  para  a sua  Egreja  nova,  junto  A 
villa  d'Obidos,  prégado  no  de  Maio  de  11 11, 
Lisboa,  1749;  Oração  fúnebre  nas  solemnes  exequias 
que  na  egreja  de  Nossa  Senhora  do  Loreto  d'esta 
cidade  de  Lisboa,  celebrou  no  dia  O de  fevereiro 
d'este  presente  anno  a irmandade  dos  clérigos,  de- 
baixo da  protecção  dos  sagrados  apostolas  S.  Pe- 
dro e S-  Paulo,  sita  na  mesma  egreja,  por  alma 
do  fidelíssimo  rei  e senhor  I).  João  V,  de  saudosa 
memória,  Lisboa,  1751. 

Caldeira  (Fr.  José).  Monge  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  professor  dc  Rhetorica,  e Mestre 
de  Theologia  no  convento  d'Alcobaça.  N.  em 
Castello  Branco  em  1761,  fal.  no  convento  dc 
Cciça,  da  mesma  ordem,  em  fevereiro  de  1828. 
Era  filho  do  dr.  Manuel  Marques  Beja,  e dc  sua 
^ mulher  D.  Catharina  Maria  de  S.  José.  Depois 
: ile  ter  renunciado  cm  seu  irmão  a casa  de  que 
I cra  senhor,  e tendo  concluido  os  estudos  priqia- 
1 ratorios,  professou  no  mosteiro  d’Aleobaça  em 
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1783.  Escreveu:  Demonstração  theolpgica  em  que. . . 
se  faz  ver  qve  a Jieligião  Catholica,  Apostólica, 
Jtomana  é sulstancialmente  a mesma  que  existiu 
no  principio  do  mundo,  que  iiellesetem  conservado 
até  hoje,  e n'elle  ha  de  existir  até  o fim  dos  séculos, 
colligida  dos  melhores  autores,  Lisboa,  1817;  Tra- 
ctado  dos  affectos  e costumes  oratorios,  Lisboa, 
182.Õ;  Directorio  de  educação  religiosa,  moral  e 
civil  dos  noviços  da  congregação  de  S.  Bernardo, 
applicavel  na  sua  maior  jiarte  a todos  os  que  de- 
sejam viver  como  verdadeiros  christãos,  Lisboa, 
1825. 

Caldeira  (José  Marques),  llrigadeiro,  comman- 
daute  do  corpo  de  inválidos  do  Asylo  dc  Kuna, 
etc.  N.  em  Coimbra  a G de  janeiro  de  178G,  fal 
cm  Kuna  a 11  de  fevereiro  de  1853.  Kòia  desti- 
nado por  seus  paes  para  a carreira  das  letras,  tt.as 
os  acontecimentos  de  1807  vieram  afastal-o  dos 
estudos.  Assentando  praça  no  batalhão  acadê- 
mico, entrou  nos  combates  da  Koliça  e do  Vi- 
mieiro. Passando  depois  ao  exercito  regular  alis- 
tou-se no  batallião  de  caçadores  n.®  G,  assistindo 
ás  batalhas  do  Bussaco,  de  Salamanca,  e de 
Fuentes  de  Onoro,  em  que  ficou  gravemente  fe- 
rido. Acabada  a campanha  peninsular  foi  despa- 
chado alferes  para  caçadores  n.°  12  em  janeiro 
de  1818,  e promovido  a tenente  em  junho  de 
1821.  Professando  idéas  liberaes,  entrou  nos  com- 
bates de  24  e 28  Je  junho  de  1828,  merecendo  os 
elogios  e recommendaçào  do  major  Silva  Pereira, 
depois  conde  das  Antas.  Emigrou  para  a Galliza, 
concorrendo  muito  para  que  o seu  batalhão  en- 
trasse em  Hespanha  bem  disciplinado,  e dirigin- 
do-se pouco  depois  á ilha  Terceira,  foi  logo  re- 
quisitado pelo  comuiandante  do  batalhão  acadê- 
mico, João  Pedro  Soares  Imna,  para  instruetor 
d’este  corpo.  Fez  parte  da  expedição  que  veiu 
desembarcar  no  Mindello  em  1832;  e logo  se  dis- 
tinguiu na  sortida  a Villa  do  Conde.  Depois,  em 
outras  occasiòes  mostrou  sempre  grande  valor, 
principalmente  no  ataque  do  sitio  do  Pasteleiro 
no  dia  5 de  julho,  em  que  foi  gravemente  ferido, 
recebendo  em  recompensa  o habito  da  Torre  e 
Espada,  e no  dia  25  de  julho  de  1833,  em  que  o 
bravo  militar,  guarnecendo  o ponto  que  lhe  fòra 
destinado  á direita  do  redueto  dc  Campanhã, 
mereceu  os  elogios  dos  seus  superiores.  Levau- 
tado  0 cerco  do  Porto,  continuou  a tomar  parte 
activa  nas  operações,  e commandou  a 6 * compa- 
nhia do  batalhão  de  caçadores  n.“  12,  prestou 
grandes  serviços  na  batalha  de  Almoster,  e foi 
elle  quem  tomou  a bandeira  do  novo  regimento 
miguelista;  este  facto  tão  honroso  deu  ensejo 
a que  fôsse  depois  excepcionalmente  concedida 
uma  bandeira  ao  batalhão  de  caçadores  n.“  12. 
Na  batalha  d’Asseiceira  era  o commandante  das 
avançadas,  e foi  o primeiro  a romper  o fogo, 
desalojando  o inimigo  das  suas  primeiras  posi- 
ções e perseguindo-o  até  cair  gravemente  ferido. 
Nomeado  em  4 de  setembro  de  1834  commandante 
do  corpo  de  inválidos  de  Buna,  desempenhou 
esto  cargo  até  1849,  em  que  pela  morte  do  bri- 
gadeiro Palha  lhe  pertenceu  o governo  interino 
d’esse  estabelecimento,  logar  que  exerceu  até 
1851,  que  se  reformou,  passando  então  a commau- 
dante  effectivo  do  Asylo.  Durante  o tempo  que 
esteve  em  Runo  foi  promovido  aos  diversos  pos- 
tos, fallecendo  com  a patente  de  brigadeiro. 

Caldeira  (Padre  Luiz).  Jesuita  missionário  na 
Abyssinia,  onde  foi  inartyrisado  em  1640. 


Caldeira  (Luiz  Ar senio  Marques  Correia).  Ca- 
valleiro  das  ordens  de  N.  S.*  da  Conceição,  e dc 
Izabcl  a Catholica,  de  Hespanha,  capitão  gra- 
duado de  infantaria,  secretario  do  Real  Asylo 
dos  Inválidos  em  Runa,  deputado  na  legislatura 
de  1858,  etc.  Era  sobrinho  do  cardeal  Saraiva,  e 
fal.  em  I.,isboa,  d’uma  febre  cerebral  a 8 de  agosto 
de  1859.  Foi  um  dos  principaes  redactores,  ein 
1853,  de  Pevista  estrangeira,  publicação  mensal, 
onde  inseriu  uma  collecção  de  poesias  religiosas, 
sob  o titulo  de  Flôres  da  Biblia,  e collaborador 
de  diversos  joruacs.  A seu  respeito  saiu  no  vol. 
vn  do  Archivo  pittoresco  um  artigo  dc  Pinheiro 
Chagas,  com  o titulo  de  Tres  poetas,  e o n."  370 
da  Bevista  estrangeira,  também  lhe  consagra  um 
artigo  especial. 

Caldeira  (Fr.  Manuel).  Eremita  da  ordem  de 
Santo  Agostinho,  doutor  em  Tlieologia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  em  Montemór-o  Novo, 
fal.  cm  Lisboa  a 10  de  agosto  de  1GG2.  Era  fi- 
lho de  Lopo  Castro  Gago,  e de  Perpetua  Caldei- 
ra. Professou  no  connento  da  Graça,  de  Lisboa, 
a 23  de  abril  de  1G15.  Foi  eleito  povincial  da  sua 
ordem  em  1G61.  Em  Roma  sustentou  de  impro- 
viso umas  conclusões  na  presença  de  17  cardeaes, 
que  muito  o applaudiram.  Dei.xou  manuscriptos 
vários  livros  theologicos  em  latim,  e um  catalogo 
dos  varões  illustres  da  sua  ordem. 

Caldeira  (Nuno  da  Cosia j.  Celebre  juriscon- 
sulto, natural  de  Lisboa,  doutorado  e lente  na 
Universidade  de  Coimbra.  Era  filho  de  Daniel 
Alvares;  estudou  juri.oprudcncia  Cesarea  na 
Universidade.  Em  1608  renunciou  a sua  ca- 
deira de  lente,  e foi  para  Salamanca  ser 
advogado  de  causas  eiveis.  Deixou  em  latim  um 
livro  de  jurisprudência,  que  se  imprimiu  em  IGGl. 

Caldeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  José,  de  Godim, 
conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  || 
Pov.  na  ilha  dc  S.  Jorge,  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Ribeira  Secea,  conc.  da  Calheta,  distr  de 
Angra  do  Heroismo.  I!  Pov.  na  ilha  das  Flôres, 
na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário  e conc.  de  Lagens 
das  Flôres,  distr.  de  Horta.  ||  Logar  na  ilha  da 
Madeira,  na  freg.  de  S Sebastião  e conc.  de 
Camara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  ||  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cercal,  conc.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ')  Logar 
na  freg.  de  Santa  Martha,  de  V.  N.  da  Rainha, 
conc.  de  Azambuja,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 
freg.  de  Santa  Quiteria,  de  Meca,  conc.  de  Alem- 
quer,  districto  de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg.  de 
Santo  Antonio  Velho,  conc.  de  Serpa,  distr.  de 
Beja.  II  Herdade  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg. 
do  Salvador,  de  Alcaçovas,  conc.  de  Vianna  do 
Alemtejo,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de 
S.  Pedro  e conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 
II  Monte  na  freg.  de  S.  Luiz,  conc.  de  Odemira, 
districto  de  Beja.  ||  Monte  iia  freg.  de  N.  S * do 
Bispo  e conc.  de  Montemór-o-Novo,  districto  de 
Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça  e 
conc.  de  Móra,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg. 
de  N.  S * da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  de 
Evora.  II  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  dos  Anjos  c conc.  de  Monsão,  districto  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Montanha  crateriforme  da 
ilha  do  Fayal.  Esta  cratéra  de  vulcão  extincto 
tem  cerca  de  5 k.  de  circumferencia,  e no  fundo 
uma  lagôa  a 300  m.  abaixo  da  extremidade  supe- 
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rior  da  cratéra.  ||  Ponta  ou  cabo  na  costa  N da 
ilha  dc  S.  Jorge.  ||  Pico  ou  monte  cratcrifonne 
da  ilha  de  Santo  Ant.ão,  do  archipelago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  cujo  )>laualto  6 muito  proprio 
para  a cultura  de  cereaes  e plantação  de  anil, 
algodão  e café.  Eleva-sc  cerca  de  1:81)0  m.  acima 
do  nivel  do  Oceano.  ||  Ilha  do  distr.  de  Angoche, 
na  prov.  dc  Moçambique,  África  Oriental.  E’  a 
principal  das  ilhas  de  Augoche  (V.  esta  palavra). 
Estã  situada  a 1G“  37'  Latit.  S e 48“  1'  Long. 
Este. 

Caldeira  e Arthur  (Miguel  Lopes).  Formado 
cm  Direito  Cesáreo  na  Universidade  dc  Coim- 
bra, juiz  de  fóra  de  Arraiollos,  Scrpa  e Thomar, 
provedor  de  Portalegre,  e mais  tarde  da  cidade 
de  Evora,  etc.  N.  em  Arez,  comarca  de  Portale- 
gre, a 21  de  setembro  de  1703;  ignora-se  a data 
cio  fallecimento.  Era  filho  de  Mauuel  Lopes  Cal- 
deira e de  I).  Prazia  Gonçalves  e Arthur.  Per- 
tenceu 4 Academia  dos  Árcades  e 4 Academia 
Real  de  Historia  Portugueza.  Era  muito  instrui- 
do  nas  linguas  franceza  e italiana,  assim  como  na 
poesia  latina.  Compoz:  Elogio  funehre  do  senhor 
Fiancisco  de  Mello,  quarto  senhor  da  Villa  de  Fi-  \ 
calho,  commendador  das  Commendas  de  S.  Marti- 
nho  de  Pinhel,  e S.  Pedro  de  Gouveas  da  ordem 
de  Christo,  Lisboa,  1752.  Em  manuscripto  deixou: 

J Jiccionario  juridico;  De  Munere  judieis  forensis 
et  ejus  ohligatione,  et  jurisdictione;  Commento  a 
diversos  titulos  da  Ordenação  do  lieino. 

Caldeira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Bento  de  Anua  Loura,  conc. 
de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  , 

Caldeira  da  Banda  Cova.  Pov.  na  ilha  da 
Madeira,  na  freg.  de  S.  Bento,  de  Ribeira  Br.ava, 
conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Caldeira  do  Cabo  de  Santa  Martha.  Bahia 
comprebendida  entre  a segunda  ponta  para  E do 
cabo  de  Santa  Martha  e o extremo  S da  bahia 
de  Lucira  no  limite  N do  distr.  de  Mossamedes, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Caldeira  de  Cima  (Quitda  da).  Na  freg.  de 
N.  S.*  dos  Anjos,  de  Almendra,  conc.  de  V.  N. 
de  Foscôa,  distr.  da  Guarda. 

Caldeira  do  Inferno.  Pov.  do  distr.  e com.  de 
Mossamedes,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occi- 
dental, na  margem  direita  do  rio  Bero,  e fronteira 

4 villa  de  Mossamedes,  da  qual  dista  cerca  de 
8 kilometros. 

Caldeira  das  Sete  Cidades.  Valle  da  ilbade 
S.  Miguel.  E’  o mais  bello  e risonho  da  ilha.  Foi 
aberta  por  explosão  vulcanica  entre  os  annos  de 
1444  e 1445.  N’elle  se  encontra  uma  cratéra  de 

5 k.  de  diâmetro,  circumdada  de  picos  de  250  a 
490  m.  de  altitude.  No  fundo  da  cratéra  ha  duas 
lagoas  que  communicam  entre  si  por  meio  d’um 
estreito  canal. 

Caldeira  Velha.  l..ogar  da  Ribeira  Grande, 
na  ilha  de  S.  .Miguel,  Açores.  Est4  aqui  estabe- 
lecida a cultura  e a a manipulação  do  ch4  Canto. 
V.  este  nome. 

Caldeirada  (Fazenda  da).  Na  freg.  de  S.  Lou- 
renço,  de  Alhos  Vedros,  conc.  da  Moita,  distr. 
de  Lisboa. 

Caldeiranito  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja 

Caldeirão.  Familia  originaria  de  llespanha, 
que  se  est.abeleceu  na  villa  de  Portei,  no  Alem- 
tejo.  Tem  por  brazão,  em  campo  de  prata  cinco 
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' caldeiras  com  azas  dc  negro,  orlas  vermelhas  com 
oito  aspas  de  oiro;  o timbre  é uma  caldeira. 

Caldeirão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visita- 
ção, de  Odeleitc,  conc.  de  Castro  Marim,  distr. 
de  Faro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eufemia  e conc. 
de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santo  Antonio,  de  Ameixial,  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  ||  I..ogar  na  freg.  de  S.  Francisco, 
da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa  II  Logar  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de 
Torres  Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  Logar  na  freg. 
do  Salvador,  de  Travanca,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Herdade  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria da  Alagôa  e conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora. 
II  Herdade  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Sobral  d'Adi- 
ça,  conc.  dc  Moura,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de 
Odemira.  districto  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Castanheiro,  conc.  de 
S.  João  da  Pes(]ueira,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Vella,  conc.  e 
distr.  da  Guarda.  ||  Serra  na  prov.  do  Algarve, 
composta  de  rochas  vulcânicas.  Nasce  aqui  o rio 
Vascão. 

Caldeiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  I..OU- 
reiro,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eufemia,  de  Rio 
de  Moinhos,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santa- 
rém. II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  To- 
cha, conc.  de  Cantauhe<le,  distr.  de  Coimbra.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Boa  Viagem  e conc. 
da  Moita,  distr.  dc  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg.  de 
S.  Matbias,  conc.  e distr.  de  Beja.  j|  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  d’ Ajuda,  conc.  de  Èlvas,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça 
dos  Mosteiros,  conc.  de  Arronches,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Quinta  na  freg.  de  S Miguel,  de  Car- 
dozas,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  disti.  de  Lis- 
boa. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Mou- 
riscas, conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  || 
Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  África  Occidental. 

Caldeireira.  Herdade  na  freg.  de  S.  Bento  do 
Cortiço,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  || 
Monte  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Conceição  e conc. 
de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja  ||  Quinta  na  freg. 
da  Sé,  conc.  e distr.  de  Evora.  |]  Quinta  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  S.  João  dos  Montes,  conc. 
de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Caldeireiro.  Oflicial  que  que  faz  caldeiras  e 
outros  vasos  de  cobre,  etc.  Na  antiga  Lisboa  H- 
nham  o seu  arruamento  e regimento  na  collecção 
reformada  por  Duarte  Nunes  do  Leão  em  1572. 

Caldeireiro.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista e conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de 
Leiria.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Thiago  Maior, 
conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Malpica,  conc.  e distr.  de  Ca^tello 
Branco.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
cone.  do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém.  ||  Quinta 
na  freg  da  Sé,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Caldeireiros  V.  São  João  dos  Caldeireiros.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  conc  e distr. 
de  Beja. 

Caídeirinha.  Logar  na  íreguezia  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa 
Victoria,  de  Ameixial,  conc.  de  Extremoz,  distr. 
de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  dc  S.  Luiz,  conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Logar  na  freguezia  de 
j N.  S.*  da  Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 
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Galdeirinhas.  Logar  na  treg.  de  S.  Lourenço, 
cone.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S • das  Neves,  de  Sortclha,  conc.  de  Sabugal, 
distr.  da  Guarda. 

Caldeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Hemposta,  conc.  de  Abrantes,  distr. 
ile  Santarém.  ||  Ilorta,  monte  novo  e montinbo,  na 
freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr. 
de  Evora.  ||  Montinlio  na  freg.  de  N.  S.*  da  En- 
carnação, do  Vidigão,  conc.  de  Arraiollos,  distr. 
de  Evora. 

Caldeiro  de  Baixo  (Monte  do).  Na  freg.  de 
Santa  Maria  e conc.  de  Extremoz,  districto  dc 
Evora. 

Caldeirda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião  e 
conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Estevão,  de  Urgezes,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Caldeirões.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Boidobra,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Capellins,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora.  || 
Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior  e conc.  da 
Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Caldellas.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  .Minho,  conc.  e com.  de  Amares,  distr.  e arceb. 
dc  Braga;  7i57  hab.  e 158  fog.  Temest.  tclcgr.  post. 


lados.  Era  cominenda  da  ordem  de  Christo. 
A terra  é abundante  d’agua,  tanto  do  rio,  como 
de  vários  arroios  e nascentes,  o que  a torna 
fértil  em  cereaes,  fruetas,  legumes,  vinho  e azeite. 
Na  serra  apparece  caça  grossa  e miuda.  A egreja 
matriz  é um  antigo  templo,  que  se  reedificou  em 
meados  do  século  xvin;  tem  uma  boa  torre  de 
cantaria,  coustruida  em  1856  e 1857.  O reitor  era 
apresentado  pelo  ordinário,  em  concurso,  tendo 
4ü;S005  réis  e o pé  d’altar.  N’esta  freguezia  en- 
contram-se as  capellas  de  N.  S.*  da  Misericórdia, 
do  Senhor  da  Saude  e de  Santo  Ovidio;  esta  ul- 
tima fica  situada  sobre  um  cabeço,  chamado 
monte  de  S.  Fins,  de  onde  se  desfrueta  um  dos 
mais  encantadores  panoramas  do  Alto  Minho.  Do 
adro  da  pobrissima  ermida  se  aviítam,  do  Gerez 
ao  Oceano,  Vianna  do  Castello,  Braga,  Amares, 
Pico  de  Regalados,  Villa  Verde  e outras  povoa- 
ções com  os  seus  campanarios,  velhos  solares  cm 
parte  abandonados  e muitas  construcçõea  moder- 
nas. Proximo  do  Grande  Hotel,  mas  no  sopé  da 
montanha,  ergue-se  a magnifica  propriedade  do 
sr.  José  .\ntonio  Gonçalves,  abastado  viticultor 
d’aquella  região,  actual  presidente  da  camara 
municipal  de  Amares,  e grande  puguador  dos 
progressos  agricolas.Na  casa  da  sua  residência 
ha  algumas  salas  decoradas  com  aprimorado  gos- 


Vista  dc  Caldollns 


pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  c está  situada 
em  terreno  medianamente  accidentado,  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Homem.  Ha  sobre  este  rio 
uma  ponte  de  cantaria,  do  tempo  dos  romanos, 
(;ue  liga  esta  freg.  com  a de  S.  Vicente  da  Ponte 
dc  Caldellas,  e dá  communicação  para  as  villas 
dc  Arcos  de  Valle-de-Vez,  da  Barca,  e para  o 
Alto  Minho.  A ponte  tem  tres  arcos.  Caldellas 
pertenceu  até  1855  á comarca  de  Pico  de  Rega 
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to,  com  artísticas  pinturas  do  conhecido  artista 
Pereira  Junior,  estuques  valiosos  c riquissimo  mo- 
biliário, 0 que  tudo  constitue  a mais  opulenta 
moradia  d’aquelles  arredores.  Caldellas  é uma  es- 
tação de  aguas  thermacs  muito  procurada.  São  tres 
as  nascentes;  a do  ]’oço  de.  Carvalho,  a do  Poço  do 
rheumatis:no  e ada  hica  /tarõosa;  antigamente  cha- 
mavain-se  Caldas  de  liendufe.  Brotam  junto  á mar- 
gem do  ribeiro  Albito,  pequeno  afluente  do  rio  Ho- 
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tnem,  por  entre  fendas  de  granito  porpbyroide,  nos 
confins  da  cordilheira  do  Gerez,  com  cujas  aguas 
teem  uma  certa  semelhança.  Estas  thermas  já 
existiam  no  tempo  dos  romanos,  o que  attestam 
umas  inscripções,  únicos  "documentos  que  exis- 
tem do  primitivo  edificio.  Em  1763  e 1779  é que 
se  construiu  um  estabelecimento  balnear  muito 
j)obre,  que  pertenceu  ao  mosteiro  de  Rendufe, 
até  á extineção  das  ordens  religiosas  em  1834. 
Depois  0 prior  de  Caldellas  franqueava-o  gratui- 
tamente aos  enfermos  durante  a estação  própria. 
Em  1803  os  povos  de  Amares  mandaram  construir 
quatro  casas  de  banhos,  alimentadas  por  duas 
nascentes  abundautissimas,  sendo  conhecidas  pe- 
los nomes  de  jioço  da  elephantiase,  poço  fresco, 
poço  do  rhenmatismo  e poço  do  Carvalhd,  junto 
do  qual,  n’uma  funda  escavação,  se  fez  uma  fonte 
de  agua  medicinal  para  bebida.  O visconde  de 
Semelhe,  que  n’aquellas  aguas  achou  grandes  le- 
nitivos, pois  que  0 curaram  d’um  softVimento  g?s-, 
tro-hepatico,  que  tinha  resistido  persistentemente 
a muitas  outras  aguas  uicdicinaes  de  Portugal  e 
do  lírazil,  resolveu-se  a dotar  Caldellas  com  um 
estabelecimento  thermal,  á altura  do  valor  the- 
rapeutico  das  suas  aguas,  onde  os  doentes  pudes- 
sem encontrar  condições  indispensáveis  de  con- 
forto e hygiene.  E’  este  o actual  edificio,  que  está 
dividido  em  dois  corpos,  contando-se  no  primeiro 
14  banheiras  de  zinco  para  immersão,  alimenta- 
das por  agua  das  nascentes,  captadas  de  modo 
a evitar  o contacto  do  ar  e as  infiltrações;  no  se- 
gundo fica  installada  a sala  de  duches,  inhalações 
e piilverisações.  O visconde  de  Semelhe  também 
mandou  construir  um  bom  hotel.  Estas  aguas 
teem  sido  por  diversas  vezes  analysadas.  São 
applicadas  no  tra.tamento  de  dyspepsias  estoma- 
caes,  catarrhos,  engorgitamentos  de  figado  e 
baço,  c d’outras  doenças.  A respeito  das  thermas 
de  Caldellas  tem-se  escripto;  Aguas  Minero-Mc 
dicinaes  de  Portugal,  pelo  dr.  Alfredo  Luiz  Lopes; 
Thermas  de  Caldellas,  por  Julio  Cardoso;  Ther- 
mas de  Caldellas,  no  Correio  medico  de  Lisboa, 
n."  11,  de  junho  de  1891,  pag.  106.  Therapeutica 
hydro-mineral — As  thermas  de  Caldellas  {190Í-  \ 
1902)—  por  João  Novaes,  Caldellas,  1903.  Na  pri- 
meira parte  d’este  livro  faz  se  a historia  da  es- 
tancia thermal,  e em  nota  transcreve-se  uma  eru- 
dita interpretação  de  duas  lapides  romanas  en- 
contradas em  Caldellas,  artigo  do  sr.  Pereira 
Caldas,  publicado  no  jornal  Progresso  Catho- 
lico,  Guimarães,  1883.  Nen"huma  estação  bal-  i 
near  do  paiz  tem  mais  bonitos  e variados  pas- 
seios, a vegetação  é exuberante.  Caldellas  per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n."  8,  com  a séde  em  Hraga.  || 
Pov.  e freg.  dc  S.  Thomé,  da  prov.  do  Minho, 
eonc.  c com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb.  de 
Hraga;  1:240  hab.  e 253  fog.  NVsta  freg.  existem 
as  aguas  sulphuricas  chamadas  Caldas  das  Tai- 
pas (V.  Taipas).  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  c está  situada  no  meio  de  duas  serras,  cha-  , 
madas  da  Falperra  e de  Santa  Catharina.  O rio 
Ave  ccroa  toda  a freg.,  e juntando-se  com  o dc 
Vizella,  vão  desaguar  no  Oceano  em  Villa  do 
Conde.  Pelo  meio  da  freg.  passam  bs  ribeiros 
.\grella  e da  Canhota,  mettendo  se  ambos  no  rio 
Ave.  A terra  é bonita  c muito  fértil.  Tem  esco- 
las j>ara  ambos  os  sexos,  boteis,  est.  tclegr.  post. 
com  serviço  do  encommendas,  etc.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 


n.®  20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg. 
de  S.  Vicente  da  Ponte,  da  prov.  do  Minho,  conc. 
e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
456  hab.  e 123  fog.  Também  é conhecida  pelo 
nome  de  Ponte  de  Caldellas-  Está  situada  em 
montes  e valles,  avistando-se  imiitas  povoações, 
serras  e o Oceano.  O arcebispo  de  Braga  apre- 
sentava 0 abbade,  que  tinha  de  rendimento 
30OÍ00O  réis.  Tem  minas  de  crystal.  A terra  é 
fértil,  e dista  6 k.  da  séde  do  conc.  Até  1855  per- 
tenceu ao  conc.  de  Pico  de  Regalados.  Fica  pro- 
ximo  da  freg.  de  S.  Thiago,  de  Caldellas.  Tam- 
bém aqui  passa  o rio  Ilomem.  No  monte  e cas- 
tello  de  S.  Giào  ainda  ha  ruinas,  vestigios  de 
antigas  fortificações.  Dizem  que  existe  uma  mina 
de  1:.500  m.  de  extensão,  que  vae  ter  ao  rio  Ho- 
mem. II  Pov.  e quinta  na  freg.  de  S.  Christovão, 
de  Caranguejeira,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Pov. 
na  freg.  de  Santa  õlaria,  de  S.  Martim,  conc.  de 
. Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Areias,  conc.  de  Santo  Thyrso, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Eufe- 
mia, de  Calheiros,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castcllo.  ü Logar  na  freg.  do  Sal- 
vador, de  Penajpia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu.  II  Casal  na  freg.  de  Santa  Margarida  da 
Coutada,  conc.  de  Constância,  distr.  de  Santarém. 

Calderilhe  (Casal  de).  Na  freg.  de  S.  Tor- 
quato,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Calderon.  {Carlos  Maria  Ferreira).  Professor 
de  musica.  N.  em  Lisboa  a 21  de  abril  de  1867. 
Fez  0 curso  completo  do  Real  Conservatorio,  re- 
cebendo distineção  em  todos  os  exames.  Tem  es- 
cripto varia  musica  sacra.  Estreou-se  como  com- 
positor theatral  na  musica  da  magica  Ave  do  Pa- 
raizo,  que  se  representou  no  theatro  d’ Avenida 
em  janeiro  de  1895,  seguindo  se  depois  a operct- 
ta  Coração  de  ouro,  a magica  Loteria  infernal,  e 
a revista  Poeta  em  Panças,  a operetta  O Grão- 
Duque,  etc.  Escreveu  ultimamente  musica  para  a 
peça  phantastica  a Eeforma  do  Diabo,  que  se  re- 
presentou no  Porto  c no  theatro  Apollo  do  Rio 
de  Janeiro. 

I Galdezes  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  dc  Santa  Maria,  de  Mourc,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Caldinhas.  Logar  na  freg.  de  S.  Thomé,  de 
Caldellas,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Teixeiró,  conc 
de  Baião,  distr.  do  Porto. 

I Caldo.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto.  no  distr. 
de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occi- 
dental, nas  terras  de  liamba,  a 132  k.  ao  E dc 
Loanda.  ||  Rio  do  distr.  de  Braga,  que  nasce  na 
freg.  do  mesmo  nome,  e desagua  no  Cavado,  de- 
pois d’um  curso  de  7 kilometros. 

Caldo  Branco.  Logar  na  freg.  de  N.  S.“  da 
I.uz,  cone.  de  Mourão,  distr.  de  Evora. 

Caldures.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Concei- 
ção, dc  Carvalho,  ccnc.  de  Penacova,  distr.  dc 
i Coimbra. 

Cale.  Cidade  da  antiga  Lusitania  sobre  a mar- 
gem esquerda  do  rio  Douro,  e a 3 k.  da  sua  foz. 
lla  diversas  opiniões  ácerca  dos  seus  fundadores, 
mas  a mais  seguida,  é que  fôram  os  gallo-celtas 
e turdetanos,  415  annos  antes  da  era  christã.  Os 
romanos  davam-lbc  o nome  de  Calem,  outros  di- 
zem que  Portucale,  mas  parece  que  depois  lh’o 
mudaram  no  de  Castrum  Antiquam,  para  o dif- 
ferençarem  do  Porto,  a que  chamavam  Castrum 
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Novttm.  De  Cale  se  formou  depois  a palavra 
Gaia,  ficamlo  ao  Porto  o nome  de  Cale,  ou  de 
Portu-Cale,  e d'este  nome  provém,  segundo  al- 
guns eseriptores,  o actual  nome  de  Portugal. 

Calecachagão.  Pov.  do  território  e distr.  de 
Damão,  na  ludia;  450  habitantes. 

Caleira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Alegrete,  cone.  e distr.  de  Portalegre. 

Calem.  Povoação  da  prov.  de  Embarbacem, 
3.*  div.,  no  distr.  e com.  de  Salscte,  arceb. 
de  Gôa,  índia.  Tem  minas  de  ferro.  Pov.  séde  da 
quinta  circumseripção  do  commando  militar  e 
concelho  de  Sanguem,  districto  de  Gôa,  na  índia. 

II  Rio  que  separa  o território  de  Damão  da  prov. 
de  Gôa,  índia,  do  território  do  dominio  inglez. 

Calendário  Quadro,  livro,  catalogo  que  indica 
as  divisões  do  anno  em  estações,  mczes,  semanas 
e dias,  dando  muitas  vezes  a ordem  das  festas 
religiosas,  annuuciaudo  certos  phenomenos  astro- 
nômicos, taes  como  lunações,  marés,  eclipses,  etc. 
O termo  calendário  deriva  das  calendas,  ou  primei- 
ro dia  de  cada  mez.  Com  o titulo,  propriamente,  de 
calendário  não  é grande  o numero  de  publica- 
ções anuuaes,  que  mais  vulgarmente  se  intitulam 
almanach  (V.  esíe  nome),  que  cada  vez  mais  se  limi- 
ta a pequenos  quadros  ou  tabcllas,  sendo  alguns 
illustrados  ê brinde  de  varias  casas  commerciaes, 
etc.  Comtudo,  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa 
existem  alguns  calendários  interessantes,  entre  os 
quaes  se  apontam  os  que  seguem;  «Calendário  as- 
tronomico,  historico,  chronologico,  e ecclesiastico,  ; 
para  o anno  de  1777,  primeiro  depois  do  bissexto, 
calculado  ao  meridiano  da  famosa  cidade  de  Lis- 
boa». . . por  Melchior  Estacio  do  Amaral,  natural 
da  mesma  cidade.  ||  Calendário  dos  mezes  para  os 
annos  de  1821,  obra  util  pelo  que  em  si  contimi, 
aquelles,  que  para  seu  uso  a adoptarem,  com  asluas 
e eclipses  calculadas  para  o reino  de  Portugal.  Seu 
author  Hum  Professor  Regio  de  Primeiras  Let- 
tras  da  Beira  do  Douro.  ||  Kalendario  para  o aú- 
no de  1827.  II  Caleiidario  Nacional  para  o anno  de 
1843,  primeiro  depois  do  bisexto-  -1834,  segundo 
depois  do  bissexto.  ||  Calendário  Constitucional  — 
1834.  II  Calendário  Constitucional — 1834.  S.  C. 

II  Kalendario  constitucional  para  o reino  de  Por- 
tugal e Ilhas.  Para  o anno  de  1835,  commum  e 
3.®  depois  de  Bissexto.  ||  Calendário  para  os  annos 
de  1833,  1841,  com  especialidade  para  a mui  No- 
bre sempre  Leal  e Invicta  Cidade  do  Porto,  da 
qual  contém  antigas  . . de  curiosas  recordações. 
Ordenado  por  João  Nogueira  Gandra.  ||  Calendá- 
rio Portuense  para  o anno  de  1838;  etc. 

Galendario.  Pov.  e freg.  de  S.  Juliào,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e com.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  1:826  hab.  e 326  fog. 
A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  O arcebispo 
apresentava  o abbade  por  concurso,  o qual  tinha 
de  rendimento  600íi00U  réis.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n “ 8 
com  a séde  em  Braga. 

Calhabè.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio  dos 
Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Calhamão.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Folhadella,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Calhandra  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Dois  Portos,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Calhandras  (Casal  das).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Bucellas,  conc.  de  Loures,  distr. 
de  Lisboa. 


Calhandriz.  Pov.  e freg.  de  S.  Marcos,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  512 
hab.  e 118  fog.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc. 
O povo  apresentava  o cura,  que  tinha  de  renda 
40Í0U0  réis  e o pé  d’altar.  Pertence  á 1.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  16, 
com  a séde  em  Lisboa. 

Calhandro  (Jorge).  Advogado  da  curia  romana 
e lente  de  prima  no  collegio  da  Sapiência,  dc 
Roma,  que  floresceu  no  século  xvi.  Formou  se 
em  Direito  nas  Universidades  de  Coimbra  e Sa- 
lamanca; passando  depois  a Roma.  viveu  na 
côrte  de  Gregorio  xiii,  e adquiriu  tão  grande 
fama  de  erudito,  que  foi  nomeado  advogado  da 
curia  e lente  de  prima  no  collegio  da  Sapiência. 
Deixou  varias  obras  cm  katim,  entre  as  quaes  se 
conta  uma  collecção  curiosa  de  epistolas  fami- 
liares. 

Calhandro  ( Paulo).  Notável  jurisconsulto,  filho 
de  Jorge  Calhandro.  Regeu  uma  cadeira  em  Ro- 
ma. Deixou  manuscripta  uma  obra  intitulada: 
Descripção  de  todas  as  cidades,  villas  e-logares  de 
Portugal. 

Calhào.  V.  Calhau 

Calhariz.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  do  Rosário, 
de  Azambujeira,  cone.  de  Rio  Maior,  distr.  dc 
Santarern.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Consola- 
ção, de  Cezimbra-  Castcllo,  conc.  de  Cezimbra. 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.”  <lo 
Amparo,  de  Bemfica,  3.®  bairro  de  Lisboa.  (V. 
Bemfica).  A’cerca  do  chafariz  existente  n’estc  lo- 
gar pôde  vêr-se  a Memória  de  Velloso  dc  Andra- 
de, pag.  95,  que  colligiu  muitas  indicações  inte- 
ressantes. 

Calhariz  de  Bemfica  {Luiz  Auguusto  Mar- 
tins, /.®  visconde  e l.°  conde  de).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  moço  fidalgo  da  Real  Carnara,  pelo 
alvará  de  11  de  fevereiro  de  1836;  do  conselho 
d’el-rei  D.  Luiz  I,  commendador  da  ordem  dc 
Christo,  commendador  e cavalleiro  da  dc  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  grã-cruz  da  de  Izabel  a 
Catholica,  de  Hespanha,  grande  ofiicial  da  de 
S.  Mauricio  e S.  Lazaro,  de  Italia,  conselheiro 
honorário  do  Tribunal  de  Contas,  para  que  foi 
nomeado  em  7 de  fevereiro  de  1862,  deputado, 
ofiicial  de  cavallaria  nacional  de  1846  a 1848, 
etc.  N.  a 23  de  janeiro  de  1816,  fal.  a 1 dc  abril 
de  1891.  Era  filho  de  Luiz  Antonio  Martins,  ca- 
valleiro das  ordens  de  Christo  e de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  almoxarife  das  Reaes  Ca- 
vallariças,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Joaquina 
Martins.  A sua  vida  burocrática  foi  larga  e muito 
honrosa.  Em  1 de  setembro  de  1833  entrou  para 
o ministério  da  fazenda  como  amanuense  de  2.' 
classe,  sendo  promovido  a amanuense  de  1.*  classe 
em  20  de  julho  de  1841,  a ofiicial  ordinário  em 
20  de  julho  de  1842;  em  27  de  março  de  1844 
teve  a nomeação  de  chefe  da  2.*  repartição  da 
mesma  secretaria,  subiu  a 1.®  ofiicial  em  18  de 
setembro  do  mesmo  anno,  a ofiicial  ordinário  em 
13  de  setembro  de  1845.  Por  efieito  de  reforma 
nas  secretarias  de  estado,  graduado  em  ofiicial 
maior  a 21  de  julho  de  1847;  nomeado  para  ser- 
vir de  chefe  de  2.'  secção  da  secretaria,  interi- 
namente, em  18  de  agosto  de  1848;  nomeado  in- 
terinamente chefe  da  1.*  repartição  da  direcção 
geral  da  Alfandega  e contribuições  indirectas  em 
9 de  julho  de  1850;  chefe  da  1.*  repartição  da 
i secretaria  do  referido  ministério  da  fazenda  a 
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17  de  junho  de  1851,  promovido  a ofllcial  maior 
e secretario  geral  a lü  de  dezembro  de  1858. 
O conde  de  Oalhariz  de  Hemíica  também  era 
condecorado  pela  camara  municipal  de  Lisboa 
com  a medalha  de  serviços  humauitarius  durante 
a epidemia  da  febre  amarella  em  1857.  Casou 
com  I).  Maria  Adelaide  Ferreira,  filha  dos  1.®' 
viscondes  de  Santa  Izabel,  Joaquim  Honorato 
Ferreira  e D.  Adelaide  Sophia  Pinto.  D’este 
consorcio  houve  alguns  filhos,  entre  os  quaes  se 
conta  0 actual  sr.  conde  de  Calhariz  de  Hemfica, 
Luiz  Frederico  Martins,  e a sr.*  D.  Adelaide  So- 
phia Martins,  casada  com  o sr.  Henrique  César 
de  Moraes  e Sousa,  filho  de  Antonio  Alexandrino 
de  Macedo  Velho  de  Moraes  e Sousa,  juiz  de 
direito  de  1.*  instaucia.  O titulo  de  visconde  foi 
concedido  por  decreto*  e carta  de  13  de  janeiro 
de  1869,  sendo  mais  tarde  elevado  a conde. 

Calhariz  de  Bemlica  (Luiz  Frederico  Mar 
tins,  conde  de).  M(  ço  fidalgo  com  excrcicio  na 
Casa  Real,  pelo  alvará  de  24  de  março  de  1862; 
commendador  do  numero  extraordinário  da  ordem 
de  Carlos  III  de  Hespanha,  proprietário.  N.  em 
25  de  julho  de  1848.  Era  filho  do  1.®  conde  do 
mesmo  titulo,  Luiz  Augusto  Martins,  e de  sua 
mulher,  I).  Maria  Adelaide  Ferreira.  Casou  a 5 
de  fevereiro  de  1874,  com  D.  Izabel  Ferreira 
Pinto  Basto,  filha  de  Tbeodoro  Ferreira  Pinto 
Basto,  fidalgo  da  Casa  Kcal  e proprietário,  e de 
sua  mulher  ü.  Francisca  Nicholson,  natural  de 
Londres. 

Calhau.  Pov.  na  ilha  do  Pico,  na  freguezia  de 
N.  S.*  da  Piedade,  conc.  de  Lagens  do  Pico  distr. 
de  Horta.  I|  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  na  freg.  de 
S.  Roque,  conc.  e distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Amparo,  de  Bemfica,  3.®  bairro 
de  Lisboa.  ||  Porto  da  costa  E da  ilha  de  S.  Vi- 
cente, no  archipelago  de  Cabo  Verde.  Serve  só 
para  pequenas  embarcações. 

Calhau  da  Ribeira  Grande.  Pov.  na  ilha  da 
Madeira,  na  freg.  e conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do 
Funchal. 

Calheiros.  Familia  que  procede  de  Nuno  Soa- 
res o Velho,  bisneto  de  Arnaldo  de  Bayào,  e de 
sua  mulher  D.  Elvira  Touris,  filha  de  D.  Touris 
Sarna,  que  fundou  o mosteiro  de  Vairão,  em  IIH). 
Parece  que  na  desccndencia  d’esta  familia  tam- 
bém se  conta  Pedro  Martins  de  Chacim  Calhei- 
ros. Tinha  o seu  solar  na  freguezia  de  Santa  Eu- 
femia de  Calheiros,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  no 
Paço  Velho,  ou  Ante-Paço  de  baixo.  Ignora-se  o 
primitivo  nome  d’esta  propriedade.  No  principio 
do  século  XVIII  começou  a ser  conhecido  pelo  paço 
de  Calheiros.  Conta-se  que  Ponte  de  Lima  foi 
entregue  a D.  João  I por  Garcia  Lojies  de  Ca- 
lheiros, d'esta  freguezia,  e que  o monarcha  o 
nomeou  alcaide-mor  d’esta  villa,  com  todos  os 
seus  reçuengos  e os  do  Burral,  e o senhorio  de 
Santo  Estevão,  com  todos  os  bens  moveis  e de 
raiz,  que  fôram  de  Lopo  Gomes  de  Lira.  Ha  aqui 
outra  antiga  propriedade  e quinta,  cbamada  de 
Caldellas,  que  perteneeu  a D.  Izabel  de  Amorim 
Calheiros,  da  mesma  familia.  As  armas  são,  em 
campo  azul  cinco  vieiras  de  prata,  e ao  pé  tres 
estrellas,  em  faxa,  de  cinco  pontas  cada  uma,  e 
as  vieiras  estendidas  de  preto;  timbre  dois  bor- 
dões de  prata,  em  aspa,  com  uma  vieira  das  ar- 
mas, atados  com  um  torçal  azul,  e forrados  de  azul. 

Calheiros  (Alexandre  Augusto  Freire  de).  I 
ccu  em  Vallezim,  concelho  de  Cêa,  a 21  de  sc-  I 
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tembro  de  1831,  fallcceu  em  Lisboa  a 30  de  agosto 
de  1888.  Era  filho  do  capitão  de  milicias  Joaquim 
I Antonio  Calheiros  e de  D.  Anua  Candida  de  Es- 
cobar  Freire  Mascarenhas  Castello  Brauco,  neto 
paterno  de  Vicente  Ribeiro  Calheiros  e de  D.  Ma- 
ria de  Brito  e Moura  ; neto  materno  de  Manuel 
Freire  Mascarenhas  Castello  Branco  e de  I).  Ma- 
ria Clara  Mendes  de  Escobar,  senhora  de  vinculo 
e capella  na  Lageosa  do  Mondego  : bisneto  de 
Antonio  Mendes  d’Abreu  Mascarenhas,  e de 
D.  Thereza  Roza  Freire  da  Cunha,  filha  de  João 
Nunes  de  Figueiredo,  dezembargador  da  Suppli- 
cação,  e de  D.  Maria  Freire  da  Cunha  Dias  Preto, 
de  Vallezim;  terceiro  neto  de  Antonio  Mendes 
d’Abranches,  de  S Komão,  e de  D.  Maria  Gar- 
cia de  Mascarenhas, 
da  Folhadoza,  o qual 
tiuhao  foro  de  fidalgo 
escudeiro  da  Casa 
Real:  quarto  neto  de 
Domingos  Garcia  de 
Mascarenhas, de  Avô, 
,e  de  D.  Maria  de 
Abranches  Ferrão, 
de  Peruzello.  Con- 
cluiu com  muita  dis- 
tineção  os  preparató- 
rios no  Lyceu  de 
Coimbra  em  1849,  e 
matriculando-se  em 
seguida  na  faculdade 
de  Direito,  formou-se 
em  1855,  conquistan- 
do sempre  a estima 
dos  seus  professores 
e a amizade  dos  seus  condiscipulos  e contemporâ- 
neos. Foi  despachado  em  1856  administrador  do 
concelho  de  Cêa  e tempo  depois  otficial  gradua- 
do do  ministério  da  Fazenda  ; e seguidamente 
delegado  do  thezouro  em  Faro.  Em  1869  foi  no- 
meado conservador  cm  Barccllos,  onde  serviu  até 
1886  em  que  foi  provido  no  logar  de  sccretajio  do 
circulo  aduaneiro  do  sul,  tendo  sido  em  1879  en- 
carregado pelo  seu  amigo  e condiscípulo  José 
Luciano  de  Castro,  então  ministro  do  Reino,  do 
cargo  de  governador  civil  de  Castello  Branco  o 
agraciado  com  o titulo  de  conselheiro.  Casou  cm 
Lisboa  a 21  dc  abril  de  1854  com  D.  Maria  \ i- 
cencia  de  Quental  Camara  Carvalhal  Esmeraldo 
d’Athouguia  e Sousa,  que  nasceu  em  Ponta  Del- 
gada a 6 de  novembro  de  1834,  a qual  por  seu 
pae  André  da  Ponta  do  Quental  Camara  e Sousa, 
é decima  neta  de  D.  Maria  de  Novaes  (dama  da 
rainha  D.  Leonor,  mulher  de  D.  João  II),  casada 
com  Antonio  Alvares  de  Vasconcellos,  filho  de 
Pedro  Alvares  Homem,  provedor  da  Fazenda  na 
Madeira,  mamposteiro-mór  dos  captivos  na  Ter- 
ceira, e de  D.  Margarida  Mendes  de  Vascoucel- 
los  Quental,  natural  de  Castella.  Pelo  lado  ma- 
terno pertence  esta  senhora  á familia  dos  con- 
des de  Carvalhal,  da  Madeira,  por  ser  filha  de 
D.  Carlota  Joaquina  de  Freitas  Bettencourt  de 
Carvalhal  Esmeraldo  de  Sá  Machado,  sobrinha 
do  1.®  conde  de  Carvalhal.  D'elle  existem  nume- 
rosos descendentes,  e entre  os  quaes  I).  Carlota 
da  Camara  Quental  Esmeraldo  Freire  de  Calhei- 
ros, casada  com  seu  primo  Adriano  dc  Figueiredo 
Fazenda  Viegas,  tenente-coronel  de  cavallaria  e 
actualmente  segundo  commandante  da  circums- 
cripção  do  norte  da  Guarda  Fiscal;  o 2.®  conde 
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(la  Covillià,  José  Meudcs  Veiga  d’AIbuqucique  I 
('alheiros  e de  1).  Jiulith  de  Quental  Freire  d’Al- 
buípierque  Mascareiihas  Calheiros,  filha  dos  1."*  j 
coudcs  (ia  Covilbà,  Cândido  Augusto  d’Albuquer- 
que  Calheiros,  (V.  esse  titulo)  e I).  Anna  Can- 
(iida  de  Quental  Camara  Carvalhal  Esineraldo 
de  Athouguia  Freire  Calheiros,  casada  com  o 
dr.  Adelino  Mendes  d’Abreu  fV.  este  nome). 

Calheiros  (Henrique  Celestino  Soares  de  Sou- 
sa). Commerciante,  cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to,  membro  da  Real  Sociedade  de  Beneficencia 
e do  Grêmio  Litterario  Portugucz,  no  Hrazil,  etc. 
N.  em  Melgaço  em  185J.  Contava  apenas  12  annos 
(piando  foi  para  o Brazil,  muito  bem  recommen- 
(lado,  para  se  entregar  á vida  do  commercio.  Ar- 
ranjou boa  collocaçào  na  casa  commercial  impor- 
tautissima  do  Pará,  Calheiros  dt  Oliveira.  Com  o 
tempo,  gozando  sempre  das  maiores  sympathias, 
e negociando  tambcm  por  couta  própria,  alcan- 
çou uma  considerável  fortuna.  Henrique  Calhei- 
ros é membro  da  Real  Sociedade  Portugueza  de 
Beneficencia,  onde  tem  desempenhado  o cargo 
de  secretario,  prestando  serviços  philantropicos 
aos  seus  compatriotas  menos  afortunados,  e do 
Grêmio  Litterario  Portuguez,  em  que  foi  se- 
cretario e tbesoureiro.  Vindo  á patria  em 
1885,  casou  em  12  de  setembro  d’esse  mesmo 
anno,  em  Braga,  com  D.  Maria  Angelina  Ferreira 
Carmo  Calheiros.  No  dia  1 de  novembro  de  1887 
recebeu  a mercê  do  grau  de  cavalleiro  da  ordem 
militar  de  Christo.  Henrique  Calheiros  é socio  da 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  Tem  gê- 
nio artistico,  e nos  seus  ocios  entretem-se  em 
trabalhos  curiosos,  em  pequeninas  obras  d’arte 
de  especial  valor.  N’estes  trabalhos  conta-se  um 
navio  em  miniatura,  com  todos  os  utensilios  apro- 
priados, tudo  feito  com  a maior  correcção. 

Calheiros  (Joaquim  Pimenta  de  Gusmão).  Ge- 
neral de  brigada  reformado,  que  falleceu  no  Por- 
to a 27  de  maio  de  1895.  Tendo  assentado  praça 
na  arma  de  infantaria  a 4 de  setembro  de  184(i, 
foi  despachado  alferes  a 29  de  abril  de  1851,  e 
seguindo  os  respectivos  postos,  era  coronel  em 
1889  e commandante  do  regimento  de  infantaria 
n.®  10,  um  dos  que  se  revoltaram  em  31  de  ja- 
neiro de  1891  no  Porto.  Calheiros,  que  de  nada 
desconfiava,  ficou  surprehendido  quando  recebeu 
semelhante  noticia.  Correu  logo  ao  quartel,  mas  ' 
0 regimento  já  havia  saído  para  a revolta,  sob  o 
coinmando  (Í’outro  oflicial.  Profundamente  ma-  I 
goado  considerou  a sua  carreira  concluida.  Um  | 
anno  depois  passou  á inactividade,  reformando-se  j 
mais  tarde  em  general  de  brigada.  Retirando-se 
então  á vida  privada,  pouco  tempo  viveu. 

Calheiros  (José  Maria  de  Albuquerque).  Foi 
0 ultimo  correio-mór  de  Thomar.  N.  na  povoação 
de  Vallezim,  concelho  de  Cêa,  em  1790,  e fal.  em 
17  de  março  de  1863,  tendo  casado  com  D.  Maria  j 
Thereza  Simões,  dos  quaes  ha  descendentes  e en-  i 
tre  ellcs  os  conilcs  da  Covilhã  e do  Refugio.  Ti- 
nha a commenda  da  ordem  militar  de  N.  S.  Jesus 
Christo,  e era  moço  fidalgo  com  exercicio  na 
Casa  Real. 

Calheiros  (Manuel  Alvares).  Cursou  com  dis- 
tineção  as  academias  militares  da  corte  e da 
provincia  do  Alcmtejo,  sendo  depois  nomeado 
em  16  de  maio  de  1751,  ajudante  de  infantaria 
com  exercicio  de  engenheiro.  Por  carta  de  16  de 
setembro  de  1760  teve  a nomeação  de  sargento- 
mór  com  exercicio  de  engenheiro  do  estado  do  I 


Grão-Pará.  No  Arebivo  Militar  do  Rio  de  Janeiro 
existe  d’elle  o seguinte  trabalho:  Mappa  do  Pio 
Negro  desde  a vüla  de  Hurcellos  até  o Pio  Caxi- 
quiari,  que  desagua  no  mesmo  Pio,  como  também 
de  todos  os  mais  que  confundem  as  suas  aguas  no 
dito  Pio  Negro. 

Calheiros.  Pov  e freg.  de  Santa  Eufemia,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga ; 
805  hab.  e 237  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A 
j)Ov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  A familia  Ca- 
íheiros,  que  possue  aqui  o seu  solar,  apresentava 
0 abbade,  que  tinha  de  rendimento  350ÍÍ(X10  réis. 
E’  terra  fértil,  e pertence  á 3.®  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  3,  com  a séde 
cm  Vianna  do  Castello.  ||  Casal  na  freg  de  N.  S.* 
de  Marvilla,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Horta 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Alan- 
droal,  distr.  de  Evora. 

Calheiros  de  Menezes  (Antonio  Lopes).  P'i- 
dalgo,  que  nasceu  no  Paço  de  Calheiros  em  1783, 
e falleceu  em  1875.  Graduou-se  em  leis  na  Uni 
versidade  de  Coimbra  em  1808.  P^oi  juiz  de  fóra 
da  villa  de  Ponte  de  Lima.  Em  1817  partiu  para 
o Brazil,  e 1).  João  VI  o nomeou  juiz  de  fóra 
do  Rio  de  Janeiro,  e depois  desembargador  da 
Casa  da  Supplicação  e dos  aggravos  de  Lisboa. 

Calheiros  de  Menezes  (Sebastião  Lopes).  N. 
em  1817.  Assentou  praça,  contando  16  annos  de 
edade,  em  1833,  e ainda  tomou  parte  nas  luetas 
liberacs  d’essa  epoca.  P^ez  os  seus  estudos  com 
distineção  na  Universidade  de  Coimbra,  indo 
depois  completal-os  a Paris.  Em  1881  tinha  o 
posto  de  coronel  no  corpo  do  estado  maior.  Se- 
bastião Calheiros  era  descendente  de  familia 
muito  distincta.  Exerceu  os  seguintes  cargos  : 
director  d’uma  das  nossas  vias  ferreas;  governa- 
dor geral  de  Cabo  Verde;  director  da  Escola  Po- 
lytechnica  de  Lisboa,  governador  civil  do  Porto; 
deputado  cm  varias  legislaturas,  governador  ge- 
ral d’Angola,  ministro  das  obras  publicas,  par  do 
reino  e presidente  da  commissão  portugueza  da 
demarcação  da  fronteira.  Como  governador  das 
referidas  colonias  africanas,  tornou-se  notável; 
emprehendeu  e fez  com  que  se  executassem  cons- 
trucções  importantes,  como  as  da  alfandega,  do 
caes  marginal,  do  largo  Calheiros,  e outras,  que 
muito  melhoraram  as  condições  hygienicas  de 
Loanda.  Sebastião  Calheiros  pertencia  ao  partido 
progressista. 

Calhello  (Quinta  de).  Na  freg.  de  S.  Thomé, 
de  Arcossó,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real. 

Galheta  (Condes  da).  Este  titulo  foi  concedido 
por  el-rei  D.  Sebastião  em  20  de  agosto  de  157(! 
a Simão  Gonçalves  da  Camara,  em  paga  de  ser- 
viços prestados.  P^oi  este  o 1.®  conde  da  Calheta, 
5.®  capitão  donatario  da  ilha  da  Madeira,  da  parte 
do  Phinchal,  3.®  neto  de  João  Gonçalves  Zarco, 
cavalleiro  da  casa  do  infante  D.  Henrique,  o 
grande  navegador,  primeiro  homem  que  por  seu 
mandado  povoou  aquella  ilha,  e ao  qual  o mesmo 
infante,  por  um  alvará  datado  da  sua  villa  a 1 
de  novembro  de  1450,  «doou  a terra  áquem  do 
Canisso,  dez  passos,  como  se  vae  pelo  Pibeiro  aci- 
ma, e dahi  s'atravessa  a Serra  até  á ponta  do  Tris- 
tão,  para  elle  dito  João  Gonçalves  Zarco  a man- 
ter e conservar  na  sua  descendencian.  A mercê  do 
infante  teve  a confirmação  d’el-rei  D.  Duarte, 
por  alvará  de  15  de  novembro  de  1451.  Succedeu 
no  titulo  seu  filho  João  Gonçalves  da  Camaia, 
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por  carta  dc  9 de  outubro  de  1583,  e por  sua  i 
morte  passou  a casa  e titulo  a um  filho  d’elle,  Si-  i 
mão  Gonçalves  da  Camara,  que  foi  o 3.®  conde  ' 
da  Calheta,  e quaudo  este  falleeeu,  herdou  seu 
lillio  João  Gonçalves  da  Camara,  4.“  conde  do 
mesmo  titulo,  o qual,  falleceiido  sem  succe^sào 
legitima,  veiu  a sua  casa  e titulo  a recair  em 
sua  irmã  D.  Marianna  de  Lencastre  e Vascon- 
cellos,  camareira  mór  da  rainha  D.  Maria  So- 
phia  de  Saboia,  filha  de  Simão  Gonçalves  da 
Camara,  3.®  conde  da  Ca- 
lheta, 7.®  donatario  da  ilha 
da  Madeira,  da  parte  e ju- 
risdicção  do  Funchal,  que 
fôra  casado  com  D.  Maria 
tle  Vasconcellos,  filha  de 
Kuy  Mendes  de  Vascon- 
cellos, 1.®  conde  de  Cas- 
tello  Melhor,  por  carta  de 
21  de  março  de  IGll,  mor- 
domo m(3r  da  rainha  Ü. 

Margarida  d’Austrla.  O 4.® 
conde  da  Calheta  foi  João 
Gonçalves  da  Camara.  Es- 
te titulo  ficou  desde  então 
reunido  ao  de  Castello 
Melhor,  sendo  concedido 
ao  primogeuit  > d'estes  fi- 
dalgos, apenas  nascesse.  Ao  3.®  marquez  de 
Castello  Melhor,  Atfouso  de  Vasconcellos  e Sousa 
Camara  Caminha  Faro  e Veiga,  foi  concedido  o 
titulo  de  conde  da  Calheta,  de  juro  e herdade, 
que  até  então  não  era,  por  decreto  e portaria  de 
27  de  abril  de  1807.  (V.  Castello  Melhor).  Estes 
dois  titulos  reunidos  tecm  o mesmo  brazão,  que 
se  compõe  d’um  escudo  partido  em  pala:  na  pri- 
meira á esquerda  as  armas  dos  Camaras  Lobos,  em 
campo  negro  um  monte  da  sua  côr,  sobre  elle 
uma  torre  de  prata  entre  dois  lobos  dc  ouro  arri- 
mados a ella;  na  segunda  pala  á direita  as 
armas  dos  Vasconcellos,  em  campo  negro  tr.es 
faxas  veiradas  de  prata  e vermelho,  sendo  a prata 
da  parte  de  cima,  e o vermelho  de  baixo. 

Calheta.  V'illa  da  ilha  de  S.  Jorge,  archipe- 
lago  dos  Açores,  séde  do  conc.,  com.  de  S.  Jorge,  i 
distr.  e bisp.  de  Angra  do  Heroismo ; 505  fog. 

1 :573  hab.,  sendo  672  do  sexo  masc.  e 901  do  fem.  j 
Tem  uina  só  freg , orago  Santa  Catharina.  Está  | 
situada  á beira  mar,  em  plauicie  rodeada  pelo  N j 
e E por  uma  encosta  arborisada,  tendo  ao  S um  , 
bom  porto,  a S E da  capital  da  ilha,  de  que  dista  ; 
cerca  de  23  k.  e 30  da  Ponta  do  Topo.  Tem  es-  ! 
colas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  com  serviço  j 
de  encommendas,  permutando  malas  com  Angra  ■ 
do  Heroismo;  agencias  dc  seguros  Portugal  e Ta-  \ 
gus;  de  vapores,  Empresa  Insulana  de  Navegação;  ' 
médicos,  pharmacias,  notário;  sociedades  de  re-  i 
creio:  Philarmonica  e Club,  theatro,  etc.  A villa 
pertence  ao  commando  militar  dos  Açores,  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  u.®  25,  com  a 
séde  em  Angra  do  Heroismo.  O conc.  compõe-se 
de  5 freguezias,  incluindo  a de  Santa  Catharina, 
ii’uma  superficie  de  8:550  hectares,  com  7:628  | 
hab.,  sendo  3:188  do  sexo  masc.  e 4:440  do  fcm. 
As  outras  freguezias  são  as  seguintes:  S.  Lazaro, 
de  Norte  Pequeno,  392  hab.:  133  do  sexo  masc. 
e 2.59  do  fem.;  S.  Thiago,  da  Ribeira  Sêcca,  | 
2:865  hab.:  1:777  do  sexo  masc.  e 1:688  do  fem.;  | 
Santo  Antão,  1:925  hab.:  836  do  sexo  masc.  e , 
1:089  do  fem.;  N.  S.*  do  Rosário,  de  Topo,  873  , 
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hab.:  370  do  sexo  masc.  e 503  do  fem.  ||  Villa  da 
ilha  da  Madeira,  séde  de  conc.,  com.  de  Ponta 
do  Sol,  distr.  e bisp.  do  Funchal.  Tem  uma  só 
freg.,  orago  o Espirito  Santo.  Está  situada  á 
beira-mar.  Na  praia  corre  uma  ribeira  distante 
da  enseada  de  Ponta  do  Sol  uns  15  k.  Tem  Mise- 
ricórdia, escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post. 
e telegr.  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
vales  do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  re- 
cibos, letras,  e obrigações,  e serviço  de  encom- 
mendas, permutando  malas  com  o Funchal ; mé- 
dicos, pharmacias,  fabricas  de  aguardente  e de 
manteiga,  etc.  O principal  commercio  do  conc.  é 
vinho,  canna  de  assucar,  gado  vaecum,  batata 
doce,  fruetas  e legumes.  Calheta  pertence  ao  com- 
mando militar  da  Madeira,  e ao  distr.  de  recru- 
! tamento  e reserva  n.®  27,  com  a séde  no  Funchal. 
I O conc.  comprehende  8 freguezias,  com  18:270 
hab.:  8:624  do  sexo  masc.  e 9:646  do  sexo  fem. 
As  freguezias  são  as  seguintes:  S.  liraz,  de  Arco 
da  Calheta,  4:119  hab.:  1:996  do  sexo  masc.  e 
2:123  do  fem.;  Espirito  Santo,  de  Calheta,  3:469 
i hab.:  1:631  do  sexo  masc.  e 1:3.38  do  fem.;  N.  S.* 
da  Graça,  de  Estreito  da  Calheta,  2:844  hab.: 
1:314  do  sexo  masc.  e 1:530  do  fem.;  S.  João  lia- 
ptista,  de  Fajã  de  Ovelha,  2:577  hab.:  1:205  do 
sexo  masc.  e 1:372  do  fem.;  N.  S.*  do  Rosário,  de 
Jardim  do  Mar,  404  hab.:  187  do  sexo  masc.  e 
217  do  fem.;  Santo  Amaro,  de  Paul  do  Mar, 
1:412  hab.:  692  do  sexo  masc.  e 720  do  fem  ; S. 
Pedro,  de  Ponta  do  Pargo,  2:344  hab.:  1:089  do 
sexo  masc.  e 1:255  do  fem.;  N.  S.*  das  Neves,  de 
Prazeres;  1:101  hab.:  510  do  sexo  masc.  e591  do 
fem.  II  Pov.  e freg.  de  S.  Matheus,  da  ilha  Ter- 
ceira (V.  São  Matheus  da  Calheta).  ||  Pov.  na 
ilha  de  Santa  Maria,  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Espirito  Sauto,  conc.  de  Villa  do  Porto, 
distr.  de  i’onta  Delgada.  ||  Principal  porto  na 
ilha  de  Maio,  no  archipelago  de  Cabo  Verde.  E’ 
conhecido  egualmente  pelo  nome  de  Porto  Jn- 
) glez.  Póde  abrigar  grande  numero  de  navios. 

I Calheta  Grande.  Porto  na  costa  S da  ilha  de 
I S.  VMcente,  archipelago  de  Cabo  Verde.  Tem  bom 
j fundo  de  areia,  podendo  os  navios  fundear  com 
segurança,  quande  o vento  sopra  de  terra. 

Calheta  de  Nesquim.  Pov.  no  ilha  do  Pico ; 
freg.  de  S.  Sebastião,  conc.  de  Lagens  do  Pico, 
com.  de  S.  Roque,  distr.  de  Horta,  bisp.  de  An- 
gra do  Heroismo;  1;U55  hab.  c 405  fog.  Está  si- 
tuada á beira-mar.  Tem  est.  post.  permutando 
malas  com  a Horta.  Pertence  ao  commando  mili- 
tar dos  Açôrcs,  e ao  distr.  de  recrutamento  e 
reserva  n.®  25,  com  a séde  em  Angra  do  He- 
roismo. 

Calheta  de  Tarafes.  Pequeno  porto  da  ilha 
de  S.  Vicente,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde.  Está  situado  entre  Porto  Grande  e o 
Porto  de  S.  Pedro  ; tem  um  soffrivel  desembar- 
cadouro e excellente  agua  potável. 

Calhetas.  Pov.  na  ilha  de  S.  Miguel,  na  freg. 
de  N.  S * dos  Prazeres,  de  Pico  da  Pedra,  conc. 
de  Ribeira  Grande,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Calhezim.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Maria,  do 
Ri  bordões,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Calhoeira.  Logar  na  freg.  dc  S.  João  Haptista, 
de  Varzea,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Calhorda  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Dois  Portos,  conc.  de  Torres  V'edras,  distr. 
de  Lisboa. 


Brazão  dos  condes 
da  Calheta 


CAL 


CAL 


Galiabria.  Na  prov.  da  Beira  Baixa,  a 5 k.  | 
de  Castello  Melhor,  entre  E e N E,  já  no  termo 
de  Almendra,  antiga  comarca  de  Riba  Côa,  es- 
tão as  ruinas  da  cidade  de  Caliabria,  como  al- 
guns autores  erradameute  lhe  chamam,  que  no 
tempo  dos  godos  foi  cidade  episcopal.  Nos  cou- 
cilios  de  Toledo  figuraram  seus  prelados  desde 
621  até  693.  Deixou  de  ter  bispos  desde  a inva- 
são dos  moiros  em  716,  e na  restauração  de  Iles- 
panha  passou  a séde  episcopal  para  Ciudad  Ro- 
drigo. Segundo  a tradição,  o ultimo  bispo  dc  (.la- 
liabria  foi  Santo  Apolinario,  martyrisado  pelos 
moiros  em  716,  na  treg.  de  Urrós,  em  Traz  os- 
Montes.  Ainda  hoje  se  dá  o nome  de  Calabre  ao 
logar  onde  esteve  esta  cidade. 

Calianapor.  Pov.  e porto  da  costa  do  Canará, 
índia,  no  qual  Vasco  Fernandes  Cesar  de  Mene- 
zes, vice-rei  da  índia,  queimou  alguns  navios 
moiros,  e de  cuja  fortaleza  aproveitou  muita  ar- 
tilharia para  a esquadra,  por  ter  sido  aggravado 
pelo  rei  de  Canará. 

Calibata  do  Gungo.  Pov.  do  distr.  de  Loanda, 
prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occidental,  a 11 
kilometros  de  Massangano,  na  margem  esquerda 
do  Rio  Cuanza,  entre  Cambambe  e Muxima. 

Calicacbigão.  Aldeia  ao  norte  do  rio  Sandal- 
calo,  da  regedoria  de  N.  S."  do  Mar,  no  concelho 
e districto  dc  Damão,  na  Índia. 

Caliças.  Duas  povoações  no  conc.  de  Lagos, 
distr.  de  Faro,  uma  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Lagos,  e outra  na  de  N.  S.*  da  Conceição,  dc 
Odiaxerre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S * d’Assumpção, 
de  Torrão,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  dc 
Lisboa. 

Caliças  e Lapa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartho- 
lomeu  de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  dc 
Faro. 

Caliço.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de 
Bensafrim,  conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  |]  Pov 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Cacella,  conc. 
dc  Villa  Real  de  Santo  Antonio,  distr.  de  Faro. 

II  Herdade  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Alcor 
rego,  conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre. 

Caiiços.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
.Vlmansil,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  conc.  e distr.  dc 
Faro.  II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de  Moucarapacho, 
conc.  de  Olhão,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  V.  N.  de  Porti- 
mão,. distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S." 
da  Luz,  conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  ||  .Monte 
na  freg.  de  Santa  Luzia,  de  Pias,  conc.  de  Serpa, 
distr.  de  Beja. 

Calicut.  Cidade  da  presidência  de  Madrasta, 
na  índia  britanica,  na  costa  de  Malabar.  Esta 
cidade  foi  o termo  da  expedição  de  Vasco  da 
Gama,  quando  em  1498  explorava  o caminho 
por  mar  para  a índia,  rodeando  a África  O na 
vegador  portuguez  chegou  em  maio  d’aquelle 
anuo  a Calicut,  onde  obteve  audiência  do  Samo- 
riin,  mas  não  tardou  este  acolhimento  em  trans- 
formar-se na  perseguição  movida  pelo  catual,  ou 
regedor  da  cidade,  sendo  Vasco  da  Gama  obri- 
gado a recolher-se  a bordo  das  naus.  Dois  annos 
depois  a expedição  de  ALares  Cabral  largou  de 
Lisboa  com  o fim  de  levantar  em  Calicut  uma 
feitoria.  Ainda  este  navegador  softVcu  desgostos 
dos  moiros.  Tendo  nomeado  Ayres  Correia  feitor 
da  cidade,  foram  este  e os  seus  companheiros  bar-  i 
baramente  assassinados  pelos  indigenas,  sem  que  | 


Alvares  Cabral  pudesse  acudir-lhes.  A feitoria 
durou  apenas  um  dia.  Cabral,  antes  de  levantar 
ferro  para  se  dirigir  a Cochim,  bombardeou  a ci- 
dade c incendiou  as  embarcações  do  Samorim 
que  se  achavam  no  porto,  carregadas  de  fazen- 
das. João  da  Nova,  em  1501,  bateu  a armada  de 
Calicut  e regressou  a Portugal.  Vasco  da  Gama 
bombardeou  em  1)02  a cidade  e tomou  muitas 
embarcações.  Lopo  Soares  também  bombardeou 
Calicut.  Affonso  de  Albuquerque  arrazou  egual- 
mente  a cidade,  mandando  levantar  a fortaleza, 
que  mais  tarde  foi  destruida  pelos  proprios  de- 
fensores, que  a viram  perdida,  pondo-se  a salvo. 
Em  1792  os  inglezes  fizeram  arrear  a baudeira 
portugueza  n’esta  feitoria. 

Califórnia.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’, 
de  Ançã,  conc.  de  Cantatdiede,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pé  da  Cruz, 
de  Santa  Cruz,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de 
Beja. 

Calinha.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Gan- 
fei,  concelho  de  Valença,  districto  de  Vianna  do 
Castello. 

Calisbàga.  Rio  na  índia  que  tem  origem  nas 
montanhas  do  sul  de  Canácona  e a sua  foz  entre 
as  aldeias  de  Loliem  e Calisbàga,  é o mais  me- 
ridional do  território  de  Gôa,  e navegavel  aié 
pequena  distancia  de  Panguinim. 

Galisto  (Avelino  Cesur  Augusto  Maria).  Lente 
cathedratico  da  Universidade  de  Coimbra,  onde 
rege  a cadeira  de  Philosophia  do  Direito.  E’  na- 
tural de  Coimbra,  filho  de  João  Maria  Baptista, 
e doutorou-se  na  faculdade  de  Direito  a 26  de 
julho  de  1868. 

Calisto  (Bartholomeu  Antonio).  Pintor  medio- 
cre  dos  principios  do  século  xix.  Fal.  em  1821. 
Foi  discipulo  de  Rocha,  e trabalhou  no  paço 
d’ Ajuda.  Entrou  no  numero  de  alguns  pintores 
que  foram  a Roma  aperfeiçoar-se  na  sua  arte, 
porém,  pouco  ou  nenhum  proveito  tirou  da  sua 
viagem. 

Calisto.  Logar  na  freg.  dc  S.  Thiago  e conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Calix.  Vaso  para  beber,  mais  largo  em  cima 
do  que  em  baixo,  e com  um  pé  em  (|ue  sc  sus- 
tenta. Tira  a sua  fôrma  do  cálice  das  flores.  Nas 
alfaias  do  culto  chama  se  assim  ao  vaso  de  metal 
cm  que  está  o vinho  e agua,  que  o sacerdote  con- 
sagra no  sacrifício  da  missa.  Ao  pequeno  prato 
redondo  com  que  se  cobre  o calix  chatna-sc  pa- 
tena. Nos  thesouros  das  sés  mais  ricas  e nos  mu- 
seus nacionacs  guardam-se  alguns  d’estes  vasos, 
que  são  verdadeiros  primores  da  toreutica  reli- 
giosa. Ha-os  valiosissimos,  de  ouro  com  pedras 
preciosas,  de  prata  e cobre  dourado,  vidro,  már- 
more, etc.,  ostentando  delicados  lavores  e cons- 
tituindo verdadeiras  joias  da  antiga  ourivesaria. 
A Academia  Real  das  Bellas  Artes  de  Lisboa 
possue  vários  cálices  de  prata  dourada  do  sc- 
ciilo  XII.  Um  calix  muito  antigo  e curioso  é o de- 
nominado de  «S.  Torquato»  que  se  guarda  no 
thesouro  da  collegiada  de  N.  S.*  da  Oliveira,  cin 
Guimarães.  Pela  sua  fôrma  e ornamentação  é 
obra  do  século  xiii;  é de  prata  dourada,  e de  sin- 
gular feitio,  sobretudo  pelo  grande  diâmetro  da 
base;  tem  de  peso  cinco  marcos  e meio.  Não  so- 
bresae  por  delicadezas  e primores  de  esculptura; 
0 seu  merecimento  artístico  encerra-se  na  obra 
de  esmalte.  A base  é recortada  em  oito  grandes 
divisões  ponteagudas,  separadas  por  uns  ornatos 
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de  volta  redonda;  uas  divisões  estão  a imagem 
de  Nossa  Senhora  e as  de  sete  apostolos,  todas 
do  esmalte.  A patena  tem  representada  a Santis 
sima  Trindade,  também  em  esmalte.  A estampa 
d’cste  ealix,  tão  notável  pela  sua  antiguidade, 
póde  vêr-se  na  obra  de  Vilhena  Barbosa,  Monu- 
mentos de  Portugal,  a pag.  94;  bem  como  a pag. 
99  se  encontra  a reproducção  d’outro  precioso 
ealix  da  mesma  collegiada,  trabalho  dos  princi- 
j)ios  do  século  xvi  e de  grande  eleganeia  e bel- 
íeza.  Foi  oflFerecido  a N.  S.*  da  Oliveira  nos  fius 
<lo  reinado  de  U.  Manuel  por  Fernando  Alvares, 
mestre  escola  da  collegiada.  E’  de  prata  dourada 
com  oito  marcos,  menos  uma  onça,  de  peso.  A 
copa  ó adornada  com  seis  figuras  de  anjos,  em- 
punhando os  emblemas  da.  Paixão,  e com  outros 
seis  na  parte  inferior  sustentando  seis  tintina- 
bulos.  Decoram  o nó  seis  esbeltos  nichos  unidos 
por  columnas  e variados  ornamentos  gothicos 


Calix  Ue  prata  dourada  pertencente  á eé  dc  Coimbra 


coroados  por  baldaquinos  rendilhados;  oceupando 
os  nichos  a Virgem  c cinco  apostolos.  A base  ó 
dividida  em  doze  gomos;  nos  seis  maiores  estão 
c.sculpidus,  cm  relevo,  as  imagens  de  seis  apos 
tolos;  nos  seis  menores  ha  ornatos  de  esmalte. 
Na  borda  da  copa  tem  gravada  a seguinte  ins- 
cripção:  Jlic  est  calix  sanguinis  mei,  novi  et.  Na 
jiarte  superior,  em  torno  do  calix,  tem  um  for- 
moso côro  de  anjos  cm  adoração,  trabalho  de  cs- 
culptura  relevada.  Ainda  a pag  349  do  livro  ci- 
tado reproduziu  Vilhena  Barbosa  o calix  de  ouro 
esmaltado  da  só  de  Evora,  c respectiva  patena. 
A dcscripção  de  tão  valiosa  peça  é a seguinte: 
Altura  33  centimetros,  obra  do  século  xvi;  a me-  . 
fade  sui)crior  da  copa  é liza,  e na  metade  infe- 
rior, tem  cm  meio  relevo,  seis  medalhões  ovacs 
com  figuras  representando  passos  da  Paixão,  e i 
nos  intcrvallos  outros  tantos  anjos,  mostrando  ' 
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í segurar  os  medalhões.  Seis  formosos  quadros  de 
baixo-relevo,  representando  também  passos  da 
I Paixão,  decoram  o nó,  que  é de  fórma  hexagona. 

A base  compõe-se  de  seis  gomos,  nos  quaes,  além 
I de  outros  desenhos,  avultam  em  meio  relevo  as 
j imagens  de  S.  Pedro,  de  S.  Paulo,  e dos  quatro 
evangelistas.  E’  primorosa  toda  a obra  de  escul- 
ptura  e de  esmalte,  suppondo-se  de  origem  ita- 
liana. No  reverso  da  base  está  um  brazão  esmal- 
tado, e a seguinte  inscripção:  Doct.  Paulus  Al- 
' phonsus  Reg.  Consiliarius  in  Ecclesia  Eborensi 
Archiadiaconus  et  Canonicus  üonavit  — Anno  Doh 
! /.5S7._Outro  calix  do  século  xvi,  muito  apreciável, 
; é um  dos  que  opulentam  o thesouro  da  sé  de 
Coimbra.  Tem  31  centimetros  de  altura,  é de 
prata  dourada ; a base  de  fórma  hexagona  está 
adornada  com  seis  figuras  de  santos  em  alto  re- 
levo, separadas  umas  das  outras  por  outras  tan- 
I tas  pilastras.  O nó  é de  arcarias  gothicas  com 
' baldaquinos;  sob  os  inferiores  houve  estatuetas, 
das  quaes  restam  só  duas.  A copa  é ornada  do 
I ramagens  e seis  figuras  de  seraphins.  No  Cata- 
logo da  Exposição  d' Arte  Ornamental,  celebrada 
em  1882  no  Museu  das  Bcllas  Artes  de  Lisboa, 

I vem  a descripção  de  grande  numero  de  cálices 
! que  ali  estiveram,  salientando-se  entre  cllcs, 

' além  dos  já  descriptos,  os  do  Gabinete  da  Ajuda, 
da  Academia  líeal  das  Sciencias,  da  Misericórdia 
do  Porto,  que  apresentou  os  cálices  do  mosteiro 
do  Arouca,  de  diversas  confrarias,  sés,  conventos, 
etc.,  etc.  Todavia  o mais  precioso  dos  cálices 
‘ que  houve  em  Portugual,  o antiquissimo  calix  dc 
' ouro  feito  na  Hollanda  em  1187  e que  pertencera 
j ao  convento  de  Aleobaça,  já  não  pôde  figurar 
n’essa  exposição  por  ter  si  lo  roubado  em  1836 
I (lo  museu  da  Bibliotheca  Publica  de  Lisboa,  mas 
ainda  se  avaliou  da  sua  belleza  artistica  pela 
patena,  que  ficara  n’um  escaninho  da  caixa,  c 
((ue  tinha  representada  em  esmalte  a ceia  do 
Senhor.  Por  oceasião  d’uma  exposição  fóra  dc 
Portugal,  efíectiiada  depois,  desappareceu  mys 
teriosamente  a preciosa  patena.  De  tudo  se  en- 
i contra  noticia  no  folheto  O cali.c  de  ouro  de  Al- 
\ cohaça,  Lisboa,  1900,  por  D.  José  Pessanha. 

Callacotas  (Casal  das).  Na  freg.  de  S Sebas- 
tião, de  Meãs  do  fampo,  conc.  de  Moutemór-o- 
Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Calladinho  (Herdade  do).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Annunciação  e conc.  dc  Itcdomlo,  distriefo 
de  Evora. 

Callado  V.  Calado. 

Callado.  Familia  muito  antiga.  A primeira 
pessoa  que  se  encontra  d’cste  appcllido,  é Lou 
renço  Callado,  védor  das  justiças  da  Beira,  no 
' tempo  de  D.  Alfonso  IV.  No  anno  de  1533  foi- 
lhe  dado  0 seguinte  brazão:  em  campo  dc  ouro 
! (luatro  bandas  vermelhas;  timbre,  meio  leão  dc 
I ouro  bordado  de  vermelho. 

C&\\a.áo  (João  Chrisostomn).  General  distincto 
j ao  serviço  jo  Brazil.  N.  cm  Eivas  a 24  de  março 
de  1780.  Seguiu  a carreira  das  armas,  fez  as 
campanhas  de  1801  e da  peninsula,  e em  180.5 
partiu  para  o Brazil  no  posto  de  major  commaii- 
dante  do  4.®  batalhão  de  caçadores  da  legião  dc 
voluntários  d'el  rei,  que  ia,  sob  as  ordens  do  ge- 
neral Lecor,  oceupar  a provinda  hespanhola  do 
Urugiiay.  Nas  campanhas  de  Monteviilcn  disfin- 
guiu-se  bastante,  c quando  rebentou  a insurrei- 
ção no  Brazil,  sendo  commandante  da  2.*  brigada 
(de  voluntários,  separou  se  do  seu  general  D.  Al 
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varo  da  Costa,  e adhcriu  ao  movimento  revolucio- 
nário. Ainda  se  distinguiu  depois  ein  diversos 
combates,  vindo  a fallecer  em  1 de  abril  de  1H57. 

Callado.  Casal  na  frcg.  de  Santo  André  e cone. 
dt;  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  t'asal  na  freg.  de 
N.  S.'  da  Conceição  c cone.  de  Kio  Maior,  distr. 
de  Santarém.  [|  lieidade  na  freg.  de  M.  S.*  d’An- 
nuuciação  e cone.  de  Kedondo,  distr.  de  Evora.  |l 
Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  e distr.  de  Evora.  |' 
Quinta  na  freg.  de  S.  1’elagio,  de  S.  1’aio  do  Co- 
deço,  cone.  de  Oliveira  do  Hospital,  districto  de 
Coimbra.  ■ 

Callado.  Monto  na  freg.  de  N.  S.”  da  Conso- 
lação, de  Egrejinha,  cone.  de  Arraiollos,  distr. 
de  Evora.  ||  Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  e distr 
de  Evora.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.“  da  Oraça  e 
cone.  de  Beuavente,  distr.  de  Santarém. 

Callão.  Logar  na  freg.  de  Santa  Christina,  de 
Figueiró,  cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Calle.  Povoações  nas  seguintes  freguezias; 
Santa  Marinha,  de  Argélia,  eonc.  de  Caminha, 
distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Avões,  cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  I] 

S.  Pedro,  de  Britello,  cone.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Cairos,  cone 
de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Julião,  de  Calen- 
dário, concelho  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga  ||  Santa  Eulalia  de  Bésteiros,  cone.  de 
Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pelagio,  de  For- 
nos, cone.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Avei- 
ro. II  S.  João  Baptista,  de  Gatão,  concelho  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  Thyrso,  de 
Paramos,  concelho  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  1| 

O Salvador,  de  Perosinho,  couc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Rozem,  cone. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Soalhães,  eonc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Travanca,  cone. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

Calle.  Logares  nas  seguintes  freguezias:  S. 
Martinho,  de  Arco  de  Baulhe,  cone.  de  Cabecei- 
ras de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Azòes, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mar- 
tinho, de  Balugães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Martha,  de  Bouro,  conc.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Calvello,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viauna  do  Castello. 
li  S.  Miguel,  de  Cunha,  conc.  e distr.  de  Braga. 
II  S.  Pedro,  de  Escudeiros,  conc.  e distr.  de  Braga 
II  S.  Thiago,  de  Gavião,  conc.  de  V.  N.  de  Fama 
lieão,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de  Gondo- 
mar,  conc.  de  Villa  Verde,  districto  de  Braga.  || 
S.  Miguel,  de  Guizande,  conc.  e distr.  de  Braga. 
II  S.  Martinho,  de  Lagares,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  Louredo, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Chris- 
tina, de  Mentrestido,  conc.  de  V.  N.  da  Cervei- 
ra,  distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  S.  Romão,  de 
Mouriz,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  O 
Salvador,  de  Pereira,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Scixezello,  conc. 
de  V.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  André, 
de  Souzello,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu,  || 
Santa  Maria,  de  Teixeiró,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Miguel,  de  Travassô,  concelho  de 
Agueda,  distr.  de  Aveiro.  I|  S.  Martinho,  de  Valle 
de  Bouro,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Villa  Maior,  conc.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Calle.  Bairro  na  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
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lona,  de  Lordello,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S."  da  Assumpção,  de  Avô, 
conc.  de  Oliveir.a  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

I|  Quinta  na  freg.  de  S.  Barnabé,  de  Janarde, 
conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Calle  de  Alvações.  Logar  na  freg  de  S.  Mi- 
guel e conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Calle  de  Baixo  e de  Cima.  l)u.as  povoações 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Telhado,  conc.  de 
V'.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Calle  de  Bois.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Populo,  conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real 

Calle  de  Couto  de  Ranhados.  Logar  na  freg 
de  S.  Miguel  e couc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Calle  de  Rego.  Logar  na  freg.  de  S Thiago, 
de  Poiares,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  ile 
Vianna  do  Castello. 

Calle  e Urgil.  Duas  povoações  rcuni.las  na 
freg.  de  S.  Martinho,  de  Moimenta  do  Douro, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Callecas.  Logar  na  freg.  de  S.  Braz,  de  Var- 
zea,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Calleira.  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Ara 
menha,  cone.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.“  das  Candeias  e conc. 
de  Almeida,  distr.  da  Guarda. 

Calleiro.  Logar  na  freguezia  do  Salvador,  de 
Unhão,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalena,  de 
Gouvinhas,conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real. 

Calles.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Ardegão,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Christovão  de  Nogueira,  couc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  1|  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Loureiro,  conc.  de  Peso 
da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  í|  Pov.  na  freg. 
de  S.  João,  de  Longos  Valles,  conc.  de  Mousào, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  do 
Salvador,  de  Fervença,  concelho  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freguezia  de 
S.  Thiago,  de  Goães,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  1|  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Infesta, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  M.aria,  de  Lamas,  couc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S."  da  Ouvida,  de  Ranhados,  conc.  e distr.  de 
Vizeu. 

Gãlles  e Achada.  Duas  povoações  reunidas 
na  ilha  da  Madeira,  na  freg.  de  S.  Braz,  do  Arco 
da  Calheta,  conc.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Calles  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Meinedo,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto. 

Calleya  (José  Maria).  Cirurgião  medico  pela 
Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  Natural  de 
Lisboa;  fal.  de  doença  cerebral.  Era  filho  de  Sal- 
j vador  José  Calleya.  Defendeu  these  em  25  de 
julho  de  1870,  a qual  publicou,  e tem  o seguinte 
titulo:  A htmeralopia,  principalmente  considerada 
com  relação  á sua  etiologia  e therapeutica,  Lisboa, 
1870.  Pertenceu  ao  quadro  de  saude  da  provincia 
de  .Macau. 

Calligraphia.  Arte  de  tiaçar  com  perfeição 
08  caracteres  da  escripta.  Antes  da  invenção  da 
typographia  fui  esta  arte  muito  apreciada,  pon- 
do-se em  limpo  o que  fòra  escripto  por  notas  ou 
I abreviaturas,  ou  copiando  obras  de  geral  utili- 
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dadc,  ou  fazendo  nova  leitura  de  documentos  an- 
tigos, só  entendidos  por  paleographos.  Havia  cal- 
Hgraphos  tão  peritos  na  arte  de  traçar  os  diver- 
sos caracteres  da  escripta,  como  na  do  desenho 
á pentia,  ou  calamodiagraphia.  Muitas  vezes  o 
caíligrapho  cra  também  illurninador,  ornaudo  o 
manuscripto  de  formosissimas  miniaturas,  que 
o tornavam  assim  precioso  como  obra  d’arte 
Com  o descobrimento  da  typographia  restringiu- 
se  bastante  o emprego  da  bella  escripta,  ou  cal- 
ligraphia,  reservando  se  para  os  documentos 
particulares,  ou  para  alguns  raros  livros  de  uso 
individual.  Muitos  dos  mais  antigos  calligraphos 
portuguezes,  de  que  ha  noticia,  eram  também 
iilumiuadorcs  (V.  ILluminura).  Mais  tarde,  as 
duas  artes  foram  exercidas  separadamente.  Nos 
primeiros  séculos  da  monarchia  a letra  usada 
pelos  calligraphos  era  o cursivo,  chamado  pelos 
diplomatistas  cursivo  francez.  Outros  caracteres 
de  escripta  se  empregaram,  taes  como  o gotico, 
romano,  monachal,  francez,  etc.  Algumas  vezes 
os  calligraphos  assignavam  o manuscripto.  Assim, 
n’uin  Fsalterio,  feito  na  era  de  1217,  pertencente 
a Santa  Cruz  de  Coimbra  e hoje  na  llibliotheea 
Publica  do  Porto,  encontra-se  a seguinte  rubrica: 
Fernand  s'cpsit  istum  paaltium.  In  mse  Junii  E. 
M.eexvjj.  O formosissimo  manuscripto  illuminado 
Genealogia  da  casa  de  Sandoval,  existente  na 
Hibliotheca  de  Paris,  tem  no  frontispicio:  Eduar- 
dos Caldeira  Ulissipone  scripsit  armo  dni  mdcxii 
Antouio  Godinho,  escrivão  da  camara  de  D.  João 
III,  é o autor  do  notável  Livro  da  Nobreza^  exis- 
tente na  Torre  do  Tombo.  Neste  mesmo  archivo 
SC  guarda  um  dos  mais  preciosos  trabalhos  de 
calamodiagraphia,  o Livro  das  Fortalezas,  dese- 
nhado á penna  por  Duarte  d’Armas,  em  15tI0  a 
1507.  No  ultimo  quartel  do  seculo  xvi  floresceu 
entre  nós  um  caíligrapho  distincto,  de  nome  Go- 
terres,  a quem  André  Falcão  de  Rezende  dedi 
cou  um  soneto  laudatorio.  D’cssa  epoca  é um  dos 
nossos  primeiros  autores  calligraphos,  Manuel 
llarata,  que  foi  mestre  de  escripta  do  principe 
I).  João,  filho  d’el-rci  D.  João  III,  e que  escre- 
veu varias  obras  sobre  a sua  arte,  publicadas 
mais  tarde.  Foi  nos  mosteiros  que  a copia  de 
manuscriptos  teve  mais  hábeis  cultores.  No  con- 
vento de  Alcobaça  colligiram-se  e copiaram-se 
todas  as  obras  mais  importantes.  O catalogo  dos 
códices  é enorme.  A pericia  dos  calligraphos 
alcobacenses  era  tal  que  se  suspeita  tivessem 
algumas  vezes  imitado  e contrafeito  escriptas 
mais  antigas.  João  Peceator,  de  quem  se  fala 
u’alguns  manuscriptos,  seria  um  d’esses  hábeis 
imitadores.  No  mosteiro  de  S.  Vicente,  o conego 
1).  Marcos  do  Cruz  escreveu  em  1619  um  Livro 
dt  capellas.  Durante  o seculo  xviii  nos  conventos 
de  S.  Paulo,  da  serra  d’Ossa  e de  Lisboa,  culti- 
vou-se bastante  a calligraphia.  Diversos  manus- 
criptos existentes  ainda  no  antigo  convento  dos 
Paulistas,  nesta  capital,  teem:  Çx.  oficina  Mo- 
•nasteriis  ossee  anno  1701.  Muitos  são  obra  do  frade 
José  da  Encarnação,  como  o provam  as  seguintes 
rubricas:  In  oficina  hujus  conventus  Smi  Sacra- 
inenti  Fratre  Josepho  ab  Incarnatione.  Ulyssipone 
anno  Domini,  1738,  n’um  Livro  de  Ilymnos;  Fr. 
Joseph  ab  Incarnatione  fecit,  mense  januurij  anu 
Dmi,  1101,  n’um  livro  de  oflicios  de  Pentecostes. 
Outros  autores  calligraphos,  que  também  publi- 
caram trabalhos  sobre  a arte,  são:  Joaquim  José 
Ventura  da  Silva,  autor  das  lUgras  mcthodicas 
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para  se  aprender  a escrever;  Manuel  Nunes  Godi- 
nho, artista  habilissimo,  caíligrapho  da  Casa  Real, 
pae  de  Domingos  Godinho,  tambein  caíligrapho 
distincto;  Carlos  Silva,  autor  da  Theoria  da  es- 
cripta simplificada,  do  Paleographo  em  escala 
calligraphica,  etc.  0 invento  das  pennas  de  aço, 
que  substituiram  as  de  pato,  modificou  sensi- 
velmente os  processos  calligraphicos,  e um  dos 
últimos  professores  que  usaram  a peuua  de  pato 
foi  0 citado  Domiugos  Godinho.  Entre  os  calli- 
graphos actuaes  podem  apontar-sc  os  nomes  dos 
srs.:  Antouio  de  Carvalhal  Esmeraldo,  premiado 
com  medalha  de  prata  na  exposição  da  Avenida 
em  1888,  Sancho  Trindade,  etc.  Autigamente  a 
calligraphia  era  entre  nós  ensinada  nas  escolas 
ofliciaes,  porém,  tendo  sido  extinctas  as  respecti- 
vas cadeiras,  o ensino  d’esta  arte  está  muito  des- 
curado e não  temos  um  typo  de  letra  definido  e 
caracteristico,  como  o tem  outros  paizes. 

Gallinha.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Gan- 
fei,  concelho  de  Valença,  districto  de  Vianna  do 
Castello. 

Callixto.  V.  Calisto. 

Gallo  Velho  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

Callu.  Aldeia  pertence  á divisão  de  üply- 
Pahw,  ao  sul  do  rio  Saudalcalo,  no  conc.  de  Na- 
gar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Gallulua.  Pov.  das  terras  do  Cazembe,  África 
Oriental,  ao  S do  lago  Mofo,  nas  margens  do  rio 
Lucena,  ao  N.  da  prov.  de  Moçambique. 

Galmar.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Carquere,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  V’izeu. 

Galmon  (João).  Militar  que  viveu  no  seculo 
XVII.  N.  em  Lisboa  a 8 de  novembro  de  1620, 
fal.  em  Pernambuco  a 22  de  abril  de  1674  Era 
filho  de  Beltrão  Calmon,  de  familia  frauceza,  e 
de  Maria  Tovar.  Entrou  na  vida  militar,  e partiu 
para  o Brazil  em  1638  na  armada  do  conde  da 
Torre.  Voltando  ao  reino,  entrou  nas  campanhas 
da  restauração  de  Portugal,  como  alferes,  tenente 
e commissario  de  cavallaria  nas  fronteiras  da 
Beira.  Passou  depois  ao  Alemtejo,  combatendo 
sempre  com  o maior  valor,  recebendo  tres  teridas 
u'uma  batalha,  e aprisionando  n’outra  uns  poucos 
de  ofliciaes  inimigos.  Foi  depois  capitão  de  mar 
e guerra,  commandante  das  duas  naus.  Conceição' 
e Bom  Jesus  de  Bouças,  com  que  auxiliou  efficaz- 
mente  os  brazileiros  na  restauração  de  Pernam- 
buco. Em  17  de  abril  de  1655  fez  parte  da  arma- 
da de  Francisco  de  Brito  Freire,  e contribuiu 
muito  para  a expulsão  dos  hollandezes,  sendo  em 
seguida  nomeado  superintendente  geral  das  for- 
talezas, reedificando-as  em  parte  á sua  custa  e 
com  grande  diligencia  para  se  poder  defender 
a costa  brazileira  contra  qualquer  invasão  hol- 
landeza.  Deixou  ein  manuscripto  um  livro  de 
genealogias,  que  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa 
aproveitou  para  a sua  Historia  genealógica  da 
Casa  lieal. 

Galmon  (João).,  Prégador  afamado,  formado 
em  Cânones,  filho  do  antecedente,  e de  D.  Ju- 
liana d’Almeida.  Nasceu  na  Bahia  a 6 de 
setembro  de  1668,  onde  também  falleceu  a 
6 de  jnlho  de  1737.  Estudou  no  collegio  dos  je- 
suitas  Philosophia,  em  que  tomou  o grau  de 
mestre  em  artes,  e Theologia,  passando  depois 
á Universidade  de  Coimbra.  Regressou  á Bahia 
em  1694,  e foi  ordenado  presbytero  pelo  arce- 
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bispo  D.  Joào  Franco  de  Oliveira,  que  o elegeu 
seu  vigário  geral,  sendo  depois  mestre  escola, 
chantre  na  sé  da  Bahia,  exercendo  ainda  outros 
e elevados  cargos  ecclesiasticos.  Publicou  só  um 
dos  seus  sermões,  intitulado:  Sermão  7tas  Exé- 
quias da  Excellentissima  Senhora  D.  Leonor  Josefa 
de  Vilhena  celebradas  na  Misericórdia  da  Cidade 
da  liahia  aos  30  de  outubro  de  Lisboa,  1721. 

Caloanda.  Confluente  da  tnargem  direita  do 
rio  Lucalla,  no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Caloira.  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Ta- 
boado,  conc.  de  Marco  de  Cauavezes,  distr.  do 
Porto. 

Gallolo.  Nome  de  tres  povoações  do  conc.  de 
Ambaca,  districto  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Calolo.  Confluente  da  margem  direita  do  rio 
Cuanza,  no  conc.  de  Puugo  Andongo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental.- 
Nasce  a O da  serra  de  Talla  Mogongo,  atravessa 
uma  parte  do  território  d’este  nome,  corre  pelo 
conc.  de  Pungo  Andongo,  e torna-se  tributário 
do  Cuanza  ao  S da  prov.  de  Marimba.  '|  Pov.  do 
conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov. 
e bisp.  de  Angola,  África  Occidental,  nas  terras 
dos  gentios  malungis,  e a cerca  de  120  k.  de 
distancia  ao  E de  Loanda. 

Galomba.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola;  35  fog.  e 69  hab.  ||  Pov. 
do  mesmo  conc.  e districto. 

Galombe.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Galombo.  Nome  de  tres  povoações  do  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Galomo.  Confiueute  da  margem  esquerda  do 
rio  Chobe,  África  Oriental.  Nasce  na  serra  Can- 
gele,  e atravessa  o paiz  dos  Makololos,  a O da 
prov.  de  Moçambique. 

Galongo.  Pov.  do  distr.  de  Benguella,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental,  na  margem  es- 
(juerda  d'um  affluente  do  rio  Cuanza,  a fí8  k.  ao 
N E de  Bihé. 

Galongolla.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola;  20  fog.  e 64  hab. 

Galongollo.  Pov.  no  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola;  36  fog.  e 102  hab. 

Galongolongo.  Pov.  no  conc.  de  Calumbo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola;  39  fog.  e 66  hab. 

Galongue.  Pov.  do  distr.  de  Tete,  com.  de 
Inhambaue,  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal, na  margem  direita  do  rio  Zambeze,  e a E. 
da  prov.  e presidio  do  Zumbo. 

Galonto.  Pov.  na  África  Oriental,  na  serra 
Caiigelc,  do  paiz  dos  Makololos,  a O.  da  prov.  de 
Moçambique. 

Galounu  Pau-Ary.  Prov.  ou  praganá  do  ter- 
ritório e distr.  de  Damào,  índia,  na  costa  de  De- 
can.  Encravada  no  território  do  domiuio  britan- 
nico  entre  os  rios  Calem  e Coileque,  está  situada 
ao  N.  da  praça  de  Damào  e é formada  de  muitas 
aldeias  habitadas  por  gentios.  O solo  é fértil. 
Abunda  em  teca,  pau  preto,  e outras  madeiras 
valiosas.  Produz  muito  opio,  arroz,  trigo,  fruetas 
e vinho  de  palmeira,  e exporta,  além  d’estes  ge- 
neros,  tecidos  chamados  canequins,  roupas,  col- 
chas, etc.  Também  se  escreve  Calounu  Pa-Carrj. 

Galoura.  Logar  na  ilha  de  S.  Miguel,  na  freg. 
de  N.  S.*  dos  Anjos,  de  Agua  de  Pau,  conc.  de 
Lagôa,  distr.  de  Ponta  Delgada.  No  século  xvii 


havia  aqui  o convento  de  Valle  de  Cabaços.  Sào 
da  Caloura  os  melhores  vinhos  que  a ilha  produz, 
havendo  d'elles  dois  typos:  o de  cheiro  e o ver- 
dclho,  similhautes  o primeiro  ao  vinho  verde  do 
Miuh ) e o segundo  ao  branco  de  Bucellas. 

Galourenço.  Logar  na  freg.  de  S.  Joào  Ba- 
ptista,  de  Villa  Chà,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  V'ianna  do  Castello. 

Galquim.  Duas  povoações  no  conc.  de  Maia, 
distr.  do  Porto,  uma  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Avioso,  e outra  na  do  Salvador,  de  Gondim. 

Galquinho.  Logar  na  freg.  de  S.  Thomé,  de 
Covellas,  conc.  de  Baiào,  distr.  do  Porto. 

Galrinhas.  Pov.  na  ilha  de  S.  Jorge,  na  freg. 
de  Santa  Catharina  e conc.  de  Calheta,  distr.  do 
Angra  do  lleroismo. 

Galroeira.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Alegrete,  conc  e distr.  de  Portalegre. 

Galsaperra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Goàes,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga 

Galuande.  Pov.  no  conc.  de  Ambaca,  districto 
de  Loanda,  provinda  de  Angola,  África  Occi- 
dental. 

Galaande  de  Gima.  Pov.  do  conc.  de  Amba 
ca,  di.str.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Galucalla.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental;  3 
fog.  e 12  habitantes.  i|  AtHuente  do  rio  Bengo,  no 
distr.  de  Loanda,  África  Occidental. 

Galuculia.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Galuemba.  Ilio  do  distr.  de  Benguella,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental.  Nasce  na  serra  da 
Mozamba,  e desagua  no  Cuiba,  confluente  da 
margem  direita  do  Cuanza. 

Galuge.  Pov.  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de 
Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occi- 
dental, na  margem  esquerda  do  Cuanza. 

Galullo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Galumbigi.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Calumbo.  Pov.  e freg.  de  S.  José,  do  conc.  de 
Calumbo,  distr.  e com.  de  Loanda,  prov.  e bisp. 
de  Angola,  África  Occidental,  na  margem  direita 
do  Cuanza,  a 45  k.  da  foz  e a 88  do  SE.  da  cidade 
de  Loanda,  fronteira  á ilha  Quissanga.  O seu 
clima,  outr’ora  doentio,  é hoje  muito  saudavel.  Tem 
pouca  importância  par.a  o commercio  do  interior, 
por  aflluirem  ali  os  povos  das  margens  do  Cuan- 
za. Foi  em  tempo  missão  dos  frades  franciscanos, 
e presume-se  ter  sido  fundado  no  principio  da 
conquista  da  prov.  d’Angola,  por  Paulo  Dias  de 
Novaes.  Presidio  fundado  em  1577.  Tem  est 
post.  e tel.  permutando  vales  com  o reino.  ||  Conc. 
do  distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola, 
África  Occidental,  na  margem  direita  do  Cuanza, 
a E.  do  conc.  de  Loanda.  Excellentes  madeiras 
de  construcçào,  oleo  de  palma  e de  niendobi,  es- 
teiras. A populaçào  é de  4:401  hab.,  18  dos  quaes 
sào  europeus.  ||  Enseada  da  margem  esquerda  do 
Cuanza,  no  conc.  da  Barra  do  Bengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental,  a 
45  k.  da  barra  do  Cuanza. 

Calumbo  Cangimbo.  Pov.  do  conc.  do  Duque 
de  Bragança,  no  ilistr.  dc  Loanda,  prov.  e bisp. 
de  Angola,  África  Occidental,  ao  N.  do  conc.  c 
na  margem  esquerda  do  rio  Ambaia,  confluente 
do  Logo  ou  Bamba. 

Galundi.  Território  do  distr.  e prov.  de  Mo- 
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oatnbique,  África  Oriental,  fronteiro  á ilha  c 
iMoçambiqne. 

Calunda  Diaginda.  Pov.  do  cone.  de  Amba- 
ca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Galundo.  Pov  do  cone.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental; 20  fog.  e 24  hab.  |]  Pov  do  conc.  de  Am- 
baca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Calunga.  Confluente  da  margem  esquerda  do 
rio  Copororo  ou  de  S.  Francisco,  distr.  de  I5en- 
guella,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  N.  a 
lí.  do  território  dos  bichiambas.  |l  Território  das 
margens  do  rio  Calunga,  no  distr.  e com.  de  Ben- 
guella,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. I!  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental;  12 
fog.  e 17  hab.  ||  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola;  2 fog.  e 5 habitan- 
tes. 

Calunga  Calucalla.  Pov.  do  conc.  de  Enco- 
ge,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Calunga  Camuanga.  Pov.  do  conc.  de  Enco- 
gc,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Calungo.  Pov.  do  conc.  do  Muxima,  na  com 
de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Oc- 
cidental, ao  S do  monte  do  mesmo  nome.  E’  go- 
vernada por  um  soba  tributário  de  Portugal.  || 
Pov.  do  distr.  e com.  de  Bcnguella,  prov.  e bisp 
dc  Angola,  África  Occidental,  a 70  k.  ao  NE.  do 
Bihé.  II  Monte  situado  a E.  do  conc.  de  Muxima, 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Oc- 
cidental, entre  os  limites  d’aquelle  conc.  e o ser- 
tão do  Alto  Libolo. 

Calunguembo.  Pov.  do  conc.  de  Zenza  do  Go 
lungo,  distr.  de  Loanda,  prov.  c bisp.  de  Angola, 
África  Occidental,  a 110  k.  ao  E da  cidade  de 
Loanda.  Residência  do  chefe  do  concelho. 

Calungulo.  Pov.  do  conc  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental; 1 fog.  e 7 habitantes. 

Caluquembe.  Território  do  interior  do  distr. 
de  Mossamedes,  prov.  d’Angola,  África  Occiden- 
tal. Confina  ao  N.  com  o distr.  de  Benguella,  a 
E com  as  terras  do  Nano  e de  Luceque,  ao  S 
com  os  Muhumbes  e serra  da  Munda,  e a O com 
esta  serra  e o território  dos  bichambas.  ||  Pov. 
do  distr.  e com.  de  Mossamedes,  prov.  e bisp.  de 
Angola,  Afriea  Occidental,  no  território  dos 
Muhumbes,  a 1.50  k.  ao  E de  Huilla. 

Caluse.  Ilha  do  rio  Zambeze,  África  Oriental, 
a pequena  distancia  da  cachoeira  denominada 
Cansala  e a O da  prov.  de  .Moçambique. 

Calutanda.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Calutando.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
dc  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Calva.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Geraz  do  Minho,  conc.  de  Povoa  do  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da 
.Vnnnnciação  c conc.  de  Redondo,  distr.  de  Evora. 
II  .Monte  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Amieira, 
conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg. 
da  Sé,  conc.  e districto  da  Guarda.  ||  Quintas  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Aldeia  do  Car- 
valho, conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Calvães.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Alquerubim,  cone.  de  Albergaria-a-Velha,  distr. 
de  Aveiro. 

Calvauãs.  Logar  na  freg.  de  S João  Baptista, 
do  Lumiar,  3.®  bairro  de  Lisboa. 
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Calvanas  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  dos  Santos 
Reis,  do  Campo  Grande,  3.®  bairro  de  Lisboa. 

Calvanas  de  Cima  (Quinta  das).  Na  freg.  de 

5.  João  Baptista,  do  Lumiar,  3.®  districto  dc 
Lisboa. 

Calvão.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com  de  Chaves,  distr. 

I de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  1:008  hab.  e 250 
j fog.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  E’  terra 
fértil.  O arcebispo  de  Braga  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  de  renda  1G05000  réis.  Pertence  á 

6. *  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.®  19  com  a séde  cm  Chaves.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  No  1.®  domingo  de  setem- 
bro costuma  haver  romaria  a Nossa  Senhora  Ap- 
parecida. 

Calvão  da  Lagôa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
Maior  e conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

Calvarla.  Pov.  na  freg.  da  Exaltação  da  Santa 
Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Sernache  de  Bomjar- 
dim,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Coneeição,  de  Vermoil, 
cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Calvarla  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  da  Exalta- 
ção de  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de 
Leiria. 

Calvarla  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Porto  de  Moz,  districto  do 
Leiria. 

Calvarlas.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago  de 
Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Calvarlnho.  Logar  na  freg.  de  S.  Cypriano, 
de  Senharei,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Cal  vario  (Manuel  Pereira  da  Silva,  barão  do). 
Abastado  proprietário  na  cidade  de  Penafiel, 
commendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição, 
ete.  N em  Villa  Verde  a 16  de  junho  de  1813,  e 
é já  hoje  fallecido.  Era  filho  de  Antonio  Pereira 
da  Silva,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Josepha 
.Mendes,  proprietários  e lavradores  em  Villa 
Verde.  Em  1827,  contando  14  aniios  de  edade, 
embarcou  para  a Bahia,  sendo  collocado  n’uma 
importante  casa  commercial.  Sempre  laborioso  e 
dedicado  á vida  que  adoptara,  ganhou  depressa 
a sympathia  dos  superiores,  que  muito  o auxilia- 
ram, concorrendo  para  que  adquirisse  largos  bens 
de  fortuna.  Foi  depois  eleito  director  do  primeiro 
estabelecimento  bancario  da  provincia.  Caixa 
commercial  da  Bahia;  exerceu  também  importan- 
tes cargos  n’algumas  confrarias  muito  considera- 
das, mas,  no  fim  de  23  annos  de  residência  no  Bra- 
I zil,  viu-se  obrigado  a regressar  á patria,  por 
; conselho  dos  médicos,  em  consequência  d'nma 
I grave  enfermidade  que  o assaltou.  Quando  che- 
I gou  a Portugal,  foi  fixar  a sua  resideueia  em  Pe- 
j uafiel,  onde  se  tornou  um  dos  primeiros  proprie- 
tários. Fundou  no  sitio  de  Padronello,  subúrbios 
de  Amarante,  uma  fabrica  do  lanifícios,  que  ficou 
, girando  sob  a firma  social  de  Garcia  Ribeiro  ct  C.*, 
; sendo  mais  tarde,  em  1869,  substituída  pela  firma 
Pereira  & Costa.  Esta  fabrica  ainda  hoje  existe. 

I N’aquelle  mesmo  local  instituiu  uma  escola.  No 
I seu  palacio  de  Penafiel  teve  a honra  de  receber 
' em  1872  el-rei  D.  Luiz  1,  seu  irmão  o infante 
D.  Augusto,  Fontes  Pereira  de  Mello  e outros 
ministros,  quando  o f.illccido  monarcha  visitou 
I aquella  cidade.  Foi  então  agraciado  com  o titulo 
1 de  barão  do  Calvario,  por  decreto  de  22  de  agosto 
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c carta  de  17  de  setembro  do  referido  anno.  Em 
1874  recebeu  novamente  a honra  da  visita  d’el- 
rei  e de  toda  a real  comitiva,  na  sua  passagem 
para  Vidago.  O barão  do  Calvario  casou  em  Í84õ 
com  D.  Rosa  Adelaide  Leal  ila  Silva,  que  falle- 
ceu  a 15  de  agosto  de  1870,  filha  de  José  Mendes 
Leal  e de  D.  Gertrudes  Albina  Leal.  Era  amigo 
dedicado  do  fallecido  estadista  Fontes  Pereira 
de  Mello.  Foi  provedor  da  Misericórdia,  e junta- 
ineute  com  o commerciante  Laurentino  da  Rocha 
Nunes,  contribuiu  muitíssimo  para  aconstrucção 
d’um  novo  hospital  de  Misericórdia.  Em  1878  foi 
eleito  presidente  da  camara  municipal. 

Calvario  (Soror  Martha  da  Magdalena  do). 
Religiosa  da  ordem  de  S Francisco.  Chamava  se 
no  século  D.  Martha  Caetana,  era  natural  de 
Lisboa,  e filha  do  desembargador  Pedro  d’ Al- 
meida do  Amaral,  juiz  da  Corôa,  e de  1).  Marga- 
rida d’Oliveira.  Professou  no  convento  do  Cruci- 
fixo, de  Lisboa,  vulgo  as  Franoezinhas,  a ‘21  de 
novembro  de  1721.  Escreveu:  A primeira  Regra 
das  Religiosas  de  Santa  Clara,  que  lhe  foi  dada 
por  Nosso  Padre  S.  Francisco,  confirmada  pelo 
papa  Innocencio  IV,  Lisboa,  1743;  Breve  e clara 
exposição  e declaração  da  primeira  regra  da  glo- 
riosa Santa  Clara,  confirmada  pelo  papa  Innocen- 
fio  IV  de  Jeliz  memória,  traduzida  de  Fr.  Leandro 
de  Murcia  por  uma  religiosa  do  convento  do  Cru- 
cifixo, Lisboa,  1744. 

Calvario.  Moeda  de  ouro  mandada  cunhar 
por  D.  João  III,  e que  valia  400  réis.  Em  1615  foi- 
lhe  arbitrado  o valor  de  880  réis,  para  6ear  equipa- 
rado ao  das  novas  moedas.  Do  exemplar  que  re- 


produzimos, faz  Aragão  a descripção  seguinte; 
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reino;  no  reverso  m © '^oc,®  sig  ko  ^ vinces  ; 
cruz  processional  sobre  um  calvario,  cortando  a 
legenda;  peso  71  grãos,  ouro  de  22  quilates.  Tam- 
bém se  designava  por  cruzado  calvario. 

Calvario.  Povoações  nas  seguintes  freguezias: 
S.  Mamede,  de  Alemtem,  cone.  de  Lousada,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Miguel,  de  Alvaràes,  conc.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Arnoso, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Eulalia,  de  Balazar,  conc.  de  Povoa  de 
Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Gens,  de  Boelhe, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago, 
de  Brandara,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Calvello,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  S.  Martinho,  do  Campo,  couc.  de  Vallougo, 
distr.  do  Porto,  [j  S.  Pedro,  de  Canadello,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Cosme  e conc. 
de  Gondornar,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S * da  Gaiola, 
de  Cortes,  conc.  e distr.  de  Leiria  ||  Santa  Cruz, 
<le  Santa  Cruz  do  Douro,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Mamede,  de  Santa  Cruz  da  Trapa, 


conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santo 
André,  de  Escariz,  conc.  de  Arouca,  districto  ile 
Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Escariz,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro  de  Sanfins  de 
Ferreira,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Fregim,  conc.  de  Ama- 
rante, distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Gemezes, 
cone.  de  Espozende,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Louren- 
ço,  de  Golães,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Faustiuo,  de  Guiufães,  conc.  da  Maia,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Veríssimo,  de  Lagares,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Lou- 
reiro, cone.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  S.  Lourenço  do  Douro,  conc.  de  Marco  do 
Canavezes,  distr  do  Porto.  ||  Santa  Christina,  de 
Meadella,  cone.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Paio,  de  Moledo,  conc.  de  Caminha,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  .Moreira,  conc. 
e distr.  de  Braga.  |{  S.  Romão,  de  Moiiriz,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Lourenço,  de 
Navarra,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia, 
de  Negreiros,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Miguel  e conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  .\veiro.  ||  Santa  Maria,  de  Perozello, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  do 
Portella,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  |[ 
S.  Pedro,  de  Rates,  conc.  de  Povoa  de  Varzim, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Reguengo, 
conc.  de  Santo  Thyiso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Chris- 
tovão,  de  Rio  Tinto,  conc.  de  Gondornar,  distr. 
do  Porto.  II  O Salvador,  de  Ruivães,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  Isidoro, 
de  Sanche,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Thiago,  de  Sendim,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Sandim,  conc. 
de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Chris- 
tina, de  Serzedello,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Santo  .\drião,  de  Cever,  conc.  de 
Santa  Martha  de  Penaguiãd,  distr.  de  Villa  Real, 
S.  Miguel,  de  Soutello,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Tebosa,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Thuias,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Jor- 
ge, de  Varzea,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Veade,  conc.  de  Celo- 
rico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Simão,  de 
Venda  Nova,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  S.  Martinho,  de  Villa  ,Mou,  conc.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Vicente,  de  Fornel- 
los,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Marinha,  de  Gontinhâes,  conc. 
de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  I|  Santa 
Maria,  de  Jazente,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  i|  Santa  Eulalia,  de  Lamellas,  conc.  do 
Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  .Marinha, 
de  Verdoejo,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Sebastião,  de  Ville,  conc.  de  Ca- 
minha, distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Calvario.  Logares  nas  seguintes  freguezias: 
S.  Martinho,  de  Aguas  Santas,  conc.  de  Povoa  do 
Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Alegrete,  cone.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Santo 
André  e conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra.  || 
S.  Miguel,  de  Baltar,  (V.  Ponte).  ||  S.  Martitdio, 
de  Bahigàes,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

II  S.  Miguel,  de  Cabaços,  conc.  de  Ponte  de  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  <|  Santa  Eufe- 
mia, de  Calheiros,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Romão,  de  Carvalho- 
sa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Por- 
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to.  ||  Santa  Maria,  de  Cepellos,  conc.  de  Aina- 
l ante,  distr.  do  Porto.  I|  S Thiago,  de  Cossoura- 
do,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Tho- 
iné,  de  Covellas,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 
||  S.  Martinho,  de  Friastellas,  conc.  de  Ponte  de 
Lima.  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Gesteira,  conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra.  1|  S.  João  Baptista,  de  Gondar,  conc. 
de  Guimarães,  distr  de  Jíraga  ||  Santa  Cruz,  dc 
.Iiiviin,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Mamede,  de  Manhuncellos,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Clemente,  de  Pa- 
ços de  Gaiollo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha,  de  Portella, 
<-onc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Thiago,  de  Rande,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Silvestre,  de  Requiào,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Piula- 
lia,  de  Sande,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Martha,  de  Serdedcllo,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Mamede,  de  Seroa,  conc.  de  Paços  de  Ferrei- 
ra, distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  Souto 
de  Lafòes,  conc.  d’01iveira  de  Frades,  distr.  de 
Vizeu.  II  O Salvador,  de  Taboado,  conc.  de  Marco 
fie.  ('anavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Telhado,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  João  Evangelista,  de  Ucanha,  conc. 
de  Tarouca,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  V'il- 
lariuho,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 
II  Santo  Estevão,  de  Villela,  conc.  dc  Paredes, 
distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  das  Candeias,  de  Cabeço 
dc  Vide,  conc.  d’ Alter  do  Chão,  distr.  de  Porta- 
legre. II  Santa  Maria  Magdalena,  de  Medelim, 
conc.  de  Idanha  a-Nova,  distr.de  Castello  Branco. 

Galvario.  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Athães,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Jíraga.  || 
Herdade  na  freg.  de  S.  Mathias,  çonc.  e distr.de 
Beja.  II  llorta  na  freg.  de  S.  Thiago  Maior,  conc. 
e distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Moncarapacho,conc.de  Olhão, distr. de  Faro. 
II  Quinta  na  freg.  de  S.  Jeronymo,  de  Cabra,  conc. 
de  Gouveia,  distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg. 
do  Sauto  Ildefonso,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Oli- 
veira do  Conde,  conc.  de  Carregai  do  Sal,  distr. 
dc  Vizeu.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho  e cone. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  H Quinta  na  freg.  de 
N.  S.“  da  Pureza,  de  Touça,  conc.  de  V.  N.  dc 
Foscôa,  distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Villa  Boa,  conc.  de  Sattam,  distr. 
dc  Vizeu. 

Galvario  de  Gabeda.  Logar  na  freg.  de 
S.  Vicente,  de  Alfena,  conc.  dc  Vallongo,  distr. 
(lo  Porto. 

Galvario  da  Ribeira.  Logar  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Castellòes,  conc.  de  Macieira  de  Cam- 
bra, distr.  de  Aveiro. 

Galvario  Velho.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Freamunde,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr. 
do  Porto. 

Galvel  (Quinta  do).  Na  freg.  de  Santa  Maria 
do  Castello  e conc.  dc  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa. 

Galvellia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  La- 
bruge,  conc.  do  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Galvelhe.  Pov.  e freg.  de  S.  Justo,  da  prov. 
dc  Traz-os-.Montes,  conc  , com.,  distr.  e bisp.  de 
Bragança;  hab.  e !)2  fog.  A pov.  dista  25  k. 
da  Kcdo  do  distr.;  tem  cai.xa  de  correio.  A terra 
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é fértil.  Atd  21  dc  outubro  do  1855  foi  da  com. 
de  Chacim  c do  conc.  de  Izêda,  data  em  que  fi- 
cou cxtincto  este  concelho.  O reitor  de  Izêda 
apresentava  o cura,  que  tinha  8Í.500  réis  em  di- 
nheiro, 42  alqueires  de  pão  e 22  almudes  dc  vi- 
nho. Pertence  á tí.*  div.  mil.  o ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n."  10,  com  a séde  cm  Mi- 
randella.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Crei- 
xomil,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga  ||  Rio 
que  separa  a pov.  de  Lavra  da  de  Labruge,  isto 
6 0 conc.  do  Bouças  do  de  Villa  do  Conde,  no 
distr.  do  Porto.  Faz  moer  nove  azenhas,  perten- 
centes a proprietários  dos  sitios  de  Angeiras, 
Lavra,  Antella,  Cabanellas  e Paiço. 

Gãlvelho  de  Baixo  (Monte  do).  Na  freg.  de 
S.  Luiz,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Galvella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Jun- 
queira, conc  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro. 

Galvello.  Pov.  c freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  .Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  aiceb.  de  Braga;  538  hab. 
e 157  fog.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e 
estã  situada  u'um  valle,  na  raiz  do  monte  de 
S.  Verissimo.  A egreja  matriz  é muito  antiga,  e 
foi  convento  de  frades  benedictinos,  o qual  ficou 
supprimido  nos  fius  do  século  xv,  passando  para 
abbadia  secular,  commenda  da  ordem  dc  Christo. 
Foi  abbade  d’este  convento  Gonçalo  Dias  de 
Barros,  ascendente  de  João  de  Barros,  o grande 
historiador.  No  alto  do  monte  de  S.  Verissimo 
está  a antiga  eapclla  do  sauto  d'cstc  nome,  e de 
suas  irmãs,  santas  Maxima  e Julia,  naturacs  de 
I.iisboa,  onde  foram  martyrisadas  no  tempo  do 
imperador  romano  Diocleciano.  A rainha  D.  Ma- 
falda,  mulher  de  I).  AíFonso  I,  deu  a esta  capella 
vários  casaes.  ('alvello  pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  dc 
N.  S.*  da  Visitação,  de  Alvorninha,  conc.  das 
Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Burgães,  conc.  de  Santo 
Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg  de  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Villa  Cova,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga  ||  Logar  na  freg  de  Santa  Maria,  de  Re 
foios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Casal  na  freg  de  Santa  Eu- 
lalia,  de  Rio  dc  Moinhos,  conc.  de  Arcos  de  Vai- 
le-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Galvello  de  Baixo  e de  Gima.  Dois  logares 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Fraião,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  Dois  logares  na  freg.  de  Santa  Mar- 
garida e conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Galvello  do  Meio.  Logar  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Fraião,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Calvellos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  e 
conc.  de  h^afe,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  dc 
S.  Thiago,  de  Guilhofrei,  conc.  de  Vieira,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Soengas,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Miguel  c conc.  de  Cabeceiras 
(le  Basto,  distr.  de  Braga. 

Galvete.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  dc 
Paião,  conc.  da  Figueira  da  Foz,  districto  de 
Coimbra.  Tem  caixa  do  correio. 

Galvetes.  Logar  na  freg.  dc  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  do  Querença,  conc.  dc  Loulé,  distr.  dc 
Faro. 

Galvilhe.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  de  Mi- 
lheiros, conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto  ||  Logar 
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na  freg  da  S6  c coiic.  de  Lamego,  districto  de 
Vizeu. 

Calvinho.  Logar  na  freg.  de  S.  Joào  I?aptis- 
ta,  de  Meiomàcs,  cone.  de  líezende,  districto  de 
Vizeu. 

Calyinhos.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Villa  Fria,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto. 

Calvino.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de 
Paião,  cone.  da  Figueira  da  Foz,  districto  de 
Coimbra. 

Calvinos.  Logar  na  freg.  de  N.  S * do  Recla- 
inador,  de  Casaes,  conc.  de  Tbomar,  distr.  de 
Santarém.  (|  Monte  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
conc.  de  Odeinira,  distr.  de  Beja. 

Calvo.  Familia  que  tirou  o appellido  da  quinta 
lios  Calvos,  na  freg.  de  Santa  Maria  dos  Gemeos, 
j)rovincia  de  Eutre  Douro  e Minho,  hoje  conc. 
de  (iuimaràes,  quinta  que  foi  dada  ern  honra  aos 
d’esta  familia.  Descende  de  Luiz  Calvo,  um  dos 
juizes  de  Castella.  Tem  por  armas  o escudo  es- 
quartelado;  no  primeiro  quartel  em  campo  ver- 
melho cinco  fuselas  de  prata  em  aspa ; no  se- 
gundo cinco  vieiras  de  prata,  e sobre  tudo  um 
escudo  de  ouro  com  um  le.ão  rompente  da  sua 
côr;  timbre  o mesmo  leSo  das  armas. 

Calvo  {Fr.  Pedro).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos,  lente  de  prima  de  Theologia  no 
convento  de  Aveiro,  prior  do  convento  de  Lis- 
boa, um  dos  mais  afamados  prégadores  do  seu 
tempo.  N.  no  Porto  em  1551;  ignora-se  a data 
do  fallecimento.  Era  filho  de  João  Gonçalves  e 
de  D.  Margarida  Annes  de  Calvos.  Professou  em 
Aveiro  a 2.5  de  agosto  de  15(iG.  Escreveu:  Defen- 
sam  das  lagrimas  dos  jnstos  perseguidos.,  e das  sa- 
gradas Religiões,  fructo  das  lagrimas  de  Christo, 
l.iisboa,  1618;  Parte  segunda;  defensam  das  Sa- 
gradas Religiões,  fructo  das  lagrimas  de  Christo, 
senhor  nosso,  Lisboa,  1618;  Homilias  da  quares- 
ma, em  duas  partes  divididas,  Lisboa,  parte  i em 
1627,  e a parte  ii  cm  1629;  Sermão  feito  á ma- 
gestade  d' el-rei  Filippe  N.  S de  Portugal,  na  festi- 
vidade do  òeatis  <imo  patriarcha  S.  Domingos,  Lis- 
RiPl;  Sermão  feito  na  Sé  de  Lisboa,  na  pji- 
llicação  da  santa  Ihdla  da  Cruzada,  Lisboa, 
1621. 

Calvo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.°  da  Conceição,  de  Ponte  do  Rol, 
conc.  de  Torres  Vcdras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Faustino,  de  Viariz,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  SanfAnna, 
de  Cumeada,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco,  jj  Quinta  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Santa  Valha,  conc.  de  Valle  Passo.s,  districto  de 
Villa  Real.  ||  Rio  no  distr.  de  Villa  Real,  que 
nasce  na  freg.  do  Tronco,  e depois  d’um  curso 
de  20  k.  vae  desaguar  no  Rabacal. 

Calvos.  Pov.  e freg.  de  S.  Gcns,  na  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 

arceb.  de  Braga;  444  hab.  e 109  fog.  A pov. 
dista  3 k.  da  séde  do  conc.  'J'em  caixa  do  correio. 
Está  situada  n’um  valle  aprazivel  e muito  fértil. 
Era  i'o  arcediagado  de  Fonte- Arcada.  O arcebispo 
de  Braga  e arcediago  de  Fonte  Arcada  apresen- 
tavam simultaneamente  o abbade,  que  tinha  de 
renda  260^000  réis.  Passa  aqui  o ribeiro  de  Porto 
de  Carro,  que  rega  e traz  peixe.  Calvos  pertence 
a 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.“  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg. 


de  S.  Lourenço,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com. 
de  Guimarães,  distr.  e arceb.  de  Braga;  277  hab. 
e 69  fog.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  As 
freiras  do  convento  dos  Remedios,  de  Braga, 
apresentavam  o vigário,  que  tinha  de  rendimento 
40iS000  réis  e o pé  d’altar.  Esta  freg.  estava  annexa 
á de  Gemeos,  do  mesmo  concelho,  mas  ficou  in- 
dependente pelo  edital  do  governo  civil  de  26  de 
fevereiro  de  1902,  para  efleitos  administrativos. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrufa- 
mento  e reserva  n.“  20,  com  a séde  em  Amarante. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Argivae,  conc. 
de  Povoa  de  V'arzim,  distr.  do  Porto.  |j  Pov.  na 
freg.  de  S.  Carlos  Borromeu,  de  Fataunços,  conc. 
de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Bartholomeu  de  Messines,  concelho  de  Silves, 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Milharado,  conc.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Refoios  do  Lima,  cone.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  do  Salvador  de  Rossas,  conc.  de  Vieira, 
distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Sarzedas,  conc.  e districto  de  Castello 
Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Christina,  de  Serzedello,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Sobral,  conc.  de  Mortagoa,  districto  dc 
Vizeu.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Tavo- 
ra,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  districto  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Trezouras,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de  Loures, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e conc.  de  Marco  de  Canavezes,  districto  do 
Porto. 

Calvos  e Santos  Illos,  Duas  povoações  reuni- 
das na  freg.  do  Salvador,  de  Paço  de  Sousa,  conc. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Calvura.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ta- 
boado,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Cam.  V.  Cão. 

Gama.  Lago  do  sertão  do  Alto  Libolo,  no 
distr.  de  Loanda,  n?,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental,  a S O do  monte  Beuga  e a S do  rio 
Longa  ou  Longo.  Este  lago  communica  a E por 
um  extenso  canal  com  o rio  Gango.  ||  Pov.  na 
margem  O do  lago  Cama,  no  sertão  do  Alto  TJ- 
bolo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Cama  do  Bispo.  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  na 
freg.  de  N.  S.*  dos  Remedios,  de  Quinta  Grande, 
conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal. 

Gama  de  Lobos.  V.  Camara  de  Lobos. 

Cama  da  Porca  (Casal  da).  Na  freguezia  de 
S.  João  Baptista,  de  S.  João  dos  Montes,  conc. 
de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Camacal.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosa- 
rio,  de  Cepòes.  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Camacha.  Pov.  na  iiha  da  Madeira;  freg.  de 
S.  Lourenço,  do  conc.  e com.  de  Santa  Cruz,  distr. 
e bisp.  do  Funchal;  3:305  hab.  e 432  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post.  Pertence  ao 
commando  mil.  da  Madeira,  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n.°  27,  com  a séde  no  Funchal. 
Dista  10  k.  da  séde  do  conc.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Piedade  e conc.  do  Porto  Santo,  distr. 
do  Funchal.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo  Ildefonso 
e conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Camacho.  Familia  oriunda  da  Andaluzia;  tem 
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por  armas  cm  campo  vermelho  um  castello  de 
prata  assentado  em  contra- chefe  entre  dois  pL- 
nliciros  verdes  com  pinhas  de  ouro,  e acima  d’es- 
tes  duas  estrellas  de  ouro. 

Camacho  C Augusto).  Oflicial  do  exercito,  que 
serviu  cm  infantaria  18.  Escreveu:  Descripção  e 
uso  da  Estadia  portugueza,  instrumento  para  me- 
liir  distancias;  1’ot  to,  18G8. 

Camacho  (Diogo).  V.  Sousa  Camacho  (Diogo 
de). 

Camacho  (João  Francisco).  Artista  photogra- 
pho.  N.  na  ilha  da  Madeira  em  1883,  fal.  em 
Lisboa  a 7 de  novembro  de  1898.  Cultivou  no 
Eunchal  largamente  a arte  de  Daguerre,  quando 
cila  principiou  a ser  conhecida  em  Portugal. 
Viajou  pela  America  c pelas  principaes  cidades 
ila  Europa,  onde  estudou  a photographia,  conhe- 
cendo todos  os  progressos,  que  até  então  ella  ti- 
nha feito.  Veiu  em  1879  estabelecer  um  atelier 
photographico  em  Lisboa,  onde  se  tornou  muito 
conhecido  e considerado.  Era  um  verdadeiro  ar- 
tista, e socio  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa, a que  prestou  bastantes  serviços. 

Camacho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Camachos  (Monte  dos).  Na  freg  de  S.  Theo- 
tonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Camacuella  Pov.  do  distr.  e com.  de  Mossame- 
des,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occidental, 
a 16  k ao  E de  Huila. 

Camadlma.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loauda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camaes.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loauda,  provincia  de  Angola;  África  Occi- 
dental. 

Camajão.  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Costa,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Carnal.  Capuz  de  malha  que  se  punha  por 
baixo  do  capacete,  para  defender  o pescoço. 
V.  Armadura. 

Camalenda.  Pov.  do  conc.  de  Malange,  distr. 
de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occi- 
dental, na  margem  esquerda  do  Quige,  a 64  k.  ao 
O de  Talla-Magongo. 

Camalhão.  Pcv.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Sanguedo,  conc.  dá  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Camalhões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Argoncilhe,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Camalhotes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Camama  Pov.  do  distr.  e com.  de  Benguella, 
prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occidental,  si- 
tuada no  território  de  Gallengue,  a 208  k.  ao  E 
de  Caconda.  ||  Pov.  do  conc.  e distr.  de  Loanda, 
prov.  e bisp.  de  Angola,  ao  S.  e a pequena  dis- 
tancia da  cidade  de  Loanda. 

Camanco.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camandos.  Pov.  da  freg.  de  S.  Lonrenço,  de 
Arranhó,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de 
Lisboa. 

Caiuanga.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gamara.  E.ste  appellido  de  familia  procede 
de  João  Gonçalves  Zarco,  cavallciro  da  casa  do 
infante  I).  Henrique,  filho  d’el-rei  P.  João  I, 
por  cuja  ordem  descobriu  a ilha  da  Madeira.  Tem 
por  armas,  em  campo  negro  um  monte  de  sua 
côr,  sobre  elle  uma  torre  de  prata  entre  dois 
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lobos  de  ouro  arrimados  a ella;  timbre  um  dos 
lobos,  torre  coberta.  A Nobiliarchia  portugueza, 
de  Villas  Boas,  já  por  tantas  vezes  citada,  traz 
a seguinte  descripção:  em  campo  verde  uma  torre 
I de  prata,  com  ameias,  c coruchéo,  que  se  remata 
em  uma  cruz  de  ouro,  e dois  lobos  de  sua  própria 
côr,  em  pé,  rompendo  contra  a torre;  timbre  uin 
dos  lobos.  Este  brazão  foi  dado  em  Santarém, 
por  I).  Affonso  V,  em  4 de  julho  de  1460,  ao  refe- 
rido João  Gonçalves,  com  o appellido  de  Gamara 
de  Lobos,  nome  derivado  d’uma  lapa  trilhada  de 
I lobos,  em  que  primeiro  entrou,  quando  saiu  da 
I ilha,  a que  então  deu  este  nome. 

: Gamara  (D.  Álvaro  Abranches  da).  V.  Abran- 

! ches  da  Gamara. 

j Gamara  (Antonio  Gonçalves  da).  Caçador-mór 
de  D.  João  III.  Serviu  com  muita  distineção  nas 
guerras  d’Africa;  sabendo  que  a ilha  da  Madeira 
: estava  sendo  assaltada  por  corsários  franeezes, 
embarcou  a bordo  d'uma  caravéia  armada  <á  sua 
I custa,  e foi  para  a sua  ilha,  onde  falleceu.  Havia 
raptado  uma  senhora,  D.  Izabel  d’Ahreu,  filha 
de  João  Fernandes  d'Audradp,  por  cujo  motivo 
1 esteve  preso,  sendo  obrigado  a casar.  V.  Abreu 
(D.  Izabel  de). 

I Gamara  (Antonio  Luiz  Gonçalves  Coutinho  da). 

I Almotacé-mór  do  reino,  capitão  general  de  Per- 
1 nambuco,  vice  rei  da  índia,  etc.  N.  em  1638,  fal. 
i na  Bahia  em  1702.  Era  filho  de  Ambrosio  de  Aguiar 
j Coutinho  e Gamara,  senhor  da  capitania  do  Es- 
I pirito  Santo  no  Brazil.  Herdando  de  seu  pae  esta 
capitania,  vendeu-a  á ('orôa.  Serviu  nas  armadas 
como  capitão  de  mar  e guerra,  foi  depois  nomeado 
capitão  general  de  Pernambuco,  mais  tarde  do 
Brazil,  e finalmente,  em  1697,  vice-rei  da  Índia, 
sendo  o 35.®  na  ordem  da  successào.  Ghegou  a 
Gôa  em  1698,  e no  auno  de  1701,  desgostoso  pe- 
; las  intrigas  de  que  foi  victima,  entregou  o go- 
verno com  autorisação  da  Corte,  ao  arcebispo  de 
I Gôa,  D.  Fr.  Agostinho  da  Annunciaçào,  e ao 
I mestre  de  campo  I).  Vasco  Luiz  Coutinho,  par- 
I tindo  em  seguida  para  o reino.  Arribando  á 
Bahia,  falleceu  pouco  tempo  depois.  Tinha  casado 
em  1671  com  D.  Catharina  de  Portugal,  filha  do 
2.®  coude  de  Aveiras. 

Gamara  {Antonio  Pereira  da).  Padre  brazi- 
leiro.  N.  na  Bahia  em  1697,  fal.  em  1760.  Veiu 
estudar  á Universidade  de  Coimbra,  formou-se 
em  Cânones,  e dedicando-sc  ao  púlpito,  tornou-se 
um  prégador  afamado.  Era  filho  de  João  Rodri- 
gues de  Mattos.  Publicou  : Sermão  da  terceira 
dominga  da  quáresma,  Coimbra,  1730;  Sermão  na 
procissão  de  Penitencia,  que  fez  de  noite  a Irman- 
I dade  dos  Clérigos  de  S.  Pedro  da  Cidade  do  tíio 
de  Janeiro  por  oceasião  do  Terremoto,  que  houve 
em  Lisboa  vo  primeiro  de  Novembro  de  1765,  Lis- 
boa, 1757;  Sermão  da  Conceição  da  Senhora,  pré- 
gado  na  Parochial  da  Candelaria  em  2 de  maio 
de  1766,  Lisboa,  17  'i7. 

Gamara  (Eugenia  Infante  da).  Actriz  drama- 
tica.  N.  em  Lisboa  a 9 de  abril  de  1837,  fal.  no 
Rio  de  Janeiro  em  1879.  Dedicando-se  á vida  do 
palco  desde  creança,  entrou  para  o Gymuasio, 
onde  debutou  a 20  de  fevereiro  de  1852,  conser- 
' vaudo-se  n’cste  theatro  algum  tempo,  sempre 
I com  muito  agrado  do  publico,  fazendo  uma  bri- 
I lhante  carreira  Passou  depois  ao  Porto,  estreau- 
' do- se  no  theatro  de  S.  João  a 29  de  outubro  de 
1 1858.  D’ali  foi  contratada  para  o Gymnasiodrama- 
! tico  do  Rio  de  Janeiro,  onde  também  conseguiu 
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ser  applaudida.  Percorreu  depois  os  theatros 
das  provindas  do  norte  do  Hrazil,  e regres- 
sou ao  liio  de  Janeiro  em  18G7,  continuando 
a sua  vida  de  actriz,  até  que  falleceu.  Eugenia 
Gamara  era  muito  iustruida.  Publicou  em  1859 
um  livro  de  versos,  com  o titulo  de  Esboço»  poé- 
ticos. Foi  traducção  sua  adas  comedias  em  2actos, 
representadas  no  Gymnasio,  de  Lisboa:  As  duas 
primas,  A joven  guarda  e Uma  escada,  e as  de  1 
acto:  Uma  lição  de  clarim,  A madrasta,  Fraque- 
zas humanas,  Uma  trempe  de  calças,  Uelogio  con- 
jugal, Trinca  ferro,  Ella  por  ella,  O braço  de 
Ernesto,  etc.  No  Brazil  escreveu  um  drama  em 
1 acto,  original,  intitulado:  Uma  erdi e mil,  que 
foi  muito  applaudido.  Traduziu  também  a come- 
dia em  4 actos  Recordações  da  mocidade,  que  se 
representou  no  Gymnasio.  O seu  rcportorio  era 
muito  longo;  emquanto  esteve  em  Lisboa,  entrou, 
que  nos  lembre,  nas  seguintes  peças:  O cabo  da 
caçarola,  magica  em  3 actos  ; Dois  mundos,  3 
actos;  Cynismo,  scepticismo  e crença,  2 actos;  Os 
mysterios  sociaes,  4 actos;  Mariquinhas  a leiteira, 

1 acto;  Anjo  e demonio,  1 acto;  Ella  por  ella,  1 
acto;  Fraquezas  humanas,  1 acto;  O tio  Braz,  1 
acto;  As  duas  primas,  2 actos;  A joven  guarda, 

2 actos;  A B e X,  '2  actos;  Gabriel  e Lusbel  ou  o 
thaumaturgo,  3 actos;  A fdha  do  ar,  4 actos;  Ila 
tantas  assim,  1 acto;  etc. 

Gamara  (Fr.  Fernando  da).  Religioso  da  or- 
dem terceira  de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa  a 25 
de  maio  de  1599,  fal.  no  convento  de  S.  José  de 
Ribamar  a 12  de  setembro  de  lüGl.  Era  filho  dos 
condes  de  Villa  Franca.  Foi  eleito  provincial  a 
22  de  janeiro  de  1G39.  Por  causa  das  perturba- 
ções e desintelligencias  que  a esse  tempo  lavra- 
ram na  ordem,  largou  o provincialado,  depois  de 
muitos  desgostos,  e recolheu-se  ao  convento  dc 
S.  José  de  Ribamar,  da  provincia  da  Arrabida. 
Deixou  manuscripta  a seguinte  obra:  Exposição 
da  Santa  Regra  da  terceira  Ordem  da  Penitencia, 
confirmada  pelo  papa  Leão  X,  e dos  Estatuto  ap- 
provados  em  1618,  com  muitas  questões  curiosas,  e 
necessárias  em  matérias  regulares.  Este  manus- 
cripto  parece  que  existe  na  Bibliotheca  de 
Evora. 

Gamara  (D.  Francisco  Estevão  Xavier  dá). 
Nasceu  em  Ponta  Delgada  a 3 de  agosto  de  1G91, 
fal.  em  Madrid  a 22  de  dezembro  de  1742.  Estu- 
dou no  collegio  de  S.  Pedro,  de  Coimbra,  e quan- 
do se  fundou  a Sé  patriarchal  de  Lisboa,  foi  um 
dos  seus  primeiros  conegos.  Aborrecendo-se  de- 
pois da  vida  ecclesiastica,  passou  a Ilespanha,  en- 
trou a servir  nas  guardas  reaes,  e obteve  o posto 
de  coronel  d’um  regimento  de  cavallaria,  á frente 
do  qual  se  distinguiu  em  diversas  campanhas  na 
Italia. 

Gamara  (João  Gonçalves  da).  Filho  de  Simão 
Gonçalves  da  Gamara,  governador  perpetuo  da 
ilha  da  Madeira,  cargo  que  também  exerceu,  por 
seu  pae  o renunciar  nos  últimos  annos  da  sua 
vida,  e ter-se  retirado  para  o reino.  João  Gon- 
çalves da  Gamara  tornou-se  notável  pela  magni- 
ficência com  que  se  apresentou  na  expedição  de 
Azamor,  acompanhando  o duque  de  Bragança 
D.  Jayine,  levando  2ü  navios  armados  á sua  custa 
com  GOO  homens  de  pé  e 200  de  cavallo,  80  dos 
quaes  eram  criados  seus,  e os  outros  parentes  e 
amigos.  Referem  as  chronicas  que  a todos  sus- 
tentava, e a sua  mesa  era  franca  para  todos  os 
fidalgos. 
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Gamara  (D.  João  Gonçalves  Zarco  da).  Poeta 
e escriptor  dramatico  contemporâneo;  socio  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  vogal  do  conselho  de 
arte  dramatica,  professor  da  arte  de  representar 
no  Real  Conservatorio,  chefe  da  repartição  dos 
caminhos  de  ferro  ultramarinos.  N.  a 27  de  de- 
zembro de  1852.  E’  filho  do  1.®  marquez  da  Ri- 
beira Grande,  D.  Francisco  de  í^alles  Maria  José 
Antouio  de  Paula  Vicente  Gonçalves  Soares  da 
Gamara,  e de  sua  primeira  mulher,  a marqueza 
D.  Anna  da  Piedade  Brigida  Senhorinha  Fran- 
cisca  Maxima  Gouzaga  de  Bragança  Mello  e 
Ligne  Sousa  Tavares  Mascarenhas  da  Silva,  filha 
dos  3.®’  duques  de  Lafões.  D.  João  da  Gamara 
começou  os  seus  estudos  no  collegio  de  Campo- 
lide,  passando  poucos  mezes  depois  para  o de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  que  era  director  Joaquim 

Lopes  Carreira  de 
Mello.  Foi  mais  tar- 
de para  a Bélgica 
a completar  os  es- 
tudos em  Louvain, 
onde  esteve  até 
1872,  em  que  por 
morte  de  seu  pae, 
regressou  a Portu- 
gal. Ainda  não  ti- 
nha coucluido  0 cui'- 
so  de  engenheiro, 
e matriculou-se  na 
Escola  Polytechni- 
ca.  D.  João  da  Ga- 
mara descuidava 
muito  os  estudos 
obrigatorios,  por- 
que a sua  vocação 
era  a litteratura,  e 
I).  João  Gonçalves  Zarco  da  Camaia  eiltregava-se COnti- 

uuamente  á leitura 
de  todos  OS  poetas,  romancistas  e dramaturgos  de 
valor.  O theatro  ainda  lhe  merecia  maior  pre- 
dilecção. Já  no  tempo  de  creança,  estando  ainda 
no  collegio  de  Campolide,  se  entretinha  em  ten- 
tativas dramaticas,  chegando  a escrever  um  dra- 
ma com  0 titulo  de  O diabo,  que  tinha  o mereci- 
mento de  manifestar  boa  vontade  e vocação  para 
a litteratura.  Para  o carnaval  de  1873  organisou- 
se  uma  recita  no  referido  collegio  de  Campolide, 
e D.  João  da  Gamara  compoz  em  prosa  um  dra- 
ma n’um  acto.  Nobreza,  e um  monologo  em  prosa 
e verso.  Charadas  e charadistas.  Fôram  estas  as 
primeiras  peças  que  se  representaram,  sendo  os 
interpretes  uns  distinctos  amadores,  todos  seus 
Íntimos  amigos.  No  carnaval  seguinte,  1874,  es- 
creveu para  os  mesmos  interpretes  seus  amigos 
duas  peças  em  1 acto,  das  quaes  apenas  sabemos 

0 titulo  d’uma,  que  era  em  prosa  e verso.  Bernar- 
da no  Olympo.  Dois  annos  depois,  em  19  de  de- 
zembro de  187G,  D.  João  fazia  a sua  estreia  no 
theatro  de  D.  Maria  como  autor  dramatico,  com 

' uma  comedia  n’um  acto,  em  prosa,  intitulada  Ao 
pé  do  fogão.  Houve  interrupção  nos  seus  traba- 
lhos litterarios,  por  que  D.  João,  tendo  terminado 
0 curso  do  Instituto  Industrial,  partiu  como  con- 
duetor  de  obras  publicas  para  os  trabalhos  do 
ramal  de  Caceres,  deixando  completamente  o 
theatro  e a litteratura.  Em  1879,  concluidos 
aquelles  trabalhos,  passou  á constriu  ção  da  linha 
de  Cintra,  serviço  que  terminou  em  188G.  Foi  en- 

1 tão  para  os  trabalhos  da  linha  de  Torres  Vedras, 
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que  duraram  cerca  d’um  anno.  No  fim  de  1887 
voltou  a Lisboa,  e seguiu  logo  para  a continuação 
da  linha  de  Cascaes.  Em  maio  de  1888,  finalinen- 
tc,  foi  nomeado  chefe  de  repartição  na  adminis- 
tração central  dos  caminhos  de  fe.ro  e em  1900 
chefe  da  repartição  dos  caminhos  de  ferro  ultra- 
marinos. Durante  o tempo  que  duraram  os  seus 
trabalhos  ifestas  diversas  linhas,  como  estava 
proximo  de  Lisboa,  frequentava  os  theatros,  e 
novamente  começou  a dedicar-se  á littcratura 
dramatica.  Em  1888  escreveu  o monologo.  Os 
(jatos,  que  obteve  grande  successo  no  theatro  de 
D.  Maria,  recitado  pelo  actor  Augusto  Rosa. 
Ainda  n’esse  anno,  a 14  de  dezembro,  se  repre- 
sentou no  Gymuasio  a comedia  em  verso,  e n’um 
acto,  D.  Brizida.  A 12  de  março  de  189Ó  deu-se 
no  theatro  de  D.  Maria  a primeira  representa- 
ção do  seu  drama  em  cinco  actos  e em  verso, 
D.  Affonso  VI,  que  alcançou  o maior  e o mais 
enthusiastico  successo.  Desde  então  teem-se  re- 
presentado outras  composições  suas,  e algumas 
traducções,  que  o publico  sempre  recebe  com 
agrado;  entre  cilas  apontaremos  os  seguintes 
dramas;  Alcácer  Kibir,  5 actos,  em  verso,  1891. 
Os  velhos,  3 actos,  1893.  0 pantano,  4 actos,  1894, 
A tntinegra  real,  4 actos  1895  ; este  drama  está 
traduzido  em  italiano,  e faz  parte  do  reportorio 
do  actor  Novelli ; Triste  viuvinha,  3 actos,  1897 ; 
O Beijo  do  Infante,  1898;  il/e/a  woiíe,  3 actos  1900; 
llosa  engeitada,  6 actos,  1 901  ;vlwíor  de  _perdíçâo,  em 
7 quadros,  extrahido  do  romance  de  Camillo  Cas- 
tello  Branco,  do  mesmo  titulo,  que  em  1904  se 
representou  repetidas  vezes  no  theatro  de  D.  Ma- 
ria, causando  cnthusiasmo,  etc.  A comedia  Ganha 
Perde,  3 actos,  1896,  a opera  cômica,  também  cm 
3 actos,  O 8,  em  1896,  com  musica  de  Filippe 
Duarte.  De  eollaboração  com  Gervasio  Lobato 
escreveu  a magica  em  3 actos  O valete  de  copas, 
1892,  a comedia  Os  onnos  da  menina,  e as  ope- 
retas em  3 actos,  com  musica  de  Cyriaco  Cardoso: 
O burro  do  sr.  alcaide,  1891,  O solar  dos  Barrigas, 
1892,  Cócó,  Jteineta  e Facada,  1893,  O testamento 
da  velha,  1894.  De  eollaboração  com  Gervasio 
Lobato  e Lopes  de  Mendonça,  a farça  Zé  Pa- 
lonso,  1891;  com  Eduardo  Schwalbacn,  O João 
das  Velhas,  1901;  com  o mesmo  e Lopes  ele  Men- 
donça, Moura  Cabral,  Batalha  Reis  e Fernando 
Caldeira,  a farça  O burro  em  panças  ',  com 
Delfim  Guimarães  Aldeia  na  côrle,  1901;  com  vá- 
rios autores  A aranha,  1902.  Depois  da  morte  de 
Gervasio  Lobato,  reformou  a opereta  Cdcd,  Pei- 
neta  e Facada,  mudando-lhe  o titulo  para  Bibi 
íb  C.*  D.  João  da  Camara  casou  em  1874  com  a 
sr.*  D.  Eugenia  de  Mello  Breyner,  filha  dos  2.“* 
condes  de  Mafra,  D.  Francisco  de  Mello  Breyner 
e D.  Emilia  Peequet  da  Silva  Além  dos  traba- 
lhos dramáticos  que  citámos,  D.  João  da  Camara 
tem  collaborado  em  prosa  e em  verso  em  diver- 
sos jornaes;  6 o chronista  constante  do  Oceidente, 
depois  do  fallecimento  de  Gervasio  Lobata  Es- 
creveu os  romances  históricos  Kl- Pei,  e O conde 
de  Castello  Melhor;  O livro  de  leitura  para  as  es- 
colas de  instrucção  primaria,  juntamente  com 
Raul  Brandão  e Maximiliano  de  Azevedo. 

Camara  {D.  João  Pedro  da).  Governador  ci- 
vil dos  distriefos  de  Coimbra  e de  Santarém,  do 
conselho  d’el-rei  1).  Luiz;  exerceu  ainda  outros 
cargos  superiores  administrativos.  Falleceu  a 13 
de  fevereiro  de  1884.  Escreveu  e publicou;  Pela- 
torio  apresentado  á junta  geral  do  districto  de 
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I Coimbra  na  sessão  ordinaria  de  1867,  sendo  go- 
vernador civil  do  mesmo  districto,  etc.,  Coimbra, 
1867;  Pelatorio  apresentado  á junta  geral  do  dis- 
tricto de  Santarém,  na  sessão  ordinaria  de  1869, 
sendo'  governador  civil  do  mesmo  districto,  Santa- 
rém, 1869. 

Camara  (Joaquim  José  Podrigues  da).  Cirur- 
gião medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de 
Lisboa.  N.  em  Lisboa  a 22  de  fevereiro  de  1820, 
onde  também  falleceu  a 10  de  dezembro  do  1897. 
Cursou  os  preparatórios,  matriculando-se  depois 
na  Escola  Polytechnica,  d’onde  passou  para  a 
Escola  Medico-Cirurgica,  cujo  curso  completou 
com  muita  distineção.  Em  13  de  abril  de  1850  foi 
nomeado  cirurgião  extraordinário  no  hospital  de 
S.  José  e em  1855  para  adjuncto  do  director  das 
enfermarias  da  cholera  morbus;  em  1857  director 
das  enfermarias  de  febre  amarella  no  Desterro ; 
em  1 de  junho  de  1866  director  do  banco  do  re- 
ferido hospital  de  S.  José;  ean  1873  director  de 
enfermaria,  passando  em  l878  a exercer  o mesmo 
cargo  no  hospital  Estephania.  Rodrigues  da  Ca- 
mara foi  cirurgião-mór  do  exercito,  deputado  em 
diversas  legislaturas,  fazendo  parte  da  camara 
que  extinguiu  os  vinculos,  e da  que  acabou  com 
o contrato  do  tabaco;  adjunto  do  provedor  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia,  vereador  da  camara 
municipal  de  l..isboa  por  diversas  vezes,  e vice- 
presidente  da  referida  camara,  em  que  prestou 
relevantes  serviços.  Quando  em  Madrid  se  feste- 
jou 0 bi-centenario  de  Calderon  de  La  Barca,  em 
1881,  foi  também  o escolhido,  juntamente  com 
outro  vereador,  para  representar  a camara 
n’aquella  commemoração.  Rodrigues  da  Camara 
tinha  a commenda  da  ordem  da  Torre  e Espada, 
da  de  Christo,  de  Carlos  lll  e de  Izabel  a Ca- 
tholica,  de  Ilespanha,  e o habito  da  ordem  da 
Rosa,  do  Brazil.  Também  recebera  a medalha  da 
camara  municipal,  pelos  serviços  prestados  du- 
rante a epidemia  da  febre  amarella  em  1857. 
Era  casado  com  a sr.*  D.  Maria  da  Luz  Murta 
da  Camara.  Publicou  a Estatistica  medica  do  hos- 
pital de  S.  José,  relativa  a alguns  mezes  do  anuo 
de  1862. 

Camara  (Jorge  da).  Foi  natural  do  Porto, 
onde  falleceu  em  31  de  julho  de  1649,  e filho  de 
Martim  Gonçalves  da  Camara,  commendador  de 
S.  Christovão  de  Nogueira,  da  ordem  de  Christo, 
e de  D.  Brites  Manuel,  sua  segunda  mulher.  Se- 
guiu a vida  ecclesiastica,  sendo  também  muito  pe- 
rito na  pintura.  Era  versado  nas  linguas  italiana  e 
hespanhola,  que  falava  correctamente.  Poeta 
jovial  e satyrico,  mereceu  dos  seus  contemporâ- 
neos o nome  de  Marcial  portuguez.  Falleceu 
quando  preparava  para  a impressão  as  suas  obras 
poéticas.  Escreveu:  Sylva  em  ajiplauso  do  doutor 
Domingos  Pereira  Bracamonte,  que  está  publi- 
cado no  Baneptete  de  Apollo,  livro  d’este  autor. 
Nos  manuscriptos  deixou  um  volume  de  Poesias 
varias,  e Fabulas  de  Ovidio  traduzidas  em  Outa- 
vas  e Sylvas  Castelhanas  em  estylo  jocoso. 

Gamara  (Fr.  José  da).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos.  Era  filho  de  João  Gonçalves  Cou- 
tinho  da  Camara,  almotacé-mór  do  reino,  e de 
D.  Luiza  de  Menezes,  dama  da  rainha  D.  Maria 
Sophia  Izabel  de  Neuburgo,  filha  de  Lourenço 
d’Almada,  mestre  sala  de  D.  Pedro  II.  Professou 
no  convento  de  S.  Domingos  de  Lisboa  a 6 de 
agosto  de  1724.  Escreveu:  Arte  daperfei<;ão  Chris- 
tã,  (pie  ensina  a seguir  as  virtudees,  detestar  os 
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vicios  por  meio  do  Santíssimo  Jiosario,  etc.,  em 
Lisboa,  1739. 

Gamara  (D.  José  Manuel  da).  Freire  commen- 
dador  da  ordem  de  S.  Thiago  da  Espada,  gover- 
nador e eapitão  general  da  ilha  da  Madeira, 
em  1802,  doutor  em  Cânones,  do  conselho  de  Sua 
Alteza  Real,  etc.  Era  natural  de  Lisboa,  e foi 
filho  de  D.  Manuel  da  Camara,  vice-rei  da  ín- 
dia. Ignora-se  a data  do  fallecimento.  Rece- 
beu o grau  de  doutor  em  1781.  Escreveu  ; Flo- 
restas de  Cintra  e passeios  de  Colares,  poemas  ly- 
ricos  em  obséquio  da  patria,  Lisboa,  1809  ; A Sua 
Alteza  Iteal  o Príncipe  Jtegente  nosso  senhor,  em 
perpetuo  testemunho  de  gratidão,  Rio  de  Janeiro, 
1810,  O Corso,  grito  partuguez  dirigido  ás  nações 
combinadas,  ingleza,  castelhana  e portugueza,  por 
um  patriota  natural  de  Lisboa,  Rio  de  Janeiro, 
1811;  ApoUo  e Musas,  canto  peninsular,  oferecido 
ás  tres  nações  felizmente  combinadas,  ingleza,  hes- 
panhola  e portugueza.  Rio  de  Janeiro,  1812;  com- 
prebendc  também  um  drama  allegorico,  intitu 
lado:  Lealdade  á porfia,  em  que  sào  interlocu- 
tores Lisboa,  o Algarve,  Traz  -os-Montes,  Alemtejo, 
Fieira,  Minho  e o Brazil;  Cantata  ao  venturoso 
dia  dos  felizes  annos  de  S-  A.  R.  o Príncipe  do 
Brazil,  Lisboa,  1818;  Versos  feitos  á vista  de 
Cintra,  quando  regressou  do  Rio  de  Janeiro  em 
1821  ; fôram  publicados  pela  primeira  vez,  em 
1856,  no  jornal  O Saloio;  Discurso  ácerca  do  voto 
de  castidade,  que  professam  os  freires  conventuaes 
de  S.  Thiago  da  Espada,  Rio  de  Janeiro,  1815, 
depois  em  Lisboa,  1817;  foi  novamente  impresso 
em  1821. 

Gamara  {D.  José  Pedro  da).  Marechal  de 
campo,  governador  da  índia,  etc.  Era  filho  de 
I).  Francisco  da  Camara,  e de  sua  mulher 
1).  Francisca  Xavier  de  Castro,  fal.  em  1789. 
Depois  de  ter  servido  vários  postos  no  exercito 
de  Portugal  e de  ser  coronel  no  regimento  de 
Eivas,  foi  nomeado  em  1 de  fevereiro  de  1774 
governador  e capitão  general  da  índia,  rece- 
bendo pela  mesma  occasião  o titulo  de  conse- 
lheiro. Supprimiu  o tribunal  da  Inquisição,  por 
ordens  que  levava  do  reino,  e tratou  da  reedifi- 
cação  da  cidade,  dirigida  pelo  brigadeiro  Henri- 
que Carlos  Henriques,  e dos  editicios  e praças 
militares.  A 28  de  setembro  de  1776  decretou 
também  por  ordem  superior,  a creação  de  cellei- 
ros  públicos.  Fallecendo  el-rei  1).  José,  a rainha 
I).  Maria  I conservou  D.  José  Pedro  da  Camara 
no  seu  governo,  sendo  a 2 de  abril  de  1778  esta- 
belecida a relação  de  Còa,  com  4 desembarga- 
dores e um  chanceller.  A 26  de  maio  de  1779  foi 
exonerado,  e regressando  ao  reino,  teve  a pro- 
moção de  marechal  de  campo,  recebendo  tam- 
bém o governo  das  armas  do  Minho. 

Camara  (José  Pedro  de  Azevedo  Sousa  da). 
Doutor  em  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, recebendo  o grau  em  2 de  junho  de  1782; 
fal.  nas  Caldas  da  Rainha,  em  maio  de  1812.  Era 
filho  de  José  Duarte  de  Sousa.  Traduziu  em  verso 
as  tragédias  de  Voltaire : Crestes,  Marianne,  So- 
phonisba,  e Bruto,  publicadas  cm  Lisboa  nos  an- 
nos de  1790,  e a ultima  em  1806;  esta  traducção 
reimprimiu-se  cm  1821,  em  1827,  e no  Rio  de 
Janeiro  em  1811.  Também  escreveu:  Ignez  de 
Castro,  tragédia  de  Mr.  de  I^amotte,  traduzida  em 
versos  portuguezes,  Lisboa,  1792.  Deixou  a traduc- 
ção de  algumas  tragédias  manuscriptas,  entre  as 
quaes  se  conta  o Cinna,  de  Corncille. 


Camara  (José  Ventura  da).  Bacharel  em  di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra.  Dotado 
d'um  grande  sentimento  artistico,  é um  esculptor 
e um  cinzelador  muito  distincto.  Entre  os  seus 
trabalhos  citaremos : medalhão  em  marfim,  alto 
relevo,  da  sua  magestade  a rainha  senhora 
D.  Amélia ; medalha  em  ouro  offerecida  á filha 
do  fallecido  medico  Camara  Pestana ; a pasta  da 
sua  formatura,  com  delicados  trabalhos  a cinzel; 
um  broche  de  ouro,  corte  antiga,  delicado  traba- 
lho de  buril  ; o remate  dos  braços  de  duas  gui- 
tarras, um  representando  uma  cabeça  de  leão,  e 
o outro  uma  V’^enus,  em  marfim;  medalha  de  ouro 
com  0 retrato  do  fallecido  conselheiro  El  vi  no  de 
Brito,  etc. 

Camara  (Luiz  Armando  da).  Intrej)ido  caval- 
leiro  da  ordem  de  Malta,  que  morreu  heroica- 
mente na  batalha  de  Monte  Santo  na  Lombardia, 
no  dia  8 de  fevereiro  de  1743,  contando  apenas 
21  annos  de  edade. 

Gamara  (Tjuíz  Gonçalves  da).  Governador  de 
Moçambique  de  1703  a 1712;  teve  durante  o seu 
governo  uma  guerra  em  Rios  de  Sena,  que  ter- 
minou depois  de  varias  peripécias  com  o destroço 
do  inimigo.  Era  filho  de  Antonio  Luiz  Gonçalves 
Coutinho  da  Camara,  que  foi  o 35.®  vice-rei  da 
índia.  Serviu  também  como  primeiro  mestre  de 
campo  de  infantaria  de  Gôa  e governador  da 
provincia  do  norte.  Casou  com  I).  Maria  Coelho, 
e passou  depois  para  o governo  de  Moçambique. 
Falleeeu  em  1727. 

Camara  (I^adre  Luiz  Gonçalves).  Jesuita.  N. 
no  Funchal  em  1518,  fal.  a 15  de  março  de  1575. 
Era  filho  de  João  Gonçalves  da  Camara  de  Lo- 
bos, eapitào-mór  da  ilha  da  Madeira,  e de  D.  Leo- 
nor  de  Vilhena,  filha  de  D.  João  de  Menezes, 
conde  de  Tarouca,  prior  do  Crato,  mordomo -mór 
dos  monarchas  D.  João  II  e D.  Manuel,  irmão  do 
1.®  conde  da  Calheta,  Simão  Gonçalves  da  Cama- 
ra. Estudou  na  Universidade  de  Paris  as  linguas 
latina,  grega  e hebraica,  e depois  philosophia  e 
theologia.  Reformada  a Universidade  do  Coim- 
bra por  D.  João  III,  em  1539,  entre  os  profes- 
sores que  vieram  de  Paris  para  reger  as  cadei- 
ras, veiu  Luiz  Gonçalves  da  Camara.  N’este 
tempo  a Companhia  de  Jesus  lançava  os  seus 
primeiros  alicerces  em  Coimbra,  e Luiz  da  Cama- 
ra, ouvindo  as  predicas  do  representante  de  Santo 
Ignacio  de  Loyola,  resolveu  entrar  n’aquelle 
instituto,  e professou  a 2 de  abril  do  1545,  indo 
para  o noviciado  de  Valença.  Reconhecendo  a 
sua  elevada  intelligeucia,  os  jesuitas,  em  menos 
de  tres  annos,  o nomearam  reitor  do  collegio  de 
Coimbra,  em  1547,  e em  1550  foi  eleito  confessor 
do  principe  D.  João,  pae  d’el-rei  D.  Sebastião. 
Tres  annos  depois  partiu  para  Roma,  como  pro- 
curador da  provincia  de  Portugal,  e ali  conviveu 
intimamente  com  Santo  Ignacio  de  Loyola.  Foi 
então  eleito  superior  da  Casa  professa  de  Roma, 
e em  1555  visitador  da  provincia  de  Portugal. 
Chegando  a Lisboa  para  exercer  este  elevado 
cargo,  recebeu  a noticia  da  morte  de  Santo  Igna- 
cio, e por  esse  motivo  voltou  a Roma  para  assis- 
tir ao  capitulo  geral,  em  que  ficou  eleito  geral  o 
padre  Diogo  Laynes,  e elle  assistente  da  pro- 
vineia  de  Portugal.  Quando  se  tratou  de  esco- 
lher preceptor  para  o joven  monarcha  D.  Sebas- 
tião, os  jesuitas  empenharam  toda  a sua  influen- 
eia,  para  que  o padre  Luiz  Gonçalves  da  Camara 
fosse  o preferido,  e apezar  da  opposição  da  rai- 
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nha  D.  Cathariaa,  conseguiram  o que  tanto  de- 
sejavam. No  desempenho  d’aquella  importante 
missão,  0 padre  Gonçalves  da  Camara,  em  vez 
de  tentar  reprimir  o que  havia  de  excessivo 
no  genio  enthusiastico  e ardente  do  seu  regio 
pupillo,  buscou  pelo  contrario  accender-lhe  ainda 
mais  as  tendências  ascéticas,  e sem  se  importar 
com  os  interesses  do  Estado,  cuidou  sómente  em 
transformar  o soberano  n’um  instrumento  docil 
da  Companhia  de  Jesus.  Como  tantas  vezes  suc- 
cede  em  negocios  politieos,  a realidade  excedeu 
os  desejos  d’aquelle  que  se  julgava  com  poder 
bastante  para  dirigir  e governar  a mareha  dos 
aeontecimentos,  e D.  Sebastião,  abrazado  n’um 
vivo  desejo  de  combater  os  inüeis,  saiu  um  dia 
ás  escondidas  da  côrte,  e dirigiu-se  para  a África. 
Depois  d’alguus  mezes  regressou  ao  reino,  mas 
durante  o tempo  que  permaneceu  ho  ultramar 
havia-se  realisado  no  seu  animo  uma  profunda  mu- 
dança. Alguns  fidalgos  insinuaram-lhe,  que  de- 
veria libertar-se  da  tutéla  do  padre  Gonçalves 
da  Camara;  antes,  porém,  do  monarcha  tomar 
alguma  iniciativa,  fallcceu  o jesuita  no  collegio 
de  Santo  Antão,  de  Lisboa.  Emquanto  esteve  em 
Roma  escreveu  por  ordem  de  D.  João  III:  Diário 
das  Acçoens  de  Santo  Ignacio  de  Loyola;  Pratica 
feita  a Ellley  D.  João  III  sobre  a restituição  do 
sitio  que  tinham  os  Padres  da  Companhia  para 
nellc  se  fundar  o collegio  de  Coimbra- 

Camara  (Manuel  da).  Quarto  capitão  donatá- 
rio da  ilha  de  S.  Miguel ; foi  do  conselho  de 
1).  João  III,  que  o maudou  defender  a praça  do 
Cabo  de  Guê,  contra  os  moiros  que  a sitiavam. 
Manuel  da  Camara  sustentou  o cerco  por  espaço 
de  quatro  mezes  com  inexcedivel  bravura  e cons- 
tância, mas  teve  afinal  de  se  render,  ficando  ca- 
ptivo,  e resgatando-se  á sua  custa  por  vinte  mil 
cruzados.  El-rei  fez-lhe  então  largas  mercês.  Ma- 
nuel da  Camara  foi  também  do  conselho  de 
D.  Sebastião,  e falleceu  a 13  de  março  de  1578. 

Gamara  (D.  Manuel  da).  Coronel  de  cavalla- 
ria,  vice-rei  da  índia,  etc.  N.  a 10  de  maio  de 
1789,  fal.  em  Gôa  a IG  de  novembro  de  1825. 
Era  filho  do  6.®  conde  da  Ribeira  Grande, 
I).  Luiz  Antonio  José  Maria  da  Camara,  e de 
sua  terceira  mulher,  D.  Francisca  Telles  da 
Silva,  filha  dos  2.®*  marquezes  de  Penalva.  Assen- 
tou praça  como  cadete  de  cavallaria  n.®  4,  su- 
bindo os  postos  até  ao  de  sargento-mór  graduado. 
A 19  de  abril  de  1820  foi  nomeado  vice-rei  da 
Índia,  mas  só  chegou  ao  Oriente  em  novembro 
de  1821.  Encontrou  estabelecida  a revolução  e a 
desordem,  devido  a ter-se  ali  recebido  a noticia 
do  movimento  insurreccional  de  1820.  O conde 
do  Rio  Pardo  fòra  deposto,  e os  revoltosos  ha- 
viam organisado  uma  junta  provisória.  Quando 
D.  Manuel  da  Camara  chegou,  a sua  autoridade 
foi  reconhecida,  mas  só  a condição  de  presidir 
simplesmente  a pma  nova  junta,  que  se  formou, 
composta  do  arcebispo  de  Cangranor,  Fr.  Paulo 
do  S.  Thomaz  de  Aquino,  do  brigadeiro  Eotto 
Maior  Telles,  do  desembargador  José  Carlos 
Leal,  e do  physico-mór  Lima  Leitão.  Tendo  sido 
este  eleito  deputado,  ficara-o  substituindo  o ca- 
pitão de  mar  e guerra  Joaquim  Mourão  de  Gar- 
cez  Palha.  Esta  junta  derrubou  a outra  revolu- 
cionaria, mas  durante  o seu  governo  esteve  sem- 
pre perturbado  o socego  publico.  I).  .Manuel  da 
Camara  rcsignou-sc  a acccitar  estas  imposições, 
mas  apenas  teve  noticia  da  reaeção  de  1823,  dis- 
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solveu  a junta,  e assumiu  o governo  em  que  fòra 
investido  do  reino;  recebeu  em  1824  o titulo  de 
vice-rei,  e tomou  solemnemente  posse  do  seu 
cargo  a 10  de  março  de  1825.  Pouco  sobreviveu, 
mas  n’esses  mezes  ainda  que  durou  o seu  go- 
verno, concluiu  algumas  obras  de  utilidade  pu- 
blica. D.  Manuel  da  Camara  casou  a 7 de  feve- 
reiro de  1813  com  D.  Maria  Thereza  José  de 
Mello,  filha  dos  2.®‘  marquezes  de  Sabugosa.  Era 
condecorado  com  a cruz  de  ouro  das  campanhas 
da  guerra  peninsular. 

Camara  [Manuel  Arruda  da).  Doutor  em  Me- 
dicina pela  escola  de  Montpellier.  N.  em  Para- 
hiba  epi  1752,  fal.  em  Pernambuco  cm  1810. 
Professou  no  convento  de  Guyana,  de  carmeli- 
tas calçados,  a 23  de  novembro  de  1783  tomando 
0 nome  de  fr.  Manuel  do  Coração  de  Jesus.  Pas 
sando  a Portugal,  matriculou-se  na  Universidade 
de  Coimbra  nas  faculdades  de  Philosophia  e de 
Medicina.  Não  concluiu,  porém,  os  cursos,  cm 
consequência  das  medidas  rigorosas  que  o go- 
verno tomou  por  esse  tempo,  contra  muitos  es- 
tudantes, que  se  mostravam  affeiçoados  ás  dou- 
trinas da  revolução  franceza,  resultando  serem 
alguns  presos,  e procurando  outros  refugio  na 
emigração.  Manuel  Arruda  da  Camara  fugiu 
para  França,  e continuou  os  seus  estudos  de  me- 
dicina, recebendo  o grau  de  doutor  pela  escola 
Montpellier.  Solicitando  então  da  Curia  Romana 
0 breve  da  sua  secularisação,  foi-lhe  prompta- 
mente  concedido.  Em  1792  voltou  a Lisboa,  se- 
guindo mais  tarde  viagem  para  o Brazil.  Nos 
seus  estudos  havia  particularisado  os  das  scien- 
cias  naturaes,  e com  especialidade  a botanica, 
continuando  a cultival-as  no  Brazil,  em  que 
obteve  grande  reputação,  sendo  aproveitado 
pelo  governo  em  diversas  commissòes  scientificas, 
quer  no  Rio  de  Janeiro,  quer  em  Pernambuco. 
Arruda  da  Camara  consumiu  largo  tempo  cm 
excursões  scientificas,  mas  conseguiu  reunir  va- 
liosos documentos  sobre  a mineralogia  e bota- 
nica da  proviiicia  de  Pernambuco.  Passando  ao 
Rio  de  Janeiro,  foi  eleito  membro  da  nova  aca- 
demia, creada  no  tempo  do  vice-rei  Luizde  Vas- 
coucellos  e Sousa,  e fez  parte  da  commissão  de 
naturalistas  encarregada  de  dar  parecer  e aper- 
feiçoar a Flora  fluminense  por  fr.  José  Marianno 
da  Conceição  Velloso,  tendo  por  companheiros 
0 bispo  do  Anamuria  e o dr.  João  da  Silveira 
Caldeira.  Arruda  da  Camara  foi  socio  corres- 
pondente da  Academia  Real  das  Seiencias  de 
Lisboa.  Escreveu  : Aviso  aos  lavradores  sobre  a 
inutilidade  da  supposta  fermentação  de  qualquer 
qualidade  de  grão,  ou  pevides,  para  augmento  da 
colheita,  segundo  um  annuncio  que  se  fez  em  pu- 
blico, Lisboa,  1792;  vem  só  em  nome  de_Manuel 
Arruda;  Memória  sobre  as  plantas,  de  que  se  pôde 
fazer  a barrilha  entre  nós,  inserta  no  tomo  iv  das 
Memórias  econômicas  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  de  pag.  83  a 93 ; Memória  sobre  a cultura 
dos  algodoeiros  e sobre  o methodo  de  o escolher  e 
ensacar,  etc.,  em  que  se  propòe  alguns  planos  novos 
para  o seu  melhoramento,  Lisboa,  1799  ; foi  pu- 
blicada por  fr.  .José  Marianno  da  Conceição  Vel- 
loso ; Discurso  sobre  a utilidade  da  instituição 
dos  jardins  nas  principaes  provindas  do  Brazil, 
Rio  de  .Janeiro,  1810;  Dissertação  sobre  as  plan- 
tas do  Brazil,  que  pódem  dar  linhas  próprias  para 
muitos  usos  da  sociedade,  e supprir  a falta  do  ca- 
nhamo.  Rio  de  Janeiro,  1810.  lla  alguns  trabalhos 
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publicados  depois  da  sua  morte,  no  Archioo  me- 
dico brazileiro,  tomo  ii,  18i5,  a pag.  145  e se- 
guiutes.  Dos  manuscriptos  que  deixou,  citam-se: 
Flora  pernambucana,  com  desenhos  e estampas  ; 
Tratado  de  agricultura,  versão  da  obra'de  La- 
voisier.  Tratado  sobre  a lógica,  Insectologia,  ou 
eollecção  de  desenhos  de  insectos. 

Gamara  (Martim  Gonçalves  da).  Arcediago 
da  s6  de  Lamego,  reitor  da  Universidade  de 
Coimbra,  deputado  do  conselho  geral  do  Santo 
Oflicio,  presidente  da  Mesa  da  Consciência  e do 
desembargo  do  Paço,  etc.  Era  filho  dc  João  Gon- 
çalves da  Camara,  irmão  do  1.®  conde  da  Ca- 
lheta e do  preceptor  d’el-rel  D.  Sebastião,  Luiz 
Gonçalves  da  Camara.  A Ifi  de  junho  de  1563  foi 
nomeado  reitor  da  Universidade  de  Coimbra, 
sendo  esta  nomeação  feita  sem  eleição  por  parte 
da  Universidade,  eontra  a letra  expressa  dos  es- 
tatutos. A 16  de  agosto  dc  1564  terminou  o seu 
governo,  por  ter  sido  chamado  á côrte,  a Lisboa, 
para  entrar  na  Mesa  da  Consciência,  ficando  a 
substituil-o  em  Coimbra,  Ayres  da  Silva,  por 
ordem  d’el-rei.  Pela  influencia  de  seu  irmão 
Lniz  Gonçalves  da  Camara,  foi  depois  nomeado 
deputado  do  conselho  geral  do  Santo  Oflicio,  pre 
sidentc  da  Mesa  da  Consciência  e da  do  Desem- 
bargo. Em  1568,  quando  D.  Sebastião  tomou 
conta  do  governo  do  reino,  Martim  Gonçalves  da 
Camara  foi  escolhido  para  vedor  da  justiça,  es- 
crivão da  puridade  e conselheiro  de  estado. 
N'estes  importantes  logares  tornou-se  simples- 
mente um  auxiliar  de  seu  irmão  Luiz  Gonçalves, 
e como  elle,  também  um  servidor  dedicado  da 
Companhia  de  Jesus.  D.  Sebastião  ao  voltar 
d’Africa  em  novembro  de  1574,  vinba  bastante 
indisposto  contra  Martim  Gonçalves  pelo  que 
lhe  haviam  dito  os  fidalgos  que  o cercavam  em- 
quanto  estivera  ausente  do  reino,  e ainda  mais 
aggravado  ficou,  ao  saber  que  elle  se  recu- 
sara a servir  com  seu  tio,  o cardeal  D.  Henrique, 
que  ficara  regente.  O joven  monarcha  começou  a 
livrar-se  da  tutela  do  seu  escrivão  da  puridade, 
chegando  a fazer  algumas  nomeações  importan- 
tes sem  0 consultar.  Martim  Gonçalves,  comtudo, 
desdenhava  d’aquellas  advertências,  e julgava-se 
sempre  omnipotente.  Um  dia,  porém,  por  uma 
questão  particular,  mandou  prender  e castigar 
brutalmente  uma  senhora,  viuva  d’um  seu  irmão, 
procedimento  que  lhe  foi  muito  censurado,  e quan- 
do se  apresentou  na  presença  do  joven  monarcha, 
csie  lhe  voltou  as  costas,  mandando-lhe  pergun- 
tar com  que  autoridade  ordenara  aquella  prisão. 
Martim  Gonçalves  da  Camara  comprehendeu 
logo  que  0 seu  dominio  havia  terminado,  e 
saindo  do  paço,  recolheu-se  á casa  professa  de 
S.  Roque,  onde  falleceu 

Camara  (Paulo  Perestrello  da).  V.  Perestrello 
da  Camara. 

Gamara  (Pedro  Gonçalves  da).  Coronel  de 
cav.allaria  e ajudante  general.  N.  a 29  de  junho 
de  1676;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era 
filho  de  Antonio  Luiz  Coutinho  da  Camara.  Acom- 
panhou seu  pae  á índia  e á Bahia,  serviu  nas  ar- 
madas, e distihguiu-se  muito  na  guerra  de  Hespa- 
nha,  sob  as  ordens  do  marquez  das  Minas,  sendo  co- 
ronel de  cavallaria  e ajudante  general.  Serviu  de- 
pois na  armada,  que  foi  em  1716  soccorrer  os 
venezianos  contra  os  turcos,  sendo  finabnente 
nomeado  em  1741  general  das  armas  do  Minho. 

Camara  CSilvino  Arthur  Calheiros  da).  Ins- 


pector  de  fazenda;  inspector  geral  dos  impostos 
em  1902-1903.  E’  dos  Açores,  onde  nasceu  em 
1855.  Em  1885  foi  inspector  de  fazenda  em  Bra- 
ga, e depois  delegado  do  thesouro  nos  districtos 
de  Bragança  e Castello  Branco. 

Camara  (Simâo  Gonçalves).  Governador  e ter- 
ceiro capitão  da  ilha  da  Madeira.  N.  em  1-460, 
fal.  em  Mattosinhos  a 31  de  julho  de  1530.  Ainda 
em  vida  de  seu  pae  foi  soccorrer  Arzilla  com  300 
homens  pagos  á sua  custa,  e com  elles  assistiu 
em  África  durante  seis  mezes,  tendo  vários  re- 
contros com  os  moiros.  Chamado  á côrte  por 
D.  João  II  para  assistir  ás  festas  do  casamento 
do  principe  D.  Affonso,  tornou-se  notável  pelo 
grande  numero  de  parentes,  pagens,  criados  e 
cavallos,  que  trouxe  com  lindas  galas,  librés  c 
jaezes.  Esteve  depois  em  Safim  com  900  homens, 
tendo  já  mandado  primeiro  300,  e á conquista 
de  Azamor  mandou  seu  filho  João  Gonçalves  da 
Camara,  com  21  navios  seus  e 600  homens  de  pé 
e 200 -de  cavallos,  ordenando-lhe  que  não  se  re- 
tirasse einquanto  a sua  presença  ali  fòsse  precisa. 
Todas  estas  liberalidades  e o fausto  com  que 
vivia,  0 tornaram  conhecido  pelos  contemporâneos 
1 com  0 nome  de  Magnifico.  Desgostando-se,  po- 
rém, por  não  ser  satisfeito  um  pedido  que  fizera, 
resolveu  ir  viver  em  Ilespanha,  mas  na  viagem 
levantou-se  utn  grande  temporal,  e o navio  que 
0 conduzia,  teve  do  aportar  a Lagos.  Sabendo 
então  que  Arzilla  estava  em  perigo,  esqueceu  os 
aggravos  que  recebera,  e alistou  rapidamente 
j 701)  homens,  com  que  partiu  para  a África,  e por 
I lá  se  demorou,  assistindo  ao  reparo  das  muralhas, 
que  tinham  ficado  muito  damnificadas  pelo  cerco, 
Voltando  a Cadiz,  el-rei  D.  Manuel  o mandou 
chamar,  e vindo  á côrte  foi  recebido  pelo  sobe- 
rano com  a maior  distineção.  Ainda  soccorreu 
Tanger,  Ceuta,  Margão  e Alcácer,  e sempre  que 
se  afastava  da  Madeira,  deixava  ordem  para  que, 
se  houvesse  noticia  de  estar  em  perigo  alguma 
das  nossas  praças  africanas,  marchassem  imme- 
diatamente  soccorros.  Sustentava  muita  gente 
de  guerra,  e um  enorme  numero  de  criados;  teve 
uma  capella  de  músicos,  que  pouca  difterença 
fazia  da  capella  real,  e ao  papa  Leão  X mandou 
por  um  e;>nego  da  sé  do  Funchal  uma  riquissima 
otFerta.  Distribuia  também  á pobreza  continuas 
e valiosas  esmolas.  Apezar  da  immensa  riqueza, 
tantas  prodigalidades  deram  em  resultado  o mor- 
rer pobre,  aos  70  annos  de  edade,  em  Mattosi- 
I nbos,  proximo  da  cidade  do  Porto,  para  onde  se 
retirara,  depois  de  ter  renunciado  o governo  da 
ilha  da  Madeira,  em  seu  filho  João  Gonçalves 
da  Camara. 

Camara.  Quarto  de  dormir,  aposento.  Camara 
' real,  os  aposentos  do  paço  destinados  para  o rei 
ou  rainha.  O serviço  do  soberano  e pessoas  que 
0 desempenham;  assim  os  moços,  a musica,  os  mé- 
dicos da  real  camara,  etc, 

Camara.  No  concelho  de  Cintra,  a 3 k.  dc 
Bellas  e 10  de  Lisboa,  brota  uma  nascente  de 
agua  ferrea,  que  ha  mais  de  60  annos  era  muito 
aconselhada,  quando  d’ella  se  fazia  uso  na  locali- 
dade, e cm  Lisboa  para  onde  se  transportava  em 
garrafas.  Em  1838  a Sociedade  Pharmaceutica 
Lusitana  fez-lhe  umaanalyse,  que  saiu  publicada 
no  seu  jornal,  tomo  ii,  1840,  pag.  572. 

Gamara.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  dc 
Moure,  couc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Gamara  Coutinho  (D.  Gastão  Fausto  da), 
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ravalleiio  da  ordem  de  Cliristo,  capitào  de  fra- 
gata, bibliothecario  da  Bibliotheea  da  Marinha, 
socio  do  Conservatorio  de  Lisboa,  poeta,  escri- 
ptor,  etc.  N.  na  capital  a 10  de  dezembro  de 
1772,  onde  também  falleceu  a 23  de  junho  de 
1852.  Era  filho  natural  de  I).  José  Gonealo  da 
Gamara,  governador  do  reino  de  Angola.  Em 
1792,  contando  ainda  19  annos,  entrou  no  serviço 
da  armada  como  aspirante  a guarda  marinha, 
apezar  de  exceder  em  tres  annos  a edade  que 
marca  a lei,  e nào  satisfazer  aos  exames  prepa- 
ratórios que  se  exigiam,  o que  tudo  lhe  foi  dis- 
pensado por  aviso  do  ministro  da  marinha  Mar- 
tinhd  de  Mello  e Castro,  de  19  de  setembro  do 
referido  anno.  Era  homem  de  grande  erudiçào. 
Escreveu:  Ao  e sr.  Telles  da  Silva, 

marquez  de  Alegrete,  e coronel  do  regimento  de 
Lippe;  carta,  Lisboa,  1805;  O Juramento  dos  Nu- 
mes, drama  allegorico  para  se  representar  no  thea- 
tro  do  llio  de  Janeiro,  etc.  Rio  de  Janeiro,  1813. 
Manuel  Ferreira  de  Araújo  Guimarães,  redactor 
do  Patriota,  inseriu  no  numero  de  outubro 
d’cste  jornal  uma  breve  analyse  do  drama,  a que 
I).  Gastão  respondeu  com  um  opusculo  intitulado: 
liesposta  dejensiva  e analytica  á cenoura  que  o 
redactor  do  «Patriota»  fez  ao  drama  «O  juramento 
dos  Numes»,  etc..  Rio  de  Janeiro,  1813.  A esta 
resposta  retorquiu  Guimarães  com  um  Exame, 
inserto  no  Patriota,  n.“  1 de  janeiro  e fevereiro 
de  1814,  a que  uovamente  D.  Gastão  respondeu, 
no  opusculo:  Recenseamento  ao  pseudo-exame,  que 
o redactor  do  «Patriota»  fez  á resposta  defensiva 
e analytica  do  autor  do  «Juramento  dos  Numes», 
descripto  no  periodico  de  Janeiro  e Fevereiro  do 
presente  anno.  Rio  de  janeiro,  1814;  não  traz  o 
nome  do  autor.  Com  esto  drama  toi  inaugurado 
em  12  de  outubro  de  1813  o tlieatro  de  S.  João, 
do  Rio  de  Janeiro,  que  depois  tomou  o nome  de 
S.  Pedro  d’Alcantara.  Escreveu:  Elegia  na  sen- 
tida morte  de  S.  M.  F.  a magnanima  senhora 
D.  Maria  I,  de  immortal  memória,  Lisboa,  1816; 
Leonide,  comedia  famosa  em  3 actos,  em  prosa, 
Lisboa,  1823,  O Estalajadeiro  de  Milão,  drama 
jocoso  em  3 actos,  em  prosa,  Lisboa,  1824;  O Chale, 
drama  jamiliar  em  2 actos,  Lisboa,  sem  data; 
Paraphrase  da  Epistola  dos  Pisões,  commumente 
denominada  «Arte  poética  de  Quinto  lloracio  Flac- 
CO»,  com  annotaçòes  em  muitos  lagares,  Lisboa, 
18.53,  saiu  posthuma;  Parabéns  ao  Principe  re- 
gente nosso  senhor,  e á patria,  pelos  presagios  feli- 
zes da  restauração  de  Portugal,  etc..  Rio  de  Ja- 
neiro, 1808.  São  também  seus  os  supplementos 
que  sairam  com  os  n.®‘  242  e 246  do  Diirio  do 
Governo  de  1821,  versando  sobre  assumptos  to- 
cantes á marinha,  e a certas  reformas  então  fei- 
tas no  pessoal  da  armada.  Publicaram-se  muitas 
poesias  avulsas  no  Rio  de  Janeiro,  e,  em  vários 
jormaes  politicos  e em  outras  obras.  Quando  sc 
inaugurou  em  Lisboa  o governo  constitucional 
proclamado  no  Porto  a 24  de  agosto  de  1820, 
compoz  os  5 quartetos  hendecasylabos,  que  ser- 
viram para  adornar  o arco  triumphal,  levantado 
na  embocadura  ila  rua  do  .\inparo  com  frente  para 
a praça  de  I).  Pedro,  e destinado  a solemnisar 
a entrada  da  .lunta  Suprema  do  Porto  no  pri- 
meiro de  outubro  do  mesmo  anno.  No  Supplemenlo 
ao  n."  7 da  Mnemosine  Constitucional  de  2 do  re- 
ferido mez,  veem  estes  quartetos  juntamente  com 
a curiosa  descripção  do  alludido  arco.  No  Portu- 
guez  Constitucional,  u."  16,  de  lü  de  outubro  de 
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1820,  vem  também  um  soneto  de  D.  Gastão,  allu- 
sivo  ao  mesmo  assumpto.  Apparecem  egualmente 
sonetos  seus  n’um  folheto,  intitulado:  CoUecção 
de  poesias  distnbuidas  no  theatro  nacional  da  Rua 
dos  Condes,  por  oceasião  do  festejo  com  que  a So- 
ciedade solemnisa  a chegada  de  S.  M.  o sr.  D.  João 
VI,  rei  constitucional,  etc.,  Lisboa,  1821,  e no 
folheto  CoUecção  dos  novos  improvisos  de  Bocage 
na  sua  perigosa  enfermidade,  etc.,  Lisboa,  1805. 
Deixou  em  manuscripto  as  seguintes  comedias: 
A Colonia,  3 actos,  1816;  O Picheleiro  de  Dan- 
tzich,  3 actos,  1817:  O disfarce,  1 acto,  1816;  Duas 
vezes  somos  meninos,  1 acto,  1817;  Chrispim  rival 
de  seu  amo,  1 acto,  1817;  O brazão  de  Clincan,  ou 
o fidalgo  feito  á pressa,  3 actos,  1818;  O capitão, 
4 actos,  traduzido  do  francez;  A mocidade  de 
Henrique  V,  herdeiro  presumptivo  do  throno  de 
Inglaterra,  3 actos,  traduzida  do  italiano;  Amor 
e innocencia,  4 actos;  O hospede  sueco,  3 actos. 
Estes  manuscriptos  existiam  em  poder  do  conse- 
lheiro D.  João  Pedro  da  Camara,  que  falleceu 
em  1884,  que  era  parente  e genro  do  autor. 

Gamara  Coutinho  (Gastão  José  da).  Senhor 
das  ilhas  Desertas  e Regaladas,  alcaide-mór  de 
Torres  Vedras,  védor  da  casa  das  rainhas  D.  Ma- 
ria Sophia  e D.  Marianna  de  Áustria,  c estri- 
beiro-mór  d’esta  ultima,  coronel  d’um  dos  regi- 
mentos da  ordenança,  de  Lisboa.  N.  em  1662, 
fal,  em  1736.  Teve  varias  commendas,  e foi  muito 
dado  ao  estudo  da  genealogia. 

Camara  Coutinho  {Luiz  Gonçalves  da).  Capi- 
tão geral  de  Moçambique  no  reinado  de  D.  J oão  V. 
Tomou  posse  em  1708,  seguindo-se-lhe  em  12  de 
janeiro  de  1712  D.  João  Fernandes  de  Almeida. 

Camara  ecclesiastica.  Tribunal  presidido 
pelo  bispo,  que  julga  de  casos  de  diseiplina  eccle- 
siastiea  e dos  processos  relativos  a matrimônios 
e aos  registos  parochiaes;  secretaria  dos  negocios 
da  diocese. 

Camara  Leme  (D.  José  Augusto  da).  Major, 
cavalleiro  das  ordens  de  S.  Bento  de  Aviz  e da 
Torre  e Espada.  N.  em  1827.  fal.  em  outubro  de 
1883.  Assentou  praça  em  1843,  foi  despachado 
alferes  em  1851,  promovido  a tenente  em  1863, 
e a capitão  a 23  de  maio  de  1871,  a major  em 
1881.  Era  um  militar  muito  distincto,  versado  cm 
todos  os  assumptos  referentes  ao  exercito.  Exer- 
cen  varias  commissões,  e importantes  cargos, 
como  0 de  ajudante  de  campo  c o de  chefe  de 
gabinete  do  ministro  da  guerra. 

Gamara  Leme  (D.  Luiz  da).  General  de  divi- 
são reformado,  do  conselho  de  Sua  Magestade, 
ministro  de  Estado,  par  do  reino,  deputado,  so- 
cio correspondente  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  e da  sociedade  litteraria  Almeida  Garret, 
etc.  N.  na  ilha  da  Madeira  a 26  de  março  de  1819, 
fal.  a 26  de  janeiro  de  1904.  Assentou  praça  em 
1836,  sendo  despachado  alferes  cm  1837,  promo- 
vido a tenente  em  1845,  a capitão«em  1851,  para 
o corpo  do  estado  maior,  a major  em  1866,  a 
tenente-coronel  em  1874,  a coronel  cm  1876,  de- 
pois a general  de  brigada,  reformando-se  em  ge- 
neral de  divisão  a 4 no  junho  de  18'i4.  Concluiu 
em  184  4 com  muita  distineção  na  Escola  do  Exer- 
cito os  estudos  rc(]ueridos  para  o corpo  do  estado 
maior.  Em  1853  serviu  :'is  ordens  do  marechal  du- 
()uc  de  Saldanha,  que  muito  o considerava,  c do 
quem  era  muito  amigo.  For  muitos  annos  foi  chefe 
da  3.*  secção  da  secretaria  da  direcção  geral  de 
engenharia.  Entrando  na  politica,  saiu  eleito  de- 
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putado  nas  legislaturas  de  1856,  1858,  1860  e 
1861.  No  auiio  de  1864  teve  a nomeação  de  sub- 
chefe da  3.*  repartição  do  ministério  da  guerra  ; 
chefe  do  estado  maior  em  1866.  NVstc  mesmo 
anno  foi  nomeada  uma  commissão,  a fim  de  dar 
0 seu  parecer  ácerca  do  armamento  com  que  de- 
veria ser  dotado  o nosso  exercito,  visto  que  a 
cpoca  (las  armas  de  carregar  pela  hocca,  tinha 
acabado  como  o ultimo  tiro  de  espingarda  de  agu- 
lha do  soldado  prussiano  nos  campos  de  Sadowa. 
Esta  commissão  manifestou  a opinião  de  que  se 
adoptasse  a caiabina  do  systema  Westley-Ri- 
chards  de  carregar  pela  culatra  e do  cano  Whi- 
tworth,  como  typo  mais  perfeito  para  os  caçado- 
res; em  vista  do  que  ordenou  o ministro  da  guerra 
que  se  fizesse  um  contrato  provisorio  para  a 
compra  de  8:000  carabinas  d’este  systema  para 
caçadores  e 2:000  clavinas  para  a cavallaria. 

D.  Luiz  da  Gama- 
ra Leme  teve  en- 
tão 0 encargo  de 
ir  a Londres  rati- 
ficar este  contra- 
to, e de  remover 
quaesquer  duvi 
das  que  se  ofte- 
recessem  para  a 
sua  prompta  reali- 
sação.  Em  1867 
foi  nomeado  para 
ir  estudar  na  ex- 
posição universal 
de  Paris,  que  n’es- 
se  anno  se  reali.- 
sou,  0 que  se  oflFe- 
1).  Luiz  da  Camara  Leme  recesse  de  impor- 

tante e de  novi- 
dade, relativamente  ás  artes  militares.  Em  1870, 
quando  se  deu  a revolta  em  19  de  maio,  promo- 
vida-pelo  marechal  duque  de  Saldanha,  Camara 
Leme  foi  chamado  ao  ministério  que  o referido 
marechal  organisou,  encarregaudo-se  da  pasta 
da  marinha,  sendo  então  agraciado  com  a carta 
de  conselho.  Em  1878  foi  eleito  par  do  reino, 
tomando  posse  na  respectiva  camara  a 10  de  ja- 
neiro' de  1879.  N'este  anno  também  exerceu  o 
cargo  de  governador  civil  do  districto  de  Lisboa. 
Nos  últimos  annos  estava  já  muito  afastado  da 
politica,  comtudo  a sua  voz  era  ainda  ouvida  no 
parlamento  com  a attenção  e respeito,  devidos 
aos  seus  muitos  e relevantes  serviços,  e aos  seus 
elevados  merecimentos.  A ofiicialidade  do  exer- 
cito portuguez,  que  sempre  lhe  consagrou  a maior 
veneração,  lhe  offereceu  ha  bastantes  annos  uma 
commenda  cravejada  de  riquissimos  brilhantes. 
Para  esta  dedicada  homenagem,  todos  os  ofliciaes 
se  inscreveram  espontaneamente  ; a subscripção 
excedeu  a 8:()00|JU(J0  réis,  e D.  Luiz  dr.  Camara 
Leme  fez  applicar  metade  d’esta  quantia  a es- 
molas para  as  viuvas  pobres  dos  ofliciaes  do  exer- 
cito, ficando  o resto  para  custear  a commenda. 
Na  sua  larga  vida  parlamentar,  tratou  sempre 
com  especialidade  das  questões  militares,  ques- 
tões com  que  por  vezes  também  se  salientou  na 
imprensa  em  artigos  dispersos  por  vários  jornaes 
e revistas  militares.  Camara  Leme  foi  um  pro- 
pagandista acérrimo  da  responsabilidade  minis- 
terial, e nos  últimos  tempos,  já  muito  alquebrado 
pelos  annos,  mas  ainda  com  admiravel  lucidez  de 
espirito,  renovava  em  todas  as  sessões  legislati- 


vas 0 seu  antigo  projecto  de  lei  n’esse  sentido, 
fazendo  sempre  largas  considerações  sobre  este 
assumpto,  para  provar  a conveniência  da  sua 
approvação,  que  nunca  viu  realisada.  Era  caval- 
leiro  da  ordem  da  Torre  e Espada  pelos  seus  ser- 
viços ao  exercito,  especialmente  peia  sua  obra 
Elementos  de  arte  militar;  cavalleiro  da  ordem  de 
N.  S.“  da  Conceição,  commendador  da  de  S.  Hento 
de  Aviz,  em  1866;  da  de  Christo  e de  S.  Thiago; 
de  S.  iMauricio  e de  S.  Lazaro,  de  Italia;  grã-cruz 
da  Izabel  a Catholica  e da  de  Carlos  111,  ae  IIcs- 
panha;  grande  oflicial  da  Legião  de  Iloura,  de 
França;  da  de  Leopoldo,  da  Bélgica.  Era  conde- 
corado com  as  medalhas  militares  de  ouro  de 
bons  serviços,  e de  prata  de  comportamento  exem- 
plar. Casou  em  primeiras  núpcias  com  a notável 
actriz  Emilia  das  Neves,  de  quem  ficou  herdeiro 
de  toda  a sua  fortuna,  e em  segundas  núpcias 
com  D.  Anna  d’Albuquerque,  escriptora,  e que 
também  foi  actriz  no  theatro  de  I).  Maria.  Es- 
creveu : Elementos  de  arte  militar,  parte  i,  Lis- 
boa, 1862 ; II  parte,  1863;  iii  e iv  partes,  1864 ; 
6 antecedida  por  um  juizo  critico  de  Latino  Coe- 
lho. Foi  muito  bem  recebida  esta  obra  tanto  em 
Portugal  como  no  Brazil,  merecendo  que  o res- 
pectivo ministro  da  guerra  dissesse  o seguinte 
no  seu  relatorio,  apresentado  ás  côrtcs : «Tendo 

0 distincto  capitão  do  estado  maior  de  Portugal, 
D.  Luiz  da  Camara  Leme,  oíferecido  alguns  vo- 
lumes dos  seus  Elementos  de  arte  militar,  e con- 
tendo essa  excellénte  obra  as  noções  indispen- 
sáveis mesmo  aos  ofliciaes  que  não  teem  os  cur- 
sos das  suas  armas,  mandou-se  proceder  á com- 
pra dos  volumes  necessários  para  a conveniente 
distribuição  pelos  ofliciaes  do  nosso  exercito.» 
Na  Gazeta  de  Portugal,  de  8 de  março  de  1864, 
saiu  anonymo  um  artigo  encomiástico,  e em 
1865,  no  mesmo  jornal,  publicou  Osorio  de  Vas- 
concellos  uma  serie  de  artigos  de  analyse.  Saiu 
Segunda  edição,  revista  e consideravelmente  au- 
gmentada,  Lisboa,  1."  tomo,  1874;  2.®  tomo,  1879. 
Escreveu  mais  : Relatorio  apresentado  a sua  ex- 
cellencia  o ministro  da  guerra  em  desempenho  de 
uma  commissão  concernente  á acquisição  das  novas 
armas  de  fogo  portáteis,  datado  de  10  de  setem- 
bro de  1866,  saiu  no  Diário  de  Lisboa,  de  19  do 
referido  mez,  sendo  reproduzido  no  dia  seguinte  na 
Gazeta  de  Portugal',  Relatorio  a s.  ex.‘  o ministro 
da  guerra  ácerca  dos  objectos  militares  mais  notá- 
veis apresentados  na  exposição  universal  de  Pa- 
ris em  1867,  saiu  no  Diário  do  Governo,  de  24 
de  dezembro  de  1867,  continuando  nos  numeros 
seguintes;  foi  depois  impresso  em  separado  no 
referido  anno ; Considerações  geraes  ácerca  da 
reorganisação  militar  de  Portugal,  Lisboa,  1868 ; 
Incompatibilidades politicas  sob  o aspecto  histórico, 
juridico,  polUico  e moral,  Lisboa,  1893.  Publicou 
em  1875,  sem  o seu  nome,  um  volume  de  6U0  pa- 
ginas, intitulado  : Emilia  das  Neves,  documentos 
para  a sua  biographia,  por  um  dos  seus  admira- 
dores. 

Camara  de  Lobos.  Villa,  séde  de  conc.  e dc 
com.,  distr.  e bisp.  do  Funchal;  tem  uma  sófreg. 
Orago  S.  Sebastião;  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, e estação  post.  com  serviço  de  encommendas, 
permutando  malas  com  o Funchal,  médicos,  no- 
tário, solicitador,  fabricas  de  espremer  canna 
d’assucar,  etc.  A egreja  é vastissima  e elegante. 
O conc.  comprehende  5 freguezias,  com  3:324 

1 fog.  e 17:241  hab.,  sendo  8:1.34  do  sexo  masc.  e 
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9:107  do  fem.  As  freguezias  são:  Camara  de  Lobos, 

S.  Sebastião,  0:924  hab.:  3:217  do  sexo  niasc.  e 
3:707  do  fem.;  Campanario,  S.  Hraz,  3:342  hab.: 
1:599  do  sexo  masc.  e 1:743  do  fem.;  Curral  das 
Freiras,  N.  S.*  do  Livramento,  1:215  hab.:  G31 
do  sexo  inasc.  e 584  do  fein.;  Estreito  de  Camara 
de  Lobos,  N.  S.*  da  Graça,  4:751  hab.:  2:204  do 
sexo  masc.  e 2:547  do  fem.;  Quinta  Grande,  N.  S.* 
dos  llcmedios,  1:009  hab.:  483  do  sexo  masc.  e 
526  do  fem.  Pertence  ao  cominando  mil.  da  Ma- 
deira, e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n “ 
27  com  a séde  no  Funchal.  Camara  de  Lobos  6 
uma  das  terras  mais  pittorescas  da  ilha  da  Ma- 
deira, fica  a 10  k.  de  distancia  do  Funchal ; tem 
uma  exeellente  bahia  na  eosta  sul,  que  é magni- 
fico porto  de  mar,  e no  extremo  oeste  do  cone.  o 
Cabo  Girão,  que  entra  pelo  Oceano.  N’esta  his- 
tórica villa  desembarcaram  os  primeiros  portu- 
guezes  que  descobriram  a ilha  da  Madeira;  e terra 
muito  industrial  e commercial;  aqui  se  manufa- 
cturam os  aprecia  los  bordados  das  ilhas  e os 
chapéos  de  palha  de  centeio,  que  imitam  os  de 
Italia,  bem  como  obras  de  verga,  vime  e gies- 
teira,  muito  apreciadas  e procuradas  no  conti- 
nente. O couc.  produz  vinho,  cereaes,  diversas 
fruetas,  etc.  A população  da  villa  também  se  en- 
trega á pesca  da  tartaruga,  da  corvina  e do  atum, 
que  muito  abuudam  nos  mares  do  archipelago  da 
Madeira. 

Camara  Lima  (Theotonio  Simão).  V.  Lima. 

Camara  Manuel  (Gaspar 'Pinheiro  da).  Ofli- 
cial  superior  da. armada,  com  a patente  de  co- 
ronel do  mar,  e reformado  em  chefe  de  divisão 
no  anno  de  1791.  Foi  um  dos  socios  da  Arcadia 
Ulyssiponeuse,  e amigo  particular  do  poeta  Gar- 
ção,  que  lhe  dirigiu  algumas  odes,  etc.  Escreveu: 
Congratulação  nas  melhorias  do  ill.'“’>  e ex.““  sr. 
Sebastião  José  de  Carvalho  e Mello,  conde  de 
Oeiras,  etc.,  Lisboa,  1766;  Elogio  de  lienato  Du- 
guay-  Troyn,  por  Mr.  Thomas,  traduzido  em  por- 
tuguez,  Lisboa,  1774;  saiu  anonymo;  Ao  e 
ex.'""  sr.  Antonio  de  Sampaio  Mello  e Castro,  no 
seu  felicissimo  desposorio  com  a ill.'^‘  e ex."®*  sr.* 
D.  Thereza  Violante  de  Daun,  dois  sonetos,  em 
meia  folha  de  papel,  sem  logar  nem  anno  de  im- 
pressão, tendo  no  fim  por  assignatura  as  ini- 
ciaes  G.  1*.  C.  M.:  Ao  liei  Fidelissimo  nosso  se- 
nhor, no  dia  do  seu  publico  juramento  e accla- 
mação. 

Camara  Manuel  (Jeronymo  Pinheiro  de  Al- 
meida da).  V.  Manuel. 

Camara  Manuel  (José  da).  Escriptor  con- 
temporâneo. Pertence  á familia  dos  seus  appclli- 
dos.  Tem  sido  collaborador  em  vários  jornaes.  Os 
seus  trabalhos  litterarios  são  na  maior  parte  es- 
criptos  theatraes,  sempre  apreciados  e applaudi- 
dos.  Constam  de  comedias,  entre-actos,  monolo- 
go8,  etc.,  dos  quaes  nps  lembram  os  seguintes: 
Comedias:  A'  jirocura  d'um  emprego,  Os  Caetanos, 
Dois  caturras.  Diabo  á solta,  Idéas  de  Jiozalino, 
Uns  comem  os  figos...  Simplicio  Castanha  & C.*; 
monologos:  Os  milagres.  Defeito,  O terrivel.  Mo- 
dos de  vêr.  Sempre  a rir,  Sineiro,  Sólo  de  flauta; 
operetta:  O maestro  Epaminondas,  etc. 

Camara  municipal,  (.'orpo  administrativo  do 
concelho  (V-  este  nome).  Pela  Carta  Constitucio- 
nal 0 governo  economico  e municipal  dos  conce- 
lhos era  da  competência  das  camaras;  o Acto 
Addiccional,  porém,  deixou-lhes  simplesmente  a 
parte  economica,  não  obstante  o direito  escripto 
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desde  longas  eras,  e confirmado  pelo  art.®  133  da 
mesma  Carta.  Nos  concelhos  de  1.*  ordem  com- 
põe se  de  nove  vereadores,  nos  de  2.*  de  sete,  e 
nos  restantes  de  cinco.  As  camaras  de  Lisboa  e 
Porto  teem  quadro  especial;  estas  mesmas  cama- 
ras teem  o tratamento  de  ExceUencia,  por  lei  de 
29  de  janeiro  de  1739  e decreto  de  10  de  agosto 
de  1843,  e os  seus  empregados  fardamento  espe- 
cial por  decretos  de  2.1  de  julho  e 5 de  setembro 
de  1855  e decreto  de  25  de  maio  de  1882.  A ca- 
mara municipal  de  Gôa  tem  o tratamento  de  Se- 
nhoria por  alvará  de  9 de  abril  de  1827.  Por  de- 
creto de  28  de  julho  de  1882,  o uniforme  para  os 
vereadores  das  camaras  é:  casaca,  calças  e col- 
Icte  de  panno  preto,  gravata  branca,  faxa  de 
seda  de  tres  listas,  a do  centro  branca,  as  outras 
duas  azul  ferrete  com  borlas  das  mesmas  côres, 
a qu-al  será  lançada  a tiracolo  do  hombro  direito 
para  o lado  esquerdo,  tendo  a mesma  faxa  ao 
longo  e no  centro  da  lista  branca  a legenda  bor- 
dada a ouro:  vereador.  As  camaras  municipaes 
devem  ter  brazão  authenticado,  em  conformidade 
da  portaria  de  26  de  agosto  de  1881. 

Gamara  Pestana  {Imiz  da).  Medico,  director 
do  Instituto  Bacteriológico,  etc.  N.  no  Funchal 
a 22  de  outubro  de  1863,  fal.  a 15  de  novembro 
de  1899.  Depois  de  ter  concluido  parte  dos  estu- 
dos preparatórios  no  lyceu  d'aqueíla  cidade,  veiu 
para  Lisboa,  e matriculou-se  na  Escola  Medico- 
Cirurgica,  onde  teve  um  curso  distincto,  rece- 
bendo louvores  e prêmios,  o qual  terminou  a 24 
de  julho  de  1889.  N’este  anno  ainda  não  havia 
internos  no  hospital  real  de  S.  José,  e os  pri- 
meiros nomeados  fôram,  no  seu  5.®  anno  do  curso 
de  medicina,  Camara  Pestana  e o sr.  Moreira  Ju- 
nior, tendo  esta  nomeação  a data  de  9 de  abril 
do  referido  anno  de  1889.  Terminado  o curso, 
entrou  interinamente  para  cirurgião  do  banco 
do  hospital  em  17  de  dezembro  ainda  de  1889,  e 
mais  tarde  por  meio  de  concurso  foi  nomeado 
effectivo  j)or  decreto  de  4 de  dezembro  de  1890. 
Ficou  também  encarregado  do  serviço  de  desin- 
fecção do  governo  civil  de  Lisboa,  desempe- 
nhando egualmente  as  funeções  de  chefe  das  cli- 
nicas da  Escola  Medico- Cirúrgica.  Pela  portaria 
de  7 de  janeiro  de  1891  teve  o encargo  de  ir  ao 
estrangeiro  estudar  bacteriologia  pelo  methodo 
de  Koch.  No  anno  de  1892,  tendo  se  levantado 
a importante  questão,  de  que  as  aguas  da  capi- 
tal estavam  inquinadas,  Camara  Pestana  foi  cha- 
mado pelo  ministro  do  reino,  então  o sr.  conse- 
lheiro Dias  Ferreira,  para  proceder  á analyse 
das  referidas  aguas,  trabalho  a que  elle  logo  deu 
começo.  Mas  tornando-se  preciso  haver  na  capi- 
tal um  estabelecimento  devidamente  apropriado 
para  aquelles  estudos,  e ainda  para  o desenvol- 
vimento da  vaccina  da  raiva,  do  tratamento  do 
croup,  etc.,  aproveitou-se  o pavilhão  annexo  ao 
hospital  de  S.  José,  que  Camara  Pestana  esco- 
lhera para  proceder  aos  seus  estudos  sobre  as 
aguas,  e ali  se  fundou  o Instituto  Bacteriológico, 
creado  por  decreto  de  29  de  dezembro  de  1892, 
cuja  direcção  lhe  foi  confiada.  A nomeação  de 
director  fôra  aconselhada  pelo  professor  Sousa 
Martins,  que  tinha  toda  a confiança  no  valor  e 
talento  de  Camara  Pestana.  São  bem  conhecidos 
os  importantes  serviços  que  o medico  prestou,  e 
na  Pevista  de  medicina  e cirurgia,  no  Archivo  de 
medicina,  e em  outros  jornaes  scientificos,  dei- 
xou escriptos  de  alto  valor  sobre  a raiva,  garro- 
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tilho  e 0 tétano,  entre  os  quacs  se  en(;ontrain  es- 
tatísticas do  tratamento  anti-rabico,  e relatórios 
do  mesmo  serviço.  Em  maio  de  18í<5,  tendo  cou- 
cluido  o tempo  de  serviço  no  banco  do  hospital, 
passou  a cirurgião  extraordinário  do  referido  hos- 
pital. Em  1898,  havendo  uma  vaga  na  secção 
medica  da  Escola  de  Jjisboa,  pelo  fallecimento 
do  professor  Sousa  Martins,  succcdido  a 18  de 
agosto  de  1897,  Camara  Pestana  concorreu  a esse 
logar,  fazendo  um  concurso  brilhante,  apresen- 
tando como  these  um  notável  trabalho,  intitulado: 
Sorotherapia.  Foi  então  nomeado  lente  substituto 
d’aquella  escola  por  decreto  de  VA  de  maio  de 
1898,  regendo  as 
cadeiras  de  medi- 
cina legal  e de  ana- 
tomia pathologica. 

Em  23  de  agosto  de 
1899  fez  parte  de 
uma  commissão  en- 
viada ao  Porto,  pa- 
ra estudar  as  con- 
dições de  sanidade 
d’aquella  cidade  ; 
em  6 de  setembro 
foi  nomeado,  junta- 
mente com  o dire- 
ctor  do  posto  mu- 
nicipal do  Porto  e 
outros  médicos  ex- 
trangeiros,  para 
apreciar  o valor 
dos  soros  contra  a 
peste,  e por  ulti- 
mo, cm  18  de  outubro,  teve  a nomeação  de  vo- 
gal substituto  do  conselho  superior  de  saude  e 
hygiene.  Camara  Pestana  foi  também  um  dos 
mais  prestimosos  membros  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  em  que  fez  parte 
de  varias  commissòes,  realisando  também  uma 
conferencia  notável  ácerca  do  tétano,  em  4 de 
junho  do  1892,  que  intitulou.  Contribuição  para 
o estudo  da  etiologia,  pathologia  e tratamento  do 
tétano.  Camara  Pestana  foi  uma  victima  da  scien- 
cia;  a sua  morte  foi  resultado  d’uma  autopsia, 
cm  que,  segundo  parece,  soffreu  uma  picada  ana- 
tômica, que  promoveu  a inoculação  a que  succum- 
biu.  Escreveu:  O Microbio  do  carcinoma,  these 
inaugural,  Lisboa,  1889;  O tétano,  Lisboa,  1892; 
Etiologia  da  febre  typhoide,  na  fíevista  de  medi- 
cina e cirurgia,  1894;  Considerações  sobre  o dia- 
gnostico da  diphteria,  A sorotherapia  da  dipliteria, 
no  Archivo  de  Medicina,  Lisboa,  1897.  Em  colla- 
boração  com  o dr.  Annibal  Bettencourt,  escreveu; 
Contribuição  para  o estudo  bacteriológico  da  epi- 
demia de  Lisboa,  e O tratamento  da  raiva  em 
Portugal  pelo  systema  Pastetir,  na  Revista  de  me- 
dicina e cirurgia,  Lisboa,  1894;  Duas  pequenas 
epidemias  de  Jebre  typhoide,  na  mesma  Revista, 
1895,  e vários  trabalhos  escriptos  em  allemão  so- 
bre a epidemia  de  Lisboa  em  1894,  do  bacillo  da 
lepra,  etc.,  e ainda  em  portuguez  o relatorio  so- 
bre a analyse  bacteriológica  das  aguas  potáveis 
de  Lisboa. 

Camara  Pimentel  (Francisco  Antonio  da  Vei- 
ga Cabral  da).  Governador  c capitão  general  da 
índia,  desde  22  de  maio  de  1794  até  30  de  maio 
de  1807.  Era  filho  de  Francisco  Xavier  da  Veiga 
Cabral  da  Camara  e de  sua  mulher  D.  doauna  de 
Moraes  Pimentel.  Nasceu  em  1734;  foi  senhor  do 
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I morgado  de  Machucas  e do  padroado  do  capitulo 
de  S.  Francisco,  de  Bragança.  Serviu  no  exercito 
do  reino  e da  Índia,  para  onde  foi  promovido  de 
coronel  de  infantaria  a marechal  de  campo,  cm 
22  de  dezembro  de  1781,  como  commandante  da 
força  armada  do  mesmo  Estado.  Pela  carta  régia 
de  15  de  julho  de  1785  recebeu  o tituld  do  con- 
selho de  Sua  Magestade,  e sendo  tenente  general 
foi  encarregado  do  governo  da  índia  pela  carta 
de  24  de  agosto  de  1793,  entregando-lhe  o seu 
antecessor  0 poder  na  egreja  do  Bom  Jesus  no  re- 
ferido dia  22  de  maio  de  1794. 

Camara  e Toledo  (D.  Fradique  da).  Filho  do 
2.®  conde  de  Villa  Franca,  I).  Manuel  da  Cama- 
ra, c de  sua  mulher  D.  Leonor  de  Vilhena,  filha 
de  D.  Fradique  Henriques,  mordomo-mór  de  Fi- 
lippe  II,  e de  D.  Guiomar  de  Vilhena.  Dedicou- 
se  muito  á poesia,  e pertenceu  á Academia  dos 
Generosos.  Traduziu  os  seis  primeiros  livros  da 
Eneida,  de  Virgílio,  que  ficaram  em  manuscripto. 
Escreveu;  Romance  castelhano  á morte  de  D.  Ma- 
ria de  Athaide,  impresso  nas  Memórias  fúnebres 
dedicadas  a esta  senhora,  Lisboa,  165U;  Soneto 
em  applauso  do  Casamento  perfeito,  composto  por 
I Diogo  Paiva  de  Andrada;  saiu  impresso  no  prin- 
I cipio  d’esta  obra,  Lisboa,  1630;  Babilônia  de  amor, 

\ comedia,  que  se  publicou  em  Madrid,  assim  como 
outras  muitas. 

Camara  de  Vasconcellos  (Francisco  José). 
Capitão  de  mar  e guerra.  N.  em  Lisboa  em  1689, 
fal.  a 17  de  agosto  de  1742.  Era  filho  de  Braz  de 
Ornellas  da  Camara,  natural  da  ilha  Terceira. 
No  tempo  em  que  frequentava  na  Universidade 
I de  Coimbra  as  faculdades  de  Philosophia  e de 
Cânones,  determinou  seguir  de  preferencia  a 
vida  militar,  alistando-se  no  regimento  da  arma- 
da, no  qual  fez  varias  campanhas  na  província 
do  Alcmtejc,  em  1708  e 1709,  passando  depois  a 
j viagens  de  guarda-costa.  Seguindo  os  respectivos 
I postos,  chegou  ao  de  cai)itão  de  mar  e guerra. 

I Foi  0 autor  da  Dissertação  contra  as  «Memórias 
[ militares»  de  Antonio  do  Couto  de  Castello  Branco, 

I que  vem  publicada,  em  nome  dos  disciptãos  da 
t Aida  Regia  de  Navegação,  no  livro  intitulado: 
Evidencia  apologética  e critica  sobre  o primeiro  e 
segundo  tomo  das  «Memórias  militares»  pelos  Pra- 
ticantes da  Academia  militar  d’esta  Corte,  Lisboa, 
1733.  Em  manuscripto  deixou  um  Tratado  de 
Nautica,  e exercidos  militares,  que  deve  saber  todo 
o official  de  marinha. 

Camaranchão.  Termo  com  que  antigainente 
se  designava  a obra  avançada  das  fortienções, 
especie  de  cubello. 

CamaráU)  (D.  Antonio  Filippe).  Celebre  indio 
do  Brazil,  cujo  nome  verdadeiro  é Poty.  Foi  um 
dos  heroes  da  lueta  que  se  travou  para  livrar 
Pernambuco  do  dominio  dos  holiandezes.  Em  1614 
j já  se  havia  convertido  ao  christianismo,  receben- 
do no  baptismo  o nome  de  Antonio  a que  juntou 
0 appellido  de  Camarão  fpotj/ na  lingua  indiana), 
e de  Filippe,  em  homenagem  de  Filippe  IV  de 
Ilespanha.  Era  muito  dedicado  aos  portuguezes, 
prestando  a Portugal  valiosos  serviços,  batendo- 
se  heroicamente  em  varias  batalhas.  Em  feve- 
I reiro  de  1637  entrou  na  batalha  de  Porto  Calvo, 
e em  1638  contribuiu  poderesamente  para  a de- 
feza  da  Bahia,  sitiada  por  Maurício  de  Nassau. 
O rei  Filippe,  em  paga  dos  seus  serviços,  concedeu- 
lhe  0 titulo  de  Dom,  e agraciou- o com  o habito  de 
Christo.  Em  1640  combateu  os  holiandezes,  con- 
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tinuando  sempre  em  defeza  dos  portuguezes,  até 
que  falleceu  em  abril  de  1648.  Sua  mulher,  D. 
Clara  Camarão,  também  se  portou  como  uma  he- 
roina, combatendo  ao  lado  de  seu  marido  na  ba- 
talha de  Porto-Calvo. 

Gamarão.  Casal  na  freg.  do  Salvador,  de  Bom- 
barrai,  cone.  de  Óbidos,  distr.  de  Leiria.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S • d’Assumpyão,  de  Saboia,  cone. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Gamarate  (Hermenegildo  Augusto  de  Faria 
Blanc,  l.°  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  do 
conselho  de  el-rei  D.  Luiz  I,  commendador  da 
ordem  de  Christo,  ajudante  do  procurador  geral 
da  Corôa  e Fazenda,  e antes  delegado  do  procu- 
rador regio  na  2.*  vara  da  comarca  de  Lisboa; 
deputado  nas  legislaturas  de  1860-1861,  de  1861- 
1864,  e na  de  1865-1868;  bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  na 
villa  da  Feira  a 23  de  setembro  de  1800,  fal.  em 
Lisboa  a 14  de  janeiro  de  1882.  Era  filho  de  José 
Bernardo  Henriques  de  Faria,  cavalleiro  protesso 
da  ordem  de  Christo,  desembargador  da  Casa  da 
Supplicação,  provedor  na  comarca  de  Coimbra, 
juiz  de  fóra  das  villas  de  .Mertola  e da  Feira, 
casado  com  D.  Emilia  Rosa  Virginia  de  Moura 
Telles  Blanc,  filha  de  Cláudio  Blanc  Ivo  Bran- 
dão e de  sua  mulher,  ü.  Marianna  Fraucisca  For- 
tunata  de  Moura  Telles.  O visconde  de  Camarate, 
como  deputado,  assignalou  a sua  passagem  na 
camara,  tratando  proficientemente,  sustentando 
e defendendo,  em  1860,  a proposta  de  lei  para  a 
desamortisação  dos  bens  das  corporações  religio- 
sas. Em  outros  assumptos  também  se  occupava 
com  interesse,  sendo  os  seus  discursos  sempre 
ouvidos  com  a maior  consideração.  São  muito 
honrosos  os  decretos  em  que  foi  agraciado  com 
a commenda  da  ordem  de  Christo,  em  10  de  ja- 
neiro de  1849;  em  que  lhe  foi  concedida  a carta 
de  conselho,  a 30  de  outubro  de  1850;  e no 
que  lhe  deu  o titulo  de  visconde,  em  1870.  Casou 
em  1844  com  D.  Maria  da  Purificação  de  Lima, 
que  falleceu  em  1 862,  e passou  a segundas  núpcias 
a 9 de  julho  de  1863  com  D.  Leopoldina  d’AImeida 
Pimentel  de  Moura  Coutinho,  filha  de  José  Joa- 
quim d’ Almeida  Moura  Coutinho,  do  conselho  da 
rainha  D.  Maria  II,  juiz  da  Relação  dos  Açores 
0 da  de  Lisboa,  cavalleiro  da  antiga  ordem  da 
Torre  e Espada,  tenente  do  antigo  batalhão  de 
voluntários  da  rainha,  etc.  (V.  Moura  Coutinho, 
José  Joaquim  de  Almeida),  e de  sua  mulher,  D. 
Maria  Candida  d’Almeida  Pimentel.  0 titulo  de 
visconde  foi  concedido  por  decreto  de  25,  e carta 
de  31  de  maio  de  1870.  Tem  o seguinte  brazão 
d’armas:  Escudo  esquartelado;. no  primeiro  quar- 
tel as  armas  dos  Brandões,  em  campo  azul  cinco 
brandões  accesos,  de  ouro,  postos  em  santor;  no 
segundo  as  armas  dos  Seromenhos,  em  campo 
vermelho  um  seromenho  de  sua  côr,  perfilado  de 
ouro,  com  fruetos  e raizes  de  prata,  no  meio  de 
uma  fiôr  de  liz  de  ouro,  e d’uma  meia  lua  do 
mesmo  metal;  no  terceiro  quartel,  as  armas  dos 
Silveiras,  em  campo  de  prata,  tres  faxas  verme- 
lhas; e no  quarto,  as  armas  dos  Coutinhos,  em 
campo  de  ouro  cinco  estrellas  sanguinhas  de 
cinco  raios  cada  uma,  postas  em  santor. 

Camarate.  Pov.  e freg.  de  S.  'l’hiago  Maior, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Loures,  com., 
distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  666  hab.  e 123  fog. 
Tem  esc.  oflicial  mixta,  e est.  post.  permutando 
malas  com  Lisboa,  e uma  sociedade  de  recreio, 
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intitulada  Triumpho  Alliança.  A pov.  dista  12 
k.  da  séde  do  conc.  e 2 k.  da  est.  do  caminho  de 
ferro  de  Sacavem;  está  situada  em  terreno  acci- 
dentado,  proximo  da  margem  direita  do  Tejo. 
E’  da  Casa  de  Bragança.  A matriz  principiou 
por  uma  capella  fundada  em  1370.  Em  1511  foi  a 
freçuezia  desmembrada  da  de  Sacavem,  e recons- 
truiu-se  e ampliou-se  a egreja,  que  então  se  elevou 
a matriz.  Teve  uma  albergaria  para  passageiros 
pobres.  A terra  é fértil  e abundante  de  bom  vi- 
nho. Tinha  juiz  ordinário,  feito  a votos  do  povo 
e confirmado  pela  camara  de  Lisboa,  o qual  era 
sujeito  ao  corregedor  do  bairro  do  Castello.  Em 
Camarate  havia  uma  grande  quinta  que  perten- 
ceu a David  Negro,  judeu  opulento,  almoxarife 
das  alfandegas  do  reino,  no  tempo  d’el-rei  I). 
Fernando.  Fallecendo  este  monarcha,  David  Ne- 
gro seguiu  o partido  do  rei  de  Castclla,  motivo 
por  que  D.  João  I lhe  confiscou  todos  os  bens.  A 
quinta  de  Camarate  ficou  pertencendo  a D.  Nu- 
no  Alvares  Pereira  por  dadiva  real.  O coiides- 
tavel  mandou  edificar  ali  uma  capella  dedicada 
a N.  S.*  do  Soccorro,  e,  quando  se  recolheu  ao 
convento  do  Carmo,  deu  a quinta  aos  frades  car- 
melitas, que  a conservaram  até  que  em  1602  fun- 
daram um  convento  com  a mesma  invocação  de  N. 
S.*  do  Soccorro.  Depois  da  extineção  das  ordens 
religiosas,  o edificio  e a cerca  fòram  vendidos  em 
1835.  Camarate  era  do  3.”  bairro  de  Lisboa,  mas 
passou  para  o conc.  de  Loures  por  decreto  de  26 
de  setembro  de  1895.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n."  5 com  a 
séde  em  Lisboa.  Velloso  d' Andrade,  na  sua  Me- 
mória dos  Chafarizes,  fala  d’uma  antiga  bica  em 
Camarate,  á qual  chamavam  do  Orelhudo,  e era 
de  mui  excellente  agua,  fresca  no  .verão  e ouente 
no  inverno.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Alva  e 
conc.  de  Aljezur,  distr.  de  Paro.  ||  Casal  na  íreg. 
de  N.  S.*  d'Assumpção,  de  Euxara  do  Bispo,  conc. 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Gamarates  (Casal  dos).  Na  freg.  de  Santa 
Quiteria,  de  Meca,  conc.  de  Alemquer,  districto 
do  Lisboa. 

Gamarcanda.  Pov.  da  prov.  de  Pondá,3.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com  das  Ilhas, 
arceb  de  Gôa,  na  índia. 

Gamarção.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Quiaios,  conc.  de  Figueira  da  h^oz,  districto  de 
Coimbra. 

Gamarconda.  Pov.  da  freg.  de  Embarbacem, 
3.*  div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de 
Salsete,  arceb.  de  Gôa,  índia,  n Pov.  da  circums- 
cripção  de  Quirlapale,  do  cominando  militar  e 
coucelho  de  Sanguém,  districto  de  Gôa,  na  índia. 

Gamareira.  Dama  d’honor  da  rainha  ou  das 
princezas.  (I  Camareira  mór  ■,  a primeira  dama 
d’honor  da  rainha.  Actualmente  tem  este  cargo 
a senhora  duqueza  de  Palmella. 

Gamareiro.  Antigo  creado  nobre  da  Casa 
Real  II  Coadjutor  do  abbade  de  um  convento.  || 
Camareiro-mór-,  era  o primeiro  camareiro  na  or- 
dem hierarchica,  que  tinha  jurisdicção  sobre  os 
moços  da  camara. 

Gamariandunga.  Pov.  da  margem  esquerda 
do  Cuanza,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental,  a 15  k.  ao  S de  Massagano.  E' 
governada  por  um  soba  tributário  de  Portugal. 

Gamarido  fNuuo  Freire  de  Andrade  e Castro 
de  üousa  Falcão  de  Figueiredo,  l.°  conde  de). 
Moço  fidalgo  com  exercicio  na  Casa  Real,  se- 
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gundo  senhor  da  villa  das  Galveias,  em  verifica- 
ção de  vida  concedida  por  decreto  de  13  de  maio 
de  1796,  marechal  de  campo,  etc.  N.  a 1 de  maio 
de  1765,  fal.  a 9 d’abril  de  1845.  Era  filho  de 
Fernando  Martins  Freire  de  Andrade  e Castro, 
moço  fidalgo  com  exorcicio  na  Casa  Keal,  senhor 
dos  morgados  da  Ribeira  do  Sado  e do  Bom  Des- 
pacho, e de  sua  segunda  mulher,  D.  Joanna  Iza- 
bel  de  Loncastre  Forjaz.  Destinando-se  á car- 
reira das  armas  assentou  praça  a 4 de  jaueiro 
de  1783,  e em  1787  foi  despachado  alferes,  em 
1790  promovido  a tenente,  e em  1791  a capitão. 
Partiu  em  1793  para  a Catalunha  com  o regi- 
mento de  Peniche,  a que  pertencia,  sendo  lhe 
poucos  dias  antes  do  embarque  conferida  a gra- 
duação de  sargento-mór.  Assistiu  ás  campanhas 
do  Roussillon  e Catalunha,  em  1793  e 1794,  tanto 
ás  ordens  do  general  em  chefe  de  divisão  portu- 
gueza,  como  no  commaodo  do  regimento  de  in- 
fantaria de  Monsão,  sendo  classificado  pelo  refe- 
rido general  em  chefe  como  um  dos  ofticiaes  mais 
distinctos  da  citada  divisão.  Durante  a campa- 
nha obteve  a efifectividade  do  posto  de  sarçento- 
mór,  e depois  do  regresso  da  expedição  foi  no- 
meado tenente-coronel  a 17  de  dezembro  de  1795; 
em  1797  subiu  ao  posto  de  coronel,  recebendo  o 
commando  do  regimento  de  Valença,  que  em 
1806  passou  a ser  o n.”  21.  Em  29  de  setembro 
de  1807  foi  elevado  a brigadeiro  commandante 
do  regimento  n.®  11.  Estava  n’esta  situação  quan- 
do se  deu  a invasão  dos  francezes  commandados 
por  Junot.  Durante  a defeza  do  reino  distinguiu- 
se  como  valente  militar;  em  principies  de  janeiro 
de  1809  foi  nomeado  marechal  de  campo,  ficando 
encarregado  particularmente  de  vigiar  aproviu- 
cia  da  Beira,  e de  defender  os  pontos  estratégi- 
cos de  Coimbra  e Ponte  da  Murcella.  Estava  em 
Coimbra,  quando  os  soldados  do  general  Soult 
invadiram  o nosso  território.  Sabendo  pouco  de- 
pois do  traiçoeiro  assassinato  de  seu  irmão  Ber- 
nardino  Freire  de  Andrade  em  Braga,  a 17  de 
março  do  referido  anno  de  1809  (V.  Andrade, 
fíernardino  Freire  de),  e sendo  ao  mesmo  tempo 
exonerado  da  commissão  que  exercia,  e n’ella 
substituido  por  um  official  inglez,  desgostou-se 
, com  todos  estes  successos,  e pediu  e obteve  dos 
governadores  do  reino  a demissão  por  decreto  de 
7 de  abril,  rctirando-se  a viver  com  a sua  fami- 
lia,  afastado  inteiramente  da  vida  publica.  Por 
morte  de  Beriiardino  Freire  de  Andrade,  seu  ir- 
mão primogênito,  succedeu-lhe  na  casa.  Em  1822, 
D.  João  IV  agraciou-o  com  o titulo  de  conde  de 
Camarido,  e em  1826  foi  nomeado  veador  da  in- 
fanta D.  Izabel  Maria,  a quem  acompanhou  sem- 
pre, estando  com  essa  senhora  em  Eivas,  d’onde 
regressou  a Lisboa  em  maio  de  1831.  Como  o de- 
creto não  foi  publicado,  e só  em  1810  lhe  passa- 
ram no  Rio  de  Janeiro  a patente  de  marechal  de 
campo,  pretendeu,  que  lhe  fizessem  valido  este 
posto  para  se  reformar  em  tenente-general,  mas 
não  chegou  nunca  a ter  solução  favoravel  aos 
seus  pedidos.  O conde  de  Camarido  era  também 
irmão  de  Gomes  Freire  d’ Andrade,  principal  deão 
da  Egreja  Patriarchal  (V.  Andrade,  Gomes  Frei- 
re). Casou  a 6 de  junho  de  1802,  com  D.  Maria 
Izabel  Corrêa  de  Mello  e Brito  d’Alvim  Pinto, 
dama  camarista  da  rainha  D.  Carlota  Joaquina, 
filha  e herdeira  de  José  Corrêa  de  Mello  e Brito 
d’.\lvim  e Pinto,-  moço  fidalgo,  com  exercido, 
accrescentado  a fidalgo  escudeiro  por  alvará  de 


20  de  novembro  de  1765,  senhor  dos  morgados 
de  Sinde  e Carreira,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Rita  Leitão  de  Sousa  Nápoles  de  Menezes. 
D’este  matrimonio  nasceram  seis  filhos;  José  An- 
tonio  Freire  d’Andrade  e Castro,  que  foiofticial- 
mór  da  Casa  Real,  por  carta  de  20  de  dezembro 
de  1827,  moço  fidalgo  com  exercido  no  Paço,  por 
alvará  de  14  de  novembro  de  1821,  commenda- 
dor  das  Galveias  na  ordem  militar  de  S.  Bento 
d’Aviz,  0 qual  nasceu  a 9 de  março  de  1809,  e 
fal.  a 7 de  fevereiro  de  1848.  Casara  em  20  de 
agosto  de  1834  com  sua  prima  D.  Antonia  Au- 
gusta Freire  de  Andrade  e Castro,  filha  dos  3.®* 
condes  de  Bobadella,  Gomes  Freire  de  Andrade 
e D.  Anna  Joaquina  Maria  do  Resgate  Miranda 
Henriques.  D’este  enlace  houve  apenas  uma  filha, 
D.  Maria  Izabel  Freire  de  Andrade  e Castro,  que 
foi  herdeira  da  casa  de  Camarido,  por  successão 
a seu  pae,  e da  de  Bobadella,  por  succeder  a seu 
avô  materno,  fallecido  em  1831.  D.  Joanna  Izabel, 
nascida  a 19  de  janeiro  de  1808,  falleceu  no  es- 
tado dc  solteira  em  março  de  185  3.  O 3.®  filho  foi 
Bernardim  Freire  de  Andrade,  moço  fidalgo  com 
excrcicio  na  Casa  Real,  commendador  de  Terena, 
na  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  alferes  do  regi- 
mento de  cavallaria  n.®  10.  N.  a 3 de  fevereiro 
de  1810,  e fal.  a 21  de  junho  de  1867.  Casou  a 
30  d’outubro  de  1855  com  sua  sobrinha  D.  Maria 
Izabel,  filha  de  seu  irmão  José  Antonio  Freire 
d' Andrade.  Os  outros  tres  filhos  do  conde  de  Ca- 
marido fòram  Fernando  Nunes,  que  falleceu  em 
1827,  tendo  apenas  15  annos,  e sendo  aspirante 
de  marinha;  D.  Maria  Rita,  que  casou  com  seu 
primo,  D.  José  Maria  de  Carvajal  e Vasconccllos, 
que  falleceu  em  1872;  Nuno  Freire  d’Andrade  e 
Castro,  fidalgo  da  Casa  Real,  que  nasceu  a 6 de 
abril  de  1823,  fallecido  em  Lisboa,  em  estado  de 
solteiro,  a 16  de  novembro  de  1881,  victima  d’um 
desastre.  Era  conhecido  pelo  morgado  das  Picôas. 
O titulo  de  conde  de  Camarido  foi  concedido  em 
duas  vidas,  por  decreto  de  16  de  julho,  e carta 
de  10  de  agosto  de  1822.  A segunda  vida,  porém, 
nunca  foi  verificada,  porque  nenhum  dos  tres  ir- 
mãos, José,  primogênito,  Bernardim,  fallecido 
sem  successão,  nem  Nuno  Freire,  o ultimo  que 
sobreviveu,  também  sem  deixar  descendencia,  se 
quizeram  aproveitar  d’aquella  mercê,  ficando 
assim  0 titulo  extiucto.  Estes  fidalgos  estão  hoje 
representados  pela  senhora  condessa  de  Cama- 
rido, D.  .Maria  Izabel  Freire  de  Andrade  e Cas- 
tro. O brazão  era  o seguinte:  um  escudo  com  as 
armas  dos  Freires,  em  campo  verde,  uma  banda 
vermelha  coticada  de  ouro,  saindo  das  boceas 
de  duas  serpes  do  mesmo  metal,  armadas  de  san- 
guinho;  timbre,  dois  pescoços  de  serpes  de  ouro, 
torcidos  um  com  o outro,  voltados  em  fugida,  ar- 
mados de  sanguinho. 

Camarido.  Grande  pinhal  do  Estado  na  prov. 
do  Minho,  villa  de  Caminha.  Fica  no  litoral, 
oceupando  todo  o terreno  entre  a estrada  de  Lis- 
boa e 0 mar.  Foi  mandado  semear  por  el-rei 
D.  Diniz,  em  1294.  Pertenceu  á Casa  do  Infantado. 

Camarinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém. 

Camarinhal.  Logar  na  freg.  de  Santo  André, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Camarinheira.  Logar  na  freg.  de  S.  Domin- 
gos, conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Dois  logares,  na  freg.  do  Salvador,  de  Si- 
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nes,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa, um  no  sitio  das  Ualdas,  e outro  no  de  Porto 
Côvo.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpçào, 
de  Abclla,  do  mesmo  concelho  e districto. 

Camarista.  Fidalgo  que  serve  o rei  ou  as 
pessoas  reaes  nas  suas  camaras,  salas  de  despa- 
cho e audiência.  Traz  uma  chave  dourada  na  aba 
do  bolso  da  casaca,  como  insignia  do  seu  cargo. 
A raiuha  tarnbem  tem  as  suas  damas  camaristas. 

II  Membro  do  senado  da  camara  de  uma  cidade 
ou  villa. 

Gamarnaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Ca- 
deira e conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Aveiras 
de  Raixo,  conc.  de  Azainbuja,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  d’Obidos,  distr. 
de  Leiria. 

Camarnal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, de  Triana  e conc.  de  Alemquer,  distr.  de 
Lisboa.  Tem  est.  post.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel c conc.  de  Oliveira  do  Hairro,  districto  de 
Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Coim- 
brão, conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Gamaraeira.  Povoação  e quintas  na  freg.  de 
Santo  Antouio,  de  Covões,  conc.  de  Cantanhede, 
distr.  de  Coimbra. 

Gamarneira  de  S.  Bento.  Pov.  na  freg.  do 
Salvador,  de  Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distri- 
cto de  Leiria. 

Gamarneiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Coimbrão,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Gamaroeira  (Monte  da).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Encarnação,  de  Vimieiro,  conc.  de  Arraiollos, 
distr.  de  Evora. 

Gamarões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Al-  i 
margem  do  Bispo,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lis-  j 
boa.  Ha  aqui  a capella  de  N.  S.*  dos  Enfermos, 
que  é de  muita  devoção.  No  primeiro  domingo  de 
outubro  costuma  haver  festa,  procissão,  e arraial, 
onde  concorre  muita  gente  dos  logares  proximos. 

II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Freixiauda,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de 
Santarém.  ||  Reino  da  costa  da  Guiné,  África 
Occidental,  entre  o rio  dos  Camarões  e o rio  cha- 
mado Pau  da  Nau.  ||  Grande  rio  da  costa  da  Gui- 
né, Afiica  Occidental.  Separa  o reino  de  ('ama- 
rões  do  de  Calabar,  e está  quasi  fronteiro  á ilha 
de  Fernando  Pó.  Desagua  no  golfo  dos  Mafras. 
Tem  muitos  confluentes,  mas  apezar  de  notável 
não  pode  ser  comparado  ao  Niger.  Desde  a foz 
do  Calabar  até  á do  Rio  Formoso  o terreno  é de 
alluvião,  e toda  a costa  tem  o nome  de  costa  dos 
Camarões.  ||  Ponta  ou  cabo  extremo  N da  ilha  de 
S.  Nicolau,  no  archipelago  de  Cabo  Verde. 

Gainarral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pal- 
mella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Gamarrão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Moiriscas,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém 

Gamarrondà.  Pov.  da  prov.  de  Embarbaccm, 
3.*  div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e conc.  de 
Salsete,  arceb.  de  Gôa,  índia. 

Gamassa  Gaquinende.  Pov.  da  margem  es- 
querda do  rio  Cuango,  nas  terras  de  Quembo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  e distr.  d’Angola,  África 
Occidental,  a 115  k.  do  S E de  Talla-Mogongo  e 
a 89  de  Cassange. 

Gamathia.  Pov.  na  margem  esquerda  do  rio 
Cunge  Grande,  confluente  do  Cuanza  no  interior 
do  distr.  dc  Bcnguella,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental,  a 138  k.  ao  E do  Bailundo. 
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Gamatonga  ou  Gamatouga.  Logar  na  freg- 
de  S.  Mamede,  de  Villa  Marim,  conc.  de  Mesão 
Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

Gamaxa.  Confluente  na  margem  esquerda  do 
rio  Lucalla,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental,  no  limite  E do  concelho  de 
Cazengo. 

Gamazão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo  de  Fra- 
des, conc.  e districto  de  Coimbra. 

Camba.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Fajão,  conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Cabeça 
Santa,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  margem  direita  do  rio  Calolo,  no  conc.  de 
Pungo-Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp, 
de  Angola,  África  Occidental,  a 661  k.  de  Pungo- 
Andongo. 

Gambadlça.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Sinfâes,  districto  de 
Vizeu. 

Cambado.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Monte  Vil,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Poia- 
res,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  districto  de  Vianna 
do  Castello. 

Cambados.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expe- 
ctação, de  V.  N.  dc  Telha,  conc.  da  Mala,  dis- 
tricto do  Porto. 

Cambães.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  La- 
goa, e um  logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Ávi- 
dos, no  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  districto  de 
Braga. 

‘ Cambaia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  de 
Fanga  da  Fé,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Camballa.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gamballa-Quiaxiba.  Pov.  da  margem  es- 
querda do  rio  Guanza,  limite  E do  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola,  África  Occidental,  a 236  k. 
a E do  presidio  do  Duque  dc.  Bragança,  do  conc. 
do  mesmo  nome. 

Cambãly.  Pov.  do  distr.  e com.  de  Benguella, 
prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occidental,  na 
margem  direita  do  rio  Egito,  a 12  k.  ao  N de 
Egito. 

Gambamba.  Duas  povoações  do  conc.  de  Am- 
baca, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental. 

Cambambe.  Conc.  do  distr.  de  Loanda,  prov. 
e bisp.  de  Angola,  proximo  do  conc.  de  .Massan- 
gano.  E’  atravessado  pelo  rio  Cuanza,  que  o se- 
para da  Quissama  e do  Libolo,  pelo  Lucalla  que 
o divide  do  conc.  de  Cazengo,  e pelos  Mucozo, 
Nzongoege  e Muzcgi,  que,  sendo  caudalosos  no 
inverno,  seceam  durante  o verão.  E’  pouco  fér- 
til, mas  em  compensação  é o conc.  mais  commer- 
cial  de  toda  a provincia,  aífluindo  constante- 
mente  ao  seu  mercado  muito  café,  ginguba,  azeite 
de  palma,  borracha,  cera  marfim  e couros.  O cli- 
ma é mau.  A navegação  a vapor  pelo  Cuanza 
tem  eontribuido  muito  para  o desenvolvimento 
d’este  conc.,  cuja  população  é de  8:898  hab.,  204 
dos  quaes  europeus,  governados  por  uns  trinta 
sobas  submettidos  á autoridade  portugueza.  .Mi- 
nas de  cobre  e de  carvão  mineral.  ||  Pov.  e freg. 
de  N.  S.*  do  Rosário,  do  conc.  de  Cambambe, 
distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  na 
margem  direita  do  Cuanza,  n’uma  serra  sobran- 
ceira ao  rio,  a 250  k.  da  foz  do  Cuanza  e a 60  da 
pov.  de  Massaugano.  E’  o limite  da  navegação 
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d’aquella  grande  artéria  africana,  porque  logo  j 
acima  da  povoação  começam  as  grandes  catara-  , 
ctas  que  tanta  celebridade  dão  ao  rio,  e cujas  ■ 
aguas  se  despenham  de  rochedos  muito  altos  em 
cachoeiras  tão  volumosas  e profundas  que  pro- 
vocam uma  constante  neblina.  A pov.  é defendida 
por  um  reducto  mandado  construir  por  Manuel 
Cerveira  Pereira  em  1604,  depois  de  uma  grande 
victoria  alcançada  sobre  o gentio.  Cambambe  foi 
o centro  d’um  importante  commercio  com  os  ter- 
ritórios limitrophes  e residência  do  chefe  do  con- 
celho; mas,  caindo  em  decadência,  passou  o 
Dondo  a tomar  o seu  logar.  No  sitio  em  que  está 
edificada  a pov.,  as  aguas  são  potáveis  antes  e 
depois  da  sua  queda,  mas  só  pequenas  embarca- 
ções pódem  aproximar-se  d'ella.  ||  Pov.  do  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola;  14 
fog.  e 33  habitantes. 

Cambande.  Pov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Cambangalla.  Pov.  do  conc.  de  Golungo-Alto, 
distr.  de  Loanda,  provincia  de  Angola,  África 
Occidental. 

Cambani.  Terras  do  distr.  e com.  de  Inham- 
bane,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
São  habitadas  por  cafres  bitongas  e governadas 
por  um  soba,  que  reconhece  a soberania  de  Por- 
tugal. Produz  mandioca,  arroz  e cêra. 

Gambare.  Pov.  do  distr.  de  Loauda,  prov.  e 
bisp.  de  Angola,  África  Occidental,  ao  S E do 
conc.  de  Muxima  e ao  N do  monte  Calungo,  do 
qual  dista  cerca  de  2 k.  ||  Rio  das  terras  do  ser- 
tão de  Muiga,  África  Oriental,  a N E da  prov. 
de  Moçambique. 

Cambarinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Campia,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Cambas.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Oleiros,  com.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco  e bisp.  de  Por- 
talegre; 760  hab.  e 100  fog.  Esta  freg.  está  anne- 
xada  administrativamente  á de  Orvalho.  A pov. 
dista  20  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n'uma 
baixa,  cercada  de  montes,  junto  ao  rio  Zezere. 
Era  da  Corôa  e do  padroado  real,  sendo  o prior 
apresentado  pelo  rei,  o qual  tinha  de  rendimento 
3OOÍ00O  réis.  A terra  é fértil  e regada  pelas  ri- 
beiras de  Cambas  ou  de  Villar,  e a do  Orvalho, 
que  n’esta  mesma  freg.  se  juntam  com  o rio  Ze- 
zere. Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  21,  com  a séde  em  Cas- 
tello Branco.  ||  Pov.  e freg.  de  SanfAnna,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Mertola,  distr. 
e bisp.  de  Beja.  V.  Sant' Anna  de  Cambas 

Cambeador.  V.  Albarrã  (Torre). 

Gambedo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Vil- 
larelho  da  Raia,  conc.  de  Chaves,  districto  de 
Villa  Real. 

Gambeiro.  Logar  na  freg.  de  S.  Paio,  dc 
Agua  Longa,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Casal  na  freg.  do  Es- 
pirito Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  conc.  da  Cha- 
musca, distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de 
S.  Vicente  do  Paul,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Gambellas  e Gambellas  de  Baixo.  Pov.  e 
logar  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Cadeira  e conc.  dc 
Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Tavora,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Gambello.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 


Gambenaze.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  África  Occidental. 

Gambengui.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  provincia  de  Angola,  África 
Occidental. 

Gambeve.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental. 

Gambezes.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  734  hab.  e 
172  fog.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  estrada  real  que  vae  de  Monsão  a 
Arcos  de  Valle-de-Vez.  N’esta  freg.  ha  uma  ca- 
verna circular,  na  qnal  só  se  póde  entrar  de  ras- 
tos, que  tem  uma  sala,  e n’ella  uma  escada  ue 
pedra,  que  ninguém  sabe  onde  vae  ter,  porque  a 
certa  distancia  apagam-se  as  luzes  por  causa  da 
densidade  do  ar.  Parece  datar  do  tempo  dos  cel- 
tas. N’esta  freg.  está  a capella  de  N.  S.*  dos  Mi- 
lagres, que  foi  fundada  pelos  antigos  fidalgos  da 
casa  de  Sopegal,  havendo  em  8 de  setembro  uma 
romaria,  a que  concorrem  os  povos  visinhos.  A 
terra  é fértil,  e pertence  á 3 * div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  t|  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos 
distr.  e arceb.  de  Braga;  668  hab.  e 150  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  A egreja  d’esta  freg.  dista 
10  k.  da  séde  do  conc.  Era  couto  privilegiado  da  sé 
de  Braga;  tinha  juiz  ordinário  e camara,  nomeados 
a votos  dos  moradores  e confirmadas  pelo  referido 
deão  da  Sé,  que  era  o ouvidor  d’este  couto.  A 
terra  é fértil  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  dist. 
de  recrutamento  e reserva  n.®  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Rio  de  Ouro,  conc.  de  Cabeceiras  de  Bas- 
to, distr.  de  Braga. 

Gambezes  do  Rio.  Pov.  e freg.  de  S.  Mame- 
de,  da  prov.  de  Traz  os-Monte§,  conc.  e com.  de 
Montalegre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Bra- 
ga; 414  hab.  e 82  fog.  A pov.  dista  6 h.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  n’uma  elevação,  d’onde 
se  vêem  varias  povoações  perto  da  serra  do  For- 
migoso.  Tem  caixa  do  correio,  e pertence  á 6.® 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.®  19,  com  a séde  em  Chaves.  Também  é conhe- 
cida só  pelo  nome  de  Cambezes.  E’  da  Casa  de 
Bragança,  que  apresentava  o abbade,  o qual  tinha 
3005000  réis  de  rendimento.  A terra  é muito 
fria  e pouco  fértil.  Passa  aqui  o rio  Montalegre. 

Gambiaço.  Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Alhos  Vedros,  concelho  da  Moita,  distr.  de 
Lisboa. 

Gambistas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de 
.Juvim,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Gambi.  Pov.  do  distr.  e conc.  de  Inhambane, 
prov.  de  Moçambique,  arceb.  de  Gôa,  África 
Oriental,  a O da  villa  de  Inhambane. 

Gambilia.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  provincia  de  Angola,  África 
Occidental. 

Gambinga.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  provincia  de  Angola,  África 
Occidental. 

Gambio.  Commercio  dos  cambistas,  ou  seja  a 
compra  e venda  de  notas  dos  bancos,  letras,  moe- 
das de  ouro  e prata  nacionaes  ou  extrangeiras, 
etc.  Ao  preço  ou  ditferença  por  que  se  faz  esta 
troca  também  se  chama  cambio.  Desde  cedo  os 
nossos  mercadores  conheceram  este  commercio, 
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seudo  designados  por  cambadores  ou  camheadores 
os  que  a clie  se  entregavam  usualmeute.  Segundo 
diz  Fernào  Lopes,  na  sua  Chronica  d'tl-Rey  D. 
Pedro  1,  «em  todas  as  cidades  e villas,  que  para 
isto  eram  azadas,  tinham  os  reis  seus  cambeado* 
res,  que  compravam  prata  e ouro  áquelles  que  o 
vender  queriam,  o qual  não  havia  de  comprar  a 
outros  senão  a elles,  e acabado  o anno  trazia 
cada  um  quanto  comprara  n’aquelles  logares, 
onde  havia  de  ser  posto  um  thesouro;  e tinham 
estes  cambcadores  certa  cousa  de  cada  peça 
d’ouro  que  compravam.»  (V.  Albarrã).  As  antigas 
ordenações  referem-se  ao  cambio,  sendo  nas  Af- 
fonsinas  1141G)  o liv.  iv,  tit.  xviii,  § 6;  nas  Ma- 
nuelinas (1514-1521)  0 liv.  IV,  tit.  XVI  e nas  Fi- 
lippinas  0 liv.  iv,  tit.  i.xvii,  § 5 e 7.  O primeiro 
d’estes  codigos  diz:  «E  achamos  que  licita  gaan- 
ça  de  dinheiro,  ou  quantidade  he  em  todo  caso 
de  cambio  d’hum  Regno  ou  Lugar  pera  outro;  e 
declaramos  seer  licito  e verdadeiro  o cambio 
quando  se  dá  maior  quantidade  em  hum  Lugar, 
por  lhe  darem  em  outro  Lugar  e pagarem  mais 
pequena:  e esto  he  assy  promisso  e outorgado 
per  Direito  pelas  grandes  despezas  que  os  mer- 
cadores estantes,  que  o maior  preço  recebem, 
fazem  em  manteerem  seus  caimbos  nas  Cidades 
e Villas,  honde  continuamente  estão,  e pelo  tra- 
balho de  que  som  relevados  os  que  dão  seus  di- 
nheiros, em  hua  parte,  pelos  receberem  em  ou- 
tra.» Por  alvará  de  12  de  agosto  de  1553  estatuiu 
el-rei  D.  João  III  que  «de  hi  em  diante  as  pes- 
soas que  dessem  dinheiro  a cambio,  ou  o pagas- 
sem, não  fizessem  diflferença  de  o dar  ou  pagar 
em  dinheiro  de  contado,  do  que  a tal  tempo  se 
cambeava  e corria  na  praça  comumente  per  li- 
vrança.» Nas  ordenações  Filippinas  acham-se 
estes  preceitos  nos  Pagamentos  que  se  fizerem  por 
letras  de  cambio  e Dos  mercadores  que  quebrão  e 
dos  que  se  lecajitam  com  fazenda  alhea.  Os  cam- 
beadores  que  se  levantavam  com  o dinheiro  to- 
mado a cambio  eram  castigados  com  as  mesmas 
penas  que  os  públicos  ladrões  e perdiam  a nobreza 
e liberdade  que  tivessem.  Nos  Princípios  de  Di- 
reito Mercantil  de  José  da  Silva  Lisboa,  obra  pu- 
blicada pela  primeira  vez  em  1801-1808,  acha-se 
compilada  entre  outra,  a legislação  portugueza 
relativa  ao  cambio,  etc.  O edital  de  31  de  janeiro 
de  1801  estipulou  o ganho  que  se  dava  a quem 
trocasse  dinheiro  metallico  por  papel.  Segundo 
Mr.  Edgard  Allix,  no  seu  livro  Des  lieports  dans 
les  Bourses  de  Valeurs,  Paris,  1900,  «um  dos  pri 
meiros  autores  que  se  occuparam  por  uma  forma 
mefhodica  das  operações  de  Bolsa,  foi  o portu- 
guez  José  de  la  Véga,  que  julgou  dever  intitular 
0 livro  em  que  as  descreveu,  em  1688:  Confusão 
das  con  fusões.  Comtudo  elle  conhecia  os  menores 
segredos  da  Bolsa,  onde  cinco  vezes  se  arruinou 
c cinco  vezes  se  enriqueceu.»  A ser  assim,  o nome 
d’aquelle  portuguez  não  pode  deixar  de  incluir-se 
na  bibliographia  cambista. 

Cambiona  Ponta  da  costa  do  distr.  de  Ben- 
guella,  prov.  de  Angola,  África  Occidental,  ao 
S da  ponta  Equimina.  E’  amarelleiita  e arenosa, 
e abrem-se  n'ella  ao  nivel  do  mar  tres  furnas 
muito  notáveis.  Também  sa  escreve  Campeona.  || 
Enseada  da  costa  de  Benguella,  prov.  de  Angola, 
comprehendida  entre  as  pontas  Equimina  e Cam- 
peona. Tem  diversas  feitorias  de  pesca  e urzella. 

Cambo.  CouHucnte  da  margem  esquerda  do 
Cuango,  no  limite  E do  distr.  e prov.  de  Angola, 
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África  Occidental.  Nasce  na  serra  de  Talla-Mo- 
gongo,  ao  N do  território  d’este  nome,  e percorre 
uma  extensão  de  cerca  de  156  kilometros. 

Cambo  de  Zunga.  Pov.  do  conc.  de  Golungo 
Alto,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Ango- 
la, África  Occidental,  a 21  k.  ao  E de  Golungo 
Alto. 

Camboa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Esmoriz,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Christovào,  de  Labruja,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Rio  de  Moinhos, 
conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  do  conc. 
de  Calumbo,  distr.’  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Cambôas.  Nome  dado  em  alguns  mappas  anti- 
gos ao  cabo  de  S.  Braz,  do  distr.  e prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

Cambões.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Covões,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 
II  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  de  Ávidos,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de  Braga.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Jorge,  de  Cebola,  conc.  da  Covi- 
lhã, distr.  de  Castello  Branco. 

Cambollo  Cacubamba.  Pov.  do  território  do 
Talla  Mogongo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  o bisp. 
de  Angola,  África  Occidental,  na  margem  direita 
do  rio  Cuango,  no  limite  E da  prov.,  a cerca  de 
7Ü  k.  de  Cassange  e a 108  de  Talla  Mogongo. 

Cambollo  Caquibama.  Pov.  do  território  de 
Talla  Mogongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp. 
de  Angola,  África  Occidental,  na  margem  es- 
querda ds  rio  Cuango,  no  extremo  E da  prov., 
a cerca  de  66  k.  de  Cassange  e a 107  de  Talla 
Mogongo. 

Cambondo.  Pequenas  ilhas  do  rio  Cuanza,  no 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental, próximas  a Muxima  e a cerca  de  150  k. 
de  distancia  da  foz  do  Cuanza.  ||  Pov.  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  do  An- 
gola, África  Occidental.  ||  Pov.  do  conc.  de  Cam- 
bambe,  distr.  de  Loanda,  provincia  de  Angola, 
África  Occidental. 

Cambosinbo  e Camboso.  Duas  povoações  na 
freg.  de  S.  .Miguel,  de  Carreira,  conc.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga. 

Cambotocoto.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Cambra.  Pov.  e freg.  de  S.  Julião,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Vouzella,  distr. 
e bisp.  de  Vizeu;  1:899  hab.  e 438  fog.  Tem  caixa 
post.,  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
do  conc.,  e está  situada  n’um  valle  entre  montes, 
junto  das  nascentes  do  rio  Alfusqueiro.  Era  do 
conc.  de  Oliveira  dos  Frades,  o em  outubro  de 
1871  passou  a ser  do  conc.  de  Vouzella.  E'  do 
padroado  real.  O rei  apresentava  o vigário,  que 
tinha  de  rendimento  7OÍ000  réis,  e o pé  d’altar. 
A terra  é fértil  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  u.®  9,  com  a séde 
em  Lamego.  Em  Cambra  ha  uma  fabrica  de  lani- 
fícios. II  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  do  Préstimo, 
conc.  do  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  Rio  que  rega 
0 valle  de  Cambra,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
c no  mesmo  valle  seguinte  ao  Caima.  V.  este 
nome. 

Cambra  de  Baixo.  Pov.  na  freg-  de  S Julião, 
de  Cambra,  coiic.  de  Vouzella,  distr  de  Vizeu. 

Canibres.  Pov.  e freg.  de  S.  .Martinho,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.,  com.  e bisp.  de  L.amego, 
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distr.  de  Vizeu;  3:357  hab.  e 663  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  couc. 
e está  situada  proxiino  da  ribeira  de  Barosa. 
Era  do  padroado  real.  O vigário  tinlia  405000 
réis  de  renda;  havia  dois  curas  e dois  beneficia- 
dos, tendo  os  curas  60500<1  réis,  com  o pé  d’altar, 
e os  beneficiados  405000  réis  cada  um.  O rio 
Douro  passa  pela  extremidade  N da  freguezia 
A egreja  matriz  é importante;  faz-se  annual- 
inente  uma  romaria  ao  Senhor  dos  Aftlictos,  que 
costuma  ser  muito  concorrida.  A freg.  é bonita, 
muito  povoada  e toda  cultivada.  Na  margem  do 
Douro  tem  boas  quintas.  A terra  é muito  fértil 
em  cereaes,  legumes  e hortaliças;  as  fructas  sào 
em  grande  abuudancia,  muito  variadas  e de  boa 
qualidade.  Produz  e exporta  muito  bom  vinho- 
N’esta  freg.  ha  uma  casa  notável  pela  sua  cran- 
deza  e pelo  seu  local;  é a Casa  da  Corredoura, 
tendo  contígua  uma  grande  quinta  ajardinada. 
A povoação  é muito  pittoresca  e os  habitantes 
muito  laboriosos.  Pertence  á 2.*  div.  mil.,  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  9,  com  a 
séde  em  Lamego. 

Gambuemba.  Regulo  africano  que  durante 
auuos  foi  0 terror  da  Zambezia,  sendo  aprisio- 
nado na  campanha  do  Barué,  em  outubro  de  1902. 

Gambuengue.  Pov.  ao  N do  território  de  Ga- 
langue,  no  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental,  a 110  k.  ao  S E do  Bihé  e 212 
ao  N E de  Caconda. 

Gambullo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gambulo.  Logar  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental.  Mina  de  ouro  aggregado  de  ferro. 

Gambungo  Gambria.  Pov.  da  margem  direita 
do  rio  Lougo,  nas  terras  do  sertão  do  Alto  Libolo, 
África  Occidental.  E’  governada  por  um  soba 
tributário  de  Portugal. 

Gambuno.  Pov.  do  distr.  e com.  de  Mossame- 
des,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occidental, 
ao  S das  terras  do  Nano,  entre  os  rins  Quando  c 
Catape,  a 60  k.  Caconda. 

Gambuto.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gamcopane.  Pov.  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Os  inglezes  chamam-lhe  Mabota. 

Gaméchade.  Pequeno  rio  ou  esteiro  ao  N da 
ponta  Dampierre  ou  Dapierre  na  margem  es- 
querda do  rio  Nuno,  na  costa  e distr.  da  Guiné, 
África  Occidental.  As  suas  margens  são  orladas 
de  bancos  de  areia  ou  lodo  que  descobrem  na 
baixa-mar. 

Gamécoulou.  Pov.  na  embocadura  do  esteiro 
Canezas,  afiluente  da  margem  esquerda  do  rio 
Nuno,  no  distr,  da  Guiné,  África  Occidental. 

Gamelegl.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gamelegl  de  Baixo  e de  Gima.  Duas  po- 
voações do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda 
província  de  Angola,  África  Occidental. 

Gamaleon.  Ponta  ou  cabo  da  costa  SE  da  ilha 
de  Orango,  no  archipelago  de  Bijagoz,  conc.  de 
Bolama,  distr.  da  Guiné,  África  Occidental.  || 
Baixo  situado  a E do  cabo  Gamaleon,  e distante 
d’elle  pouco  mais  de  2.  k.,  África  Occidental. 

Ca.melia.s  (Quiuta  das).  Na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  do  Lumiar,  3.*  bairro  de  Lisboa. 

Gamella.  Na  freg.  de  N.  S.*  da  Salvação  e 
conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa. 


Gamellas  (Quinta  das).  Na  freg.  de  S Miguel 
de  Felgar,  couc.  da  Torre  de  Moucorvo,  distr.  de 
Bragança. 

Gamello.  A f^milia  d’este  appellido  tem  por 
ascendente  D.  Martim  Lourenço  da  Cunha,  de 
quem  foi  filho  D.  Gonçalo  Martins,  o primeiro 
que  fez  uso  do  appellido  de  Gamello.  Tem  por  ar- 
mas, em  campo  de  prata  tres  vieiras  de  azul,  to- 
cadas de  ouro  em  roquete;  timljre,  uma  cabeça 
e pescoço  de  camello  da  sua  côr,  com  duas  argo- 
las azues  nas  ventas;  outros  trazem  meio  camcl- 
lo  por  timbre.  A esta  familia  pertencia  Lopo  Ro- 
drigues Camello,  escrivão  da  camara  d’el-rei  D. 
Sebastião,  a quem  o monarcha  concedeu  em  1576 
0 seguinte  brazão  especial:  Em  campo  verde  uma 
ribeira  de  prata  em  faxa,  entre  uma  estrella  e 
uma  flôr  de  liz  de  ouro  em  contrabanda;  á parte 
direita  um  braço  vestido  de  brocado,  com  a pa- 
lavra liei,  0 qual  está  tirando  da  ribeira  outro 
braço  vestido  de  azul;  timbre  o braço  de  broca- 
do com  uma  estrella  das  armas,  que  lhe  sae  de 
entre  os  dedos.  Na  Nobiliarchia  portugueza,  de 
Villas  Boas,  vem  descripto  o que  deu  origem  a 
este  brazão,  a pag.  252.  da  edição  de  1676.  «Vin- 
do el-Rey  de  Sam  Marcos  para  Tentugal,  quando 
foi  a Coimbra,  achou  cahida  a ponte  por  onde 
avia  de  passar,  & intentando  atravessar  a valia, 
Lopo  Rodrigues  o advertiu  de  que  o passo  era 
fundo,  & perigoso.  Ao  que  ElRey  lhe  disse:  ora 
passai  primeiro.  Assi  o fez  elle,  lançandose  á 
valia  com  o cavallo,  & se  cravou  em  elia  de  ma- 
neira, que  lhe  nam  ficou  de  fora  mais  que  o pes- 
coço, & hum  braço.  O que  vendo  elRey,  gritou 
que  lhe  desse  a mam,  & lhe  pegou  delia  com 
tanta  força,  que  o tirou  salvo  a terra  » 

Gamello  (ü.  Álvaro  Gonçalves).  Prior  do  Hos- 
pital, cargo  em  que  foi  investido  por  D.  João,  o 
Mestre  de  Aviz,  por  ter  D.  Pedro  Alvares  Pe- 
reira, irmão  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  tomado 
0 partido  de  Castella.  Em  1384,  quando  o Mestre 
d’ Aviz  cercou  a villa  de  Torres  Vedras,  uma  par- 
tida de  castelhanos  surprehendeu  o mestre  da 
ordem  de  Christo,  Lopo  Dias  de  Sousa,  e o prior 
do  Hospital,  e levou-os  prisioneiros.  Succedeu  no 
priorado  a Gonçalves  Camello  D.  Lourenço  Es- 
teves  de  Goes.  Álvaro  Gonçalves  Camello  achou- 
se  nas  guerras  de  D.  João  I com  o condestavel 
de  Portugal  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  quem 
era  proximo  parente.  Além  de  prior  do  Crato  na 
ordem  do  Hospital,  foi  alcaide-mór  de  Santarém, 
meirinho-mór  da  Beira  e Traz-os-Montes,  e se- 
nhor de  Atalaya,  Bayão,  Lagea,  Ouguella,  S.  Chris- 
tovão  de  Nogueira,  Pcnella  e outras  terras.  Era 
filho  de  Gonçalo  Nunes  Camello  e de  sua  pri- 
meira mulher  D.  Aldonça  Rodrigues  Pereira; 
neto  paterno  de  Nuno  Gonçalves  Camello  e de 
sua  mulher  D.  Ignez  Martim  Pimentel,  e mater- 
no de  Dom  Ruy  Gonçalves  Pereira  (irmão  do  34.® 
arcebispo  de  Braga  D.  Gonçalo  Pereira)  e de  sua 
2.*  mulher  D.  Elvira  Garcia;  sendo,  aquelle,  filho 
do  Conde  D.  Gonçalo  Pereira,  o «Liberal»,  do 
qual  procede  a Casa  de  Bragança  e outras  casas 
illustres  de  Portugal.  D’elle  se  oceupa  o Padre 
Carvalho  na  sua  Chorographia  Portugueza,  na 
parte  em  que  descreve  o concelho  de  Baião.  Dei- 
xou um  filho,  Álvaro  Gonçalves  Camello,  a quem 
se  refere  o artigo  seguinte. 

Gamello  (Álvaro  Gonçalves).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  védor  da  Fazenda  do  Porto,  que  lhe  deu 
el-rei  D.  João  I,  e senhor  de  Baião,  Lagea,  Ou- 
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guella,  S.  Christovão  de  Nogueira  e Penella.  Era  ' 
tilho  bastardo  de  I).  Álvaro  Gonçalves  Cainello, 
senhor  das  mencionadas  terras.  Casou  com  D.Ignez 
de  Sousa  Chichorro,  a qual  era  filha  de  Martim 
Aftbuso  de  Sousa  Chichorro,  fidalgo  da  Casa  Real 
e senhor  da  Mortagua,  casado  com  D.  Maria  de 
Briteiros,  sua  parenta;  neta,  pelo  lado  paterno, 
de  outro  Martim  Aftbnso  de  Sousa  Chichorro,  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  e de  D.  Aldonça  Anues  de 
Briteiros;  e bisneta,  pelo  mesmo  lado  paterno,  de 
Martim  Aftonso  Chichorro  e de  sua  mulher 
D.  Ignez  Lourenço  de  Sousa,  tronco  dos  Sousas 
Chichorros;  sendo,  aquelle,  filho  bastardo  de  el- 
rei  dc  Portugal  D.  Affonso  III,  que  o legitimou 
no  testamento  com  que  falleceu,  transcripto  na 
Historia  de  Portugal  por  A.  Ennes,  a pag.  289 
do  1.®  vol.,  e a dita  sua  mulher,  D.  Ignez  Lou- 
renço de  Sousa,  filha  de  D.  Lourenço  Soares  de 
Valladares  e de  sua  2.*  mulher  D.  Maria  Mendes 
de  Sousa,  da  illustre  familia  dos  Sousas.  O refe- 
rido Álvaro  Gonçalves  Camello  deixou  da  referi- 
da sua  mulher  os  seguintes  filhos:  Álvaro  Ca- 
mello Pereira,  casado  com  D.  Izabel  Camello  de 
Castello  Branco,  com  geração.  2.®  Fernão  de  Sou-  i 
sa  Camello,  casado,  a 1.*  vez  com  uma  filha  de 
Martim  A.  Rebello,  a 2.*  com  D.  Joanna  de  Sou- 
sa e Alvim,  com  geração,  e a 3.*  com  D.  Brites 
de  Sousa,  também  com  geração;  3.®  Luiz  Alvares 
de  Sonsa  Camello,  que  foi  senhor  de  Baião  e 
mais  terras  de  seupae,  e,  como  elle,  védor  da  Fa- 
zenda do  Porto,  casado  com  D.  Filippa  Coutinho, 
com  geração. 

Camello  (Amaro  Moreira).  Cavalleiro  profes- 
so na  ordem  de  Christo,  muito  versado  na  lição 
da  Historia,  e principalmcnte  cm  genealogia. 
Pelo  espaço  de  vinte  annos,  que  assistiu  em  Por- 
tugal, Castella  e índia,  apezar  de  andar  eqvol-  : 
vido  em  diversos  negocios  seus,  não  deixou  nun-  i 
ca  de  cultivar  o estudo  genealógico,  tomando  por 
empresa  do  seu  trabalho  litterario  a familia  Mas- 
carenhas.  Falleceu  na  segunda  metade  do  seculo 
XVII.  Escreveu  : Memórias  illustres  da  Familia 
Mascarenhas  secunda  Progenitura  de  assinalados  , 
Varoens,  e generosos  Heroes,  dividida  em  quatro  , 
livros,  0 primeiro  dedicado  a D.  Francisco  Mas- 
carenhas do  Conselho  de  Estado  de  Sua  Magesta- 
de,  escripto  em  IG.óO;  o segundo  Livro  dedicado  a 
D.  João  Mascarenhas  terceiro  conde  de  Santa 
Cruz,  em  1651;  o terceiro  Livro  dedicado  a D.  João  ' 
Mascarenhas,  segundo  conde  de  Palma,  em  1654;  j 
o quarto  Livro  dedicado  a D.  Jorge  Mascarenhas 
segundo  conde  de  Serem,  em  1655.  Ficaram  em  ma- 
nuscripto  todos  estes  livros. 

Camello  (Antonio  Moreira).  Formado  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  (/oimbra,  licenciado 
em  Theologia,  commissario  do  Santo  Officio,  e 
abbade  da  egreja  de  S.  Salvador  de  Penedono. 
Era  natural  da  Torre  de  Moncorvo,  fal.  em  1675. 
Foi  muito  instruido  na  erudição  sagrada  e pro- 
fana, e muito  applicado  ao  estudo  da  Geneolo- 
gia.  Escreveu:  Parocho  perfeito,  deduzido  do  tex- 
to santo  e sagrados  Doutores,  para  pratica  de  re- 
ger e curar  almas,  Lisboa  1675.  Compoz  também 
uma  importante  obra  intitulada:  Armas  e Fami- 
lias  de  toda  a Hespànha  com  os  escudos  illumina- 
dos  pela  sua  mão,  e o Tratado  da  Familia  dos 
Mascarenhas.  Estes  manuscriptos  conservavam-se 
na  casa  dos  condes  de  Sabugal. 

Camello  (Fr.  Antonio  de  S.  Bento).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Bento,  doutor  cm  Theologia  pela 
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Universidade,  onde  foi  também  lente  das  cadei- 
ras de  Vespera  da  Escriptura  e de  Gabriel.  N. 
cm  Braga  no  mez  de  outubro  de  1673,  fal.  no 
mosteiro  do  Couto,  a 30  d’outubro  de  1738.  Era 
filho  do  dr.  Francisco  de  Magalhães  e de  Ar- 
changela  Velha.  Professou  no  convento  de  Ti- 
bães,  a 4 de  abril  de  1689.  Foi  abbade  do  con- 
vento de  Santo  Thyrso  em  1710,  reitor  de  Coim- 
bra em  1722,  e um  dos  abbades  mitrados  que 
assistiram  á trasladação  da  princeza  Santa  Joanna 
a 20  de  outubro  de  1711.  O papa  Clemente  XII, 
attendendo  aos  seus  elevados  merecimentos,  o 
ptopoz  em  1737  para  geral  da  sua  ordem,  mas 
pouco  tempo  depois  falleceu.  Deixou  em  manus- 
cripto  um  tratado  philosophico,  com  o titulo:  De 
natura  et  attributis,  ad  mentem  D.  Anselmi.  Foi  o 
primeiro  em  toda  a sua  congregação,  que  seguiu 
a doutrina  de  Santo  Anselmo,  mestre  da  Escola 
Benedictina. 

Camello  (Fr.  Francisco).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Jeronymo.  Foi  mestre  da  capella  do  real 
convento  de  S.  Lourenço  do  Escurial,  e em  1630 
obteve,  por  successão  do  Padre  Thalesio,  a re- 
gência da  cadeira  de  musica  na  Universidade 
de  Coimbra,  em  concurso  publico  de  que  saiu 
vencedor.  Exercendo  este  logar  interinamente, 
como  era  costume  em  todas  as  cadeiras  universi- 
tárias, quatro  annos  depois  requereu  para  scr 
nomeado  definitivamente,  o que  obteve  por  pro- 
visão passada  a 4 de  fevereiro  de  1633.  Parece 
que  fr.  Francisco  Camello  regeu  esta  cadeira 
até  1636. 

Camello  (D.  Gonçalo  Martins).  Foi  o primeiro 
que  usou  do  apppellido  Camello,  que  depois  conti- 
nuou nos  descendentes.  Era  filho  de  D.  Martim 
Lourenço  da  Cunha  e de  sua  mulher  D.  Sandia 
Gareia  de  Baião ; neto  paterno  de  D.  Lourenço 
Fernandes  da  Cunha,  rico-homem,  da  illustre  fa- 
milia dos  Cunhas,  senhores  de  Porabeiro,  e de 
sua  mulher  D.  Maria  Lourenço  de  Maceira,  e 
materno  de  D.  Garcia  Fernandes  de  Penha  e de 
sua  mulher  I)  Thereza  Pires  de  Baião,  (.'asou 
com  D.  Thereza  Annes  Portocarreiro,  da  qual 
teve,  além  d’outros  filhos,  Nuno  Gonçalves  Camel- 
lo e I).  Álvaro  Gonçalves  Camello  (Y-  estenome). 

Camello  (João).  Alguns  chronistas  citam  este 
cscriptor  como  confessor  e capcllão  d'el-rei 
1).  Atfonso  Henriques,  e que  este  monareba  o 
enearregou,  a 13  de  junho  de  1145,  de  escrever 
as  genealogias  das  principaes  familias  do  nosso 
reino,  tratando-o  como  o primeiro  chronista  de 
Portugal.  A sua  obra  intitulava-se : Summario 
das  Familias,  e primeiros  Conquistadores  d'este 
lieyno.  Diz-se,  que  se  encontraram  algumas  folhas 
no  archivo  da  Torre  do  Tombo,  e que  as  trasla- 
dou Gaspar  Alves  de  Louzada,  escrivão  do  refe- 
rido archivo. 

Camello  (João  lAtpes).  Jurisconsulto.  N.  em 
Loures  a 15  de  janeiro  dc  16S9,  ignora-se  a data 
do  fallecimento.  Era  filho  de  Vicente  Nunes  e 
de  Maria  Ijopes.  Foi  educado  em  casa  de  seu  tio 
Sebastião  Dias  Camello,  prior  da  egreja  de  S. 
Martinho  dc  Santarém.  Estudou  no  collegio  dos 
padres  jesuitas  da  mesma  cidade,  então  ainda 
villa,  passando  depois  á Universidade  de  Coim- 
bra, onde  estudou  jurisprudência,  formando-se  a 
10  de  junho  de  1713.  Foi  vigaiio  geral  cm^  San- 
tarém durante  8 annos,  e advogado  em  Lisboa' 
Deixou  em  manuscripto : TractiUus  juridicus  de 
jure  Terti  i per  Queestiones  divisus. 
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Camello  (Leão).  Foi  um  dos  valorosos  milita-  | 
res  que  ficaram  captivos  na  batalha  de  Alcácer-  ; 
Kibir,  cm  4 d’agosto  de  1578.  Levantaram-se  con- 
tra elle,  estando  já  desarmado,  as  phalanges  ini- 
migas, e teria  succumbido,  se  um  chefe  não  viesse 
salval-o  da  morte,  aprisiouando-o.  Esteve  muitos 
aiinos  captivo  cm  Marroco.s,  até  que  foi  resgatado 
por  Antonio  de  Saldanha.  Regressou  então  a Por- 
tugal, onde  falleceu.  Era  um  mathematico  dis- 
tiücto  e muito  versado  na  lingua  arabe.  Durante 
o captiveiro  escreveu,  por  ordem  do  cheritfe  Ma- 
homet,  n’esta  lingua:  Commentarios  sobre  a con-  ' 
quista  do  lieyno  de  Goja,  que  he  no  Certão  dos 
Azenegues.  1 

Camello  ( Casal  do),  Na  freg.  de  Santa  Luzia,  j 
de  Pego,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Camello  Borges  [Antonio  Sieuve  de  Seguier). 
Nasceu  na  cidade  de  Angra  do  Ileroismo  (ilha 
Terceira)  na  casa  solar  dos  Sieuves,  da  qual  foi 
senhor  e possuidor,  bem  como  de  varíos  vinculos,  , 
em  que  succedeu  a seus  paes  João  Sieuve  de  Se-  i 
guier  Camello  Borges  e I).  Geuoveva  Jaciuta 
Leite  Botelho  de  Teive,  de  que  adiante  nos  | 
oceupamos.  Elxerceu  os  cargos  de  presidente  da 
Camara  Municipal  e administrador  do  concelho 
de  Angra  do  Heroismo,  onde  casou  a 1 de  feve- 
reiro do  anno  de  1845  com  D.  Maria  Emilia  Za- 
gallo  Nogueira,  filha  do  juiz  conselheiro  do  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  dr.  Manuel  Joa- 
quim Nogueira,  condecorado  com  as  medalhas 
da  guerra  peninsular,  e de  sua  mulher  D.  Anna 
Justina  Emilia  Zagallo  Freire  do  Amaral.  Do 
seu  matrimonio  houve  os  seguintes  filhos:  1.® 
I).  Maria  Malorye  Sieuve  de  Seguier  Camello 
Borges,  que  nasceu  em  1846  e falleceu  em  teura 
edade;  2.®  D.  Maria  Emilia  Sieuve  de  Seguier 
Camello  Borges,  que  nasceu  em  18l7  e falleceu 
também  em  tenra  edade;  8.®  D.  Leonor  de  Boim 
Sieuve  de  Seguier  Borges,  que  nasceu  em  4 de 
maio  de  1848  em  Angra  do  Heroismo,  onde  casou 
com  Alfredo  Ferreira  de  Campos,  filho  de  Frederico 
Ferreira  de  Campos  e de  sua  mulher  madame  Ma- 
rie  Louisc  Eugénie  de  Thibout,  da  illustre  familia 
Thibout  de  França;  e d’este  seu  matrimonio  houve 
a referida  D.  Leonor  de  Boim  duas  filhas,  a sa- 
ber : D.  Maria  do  Carmo  Sieuve  de  Seguier  e 
Campos,  que  nasceu  em  julho  de  1872  e casou 
com  Augusto  Fournier  Monteiro,  com  geração ; 
e D.  Lydia  Sieuve  de  Seguier  Borges  do  Amaral 
e Campos,  casada  com  o dr.  Eduardo  de  Campos 
(Carcavellos);  4.®  Antonio  Sieuve  de  Seguier 
Camello  Borges,  que  falleceu  em  tenra  edade; 
5.®  D.  Iria  Cotta  da  Malha  Sieuve  de  Seguier 
Borges,  casada  com  José  Maria  Leite  Pacheco; 
com  geração;  6.®  Antonio  Sieuve  de  Seguier  Ca- 
mello Borges  (2.®  do  nome),  senhor  de  vários  vin- 
culos em  que  succedeu  a seus  maiores ; sem  ge- 
ração. Tem  esta  familia  dos  — Ntewees  as  mais 
estreitas  allianças  com  a nobreza  da  referida  ilha 
e orgulha-se  de  a ella  pertencer  o Beato  João 
Baptista  Machado,  decapitado  a 27  de  maio  de 
1617  fóra  dos  muros  da  cidade  de  Omura,  no  Ja- 
pão, martyr  pela  fé  catholica,  e que  a Egreja 
canonisou  cm  1867 ; pois  era  irmão  de  D.  Maria 
Cotta  da  Malha  (8.*  do  nome),  casada  com  Ma- 
nuel do  Rego  da  Silveira,  fidalgo  da  Casa  Real, 
e d’estes  era  6.®  neto  legitimo  o primeiro  men- 
cionado Antonio  Sieuve. 

Camello  Borges  [João  Sieuve  de  Seguier). 
Moço  fidalgo  da  Casa  Real  e cavalleiro  da  or-  1 
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dem  militar  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo, 
sendo-lhe  esta  mercê  conferida  por  el-rei  D. 
João  VI  em  attenção  aos  relevantes  serviços  (jue 
prestou  na  ilha  Terceira  combatendo,  unido  ao 
governador  e capitão  general  dos  Açores,  Sto- 
ckler,  contra  a revolução  de  1820.  Foi  capitão 
das  ordenanças  de  Angra  do  Heroismo,  para 
cujo  cargo  foi  nomeado  por  carta  patente  do 
dito  governador  de  28  de  fevereiro  de  1811  e do 
qual  tomou  posse  a 14  de  dezembro  do  mesmo 
anno  na  sala  das  sessões  da  Camara  Municipal 
ante  a respectiva  vereação.  Foi  também  capitão - 
mór  das  ordenanças  da  villa  da  Praia  da  Victo- 
ria;  e,  como  1.®  vereador  da  referida  camara, 
foi  quem  110  dia  18  de  maio  de  1828  promoveu  em 
.Vugra  a solemne  acclamação  do  infante  D.  Mi- 
guel como  rei  de  Portugal,  ofíiciando  para  esse 
fim  ao  dito  governador  e capitão-general  dos 
Açores.  Pela  sua  adhesão  á causa  miguelista  foi 
preso  pelo  partido  adverso,  processado  e dester- 
rado para  Inglaterra,  d’onde  mais  tarde  pôde 
regressar  á sua  patria.  Foi  senhor  e possuidor 
da  casa  solar  dos  Sieuves,  na  mencionada  ilha, 
onde  nasceu,  e dos  vinculos  de  seus  maiores,  bem 
como  o 8.®  administrador  da  capella  instituida 
em  1592  por  D.  Iria  Cotta  da  Malha,  irmã  de 
sua  7.*  avó  D.  Maria  Cotta  da  Malha  (L*  do  no- 
me), casada  com  Manuel  de  Barcellos  Machado, 
sendo,  aquella  descendente  de  Gonçalo  Anues  de 
Sousa,  fidalgo  da  Casa  Real  e um  dos  primeiros 
jiovoadores  da  referida  ilha,  e o dito  seu  marido 
descendente  de  Martim  Martins  Machado,  o 1.® 
que  usou  d’este  nobre  appellido,  e de  Martim 
Mendes  de  Vasconcellos,  um  dos  quatro  fidalgos 
que  el-rei  D.  João  I mandou  do  continente  á ilha 
da  Madeira  para  casarem  com  as  filhas  de  João 
Gonçalves  da  Camara  Zargo,  descobridor  da  dita 
I ilha  no  anno  de  1419  e 1.®  capitão  donatario  do 
I Funchal.  Era  filho,  o dito  João  Sieuve,  de  Anto- 
' iiio  Manuel  Sieuve  Borges,  senhor  da  dita  casa 
solar,  vinculos  e capella,  e de  sua  mulher  D.  Ma- 
! ria  Joaquina  Camello  Borges ; e,  pelo  lado  pa- 
terno, era  neto  de  Antonio  Sieuve  Borges,  que 
; nasceu  em  Angra  em  1695,  e de  sua  mulher 
I D.  Maria  Josepha  do  Desterro  Corte  Real : 2.® 
neto  de  Antoine  Sieuve,  tronco  da  familia  Sieuve, 
na  ilha  Terceira,  onde  exerceu  o cargo  de  côn- 
sul da  França,  d’onde  era  natural,  e onde  casou 
com  D.  Maria  Josepha  de  Menezes  Côrte  Real, 
a qual  era  descendente  da  nobre  familia  dos 
Borges,  da  mesma  ilha,  e dos  illustres  Maloryes, 
de  Chester  e York;  3.®  neto  de  outro  Antoine 
Sieuve  e de  sua  mulher  madame  Madeleiue  de 
Seguier,  ambos  naturaes  da  cidade  de  Marselha. 
Casou  — 0 mesmo  João  Sieuve  — duas  vezes  : 
a primeira,  com  D.  Genoveva  Jacinta  Leite 
Botelho  de  Teive,  filha  de  José  Leite  de  Teive  e 
São  Payo  e de  sua  mulher  D.  Genoveva  Jacinta 
de  Lacerda  Borges;  e a segunda  vez,  com  D.  Ger- 
trudes  de  Menezes  de  Lemos  e Carvalho,  filha  de 
José  de  Menezes  de  Lemos  e Carvalho  e de  sua 
mulher  D.  Benedicta  Quiteria  da  Rocha  de  Sá 
Coutinho.  Do  1.®  matrimonio  houve  os  seguintes 
filhos:  1.®  D.  Maria  José  Sieuve  de  Seguier  Ca- 
mello Borçes,  a qual  casou  com  João  Borges  do 
Cauto  e Silveira,  fidalgo  da  Casa  Real,  com  ge- 
ração; 2.®  Antonio  Sieuve  de  Seguier  Camello 
Borges,  casado  com  D.  Maria  Emilia  Zagallo  No- 
gueira, com  geração  (V.  aquelle  nome);  3.®  D.  Ma- 
ria Augusta  Sieuve  de  Seguier  Camello  Bor- 
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ges,  casada  com  o dr.  Rodrigo  Zagallo  No- 
gueira, com  geração;  4.®  doão  Sieuve  de  Seguier 
Oamello' Borges,  1.”  verificador  da  alfaudega  de 
fjonta  Delgada,  casado  com  D.  Margarida  Leite 
ISotelho  de  Teive,  com  geração;  5.®1).  Gcnoveva 
Sieuve  de  Seguier  Camello  Itorges,  que  falleceu 
em  tenra  edade.  Do  2.®  matrimonio  houve  os  se- 
guintes filhos  : 1.®  José  Maria  Sieuve  de  Mene- 
zes Camello  Borges  (V.  este  nome);  2.®  Fran- 
cisco Sieuve  de  Menezes  Camello  Borges,  que  foi 
thesoureiro  da  alfandega  de  Angra  do  Heroismo 
e casado  com  D.  Francisca  de  Lemos,  com  ge- 
ração- 

Camello  Borges  (José  Maria  Sieuve  de  Me- 
neses). 1.®  conde  e 1.®  visconde  de  Sieuve  de  Me- 
nezes. Formou-se  em  direito  na  Universidade  de 
Coimbra,  e foi  deputado  ás  cortes  em  varias  le- 
gislaturas, par  do  reino  e governador  civil  de 
Angra  do  líeroismo,  onde  nasceu  a 20  de  novem- 
bro de  1826.  Era  filho  de  João  Sieuve  de  Seguier 
Camello  Borges  e de  sua  segunda  mulher  1).  Ger- 
trudes  de  Menezes  de  Lemos  e Carvalho.  Casou 
com  D.  Anna  Martins  Pamploua  de  Menezes,  1.* 
condessa  de  Sieuve  de  Menezes  e actual  senhora 
do  palacio  de  S.  Pedro,  na  dita  cidade,  no  qual 
succedeu  a seus  paes  Raymundo  Martins  Pain- 
plona  e D.  Maria  líenedicta  de  Menezes  de  Lemos 
e Carvalho.  Do  seu  matrimonio  houve  os  seguin- 
tes filhos:  1.®  Raymundo  Sieuvelde  Menezes  Ca- 
mello Borges,  casado,  com  geração  (V.  este  nome): 
2.®  D.  Maria  Sieuve  de  Menezes,  condessa  do  Hego 
Botelho  pelo  seu  casamento  com  Antonio  do  Rego 
lloltrcman,  1.®  conde  do  referido  titulo,  antigo  par 
do  reino  electivo,  filho  de  João  Manuel  do  Rego 
Botelho  de  Faria  e de  sua  mulher  D.  Narciza 
Ribeiro  da  Costa  lloltrcman.  Teem  os  condes  de 
Rego  Botelho  dois  filhos,  a saber:  D.  Margarida 
do  Rego  Botelho  de  Faria,  viscondessa  de  Agual- 
va  pelo  seu  casamento  com  o 1.®  visconde  do  mes- 
mo titulo.  Jacinto  Carlos  da  Silva,  actual  presi- 
dente da  camara  municipal  de  Angra  do  llerois- 
mo,  com  geração;  e João  Baldaya  Sieuve  do  Rego 
Botelho  de  Faria. 

Camello  Borges  (Raymundo  Sieuve  de  Mene- 
zes). 2.®  conde  de  Sieuve  de  Menezes.  Exerceu  o i 
cargo  de  governador  civil  do  districto  de  Angra 
do  Heroismo  em  1903  e 1904.  Nasceu  em  Angra, 
no  palacio  de  S.  Pedro,  e é filho  dos  1.®‘  condes 
do  referido  titulo.  Casou  na  dita  cidade  com 
D.  Genoveva  de  Bettencourt  de  Vasconcellos  e 
Lemos,  actual  2 * condessa  de  Sieuve  de  Mene- 
zes, a qual  é filha  de  Vital  de  Bettencourt  de 
Vasconcellos  e Lemos,  senhor  da  casa  e vinculo 
da  Madre  de  Deus,  na  ilha  Terceira,  e de  sua  * 
mulher  I).  Maria  Serafina  do  Carvalhal;  neta  pa- 
terna de  Simão  do  Carvalhal  da  Silveira,  fidalgo 
da  Casa  Real,  e de  sua  mulher  D.  Maria  da  Ma- 
dre de  Deus  de  Bettencourt  de  Vasconcellos  e 
Lemos,  senhora  da  dita  casa  e vinculo;  e mater- 
na de  João  do  Carvalhal  da  Silveira,  fidalgo  da 
Casa  Real  e administrador  do  vinculo  dos  Car- 
valhaes  na  referida  ilha,  e de  sua  mulher  D.  Ge- 
noveva Jacinta  Leite.  Do  seu  matrimonio  tem  os 
seguintes  filhos:  D.  Maria  Benedicta  Sieuve  de 
.Menezes  e Lemos  de  Carvalho  de  Sá  Coutinho 
Bettencourt,  casada  com  Manuel  Victoriuo  de 
Bettencourt,  do  conselho  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima e medico-cirurgião  pela  escola  de  Lis- 
boa, com  geração;  e D.  José  Maria  Sieuve  de  Me- 
nezes, 0 qual  foi  agraciado  em  1901  com  o foro 
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de  moço  fidalgo  da  Casa  Real  e com  o titulo  de 
Dom,  que  possuiram  muitos  dos  seus  aiPepas- 
sados. 

Camello  Cimeiro  e Camello  Fundeiro.  Duas 
povoações  na  freg  de  N.  S.*  da  Nazareth,  de 
Coentral,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  districto  de 
Leiria. 

Camello  Lampreia  (Joào  de  Oliveira  de  Sá). 
Ministro  plenipotenciário  de  Portugal  no  Rio  de 
Janeiro.  Começou  a sua  carreira  diplomática  em 
1883.  Sendo  nomeado  addido  á embaixada  da 
Suécia,  não  chegou  a partir  para  aquelle  paiz, 
por  ficar  em  tirocinio  no  ministério  dos  estrangei- 
ros até  ser  nomeado  2.®  ofticial,  indo  depois  para 
Roma  como  2.®  secretario  da  embaixada  junto  ao 
Vaticano,  d’onde  pas- 
sou para  Madrid,  vol- 
tando a Roma  na  qua- 
lidade de  secretario 
junto  ao  governo  do 
Humberto.  Nos 
ÍB^  principios  do  anno  de 

í y ■ nomeado  1.® 

secretario  da  embai- 
xada do  Brazil,  sendo 
embaixador  o fallecido 
estadista  Thomaz  Ri- 
beiro; e ficou  enearre- 
g.ado  dos  negocios  de 
Portugal,  quando  este 
ministro  regressou  a 
Portugal;  mais  tarde, 
pela  retirada  para  a 
_ _ _ Europa  do  então  mi- 

Juão  de  Oliveira  de  Sã  Camello  "i®!!"®  AntOnio  Enncs, 
Lampreia  tanibem  ficou  encarre- 

gado d'aquelle  cargo. 
No  tempo  que  se  demorou  no  Kio  de  Janeiro,  rece- 
beu sempre  do  presidente  Campos  Salles  e de  to- 
da a colonia  portugueza  as  maiores  demonstra- 
ções de  sympathia  e consideração.  Por  decreto 
de  8 de  setembro  de  1900  foi  nomeado  enviado 
extraordinário  e ministro  plenipotenciário  na  Ke- 
publica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  e partiu 
para  o Rio  de  Janeiro  em  1 de  outubro,  onde 
chegou  a 17  do  referido  mez,  tomando  em  segui- 
da posse  do  seu  novo  logar  e a gerencia  da  res- 
pectiva legação.  A 3 de  dezembro  de  1901  veiu 
a Lisboa  em  goso  de  licença,  voltando  ao  Rio  de 
Janeiro  a 16  de  junho  de  1902,  a reassumir  as 
suas  funeções.  A 5 de  dezembro  d’este  anno,  vol- 
tou a Lisboa.  O sr.  Camello  Lampreia  tem  a car- 
ta de  conselho,  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de 
N.  S.*  da  Conceição,  a grã-cruz  da  de  Izabel  a Ca- 
tholica,  e outras  distiiicções  honorificas,  conce- 
didas pelo  papa  Leão  XIII  e pelo  rei  Humberto, 
de  Italia. 

Camello  e Mello  (Gaspar).  Foi  capitão  de  or- 
denanças na  ilha  Terceira,  onde  nasceu  em  1671. 
Era  filho  de  José  de  Sousa  Pacheco  e Mello  e 
de  sua  mulher  D.  Catharina  de  Sousa  de  Miran- 
da; neto  paterno  de  Gaspar  Camello  Pereira,  que 
foi  sargeuto-mór  e ouvidor  da  referida  villa,  e 
de  sua  mulher  D.  Leonor  Pacheco  de  Mello,  se- 
nhora e administradora  de  vários  vinculos  na 
dita  ilha;  2.®  neto  de  André  de  Sousa  Pereira  e 
de  sua  2.*  mulher  D.  Maria  Monteiro  Dias  de 
Linhares;  e 3.®  neto  de  Gaspar  Camello  do  Re- 
go e de  sua  mulher  D.  Catharina  Cardoso  Evan- 
gelho de  Barcellos  (V.  aquelle  nome).  Casou  a 
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11  dc  setembro  de  1710  cm  Aiif^ra  do  lleroisino 
com  I).  Joanna  Josepha  Sotto  Mayor,  filha  unica 
e herdeira  de  Nicolau  Mendes  de  Vasconccllos, 
fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua  mulher  D.  Izabel 
Josepha  Sotto  Mayor,  seudo  esta  jd  viuva  do  dr. 
Diogo  llolete.  Do  seu  matrimonio  houve  um  fi- 
lho, Matheus  José  Pereira  Cainello  e Mello,  que 
foi  capitào  de  ordenanças  de  Angra  do  Heroismo, 
onde  nasceu  cm  1722  e onde  casou  em  1743  com 
I).  Francisca  do  Rosário  Côrtc  Real,  da  qual 
deixou  uma  filha  unica  e herdeira;  I).  Maria  Joa- 
quina  Camello  Borges,  que  casou  com  Antonio 
Manuel  Sieuve  Borges,  do  qual  deixou  geraçào. 
V.  Camello  Borges  (João  Sieuve  de  Seguier). 

Camello  Pereira  (Fernão).  Foi  um  dos  mais 
distinctos  fidalgos,  que  do  continente  do  rei- 
no foi  para  a ilha  de  S.  Miguel.  Era  filho  de  Ál- 
varo Camello  Pereira  e de  sua  mulher  D.  Izabel 
Camello  de  Castello  Branco.  Casou  com  D.  Bri- 
tes Cordeiro,  filha  de  Pedro  Cordeiro,  o primei- 
ro que  usou  d’este  nobre  appellido,  e que  foi  de 
Paris  para  a referida  ilha,  onde  fixou  a sua  resi- 
dência, em  Villa  Franca  do  Campo,  e onde  casou; 
neta  paterna  de  Gonçalo  d’Ornellas  Paim,  tam- 
bém denominado  Gonçalo  de  Teive,  que  foi  ca- 
pitào d'el-rei  de  França,  c do  qual  se  oceupa  o 
padre  Cordeiro  a pag.  127  do  2.*  volume  da  sua 
Historia  Insulana.  Do  seu  matrimonio  houve  os 
seguintes  filhos;  Diogo  Camello  Pereira,  casado, 
com  geração,  e Gaspar  Camello  Pereira,  que  casou 
com  1).  Brites  Jorge  Borges,  na  mencionada  ilha, 
também  com  geração. 

Camello  do  Rego  (Gaspar).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  natural  da  ilha  de  S.  Miguel.  Era  filho  do 
licenciado  Gonçalo  do  Rego  Baldaya,  fidalgo  da 
Casa  Real,  e de  sua  mulher  I).  Brites  (ou  D.  Bea- 
triz) Camello  Pereira;  neto  paterno  de  Gonçalo 
do  Rego  e de  sua  primeira  mulher  D.  Maria  Bal- 
daya, da  illiistre  familia  dos  Baldayas  do  Porto, 
c materno  de  Gaspar  Camello  Pereira  e de  sua 
mulher  D.  Brites  Jorge  Borges.  Casou  na  ilha 
Terceira,  na  villa  da  Praia  da  Victoria,  com 
D.  Catharina  Cardoso  Evangelho  de  Barcellos, 
filha  de  Álvaro  Cardoso  e de  sua  mulher  D.  Apo- 
lonia  Evangelho  de  Barcellos.  Do  seu  matri- 
monio houve  os  seguintes  filhos  : André  de 
Sousa  Pereira,  o qual  falleceu  cm  1621,  tendo 
casado  com  D.  Maria  Monteiro  Dias  de  Linhares 
da  qual  deixou  geração;  D.  Izabel  de  Sousa  Pe- 
reira, que  fez  instrumento  de  nobreza  no  anuo 
de  1601,  e foi  casada  com  Manuel  da  França  Ma- 
chado, também  com  geração. 

Camellos.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Folhada,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Camelo.  V.  Camello. 

Camembra.  Pov.  do  cone.  dc  Ambaca,  distr. 
dc  Loanda,  prov.  dc  Angola,  África  Occidental. 

Camembe.  Pov.  do  cone.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camenasse.  Reino  de  gentios  do  6.®  distr.  da 
prov.  ou  região  dos  Bellos,  em  Timor,  Oceania. 

Camesse.  Pov.  do  cone.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camição.  Logar  na  freg.de  S.  Pedro,  de  Bc- 
berriqueira,  cone.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Camicombi.  Pov.  do  cone.  dc  Ambaca,  distr. 
dc  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  tlccidental. 

Camiconga.  Pov.  do  conc.  do  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  dc  Angola,  África  Occidental. 


Camicoxe.  Rio  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. Nasce  no  território  de  Dembos,  e lança- 
se  na  margem  direita  do  rio  Lefua,  confluente  do 
Daude,  3 k.  abaixo  da  pov.  denominada  Benguc. 
Corre  de  N E para  S O. 

Camidiota.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gamijü.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  dc 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camilla  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro  da 
Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  districto  dc 
Lisboa. 

Camillo  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Vicente, 
conc.  dc  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Camimia.  Duas  povoações  do  conc.  de  Am- 
baca. distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental. 

Gamingua.  Monte  na  margem  esquerda  do 
Cuanza,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental,  a E de  Cambarnbe.  ||  Pov.  da 
margem  direita  do  Cuanza,  no  territorio  de  Son- 
go  Pequeno,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental,  a 195  k.  ao  S E de  Pungo-An- 
dongo  e a 75  k.  ao  N das  terras  do  sertão  de  An- 
dulo. 

Gaminguella.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  provincia  de  Angola,  África 
Occidental. 

Gaminha.  Familia  que  procede  d’uns  fidalgos 
da  Galliza,  que  tiveram  o seu  solar  cm  Caminha, 
de  que  fôram  senhores,  e de  que  tomaram  o ap- 
pellido. Tem  por  armas,  em  campo  vermelho  tres 
trancas  de  prata,  em  banda,  guarnecidas  de  ou- 
I ro  com  suas  aldrabas  do  mesmo  metal:  timbre  um 
braço  vestido  de  azul  com  uma  aldraba  do  escu- 
do na  mão.  Este  brazão  o concedeu  el-rei  de 
Castella  D.  Sancho  II  a um  cavallciro  d’este  ap- 
pellido, em  memória  d’um  feito  heroico  por  elle 
praticado  no  cerco  da  villa  de  Penafiel,  do  reino 
da  Galliza,  entrando  com  o maior  valor  no  cas- 
tello,  oceupado  pelos  moiros,  e quebrando  as 
trancas  e as  aldrabas  d’uma  porta,  que  abriu  aos 
christãos,  franqueando-lhes  a entrada,  ficando, 
assim  victoriosos.  Os  que  descendem  de  João 
Caminha  teem  mais  uma  setta  de  ouro  em  chefe. 
No  tempo  d’ el-rei  D.  Fernando  passaram  a Por- 
tugal, para  o servirem  na  guerra  contra  el-rei 
D.  Henrique,  o bastardo  Fernão  Caminha  e seus 
filhos,  pelo  que  receberam  muitas  mercês,  a terra 
de  Santo  Estevão  e outros  bens  em  Valença  do 
Minho. 

Gaminha  (D.  Álvaro  de  Sotto  Maior,  conde  de). 
Era  filho  de  Pedro  Alvares  de  Sotto  Maior,  fi- 
dalgo gallego,  visconde  de  Tuy,  que  passou  ao 
serviço  de  Portugal,  e a quem  D.  Affonso  V fez 
conde  de  Caminha.  Nasceu  em  Faro,  mas  igno- 
ram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimento. 
Fez  parte,  como  capitão-mór,  da  armada  que  em 
1470  ou  1471  João  de  Santarém  e Pedro  de  Es- 
cobar  descobriram  a ilha  de  S.  Thomé.  Em  1486 
um  seu  inimigo,  chamado  João  Dagualda,  escu- 
deiro, denunciou-o  como  conspirador  contra  a 
vida  de  D.  João  II.  Essas  accusaçòes  eram  sem- 
pre terríveis,  mas  o conde  de  Caminha  pôde  pro- 
var a sua  innocencia,  e João  Dagualda  foi  cas- 
tigado como  calumniador,  sotfrendo  o supplicio 
de  ser  esquartejado  cm  Salvaterra.  Mais  tarde, 
em  1493,  foi  dada  ao  conde  de  Caminha  a capi- 
tania da  ilha  de  S.  Thomé,  de  que  estava  de 
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posse  desde  1490  João  Pereira,  sendo-lhe  entre- 
gues pelo  referido  monarchaT).  João  II  os  íilkos 
menores  de  ambos  os  sexos,  que  se  tiraram  aos 
judeus  hespanhoes  que  se  haviam  refugiado  em 
Portugal. 

Caminha  (Antonio  José).  Oflicial  da  armada, 
cavalleiro  das  ordens  militares,  da  Torre  Espa- 
da, N.  S.*  da  ('onceiçâo,  e de  S.  Bento  de  Aviz. 
Nasceu  em  Lisboa  a 24  de  janeiro  de  1834  e fal- 
leceu  a 19  de  janeiro  de  1871.  Era  filho  de  Por- 
firio  Antonio  Caminha,  também  oflicial  da  ar- 
mada, e de  D.  Marianna  José  Botto  Caminha. 
Assentou  praça  de  aspirante  a guarda  marinha 
de  3.*  classe  em  27  de  abril  de  1847,  passou  á 2.* 
classe  em  18  de  outubro  de  1850,  e á 1.*  classe 
em  3 de  junho  de  1852.  No  dia  9 de  julho  de 
1853  completou  o curso  de  marinha  como  volun- 
tário. Foi  promovido  a 2.®  tenente  em  1850  e a 
1.®  tenente  em  1867.  Exerceu  as  funcções  de  sub- 
inspector  da  Cordoaria  Nacional  de  agosto  de 
1858  a março  de  1859.  Permaneceu  em  Macau  de 
1860  a 1870,  como  commandante  das  lorchas  e 
navios  de  guerra  ali  estacionados.  Era  oflicial 
valente  e destemido,  como  se  vê  das  seguintes 
distincçòes  : Por  portaria  de  28  de  setembro  de 
1855,  sendo  ainda  guarda  marinha,  foi  louvado 
porque  de  seis  embarcações  aprisionou  dez,  quei- 
mando as  povoações  onde  os  piratas  se  juntavam 
em  Macau,  Timor  e Solor,  o que  fez  com  outro 
oflicial  da  mesma  graduação  e um  2.®  tenente. 
Mais  tarde,  por  este  mesmo  feito,  e por  decreto 
de  30  de  março  de  1859  foi  nomeado  cavalleiro 
da  ordem  da  Torre  e Espada.  Em  8 de  agosto  de 
1866  foi  agraciado  com  o grau  de  cavalleiro  da 
ordem  militar  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa,  pelos  bons  serviços  prestados  em 
.Macau,  na  qualidade  de  commandante  das  lor- 
chas de  guerra,  em  vários  encontros  com  os  pi- 
ratas. Em  16  de  julho  de  1867  foi-lhe  concedido 
0 grau  de  cavalleiro  da  ordem  militar  de  S.  Bento 
de  Aviz.  Em  18  annos  de  serviço  como  oflicial  de 
marinha,  não  se  podia  fazer  carreira  mais  bri- 
lhante, a qual  não  pôde  ser  continuada  pelo  pre- 
maturo fallecimento  aos  37  annos  de  edade. 

Caminha  (Antonio  Lourençoj.  Cavalleiro  da 
ordem  de  S.  Thiago ; foi  durante  muitos  annos 
professor  de  Khetorica  e Poética,  primeiro  em 
Ourique,  e depois  em  Lisboa,  sendo  finalmentc 
nomeado  por  D.  João  VI  oflicial  da  Bibliotheca 
publica  da  capital,  com  o ordenado  de  300i^000 
réis,  como  remuneração,  segundo  se  diz,  do  do- 
nativo que  fizera  áquelle  estabelecimento  d’uma 
porção  de  livros  velhos,  e alguns  manuscriptos, 
que  elle  qualificava  de  rarissimos.  Falleceu  em 
junho  de  1831,  em  edade  muito  avançada.  Das 
obras  que  escreveu,  ou  que  publicou  em  seu  nome, 
conta-se  o opusculo  ácerca  da  antiguidade  da 
imagem  do  Senhor  dos  Passos  da  Graça,  que  lhe 
valeu  ser  preso,  e estar  uns  poucos  de  mezes  no 
Limoeiro.  Os  folhetos  fôram  supprimidos.  Na  opi- 
nião de  Innocencio  da  Silva,  como  se  lê  no  vol.  i 
do  Diccionario  bibliographico,  a pag.  189,  não 
houve  motivo  para  tauto  rigor,  porque  aquelle 
escripto  seria  na  realidade  inepto,  e mesmo  con- 
siderado por  muita  gente  como  um  aggregado  de 
parvoices,  mas  não  parece  que  pudesse  ser  con- 
siderado como  crime.  Os  outros  livros  que  apre- 
sentou seus  e como  editor,  são  : Obras  poéticas, 
dedicadas  ao  e Ex.'^”  sr.  Antonio  José  de 

Vasconcellos  e Sousa,  conde  da  Calheta,  etc  , tomo\, 
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Lisboa,  1784;  tomo  ii,  dedicado  ao  111.'“*  e J7eu.'®® 
sr.  .José  Pedro  Hasse  de  Belem,  etc.,  Lisboa,  1788; 

[ Lelio,  ou  dialogo  sobre  a amizade,  dedicado  a Tito 
’ Ponyronio  Attico,  traduzido  em  portuguez  (com  o 
texto  em  frente),  Lisboa,  1785 ; Ode  consagrada 
á morte  do  Serenissimo  Senhor  D.  José  Principe 
do  Brazil,  Lisboa,  1788,  por  A.  L C.;  Écloga  pas- 
toril á morte  do  Senhor  D.  José,  Principe  do  Brazil, 
I Lisboa,  1788;  saiu  com  as  mesmas  iniciaes ; 

I Verdadeira  origem  e antiguidade  da  Venera\el 
i Imagem  do  Senhor  dos  Passos  da  Graça,  Lisboa, 
1799;  Elogio  que  o amor,  a fidelidade,  e a grati- 
I dão  consagram  ao  muito  alto  e poderoso  Senhor 
D.  João,  Principe  Regente,  Lisboa,  1799  ; houve 
depois  duas  edições  differentes,  ambas  em  1807. 
Publicou  ainda  em  diversos  tempos,  outros  opús- 
culos em  prosa  e em  verso.  Caminha  editou  tam- 
bém muitos  volumes,  de  chamados  inéditos,  com 
que  adquiriu  por  vezes  consideráveis  lucros,  por- 
que fazia  os  edições  por  subscripção,  sendo  muito 
elevado  o preço  da  assignatura  De  envolta  com 
as  obras  dos  autores  dos  inéditos,  iam  também 
algumas  d’elle  proprio,  por  que  não  tinha  escrú- 
pulo em  commetter  estas  fraudes  litterarias. 

Caminha  (Bartholomeu  de).  Formado  cm  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra,  professor 
de  Jurisprudência  Cesarea,  e advogado  em  Lis- 
boa. Viveu  no  século  xvii.  Escreveu  juntamento 
com  0 dr.  Manuel  Alvares  Pegas:  AUegação  de 
Direito  em  favor  de  D.  Agostinho  de  Lenccutre 
sobre  a successão  da  casa  de  Aveiro,  Lisboa  1666. 
Escreveu  também:  AUegação  por  D.  Antonio  Soa- 
I res  de  MeUo  sobre  a restituição  do  senhorio  eju- 
, risdicção  da  vüla  de  Punhete,  e tudo  o mais  a eUa 
pertencente,  sem  logar  nem  anno  de  impressão. 

Caminha  íGregorio  Martins).  Jurisconsulto 
; no  reinado  de  D.  João  III,  e advogado  da  Casa 
da  Supplicação.  Foi  natural  de  Lisboa.  Publicou: 
; Tratado  da  fórma  dos  libeUos.  E da  fôrma  das 
allegaçòes  judiciaes.  E fórma  de  proceder  no  juizo 
\ secular  e ecclesiastico.  E da  Jórma  dos  contractos 
I com  sua  glosa  e cotas  de  direito,  Coimbra,  1549. 
Houve  mais  edições;  Coimbra,  1558;  Braga,  1567; 
Lisboa,  1578;  Coimbra,  1592;  addicionado  por 
João  Martins  da  Costa.  Lisboa,  1608;  idem,1621; 
' idem,  1680;  Coimbra,  1701;  idem,  em  1764;  com 
notas  de  João  Martins,  Coimbra,  1824.  Este  tra- 
. tado  só  toi  reformado  e ampliado  muito  mais  tarde 
pelo  jurisconsulto  José  Homem  Correia  Telles. 

I Caminha  (D.  Miguel  Luiz  de  Menezes,  l.°  du- 
I que  de).  Era  filho  do  5.®  marquez  e 1.®  duque  de 
Villa  Real.  Succedeu  a seu  pae,  ficando  6.®  mar- 
quez de  Villa  Real,  5.®  conde  de  Alcoutim  e Va- 
lença,  e 8.®  capitão  general  da  praça  de  Ceuta, 
que  governou  por  muitos  annos.  Foi  feito  duque 
' de  Caminha  por  el-rei  D.  Filippe  em  1620,  e 
quando  falleceu,  em  10  de  agosto  de  1637,  deixou 
herdeiro  d’esse  titulo  seu  sobrinho,  de  egual 
nome,  que  foi  o 2.®  e ultimo  duque  de  Caminha. 

Caminha  ( D.  Miguel  Luiz  de  Menezes,  2.®  du- 
que de).  Era  filho  do  7.®  marquez  de  V'^illa  Real,  e 
I sobrinho  do  1.®  duque,  a quem  succedeu  no  titu- 
lo por  mercê  de  D.  Filippe,  confirmada  por 
I D.  João  IV’^  a 14  de  maio  de  1611.  Por  este  tem- 
po tramava-se  uma  conspiração  contra  o novo  so- 
berano 0 a favor  de  Castella.  O principal  cons- 
pirador era  o arcebispo  de  Braga,  D.  Sebastião 
de  Mattos  Noronha,  que  convidou  o marquez  dc 
Villa  Real,  o conde  de  Armamar,  I).  Agostinho 
Manuel  de  Vasconcellos,  o inquisidor  geral 
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I).  Francisco  e outros  fidalgos.  O marquez  de  Villa 
Real  falou  a seu  filho  a este  respeito,  c encon- 
trou a mais  decidida  opposição.  O duque  de  Ca- 
minha tentou  dissuadil-o  de  semelhante  proposi- 
to,  lembrando-lhe  o longo  captiveiro  que  os  por- 
tuguezes  haviam  soffrido,  os  juramentos  presta- 
dos ao  novo  monarcha,  e quanto  mais  nobre  o 
valoroso  seria  perder  a vida  em  defeza  da  patria 
do  que  concorrerem  para  a sujeitar  outra  vez  ao 
oppressor  dominio  estrangeiro.  Nào  houve  meio 
de  convencer  os  revoltosos,  e a conspiração  pro- 
seguiu,  até  que  foi  descoberta,  por  denuncia  de 
Luiz  Pereira  de  Barros,  contador  da  fazenda,  a 
quem  tainbem  haviam  falado,  e que  tudo  de- 
clarou a D.  João  IV.  Esta  dcnuucia  ficou  depois 
confirmada  por  mais  testemunhas  que  se  chama- 
ram e interrogaram,  e então  logo  se  passaram 
ordens  severas  para  a prisão  dos  criminosos.  An- 
tonio  Saldanha  e Pedro  de  Mendonça  tiveram  o 
encargo  de  prender  o duque  de  Caminha,  que 
era  um  dos  indigitados,  por  ser  filho  do  marquez 
de  Villa  Real.  0 duque  foi  preso  no  dia  28  de 
julho,  quando  se  dirigia  ao  paço,  e conduzido  pa- 
ra a torre  de  S.  Vicente  de  Belem.  O arcebispo 
de  Braga  ficou  encerrado  na  Torre  de  S.  Julião 
da  Barra.  Da  prisão  escreveu  o duque  de  Cami 
nha  uma  carta  e el-rei  confessando  a sincerida- 
de do  delicto,  que  era  o não  ter  denuneiado  seu 
pae,  porque  elle  nào  adherira  á conjuração  e ser- 
vira sempre  o seu  rei  com  a maior  fidelidade. 
Não  houve  razões  que  convencessem  o monar- 
cha, nem  as  lagrimas  e rogativas  da  duqueza  de 
Caminha,  D.  Julianna  de  Faro,  protestando  ain- 
nocencia  de  seu  marido,  rojando-se  aos  pés  do 
monarcha  juntamente  com  sua  mãe,  a condessa 
de  Faro,  conseguiram  alcançar  o perdão.  O ar- 
cebispo do  Lisboa,  I).  Rodrigo  da  Cunha,  ainda 
tentou  um  ultimo  esforço  para  salvar  o duque, 
dirigindo-se  á rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  que 
lhe  respondeu  seceamente  que  a maior  prova 
que  lhe  podia  dar  de  quanto  respeitava  a sua  di- 
gnidade e os  seus  predicados,  era  guardar  se- 
gredo de  tão  indigna  supplica.  Estando  final- 
mente  perdidas  todas  as  esperanças,  no  dia  28 
de  agosto  o duque,  seu  pae,  o conde  de  Arma- 
mar  e outros  fidalgos  fôram  transferidos  para 
umas  casas  no  Rocio,  c na  manhã  seguinte  subi- 
ram ao  patibulo  que  se  havia  levantado  ali  pro- 
ximo,  onde  as  cabeças  lhes  fôram  decepadas.  De 
todos  os  conspiradores  era  o duque  de  Caminha 
0 unico  que  inspirava  sympathia,  c o povo  bem 
0 demonstrou,  porque  ao  passo  que  enchia  de 
maldições  os  suppliciados,  couservou-se  em  si- 
lencio e respeitoso  durante  a execução  do  duque. 
E assim  falleceu  este  fidalgo  pelo  erime  de  não 
querer  denunciar  seu  pae,  preferindo  morrer  do 
que  tornar-se  parricida.  O titulo  de  duque  de 
Caminha  ficou  para  sempre  extincto,  assim  como 
0 de  Armamar  e o de  Villa  Real.  Os  bens  da 
casa  de  Villa  Real  e de  Caminha,  que  fôram  con- 
fiscados, constituiram  uma  parte  da  Casa  do  In- 
fantado, instituida  por  D.  João  IV  em  favor  de 
seu  filho,  0 infante  D.  Pedro.  Os  actuaes  fidalgos 
d’c8te  ultimo  titulo,  pertencem  a outra  familia. 
O facto  da  morte  do  duque  de  Caminha  deu  as- 
sumpto ao  fallecido  escriptor  Pinheiro  Chagas 
para  os  romances  históricos  A mascara  vermelha 
e O juramento  da  duqueza.  Sobre  o mesmo  as- 
sumpto também  se  representou  no  theatro  de 
D.  Maria  um  drama  em  5 actos.  com  o titulo  A 


duqueza  de  Carninlu,  de  que  era  autor  Antonio 
de  Sousa  o Vasconcellos,  e que  foi  uma  das  glo- 
rias da  fallecida  actriz  Emilia  das  Neves,  em  cujo 
beneficio  se  realisou  a primeira  representação,  a 
10  de  novembro  de  1877. 

Caminha  (Nuno).  Advogado,  que  no  século 
xviri  foi  viver  para  Madrid,  onde  exerceu  a sua 
profissão,  e publicou  muitas  das  suas  allegações 
em  causas  eiveis. 

Caminha  {'Pedro  de  Andrade).  V.  Andrade 
Caminha. 

Caminha  (Pero  Vaz  de).  Pero  ou  Pedro  Vaz 
de  Caminha  foi  um  dos  companheiros  de  Alvares 
Cabral,  e com  elle  assistiu  ao  descobrimento  da 
parte-  sul  do  continente  americano,  suppondo  ter 
achado  uma  ilha  que  baptisaram  de  Ilha  de  Vera 
Cruz,  nome  que  não  tardou  a trocar  pelo  vulgar 
de  Brazil.  D’estas  remotas  e desconhecidas  pa- 
ragens dirigiu  Pero  Vaz  de  Caminha,  como  es- 
crivão da  armada,  uma  longa  carta  a D.  Manuel, 
em  que  lhe  relata  despretenciosamente,  mas  com 
adtniravel  ingenuidade,  os  pormenores  do  extra 
ordinário  successo,  de  modo  que  a gente  parece 
estar  vendo  ao  vivo  o panorama  de  vigorosa  na- 
tureza americana  e os  costumes  primitivos  dos 
indigenas.  Esta  carta,  que  não  foi  aproveitada 
pelos  chronistas  da  época,  permaneceu  inédita 
tres  séculos.  Foi  publicada  pela  primeira  vez  em 
1817  na  Chorographia  Brazilica  do  padre  Ayres 
do  Casal;  em  1826  na  Collecção  de  noticias  para 
a historia  e geographia  das  nações  ultramarinas , 
tomo  iv,  pag.  177;  e em  1892  no  livro:  Alguns  do- 
cumentos do  orchivo  nacional  da  Torre  do  Tom- 
bo ácerca  das  navegações  e conquistas  dos  portu- 
guezes,  pag.  108.  Por  oceasião  das  festas  do  4." 
centenário,  em  1900,  foi  a carta  de  Caminha  re- 
produzida em  varias  publicações  periódicas,  que 
commemoraram  aquelle  grandioso  feito,  e publi- 
cada em  separado  em  dois  folhetos,  um  impresso 
na  Bibliotheca  do  povo  e das  escolas,  e outro  por 
conta  da  empresa  do  Oceidente.  O 1.“  intitula-se: 
O descobrimento  do  Brazil,  n."  214  da  27.*  serie, 
Lisboa,  1900;  o 2.*  O descobrimento  do  Brazil, 
narrativa  d'um  marinheiro,  edição  popular  com- 
memorativa  do  4.®  centenário  do  descobrimento 
do  Brazil,  Empresa  do  Oceidente,  1900.  No  ulti- 
mo volume  publicado  do  Diccionario  Bibliogra- 
phico  diz  0 sr.  Brito  Aranha  que  o autor  d'esta 
versão  da  carta  de  Caminha  é Esteves  Pereira, 
um  dos  redactores  d’este  diccionario;  efifectiva- 
mente  assim  é,  mas  o livro  saiu  sem  nome  de 
autor.  Como  se  vê,  essa  carta  tem  recebido  nu- 
merosas vezes  0 beneficio  da  imprensa,  já  appen- 
sa  a livros,  já  em  separado,  e é hoje  um  dos 
mais  bellos  monumentos  ethnographicos  e histó- 
ricos referentes  á America.  Da  biographia  do 
seu  autor  pouco  se  tinha  curado  e quasi  nada  se 
sabia.  Hoje,  porém,  essa  lacuna  acha-se  preenchi- 
da, graças  ao  consciencioso  estudo  que  lhe  con- 
sagrou o dr.  Sousa  Viterbo  no  seu  opusculo  inti- 
tulado Pero  Vaz  de  Caminha  e a primeira  nar- 
rativa do  descobrimento  do  Brazil.  Em  resultado 
d’essas  investigações  fica-se  sabendo  que  Pero 
Vaz  de  Caminha,  filho  de  Vasco  Fernandes  de 
Caminha,  era  natural  do  Porto,  onde  exercia  o 
cargo  de  mestre  de  balança  da  Casa  da  Moeda, 
cargo  que  andava  na  familia,  tendo  já  sido  des- 
empenhado por  seu  pae  e passando  depois  para 
um  seu  neto.  O genro  de  Pero  Vaz,  Jorge  Oso- 
rio,  era  um  brigão,  tendo  sido  desterrado  para 
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S.  Thotné.  Pero  Vaz  seguiu  ua  companhia  de  Ca- 
bral para  a Índia,  onde  morreu  pouco  depois, 
talvez  no  desastre  da  feitoria  de  Calicut. 

Caminha  (Porfirio  Antonio),  Oflicial  da  arma- 
da real.  Nasceu  em  Lisboa  a 2'j  de  abril  de  1791; 
fal.  a 9 de  outubro  de  1860.  Filho  de  Antonio 
José  Caminha  da  Hocha,  também  official  de  ma-  j 
rinha  c de  D.  Thereza,  Rosa  da  Cunha  Moreira.  i 
Oflicial  disciplinador  e experiente  executou  sem- 
pre coin  dignidade  c inteiligeucia  as  importan- 
tes commissucs  que  lhe  foram  incumbidas,  sa- 
lientando se  em  algumas  d'cllas  pelos  seus  actos 
<lc  bravura  e coragem.  Assentou  praça  na  mari- 
nha como  voluntário  cm  11  de  novembro  de  1807, 
tendo  apenas  16  annos  de  edade.  Foi  promovido 
a segundo  tenente  em  8 de  março  de  180:!,  a pri-  I 
meiro  tenente  cm  12  de  outubro  de  1818,  a capi- 
tão-tenente em  10  de  dezembro  de  1839,  contan- 
do-se a antiguidade  d’este  posto  desde  17  de 
maio  de  1837,  a capitão 
de  fragata  cm  30  de 
maio  de  1847,  graduado 
capitão  de  mar  c guer- 
ra em  11  de  maio  de 
1855,  attendendo  á an- 
tiguidade e longos  ser- 
viços e merecimentos, 
c finalmente,  por  decre- 
to de  14  de  outubro  de 
1857,  foi  promovido  ao 
eifcctivo  d’este  posto. 

Movimentada  foi  a vida 
d’esto  olficial  desde  o 
seu  alvorecer  na  mari- 
n h a,  principalmentc 
desde  a acciamação  de 
l).  Miguel,  em  1828, 
cujo  governo  serviu  com 
toda  a lealdade.  Sendo  primeiro  tenente  fez  par- 
te da  poderosa  armada  capitaneada  por  José  i 
Joaquim  da  Rosa  Coelho,  que  a 11  de  agosto  de  , 
1829  atacou  a villa  da  Praia  da  Victoria  da  ilha 
Terceira.  Poríirio  Antonio  Caminha  commanda-  | 
va  0 bergantim  Gloria  com  8 peças  de  artilharia 
c 40  homens  de  guarnição.  Depois  de  estabele- 
cido deíinitivamente  o governo  constitucional,  foi 
demittido,  com  outros  ofliciaes,  por  decreto  de 
1 1 de  junho  de  1834,  porque  pertencendo  á guar- 
nição do  brigue  Tejo,  do  serviço  de  D.  Miguel, 
na  oceasião  da  celebre  acção  naval  de  5 de  ju- 
lho de  1833,  depois  mesmo  de  derrotada  a es- 
quadra a que  pertencia,  se  refugiou  no  porto  do 
Futichal,  ainda  cm  poder  dos  miguelistas,  des-  \ 
jirezando  o unico  meio  que  lhe  restava  de  obter 
a clemencia  da  rainha,  se  se  entregasse  aos  ven-  i 
cedores.  Adheriu  depois  ã causa  constitucional,  i 
mas  não  se  deixou  aprisionar.  Achava-sc,  portan-  ' 
to,  na  Madeira  quando  ali  chegou  a noticia  da  ) 
acciamação  da  Rainha,  tendo  este  official  já  então  I 
adherido  ao  governo  da  augusta  senhora  e instado  ! 
com  0 governador  I).  Álvaro  para  a mesma  adhe-  ' 
rencia.  Feita  a acciamação  n’aquella  ilha,  foi  | 
mandado  á do  Porto  Santo,  (pie  promptameu-  | 
te,  annuiu.  Da  fragata  D.  Pedro,  que  fôra  man-  j 
dada  blotpiear  aquellas  ilhas,  esteve  o comman-  j 
dante  em  contacto  e intclligencia  com  este  offi- 
cial, relativainentc  á acciamação  do  governo  li-  I 
bcral  para  o que  oftcreceu  os  seus  serviços  cm-  i 
bandeirando  conjuntamente  (piando  o governo  I 
da  Madeira  adheriu  á causa  constitucional.  Por  I 


portaria  de  8 de  janeiro  de  1839  foi-lhe  permit- 
tida  a justificação  em  conselho  de  guerra  como 
requerera.  Em  12  do  referido  mez  e anno  foi 
mandado  julgar  em  conselho  presidido  pelo  ca- 
pitão de  fragata  M.  G.  do  Noronha,  em  26  teve 
sentença  de  absolvição,  e em  15  de  março  o ac- 
cordào  do  Supremo  Conselho  de  J ustiça,  sendo  rein- 
tegrado por  decreto  de  26  de  março  de  1839  do 
teor  seguinte  : «Havendo  o ex-primeiro  tenente 
(la  armada  Poríirio  Antonio  Caminha  sido  de- 
clarado justificado  em  sua  condueta  politica,  ci- 
vil e militar  por  sentença  do  respectivo  conselho 
de  guerra  de  26  de  janeiro  de  1839,  depois  con- 
firmado por  accordào  do  Supremo  Conselho  de 
Justiça  Militar  de  15  de  março  do  dito  anno:  Hei 
por  bem  reintegrar  o mencionado  Poríirio  An- 
tonio Caminha  no  mesmo  posto  de  primeiro  te- 
nente da  armada,  de  que  fôra  demittido  por  de- 
creto de  11  de  junho  de  1834,  que  n’esta  parte 
Hei  por  derogado.u  Por  portaria  de  27  de  março 
de  1839  foi  mandado  levar-se-lhe  em  conta  de 
tempo  de  serviço  os  cinco  annos  de  1828-1833. 
Em  2 de  abril  foi  nomeado  chefe  de  classe  por 
lhe  pertencer.  Por  decreto  de  17  de  julho  fôram- 
Ihe  mandados  abonar  os  «cinco  annos  de  usurpa- 
ção», que  se  lhe  haviam  descontado  em  sua  an- 
tiguidade. Em  27  de  outubro  de  1810,  cm  14  de 
janeiro  e 4 de  maio  de  1841,  foi  nomeado  presi- 
dente dos  conselhos  de  guerra  para  julgamento 
de  grumetes  desertores.  Em  25  de  setembro  do 
mesmo  anuo  vogal  de  um  conselho  de  guerra  pa- 
ra julgamento  de  um  cirurgião  de  1.*  classe.  Em 
9 de  junho  de  1842  embarcou  como  commandan- 
tc  da  charrua  Príncipe  Real,  em  viagem  para 
.\ngola,  e em  18  de  agosto  de  1843  teve  guia  de 
passagem  para  a charrua  Princeza  Real  na  qua- 
lidade de  commandante,  indo  a Angola,  onde  o 
navio  teve  de  servir  de  hospital.  Desembarcou 
da  mesma  charrua  por  desarmamento  em  30  de 
agosto  de  1814.  Embarcou  a 10  de  outubro  como 
commandante  do  brigue  Douro,  fazendo  cinco 
viagens  aos  Açores  c Cabo  Verde,  desembarcando 
em  6 de  junho  de  1846.  .-V  20  de  outubro  d’estc 
anno  foi  nomeado  commandante  do  brigue  Serra 
do  Pilar  em  cruzeiros  para  a costa  do  norte, 
destacando  em  23  de  abril  de  1847  para  a nau 
Vasco  da  Gama,  fundeada  no  Tejo,  regressando 
em  16  de  maio  ao  referido  brigue,  também  fun- 
deado no  Tejo,  d’onde  desembarcou  em  31  do  men- 
cionado mez.  Em  1 de  junho  de  1817  foi  nomeado 
commandante  da  corveta  íris,  tendo  guia  de  pas- 
sagem para  o vapor  Infante  D.  Luiz,  como  com- 
mandaute,  em  12  do  dito  mez,  d'onde  desembarcou 
a 25  de  setembro.  Foi  nomeado  a 21  de  maio  de 
1818,  administrador  geral  das  mattas,  sendo  exo- 
nerado em  14  de  abril  do  185'*,  e cm  2 de  maio  do 
mesmo  anno  apresentou-se  no  quartel  general  da 
marinha.  Por  (lecreto  de  28  de  abril  de  1858  foi  no- 
meado inspector  da  Cordoaria  Nacional.  Por  por- 
taria do  ministério  da  marinha  e ultramar  de 
13  de  agosto  de  1858,  foi  nomeado  para  tomar  o 
cominando  da  nau  Fiasco  da  Gama  em  commissão 
especial,  na  viagem  a que  este  navio  se  destinava 
á provincia  de  Angola.  Desembarcou  por  desar- 
mamento da  nau  em  22  de  março  de  1850,  c to- 
mou uovar.ientc  posse  da  inspccção  da  Cordoaria 
cm  23  do  referido  mez.  Foi  exonerado  d’cste  cargo 
por  decreto  de  10  de  setembro  do  mesmo  anno 
c ])Or  outro  decreto  da  mesma  data  foi  nomeado 
commandante  do  corpo  de  marinheiros  da  armada 
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real,  e n’esta  honrosa  cominissào  falleccu.  Pelos 
seus  relevantes  serviços  teve  as  seguintes  dis- 
tineções.  Em  20  de  novembro  de  1843  foi  deter- 
minado que  «o  major  general  da  armada  approve 
e louve  a acertrfda  maneira  por  que  cumpriu  a 
commissão  que  lhe  fôra  incumbida  na  sua  ultima 
viagem  á ilha  de  S Miguel  como  cominandante 
da  charrua  Princesa  Real.»  Por  decreto  de  30  de 
agosto  de  18Õ4  foi  agraciado  com  o titulo  de  con- 
selheiro, sendo  n’esta  data  administrador  geral 
das  mattas,  em  virtude  dos  serviços  que  prestara 
na  occasiiio  da  viagem  de  Suas  Magestades  e 
Altezas  ás  provincias  do  norte,  em  1852.  Mais 
tarde  foi  agraciado  com  a coinmcnda  da  ordem 
militar  de  S.  Bento  de  Aviz.  Por  portaria  de  19 
de  setembro  de  1859  foi  mandado  louvar  pelos 
bons  serviços  que  desempenhou  como  inspector 
da  Cordoaria,  esperando  que  continue  no  mesmo 
empenho  nas  obrigações  do  seu  novo  emprego  de 
commandante  do  corpo  de  marinheiros  d’armada 
real.  Pertencente  aumafamilia  nobilíssima,  filho 
e irmão  de  outros  ofticiaes  de  marinha,  verda- 
deiros lobos  de  mar,  herdou  d’elles  a bravura  c 
as  qualidades  que  o tornaram  um  homem  como 
poucos  se  eucoutram,  de  tão  rija  tempera,  tão 
recto  e tão  destemido,  infundindo  respeito,  terror 
c.  ao  mesmo  tempo  obtendo  a amizade  c a dedi- 
cação No  2.“  volume  dos  Quadros  Navaes  iv  § 
1."  lê-se  n’um  artigo  ácerca  Do  que  sei  ve  a mari- 
nha: «Não  porque  n’essa  epoca,  um  Caminha, 
commandante  do  brigue  Falcão,  via  ir  o seu  na- 
vio a pique,  medindo-se  com  duas  fragatas  fran- 
cezas.»  E mais  adiante;  «Aquelle  outro  Caminha 
entrava  na  escuna  Velha  de  Diu,  toda  arrasada 
em  Pernambuco,  resistindo  e pondo  em  fuga  o 
famoso  corsário  fraucez  Comette  de  14  peças.» 
Porfirio  Antonio  Caminha  foi  casado  em  pri- 
meiras núpcias  com  D.  Maria  José  Chaby,  per- 
tencente a uma  bem  conhecida  familia  de  mili- 
tares, e em  segundas  núpcias,  em  25  de  abril  de 
182G,  com  D.  Marianna  José  Botto  Peniz,  de 
uma  illustre  familia  de  Santarém.  Para  se  ava- 
liar quanto  foi  considerado  c querido  por  todos 
os  que  com  elle  privaram,  póde  ler-se  a noticia 
que  0 Jornal  do  Commercio  de  10  de  outubro  de 
18C0  publicou  ácerca  do  seu  funeral. 

Caminha  (Porfirio  Antonio).  Fuuccionario 
publico.  Nasceu  cm  Lisboa  a 28  de  agosto  de 
1857.  E’  filho  de  um  honrado  ofiicial  da  admi- 
nistração superior  das  alfandegas  do  mesmo  no- 
me, já  fallecido,  e de  D.  Maria  da  Conceição 
Ferreira  Caminha;  neto  do  distincto  ofiicial  da 
armada  de  que  trata  o artigo  precedente.  Porfi- 
rio Antonio  Caminha  é o actual  representante 
directo  d’csta  antiga  e illustre  familia,  sendo 
casado  com  uma  distincta  senhora  da  ilha  da 
.Madeira,  I).  Maria  da  Gloria  de  Nobrega  Soares 
Caminha,  filha  de  João  de  Nobrega  Soares  de 
Noronha,  já  hoje  fallecido,  illustrado  escriptor, 
que  fundou  o Diário  de  Noticias,  que  ainda  se 
publica  no  Funchal.  Entrando  bastante  novo  no 
funccionalismo  postal,  mereceu  desde  logo  a con- 
sideração dos  seus  superiores  pela  sua  seriedade 
e intclligencia.  Inseriu  no  Jornal  do  Commercio 
e 110  antigo  Correio  da  Manhã  uma  série  de  ar- 
tigos sobre  assumptos  de  correios  Em  1898,  de 
collaboração  com  um  collega,  encetou  uma  revista 
mensal  da  especialidade  intitulada  O Correio, 
que  foi  premiada  com  o diploma  de  mérito  na 
Exposição  da  Imprensa  por  oceasião  do  centena- 


! rio  da  índia.  E’  agraciado  com  a medalha  de  bons 
I serviços  e c.xemplar  comportamento  instituida 
I pelo  fallecido  estadista  Elvino  de  Brito. 

I Caminha.  Villa  da  prov.  do  Minho,  séde  de 
' cone  , com.  e distr.  de  Vianna  do  Castello,  rela- 
ção do  Porto,  arceb.  de  Braga.  Tem  uma  só  freg., 
N.  S.*  d’Assumpção,  mas  segundo  diversos  diplo- 
mas csiá  coinprehendida  na  villa  a freguezia  de 
V^illarelho,  o que  faz  considerar  ter  Caminha 
duas  freguezias,  a matriz  N.  S.*  d’Assumpção,  e 
Caminha-Villarelho,  N.  S.*  da  Encarnação.  E’  an- 
tíquissima.  Julga-se  com  uma  certa  probabilida- 
de que  os  phenicios  ou  os  carthagiuczcs  fundas- 
sem aqui  alguma  povoação,  visto  a importância 
do  local,  mas  a este  respeito  não  ha  vestigios 
nem  memoria.s.  O que  não  sofire  duvida  é que 
estes  sitios  fôram  habitados  pelos  celtas,  porque 
se  encontram  monumentos  que  o attestam;  em 
.Moledo  e em  Gontinhães,  freguezias  d’este  con- 
celho, ha,  na  primeira,  carns,  a que  os  d’ali  cha- 
mam cerrados  dos  moiros,  e na  segunda  um  dol- 
men,  que  dizem  estar  perfeitamente  conservado. 

O certo  é ter  sido  po- 
voação romana,  mas 
ignora-se  o nome  que 
os  romanos  lhe  davam. 
Um  illustre  fidalgo  da 
Galliza,  de  appellido 
Camiiio,  senhor  da  casa 
do  Caminho,  reedificou 
e povoou  esta  villa,  pe- 
los annos  de  950  da  era 
christã,  dando  lhe  o seu 
nome.  A antiga  Galliza 
comprehendia  então  to- 
da a provincia  do  Mi- 
nho, e parte  da  do  Dou- 
ro, da  margem  direita 
d’este  rio  para  o norte. 
Com  as  continuas  guer- 
ras d’essas  remotas  épo- 
cas, ficou  a povoação 
uiuito  destruida,  e D.  Atfonso  III,  no  anno  de 
12tí5,  a mandou  novamente  reedificar  e povoar, 
dando-lhe  então  o titulo  de  villa  D.  Uiniz  a 
augmentou,  fazendo-lhe  também  outras  forti- 
ficações, circumdando-a  de  muralhas,  em  1284, 
dando-lhe  foral  a 24  de  julho  d’este  anno,  com 
todos  os  privilégios  dos  de  Valença,  e D.  Manuel 
lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a 1 de  junho  de 
1512.  Entre  os  privilégios  concedidos  n’estes  fo- 
raes,  contava-se  o de  ser  couto  do  reino,  quer  di- 
zer, couto  de  homiziados,  podendo  vir  para  aqui 
morar  qualquer  malfeitor  sem  receio  da  justiça. 
Todos  estes  coutos  do  reino  ficaram  extinctos 
pela  lei  de  1790  (V.  Couto).  Caminha  está  pitto- 
rcscamente  situada  na  margem  esquerda  do  rio 
Minho,  a 22  k.  da  capital  do  districto,  na  base 
do  monte  de  Santo  Antâo;  é banhada  ao  N e N O 
pelo  rio  Minho,  e E pelo  Coura.  Estes  dois  rios 
cercam  a villa  e deixam-n’a  como  uma  formosa 
peniusula,  entrando  pelo  Oceano  divididos  em 
duas  barras,  no  meio  das  quaes  se  levanta  a for- 
taleza conhecida  pelo  ilhéo  de  N.  S.“  de  Insua, 
que  está  artilhado.  Este  presidio  pertence  a Por- 
tugal. Sobre  a foz  do  rio  Coura  tem  duas  lindas 
pontes,  uma  de  madeira,  em  linha  recta,  assente 
em  fortes  pilares  de  granito,  e outra  de  ferro,  por 
onde  passa  o comboio.  Desde  Vianna  do  Castello 
até  esta  villa,  sempre  na  costa,  e desde  aqui  até 
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Valença,  na  margem  esquerda  do  rio  Minlio,  é 
um  continuado  jardim.  Os  campos  que  cercam  a 
villa  suo  fertilissimos;  os  montes  que  fícam  so- 
branceiros estão  cobertos  de  frondoso  arvoredo. 
Na  frente  de  Caminha,  e ao  N,  do  lado  da  Galli- 
za,  ergue-se  a serra  de  Santa  Tecla,  tendo  no 
alto  a capella  dedicada  a esta  santa,  de  cujo  lo- 
cal se  avista  um  lindo  panorama  a muitas  léguas 
de  distancia,  tanto  de  terra  como  de  mar.  Na 
Edade  Media  foi  Caminha  uma  praça  d’armas 
importantissima,  e continuou  a sel-o  até  ao  fim  do 
século  xviii.  Era  defendida  por  tres  ordens  de 
muralhas.  A primeira  foi  construida  pelos  roma- 
nos, toda  de  cantaria,  com  lü  torres  e 4 portas; 
a da  Villa,  que  é uma  alta  torre,  onde  ainda  hoje 
se  vê  o relogio,  dando  para  a actual  Praça  Mu- 
nicipal, e onde  os  pescadores  estendiam  então 
as  suas  redes;  a do  Sol,  a Porta  Nova,  e a do 
Marquez,  que  dava  para  o rio,  tendo  junto  um 


nezes.  A egreja  matriz  é um  bom  templo  de  ar- 
chitectura  gothica;  lauçou-se-lhe  a primeiia  pe- 
dra a 4 de  abril  de  1488,  no  reinado  de  D.  João  ii. 
Foi  principiado  á custa  da  camara  e com  es- 
molas do  povo  da  villa;  mais  tarde,  quando  U.  Ma- 
nuel subiu  ao  throno,  auxiliou  muito  a construc- 
ção,  que  se  concluiu  no  anno  de  1500,  mas  a 
torre  sómente  se  acabou  em  1556.  O edificio  é 
de  boa  cantaria;  a porta  principal  é toda  guar- 
necida de  ricos  lavores,  servindo-lhe  por  cima  de 
remate  tres  ordens  de  ornatos,  emblemas  e figu- 
ras a meio  relevo,  de  grande  belleza.  Na  porta 
travessa  ha  também  delicados  lavores  e orna- 
tos, tendo  por  cima  em  linha  recta  os  quatro 
evangelistas  em  vulto  perfeito,  rematando  com 
elegancia  e riqueza  de  ornatos,  nào  inferiores  á 
porta  principal,  mas  de  differente  gosto.  João  de 
Siloro  foi  dos  pedreiros  biscainhos  que  construi- 
ram 0 corpo  da  egreja.  A torre  foi  construida  pelo 
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importante  caes,  onde  carregavam  e descarrega- 
vam navios  de  grande  lote,  mas  as  areias  o fôram 
cobiindo  até  ficar  completamente  enterrado. 
Chamava-se  a do  Marquez,  por  ficar  ao  pé  d’um 
palacio  pertencente  aos  marquezes  de  Villa  Real. 
A segunda  circumvallação  foi  feita  por  el-rei 
I).  Diniz,  no  fim  do  século  xiii;  era  onde  hoje  se 
vê  a rua  da  Misericórdia.  Tinha  uma  só  porta,  ao 
S,  a de  Vianna,  e um  postigo  que  vae  dar  ao  rio. 
Fóra  d’esta  porta  começa  o pinhal  do  Camarido, 
que  é do  Estado,  e que  tem  uma  legua  de  exten- 
são. A terceira  circumvallação  e fortificação  é 
obra  de  D.  João  IV  c de  D.  Aflfonso  VI;  cons- 
trucção  de  alvenaria,  com  cava  ou  fosso,  e contra- 
escarpa.  Tinha  6 portas:  Porta  Nova,  ou  Se- 
nhora da  Boa  Nov.i,  por  existir  ali  um  oratorio 
d’esta  invocação;  de  Santo  Antonio  da  Corre- 
dora, Falsa,  do  Caes,  ou  do  Vau,  e a do  Açougue, 
estando  esta  ultima  obstruida  desde  muito  tempo 
por  causa  das  cheias  do  rio.  Esta  circumvallação 
era  muito  mais  ampla  e comprehendia  no  seu 
âmbito  quasi  toda  a villa.  Todas  estas  obras  de 
defeza  estão  arruinadas  em  grande  parte,  sendo 
as  mais  bem  conser'’adas  as  mais  antigas.  Na 
rua  da  Misericórdia  havia  um  convento  de  frei- 
ras da  ordem  de  8.  Francisco,  fundada  em  1561 
pelo  bispo  de  Portalegre,  D.  Andié  de  Noronha, 
que  fôra  abbade  da  freg.  do  Caminha.  Houve 
também  um  convento  de  frades  capuchos,  fundado 
pelo  marquez  de  Villa  Real,  I).  Miguel  de  Me- 
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I portnguez  Diogo  Annes.  Duraram  as  obras  68 
I annos.  Todas  as  ciinalhas,  janellas  e torre,  são 
ornamentadas  segundo  o cstylo  rendilhado  da 
' epoca  manuelina.  Na  platihantla,  primorosamen- 
te trabalhada,  vêem-se  voltadas  para  os  lados  da 
Galliza  duas  goteiras  curiosas.  O tecto  de  toda 
a egreja,  apezar  de  modernamente  restaurado,  é 
I uma  preciosidade  artistica,  em  que  se  admira  a 
prodigalidade  de  talha,  que  fórma  os  florões 
j dos  enquadramentos  da  abobada,  diversos  na  con- 
cepção, eguaes  na  delicadeza  do  lavor.  Nas  sa- 
cristias, no  côro,  no  orgão,  nos  púlpitos,  nos  al- 
tares das  capellas,  que  são  seis,  ha  muito  que 
vêr  e admirar,  obras  de  grande  valor,  sobretudo 
um  formoso  sacrario,  cujas  faces  ou  portas,  gi- 
rando sobre  um  rodizio,  mostram  em  delicadíssi- 
ma esculptura  os  passos  da  Paixão  de  Christo. 
Das  capellas,  as  mais  notáveis  são  a capella-mór 
i e a do  Senhor  Jesus  dos  Mareantes,  onde  se  vê  a 
imagem  do  Kcce  Homo,  de  primorosa  esculptura. 
Diz  a tradição  ter  vindo  de  Inglaterra,  quando 
Henrique  VlII  ali  aboliu  o catholicismo.  Esta 
imagem  é de  grande  devoção  para  os  pescadores 
de  Caminha  A apparição  da  imagem  conta-se  co- 
mo milagrosa.  Eis  a lenda  que  a tradição  nos  diz: 
«No  anno  de  1539,  quando  os  lutheranos  do  norte 
mais  se  enfureciam  contra  as  imagens,  encon- 
trou-se n'um  lanço  de  rêdes  um  grande  vulto 
cheio  de  limos  e mariscos;  os  pescadores  pensa- 
ram que  fôsse  algum  monstro  marinho  até  então 
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desconliecido,  e ficaram  bastante  horrorisados. 
Observando,  porém,  que  aquelle  vulto  não  se 
mexia  e sómente  vogava  á mercê  das  ondas,  atre- 
veram-se a arrastal-o  para  a praia.  Então  viu-se 
que  era  um  cai.xão,  e abrindo-se,  os  transportes 
de  admiração  e de  acatamento  succederam  ao 
medo  e á curiosidade.  O caixão  estava  fechado 
com  tal  segurança  e precaução,  que  não  só  a 
santa  imagem  e mais  dois  preciosos  cálices 
de  prata  dourada,  mas  até  ricos  paramentos 
de  seda  bordada  e recamada  de  ouro  e prata, 
que  também  ali  se  encerravam,  se  viam  per- 
feitamente conservados  sem  a minima  avaria. 
Dizem  que  ainda  hoje  se  celebram  com  estas 
alfaias  as  principaes  funeçoes  da  muito  antiga 
e privilegiada  irmandade  dos  mareantes,  e que 
se  guardam  algumas  taboas  como  documento 
d’este  milagroso  successo.  A Casa  do  Infantado 
apresentava  o reitor,  que  tinha  de  rendimento 
llüíOüO  réis  e 0 pé  d’altar.  A egreja  e o hos- 
pital da  Misericórdia  fôram  fundados  pelo  povo 
em  1551.  Os  hespanhoes  apoderaram-se  de  Ca- 
minha, porém  D.  Nuno  Alvares  Pereira  recu- 
perou-a em  21  de  abril  de  1385.  Durante  a 
guerra  de  IGIO  até  16G7  houve  aqui  um  hos- 
pital militar  Em  1809  também  a villa  resistiu 
beroicamente  contra  um  ataque  dos  francezes, 
que  fôram  repellidos  com  grande  perda.  Durante 
a guerra  civil,  conhecida  pela  Maria  da  Fon- 
te, foi  também  restaurada  por  Soares  Franco 
em  10  de  janeiro  de  1847.  Caminha  tem  hoje 
ruas  bem  calçadas,  largas  e alegres,  sendo  a 
principal  a da  Misericórdia,  e a que  vae  ã 
ponte,  formadas  pela  estrada  real  feita  em 
1857;  tem  uma  bella  praça  arborisada,  comum 
chafariz  ao  centro,  construido  em  18G5.  N’esta 
praça  estão  também  a torre  da  villa  e a casa 
da  camara,  de  construcção  romana,  onde  está 
a estação  telegraphica  estabelecida  pelo  de-- 
creto  (le  7 de  abril  de  1869.  O tribunal  fune- 
ciona  n’um  edificio  proprio,  e é um  dos  melho- 
res do  districto.  N’elle  estão  a cadeia  e a comar- 
ca. Na  vil  la  ha  5 capei  las:  N.  S.*  da  Piedade,  S.  Se- 
bastião, S.  João,  N.  S.“  de  (Juadelupe  e N.  S.*  da 
Graça.  Dentro  e fóra  das  muralhas  encontram  -se 
fontes  de  óptima  agua.  Tem  um  estaleiro  onde 
se  fazem  brigues,  hiates,  lugres  e outras  embar- 
cações menores.  O seu  porto  é muito  frequentado 
e sustenta  um  commercio  activo  com  Lisboa,  i 
Porto,  e outros  portos  do  reino.  Em  Caminha  ha 
magnificas  propriedades,  e teve  voto  em  cortes,  i 
com  assento  no  banco  13.®;  tem  estação  de  saude,  ‘ 
delegação  d’allandega  de  primeira  ordem,  esco-  ' 
las  para  ambos  os  sexos,  estação  telegrapho  post. 
com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales  e i 
de  encommendas,  permutando  malas  com  a R.  A. 
M.;  collegios,  fabrica  de  cal,  telha  e tijolo,  fa- 
brica de  moagens;  notário,  advogados,  médicos,  I 
pharmacias,  agencias  bancarias  dos  bancos  Por-  \ 
tugal,  Alliança,  Commercial  de.  lAsboa,  Comme.r-  \ 
ciai  do  Porto,  Minho,  Econon}ia  Portuguesa,  New 
Ijondon  and  Brazilian  Bank,  Credit  Franco-Por- 
tugais;  agencias  de  seguros:  Fraternidade,  Ga- 
rantia, Begurança,  Previdência,  Bonança,  Tran- 
quillidade,  Tagus,  Urbana  portuguesa;  agencias  1 
de  vapores;  corpo  consular:  Estados  Unidos  do 
Brazil,  França,  llespanha,  Itepublica  argentina, 
Inglaterra;  boteis.  Junta  local  da  Liga  Naval 
Portugueza;  sociedades  de  recreio:  Philarmoni- 
ca  caminhense,  Club  caminhense;  feira  nos  dias  1 


: de  janeiro  e 1 de  novembro,  de  gado  bovino  e 
j suino,  e mercado  ás  quartas  feiras  na  praça  do 
I Conselheiro  Silva  Torres.  Era  natural  de  Cami- 
nha e um  benemerito  a quem  a villa  muito  deve, 
0 conselheiro  Francisco  Maria  da  Silva  Torres, 
cuja  memória  a camara  commeinorou  dando  o seu 
nome  á praça  onde  se  faz  o mercado,  como  fica 


Egreja  matriz  de  Caminha 

dito.  Foi  elle  quern,  por  disposição  tcstamcntarla, 
ordenou  a fundação  do  Asylo  de  Infanda  Desva- 
lida do  Arcebispo  Silva  Torres,  cujos  últimos  es- 
tatutos fôram  approvados  por  decreto  de  14  de 
fevereiro  de  1903.  Caminha  tem  por  brazão  um 
escudo  com  uma  fortaleza  sobre  o mar.  Pertence 
á 3.*  div.  mil.,  5.*  brigada,  grande  circumscri- 
pção  mil.  N,  e ao  distr.  de  recrutamento  e reser- 
va n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello;  tem 
est.  do  caminbo  de  ferro  do  .Minho,  entre  o apea- 
deiro de  Moledo  e a est.  de  Seixas.  Também  se 
encontram  boas  salinas  em  Caminha.  O concelho 
comprehende  19  freguezias,  com  3:287  fog.  e 
14:595  hab.,  sendo  5:825  do  sexo  masc.  e 8:770 
do  fem.,  n’uma  superficie  de  15:586  hect.  As  fre- 
guezias são  as  seguintes:  Ancora,  Santa  Maria, 
657  hab.:  229  do  sexo  masc.  e 428  do  fem.;  Arga 
de  Baixo,  Santa  Maria,  2.‘*0  hab.:  106  do  sexo 
masc.  e 124  do  fem  ; Arga  de  Cima,  Santo  Antão, 
173  hab.:  81  do  .sexo  masc.  e 92  do  sem.  Arga  de 
S.  João,  S.  João  Baptista,  122  hab.:  45  do  sexo 
masc.  e 77  do  fem.;  Argélia,  Santa  Marinha,  468 
hab.:  150  do  sexo  masc.  e 318  do  fem.;  Azevedo, 
S.  Miguel,  194  hab  : 81  do  sexo  masc.  e 113  do 
fem.;  Caminha-Matriz,  N.  S.*  da  Assumpção, 
2:175  bab.:  912  do  sexo  masc.  e 1:263  do  fem; 
Caminha-Villarelho,  N.  S.*  da  Encarnação,  507 
bab.;  203  do  sexo  masc.  e 304  do  fem.;  Christel- 
lo,  S.  Thiago  Maior,  295  hab.:  118  do  sexo  masc. 
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e 177  do  fem.;  Gondar,  S-  Salvador,  347  liab.: 
141  do  sexo  inase.  e 20G  do  fem.;  Gontiuhães, 
Santa  Marinha,  2:131  hab.:  854  do  sexo  mase.  e 
1:277  do  fem.;  Lanhellas,  S.  Martinho,  810  hab.: 
346  do  sexo  masc.  e 4G4  do  fem.;  Moledo,  S.  Paio, 
933  hab.:  392  do  sexo  masc.  e 541  do  fem\;  Or- 
bacem,  Santa  Eulalia,496  hab.:  152  do  sexo  masc. 
e 344  do  fem  ; Riba  de  Ancora,  Santa  Maria, 
698  hab.:  237  do  sexo  masc.  e 461  do  fem.;  Sei- 
xas, S.  Pedro,  2:041  hab.:  818  do  sexo  masc.  e 
1:223  do  fem.;  Venade,  Santa  Eulalia,  1:175  hab. 
538  do  sexo  masc.  e 637  do  fem.;  Villar  de  Moi- 
ros, Santa  Eulalia,  895  hab.:  324  do  sexo  masc.  e 
571  do  fem.;  Ville,  S.  Sebastião,  248  hab.:  98  do 
sexo  masc.  e 150  do  fem.  O concelho  produz  mi- 
lho, trigo,  centeio,  linho  gallego  e canhamo,  fru- 
ctas  e vinho  verde.  Tem  algum  gado,  muita  ca- 
ça, colmeias  e abundancia  de  pescarias,  forneci- 
das pelo  mar  e pelo  rio  Minho,  onde  ha  excellen- 
tes  salmões  e lampreias,  que  são  exportados  para 
diversos  pontos  do  reino.  Jornaes:  Em  Caminha 
teem-se  publicado  os  seguintes:  Caminhense  (O) 

1 de  junho  de  1881  a 1889;  Campeão  caminhen- 
se, 20  de  novembro  de  1885  a 1889;  Estrella  de 
Caminha  (A),  18  de  julho  de  1882  a 1889;  Gazeta  \ 
de  annuncios,  10  de  agosto  de  1882;  Gazeta  de  j 
Caminha,  16  de  fevereiro  de  1897,  cm  seguimento 
do  Jornal  de  annuncios,  cm  publicação:  Jornal  ! 
de  an7iuncios,  21  de  fevereiro  de  1890  a 9 de  fe- 
vereiro de  1897,  seguindo-se-lhe  a Gazeta  de  Ca- 
minha; Jornal  caminhense,  24  de  maio  de  1902. 

Caminho.  liOgar  na  freg.  de  S.  Cláudio,  de 
Parco,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Praga.  || 
l.ogar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Parrio,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Matamá,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Praga.  ||  Logar  na  freg 
do  Salvador  e conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  | 
de  Villa  Real.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  j 
Sendim,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Cypriano,  de  Senharei,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de- Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Fer- 
vença,  conc.  de  Celorico  de  Pasto,  districto  de 
Praga. 

Caminho  das  Almas.  Ilha  Graciosa,  pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  de  Guadelupe,  conc.  de  Santa  ' 
Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo. 

Caminho  de  Baixo.  Ilha  Terceira,  pov.  na 
freg.  de  S.  Matheus  da  Calheta,  conc.  e distr.  de 
Angra  do  Heroísmo.  ||  Ilha  do  Pico,  pov.  na  freg. 
de  Santa  Barbara,  de  Ribeiras,  conc.  de  Lagens 
do  Pico,  distr.  de  Horta.  ||  Pov.  na  freg.  do  Sal- 
vador, de  Ramalde,  2.“  bairro  do  Porto. 

Caminho  do  Barreiro.  Ilha  Graciosa,  pov. 
na  freg.  de  S.  Matheus,  da  Praia  da  Graciosa, 
conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra 
do  Heroísmo. 

Caminho  de  Belem.  Ilha  Terceira,  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  de  Pelem,  de  Terra  Chã,  conc.  e 
diítr.  de  Angra  do  Heroísmo. 

Caminho  da  Castelhana.  Ilha  Terceira,  pov. 
na  freg.  de  S.  Partholoineu,  de  Regatos,  cone.  e 
distr.  de  Angra  do  Heroísmo. 

Caminho  do  Chão.  Ilha  da  Madeira,  pov.  na 
freg.  e conc.  de  SanfAnna,  distr.  do  Funchal.  |) 
Pov.  da  referida  ilha,  na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior,  cone.  o distr.  do  Funchal.  ||  Na  mesma 
ilha,  pov.  na  freg.  de  S.  Bento,  de  Ribeira  Brava, 
cone.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 
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Caminho  da  Cidade.  Ilha  du  Fayal,  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda,  de  Pedro  Miguel,  conc. 
e distr.  de  Horta. 

Caminho  de  Lima.  Ilha  Terceira,  pov.  na 
freg.  de  S.  Jorge,  de  Doze  Ribeiras,  eonc.  e distr. 
de  Angra  do  Heroísmo.  ||  Na  referida  ilha,  pov. 
na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Villa  Nova,  cone. 
da  Villa  da  Praia  da  Victoria,  distr.  de  Angra 
do  Heroísmo.  ||  Ilha  Graciosa,  pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Luz,  eonc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa, 
distr.  de  Angra  do  Heroísmo.  ||  Ilha  de  S.  Jorge, 
j pov.  na  freguezia  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Norte 
Grande,  conc.  de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  He- 
roísmo. II  Pov.  da  mesma  ilha,  na  freg.  de  S.  La- 
zaro,  de  Norte  Pequeno,  conc.  da  Calheta,  distr. 
de  Angra  do  Heroísmo. 

Caminho  do  Concelho  para  a Ribeira  da 
Caixa,  e para  a Ribeira  Funda.  Ilha  da  Ma- 
deira, duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Estreito  de  Catnara  de  Lobos,  conc.  de 
Camara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal. 

Caminho  da  Cruz  para  a Fajã  do  Barro. 
Ilha  Terceira,  pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Regatos,  conc.  e distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Caminho  do  Extremo  do  Pontal.  Ilha  Gra- 
ciosa, pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de  Guadelupe,  conc. 
de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do 
Heroismo. 

Caminho  de  Ferro.  Casas  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Ventosa,  conc.  de  Eivas,  distr. 
de  Portalegre.  ||  Casas  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Covas  do  Douro,  concelho  de  Sabrosa, 
distr.  de  Villa  Real. 

Caminho  para  a Fonte  do  Matto.  Ilha  Gra- 
ciosa, pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  da  Praia  da 
Graciosa,  conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr. 
dc  Angra  do  Heroismo. 

Caminho  das  Fontes.  Ilha  Graciosa,  pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  de  Guadelupe,  eonc.  de  Santa 
Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Catiiinho  Fundo.  Ilha  Terceira,  pov.  na 
freg.  de  Santa  Luzia,  conc.  e distr.  de  Angra  do 
Heroismo. 

Caminho  Grande  e Preces.  Ilha  da  Madeira, 
pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião  e conc.  de  Camara 
de  Lobos,  distr.  do  Funchal. 

Caminho  da  Granja.  Logar  na  freguezia  de 
S.  Veríssimo,  conc.  de  Ainarante,  distr.  do  Porto. 

Caminho  das  Grotas,  de  Guadelupe,  e da 
Egreja.  Ilha  Graciosa;  tres  povoações  na  freg. 
de  N.  S.*  de  Guadelupe,  conc.  de  Santa  Cruz  da 
Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroismo- 

Caminho  da  Egreja.  Ilha  do  F.ayal;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda,  de  Pedro  Miguel,  conc. 
e distr.  de  Horta. 

Caminho  de  Jorge  Gomes.  Ilha  da  Graciosa; 
pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de  Guadelupe,  conc.  de 
Santa  Cruz  da  Graciosa,  districto  de  Angra  do 
Heroismo. 

1 Caminho  Largo.  Logar  na  freguezia  de  Santa 
Eulalia,  de  Balazar,  conc.  de  Povoa  de  Varzim, 
. distr.  do  Porto.  ||  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na  freg. 
' de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Topo,  conc.  da  Calheta, 
distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Caminho  para  a Manhinba,  e Caminho  do 
Matto.  Ilha  do  Pico.  Duas  povoações,  na  freg. 
N.  S.*  da  Piedade,  conc.  de  Lagens  do  Pico,  distr. 
de  Horta. 

Caminho  de  Manuel  Gaspar.  Ilha  Graciosa; 
pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de  Guadelupe,  conc.  do 
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Santa  Cniz  da  Graciosa,  districto  de  Angra  do 
Heroísmo. 

Caminho  de  D.  Maria.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  do  Salvador  e cone.  de  Santa  Cruz,  distr. 
do  Funchal. 

Caminho  do  Mathias.  Ilha  da  Madeira,  pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  d’ Ajuda,  de  Serra  de  Agua, 
conc.  de  Tonta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Caminho  do  Meio.  Ilha  Graciosa;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  de  Guadelupe,  conc.  de  Santa  Cruz 
da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Ileroismo.  ||  Pov. 
da  mesma  ilha,  na  freg.  de  S.  Matheus,  da  Praia 
da  Graciosa,  conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa, 
distr.  de  Angra  do  Ileroismo.  ||  Ilha  Terceira;  pov. 
na  freg.  de  S.  Matheus  de  Calheta,  conc.  e distr. 
de  Angra  do  Ileroismo.  ||  Pov  da  mesma  ilha,  na 
freg.  de  S.  Bartholomeu,  de  Regatos,  do  referido 
conc.  e distr.  |l  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na  freg.  de 
N.  S • do  Rosário,  de  Topo,  conc.  de  Calheta, 
distr.  de  Angra  do  Ileroismo. 

Caminho  das  Mós.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Sub-Portella,  conc.  e districto  de  Vianna  do 
Castello. 

Caminho  das  Murtas.  Logar  na  freguezia  de 
Santa  Maria  e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Caminho  Novo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eufe- 
mia, de  Calheiros,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
do  Vianna  do  Castello.  j|  Ilha  do  Pico;  pov.  na 
freg.  dc  N.  S.*  da  Piedade,  conc.  de  Lagens  do 
Pico,  distr.  de  Horta.  ||  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Ribeira  Sôcca,  conc.  de 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Ileroismo.  |I  Ilha 
Terceira;  logar  na  freg.  de  Santa  Cruz  e conc. 
de  Villa  da  Praia  da  Victoria,  distr.  de  Angra 
do  Ileroismo.  [j  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Christello,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  I|  Casal  na  freg.  de  Santa  Cruz, 
de  Alvarenga,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 
II  Sitio  na  freg.  de  Fortunhos,  conc.  de  Canta- 
nhede,  distr.  de  Coimbra. 

Caminho  da  Pedra.  Ilha  de  S.  Jorge;  na  freg. 
de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Topo,  conc.  de  Calheta, 
distr.  de  Angra  do  Ileroismo. 

Caminho  dos  Paços  da  Ribeirinha,  e do 
Pontal.  Ilha  da  Graciosa;  duas  povoações  na 
freg.  de  N.  S.*  de  Guadelupe,  concelho  de  Santa 
Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo. 

Caminho  Queimado.  Ilha  do  Pico;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  conc.  de  Lagens  do 
Pico,  distr.  de  Horta. 

Caminho  dos  Regatos.  Ilha  Terceira;  pov. 
na  freg.  de  lielem,  de  Terra  Chã,  conc.  e distr. 
de  Angra  do  Heroísmo. 

Caminho  da  Ribeirinha.  Ilha  Graciosa;  pov. 
na  freg.  de  N.  S * de  Guadelupe,  conc.  de  Santa 
Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Ileroismo. 

Caminho  ou  Rua  de  Santa  Rita.  Ilha  de 
S.  Miguel;  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos,  de  Fajà 
de  Baixo,  conc.  e distr.  de  Ponta  Delgada. 

Caminho  do  Sul.  Ilha  Graciosa;  pov.  na  freg. 
de  N.  S * da  Luz,  conc.  de  Santa  Cruz  da  Gra- 
ciosa, distr.  de  Angra  do  Ileroismo. 

Caminho  do  Tanque.  Ilha  Graciosa;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  de  Guadelupe,  conc.  de  Santa  Cruz 
da  Graciosa,  distr.  de  .Angra  do  Ileroismo. 

Caminho  de  Verdelhos  ( Quintas  do).  Na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Aldeia  do  Carvalho, 
conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco. 


Caminho  da  Victoria.  Ilha  Graciosa;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.“  de  Guadelupe,  conc.  de  Santa 
Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Ileroismo. 

Caminhos.  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de 
Lama,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Caminhos  de  Ferro.  Foi  Portugal  um  dos  pai- 
zes  da  Europa,  onde  mais  tarde  se  introduziu  a 
viação  accelerada,  porque  não  lhe  déram  ensejo 
as  luetas  intestinas,  que  succederam  á implanta- 
ção do  systema  liberal,  para  acompanhar  as  ou- 
tras nações  no  caminho  dos  progressos  materiaes. 
Ainda  cm  1851  o lente  da  Escola  Polytechnica 
coronel  graduado  de  engenharia  Albino  Francis- 
co de  Figueiredo  e Almeida  escrevia  no  seu  li- 
vro Vias  de  communicação:  «Todos  se  acham  im- 
pacientes de  vêr  o paiz  dotado  de  alguma  linha 
de  caminho  de  ferro;  porque  ninguém  ha  a quem 
não  pareça  indecoroso  este  somno  lethargico  em 
que  temos  vivido.»  Porém  somente  em  1853  teve 
logar  em  Portugal  a primeira  concessão  de  cami- 
nhos de  ferro.  E,  todavia,  foram  os  portuguezes 
dos  primeiros  a empregar  este  systema  de  tracção. 
Desde  o século  xviii  que  na  ilha  do  Sal,  archi- 
pelago  de  Cabo  Verde,  as  salinas  estavam  liga- 
das ao  porto  por  meio  de  um  rail  road.  Lobo  de 
Bulhões  no  seu  livro  Les  colonies portugaises,  hia- 
boa,  1878,  descreve  assim  essa  especie  de  cami- 
nho de  ferro:  Carros  munidos  de  vélas  conve- 
venientemente  adaptadas  transportam  o sal  por 
um  caminho  ligeiramente  inclinado  e chegam  até 
ao  porto;  d’ahi  voltam  para  a grande  salina  pu- 
xados por  burros.  O primeiro  caminho  de  ferro 
que  houve  na  Europa  foi  na  Inglaterra,  em  1821. 
Em  Portugal  a construcção  das  vias  ferreas,  sof- 
frendo  a principio  algumas  contrariedades,  adqui- 
riu o seu  maior  desenvolvimento  de  1859  a 1865, 
diminuindo  depois  consideravelmente  até  se  pa- 
ralysar  de  todo  em  1868,  para  só  em  1873  se  rea- 
nimar continuando-se  a construcção  da  rede  dos 
caminhos  de  ferro  projectados.  Em  1887-1888, 
1890-1893  e 1903-1904  tomaram  novo  incremento 
as  construcções  dos  caminhos  de  ferro,  como  se 
vê  da  historia  de  cada  uma  das  respectivas  li- 
nhas. Em  6 de  maio  de  1852  foi  assignado  por 
D.  Maria  II  um  decreto  abrindo  concurso  para 
a construcção  de  um  caminho  de  ferro  de  Lisboa 
a Santarém,  em  direcção  á fronteira  de  Hespa- 
nha.  Referendavam  o decreto  Rodrigo  da  Fonseca 
Magalhães  e Fontes  Pereira  de  Mello.  A conces- 
são foi  feita  a um  dos  tres  concorrentes  que  ap- 
pareceram,  Hardy  Hislop,  representante  da  Com- 
panhia Central  Peninsular  dos  Caminhos  de  Ferro 
de  Portugal,  declarando  o governo  que  subscre- 
via com  um  terço  do  capital  (1:200  contos).  Em 
maio  de  1853  assignou-se  o respectivo  contrato 
definitivo,  tendp-se  em  setembro  constituído  a 
companhia.  Foi  dada  a empreitada  a Waring, 
Brothers  and  Shaw,  que,  por  3:501  contos,  se 
obrigaram  a dar  a via  prompta  até  Santarém, 
com  todo  0 material  circulante  e linha  telegra- 
phica  paralella,  e começaram  os  trabalhos  de 
construcção  em  7 de  maio  de  1853,  no  sitio  do 
Beato,  sendo  aberta  ao  publico  a primeira  secção 
da  via,  de  Lisboa  ao  Carregado,  em  29  de  outu- 
bro de  1856,  tendo  já  então  a companhia  rescin- 
dido o contrato  com  os  empreiteiros  e tratando 
de  construir  a linha  por  administração  própria. 
Por  essa  oceasião  se  cunhou  a medalha  comino - 
morativa,  cuja  gravura  reduzida  a-/3  vae  adeante. 
Em  cousequeucia  da  morosidade  dos  trabalhos, 
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Carlos  Hcnto  cia  Silva  apresentou  ás  côrtes,  em 
11  de  abril  de  1857,  um  projecto  de  lei  approvando 
0 contrato  feito  eom  sir  Marton  Petto,  para  a 
construcção  de  uma  linha  ferrea  de  Lisboa  ao 
1’orto,  rescindindo  se  o contrato  com  a Compa- 
nhia l’eninsular.  O contrato  foi  approvado  e a 
rcseisào  decretada,  sendo  encarregado  João  Chry- 
sostomo  de  Abreu  c Sousa  da  direcção  dos  novos 
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trabalhos  e inaugurando  se  em  31  de  agosto  uma 
segunda  secção,  cio  Carregado  ás  Virtudes.  Como 
Petto  não  pôde  organisar  companhia,  foi-lhe 
rescindido  o contrato,  em  6 de  junho  de  1859, 
contratando  então  Antonio  de  Serpa  com  D.  José 
Salamanca  a conclusão  da  linha  de  Badajoz  e a 
construcção  de  uma  outra  para  o Porto,  coutrato 
que  em  12  de  setembro  se  tornou  definitivo,  por 
não  ter  apparecido  qualquer  outro  concorreute 
ao  concurso  aberto  para  esse  emprehendimento. 
Foi  D.  José  Salamanca  que  orgauisou  a Compa- 
nhia Real  dos  Caminhos  de  Ferro  Portuguezes, 
(V.  este  nome),  e a linha  até  ao  Porto  foi  inaugu- 
rada cm  7 de  julho  de  1864.  Da  linha  do  Sul  c 
Sueste  foi  concedida  primitivamente  a uma  com- 
panhia de  capitalistas  portuguezes  a construcção 
da  linha  do  Barreiro  ás  Vendas  Novas,  e o ra- 
mal de  Setúbal,  linhas  que,  depois  de  construi- 
das,  fòram  adquiridas  pelo  Estado  pelo  preço  de 
939:000^000  réis.  Em  1860  contratou-se  a cons- 
trucção do  caminho  do  Sueste  de  Vendas  Novas 
a Beja  e ramal  de  Evora,  abrindo-sc  á circulação 
em  1863.  Pouco  depois  começou  também  esta  li- 
nha a ser  administrada  por  conta  do  Estado  (V. 
Caminhos  de  Ferro  do  Estado).  E’  vastissima  a 
bibliographia  oflicial  sobre  caminhos  de  ferro. 
Além  dos  livros  já  indicados  nos  artigos  anterio- 
res, pódem  mencionar-se:  Caminhos  de  ferro  por 
Achilles  Machado,  Lisboa,  1886,  n.“  126  da  IH- 
bliotheca  do  povo  e das  escolas.  Apontamentos 
para  a historia  dos  caminhos  de  ferro  portuguezes 
por  Frederico  Pimentcl,  Lisboa,  1892.  Gazeta 
dos  Caminhos  de  Ferro,  publicação  quinzenal,  Lis- 
boa. Guia  official  dos  caminhos  de  ferro  de  Portu- 
gal, publicação  hebdomadaria,  fundada  por  José 
Duarte  do  Amaral  e dirigida  por  Mendonça  e 
Costa.  Roteiro  do  viajante  no  continente  e tios  ca- 
minhos de  ferro  de  Portugal,  em  1S65,  por  Anto- 
nio Peres  Abreu,  Coimbra,  1865,  etc. 

Caminhos  de  Ferro  da  Beira  Alta  (Com- 
panhia  dos).  A esta  companhia  pertence:  O Ca- 
minho de  ferro  da  lieira  Alta,  que  abriu  á explo- 
ração em  1 de  julho  do  1882,  sendo  inaugurado 
ctticialmente  em  3 de  agosto  do  mesmo  anno,  na 
sua  totalidade,  entre  a Figueira  da  Foz  e a fron- 
teira de  Ilespanha,  além  de  Villar  Formoso,  na 
extensão  de  252,2518  k.  Foi  subsidiado  pelo  Es- 
tado com  a quantia  de  29;000Í000  réis  por  kilo- 
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metro,  na  importância  total  de  1.650: 764íi22() 
réis,  na  extensão  de  202,20711  k.,  entre  a esta- 
cão da  Pampilhosa  e a fronteira  além  de  Villar 
Formoso. 

Caminhos  de  Ferro  diversos.  A’  Companhia 
Nacional  pertence  o Caminho  de  ferro  de  Foz -Tua 
a Mirandella  (via  reduzida),  aberto  á exploração 
entre  as  estações  de  Foz-Tua  e Mirandella,  na 
extensão  de  54,67955  k.,  em  29  de  setembro 
de  1887;  Caminho  de  ferro  de  Santa  Com- 
ba  Dão  a Vizeu  (via  reduzida),  foi  aberto  á ex- 
ploração na  sua  totalidade  entre  as  estações 
de  Santa  ('omba  Dão  e de  Vizeu,  em  25  de  no- 
vembro de  1890,  na  extensão  aproximada  de 
49,51086  k.  O Caminho  de  ferro  do  Bougado 
a Guimarães  (via  reduzida)  foi  aberto  á ex- 
ploração entre  as  estações  de  Trofa  e Vizel- 
^ la,  na  extensão  de  25,299  k.  em  31  de  dezem- 
bro de  1883,  e até  Guimarães,  na  extensão 
total  de  33,421  k.,  em  14  de  abril  de  1884. 
O Caminho  de  ferro  do  Porto  á Povoa  de  Var- 
zim  e a Villa  Nova  de  Famalicão  foi  aberto 
á exploração  entre  Porto  e Povoa  de  Varzim,  na 
extensão  aproximada  de  28  k.,  em  1 de  outubro 
de  1875;  em  7 de  agosto  de  1878,  abriram  mais 
16  k.  até  á estação  das  Fontainhas,  e em  12  de 
julho  de  1881,  até  á estação  de  Famalicão,  ter- 
minus  da  linha,  com  a extensão  aproximada  to- 
tal de  57  kilometros. 

Caminhos  de  Ferro  do  Estado.  Divide-se  a 
sua  administração  em  duas  direcções,  a do  Sul  e 
Sueste  e a do  Minho  e Douro.  O Caminho  de 
Ferro  do  Sul  e Sueste  foi  aberto  á exploração  por 
troços,  sendo  os  primeiros  na  linha  do  sul,  entre 
o Barreiro  (antiga  estação)  e Vendas  Novas,  e a 
do  Pinhal  Novo  a Setúbal  (ramal  de  Setúbal), 
em  1 de  fevereiro  de  1861,  na  extensão  aproxi- 
mada de  69  k.  Em  11  de  setembro  de  1863  abri- 
ram os  troços  de  Vendas  Novas  a Casa  Branca 
e de  Casa  Branca  a Evora,  no  ramal  de  Extre- 
moz,  em  cerca  de  60  k.  Em  15  de  fevereiro  de 
1861  abriu  da  linha  do  sul,  entre  Casa  Branca  c 
Beja,  na  extensão  aproximada  de  61  k.  Em  2 
de  novembro  de  1869  abriu  o primeiro  troço  da 
linha  do  sueste,  entre  Beja  e Quintos,  em  cerca 
de  19  k.  Em  20  de  dezembro  de  1870,  abriu  á ex- 
ploração do  troço  de  Beja  a Casevel,  na  linha 
do  sul,  na  extensão  aproximada  de  47  k.  Em  5 
de  setembro  de  1871,  10  de  março  e 22  de  de- 
zembro de  1873,  abriram  respectivamente  os  tro- 
ços de  Evora  a Valle  do  Pereiro,  de  Valle  do 
Pereiro  a Venda  do  Duque,  e de  Venda  do  Du- 
que a Extremoz,  na  extensão  de  cerca  de  52  k. 
Em  1 de  janeiro  de  1877  estava,  portanto,  cm 
exploração  na  linha  do  sul,  do  Barreiro  a Casc- 
vel,  a extensão  de  199,99  k.,  o ramal  de  Setúbal 
na  extensão  12,81  k.,  o ramal  de  Extremoz  na  ex- 
tensão de  78,18  k.,  e na  linha  do  sueste  de  Beja 
a Quintos,  ou  19,30,  perfazendo  o total  de  310,28 
em  exploração.  Em  14  de  abril  de  1878  foi  aberto 
á exploração  na  linha  do  sueste  o troço  de 
Quintos  a Serpa,  na  extensão  de  9,73  k , e em 
14  de  fevereiro  de  1887  o de  Serpa  a Pias,  em 
13,01  k.  Em  3 dc  junho  de  1888  abriu-se  na  linha 
do  sul  0 troço  entre  Casevel  e Amoreiras,  com 
25,94;  em  1 de  julho  de  1889  o das  Amoreiras  a 
Faro,  com  113,83  k , e em  19  de  março  de  1900, 
de  Tuiics  a Poço  Barreto,  com  12,400  k.  Em  março 
de  1905  até  Tavira,  com  31,1  kilometros.  Em  1881 
passou  o serviço  no  Barreiro  da  antiga  para  a 
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nova  estadão  distante  d'aquella  Ü,G  k ÍV.  Har-  \ 
reiro).  A extensão  total  eftectiva  das  linhas  do  I 
sul  0 sueste  e seus  ramaes  é de  50 i, 5 kilometros. 

O Caminho  de  ferro  do  Minho  foi  aberto  á explo- 
ração egualmente  por  troços,  sendo  o primeiro 
entre  Porto  (estação  de  Campanhã)  e Braga  em 
21  de  maio  de  1875,  na  extensão  aproximada  de 
54  k.  Em  1 de  janeiro  de  1877  abriu  á exploração 
o troço  entre  Nine  e S Bento  além  da  actnal 
estação,  na  extensão  aproximada  de  mais  de  8 
k.,  fieando  em  exploração  em  janeiro  d’este  anno 
a extensão  entre  Porto  e S.  Bento,  e o ramal  do 
Nine  a Braga.  Em  21  de  outubro  do  mesmo  anno 
de  1877  abriu  á exploração  o troço  entre  S.  Bento 
c Bareellos,  na  extensão  aproximada  de  4 k.  Em 
2t  de  fevereiro  e 1 de  julho  de  1878  abriram  ã 
exploração  os  troços  entre  Bareellos,  Darqne  e 
Caminha,  na  extensão  aproximada  de  54  k.  Em 
15  de  janeiro  e 3 de  junho  de  1879,  6 de  agosto 
de  1882  e 25  de  março  de  1886  abriram  respecti- 
vamente il  exploração  os  troços  entre  Caminha  e 
S.  Pedro  da  Torre,  entre  esta  estação  e Sagadães, 
entre  esta  localidade  e Valença  e entre  esta  es- 
tação e a fronteira  de  Ilespanha  (meio  da  ponte 
internacional  sobre  o rio  Minho),  na  extensão 
aproximada  de  26  k.  Em  8 de  novembro  de  1888 
abriu  í exploração  o ramal  de  Campanhã  á nova 
alfandega  do  Porto,  na  extensão  de  cerca  de  4 k. 
A extensão  eífectiva  entre  a estação  da  nova  al- 
fandega do  Porto  e o meio  da  ponte  internacio- 
nal sobre  o rio  Minho,  comprehendendo  o ramal 
de  Braga,  é de  150,1  kilometros.  O Caminho  de 
ferro  do  Douro  foi  aberto  ã exploração  também 
por  troços,  sendo  o primeiro  em  30  de  julho  de 
1875,  entre  Ermezinde  e Penafiel,  e o segundo 
em  20  de  dezembro  do  mesmo  anno,  entre  Pena- 
ficl  e Cahide,  na  extensão  total  aproximada  de 
38  k.  Em  de  janeiro  de  1877  consideram  se,  porém, 
cm  exploração  46  k.,  porque  para  o trafego  é con- 
tado 0 troço  entre  o Porto  (Campanhã)  e Erme- 
zinde como  commum  ás  linhas  do  Minho  e Douro. 
Em  15  de  setembro  de  1878  abriu  á exploração 
o troço  entre  Cahide  e Juncai  na  extensão  apro- 
ximada de  19  k.  Em  15  de  julho  de  1879  abriu 
0 troço  do  Juncai  c Regoa,  íom  cerca  de  39  k.  Em 
4 de  abril  e 1 de  julho  de  1880  abriram  á explo- 
ração os  troços  entre  Regoa  e Ferrão  e entre 
esta  estacão  e a do  Pinhão,  na  extensão  total 
aproximaaa  de  23  k Em  1 de  setembro  de  1883 
abriu  o troço  entre  Pinhão  e Tna  (margem  di- 
reita), em  cerca  de  12  k.  Em  10  de  janeiro,  5 de 
maio  e 9 de  dezembro  de  1887,  abriram  os  troços 
entre  Tua  (margem  direita)  e Pocinho,  entre  esta 
estação  e a do  Côa,  e entre  esta  e a fronteira  de 
Ilespanha,  além  de  Barca  de  Alva  (meio  da  ponte 
internacional  sobre  o rio  Agueda),  na  extensão 
total  aproximada  a 61  k.  Em  8 de  novembro  de 
1888  abriu  á exploração  o ramal  de  Campanhã 
á nova  alfandega  do  Porto,  na  extensão  aproxi- 
mada de  4 k.  e como  este  ramal  é também  consi- 
derado para  o trafego  como  troço  commum  ás 
linhas  do  Minho  c Douro,  a partir  d’esta  ultima 
data,  fôram  considerados  em  exploração  201  k. 
A extensão  efifectiva  da  linha  do  Douro  entre 
Ermezinde  e a fronteira  é de  191,6  kilometros. 

Caminhos  de  Ferro  Portuguezes  ( Compa- 
nhia Real  dos).  A esta  companhia,  organisada 
por  D.  José  Salamanca,  como  se  disse  no  artigo 
Caminhos  de  Ferro,  pertencem  as  seguintes  li-  i 
nhas:  Caminho  de  ferro  leste  e noite,  aberto  á ex-  , 


ploração  por  troços,  sendo  o primeiro  entre  Lis- 
boa c 0 Carregado,  na  extensão  aproximada  de 
36  k.,  inaugurado  no  dia  28  de  outubro  de  1856, 
como  ficou  dito  no  referido  artigo.  Em  24  de  se- 
tembro de  1863  foi  aberta  á circulação  toda  a 
liuha  de  leste,  entre  Lisboa  e a fronteira  além 
de  Eivas,  na  extensão  de  275,6  k.,  estando  tam- 
bém n’esta  data  aberto  á circulação,  na  linha  do 
norte,  o troço  entre  Estarreja  e Villa  Nova  de 
Gaia.  Com  a abertura  do  troço  entre  Soure  c 
Taveiro,  em  7 de  julho  de  1864,  completou-se  a 
abertura  á exploração  entre  as  estações  do  En- 
troncamento e Villa  Nova  de  Gaia,  na  linha  do 
norte,  na  extensão  de  225,936  k.  Em  5 de  novem- 
bro do  1877,  abriu  á exploração  a 5.*  secção  da 
linha  do  norte,  entre  Villa  Nova  de  Gaia  e o 
recinto  da  estação  do  Porto  em  Campanhã,  na 
extensão  de  3,632  k.,  ficando  as  linhas  entre  leste 
e norte  com  a extensão  total  de  505,168  k.  Entre 
I 0 Poço  do  Bispo  e Entroncamento  está  assente 
I dupla  via,  cujo  estabelecimento  foi  autorisado  em 
] portaria  de  21  de  abril  de  1888,  e foi  aberta  á 
exploração  por  troços,  o ultimo  dos  quaes,  entre 
SanfAnna  e Santarém,  só  abriu  á circulação  em 
! 20  de  agosto  de  1893.  Caminho  de  ferro  da  Beira 
\ Bai-ea,  aberto  á exploração  entre  as  estações  de 
í Abrantes  e da  Covilhã,  na  extensão  de  165,086 
I k.,  em  6 de  setembro  de  1891,  e até  á Guarda  na 
I extensão  aproximada  de  211,590  k.,  em  11  de 
I maio  de  1893.  Caminho  de  ferro  de  Torres  Vedras 
á Figueira  da  Foz  e Alfarellos,  aberto  á explora - 
entre  as  estações  de  Torres  Vedras  e Leiria,  na 
extensão  aproximada  de  96,55885  k , em  1 de 
agosto  de  1887,  e até  á estação  da  Figueira  da 
b oz,  na  extensão  aproximada  de  151,63194,  k., 
em  17  de  julho  de  1888,  e em  8 de  junho  de  1889, 
da  Amieira  a Alfarellos,  sendo  a extensão  total 
aproximada  da  linha  167,60848  kilometros.  Ca- 
minho de  ferro  de  Setil  a Vendas  Novas,  aberto  á 
exploração  na-  sua  totalidade  entre  as  estações 
de  Setil  e de  Vendas  Novas,  em  janeiro  de  1904, 
na  extensão  de  70  kilometros.  Ramal  de  Coimbra, 
aberto  á exploração  em  18  de  outubro  de  1885, 
na  extensão  aproximada  de  1,7  kilometro.  Ra- 
mal de  Caceres,  aberto  á exploração  na  sua  tota- 
lidade entre  a estação  da  Torre  das  Vargens  e 
i a fronteira  de  Ilespanha  além  de  Marvão,  na  ex- 
tensão de  71,640  k.,  em  6 de  junho  de  1880.  Ca- 
minho de  ferro  de  Lisboa  a Cintra  e a Torres 
Vedras,  aberto  á exploração  entre  as  estações  de 
Alcantara-Terra  e Cintra,  na  extensão  aproxi- 
mada de  28  k , em  2 de  abril  de  1887,  e em  21 
de  maio  do  mesmo  anno  até  Torres  Vedras,  na 
extensão  total  de  74,342  k.,  até  aos  limites  da 
concessão,  além  das  estações  de  Torres  Vedras  e 
' de  Cintra.  Linha  urbana  de  Lisboa,  aberta  á ex- 
ploração em  dupla  via,  em  11  de  junho  de  1890, 
na  extensão  de  3,342  kilometros.  Ramal  de  Santa 
Apolonia  a Bemfiea  (dupla  via),  aberto  á explo- 
ração em  via  simples  entre  a bifurcação  de  Xa- 
bregas  e a de  Bemfiea,  em  20  de  maio  de  1888, 
na  extensão  aproximada  de  7 k , entre  a bifur- 
cação de  Chellas  e a estação  de  Braço  de  Prata, 
na  extensão  aproximada  de  1,9  k.,  e entre  a bi- 
furcação de  Sete  Rios  e Campolide,  na  extensão 
aproximada  de  0,8  k.,  em  5 de  setembro  de  1891. 
A segunda  via  n’este  ramal,  foi  aberta  á explo- 
ração entre  Campolide  e bifurcação  de  Chellas 
em  10  de  setembro  de  1892,  e entre  a bifurcação 
de  Chellas  e Braço  de  Prata,  em  10  de  agosto  de 
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1893.  A extensão  d’estc  ramal  entre  as  estações 
de  Campolide  e Braço  de  Prata  é aproximada- 
mente de  7,3  k.  Ramal  de  Cascaes  (dupla  via  en- 
tre Caes  do  Sodré  e Cascaes),  aberto  á explora- 
ção entre  as  estações  de'  Pedrouços  e Cascaes 
cm  30  de  setembro  de  1889,  na  extensão  apro- 
ximada a 19  k.,  sendo  dupla  a via  entre  Pedrou- 
ços e Caxias,  o entre  as  estações  de  Alcantara- 
Mar  e Pedrouços,  em  G de  dezembro  de  1890,  em 
via  simples  provisória,  na  extensão  total  apro- 
ximada de  25,5  k.  A ligação  também  provisória, 
entre  as  estações  de  Alcantara-Mar  e Alcantara- 
Terra,  na  extensão  apioximada  de  0,6  k.,  teve 
logar  cm  10  de  agosto  de  1891.  A via  dupla  foi 
aberta  entre  Caxias  e o Kstoril,  em  1 de  outubro 
de  1890  e entre  Estoril  e Cascaes  cm  21  de  maio 
de  1892. 

Camisâo.  Familia  originaria  de  Andaluzia, 
que  passou  a Portugal  em  1612,  na  pessoa  de 
Christovão  Gomes  Camisão,  fidalgo  de  Xerez. 
Tem  por  armas,  em  campo  vermelho  uma  camisa 
de  prata  com  orla  azul  carregada  de  oito  estrei- 
tas de  ouro. 

Camisão  (Antonio  José  da  Silva).  Doutor  e 
lente  da  faculdade  de  Cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  conego  doutoral  da  sé  da  Guarda, 
etc.  N.  em  Braga  em  março  de  17Õ8,  onde  tam- 
bém falleceu  a 12  de  outubro  de  1830.  Era  filho 
do  capitão  José  da  Silva  Almeida  e de  Anna  Ma- 
ria. Graduou-se  na  faculdade  de  Cânones  a 31  de 
julho  de  1780,  e jubilou-se  em  1824,  retirando-se 
para  Braga,  sua  patria,  onde  falleceu,  sendo  co- 
nego doutoral  da  sé  d’aquella  cidade.  Em  1789, 
estando  em  Coimbra,  foi  de  proposito  a Braga 
para  recitar  o elogio  fúnebre,  por  oceasião  das 
exequias  que  se  fizeram  pela  morte  do  arcebispo 
1).  Gaspar.  Este  elogio  foi  publieado  com  o titu- 
lo: Oração  fúnebre  do  senhor  D.  Gaspar,  Arcebispo 
de  Braga,  recitada  nas  exequias  que  na  cathedral 
da  mesma  cidade  lhe  fez  o Reverendissimo  Cabido 
em  11  de  Março  de  1789,  Coimbra,  1790. 

Camisão  (Pedro  Antonio  de  Aratijo).  V.  Aratijo 
Camisão. 

Camisote.  Especie  de  armadura  que  cobria 
todo  0 corpo.  V.  Armadura. 

Camlssande.  Pov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camlssollo.  Nome  de  tres  povoações  do  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
África  Occidental. 

Camissongue.  l'ov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  .África  Occidental. 

Camissua.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camissumba.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gamissuna.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camitoto.  Pov.  do  conc.  de  Antbaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camitunde.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gamizello.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  provincia  de  Angola,  Africa 
Occidental. 

Gamizondo.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Ijoanda,  provincia  de  Angola,  África 
Occidental. 

Gamoa.  Rio  do  Sertão  d’Africa,  a leste  dos 
limites  orientacs  da  prov.  de  Angola.  Foi  atra- 
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vessado  em  1806  pela  expedição  portiigucza,  que 
de  Angola  se  dirigiu  a Tete. 

Gamochito.  Pov.  do  distr.  e com.  de  Benguella, 
prov.  e bisp.  de  Angola,  África  Occidental,  na 
margem  esquerda  do  Cuanza,  a 110  k.  a N E do 
Bié. 

Gamoeira.  Herdade  na  freg.  de  S.  Marcos  da 
Abobada,  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  .Monte  na  freg. 
de  S.  Bento  do  Matto,  do  mesmo  conc  e districto. 

Gamoenga.  Serra  situada  ao  O do  distr.  de 
Tete,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental, 
na  margem  direita  do  Zambeze,  entre  os  rios 
Zingeze  e Paniame. 

Gamões.  Familia  originaria  da  Galliza,  onde 
tinha  0 seu  solar  no  castello  de  Camões  No  tempo 
d’el-rei  D.  Fernando  passou  a Portugal  na  pes- 
soa de  Vasco  Pires  de  Camões  (V.  Camões,  Vasco 
Pires  de).  Tem  por  armas,  em  campo  verde  umg 
pescoço  de  serpe  de  ouro,  saindo  de  duas  rocha 
de  prata,  toucadas  de  vermelho;  timbre,  o mesm® 
pescoço. 

Camões  {Antâo  Vaz  de).  Filho  segundo  de 
João  Vaz  de  Camões.  Pelo  seu  casamento  com 
D.  Guiomar  da  Gama,  da  familia  dos  Gamas  do 
Algarve,  á qual  pertencia  Vasco  da  Gama,  foi 
para  a Còrte,  indo  em  1505  á índia  como  capitão 
da  armada.  Esteve  também  com  Affonso  de  Al- 
buquerque na  tomada  de  Gòa. 

Gamões  (Padre  Antonio  José).  Presbytero.  na- 
tural da  ilha  das  Flores,  e vigário  em  Ponta 
Delgada.  Consta  que  escreveu  no  século  p issado 
uma  obra  satyrica  em  verso,  intitulada:  o Testa- 
mento do  burro,  que  lhe  attrahiu  grandes  desgos- 
tos e perseguições,  como  declara  Drummond,  nos 
seus  Annaes  da  ilha  Terceira,  tomo  iii,  pag.  254 
e seguintes.  Parece  que  se  imprimiu  mais  tarde 
uma  edição,  trazendo  Boston,  como  indicação  da 
terra,  onde  se  imprimiu,  e a data  de  1865.  O ti- 
tulo que  tem  esta  edição,  de  que  Innocencio  da 
Silva  diz  no  Diccionario  bibliographico,  vol.  viii, 
que  possuia  um  exemplar,  é o seguinte:  O testa- 
mento de  D.  Burro,  pae  dos  asnos,  obra  de  grande 
divertimento,  nova  edição;  copiado  por  um  Floren- 
tino.  Consta  que  o padre  Camões  também  deixou 
um  interessante  Relatorio,  ou  descripção  das  cou- 
sas mais  notáveis  das  ilhas  das  Flores  e Corvo, 
0 qual  em  1822  offerecera  ao  governador  e capi- 
tão general  dos  Açores. 

Camões  (D.  Bento).  Conego  regrante  de  Santo 
Agostinho  no  convento  de  Santa  Cruz  <le  Coim- 
bra. N.  em  Coimbra,  onde  também  falleceu  a 2 
de  janeiro  de  1517.  Era  filho  de  Antão  Vaz  de 
Camões  e de  Guiomar  da  Gama,  tio  do  grande 
ppico  Luiz  de  Camões.  A 30  de  julho  de  1539  foi 
eleito  prior  triennal  de  Santa  Cruz  de  Coimbra, 
logar  de  que  tomou  posse  em  6 de  agosto,  e por 
carta  de  provisão  do  15  de  dezembro,  passada 
por  D.  João  III,  foi  nomeado  cancellario  da  Uni- 
versidade, cargo  que  começou  a exercer  em  ja- 
neiro de  1540.  A Universidade,  que  estava  em 
Lisboa,  havia  sido  transferida  para  Coimbra  em 
1537,  e na  data  citada  de  15  de  dezembro  de  1539 
1).  João  III  concedeu  o titido  de  cancellarios 
aos  priores  de  Santa  Cruz,  sendo  D.  Bento  de 
Camões  o primeiro  que  exerceu  este  elevado 
cargo.  Varão  do  graudes  virtudes,  D.  Bento  de 
Camões  era  um  visionário,  que  pretendia  que 
estando  na  sua  cclla  resando  lhe  apparccora 
el-rei  D.  Affonso  Henriques  annunciando-lhe  o 
dia  cm  que  devia  morrer.  Exerceu  muita  influen- 
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cia  no  espirito  do  sobrinho,  qne  lhe  dedicou  os 
seus  primeiros  versos,  uma  elegia  á paixão  de 
Christo. 

Camões  (Joâo  Vaz  de).  Filho  segundo  de  Vasco 
Pires  de  Camões;  foi  vassallo  d’el-rei  D.  Afloiiso 
V,  titulo  muito  importante  n’aquelle  tempo,  ser- 
vindo com  elle  nas  guerras  de  África  e de  Cas- 
tella.  Exerceu  o cargo  de  corregedor  de  Coimbra, 
e foi  ás  Cortes  como  procurador  d’aquella  cidade. 
Esteve  também  com  D.  Atlonso  na  batalha  de 
Toro,  e casou  com  Ignes  Gomes  da  Silva,  de 
quem  teve  um  filho,  chamado  Antào  Vaz  de  Ca- 
mões. V.  este  nome. 

Camões  (Jmíz  Vaz  de).  Principe  dos  poetas 
portuguezes.  N.  em  Lisboa  em  1524,  fal.  n’esta 
mesma  cidade  a 10  de  junho  de  1580.  Era  filho 
unico  de  Simão  Vaz  de  Camões,  e de  sua  mulher 
I).  Anna  de  Sá  e Macedo,  filha  de  .Jorge  de  Ma- 
cedo e aparentada  com  a casa  de  Vimioso.  Em 
1527,  declarando -se  grande  epidemia  de  peste, 
D.  Joâo  III  e a Corte  fugiram  para  Coimbra,  e 
Simão  Vaz  de  Camões  acompanhou  el-rei,  com 
sua  mulher  e seu  filho,  que  apenas  contava  tres 
annos.  Quando  D.  João  voltou  para  Lisboa,  con- 
seguiu ficar  em  Coimbra  em  companhia  de  seu 
irmão,  D.  Bento  de  Camões,  couego  de  Santa 
Cruz,  e mais  tarde,  atteudendo  ao  estado  precá- 
rio da  sua  casa,  partiu  para  a índia  em  busca  de 
melhor  fortuna.  D.  Anna  ficou  só  com  o filho, 
sendo  muito  auxiliada  pelo  cunhado,  que  se  tor- 
nou um  desvelado  protector  de  seu  sobrinho. 
Aos  10  annos,  em  1534,  matriculou-se  Luiz  de  t'a- 
mões  n’um  dos  collegios  que  tinha  o convento  de 
Santa  Cruz,  onde  seguiu  o curso  de  artes,  que 
constava  de  quatro  annos,  sendo  por  isso  mais 
tarde  chamado  bacharel  latino,  por  Falcão  de  Re- 
zende. Quando  a Universidade  voltou  novamente 
para  Coimbra,  em  1537,  Luiz  Vaz,  como  o poeta 
era  mais  conhecido  entre  os  escolares,  foi  ali 
matricular-se  em  Theologia.  A sua  vida  de  estu- 
dante tornou-se  irrequieta  e desordeira.  O tio 
1).  Bento  de  Camões  andava  muito  desgostoso, 
porque  desejava  que  o sobrinho  seguisse  a vida 
ecclesiastica,  e via-o  muito  requestador  de  da- 
mas, mostrando  pouca  vocação  para  a egreja. 
Chegando  aos  17  annos,  em  1541,  conseguiu  li- 
cença para  deixar  as  aulas  de  Theologia,  e seguir 
0 curso  de  Philosophia.  Já  então  se  revelava 
poeta,  e compoz  uma  elegia  á paixão  de  Christo, 
que  oflfereceu  ao  tio,  que  muito  lhe  agradou  a 
ofterta,  reconhecendo  o seu  grande  estro  poético. 
Aos  20  annos,  em  1544,  encontrou  se  pela  pri- 
meira vez  na  egreja  de  Santa  Cruz  de  Coimbra, 
nas  festas  <la  Semana  Santa,  com  D.  Catharina 
de  Athaide,  dama  da  rainha  D.  Catharina,  filha 
de  D.  Antonio  de  Lima,  mordomo-mór  do  infante 
D.  Duarte,  e d’este  encontro  nasceu  a ardente 
paixão,  que  lhe  devia  ser  bem  fatal.  N’esse  mes- 
mo anuo,  n'um  sarau  a que  assistiu  na  segunda 
feira  de  Paschoa,  em  casa  de  D.  Diogo  de  Sam- 
paio, e em  que  se  combinara  um  torneio  poético 
entre  o poeta  da  Côrte  Pedro  d’Andrade  Cami- 
nha e Luiz  Vaz  de  Camões,  D.  Juan  Ramon,  so- 
brinho do  lente  da  Universidade  Martim  Azpil- 
cueta,  julgou-se  offendido  por  causa  d’uns  ver- 
sos de  Camões,  seguindo-se  um  duello  era  que  o 
hespanhol  ficou  ferido,  sendo  preso  o poeta.  Os 
estudantes  protestaram,  o conego  I).  Bento  em- 
pregou toda  a sua  influencia,  apresentando-se 
então  em  casa  do  referido  lente  com  sua  cu- 


nhada, I).  Anna  de  Sá,  e só  no  fim  de  muitas 
discussões  e instantes  pedidos  é que  se  conseguiu 
0 perdão  de  Camões,  com  a condição  de  ser  des- 
terrado durante  um  anno  para  Lisboa.  Luiz 
Vaz  partiu  então  para  a capital,  depois  de  se 
despedir  de  sua  mãe  e de  seu  tio,  que  ficaram 
pezarosos  com  aquella  separação.  Sendo  apresen- 
tado na  côrte  litteraria  da  infanta  D.  Maria,  con- 
viveu com  os  poetas  d’aquella  epoca,  ganhando 
a afleição  de  D.  Manuel  de  Portugal,  ainda  seu 
parente,  João  Lopes  Leitão  e Jorge  da  Silva, 
também  perseguidos  por  questões  amorosas;  ou- 
tros poetas  invejavam  o esplendor  d’aquelle  gê- 
nio privilegiado,  rebaixando  sempre  os  seus  ver- 
sos, criticando-os  traiçoeirainente;  estes  poetas 
eram  Jeronymo  Corte  Real  e Pedro  d’Andrade 
Caminha,  o mais  implacável  inimigo  de  Camões. 
Os  amores  do  poeta  com  D.  Catharina  de  Athaide 
descobriram -se  talvez  por  melindres  de  outras 

duas  damas  de 
egual  nome,  uma 
filha  de  U.  Álvaro 
de  Sousa,  e outra 
filha  do  segundo 
almirante  D. 
Francisco  da  Ga- 
ma. Camões  foi 
então  victima  de 
muitas  intrigas, 
tanto  em  Lisboa, 
como  em  Cintra, 
onde  se  reunia  a 
Côrte,  sendo  os 
seus  versos  sem- 
pre escutados  com 
verdadeiro  inte- 
resse pelas  damas, 
que  os  preferiam 
aos  dos  outros 
poetas,  0 que 
mais  augmentava  ainda  a inveja  de  Pedro  Cami- 
nha. A paixão  que  D.  Catharina  de  Athaide  lhe 
inspirara,  e que  não  pudera  totalmente  dissimular, 
a sua  querida  Natercia,  como  elle  lhe  chamava 
nos  seus  versos,  em  anagrama  do  nome  de  Cate- 
rina,  as  torturas  que  sotfria  pelas  intrigas  que 
lhe  forjavam,  para  o desprestigiarem  e afastal-o 
da  Côrte,  tudo  o obrigou  a desterrar-se,  indo  vi- 
ver sem  destino  para  o Alemtejo.  Esj)alhada  a 
noticia  de  cerco  do  Mazagão,  Camões  teve  a idéa 
de  ir  militar  em  África  em  1547.  Serviu  dois 
annos  cm  Ceuta,  condição  então  exigida  para 
entrar  no  goso  d’uma  commenda;  ahi  começou  a 
vêr  os  symptomas  da  decadência  portugueza,  que 
lhe  suscitaram  o pensamento  de  fixar  para  sem- 
pre 0 quadro  da  sua  grandeza  histórica.  N’uma 
surpreza  dos  tfibus  kabylas,  de  que  pôde  salvar- 
se  pela  sua  valentia,  perdeu  o olho  direito,  acci- 
dente  a que  elle  chama  o frueto  acerbo  de  Marte. 
Ao  receber-se  na  Côrte  esta  noticia,  houve  quem 
aproveitasse  aquella  honrosa  cicatriz  para  mo- 
tejos e satyras,  chamando-lhe  cara  sem  olhos  e 
poeta  d'um  olho  só.  Com  o regresso  de  D.  Afibnso 
de  Noronha  em  1549,  que  estava  despachado 
vice-rei  da  índia,  saiu  Camões  de  Ceuta,  acom- 
panhando-o  para  Lisboa,  e inscreveu-se  então  na 
Casa  da  índia  em  1550,  para  sair  como  homem 
de  guerra  na  armada  que  partia  n’esse  anno. 
O tio  D.  Bento  já  havia  fallecido,  seu  pae  re- 
gressara a Portugal,  e vivia  em  Lisboa  com  sua 
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mulher,  mas  falleceu  n’csse  anno  de  1550,  ficando 
unicamente  1).  Anna  de  Sá,  que  estava  grave- 
mente doente.  A pobre  senhora  dispunha  sómen- 
te d’uns  pequenos  recursos  que  seu  marido  havia 
trazido  da  viagem  D.  Manuel  de  Portugal,  sabendo 
d’esta  dolorosa  situação,  foi  ao  paço  com  D.  Af- 
fonso  de  Noronha,  impetrar  a clemencia  real, 
para  que  Luiz  de  Camòes  ficasse  em  Lisboa,  mas 
só  puderam  conseguir,  que  fôsse  perdoado  com 
a prohibição  formal  de  apparccer  nos  paços,  quer 
dVd-rei  quer  da  sua  real  familia,  sob  pena  de  ser 
mandado  em  ferros  para  o Brazil,  ficando  lhe  até 
fóra  dos  paços  prohibido  de  se  encorporar  com 
os  fidalgos  da  Côrte  em  qualquer  acto  publico. 
Camões  não  queria  acceitar  semelhante  perdão, 
mas  1).  Manuel  pediu-lhe  que  o não  rejeitasse, 
em  nome  de  sua  mãe  viuva  e sem  arrimo  Camões 
resignou. se,  e começou  a trabalhar  na  sua  immor- 
tal  obra,  os  Lusiadas,  poema  que  lhe  resgataria 
talvez  as  culpas  de  que  o aceusavam,  e lhe  abri- 
ria novamente  as  portas  do  paço,  porque  sendo 
0 principe  D.  João,  filho  de  D.  João  III,  muito 
amante  da  poesia,  contava  com  a sua  protecção, 
se  pudesse  conseguir  ler-lhe  o poema.  As- 
sim se  passaram  dois  annos  com  muitos  sacri- 
íicios;  D.  Anna  de  Sá  restabeleceu  se,  e Camões 
tinha  já  muito  adeantados  os  Lusiadas.  Deu-se, 
porém,  um  novo  incidente,  e bem  funesto.  Era  o 
dia  do  Corpo  de  Deus  de  1Õ5‘^;  quando  Gonçalo 
Borges,  moço  dos  arreios  de  D.  João  III,  passava 
no  Rocio  para  a rua  de  Santo  Antão,  dois  embu- 
çados riram-se  do  seu  garbo,  e acharam-se  d’ali 
de  repente  as  espadas  desembainhadas.  Por  fa- 
talidade appareceu  Camões,  e conhecendo  os  em- 
buçados como  seun  amigos,  atirou  uma  espadei- 
rada a Gonçalo  Borges,  que  o fez  cair  do  cavallo, 
já  moribundo.  Então  é que  ficou  irremediavel- 
mente perdido;  foi  preso  e encerrado  na  cadeia 
do  Tronco  da  Cidade,  onde  jazeu  perto  d’um 
anno,  saindo  a 7 de  março  de  1553,  livre  por  per- 
dão do  proprio  Gonçalo  Borges,  que  conseguira 
restabelecer  se.  Tinha,  porém,  de  partir  para  a 
índia  na  armada,  a 24  d’esse  mez,  capitaniada 
por  Fernão  Alvares  Cabral,  embarcando  na  nau 
S.  Bento.  Uma  terrivel  tempestade  destroçou  a 
armada,  e apenas  a nau  S-  Bento  pôde  chegar 
em  principio  de  setembro  d’esse  anno  á índia, 
sem  ter  aportado  a Moçambique.  Entrando  em 
Gôa  partiu  logo  para  uma  e.xpedição  perigosa 
contra  a Chembé;  em  1551  esteve  no  largo  e 
doentio  cruzeiro  do  Mar  Roxo  junto  ao  Monte 
Feli.x,  regressando  a Gôa  na  epoca  dos  festejos 
pela  nomeação  do  governador  Francisco  Barreto, 
em  1555,  em  que  cooperou  síom  o seu  auto  de  Fi- 
lodemo,  e em  que  contrahiu  os  odios  que  o fizeram 
ser  mandado  para  Macau.  Segundo  os  chronistas, 
a vida  em  Gôa  era  então  muito  dissoluta,  e Fran- 
cisco Barreto,  bastante  severo,  quiz  assignalar  o 
seu  governo  pela  reorganisação  dos  serviços  pú- 
blicos. Foi  n’esta  crise  que  escolheu  Camões  para 
provedor-mór  dos  defuntos  e ausentes  de  Macau, 
logar  judicial-administrativo,  que  longe  da  me- 
trópole das  colonias  só  poderia  ser  exercido  por 
um  homem  conhecedor  de  direito,  valente  c hon- 
rado. Camões  partiu  para  Macau  em  1.55G,  re- 
gressando a Gôa  no  fim  de  dois  annes  em  1558, 
debaixo  de  prisão,  por  ser  victima  de  novas  in- 
trigas. Durante  o tempo  que  esteve  em  Macau 
continuou  escrevendo  o seu  immortal  poema,  vi- 
vendo na  celebre  e memorável  gruta,  que  fica 
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collocada  dentro  d’uma  quinta,  a pouca  distancia 
d’aquella  cidade.  No  centro  vê-se  h-je  o busto 
de  Camões,  sobre  um  pedestal ; o busto  foi  mo- 
delado por  Bordallo  Pinheiro,  e fundido  no  arse- 
nal do  exercito  de  Lisboa  (V.  Macau).  No  regresso 
a Gôa  naufragou  na  foz  do  rio  Mecon,  nas  costas 
de  Cambodje,  onde  se  salvou  a nado,  salvando 
também  a odyssêa  das  glorias  portuguezas.  Ao 
chegar  a Gôa,  foi  logo  recolhido  á cadeia,  e ali 
recebeu  então  a noticia  da  morte  prematura  de 
D.  Catharina  de  Athaide,  succedida  em  155G. 
A 3 de  setembro  de  1558  succedeu  no  governo 
da  Índia  o vice-rei  D.  Constantino  de  Bragança, 
e 0 poeta  foi  logo  posto  cm  liberdade.  Em  15G1 
houve  novo  vice-rei,  o conde  de  Redondo,  que 
soube  aproveitar-se  do  talento  de  Camões  para 
trabalhos  da  sua  secretaria.  A situação  ecooomica 
do  poeta  não  melhorara,  e no  anno  de  15G2  en- 
contramol-o  preso  por  dividas  a requeriraenío  de 
Miguel  Rodrigues,  de  alcunha  o Fios  Seceos.  Um 
gracioso  memorial  dirigido  ao  conde  de  Redondo 
lhe  fez  recuperar  a liberdade.  Este  vice-rei  fal- 
leceu em  fevereiro  de  15G4,  e Camões  gosando 
vida  mais  socegada,  continuou  a empregar-se  no 
serviço  das  armas.  No  entretanto,  as  saudades 
da  patria  amarguravam-lhe  o coração,  e resolveu 
voltar  a Portugal,  acompanhado  por  um  escravo 
chamado  Antonio,  natural  de  Java,  que  muito  se 
lhe  aôeiçoara,  e que  sempre  o acompanhou  no  resto 
da  vida.  Pedro  Barreto  partiu  de  Gôa  para  Mo 
çambique,  de  cuja  capitania  ia  tomar  posse,  e 
offereceu  a Camões  leval-o  comsigo,  porque  seria 
mais  fácil  encontrar  ali  embarcação  que  levan- 
tasse ferro  para  Portugal.  Camões  acceitou,  inas 
, em  Moçambique,  por  causa  d'uma  questão  que 
I tivera  com  Pedro  Barreto,  ficou  reduzido  a grande 
I miséria,  de  que  seria  victima,  se  não  arribasse 
: em  15G9  a nau  Santa  Fé,  que  trazia  para  Portu- 
gal 0 vice-rei  D.  Antão  de  Noronha,  onde  alguns 
amigos  do  poeta  o auxiliaram,  dando-Ihc  roupa. 
A nau  Santa  Fé  chegou  a Cascaes  a 7 de  abril 
de  1570.  Camões  veiu  achar  Lisboa,  depois  de 
dezeseis  annos  de  ausência,  devastada  pela  terri- 
vel Peste  grande,  nome  porque  ficou  sendo  conhe- 
cida na  historia.  Encontrou  sua  mãe  muito  velha 
e muito  pobre,  e n'este  desalento,  para  maior 
desgraça,  roubaram  lhe  ainda  o seu  livro  de  ver- 
sos, e foi  furto  notorio,  como  escreve  Diogo  do 
Couto.  Nunca  se  descobriu  o roubador,  e Camões 
não  chegou  a vér  impressa  a sua  poesia  lyrica. 
O seu  grande  poema,  é que  conseguiu,  depois 
das  maiores  dirticuldades,  um  alvará  em  23  de 
setembro  de  1571,  para  o imprimir,  mas  só  se 
publicou  em  principio  de  julho  de  1572,  sendo- 
lhe  dada  em  28  d’esse  mez  a tença  de  15í(KK) 
réis  pela  sua  habilidade  e sufficiencia  durante 
tres  annos,  sendo  renovada  a 2 de  agosto  de  1575. 
Camões  continuava  a ser  guerreado,  por  (^ue 
D.  Sebastião,  projectando  a sua  viagem  a Afnca 
em  1578,  escolheu  para  cantor  da  sua  futura  vi- 
ctoria  0 poeta  Diogo  Bernardos.  O resto  da  vida 
de  Camões  foi  uma  completa  amargura,  e os 
seus  soíYrirnentos  ainda  mais  se  lhe  aggravaram, 
quando  se  recebeu  em  Lisboa  a noticia  do  desas- 
tre de  Alcacer-Kibir.  Na  sua  grande  miséria,  o 
jau,  que  o acompanhara  do  Oriente  a Lisboa, 
prestou-lhe  o mais  dedicado  e aflfectuoso  auxilio, 
chegando  a pedir  esmola,  ás  occultas  do  poeta, 
para  lhe  acudir  ás  instantes  necessidades  da 
vida.  Assim  falleccu  o grande  poeta,  n’uma  pobre 
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casa  da  calçada  de  SanfAnna,  ao  abandono, 
tendo  por  companhia  unicamente  sua  màe,  e o 
fiel  escravo,  o jau  Antonio.  Em  alvará  de  31  de 
maio  de  1582,  o rei  Filippe  II,  já  então  de  posse 
de  Portugal,  mandou  transferir  para  D.  Anna 
de  Sá  a terça  de  15^000  réis,  por  ser  muito  ve- 
lha e muito  pobre.  As  edições  dos  Lusiadas  são 
numerosas;  o immortal  poema  está  traduzido  em 
todas  as  liuguas  (V.  Lusiadas).  Camões  escreveu 
tres  comedias:  El-rei  Seleuco,  o Amphitrião  e 
O Filodeino,  que  se  representaram  em  Lisboa. 
Além  dos  Lusiadas,  compoz  formosos  versos  ele- 
gíacos, bucoIicos,  satyricos,  e uma  collecção  de 
sorietcs  muito  apreciáveis;  Rimas,  publicadas  em 
Lisboa  em  1595,  tendo  depois  muitas  edições. 
Tem-se  escripto  muito  acerca  do  grande  poeta; 
mencionaremos  o Plutarcho  portuguez\  Camões, 
poema  do  visconde  d’ Almeida  Garrett;  Camões, 
drama  do  visconde  de  Castilho,  representado  no 
Hrazil,  e impresso  em  1849;  Camões,  drama  de 
Cypriano  Jardim,  representado  no  theatro  de 
I).  Maria,  por  occasião  das  festas  do  centenário, 
em  1880;  Historia  de  Camões,  pelo  dr.  Theophilo 
llraga;  Diccionario  bihliographico,  tomos  5,  14  e 
15;  Luiz  de  Camões,  romance  historico  por  Anto- 
nio de  Campos  Junior,  etc.  Em  1867  inaugurou- 
se  em  Lisboa  a estatua  de  Camões,  na  praça  que 
tomou  0 nome  do  grande  poeta  (V.  Lisboa).  Em 
Combra  também  se  erigiu  um  monumento  em 
1881  (V.  Coimbra).  Em  10  de  junho  de  1880 
festejou-se  solemnemeute  o terceiro  centenário 
da  morte  do  grande  poeta,  havendo  um  pomposo 
cortejo  civico  e brilhantes  illuminações.  Em  Coim- 
bra também  se  commemorou  o terceiro  centena- 
rio  com  soleinnes  festejos. 

Camões  (Simão  Vaz  de).  Filho  primogênito 
de  João  Vaz  de  Camões,  nascido  em  Lisboa  nos 
últimos  annos  do  século  xv.  ('om  este  nome  co- 
nhecem-se  mais:  Simão  Vaz  de  Camões,  neto  de 
João  Vaz  de  Camões  e pae  de  Luiz  de  Camões; 
Simão  Vaz  de  Camões,  filho  de  Duarte  de  Ca- 
mões de  Tavora  e de  1).  Izabel  Lobo,  que  em 
1562  casou  em  Coimbra  com  Francisca  Rebclla, 
filha  de  Álvaro  Cardoso. 

Camões  (Tkadeu  Imíz  Antonio  Lopes  da  Fon- 
seca de  Carvalho).  Fidalgo  de  Guimarães,  que 
viveu  no  século  xviii.  Escreveu  umas  Memórias 
genealógicas  ecclesiasticas  e seculares  da  villa  de 
Guimarães,  que  ficaram  inéditas  e serviram  de 
valioso  auxilio  a D.  Antonio  Caetano  de  Sousa, 
para  a sua  obra  Historia  Genealógica  da  Casa 
Real.  Teixeira  de  Aragão,  no  vol.  ii,  pag.  44  da 
sua  Numismática,  cita  um  trabalho  de  Carvalho 
Camões,  que  vem  no  livro  intitulado  Guimarães 
agradecido,  etc. 

Camões  (Vasco  Pires  de).  Fidalgo  oriundo  da 
Galliza,  que  emigrou  para  Portugal,  por  haver 
tomado  o partido  d’el-rei  D.  Fernando  nas  guer- 
ras d’este  monarcha  contra  Henrique  II,  de  Cas- 
tella.  A rainha  D Leonor  Telles  tinha  por  elle 
grande  consideração;  nomeou-o  aio  de  d’um  filho 
do  conde  de  Barcellos,  dando-lhe  depois  a alcai- 
daria  de  Alemquer.  Quando  o Mestre  de  Aviz 
cercou  esta  villa  noanno  de  1384,  Vasco  Pires  de 
Camões  defendeu-se  intrepidamente,  e tendo  con- 
seguido uma  capitulação  honrosa,  obteve  que  se 
reservassem  os  direitos  de  D.  Leonor,  a quem 
sempre  se  conservou  fiel.  Sendo  outra  vez  Por- 
tugal invadido  pelos  castelhanos,  serviu  nas  suas 
fileiras,  ficando  prisioneiro  em  Aljubarrofa.  Além 
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da  alcaidaria  de  Alemquer,  el-rei  D.  Fernando 
deu-lhe  por  mercê  de  2 de  setembro  de  1373  a 
quinta  de  Gestaçô  e mais  terras  de  Montemór-o- 
Novo,  bem  como  as  villas  de  Sardoal,  Punhete, 
hoje  V.  N.  de  Constância,  Marvão,  V.  N.  de  An- 
ços,  a quinta  do  Judeu  em  Santarém,  e outras 
terras  e herdades,  que  depois  fôram  confiscadas 
por  1).  João  I,  deixando-lhe,  comtudo,  as  herda- 
des de  Evora,  Extremoz  e Aviz,  que  a infanta 
1).  Beatriz  havia  possuido,  e de  que  fez  vários 
morgados  conhecidos  pelo  nome  das  Camoeiras. 
V'asco  Pires  de  Camões  era  também  poeta,  e o 
marquez  de  Santillana  cita-o  como  um  represen- 
tante dos  últimos  restos  da  escola  provençal  da 
Peninsula,  na  carta  que  dirigiu  ao  condestavel 
de  Portugal.  Foi  casado  com  uma  senhora  cha- 
mada Maria  ou  Francisca  Tenreira,  da  qual  houve 
tres  filhos,  sendo  o primogênito  Gonçalo  Vaz  de 
Camões.  O filho  segundo,  .loão  Vaz  de  Camões, 
foi  o avô  do  grande  poeta  Luiz  de  Camões. 

Camões.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello  Branco. 

II  Herdade  na  freg.  de  S.  Domingos,  de  Mara- 
nhão, conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre.  ||  Horta, 
montinho  e quinta,  na  freg.  da  sé,  conc.  de  Evora. 

Camões  pequeno.  V.  Alvares  da  Nobrega 
(Francisco). 

Camões  do  Rocio.  Nome  por  que  era  conhe- 
cido 0 corregedor  do  Rocio,  Caetano  José  da  Silva 
Souto-Maior  V.  Souto-Maior. 

Camolla  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Camoma.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camomo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda.  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camona.  Ilha  da  África  Occidental,  no  archi- 
pelago  de  Bijagoz,  na  costa  da  Guiné,  muitissimo 
próxima  da  ilha  Corete,  a ponto  de  parecer  for- 
mar com  esta  uma  só  ilha.  Ficam-lhe  fronteiros 
os  ilhéos  de  Caió. 

Camondos.  Pov.  da  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Arranho,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de 
Lisboa. 

Camoneana.  Collecção  de  edições  das  obras 
de  Camões,  e das  obras  litterarias  que  a elle  se 
referem.  Entre  os  colleccionadores  mais  notáveis 
pódem  citar-se  visconde  de  Juromenha,  Fernando 
Pereira  Palha,  Brito  Aranha,  Ernesto  do  Canto, 
drs.  Xavier  da  Cunha,  Carvalho  Monteiro,  Theo- 
philo Braga,  etc.,  etc.  Algumas  bibliothecas  nacio- 
naes  e estrangeiras  possuem  vastas  Camoneanas. 
D’ellas  estão  publicados  os  respectivos  catalogos. 
Entre  outros,  temos  nota  dos  seguintes:  Catalogo 
da  camoneana  da  Bibliotheca  Publica  Municipal 
do  Porto  por  José  Pedro  de  Lima  Calheiros;  Bi- 
bliographia  Camoneana  por  Theophilo  Braga. 
Catalogo  d'uma  collecção  Camoneana,  exposta  na 
bibliotheca  de  Ponta  Delgada,  1880.  A obra  de 
Camões,  por  Brito  Aranha,  dois  volumes  com  nu- 
merosas referencias  á bibliographia  camoneana. 
Camoens  and  Camoniana,  catalogo  de  uma  impor- 
tantíssima camoneana  ofterecida  á venda  em 
Londres,  1890. 

Camongo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camongua.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

II  Outra  pov.  do  mesmo  conc.  e districto. 

Camongua-ã'aquella.  Pov.  do  conc.  de  Am- 
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haca,  (listr.  de  Loanda,  piov.  de  Angola,  África 
Occidental. 

Camonquije.  Rio  situado  nas  terras  de  Ca- 
zembro,  sertão  da  África  Oriental,  a N O do  distr. 
de  Tete,  prov.  de  Moçambique. 

Gamorlim.  Pov.  da  índia,  na  rcgedoria  dc 
Colvale,  prov.  de  Pernem,  1.*  div.  das  Novas 
Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez,  arceb.  de 
Gôa,  na  margem  esquerda  do  rio  Chaporá.  ||  Pov. 
na  frcg.  de  Raia,  prov.,  distr.  e com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa.  ||  Pov.  da  prov.,  distr.  e com.  de 
Bardez,  arceb.  de  Gôa,  índia. 

Carnosa.  Rogar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Sobrado  e conc.  de  Casteílo  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Camossassa.  Pov.  do  conc.  de  Encoge,  distr. 
dc  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camoucho  (Quinta  do).  Na  frcg.  de  S.  Domin- 
gos, de  Janeiro  de  Baixo,  conc.  de  Pampilhosa, 
distr.  de  Coimbra. 

Gamoura  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Thiago 
e conc  de  Soure,  distr.  de  Coimbra 

Campa.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Lordel- 
lo,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Martinlio,  de  Anta,  cone.  da  Feira, 
di.str.  de  Aveiro.  1|  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Castellòes,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg  de  Santo  André  e 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  j|  Logar  na  freg. 
de  S.  João  Baptista  c conc.  da  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Casteílo.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Pedro  Fins,  de  Sanlins,  conc.  de  Valle  Passos, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Ju- 
lião,  de  S.  Gião,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital, 
distr.  de  Coimbra. 

Campados.  Pov.  na  freguezia  do  Salvador,  de 
Torre,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Casteílo.  || 
Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Lama,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Campainha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão, 
de  Rio  Tinto,  concelho  de  Gondom.ar,  distr.  do 
Porto. 

Campanador  (Monte  do).  Na  freg.  do  Salva- 
dor e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Campanario.  Pov.  e freg.  de  S.  ííraz,  na  ilha 
da  Madeira,  conc.  de  Camara  de  Lobos,  com., 
distr.  e bisp.  do  Funchal;  3:342  hab.  e 585  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  permutando 
malas  com  o Funchal.  Pertence  ao  commando 
mil.  da  Madeira,  e ao  distr.  de  recrutamento  e 
reserva  n.“  27,  com  a séde  no  Funchal.  ||  Ilha  das 
Flôres,  pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Milagres,  de 
Lagedo,  conc.  de  Lagens  das  Flôres,  distr.  de 
Horta.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ribei- 
radio,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr  de  Vi- 
zeu.  I|  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expectação, 
de  Nogueira  do  Cravo,  conc.  de  Oliveira  do  Hos- 
pital, distr.  de  Coimbra. 

Campanas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Covòes,  concelho  de  Cantanhede,  districto  de 
Coimbra. 

Campanha.  Termo  empregado  para  designar 
0 serviço  e a situação  dos  militares  cm  tempo 
de  guerra.  Fazer  serviço  de  campanha  em  tempo 
de  paz  é exercitar-se  a applicar  ao  campo  as 
regras  e as  prcscripçõcs  relativas  ás  operações 
das  tropas  em  campanha.  ||  Peças  de  campanha; 
pequenas  peças  de  artilharia,  fáceis  de  mano- 
brar, qne  as  tropas  levam  comsigo  em  tempo  dc 
guerra. 
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I Campanhã  (Balthazar  de  Almeida  Pimctdel, 

I barão,  1."  visconde  e 1."  conde  de).  Fidalgo 
I cavalleiro  da  Casa  Real  pelo  alvará  de  18  de 
I junho  de  1831;  gentil-homem  da  camara  d’el-rei 
j D.  Luiz  I,  com  exercicio  na  de  seu  pae,  el-rei 
j D.  Fernando,  de  quem  foi  ajudante  de  campo, 

I cargo  que  tambern  exerceu  junto  de  I'.  Pedro  IV 
; e do  j)rincipe  D.  Augusto  de  Leuchtemberg;  do 
I conselho  de  D.  Maria  II  e de  D.  Pedro  V;  de- 
putado, par  do  reino,  general  de  divisão,  etc. 
N.  em  Almeida  a 18  de  outubro  de  1791,  fal.  a 
I 29  de  maio  de  1876.  Era  filho  de  Antonio  Marçal 
; d’Almeida  Pimentel,  cavalleiro  fidalgo  da  Casa 
i Real  pelo  alvará  de  30  de  março  dc  1748;  caval- 
I leiro  professo  da  ordem  de  Christo,  sargento-mór 
de  infantaria  reformado,  governador  da  praça  dc 
I Penamacor,  casado  com  D.  Maria  Elusebia  Rebo- 
cho,  filha  de  João  Antonio  Kebocho,  sargento-mór 
I reformado,  gover- 

nador da  praça  de 
Trancoso.  Assen- 
tou praça  como  ca- 
dete a 12  dc  abril 
de  1799,  no  regi- 
mento de  infanta- 
ria de  Penamacor, 
e passwi  depois  ao 
de  Almeida ; foi 
despachado  porta- 
bandeira  em  1802, 
e promovido  a al- 
feres em  dezembro 
de  1805.  Tomando 
parte  na  legião  por- 
tugueza,  organisa- 
da  por  Junot,  dei- 
xou o nosso  paiz  na 
primavera  de  1808, 
seguindo  paraVal- 
ladolid,  e d’ahi  para  herança,  entrando  nas  campa- 
nhas da  Áustria  cm  1809,  da  Rússia  em  18P2,  e 
I da  Prússia  em  1813,  nas  quacs  os  soldados  por- 
I tuguezes  da  legião  do  marquez  de  Alorna,  por 
I vezes  mereceram  os  elogios  e louvores  do  impe- 
' rador  Napoleão  Voltou  á patria  em  novembro 
I de  1814,  e quando  rebentou  a revolução  de  1820 
' apresentou-se  para  servir  a junta,  sendo  n’essa 
I oceasião  nomeado  ajud,anted’ordcnsdeSepulveda, 
' segundo  commandante  do  exercito  nacional  e 
real  do  sul,  c promovido  a tenente  em  dezembro 
d’esse  mesmo  anno.  Em  princípios  do  1823  ser- 
viu interinamente  de  quartel-mestre  general  do 
exercito  de  operações,  passando  em  seguida  a 
ajudante  de  campo  do  general  Rego.  Tendo  sido 
nomeado  ajudante  e instruetor  do  corpo  collegial 
da  Luz  em  outubro  de  1824,  foi  escolhido  em  ja- 
neiro de  1827  para  ajudante  d'ordens  na  divisão 
auxiliar  ingleza  commandada  por  t linton,  e em 
dezembro  seguinte  promovido  a capitão.  Emi- 
grando em  julho  de  1828  pela  Galliza  para  In- 
glaterra, d’ali  embarcou  em  junho  de  1829  para 
a ilha  Terceira  com  o conde  de  Villa  E’lôr,  então 
marechal  de  campo  e mais  tarde  duque  da  Ter- 
ceira, e outros  officiaes.  Chegou  a Angra  do  He- 
roísmo a 22  do  referido  inez  dc  junho,  atravez 
de  bastantes  navios  de  guerra,  tanto  portuguezes 
como  inglczes,  os  quaes  estando  combinados,  im- 
pediam o accesso  dos  emigrados  liberaes  áqiiella 
ilha.  Desembarcando  afinal,  o conde  de  Villa  Flôr 
tomou  logo  posse  do  cargo  de  governador  e ca- 
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pitào  gcucral  dos  Açores,  e encarregou  o capitão 
Almeida  Pimentel  da  repartição  de  (luartel-mes-  | 
tre  general,  que  se  conservou  n’esta  posição  até  , 
que  em  27  do  julho  de  1832  foi  escolhido  por  j 
L).  Pedro  IV  para  seu  ajudante  de  campo,  com 
quem  desembarcara  nas  praias  do  Miudello  em  | 
8 d’aquelle  mez.  Durante  o periodo  que  compre-  1 
hcude  todo  o tempo  das  campanhas  da  liberdade  1 
nos  Açores,  o desembarque  no  Mindello,  o ainda 
os  primeiros  dias  de  lucta  na  cidade  do  Porto,  o 
futuro  conde  de  Campanhã,  no  desempenho  das 
obrigações  do  seu  cargo,  prestou  muitos  serviços  ' 
d causa  constitucional.  A G de  agosto  do  referido 
anuo  de  1832  foi  promovido  a major,  continuando 
na  defeza  do  l*orto  com  a mais  decidida  coragem 
e bravura,  merecendo  repetidos  elogios  na  Chro- 
nica,  obtendo  em  julho  de  1833  os  postos  de  te- 
nente-coronel e de  coronel,  sendo  também  agra- 
ciado com  as  commendas  das  ordens  da  Torre  e 
Espada  e de  S.  Bento  de  Aviz,  recebendo  depois, 
em  1834,  a de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  e a 
carta  de  conselho.  Quando  o coronel  de  caçado- 
res n.“  .G,  Silva  I’ereira,  mais  tarde  conde  das 
Antas,  foi  promovido  ao  generalato,  o coronel 
Pimentel  ticou-o  substituindo  n’aquelle  cominan- 
do. Juntamente  com  o marquez  de  Ficalho, 
foi  incumlíido  de  ir  ao  Porto  entregar  á camara 
municipal  o chapéo  e a espada  de  D.  Pedro  IV, 
assim  como  o coração  do  mesmo  soberano,  por 
eíle  legado  d cidade  Invicta,  o qual  está  depo- 
sitado n’um  pequeno  mausoléo,  na  capella-mór 
da  egreja  da  Lapa,  do  lado  do  Evangelho.  Em 
1835  passou  a ajudante  de  campo  do  principe 
D.  Augusto  de  Leuchtemberg,  primeiro  marido  de 
D.  Maria  II,  e pelo  fallecimento  d’este  principe, 
ficou  exercendo  egual  cargo,  junto  d’el-rei 
D.  Fernando,  com  quem  a soberana  casara  em 
segundas  núpcias,  em  9 de  abril  de  1836.  Em 
1842  foi  promovido  a brigadeiro,  em  1844  a chefe 
do  estado  maior  de  operações,  e em  outubro  de 
1846  a quartel-mestre  general,  servindo  n’esta 
posição  até  1851,  em  que  el-rei  D.  Fernando  dei- 
xou 0 cominando  em  chefe  do  exercito.  Quando 
falleceu,  era  o general  de  divisão  mais  antigo  do 
exercito.  Foi-lhe  concedido  o titulo  de  barão  de 
Campanhã,  por  decreto  de  20  e carta  de  25  de 
junho  de  1835;  elevado  a visconde  por  decreto  de 
21  de  maio,  e carta  de  1 de  junho  de  1844,  e a 
conde  por  decreto  de  30  de  setembro,  e carta  de 
3 de  outubro  de  1862.  Foi  deputado  nas  legisla-  | 
turas  de  1844,  e 1848-1851;  par  do  reino,  por 
carta  regia  de  15  de  dezembro  de  1849,  de  que 
prestou  juramento  e tomou  posse  na  respectiva 
camara,  em  sessão  de  7 de  janeiro  de  1850.  Era 
grã-cruz  das  ordens  militares  de  S.  Bento  de 
Aviz  e da  Torre  e Espada;  commendador  da  or- 
dem de  N.  S-*  da  Conceição.  Tinha  as  seguintes 
distineções  estrangeiras;  grã-cruz  das  ordens  de 
Aguia  Vermelha  da  Prússia;  de  Alberto  o Valo- 
roso da  Saxonia;  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro  de 
Italia;  do  Nichan  Iftikar  de  Tunis;  commenda- 
dor da  Legião  de  Honra,  de  França;  grande  ofti- 
cial  de  Leopoldo  da  Bélgica;  e condecorado  com 
a medalha  franceza  de  Santa  Helena.  Casou  a 11 
de  agosto  do  anno  de  1835,  coiA  sua  sobrinha 
1).  Maria  Bernardina  de  Passos  d’Almeida  Pi- 
mentel, 4.*  filha  de  sua  irmã  D.  Luiza  Delfiua  de 
Passos  d’ Almeida  Pimentel,  casada  com  Bernar- 
do José  de  Passos,  natural  da  cidade  de  Braga. 

A condessa  falleceu  a 24  de  abril  de  1819,  sem 


deixar  geração,  ficando  successora  do  titulo  de 
condessa  de  Campanhã,  em  remuneração  dos  ser- 
viços prestados  por  seu  tio,  o 1.®  conde,  D.  Ma- 
rianna  Erailia  de  Macedo  de  Passos  d’Almeida 
Pimentel,  filha  de  ü,  .Marianna  Nareisa  de  Pas- 
sos d’ Almeida  Pimentel,  1.*  filha  de  Bernardo 
.losé  de  Passos,  casada  com  Domingos  Bernar- 
dino  Vellozo  do  Macedo,  bacharel  formado  em 
Cânones,  juiz  de  fóra  da  comarca  de  Cabeço  de 
Vide,  e depois  juiz  dos  orphãos  de  Barcellos.  A 
2.'  condessa  de  Campanhã,  tambem  já  hoje  fal- 
lecida,  nasceu  a 23  de  abril  de  1834,  e casou  a 8 
de  fevereiro  de  1877  com  seu  cuuhado  .loão  Ro- 
drigues da  Silva  Santos,  primeiro  verificador  da 
Alfaudega  Grande  de  Lisboa,  viuvo  em  primei- 
ras núpcias  de  sua  irmã  D.  Maria  Adelaide  de 
.Macedo  de  Passes  Pimentel. 

Campanhã.  Antiga  villa  e freg.  da  prov.  do 
Douro,  nos  arrebaldes  do  Porto,  tendo  a invocação 
de  N.  S.*  do  Rosário,  hoje  pertencente  ao  bairro 
oriental  da  referida  cidade,  tendo  a população, 
pelo  censo  de  1."  de  dezembro  de  19(K),  de  12:718 
hab.,  sendo  6:308  do  sexo  masc.  e 6.410  do  fem.  Era 
couto  dos  bispos  do  Porto,  e pertencia  ao  termo 
velho,  pelo  que  tinha  todos  os  privilégios  e hon- 
ras d’aquella  cidade.  Está  situada  n’um  terreno 
accideutado,  muito  fértil  e saudavel,  abundante 
d’aguas,  e correndo-lhe  pela  extremidade  N o rio 
Douro,  cujas  margens  são  pittorescas.  O orago 
da  actual  freguezia  é N.  S.“  de  Campanhã,  nome 
derivado  por  ter  sido  encontrada  a imagem  n'uma 
campina,  segundo  conta  a lenda,  em  tempos  mui- 
to remotos,  tendo  terminado  uma  batalha  contra 
os  moiros.  Coiistruiu-se  logo  nina  ermida  no  lo- 
cal onde  apparecera,  dando-se-lhe  o nome  de  N. 
S.*  da  Entrega,  formando-se  mais  tarde  uma  vasta 
capella.  No  reinado  de  D.  Atlbiiso  Henriques  ou 
de  D.  Sancho  I,  transformou-se  a capella  em 
egreja,  com  a invo<-ação  de  N.  S.*  de  Campanhã, 
construindo-se  a seu  lado  um  convento  de  frades 
benedictinos,  ou  de  templários,  que  foi  depois 
supprimido  por  falta  de  rendimentos,  passando 
então  a commendatarios,  pois  com  as  suas  rendas 
se  formou  uma  commenda  de  Christo,  que  rendia 
mais  de  1:200^000  réis,  e foi  da  casa  dos  Mon- 
teiros Pains.  A povoação  é antiquissima;  ainda 
antes  do  anno  de  1169,  o bispo  do  Porto,  D.  Pe- 
dro Sênior,  fez  doação  da  sua  herdade  de 
Campanhã  aos  conegos  da  sé  d’esta  cidade.  N’esta 
doação  dá-se-lhe  o nome  de  villa.  A egreja  é um 
espaçoso  templo  d’uma  só  nave,  com  a froiitaria 
de  granito.  A imagem  de  Nossa  Senhora  é toda 
de  pedra  e bem  acabada  O bispo  do  Porto  apre- 
sentava o reitor,  que  tinha  de  rendimento  réis 
400|(0lX).  A 8 de  setembro  faz-se  uma  romaria, 
que  é uma  das  mais  animadas  e concorridas  da 
cidade.  A egreja  toi  roubada  em  1809  pelos 
francezes  do  commando  do  general  Soult,  que, 
não  contentes  com  o saque,  a desmantelaram. 
Durante  a campanha  de  1828  a 1834,  tambem 
sotfreu  bastante,  chegando  a estar  fechada  mais 
de  um  anno.  Fizeram-se  depois  bastantes  repa- 
ros, e em  1862  se  lhe  accrescentou  a capella- 
! mór,  collocando  se-lhe  na  toAe  um  relogio. 

I Campanhã  tinha  antigainente  juiz  ordinário, 
que  era  tambem  almotacé  do  couto,  sendo  confir- 
mado pelo  bispo,  servindo  de  escrivão  um  eccle- 
siastico.  Passa  aqui  o Rio  Tinto,  que  se  mette 
no  Douro,  no  sitio  do  Esteiro,  e outro  ribeiro, 
chamado  Ribeirinho,  que  nasce  no  logar  de  Ba- 
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guim  do  Monte,  freguezia  de  Rio  Tinto,  e se 
inette  no  Douro  em  Campanhã  de  Baixo.  Ambos 
regam  e móem.  Em  Campanhã  ha  vestigios  de 
grandes  obras  de  mineração  do  tempo  dos  roma- 
nos e dos  moiros.  Na  quinta  do  Pinheiro  d’esta 
freguezia  está  situado  o seminário  dos  meninos 
desamparados,  que  foi  fundado  em  6 de  janeiro  de 
1814  na  antiga  rua  da.s  Hortas,  hoje  rua  do  Al- 


local.  Edificaram-se  em  volta  largas  avenidas  c 
elegantes  habitações.  O relogio,  que  se  vc  no 
alto  do  corpo  principal,  é uma  boa  peça  mechanica 
com  transmissão  para  o interior  da  gare.  Em 
1899,  quando  se  declarou  no  Porto  a epidemia 
da  peste  bubônica,  estabeleceu-se  em  Campanhã 
um  posto  de  desinfecção.  A esta  freguezia  per- 
tencem os  logares  de  Ranha  e Villa  Cova,  Casal, 


Estação  do  Caminho  de  Ferro  em  CampanLã 


mada,  e depois  de  se  ter  estabelecido  em  outros 
locacs,  veiu  installar-se  na  quinta  do  Pinheiro 
em  1863,  que  lhe  foi  legada  em  testamento  por 
Luiz  Antonio  de  Lima,  juntamente  com  outros 
bens.  Este  asylo  recolhe  e educa  crcanças  aban- 
donadas do  sexo  masculino.  Em  Campanhã  ha  | 
bonitas  e importantes  quintas.  Tem  estação  do 
caminho  de  ferro,  que  é uma  das  melhores  e mais 
vastas  do  paiz  Quando  por  decreto  dc  14  de  ju- 
lho de  1872  foi  votada  a construcção  da  linha 
ferrea  do  Minho,  escolheu-se  para  a sua  estação 
terminus  o sitio  do  Pinheiro,  j)Or  coincidir  com 
o ponto  que  estava  destinado  a ser  a terminus  da 
linha  do  Norte,  completa  que  fosse  a 5.*  secção 
d’esta  que  devia  ligal-a  com  a cidade  do  Porto. 
Os  trabalhos  fôram  inaugurados  em  8 de  julho 
d’esse  auno,  anniversario  do  desembarque  dos 
liberaes  nas  praias  do  .Víindello,  e em  20  de  maio 
de  1875  saía  d’ali  o primeiro  comboio  para  Braga, 
inaugurando-se  assim  a linha  do  Minho.  A 4 de 
novembro  do  mesmo  anno  a estação  de  Campa- 
nhã ficou  ligada  á linha  do  Norte  peia  inaugura- 
ção da  ponte  Maria  Pia,  que  se  realisou  u’esse 
dia.  A estação  está  collocada  nos  verdejantes 
campos  do  Pinheiro  e do  Godim,  e i>arte  das  an- 
tigas quintas  do  barão  de  Vallado  e do  commen- 
dador  Lima.  Além  do  edificio  principal,  que  cons- 
ta de  tres  corpos,  tem  varias  dependencias.  A sua 
construcção  transformou  por  completo  aquclle 
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Ribeirinho,  Tirares  e Pero  Negro,  desannexados 
da  freg.  de  Rio  Tinto,  aquelles  dois  primeiros 
por  decreto  de  21  de  novembro  de  1895,  e os  res- 
tantes, bem  como  os  que  se  seguem,  por  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1898;  Furamont  es,  Aguas  Fér- 
reas, Azevedo,  Areias  e Lagôa,  desannexados  da 
freg.  de  Fanzeres,  logar  e rua  de  Campanhã  de 
Baixo,  togares  de  S.  Pedro,  Fatime,  MCiral,  Gran- 
ja, Outeiro  do  Tine  e Campos,  desannexados  da 
freg.  de  Valbom.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Negrellos,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do 
Porto.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Faustino  e conc. 
de  Peso  da  Rogoa,  distr.  de  Villa  Real. 

Campanhas.  Logar  na  freg  do  Salvador,  de 
Travr.nca,  conc.  de  .\marante,  distr.  do  Porto. 

Campanhó.  Pov.  e freg.  de  Santa  Barbara, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  de  Mondim  de 
Basto,  com.  e distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de 
Braga;  408  hab,  e 81  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
em  uma  aspera  montanha,  nas  abas  da  serra  do 
Marão.  Eram  seus  donatários  os  marquezes  de 
Marialva.  A egreja  parochial  ficava  annexa  á de 
S.  Vicente  de'  Ermôllo,  e era  o abbade  d’esta 
freg.  que  apresentava  annualmente  o cura,  (|ue 
tinha  lúiSOUO  réis  e o pé  d altar.  Passa  aqui  o 
rio  Olo.  Pertence  á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrutamento  e reserva  n.®  19,  com  a séde  em 
Chaves.  Tendo  sido  por  decreto  dc  26  dc  setem- 
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bro  de  1895  agrupada  ao  coiic.  de  Cclorico  de 
llasto,  distr.  de  Uraga,  e ao  mesmo  annexada  pelo 
deereto  de  2G  de  junho  de  1Ò9G,  (jue  supprimiu 
o de  Mondim  de  Hasto,  voltou  a este,  que  ficou 
restaurado  por  decreto  de  Id  de  janeiro  de  1898. 

Campanorio.  Logar  na  freg.  da  Sé,  cone.  e 
distr.  de  Faro. 

Camparea.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e cone. 
de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Camparrão  (Herdade  do).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Atalaia  e cone.  de  Fronteira,  districto  de 
Portalegre. 

Campas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Sabrosa,  cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Verissitno,  de  Lagares,  cone.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  André,  de  Padronello,  cone.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  |{  Fazenda  na  freg.  de  S.  Matheus, 
cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Juliào  e cone.  de  Mangualde, 
distr.  de  Vizeu. 

Campeã.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  de  Traz-os-.Montes,  cone.,  e com.  e distr. 
de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga-,  1:948  hab.  e 514 
fog.  Tem  correio  e escolas  para  ambos  os  se.xos 
A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’uma  planicie,  na  serra  do  Marào.  Era  do  Infan- 
tado, e povoação  muito  antiga.  O arceb.  de  Braga 
apresentava  o abbade,  que  tinha  700|!Ü<J0  réis 
de  rendimento.  A terra  é saudavel  e muito  fértil 
em  milho,  centeio,  trigo  e castanha.  Tem  a fonte, 
chamada  do  Velho,  que  é abundante  de  boa  agua, 
c duas  lagoas : Balça  e Sardoura ; minas  de 
prata  e d’outros  nietaes.  Campeã  pertence  á fi.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
11.®  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

Campeão.  Logar  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Recezinhos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Un  a,  conc.  e 
distr.  de  Portalegre. 

Campeiros.  l.<ogar  na  freg.  de  Santa  Maria 
do  Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  || 
Monte  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de  Aljustrel, 
distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Campelli  (Fr.  João  da  Apresentação)  V.  Apre- 
sentação Campelli. 

Campellinho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da  Gra- 
ça, de  Campello,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria.  |j  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Paço  Vedro  de  Magalhães,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na 
freg.  do  Salvador,  de  '1’rofa,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Valladares,  conc.  de  V.  N.  de  (Jaia.  districto  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Figueira  de  Lorvão,  conc.  de  Penacova,  distr. 
de  Coimbra. 

Campellinhos.  V.  Lama. 

Campello.  Tem  as  mesmas  armas  que  as  fa- 
milias  de  appellido  Campos  (V.  este  nome).  A pri- 
meira pessoa  que  o usou  foi  Aüouso  Fernandes 
Campello,  assim  chamado  por  ter  nascido  n’uma 
povoação  d’este  nome. 

Campello  [Antonio  José  Maria).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  bacharel  formado  em  Leis  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  ministro  de  Estado,  etc. 
N.  em  Braga  a 19  de  outubro  de  1780,  fal.  em 
Lisboa  a 18  de  fevereiro  de  1851.  Era  filho  de 
Paulo  José  Campello  e dc  U.  Thereza  Joaquina 


da  Rocha  e Lemos.  Matriculaudo-sc  na  Univer- 
sidade, formou-se  em  1801.  Exerceu  por  alguns 
annos  a advocacia,  até  que  foi  despachado  pela 
corte  do  Rio  de  Janeiro  official  da  secretaria  de 
estado  dos  negocios  da  marinha  em  Portugal, 
sendo  condecorado  com  o habito  da  ordem  de 
Christo,  em  1814.  Por  não  ter  adherido  ao  go- 
verno do  infante  D.  Miguel,  foi  demittido  em 
1828,  mas  em  1833,  depois  de  restabelecido  o go- 
verno constitucional,  voltou  ao  seu  emprego, 
sendo  então  promovido  a official  maior,  por  de- 
creto dc  29  de  julho.  Foi  eleito  deputado  cm  va- 
rias legislaturas,  agraciado  com  o toro  de  fidalgo 
da  Casa  Real,  com  a comtr.cnda  da  ordem  dc 
N.  S.*  da  Conceição,  c com  a carta  de  conselho. 
Em  fevereiro  de  1842  fez  parte  do  ministério, 
encarregando-se  da  pasta  da  Marinha,  cargo  de 
que  foi  exonerado  a seu  pedido  no  mez  de  setem- 
bro do  mesmo  anno,  voltando  a exercer  o logar 
de  official  maior  da  secretaria,  que  conservou 
até  á data  do  fallecimeuto.  Coll-aborou  na  líevista 
Universal  Lisbonense,  nos  Annaes  Maritimos  e 
ColnniaeSyC  em  outros  periódicos.  Escreveu  tam- 
bém: Oração  recitada  na  abertura  d'nma  socie- 
dade em  1804,  seguida  de  versos,  etc.,  Lisboa, 
180.5;  Caução  patriótica  ao  Ex.'”"  Sr.  Bispo  do 
Porto,  Porto,  1808;  Ode  pindarica  oferecida  ao 
Corpo  Acadêmico  da  Universidade  de  Coimbra, 
Coimbra,  1808.  Depois  da  sua  morte,  em  1853, 
publicou-se  um  volume  em  que  esta'íam  collcccio- 
nadas  muitas  poesias,  que  já  tinham  saido  na 
líevista  Universal  /,f.sòoncnsc  e cm  outros  jornaes; 
0 volume  intitulava-se;  Poesias  de  Antonio  José 
Maria  Campello.  No  jornal  de  Braga  O Mode- 
rado vem  publicado  um  Exame  critico  de  Gas- 
par da  Costa  Pereira  de  Vilhena,  ácerca  d’estc 
livro,  nos  n.“*  6 e 14  de  185  i,  e n."  39  de  1854. 
Campello  também  foi  eucarregado  por  mais  d’uma 
vez  da  redacção  do  Diário  do  Governo.  Teve  um 
filho,  João  Maria  Campello,  que  publicou  alguns 
artigos  na  Illustração,  e na  líevista  Universal,  e 
fal.  a 17  de  novembro  de  1848,  perto  de  tres 
annos  antes  de  seu  pae.  Era  empregado  n’uma 
das  repartições  do  ministério  da  marinha. 

Campello  (Bento  de  Sousa).  Pintor  que  fal- 
leceu  nos  fins  do  século  xviii.  Dedicou-se  mais  á 
pintura  de  flores  Foi  discipulode  José  Bernardes, 
artista  muito  considerado  n’essa  especialidade. 

Campello  (Fr.  Gaspar).  Religioso  carmelita, 
prior  de  vários  conventos  da  sua  ordem,  secreta- 
rio do  bispo  D.  Fr.  Thomé  de  Faria,  etc.  N.  em 
Lisboa  em  1567,  fal.  no  convento  do  Carmo  tam- 
bém de  Lisboa  em  1662,  onde  professara.  Foi  or- 
ganista e mestre  dos  noviços  no  convento  da  sua 
patria  e gozava  da  reputação  de  musico  profun- 
do, conhecedor  dos  ritos  sacros  c de  bom  latinis- 
ta.  Foi  eleito  definidor  no  capitulo  celebrado 
no  convento  de  Moura,  a 12  de  dezembro  de 
1598.  Também  exerceu  o cargo  de  prior  nos  con- 
ventos Moura  e de  Evora.  Escreveu:  Processiona- 
rium  Ordinis  Carmelitarum  Provincioe.  Lusitanice, 
que  se  imprimiu  em  1610. 

Campello  (Manuel).  Pintor  de  historia,  que 
viveu  no  século  xvi.  Foi  um  dos  moços  artistas, 
que  el-rei  D.  Manuel  mandou  estudar  a Roma, 
para  se  aperfeiçoarem  na  sua  arte,  com  o trato  c 
a lição  dos  grandes  mestres,  que  n’essa  epoca  se 
chamavam  Raphael,  Miguel  Angelo.  Diz-se  que 
Manuel  Campello  estreitara  em  Roma  eordeaes 
relações  de  amizade  com  Raphael.  Quando  re- 
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grcssoii  á patria,  já  no  reinado  dc  1).  Joào  III, 
tinlia  feito  grandes  progressos  na  sua  arte,  e este 
inonareiia  o nomeou  pintor  da  côrte.  No  mos- 
teiro de  llelcm,  existem  alguns  quadros  de  grande 
valor,  (jue  lhe  sào  attribuidos,  eomo  o do  Senhor 
dos  Passos,  a Coroação  de  espinhos  e a Uesurrei- 
ção.  Alguns  escriptores  dão  o nome  de  Autonio 
Capello  a este  artista,  porém,  José  da  Cuidia  Ta- 
borda,  a pag.  167  da  sua  obra  Regras  da  arte  e da 
pintura,  publicada  em  1815,  e o cardeal  patriar- 
eha  1).  Francisco  de  S.  Luiz,  na  TÁsta  dos  artis- 
tas, a pag.  43,  edição  de  1839,  aÜirmam  que  o 
seu  nome  de  baptismo  é Manuel.  Falam  d’este 
pintor,  além  dos  livros  citados,  o conde  A Ra- 
czynski,  no  Diccionario  e nas  Cartas,  Volckmar 
Machado,  nas  Memórias,  Garrett,  no  Retrato  de 
Venus,  e D.  Fr.  .Manuel  do  Cenáculo,  nas  Memó- 
rias do  púlpito.  Raczynski  diz  (jue  os  quadros  de 
Carnpelío  teem  sido  restaurados,  poi’ém  muito  mal. 

Campello.  Freg.  de  S.  Rartholomeu,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com  de  IJaião,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  2:053  hab.  e 411  fog.  A séde  do  conc. 
e da  com.  estão  na  area  d’esta  freg.  (V'^.  Baião). 
Fstá  situada  esta  pov.  n’um  valle  entre  duas 
serras.  Foi  antigamente  villa,  e tinha  juiz  ordi- 
nário, camara  e almotacés,  procurador  do  conc., 
meirinho,  cinco  escrivães  do  judicial,  porteiro, 
um  escrivão  da  camara,  dois  das  sizas  e juiz  dos 
orphãos  com  dois  escrivães.  O parocho,  que  era 
um  vigário  posto  pelo  convento  de  Ancede,  tiidia 
as  honras  de  arcediago,  porque  exercera  antiga- 
mente as  funcçòes  d’csta  dignidade  ecelesiastica. 
.-\.  terra  é fértil  e j)ertence  á G.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  13,  com  a 
séde  em  Villa  Real.  Em  Campello  ha  escolas 
primarias  para  ambos  os  sexos,  est.  telegr.  post., 
edifício  dos  paços  do  concelho,  feira  anuual  nos 
dias  23  e 24  de  agosto,  e mercado  a 8 e 23  de 
cada  mez.  Tem  uma  boa  estrada  moderna,  que 
deve  ligar  esta  pov.  com  a estação  de  Mosteiro, 
no  camiidio  de  ferro  do  Douro,  mas  que  não  está 
ainda  coneluida.  Na  freg.  de  Campello  existiu 
uma  torre,  de  que  restam  ainda  ruinas,  fundada 
por  Jorge  Dias  Cabral,  descendente  por  bastar- 
dia dos  senhores  de  Belmonte,  c arcediago  de 
Campello.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S.“  da  Graça,  da 
prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de  Figueiró 
dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra; 
2:002  hab.  e 489  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e 
est.  post.  permutando  malas  com  Figueiró  dos 
Vinhos.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  concelho. 
O prior  de  Miranda  do  Corvo  apresentava  o cura, 
que  tinha  de  renda  605000  réis.  A terra  é muito 
fértil,  nos  seus  montes  cria-se  bastante  gado,  e 
são  abundantes  de  caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  15,  com 
a séde  em  Thomar.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Canedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  1| 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pantaleão,  de  Cornes,  conc. 
de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  Pov.  na  freg.  dc  S.  .Miguel,  de  Freixo  de 
Cima,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Verissimo,  dc  Tamel,  conc.  de 
Barccllos,  distr.  do  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Varzea,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coim- 
bra ; tem  caixa  post.  ||  Pov.  na  freg.  do  Salva 
dor,  de  Villa  Cova  da  Lixa,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  .loão  Ba- 
ptista,  de  Arnoia,  conc.  de  Celorico  dc  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  .Maria 
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de  Athães,  conc.  de  Guimarães,  distr.  dc  Braga 
;|  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptjsta,  cone.  e distr. 
dc  Bragança.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Coustanee,  conc.  de  Mareo  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  Sauta  Eulalia,  de 
Godinhaços,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Logar  na  freg.  de  N.  S * da  Graça,  conc.  dc 
Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Lanhezes,  conc.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Paio,  de  Moreira  dos  Coiiegos,  cone.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Pereira,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc  Silva, 
conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Logar  na  freg.  de  Santo  .\ndré,  de  Sobrado,  conc. 
de  Vallongo,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Torquato,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Valbom,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  Ij  Logar  na  freg. 
de  Santo  .\ndré,  de  Varzea  da  Ovelha,  conc.  de 
.Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na 
freg.  do  Salvador,  de  Horta,  conc.,  dc  V.  N.  dc 
Foscôa,  distr.  da  Guarda. 

Campellos.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Cervães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço  de  Francos,  de 
Miragaia,  conc.  de  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 
'I  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Linhares,  cone. 
de  Carrazêda  de  Anciães,  distr.  de  Bragança.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria-Castello,  conc.  de 
Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Catharina,  de  Villa  Facaia,  conc.  de 
Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Verissimo,  de  Nevogilde,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Martha,  de  Serdedello,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  dc  Vianna  do  Castello. 

Campeio  (Fr.  João  da  Apresentação).  V.  Apre- 
sentação. 

Campezinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc 
Lomba,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Veatodos,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Campia.  Pov.  e freg.  de  S.  .Miguel,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Vouzella,  distr.  e 
bisp.  de  Vizeu;  1:629  h.ab.  e 390  fog.  Tem  caixa 
do  correio.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  entre  montes,  u'uma  serra,  junto  da 
margem  esquerda  do  rio  Alfusqueiro.  Era  do  eonc. 
de  Oliveira  de  Frades  e com.  de  Vouzella,  e em 
outubro  de  1871  ficou  sendo  também  d’este  conc. 
Foi  do  padroado  real,  e o vigário  tinha  405O0O 
réis  de  rendimento.  A terra  é fértil  e pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.“  14,  com  a séde  em  Satita  Comba  Dão. 

Campilhas.  Ribeira  do  distr.  de  Beja,  for- 
mada de  varias  ribeiras  que  nascem  na  serra  do 
Cercal;  passa  por  Alvalade,  onde  tem  ponto,  e 
entra  no  rio  Sado  com  um  curso  de  40  kilometros. 

Campilho.  Familia  nobre  oriunda  da  llespa- 
nha.  Passou  a Portugal,  em  1512,  na  pessoa  de 
Fabião  de  Campilho,  senhor  de  Cabriel  e Filo- 
mela, a quem  o dmiue  dc  Bragança  fez  fidalgo 
de  sua  casa.  Fabião  de  Cami)ilho  casou  em  Cha- 
ves, na  casa  dos  Sampaios,  familia  oriunda  dos 
senhores  de  Villa  Flòr,  cuja  varouia  está  na  casa 
do  marquez  de  Sampaio,  e d’elle  descendem  os 
Ckampilhos  dc  V^idago  e cie  Vinhaes. 

Campilhos.  Logar  na  freg.  de  S.  Bartholo- 
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meu  cie  Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 
II  Logar  na  freg.  de  Santa  P^ulalia,  de  Fanque, 
conc.  de  Harcellos,  distr.  de  Braga. 

Campina.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  |l  Pov. 
na  freg.  de  S.  Braz  d’Alportel,  conc.  e distr.  de 
Faro.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  e conc.  de 
Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Luz,  conc.  de  'I'avira,  distr.  de  Faro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Sezures,  conc.  de 
Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro.  II  Logar  que  est.l  junto  aos  de  Tripado, 
Bella  Salema,  Paço  Branco  e Chainbinha,  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  ,Ioão  Baptista,  de 
Espite,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  districto  de 
Santarém. 

Campina  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cle- 
mente e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Campinas.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ra- 
malde,  bairro  Occidental  do  Porto. 

Campinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Saniins,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Campinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Rio  Tinto,  conc.  de  Gomíomar,  distr.  do  Porto. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Marcos,  de  Campo,  conc. 
de  Reguengos  de  Monsaraz,  distr.  de  Evora.  |] 
Logar  na  freg.  dc  S.  Bento  de  Aldeia  Nova, 
conc.  dc  Serpa,  distr.  de  Beja.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Nicolau  e conc.  dc  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Candoso,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
II  Logar  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Selho, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Correlhã,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |i  Logar 
na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Gomide,  cone.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  I.ogar  na  freg.  de 
S.  Lourenço  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes, distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Moure,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Moz, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Romão,  de  Rendufe,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Silvares,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda,  annexa 
á da  Annunciada,  conc.  de  Setúbal,  districto  de 
Lisboa. 

Campinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Agrella,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 
||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Jazente, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  i’orto.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Avintes,  conç.  de  V.  N de 
(iaia,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de.  Santa 
Maria,  de  Sobre  Tamega,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes, distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  do  Sal- 
vador, de  Magrellos,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes, distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Assumpção,  de  Euxara  do  Bispo,  conc.  de  Mafra, 
districto  de  Lisboa. 

Campino.  Logar  na  freg.  de  S.  Paulo,  de  Ma- 
çãs de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário, 
conc.  de  Arronches,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Urra,  conc.  e districto 
de  Portalegre. 

Campinos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Salreu,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 


I Campitos.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc  Pa- 
raizo,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  districto  de 
Aveiro. 

Campizes.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.”  da  Graça, 
de  Ega,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  districto  de 
Coimbra. 

Campo.  Praça  ou  terreiro  sem  edificações 
dentro  d’uma  povoação.  Acampamento  ou  arraial 
militar,  as  tropas  que  o compõem.  ||  Campo  de  ba- 
talha: local  onde  se  dá  a batalha.  ||  Camiw  de  ma- 
nobras : extensão  de  terreno  destinado  ao  exer- 
cicio  d’um  corpo  do  exercito.  ||  Um  campo  de 
10:000  homens:  as  tropas  d’um  corpo  do  exercito. 
II  Campo  volante:  era  uma  porção  do  exercito 
commandada  por  um  major  de  batalha  ou  mestre 
de  campo  general,  para  resistir  ás  correrias  do 
inimigo,  atalhar  os  comboios,  e cobrir  os  logares 
expostos  aos  insultos  do  inimigo.  ||  No  brazão 
chama-se  campo  ao  espaço  do  escudo  sobre  que 
se  assentam  as  diversas  peças  da  armaria. 

Campo.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Magdalcna, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.,  distr.  e bisp. 
de  Vizeu;  l:3t)2  hab.  e 299  fog.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  estrada  que  vae  de 
Vizeu  para  Castro  Daire.  A terra  é pouco  fértil, 
e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  14,  com.  a séde  em  Santa 
Comba  Dão.  O provisor  do  bispado  de  Vizeu  apre- 
sentava o cura,  que  tinha  G^SOOO  réis  de  renda  e 
o pé  d’altar.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  de  Vallongo,  com.,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  2:012  hab.  e 366  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  entre  montes,  dos  quaes  se  vè  o mar 
e muitas  povoações  do  Minho,  Douro  e Traz-os- 
Montes.  Foi  couto  do  Porto,  tendo  juiz  ordinário, 
procurador  e jurados.  Nos  limites  da  freguezia 
fica  a serra  de  S.  Martinho,  e passa  aqui  o rio  de 
Ponte  Ferreira.  A freg.  é muito  fértil  e faz  grande 
commercio  com  a cidade  do  Porto.  E’  também 
conhecida  pelo  nome  de  S.  Martinho  do  Campo. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  18,  com  a séde  no  Porto.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  da  Povoa  de  I.<anho.so,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  528  hab.  e 121  fog.  Tem  caixa  do  cor- 
reio. A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada n’uma  campina,  proximo  do  rio  Ave.  O ca- 
bido da  sé  de  Braga  apresentava  o vigário, 
que  tinha  de  côngrua  8:5000  réis  e o pé  d’altar. 
Pertence  á 3 “ div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento e reserva  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  || 
Pov.  e freguezia  do  Salvador,  da  prov.  do  Douro, 
conc.  e com.  de  Santo  Thyrso,  distr.  e bisp.  do 
Porto;  170  hab.  e 4c  fog.  Esta  freguezia  está 
hoje  annexada  civilmente  á de  S.  Martinho,  do 
Campo,  do  mesmo  concelho.  A egreja  dista  7 k. 
da  séde  do  conc.  Foi  do  conc.  de  Negrellos,  e 
quando  este  conc.  ficou  supprimido,  passou  ao  de 
Santo  Thyrso.  O abbade  de  S.  Miguel  de  Entre 
as  Aves  apresentava  annualmentc  o vigário,  que 
tinha  9O500O  réis  de  rendimento.  A terra  é fér- 
til, e pertence  á 3.*  div  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  8,  com  a séde  em  Braga. 
Também  é conhecida  pelo  nome  de  S.  Salvador 
' do  Campo.  ||  Pov.  e freg  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Santo  Thyrso,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  839  hab.  e 2(X)  fog.  Tem  escola 
I do  sexo  masculino,  medico  e pharmacia.  A egreja 
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(1’csta  freguezia  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  prosiino  do  Kio  Vizella,  n’uina  cam- 
pina. Era  da  Coroa.  Tainbein  pertenceu  ao  conc. 
de  Negrellos,  até  que  foi  supprimido.  Até  1834 
tinha  0 abbade  de  rendimento  TOOíOOO  réis;  era 
da  apresentação  alternativa  do  papa,  do  bispo, 
e dos  frades  cruzios  da  Serra  do  l’ilar,  em  frente 
do  Porto.  Teve  juiz  ordinário.  A terra  é fértil,  e 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recruta- 
mento p.  reserva  n.®  8,  com  a séde  em  Braga. 
Esta  freg.  também  é conhecida  pelo  nome  de 
S.  Martinho  do  Campo.  ||  Pov.  e freg.  do  Salva- 
dor, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Parcel - 
los,  distr.  e arceb.  de  Braga;  411  hab.  e 123  fog. 
A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
no  valle  de  Tamel,  na  ponta  do  cruzamento  das 
estradas  de  Barcellos  para  Ponte  do  Lima  e de 
Braga  por  Vianna.  Está  anne.va  á freg.  de  S Ma- 
mede  do  Couto  (V.  Couto).  O arcebispo  de  Braga 
apresentava  o reitor,  que  tinha  de  rendimento 
lOOííOOO  réis.  A terra  é fértil  e pertence  á 3." 
div.  mil.  c ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n."  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  E'  tra- 
dição que  existiu  aqui  um  convento  de  freiras 
beucdictinas.  ||  Povoação  e freg.  de  S.  Silvestre 
(V.  S.  Silvestre).  ||  Pov.  e freguezia  de  S.  Marcos. 
(V.  S.  Marcos  do  Campo).  ||  Ponta  do  litoral  do 
reino  de  Calbongo,  na  costa  da  Guiné  inferior, 
África  Occidental,  aproximadamente  a 1.5  k.  ao 
SSOda  ponta  do  Garajao.  Mette-se  muito  pelo 
mar,  é selvatica,  arenosa  e baixa,  e fórma  o ex- 
tremo S da  pequena  bahia  onde  se  lança  o rio 
Campo.  A cerca  de  21  k.  ao  S d’esta  ponta  esten- 
<le-se  o cabo  dos  Botos  ou  Bata.  ||  Baixo  da  costa 
da  Guiné  meridional,  África  Occidental,  collo- 
cado  a pequena  distancia  da  ponta  do  Campo.  || 
Kio  do  reino  de  Calbongo,  na  costa  da  Guiné  me- 
ridional, África  Occidental.  Nasce  a E S E e de- 
sagua no  golfo  ou  mais  propriamente  mar  da  Guiné, 
j)oilendo  dar  entrada  a grandes  embarcações. 
A li)  k.  da  foz  bifurca-se.  Ambas  as  margens  são 
arenosas,  baixas  e vestidas  de  vegetação. 

Campo.  Povoações  nas  seguintes  freguezias: 
Santo  André,  de  Ancede,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Thiago,  de  Beduido,  conc.  de  Es- 
tarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Bor- 
bella,  conc.  e distr.  de  Villa  Kcal.  ||  Santa  Eula- 
lia,  de  C.abanellas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Campanhã,  bairro 
oriental  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Castellões, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Mamede,  de  Este,  conc.  e distr.  de  Braga.  j| 
Santa  Eulalia  de  Besteiros,  conc.  de  Toiidella 
distr.  de  Vizeu  ||  S.  Bartholomeu  de  S.  Gens, 
conc.  de  Fafe,  districto  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de 
Lourosa,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Pedro  de  Maceda,  conc.  de  Ovar, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Marinha  do  Zezere, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Veríssimo, 
de  Nevogilde,  cone.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 
II  Santa  Christina,  de  Nogueira,,  conc.  da  Lou- 
zada, distr.  do  Porto.  ||  S.  Clemente,  «le  Paços  de 
Gaiollo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  Santo  'J'byrso,  de  Paramos,  concelho  da 
Feira,  districto  cie  Aveiro.  ||  Santa  .Marinha,  de 
Prozello,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Rans, 
conc.  de  Penaficl,  distr.  do  l’orto.  ||  S.  Thiago,  de 
Ribeira  de  Fragoas,  conc.  de  Albergaria-a-Velba, 
distr.  de  Aveiro.  1|  S.  Mathcus,  de  Ribeira,  conc. 
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dc  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  An- 
dré, de  Tcllões,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Por- 
to. II  N.  S.*  da  Annuncia^ão,  de  Tornada,  conc. 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  O Sal- 
vador, de  Valdreu,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Villarinho,  conc.  de 
Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Campo.  Logares  nas  seguintes  freguezias: 
S.  João  Baptista  e conc.  de  Abrantes,  distr.  de 
Santarém.  ||  S.  Thiago,  de  Anhões,  conc.  de  Mon- 
são,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  H Santa  Eula- 
lia, de  Arnoso,  concelho  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Romão,  de  Arões,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Balazar, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eu- 
lalia, de  Barrozas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  SantaMartha,  deBemfica,conc  de  Almei- 
rim,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Thomé,  de  Bitarães, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador, 
de  Bravães,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Carreira, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro, 
de  Cette,  conc.  de  Paredes,  districto  do  Porto.  || 
S.  Miguel,  de  Cunha,  conc.  e distr.  de  Braga.  j| 
S.  Lourenço,  de  Durrães,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Escudeiros,  concelho  e 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Fregiin,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Estnoriz,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  || 
S.  .Miguel,  de  Freixo  de  Cima,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Galb-gos,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de 
Gallegos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  || 
S.  João  Baptista,  de  Guilhufe,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Julião,  de  Lage,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Christina, 
de  Longos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
S.  Martinho,  de  Lordello  do  Ouro,  baiiro  Occi- 
dental do  Porto.  I|  S.  João  Baptista,  de  Macieira, 
concelho  de  Louzada,  districto  do  Porto.  || 
Santo  André,  de  Molares,  concelho  de  Celo- 
rico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Romão,  de 
Mouriz,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
.Maria  de  Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Marinha,  de  Pedreira,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Vicente,  de  Pi- 
nheiro, conc.  de  Penafiel,  districto  do  Porto.  || 
S.  Thiago,  de  Poiares,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Pedro,  de  Pol- 
voreira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
O Salvador,  de  Pombeiro,  conc.  de  Arganil,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Priscos,  conc.  e distr. 
dc  Braga.  ||  Santa  .Maria,  de  Rebordões,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  S.  Miguel,  de  Rio  de  Gallinhas,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de 
Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Martinho,  de  Silvares,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Sobre  Tamega,  conc. 
de  iSlarco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  j|  O Sal- 
vador, de  Thuias,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Torquato,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Santo  Estevão,  de  Urge- 
zes,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Vandoma,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto.  II  S.  .Martinlio,  de  Varzea  do  Douro, 
conc.  de  Slarco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 
11  O Salvador,  de  Villa  Cova  da  Lixa,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Romão,  de  Villa 
Cova  de  Vez  de  Aviz,  conc.  de  Penafiel,  distr. 
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do  Porto.  'I  San^o  Estevão,  de  Vinhós,  cone.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Assumpção,  de 
Vrea  de  Jalles,  coiic.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar, 
districto  de  Villa  Keal. 

Campo.  Bairro  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Lordello,  cone.  e distr.  de  Villa  lleal. 

II  Bairro  na  freg.  de  N.  S * d’Assumpção  e cone. 
de  Vinhacs,  distr.  de  Bragança.  ||  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Salvação  e coiic.  de  Arruda  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Lislioa.  ||  Casal  na  freg.  de  N S.* 
da  Purificação,  de  Cachoeiras,  cone.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg 
de  S.  Mamede,  de  Ventosa,  cone.  de  Torres  Ve- 
dras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  do  N.  S.* 
do  Espinheiro,  de  Seda,  conc.  de  Alter  do  Chão, 
distr.  de  Portalegre.  |1  Quinta  na  freg.  de  S.  João 
Evangelista,  de  Açoreira,  conc.  da  Torre  de  Mon- 
corvo,  distr.  de  Bragança.  |)  Quinta  na  freg.  de 
S.  I*edro,  de  Aldeia  de  Joannes,  conc.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Quinta  na  freg.  de 
Santo  Estevão  e conc.  de  Alcinquer,  distr.  de 
Lisboa  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Azuei- 
ra,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  |j  Quinta  na 
freg.  de  S.  Martinho  e conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc. 
de  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Quinta 
na  freg  de  S.  Pedro  de  .Manhouce,  conc.  de  S. 
Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ]|  Quinta  na  freg. 
do  Salvador  e conc.  de  Miranda  da  Corvo,  distr. 
de  Coimbra.  j|  Quinta  na  freg  de  N.  S.“  do  O’,  de 
Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Paulo,  do  Rabaçal, 
conc.  de  Meda,  distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S * da  Purificação,  de  Cachoeiras, 
conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

||  Quintas  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Pero 
Soares,  conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  Roça  na  ilha 
de  S.  Thomé,  África  Occidental. 

Campo  da  Achada  (Casal  do).  Na  freg.  de 
N.  S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de 
Sobral  de  Monte  Agraço,  districto  de  Lisboa. 

Campo  de  Além.  V.  Villares.  ||  Logar  na  freg 
de  S .Nlartinho,  de  Alliviada,  conc.  de  Marco  de 
Cana  vezes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Miguel,  de  Carreiras,  conc.  de  Villa  Verde, 
districto  de  Braga. 

Campo  do  Amarello.  Pov.  na  freg.  de  N.  S." 
do  Desterro,  de  Pouzos,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Campo  da  Area.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão, 
de  Aròes,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr. 
de  Aveiro. 

Campo  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Chaves, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Duas  povoações  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Piedade,  da  ilha  e conc.  do  Porto 
Santo,  distr.  do  Funchal.  ||  Dois  logares  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Gondar,  couc.  de  Cha- 
ves, distr.  de  Villa  Real.  ||  Dois  logares  na  freg. 
de  S.  Sebastião  e conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Dois  logares  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Varziella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Dois  logares  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Alegrete,  conc.  e districto  de  Portalegre. 

Campo  de  Baixo  do  Freixo.  I.ogar  na  freg. 
de  S.  Paulo,  de  .\mor,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Campo  Bemfeito.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Gozende,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Campo  da  Boa  Vista.  Logar  na  freg.  de  N. 
S.*  dos  Remedios,  de  Messejana,  conc.  de  Aljus- 
trel,  distr.  de  Beja. 


I Campo  das  Bouças.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
I Maria,  de  Paços,  conc.  de  Melgaço,  districto  de 
j Vianna  do  Castello. 

Campo  de  Burgo.  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Pombeiro  de  Riba  Vizella,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Campo  do  Chão.  Pov.  na  freg  de  Santo  Izi- 
doro,  de  Satichc,  conc.  de  Amaraute,  districto  do 
Porto. 

Campo  de  Cima.  Logar  na  freg  d«  S.  Paulo, 
de  Amor,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na 
freg  de  S.  Bartholomeu,  de  S.  Gens,  couc.  de 
I h^afe,  districto  de.  Braga. 

I Campo  da  Contenda.  Logar  na  freguezia  de 
j S Leonardo,  conc.  de  Mourão,  distr.  de  Evora. 

Campo  Dianteiro  (Quinta  do).  Na  freg.  N.  S.* 
i da  Ouvida,  de  Ranhados,  conc.  distr.  de  Vizeu. 

Campo  da  Egoa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
j de  Alhariz,  conc.  de  Valle  Passos,  districto  de 
Villa  Real. 

Campo  da  Feira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
! de  Alcaiiiça,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisb  a.  || 
j Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Anta,  couc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Paio  e conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

I Campo  da  Fonte.  Logar  na  freg  de  S.  Bar- 
I tholomeu  e conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Campo  de  Fôra.  Logar  na  freg.  de  S João 
Baptista,  de  Macieira,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto  II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Rossas,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro, 
j Campo  do  Forno.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago, 
de  Anha,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Durrães,  couc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Campo  dos  Frades.  Logar  na  freg.  de  Santa 
.Marinha,  de  Costa,  couc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga 

Campo  dos  Freires.  Logar  na  freg.  de  N.  S * 
da  Graça  e concelho  de.  Benavente,  districto  de 
Santarém. 

Campo  de  Friande  (Casal  do).  Na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Jazente,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto. 

Campo  Fundeiro.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Esther,  concelho  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu. 

Campo  do  Gerez.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, da  prov.  do  Minho,  conc.  de  Terras  de 
Bouro,  com.  de  Amares,  distr.  e bisp.  de  Braga; 
382  hab.  e 89  fog.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  E’  também  conhecida  por  S.  João  do  Campo, 
ou  simplesmente  por  Campo.  Está  situada  pro- 
xiino  do  rio  Cavado.  Comprehende  grande  parte 
da  serra  do  Gerez,  e passa  por  ella  o rio  Homem. 
A egreja  era  do  padroado  real,  e o abbade  tinha 
de  renda  300í(X)0  réis.  A terra  é fértil.  Esta 
freg.  tinha  o privilegio  de  não  dar  soldados,  mas 
era  obrigada  a defender  a Portella  do  Homem  á 
sua  custa.  Era  praça  d’armas  na  raia  da  Galliza, 
mas  não  tinha  torre  nem  fortaleza  alguma.  En- 
contram-se aqui  muitas  antiguidades  romanas, 
como  restos  de  construcções,  marcos  milliarios, 
etc.  A’  entrada  da  planicie  onde  está  a povoação 
de  Campo,  vê-se  um  d'estes  marcos,  que  serve  de 
pilar  a um  cruzeiro.  A cruz  é coberta  por  um 
1 telhado  triangular,  que  descança  em  tres  colum- 
I nas  de  granito.  A’  esquerda  corre  um  ribeiro  de 
1 vários  arroios  que  descem  do  Gerez.  Sobre  este 
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ribeiro,  e a pouca  distancia  do  cruzeiro,  está  lan- 
çada uma  ponte  de  dois  arcos,  com  suas  ameias 
e bellos  cortamares,  tudo  de  boa  cantaria.  Dizem 
ser  obra  dos  romanos.  A pov.  pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  S, 
com  a séde  em  Braga.  Na  estrada  da  Geira,  que 
era  a antiga  via  romana  que  de  Braga  se  dirigia 
á Galliza,  atravez  do  Gerez,  ao  aproximar  se  da 
Portella  do  Homem,  sobre  uma  encosta  sobran- 
ceira ao  rio  Homem,  e na  sua  margem  esquerda, 
vê-se  um  alto  e monstruoso  rochedo,  a que  cha- 
mam 0 Caattilo,  que  a distancia  se  assemelha  a 
uma  verdadeira  torre  medieval  coberta  de  heras 
e outras  plantas  parietaes. 

Campo  de  Gestaçô.  Kreg.  de  S.  Joào  Baptista 
no  conc.  de  Ba.ào.  V.  Gestaçô. 

Campo  Grande.  Pov.  e freg.  dos  Santos  Reis, 
da  prov.  da  Estremadura,  3 “ bairro  de  Lisboa; 
2:22õ  hab.  Chamava-se  antigamente  Campo  de 
Alvalade,  e depois  indistinctamente  qualquer 
dos  dois  nomes.  Desde  cedo  foi  logradouro  pu- 


Lagoa do  Campo  Grande 

blico,  como  se  prova  pela  carta  regia  de  22  de 
junho  de  1520,  dirigida  á Camara  Municipal  de 
Lisboa,  havendo  por  bem  que  a mesma  camara 
nào  aforasse  a André  da  Silveira  mais  que  tres 
a quatro  braças  de  terreno  do  Campo  de  Alvala- 
de,  0 grande,  p’  que  queremos  que  ho  dito  campo 
fique  e este  fformoso  e despejado  e nam  ocupado, 
nem  delle  tomando  cousa  que  o faça  fycar  de.nefi- 
cado.  Naturalmente,  ao  actual  Campo  Pequeno 
chamar-se- hia  entào  Campo  de  Alvalade,  o pe- 
queno. O Campo  Grande  pertencia  áfregueziado 
Lumiar,  entào  do  concelho  dos  Olivaes,  porém 
como  a população  fosse  augmentando  muito,  eri- 
giu se  a freg.  dos  Santos  Reis,  ficando  independen- 
te, dando  os  dizimos  de  todos  os  fruetos  ao  Lumiar, 
e com  obrigação  de,  no  caso  de  não  haver  padres 
suflieientes  para  as  funeções,  virem  os  d’aquella 
fregupzia,  costume  que  já  ha  muito  ficou  extin- 
cto.  Estabelecida  a freguezia  dos  Santos  Reis 
formou-sc  logo  a irmandade  das  almas,  que  dese- 
jaudo  ter  missa,  e faltando-lhe  os  meios  precisos, 
se  lembrou  de  mandar  pôr  á sua  custa,  no  poço 
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que  já  existia  no  Campo  Grande,  uma  armação 
de  ferro  com  roldana  e pia  de  pedra,  visto  que 
entre  a Povoa  de  Santo  Adrião  e Lisboa,  nào  ha- 
via parte  alguma  onde  o gado  bebesse,  estando 
ali  um  homem  que  conservasse  a pia  sempre  cheia 
d’agua,  c pedisse  esmola  aos  passageiros,  de  cujo 
lucro  teria  metade.  As  esmolas  chegaram  a ren- 
der por  anno  2085000  réis,  o que  facilitava  ha- 
ver dois  capellàes.  As  esmolas  fôram  depois  di- 
minuindo, e o rendimento  já  não  chegava  para  o 
fim  desejado,  o que  obrigou  os  irmãos  e os  devo- 
tos a contribuirem  com  donativos  para  poderem 
sustentar  ao  menos  um  capellào.  Fizeram-se  de- 
pois conjuntamente  os  dois  chafarizes  do  Campo 
Grande  e da  Estrada  do  Lumiar;  o primeiro  faz 
frente  a Oeste,  sendo  os  sobejos  concedidos  ao 
desembargador  Alexandre  José  Ferreira  Castel- 
liuho,  em  28  de  outubro  de  1813,  e titulo  de  posse 
de  20  de  maio  de  1814.  O poço  não  tem  tampa, 
e como  0 seu  bocal  é baixo  e largo,  servia  ás 
vezes  dei[descanço  a quem  por  ali  passava,  o que 
deu  oceasião  a que  se  désse  um 
desastre  em  novembro  de  1844. 
Um  pobre  homem  que  saira  do 
hospital  de  S.  José,  e se  retirava 
para  Santo  Antão  do  Tojal,  che- 
gando á noite  áquelle  sitio,  sen- 
tou-se para  descançar,  mas  com 
tanta  infelicidade  que,  ou  por  per- 
der 0 equilibrio  ou  por  ter  ador- 
mecido, caiu  dentro  do  poço, 
d’onde  a custo  o tiraram  uns  al- 
mocreves que  iam  passando.  O 
poço  foi  entulhado  pela  Compa- 
nhia das  Obras  Publicas,  abrin- 
do-se então  outro  com  as  mesmas 
dimensões,  da  parte  das  casas, 
trabalho  (|ue  ficou  conclnido  em 
junho  de  1846.  A Camara  Muni- 
cipal mandou-lhe  pôr  tampa  com 
alçapão.  Houve  no  Campo  Grande 
um  convento  de  religiosos  fran- 
ciscanos,  construido  no  principio 
do  século  xviii,  o qual  ficava  pro- 
ximo  da  egreja  dos  Santos  Reis, 
tendo  junto  um  hospital  para  soc- 
correr  os  religiosos  que  profes- 
sassem n’aquelle  convento.  Os 
frades  de  S.  Caetano,  de  Lisboa,  também  ali 
tinham  um  hospital  para  os  seus  doentes.  A parte 
da  povoação  e da  freguezia  dos  Santos  Reis,  que 
mais  particularmente  tem  o nome  de  Campo 
Grande,  é uma  extensa  planicie  arborisada  e ajar- 
dinada, que  constitue  um  passeio  aprazivcl  e 
pittoresco,  sempre  muito  concorrido,  com  espe- 
cialidade nos  dias  santificados.  O arvoredo  foi 
começado  a plantar-se  no  reinado  de  D.  Maria  I, 
no  fim  do  século  xviii,  sendo  ministro  do  reino 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  depois  conde  de 
Linhares,  que  deu  grande  impulso  a esta  obra. 
Em  ditferentes  épocas  teem-se  feito  vários  me- 
lhoramentos. Compõe-se  o Campo  Grande  de  ruas 
de  bosque,  todas  arborisadas,  sendo  algumas 
muito  largas  e compridas,  por  onde  transitam  car- 
ruagens e cavalleiros,  diversos  e amenos  jardins 
com  seus  lagos,  grandes  viveiros  de  arvores  sil- 
vestres, d’onde  a Camara  Municipal  tem  forne- 
cido arvoredo  para  os  passeios  públicos  e praças 
de  Lisboa,  e para  as  estradas  do  municipio.  Junto 
á egreja  parochial  dos  Santos  Reis  eleva-se 
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uma  singela  cruz  de  pedra,  que  tem  na  base  o 
seguinte: 


«Esta.  crvs  mandov  fazrr  Robkrto 
HaRKES  INGRES  NA  ERA  DE  1G46.» 

Esta  inscripçào  nào  declara  as  circumstancias  em 
que  foi  erigida  a cruz,  nem  dá  a conhecer  quem 
seria  aquelle  inglez.  Seguindo  a estrada  do  Campo 
Grande  para  o Lumiar,  erguia  se  a curta  distan- 
cia outra  cruz  semelhante,  sem  ornamentação 
alguma,  tendo  no  pedestal  uma  inscripçào  que 
indicava  como  e quando  se  houvera  coustruido 
aquella  alameda.  Este  cruzeiro  já  foi  destruido.  No 
Campo  Grande  houve  em  tempo  uma  importante 
fabrica  de  sedas  de  superior  qualidade.  Tem  uma 
triste  recordação  histórica  o Campo  Grande.  Foi 
aqui  que,  por  muitos  dias  se  exercitaram  as  tro- 
pas que  acompanharam  el-rei  D.  Sebastião  a 
África,  e que  fôram  sacrificadas  na  funesta  bata- 
lha de  Alcacer-Kibir  em  agosto  de  1578.  O joven 
monarcha  ia  todos  os  domingos  passar  revista  ás 
tropas  No  primeiro  quartel  do  século  xix  foi  este 
campo  theatro  do  divertimento  predilecto  dos  in- 
glezes,  as  corridas  de  cavallos,  que  se  faziam  com 
todo  0 apparato  ao  uso  da  Inglaterra,  d’onde 
mandavam  vir  os  cavallos  mais  corredores  e os 
jockeis  mais  ageis  e mais  leves,  apostando-se  som- 
mas  consideráveis.  N’essas  funcçòes,  que  se  rea- 
lisavam  nos  domingos  de  verão,  era  pequeno 
aquelle  recinto  vastíssimo  para  conter  as  carrua- 
gens e a multidão  que  affluia  enthusiasu.ada,  de 
Lisboa  e seus  arredores.  No  Campo  Grande  está 
0 asylo  de  infancia  desvalida,  intitulado  de 
D.  Pedro  V,  cuja  instituição  data  de  1856  (V. 
Asylo  de  D.  Pedro  V).  Tanto  no  Campo  como  na 
estrada  publica  que  o circumda,  existem  grandes 
propriedades,  quintas  magnificas,  palacios  e jar- 
dins, destacando  se  a grandiosa  quinta  e sum- 
ptuoso palacio  que  pertenceram  ao  fallecido  e 
abastado  capitalista  Manuel  Joaquim  Pimenta. 
O palacio  é de  architcctura  nobre,  regular  e bem 
ornamentado.  Esta  propriedade  foi  mandada 
construir  por  D.  João  V pelos  annos  de  17.10, 
para  residência  da  celebre  madre  Paula,  freira 
do  convento  de  Odivellas.  No  Campo  Grande  ha 
escolas  para  ambos  os  sexos,  uma  fabrica  de  la- 
nifícios, est.  post.  e telegr.,  mercado  de  gado 
nos  primeiros  domingos  de  cada  mez,  e feira  an- 
nual  em  oumbro,  começando  no  segundo  do- 
mingo. N’outro  tempo,  esta  feira  foi  das  mais 
importantes  do  paiz,  e causava  a maior  influen- 
cia. Concorriam  ali  de  todos  os  pontos  do  reino 
os  variados  produetos  da  industria  manufactura, 
o muitos  da  industria  agricola.  Ficou  depois 
muito  reduzida  pela  creação  dos  mercados  nas 
terras  principaes,  pela  facilidade  das  communi- 
cações,  e pelo  desenvolvimento  do  coiftmercio  in- 
terno. No  extremo  do  Campo  Grande,  do  lado  Oc- 
cidental, vê-se  uma  grande  lagoa,  de  que  damos  a 
gra'  ura,  onde  habotes  para  recreio,  e um  elegante 
chalet,  chamado  das  Cannas  Na  alameda  ha  res- 
taurante e muitas  casas  de  pasto;  musica  aos  do- 
mingos e dias  santificados;  meios  de  transporte, 
tem  os  carros  eléctricos  continuados  e os  comboios 
tramways.  Também  ali  ha  o Columbía- Club,  cujos 
fins  são  passeios  e certamens  velocipedicos,  pu- 
ramente de  caracter  particular,  entre  os  socios 
do  club.  li  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Es- 
moriz,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar 


na  freg.  de  S.  Facundo,  de  Covas  do  Rio,  conc. 
de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Encourados,  conei  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Fonte  Arcada,  conc  de  Penafiel,  distr. 
do  Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Romão,  -le  Me- 
são  Frio,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  H 
Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Nogueiró,  conc. 
e distr.  dc  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Maior,  de  Tarouquella,  conc.  de  Sinfães, 
districto  de  Vizeu. 

Campo  dos  Infantes.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antouio,  de  Vendas  Novas,  conc.  de  àlontemór-o- 
Novo,  districto  de  Evora. 

Campo  e Juguelros.  Dois  logares  reunidos 
na  freg.  do  Salvador,  de  Novellas,  conc  de  Pena- 
fiel, districto  do  Porto. 

Campo  de  Lamego.  Logar  na  freg.  de  S.  João 
Evangelista,  de  Ucanha,  conc.  de  Tarouca,  distr. 
de  Vizeu. 

Campo  das  Laranjeiras.  Roça  da  ilha  de 
S.  Thomé,  África  Occidental. 

Campo  Liso.  Logar  na  freg.  de  Santa  Catha- 
riua,  de  V^alle  de  S.  Thiago,  conc.  de  Üdemira, 
distr.  de  Beja. 

Campo  Longo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Merufe,  conc.  de  Monsào,  distr.  de  Vianna  do 
i Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  No- 
I gueira  do  Cravo,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 

! distr.  de  Aveiro. 

Campo  Maior.  Villa  da  prov.  do  Alcmtejo, 
i séde  de  conc.,  com.  de  Eivas,  distr.  de  Portale- 
rclação  de  Lisboa.  Tem 
da  Expectação, com  2:hl8 
hab.,  sendo  1:4.S2  do  sexo 
masc.  e 1:486  do  fem  , e 
S.  João  Baptista,  que 
tem  annexa  a de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Ouguella, 
contendo  as  duas  reuni- 
das 2:977  hab  : 1:568  do 
sexo  masc.  e 1409  do  fem. 
O conc.  compòe-se  d’es- 
tas  tres  freguezias,  n’uma 
superficie  de  28:36 1 hect , 
com  1:364  fog.  e a popu- 
lação total  de  5:895  hab  , 
sendo  3:000  do  sexo  masc. 
e 2:895  do  fem.  A villa 
está  situada  na  encosta 
d’um  monte,  proximo  da 
raia  dc  Hespanha,  d'onde 
i se  descobre  uin  dilatado  e pittoresco  horisonte, 
avistando- se  Eivas  em  Portugal,  e em  Hespanha 
! a cidade  de  Badajoz,  as  villas  d’Albuquerque  e 
I Lubon,  e as  serras  de  Merida.  As  duas  praças 
! pprtuguczas  e a hespanhola  formam  um  perfeito 
triângulo,  distando  tres  legoas  umas  das  outras. 
A 3 k.  (le  distancia  passa  o rio  Caia,  sobre  o 
qual,  perto  de  Badajoz,  fica  a ponte  histórica  do 
mesmo  nome  (V.  Caia).  E’  antiquissima,  mas 
ignora-se  por  quem  foi  fundada,  e a sua  primitiva 
denominação,  porque  até  aos  princípios  do  século 
XIII  não  se  encontra  noticia  alguma  relativamente 
á sua  origem  nem  á sua  historia.  Passa  por  certo 
ter  sido  povoação  arabe,  sendo  conquistada  e 
devendo  a christandade  a uma  familia  de  Bada- 
joz, de  appellido  Peres,  que  a deu  á egreja  de 
Santa  Maria  do  Castello  d’esta  cidade,  da  qual 
era  então  bispo  D.  Fr.  Pedro  Peres,  pertencente 
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ii  referida  familia.  0 bispo  concedeu  lhe  o se- 
guinte brazào  d’aimas;  N.  S * com  um  cordeiro, 
e a legenda:  Sigühim  Capituli  Pacemis.  D.  Jo5o 
II,  mais  tarde  deu-lhe  novo  brazão,  que  a nossa 
gravura  representa:  um  escudo  branco,  tendo  as 
armas  de  Portugal  de  um  lado,  e do  outro  S.  Joào 
Baptista,  patrono  d’esta  villa.  No  tratado  de  paz 
entre  Portugal  e Castella,  celebrado  em  12Í17  no 
reinado  de  D.  Diniz,  ficou  decidido  que  d’ali  em 
deaute  deixavam  de  ser  castelhanas  e ficavam 
pertencendo  á Corôa  portugueza  as  villas  de 


Pelourinbo  de  Caropo  Maior 


Campo  Maior,  Ouguella  e Olivença.  D.  Diniz 
entregou  Campo  Maior  ao  conc.  de  Eivas,  por 
carta  regia  eseiipta  em  Santarém  no  1.®  de  de- 
zembro de  1335  (19  de  dezembro  de  1297,  da  era 
de  Christo).  Dizem  alguns  escriptores  que  este 
monareba  lhe  deu  foral  em  1309,  e outros  querem 
que  fôsse  em  1299,  elevando  a povoação  á cate- 
goria de  villa.  Mais  tarde,  segundo  uns,  foi  dada 
á infanta  D.  Branca  em  5 de  julho  de  1301,  ou 
segundo  outros  á infanta  D.  Sancha,  abbadessa 
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I do  convento  das  Olgas,  em  Burgos,  e senhora  de 
Montemór-o-Velho  em  sua  vida.  No  que  os  es- 
criptores concordam  é,  que  por  morte  da  infanta 
^ D.  Branca  ou  D.  Sancha,  ficara  senhor  da  villa 
D.  Âfibuso  Sanches,  senhor  d'Âlbuquerquo  e fi- 
lho natural  d'el-rei  D.  Diniz.  D.  Manuel  deu-lhe 
foral  novo,  em  Lisboa,  a 16  de  setembro  de  1512, 
encorporando-a  então  na  Corôa,  com  o privilegio 
de  não  tornar  a sair  d’ella.  Tendo  a villa  caido 
em  poder  dos  castelhanos,  como  aconteceu  a mui- 
tas terras  do  reino  no  tempo  de  D.  João  1,  foi 
reconquistada  a 13  de  outubro  de  1388.  O antigo 
castello  era  obra  dos  moiros,  e D.  Diniz  o man- 
dou reparar  e construir  as  torres.  A villa  tinha 
todos  os  grandes  privilégios  da  cidade  de  Eivas, 
concedidos  muitos  d’elles  por  D.  Diniz  e outros 
por  D.  João  11.  D.  Manuel  principiou  a construir 
a muralha  no  sitio  de  S.  Sebastião,  e assim  ficou 
até  que,  em  1645,  D.  João  IV  mandou  murar  toda 
a praça  e proceder  a outras  obras  de  defeza,  de 
que  se  encarregou  o engenheiro  francez  Nicolau 
Langre.  A fortaleza  constava  de  9 baluartes: 
S.  João,  Pixa-Torta,  Fonte  do  Concelho,  Santa 
Rosa,  Boa  Vista,  S.  Sebastião,  Lisboa,  Curral  dos 
Coelhos  e Santa  Cruz;  os  fortes  de  S.  Joào  e do 
Cachimbo,  revelins,  meias  luas  e contra-escarpa, 
e um  formoso  castello,  no  ponto  mais  alto  da 
villa,  onde  estava  a egreja  do  Senhor  Castello, 
I antiga  matriz.  Em  1712  soffreu  Campo  Maior 
novo  cerco  por  uin  exercfto  castelhano  commau- 
dado  pelo  marquez  de  Bay.  Este  exercito  com- 
punha-se de  33  batalhões  de  infantaria  e 70  es- 
quadrões de  cavallaria.  O cerco  começou  a 27  de 
setembro.  Nos  dois  assaltos  que  deu  á praça,  em 
cujas  muralhas  chegou  a abrir  uma  brécha  no 
baluarte  de  S.  João,  a 27  de  outubro,  foi  sempre 
repellido  pela  valente  guarnição  portugueza. 
debaixo  do  commando  do  mestre  de  campo  gene- 
ral D.  Luiz  da  Camara,  depois  conde  da  Ribeira 
Grande,  que  tinha  o governo  d’artilharia  da  pro- 
vincia  do  Alemtejo,  e conseguira  introduzir-se 
na  praça  quatro  dias  depois  de  estabelecido  o 
cerco.  Os  castelhanos  avançaram  novaineute  pelo 
flanco  da  cortina  da  porta  de  S.  Pedro,  mas  fo- 
ram derrotados  pela  guarnição  e artilharia  que 
estavam  no  baluarte  do  Pixa-Torta.  O cerco  du- 
rou até  2 de  novembro,  e durante  este  tempo, 
segundo  consta,  lançaram  os  inimigos  contra  a 
praça  1:309  bombas,  10:870  balas  de  canhão,  350 
balas  de  pedra  e grande  numero  de  granadas, 
mas  levantaram  o cêreo  com  enormes  perdas  de 
gente  e de  munições,  vendo  que  não  podiam  to- 
mar a praça,  apezar  de  ter  uma  guarnição 
tão  diminuta.  Em  commemoiação  d'esta  victoria, 
todos  os  annos,  no  dia  28  de  outubro,  se  fazia 
uma  procissão  conduzindo  a imagem  de  S João 
Baptista,  acompanhada  pela  camara  municipal  e 
pela  guarnição  militar.  Com  o cèrco  padeceram 
muito,  tanto  a villa  como  as  fortificações,  e pas- 
sados poucos  annos,  depois  de  se  repararem  es- 
tes estragos,  a 16  de  setembro  de  1732,  caiu  um 
raio  sobre  a torre  grande  do  castello  onde  estava 
0 paiol  da  polvora,  que  se  incendiou  causando 
uma  terrivcl  explosão,  fazendo  saltar  a porta  prin- 
cipal, a torre  de  menagem,  arruinando  uma  grande 
parte  da  praça,  destruindo  muitas  casas,  deixan- 
do considerav**!  numero  de  feridos  e de  mortos. 
No  local  da  egreja  matriz  foi  então  edificada  uma 
ermida  ao  Senhor  do  Castello  D.  João  V mandou 
em  1735  reedificar  e ampliar  as  fortificações.  Em 
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ISOl,  tendo-sc  a llespanha  alliado  á França  para 
fazerem  guerra  á Inglaterra,  e não  querendo 
Portugal  adherir  áquella  alliança,  o paiz  foi  in- 
vadido por  um  exercito  de  fraiicezes  e hespa- 
nhoes  sob  o cominando  de  Godoy,  chamado  o 
Príncipe  da  Paz.  Tomaram  Oliveuça,  e pozeram 
cerco  a Campo  Maior,  chegando  a abrir  brécha 
pelo  baluarte  do  Concelho.  O governador  da 
praça  era  o marechal  de  engenharia  Mathias  José 
Azedo,  que  se  viu  obrigado  a capitular,  depois  de 
17  dias  de  heroica  resistência,  por  estar  a praça 
já  em  ruinas,  e não  ter  munições.  A paz  de  Ba- 
dajoz, assiguada  a 6 de  junho  do  referido  anno 
de  1801,  pôz  termo  a esta  guerra,  ficando  em 
refens  á Hespanha  a praça  de  Olivença,  que 
nunca  mais  se  recuperou.  Em  12  de  abril  de  1811, 

0 marechal  Mortier,  com  uma  divisão  do  exer- 
cito de  Massena,  sitiou  Campo  Maior  chegando  a 
abrir  brécha  no  mesmo  baluarte  do  Concelho 
Era  governador  da  praça  o tenente-coronel  de 
engenheiros  José  Joaquim  Talaya,  que  por  não 
ter  gente  nem  munições  para  resistir,  porque  a 
guarnição  constava  apenas  d’um  regimento  de 
inilicias  de  Portalegre  e d’um  destacamento  de 
artilharia  n.®  3,  teve  de  capitular  a 21  de  março, 
mas  os  francczes  logo  no  dia  25  fugiram,  vendo 
aproximar-se  a divisão  portugueza  de  Beresford, 
salvando-se  assim  aquella  praça.  A defeza  he- 
roica da  villa  valeu-lhe  o titulo  de  Leal  e valo- 
rosa, a Beresford  o de  marquez  de  Campo  Maior 
(V.  Beresford).  A egreja  de  N.  S.*  da  Expecta- 
ção, que  era  o unica  parochia  da  villa,  é um  tem- 
plo de  tres  naves,  todo  de  granito;  tem  dez  alta- 
res. Foi  construida  pouco  depois  da  explosão  de 
1732,  pelo  bispo  de  Eivas  D.  Sebastião  de  Mat- 
tos e Noronha.  A ermida  de  S.  Jcão  Baptista, 
cuja  imagem  se  liga  a uma  lenda  do  seu  appa- 
recimento  milagroso  ao  pé  d'uma  fonte  chamada 
de  S.  João,  é um  santuario  de  muita  devoção, 
onde  concorrem  diversas  romarias.  Foi  recdifi-^ 
cada  com  grande  augmento  no  reinado  de 
I).  João  V,  e com  poderoso  auxilio  peeuniario 
d’este  monarcha.  A Misericórdia  e o hospital  fun- 
daram-se no  século  xvi,  mas  arruinaram-se  com- 
pletamente. A actual  egreja  teve  principio  em 
1718,  sendo  as  obras  feitas  á custa  do  provedor 
João  Rodrigues  Galvão  e de  mais  alguns  devo- 
tos. Houve  o convento  de  Santo  Antonio,  de  re- 
ligiosos franciscanos  da  provincia  do  Algarve, 
fundado  em  149ü  fóra  da  villa  no  sitio  das  Poças, 
passando  para  o castcllo  em  164(5,  e para  o sitio 
actual  em  1708,  sendo  este  ultimo  convento  edi- 
ficado por  D.  Pedro  II.  O convento  de  religiosos 
hospitalarios  de  S.  João  de  Deus,  construido  por 
donativos  dos  moradores  da  villa  em  1583 ; 
em  1645  passou  a ser  hospital  militar  a cargo 
dos  frades  de  S.  João  de  Deus.  Hoje  é conside- 
rado bens  nacionaes.  A primeira  albergaria  que, 
segundo  consta,  houve  em  Campo  Maior,  foi  fun- 
dação de  João  Vicente  do  Castello.  Ainda  existe 
a capella  de  Jesus  Maria  José  e as  ermidas  de 
S.  Sebastião  e de  N.  S.*  do  Rosário.  Antiga- 
mente tinha  a villa  juiz  de  fóra  com  tres  verea- 
dores, escrivães  da  camara,  e procurador  do  con- 
celho; quatro  escrivães  do  judicial  e notas,  um 
dos  orphãos  e outro  da  almotarçaia;  um  celleiro 
commum,  etc.  Até  1834  a guarnição  permanente 
de  Campo  Maior  era  de  um  regimento  de  infanta- 
ria e outro  de  cavallaria;  cm  tempo  de  guerra 
quatro  de  infantaria,  um  de  cavallaria  e um 


parque  de  artilharia;  depois  ficou  apenas  d’um 
destacamento  de  linha,  e veteranos  Campo  Maior 
é cercada  de  muralhas,  com  duas  portas:  S.  Pedro 
ou  da  Carreira,  e da  villa  ou  de  Santa  Maria. 
Tem  bonitas  ruas  e bons  cdificios,  sobresaindo  o 
da  camara  municipal,  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, posto  meteorologico,  alfandega,  monte-pio 
denominado  Campomaiorense;  est  post.  com  ser- 
viço de  emissão  e pagamento  de  vales  do  correio 
e telcgr , cobrança  cíe  recibos,  letras  e obriga- 
ções, permutando  malas  com  a R.  A.  L.,  asylo, 
feira  annual  de  15  a 17  de  agosto;  agencia  dos 
bancos  Alliança,  Commercial  de  Lisboa,  Commer- 
eial  do  Porto,  Crédit  Franco- Portugais,  (Lisboa 
e Porto),  Lisboa  & Açores,  etc.;  agencias  de  se- 
guros Equidade  e Inlernaciojuil;  fabricas  de  azei- 
te, médicos,  pharmacias,  advogados,  notário,  hos- 
pedarias, Theatro  Campomaiorense,  duas  philar- 
monicas,  etc.  A est.  telegraphica,  de  primeira 
ordem  ou  do  Estado,  foi  estabelecida  por  de- 
creto de  7 de  abril  de  1869,  por  ser  praça  de 
guerra.  O pelourinho  é muito  notável  pela  ele- 
gância da  sua  coustrucção;  sobre  elle  se  vê  uma 
estatua  representando  a Justiça.  A villa  tem 
abundancia  de  trigo,  cevada,  hortaliças,  legumes, 
gados,  especialmeute  suiuo,  e peixe.  Pertence  á 
4.*  div.  mil.,  7.*  brigada,  grande  circumscripção 
mil.  sul,  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
u.“  22  com  a séde  em  Abrantes.  Tanto  na  villa 
como  nos  arredores  ha  muitas  quintas,  hortas, 
pomares,  vinhas,  olivaes  e muitas  fontes  com  ex- 
ccllente  agua  E’  abundante  de  caça,  e cria  e 
alimenta  muito  gado  de  todas  as  especies.  Em 
frente  da  porta  de  S.  Pedro  segue  uma  elegante 
avenida.  O principal  commercio  do  conc.  é azeite, 
cereaes,  vinho,  trigo,  lã  e gado  Exporta  cereaes, 
azeite  e vinho.  A villa  de  Campo  Maior  está  li- 
gada por  boas  estradas  a Portalegre,  Arronches, 
Albuquerque,  Badajoz,  EI  as,  Villa  Viçosa,  Bor- 
ba, Extremoz,  Redondo,  Evora,  até  á maior  parte 
do  Alemtejo.  Tem  ali  nascido  muitos  homens  illus- 
tres.  I;  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d' Assumpção  c 
conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria 

Campo  Maior  de  Baixo  (Herdade  de.)  Na 
freg  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cabrella,  conc. 
de  Montemór-o  Novo,  distr.  de  Evora. 

Campo  Meão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamedc, 
de  Seróa,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  districto 
do  Porto. 

Campo  da  Metade.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Sinfães,  districto  de  Vizeu. 

Campo  da  Mira  (Herdade  do).  Pov.  na  freg. 
de  S.  Marcos  da  Abobada,  conc.  de  Evora. 

Campo  do  Moinho.  Logar  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Sardoura,  cone.  de  Castcllo  de  Paiva, 
distr.  de  Aveiro. 

Campo  do  Monte.  Logar  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Sande,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  H Logar  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Sendim,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Campo  Negro.  Logar  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Villa  Boa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Campo  Novo.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Bairros,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
.\veiiO.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Corre- 
Ihã,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Corvite,  conc.  de  Guimarães,  distr  de  Braga.  i| 
Logar  na  freg.  de  S.  Salvador  do  Souto,  de  Re- 
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Ijordòes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  districto  de 
Viaiina  do  Castello. 

Campo  do  Ouro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mar- 
tba,  couc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Campo  de  Pão.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Poiares,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  districto  de 
Vianna  do  Castello. 

Campo  Pequeno.  Pov.  na  prov.  da  Extrema - 
dura,  na  freg.  de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  3.® 
bairro  de  Lisboa.  Antigamente  pertencia  parte 
ao  conc.  de  Belem  e outra  parte  ao  dos  Olivaes. 
Dá-se-Ihe  este  nome  para  se  differençar  do  Campo 


teve  imminente.  Consiste  apenas  n’uma  columna 
e sua  base.  A inscripção  que  se  lhe  vê  gravada, 
é muito  posterior,  como  indicam  o titulo  de  Santa 
que  se  dá  á soberana,  e a data  da  era  christS  em 
vez  da  de  Cesar,  que  teve  começo  38  annos  antes 
da  vinda  de  Christo.  Só  no  tempo  de  D.  João  I 
é que  cm  Portugal  se  começou  a usar  da  era  chris- 
tã.  Eis  a inscripção  : 

SANTA  IZABF.T,,  RAINHA  DE  PORTUGAL, 

MANDOU  COLLOCAR  ESTA  PEDRA 
NESTE  LOOAR 

EM  MEMÓRIA  DA  PACIFICAçXo 
QUE  n’eLI  E fez,  ENTRE  SEU  MARIDO, 

EL-REI  D.  DINIZ, 

E SEU  FILHO,  D.  AFFONSO  IV, 

ESTANDO  PARA  SE  DAREM  BATALHA, 

NA  ERA  DE  1323. 


Nos  terrenos  existentes  entre  estes  dois  cam- 
pos, estabeleceu-se  em  1888  um  mercado  geral 
de  gados,  melhoramento  que  foi  levado  a ef- 
feito  por  uma  sociedade  particular,  de  accordo 
com  a Camara  Municipal  de  Lisboa.  Os  terre- 
nos foram  adquiridos  pela  referida  sociedade, 
composta  dos  srs  dr.  Pereira  Lima  e Antonio 
Vito  dos  Keis  e Sousa,  11’iima  area  de  200  me- 
tros de  largura  por  100  de  comprimento.  Na 
frente  principal  do  mercado  encontrain-se  tres 
largos  portões  de  ferro,  formados  por  pilares 
de  cantaria,  que  ligam  para  os  lados  com  duas 
cortinas  de  grades,  no  limite  das  quaes  ha 
outros  dois  portões.  Seguem-se  depois  para 
cada  lado  dois  pavilhões,  de  primeiro  e se  ■ 
gundo  pavimento,  destinado  a secretarias.  A 
estes  pavilhões  ligam-se  duas  construcções  só 
de  pavimento  terreo,  para  abrigo  do  gado. 
Nos  ângulos  d’esta  frente  erguem-se  dois  fron- 
tispicios  semelhantes  á frontaria  dos  dois  pa- 
vilhões, mas  sem  a construcção  interior  no 
segundo  pavimento.  Aos  lados  norte  e sul  se- 
guem duas  construcções  de  pavimento  terreo, 
que  são  as  abegoarias  Do  lado  Occidental  fe- 
cham o mercado  construcções  semelhantes  á 
da  frente  principal,  com  a difterença  de  ao 
centro,  em  vez  de  portões  e grades,  haver  uma 
grande  cavallariça  No  meio  do  mercado  er- 
gue-se  0 edificio  onde  se  concluem  os  iiego- 
cios,  denominado  Bolsa.  Consta  de  dois  octo- 
gouos,  circumscripto  c inscripto  parallela- 
mente,  sendo  este  coroado  por  uma  giande 
cupola  com  seu  lanternim.  O caminho  de  ferro 
de  ( intuía  passa  junto  do  mercado,  tendo 


Padrão  do  Campo  Pequeno 

Grande,  que  lhe  fica  proximo.  E’  plano  e muito 
espaçoso.  Vêcm-se  ali  boas  propriedades,  como  a 
dos  condes  das  Galveias,  a do  fallecido  Francisco 
Izidoro  Vianna,  etc.  Está  aqui  situada  a moderna 
praça  de  touros,  que  se  inaugurou  a 18  de  agosto 
de  1892,  cuja  construcção  é devida  ao  architecto 
Dias  da  Silva.  Entre  0 Arco  do  Cego  e 0 Campo 
Pequeno  foi  levantado  um  padrão  commemora- 
ti  vo  das  pazes  que  se  fizeram  em  1323  a rogo  da 
rainha  Santa  Izabel,  entre  os  exercitos  d’el-rei 
I).  Diniz,  seu  marido,  e do  principe  I).  Aflónso, 
seu  filho,  que  depois  foi  o quarto  monarcha  d’este 
nome.  O padrão  foi  mandado  collocar  pela  pró- 
pria rainha,  no  mesmo  local  onde  a batalha  es- 


esiaçao em  tntre  Campos.  A sociedade  des- 
pendeu n’esta  obra  perto  de  200:000^000  réis. 
O plano  primitivo  das  edificações  foi  do  ar- 
chitecto Parente  da  Silva,  modificado  depois  por 
Machado  de  Faria  e Maia.  O mercado  foi  inaugu- 
rado em  1 de  outubro  de  1888.  Ha  tres  ou  quatro 
annos  passaram  para  0 Campo  Pequeno  as  fei- 
ras d’Alcantara  e a de  Belem,  permanecendo  ali 
03  feirantes  até  ao  fim  do  inez  de  outubro,  não  se 
realisando  n’este  anno  a que  habitualmente  se 
faz  no  Campo  Grande.  O Campo  Pequeno  foi 
em  tempo  destinado  para  os  exercicios  militares 
dos  corpos  da  guarnição  de  Lisboa,  e ali  se  rea- 
lisavam  brilhantes  revistas  em  oceasião  de  so- 
lemnidades  publicas,  ou  cm  honra  d’algum  prin- 
cipe estrangeiro  que  vinha  visitar  Lisboa.  No 
Campo  Pequeno  era  a primeira  estação  d oca- 
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minho  de  ferro  de  Cintra  e Torres  Vedras,  pelo  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Mana,  de 
systema  Larmanjat,  que  começou  a funccionar  V'illa  Boa  do  Bispo,  cone.  de  Marco  de  Canave- 
em  1 de  outubro  de  18/3,  e pouco  tempo  durou,  zes,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Thia- 
Velloso  de  Andrade,  na  sua  Memória  dos  chafa-  | go,  de  Camarate,  cone.  de  Loures,  Lisboa. 

Campo  da 
Roda.  Logar 
na  freg.  do  Sal- 
vador, de  Vil- 
lar  ('e  Nantes, 


Praça  de  touros 

rizes,  fala  de  um  poço  no  Campo  Pequeno  feito 
em  I77í),  tendo  de  alto  79  palmos  e de  diâmetro 
oito.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Jorge  de  Arroios,  2.” 
bairro  de  Lisboa. 

Campo  das  Piteiras.  Pov.  na  freg  de  N.  S.* 
d’Ajuda,  4.”  bairro  de  Lisboa. 

Campo  da  Poça.  Logar  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovão  dc  Nogueira,  conc.  de  Siufàes,  Vizeu. 

Campo  da  Presa.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Villa  Cova  da  Li.va,  conc.  de  Felgueiras, 
districto  do  Porto. 

Campo  da  Quinta  da  Golipa.  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  dos  Remedios,  de  .Messejana,  conc. 
de  Aljustrel,  districto  de  Beja. 

Campo  Raso.  Pov.  na  ilha  do  Pico,  na  freg. 
de  N.  S.*  das  Candeias,  de  Candelaria,  conc.  da 
Magdaleoa,  distr.  de  Horta.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria  c conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 
II  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Martha,  de  Serdedello, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  Vianna  do  Castello. 

Campo  Redondo.  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpçào,  de  Collos,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Quintella  de  Azurara,  conc.  de  Mangualde, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  ilha  de  Santo  Antão, 
no  archipelago  de  Cabo  Verde. 

Campo  do  Rei  (Herdade  do).  Na  freg.  de 
N.  S.*  da  Gloria,  conc.  de  Extremoz,  Evora. 

Campo  dos  Remedios.  Pov.  do  território  e 
distr.  de  Damào,  prov.  de  Gòa,  índia. 

Campo  da  Renda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Jazente,  conc.  de  Amarantc,  Porto. 

Campo  do  Ribeiro.  Logar  na  freg.  de  Santa 
Olaria  Maior,  de  Tarouquella,  conc.  dc  Sinfães, 
districto  de  Vizeu.  , 

Campo  do  Rio.  Logar  na  freg.  do  Salvador, 
de  Taboado,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 


ves,  Villa  Real. 

Campo  de  S. 
Martinho.  Lo- 
gar na  freg  de 
N.  S.*  dos  Mar- 
tyres,  conc.  do 
Crato,  distr.  de 
Portalegre. 

Campo  do 
Souto.  Pov.  na 
freg.  de  S.  Mar- 
tinho, de  Chris- 
toval,  conc.  de 
Melgaço,  dis- 
tricto de  Vian- 
na do  Castello. 

Campo  Ve- 
lho. Quinta  na 
freg.  de  Santo 
Adrião,  conc. 
de  Armamar, 
distr.  de  Vizeu. 
II  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Apresentação,  de  Covello,  conc. 
de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Campo  do  Vento.  Logar  na  freg.  de  Santa 
Leocaiiia  e conc  de  Baião,  districto  do  Porto. 

Campo  do  Viboras.  Pov  e freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  da  prov.  de  Traz  os'Montes,  conc. 
e com.  de  Viinioso,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
791  hab.  e 206  fog.  Tem  esc.  do  sexo  inasc.  c 
correio.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  entre  duas  fragas  muito  altas,  d’onde  sc 
avistam  muitas  terras  de  Portugal  e Hespanha, 
tendo  ao  pé  os  rios  Maçãs  e Angueira.  A egreja 
matriz  é pobre;  o cura  era  apresentado  pelo  rei- 
tor de  Viinioso,  e antes  de  1834  tinha  7^1000  réis 
de  rendimento  e o pé  d'altar.  Esta  povoação  foi 
saqueada  pelos  castelhanos  em  1705,  ficando  os 
moradores  reduzidos  á miséria.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella.  Em  Campo  de 
Viboras  ha  fabricas  de  cobertores  e mantas  de  lã. 

Campo  de  Villar.  Pov  na  freg.  de  Santo  Isi- 
doro, de  Sanche,  conc.  de  Amarante,  Porto. 

Campo  da  Vinha.  Logar  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Mosteiro  de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Quinta  na  freg.  de 
de  S.  João  Baptista,  de  Alpendurada,  conc.  dc 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Campodonio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Campolide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião  da 
Pedreira,  3.®  bairro  de  Lisboa.  E’  a primeira  es- 
tação do  caminho  de  ferro  que  se  encontra  á 
saída  do  tunnel  da  Avenida  da  Liberdade.  Está 
aqui  estabelecido  o Collegio  de  Maria  Santissima 
Immaculada,  fundado  pelo  falle^ido  padre  Carlos 
Rademaker,  em  1858,  celebrando-se  no  dia  21  de 
: junho  d’esse  anno  a inauguração  com  uma  festa 
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solemne  a S.  Luiz  Gonzaga.  Aquella  propriedade 
foi  comprada  ao  também  já  fallecido  Doeta  João 
de  Lemos,  e chamava  se  a quinta  da  Torre.  Con- 
fínando  a sudoeste  com  o Casal  das  Grades,  de 
Domingos  Antonio,  e abraçada  por  nordeste  e 
sudoeste  pelas  chamadas  terras  do  Seabra,  per- 
tencentes aos  condes  da  Bahia,  estendia-se  a 
quinta  a noroeste  até  encontrar  saída  pela  tra- 
vessa do  Estevão  Pinto.  O edifício  foi  quasi  todo 
transformado;  em  logar  da  pequenina  capella  ali 
existente,  construiu-se  a actual  egreja,  cuja  pri- 
meira pedra  foi  lançada  no  dia  8 de  dezembro 
de  187y,  sendo  consagrada  em  1884  com  toda  a 
solemnidade.  Este  collegio,hoje  muito  importante, 
conserva  sempre  um  crescido  numero  de  educan- 
dos. E’  seu  actual  director  o padre  Luiz  Gonzaga 
Cabral.  No  dia  8 de  dezembro  de  1903  celebra- 
ram-se pomposos  festejos  em  honra  da  Virgem 
da  Conceição,  padroeira  do  reino  e do  collegio, 
aos  quaes  assistiram  as  famílias  dos  alumnos  e 
convidados.  Também  está  em  Campolide  o Asylo 
dos  velhinhos,  das  irmãsitdias  pobres,  instituição 
das  mais  sympathicas  e das  mais  generosas 
O edifício  foi  construído,  parte  com  o produeto 
de  esmolas  alcançadas  no  paiz  e parte  com  os 
capitaes  d’aquella  instituição,  enviados  do  es- 
trangeiro. Durante  a construcção  receberam-se 
donativos  valiosos;  hoje  o asylo  é sustentado  só- 
mente com  o dinheiro  esmolado  dia  a dia  pela 
capital,  pelas  irmãsinhas,  que  se  encontram  sem- 
pre duas  a duas  a caminharem  pelos  diversos 
bairros,  acceitando  não  só  dinheiro,  mas  pedaços 
de  pão,  hortaliças,  fruetas,  roupa,  utensílios  do- 
mésticos, etc.,  os  quaes  conduzem  em  carroças  per- 
tencentes ao  seu  humanitário  hospício.  N’aquella 
casa  caritativa  abrigam-se  actualmente  mais  de 
300  velhinhos  de  ambos  os  sexos,  sendo  tratados 
com  todo  0 carinho.  Tem  boa  administração;  os 
serviços  domésticos  dividem-se  por  todas  as  ir- 
mãsinhas, que  são  também  desveladas  enfermei- 
ras. O edifício  é de  boa  apparencia,  com  espaço- 
sas e confortáveis  divisões,  bem  arejadas  e ba- 
nhadas de  luz,  que  lhes  entra  prodigamente  pe- 
las rasgadas  janellas,  camaratas  com  todas  as 
commodidades,  vasto  refeitorio,  etc  Os  aposen- 
tos dos  velhinhos  são  separados  dos  das  velhinhas. 
Todos  os  annos,  no  dia  de  S.  José,  a 19  de  março, 
0 asylo  está  patente  ao  publico,  que  ali  concorre 
com  todo  0 interesse.  N’esse  dia  a mesa  é mais 
lauta,  0 refeitorio  vê-se  adornado  de  flores,  o 
asylo  recebe  muitas  ofiTertas  e donativos;  os  ve- 
lhinhos parecem  rejuvenescer,  respirando  satisfa- 


vê-se  a estatua  de  S.  José  surgindo  d'uma  gruta 
de  rosas.  A capella  é elegante  e espaçosa,  com 
cxcellentes  bancadas;  as  galerias  correm  dos  dois 
lados,  e veem  unir  se  sobre  a entrada  tendo  porta 
l>ara  um  largo  corredor,  que  conduz  ás  camara- 
tas, de  fórma  que  os  asylados  entrevados,  que  só 
andam  em  cadeira  de  rodas,  podem  assistir  á 
missa  e a qualquer  outra  festividade.  Publica- 
ram se  aqui:  Campolide,  numero  unico,  2.õ  de  de- 
zembro de  1903;  Livro  de  ouro  dos  alumnos  do 
Collegio  de  Campolide,  1903. 

Campolide  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  loga- 
res  na  freg.  de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  3.“  bair- 
ro de  IJsboa. 

Campona  {Horta  da).  Na  freg.  de  S.  Sebastião 
e cone.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 
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Campos.  Familia  originaria  de  Castella,  d’onde 
veiu  para  Portugal  no  tempo  d'el-rei  D.  Fernan- 
do. Tem  por  brazão,  em  campo  azul  tres  cabeças 
de  leão  de  ouro  com  linguas  vermelhos  postas  em 
roquete  e vertendo  sangue  pelas  cortaduras.  O 
timbre  é uma  das  cabeças.  Este  brazão  foi  dado 
por  D.  Aftonso  V a Gouçalo  ''az  de  Campos,  es- 
cudeiro de  D.  Vasco  de  Athaide,  prior  do  Crato, 
em  Portalegre,  a 11  de  maio  de  1465. 

Campos  (Agostinho  Celso  d' Azevedo).  Nasceu 
na  cidade  do  Porto  e houve  por  paes  a Emilio 
d’Azevedo  Campos,  negociante  e amador  photo- 
graphico,  e a D.  Adelina  Carneiro  de  Campos. 
Depois  de  receber  o grau  de  bacharel  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  e,  não  lhe  sor- 
rindo a carreira  da  advocacia  a que  se  dedicara, 
partiu  para  Hamburgo  por  conhecer  já  a lingua 
allemã,  e ter  a esperança  de  que  as  relações 
commerciaes  d’essa  praça  com  Portugal  lhe  mei- 
litariam  recursos  para  viver.  Chegado  a Ham- 
burgo entrou  para  uma  escola  pratica  de  linguas 
estrangeiras  como  professor  de  portuguez;  appli- 
cava-se,  conjuntamente  com  o exercício  da  cadei- 
ra, ao  estudo  da  lingua  allemã,  em  que  depressa 
se  desenvolveu.  De  volta  á patria  entrou  como 
professor  de  allemão  no  Lyceu  de  Lisboa,  onde 
0 seu  talento  é muito  apreciado.  E’  o redactor 
principal  do  üiario  lllustrado  e um  dos  mais 
considerados  membros  do  partido  regenerador 
liberal,  pronunciando  em  1904  na  sala  d’aquelle 
grêmio,  uma  interessante  conferencia  sobre  Anal 
phahetismo  e educação. 

Campos  (Alexandre  José  da  Silva).  Medico 
pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa,  socio 
eífectivo  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas, 
do  antigo  Conselho  de  Saude  Publica,  cavalleiro 
da  ordem  da  Torre  e Espada,  condecorado  com 
a medalha  municipal  commeraorativa  uos  servi- 
ços prestados  por  oceasião  da  febre  amarella  em 
1857,  e com  a medalha  n.®  2 das  campanhas  da 
liberdade.  N.  em  Lisboa  a 16  de  janeiro  de 
1816,  onde  também  fal.  a 14  de  novembro  de 
1900.  Alexandre  Campos  terminou  o curso,  e em 
1852  defendeu  these  sobre  Fistulas  do  recto.  Foi 
em  seguida  para  Cintra  como  medico  do  partido 
municipal  d’aquella  villa,  onde  exerceu  clinica 
durante  algum  tempo,  vindo  depois  estabelecer- 
se  em  Lisboa.  Foi  muitos  annos  medico  ,do  hos- 
pital da  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco  da  Ci- 
dade, e membro  do  extincto  Conselho  de  Saude 
Publica  do  Ueino,  onde  também  foi  medico  vac- 
cinador  oifícial,  juntamente  com  o medico  Luiz 
Cesar  Bourquia  (V.  este  nome).  O Conselho  de 
Saude  foi  abolido  em  1868,  e a vaccina  otficial 
fícou  entregue  aos  sub-delegados  de  saude,  sob 
a direcção  do  delegado  technico  e superinten- 
dência do  governador  civil.  Sendo  então  dis- 
pensados do  serviço  official,  os  dois  médicos  fun- 
daram 0 Instituto  Vaccinico  Campos  & Bourquin. 
Este  estabelecimento  scientifíco  e humanitário 
prosperou  em  pouco  tempo,  ganhando  de  anno 
para  anno  os  maiores  créditos,  graças  á profí- 
cicncia  da  sua  dir"Cção,  como  está  bem  provado 
pelos  relatórios  annuaes  que  se  publicaram  Fal- 
íecendo  Cesar  Bourquin  em  187.9,  o Instituto 
continuou  sómente  a cargo  de  Alexandre  Campos, 
prestando  valiosos  serviços  que  mereceram  ao 
seu  digno  director  que  lhe  fósse  dirigida  em 
1880,  pelo  governo  dVmtão,  uma  portaria  de  lou- 
vor. Alexandre  Campos  foi  um  dos  mais  dedica- 
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do3  apostolos  da  vaccina  em  Portugal,  e cousa- 
grava  ao  seu  lostituto  Vaccinico  a dedicação  de 
um  pae,  e quando  a doença  o obrigou  a procurar 
um  collega  para  o substituir,  escolheu  o dr.  Al-  , 
fredo  de  Sousa,  que  já  muito  o auxiliava  desde  j 
1879.  O Instituto  Vaccinico  ainda  continua  sob  | 
a direcção  d’este  bem  conhecido  medico  (V.  ‘ 
Sousa,  Joaquim  Fdix  Alfredo  de).  Alexandre  José  j 
da  Silva  Campos  escreveu  no  Jornal  da  Socie-  i 
dade  das  Scienctas  Medicas  de  Lisboa  diversos  ' 
artigos  e observações  clinicas  sobre  assumptos  | 
de  medicina  e cirurgia,  nos  volumes  2G,  27  e 28. 
No  Jornal  do  Commercio  de  1857,  publicou  arti-  | 
gos  de  hygienc  publica,  nos  ii.“*  1214  e 122*5,  | 
a proposito  da  febre  amarella,  no  anno  de  1861, 
u.“  2458:  Sobre  a infecção  proveniente  dos  arro- 
zaes  e pantanos;  em  1866,  n.“  3800:  Sobre  um  pro- 
jecto de  postura  da  Camara  Municipal,  tendente 
a prevenir  a raiva,  ou  hydrophohia;  na  Imprensa 
e Lei,  de  1855,  n.°  516:  Interesses  profissionaes; 
sobre  a vantagem  das  associações  medicas. 

Campos  (Alfredo).  Escriptor.  N.  em  Vizeu  a 

8 de  abril  de  1847.  E’  filho  do  dr.  José  Maria  de  | 
Araújo  e Campos,  juiz  de  direito  em  Santa  Com-  | 
ba  Dão  e de  D.  Maria  da  Conceição  Almeida  ! 
Araújo  e Campos.  Esteve  no  Rio  de  Janeiro  al-  j 
guns  annos  seguindo  a vida  commercial,  e vol-  | 
taudo  a Portugal  foi  alumno  no  Lyceu  de  Braga,  i 
Escreveu:  Luz  e sombras,  poesias,  com  um  juizo  \ 
critico  do  sr.  dr.  Pereira  Caldas,  Braga,  1867; 
Um  como  ha  muitos,  poesia  cômica,  recitada  no 
theatro  deJS.  Geraldo,  Braga,  1867;  Historia  pit- 
toresca,  palavras  e phrases  celebres.  Porto,  1889;  | 
Grammatica  franceza  elementar,  Porto,  le87. 

Campos  (Antonio  d' Almeida  Coelho  e).  Gene- 
ral de  divisão,  ajudante  de  campo  de  sua  mages- 
tade  el-rei  senhor  Ü.  Carlos,  etc.  N.  a 31  de  ja- 
neiro de  1832,  fal.  a 13  de  fevereiro  de  1901 
Era  filho  de  Antonio  Caetano  Coelho  de  Campos 
e de  D.  Vicencia  Josephina  Fonseca  e Almeida 
Dedicando-sc  á vida  militar,  assentou  praça, 
como  voluntário,  cm  infantaria  n.“  14,  a 16  de 
agosto  de  1850,  depois  de  ter  concluido  o curso 
do  Collegio  Militar.  Foi  promovido  a alferes  gra 
duado  para  lanceiros  da  Rainha  a s de  agosto 
de  1854,  a alteres  elfcctivo  em  27  de  maio  de 
1859,  a tenente  para  cavallaria  n.®  3 ein  14  de 
setembro  de  1864,  a capitão  de  lanceiros  de  Vi- 
ctor  Manuel  em  21  de  maio  de  1872,  a major  a 

9 de  maio  de  1883,  a tenente-coronel  em  31  de 
outubro  de  1884,  a coronel  para  cavallaria  n.®  9 
em  4 de  janeiro  de  1888,  sendo  collocado  em  ca- 
vallaria n.®  2 a 25  do  referido  mez  e anno;  a ge- 
neral de  brigada  em  30  de  junho  de  1893  e a gene- 
ral de  divisão  em  7 de  janeiro  de  1898.  Exerceu 
muitas  commissões  oíHciaes,  entre  ellas  a de  es- 
tudar e propor  o plano  de  organisação  da  Escola 
do  Exercito  em  14  de  abril  de  1877,  e a que  teve 
por  missão  estudar  as  garantias  a conceder  aos 
officiaes  inferiores  do  exercito.  Sendo  capitão, 
exerceu  as  funeções  de  promotor  de  justiça  do 
conselho  de  guerra  permanente  da  2 • divisão,  e 
sendo  tenente-coronel  foi  nomeado  chefe  da 
commissão  do  recenseamento  dos  animaes  e ve- 
hiculos  da  mesma  divisão.  Em  1891  sua  mages- 
tade  el-rei  lhe  concedeu  as  honras  de  ajudante  de 
campo,  ficando  nomeado  eftectivo  em  1893,  logar 
que  conservou  até  ao  seu  fallecimento.  Foi  2.® 
commandante  da  1.*  divisão,  passando  depois  a 
commandante,  e deputado  na  legislatura  de  1895. 


Era  casado  com  D.  Henriqueta  Coelho  de  Cam- 
pos. Entre  outras  condecorações,  tinha  a grã-cruz 
das  ordens  de  S.  Bento  de  Aviz,  do  mérito  mi- 
litar de  llespanha,  e a medalha  militar  de  com- 
portamento exemplar. 

Campos  (Antonio  de  Deus).  Bacharel  formado 
cm  Cânones,  desembargador,  conego  magistral 
na  sé  do  Porto,  prégador,  etc.  N.  no  Porto  a 3 
de  outubro  de  1699,  e falleceu  na  segunda  me- 
tade do  século  XVIII.  Era  filho  de  Antonio  de 
Deus  Campos  e de  Conceição  de  Santa  Rosa. 
Estudou  na  sua  terra  natal  Philosophia,  Thcolo- 
gia  e latim,  e passando  depois  á Universidade 
de  Coimbra,  applicou-se  á sciencia  de  direito 
pontificio  em  que  recebeu  o grau  de  bacharel  a 
31  de  julho  de  1721.  Depois  de  scr  desembarga- 
dor e promotor  do  bispado  do  Porto,  tomou  posse 
da  egreja  parochial  de  S.  Nicolau  da  mesma  ci- 
dade a 22  de  outubro  de  1723,  sendo  depois  no- 
meado a 14  de  julho  de  1737  conego  magistral 
da  sé.  Publicou  alguns  dos  seus  sermões,  em 
Coimbra,  1741,  Porto,  1743,  e Lisboa,  1747. 

Campos  (Antonio  Fernandes  Gomes  de).  Orga- 
nista e compositor.  N.  em  Braga  em  1839,  onde 
sempre  viveu,  fallecendo  em  junho  de  1888.  To- 
cava violino,  violeta,  viola  franceza  e orgão, 
exercendo  o logar  de  organista  durante  muitos 
annos  em  varias  egrejas  e capellas  de  Braga. 
Era  muito  conhecido  em  toda  a provincia  do  Mi- 
nho, porque  na  mocidade  compunha  modinhas 
que  cantava  á viola,  tanto  de  genero  profano  e 
jocoso,  como  em  serio  e religioso,  chegando  a re- 
unir de  memória  uma  collecção  em  numero  supe- 
rior a duzentas.  Era  uma  especialidade  que  o fazia 
ser  convidado  contiuuameute  para  reuniões,  onde 
0 escutavam  sempre  com  interesse.  Deixou  as 
seguintes  composições  : missa  a .3  vozes  e orches- 
tra;  missa  a 3 vozes  e orgão  ; vários  Tantum-er- 
go  e ladainhas,  com  orchestra  e com  orgão  ; ma- 
tinas do  Sacramento  a 4 vozes  e orchestra  ; hym- 
iios  diversos  ; uma  collecção  de  cânticos  á Vir- 
gem Maria  para  o mez  de  maio  ; vários  coros 
de  virgens  para  todas  as  procissões,  alguns  dos 
quaes  se  tornaram  muito  populares ; cantatas 
para  vozes  e quartetto,  para  o tempo  dos  Reis  ; 
novena  do  Menino  Deus,  a 4 vozes  e orgão,  etc. 

Campos  (Antonio  .Joaquim  de).  Medico  pela 
Universidade  de  Coimbra,  em  que  se  doutorou  a 
31  de  julho  de  1804.  Era  filho  de  .Manuel  de  Cam- 
pos, natural  de  Tondella,  mas  ignoram-se  as 
datas  do  seu  nascimento  e fallecimento. 

Campos  fAntowío  Pessoa).  Engenheiro  no  tempo 
de  D João  IV.  De  todas  as  obras  que  fabricou, 
a que  se  tornou  mais  celebre,  foi  um  cavallo  de 
madeira,  que  oftereceu  ao  principe  D.  Theodosio. 
Era  feito  coin  tal  artificio,  que  não  só  enganava 
a vista  pela  semelhança  com  um  verdadeiro  ca- 
vallo, como  também  pelos  movimentos,  que  illu- 
diam  perfeitamente. 

Campos  (D.  Benevenuto  Antonio  Caetano  de). 
Clérigo  regular  da  ordem  de  S.  Caetano,  e depois 
presby  tero  secular;  official  da  Bibliotheca  Publica 
de  Lisboa,  etc.  N.  em  Lisboa  em  1778,  fal.  na 
mesma  cidade  entre  183G  e 1840.  A nomeação  de 
official  da  Bibliotheca  foi  em  1826,  mas  perdeu 
este  logar,  por  ter  emigrado  para  Inglaterra  em 
1828,  quando  começou  o guerra  civil.  Escreveu: 
Elementos  de  Philosophia  moral,  ou  dissertação 
philosophica  sobre  as  paixões,  Lisboa,  1805;  Com- 
pendio chronologico  da  Historia  Santa  e Ecclesias- 
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tica,  extrahido  e posto  em  linguagem  portugueza, 
Lisboa,  1814;  O Heroísmo  de  amor,  noveÚas  de 
Mr.  Heneville,  traduzidas  em  portuguez,  2 tomos, 
Lisboa,  0 l-“  em  1816  e o 2.®  em  1817;  Sophia  ou 
a donzella  Ilitssard,  traduzido  do  francez,  Lisboa, 
1815;  estas  e outras  semelhantes  composições  sai- 
ram  com  o nome  de  Hcuevenuto  A.  C-  C ; Os  Mar- 
tyres,  ou  o Triumpho  da  lieligião  Christã,  por 
F.  A.  de  Chateaubriand,  traduzido  em  vidgar, 
Lisboa,  1816-1817,  6 tomos;  O Genio  do  Ckristia- 
nismo,  ou  belleza  da  Religião  Cliristã,  traduzido 
do  mesmo,  Lisboa  1817,  tomo  1.®  e 2 ®,  parece 
que  se  publicaram  ainda  mais  6;  O Educando 
portuguez,  obra  utilíssima  para  educar  a juventu- 
de, em  que  se  explicam  os  artigos  da  Carta  Cons- 
titucional, etc.,  Lisboa,  1835;'  Resposta  dos  Re- 
dactores  da  Península,  em  que  se  mostra  a veraci- 
dade des  quatro  proposições  contra  os  Sebastianis- 
tas, Lisboa,  1810;  O libertador  da  Sui  sa,  ou  vida 
de  Guilherme  Tell,  traduzida,  Lisboa,  2.*  ediçào, 
1836;  iiào  se  sabe  a data  da  1.*  ediç.ào;  Fala  de 
D.  José  Antonio  Ruiz  de  Padron  ..  (nas  cortes 
de  Hespanha)  sobre  o tribunal  da  Inquisição,  tra- 
duzida, Lisboa,  1820;  A Victima  da  Inquisição 
de  Sevilha,  ou  a infeliz  Cornelia  Bororquia,  tra- 
duzido do  hespanhol,  para  desengano  da  nação, 
Lisboa,  1820,  saiu  anonyma;  Memória  política 
sobre  a abolição  dos  dizimos,  em  que  se  prova  que 
ella  foi  anti -política,  anti  religiosa  e prejudicial 
ao  Estado,  Lisboa,  1836;  Discurso  sobre  o amor 
da  patria,  dedicado  aos  heroes  defensores  da  legi- 
timidade em  a ilha  Terceira,  no  memorável  dia 
11  de  agosto  de  1829,  Londres,  1831.  No  6m  d’estc 
opusculo,  segundo  diz  Innocencio  da  Silva,  no 
vol.  VIU  do  seu  Diccionario,  vem  um  catalogo  das 
obras  e traducçòes  impressas  do  autor,  em  que 
se  lêem  as  seguintes,  além  das  que  vào  citadas: 
Deveres  do  homem  no  estado  social,  extrahido  de 
Mr.  de  Real,  1 vol..  Catecismo  philosophico  ou  ver- 
dades da  religião  christã,  4 vol.;  Deveres  do  chr is- 
tão  1 vol  ; Novena  de  N.  S‘  da  Divina  Piovi- 
dencia,  1 folheto;  Meditações  sobre  Jesus  Christo 
saci'amentado  do  P.  Avrillon,  1 vol.;  Meditações  do 
mesmo,  sobre  xarios  objectos,  1 vol.;  Legitimidade 
do  sr.  D.  Pedro  IV,  \ folheto;  Segunda  parte,  ou 
refutação  da  folha  intitulada  n Direitos  do  sr. 
D.  Miguel»  por  João  Chrisostomo,  1 folheto;  Ca 
tecismo  Constitucional,  ou  explicação  dos  artigos 
da  Carta  Constitucional,  17  folhetos,  que  formam 
1 vol.;  Os  meus  trinta  e cinco  dias  de  prisão,  ou 
a fidelidade  perseguida  pelos  inimigos  do  rei,  e 
da  lei,  1 folheto;  etc. 

Campos  (Claudia  de).  Escriptora  contempo- 
rânea, natural  de  Sines.  E’  filha  do  rico  indus- 
trial  Francisco 
Antonio  de  Cam- 
pos, já  fallecido. 

E 8 1 r c 0 u se  em 
1892  com  um  vo- 
lume do  contos, 
intitulado:  Rindo, 
prefaciado  por 
Bulhão  Pato,  que 
desde  logo  chamou 
a attençào  para  a 
nova  cultora  das 
letras,  que  se  aco- 
bertava com  o 
p s e udonymo  de 

Colette.  Seguiram-  Clnu.IU  de  Campos 
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I se  depois  a Esphinge;  O ultimo  amor;  Mulheres, 

\ ensaios  de  j)sychologia  feminina.  Consta,  que  esta 
' conhecida  escriptora  está  preparando  para  bre- 
vemente se  publicar:  Shelley,  a sua  vida  e a sua 
; obra-,  Madame  de  Stael;  e D.  Pedro  de  Sousa 
H-lsteín,  primeiro  duque  de  Palmella. 

Campos  (Francisco  Antonio  de).  Foi  o 1.®  ba- 
rão de  Villa  Nova  de  Foscôa.  V.  este  titulo. 
j Campos  (Frederico  Augusto  de).  Um  dos  nossos 
I gravadores  mais  notáveis  na  especialidade  da 
' gravura  de  cunhos  para  moedas.  N.  em  Lisboa 
I em  1814,  onde  também  falleceu  a 29  de  julho  de 
[ 1895.  Era  irmão  do  medico  Alexandre  Campos, 
i e filho  dc  José  Pedro  de  Campos  Começou  a ser 
empregado  na  Casa  da  Moeda  em  1830,  como 
simples  praticante,  chegando  pelo  seu  aturado 
trabalho,  profícuo  estudo  e natural  talento  até 
j 1.®  gravador,  estando  aposentado  havia  alguns 
’ annos  quando  falleceu.  Em  1833  assentou  praça, 

1 e serviu  no  exercito  libertador.  Ainda  n’esse 
anno,  sendo  já  3®  gravador,  frequentou  a Aca- 
' demia  das  Bellas  Artes,  c desejando  instruir-se, 
matriculou-se  em  1836  na  Escola  Polytechnica, 
onde  cursou  com  aproveitamento  mathematica, 
physica  e chimica.  Augusto  Campos  trabalhou 
! especialmcnte  em  cunhos  de  moedas;  salientou- 
se  sempre  em  concursos  officiaes,  merecendo  men- 
; ção  no  que  se  abriu  entre  nacionaes  e estrangei- 
ros para  a gravura  da  moeda  de  500  réis  do  rei- 
^ nado  de  I).  Luiz  I.  Como  ordinariamente  acon- 
j tece  aos  homens  de  merecimento,  foi  victima  de 
invejosos,  que  pretenderam  deprecial-o,  chegan- 
do se  até,  por  influencias  insidiosas,  a mandar 
vir  do  estrangeiro  o gravador  Wiener,  inculcado 
como  superior,  o qual  foi  cscandalosamente  pro- 
tegido; no  entretanto,  os  seus  trabalhos  não  dei- 
' xavam  de  ser  muito  considerados,  e em  diversas 
exposições  estrangeiras  fôram  apresentados  pelo 
governo,  como  em  Londres,  Paris,  Hespanha, 
Philadelphia,  Brazil,  alcançando  sempre  prêmios, 

I recebendo  na  exposição  universal  de  Paris  em 
1 1889  a medalha  de  ouro.  Um  anno  antes,  na  expo- 
I sição  realisada  em  Lisboa  na  Avenida  da  Libcr- 
I dade,  onde  se  tinham  apresentado  os  seus  traba- 
lhos, consta  que  o jury  nem  sequer  dera  por  elles. 
A 25  de  setembro  de  1881,  o rei  dc  Hespanha, 
D.  Affonso  XII,  0 agraciára  com  o grau  de  ca- 
valleiro  da  ordem  de  Izabel  a Catholica.  Em  18S1 
também  foi  condecorado  com  o grau  de  oificial 
' da  ordem  de  S.  Thiago  por  serviços  artisticos. 
Entre  os  seus  trabalhos  mais  notáveis  figura  a 
moeda  de  lOílOOO  réis  com  a efligie  de  D.  Pedro 
V,  uma  medalhinha  modelada  em  cêra  com  o re- 
trato d’este  monarcha  e do  de  Baviéra,  e o retrato 
de  Luiz  de  Camões  em  mármore,  em  alto  relevo. 
Foi  também  trabalho  seu  o cunho  das  estampilhas 
i em  1895,  do  imposto  do  séllo  para  o continente, 
ilhas  adjacentes  e ultramar. 

Canapos  (Frederico  Ferreira  de).  Condecorado 
! com  a medalha  dc  I).  Pedro  IV  pelos  serviços 
que  prestou  á causa  da  liberdade  cm  Angra  do 
llcroismo,  onde  exerceu  os  cargos  públicos  de 
presidente  da  Camara  Municipal,  procuiadorá 
Junta  Geral  e governador  civil  do  districto,  ten- 
do assumido  interinamente  as  funeções  d'este  ul- 
timo cargo  no  dia  1 de  junho  de  1891.  Nasceu  em 
Bemfica  ,a  21  de  janeiro  de  1809.  Era  filho  de 
João  Ferreira  de  Campos.  (\.  este  nome)  e de  sua 
mulher  madame  Victorinc  Le-Couvreur.  Com  a 
I cilade  de  10  annos  apenas  foi  para  França,  onde 
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fez  a sua  carrei^^a  litteraria,  e oude  casou  pela 
primeira  vez,  com  mademoiselle  Marie  Louise 
Eugénie  de  Thibout,  da  illustre  familia  Thibout 
de  Alençon.  Foi  casado  segunda  vez,  em  Angra 
do  iJeroismo,  com  D.  Maria  Luiza  Silvano,  fílha 
do  general  Silvano,  d’aquella  cidade.  Falleceu  em 
Angra,  em  1902,  sendo-lhe  prestadas,  por  oceasião 
dos  seus  funeracs,  as  honras  militares  inherentes 
á mercê  que  possuia.  Nào  deixou  geraçào  do  ul- 
timo matrimonio;  do  primeiro,  porém,  deixou  os 
seguintes  filhos:  1 .®  Frederico  Ferreira  de  Campos, 
que  nasceu  a 22  de  junho  de  1837,  sem  geração; 
2.®,  D.  Emilia  Augusta  Ferreira  de  Campos,  que 
casou  na  ilha  Terceira  com  João  Borges  do  Can- 
to e Silveira,  filho  de  outro  João  Borges  do  Can- 
to e Silveira,  que  foi  fidalgo  da  Xasa  Real  e 
administrador  de  vários  vinculos  na  referida  ilha, 
e de  sua  mulher  D.  Maria  José  Sieuve  de  Seguier 
Camello  Borges,  com  geração;  3.®  Ernesto  Fer- 
reira de  Campos,  que  casou  na  mesma  ilha  com 
1).  Adelaide  Pereira  Forjaz  Sarmento  de  Lacer- 
da, filha  de  Diogo  Álvaro  Pereira  Forjaz  Sar- 
mento de  Lacerda,  e de  sua  mulher  D.  Auna  de 
Lacerda,  sem  geração;  4.®,  Alfredo  Ferreira  de 
Campos,  que  nasceu  a 28  de  maio  de  1843  na  fre- 
uezia  da  sé  de  Angra  do  Heroismo,  e que,  depois 
e ter  coucluido  a sua  educação  em  Londres,  para 
onde  foi  com  poucos  annos  de  edade,  regressou 
ãquella  cidade,  e exerceu  o cargo  do  professor  do 
Lyccu  Nacional  e ali  casou  com  D.  Leouor  de 
Boim  Sieuve  de  Seguier  Borges,  filha  do  Anto- 
nio  Sieuve  de  Seguier  Camello  Borges  e de  sua 
mulher  D.  Maria  Emilia  Zagallo  Nogueira,  com 
geração.  V.  Camello  Borgeò  (Antonio  Sieuve  de 
Seguier). 

Campos  (João  Ferreira  de).  Nasceu  na  fregue- 
zia  de  S.  Julião  da  cidade  de  Lisboa,  onde  foi  um 
dos  mais  opülentos  proprietários.  Casou  com  ma- 
demoiselle Victorine  Le-Couvreur,  natural  de 
França,  da  qual  deixou  geração  que  anda  ligada 
ás  familias  dos  marquezes  de  Bcllas,  condes  de 
Carcavellos,  Farrobo,  Lagoaça  e Pombeiro,  vis- 
condes do  Cartaxo,  Charruada,  Villa  Maior,  e 
barões  de  Sampaio.  V.  estes  titidos. 

Campos  (João  Ferreira).  Marechal  de  campo 
reformado,  commcndador  da  ordem  de  Aviz,  ba- 
charel formado  em  Mathematica  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  lente  jubilado  da  Escola  Poly- 
technica,  socio  correspondente  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  membro  do  conselho  geral  de  ins- 
trucção  publica,  deputado  ás  cortes  em  diversas 
legislaturas;  professor  de  mathematica  de  el-rei 
U.  Pedro  V e de  D.  Luiz  I.  Nasceu  em  Lisboa  a 
15  de  de  dezembro  de  1799,  fal.  a 10  de  feverei- 
ro de  1869.  Era  filho  de  João  Ferreira  de  Cam- 
pos e de  sua  mulher  Victorine  Le-Couvreur.  Ca- 
sou com  D.  Emilia  de  Roure  Auft’diener,de  quem 
teve  uma  filha,  D.  Sophia  de  Roure  Auft'diener, 
í(ue  nasceu  a 19  de  março  de  1822  e foi  viscon- 
dessa de  Villa  Maior  pelo  seu  casamento  com  Jú- 
lio Máximo  d’01iveira  Pimentel,  2.®  visconde  do 
referido  titulo.  Escreveu:  Lições  de  Álgebra  Ele- 
mentar., para  uso  dos  alumnos  da  Es.-ola  Polyle- 
chnica,  Lisboa,  1848;  2.®  edição  em  1855;  Apon- 
tamentos relativos  á instrucção  publica,  apresenta- 
dos á academia  real  das  sciencias  em  junho  de 
28.58,  Lisboa,  1858 

Campos  ÍJnào  Guilherme  Torquato  dos  Reis). 
Cirurgião  medico  pela  escola  de  Lisboa  N.  a 24 
de  dezembro  de  1840.  Concluiu  o curso  em  1873, 


j e no  mesmo  anno  publicou  a sua  these  inaugu- 
ral sobre  a Spina  bifida.  Foi  nomeado  medico  do 
] banco  do  hospital  de  S.  José  a 2 de  março  de 
! 1878,  extraordinário  a 7 de  junho  de  188.J,  e di- 
' rector  de  enfermaria  em  31  de  maio  de  1889. 
Actualmeute  é clinico  da  penitenciaria  de  Lis- 
boa, e cirurgião  director  da  enfermaria  de  Santo 
Antonio  do  hospital  de  S.  José. 

Campos  (João  Pedro  de  Sousa).  Cirurgião  me- 
dico pela  escola  do  Porto.  N.  na  Povoa  de  Var- 
zim  a 13  de  março  de  1851.  E’  filho  de  Francis- 
co José  de  Campos  Defendeu  these  a 23  de  ju- 
lho de  1881,  a qual  foi  publicada  no  mesmo  anno, 
e tem  por  titulo:  O glaucnma,  dissertação  inau- 
gural apresentada  á escola  medico -cirúrgica  do 
Porto,  etc.  Tem  eollaborado  em  vários  jornaes; 
redigiu  O grillo,  periodico  da  Povoa  de  Varzim. 
Por  oceasião  de  resignar  a presidência  da  cama- 
ra  municipal  da  mesma  villa,  em  abril  de  1904, 
publicou  o retrato  do  sr.  Sousa  Campos  o jornal 
povoense  A Propaganda. 

Campos  (João  Ribeiro  d' Almeida).  Presbytero 
secular,  bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  professor  de  canto  no  Se- 
minário episcopal  da  referida  cidade,  mestre  de 
capella  na  sé  de  Lamego,  etc.  Era  natural  de  Vi- 
zeu,  e filho  de  Antonio  Coelho  de  Campos.  Viveu 
no  ultimo  quartel  do  século  xviii  e princípios  do 
XIX.  Matriculou  se  no  curso  juridico  de  1785-1786, 
em  que  tomou  o grau  de  bacharel.  N 'estes  annos, 
além  de  ser  estudante  da  Universidade,  era  tam- 
bém mestre  de  canto  na  aula  do  Paço  Episcopal. 
Ordenando-se  depois  em  presbytero,  deixou  esta 
cadeira,  em  que  foi  substituído  pelo  professor 
José  Mauricio.  Mais  tarde  passou  a mestre  de 
capella  na  sé  de  Lamego,  professor  e examinador 
de  cantochão.  Durante  o tempo  de  estudante 
usava  só  o appellido  de  Almeida,  ajuntando-lhe 
depois  0 de  Campos.  Escreveu:  Elementos  de  Mu- 
sica, destinados  para  uso  da  aula  do  Paço  Epis- 
copal de  Coimbra,  offerecidos  ao  ex."“‘  c rev.”"‘  sr. 
D.  Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Couti- 
nho.  Bispo  de  Coimbra,  etc.,  Coitnhra,  1786.  Para 
este  trabalho  serviu  de  guia  o Diccionario  de 
Musica  de  Rousseau,  que  era  então  uma  novidade. 
Escreveu  mais:  Elementos  de  Cantochão,  offereci- 
dos a Sua  Alteza  Real  o Serenissimo  Senhor  D.  João 
Principe  Regente  por  João  Ribeiro  d’ Almeida  Cam- 
pos, Presbytero  secular,  ctc  , destinados  para  uso 
do  novo  seminário  de  J.  M.  (Jesus  IVIaria  José, 
titulo  que  se  deu  ao  seminário  de  Coimbra,  quando 
se  fundou),  aj untando  se-lhes  as  Ceremonias  e as 
Cantorias  mais  precisas  para  a visita  que  os  ex.™®* 
Bispos  fazem  ás  egrejas  das  suas  Dioceses,  Lis- 
boa, 1800.  Este  livro  teve  uma  edição  no  Porto 
em  1859. 

Campos  (Joaquim  Severino  Ferraz  de).  V.  Fer- 
raz de  Campos. 

Campos  (José  Alexandre).  Doutor  em  Leis 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  de 
Villar  Torpim,  concelho  de  Trancoso,  e filho  de 
Matheus  Antonio  de  Almeida.  Doutorou-se  a 21 
de  junho  de  1818.  Ignoram-se  as  datas  do  nasci- 
mento e fallccimento. 

Campos  (José  Pedro  Francisco  de  -Paula). 
D’este  escriptor  apenas  se  conhece  o nome  por 
alguns  escriptos  que  deixou.  N a 4 de  dezembro 
de  1781,  e fal.  a 13  de  abril  de  1865.  Escreveu: 
O velho  e a menina,  ou  o casamento  designai,  no- 
vella  hespanhola  do  insigne  Miguel  Cervantes  Saave- 
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(Ira,  trad.  em  vulgar,  Lisboa,  1818;  nào  traz  o 
nome  do  traductor;  O alferes  campazano  ou  o 
casamento  enganoso,  também  traduzido  de  Cer- 
vantcs,  assim  como:  Lencadia  ou  a força  do  san- 
gue. Originaes  deixou:  O amor  e o dinheiro,  come- 
dia em  2 actos;  O casamento  por  sorte,  entremez; 
Os  effeitos  de  um  excesso,  pequeno  drama  tragico- 
comico.  Nos  seus  inéditos  encontrou-se:  Izabel, 
rainha  de  Inglaterra,  drama  em  5 actos,  por  Pablo 
Giaccometti,  trad.  do  hespanhol;  Phedra,  tragédia 
de  líacine,  vertida  em  prosa;  As  redes  de  ouro  ou 
o pescador  amoroso,  romance  trad.  do  francez;  e 
varias  poesias  avulsas,  sonetos,  decimas,  etc. 

Campos  (Luiz  de  Almeida  Coelho  de).  Moço 
fidalgo  com  exercicio  no  paço,  capitão  de  cavalla- 
ria,  deputado,  par  do  reino,  director  delegado 
da  Companhia  de  Ferro  da  Beira  Alta,  poeta, 
etc.  N.  em  Farminhão,  concelho  dc  Vizeu,  em  1 
de  março  de  183S,  fal.  em  Lisboa  a 25  de  feve- 
reiro de  1882.  Era  filho  de  Antonio  Caetano  Coe- 
lho de  Campos  e de  D.  Vicencia  Josephina  da 
Fonseca  e Almeida.  Seguiu  o curso  do  Collegio 
Militar  e passou  para  a Escola  do  Exercito,  tendo 
assentado  praça  em  cavallaria  a 16  de  agosto  de 
1850.  Foi  promovido  a alferes  em  4 de  agosto  de 
1854,  a tenente  a 14  de  setembro  de  1.S64,  e a 
capitão  a 19  de  junho  de  1872.  Pertenceu  á com- 
missão  de  limites  entre  Portugal  e Hespanha,  e 
quando  falleceu,  era  administrador  delegado  da 
Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro  da  Beira  Alta. 
Foi  eleito  deputado  por  Vizeu  nas  legislaturas 
de  18G9-1870,  de  1871  e de  1874,  par  do  reino 
por  carta  regia  de  1880,  mas  não  pôde  nunca 
assistir  ás  sessões  da  respectiva  camara,  porque 
o seu  estado  de  saude  lhe  não  permittia.  Casara 
a 27  de  janeiro  de  1879  com  D.  Laura  Brandão. 
Dotado  de  grande  talento  poético,  Luiz  de  Cam- 
pos tornou-se  o poeta  estimado  das  salas;  os  seus 
versos  eram  repetidas  vezes  recitados  ao  piano, 
especialmente  a poesia  O Monge.  Quando  falle- 
ceu, toda  a imprensa  consagrou-lhe  os  mais  sau- 
dosos artigos.  O dr.  Cândido  de  Figueiredo,  no 
seu  livro  Homens  e letras,  galeria  de  poetas  com- 
temporaneos,  a pag.  187  e 368,  também  se  oceupa 
do  desditoso  poeta.  Luiz  do  Campos  era  amigo 
intimo  d’el-rei  D.  Luiz  I,  e até  se  dizia  que  o 
fallecido  monarcha  o consultava  nos  seus  traba- 
lhos litterarios.  Deixou  inéditos  os  seguintes  poe- 
mas: Gremudrúa,  em  portuguez  e castelhano,  e 
Maria.  Os  seus  versos  fôram  colligidos  cm  volu- 
me, que,  segundo  parece,  não  chegou  a publicar- 
se.  Escreveu  também:  D.  Leonor  de  Bragança, 
drama  historico,  representado  no  theatro  de 
D.  Maria  em  1877;  .díma  rfe  ouro,  comedia-drama, 
também  representado  no  mesmo  theatro;  Um 
voto  no  século  xv,  e Amor  pelo  remorso,  todos  em 
5 actos.  Luiz  de  Campos  collaborou  em  diversos 
jornaes  litterarios  e politicos,  onde  deixou  nos 
últimos  tempos  uma  interessante  e engraçada 
controvérsia  em  verso,  ácerca  do  romantismo,  na 
qual  entraram  outros  poetas.  Também  escreveu 
um  poemeto,  intitulado  liené,  cujo  assumpto  era 
tomado  do  celebre  episodio  de  Chateaubriatid. 

Campos  (Luiz  Caetano  Altina  de).  Um  dos 
muitos 'escriptores,  que  nos  fins  do  século  xviii 
se  deixaram  influenciar  pelas  idéas  da  philoso- 
phia  e da  revolução  franceza.  N.  em  1750,  fal. 
em  Paris  em  1820.  Era  homem  instruido,  possui- 
dor d’alguns  bens  de  fortuna,  viajou  por  diver- 
sos paizes  da  Europa,  já  para  sua  instrucção,  já 
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para  se  subti-ahir  ás  pesquizas  da  policia  portu- 
gueza,  á frente  da  qual  se  encontrava  Pina  Ma- 
nique,  o intendente  inexorável  contra  os  que  se 
mostravam  afifeiçoados  á revolução.  Emigrou  para 
França,  pouco  mais  ou  menos,  quando  também 
abandonaram  o paiz  o poeta  Francisco  Manuel 
do  Nascimento  e o naturalista  Felix  de  Avellar 
Brotero;  voltou  socegado  para  Lisboa  em  1778, 
tornando-se  suspeito  a Pina  Manique,  que  o não 
perdia  de  vista,  apezar  d’elle  lhe  haver  sido  re- 
commendado  pelo  ministro  José  Seabra.  O inten- 
dente suspeitou,  que  fôsse  elle  o introduetor  dos 
livros  que  vinham  de  França  cheios  das  idéas 
novas  que  tanto  aterravam  os  espíritos  conserva- 
dores da  religião  e monarchia  de  Lisboa.  Apezar 
de  toda  a vigilância  de  Pina  Manique,  Altina  de 
Campos  conseguiu  viver  sem  ser  incommodado, 
publicando  as  seguintes  obras:  Viagens  d' Altina 
nas  cidades  mais  cultas  da  Europa,  e nas  princi- 
paes  povoações  dos  Balinos,  povos  desconhecidos 
de  todo  o mundo,  Lisboa,  1790  a 1793,  4 tomos 
com  estampas;  Historia  de  Gil  Braz  de  Santüha- 
na,  traduzida  em  portuguez,  4 tomos,  Lisboa,  1799. 
Bocage  chegara  a traduzir  o 1.®  volume  e parte 
do  2 “,  e não  querendo  este  poeta  continual-a,  o 
editor  pediu  a Altina  de  Campos  para  a concluir. 
Houve  depois  outra  traducção  em  1800,  tornando 
a ser  reimpressa  mais  vezes  em  differeutes  épo- 
cas. Publicou  ainda:  Os  amantes  desgraçados,  ou 
memórias  do  Conde  de  Comminge,  Lisboa,  178.  . . ; 
2.*  edição  no  anno  de  1819  : Bibliotheca  Uni- 
versal, Lisboa,  1803,  13  tomos  pequenos,  em 
que  figuravam  artigos  de  instrucção,  romances, 
etc.;  entre  estes  artigos  conta-se  o seguinte  ro- 
mance, que  muitos  annos  depois  se  fez  outra 
edição  em  separado  : Carite  e Polydoro,  de  Ja- 
eques  Barthelemg,  traduzido  em  portuguez,  Lisboa, 
1823.  Estas  e as  seguintes  producções  sairam 
sem  0 nome  do  autor:  O correio  da  tarde,  perio- 
dieo  politieo  e notieioso,  Lisboa,  1809;  Juizo  so- 
bre Bonaparte,  dirigido  pelo  general  Dumouriez  á 
nação  franceza,  e á Europa,  traducção,  Lisboa, 
18Ò8;  Manifesto  dos  intensos  affectos  de  dor,  amor 
e ternura  de  Fernando  VII,  para  servir  de  conti- 
nuação á Exposição  de  D.  Pedro  Cevalhos,  tra- 
duzido do  hespanhol,  Lisboa,  1808 ; no  anno  se- 
guinte saiu  nova  edição  no  Rio  de  Janeiro; /W««- 
tracção  franceza  debaixo  do  império  de  Bona- 
parte, Lisboa,  1809;  Sabia  politica  de  Bonaparte, 
etc.,  Lisboa,  1809;  Noticia  histórica  do  Principe 
da  Paz,  Lisboa,  1809;  A Junta  suprema  do  Governo 
do  lieino  ás  provindas  de  Andaluzia,  e povo  de 
Sevilha,  traducção,  Lisboa.  1809;  O assassino  do 
Duque  d’Enghien,  Lisboa,  1809;  Prognostico  po- 
litico,  etc.  Lisboa,  1809,  opusculo  de  tres  folhas; 
Voz  da  America,  Lisboa,  1810,  uma  folha  de  im- 
pressão; Noticias  modernas  das  cortes  de  Paris  e 
Westphalia  em  duas  cartas  interceptadas  no  con- 
tinente, e traduzidas  em  portuguez,  etc.,  Lisboa, 
1811;  Historia  secreta  do  gabinete  de  Bonaparte, 
traduzida  em  portuguez,  Lisboa,  1811  e 1812,  4 
tomos.  A traducção  da  Historia  secreta  deu  lo- 
gar  a um  aviso  notável,  mandado  expedir  pela 
Uegencia  do  reino  á Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  em  consequeneia  das  ordens  que  a mesma 
Regencia  recebera  do  Rio  de  Janeiro.  N'aquella 
obra  insultava-se  a rainha  de  Hespanha  e se  ga- 
bava a constituição  ingleza.  Já  sc  vé  que  Luiz 
Caetano  Altina  de  Campos  continuava  a ser  um 
dissidente,  escapando  sempre  aos  furores  poli- 
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ciacs,  porque  apezar  de  sobre  e!lc  haver  graves 
suspeitas  também  havia  grande  indulgência  Em 
18Í16  quiz  sair  de  Portugal,  na  idéa  de  ir  a Lon- 
dres, porém  0 intendente  da  policia,  eutào  Mat- 
tos e Vasconcellos,  logo  desconfiou  que  elle  teria 
a intenção  de  ir  juntar-se  aos  jornalistas  portu- 
guezes  que  escreviam  em  Londres  jornaes  libe- 
raes.  Pois  apezar  d’cssas  desconfianças,  que  ma- 
nifestou n’um  oflicio  dirigido  ao  ministro  D.  Mi- 
guel Forjaz  bem  desagradavel,  Luiz  Caetano 
obteve  o passaporte,  e foi  pava  Londres,  d’onde 
passou  a Paris,  e ali  escreveu  em  franccz  um  li- 
vro intitulado;  Des  Reves  des  Philosophes  devoi- 
lés  par  Vexamen  de  la  science  de  la  Nature,  de 
que  só  publicou  o 1.®  tomo,  Astronomie  Physique, 
em  1820,  anuo  em  que  falleceu,  deixando  a obra 
incompleta.  Luiz  Caetano  ainda  traduziu  do 
francez  os  seguintes  opusculos : Bonaparte  e os 
Bourbons,  Lisboa,  1814  ; Memórias  históricas  so- 
bre Bonaparte,  Lisboa,  1815;  Ensaios  sobre  as 
causas  da  revolução  de  França,  etc.,  Lisboa, 
1815. 

Campos  (Manuel  de).  Licenceado  em  Cânones 
e conego  da  sé  de  Faro.  Consta  que  era  natural 
de  Lisboa,  mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimen- 
to e fallecimento.  Foi  capellão  do  bispo  do  Al- 
garve Feruão  Martins  de  .Mascarenhas,  conego  de 
quarta  prebenda  na  cathedral  de  Faro,  e promo- 
tor da  justiça  ecclesiastica.  Escreveu:  Relação 
do  solemne  reeebimento  que  se  fez  em  Lisboa  ás  san- 
tas relíquias  que  se  levaram  á egreja  de  S.  Roque 
da  Companhia  de  Jesus,  aos  25  dè  janeiro  rte  1588, 
Lisboa,  1588.  N’este  livro  estão  diversas  poesias 
suas.  Existe  uma  traducção  em  castelhano,  feita 
por  Álvaro  de  Veaneos,  publicada  em  Alcalá,  em 
1589. 


Campos  (Padre  Manuel  de).  Jesuita.  N.  em  | 
Lisboa  em  1680,  ignora  se  a data  do  fallecimeti- 
to.  Era  filho  de  João  Lopes  de  Campos  e de  Ma-  | 
ria  Cardosa  Entrou  para  a Companhia  de  Jesus,  , 
no  noviciado  de  Evora,  e professou  a 26  de  no-  I 
vembro  de  1698.  Foi  professor  de  mathematicas  I 
em  Madrid,  e depois  na  aula  da  Esphera  do  col- 
legio  de  Santo  Antão  de  Lisboa;  acadêmico  da  , 
Academia  Real  de  Historia,  etc.,  muito  conside- 
rado pela  sua^erudição.  Escreveu:  Elementos  de  \ 
Geometria  plana  e solida,  segundo  a ordem  de  Eu-  j 
elides,  príncipe  dos  geometras,  accrescentados  com  1 
tres  uteis  appendices,  etc.,  paia  uso  da  Aula  da  I 
Sphera  do  collegio  de  Santo  Antão,  Lisboa,  1735; 
2'rigonometria  plana  e espherica,  com  o canon  tri- 
gonométrico linear  e logarithmico,  tirada  dos  au- 
tores mais  celebres  que  escreveram  sobre  esta  ma- 
téria, e regulada  pelas  impressões  mais  correctas 
que  até  aqui  tem  sahido,  para  uso  da  Aula  da 
Sphera,  etc.  Lisboa,  1737.  Synopse  trigonométrica 
dos  casos  que  commumente  oceorrem  em  uma  e ou- 
tra Trigonometria  plana  e espherica,  com  as  ana- 
logias respectivas  e praticas  logarithimicas  que  lhe 
correspondem,  Lisboa,  1737.  Rclaçdo  da  prisão  e 
morte  dos  quatro  veneráveis  padres  Bartholomeu 
Alvares,  Manuel  de  Abreu,  Vicente  da  Cunha,  por 
tvguezes,  e João  Gaspar  Cratz,  allemão,  mortos  em 
Tunkin  a 12  de  janeiro  de  1731,  Lisboa,  1738;  Ora- 
ção funehre  nas  exequias  celebradas  na  parochia 
de  S José  de  Lisboa,  ao  ex.'"”  sr.  Iaiíz  de  Vascon~ 
cellos  e Sousa,  terceiro  conde  de  Castello  Melhor, 
etc.,  Lisboa,  1721;  Elogio  fúnebre  do  P.  M. 

Fr.  Pedro  Monteiro,  acadêmico  da  Academia  Real 
da  Historia  portugueza,  Lisboa,  1735;  Conta  dos 


seus  estudos  acadêmicos  mandada  de  Madrid,  e li- 
da na  Academia  Real  a 15  de  maio  de  1731,  saiu 
no  tomo  II  da  Collecção  de  Documentos  da  mesma 
academia;  idem,  remettida  e lida  em  novembro 
de  1731,  no  referido  tomo  ii. 

Campos  {Manuel  Joaquim  da  Costa).  I)’este 
escriptor,  que  pareee  ser  natural  da  índia,  só  se 
conhece  o nome  pelas  seguintes  obras  publicadas 
em  Nova  Gòa:  Edificação  de  uma  egreja  em  Nova 
Goa  e trasladação  do  tumulo  de  S.  Francisco  Xa- 
vier para  a mesma  egreja,  etc.  1859;  Estreia  goa- 
na  ouofferta  litteraria  para  o anno  de  18G1,  1860; 
Duas  palavras  ácerca  das  alfandegas  do  estado  da 
índia,  1861,  traz  a assignatura  de  M-  C ; O cri- 
tico feito  á pressa,  1861,  saiu  sem  assignatura;  é 
resposta  a um  artigo  da  Phenix  de  Goa,  que  cen- 
surava o que  0 autor  escreveu  relativamente  ás 
alfandegas  da  índia;  Almanach  do  christianismo 
para  o anno  de  1803,  1.®  anno,  2.®  anno  para 
1864,  3.®  anno  para  1865;  Goa  soemeei,  jornal  lit- 
terario,  1866,  que  começou  a publicar-se  em  mar- 
ço e acabou  em  novembro,  sendo  Costa  Campos 
0 principal  redactor ; Saudação  do  theatro  D. 
Luiz,  na  nou  e da  sua  inauguração,  31  de  julho  de 
1873,  1873,  tem  a assignatura  de  Manuel  de  Cam- 
pos, de  que  também  usava  ; A sua  magestade  el- 
rei  0 senhor  D.  Luiz  i,  poesia  recitada  no  baile 
dado  pelo  governador  geral  o general  João  Ta- 
vares d’Almeida,  no  anniversario  d’el-rei,  1875, 
tem  a assignatura  de  M.  Campos;  Mosaico,  jor- 
nal litterario,  1848 ; durou  de  janeiro  a julho 
d’este  anno,  com  a collaboração  de  Costa  Cam- 
pos e de  outros. 

Campos  (Manuel  Rodrigues  Ajfonso  de).  Ge- 
neral de  divisão  reformado.  N.  em  1813,  fal.  a 
20  de  outubro  de  1880.  Assentou  praça,  coutan- 
do apenas  11  annos  de  edade,  a 28  de  agosto  de 
1827,  e não  tardou  a que  se  iniciasse  nos  soffri- 
mentos  e trabalhos  do  arduo  mister  das  armas, 
tomando  parte  nas  luctas  civis,  sendo  recompen- 
sado pelos  serviços  prestados  a favor  da  liberda- 
de*, com  0 posto  de  alferes  a 26  de  março  de 
1834.  Foi  promovido  a tenente  em  5 de  setembro 
de  1837,  a capitão  a 19  de  abril  de  1847,  a ma- 
jor a 29  de  abril  de  1851,  a tenente  coronel  a 12 
de  abril  de  1864,  e a coronel  a 26  de  janeiro 
de  1870,  posto  em  que  se  conservou,  exercendo 
0 commando  de  infantaria  n.®  2,  até  que  o pros- 
trou a doença  que  o devia  victimar.  Reformou  se 
em  general  de  divisão,  visto  considerar-se  pre- 
terido para  a promoção  de  general  de  brigada, 
e haver  completado  já  os  35  annos  de  serviço. 
Affonso  de  Campos  distinguiu-se  sempre  pela 
sua  bravura  e lealdade  em  todos  os  actos  de  ser- 
viço, nas  campanhas  em  que  entrou,  e depois  na 
divisão  auxiliar  á Ilespanha  na  guerra  dos  car- 
listas.  Na  sua  longa  carreira  militar  obteve  as 
seguintes  distineções  honorárias  : official  da  or- 
dem da  Torre  e Espada,  cavalleiro  da  tle  N.  S.* 
da  Conceição,  commendador  das  de  Aviz  e de 
Christo  ; tinha  também  as  commendas  das  ordens 
hespanholas  de  Izabel  a Catholica  e Carlos  111, 
e a medalha  das  campanhas  da  liberdade  com  o 
algarismo  n.®  5,  a de  ouro  de  valor  militar,  e as 
de  prata  de  bons  serviços,  de  comportamento 
exemplar,  e da  divisão  auxiliar  á Ilespanha. 

Campos  (Mauricw  da  Costa).  N.  em  Gôa,  mas 
descendia  de  familia  de  origem  portugueza,  eu- 
ropéa.  Em  1802  era  capitão  de  fragata  na  mari- 
nha de  Gôa,  e depois  serviu  no  Hrazil.  Escre- 
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vcu  : Vocabular io  niarujo,  ou  conhecimento  de  io- 
dos os  cabos  ntcessarios  ao  navio  ; do  seu  polia- 
me^  e de  todos  os  termos  maruj  les.  e de  alguns  da 
construcção  naval  e artilharia,  Rio  de  Janeiro, 
1823. 

Campos  (Paulino  Gomes  de).  Existe  d’este  es- 
criptor  na  Bibliotheca  d’Ajuda  o seguinte  opús- 
culo : lielação  curiosa  da  varanda,  em  que  se  ce- 
lebrou a acclamação  e exaltação  ao  throno  do  sem- 
pre Ínclito  e augusto  monarcha  D.  José  I,  etc.  Lis- 
boa, 1750. 

Campos  (Paulo  de  Azevedo  Coelho  de).  Em  mar- 
ço de  1^59  era  ofBcial  ordinário  do  ministério  do 
reino;  foi  promovido  em  setembro  d’este  anno  a 
primeiro  official  e chefe  de  repartição,  e em  2.5 
de  julho  de  1866  recebeu  a graduação  de  dire- 
ctor  geral  da  referida  secretaria.  Gosava  da  maior 
fama  pelos  seus  especiaes  e comprovados  conhe- 
cimentos de  direito  administrativo.  Tinha  a car- 
ta de  conselho.  Falleccu  a 28  de  abril  de  1882. 
Mandou  publicar,  sem  o seu  nome,  sendo,  porém, 
suas  as  annotações,  o Codigo  administrativo  anno- 
tado,  Coimbra,  1849.  D’este  codigo,  com  as  mo- 
dificações porque  tem  passado  desde  a sua  pri- 
meira publicação,  tem-se  feito  numerosas  edi- 
ções, sem  annotações  e annotadas  por  diversos, 
em  Lisboa,  Coimbra,  Porto,  Paris,  Ponta  Delga- 
da, etc.  Em  Bombaim,  no  anno  de  1838,  saiu  o se- 
guinte livro  ; Manual  do  cidadão  portuguez  nas 
provindas  ultramarinas  de  Portugal,  contendo  o 
codigo  administrativo  portuguez  e a reforma  ju- 
diciaria, com  a legislação  respectiva,  peculiar 
ao  Ultramar,  seguidas  das  deliberações  do  gover- 
nador geral  do  estado  da  índia  em  conselho,  que 
as  declarou  exequiveis. 

Campos  (Pedro  ]ialtha::ar).  Doutor  cm  Leis 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  de 
Villar  Torpim,  concelho  de  Trancoso,  e filho  de 
Matheus  Antonio  de  Almeida.  Foi  doutorado  a 5 
de  julho  de  1818.  Ignoram-se  as  datas  do  nasci 
mento  e do  fallecimento.  Era  irmão  do  também 
doutor  em  Leis  já  mencionado,  José  Alexandre 
de  Campos. 

Campos  (Pedro  Pinto  de).  Actor  muito  consi- 
derado. N.  em  Lisboa  a 21  de  dezembro  de  1833, 
onde  também  falleceu  a 18  de  janeiro  de  1889 
Começou  os  seus  estudos  no  collegio  dos  Ingle- 
zinhos,  que  ficava  na  rua  do  Machadinho,  passou 
depois  para  um  collegio  á Ribeira  Velha,  e em 
seguida  p?ra  a aula  do  Carmo,  no  local  onde  ho- 
je existe  0 quartel.  Seu  pae  era  um  acérrimo 
partidário  de  D.  Pedro  iv,  por  quem  arriscou 
muitas  vezes  a vida,  perdendo  nas  luetas  da  li- 
berdade tudo  quanto  possuia.  Quando  terminou 
a guerra  civil,  arranjou  um  modesto  emprego  na 
ilha  da  Madeira,  e voltando  ao  continente  já  ve- 
lho c doente,  falleceu  pouco  depois,  no  anno  de 
1845.  Pinto  de  Campos  tinha  apenas  12  anuos,  e 
entrou  para  uma  loja  de  mercador,  pertencente  a 
um  seu  tio,  como  marçano,  e nas  horas  vagas  estu- 
dava. Era  maniaco  pelo  theatro,  o que  não  agra- 
dava ao  tio,  que  continuamente  o reprchendia. 
Saiu  afinal  da  loja  do  tio,  e foi  passar  algum  tem- 
po a Villa  Franca  de  Xira  a casa  d’urn  parente, 
que  depois  lhe  arranjou  collocação  como  primei- 
ro caixeiro  d’um  estabelecimento  d’alfaiate.  Co- 
meçou a representar  em  theatros  particulares, 
sendo  sempre  applaudido,  o que  muito  o anima- 
va. Depois  dedicou-se  á arte  typographica,  e as- 
sim viveu  alguns  annos;  mas  em  1854,  havendo 
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uma  grande  criso  de  trabalho,  ficou  desempre- 
gado, c resolveu-se  a seguir  a vida  do  theatro. 
Era  um  grande  enthusiasta  pelo  notável  actor 
Rosa,  pae  dos  actuaes  artistas  João  e Augusto 
Rosa,  e travando  com  elle  relações,  conseguiu 
que  0 protegesse  e lhe  desse  algumas  lições  que 
muito  lhe  aproveitaram.  Debutou  no  antigo  thea- 
tro da  Rua  dos  Condes  a 6 de  março  de  1855, 
n’uma  comedia  em  3 actos,  A Itamalheteira.  A sua 
estreia  foi  auspiciosa,  porque  logo  se  revelou  um 
grande  actor.  N’aquelle  theatro  representou  nas 
seguintes  peças:  Os  aspirantes  de  marinha,  A romã 
encantada,  Samsão,  Guilherme  Colmann,  A'  procu- 
ra d'um  tenor,  Os  tres  inimigos  d'alma,  O abole- 
tado, O que  é o mundo.  Feio  de  corpo  e bonito 
d’alma,  etc.  Para  um  dos  seus  beneficios  escre- 
veu, de  collaboração  com  Alcantara  Chaves,  uma 
comedia-drama  n’um  acto,  Martyrios  e rosas.  Em 
1858  foi  contratado  para  o theatro  de  S.  João  do 
Porto  pelo  empresário  Couto  Guimarães,  onde 
debutou  em  27  de  outubro  no  drama  Justiça  de 
Deus,  mas  pouco  tempo  se  demorou  uo  theatro 
por  ter  adoecido  gravemente.  No  anao  seguinte 
voltou  áquella  cidade,  n’uma  companhia  organi- 
sada  por  Emilia  das  Neves,  encarregando-se  de 
importantes  papeis.  Em  1860,  o actor  Roza  ar- 
ranjou-lhe escriptura  no  theatro  de  D.  Maria, 
e ali  se  estreou  a 29  de  outubro  no  drama  Culpa 
e castigo.  Até  1872  ali  se  conservou  seguindo  a 
sua  vida  artistica  sempre  com  o maior  agrado 
do  publico.  Nas  peças  em  que  entrou,  distinguiu- 
se  principalmente  nos  Homens  do  mar,  Córj  ou 
a escravatura.  Os  homens  ricos,  Pedro,  Maria 
Antonieta,  Afamilia,  Os  operários,  Adelaide,  Con- 
de.ssa  de  Manstein,  Idéas  da  senhora  Aubray,  Mor- 
gadinha  de  Valflor,  Helena,  Os  dois  surdos,  etc. 
No  anno  de  1867  foi  classificado  pelo  conselho 
üramatico  actor  de  primeira  classe.  Quando  o 
theatro  de  D.  Maria,  em  1872,  passou  a especu- 
lação particular.  Pinto  de  Campos  saiu,  e escri- 
pturou-se  no  Gymnasio,  onde  continuou  a sua 
gloriosa  vida  artistica,  representando  com  o 
maior  exito  no  Afilhado  de  Pompignac,  A filha 
unica.  Longe  da  vista,  Calumnia,  Campinos,  A or- 
phã  d'Aldoar,  Como  se  enganam  as  mulheres,  A 
opinião  publica,  etc.  Depois  voltou  ao  Porto,  fa 
zendo  parte  das  companhias  dos  theatros  da 
Trindade  e do  Principe  Real.  Em  1876  já  Pinto 
de  Campos  tinha  a sua  reforma,  mas  voltou  para 
o theatro  de  D.  .Maria  contratado  pela  empresa 
Biester,  Brazão  & C *.  Ahi  ficou  depois,  fazendo 
parte  da  sociedade  artistica  a que  o theatro  foi 
adjudicado  Um  dia  teve  uma  questão  com  os  so- 
cios,  e abandonou  o palco.  Ainda  assim  prestou- 
se  a entrar  n’alguns  espectáculos  no  theatro  do 
Principe  Real,  e ua  inauguração  no  theatro  d’A- 
venida.  Pinto  de  Campos  era  muito  modesto  e 
muito  illustrado;  tinha  decidida  paixão  pela  vida 
do  palco,  e dedicára-so  um  pouco  á litteratura, 
publicando  algumas  poesias  no  Jardim  litterario, 
e compondo  um  drama  em  5 actos,  intitulado  Julia, 
qu ) nunca  se  representou.  As  touradas  fôrara  tam- 
bém um  dos  seus  predilectos  divertimentos,  em 
que  era  muito  entendido,  chegando  a escrever 
ácerca  da  arte  tauromachica.  A sua  opinião  foi 
por  vezes  consultada  pelos*[amadorcs  e artistas. 
Em  Benavente,  ainda  antes  de  ser  actor,  tomou 
parte  n’algumas, corridas. 

Campos  (Sebastião  de).  Jesuita,''natural  de 
Coimbra,  fallecido  cm  Lisboa  a 1 de  setembro 
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de  1G73.  Foi  capellào  ns  Casa  Professa  de  S.  Ro- 
que. Deixou  uma  obra  theologica,  denominada 
Espelho  de  desenganos,  que  se  publicou  em  1G78. 

Campos  [Seraphim  Manuel  de  Figueiredo  e). 
Doutor  em  Cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, freire  conventual  da  Ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz,  e por  fim  monsenhor  na  ogreja  patriarchal 
de  Lisboa.  Falleceii  entre  os  annos  de  1828  e 
1830.  Escreveu:  AUegação  jurídica  a favor  dos 
priores  móres  da  Ordem  militar  de  S.  Bento  de 
na  qual  se  illustra  e defende  a prorogativa 
que  têem  de  conferirem  prima-tonsura  e ordens  me- 
nores aos  moços  do  côro,  e de  passar  lhes  demisso- 
rias  para  ordens  sacras,  Lisboa,  1800. 

Campos.  Pov.  e freg.  de  S.  Joao  Baptista,  da 
prov.  do  Minho,  cone.  e com.  de  V.  N.  da  Cer- 
veira,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  do 
Braga;  748  hab.  e 196  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e caixa  post  A pov.  dist.  54  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  em  bella  e fertilissima  planicie, 
atravessada  pela  estrada  real  de  Lisboa,  feita 
em  1864.  Esta  freg.  tem  annexa  a de  S.  Paio  de 
Villa  Meã,  da  qual  é dividida  por  um  pequeno 
ribeiro.  Campos  ficou  pertencendo  ao  conc.  de 
Valença  por  decreto  de  12  julho  de  1895,  que  ex- 
tinguiu 0 de  V.  N.  da  Cerveira,  e voltou  para 
este  conc.  por  ter  sido  restaurado  pelo  decreto 
de  13  de  janeiro  de  189.S.  A pov.  pertence  á .3.* 
div.  mil.  e ao  disir.  de  recrutamento  e reserva 
n.“  3 com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  1|  Pov.  e 
freg.  de  S.  Vicente,  conc  e com.  de  Vieira,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  397  hab.  e 104  fog.  A pov. 
dista  15  k.  da  séde  do  conc.  E'  terra  fria,  mas 
muito  saudavel,  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  rec.  e res.  n.®  8,  com  séde  em  Braga. 

Campos.  Povoações  nas  seguintes  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Anjos,  conc.  de  Vieira,  distr. 
de  Braga.  |]  S.  Pedro,  de  Avintes,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de 
Courel,  conc.  de  Barcellos,  distr  de  Braga.  |1  San- 
ta Maria,  de  Covas  de  Barroso,  conc.  de  Boticas, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Santo  Adrião,  de  Duas 
Egrejas,  conc.  de  Penafiel,  dist.  do  Porto  ||  S. 
João  Baptista,  de  Folhada,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Veríssimo,  de 
Lagares,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Eulalia,  de  Loureira,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  (|  S.  Christovão  e conc.  de  Mon- 
dim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real.  |1  S.  Romão, 
de  Paredes  de  Viadores,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes, distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Villar 
dos  Ferreiros,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr. 
de  VTlla  Real. 

Campos.  Logares  nas  freguezias  : S.  Vicente, 
de  Boim,  conc  de  Louzada,  dist.  do  Porto.  |1  S. 
Thomé,  de  Caldellas,  conc.  de  Guimarães,  dist.  de 
Braga.  (|  S.  Martinho,  de  Cambres,  conc.  de  La- 
mego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Cette,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Corvite,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Marinha,  de  Costa,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Gatão, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago, 
de  Gavião,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Gestaçò,  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto.  I|  S.  .Miguel,  de  Gual- 
tar,  conc.  e distr.  de  Braga  ||  Santo  Isidoro, 
conc.  do  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Miguel,  de  Moreira,  conc.  e distr.  de  Braga.  |j 
Santa  Maria,  de  Outeiro,  conc.  de  Cabeceiras  de 


Basto,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Pena- 
joia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.* 
do  Soccorro,  de  Serpins,  conc.  de  Louzã,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de  Serzedo,  conc.  de 
Guimarães,  distr  de  Braga  |'  S.  Martinho,  de 
Soalhàes,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
' Porto.  i|  S.  André,  de  Tellões,  conc.  de  Amaran- 
te, distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de  Sobrosa, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Torquato, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga  ||  Santa 
Maria,  de  Tregosa,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Trute,  conc.  de  Mon- 
são,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S Miguel,  de 
Villariuho,  conc.  de  Santo  Thyrso,  dist.  do  Porto. 

Campos.  Casal  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Avessadas,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto  II  Casal  na  freg.  de  S.  Lucas,  de  Frei- 
ria,  conc.  de  Torres  Vedras,  dist.  de  Lisboa.  " Ca- 
sal na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quin- 
tino, conc.  de  Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de 
Lisboa.  II  Herdade  na  freg.  de  N.  S * das  Cila- 
das, conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Evora.  ||  Hor- 
ta na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Alcácer  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Horta  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves  e conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora.  || 
Horta  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém.  |j  Monte  na  freg.  de 
Santo  lldefonso,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Porta- 
legre. II  .Monte  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Caia,  conc.  de  Ei- 
vas, distr.  de  Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
Gregorio,  de  Reguengo,  conc.  e distr.  de  Porta 
legre.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Valla- 
dares,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Campos  Abbade.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Iza- 
bel,  de  Monte,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr. 
de  Braga. 

Campos  de  Baixo.  Logar  da  freg.  de  Santo 
André,  de  Padronello,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto. 

Campos  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Penha  Longa, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Campos  de  Cheira.  Logar  na  freg.  de  S Ma- 
mede,  de  Ventosa,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Campos  de  Eiriz.  Logar  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Serzedo,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Campos  Henriques  (Arlhur  Alberto  de).  V. 
Henriques. 

Campos  Junior  [Antonio  Maria  de).  Escriptor 
contemporâneo.  N.  em  Angra  de  Heroísmo  a 13 
de  abril  de  18  )0.  Seu  pae  era  militar,  e vivia  no 
Porto,  quando  Antonio  de  Campos  Junior  assen- 
tou praça  em  caçadores  9,  como  voluntário.  Es- 
teve depois  em  Leiria  no  regimento  de  caçado- 
res n.®  6,  e ali  foi  professor  da  escola  regimen- 
tal. Já  então  manifestava  elevada  intelligencia, 
que  elle  cultivou  com  um  trabalho  assíduo  e es- 
tudo especial.  Em  Leiria  também  se  dedicou  ao 
theatro,  escrevendo  algumas  peças  e tornando-se 
um  amador  dramatico  muito  apreciável.  Como 
jornalista,  escreveu  artigos  de  alto  valor  littera- 
rio,  nos  jornaes  que  então  se  publicavam  n’aquel- 
la  cidade : A Revista  de  Leiria  e o Districto  de 
Leiria.  Sendo  promovido  a official,  foi  collocado 
em  Lisboa,  e tinha  o posto  de  capitão,  quando 
pediu  a sua  reforma,  que  lhe  foi  concedida  a 9 
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de  dezembro  de  1899,  para  se  entregar  exclusi-  | 
vamente  á vida  jornalística,  com  especialidade  á ! 
de  romancista  historico,  em  que  nos  últimos  tem-  l 
pos  mais  se  tem  evidenciado.  Em  política  filiou  se 
110  partido  regenerador;  organisando-se,  porém, 
depois  da  morte  do  estadista  Fontes  Pereira  de 
Mello,  um  novo  grupo  político,  dirigido  por  Au- 
gusto Cesar  Harjona  de  Freitas,  formado  d'uma 
iracção  do  partido 
regenerador,  com  o 
nome  de  Esquerda 
Dymnastica,  Cam- 
pos Junior  seguiu 
esse  grupo,  sendo 
um  dos  redactores 
do  jornal  que  se  pu- 
blicou com  o referi- 
do titulo  de  Esquer- 
da Dymnastica.  Du- 
rante alguns  annos 
foi  redactor  da  Re- 
volução de  Setembro, 
e do  Século,  onde 
publicou  diversos 
artigos  vigorosos  e 
patrióticos,  ácerca 
de  diflferentes  as- 
sumptos, advogando 
os  progressos  da  Antonio  Maria  de  Campos  Junior 
instrucção  elemen- 
tar, os  progressos  coloniaes  e a protecção  ao 
trabalho.  Áctualmente  é collaborador  do  Diário  \ 
de  Noticias,  e está  publicando  em  folhetins  o | 
seu  novo  romance  historico:  A ala  dos  namorados,  j 
Por  occasião  do  Ultimatum  inglez  de  11  de  ja-  I 
iieiro  de  189ü,  escreveu  um  aproposito,  intitula-  i 
do  A torpeza,  que  se  representou,  causando  o j 
maior  enthusiasmo,  no  antigo  theatro  da  Alegria. 
Este  aproposito  também  se  representou  no  Bra-  [ 
zil  com  ligeiras  alterações,  e com  o titulo  de  A 
historia.  Os  romances  históricos  de  Campos  Ju-  I 
nior  tcem  tido  a melhor  acceitaçào  do  publico;  | 
são  elles : Guerreiro  e monge,  0 marquez  de  Pom-  ^ 
bal,  Luiz  de  Camões  e A filha  do  polaco.  Escreveu 
também  quando  se  ventilou  uma  seria  questão  ; 
sobre  os  collegios  dirigidos  por  corporações  rc-  : 
ligiosas,  um  romance  intitulado:  A visão  de  Je- 
sus. Para  o theatro  tem  escripto,  além  da  Torpeza,  i 
em  que  falámos,  A consciência,  drama  em  4 actos, 
que  se  representou  no  theatro  do  Príncipe  Real,  | 
e as  tres  comedias  seguintes,  todas  em  3 actos  e , 
representadas  no  Gymna.sio  : A filha  do  regedor,  i 
0 nariz  de  cêra  e 0 filho  do  major.  Campos  Ju-  | 
nior  tem  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  i 
Christo  e o oftieialato  de  S.  Thiago,  a medalha  ] 
de  prata  da  classe  de  comportamento  exemplar,  e I 
a de  1.*  classe  da  ordem  de  mérito  militar  de  j 
Hespanba. 

Campos  de  Lima.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  I 
Soccorro,  de  Paçô,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-  | 
Vez,  districto  de  Vianna  do  Castello. 

Campos  Novos.  Logar  na  freg.  de  Santa  Ma-  i 
rinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Campos  da  Rainha.  Pov.  na  freg.  de  Santo  , 
,\ntonio,  de  Vendas  Novas, conc.  de  ^ioutemór  o-  i 
Novo,  districto  de  Evora.  | 

Campos  Rodrigues  (Cesar  Augusto  de).  V.  j 
Rodrigues. 

Campos  de  Sá.  Pov.  naTreg.  de  S.  Jorge,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  Vianna  do  Castello. 

G92 


Campos  Valdez  (Antonio  de).  V.  Valdez. 

Campos  Velhos.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  de 
Belem,  de  Rio  de  Moiro,  conc.  de  Cintra,  distri- 
cto de  Lisboa. 

Camposa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Valle, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Fol- 
gosa,  conc.  da  Maia,  districto  do  Porto. 

Camposinhos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Veatodos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Leça  da  Pal- 
meira, conc.  de  Bouças,  districto  do  Porto. 

Camuachi.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental, a 16  k.  E de  Golungo  Alto. 

Camuanze.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Camuaxi  e Camuazi  do  Meio.  Duas  povoa- 
ções do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Camucangui.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi(leutal. 

Camucique.  Pov.  conc.  de  Icolo  e Bengo, 
distr.  de  l..oanda,  prov.  do  Angola 

Camuconda.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Camucope.  Prazo  do  fisco,  do  distr.  de  Tete, 
prov.  de  .Moçambique,  África  Oriental,  além  dos 
I rios  Zambeze  e Reongue.  ||  Incumbe  do  prazo 
I Pauzo  no  distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçambinue. 
Tem  õ k.  de  comprimento  e 4 de  largura.  Pro- 
duz milho,  trigo,  arroz  e algodão. 

Camude.  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Ancede,  conc.  de  Baião,  districto  do  Porto. 

Camuege.  Duas  povoações  com  este  nome  do 
conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

Camuege  de  Baixo,  de  Cima  e do  Meio. 
Tres  povoações  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 
Com  0 nome  de  Camuege  de  Cima  ha  ainda  outra 
povoação  no  mesmo  conc.  e districto. 

Cmmuginha.  .Vftíuente  do  rio  Bengo,  uo  distr. 
de  Loauda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camugombe.  Rio  das  terras  do  sertão  de  Mui- 
ga,  África  Oriental,  a NO  da  prov.  de  .Moçambi- 
que. 

Camuguengue.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Camuhalla.  Duas  povoações  do  conc.  de  Am- 
baca, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Camullo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Camungo.  Nome  de  duas  povoações  do  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gamunze.  Duas  povoações  do  conc.  de  Go- 
lungo Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Camuquelle.  Pov.  do  conc.  do  Ambaca,  distr. 
de  Loauda,  prov.  do  Angola,  África  Occidental. 

Camuquenene.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Camussa.  Pov.  do  «‘onc.  de  Ambaca,  distr  de 
Loauda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gamussacei.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. II  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola. 

Gamussamba.  Pov.  da  margem  esquerda  do 
rio  Moangoa,  no  interior  da  África  Oriental,  ao 
S do  sertão  e território  do  Songo  Grande,  e n o 
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caminho  que  segue  para  o Lobal,  a 122  k.  do 
limite  E da  prov.  de  Angola. 

Camussua  e Gamussue.  Duas  povoações  no 
conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

Camutambo.  Pov.  do  conc.  de  Icolo  e Bembo, 
distr.  e conc.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Ango- 
la, África  Occidental,  a 7S  k.  ao  E de  Loanda. 
• Camuteba.  Pov.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Camutralla.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  Atrica  Occidental. 

Gamuxito.  Pov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gana.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ferven- 
ça,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 
II  Pov.  da  prov.,  distr.  e conc.  de  Salsete,  arceb. 
de  Gôa,  índia,  a O de  Margào. 

Gana  Ganganga.  Pov.  do  conc.  de  Malange, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental, a E do  conc.  e na  margem  esquerda  do 
rio  Cuanza.  Dista  15  k.  de  Cassange  e 82  de 
Talla-Mogongo. 

Ganâ.  Pov.  da  freg.  de  Beuaulim,  conc.  de 
Salsete,  distr.  de  Gôa,  na  Iniia. 

Gana  Sala.  Pov.  situada  nos  Dembos,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  África  Occidental, 
a 150  k.  ao  E da  cidade  de  Loanda. 

Ganaca.  Pov.  da  prov.  de  Canaconá,  4.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e conc.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa,  índia. 

Ganaconà..  Prov.  da  4.*  div.  das  Novas  Con- 
quistas, índia.  E’ limitada  ao  N pelas  provincias 
de  Bally  e Astragar,  a E por  uma  parte  d’esta 
prov.  e pelo  Canará,  ao  S pelo  Canará  e Mar 
das  índias,  e a O pelo  Oceano  Indico  e prov.  e 
jurisdicção  de  Cabo  Kama.  Pertence  ao  distr.  e 
conc.  de  Salsete,  prov.  e arceb.  de  Gôa,  e faz 
parte  do  3.®  circulo  eleitoral,  Margào,  e do  5.® 
commando  militar.  Capital,  Canaconá.  A popu- 
lação orça  por  20:000  hab  , todos  asiaticos,  n’uma 
superSeie  de  172  k.  quadrados,  dividida  em  va- 
rias povoações  e freguezias.  O solo  ó excessiva- 
mente  accidentado  de  montanhas,  e cortado  de 
ribeiras  e rios  em  todas  as  direcções,  sendo  o 
principal  d’estes  o Talponá.  Camara  agraria,  es- 
cola, cereaes,  côco,  frueta  e mais  especialmente 
pimenta  redonda  e comprida,  e canhamo.  O con- 
([uistador  das  terras  d’esta  provincia  foi  Manuel 
Saldanha  e Albuquerque,  47.®  vice-rei  da  Índia 
II  Pov.  e freg.  de  Santa  Thereza,  e capital  da 
prov.  do  mesmo  nome,  índia,  a O e na  margem 
esquerda  do  rio  Talponá ; tem  escola.  ||  Concelho 
do  distr.  de  Gôa,  na  índia,  com  séde  em  Chaud- 
dy,  compondo-se  de  nove  regedorias,  uma  das 
quaes  é formada  pela  aldeia  de  Canaconá.  Per- 
muta vales  do  correio  com  o reino. 

Canada.  Antiga  medida  de  liquidos  que  se 
dividia  em  quarUlhos,  e era  a duodécima  parte 
do  almude.  Em  Lisboa  a canada  equivalia  a 14 
decilitros. 

Ganada.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  de  Bo- 
liqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  conc.  de  Tavira, 
distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz 
conc.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  || 
Ilha  do  Faval ; pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Ajuda, 
de  Pedro  Miguel,  conc.  e distr.  de  Horta.  ||  Lo- 
gar  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Alegrete, 
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conc.  e distr,  de  Portalegre.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  André,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Cathariua  da 
Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S * da  Conceição,  conc.  e distr. 
de  Faro.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Alegrete,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  S.  Estevão,  de  Beringel,  conc.  e 
distr.  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Marcos,  de 
Campo,  conc.  de  Reguengos  de  Mousaraz,  distr. 
de  Évora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Mos- 
teiros, conc.  de  Arronches,  distr.  de  Portalegre. 
II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de 
Vimieiro,  conc.  de  Arrayollos,  distr.  de  Evora. 
II  Quinta  na  freg  de  S.  Martinho,  de  Kanhados, 
conc.  de  Meda,  distr.  da  Guarda. 

Ganada  da  Ajuda.  Ilha  Terceira  ; pov.  na 
freg.  de  Santa  Barbara,  conc.  e distr.  de  Angra 
do  Heroismo. 

Ganada  dos  Alamos.  Ilha  Terceira  ; logar 
na  freg.  de  N S.*  de  Belem,  da  Terra  Chá,  conc. 
e distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Ganada  dos  Amarellos.  Ilha  Graciosa;  pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  conc.  de  Santa  Cruz 
da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Ganada  de  Angra.  Ilha  Terceira,  pov,  na 
freg.  de  Santa  Cruz  e conc.  da  Praia  da  Victoria, 
districto  de  Angra  do  Heroismo. 

Ganada  de  Anna  Vargas.  Ilha  do  Pico ; 
pov.  na  freg.  da  Santissima  Trindade  e conc.  de 
Lagens  do  Pico,  districto  de  Horta. 

Ganada  da  Arquinha.  Ilha  Terceira  ; pov. 
na  freg.  de  Santa  Cruz  e conc.  da  Praia  da  Vi- 
ctoria, districto  de  Angra  do  Heroismo. 

Ganada  dos  Arrifes.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov. 
na  treg.  de  N.  S.*  das  Candeias,  de  Candelaria, 
conc  e districto  de  Ponta  Delgada. 

Ganada  da  Arruda.  Ilha  Terceira  ; pov.  na 
freg.  de  S.  Matheus  da  Calheta,  conc.  e distr.  de 
Angra  do  Heroismo. 

Ganada  Bargada.  Ilha  do  Pico ; pov.  na 
freg.  de  Santo  Antonio,  conc.  de  S.  Roque  do 
Pico,  districto  de  Horta. 

Ganada  de  Belem  e Ganada  de  S.  Bento. 
Ilha  Terceira  ; duas  povoações  na  freg.  de  N. 
S.*  de  Belem,  de  Terra  Chã,  conc.  e districto  de 
Angra  do  Heroismo. 

Ganada  da  Bezerra.  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  do  Espirito  Santo,  de  Villa  Nova,  conc.  da 
Praia  da  Victoria,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Ganada  da  Bica.  Ilha  de  S Jorge;  pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Ribeira  Sêcca,  conc.  da 
Calheta,  districto  de  Angra  do  Heroismo. 

Ganada  da  Bicada.  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  de  Santa  Cruz  e conc.  da  Praia  da  Victoria, 
districto  de  Angra  do  Heroismo. 

Ganada  do  Biscoitinho.  Ilha  Terceira  ; pov. 
na  freg.  de  S-  Matheus  da  Calheta,  conc.  e dis- 
tricto de  Angra  do  Heroismo. 

Ganada  do  Boqueirão.  Ilha  Terceira ; pov. 
na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Villa  Nova,  conc. 
da  Praia  da  Victoria,  distr.  de  Angra  do  He- 
roismo. 

Ganada  Brazi  leira.  Ilha  Graciosa ; pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  de  Guadelupe,  conc.  de  Santa 
Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Ganada  do  Breado.  Ilha  Terceira ; pov.  na 
freg.  de  Santa  Luzia,  conc.  e districto  de  Angra 
do  Heroismo. 

Ganada  das  Bugias.  Ilha  Terceira;  pov.  na 
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freg.  de  S.  Miguel,  de  Lagens,  cone.  da  Praia  da  1 
Victoria,  districto  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  dos  Cabraes.  Ilha  de  S.  Miguel; 
pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Candeias,  de  Caude- 
laria,  cone.  e districto  de  Ponta  Delgada. 

Canada  da  Caldeira.  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  de  S-  Miguel,  de  Lagens,  conc.  da  Praia  da 
Victoria,  districto  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  do  Calhào.  Ilha  do  Pico ; pov.  na 
freg.  de  N.  S * das  Candeias,  de  Candelaria, 
conc.  de  Magdalena,  districto  de  Horta. 

Canada  da  Calheta.  Ilha  do  Pico;  pov.  na 
freg.  de  S.  Sebastião,  de  Calheta  de  Nesquiin,  , 
conc.  de  Lagens  do  Pico,  districto  de  Horta. 

Canada  do  Canhoto  e Canada  do  Capitão 
Mór.  Ilha  Terceira;  duas  povoações  na  freg.  de 
S.  Matheus  da  Calheta,  conc.  e districto  de  An- 
gra do  Heroismo. 

Canada  da  Castelhana.  Ilha  do  Pico,  pov. 
no  freg  de  Santo  Antonio,  conc.  de  S.  Roque  do 
Pico,  districto  de  Horta. 

Canada  da  Chã.  Ilha  de  S.  Jorge ; pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Norte  Grande,  | 
conc.  de  Vélas,  districto  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  Chicara.  Ilha  da  Graciosa;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  conc.  de  Santa  Cruz  da 
Graciosa,  districto  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  da  Cidade.  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  de  Santa  Cruz  e conc.  da  Praia  da  Victoria, 
districto  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  da  Correia.  Ilha  Terceira ; pov.  na 
freg.  de  Santa  Barbara,  conc.  e districto  de  An- 
gra do  Heroismo. 

Canada  das  Covas.  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  de  S Miguel,  de  Lagens,  conc.  da  Praia  da 
Victoria,  districto  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  da  Cruz  Dourada  e Canada  de 
Entre  Vinhas.  Ilha  Terceira;  duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Matheus  da  Calheta,  conc.  e dis- 
tricto de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  da  Egreja.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov. 
na  freg.  de  S.  Lazaro,  de  Norte  Pequeno,  conc. 
da  Calheta,  districto  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  da  Ermida.  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Lagens,  conc.  da  Praia  da 
Victoria,  districto  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  da  Esperança  Velha.  Ilha  Graciosa, 
pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de  Guadelupe.  conc.  de 
Santa  Cruz  da  Graciosa,  Angra  do  Heroismo. 

Canada  da  Fajã  do  Méro.  Ilha  de  S.  Jorge; 
pov.  na  freg.  de  S.  Lazaro,  de  Norte  Pequeno, 
conc.  da  Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  dos  Folhadaes  e Canada  dos  Fo- 
lhados. Ilha  Terceira ; duas  povoações  na  freg. 
de  N.  S.*  de  Belem,  de  Terra  Chã,  conc.  e distr. 
de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  da  Fonte.  Ilha  de  S.  Jorge  ; pov.  na 
freg.  de  Santa  Catharina  e conc.  da  Calheta, 
distr.  de  Angra  do  Heroismo.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  das  Neves,  de  Norte  Grande,  da  mesma 
ilha,  conc.  de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  das  Fontinhas.  Ilha  Terceira ; 
pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Lagens,  conc.  de 
Praia  da  Victoria,  distr.  de  Angra  do  Heroismo 

Canada  da  Forca.  Ilha  Terceira ; pov.  na 
freg.  de  Santa  Cruz  e conc.  da  Praia  da  Victo- 
ria. distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  do  Fôro.  Ilha  de  S.  Jorge  ; pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Norte  Grande, 
conc.  de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 
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Canada  Franccza.  Ilha  Terceira ; pov.  na 
freg.  de  S.  Matheus  da  Calheta,  conc.  e distr.  de 
Angra  do  Heroismo. 

Canada  do  Funchal.  Ilha  Terceira ; pov.  na 
freg.  de  S.  Bartholomeu  dos  Regatos,  conc.  e 
districto  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  das  Furnas.  Ilha  Graciosa ; pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  conc.  de  Santa  Cruz  da 
Graciosa,  districto  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  do  Hospital.  Ilha  Terceira  ; pov.  na 
freg.  de  Santa  Barbara,  conc.  e districto  de  An- 
gra do  Heroismo. 

Canada  de  Jacinto  foares.  Ilha  Terceira  ; 
pov.  na  freg.  de  Santa  Luzia,  conc.  e districto  de 
Angra  do  Heroismo. 

Canada  do  Lamblcão  e Canada  da  La- 
ranjeira. Ilha  de  S.  Jorge  ; duas  povoações  na 
freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Norte  Grande, 
conc.  de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  de  Lazaro  Nunes.  Ilha  de  S.  Jorge; 
pov.  na  freg.  de  S.  Lazaro,  de  Norte  Pequeno, 
conc.  da  Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  Longa.  Ilha  Graciosa;  pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Luz,  conc.  de  Santa  Cruz  da  Gra- 
ciosa, distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  dos  Louraes.  Ilha  Terceira;  pov.  na 
freg.  de  S.  Miguel,  <le  Lagens,  conc.  da  Praia  da 
Victoria,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  da  Luz.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg. 
de  S.  Matheus  da  Calheta,  conc.  e districto  de 
Angra  do  Heroismo. 

Canada  das  Maças.  Ilha  Graciosa ; pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  J-uz,  conc.  de  Santa  Cruz  da 
Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  do  Mar.  Ilha  do  Pico  ; pov.  na  freg. 
de  Santo  Antonio,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico, 
distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  do  Martello.  Ilha  Terceira  ; logar 
na  freg.  de  S.  Matheus  de  Calheta,  conc.  e distr. 
de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  da  Matella.  Ilha  Terceira  ; pov.  na 
freg.  de  N.  S.’  de  Belem.  de  Terra  Chã,  conc.  e 
distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  do  Negro.  Ilha  Terceira  ; logar  na 
freg.  de  N.  S.*  de  Belem,  de  Terra  Chã,  conc.  e 
distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  das  Neras.  Ilha  de  S.  Jorge ; logar 
na  freg.  de  Santa  Catharina  e conc.  de  Calheta, 
distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  de  N.  S * da  Boa  Viagem.  Ilha 
Terceira;  pov.  na  freg.  de  S.  Matheus  da  Ca- 
lheta, conc.  e distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  Nova.  Ilha  do  Pico;  pov.  na  freg.de 
Santo  Amaro,  conc.  de  S Roque  do  Pico,  distr. 
de  Horta.  ||  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de  Santa 
Luzia,  conc.  e distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  Nova  de  Cima.  Ilha  Terceira  ; pov. 
na  freg.  de  S.  Matheus  da  Calheta,  conc.  e distr. 
de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  do  Outeiro.  Ilha  Terceira  ; pov.  na 
freg.  de  Santa  Cruz  e conc.  de  Praia  da  Victoria, 
distr  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  das  Pedreiras.  Ilha  Graciosa  ; POv. 
na  freg.  de  N.  S.*  <la  Luz,  conc.  de  Santa  Cruz 
da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  de  Pedro  Antáo.  Ilha  de  S.  Jorg»; 
pov.  na  freg.  de  S.  Jorge  e conc.  de  Vélas, 
distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  de  Pedro  Antonio.  Ilha  Terceira; 
povoação  na  freguezia  de  S.  Matheus  da  Ca- 


CAN 


CAN 


llieta,  concelho  e districto  de  Angra  do  He- 
roísmo. 

Canada  da  Pena.  Ilha  de  S.  Miguel;  logar 
na  freg.  de  N.  S * dos  Anjos,  de  Fajà  de  Baixo, 
conc.  e distr.  de  Ponta  Delgada. 

Canada  do  Porto.  Ilha  Terceira ; pov.  na 
freg.  de  S.  Matheus  de  Calheta,  conc.  e distr.  de 
Angra  do  Heroísmo.  ||  Ilha  de  S.  Jorge  ; pov.  na 
freg.  de  S.  Lazaro,  de  Norte  Pequeno,  conc.  da 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo. 

Canada  do  Porto  Santo.  Ilha  Terceira;  pov. 
na  freg.  de  N.  S * de  Belem,  de  Terra  Chã,  conc . 
e distr.  de  Angra  do  Heroísmo.  I 

Canada  da  Quinta,  Canada  do  Regêlo,  | 
Canada  dos  Remedios.  Tres  povoações  na  j 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Lagens,  conc.  de  Praia  da  I 
Victoria,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo. 

Canada  do  Ribeirinho.  Ilha  de  S.  Jorge  ; 
pov.  na  freg.  de  S.  Jorge  e conc.  de  Vélas,  distr. 
de  Angra  do  Heroísmo.  I 

Canada  de  SanCAnna.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov. 
na  freg.  de  8.  Jorge  e conc.  de  Vélas,  distr.  de 
Angra  do  Heroísmo. 

Canada  de  Santo  Antonio.  Ilha  Terceira; 
pov.  na  freg.  de  Santa  Luzia,  conc.  e distr.  de 
Angra  do  Heroismo. 

Canada  de  S.  Bartholomeu.  Ilha  Terceira;  i 
pov.  na  freg.  de  8.  .Matheus  da  Calheta,  conc.  e | 
distr.  de  Angra  do  Heroismo.  ||  Ilha  de  S.  Jorge,  i 
pov.  na  freg.  de  8 Thiago,  de  Ribeira  Sêcca,  I 
conc.  da  Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  de  S.  Caetano.  Ilha  Terceira;  pov.  ! 
na  freg.  de  Santa  Cruz  e conc.  da  Praia  da  Vi- 
ctoria, distr.  de  Angra  do  Heroismo.  1 

Canada  de  S.  Vicente.  Ilha  Terceira;  pov.  j 
na  freg.  de  8.  Matheus  da  Calheta,  conc.  e distr. 
de  Angra  do  Heroismo.  ! 

Canada  da  Saude.  Ilha  do  Pico ; pov.  na 
freg.  de  8.  8ebastião,  de  Calheta  de  Nesquim, 
conc.  de  Lagens  do  Pico,  distr.  de  Horta. 

Canada  da  Serrôa.  Ilha  de  8.  Jorge ; logar 
na  freg.  de  N.  8.*  das  Neves,  de  Norte  Grande, 
conc.  de  Vélas,  distr  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  dos  Ferreiros.  Ilha  Terceira;  pov. 
na  freg.  de  8anta  Barbara,  conc.  e districto  de 
Ancra  do  Heroismo. 

Canada  dos  Testos.  Ilha  Terceira  ; pov.  na 
freg.  de  Santa  Cruz  e conc.  de  Praia  da  Victo- 
ria, distr.  de  Angra  do  Heroismo.  | 

Canada  Velha.  Ilha  Graciosa ; pov.  na  freg.  | 
de  N.  8.*  da  Luz,  conc.  de  Santa  Cruz  da  Gra- 
ciosa, distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canada  das  Vinhas.  Ilha  Terceira ; pov.  na 
freg.  de  8.  Miguel,  de  Lagens,  conc.  da  Praia 
da  Victoria,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canadas.  Pov.  na  freg.  de  8.  Pedro  Fins,  de 
Gominhães,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Quiteria,  de  Méca, 
conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quintas 
na  freg.  de  Santa  Agueda,  de  Torres,  conc.  de 
Trancoso,  distr.  da  Guarda. 

Canadeiro.  Logar  na  freg.  de  8.  Pedro,  de 
Torrados,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Canadela.  Medida  usada  no  século  xiv,  na 
Terra  de  .Moncorvo.  Fazia  tres  quartas  do  al-  | 
queire,  conforme  consta  do  alvará  de  D.  Pedro  I 
para  aquella  villa  no  anno  de  1361,  citado  por 
Viterbo  no  seu  Êlucidario. 

Canadello.  Pov.  e freg.  de  8.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Amarante,  distr.  e 


bisp.  do  Porto  ; 379  hab.  e 88  fog  ; tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  12  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma  baixa,  en- 
tre serras,  que  são  ramificações  da  do  Marão.  Per- 
tencia antigamente  á freg.  de  Boadella  da  Ove- 
lha, mas  em  1680  tornou-se  independente.  O ab- 
bado  das  religiosas  benedictinas  de  Pombeiro 
apresentava  o cura,  que  tinha  20Í0O0  réis  de 
côngrua  e o pé  d’altar.  Produz  milho,  legumes, 
vinho,  azeite  e algum  trigo.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.® 
20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  na  freg.  de 
8.  Thiago,  de  Brandara,  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castcllo.  ||  Pov.  na  freg. 
de  8.  Julião,  de  Moreira  do  Lima,  conc.  de  Pon- 
te do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Canadinha  Nova.  ilha  de  S.  Jorge  ; pov.  na 
freg.  de  8.  Jorge  e conc.  de  Vélas,  distr.  de 
Angra  do  Heroismo. 

Canadinha  do  Theatro.  Ilha  Terceira  ; pov. 
na  freg.  de  N.  S.‘  de  Belem,  de  Terra  Chã,  conc. 
e distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Ganadinhas.  Ilha  de  8.  Jorge  ; pov.  na  freg. 
de  N.  8.'  das  Neves,  de  Norte  Grande,  conc.  de 
Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Canado.  Pov.  na  freg.  de  8.  Pedro,  de  Mões, 
conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Canados.  Pov.  na  freg  de  Santa  Quiteria,  de 
Méca,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

CanaesfJ^os^  Barbosa).  V.  Figueiredo  Castello 
Branco  (.José  Barbosa  Canaes). 

Canaes.  Pov.  na  freg.  de  8.  Sebastião,  de  Ca- 
ranguejeira, conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  8 • da  Conceição,  e conc.  de  Albu- 
feira, distr.  de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  8 * da 
Piedade,  de  Algoz,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Fa- 
ro. ||  Pov.  na  freg.  de  8.  Sebastião,  de  Boliquei- 
ine,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na 
freg  de  8.  Martiuho,  de  Alliviada,  conc.  de  Mar- 
co de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santo  Antonio,  de  Beira  Grande,  conc.  de 
Carrazêda  de  Anciães,  distr.  de  Bragança. 

Canal.  Villa  e freg.  de  N.  8.*  das  Relíquias, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com  de  Estremoz, 
distr.  e arceb.  de  Evora  ; 263  hab.  e 50  fog.  A 
villa  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  falda  da  serra  de  8.  Gens,  na  margem  esquer- 
da da  ribeira  de  Canal.  E’  da  Casa  de  Bragança. 
Antes  de  1834  tinha  juiz  ordinário,  feito  a vo- 
tos do  povo  da  villa  externo,  confirmado  pelo 
corregedor  da  comarca  de  Evora.  Gozava  dos 
privilégios  de  caseiros  da  Casa  de  Bragança. 
N’esta  freg.  e nas  proximidades  do  Ameixial 
alcançou  gloriosa  victoria  o conde  de  Villa  Flôr, 
D.  Sancho  Manuel  de  Vilhena,  no  dia  8 de  junho 
de  1663,  contra  o general  castelhano  D.  João 
d’Austria,  na  grande  batalha,  que  ficou  conheci- 
da pelo  nome  de  Ameixial.  A terra  é fértil  e per- 
tence á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e reserva  n.®  22,  com  a séde  em  Abrantes.  A freg. 
foi  annexada  á de  Gloria,  para  effeitos  adminis- 
trativos, por  decreto  de  25  de  janeiro  de  1893. 

II  Pov.  na  freg.  de  8anta  Margarida,  de  Abrã, 
conc.  e distr.  de  8antarem.  ||  Pov.  na  freg.  de 
8anta  Barbara  de  Nexe,  conc.  e distr.  de  Faro. 

II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara,  conc.  e distr.  de 
Coimbra.  ||  Po/,  na  frag.  de  N.  8.*  d’ Assumpção 
e conc.  de  Grandola,  distr  de  Lisboa.  ||  Logar 
na  freg.  de  8.  Pedro,  de  Abragão,  conc.  de  Pena- 
fiel;  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  8.  Mar- 
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tinho,  de  Arco  de  Baulhe,  cone.  de  Cabeceiras 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Piedade,  de  Odeceixe,  cone.  de  AIjezur, 
distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  S Miguel,  de 
Fontellas,  cone.  de  Peso  da  Regua,  distr.  de  Vil- 
la  Real.  ||  Logar  na  freg.  do  Salvador,  do  Pena- 
joia,  cone.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  I|  Casal 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e cone.  de  AIjezur, 
distr.  de  Faro.  ||  Fazenda  na  freg.  de  S.  Matheus, 
cone.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc. 
de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg. 
de  N.  S.*  do  O,  de  Paião,  conc.  da  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
Thiago  e conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  Ribeira  do  distr.  de  Evora,  que  nasce 
na  serra  d’Ossa,  passa  pela  villa  de  Canal,  que 
lhe  dá  o nome,  e entra  na  ribeira  de  Tera  com 
um  curso  de  10  kilometros. 

Canal  das  Arcas.  Canal  que  fica  aproxima- 
damente a 16  k.  de  distancia  de  Bissau,  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Entronca  no  Geba,  e 
tem  n’uns  pontos  1.5  m.  de  profundidade,  e n’ou- 
tros  entre  3.1  e 48,  medindo  2 k.  de  largura  no 
sitio  mais  estreito. 

Canal  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg  de  N.  S.*  d’ Assumpção  e conc.  de  Grân- 
dola, distr.  de  Lisboa. 

Canal  Grande.  Grande  passagem  ou  canal  si- 
tuado na  direcção  E O á entrada  do  rio  Casa- 
mansa,  no  distr.  da  Guiné,  África  Occidental.  E’ 
formado  pelos  bancos  do  Casamansa  ou  do  Nor- 
te, e por  outro  que  lhe  fica  ao  S a distancia  de 
1:200  m.,  chamado  banco  do  S.  Este  banco  mede 
cerca  de3k.  deENEaOSOe  550  m.  de  N a 
S.  Tem  entre  4 a 15  m.  de  fundo  e comquanto 
seja  a melhor  passagem  para  o rio  Casamansa, 
não  é de  facil  navegação.  Tanto  este  canal  como 
0 de  Geba  são  os  únicos  frequentados  por  na- 
vios, e pódeni  ser  considerados  como  os  limites 
do  archipelago  de  Bijagoz.  Também  é chamado 
Canal  do  Meio. 

Canal  Pequeno.  Passagem  situada  na  direc- 
ção N S,  e na  qual  desemboca  o Rio  Grande  de 
Guinalá,  do  distr.  da  Guiné,  África  Occidental, 
limitado  a E pelos  baixos  e ilhas  das  Arcas,  pe- 
los parceis  entre  esta  ilha  e a de  Bolama,  na 
direcção  da  ilha  de  João  Vieira  e por  esta  ilha ; 
e a 0 pelo  banco  Arriscado,  pela  ilha  das  Galli- 
nhas,  pelos  bancos  entre  esta  ilha  e os  ilhéos  dos 
Porcos,  pelos  ilhéos  dos  Porcos  e ilha  Roxa.  Na 
altura  da  ilha  dos  Cavallos  divide-se  em  dois  ra- 
mos ou  braços  ; o oriental,  que  é o maior  e tem 
cerca  de  10  k.  de  largura,  e o de  João  Vieira, 
com  2 k.  também  de  largura  e entre  5 e 6 m.  de 
profundidade.  N’este  só  podem  navegar  lanchòes. 
O primeiro  é limitado  a E por  um  parcel  que 
mede  26  k.  de  N a S e 11  de  E a O.  N’elle,  por 
entre  cachopos  e bancos  d’areia,  estão  dissemi- 
nadas as  ilhas  dos  Cavallos,  de  Mel,  Dutaillis  e 
a do  Poilão,  que  é a mais  meridional  do  archipe- 
lago de  Bijagoz  ; e a O pela  grande  ilha  de 
Ofango  e pelos  baixos  situados  nas  costas  de  S 
E d’esta  ilha.  A profundidade  do  Canal  Peque- 
no é muito  variavel ; em  alguns  pontos  mede  56 
m.  O fundo  é de  lodo,  de  areia  com  algumas  con- 
chas e de  areia  vermelha  ; e os  cachopos  que  o 
orlam  são  penedos  muito  alcantilados,  entremea- 
dos de  areia  dura.  Também  é conhecido  pelos 
nomes  de  Canal  Oriental,  Canal  do  Uio  Grande 
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de  Guinalá  ou  de  'iigubá  e Canal  de  João  Vieira. 

Canalhoto.  llhéo  proximo  da  ponta  ou  cabo 
de  Noroeste  da  ilha  de  S.  Jorge,  Açores. 

Canalinho  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  mon- 
tes na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  conc.  de  Beja. 

Ganamanda.  Pov.  do  distr.  Tete,  prov.  de 
Moçambique,  arceb.  de  Gôa,  África  Oriental, 
na  margem  esquerda  do  Zambeze  e no  contra- 
forte S E da  serra  Maxinga,  a N E de  Tete. 

Canambinga.  Confluente  da  margem  esquer- 
da do  rio  Logo  ou  Bamba,  no  conc.  de  Encoge, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. Nasce  ao  N da  serra  de  Canganga  e tem 
cerca  de  90  k.  de  curso.  Torna-se  confluente  do 
Loge  proximamente  a 20  k.  ao  E do  rio  Quifuba. 

Canambinga  de  Baixo  e de  Cima.  Duas 
povoações  do  conc.  de  Encoge,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Canana.  Cartucheira  de  couro  que  os  officiaes 
e praças  montadas  trazem  a tiracollo. 

Gananca.  Logar  da  costa  da  bahia  Longa,  do 
conc.  de  Novo  Redondo,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  onde  ha  varias  feitorias. 

Cananga.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gananibo.  Pov.  do  conc  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gananor.  Cidade  da  índia  ingleza  na  presi- 
dência de  Madrasta.  Foi  visitada  por  Vasco  da 
Gama  em  1498.  Em  Cananor  estabeleceram  os 
portuguezes  muitas  feitorias  logo  no  começo  do 
nosso  império  no  Industão,  e co-.nstruiu-se  uma 
fortaleza,  cujas  obras  foram  dirigidas  por  Lou- 
renço  de  Brito.  Cananor  foi  theatro  de  grandes 
e admiráveis  proezas.  .Muito  perto  d’aqui,  D.  Lou- 
renço  d'Almeida,  filho  do  vice-rei  da  índia, 
D.  Francisco  d’Almeida,  desbaratou  a armada 
do  Samorim.  Em  li 06,  estando  a fortaleza  asse- 
diada por  um  bem  apertado  cerco  posto  pelos 
moiros,  Tristão  da  Cunha,  livrou-a,  o que  foi 
um  feito  importante  nos  annaes  d’aquella  cidade. 
Cananor  também  presenceou  o caso  tristissimo 
da  prisão  de  AflFouso  d’Albuquerque,  ordenada 
por  D.  Francisco  d’ Almeida,  quando  se  negou  a 
entregar-lhe  o governo  da  índia.  Governando  I). 
Constantiuo  de  Bragança,  levantaram-se  contra 
Cananor  as  povoações  do  Malabar;  mas  os  por- 
tuguezes ficaram  victoriosos.  Em  1656  foi  toma- 
da pelos  hollandezes;  pelo  rei  de  Maissur  cm 
1766,  passando  depois  a ser  oceupada  pelos  in- 
glezes  em  1782. 

Cananza.  Pov.  do  conc.  de  Malange,  distr.  de 
Loanda,  prov.  e bisp  d’Angola,  África  Occiden- 
tal, a 35  m.  ao  N E de  Talla-Mogongo. 

Ganara.  Pov.  do  paiz  Madinasanis,  África 
Oriental,  ao  N da  lagôa  salgada  Nteve  e a O 
dos  limites  da  prov.  de  .Moçambique. 

Ganario  (Gaspar  Lopes).  Professor  de  medi- 
cina e como  tal  louvado  por  Zacuto  e outros  mé- 
dicos estrangeiros.  Era  natural  de  í’ortimão. 
Escreveu  uns  comme.ntarios  ás  obras  de  Galeno 
em  latim,  que  fôram  impressos  em  1565.  Foi  me- 
dico do  conde  d'Ossuna,  D.  Pedro  Giron. 

Ganary.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conce- 
lho de  Nagar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Ganas.  V.  Cannas. 

Gauastra  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  d'As- 
sumpção,  de  Povos,  conc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa. 
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Canastra,  Canastra  de  Baixo  e de  Cima. 
Tres  povoações  na  freg.  de  S.  André,  de  Ancede, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Canauco.  Pov.  situada  no  território  de  Bai- 
lundo,  distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola,  Áfri- 
ca Occidental,  a 40  k.  de  S E de  Bailundo. 

Canavae.  Pov  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Aguada  de  Cima,  conc.  e distr.  de  Aveiro.  ||  Lo- 
gar  na  freg.  de  S.  Lourenço  do  Bairro,  conc.  de 
Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

Canavaes.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho  de 
Mouros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Canaval.  Logar  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Ancede,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Canaveias.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  deMa- 
ceda,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Sanguedo,  conc.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Canaveira  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Valle  de  Prazeres,  conc.  de  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Branco. 

Canavezes.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Expe- 
ctação, da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  de 
Valle  Passos,  com.  e distr.  Ide  Villa  Real, 
bisp.  de  Bragança  ; 368  hab.  e 1.08  fog.  Tem  esc. 
para  ambos  os  sexos,  e caixa  post.  A pov.  dista 
13  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem 
d’uma  ribeira  aftluente  do  rio  Rabaçal.  O reitor 
de  S.  Pedro  da  Veiga  apresentava  o vigário, 
que  tinha  de  rendimento  20í00ü  réis  e o pé  d’al- 
tar.  A terra  é fértil  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  19  com 
séde  em  Chaves. 

Ganavezinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christo- 
vão  de  Nogueira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sobre 
Tamega,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Canaviaes.  Ilba  de  Santa  Maria ; pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  conc.  de  Villa  do  Porto,  distr. 
de  Ponta  Delgada. 

Canavial.  V.  Cannavial. 

Canavial.  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha 
do  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  Santa  Clara-a-Velha,  conc.  de  Ode- 
mira,  distr.  de  Beja. 

Canavieira.  I^ov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Cancà.  Pov.  na  regedoria  de  Pari  á,  no  conce- 
lho de  Bardez,  na  índia.  Fica  a O de  Mapuçá. 

Cançadão  [Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Corval,  conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz, 
distr.  de  Evora. 

Gançado.  Logar  na  freg.  de  S.  Gens  e conc. 
de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Francisco  de  Assis  e conc.  de  Ponte  de 
Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Machede,  conc.  e distr.  de  Evora. 

dançados  (Monte  dos).  Na  freg.  de  S.  Barna- 
bé,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Cancan.  Rio  no  distr.  de  Portalegre  ; nasce 
proximo  de  Eivas,  e depois  d’um  curso  de  10  k. 
entra  no  Guadiana,  na  freg.  de  Santo  Ildcfonso. 

Cançaria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Li- 
tem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Cançarvorném.  Pov.  da  regedoria  de  Alorna, 
no  conc.  de  Pernem,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Ganceiras  {Casal  das).  Na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Juncaes,  conc.  de  Fornos  d’Algodres,  distr. 
da  Guarda. 


' Cancella  (Patdo).  V.  Monteiro  Cancella. 

1 Cancella.  Povoações  nas  seguintes  fregue- 
1 zias  : Santa  Maria,  de  Athães,  conc.  de  Guima- 
! ràes,  distr.  de  Braga.  |(  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
' freg.  de  Santa  Catharina  e conc.  da  Calheta, 
j distr.  de  Angra  do  Heroismo.  ||  S.  Lourenço,  de 
Calvos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 

I S.  Jorge,  de  Selho,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Constance,  conc.  de 
I Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Marinha,  de  Cortegaça,  conc.  de  Ovar,  distr.  de 
! Aveiro.  [|  Santa  Christina,  de  Figueiró,  conc.  de 
' Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Fra- 
zão,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

! II  S.  João  Baptista,  de  S.  João  de  Areias,  conc. 
j de  Santa  Comba  Dão,  distr.  de  Vizeu.  |1  S.  Mar- 
tinho, de  Lanhellas,  conc.  de  Caminha,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santos  Cosme  e Damião, 
de  Ijobeira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
! ga.  li  S.  Lourenço,  de  Asmes,  conc.  de  Vallongo, 
j distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Monsul,  conc. 

: de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Ilha  da 
Madeira  ; na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte,  conc.  e 
distr.  do  Funchal.  ||  O Salvador,  de  Monte  Cordo- 
va,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto  ||  S. 
Thiago  de  Piães,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu II  S.  Miguel,  de  Refojos,  conc.  de  Cabeceiras 
do  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Rego 
da  Murta,  conc.  d’Alvaiazere,  distr.  ee  Leiria.  || 
S.  João,  de  Ribeira,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador  e conc.  de 
' Hibeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Lou- 
renço, de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Semelhe,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Sequeiros,  conc.  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Soutello, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Tavora,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  |!  S.  Pedro,  de  Vil- 
lar  de  Ferreiros,  conc.  de  Mondim  de  Basto, 
distr.  de  Villa  Real. 

Cancella.  Logares  nas  seguintes  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Airães,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio  e conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Thiago,  de  Atheães,  conc.  de  V^illa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Cláudio,  de  Barco,  conc.  dc 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S Martinho,  dc 
Conde,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Thiago,  de  Gemieira,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  dc 
Gondar,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Pedro,  de  Jugueiros,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Margarida  e S.  Miguel,  do  conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de  Mo- 
reira do  Conegos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  dc 
Braga.  ||  Santa  Eufemia  e conc.  de  Penella,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Santa  Maria,  de  Pombeiro  de  Riba 
Vizella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  |l 
i Santo  Thyrso,  de  Prazins,  conc.  de  Guimarães, 
i distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Rande,  conc.  de 
j Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ]|  S.  Pedro,  de  Riba 
j de  Ave,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
; Braga.  I|  S.  Miguel,  de  Ribeiradio,  conc.  de  Oli- 
veira de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  Pu- 
] rificação,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Macieira  de 
j Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Villa- 
i rinho  das  Cambas,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
j districto  de  Braga. 

Cancella.  Casal  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
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conc.  de  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  j 
Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Tur-  | 
quel,  conc.  de  Álcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Horta  i 
na  freg.  dc  N.  S.*  d’ Assumpção  e conc.  de  Arron-  ] 
ches,  distr.  de  Portalegre.  ||  Horta  na  freg.  de 
Santo  Agostinho  e conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja. 

II  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Carquere, 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  | 

Cancella  de  Agra.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Modivas,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Areias, 
conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Cancella  d’Agaa  ( Caminho  da).  Ilha  de  S.  Jor- 
ge; na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Tòpo,  conc. 
de  Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Cancella  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Penha  Longa, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Cancella  da  Cruz.  Pov.  na  freg.  do  Salvador 
e conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Burgães,  conc.  de  Santo  ' 
Thyrso,  distr.  do  I^rto. 

Cancella  do  Forno.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Bravães,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 


Cancella  do  Gulhe.  Pov.  na  freg  S.  Thiago, 
de  Silvalde,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Cancella  Nova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Silvares,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Cancella  do  Ruivo.  Logar  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Areias,  conc.  de  Marvào,  distr.  dc 
Portalegre. 

Cancella  da  Veiga.  Logar  na  freg.  de  S.  Tho- 
mé,  de  Caldellas,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S Martinho,  de  Sei- 
dões,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Cancellada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de 
Silva,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Cancellas.  1'ovoaçòes  nas  seguintes  fregue- 
zias:  S.  Cosme,  de  Bésteiros,  conc.  de  Paredes, 
distr.  do  Porto  ||  Ilha  do  Fayal;  Santa  Catharina. 
de  Castello  Branco,  conc.  e distr.  de  Horta.  || 
S.  Sebastião,  do  Espiuhal,  conc.  de  Penella, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Lourenço,  de  Matto,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  S.  Torquato,  conc.  de  Guimarães,  dist.  de  Braga. 

Cancellas.  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Annaes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Corvfte, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Marti- 
nho, de  Pousada  de  Saramagos,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  .Miguel,  de  Varziella,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Casaes  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Aveiras  de  Cima,  conc.  de  Azam- 
buja,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Ma- 
mede,  de  Aldão,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  Exaltação  da  Santa 
Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Gloria,  conc.  de  Extremoz, 
distr.  de  Evora. 

Cancellinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
solação, de  Alvados,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Selho,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  Santa  Cruz  do  Bispo,  conc.  de 
Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na  freguezia  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Pera  Boa,  conc.  de  Co- 
vilhã, distr.  de  Castello  Branco. 
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Gancellinhas.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Pelagio,  de 
Fornos,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  do 
Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Mon- 
dròes,  conc.  e distr  de  Villa  Real. 

Cancellinho.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Gião,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Gancello.  Povoações  nas  seguintes  freguezias: 
S.  Thiago,  de  Alhariz,  conc.  de  Valle  Passos, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Marinha,  de  Figuei- 
ras, conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel, 
de  Fontellas,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de  Rebordões,  conc.  de 
Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Comba, 
de  Regilde,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto 
II  S.  Pedro,  de  Seixas,  conc.  de  Caminha,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Gancello.  Logares  nas  seguintes  freguezias  : 
Santa  Maria,  de  Alvarenga,  conc.  de  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Bartholomeu  c conc.  de 
Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thomé,  de  Esto- 
rãos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel 
de  Gemeos,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Idães,  ccnc.  de  Fel- 
gueiras, distr.  do  Porto.  I|  Santa  Marinha,  de 
Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  || 
Santo  Adrião,  de  Sul,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  dc  Vizeu.  ||  Casal  na  freg.  do  Salvador,  de 
Meixomil,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  Porto. 

Gancellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  de  Rei,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  j|  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo,  dc 
Sebolido,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Carquere,  conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Gancelios  de  Baixo,  de  Gima.  e do  Meio. 
Tres  povoações  na  freg.  de  N.  S * do  Pranto,  de 
Poço  do  Canto,  conc.  de  Meda,  distr.  da  Guarda. 

Cancilbos.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Caccrilhe,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  Braga. 

Gancinhogo.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Navio,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Gancinhola.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  da 
Feitosa,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  districto  de 
Viauna  do  Castello. 

Gancinos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Al- 
ferce,  conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Gancioneiro.  Collecção  de  canções ; nome  por 
que  se  designam  varias  collecções  de  poesias  ly- 
ricas  antigas  portuguezas  ou  hespanholas.  Em 
Portugal  contam  se  variadíssimos,  sendo  um  dos 
mais  importantes  o Cancioneiro  geral,  coorde- 
nado e emendado  pelo  chronista  Garcia  de  Re- 
zende, moço  da  camara  de  D.  João  II.  A 1.*  edi- 
ção foi  publicada  em  1516,  com  privilegio  d'el- 
rei  I).  Manuel.  E’  um  amplissimo  repositorio  de 
todos  os  versos  e trovas  que  a diligente  curiosi- 
dade do  seu  coordenador  conseguiu  reunir  ; obras 
de  286  autores,  cujos  nomes  vem  em  iudice  al- 
phabetico,  e se  lêein  no  vol.  ii,  a pag.  17  e se- 
guintes do  Diccionario  bibliographico  de  Inno- 
cencio  da  Silva.  A’eerca  d’este  Cancioneiro,  e das 
composições  n’elle  contidas,  publicou  uma  ana- 
lyse  0 visconde  de  Castilho  (Antonio  Fcliciano 
de  Castilho)  no  tomo  x da  Livraria  Classica  por- 
tugueza,  pag.  103  a 132  ; também  se  deve  ler  o 
artigo  escripto  por  Agostinho  de  Mendonça  Fal- 
cão, inserto  na  Chronica  litleraria  da  Nova  Aca- 
demia dramatica  de  Coimbra,  tomo  i,  pag.  197  a 
199;  e o Emaio  ISiographico- Critico,  de  José 
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Maria  da  Costa  e Silva,  tomo  i,  pag.  141  a 145. 
O Canciontiro  geral  é considerado  uma  rarida- 
de bibliographica.  Sua  magestade  el-rei  possue 
o exemplar  que  n’outro  tempo  pertenceu  á livra- 
ria dos  Congregados  das  Necessidades,  e por 
este  se  fez  a reimpressão  que  ha  bastantes  ân- 
uos saiu  na  Allemanha.  A Hibliotheca  Nacional 
de  Lisboa  possue  tres,  e na  da  Universidade  de 
Coimbra  existe  outro.  Parece  haver  nota  de  mais 
alguns  exemplares,  como  na  Bibliotheca  da  Uni- 
versidade de  Valência,  etc.  Em  1846  publicou-se 
na  Allemanha  uma  traducção  de  Cancioneiro  em 
allemào,  que  fórma  os  volumes  xv  e xvii  da  col- 
lecção  intitulada,  Bibliothek  des  Literarischen  Ve- 
reina  in  Stuttgart.  O 1.®  vol.  d’esta  edição,  saido 
era  1846,  traz  uma  dedicatória  ao  fallecido  rei 
D.  Fernando,  e um  fac-simile  do  frontispício  da 
edição  original;  o 2.®  tomo  saiu  em  1848,  e o 3.®  vo- 
lume, que  a completa,  appareceu  em  1852.  Cancio- 
neiro d' El-Rei  D.  Diniz,  pela  primeira  vez  im- 
presso sobre  o manuscripto  da  Vaticana,  com  algu- 
mas notas  illustrativas,  e uma  pre/acção  historico- 
litteraria,  pelo  doutor  Caetano  Lopes  de  Moura, 
Paris,  1847,  com  um  fac-simile  do  manuscripto 
original.  Esta  edição  foi  feita  pela  casa  editora 
J.  P.  Aillaud,  concorrendo  também  para  esta 
publicação,  mediante  suas  efiicazes  diligencias, 
o visconde  da  Carreira,  que  era  então  embaixa- 
dor de  Portugal  na  côrte  de  Roma,  o que  consta 
da  prefacpão  do  dr.  Moura.  Fragmentos  d’um  can- 
cioneiro inédito,  que  se  acha  na  livraria  do  Real 
Collcgio  dos  Nobres  de  Lisboa ; impresso  á custa 
de  Carlos  Stuart,  socio  da  Academia  Real  de  Lis- 
boa, em  Paris,  no  paço  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica  M.Dccc. XXIII.  O códice  manuscripto  e origi- 
nal do  Cancioneiro  existe  na  Bibliotheca  d’ Aju- 
da, e a elle  estão  reunidas  mais  11  folhas 
avulsas  que  se  encontraram  na  Bibliotheca  de 
Evora.  E’  um  volume  em  folio,  de  pergaminho, 
com  12  pollegadas  de  alto  e 12  de  largo,  escri- 
pto  em  duas  columnas,  e,  em  caracter  que  se  jul- 
ga ser  do  século  xiv.  As  poesias  está  junto  um 
Nobiliário  ou  Livro  de  Linhagens,  escripto  em 
egual  letra,  e em  folhas  do  mesmo  formato.  Jul 
ga-se  ser  este  o proprio  original  do  conde  de 
Barcellos,  que  Lavanha  e Faria  imprimiram  no 
século  XVII,  notavelmente  adulterado.  A encader 
nação  do  volume  é;  feita  com  taboas  cobertas  de 
bezerro  lavrado.  Acerca  do  Cancioneiro  do  Col- 
legio  dos  Nobres,  que  pelo  facto  de  existir  na  Bi- 
bliotheca d’Ajuda  se  chama  hoje  Cancioneiro 
d' Ajuda,  indicaremos  as  Redexões  filológicas,  de 
João  Pedro  Ribeiro,  pag.  18 ; O 1.®  vol.  da  2.* 
serie  do  Panorama,  1842,  a pag  406  e seguin- 
tes, artigo  de  Rivara,  e o vol.  iii  da  mesma  serie 
1844,  artigo  de  João  da  Cunha  Neves  Carva- 
lho Portugal,  com  o titulo  de  : Noticia  de  alguns 
trovadores  portuguezes,  etc.,  a pag.  270,  278,  325 
e 340,  Cancioneirinho  de  trovas  antigas,  colligi- 
das  d'um  grande  Cancioneiro  da  Bibliotheca  do 
Vaticano,  precedido  d’uma  noticia  critica  do  mes- 
mo grande  Cancioneiro,  com  a lista  de  todos  os 
trovadores  que  comprehende,  pela  maior  parte  por- 
tuguezes e gallegos,  Vienna,  1870.  Bella  e elegan- 
te edição,  tirada  em  papel  superior,  e sendo  o 
corpo  das  trovas  todo  composto  em  typos  que 
imitam  a letra  franceza  do  século  xv.  As  letras 
iniciaes  das  50  trovas,  que  se  coraprehendem  na 
collecção,  são  ornamentadas  e impressas  a tinta 
vermelha.  O visconde  de  Porto  Seguro,  F.  A.  de 


Varnhagen,  ministro  do  Brazil  em  Vienna  d’Aus- 
tria,  foi  quem  prestou  tão  grande  serviço  ás  letras 
portuguezas,  facilitando  aos  estudiosos  com  este 
specimen  o conhecimento  do  celebre  códice  do 
Vaticano,  de  que  até  então  só  havia  impressa  a 
parte  que  o dr.  Lopes  de  Moura  publicara  em 
Paris  no  anno  de  1847,  com  o titulo  de  Cancio- 
neiro d’ El-Rei  D.  Diniz.  Em  1875  Ernesto  Mo- 
naci  tez  uma  edição  completa  d'este  cancioneiro, 
accrescentando-lhe  outro  conhecido  pelo  Colocci- 
Brancutti.  Mencionaremos  ainda  : O Cancioneiro 
do  conde  de  Marialva,  O Livro  das  trovas  de  el- 
rei  D.  Duarte,  Coplas  do  conde  D.  Pedro,  duque 
de  Coimbra,  O Cancioneiro  do  abbade  D.  Marti- 
nho,  todas  estas  obras  se  consideram  perdidas  ; 
0 Cancioneiro  de  D.  Maria  Henriques,  escripto 
por  seu  pae,  manuscripto  dos  fins  do  século  xvi, 
que  foi  da  bibliotheca  dos  marquezes  de  Alegre- 
te, hoje  dos  srs  condes  de  Tarouca;  o Cancio- 
neiro portuguez  da  Bibliotheca  de  Madrid,  encon- 
trado em  1790  por  monsenhor  Gordo,  inanus- 
cripto  hoje  também  perdido.  O dr.  Theophilo 
Braga  é de  opinião  que  talvez  este  Cancioneiro 
seja  0 mesmo  Cancioneiro  portuguez  citado  por 
Gil  Vicente  ; O Cancioneiro  manuscripto  da  lii- 
bliotheca  de  Evora;  O Cancioneiro  popular,  c.o\- 
lecção  de  trovas  antigas  e modernas  coordenadas 
e publicadas  em  1367  pelo  dr.  Theophilo  Braga, 
fazendo  parte  da  obra  do  referido  escriptor:  Can- 
cioneiro e romanceiro  geral  portuguez ; O Cancio- 
neiro das  Ilhas,  devido  também  á coordenação 
do  mesmo  autor,  incluído  no  volume  que  se  pu- 
blicou em  1869  com  o titulo  de  Cantos  popula- 
res do  archipelago  açoreano  ; Cancioneiro  é o ti- 
tulo d’um  dos  volumes  de  poesias  do  fallecido 
poeta  João  de  Lemos. 

Canezas.  Pequeno  rio  ou  esteiro  da  margem 
esquerda  do  rio  Nuno,  no  distr.  da  Guiné,  África 
Occidental,  ao  N.  da  ponta  do  Zebre.  Separa  o 
territorio  dos  gentios  nallús  do  território  dos 
gentios  bagas.  ||  Pov.  situada  pouco  acima  da 
embocadura  do  rio  Canezas  e da  pov.  Camicou- 
lou,  África  Occidental. 

Cauda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Alva- 
redo,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianua  do  Cas- 
tello. 

Candaide.  Logar  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Irivo,  conc.  de  Penafiel.  distr.  do  Porto. 

Candaidos.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Ayão,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto. 

Caudal  (Manuel  José  Mendes,  barão  de).  Go- 
vernador geral  da  índia.  N.  no  Porto  em  1787, 
fal.  em  Gôa  a 18  de  abril  de  1839.  Era  tilho  de 
Bento  José  Mendes.  Entrou  no  exercito  em  feve- 
reiro de  1809  como  alferes  da  real  legião  lusi- 
tana, e no  mez  seguinte  logo  se  distinguiu  nos 
primeiros  recontros  que  se  deram  com  as  tropas 
do  general  Soult,  sendo  elle  o primeiro  official 
portuguez  promovido  pelo  marechal  Beresford. 
Passou  depois  a servir  ás  ordens  do  general  ba- 
rão de  Eben,  e n’esta  posição  se  conservou  até 
ser  collocado  em  janeiro  de  1817  no  regimento 
de  infantaria  n.®  10.  Em  abril  de  1822  foi  pro- 
movido a capitão  para  o regimento  n.®  12,  e sen- 
do transferido  para  o n.“  18,  n’elle  serviu  até 
março  de  1823,  em  que  teve  a nomeação  de  aju- 
dante do  governador  das  armas  da  côrte  e Ex- 
tremadura.  Promovido  a major  em  1827  por  pro- 
posta do  conde  de  Villa  Flor,  continuou  serviu- 

699 


CAN 


CAN 


do  no  estado  maior,  e depois  da  revolução  do 
Porlo  em  1828,  emigrou  para  Inglaterra,  d’onde 
passou  á ilha  Terceira  em  junho  de  1829,  sendo 
logo  nomeado  ajudante  general  do  conde  de  Vil- 
la  Flôr,  mais  tarde  duque  da  Terceira,  cargo 
que  desempenhou  até  28  de  julho  de  1832,  em 
que  passou  a secretario  militar  do  mesmo  gene- 
ral. Prestando  sempre  bons  serviços  á causa  da  li- 
berdade, e sendo  nomeado  chefe  do  estado  maior 
da  primeira  divisão  do  exercito  constitucional  | 
que  defendia  as  linhas  do  Porto,  embarcou  depois  i 
para  o Algarve  com  o duque  da  Terceira,  acom- 
panhando-o na  marcha  atravez  do  Âlemtejo,  e na  I 
sua  entrada  em  Lisboa.  Tendo  sido  elevado  a te- 
nente-coronel em  agosto  de  1832,  e a coronel  em 
2.5  de  julho  de  1833,  foi  em  outubro  d’este  anno 
commandar  o regimento  de  infantaria  n.®  6,  e 
com  elle  entrou  na  batalha  de  Almoster  em  fe-  j 
vereiro  de  1834,  ganhando  pela  sua  bravura  a i 
commenda  da  ordem  da  Torre  e Espada.  No  dia 
seguiute  á batalha  foi  transferido  para  o pri-  I 
meiro  regimento  de  infantaria  ligeira  da  rainha, 
e em  abril  de  1835  passou  a commandar  o regi- 
mento de  infantaria  n.®  10,  marchando  então  para 
a Hespanha,  fazendo  parte  da  divisão  auxiliar 
que  foi  ali  combater  os  cartistas.  Pela  fórtna  como 
se  comportou  no  combate  de  Arminon,  teve  a 
graduação  de  brigadeiro,  e pouco  depois  da 
acção  de  Ruivães  contra  as  forças  dos  marechaes, 
ficou  com  a efiFectividade  d’esse  posto.  Em  abril 
de  1838  foi-lhe  concedido  o titulo  de  barão  de 
Candal,  e em  agosto  do  mesmo  anno  recebeu  a 
nomeação  de  governador  geral  da  índia.  Partin- 
do para  o seu  novo  destino,  chegou  a Gôa  a 12 
de  novembro,  onde  falleceu  pouco  tempo  depois, 
íl’  actual  barão  do  Candal  o sr.  Antonio  Pereira 
Cardoso,  residente  no  Forto. 

Candal.  Pov.  e freg.  de  N.  S * da  Natividade, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S.  Pedro 
do  8ul,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  393  bab.  e 60  fog. 
Tem  caixa  post.  e escola  do  sexo  masc.  A pov. 
dista  17  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
serra  da  Arada.  O abbade  de  S.  Thiago  de  Car- 
valhaes  apresentava  o cura,  que  tinha  lOíOOO 
réis,  alguns  generos  c o pé  d’altar.  A terra  pro- 
duz bastante  milho  e centeio.  Fica  n’esta  fre- 
guezia  parte  da  serra  da  Coelheira.  Pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva 
n.®  14  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão.  |j  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Marinha  e conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto.  Esta  povoação  é formada 
de  boas  quintas  com  as  respectivas  casas,  e ou- 
tras bonitas  propriedades,  sendo  na  maior  parte 
situadas  n’uma  vistosa  e larga  rua.  De  Candal 
goza-se  um  lindo  panorama.  Ao  N vê-se  toda  a 
cidade  do  Porto  e o rio  Douro;  para  E o convento 
da  Serra  do  Pilar  e parte  de  V.  N.  de  Gaia,  e a 
O uma  grande  extensão  do  Atlântico,  jj  Pov.  na 
freg.  de  S.  Paio,  de  Oleiros,  conc.  da  Feira,  distr.  | 
de  Aveiro.  Ha  aqui  uma  grande  fabrica  de  papel,  | 
que  foi  fundada  em  1811.  Os  produetos  d’esta  fa- 
brica fôram  premiados  em  varias  exposições  por-  | 
tuguezas,  e nas  internacionaes  de  Londres,  em 
1862,  e Paris  em  1867.  Foi  destruida  por  um  in-  ; 
cendio  em  1854,  e reedificada  em  1859.  ||  Pov.  na 
freg.  do  Salvador  do  Mundo,  de  Almoster,  conc.  I 
de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  | 
S.  Martinho,  de  Fajões,  conc.  d’Òliveira  de  Aze-  ^ 
ineis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia-  , 
go,  de  Lobão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro ; l 
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tem  caixa  post.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre  e 
conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Eulalia,  de  Sanguedo,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  ua  freg.  de  S.  Pedro  e 
conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Cypriano,  de  Paços  de  Brandão, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Candale.  Pov.  da  prov.  de  Pernem,  1.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  de  Bardez,  arceb. 
de  Gôa,  índia. 

Candaubondo.  Pov.  do  conc.  de  Encoge,  distr. 
de  Loauda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental, 
a 12  k.  ao  O de  Encoge. 

Candanda.  Nome  de  duas  povoações  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola, África  Occidental. 

Candange.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. II  Duas  povoações  do  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola.  ||  Nome  de  duas 
povoações  do  conc.  de  Cambambe,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Candangi.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr. 
de  Loauda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

11  Duas  povoações  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

CandàLo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  e conc. 
de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  do  Rosário,  de  Louredo,  conc.  de  Vieira, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Barreiros,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Cerdeira,  conc. 
de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg. 
de  Santo  André,  de  Alvôco  das  Varzeas,  conc. 
de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Candeapar.  Regedoria  do  conc.  de  Pondá, 
distr.  de  Gôa,  na  índia,  comprehendendo  a pov. 
de  Coddar. 

Candedo.  Pov.  e freg.  de  S.  Nicolau,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  de  Vinhaes,  com.,  distr. 
e bisp.  de  Bragança;  602  hab.  e 139  fog.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 

12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n'um  logar 
montuoso.  Passa  proximo  o rio  Rabaçal;  pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrutàmento  e re- 
serva n.®  10  coin  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  e 
freg.  de  Santa  Maria  Magdalena,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.  de  Murça,  com.  de  Alijó, 
distr.  de  Villa  Real  e bisp.  de  Lamego.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e caiia  do  correio.  A pov.  dista  10  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma  baixa 
Eram  seus  donatários  os  senhores  de  Murça.  A 
terra  é fértil  e produz  muito  bom  vinho.  Ha  n’esta 
freg.  a serra  do  Eivado,  e passa-lhe  o rio  Ti- 
nhella.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Ce- 
pões,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Faia,  conc.  de  Cabeceiras 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Limões,  conc.  de  Ribeira  de 
Pena,  distr.  de  Villa  Real. 

Candedo  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  da  sé  e conc.  de  Lamego,  distr.  de 
Vizeu. 

Candeia.  Vella  de  cera  ou  de  sebo,  ou  mais 
usualmente  o vaso  de  folha  de  Flandres  ou  de 
ferro,  em  que  se  deita  azeite,  com  uma  torcida 
que  se  accende  para  dar  luz.  Suspende-se  por 
um  gancho  de  ferro  e serve  ordinariamente  para 
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alumiar  as  cozinhas.  Para  os  aposentos  e salas 
usava  se  antigamente  o candieiro  de  azeite,  cuja 
fórma  variava  muito,  sendo  de  tres  ou  mais  bi- 
cos, e de  bomba,  deposito  superior  ou  outro  arti-  , 
ficio  mais  moderno,  havendo  ainda  hoje  candiei- 
ros  para  azeite  que  são  verdadeiras  joias  artis- 
ticas,  especialmente  da  ceramica  e da  toreutica. 
Ao  operário  que  fazia  vcllas  de  cera  ou  sebo 
também  se  cliamava  antigamente  candieiro  Os 
feitores  de  candeias  cgualmente  se  chamavam 
candieiros  Fr.  Santa  Rosa  de  Viterba,  no  seu  Elu- 
cidário, diz  (|ue  os  antigos  portuguezes  chamaram 
candeia  a toda  a lampada  ou  tocha,  sem  ditfe- 
rença  de  arder  em  azeite  ou  cera  a sua  chamma. 
Segundo  os  documentos  publicados  no  fase.  d. “da 
Fortugalia  pelo  sr.  Sousa  Viterbo,  a indicação 
histórica  rnais  antiga  com  respeito  aos  candiei 
ros  alcança  ao  reinado  de  D Diniz,  em  que  houve 
um  Lourenço  Anes,  que  foi  candieiro  do  rei.  Do 
e.xtrangeiro  vinham  umas  candeias  de  rezar,  cuja 
fórma  se  ignora.  O ofhcio  de  candieiro  confuu-  i 
de-se  muito  com  o de  cerieiro.  V.  este  nome.  j 

Candeia.  Logar  na  freg.  de  S.  Matheus,  de  , 
Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  j 

Candeias.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  i 
de  Moreira  de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de  j 
Vianna  do  Castello. 

Candeira.  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria,  | 
conc.  e distr.  de  Bragança.  |J  Quinta  na  freg.  de  j 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Porcariça,  conc.  de  Can-  , 
tanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Candeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Gestaçò,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  I 

Candeiroa.  Pov.  na  freg  de  Santa  Marinha,  j 
de  Portella,  couc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr. 
de  Braga.  I 

Candelária.  Ilha  dcS.  .Miguel;  pov.  e freg.  de 
N.  S.*  das  Candeias,  conc.,  com.  e distr.  de  Ponta  ' 
Delgada,  bisp.  de  Angra  do  lleroismo;  1.30.')  hab 
e 232  fog.  Fica  no  interior  da  ilha,  a .h  k.  O N O 
da  capital  do  distr.  Tem  escolas  para  ambos  os 
se.xos,  e cai.xa  postal.  Pertence  ao  commando  mi- 
litar dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrutamento  e 
reserva  n.“  26,  com  a séde  em  Ponta  Delga'*a.  , 
E’  abundante  de  milho  e trigo,  e cria  muito  ga- 
do. II  Ilha  do  Pico ; pov.  e freg.  de  N.  S.*  das 
Candeias,  de  Candelária,  conc.  da  Magdalena,  * 
com.  de  S.  Roque  do  Pico,  distr.  de  Horta,  e 
bisp.  de  Angra  do  lleroismo  ; 1.6Õ8  hab.  e 625  | 
fog.  Fica  a 1 k.  da  costa.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  i 
caixa  post.  e fabricas  de  distillação.  Pertence  ao  j 
commando  mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n."  25,  com  a séde  em  Angra 
do  HeroisiiiO.  Esta  freg.  foi  annexada  ao  couc. 
de  S.  Roque  do  Pico  por  decreto  de  18  de  no- 
vembro de  1895,  que  supprimiu  o de  Magdalena; 
sendo  este,  porém,  restaurado  por  decreto  de 
13  de  janeiro  de  1898,  voltou  a pertencer-lhe.  . 
Tem  abundancia  de  vinhos,  cereaes,  gado  e pes- 
caria. II  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  da  San- 
tíssima Trindade,  de  Tabúa,  conc.  da  Ponta  do 
Sol,  distr.  do  í’unchal.  ||  Ilha  Terceira  ; quinta 
na  freg.  de  S.  Matheus  da  Calheta,  conc.  e distr. 
de  Angra  do  Heroísmo.  | 

Gandemil.  Pov.  e freg.  de  S.  Felix,  conc.  e 
com.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello,  e arceb.  de  Braga  ; 523  hab.  e 143  fog. 
A pov.  dist.  61  k.  da  séde  do  couc.  e está  situada 
n’um  valle,  proximo  da  margem  esquerda  do  rio 
Minho.  O primeiro  orago  d’esta  freg.  foi  S.  Pe-  , 


dro  Fins.  Pertenceu  á Casa  do  Infantado,  que 
apresentava  o abbade,  o qual  tinha  3OÜÍO0O  réis 
de  rendimento.  Existia  aqui  o grande  prazo  das 
Cortes  ou  Egreja,  que  foi  vinculo,  e depois  pas- 
sou a ser  dominio  util  da  condessa  da  Ribeira. 
Proximo  d’esta  freg.  existiu  o convento  dé  S. 
Paulo  do  Monte,  de  religiosos  franciscanos.  A 
terra  é muito  fértil.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.“  3,  com  a sé- 
de em  Vianna  do  Castello.  Candemil  foi  annexa- 
da ao  conc.  de  Valcnça  por  decreto  de  12  de  ju- 
lho de  1895,  que  extinguiu  o de  V.  N.  da  Cer- 
veira, mas  voltou  para  este,  por  ter  sido  restau- 
rado pelo  decreto  de  13  de  janeiro  do  anno  de 
1898. 

Candeinil  e Gorgas.  Duas  povoações  reuni- 
das na  freg.  de  S Miguel,  de  Ribeiradio,  conc. 
de  Oliveira  dos  Frades,  distr.  de  Vizeu. 

Gandida  (Emilia).  Actriz  que  ha  pouco  aban- 
donou 0 theatro,  pela  sua  a''auçada  edade  e fal- 
ta de  vista.  N.  em  Lisboa  a 18  de  maio  de  1823. 
Foi  bailarina  do  theatro  de  S.  Carlos,  e estreou- 
se  depois  como  actriz  em  Beja,  no  drama  em  5 
actos  O Sineiro  de  S.  Paulo,  na  companhia  orga- 
nisada  por  um  seu  parente,  o velho  actor  Xavier 
de  Macedo.  Veiu  mais  tarde  para  Lisboa,  e en- 
trou para  o Gymnasio,  que  n’esse  tempo  era  um 
pequeno  circo,  sendo  então  escripturada  como 
actriz,  quando  se  orgauisou  o theatro,  que  se 
inaugurou  em  1846.  Debutou  n’um  drama  em  4 
actos,  Fernando  ou  o Juramento,  do  fallecido 
actor- autor  José  Maria  Braz  Martins.  A carreira 
de  Emilia  Candida  n’este  theatro  foi  muito  lon- 
ga e brilhantíssima.  Ali  representou  ao  lado  de 
Taborda  e do  fallecido  Isidoro,  creando  um  nome 
notável  e as  maiores  sympathias  no  publico,  que 
lhe  dispensava  sempre  os  mais  phreneticos  ap- 
plausos,  porque  Emilia  Candida  logo  se  manifes- 
tou uma  actriz  iutelligente,  muito  graciosa,  e 
com  variadas  aptidões  para  a scena.  Foi  longo  o 
seu  reportorio,  do  qual  mencionaremos  as  seguin- 
tes peças  : A velhice  namorada,  As  duas  benga- 
las, Amor  londrino.  Os  médicos,  A tia  Maria, 
Nem  Cesar  nem  João  Fernandes,  Campanologos 
portuguezes.  Trabalho  e honra.  Projectos  de  minha 
tia,  Ó autographo.  Cozinha,  casa  de  jantar  e sala, 
A tia  Anna  de  Vianna,  As  nossas  alliadas.  Mari- 
quinhas a leiteira.  Quatro  alminhas  do  Senhor,  A 
somnambula  sem  o ser,  Ensa>o  da  Norma,  Uma 
mulher  que  se  deita  da  janella  abaixo,  O juiz  elei- 
to, Zé  Canaia  regedor,  A meia  do  saloio.  Pró- 
digos e economicos,  Mysterios  sociaes,  Um  Bernar- 
do como  ha  muitos,  Trez  minhotos  em  Lisboa,  Emi- 
lia travessa.  Dois  mundos,  A ultima  carta,  A pas- 
tora dos  Alpes,  Os  maridos  aos  50  annos ; as  Re- 
vistas : Lisboa  em  1850,  Qual  d’ellas  o trará  ? O 
festejo  d'um  noivado,  A vingança  d'um  cometa, 
Fossilismo  e progresso.  Os  lanceiros.  Quadros  vi- 
vos, etc.  Passou  depois  para  o theatro  de  D.  Ma- 
ria, onde  sustentou  os  seus  créditos  de  actriz, 
encarregando-se  de  papeis  da  maior  responsabi- 
lidade. Lembramo-nos  das  seguintes  peças  quo 
n’aquelle  palco  representou  : A mantilha  de  ren- 
da, O abbade  Constantino,  D.  Cesar  de  Bazan, 
Guerra  cm  tempo  de  paz.  Casamento  de  Olympia, 
A sociedade  onde  a gente  se  aborrece,  O bibliotheca- 
rio,  A madrugada.  Fim  de  Sodoma,  Segredo  da 
confissão,  A mosca  branca.  Tartufo,  etc.  Os  Velhos 
foi  a ultima  peça  em  que  entrou,  retirando-se 
depois  do  theatro  onde  tantas  glorias  alcançou, 
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por  se  encontrar  já  octogenária,  cançada,  e com 
muita  falta  de  vista  e de  memória. 

Cândido  (Antonio).  V.  Ribeiro  da  Costa. 

Cândido  (Antonio  Zeferino).  Doutor  em  Ma- 
thematica  e bacharel  em  Philosophia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  professor,  escriptor  e jor- 
nalista contemporâneo.  E’  natural  da  villa  de 
Serpins,  do  concelho  da  Louzà,  filho  de  Justino 
Cândido  da  Piedade.  Matriculando-se  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  fez  uns  brilhantes  cursos 
sendo  muitas  vezes  laureado  com  distincçòes  e 
prêmios,  nas  faculdades  de  Mathematica  e Phi- 
iosophia,  em  que  se  formou  no  anno  de  1873, 
doutorando-se  em  .Mathematica  a II  de  julho  de 
1875.  Desde  o seu  tempo  de  estudante  dedicou- 
se  ao  ensino  das  mathematicas  elementares  e da 
introducção  ás  sciencias  naturaes,  entregando- 
se  também  áo  estudo  dos  problemas  da  iustruc- 
çào  em  geral,  lendo  os  melhores  relatórios  e li- 
vros que  a este  srepeito  se  tem  escripto  na  Eu- 
ropa e na  Ame- 
rica. Quando  era 
estudante  da  Uni- 
versidade leccio- 
uava  algebra  su- 
perior, geometria 
analytica  e trigo- 
nometria espheri- 
ca,  no  Collegio 
Acadêmico,  de 
que  foi  proprie- 
tário e director. 

Longa  e utilissi- 
ma  foi  a liçào,  que 
1 h e aproveitou 
u’este  espinhoso 
encargo,  e por  is- 
so quando  o go- 
verno, em  1876, 
entendeu  de  ne- 
cessidade 0 nomear  uma  commissào  encarregada 
de  estudar  as  reformas  urgentes  da  iustrucçào  se- 
cundaria, foi  0 dr.  Zeferino  Cândido  o primeiro, 
ou  um  dos  primeiros,  a apresentar  uma  resposta 
ao  questionário  que  a referida  commissào  man- 
dou a todos  os  professores.  Esta  resposta  corre 
impressa.  Do  tirocinio  do  professorado  e até  dos 
exames  finaes  da  instrucção  secundaria,  para  os 
quaes  foi  por  vezes  commissionado  cm  vários 
lyceus  do  nor  e do  paiz,  resultou  a publicação 
de  3 compendtios  para  uso  dos  aluranos  dos  ly- 
ceus,  tres  livros  que  comprehendiam  todas  as 
doutrinas  exigidas  pelos  programmas  otficiaes  : 
Elementos  de  Trigonometria  rectilinea,  Algebra 
elementar  e Elementos  de  Geometria.  O dr.  Zefe- 
rino Cândido  publicou  também  a dissertação 
inaugural  que  apresentou  á faculdade  de  .Mathe- 
matica na  Universidade  de  Coimbra,  sobre  os 
Integraes  ellipticos,  e que  defendeu  no  acto  de 
conclusões  magnas.  Escreveu  egualmente  um  es 
tudo  sobre  a Paralaxe  solar.  Começando  a vul- 
garisar-se  em  todo  o paiz  o novo  methodo  de  João 
de  Deus,  com  a publicação  da  Cartilha  Mater- 
nal, o dr.  Zeferino  Cândido  affeiçoou-se  muito  a 
estcsystema  de  ensino,  que  era  um  estudo  de  mais  i 
facil  con.prehensão  e mais  ameno  para  as  crean- 
ças,  e tornou  se  um  devotado  apostolo  d’essc  I 
methodo  de  que  fez  propaganda  no  paiz  e com  1 
especialidade  em  Coimbra,  fazendo  na  Associa-  1 
ção  dos  Artistas  a primeira  exposição  pratica  | 
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do  methodo,  e fundando  a sua  primeira  escola. 
Sendo  r.migo  de  João  de  Deus,)* ) mptificou-se  a 
ir  ao  Brazil  fazer  conferencias  publ  icas  sobre  as 
bases  d'aquelle  novo  systema  escolar,  as  suas 
vantagens  e os  resultados  por  elle  obtidos.  Era 
um  acto  de  dedicação  pelo  estudo  e pelo  bem  ge- 
ral. N’este  proposito,  embarcou  em  28  de  julho 
de  1878  a bordo  do  paquete  Mondego,  em  direc- 
çãe  ao  llio  de  Janeiro.  Ali  se  conservou  por  mui- 
tos aunos,  exercendo  o professorado  particular, 
dirigindo  o Collegio  de  S.  Pedro  d’Alcantara,  de 
sua  propriedade.  Dedicando-se  ao  jornalismo,  logo 
em  1878  dirigiu  o Cruzeiro,  depois  A epoca,  e por 
ultimo  O paiz,  de  que  se  viu  forçado  a separar- 
se  pelo  seu  estado  de  saude.  Foi  orador  otficial 
nas  festas  do  centenário  da  índia,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, realisadas  em  20  de  maio  de  1898;  nas  dos 
centenário  do  descobrimento  do  Brazil,  por  parte 
do  Instituto  Ilistorico,  de  que  é socio,  em  22  de 
abril  de  1900.  Além  dos  discursos,  dissertações  e 
trabalhos  esparsos  sobre  a historia  da  navegação 
e conquista,  publicou  os  seguintes  trabalhos  em 
livro:  Portugal,  grande  edição  de  luxo  em  3 vo- 
lumes, para  a commemoração  do  centenário  da 
índia;  Tres  estudos  com  as  monographias  da  obra 
de  Vasco  da  Gama,  Villegaignon  e Colombo; 
Brazil,  grande  edição  de  luxo,  para  a commemo- 
ração do  centenário  do  descobrimento  do  Brazil. 
Publicou  também  um  folheto  de  critica,  intitu- 
lado : Honra  de  Vasco  da  Gama,  em  defeza  d’este 
navegador,  que  uma  memória  apresentada  á 
nossa  Academia  havia  desmerecido.  Ultimamente 
defendeu  os  interesses  do  cominercio  portuguez 
na  questão  da  peste  bubônica,  em  que  fôram  des- 
truidos  todos  os  produetos  da  nossa  importação 
vegetal,  e na  questão  da  salicylagem  dos  vinhos 
portuguezes.  Pela  sua  batalha  no  Jornal  do  Com- 
mercio  conseguiu,  que  se  modificasse  a legisla- 
ção sanitaria,  acccitando  se  como  indemnes  os 
produetos  commerciaes,  e pelos  seus  artigos  no 
Paiz  e no  referido  Jornal  do  Commercio,  alcan- 
çou a permissão  de  acido  salicylico,  em  propor- 
ção de  0,3  grammas  por  hectolitro  de  vinho.  O 
dr.  Zeferino  Cândido  regressou  a Lisboa  nos  prin- 
cipios  do  anno  de  1901,  e é actualmente  um  dos 
proprietários  e o director  do  jornal  A epoca. 

Cândido  (Domingos  Antonio).  Gravador  de  cu- 
nhos de  moedas  e medalhas,  na  Casa  da  Moeda 
de  Lisboa.  Nasceu  em  1807 ; foi  discipulo  de  Si- 
mão  Francisco  dos  Santos,  matriculando-se  como 
praticante  de  abridor  de  cunhos  em  7 de  julho 
de  1820.  A portaria  de  25  de  janeiro  de  1827 
mandou-o  incluir  definitivamente  no  numero  dos 
empregados  do  referido  estabelecimento. 

Cândido  (Jacinto).  V.  Silva  (Jacinto  Cân- 
dido da). 

Cândido  (José).  V.  Guimarães  (José  Cândido 
Correia). 

Cândido  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Cezimbra-Castello,  conc.  de  Ce- 
zimbra,  distr.  de  Lisboa. 


Cândido  Lusitano.  V'.  Freire  (írancisco  José). 

Candieira.  Pov.  na  freg.de  S.  Pedro,  de  Avel- 
lãs  de  Cima,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Ribeirão,  conc. 
de  V.  N.  de  Fatralicão,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Sandim,  conc.  de  V.  N. 
de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Maior,  de  Tarouquella,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg  de  S.  Pedro, 
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(le  Arcos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viau-  I 
na  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  líartholo-  I 
ineu,  de  Bensafrim,  conc.  de  Lagos,  distr.  de  | 
Faro.  II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção  e 
conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu  ||  Herdade  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Monte  Virgem,  conc.  de  Re-  1 
dondo,  distr.  de  Evora. 

Candieiro.  V.  Candeia.  ' 

Candieiro.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  ! 
AIliviada,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  Logar  na  freg.  do  S.ilvador,  de  Castel-  j 
lòes  de  Recezinhos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  Horta  na  freg.  de  Santa  Maria  da  Ala- 
goa  e conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  j 
na  freg.  de  Santa  Maria,  dos  Olivaes,  1.®  bairro 
de  Lisboa. 

Gandieiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encar-  | 
nação,  de  Benedicta,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria. 

Gandieiros  e Gandieirinhos.  Dois  logares 
na  freg.  do  Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S.  Thia- 
go  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Gandinha.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Refojos,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Gando.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Ca- 
breiros, conc  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  ! 
na  freg.  de  S.  Domingos,  de  Valle  de  Anta,  conc. 
de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Logar  na  freg. 
do  Salvador,  de  Sabadim,  conc.  de  Arcos  de  Vai-  ' 
le-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Joào  Baptista,  de  Quintella  da 
Lapa,  conc.  de  Sernancelhe,  distr.  de  Vizeu.  j 

Gandolâ  ou  Candolem.  Regedoria  do  conc.  ] 
de  Pondá,  distr.  e arceb.  de  Gôa,  na  índia,  com-  ' 
prehendendo  a povoação  de  Betqui.  Fica  na 
margem  esquerda  do  Mandovi.  j 

Gandolim.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Esperan  1 
ça,  constitue  uma  regedoria  do  conc.  de  Bardez,  I 
distr.  de  Gôa,  na  índia,  comprehendendo  também 
a parochia  de  Linhares,  por  portaria  provincial 
de  2 de  junho  de  1838.  Tem  escolas.  Existe  n’esta  ' 
freg.  uma  fonte  de  agua  ferrea,  apresentando  ' 
bons  traços  de  lithina. 

Gandolóca.  Pov.  do  conc.  de  Encoge,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gaudombe.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gandomll.  Pov.  e freg.  de  S.  Christovào,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Amarante,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  911  hab.  e 205  fog.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos  e est.  post.  com  serviço  de  i 
encommendas.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  i 
conc.  e está  situada  n'um  terreno  accidentado, 
mas  fértil.  Cria  bastante  gado  de  toda  a quali- 
dade, e tem  muita  caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrutamento  e reserva  n.°  20,  com 
a séde  em  Amarante. 

Gandongo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gandós.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Pare- 
des de  Viadores,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Sapardos,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ' 

Gandosa.  Villa  e freg.  de  S.  Facundo,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Taboa,  distr.  e bisp.  ! 
dc  Coimbra ; 1 .363  hab  e 328  fog.  Tem  correio  I 
com  serviço  de  posta  rural,  e esc.  do  sexo  masc. 
A villa  dista  G k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  ' 


n’um  vallc  aprazivel  e ameno,  d’ondc  se  vê  a 
villa  de  Midòes  e o logar  da  Povoa  de  Midòes. 
Tinha  termo  seu,  que  comprehendia  os  logares  da 
Varzea  de  Canlosa  e Villa  Chã;  também  foi  conc. 
independente,  sendo  esta  villa  a capital,  tendo 
juiz  ordinário,  vereadores  e procurador.  El-rei 
l).  Manuel  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 12  de  se- 
tembro de  1514.  Junto  á villa  nasce  a ribeira  do 
seu  nome,  que  tem  as  margens  muito  bonitas  e 
ferteis.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  23,  com  a séde  em 
Coimbra.  N’esta  villa  existem  fabricas  de  ola- 
ria. Tornou-se  tristemente  celebre  pelas  atro- 
cidades impunemente  praticadas  pelo  famigerado 
Ferreiro  da  Candosa,  que  acabou  sendo  assassi- 
nado por  João  Brandão.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Cadafaz,  conc.  de  Goes,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Fiães, 
conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo,  de  Valle - 
ga,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  na 
treg.  de  Santa  Eulalia,  conc.  do  Arouca,  distr, 
de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  do  Soccor- 
ro,  de  Serpins,  conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 
||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo,  de  Val- 
lega,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Natividade,  de  Villa  Cova  de 
Sub- Avô,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  || 
Ribeira  no  distr.  de  Coimbra.  Nasce  proximo  da 
freg.  do  mesmo  nome,  e depois  d’um  curso  de  3 
k.,  lança-se  no  rio  de  Cavallos. 

Gandoso.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de  Braga  ; 667  hab.  e 116  hab.  Tem  uma 
fabrica  de  tecidos.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  n’um  valle  proximo  do  rio 
Ave,  d’onde  se  vê  a cidade  de  Guimarães.  A matriz 
é muito  antiga,  segundo  revela  uma  inscripção 
existente  junto  á porta  lateral.  O bispo  de  Cons- 
tantina  apresentava  o vigário,  que  tinha  de  ren- 
dimento 80Í000  réis.  Corre  pela  freg.  o rio  Cc- 
Ihe.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recru- 
tamento e reserva  n.®  20,  com  a séde  em  Ama- 
rante. II  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Villa  Flôr,  distr. 
e bisp.  de  Bragança  ; 361  hab.  e 89  fog.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  em  terreno 
accidentado;  é abundante  em  centeio,  vinho, 
azeite  e castanha.  O commendador  de  Malta,  da 
villa  de  Freixial,  apresentava  o vigário,  que  ti- 
nha 42  alqueires  de  trigo  e 12^1600  réis  em  di- 
nheiro. Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb. 
de  Braga ; 321  hab.  e 56  fog.  A pov.  dista  5 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  valle  fértil 
entre  dois  montes.  O cabido  de  Guimarães  apre- 
sentava annualmente  o cura,  que  tinha  60^000 
réis  de  rendimento.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrutamemeto  e reserva  n.®  20,  com  a 
séde  em  Amarante.  ||  Casal  na  freg.  de  S,  Mar- 
tinho, de  Candoso,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Serra  do  distr.  de  Bragança,  entre  Frei- 
xial e Villa  Flôr.  Tem  8 k.  de  comprimento  e 
756  m.  de  altura  Também  é conhecida  pelo  no- 
me de  Serra  do  Freixial. 

Gandoumat.  Pov.  de  gentios  situada  nas 
margens  do  rio  Nuno,  distr.  da  Guiné,  África 
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Occidental,  a montante  da  aldeia  de  Kassaco- 
bouly. 

Candoza.  V.  Candosa. 

Candumba.  Pov.  do  conc.  do  Pungo  Andongo 
distr.  de  Loanda,  piov.  e bisp.  de  Angola,  África 
Occidental,  na  margem  direita  do  Cuanza,  a 14 
k.  ao  S E de  Pungo  Andongo.  ||  Pov.  do  territó- 
rio do  Bié,  di.str.  de  Benguella,  provincia  de  An- 
gola, África  Occidental,  a 50  kilometros  do  S E 
do  Bié. 

Candumba-Caqulte.  Pov.  do  conc.  de  Amba- 
ca,  distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  ao 
N de  Ambaca,  a cerca  de  30  k.  de  distancia. 

Candungo.  Pov.  do  conc.  de  Calumbo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caneca  {Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Bartholo- 
meu,  de  Salgueiro,  conc.  do  Fundão,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Caneças.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
de  Loures,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa.  E’  o lo- 
gar  mais  importante  d’este  conc.  Está  situada 
n’uma  altitude  de  231  m.  acima  do  uivei  do  mar, 
sendo  o clima  constante  sêcco  e saudavcl,  o que 
a torna  uma  boa  estação  de  saude.  A medicina 
recommenda  muito  esta  povoação  no  tratamento 
de  doenças  pulmonares,  e ein  geral  a todos  os 
convalescentes.  No  verão  é bastante  frequentada 
por  gente  de  Lisboa,  e ainda  mais  o seria,  se 
houvesse  conducçào  facil,  porque  a que  e.xiste 
actualmente  é apenas  um  char-á-bancs,  que  do 
Lumiar  faz  uma  carreira  de  manhã,  e outra  de 
tarde.  A origem  de  Caneças  é desconhecida,  mas 
sabe  se  que  a povoação  e muito  antiga,  e julga- 
se  que  fôram  os  moiros  que  a fundaram,  por  se 
terem  encontrado  com  frequência  alguns  vcsti- 
gios  da  epoca  em  que  elles  dominaram  a Lusitâ- 
nia. O nome  de  Caneças  deriva  se,  segundo  di- 
zem, da  palavra  arabe  Caniçr,  que  significa  tem- 
plo de  christãos.  N’aquella  povoação  ha  bonitos 
passeios,  como  o moinho  de  Miragaia,  o Alto  do 
Mosqueiro,  d’onde  se  desfructa  um  soberbo  e vas- 
tíssimo panorama,  ehegando  a vêr-se  a villa  de 
Mafra  e muitas  mais  terras  para  o norte  e sul  ; o 
Pinhal  Verde  e o Pinhal  Manso,  sitios  pittores- 
cos,  vendo-se  n’este  ultimo  uma  pequena  plani- 
cie  conhecida  pelo  Salão;  o logar  das  Fontainhas, 
ponto  que  tem  servido  de  assumpto  a muitos  pin- 
tores de  fama,  como  Annunciação,  Lupi,  Galhar- 
do, Condeixa,  etc  ; o Castello  de  Vide,  a Fonte 
Velha,  junto  da  qual  se  ostenta  um  carvalho  se- 
cular. A agua  da  fonte  das  Fontainhas,  leve- 
mente ferrea  e bastante  agradavel,  juntamen- 
te com  outra  muito  pura,  alimenta  o chafariz 
da  povoação.  Tem  grande  consumo  em  Lisboa, 
para  onde  é exportada  diariamente  em  carroças. 
Brotam  em  Caneças  algumas  nascentes  de  aguas 
ferreas  ; uma,  conhecida  pelo  nome  de  Valle  de 
Camarões,  emerge  a 26  k.  da  povoação  em  terre- 
no de  grés  arenaceo;  outra,  com  um  caudal  de 
2:880  litros  em  cada  24  horas,  apparece  em  ter- 
reno de  grés  argiloso,  a 12  k para  o NO  da  po- 
voação, na  quinta  do  Botão  de  Baixo;  ha  ainda  a 
nascente  da  ('amara,  que  fica  no  conc.  de  Cintra, 
em  que  já  falámos  (V.  Camara).  No  Valle  de  No- 
gueiras, a 12  k.  de  Caneças,  existe  a fonte  do 
Doutor,  na  quinta  denominada  de  Santo  Antonio 
da  agua  ferrea,  e ainda  ha  outra  nascente,  a da 
Fonte  Santa,  no  caminho  do  Alto  do  Mosqueiro-  | 
A sociedade  Pharmaceutica  Lusitana  fez  uma  i 
analyse  chimica  das  aguas  ferreas  de  Caneças,  I 
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a qual  publicou  em  1842  no  seu  jornal,  tomo  i i, 
pag.  164.  A do  Valle  de  Camarões  dizem  ser  a 
melhor.  As  aguas  são  limpidas,  incolores,  inodo- 
ras, de  sabor  ferreo,  e de  temperatura  inferior  á 
da  atmosphera.  São  recommendadas  como  tôni- 
cas e reconstituintes,  no  tratamento  das  anemias, 
chloroses  e nas  convalescenças.  Caneças  tem 
caixa  post.  e est.  telegr.,  escola  official  para  am- 
bos os  sexos,  Pharmacia,  diversos  estabelecimen- 
tos, e a philarmonica  intitulada  lieal  fanfarra  de 
Caneças,  que  é das  poucas  do  paiz  agraciadas  com 
o titulo  de  lieal.  Foi  fundada  em  19  de  março  dc 
1880  por  Augusto  César  da  Silva  Castro,  sendo 
composta  de  creanças  de  10  a 14  annos,  que  elle 
ensinava  e dirigia,  chegando  a conseguir  que  to- 
cassem com  toda  a correcção.  Esta  philarmonica 
infantil  veiu  tocar  em  Lisboa  em  1882,  porocca- 
sião  do  centenário  do  marquez  de  Pombal,  to 
mando  parte  no  cortejo  civico;  em  1884  foi  tocar 
na  Tapada  d’Ajuda,  na  festa  que  se  realisou  em 
beneficio  das  créches,  promovida  porSuaMages- 
tade  a Haitdia  Senhora  1>.  Maria  Pia  e princi- 
paes  damas  da  côrte  (V.  Ajuda,  lieal  tapada  da), 
e entrou  no  concurso  de  bandas  e philarmonicas 
realisado  em  13  de  julho  do  referido  anno  de 
1884,  onde  obteve  o primeiro  prêmio  e um  diplo- 
ma de  honra.  Foi  depois  convidada  para  tocar 
em  Cascaes  no  dia  do  anniversario  d’el-rei  se- 
nhor D.  Carlos,  então  ainda  principe  herdeiro, 
que  se  dignou  acceitar  o cargo  de  presidente  ho- 
norário da  fanfarra,  concedendo-se-lhe  o titulo  de 
lieal.  Em  1888  também  se  fez  ouvir  na  Avenida 
da  Liberdade,  na  exposição  pecuaria.  Em  Ca- 
neças encontram-se  boas  propriedades,  sendo  tal- 
vez a mais  importante  a quinta  do  Bretão,  que 
pertenceu  ao  fallecido  general  Henrique  de  Sousa 
Reis,  e é hoje  do  abastado  lavrador,  sr.  Carlos 
Appleton.  A capella  tem  a invocação  de  S.  Pe- 
dro; está  situada  no  largo  principal  de  Caneças, 
que  é bastante  vasto,  e onde  também  estão  es- 
tabelecidos os  dois  hotéis  que  existem  na  villa. 
E’  d’uma  só  nave,  possue  boas  imagens,  e dizem 
que  alguns  paramentos  ricos,  joias  de  valor,  nas 
quaes  se  conta  uma  custosa  e artistica  custodia 
do  tempo  da  rainha  I).  Maria  I.  Annualmentc 
realisam-se  tres  festividades  com  procissões,  ba- 
zares e arraial ; a primeira  dedicada  a N.  S.*  do 
Kosario,  no  domingo  de  Paschoa  e nos  dois  dias 
seguintes,  em  que  tambein  ha  feira  de  gado  ; a 
segunda  a S.  Pedro,  orago  da  capella,  em  29  de 
junho,  e a terceira  no  segundo  domingo  de  se- 
tembro. De  Caneças  sáem  todos  os  annos  cente- 
nares de  arvores  fruetiferas,  que  são  cuidadosa- 
mente tratadas  em  bellos  viveiros,  o que  cons- 
titue  uma  verdadeira  especialidade  local.  Nos 
arredores  encontram-se  os  pittorescos  logares  de 
Camarões,  Valle  de  Nogueira,  Montemór,  1).  Ma- 
ria, e A Dabeja.  Existe  em  Caneças  uma  indus- 
tria, que  devido  á sua  perfeição,  ganhou  a fama 
de  especialidade  no  geuero;  é a manufactura  de 
navalhas  chamadas  de  volta,  com  a configuração 
de  pequenas  podôas,  feitas  exclusivamente  de 
aço,  sendo  um  objecto  indispensável  a todo  o bom 
horticultor  Na  exposição  agricola  realisada  «.m 
1898  na  Tapada  d’Ajuda,  fôram  premiadas  estas 
navalhas  com  uma  medalha  de  prata.  E’  em  Ca- 
neças que  o aquedueto  das  Aguas  Livres  tem  o 
seu  principio;  a primeira  nascente  encontra-se 
ao  norte  do  Pinhal  de  Troia,  na  estrada  que  liga 
a povoação  com  o logar  de  Camarões  (V.  Aguas 


CAN 


CAN 


Licres,  aqueduclo  das).  Caneças  deve  muitos  dos 
seus  mellioraineiitos  ao  fallecido  capitalista  An- 
toiiio  Vieira  Caldas,  importantissirno  propricta- 
tario  n’aquella  localidade,  que  empregou  toda  a 
sua  iiitlueiicia  politica,  como  particular  amigo  do 
estadista  Fontes  Pereira  de  Mello,  e sacrificou 
grande  parte  da  sua  fortuna  em  a beneficiar,  por 
lhe  merecer  a maior  sympathia. 

Canedinbo.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Giào,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Canedo  (Antonio).  V.  Delgado  Canedo  (An- 
tonio  Estanislau). 

Canedo.  Pov.  c freg.  do  Salvador,  da  prov.  de 
Traz  os-Montes,  conc.  de  Kibeira  de  Pena,  com. 
de  Villa  Pouca  d’Aguiar,  distr.  de  Villa  lleal  e 
arceb.  de  Braga  ; 1.198  hab.  e 212  tog.  Tem  esc. 
para  o sexo  masc.  e caixa  post.  A prov.  dista  22 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma  serra, 
em  terrenos  ásperos  e montanhosos.  Teve  foral, 
dado  por  D.  Affonso  III,  em  27  de  maio  de  12.Õ8.  Os 
frades  bentos  do  convento  de  S.  Miguel  de  Refo- 
jos de  Basto  apresentavam  o reitor,  que  tinha 
lOíOOO  réis  de  côngrua  e o pé  d’altar.  Passa 
aqui  o rio  Bessa.  Era  do  conc.  de  Boticas,  mas 
(oi  annexada  ao  de  Ribeira  de  Pena  por  decreto 
de  2(J  de  setembro  de  1895.  A povoação  pertence 
á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e re- 
serva n.®  19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Pov.  c 
freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do  Douro.  conc.  c 
com.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto; 
2 546  hab.  e 51G  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc 
me  lico,  fabricas  de  papel  e de  cotins,  feira  nos  2."‘ 
domingos  de  cada  mez,  e mercado  todos  os  do 
mingos  de  manhã.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do 
conc.  Passam  aqui  os  ribeiros  Inha  e Huyma, 
que  morrem  ambos  no  rio  Douro.  A matriz  fica 
no  logar  do  Mosteiro,  assim  chamado,  por  ter 
havido  aqui  em  épocas  muito  remotas  um  con- 
vento de  frades  ou  de  freiras  benedictinas,  fun- 
dado no  século  xi  por  D.  Tcllo  Guterres.  O con- 
vento tinha  uma  grande  cerca,  mas  quasi  toda 
inculta.  Hoje  está  todo  o edifício,  menos  a egre- 
ja,  transformado  em  casa  particular,  c a cêrea 
n’uma  importante  quinta,  que  pertencia  ha  ^0 
annos  ao.concgo  da  sé  do  Porto,  Bernardo  José 
da  Silva  Tavares  e a seu  irmão  Ilermenegildo. 
Dizem,  que  existe  ainda  sobre  as  ruinas  do  antigo 
muro  d’esta  quinta,  do  lado  E,  deitando  para  a es 
trada  do  Carvoeiro,  um  mirante,  e junto  a elle 
um  velhissimo  cedro,  que  é do  tempo  dos  frades 
ou  das  freiras.  Em  Canedo  ha  muitos  e vastos  pi- 
nhaes.  Querem  alguns,  que  no  principio  da  mo- 
narchia  fòsse  villa;  o que  parece,  é que  teve  fo- 
ral dado  por  D.  Affonso  II  no  1.®  de  junho  do  1212. 
A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  24,  com  a séde  em 
Aveiro.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Celorico  de  Basto, 
distr,  e arceb.  de  Braga  ; 990  hab.  e 265  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  mas.  A egreja  d’esta  freg.  fica 
a 8 k da  séde  do  conc.  A pov.  está  situada  n’um 
alto,  d’onde  se  veem  diticrentes  terras.  Foi  dos 
condes  de  Basto  em  tempos  antigos,  passando 
depois  para  a Corôa,  onde  se  conservou  até  1834. 
A terra  é fértil.  Proximo  d’csta  freg.  passa  o rio 
Tamega.  Canedo  pertence  á 6 * div.  mil.  c ao 
distr.  de  recrutamento  e reserva  n.®  19,  com  a 
séde  em  Chaves.  Está  aqui  a serra  de  Valle  de 
Aguas.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
PampiUiosa,  conc.  de  Mealhada,  distr.  de  Avei- 


ro. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pardilhó,  conc. 
de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Barthoíomcu,  de  Veiros,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  II  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Alpendurada,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Canedo  do  Chão  e Canedo  do  Matto.  Duas 
povoações  na  freg.  de  S.  Julião  e conc.  de  Man- 
gualde,  dist.  de  Vizeu. 

Caneira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S-*  da  Conceição, 
de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Mamar- 
rosa,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  Avei- 
ro. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc.  d’01i- 
veira  do  Bairro,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc. 
do  Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S • do  Monte,  de  Caparica, 
conc  de  Almada,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 
freg  de  N.  S * da  Conceição,  de  Chouto,  conc.  de 
Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg. 
de  Santo  Isidoro,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Casal  na  freg.  de  S.  José,  de  Lamarosa, 
conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém.  ||  Quinta 
na  freg.  do  Espirito  Santo  e conc.  de  Aldeia  Gal- 
lega  do  Ribatejo,  distr.  de  Lisboa. 

Caneira  de  Cima  (Herdade  da).  Xa  freg.  de 
N S.*  da  Apresentação,  de  Lavre,  conc.de  Mon- 
temór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Caneira  Nova  e Velha.  Duas  povoações  na 
frog.  de  S Pedro,  de  Azueira,  conc.  de  Mafra, 
distr.  de  Lisboa. 

Caneiras.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Mc- 
lides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Lo- 
gar na  freg  de  S.  Romão,  de  Milhazes,  conc.  de 
íiarcellos,  distr.  de  Braga. 

Caneiras  do  Gato.  (Herdade  das).  Na  freg. 
de  Santo  Estevão,  de  Odivellas,  conc.  de  Ferrei- 
ra, distr.  de  Beja. 

Caneiras  Grandes  e Caneiras  do  Roxo. 
Dois  montes  na  freg  de  Santo  Estevão,  de  Odi- 
vellas, conc.  de  Ferreira,  distr.  de  Beja. 

Caneirinhas  (Quinta  das).  Na  freg.  de  Santo 
Estevão,  de  Odivellas,  conc.  de  Ferreira,  disti-. 
de  Beja. 

Caneirinho  (Monte  do).  Na  freg.  do  Salvador 
e conc.  de  AIjustrel,  distr.  de  Beja. 

Caneiro.  Povoações  nas  seguintes  freguezias: 
S.  .Martiuho,  de  Arco  de  Baúlhe,  conc.  de  Cabe- 
ceiras de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paulo,  de 
Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere  distr. 
de  Leiria,  ||  Santa  Maria,  de  Refojos  do  Lima, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  S.  João  Baptista,  de  Rio  Frio,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  O Salvador,  de  Souto,  conc.  de  Terras  do 
Bouro,  distr.  de  Braga. 

Caneiro.  Logares  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Goâes,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  || 
S Lourenço,  de  Asmes,  conc.  de  Vallongo,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Cha- 
ves, distr.  de  Villa  Real.  ||  N.  S.*  da  Expectação, 
de  Lorvão,  conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

II  N.  S • da  Porta  e conc.  de  Melgaço,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello.  |'  Santa  Marinha,  de  Pedraça, 
cone.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

II  O Salvador  e conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr. 
de  Villa  Real.  I|  O Salvador,  de  Ruivães,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Rio  Mau,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
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de  Braga.  j|  N.  S.*  d’Assumpçào,  de  Semide,  cone.  ' 
de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Mi-  I 
guel,  de  Villarinho,  cone.  de  Santo  Thyrso,  distr. 
do  Porto. 

Caneiro.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei-  ; 
ção,  de  Paio  Pclle,  cone.  de  Villa  Nova  da  Bar-  , 
quinha,  distr.  de  Santarém.  ||  Herdade  na  freg 
de  S.  João  Baptista  e cone.  de  Moura,  distr.  de 
Beja.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visitação,  ^ 
de  Ourem,  cone.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  ' 
Santarém. 

Caneiro  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da 
Visitação,  de  Ourem,  cone.  de  V.  N.  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Caneiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  i 
de  Cambas,  cone.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  ' 
Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Fer- 
inentòes,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
l’ov  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Travanca,  cone. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  |j  Logar  da  freg.  de 
Santo  André,  de  Souzello,  cone.  de  Sinfães,  distr 
de  Vizeu.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pelagio,  de  For 
nos,  cone.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Caneja  (Herdade  da).  Na  freg.  de  S.  Braz,  de 
Figueira,  cone.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre. 

[ Caneja  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logares 
na  freg.  de  Santa  Maria  e cone.  de  Odemira, 
distr.  de  Beja. 

Canejinha  (Monte  [da^.lNa  freg.  de  S.  Theo- 
tonio,  cone.  de  Odemira,  distr.  do  Beja. 

Canejo  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S.*da  Ata- 
laia e cone.  de  Fronteira,  distr.  de  Portalegre. 

Canelha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Bri- 
tcllo,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Canellas.  Esta  familiaj  descende  de  Fernão 
Canellas,  fidalgo  do  tempo  de  D.  Aftonso  III,  e 
tomou  0 seu  appellido  do  couto  e logar  de  Canel- 
las junto  á cidade  do  Porto.  As  suas  armas  são 

0 escudo  franxado  nos  dois  campos  alto  e baixo, 
tendo  cada  um  uma  flôr  ^de  liz  azul,  e nos  das  , 
ilhargas  em  campo  verde  ,um  escudete  de  prata 
com  cinco  palas  ou  bastões  de  vermelho  ; o tim- 
bre é um  gripho  nascente  azul,  armado  de  prata 
com  um  escudete  dos  das  armas  no  bico,  pendu-  i 
rado  por  uma  fita  verde.  Na  Nobiliarchia  portu- 
(jueza,  de  Villas  Boas,  diz-se,  que  a familia  d’es-  | 
te  appellido  descende j de  João  Pires  Canellas,  j 
natural  de  Lisboa,  e que_  tinha  o seu  solar  na 
quinta  de  Canellas. 

Canellas  (Antonio  da  Silveira  Pinto  da‘Fon- 
seca  Coelho,  l.°  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  accrescentado  a fidalgo  escudeiro, 
commendador  da  ordem  de  Christo  ; condecoiado 
com  a medalha  por  4 campanhas  da  guerra  pe- 
ninsular; grã-cruz  da  ordem  Ide  Carlos  III,  dc 
Hespanha,  brigadeiro  das  antigas  milicias.‘N.  a 

1 de  maio  de  1770,  fal.  na  villa  de  Canellas‘a  18 
de  outubro  de  1858.  Foi  presidente  da  Junta 
Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reino,  que 
se  organisou  na  cidade  do  Porto  em  24  de  agos- 
to de  1820,  e efficaz  cooperador  d’aquella  revo 
lução,  que  estabeleceu  o regimen  constitucional. 
Casou  em  primeiras  núpcias  a 19  de  agosto  de 
1793  com  L).  Maria  Amalia  Pamplona  Barreto 
de  Miranda,  filha'de  José_ Pamplona  Carneiro  Ran- 
gel Baldaya  de  Tlioar,  moço  fidalgo  da  Casa  Real, 
accrescentado  a fidalgo  escudeiro  pelo  alvará  dc 
7 de  julho  de  1758,  11.®  senhor  da  Casa  de  Bei- 
re, padroeiro  abbacial  de  Santo  André  do  So- 
brado ; cavalleiro  da  ordem  de  S.  João  dc  Jeru- 
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Salem,  c de  sua  mulher,  D.  Antonia  Ignacia  Vel- 
loso  Barreto  de  Miranda  Corrêa  de  Araújo,  se- 
nhora do  morgado  de  Cabêda,  em  Villar  da  Ma- 
çada. Enviuvando  em  1837,  passou  a segundas 
núpcias  a 7 de  fevereiro  de  1839  com  Anna  Jose 
phina  Gallien  de  Clnabons,  filha  dos  viscondes  dc 
Chabons,  fidalgos  francezes.  O titulo  de  visconde 
de  Canellas  foi  concedido  por  D.  João  VI,  em 
decreto  de  3 de  julho,  e carta  de  23  de  novembro 
de  1823. 

Canellas  {Fr.  Manuel  de).  Commissario  geral 
dos  Terceiros  da  ordem  de  S.  Francisco,  que  vi- 
via ainda  ein  1847.  Escreveu  o seguinte,  que  se 
publicou  anonymo  : liegidamento  para  os  filhos 
seculares  da  ordem  terceira  da  penitencia,  e a ver- 
dadeira e santa  regra  que  nosso  seraphico  P.  S 
Francisco  de  Assis  lhes  deu,  etc..  Braga,  1850 ; 
Regulamento  para  os  terceiros  de  N.  P.  S.  Fran- 
cisco, accrescentado  com  o modo  de  rezar  a corôa, 
etc..  Braga,  1842  ; Summario  de  muitas  graças  e 
indulgências  concedidas  aos  fieis  que  trouxerem 
com  devoção  a verônica  ou  a imagem  da  Concei- 
ção da  Virgem  Mãe  de  Deus,  etc.,  Braga,  1849. 

Canellas.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Penafiel,  distr.  e bisp. 
do  Porto  ; 891  hab.  e 200  fog.  'l'em  escola  do 
sexo  masc.  A pov.  dista  16  k.  da  séde  do  conc.  c 
I está  situada  na  encosta  d’um  monte,  proximo  do 
[ rio  Tamega.  A matriz  está  cercada  d’um  grande 
adro.  O vigário  era  apresentado  alternativa- 
1 mente  pelo  papa,  pelo  bispo  do  Porto,  e pelos 
frades  do  convento  de  Paço  de  Sousa  A terra  é 
fértil.  Teve  ouvidor,  feito  a votos  pelo  povo,  e 
confirmado  pelo  senado  do  Porto.  Nos  limites 
d’esta  freg.  fica  a grande  quinta  de  Santa  Cruz, 
que  foi  solar  dos  Madureiras.  Está  collocada  so- 
bre a margem  direita  do  Douro,  e tem  annexa 
a pequena  quiuta  da  Cortiça,  também  sobre  o 
Douro,  e ein  frente  da  freguezia  de  Sardoura. 
Em  Canellas  ha  minas  de  cobre,  que  se  não  teern 
explorado.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc 
recrutamento  e reserva  n.®  20,  com  a séde  em 
Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  conc.  e 
com.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto; 
599  hab.  e 114  fog.  Tem  caixa  post.  A pov.  dista 
G k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  entre  dois 
montes.  Foi  do  extincto  conc.  de  Alvarenga.  O 
bispo  de  Lamego  apresentava  annualmente  o cu- 
1 ra,  que  tinha  40  alqueires  de  pão  e I2í000  em 
dinheiro.  A terra  é saudavel  e fértil ; nos  mou- 
tes  ha  muito  arvoredo  silvestre  e muita  caça. 
Passa  aqui  o rio  Paiva.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  6 com  a séde  no 
Porto.  II  Pov.  e freg.  de  S.  .loão  Baptista,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  com.,  distr.  e 
bisp.  do  Porto  ; 1.762  hab.  e 369  fog  Tem  esc. 
para  ambos  os  sexos.  A pov.  dista  7 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  no  suave  declive  d'uina 
serra.  A terra  é fértil.  Antigamente  tinha  ouvi- 
dor, dois  almotacés,  dois  jurados  e um  quadrilhei- 
ro. Ha  n’esta  freg.  grande  creação  de  gado  bovi- 
no. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  6 com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  e freg 
de  S.  Thomé,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
I Estarreja,  distr.  de  Aveiro  e bisp.  do  Porto  ; 
I 1.556  hab.  e 382  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
Pharmacia,  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc,  e está  situa- 
da na  estrada  de  Estarreja  a Angeja,  n’uma  la- 
deira d’onde  se  avistam  diversas  terras.  Foi  do 
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bispado  de  Coimbra  e era  dos  inarquezes  de  An- 
geja.  O reitor  de  Fermelan  apresentava  o cura, 
que  tinha  18íl.X)0  réis  em  dinheiro  e vários  ge- 
neros,  que  lhe  davam  as  freiras  do  convento  de 
J.esus,  de  Aveiro,  as  quaes  recebiam  os  dizimos 
d esta  freg.  A terra  é fértil  e pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  ii  ® 24,  com  a 
séde  em  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  de 
Poiares,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  coue.  de 


Cangalheiro  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S." 
da  Purificação,  de  Sacavem,  conc  de  Loures, 
distr.  dc  Lisboa. 

Canganga.  ^ Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Canganza.  fSerra  da  África  Occidental,  no 
território  dos  Mahungos,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  ao  N |do  concelho  de  Ambaca.  Nascem 


Peso  do  Regoa,  situada  irum  monte,  proximo  da  I il’ella  muitos  rios,  sendo  os  principaes  o Hamba, 


margem  esquerda  e da  foz  do  rio  Corgo,  e da 
margem  direita  do  Doaro.  Foi  villa  e couto  isen- 
to da  ordem  de  ^lalta,  e bem  assim  a denomina- 
ção d’um  antigo  conc.,  supprimido  por  decreto 
de  31  de  dezembro  de  1853.  Tinha  antigamente 
juiz  ordinário,  vereadores,  almotacé  e escrivão 
do  geral.  Dentro  da  povoação  está  a capella  do 
Lspirito  Santo.  A terra  é fria  c pouco  fértil, 
mas  saudavel.  Não  se  conhece  a sua  fundação, 
mas  sabe-se  que  é antiquíssima.  D.  Sancho  I a 
doou  á sé  de  Lamego  em  1205,  e D.  Sancho  II  a 
coutou  em  janeiro  de  1225,  c em  julho  d’esse  aú- 
no, a pedido  do  bispo  de  Lamego,  erigiu  n’este 
couto  0 arcebispo  de  Braga,  D.  Silvestre,  uma 
egreja  matriz,  que  já  não  e.xiste.  ||  Pov.  na  freg 
de  S.  Pedro,  de  Avellãs  de  Cima,  conc.  de  Ana- 
dia,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Cy- 
priano,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  |1  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Ferreiros  de  Avões,  conc.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Quintella  de  Azurara,  conc. 
de  Mangualdc,  distr.  de  Vizeu,  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Leocadia,  de  Travanca,  conc.  de  Sin 
fães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Monte  na  freg.  do  Salva  i 
dor,  de  Alcaçovas,  conc.  de  Vianna  do  Alemtejo,  j 
distr.  de  Evora. 

Canellas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa-  | 
çòcs  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  dc  Canellas,  j 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  , 

Ganellinha  ( Quinta  da).  Na  freg.  da  Sé,  I 
conc.  e distr.  de  Evora.  j 

Ganello.  V.  Pataca. 

Canellos.  Logar  na  freg.  de  Santa  Cruz,  dc 
Santa  Cruz  do  Douro,  conc.  de  Baião,  Porto. 

Ganengua.  Kio  do  território  de  Cazembe,  Áfri- 
ca Oriental,  a N O do  distr.  de  Tetc,  na  prov. 
de  Moçambique. 

Canenhos.  Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Mouriscas,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Ganes  [Brejos  da  quinta  de).  Na  freg.  de  S. 
Sebastião  e conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Caneva  (Padre  Pedro  Francisco).  Notável  la- 
tinista,  nascido  em  1729.  Entre  as  suas  obras 
conta-se  um  sermão  em  portuguez  e uma  écloga, 
em  latim,  á morte  de  D.  João  V. 

Caneve.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Cu- 
mieira,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Ganga.  Pov.  na  margem  esquerda  do  rio  Con- 
go ou  Zaire,  África  Occidental,  nas  proximidades 
de  Cassai,  afHuente  do  Zaire. 

Gangà.  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  África 
Occidental. 

Ganga  Lembamba.  Pov.  na  margem  direita 
do  rio  Zaire,  em  Cabinda,  distr.  do  Congo,  Afri 
ca  Occidental,  a 124  k.  da  embocadura  do  Zaire 

Gangalanga.  Pov.  do  conc.  de  Encoge,  distr 
dc  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gangalbas  [Herdade  das).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Represa,  conc.  de  Montemór- 
0 Novo,  distr.  de  Evora. 


0 Dande,  o Bengo  e o Liicalla,  e os  confluentes 
d’este,  Ouimbaxe,!  Cuaxito, 'e  Cuango.  Corre  na 
direcção  de  N O e S E. 

Cangarem.  Pov.  da  prov.  de  Embarbaccni, 

8 * div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de 
Salsete,  arceb.  de  Gôa,  índia.  * 

Gangariangombe.  Pov.  do  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cangaze.  Pov.  do  distr.  de  Tete,  prov.  de  Mo- 
çambique, África  Oriental,  na  margem  esquerda 
do  rio  Zambeze,  a E da  povincia  e presidio  de 
Zumbo. 

Cangelle.  Serra  da  África  Oriental  a O da 
prov.  de  Moçambique,  entre  os  rios  Cafué  e 
Zambeze. 

Cangello.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Cangerlnha  [Herdade  da).  Na  freg.  de  Santo 
Agostinho  e conc.  cie  Moura,  distr.  de  Beja. 

Cangillo.  Pov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Cango.  Pov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

! Cangoenha.  Pov.  da  margem  direita  do  rio 
j Calolo,  no  conc  de  Pungo  Andongo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angol.a,  África  Oceiden- 
; tal,  r,  74  k.  ao  E de  Pungo  Andongo. 

1 Gangombe.  Nome  de  duas  povoações  do  conc. 

I de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 

! África  Occidental.  ||  Pov.  do  conc.  de  Golungo 
1 Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cangonà.  Pov.  da  prov.  de  Bally.  4.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete,  arceb. 
de  Gôa,  índia. 

Cangonde.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gangone.  Pov.  da  margem  esquerda  do  rio 
Cuanza,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental,  a 7 k.  ao  S de  Massangano.  E’  go- 
vernada por  um  soba  tributário  de  Portugal. 

Gancongollo.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  provinda  de  Angola. 

Gangorça.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Rossas,  conc.  de  Arouca,  distr.  dc  Aveiro. 

Gangoriamongua.  Pov.  do  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental,  ao  N de  Talla 
Mogongo,  a 14G  k.  da  pov.  d’este  nome. 

Cangosta.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 
II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Lamaçães, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Valle,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Gangostas.  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista, 
de  Queijada,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Ganguari.  Duas  povoações  do  conc  de  Am- 
baca, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gangucuto.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 
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Cangaelro.  Herdade  na  freg.  de  N.  S * das  I 
Neves,  de  Brinches,  coiic.  de  Serpa,  distr.  de  | 
Beja.  II  Quinta  na  freg.  do  S.  Pedro,  de  Travanca 
de  Lagos,  cone.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr. 
de  Coimbra. 

Ganguelle.  Pov.  do  cone.  de  .Massangano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental 

Ganguenha.  Pov.  do  cone.  de  Puugo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  África 
Occidental,  a 34  k.  ao  E de  Pungo  Andongo. 

Ganguia.  Pov  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Ganguionguio.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca, 
districto  de  Loanda,  prov,  de  Angola. 

Gangullo.  Pov.  do  conc  de  Ambaca,  distr.  de 
I.oanda,  prov.  de  Angola  |I  Pov.  do  conc.  de  Go- 
lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gangulo  de  Baixo  e Gangulo  de  Gima.  Duas 
povoações  do  conc  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gangulungo.  Nome  de  duas  povoações  do  j 
cone.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
.Vngola,  África  Occidental. 

Ganguiigo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distri- 
cto de  Loanda,  província  de  Angola,  África 
(Occidental  ||  Duas  povoações  do  conc.  do  Go- 
lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov.  do  conc.  de  Cazengo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola  ||  Pov.  do 
conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola. 

Ganha.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Oliveira,  da 
prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de  Aldeia 
Gallega  do  Ribatejo,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa; 
1:028  liab.  e 32G  fog.  Tem  escolas  officiaes  para 
ambos  sexos.  Misericórdia,  est.  post.  permutando  í 
inalas  com  a R.  A.  S ; medico,  pharmacia,  hos- 
pedaria, etc.  A villa  dista  30  k.  daséde  do  conc., 
e está  situada  na  margem  esquerda  da  ribeira 
do  mesmo  nome,  n'um  logar  ameno,  mas  pouco  j 
sadio.  E’  muito  fértil  em  toda  a qualidade  de 
fructos,  lenha,  peixe,  gado,  e caça  A povoaçiio  j 
é muito  antiga;  D.  Atfonso  Henriques  deu-lhe 
foral  em  1172,  e I).  Manuel  deu  lhe  foral  novo,  | 
em  Lisboa,  a 10  de  fevereiro  de  1516.  A Mesa  | 
da  Consciência  e Ordens  apresentava  o prior,  [ 
que  tinha  dois  beneficiados  da  mesma  apresen- 
taçào.  A egreja  era  do  mestrado  e commenda  da  , 
ordem  militar  de  S.  Thiago  da  Espada,  e por  j 
carta  do  cardeal-rei  D.  Henrique,  andava  annexa,  ! 
in  perpetuam,  ao  convento  de  Santos-o-Novo,  de 
Lisboa.  A Misericórdia  foi  fundada  pelos  mora- 
dores da  villa  na  capella  de  S.  Sebastião.  Antes 
de  1834  tinha  juiz  ordinário,  procurador  do  con- 
celho, escrivão  da  camara,  vereadores,  juiz  dos 
orphãos  com  seu  escrivão,  tabellíão,  alcaide,  e 
uma  companhia  de  ordenanças.  N’esta  villa  ha 
boas  e grandes  herdades,  e a quinta  da  .Matta,  I 
dos  duques  de  Cadaval.  Tem  extensos  montados,  | 
onde  se  criam  muitos  porcos,  que  se  exportam. 
Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  2,  com  a séde  em  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Lobão,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Arcos, 
conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro.  ||  Casal  na  treg. 
de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Triana,  conc.  de  Alcm- 
quer,  distr.  de  Lisboa.  |i  Quinta  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Quintella  de  Azurara,  cone  de  Man- 
gualde,  distr.  de  Vizeu.  ||  Rio,  que  nasce  nas  vi- 
sinhauças  de  Montemór-o  Novo.  V Almansor. 
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Ganha  N'Gando.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Ganhabaque.  Ilha  do  archipelago  de  Bijagoz, 
.\f'-ica  Occidental.  E'  uma  das  que  são  habitadas. 

Ganhaguto.  Pequeno  reino  de  negros  papeis, 
situado  na  parte  S da  ilha  de  Jatta,  na  costa  da 
Guiné,  .\frica  Occidental.  Está  separado  da  ilha 
Bucis  pelo  esteiro  denominado  de  Catharina. 

Ganhama.  Território  do  sertão  do  distr.  de 
Mossamedes,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal, entre  os  rios  Cunene  e Qualude,  seu  con- 
fluente. E’  limitado  a E e S pelo  rio  Qualude,  a 
O pelo  Cunene,  que  o separa  das  terras  do  Hum- 
be,  e ao  N pelo  sertão.  Em  184?  foi  explorado 
pelo  portuguez  Bernardino  José  Brochado.  Em 
1Í104  soffreram  aqui  um  grande  revez  as  armas 
portuguezas.  Também  se  escreve  Quanhama  e 
Cuanhama. 

Ganhangolo.  Confluente  da  margem  direita 
do  rio  Zambeze,  distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçam- 
bique, África  Occidental. 

Canhão.  Peça  de  artilharia.  Na  artilharia  an- 
tiga confundiam-se  sob  o nome  de  eanhão  todas 
as  peças  de  fogo,  quer  fossem  os  primeiros  ca- 
nhues  de  mão  da  Edade  Média,  ou  as  peças  de 
artilharia  montada  sobre  carretas.  Fizeram  se 
canhões  de  toda  a especie,  desde  as  peças  de 
madeira  com  arcos  também  de  madeira,  até  ás 
de  couro  fervido  e com  arcos  de  ferro,  mas  todas 
tinham  uma  alma  interior  de  couro.  A partir  do 
século  XVI,  os  calibres  das  peças  de  artilharia 
foram  regularmente  estabelecidos.  Na  artilharia 
moderna,  as  diversas  denominações  empregadas 
para  se  designarem  as' bocas  de  fogo  desappare  • 
ceram  succcssivamente,  e a palavra  canhão  foi  a 
imica  que  ficou  a usar-se  para  todas  as  bocas 
de  fogo  de  tiro  direito  ou  horisontal,  qualquer 
que  seja  o seu  calibre.  V.  Artilharia. 

Canhão  (Casal  do).  Na  freg.  de  Santo  Anto- 
nio,  de  Arcos,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Canhardo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visita- 
ção, de  (Jurem,  conc.  de  V.  N.  d’Ourein,  distr.  de 
Santarém. 

Ganhas.  Ilha  da  Madeira ; pov.  e freg.  de  N. 
S.  da  Piedade,  do  cone.  c com.  da  Ponta  do  Sol, 
distr.  e bisp.  do  Funchal ; 3.710  hab.  e 838  fog. 
Tem  caixa  post , medico,  esc.  do  sexo  masc.,  fabri- 
cas de  distillação  d’aguardente  e de  manteiga. 
Pertence  ao  commando  mil.  da  .Madeira,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  27,  com  a séde  no 
Funchal.  Em  Canhas  ha  uma  capella  particular, 
no  sitio  dos  Anjos,  dedicada  a N.  S.*  dos  Anjos, 
e outra  no  logar  de  Carvalhal,  com  a invocação 
de  Santo  André  Avelino.  ||  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Covas,  cone.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga. 

Canhestro.  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna,  de 
Caruota,  conc.  de  Aleinquer,  distr.  de  Lisboa. 

Canhestros.  Pov.  na  freg.  de  Sebastião,  de 
Figueira  dos  Cavalleiros,  conc.  de  Ferreira  do 
Alemtejo,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S."  da  Conceição  e conc.  de  Silves,  distr.  de  Fa- 
ro. II  Monte  na  freg.  de  Santa  Clara-a- Velha, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Ganhões.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ta- 
I boado,  conc.  de  .Marco  de  Cana  vezes,  distr.  do 
Porto.  ||  l^ov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expectação, 
de  Varzea,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul.  distr.  de 
Vizeu.  II  Monte  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Terena, 
conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 
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Canhongue.  Pov.  do  conc.  de  Massangano, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Ganhoso  (Quintas  do).  Na  freg.  de  N.  S * da 
Conceição,  de  Aldeia  do  Carvalho,  conc.  da  Co- 
vilhã, distr.  de  Caslello  Branco. 

Canhota.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Cal- 
dellas,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S-*  da  Encarnação,  de  Caia,  conc.  de  Eivas, 
distr  de  Portalegre.  1|  Quinta  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Sernaiicelhe,  distr.  de  Vizcu. 

Canhotas  Logar  na  freg  de  Santa  Eulalia, 
de  Tenòes,  conc  e distr  de  Braga. 

Ganhoteira.  Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Passos,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga. 

Canhoto.  Logar  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Irivo,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Lourenço  do  Douro,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  (Quinta  na  freg. 
de  S.  Miguel,  de  Riodades,  couc.  de  S.  João  da 
Pesqueira,  distr.  de  Vizeu. 

Canhotos.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Penso,  conc.  de  Melgaço,  \ ianna  do  Castello. 

Ganiça.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eugenia,  de 
Rio  Covo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Castello 
Novo,  conc.  de  Fundão,  distr.  do  Castello  Bran- 
co. II  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Ferveuça, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Aròes,  conc.  de 
Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

Caniçada.  Pov.  e freguezia  de  S.  Mamede,  da 
prov  do  .Minho,  conc.  e com.  de  Vieira,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  533  hab.  e 12t  fog.  Tem  escola 
do  sexo  masc.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  junto  da  margem  esquerda  do  rio 
Cavado,  em  dois  valles,  o de  S.  Miguel  e o da 
Caniçada.  Foi  antigamente  da  comarca  de  Gui- 
marães e do  conc.  da  Ribeira  de  Soaz,  de  que 
eram  donatários  os  condes  de  Unhão.  A freg.  de 
Caniçada  era  a cabeça  d’este  conc.,  e n’ella  está 
0 paço  e foral  das  audiências,  proximo  á matriz. 
Ribeira  de.  Soaz  era  a denominação  d’um  antigo 
conc.  da  prov.  do  Minho,  junto  á serra  do  Ge- 
rez,  que  ha  muitos  annos  foi  supprimido  (V.  lii- 
beira  Soaz).  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga. 

Caniçaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Na- 
riz, conc.  e distr.  de  Aveiro.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S*  da  Salvação  e conc.  de  Arruda  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Li.sboa. 

Caniçal.  Ilha  da  Madeira;  pov.  e freguezia  de 
S.  Sebastião,  conc.  de  Machico,  com.,  distr.  e 
bisp.  do  Funchal;  371  hab.  e 41  fog.  Pertence 
ao  commando  mil.  da  Madeira,  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  27,  com  a séde  no  Funchal.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  de  Alváres,  conc. 
de  Góes,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Cem  Soldos,  couc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Evora  Monte,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de 
Evora.  ||  Bahia  da  ilha  de  S.  Nicolau,  no  archi- 
pelago  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Caniçãl  Cimeiro,  Caniçal  Pandeiro.  Duas 
povoações  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção  e conc. 
de  Proença-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 
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Caniceira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço  do 
Bairro,  couc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  .Monte  Vil,  couc.  de  Al- 
cácer do  Sal,  distr.  de  Lisboa  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Negrilhos,  conc.  de  Aljus- 
trel,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Rio  .Maior,  distr.  de  Santa- 
rém. II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  To- 
cha, conc.  de  Cautanhede,  distr.  de  Coimbra.  || 
Logar  na  freg.  de  N.  S * da  Conceição,  de  Alva- 
lacíe,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção  e 
conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Francisco  de  Assis  e couc.  de  Ponte 
do  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  Logar  na  freg.  do 
Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S • da 
Conceição,  de  Azinheira  dos  Barros,  conc.  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  do 
Senhor  Jesus,  de  Carvalhal,  conc.  de  Óbidos, 
distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg,  de  S.  Matheus, 
de  Erra,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

II  Casal  na  freg.  de  Santo  Ildefonso,  de  Montar- 
gil,  conc.  de  Ponte  do  Sôr,  distr.  de  Portalegre. 

II  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ulme,  conc. 
da  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg. 
do  Espirito  Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  conc. 
da  Chamusca,  distr.  de  Santarém. 

Ganiceirinha.  Casal  na  freg.  de  S.  Matheus, 
de  Erra,  conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

II  Casal  na  freg.  de  S.  José,  de  Lamarosa,  conc. 
de  Coruche,  distr.  de  Santarém.  i|  Casal  na  freg. 
de  Santo  Ildefonso,  de  Montargil,  conc.  de  Ponte 
do  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  ||  Herdade  na  freg. 
de  S.  Mamede  do  Sadão,  conc.  de  Grandola,  distr. 
de  Lisboa. 

Caniço.  Ilha  da  Madeira;  pov.  e freg.  do  Es- 
pirito Santo  e Santo  Antão,  conc.  e com.  de  Santa 
Cruz,  distr.  e bisp.  do  Funchal;  3:793  hab.  e 5.52 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post.  Perten- 
ce ao  commando  mil.  da  Madeira,  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  27,  com  a séde  no  Funchal.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  Fins,  de  Belinho,  conc. 
de  Espozende,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Espargo,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  II  Logar  na  freg.  de  N S.*  da  Conceição 
e conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Gonça,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Logar  ua  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Lustosa,  couc.  de  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. II  Logar  na  freg  de  S.  Lourenço,  de  Navarra, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg  de  Santa 
Maria,  de  Veade,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Silvestre, 
de  Gradil,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Olhal- 
vo,  conc.  de  Alemqner,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta 
na  freg  de  S.  Bartholomeu  e conc.  de  Villa  Flôr, 
distr.  (íe  Bragança. 

Caniçó.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sal- 
to, conc.  de  Montalcgre,  distr.  de  Villa  Real. 

Caniços.  Porto  da  ilha  de  S.  Thiago,  do  ar- 
chipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Ocei- 
di-ntal,  ao  S da  ilha.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Infias,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  Ha  aqui  uma  est.  do  caminho  de  ferro  do 
Minho,  no  ramal  de  Trofa  Guimarães,  entre  Santo 
Thyrso  e Negréllos.  ||  Logar  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.‘  d’ Ajuda,  de 
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Vestiaria,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  || 
Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’Ássumpçào,  de  Via- 
longa,  cone  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  do 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Simào,  de  Bro- 
gueira,  cone.  de  Torres  Novas,  distr  de  Santa- 
rém. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Feral, 
conc.  de  Cadaval.  distr.  de  Lisboa. 

Caniços  de  Baixo  ( Quinta  dos).  Na  freg.  de 
Santa  Iria,  de  Fovoa  de  Santa  Iria  e Âzoia,  conc. 
de  l-oures,  distr.  de  Lisboa. 

Ganidello.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  com.  e 
distr  do  Porto,  arceb.  de  Braga;  2:421)  hab.  e 
380  fog.  Tem  esc.  para  ambos  os  sexos,  e fabri- 
cas de  adubos  agricolas,  de  melaço,  de  tijolo  e 
telha  de  Marselha,  e tecidos  de  algodào.  A pov. 
dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma 
fértil  campina  junto  ao  mar.  Eram  seus  donatá- 
rios os  marquezes  de  Abrantes.  Os  frades  cruzios 
do  convento  da  Serra  do  Pilar  apresentavam  o 
cura,  que  tiuha  de  rendimento  1205000  réis. 
A terra  é muito  abundante  de  fructos  e de  pei- 
xes, tanto  do  mar  como  do  rio  Douro.  Pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  ü, 
com  a séde  no  Porto.  |{  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Villa  do  Con- 
de, distr.  e bisp.  do  Porto;  3üõ  hab.  e 83  fog. 
A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc-  e esté.  situada 
n’um  valle,  d’onde  se  descobrem  muitas  fregue- 
zias.  A terra  é fértil  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e n s.  n."  18,  com  a séde  no 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cepòes, 
conc.  e distr.  de  Vizeii.  Houve  aqui  a egreja  de 
Santo  André  de  Canidello  e a quinta  do  mesmo 
nome.  Na  era  de  1300  o cavalleiro  João  Coelho 
e seu  sobrinho  outhorgaram  ao  infante  D.  Pedro 
0 direito  de  padroado  e apresentação  d'aquella 
egreja.  Em  seguida  o infante  renunciou  o pa- 
droado em  Dona  Kines  de  Castro.  Em  17  de  fe- 
vereiro de  1Õ02  foi  lavrado  um  instrumento  de 
reclamavào  e protesto  sobre  a posse  que  a rai- 
nha D.  Maria  mandou  tomar  do  padroado  da 
egreja  de  S Thiago  de  Cepòes,  assignado  por 
Gonçalo  Velho,  cavalleiro  da  casa  d’el-rei,  sua 
mãe  Ignez  de  Almeida,  e Feruão  Velho,  contador 
da  Guarda,  seu  irmão,  successores  da  quinta  de 
Canidello  e verdadeiros  padroeiros  da  referida 
egreja.  Estes  documentos  estão  publicados  na 
obra  do  sr  Ayres  de  Sá  Fr.  Gonçalo  Vdho,  Lis- 
boa, 185)9,  vol.  I a pag  420. 

Canilha.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Bri- 
tello,  couc.  de  Celorico  de  Basto,  distr  de  Bra- 
ga. i|  (Quintana  freg.  de  S.  Vicente,  de  Ervedosa, 
conc  de  S.  João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu. 

Canilhas  ( Quinta  das).  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Maior  couc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bragança. 

Canissa  (Ribeira  de).  No  distr.  de  Castello 
Branco.  Nasce  proximo  de  Proença  a-Velha,  e 
depois  d’um  curso  de  10  k.  lança  se  no  Alprcade. 

Caniva  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg  de  Santo  André,  de  Villa  Boa  de 
Quires,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Ganlveta  (Herdade  da).  Na  freg.  de  Santa 
Victoria,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Ganivete.  Logar  na  freg.  de  S.  Romão,  de 
Alferce,  conc.  de  .Monchique,  distr.  de  Faro. 

Ganizal.  Pov.  na  freg  de  S.  Bartholomeu,  de 
Troviscal,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de 
Aveiro. 
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Canizes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Carquere,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Ganle.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Remoães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Ganna.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  B'a- 
reja,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  do  Salvador,  de  Fervença,  conc.  de  Celori- 
co de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S.*  das  Virtudes,  de  Ventosa,  conc.  de  Alem- 
quer,  distr.  de  Lisboa  ||  Pov.  situada  a E do 
conc.  de  Muxima,  com  de  Loanda,  distr, prov.  e 
bisp.  de  Angola,  África  Occidental,  na  margem 
esquerda  do  rio  Cuanza,  a 30  k.  ao  S do  presidio 
de  .Massangauo. 

Ganaa  do  Glnaa.  Logar  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho, de  Fareja,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Ganna  Verde.  Logar  na  freg.  de  S.  V^icente  e 
conc.  de  Abrantes,  dist.  de  Santarém. 

Ganna  Viçosa.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Palmella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  do  Lisboa. 

Gannâ..  Pov.  do  distr.,  prov.  e com.  de  Salse- 
te,  arceb.  de  Gôa,  índia. 

Gannafrechaes  (Monte  das).  Na  freg.  dc  San- 
ta Margarida,  da  Serra,  conc.  de  Grandola,  distr. 
de  Lisboa. 

Gannafrechaes  de  Baixo  e de  Giina.  Dois 
logares  na  freg.  ile  S.  Pedro,  de  Melides,  conc. 
de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Gannafrechal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Barníibé, 
couc.  dWlmodovar,  distr.  de  Beja.  ||  Pov.  iia  freg. 
de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Mexilhoeira  Grande, 
conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  || 
Monto  na  freg  de  S.  Martinho  das  Amoreiras, 
conc.  de  Odem’ra,  distr.  de  Vizeu. 

Gannafrechal  do  Glma.  Logar  na  freg.  de 
S.  Barnabé,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Gaaaafrecheira  (Herdade  da)  Pov.  ua  freg. 
de  Santo  Antonio,  de  Vendas  Novas,  conc.  de 
.Monteinór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Gannas.  Pov.  e freg.  de  S.  Thomé,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  dc  Penafiel,  distr.  do  i’orto  ; es- 
tá situada,  parte  ein  monte  e parte  em  valle.  Os 
frades  benedictinos  do  convento  de  Paço  de 
Sousa  apresentavam  o cura,  que  tinlia  de  rendi- 
mento 705000  réis.  Corre  aqui  o ribeiro  de  Can- 
nas,  que  nasce  na  aldeia  de  Villa  Verde,  fregue- 
zia  de  Duts  Egrejas,  e morre  no  rio  Cavailum, 
no  logar  da  Pena,  freg.  dos  Gallêgos.  Esta  freg. 
está  annexada  á de  S.  M.guel,  de  Rans,  desde  o 
principio  do  século  xix  (V.  Rans).  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Castellôes,  conc.  de  V.  N de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  |j  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Gondar,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  l’ov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d' Assumpção,  do  Semide, 
conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  || 
Logar  na  freg  de  Santo  André,  conc.  de  S.  Thia- 
go do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg. 
do  Santa  Catharina  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de 
Tavira,  distr.  do  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
.Maria  .Magdalena,  de  Loivos  da  Ribeira,  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  treg.  de  S. 
I’edro,  de  .Melides,  conc  de  Grandola,  distr.  de 
Lisboa.  II  Logar  na  freg.  do  Salvador  do  Souto, 
de  Rebordòes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  fre?.  do  S.  Paio, 
de  Villar  Chão,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 
II  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  do 
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Vidigão,  coac.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora.  || 
Horta  na  freg.  de  Santa  Maria  e cone.  de  Extre- 
moz,  distr.  de  Evora.  ||  Horta  na  freg.  de  Santo 
lldefonso  e cone.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja 
II  Monte  na  freg.  de  N.  S * da  Graça,  de  Assu- 
mar,  cone.  de  Monforte,  distr.  de  i’ortaJegre.  I| 
Monte  na  freg.  de  S Martinho  das  Amoreiras, 
couc.  de  Odemira,  distr.  de  Heja.  j|  .Monte  na 
freg.  de  S Thiago  do  Escoural,  cone.  de  .Monte- 
mór-o  Novo,  distr.  de  Evora  ||  .Monte  na  freg.  de 
N.  S * d’ Assumpção,  de  Torrão,  cone.  de  Alcá- 
cer do  Sal,  distr.  de  Lisboa  ||  Quinta  na  freg  de 
N.  S.*  d’Annunciada,  da  Aldeia  de  Paio  Pires, 
conc.  do  Seixal,  distr.  de  Lisboa  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Rosário,  dc  Alvôco  da  Serra, 
conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg. 
de  Santa  Clara,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  1|  Pe- 
queno rio  ou  esteiro  confluente  do  Jatta,  no 
distr.  da  Guiné,  ao  N.  da  illia  de  Bissau. 

Gannas  de  Sabugosa.  Pov.  c freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e 
com.  de  Tondella,  distr.  e bisp.  de  Vizeu  ; 1 G12 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc  e est.  post.  permu- 
tando malas  com  Tondella.  A est.  está  na  Povoa 
do  Arcediago.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc. 
Até  1855  pertenceu  ao  conc  de  S.  Miguel  do  Ou- 
teiro, que  foi  supprimido  n’este  auno.  Era  da  Co- 
roa- Antes  de  1831o  abbade  nomeava-se  por  con- 
curso synodal,  apresentado  uelo  ordinário,  tendo 
de  renda  SflOÃOOO  réis  Foi  antigamente  couto 
dos  bispos  de  Vizeu.  Teve  juiz  ordinário,  verea- 
dores, procurader,  escrivão  da  camara,  escrivão 
publico  e judicial.  A terra  produz  muito  vinho, 
dos  mais  generos  tem  mediana  producção.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  14,  com  a séde  cm  Santa  Comba  Dão. 

Gannas  de  Senhoritn.  Pov.  e freg  do  Salva- 
dor, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Nellas, 
com.  de  Mangualde,  distr  e bisp.  de  Vizeu  ; 3.215 
hab.  e 559.  fog.  Tem  est  post.  permutando  ma- 
las com  a R.  A.  B.,  hotéis,  advogado,  pharma- 
cia,  estação  do  caminho  de  ferro  na  linha  da  Bei- 
ra Alta,  entre  Nellas  e Oliveirinha.  A pov.  dista 
5 k.  da  séde  do  conc.  e está  n’uma  planicie,  pro- 
ximo  da  margem  esquerda  do  rio  Mondego,  d’on- 
de  se  descobrem  muitas  povoações.  Foi  concelho 
que  se  supprimiu  em  18.55.  No  logar  da  Felguei- 
ra  a 3 k.  de  distancia  ha  umas  nascentes  d’aguas 
sulphurosas  que  alguns  chamam  Calda»  d<i  Can- 
nns  de  Senhorim  e outros  Caldas  da  Felgueira 
(V.  Felgueira).  Teve  antigamente  donatorio  par- 
ticular, mas  passou  para  a Corôa  no  tempo  de 
el-rei  I).  Manuel,  e assim  se  conservou  até  1834. 
0 cabido  da  sé  de  Vizeu  c o papa  apresentavam 
alternativamente  o abbade,  que  tinha  de  renda 
tiOOíO(K)  réis  No  termo  da  villa,  junto  ao  logar 
de  Valle  de  Madeiros,  honve  em  tempos  remotos 
um  convento  de  frades  ou  de  freiras  da  ordem 
de  S Bernardo  Antes  de  1834  tinha  juiz  ordi- 
nário, dois  vereadores,  procurador  do  concelho, 
escrivão  judicial  e notas,  escrivão  da  camara  e 
almotacé,  tudo  teito  por  eleição  triennal,  dos  po- 
vos do  conc.  N’esta  freg.  ha  muitos  dnlmens,  que 
dizem  ser  obra  dos  moiros,  vários  ribeiros  e a 
ribeira  do  Gannas,  que  regam  e móem,  tornando 
a terra  mnito  fresca  e fértil.  Estas  aguas  vão 
ter  ao  rio  .Mondego,  que  também  passa  na  freg 
No  Outeiro  do  .Moiro,  pequeno  sêrro  no  sitio  de 
Valle  de  Boi,  ha  pedreiras  de  cantaria  branca  e 
muito  fína.  Gannas  de  Senhorim  foi  couto  muito 


antigo.  D.  Sancho  I doou-a  em  1186  a D.  João 
Pires,  bispo  de  Vizeu  El-rei  D.  Manuel  deu  -lhe 
foral  em  Lisboa  a 30  de  março  de  1514.  Perten- 
ce á 2.*  div  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.® 
14,  com  a séde  em  Santa  Gomba  Dão. 

Ganaaviaes  {Quinta  dos).  Na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Goujoim,  couc.  de  Armamar,  distr.  de 
Vizeu. 

Gannavial  [João  da  Camara  Leme  Homem  de 
VasooHcellos,  conde  de).  Doutor  em  medicina  pela 
Universidade  de  .Montpeilier.  N.  no  Funchal  em 
22  de  junho  de  1829,  fal,  na  mesma  cidade  em 
27  de  janeiro  de  190-'.  Depois  de  ter  recebido  na 
sua  patria  a instrucção  primaria  e a secundaria, 
e tendo  já  cscripto  em  vários  jornaes  alguns  en- 
saios litterarios  em  prosa  e verso,  e publicado 
também  uma  traducção  do  drama  de  Alexandre 
Dumas  Le  comte  Hermann,  partiu  para  França 
em  1851,  com  o fim  de  estudar  as  sciencias  medi- 
cas. Em  1852  obteve  o grau  de  bacharel  de  scien- 
cias em  Montpeilier,  e em  18  >7  o grau  de  dou- 
tor. Foi  depois  estudar  em  Paris,  regressando 
em  1858  á Madeira,  onde  se  estabeleceu.  Obteve 
em  concurso  o logar  de  demonstrador  e ajudante 
da  1.*  cadeira  da  escola  medico  cirúrgica  do 
Funchal  Foi  um  dos  fundadores  da  companhia 
fabril  de  assucar  madeirense,  da  associação  pro- 
tecção e instrucção  do  sexo  feminino,  da  associa- 
ção promotora  do  bem  publico.  Pertenceu  a va- 
rias corporações  scientificas  nacionaes  e estran- 
geiras, entre  as  quaes  se  contam  a Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  a de  Medicina  de 
Lyão,  a de  Botanica  de  França,  do  Instituto  de 
Goimbra,  etc.  Foi  agraciado  com  a commenda 
da  ordem  de  Ghristo,  e com  o titulo  de  conde  de 
Gannavial,  por  decreto  de  22  de.  abril  de  1880. 
Escreveu:  Etudes  sur  les  ombelliferes  vénéneuses, 
ouvrage  jngé  favorablement  par  Vacadémie  des 
Sciences  et  lettresde  MontpeUier,  Montpeilier,  U57; 
üe  la  temperáture  de  Uhomme  et  des  animaux, 
memória  inanuscripta  apresentada  e mandada  ar- 
chivar  com  menção  honrosa,  no  archivo  da  aca- 
demia imperial  de  medicina  de  Paris;  saiu  no 
Bulletin  da  referida  academia,  tomo  xxiii,  1858, 
um  relatorio  favoravel  ác<  rca  d’esta  obra;  Quel- 
ques  considérations,  ayant  pour  but  de  démontrer 
que  la  tliéorie  des  combustions  respiratoires  jelte 
um  grand  jour  sur  plusieurs  points  du  domaine  de 
la  pathologie,  memória  que  foi  apresentada  ma- 
nuscripta  á academia  das  sciencias  e lettras  de 
Montpeilier  em  1857,  e em  virtude  da  qual  obteve 
o autor  0 diploma  de  membro  correspondente  da 
mesma  academia;  Des  rapports  de  alimeutation 
avec  la  respiration:  existe-t'il  des  aliments  qui 
méritent  le  nom  de  respiratoires  f,  thema  de  con- 
curso, sobre  o qual  o dr.  Gamara  Leme  escreveu 
uma  extensa  memória,  apresentada  á indicada 
academia,  e em  que  obteve  o primeiro  prêmio; 
Uma  lição  de  cliwca  cirúrgica  sobre  um  caso  no- 
tável de  ferimentos  por  armas  de  fgo,  feita  no 
dia  17  de  março  de  1868,  Funchal,  Í868;  Dela 
chaleur  animal,  thema  de  concurso  aberto  em 
1860  pela  academia  das  sciencias  e bellas  letras 
de  Gaõn;  Breves  instrucções  sobre  a cultura  da 
beterraba  de  assucar.  Funchal,  1371;  A companhia 
fabril  de  assucar  madeirense,  Roberto  Leal  e o 
dr.  Tarquinio  P.  da  C Lomelino,  Funchal,  1879; 
Breves  considerações  sobre  uma  laqueação  da  ar- 
téria iliaca  primitiva,  feita  pelo  sr  dr.  Antonio 
da  Luz  Pitta,  em  16  de  janeiro  de  1868,  por  um 
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aneurisma  das  artérias  femeral  e iliaca  externa. 
Funchal,  1868;  Uma  ophtalmia  traumatiea,  lição 
de  clinica  feita  no  dia  15  de  maio  de  1868,  Fun- 
chal, 1868;  0 dr.  Antonio  da  Luz  Pitta,  o phar- 
maceutico  Francisco  Xavier  de  Sousa  e o dr.  João 
da  Camara  Leme  na  escola  medico-cirurgica  e na 
delegação  de  saude  do  Funchal;  primeira  parte: 
escola  medico-cirurgica,  Funchal,  1869;  parece 
que  se  não  publicou  mais  parte  alguma;  Breve 
noticia  sobre  o tratamento  do  vinho  pelo  calor. 
Funchal,  1882;  Um  privilegio  industrial,  cartas 
a diversos  jornaes.  Funchal,  1883;  Um  alvitre  para 
a solução  da  crise  por  que  está  passando  o paiz; 
idéa  de  um  banco  agricola,  inquérito  industrial,  a 
adtura  no  Douto,  etc..  Funchal,  1884. 

Cannavial  (Quinta  do).  Na  freg.  da  Sé,  conc. 
e distr  de  Kvora. 

Cannevel.  Pov.  do  território  de  Damão,  prov. 
de  Gôa,  índia. 

Canninha  (Quinta  da).  Na  freg.  da  Sé,  conc. 
e distr.  de  Evora. 

Cannínhas.  Logar  na  freg.  de  S.  Pelagio,  de 
Fornos,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  districto  de 
Aveiro. 

Gano.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Souzcl,  com.  de  Ex- 
tremoz,  distr.  de  Portalegre,  e arceb.  de  Evora; 
1:568  hab.  e 227  fog.  Tem  Misericórdia,  esc.  do 
sexo  masc.  e est.  post.  permutando  malas  com 
Souzel,  medico,  pharmacia,  fabrica  de  moagens, 
etc.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’uma  aprazivel  alameda,  na  margem 
esquerda  da  ribeira  de  Alcorrego.  Até  1855  per- 
tenceu ao  conc.  de  Souzel,  sendo  este,  porém, 
supprimido,  passou  ao  de  Fronteira,  voltando 
mais  tarde  para  o de  Souzel,  que  fôra  restaurado. 
O decreto  de  26  de  setembro  de  1895  supprimiu 
novamente  o conc.  de  Souzel,  e a villa  de  Cano 
ficou  annexa  ao  de.  Extremoz,  mas  voltou  ao  de 
Souzel  onde  actualinente  pertence,  por  ter  sido 
restaurado  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  18i»8. 
A povoação  é muito  antiga,  mas  ignora  se  por 
quem  foi  fundada  D.  .Manuel  deu-lhe  foral,  em 
Santarém,  em  1 de  novembro  de  1512.  Tem  gran- 
de abundancia  d’agua.  A terra  era  antigamente 
da  comarca  e mestrado  de  Aviz;  teve  uma  alber- 
garia, que  D.  Manuel  fundou,  dando-lhe  muitos 
privilégios.  A Misericórdia  foi  fundada  pelo  povo 
no  século  xvi.  Cano  era  antigamente  cabeça  de 
concelho,  com  dois  juizes  ordinários,  tres  verea- 
dores, procuradores,  escrivães,  meirinhos,  cou- 
del,  etc.  Uma  provisão  de  D.  Duarte,  com  a data 
de  30  de  agosto  de  1438,  concedia  a este  conce- 
lho 0 privilegio  de  não  pagar  siza  nem  porta- 
gem, de  todos  os  generos  que  trouxessem  da 
villa  de  Aviz.  Esta  povoação  foi  em  outras  épo- 
cas muito  maior  do  que  é hoje,  o que  attestam 
os  alicerces  que  se  eucontiam  fora  da  villa.  Per- 
tence á 4.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  22,  com  séde  em  Abrantes.  ||  Ilha  da  .Madeira; 
pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz, 
distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ra- 
ptista,  de  Alpendurada,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg  de  S. 
Bartholomeu  de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr. 
de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Rou- 
ro,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S * da  Conceição  e conc.  de  Monchi- 
que,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria  da  Deveza  e conc.  de  Castello  de  Vide, 
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I distr.  de  Portalegre.  !|  Logar  na  freg.  de  S Thia- 
I go,  de  Esporões,  conc.  e distr.  de  Braga.  |i  Logar 
na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Sousa,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Luz,  de  A Dos  Cunhados,  conc.  de  Torres  Ve- 
dras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Alcoeutre,  conc.  dejAzambuja, 
’ distr.  de  Lisboa.  |{  Casal  na  freg.  de  S.  Silvestre 
! e conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casaljna 
j freg.  de  S.  Pedro,  de,  Palmella,  cone.  de  Setúbal, 
I distr.  de  Lisboa.  ||  Horta  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria da  Feira.  conc.  e distr  de  Beja.  ||  Horta  na 
I freg  de  S.  Pedro  e conc  de  Eivas,  distr.  do  Por- 
! talegre.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
I conc.  de  .Moura,  distr.  de  Beja.  ||  Horta  na  freg. 

; de  S.  Pedro,  de  Pedrogão,  conc.  da  Vidigueira, 
distr.  de  Beja.  ||  Horta  na  freg  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Evora.  || 
Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  de  Evora.  j, 
Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Mioma,  conc.  de 
Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quintas  na  freg.  de 
N.  S * das  Neves,  de  S.  Salvador,  conc.  e distr. 
de  Vizeu. 

I Gano  dos  Amores.  Logar  na  freg.  de  Santa 
; Clara,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

I Cano  de  Cima  (Horta  do).  Na  freg.  de'__N.  S-* 
da  Visitação,  de  Villa  Alva,  conc.  de  Cuba,  distr. 
j de  Beja. 

I Gano  Real.  Ilha  Terceira ; pov.  na  freg.  de 
Santa  Luzia;  conc.  e distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Ganoeira.  Logar  na  freg.  da  Exaltação  da 
Santa  Cruz  e conc  da  Batalha,  distr.  de  Leiria, 
j Canoel.  Aldeia  pertencente  á divisão  de  Uphy- 
Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho  de 
Nagar  Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

! Canon.  Dá-se  este  nome  ás  regras  que  a egre- 
; ja  j)rescreve  nos  concilios  e com  que  geralmente 
se  designa  todo  o acto  de  autoridade  eeclesias- 
tica  ti  udo  força  de  lei.  Nos  antigos  tribunaes 
ecclesiasticos  dava-se  também  o nome  de  cânones 
ao  codigo  que  servia  de  norma  ás  sentenças  ali 
proferidas.  Com  a denominação  de  cânones  tam- 
bém se  designava  a faculdade  de  direito  canô- 
nico, outr’ora  existente  na  Universidade  de  Coim- 
bra. A sciencia  dos  cânones  é parte  essencial  do 
ensino  theologico.  Chamava-se  direito  canonico 
ao  conjuncto  das  leis  da  egreja,  assim  como  di- 
reito civil,  ao  conjuncto  das  leis  ordinárias,  sendo 
muito  coinmum  ver  os  tbeologos  e os  jurisconsul- 
tos cursarem  nas  universidades  longos  estudos 
para  obterem  o diploma  de  doutores  in  utroque 
! juris.  A faculdade  de  cânones  ou  de  direito  cano- 
j nico,  que  existia  na  Universidade  de  Coimbra, 

; foi  extincta  em  18(4. 

Canongia  (José  Avelino).  Musico  e composi- 
tor. N.  em  üeiras  a 10  de  novembro  de  1781,  fal. 
em  Lisboa  a 14  de  julho  de  1842.  Era  filho  de 
Ignacio  Canongia,  catalão,  fabricante  de  sedas, 
que  viera  estabelecer-se  n’aquella  villa  no  tem- 
po do  marquez  de  Pombal,  e fôra  um  dos  nume- 
rosos artifices  estrangeiros  que  o miuistro  d’el-rei 
D.  José  attrahira  ao  paiz  para  o desenvolvimento 
da  nossa  industria.  Por  morte  do  marquez  de 
Pombal,  veiu  Ignacio  Canongia  para  Lisboa  com 
seus  filhos.  Sendo  muito  dedicado  á musica,  a que 
1 consagrava  todos  os  momentos  de  descanço  dos 
seus  trabalhos,  tornou-se  um  clarinetista  dotado 
de  certa  habilidade.  Foi  elle  quem  começou  a en- 
sinar a seus  filhos,  José  Avelino  e Joaquim  Igna- 
cio, 0 que  sabia  de  musica,  destinando-os  a esta 
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arte,  que  então  era  muito  lucrativa.  José  Avelino 
entrou  para  a escola  dos  frades  paulistas,  c ali 
estudou  canto,  piano  e acompanhamento,  com  o 
mestre  fr  José  dos  Anjos.  Também  aprendeu  a 
tocar  violino  com  o habil  violinista  hespanhol 
Pedro  Rumi,  que  residia  em  Lisboa,  aperfeiçoan- 
do-se ao  mesmo  tempo  no  clarinete  com  o pro- 
fessor João  Antonio  Wisse.  Tornou  se  um  artista 
distincto,  e sendo  ainda  muito  novo  já  fazia  parte 
da  orchestra  do  theatro  do  Salitre,  e era  mestre 
de  banda  militar.  Em  1806,  coutando  22  annos  de 
edade,  saiu  de  Portugal,  esteve  dois  annos  em 
Paris,  residiudo  também  algum  tempo  em  Nan- 
tes.  Escreveu  então  uma  opereta  franceza,  Les 
deux  Julies,  que  se  ignora  se  chegou  a ser  re- 
presentada. Entretanto  dava  concertos,  em  que 
era  sempre  appiaudido,  conseguindo  aperfei- 
çoar-se e adquirir  meios  de  subsistência.  Em 
1811  passou  a Inglaterra,  fazendo-se  ouvir  em 
Londres  e outras  cidades.  Ein  1815  voltou  a Por- 
tugal, causando  admiração  os  concertos  que  n’esse 
ann»  deu  em  Lisboa,  e em  1816,  no  Porto.  Em- 
prehendendo  outra  viagem  ao  estrangeiro,  per- 
correu as  principaes  cidades  de  Hespanha,  do 
sul  da  França,  Piemonte,  Milanez  e mais  estados 
da  Italia  ; esteve  na  Suissa,  Áustria  e Prússia, 
d’onde  novamente  voltou  a Paris,  tomando  parte 
em  1820  nos  celebres  concertos  espirituaes  que  se 
realisavam  ali  na  quaresma  e semana  santa.  Pe- 
los fins  de  1821  chegou  a Lisboa,  em  seguida 
entrou  para  a orchestra  do  theatro  de  S.  Carlos, 
e foi  nomeado  musico  da  Real  Camara  Em  1824, 
na  reforma  do  Seminário  Patriarchal,  determi- 
nada pelo  decreto  de  3 de  novembro,  estabelece- 
ram-se  aulas  para  instrumentos  de  orchestra,  e 
Canongia  foi  preferido  para  ensinar  os  instru- 
mentos de  palheta.  Por  este  tempo  fez  imprimir 
a suaTíprimeira  obra  publicada,  que  tem  por  ti 
tulo  : introductlon  et  Thême  Varié  pour  la  Clari- 
nelte  avec  acomp.  d'orches(re  ou  de  Quatnor  Com- 
posé  tC  dédié  à son  Dienfaiteur  <&  Ami  Mr.  le  Ba- 
ron  de  Qvintella  por  J.  A Canongia  Musicien  de 
la  Chambre  et  de  lu  Chapelle  de  S M.  F.  et  pre- 
mihe  Clarinette  du  Grand  Théatre  de  Lisbonne, 
Paris,  Pleyel,  & *F’t7s  aíné; ! titulo  Jnteressante 
por  nos  dar  noticia  de  que  o barão  de  Quintella, 
mais  tarde  conde  do  Farrobo,  desvelado  e ge- 
neroso protector  e amigo  dos  artistas,  o fòra  lam- 
bem de  Canongia  A segunda  obra  publicada  foi 
0 seu  primeiro  concerto,  assim  intitulado  : Pre- 
mier  Concerto  pour  la  Clarinette  avec  Orchestre 
ou  Quatuor  seulement,  composé  et  dédié  á MM. 
les  Professeurs  et  Amateurs  de  cet  Instrument 
par  J.  A . Canongia  de  la  Chambre  et  de  la 
Chapelle  de  S.  M.  Trés  Fidéle,  et  premiere  Cla- 
rinette du  Grand  Opera  de  Lisbonne,  Paris, 
Pacini.  Triumphando  a causa  constitucional, 
J.  A.  Canongia  foi  apreseutar-se’a  D.  Pedro  IV, 
que  0 i'ecebeu  muito  bem,  mostrando-se  conhe- 
cedor do  seu  merecimento,  e promettendo  lhe 
toda  a protecção  e amizade.  Canongia  dedicou- 
lhe  0 seu  segundo  concerto  : Deuxieme  Concerto 
pour  la  Clarinette  avec  Orchestre  composé  et  dé- 
dié'à Sa  Magesté  Pierre  I Empereur  du  Brésil 
et  Roi  de  Portugal  par  J.  A.  Canongia,  Musicien 
rfej  la  Chambre  et  de  la  Chapelle  de  S.  M.  et  Cla- 
rinette du  Grand  Thé  itre  de  Lisbonne,  A Paris, 
Au  Magasin  de  Musique  de  Pacini.  Transformado 
0 Seminário  Patriarchal  em  Conservatorio,  Ca- 
nongia passou  para  o novo  instituto  com  o mesmo 


logar  de  professor  de  instrumentos  de  palheta. 
Publicou  então  as  seguintes  composições  : Air 
Varié  pour  la  Clarinnette  avec  acc.  de  grand  Or- 
chestre dédié  à S.  M Dona  Maria  da  Gloria, 

' Reine  de  Portugal,  par  J.  A.  Canongia,  Chevalier 
de  Vordre  du  Christ,  Pmfesseur  du  Conservatoire 
Musical  de  la  Chambre  de  S.  M.  trés  fidéle,  I Cia- 
' rinelte  de  V Opera,  Paris,  Schonenberger;  3.‘  Con- 
certo pour  la  Clarinette  avec  Acc.  d' Orchestre  ou 
de  Quatuor,  dédié  a S-  M.  Don  Fernando  second 
I Roi  de  Portugal,  par  J.  A.  Canongia  etc.;  4.° 

\ Concerto  pour  la  Clarinette.  avec  acc  de  grand  Or- 
j chéstre,  dédié  à S.  M.  1.  la  Duchesse  de  Bra- 
gance,  etc  Falleceu  aos  57  annos.  Os  jornaes  da 
[ epoca  publicaram  artigos  saudosos.  A Revista 
Universal  Lisbonense,  n.®  43,  publicou  um  extenso 
j artigo  biographico,  o qual  foi  reproduzido  no 
1 Trovador  de  16  de  novembro  de  1855.  No  Dic- 
cionario  biographico  de  músicos  portuguezes,  de 
Ernesto  Vieira,  publicado  em  1900,  1.®  vol., 
pag.  196  e seguintes,  vem  larga  noticia  ácerca 
d’este  apreciado  artista.  Joaquim  Ignacio  Canon- 
gia, irmão  mais  novo  de  José  Avelino,  também 
! foi  clarinetista.  Exerceu  vários  cargos  na  irman- 
dade de  Santa  Cecilia,  para  a qual  entrou  em 
20  de  julho  de  1815,  e do  Monte  pio  Philarmo- 
nico,  de  que  foi  um  dos  fundadores.  Nos  últimos 
' annos  da  sua  vida  perturbou-se-lhe  a razão,  vin- 
do a fallecer.  precipitando-se  d’uma  janella,  a 6 
de  agosto  de  1850. 

Canos.  Pov.  na  freg  de  S.  Clemente  e conc. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Casal  na  freguezia  de 
S.  Sebastião,  de  Vimeiro,  conc.  de  Alcobaça, 
distr.  de  Leiria. 

Canos  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  hortas  na 
freg.  de  S Cueufate,  de  Villa  de  Frades,  conc. 
de  Vidigueira,  distr.  de  Beja. 

Canós.  Moeda  de  conta  na  índia. 

Canosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Ferreira-a-Nova,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Li- 
ccia,  concelho  de  Montemór-o-Velho,  Coimbra. 

! Canounqué.  Pov.  da  África  Occidental,  situa- 
i da  na  embocadura  do  esteiro  Capéka,  na  margem 
i esquerda  do  rio  Nuno,  distr.  da  Guiné, 
j Canquirem.  Pov.  na  prov.  de  Satary,  2.*  div. 
I das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez, 
! arceb.  de  Gôa. 

Cacreque.  Pov.  e juri.sdicção  do  reino  de  Lu- 
i ca,  na  ilha  de  Timor,  Oceania. 

Cans.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Infias, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

I Cansala.  Cachoeira  do  rio  Zambeze,  África 
j Oriental,  a pequena  distancia  da  Cachoeira  Nu- 
cabele,  a O da  prov.  de  .Moçambique.  Interrompe 
a navegação  do  rio  entre  Sesheké  e o rio  Caferé. 

Cansarvornem.  Pov.  do  território  e distr.  de 
í Damão,  prov.  de  Gôa,  índia. 

I Cansaulim.  Povoação  da  freguezia  de  S Tho- 
mé,  no  concelho  de  Salsete,  arceb.  de  Gôa,  na 
índia. 

j Causinos.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  daConcci- 
, ção  e conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco. 

Gansulem.  Pov.  da  prov.  de  Pernem,  1 * div. 
■ das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez, 
j arceb.  de  Gôa,  índia,  ao  N da  provincia. 

I Cansunsa.  Territorio  do  distr.  de  Tete,  prov. 
J de  .Moçambique,  África  Oriental,  ao  N.  do  rio 
I Zambeze.  Tem  minas  cuja  exploração  é difficil 
; por  ser  sujeita  a muitos  perigos. 
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Cantadeira  (Casal  Novo  da).  Na  freg.  de 
N.  S.*  d’Assiimpçào,  de  Triana,  cone.  de  Alein- 
quer,  distr.  de  Lisboa. 

Cantagallo.  Roça  da  ilha  do  S.  Thomé,  na 
África  Oeeidental. 

Cantanhede  (D.  Pedro  de,  Menezes.,  1.“  conde 
de>.  Senhor  de  Cantanhede,  Tancos,Tanquinho.s, 
Atalaia,  Ciuceira,  e d’outras  villas;  alferes-mór 
el  -rei  D.  Manuel,  de  que  se  lhe  passou  carta  cm 
Lisboa  a 5 de  maio  de  1512.  Era  3.“  neto  de 
D.  Gonçalo  Telles  de  Menezes,  conde  de  Neiva 
e Faria,  alcaide-mór^de  Coimbra,  e primeiro  se- 
nhor de  Cantanhede.  Nos  seus  ascendentes  con- 
tava se  D.  Affonso  Telles  de  Menezes,  fidalgo 
hespanhol  que  viera  para  Portugal  j)clos  annos 
de  1200  com  seu  irmSo,  D.  Fernào  Telles  de  Me- 
nezes, a quem  D.  Sancho  I admittiu  no  seu  exer- 
cito, e concedeu  grandes  mercês.  D.  Affonso  Tel- 
les casou  em  segundas  núpcias  com  D.  Tliereza 
Sauches,  filha  natural  do  referido  monarcha. 
]).  Pedro  de  Menezes  serviu  cm  África  com  dis- 
tineção,  e achou-se  também  na  batalha  de  Toro 
em  1 de  março  de  1476.  D.  Affonso  V,  em  1479, 
quando  regressou  de  Castella,  agraciou-o  com  o 
titulo  de  conde  de  Cantanhede.  D.  Pedro  de  Me- 
nezes casou  tres  vezes,  mas  nào  pudémos  averi  • 
guar  0 nome  da  sua  segunda  mulher.  Em  primei- 
ras núpcias,  desposou  D.  Leouor  de  Castro,  filha 
de  D.  Álvaro  de  Castro,  l.“  conde  de  Monsanto, 
camareiro -mór  de  D.  Affonso  V,  e de  D.  Izabel, 
senhora  dc  Cascaes.  Em  terceiras  núpcias  des- 
posou 1).  Guiomar  Coutinho,  filha  de  D.  Tristão 
(Pontinho,  e de  sua  mulher,  D.  Izabel  Fogaça, 
filha  dc  Joào  Fogaça,  commeudador  de  Cczimbra, 
na  ordem  de  S.  Thiago,  védor  da  casa  do  1.”  du- 
que de  Bragança,  D.  Affonso  1.  O conde  de  Can- 
tanhede falleceu  n’esta  villa  de  que  era  donatá- 
rio, mas  ignora-se  a data  do  fallecirnento.  O bra- 
zào  d'armas  constava  d’um  escudo  esquartelado, 
tendo  nos  1.®  e 4.®  quartel  as  armas  de  Portu- 
gal, sem  0 filete  de  bastardia,  e nos  2 ® e 3.®,  cm 
campo  azul  tres  flores  de  liz  de  ouro  cm  roquete, 
tendo  sobreposto  um  cscudinho,  o dos  Menezes, 
com  0 anncl  de  ouro,  perfilado  de  vermelho  com 
um  rubim.'  Elmo  de  prata  aberto,  e por  timbre 
uma  flôr  de  liz. 

Cantanhede  (D.  Pedro  de  Menezes,  2.®  conde 
de).  Commeudador  de  Santa  Maria  de  Almonda 
da  Azinhaga  na  ordem  de  Christo,  presidente  da 
camara  do  Lisboa,  cargo  que  ainda  conservava 
em  1640,  quando  foi  a acclamação  de  D.  Joào 
IV.  O titulo  foi  renovado  em  sua  casa  por  I).  Fi- 
lippe  111,  por  carta  de  21  de  abril  de  1618.  Ca- 
sou com  D.  Constança  de  Gusmào,  filha  de  Kuy 
Gonçalves  da  Camara,  1.®  conde  de  Villa  Franca, 
capitào  donatario  da  ilha  de  S.  Miguel,  c de 
1).  Joanna  de  Gusmào,  filha  do  Francisco  Couti- 
nho, 3.®  conde  de  Redondo,  vice-rei  da  India. 
D’este  matrimonio,  entre  outros  filhos,  nasceu 
D.  Antonio  Luiz  de  Menezes,  que  foi  o 3.®  conde 
de  Cantanhede,  e 1.®  marquez  de  Marialva,  fi- 
cando desde  então  os  filhos  primogênitos  <resta 
familia  com  o titulo  de  conde  de  Cantanhede, 
até  herdarem  o de  marquez.  V.  Mtrialva. 

Cantanhede.  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde 
do  conc.  0 de  com.,  relação  do  Porto,  distr.  o 
bisp.  de  Coimbra.  Tem  uma  só  freguezia,  orago 
S.  Pedro.  A pov.  é antiquissima,  mas  nào  se  sabe 
a data  da  fundação  nem  o nome  do  fundador. 
Parece  que  existia  já  no  tempo  dos  romanos,  e 
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que  os  arabes  a povoaram.  O coude  D.  Sizenando, 
governador  de  Coimbra,  a mandou  povoar  de 
christàos  no  anno  de  lüSO.  Está  situada  cm  pla- 
nicie  alegre  e fértil.  Foram  seus  do  latarios  os 
condes  de  Cantanhede  e marquezes  de  Marialva. 
Teve  antigamente  um  ouvidor,  posto  pelo  dona- 
tario, dois  juizes  ordinários,  tres  vereadores,  pro- 
curadores, escrivão  da  camara,  juiz  dos  orphãos 
e seu  escrivão,  dois  tabelliàes,  alcaide,  escrivão 
de  sizas  e almoxarife,  capitào  mór,  c uma  com- 
panhia de  ordenanças.  A egreja  matriz,  de  tres 
naves  e de  estylo  commum,  é um  bom  templo,  mas 
está  muito  irregular  pelos  accrescentamentos 
que  se  lhe  tem  feito;  tinha  dois  curas,  ambos 
apresentados  pelo  bispo  de  Coimbra.  A Miseri- 
córdia e 0 hospital  fôram  fundados  pelos  dona- 
tários com  provisão  real.  No  sitio  do  Agueiro 
houve  um  convento  de  frades  de  Santo  Antonio, 
dedicado  a N.  S*  da  Conceição,  que  foi  fundado 
pelo  1.®  marquez  de  Marialva  e 3.®  conde  de 
Cantanhede,  D.  Antonio  Luiz  de  Menezes,  em 
1675,  por  oceasião  da  batalha  de  Montes  Claros. 
Onde  era  a cêrea  d’este  convento  é que  se  cons- 
truiu 0 novo  hospital  em  1891,  proveniente  do 
legado  que  lhe  deixara  o arcebispo  de  Braga 
D.  João  Chrisostomo  de  Amorim  Pessoa.  No  fim 
do  anno  de  1360  e principio  do  de  1361,  D.  Pe- 
dro I celebrou  cortes  cm  Cantanhede  para  vali- 
dar o seu  casamento  com  D.  Ignez  de  Castro, 
declarando  na  presença  dos  fidalgos  e do  povo 
que  D.  Ignez  era  sua  legitima  mulher,  com  quem 
casara  clandestinamente  em  1 de  janeiro  de  1354 
cm  Bragança,  com  todos  os  preceitos  canouicos, 
na  presença  de  D.  Gil,  deão  da  sé  de  Braga,  que 
depois  foi  bispo  d’esta  diocese.  Cantanhede  teve 
foral,  dado  por  D.  Affonso  II,  e mais  tarde  outro 
foral,  por  I).  Manuel,  em  Lisboa,  a 20  de  maio 
de  1514.  D.  Fernando  I fez  doação  d’esta  villa  a 
João  Gomes  da  Silva,  c tornando  a passar  ao 
dominio  da  Coroa  pela  compra  que  d’ella  fez  a 
1).  Leonor  Telles,  D.  João  1 a doou  novamente  a 
1).  Martinho  de  Menezes,  sobrinho  d’esta  rainha. 
Cantanhede  foi  elevada  a condado  por  D.  Affon- 
so V em  1479,  sendo  o 1.®  conde  de  Cantanhede 
D.  Pedro  dc  Menezes.  Os  donatários  possuiam 
um  sumptuoso  palacio,  cuja  construcção  parece 
ter  sido  anterior  a 15.' 3.  Este  palacio  é hoje  pro- 
priedade municipal,  e u’elle  estão  installadas  as 
repartições  da  fazenda,  administração,  tribunal, 
correio,  cadeia,  conserva*oria,  etc.  Em  1852  per- 
noitaram ali  de  24  para  25  de  maio,  a rainha 
I).  Maria  II,  el-rei  D.  Fernando  o a real  comi- 
tiva, na  viagem  que  fizeram  ás  provincias  do 
norte.  Realisa-se  em  Cantanhede  nos  dias  6 e 20 
de  cada  mez,  uma  feira  de  cereaes,  gados,  fazen- 
das, etc.  Existem  ainda  grandes  vestigios  d’um 
aquedueto  que  conduzia  d'uma  legoa  de  distan- 
cia, para  a villa,  a bella  e copiosa  agua  da  nas- 
cente chamada  das  Sete  Fontes,  não  se  sabendo 
quando  esse  aquedueto  fosse  construído  Em  Can- 
tanhede ha  escolas  para  ambos  os  sexos,  typo- 
graphia,  est.  post.  e tclegr.  com  serviço  de  emis- 
são e pagamento  de  vales  do  correio  e telegra- 
phicos,  cobrança  de  recibos,  letras,  obrigações, 
e serviço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  a R.  A.  N.  e R.  A.  L ; advogados,  hotéis,  mé- 
dicos, notários,  pharmacias,  agencias  bancarias 
e de  seguros,  diver.<os  estabelecimentos  ; pliilar- 
monicas  : Boa  União  Cantanhense  o liestanraçâo. 
Pertence  á 5.*  div.  mil , 10.*  brigada,  grande  cir- 
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cumscripçào  mil.  do  centro,  c ao  distr.  do  reciut.  | 
e res.  n.“  7,  com  a séile  em  Leiria.  Cantanhede  ! 
tinha  mn  privilegio  singular  que  durou  até  ao 
fim  do  século  xvrii;  todos  auuos,  na  primeira  oi-  j 
tava  do  Espirito  Santo  os  paroclios  e justiças  j 
iam  de  varas  levantadas  e de  cruz  alçada  á Se- 
nhora de  Vagos,  com  Jurisdicçào ; prendiam,  sol- 
tavam presos,  davam  dias  santos,  fazendo  tudo 
isto  com  autoridade  em  Vagos  e em  .Mira,  onde 
os  donatários  haviam  construido  casas  para  se 
recolherem  e descançarem.  Não  se  conhece  a 
origem  d’este  privilegio.  O conc.  compòc-se  de 
14  freg.*  com  6:741  fog.  e 27:215  hab.,  sendo 
12:041  do  seso'masc.  e l->:174  do  fem.,  ii’uma  su- 
perfície de  42:158  hect.  A villa  dista  eO  k.  da 
capital  do  distr.  Tem  est.  no  caminho  de  ferro 
da  tíeira  Alta,  entro  Murtêde  e o apeadeiro  de 
Limêde.  As  freg.*  são  as  seguintes : N.  S.*  do  O’, 
de  Ançã,  com  1:803  hab  : 820  do  se.xo  masc.  e 
983  do  fem  ; S.  Mamede,  de  Bòlho,  88.t  hab.:  340 
do  sexo  masc.  e 519  do  f^ein.;  N S.*  do  O’,  de  Ca- 
dima, 4:183  hab.:  1:918  do  sexo  masc.  c 2:205  do 
fem  ; S.  Pedro,  de  Cantanh.  de,  4:328  hab.:  1:880 
do  sexo  masc.  e 2:448  do  fem.;  Santo  André,  de 
Cordinhà,  813  hab.:  341  do  sexo  masc.  e 472  do 
fem.;  Santo  Aiitonio,  do  Covòes,  3:114  hab.:  1:382 
do  sexo  masc.  e 1:732  do  fem;  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Febres,  3:991  hab.:  1:882  do  sexo  masc. 
e 2:112  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Murtêde,  1:103 
hab.:  478  do  sexo  masc.  e 025  do  fem.;  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Ourentã,  852  hab.:  356  do  sexo 
masc.  c 496  do  fem.;  Santa  .Maria  .Magdalena,  de 
Outil,  817  hab  : 415  do  sexo  masc.  e 432  do  fein  ; 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Porcariça,  829  hab.:  331 
do  sexo  masc.  e 498  do  fem.;  S.  Julião,  de  Portu- 
nhos,  867  hab.:  360  do  sexo  masc.  e 507  do  fem.; 
S.  João  liaptista,  de  Sepins,  935  hab.:  419  do 
sexo  masc.  o 516  do  fem  ; S.  João  Baptista,  de 
Tocha,  2:6.58  hab.:  1:119  do  sexo  masc.  e 1:5 19 
do  tem.  O ccnc.  produz  trigo,  milho,  fruclas,  vi- 
nho, mel  e azeite,  tem  gado  e caça,  fabrico  de 
louça  de  barro,  de  breu  e de  cal;  moinhos  e aze- 
nhas. O principal  commercio  é ein  cal  e cortume 
de  couros.  Joruacs  : Defeiisor  do  Porto,  22  de 
setembro  a novembro  de  1889,  continuado  da 
Voz  do  Povo,  com  o n.®  35;  Jornal  de  Cantanhede, 

1 de  julho  de  1889,  em  publicação;  Liberdade  Por 
pular  (A),  14  de  junho  de  1891  ; Tesouradas, 
1892;  Voz  do  Povo,  6 de  janeiro  a setembro  de 
1889;  seguido  pelo  Defensor  do  Povo. 

Cantaninha  (Horta  da).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Barrancos,  distr.  de  Beja. 

Cantantes.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  'l'ocha,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra, 

Cantar  Gallo.  (Quinta  na  freg.  do  Salvador, 
de  Castclleiro,  conc.  de  Sabugal,  distr.  da  Guar- 
da. ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Orjães, 
conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Cantara  (Herdado  da).  Na  freg  de  Santo  Es- 
tevão, conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora 

Cantareira.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Arentiin,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  João,  da  Foz  do  Douro,  bairro  Occidental 
do  Porto. 

Cantareiras  (Casal  das).  Na  freg.  de  N.  S.* 
das  Virtudes,  de  Ventosa,  conc.  de  Alen.quer, 
distr.  de  Lisboa. 

Cantarinas.  Ponta  ou  cabo  da  costa  O da  ilha 
das  Flores,  Açores.  Fórma  o litnite  S da  bahia 
da  Kibeira  Grande. 


Cantarinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Cantarinhas  (Quinta  das).  Na  freg.  de  S. 
Jorge,  de  Abbadim,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Cantarlnho  (Herdade  do).  Na  freg.  de  S.  Sa- 
turnino, de  V^allongo,  conc.  de  xVviz,  distr.  de 
Portalegre. 

Cantarinhos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalla, 
de  Saude,  conc.  do  V^illa  Verde,  distr.  de  Braga. 
II  Casal  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Valle  de 
Cavallos,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém. 
|j  (iiiinta  na  freg.  de  S.  Gregorio,  de  Keguengo, 
conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Cantario.  Enseada  na  costa  O da  ilha  das 
Flôres,  Açores. 

Cantaro.  Casal  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Valle  de  Cavallos,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de 
Santarém.  ||  Serra  da  prov.  do  Douro,  distr.  de 
Coimbra.  E’  parte  da  serra  do  Bussaco  junto  ã 
freg.  de  Carvalho,  onde  tem  465  m.  d’altura.  E’ 
assim  chamada,  porque,  sendo  muito  secea,  os 
moradores  d’aquella  freguezia  eram  obrigados  a 
ter  u’ella  um  cantaro  cheio  d’agua,  para  os  via- 
jantes, nos  mezes  de  julho,  agosto  e setembro. 
Perto  d’aqui  deu-se  a batalha  contra  os  france- 
zes  em  27  de  setembro  de  1810,  que  se  ficou  cha- 
mando do  Bussaco  (V.  este  nome).  ||  Serra  do 
distr.  de  Castello  Branco.  E’  a parte  da  serra  da 
Estrella,  ao  N da  Covilhã. 

Canteiro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Le- 
mclhe,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Canteiros.  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Seixo  de  Gatões,  conc.  de  Montemór  o- Velho, 
distr.  de  Coimbra. 

Cantelães.  Pov.  e freg.  de  Santo  Estevão,  da 
província  do  Minho,  conc.  e com.  de  Vieira, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  842  hab.  e 165  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  2 k.  da  séJe  do 
conc.  e estã  situada  u’um  valle,  d’onde  se  desco- 
brem varias  povoações.  A terra  é fértil,  tem  mui- 
ta caça  e cria  muito  gado-  Passa  pela  freg.  o rio 
Ave.  Ainda  se  veem  as  ruinas  do  castello  da  Villa 
Secea,  a 650  m.  de  distancia  do  rio  Lima,  que 
tinha  uma  galeria  subterrânea  que  o punha  em 
communicação  com  o rio. 

Canteiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pelagio,  de 
Fornos,  conc.  de  Castello  de  P.aiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Cantelreiro.  Antigo  officio  que  tinha  regi- 
mento na  collecção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa 
em  1572. 

Cantigas  (Monte  das).  Na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção  e conc.  de  Ferreira  do  Alemtejo, 
distr.  do  Beja. 

Cantim.  Pov.  na  freg.  deS.  Martinho  dos  Mou- 
ros, conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Reguenga,  conc.  de 
Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Romão,  de  Fonte  Coberta,  conc.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga. 

Cantinho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Cortegaça,  cone.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  '|  Pov. 
na  freg.  de  Santo  Estevão,  de  Villela,  cone.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
José,  de  Lamarosa,  conc.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém. 

Cantinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  La- 
nhas, conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 
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Canto.  Familia  originaria  da  Inglaterra,  des-  i 
cendente  de  João  do  Kaut,  que  veiu  para  a Gal-  I 
liza,  passando  depois  os  seus  descendentes  para 
08  Açores.  Tem  por  armas  em  campo  vermelho 
um  cauto  de  muralhas  de  prata ; o timbre  é o ! 
mesmo  canto,  e sobre  elle,  na  ponta,  um  pombo 
do  mesmo  metal,  üs  Cantos  das  ilhas  descendem 
de  D.  Pedro  Alvares  do  Canto,  bisneto  de  João 
do  Kant.  Este  ramo  de  familia  accrescentou  ás  ' 
armas  antigas  sobre  o canto  uma  torre  de  prata 
com  ameias  e quatro  bombardas  lançando  fogo. 

Canto  (Ernesto  do).  Bacharel  formado  em 
Philosophia  pela  Universidade  Coimbra,  a 25  de  | 
julho  de  1856,  socio  correspondente  da  Academia 
Keal  das  Sciencias,  e de  outras  sociedades  scien- 
titicas  nacionaes  e estrangeiras.  Nascea  a 12  de 
dezembro  de  1831  nos  Prestes,  Ponta  Delgada, 
onde  também  falleceu  em  22  de  agosto  de  IbOO. 
Era  filho  de  José  Caetano  Dias  do  Canto  e de 
D.  Francisca  Vicencia  do  Canto.  Foi  um  escri- 
ptor  muito  erudito.  Os  seus  trabalhos  littera- 
rios  mais  importantes  são  consagrados  á historia 
açoriana.  Quando  iniciou  a publicação  do  seu 
Archivo  dos  Açores,  em  1878,  existia  já  um  amon- 
tuado  sem  methodo  de  antigas  informações,  in- 
teressantes decerto,  mas  que  ainda  o mais  tenue 
vislumbre  de  critica  não  illuminara  para  a gran- 
de visão  da  historia.  Destruir  o que  n’essas  infor- 
mações havia  de  romance  e recomeçar  a historia, 
era  a grande  tarefa  a emprehender ; foi  essa  ta- 
refa que  constituiu  a paixão  dominante  de  toda 
a sua  vida,  e em  que  empregou  toda  a sua  acti- 
vidade  e fortuna.  E’  devido  ao  esforço  e á perse- 
verança de  Ernesto  do  Canto,  que  a historia  aço 
liana  póde  hoje  escrever-se.  Nos  12  volumes  da 
collecção  do  Archivo  dos  Açores,  1878  a 1892,  en- 
contram-se colligidos  todos  os  elementos  indis- 
pensáveis. Mas  além  do  Archivo,  ainda  deixou 
outras  contribuições  valiosas  para  a historia 
d'aquelle  archipelago,  publicando  em  1877  uma 
edição  do  Tratado  das  Ilhas  Novas,  de  Francisco 
de  Sousa,  que  foi  reeditado  em  1884  com  novas 
notas;  e em  1892  o capitulo  xxii  das  Saudades  da 
Terra,  de  Gaspar  Fruetuoso,  juntamente  com  a 
carta  do  dr.  Jeronymo  Montario  a D.  João  II ; 
e em  1896  collaborou  no  In  Memoriam  com  o es- 
boço geneologico  de  Anthero  do  Queutal.  No 
antio  de  1883  também  publicara  uma  memória 
histórica  sobre  os  Cortes  Keaes,  os  insignes  na- 
vegadores açorianos.  Em  1888,  o Ensaio  biblio- 
graphico,  catalogo  das  obras  nacionaes  e estran- 
geiras relativas  aos  successos  poiiticos  de  Por- 
tugal nos  anuos  de  1828  a 1834;  em  1892  saiu 
2.*  edição  correcta  e augmentada.  Em  1890,  a 
JJibliothcca  açoriana,  noticia  bibliographica  das 
obras  impressas  e manuscriptas,  nacionaes  e es 
trangeiras,  concernentes  ás  ilhas  dos  Açores.  Em 
1894,  um  breve  estudo : Quem  deu  o nome  ao  La- 
bradorf  Em  1898,  Noticia  sobre  as  egrejas,  ermi- 
das e altares  da  ilha  de  S.  Miguel.  Em  1900  pu- 
blicou um  Additamento  á liibliotheca  açoriana. 
Ernesto  do  Cauto  otiereceu  para  o Jardim  Botâ- 
nico de  Coimbra  exemplares  de  plantas  da  sua 
propriedade  de  Ponta  Delgada,  e prestou  escla- 
recimentos a Edmond  Goeze,  jardineiro  do  refe- 
rido jardim,  para  o seu  livro.  A ilha  de  S.  Mi- 
guel e o Jardim  Botânico  de  Coimbra. 

Canto  {Eugênio  do).  Irmão  dos  bibliographos 
açorianos  Ernesto  e José  do  Cauto,  cujas  tradi- 
ções litterarias  tem  continuado.  Ainda  ultima- 
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mente,  por  diligencias  suas,  fez  publicar  uma  re- 
prodiicção  em  fac-simile  da  Epistola,  em  latim, 
dirigida  por  D.  Manuel,  em  1513,  ao  papa  Leão 
X,  narrando-lhe  a tomada  de  Jlalaca  e outras 
victorias  alcançadas  por  Affonso  de  Albuquerque 
n.''t  índia.  O opusculo,  contendo  esta  Epistola,  foi 
impresso  cm  Roma  no  mez  de  agosto  do  mesmo 
anno,  sendo  uma  verdadeira  raridade  bibliogra 
phica. 

Canto  (Jacome  Carvalho  do).  Porteiro  do  tri- 
bunal do  Santo  Officio  de  Lisboa,  filho  de  Auto- 
nio  Vaz  do  Canto  e de  Izabel  Fernandes  Vicen- 
te ; sobrinho  de  Gil  Vicente.  Era  natural  de  Lis- 
boa, onde  também  morreu  em  1623,  já  muito  ve- 
lho. Escreveu  : Pérola  preciosa  ornada  de  docu- 
mentos, e avisos  espirituaes  para  desterro  do  pec- 
cado  e exercido  de  virtudes,  Lisboa,  1610 ; 2.* 
edição,  1616,  e 3.*,  1680;  Ramalhete  de  flores  espi- 
rituaes. Lisboa,  1610;  Exercido  de  humildes  para 
rezar  o rosário,  etc.,  Lisboa,  no  anuo  de  1619 ; 
outra  edição  em  1645  ; Livro  de  rezas,  e manual 
de  orações,  Lisboa,  1612 ; 2.*  edição  em  1657  ; e 
3.*  em  1669  ; Horas  da  Cruz  de  Christo,  Arte  e 
apparelho  santo  para  hem  morrer,  Lisboa,  1613  ; 
Excellencias  e louvores  do  Santissimo  Sacramen- 
to do  altar,  1615  ; outra  edição  em  1645  ; A per- 
feita religiosa,  thesouro  de  avisos  e documentos  es- 
pirituaes, com  um  tratado  de  meditações  devotas, 
etc.,  Lisboa,  1615 ; Coroa  das  excellencias  de 
Santo  Antonio  de  Lisboa,  Lisboa,  1640 ; Regra 
de  jierfeição  de  alguns  estados,  aos  quaes  se  ensina 
a composição  dos  bons  costumes,  etc.,  Lisboa,  1675. 

Canto  (José  do).  Nasceu  em  Ponta  Delgada 
no  anno  de  1822.  Era  irmão  de  Ernesto  e de  Eugê- 
nio do  Canto.  Recebeu  a primeira  educação  em 
França,  no  collegio  que  o dr.  Sacra-Famiha  teve 
em  í^ontenay-aux-Roses.  Por  motivo  de  doença 
voltou  á patria,  e quando  estava  restabelecido, 
veiu  para  a Universidade  de  Coimbra,  onde  se- 
guiu com  distincçào  o curso  de  Mathematica, 
que  abandonou  por  ter  novamente  de  partir  para 
S.  Miguel,  a realisar  o seu  casamento  com  a rica 
successora  da  casa  Taveira  da  ilha  do  Fayal. 
Dedicou-se  então  á administração  das  suas  pro- 
priedades e á agricultura.  Foi  um  dos  fundado- 
res da  Sociedade  Promotora  da  Agricultura  mi- 
chaelense,  que  prestou  muitos  serviços  á indus- 
tria local.  Por  sua  influencia,  fundou  esta  socie- 
dade O Agricultor  michaelense,  publicação  men- 
sal, cujo  1.®  vol.  saiu  em  1843,  e o 2.®  de  1848  a 
1852.  .iosó  do  Canto  foi  por  muitos  annos  secre- 
tario d’csta  .sociedade,  a que  elle  dedicava  todos 
os  seus  cuidados.  'I  ão  bom  administrador,  como 
agricultor,  como  cultor  da  sciencia  e boas  letras, 
partiu  com  sua  familia  para  França,  estabele- 
cendo residência  em  Auteuil,  proximo  de  Paris. 
Entregando-se  á leitura  dos  bons  livros  portu- 
guezes  e latinos,  que  mandava  comprar  a Portu- 
gal, dedicou-se  á litteratura,  tornando-se  um  es- 
criptor  apreciável.  Escreveu  : Recordação  do  dia 
5 de  dezembro  de  1839  na  cidade  de  Ponta  Delga- 
da, saiu  no  n.®  46  do  Monitor,  jornal  semanal 
que  então  se  publicava ; Tarde  e noite  de  maio, 
na  2.*  serie  do  Agricultor  michaelense,  pag.  737, 
fragmento  d’um  romance,  que  parece  não  ter 
chegado  a concluir,  cujo  assumpto  era  o desco- 
brimento da  ilha  de  S.  Miguel.  Da  sua  vasta  col- 
laboração  n’esta  revista  agricola,  tornam-se  mais 
evidentes  os  seguintes  escriptos  : Relatorio  dos 
trabalhos  da  Sociedade  Promotora  da  Agricultura 
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Michaelense;  Arrendamentos  das  terras,  collecção 
de  nove  artigos  , Projecto  de  banco  hypothecario 
na  ilha  de  S Miguel,  projecto  que  foi  transcri- 
pto  no  jornal  de  Lisboa.  A Opinião,  de  30  de  se- 
tembro de  1858.  Publicou  mais  : Calendário  rús- 
tico indicando  os  laoores  proprios  de  cada  mez ; 
SHO  100  paginas,  que  fazem  parte  do  Almanach 
rural  dos  Açores  para  o anno  de  1851,  mandado 
publicar  pela  Sociedade  Promotora  da  Agricultu- 
ra Michaelense,  Poiita  Delgada,  1850  ; saiu  ainda 
com  0 mesmo  titulo,  inas  correcto  e augmentado, 
no  referido  almanach,  para  o anno  de  1853  ; Aos 
Michaelenses  que  pretendiam  eleger-me  deputado, 
Ponta  Delgada,  1852;  Itelatorio  da  Commissão  de 
inquérito  (da  Sociedade  Promotora  da  Agricultura 
Michaelense)  sobre  a producção  e consumo  do  mi- 
lho na  ilha  de  S-  Miguel,  em  1856,  Ponta  Del- 
gada, 1857;  (ácerca  d’este  rclatorio  publicou-se  no 
Archioo  pittoresco,  n.“  97  do  1.®  volume,  1857,  um 
artigo  intitulado:  Açôres-r7/ía  de  S.  Miguel);  Cen- 
tenário de  Camões,  cat  xlogo  res  imido  d’uma  collec- 
ção camoneana,  exposta  na  bibliotheca  publica  de 
Ponta  Delgada,  por  occasião  d\-sta  solemuidade 
nacional,  10  de  junho  de  1880,  S.  Miguel,  1880 ; 
O primeiro  canto  dos  Luziadas  em  inglez,  por  Ja- 
mes Edwin  llewilt,  recordaçào  do  tri-centenario  de 
Camões,  Lisboa,  1881.  José  do  Canto  foi  o edi- 
tor d’csta  luxuosa  obra,  que  dedicou  affectuo- 
samente  ao  seu  amigo  Joaquim  da  Silva  Mello 
Guimarães.  Em  1895  publicou  também  em  Lis- 
boa: Collecção  Camoneana,  tentativa  de  um  cata- 
logo methodico  e remissivo.  No  jardim  Hotanico 
de  Coimbra  lia  bastantes  plantas,  com  que  José 
do  Cauto  0 presenteou,  enviando-lÍi’as  da  sua  opu- 
lenta casa  de  S Miguel. 

Canto  (Fr.  Miguel  do).  Religioso  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  N.  em  .\ngra  do  Heroismo  ncs 
fins  do  século  xvn;  ignora-se  a data  do  seu  fallcci- 
mento.  Professou  no  convento  da  Graça,  de  Lis- 
boa, em  1701.  Depois  de  obter  na  sua  ordem  o 
grau  de  mestre,  foi  eleito  em  1712  prior  do  con- 
vento de  Ponta  Delgada,  em  1731  secretario  da 
provinda,  e cm  1737  provincial.  Além  de  muitas 
obras  theologicas,  juridicas  e liturgicas  que  fica- 
ram manuscriptas,  imprimiu  cm  1716,  em  Ma- 
drid, com  0 pseudonymo  de  Diogo  Calmet  Onu- 
fri,  a seguinte  : Vexame  theologico-moral  da  es- 
candalosa praxe,  que  no  santo  sacramento  da  pe 
nitencia  usavam  alguns  confessores,  de  joergunta- 
rem  aos  jo^idtentes  os  nomes  e habitação  dos  seus 
cúmplices,  etc.  Esta  obra  era  dirigida  contra  a 
seita  dos  sigillistas,  de  que  era  chefe  o bispo  de 
Coimbra  D.  Miguel  da  Annunciaçào,  e foi  pre- 
cursora das  medidas  violentas  adoptadas  pelo 
marqiiez  de  Pombal.  V.  Annunciação  (D.  Mi- 
guel da). 

Canto.  Povoações  nas  freguezias  : O Salvador, 
de  Christello,  conc  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Santo  André,  de  Permentellos,  conc  de 
Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Oliveira  e 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Ilha  de 
S.  Jorge;  N.  S • das  Neves,  de  Norte  Grande, 
conc.  de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  Heroismo.  || 
Santa  Eulalia,  de  Revelhe,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga.  ||  Ilha  do  Pico;  Santa  Barbara, de  Ri- 
beiras, conc.  de  Lagens  do  Pico,  distr.  de  Horta. 

11^  Santo  Estevão,  de  Urgezes,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

Canto.  Logares  nas  freguezias:  Santo  André, 
de  Ancede,  conc.  de  Basto,  distr.  do  Porto.  || 
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Santa  Marinha,  de  Costa,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Silvestre,  de  Eseallos,  de 
Baixo,  conc  e distr.  de  Castello  Branco.  |1  S. 
Thiago,  de  Lustosa,  conc.  da  Louzada,  distr  do 
Porto  II  Santo  André,  de  Macinhata  de  Seixa, 
conc.  d’01iveira  de  Azemeis,  distr  de  Aveiro.  ||  S. 
Mamede,  de  Madail,  do  mesmo  conc.  e distr.  |j  San- 
ta Maria,  de  Matamá,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Tagilde,  do  mesmo 
conc.  e districto. 

Canto.  Casal  na  Ireg.  de  Santa  Maria,  de 
.Vthães,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Horta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  conc.  e 
distr.  de  Faro.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista  e conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja  ||  Monte 
na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Couço,  conc.  de 
Coruche,  distr.  de  Santarém.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Esperança,  cone.  de  Arronches,  distr. 
de  Portalegre.  ||  Vallado  real  do  sul  naleziriade 
Villa  Franca  de  Xira. 

Canto  e Castro  (Alexandre  Meyrelles  Tavora 
do).  Doutor  em  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  juiz  da  relação  de  Gòa,  da  de  Lisboa, 
etc.  N.  na  ilha  Terceira  em  1827,  fal.  em  11  de 
novembro  de  1896.  Era  filho  de  Luiz  Meyrelles 
do  Canto  e Castro  Paím  da  Camara,  fidalgo  ca- 
valleiro  da  Casa  Real,  e de  sua  mulher,  D.  Fran- 
cisca  de  Tavora  e Noronha.  Luiz  Meyrelles  do 
Canto  e Castro,  por  motivos  politicos,  esteve  exi- 
lado alguns  annos  em  França,  regressando  á sua 
patria,  em  virtude  da  amnistia  concedida  por 
D.  Pedro  IV.  Meyrelles  Tavora  fez  os  seus  pri- 
meiros estudos  em  Paris,  e voltando  á ilha  Ter- 
ceira, em  1840,  assentou  praça  em  infantaria  n."  5, 
de  que  deu  baixa  10  mezes  depois,  para  vir  ma- 
tricular-se na  faculdade  de  Direito  na  Universi- 
dade de  Coimbra.  Entretanto  a agitação  em  que  o 
paiz  se  encontrava  estabelecia  certo  estado  anor- 
mal, não  se  podendo  contar  com  o dia  de  áma- 
nhã  para  seguir  uma  carreira  determinada.  Os 
acontecimentos  de  cada  dia  mudavam  o estado 
das  cousas  e dos  espiritos,  uma  verdadeira  febre 
politica,  que  sobretudo  excitava  os  novos,  cheios 
de  aspirações  e crenças.  Meyrelles  de  Tavora 
era  um  dos  mais  enthusiastas,  e por  isso  quando 
uma  nova  revolução  se  levantou  contra  o gover- 
no de  Costa  Cabral,  elle  foi  dos  primeiros  a alis- 
tar se  no  batalhão  dos  empregados,  depois  caça- 
dores n.“  6,  e bateu-se  no  combate  do  Alto  do 
Vizo,  em  1 de  maio  de  1847.  No  anno  de  1849 
foi  que  se  matriculou  na  faculdade  de  Philoso- 
phia,  passando  em  1851  para  a de  Direito,  con- 
cluindo em  1854  o curso,  em  que  sempre  se  dis- 
tinguiu, e se  não  alcançou  prêmios  foi  por  causa 
dos  perdões  d’actos  que  houve  ifaquelles  pri- 
meiros annos.  Doutorou-se  a 25  de  março  de 
1858.  Dedicando-se  ao  jornalismo,  collaborou  na 
Revista  acadêmica  e no  Instituto  de  Coimbra,  no 
Tributo,  Diário  commercial,  União,  dos  Açores, 
Tassion  Kong,  de  Macau,  Correio  do  Sid,  de  Loan- 
da,  Commercio  de  Lisboa,  Oceidente,  et.  Em  1859, 
esc.re\e\iü!í  Revolução  de  Setembro  apreciáveis  ar- 
tigos sobre  direito  publico  constitucional.  No 
Porto  resuscitou  o Eceo  popular,  orgão  do  parti- 
do his+orico,  onde  combateu  o governo  ao  lado 
de  Passos  Manuel.  Em  1860  abandonou  a vida 
activa  do  jornalismo,  e foi  aos  concursos  da  Uni- 
versidade, onde  alcançou  approvação  em  mérito 
absoluto,  e regeu  temporariamente  a cadeira  de 
Direito,  no  impedimento  do  lente  proprietário. 
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0 seu  espirito  irrequieto  e altivo  não  se  limitou, 
porém,  ao  excrcicio  do  magistério,  e procurou 
novos  horisontes  por  onde  se  espraiasse.  Para 
isso  0 dr.  Meyrelles  de  Tavora  concorreu  ao  lo- 
gar  de  juiz  de  direito  em  Benguella,  iicando  cias-  i 
siticado  em  primeiro  logar,  mas  a politica  met- 
teu-se  de  permeio,  e foi  preterido  um  outro  can- 
didato menos  classidcado.  Esta  contrariedade, 
comtudo,  não  o desanimou,  porque  estava  no  tir- 
me  proposito  de  ir  para  o Ultramar,  e assim  foi 
ao  concurso  de  delegado,  obteudo  a primeira  | 
classificação,  sendo  depois  despachado  para  Timor,  i 
A sua  missão  n’aquella  possessão  portugueza,  que 
encontrou  em  completa  anarcliia,  foi  muito  im 
portante  e curiosa.  ü’ali  teve  transferencia  para 
.Macau,  cm  IStífi,  sendo  no  anno  seguinte  nomea- 
ds  juiz  de  direito  para  a comarea  de  Quelimanc, 
d’onde  passou  pouco  depois  para  a ‘J.*  vara  da 
comarca  de  Loanda.  Em  1870  foi  collocadona  de  | 
Benguella  e Mossamedes.  N’esta  comarca  pres-  i 
tou  os  maiores  serviços,  com  especialidade  na  : 
perseguição  que  moveu  ao  degredado  José  Ra-  ! 
mos,  chefe  d’uma  quadrilha  de  salteadores,  que  ! 
assolava  aquelle  districto.  José  Ramos,  sabendo  ! 
que  estava  pronunciado,  fugiu  jurando  vingar-sc  I 
do  juiz  que  lhe  movia  o processo,  mas  de  nada 
lhe  valeu  a fuga,  porque  o dr.  Meyrelles  de  Ta 
vora,  reclamando  o auxilio  do  governador  Pe- 
reira Crespo,  internou-se  no  sertão  com  uma  for- 
ça armada,  sob  o comrnando  do  alferes  J.  Anto 
nio  dos  Santos,  e deu  caça  ao  celebre  salteador, 
que  foi  surprehendido  e fusilado.  Este  facto  va 
leu-lhe  a commcnda  de  N.  S.*  da  Conceição  Em 
1872  foi  nomeado  procurador  da  Corôa  e Fazenda  1 
junto  á relação  de  Loanda,  cargo  de  que  pediu  ! 
a exoneração  para  passar  ao  de  juiz  da  1 * vara  , 
na  mesma  comarca,  que  exerceu  até  1874,  anno 
eni  que  concluiu  o tempo  de  commissão  como  I 
juiz  do  ultramar.  Ilegressaudo  ao  reino,  exerceu 
a magistratura  nas  comarcas  da  Povoa  do  V'ar- 
zim,  Idanha-a-Nova  e Mangualde  até  1880.  N’es  | 
te  anno  foi  ao  concurso  aberto  para  juiz  da  rela-  1 
ção  de  Gòa,  ficando  classificado  em  primeiro  lo- 
gar por  unanimidade.  Partiu  iinmediatameutc  ; 
para  a índia,  onde  se  demorou  até  1895,  em  que  ; 
voltou  ao  reino,  sendo  então  collocado  no  tribu- 
nal da  relação  de  Lisboa.  Era  socio  correspon-  i 
dente  da  Sociedade  Geographia,  onde  realisou 
varias  conferencias,  tornando-se  notável  a que  ' 
versava  sobre  o tratado  de  Portugal  com  a In-  ‘ 
glaterra,  ácerca  do  caminho  de  ferro  de  Mormu 
gão  e contrato  do  sal  O dr.  Meyrelles  de  Tavora,  | 
quando  se  etfectuaram  as  festas  do  centenário 
do  infante  I).  Henrique,  quiz  tambem  comme- 
morar  esse  facto  na  sua  terra  natal,  fazendo 
uma  conferencia,  e pronunciando  depois  utn  dis- 
curso no  palacio  da  camara  municipal.  Alguns 
mezes  depois  tambem  pronunciou  outro  discurso 
no  palacio  da  camara  municipal  da  villa  da  Praia 
da  V^ictoria,  a que  assistiram  os  ofiiciaes  da  corve- 
ta Duqut  da  Terceira,  mandada  ali  de  proposito 
para  saudar  o anniversario  da  batalha  de  11  de 
agosto  de  1829.  O dr.  .Meyrelles  de  Tavora  era 
casado  com  a sr.*  D.  Carolina  Payant  de  Tavora 
do  Canto  e Castro.  Entre  outras  publicações,  men- 
cionaremos uma  carta  dirigida  ao  visconde  de  Sá 
da  Bandeira,  sobre  a abolição  da  escravatura  no 
ultramar,  declarando-se  abolicionista;  Biogra- 
phia  do  vice-almirante  José  Joaquim  Alves ; Bio- 
graphia  do  conselheiro  José  Silvestre  liibeiro ; A 
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liga  açoriana,  em  que  defende  energicamente  a 
conservação  da  relação  dos  Açores,  que  o minis- 
tério de  1892  pretendia  extinguir;  O projecto  do 
caminho  de  ferro  de  Ambaca,  por  elle  apresentado 
na  imprensa,  muito  autes  da  propaganda  iniciada 
em  favor  d’este  melhoramento  ultramarino,  etc. 

Canto  e Castro  {Antonio  do).  Otticial  do  exer- 
cito, governador  geral  da  prov.  de  Moçambique, 
para  que  foi  despachado  por  decreto  de  12  de 
novembro  de  186  5.  Tomou  posse  em  20  de  abril 
de  1864  e entregou  o governo  ao  seu  successor 
em  12  de  outubro  de  1867. 

Canto  e Castro  (Eugênio  TTzz  Pacheco).  Pro- 
fesso»'  de  sciencias  do  lyceu  de  Ponta  Delgada  ; 
jornalista,  redactor  do  Localista.  Tem  feito  al- 
guns trabalhos  litterarios  que  não  desmerecem 
dos  de  seu  pae,  o sr.  Eugênio  do  Canto,  e dos  de 
seus  tios  José  e Ernesto  do  Canto.  V.  estes  nomes. 

Canto  e Castro  (Francisco  de  Menezes  Meg- 
relles).  E’  actualmente  visconde  de  Meyrelles.  V. 
este  titulo. 

Canto  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  c 
cone.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

Canto  do  Esteiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago. 
de  Beduído,  cone.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 

Canto  da  Lagôa.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Melides,  couc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Canto  da  Matta.  Logar  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Aguas  Bellas,  cone.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarém 

Canto  do  Muro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartolo 
ineu  e conc.  de  Arouea,  distr.  de  Aveiro. 

Canto  do  Norte.  Ilha  de  S.  Jorge ; pov.  na 
freg.  de  N.  S * do  Rosário,  de  Tôpo,  conc.  da 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  lleroismo. 

Canto  dos  Olivaes.  Pov  na  freg.  de  N.  S." 
d’.\s3umpção,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Canto  do  Picôto.  Pov  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Salreu.  conc.  de  Estarreja,  districto  de 
Aveiro. 

Canto  do  Poio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Am- 
paro, de  .Mira,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de 
Leiria 

Canto  de  Ponte  Garça.  Ilha  de  S.  Miguel ; 
pov.  na  freg.  de  S.  .Miguel  e conc.  de  Villa  Fran- 
ca do  Campo,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Canto  dos  .‘  abugos.  Ilha  de  S.  Jorge  ; pov. 
na  freg.  de  S.  .Jorge  e conc.  de  Vélas,  distr.  de 
Angra  do  lleroismo. 

Canto  da  Vinha  (Casal  do).  Na  freg.  de  N. 
S * d’Assumpção,  de  Enxara  do  Bispo,  conc.  de 
.Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Cantoneiro  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
e couc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Cantoneiros  (Monte  dos).  Na  freg.  de  S.  Lou- 
renço  de  .Mamporeão,  conc.  de  Extremoz,  distr. 
de  Evora. 

Cantonba.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Marinha, 
de  Costa,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Cantos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Castello 
de  Penalva,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr. 
de  Vizeu.  (|  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Barbella,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  Monte 
na  freg  de  Santo  Antonio,  de  Vaiamonte,  conc. 
de  Monforte,  distr  de  Portalegre. 

Cantrlvana.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  S.  João  das  Lampas,  couc.  de  Cintra,  distr. 
Lisboa. 

Cantrlvana  do  Clérigo,  Cantrlvana  da  Es- 
trada, Cantrlvana  Grande,  Cantrlvana  da 
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Vinha,  Cantrivanita.  Cinco  montes  na  freg 
do  Salvador  e conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja- 

Gantroche  (Quinta  de).  Na  freg.  de  S.  Joào 
Baptista  e conc.  de  S.  Joào  da  Pesqueira,  distr. 
de  Vizeu. 

Gantuaria  (Fr.  Thomaz  de).  Religioso  arrabi- 
do,  que  viveu  no  principio  do  secuío  xviii.  Era 
natural  do  Lisboa  ; filho  de  Autonio  Pinheiro  e 
de  Paschoa  de  Abreu  Professou  no  couvento  de 
Santa  Maria  Magdalena,  de  Alcobaça,  a 4 de  ju- 
lho de  168.Õ,  onde  teve  o cargo  de  mestre  de  novi- 
ços ; foi  guardião  em  õ conventos  e definidor. 
Imprimiu  em  1724  uma  novena  de  S.  Pedro  d’Al- 
cantara. 

Gantudo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Assum 
pçào  e conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Ganu-Gaquila.  Pov.  do  conc.  de  Calumbo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Ganua-Pungó.  Pov.  do  cone.  de  Camb.tmbe, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Ganuandua.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Ganudo  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Ceissa,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Canuguenim.  Pov.  da  prov.  de  Bally,  4.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa,  índia,  a O da  provincia. 

Ganullo  ( Q«í«<a  do).  Na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Travanca  de  Tavares,  conc.  de  Mangualdc, 
distr.  de  Vizeu. 

Ganuto  (D.  Maria  José  da  Silva).  Escriptora. 
poetisa,  jornalista  e professora  do  magistério 
primário.  N.  em  Lisboa  em  1812.  segundo  se  lê 
nos  poucos  esclarecimentos  biographicos,  que  ella 
dei.\ou  escriptos,  a 28,  não  se  sabe  de  que  mez, 
porque  n’esses  apontamentos  não  o declara.  Era 
filha  de  paes  humihles,  naturaes  de  Caneças;  fal 
em  Lisboa  a 20  de  janeiro  de  1890.  Desde  de 
muito  nova  anciou  pela  instrucçào,  e se  interessou 
pelos  acontecimentos  politicos  que  via  desenro- 
larem-se. Contava  23  annos,  em  1835,  quando  co- 
meçou a escrever  para  os  jornaes  Estreou  se 
como  poetisa  em  abril  d’este  anno,  publicando 
um  soneto  na  Guarda  am/içada,  jornal  politico  de 
opposição  ao  governo,  passando  depois  a colla- 
borar  no  Nacional,  occultando  sempre  o seu  nome 
com  0 pseudonymo  de  A portugueza  liberal,  es- 
crevendo artigos  de  administração  municipal  e 
colonial,  em  que  já  deixava  adivinhar  a sua  pai- 
xão pela  poiitica  militante.  Em  1838,  porém,  é 
que  principiou  a sua  campanha,  sustentando  po- 
lemicas contra  o ministério  d’então,  de  qae  fazia 
parte  Fernandes  Coelho,  a quem  ella  atacava  de 
preferencia,  escrevendo  no  Procurador  dos  povos 
c depois  na  Democracia,  em  1340,  artigos  violen- 
tos, com  toda  a energia  das  suas  convicções  sin- 
ceras e liberaes.  Mas  a illustre  jornalista  não  se 
servia  sómente  da  penna,  empregava  também  a 
palavra.  O grande  movimento  de  regeneração  dos 
espiritos  que  se  sepuiu  ao  triumpho  liberal  de 
1834,  e que  principiou  por  assim  dizer  cm  1837, 
manifestou-se  pela  fundação  de  jornaes  essencial- 
mente  instruetivos,  como  o Panorama  e a Itevista 
universal,  e na  fundação  de  sociedades  de  propa- 
ganda e de  instrucçào,  cm  cujos  debates  I)  Ma- 
ria José  da  Silva  Canuto  representou  um  papel 
important.ssimo.  Modificando  as  suas  opiniões 
políticas,  escreveu  em  1841  na  lie volução  de  se- 
tembro; d’esta  data  cm  deante,  até  1856,  no  Pa- 


triota; d’aqui  até  1864,  no  Bejense;  depois  no 
Diário  de  noticias,  de  1865  a 1868,  e por  ultimo 
no  Jornal  do  Povo,  de  1876  a 1879  Dedicando-se 
ao  magistério  primário,  com  todo  o interesse,  foi 
nomeada,  por  carta  regia  de  31  de  agosto  de  1847, 
professora  da  escola  da  freguezia  das  Mercês,  es- 
tabelecida no  edifício  do  antigo  convento  dos 

Caetanos,  onde  es- 
tá também  o Kcal 
Conservatorio,  mas 
já  muitos  annos  an- 
tes se  entregava  ao 
ensino  particular. 
Além  de  desempe- 
nhar activamente 
as  suas  funeções 
ofliciaes,  ainda  fun- 
dou uma  aula  no- 
cturna c gratuita, 
que  regeu,  até  que 
as  forças  a abando- 
naram. Desde  d’ea- 
sa  opoca  D.  Maria 
José  da  Silva  Ca- 
nuto refugiou-sc 
na  escola,  refres- 
I cando  o espirito  ao  contacto  do  buliçoso  grup  > 

I de  creanças,  que  a cercava  Acompanhou  sempre 
I fielmente  o 1."  visconde  de  Castilho,  que  muito  a 
I respeitava  e considerava,  na  sua  campanha  de 
instrucçào.  <iuem  visse  então  a intelligente  e la- 
boriosa mestra  regia  da  freguezia  das  Mercês, 

, rodeada  dia  e noite  de  creancinhas,  a quem  cn- 
' sinava  com  solicitude  e paciência,  mal  poderia 
' acreditar  que  estava  ali  a jornalista  que  de  1838 
a 1840  combatera  o eoverno  com  toda  a energia 
e vehemencia.  Em  1860  publicou  uns  artigos,  in- 
I titulados  : A moral  do  Evangelho.  Inserira  na  lie 
j vieta  universal  muii,as  poesias,  nos  annos  de  1843 
I a 1845,  e depois  no  Almanach  de  Lembranças . Do 
I Jocelyn,  de  Lamartine,  fez  uma  traducção  em 
I prosa  e em  verso,  ácerca  da  qual  escreveu  o 1.® 

I visconde  de  Castilho  um  artigo  muito  honroso, 
j que  vem  transcripto  no  Oceidente  dc  1890,  13.“ 

I vol.  pag.  75.  Publicou  mais  ; Conjerencias  peda- 
gógicas, em  1868;  Escavações,  paginas  soltas  de 
um  livro  espedaçado,  etc.  Na  J^ederuçào,  annuario 
publicado  de  1860  a 1864,  encontram-sc  escriptos 
seus,  assim  como  no  Jornal  do  povo,  de  1876, 
sendo  alguns  artigos  firmados  com  o pseudonymo 
de  Cenobita.  Qnanáo  o G remio  Popidar  creon  nma 
aula  nocturna,  com  a denominação  de  Escola  de 
D.  Pedro  V,  a qual  se  inaugurou  a 3 de  feve- 
reiro de  1862,  D.  Maria  José  da  Silva  Canuto  re- 
geu essa  aula  gratuitamente  até  10  de  maio  dc 
1863,  merecendo  do  governo  uma  portaria  de  lou- 
vor, que  tem  a data  de  27  de  março  d’csse  refe- 
rido anno.  Alguns  annos  antes  de  fallecer,  foi 
jubilada,  mas  nos  últimos  tempos  achou-se  doente 
e muito  pobre,  vivendo  n’uma  casa  no  edifício  do 
Conservatorio,  sendo  soccorrida  com  uma  peusão 
que  recebia  da  Camara  Municipal,  e particular- 
mente  pelo  fallecido  capitalista  Rosa  Araújo.  No 
funeral  fizeram-se  representar  muitas  associa- 
ções, professores,  escolas  municipacs  e particu- 
lares, 0 Conservatorio,  a Sociedade  protectora 
dos  animaes,  a que  ella  pertencera,  etc. 

Ganuto  (Monte  de  S.).  Na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Budens,  conc.  de  Villa  do  Bispo,  distr. 
de  Faro. 


1).  Maria  José  da  Silva  Canuto 


719 


CAN 


CAO 


Canvorém.  Aldeia  da  regedoria  do  torofo  de 
Maina,  conc.  de  (^epém,  dÍ8tr.  de  Gôa,  na  índia. 

Canzemba  do  Meio.  Pov.  do  cone.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Canzenze  e Canzenze  de  Baixo.  Duas  po- 
voações no  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola.  • 

Canzullo.  Pov.  do  cone.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  .■vngola. 

Cão  ou  Cam.  Familia  antiga  de  Portugal.  Já 
no  tempo  de  I).  AfiFonso  IV  appareceu  um  Lou- 
renço  Cào,  e é d’elle  que  descendem  o navegador  | 
Diogo  Cão  e o bispo  de  S.  'l'homé,  D.  Gaspar  ! 
Cào.  No  reinado  de  D.  João  I bouve  um  Gon- 
çalo  Cão,  que  foi  um  dos  cavalleiros  que  o eondes- 
tavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira  mandou  ao  Alan- 
droal  soecorrer  Álvaro  Questado,  e prestou  gran- 
des serviços  na  guerra  com  Castella. 

Cão  {Diogo).  Navegador  do  século  xv,  escu- 
deiro, e depois  cavalleiro  da  Casa  do  infante 
I).  Henrique.  Duas  vezes  foi  mandado  por  el-rei 
D.  João  II  ao  descobrimento  da  costa  d’ África, 
além  do  Cabo  de  Lopo  Gonçalves.  A primeira  ' 
viagem  realisou-se  em  14"‘2,  e a segunda  em  1 184.  \ 
N’essas  viagens  descobriu  o Zaire  até  á Serra  ' 
Parda  em  148õ.  Na  primeira,  parece  que  encon- 
trou 0 cabo  de  Santo  Agostinho,  onde  collocou 
um  padrão,  descobrindo  depois  a embocadura  do 
rio  Zaire  ou  Congo,  a que  deu  o nome  deParfrâ  ■, 
a 200  léguas  além  do  reino  do  Congo.  Até  essa 
epoca  limitavam-se  os  portuguezes  a levantar 
cruzes,  muitas  vezes  de  madeira,  nos  sitios  que 
descobriam,  ou  a gravarem  na  cortiça  das  arvo- 
res a divisa  do  infante  1).  Henrique : Talent  de  j 
hi^nfaire.  Eram  esses  bem  fracos  signaes  de  posse. 
Antes  das  viagens  de  Diogo  Cão,  os  descobri- 
mentos dos  portuguezes  tinham  chegado  a 1°52' 
de  lat.  S,  e elle  conseguiu  alcançar  a 6®  grau, 
encontrando  o Zaire.  Os  padrões  constavam  ! 
d’uma  columna  de  pedra  com  14  ou  15  palmos  de  ! 
altura,  tendo  no  cimo  uma  cruz,  onde  se  viam  es-  | 
culpidas  as  armas  portuguezas,  com  duas  inseri - 
pções,  uma  em  portuguez  e outra  em  latim,  nas 
quaes  se  declarava  o nome  do  rei,  a data  do  des- 
cobrimento e 0 nome  do  capitão  que  o havia  feito. 
Na  primeira  viagem  dizem  que  o acompanhou  i 
Martim  de  llebaim,  ou  Martim  da  Bobemia,  cos- 
mograpbo  e navegador,  que  esteve  ao  serviço  de 
Portugal  no  principio  das  descobertas  nas  costas 
africanas.  Diogo  Cão  explorou  também  o rio  Zaire 
ou  Congo,  subindo-lhe  a corrente  por  algum  tem- 
po, trazendo  vários  indigenas  das  suas  margens, 
que  apresentou  a D.  João  II,  quando  regressou 
a Lisboa,  depois  de  19  mezes  de  viagem.  O mo 
nareba  lhe  concedeu  então  e aos  seus  descenden- 
tes, em  carta  datada  de  Santarém  a 14  de  abril 
de  1484,  0 titulo  de  nobre  de  cóta  de  armas,  po- 
dendo usar  de  seu  elmo  e um  escudo  em  campo 
verde  com  duas  columnas  de  prata  ou  padrõs  le-  1 
vantados  no  alto,  sobre  dois  penhascos,  e sobro 
cada  columna  uma  cruz  singela  do  azul,  tendo  as  | 
duas  columnas  ou  padrões  em  aspa,  atadas  com  | 
um  torçal  azul,  etc.  Lê-se  mais  na  referida  carta:  i 
«por  os  serviços  prestados  por  seu  avô  a el-rei 
D.  João  I,  nas  guerras  de  Castella,  e especial- 
mente pelos  seus  na  Guiné,  onde  foi  mandado  á 
descoberta  para  augmento  da  santa  fé,  e aceres- 
centamento  do  reino,  etc.»  Depois  de  abril  de 
1484  até  ao  anno  de  148G,  realisou  a sua  segunda  . 
viagem  a África,  levando  os  negros  que  trouxera,  ) 
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e seguindo  muito  para  o sul  traiispoz  as  costas 
do  Congo,  de  Angola,  de  Beuguella,  e de  Mossa- 
medes,  deixou  uin  padrão  no  cabo  de  Santa  Ma- 
ria, outro  no  cabo  Negro,  e uma  simples  cruz  no 
cabo  da  Serra  ou  Serra  Parda,  a que  os  ingle- 
zes  dão  hoje  o nome  de  Cape-jCross,  Cabo  da  Cruz. 
Diogo  Cão  chegou  finalmente  a 21®  58'  de  lat. 
S.  De  volta  para  cima,  passou  de  novo  pelo  Zai- 
re, e trouxe  comsigo  um  súbdito  do  rei  do  Congo, 
Cacuta,  que  se  convertera  ao  christianismo,  to- 
mando 0 nome  de  João,  realisando-se  n'elle  o 
primeiro  baptismo  no  reino  do  Congo.  Aquelle 
monarcha  prestara  vassallagem  ao  rei  de  Portu- 
gal, e enviava-lhe  presentes  pelo  seu  súbdito, 
implorando-lhe  protecção  a que  D.  João  II,  cor- 
respondeu, mandando  para  o Congo  missionários 
catholicos.  Diogo  Cão  regressou  a Lisboa  da  sua 
segunda  viagem  em  1486,  e desde  então  não  se 
conhece  mais  noticia  alguma  a seu  respeito. 
A’cerca  dos  padrões  de  Diogo  Cão,  vem  publicado 
no  Occideiite  de  1895,  18.®  vol.  a pag.  215,  216, 
238,  243  e 244,  um  artigo  firmado  pelo  fallecido 
escriptor  Luciauo  Cordeiro,  e vol  28.®,  anno  de 
1905,  a pag.  62  e 63,  ácerca  do  rio  Zaire,  em  que 
traz  transcripta  a inseripçõo  ali  collocada,  que 
ultimamente  o estado  do  Congo  commetteu  o van- 
dalismo de  destruir.  Diz  a inscripção:  «Aqui  che- 
garam 08  navios  do  esclarecido  rei  Dom  João  o se- 
gundo de  Portugal — Diogo  Cào — Pero  Annes  — 
Pero  da  Costa— Álvaro  Peres — Pero  Escobar — 
.foão  de  Santiago  -j-  (morto)  da  doença — Gonçalo 
(ou  João  ?)  Alves  -f-  (mortos)  Diogo  Ribeiro  (?) 
— Gonçalo  (?)  Alves  Antão  (?)  Na  Sociedade  de 
Geographia  de  Lisboa,  existem  alguns  dos  pa- 
drões de  Diogo  Cão. 

Cão  (Gaspar).  Pintor  de  D.  João  III,  que  este 
monarcha  nomeou,  em  1539,  para  o logar  que  fi- 
cara vago  pelo  fallecimeuto  de  Álvaro  Pires. 
A sua  patente  encontra-se  nos  archivos  reaes. 
Segundo  alguns  escriptores,  Gaspar  era  filho  de 
Álvaro  Pires. 

Cão  {D.  Fr.  Gaspar).  Religioso  da  ordem  de 
Santo  Agostinho,  nomeado  por  D.  João  III  bispo 
de  S.  Thomé.  Foi  o 6.®  bispo,  mas  o 2.®  que  to- 
mou posse  d’aquella  diocese,  onde  morreu  victima 
da  sua  abnegação  evangélica  e do  seu  zelo  reli- 
gioso. 

Cão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Cho- 
rense,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço  do  Douro, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 
.Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Orada,  conc.  de  Bor- 
ba, distr.  de  Évora 

Cão  de  Aboim  (Joaquim  da  Nobrega).  Pres- 
bytero  secular  e prégador  apreciado.  Foi  durante 
alguns  aunos  prior  da  freguezia  de  S.  Julião,  de 
Lisboa,  e depois  monsenhor  e conego  na  egreja 
Patriarchal.  Parece  que  foi  congregado  do  Ora- 
tório, entrando  em  17  de  setembro  de  1757.  Em 
1807  acompanhou  a familia  real  para  o Brazil, 
d’onde  regressou  a Lisboa  em  1823.  Ignoram-se 
as  datas  do  nascimento  e fallecimento.  Escreveu: 
Oração  fúnebre,  nas  exequias  do  ser.“®  sr.  D-  José, 
príncipe  do  Brazil,  celebradas  na  egreja  de  S.  Ju- 
lião, Lisboa,  1788;  Oração  panegyrica  em  acção 
de  graças  pelas  melhoras  do  ser."^"  príncipe  nosso 
senhor,  o sr.  D.  João,  recitada  na  capeüa  do  quar- 
tel do  regimento  de  cavallaria  de  Alcantara,  Lis- 
boa, 1789;  Vida  de  S.  Julião,  etc.,  Lisboa,  179<>; 
Jonio  em  Lisboa,  ode  pindarica;  canta  os  annos  do 
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principc  regenttí  nosso  senhor,  o sr.  D.  João,  Lis- 
boa, líiUl;  Elogio  historico  do  ser."‘“  sr.  D.  Pedro 
Carlos  de  Bourbon  e Bragança,  etc.,  Rio  de  Ja- 
neiro, 181J. 

Câo  Grande  e Cão  Pequeno.  Dois  montes 
situados  na  parte  S da  ilha  de  S Thomé,  África 
Occidental,  um  pouco  a E da  Praia  da  Lança. 

Cãos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc.  de 
Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Capa  Rota.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro  de 
Penaferrim  e couc.  de  Cintra  distr.  de  Lisboa.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Soure, 
distr.  de  Coimbra. 

Gapâca.  Pov.  do  conc.  de  Icoloc  Bengo,  distr 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Capaca  e Gapaca  de  Glma.  Duas  povoações 
do  conc.  de  Ambaca,  districto  de  Loanda,  prov.  de 
.•Vngola. 

Gapacala.  Pov.  do  conc.  de  Talla  Mogongo, 
com.  de  Ambaca,  distr.  prov.  e bisp.  de  Angola, 
no  Songo  Pequeno,  a 76  k.  ao  S do  presidio  de 
Mogongo. 

Capacassa.  Duas  povoações  do  conc.  de  Am- 
baca, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Capacete.  No  uniforme  militar  é a armadura 
defensiva  para  proteger  a cabeça.  Diftere  da 
barretina  em  ter  a copa  ovada  e saliente  na 
parte  posterior.  V.  Armadura  e Elmo. 

Capachôa  (Monte  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Atalaia  e conc.  de  Fronteira,  distr.  de  Portalegre. 

Capacollo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Capado  [Quinta  do).  Na  freg.  de  Santa  Clara, 
conc.  e distj.  de  Coimbra. 

Capalanga.  Pov.  do  couc.  de  Cazengo,  distr 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de 
Ambaca,  do  mesmo  distr.  e provincia. 

Capanga.  Prazo  do  distr.  de  Tete.  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental. 

Gapangallo.  Pov.  do  couc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  do  Angola. 

Capango.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gapangombe.  Extenso  território  do  distr.  de 
Mossamedes,  a O da  serra  de  Cbella.  ||  Colonia, 
do  conc , com.  e distr  de  Mossamedes,  prov.  e 
bisp.  de  Angola,  no  território  de  Capangombe, 
na  vertente  ü da  serra  de  Cbella.  Dista  64  k.  de 
Mossamedes.  O clima  é muito  semelhante  ao  de 
Portugal.  II  Po/,  do  conc  e com.  de  Loanda,  distr. 
e prov.  de  Angola.  Tem  est.  tel. — post.  e permuta 
vales  com  o reino. 

Capanguella.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Capanguelle.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gapangura.  Pov.  da  margem  esquerda  do  rio 
Remimba,  no  limite  N das  possessões  portugue- 
zas  da  África  Oriental. 

Capão.  Uma  das  17  ilhas  do  conc.  das  Ilhas, 
distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Tem  15  k.  de  com- 
primento e 5 de  largura.  Também  é chamada 
1'aMxim. 

Capareira.  Logar  na  freg.  de  Santa  Christi 
na,  de  Arões,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  S.  Juliao  e conc.  de  Constân- 
cia, distr.  de  Santarém.  ||  Herdade  na  freg.  de 
Santa  Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Capareiros.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Minho,  conc.,  com.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 


tello,  arceb  de  Braga;  2;040  hab.  c 406  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.,  no  logar  de  Bar- 
rozellas,  permutando  malas  com  a R.  A M.  Dista 
900  m.  da  estação  do  caminho  de  ferro,  de  Bar- 
rozellas,  e a egreja  matriz  14  k.  da  séde  do  conc. 
Estã  situada  a pov.  parte  em  vallcs  e parte  na 
serra  da  Padella,  onde  ha  muit^  caça,  e se  avis- 
tam muitas  freguezias.  Era  couto  dos  arcebispos 
de  Braga,  que  tinham  também  ajurisdicção  tem- 
poral, com  juiz  ordinário  e dos  orphãos,  um  ve- 
reador, um  procurador,  escrivão  e meirinho.  A 
matriz  é de  tres  naves  e muito  antiga.  A camara 
ecclesiastica  de  Braga  apresentava  o abbadc, 
que  tinha  de  rendimento  300^000  réis.  Houve  em 
Capareiros  um  convento  de  frades  benedictinos, 
que  passou  a abbadia  secular  no  século  xvi.  Era 
seu  padroeiro  Paio  Peres,  que  deu  o padroado 
ao  arcebispo  D.  Paio,  pelos  annos  de  1125.  Nas 
lagoas  dos  Médros  ou  Médos,  ha  minas  metallicas, 
que  não  fôram  ainda  exploradas.  Passa  aqui  o 
rio  Neva.  A pov.  pertence  A 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vian- 
na do  Castello.  , 

Caparica  (ü.  Francisco  Xavier  \de  Menezes 
2.°  conde  de).  E’  filho  do  2.°  marquez  de  Vallada 
já  fallecido,  I).  José  de  Menezes  da  Silveira  c 
Castro,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Izabel  do 
Carmo  Paula  Maxima  Gonzaga  de  Bragança,  filha 
dos  duques  de  Lafões.  N.  em  março  de  1854, 
e reside  em  Paris.  Succcdeu  no  titulo  o seu  avô, 
0 1.“  conde  de  Caparica  e 1.®  marquez, de  Vallada 
(V.  este  titulo),  D Francisco  de  Menezes  da  Si  - 
veira  e Castro,  cujo  titulo  de  conde  lhe  fòra  con- 
cedido em  sua  vida,  por  decreto  de  13  de  abril 
e portaria  de  10  de  maio  de  1793.  Um  dos  seus 
antepassados,  D.  Fernando  de  Castro,  foi  dotado 
por  el-rei  D.  Sebastião,  em  carta  de  20  de  maio 
de  1578,  para  casar  com  I).  Maria  de  Tavora, 
filha  de  Lourenço  Pires  de  Castro,  com  a doação 
de  juro  e herdade  para  sempre  dos  Direitos  Reaes, 
datas  de  otiicios,  fóros  das  terras  e tributos  do 
concelho  de  Cclorico  de  Basto,  e Monte  Longo, 
que  ficariam  como  bens  patrimoniacs  do  morgado 
de  Basto,  morgado  que  fôra  instituido  por  D.  Dio- 
go  de  Castro  e sua  mulher  D.  Leonor  de  Athaíde. 
Esta  mercê  foi  successivamente  confirmada  nos 
successores  da  Casa  de  Basto,  até  á ultima  admi- 
nistradora da  linha  de  primogenitura,  a 6.*  con- 
dessa de  Vimioso,  D.  Maria  Margarida,  e seu 
marido,  o conde  D.  Miguel  de  Portugal,  por  carta 
de  2 de  março  de  1758.  A extineção  do  direito  de 
progenitura  no  morgado  de  Basto  motivara  uma 
séria  pendencia  que  durou  largos  annos,  entre 
D.  Diogo  de  Menezes  e Tavora,  commendador  de 
Santa  Maria  de  Vallada,  12.®  senhor  da  Casa 
da  Patameira,  e 10.®  senhor  da  de  Caparica,  como 
representante  de  D.  Maria  d’Athaide,  descen- 
dent  da  segunda  linha  do  instituidor,  casada  com 
Martim  Atfonso  d'01iveira  e Miranda,  morgado 
da  Oliveira,  e o 1.®  marquez  de  Valença  e 6.® 
conde  de  Vimiose,  D.  Manuel  de  Portugal,  como 
representante  da  mulher,  de  quem  não  houvera 
successão,  ultima  administradora  da  Casa  de  Has- 
to,  como  se  disse.  Esta  pendencia  durou  muitos 
annos,  havendo  sentenças  contradictorias, ' em 
virtude  de  repetidas  e renovadas  allegações  por 
parte  dos  contendores,  até  que  estes,  para  pode- 
rem ter  uma  decisão  final  que  puzesse  termo 'aos 
litigios  da  successão  da  Casa  de  Basto,  aceorda- 
ram  em  recorrerem  á Casa  Real,  para  que  fôssíi 
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cxcepcionalmentc  julgada  esta  successào  por  de- 
terminados magistrados,  escolhidos  d’eotre  os  jui- 
zes mais  letrados  e íntegros  dos  tributiacs  superio- 
res do  reiuo,  o que  lhes  foi  concedido  por  decreto 
de  4 de  setembro  de  1770.  A sentença  de  1774 
conferiu  a successão  dos  bens  do  morgado  da 
Casa  de  Basto,  aos  herdeiros  de  D.  Diogo  de 
Menezes  e Tavora,  ein  razào  de  haver  transi- 
tado 0 direito  de  successão  d’esta  casa,  pela  ex- 
tineção  da  linha  de  primogenitura,  para  a se- 
gunda linha,  proveniente  da  acima  citada  D. 
Maria  de  Athaide,  e conforme  o que  estava  pre- 
venido e estatuído  nas  clausulas  da  instituição 
do  morgado  Os  etfeitos  d’esta  sentença  final  vie- 
ram a verificar-se  na  pessoa  de  D.  José  de  Mene- 
zes da  Silveira  e Castro,  gentil-homem  da  cama- 
ra  de  el-rei  D José,  commendador  de  Santa  Ma- 
ria de  Vallada;  e com  a mesma  Casa  lhe  vieram 
como  bens  patrimoniaes  os  Direitos  Reaes,  foros,  ' 
etc.,  que  lhe  foram  confirmados  por  alvará  de  ' 
12  de  setembro  de  1774,  e carta  de  21  de  outu- 
bro do  mesmo  anno.  N’estes  direitos  veiu  depois 
a succeder  seu  filho,  D.  Francisco  da  Silveira  e 
Castro,  por  carta  de  7 de  janeiro  do  1782,  o qual 
foi  0 l."  con  le  de  Caparica,  por  decreto  de  23  de 
abril  e portaria  de  10  de  maio  de  1793,  elevado  i 
a 1."  marquez  de  Vallada  a 17  de  setembro  de  ' 
1813;  e finalmente  ao  2.“  marquez  de  Vallada,  D.  i 
José  de  Menezes  da  Silveira  e Castro  de  Rappach,  | 
como  successor  de  seu  pac,  que  falleccu  cm  1S34. 
Este  fidalgo  solicitou  para  seu  filho  primogênito  i 
a renovação  do  titulo  de  conde  de  Caparica,  en-  j 
tendendo  que  na  qualidade  de  representante  da  I 
Casa  do  Basto,  devia  allegar  o presumido  direito 
ao  juro  e herdade,  do  titulo  de  conde  de  Basto, 
que  pertencera  aos  seus  ascendentes,  embora  por 
linha  feminina,  e sem  excepção  da  lei  mental,  e 
fazer  transferir  aquella  graça,  que  se  não  reno- 
vara nas  representações  da  Casa  de  Basto  havia 
mais  de  100  annos,  para  se  restabelecer  uo  sue 
cessor  da  sua  casa,  e por  decreto  do  2.3  de  agos- 
to de  18.Õ',)  alcançou  para  seu  filho  primogênito 
a renovação  do  titulo  de  conde  de  Caparica,  com 
a preeminencia  de  ser  declarado  de  juro  e herda- 
de nos  seus  successores  O titulo  de  conde  de  Bas- 
to fòra  creado  em  12  de  setembro  de  1.ÕS2,  por 
Filippe  I,  na  pessoa  de  D.  Fernando  de  Castro, 
succedendo-lhe  seu  filho  D.  Diogo  de  Castro,  que 
foi  0 2.“  conde,  por  carta  de  27  de  junho  de  1628, 
passada  por  Filippe  III,  de  que  ficou  herdeiro  sou 
filho,  D.  Lourenço  Pires  de  Castro,  por  carta  do 
referido  monarcha,  datada  de  19  do  novembro  de 
1630,  que  foi  o 3."  e ultimo  d'estes  condes  de 
Basto,  por  ter  fallecido  na  guerra  da  Catalunha, 
sem  deixar  successão  legitima. 

Caparica.  Pov.  e freg.  de  N S * do  .Monte, 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com  de  Alma- 
da, distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  8.081  hab.  e l.õ.õO 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post , 
com  serviço  de  encommendas,  permutando  inalas 
com  Almada;  agencia  da  companhia  de  seguros 
Tagus;  associações  de  soccorros  mutuos  : Monte- 
pio de  N.  S.‘  do  Monte,  Montepio  da  Trafaria 
e Montepio  da  União  Capariquense;  médicos,  ' 
pharmacias;  sociedades  de  recreio  : Fanfarra 
maritima  de  Porto  Hrandào,  Philarmonica  l.°  de 
Julho  da  Fonte  Santa,  Sociedade  musical  da  Costa 
de  Caparica,  Sociedade  musical  de  maio  da 
Trafaria;  feira  de  gado  nos  terceiros  domingos 
de  cada  mez  no  logar  da  Torre  Velha  A pov. 
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dista  .0  k da  séJc  do  concelho  c está  situada  na 
margem  esquerda  do  rio  Tejo,  e d’ella  se  goza 
um  bonito  panorama,  avistando-se  a serra  d’Ar- 
rabida,  Palmella,  o mar,  o rio  Tejo,  Lisboa,  e 
outras  povoações  e valles.  N’esta  freg.  está  a 
chamada  Torre  Velha,  ou  de  S.  Sebastião  de  Ca- 
parica, que  serviu  de  lazareto.  Fica  em  frente  da 
' Torre  de  8.  Vicente  de  Belem.  Foi  mandada  edifi- 
car por  el-rei  D.  Sebastião  em  1.Ó75.  A matriz  c 
^ um  bello  templo,  fundado  nos  fins  do  século  xvi.  O 
: terreno  é arenoso,  mas  fértil  em  vinho  ; o clima 
I é saudavel.  A pov.  é muito  antiga.  Ha  duas  ver 
[ sões  sobre  a ctymologia  da  palavra  Caparica 
' Uns  dizem,  que,  morrendo  aqui  um  velho,  decla- 
rou no  testamento  que  deixava  a sua  capa  pa 
ra  ser  ve  idida,  e com  o produeto  da  venda  cons- 
truir se  umi  capella  a M.  S.*  do  .Monte.  Causou 
hilariedade  este  legado,  mas  afinal  a capa  esta 
va  recheada  de  dobrões  de  ouro,  que  chegaram 
de  sobra  para  a fundação  da  capella.  A segunda 
versão  é que  sendo  a Senhora  do  Monte  de  mui- 
ta devoção  para  estes  povos  e limitrophcs,  con- 
correram tolos  para  se  llie  fazer  um  espleuJido 
manto  ou  capa,  pelo  que  a Virgem  ficou  sendo 
conhecida  por  y.  S ‘ de  Capa  Rica  Houve  n'esta 
pov.  un  convento  de  religiosas  capuchos  arra- 
bidos,  fundado  por  D.  Lourenço  Pires  de  Tavora 
em  l.õ6t,  0 qual  foi  sepultado  no  referido  conven- 
to. Antes  de  1831  era  o povo  da  freg  que  apre- 
sentava o cura,  a quem  davam  bastante  generos 
vinho,  andando  tudo  na  importância  aproximada 
do  2.õOíO'JO  réis.  Ainda  havia  o convento  de  N 
S.*  da  Rosa,  de  frades  paulistas,  fundado  em 
1410  por  Mendo  Gomes  de  Seabra,  e outro  dc 
frades  de  Santo  Agostinho,  fundado  em  1677,  no 
logar  da  Sobrada.  Ha  muitas  capellas  n’esta  freg., 
entre  publicas  e particulares.  A terra  é muiro 
abundante  de  aguas.  Tem  vários  portos  de  mar; 
Benatega.  Porto  Brandão,  Paulina,  Portinho  da 
Costa  e Trafaria.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  rccrut.  e res.  n.®  2,  com  a séde  em  Lis- 
boa. II  Casal  na  freg.  de  S Pedro,  de  Alverca, 
conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa 

Ciparicas.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Saude,  conc.  dc  .Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Caparide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos  dc 
Rana,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa. 

Caparim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Bair- 
ro, concelho  de  V.  N.  de  Famalicão,  districto  de 
Braga . 

Gaparito.  Logar  na  freg.  de  S.  .loão  Baptista 
e conc.  de  Figueiró  dos  V'^inhos,  distr.  de  Leiria 

Caparoto  (Casal  do).  Na  freg.  de  Santa  Maria 
de  Achete,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Caparrosa.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Tondella, 
distr.  c bisp.  de  Vizeu  ; 1.21 1 hab.  e 343  fog. 
Tem  esc  do  sexo  inasc.  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  X pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  E’ 
terra  fértil  o saudavel,  ainda  que  ba>  tanto  fria  de 
inverno,  por  causa  das  neves  da  serra  da  Estrella, 
que  ihe  fica  proxinio.  A matriz  está  edificada  junto 
á serra  de  Fornfdlo.  Era  vigararia  do  padroado 
real.  Pertence  á ’2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res  n ® 14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão.  || 
Pov.  na  freg.  de  S Miguel,  de  .Marmcleira,  conc. 
do  .Mortagoa,  distr.  de  Vizeu  ||  Pov.  na  freg.  dc 
Santa  Maria,  de  Nine,  conc.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão, distr.  dc  Braga.  ||  Ribeira  no  distr.  de  Lis- 
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boa  ; nasce  na  freg.  do  Turcifal,  e vae  desaguar, 
depois  d’um  curso  de  4 k.  na  ribeira  do  Gradil. 

Caparrosinha.  I^v.  na  freg.  de  S Miguel,  de 
Caparrosa,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  V^izeu.  H 
Fov.  na  freg.  de  S.  Miguel  de  Martnelleiia,  conc. 
de  .Mortagoa,  distr.  de  Heja. 

Capas  (Monte  de).  Na  treg.  de  N.  S.*  da  Vi- 
sitação, de  Villa  Alva,  conc.  de  Cuba,  distr.  de 
Beja. 

Capazinbas  ou  Capazilias.  Logar  na  freg. 
de  S.  Silvestre,  de  Chãos,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Capechi.  Pov.  do  conc.  do  Alto  Donde,  distr. 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Capechongo.  Pov.  do  cone.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Capéka.  Pequeno  rio  ou  esteiro  situado  a N 
da  ponta  Zébre,  na  margem  esquerda  do  rio  Nu- 
no,  distr.  da  Guiné. 

Gapella  (José  Valerio).  Professor  das  linguas 
ingleza  e franceza  no  Lyceu  Nacional  de  Bra 
ga,  desde  a creação  d'este  estabelecimento.  N. 
em  Condeixa-a  Nova  em  1“Ü2,  fal.  em  Braga  a 8 
de  julho  de  18(55.  Era  sobrinho  do  bispo  de  Por- 
talegre, 1).  .losé  V^alerio  da  Cruz,  a quem  deveu 
a sua  primeira  educação.  Partindo  mais  tarde 
para  Coimbra,  frequentava  as  faculdades  de  .Ma- 
tbematica  e de  Philo.“ophia  ua  Universidade, 
quando  começou  a guerra  civil  de  1828  ; enthu- 
siasmado  pelas  suas  idéas  liberaes,  abandouou 
os  estudos,  indo  alistar-se  no  batalhão  acadêmi- 
co, que  se  formára  em  Coimbra,  obtendo  o posto 
de  sargento.  Sendo  idscado  na  Universidade, 
assim  como  fôram  outros  estudantes,  continuou 
combatendo  nas  fileiras  liberaes,  assentando  pra- 
ça, chegando  a ser  alferes  cie  cavallaria  n."  2.  Ò 
partido  miguelista,  considerando  o temivel,  con-  j 
seguiu  prendel  o e encerrai  o na  Torre  de  S.  Ju-  i 
lião  da  Barra,  onde  esteve  até  1830,  sendo  n’essc  ! 
anno  sentenciado  a degredo,  primeiro  para  Mo-  * 
çambique,  e depois  para  a Índia,  ficando  encar- 
cerado em  Gòa.  D.  Manuel  de  Portugal,  então 
governador  da  índia,  facilitou-lhe  meios  ile  par- 
tir para  Bombaim,  e quando  rebentou  em  1 de 
fevereiro  de  1835  a revolução  que  ficou  conhecida 
pela  revolta  do  Pores,  e que  expulsou  de  Gòa  o 
prefeito  constitucional  Bernardo  Peres  da  Silva, 
escreveu  a Capella,  em  4 de  março  do  referido 
anno,  convidando-o  a voltar  para  aquella  cidade 
(V.  Feres  da  Silva,  Bernardo).  Capella  foi,  adUe- 
riu  A junta  provisória  que  se  formára,  organisou 
militarmente  a gente  que  o governo  provisorio 
recrutou,  e quiz  ser  despachado  alferes;  não  al 
cançando,  porém,  o despacho,  alliou-se  a Bernardo 
Peres  da  Silva,  e voltou  para  Bombaim  em  julho 
seguinte.  Tornou  se  então  jornalista  e professor 
particular,  vivendo  das  liçòes  que  dava.  Publicou 
um  folheto  traduzido  do  iuglez,  sob  a epigraphe  de 
Carta  para  meus  filhos;  collaborou  no  jornal  O 
portuguez  em  Damão,  e fundou  O investigador  por  • 
tuguez  em  Bombaim,  cujo  primeiro  numero  appa- 
receu  em  6 de  agosto  de  1855,  em  que  combatia 
a junta  provisória.  O Investigador  acabou  em  28 
de  dezembro  de  1837,  e foi  substituido  pelo  Pre- 
goeiro da  liberdade,  onde  também  collaborou  Re- 
gressando ao  reino,  tendo  concorrido  muito  para 
as  communicaçòes  entre  Lisboa  e Gòa  por  via  de 
Suez,  exerceu  as  funcçòes  de  secretario  geral  do 
districto  de  \ illa  Real.  Indo  depois  para  Braga, 
foi  nomeado  professor  de  franeez  e de  inglez. 


: José  Valerio  Capella  era  casado  com  uma  irmã 
do  dr.  Raymundo  Venancio  Rodrigues,  lente  da 
Mathematica  da  Universidade  de  Coimbra.  Foi 
por  muitos  annos  um  dos  redactores  do  Braca- 
' rense,  jornal  politico,  tendo  a seu  cargo  primei- 
ramente a secção  politica,  e depois  a secção  es- 
trangeira. N’este  jornal,  por  oceasião  da  sua 
morte,  publicou  o fallecido  escriptor  Pereira 
Caldas,  nos  n.“*  1060  e 1061,  uma  extensa  bio- 
graphia.  No  Conimbricense,  de  7 de  julho  de 
\ 1885,  também  Martins  de  Carvalho  inseriu  um 
i artigo  a seu  respeito.  Capella  escreveu:  Epitome 
I da  Grammatica  franceza,  recopilado  dos  melhores 
autores.  Braga,  1856;  fez-se  2.*  edição  em  1864; 
Novo  Curso  p>ratico,  analytico,  theorico,  e synthe- 
tico  da  lingua  ingleza;  vertido  do  franeez  e appli- 
cado  ao  portuguez  por  Antonio  Francisco  Dutra 
e Mello,  e João  Maximiano  e Mello  Mafra,  líio  de 
Janeiro;  reimpresso,  e consideravelmente  augme.n- 
' tado,  corregido  e alterado.  Braga,  1853  ; Ensaio 
philologico  sobre  a similhança,  derivação  e orto- 
I graphia  da  maior  parte  dos  vocábulos  das  linguas 
I latina,  ingleza,  franceza  e portugueza,  ou  methodo 
I facilimo  de  aprender  sem  grande  trabalho  qual- 
quer das  ditas  linguas.  Braga,  1856 ; Novo  Dic- 
cionario  inglez  e portuguez,  com  a pronuncia  figu- 
rada, Braga,  1860  ; a impressão  não  se  concluiu 
porque  o numero  dos  assigoantes  não  chegou  pa- 
ra a avultada  despeza  d’uma  obra  d’esta  ordem  ; 
não  se  sabe,  porém,  se  deixou  prompto,  ou  muito 
adeantado,  o manuscripto  ; Projecto  de  estatutos 
ou  regulamento  do  asylo  de  entrevados  e inválidos 
da  cidade  de  Braga,  1857  ; não  tem  o nome  do 
coordenador,  nem  designação  do  logar  da  impres- 
são, mas  deve  ser  de  Braga.  Estes  estatutos  fo- 
ram depois  ampli.ados  e reformados,  sendo  appro- 
vados  pelo  Governo  em  decreto  de  25  de  abril 
de  18)7,  imprimindo-se  em  seguida  com  o titulo 
de  Estatutos  do  asylo  de  S.  José  na  cidade  de 
Braga,  Braga,  1857. 

Capella  Dava-se  este  nome  em  Portugal  a 
uma  espeeie  de  morgados  ecclesiasticos,  os  quaes 
por  muito  tempo  se  confundiram  com  os  morga- 
dos de  vinculo,  principalmente  quando  se  come- 
çou a dar  aos  morgados  encargos  ecclesiasticos, 
e ás  capellas  administradores  leigos.  El-rei 
D.  Manuel  distinguiu  os  morgados  de  capellas 
da  seguinte  fórma;  no  morgado  havia  um  rendi- 
mento certo  para  o encargo,  e tudo  o mais  era 
do  administrador;  na  capella  havia  um  rendi- 
mento certo  para  o administrador,  cabendo  o res- 
tante ao  encargo.  Por  este  processo  acabou  aquelle 
monarcha  com  as  confusões  existentes  entre  mor- 
gados e morgados  ecclesiasticos.  V.  Morgado  e 
Vinculo. 

\ Capella.  Logar  consagrado  ao  culto  divino  nos 
palacios,  hospicios,  etc.  ||  Musica  de  capella:  a que 
! se  compõe  sómente  de  orgão  e canto.  ||  Mestre  de 
’ capella:  o que  dirige  a musica  d’uma  capella.  || 

, Capella  real : a capella  do  paço,  onde  os  reis 
costumam  assistir  aos  officios  divinos.  V.  Ca- 
pella Real. 

Capella.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Penafiel,  distr.  e.  bisp. 
do  Porto;  582  hab.  e 153  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e caixa  post  A pov.  dista  16  k.  da  séde  do 
i conc.  e está  situada  entre  as  serras  de  Mósinbo 
^ e Lousado,  d’onde  se  descobrem  a villa  de  Val- 
i longo  e varias  serras.  Esta  freg.  esteve  por  mui - 
1 tos  annos  annexa  á de  S.  .Martinho  de  Lagares, 
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e por  isso  o reitor  de  Lagares  apresentava  annual- 
inente  o cura,  que  tinha  de  côngrua  50Í1000  réis. 
A terra  é fértil  e abundante  de  aguas.  Na  serra 
de  Mósinho  nasce  o ribeiro  chamado  de  Entre 
Aguas,  que  morre  na  margem  direita  do  rio  Douro. 
N’esta  freg.  ha  muita  lenha,  gado  e caça.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  .e  ao  distr.  de  recrut.  e res. 
II. “ 20,  com  a séde  em  Amarante.  1|  Território  de 
cafres  no  distr.  e com.  de  Lourenço  Marques, 
jirov.  e bisp.  de  Moçambique,  África  Oriental. 
Em  1795  foi  doado  a Portugal  pelo  regulo  que 
então  o dominava.  ||  Pov.  do  cone.  de  Icolo  e 
Hengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Capella.  Povoações  nas  freguezias : S.  João 
Haptista,  de  Alegrete,  conc.  e distr.  de  Portale- 
gre. II  S.  Paio,  de  Arcos,  conc.  e distr.  de  Braga. 

II  S.  Miguel,  de  Baltar,  conc.  de  Paredes,  distr.  ; 
do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Campo,  conc.  de  Val- 
lougo,  disú.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Carapeços, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Carvoeiro,  conc.  de  Mação,  distr.  dc 
Santarém.  ||  S.  Pedro,  de  Castellões,  conc.  de  Ma 
cieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santos 
Cosme  e Dainião,  conc.  de  Arcos  dr  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Ilha  da  Madeira;  | 
N.  S.*  do  Livramento,  de  Curral  das  Freiras, 
conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  || 
Santa  Eulalia, de  Fermentões,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Magrellos,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  |j  S.  Mar- 
tinho, de  Mcdello,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

II  S.  Paio,  de  Mozcllos,  conc.  de  Paredes  de 
Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Ma- 
inede,  de  Negrellos,  conc  de  Santo  Thyrso,  distr. 
do  Porto.  II  Santo  Adrião;  de  Padim  da  Graça, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Pin- 
dello,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santa  Christina,  de  Pousa,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador  e conc. 
de  liezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Martinho,  de 
Valle  de  Bouro,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Villar  do  Paraizo,  conc. 
de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Jorge,  de 
Vizella,  conc.  de  Felgueiras,  distr  do  Porto.  |j 
Santa  Maria,  dc  Avelleda,  conc.  e distr  de  Bra- 
ga. II  Santa  Eulalia,  de  Lamellas,  conc.  de  Santo 
'rhyrso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel  e conc.  de 
Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Cypria- 
no,  de  Senharei,  conc  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr  de  Vianna  do  Castello. 

Capella.  Logares  nas  freguezias:  O Salvador 
e conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  An- 
dré, conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis- 
boa- II  S.  Miguel,  de  Boivães,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Marti- 
nho do  Bougado,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Felix,  de  Candemil,  conc.  de  V. 
N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

S.  Thiago  e conc.  de  Castro  Marim,  districto  de 
Faro.  II  S.  .Mamede,  de  Cepães,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Codeços, 
conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  || 

S.  Pedro,  do  Couto,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria, 
de  Frcgim,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

II  O Salvador,  de  Infesta,  conc.  de  CJelorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Infias, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro, 
de  Lomar,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  N.  S * da 
Natividade,  de  Longroiva,  conc.  de  Mêda,  distr. 
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da  Guarda.  ||  Santa  Margarida  e conc.  de  Louza 
da,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Christina,  de  Meu- 
trestido,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  districto  de 
V'ianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ser- 
naude,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto  ||  San- 
ta Maria,  de  Sobre  Tamega,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  districto  do  Porto.  ||  O Salvador,  de 
Unhão,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
S.  João  Baptista,  de  Villar  Chã  de  Sá,  conc.  e 
distr.  de  Vizeu. 

Capella  (Casa  da).  Na  freg.  de  Santa  Comba, 
de  Villa  Fonche,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  Casal  na  freg.  dc 
N.  S.*  da  Salvação  e conc.  de  Arruda  dos  Vinhos, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria 
.Magdalena,  de  Cem  Soldos,  conc  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João 
Haptista,  de  Lagos  da  Beira,  conc.  de  Oliveira 
do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Almuro,  conc.  de  Monforte, 
Portalegre.  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  Thiago  do 
Escoural,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  Evora.  || 
Herdade  e quinta  na  freg.  de  S.  Gens,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Na- 
tividade, de  Machede,  conc.  e distr.  de  Evora.  || 
Herdade  e horta  na  freg.  de  N.  S * da  Graça  e 
conc.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre.  ||  Herda- 
de na  freg.  de  S.  João  Baptista  e conc.  de  Mou- 
ra, distr.  de  Beja.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Alagôa  e conc.  de  Portei,  distr.  de  Evora.  || 
Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annunciaçâo  e 
conc.  de  Redondo,  distr.  de  Evora.  ||  Herdade,  na 
freff.  de  S.  Romão,  coiic.  dc  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Evora.  I|  Horta  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e 
conc.  de  Campo  Maior,  distr.  de  Portalegre.  I| 
Horta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  de  Evora.  || 
Horta  na  freg  de  N.  S*  da  Conceição  e conc. 
de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg. 
do  Salvador,  de  Alcaçovas,  conc.  de  Vianna  do 
.Alemtejo,  distr.  de  Evora  ||  -Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Caridade,  conc.  de  Reguengos  de  Mon- 
saraz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Casa  Branca,  conc.  de  Souzel,  distr, 
de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Barnabé, 
de  Ervedal,  conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre. 

. II  Monte  e montinho  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção e conc.  de  Ferreira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
1 na  freg.  de  N.  S.*  da  Consolação,  de  Egrejinha, 

I conc.  de  .Arraiollos,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na 
[ freg.  de  N.  S.*  da  Graça  dos  Mosteiros,  conc.  dc 
' Arronches,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg. 

! de  Santa  Luzia,  de  Pias,  conc.  de  Serpa,  distr. 
de  Beja.  ||  .Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Aventosa,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Pomar  na  freg.  de  S.  Braz,  de  Varzea, 
í do  mesmo  concelho  e distr.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  .João  Baptista,  de  Alpendurada,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta  na  freg. 
de  Santa  .Maria,  de  Penha  Longa,  conc.  de  .Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  )|  Quinta  na  freg. 
de  Santa  Eufemia,  do  Rio  de  ^Ioinhos,  conc.  de 
Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  (juinta  na  freg. 
de  Santa  .Maria,  de  Silva,  conc.  de  Valença,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Quinta  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Expectação,  de  Varzea,  conc.  de  S.  Pedro 
do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Capella  das  Almas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
[ guel,  de  Baltar,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Por- 
to II  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Mouriz,  do 
mesmo  conc.  e districto. 
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Capellã  da  Amoreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  I 
Vicente,  de  Sangalhos,  conc.  de  Anadia,  distr.  , 
de  Aveiro.  j 

Capella  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa-  i 
çòes  na  freg.  de  S.  Iloinão  de  Aregos,  conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Capella  do  Mirad.  Pov.  na  freg.  do  Salvador 
e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Capella  de  N.  Senhora  da  EncarnaçáLo. 
Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Buarcos,  conc.  de 
Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Capella  da  Oliveira.  Logar  na  freg.  de  N. 
S.'  da  Graça,  de  Divor,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Capella  do  Pinhão.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Pindello,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro. 

Capella  Real,  O uso  d’esta  capella  foi  intro- 
duzido em  Ilespanha  pelos  suevos.  Theodomiro, 
seu  primeiro  rei  catholico,  reinando  na  Galliza, 
tinha  a sua  còrte  em  Braga,  que  então  era  a ca- 
beça d’esta  provincia.  Celebrando-se  o concilio  de 
Lugo,  em  569,  em  que  se  repartiram  as  dioceses 
d’ella  ao  bispado  de  Duine,  (e  que  só  comprehen- 
dia  um  mosteiro  da  ordem  de  S.  Bento,  que  es- 
tava perto  dos  muros  de  Braga,  creado  pouco 
antes  por  Lucreno  Metropolitano  da  dita  cidade) 
lhe  foi  assignada  por  diocese  a Casa  Real.  D’on- 
de  se  infere,  que  então  começou  a capella  real 
n’este  reino  : e que  o concilio  puzera  debaixo  da 
jurisdicção  do  bispo  de  Dume  não  só  os  seculares 
mas  os  ecclesiasticos,  ficando  servindo  (ao  que 
parece)  o mosteiro  de  capella  dos  reis,  e seu  ab- 
bade  episcopal  do  capellão-mór  (V.  este  nome). 
Este  pio  e antiquissimo  costume,  deduzindo 
assim  dos  reis  suevos,  achamos  constantemente 
observado  pelos  nossos  soberanos  desde  o come- 
ço da  monarchia.  Em  1146  erigiu-se  a capella 
real  de  N.  S.*  da  Oliveira,  de  Guimarães,  onde 
estava  então  a còrte.  Nos  primeiros  tempos  da 
monarchia,  os  reis  não  tinham  residência  fixa,  e 
nas  terras  em  que  habitavam,  sempre  havia  ca- 
pella real.  Em  Coimbra,  foi  primeiro  o mosteiro 
de  Santa  Cruz,  e depois  a egreja  de  S Miguel, 
que,  por  estar  situada  no  edificio  da  Univer- 
sidade, ficou  sendo  mais  tarde  a sua  capella.  Em 
Santarém  era  a collegia  la  de  Santa  .Maria  da 
Alcaçova.  Segundo  a tradição,  foram  capellas 
reaes,  em  l^isboa,  as  egrejas  de  S.  Bartholomeu 
e de  S.  Martinho,  quando  a còrte  estava  no  paço 
da  Alcaçova  no  Castello  de  S.  Jorge  ; e estando 
no  paço  dos  Estáos,  onde  se  ve  hoje  o theatro  de 
I).  Maria,  servia  de  capella  real  a ermida  de  N. 
S.*  da  Escada,  que  ficava  no  adro  da  egreja  de  S. 
Domingos.  Os  nossos  historiadores,  porém,  são  de 
opinião  que  a capella  no  paço  real  foi  instituida 
em  1299,  por  el-rei  D.  Diniz.  E como  desde  en- 
tão, até  ao  anno  de  1500,  serviu  de  mais  per- 
manente residência  des  nossos  monarchas  foi  o 
paço  da  Alcaçova  no  Castello,  foi  ahi,  portanto, 
(jue  se  realisou  a piedosa  instituição  de  el-rei  D. 
Diniz.  A capella  era  dedicada  a S.  Miguel,  e ti- 
nha uns  altares  com  a invocação  de  N.  S.*  da 
Pureza  e de  Santa  Barbara,  que  os  artilheiros 
costumavam  todos  os  annos  festejar  com  sum- 
ptuosas solemnidades.  Diz  a tradição  ter  existido 
ali  um  crucifixo,  que  mais  tarde  se  transferiu  para 
a egreja  de  Santa  Cruz  do  Castello,  e que  era  da 
maior  devoção  da  rainha  Santa  Izabel.  D.  Diniz 
ordenou  que  todos  os  dias  se  rezassem  na  capella 
real  as  horas  canônicas,  e houvesse  missa,  ainda 

I FI..  91 


que  os  reis  estivessem  ausentes,  e se  solemni- 
sassem  oíficios  divinos  nas  vesperas  dos  dias 
mais  festivos.  N’esta  capella  se  baptisaram  al- 
guns principes  e infantes,  a princeza  D.  Izabel, 
filha  de  1).  Manuel,  que  casou  com  o imperador 
Carlos  V,  D.  João  II,  D.  João  III,  etc.  Depois 
da  morte  de  D.  Diniz,  a capella  real  foi  caindo 
em  decadência,  chegando  mesmo  a serem  com- 
pletamente abandonadas  muitas  das  ordenações 
estabelecidas  por  aquelle  monarcha.  D.  Duarte, 
quando  subiu  ao  throno,  mandou  em  18  de  março 
de  1437,  que  se  estabelecessem  todas  as  ordena- 
ções, e que  se  observassem  com  todo  o rigor.  1). 
Atfonso  V desejou  augmentar  o esplendor  da  sua 
capella  e instituiu  maior  numero  de  capellães  e 
cantores.  Mandou  vir  de  Inglaterra  uma  copiado 
cerimonial  que  os  reis  faziam  observar  na  sua 
capella,  para  servir  de  regulamento  aos  seus  ca- 
pellães ; comtudo,  o breve  passado  pelo  papa  Eu- 
gênio IV,  no  anno  de  1439,  em  Florença,  obri- 
gava a que  os  oílicios  divinos  fòssem  celebrados 
sómente  pelo  rito  romano.  D.  João  II  a'cançou 
ainda  mais  distineções,  concedidas  por  Xisto  ÍV. 
Entre  estas  distineções  coutava-se  a de  que  os  ca- 
pellães cantores  e os  moços  de  capella  executas- 
sem os  officios  no  còro,  com  toda  a solemnidade 
que  se  usava  nas  cathedraes.  D.  João  II  também 
enriqueceu  a sua  capella  com  muitos  rendimen- 
tos e ricas  alfaias.  Depois  da  morte  d’aquelle 
monarcha,  e reinando  D.  Manuel,  ficou  estabele- 
cido em  certas  festividades  executarem-se  na 
própria  capella  alguns  dos  autos  de  Gil  Vicente, 
iniciador  do  theatro  portuguez.  Ali  se  represen- 
taram em  1502,  na  vespera  do  Natal,  o auto  dos 
Quatro  Tempos,  e em  1503,  no  dia  de  Reis,  o 
auto  dos  Reis  Magos.  Mais  tarde  na  capella  real, 
que  D.  Manuel  transferiu  para  o paço  da  Ribei- 
ra, por  elle  mandado  construir,  também  se  repre- 
sentaram diversos  autos  em  dias  de  festa  mais 
notáveis.  O grandioso  paço  da  Ribeira  era  situa- 
do no  Terreiro  do  Paço,  hoje  praça  do  Commer- 
cio,  tarnbem  construido  pelo  referido  monarcha, 
em  terreno  conquistado  ao  Tejo,  oceupando  o lo- 
cal onde  hoje  vêmos  todos  os  ministérios,  menos  o 
dos  Estrangeiros;  o Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
Junta  do  Credito  Publico,  Correio  Geral  e esta- 
ção telegraphica.  Com  a transferencia  da  resi- 
dência real  para  o paço  da  Ribeira,  foi  mudada 
a invocação  da  capella,  que  tomou  a de  S.  Tho- 
mé,  em  honra  da  descoberta  e conquista  da  ín- 
dia, e por  ser  aquelle  santo  apostolo  o protector 
dos  estados  indianos.  D.  Manuel,  com  a grandeza 
e magestade  que  tanto  o distinguia  nas  edifica- 
ções religiosas,  concedeu  também  k sua  egreja 
muitas  distineções  e rendas,  e alcançou  do  papa 
Leão  X grandes  privilégios.  O porticoda  capella 
ficava  situado  á esquerda,  caminhando  se  em 
frente  ao  Tejo,  por  baixo  da  sala  dos  porteiros 
da  canna,  e foi  destruido  em  2 de  abril  de.  1751, 
já  em  tempo  d’el-rei  D.  José,  abrindo-se  então 
n’aquelle  sitio  duas  rasgadas  janellas  para  a se- 
cretaria de  estado  dos  negocios  do  reino,  que  se 
havia  estabelecido  ali.  Além  do  altar-mór,  tinha 
mais  5 altares  do  lado  Evangelho  e 3 do  lado  da 
Epistola.  A sacristia  era  esplendida;  admiravam- 
se  ali  magnificos  quadros,  ricos  ornamentos,  e 
muitos  objectos  de  curo  e prata  destinados  ao 
serviço  da  egreja.  Existiam  também  muitas  reli- 
quias  de  differentes  santos,  e um  pedaço  do  santo 
lenho  collocado  dentro  d’uma  grande  cruz  de 
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ouro,  cravejada  de  diamantes,  esmeraldas,  pero-  ' 
las  e rubis.  D.  João  III  enriqueceu  a capella 
real  com  preciosos  paramentos,  e estabeleceu  uma 
grande  orchestra,  para  que  os  officios  divinos  ' 
tôssem  executados  com  a maior  sumptuosidade. 
No  Mappa  de  Portugal,  de  Baptista  de  Castro, 
3.®  vol.,  a pag.  98  e seguintes,  descreve*se  o ce- 
rimonial usado  no  tempo  de  D.  João  III.  No  do- 
mingo de  Paschoa  havia  procissão,  que  era  acom- 
panhada pelas  pessoas  reaes  e por  toda  a côrte. 

A procissão  passava  pelo  Terreiro  do  Paço,  e 
n’esse  momento  os  navios  ancorados  no  Tejo, 
chegavam  se  á,  terra  o mais  possivel,  e todos  sal- 
vavam. Este  cerimonial  foi  sempre  seguido  por 
D.  Sebastião  e pelo  cardeal  D.  Henrique.  Quando 
Pilippe  II,  de  Hespanha,  se  assenhoreou  do  nosso 
paiz,  quiz  conservar  todo  o esplendor  da  capella 
real,  diligenciando  que  em  nada  fôsse  alterado 
o respeito  e veneração  por  aquelle  templo.  Pi- 
lippe III,  depois  do  faílecimeuto  de  seu  pae,  orde- 
nou que  as  exequias  em  Madrid  fossem  executadas  > 
pelos  capellães  da  capella  real  de  S.  Thomé  dos  pa- 
ços da  Ribeira.  Em  lülO  foi  renovada  a egreja  com  . 
a maior  inagniBcencia,  sendo  os  trabalhos  dirigi-  ! 
dos  pelo  marquez  de  Castello  Rodrigo,  que  era 
então  0 vice-rei  de  Portugal;  e em  1619,  tendo  o 
marquez  de  Alemquer  assumido  este  cargo,  sa-  i 
bendo  que  o rei  vinha  a Lisboa,  mandou  entre 
outras  cousas  proceder  a obras  no  paço  da  Ri- 
beira, e transferiu  para  o andar  superior  a egre- 
ja, que  estava  collocada  em  baixo,  ficando  pro-  i 
visoriamente  na  sala  dos  Tudescos,  emquanto 
duraram  as  obras,  D.  João  IV  também  cuidou 
com  a maior  solicitude  do  templo  real  de  Lisboa, 
logo  depois  da  sua  acciamação,  e alterou  em 
grande  parte  a ordem  do  cerimonial  até  ali  se-  : 
guido.  Estas  alterações  veem  largamente  des-  j 
criptas  a pag.  103  e seguintes  do  3.®  vol.,  já  ci-  I 
tado,  do  Mappa  de  Portugal.  D.  Pedro  II  não 
teve  menos  capricho  em  tratar  do  decoro  da  sua  , 
egreja,  a exemplo  de  seus  antecessores.  Foi  elle 
quem  mandou  fazer  a fabrica  do  thesouro  da  real 
capella  no  sitio  da  Calcetaria,  proximo  da  Casa 
da  Moeda,  como  constava  d'uma  iuscripção  latina  | 
aberta  em  letras  de  bronze,  lavrada  artistica- 
mente n’uma  pedra.  Esta  inscripção  havia  sido 
composta  pelo  conde  da  Ericeira  1>.  Luiz  de  Me-  | 
nczes.  Depois  de  tantos  reis  terem  ostentado  a 
magnificência  da  egreja  real,  enriquecendo-a 
largamente  com  dignidades,  honras  e grandes 
rendimentos,  chegou  o reinado  de  D.  João  V,  que  , 
ainda  ultrapassou  em  grandeza  e devoção  aos 
seus  antecessores  (V.  Patriarckal.)  Em  todos  os  ! 
paços  reaes  ainda  hoje  se  conservam  as  capellas 
reaes  como  em  Cintra,  Queluz,  Cascaes,  etc  A 
actual  capella,  onde  as  pessoas  reaes  e a côrte  cos- 
tumam ordinariamente  assistir  ás  solemnidades, 
tocando  a musica  da  Real  Camara,  é a egreja 
das  Necessidades,  contigua  ao  paço  assim  deno- 
minado. V.  0 folheto  Capella  real  portugueza,  sua 
origem,  progresso,  esplendor,  decadência  e estado 
actual',  serie  chronologica  de  todos  os  seus  capellães- 
mores,  por  João  Antonio  Rebello,  publicada  em 
Lisboa,  1878. 

Capella  de  S.  Caetano.  Pov.  na  freg.  de  , 
S.  João,  da  Ponte,  couc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Capella  de  S.  Martlnho.  Pov.  na  freg  de  | 
S.  Pedro,  de  Villar  do  Paraizo,  couc.  de  V.  N.  | 
de  Gaia,  distr.  do  Porto. 
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Capella  Velha.  Ilha  da  .Madeira;  logar  na 
freg.  e conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal. 

Capella.  Casal  e quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Salvação  e conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de 
Lisboa. 

Capellada.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  districto  de 
Vizeu. 

Capellão.  Padre,  que  tem  a seu  cargo  o ser- 
viço religioso  d’uma  capella.  ||  Capellão-cantor: 
0 padre  que  nas  cathedraes  e outras  egrejas  em 
que  ha  côro,  tem  de  recitar  e cantar  os  officios 
divinos.  II  Capellão-mór:  dignidade  da  capella 
real.  O primeiro  que  e.xerceu  este  logar  foi  S. 
.Martinho  Dumiense,  bispo  de  Dume,  a que  suc- 
cederam  outros  prelados.  (V.  Capella  Real).  Ins- 
tituindo-se a capella  real  de  N.  S.*  da  Oliveira, 
de  Guimarães,  em  junho  dc  1146,  D.  AlFonso 
Henriques  nomeou  seu  capellão-mór  o arcebispo 
de  Braga,  D.  Paio  Mendes.  Exerce  actualmente 
este  elevado  cargo  o sr.  cardeal-patriarcha.  Ao 
capellão-mór  se  chamava  também  bispo  palatino. 
(V.  Bispo).  II  Capellão  de  um  regimento:  padre 
encarregado  de  dizer  a missa  regimental  e de 
prestar  todos  os  soccorros  espirituaes  ás  praças 
do  corpo.  Póde  ser  de  1.*.  2.*  ou  3.*  classe,  com 
a graduação  de  capitão,  tenente  e alferes.  O ca- 
talogo dos  capellàes-móres  em  Portugal  encon- 
tra-se indicado  a pag.  212  dos  Elementos  da 
Historia,  tomo  i,  de  Pedro  de. Sousa  Castello- 
branco,  Lisboa  1767;  e no  manuscripto  da  Bi- 
bliotheca  Nacional:  Capellão-mór,  catalogo  d'elles 
em  Portugal,  descripto  a pag.  163  do  respectivo 
inventario  impresso. 

Capellão.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Duas  Egreja,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 
II  Logar  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de  Villela, 
do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Monte  e montinho  na 
freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja. 

Capellão  dos  Judeus.  Chamava  assim  o codigo 
aftbnsino  ao  ministro  que  servia  nos  sacrificios 
legaes  e cerimonias  judaicas.  As  communas  ou 
judiciarias  eram  obrigadas  a tel-os,  pagando-lhes 
um  certo  estipendio. 

Capellas.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  e freg.  de 
N.  S.*  da  Apresentação,  couc.,  com.  e distr.  de 
Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angia  do  Heroismo; 
2:977  e69õfog.  Está  situada  á beira-mar,  em  ter- 
reno pedregoso  baixo,  a 5 k.  a O da  prov.  de  Fer- 
raes  da  Luz,  e a 10  ao  N O de  Ponta  Delgada.  Nos 
arredores  ha  excellentes  quintas  de  recreio.  Tem 
escolas  para  ambos  sexos,  est.  post.  e teleg.  per- 
mutando malas  com  Ponta  Delgada.  Produz  mi- 
lho, fructas,  vinho,  cria  muito  gado.  Pertence  ao 
commando  mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  26,  com  a séde  em  Ponta  Delgada.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annunciação  e conc. 
da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Figueiró,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Formigaes.  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Capelle.  Pov.  da  margem  direita  do  Cuanza. 
a O do  vasto  território  do  Songo  Grande  e a E 
do  sertão  de  Andulo,  no  distr.  e prov.  de  Angola. 
E’  a residência  d’um  soba  tributário  de  Portugal. 

Capelleda.  Logar  no  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Villa  Marim,  conc.  de  Mesão  Frio,  districto  de 
Villa  Real. 


CAr 


CAP 


Capelleira.  Monte  na  frcg.  dc  Santo  Antonio, 
do  Capellins,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Évo- 
ra. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de  Óbi- 
dos, distr.  de  Leiria. 

Capelliaa.  Peça  de  armadura  que  defendia  a 
cabeça:  elmo  ligeiro,  usado  principalmentc  nas 
justas  e torneios.  V.  Armadura. 

Capellinha  (Manuel  Joaquim  Tavares  Paes  de 
Sousa  e Andiade,  1°  barão  e visconde  da).  Fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real,  por  successào  a 
seus  maiores,  alvará  de  2S  de  novembro  do  1855; 
do  cotiselho  da  rainha  D.  Maria  II,  commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  7.®  administrador  dos 
morgados  da  quinta  da  Capellinha,  Vallongo,  e 
de  Vai  de  Moutinha,  em  Alvalade,  e outros;  capi- 
tão de  infantaria  em  África,  antigo  capitào-rnór 
das  ordenanças  da  Cidade  de  Tavira,  coronel  do 
batalhão  nacional  de  caçadores  da  mesma  cidade 
c abastado  proprietário  na  provincia  do  Algarve. 
N.  a 9 de  abril  de  1799,  fal.  em  Tavira  a 23  de 
setembro  de  1873.  Era  filho  de  Pedro  Manuel 
Tavares  Paes  de  Sousa,  cavalleiro  da  Casa  Real, 
alvará  de  24  de  abril  de  1829  e portaria  do  Mor 
domo-mór  de  5 de  novembro  de  1828;  capitão- 
mór  das  ordenanças  da  cidade  de  Tavira,  admi- 
nistrador dos  referidos  morgados  da  Capellinha  e 
de  Valle  de  Moutinha,  em  Alvalade,  e outros;  ca- 
sado com  D.  Cathariua  Placida  de  .Mendonça 
Lacerda,  filha  de  Lourenço  de  Mendonça  do  Val- 
le, senhor  dos  morgados  de  Montalegre  e Gameira. 
Ü titulo  de  barão  foi  concedido  por  D.  Maria  II, 
por  decreto  de  20  de  outubro  de  1852,  e o de 
visconde,  por  D.  Luiz  I,  por  decreto  de  22  de 
setembro  de  1870.  O brazão  d’armas  foi  conce- 
dido por  alvará  de  16  de  janeiro  de  1828,  e é o 
seguinte  : um  escudo  com  as  armas  dos  Tavares, 
em  campo  de  ouro  cinco  estrellas  de  vermelho, 
de  seis  pontas  cada  uma  em  aspa,  timbre,  meio 
cavallo  scllado,  de  côr  sanguinha,  com  freio  de 
ouro. 

Capellinha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  do 
Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro  ||  Lo- 
gar  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Collos, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  derdade  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Almuro,  conc.  de  Monforte, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Herdade  na  freg.  de  Santo 
Amador,  conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja.  (|  Herda- 
de na  freg.  de  SanfAnna,  de  Bencatel,  conc.  de 
Villa  Viçosa,  distr.  de  Evora.  ||  Herdade  na  freg. 
de  S.  Braz,  de  Figueira,  conc.  de  Aviz,  distr.  de 
Portalegre.  |j  Herdade  na  freg.  de  S.  Matheus, 
conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora.  || 
.Monte  na  freg.  de  Santo  Antonio  Velho,  conc. 
de  Serpa,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Marcos  do  Campo,  conc.  de  Reguengos  de  Mon- 
saraz,  distr  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  do  Salva- 
dor e conc.  de  Oiemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  do  Salvador  e conc.  de  Serpa,  distr.  de 
Beja.  II  .Monte  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Ter- 
rugem,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre.  ‘| 
Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmella,  conc. 
de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Capellinha  de  Baixo,  de  Cima  e do  Meio. 
Tres  logares  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Mam- 
poreão,  conc.  de  E.xtremoz,  distr.  de  Evora. 

Capellins.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Alandroal  com.  do 
Redondo,  distr.  e arceb.  de  Evora  ; 944  hab.  e 
1527  fog.  Tem  caixa  do  correio,  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  fabrica  de  ladrilho  e telha.  A pov. 


pertence  á 4.*  div.  mil.  e distr.  de  rccrut.  e rcs. 
n.“  22,  com  a séde  em  Abrantes.  Dista  20  k.  do 
Alandroal. 

Capello.  Parte  do  habito  de  alguns  religiosos, 
que  lhes  cobria  a cabeça  e a parte  posterior  do 
pescoço.  II  Especie  de  touca,  com  bico  ou  sem  ellc 
que  as  mulheres  usavam  antigamente,  com  espe- 
cialidade as  viuvas,  e que  lhes  cobria  a cabeça  e 
parte  da  testa.  ||  Murça,  insignia  de  doutores, 
que  elles  põem  sobre  os  hombros,  e lhes  cobre 
parte  do  peito,  em  certos  actos  e differentes 
funeções  acadêmicas.  ||  Tomar  capello:  receber  o 
grau  de  doutor.  ||  Capello  de  cardeal : o chapéo 
encarnado,  distinctivo  d’esta  dignidade.  ||  Capel- 
lo de  ferro.  V.  Armadura. 
j Capello  (Felix  Antonio  de  Brito).  Naturalista 
j adjunto  da  secção  zoologica  do  museu  nacional, 
e socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Peniche  a 8 de 
março  de  1828,  fal.  em  Lisboa  a 16  de  abril  de 
' 1879.  Era  filho  do  major  Felix  Antonio  Gomes 
I Capello,  bravo  e illustrado  militar,  que  depois  de 
I servir  no  reino  e no  Brazil,  onde  fôra  ferido,  ja- 
I zeu,  durante  o governo  do  infante  D.  Miguel,  na 
I Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  servindo  a causa 
I liberal,  logo  que  d’ali  saiu,  sendo  ferido  grave- 
I mente  nos  combates  das  linhas  de  Lisboa  em 
' 1833!  Sua  mãe  chamava-se  D.  Guilhermina  de 
Brito  Capello.  Depois  de  estudar  instrucção  se- 
cundaria, assentou  praça  de  voluntário  no  regi- 
mento de  infantaria  n.®  10  em  3 de  setembro  de 
1846,  e assistiu  á guerra  civil  conhecida  pela 
Maria  da  Fonte  até  1847.  Seguiu  depois  os  estu- 
j dos  das  escolas  Polytechnica  e do  Exercito, 

: obtendo  carta  do  curso  de  infantaria  em  14  de 
junho  de  1851.  Sendo  aspirante  a official,  conti- 
nuou a estudar  outras  cadeiras,  e por  não  ter  sido 
! promovido  ao  posto  de  alferes,  a que  se  julgava  com 
j direito  pediu  e obteve  a demissão  em  18.53.  No 
i anno  seguinte  partiu  para  Cabo  Verde,  e ali  pres- 
' tou  bastantes  serviços  em  variados  ramos.  Foi  en- 
carregado das  obras  publicas  na  ilha  de  Santo  An- 
tão  ; nomeado  primeiro  tenente  aggregado  ao 
batalhão  de  artilharia  de  linha  da  Villa  da  Praia, 
e por  fim  subdelegado  do  procurador  da  Corôa 
, na  ilha  do  Fogo.  Ao  mesmo  tempo  teve  o encar- 
I go  de  outras  commissões  scieutificas,  como  a vi- 
sita de  exploração  ao  vulcão  da  ilha  do  Fogo, 
que  descreveu  n’um  relatorio  de  16  de  janeiro  dc 
1856,  publicado  no  Boletim  de  Cabo  Verde  n.® 
205  d’aquelle  anno.  Durante  a epidemia  da  cho- 
lera-morbus  que  invadiu  aquella  provincia,  pres- 
, tou  relevantes  serviços  que  foram  elogiados  em 
diversas  portarias,  suceumbindo  por  fim,  victima 
, da  sua  caridade  e abegação,  chegando  a recear- 
1 se  muito  pela  sua  existência.  Restabelecendo-sc 
I d’esta  grave  enfermidade,  regressou  ao  reino  em 
1 1857.  Foi  então  empregado  em  alguns  trabalhos 
j de  minas,  e depois  na  Companhia  das  Aguas, 
I como  engenheiro  conduetor  e sub -chefe.  Tendo 
j sido  nomeado  naturalista  adjunto  á secção  zoolo- 
I gica  do  museu  de  Lisboa,  foi  encarregado  do 
estudo  da  fauna  dos  mares,  e muito  especial- 
mente do  dos  peixes  que  visitam  as  costas  c 
I habitam  os  rios  de  Portugal,  sob  proposta  da 
’ Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  de  que 
era  socio  desde  8 de  novembro  de  1866.  N’este 
ramo  de  sciencias  naturaes  prestou  também  im- 
portantes serviços.  Era  socio  honorário  da  Socie- 
I dade  dos  Amigos  das  Sciencias  Naturaes  de  Ber- 
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lim,  por  diploma  de  19  de  novembro  de  1867.  Era 
muito  versado  nas  sciencias  moraes  e econômi- 
cas. Dado  egualmente  a experiencias  chimicas  c 
physicas,  descobrira,  depois  muitos  estudos,  um 
processo  para  o envelhecimento  rápido  dos  nos- 
sos vinhos,  que  obteve  prêmio  na  exposição  de 
Vienna  d’Austria.  Escreveu  e publicou  o seguinte: 
1 )escripção  de  Ires  especies  novas  de  crustáceos  da 
Á frica  Occidental,  e observações  ácerca  do  Penoeus 
Bocagei  [Johnson)  especie  nova  dos  mares  de  Por- 
tugal, inserta  nas  Memórias  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  nova  serie,  tomo  in,  parte  ii,  1865; 
Descripção  de  algumas  especies  novas  de  crustá- 
ceos e arachnidios  de  Portugal,  e possessões  portu- 
guezas  do  Ultramar,  nas  referidas  Memórias,  to- 
mo IV,  parte  i,  1867  ; Especies  novas  ou  pouco  co- 
nhecidas de  arachnidios  da  África  Occidental,  no 
Jornal  das  sciencias  mathematicas  e phgsicas,  pu- 
blicado sob  os  auspicios  da  Academia,  tomo  i, 
pag.  79  a 88 ; Peixes  novos  de  Portugal  e da 
África  Occidental,  e caracteres  distinctivos  de  ou- 
tras especies  já  conhecidas,  no  referido  Jornal,  to- 
mo I,  pag.  1 14  a 169  ; Catalogo  dos  peixes  de 
Portugal  que  existem  no  Museu  de  Lisboa,  no  mes- 
mo Jornal,  tomo  i,  pag.  233  a 264,  e de  307  a 313; 
tomo  II,  de  pag.  51  a 63,  e de  131  a 153;  Descri- 
pção de  dois  peixes  novos  provenientes  dos  mares 
de  Portugal,  no  referido  Jornal,  tomo  i,  pag.  314 
a 317;  Description  de  trois  noàveaux  poissons  des 
mers  du  Portugal,  no  mesmo  tomo,  pag.  318  a 323; 
Noticia  ácerca  de  um  peixe  pouco  conhecido,  vindo 
do  firazil,  tomo  ii,  pg.  64  a 69;  Sur  Videntité  du 
Prometteus  paradoxus,  Cap.  et  du  Nesiarchus  na- 
sutus,  no  mesmo  tomo,  pog.  Appendice  ao  Ca- 
talogo dos  peixes  de  Portugal,  etc.,  no  mesmo 
tomo,  pag.  223  a 228;  Lista  de  algumas  especies 
de  peixes  colligidos  ou  observados  na  bahia  de  La- 
gos, no  mesmo  tomo,  pag.  229  a 232;  Memória  re- 
lativa a um  exemplar  de  squalus  maximus,  L.  pes- 
cado nas  costas  de  Portugal,  no  mesmo  tomo,  pag. 
233  a 23.8.  De  collaboração  com  o dr.  Bocage  : 
S^lr  quelques  especes  inédites  de  Squalidae  de  la 
tribu  Acanthiana,  Cray,  qui  fréquentent  les  cotes 
du  Portugal,  nos  Proceedings  oj  the  Zoological 
Society  of  London,  1864. 

Gapello  (Guilherme  Augusto  de  Brito).  Contra- 
almirante,  governador  geral  d’Angola,  ajudante 
de  campo  honorário  do  monarcha  1).  Luiz  I,  e de 
Sua  Magestade  El-rei  Senhor  D.  Carlos,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 5 de  agosto  de  1839.  E’  filho  do  ma- 
jor Felix  Antonio  Gomes  Capello  e de  D.  Gui- 
Ihermina  Amalia  de  Brito.  Assentou  praça  na 
marinha  a 20  de  setembro  de  1853,  onde  fez  um 
curso  distincto,  que  terminou  em  1858.  Foi  promo- 
vido a aspirante  de  segunda  classe  em  1 de  ju- 
lho de  1856,  a de  primeira  em  22  de  junho  de 
18.57,  a guarda  marinha  em  1 de  outubro  de  18.59, 
a segundo  tenente  graduado  em  27  de  dezembro 
do  mesmo  anno,  e a effectivo  em  21  de  novembro 
de  1861;  a primeiro  tenente  em  27  de  fevereiro 
de  1873;  a capitão  tenente  supranumerário  em 
28  de  fevereiro  de  1674,  e a etfectivo  em  18  de 
dezembro  de  1883  ; a capitão  de  fragata  supra- 
numerário em  23  de  dezembro  de  1885,  e a effe- 
ctivo em  7 de  junho  de  1888;  a capitão  de  mar  e 
guerra  em  1893,  tendo  actualmente  o posto  de 
contra-almirante.  Embarcou  pela  primeira  vez  a 
bordo  da  nau  Vasco  da  Gama,  seguindo  para  An- 
gola em  1 d’outubro  de  1858.  Regressou  a Lis- 
boa cm  31  de  março  de  1862;  embarcou  depois 
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na  barca  transporte  Martinho  de  Mello,  fazendo 
diversas  viagens,  sendo  a maior  e mais  instru- 
ctiva  a que  teve  por  destino  Macau,  Timor  e Mo- 
çambique, com  escala  na  volta  por  Mossamedes 
e Loanda.  Fez  parte  da  expedição  ao  Quiambo 
em  1860,  e commandou  em  1871  a força  de  mari- 
nheiros no  ataque  de.  Caconda.  Em  1870  acompa- 
nhou uma  expedição  franceza  afim  de  explorar  o 
vulcão  da  ilha  do  Fogo,  de  Cabo  Verde  tendo, 

descido  á cratera 
do  pico  mais  al- 
to, onde  antes  ne- 
nhum europeu  ti- 
nha ido.  Em  1873 
foi  nomeado  go- 
vernador do  dis- 
tricto  de  Diu,  on- 
de es  1 e V e até 
abril  de  1878.  Em 
1880  e 1881  levan- 
tou, juntamente 
com  0 primeiro  te- 
nente Guilherme 
Gomes  Coelho,  as 
plantas  hydrogra- 
phicas  da  costa  de 
Loanda  e portos 
interiores,  na  ex- 
tensão de  perto  do 
35  milhas,  e da 
bahia  do  Ainbriz; 
trabalhos  impor- 
tantes e elogiados  pelos  extrangeiros,  pela  cor- 
recção  com  que  fôrain  feitos.  N’essa  mesma  épo- 
ca determinava  todos  os  elementos  do  magne- 
tismo terrestre  em  Mossamedes,  Loanda  e S. 
Thomé,  empregando  os  instrumentos  mais  deli- 
cados e aperfeiçoados  de  eutão;  trabalhos  publi- 
cados pela  SecretaVia  do  Governo  de  S.  Thomé, 
e nos  boletins  ofticiaes  de  Angola,  onde  estão 
indicados  a força  horisoutal,  inclinação  e decli- 
nação, calculados  de  grande  numero  de  obser- 
vações. Em  1886  foi  nomeado  governador  geral 
de  Angola,  e em  23  de  abril  de  1896  commissa- 
rio  regio  da  mesma  provinda.  O sr.  contra-al- 
mirante Brito  Capello  tom  commandado  as  cor- 
vetas Rainha  de  Portugal,  Affonso  d’Albuque  e 
Duque  da  Terceira,  as  canhoneiras  Guadiana  c 
Sado,  etc.  Foi  o primeiro  commandante  do  cru- 
zador D.  Carlos,  e o fiscal  por  parte  do  governo 
na  sua  construcção,  que  se  realisou  em  1899  nos 
importantes  estaleiros  da  casa  Armstrong,  de  In- 
glaterra. Também  tem  exercido  as  seguintes  com- 
inissões  : commissario  regio  nos  trabalhos  da  de- 
limitação da  região  da  Lunda,  encarregado  de 
vigiar  0 fabrico  da  canhoneira  Sado,  e de  assis 
tir  no  castello  de  Abrantes  á experiencia  da  te- 
legraphia  óptica  Tavares ; vogal  da  commissão 
encarregada  de  examinar  o relatorio  sobre  o te- 
legrapho  militar  de  luzes,  e assistir  ás  respectivas 
experiencias;  de  redigir  um  projecto  de  reorga- 
uisação  do  corpo  de  otliciaes  de  fazenda  da  ar- 
mada, de  estudar  a qualidade  e quantidade  dos 
navios  empregados  no  serviço  especial  das  colô- 
nias, ajudante  dc  campo  honorário  de  D.  Luiz  I 
e de  Sua  Magestade  El-rei  Senhor  D.  Carlos,  pre- 
sidente da  commissão  encarregada  de  dar  pare- 
cer sobre  as  regras  de  evitar  abalroamentos  no 
mar,  propostas  pela  Inglaterra,  presidente  da 
commissão  encarregada  de  dar  parecer  ácerca  do 
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systcma  do  tenoiitc-coronel  Iliggs  para  a substi- 
tuição dos  couibustiveis  usados  para  a producção 
do  vapor  de  agua;  director  da  Cordoaria  Nacional, 
vogal  electivo  da  junta  consultiva  do  ultramar, 
secretario  do  conselho  do  almirantado,  commis- 
sario  regio  junto  da  companhia  de  Mossamedes, 
vice  presidente  da  commissão  de  cartographia  e 
vogal  do  conselho  fiscal  do  fundo  permanente  da 
defeza  nacional.  No  desempenho  d’estas  varia- 
díssimas funcçòes  tem  merecido  muitas  portarias 
de  louvor,  tanto  dos  governos  da  metropole,  como 
das  provindas  ultramarinas.  E’  grande  ofiicial 
e.  commendador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz; 
cavalleiro  das  ordens  da  Torre  e Espada,  e de 
S.  Thiago  ; commendador  da  de  N.  S.“  da  Con- 
ceição (que  renunciou).  Tem  a carta  de  conselho, 
e as  medalhas  de  ouro  de  bons  serviços  e de  ser- 
viços no  ultramar  algarismo  1,  de  comportamento 
exemplar,  e é grã-cruz  da  ordem  do  Mérito  Na- 
val de  ilespanha. 

Capello  (Hermeneffildo  Carlos  de.  Brito).  Con- 
tra-almirante, ajudante  de  campo  honorário,  do 
fallecido  monarcha  U.  Luiz  I,  e de  Sua  Mages- 
tade  El-Rci  Senhor  D.  Carlos,  explorador  dos  ser- 
tões africanos,  etc.  N.  no  castello  de  Palmella 
em  1841.  E’  filho  de  Felix  Antonio  Gomes  Ca- 
pello e de  D.  Guilhermina  Amalia  de  Hrito. 
Assentou  praça  na  marinha  em  185.Õ,  c de  1859 
a 1800,  terminando 
o curso,  fez  a sua 
primeira  viagem  i'i 
ilha  da  Madeira.  Em 
1800  embarcou  como 
guarda-marinha  na 
corveta  Estephania, 
e partiu  para  Ango- 
la. Foi  esta  a sua 
primeira  viagem  a 
África.  A corveta  era 
acompanhada  pela 
Bartholomeu  üias, 
commandada  por  el- 
rei  D.  Luiz,  e am- 
bos os  navios  faziam 
parte  da  esquadra 
que  ia  levar  tropas 
para  a guerra  do 
Dembe.  Capello  re 
cebeu  a medalha 
d'essa  e.xpedição. 

Conservou-se  tres  anuos  na  estação  naval  da 
África  Occidental,  na  Pedro  Nunes,  na  escuna 
Cabo  Verde,  cruzando.  Em  1863  regressou  a Lis- 
boa na  fragata  D.  Fernando,  sendo  promovido  a 
segundo  tenente  em  1864.  Então  voltou  a África 
a bordo  da  corveta  Sú  da  Bandeira,  fazendo  es- 
cala pelo  Rio  de  Janeiro  e Pernambuco,  vindo 
para  Lisboa,  na  mesma  corveta,  em  1866,  mas 
para  voltar^  a Angola,  depois  de  curta  demora, 
na  D.  João  I,  conservando -se  em  cruzeiro  na 
costa  Occidental  d’Afrlca  até  1869.  A barca  Mar- 
linho  de  Mello  levou-o  a Moçambique,  indo  levar 
mantimcntps  á expedição,  onde  Scrpa  Pinto  se 
encontrava  combatendo  o Bonga.  O navio  foi,  e 
voltou  pelo  Cabo  da  Boa  Esperança  Em  1870,  ape- 
nas chegou  a Lisboa  partiu  logo  para  Cabo  Verde 
na  canhoneira  Tejo.  Deu-se  então  em  1871  um 
ataque  dos  povos  Papeis  ás  feitorias  portuguezas, 
0 que  obrigou  a enviar-se  uma  expedição  á Gui- 
né. D’ella  fazia  parte  llermeuegildo  Capello. 


Uns  800  homens  desembarcaram  em  Cacheu 
commandados  pelo  coronel  Crato.  Era  n’uma  flo- 
resta equatorial  muito  densa,  formada  de  mo- 
gnos e de  carvoeiros  colossaes,  na  especie  de 
peninsula  onde  habitavam  os  Papeis,  entre  o rio 
de  S.  Domingos  e as  ilhas  de  Jatte,  de  Bissis  e 
de  Bissau,  na  embocadura  do  Geba.  Os  negros 
começaram  por  fugir  dispersando  na  frente,  mas 
depois,  no  matto,  com  espingardas,  começaram  a 
fusilar  a columna  portugueza.  Esta  incendiou  a 
povoação  de  Caconda;  8 brancos  caíram  mor- 
tos e mais  de  12  feridos.  Hermenegildo  Capello, 
durante  o combate,  commandava  o forte  D.  Luiz, 
e com  6 peças  d’artilharia  protegia  o ataque.  Ahi 
uma  explosão  de  polvora  ia  o matando.  Voltaram 
por  fim  a Cabo  Verde.  Em  1872  achava- se  Capello 
novamente  em  Lisboa,  mas  um  mez  depois  da 
sua  chegada,  partia  na  mesma  canhoneira  Tyo, 
já  como  immediato,  para  a China,  pela  Italia, 
Civitta-Vecchia,  Roma,  e pelo  canal  de  Suez.  Ao 
chegar  a Macau  foi  promovido  aprimeiro-tenente, 
e assim  visitoa  Hong  Kong,  Cantão,  etc.  íim 
1876  voltou  para  a Europa  no  transporte  África. 
Quando  chegou  o couraçado  Vasco  da  Gama,  foi 
Hermenegildo  C.'ipcllo  nomeado  seu  ofiicial,  e 
n’esse  navio  seguiu  viagem,  pouco  depois,  para 
Inglaterra.  Em  1877,  finalmente,  foi  nomeado  para 
a expedição  do  interior  d’Africa,  indo  logo  a Pa- 
ris e Londres,  com  Serpa  Pinto,  organisar  o ma- 
terial necessário.  O governo  havia  sido  autori- 
sado  pela  carta  de  lei  de  12  de  abril  d’este  anno 
a organisar  e subsidiar  uma  expedição  scientifica, 
destinada  a explorar  os  territórios  comprehendi- 
dos  entre  as  provincias  de  Angola  e Moçambique, 
e principalmente  a estudar  as  relações  entre  as  ba- 
cias hydrographicas  do  Zaire  e do  Zambeze.  Para 
esta  expedição  fôram  nomeados  Serpa  Pinto,  Her- 
menegildo Capello  e Roberto  Ivens,  por  decreto 
de  11  de  maio  do  referido  anno  de  1877.  A 7 de 
junho  seguinte  chegaram  a África  os  explorado- 
res. Esta  travessia  d’Africa,  que  ficou  em  todo  o 
mundo  civilisado  conhecida  pela  travessia  Capel- 
lo-Ivens,  foi  um  serviço  da  mais  alta  importância 
para  Portugal.  Nos  volumes  ii  e )v  do  Oceidente, 
annos  de  1880  e 1881,  vem  publicada  uma  descri- 
pção  minuciosa  das  viagens  de  Hermenegildo 
Capello  e Roberto  Ivens,  n’uma  serie  de  artigos 
firmados  por  Alberto  Cervaes. 'Os  notáveis  ex- 
ploradores chegaram  ao  Tejo  a bordo  do  paquete 
Cabo  Verde,  no  dia  20  de  setembro  de  1885,  c 
tiveram  uma  recepção  das  mais  sympathicas  e 
I patrióticas.  Diversos  vapores  fôram  a Paço  d’Ar- 
! COS,  onde  fundeara  o Cabo  Verde,  conduzindo  o 
ministro  da  marinha,  então  o fallecido  Fbnheiro 
Chagas,  a direcção  e socios  da  Sociedade  de 
Geographia,  as  presidências  de  varias  associa- 
ções e commissões  de  festejos,  a commissão  da 
imprensa  e representantes  de  todos  os  jornaes,  a 
Associação  Naval,  a Associação  Commercial,  os 
bombeiros  voluntários,  os  socios  do  Real  Gym- 
nasio  Club,  etc.  Era  meio  dia,  quando  os  explo- 
radores desembarcaram  no  Arsenal,  vindo  no 
escaler  do  ministério  da  marinha,  acompanhados 
do  respectivo  ministro,  pelo  director  geral,  Fran- 
cisco Costa,  c o presidente  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia, Antonio  Augusto  d’ Aguiar.  El-rei  D. 
Luiz,  acompanhado  de  seus  dois  filhos,  o actual 
soberano  senhor  D.  Carlos  e sua  aPeza  senhor 
D.  Artbuso,  veiu  esperar  á ponte  os  dois  heroicos 
ofiiciaes  de  marinha,  abraçou-os,  conduziu-os  á 
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Intetulclícia  do  Arsenal,  onde  conversou  alguns 
minutos,  dando  a Hermenegildo  Capello  as  insí- 
gnias da  crã-cruz  da  ordem  de  S Thiago,  do 
mérito  litterario,  scientifico  e artístico,  e a 
Roberto  Ivens  a commenda  da  Torre  e Espada, 
do  valor,  lealdade  e mérito.  O ministro  da  mari- 
nha e a direcção  da  Sociedade  de  Geographia 
seguiram  os  dois  exploradores  até  á camara  mu- 
nicipal, onde  tiveram  honrosa  recepção,  e depois 
á séde  da  Sociedade  de  Geographia,  onde  tam- 
bém eram  esperados,  cuja  sala  se  via  capricho- 
samente ornamentada;  seguiu-se  uma  solemne 
sessão  em  que  Antouio  Augusto  d’ Aguiar  pro- 
nunciou um  brilhante  discurso.  A’  noite  realisa- 
ram-se  vistosas  illuminaçòes  publicas  e particu- 
lares. Em  1 de  outubro  celebrou  a Sociedade  de 
(íeographia  a sua  sessão  solemue  para  a confe 
rencia  dos  notáveis  exploradores,  e entrega  das 
medalhas  de  ouro  offerecidas  pela  referida  socie- 
dade. Esta  sessão  foi  impouentissima,  e realisou- 
se  no  grande  recinto  do  theatro  de  S.  Carlos, 
convertidos  o palco  e a plateia  n’um  grande  sa- 
lão. Assistiram  as  pessoas  reaes  e toda  a corte. 
Capello  leu  o relatorio  da  viagem,  e Roberto 
Ivens  falou  depois,  terminando  o seu  discurso 
pela  entrega  ao  presidente  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia da  bandeira  portugueza,  que  os  tinha 
sempre  acoiH])anhado  durante  a travessia.  Em 
seguida  procedeu-se  á cerimoria  da  entrega  das 
medalhas,  que  foi  commovente,  e feita  por  el-rei 
1).  Luiz  na  tribuua  real.  No  dia  5 celebrou  a 
.-Vssociação  Cornmercial  também  uma  solqmne 
sessão  em  honra  dos  dois  exploradores,  a qual  se 
realisou  na  sala  do  Tribunal  do  Commercio,  a 
(]ue  também  assistiu  o monarcha,  todo  o ministé- 
rio, a Sociedade  de  Geographia,  representantes 
dos  jornaes  e muitos  convidados.  Houve  discursos, 
procedendo  depois  el-rei  á entrega  das  medalhas 
otferecidas  por  aquella  associação.  Estas  medalhas 
são  de  ouro,  tendo  no  anverso  o mappa  de  África 
com  a travessia  de  Capello  e Ivens  indicada,  e no 
reverso  o emblema  da  Associyão  Cornmercial  de 
I>isboa  No  dia  lü,  fôram  ao  Porto  os  explorado- 
res, sendo  ali  também  muito  victoriados,  e du- 
rante a viagem,  em  todas  as  estações  onde  se 
agglomerava  grande  multidão  á chegada  do  com- 
boio que  os  conduzia.  A Camara  Municipal  e a 
Associação  Cornmercial  d’aquella  cidade  presta- 
ram égualmente  as  maiores  homenagens,  reali- 
sando-se  solemnes  sessões,  sendo  na  Associação 
(Jommercial  a cerimonia  presidida  pelo  bispo  do 
Porto.  As  medalhas,  que  lhes  fôram  offerecidas,  são 
cunhadas  em  prata,  tendo  alguns  dos  ornatos  ein 
ouro.  Hermenegildo  Capello,  além  das  honras  e 
distineções  em  que  falámos,  também  serviu  como 
ministro  plenipotenciário  junto  do  sultão  de/an- 
zibar;  teve  o encargo  de  proceder  á orgauisação 
d’uma  carta  geographica  da  provinda  de  Angola; 
foi  ajudante  de  campo  d’el-rei  D.  Luiz,  e exer- 
ceu 0 mesmo  cargo  junto  de  Sua  Magestade  Se- 
nhor D.  Carlos;  foi  delegado  do  governo  n’um 
congresso  de  Bruxellas;  tem  as  commendas  das 
ordens  de  S.  Thiago  e de  Aviz;  o grau  deoíliciál 
e de  cavalleiro  de  Aviz,  a grã-cruz  do  mérito 
naval  de  Hespanha;  é commeudador  da  ordem  de 
Santo  Estanislau  da  Rússia;  tem  a medalha  de  ser- 
viços relevantes  no  ultramar,  e,  por  decisão  das 
camaras,  foi  proclamado  benemerito  da  patria- 
Possue  o diploma  de  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  e de  vários  estabelecimentos  scien- 
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tificos  nacionacs  c estrangeiros.  E’  actualmente  o 
presidente  da  commissão  de  cartographia,  e 
vice-presidente  do  Instituto  Ultramarino,  de  que 
é presidente  Sua  Magestade  a Rainha  Senhora 
D.  Amélia. 

Capello  (João  Carlos  de  Brito).  Contra-almi- 
rante, director  do  Observatório  astronomico  da 
Escola  Polytechnica,  etc.  N.  em  8 de  março  de 
Í83l,  fal.  em  2 de  março  de  1901.  Era  filho  do 
major  Felix  Antonio  Gomes  Capello,  e de  sua 
mulher,  D.  Guilhermina  de  Brito  Capello;  irmão 
dos  ofiiciaes  de  marinha  Hermenegildo  e Guilher- 
me Capello,  e de  Felix  Capello,  de  quem  já  far 
lámos.  Assentou  praça  na  Escola  Naval  em  30 
de  setembro  de  1844,  fez  um  curso  muito  distin- 
cto,  e quando  completou  foi  promovido  guarda- 
marinha  em  18Õ0;  em  2.Õ  de  novembro  de  1853 
teve  0 posto  de  segundo  tenente.  Realisou  algu- 
mas viagens  e desempenhou  importantes  commis- 
sões.  Devotado  aos  estudos  meteorologicos,  para 
que  0 chamava  a sua  natural  vocação,  João  Car- 
los Capello,  foi  nomeado  em  1855  ajudante  do 
Observatório  ineteorologico,  do  Infante  D.  Luiz 
na  Escola  Polytechnica.  Por  oceasião  do  eclipse 
solar  de  18  de  julho  de  1860,  o governo  nomeou 
uma  commissão  para  observar  em  Hespanha  esse 
phenomeno  celeste,  commissão,  cujos  membros 
eram  dr.  Rodrigo  Ribeiro  de  Sousa  Pinto,  lente 
cathe  dratico  de  .Mathematica  e segiindo  astrono- 
mo  do  Observatório  Astronomico  de  Coimbra;  dr. 
Jacinto  Antonio  deSousa,lente  substituto  de  Phi- 
losophia,  e João  Carlos  de  Brito  Capello.  Em  1863, 
já  então  primeiro  tenente,  fói  nomeado  para  ir  a 
Londres  escolher  os  instrumentos  magnéticos  de 
registo  photographico;  installou-os  elle  proprio,  e 
tão  habilmente  fixou  os  respectivos  pilares,  que 
funccionam  ainda  com  a segurança  e regulari- 
dade exigidas  pela  delicadeza  das  observações. 
Desde  1859  até  fins  de  1900,  a componente  hori- 
sontal  magnética  foi  em  Portugal  determinada 
por  elle,  coadjuvado  por  outro  observador,  men- 
salmeute  sem  uma  unica  interrupção.  Foi  também 
João  Capello  quem  tomou  o encargo  de  determi- 
nar os  desvios  das  agulhas  a bordo  dos  nossos 
navios  de  guerra,  na  oceasião  da  saída  de  Lis- 
boa, desde  1868  até  1894.  A par  d’uma  actividade 
incançavel,  possuía  um  engenho  subtil,  que,  so- 
bre a observação  e o estudo,  lhe  permittiu  mui- 
tas vezes  chegar  á invenção  e á descoberta. 
O seu  instrumento  imaginado  para  determinar 
graphicamente  o azimuth  do  sol,  ou  qualquer 
outro  astro,  é de  manejo  tão  simples  e util,  que 
foi  adoptado  ofiicialmeute  a bordo  dos  nossos  na- 
vios de  guerra.  E’  d'elle  ainda  um  outro  instru- 
mento curioso,  o chrono-goniometro,  que  serve  <le 
obter  a hora  sem  calculo  algum  e tem  applicação 
nas  occasiôes  opportunas.  Foi  depois  nomeado 
director  do  Observatório  Astronomico  da  Escola 
Polytechnica,  fundado  pelo  professor  d’aquella 
escola,  o sr.  conselheiro  Marianno  de  Carvalho. 
O Observatório  da  escola,  como  geralmente  se  de- 
nomina, tornou-se  o campo  das  suas  glorias.  En- 
tregue profundamente  ao  estudo,  conseguiu  elevar 
aquelle  estabelecimento  scientifico  a um  dos  pri- 
meiros da  Europa,  promovendo-lhe  todos  os  me- 
lhoramentos e acompanhando  todo  o movimento 
scientifico  moderno.  O amor  da  scieucia  seduziu-o 
sempre.  Director  d'um  observatorio  escasso  de 
I recursos  pecuniários  e desajudado  da  protecção 
1 ofticial,  João  Capello  sacrificava  os  seus  proprios 


CAP 


CAP 


interesses.  Desde  do  anuo  de  1875  até  18S2,  isto 
é,  durante  7 annos,  cedeu  a sua  gratificação  an- 
nual  de  400^000  réis  para  a acquisiçào  de  ins- 
trumentos e apetrechos  necessários  aos  trabalhos 
e ao  bom  nome  do  observatorio.  Dois  mezes 
antes  do  fallecimento,  teve  a sua  reforma  mi- 
litar. Era  socio  fundador  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia,  antigo  vogal  do  seu  conselho  central,  i 
e presidente  da  secção  da  meteprologia.  Assistiu 
a vários  congressos  meteorologicos,  em  que  sem- 
pre soube  distinguir-se  e honrar  o seu  paiz.  .João 
lírito  Capello  foi  um  verdadeiro  cultor  das  scien- 
eias  mathematicas,  a que  dedicou  toda  a sua  vida 
de  trabalho  e de  estudo,  sendo  inteiramente  alheio 
ás  luctas  politicas  e ás  ambições  mundanas.  Eim 
1859publicou  uma  obra  intitulada:  Cartasde  Ven- 
tos e Correntes  do  golpho  da  Guiné,  que  lhe  alcan- 
çou grande  fama,  tanto  no  paiz  como  no  estran- 
geiro. Escreveu  mais:  Guia  para  o uso  das  car-  \ 
tas  dos  ventos  e correntes  no  golpho  de  Guiné,  Lis-  | 
boa,  I8tíl;  este  guia  é acompanhado  de  5 cartas 
gravadas  na  commissào  geodesica;  Force  des 
vents-alisés;  trade  Winds  de  VOcéan  Atlantique, 
artigo  publicado  no  Nautical  magazine,  dezem- 
bro de  1861;  Desvio  da  agulha  magnética  a bordo, 
I.iisboa,  1867;  Ins  rucçòes  para  a execução  das 
observações  meteorológicas,  maritimat,  segundo  as 
prescripçòes  do  congresso  maritimo  de  Londres  em 
1874,  Lisboa,  1870;  Planispherio  azimuthal,  ins- 
trumento para  obter  rapidamente  o azimuth  dos  ' 
astros,  Lisboa,  1876;  e que  figurou  na  exposição 
de  Londres  do  mesmo  anno  ; Chrcno  goniometer, 
to  Jind  the  time  at  sea  and  the  latitude  by  tioo  al- 
titudes of  the  sun  taken  at  any  time,  Lisboa,  1876,  ' 
apparelho  que  também  figurou  na  referida  expo-  | 
sição  de  Londres;  La  pluieà  Lisòonne  (1836-1875),  j 
liisbonne,  1879;  Resumé  métèorologique  du  Fortu-  \ 
gal  (1864-Í872;;  idem,  1879,  com  4 tabellas,  ou  ! 
cartas  meteorológicas,  desdobráveis;  Pression 
atmosphérique  à Lisbonne  { 1856-1875),  idem,  1879;  j 
com  2 tabellas  desdobráveis  ; Détirmination  de  \ 
la  température  de  l'air,  idem,  1879.  Publicou,  além  | 
d'estas  obras,  diversos  artigos  ácerca  da  meteo- 
rologia terrestre  e maritima,  nos  tomos  i eiii  dos 
Annaes  do  Observatorio  do  infante  D.  Luiz  (1864-  1 
1865)  ; e memórias  sobre  o magnetismo  terres-  | 
tre,  por  incumbência  da  real  sociedade  de  Lon- 
dres. Os  seus  trabalhos  graphicos  (de  meteorolo- 
gia e magnetismo)  e photographicos  (sobre  as 
manchas  do  sol),  mereceram-lhe  distincçòes  nas 
exposições  de  Philadelphia,  Paris  e Vienna 
d' Áustria.  i 

Capello.  Ilha  do  Fayal  ; pov.  e freg.  da  San-  | 
tissimaa  Trindade,  cone.,  com.  e distr.  da  Horta,  i 
bisp.  de  Angra  do  Heroismo  ; 1.407  hab.  e 351  : 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e est.  I 
post.,  permutando  inalas  com  o Fayal,  sul.  A ' 
pov.  dista  25  k.  da  séde  do  conc.  Está  situada  | 
sobre  uma  rocha,  á beira-mar,  a O da  prov.  dos 
Cedros.  Produz  vinho  e cereaes  ; acode  ali  muito 
peixe.  Pertence  ao  commando  mil.  dos  Açôres  e 
ae  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  25,  com  a séde  em 
Angra  do  Heroismo.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Cadafaz,  conc.  de  Goes,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Rebor- 
dosa, conc.  de  P.".redes,  distr.  do  Porto.  ||  Logar 
na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Rio  Covo,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Gapellos.  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Ulme,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  || 


Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça  de  Divor, 
conc.  e distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Gloria,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Capelludos.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Vil- 
la  Pouca  d’Aguiar,  distr.  de  Villa  Real,  arceb. 
de  Braga  ; 1.044  hab.  e 258  fog.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A prov.  dista  12  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  perto  do  rio  Ta- 
mega,  parte  em  monte,  e parte  n'um  valle.  O rei- 
tor de  Santa  Eulalia,  de  Pensalves,  apresentava 
o vigário,  que  tinha  de  renda  100^5000  réis.  Ti- 
nha foral  dado  por  D.  Affonso  III,  em  Lisboa,  a 
12  de  julho  de  1255,  e outro,  dado  pelo  referido 
soberano,  no  Porto,  a 30  de  agosto  d’esse  mesmo 
anno.  N’esta  freg.  está  a serra  de  Rio  d’Uvas. 
A terra  tem  grande  abundancia  de  vinho,  milho, 
castanha,  centeio  e mais  fruetos.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  19,  com 
a séde  em  Chaves.  |{  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Nogueira  da  Montanha,  conc.  de  Chaves,  distr. 
Villa  Real.  ||  Casal  iia  freg.  de  N.  8.*  da  Purifi- 
cação, de  Pontével,  conc.  do  Cartaxo,  distr.  de 
Santarém. 

Gapemba.  Território  do  conc.  do  Dombe  Gran- 
de, distr.  e com.  de  Benguella,  prov.  e bisp.  de 
Angola.  Tem  mina  de  enxofre.  ||  Pov.  do  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 
Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  do  mesmo  distr. 
e provincia. 

Gapembe.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gapenda.  Pov.  do  distr.  e com.  de  Benguella, 
prov.  e bisp.  de  Angola,  no  território  do  Bié  a 
26  k.  ao  N da  prov.  d’este  nome. 

Gapenda-Gamalemba.  Capital  do  distr.  de 
Lunda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Gaperampande.* 'Perras  dos  cafres  maraves, 
no  sertão  da  África  Oriental,  a N O do  distr.  de 
Tete,  prov.  de  Moçambique.  Fôram  percorridas 
pelo  dr.  Francisco  José  de  Lacerda  e Almeida. 

Gaperemera.  Terras  de  cafres  maraves  do 
sertão  da  África  Oriental,  a N O do  distr.  de  Te- 
te, prov.  de  Moçambique.  Deinorou-se  ali  tres 
dias,  de  16  a 18  de  agosto  de  1798,  o dr.  Francis- 
co José  de  Lacerda  e Almeida,  governador  do 
distr.  e chefe  da  expedição  que  tentava  atraves- 
sar a África  de  E a O,  o que  não  conseguiu  le- 
var a effeito  porque,  abatido  pelas  enfermidades 
e pelos  innumeros  desgostos  sofiVidos,  morreu  no 
caminho. 

Gaperumpanso.  Pov.  na  margem  direita  do 
rio  Aruangoa  do  N.  nos  limites  N das  possessões 
portuguezas  da  África  Oriental. 

Gapeto  (Montinho  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Orada,  conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Gapexi.  Pov.  do  conc.  de  Cazeugo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gapiano  de  Gima.  Pov.  do  conc.  de  Amba- 
ca, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gapilha.  Denomina-se  assim  a propina  de  um 
exemplar  das  obras  impressas  que  se  dá  nas  ty- 
pographias  a certos  empregados,  compositores, 
typographos  e impressores.  Este  costume,  quanto 
ás  imprensas  officiaes,  também  tem  sido  legisla- 
do. A portaria  de  16  de  março  de  1854  aboliu, 
como  illegaes  e abusivas,  as  capilhas  que  se  pa- 
gavam na  imprensa  da  Universidade.  As  que  se 
pagam  na  Imprensa  Nacional  dè  Lisboa  fôram 
egualmente  abolidas  por  portaria  de  19  de  outu- 
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bro  de  1870,  conârmada  pela  de  9 de  janeiro  de 
1871  ; mas  foram  depois  restabelecidas  por  porta- 
ria de  27  de  julho  do  mesmo  anno,  em  conformi- 
dade com  0 parecer  da  Procuradoria  Geral  da 
Corôa,  com  o fundamento  de  que  ellas  consti- 
tuíam para  os  empregados  e artistas,  que  as  re- 
cebiam, um  direito  consuetudinario,  que  só  podia 
ser  revogado  por  lei. 

Capingana-Cacãlopo.  Pov.  situada  ao  N do 
território  de  Galr.ngue,  no  distr.  e com.  de  Ben- 
guella,  prov.  e bisp.  de  Angola. 

Gapingana  Cazenza.  I^v.  do  território  de 
Galangue,  a E do  distr.  e com.  de  Benguella,  j 
prov.  e bisp.  de  Angola,  a 132  k.  do  Bié  e a 240 
de  Caconda. 

Capinha.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebasti.ão,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e com.  de  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco  e bisp.  da  Guarda ; 
1.491  hab.  e 281  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e 
caixa  post.  A pov.  dista  17  k.  da  séde  do  conc.  e 
estã  situada  junto  da  margem  direita  da  ribeira 
Meimôa,  onde  ha  uma  ponte,  e ao  pé  da  serra 
de  Villa  Velha.  Era  da  Corôa.  A egreja  matriz 
é de  tres  naves  ; o bispo  da  Guarda  apresentava 
o prior,  que  tinha  de  renda  1205000  réis.  Ha 
aqui  um  rcducto,  que  se  construiu  em  1612,  e 
tem  4 revelins ; dão-lhe  o nome  de  castello.  Fica 
perto  a serra  da  Car/apata,  muito  abuudante  de 
caça  grossa  e miuda,  e que  produz  muito  pasto 
para  o gado,  que  se  cria  aqui  em  grande  quanti- 
dade. Capinha  perteuce  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  21,  com  a séde  em  Castello 
Branco. 

Capire-Muracambo.  Antigo  prazo  do  distr. 
de  Tete,  na  prov.  de  Moçambique. 

Capitâ.0.  Commandante  d’uma  companhia  de  ' 
infantaria,  cavallaria  e artilharia  de  guarnição,  ' 
ou  d’uma  bateria  de  artilharia  montada.  Posto 
immediatamente  inferior  ao  de  major.  No  tempo 
em  que  as  tropas  eram  divididas  unicamente  em 
companhias,  o posto  de  capitão  era  muito  impor- 
tante. Desde  o tempo  dos  soberanos  da  nossa  ' 
segunda  dynastia  foi  sempre  considerado  um  car- 
go de  grande  importância  o capitão-mór  da  guar- 
da real,  que  é ainda  hoje  um  dos  primeiros  loga- 
res  da  Côrte.  Ninguém  ignora  a influencia  dos 
antigos  capitães-móres  de  ordenanças,  e alguns 
dos  governadores  das  nossas  províncias  ultra 
marinas  usaram  também  o titulo  de  capitão- 
general.  li  Capitão  de  mar  e guerra;  posto  imme- 
diatamente inferior  a contra-almirante.  ||  Capi- 
tão de  fragata  ; immediatamente  inferior  a capi- 
tão de  mar  e guerra.  ||  Capitão  tenente  : iminedia- 
tamente  inferior  a capitão  de  fragata.  ||  Capitão 
do  porto ; official  da  armada,  encarregado  da  boa 
conservação  e policia  de  um  porto  do  mar,  e de 
fiscalisar  outros  serviços  relativos  aos  navios  que 
entram  e sáem.  ||  Capitão  de  ordenanças  ou  sim- 
plesmente Capitão-mór : a auctoridade  militar 
que  até  ao  princípio  do  século  xix  commandava 
n’uma  cidade  ou  villa  a milicia  chamada  ordenan- 
ças. II  Capitão  de  navios,  Capitão  mercante  ou 
simplesmente  Capitão : o que  commanda  um  na- 
vio mercante,  e toma  plena  responsabilidade  de 
pessoas  e bens. 

Capitão.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  .Me- 
lides,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Triana, 
conc.  de  Aleihquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Christovão,  de  Caranguejeira,  conc.  e 
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distr.  de  Leiria.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo  Anto- 
nio,  de  Arcos,  conc.  dê  Extremoz,  distr.  de  Évo- 
ra. II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte,  de  Ca- 
parica,  conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa.  || 
Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Palhacana, 
conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Ponta  ou 
cabo  na  costa  E da  ilha  das  Flôres,  Açores.  || 
Ponta  ou  cabo  na  costa  E da  ilha  do  Principe, 
prov.  de  S.  Thomé.  Fórma  o extremo  N da  bahia 
de  Santo  Antouio. 

Capitôa.  Herdade  no  freg.  de  Santa  Suzaua, 
conc  de  Redondo,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na 
freg.  de  SaufAnna,  conc.  de  Portei,  distr.  de 
Evora.  I|  Monte  na  freg.  de  SanPAiina,  conc.  de 
Serpa,  distr.  de  Beja. 

Capitorno.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Carvalho,  conc.  de  Penacova,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Espi- 
nho, conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Capitulo.  A corporação  dos  conegos  d’uma 
egreja  cathedral  ou  collegiada.  '|  Junta  de  reli- 
giosos, monges,  etc.,  que  tinha  voz  para  consul- 
tar sobre  alguma  matéria  do  governo  economico 
religioso,  ácerca  dos  negocios  da  provincia,  etc. 
II  A casa  onde  os  religiosos  se  reuniam  para  esse 
fim.  II  Também  se  dava  este  nome  antigamente, 
ás  assembléas  das  ordens  militares.  ||  Reunião 
das  rosas-cruzes  na  maçonaria. 

Capitulo  (Casal  do).  Na  freg.  de  SanfAnna, 
da  Carnota,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Capitulos  geraes.  Chamavam-se  assim  as 
representações  apresentadas  pelas  antigas  cor- 
tes á Corôa,  sobre  vários  pontos  de  administra- 
ção. Ha  vários  capitulos  impressos;  os  mais  an- 
tigos são  os  que  se  apresentaram  a D.  João  III, 
nas  côrtes  de  Torres  Novas  em  1525;  e nas  de 
Evora  em  1535;  com  suas  respostas,  e leis  que  o 
referido  monarcha  fez  sobre  alguns  do«  capitulos, 
e que  se  publicaram  em  1538,  terminando  a pu- 
blicação a 10  de  março  de  1539.  Outros  capitu- 
los-geraes  fôram  apresentados  a D.  João  IV  nas 
côrtes  celebradas  em  Lisboa  com  os  tres  Estados 
em  28  de  janeiro  de  1641;  com  suas  respostas 
de  12  de  setembro  do  anno  de  1642;  com  as  re- 
plicas, respostas,  e declarações  d’elles  em  1645; 
publicados  em  1645.  Com  o titulo  de  Capitulos 
das  Côrtes  também  e publicaram,  mas  sem  lo- 
gar de  impressão,  ossque  se  celebraram  em  Lis- 
boa a 16  de  março  de  1646. 

Capões.  Fov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Antas, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Capopa.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Capopo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loatida,  prov.  de  Angola. 

Caporollo.  Pov.  do  distr.  e com.  de  Mossamc- 
des,  prov.  e bisp.  d’Angola,  nas  terras  de  Nano, 
e na  margem  direita  do  Cuando,  a 38  k.  ao  E do 
presidio  de  Caconda. 

Capote.  Parece  que  o uso  do  capote  é muito 
antigo  em  l’ortugal.  No  artigo  que  o sr.  Alberto 
Pimentel  publicou  no  Branco  e Negro,  a pag. 
2G7,  considera  o capote  como  um  trajo  nacional. 
No  século  XVII  usaram-se  capotes  de  seda;  a elles 
se  refere  a pragmatica  de  8 de  junho  de  166S. 
Josésinko  era  um  capote  curto,  destinado  ás  mu- 
lheres e ás  creanças  Nos  dotes  das  noivas  tinha 
menção  especial  o capote,  a falta  d'elle  indicava 
miséria.  O complemento  obrigatorio  do  capote, 
1 no  vestuário  feminino,  era  o lenço  branco,  na 
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cabeça,  muito  engommado,  pelo  que  se  dizia 
sempre  capote  e lenço. 

Cappatches.  Rio  da  costa  e distr.  da  Guiné, 
prov.  de  Cabo  Verde,  a E do  rio  Nuno.  Desagua 
no  Oceano  Atlântico. 

Caprimacango.  Antigo  praso  da  Coroa  no 
distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçambique. 

Gaptiva  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  conc. 
dc  S.  Tbiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  .Monte 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Abella,  do 
mesmo  concelho  e districto. 

Gaptivas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevào, 
de  Couto  Esteves,  conc.  dc  Sever  do  Vouga,  distr. 
de  Aveiro. 

Gaptivos  (Quinta  dos).  Na  freg.  do  Salvador 
e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Capucha.  Ordem  penitente  e reformada  de 
S.  Francisco.  Assiiq'5ç  chamava  aos  conventos 
d’esta  ordem.  \ ' 

Capucha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Villa  Frescainha,  conc.  de  Barccllos,  distr.  de 
Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Maior- 
ga,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Capuchas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião  e 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Capuchinha.  Esta  ordem  religiosa  foi  fun- 
dada em  Nápoles  em  1528,  por  uma  piedosa  viu- 
va, Maria  Laurcntia  Longa,  que  siibmetteu  as 
suas  religiosas  á regra  de  Santa  Clara,  c lhes 
deu  um  habito  analogo  ao  dos  capuchinhos. 
A rainha  I).  Maria  Fraiicisca  de  Saboya,  mulher 
de  1).  Alfon.so  VI,  trouxe  comsigo  para  Lisboa, 
no  seu  séquito,  ém  1666,  umas  4 freiras  capuchi- 
nhas,  que  depois  fundaram  o convento  do  ('ruci- 
lixo,  no  edifício,  que  é ainda  hoje  conhecido  por 
Convento  das  Francezinhas-  As  freiras,  em  quanto 
não  tiveram  casa  própria,  estiveram  hospedadas 
no  convento  das  Flamengas  ein  Alcantara,  c de- 
pois no  da  Esperança. 

Capuchinho.  Foi  dado  este  nome  a uma  frac- 
ção  da  ordem  dos  irmãos  menores  chamados  tam- 
bém Jranciscanos,  que  adoptou  um  capuz  ou  ca- 
pucho mais  amplo  e mais  ponteagudo  do  que  o 
dos  outros  membros  da  ordem.  Foi  seu  funda- 
dor Matheus  de  Bassi,  irmão  menor  da  reforma 
dos  observantes  em  Italia,  no  anno  de  1525.  Vie- 
ram a Portugal  em  1467  uns  capuchinhos  fran- 
cezes  com  o designio  de  tomarem  parte  nas 
missões  das  conquistas,  fundando  0*  convento  da 
Porciunada  na  freg.  de  Santos.  Os  capuchinhos 
italianos  vieram  no  tempo  de' D.  Pedro  II. 

Capucho.  Religioso  de  algumas  provit^ias  i 
franciscanas  reformadas  de  Portugal,  que  eram  ' 
tres:  da  Piedade,  que  se  estabeleceu  em  Villa  | 
Viçosa,  sendo  cabeça  de  35  conventos:  da  Arra-  ! 
bitía,  que  comprehendia  25,  cuja  cabeça  era  o 
de  S.  José  de  Ribamar;  e a de  Santo  Antonio, 
20,  sendo  cabeça  o convento  de  Santo  Antonio  dos 
Capuchos  de  Lisboa,  onde  estã  estabelecido  o Asy- 

10  da  Mendicidade.  Um  dos  conventos  que  perten-  ' 
ciam  á proviucia  d’Arrabida  era  o de  Santa 
Cruz,  conhecido  pelo  convento  da  Cortiça,  situado 
no  ponto  mais  elevado  da  serra  de  Cintra. 

Capucho  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Pedro  e 
conc.  de  Óbidos,  distr.  de  Leiria. 

Capuchos.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  do  Monte, 
de  Caparica,  conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa. 

11  Logar  na  freg.  de  N.  S.“  d’Assumpção,  de  Col- 
larcs,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa,  ij  Ilorta 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Villa 
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i Viçosa,  districto  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de 
i S.  Thiago,  de  Evora  d’Alcobaça,  conc.  d’ Alco- 
baça, distr.  de  Leiria: 

Gapuco.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Capueje.  Rio  do  sertão  da  África  Central, 
entre  prov.  d’Augola  e o distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique.  A expedição  portugueza,  que 
levou  a cabo  a viagem  atravez  do  continente 
negro,  passou  este  rio  em  1806. 

Capueno.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Capulo  Grande.  Enseada  situada  a 8°  S da 
costa  onde  está  assente  a pov.  do  Ambriz,  no 
conc.  d’este  nome,  prov.  de  Angola,  ao  8 da  en- 
seada chamada  Capulo  Pequeno.  ||  Pov.  situada 
no  litoral  do  conc.  do  Ambriz,  prov.  e bisp.  de 
Angola,  com.  de  Loanda,  a 16  k.  ao  S do  presi- 
dio e pov.  do  Ambriz. 

Capulo  Pequeno.  Enseada  situada  a 7“  54' 
S,  na  costa  onde  se  levanta  a pov.  do  Ambriz, 
no  conc.  d’este  nome,  prov.  de  Angola. 

Gapunga.  Pov.  do  conc.  de  Massangano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  d’Angola.  ||  Pov.  do  conc.  do 
Alto  Dande,  do  mesmo  distr.  e proviucia. 

Capungana.  Pov.  da  margem  esquerda  do  rio 
Luamputo,  confluente  do  Cubango,  no  território 
dos  Gangnellas,  a E do  distr.  e com.  de  Beuguel- 
la,  na  prov.  e bisp.  de  Angola,  a 234  k.  ao  E do 
presidio  do  Bié. 

Capupo.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Capussa  Camassoca.  Pov.  situada  no  terri- 
tório de  Galangue,  distr.  e com.  de  Benguella, 
prov.  de  Angola,  a 210  k.  ao  E do  presidio  de 
Caconda. 

Gapzmollo.  Pov.  da  prov.  de  Embarbacem, 
3.”  div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de 
Salsete,  arceb.  de  Gôa,  na  índia.  ' 

Caquegue.  Pov.  do  conc.  dc  Muxima,  distr.  dc 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gaquella.  Nome  de  duas  po.oaçõcs  do  conc 
d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caquelle.  Duas  povoações  do  mesmo  nome 
no  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola. 

Caquengue.  Pov.  do  conc.  dc  Pungo-Andon- 
go,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caquerna.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caquibo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caquillo-Caculo.  Pov.  do  conc.  de  Cambam- 
be,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caquino.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr. 
de  liOanda,  prov.  de  Angola. 

Caquinta.  Pov.  no  território  de‘Galangue,  dist. 
c com.  de  Benguella,  prov.  e bisp.  de  Angola,  a 
290  k.  ao  E do  presidio  de  Quillengucs. 

Caquiollo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda.  prov.  de  Angola. 

Gaquixi.  Pov.  do  conc.  de  Massangano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cara.  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  de 
j Evora.  ||  Montanha  na  ilha  de  8.  Vicente,  no  ar- 
chipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  N N O do  Por- 
[ to  Grande  da  Villa  do  Mindello,  unica  povoação 
' que  ha  na  ilha.  A designação  provém  do  vertiee 
da  montanha  se  assemelhar  a um  rosto  humano. 
Elcva-se  cerca  de  990  m.  acima  do  nivel  do  mar. 
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Carà.  Pov.  do  coiic.  de  Cazcngo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Carabina.  Espingarda  curta,  estriada,  usada 
pela  cavallaria,  artilharia  e caçadores.  Em  Por- 
tugal, apezar  da  transformação  das  armas  de  fe- 
chos de  silex  com  percussão,  feita  em  1852,  ainda 
em  1860  a nossa  cavallaria  usava  uma  carabina 
de  silex.  O regulamento  de  1764,  do  conde  tie 
Lippe,  destinava  á cavallaria  duas  armas  de  fo- 
go, a clavina  e a pistola,  prescrevendo  medidas 
rigorosas  para  que  as  armas  tossem  fornecidas 
l)clos  armazéns  reaes,  conforme  os  modelos  ap- 
provados,  sendo  prohihido  aos  commandantes  das 
diversas  unidades,  o receberem  qualquer  arma 
dilfereiite  do  modelo  adoptado.  A primeira  cara- 
bina com  que  se  armaram  os  caçadores  do  nosso 
]>aiz,  uma  companhia  em  cada  batalhão,  data  de 
1805.  Foi  fornecida  pela  Inglaterra  e armava 
espada-baioneta.  Em  1859  oompraram-se  em  Lié- 
ge  as  carabinas  de  Minié ; em  1866  foi  adoptada 
a carabina  Westley  Itichards,  arma  que  esteve 
em  uso  até  1872 ; seguiu-se  a carabina  Snider, 
modelo  de  1862,  também  destinada  á infantaria  ; 
em  1873  foi  distribuida  á cavallaria  e em  1875 
á artilharia,  adaptando-se-lhe  um  sabre  baione- 
ta. O modelo  de  1873  destinado  í cavallaria  foi 
adquirido  em  Inglaterra,  de  fabricação  nova ; 
mas  0 modelo  de  1875  para  artilharia  foi  cons- 
truido  na  nossa  Fabrica  d’ Armas,  com  canos  de 
proveniência  belga  e culatras  adquiridas  em  In- 
glaterra. Em  18s8  foi  introduzida  no  exercito  a 
arma  Kropatschek,  modelo  l^tbb,  destinada  á in- 
fantaria, e para  os  sapadores  uma  carabina  do 
mesmo  modelo.  A carabina  Kropatschek,  modelo 
1886-1891,  foi  destinada  á artilharia.  Em  1896 
adoptou-se  finalmente  para  a cavallaria  a cara- 
bina designada  Mannlicher.  A carabina  foi,  de 
principio,  destinada  á cavallaria,  por  ser  muito 
leve,  de  menor  peso,  mais  curta  e de  mais  facil 
manejo. 

Caracachigâo.  Aldeia  pertencente  á divisão 
de  Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conc. 
de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  índia. 

Caraças  (Horta  das).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de 
Evora. 

Caracbary.  Pov.  do  território  do  Damão,  prov. 
de  Gôa,  na  índia. 

Caraceira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Moure,  conc.  de  V^illa  Verde,  distr.  de  llraga. 

Caracha  (Monte  da).  Na  freg.  de  .SanfAnna, 
de  Aldeia  do  .Matto,  conc.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém. 

Caraebe.  Ilha  no  archipelago  de  Bijagoz,  Áfri- 
ca Occidental.  V.  Caraxa. 

Caracoes  (Horta  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves  e conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Caracol.  I’ov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cani- 
dello,  conc.  do  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Caracol.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assum- 
pção, de  Mexillioeira  Grande,  conc.  de  V.  N.  de 
Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  Casal  na  freg.  de  San- 
to Estevão  e conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Caracol  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  casacs 
na  freg.  de  S.  Vicente  e conc.  de  Villa  Franca 
de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Caracuste.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Var- 
zea,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  riiríil. 
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Caraim.  Pov.  do  distr.,  prov.  e com.  das  Ilhas 
arceb.  de  Gôa,  índia,  na  ilha  chamada  Chorão. 

Caramace.  Pov.  na  freg  de  Santa  Marinha, 
de  Annaes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Caramachão.  Ilha  da  Madeira ; pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Machico,  distr. 
do  Funchal.  1|  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr. 
de  Evora. 

Caramacoma.  Rio  do  distr.  de  Cabo  Delga- 
do, prov.  de  Moçambique,  fronteiro  á ilha  Ibo. 
Na  sua  foz  está  edificada  a prov.  de  Lumbo. 

Caramão.  Pequeno  logar  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Ajuda,  4.®  bairro  de  Lisb^oa.  Está  situado  perto 
do  cemiterio  da  Ajuda  e fica  á beira  da  estrada 
real  de  Cazellas. 

Caramba.  Prazo  da  Coroa,  no  distr.  e prov. 
de  Moçambique. 

Carambancha  ou  Carabancha  (Casaes  da). 
Na  freg.  de  Santo  Estevão  e conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa. 

Carambó.  Herdade  na  freg.  de  SanfAnna,  de 
Bencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Evora. 
II  Monte  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de  Par- 
daes,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Carambóla  (Casal  d i).  Na  freg.  de  S.  Miguel 
de  Cardosas,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr. 
de  Lisboa. 

Carambolim.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista 
da  regedoria  de  Corlim,  no  concelho  das  Ilhas, 
no  districto  de  Gôa,  na  índia. 

Carambolim-Brama.  Aldeia  da  circumscri- 
pção  militar  de  \'alpoy,  na  proviucia  de  Satary, 
districto  de  Gôa,  na  Índia. 

Carambolim-Buzuruco.  Aldeia  da  circurns- 
cripção  militar  de  Caranzol,  na  provincia  de  Sa- 
tary, districto  de  Gôa,  na  índia. 

Caramella  (Quinta  da).  Na  freg.  de  N."S.*  da 
Ouvida,  de  Ranhados,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Caramelleiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista e conc.  de  Figuciró  dos  Vinhos,  distr.  de 
Leiria. 

Caramigeira  ou  Carmigeira.  Logar  na  freg. 
de  N.  S.*  das  Neves,  de  Brinches,  conc.  de  Ser- 
pa,  distr.  de  Beja. 

Caramol.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de 
S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Caramona.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina, 
de  Meadella,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Crestuma, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Quinta 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Marvilla, 
conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Monte  da  prov.  do 
Minho,  na  freg.  de  S.  .Martinho,  de  Balugães.  Diz 
a tradição  que  existiu  aqui  uma  cidade  ou  gran- 
de povoação,  da  qual  ha  ainda  vestigios.  Não  se 
sabe  ao  certo  o nome  d'essa  cidade  ; pretendem 
alguns  que  se  chamava  Carmona,  e outros  dão- 
lhe  0 nome  de  Carbona. 

Caramos.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Felguciras,  distr. 
e bisp.  do  Porto ; 655  hab.  e 144  fog.  Tem  esc. 
para  ambos  os  sexos,  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  couc. 
e está  situada  na  estrada  de  Guimarães  a Ama- 
rante,  n’um  valle  fértil  e aprazivel.  Houve  em 
Caramos  um  convento  de  religiosos  regrantes  de 
Santo  Agostinho,  fundado  cm  1090  por  1).  Gon- 
çalo  Mendes,  filho  do  conde  D.  Nuiio  .Mendes. 

; b.Alfonso  Henriques  doou  a este  convento  cm  julho 
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dc  1151  uma  grande  herdade,  que  tinha  na  villa 
de  llorvcta,  que  perteneera  a Garcia  Fafes,  c o 
padroado  da  egreja  de  Constantim,  proximo  a 
Villa  Real.  Teve  priores  perpetuos  até  12  de  fe- 
vereiro de  1595,  unindo-se  eutào  ao  eonvento  do 
Santa  (,'ruz,  de  Coimbra.  A egreja  do  eonvento  é 
a matriz  da  povoação,  e até  1834  teve  por  vigá- 
rio nm  frade  do  referido  convento,  apresentado 
pelo  seu  prior,  e eollado  pelo  areebispo  de  Braga 
por  tres  annos,  eom  5050(X)  réis  de  côngrua  e o 
pé  d’altar.  Caramos  pertence  á G.*  div.  mil.  e ao 
districto  de  recrut.  e res.  n.®  2ü,  com  a séde  em 
Amarante. 

Caramoxel  ou  Caramonchel.  Pov.  na  freg. 
dc  N.  S * da  Purificação,  de  Serra,  concelho  de 
Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Caramual.  Logar  na  freg.  de  N.  S “ da  Annun- 
ciação,  de  Annunciada,  couc.  de  Setúbal,  distr. 
de  Lisboa. 

Caramuja.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Amorini,  cone.  de  Povoa  dc  Varzim,  districto  do 
Porto. 

Caramujeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da  Luz 
e cone.  de  Lagoa,  distr.  de  Faro. 

Caramujeiro  (Horta  do).  Na  freguezia  da  Sé, 
conc.  e distr.  de  Evora. 

Caramujo.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Thiago 
e concelho  dc  Almada,  districto  de  Lisboa.  E' 
contigua  ao  pittoresco  logar  da  Cova  da  Piedade. 
Graças  á sua  situação  sobre  o Tejo,  que  lhe  per- 
mitte  fáceis  communicaçòes  com  os  navios  mer- 
cantes que  veem  ao  porto  de  Lisboa,  teve  em 


as  da  Companhia  Inglcza,  Villarinho  & Sobri- 
nho, Rankin  & Son’s,  e outros  pequenos  estabe- 
cimentos  de  rolheiros  e quadradores  de  cortiça. 
Uma  das  melhores  fabricas  de  moagem  em  Por- 
tugal está  aqui  estabelecida  E’  a da  firma  A.  .1. 
Gomes  & Commandita,  successora  da  viuva  dc 
Manuel  José  Gomes  & Filhos.  Toda  construida 
em  cimento  armado,  acha-se  dotada  dos  appare- 
Ihos  mais  modernos  e aperfeiçoados.  O edificio 
6 dividido  em  andares,  em  cada  um  dos  quacs 
se  faz  uma  operação  distincta  da  moagem,  tudo 
automatica  e mechanicamente.  A illuminação  é 
electrica,  e tão  importante  estabelecimento  póde 
considerar-se  um  verdadeiro  modelo  no  seu 
genero.  Em  25  de  março  dc  1903  realisou  a Aca- 
demia de  Estudos  Livres  uma  excursão  a esta 
fabrica,  publicando-se  por  essa  oceasião  na  im- 
prensa jornalistica  varias  descripçòes  interessan- 
tes, entre  as  quaes  se  póde  indicar  a do  Diário 
de  29  do  mesmo  mez  e anno.  Tem  est.  tel.  e post. 
permutando  malas  com  Almada  e Lisboa.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  ilha  de  Santa  Luzia,  no  ar- 
chipelago  e prov.  de  Cabo  Verde.  ||  Porto  da 
costa  S E da  ilha  de  Santa  Luzia,  Cabo  Verde, 
no  qual  podem  fundear  navios.  Ha  n’este  porto 
uma  nascente  d’agua  doce,  e muito  perto  d’clla 
ruinas  d’antigas  habitações  construidas  pelos 
pastores  que  temporariamente  residiam  na  ilha 
na  epoca  das  pastagens  do  gado,  e quando  estes 
eram  a parte  principal  da  riqueza  das  ilhas  dc 
Barlavento  ou  do  Norte,  do  mesmo  archipelago. 


Fabrica  dc  moagem  no  Caramujo 


tempos  0 Caramujo  grande  commercio  de  vinhos 
para  o Brazil  e África.  Hoje  restam  apenas  al- 
gumas casas  das  que  se  entregavam  a esse  coin- 
mercio,  taes  como  as  das  firmas  Valladarcs,  Fi- 
gueiredo, Paiva,  etc.  Em  consequência  d’esse 
embarque  dos  vinhos,  era  aqui  numerosa  a classe 
dos  tanoeiros,  mas  esta  industria  está  hoje  de- 
cahida.  Pelo  contrario,  o desenvolvimento  indus- 
trial é importante.  Existem  no  Caramujo  varias 
fabricas  para  a preparação  da  cortiça,  taes  como 


Caramulo.  Serra  dos  districtos  de  Vizeu  e de 
Aveiro.  Começa  proximo  de  Vouzella,  corre  até 
junto  dc  Tondella,  e vae  terminar  nas  immedia- 
ções  dc  Castanheira  do  Vouga.  Tem  30  k.  de 
comprimento  e 1 :070  m.  d’altura.  O seu  cume  é 
todo  composto  de  penedos  amontoados  uns  sobre 
os  outros,  a modo  de  columnas,  tendo  junto  uma 
plauicie,  d’onde  se  avista  o mar  a 48  k.  a O. 
Também  se  chama  serra  dos  liesteiros,  ou 
d’Alcoha. 
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Garainurú.  V.  Alvares  Correia. 

Carancal.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador  do 
Souto,  de  Kebordòcs,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Caranguejeira.  Pov.  e freg.  de  S.  Christo- 
vam,  da  prov.  da  Estremadura,  concelho,  com.  e 
distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  ‘i;674  hab.  e 
435  fog.  Tem  esc.  para  ambos  os  sexos,  caixa 
post.  e uma  feira  nos  dias  1 de  cada  mez.  A pov. 
dista  11  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma 
ribeira,  que  tem  ü k.  de  comprimento  e 1 de  lar- 
go, entre  montes  muito  altos.  O ordinário  apre- 
sentava 0 cura,  que  tinha  de  renda  60Í000  réis. 
A terra  é muito  fértil.  Passa  aqui  o rio  do  mes- 
mo nome,  que  nasce  no  principio  da  referida  ri- 
beira ao  S,  no  sitio  do  Olho  da  Fonte,  do  ma- 
nancial d’cste  nome,  e de  outro  chamado  Olho  do 
Seixo.  Apezar  de  estarem  ambos  proximos,  é 
para  notar  que  a agua  do  Olho  da  Fonte  seja 
quente,  e a do  Olho  do  Seixo  seja  fria.  O rio  Ca- 
ranguejeira vae  desaguar  no  Líz,  no  sitio  da 
Paralha,  junto  á egreja  da  Encarnação,  de  Lei- 
ria. N’esta  freg.  ha  muita  caça.  Pertence  á . 5.* 
div.  m.  e ao  distr.  de  rec.  e res.  n.®  7,  com  a sede 
em  Leiria.  ||  Fôro  na  freg.  de  N.  S * das  Keliquias, 
de  Canal,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  || 
Serra  do  distr.  de  Leiria,  entre  a villa  de  Abiul 
e a cidade  de  Leiria.  Tem  12  k.  de  comprimento 
c 332  m.  d’altura. 

Caranguejo  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho  e conc.  de  Fundão,  distr.  de  Castello  Pranco. 

Caranguinim.  Pov.  da  circumscripção  de 
Quirlapale,  do  commando  militar  e conc.  de  San- 
guem,  distr.  de  Gôa,  na  ludia. 

Caranjol.  Pov.  do  conc.  de  Sanguera,  distr. 
de  Gôa,  na  índia. 

Carantonha  (Quinta  da).  Na  freg.  de  Santo 
André,  de  Telhado,  conc.  de  Fundão,  distr.  de 
Castello  Pranco. 

Caranzol.  Aldeia,  séde  da  quarta  circums- 
cripção do  commando  militar  e prov.  de  Satary, 
distr.  de  Gôa,  na  índia,  comprehendendo  sete 
povoações.  Ha  n’esta  uma  fonte  de  agua  ferrea, 
ligeiramente  acidulada  de  gaz  carbonico.  A fonte 
está  n’um  logar  extremamente  pittoresco. 

Carapacho.  Ilha  Graciosa;  pov.  na  freg  de 
N.  S.*  da  Luz,  conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa, 
distr.  de  Angra  do  Ileroisrno.  Existem  aqui  as 
thermas  das  Aguas  Novas  do  Carapacho.  lla  pouco 
mais  de  um  século  que  começaram  a ser  usadas, 
e successivamente  fòram  sendo  apreciados  os 
seus  excellentes  effeitos  therapeuticos,  o que  le- 
vou a camara  municipal  do  extincto  concelho  da 
villa  da  Praia  a construir  uma  pequena  casa, 
palhoça  a principio,  junto  ao  manancial.  Alar- 
gou-se  posteriormente,  fazendo-se  cinco  divisões. 
Augmentando  a afluência  de  doentes,  conheceu- 
se  como  aquelle  pobre  albergue  era  acanhadíssi- 
mo. l)’ahi  interessarein-se  alguns  praienses  pela 
edificação  de  uma  nova  casa,  cujo  projecto  e 
descripção  se  podem  16r  no  periodico  A Ilha 
Graciosa,  n.®  40.)  de  7 de  abril  de  1903.  Segundo 
o historiador  açoreano  padre  Cordeiro,  existia 
uma  volumosa  ribeira  de  agua  fervente  no  Cara- 
pacho, mas,  pelo  local  indicado,  não  é a nascente 
que  actualmcntc  fornece  os  banhos,  e sim  mais 
para  léste.  Naturalmente,  essa  ribeira  ficou  so- 
terrada por  etfeito  de  alguma  violenta  commoção 
da  terra.  Todavia,  em  vários  pontos  da  costa, 
para  léste  do  actual  manancial,  escavando-se  a 
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I areia,  encontra-se  bastante  agua  quente.  A po- 
voação do  Carapacho  fica  na  falda  da  serra  da 
Caldeira,  onde  existe  a celebre  Furna  do  Enxo- 
fre, d’onde  promanam  as  aguas  thermaes,  e na 
costa  sul  da  ilha,  a mais  aprazivel,  e d'onde  se 
avistam  as  ilhas  visinhas:  Terceira,  S.  Jorge,  o 
Pico  por  detrás  d’esta,  e o Fayal.  E’  um  pouco 
árida  pela  falta  de  arborização;  a iniciativa  par- 
ticular, durante  muito  tempo  retraída,  tem  nos 
últimos  annos  construído  algumas  casas,  cm  sof- 
friveis  condições,  para  habitação  dos  banhistas, 
sendo,  porém,  sensivel  a falta  de  um  hotel,  para 
maior  afluência  de  banhistas  das  outras  ilhas, 
que  ainda  assim  concorrem  em  numero  avultado, 
especialmente  de  S.  Jorge  e Pico.  lla  aqui  um 
dos  melhores  fundeadoiros  da  ilha,  amplo  e se- 
guro, onde  se  estabeleceu  por  algum  tempo  o 
primeiro  povoador  da  ilha.  Vasco  Gil  Sodré.  || 
Ponta  ou  cabo  na  costa  S E da  referida  ilha. 

Carapalhã.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  As- 
sumpção, conc.  e distr.  de  Castello  Branco.  || 
Quinta  nos  arredores  da  cidade  de  Castello 
Branco. 

Carapào.  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Turcifal,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Vicente 
e conc.  de  Villa  Franca  de  Xira.  distr.  de  Lisboa. 

Carapeços.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  de  Barccllos,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  658  hab.  e 170  fog.  Tem  esc.  para  o 
sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  costa  d’uma  ser- 
ra, no  principio  do  valle  de  Tamel.  Do  alto  da 
serra  se  vô  o mar  e toda  a praia  desde  Fão  até 
Vianna,  outras  serras  e diversas  freguezias.  No 
alto  d’um  outeiro  da  serra  está  a capella  de 
S.  Miguel,  que,  seçundo  a tradição,  foi  a primeira 
matriz  da  freguezia.  A terra  é muito  fértil,  abun- 
dante d’aguas  e cria  muito  gado.  Pertence  á 3.* 
div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello.  Tem  apeadeiro  na 
linha  do  caminho  de  ferro  do  Minho,  entre  as 
estações  de  Silva  e Tamel.  N’esta  freg.  está  a 
quinta  da  Madureira,  que  foi  de  João  de  Carape- 
ços, e depois  do  conde  de  Barcellos  D.  Pedro, 
que  a doou  a Pedro  Coelho,  um  dos  assassinos 
de  D.  Ignez  de  Castro,  passando  depois  da  con- 
fiscação dos  bens  d’este,  feita  por  D.  Pedro  1, 
ao  poder  do  arcebispo  de  Braga,  D.  Gonçalo 
Pereira,  que  a adquiriu  por  compra,  c a empra- 
zou  mais  tarde  aos  Figueiredos,  de  Chaves.  H 
Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Travanca,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Carapelha  (Quinta  da).  Na  freg.  de  Santo 
Amaro,  conc.  de  Fronteira,  distr.  de  Portalegre. 

Carapelhos.  Logar  que  pertencia  ao  conc. 
de  Cantanhede,  c que  foi  integralmcnte  annexado 
á freg.  de  S.  Thomé,  de  Mira,  ficando  perten- 
cendo a este  conc.  que  fôra  um  dos  concelhos 
suprimidos  em  1895,  e que  o decreto  de  13  de  ja- 
neiro de  1898  restaurou. 

Carapeta.  Ilha  do  Fayal  ; pov.  na  freg.  do  N. 
S.*  do  Soccorro,  de  Salão,  conc.  e distr.  da  Hor- 
ta. I|  Logar  na  freg.  do  Salvador  do  Souto,  de 
Rebordões,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  do 
Vianna  do  Castello.  |j  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Amarelleja,  conc.  de  .Moura,  distr. 
de  Beja.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  H Monte  na  freg. 
de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Abella,  conc.  de  S. 
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Tliiago  (lo  Cacem,  clistr.  dc  I^isboa.  ||  Monte  na 
freg.  de  Santo  Antonio,  do  Alcorrego,  eone.  de 
Aviz,  distr.  de  Portalegre.  ||  Casal  na  freg.  de  N. 
S • das  Neves,  cone.  e liistr.  dc  15eja. 

Carapetal.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Alvalade,  cone.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, do  mesmo  cone.  e distr.  ||  Logar  na  freg. 
de  N.  S.*  d’Assmnpção  e cone.  de  Ferreira,  distr. 
de  Beja.  |j  Casal  na  freg.  dc  S.  Bento,  de  Aldeia 
Nova,  cone  de  Serpa,  distr.  de  Beja.  ||  Casal  na 
freg.  de  N.  S * da  Conceição  e cone.  de  Villa  do 
Bispo,  distr.  de  Faro.  ||  Herdade  na  freg.  de  S. 
Bento  do  Zambujal,  cone.  de  Redondo,  distr.  de 
Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  Santo  Estevão,  cone. 
de  Extremoz,  districto  de  Evora.  l|  Horta  e mon- 
te na  freguezia  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Balci- 
zão,  cone  e distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Abella,  cone.  de  S.  Thia- 
go do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  |{  Monte  na  freg. 
de  Santa  ^[argarida  da  Serra,  cone.  de  Grândo- 
la, distr.  de  Lisboa.  I|  Monte  na  freg.  do  Salva- 
dor e cone.  de  Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S • d’Assumpção,  de  Saboia,  cone. 
dc  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de 
S.  Thiago  do  Escoural,  couc.  cie  Moutemór-o  No- 
vo,  distr.  de  Evora. 

Carapetal  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  mon- 
tes na  freg.  de  SanfAnna,  cone.  de  Ourique, 
distr.  de  Beja. 

Carapetalinho  f Herdade  do).  Na  freg.  de  San- 
to Estevão,  cone.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Carapeteiro.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 
II  Monte  na  freg.  de  Santa  Sophia,  cone.  de  Mon- 
temór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Carapetinho.  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’ As- 
sumpção, de  Saboia,  cone.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  S.  Theotonio,  do  mes- 
mo cone.  e districto. 

Carapeto.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Fatima,  cone.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santa- 
rém. II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda,  cone. 
d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  dc 
S.  JjUÍz,  cone.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Slon- 
te  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Orada.  cone.  de  Borba, 
distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Theotonio, 
cone.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Carapeto  de  Baixo  c de  Cima.  Dois  montes 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  dc  Saboia,  couc. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Carapetos.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Areias,  cone.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Seixo  de 
Gatões,  cone.  de  Montemór-o-Velho,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Christovão,  cone. 
de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Carapetosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Sarnadas  de  Rodam,  cone.  de  Villa  Velha  de  Ro- 
dam, distr.  de  Castello  Branco. 

Carapiço  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S.’  das 
Neves,  cone.  e distr.  de  Beja. 

Carapinha.  Pov.  e freg.  do  Bom  Jesus,  da 
prov.  do  Douro,  cone.  e com.  de  Taboa,  distr.  e 
bisp.  de  Coimbra ; 522  hab.  e 128  fog.  Tem  esc. 
para  o sexo  masc.,  e correio  com  serviço  de  posta 
rural  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  cone.  e esta 
situada  n’um  valle.  Foi  antigamente  villa,  dá 
cone.  de  Azere  e com.  da  Guarda.  O prior  do 
freg.  de  S.  Martinho  da  Cortiça  apresentava  o 


cura,  (|uc  tinha  de  côngrua  (J;5UO()  rcjis  e o ]>(í 
d’altar.  A terra  6 pouco  fértil;  tem,  porém,  gado 
de  toda  a qualidade  e muita  caça.  Pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c rcs.  n."  23,  com 
a séde  em  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg-  de  S-  Domin- 
gos, de  Anna  Loura, conc.  de  Extremoz,  distr.  dc 
Evora.  (V  Venda  do  Ferrador).  i|  Casaes  na  freg. 
de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Triana,  conc.  de 
Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  novo  na  freg. 
do  Bom  .lesus,  de  Carapinha,  conc,  de  Taboa, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Herdade  de  N.  S.*  da  Nati- 
vidade, de  Saphira,  conc.  de  Montemór-o-Novo, 
distr.  de  Evora.  ||  Horta  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 

II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  dc 
Cachoeiras,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
de  Lisboa.  l|  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc 
Chãs  de  Tavares,  conc.  de  Mangualde,  distr.  de 
Vizeu.  II  Quinta  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de 
Almada,  clistr.  de  Ijisboa. 

Carapinhal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Cortegaça,  conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.,  João  Baptista  e conc.  de  Fi- 
gueiró  de  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Martinho  da  Cortiça,  cone.  de  Arganil, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e 
conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  da  Varzea,  conc.  de 
Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  Herdade  na  freg.  de 
S.  Bartholomeu,  conc.  de  Arronchts,  distr.  de 
Portalegre.  ||  (Quinta  na  freg.  dc  S.  Pedro,  de 
Lourosa,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de 
Coimbra. 

Carapinhas  {Monte  das).  Na  freg.  dc  Santa 
Luzia,  (le  Pias,  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja. 

Carapinheira.  Pov.  e freg.  dc  Santa  Suzana, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com  de  Montemór-o- 
Velho,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  2:807  hab.  e 
727  fog.  Tem  est.  post.,  permutando  inalas  com 
Montemór-o-Velho,  esc.  para  ambos  sexos,  me- 
dico, pharmacias  e notário.  A pov.  dista  5 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada,  na  maior  parte,  em 
planicic,  e o resto  em  montes.  Eram  donatários 
os  duques  dc  Aveiro,  passando  desde  1759  até 
1834  á Corôa.  O parocho  do  Montemór-o-Velho 
apresentava  o cura,  que  só  tinha  o pé  d'altar. 
A terra  é fértil,  cria  muito  gado,  e nos  seus  mon- 
tes apparece  muita  caça.  Pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  7,  com  a séde  em 
Leiria.  ||  Pov.  na  treg.  d(3  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  dc  Lis- 
boa. I!  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Salreu, 
conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Corval,  conc.  <le  Reguen- 
gos  de  Monsaraz,  distr.  de  Evora. 

Carapinheira  da  Ferra.  Pov.  na  freg.  dc 
S.  Paulo  de  Frades,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Carapita.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visita- 
ção, de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  dc 
Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Annun- 
cia(;ão,  de  Famalicão,  conc  e distr.  da  Guarda. 

Garapiteira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Gradil,  conc. 
de  .Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Cai-apiteiras  {Quinta  das),  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Expectação,  de  Nogueira  do  Cravo,  conc.  dc 
Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Garaplto.  Pov.  e freg.  de  N.  S * da  Purifica- 
ção, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Aguiar 
da  Beira,  com.  de  Trancoso,  (listr.  da  Guarda, 
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bisj).  dc  Vizcu;  561  hab.  c 112  fog.  Tem  escola 
para  ambos  os  sexos  e est.  post.  A pov.  dista  12 
k.  da  séde  do  cone.  e está  situada  proximo  da 
margem  esquerda  do  rio  Tavora,  junto  ao  monte 
Calvario.  Foi  villa,  hoje  cxtincta,  a que  D.  Ma- 
nuel deu  foral,  em  Lisboa,  a 10  dc  maio  de  1514. 
Eram  seus  donatários  cs  Mirandas  Henriques, 
que  apresentavam  o abbade,  o qual  tinha  de 
rendimento  3005000  réis.  Foi  cabeça  de  conce- 
lho e tinha  juiz  ordinário,  vereadores,  procura- 
dor, cscrivào  da  camara  e seis  eleitos,  tudo  su- 
jeito ao  corregedor  de  Pinhel,  e que  eram  sem- 
pre tirados  entre  os  individuos  das  principaes 
familias  da  terra,  Figueiredos  de  Albuquerque, 
Jíeltrões  c Pegos.  A’  familia  dos  Beltrões  per- 
tenceu o 4.®  bispo  de  Pinhel,  D.  Bernardo  Bel- 
trão. Sendo  todas  de  antiga  linhagem,  descen- 
dem os  Albuquerques  d’um  marchai  portuguez, 
vindo  dc  Lisboa,  que  se  tornou  em  tempos  remo-  ' 
tos  muito  notável  e ao  qual  foi  dada  em  mena- 
gem  ou  desterro  esta  povoação  por  o julgarem 
implicado  n’uma  conspiração  real.  U’elle  descen- 
dem em  linha  rectq  e em  grau  desconhecido  o 
antigo  juiz  dos  orphãos  José  de  Andrade  Figuei- 
redo Albuquerque  e a muito  celebrada  religiosa 
portugueza  Maria  da  Encarnação,  professa  do 
convento  de  Barro,  e a quem  se  atribue  muita 
illustração  e renome.  Mais  tarde  ligaram-se  as 
duas  familias  Pegos  ou  morgados  das  Varandas 
e os  Albuquerques,  d’oude  proveiu  grande  descen- 
dência. Carapito  de  Aguiar  pertence  á 2 * div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  12,  com  a 
séde  cm  Trancoso.  |{  Pov.  na  freg.  de  S.  Christo- 
vão  de  Nogueira,  cone.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vi- 
zcu.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Pera  Ve- 
lha, cone.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Requião, 
cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alverca,  cone.  de 
Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Villa  Garcia,  cone.  e 
distr.  da  Guarda 

Carapito  de  S.  Salvador.  Pov.  na  freg.  da 
Sé,  cone.  e distr.  da  Guarda. 

Carapua  (Casaes  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Alcanede,  concelho  e distr.  de 
Santarém. 

Carapuça  V.  Chapéo. 

Carapuça  (Herdade  da).  Na  freg.  de  S.  Thia- 
go, dc  Urra,  cone.  e distr.  de  Portalegre. 

Carapuças,  Casal  na  freg.  de  N.  S.’  da  Alva 
c cone.  de  Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Horta  na 
freg.  de  Santa  Maria  e cone.  de  Serpa,  distr.  de 
Beja. 

Carapuceira  (Quinta  da)  Na  freg.  da  Sé, 
cone.  e distr.  de  Évora. 

Carapuço.  Casal  e quinta  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Peral,  cone.  de  Cadaval,  distr.  de 
Lisboa. 

Carapuções  f Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Tor- 
quato,  cone.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Carapur.  Pov.  e regedoria  do  cone.  de  San- 
quelim,  distr.  de  Gôa,  na  índia,  comprehendeudo 
a pov.  de  Sarvona. 

Carar.  Aldeia  pertencente  á divisão  Etly- 
Palnv,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  cone.  de 
Nagar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Cararol.  Pov.  da  prov.  ou  região  dos  Bellos, 
na  ilha  Timor,  Oceania,  na  costa  S E. 

Cararparâ.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
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Uply-Palnv,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  cone. 
de  Nagar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Carache.  Ilha  do  archipclago  dc  Bijagoz.  V. 
Caraxa. 

Caratão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’  da  Conceição 
e cone.  de  Mação,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Izabel,  de  Teixeira,  cone.  de  Ar- 
ganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Logar  na  freguezia  de 
S.  Miguel,  de  Celavisa,  do  mesmo  concelho  e 
districto. 

Caravana.  Logar  na  freg.  de  S.  Julião,  de 
Moreira  do  Lima,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Ilha  situada  no  rio  Ca- 
samansa,  no  distr.  da  Guiné,  Cabo  Verde,  pro- 
ximo da  margem  esquerda  do  rio.  E’  plana,  co- 
berta de  matagal  ao  S,  e tem  uma  excellentc 
praia  de  areia  branca  ao  N.  Também  lhe  cha- 
mam Carabane.  ||  Cabo  da  ilha  Caravana. 

Caravéla.  Genero  de  embarcação  de  pequena 
tonelagem  e de  vélas  latinas,  usada  nos  séculos 
XV  e XVI.  De  caravélas  se  compunham  as  arma- 
das portuguezas,  no  tempo  em  que  sulcavam  os 
mares,  realisando  as  grandes  descobertas  que 
tanto  nobilitaram  Portugal.  ||  Antiga  moeda  de 
prata,  do  valor  de  210  réis. 

Caravéla.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  S.  Julião  de  Palacios,  cone.  e distr.  dc  Bra- 
gança. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Tra- 
vanca, cone.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Quinta  na  freguezia  de  S.  Pedro,  con- 
celho de  S.  Pedro  do  Sul,  districto  de  Vizeu.  j| 
(Quinta  na  freguezia  de  Santa  Maria,  de  Pom- 
beiro  de  Riba,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Villa  Fernando,  cone.  e distr.  da  Guarda.  || 
i Ilha  do  archipclago  de  Bijagoz,  a S E da  ilha 
j de  Caraxa,  da  qual  a separa  um  pequeno  canal. 

; E’  muito  baixa,  mas  das  mais  povoadas.  Também 
é chamada  CarbeUe  ou  Corbelha  e Camona.  || 
Parcel  situado  a S E da  ilha  do  mesmo  nome. 
Tem  6 k.  de  comprimento  N S. 

Caravéla  do  Campo  e Caravéla  da  Ro- 
busta. Dois  logares  na  freg.  de  N.  S.®  da  Puri- 
ficação, de  Represa,  cone  de  Montemór-o-Novo, 
distr.  de  Evora. 

Caravélas.  Pov.  e freg.  de  S.  Braz,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  cone.  e com.  de  Mirandella, 
distr.  e bisp.  de  Bragança ; 383  hab.  e 7ü  fog. 
Tem  est.  post.  e esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  Í3 
k.  da  séde  do  cone.,  e está  situada  n’uma  campina, 
d'oude  se  vê  Viuhaes,  -Moutalegre,  c outr.as  ter- 
ras, tauto  ao  N.  como  a O.  Pertenceu  ao  cone.  dos 
('ortiços,  que  foi  supprimido  em  185.5,  conservan- 
do-se no  de  Mirandella.  Até  1759  fôram  seus  do- 
natários os  marquezes  de  Tavora,  passando  então 
para  a Corôa.  A terra  é fértil.  Teve  juiz  da  vara, 
liomeus  do  aceordam,  quadrilheiros  e jurados,  to- 
dos sujeitos  ás  justiças  de  Mirandella  e á prove- 
doria de  Moncorvo.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  rccrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  .Mi- 
randella. 

Caravélas  de  Baixo  o de  Cima.  Duas  po- 
voações do  cone.  e distr.  de  Villa  Real,  uma  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Adoufe,  e outra  na  freg 
de  Santa  Maria,  de  Borbella. 

Caravellas(  José  Joaquim  Carneiro  de  Cam- 
pos, marquez  de).  Doutor  em  Direito  Civil  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N.  na  Bahia  rm  4 dc 
março  de  1768.  Era  filho  dc  José  Carneiro  dc 
Campos  e dc  D.  Custodia  .Maria  do  Sacramento. 
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Seus  paes  o destinavam  á earreira  eeclesiastlca;  ( 
revelando,  porém,  notável  talento,  veiu  para  Por- 
tugal, e matrieulou-se  na  Universidade  de  Coim- 
bra, nas  faculdades  de  Theologia  e Matliematica. 
Nào  querendo  seguir  a vida  ecclesiastica,  conse- 
guiu que  seus  paes  o deixassem  tomar  o grau  de 
doutor  em  Direito  Civil.  Vindo  para  Lisboa,  o 
conde  de  Linhares  lhe  pediu  para  se  encarregar 
da  educação  de  seus  filhos,  e depois  o empregou 
iia  secretaria  dos  negocios  da  fazenda.  Foi  exer- 
cendo este  emprego,  que  em  1807  acompanhou  a 
familia  real  ao  Brazil.  Mais  tarde  passou  para  o 
ministério  do  reino,  ein  que  chegou  a ser  olHcial- 
maior.  Em  1816  foi  nomeado  secretario  da  nova 
fundação  dos  estudos  da  Universidade  de  Coim- 
bra, e escolhido  em  1821  para  uma  commissão 
encarregada  do  exame  do  Thesouro.  Em  1823,  es- 
tando 0 Brazil  já  em  plena  inssurreição,  e tendo 
Carneiro  de  Campos  tomado  o partido  de  D.  Pe- 
dro foi  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro  eleito 
deputado.  Continuou  depois  no  Brazil,  exercendo 
importantes  cargos;  foi  ministro  do  novo  império 
e falleceu  em  1836,  tendo  o titulo  de  marquez  de 
Caravellas. 

Caravellas  ( Manuel  Alves  Branco,  visconde  de). 
Bacharel  formado  em  Direito  pela  Universidade 
de  (,'oimbra.  N.  na  Bahia  a 7 de  junho  de  1797. 
Era  filho  do  negociante  João  Alves  Branco  e de 
1).  Anna  Joaquina  de  S.  Silvestre.  Em  1815  veiu 
para  Portugal,  matriculou  se  na  Universidade  de 
Coimbra  nas  faculdades  de  Direito,  Mathemati- 
ca  e Philosophia;  fez  uns  cursos  distinctos,  mas 
formou-se  sómente  no  de  Direito.  Em  1821  regres- 
sou á Bahia,  estando  já  o Brazil  independente, 
onde  0 novo  governo  o nomeou  juiz  de  fóra.  Não 
voltou  mais  a Portugal,  tornando-se  um  vulto 
importante  na  politica,  na  terra  da  sua  naturali- 
dade; exerceu  elevados  cargos,  fallecendo  em 
1854,  tendo  sido  agraciado  com  o titulo  de  vis- 
conde de  Caravellas. 

Caravellinha  da^.  Na  freg.  da  Sé, 

cone.  e distr.  de  Évora. 

Garavellinha  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  ca- 
saes  na  freg.  de  S.  Geraldo,  cone.  de  Montemór- 
o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Garavellinha  de  Dentro  e de  Fóra.  Duas 
quintas  na  freg.  da  Sé,  cone.  e distr.  de  Evora. 

Caraxa.  Moute  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encar- 
nação, de  Vimieiro,  cone.  de  Arraiolos,  distr.  de 
Evora.  ||  Ilha  do  archipelago  de  Bijagoz,  África  ; 
Occidental.  E’  muito  baixa  ; todavia  ha  ao  N 
uma  enseada  cheia  de  baixios.  E’  muito  povoada, 
mas  não  é possivel  communicar  com  os  seus  ha- 
bitantes, que  são  intratáveis  pela  sua  má  fé.  || 
Baixo  situado  ao  N.  da  ilha  Caraxa.  Tem  cerca  ' 
de^  13  k.  de  extensão  e divide-se  em  dois  par- 
ceis  que  se  estendem  na  direcção  E O : o orien- 
tal tem  perto  de  10  k.  de  lai'gura  e descobre  na 
extensão  de  quasi  7 k.  ; o Occidental,  de  areia 
branca  e algumas  conchas,  é muito  ingreme,  e 
estende-se  de  N E a S O por  uns  2 k.  Estes  par- 
cejs  estão  separados  por  um  pequeno  canal  de 
1..500  m.  de  largura  e 9 a 16  de  profundidade. 

Garaxo.  Herdade  e pomar  na  freg.  de  N.  S * 
dos  Martyres  e cone.  de  Arraiollos,  distr.  de 
Evora. 

Carazona.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição da  Rocha,  de  Cabeça  Gorda,  cone.  e distr. 
de  Beja.  ||  (Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  e distr. 
de  Evora. 


Carazonas  (Herdade  das).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  histrella,  annexada  á de  Amarclleja,  cone.  de 
Moura,  distr.  de  Beja. 

Garazonita  (Herdade  da).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  da  Rocha,  de  Cabeça  Gorda,  cone. 
e distr.  de  Beja. 

Carbona.  Cidade  antiquissima  da  Luzitania, 
que  existiu  na  prov.  do  Minho,  no  alto  d’um  mon- 
te que  fica  por  ciu.a  de  Santa  Maria  do  Carvoei- 
ro, no  conc.  de  Espozende,  e da  qual  ainda  ha 
vestigios.  Consta  que  era  muito  vasta.  Dizem 
que  se  chamava  Carbona  pelo  muito  carvão  que 
ali  se  fazia.  Foi  destruida  pelos  arabes  em  716. 
Tinha  um  convento  de  frades  benedictinos,  que 
também  toi  arrasado.  Estando  despovoada,  D Af- 
fonso  Magno  a deu,  pelos  aunos  de  1050  a um  fi- 
dalgo que  a povoou  de  colonos,  e reconstrniu  o con- 
vento, que  se  ficou  chamando  de  Santa  Maria  do 
Carvoeiro. 

Garça  (1'liiago  de).  Escudeiro  fidalgo  da  casa 
de  D.  João  III,  pelos  annos  de  1551.  Este  mo- 
narcha  nobilitou-o  em  virtude  do  seu  mérito  co- 
mo esculptor.  A unica  prova  autbentica  que  exis- 
te d’este  artista,  e que  basta  para  o collocar  en- 
tre os  mais  apreciados,  são  as  cadeiras  choracs 
da  capella-mór  da  egreja  do  Carmo,  esculptura 
em  relevo  com  uma  grande  variedade  de  bellas 
figuras.  Esta  obra  foi  encommendada  em  1548. 
Houve  quem  duvidasse  da  existência  d’este  ar- 
tista ; essas  duvidas,  porém,  cessaram,  desde  que 
se  descobriu,  entre  vários  documentos  pertencen- 
tes áquelle  convento,  um  recibo  datado  de  1554, 
que  prova  ter  elle  construído  o coro  d’esta  egre- 
ja. No  recibo  é chamado  Escudeiro  fidalgo  da 
Casa  d'El-liei,  mestre  das  obras  de  esculptura 
do  rei  e habitante  de  Lisboa.  Na  Lista  dos  Ar- 
ti.“tas,  0 cardeal  de  S.  Luiz  chama  lhe  Carta  e 
nào  Carça.  No  Dictionaire  historico  artistique  de 
Portugal,  o conde  A.  Raczynski  dá-lhe  o nome 
de  Diogo  Carça. 

Garcajal.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
.Mujães,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Carcamige.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiuho,  de 
riume,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Garcamo.  Familia  que  descende  do  fidalgo 
leonez  Diogo  Carcamo,  que  acompanhou  o infan- 
te 1).  Luiz,  irmão  de  D.  João  IIl,  para  Portugal 
quando  voltou  da  jornada  de  Tunis.  Tinha  o seu 
solar  em  Asturias  no  logar  de  Carcamo.  As  suas 
armas  são  : Em  campo  azul  um  leão  xadrezado 
de  prata  e vermelho  com  a cabeça  e pés  de  pra- 
ta ; o timbre  é o mesmo  leão. 

Garção.  Pov.  e freg  de  Santa  Cruz,  da  prov. 
de  Traz-osMontes,  conc.  e com.  de  Vimioso, 
distr.  c bisp.  de  Bi-aganca  ; 1:359  hab.  e 3.56  fog. 
Tem  est.  post.  permutando  malas  com  Vimioso, 
escolas  para  ambos  os  sexos,  fabricas  de  cortu- 
mes  e colla;  feira  a 17  de  agosto.  A pov.  dista 
5 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  n’uma  serra- 
nia entre  os  ribeiros  de  Angueira  e das  Maçãs. 
Foi  do  conc.  do  Outeiro,  até  ser  supprimido  em 
1855.  A pov.  é pouco  fértil,  cria  algum  gado  ; 
apparece  aqui  muita  caça.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.®  10,  com  a sé- 
de em  Mirandella. 

Garçãozinho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  As- 
sumpção, de  Serapicos,  conc.  e distr.  dc  Bragança. 

Garcaria.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  das  Lampas,  conc.  dc  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 
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CarcaváLo.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago  e ; 
conc.  de  Belmonte,  distr.  de  Castello  Branco. 

Carcaveira.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Sá,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  ' 
do  Castello. 

Carcavelha.  Logar  na  freg.  de  S.  ^iiguel,  de  j 
Fontoura,  conc.  de  V'alença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Carcavellos  (Casa  solar  de).  E’  no  logar  de  I 
Carcavellos,  freguezia  de  S.  Joào  Baptista  de  ■ 
Coucieiro,  do  antigo  concelho  do  Pico  de  Rega-  ' 
lados  e,  hoje,  de  Villa  Verde,  que  6ca  situada  a ; 
casa  solar  de  Carcavellos,  a qual  foi  fundada  por 
Joào  Xavier  Soares,  capitào  do  regimento  de  ' 
milicias  de  Ponte  da  Barca,  e por  sua  mulher 
I).  .Maria  Thereza  de  Azevedo,  5.*  neta  legitima 
de  Antonio  Barreto  de  Lima  e Abreu,  fidalgo  da 
Casa  Real,  e de  sua  mulher  D.  Francisca  de  | 
Azevedo,  descendente  da  casa  solar  de  Azevedo, 
de  que  nos  oceupámos  a paginas  943  do  l.®_volu- 


Casa  Bjlar  dc  Carcavellos 


me.  Tem  a casa  solar  de  Carcavellos  uma  boa 
capella,  sob  a invocação  de  Nossa  Senhora  das 
Dòres,  na  qual  jaz  o referido  fundador.  N’estc 
templo  contrahiu  matrimonio,  cm  Ití  de  janeiro 
de  1812,  com  1).  .Maria  Joaquina  Feio  Soares  de 
Azevedo  de  Andrade  e Athaydc,  um  filho  segun- 
do do  alludido  fundador,  Francisco  Xavier  Soa- 
res de  Azevedo,  que  foi  cavalleiro  da  Real  Or- 
dem Militar  do  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  ba- 
charel formado  em  Cânones,  deputado  ás  Cortes 
em  varias  legislaturas  e um  dos  heroes  da  ('ons- 
tituiçào  de  1820.  Na  mesma  capella  celebrou 
missa  0 arcebispo  de  Braga,  D.  Manuel  Baptista 
da  Cunha,  desde  29  de  outubro  até  5 de  novem- 
bro de  1903,  em  que  esteve  hospedado  n’aquelle 
solar,  por  oceasião  da  sua  visita  pastoral  ao  ar- 
cyprestado  de  Villa  Verde.  E’  actual  senhor  e 
representante  da  casa  solar  de  Carcavellos,  em 
succcssào  ao  primeiro  conde  de  Carcavellos,  con- 
selheiro Francisco  dc  Campos  de  Azevedo  Soa- 
res, seu  filho  Albano  de  Campos  de  Castro  de 
Azevedo  Soares,  nascido  em  Bragíi  a 18  de  agosto 
de  18G2,  bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra  (julho  de  1889),  conserva- 
dor privativo  do  registo  predial  da  comarca  de 
Mação,  desde  1898  até  1904,  em  que  foi  exone- 
rado por  assim  o ter  requerido;  e senhor  também 
das  casas  e rcsj)ectivas  quintas  de  Varges,  Mas- 
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cate  e Toural,  também  em  successão  a seu  pae. 
O brazão  d’armas  da  casa  de  CarcaveUos  é o 
seguinte:  Escudo  partido  cm  pala:  a 1 * esquar- 
telada;  no  1.®  quartel,  em  campo  de  ouro  uma 
aguia  negra  estendida  e armada  de  vermelho, 
cinco  estrellas  d’ouro  de  cinco  pontas,  postas  em 
santôr;  orla  azul,  carregada  de  oito  cruzetas  de 
prata;  e assim  os  contrários.  A 2.*  pala,  cortada 
em  faxa;  na  1.*,  cm  campo  vermelho,  um  castello 
d’ouro  com  torre,  e em  cada  um  dos  ângulos, 
uma  fiôr  de  liz  de  prata;  na  2.*,  em  campo  azul, 
trez  cabeças  de  leão  de  prata,  postas  ein  roquete. 
Timbre,  a corôa  de  conde,  com  uma  aguia  do 
escudo.  Tem  dois  griphos  'por  supportes,  e pen- 
dente a commenda  da  Conceição.  ílste  brazão 
encontra-se  registado  no  cartorio  da  Nobreza  do 
Reino,  livro  10.®,  folhas  77  verso  do  Regulamento 
Geral  dos  Brazões,  e o respectivo  Alvará  no  ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo,  livro  8.®  do  Regula- 
mento das  Mercês,  a folhas  8õ  verso. 

Carcavellos  ( Francisco  de  Aze- 
vedo Soares  de  Campos  de  Castro, 
2.®  visconde  e 2.®  conde  de).  Fidal- 
go cavalleiro  da  Casa  Real,  por 
alvará  de  1 de  junho  de  18rG, 
bacharel  formado  em  Direito  pela 
pela  Universidadede  Coimbra,  a 
27  dc  junho  de  1879 ; delegado 
do  procurador  regio  nas  comarcas 
dc  V'illa  Franca  do  Campo  e Mcr- 
tola,  por  decretos  de  17  de  feve- 
reiro de  1881  e 10  de  novembro 
do  mesmo  anno,  cargo  este  de  que 
foi  evonerado,  por  assim  o ter  re- 
querido, em  1884.  Exerce  actual- 
mente  as  funcçòes  de  1.®  substi- 
tuto do  juiz  de  Direito  da  co- 
marca de  Braga;  é socio  corres- 
pondente do  Instituto  Portuense 
d’Estudos  e Conferencias,  para 
que  foi  eleito  em  sessão  do  res- 
pectivo conselho  d’administração 
de  2G  de  novembro  de  1897.  Nasceu  na  ci- 
dade de  Braga  a 14  de  junho  de  18.')7  e é o 
actual  senhor  da  casa  e quinta  d’Aldar,  em 
que  succedeu  a seus  paes,  os  1.®’  condes  de  Car- 
cavellos, já  falleeidos.  O titulo  de  visconde  foi- 
lhe  concedido  em  verificação  de  vida,  no  de  seu 
pae,  por  decreto  de  14  de  agosto  e carta  de  9 de 
outubro  de  1879;  sendo  elevado  a conde,  também 
em  verificação  de  2.*  vida,  por  decreto  de  23  de 
janeiro  de  1905.  Casou  na  referida  cidade  a 23 
de  fevereiro  de  1884  com  D.  Maria  Julieta  Pe- 
reira Felicio,  a qual  nasceu  a 20  de  novembro 
de  18G5  e é filha  dos  1.®*  condes  de  S.  Mamede, 
também  já  falleeidos.  Teem  os  2.®*  condes  de 
Carcavellos  estes  filhos:  Nuno  de  Campos  de 
Castro  Pereira  de  Azevedo  Soares,  que  nasceu  a 
IG  de  fevereiro  de  1885  na  freguezia  do  Coração 
de  Jesus  da  cidade  de  Lisboa;  Francisco  Maria 
de  Campos  de  Castro  Pereira  de  Azevedo  Soares, 
que  nasceu  no  dia  27  d’agosto  de  1893  na  fre- 
guezia de  S.  Victor  da  cidade  de  Braga. 

Carcavellos  (Francisco  de  Campos  de  Azevedo 
Soares,  l.'>  visconde  e l.°  conde  de).  Nasceu  a 22 
de  abril  de  1818  na  casa  solar  de  Carcavellos, 
da  qual  foi  senhor  c possuidor  bem  como  das 
casas  e respectivas  quintas  de  Varges,  Mascate 
e Toural,  em  que  succedeu  a seus  paes.  Foi  se- 
nhor t:unbcm  das  casas  e respectivas  quintas 
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de  Villa  Nova  e da  Porta,  cm  que  succedeu  a sua 
tia  D.  Anua  de  Jesus  Soares  de  Azevedo,  e ainda 
da  casa  e quinta  d’Aldar.  Era  filho  do  dr.  João 
Manuel  de  Azevedo  Soares,  que  tomou  parte  na 
guerra  peninsular  com  o posto  de  capitão  d’au- 
xiliares,  e que  na  magistratura  judicial  exerceu 
os  cargos  de  juiz  de  fóra  de  Ponte  da  Harca,  su- 
perintendente e juiz  conservador  dos  Reaes  La- 
nificios  da  Covilhã,  e juiz  de  direito  da  extincta 
comarca  do  Pico  de  Regalados,  e de  sua  mulher 
D.  Antonia  Luiza  da  Silva  Campos;  neto  paterno 
de  João  Xavier  Soares,  capitão  do  regimento  de 
milicias  de  Ponte  da  Barca,  e de  sua  mulher 
U.  Maria  Thereza  de  Azevedo;  e neto  materno 
de  Sebastião  Ma- 
nuel Antonio  da 
Silva  Vasques, 
bacharel  formado 
em  Cânones  pela 
Universidade  de 
Coimbra  (1771)  e 
de  sua  mulher  D. 

Brisida  Fernan- 
des de  Mattos  e 
Barros,  senhora 
herdeira  da  casa 
e quinta  de  Var- 
ges. Matriculan- 
do-se  na  Univer- 
sidade de  Coim- 
bra, na  faculdade 
de  Direito,  teve 
a formatura  em 
junho  de  1814, 
apoz  a qual  abriu 
banco  no  Pico  de 
Regalados,  ondeexerceu  a profissão  de  advogado 
até  18íi4  e o-nde  exerceu  também  os  cargos  de 
vogal  da  Camara  Municipal  (lo43  1844),  presi- 
dente da  referida  camara  (1845  1854),  adminis- 
trador do  concelho  e 1.®  substituto  do  juiz  de 
direito,  sendo  p.ara  este  cargo  nomeado  por  de- 
creto de  10  de  janeiro  de  18lG.  Em  Braga,  onde 
fixou  a sua  residência  no  anno  de  1854,  exerceu 
os  seguintes  cargos  ; membro  da  junta  geral 
do  districto  (1850) ; presidente  da  Camara  Mu- 
nicipal (1856-1857);  presidente  da  junta  geral  do 
districto  (1859)  ; administrador  do  concelho 
(1861);  governador  civil  do  districto  (1862);  e 
1.®  substituto  do  juiz  de  direito  (1865-1875).  Presi- 
diu ao  jury  da  secção  dos  trabalhos  graphicos  e 
litterarios  da  Exposição  Agricola,  que  se  reali- 
sou  na  cidade  de  Braga  em  outubro  de  1863, 
bem  como  ás  assembléas  geraes  da  Companhia 
do  Gaz,  Banco  do  Minho  e theatro  de  S.  Geral- 
do, etc.;  e exerceu  varias  outras  commissòes  de 
interesse  publico,  como  a de  presidente  das  com- 
inissòes  administradoras  do  Collegio  dos  Orphãos 
de  S.  Caetano  e Conservatorio  das  Orphãs  do 
Menino  Deus,  da  mesma  cidade,  etc.  Foi  consi- 
derado como  um  dos  primeiros  advogados  do 
Minho,  e na  imprensa  jornalística  tornou-se  no- 
tável pela  forma  correcta  como  atacava  o adver- 
sário, sahindo  sempre  victorioso  nas  pugnas  em 
que  se  empenhava.  Como  politico,  acompanhou 
sempre  o partido  progressista,  do  qual  foi  um 
leal  e dedicado  servidor,  sendo  em  Braga  seu 
chefe  durante  o longo  periodo  de  1865  até  1889, 
anno  em  que  pela  sua  idade,  se  exonerou  d’esta 
missão.  Possuia  as  seguintes  merees  honorificas: 
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Commendador  da  Real^Ordem  Militar  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa  (decreto 
de  10  de  novembro  de  1862);  conselheiro  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  (decreto  de  13  de  outu- 
bro de  1868);  visconde  de  Carcavellos,  em  duas 
vidas  (decreto  de  2 d’outubro  de  1879)  e conde 
de  Carcavellos,  também  em  duas  vidas  (decreto 
de  14  de  fevereiro  dc  1889).  Casou  em  1854,  na 
cidade  de  Braga,  com  D.  Euzebia  Luiza  Leite 
Castro,  a qual  nasceu  a 25  de  abril  de  1826  e foi 
senhora  das  quintas  das  Oliveiras,  Torneiros  de 
Cima,  Torneiros  de  Baixo  e Monte  d’ Arcos,  em 
successão  a seu  tio  e 1.®  marido,  Francisco  Anto- 
nio Leite  de  Castro.  Era  filha  de  João  Alvare.s 
da  Costa  e de  sua  mulher  D.  Maria  Rosa  Leite 
de  Castro,  neta  paterna  de  Francisco  Alvares  e 
de  sua  mulher  D.  Custodia  Rodrigues  da  Costa, 
c materna  de  José  Luiz  Ferreira  de  Lima  e dc 
sua  mulher  D.  Euzebia  Lourença  Leite  de  Cas- 
tro e Vasconcellos,  sendo  esta,  por  sua  mãe, 
D.  Anna  Joaquina  Leite  de  Castro  e Vasconcel- 
los, descendente  do  paço  solar  de  Ayró,  Torte 
de  Geraz,  solar  dos  Barros,  Castello  de  Faria, 
Casa  e Honra  de  Cardoso,  Leites,  de  Basto,  e 
Castros,  da  Casa  de  Lemos  em  Hespanha.  O con- 
de de  Carcavellos  falleceu  a 14  de  outubro  de 
1901  no  solar  de  Carcavellos,  e a condessa,  sua 
mulher,  a 15  de  julho  de  1896,  na  cidade  dc  Bra- 
ga, ficando  do  seu  matrimonio  os  filhos  seguintes: 
1.®  D.  Maria  Amélia  de  Campos  de  Castro  de 
Azevedo  Soares,  que  nasceu  a 4 d’agosto  de 
1855  e falleceu  a 23  de  janeiro  de  1885  no  esta- 
do de  solteira;  2.®,  Francisco  de  Azevedo  Soares 
de  Campos  de  Castro  (V.  Carcavellos,  2.®  viscon- 
de e 2.®  conde  de);  3.®  D.  Maria  das  Dôres  de 
Campos  de  Castro  de  Azevedo  Soares,  que  nas- 
ceu a 4 de  janeiro  de  1859;  4.®  Eduardo  de  Cam- 
pos de  Castro  de  Azevedo  Soares,  que  nasceu  a 
18  de  fevereiro  de  1861  e falleceu  a 3 de  março 
do  mesmo  anno;  5.®  Albano  de  Campos  de  Castro 
de  Azevedo  Soares  (V. 
Carcavellos,  Casa  solar 
de);  6.®  Eugênio  de  Cam- 
pos de  Castro  de  Azeve- 
do Soares,  senhor  do 
prazo  e quinta  das  Oli- 
veiras e da  quinta  de 
Torneiros,  0 qual  nasceu 
a 29  de  setembro  de 
1863;  7.®  Eduardo  de 
Campos  de  Azevedo 
Soares  (2.®  do  nome), 
bacharel  formado  em  Di- 
reito pela  Universidade 
de  Coimbra  (junho  de 
1888),  sub-delegado  do 
procurador  regio  da  co- 
marca de  Barcellos,  pa- 
ra que  foi  nomeado  por 
decreto  de  4 de  agosto 
^ de  1887,  delegado  do 

Brazão  do  condede  Carcavellos  procurador  regio  nas  co- 
marcas deExtremoz  (de- 
creto de  20  de  setembro  de  1890),  Valle  Passos 
(deereto  de  7 de  fevereiro  de  1895),  Povoa  de 
Lanhoso  (decreto  de  19  de  setembro  de  1896) 
e Villa  do  Conde  (decreto  de  23  de  feve- 
reiro de  1899),  auditor  administrativo  do  distr. 
de  Angra  do  Heroismo,  para  que  foi  nomeado 
por  decreto  dc  3 de  dezembro  de  1903,  juiz  de 
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direito  da  comarca  de  Alcácer  do  Sal  por  decreto 
de  21  de  abril  de  1904,  e da  comarca  de  Cami- 
nha, para  que  foi  nomeado  por  decreto  de  15  de 
dezembro  do  mesmo  anno;  nasceu  a 22  de  setem- 
bro de  1864  na  cidade  de  Braga  e succedeu  a seu 
pae  nas  casas  e respectivas  quintas  de  Villa 
Nova  e da  Porta;  casou  a 28  de  maio  de  1904  na 
ilha  Terceira  com  D.  Lydia  Sieuve  de  Seguier 
Borges  do  Amaral  e Campos,  a qual  nasceu  a 13 
de  outubro  de  1881  e é filha  de  Alfredo  Ferreira 
de  Campos,  que  exerceu  o cargo  de  professor  do 
Lyceu  Nacional  de  Angra  do  Heroismo,  e de  sua 
mulher  D.  Leonor  de  Boiai  Sieuve  de  Seguier 
Borges,  neta  paterna  de  Frederico  Ferreira  de 
Campos  e de  sua  mulher  Madame  Marie  Louise 
Eugenie  de  Thibouth,  da  illustre  familia  dos 
Thibouths  de  França  (V.  Campos,  Frederico  Fer- 
reira de),  e materna  de  Antonio  Sieuve  de  Seguier 
Camello  Borges  e de  sua  mulher  D.  Maria  Emi- 
lia  Zagalo  Nogueira  Freire  do  Amaral  (V.  Ca- 
mello Borges,  Antonio  Sieuve  de  Seguier);  8." 
I>.  Ermelinda  de  Campos  de  Castro  de  Azevedo 
Soares,  que  nasceu  a 15  de  maio  de  1869. 

Carcavellos.  Pov-  e freg.  de  N.  S * dos  Re-  I 
médios,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Cas- 
caes,  com.,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  .533  hab. 
e 69  fog.  Tem  esc.  do  sexo  feminino,  est.  do  ca- 
minho de  ferro  na  linha  de  Cascaes,  entre  as  de 
Parede  e de  Oeiras,  est.  post.  e telegr.  permu- 
tando malas  com  a capital,  e serviço  de  encom- 
mendas,  etc.  Carcavellos  fica  a pouca  distancia 
da  torre  de  S.  Juliào  e a 2 k.  da  séde  do  conc.; 
está  situada  muito  proximo  do  mar,  n’uma  eleva- 
ção pittoresca  e saudavel,  mas  um  pouco  agreste, 
vendo-se  grande  parte  do  Oceano,  muitas  povoa- 
ções e outras  terras.  A pov.  pertenceu  ao  conc. 
de  Oeiras,  que  foi  supprimido  pelo  decreto  de 
26  de  setembro  de  1895,  passando  ao  de  Cascaes, 
onde  se  conserva  ainda  hoje,  não  obstante  ter 
sido  restaurado  aquelle  conc.  pelo  decreto  de  13 
de  janeiro  de  1898.  A matriz  está  collocada  ao 
eentro  da  praça,  tendo  junto  um  chafariz  com 
abundancia  d’agua;  na  povoação  ainda  existem 
mais  duas  fontes  publicas.  O prior  era  apresen- 
tado pelo  ordinário,  e tinha  de  côngrua  1005000 
réis.  À povoação  pertence  á 1."  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  1,  com  a séde  em  Lisboa.  E’ 
defendida  por  um  forte  que  se  levanta  na  praia, 
em  sitio  arenoso,  e por  uns  rochedos  inaccessi- 
veis,  que  por  si  só  se  defendem.  Ha  em  Carca- 
vellos abundancia  de  peixe  de  boa  qualidade,  e 
umas  pedreiras  muito  vastas  de  mármore  branco 
bom  para  edificações.  Carcavellos  é uma  pequena 
região  vinhateira,  e tornou-se  notável  pela  qua- 
lidade de  seus  vinhos,  os  quaes,  sendo  conheci- 
dos pelo  nome  da  terra,  são  exportados  e muito  I 
apreciados  como  vinhos  generosos.  D’estes  desta- 
cam-se os  da  quinta  de  S-  Gonçalo,  de  que  é 
proprietário  o sr.  Lucio  Vecchi,  o do  bem  conhe- 
cido Paulo  Jorge,  hoje  pertencente  ao  sr.  Manuel  | 
Rodrigues  de  Pinho,  e o fino  moscatel  da  quinta  i 
do  Lameiro,  do  sr.  Nicolau  José  da  Costa.  Ila 
ainda  a quinta  Nova  de  Santo  Antonio,  onde  está 
estabelecido  o Cabo  Submarino,  e a dos  condes 
da  Lapa,  que  tem  soflrivel  casa  de  residência, 
jardins  e muitas  arvores  silvestres.  Antes  da  mo- 
léstia das  vinhas  era  niuito  rendosa,  porque  re- 
colhia na  sua  adega  um  dos  melhores  vinhos  da 
localidade.  Hoje  intitula-se  Adega  Social  de  Car- 
cavellos e está  sob  a direcção  do  sr.  conde  de 
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Mossamedes,  fidalgo  d’aquella  illustre  casa.  A 
quinta  Novo,  de  Santo  Antonio  pertenceu  ao  mor- 
gado da  Alagôa.  Está  situada  entre  Carcavellos 
e o mar,  e foi  construida  no  século  xviii  pelo 
avô  d’este  fidalgo,  José  Francisco  da  Cruz,  the- 
soureiro  do  real  erário,  e creado  por  el-rei  D. 
José  morgado  titular  da  Alagôa.  Era  irmão  de 
Anselmo  José  da  Cruz,  senhor  dos  morgados  e da 
villa  de  Sobral  de  Monte  Agraço.  A quinta  é no- 
tável pelo  palacio  que  se  ergue  ao  centro,  o qual 
tem  quatro  frentes  ; uma  para  um  grande  pateo 
entrada  principal,  ao  qual  conduz  uma  extensa 
alameda,  que  principia  junto  á povoação  de  Car- 
cavellos, duas  deitam  para  a quinta,  e a outra 
recáe  sobre  o jardim,  ficando  voltada  para  o 
j Oceano,  que  lhe  fica  proximo,  de  fôrma  que  os 
I seus  torreões  se  avistam  do  mar  a grande  dis- 
tancia, servindo  de  balisa  aos  navegantes.  Tem 
I uma  ermida  dedicada  a Santo  Antonio,  e espa- 
çosas salas.  A mais  nobre  oceupa  todo  o corpo 
central  da  fachada,  de  sorte  que  as  janellas  su- 
periores fazem  de  tribunas  para  o interior,  sendo 
guarnecidas  de  balaustrada.  E'  uma  sala  cons- 
truida com  muita  grandeza,  em  cujas  paredes  se 
viam  dois  quadros  a oleo  com  os  retratos,  em 
corpo  inteiro,  do  fundador  e da  mulher,  sendo 
nos  cantos  decorada  com  quatro  bustos  de  már- 
more de  Carrara,  de  proporções  naturaes,  collo- 
cados  sobre  pedestaes  também  de  mármore.  El- 
rei  1).  José  gostava  muito  d’este  palacio  e da 
quinta,  e ali  foi  almoçar  e passear  algumas  ve- 
zes, durante  dois  annos  em  que  esteve  tomando 
banhos  no  Estoril.  Esta  quinta  está  hoje  em  mui- 
ta decadência,  mas  chegou  a produzir  500  pipas 
de  vinho,  antes  da  moléstia  das  vinhas.  E’  n’esta 
vastissima  propriedade  que  está  estabelecido, 
conforme  dissémos,  o Cabo  Submarino  para  In- 
glaterra, Açôres  e Madeira.  A companhia  ingle- 
za  do  Cabo  Telegraphico  Submarino  comprou-a 
em  1872,  escolhendo  aquelle  edificio  por  estar 
collocado  muito  proximo  do  mar,  distando  20  k. 
da  capital.  Amarram  n’esta  estação  cinco  cabos 
submarinos.  Nas- vastas  salas  do  palacio  installa- 
rarn-se  as  respectivas  repartições,  e os  appare- 
Ihos  telegraphicos,  que  são  dos  mais  modernos  e 
aperfeiçoados.  Os  empregados,  na  maior  parte 
inglezes,  residem  no  edificio.  Ali  possuem  uma 
bibliotheca,  e a um  lado  do  jardim  diversos  jo- 
gos, como  o lawn-tennis,  foot-ball  e cricket.  Tem 
também  uma  extensa  pista  para  os  exercícios  de 
bicycletas.  Ao  centro  do  jardim  ergue-se  um  gran- 
de mastro,  por  meio  meio  do  qual,  com  o empre- 
go de  signaes  convencionaes,  os  empregados  da 
estação  se  correspondem  com  todos  os  navios  que 
pertencem  á companhia.  E’  a esta  pequena  colonia 
ingleza  que  se  deve  em  parte  o desenvolvimento 
e a prosperidade  de  Carcavellos  nos  últimos  tem- 
pos. No  dia  27  de  agosto  de  1893  inaugurou-se 
o cabo  submarino  para  os  Açôres,  que  é de  gran- 
de utilidade  administrativa  e commercial.  Entre 
esta  povoação  e a de  Parede,  onde  era  o antigo 
forte  do  Junqueiro,  está  hoje  organisado  um  Sa- 
natório para  creanças  escrophulosas,  o qual  se 
inaugurou  em  24  do  agosto  de  1902.  Carcavellos 
é actualmeute  um  dos  sitios  mais  pittorescos  pa- 
ra passar  a epoca  balnear,  e todos  os  annos  ali 
aftluem  muitos  forasteiros.  A festa  de  N.  S.*  dos 
Remedios  costuma  ser  pomposa,  assim  como  o 
arraial  que  por  esta  oecasião  se  realisa. 

Carcavellos.  Povoações  nas  seguintes  freguc  • 
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zias  ; S.  João  Haptista,  de  Alpcndurada,  conc. 
dc  Marco  de  Canavczes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria,  de  Bagunte,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto.  |)  S.  Thomé,  de  Bitarães,  conc.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Carrei- 
ras, conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Coucieiro,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  II  S.  Martinho,  de  Dume,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Eirol,  conc.  e distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  France,  conc.  e distr. 
dc  Vizeu.  II  Santa  Maria,  de  Frcgim,  conc.  de 
Amarante,  distr:  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Gilmonde,  conc.  de  Barcellos,  distr.  Braga.  || 


Lisboa.  II  S.  Pedro,  de  Lousa,  conc.  de  Loures, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Thiago,  de  Lustosa,  conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de 
Mancellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 

O Salvador,  de  Mattosinhos,  conc.  de  Bouças, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Thomé,  de  Negrellos,  conc. 
de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador, 
de  Parada  de  Gatim,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S Vicente,  de  Penso,  conc.  e distr. 
de  Braga  ||  Santo  André,  de  Rendufe,  conc.  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S Thiago,  de  Riba 
d’Ul,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Samuel,  conc. 
de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Maria,  de 
Sardoura,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santo  André,  de  Victorino  dos  Piães, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Maria,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  conc. 
de  Marco  de  Cauavezes,  distr.  do  Poito.  ||  S.  Ma- 
ria, de  Goios,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Carcavellos.  Logares  nas  seguintes  fregue- 
zias  : S.  João  Baptista,  de  Arnoia,  conc.  de  Celo- 
rico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Senhori- 
nha, de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de  Boim,  conc.  de 
Louzada,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Leocadia,  de 
Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

II  S.  Pedro,  de  Calvello,  conc.  de  Ponte  do  Lima 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Gestaçô,  conc.  dc  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  O 
Salvador  de  Infesta,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Longos 
Valles,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Paio,  de  Ruilhe,  conc.  e distr.  de 
Braga.  [|  S.  Vicente,  de  Sousa,  conc.  de  Felguei- 
ras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Varziella,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Villa 
do  Souto,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Carcavellos.  Casaes  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Olival,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem 
distr.  de  Santarom.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Runa,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Carcavellos  de  Baixo  e de  Cima.  Povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Oli- 
val, conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Carcavlde.  Logar  na  freg.  de  S.  Bento,  de 
Varzea,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Cárcere.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Casaes, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg 
de  S.  João  Evangelista,  de  Nespereira,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Matheus, 
conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr  de  Evora.  , 

Carcereira.  Quinta  na  freg.  de  S.  Bartholo-  | 
meu,  da  Charneca,  3.®  bairro,  de  Lisboa.  ||  (Juiu-  | 


ta  na  freg.  dc  N.  S.*  do  Monte,  de  Caparica,  conc. 
de  Almada,  distr.  do  Lisboa. 

Carcereiro.  Pov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Carchonde.  Aldeia  pertencente  á divisão  dc 
Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conce- 
lho de  Nagar-Avely  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Carcoa.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ber- 
tiandos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viau- 
na  do  Castello. 

Carcova  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Martim,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Carda.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Val- 
ladares,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Cardadouro  Pov  na  freg.  de  S.  Martinho,  dc 
Frei.xieiro  de  Soutello,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Cardaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Bro- 
gueira,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santa- 
I rem.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santos  Cosme  e Damião, 
de  S.  Cosmado,  conc.  de  Armamar,  distr.  de  Vi- 
zeu. I|  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Molares, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Vagos, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  S Vicente,  conc.  de  S.  Vicente,  districto  do 
Funchal.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Piães, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Ilha  da  Ma- 
deira; bairro  na  freg.  de  Santa  Beatriz,  de  Agua 
de  Pena,  conc  de  Machico,  distr.  do  Funchal.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Evora  Monte, 
conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Miguel,  de  Machede,  conc.  e distr. 
de  Evora. 

Cardai.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Carreira,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr. 
de  Braga  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Freixianda, 
conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santarém.  || 
Santa  Maria,  de  Landim,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Margarida  de 
Coutada,  conc.  de  Constância,  distr.  de  Santa- 
rém. II  S.  Romão,  de  Milhazes,  conc.  de  BarcelloSj 
distr.  de  Braga  ||  N.  S * da  Conceição,  de  Olha- 
lhas,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Sautarem.  || 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Samuel,  conc.  de  Sou- 
re, distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Vicente,  de  Vacariça, 
conc.  de  Mealhada,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel 
e conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Cardai.  Logares  nas  freguezias:  O Salvador, 
de  Bente,  eouc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  Santo  Estevão,  de  Caehopo,  conc.  de 
Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  do  Monte,  de 
Caparica,  conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa.  || 
S.  Pedro,  de  Cette,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Cruz,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  dc 
Freigil,  conc.  de  Rezende,  districto  de  Vizeu.  || 
N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Grandola,  distr.  de 
Lisboa.  II  Santa  Marinha,  de  Nevogilde,  conc.  dc 
Villa  Verde,  distr.  Braga.  ||  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Olival,  conc.  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santa- 
rém. II  Santa  Marinha,  de  Ramires,  conc.  de  Sin- 
fães, distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago  e concelho  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Cardai.  Herdade  na  freg.  de  Santa  Victoria, 
conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Budens,  conc.  de  Villa  do  Bispo, 
distr.  dc  Faro.  |1  Monte  na  freg.  de  S.  Lourenço 
de  Mamporcão,  conc.  de  Extremoz,  districto  de 
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Kvora.  ||  Quiiita  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Forno  Telheiro,  cone.  de  Celorico  da  Beira,  distr. 
da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.' Sebastião,  de 
Villa  Cortez  do  Mondego,  cone.  e distr.  da  Guar- 
da. II  Ilha  de  Santa  Maria;  pov.  na  freguezia  de 

N.  S.*  da  Purificação,  de  Santo  Espirito,  cone. 
de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Cardai  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  montes 
na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Abclla,  cone. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Caidal  Grande  e Pequeno.  Duas  povoações 
na  freg.  de  N.  S * da  Aunuuciação,  de  Palhaes, 
cone.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Cardalinho.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção  e cone.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  i|  , 
Logar  na  freg.  de  S.  Clemente  e cone.  de  Loulé,  | 
distr.  de  Faro.  y Monte  na  freg.  de  Santo  Ilde- 
fonso  e cone.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Cardanha.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Oliveira,  | 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  e com.  da 
Torre  do  Moncorvo,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  j 
041  bab.  e 124  fog.  Tem  esc.  para  o sexo  masc.  i 
e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
11  k.  da  séde  do  cone.  c está  situada  n’uma  pia-  I 
nicie,  d’onde  se  veem  varias  povoações.  Foi  an-  | 
tigamente  do  cone  d’Alfandega  da  Fé.  Foram  i 
seus  donatários  até  1759  os  marquezes  de  Tavo-  i 
ra,  passando  então  para  a Coroa.  A terra  é pouco  i 
fértil;  corre-lhe  proximo  o rio  Sabor.  Pertence  á 

O. *  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10, 
com  a séde  em  Mirandella. 

Cardão  (Quinta  do).  Ma  freg.  de  S.  Sebastião,  | 
de  Baldos,  conc.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  ! 
de  Vizeu. 

Cardaral.  V.  Cordazal. 

Cardeaes.  Logar  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  ; 
de  Villa  Cã,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  || 
Herdade  na  freg.  da  Santissima  Trindade,  conc.  ' 
c distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Abiturciras,  conc.  e districto  de  , 
Santarém. 

Cardeaes  dos  Gaiteiros  e Cardeaes  de  San- 
tarém. Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Olival,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  j 
distr.  de  Santarém. 

Cardeal.  Cada  um  dos  70  prelados  do  sacro- 
collegio,  que  teem  voto  no  conclave  para  a elei-  | 
ção  do  papa.  Tem  por  insígnias  um  manto  de  i 
purpura  e um  chapéo  encarnado.  A creação  d’um 
cardeal  pertence  á autoridade  soberana  do  papa,  ; 
que,  no  entretanto,  por  condescendência,  consulta 
os  outros  cardeaes.  Bem  que  em  virtude  das  suas 
funeções,  os  cardeaes  sejam  chamados  a residir 
junto  dos  papas,  desde  o século  xii  estes  confe- 
rem essa  dignidade  a um  certo  numero  de  pre- 
lados que  vivem  em  differentes  pontos  da  chris- 
tandade.  O numero  de  cardeaes  tem  variado  mui- 
to; Sixto  V é que  0 fixou  definitivamente  em  70. 
Os  cardeaes  formam  tres  ordens;  bispos,  pres- 
byteros  e diáconos.  Estes  titulos  são  absoluta- 
mente independentes  do  caracter  sacramental 
conferido  pela  ordenação,  pois  que  não  é neces- 
sário ser  presbytero,  nem  mesmo  ligado  irrevo- 
gavelmente  ao  clero,  para  alcançar  o cardinalato, 
bastam  as  ordens  menores.  Quanto  á edade, 
Paulo  V fixou-a  em  25  annos.  Aos  22  póde  mes-  ] 
mo  ser-se  nomeado  cardeal-diacono.  E’  o papa 
quem  concede  o barrete  cardinalício,  e como  ha 
numero  fixo,  depois  de  se  terem  dado  algumas  j 
vagas,  0 papa  declara  ao  seu  consistorio  secreto  I 
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os  nomes  d’aqucllcs  que  tenciona  elevar  a essa 
dignidade.  Os  novos  cardeaes  apresentam-se  ao 
pontifice  revestidos  com  os  hábitos  respectivos, 
e já  com  a tonsura  cardinalícia.  Prostram-se-lhc 
aos  pés,  0 papa  impõe  lhe  o barrete,  fazendo 
sobre  elle  o signal  da  cruz,  dizendo:  Esto  cardi 
lis.  O novo  eleito  tira  então  o barrete,  beija  o.s 
pés  do  Santo  Padre,  terminando  assim  a cerimo- 
nia. Quando  o novo  cardeal  não  está  em  Roma, 
um  dos  camareiros  do  papa  é encarregado  dc 
lhe  levar  o barrete,  e a imposição  é feita  pelo 
núncio,  ou  pelo  soberano,  um  arcebispo  ou  um 
bispo  do  paiz  em  que  elle  resida.  A imposição  do 
barrete  não  dispensa  o novo  cardeal  de  ir  rece- 
ber das  mãos  do  papa  o chapéo  encarnado.  No 
dia  marcado  o cardeal  é conduzido  á capella 
Sixtina.  Os  cardeaes  antigos  entram  a dois  e 
dois  na  sala  da  audiência,  e depois  de  terem 
prestado  obediência  ao  papa,  dois  dos  que  per- 
tencem á ordem  dos  diáconos  vão  buscar  o novo 
cardeal,  e conduzem-o  á presença  do  pontifice. 
Depois  de  tres  reverencias,  sóbe  os  degiaus  do 
throno  e o papa  dá-lhe  o osculum  oris.  Em  se- 
guida 0 novo  cardeal  dá  a todos  os  outros  o os- 
culum pacis,  e a orchestra  entoa  o Te-Deum.  Os 
cardeaes  dirigem-se  então  á capella  papal,  e dão 
uma  volta  á roda  do  altar  indo  o novo  cardeal  á 
direita  d’um  dos  antigos,  depois  do  que  ajoelha 
nos  degraus  do  altar  e o primeiro  mestre  de  ce- 
rimonias lhe  põe  na  cabeça  o capuz  da  capa. 
O novo  cardeal  prostra-se  então  no  chão,  conser- 
va-se assim  emquanto  se  entôa  o Te  Deum,  c 


Brazão  de  cardeal  Brazão  de  cardeal-patrlarcba 


até  que  o 'cardeal  decano  termine  a leitura  de 
certas  orações  do  pontifical  romano.  Concluida 
esta  cerimonia  e apresentada  ao  novo  cardeal  a 
bulia  do  juramento,  e tendo  elle  jurado  que  está 
prompto  a derramar  o seu  sangue  pela  santa 
egreja  romana  e pela  conservação  dos  privilégios 
do  clero  apostolico,  voltam  os  cardeaes  á sala  do 
consistorio  na  mesma  ordem  em  que  vieram. 
O novo  cardeal  ajoelha  cm  frente  do  pontifice, 
um  mestre  de  cerimonias  puxa-lhe  para  a cabeça 
o capuz,  e o pontifice  colloca-lhe  em  cima  o cha- 
peo  de  velludo  encarnado,  recitando  algumas  ora- 
ções do  ritual.  Retirando-se  o papa,  os  cardeaes 
formam  um  circulo,  e o seu  novo  collega  vae  ao 
centro  agradecer-lhes  a honra  de  o receberem  no 
seu  grêmio,  depois  do  que  vão  os  antigos  cardeaes 
um  por  um  cumprimental-o.  D.  .João  V teve 
0 maior  interesse  em  alcançar  o chapéo  de  car- 
deal para  o primeiro  j)atriarcha  de  Lisboa,  D. 
Thomaz  d’Almeida,  com  a declaração  de  que 
eguaes  honras  fôssem  concedidas  a todos  os  seus 
successores.  Dispendeu  muito  dinheiro,  mas  con- 
seguiu da  curia  romana  que  as  sua  rogativas  fôs- 
sem ouvidas,  e ainda  hoje  os  patriarchas  de  Lis- 
boa são  elevados  a cardeaes  no  primeiro  consis- 
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torio  qiic  SC  realiza  depois  da  sua  nomeação  para 
aquelle  logar.  Avilõs,  na  sua  Ciência  hcroyca,  fa- 
lando dos  cardeacs,  diz  que  estes  timbram  os  seus 
escudos  com  mm  chapéo  forrado  de  vermelho, 
guarnecido  de  cordões  de  seda  da  mesma  côr  en- 
trelaçados um  no  outro,  e pendentes  para  os  dois 
lados,  cada  um  atado  em  laços,  de  quinze  bor  as, 
terminando  em  cinco,  assim  dispostos  1,2, 3, 4,5. 
Os  cardeaes,  que  são  patriarcbas  ou  arcebispos 
primazes,  põem  por  bai.xo  do  chapéo  forrado  de 
vermelho  e por  detraz  do  escudo  das  suas  armas 
uma  cruz  de  quatro  braços,  como  se  vê  da  gravura. 

Cardeal.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  I|  Pov.  e 
((uinta  na  freg.  de  S.  Sebastião  de  Kendo,  conc. 
de  Sabugal,  distr.  da  Guarda.  ||  Monte  na  freg. 
de  Santo  Estevão,  conc.  de  E.xtremoz,  distr.  de 
Evora.  ||  Quinta,  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Souto,  conc.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda. 

Cardealinho  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Ribeira,  conc.  de  Souzel,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Cardeira  (Estevão).  Jesuita,  prégador  e pro- 
fessor, natural  de  Alvito,  que  falleceu  em  1694. 
Formou-se  na  Universidade  de  Evora,  entrou  para 
0 instituto  jesuitico  d’essa  mesma  cidade,  onde 
também  ensinou  humanidades,  philosophiae  theo- 
logia  moral.  Deixou  os  seus  sermões  era  manu- 
scripto. 

Cardeira  (Padre  Luiz).  Jesuita,  doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  onde 
também  foi  lente  de  Thelogia  moral,  da  Sagrada 
Escriptura,  etc.  Nasceu  em  Alvito  em  1617,  fal. 
em  Evora  a 28  de  julho  de  1684.  Era  filho  de 
Antonio  Pires  e de  Joanna  Cardeira.  Entrou  no 
noviciado  da  Companhia,  em  1.8  de  março  de  1673. 
Estudou  humanidades,  e recebeu  o grau  de  dou- 
tor a 19  de  dezembro  de  1658.  Governou  a casa 
professa  de  Villa  Viçosa  e o collegio  de  Santa- 
rém. Os  seus  sermões  fôram  publicados  depois 
da  sua  morte  pelos  padres  do  collegio  de  Evora, 
em  1687,  n’um  volume,  com  o titulo:  Sermões, 
dedicados  ao  apostolo  S.  Francisco  Xavier. 

Cardeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Lage, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Casal  na 
freg.  de  Santo  Ildefonso,  de  Montargil,  conc.  de 
Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Portalegre.  Herdade  na 
freg.  de  S.  Bento  de  Anna  Loura,  conc.  de  Extre- 
moz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte,  na  freg.  de  S.  Ben- 
to do  Cortiço,  do  mesmo  conc.  e distr.  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Loreto,  de  Juromenha,  conc. 
de  Alandroal,  dist.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Orada,  couc.  de  Borba,  distr.  de  Evo- 
ra. II  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  de 
Evora. 

Cardeirlnha  (Casal  da)  Na  freg.  de  Santo  II- 
defonso,  de  Montargil,  conc.  Ponte  de  Sôr,  distr. 
de  Portalegre. 

Cardeiros  (Monte  de).  Na  freg.  de  Santo  An- 
tonio, de  Terrugem,  conc.  (Te  Eivas,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Cardelha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Sam- 
priz,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Cardella  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Meli- 
des,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Cardenas.  Familia  originaria  de  Ilespanha. 
Tem  por  armas,  em  campo  de  ouro,  dois  lobos,  e 
uma  bordadura  branca  com  oito  estrellas  de  ou- 
ro. Os  da  Estremadura  trazem  orla  vermelha  com 


I oito  conchas  de  ouro.  Os  de  Macpicda,  oito  S S 
' de  ouro  em  campo  vermelho.  Tomaram  o appelli- 
do  de  Cardenas,  em  Arjona. 

I Cardenas  ( Bartholomeu  de).  Pintor  muito  con- 
1 siderado,  que  falleceu  em  Madrid  cm  1606.  Era  de 
I origem  hespanhola,  mas  nascido  em  Portugal  no 
j anno  de  1547.  Foi  discipulo  de  Atibnso  Sanches 
I Coelho,  com  quem  seguiu  para  Madrid.  Todas  as 
I suas  obras  são  em  Hespanha. 
j Gardenho.  Logar  na  freg.  de  S Ilomão  de  Are- 
' gos,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

1 Cardi.  Familia  originaria  de  Florença.  Simeão 
I Cardi,  no  tempo  de  D.  João  III,  foi  estabclecer- 
I se  na  ilha  da  Madeira,  e teve  por  brazão:  Em 
I campo  de  prata,  tres  faxas  de  prata  com  chefe  do 
ouro,  e n’elle  um  crescente  sanguinho. 
j Cardia  (D.  Amélia).  V.  Santos  Costa  (D.  Ame- 
I lia  Cardia  dos). 

I Cardia.  Pov.  na  freg.  de  N.^à"  do  Ameal,  de 
: Villa  da  Ponte,  conc.  de  Sernancelhe,  distr.  de 
I Vizeu.  II  Quinta  na  freg.  de  Santa  Luzia,  de  Sar- 
I zeda,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Logar  na  freg.  de 
I S.  Pelagio,  de  Fornos,  conc.  de  Castello  de  Pai- 
1 va,  distr  de  Aveiro. 

' Cardia  de  Baixo  e de  Ciraa.  Duas  povoa- 
I ções  na*  freg.  de  Santa  Maria  de  Penha  Longa, 

I conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

I Cardido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Chistovào,  de  Se- 
I lho,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Brandara,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

I Cardieiras.  Logar  na  freg.  de  S João  Baptis- 
ta,  conc.  de  Alcochete,  distr.  de  Lisboa. 

I Cardiellos.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago  Maior, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e districto  de  Vianna 
j do  Castello,  arceb.  de  Braga;  679  hab.  e 151  fog. 

Tem  escola  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço 
! de  posta  rural.  A pov.  dista  8 k.  do  séde  do  conc 
e está  situada  proximo  do  rio  Lima.  O seu  pri- 
mitivo orago  foi  Santa  Margarida,  mas  depois 
passou  a ser  S.  Thiago.  O papa  e o ordinário 
apresentavam  alternativamente  o abbade,  que  ti- 
nha 120Í0Ü0  réis  de  renda.  Nas  duas  margens  do 
j rio  Lima,  em  "frente  d’esta  freguezia  ha  vestigios 
' de  fortificações  romanas  ou  dos  antigos  lusitanos . 
Ha  aqui  a torre  de  Moure  ou  de  D.  Sapo.  Anti- 
gamente a povoação  tinha  o nome  de  Cardellos. 

I A terra  é pouco  fértil  e pertence  á 3.*  div.  mil., 
j e ao  distr.  de  recrut  e res.  n “ 3,  com  a séde  em 
; Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  no  conc.  da  Feira.  V. 
I Mourão. 

I Gardlga  (Quinta  da).  V.  Gollegã. 
j Cardiga  Cimeira  e Cardiga  Fundeira.  Duas 
I povoações  na  freg.  de  Sant’Anna,  de  Cumeada, 

I conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco, 
i Cardigos.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
I pção,  da  pov.  da  Estremadura,  couc.  e com.  do 
j Mação,  distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Portalegre; 
1 2:475  hab.  e 500  fog.  Tem  esc.  para  o sexo  masc. 
i e caixa  post.  permutando  malas  com  Abrantes, 
' fabricas  de  vellas  de  cêra.  A pov.  dista  10  k.  da 
séde  do  conc.,  e está  situada  entre  dois  montes 
I na  estrada  de  Castello  Branco  a Abrantes.  Tinha 
[ uma  commenda  do  mestrado  de  Christo,  sendo  a 
i terça  parte  do  seu  rendimento  para  os  bispos  da 
! Guarda.  D.  Affonso  Henriques  a tomou  aos  moi- 
ros em  1135.  Eram  seus  donatários  os  grãos-prio- 
res do  Crato,  por  ser  uma  das  12  villas  d’aquelle 
I priorado.  Já  era  villa  em  1521.  A matriz  é de  3 
naves  e o vigário  da  villa  d’Amendoa  apresenta- 
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va  annualmente  o cura,  que  recebia  lúíOOO  réis 
c ;5()  abiueires  de  trigo,  pagos  pela  comtneuda,  e 
0 pc  d’aitar.  Tem  Misericórdia  e hospital,  funda- 
do em  l(i20  por  Francisco  Moreno  ('alado,  parocho  i 
()ue  foi  d’esta  villa,  tendo  os  mesmos  privilégios  da 
Misericórdia  de  Lisboa,  por  provisão  de  IGlO.  Ti- 
nha dois  juizes  ordinários,  dois  vereadores  e pro- 
curador do  concelho,  feitos  pelo  pelouro  e confir- 
mados pelo  ouvidor  da  eomarca  do  Crato;  escri- 
vão da  camara,  judicial  e notas,  1 alcaide  e 2 al- 
motacés;  uma  companhia  de  ordenanças  com  seu 
capitão  e ofliciaes,  confirmados  pelo  grão-prior  do  i 
Crato,  sem  sujeição  a mais  ninguém.  A terra  é I 
abundante  em  cêra  e mel,  gado  e caça.  Pertence  j 
;l  4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.“  22,  | 
com  a séde  em  Abrantes.  1 

Cardim.  Familia  originaria  de  Inglaterra,  de  | 
onde  0 seu  descendente  Roberto  Cardim  veiu  | 
para  Portugal  com  a rainha  D.  Filippa  de  Len-  | 
castre,  mulher  de  D.  João  1.  Tem  por  armas,  em 
campo  de  ouro  uma  alcachofra  com  um  cardo,  tudo 
de  verde;  o timbre  um  leão  de  ouro  eom  um  cardo 
verde  na  garra  direita. 

Cardim  (Padre  Antonio  Francisco).  Jesuita; 
missionário  na  índia  e na  China.  N.  em  Vianna 
do  Alemtejo  em  15Í16,  fal.  em  Maeau  a 30  d’ abril 
de  1059.  Era  filho  de  Jorge  Cordeiro  Froes,  des- 
embargador da  Casa  da  Supplicação,  e de  D.  Ca- 
tharina  deAndrada.  Professou  em  IGll,  eontando 
15  annos  de  edade,  e em  1G18  partiu  para  o Orien- 
te com  0 bispo  do  Japão  Diogo  Valente  e mais 
30  religiosos.  Chegando  a Gôa,  e estudadas  as  fa- 
culdades do  Philosophia  e Theologia,  passou  A 
China  como  missionário,  conseguindo  muitas  con- 
versões ao  Christianísmo  em  Sião  e Tonkim.  Re- 
colhendo a Macau,  exerceu  o logar  de  reitor  du- 
rante 4 annos,  c por  duas  vezes  foi  mestre  dos 
noviços.  Sendo  nomeado  nroeurador  da  sua  pro- 
vincia,  veiu  do  Oriente  a Roma,  e d'ali  seguiu  para 
Portugal,  partindo  novamente  para  Gôa  a 15  de 
abril  de  1G49,  a bordo  da  nau  S.  Lourençn,  que 
naufragou  na  viagem,  podendo  elle  salvar-se  com 
os  seus  companheiros.  Depois  de  tantos  trabalhos 
e fadigas  falleceu  com  63  annos  de  edade.  Em 
qu  anto  esteve  em  Roma,  escreveu  em  latim  tres 
opusculos,  que  se  publicaram  em  1646  e 164S 
n’aquella  cidade,  e que  elle  proprio  traduziu,  re- 
unindo dois  n’um  só  voUime,  que  saiu  em  Lisboa 
em  1650,  como  titulo;  Elogios  e liamalhete  deflo- 
res, borrifado  com  o sangue  dos  Religiosos  da  Com- 
panhia de  Jesus,  a quem  os  tyrannos  do  império 
do  Japão  tiraram  as  vidas  por  odio  da  fé  catholi- 
ca,  com  0 catalogo  de  todos  os  Religiosos  e Secula-  I 
res,  que  por  odio  da  mesma  fé  foram  mortos  n’a-  I 
quelle  império  até  o anno  de  1640.  O outro  opus-  | 
culo  já  tinha  saído  em  portuguez,  também  em 
Lisboa  em  1643,  com  o titulo:  Relação  da  glorio-  \ 
sa  morte  de  quatro  embaixadores  portuguezes  da  ^ 
cidade  de  Macau,  com  cincoenta  e sete  dos  seus  ' 
companheiros  degolados  pela  fé  em  Nangasaqui  a '> 
3 de  agosto  de  1640.  Escreveu  mais:  Relação  da 
viagem  do  galeão  S.  Lourenço,  e sua  perdição  nos 
baixos  de  Monxicale,  Lisboa,  10.51.  Este  livro  cm 
que  o padre  Cardim  descreve  os  trabalhos  que 
passou,  e os  mais  que  naufragaram  com  elle,  foi 
depois  reproduzido  na  denominada  Collecção  dos 
Naujragios. 

Cardim  (Padre  Fernão).  Jesuita,  missionário  . 
no  Hrazil.  N.  em  Vianna  do  Alemtejo  em  1540, 
fal.  na  Hahia  em  27  de  janeiro  de  1625.  Entrou 
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na  Compatdiia  dc  Jesus  cm  1555,  tendo  15  annos 
de  edade.  No  anno  de  1582,  sendo  ministro  no 
collegio  de  Evora,  foi  escolhido  para  acompanhar 
0 visitador  Christovào  de  Gouveia  e o governa- 
dor Manuel  Telles  Barreto,  ao  Brazil,  onde  che- 
garam a 3 de  março  de  1583.  Ali  se  conservou 
perto  de  18  annos,  exercendo,  entre’ outros  loga- 
res,  o de  reitor  do  collegio  do  Rio  de  Janeiro. 
Eleito  procurador  da  Companhia,  partiu  para 
Roma  em  1600,  porém  pouco  tempo  se  demorou 
na  curia  romana  e e voltando  ao  Brazil  em  1601 
acompanhado  pelo  visitador  Madureira,  o navio 
que  os  transportava,  encontrou  o celebre  c temí- 
vel corsário  inglez  Francis  Cook,  que  aprisionou, 
levando  para  Inglaterra  tripulação  e passageiros. 
Fernão  Cardim,  comtudo,  foi  restituído  a Portu- 
gal, valendo-lhe  talvez  para  isso  um  valioso  ma- 
nuscripto  que  trazia  comsigo,  que  encerrava  no- 
ções curiosas  ácerca  da  ethnographia  brazileira,  e 
que  teve  de  deixar  em  Inglaterra.  Esta  obra  es- 
crevera Fernão  Cardim  em  1584,  estando  no 
Brazil,  e foi  traduzida  na  lingua  ingleza  e puUi- 
cada  em  1625  na  valiosa  collecoão  de  Parchas, 
que  sem  dizer  o nome  do  autor,  declara  comtudo 
que  foi  tomada  a um  jesuita,  que  Francisco  Cook 
aprisionara  em  1601.  Entretanto,  Fernão  Cardim 
chegara  a Portugal,  voltando  novamente  ao  Bra- 
1 zil  em  1603,  com  a nomeação  de  provineial. 

I Terminando  o tempo  do  seu  provincialato,  foi 
I nomeado  reitor  do  collegio  da  Bahia.  Exercia 
I este  logar,  quando  os  hollandezes  atacaram 
I aquella  cidade,  e apezar  da  sua  velhice,  retirou- 
' se,  fugindo  ao  domínio  heretico,  para  a cidade 
I de  Abrantes,  onde  falleceu  com  85  annos  de  eda- 
I de.  A obra  de  Cardim  publicada  por  Purchas, 
foi  em  1881  retraduzida  em  portuguez  pelo  dr. 
Ferreira  de  Araújo,  com  o titulo:  Do  principio 
e origem  dos  índios  do  fírazil  e de  seus  costumes, 
adoração  e ceremonias  pelo  padre  Fernão  Cardim, 
' e publicada  n’esse  mesmo  anno  no  Rio  de  Janeiro 
com  annotações  feitas  pelo  dr.  Baptista  Caetano 
d’Almeida  Nogueira.  O padre  Fernão  Cardim 
ainda  escreveu  outra  obra,  que  tem  o seguinte 
titulo:  Narrativa  epistolar  de  uma  viigem  e mis- 
são jesuítica  pela  Bahia,  llheos.  Porto-seguro, 
Pernambuco,  Espirito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  etc  , 
escripta  em  duas  cartas  ao  Padre  Provincial  em 
Portugal.  Este  inédito,  cujo  manuscripto  oiiginal 
existe  na  Bibliotheca  Publica  de  Evora,  foi  im- 
presso na  Imprensa  Nacional  de  Lisboa,  em  1847, 
por  diligencia  do  erudito  escriptor  brazileiro 
Francisco  Adolpho  Varnhagem,  depois  visconde 
de  Porto  Seguro. 

Cardim  (Padre  João).  Jesuita.  N.  em  Torre 
de  .Moncorvo,  fal.  em  Braga  a 18  de  fevereiro  de 
1615.  Era  filho  de  Jorge  Cordeiro  Froes  desem- 
bargador, e de  sua  mulher,  I).  Catharina  de  An- 
drada.  Professou  aos  26  annos  de  edade.  Falleceu 
com  fama  de  santo,  e em  1643,  segundo  o padre 
Francisco  de  Sanla  Maria,  no  1.®  vol.  do  Anno 
historico,  a pag.  296,  tratou-se  da  sua  canonisa- 
ção,  mas  parece,  que  se  não  realisou. 

Cardim  (João  Pedro  G mes).  V.  Gomes  Car- 
dim. 

Cardim.  Horta  e monte  na  freg.  dè  Santa  Ma- 
ria, de  Alcaçova,  conc  d’Elvas,  distr.  de  Porta- 
legre. 

Cardinas  (João  Vicente).  Sargento  mór,  que 
em  1810,  servindo  em  Moçambique  debaixo  das 
ordens  de  Antonio  Manuel  de  Mello  e Castro,  e 
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empregando  pela  primeira  vez  a artilharia  no 
sertão,  castigou  cruelmente  alguns  régulos  suble- 
vados; depois  em  1811,  á frente  d’uma  expedição 
de  perto  de  3:000  homens,  poz  a ferro  e fogo  as 
povoações  maritimas  de  outras  tribus  rebeldes. 
Ü nome  de  Cardinas  foi  por  muito  tempo  o ter- 
ror dos  cafres. 

Cardona  (Julio).  V.  Silva  {José  Júlio  Cardo- 
na  da). 

Cardosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Sarna- 
das,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco. 
!|  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Varziella, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Bento  do  Matto,  conc.  e distr.  de 
Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’Atalaia  e conc. 
de  Fronteira,  distr.  de  Portalegre. 

Cardosas.  Pov.  e freg.  de  S-  Miguel,  da  prov. 
da  Estremadura,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos, 
com.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  e patriarc. 
de  Lisboa;  733  hab.  e 140  fog.  Tem  correio. 
A pov.  dista  lõ  k.  da  séde  do  conc.  E’  terra 
abundante  de  vinhos.  Passa  aqui  a ribeira  do 
Bagueiro.  Pertence  á 1.*  div.  mil  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  5 com  a séde  em  Lisboa.  Tendo 
sido  annexada  ao  concelho  de  Villa  Franca  de 
Xira  pelo  decreto  de  2C  de  setembro  de  1895,  que 
extinguiu  o couc.  d’Arruda  dos  Vinhos,  voltou  a 
este,  por  ser  restaurado  por  decreto  de  13  de  ja- 
neiro de  1898.  II  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  |j  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consola- 
ção, de  Cezimbra-Castello,  conc.  de  Cezimbra, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  e quinta  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Enxara  do  Bispo,  conc.  de  Ma- 
fra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  do  Salvador 
e conc.  de  Sobral  de  MonfAgraço,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Monte  na  freg.  de  S.  João,  couc.  e distr. 
de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  de 
Evora. 

Cardosinhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa  Franca 
de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  Neste  logar  onde  se 
veem  poucas  habitações,  possue  o sr.  Antonio 
Joaquim  José  Pereira,  armador  da  sé  patriarchal 
de  Lisboa,  uma  propriedade  e uma  elegante  ca- 
pella  dedicada  a N.  S.*  da*Saude.  Em  tempos  re- 
motos, consta,  haver  existido  ali  uma  familia  de 
appellido  Cardoso,  que  deu  o nome  á localidade, 
que  é hoje  conhecida  pelas  Cardosinhas.  Havia 
já  uma  capella,  que  se  julga  ser  da  mesma  in- 
vocação de  N.  S.*  da  Saude,  cuja  origem  se  não 
conhece,  e que  o tempo,  ou  talvez  o terremoto  de 
1755  arruinou  completamente,  estando  abando- 
nada desde  então,  chegandq  as  suas  ruinas  aser- 
virern  por  vezes  de  abrigo  a cavalgaduras.  O sr. 
Pereira,  tornando-se  proprietário,  restaurou  a 
capella,  foruecendo-a  de  paiamentos  e de  tudo  o 
preciso  para  o culto  religioso,  construiu-lhe  uma 
torre,  onde  se  collocaram  alegres  sinos,  dotando 
a loealidade  com  um  melhoramento,  que  a torna 
mais  commoda  e mais  agradavel  aos  proprios  mo- 
radores e aos  das  proximidades.  A inauguração  e 
benção  da  capella  fez-se  com  toda  a solemnidade 
em  8 de  setembro  de  1901,  e desde  então  todos 
os  annos,  durante  a estação  calmosa  se  realisa 
festa,  procissão  e arraial,  onde  concorre  muita 
gente  dos  arredores,  e pessoas  de  Lisboa,  que  a 
convite  do  sr.  Pereira  ali  vão  hospedar-se  em 
sua  casa.  Dizem  (jue  a antiga  imagem,  quando  a 
capella  se  profanou,  se  recolheu  na  egreja  do  lo- 


gar das  Cardosas,  onde  parece  ainda  conservar-se, 
e que  a actual  foi  remettida  de  Lisboa.  ||  Casaes 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Cardosas,  conc.  de  Ar- 
ruda dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa. 

Cardoso.  No  tempo  d’el-rei  D.  Sancho  I já  se 
encontra  este  appellido  de  familia,  tendo  solar 
na  quinta  de  Cardoso,  em  Lamego.  As  suas  ar- 
mas são:  em  campo  vermelho  dois  cardos  de  ver- 
de floridos,  com  flores  e raizes  de  prata,  entre 
dois  leões  de  ouro  batalhantes,  armados  de  ver- 
melho; timbre,  uma  cabeça  de  leão  de  ouro,  sain- 
do-lhe pela  bocca  um  cardo  verde  florido  de  prata. 

Cardoso  (Padre  André).  Jesuita.  N.  em  Coim- 
bra ein  1630,  fal.  a 18  de  julho  de  1696.  Era  filho 
de  André  Cardoso  e de  Maria  Baptista  Entrou 
no  noviciado  da  Companhia  de  Jesus  a 4 de  ou- 
tubro de  1644,  e professou  a 15  de  agosto  de  1665, 
Doutorou-se  na  Universidade  de  Evora,  onde  foi 
professor  e chanceller;  tornou-se  muito  aprecia- 
do pelos  seus  sermões,  e ainda  mais  pela  elegân- 
cia dos  seus  versos  latinos,  que  facilmente  eom- 
punha,  mas  de  que  só  se  imprimiram  um  poema, 
em  honra  de  fr.  Antonio  da  Conceição,  e um  epi- 
gramma  em  louvor  da  Chronica  da  Kthiopia  do 
padre  Balthazar  Telles;  dos  seus  sermões  somente 
se  imprimiu  o que  escreveu  nos  desposorios  da 
filha  de  D.  Pedro  II,  D.  Izabel,  com  o duque  de 
Saboya,  desposorios  que  se  mallograram. 

Cardoso  (Anna).  Actriz  de  valor,  que  falleceu 
já  bastante  edosa,  em  12  de  outubro  de  1878.  Prin- 
cipiou a sua  carreira  artistica,  debutando  no  an- 
tigo theatro  da  Rua  dos  Condes  em  1853,  come- 
çando logo  a manifestar  graude  vocação  para  a 
scena,  no  genero  comico.  Eutre  outras,  entrou  na 
comedia  Isidoro  o vaqueiro,  em  que  se  distinguiu. 
Passou  depois  ao  theatro  de  D.  Fernando,  que  ha 
bastantes  annos  se  transformou  em  hotel  no  lar- 
go de  Santa  Justa,  e ali  se  revelou  actriz  drama- 
tica  de  bastante  merecimento,  na  peça  em  que 
se  estreou  em  1 de  setembro  de  1856,  O rei  e o 
eremita,  drama  sacro  em  3 actos,  do  fallecido  actor 
e escriptor  Braz  Martins,  desempenhando  o pa- 
pel de  Emparedada,  que  o publico  sempre  applau- 
dia  com  enlhusiasmo.  Esteve  depois  no  Gymna- 
sio,  representando  em  grande  parte  do  reportorio 
de  dramas,  comedias  e farças,  agradando  sempre, 
tanto  no  genero  dramatico,  como  no  comico  e ca- 
racterístico. Em  difterentes  épocas,  Icmbra-nos  de 
ter  entrado  nas  seguintes  peças:  2'ia  Maria,  Den- 
te da  baroneza,  A pastora  dos  Alpes,  A aristocracia 
e 0 dinheiro.  Oração  de  mãe,  A probidade,  Mysterios 
sociaes,  O defensor  da  egreja,  Trabalho  e honra, 
A associação  na  familia,  O lenço  branco,  O cabo 
da  caçarola,  A tia  Anna  de  Vianna,  Abençoada 
diabrura,  O lago  de  Kilarney,  Nem  Cesar  nem 
João  Fernandes,  Joanna  do  Arco,  O fidalguinho. 
Moços  e velhos,  Prodigos  e economicos.  Casamento 
singular,  etc.  Anna  Cardoso  foi  ao  Brazil,  onde 
se  demorou  4 annos,  conseguindo  sempre  ser  ap- 
plaudida.  Regressando  a Lisboa,  passou  a ultima 
phase  da  sua  vida  artistica  no  theatro  de  D.  Ma- 
ria, desempenhando  papeis  de  graude  responsa- 
bilidade na  Morgadinha  dos  Cannaviaes,  Loucura 
ou  santidade.  Visconde  de  Letoriéres,  etc.. 

Cardoso  (Antonio  Francisco).  Oflicial  do  exer- 
cito que  em  1836  fez  parte  da  junta  governativa 
da  provincia  de  Moçambique,  em  virtude  da  carta 
regia  de  4 de  setembro  de  1835.  Exercia  então 
o logar  de  director  da  alfandega.  Em  1837  tor- 
nou a fazer  parte  do  conselho  do  governo  da  mes- 
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ma  província,  conforme  o decreto  de  7 de  dezem- 
bro de  1837.  Tinha  então  a patente  de  coronel. 

Cardoso  (Antonio  José  Ferreira).  Actor  actual- 
mente  no  tlieatro  do  Gymnasio.  V.  Ferreira  Car- 
doso. 

Cardoso  (Antonio  MartaJ. .Capitão  de  fragata; 
eiplorador  africano,  etc.  N.  em  Lisboa  a 5 de  maio 
de  1849,  fal.  n'esta  mesma  cidade  a Í7  de  novem- 
bro de  1900.  Era  filho  de  Joaquim  Maria  Cardo- 
so, antigo  empregado  da  Junta  do  Credito  Pu-  { 
blico.  Assentou  praça  em  1862,  sendo  promovido 

a guarda  marinha 
em  outubro  de  1871,  | 
e seguindo  os  res-  | 
pectivos  postos,  te- 
ve a promoção  de  | 
capitão  de  fragata 
em  novembro  de  : 
1895.  A primeira 
viagem  de  explora- 
ção que  Antonio 
Maria  Cardoso  fez, 
foi  ás  terras  de  . 
Mussila  na  África  . 
Oriental,  que  obte-  j 
ve  os  melhores  re-  I 
sultados.  Em  9 de 
julho  de  1888  par-  ; 
tiu  para  a expedi-  1 
ção  ao  Nyassa,  ten-  , 
do  por  companhei- 
ros de  viagem  Pai-  I 
va  de  Andrada,  Augusto  Cardoso  e Victor  Cor-  ; 
don.  Chegou  a Moçambique  em  15  de  agosto,  e ' 
logo  procurou  organisar  a expedição,  mas  não  o 
podendo  conseguir,  foi  para  Chibor.ne,  a ver  se 
ali  arranjava  interpretes,  alcançando  depois  de  : 
grandes  difficuldades,  organisar  parte  da  expedi-  ! 
ção  e seguir  para  Inhamissengo,  continuando  até  , 
ao  Zambeze,  e d'aqui  até  ao  Chire,  em  compa- 
nhia de  Paiva  de  Andrada,  d’onde  partiu  para  o | 
Marrai,  que  era  o ponto  de  partida  da  expedição.  I 
Do  .Marrai  ao  Nyassa  teve  de  abandonar  parte  ; 
do  seu  pessoal  por  falta  de  mantimentos.  Apezar 
d’este  contratempo,  seguiu  ávaute,  mas  outras 
difficuldades  o esperavam.  O regulo  Matapire  re-  j 
cebeu-o  mal,  porém  Antonio  Maria  Cardoso,  com  ' 
a sua  prudência  e bom  senso  pratico,  soube  evi-  j 
tar  a guerra  com  que  pretendia  provocal-o,  e , 
procedendo  da  mesma  fórma  com  os  Makololos,  i 
que  encontrou  em  peores  disposições,  conseguiu  ' 
afinal  chegar  ao  Nyassa  a 12  de  dezembro,  onde  , 
estabeleceu  a missão  e se  demorou  algum  tem-  i 
po  estudando  aquelle  paiz.  No  Nyassa  encontrou 
bom  acolhimento,  e recebeua  vassailagem  de 
14  régulos  para  o rei  de  Portugal.  Voltou  depois 
a Qiiclimane  doente,  onde  pediu  para  ser  substi-  ' 
tuido,  o que  não  pôde  alcançar,  sendo  encarrega-  I 
• do  pelo  governo  de  organisar  as  expedições  dos  ■ 
tenentes  Valadim  e Lourenço,  e a do  alferes  Sou- 
sa,  que  acompanhou  os  missionários  enviados  pelo 
cardeal  Lavigerie.  Depois  voltou  ao  Zambeze,  re- 
cebendo ali  ordem  para  regressar  a Lisboa,  onde 
chegou  no  principio  de  maio  de  1890,  juutameute 
com  Victor  Cordon,  f^aiva  de  Andrada  e Serpa 
Pinto.  Foi  brilhante  a recepção  que  obtiveram.  . 
No  dia  19  do  referido  mez  de  maio  offereceu  a ! 
Sociedade  de  Geographia  um  banquete  aos  re-  : 
cem-chegados  africanistas,  o qual  se  realisou  no 
salão  de  entrada  do  tlieatro  de  S.  Carlos.  Antonio  I 
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Maria  Cardoso  foi  eleito  deputado  em  1890.  Oa 
seus  valiosos  serviços  prestados  em  África  obti- 
verara-lhe  as  maiores  distineções.  Tinha  as  com- 
mendas  das  ordens  da  Torre  e Espada,  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Christo  e de  S.  Bento  de  Aviz; 
a medalha  de  ouro  de  serviços  prestados  no  ul- 
tramar, as  medalhas  de  prata  de  comportamento 
exemplar  e a de  ouro  da  expedição  aos  mamar- 
raes.  Agostinho  Cardoso,  irmão  do  corajoso  ex- 
plorador, offereceu  á Sociedade  de  Geographia  a 
espada  e o revolver  que  acompanharam  Antonio 
Maria  Cardoso  nas  suas  viagens  de  explora- 
ção. 

Cardoso  (Antonio  Pedro).  Cirurgião  e lente  na 
Escola  de  Ijisboa.  N.  n’esta  cidade  em  1791,  onde 
também  fallcceu  a 21  de  março  de  1839.  Escre- 
veu : Do  estado  actual  da  Cirurgia  em  Portugal, 
que  saiu  no  tomo  i do  Jornal  das  Sciencias  Medi- 
cas; nos  tomos  ii  e iv  ha  também  artigos  seus. 

Cardoso  (Augusto).  Ofticial  de  marinha,  que 
acompanhou  Serpa  Pinto  a África  em  1884,  na 
expedição  que  teve  por  fim  abrir  caminho  dire- 
cto sobre  a margem  do  lago  Nhassa,  ao  S do  pa- 
rallelo  de  Cabo  Delgado.  A expedição  seguiu  do 
.Mossuril  para  o norte,  ao  longo  do  litoral  e na 
epoca  das  chuvas,  entrando  pelo  paiz  de  Mati- 
bana,  em  direcção  á bahia  de  Fernão  Velloso, 
seguindo  depois  até  á Quissanga  e Ibo,  e fazendo 
de  toda  esta  zona  um  levantamento  primoroso  e 
interessantíssimo,  apezar  das  cruéis  privações 
que  teve  de  passar.  Do  Ibo  voltou  a expedição 
sobre  o Mutepuezi,  em  direcção  a .Mêdo,  d’onde 
Serpa  Pinto  teve  de  ser  conduzido  para  a costa, 
qiiasi  moribundo.  Partindo  de  .Mêdo,  a expedição 
dirigiu-se  a Metarica,  a encontrar  o rio  Lienda, 
aífiuente  do  Rovuma.  Feita  expontânea  e cor- 
dealmente  por  parte  do  potentado  de  Metarica  a 
sua  submissão  a Portugal,  Augusto  Cardoso  con- 
tinuou a seguir  0 Lienda,  e attingíu  o Nhassa 
nas  terras  de  Cuirassia,  arvorando  ali  com  a pos- 
sível solemnidade  e com  perfeito  aceordo  dos  in- 
dígenas a bandeira  portugueza.  Do  lago  desceu 
por  Blantyre,  dirigindo  -se  para  leste,  passando  o 
Ruo  ou  Luo,  junto  do  monte  .Melange,  e vindo 
sair  a Quelimane,  tendo  feito  um  trajecto  total 
de  2:500  k O numero  das  observações  e das  de- 
terminações astromicas  e metereologicas  realisa- 
das  foi  enorme,  e o estudo  geral  muito  interessan- 
te. A expedição  soffreu  as  maiores  privações,  che- 
gando a cegar  completamente  Augusto  Car- 
doso. 

Cardoso  {Avelino  Lopes).  Medico  pela  Escola 
de  Lisboa;  antigo  interno  dos  hospitaes,  e medico 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  etc.  N.  u’esta  ci- 
dade no  anno  de  1874.  E’  filho  de  Avelino  Car- 
doso e de  D.  Henriqueta  LopesCardoso.  Co- 
meçou os  seus  estudos  no  Lyceu  em  1884,  tendo 
10  annos  de  edade,  passou  á Escola  Polytechnica 
em  1889,  matriculando-se  depois  na  Escola  Me- 
dica em  1891  onde  fez  um  curso  distiucto,  sendo 
approvado  com  louvor  na  maioria  das  cadeiras. 
Defendeu  these  em  22  de  julho  de  1896,  que 
também  lhe  mereceu  a classificação  de  louvor, 
a qual  tem  por  titulo  : O tratamento  da  ozena 
pelo  sôro  anti-dipkterico.  Foi  externo  e interno 
dos  hospitaes,  sendo  este  ultimo  logar  obtido  por 
concurso  de  provas  publicas,  e actualmente  é 
medico  da  .Misericórdia.  Desempenha  o cargo  de 
secretario  geral  da  Junta  Liberal,  do  que  foi 
um  dos  iniciadores,  é jircsidente  da  direcção  da 
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missão  Elias  Garcia  ein  Lisboa,  socio  da  Socie- 
dade de  Geographia,  da  Sociedade  das  Scien- 
cias  Medicas  e 
seguintes  asso- 
ciações: dos  Mé- 
dicos de  Lisboa, 

Propagadora  do 
Ensino,  Protecto- 
ra  da  Primeira 
Infancia,  do  Asy- 
lo  de  S João,  etc. 

O senhor  Avelino 
Lopes  Cardoso  foi 
também  uin  dos 
fundadores  da  ins- 
tituição para  o en- 
sino laical  O Ft»i- 
tem  das  Escolas- 
E’  um  dos  médicos 
lisbouenses  que 
mais  se  tem  evi- 
denciado na  clini- 
ca infantil. 

Cardoso  (Domingos  Cyriaco).  Compositor  de 
musica  de  opera  cômica.  N.  no  Porto  a8d’agosto 
de  1840,  fal.  em  Lisboa  a 17  de  novembro  de 
1900.  Era  filho  de  João  Cardoso,  também  musico, 
que  tocava  nas  orciiestras  dos  theatros  e em  fes- 
tas de  egreja,  e de  D.  Maria  Theodora  Cardoso. 
Seu  pae  começou  a ensinar-lhe  a arte  musical, 
logo  na  primeira  infancia,  e o discípulo  revelou 
tanta  vocação,  que  aos  13  annos  entrou  como  vio- 
lino para  o theatro  de  S.  João.  Tinha  muita  fa- 
cilidade em  tocar  qualquer  instrumento,  mas  em 
que  se  tornou  mais  habil,  além  do  violino,  foi  na 
viola  e no  violoncello.  Quando  em  1866  se  inaugu- 
rou 0 Palacio  de  Crystal,  a direcção  creou  uma 
escola  de  musica  dirigida  por  Dubini,  que  teve  I 
por  auxiliares  alguns  dos  principaes  músicos  por-  ! 
tuenses,  entre  os  quae.s  figurava  Cyriaco  Cardo-  ' 
30.  Foi  tarnbem  por  essa  epoca  que  principiou  a ! 
manifestar-se  a sua  aptidão  como  compositor,  e j 
não  tardou  que  apresentasse  uma  valsa,  intitu- 
lada Ella,  que  obteve  um  e.\ito  extraor  liiiario,  e 
se  tornou  muito  popular.  Sendo  escolhido  para 
mestre  da  banda  do  Palacio  de  Crystal.  veiu  a 
Lisboa  dar  alguns  concertos  no  antigo  Passeio 
Publico,  que  chamaram  enorme  concorrência,  e 
fôram  muito  afamados.  A sua  valsa  Ella  era 
sempre  toeada.  recebendo  muitos  applausos,  e 
tanto  SC  vulgarisou  que  se  ouvia  por  todo  o paiz 
tornando  o nome  do  seu  autor  ainda  mais  conhe- 
cido. Animado  por  tão  feiiz  exito,  publicou  ou- 
tras composições  idênticas,  como  as  valsas  Leo- 
nor,  Jmciii,  Le  Tage.,  algumas  polkas,  etc.  Em 
1873  foi  ao  Rio  de  Janeiro,  onde  deu  alguns  con- 
certos como  violinista,  e desempenhou  as  func- 
ções  de  maestro  do  thèatro  lyrico  D.  Pedro  II. 
Em  seguida  percorreu  parte  da  America  do  Sul, 
voltando  depois  ao  Rio  de  Janeiro  como  director 
musical  de  diversas  companhias  dramaticas.  Em 
1877  fez  uma  viagem  de  instrucção  a Paris,  onde 
se  demorou  algum  tempo.  Quando  em  1881  a so- 
ciedade de  quartetos  clássicos  do  Porto  se  trans- 
formou no  Orpheon  Portuense,  Cyriaco  Cardoso 
tomou  parte  como  violoncellistanas  sessões  e con- 
certos realisados  desde  então,  substituindo  Joa- 
quim Cazella,  que  era  o violoncellista  da  pri- 
mitiva sociedade.  Para  ser  ouvida  nos  concertos 
do  Orpheon,  escreveu  uma  Serenata  para  4 vio- 
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linos  com  acompanhamento  de  piano,  cujos  pri- 
meiros executantes  fôram  elle  proprio,  Nicolau 
Ribas,  Marques  Pinto,  Moreira  de  Sá  e Alfredo 
Napoleão;  depois  tem  sido  repetida  por  outros. 
Fazendo  parte  do  Orpheon,  foi  contratado  para 
maestro  da  companhia  lyrica  do  theatro  de  S. 
João,  na  epoca  de  1884-1885,  e n’essa  qualidade 
foi  a Italia  escolher  cantores.  Nos  fins  de  dezem- 
bro de  1885  deixou  o theatro  lyrico,  e tentou 
urna  empresa  de  concertos  populares, no  thea- 
tro do  Príncipe  Real,  que  não  foi  a effeito.  To- 
mou então  de  arrendamento  o theatro  Baquet, 
e organisou  uma  companhia  de  opera  cômica, 
que  muito  agradou,  levando  á scena  as  operas 
cômicas  Os  dragões  de  Villares,  Garra  de  Açor,  Gi- 
roflé  Girojlá,  etc.  Em  20  de  1888  deu  -se  a lamentá- 
vel catastrophe  do  incêndio  d’este  theatro,  que 
causou  0 mais  profundo  desgosto  a Cj^riaco  Cardo- 
so, e muito  mais  porque  viu  fallecer  um  seu  fi- 
lho, consequência  d’aquella  desgraça.  Depois  to- 
mou 0 theatro  de  1).  Affonso,  organisando  nova 
companhia  de  opera  cômica,  mas  pensando  tam- 
bém em  tentar  a opera  lyrica.  Cantou-se  então 
0 Freyschutz,  Guarany,  Linda  de  Chamounix,  Car- 
men,  Era  Diavolo,  etc.  Não  teve  grandes  lucros 
com  esta  empresa,  e em  princípios  de  1891  veiu 
para  Lisboa,  promovendo  a formação  d’uma  so- 
ciedade de  artistas  que  arrendou  o theatro  da 
-\venida.  Ali  se  cantaram  as  operas  cômicas: 
Direito  feudal.  Meia  Azul,  e a Grã-Duqueza  de 
Gerclstein.  O theatro,  que  até  então  fôra  muito 
malfadado,  começou  a ser  bastante  concorrido,  mas 
no  que  obteve  um  verdadeiro  successo  foi  no  liurro 
do  senhor  alcaide,  dos  escriptores  I).  João  da 
Carnara  e o fallecido  Gervasio  Lobato,  q>ie  pela 

primeira  vez  se  re- 
presentou a 14  de 
agosto  de  1891.  A 
musica  era  de  Cy- 
riaco Cardoso.  Esta 
peça  causou  o maior 
enthusiasmo,  e por 
muito  tempo  se  con- 
servou em  scena. 
Deu-se  depois  a ma- 
gica O valete  de  co- 
pas, cuja  musica 
também  foi  escripta 
por  Cardoso ; se- 
guiu-se 0 Solar  dos 
Barrigas,  dos  mes- 
mos escriptores  e 
musica  do  mesmo 
maestro,  que  pela 
primeira  vez  appa- 
receu  no  palco  do 
theatro  da  Rua  dos 
Condes  a 4 de  setembro  de  1892.  Cyriaco  Car- 
doso ainda  escreveu  musica  para  mais  duas 
peças  populares,  dos  referidos  escriptores:  Cócô, 
Reineta  e Facada,  que  não  agradou,  mas  que  foi 
depois  modificada,  sendo  então  ouvida  com  mais 
agrado  nos  theatros  do  Porto  e do  Brazil,  rece- 
bendo 0 titulo  de  Bihi  & C-‘.  A outra  peça  foi 
O testamento  da  velha,  que  também  teve  boa 
acceitação.  Ligando-se  depois  ao  empresário  Ta- 
veira,  ia  todos  os  annos  com  elle  ao  Brazil,  con- 
tinuando a escrever  musica  para  muitas  peças 
de  differentes  generos,  revistas,  magicas,  etc. 
Além  das  peças  já  citadas,  Icinbra-nos  A lenda 
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do  rei  de  Granada,  as  revistas:  Tourada,  Ali. . . 
à preta  e o Hamerrão,  O relngio  magico,  etc. 

Cardoso  (Fernando  ou  Isaac).  Doutor  em  me- 
dicina, theologo  e philosopho.  N.  em  Celorico  da 
Heira,  mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e 
da  morte;  consta  que  vivia  ainda  em  Amsterdam 
em  1G81.  Esteve  muitos  aiinos  em  llespanha,  onde 
foi  nomeado  physico-mór  de  Filippe  IV  em  IGU), 
passou  depois  á Italia,  abjurando  em  Veneza  a 
lei  de  Christo  em  que  fòra  educado,  e abraçando 
publicamente  a de  Moisés.  Com  a mudança  de 
religião  trocou  o seu  nome  de  Fernando  pelo  de 
Isaac  Cardoso.  As  obras,  que  publicou,  fôram  to- 
das em  latim  e castelhano,  cujos  títulos  veem  no 
vol.  II  da  liibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa 
Machado. 

Cardoso  (Fernào).  Pagem  da  toalha  de  D.  João 
llí,  e governador  do  castello  de  S.  Jorge  da 
Mina.  Foi  natural  de  Santarém,  mas  ignoram-se 
as  datas  do  nascimento  e fallecimento.  Era  poeta, 
e no  Cancioneiro  de  Rezende  vem  publicados 
alguns  dos  seus  versos.  Escreveu:  Cartas  a di- 
versas pessoas,  a saber:  duas  ao  duque  de  Bra- 
gança; uma  a D.  Pedro  de  Lobo;  duas  a Diogo 
de  Sequeira;  uma  a Vasco  Fernandes,  e outra  a 
J).  Henrique  de  Menezes. 

Cardoso  (Padre  Francisco).  .Jcsuita.  N.  cm 
Fornos  d’Algodres  em  1544,  fal.  em  Lisboa,  na 
casa  professa  de  S.  Roque  a 20  de  setembro  de 
IGOI.  Era  filho  do  Francisco  Cardoso  e de  Iza- 
bel  Dias.  Entrou  para  a Companhia  de  Jesus,  no 
collegio  de  Coimbra,  a 15  de  março,  de  15G2. 
Passava  por  ser  o primeiro  prégador  do  seu  tem- 
po, e improvisava  no  púlpito  com  a maior  facili- 
dade. Tinha  fama  de  bom  theologo,  e deixou  uns 
poucos  tratados  theologicos  manuscriptos  Ensi- 
nava a doutiina  christà  pelas  praças  e ruas,  o 
que  lhe  alcançou  grande  popularidade. 

Cardoso  (Francisco).  Engenhoso  poeta  que 
viveu  nos  fins  do  século  xvi,  e que  escreveu  em 
15!)1  um  poema  em  4 cantos,  que  ficou  manus- 
cripto,  mas  que  parece  filiar-se  nos  poemas  ca- 
valheirescos da  renascença  italiana.  Chama-se 
Historia  dos  amores  do  capitão  Sertorio  com  a 
formosa  Itorea,  filha  do  nobre  Spano,  senhor  de 
Eboo. 

Cardoso  {Puidre  Gaspar).  Jesuita.  N.  em 
Fronteira  no  anno  de  155^,  fal.  em  Hivora  a 23 
de  setembro  de  1G38.  Era  fiho  de  André  Cardoso 
e de  Ignez  Fernandes.  Entrou  para  o noviciado 
da  líompanhia  de  Jesus  a 25  de  dezembro  de 
1577.  Foi  professor  de  humanidades.  O arcebispo 
de  Evora,  D.  Theotonio  de  Bragança,  conside- 
rava-o  muito  pela  sua  grandeerudiçào,  e sem  pre 
queria  que  o acompanhasse,  quando  visitava  o 
arcebispado.  Foi  reitor  do  collegio  da  ilha  da  Ma- 
deira e procurador  da  sua  ordem  em  Madrid. 
Deixou  manuscriptas  umas  Meditações  para  to- 
dos os  dias  da  semana,  e um  Calendário  Romano 
para  resar  as  Horas  Canônicas,  etc. 

Cardoso  (Padre  Gonçalo).  Foi  um  dos  jesui- 
tas  que  acompanharam  o patriarcha  da  Abyssi- 
nia,  André  de  Oviedo.  Fal.  em  1574,  victima  da 
sua  dedicação  pela  fé  catholica,  pois  que,  andando 
a prégar  no  reino  de  Dombe,  foi  assaltado  por 
um  bando,  que  o assassinou  ás  punhaladas. 

Cardoso  (Jeronymo).  Mestre  de  humanidades 
na  Universidade,  antes  da  sua  transferencia  de 
Lisboa  para  Coimbra,  no  reinado  de  D.  João  111. 
Era  natural  de  Lamego,  e fal.  em  Lisboa  em 
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15G9.  Desde  tenros  annos  revelou  grande  voca- 
ção para  a poesia,  porém,  accedendo  aos  desejos 
de  seu  pae,  tomou  o grau  de  bacharel  em  Câno- 
nes, vindo  logo  em  seguida  para  Lisboa  abrir 
uma  aula  de  humanidades,  que  adquiriu  grande 
reputação,  tendo  n'ella  muitos  discípulos  illustres, 
sendo  o mais  illustre  de  todos  D.  Jeronymo  Oso- 
rio,  que  foi  depois  bispo  de  Silves,  e que  nunca 
se  esqueceu  do  seu  mestre.  Regeu  a aula  até 
fallecer,  apezar  de  ter  cegado  nos  últimos  annos; 
mas  depois  de  lhe  ter  acontecido  esta  desgraça, 
sua  filha,  senhora  muito  illustrada,  era  quem  ex- 
plicava e lia  as  lições  aos  discípulos.  Os  seus 
versos  latinos  e as  suas  epistolas  latinas,-genero 
que  no  século  xvi  bastava  para  fazer  a reputação 
d’um  homem,  que  n’elle  se  distinguisse,  o torna- 
ram verdadeiramente  célebre,  e abundam  nas 
obras  contemporâneas  os  elogios  em  prosa  e ver- 
so, em  latim  e portuguez,  feitos  a Jeronymo  Car- 
doso. Publicou  uma  oração  latina  recitada  na 
Universidade  de  Lisboa  em  1 de  outubro  de  153G, 
uma  especie  de  guia  também  cm  latim  dos  estu- 
dantes da  Universidade,  um  tratado  sobre  os 
pesos  e medidas  da  Grécia  e Roma,  varias  poe- 
sias soltas,  um  livro  de  sylvas,  dois  de  elegias, 
dois  tratados  grammaticaes  tudo  em  latim.  Es- 
creveu também:  Dictionarium  Latino- Lusitani- 
cum,  e vice-versa  Lusitanico-Latinum,  Conimbri- 
c:c,  1570.  Houve  mais  edições  d’esta  obra,  todas 
em  Lisboa, em  1.592,  IGOl,  1G19, 1G43, 1G77  e 1694. 

Cardoso  (Fr.  João).  Conego  regular  da  ordem 
de  Santo  Agostinho,  religioso  franciscauo  da 
província  dos  Algarves,  etc.  Era  natural  de  Por- 
ialegre,  e fal.  em  Lisboa  a 8 de  maio  de  1G55. 
Sendo  conego  da  egreja  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra, passou  para  a ordem  de  S.  Francisco,  pro- 
fessando no  convento  de  N.  S * da  Estrclla,  da 
villa  de  Marvão,  da  província  dos  Algarves.  Foi 
qiialificador  do  Santo  Officio,  examinador  das 
tres  ordens  .Militares,  e consultor  da  Bulia  da 
Cruzada.  Movido  de  justificadas  causas  annullou 
a profissão,  por  sentença  proferida  na  Kelação 
Hicclesiastica  de  Lisboa  a 11  de  fevereiro  de 
1640,  e,  querendo  voltar  para  a congregação  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  não  pôde  ser  adiaittido, 
0 que  bastante  o penalisou.  Passou  então  a pres- 
bytero  secular,  e assim  viveu  muitos  annos.  Co- 
mo era  amigo  do  conde  de  Castro  Daire,  D.  An- 
tonio  de  Athaide,  acompanhou  este  diplomata  a 
Allemanha,  percorrendo  depois  a llespanha  e ou- 
tras partes  na  Europa.  Quando  pertencia  á or- 
dem de  S.  Francisco  escreveu  e»  publicou  as  se- 
guintes obras:  Jornada  da  alma  libertada,  guiada 
no  tempestuoso  mar  do  mundo  por  Christo  piloto, 
ao  porto  celestial  da  salvação,  etc.,  Lisboa,  1626  ; 
Ruth  peregrina,  seus  successos  e boa  ventura,  mo- 
ralisada  sobre  a letra  do  sagrado  texto.  Parte  I, 
Lisboa,  1628;  26  annos  depois,  em  16.54,  é que 
se  publicou  : Segunda  parte  da  convertida  Pere- 
grina, em  discursos  moraes  e predicáveis,  etc.;  Tra- 
tado dos  EscruptUos,  compilado  do  que  na  maté- 
ria d os  doutores.  j>ara  quiétar  consciências  ti- 
moratas, Lisboa,  1629.  Em  manuscripto  deixou  : 
Luzeiro  da  Nobreza  de  llespanha,  21  volumes 
dispostos  por  ordem  alphabetica,  etc. 

Cardoso  [Jorge).  Professor  de  Direito  Civil  e 
advogado  de  causas  forenses.  Era  muito  incli- 
nado .ao  estudo  da  historia  do  nosso  paiz  Dei- 
xou cm  m.anuscripto  : Chronira  Universal  de.  to- 
das as  cousas  que  em  Portugal  aconteceram,  etc. 
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Cardoso  (Jorge).  Clcrigo  secular,  licciiccaflo 
em  Tlicologia  pela  Universidade  de  Coimbra, 
ete.  N.  em  Lisboa  a 31  de  dezembro  de  160(5, 
fal.  na  mesma  cidade  a 3 de  outubro  de  1669.  Era 
filho  primogênito  de  Manuel  Fernandes  Henri- 
ques e de  Marianna  Cardoso.  Estudou  letras  hu- 
manas no  collegio  de  Santo  Ant.ào,  e philosophia 
no  convento  de  S.  Domingos,  seguindo  depois  o 
curso  de  Theologia  na  Universidade  de  Coimbra. 
Foi  ordenado  presbytero  a 4 de  julho  de  1632,  e 
obteve  um  beneficio  simples  na  egreja  de  S.  João 
Haptista,  de  Abrautes.  Em  1669  partiu  para  Ma- 
drid por  ordem  do  capellão  mór  Luiz  de  Sousa, 
encarregado  de  augmentar  a livraria  importante 
d’este  prelado.  Em  líespanha,  sendo  muito  con- 
siderada a sua  vasta  erudição,  otfereceram  lhe  o 
logar  de  chronista  e uma  conesia  na  cathedral  de 
Toledo,  mas  recusou  estes  elevados  cargos,  e re- 
gressou a Portugal,  (guando  falleceu,  dei.vou  aos 
seus  amigos  diversos  legados  de  livros,  que  pos- 
suia,  e que  juntara  eseolhidamente,  formando  uma 
livraria  de  valor,  não  tanto  pelo  numero  de  li- 
vros, mas  pela  sua  importância.  Entre  elles  con- 
servava para  memória  a Arte  Latina,  por  onde 
estudara  os  rudimentos  d’esta  lingua.  Escreveu  : 
Agiologio  Lusitano  dos  Santos  e Varòss  iUustres 
e íi  virtude  do  reino  de  Portugal  e suas  conquis- 
tas; tomo  I que  comprehende  os  mezes  de  Janeiro  e 
Fevereiro,  com  os  seus  commentarios,L,\shon,  16.Õ2, 
Tomo  II,  que  comprehende  os  mezes  de  Março  e 
Abril,  Lisboa,  1659;  Tomo  iii,  que  comprehende  os 
mezes  de  Maio  e Junho,  Lisboa,  1666.  Tendo  fal- 
lecido  pouco  tempo  depois  o padre  Jorge  Car- 
doso, D.  Antonio  Caetano  de  Sousa  quiz  conti- 
nuar esta  obra,  seguindo  o mesmo  plano,  mas 
publicou  sómente  o tomo  iV,  que  comprehende 
os  mezes  de  julho  e agosto.  Depois  de  escrever 
esta  obra,  que  foi  muito  apreciada,  tornaudo  co- 
nhecido e considerado  o nome  do  seu  autor,  foi 
concedida  a Jorge  Cardoso  uma  tença  de  1005000 
réis  que,  segundo  parece,  não  chegou  nunca  a re- 
ceber. ílscreveu  mais  : OJficio  menor  dos  Santos 
de  Portugal,  tirados  dos  breviários  e mem»rias  d’ este 
reino,  Lisboa,  1629  ; Relação  da  fundação  do  con- 
vento da  Madre  de  Deus,  de  religiosas  francisca- 
nas,  situado  fóra  dos  Muros  de  Lisboa,  etc.,  Lis- 
boa, 1629;  saiu  aaonyma.  Em  mauuscripto  dei- 
xou : Officium  parvum  de  Corona  Spinea  Domini 
in  usum  privatorum  : Santurios  de  Portugal,  e das 
milagrosas  imagens  de  Nossa  Senhora,  appareci- 
das  71  este  reino;  Tiaras  Lusitanas;  Bibliotheca 
Lusitana.  De  todas  estas  obras  faz  menção  no 
Agiologio  Lusitano.  Nos  manuscriptos  da  Biblio- 
theca Nacional,  de  Lisboa,  existe  um  catalogo 
dos  livros  de  Jorge  Cardoso,  indicado  a pag.  350 
do  respectivo  inventario. 

Cardoso  (José).  Mestre  da  capella  real  no 
principio  do  século  xviii.  Poucas  noticias  ha  a 
seu  respeito,  e parece  que  as  suas  obras  se  per- 
deram totalmente  no  terremoto  do  primeiro  de 
novembro  de  1755.  Dizem  que  existe  no  cartorio 
da  irmandade  de  Santa  Cecilia  um  documento, 
copia  d’um  termo  lavrado  em  9 de  outubro  de 
17ü2,  assignado  ))or  todos  os  irmãos  em  que  fi- 
gura 0 seu  nome. 

Cardoso  (José  Ignacio).  N.  no  logar  da  Bar- 
roca, conc.  de  Fundão,  a 30  de  julho  de  1806. 
Obrigado  pela  morte  de  seu  padrinho  a interrom- 
per os  estudos  que  seguia  na  Universidade  de 
Coimbra,  retirou-sc  para  a villa  de  Alpedrinha, 


onde  SC  entregava  á administração  das  suas  pro- 
priedades e a lição  de  livros  uteis.  E’  provável 
qae  jã  tenha  faílecido.  Escreveu  : Orologia  da 
(rarduidia,  ou  breve  descripção  topographica  da 
serra  da  Gardunha,  considerada  no  seu  estado 
actual;  povoações  existentes  em  um  e outro  lado  da 
montardia ; noticias  sobre  a apparição  de  Nossa 
Senhora  da  Serra,  e sua  romaria,  etc  , com  um 
mappa  apropriado  ao  aspecto  da  serra,  Lisboa, 
1848:  Noticias  biographicas  do  desembargador 
José  Accurcio  das  Neves,  Lisboa,  1849;  saiu  com 
as  iniciaes  do  seu  nome,  J.  I.  C ; Quadro  da  pro- 
vinda da  Beira  Baixa;  monumentos  archeologicos 
e biographia  de  alguns  varões  illustres  da  mesma 
provinda,  1861. 

Cardoso  (José  Pereira  da  Costa).  Doutor  e lente 
de  Matliemathica  na  Universidade  de  Coimbra, 
professor  da  mesma  faculdade  na  Academia  Po- 
Í\'technica  do  Porto,  par  do  reino  e abastado  ca- 
pitalista. N.  n’esta  cidade  a 31  de  outubro  de 
1831,  onde  também  falleceu  em  1886.  Era  filho 
de  .Manuel  José  Pereira.  Foi  cursar  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  as  faculdades  de  Mathematica 
e de  Philosophia,  doutorando-se  em  Mathematica 
a 31  de  julho  de  1857.  Em  1864,  sendo  lente  sub- 
tistuto  extraordinário  na  faculdade  de  Mathema- 
tica, foi  autorisado  pela  portaria  de  2 de  abril 
a reger  provisoriamente  uma  cadeira  da  sua  fa- 
culdade na  Academia  Polytechnica  do  Porto,  que 
por  motivos  justificados  não  podia  então  ser  re- 
gida pelo  seu  lente  proprietário,  nem  pelo  substi- 
tuto. Pela  portaria  de  26  de  outubro  do  referido 
anno,  permittiu  o governo  que  o dr.  Pereira 
Cardoso  continuasse  na  regencia  da  mesma  ca- 
deira, visto  estar  impedido  o lente  e o substitu- 
to, e não  soílVer  prejuizo  o serviço  d'aquella 
faculdale  em  Coimbra  com  a sua  ausência. 
N’csta  portaria  autorisava  egualmente  o dr.  Pe- 
reira Cardoso  a coadjuvar  o director  da  Acade- 
mia do  Porto,  quando  este  julgasse  conveniente. 
Em  21  de  abril  de  1869  começou  definitívamente 
a fazer  parte  do  corpo  docente  da  Academia  Po- 
lytechnica, onde  regeu  por  bastantes  annos  algu- 
mas cadeiras.  Foi  reitor  do  Lyceu  do  Porto  e 
commissario  dos  estudos,  jubilando  finalmente  em 
22  de  fevereiro  de  1883,  por  carta  regia  que  tem 
a data  de  14  de  junho  do  mesmo.anno.  Era  pos- 
suidor de  avultada  fortuna,  e presidente  da  di- 
recção da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das 
Vinhas  do  Alto  Douro,  um  dos  maiores  accionis- 
tas  da  Fabrica  de  Fiação  do  Rio  Vizella,  40 
maior  contribuinte  do  bairro  Occidental,  onde 
possuia  importantes  propriedades,  e um  dos  mais 
considerados  capitalistas  da  cidade  do  Porto.  Em 
1880  foi  elevado  ao  pariato;  tomou  parte  em  al- 
gumas discussões  da  respectiva  camara,  sendo  a 
sua  voz  sempre  escutada  com  respeito.  Sentindo- 
se  doente,  fez  uma  longa  viagem  ao  estrangeiro, 
aconselhada  pelos  seus  amigos,  que  procuravam 
distrail  o.  Pouco  tempo  antes  de  fallecer,  entre- 
gou á Misericórdia  do  Porto  uma  quantia  avul- 
tada para  a manutenção  d’uma  enfermaria  para 
o tratamento  da  tisica,  em  memória  d’uma  filha 
que  fallecera  victima  d’esta  doença.  Deixou  tam- 
bém á Misericórdia,  em  testamento,  um  legado 
de  réis  40:0005000  para  o estabelecimento  d’um 
asylo  de  cegos. 

Cardoso  (Fr.  Lopo).  Era  natural  de  Lisboa, 
onde  recebeu  o habito  da  ordem  dos  prégadores, 
e um  dos  missionários  de  Cambodge,  para  onde 
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jtartiu  com  fr.  João  Madeira,  depois  de  ter  estado 
lios  conventos  da  ordem  de  S.  Franeisco  de  Chaiil 
e de  Malãca,  e de  ter  sido  vigário  em  Solor.  De- 
morou se  bastante  tempo  n’esse  reino,  tendo  ob- 
tido beneplácito  do  monarcha  oriental  para  fun- 
dar uma  egreja  e ensinar  doutrina  aos  seus  vas 
sallos,  mas,  fallecendo  o monarcha,  o filho  que  lhe 
suecedeu  perseguiu  enearniçadamente  os  portu- 
guezes,  e fr.  Lopo  Cardoso,  aepois  de  passar  mui- 
tos martyrios  e privações,  voltou  para  Gôa,  d’on- 
de  o mandaram  deseançar  para  o eonvento  de  N. 
S.*  dos  Remedios,  de  Uaçaim,  passando  depois  ao 
convento  de  Cochim;  e tendo  ido  a Gôa  para  vo- 
tar n’urn  eapitulo,  falleeeu  a 3 de  junho  de  1570. 
Deixou  uma  Carta  manuseripta  dando  conta  da 
missào  de  Cambodge.  Esta  Carta  conservava-se 
na  livraria  dos  marquezes  de  Abrantes. 

Cardoso  (iiua).  Congregado  do  Oratorio,  aca 
demico  da  Academia  Real  de  Historia,  etc.  N. 
cm  Pernes,  e fal.  a 3 de  julho  de  1769.  Era  filho 
de  Antonio  Cardoso  e de  Anna  Reis.  Entrou  para 
a congregação  a 7 de  março  de  1717.  Era  muito 
curioso  das  antiguidades  de  Portugal,  e empre- 
hendeu  a publicação  d’um  grande  Üiccionario 
geographico , ou  noticia  histórica  de  todas  as  cida- 
des, vUlas,  lagares  e aldeias,  rios,  ribeiras  e serras 
dos  reinos  de  Portugal  e Algarve;  com  todas  as 
cousas  raras  que  n'elles  se  encontram,  assim  anti- 
gas como  modernas;  tomo  i,  Lisboa,  1747;  com- 
prehende  a lettra  A;  tomo  ii,  1752,  comprehende 
as  lettras  B e C.  Com  este  tomo  se  interrompeu 
a publicação  d’esta  importante  obra.  O autor, 
comtudo,  deixou-a  concluida,  e a parte  maauscri- 
pta  existe  inédita  no  Archivo  Nacional  da  Torre 
do  Tombo.  O conhecido  escriptor  sr.  Alberto  Pi- 
mentel  propoz  em  1877,  n’uma  das  sessões  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  de  que  é socio,  que 
a Academia  encarregasse  um  dos  seus  membros 
de  corrigir,  cercear  no  que  fôsse  exuberante  e 
ampliasse  no  que  fôsse  deficiente  o manuscripto 
do  padre  Cardoso,  afim  de  ser  publicado  por  conta 
d’aquella  corporação  scientifica.  Ponderou  que, 
para  dar  caracter  de  uniformidade  á obra,  vale- 
ria a pena  corrigir  os  dois  volumes  já  publicados, 
e reimprimil-os  depois.  A obra,  porém,  continua 
inédita.  O padre  Cardoso  escreveu  mais:  Receita 
Universal,  ou  Igreve  noticia  dos  Santos  especiaes 
advogados  contra  os  achaques,  doenças,  perigos  e 
infortúnios  a que  ordinariamente  vive  sujeita  a na- 
ture::a  humana,  Lisboa,  1727;  esta  obra  devia  ter 
dois  tomos,  mas  não  consta  que  se  publicasse  mais 
que  0 primeiro;  Portugal  sacro-profano,  ou  cata- 
logo alphabetico  de  todas  as  jreguezias  do  reino  de 
Portugal  e Algarves,  seus  oragos,  titulo  dos  paro- 
chos,  e annual  rendimento  de  cada  uma,  etc.,  Lis- 
boa, 1767  e 1768,  3 tomos;  Oração  que  recitou  em 
30  de  abril  de  1736,  quando  foi  admittido  a Col- 
lega  da  Academia  Real,  saiu  na  Collecçào  dos  do- 
cumentos da  Academia  Real  no  mesmo  auno.  Em 
manuscripto  deixou:  Clavis  concionatoris  sive  In- 
dex expositorum  in  omnes  Dominicas,  etc. 

Cardoso  (Manuel).  Jurisconsulto  muito  consi- 
derado no  século  xvii;  formado  pela  Universidade 
de  Coimbra,  onde  também  foi  professor  de  Juris- 
prudência Cesarea  Escreveu  em  latim  um  livro 
intitulado : De  jure  aurescendi,  que  se  publicou 
em  1620. 

Cardoso  (Manuel).  Esculptor,  do  qual  se  en- 
contra uma  ligeira  menção  na  Historia  de  San- 
tarém edificada,  onde  se  lhe  attribue  a ornamen- 
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tação  de  csculptura,  que  se  vê  na  capella  de  Santa 
Rita,  da  egreja  de  Santo  Agostinho  d’aquella 
cidade. 

Cardoso  (Manuel).  Capcllão  de  D.  João  III  e 
thesoureiro  da  sé  de  Leiria.  Era  natural  de  Lis- 
boa, e fal.  proximo  do  anno  de  1595.  Tornou  se 
muito  conhecido  por  ser  autor  d'um  livro  de  can- 
tochão, contendo  todos  os  cantos  liturgicos  da  se- 
mana santa,  livro  impresso  em  Leiria  em  1595. 
Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  ha  um  exem- 
plar d’este  livro,  e outro  na  Bibliotheca  de  Évo- 
ra. Tem  por  titulo,  Passionarivum  juxta  Capella, 
Regis  Lusitana  consvetudinem;  accentos  rationem 
integre  obscKjvans.  E’  impresso  a duas  côres,  sendo 
pretas  as  notas  e collocadas  sobre  cinco  linhas 
vermelhas;  titulos,  letras  capitacs  e rubricas  são 
também  a vermelho. 

Cardoso  {Fr.  Manuel).  Religioso  da  ordem  dos 
carmelitas  calçados,  e um  dos  mais  notáveis  mú- 
sicos portuguezes,  que  floresceram  na  primeira 
metade  do  século  xvii.  N.  em  Fronteira  em  1570, 
fal.  em  Lisboa  a 24  de  novembro  de  1650.  Era  fi- 
lho de  Francisco  Vaz  e de  Izabel  Cardoso.  To 
mou  0 habito  no  convento  do  Carmo,  de  Lisboa, 
a 1 de  julho  de  1588,  e no  mesmo  eonvento  pro- 
fessou a 5 de  julho  de  1589.  Seus  paes  tinham  ido 
para  Evora,  e Manuel  Cardoso  começara  ali  a 
sua  educação,  estudando  grammatica  ; matricu- 
lando-se  no  seminário  musical  d'aquella  cidade, 
applicara-se  dedicadamente  á musica,  para  que 
manifestava  grande  vocação,  estudando  contra- 
ponto, distinguindo-se  em  pouco  tempo  como  com- 
positor, de  tal  forma  que  foi  nomeado  mestre  de 
capella  da  cathedral  de  Evora.  Depois  da  sua 
profissão  e animado  pela  fama  que  adquirira,  de- 
dicou-se com  todo  desvcllo  á sua  arte,  tornan- 
do-se um  dos  compositores  mais  afamados,  com- 
pondo, porém,  sómente  musica  religiosa.  Era  ge- 
ralmente respeitado  pelo  seu  talento  musical,  c 
grangeara  a alFeiçáo  de  toda  a nobreza  e das  pes- 
soas reaes.  Compoz  um  livro  de  missas,  que  foi 
pessoalmente  á corte  de  Madrid  offerecer  a Fi- 
lippe  IV,  que  então  dominava  em  Portugal,  e este 
monarcha  tanto  o estimou,  que,  além  das  honras 
que  lhe  concedeu,  lhe  deu  uma  boa  esmola  para 
regressar  a este  reino,  e o nomeou  desembarga- 
dor da  Casa  da  Supplicação;  durante  o tempo  que 
esteve  em  Madrid  mandou  el  -rei  que,  nos  dias  em 
que  assistisse  na  sua  capella,  fôsse  Manuel  ('ar- 
doso  quem  dirigisse  a musica,  querendo  d’esta 
sorte  honral-o  publicamente.  Também  agraciou 
com  o habito  de  Christo  um  irmão  sen.  I).  João  I V 
egualmente  o honrou,  chamando-o  muitas  vezes 
ao  paço  para  tratar  com  elle  sobre  a arte  musical, 
chegando  a vir  ao  convento  procural-o  na  sua  cel- 
la,  concedendo-lhe  outras  muitas  honras,  e quando 
quiz  adornar  a livraria  da  musica  da  capella  real 
mandou  fazer  os  retratos  dos  homens  mais  insi- 
gnes d'esta  arte,  cedendo-lhe  o primeiro  logar 
n’esta  galeria.  No  capitulo  que  se  celebrou  na 
ordem  a 13  de  maio  de  1628,  foi  eleito  terceiro 
definidor,  cargo  em  que  tornou  a ser  eleito  no 
que  se  effectuou  em  1644.  Foi  também,  em  1647, 
vigário  do  provincial,  o padre  mestre  fr.  João 
Coelho.  Compoz  6 livros,  que  se  imprimiram  em 
Lisboa;  4 de  Missas,  1 de  Magnificas,  e outro  da 
Semana  Santa.  O das  Magnificas  em  1613;  o pri- 
meiro de  Missas  em  1625,  dedicado  a D.  João, 
duque  de  Barcellos;  o segundo  em  1636,  dedica- 
do ao  mesmo  senhor,  sendo  já  duque  de  Bragan- 
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ya;  o terceiro,  impresso  no  mesmo  anuo,  e otlcre- 
cido  a Filippc  IV.  Do  quarto  livro  não  encontra- 
mos data  nem  impressão.  O livro  da  üemaita  San- 
ta publicou-se  em  lü48,  dedicado  ao  duque  de 
Hragança,  sendo  já  D.  João  IV,  rei  de  Portugal. 
O catalogo  da  livraria  d’este  monarcha  contém 
as  seguintes  obras  de  fr.  Manuel  Cardoso,  que 
parece  terem  ficado  inéditas,  apezar  de  o não 
declarar:  2 villaucicos  da  Natividade,  1 a 3 vozes 
e outro  a 3 e a 6;  3 missas:  uma  a 8 vozes,  outra, 
segundo  tom,  a 12  vozes  e outra  a 8;  5 psalmos  de 
vesperas  a 8 vozes ; 1 Magnifica,  do  quarto  tom, 
a 8 vozes;  1 Te-Deum  laudamus  a 8 vozes,  e 
outro  a 4,  alternado  com  cautochão,  1 antii)hona 
a 8 vozes;  I missa  a 9 vozes,  e outra  a 8.  No 
arcliivo  da  sé  de  Lisboa  ha  2 motetes  da  quares- 
ma, musica  de  Manuel  Cardoso,  que  se  cantam 
ainda  hoje,  sendo  um  para  a primeira  dominga 
do  Advento,  e outro  para  quarta  feira  de  Cinza, 
Na  bibliotheca  Real  d’ Ajuda  existe  um  códice 
mauuscripto,  que  dá  noticia  circumstanciada  de 
fr.  Manuel  Cardoso;  é um  dos  volumes  que  sobre 
bibliographia  portugueza  escreveu  o padre  Fran- 
cisco da  Cruz  nos  fins  do  século  xvn.  Outros  es- 
criptores  se  teem  oceupado  d'este  apreciado  com- 
positor musical,  tecendo-lhe  os  maiores  elogios, 
taes  como  fr.  Manuel  de  Sá,  nas  Memórias  histó- 
ricas, D.  Nicolau  Antonio,  na  Bibliotheca  Scri- 
plorum  Ilispanice,  tomo  i,  o padre  Daniel  da  Vir- 
gem Maria,  no  Speculum  Carmelitanum,  tomo  2.“, 
Barbosa  Machado,  na  ZifWío<áecaL?tôi<ana,  3.°  vol , 
etc. 

Cardoso  (Padre  Matheus).  Jesuita;  doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  e mis- 
sionário no  reino  do  Congo.  N.  em  Lisboa  no 
anno  1584,  fal.  a 8 de  outubro  de  1625.  Era  filho  [ 
de  Pedro  -Gonçalves  Castanho  e de  Brites  Car- 
doso. Entrou  na  Companhia  de  Jesus,  no  novi- 
ciado de  Coimbra  a 8 de  novembro  de  1598,  pro- 
fessou em  Angola  a 28  de  outubro  de  1619  En- 
sinou letras  humanas  na  Universidade  de  Evora, 
e passando  depois  ao  reino  do  Congo,  ali  foi  mis- 
sionário evangélico,  fallecendo  no  convento  do 
Salvador.  Escreveu:  Doutrina  Christã,  composta 
pelo  P.  Marcos  Jorge,  da  Companhia  de  Jesus, 
accrescentada  pelo  P.  Ignacio  Martins  da  me  ima 
Companhia;  de  novo  traduzida  na  lingua  do  reino 
do  Congo  por  ordem  do  P.  Matheus  Cardoso,  theo- 
logo,  da  Companhia  de  Jesus,  natural  da  cidade 
de  Lisboa,  etc.  Lisboa,  1621.  A versão  é interli-  1 
near,  trazendo  primeiramente  o texto  portuguez, 
e por  debaixo  de  cada  regra  a traducção  corres- 
pondente na  lingua  congoleza. 

Cardoso  (Miguel).  Exerceu  o magistério  em 
Lisboa  no  começo  do  século  xix.  Traduziu  em 
portuguez:  As  Instituições  de  Metaphysica  de  An- 
tonio Genuense,  accommodadas  para  uso  dos  prin- 
cipantes;  Lisboa,  1806. 

Cardoso  (Thomé  Barbosa  de  Figueiredo  Al- 
meida). V.  Almeida  Cardoso.  I 

Cardoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  dos  j 
Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  H Ca-  [ 
sal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Annunciação,  de  Annun-  ' 
ciada  e conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  |J  Her- 
dade na  freg.  de  S.  Braz,  de  Figueira,  conc.  de 
Aviz,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  do 
Salvador,  de  Alcaçovas,  concelho  de  Vianna  do 
Alemtejo,  districto  de  Evora.  '|  Monte  na  freg.  de 
Santa  Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evo- 
ra. i|  Monte  na  freg.  de  S.  Loarenço  de  Mampor- 


cão,  conc.  dc  Extremoz,  distr.  dc  Evora.  ||  (Quinta 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Fonte  Arca- 
da, conc.  de  Sernanoelhe,  distr.  de  Vizeu. 

Cardoso  Avelino  (Antonio),  Jurisconsulto, 
estadista,  ministro  de  Estado,  administrador  da 
Casa  de  Bragança,  etc.  N.  em  Lamego  no  anno 
de  1825,  fal.  a 6 de  dezembro  de  1889.  Era  filho 
de  paes  obscuros,  porém,  como  revelasse  talento 
superior,  foi  auxiliado  nos  seus  estudos,  e pôde 
I frequentar  a Universidade  de  Coimbra,  matricu- 
I lando-se  na  faculdade  de  Direito.  Quando  reben- 
tou a revolução  popular  de  1846,  enthusiasmou- 
se,  e com  outros  seus  condiscípulos  foi  alistar-se 
no  batalhão  acadêmico,  que  se  organisou  em 
Coimbra.  Terminando  a guerra  civil,  e tendo-sc 
formado  em  bacharel  na  referida  faculdade,  se- 
guiu carreira  da  magistratura  official.  Foi  de- 
pois uomeado  ajudante  da  procuradoria  geral  da 
(’orôa,  junto  do  ministério  das  obras  publicas, 
logar  em  que  adquiriu  a maior  cousideração. 
Apezar  de  não  ter  nunca  representado  papel  im- 
portante na  politica  militante,  pertencia  ao  par- 
tido regenerador,  e Fontes  Pereira  de  Mello,  em 
1891,  estando  encarregado  de  formar  gabinete, 
0 convidou  para  ministro  das  obras  publicas. 
Cardoso  Avelino  trabalhou  com  instancia  para 
0 desenvolvimento  dos  caminhos  de', ferro  no  paiz, 
já  activando  a construcção  da  linha  do  Minho  c 
Douro,  já  fazendo  passar  na  cainara  o projecto 
de  lei  para  a construcção  do  caminho  de  ferro 
da  Beira  Alta  c da  Beira  Baixa.  Em  1876  largou 
a pasta  das  obras  publicas,  em  que  ficou  substi- 
tuido  por  Lourenço  de  Carvalho,  e passou  a en- 
carregar se  da  da  justiça, onde  se  conservou  até  á 
queda  do  ministério,  em  1877.  Voltando  nova- 
mente a exercer  o seu  logar  de  ajudante  do  pro- 
curador geral  da  Corôa,  não  acceitou  o convite 
que  o tornava  a chamar  ao  ministério  em  1878. 
Em  1881  ainda  recebeu  novo  convite  para  minis- 
tro, que  também  recusou.  No  anuo  de  1885  sendo 
nomeado  embaixador  junto  do  Vaticano  o então 
procurador  geral  da  Corôa,  Martens  Ferrão,  Car- 
doso Avelino  ficou-o  substituindo  no  exercicio 
d’aquelle  elevado  cargo.  Quando  falleceu  Augusto 
Falcão  da  Fonseca,  administrador  da  Casa  dc 
Bragança,  el  rei  D.  Luiz,  que  lhe  consagrava 
graude  estima  e confiança,  entrçgou-lhe  aquella 
importante  administração,  cargo  que  exerceu  até 
fallecer.  Cardoso  Avelino  era  muito  apreciado  nas 
salas  pela  sua  conversação  seria  e animada,  e 
pelo  seu  talento  como  amador  musical.  Tocava 
muito  bem  piano ; e com  os  seus  amigos  Cossoul 
e Sauvinet  organisava  concertos  intimos,  que 
attrahiam  o maior  interesse. 

Cardoso  de  Azevedo  (Martim).  Escriptor. 
Era  natural  de  Evora,  e falleceu  em  1614.  Foi 
autor  da  Historia  das  antiguidades  de  Evora,  que 
se  imprimiu  em  Lisboa,  no  anno  de  1732,  sob  o 
nome  de  Amador  Patricio. 

Cardoso  Braga  ( José).  Commendador  e cavai - 
leiro  de  diÔercntes  ordens,  bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  governa- 
dor civil  do  districto  de  Aveiro,  e depois  do  da 
Guarda,  deputado  em  varias  legislaturas,  etc. 
Escreveu:  Historia  do  systema  penitenciário  na 
Europa,  e nos  Estados -wiidos  da  America,  escri- 
pta  em  francez  jwr  Carlos  Lucas,  e traduzida  em 
portuguez,  Lisboa,  1836,  2 tomos. 

Cardoso  de  Carvalho  (Augusto  Cesar).  Vice- 
almirante.  N.  a 31  dc  março  de  1836,  fal.  a 3 de 
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fevereiro  de  lí)()3.  Assentou  praça  a de  dezem- 
bro de  1851,  sendo  promovido  a aspirante  de  2.* 
classe  em  3 de  junho  de  1852,  á de  1.*  classe  em 
8 de  agosto  de  1853,  a guarda-marinha  em  12  de 
março  de  1856,  a 2."  tenente  em  6 de  maio  de 
1858,  a l.“  tenente  cm  3 de  fevereiro  de  1859,  a 
capitào-tenente  em  14  de  maio  de  1878,  a capi- 
tão de  fragata  em  9 de  outubro  de  1884,  a capi- 
tão de  mar  e guerra  em  25  de  julho  de  1889,  a 
contra-almirante  em  7 de  novembro  de  1895,  e 
finalmente  a vice-almirante  em  28  de  março  de 
1901.  Em  1854  saiu  para  a estação  naval  do  An- 
gola no  brigue  Villa  Flôr,  regressando  no  anno 
seguinte,  mas  voltando  breve  para  percorrer  a 
costa  Occidental,  sustentando  no  Porto  da  Lenha, 
acompanhado  por  um  troço  de  marinheiros,  re- 
nhido combate  com  uma  tribu  indigena,  que  poz 
em  fuga.  Depois  seguiu  para  Gôa,  servindo  nos 
estados  da  índia  como  immediato  do  brigue 
]).  João  de  Castro.  Em  1869  foi  nomeado  instru- 
ctor  da  escola  pratica  de  artilharia  naval.  Rece- 
bendo a nomeação  de  governador  de  l)iu,  serviu 
este  cargo  desde  março  de  1870  até  junho  de 
1873,  conseguindo  a sua  e.xoneração  por  falta  de 
saude.  Cardoso  de  Carvalho  foi  chefe  do  depar- 
tamento maritimo  do  norte;  capitão  dos  portos  de 
Tavira,  Caminha,  Porto,  Horta,  tendo  em  1874 
transferencia  para  a capitania  de  Angra  do  lle- 
roismo,  d’onde  regressou  ao  continente  em  1877, 
embarcando  pouco  depois  como  immediato  a 
bordo  da  corveta  Rainha  de  Portugal^  Em  julho 
de  1880  foi  nomeado  governador  de  Timor.  Car- 
doso de  Carvalho  exerceu  mais  os  seguintes  car- 
gos: oíHcial  do  estado  maior  do  Arsenal,  presi- 
dente do  conselho  de  guerra  de  marinha;  vogal 
do  jury  de  exames  dos  guardas-marinhas;  presi- 
dente do  conselho  de  administração  da  marinha; 
vogal  das  commissòes  encarregadas  de  formular 
novas  tabellas  de  sobre.salentes  e de  propor  as  al- 
terações na  ordenança  geral  da  armada;  comman- 
dante  do  corpo  de  alumnos  da  armada,  e director 
da  Escola  Naval;  vogal  dajunta  consultiva  de  ma- 
rinha e do  conselho  de  ins^rucçâo  naval;  presi- 
dente da  commissão  nomeada  para  alterar  o re- 
gulamento do  porto  de  Leixões;  vogal  da  commis- 
são executiva  colonial  e insulaP;  presidente  da 
commissão  para  liquidar  as  taxas  de  estadia  no 
porto  de  Leixões;  presidente  da  commissão  para 
indicar  e orçar  a despeza  a realisar  com  um 
posto  de  desinfecção  no  porto  de  Leixões;  vogal 
da  commissão  para  organisar  o plano  de  apro- 
veitamento do  porto  de  Leixões,  como  porto  com- 
mercial  e accommodação  d’um  eailicio  para  os 
diversos  serviços.  Foi  também  governador  geral 
da  Índia.  O ultimo  cargo  que  exerceu  foi  o de 
1.®  commandaute  do  corpo  de  marinheiros,  e 
quando  íalleceu  era  vice-presidente  do  conselho 
superior  de  marinha  e vogal  do  supremo  conse- 
lho de  justiça  militar.  Fez  parte  da  divisão  na- 
val, que  em  1835  eonduziu  familia  real  ao  es- 
trangeiro, sendo  por  este  serviço  louvado  official- 
mente.  El  rei  I).  Luiz  consagrava-lhe  a maior 
estima,  desde  uma  das  ultimas  viagens  cpie  o 
fallecido  monarcha  fez  a Inglaterra,  a bordo  da 
corveta  Affonso  d' Albuquerque,  do  comtnando  de 
Cardoso  de  Carvalho,  viagem  em  que  também 
tomou  parte  a corveta  Estephania.  Era  o oflicial 
general  mais  antigo,  e por  isso  considerado  o 
chefe  da  corporação  da  armada.  Tinha  a grã-cruz 
o a commenda  da  ordem  de  Aviz,  a medalha  de 
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, prata  da  classe  de  bons  serviços,  c a de  ouro  dc 
bom  com[)ortamciito  militar.  Era  casado  com  a 
sr.®  D.  Marianna  da  Silva  Cardoso  de  Carvalho. 

Cardoso  de  Carvalho  (Licinio  Fausto).  En- 
genheiro conduetor  das  obras  publicas  do  Porto. 
N.  em  Ovar  a 13  de  janeiro  de  1827,  e fal.  ainda 
muito  novo,  no  Porto,  a 12  de  outubro  de  18,54. 
Na  guerra  civil  de  1846  1847  serviu  como  oflicial 
no  corpo  de  Fuzileiros  da  liberdade,  sob  as  ordens 
da  Junta  do  Porto.  Escreveu:  7’éeatro,  contendo: 
1.®  Os  dois  proscriptos  ou  o jugo  de  Cnstella,  dra- 
ma bistorico  em  5 actos.  Porto,  18.50,  com  o re- 
trato do  autor  e 5 estampas  lithographadas;  hou- 
ve outra  edição  em  1854.  No  Rio  de  Janeiro  tam- 
bém saiu  impresso  este  drama,  em  1858  e 1865, 
com  0 titulo:  Os  dois  proscriptos  ou  a restaura- 
ção de  Portugal  em  1G40.  Escreveu  mais:  O Ra- 
jah  de  Bounsoló,  drama  heroico,  precedido  de  uma 
historia  da  origem  da  arte  dramatica;  tem  3 actos. 
N’um  jornal  litterario  do  Porto,  chamado  Pirata, 
publicou  alguns  capitulos  d’um  romance.  No  Dia- 
rio  mercantil,  de  1862,  vem  um  estudo  litterario 
ácerca  d’este  escriptor,  por  Luciano  Simões  de 
I Carvalho. 

Cardoso  Castello  (D.  João).  Clérigo  secular, 
bacharel  formado  em  Cânones  pela  líuiver- 
sidade  de  Coimbra,  advogado,  vigário  geral  tio 
patriarchado,  arcebispo  de  Lacedemonia,  etc.. 
N.  em  Loures,  e fal.  em  Lisboa  a 16  de  novem- 
bro de  1729.  Era  filho  do  capitão  Vicente  Simões 
e de  D.  Antonia  Cardoso.  Foi  educado  em  caso 
d’um  seu  tio,  o conego  José  Cardoso,  secretario 
do  conselho  geral  do  Santo  Officio.  Estudou  em 
Lisboa  bumanidades,  Philosophia  e Theologia,  e. 
depois  de  ser  ordenado  presbytero,  frequentou  a 
Universidade  de  Coimbra,  recebendo  grau  de  ba- 
charel em  Cânones.  Regressando  a Lisboa,  abriu 
banca  de  advogado,  adquirindo  fama  de  grande 
letrado,  tauto  no  fòro  ecciesiastico  como  no  secu- 
! lar.  Passou  mais  tarde  a ser  vigário  geral  do  novo 
' patriarchado,  e depois  bispo  coadjuetor  do  pa- 
triarcha  D.  Thomaz  de  Almeida,  sendo  confirma- 
do por  Clemente  xi  com  o titulo  de  arcebispo  de 
i Lacedemonia.  Escreveu:  Allegação  da  Mitra  pa- 
triarchal  contra  a Ordem  de  Santiago,  na  qual  se 
propõem  e confutam  os  excessos  com  que  o Prior- 
mór  de  Palmella,  e a jurisdicção  das  Ordens,  am- 
pliando as  faculdades  de  seus  privilégios  contra  as 
disposições  de  direito.  . . offendem  e usurpam  as 
prerogativas  da  mesma  mitra,  e sua  jurisdicção 
ordinaria  feita  por  mandado  do  ill.'“°  e ree.'”®  sr. 
ü.  Thomaz  I,  patriarcha  de  Lisboa,  Lisboa,  1723; 
saiu  sem  o nome  do  autor.  Publicou  ss  outra, 
também  sem  nome,  escripta  etn  latim. 

Cardoso  Castello  Branco  {Manuel  Joaquim). 
Doutor  em  Cânones  ]>ela  Universidade  de  Coim- 
bra, eonego  thesoureiro-mór  da  mesma  cidade, 
conego  da  sé  patriarchal  de  Lisboa  em  1834, 
sendo  depois  d’este  anno,  deputado  cm  varias 
legislaturas,  etc.  N.  na  freguezia  de  Janeiro  de 
Cima,  do  concelho  do  Fundão,  em  1798,  fal.  em 
1852.  Era  filho  de  José  Alexandre  Cardoso.  Foi 
doutorado  a 29  de  julho  de  1819.  Passava  por  ser 
muito  entendido  nas  matérias  do  jurisprudência 
ecclcsiastica.  Collaborou  cm  vários  jornaes  ])oli- 
ticos,  e era  o redactor  principal  do  Examinador , 
jornal  do  partido  cartista,  publicado  em  IJsboa 
no  anno  de  1837.  Escreveu:  A nova  questão  por - 
tugueza  sobre  a successão  da  corda  d'este  reino, 
Lisboa,  1836;  Breves  redexões  sobre  a doutrina 
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expendida  no  folheto  intitulado  aMemoria  sobre  a ' lectivo  de  1788-1789  a regencia  d’iim  curso  de 
successão  da  corôa  de  Portugal,  no  caso  de  não  ha-  direito  emphyteutico  e de  jurisprudência  portu- 
ver  descendentes  S.  M.  F.  a rainha  de  D.  Maria  II»,  ^ gueza  com  relação  aos  morgados  e successão  dos 
Lisboa,  1836.  bens  da  Corôa.  Trocou  depois  a vida  universita- 

Cardoso  de  CB.str o (.José  Antonio).  N.  em  Gui-  ria  pela  magistratura,  e foi  nomeado  desembar- 
marães  em  1741,  fal.  em  2 de  março  de  1807.  Era  gador  da  relação  do  Porto  por  decreto  de  25  de 
filho  de  João  Cardoso  de  Castro  e de  Marianna  maio  de  1799.  Foi  também  designado  para  exer- 
Cardoso  de  Castro.  Seguindo  o eurso  de  Direito  cer  differentes  commissões  de  serviço  publico, 
na  Universidade  de  Coimbra,  diz-se  que  chegou  mas  os  seus  sentimentos  liberaes  despertaram  a 
a formar-se,  preferindo,  porém,  a vida  cominer-  cólera  da  Regencia,  que  depois  da  expulsão  de 
ciai  á magistratura,  foi  estabelecer-se  em  Ingla-  Junot,  tomava  por  jacobinos,  e por  conseguinte 
terra  como  negociante,  onde  esteve  muitos  auuos.  como  cúmplices  da  iuvasão  franceza,  todos  os  que 
Voltando  para  Lisboa,  associou-se  com  seu  irmão  aspiravam  a ver  Portugal  progredir  politicamen- 
Manuel  José  Cardoso  de  Castro,  que  foi  um  dos  te,  e por  isso  foi  uma  das  victimas  da  denomina- 
directores  da  Real  Fabrica  de  Sedas,  das  Amo-  da  Setembrisada  em  1810,  isto  é,  preso  e depor- 
reiras.  Quando  coutava  62  annos  de  edade,  lem-  | tado  com  outros  para  a ilha  Terceira.  Fôram  inu- 
brou-se  de  casar,  o que  realisou  com  bastante  op-  i teis  as  representações  que  dirigiu  ao  governo, 
posição  dos  seus  parentes,  por  ser  a noiva  de  triste  pedindo  para  que  o proeessassem  criminalmente 
condição  e trato  grosseiro.  Doenças  e desgostos  ou  lhe  levantassem  o desterro.  Só  o que  pôde 
lhe  abreviaram  a existência,  e,  sendo  atacado  de  ] conseguir  a muito  custo,  foi  a permissão  de  pas- 
alieuação  mental,  falleceu,  legando  a avultada  for-  ! sar  á ilha  de  S.  Miguel,  onde  possuia  alguns  bens 
tuna,  que  possuia,  a sua  mulher  e a seus  sobrinhos,  de  fortuna.  4b  casou  em  8 ou  20  de  maio  de  1815, 
Era  homem  muito  instruido,  dedicado  ao  estudo  com  D.  Helena  Victoria  Machado  de  Faria  e Maia, 
das  lingiias  antigas  e modernas,  falando  a ingle-  } senhora  pertencente  a familia  muito  abastada 
za  com  toda  a correcção.  Conviveu  amigavel-  i d’aquella  ilha.  Quando  teve  noticia  do  movimento 
mente  com  os  poetas  do  seu  tempo,  Franciseo  1 da  revolta  de  1820  em  Lisboa,  despertou-se-lhe  a 
Manuel  do  Nascimento,  Domingos  Maximiano  | sua  ambição  politica,  e partiu  para  Lisboa  em 
Torres  e Francisco  Dias  Gomes.  Publicou  uma  1822  porém,  não  conseguiu  tornar-se  evidente, 
traducção  da  Noiva  de  luto,  tragédia  de  Congre-  Regressou  a S.  Miguel,  e em  1826,  quando  se  fun- 
ve.  em  verso;  Lisboa,  1783;  houve  mais  duas  edi-  j dou  o governo  constitucional,  voltou  a Lisboa, 
çues  em  1788  e 1817.  ' mas  ainda  dVssa  vez  ficaram  mallogrados  os  seus 

Cardoso  da  Costa  (.João).  Cavalleiro  professo  desejos  de  ser  eleito  deputado,  e recolheu-se  ou- 
da  ordem  de  Christo,  juiz  dos  orphãos  da  cornar-  : tra  vez  íl  ilha  de  S.  Miguel,  muito  contristado, 
ca  de  Lamego,  e escrivão  da  cúria  patriarchal  resolvido  a entregar-se  sómente  a sua  familia,  e 
N.  em  Lamego  a 30  de  janeiro  de  1693,  e parece  | tratar  da  administração  das  suas  propriedades, 
que  vivia  ainda  era  1760.  Era  filho  de  Sebastião  j Assim  passou  o resto  da  existência.  Na  Gazeta 
Cardoso  e de  D.  Esperança  da  Costa.  Escreveu  : i dos  Tribunaes  de  18  de  abril  de  1846,  juiblicou  a 
Alma  chorosa  do  peceador  arrependido;  Guia, per-  | sua  biographia  o conselheiro  Antonío  d’01iveira 
dão,  recoidiecimento  e confissão  da  cidpa  para  sal  Amaral  Machado.  Cardoso  da  Costa  escreveu  mui- 
vação  do  peceador,  Lisboa,  1725;  Musa  Pueril,  de-  | to,  tanto  em  jurisprudência,  como  em  outros  as- 
dicada  á ex.""  sr.‘  D.  Ignez  Franclsca  Xavier  de  ! sumptos.  No  Diccionario  bibliographico,  de  Inno- 
Noronha,  viscondessa  de  fíarbacena,  Lisboa,  1736;  I cencio  da  Silva,  1."  volume,  pag,  428  e seguintes. 
Musa  Sacra,  dedicada  á muito  reverenda  Madre.  I vem  publicado  um  longo  catalogo  das  suas  obras. 
Soror  Joanna  do  Apocalypse,  irmã  do  autor.  Lis-  | Cardoso  Klerk  (José  Baptista).  Cirurgião  me- 
boa,  1736;  Discursos  da  Cabalina,  em  que  se  des-  : dico  pela  Escola  de  IJsboa.  N.  em  Arganil  em 
creve  a ruina  do  grande  e antiquissimo  pinheiro  \ 1815,  fal.  em  12  de  junho  de  1879.  Concluiu  o cur- 
da  cidade  de  Fvora,  que  depois  de  dezoito  séculos  | so  em  1839,  tendo  a sua  dissertação  por  assum- 
de  dura^íão  cahiu  por  terra  a 2 de  janeiro  de  1739,  j pto  o tratamento  das  fracturas  pelo  methodo  ina- 
Lisboa,  1739;  Memorial  historico  da  creação  do  j movivel  ou  permanente.  Foi  nomeado  cirurgião 
Mundo  celeste  e do  Mundo  elementar,  Lisboa,  extraordinário  do  hospital  de  S.  José  em  24  de 
1754.  Deixou  também  manuscriptas  algumas  com-  ' novembro  de  1842,  para  o hospital  dos  alienados 
posições  em  verso,  e uma  Relação  diaria  dajor-  j em  28  de  novembro  de  1849,  director  do  banco 
nada  que  fez  a Mafra  o patriarcha  D.  Thomaz  de  '<  em  S.  José  a 20  de  março  de  1851,  e de  enferma- 
Almeida.  j ria  a 30  de  julho  de  1855.  Pertencia  ao  grupo  po- 

Cardoso  da  Costa  (Vicente  José  Ferreira)  I litico  chamado  Avilista,  e foi  deputado  na  legis- 
Doutor  na  faculdade  de  Leis  pela  Universidade  ' tura  de  1871-1874.  Falleceu  com  as  faculdades  in- 
de  ('oimbra,  desembargador  da  relação  do  Porto,  | tellectuaes  profundamente  alteradas.  Foi  reda- 
socio  correspondente  • da  Academia  Real  das  \ ctor  do  EsciUapio,  e escreveu:  Formulário  geral 
Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  na  Bahia  a 5 de  medico-cirurgico,  ou  guia  pratico  do  medico,  do 
abril  de  1765,  fal.  a 14  de  agosto  de  1834.  Era  j cirurgião  e do  pharmaceutico,  Lisboa,  1842;  For- 
filho  do  desembargador  José  Ferreiríí  Cardoso  mulario  medico  cirúrgico,  ou  guia  seguro  para  tra- 
da  Costa  e de  D.  Clara  Joanna  Teixeira  Coelho.  \ tar  as  doenças  nos  altos  mares,  Lisboa,  1845. 
Depois  de  frequentar  na  Bahia  as  aulas  de  in-  | Cardosos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Margarida, 
strucção  primaria,  veiu  a Lisboa  estudar  os  es-  de  Arrabal,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Horta  na 
tudos  seeundarios  nas  aulas  da  Congregação  do  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Alcácer  doSal,  dis- 
Oratorio,  e em  1779  partiu  para  Coimbra,  onde  - tricto  de  Lisboa. 

concluiu  os  preparatórios,  matriculando-se  depois  Cardote  (Antonio  Pereira  da  CMn/^aj.  Doutor 
na  Universidade  no  curso  juridico,  em  que  se  dou-  : em  Direito  Cesáreo  pela  Universidade  de  Coim- 
torou  a 22  de  julho  de  1785.  Propondo-se  a eu-  bra.  Era  natural  <'e  Guimarães,  mas  ignoram-so 
trar  na  carreira  do  magistério,  obteve  no  anno  I as  datas  do  nascimento  e fallecimcnto;  seu  pae 
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chamava  se  Audré  (ionçalvcs  Cardote  e sua  inàe 
Marf^arida  da  Cunha  Pereira.  Depois  de  ter  es- 
tudado em  Guimarães  os  primeiros  rudimentos  de 
latiuidade,  passou  k Universidade  de  Coimbra  a 
estudar  Direito  Cesáreo,  em  que  se  doutorou.  Ves- 
tiu a béca  de  collegial  do  collegio  de  S.  Pedro 
cm  7 de  julho  de  1650.  Foi  desembargador  hono- 
rário dos  aggravos  da  Casa  da  Supplicação,  car- 
go de  que  tomou  posse  a 22  de  dezembro  de  1665. 
Kegeu  varias  cadeiras  da  Universidade  até  che- 
gar :l  de  Vespera,  dictando  n‘ella  as  postillas  cm 
latim,  por  onde  estudavam  os  seus  discipulos. 
Era  casado  com  D.  Marianna  da  Costa  Cabreira 
de  Mendonça,  filha  de  Luiz  da  Costa  Cabreira  de 
Mendonça,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua  mulher 
D.  Anna  Gomes  da  Cunha.  Deixou  alguns  manu- 
scriptos  em  latim. 

Cardote  (Baptisla  Pereira  de  Sampaio  Mello 
da  Cunha).  Religioso  da  ordem  de  S.  Bento.  N. 
em  Coimbra  a 24  de  julho  de  1728,  ignora-se  a 
data  da  sua  morte.  Era  filho  de  Luiz  Pereira  da 
Cuuha  Cardote  e de  Brigida  Moraes  de  Barros. 
Tinha  16  annos  de  edade  quando  deixou  a casa 
paterna,  para  entrar  no  collegio  da  ordem  bene- 
dictina  de  Coimbra,  em  27  da  junho  de  1745.  Por 
indulto  apostolico  foi  mais  tarde,  em  1750,  trans- 
ferido para  a ordem  de  Santa  Maria  de  Natolio, 
ein  França.  Era  muito  dedicado  ao  estudo  da  his- 
toria e da  poesia.  Escreveu  alguns  livros,  cuja 
relação  se  póde  vèr  no  vol.  IV  da  Bibliotheca  Lu- 
sitana, de  Barbosa  Machado,  a pag.  69. 

Cardote  {Luiz  Pereira  da  Cunha).  Moço  fidal- 
go da  Casa  Real,  e carvalleiro  professo  da  ordem 
(le  Christo  N.  em  Coimbra  a 23  de  julho  de  1673, 
fal.  na  mesma  cidade  a 25  de  abril  de  1736  h^ra 
filho  do  professor  de  Direito  Antonio  Queiroz  da 
Cunha  Cardote  e de  sua  mulher  D.  Marianna  da 
Costa  Cabreira  de  Mendonça.  Concluidos  os  seus 
estudos,  foi  residir  aignm  tempo  em  Madrid,  e 
viajou  depois  pela  Italia  e França.  Regressando 
á patria,  escreveu  dois  livros  intitulados:  Coim- 
bra triiimphanle  e Memórias  genealógicas  do  reino, 
Andava  colligindo  as  suas  poesias  para  se  publi- 
carem, quando  a morte  o surprehendeu.  Luiz  Car- 
dote casara  com  Brigida  Soares  de  Barros. 

Cardote.  I^ogar  na  freg.  de  S.  Torquato,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Horta  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Oliveira,  de  Canha,  conc.  de  Aldeia 
Gallega  do  Ribatejo,  distr.  de  Lisboa. 

Cardunchal.  Logar  na  freg.  de  S.  Marcos  da 
Serra,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Carecos  (Casal  dos).  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Varão,  de  Lamaroaa,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Careira  (Herdade  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Prazeres,  conc.  de  .Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

Careitas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • d’.\ssumpção. 
de  Querença,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Carem.  Pov.  na  prov.  de  Canaconá,  4.*  divisão 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa,  índia. 

Caremba.  Territorio  situado  a E do  lago  Nyas- 
sa,  África  Oriental. 

Carencal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  do  Sou- 
to, de  Rebordòes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Carenga.  V.  Cazanga. 

Carengene.  Praso  do  distr.  de  Tete,  prov.  de 
Moçambique,  na  margem  esquerda  do  Zambeze. 

Carenque.  Pov.  da  freg.  da  Misericórdia,  de 
Bcllas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa  Em  1836 
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! construiu  sc  aqui  um  chafariz,  mettido  na  canta- 
ria do  aquedueto  das  Aguas  Livres.  ||  Ribeira, 
que  nasce  proximo  do  logar  de  D.  Maria,  passa 
pelo  logar  de  Carenque,  d’onde  lhe  vem  o nome, 
e por  Queluz  de  Cima,  indo  desaguar  na  ribeira 
Jarda,  com  um  curso  de  8 kilometros.  Na  estrada 
"de  Lisboa  a Cintra  tem  uma  ponte,  e junto  d’ella 
ha  uma  casa  com  brazão,  tendo  por  timbre  um 
elmo  e sobre  este  uma  aguia. 

Carepa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Fratel 
conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Logar  na  freg  de  N.  S.*  da  Esperança, 
de  Ribeira  de  Niza,  conc.  e distr  de  Portalegre. 

Careta.  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Souto, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga 

Carevari.  Pov.  da  praganá  ou  pequena  prov. 
de  Caloum  Pau  Ary,  no  territorio  e distr.  de  Da- 
mão, índia. 

Carga  Palha  (Monte  da).  Na  freg.  de  S.  Theo- 
tonio,  conc.  de  Odeinira,  distr.  de  Beja. 

CargáLo.  Pov.  da  prov.  do  Cabo  de  Rama,  4 * 
^div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Sal- 
sete, arceb.  de  Gôa,  índia. 

Cari.  Familia  oriunda  de  Inglaterra,  que  veiu 
para  Portugal  com  a rainha  D.  Catharina  de  Bra- 
gança, filha  de  D.  João  IV,  e viuva  do  rei  Car- 
los II.  Teve  por  armas:  em  campo  de  prata  uma 
banda  negra,  e n’ella  tres  rosas  de  prata  com  os 
olhos  de  ouro;  o timbre  é um  cysne  de  prata. 

Cari.  Conrtuente  da  margem  esquerda  do  rio 
Copororo  ou  de  S.  Francisco,  nb  distr.  de  Ben- 
guella,  prov.  de  Angola.  Nasce  nas  terras  do 
Bombo,  e juntando-se  com  o Calungo  fórma  uin 
dos  muitos  braços  do  rio  Copororo. 

Caria  ( Bernardo  Homem  Machado  de  Figueire- 
do Abreu  Castello  Branco,  2."  conde  de)  Fidalgo  da 
Casa  Real,  bacharel  formado  em  Direito  pela 
Uni»ersidade  de  Coimbra,  em  1878.  N.  em  Gou- 
veia a 5 de  março  de  1865.  E’  filho  do  1.®  conde, 
de  Caria,  José  Ilomem  Machado  de  Figueiredo 
Leitão,  e de  sua  primeira  mulher,  D.  Maria  Ma- 
thilde  do  Amaral  Abreu  Castello  Branco.  Já  usa- 
va do  titulo  de  conde  de  Caria  em  vida  de  seu 
pae.  E'  o presidente  da  União  Velocipedica  Por- 
tugueza,  cargo  para  que  foi  eleito  no  anno  de  1901. 

Caria  {'José  Homem  Machado  de  Figueiredo 
Leitão,  l.°  barão,  1.“  visconde  e 1."  conde  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real,  2.®  administrador  d’um  vin- 
culo instituido  na  villa  de  Gouveia  em  182.5,  por 
seu  avô  paterno,  José  Homem  de  Figueiredo,  fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real,  bacharel  formado 
em  Leis,  juiz  de  fóra  da  villa  da  Barca  e de 
Castello  Branco,  etc.,  abastado  proprietário  nas 
villas  de  Gouveia,  Mendo  e larmello,  e nas  fre- 
guezias  de  Caria,  Teixoso,  Misarella  e Alcaide. 
N.  em  Gouveia  a 22  de  março  de  1832,  onde  tam- 
bém falleceu  a 5 de  abril  de  1905.  Era  filho  de 
José  Homem  de  Figueiredo  Leitão,  cavalleiro  da 
ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  bacharel  formado 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  de- 
sembai'gador  da  Relação  e Casa  do  Porto,  tendo 
sido  antes  juiz  de  fora  de  Trancoso  e Porto  de 
.Moz,  e corregedor  da  comarca  e cidade  de  Faro, 
1.®  administr.ador  do  vinculo  instituido  por  seu 
pae,  em  Gouveia,  como  acima  dissémos,  abastado 
propriet.ario  na  Beira  Alta,  casado  com  D.  Josc- 
pha  Emilia  Pinto  de  Sá  M.achado,  filha  de  Auto- 
nio  Pinto  Botto  de  Sá  Machado,  fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  capitão-mór  de  ordenanças.  O con- 
de de  Caria  era  também  proprietário  da  fabrica 
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de  lanifícios,  que  ainda  hoje  existe  em  Gouveia, 
com  a fírma  commercial  de  Conde  Caria  & Com- 
panhia, e que  elle  proprio  administrava.  Militou 
largos  aunos  no  partido  progressista,  a que  pres- 
tou bastantes  serviços.  Casou  em  1851,  em  pri- 
meiras núpcias,  com  L).  Maria  Mathilde  do  Amaral 
Abreu  Castello  Branco,  que  falleceu  em  15  dé 
maio  de  1856,  fílha  de  Bernardino  do  Amaral 
Sousa  e Menezes,  fídalgo  da  Casa  Real,  capitào- 
mór  das  ordenanças  de  Linhares,  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  do  Carmo  d’Abreu  Castello  Bran- 
co. Em  segundas  núpcias  casou  em  1857  com  sua 
cunhada,  D.  Emilia  de  Menezes  Abreu  Castello 
Branco.  O titulo  de  barão  foi  concedido  por  de- 
creto e carta  de  10  de  junho  de  1864;  o de  vis- 
conde por  decreto  e carta  de  21  de  junho  de  1869, 
havendo  concessão  de  mais  uma  vida  n’este  titu- 
lo, por  decreto  e alvará  de  lembrança  de  26  de 
dezembro  de  1870.  O illustre  titular  foi  elevado  a 
conde  de  Caria  por  decreto  de  14  de  agosto  e 
carta  de  9 de  outubro  de  1879. 

Caria.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Belmonte,  com. 
da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da 
Guarda;  2;.537  hab.  e 499  fog.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  est.  do  caminho  de  ferro 
da  Beira  Baixa,  na  linha  de  Abrantes-Guarda, 
entre  as  da  Covilhã  e de  Belmonte;  escolas  para 
ambos  os  sexos;  hotéis,  fabrica  de  moagens,  phi- 
larmonica  A Cariense,  feira  de  gado  no  segundo 
domingo  de  carda  mez.  A pov.  dista  8 k.  da  séde 
do  conc.,  e está  u’um  monte,  na  estrada  de  Bel- 
monte a Capinha,  proximo  da  margem  esquerda 
do  rio  Zezere,  d’onde  se  avista  Belmonte,  Covi- 
lhã, e diversos  logares.  O bispo  da  Guarda  apre- 
sentava 0 prior,  que  recebia  de  renda  40ÜÍOOO  réis. 
1).  Manuel  deu-lho  foral  em  Lisboa,  a 15  de  de- 
zembro de  1512.  Tinha  dois  juizes  ordinários  e 
procurador.  A terra  é fértil,  cia  aqui  um  redueto, 
ou  pequeno  castello,  e dentro  d’elle  umas  casas 
como  torre,  que  são  do  prazo  da  mitra,  e que 
n’outro  tempo  foi  casa  de  campo  dos  bispos  da 
Guarda.  Está  n’esta  freguezia  parte  da  serra  da 
Pedrosa.  A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut  e res.  n.®  21,  com  a séde  cm  Castello 
Branco.  ||  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Corredoura, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Moimenta 
da  Beira,  distr.  de  Vizeu  e bisp.  de  Lamego; 
1:119  hab.  e 234  fog.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural,  e escolas  para  ambos  os  se.xos. 
A villa  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  alto.  Pertenceu  ao  conc.  de  Sernancelhe,  e 
passou  ao  de  Moimenta  da  Beira  por  decreto  de 
21  de  maio  de  1896.  Caria  é pov.  muito  antiga,  e 
foi  muito  notável  no  tempo  dos  romanos.  No  domi- 
nio  dos  godos  a villa  de  Caria  era  uma  das  6 
matrizes  que  formavam  o bispado  de  Lamego. 
Sobre  o cume  do  monte  que  fica  sobranceiro  ás 
terras  de  Moimenta  da  Beira,  se  admiram  as 
vastas  ruinas  da  primitiva  Caria.  Almansor  des- 
truiu esta  grande  pov.  no  século  ix,  e no  tempo 
de  D.  Aftonso  Henriques  fazia  apenas  um  julgado 
pertencente  a Leoniil,  até  que  no  século  xiv  se 
erigiu  em  conc.  e villa  independente,  mas  fícou 
cerceado  o seu  território,  e a sua  capital,  que 
era  o castello  de  Caria,  se  foi  despovoando,  re- 
tirando-se os  moradores  para  logares  mais  com- 
modos  e^  abrigados,  por  já  não  terem  de  recear 
as  invasões  dos  moiros.  No  século  xiii  já  existia 
a pov.  de  Caria  Jusan  (Caria  de  Baixo),  Caria  I 
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Suzan  (Caria  de  Cima),  e Caria  Velha,  que  era 
0 castello,  hoje  em  completa  ruina.  A séde  do 
conc.  estava  em  Caria  Jusan,  hoje  a villa  de 
Rua  (V.  este  nome),  ali  se  reuniam  as  justiças,  em- 
pregados e casa  da  camara.  Este  conc.  fícou  sup- 
primido  pelo  decreto  de  24  de  outubro  de  1855, 
sendo  incorporado  no  de  Sernancelhe.  Junto  a 
esta  villa,  no  logar  de  Vide  e seus  contornos,  se 
tem  descoberto  varias  inscripçòes,  cippos,  pedras 
sepulchraes,  lapides,  etc.,  o que  faz  julgar  ter  aqui 
existido  uma  grande  povoação  no  tempo  dos  ro- 
manos. Na  capella  de  S.  João  havia  uma  lapide, 
da  qual  constava  que  Amanda,  serva  de  Jesus 
Christo,  fallecera  em  paz,  no  anno  do  Senhor  586. 
No  fim  do  século  xviii  achou-se  em  uma  vinha, 
junto  a esta  capella,  uma  grande  sepultura  de 
pedra  muito  bem  lavrada.  Em  1788,  nas  casas  do 
beneficiado  Lourenço  Manuel  d’AImeida,  também 
se  encontrou  uma  lapide  dedicada  ao  imperador 
Marco  Aurélio.  N’esse  mesmo  anno,  na  quinta  da 
Lagôa,  appareceu  outra  lapide,  com  uma  inscri- 
pção  dedicada  ao  imperador  Antonino,  que  reinou 
desde  211  até  217.  Muitos  outros  vestigios  de 
antiguidades  romanas  se  teem  encontrado,  sendo 
na  maior  parte  despresados  e destruidos.  Julga- 
se  que  passava  n’este  sitio  alguma  via  romana, 
dirigindo-se  de  Braga  a Amarante,  e d’ali  a Ci- 
dadelhe,  povoação  romana,  indo  um  ramo  para  a 
cidade  de  Panoias,  no  termo  de  Villa  Real,  e 
outro  á terra  de  Caria,  partindo  para  toda  a 
Beira  e Riba  Côa.  A villa  pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em 
Lamego  1|  Pov.  na  freg,  de  S.  Miguel  do  Matto, 
conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  H Logar  na 
freg.  de  S.  Lourenço,  de  Sande,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Luz,  do  A dos  Cunhados,  conc.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  do  Rosário,  de  Cepòes,  conc.  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu  (j  Nome  de  duas  povoações  do 
conc.  de  Ambaca,  districto  de  Loauda,  prov.  de 
Angola. 

Garià.  Aldeia  ao  N do  rio  Sandalcalo,  da  re- 
gedoria  do  N.  S.*  do  Mar,  no  conc.  e distr.  de 
Damão,  na  índia. 

Caria  Candundo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caria  de  Baixo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola 

Caria  Fari.  Rio  situado  a O N O do  rio  Nu- 
no,  no  distr.  da  Guiné,  formando  o braço  de  O N O 
d’este  rio  com  o esteiro  de  Tesagona. 

Cariahulla.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Carianga.  Nome  de  6 povoações  do  conc.  de 
Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Carianga  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola. 

Carias.  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Al- 
moster,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Gafanhoeira,  concelho  de 
Arraiollos,  distr.  de  Evora.  ||  Horta  na  freg.  de 
S.  João  Baptista  e conc.  de  Alcochete,  distr.  de 
Lisboa. 

Cariata.  Pov.  no  conc.  de  Cazengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cariato.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

I Caribo.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr.  de 
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Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de  Pun- 
go  Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caribombua  de  Cima.  Pov.  do  conc.  de  Am- 
baca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Carichas  {Horta  do)  Na  freg.  de  S.  Marcos, 
de  Campo,  conc.  de  líeguengos  de  Monsaraz, 
distr.  de  Evora. 

Garicolla  (Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  S.  Thiago  de  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Caridade.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Caridade, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Reguengos^ 
de  Monsaraz,  distr.  e arceb.  de  Evora;  80(í  hab. 
e 172  fog.  Tem  caixa  do  correio.  A pov.  dista  4 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  valle  fér- 
til, proximo  da  ribeira  da  Caridade,  na  estrada 
dc  Keguengos  a Montoito.  O arceb.  de  Evora 
apresentava  o cura.  Tinha  antigamente  juiz  da 
vintena,  sujeito  ás  justiças  de  Monsaraz.  Perten- 
ce á 4.*  divisão  militar  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  11  com  a séde  cm  Evora.  ||  Pov.  na  frég.  de 
N.  S.*  da  Piedade  e conc.  de  Villa  Nova  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Esporões,  conc.  e distr.  de  Braga,  jj 
Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  África  Occidental. 

Caride.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cara- 
peços,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Paio,  de  Seide,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Carido.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de 
Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Figueiró,  cone.  de  Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo 
Isidoro,  conc.  de  Mafra,  distr.  d“  Lisboa. 

Caridosa  (Casaes  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Aveiras  de  Cima,  conc.  de  Azam- 
buja,  distr.  de  Lisboa. 

Carigas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Valle  do  Seixo,  conc.  de  Trancoso,  distr.  da 
Guarda. 

Carim.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Gê- 
meos, conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Carimba.  Logar  na  freg.  de  Santa  Leocadia, 
de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  do  conc.  de  Muxiina,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola. 

Carimbaes  ou  Carombaes  {Monte  de).  Na 
freg.  de  Santa  Catharina,  de  Valle  de  S.  Thiago, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Carimbo.  Pov.  situada  no  território  de  Calan- 
gue,  distr.  e com.  de  Benguella,  prov.  e bisp.  de 
Angola,  a 330  k.  ao  E de  Quillengues. 

Garimongue.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Carina.  Confluente  da  margem  direita  do  rio 
Cacolovar,  no  distr.  de  Mossamedes,  prov.  de  An- 
gola. Nasce  na  serra  da  Neve,  e corre  na  direc- 
ção NS. 

Carinda.  Pov.  no  conc.  de  Calumbo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Garinga.  Confluente  da  margem  esquerda  do 
rio  Lucalla,  no  conc.  de  Cazengo,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola. 

Garinga  de  Baixo,  de  Cima  c do  Meio.  Tres 
povoações  do  conc.  de  Cazengo,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola. 

Caringo.  Confluente  da  margem  direita  do  rio 
Copororo  ou  de  S.  Francisco,  no  distr.  de  Ben- 
guella, prov.  de  Angola.  Nasce  no  território  do 

758 


Dombe  Pequeno,  e junta-se  ao  Copororo  um  pou- 
co acima  da  povoação  chamada  Lapa. 

Carinba.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho  e con- 
celho de  Pombal,  districto  de  Leiria. 

Carinhas.  (Vinha  do).  Na  freg.  de  S.  Vicente 
e conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  districto  de 
Lisboa. 

Cariola  e Cariolinha.  Dois  casaes  na  freg. 
de  S.  .lulião,  de  Ervidel,  conc.  de  Aljustrel,  distr. 
de  Beja. 

Cariombua. -Nome  de  tres  povoações  do  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Carionga.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gariongue  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  .\ngola. 

Carisca.  Logar  na  freç.  de  S.  Thiago  e conc. 
de  E.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa, 

Caritel.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção 
e conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Caritelo.  Antigo  grito  que,  segundo  Viterbo 
no  seu  Elucidário,  equivalia  ao  Aqui  d'el  rei! 

Garitenbo.  O mesmo  que  Baldoairo  ou  Bal- 
doario,  isto  é,  nome  que  se  dava  no  século  xiv 
aos  livros  de  ladainhas,  orações,  etc.  Caritenho 
seria,  propriamente,  um  manual,  portátil,  com- 
pendioso e resumido,*das  mesmas  matérias. 

Carito.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Carivary.  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freg.  de  Santo  André  de  Bran- 
cavará,  do  conc.  de  Diu,  na  índia.  ||  Aldeia  ao 
norte  do  rio  Sandalcalo,  da  regedoria  de  N.  S.* 
do  Mar,  no  conc.  e distr.  de  Damão,  na  índia. 

Carizeu.  Logar  na  freg  de  S.  Thomé,  de  Pe- 
nalva  d’Alva,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr. 
de  Coimbra. 

Garlão  Pov.  e freg.  de  Santa  Agueda,  da  prov. 
do  Traz-os-Montes,  conc.  e com  de  Alijó,  distr. 
de  Villa  Real,  bisp  de  Lamego;  1:798  hab.  e373 
fog.  Tem  esc.  para  ambos  os  sexos  e est.  post.  A 
pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  Pa.«sa-lhe  proxi- 
mo 0 rio  Tinhella,  que  entra  no  rio  Tua.  O vi- 
gário era  collado,  e tinha  de  rendimento  Itíí(XK) 
réis  em  dinheiro  e 20  alqueires  de  ti'igo.  Per- 
tence á G.*  divisão  militar  e ao  districto  de  re- 
crutamento e reserva  n.®  13,  com  a séde  em  Villa 
Real.  A terra  produz  muito  centeio,  castanha  e 
figos.  Em  Carlão  ha  uma  nascente  de  agua  mine- 
ral, a qual  brota  na  base  de  uma  fraga,  e que 
também  é conhecida  pelos  nomes  de  Caldas  de 
Favaios,  de  Murça,  e outros,  em  consequência 
das  povoações  que  lhe  ficam  próximas.  As  aguas 
d’esta  nascente  teem  34®  de  temperatura,  e o as- 
pecto e propriedades  das  aguas  sulfúreas.  Dei- 
xam na  passagem  um  sedimento  esbranquiçado, 
para  alguns  observadores  considerado  como  de 
natureza  ferrea.  Serão,  pois,  provavelmente  sul- 
fúreas ferreas.  Em  banhos,  depois  de  transpor- 
tadas para  as  casas  particulares  ou  nos  poços 
naturaes  apenas  cobertos  com  ramo»  de  arvores, 
são  utilisadas  com  proveito  no  tratamento  do 
rheumatismo.  Ainda,  que  nos  conste,  sc  não  cons- 
triiiu  estabelecimento  apropriado. 

Carlequim.  Na  artilharia  antiga,  chamava-se 
assim  a uma  machina  semelhante  a um  bate-es- 
tacas, mas  em  ponto  pequeno,  com  que  se  batia 
sobre  a espoleta  de  madeira  para  a introduzir  no 
ouvido  da  bomba  ou  da  granada. 
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Carlos  I (D.)  32.“  rei  de  Portugal.  N.  ein  Lis- 
boa a 28  de  setembro  de  1863,  sendo  baptisado 
na  egreja  de  S.  Domingos  em  19  de  outubro  do 
mesmo  anno.  E’  filho  primogênito  d’el-rei  D. 
Luiz  I e da  rainha  senhora  D.  Maria  Pia  de 
Saboya;  neto  paterno  de  D.  Fernando  de  Saxe- 
Coburgo  Gotha  e da  rainha  D.  Maria  II;  neto 
materno  do  rei  de  Italia  Victor  Manuel.  O seu 
nome  eompleto  é : Carlos  Fernando  Luiz  Ma- 
ria Victor  Miguel  Rafael  Gabriel  Gonzaga 
Xavier  Francisco  de  Assis  .losé  Simào  de  Ura-  i 
gança  Saboya  Bourbon  Saxe-Coburgo-Gotha.  j 
Sendo  ainda  principe  herdeiro  casou  em  Lisboa,  1 
a 22  de  maio  de  4886,  com  a princeza  senhora  j 
D.  Maria  Amélia  Luiza  Helena  d’Orléans,  filha 
de  Luiz  Filippe  Alberto,  conde  de  Paris,  e neta 
de  Luiz  Filippe,  rei  de  França.  Antes  do  casa-  j 
mento  emprehendeu  uma  viagem  pelas  principaes  j 
cidades  da  Europa,  acompanhado  pelo  eminente 
homem  de  sciencia  Antonio  Augusto  de  Aguiar,  | 
seu  preceptor.  Por  motivo  das  ultimas  viagens  ' 
d'el-rei  D.  Luiz  I ao  extrangciro,  ficou  regente 
do  reino  varias  vezes,  sendo  as  suas  proclamações  i 
datadas  de  27  de  julho  de  1882,  2 de  agosto  de  1 
18S6  e 30  de  julho  de  ^88.  Por  morte  do  mesmo  j 
monarcha  subiu  ao  throno  em  19  de  outubro  de  ! 
1889,  sendo  acclamado,  com-todo  o cerimonial  do  j 
estylo,  a 28  de  dezembro  do  referido  anno.  Do  ' 
seu  consorcio  existem  dois  filhos:  S.  A.  Real  o 
principe  D.  Luiz  Filippe  e S A.  Serenissima  o 
infante  D.  Manuel.  Pouco  depois  de  el-rei  senhor 
D.  Carlos  haver  subido  ao  throno,  produziram-se 
graves  acontecimentos,  determinados  pelo  ulti- 
niatum  apresentado  ao  governo  portuguez,  em  11 
de  janeiro  dc  1890,  pelo  gabinete  de  Londres 
ácerca  de  limites  territoriaes  em  África.  A enor- 
me agitação  que  se  deu  em  todo  o paiz  e que  pro- 
duziu a revolta  militar  do  Porto,  em  31  de  janei- 
ro de  1891,  perturbou  tristemente  os  principios 
d’este  reinado.  Em  11  de  janeiro  de  1891  instituiu 
S.  M.  el-rei  senhor  D.  Carlos  a medalha  de  Ser- 
viços no  Ultramar;  em  9 de  junho  de  1892  a de 
Soccorros  a Naufragas;  em  31  de  janeiro  de  1893 
a da  Cruz  Vermelha\  e em  23  de  novembro  de 
1895  a da  Rainha  D.  Amélia,  para  expedições 
militares.  Em  4 de  junho  de  1893  instituiu  a or- 
dem do  Mérito  Agricola  e Industrial,  destinada  a | 
galardoar  os  serviços  prestados  á agricultura  ou 
á industria  nacional.  Por  alvará  de  13  de  agosto 
de  1894  reformou  a ordem  militar  de  S.  Bento  de 
Aviz.  Estas  instituições  de  prêmios  e recompen- 
sas revelam  um  notável  espirito  de  justiça  da 
parte  de  S.  M.  El-Rei.  As  victorias  na  campanha 
d’ África,  contra  o Gunguuhana  e namarraes,  são 
dos  factos  que  até  agora  mais  illustram  o actual 
reinado.  As  celebrações  dos  centenários  do  In- 
fante D.  Henrique,  no  Porto,  e da  índia,  em  Lis- 
boa, também  se  podem  indicar  entre  os  seus  fas- 
tos. Egualmente,  as  visitas  dos  soberanos  extran- 
geiros,  depois  da  alliança  ingleza,  e o tratado  de 
arbitragem  com  Inglaterra.  Assignalam  ainda  os 
quinze  annos  decorridos  a grande  crise  econô- 
mica de  1898,  um  certo  desenvolvimento  das  co- 
lônias, a ligação  das  ilhas  dos  Açores  ao  continen- 
te pelo  cabo  submarino;  etc.  El-Rei  senhor  D.  Car- 
los é justamente  considerado  uma  individualida- 
de artistica,  homem  de  sciencia  e habilissimo  em 
todos  os  exercicios  physicos,  taes  como  a caça,  a 
pesca,  equitação,  etc.  Espirito  desde  cedo  muito 
culto,  tem  pelas  bellas  artes  a paixão  d’um  ver- 


dadeiro artista,  distinguindo  se  especialmeute  na 
aguarclla  c no  desenho  a pastel.  Em  quasi  todas 
as  exposições  nacionaes  tem  apresentado  os  seus 
apreciados  quadros,  alcançando  as  mais  altas  dis- 
tineções.  Ainda  ultimamente,  em  24  de  janeiro 

de  1905, 8C  dignou 
SuaMagestadeac- 
ceitar  o diploma 
de  acadêmico  de 
mérito  que  lhe 
conferiu  a Acade- 
mia Portuense  de 
Bellas  Artes.  Seria 
difficil  dar  uma  lis- 
ta completa  das 
medalhas  e diplo- 
mas de  honra  que 
El-Rei  senhor  D. 
Carlos  tem  rece- 
bido pelos  seus 
trabalhos  artísti- 
cos e scientificos. 
Aos  estudos  ocea- 
nographicos  tem 
Sua  Magestade 
dedicado  a mais 
particular  atten- 
ção.  Os  resultados  d’essas  investigações  recebe- 
ram rasgados  elogios  de  alguns  sábios  extran- 
geiros  e constam  dos  quatro  seguintes  livros  pu- 
blicados: Yacht  «Amélia» — Campanha  oceanogra- 
I phicade  1896,  Lisboa,  1897.  Resultados  das  investi- 
I gações  scientificas  feitas  a bordo  do  yacht  «Amélia» 
j esob  a direcção  de  D.  Carlos  de  Bragança — Pescas 
j maritimas  — I — A pesca  do  atum  no  Algarve  em 
\ 1898  (avec  un  resumé  en  français) — Lisboa  1899. 

I Buletin  des  Campagnes  Scientifiques  aceomplies 
sur  le  yacht  «Amélia»  par  D.  Carlos  de  Bragança 
— Vol.  I — Rapport  préliminaire  sur  les  Campa- 
gnes de  1896  à 1900 — Fascicule  I — Introduction — 
Campagne  de  1896  — Lisbonne,  1902.  Resultado 
das  investigações  scientificas  feitas  a bordo  do 
yacht  «Amélia»  e sob  a direcção  de  D.  Carlos  de 
Bragança  —Ichthyologia — II -Esqualos  obtidos  nas 
costas  de  Portugal  durante  as  campanhas  de  1896 
a 1903  (Texto  em  portuguez  e francez)  Lisboa  1904. 

Carlos.  (D).  Filho  de  D.  João  V e da  rainha 
D.  Marianna  d’Austria.  N.  em  Lisboa  a 2 de  maio 
[ de  1716,  e fal.  com  20  annos,  a 30  de  março  de 
i 1736.  Dizem,  que  tinha  grande  vocação  para  o 
I estudo  da  Mathematica. 

Carlos  (Fr.  Diogo).  Religioso  da  ordem  de  S. 

' Francisco.  Nasceu  em  Lisboa  e falleeeu  no  auno 
j de  1603.  Foi  professor  em  Santarém,  mas  dedi- 
! cou  se  depois  ao  púlpito.  Era  irmão  de  Violantc 
I Gomes,  amante  do  infante  D.  Luiz,  e tio  de  D. 
Antonio,  j)rior  do  Crato  (V.  Antonio  D.).  Ardente 
partidário  de  seu  sobrinho,  a quem  consagrava 
I sincera  atfeição,  acompanhou-o  para  fóra  do  rei- 
I no,  distinguiu-se  como  theologo  na  Universidade 
de  Paris,  e,  sobrevivendo  a D.  Antonio,  foi  elle 
que  lhe  redigiu  o epitaphio,  que  se  lè  no  seu  tu- 
mulo. Deixou  um  livro  theologico  escripto  em  la- 
i tim,  que  se  imprimiu  em  Mantua. 

Carlos.  Horta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção 
e cone.  de  Alter  do  Chão,  distr.  de  Portalegre.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Degola- 
dos, cone.  de  Arronches,  distr.  de  Portalegre.  || 
j Quinta  na  freç.  de  Santa  Quiteria,  de  Méca,  conc. 

1 d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 


El-Rel  D.  Catlos  I 
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Carlota.  Nome  d’um  dos  tres  fortes  da  villa 
de  S.  Filippe,  capital  da  ilha  do  í'ogo,  arcliipc- 
lago  e prov.  de  Cabo  Verde. 

Carlota  Joaquina  de  Bourbon  (D.)  Prince- 
za  hespanhola  e rainha  de  Portugal.  N.  em  Aran- 
juós  a 25  de  abril  de  1775;  fal.  em  Queluz  a 7 de 
janeiro  de  1830.  Era  filha  primogênita  do  rei 
Carlos  IV  de  Hespanha  e da  rainha  sua  mulher, 
1).  Maria  Luiza  Thereza  de  Bourbon.  Tendo  ape- 
nas 10  annos  de  edade,  casou  em  8 de  maio  de 
1785  com  0 príncipe  D.  João,  filho  de  D.  Maria  I, 
0 qual,  em  1788,  por  morte  de  seu  irmão  primo- 
gênito D.  José,  foi  declaiado  principe  herdeiro, 
sendo  mais  tarde  regente  do  reino,  pela  interdi- 
ção de  sua  mãe,  e finalmente  rei  de  Portugal, 
com  0 nome  de  D.  João  VI.  D.  Carlota  Joaquina 
passava  geralmeute  por  ser  de  animo  perspicaz 
e de  dotes  elevados  de  espirito,  porém,  as  suas 
qualidades  moraes  não  mereceram  egual  apreço. 
Ambiciosa,  violenta,  pretendeu  logo  dominar  a 
vontade  de  seu  marido,  e dirigil-o  nos  negocios 
internos  e nos  do  Estado.  Nào  se  submettendo 
0 regente,  começou  D.  Carlota  a olhal-o  com 
desprezo  e desdem,  convertendo  o lar  demestico 
em  continua  lueta,  cujos  menores  incidentes  eram 
discutidos  e commentados  nas  praças  publicas. 
I).  Carlota  dispoz  as  cousas  de  fórma,  que  creou 
um  partido  seu,  e em  1805  divulgou  se  que  o re- 
gente descobrira  uma  conspiração  tramada  con- 
tra elle  por  sua  própria  esposa.  Dizia-se  que  ella, 
tendo  a seu  lado  vários  nobres  e ecclesiasticos, 
projectava  tirar  o governo  a seu  marido,  e pren- 
del-o,  declarando-o  incapaz  de  gerir  os  negocios 
públicos.  O conde  de  Villa  Verde  dispunha-se  a 
abrir  uma  devassa  e castigar  os  criminosos,  po- 
rém o regente,  desejando  evitar  maior  escandalo, 
não  consentiu,  limitando-se  a separar-sc  de  sua 
mulher,  dando-lhe  para  residência  o palacio  de 
Queluz,  onde  antes  viviam  juntos,  passando  elle 
a residir  em  Mafra,  e a exilar  alguns  fídalgos  que 
mais  se  manifestavam  afiectos  4 princeza.  A des- 
graçada situação  a que  chegou  Portugal,  em  1807, 
fez  com  que  os  dois  esposos  se  reunissem  por  al- 
gum tempo,  e a esquadra,  que  em  novembro  d’este 
anno  conduziu  o principe  regente  e D.  Maria  I 
ao  Brazil,  levava  também  a seu  bordo  a astucio- 
sa princeza.  No  Kio  de  Janeiro  continuaram  vi- 
vendo separados,  cada  um  em  seu  palacio,  re- 
unindo-se  apenas,  quando  eram  obrigados  a com- 
parecer n’aJguma  solcmnidade  publica.  I).  Carlota 
Joaquina  é que  se  não  resignava  4 inacção  poli- 
tica  a que  se  via  condemnada,  decidida,  como 
estava,  a dominar  como  soberana;  e começando 
a lavrar  no  Rio  da  Prata  os  primeiros  symptomas 
de  emancipação,  concebeu  o projecto  de  levantar 
para  si  um  throno  nas  províncias  hespanholas  da 
America,  ou  pelo  menos,  de  governar  como  re- 
gente em  nome  de  seu  irmão  Fernando  VII.  Au- 
xiliada pelo  vice-almirante  inglez  Sydney  Smith, 
e não  encontrando  opposição  em  seu  marido,  fo- 
ram enviados  agentes  ao  Rio  da  Prata,  onde  for- 
maram um  grande  partido.  As  intrigas  principia- 
ram então  a desenvolver-se  mais  cruéis  e en- 
redadoras.  O ministro  inglez,  lord  Strangford, 
insinuou  a D.  João  que  o vice-almirante  lhe  des- 
honrava  o thalamo  conjugal.  D.  João  pediu  logo 
para  Londres  transferencia  do  vice-almirante. 
Satisfeito  o seu  pedido,  Sydney  Smith  retirou-se, 
vindo  substituil-o  o almirante  de  Courcy.  No  en- 
tretanto, as  divergências  eram  enormes.  No  pro- 
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prio  governo  havia  correntes  muito  oppostas. 
D.  João,  cada  vez  mais  abatido  e com  medo  da 
mulher,  pedia  que  não  a contrariassem  sempre  que 
as  suas  exigências  não  fossem  impossíveis  de  sa- 
tisfazer. Annullados  afinal  os  planos  da  rainha, 
nem  assim  ella  esmoreceu.  Procurou  ser  agra- 
davel  aos  castelhanos,  e conseguir,  na  falta  de 
seu  pae  e irmão,  prisioneiros  em  França,  ser  no- 
meada regente  de  Hespanha,  e vir  talvez  a ser 
a herdeira  de  Cailos  IV,  abolindo-se  a lei  salica 
que  vigorava  na  monarchia.  Para  realisar  o seu 
projecto,  teve  de  sustentar  uma  acerba  lueta  com 
0 embaixador  inglez,  tendo  a astúcia  de  alcançar 
que  0 governo  da  regencia  lhe  permittisse  enviar 

secretamente  ao  ge- 
neral Elio,  que  es- 
tava em  Montevi- 
déu, viveres  e di- 
nheiro, para  o que 
não  hesitou  em  ven- 
der as  suas  pró- 
prias joias.  Afinal, 
e visto  não  ser  pos- 
sível narrar  deti- 
damente as  varia- 
das peripécias  d’es- 
ta  lueta  de  orgulhos 
e de  ambições,  o 
sonho  que  tanto 
seduzira  D.  Car- 
lota Joaquina  dis- 
sipou-se. Viveu  al- 
guns annos  afas- 
tada da  política, 
sempre  separada  de 
seu  marido,  que  en- 
tão j4  havia  sido  acclamado  rei,  por  ter  fal- 
lecido  D.  Maria  I em  1816,  até  que  a revolu- 
ção do  Porto  em  1820,  que  trouxe  para  a Eu- 
ropa a familia  real,  poz  novamente  em  eviden- 
cia a rainha,  reunindo  algum  tempo  os  dois  es- 
posos. Alliada  aos  frades,  aos  nobres,  aos  que 
se  mostravam  pouco  sympathicos  ao  novo  re- 
gímen, urdia  a conspiração  chamada  da  rua  For- 
mosa, destinada  a obrigar  o rei  a abdicar  e a 
destruir  a Constituição.  Falhando  esse  plano,  as 
cortes  de  15  de  maio  de  1822  decidiram  deportar 
a rainha  para  o palacio  do  Ramalhão,  por  ella  se 
recusar  a jurar  a Constituição,  alvitre  que  ella 
acceitou  com  jubilo,  pois  lhe  permittia  continuar 
a sua  obra  perturbadora.  N’este  retiro  tramou 
ainda  a queda  da  Constituição;  e servindo-se  do 
infante  D.  Miguel,  que  ella  educara,  e com  quem 
vivia  intimamente,  conseguiu  realisar  o movi- 
mento conhecido  por  Villaf rançada  (V.  este  no- 
me) em  26  do  referido  mez  de  maio.  Derrubada 
a Constituição  e dissolvidas  as  cortes,  foi  levan- 
tado 0 desterro  da  rainha,  e o proprio  D.  João  VI 
a foi  buscar  4 quinta  do  Ramalhão,  conduzindo-a 
ao  paço  da  Bemposta  Pouco  tempo,  porém,  durou 
a harmonia  entre  os  dois  esposos,  porque  a 
rainha  mudou  a sua  residência  para  t^ueluz,  e 
tornou-se  cabeça  do  partido  absolutista  que 
dentro  em  pouco  promoveu  a Abrilada  (V.  este 
nome)  a 30  de  abril  de  1821.  Tendo  a rai- 
nha tomado  parte  activa  e manifesta  n’esse  mo- 
vimento, quando  D.  João  VI,  appoiado  nos  em- 
baixadores francez  e inglez,  se  decidiu  a mandar 
sair  do  reino  o infante  D.  .Miguel,  ordenou  que 
sua  mulher  se -recolhesse  ao  paço  de  Queluz,  e 
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nunca  mais  apparecesse  na  côrtí.  A 10  demarco 
de  182(5  falleceu  D.  Joào  VI,  tendo  previamente 
nomeado  uma  regencia  presidida  por  sua  filha,  a 
infanta  I).  Izabel  Maria,  e composta  do  cardeal 
patriarcha,  duque  de  Cadaval,  marquez  de  Vai-  i 
lada,  conde  dos  Arcos  e os  seus  ministros  de  Es- 
tado. D.  Carlota  Joaquina  durante  o governo  de  j 
I).  Miguel,  que  se  seguiu,  auxiliou-o  quanto  pô-  | 
de,  vindo  a fallecer  pouco  tempo  depois.  Instituiu 
uma  ordem  exclusivamente  destinada  ás  senho- 
ras, com  a autorisaçào  do  principe  regente,  j 
seu  marido,  por  decreto  de  4 de  novembro  de  j 
1801,  com  a designação  de  Ordem  das  Damas 
Nobres  de  Santa  Izabel,  cujos  estatutos  fòram 
confirmados  pelo  alvará  de  25  de  abril  de 
1804. 

Carmelita.  Esta  ordem  religiosa  foi  fundada 
por  um  eruzado  calabrez,  que,  para  cumprir  um 
voto  feito  n’uma  batalha,  se  retirou  para  o monte 
Carmelo,  para  as  rui  nas  d’um  antigo  mosteiro 
construido  em  4(X)  e habitado  por  anaehorctas 
submettidos  ás  regras  de  S.  Basilio.  Nos  primei- 
ros tempos  eram  os  carmelitas  uns  piedosos  soli- 
tários, empregando-se  em  rezas  e jejuns,  oceupan- 
do-se  a dar  conforto  aos  viajantes  que  se  perdiam 
pelo  monte  Carmelo.  Em  1112  o patriarcha  de 
Jerusalém,  Alberto  de  Verceil,  reuniu-os  em  or- 
dem religiosa,  sujeitou-os  á observância  d’uma 
regra  cornmum,  que  em  1171  o papa  lionorio  III 
confirmou.  Esta  ordem  foi-se  depois  desenvolven- 
do, e sub-dividindo-se,  em  Carmelitas  conventuaes, 

. os  que  acceitaram  os  beneficios  do  papa  Eugê- 
nio IV;  Carmelitas  observantes,  os  que  ficaram 
fieis  ás  regras  primitivas;  Carmelitas  descalços, 
os  que  acceitaram  a reforma  de  Santa  Thereza  e 
de  S.  Joào  da  Cruz;  Carmelitas  terceiros,  os  reli- 
giosos instituídos  no  século  xv  por  Sixto  IV.  Em 
Portugal  estabeleceu  se  esta  ordem  em  12.50,  por 
que  aportando  aqui  uns  cavalleiros  maltezes,  que 
traziam  comsigo  alguns  frades  carmelitas,  funda- 
ram em  Moura  um  convento.  Depois  fuudaram- 
se  outras  casas  religiosas,  chegando  a haver  em 
Portugal,  no  fim  do  século  xviii,  12  conventos  e 
4 mosteiros  de  carmelitas  calçados,  que  assim  se  j 
designavam,  depois  da  reforma  de  Santa  Thereza  ; 
e de  S.  Joào  da  Cruz,  realisada  em  1:52G,  reforma  í 
que  Pio  VI  approvou.  Gregorio  XIII  separou  os  j 
religiosos  que  seguiam  os  preceitos  de  Santa 
Thereza  dos  antigos  carmelitas,  ficando  estes  com  ; 
a designação  de  calçados,  e recebendo  os  outros  { 
0 nome  de  carmelitas  descalços.  Foi  Joào  Soreth, 
geral  dos  carmelitas,  quem  em  1451,  fundou  a or- 
dem das  freiras,  dando-lhe  uma  regra  analoga  á | 
dos  carmelitas  conventuaes,  a qual  foi  approvada 
pelo  papa  Nicolau  V.  Em  1 de  outubro  de  1581  che-  j 
garam  a Portugal  o padre  Ambrosio  Marianno  e ; 
outros;  em  pouco  tempo  fundaram  no  bairro  da  j 
Pampulha  um  convento,  e passando  este  a ser 
habitado  pelos  religiosos  de  S.  Joào  de  Deus,  os  | 
carmelitas  se  transferiram  para  a egreja  de  S. 
Chrispim,  onde  se  conservaram  até  ser  concluído  ' 
o convento  vulgarmente  conhecido  pelo  nome  de  | 
Mariannos,  porque  também  assim  S3  chamava' 
aos  religiosos,  por  ter  sido  fundado  por  um  frade  { 
de  appellido  Marianno.  A rainha  D.  Marianna 
d’ Áustria  introduziu  ern  Portugal  no  anuo  de 
1708  os  carmelitas  descalços  allemàes,  que  depois  : 
de  residirem  em  umas  casas  ao  Corpo  Santo,  pas- 
saram para  a ermida  d’ Ascensão,  na  calçada  do 
Combro,  e finalmente  para  o convento  de  S.  Joào 


Nepomuceno,  onde  está  hoje  o asylo  de  Santa 
Catharina. 

Garmentã.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ara- 
rnenha,  eonc.  de  Marvào,  distr.  de  Portalegre. 

Carmigelra  (Herdade  da).  Na  freg.  de  N.  S.* 
das  Neves,  de  Brinches,  eonc.  de  Serpa,  distr.  de 
Beja. 

Carmo  (Fr.  Francisco  do).  Religioso  do  con- 
vento d’Alcobaça,  e ali  mestre  de  capella  nos  fins 
do  século  xviii.  Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa existem  manuscriptas  algumas  composições 
suas,  uma  das  quaes,  Matmas  do  Natal,  tem  a 
data  de  1791. 

Carmo  (José  Maria  do).  Compositor  de  musi- 
ca. N.  em  1814,  e foi  um  dos  primeiros  alumnos 
do  Conservatorio.  Em  1840  cursava  a aula  de  vio- 
loncello  e era  decuriào  de  rudimentos.  Entrou 
para  a irmandade  de  Santa  Cecilia  em  1842.  Du- 
rante os  annos  de  1850  a 1863  escreveu  musica, 
por  encommenda,  para  as  peças  que  se  represen- 
taram nos  antigos  theatros  da  Rua  dos  Condes  e 
Variedades,  entre  as  quaes  se  evidenciaram:  O 
Corsário,  drama  maritimo  em  5 actos,  de  José 
Romano;  Os  tchatas,  drama  em  3 actos,  de  César 
de  Vasconcellos;  O bloqueio  de  Sebastopol,!  acto; 
e as  comedias  Granja  jeliz  e As  litteratas  ou  a 
reforma  das  saias.  Escreveu  também  algumas 
symphonias  sendo  a mais  importante,  uma  a 
grande  orchestra  para  a festa  a Santa  Izabel. 

Carmo  (Lucinda  do).  Actriz  contemporânea. 
N.  em  Lisboa  a 15  de  dezembro  de  1S61.  Depois 
de  cursar  as  aulas  de  musica  do  Conservatorio, 
resolveu-se  a seguir  a carreira  dramatica,  para 
que  logo  manifestou  decidida  vocação.  Estreou-se 
no  Gymnasio  em  22  de  setembro  de  1882  na  co- 
media em  3 actos  A estação  calmosa.  Conservou- 
se  alguns  annos  n’este  thea^ro,  fazendo  sempre 
progressos,  tomando  parte  n’um  grande  reporto- 
rio.  Contratou-se  depois  no  theatro  dos  Recreios 
em  que  se  distinguiu  muito  na  opereta  Nitouche. 
T)’ali  passou  á Trindade,  onde  também  represen- 
tou a Nitouche,  a Cigarra,  e muitas  outras  ope- 
retas. Representou  depois  na  Rua  dos  Condes  e 
em  D.  Maria,  onde  se  affirmou  uma  actriz  de  come  - 
dia  de  primeira  ordem.  Em  1893  foi  com  a sua 
compauhia  ao  Brazil.  Regressando  a Lisboa  es- 
cripturou-se  na  Rua  dos  Condes,  indo  depois  aos 
Açores  com  uma  companhia  de  que  era  directora. 
A’  volta  entrou  n’uma  sociedade  artística  que  deu 
espectáculos  nos  theatros  da  Trindade  e de  D. 
Amélia.  Sendo  escripturada  por  José  Ricardo, 
representou  duas  épocas  no  theatro  de  D.  Aflbnso, 
no  Porto,  vindo  depois  para  o theatro  da  Avenida, 
de  Li.sboa.  Quando  o governo  remodelou  a con- 
stituição da  sociedade  artística  de  D.  Maria  pelo 
modo  como  está  hoje,  requereu  para  ser  admit- 
tida  societária,  sendo  classificada  como  lhe 
competia,  actriz  de  primeira  classe.  Indo  oc- 
cupar  o seu  logar,  apenas  entrou  em  duas  ou  tres 
peças  Pediu  depois  a demissão  de  societária, 
c ultimamente  tem-se  conservado  aifastada  da 
scena.  E’  longo  o seu  reportorio,  do  qual  nos  lem- 
bra: O sargento  mór  de  Villar,  Miguel  Strogoff, 
Ditoso  fado,  Retalhos  de  Lisboa,  Lili,  Tio  Braz, 
A hospedeira,  A madrugada,  O intimo,  Defuncto, 
O tio  Milhões,  A irmã.  Os  fidalgos  da  Casa  Moi- 
risca.  Receita  de  Lacedemonios,  Rua  da  Paz,  115, 
A vida  d'um  rapaz  pobre.  Torre  de  Babel,  S.  Fx.‘, 
Noite  de  núpcias,  A verdadeira  nobreza,  O marido 
da  debutante.  Marido  no  campo,  etc. 
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Carmo  ( Convento  do).  Edificado  por  D.  Nuno 
Alvares  Pereira,  em  euinprimento  d’uni  voto  feito 
por  oecasiào  da  batalha  d’Aljubarrota,  realisada 
a 14  d’agosto  de  1385.  O eondestavel  intentou 
construir  em  Lisboa  um  templo  magestoso  consa- 
grado á Santa  Virgem,  e para  esse  fim  escolheu 
o monte  do  Carmo,  outr’ora  povoado  de  oliveiras, 
c que  ficava  sobranceiro  ao  valle  vastissimo  cha- 
mado Valverde,  pela  sua  vegetação  luxuriante.  O 
monte  do  Carmo,  pela  sua  elevação,  apresentava 
um  panorama  maravilhoso  tanto  para  o sul,  avis- 
tando se  0 Tejo  ató  á barra,  como  para  o norte, 
divisando-se  os  campos  verdejantes,  que  circum- 
davam  a cidade,  então  limitada  ao  norte,  pouco 
mais  ou  menos  ao  local  onde  estão  actualmente 
as  egrejas  da  Encarnação  c do  Loreto,  pelas  por- 


rantc  todo  este  tempo  trabalhou-se  sem  inter- 
rupção. A capella-mór  abateu  duas  vezes  antes 
das  obras  concluidas,  sendo  preciso  da  terceira 
vez  abrirem-se  os  caboucos  para  assentar  os  ali- 
cerees  abaixo  do  nivel  do  valle,  onde  hoje  é a 
praça  de  D.  Pedro.  Só  assim  se  pôde  conseguir 
a solidez  dos  seus  altos  e robustos  muros,  que 
teem  resistido  a vários  terremotos,  ao  fogo  que 
seguiu  á catastrophe  de  1755,  á acção  destruidora 
de  quasi  cinco  séculos,  e que  desafiam  impávidos 
as  injurias  do  tempo.  Antes  de  se  concluir  o con- 
vento, vieram  em  1397  para  Lisboa  estabelecer 
a communidade  alguns  frades  do  convento  de 
Moura,  que  foi  o primeiro  que  os  carmelitas  ti- 
veram em  Portugal,  cuja  fuudação  data  de  1250 
(V.  Carmelita),  O convento  do  Carmo  tinha  mais 


Portico  do  conveoto  do  Carmo 


tas  de  Santa  Catharina,  que  se  demoliram  em 
1702.  Aquelle  terreno  pertencia,  na  maior  parte, 
aos  frades  da  ordem  da  Trindade,  que  tinham  o 
seu  convento  nas  proximidades.  O eondestavel 
obteve  o terreno,  uma  parte  que  pertencia  aos 
frades,  como  compra,  e a outra  parte  que  perten- 
cia a seu  cunhado,  o almirante  ('arlos  l’eçano, 
como  troca.  A parte  comprada  constava  d’um  oli- 
val na  encosta  sobranceira  ao  Hocio;  e a parte 
que  se  trocou,  compunha-se  da  proj>ria  casa  do  i 
almirante  e o bairro  que  ficavam  juntos  da  refe-  i 
rida  herdade;  a troca  efl’ectuou-se  sobre  uma  casa 
que  o eondestavel  possuia  n’outra  localidade.  As 
obias  da  construcção  começaram  ein  1389  e ter- 
minaram em  1123,  isto  é,  31  annos  depois.  Du-  ' 
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de  20:000  cruzados  de  renda,  além  das  quintas 
de  Corroios,  de  Morfacem  e da  Portella.  Houve 
epoca  em  que  reuniu  dentro  do  seu  recinto  130 
religiosos.  O templo  teve  a invocação  de  N.  S.* 
do  V'cncimento.  Nas  paredes  exteriores  da  egre- 
ja,  cm  duas  lapides  collocadas  uma  de  cada  lado 
da  porta  principal,  que  se  conservam  ainda, 
viam-se  duas  inscripçòes  em  letra  gothica,  que 
parecem  ser  ainda  do  tempo  da  fundação.  Com  as 
obras  que  durante  séculos  sc  teem  realisado  no 
largo  do  Carmo,  ficou  soterrada  quasi  toda  a do 
lado  direito,  e parte  da  do  esquerdo.  Sobre  estas 
lapides  se  embutiram  outras  duas,  cujas  inscri- 
pções  se  julga  serem  traducção  das  antigas.  O 
froutispieio,  (jue  se  observa  em  ruinas,  dizem 
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pertencer  à,  construcçâo  primitiva,  porém  as  co- 
lumnas  e arcos  interiores,  que  dividem  as  naves, 
mostram  que,  depois  do  terremoto  de  1755,  ten- 
taram os  frades  reedifical-a,  conservando  a ordem 
architectonica  e elegancia  primitivas.  O templo 
era  ornado  de  25  capellas  de  differentes  invoca 
çòes,  ás  faces  das  paredes  das  naves,  nos  topos 
dos  braços  do  cruzeiro,  e na  abside.  Eram  todas 
de  tino  jaspe  polido  e lusidio  como  espelho.  Os 
retábulos  viam-so  vestidos  das  melhores  télas  do 
tempo,  em  molduras  de  primorosa, talha.  Gracio- 
sas balaustradas  de  jacarandá  vieram  separar  as 


Vista  interior  das  ruínas  do  convento  do  Carmo 


naves,  e defender  a frente  das  capellas,  quando  a 
descoberta  do  Brazil  nos  trouxe  essa  bella  ma- 
deira, e 0 ouro,  e ad  pedras  preciosas  que  as 
conquistas  do  Oriente  grangeavam  para  a metró- 
pole, ornaram  de  esplendores  os  altares  e as  ima- 
gens. Uma  profusão  de  reliquias  de  santos,  as 
mais  raras  e as  mais  custosas,  opuleiitaram  o 
thesouro  da  egreja.  O espaço  comprehendido  en- 
tre a cornija  do  entablamento  e as  abobadas, 
era  vestido  de  finos  azulejos  nacionaes  represen- 
tando paizagcns  e episodios  da  vida  dos  santos, 
e ornado  de  quadros  sacros  a oleo  dos  mais  apre- 
ciados pintores.  O chão,  cemiterio  de  112  sepultu- 
ras, era  coberto  de  lapides  de  mármore  e jaspe.  E 
entre  um  sem  numero  de  maravillas  da  arte,  pri- 


mores de  esculptura  em  pedra  e madeira,  de  es- 
tatuaria,  de  pintura,  e de  ourivesaria,  viam-sc 
encostados  ás  duas  primeiras  columnas  das  na- 
ves dois  púlpitos  de  jaspe,  guarnecidas  de  prata 
lavrada,  e pedras  finas,  que  haviam  custado  12:000 
cruzados.  Estes  esplendores  eram  illuminados  pe- 
los cambiantes  de  luz  de  variadas  côres,  que  pas- 
sava através  das  vidraças  coloridas  das  formosas 
e esguias  janellas,  e de  muitos  oculos  e frestas. 
As  abobadas,  de  laçaria,  tinham  no  alto  dos  bar- 
retes remates  de  cantaria,  em  que  se  viam  es- 
culpidas as  imagens  e insignias  que  o fundador 
trouxera  em  sua  bandeira  nas 
empresas  militares,  tendo  o re- 
mate do  fecho  da  abobada  do 
cruzeiro  o seu  escudo  de  armas 
com  a cruz  floreteada.  Entre  as 
obras  de  arte  mereciam  espe- 
cial menção  duas  estatuas  de 
alabastro.  Uma,  de  pé,  em  fren- 
te do  corpo  da  egreja,  figurava 
um  soldado  ainda  moço,  vestido 
de  armas  brancas,  com  peito  de 
aço,  manoplas,  grevas  e espal- 
dar, cota  de  malha  guarnecida 
de  cruzes,  espada  á cinta,  e 
maça  de  ferro  na  mão.  Na  ca- 
beça, descoberta,  tinha,  em  vez 
do  morrião,  capellas  de  ílôres 
que  a mão  do  povo  ali  depu- 
nha, e que  estavam  sempre  vi- 
çosas, porque  as  renovava  cada 
dia  a gratidão  nacional.  A ou- 
tra estatua  estava  deitada  so- 
bre um  tumulo  no  presbyterio 
do  lado  da  Epistola.  Figurava 
um  ancião  coro  o babito  de  ser- 
vente dos  religiosos  carmelitas, 
que  era  túnica  talar  com  esca- 
pulário comprido,  capa  curta, 
a modo  de  murça,  tendo  na  mão 
direita  o báculo,  a que  aborda- 
va a velhice,  e na  esquerda 
o livro  de  orações.  Estas  duas 
estatuas  eram  a aurora  e o occa- 
so  d’uma  existência  gloriosa,  o 
guerreiro  que  semeava  o terror 
nas  hostes  castelhanas,  e o mon- 
ge carmelitano  que  á portariu 
do  convento  distribuia  do  soa 
farto  caldeiro  o caldo  aos  fa- 
mintos para  quem  esmolava  a 
caridade  dos  fieis ; emfim,  o 
condestavel  de  Portugal,  Dom 
Nuno  Alves  Pereira,  senhor  de 
tres  condados  e donatario  de  trinta  e trcs  vil- 
las,  e Fr.  Nuno  de  Santa  Maria,  humilde  fun- 
dador do  convento.  As  capellas  veem  descri- 
ptas  na  Chorographia  Portuguesa  do  P.  Antonio 
Carvalho  da  Costa,  vol.  in,  pag.  471.  Junto  ao 
altar-mór  da  egreja  estava  um  tumulo  de  jaspe 
que  encerrava  os  restos  mortaes  do  condestavel, 
ao  pé  via-se  outro,  n’uma  espeeie  de  nicho,  met- 
tido  na  parede,  onde  jazia  sua  mãe,  D.  Iria  Gon- 
çalves. O tumulo  do  condestavel  fora  mandado 
de  França  por  sua  4.*  neta,  a duqueza  de  Borgo- 
nha.  Na  frente  tinha  a estatua  de  I).  Nuno  ar- 
mado de  armas  brancas;  e deitada  sobre  a campa 
estava  outra  estatua  do  insigne  varão  com  o ha- 
bito carmelitano.  No  convento  havia  grandes 
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dormitoi  ios,  tun  espaçoso  claustro,  quasi  todo  for-  ' 
rado  de  azulejos,  tendo  os  tcctos  pintados  a fres- 
co, representando  passos  da  vida  de  Santo  Elias, 
e sete  capellas  cuidadosamente  adornadas,  uma 
das  quaes,  dedicada  a S.  Martinho  bispo,  servia 
para  sepultura  dos  religiosos.  Este  claustro  era 
quadrangular,  e formado  por  uma  espaçosa  gale- 
ria assente  em  32  arcos  de  cantaria.  Sobre  a ga- 
leria davam  as  Janellas  das  cellas,  cujas  vergas 
e hombreiras  eram  de  mármore.  A casa  do  capi- 
tulo tornava-se  notável  pela  grandeza,  e a biblio- 
theca  por  valiosos  livros  impressos  e manuscri- 
ptos.  A egreja  foi  sagrada  em  junho  de  1423 
pelo  bispo  de  Riciona  D.  Ambrosio.  Depois  da 
restauração  de  1010,  saia  todos  os  annos  da  Sé, 
no  dia  1 de  dezembro,  em  seguida  a um  solemne 
Te-Deum  em  acção  de  graças,  uma  procissão  de 
triumpho,  que  vinha  ao  convento  -do  Carmo. 
1).  João  IV  ia  frequentes  vezes  rezar  junto  do 
tumulo  do  condestavel.  Tantas  grandezas  fôram 
destruidas  completamente  pelo  terremoto  de  1755. 

O tumulo  do  condesta/el  ficou  soterrado,  mas  pa- 
lece  que  os  frades  conseguiram  salvar  os  vene- 
randos ossos,  c encerrando  os  n’um  feretro  de 
madeira,  os  depositaram  na  egreja  da  S.  Vicente. 
Na  oceasião  da  terrivel  catastrophe  os  trades  fu- 
giram todos  para  o Campo  Grande  com  a imagem 
da  Senhora  do  Carmo,  e improvisaram  barracas 
onde  viveram  até  á vespera  do  Natal,  passando 
então  para  uma  ermida  que  tinham  mandado 
construir  ás  Amoreiras,  ao  pé  dos  Arcos  das  Aguas 
Livres.  O convento  foi  reconstruído,  mas  o tem- 
plo ficou  sempre  cm  ruinas.  Hoje  está  transfor- 
mado em  quartel  da  Guarda  Municipal,  e na  ca- 
pella-mór  da  egreja  está  estabelecido  o Museu 
archeologico  (V.  este  nome),  que  ali  fundou  em 
1864  a Real  Associação  dos  Architectos  Civis. 
Entre  as  muitas  alfaias  e preciosidades  que  exis- 
tiam n’aquelle  sagrado  recinto,  notava-se  a espada 
do  condestavel  e o sceptro  de  D.  João  I,  dç  Cas- 
tella,  tomado  pelo  valoroso  guerreiro  na  batalha 
d’Aljubarrota.  A espada  encontrou-se  nos  entu-  ; 
lhos,  mas  os  frades,  que  a quizeram  collocar  na 
mão  de  Santo  Elias,  achaudo-a  muito  comprida, 
mandaram-n'a  cortar;  tem  por  ornato  uns  rendi- 
lhados, recortados  no  centro,  formando  cinco  vãos, 
tres  oblongos,  tremidos,  e dois  em  forma  de  cora-  ‘ 
ção,  singularidade  que  se  não  encontra  em  qual-  : 
quer  outra.  Na  procissão  do  Corpo  de  Deus,  Santo 
Elias  comparecia  armado  com  a espada,  mas  de- 
pois de  1834  foi  ella  recolhida  no  archivo  da 
tlasa  Real.  Os  frades  viveram  no  convento  até  á 
extineção  das  ordens  religiosas.  Suppõe-se  que  ' 
do  laao  da  calçada  do  Carmo  junto  á actual  eii-  < 
trada  do  quartel,  á direita,  é que  existia  a cella 
onde  viveu,  humildemente  envolto  uo  habito  de 
leigo  carmelitano,  o grande  condestavel,  então 
conhecido  pelo  iemão  Fr.  Nuno  de  Santa  Maria. 

Carmo.  Ilha  da  Madeira,  pov.  na  freg.  de  S i 
Hraz,  de  Campanario  conc.  de  ('amara  de  Lobos, 
<listr.  do  Funchal.  ||  l'ov  .na  freg.  de  S.  Bento  do 
Matto,  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santo  Estevão,  de  Barrosas,  conc.  de  Louzada,  | 
distr.  do  Forto.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S * d’ As- 
sumpção, de  Collares,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  ; 
Lisboa.  II  Logar  na  freg.  de  S.  .Miguel,  de  Cunha,  ’ 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  S .loão  I 
Ba))tista  e conc.  de  Moura,  distr.  de  Beja.  ||  Horta  | 
c quinta  na  freg.  de  8.  Pedro  e conc.  da  Vidiguei-  | 
ra,  distr.  de  Beja.  ||  Montinho  iia  freg.  de  Satita  j 
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Maria  da  Feira,  conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  da  Charneca,  3.®  bair- 
ro de  Lisboa.  ||  tiuinla  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Eiras,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg. 
de  Santa  Maria  e conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evo- 
ra. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Palhacana 
conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na 
freg  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Sacavem,  conc. 
de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Trouxemil,  conc.  e distr.  de  Coim- 
bra. II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e concelho  de 
Castello  de  Vide,  distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  dos  Córos,  de  Teixoso,  conc.  da 
Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Horta  na 
freg.  de  N.  S * d’ Assumpção,  de  Lavre,  conc.  de 
Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Porco,  conc.  e distr.  da 
Guarda. 

Garmôes.  Pov.  da  freg.  de  S.  Domingos  de 
Carmòes,  prov.  da  E.xtremadura,  conc.  e com.  de 
Torres  Vedras,  distr.  e patriarch.  de  Lisboa. 

Carmões  fS.  Domingos  de).  Pov.  e freg.  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e corn.  de  Torres 
Vedras,  distr.  e patr.  de  Lisboa.  Dista  cerca  de 
6 k.  da  est.  do  cam.  de  ferro  de  Dois  Portos,  15 
k.  da  séde  do  concelho,  e 40  k.  para  S E de  Lis- 
boa. Acha-se  situada  n’um  alto  com  extensa  vis- 
ta, sendo  a terra  muito  fértil,  especialmente  em 
vinho.  A pequena  distancia  corre  a ribeira  de 
•Maria  Atfonso,  alUuente  do  Sizandro  Sobre  a ri- 
beira ha  duas  pontes  de  lages,  uma  no  caminho 
da  egreja  para  o Baraçal,  outra  indo  da  quinta 
de  Valle  de  Cavallos  para  a freg.  de  S.  Pedro, 
de  Dois  Portos.  Antigamente  a pov.  chamava-se 
Clamores,  nome  derivado,  talvez,  de  algumas  pro- 
cissões de  preces  e rogações  publicas  assim  de- 
signadas, feitas  n’esta  freguezia  e cuja  memória 
sc  perdeu.  Tinha  2 juizes,  2 almotacés,  1 procu- 
rador, 1 escrivão  e 1 porteiro.  Até  1855  foi  do 
conc.  da  Ribaldcira,  então  supprimido.  Também 
pertenceu  ao  julgado  da  Ribaldeira,  termo  e 
com.  de  Torres  Vedras.  Em  1757  contava  142  fo- 
gos. Pelo  censo  de  1900  a sua  população  é de 
1:146  hab  : 618  do  sexo  masc.  e 528  do  feminino, 
com  201  fogos.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos 
e est.  tel-. postal,  com  serviço  de  encommendas, 
permutando  malas  com  a R.  A.  de  Lisboa — Figuei- 
ra. A freguezia  é constituída  pelas  povações  de 
Alfciria,  Baraçal  ou  Braçal,  Carmões,  Carrasquei- 
ra,  Corujeira,S.  Domingos  de  Carmões,  Setiuheira 
e Sobrigal.  A egreja  primitiva  era  muito  pequena. 
Ignora-se  o tempo  da  sua  fundação.  Em  1507  era 
ainda  ermida,  pois  se  encontram  os  seus  bens  des- 
criptos  no  Tombo  da  Provedoria  do  referido  anno, 
e no  reformado  em  1540.  Recebia  então  para  a sua 
fabrica  annualmente  lí. 500  réis.  A parochia  de 
S.  Domingos  de  Carmões  era  filial  da  de  S.  Pedro 
de  Torres  Vedras,  conservando  a mesma  natureza 
até  á primeira  apresentação  perpetua  dada  ao 
parocho  que  se  collou  no  principio  do  século 
XIX  com  0 titulo  de  reitor,  e que  por  suas  diligen- 
cias melhorou  de  côngrua,  recebendo.  56Í600 
réis  em  dinheiro;  124  alqueires  de  trigo  pela 
medida  do  celleiro;  30  alqueires  de  cevada  e 30 
almudes  de  vinho.  .\té  essa  epoca  o prior  da  re- 
ferida egreja  de  8.  Pedro,  de  Torres  Vedras, 
apresentava  annualmente  o cura,  que  tinha  di- 
versos generos,  6í000  réis  em  dinheiro  e o pé  de 
altar.  A mesma  egreja  cobrava  os  dizimos  de 
toda  esta  freguezia.  Em  1750  foi  a parochial  de 
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S.  Domingos  de  Carmòes  reedificada  quasi  desde 
os  alicerces.  l’or  occasiào  da  retirada  das  tropas 
alliadas  contra  a invasào  dos  francezes,  em  1810, 
perderam-se  inteirameute  o archivo  parochial  c 
muitas  das  alfaias  do  culto.  A actual  egreja  d de 
uma  só  nave,  tendo  do  lado  direito  dois  altares, 
e do  esquerdo  outros  dois,  o púlpito  e uma 
vasta  capella  do  Senhor  dos  Passos.  Os  altares 
são  de  um  só  bloco  de  mármore  amarello,  muito 
bem  trabalhado.  O altar  da  capella-mór  é egual- 
mente  de  boa  pedraria,  com  quatro  formosas  co- 
lumnas  e seus  capiteis  de  magnifico  mármore  e 
excellentc  csculptura.  O côro,  á entrada  do  tem- 
plo, é sustentado  por  duas  pilastras  e coluinnas, 
estando  n’estas  as  pias  da  agua  benta.  D’eutre 
os  altares,  um  do  lado  da  Epistola  pertence  á 


O D.or  Fr. CO  Mendo  Trig.o  Pereira  Homem 
DE  Magai.uÀes,  fidalgo  cavai.i.eiro  da 
CASA  d’ei.rki,  professo  na  ord.  de  X P.O  capitão 
MÓR  da  V.*  DE  Torres  Vedras,  e guarda  mór 
da  saude  da  mesma  vii.i.a.  mdcci.xxv 

Do  mesmo  lado  da  egreja,  seguindo  d’este  altar 
para  a capella-mór,  encontra  se  no  chão,  entre  a 
teia  c a parede,  a lapide  seguinte: 

Sepultura  de  Gaspar  dos  Reis  Paes,  cavalleiro 

FIDALGO  DA  casa  DE  SuA  MaGESTADE  E MEIRINHO 
GERAL  DA  SUA  COUTADA  DE  S.  StERI.INO, 

E DE  SUA  MULHER  AnNA  DA  SiLVA  E DE  SEUS  HERDEIROS. 

Fai.leceu  a 28  DE  MAIO  DE  1667.  Pede  pela 
SUA  alma  padre  nosso  E TRES  ave  MARIAS 


.;apclla  que  ali  teem  os  Trigozos  da  Quinta  Nova, 
da  frog.  de  Matacães,  mais  conhecidos  pelos  Mor- 
gados do  Juncai.  Aos  pés  do  altar,  acham-se  as 
seguintes  inscripçòes,  uma  ao  lado  da  outra: 

O DOUTOR  Francisco  Mendo  Trigozo,  lente  de 
PRIMA  NA  Universidade  de  Coimbra,  ano  de 
1630,  iNSTiT.  esta  cap.a  de  obrio.  de 
50  MiSS.  REZ.  PELA  SUA  A.  DE  ESM.A  DE  50  REIS 
CADA  HUÃ,  Ditas  nesta  cap.a  anexando 

A HUM  M'  RG.®  DE  QUE  FOI  4.®  ADMINISTRADOR  O 

D.o“  EM  Leis  Gaspar  d’Ai.meioa  seu  f<> 

Foi  reform.a  esta  cap.a  por  seu  bisneto 
I).®^  Fr.co  Mendo  Trigozo,  que  foi  Inqüiz.®® 

DA  corte  e juiz -executor  das  bui. las 
pontifícias,  do  conselho  de  S.  Mag  k e 
AO  presente  nispo  de  Vizeu,  ano  de  1772. 

Os  herdr.os  deste  moro.o  e cap.a 
TEM  AQUI  SEU  JAZIGO 

Na  frente  do  mesmo  altar  ha  mais  outras  duas 
inscripçòes,  uma  da  esquerda  outra  da  direita, 
respectivamente: 

Altar  privii.g.c  in  prrpetuum  pelo  sm.u  P.e 
Clem.  14  EM  Q qualquer  sacerdote 

PODE  CELEB.  M.A  pelas  ALMAS  DE  PARENTES 
consanguíneos,  AFINS,  E DESCEND.  DA  FAMÍLIA 
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No  soalho  do  corpo  da  egre- 
ja está  aparafuzada  uma 
chapa  de  cobre,  tendo  gra‘- 
vados  os  seguintes  dizeres: 
Sepultura  cie  Jgnez  Luiza 
(la  Cruz  Paes  e de  seus  herdei- 
ros^ como  constava  da  pedra 
que.  neste  logar  estava,  onde 
jaz  o p.  D.  Salvador  A/.*  de 
Mattos  por  mercê  que  a dita 
senhora  lhe  fez  e lhe  mandou 
fazer  este  pello  ajudante  João 
fíoiz  da  Cruz  Paes.  Anno  de 
1789.  P.  N.  e A.  M.  pelas  al- 
mas. Aos  pés  d’outro  altar  do 
lado  <!o ‘Evangelho,  junto  á 
capella  do  Senhor  dos  Passos, 
lê-se*  a seguinte  inscripção 
dividida,  como  a do  altar  fron- 
teiro, cm  duas  partes,  uma  a 
par  da  outra  : 

Es^a  capella  ue  do  P."  I.^'  da  Costa  Queirós 

COM  A S.A  DO  CARNEIRO  QVE  FES  P.A  SEO  JAZIDO  & DE 
TODOS  OS  QVE  NELLA  SVCCEDEREM 
SOMENTE  COM  OBRIGACAM  DE  CADA  ANNO 

Dia  da  Natividade  de  N.  S * Missi  cantad.  & 
Sermão.  Dia  de  Natal  tres  Missas  R. 

Nas  8 festas  da  S.  hua  Mss:  rezada  em 
cada  hu  dia.  Pello  decvrso  do  anno  trinta 
missas.  Anno  de  XPO — .1639 

Este  carneiro  e capella  pertencem  á familia 
Botto,  uma  das  mais  antigas  e distinctas  de  Car- 
mòes. Em  frente  do  adro  da  egreja  parochial  está 
0 cemiterio  da  freguezia,  no  qual  se  ergue  um 
sumptuoso  jazigo  de  capella  da  familia  do  falle- 
cido  viticultor  e abastado  proprietário  João  Ba- 
ptista  Canha,  commendador  cia  ordem  de  N.  S.* 
da  Conceição.  Em  toda  a freguezia  ha  apenas 
uma  ermida,  no  logar  da  Corujeira,  dedicada  á Se- 
nhora da  Piedade.  Houve  outra  no  legar  do  Bara- 
çal  dedicada  a S.  Gregorio,  que  tinha  uma  con- 
fraria e alguns  bens,  a qual,  pelo  estado  de  ruina 
c abandono  em  que  se  encontrou,  foi  tirada  da 
administração  da  Junta  de  Parochia,  extincta  a 
confiaria,  e seus  rendimentos  applicados  para 
a educação  publica  dos  moradores  do  dito  lo- 
gar, cm  virtude  do  alv.  do  Governo  Civil  de  26 
de  janeiro  de  1856.  Em  14  de  abril  de  1905,  por 
oceasião  da  procissão  do  Senhor  dos  Passos,  fo- 
ram inaugurados  em  S.  Domingos  de  Carmòes 
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cinco  elegantes  capellas,ou  passos,  magni6camen- 
te  construídos  e decorados  a espensas  do  sr.  José 
Haptista  Canha.  Acha-se  o primeiro  por  detraz 
da  egreja  e os  seguintes  distribuidos  pela  estra- 
da que  vae  para  a Corujeira,  até  ao  limite  da 
freguezia.  S.  Domingos  de  Carmòes  pertence  á 
1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rec.  e res.  u.®  1 com  a 
séde  em  Lisboa. 

Carmona.  Família  de  origem  hespanhola;  tem 
por  armas,  em  campo  azul  uma  banda  vermelha  que 
sae  pela  bocea  de  duas  cabeças  de  serpes,  que 
são  de  ouro  coticadas  e armadas  de  sanguinho,  e | 
aos  lados  da  banda  duas  ílôres  de  liz  de  ouro, 
uma  em  cima  e outra  em  baixo,  nos  cantos  do 
escudo  e sobre  o campo  azul. 

Carmona.  Pov.  e freg  de  N.  S.*  do  Soccorro, 
da  prov.,  distr.,  conc.  e com.  de  Salsete,  arceb. 
de  Gôa,  índia,  a O da  provincia.  E’  banhada  pelo 
rio  Sal.  Tem  escolas. 

■ Carmoném.  Pov.  da  circumscripção  de  Quir- 
lapale,  do  commando  militar,  e coiic.  de  Sanguem, 
distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Carn.  Monumento  celtico  ou  preceltico,  como 
querem  alguns  autores.  Era  uma  especie  de  tanque 
de  differentes  tamanhos  e figuras  geométricas,  com 
0 pavimento  feito  de  calçada,  coberta  de  barro 
ou  saibro,  ou  ambas  as  cousas  combinadas,  fe- 
chado por  uma  parede  de  1 m.  d’altura.  Não  se 
tem  achado  signal  de  porta  ou  entrada.  Em  Por- 
tugal ha  muitos  d’estes  monumentos,  especial- 
mente na  prov.  de  Traz-os-Montes.  Apezar  de 
haver  duvidas  sobre  a applicação  das  quatro 
qualidades  de  monumentos  cclticos,  que  abundam  ' 
na  Lusitania,  a opinião  mais  seguida  é,  que  as  | 
mamoas  eram  tumulos  dos  celtas  notáveis;  as  \ 
antas,  monumentos  erigidos  á memória  dos  seus 
chefes;  e os  carns,  templos  ónde  cada  tribu  ou 
familia  se  reunia  para  orarem  ao  seu  deus  Endo- 
vclico;  dolme.n,  ara  celtica  onde  se  faziam  os  sa- 
crificios  (V.  Antas,  Dolmens,e  Mamoas).  Nas  fre- 
gue/.ias  de  Moledo,  Cristello,  Portella  e Gonti- 
nhães,  dizem  que  existem  alguns  carns,  a que 
dão  0 nome  de  Cerrados  dos  moiros.  Em  muitos 
sitios  de  Portugal  tem-se  corrompido  a palavra 
carn,  transformando-a  em  castro  ou  crasto,  como 
aconteceu  ao  monte  dos  carns  em  Romariz,  a que 
se  chama  hoje  Monte  do  Crasto. 

Carnapete.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Rranco. 

Carnaxide  (Antonio  Baptista  de  Sousa,  viscon- 
de de).  N.  em  Villa  Real  a 15  de  outubro  de  1847. 
Fôram  seus  paes  José  Maria  Haptista  de  Sousa 
e D.  Margarida  de  Jesus  Carlota  Bacellar,  pro- 
prietários. Teve  dois  irmãos:  Albano  Baptista  de 
Sousa,  já  fallecido,  advogado  e professor  do  Ly- 
ceu  de  Villa  Real,  e D.  Jlaria  das  Dores  Baptista 
de  Sousa.  Casou  ainda  estudante  com  a sr.* 
I).  Josefa  Emilia  de  Carvalho,  havendo  dois  fi- 
lhos: Amandio  Antonio  Baptista  de  Sousa,  dele- 
gado do  procurador  regio,  servindo  em  commis- 
são  na  Beira  (África)  o logar  de  secretario  geral 
(la  Companhia  de  Moçambique,  casado  com 
I).  Maria  da  Conceição  de  Carvalho,  filha  do  sr. 
conselheiro  Marianuo  de  Carvalho;  e D.  Elisa  Ba- 
ptista do  Sousa,  conhecida  pianista  amadora,  ' 
casada  com  o sr.  Alberto  Pedroso,  advogado.  | 
Acabou  em  maio  de  1872  a sua  formatura  em 
Direito,  tendo  sido  estudante  classificado  do  seu 
curso,  durante  o qual  exerceu  em  Coimbra  o en- 
sino livre,  leccionando  philosophia-  Abriu  logo 
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na  sua  terra  cscriptorio  de  advogado,  e 
conservou  até  abril  de  1884.  Durante  ess®s  12 
annos,  só  deixára  de  destinar  aos  serviços  de  ^ôro 
e das  consultas  no  seu  cscriptorio  o tempo 
que  empregára  no  ensino  particular  de  geogra- 
phia  e historia,  no  serviço  da  magistratura  admi- 
nistrativa do  concelho  do  districto  na  redacção 
e direcção  do  Progresso  do  Norte,  jornal  que  fun- 
dára,  e do  qual  fôra  um  dos  redactores  assiduos 
0 bispo  de  Vizeu,  D.  Antonio  Alves  Martins,  e 
correspondente,  em  Lisboa,  o sr.  conselheiro  Veiga 
Beirão.  Fixando  residência  em  Lisboa  desde  maio 
de  1884,  continuou  aqui  a sua  dilecta  profissão 
de  advogado,  e no  mez  seguinte  começou  a servir 
interinamente  o logar  de  Secretario  do  Tribunal 
do  Commercio,  cm  que,  pela  nomeação  do  seu 
proprietário,  o conselheiro  Emygdio  Navarro, 
para  o Tribunal  dê  Contas,  foi  provido  definitiva- 
mente em  13  de  ja- 
neiro de  1890.  Em 
fevereiro  de  1896, 
tendo  de  proce- 
der-se  a uma  elei- 
ção supplemeu- 
tar  pelo  circulo 
de  Villa  Retil,  os 
seus  conterrâneos 
fizeram-lhe  a sur- 
preza  de  o elege- 
rem deputado  gen- 
tileza esta  que 
elle  agradeceu  em 
carta  publicada 
no  seu  jornal  Pro- 
gresso do  Norte, 
que  então  ainda 
conservava.  Por 
mais  cinco  legis- 
laturas successi- 
vas  foi  eleito:  sendo  duas  por  Villa  Real,  uma 
por  Sinfães,  outra  pela  ilha  da  Madeira,  e a ulti- 
ma, então  para  a camara  dos  pares,  novamente 
pela  referida  ilha.  Correndo  a primeiia  sessão 
da  legislatura  começada  em  1894,  e cuja  convo- 
cação, addiada  desde  2 de  janeiro,  se  fizera  para 
2 de  outubro,  foi  essa  sessão,  pelo  golpe  d’Estado 
de  28  de  novembro  d’esse  anno,  encerrada  com 
motivo  allegado  no  decreto  de  na  camara  dos 
deputados  imperar  a desordem  impeditiva,  tendo 
corrido  regularmente  os  trabalhos  da  camara  dos 
pares,  onde  a unica  moção  política  discutida  e 
votada  fôra  por  elle  apresentada.  Em  seguida, 
decretadas  incompatibilidades  para  a camara  dos 
deputados  e dos  pares  pelas  reformas  dictatoriaes 
de  28  de  março  e de  25  de  setembro  de  1895, 
que  0 attingiram  como  administrador  eleito  pela 
assembléa  geral,  tanto  da  Companhia  de  Moçam- 
bique como  da  dos  Phosphoros,  ficou  fóra  do  par- 
lamento, sendo-lhe  pelo  primeiro  governo  do  seu 
partido,  que  ascendeu  ao  poder,  concedido  por 
decreto  de  24  de  março  de  1898  em  duas  vidas  o 
titulo  de  visconde  de  Carnaxide,  onde,  entre  ou- 
tros bens,  é proprietário  d’uma  das  mais  bellas 
quintas  e vivendas  dos  arredores  de  Lisboa. 
Além  de  administrador  d’aquellas  duas  compa- 
nhias, a primeira  das  quaes  archiva  documentos 
da  sua  rasgada  presidência  e iniciativa  para  o 
fomento  colonial  nos  territórios,  que  teem  a 
Beira  por  capital,  é director  da  Companhia  Fa- 
bril Lisbonense,  da  Fabrica  d’Assucar  de  Marro- 
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meu  (África  Oriental),  e da  Companhia  Agricola 
de  Moribane,  commissario  da  Companhia  de  Mo- 
çambique na  de  Minas  d'Oiro  de  Manica,  e pri- 
sidente  do  conselho  fiscal  da  Companhia  de  Pa- 
pel do  Prado,  da  Empreza  dos  Recreios  Lisbo- 
nenses  e da  Companhia  do  MonPEstoril,  sendo 
presidente  da  assembléa  geral  da  Associação 
Industrial  Portugueza  e da  Companhia  de  Timor, 
de  que  foi  uin  dos  fundadores.  lS’uma  carta  diri- 
gida ao  jornal  A Vanguarda,  e transcripta  pelo 
Correio  'Jurídico,  3.®  anno  u.“  13,  por  considera- 
ção ao  seu  signatário,  que  ahi  se  diz  ser  advo- 
gado triplicemente  distiucto  pela  sua  intelligeu- 
cia,  pelo  seu  saber,  e pelo  seu  caracter,  teve 
occasião  de  referir,  que  não  fôra  a pedido  seu 
que  entrára  na  gerencia  d’alguma  companhia. 
D’entre  os  trabalhos,  que  tem  produzido  como 
jurisconsulto  e magistrado,  alguns  teem  sido  pu- 
blicados em  volume,  e outros  na  revista  de  legis- 
lação e de  jurisprudência  O Direito  da  direcção 
do  sr.  conselheiro  José  Luciano  de  Castro,  e 
de  que  é um  dos  redactores,  comprehendendo-se 
n’elles  relatórios  officiaes  ácerca  de  variadíssi- 
mas questões  do  registo  commercial  depois  do 
systema  do  novo  codigo  de  1888,  de  que  foi  col- 
laborador,  estudo  sobre  cooperativas,  marcas  de 
fabrica,  regimen  de  obrigações,  etc.  Dos  relato- 
rios  officiaes  o primeiro  foi  publicado  por  ordem 
do  ministério  da  Justiça  no  Appendice  n.®  10  ao 
Diário  do  Governo  de  1893,  sendo  também  com 
os  dois  seguintes  publicado  em  volume.  Corre  em 
brochura  a sua  Memória  critica  de  reforma  penal 
de  18B4,  assumpto  da  conferencia  da  sessão  inau- 
gural da  Associação  dos  Advogados  de  Lisboa  no 
anno  de  1881-1885.  Pertence-lhe,  como  relator  da 
commissão  que  o subscreveu,  o trabalho  dos  dois 
projectos  dos  decretos  de  19  de  março  de  1891, 
relativos  aos  tribunaes  de  árbitros  avindores  coin 
os  respectivos  relatórios,  consignando  a evolução 
socialista  do  direito  privado.  Dos  seus  trabalhos 
parlamentares,  ha  publicados  em  separado,  re- 
produzidos dos  Diários  das  Sessões:  A dictadura 
de  1890,  discurso  proferido  na  camara  dos  depu- 
tados na  discussão  do  bill  de  indemnidade  nas 
sessões  diurua  e nocturna  de  10  de  junho  de  1890, 
tendo  por  anne.xo  o discurso  da  sessão  de  8 de 
maio  de  1889  sobre  o projecto  da  crcação  dos 
tribunaes  de  árbitros  avindores;  o projecto  de  lei 
com  seu  relatorio  sobre  reforma  de  sociedades 
anonymas,  apresentado  em  sei  são  da  camara  dos 
deputados  de  20  de  janeiro  de  1892,  que  se  en- 
contra publicado  também  no  3.®  livro,  3.*  parte, 
das  Estatísticas  e liiographias  Parlamentares 
Portuguezas,  pelo  barão  de  S.  Clemente,  e que 
foi,  em  parte,  fonte  da  chamada  reforma  bancaria 
de  3 de  abril  de  1896;  a Lei  de  meios  de  1891  a 
1892  e as  auctorisaçòes  n’ella  contidas,  discurso 
na  camara  dos  deputados  em  sessão  nocturna  de 
25  de  junho  de  1892;  a Revolução  do  Governo  con- 
tra o Regimen  Liberal,  discurso  proferido  na  ca- 
mara dos  pares  do  reino  em  20  de  novembro  de 
1591.  Na  referida  sessão  de  10  de  junho  de  1890 
apresentou,  como  substituição  ao  decreto  dictato- 
rial^  de  Lopo  Vaz  sobre  regimen  de  imprensa,  um 
projecto  de  ditierente  regimen  completo,  projecto 
que^  teria  de  melhorar,  como  declarou  na  justifi- 
cação impressa  e também  publicada  no  Correio 
Jurídico,  4.®  anno,  n.®‘  13  e 14,  do  seu  voto  em 
separado  emittido  na  Associação  dos  Advogados 
sobre  a consulta  da  Associação  dos  Jornalistas 
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distribuida  em  14  de  abril  de  1902.  O seu  retrato, 
como  presidente  do  conselho  de  administração 
da  Companhia  de  Moçambique,  abre  a obra  pu- 
blicada em  Paris,  cm  1899,  Compagnie  a charte 
de  Mozambique,  notice  historique  économique  et 
financière,  devida  á penna  do  advogado  M.  Gas- 
ton  Routeiller.  Koi  também  publicado  na  grande 
inonographia  O território  de  Manica  e Sojala  e a 
administração  da  Companhia  de  Moçambique,  para 
ser  presente  ao  Congresso  Colonial  de  Lisboa  em 
1901;  e,  acompanhado  de  notas  biographicas,  no 
Mundo  Ligai  e Judiciário,  6.®  anno,  ii.®  128,  e nos 
Echos  da  Avenida,  13.®  anno,  n.®  581. 

Garnaxide.  Pov.  e freg.  de  S.  Romão,  da  prov. 
da  Estremadura,  conc.  de  Oeiras,  com.,  distr.  c 
patriarc.  de  Lisboa;  3:657  hab.  e 556  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e teleg., 
permutando  malas  com  Oeiras;  associações:  Soc- 
corros  Mutuos  Fraternidade  e Operaria  de  Car- 
naxide',  pharmacias;  sociedades  de  recreio:  Aca- 
demia Recreio  Operário  de  Outorella  e Sociedade 
Philarmonica  de  Carnaxide.  A pov.  dista  7 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  proximo  da  margem 
direita  do  Tejo,  entre  montes  de  pequena  eleva- 
ção, que  formam  valles  apraziveis,  por  onde  pas- 
sam a ribeira  de  Carnaxide  ou  rio  Jamor,  e a ri- 
beira de  Algés.  A egreja  matriz  é de  largas  di- 
mensões. Antes  de  1831  era  o prior  de  Santa  Cruz 
do  Castello,  de  Lisboa,  que  apresentava  o vigário, 
que  tinha  de  rendimento  um  moio  de  trigo,  uma 
pipa  de  vinho  e o pé  d’altar,  na  importância  apro- 
ximada de  240ÍÍ0Ü0  réis.  Houve  n’esta  freguezia 
tres  conventos:  o da  Boa  Viagem,  S.  Catliarina 
e S.  José  de  Ribamar.  Antigamente  tinha  juiz 
ordinário,  feito  pela  camara  de  Lisboa.  A terra 
é muito  fértil  e saudavel,  abundantíssima  de  boas 
aguas.  Pertence  à 1.*  divisão  militar  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  1 com  a séde  em  Lisboa. 
Quando  o conc.  de  Oeiras  foi  supprimido,  por  de- 
creto de  26  de  setembro  de  1895,  a pov.  de  Car- 
naxide foi  annexada  ao  de  Cascaes,  mas  voltou 
ao  de  Oeiras,  por  ter  sido  restaurado  pelo  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1898.  E’  em  Carnaxide  que 
está  situada  a gruta  onde  appareceu  a pequenina 
imagem  de  N.  S.*  da  Rocha.  Esta  gruta  é cavada 
n'uma  rocha  banhada  pelo  rio  Jamor.  Na  manhã 
de  28  de  maio  de  1822  andavam  uns  rapazes  a 
brincar  nas  margens  d’este  rio,  n’um  casal  cha- 
mado da  Rocha,  e viram  um  coelho  que  se  iutro- 
ziu  por  entre  as  fendas  d’um  rochedo,  e desappa- 
receu.  Os  rapazes,  querendo  apanhal-o,  foram  bus- 
car uma  lanterna  e ferramentas,  e depois  de  muito 
trabalho,  conseguiram  entrar  de  gatas  n’uma  con- 
cavidade, mas  ficaram  espantados  vendo  uma 
grande  lapa  de  fórma  oval,  toda  de  pedra  lioz, 
tendo  28  palmos  de  comprimento  por  24  de  lar- 
gura, podendo  abrigar  umas  80  pessoas,  duas‘ca- 
veiras  e vários  ossos  humanos  espalhados.  Divul- 
gada a descoberta  da  gruta,  começou  a aifluirali 
muita  gente,  movida  pela  curiosidade,  até  que 
alguns  dias  depois,  em  31  do  referido  mez,  um 
habitante  de  Carnaxide,  chamado  Manuel  Pláci- 
do, descobriu  sobre  umas  pedras  a imagem  da 
Virgem,  feita  de  barro,  e com  um  manto  de  seda 
muito  velho.  Este  novo  achado  redobrou  o inte- 
resse, e mais  extraordinário  ainda  se  tornou  o 
caso,  quando  no  dia  seguinte  se  deu  pela  falta 
da  imagem,  sem  se  saber  quem  a tivesse  tirado, 
não  obstante  todas  as  devassas  a que  se  proce- 
deu. Quatro  dias  depois,  em  4 de  junho,  foi  en- 
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contrar-se  a pequenina  imagem  em  cima  d’uma  i 
oliveira,  a pouca  distancia  da  gruta.  Attribuiu- 
se  a milagre  da  Virgem,  e a autoridade  mandou 
collocar  outra  vez  a imagem  na  gruta,  sendo  alu- 
miada, postando-se  guarda  á entrada  para  que 
uovamente  a nào  tirassem  d'ali.  Começou  en- 
tão grande  romaria  a Carnaxide,  de  pessoas  de 
todas  as  classes  da  sociedade,  não  só  de  Lisboa  e 
dos  arredores,  como  da  provincia  da  Extremadu- 
ra.  Em  breve,  a oliveira  desapparcceu  quasi  com- 
pletamente, sendo  cortada  em  pedacinhos  para 
relíquias  que  os  devotos  guardavam  com  toda  a 
veneração,  enchendo  a gruta  de  offertas,  joias, 
cera,  e esmolas  em  dinheiro  que  em  pouco  tempo 


Kgreja  de  N.  S.*  da  Kodia 

attingiu  a irniiortancia  de  2:000»5000  réis.  D. 
João  VI,  por  portaria  do  27  de  julho  do  referido 
anno  do  1822,  mandou  que  a imagem,  a que  se 
dera  a invocação  de  N.  S • da  líocha,  fosse  con- 
duzida para  a 8é  de  Lishoa,  o que  se  fez  com  toda 
a pompa  ein  5 de  agosto,  collocando-se  no  altar 
de  N.  8.*  a Grande.  O povo  de  Carnaxide  e das 
visinhanças  tiveram  grande  desgosto  com  a par- 
tida da  imagem,  e continuaram  concorrendo  á 
gruta  com  as  suas  esmolas  e ofterendas,  proje-  i 
etando  erigir  ali  uma  egreja.  O cabido  daSé,  sa- 
bendo d’esta  influencia  pela  lapa,  apezar  da  ima-  I 
gem  jil  ali  não  estar,  fez  com  que  o monarcha  a 
mandasse  tapar  a pedra  ecal.  O povo,  indignado,  I 
arrombou  a parede,  e lornou  a pôr  a gruta  a des-  ] 
coberto;  d’esta  vez  foi  toda  entupida  com  um 
muro  solido.  Eoi  desde  então  que  cessaram  as  es- 
molas, destinadas  para  a construcção  da  egreja. 
Passaram-se  60  anuos,  e em  1882,  sendo  Thomaz 
Kibeiro  ministro  do  reino,  o governo,  accedendo 
ás  representações  que  por  vezes  fizera  o povo  do 
Carnaxide,  resolveu  que  a devota  imagem  vol- 
tasse para  a terra  onde  apparecera,  indo  então 
para  a egreja  da  freguezia.  A trasladação  fez-se 
com  pomposa  cerimonia  no  dia  80  de  setembro  | 
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de  1883.  Desembarcou  a imagem  na  Cruz  Que- 
brada, e encaminhou-se  processionalmente  para 
Carnaxide.  As  festas  fòram  esplendidas.  Ao  lado 
da  egreja  armou-se  a tribuna  onde  assistiu  a fa- 
milia  real;  levantaram-se* coluinnas,  arcos;  suavi- 
sou-se  0 caminho  que  vae  ter  á gruta  que  estava 
forrada  de  verdura.  O arraial  durou  tres  dias  e 
tres  noites,  durante  as  quaes  brilharam  em  torno 
da  egreja  os  focos  da  luz  electrica.  A concorrên- 
cia foi  enorme.  N’esta  oceasião  se  iniciaram  os 
trabalhos  para  a construcção  d’uma  egreja  ex- 
pressamente dedicada  a N.  S.‘  da  Rocha,  esco- 
lhendo-se 0 mesmo  local  junto  á gruta.  Thomaz 
Ribeiro  concorreu  muito  coin  a sua  influencia 
para  que  a obra  se  fizesse,  e para  que  o edificio 
não  ficasse  collocado  n’um  ermo  escalvado  e ári- 
do procedeu- se  a importantes  trabalhos  de  ter- 
raplenagem  e ajardinamento,  que  transformaram 
0 local  n’uma  estancia  aprazivel  e pittoresca.  A 
egreja  ficou  concluida  a 28  de  maio  de  1893,  efie- 
ctuando-se  u’este  dia  uma  grande  festa  como  de 
inauguração,  a que  assistiu  Sua  Magestade  a Rai- 
nha Senhora  D.  Amélia  com  seus  filhos,  camaris- 
tas e 0 presidente  do  conselho  de  ministros.  To- 
dos os  annos  se  realisa  em  Carnaxide  pomposa 
festividade  e arraial,  que  attrae  sempre  grande 
concorrência  áquella  pittoresca  povoação.  Vel- 
loso  d’Andrade,  na  sua  Memória  dos  chafarizez, 
diz  que  o chafariz  de  Carnaxide  foi  feito  em  1765 
c que  recebia  a agua  d’uma  nascente  no  sitio  das 
Erancezas,  e consigna  outros  esclarecimentos 
ácerca  do  mesmo  chafariz. 

Carne  Assada.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  De- 
golado, de  Terrugem,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Carne  Azeda.  Ilha  da  Madeira;  pov.  da  freg. 
de  N.  S.*  do  Monte,  conc.  e distr.  do  Funchal.  || 
Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  de  Evora 

Carne  de  Cerva.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Es- 
tevão, de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro. 

Carne  Magra  (Quinta  da).  Na  freg.  da  Sé, 
conc.  e distr.  de  Evora. 

Carneirlta.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador, 
conc.  e distr.  de  Santarém. 

Carneira.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Triana,  conc.  d’Alemquer,  distr.  de  Lis- 
boa. II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Mon- 
carapacho,  conc.  de  Olhãb,  distr.  de  Faro.  ||  Mon- 
te na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos, 
conc.  de  Horba,  distr.  de  Evora. 

Carneiria  (Casaes  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Varzea,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Carneirinho  (Horta  do).  Na  freg.  S.  Cueufa- 
te,  de  Villa  de  Frades,  conc.  da  Vidigueira,  distr 
de  Reja. 

Carneiro.  Familia  antiquíssima,  que  descen- 
de de  Pedro  Carneiro,  senhor  do  Valdez,  no  tempo 
do  conde  D.  Henrique,  que  parece  ter  sido  o pri- 
meiro que  usou  d’este  appellido.  Tem  por  armas, 
em  campo  vermelho  uma  banda  azul  coticada  de 
ouro  e carregada  de  tres  flores  de  liz  do  mesmo 
metal,  entre  dois  carneiros  de  prata,  armados  de 
ouro;  0 timbre  é um  dos  carneiros. 

Carneiro  (Antonio).  Escrivão  da  puridade  de 
el-rei  D.  Manuel,  seu  confidente,  seu  ministro 
predilecto,  e verdadeiro  director  obscuro  da  po- 
litica  do  seu  reinado.  Prestou  importantes  servi- 
ços. Quando  morreu  I).  Manuel,  continuou  a exer- 
cer 0 mesmo  cargo  junto  de  D.  João  III. 
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Carneiro  (Antonio).  N.  na  villa  de  Fronteira, 
e em  158;')  passou  a Flandres,  onde  foi  nomeado 
védor  dos  exercitos  hespanhoes.  Estando  assim 
em  posição  de  obter  informações  liistoricas  va- 
liosas, congregou  todos  os  elementos  para  des- 
crever as  campanhas  dos  hespanhoes  contra  os 
hollaudezes  e francezes,  e escreveu  em  hespa- 
nhol  a seguinte  obra,  que  foi  impressa  ein  Hru- 
xellas  em  1625:  Historia  de  las  guerras  de  Flan- 
des  desde  el  aTio  de  lõò9  hasta  el  de  1609  y las 
causas  de  la  rebellion  de  dichos  Estados.  Dedicou 
este  trabalho  á princcza  do  Flandres,  D.  Izabel 
Clara  Eugenia.  Em  recompensados  serviços  pres- 
tados, 0 rei  de  Hespanha  e Portugal  o tez  caval- 
leiro  de  Calatrava,  de  cuja  ordem  foi  procurador. 
Além  de  historiador,  era  também  poeta,  e como 
tal  foi  elogiado  por  Lope  de  Vega  Carpio  no 
Laurel  de  Apollo. 

Carneiro  (Padre  Antonio).  Jesuita,  reitor  do 
collegio  da  ilha  de  S.  Miguel,  e Preposito  nas 
casas  professas  de  Villa  Viçosa  e de  S.  Roque 
de  Lisboa.  N.  n’esta  cidade  a li  de  outubro  de 
1660,  e fal.  na  casa  de  S.  Roque  a 1 de  abrii  de 
1737.  No  século  chamava-se  Antonio  Rodrigues 
Carneiro.  Era  filho  de  Francisco  Rodrigues  e de 
Maria  de  S.  Thiago.  Entrou  na  Companhia  de  Je- 
sus a 20  de  abril  de  1676  Foi  também  mestre  de 
noviços  em  Coimbra  e Lisboa;  ensinou  gramma- 
tica,  humanidades,  rhetorica  e theologia  moral 
As  obras  mysticas  e ascéticas,  que  escreveu,  são 
numerosas,  cujos  titulos  veem  publicados  na  Bi- 
hliotheca  Lusitana,  de  Rarbosa  Machado,  a pag. 
231  do  1.®  vol.  e a pag.  29  do  4 ®. 

Carneiro  (Antonio  Ricardo).  Professor  de  pri- 
meiras letras  em  Belem.  Traduziu  o drama  em 
3 actos:  O imperador  José  II  visitando  os  cárce- 
res de  Allemanha,  que  se  publicou  em  Lisboa  no 
anno  de  1819.  Além  d’esta,  consta  que  Antonio 
Ricardo  Carneiro  imitou  ou  traduziu  outras  pe- 
ças, que  se  representaram  nos  theatros  de  Lis- 
boa, imprimindo-se  algumas  sem  o seu  nome. 
Attribue-se-lhe  também  a composição  dos  seguin- 
tes opusculos,  que  saíram  egualmente  anonymos; 
Resposta  á primeira,  segunda,  e rpiarta  cartas  de 
José  Aqostinho  de  Macedo,  em  que  se  mostra  a 
nullidade  da  maior  parte  das  suas  asserções;  em 
uma  carta  escripta  por  um  amante  da  razão  a um 
amigo  da  verdade,  Lisboa,  1827;  Resposta  á quin- 
ta, sexta,  seplima,  e desgarrada  terceira  cartas, 
de  José  Agostinho  de  Macedo,  por  um  amante  da 
razão  e da  verdade,  Lisboa,  1827.  Foram  escriptas 
por  occasiâo  da  publicação  das  Cartas  de  José 
Agostinho  de  Macedo  a seu  amigo  J.  J.  P.  Lopes, 
que  chegaram  ao  numero  de  32. 

Carneiro  (Augusta  Correia  da  Cruz).  Cantora. 
N.  em  Vizeu  a 13  de  agosto  de  1869,  fal.  a 6 de 
janeiro  de  1901.  Era  filha  de  Antonio  Coelho  da 
Cruz  e de  D.  Julia  Correia  da  Cruz.  Desde  crean- 
ça  começou  a manifestar  grande  aptidão  para  o 
canto.  N’essa  epoca  estava  em  Vizeu  Luiz  Da- 
Ihunty,  apreciado  pianista,  e foi  elle  o primeiro 
professor  que  iniciou  Augusta  Cruz  nos  segredos 
da  musica,  e a preparou  para  o começo  da  sua 
vida  artistica,  apresentando  a em  1887  n’uma 
solrée  familiar  realisada  nos  salões  do  Grêmio. 
Obteve  um  completo  triumpho,  revelando-se  uma 
grande  artista.  Em  8 de  maio  de  1888  veiu  para 
Lisboa  receber  lições  de  Arthur  Pontcchi,  então 
regente  da  orchestra  do  theatro  de  S.  Carlos. 
Mezes  depois,  os  professores  do  Couservatorio 


Napoleão  Vallerany  c Melchior  Oliver  ouviam 
c classificavam  de  admiravel  a sua  voz.  Em  ou- 
tubro de  1888  deu-se  no  theatro  de  S-  João,  do 
Porto,  uma  festa  de  caridade  em  que  tomaram 
parte  os  mais  distinctos  amadores  de  canto  do 
paiz,  cantando-se  a opera  Fatisto,  desempenhan- 
do Augusta  Cruz  a parte  do  travesti  Siebel. 
A fórma  como  se  houve  a apreciada  cantora 
póde  vêr-se  pelos  elogios  que  lhe  teceu  a im- 
prensa portuense  de  então,  como  a Epoca,  o Jor- 
nal da  Manhã,  e O Commercio  Portuguez.  Reco- 
nhecendo-se publicamente  a especial  aptidão  da 
sympathica  viziense  para  a scena  lyrica,  o go- 
verno portuguez  dispensou- lhe  logo  um  subsidio 
para  que  pudesse  ir  á Italia  aperfeiçoar  se  na 
musica  classica,  em  pleno  convivio  artistico  dos 
grandes  maestros.  Em  17  de  agosto  de  1889  par- 
tiu para  Milão,  acompanhada  por  sua  mãe,  e com 
recommendações  especiaes  para  o nosso  cônsul 
n’aquella  cidade,  que  logo  se  apressou  a apreseu- 
tal-a  ao  professor  Antonio  San  Giovanui  do  Con- 
servatório, e regente  do  theatro  Scala.  A educa- 
ção musical  de  Augusta  Cruz  ficou  completa,  rea- 
lisando  se  o seu  debute  em  11  de  novembro  de 
1890  no  theatro  Garibaldi  de  Padua,  com  o Tro- 
vador, em  que  obteve  grande  exito.  Cantou  de- 
pois em  Veneza  o Romeu  e Julicta,  de  Gounod; 
proseguindo  em  continues  triumphos,  percorreu  os 
theatros  de  Italia,  Áustria,  Rússia,  México,  Hava- 
na, Hrazil,  etc.  O seu  reportorio  tornou  se  muito 
importante,  do  qual  apontaremos  as  seguintes  ope- 
ras: Ruy  Rias,  Carmen,  Cavalleria  rusticana,  I.o- 
hengrin,  Roberto  do  Diabo  A força,  do  destino,  IIu- 
guenotes,  Le  Ville,  etc.  Falleceu  com  31  anuos  de 
edade,  tendo  abandonado  pouco  tempo  antes  a 
sua  carreira  artistica,  desposando  o sr.  Manuel 
Carneiro. 

Carneiro  {Belchior).  N.  em  Coimbra  em  1519, 
fal.  a 19  de  agosto  de  1583.  Era  filho  de  Pedro 
Carneiro  Leitão  e de  Maria  Nunes  Jã  era  ho- 
mem distincto  pela  sciencia,  quando  entraram 
em  Portugal  os  primeiros  jesuitas,  exercendo 
grande  fascinação  a sua  doutrina.  Belchior  foi 
um  dos  que  se  influiu  pela  nova  ordem  religiosa, 
e entrou  para  a Companhia  de  Jesus  a 25  de  abril 
de  1543,  professando  mais  tarde  em  Roma  a 24 
de  junho  de  1554.  Foi  em  1.551  reitor  do  collegio 
de  Evora,  o primeiro  que  teve  este  collegio,  e 
passou  depois  a Roma  com  o Padre  Mestre  Si- 
mão  Rodrigues,  onde  professou,  como  dissémos. 
Santo  Ignacio  de  Loyola  escolheu-o  para  seu 
confessor.  Em  1 de  abril  de  1555  partiu  para  a 
índia  a bordo  da  nau  S.  Thiago,  e chegou  a Gòa 
a 10  dé  setembro  do  mesmo  anno.  No  collegio 
de  S.  Paulo  d’esta  cidade  foi  o primeiro  lente  de 
Moral  que  instruiu  os  seus  domésticos.  No  Orien- 
to deu  provas  do  seu  fanatismo,  perseguindo 
cruelmente  os  judeus  em  Cochim,  e sendo  quem 
mais  contribuiu  para  que  se  estabelecesse  em 
Gôa  0 tribunal  da  Inquisição.  Percorreu  as  ser- 
ras do  Malabar  nas  suas  missões,  e fôram  neces- 
sárias expressas  ordens  do  patriarcha  da  Ethio- 
pia,  João  Nunes  Barreto,  para  que  elle  desis- 
tisse de  ir  combater  com  as  armas  da  dialectica 
um  nestoriano  que  andava  prégando  na  índia, 
receando  o perigo  a que  se  expunha.  Retirando 
então  a Gôa,  o referido  patriarcha  o sagrou  bispo 
de  Nicéa  a 15  de  dezembro  de  1555,  com  futura 
successão  do  patriarchado  da  Ethiopia,  mas  não 
chegou  a tomar  posse  do  logar.  Em  1567  foi  eleito 
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bispo  do  Japão  c da  China,  que  foi  o primeiro 
que  teve  esta  dignidade.  No  auno  de  1568  partiu 
de  Gôa  para  Malaca.  Chegando  a Macau  come-  i 
çou  a governar  a tiova  diocese,  mas  sentiudo-se 
doente  e cançado,  pediu  e obteve  a renuncia  do 
bispado,  indo  substituil  o em  15GÍ)  o padre  Leo- 
nardo de  Sá.  ^'oltando  outra  vez  para  a sua  cella 
no  convento  de  Macau,  ali  falleccu.  Deixou  o se- 
guinte; Carta  escripta  de  Moçambique  no  anno  de  \ 
1555  ao  P.  Geral,  em  que  relata  a boa  disposição 
que  ha  na  Ilha  de  <S’.  Lourenço  }iara  receber  a Fé, 
etc.;  Carta  escripta  de  Gôa  a 24  de  dezembro  de 
1557  ao  Provincial  d'csta  Provinda,  na  qual  faz 
mensão  da  que  lhe  escrevera  no  anno  antecedente, 
e narra  a inissão  que  fez  nas  servas  do  Malabar, 
etc.,  estas  duas  cartas  foram  impressas  em  Ve- 
neza, em  1.559;  Carta  escripta  de  Macau  a 20 
de  Novembro  de  1572  ao  P.  Geral,  em  que  rejere 
0 fruc  o que  fizera  no  Japão,  e das  esperanças  que 
se  tinham  do  que  se  havia  de  colher  na  China, 
Roma,  1578;  Carta  escripta  em  o primeiro  de  ju- 
lho de  1582  a D.  Gonçalo  Ronquillo,  Governador 
das  Filippinas,  em  que  relata  como  fora  acclamado 
em  Macau  pelos  Portuguezes  Filippe  IIJ;  saiu  im- 
pressa na  Historia  dos  Ministérios  Apostolicos  de 
los  Obreros  de  la  Compahia  de  Jesus,  do  P.  Fran- 
cisco Colin,  liv.  2.®  cap.  23. 

Carneiro  (Fr.  CárisíoeàoJ.  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco  da  provincia  de  Portugal.  Natu- 
ral de  Lisboa,  mas  iguoram-se  as  datas  do  nasci- 
mento e fallecimento.  Estudou  Philosophia  no 
convento  de  Leiria,  onde  foi  guardião.  No  capi- 
tulo celebrado  em  Lisboa  no  auno  de  1617  foi 
eleito  guardião  do  collegio  de  S.  Hoaventura,  de 
Coimbra,  onde  era  lente  de  Escriptura.  Teve  fama 
de  grande  letrado  e de  bom  prégador.  Publicou: 
Üermão  predicado  en  la  Capilla  real  desta  Univer- 
sidade de  Coimbra  en  9 de  março  de  1611,  Sala- 
manca, 1611;  Sermão  da  Purificação  de  N.  6'.* 
prégado  na  Egreja  de  Santa  Maria  da  Veiga 
Collegio  dos  Conegos  liegrantes  de  Santo  Agosti- 
nho da  Universidade  de  Salamanca  na  festa  da 
Conjraria  dos  Estudantes  Portuguezes  no  anno  de 
1612,  Salamanca,  1612. 

Carneiro  (Fradique).  Fidalgo  que  militou  con- 
tra a sua  patria  na  armada  do  marquez  de  Santa 
Cruz,  encarregada  de  reduzir  os  Açores  A obe- 
diência de  Filippe,  de  Ilespanha;  passando  de- 
pois á índia,  foi  capitão  mór  da  armada  d’aquelle 
estado.  Era  filho  de  Luiz  Carneiro,  senhor  da  ilha 
do  Principe,  e tio  do  primeiro  conde  d’este  titulo. 

Carneiro  (Gonçalo  Xavier  de  Alcaçova).  Aca- 
dêmico da  Academia  Real  de  Historia,  e socio  da 
Academia  Real  das  Seiencias.  N.  a 12  de  setem- 
bro de  1712,  fal.  em  1785.  Escreveu;  Oração  que 
devia  recitar  na  presença  da  rainha  nossa  senhora 
D.  Marianna  Victoria  em  31  de  Março  de  1175, 
dia  dos  annos  da  mesma  senhora,  sem  logar  nem 
anno  da  impressão;  Oração  que  deve  recitar  na 
presença  d'el  rei  N.  S.  D.  Joseph  1,  em  6 de  Ju- 
nho do  presente  anno,  também  sem  indicar  onde 
nem  quando  se  imprimiu;  Dissertação  sobre  a 
questão;  Se  a cidade  de  Beja  foi  a que  antigamente 
se  chamou  a Pax  Julia  dos  Romanos,  ou  a cidade 
de  Badajoz  f vem  no  2.“  tomo  da  Collecção  da 
Academia  lÀturgica;  Oração  que  recitou  na  pre- 
sença d’el-rei  nosso  senhor  D.  José  I,  em  6 de  Ju- 
nho de  1775,  dia  dos  annos  do  mesmo  sr.,  servindo 
de  censor  na  Academia,  sem  logar  nem  anno  de 
impressão. 
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Carneiro  (Heliodoro  Jacinto  de  Araújo).  V. 
Araújo  Carneiro. 

Carneiro  (João  Alvares).  Medico  brazileiro, 
N.  no  Rio  de  Janeiro  em  4 de  outubro  de  1776. 
onde  também  falleceu  a 18  de  novembro  de  1837 
Ficando  orphão  de  pae  e mãe  foi  educado  por 
caridade,  e no  hospital  do  Rio  de  Janeiro  apren- 
deu 0 curso  incompleto,  que  se  estudava  ali,  e 
pelo  qual  obteve  as  cartas  de  proto-medico.  Era, 
porém  tão  habil,  que  logo  começou  a grangear 
reputação.  Veiu  para  Portugal  em  1796,  afim  de 
seguir  estudos  mais  sérios.  Depois  d’uma  viagem 
aventurosa,  em  que  foi  successivamente  prisio- 
neiro dos  fraucezes  e captivo  de  argelinos,  de- 
sembarcou proximo  do  Porto,  e com  a protecção 
d’um  seu  antigo  amigo  e patricio,  também  medi- 
co, pôde  vir  estudar  em  Lisboa,  d’onde  saiu  para 
visitar  em  viagem  scientifica  vários  portos  da 
Asia.  Regressando  a Lisboa,  seguiu  para  o Rio 
de  Janeiro,  onde  continuou  exercendo  clinica, 
tornando-se  muito  afamado  e popular. 

Carneiro  (João  Bento  Gil).  V.  Gil  Carneiro. 

Carneiro  (João  Martins  Barbosa).  Estudante 
de  Theologia.  N.  no  Porto  em  1833,  onde  também 
falleceu  a 24  de  agosto  de  1857.  Dedicou-se  mui- 
to á litteratura,  e publicou  alcuns  pequenos  ro- 
mances, artigos  politicos,  folhetins  e poesias, 
parte  das  quaes  sairam  na  Grinalda,  e no  Bardo, 
jornaes  de  poesias  inéditas.  Escreveu  para  o thea- 
tro  varias  imitações  e traducções,  que  ficaram 
inéditas,  assim  como  um  drama  original,  e um 
romance,  intitulado:  A voz  do  condemnado. 

Carneiro  (José).  Cirurgião  medico  pela  Escola 
Medico-Cirurgica  do  Porto.  N.  em  S.  Thiago  de 
Guilhofrei  a 6 de  maio  de  1851.  E’  filho  de  Ber- 
nardo José  Carneiro.  Defendeu  these  a 19  de 
julho  1876,  e outra  these  a 22  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  as  quaes  publicou  em  1876,  no  Por- 
to, sendo  o titulo  da  primeira,  Do  tétano,  e o da 
segunda.  Breves  considerações  sobre  a erysipela. 

Carneiro  (José  Pires  da  Costa).  Cirugião-me- 
dico,  pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto. 
N.  em  Valverdiidio,  districto  da  Guarda,  a 8 de 
março  de  1850.  E’  filho  de  .Manuel  da  Costa  Car- 
neiro. Defendeu  these  a 18  de  julho  de  1877,  que 
foi  publicada  no  mesmo  anno,  e tem  por  titulo: 
Breves  consideriçòes  ácerca  da  educação  physica 
e moral  das  creanças  durante  a primeira  infanda. 

Carneiro  (Fr.  José  de  S.  Cyrillo).  Religioso 
da  ordem  dos  carmelitas  calçados,  doutor  ein 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Rcfoyos,  e fal.  em  Lisboa  a 14  de  janeiro  de 
1837,  sendo  presbytero  secular.  Doutorou-se  em 
26  de  julho  de  1789.  Escreveu:  Analyse  dos  bre- 
ves apostolicos  sobre  a clausura  das  religiosas, 
Lisboa,  1814,  3 tomos;  Dissertações  moraes,  etc. 
Lisboa,  1816.  Este  livro  foi  mandado  recolher 
pelo  tribunal  do  Desembargo  do  Paço,  por  um 
edital  do  mez  de  junho  do  referido  anno.  Em  1817 
publicou  0 padre  Francisco  Pires  da  Costa  o se- 
guinte: Opusculo  canonico,  moral  e apologético  em 
defeza  da  doutrina  do  S.  P.  Bento  XIV,  sobre  a 
repartição  do  sagrado  viatico  aos  enfermos,  opus- 
culo (jue  foi  escripto  em  confutação  do  que  sobre 
0 mesmo  assumpto  imprimira  fr.  José  de  S.  Cy- 
rillo Carneiro  no  tomo  ii  das  Dissertações. 

Carneiro  (Fr.  Manuel).  Religioso  carmelita, 
organista  e compositor  de  musica.  Era  natural 
de  Lisboa  e fal.  a 29  de  agosto  de  1695.  Teve 
por  paes  .\ntonio  Carneiro  e Anna  de  Figueiredo. 
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Professou  no  convento  do  Carmo  do  Lisboa  a 20 
de  maio  de  1645.  Mereceu  geral  sympathia  pela 
scieneia  de  musica,  em  que  foi  muito  perito.  Com- 
poz:  liesponsorios,  Lições  das  Matinas  de  Sahbado 
Santo  a 2 Coros;  liesponsorios  das  Matinas  da 
Paschoa  a 2 Coros-,  Missa  de  defuntos,  e as  pri- 
meiras Lições  de  cada  Nocturno,  a 2 Coros;  Psal- 
mos,  Motetes  e Vilhancicos  a diversas  vozes. 

Carneiro  (Padre  Manuel).  Jesuita.  N.  em  Me- 
são  Frio  no  auno  de  1631,  fal.  a 23  de  maio  de 
1693.  Era  filho  de  Jorge  Cardoso  e de  Angela 
Nunes.  Partiu  para  o lírazil  em  tenra  edade,  e 
entrou  na  Companhia  de  Jesus,  no  collegio  da 
llahia,  a 24  de  dezembro  de  1647,  fazendo  a pro- 
fissão do  4.®  voto  no  collegio  do  Kio  de  Janeiro 
a 9 de  abril  de  1668.  Foi  professor  de  Philoso- 
phia  e Theologia,  prefeito  dos  estudantes  e rei- 
tor do  collegio  de  Olinda,  e voltando  a Portugal, 
falleceu  no  Porto.  Publicou:  Sermão  no  segundo 
dia  das  Quarenta  Horas  no  Collegio  do  liio  de 
Janeiro,  anno  de  1667,  Evora,  1668. 

Carneiro  (Pedro  de  Alcaçova).  Conde  da  Ida- 
nha.  V.  este  titulo. 

Carneiro  (Manuel  Borges).  Um  dos  heroes  dos 
acontecimentos  politicos  de  1820.  N.  em  Rezende 
a 2 de  novembro  de  1774,  fal.  em  Cascaes  a 4 de 
julho  de  1833.  Era  filho  do  bacharel  José  Uorges 
liotelho  e de  D.  Joanna  Thomazia  de  Mello.  Ma- 
triculou-se na  Universidade  de  Coimbra  em  1791, 
no  curso  juridico.  Formou-se  Cânones  no  anno  de 
1800,  como  consta  da  sua  habilitação  perante  o 
Desembargo  do  Paço.  (Archivo  da  Torre  do  Tom- 
bo), e não  em  Leis,  como  dizem  quasi  todos  os 
seus  biographos.  Entrou  na  carreira  da  magistr.a- 
tura,  sendo  nomeado  juiz  de  fóra  de  Vianna  do 
Alemtejo,  por  decreto  de  13  de  maio  e provisão 
de  14  de  junho  de  1803,  para  servir  por  tres  an- 
nos,  sendo  reconduzido  por  outros  tres  com  o pre- 
dicamento de  cabeça  de  comarca,  decreto  de  13 
de  maio  e 25  de  outubro  de  1805,  e prov.  de  24 
de  março  de  1806.  N’esta  situação  o veiu  encon- 
trar a invasão  franceza,  organisando-se  em  Lis- 
boa uma  regenciapresididaporJunot.  Resistindo 
ás  prescripções  despóticas  impostas  pelo  general 
Keiermann,  que  estava  delegado  da  regencia  no 
Alemtejo,  entrou  n'uma  conspiração  promovida 
n’aquclla  provincia,  contra  os  invasores,  pelo  que 
foi  mandado  prender  por  este  general,  e encer- 
rado no  convento  de  Beja,  onde  escreveu  a car- 
vão' alguns  versos,  que  mais  tarde  publicou.  Pela 
provisão  de  30  de  maio  de  1812  foi  nomeado  pro- 
vedor da  comarca  de  Leiria.  No  decurso  do  seu 
emprego  foi  colligindo  as  matérias  para  a obra 
que  publicou  annos  depois,  intitulada:  Extracto 
das  leis,  etc.  Esta  obra  era  muito  util,  por  cons- 
tar d’uma  collecção  de  documentos  legislativos 
publicados  em  Lisboa  e no  Rio  de  Janeiro,  em 
quanto  durou  a permanência  da  côrte  no  Brazil. 
A 14  de  novembro  de  1817  foi  nomeado  secreta- 
rio da  Junta  do  Codigo  Penal  militar,  e em  re- 
compensa da  fórma  como  desempenhou  essas  func- 
çòes,  foi  despachado  para  um  logar  supra-nume- 
rario  de  desembargador  da  Relação  e Casa  do 
Porto,  por  decreto  de  13  de  maio  de  1820.  Tendo 
abortado  a conspiração  que  cm  1817  victimou 
Gomes  Freire  de  Andrade,  um  grupo  de  homens 
notáveis  prepararam  uma  revolução  pacifica, 
cujo  grito  foi  levantado  no  Porto  a 24  de  agosto 
do  referido  anno,  e repercutido  em  Lisboa  a 16 
de  setembro.  Fôram  iniciadores  do  movimento 


revolucionário  Manuel  Fernandes  Thomaz,  José 
Ferreira  Borges,  Sepulveda,  Xavier  de  Araújo, 
e outros,  que  ficaram  conhecidos  na  historia  pe- 
los heroes  de  1820.  Manuel  Borges  Carneiro,  foi 
em  seguida  um  dos  mais  decididos  e vigorosos 
adeptos  d’aquella  revolução.  Organisou-se  um  go- 
verno provisorio,  e fôram  convocadas  cortes  cons- 
tituintes para  organisarem  uma  constituição  poli- 
tica.  A 24  de  janeiro  de  1821  reuniram-se  os  de- 
putados em  sessão  preparatória,  e a 26  foi  a 
primeira  sessão  de  abertura,  sendo  lido  o respe- 
ctivo discurso  pelo  presidente  do  governo.  A 27 
foi  eleita  a regencia,  e Borges  Carneiro  come- 
çou logo  a manifestar  o seu  tacto  organisador, 
propondo  que  houvesse  cinco  secretários  do  con- 
selho executivo,  do  reino,  fazenda,  guerra,  mari- 
nha e estrangeiros.  Depois  de  se  haver  orgauisa- 
do  a constituição  politica  e de  a haverem  jurado, 
assim  como  D.  João  VI,  a farnilia  real  e todos  os 

funccionarios  e cor- 
pos populares,  com 
raras  excepçòes,  fo- 
ram encerradas  as 
cortes  extraordiná- 
rias e constituintes 
a 4 de  novembro  de 
1822,  tendo  durado 
a sessão  quasi  dois 
annos  consecutivos. 
Procedeu -se  a novas 
eleições  Borges  Car- 
neiro distinguira-sc 
tanto  nas  cortes  con- 
stituintes, que  seis 
circulos  eleitoraes  o 
elegeram.  Na  sessão 
preparatória  foi  es- 
colhido 0 seu  nome 
para  a cornmissão  de 
verificação  de  pode- 
res, e Borges  Car- 
neiro ficou  representando  então  um  dos  cir- 
culos de  Lisboa,  Este  congresso  liberal  era  o 
mais  sincero  e sensato.  As  cortes  de  1820  orga- 
nisaram  as  bases  da  constituição  e depois  a pró- 
pria constituição,  o juramento  de  acceitação 
d’estes  documentos,  fôram  actos  de  cnthusiasmo 
e regosijo.  Extinguiram  a Inquisição,  a intendên- 
cia geral  de  policia,  o tribunal  da  inconfidência, 
a mesa  da  consciência  e ordens,  o desembargo 
do  paço,  a tortura,  os  direitos  banaes  e as  cou- 
tadas, os  privilégios  de  foro  especial  e de  apo- 
sentadoria; providenciou- se  com  relação  á Uni- 
versidade de  Coimbra,  á companhia  dos  vinhos  do 
Alto  Douro,  e á agricultura  em  geral,  ete.  Muitas 
outras  providencias  se  tomaram  sobre  diversos 
assumptos,  porque  de  nada  se  esqueceram  e des- 
cuidaram. O movimento  liberal  fôra  ao  principio 
bem  acolhido  no  Brazil;  a Bahia,  Pará,  Pernam- 
buco corresponderam  ao  grito  da  liberdade,  e 
enviaram  os  seus  representantes  ao  congresso  de 
Lisboa.  O conde  de  Palmella  havia  partido  para 
o Brazil  logo  em  seguida  aos  acontecimentos  do 
Porto  e Lishoa  em  1820;  chegando  ao  Rio  de  Ja- 
neiro fôra  nomeado  ministro  dos  estrangeiros,  e 
pela  consideração  que  merecia  ao  monarcha  con- 
venceu-o a approvar  o movimento  de  Portugal, 
c a enviar  o principe  real  D.  Pedro  com  o cargo 
de  seu  logar  tenente  e uma  constituição  para  o 
reino.  A revolução  do  Rio  de  Janeiro  de  26  de 
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fovcrciro  (Ic  1821  vciii  transtornar  esses  planos; 
1>.  João  V’I  assustou-ae,  mudou  de  inteução,  e 
resolveu  voltar  a Portugal,  deixando  ali  ficar  o 
príncipe.  No  dia  13  de  maio  de  1823,  anniversa- 
rio  do  nascimento  d’el-rei,  houve  grandes  festas 
em  Lisboa;  no  paço  da  Bemposta,  o monarcha, 
acompanhado  do  infante  D.  Miguel,  deu  beija- 
mão  ã côrte,  indo  á noite  ao  theatro  e em  se- 
guida ao  baile  da  assembléa.  A camara  munici- 
pal inaugurou  n’uma  das  suas  salas  o retrato  do 
monarcha.  Seguia  assim  placidamente  a nação  no 
seu  systema  constitucional,  porém  moverain  se 
intrigas  instigadas  pela  rainha  D.  Carlota  Joa- 
quina  e seu  filho  D.  Miguel,  que  pretendiam  der- 
rubar a constituição.  O infante,  segundo  se  dizia, 
fugira  do  paço  de  madrugada,  indo  a Villa  Franca, 
á frente  de  infantaria  n ® 23,  commandada 
pelo  brigadeiro  Sampaio,  acompanhado  por  al- 
guns soldados  de  cavallaria  n.“  4.  O congresso 
ficou  em  sessão  permanente  para  tratar  dos  pe- 
rigos da  patria.  1).  João  VI  declarou  que  estava 
no  firme  proposito  de  manter  a constituição  ju- 
rada, desapprovando  a desobedicncia  do  infante; 
a opinião  geral  do  povo  e da  tropa  era  que  o 
ministério  devia  ser  demittido.  Com  eíFeito  deu- 
se  esta  demissão,  seudo  nomeados  novos  minis- 
tros. As  traições,  porém,  começaram  por  toda  a 
parte,  o partido  de  Miguel  ia  engrossando  e o 
novo  ministério  pediu  também  a demissão  em  1 
de  juuho,  celebrando  o congresso  a sua  ultima 
sessão  a 2 d'este  mez.  Borges  Carneiro  propoz,  e 
as  cortes  approvaram  eassignaram,  uma  declara- 
ção e protesto  em  que  se  consignava,  que  estando 
destituídos  do  poder  executivo,  desamparados  da 
força  armada,  não  podiam  continuar  o seu  man- 
dato; e a sua  persistência  seria. inútil  á nação  e 
interrompiam  as  suas  sessões  até  que  a deputa- 
ção permanente  o julgasse  eonvenieute,  protes- 
tando em  nome  de  seus  eonstituintes,  eontra 
qualquer  alteração  ou  modificação  na  constituição 
de  1822.  Dias  depois  entrava  o infante  D.  Mi- 
guel, triumphante  em  Lisboa,  e com  elle  a rea- 
ção. Borges  Carneiro  foi  demittido  do  cargo  de 
desembargador  da  Relação  e Casa  do  Porto,  por 
decreto  de  17  de  julho  de  1823.  Recolheu-se  en- 
tão á vida  privada,  continuando  os  seus  estudos 
e trabalhos  litterarios.  Em  10  de  março  de  1826 
falleceu  D.  João  VI,  e foi  acclamado  I).  Pedro 
IV,  que  a 29  de  abril  outhorgou  uma  carta  cons- 
titucional, abdicando  logo  a coroa  em  2 de  maio, 
cm  sua  filha  I).  Maria  II,  continuando  como  re- 
gente em  seu  nome  a infanta  D.  Izabel  Maria, 
que  fôra  nomeada  por  seu  pae.  Nas  eleições  ge- 
mes de  deputados  não  foi  esquecido  o nome  de 
Manuel  Borges  Carneiro,  e a infanta  regente, 
n’um  alvará  de  16  de  outubro,  restituia-lhe  o seu 
cargo  de  desembargador  da  relação  e casa  do 
Porio.  As  novas  cortes  abriram-se  em  31  de 
outubro,  logo  na  primeira  sessão  foi  Borges  Car- 
neiro nomeado  para  uma  das  commissôes  de  ve- 
rificação de  poderes.  Estas  sessões  não  tiveram 
a importância  das  primeiras  cortes.  Em  14  de 
dezembro  1827  foi  Borges  Carneiro  nomeado  de- 
seflibargador  ordinário  da  Casa  da  Supplicação; 
encetou  a publicação  do  Direito  Civil  Portnguez, 
de  que  saíram  3 volumes,  de  1826  a 1828,  impri- 
mindo também  o Resumo  de  alguns  dos  livros  santos. 
I).  Miguel,  tomando  posse  da  regencia  do  reino, 
dissolveu  as  cortes,  e declarou-se  rei  absoluto, 
começando  desde  então  uma  perturbação  completa 
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na  ordem  interna  do  paiz,  seguindo-se  um  reinado 
de  terror,  enchendo-se  as  cadeias  de  prisioneiros 
de  todas  as  gerarchias,  classes  p condições,  que 
manifestavam  as  suas  idéas  liberaes,  a que  davam 
por  aviltamento  o nome  de  malhados.  Borges 
Carneiro  não  podia  deixar  de  ser  preso,  apostolo 
como  era,  da  liberdade,  por  que  sempre  pugnara. 
Foi  demittido  do  logar  de  desembargador  e man- 
dado riscar  do  quadro  da  magistratura,  c não 
tardou  a que  entrasse  no  Limoeiro,  a 15 de  agos- 
to de  1828,  d’onde  passou  logo  no  dia  30  para  a 
Torre  de  8.  Julião  da  Barra,  em  companhia  de 
numerosos  presos,  que  pelo  mesmo  motivo  ali  fo- 
ram encerrados.  Em  1833  desenvolveu-se  no  paiz 
a grande  epidemia  da  Cholera-Morbus,  que  fez 
milhares  de  victimas,  e na  Torre  de  S.  Julião, 
onde  tanta  gente  se  accumulava,  derara-se  nume 
rosos  casos.  Resolveu-se  passar- se  a Cascaes  uma 
certa  quantidade  de  presos,  em  que  foi  incluído 
Manuel  Borges  Carneiro,  que  em  28  de  junho 
para  ali  se  transportou,  sendo  logo  atacado  no 
dia  30,  fallecendo  a 4 de  julho  seguinte.  Foi  en- 
terrado na  explanada  da  praça,  proximo  d’um 
muro,  lançando-se  na  mesma  cova,  como  por  des- 
preso,  0 cadaver  d’um  obscuro  tambor.  Os  seus 
manuscriptos  fôram  religiosamente  salvos  e guar- 
dados por  um  seu  fiel  creado,  Manuel  Luiz,  que 
muito  0 auxiliou  durante  a prisão,  expondo-se  a 
immiuentes  perigos.  Em  5 de  fevereiro  de  1873 
fez  se  auto  da  averiguação,  procedeu-se  a esca- 
vações no  local  designado  por  alguns  cidadãos 
que  serviram  de  testemunhas,  como  sitio  prová- 
vel do  enterramento,  e com  eflfeito  encontrou-se 
um  esqueleto  completo  e cm  bom  estado,  debaixo 
do  qual  se  encontrou  outro  egualmente  bem  con- 
servado, provando-se  que  o esqueleto  mais  pro- 
fundamente sepultado,  era  o do  desembargador 
e 0 outro  o do  tambor  em  que  falámos.  Os  esque- 
letes  foram  mettidos  n’um  caixão  de  madeira,  e 
depositados  na  egreja  matriz  de  Cascaes.  Os  res- 
tos mortaes  de  Borges  Carneiro,  trasladaram- 
dos  com  toda  a solcmnidade  para  o cemiterio 
Occidental  em  junho  de  1879.  No  Diário  de  No- 
ticias de  23  e 24  do  referido  mez  e anno,  vem 
publicada  uma  minuciosa  narrativa  das  cerimo- 
nias que  se  celebraram  n’esta  trasladação,  que 
foi  imponentissima.  No  Oceidente,  de  1879,  vol  ii, 
encontra-se  em  diflerentes  paginasuma  minuciosa 
biographia  de  Borges  Carneiro,  firmada  pelo 
conhecido  escriptor  Brito  Kebello,  assim  como  o 
seu  retrato  O dr.  Emygdio  Costa  escreveu  o Elo- 
gio historico,  que  inseriu  na  Gazeta  dos  Tribu- 
naes,  de  24  de  janeiro  de  1842,  e que  anda  tam- 
bém no  fim  do  tomo  iv  do  Direito  Civil,  de  Bor- 
ges Carneiro,  da  1.*  edição.  As  suas  obras  são  as 
seguintes:  Pensamentos  do  juiz  dejórade  Vianna 
do  Alemtejo,  Manuel  Borges  Carneiro,  preso  no 
cárcere  do  convento  de  S.  Francisco  da  cidade  de 


Beja,  por  oceasião  da  revolução  do  Alemtejo,  tras- 
ladados de  vários  pedaços  de  papel,  onde  fôram 
escriptos  com  carvão,  em  Agosto  de  JS08,  offereci- 
dos  ao  ex.'^°  e rcu.““  sr  D.  Fr.  Antonio  de  S.  José 
de  Castro,  bispo  do  Porto,  membro  da  suprema  re- 
gencia de  Portugal,  não  traz  a data,  masjulga-se 
I que  fòsse  em  1808;  Extracto  das  leis,  avisos, pro- 
visões, assentos  e editaes  publicados  nas  cortes  de 
' Lisboa  e Rio  de  Janeiro,  desde  a epocha  da  par- 
tida d' El-rei  nosso  senhor  para  o Brazil  em  1807 
' até  Julho  de  1816,  Lisboa,  1816;  Appendice  no 
I Extracto  das  leis,  avisos,  etc  , desde  1807  até  Ju- 
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lho  de  Í8Í6,  Lisboa,  1816;  Additamento  geral  das 
leis,  resoluções,  avisos,  etc.,  desde  1603  até  o pre- 
sente, Lisboa,  1817;  Segundo  additamento  geral 
das  leis,  resoluções,  etc.,  desde  1603  até  1817,  Lis-  ! 
boa,  1817;  Mappa  chronologico  das  leis  e mais  dis- 
posições de  direito  portuguez,  publicadas  desde  j 
1603  até  1817,  Lisboa,  1818;  Resumo  chronologico  \ 
das  leis  mais  uteis  no  foro  e uso  da  vida  civil,  etc.,  j 
Lisboa,  1818  a 1820,  3 tomos;  Grammatica,  Or-  i 
thographia  e Arithmeticn  ou  arte  de  \ 

falar,  escrever  e contar,  etc.,  Lisboa,  1820;  Portugal 
regenerado  em  1820,  Lisboa,  1820;  Segunda  edição  | 
consideravelmente  accrescentada,  Lisboa,  1820;  | 
Terceira  edição.  Rio  de  Janeiro,  1821;  Parabolas  i 
accrescentadas  ao  Portugal  regenerado,  Lisboa, 
1820;  as  parabolas  sào  numeradas  de  i a iii;  > 
A Magia,  e mais  superstições  desmascaradas.  Lis-  j 
boa,  1820;  é a parabola  iv;  Appendice  sobre  as  j 
operações  da  Santa  Inquisição  Portugueza,  ou  par-  ‘ 
te  segunda  do  discurso  sobre  a Magia,  e mais  su-  j 
perstições  desmascaradas,  Lisboa;  é a parabola  v.;  , 
Parabola  vi  accrescentada  ao  Portugal  regene- 
rado,  a necessidade  de  Constituições  provada  pela 
injustiça  dos  cortezãos,  Lisboa,  1821;  fez  se  n’este 
anno  nova  ediç.ão  no  Rio  de  Janeiro;  Juizo  critico 
sobre  a legislação  de  Portugal,  ou  Parabola  vii  ] 
accrescentada  ao  Portugal  regenerado,  Lisboa,  j 
1821;  Dialogo  sobre  os  futuros  destinos  de  Portu-  í 
gal,  ou  Parabola  vin  accrescentada  ao  Portugal  ' 
regenerado,  Lisboa,  1821;  Carta  a Sua  Mages-  I 
tade  Luiz  XVIII,  rei  de  Fiança  (ácerca  da  inge-  | 
rencia  d’aquella  potência  nos  negocios  politicos  de  j 
Hespanha),  saiu  impressa  n'uuia  folha  avulsa,  e ' 
foi  também  inserta  no  Diário  do  Governo,  de  18  ! 
de  fevereiro  de  1823;  Direito  civil  de  Portugal,  \ 
contendo  tres  livros:  1°  das  pessoas;  2.”  das  cou-  j 
sas;  3.°  das  obrigações  e acções,  tomos  i,  ii  e iit,  I 
Lisboa,  1826  a 1828.  O tomo  iv  só  se  publicou,  i 
depois  da  morte  do  autor,  em  1840;  os  4 volumes  j 
sairam  em  segunda  edição,  em  I8ó8;  Noções  astro-  I 
nomicas,  extrahidas  dos  escriptos  de  J.  A.  Com-  I 
minas,  Fontcnçlle,  Almeida,  etc.,  Lisboa,  1829;  ; 
Resumo  de  alguns  livros  sa.ntos,  Lisboa,  1827; 
Mentor  da  mocidade,  ou  cortas  sobre  a educação, 
Lisboa,  1844.  Esta  obra  publicada  posthuma  foi 
üscripta  na  Torre  de  S.  Julião  da  Barra. 

Carneiro  (Pedro  de  Azevedo).  Foi  alumuo  mui- 
to applicado  e intelligcnte  de  Geometria  e For- 
ti6caçào  na  Aula  Real,  desde  1681  até  1685.  I 
N’este  anno,  por  carta  passada  por  D.  Pedro  II, 
a lõ  de  março,  foi  nomeado  engenheiro  do  estado  | 
do  Maranhão,  para  onde  partiu  com  o respectivo 
governador  Gomes  Freire  de  Andrade.  Em  1691 
teve  licença  para  vir  ao  reino,  sendo  nomeado  | 
para  o substituir  Custodio  Pereira. 

Carneiro.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov.  | 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Amarante,  distr.  e bisp.  , 
do  Porto;  442  hab.  e 108  fog.  Tem  cai.xa  postal. 

A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc.  e está  situa-  í 
da  na  estrada  real  de  Amarante  a Mesão  Frio.  j 
O abbade  de  Santo  Estevão  de  Villa  Chã,  apre-  | 
sentava  o vigário,  que  tinha  de  côngrua  502000  ; 
réis  Foi  povoada  pelos  annos  de  1220  por  um  ca-  ' 
valleiro  chamado  Martim  Carneiro,  monteiro-mór 
de  D.  Alfonso  II,  que  teve  ali  residência  e lhe 
deu  0 nome.  D’este  Martim  Carneiro  descendem 
03  condes  da  ilha  do  Priucipe  e outras  familias  I 
nobres  de  Portugal.  A terra  é fértil,  e pertence 
á 6.*  divisão  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  , 
20,  com  a sede  cm  Amarante.  |{  Pov.  na  freg.  de  ! 


S.  Martinho,  de  Cambres,  conc.  de  Lamego,  dis- 
tricto  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg  de  Santa  Eulalia, 
de  Lamellas,  conc.  de  Santo  Thyrso,  districto  do 
Porto,  li  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assumpção,  de 
Povos,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa.  II  Casal  na  freg.  do  Salvador  e concelho 
de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  Herdade 
da  freg  de  N.  S.*  do  Rosário,  conc.  de  Alandroal, 
distr.  de  Evora.  ||  Horta  na  freg.  de  N.  S • dos 
Martyrcs  e conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 
II  Horta  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de  Ourique, 
distr.  de  Beja.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  Cueufate, 
de  Villa  dc  Frades,  conc.  da  Vidigueira,  distr.  de 
Beja.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de 
Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  dc  Faro.  ||  .Monte  na 
freg.  do  Salvador,  de  Alvor,  conc.  dc  V.  N.  de 
Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  .Monte  na  freguezia 
de  S.  Barnabé,  concelho  do  Almodovar,  distr.  de 
Beja.  II  Slontc  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gloria,  conc. 
de  E.xtremoz,  districto  de  Evora.  ||  Monte  na  freg. 
de  N.  S.*  das  Neves,  conc.  e distr.  de  Beja.  | 
Monte  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Escoural,  conc 
de  Montemór-o-Novo,  districto  de  Evora.  I'  Quin- 
ta na  freg.  de  N.  S.*  d'Assumpção,  de  Triana, 
conc.  de  Alcmquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  (Quinta  na 
freg.  de  Santa  Maria,  de  Alcaçovas,  conc.  d’El- 
vas,  distr.  de  Portalegre.  | Quinta  na  freg.  dc 
S.  João  Baptista,  de  S.  João  dos  .Montes,  conc. 
de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quin- 
ta na  freg.  dc  N.  S."  do  Pranto,  de  Avelloso,  conc. 
de  Meda,  distr.  da  Guarda. 

Carneiro  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  montes 
na  freg.  do  Salvador  e conc.  de  Ourique,  distr. 
de  Beja. 

Carneiro  Alcaçova.  V.  Alcaçova. 

Carneiro  Alca.çova,  (Fili/iqie).  Prestou  servi- 
ços como  militar  e como  engenheiro  no  Brazil  e 
no  .4.1emtcjo.  Era  também  perito  cm  nautica,  e 
construiu  elle  proprio  instrumentos  e cartas  de 
marear.  Em  1678  foi  nomeado  ajudante  da  praça 
do  Rio  de  Janeiro,  por  carta  patente  de  D.  Pe- 
dro II,  datada  de  20  de  dezembro,  declarando 
que  é em  attenção  aos  serviços  prestados  na  ca- 
pitania do  Rio  dc  Janeiro  durante  quatro  annos. 
Em  carta  de  21  de  janeiro  de  1700,  foi  nomeado 
capitão  engenheiro  da  capitania  do  Rio  de  Ja- 
neiro. N’esta  carta  também  se  fala  nos  serviços 
prestados. 

Carneiro  Junior  (Antonio  Teixeira).  Pintor 
contemporâneo.  N.  ein  Amarante  a 16  de  setem- 
bro de  1872.  Admittido  no  estabelecimento  do 
barão  de  Nova  Cintra,  a cargo  da  Santa  Casada 
Misericórdia  do  Porto,  manifestou  grande  voca- 
ção artistica  e iniciou  na  Academia  das  Bellas 
Artes  0 curso  de  desenho  historico,  que  concluiu 
com  distineção  em  1890.  De  1891  a 1896  seguiu 
na  mesma  Academia  o curso  de  pintura,  sendo 
no  ultimo  anno  considerado  digno  de  louvor. 
D’essa  epoca  datam  os  seus  trabalhos:  Lenda  do 
Martyrio,  e os  retratos  de  Eduardo  de  Artayelt 
e do  capitão  d’ Almeida  d'Eça,  Antonio  José  da 
Cruz  Magalhães  e D.  Izabel  Maria  de  Figueiredo 
Carvalho,  os  dois  últimos  existentes  na  galeria 
da  Misericórdia  do  Porto.  Em  1897  conseguiu  ir 
a Paris  aperfeiçoar-se  nos  seus  estudos,  sendo 
discipulo  de  Julian,  J.  Pau'  Laurens  e Benja 
min  Constant.  Durante  essa  epoca  pintou  o pai- 
nel dc  S.  João  do  Deserto,  e o retrato  do  sr.  Ma- 
ximiano  de  Lemos,  dircctor  da  Encyclopedia  Por- 
tugueza illustrada,  em  publicação  no  Porto,  o 
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qual  foi  offerecido  á Associação  dos  Jornalistas 
da  mesma  cidade.  Em  1»99  pintou  a Fonte  do 
hem,  que  com  o seu  propvio  retrato  e o de  Alfredo 
Coimbra  apresentou  na  exposição  universal  de  i 
Paris  em  Í9(X),  o qual  lhe  valeu  uma  3.*  meda-  * 
lha.  Piutou  depois  a Saudade,  para  o triptico 
A vida,  de  que  fez  em  Paris  a Esperança  e o ■ 
Amor,  os  retratos  do  dr.  Senna,  de  José  Maria 
Ferreira  e de  Antonio  Patricio  (filho),  e um  pai- 
nel para  o altar  do  Ecce  Homo,  da  Misericórdia 
do  Porto.  De  outios  quadios  temos  ainda  nota: 
A Ceia  e o Baptismo  de  Christo,  ambos  propric-  ! 
dade  do  sr.  Otto  Burmester,  do  Porto:  Uma  pa-  I 
gina  da  historia  de  Evora,  collocado  no  palacio  ■ 
Barahoua,  da  mesma  cidade;  etc.  Em  priucipios  i 
do  anno  de  1905  o sr.  Antonio  Carneiro  Junior 
veiu  do  Porto  estabelecer  o seu  atelier  em  Lis- 
boa. Tendo  concorrido  á exposição  de  S.  Luiz,  i 
na  America,  obteve  uma  classificação  egual  á 
dos  artistas  portuguezes  de  maior  nomeada. 

Carneiros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina 
da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Palhacana, 
conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Alpendurada,  conc.  j 
de  Marco  de  Cr.navczcs,  distr.  do  Porto.  ' 

Carnicães.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Calçada,  i 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Tran-  I 
coso,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  47G  hab.  e 131  I 
fog.  Tem  esc.  para  o sexo  masc.  e est.  post. 
A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  I 
n’uma  baixa,  entre  duas  ribeiras,  d’onde  se  vê  I 
parte  da  serra  da  Estrella  e a villa  de  Celorico  I 
da  Beira.  0 vigário  da  freg.  de  S.  Paio,  de  Tran-  | 
coso,  apresentava  o cura.  que  tinha  de  rendi-  ! 
mento  G^lOO  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é fértil  I 
e saudavel,  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e rcs.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  | 
xVntigameute  chamava-se  Cornicaes.  I 

Carníçaria.  Casa  publica,  açougue,  onde  se  | 
cortava  e vendia  carne  para  proviineuto  com-  ; 
mnin  Também  assim  se  denominavam  algumas  ve-  j 
zes  os  logares  em  que  se  vendiam  outros  comes-  i 
tiveis.  Por  carta  de  6 de  outubro  de  1384  doou  o 1 
Mestre  de  Aviz  á cidade  de  Lisboa  o Paço  das  | 
Carniçarias,  cdificio  onde  se  vendiam  aquelles  I 
generos.  V.  Carniceiro.  I 

Carniceirinho  e Carniceiro.  Dois  montes  na 
freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de  | 
Odemira,  distr.  de  Beja.  j 

Carniceiro.  Official  que  matava  as  rezes  e ; 
vendia  a carne  nas  carniçarias,  açougues,  etc. 
Cortador  dos  actuaes  talhos.  São  muito  curiosas  1 
algumas  das  antigas  posturas  das  camaras  mu-  j 
nicipaes  sobre  este  ofticio.  Assim,  a de  Setúbal, 
em  1565,  approvou  a seguinte:  «Que  todo  o cor- 
tador de  carne  que  mal  pesar,  pagará  pela  pri-  | 
meira  vez  100  réis,  pela  segunda  300,  e pela  ter-  i 
ceira  será  posto  ao  pé  do  pelourinho  com  a carne  j 
ao  pescoço  por  espaço  de  uma  hora.»  , 

Carnide  (Guilherme  Street  d'Arriaga  e Cunha,  | 
2.®  visconde  e l.°  conde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Keal  por  successão  a seus  maiores,  commen-  | 
dador  da  ordem  de  Christo  e cavalleiro  da  de  i 
N.  S • da  Conceição;  commendador  da  ordem  de  I 
Carlos  III,  de  Hespanha,  official  da  da  Aguia 
Vermelha  da  Prússia,  cavalleiro  da  de  S.  Grego- 
rio  Magno  de  Roma,  grã-cruz  da  de  Izabel  a Ca- 
tholica  de  Hespanha;  bacharel  formado  em  Di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra,  ministro  I 
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plenipotenciário  em  diversas  cortes  estrangeiras; 
par  do  reino,  abastado  proprietário,  etc.  N.  em 
Carnide  a 13  de  outubro  de  1815,  onde  também 
falleceu  a 27  de  fevereiro  de  1898.  Era  filho  dos 
!.“■  viscondes  de  Carnide,  José  Street  de  Arriaga 
e Cunha,  c Jane  Carolina  Shearman.  Formou-se 
em  Direito  no  anno  de  1858,  e em  janeiro  de 
18C0  entrou  na  carreira  diplomática,  na  quali- 
dade de  addido  á embaixada  de  Roma,  onde  en- 
tão se  trabalhava  na  concordata  com  a Santa  Sé. 
Passou  depois,  em  1861,  aos  Estados  Unidos  como 
secretario,  funccionando  muitas  vezes  como  en- 
carregado de  negocios  durante  a presidência  de 
Lincoln  e a guerra  da  Successão,  mas  apezar  de 
ser  delicada  a missão  dos  representantes  dos 
paizes  estrangeiros,  exerceu  as  funcçòes  efiecti- 
vas  do  cargo.  Em  1862  foi  nomeado  para  Berlim, 
servindo  ali  quasi  sempre  como  encarregado  dos 
negocios  de  Portugal  durante  os  grandes  aconte- 
cimentos que  deram  em  resultado  a unidade  alle- 
mã.  Em  1865  foi  enviado  a Dresda  para  repre- 
sentar 0 governo  portuguez  no  casamento  da 
princeza  Sophia  de  Saxe  com  o principe  Carlos 
Theodoro,  duque  de  Baviera.  Em  1870  teve  trans- 
ferencia no  cargo  de  1.®  secretario  de  Berlim 
para  a legação  de  Madrid,  onde  serviu  quasi 
constantemente  como  encarregado  de  negocios 
durante  a regencia  do  duque  de  La  Torre,  o rei- 
nado de  D.  Amadeu,  periodo  da  republica,  e res- 
tauração de  D.  Atfonso  XII.  Em  1872,  sendo  mi- 
nistro Antonio  Rodrigues  Sampaio,  foi  feito  vis- 
conde de  Carnide,  em  verificação  de  vida  no  ti- 
tulo dc  seu  pa(>  por  decreto  de  27  de  março,  e 
carta  de  18  de  abril  de  1872,  em  recompensados 
seus  importantes  serviços.  Em  1882  foi  uomeado 
enviado  extraordinário  e ministro  plenipotenciá- 
rio junto  da  Sublime  Porta,  na  Turquia,  sendo 
recebido  pelo  sultão  Abdul-Hamid  com  as  maio- 
res distiiicçòes.  Ia  encarregado  de  lhe  entregar 
a grã-Cfuz  e o collar  da  ordem  da  Torre  e 
Espada.  Voltando  depois  a Lisboa,  foi  em 
1887  eleito  pela  primeira  vez  par  do  reino, 
pelo  circulo  dc  Lisboa.  Em  1890,  por  carta, 
regia  de  20  de  março,  foi  elevado  a conde  de 
Carnide,  e cm  abril  seguinte  tornou  a ser  eleito 
par  do  reino  pelo  mesmo  circulo  de  Lisboa,  elei- 
ção que  se  repetiu  ainda  pela  terceira  vez  em 
1896.  Tinha  o seguinte  brazão  d’armas:  um  es- 
cudo partido  em  pala;  na  primeira  as  armas  dos 
Streets:  em  campo  vermelho,  tres  rodas  de  nava- 
lhas de  prata,  postas  em  santor;  na  segunda  as 
dos  Cunhas:  em  campo  de  ouro  nove  cunhas  d’azul 
postas  cm  tres  palas ; timbre,  um  grifo  nas- 
cente, de  ouro  com  cunhas  de  azul,  e as  azas  de 
azul  com  cunhas  de  ouro. 

Carnide  (José  Street  d' Arriaga  e Cunha,  /.® 
visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  commenda- 
dor da  ordem  de  Christo,  bacharel  formado  em 
Philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  3.® 
administrador  do  morgado  de  Carnide,  abastado 
proprietário  e lavrador,  etc.  N.  em  Carnide  a 18 
de  agosto  dc  1805,  onde  também  falleceu  a 19  de 
março  de  1885.  Era  filho  de  Guilherme  Street 
d'Arriaga  Brum  da  Silveira  Cunha,  coronel  de 
milicias  e governador  das  ilhas  do  Fayal  e do 
Pico,  proprietário  na  ilha  do  Fayal  e em  Lisboa, 
2.®  administrador  do  morgado  de  Carnide,  insti- 
tuído em  1784  por  seu  irmão,  o bacharel  José 
Street  dhVrriaga  Brum  da  Silveira  e sua  mulher 
D.  Auna  Joa(|uina  Ignacia  da  Cunha,  do  qual 
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llic  fizeram  doação  por  escriptura  de  21  de  no-  ' 
vembro  de  1801,  approvada  e coufirmada  por  pro- 
visão do  Desembargo  do  Paço  de  18  de  fevereiro 
de  1802.  Seu  bisavô,  João  Street,  era  oriundo  de 
família  ingleza,  e casado  com  D.  Joscpha  dos 
líamos  da  Silveira  Borges,  natural  do  Fayal,  O 
visconde  de  Carnide  assentou  praça  de  cadete  no 
antigo  regimento  de  cavallaria  n.“  1,  porém  não 
seguiu  a carreira  das  armas.  Tendo  fallecido  seu 
pae  em  1820,  tomou  posse  da  sua  avultada  fortu- 
na, e pensou  logo  em  ser  util  á sociedade  e á : 
terra  em  que  nascera.  N'esse  mesmo  anuo  saiu 
de  Portugal,  para  continuar  as  viagens  que  ence- 
tara logo  em  seguida  á formatura,  e por  alguns 
anuos  residiu  em  Italia,  França  c Inglaterra,  au- 
gmentando  os  conhecimentos  já  anteriormente 
adquiridos,  com  especialidade  os  agricolas,  que 
sempre  lhe  mereceram  particular  attenção.  Em 
1833  casou  em  Londres  com  miss  Jane  Oarolina 
Shearman,  filha  do  súbdito  britânico  John  Shear- 
man.  Em  183Õ,  já  depois  de  terem  terminado  as 
luctas  civis,  regressou  a Portugal,  e fundou  com 
0 conde  de  Farrobo  e outros  abastados  capitalis- 
tas, a companhia  Prosperidade,  com  o capital  de 
400;00üí>00t)  réis,  empresa  de  vasto  alcance,  que 
promettia  enormes  vantagens  ao  paiz,  e priuci- 
palmente  ao  municipio  de  Lisboa,  pela  communi- 
caçào  que  se  projectava  fazer  por  meio  d’um  ca- 
nal, entre  o Tejo  e a povoação  de  Lourts,  afim 
de  que  as  embarcações  pudessem  chegar  á ponte 
do  Loures,  como  acontecera  já  em  épocas  mais 
remotas.  Os  acontecimentos  politicos  de  1836  não 
deixaram  que  a companhia  Prosperidade  tivesse 
desenvolvimento,  e o visconde  de  Carnide  saiu 
novamente  de  Lisboa  em  1837,  partindo  para  In- 
glaterra com  a iuteuçào  de  fundar,  de  sociedade 
com  um  cunhado  seu,  uma  casa  commercial  em 
Londres,  o que  effectivamente  realisou.  Como  a 
sua  casa  era  vinculada,  queria  proporcionar  aos 
seus  filhos  segundos  um  futuro  que  os  tornasse 
indepeudentes;  não  pôde,  porém,  satisfazer  tão 
bons  desejos,  porque  teve  a infelicidade  de,  em 
1843,  fallir  a casa  de  Londres,  em  consequência 
das  quebras  de  outras  casas  commerciaes  com 
que  estava  ligada  por  transacções  importantes. 
O visconde  de  Carnide,  comtudo,  não  quiz  preju- 
dicar 03  interesses  dos  credores,  e obrigou-se  a 
ser  a unica  victima  dos  graves  prejuizos  que  ocea- 
sionara  aquella  fallencia;  podendo  livrar-se  de 
responsabilidades,  assumiu-as,  pelo  contrario, 
fazendo  uma  proposta,  que  promptamente  foi 
acceita,  em  que  elle  se  compromettia  a satisfa- 
zer a todos  os  credores  em  prestações,  que  du- 
rante oito  annos  fôram  pagas  religiosamente, 
apezar  dos  impirtantes  transtornos  que  lhe  cau- 
saram, forçando-o  a economias,  até  a renunciar 
aos  confortos  da  vida  domestica.  Durante  aquelle 
praso,  viveu  retirado  na  quinta  de  Carnide,  de- 
(licando-se  inteiramente  aos  estudos  agricolas, 
procurando  dar  o máximo  desenvolvimento  aos 
trabalhos  ruraes  da  sua  propriedade,  lendo  e es- 
tudando sempre,  introduzindo  os  mais  adeantados 
processos  e as  melhores  machinas  para  o gran- 
geio  das  terras,  que  mandava  vir  do  estrangeiro, 
chegando  a ser  considerado  um  dos  mais  notáveis 
agronomos  d’este  reino.  Em  1845-1846  foi  mem- 
bro da  commissão  municipal  de  Lisboa  nomeada 
pelo  governo,  e por  mais  d’uma  vez  fez  parte, 
como  vereador,  da  camara  do  antigo  concelho  de 
Belem.  Foi  presidente  da  Real  Associação  Central 


de  Agricultura  Portugueza,  vice.i)residcntc  da 
commissão  anti-phylloxerica  do  sul,  etc  , promotor 
de  vários  concursos  e exposições  cspeciaes,  effe- 
ctuadas  em  1861,  1868  e 1876,  prestando  valioso 
auxilio  a todas  as  manifestações  publicas  feitas  ao 
desenvolvimente  das  artes  e sciencias  agricolas. 
Apezar  da  vocação  decidida  para  os  estudos  de 
agricultura,  tomou  egualmente  parte  em  muitas 
empresas  industriacs,  sendo  uma  d’ellas  a com- 
panhia do  guano  da  Trafaria;  porém  nenhuma 
d’estas  empresas  pôde  vingar,  por  causa  dos 
associados,  que  desanimaram,  não  vendo  logo  no 
principio  resultados  vantajosos.  Foi  ainda  o vis- 
conde de  Carnide  o itiiciador  da  introducção  dos 
moinhos  de  vento  automáticos  em  Portugal,  e era 
sempre  o primeiro,  entre  os  nossos  agricultores, 
a acceitar  com  interesse  todos  os  melhoramentos 
tendentes  a fecundar  a terra.  Em  1863  auxiliou 
a Revista  agronômica,  contratando-a  para  orgão 
da  associação  da  agricultura,  e em  1866  protegeu 
dedicadamente  o jornal  Revista  Agricola.  Em  1^78 
fundou  a Gazeta  dos  Lavradores,  orgão  oflicial  da 
Real  Associação  Central  de  Agricultura  Portu- 
gueza. El-rei  D.  Luiz  o agraciou  com  o titulo  de 
visconde  de  Carnide,  por  decreto  de  17  de  maio 
de  1871.  Publicou  numerosos  artigos  nos  jornaes 
acima  citados,  principalmente  na  Gazeta  dos  La- 
vradores, d’onde  mandou  fazer  tiragem  cm  sepa- 
rado dos  seguintes,  que  publicou  em  folhetos: 
As  abelhas  na  quinta  de  Carnide,  Lisboa,  1883; 
Considerações  sobre  o fomento  da  povoação  rural 
de  Hespanha  por  D.  Firmino  Caballero,  Lisboa, 
1884. Dizem  que  os  principaes  artigos  fôram  depois 
colligidos  por  seu  filho,  em  volume  intitulado:  Es- 
tudos agricolas  do  visconde  de  Carnide.  Por  ocea- 
sião  da  sua  morte,  a Gazeta  dos  Lavradores,  pu- 
blicou nas  pag.  33  a 39  do  numero  de  março  de 
1885  o retrato  e uma  biographia  minuciosa,  es- 
cripta  por  Antonio  Batalha  Reis. 

Carnide.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov. 
da  Estremadura,  3.®  bairro  de  Lisboa;  1:621  hab. 
e 278  fog.  Tem  est.  tclegr.  post.  O primeiro  ora- 
go  foi  N.  S.*  da  Assumpção,  depois  passou  a ser 
Santo  Amaro,  e por  ultimo  S.  Lourenço,  que  ain- 
da hoje  conserva.  A maior  parte  d’csta  freg.  está 
situada  em  fértil  e saudavel  campina,  com  lindos 
pontos  de  vista.  E’  muito  antiga;  parece  que  já 
existia  no  tempo  dos  moiros.  Antigamente  o eura 
era  da  apresentação  annual  do  prior  do  convento 
da  Luz,  de  religiosos  da  ordem  militar  de  Christo; 
depois  passou  a ser  vigário  collado  perpetuo,  com 
80^000  réis  de  renda.  A’cerca  da  egreja  de  S. 
Lourenço  de  Carnide  escreveu  ha  pouco  o sr.  Ga- 
briel Pereira,  no  seu  folheto  De  Bemfica  á quinta 
do  Correio-mór,  Lisboa,  1905,  os  seguintes  perio- 
dos:  «Em  1342,  o bispo  de  Lisboa,  D.  João,  man- 
dou edificar  a egreja  á honra  de  S.  Lourenço,  por 
Pedro  Sanches,  chantre  da  sua  sé,  e a deu  a seu 
capellão  João  Dor.  Era  já  egreja  parochial  no 
século  XIV.  Em  meio  de  amplo  terreiro,  murado, 
orlado  de  oliveiras,  com  larga  vista  de  campos  c 
collinas,  ergue-se  a egreja  com  o seu  campana- 
rio,  em  linhas  de  singela  construcção.  A orienta- 
ção e disposição  da  egreja  é antiga,  todavia  pouco 
se  vê  do  seu  estado  primitivo.  Está  bem  repara- 
da, de  ha  poucos  annos.  E’  um  templo  alegre,  com 
as  suas  obras  de  talha  dourada,  as  paredes  for- 
radas com  azulejos,  de  ar.ul  sobre  branco,  em 

I grandes  quadros,  allusivos  á vida  de  S.  Lourenço. 

I Tem  cinco  altares,  o maior,  o da  Senhora  do  Ro- 
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sario,  do  Crucificado,  de  S.  Miguel,  e o de  Jesus- 
Maria-José.  No  altar-mór  ha  uin  quadro  bom,  o 
lavapedes,  mal  restaurado,  infelizmeute;  algumas 
campas  com  lettreiros  no  chão  da  capella-mór; 
duas  pias  d’agua  benta  que  sào  dois  capiteis  do 
século  XIV,  escavados;  na  sacristia  um  arcaz  de 
boa  madeira,  com  metaes  bem  cinzelados.  O ter- 
reiro ao  redor  da  egrcja  era  d’antes  o cemiterio; 
campas  e ossadas  foram  removidas  para  o cemi- 
terio dos  Arneiros  (Bemfica).  Ficou  apenas  uma 
grande  pedra,  com  inscripçüo  latina,  que  era  o 
tumulo  de  José  João  de  Pinna  de  Soveral  e Bar- 
buda, fallecido  em  1710  Para  o novo  cemiterio 
de  Bemfica  foi  removida  a campa  de  D.  Anua 
Maria  Guido,  niarqueza  de  Ravara,  fallecida  em 
1732.  No  alto  de  um  cunhal,  do  lado  do  sul,  está 
uma  pedra  com  lettreiro  em  caracteres  gotbicos 
(século  XV,  talvez)  que  diz:  Esta  sepultura  he  de 
luis  dabreu  e de  todos  seus  herdeiros.  Na  capella- 
mór  ha  bastantes  campas.»  «Na  frontaria  da 
egrcja  estã  uma  inscripção  referente  á fundação; 
e uma  pedra  com  escudo  d’armas  que  não  sei 
explicar;  não  me  parece  portuguez,  nem  hespa- 
nhol  esse  curioso  brazão  em  que  se  vô  uma  perna 
com  bota,  por  baixo  de  uma  estrella.  E’  bem  in- 
teressante a modesta  egreja,  agora  parochia  da 
capital.»  Em  Carnide  houve  o convento  de  N.  lá.* 
da  Luz  (V.  este  nome),  que  o terremoto  de 
1755  arrazou,  deixando  só  a capella-mór;  o de 
S.  João  da  Cruz,  de  frades  carmelitas  descalços, 
fundado  pela  princeza  Michaela  .Margarida,  filha 
de  Rodolpho  II,  imperador  da  Allemanha,  em 
1642,  e que  n’elle  foi  sepultada.  Augmentou  o,  e 
enriqueceu-o  com  muitas  rendas  e joias,  a infanta 
D.  Maria,  filha  natural  de  D.  João  IV,  que  viveu 
aqui  desde  1649  até  ao  anno  de  1693,  em  que 
morreu.  Foi  mestra  da  infanta  D Luiza,  filha 
bastarda  de  D.  Pedro  II,  legitimada  por  D.  João 
V,  e casou  com  o 2.“  duque  de  Cadaval,  do  qual 
enviuvou,  casando  depois  com  seu  cunhado,  o 3.® 
duque  (V.  Cadaval).  Houve  também  o cou vento 
de  freiras  da  Conceição,  fundado  em  1694,  por 
Nuno  Barreto  Fuzeiro,  em  umas  suas  casas,  dan- 
do-lhe muitas  rendas.  Teve  juiz  da  vintena,  posto 
pela  camara  de  Lisboa.  Ha  uma  unica  fonte,  que 
antigamente  se  chamava  da  Machada,  e hoje  tem 
0 nome  de  Luz.  A infanta  .0.  Maria,  filha  d’el-rei 
D.  Manuel,  fundou  n’esta  freg.  um  hospital,  onde 
está  hoje  estabelecido  o Real  Collegio  Militar 
(V.  Collegio  Millitar).  Carnide  é uma  das  fregue- 
zias  que  costuma  ser  visitada  pelo  cirio  do  Cabo. 
A primeira  vez  que  elle  aqui  veiu,  foi  no  anno 
de  1437;  em  1795,  também  se  realisou  esta  roma- 
ria, com  esplendidas  festas,  a que  assistiram 
D.  João  \T,  sendo  ainda  principe,  e sua  mulher 
D.  Carlota  Joaquina.  A imagem  de  N.  S.*  era 
conduzida  na  mais  rica  estufa  da  Casa  Real,  pu- 
xada por  8 urcos,  e acompanhada  por  dois  coches 
de  estado,  também  cada  um  puxado  a 4 pare- 
lhas d’urcos.  Carnide  é bastante  frequentado  na 
estação  calmosa  por  algumas  familias  da  cidade, 
pelos  seus  excellentes  ares,  boa  posição  e abuu- 
dancia  d’aguas.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Leonardo, 
de  Athouguia  da  B.aleia,  conc.  de  Peniche,  dis- 
tricto  de  Leiria.  ||  Rio  na  prov.  da  Extremalura, 
que  nasce  no  termo  de  Leiria,  no  sitio  de  Santa 
.Margarida.  Depois  d’um  curso  de  45  k.  vae  desa- 
guar no  .Mondego,  um  pouco  acima  da  sua  foz.  E’ 
muito  abundante  de  bom  peixe.  Também  lhe  cha- 
mam Lquriçal,  por  passar  pelo  termo  d'esta  villa. 

776 


Carnide  de  Baixo,  de  Cima  e do  Meio. 
Tres  povoações  na  freg.  de  N.  S * da  Conceição, 
de  Vcrmoil,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Carnota  {John  Smith  Athelstane  i.“  conde  da). 
N.  em  Londres  a 9 de  maio  de  1813,  deseendendo 
por  bastardia  do  rei  Eduardo  Athelstane,  que 
reinou  em  Inglaterra  de  817  a 837.  Recebeu  es- 
merada educação,  seguindo  os  estudos  para  a 
advocacia,  que  deixou  para  se  dedicar  á diplo- 
macia entrando  como  addido  na  legação  da  Sar- 
denha em  Londres.  Achando  poucos  encantos  na 
carreira  que  adoptara,  breve  a deixou,  começando 
a viajar  pela  Europa,  onde  alcançou  nos  archivos 
diplomáticos  de  Londres,  Paris  e Vienna,  os  sub- 
sidios  precisos  para  o livro  que  publicou  sobre  a 
vida  do  grande  marquez  de  Pombal.  0 conde  da 
Carnota  era  um  distincto  amador  de  pintura,  que 
cultivava  com  muito  gosto  e arte  e deixando  al- 
gumas télas  de  grande  merecimento.  Foi  cunhado 
do  marechal  Saldanha  a quem  dedicava  amizade 
verdadeira  e acrisolada  devoção,  compondo  a sua 
biographia  na  lingua  ingleza,  a qual  publicou  em 
2 volumes  no  anno  de  1880.  O seu  livro  Memories 
of  the  marquis  de  Pombal,  que  deu  á luz  em  1843, 
passou  a segunda  edição  em  1872  c foi  traduzida 
cm  portuguez.  Tendo  casado  em  30  de  abril  de 
1850  com  uma  senhora  ingleza,  pouco  tempo  go- 
zou da  sua  companhia,  enviuvando  em  1856.  Des- 
de então  viveu  quasi  sempre  na  sua  quinta  da 
Carnota,  onde  falleceu  a 16  d’abril  de  1886.  Teve 
a commenda  da  Christo  Foi  agraciado  com  o ti- 
tulo de  conde  da  Carnota,  por  decreto  de  9 de 
agosto  de  1870.  O illustrado  investigador  sr.  Gui- 
lherme J.  C.  Henriques,  como  herdeiro  e descen- 
dente do  conde  da  Carnota,  é hoje  o possuidor  da 
correspondência  dirigida  ao  duque  de  Saldanha. 
E’  uma  collecção  valiosissima,  comprehendendo 
cartas  da  familia  real  e de  outras  personagens, 
politicas  e litterarias,  nacionaes  e estrangeiras. 
O sr.  Guilherme  Henriques  está  no  proposito  de 
divulgar  pela  imprensa,  por  fasciculos  e series, 
esses  importantes  documentos  que  tanta  luz  der- 
ramam sobre  a historia  contemporânea,  princi- 
palmente sobre  o movimento  do  '■onstitucionalis- 
mo  entre  nós.  Não  contente  com  isto,  o sr.  Gui- 
lherme Henriques  offereceu  á Bibliotheca  Nacio- 
nal de  Lisboa  os  originaes  das  cartas,  que  entre- 
gará á medida  que  as  fòr  publicando  Assim  já 
depositou  definitivamente  as  Cartas  de  Agostinho 
José  Freire,  recentemente  impressas.  Além  das 
cartas,  o sr.  Henriques  doará  outros  manuscri- 
ptos  e objectos  que  se  relacionam  mais  ou  menos 
directamente  com  o marechal  Saldanha.  Presen- 
teando a Bibliotheca  Nacional  com  este  valiosis- 
simo  donativo,  o sr.  Henriques  impoz  apenas  a 
seguinte  clausula:  que  esta  collecção  se  ficaria 
denominando  Collecção  Carnotina,  como  devida 
homenagem  á memória  do  conde  da  Carnota. 

Carnota  ('FV.  Pedro  da).  Religioso  franciscano. 
N.  em  .Alemquer,  e morreu  em  1571,  sendo  guar- 
dião do  convento  de  Santo  Antonio  de  Ponte  do 
Lima.  Professou  no  convento  da  Carnota,  de  que 
tomou  0 appellido,  pertencente  á provincia  de 
Portugal.  Em  31  de  dezembro  de  1560  foi  eleito 
provincial.  Deixou  em  mauuscripto:  Memórias 
da  provincia  de  Portugal  para  a composição  das 
Chronicas  Gerais  do  bispo  do  Porto.  Este  bispo 
a que  se  refere  fr.  Pedro  da  Carnota,  parece  que 
deve  ser  D.  Fr.  .Marcos  de  Lisboa. 

Carnota.  Pov.  c freg.  de  Sant’.\nna,  da  prov. 
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da  Estremadura,  conc.  e com.  de  Alemqucr,  distr. 
e patriarc.  dc  Lisboa;  1:390  hab.  c 290  fog.  Tem 
CSC.  do  sexo  masc.  e est.  post.  permutando  malas 
com  Alemquer.  A pov.  dista  G k.  da  séde  do  conc. 
c está  situada  n’um  valle  fértil  junto  d’uma  ri- 
beira. A terra  é fértil  e pertence  á 1.”  div.  mil. 
e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.“  5,  com  a séde  em 
Lisboa.  Também  é conhecida  pela  denominação 
de  SanfAniia  da  Carnota,  Ha  aqui  um  hospital, 
que  aiitigamente  era  administrado  pelo  ouvidor 
de  Alemquer.  M’esta  freguezia  existem  muitas 
quintas;  a de  Valle  da  Palha,  que  era  vinculo 
instituido  em  1G28  por  Francisco  Soares  de  Abreu;  i 
a do  Alamo,  que  foi  dos  marquezes  de  Arronches, 
c depois  dos  duques  de  Lafôes;  a da  Boa  Fúria,  | 
que  pertenceu  a Hartholomeu  Lobo  da  Gama,  i 
sendo  depois  propriedade  de  Theotonio  Lopes  I 
de  Macedo,  etc.  ||  Aldeia  na  freg.  de  ÍJadafaes,  { 
onde  existia  o convento  de  Santa  Catharina  da  ! 
Carnota  dos  frades  capuchos  de  Santo  Antonio,  I 
que  fòra  fundalo  cm  1408.  Este  convento,  depois  ! 
da  extineção  das  ordens  religiosas  em  1834,  tor-  ! 
nou-sc  uma  vivenda  importantíssima  pertencente  ' 
ao  conde  da  Carnota.  V.  Cadafaes.  I 

Carnota  de  Baixo.  Foi  aldeia,  hoje  6 uma  j 
quinta  assim  conhecida.  Tinha  a ermida  do  IJom  i 
Jesus,  que  está  em  ruinas.  N’esta  ermida  havia 
as  imagens  do  Bom  Jesus  c de  N.  S.*  do  Hom 
Successo,  ambas  de  muita  devoção,  a que  durante 
0 anno  concorriam  muitas  romarias,  especial- 
mente no  domingo  do  Espirito  Santo,  vindo 
n’esse  dia  um  cirio  de  IJsboa.  Em  1727  os  romei- 
ros lisbonenses,  sem  que  se  conheça  a razão,  dei- 
xaram de  vir,  e fôram  construir  a sua  custa  a 
capella  de  N.  S.*  da  Graça,  na  Carnota,  para 
onde  passou  o cirio  e as  romarias.  A quinta  da 
Carnota  dc  Baixo  era  vinculo  de  Manuel  Freire 
d’ Andrade,  que  foi  o fundador  da  capella,  a qual 
tem  sobre  a porta  as  armas  dos  Andrades:  uma 
banda  vermelha,  cotieada  d’ouro,  em  campo  ver- 
de, tendo  por  orla,  em  campo  dc  prata,  as  pala- 
vras Ave  Maria  em  letras  negras.  ||  Logar  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Cachoeiras,  conc. 
de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  i 

Carnota  de  Cima  (Quinta  da).  Na  freg.  de 
Santo  Estevão  e conc.  de  Alemquer,  districto  de 
Lisboa. 

Carnotina  ( Collecção).  V.  Carnota  (John  Smith 
Atheldane,  l.“  conde  da). 

Carnuda  e Carnudinha.  Dois  montes  na  freg.  | 
de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemi-  I 
ra,  distr.  de  Beja.  | 

Caro.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Sapar-  ! 
dos,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Caro  Custa.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Thiago  i 
e conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Caroca  (Casal  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  da  Con-  i 
ceição,  de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  | 
Lisboa. 

Caroça.  Rio  do  distr.  de  Mossamedes,  prov. 
de  Angola.  N.  a O da  serra  Chella,  tem  diversos  i 
tributários  ou  affluentes,  percorre  uma  extensão  | 
de  200  a 300  k.,  atravessa  o território  dos  cu- 
baes,  passa  ao  S das  terras  dos  mundombes  e ao  . 
N das  dos  mucorocos,  indo  lançar-se  na  bahia 
de  Pinda,  cerca  de  7 k.  ao  N de  Pinda. 

Carocedo.  Pov.  na  freg  de  Santo  Ildefonso,  | 
de  Failde,  conc.  e distr.  de  Bragança. 

Caroceiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  de 


Sobreiro,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

Carocha.  Mitra  ignominiosa,  feita  de  papelão 
com  escaravelhos  pintados,  ou  de  outras  figuras 
extravagantes,  que  se  puuha  na  cabeça  de  alguns 
réos,  como  aos  penitenciados  e condemnados  da 
Inquisição,  quando  eram  conduzidos  ao  auto 
da  fé. 

Carocha.  Pov.  e herdade  na  freg.  de  S.  Ma- 
tinas, conc.  e distr.  de  Beja.  I'  Logar  na  freg.  dc 
S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  || 
Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Sines,  conc.  de 
S.  Thiago  do  Cacern,  distr.  de  Lisboa.  ||  Fazenda 
na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  Sant’- 
Anna,  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Ode- 
mira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  do  Salva- 
dor e conc.  de  Ourique,  distr.  dc  Beja. 

Carochinha.  Logar  na  freg.  do  Salvador,  dc 
Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  dc 
Lisboa.  II  .Monte  na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amo 
reiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Carocho  (Quinta  do).  Na  freg.  de  S.  Leonar- 
do, de  Athouguia  da  Baleia,  conc.  de  Peniche, 
distr.  de  Leiria. 

Caroço.  Monte  na  freg.  de  N.  S * do  Espinhei- 
ro, de  Seda,  conc.  de  Alter  do  Chão,  distr.  dc 
Portalegre.  ||  Ilhéo  fronteiro  á ponta  ou  cabo  do 
Pico  Negro,  na  costa  S da  ilha  do  Principe,  prov. 
de  S.  Thomé. 

Caroeira.  Serra  situada  ao  S do  presidio  c 
pov.  do  Zumbo,  no  distr.  dê  Tete,  prov.  de  Mo- 
çambique, entre  o rio  Naque,  confluente  do  Zam- 
beze,  e este  rio.  Nas  suas  abas  está  edificada  a 
villa  de  Tetc,  séde  do  commando  militar  do  mes- 
mo districto. 

Carolina.  Ilha  do  archipelago  de  Bazaruto, 
distr.  de  Sofala,  com.  de  Inhambane,  arceb.  de 
Gôa,  prov  de  Moçambique. 

Carolo.  Logar  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Al- 
ferce,  conc.  de  Monchique,  distr.  dc  Faro. 

Caronas.  Logar  na  freg.  de  S Lourenço,  conc. 
e distr.  de  Portalegre. 

Carosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Cam- 
bies, conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Carotello  (Monte  do).  Na  freguezia  cie  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Carotes.  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Gondar,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Caroto.  Appellido  nobre  cm  Portugal.  Tinha 
brazão  d’armas  incompleto:  em  campo  de  ouro 
cinco  castellos  vermelhos  em  cruz;  ou  em  campo 
vermelho  cinco  castellos  de  ouro. 

Carpal.  Pov.  da  freg.  de  Bicholim,  2.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez,  arceb. 
dc  Gôa,  na  índia,  ao  N da  provinda. 

Carpalhosa.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Salvador,  de 
Souto  de  Carpalho.oa,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Carpeniques.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Mi- 
sericórdia, de  Bellas,  conc.  dc  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Carpentària.  Nos  primeiros  tempos  da  mo- 
narchia  chamava-se  assim  ao  casal,  ou  fogueira, 
que  devia  servir  o senhorio  com  certa  quantidade 
de  carradas  de  matto,  lenha  ou  madeira. 

Carpsnto.  Monte  na  costa  do  Algarve,  ter- 
mo de  Tavira. 

Carpinteira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio^  conc. 
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de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castcllo.  ||  Dois 
casaes  iia  freg  de  N.  S.*  da  Salvação  e conc.  do 
Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Assumar,  couc.  de 
Monforte,  distr.  de  Portalegre.  ||  Quinta  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Guiãcs,  conc.  e districto  de 
Villa  Real. 

Carpinteiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre, 
do  Gradil,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Carpinteiro.  Operário  que  faz  as  obras  de 
madeira,  tanto  nas  cons*rucções  civis  como  nas 
de  outro  género.  Até  á estincção  da  Casa  dos 
Vinte  e Quatro,  os  carpinteiros  tinham  de  ser 
examinados  para,  decorrido  o tempo  da  aprendi- 
zagem, alcançarem  do  juiz  do  seu  officio  a res- 
pectiva carta.  Em  Lisboa,  estavam  sujeitos  á 
bandeira  da  Senhora  da  Oliveira  os  carpinteiros 
de  carruagens;  k de  S.  José  os  carpinteiros  de 
casas,  e á da  Senhora  da  Encarnação  os  carpin- 
teiros de  moveis  e samblage.  Os  carpinteiros  de 
tenda,  que  trabalhavam  em  ofHcina  própria,  tam- 
bém tinham  regimento  especial  dado  pelo  senado 
da  camara.  Nas  procissões  de  Corpus  Christi  o 
distinctivo  dos  carpinteiros  era  a serpe.  Na  col- 
lecção  de  regimentos  dos  otficios  mechanicos  do 
senado  de  Lisboa  estão  os  regimentos  dos  car- 
jnnteiros  de  casas  e de  tenda.  Na  Bibliothcca  Na- 
cional existe  um  manuscripto  em  pergaminho,  de 
boa  letra,  frontispício  illurninado;  com  encader- 
nação carmezim  e nas  capas  dez  chapas  de  prata 
ornamentadas,  tendo  o seguinte  titulo;  Regimento 
que  o Illustrissimo  é Excellentissimo  Senado  dá 
para  o regimen  do  officio  de  Carpinteiro  de  moveis, 
e sambragem  desta  cidade  de  Lisboa.  Anno  de 
MDCCLXVII.  O Almanach  do  anno  de  1801  dá 
a seguinte  nota  dos  mestres  dos  officios  com  lo-  I 
jas  na  capital ; Carpinteires  de  caixas  de  seges, 
14;  de  jogos  de  séges,  70;  de  moveis  (marcenei- 
ros), 224. 

Carpinteiro.  Pov.  na  freg.  do  Santissimo  Sa- 
cramento, de  Cabeçudo,  conc.  da  Certã,  distr.  de 
Castcllo  Branco  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Casal  de  Cinza,  conc.  c distr.  da  Guar- 
da. II  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Natividade,  de 
Luso,  conc.  da  Mealhada,  distr.  de  Aveiro.  || 
Logar  na  freg.  de  Santo  Isidoro,  de  Sanche,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Ulme,  conc.  da  Chamusca,  distr. 
de  Santarém.  ||  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e 
distr.  de  Evora. 

Carpinteiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Almelaguez,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  do  Espirito  Santo,  de  Tapeus,  couc.  de  Sou- 
re,  distr.  dc  Coimbra.  ||  Casaes  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro da  Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr 
de  Lisboa.  ||  Casal  na  freguezia  de  S.  Vicente  do 
I’aul,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Horta  na  freg. 
de  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  dc  Bor- 
ba, distr.  de  Evora. 

Carpo  (Arsenio  Pompilio  Pompen  de).  Com- 
mendador  da  ordem  do  Christo,  coronel  comman- 
dante  dos  districtos  de  Bié,  Bailando  e llambo, 
negociante  da  cidade  de  S.  Paulo  de  Loanda,  etc. 
N.  no  Funchal  a 20  dc  fevereiro  de  1702.  Ignora- 
se  a data  do  fallecimento.  A commendade  Chris- 
to foi-lhe  concedida  por  decreto  de  7 de  março 
de  1843,  e a nomeação  de  commandante  dos  dis- 
trictos citados,  por  carta  patente  de  10  de  de- 
zembro dc  1842.  Escreveu:  Dedo  de  Pigmeu  (col-  I 
Iccção  de  poesias  intimas),  Lisboa,  1853.  Estando  I 
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I cm  1840  preso  no  castcllo  de  S.  Jorge  de  Lisboa, 
I para  onde  viera  remettido  por  ordem  do  gover- 
i no,  publicou,  além  de  muitas  correspondências 
I insertas  nos  jornaes  politicos  d’aquelle  tempo, 
I algumas  memórias  ou  exposições  justifícativas 
i cm  sua  defesa,  as  quaes  fez  imprimir  em  separa- 
I do.  Sabemos  das  seguintes:  Ao  Tribunal  da  Opi- 
nião Publica.  Arsenio  P.  P.  de  Carpo  em  1813  a 
1845,  Lisboa,  1846;  Exposição  das  circumstancias 
que  acompanharam  a vinda  a Portugal  de.  Arsenio 
Pompilio  Pompeu  de  Carpo  e sua  prisão  e prn- 
i cesso  em  Lisboa,  ctc.,  Lisboa,  1846;  Resposta  ás 
] duas  palavras  por  despedida  do  senhor  João  Ma- 
ria Ferreira  do  Amaral  a Arsenio  Pompilio  Pom- 
' peu  de  Carpo,  Lisboa,  1846.  Estes  pamphletos 
conteem  incideutemente  algumas  particularida- 
des e noticias  relativas  ao  governo  e cousas  de 
Angola.  N’este  mesmo  anno  se  imprimiu  contra 
o autor,  e se  divulgou  em  Lisboa,  um  folheto 
anonymo,  ou  antes  libello  difamatório,  cujo  titulo 
é:  Biographia  ou  vida  publica  de  Arsenio  Pompi- 
lio Pompeu  de  Carpo,  Kio  de  Janeiro  (aliás  Lis- 
boa), 18  i6.  Este  libello  foi  attribuido  por  Pompi- 
lio de  Carpo  a um  dos  seus  antagonistas,  o com- 
mendador  Luiz  Antouio  de  Carvalho  e Castro, 
residente  muitos  annos  no  Rio  de  Janeiro,  e que 
pouco  tempo  antes  regressara  á Europa.  Carpo 
escreveu  mais:  Memória  sobre  Angola,  á qual  se 
rejere  a correspondência  já  publicada  na  Revolu- 
ção de  Setembro  de  18  de  junho  corrente-,  consta 
de  6 partes,  sendo  a primeira  anonyma,  e todas 
as  seguintes  com  o nome  do  autor  no  fim.  Fô- 
ram  impressas  em  1846  na  typographia  da  Revo- 
lução de  Setembro,  e distribuidas  com  os  numeros 
d’esse  jornal. 

Garquegtdo  ou  Garcagido.  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  S.  João  da  .Madeira,  conc. 
de  Oliveira  de  Azeineis,  distr.  de  Aveiro. 

Garqueijp..  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  de  Pa- 
radença,  conc.  de  Mondim  d ? Basto,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Casal  na  freg.  dc  S.  Leonardo,  de 
.\thouguia  da  Baleia,  conc.  de  Peniche,  distr. 
de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  S João  da  Ribeira,  conc.  de  Rio  Maior,  distr. 
de  Santarém.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.‘  d’Assum- 
pção,  de  Saboia,  conc.de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Garqueijal.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Idães,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto,  II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Olalhas,  conc.  de 
Thomar,  distr.de  Santarém.  ||  Santa  .Maria, de  Ou- 
teiro, conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  i|  S.  João  Baptista  e conc.  de  Porto  de 
Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  do  mesmo  conc. 
e distr.  ||  N.  S * da  Annunciada,  de  Torredeita, 
conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de  Urra, 
conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Garqueijal.  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha 
de  Pedraça,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S Miguel,  de  Re- 
j fojos,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Logar  na  freg. 

do  Santo  André,  de  Villa  Nume,  do  mesmo  conc. 
I e districto. 

i Garqueijelra.  Monte  na  freg.  de  S.  Martinho 
das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  do  Beja. 
|l  Quinta  na  freg.  de  S.  .Martinho  e conc.  do  Fun- 
dão, distr.  de  Castello  Branco. 

Garqueijido.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  do  V^izeu. 
II  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Roge,  conc.  de 
Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 
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Carqueijoso.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  I 
Lama,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Garqueijo.  Pov.  na  frcg.  de  Santo  André,  de  ' 
Barrô,  conc.  de  Agueda,  districto  de  Aveiro.  j| 
Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Casal  Comba. 
conc.  de  Mealhada,  distr.  de  Aveiro. 

Carqueja.  V.  Sousa  Carqueja. 

Carquere.  Pov.  e freg.  de  Saiua  Maria,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Rezende, 
distr.de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  1140  hab.  e29b 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  servi- 
ço de  posta  rural.  E’ pov.  antiquissima,  e já  exis- 
tia no  tempo  dos  godos,  e os  moiros  a occupa-  i 
ram  por  muitos  annos.  O conde  I).  Henrique  a 
povoou  de  cliristàos  em  1099.  Começa  na  serra 
do  Espinheiro  e chega  á margem  esquerda  do  [ 
Douro  com  o comprimento  de  (5  k.  A matriz  foi  ! 
n’outro  tempo  mosteiro  da  invocação  de  N.  S * 
de  Carquere.  A capella-mór  é de  abobada, 
com  arcos  de  pedra  muito  antigos,  mas  de  ma- 
gestosa  architectura.  Era  mosteiro  de  conegos 
regrantes  de  Santo  Agostinho,  fundado  pelo  con- 
de D.  Henrique,  em  1110.  D.  Sebastião,  em  1270, 
deu  0 convento  aos  padres  jesuitas.  Pela  fregue- 
zia  passa  um  pequeno  ribeiro  do  seu  nome,  no 
qual  ha  duas  pontes  de  pedra  chamadas  de  Car- 
cavellos  e de  Fornellos.  Em  Carquere  se  encon- 
tram fragmentos  de  riqueza  histórica,  moedas  ro- 
manas, estatuas,  etc.  No  quarto  domingo  de  maio 
ha  uma  pomposa  festividade,  a que  concorrem 
14  procissões,  entre  outras  a do  Penedo,  proxi-  i 
mo  de  Lamego  e a 25  k.  de  Carquere.  Pertence  i 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.°  9, 
com  a séde  em  Lamego. 

Carraça.  Chamavam-se  assim  as  immensas 
naus  que  Lisboa  enviava  á índia  e ao  Brazil,  nos 
fins  do  reinado  de  D.  Manuel  e de  ahi  em  dean- 
te.  Eram  navios  de  guerra  de  sete  e oito  cober-  i 
tas  com  alojamento  para  2:000  homens,  carregan-  { 
do  918:000  kilogrammas,  montando  3õ  peças  de  | 
bronze,  e não  podendo  navegar  em  menos  de  10 
braças  de  agua  de  fundo.  Por  baixo  das  cobertas 
passeava  um  homem  corpulento  sem  tocar  no  te- 
cto  com  a cabeça.  A popa  e a proa,  muito  mais  , 
altas  do  que  o convez,  formavam  dois  castellos  j 
erguidos  nas  extremidades  da  embarcação,  cor-  i 
rondo  entre  elles  um  bailéo,  ou  varanda  volante 
de  dois  andares.  Além  dos  canhões  grossos,  alguns  ! 
dos  quaes  pesavam  18:350  c 22:950  kilogrammas, 
assestavam-se  nas  gaveas,  tão  grandes  que  po- 
diam caber  nos  cestos  dez  e doze  homens,  va- 
rias peças  pequenas.  As  carracas  mediam  da  car- 
linga  ao  convez  quasi  10  metros  de  altura,  e de 
avante  e a ré  não  menos  de  16,5  por  causa  do 
acastellamento. 

Carraça  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  I 

Carraças.  Pov,  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Al-  [ 
margem  do  Bispo,  conc.  de  Cintra,  districto  de  : 
Lisboa.  ; 

Carraceira.  Serra  da  prov.  do  Douro,  na  freg.  | 
de  Santa  Marinha,  de  Tropeço,  conc.  de  Arouca,  j 
proximo  da  aldeia  de  Folgosinho.  Ha  aqui  pe-  | 
dreiras  de  boa  caleedonia,  e bastante  crystal  de 
rocha.  No  sitio  chamado  dos  Sete  Buracos,  ha  mi-  i 
nas  antiquissimas  do  tempo  dos  romano.s  ou  dos  | 
arabes,  que  estão  abandonadas.  Não  se  sabe  que  ' 
metal  se  extrahia,  mas  julga-se  que  fòsse  co-  i 
bre.  I 

Carracho.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  | 


Torre  do  Pinhão,  conc.  de  Sabrosa,  distr.  de  Villa 
Real. 

Carraço  (Monte  do).  Na  freg.  de  S.  Bento,  de 
Ameixial,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Carracosa.  Logar  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Real,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Carradella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Vi- 
zella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Carraes.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  de 
Ariz,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Carrães.  Logar  no  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Landim,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga 

Carrafagera.  Termo  antigo.  Agio  ou  cambio 
de  moedas  da  índia  portugueza. 

Carrafoncha  (Quinta  da).  Na  freg.  de  Santo 
Autão,  do  Tojal,  conc.  de  Loures,  districto  de 
Lisboa. 

Carragosa.  Pov.  e freg.  de  N.  S.”  d’Assum- 
pção,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com., 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  532  hab.  e 123  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista 
9 k.  da  séde  do  conc.  c está  situada  n’uma  pia- 
nicie,  a 6 k.  do  rio  Sabor,  e a 7 do  rio  Boceiro. 
O rei,  como  senhor  da  Casa  de  Bragança,  dona- 
taria  d’esta  freg.,  é que  apresentava  o reitor, 
que  tinha  de  rendimento  46^000  réis  em  dinheiro 
e alguns  generos.  Tinha  juiz  da  vintena,  eleito 
pelo  juiz  de  fóra  e camara  de  Bragança,  a cuja 
justiça  era  sejeito.  A terra  é muito  fértil,  e re- 
gada por  duas  fontes,  que  tornam  a localidade 
muito  fresca  e amena  na  estação  calmosa.  Per- 
tencente á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  10,  com  a séde  cm  Mirandella. 

Carragoso.  Pov.  na  freg  de  S.  Thomé,  de  Bi- 
íarães,  conc.  de  Paredes,  distr  do  Porto. 

Carragouçal  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S.® 
das  Neves,  de  Midões,  conc.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra. 

Carragozella.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com  de  Ceia, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  444  hab.  c 93  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  e caixa  postal.  A 
pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  A terra  é pouco 
fértil  mas  saudavel.  Tem  muito  gado  e caça. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santo  Izidoro,  de  Cavernães,  conc.  e 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  An- 
nunciação,  de  Espariz,  conc.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra. 

Carrajola  (Herdade  da).  Na  freg.  de  N.  S.* 
dos  Prazeres,  conc.  de  Monforte,  distr.  de  Porta- 
legre. 

Carral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Car- 
valhosa,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  e conc. 
de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  II  Pov.  na 
freg.  de  S.  Paio,  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Villarinho,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do 
Porto. 

Ca»raIcova.  Pov.  c freg.  de  S.  Thiago,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  c com.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  encosta  da  serra  do  Soajo,  e é pouco 
fértil.  E’  a mais  moderna  freg.  do  conc,  pois  não 
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conta  ainda  dois  séculos.  Fôram  seus  donatários 
os  viscoudes  de  V.  N.  da  Cerveira.  O vigário 
era  apresentado  pelo  thesoureiro  mór  da  collegia- 
da  de  Santo  Estevão,  de  Valença,  e tinha  505000 
réis  de  renda.  Carralcova  pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  de  res.  n."  3,  com  a sé- 
de  em  Vianna  do  Castello. 

Carralcovo.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
llande,  conc.  de  Fclgueiras,  distr.  do  Porto. 

Carralmão.  Logar  na  freg.  de  S.  Lourenço 
do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto.  ■ 

Carramanha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Kedinha,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Carramanho.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Marinha 
de  Forjães,  conc.  de  Espozende,  distr.  de  Braga. 

Carramão.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Candoso,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Carramilhal.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Ba 
ptista,  dc  Sá,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Carramlnheira.  F^ov.  na  freg.  de  Santo  Alei- 
xo,  de  Beco,  conc.  de  Ferreira  do  Zezerc,  distr. 
de  Santarém. 

Carranca.  Logar  na  freg.  de  Santa  Cruz,  conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  |1  Quin- 
ta na  freg.  da  Sé  e conc.  de  Latnego,  distr.  de 
Vizeu. 

Carranhos.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho  de 
Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Carrão.  Logar  na  freg  de  Santa  Maria,  de 
Freiriz,  eonc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça  e conc.  de 
Souzel,  distr  de  Portalegre. 

Carrapaçal.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Padreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Carrapata.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Martinho,  de 
Gandra,  conc.  dc  Ponte  do  I^ima,  distr.  de  Vian- 
ua  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  do  S.alvador,  de 
Modivas,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Por- 
to. II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Pedraça, 
conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Villar,  conc.  de 
Villa  do  Conde,  distr.  do  I^rto.  ||  Logar  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Goãcs,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Bi  aga.  ||  Casal  na  freg.  do  Espirito  San- 
to, de  Eireira,  conc.  do  Cartaxo,  distr.  de  Santa- 
rém. II  Quinta  na  freg.  de  Santa  Cecilia,  de  Abru- 
uhosa  Velha,  conc.  de  Mangualde,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  da 
Charneca,  3.“  bairro  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg. 
dc  S.  Romão  de  Villarinho,  conc.  de  Sabrosa, 
distr.  de  Villa  Real. 

Carrapatãl  (Monte  do).  Na  freg.  de  N.  S * da 
Oliveira,  de  Canha,  conc.  de  Aldeia  Gallega  do 
Ribatejo,  distr.  de  Lisboa. 

Carrapatas.  Pov.  na  freg.  de  S Geraldo,  da 
j)iov.  do  Traz  os-Montes,  cone.  e com.  de  Macedo 
de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  271 
hab.  c 74  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos 
e est.  post.  A pov.  dista  3 k.  da  sédc  do  conc.  A 
freg.  está  civihnente  annexada  á de  Cortiços,  que 
foi  um  dos  concelhos  extinctos  em  18.55.  Está  si- 
tuada n’um  baixa,  povoada  de  muitas  arvores 
fruetiferas  e silvestres.  Tinha  juiz  da  vintena, 
sujeito  ao  juiz  de  fóra  de  Bragança.  A terra  é 
fértil,  e corre- lhe  perto  a ribeira  de  Lobos.  Per- 
tence á G."  div.  mil.  e ao  distr  de  rccrut.  e res. 
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n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Jeronymo,  de  Silvã  de  Baixo,  conc.  de 
Sattam,  distr.  de  Vizeu. 

Car.'apatelra.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  En- 
carnação, de  bordeira,  conc.  de  Aljezur,  distr. 
de  Faro.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
conc.  de  Tavira,  distr.  dc  Faro.  ||  Pov.  na  freg. 
de  B.  Marcos  da  Serra,  conc.  de  Silves,  distr.  de 
Faro.  I|  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  do  Paul,  conc. 
e distr.  de  Santarém.  ||  I*ov.  hoje  reunida  á freg. 
da  Rapozeira,  do  conc.  de  Villa  do  Bispo.  (Y.  Ita- 
pozeira.  1|  Logar  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Ervi- 
del,  conc.  de  Aljustrel,  distr.  de  Beja.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Maria  do  Castello  e conc.  de  Ta- 
vira, distr.  de  Faro.  [|  Herdade  na  freg.  de  S.  Mar- 
cos da  Abobada,  conc  e distr.  de  Evora.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  da  Sé, 
conc.  e distr.  de  Evora. 

Carrapatello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Corval,  conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz,  distr. 
de  Evora  |j  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz  do  Dou- 
ro, conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Christina  e conc.  de  Mesão  Frio,  distr. 
de  V^illa  Real.  j|  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Penha  Longa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  '|  Logar  na  freg.  de  S.  Salvador 
e conc.  dc  Serpa,  distr.  de  Beja.  ||  Logar  na  freg. 
de  N.  S.*  dos  Coros,  de  Teixoso,  conc.  da  Covi- 
lhã, distr.  de  Castello  Branco.  ||  Logar  na  freg. 
do  Salvador,  de  Travanca,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto. 

Carrapatlnha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Euge- 
nia, de  Ala,  conc.  de  .Maico  de  Canavezes,  distr. 
de  Bragança. 

Carrapato.  Logar  na  freg.  de  S.  .Miguel,  de 
Azevedo,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  li  Logar  na  freg.  de  S.  Gregorio,  de  Re- 
guengo,  conc.  e distr.  dc  Portalegre.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Assumar,  conc.  de 
Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

Carrapatosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Linhares,  conc.  de  Carrazeda  de  Anciães,  distr. 
de  Bragança.  ||  Logar  na  freg  de  N.  S.*  da  Oli- 
veira e conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Quinta  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de  Rezende, 
distr.  de  Vizeu. 

Carrapatosa  de  Baixo  e de  Cima.  Dois 
montes  na  freg.  de  N.  S * da  Conceição  e conc 
de  Alandroal,  distr.  de  Evora 

Carrapatoso.  Pov.  na  freg.  de  S Silvestre, 
de  Souto,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém 

Carrapichana.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Celori- 
co  da  Beira,  distr.  e bisp.  da  Guarda  ; 577  hab. 
e 120  fog.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  est. 
post.  corn  serviço  de  encommendas,  permutando 
malas  com  Cclorico  da  Beira,  e mercado  na  ul- 
tima segunda  feira  de  cada  mez.  A pov.  dista 
14  k.  da  séde  do  conc  e está  situada  na  estrada 
real  dc  Celorico  a Oliveira  do  Hospital,  n’uma 
planicie.  Foi  do  infante  D.  Pedro,  filho  de  D. 
João  V.  Tinha  juiz  da  vintena,  sujeito  ao  juiz 
ordinário  de  Linhares.  A terra  é fértil,  fria,  mas 
cria  bastante  gado.  Apparece  muita  caça.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Carrapiteiro  (Casal  do).  Na  freg.  dc  N.  S.* 
d’Assiimpeào,  de  Slontalvo,  conc.  de  Constância, 
distr.  de  Santarém. 
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Carrapitos.  Logar  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  j 
Caldellaa,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Carrasca.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Boa 
Fé,  cone.  e distr.  de  Evora.  ||  Logar  iia  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Estombar,  conc.  de  Lagoa,  distr. 
de  Faro.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  do  Franto,  de 
Peuella  da  Beira,  conc.  dc  Penedono,  distr.  de 
Vizeii.  II  Fazenda  na  freg.  de  S.  Matheus,  conc. 
de  Montcmór-o  Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Herdade 
na  freg.  de  Santo  Amador,  conc.  de  Moura,  distr. 
de  Beja.  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  So- 
bral d’Adiça,  do  mesmo  couc.  e distr.  ||  Horta  na 
freg.  de  Santa  Eulalia,  conc.  de  Eivas,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Horta  ou  monte  na  freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu  do  Outeiro,  conc.  de  Portei,  distr.  de 
Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Dois 
Portos,  conc.  dc  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

II  Quinta  na  freg.  da  Sé,  eouc.  e distr.  de  Evora. 

II  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Carrasca  da  Godinha  (Herdade  da).  Na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Sobral  d’Adiea,  conc.  de  Moura, 
distr.  de  Beja. 

Carrascaes.  Logar  na  freg.  de  Santa  Clara,  de 
Alcaravella,  conc.  do  Sardoal,  distr.  de  Santarém. 

II  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Cadeira,  conc. 
de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  I!  Herdade  na 
freg.  de  N.  S.'  d’Atalaia  e conc.  de  Fronteira, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpçào  e conc.  de  Arronebes,  distr.  de  Por- 
talegre. II  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Fonte  Longa,  conc.  de  Meda,  distr. 
da  Guarda.  ||  Pov.  na  freg,  de  Santa  Maria,  de 
Longroiva,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S * da  Graça,  de  Sobral  da  Serra, 
conc.  e distr.  da  Guarda.’ 

Carrascal.  I ovoaçòcs  nas  freguezias:  N.  S.* 
das  Neves,  de  Abiul,  couc.  dc  Pombal,  distr.  dc 
Leiria.  ||  N S * dos  Prazeres,  de  Aljubarreta. 
conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Marti- 
nho,  de  Arada,  conc-  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

II  Santa  Margarida,  de  Arrabal,  conc.  e distr.  de 
Leiria.  ||  Santa  Maria,  de  Bouro,  conc.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga.  ||  N.  S.’  de  Assumpção,  de 
Cardigos,  cone.  de  Mação,  distr.  de  Santarém.  || 

S.  Silvestre,  de  Chãos,  conc.  de  Ferreira  do  Ze- 
zere,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Martinho  e conc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  1|  Santa  Maria,  de 
Lamas,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  \\  S.  Pe- 
dro, de  Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Odiaxere, 
conc^  de  Lagos,  gistr.  de  Faro.  ||  N.  S.’  da  Con- 
ceição, de  Paialvo,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém.  ||  S.  Mamede,  da  Parada  do  Monte, 
conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  S.  Sebastião,  de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc. 
e distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santa  Maria  dos 
Olivaes  e conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

II  N.  S.*  da  Graça,  de  Vinha  da  Rainha,  conc. 
de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Carrascal.  Logares  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Ajva  e conc.  d’AlJezur,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Este- 
vão, de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Ij  S.  Thiago  e conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de 
Faro.  II  S.  Vicente,  de  Fornellos,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Do- 
mingos, de  Fortios,  conc.  e distr.  de  Portalegre, 

II  S.  Paulo,  de  Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de  Al-  ! 
vaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Palmella, 
conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  do  . 
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I Rosário,  de  Parceiros,  conc.  e distr.  de  Leiria. 
S.  Thiago,  de  Poiares,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista 
e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa 
Martha,  de  Serzedello,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ll  S.  Pedro  e conc. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  N S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Viila  Viçosa,  distr.  de 
Evora. 

Carrascal.  Casacs  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Vidaes,  conc.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria.  (|  N.  S.'  da  Luz,  de  A dos  Cunha- 
dos. conc.  dc  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 
II  N.  S."  da  Graça,  de  Envendos,  conc.  de  Mação, 
distr.  de  Santarém  ||  N.  S * d’Assumpção,  de  En- 
xara  do  Bispo,  couc.  de  Mafra,  distr.  dè  Lisboa. 
II  N,  S.*  d’Assumpção,  de  Giòes,  conc.  de  Alcou- 
tim,  distr.  de  Faro.  I|  Santa  Maria  e conc.de  Lou- 
res,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Suza-ta,  de  Maxial, 
conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.* 
das  Neves,  conc.  e distr.  de  Beja  ||  N.  S.*  da 
Purifieação  e conc.  de  Oeiras,  distr  de  Lisboa. 
II  S.  Autão,  de  Tojal,  conc.  de  Loures,  distr.  de 
Lisboa.  II  Santa  Maria,  Castello,  conc.  de  Torres 
Vedras,  distr,  de  Lisboa.  |j  S.  Pedro,  do  mesmo 
conc.  e districto. 

Carrascal.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  de  Alberuôa,  conc  e distr.  de  Beja.  ||  Her- 
dade na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Giesteira,  conc. 
e.  distr.  de  Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  Santa 
Justa,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora.  || 
Herdade  na  freg.  de  N.  S."  da  Purificação,  de 
Repres.i,  conc.  de  Montemór-o  Novo,  distr.  de 
Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de  S.  Komão,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Carrascal.  Montes  nas  freguezias:  0 Salva- 
dor, de  Alcaçovas,  conc.  de  Vianna  do  Alemtejo, 
distr.  de  Evora.  ||  Santo  Antonio,  de  Arcos,  conc. 
de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  N.  S.*  da  Orada  e 
cone.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre.  ||  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Azinheira  de  Barros,  concelho  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Bento  do  Matto, 
conc.  e distr.  de  Eyora.  ||  N.  S.*  da  Encarnação, 
de  Caia,  conc.  d’Elvas,  distr  de  Portalegre.  || 
N.  S.*  da  Graça,  de  Casa  Braaca,  couc.  de  Sou- 
zel,  distr.  de  Portalegre.  ||  N.  S.*  da  Conceição  c 
conc.  de  Castro  Verde,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Chris- 
tovão,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evo- 
ra. II  N.  S.*  d’ Assumpção  e concelho  de  Ferreira, 
distr.  de  Beja.  ||  S.  Gregorio,  conc.  de  Arraiollos, 
distr.  de  Évora.  ||  N.  S."  da  Apresentação,  de 
Lavre,  conc.  de  Montemór  o-Novo.  distr.  de  Évo- 
ra. II  S.  Miguel,  de  Machede,  conc.  e distr.  de 
Evora.  ||  Santa  Margarida  da  Serra,  concelho  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Maria  e conc. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Pedro,  de  Panoias, 
conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Santa  Catha- 
rina,  de  Quintos,  conc.  e distr.  de  Beja.  jl  N.  S.” 
da  Annunciação  e conc.  de  Redondo,  distr.  de 
Evora.  ||  Santa  Maria  e conc.  de  Serpa,  distr.  de 
Beja.  II  Santa  Sophia,  conc.  de  Montemór-o-Novo, 
distr.  de  Evora.  ||  N.  S.“  da  Encarnação,  de  Vi- 
mieiro, conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 

Carrascal.  Quintas  nas  freguezias:  S.  Bartho- 
lomeu,  do  Beato  Antonio,  1.®  bairro  de  Lisboa.  || 
Santa  Maria  e conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

II  Santa  Maria,  de  Sendim,  conc.  de  Taboaço, 
distr.  de  Vizeu.  ||  0 Salvador  e conc.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém.  J|  Santa  Marinha,  de 

781 


CAR 


CAR 


Trevòes,  conc.  de  S.  João  da  Pesqueira,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Bartholomeu  e conc.  de  Villa  Flôr, 
distr.  de  Bragança.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Vinha 
da  Bainha,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Carrascal  d’Alèm  e Carrascal  â'Aquèm. 
Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Mani- 
que  do  Intendente,  conc  de  Azambuja,  distr.  de 
Lisboa. 

Carrascal  das  Bouças,^ Casal  do)  Na  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpção,  cie  Enxara  do  Bispo,  conc. 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Carrascal  da  Corredoura.  Pov.  nafreg.de 
S.  Pedro  e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Carrascal  do  Manique.  Pov.  da  freguezia  de 
S.  Vicente,  de  Alcabidéche,  couc.  de  Cascaes, 
distr.  de' Lisboa. 

Carrascal  dos  Mattos  [Herdade  do).  Na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Evora  Monte,  conc.  de  Extremoz, 
distr.  de  Evora. 

Carrascaláu)  da  Azlnheira,  Carrascalão 
do  Reguengo.  Dois  casaes  na  freg.  de  N.  iS.*  da 
Conceição  da  Rocha,  de  Cabeça  Gorda,  conc.  e 
distr.  de  Beja. 

Carrascalinho.  Logar  na  freg.  de  N.  S.“  da 
Alva  e conc.  de  Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S-*  da  Assumpção  e conc.  de  Fer- 
reira, distr.  de  Beja.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  da  Rocha,  de  Cabeça  Gorda,  conc. 
e distr.  de  Beja. 

Carrascas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Cella,  conc.  d’Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Carrasco.  Familia  origiuaria  de  Andaluzia, 
que  passou  a Portugal,  e fixou  a sua  residência 
junto  da  villa  de  Moura.  Tem  por  armas;  em  cam- 
po de  prata  um  carrasco  verde  e em  chefe  o cres- 
cente e uma  estrella  de  azul;  timbre  o mesmo 
carrasco. 

Carrasco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conso- 
lação, de  Alvados,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria.  I|  Logar  na  freg.  de  S;  Mamede,  de  Se- 
zures,  conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  1|  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Salvação 
e conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa 
II  Casal  na  freg.  do  Santissimo  Nome  de  Jesus, 
de  Odlvellas,  conc.  de  Loures,  distr.  Lisboa.  || 
Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Salva- 
da, conc.  e distr.  de  Beja  |1  Casal  na  freg.  de  S. 
Pedro  e conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. ||  Horta  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Malpor- 
cão,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Monte 
na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  conc.  e distr.  de 
Beja. 

Carrascos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Almagreira,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Fradellos, 
conc.  c distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Lagarteira,  conc.  de  Ancião,  distr.  de 
Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto,  de 
Paço,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Sautarem; 
tem  caixa  post.  ||  Herdade  na  freg-  de  N.  S.*  das 
Reliquias,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  II 
.Monte  na  freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras, 
do  mesmo  conc.  e districto. 

Carrascosa.  Herdade  na  freg.  de  Santa  Mar- 
garida, de  Pero  Guarda,  conc.  de  Ferreira,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  .Maria  da  Fei- 
ra, conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Monfe  na  freg  de  S. 
.Manços,  couc.  e distr.  de  Evora.  ||  .Monte  na  freg. 
de  S.  Vicente,  de  Vallongo,  do  mesmo  conc.  e 
districto. 


I Carrascosinha.  Logar  na  freg.  de  Santa  Ma- 
I ria  da  Feira,  conc.  e distr.  de  Beja. 

^ Carrascosinbo  (Monte  do).  Na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Carrasqueira.  Povoações  nas  freguezias.  S. 
Miguel,  de  Alcainça,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
I Lisboa.  II  S.  Matheus,  de  Alváres,  conc.  de  Goes, 
! distr.  de  Coimbra.  I|  S.  Julião,  de  Badim,  conc.  de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Bar- 
tholomeu de  Messines,  cone.  de  Silves,  distr.  de 
Faro.  II  S.  Christovão,  de  Caranguejeira,  conc.  c 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Domingos  de  Carmões,  conc. 
de  Torres  Vedras,  distr  de  Lisboa.  ||  Santa  Ca- 
tharina,  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira, 
distr.  de  Faro.  ||  S.  Lourenço  de  Francos,  de  Mi- 
ragaia, conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa.  || 
Santa  Maria  de  Fregim,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Luiz,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja.  ||  S.  Pedro,  de  Palmella,  conc.  de  Setú- 
bal, distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pedro  e conc.  de  Porto 
de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Thiago  dos  Velhos, 
conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa. 

Carrasqueira.  Logares  nas  freguezias;  N.  S.* 
da  Boa  Fé,  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  N.  S.*  d’As- 
sumpção  e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 
II  N.  S * d’Assumpção,  de  Querença,  conc.  de  Lou- 
lé,  distr.  de  Faro.  ||  O Salvador,  de  Sines,  conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Sal- 
vador do  Souto,  de  Rebordões,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Carrasqueira.  Casaes  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Vidaes,  conc.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Figueiros,  conc.  de  Cadaval,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg-  de  S.  Pedro,  de  Lou- 
za,  concelho  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Ventosa,  conc.  de  Tor- 
res Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  rierdade  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Monte  Vil,  conc.  de  Alcácer  do 
Sal,  distr.  de  Lisboa.  |]  Herdade  na  freg.  de  N.  S * 
do  Monte,  de  Valle  de  Guizo,  do  mesmo  couc.  e 
distr.  II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consolação, 
de  Egrejiuha,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evo- 
ra. II  Monte  na  freg.  de  S.  Luiz,  conc.  de  Odemi- 
ra, distr.  de  Beja  ||  Monte  na  freg.  do  Salvador 
e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  j|  Monte  na 
freg.  de  Santa  Catbarina,  de  Valle  de  S.  Thiago, 
do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
Matheus,  de  Alváres,  conc.  de  Goes,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Alvôco  das  Varzeas,  conc.  de  Oliveira  do  Hospi- 
tal, distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  ãla- 
mede,  de  Ventosa,  couc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
do  Lisboa. 

Carrasqueira  de  Baixo  c de  Cima.  Dois  lo- 
gares na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Enxara 
do  Bispo,  couc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Dois 
logares  na  freg.  de  Santo  Izidoro,  do  mesmo  conc. 
e districto. 

Carrasqueira  das  Malhadas  Logar  na  freg. 
de  S.  Francisco,  da  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Carrasqueira  Nova  e Velha.  Dois  montes 
na  freg.  de  N.  S • das  Reliquias,  conc.  de  Ode- 
mira, distr.  de  Beja. 

Carrasqueiras.  Pov  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena  e conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Luiz,  conc.  de  Odemira, 
distr.  de  Beja.  ||  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
solação, de  Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião,  dist. 
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de  Ijciria.  ||  Logar  na  frog.  de  S.  Sebastião,  da 
Cumieira,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Carrasqueirinha  (A/on<e  da).  Na  fregueziadc 
S.  Luiz,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  lícja. 

Garrasqueiro.  Pov.  e casal  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Salvação  e conc-  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Sa- 
lir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Logar  na  freg. 
de  N.  S.‘  da  Esperança,  de  Paderne,  conc.  de  .Al- 
bufeira, distr.  de  Faro.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Sil- 
vestre, de  A dos  Francos,  conc.  das  Caldas  da 
Kainha,  distr.  de  Leiria.  |{  Casal  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Palhacana,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de 
Ijisboa.  II  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc.  e distr.  de 
Evora. 

Carrasqueiros.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Garrasquinho.  Logar  na  freg.  de  S Hento, 
dc  Aldeia  Nova,  conc.  de  Serpa,  distr.  de  Heja. 

Garraxa.  Ilha  do  archipelago  de  Hijagoz,  Áfri- 
ca Occidental.  V.  Caraxa. 

Garraxanas.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Kio  Maior,  distr.  de  Santarém. 

Garrazeda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Paialvo,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Crei- 
.xomil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Garrazeda  d’Anciães.  Villa  da  prov.  de  Traz- 
os-Moutes,  séde  de  conc.  e de  com  , distr.  e bisp. 
de  Bragança.  Tem  uma  só  freguezia,  Santa  .\gue- 
da.  Está  situada  no  alto  d’um  monte,  passando- 
lhe  proximo  os  rios  Douro  e Tua,  e cercada  de 
campos  muito  abundantes  de  agua,  muito  fér- 
teis em  vinhos  finos  e ordinários,  azeite,  frueta, 
cercaes,  etc.  A casa  da  camara  é o melhor  edifi- 
eio  da  villa.  Em  1734  mudou-se  para  aqui  a séde 
do  antigo  concelho  de  -\nciães  (V.  este  nome). 
Foi  cabeça  d’um  morgado,  que  instituiu  cm  1593 
0 licenciado  André  Fernandes  de  Magalhães,  na- 
tural d’esta  freguezia.  No  sitio  de  Saniça,  limi- 
tes do  logar  de  Belver,  nasce  um  ribeiro  muito 
caudaloso  no  inverno,  que  se  mette  no  Douro, 
com  12  k.  de  curso.  Até  1733  teve  juizes  ordiná- 
rios, e desde  1734  juiz  de  fóra,  com  a mudança 
da  séde  do  concelho  que  ficou  sendo  conhecido 
por  Garrazeda  de  Anciães.  Esta  pov.  é muito  an- 
tiga, e julga-se  que  fôsse  fundada  no  tempo  dos 
romauos;  assim  o indica  o apparecimento  de  moe- 
das e effigics  de  vários  imperadores;  comtudo,  ha 
quem  pretenda  que  seja  fundação  dos  godos.  Car- 
razedatem  escolas  para  ambos  os  sexos,  cst.  telegr. 
post.  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  va 
ícs  do  correio  e tclegraphicos,  cobrança  de  reci- 
bos) tetras  e obrigações,  e serviços  de  encommen- 
das,  permutando  malas  com  a R.  D.;  feira  nos 
dias  16  e ultimo  de  cada  mez;  advogados,  agen- 
cias bancarias  do  Banco  de  Portugal  e de  Bra- 
gança\  de  seguros  e de  vapores;  hoteis,  médicos, 
Pharmacia,  fabricas,  de  moagem,  de  polvora,  de 
pyrotechnia  e de  telha;  sociedade  de  recreio; 
Philarmonica  Carrazedense,  etc.  O logar  mais  im- 
portante é o castello  de  Anciães  (V.  este  nome). 
Na  aldeia  de  Pombal  de  Anciães,  a 6 k.  de  Car- 
razeda,  brotam  duas  nascentes  de  aguas  mine- 
raes,  no  fundo  d’um  extenso  monte,  descendo  para 
o rio  Tua,  n’um  local  denominado  S.  Lonrenço, 
por  estar  construido  o tanque  que  as  recebe, 
n’uma  casa  que  em  outro  tempo  serviu  de  capella 
dedicada  a este  santo.  O modesto  balneário  foi 
mandado  fazer  em  1730  pelo  padre  Antonio  de 


Seixas.  Uma  das  nascentes  é muito  abundante, 
e ambas  são  conhecidas  pelos  nomes  de  Pombal,. 
S.  Lovrenço  e Caldas  de  Anciães.  As  aguas  são 
limpidas  com  cheiro  o sabor  sulfiireo,  e bastante 
usadas  no  tratamento  do  rheumatismo  e das  doen- 
ças de  pelle.  O conc.  comprehende  21  freguezias 
com  3;184  fog.  com  14:186  hab.,  sendo  7:044  do 
sexo  masc.  e 7: 142  do  fem.,  n’uma  superficic  de 
22:740  hec.  A villa  dista  77  k.  da  capital  do  dis- 
tricto.  No  censo  da  população  do  reino  de  Portu- 
gal, do  1."  de  dezembro  do  1900,  por  onde  nos  te- 
mos sempre  guiado,  não  vem  inc.luida  a fregue- 
zia de  Samorinha,  por  isso  não  podemos  consi- 
gnar-lhe 0 numero  dos  habitantes.  As  freguezias 
são  as  seguintes:  S.  'J  hiago,  de  Amedo,  642  hab., 
297  do  sexo  masc.  e 345  do  fem.;  Santo' Antonio, 
de  Beira  Grande,  451  hab.:  231  do  sexo  masc.  e 
220  do  fem.;  N.  S.“  das  Neves,  de  Belver,  477 
hab  : 214  do  sexo  masc.  e 263  do  fem.;  Santa 
Agneda,  de  Garrazeda  de  Anciãe.s,  698  hab.;  335 
do  sexo  masc.  e 363  do  fem.;  S.  Braz,  dc  Casta- 
nheiro, 1:216  hab.:  642  do  sexo  masc.  e 574  do 
fem.;  Santa  Maria  Magdalena,  de  Fonte  Longa, 
658  hab.:  320  do  sexo  masc.  e 338  do  fem.;  S.  Sal- 
vador, de  Lavandeira,  400  hab.;  205  do  sexo 
masc.  e 195  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Linhares,  1:394 
hab.í  691  do  sexo  masc.  e 703  do  fem.;  S.  João 
Baptista,  de  Marzagão,  610  hab.:  291  do  sexo 
masc.  e 319  do  fem  ; Santa  Catharina,  de  Mogo 
de  Malta,  269  hab.:  121  do  sex.  masc.  e 118  do 
fem.;  S.  Bartholomeu,  de  Paratdms,  700  hab.:  317 
do  sexo  masc.  e 383  do  fem  ; S.  Amaro,  dc  Pe- 
reiros, 775  hab.:  376  tio  sexo  masc.  e 399  do  fem.: 
Espirito  Santo,  de  Pinhal  do  Douro,  700  hab.: 
317  do  sexo  masc.  e 383  do  fem.;  N.  S.'  das  Ne- 
ves, dt  Pinhal  do  Norte,  833  hab.:  430  do  sexo 
masc.  e 403  do  fem  ; S.  Lourenço,  de  Pombal,  824 
hab.:  413  do  sexo  masc.  e 41 1 do  fem.;  Santa  .Ma- 
rinha,‘de  Riba  Longa,  645  hab.:  395  do  sexo  masc. 
e 2.50  do  fem  ; Santa  Cruz,  de  Samorinha,  S.  Se- 
bastião, de  Seixo  de  Anciães,  1:072  hab.;  527  do 
sexo  masc.  e 545  do  fem.;  S.  Gregorio,  de  Selores, 
484  hab.:  240  do  sexo  masc.  e 244  do  fem.;  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Villariulio  da  Castanheira, 
1:158  hab  : 592  do  sexo  masc.  e 566  do  fem.;  S. 
Gonçalo,  de  Zedes,  180  hab.:  90  do  sexo  masc.  e 
90  do  fem.  O principal  commercio  do  conc.  é vi- 
nho, cereaes,  azeite,  batatas,  lãs  e castanha.  Car- 
razeda  pertence  á 6.»  divisão  militar,  12.*  briga- 
da, grande  circumscripção  mil.  N,  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella. 
Jornaes:  Tecm  sido  aqui  publicados:  Correio  do 
Norte,  21  de  agosto  de  1880  a 1889;  Século  (O) 

1 de  julho  de  1876. 

Garrazede.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Paialvo,  conc.  de  Thomar,  districto  de 
Santarém. 

Garrazedello.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Valdreu,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Garrazedo.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Minho.  conc.  e com.  de  Amares,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  631  hab.  e 125  fog.  Tem  caixa 
post.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada na  estrada  de  Amares  a Pico  de  Regala- 
dos, cm  terreno  plano.  A egreja  matriz  é um  bom 
templo,  que  se  reedificou  em  1750.  Tem  do  lado 
do  Evangelho  duas  capellas  mais  autigas  do  que 
a egreja  actual.  A primeira,  junto  ao  arco  do  cru- 
zeiro, dedicada  a Santa  Margarida,  era  do  mar- 
quez  de  Montebello, cujos  ascendentes  fôram  doua- 
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tarios  da  freguezia,  e pertence  actualmentc  aos 
srs.  condes  da  Figueira.  A segunda  capella  é da 
casa  da  Tapada,  da  freg.  de  Fiscal,  e n’ella  está 
sepultado  o poeta  Francisco  Sá  de  Miranda,  como 
consta  do  epitaphio,  escripto  em  duas  grandes 
pedras,  da  parede  da  mesma  capella.  Até  1834  o 
abbade  tinha  de  rendimento  250j5000  réis.  E’  ter- 
ra fértil  em  cereaes,  vinho  verde  e azeite.  N’esta 
freg.  nasce  o ribeiro  de  Càes,  que  vae  morrer  de- 
pois de  3 k.  de  curso,  na  freg-  de  Perozello,  na 
margem  direita  do  rio  Cávado.  A pouca  distancia 
da  matriz  está  um  terreiro,  chamado  F’eira  Velha,  \ 
com  uma  capella  ao  centro,  dedicada  ao  Senhor  da  i 
Piedade.  Antigamente  fazia-se  uma  feira  n’este  j 
terreiro  nas  primeiras  quartas  feiras  de  cada  mez.  ; 
Diz-se  que  existiu  aqui  um  convento  de  freiras 
benedictiuas,  que  os  moiros  destruiram.  Pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.®  8, 
com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Ce- 
cilia,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.,  com., 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  483  hab.  e 117  fogos. 
Tem  esc.  para  o sexo  masc.  e caixa  post.  A pov. 
dista  14  k.  da  séde  do  concelho  e está  situada  no  | 
meio  da  Serra  do  Carvalho.  E’  da  casa  de  Bra- 
gança, que  apresentava  o abbade,  que  tinha  uns 
550Í000  réis,  mas  a terça  parte  dos  dizimos  per- 
tencia á capella  de  Villa  Viçosa.  A terra  é fer-  | 
til,  muito  fria  e ventosa.  Em  Carrazèdo  havia  [ 
juiz  da  vintena,  sujeito  ao  juiz  de  fóra  de  Bra- 
gança. Tem  abundancia  d’aguas,  que  mesmo  de 
verão  são  muito  frias.  N’esta  freg.  ha  tres  cas- 
tellos  arruinados:  Castro-Carrazedo,  da  Seára  e 
das  Modorras.  Nascem  aqui  vários  regatos,  que 
se  juntam  no  sitio  do  Pontão  da  Vargem,  forman- 
do um  ribeiro  perenne,  que  morre  no  Tuella.  Per- 
tence á (i.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Carrazèdo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Balança,  conc.  de  Terras  do  Bouro, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Bragado,  conc.  de 
Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  |{  S. 
João  Baptista,  de  Buccos,  conc.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ce- 
drim,  cone.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

II  S.  Christovão  e conc.  de  Mondim  de  Basto, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Salvador,  de  Novellas, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eula- 
lia,  de  Ordem,  cone.  de  Louzada,  distr.  do  Porto,  j 
||  Santa  Euíemia,  de  Pinheiros,  conc.  de  Taboa-  | 
ço,  distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador,  de  Vairão,  con- 
celho de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Cos- 
me,  de  Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Carrazèdo.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Britello,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Uelães, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Vieente,  de  Ermello,  conc. 
de  Mondim  de  Basto  e distr.  de  Villa  Real. 

Carrazèdo  do  Alvão.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Soutello  de  Aguiar,  conc.  de  Villa  [ 
Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  i 

Carrazèdo  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po-  | 
voaçòes  na  freg.  de  Refoios,  conc.  de  Cabeceiras 
de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Carrazèdo  da  Ermida.  Pov.  na  treg.  de  San-  i 
ta  Comba,  de  Ermida,  conc.  e distr.  de  Villa  Heal.  j 

Carrazèdo  do  Monte  Negro.  Pov.  e freg.  de 
S.  Nicolau,  da  prov.  de  Traz-os-.Montes,  conc.  de  ! 
Valle  Passos,  com.  e distr.  de  Villa  Real,  ar- 
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cebispado  de  Braga;  1:546  hab.  e 384  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  e est.  post.  permu- 
tando malas  com  Chaves,  teira  a 17  de  cada  mez. 
A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada na  estrada  que  vae  de  Mirandella  entron- 
car na  de  Chaves  e Villa  Real.  Era  commenda 
dos  marquezes  de  Fronteira.  O arcebispo  de  Bra- 
ga apresentava  o reitor,  e tinha  um  coadjutor, 
da  mesma  apresentação,  ambos  pagos  pela  com- 
menda. Está  n’esta  freg.  a serra  de  Viduêdo.  A 
terra  é fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
i de  recrut.  e res.  n.®  19,  com  a séde  em  Chaves, 
i Também  é conhecida  só  por  Carrazèdo,  e foi  séde 
j d’um  conc.  supprimido  por  decreto  de  31  de  de- 
; zembro  de  1853. 

Carrazello  (Monte  da).  Na  freg.  de  N.  S * da 
Graça  e conc.  de  Móra,  distr.  de  Évora; 

Carreço.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc  , com.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello,  arc.  de  Braga;  1:290  hab  e 221  fogos.  Fica 
situada  entre  as  freg.  de  Aflife  e Areosa,  sendo 
quasi  a continuação  d’esta  ultima.  A sua  padroei- 
ra é N.  S.*  da  Graça,  cuja  festa  se  realiza  a 15 
de  agosto.  Tem  estação  do  cam.  de  ferro,  em  sitio 
central  da  povoação,  denominada  estação  de  Mon- 
tedor,  e achando-se  ligada  á estrada  real  de 
Vianna  do  Castello  a Caminha.  Tem  esc.  para 
ambos  os  sexos,  correio,  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’uma  fertilissima  planicie,  na  costa  do 
Oceano,  que  fica  a O,  abrigada  ao  N pela  serra 
do  seu  nome.  E’  atravessada  pelo  centro,  entre 
as  casas  e os  campos,  pela  estrada  de  macadam 
feita  em  1857.  O reitor  da  freg.  era  apresentado 
pela  Mitra  e tinha  de  rendimento  IGOíOOO  réis.  A 
primitiva  egreja  parochial  foi  a capella  de  S. 
Paio,  que  6ca  no  centro  do  logar  de  Carreço.  E’  do 
construcção  muito  antiga,  sem  indicação  de  era. 
No  adro  ha  sepulturas  cavadas  em  rocha  com  terra 
dentro.  O local  da  actual  egreja  da  freguezia  foi 
primitivamente  cemiterio  e tinha  o nome  de  Car- 
valhal. Ahi  teem  apparecido  enormes  pias,  sepul- 
turas de  pessoas  ricas  dos  tempos  antigos.  O il- 
lustrádo  reitor  de  Carreço,  sr.  Manuel  José  Gon- 
çalves, conserva  uma  d’essas  pias  direitas,  de  for- 
ma oval,  que  parece  anterior  ao  século  xii.  Pelo 
esqueleto  que  se  encontrou  n’ella  julga-se  que 
era  sepultura  de  mulher.  A egreja  parochial  é de 
tres  naves.  Fica  o templo  situado  em  um  plano 
alto,  tendo  uma  larga  avenida  que  se  prolonga 
da  entrada  da  egreja  para  a estrada  real,  descen- 
do-se por  uma  escadaria  de  pedra.  O adro  está 
cercado  de  muros  com  parapeitos  de  cantaria. 
D’elle  se  goza  um  lindo  panorama;  para  o poente 
as  veigas,  o mar,  alto  de  Montedor;  e em  baixo  a es- 
trada de  macadam,  a estação  do  caminho  de  fer- 
ro, que  fica  ao  norte  da  egreja,  o que  tudo  torna 
este  logar  aprazivel.  O digno  reitor  tem-se  esfor- 
çado por  embellezar  o sitio,  promovendo  obras  de 
aformoseamento.  Ao  lado  S da  avenida  fica  o cemi- 
terio muito  extenso  e bem  construido.  Tem  a egre- 
ja boas  alfaias  de  prata.  A cruz  parochial  apresen- 
ta a data  de  1621;  é uma  das  n>elhores  c mais  an- 
tigas d'estes  sitios,  tendo  escapado  á rapina  dos 
francezes,  por  havel-a  enterrado  n’uma  sepultu- 
ra dentro  da  egreja  um  habitante  da  freguezia.  A 
referida  cruz  figurou  pelo  seu  merecirrento  ar- 
tístico na  exposição  de  arte  antiga  districtal  de 
Vianna  do  Castello,  eôectuada  em  agosto  de  1896, 
por  oceasião  das  festas  da  Senhora  da  Agonia. 
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A imagem  da  padroeira  possue  bastantes  objc- 
ctos  de  ouro  oôerecidos  pelos  seus  devotos.  N’u- 
ma  das  columnas  que  sustenta  um  dos  arcos  das 
naves  da  egreja  está  gravada  a data  de  16Ü8.  Na 
capella-mór  do  lado  de  fora  lê-se  a seguinte  ins- 
cripção:  «Esta  capella  se  reedificou  no  anno  do 
1G45,  sendo  reitor  Antonio  de  Abreu  Pereira». 
A egreja  é toda  de  pedra,  a que  chamam  silha- 
ria,  sendo  o frontispieio  em  fórma  ogival.  As  pare- 
des interiores  são  revestidas  de  azulejos  floreados, 
e 0 tecto  da  capella-mór  é adornado  com  alguns 
quadros  sacros,  de  pintura  antiga.  No  corpo  da 
egreja  ha  dois  altares  lateraes,  que  se  destacam 
pela  sua  rica  talha  autiga,  sendo  todas  as  ima- 
gens também  de  boa  esculptura.  O altar  das  Al 
mas  fica  do  lado  S,  e o da  Senhora  da  Bonança 
do  lado  N-,  e ambos  são  sédes  de  irmandades.  N’es- 
te  ultimo  a respectiva  irmandade  tem  o especial 
privilegio  de  se  não  poder  erigir  uma  legua 
em  redondo  outra  imagem  da  mesma  Senhora. 
Por  este  facto  vem  aqui  muita  gente  de  lon- 
ge cumprir  seus  votos,  especialmente  da  classe 
piscatória  de  Vianna  do  Castello.  No  coro  ha  um 
pequeno  orgão  para  as  festividades.  No  cruzeiro, 
que  fica  a meio  da  referida  avenida  que  da  porta 
principal  desce  até  á estrada  de  macadam,  vê  se 
nas  pedras  onde  assenta  a base  uma  era  quasi 
gasta  pelo  tempo,  que  é de  1246.  Não  se  sabe 
se  0 cruzeiro  e a egreja  serão  d’esta  epoca,  ou  se 
aquella  data  se  refi;re  sómente  ao  cruzeiro.  Tem 
a freg.  extensas  veigas,  muito  ferteis,  e os  la- 
vradores são  também  pescadores,  para  o que 
teem  muitos  baicos.  Afim  de  animar  a sua  indus- 
tria estão  as  obras  publicas  construindo  um  novo 
porto  de  pesca  no  sitio  do  Lumiar,  onde  ha  já 
muitas  casas  na  praia  para  guarda  de  barcos. 
Os  antigos  portos  de  Moutedor  e Paçô  conservam 
as  suas  casas  de  guarda,  mas  é difficil  ali  a en- 
trada dos  barcos,  por  causa  das  areias,  que  fize- 
ram d’aquelles  portos  extensas  praias,  pelo  que 
0 governo  attendeu  a petição  que  a junta  de  pa- 
rochia  lhe  dirigiu  em  1901,  ordenando  a construc- 
çáo  do  novo  porto.  Junto  ao  antigo  porto  de  Paçô 
fica  na  praia  um  pequeno  forte  ou  castello,  já 
arruinado.  E’  semelhante  aos  de  Ancora  e Areo- 
za.  A praia  de  Montedor,  abrigada  do  norte  pelo 
monte  d'este  nome,  é excellente  para  estação  de 
banhos.  Pena  é haver  ali  poucas  casas ; essas 
mesmas  teem  sido  já  procuradas  por  varias  fa- 
mílias, que  ali  vão  Entre  esses  dois  portos, 
fica  0 alto  de  Montedor,  e entre  a costa  do  mar 
e a estrada  de  macadam;  Paçô  pelo  N,  Montedor 
pelo  sul.  O Alto,  ou  pequeno  monte,  de  Montedor, 
fronteiro  ao  Oceano,  é o local  celebrado  pela  len- 
da de  D.  Ramiro  e D.  Urraca,  d’onde  se  diz 
ter  vindo  o nome  a este  monte,  e ao  rio  Ancora.  1 
(V.  A7icora,  rio).  E’  um  admiravel  ponto  de 
vista  para  as  extensas  planicias  das  fregue- 
zias  vizinhas.  Affife  ao  N,  e Areosa  ao  S,  e pela 
costa  do  mar.  desde  Leixões  até  á entrada  de  i 
Vigo,  cujo  farol  de  rotação  se  avista.  N’este  alto 
fica  a casa  dos  guardas  fiscaes.  Está  proje- 
jectada  a construcção  aqui  de  um  farol,  o que 
seria  de  beneficio  incalculável  para  toda  a nave- 
gação. Ligado  por  uma  curta  estrada  á estrada 
real  de  macadam  no  sitio  do  Santo  da  Legua, 
ficaria  ligado  também  á estação  do  caminho  de 
ferro,  a pouca  distancia.  O alto  de  Montedor  é o 
sitio  mais  agradavel  da  freguezia  pela  sua  exten- 
sa vista.  O Sarito  da  Legua,  sitio  ou  ponto  na  cs-  , 


trada  de  macadam,  entre  a cst.  do  cam.  de  ferro 
e 0 logar  de  Montedor,  um  pouco  deserto,  é assim 
chamado  por  ser  ahi  a marca  da  antiga  legua 
até  Vianna  do  Castello,  e por  ter  sido  no  mesmo 
sitio  a capella  de  S.  Sebastião,  transferida  ha 
muito  para  o logar  de  Paçô.  Foi  celebre  antes  da 
estrada  nova  pelas  proezas  dos  facínoras  que  por 
aqui  roubavam  e assassinavam  as  pessoas  que 
transitavam  pela  estrada  velha,  n’este  ponto 
funda  e sombria.  Por  oceasião  das  obras  da  es- 
trada nova  encontraram-se  algumas  ossadas  das 
victimas  enterradas  junto  da  estrada  velha.  Na 
freg.  de  Carreço  ha  varias  quintas  importantes.  ^ o 
logar  de  Troviscoso,  a do  Loureiro,  situada  em  lo- 
gar alto,  vistoso,  com  grandes  casas,  jardins  em 
volta,  sobranceira  e dominando  as  vastas  veigas 
cultivadas  de  Carreço  e Areosa,  e o mar,  além,  do 
qual  se  avista  grande  extensão,  e na  costa  o novo 
porto  em  construcção.  E’  uma  bella  e bonita  vi- 
venda de  verão.  Foi  fundada  pelo  antigo  João 
Loureiro,  de  Vianna,  homem  de  estatura  agigan- 
tada, tendo  adquirido  grande  fortuna  no  Brazil. 
Passam-lhe,  proximo,  na  planície  cultivada  a li- 
nha do  cam.  de  ferro  e a estrada  de  macadam, 
quasi  juntas  e parallelas,  tendo  a primeira  cor- 
tado um  pedaço  da  quinta.  Pertence  ás  irmãs  do 
fallecido  Luiz  de  Sousa,  de  Vianna,  e ao  general 
reformador  José  Maria  Pei-eira  Vianna,  do  Porto. 
i’roduz  vinho  e milho,  e tem  boas  nascentes  de 
agua  dos  montados  a léste,  em  cuja  base^se  es- 
tende  esta  bella  propriedade.  N’este  mesmo  logar 
e fronteira  á estrada  fica  a capella  do  Senhor  do 
Bomfim,  excellente  peça  de  architectura  de  ordem 
composita  imperfeita,  construída  talvez  no  anno 
de  1741,  pelo  habii  artista  e arcbitecto  de  Gon- 
tinhães,  João  Pires  Lavrador.  A fachada  tem 
esculpidas  excellentes  figuras  sacras  de  tamanho 
natural.  O tecto  é de  abobada  de  pedra  Sobre  o 
altar  admira-se  um  Christo  Crucificado,  grande 
esculptura  em  pedra.  Collocado  a meio  do  adro 
ergue-se  um  rico  cruzeiro,  todo  de  pedra  fina, 
com  bonitos  rendilhados  e floreados  abertos'na 
haste.  Tem  esta  capella  boas  figuras  no  frontis- 
pício. No  alto  e ao  centro  vê-se  a Magdalena  abra- 
çada á cruz,  e dos  lados  os  dois  discipulos‘dc 
Christo,  um  de  cada  lado  com  as  escadas, 
tudo  em  pedra.  Ila  que  accrescentar  ao  mereci- 
mento artístico  da  esculptura  a difficuldade  de 
fazer  d’um  só  bloco  a figura  e a escada  que  tem 
ás  costas.  Na  capella  do  Senhor  do  Bomfim  tem 
a sua  séde  a irmandade  do  mesmo  nome.  Existe 
ainda  n’este  logar  de  Troviseoso  a capella  de 
S.  Pedro.  Outra  quinta  importante  é a de  Fer- 
nando Atfonso  Ennes,  no  logar  de  Montedor,  o 
qual,  tendo  adquirido  fortuna  no  Brazil,  veiu 
para  a sua  terra  natal  e aqui  fundou  esta  excel- 
lente  propriedade,  hoje  de  seus  netos.  Tem  boas 
casas,  em  forma  de  palacete,  muitos  vinhedos, 
tuUo  murado;  agua  encanada  dos  montes  de  Mó- 
gada,  que  fica  a E.  Defronte  da  entrada  da  quinta 
ha  uma  bica  mandada  ali  collocar  pelo  fundador 
para  o publico  se  abastecer.  O portão  de  entrada 
é notável  pela  sua  altura.  As  ferragens  vieram 
de  Paris,  da  casa  fornecedora  da  sua  grande  loja 
do  Rio  de  Janeiro.  Carreço  deve  muito  a Fer- 
nando Aftbnso  Ennes.  Por  sua  morte  deixou  á jun- 
ta de  parochia  da  freguezia  um  terreno  para^nVlle 
se  construir  a casa  de  escola  para  os  dois  sexos; 
beneficiando  a egreja  com  varias  obras  e objectos. 
Em  Montedor  ha  a capella  do  Bom  Successo  cons- 
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truida  em  1692  c que  pertenceu  a um  morgadio 
de  Anlonio  Rodrigues  de  Oliveira,  hoje  do  seu 
herdeiro  Luiz  de  Oliveira,  mas  sem  o anterior 
caracter  de  vinculo.  Está  em  decadência,  por  o 
dono  residir  em  Vianna.  N’um  monte  da  freg. 
de  Carreço,  que  corre  de  N.  a S.  e a abriga  de 
E,  no  alto  de  lun  pinhal  muito  ingreme,  fronteiro 
á egreja  parochial,  fica  uma  grande  mamoa,  de 
terra  e pedras,  a que  o povo  chama  Cova  da 
Moira.  E’  um  dos  maiores  monumentos  d’estc  ge- 
nero  que  se  conhecem.  Nenhum  archeologo  tem 
falado  d’elle,  parecendo  ser  desconhecido  dos 
amadores,  e homens  da  sciencia.  Em  baixo  e ao 
scpé  da  inatta  fica  o sitio  da  Corôa,  pequeno  monte 
coberto  de  pinheiros  e carvalhos,  com  muralhas 
de  terra  em  volta,  e onde  existiu  uma  antiquis- 
sima  povoação.  Ao  arrancar  qualquer  arvore  des- 
cobrem-se fragmentos  de  telha,  louça,  pedraria, 
etc.  Ha  aqui  proximo  o sitio  de  Fontellas,  e mais 
abaixo  o de  Crastos  Velhos.  Em  ('arreço  abun- 
dam as  denominações  antigas  e archeologicas, 
taes  como:  Veiga  da  Anta,  Veiga  da  Mamoa, 
Veiga  de  Suavilla,  etc.  A freg.  de  Carreço  per- 
tence á d.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  Ajo  actual 
parocho,  rev.  sr.  Manoel  José  Gonçalves,  devemos 
os  apontamentos  para  a descripção  d’esta  fre- 
guezia. 

Garredal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
.Moure,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Hraga. 

Carrefe  {Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  de 
Rosário,  concelho  de  Arronches,  districto  de 
l’ortalegrc. 

Carrega.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eufemia  e 
cone.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Carregado.  Pov.  e antiga  freg.  de  S.  Thiago, 
que  pertenceu  ao  conc.  de  Azambuja,  e hoje  é do 
conc.  d’Alemquer,  sendo  uma  parte  da  freg.  de 
Santo  Estevão  d’esta  villa,  e outra  parte  da  de 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Cadafaes.  Está  situada  a 
povoação  n’uma  planicie  extensa,  fértil  e pitto-  . 
resca,  sobre  a margem  direita  do  rio  Tejo.  Tem  I 
est.  post.  e teleg.  com  serviço  de  encommendas,  [ 
permutando  malas  com  a R.  A.  N.;  est.  do  cami-  j 
nho  de  ferro  da  linha  de  léste,  entre  as  de  Villa  i 
Franca  de  Xira  e d’.\zambuja,  que  fica  a 1 k.  da  ' 
povoação.  No  Carregado  ha  a importautissima  | 
quinta  do  Campo,  que  pertence  ao  senhor  mar-  ! 
quez  de  Castello  Melhor,  c é uma  das  melhores  j 
propriedades  do  Ribatejo. 

Carregadouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  do 
Jolda,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  Tem  estação  postal. 

Carregaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme  c conc. 
de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Eirado,  conc.  de  Aguiar 
da  Reira,  distr.  da  Guaida.  ||  Pov.  na  freg.  do  | 
Salvador,  de  Lordello,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  1!  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  de  Sobreira  i 
Formosa,  conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de  Cas-  | 
tcllo  Rranco.  ||  Pov.  na  treg.  de  S.  Lourenço,  de  ' 
Taveiro,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  .Maria,  de  Olival,  conc.  de  V.  N. 
de  Gaia,  distr.  do  Porto  ||  Herdade  na  freg.  de 
SanfAnna,  de  .Vldeia  do  .Mattí,  conc.  de  Coru- 
che,  distr.  de  Santarém. 

Carregaes  de  Baixo  (Monte  dos).  Na  freg. 
de  SanfAnna,  de  .\hleia  dos  .Mattos,  conc.  de  i 
Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Carregaes  de  Malta  (Fazenda  dos).  Na  freg. 
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de  N.  S.*  do  Rispo  e conc.  de  Montemór-o  Novo, 
distr.  de  Evora. 

Carregai.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo,  da 
prov.  da  fieira  Alta,  conc.  de  Sernancelhe,  com. 
de  Moimenta  da  Reira,  distr.  de  Vizeu,  e bisp. 
de  Larnego;  881  hab.  e 229  fog.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  e escola  do  sexo  masc. 
A pov..  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
proximo  do  rio  Tavora.  Foi  até  1855  do  conc.  de 
Caria  e Rua,  e desde  então  pertence  ao  de  Ser- 
nancelhe. O reitor  de  Caria  apresentava  o cura, 
e depois  passou  a scr  vigararia  da  apresentação 
do  ordinário.  Tem  um  hospital  de  Misericórdia 
muito  antigo.  Houve  em  Carregai  um  convento 
de  freiras  da  ordem  de  S.  Bernardo,  fundado  por 
D.  Maria,  mulher  do  governador  da  Beira,  Paulo 
Homem  Tcllcs.  A terra  é muito  fértil,  e pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9, 
com  a séde  em  Lamego. 

Caj^regal.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Aboadella,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto.  II  S Thomé,  de  Caldellas,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Cambe- 
zes,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  Thiago,  de  Cossourado,  conc.  do  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Des- 
triz,  conc.  do  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vi- 
zeu. ||  N.  S.*  das  Neves,  de  Dornellas,  conc.  da 
Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra.  Tem  caixa  post. 
II  S.  Matheus,  de  Friuines,  conc.  de  Penacova, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Leocadia,  concelho  de 
Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  ||  N.  S.*  da  Graça, 
de  .Maçãs  de  Caminho,  conc.  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Manhouce,  concelho  de 
S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de 
Moreira,  conc.  e distr.  de  Braga.  j|  Santa  Maria 
e conc.  de  Óbidos,  distr.  do  Leiria.  ||  Santa  Eula- 
lia,  de  Palmeira,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Paio,  de  Requeixo,  conc.  e distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  .Maria,  de  Sandim,  conc.  de 
V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  do 
Sobreira  Formosa,  concelho  de  Proença-a-Nova, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  N.  S.*  da  Piedade  c 
conc.  de  V.  N.  d'Ourem,  distr.  de  Santarém  || 
S.  João  Baptista,  de  Canellas,  conc.  de  V.  N.  dc 
Gaia,  distr.  do  Porto. 

Carregai.  Logares  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
rinha, de  Lousado.  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Komão,  de  .Mouriz,  conc.  dc 
Paredes,  distr.  do  Porto.  1|  S.  .Miguel,  do  Oliveira 
do  Douro,  cpne.  do  Sinfães,  distr.  do  Vizeu.  || 
N.  S.*  da  Visitação,  do  Ourem,  conc.  de  V.  N. 
d'Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Christovão  e 
conc.  de  Ovar,  distr.  de  .\veiro.  ||  Santa  Eulalia, 
dc  Pedorido,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Villa  Frescainha, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Carregai.  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Ulme,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Domingos,  de  Malpica,  conc. 
e distr.  de  Castello  Branco.  ||  Quinta  na  freg.  de 
Santo  André,  de  Boidobra,  conc.  de  Covilhã, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Quinta  na  freg.  de 
N.  S.*  d' Assumpção,  de  Chãs  de  Tavares,  conc. 
de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  do  Pran- 
to, do  Penella  da  Beira,  conc.  de  Penedono,  distr. 
dc  Vizeu.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Nativi- 
dade, de  Silgueiros,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  || 
Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria  .Maior  cconc.de 
Taboa,  distr.  de  Coimbra. 
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Carregai  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logares 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  i'ombciro  de  liiba, 
cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Carregai  Cimeiro  e Carregai  Fundeiro 
Duas  povoações  na  freguezia  de  S.  Domingos,  de 
Castanheira,  cone.  de  Pedrogào  Grande,  distr. 
de  Leiria. 

Carregai  de  Queira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Queira,  cone.  de  Vouzella,  districto  de 
Vizeu.. 

Carregai  do  Sal.  Villa  da  prov.  da  Beira 
Alta,  denominação  d’um  concelho,  julgado  muni- 
cipal, com.  de  Santa  Comba  Dão,  distr.  e bisp. 
de  Vizeu.  Faz  parte  da  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Currellos,  e está  situada  na  margem 
direita  do  rio  Mondego,  junto  :l  estrada  de  Man- 
gualde  para  a foz  do  Dão,  com  ramal  para  a 
Mealhada.  A séde  do  cone.  está  na  pov.  do  Casal 
da  Torre  (Currellos).  Antigamente  já  era  conce- 
lho, com  juiz  ordinário,  um  vereador  e um  pro- 
curador. Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post 
e telegr.  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
vales  do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de 
recibos,  letras  e obrigações,  e serviço  de  encom- 
mendas  permutando  malas  com  a R.  A.  B A.; 
advogados,  medico,  pharmacias,  agencia  banca- 
ria do  Banco  de  Portugal,  hotéis,  fabrica  de  moa- 
gens, notário;  feira  no  4.®  domingo  de  cada  mez, 
denominada  dos  Carvalhaes.  As  casas  são  de 
granito,  o que  lhe  dá  um  aspecto  triste;  tem  al- 
guns bons  edificios  particulares,  bellos  passeios 
e um  bonito  chafariz.  A escola  é das  que  se  ins- 
tituiram com  0 legado  do  conde  de  Ferreira. 
Em  Currellos  ha  um  antigo  castello  quadrangu- 
lar,  com  janellas  ogivaes,  chamado  o Castello  de 
D.  Branca.  Na  villa  ha  grande  abundancia  de 
todos  os  generos  agricolas  do  nosso  paiz,  os  vi- 
nhos são  de  óptima  qualidade,  principalmente  os 
que  se  assemelham  ao  da  Madeira,  e teem  gran- 
de exportação,  assim  como  os  outros  fruetos  do 
concelho.  N’esta  freg.  também  existe  uma  carva- 
lha muito  antiga,  que  tem  na  base  uns  8 m.  de 
circumferencia,  junto  da  qual  brotam  duas  nas- 
centes de  boa  agua.  Carregai  pertence  á 2.“  div. 
mil.,  3.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  do 
Centro,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com 
a séde  em  Santa  Comba  Dão.  Tem  est.  do  cami- 
nho de  ferro  na  linha  da  Beira  Alta,  entre  as  dc 
Oliveirinha  e de  Sauta  Comba  Dão.  O concelho 
compõe-se  de  7 treguezias,  com  2;8õ6  fog.  e 
12:531  hab.,  sendo  5:168  do  sexo  masc.  e 7:363  do 
fem.,  n’uma  superficie  de  11:144  heet.  As  fregue- 
zias  são  as  seguintes:  S.  João  Baptista,  de  Bei- 
joz,  1:604  hab.:  699  do  sexo  masc.  e 905  do  fem.; 
S.  Christovâo,  de  Cabauas,  2:454  hab.:  1:005  do 
sexo  masc.  e 1:449  do  fem.;  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Currellos,  séde  do  conc.,  1:747  hab.:  724  do 
sexo  masc.  e 1:023  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Oliveira 
do  Conde,  3:735  hab.:  1:444  do  sexo  masc.  e 2:291 
do  fem.;  S.  Miguel,  de  Papizios,  1:244  hab.:  514 
do  sexo  masc.  e 730  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Pa- 
rada, 1:339  hab.:  614  do  sexo  masc.  e 725  do 
fem  ; N.  S.*  das  Boas  Novas,  de  Sobral  de  Papi- 
zios, 403  hab.:  163  do  sexo  masc.  e 240  do  femi- 
nino. 

Carregoceira  e Carregocelriaha.  Dois  mon- 
tes na  freg.  de  Sant’Auna,  de  Aldeia  do  Matto, 
conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Garregosa.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Oliveira  de  Azemeis, 


distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  1:560  hab.  e 367 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e est.  post. 
permutando  malas  com  Oliveira  de  Azemeis.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
u’um  valle,  na  estrada  de  Arouca  a Oliveira  de 
Azemeis.  Era  da  Casa  do  Infantado,  tendo  per- 
tencido primeiro  á dos  condes  da  Feira.  Os  in- 
fantes apresentavam  o prior,  que  tinha  700^000 
réis  de  rendimento.  A terra  é fértil,  e tem  muito 
gado  e caça.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde  em  Aveiro. 
Em  Carregosa  existe  a quinta  da  Costeira,  solar 
do  actual  senhor  bispo  conde  de  Coimbra,  D.  Ma- 
nuel Corrêa  de  Bastos  Pina,  e onde  nasceu  este 
prelado  (V.  Arganil).  N’esta  quinta  erigiram  o 
sr.  bispo  conde  e seu  irmão,  o sr.  conselheiro  An- 
tonio  Maria  Corrêa  de  Bastos  Pina,  D.  Prior  de 
Cedofeita,  um  santuario  consagrado  a N.  S.*  de 
Lourdes,  que  se  inaugurou  em  agosto  de  1902.  A 
quinta  da  Costeira  é uma  importante  proprieda- 
de rústica,  cortada  de  extensas  avenidas  povoa- 
das de  variado  arvoredo  e com  bellos  jardins,  la- 
gos, cascatas,  tendo  ao  centro  um  elegante  pala- 
cete, solidamente  construido.  Os  trabalhos  para 
a construcção  do  santuario  começaram  em  mar- 
ço de  1898,  sendo  os  operários  escolhidos  entre 
os  artistas  de  Carregosa.  E’  o primeiro  templo 
consagrado  a N.  S.*  de  Lourdes,  em  Portugal, 
luteriormente  oiferece  a maior  simplicidade;  é 
muito  vasto,  cheio  de  luz  e decorado  a primor; 
em  volta  corre-lhe  uma  galeria  com  balaustrada 
de  madeira  de  castanho  encerada,  que  vae  ter- 
minar em  duas  tribunas  que  se  erguem  aos  la- 
dos do  altar-mór.  A’  frente  do  presbyterio  levan- 
ta-se  um  soberbo  arco  de  castanho  rematado  pe- 
las armas  do  priorado  de  Cedoíeita.  O retábulo 
é formado  por  uma  graciosa  gruta  em  que  se  em- 
quadra  a imagem  da  padroeira  do  templo,  que  é 
uma  preciosa  esculptura  executada  eip  Paris,  da- 
diva do  sr.  visconde  de  Sucena.  Um  terço  da  pa- 
rede que  vae  do  pavimento  ás  tribunas,  é forra- 
do de  azulejo  de  superficie  lisa,  azul  e branco, 
genero  dos  antigos  azulejos  portuguezes  dos  sé- 
culos XVII  e XVIII,  representando  quadros  com 
assumptos  sacros.  A fachada  do  templo  é de  ar- 
chitectura  simples,  com  duas  torres  elevadas. 
Superior  á porta  da  entrada  rasga-se  uma  ampla 
janella,  resguardada  por  uma  balaustrada  de  gra- 
nito e velada  por  um  formoso  vitral,  industria 
portugueza.  D’um  e d’outro  lado  da  porta,  bem 
como  da  janella,  adornam  a parede  as  estatuas 
dos  quatro  evangelistas,  executadas  em  bello  gra- 
nito. No  Oceidente,  vol  XXV,  pag.  178,  vem  uma 
descripção  minuciosa  d’este  santuario,  firmada 
por  Marques  Gomes.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Gesteira,  conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra.  Até  1855  pertenceu  ao  conc.  da  Abru- 
nheira,  que  n’esse  anno  foi  extincto,  passando  en- 
tão para  o de  Soure.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Estella,  conc.  de  Povoa  de  Varzim, 
distr.  do  Porto.  j|  Pov.  na  freg.  de  S.  ^lartinho, 
de  Manhente,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Sòza,  conc. 
de  Vagos,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  dc 
S.  Martinho,  de  Gallegos,  conc.de  Barcellos,  dis- 
tricto de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de 
Ginzo,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Maria,  do  Prado,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  de  S Martinho, 
de  Villa  Fria,  conc.  c distr.  de  Viatiua  do  Castello. 
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Carregosa  de  Baixo.  Pov  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Sôza,  cone.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

Carregosa  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  frcg.  do  Salvador,  de  Carregosa,  cone 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

Carregoso  {Antonio  Gomes  Brandão,  1°  vis- 
conde de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Ca.sa  Real,  por 
alvará  de  3 e 23  de  novembro  de  1855;  commeu- 
dador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  deputa- 
do nas  legislaturas  de  1801-1864,  e em  outras, 
capitalista  e negociante  de  grosso  trato  na  praça 
do  commercio  do  Rio  de  Janeiro,  e ultimameute 
na  de  Lisboa.  N.  na  freg.  de  S.  Martinho  de 
Cocujàes,  do  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  a 19 
de  abril  de  1807,  fal.  em  Lisboa  a 26  de  setem- 
bro de  1878.  Era  filho  de  Manuel  José  Gomes 
Brandão  e de  sua  mulher,  D.  Joaquina  Rosn  de 
.lesus  Monteiro,  filha  de  João  Dias  Monteiro  e de 
D.  Izabel  Francisco  Monteiro.  Tendo  ido  muito 
novo  para  o Brazil,  seguir  a vida  commercial,  e 
regressando  ao  reino,  contribuiu  muito  para  me- 
lhoramentos na  terra  da  sua  naturalidade,  e em 
outros  pontos  do  paiz,  e particularmente  para  a 
reedificação  do  antigo  convento  de  N.  S.“  da  Ma- 
dre de  Deus,  de  Xabregas,  actualmente  asylo  de 
D.  Maria  Pia,  promovendo  para  este  fim  vários 
donativos  tanto  em  Portugal  como  no  Brazil.  Jun- 
tamente com  outros  capitalistas  em  que  entrava 
Francisco  da  Silva  Mello  Soares  de  Freitas,  mais 
tarde  visconde  do  Barreiro  (V.  este  tibdo),  íoinm 
dos  membros  da  Companhia  de  Caminhos  de 
ferro  ao  sid  do  Tejo,  que  exclusivamente  entre  si, 
e sem  auxilio  pecuniário  alheio,  levaram  a effei- 
to  a construcç.ão  da  via  ferreado  Barreiro  a Ven- 
das Novas,  na  distancia  de  57  k.,  com  um  ramal 
j>ara  a cidade  de  Setúbal,  na  extensão  de  13  k. 
Foi  um  melhoramento  de  reconhecida  utilidade 
publica.  O visconde  de  Carregoso  casou  no  Rio 
de  Janeiro,  com  D.  Maria  da  Conceição  Neves 
Cordêro,  já  viuva  de  José  Egydio  Rodarte,  que 
falleceu  cm  1835,  c filha  de  Antonio  Maria  Cor- 
dêro, cirurgião  da  armada  hespanhola,  e de  sua 
mulher  D.  Olaya  Rozoel.  0 titulo  de  visconde  foi 
concedido  por  decreto  de  27  de  março  de  1869, 
sendo-lhe  também  concedido  por  alvará  de  2 de 
novembro  do  mesmo  anno,  o seguinte  brazão  de 
armas:  um  escudo  partido  em  pala;  na  primeira 
as  armas  dos  Brandões  de  Buarcos,  em  campo 
azul  dois  dragões  de  ouro  armados  de  vermelho, 
batalhantes,  repassados  um  com  o outro,  e volta- 
dos em  fugida;  na  segunda  as  armas  dos  Gomes, 
em  campo  azul  um  pelicano  de  ouro  ferindo  o 
peito,  e tres  filhos  bebendo  o sangue  que  lhe  cae 
da  ferida.  E por  diflferença  uma  brica  de  prata 
com  uma  arruella  vermelha. 

Carregoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Cocujãe.s,  conc.  d'01iveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  Izidoro,  de  San- 
tos Evos,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Carregueira.  f^amilia  que  parece  ter  tomado 
o nome  d’uma  herdade  que  existiu  nos  arredores 
de  Lisboa,  chamada  Carregueira.  Tem  por  armas: 
iim  escudo  esquartelado;  no  primeiro  quartel,  em 
campo  verde  uma  aguia  de  ouro  estendida,  no 
segundo,  em  campo  vermelho  uma  flòr  de  liz  de 
ouro,  e assim  os  contrários;  timbre  a aguia  do 
escudo. 

Carreguel."a.  Povoações  nas  fregiiezias:  S. 
Silvestre,  de  Bezelga,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
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ção,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Pedro,  de  Melides, 
conc.  do  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pedro, 
de  Palmella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 
||  Santa  Maria,  de  Pinheiro  Grande,  conc.  da 
Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Samuel,  conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra.  |1  S.  Mamede,  de  Ventosa,  conc.  de  Tor- 
res Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Carregueira.  Logar  na  freg  de  Santo  André, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  || 
Logar  na  freg  de  N.  S.*  da  Oliveira,  de  Samora 
Correia,  conc.  de  Benavente,  distr.  de  Santarém. 
II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Misericórdia,  de 
Bellas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  i|  Serra 
do  distr.  de  Lisboa;  corre  ao  norte  da  villa  de 
Bellas;  tem  44  k.  de  comprimento  e 252  metros 
de  altura. 

Carregueira  de  Baixo  c de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Monte  Vil,  conc 
de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

' Carregueira  do  Matto  e Carregueira  da 
Relva.  Logar  e monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Alvalade,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Carregueira»  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Ro- 
sário, de  Marinha  Grande,  conc.  e distr.  de  Lei- 
ria. II  Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Alfarel- 
! los,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

' Carregueiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg. 

, de  S.  João  Baptista,  de  Villar  de  Besteiros,  conc. 
j de  Tondclla,  distr.  de  Vizeu.  [j  Pov.  e monte  na 
1 freg  do  Salvador  e conc.  de  Aljustrel,  distr.  de 
; Beja.  E’  est.  do  caminho  de  ferro  do  sul  e sueste 
entre  as  estações  de  Figueirinha  e Casével. 

Carregueiros.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  é com.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  1:676  hab. 
e 319  fog.  Tem  esc.  para  o sexo  masc  , caixa  pos- 
tal, fabricas  de  papel  (Porto  de  Cavalleiros  e 
Prado).  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’um  monte,  d’onde  se  vèem  muitas  ser- 
ras desertas.  Era  commenda  dos  freires  de  Chris- 
to,  de  Thomar,  que  apresentavam  o vigário  e seu 
coadjutor.  Ambos  eram  frades  da  Ordem  do 
Christo,  e collados  por  consulta  da  Mesa  da  Con- 
sciência, precedendo  exame  na  prelasia  de  Tho- 
mar. A terra  é fértil  em  azeite,  e pertence  á 5;* 
divisão  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento  e res.  n“ 
3,  com  a séde  cm  Thomar.  Do  sitio  dos  Pegões, 
n’esta  freg.,  vão  encanadas  sobre  arcos  de  pedra, 
as  aguas  para  o convento  de  Clirioto,  de  Thomar. 
Tem  3 k.  de  comprimento;  tres  mães  d’agua,  uma 
no  principio,  outra  no  meio  e outra  no  fim  do 
valle.  N’csta  ultima,  que  é de  abobada  e de  bella 
architectura,  vc-se  uma  pedra  mettida  na  pare- 
de, em  que  se  lê  uma  inscripção,  collocada  sob 
as  armas  de  Portugal,  dizendo  que  mandou  fazer 
aquelle  aquedueto  Filippe  I,  cm  159.5,  e que  Fi- 
lippe  II  0 mandou  acabar  em  1613.  No  mesmo  si- 
tio, do  lado  de  cima,  fica  outra  fonte,  chamada  do 
Valle.  Ila  ainda  outras  fontes,  e dizem  que  a cha- 
mada de  S.  Miguel  tem  a virtude  de  curar  mo- 
léstias cutaneas.  Nos  confins  da  freguezia  passa 
o rio  Nabão. 

Carreira.  Familia  que,  segundo  uns,  procede 
de  Italia;  segundo  outros,  de  Portugal.  Tem  por 
armas,  em  campo  de  prata  uma  banda  azul  car- 
regada de  um  leão  de  ouro  entre  dois  pinheiros 
verdes  com  pinhas  de  ouro;  o timbre  é um  leão 
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com  um  pinheiro  na  garra,  lla  também  outro 
brazão  d’armas  assim  composto:  em  campo  verde 
seis  faxas  ondeadas  de  prata;  por  orla  em  campo 
do  mesmo  metal,  sete  gaviòes  negros,  e no  peito 
de  cado  um  uma  letra;  estas  letras  juntas  for- 
mam a palavra  liequiem. 

Carreira  fi4n<o«ío/ Mestre  da  capella  d’el-rei 
1).  Sebastião  e do  cardeal-rei  D.  Henrique.  Re- 
cebeu a educação  artistica  na  própria  capella 
real,  sendo  moço  do  côro  no  tempo  de  D.  João  III. 
Escreveu  varias  composições  musicaes,  como  Pe- 
dro Thalesio  menciona  elogiosamente  na  sua 
Ârté  de  Canto  Chão,  cap.  30,  foi.  03.  Por  sua  mor- 
te Bcaram  em  poder  de  seu  filho,  do  mesmo  no- 
me, religioso  da  ordem  de  Santo  Agostinho,  e que 
também  fji  musico.  Fallecendo,  porém,  este  reli- 
gioso ainda  muito  nov(t,  victima  da  grande  peste 
que  assolou  Lisboa  em  1590,  julga  se  que  se  per- 
deram os  manuseriptos.  Com  o nome  de  Antonio 
Carreira  existiu  egualmcnte  um  sobrinho  do 
mestre  da  capella  dos  referidos  monarchas,  que 
era  muito  douto  cm  musica  e compositor,  mestre 
da  capella  da  cathedral  de  S.  Thiago  de  Com- 
postella.  O catalogo  da  livraria  de  D.  João  IV  dá 
nota  de  algumas  das  suas  composições  de  musica 
religiosa. 

Carreira  (Antonio  José  Maria).  Autor  com- 
mercialista  e contabilista.  Nasceu  em  Lisboa  a 7 
de  julho  de  1874,  lllho  de  José  Ernesto  Carreira, 
antigo  empregado  da  alfandega.  Fez  o curso  su- 
perior do  commercio  no  Instituto  Industrial  e 
Commercial  de  Lisboa.  E’  empregado  no  Monte- 
pio Geral,  professor  de  mathematica  no  Colle- 
gio  Nacional,  e professor  substituto  do  Atheneu 
Commercial  de  Lisboa;  antigo  professor  do  Ins- 
tituto «19  de  Setembro»,  etc.  Muito  dedicado  aos 
estudos  de  contabilidade  e calculo  commercial, 
tem  escripto  alguns  livros  sobre  o assumpto,  e 
desempenhado  varias  commissões  como  guarda 
livros  perito.  Em  1903,  montou  os  serviços  de 
contabilidade  da  Caixa  de  Pensões  e Reformas 
dos  Caminhos  de  Ferro  do  Estado.  Alguns  dos 
livros  pul)licados  são  de  collaboração  com  seu  ir- 
mão José  Carreira:  Calculo  commercial  theorico  e 
pratico,  por  Antonio  Carreira  e José  Francisco 
Carreira,  Lisboa,  1898;  Apontamentos  de  contabi- 
lidade commercial,  por  José  Carreira  e Antonio 
Carreira,  Lisboa,  1901;  Juro  continuo,  Lisboa, 
1899. 

Carreira  (Bento  Malheiro  Pereira  Pilta  e Vas- 
concellos,  4.°  visconde  da).  Fidalgo  dí  Casa  Real. 
Recebeu  o titulo  de  visconde,  por  decreto  de 
abril  e carta  de  10  de  maio  de  1883,  por  ter  casa- 
do com  uma  neta  do  2.®  visconde  da  Carreira, 
D.  Maria  Luiza  de  Faria  de  Abreu  e Lima,  filha 
de  D.  Maria  José  d’ Abreu  e Lima,  e de  seu  ma- 
rido, Antonio  de  Faria  da  Costa  Pereira  Barre- 
to Villas  Boas.  Esta  senhora  succedera  a seu  ir- 
mão, 0 3.®  visconde  da  Carreira,  por  não  ter  tido 
succcssão,  em  todos  os  bens  e vinculos  da  sua 
casa,  e a actual  sr.*  viscondessa  herdou  de  sua 
mãe  a referida  casa  da  Carreira.  Villas  Boas  era 
fidalgo  da  Casa  Real  por  successão  a seus  maio- 
res, senhor  da  casa  da  Agrella  de  Nogueira  no 
concelho  de  Ponte  da  Barca,  e tí.®  administrador 
do  morgado  do  Mosteiro  em  Victorino  das  Do- 
nas, de  Ponte  de  Lima,  bem  como  dos  morgados 
do  Barrai,  junto  á villa  de  Barcellos,  e do  de 
Santa  Luzia  e sua  capella,  em  Villa  do  Conde. 
Os  sr.*  viscondes  da  Carreira  residem  em  Monsão. 
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Carreira  (Diogo  Gomes  de  Abreu  e Lima,  2.® 
visconde  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
pelo  alvará  de  22  de  abril  de  1790,  commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  capitão  de  infantaria, 
servindo  na  guerra  da  peuiiisula,  posto  em  que 
depois  se  reformou;  condecorado  com  a medalha 
por  duas  campanhas  da  guerra  peninsular,  pro- 
prietário e 6.®  senhor  da  casa  da  Carreira,  em 
Vianna  do  Castello,  e da  de  Outeiro  na  freguezia 
de  S.  Martinho  do  ('rastro,  e da  quinta  de  S.  Lou- 
renço  da  Capella,  em  Monsão,  na  qual  succedeu 
a seu  pae  em  25  de  agosto  de  1788,  e do  morga- 
do da  Boa  Vista,  junto  a Ponte  da  Barca,  pelo 
seu  casamento.  Nasceu  em  Vianna  do  Castello  a 
23  de  setembro  de  1775,  e fal.  a 14  de  outubro  de 
1848.  Era  filbo  de  João  Gomes  d’Abreu  e Lima, 
fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real  pelo  alvará  de 
27  d’agosto  de  1777;  coinmendador  da  commenda 
de  Santo  Apolinario  de  Villa  Verde,  da  ordem 
de  Christo;  mestre  de  campo  dos  auxiliares  da 
provincia  do  Minho,  etc  , casado  com  D.  Maria 
Josepha  de  Queiroz  Gayoso  Montenegro,  filha 
d’uns  fidalgos  hespanhoes.  Era  irmão  mais  velho 
do  1.®  visconde  e 1.®  conde  da  Carreira,  receben- 
do 0 titulo  de  visconde  em  verificação  de  vida 
no  de  seu  irmão,  por  carta  de  15  de  novembro  de 
1843.  Casou  a 22  de  setembro  de  1804  com  D.  Ma- 
ria José  d’Alpoim  da  Silva,  filba  e herdeira  de 
Luiz  José  d'Alpoim  da  Silva,  fidalgo  da  Casa 
Real,  senhor  da  casa  e morgado  da  Boa  Vista, 
junto  a Ponte  da  Barca,  e de  sua  mulher,  1).  Aú- 
na Joaquina  Pimenta  Barbosa  Furtado  de  Men- 
donça. O brazão  d’armas  é o seguinte:  um  escu- 
do com  as  armas  dos  Tavoras,  em  campo  de  ouro 
cinco  faxas  d'azul,  ondadas  d’agua,  e entre  as 
ondas  um  delfim  de  sua  côr,  por  orla  a legenda 
Quascunque  Jindit;  timbre,  o delfim  do  escudo. 

Carreira  {José  Francisco).  Autor  commercia- 
lista  e contabilista.  Nasceu  cm  Lisboa  a 12  de 
janeiro  de  187G.  Fez  o curso  superior  do  com- 
mercio no  Instituto  Industrial  e Commercial  de 
Lisboa.  Professor  do  Atheneu  Commercial  da 
mesma  cidade,  antigo  professor  do  «Instituto  19  de 
Setembro»,  guarda-livros  da  casa  J.  Eduardo  Go- 
mes, socio  da  empresa  industrial  de  lauificios 
A.  Fassio  & C.“.  Além  dos  livros  que  tem  escri- 
pto de  collaboração  com  seu  irmão  Antonio  Car- 
reira, publicou  mais  o trabalho  seguinte:  Capi- 
talisações  e amortisaçòes,  Lisboa,  1900. 

Carreira  {Libanio  Pedro  d' Almeida).  Nasceu 
em  Lamego  a 30  de  dezembro  de  1833.  Era  filho 
de  Manuel  José  Pires  Carreira,  brigadeiro  re- 
formado. Matriculou-se  ua  Universidade  de  Coim- 
bra em  Philosophia,  mas  não  chegou  a formar- 
se.  Esteve  algum  tempo  na  ilha  Terceira,  regres- 
sandoa  Portugal  em  1859  ou  1860.  Escreveu:  Ma- 
nual agricola,  apontamentos  sobre  a agricultura. 
Angra  do  Heroismo.  1858. 

Carreira  (Luiz  Antonio  de  Abreu  e Lima,  !.'• 
visconde  e 7.®  conde  da).  Aio  e camareiro  inór  dos 
fallecidos  monarchas  D.  Pedro  V e D.  Luiz  1; 
ofticial-mór  da  Casa  Real,  conselheiro  de  Estado 
efléctivo;  grã-cruz  da  ordem  militar  de  S.  Ben- 
to do  Aviz,  e da  antiga  ordem  da  Torre  e Espa- 
da; coinmendador  da  de  N.  S.'  da  Conceição,  ca- 
valleiro da  ordem  suprema  da  Santissima  Annun- 
ciada,  de  Italia;  cavalleiro  de  3.*  classe  da  or- 
dem de  S.  Waldemiro  da  Rússia;  grã-cruz  das 
ordens  de  Leopoldo  da  Bélgica,  do  Leão  Ncer- 
landez,  da  Aguia  Vermelha  da  Prússia,  da  Le- 
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gião  de  Honra  de  França,  de  Ernesto  Pio  dc 
Saxe-Coburgo,  de  S.  Januario  de  Nápoles,  de 
S.  Maurício  e de  S.  Lazaro  da  Sardenha,  de  Al- 
berto 0 Valoroso  de  Saxonia,  de  Carlos  III  de 
Ilespanha;  marechal  de  Campo  do  exercito  refor- 
mado. N.  em  Vianna  do  Castelio  a 18  de  outubro 
de  1787;  fal.  em  Lisboa  a 18  de  fevereiro  de 
1871.  Era  filho  de  João  Gomes  d’Abreu  e Lima 
e de  sua  mulher,  D.  Maria  Josepha  Queiroz 
Gayoso  Montenegro.  Descendente  d’uma  familia 
de  Vianna  do  Castelio  em  cujos  antepassados  se 
contava  o marquez  de  Tavora,  seu  avô  paterno, 
depois  da  desgraça  acontecida  a esta  familia, 
ileixou  de  usar  o appellido  de  Tavora,  e tomou  os 
dc  sua  mãe,  Ahreu  e Lima.  Assentou  praça  de 
cadete  no  regimento  de  artilharia  n."  2 do  Porto, 
em  abril  de  1803,  e foi  promovido  a capitão  em 
1806,  sendo  nomeado  ajudante  d’ordens  de  Anto- 
iiio  Saldanha  da  Gama,  depois  conde  de  Porto 
Santo,  governador  e capitão  general  de  Angola. 
Partiu  para  aquclle  estado  em  novembro  do  re- 
ferido anno,  permanecendo  ali  até  junho  de  1810, 
em  que  sendo  substituído  o governador,  acompa- 
nhou Saldanha  para  o Rio  de  Janeiro,  onde  ficou 
addido  ao  estado  maior  do  exercito  com  o posto 
de  major,  que  lhe  havia  sido  conferido  no  anno 
antecedente.  Antonio  Saldanha  foi  nomeado  mi- 
nistro plenipotenciário  ao  congresso  de  Vienna,  e 
Abreu  e Lima  partiu  com  ellc  para  a Europa,  en- 
carregado de  trazer  despachos  aos  embaixadores 
portuguezes  em  Londres  e Paris,  e aos  plenipo- 
tenciários do  congresso.  Chegando  a Londres  em 
meado  de  setembro  de  1814,  partiu  para  Paris, 
onde  serviu  de  cavalheiro  da  embaixada  que  em 
nome  do  príncipe  regente  cumprimentou  Luiz 
XVIII  pela  sua  entrada  na  capital  da  França. 
Depois  de  outubro  passou  a servir  como  addido 
á,  missão  portugueza  do  congresso,  até  que  sendo 
o seu  antigo  general  nomeado  ministro  plenipo- 
tenciário cm  S.  Petersburgo,  o acompanhou  como 
secretario,  cargo  em  que  posteriormente  foi  con- 
firmado, em  maio  de  1817,  ao  mesmo  tempo  que 
recebeu  a promoção  a tenente-coronel.  Na  côrte 
da  Rússia  serviu  de  encarregado  de  negocios  in- 
ternos desde  setembro  de  1817  até  maio  de  1820,  e 
depois  desde  março  de  1821  até  agosto  de  1824, 
tendo  sido  em  fins  de  1821  elevado  á effectivi- 
dade  n’esse  logar.  Nomeado  secretario  da  embai- 
xada de  Paris  e depois  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  em  Berlim,  não  chegou 
a exercer  nenhuma  d’estas  commissòcs,  sendo 
transferido  para  a côrte  dos  Paizes  Baixos  n’esta 
ultima  categoria.  Demittido  por  D.  Miguel  em 
junho  de  1828,  foi  a Londres  á sua  custa  confe- 
renciar com  0 marquez  de  Palmella  sobre  os 
meios  que  se  deviam  empregar  para  debellar  os 
projectos  do  infante.  Não  seguindo  o exemplo  de 
muitos  diplomatas  que,  considerando-se  fieis  á 
rainha  D.  Maria  II,  deram  por  findas  as  suas 
missões.  Abreu  e Lima,  em  nota  que  dirigiu  ao 
governo,  junto  do  qual  estava  acreditado,  decla- 
rou aue  continuava  como  d’antes  a considerar-se 
ministro  plenipotenciário  e representante  do  go- 
verno legitimo  de  Portugal,  apezar  dc  ter  inter- 
rompido as  suas  relações  com  o governo  intruso, 
c sendo  esta  declaração  bem  acceite,  pôde  se- 
guir e com  grande  proveito  para  a causa  da  li- 
berdade, as  suas  relações  officiaes  com  o governo 
dos  Paizes  Baixos  ate  fevereiro  de  1834,  em  que 
enviou  para  llaya  as  suas  cartas  revocatorias. 
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I Duas  vezes  foi  a Londres,  cm  1829  e 1830,  para 
; tratar  com  o marquez  de  Palmella  negocios  rela- 
j tivos  á restauração  do  governo  legitimo  em  Por- 
I tugal,  e em  junho  d’aquelle  anno  foi  nomeado 
I por  D.  Pedro  para  substituir  Palmella  na  regen- 
! cia,  0 que  não  chegou  a ter  effeilo,  por  se  não 
ter  verificado  a eventualidade  que  determinara 
I essa  nomeação.  Ein  20  de  março  dc  1830  foi 
I transferido  pela  regencia  da  ilha  Terceira  para 
a côrte  de  Londres,  e resistindo  fortemente  a 
encarregar-se  de  tão  ardua  e penosa  missão,  acce- 
deu  por  fim  ás  instancias  da  regencia,  e entrou 
110  exercício  do  seu  novo  logar  em  outubro,  coii- 
scivando-se  n’elle  até  fins  de  fevereiro  de  1834. 
Os  serviços  prestados  pelo  illustre  diplomata  á 
causa  da  liberdade  em  tão  difficeis  circumstan 
cias,  constam  minuciosamente  da  sua  Correspon- 
dência Official,  que  se  publicou  em  1873,  depois 
do  seu  fallecimento.  Nomeado  em  janeiro  de  1833 
miuistro  plenipotenciário  junto  das  côrtes  de 
Londres,  Paris  e Madrid,  foi  confirmado  na  lega- 
ção de  Inglaterra  em  setembro,  e transferido 
para  a de  Paris  em  outubro  tomando  conta  d’essa 
missão  em  maio  de  1834.  Agraciado  com  o titulo 
de  visconde  da  Carreira  em  1 de  setembro  d’este 
anno,  foi  em  fevereiro  de  1835  transferido  em 
missão  extraordinária  para  Roma,  mas  ficando 
esta  ordem  sem  etfeito,  continuou  em  Paris  até 
junho  de  1840,  apezar  de  ter  sido  nomeado  em 
novembro  de  1838  ministro  dos  negocios  estran- 
geiros, cargo  que  não  acceitou.  Em  7 de  junho 
de  1840  é que  partiu  então  para  Roma,  onde  es- 
teve até  16  de  novembro  de  1841,  encarregado 
da  missão  especial  e delicadíssima  de  obter  do 
papa  Gregorio  XVI  o reconhecimento  do  governo 
da  rainha,  o que  alcançou,  conseguindo  assim 
que  a Áustria,  a Prússia,  a Rússia,  e outras  na- 
ções que  esperavam  a resolução  do  pontífice, 
reconhecessem  também  o governo  constitucional 
portuguez.  Regressando  a Paris  em  1841,  demo- 
rou-se n’esta  cidade  até  29  de  maio  de  1847,  e 
sendo  novamente  nomeado  ministro  dos  estran- 
geiros em  6 de  outubro  de  1846,  também  rejei- 
tou a pasta.  Em  agosto  1845  foi  elevado  a couse- 
Iheiro  de  Estado,  e em  maio  de  1847  a rainha 
D.  Maria  II  o escolheu  para  aio  dos  príncipes, 
motivo  que  o obrigou  a regressar  a Lisboa,  de- 
pois de  empregar  todas  as  desculpas  possíveis 
para  se  eximir  d’aquelle  honroso  cargo.  Pouco  de- 
pois foi  declarado  ministro  plenipotenciário  em 
disponibilitAde.  e em  1851  teve  a reforma  no 
posto  de  marechal  de  campo.  Em  1862  ainda  foi 
em  missão  especial  á côrte  de  Turim,  encarre- 
gado por  el-rei  D.  Luiz  de  pedir  em  seu  real 
nome  a mão  da  princeza  senhora  D.  Maria  Pia, 
e de  ajustar  o contrato  matrimonial,  sendo  por 
I essa  oceasião  agraciado  com  o titulo  de  conde 
I da  Carreira,  mas  depois  retirou- se  completamente 
á vida  privada.  O conde  da  Carreira  casou  em 
Paris  a 27  de  fevereiro  de  1840  com  uma  senhora 
allemã,  D.  Anna  Luiza  Danncmarck,  que  falle- 
ccu  em  1875  sem  deixar  geração,  filha  de  Mathias 
Godofredo  Dannemarck,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
ria Izabel  Von  Ilesse.  Deixou  os  seguintes  escri- 
! ptos:  Carta  escriptu  a Silvestre  Pinheiro  Ferreira, 
j ministro  dos  negocios  estrangeiros,  que  acompa- 
nhava outra  para  Sua  Magestade,  com  a exposi- 
i çno  dos  motivos  que  decidiram  Luiz  Antonio  de. 

I Abreu  e Lima,  ministro  da  côrte  de  S.  Petershur- 
I go  a não  prestar  o juramento  á Constituição  poli- 
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tica  da  Moiiarchia  portugueza,  Lisboa,  1823;  La  I 
Legitimité  et  le  Portugal;  réveries,  portagais^  j 
Hruxclles,  1829;  Invent'gations  politiques  par  Mr. 
D' Albermireau,  portiigais,  liruxelles,  1830;  sai-  [ 
ram  depois  cin  portuguez,  com  o titulo:  Investi-  \ 
gaçòes  políticas  de  Mr.  D.  Albermireau.,  postas  em 
vidgar,  com  varias  amjdiaçòes  pelo  autor,  Londres, 
1832;  Quelqites  observations  sur  Vurtiele  uPortu- 
gal»  de  V Anmiaire  historique  universtl  pour  1834, 
l’aris,  1835,  sein  o nome  do  autor;  Exposição  dos 
motivos  por  que  o Visconde  da  Carreira,  ministro 
de  Portugal  em  Paris,  se  recusa  a jurar  a Cons- 
tituição de  1821,  Lisboa,  183i>;  Mémuire  et  piéces 
justijicgtives  sur  les  reclamations  des  sujets  portu- 
gais  contre  la  France,  Paris,  1837,  este  opúsculo 
foi  publicado  anonyrno;  Memória  pratica  sobre 
o modo  de  colher  a azeitona,  de  a guardar  e tra- 
tar entre  o eolheita  e a moenda,  e de  fazer  o azei- 
te, offerecida  aos  lavradores  de  Portugal,  Paris, 
1842,  sem  o nome  do  autor;  Discurso  do  senhor 
viscoride  da  Carreira,  vice-presidente  da  Socie- 
dade Promotora  da  Industria  Nacional,  em  24 
de  Novembro,  na  sessão  da  induguração  do  busto 
do  duque  de  Palmella,  Lisboa,  1850;  Memória 
sobre  pezos  e medidas,  e a reforma  de  que  care- 
cem em  Portugal,  feita  por  Albermireau,  Lisboa, 
1858;  0 nome  de  Albermireau  é o anagrama  dos 
appellidos  Abreu  e Lima;  Memória  sobre  as  colô- 
nias de  Portugal,  situadas  na  costa  Occidental  da 
África,  mandada  ao  governo  pelo  antigo  governa- 
dor e capitãef  general  do  reino  d' Angola,  Antonio 
de  Saldanha  da  Gama,  em  1814,  precedida  de  um 
discurso  preliminar,  e augmentada  de  alguns  ad- 
ditamentos  e notas.  Paris,  1839. 

Carreira  fZ/Míz  Bravo  de  Abreu  e Lima,  3® 
visconde  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
por  successào  a seus  maiores;  do  conselho  d’el-rei 
1).  Pedro  V,  deputado  na  legislatura  de  1858-59, 
7.®  senhor  da  casa  da  Carreira  em  Viauna  do 
Castello,  e das  do  Outeiro  e de  15oa  Vista,  em 
Ponte  da  Barca,  e da  qninta  de  S.  Lourenço  da 
Ijapella,  ern  Monsào,  nas  quaes  succedeu  a seu 
irmão  mais  velho,  Álvaro  Bravo  d’Abren  e Lima 
que  falleceu  demente  em  31  de  maio  de  1861.  N. 
em  Vianna  do  Castello  a 21  de  dezembro  de  1815,  i 
fal.  em  Evora  a 13  de  março  de  1866.  Era  filho 
do  2.®  visconde  da  Carreira,  Diogo  Gomes  d’Abreu 
e Lima,  e de  sua  mulher  D.  Maria  José  d’Alpoim  i 
da  Silva,  e sobrinho  do  1.®  visconde  e 1.®  conde 
do  mesmo  titulo.  Casou  a 8 de  dezembro  de  1864  | 
com  D.  Amalia  Augusta  de  Faria  Sehiappa  Ro-  | 
by,filhade  João  de  Faria  Machado  Pinto  Schiap-  : 
pa  Roby,  descendente  da  casa  das  Ortas,  em 
Braga,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua  mulher, 
I).  Maria  do  Carmo  de  Faria  Machado  Sehiappa 
Roby,  consorcio  de  que  não  houve  geração.  A 
viscondessa  passou  a segundas  núpcias  em  6 de 
junho  de  1867  com  Boaventuia  José  Vieira,  ma- 
jor de  infantaria,  engenheiro  civil,  e directordas 
obras  dos  caminhos  de  ferro  do  Douro  e do  Mi- 
nho. O titulo  de  visconde  foi  concessão  de  mais 
uma  vida  no  de  seu  pae,  por  decreto  de  18  de 
outubro  de  1855,  e carta  de  25  de  novembro  de 
1856.  Fallecendo  sem  descendencia,  passaram  to- 
dos os  vinculos  e senhorios  d’esta  illustre  casa 
para  sua  irmã,  D Maria  José  d’Abreu  e Alpoim, 
casada  com  Antonio  de  Faria  da  Costa  Pereira 
Barreto  Villas  Boas,  fidalgo  da  Casa  Real. 

Carreira.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Barccllos,  distr.  e ar- 


cebispado de  Braga;  547  liab.  c 145  fog.  Tem  es- 
cola do  sexo  masc.  e caixa  postal.  A pov.  dista 
10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada,  parte  n’um 
valle  e outra  parte  n’um  monte,  e d’este  se  vê 
Braga  e varias  povoações.  O arcebispo  de  Braga 
apresentava  o abbade,  que  tinha  de  renda  réis 
340ÍÍ000.  N’esta  freg.  ha  a capella  de  N.  S.*  da 
Penha,  assim  chamada  por  ter  sido  construida 
n’uma  penha,  junto  á torre  de  Penagate.  Esta 
torre  é muito  antiga  e está  edificada  sobre  uma 
penha  A terra  é fértil,  e pertence  á 3.*  divisão 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  ('astello.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Thia- 
go,  da  prov.  do  .Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  e arceb.  de  Braga;  502  bab.  e 
110  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A 
pov.  dista  li  k da  séde  do  conc.  e está  situada 
proximo  do  rio  Ave,  n’um  sitio  aprazível  e pitto- 
resco.  E’  da  Casa  de  Bragança,  que  apresentava, 
0 abbade,  tendo  de  rendimento  300Í000  réis.  A 
, terra  é muito  fértil  e pertence  á 3."  div-  mil.  c 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8 com  a séde  cm 
; Braga.  ||  Pov.  o freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Santo  Tkyrso,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  486  hab.  e 139  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  A pov.  dista  5 h da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’um  valle,  d’ondc  se  avistam  varias  po- 
voações. Foi  n’outro  tempo  do  conc.  da  Maia,  e 
também  formou  conc  , tendo  ouvidor  ordinário, 
eleito  pelo  povo  e confirmado  pela  camara  do 
Porto,  a que  era  sujeito.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8 com  a séde  cm 
Braga. 

Carreira.  Povoações  nas  freguezias;  Santa 
Eufemia  de  Agilde,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço,  de  Alvellos,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Arega,  conc.  do  Figueiró  dos  V^inhos, 
distr.  de  Leiria.  |{  Ilha  de  S.  Miguel;  N.  S.®  da 
Saude,  de  Arrifes,  conc.  e distr.  de  Ponta  Delga- 
da. II  S.  Pedro,  de  Athei,  conc.  de  .Mondim  de  Bas- 
to, distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel,  de  Aves, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  O Salva- 
dor, de  Baiazar,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Cassarilhe,  conc.  de  Cclo- 
rico  de  Basto,  distr.  do  Braga  ||  Ilha  da  Madeira; 
(V.  Carvalhal).  Ilha  do  Fayal;  Santa  Catharina, 
de  Castello  Branco,  conc.  e distr.  de  Horta.  ||  S. 
Mamede,  de  Cepães,  conc.  de  Fafe,  distr.  da  Bra- 
ga. II  S.  Thiago,  de  Ceruadello,  conc.  de  Louzada. 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de  Besteiros,  conc. 
de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Christina, 
de  Figueiró,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 
II  Santa  Maria,  de  Fregim.  do  mesmo  conc.  e 
distr.  II  S.  Pedro,  de  Gondalães,'conc.  de  Paredes, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Grade,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Maria,  Gulpilhares,  conc.  de 
V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Infias,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Lamaçães,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago  de  Litein,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  João  Baptista,  de  Loure- 
do,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.® 
do  Rosário,  de  Louredo,  conc.  de  Vieira,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Paio  e conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Viauna  do  Castello.  ||  N.  S.®  do  Amparo,  de 
Mira,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 
II  N.  S ® dos  Milagres,  conc.  e distr.  de  Leiria,  jj 
I S.  Sebastião,  de  Moiriscas,  conc.  de  Abran- 
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tes,  (Ustr.  de  Santarém.  ||  S.  Romào,  de  Moii- 
riz,  cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Ilha  de 
S.  Jorge;  N.  S * das  Neves,  de  Norte  Grande, 
cone.  de  Vélas,  distr.  de  Angra  do  Ileroismo.  || 
S.  Miguel  e cone.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Ossela,  cone.  de  Olivei- 
ra de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Marinha 
de  Palmaz,  do  mesmo  cone.  e distr.  [|  N.  S.*  de 
Assumpção  e cone.  de  Pedrogão  Grande,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Thiago,  de  Penso,  cone.  de  Melga- 
ço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Ilha  da  Madei- 
ra; N.  S.*  da  Luz  e cone.  de  Ponta  do  Sol,  distr. 
do  Funchal.  |]  S.  João,  de  Ponte,  cone.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Ilha  da  Madeira;  N. 
S.*  dos  Prazeres,  cone.  da  Calheta,  distr.  do  Fun- 
chal. 1!  S.  Christovão,  de  Rio  Tinto,  cone.  de  Gon- 
domar,  distr.  do  Porto.  ]|  Santa  Marinha,  de  Rou- 
ças,  cone.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  Pedro,  de  Sá,  cone.  de  Arcos  de  V^^alle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Marti- 
nho,  de  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Mamedc,  de  Sandiães,  cone.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Sardoura,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Sobradello  da  Ga- 
ma, conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 
II  S.  Cypriano,  de  Taboadello,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Tavora, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Torquato,  concelho  de  Guima- 
rães, districto  de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de  Vaca- 
riça,  concelho  de  Mealhada,  districto  de  Avei- 
ro. II  S.  Pedro,  de  Vade,  concelho  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S Thia- 
go de  Valladares,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Por- 
to. II  O Salvador,  de  Villa  Garcia,  concelho  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  '|  Ilha  de  Santa  Ma- 
ria; N.  S.*  d’Assumpção  e concelho  de  Villa  do 
Porto,  districto  de  Ponta  Delgada.  ||  S.  Paio,  de 
Villar  Chão,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Carreira.  Logares  nas  freguezias;  S.  Paio,  de 
Agua  Longa,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de  Bar- 
rosas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Tho- 
mé,  de  Bitarães,  conc.  de  Paredes,  districto  do 
Porto.  |l  S.  João  Baptista,  de  Brito,  concelho  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de 
Carvoeiro,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  S.  Thiago,  de  Cambezes,  conc.  de  Barccllos, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Castanheira,  conc. 
de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  Thiago,  de  Chamoim,  conc.  de  Terras 
de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  De- 
lães,  conc.  de  V.  Nova  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Donim,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Christovão,  do  Espa- 
danedo,  conc.  de  Sinfães,  districto  de  Vizeu.  || 
S.  Thiago,  de  Espargo,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de'  Fareja,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  JJ  S.  Thomé,  de  Friande,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Simão,  de 
Gouveia,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
S Pedro,  de  Jugueiros,  concelho  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Lago,  conc.  de 
Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Santos  Cosme  e Da- 
mião,  de  Lobeira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Christovão,  de  Lordello,  concelho  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Margarida  e 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eula- 
lia, de  Margaride,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
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do  Porto.  II  S.  João  Baptista,  de  Macieira,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Maii- 
relles,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Moreira  do  Castello, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Christina,  de  Nogueira,  conc.  de  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Oliveira  do  Dou- 
ro, conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Marti- 
nho, de  Pai-#da  Thodea,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto.  II  O Salvador,  de  Pinheiro,  conc.  dc 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Pinho,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  districto  de 
Vizeu.  I S.  Paio,  de  Portella,  conc.  de  PenaBel, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de  Recezinhos,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Gregorio,  de  Reguengo, 
conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Pedro,  de  Riba 
d’Ave,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  districto  de 
Braga.  ||  S.  Lourenço,  de  Sande,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Sapardos, 
conc.  de  V.  N da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sinde,  conc. 
de  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  ||  O Salvador,  de 
Souto,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
O Salvador,  de  Tagilde,  do  mesmo  conc.  e distr. 
II  S.  Thiago,  conc.  de  Armamar,  distr.  de  Vizeu. 
11  O Salvador,  de  Thuias,  conc.  de  Marco  dc  Ca- 
navezes, distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  do  Pranto,  de 
Torre  do  Terranho,  conc.  de  Trancoso,  distr.  da 
Guarda.  ||  O Salvador,  de  Travanca,  conc.  de 
Amarante,  districto  do  Porto.  ||  O Salvador,  de 
Unhão,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Santo  Estevão,  de  Urgezes,  conc  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Villela,  conc.  de 
Povoa  de  Laidioso,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  V.  N.  de  Muhia,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  \’^ianna  do  Castello. 

Carreira.  Aldeia  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gloria, 
conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Casal  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Alcoentre, 
conc.  de  Azambuja,  distr.  de  Lisboa.  j|  Casal  na 
freg.  de  Santa  Catharina,  de  Anobra,  conc.  de 
Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Gregorio,  de  Arruda  dos  Pizòes, 
conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Avessadas,  conc.  de 
Marco  dc  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Silvestre,  de  Bezelga,  conc.  de  Tho- 
mar,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Paio,  de  Brunhaes,  conc.  da  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  Casal  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Cella,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  j| 
Casal  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Figueira, 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  | Casal  na  freg. 
de  S Vicente  de  Paul,  conc.  e distr.  de  Santarém. 
II  Monte  na  freg.  Saut’Auna,  da  Serra,  conc.  de 
Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Martiidio,  de  Lordello,  bairro  Occidental  do  Por- 
to. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Fornos  de 
Maceira  Dão,  conc.  de  Mangualdc,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Gouçalo,  de  Valença 
do  Douro,  conc.  de  Taboaço,  distr.  de  Vizeu.  || 
tiuinta  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assumpção,  de  Vizeu 
oriental,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg. 
de  S.  Martinho,  de  Conde,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Carreira  de  Além.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Christina,  de  Serzedello,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Carreira  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distr.  de  Leiria. 
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Carreira  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  logarcs 
na  frcg.  de  Santa  Maria,  de  Corvite,  cone.  de 
Guimarães,  distr.  de  Draga.  ||  Dois  legares  na  freg. 
de  S.  Paio,  de  Moreira  de  Conegos,  do  mesmo 
cone.  e districto. 

Carreira  de  Cá.  Logar  na  frcg.  de  Santa 
Christina,  de  Serzedello,  cone.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga. 

Carreira  do  Campo.  Logar  na  wcg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Varziella,  cone.  de  Fcigueiras,  distr.  do 
Porto. 

Carreira  Chã.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  de  Banho,  cone.  de  Marco  de  Canavezes, distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Barrosas,  cone.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  I^o- 
gar  na  freg.  de  S.  Komão,  de  Paredes  de  Viado- 
res, cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Carreiro  de  Cima.  Quintana  freg.  do  S.  Sal- 
vador e cone.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Carreira  Cova.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Thiago, 
de  Lobão,  cone.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  |]  Pov. 
na  freg.  de  S.  Julião,  de  Silva,  cone.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga.  |l  Logar  na  frcg.  de  Santa 
Marinha,  de  Annaes,  cone.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Burgães,  cone.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  |1  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria 
de  Frcgim,  cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 
II  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  de  Lever,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Quintiães,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  frcg.  de  Santa  Maria, 
de  Porcos,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Carreira  da  Fonte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Sub-Portella,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Carreira  de  Fundoaes.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Sinfàes, 
distr.  de  Vizeu. 

Carreira  Longa.  Logar  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Arroios,  conc.  e distr.  de  Villa  Real 

Carreira  do  Matto.  Pov.  na  freg.  db  Santa 
Maria  Magdalena.  de  Aldeia  do  Matto,  conc.  de 
Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Carreira  de  Mello  (Joaquim  Lopes).  V.  IjO- 
pes  Carreira  de  Mello. 

Carreira  do  Nabal.  Logar  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Santo  Varão,  conc.  de  Montemór-o-Ve- 
Iho,  distr.  de  Coimbra. 

Carreira  Nova.  Logar  na  freg.  de  S.  Mame- 
de,  de  Vermil,  conc.  de  Guimarães,  districto  de 
Braga. 

Carreira  do  Rebello.  Logar  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Varziella,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto. 

Carreira  de  S.  João.  Pov.  na  frcg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Crrreira  Velha  (Casal  da),  Na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Chozendo,  conc.  de  Sernancelhe,  dis- 
tricto de  Vizeu. 

Carreirancha.  Pov.  na  frcg.  de  S.  José,  de 
.álqueidão  da  Serra,  conc.  de  Porto  de  Moz,  dis- 
tricto de  Leiria. 

Carreiras.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  432  hab.  e 84  fog.  A pov.  dista 
3 k.  da  séde  do  conc.  E’  da  Casa  de  Bragança,  e 
muito  fértil.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 


dc  rccrut.  c res.  n."  8,  com  a sede  cin  Braga.  H 
Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  c com  de  Villa  Verde,  distr.  e arceb.  dc 
Braga;  358  hab.  e 82  fog.  A pov.  dista  2 k.  da 
séde  do  conc.  Juntamente  com  a de  S.  Miguel 
de  Carreiras,  formava  uma  só  freguezia,  sendo  o 
orago  S.  Thiago,  mas  tornaram-se  depois  inde- 
pendentes. Também  pertence  d 3 ’ div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Bra- 
ga. II  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov.  do 
Alemtejo,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Portale- 
gre; 872  hab.  e 187  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dis- 
ta 12  h.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  ponta 
d’uma  serra,  entre  as  villas  de  Marvilo  e Castello 
de  Vide,  d’onde  se  avistam  diversas  villas  e po- 
voações. A terra  é muito  fértil  em  cereaes,  e per- 
tence á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  22,  com  a séde  em  Abrantes. 

Carreiras.  Pov.  nas  freguezias:  S.  Silvestre, 
de  A dos  Francos,  conc.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria.  ||  Santo  Antonio,  de  Areias,  conc. 
de  Marvão,  distr.  do  Portalegre.  ||  N.  S.®  da  Luz, 
de  Carvoeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa.  Tem  cst.  post.  permutando  malas  com 
Torres  Vedras.  ||  S.  Martinho,  de  Mancellos,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Christovão,  de 
Pico  de  Regalados,  conc  de  Viila  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ribeira,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  S.  Martinho,  de  Soajo,  conc.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  dc  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  An- 
dré, de  Victorino  dos  Piães,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Carreiras.  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  dc 
Leitões,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Logar  na  freg.  de  Serdedello,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Mamede,  de  Ventosa,  conc.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Orada  e conc.  de  Aviz,  distr.  de  Porta- 
legre. II  Quinta  na  frcg.  de  SanfAnna,  de  Orgens, 
conc.  e distr.  de  Vizen. 

Carreiras  Verdes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovão, de  Louredo,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto. 

Carreirinha.  Ilha  Terceira;  pov.  na  freg.  de 
S.  Bento,  conc.  e distr.  de  Angra  do  Heroismo. 
II  Pov.  na  freg.  de  Sebastião,  de  Carreiras,  conc. 
e distr.  de  Portalegre.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Porto  de  Moz,  districto  de 
Leiria. 

Carreirinhas.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de 
Sobreira,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Lo- 
gar na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Vagos,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Simão,de  Car- 
valhal de  Vermilhas,  conc.  de  Vouzella,  distr.de 
Vizeu. 

Carreirinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Carreiro  (Fr.  Francisco).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Bernardo.  N.  na  quinta  de  Mosullo,  a uma 
legoa  de  distancia  de  Lamego.  Entrou  na  ordem 
de  Cistér,  no  convento  de  Santa  Maria  de  Sar- 
zedas,  onde  se  applicou  muito  ao  estudo  da  Theo- 
logia,  doutorando-se  n’esta  faculdade  na  Univer- 
sidade de  Coimbra.  Regeu  a cadeira  de  Gabriel, 
de  que  tomou  posse  a 10  de  março  de  1587,  pas- 
sando á de  Durando  a 17  de  janeiro  de  1507,  e 
depois  a de  Scoto  a 28  de  maio  de  1605.  Foi  duas 
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vezes  reitor  no  collcgio  de  Coimbra,  cm  lf)84  c 
1594,  e ali  falleceu  em  1G20.  IJcixou  uma  obra  cm 
manuscripto,  Commentaria  in  Universam  D.  Tho- 
mee  üumman,  que  se  conservava  na  livraria  do 
convento  d’Alcoba9a. 

Carreiro.  Povoayòes,  nas  freguezias;  S.  Mari- 
nha, de  Astromiljconc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

II  O Salvador,  de  Castellòcs  da  Cepeda,  cone.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  André,  de  Santa 
Cruz,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Cunha,  cone.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  S.  Pedro,  de  Escudeiros,  cone.  e di.«tr.  de  Pra- 
ga. II  S.  Paio,  dc  Pavões,  cone.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  | Santa  Marinha,  de 
Forjães,  cone.  de  Espozende,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Thiago,  de  Lordello,  cone.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Santo  Adrião,  de  Macieira  de  Rates, 
cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  .luliào, 
de  Moreira  do  Lima,  cone.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  Vianna  do  Castello  ||  S.  Verissimo,  de  Ne- 
vogilde,  cone.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  San- 
ta Maria,  de  Palmeira,  cone,  e distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Pindello,  cone.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Rio 
Mau,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Carreiro.  Logares  nas  freguezias:  Santa  Eu- 
lalia,  de  Barrozas,  cone.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Arreigada,  cone.  de  Paços 
de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Áliguel,  de  Fros- 
sos,  cone.  e distr.  de  Braga.  1|  Santa  .Maria,  de 
Infantas,  cone.  de  Guimarães,  distr  de  Braga.  || 
S.  Thiago,  de  Lustosa,  cone.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  II  N.  S.*  da  Luz,  cone.  de  Mourão,  distr. 
dc  Evora  ||  S.  Martinho,  de  Milhundos,  cone.  de 
Pcnafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Lourenço,  de  Pias, 
cone.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria, 
de  Refojos  do  Lima,  cone.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Julião,  de  Sil- 
va, cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thia- 
go, de  Soppo,  cone.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr. 
dc  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Urró, 
cone.  de  Penaíiel,  distr.  do  Porto. 

Carreiro.  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Salvação 
e cone.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa. 

II  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Bucellas,  cone.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  || 
Quinta  na  freg.  da  Exaltação  da  Santa  Cruz  e 
cone.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Carreiro  d’Agra.  Logar  na  freg.  de  Santo 
André,  dc  Victorino  de  Piàes,  cone.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Correio  d’Areia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
c cone.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Carreiro  da  Fonte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pela- 
gio,  de  Fornos,  cone.  de  Castello  de  Paiva,  distr. 
(le  Aveiro. 

Carreiro  Martinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Agua  Revez,  cone.  de  Valle  Passos, 
distr.  de  Villa  Real. 

Carreiró.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Re- 
bordòes,  cone.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Carreirollas  (Casal  das).  Na  freg.  do  S.  Mi- 
guel, de  Cardozas,  cone.  de  Arruda  dos  Vinhos, 
distr.  de  Lisboa. 

Carreiros.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Cruz,  de  Alvarenga,  cone.  de  Arouca,  distr.  dc 
Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Bairros,  cone.  de  Castello 
de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  do  O,  de  Ca- 
dima, cone.  de  Cantanhede,  distr.  dc  Coimbra.  (I 

794 


S.  Mamedc,  de  Ferreira,  cone.  dc  P^aredes  dc 
Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel, 
de  Nevogilde,  2.®  bairro  do  Porto.  ||  S.  Martinho, 
de  Mancellos,  cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Christovão,  dc  Rio  Tinto,  cone.  de  Gondo- 
mar,  distr.  do  Porto. 

Carreiros.  Logares  nas  freguezias:  S.  Mame- 
de,  de  Arca,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Cdstello.  ||  S.  Paio,  de  Pousada,  cone. 
e distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ros- 
sas,  cone.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Tenões,  cone.  e distr.  de  Braga.  || 
Santa  Marinha,  de  Tropeço,  cone.  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  André,  de  Victorino  dos 
Piães,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  dc  Vianna 
do  Castello. 

Carreiros.  Casal  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Ferreirim,  cone.  de  Sernancelhe,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  e distr.  de  Faro. 

Carreiros  de  Baixo  (Horta  de).  Na  freg  da 
Sé,  cone  e distr.  de  Faro. 

Carreirôte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Manhouce,  cone.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu. 

Carrelio.  Logar  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Coucieiro,conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Carreta.  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago  e cone. 
de  Castello  de  V^^ide,  distr.  de  Portalegre.  ||  Monte 
na  freg.  dc  Santo  Antonio,  de  Couço,  cone.  de 
Coruche,  distr.  de  Santarém. 

Carretalhada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 

I de  Guilhabreu,  cone.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto. 

Carretas  (Herdade  das).  Na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Quintos,  eonc.  e distr.  de  Beja. 

Carreteira.  Herdado  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc 
Almuro,  cone.  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre. 
II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  de 
Vimieiro,  cone.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora. 
II  Quinta  na  freg.  da  Sé,  cone.  e distr.  de  Evora. 

Carreteiro.  Logar  na  freg.  de  Santa  Cruz, 
cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 
II  Monte  na  freg.  do  Salvador  e cone.  dc  Aljus- 
trel,  distr.  de  Beja. 

Carrezes.  Pov.  na  freg.  de  N S.*  da  Concei- 
ção, de  Febres,  cone.  de  Cantanhede,  distr.  dc 
Coimbra. 

Carrião  (João  de).  Barbosa  Machado  dá-nos 
este  nome  no  vol.  IV  da  fíibliolheca  Lusitana, 
como  autor  d’uma  Arte  Militar,  publicada  cm 
1595. 

Carriça.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ai- 
rães,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Fiscal,  cone.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Chris- 
tovão, de  Muro,  cone.  de  Santo  Thriso,  distr.  do 
Porto  Tem  cst.  post.  permutando  malas  com  Santo 
Thyrso.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Vil  de  Souto,  cone.  c distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na 
freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Oliveira,  cone.  de  Bar- 
cellos, distr.  de  Braga.  ||  Logar  na  freg.  dc  S. 
Thiago,  de  Sampriz,  cone  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  •!  Casal  na  freg.  do 
N.  S.*  d’Assumpção,  do  Vialonga,  cone.  de  Villa 
Franca  do  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Natividade,  dc  Safira,  cone.  dc 
Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Boa  Fé,  cone.  o distr.  de  Evo- 
ra. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Arões,  cone. 
de  .Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  Quin- 
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ta  na  freg.  de  N.  S * da  Conceição,  de  Faia,  conc. 
e distr.  da  Guarda. 

Garriçaes.  Quinta  na  freg.  de  S.  Nicolau,  de 
Pena  Lobo,  conc.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda. 

II  Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Periz,  conc. 
de  Castro  Daire,  distr.  de  Vireu.  ||  Quinta  na 
freg.  do  Salvador  e conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu. 

Carriçal.  Logar  na  freg.  de  S.  Bartholomeu 
de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  |j  Lo- 
gar na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Mexi- 
llioeira  Grande,  conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  dis- 
tricto  de  Faro  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva 
e conc.  d’Aljezur,  distr.  de  Faro.  ||  Casal  na  freg. 
do  Salvador,  de  Aramenha,  conc.  de  Marvão, 
distr.  de  Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho das  Amoreiras,  conc.  de  Odeinira,  distr.  de 
Beja.  II  Quinta  na  freg.  do  Salvador,  de  Jejua, 
conc.  de  Celorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda.  || 
Porto  da  ilha  de  S.  Nicolau,  do  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental,  na  costa 
SE  e a 800  m.  da  terra.  Tem  15  m.  de  profundi- 
dade, e 6 muito  frequentado  por  embarcações  na- 
cionaes  e estrangeiras. 

Carriças  { Quinta  das).  Na  freg.  da  Sé,  conc. 
c distr.  de  Évora. 

Carriche  (Isidoro  Thomaz  de  Moura  Carva- 
lho, 1.“  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  alvará  de  19  de  agosto  de  1875,  accrescen- 
tado  a moçofidalgo  com  e.xercicio  na  Casa  Real, 
alvará  de  22  de  abril  de  1876,  commendador  da 
ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  negociante  de 
grosso  trato  da  praça  commercial  de  Lisboa, 
proprietário  e vereador  da  Camara  Municipal  de 
I.iisboa.  Fal.  n’esta  cidade  a 4 de  agosto  de  1887. 
Era  tilho  de  Antonio  Gomes  Ribeiro  de  Carva- 
lho, e de  sua  mulher  D.  Joaquina  Rosa  da  Con- 
ceição Moura  Carvalho.  Casou  com  D Mathilde 
Maria  Pires  da  Silva,  e tendo  enviuvado,  passou 
a segundas  núpcias  a 17  de  abril  de  1876  com 
D.  .Maria  d'01iveira  Bastos,  já  viuva  do  negocian- 
te bracarense  José  Luiz  Alves  Bastos,  e que  lhe 
sobreviveu  pouco  mais  d'um  anno.  Do  primeiro 
matrimonio  d’esta  senhora,  houve  uma  filha,  D. 
Thereza  Bastos,  que  foi  a segunda  mulher  do  fal- 
lecido  conde  de  Restello,  Pedro  Augusto  Franco, 
e é hoje  a sua  viuva.  O titulo  de  visconde  de  Car- 
riche foi  concedido  por  decreto  de  14  de  acrosto 
de  1878. 

Car.Mche  ( Calçada  de  ).  Aldeia  situada  na  se- 
trada  real,  que  de  Lisboa  conduz  a Loures,  per- 
tencente á freguezia  de  S.  João  Baptista,  do 
Lumiar,  e ao  2.®  bairro  de  Lisboa.  No  fundo  da 
calçada  de  Carriche  houve  uma  hospedaria,  que 
se  intitulou  Nova  Cintra,  e que  por  muitos  an- 
nos  se  tornou  moda  em  passeios  na  estação  cal- 
mosa, sendo  muito  apreciada  pelos  rccemcasados 
para  passareu’  a lua  de  mel,  ou  pelo  menos  o dia 
do  casamento.  Foi  a 4.*  estação  do  antigo  cami- 
nho de  ferro  Larmanjat,  de  Lisboa  a Torres  Vc- 
dras.  Pouco  adeaute  de  Carriche  h,a  um  largo 
onde  a estrada  se  divide  em  dois  ramaes;  o que 
segue  direito,  conduz  á Povoa  de  Santo  Adrião, 
Loures  e outras  terras  dos  arredores  de  Lisboa, 
e depois  a Torres  Vedras.  O da  esquerda  vae  para 
Odivellas,  Caneças  e outras  povoações.  A este 
largo  se  dá  o nome  do  Senhor  lio  ibado,  que  é 
hoje  o limite  da  cidade  de  Ijisboa.  O nome  provém 
d’uma  capclla  que  existe  ali,  com  esta  invocação, 
e d’um  padrão  erigido  em  consequência  do  sacri- 


légio commettido  em  1671  na  egreja  d’Odivellas, 
do  roubo  de  particulas  sagradas,  que  o roubador 
veiu  enterrar  n’este  local.  O padrão  foi  assente  a 
5 de  novembro  de  1744,  sendo  depois  construida 
com  esmolas  a actual  capella.  V.  Senhor  Roubado. 

Capriches.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Carriço.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Lou- 
riçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Romão,  de  Mouriz,  conc.  de  Paredes, 
distr  do  Porto.  |l  Casaes  na  freg.  de  S.  -Miguel, 
de  Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr  de  Lisboa. 
II  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria,  dos  Olivaes,  l.“ 
bairro.de  Lisboa  ||  Monte  na  freg.  do  SanfAnna 
da  Serra,  conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  Mon- 
te na  freg  do  Salvador  e couc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ta- 
vira  Castello,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Theotonio,  conc.  do  Odemi- 
ra, distr.  de  Beja.  |1  Quinta  na  freg.  da  Sé,  conc. 
e distr.  de  Evora. 

Carriço  da  Ribeira  (Monte  do).  Ma  freg.  de 
S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Carriços.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Crei- 
xomil,  conc.  de  Guimai-ães,  distr.  de  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Matta  .Moirisca, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Logar  na  freg. 

I de  S.  Barnabé,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de 
I Beja.  II  Logar  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Mouq\iim, 
conc.  de  V . N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Carriçosa.  Logar  na  freg.  de  N.  S.®  do  O’,  de 
Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  districto  de 
Coimbra. 

Carril.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Britello,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Carquere,  conc.  de  Re- 
zende, distr.  de  Vizeu  jl  S.  João  Baptista,  de  Ca- 
vez,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Romão,  de  Corgo,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  j|  N.  S.*  do  Pranto,  de  Dor- 
nes,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  San- 
tarém. Tem  est.  post.  permutando  malas  com  Fer- 
reira do  Zezere.  ||  S.  João  Baptista,  de  Figueire- 
do, conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Brauco.  || 
S.  Matheus,  de  Junceira,  conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém.  ||  Santa  Marinha,  de  Mogege,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Se- 
bastião, de  Molriscas,  conc.  de  Abrantes,  distr. 
de  Santarém.  ||  N.  S.*  do  0’  de  Revelles,  conc.  de 
Montemór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra  1,  S.  Romão 
de  Aregos,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Carril.  Logares  nas  freguezias:  S.  .loão  Ba- 
ptista, de  Balança,  conc.  de  Terras  do  Douro, 
distr.  de  Braga.  ||  Santo  Estevão,  de  Cantelães, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  d'Assum- 
pção,  de  Cabração,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Gregorio,  de  Reguon- 
go,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Sebastião, 
de  Regueira  de  Pontes,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

II  Santa  Maria  Maior,  de  Tarouquella,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  |I  Santa  Leocadia,  de 
Travanca,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Carril.  Casaes  e quinta  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

II  Casal  na  freg.  de  S.  Vicente  do  Paul,  conc.  e 
distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Visitação,  de  Alvorninha,  couc.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg.  de  S. 
Cypriano,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  || 
Casal  na  freg.  de  N.  S.“  do  Pranto,  de  Dornes , 
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conc.  de  Ferreira  do  ?jezere,  distr.  de  Santarém. 
II  Quinta  na  freg.  de  N.  S-*  d’Assiunpção,  de  Peva, 
conc.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu.  |l 
(Quinta  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Villa  Sec- 
ca,  conc.  de  Arinainar,  distr.  de  Vizeu. 

Carril  Branco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Infesta,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Carril  Cimeiro  e Carril  Fundeiro.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Souto,  conc. 
de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Carrilha.  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  En- 
carnação, de  Vidigão,  conc.  de  Arraiollos,  distr. 
de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Vaiamonte,  conc.  de  Monfortc,  distr.  de  Pprtale- 
gre. 

Carrilhanor  Tocador  de  carrilliào. 

Carrilhão.  E’  um  conjuucto  de  sinos  de  diver- 
sos tamanhos,  afinados  com  precisão.  Ao  princi- 
pio fôram  estabelecidos  nas  torres  das  casas  das 
camaras,  a partir  do  século  xv,  carrilhões  que 
eram  puramente  mechanicos.  Mais  tarde  appare- 
ceram  os  carrilhões  tocados  á mão,  sendo  então 
estabelecidos  nos  campanarios  das  egrejas.  O car- 
rilhão pódc  ser  tocado  por  mechanismo  ou  por  car- 
rilhanor. Os  badalos  dos  sinos  são  postos  em  mo- 
vimento por  cordas  solidas,  correspondendo  cada 
uma  a uma  das  teclas  d’um  grande  teclado;  é o 
systeina  da  espineta  ou  do  piano.  Este  teclado 
está  lixo  a um  grande  caixilho.  Os  carrilhões  de 
.Mafra  são  muito  notáveis  e custaram  a D.  Joào  V 
tres  milhões  de  cruzados.  V.  Sino. 

Carrilho  f Antonio  Maria  Pereira).  V.  Pereira 
Carrilho. 

Carrilho  (Fr.  Manuel  Alvares).  Doutor  em 
Cânones  na  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Serpa ; iguoram-se  as  datas  do  nascimento  e fal- 
lecimento.  Professou  a 1 de  dezembro  de  1G24  na 
ordem  militar  de  Aviz,  e doutorou-se  a 23  de  ju- 
lho de  1628.  O seu  talento  e provado  patriotismo 
fizeram  com  que  fôsse  escolhido  para  agente  do 
governo  de  D.  João  IV  em  Roma,  onde  prestou 
bons  serviços.  Foi  superior  do  convento  militar 
* de  Aviz,  vigário  geral  e governador  do  bispado 
de  Coimbra,  e depois  vigário  geral  do  de  Vizeu. 
Escreveu  uns  commeutarios  a livros  juridicos  em 
latim,  e pronunciou  na  Universidade  de  Coimbra 
uma  oração  latina  pela  subida  ao  throno  de  D. 
João  IV  em  1641,  a qual  foi  publicada  n’este 
mesmo  anno,  a foi.  21,  verso,  dos  Applausos  na 
Universidade  de  Coimbra  a ü.  Joào  IV. 

Carrilho  (Monlinho  do).  Na  freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Via  Gloria,  couc.  de  Mertola,  distr. 
de  Beja. 

Carrilhos.  Casal  na  freg.  de  Santa  Suzana  de 
Carapinheira,  couc.  de  Montemór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Monte  na  freg. "de  S Bartholouieu, 
de  Valle  de  Prazeres,  conc.  de  Fundão,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Carrimã.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Sou- 
zellas,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Sebastião,  de  Colmeal,  couc.  de  Goes,  distr. 
de  Coimbra. 

Carrimào.  Eogar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Lazarim,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Carrinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Carris.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Evora 
de  Alcobaça,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Merufe,  conc.  de 
Monsão,  distr.  de  \'^iauiia  do  Castello.  ||  Pov.  na 
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freg.  de  S.  Simão,  de  Oian,  conc.  de  Oliveira  do 
Bairro,  distr.  de  Aveiro.  ||  Loçar  na  freg.  de  S. 
Sebastião,  de  Alcafozes,  conc.  de  Idanha  a Nova, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Alvarenga,  conc.  de  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg  de  S.  Pedro,  de 
Nariz,  conc.  e distr.  de  Aveiro.  |l  Casal  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Benedicta,  couc.  de 
Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg  de  S. 
.Miguel,  de  Palhacana,  conc.  de  Alemquer,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Horta  na  freg.  de  S.  Domingos  de 
Anna  Loura,  conc  de  Extremoz,  distr  de  Evo- 
ra. II  Quinta  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Antas, 
conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr,  de  Vizeu. 

Carris  de  Baixo.  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Alvarenga,  conc.  Louzada,  distr.  do 
Porto. 

Carrito  (Casal  do).  Na  freg.  de  Santa  Catha- 
riua,  de  Anobra,  couc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr. 
de  Coimbra. 

Carritos  (Casal  dos).  Na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Tavarede,  couc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Garrizella  (Qu>nta  da).  Na  freg.  de  S.  Cy- 
priano  e couc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Carrizes.  V.  Carrezes.  ||  Logar  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Souzellas,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Garrizos  (Herdade  de).  Na  freg.  de  Santa  Vi- 
ctoria,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Carro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Comba,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  <le  Vianna  do  Castello. 

Carro  do  Faval  (Monte  de).  Na  freg.  do  Sal- 
vador e conc.  de  üurique,  distr.  de  Beja. 

Carro  Quebrado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão, 
de  Oyan,  couc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Piu- 
dello,  conc.  de  Oliveira  de  Azeméis,  distr.  de 
Aveiro. 

Carro  Queimado.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro, 
de  Valle  de  Nogueiras,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Carrôa  (Herdade  da).  Na  freg  de  S.  Romão, 
conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de  E ora. 

Carroça  (Quinta  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Orjães,  couc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Carroeira  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  loga- 
res  na  freg.  de  Santa  Eufemia,  de  Calheiros, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Carrões  (Quinta  dos).  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria dos  Olivaes  e conc.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. 

Carrolla.  Pov.  na  fieg.  do  Salvador,  de  Bur- 
go, conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Fazenda 
na  freg.  de  N.  S.*  do  Bispo  e conc.  de  Monte- 
mór-o-Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg. 
de  N.  S.*  das  Neves,  de  Sortelha,  conc.  do  Sabu- 
gal,  distr.  da  Guarda. 

Carromeu.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé  ecouc. 
de  Mira,  distr.  de  Coimbra. 

Carroqueiro  (Casal  do).  Na  freg.  do  Salva- 
dor, de  .Monsanto,  conc.  de  Idanha-a-Nova,  distr. 
de  Castello  Branco 

Carros  (V.  S.  Sebastião  dos).  ||  Horta  na  freg. 
de  S.  Thiago,  conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Horta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Annuuciada  e conc.  de  Setú- 
bal, distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Orjães,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Cas- 
tcllo  Branco. 
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Carroupello.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Freixo  de  Cima,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Carsareira.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Rainalde,  2.®  do  bairro  do  Porto. 

Carta.  Esta  palavra  serviu  durante  a Edade- 
Media  para  designar  os  actos  ou  diplomas  de 
toda  a especie,  accrescentaudo-se-lhes  de  ordi- 
nário outras  palavras,  que  os  caracterisassem, 
taes  como:  carta  de  venda,  carta  de  doação,  etc. 
As  cartas  mais  importantes  para  a historia  de 
Portugal  formam  uma  das  secções  da  collecçào 
chamada  Portugalia:  monu  nenta  histórica,  publi- 
cada pela  Academia  Ileal  das  Sciencias.  Na  litte- 
ratura  portugueza  existem  muitos  opusculos  e 
folhetos  mais  ou  menos  curiosos  como  documen- 
tos d’uma  determinada  epoca,  em  forma  de  cartas. 
No  Diccionario  biographico,  vol.  ii,  pag.  37  a 50, 
e vol.  IX,  pag.  47  a 52,  e na  Encyclopedia  portugue- 
za, publicada  no  Porto,  vol.  ii,  pag.  587  e 588,  veem 
mencionadas  algumas  d'estas  cartas. 

Carta  Constitucional.  Codigo  politico  por 
que  se  rege  a monarchia  portugueza,  outhorgado 
a 29  de  abril  de  1826  por  D.  Pedro  IV,  rei  de 
Portugal,  pouco  depois  de  haver  alcançado  a mo- 
narchia portugueza,  sendo  n’essa  epoca  impera- 
dor do  Brazil  com  o titulo  de  D.  Pedro  I.  Este 
codigo  foi  modelado  pela  Carta  Constitucional 
franceza,  que  em  4 de  junho  de  1814,  Luiz  XVIII 
outhorgou,  depois  da  restauração  dos  Bourbons, 
tendo,  comtudo,  disposições  mais  liberaes.  A Carta 
foi  jurada  a 29  de  julho  do  referidoa  niio  de  1826, 
sendo  regente  a infanta  D.  Izabel  Maria.  Em 
1852,  0 Acto  addicional  moditicou-a  principal- 
mente na  parte  relativa  ás  eleições,  que  trans- 
formou de  indirectas  em  directas.  Em  1872  ini- 
ciou-se um  movimento  politico  para  a Carta  ser 
reformada  em  sentido  mais  liberal,  apresentando 
os  partidos  historico,  reformista  (fusionados  de- 
pois sob  a denominação  de  partido  progressista), 
e regenerador  projectos  de  reformas,  sendo  no- 
meada para  os  estudar  uma  commissão,  que  es 
colheu  para  relator  o fallecido  conselheiro  Bar- 
ros  e Sá.  O parecer  não  chegou  a ser  apresen- 
tado; no  entretanto,  a Carta  ha  anaos  a esta 
parte  tem  sido  parcialmente  reformada,  segundo 
0 critério  do  partido  que  está  no  poder.  Pela  ul- 
tima reforma  foi  modificada  a constituição  da  ca- 
mara  dos  pares.  Em  3 de  abril  de  1896  foi  publi- 
cado um  novo  Acto  Addicional.  No  anuo  de  1828 
publicou-se  em  Londres  uma  edição  da  Carta 
Constitucional,  mandada  fazer  á custa  de  2:413 
portuguezes  emigrados  n’aquella  cidade,  que  di- 
rigiram um  Memorial  á rainha  D.  Maria  II  com 
um  exemplar  da  mesma  edição  e com  o sceptro. 
O Memorial  e o sceptro  fòram  votados  a 16  d’ou- 
tubro  do  referido  anno.  Assignou  o Memorial  em 
nome  dos  emigrados,  José  Van-Zeller,  presidente, 
e A.  J.  Freire  Marreco,  secretario.  Tinha  o se- 
guinte titulo  : Carta  Constitucional  da  Monarchia 
portugxucza,  decretada  e dadapelo  rei  de  Portugal 
e Algarve  D.  Pedro,  imperador  do  Brazil,  aos  29 
de  Abril  de  1820.  No  anno  de  1832  houve  outra 
edição,  também  em  Londres,  com  o titulo  de : 
Carta  Constitucional  da  Monarchia  Portugueza. 
Esta  edição  era  feita  com  caracteres  quasi  mi- 
croscópicos, c notáveis  pela  sua  belleza.  Tira- 
ram-se exemplares  cm  papel  velino  magnifico 
de  grande  formato,  adornados  com  um  retrato  de 
D.  Pedro.  Entre  as  multiplicadas  edições  que  se 
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tem  publicado,  distingue-se  também  a que  se  fez 
em  1855,  com  o titulo  de  : Carta  Constitucional 
da  Monarchia  Portugueza,  decretada  e mandada 
dar  pelo  Rei  de  Portugal  e Algarves  D.  Pedro  IV, 
Imperador  do  Brazil,  aos  29  de  Abril  de  1826.  E’ 
seguida  do  Acto  addicional  á Carta  Constitucio- 
nal, etc.,  de  5 de  julho  de  1852.  Em  1867,  a Im- 
prensa Nacional  publicou  uma  esplendida  edição, 
em  folio  grande,  de  apurado  luxo,  e papel  supe- 
rior, cuja  tiragem  foi  apenas  de  2b  exemplares, 
segundo  se  lè  na  Breve  noticia  d'aquelle  estabe- 
lecimento, a pag.  61. 

Carta  de  Lei.  Lei  promulgada  com  a appro- 
vação  das  camaras  legislativas  e saneção  regia, 
referendada  pelos  respectivos  ministros  de  Es- 
tado. 

Carta  Regia.  Participação  official,  que  se 
faz  a alguém,  de  lhe  ter  sido  concedida  mercê 
lucrativa  ou  honorifica.  E’  assignada  pelo  rei 
com  rubrica,  e tem  a referenda  do  ministro  e 
o sêllo. 

Cartão.  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de  Ave- 
leda,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Cartarca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão  de  Li- 
tem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Cartarida.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Refoios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Cartas.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Bar- 
beita,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Cor  vi - 
te,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  |;  Pov. 
na  freg.  de  Santa  Christina,  de  Mentrestido, 
conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Pov.  na  freg.  de  S-  -Mai  tinho,  de  Pena- 
cova,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto  j|  Pov. 
na  freg.  de  S.  Cypriano,  de  Refontoura,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  (|  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Victorino  dos  Piães,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de 
S.  Verissimo,  de  Lagares,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Crasto,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de’ 
Vianna  do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Ronfe,  conc.  de  Guimarães,  districto  de 
Braga. 

Cartaxa.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  conc. 
de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Rego  da  Murta,  conc. 
de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na  freg. 
de  S.  Pedro,  de  Beberriqueira,  conc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de 
Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Gartaxaria  (Casal  da).  Na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Milharado,  conc.  de  Mafra,  districto  de 
Lisboa. 

Gartaxeira.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Remedios,  de  Carcavellos,  conc.  de  Oeiras,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S * da  Annun- 
ciação  e conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 

Gartaxo  (Luiz  Teixeira  de  Sampaio,  l.°  vis- 
conde do).  Fidalgo  da  Casa  Real,  alvará  de  12 
de  fevereiro  de  1862,  e moço  fidalgo  com  exerci- 
do na  mesma  Real  Casa,  alvará  de  14  do  referido 
mez  e anno;  major  das  extinctas  milicias  do  ter- 
mo de  Lisboa;  abastado  proprietário,  capitalista, 
antigo  contratador  do  contrato  geral  do  tabaco, 
e antigo  negociante  de  grosso  trato  da  praça 
commercial  de  Lisboa.  N.  em  Angra  do  Herois- 
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mo  a 20  de  janeiro  de  1788,  fal.  em  Lisboa  a 8 
de  abril  de  1865.  Era  filho  de  Francisco  José 
Teixeira  de  Sampaio,  fidalgo  da  Casa  Ileal,  caval- 
leiro  professo  na  ordem  de  Christo  em  1798,  pro- 
prietário e negociante  de  grosso  trato  em  Angra 
do  Ileroismo,  onde  falleceu  em  1810,  e de  sua 
segunda  mulher,  D.  Eulalia  Floriana  Gualberta 
(Jabral  de  Mello  Carvão,  filha  de  Matheus  José 
Carvão.  O visconde  do  Cartaxo  teve  por  irmãos, 
além  de  outros,  Henrique  Teixeira  de  Sampaio, 
que  foi  0 1.®  conde  da  Vo\oa  este  titulo)  c 
1."  barão  de  Teixeira;  D.  Francisca  Teixeir.a  de 
Sampaio,  primeira  viscondessa  de  Bastos,  pelo 
seu  casamento  com  o 1.®  visconde  d’este  titulo, 
0 general  Francisco  de  Paula  Bastos  (V.  Bastos), 
e Alexandre  Teixeira  de  Sampaio,  que  teve  o titulo 
de  barão  de  Sampaio.  O visconde  do  Cartaxo  ca- 
sou a 4 de  fevereiro  de  1818  com  D.  Emilia  Fer- 
reira de  Campos,  filha  do  João  Ferreira  de  Cam- 
pos, negociante  de  grosso  trato  da  praça  com- 
mercial  de  Lisboa  e proprietário,  e de  sua  mu- 
lher, madame  Victorine  Le-Couvreur,  natural  de 
França,  filha  de  Diogo  Luiz  Le-Coiivreur.  I)’este 
consorcio  houve  11  filhos:  Luiz  Tei.xeira  de  Sam- 
paio, fidalgo  da  Casa  Real,  do  conselho  d’el-rei 
1).  Luiz,  commendador  da  ordem  de  N.  S.*  da 
Conceição,  deputado  em  1853  e em  1861,  gover- 
nador civil  de  Angra  do  Heroismo  e de  vários 
districtos  administrativos  do  reino.  Tendo  desis- 
tido do  titulo  de  sen  pae  concedido  em  duas  vi- 
das, foi  essa  vida  verificada  em  concessão  a sua 
filha,  I).  Christina  Helena  Pittade  Sampaio,  actual 
viscondessa  do  Caitaxo,  por  decreto  de  2 de  maio 
de  1865.  Os  2.®,  3.",  4.®  e 5.®  filhos,  já  hoje  falle- 
cidos,  fòram  Antonio,  Francisco,  Henrique  e 
Ale.xandrc,  todos  fidalgos  da  Casa  Real.  O 6.®  foi 
1 ).  Emilia  Teixeira  de  Sampaio,  também  já  falleci- 
da,  casada  com  Alfredo  do  Couto  Garrido,  caval- 
leiro  da  ordem  da  Torre  e Espada,  alfere.s  do 
extincto  real  corpo  dos  privilegiados  de  Malta 
(la  Còi  te  e Termo  em  1833T834,  1.®  verificador 
da  alfandega  de  Lisboa;  fòram  os  paes  do  bem 
conhecido  escriptor  Eduardo  Garrido,  e do  empre- 
gado superior  do  ministério  dos  estrangeiros.  Au- 
gusto Sampaio  Garrido.  O 7.®  filho  é o sr.  Eclnar- 
(io  Teixeira  de  Sampaio,  fidalgo  da  Casa  Real, 
bacharel  formado  cm  Direito,  grã-cruz  da  ordem 
de  Izabel  a Catholica,  de  llespanha;  commenda- 
dor e cavalleiro  de  varias  ordens  estrangeiras, 
1.®  secretario  de  legação,  junto  á côrte  de  Lon- 
dres, depoi.s  direcior  geral  da  direcção  politica 
do  ministério  dos  estrangeiros,  logar  em  (jue  foi 
aposentado;  casou  em  28  de  outubro  de  1874  com 
sua  sobrinha,  a sr.  viscondessa  do  Cartaxo.  O 8.®  foi 
I).  Christina  Teixeira  de  Sampaio,  viscondessa 
da  Charruada,  pelo  seu  casamento  com  o 1.®  vis- 
conde (Teste  titulo,  Francisco  Jayme  Quintella, 
filho  do  conde  de  Farrobo.  O 9.®,  Augusto  Tei- 
xeira de  Sampaio,  o 10  ®,  Frederico  Teixeira  de 
Sampaio,  ambos  fidalgos  da  Casa  Real;  o 11.®  e ul- 
timo, p.  Luiza  Teixeira  de  Sampaio,  casada  com 
seu  primo  em  segundo  grau,  üsborne  Jaeques  de 
Sampaio,  doutor  em  Direito  pela  Universidade  de 
Paris,  commendador  da  ordem  de  N.  S.®  da  Con- 
ceição e das  ordens  estrangeiras,  da  Rosa  do  Bra- 
zil  e de  Izabel  a Catholica,  de  llespanha;  antigo 
secretario  e administrador  da  Companhia  Real 
dos  Caminhos  de  ferro  de  Norte  e Leste.  O titulo 
de  visconde  do  Cartaxo  foi  concedido  por  decreto 
de  12  de  junho  de  1860,  sendo  a concessão  de 
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mais  uma  vida  no  mesmo  titulo,  por  decreto  de 
, 21  de  fevereiro  de  1862.  O brazão  d’armas  é o 
seguinte:  um  escudo  esquartelado;  no  primeiro 
quartel  as  armas  dos  Teixeiras,  em  campo  azul 
uma  cruz  de  ouro  potentea,  vazia  do  campo;  no 
segundo  as  armas  dos  Sampaios,  esquartela  las, 
no  primeiro  quartel,  em  campo  de  ouro  uma  aguia 
; de  purpura  estendida,  armada  de  preto,  o segundo 
j enxaquetado  de  ouro  c azul,  de  quatro  poças  em 
I faxa,  e outras  quatro  em  pala  com  uma  bordadura 
vermelha,  carregada  de  oito  SS  de  prata,  e assim 
I os  contrários;  no  terceiro  quartel,  as  armas  dos 
Amaraes,  em  campo  de  ouro  seis  luas  miuguan- 
I tes  de  azul  em  duas  palas;  e no  quarto,  as  armas 
dos  Guedes,  em  campo  azul  cinco  flôres  de  liz 
' d'ouro,  em  aspa;  e por  diôérença  uma  brica  de 
I prata  com  um  F de  negro;  timbre,  o dos  Teixei 
1 ras,  meio  unicorueo  de  sua  côr,  armado  d’ouro 
nascente.  Este  brazão  foi  concedido,  por  alvará 
de  2 de  setembro  de  1789  a Francisco  José  Tei- 
xeira de  Sampaio,  pae  do  fallecido  visconde  do 
I Cartaxo,  e avô  da  actual  senhora  viscondessa 
Cartaxo.  Villa  da  provincia  da  Exiremadura, 
séde  de  couc.,  com.  e distr.  de  Santarém,  patriarc 
de  Lisboa.  Tem  uma  s(5  freg.,  a de  S.  .loão  Ba- 
ptista.  Está  situada  a 6 k.  da  margem  direita  do 
rio  Tejo,  na  estrada  de  Santarém  para  Lisboa. 
E’  uma  bonita  villa,  construida  á moderna;  ha 
importantes  quintas  nos  arrabaldes,  muito  apra- 
zíveis e produzindo  bons  vinhos,  que  se  exportam 
para  Lisboa  e para  o estrangeiro  El-rei  D.  Di- 
niz  deu  lhe  foral  em  Leiria,  a 21  de  março  de 
1312,  e confirmado  por  D.  João  11  em  Santarém 
a 27  de  junho  de  1487,  sendo  segunda  vez  con- 
firmado, tambern  em  Santarém,  por  D.  .Manuel 
em  4 de  novembro  de  1496.  Esta  confirmação,  dada 
I por  D.  Manuel,  não  é classificada  como  foral  novo, 
I mas  é a que  o substitue,  porque  os  chamados /o- 
I raes  novos  só  se  principiaram  a dar  em  1500.  Teve 
I um  convento  de  religiosos  franciscanos  observan- 
' tes,  da  provincia  de  Portugal.  No  bosque  jutito 
do  convento,  houve  em  18  de  novembro  de  1810 
I um  pequeno  combate  entre  as  tropas  portuguc- 
i zas  e as  do  general  Massena.  As  commendadeiras 
de  Santos,  de  Lisboa,  apresentavam  o vigário, 
I que  tinha  lOOíOOO  réis  de  rendimento.  Cartaxo 
dista  15  k.  da  capital  do  distr.  e pertence  á 1.* 
div  mil.,  2.*  brigaíia,  grande  circumscripção  mil. 
I sul,  e ao  distr.  (ie  recrut.  e rcs.  n.®  16  com  a séde 
I em  Lisboa.  4'em  escolas  primarias  officiaes  e par- 
ticulares para  ambos  os  sexos,  e de  instrucção 
secundaria;  est.  post  e teleg.  com  serviço  de 
emissão  e pagamento  de  vales  do  correio  e teleg  , 
letras,  cobrança  de  recibos  e obrigações,  e ser- 
viço de  encommendas,  permutando  malas  com  a 
R.  A.  N.;  advogados,  notários,  médicos,  phanna- 
j cias,  hotéis,  agencias  bancarias,  c dos  seguros 
' Fidelidade,  La  Unión  y El  Fenix  Espanol,  Pre- 
, vidência,  Portugal  e Tagiis;  associações  de  soc- 
corros  mutuos:  Montepio  do  Cartaxo  e Montepio 
de  N.  S ‘ da  Conceição;  hospital,  sociedades  de 
recreio:  Club  União  Cartaxense,  Grêmio  Artístico 
Cartaxense  e Philarmonica  Cartaxense;  feira  an- 
nnal  de  todos  os  generos,  de  1 a 4 de  novembro, 
! mercado  no  primeiro  domingo  de  cada  mez,  ttc. 
.\  egreja  matriz  é de  mediana  grandeza,  recon- 
strucção  do  século  xvii,  mas  não  sobresae  por 
; bellezas  de  architcctura  Ao  lado  da  porta  prin- 
j cipal  existe  um  cruzeiro,  que  é um  lindo  monu- 
I mento  do  principio  do  século  xvi,  ornamentado 
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na  parto  superior  com  varias  imagens  de  vulto,  [ 
0 com  diversidade  de  lavores.  Este  cruzeiro  e a 
ermida  de  S.  Sebastião,  edificada  na  mesma  épo- 
ca, sào  os  dois  únicos  padrões  da  antiguidade  da 
terra.  O hospital  tem  o titulo  de  Santa  Cruz,  e 
foi  fundado  por  alguns  bemfeitores.  Onde  era  o 
convento,  está.  hoje  o edifício  dos  paços  do  con- 
celho, onde  também  estào  estabeleeidas  as  repar- 
tições de  justiça,  da  administração  do  coneelho, 
ile  fazenda  e recebedoria.  No  mesmo  edifício  es- 
tão as  escolas  regias  e a conservatória.  N’esta 
villa  encontram-se  algumas  casas  particulares  de 
nobre  apparencia.  Uma  d’estas  casas  tornou-se 
histo.ica,  porque,  sendo  propriedade  e residên- 
cia do  commcudador  Damaso  Xavier  dos  Santos, 
um  dos  maiores  lavradores  não  só  da  villa  mas 
de  todo  o Ribatejo,  ali  fòram  hospedados  o in- 
faute  D.  Miguel,  ainda  em  vida  de  seu  pae;  D. 
Pedro,  duque  de  Bragança,  regente  do  reino;  el- 
rei  D.  Fernando,  o duque  de  Saldanha,  o visconde 
d'Almeida  Garrett,  José  h^stevão  e outros  homes 
notáveis  do  nosso  paiz.  Saldanha  teve  n’estacasa 
0 seu  quartel  general  desde  outubro  de  1833  até 
fins  de  abril  de  1831,  e I).  Pedro  ali  se  hospe- 
dava todas  as  vezes  que  passava  revista  ao  exer- 
cito estacionado  nas  visinhanças  do  Cartaxo.  O 
conc  comprehende  5 freguezias,  com  2:7õ7  fog. 
e 11:600  hab.,  sendo  7:321  do  sexo  masc.  e 7:276 
do  fem , n’uma  superficie  de  15:075  hect.  As 
freguezias  são  : S.  João  Baptista,  do  Cartaxo, 
7:265  hab.:  3:626  do  sexo  masc.  e 3:639  do  fem  ; 
Espirito  Santo,  de  Ereira,  1:856  hab.:  941  do 
sexo  masc.  e 915  do  fem  ; N.  S.*  da  Purificação, 
de  Poníével,  2:682  hab.:  1:323  do  sexo  masc.  e 
1:3.59  do  fem.;  N.  S.*  da  Expectação,  de  Vallada, 
1:918  hab.:  1:023  do  sexo  masc.  e 895  do  fem.; 
S.  Bartholomeu,  de  Valle  de  Pinta,  879  hab.: 
411  do  sexo  masc.  e 468  do  fem.  Cartaxo  tem  por 
brazão  um  escudo  das  armas  reaes  e corôa  em 
campo  branco.  O conc.  é fértil  em  vinhos,  legu- 
mes e fruetas;  abundante  de  gados,  caça,  e pei- 
xe, que  lhe  é fornecido  pelo  rio  Tejo.  No  Cartaxo 
teem-se  publicado  os  joruaes  seguintes:  Chro- 
nista  (O),  2.5  de  maio  de  1886  a 23  de  dezembro 
de  1888  ; Jornal  do  Cartaxo,  8 de  maio  de  1887 
a 1889;  Povo  do  Cartaxo  (O)  — 16  de  agosto  de 
1833  a 23  de  agosto  de  1885  ; Provinciano  (O), 
21  de  janeiro  de  1889  a 9 de  junho  de  1895;  Ri- 
hatejo,  16  de  junho  de  1895  a 27  de  dezembro 
de  1896;  Rouxinol  (O),  1887.  {j  Logar  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc.  de  Mesão 
Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Casal  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Salvação  e conc.  de  .-Viruda  dos  Vinhos, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Ventosa,  conc.  do  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa.  II  Fazenda  na  freg.  de  S.  Vicente  e conc. 
de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Cartaxos.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  de  Al- 
melaguez,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  P dro  da  Cadeira,  conc.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Cartaz.  Folha  ou  folhas  de  papel  com  dizeres 
impressos,  que  se  affixa  nos  logares  públicos  para 
(jualquer  annuncio,  especialmente  de  espectácu- 
los, taes  como  de  theatros,  touradas,  etc.  A’s  ve- 
zes constituem  verdadeiras  obras  d’arte  pelo  bri- 
lhantismo do  colorido  e elegancia  do  desenho.  A 
legislação  não  tem  deixado  de  visar  os  cartazes. 
Por  portaria  de  4 de  novembro  de  1874  foi  pro- 
hibido  affixal-os  nas  esquinas  dos  prédios  parã- 


culares,  sem  permissão  dos  proprietários,  c cm 
1900  e 1901  houve  sellos  especiaes  para  o paga- 
mento do  imposto  respectivo.  As  taxas  eram  de 
59,  109  e 2 )0  réis,  applicadas  na  conformidade  da 
lei. 

Cartem.  Logar  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Fi- 
gueiredo, conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Cartemil.  Pov.  na  freg.  de  S,  Pedro,  de  Ro- 
riz,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  Lo- 
gar na  treg.  de  S.  Thiago,  de  Gemieira,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Cartim.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Castel- 
lòes,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro. 

. Cartões.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc 
Azias,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Cartographia.  Arte  de  levantar  ou  traçar 
as  cartas  ou  mappas  geographicos  e topographi- 
cos.  Deve-se  a invenção  d'este  termo  ao  viscon- 
de de  Santarém,  em  1839,  ácerca  dos  seus  traba- 
lhos de  critica  cosmographica,  bibliographica  e 
diplomática,  relativainente  aos  estudos  e repro- 
ducções  de  vários  mappas,  portulanos,  atlas,  etc., 
com  que  tão  eruditamente  enriqueceu  a nossa 
historia  das  navegações.  A’  importante  Exposi- 
ção de  Cartographia  Nacional,  realisada  em  1904 
na  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  devem- 
se  dois  trabalhos  dignos  de  menção  sobre  o as- 
sumpto: 0 Catalogo  annotado  da  referida  exposi- 
ção e a publicação,  no  Boletim  da  mesma  socie- 
dade, de  algumas  cartas  inéditas  do  visconde  de 
Santarém,  que  são  valiosos  elementos  para  a his- 
toria da  geograghia.  O mais  antigo  documento 
que  conhecemos  sobre  o assumpto  das  cartas  geo- 
graphicas,  constituindo  até  um  verdadeiro  trata- 
do critico  de  cartographia,  sào  os  apontamentos 
que  0 duque  de  Bragança  mandou  a el-rei  I). 
João  III,  notando  as  falsidades  que  ha  do  plano 
para  o esphcrico.  Encontram-se  publicados  a pag. 
492  do  vol.  Algiuis  documentos  do  archivo  nacional 
da  Torre  do  Tombo,  Lisboa,  1892. 

Cartoura.  Pov.  na  treg.  de  S.  Thiago,  de  Cen- 
duftí,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Cartucheira.  Na  arte  militar  chama-se  assim 
á caixa  ou  bolsa  de  couro  destinada  ás  munições 
dos  soldados.  Patrona,  canana. 

Cartuxa.  Assim  se  chama  aos  conventos  da 
ordem  de  S.  Bruno,  conhecidos  com  o nome  de 
cartuxos.  Esta  designação  vem  do  deserto  mon- 
tanhoso da  Cartuxa,  perto  de  Grenoble,  em  que 
está  situado  o convento  chamado  A grande  Car- 
tuxa, onde  residia  o geral  da  ordem  O mosteiro 
fica  a 20  k.  ao  norte  da  cidade,  no  meio  de  mon- 
tanhas aridas  e de  diíficil  accesso.  A ordem  foi 
fundada  por  S.  Bruno  em  1084,  que  se  recolheu 
ao  deserto  com  seis  companheiros.  Ao  principio, 
apenas  existiam  umas  cabanas,  mas  em  1132  uma 
avalanche  destruiu  tudo,  e o prior  de  Guigues 
em  1344  construiu  o convento  no  local  onde  hoje 
está.  Do  século  xiv  ao  século  xvii  foi  incendiado 
oito  vezes,  sendo  o ultimo  em  1676,  em  que  o ge- 
ral da  ordem  o reconstruiu  da  fórma  como  ainda 
existe.  N’este  convento  é que  se  preparava  o ce- 
lebre licor  estomacal,  que  tem  o nome  de  Char- 
, treuse.  Com  a questão  religiosa  em  França,  pas- 
saram os  cartuxos  para  Tarragona,  em  Hespaiiha, 
onde  fabricam  o celebre  licor.  A regra  da  ordem 
dos  cartuxos  é das  mais  severas  ; os  religiosos 
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leem  de  guardar  clausura  perpetua,  silencio  abso- 
luto, jejuar  frequentemente;  não  comem  carne 
nem  mesmo  nas  mais  graves  doenças,  em  que  to- 
mam sómente  caldos  de  kagado,  havendo  sempre 
para  este  fim  na  cerca  dos  conventos  um  grande 
viveiro  d’elles,  n’um  tanque  muito  vasto.  Cada  um 
come  na  sua  cella,  onde  não  entram  creados  ou 
outra  qualquer  pessoa,  além  do  medico  cm  caso 
urgente.  Kecebem  a comida  ou  o mais  que  neces- 
sitam por  uma  roda,  sem  vêrem  a pessoa  que  lh’a 
fornece.  Fóra  las  cerimonias  do  culto  e dos  actos 
da  communidade,  não  é permittido  aos  frades  vê- 
rem-se  nem  conversarem.  Vestem  um  habito  de 
panno  branco,  apertado  com  cinto  de  couro,  e um 
capuz  do  mesmo  panno;  trazem  sempre  o cilicio, 
e os  rins  apertados  por  uina  corda  chamada  lom- 
bar. Consagrarn-se  á vida  contemplativa,  mas  fa- 
zem além  d’isso  trabalhos  manuaes.  Não  recebem 
visitas  senão  do  procurador  geral  ou  do  prior,  e 
só  para  negocios  da  ordem.  Os  cartuxos  fôram  in- 
troduzidos em  Portugal  pelo  arcebispo  de  Evora 
D.  Theotouio  de  Bragança,  em  1587,  fundando 
para  esse  fim  o convento  de  Scala  Dei,  junto 
d’aquella  cidade.  Em  Portugal  só  houve  dois  con- 
ventos d’esta  ordem,  o da  Cartuxa  de  Evora  e 
0 de  Caveiras.  V.  estes  nomes. 

Cartuxa.  Herdade  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Vendas  Novas,  conc.  de  Moutemór-o  Novo, 
distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Vallongo,  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na 
freg.  da  Sé,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Cartuxo.  Religioso  da  ordem  instituida  por 
S.  Bruno.  V.  Cartuxa. 

Carude.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dos  An- 
jos, conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Mamede,  de  Eseariz,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga. 

Carujo.  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco. 

Carujos  (Casal  do«j.  Na  freg.  de  S.  Baruabé, 
de  Ervedal,  conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre. 

Carulo.  Pov.  do  conc.  de  Malange,  distr.  de 
Loanda,  bisp.  de  Angola,  a 13  k.  ao  E de  Cas- 
sange. 

Carumjamba.  Pov.  do  distr.  e com  de  Mos- 
samedes,  prov.  e bisp.  de  Angola,  na  margem  di- 
reita do  rio  do  mesmo  nome,  a .3  k.  da  foz,  e ao 
S do  cabo  dc  Santa  Martha.  ||  Rio  do  distr.  de 
.Mossamedes,  prov.  de  Angola.  Nasce  ao  N da 
serra  da  Munda,  a alguns  kilometros  de  Qiiilen- 
gues;  percorre  os  territórios  de  Tampa  e Mucois- 
sos,  e depois  de  ter  atravessado  cerca  de  225  k. 
de  sertão,  lança-se  no  Oceano  Atlântico  pela 
babia  das  Matilhas,  entre  as  povoações  de  Ca- 
rumjamba ao  N e Euamagando  ao  S.  Nas  suas 
margens  ha  plantações  de  algodão  e feitorias  de 
canna  saccharina.  i|  Ponta  ou  cabo  do  extremo  S 
da  bahia  das  Matilhas,  na  costa  do  distr.  de  Mos- 
samedes. 

Caruncho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Redinha,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Carunchola.  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de 
Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa. 

Caruncholas  Logar  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Alvalade,  conc.  de  S.  Thiago  do  i 
Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Carungo.  Prazo  do  fisco,  distr.  dc  Quelimane, 
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prov.  de  Moçambique.  Produz  nachenim,  feijão  c 
michoeira. 

Carur.  Aldeia  da  regedoria  do  torofo  de  Mai 
na,  conc.  dc  Quepém,  distr.  de  Gòa,  na  índia. 

Caruzissira.  Pequeno  rio  do  sertão  da  África 
Oriental,  a N O do  distr.  de  Tete,  na  prov.  de 
Moçambique.  Foi  reconhecido  em  1798  pelo  dr. 
Francisco  de  Lacerda  e Almeida,  governador 
d'aquelle  districto,  por  oceasião  de  emprchender 
a viagem  de  E a O do  continente  africano. 

Caruzupire.  Confluente  da  margem  esquerda 
do  Zambeze,  no  distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçam- 
bique. Nasce  ao  N do  território  dos  maravee,  nas 
terras  de  Chissaca,  e torna-se  tributário  do  Zam- 
beze por  intermédio  do  rio  Aruangoa-Pire. 

Carva.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  dc  Murça,  distr. 
de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  398  hab.  e 93 
fog.  Tem  correio.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  perto  d’uma  ribeira  aífluente 
ao  rio  Tiuhella.  Até  1855  foi  do  concelho  do  Al- 
farella  de  Jalles,  passando  para  o de  Murça,  por 
ser  extincto  aquelle  conc.  ü reitor  de  S.  Miguel 
de  Tres  Minas  apresentava  o vigário,  que  tinha 
de  renda  45Í000  réis.  Tem  muito  bom  mel  e ccra, 
algum  vinho  e castanha.  Cria  bastante  gado,  e 
nos  seus  montes  apparece  muita  caça.  Pertence 
á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.“  19, 
com  a séde  em  Chaves.  ||  Casal  na  freguezia  de 
S.  Braz,  de  Valle  de  Porco,  conc.  de  Mogadouro, 
distr.  de  Bragança.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Travanca  de  Lagos,  conc.  de  Oliveira  do  Hos- 
pital, distr.  de  Coimbra 

Carvacho  (Quinta  do).  Na  freg.  dc  S.  Pedro, 
de  l’almella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  do  Lisboa. 

Carvalha.  Povoações  nas  freguezias:  O Sal- 
vador, de  Bravães,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  I|  O Salvador,  de 
Fanzeres,  conc.  de  Gondomar,  aistr.  do  Porto.  || 
S.  Vicente,  de  Germil,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Nativi- 
dade e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  dc 
Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  de  Mogege,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thomé, 
de  Penalva  d'Alva,  conc.  de  Oliveira  do  Hospi- 
tal, distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Rego  da 
Murta,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  1| 
S.  Alartinho,  de  Sequeiró,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Souto,  conc.  dc 
Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  Salvador  do  Souto,  de  Rebordões,  couc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  S.  Thiago  dos  V'elhos,  conc.  de  Arruda  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Leocadia,  de  Tra- 
vanca, conc.  de  Sinfàcs,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Bar 
tholomeu,  de  Troviscal,  conc.  de  Oliveira  do 
Bairro,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Vida  Cova  á Coelheira,  conc.  de  V.  N.  de  Paiva, 
distr.  de  Vizeu. 

Carvalha.  Logares  nas  freguezias:  Santo  Es- 
tevão, de  Cantellães,  conc.  de  Vieira,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Cepães,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Custoias,  conc. 
de  Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  S.  .Martinho,  de  Es- 
piunca,  conc.  de  Arouca,  districto  de  Aveiro.  || 
S.  Martinho  da  Cortiça,  conc.  de  Arganil,  distr. 
de  Coimbra.  ||  O Salvador,  de  Navió,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
N.  S.*  da  Piedade,  de  Odeceixe,  conc.  de  Alje- 
zur,  distr.  de  Faro.  | S.  Miguel,  de  Oliveira  do 


CAR 


CAR 


Douro,  conc.  de  Sinfàes,  districto  de  1| 

S.  Luiz,  de  Pias,  conc.  de  Ferrüra  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Maria,  de  Sardoura, 
conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  || 
S.  Thiago,  de  Soppo,  conc.  de  V.  N.  da  Cervei- 
ra,  distr.  de  Vianna  do  CasteJlo.  ||  Santo  André, 
de  Victorino  dos  Piães,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
do  mesmo  districto. 

Carvalha.  Casal  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de 
A dos  Francos,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr. 
de  Leiria.  i|  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Pa- 
Ihacana,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  || 
Horta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpçào  e conc.  de 
Eivas,  de  Portalegre.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo 
Antão,  de  Benespera,  conc.  e distr.  da  Guarda-  |j 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte,  de  Capari- 
ca,  conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa.  ||  Quinta 
na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Ceia, 
distr.  da  Guarda.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.'  da 
Conceição,  de  Covas,  conc.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário, 
de  Parceiros,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S • da  Purificação,  de  Roliça,  conc. 
d’Obidos,  distr.  de.  Leiria.  ||  Quinta  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Sendim,  conc.  de  Taboaço,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Villa 
Boa,  conc.  de  Sattam,  districto  de  Vizeu.  ||  Sitio 
na  freg.  de  S.  Martinbo,  de  Salreu,  conc.  de  Es- 
. tarreja,  distr.  de  Aveiro. 

Carvalha  Chã.  Logar  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Espiunca,  conc.  de  Arouca,  districto  de 
Aveiro. 

Carvalha  Formosa.  Logar  na  freg.  de  N 
S.*  da  Graça,  de  Campello,  conc.  de  Figueiró  dos 
Vinhos,  distr.  de  Leiria. 

Carvalha  Furada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio 
e conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Carvalha  da  Moça  (Quinta  da).  Na  freg.  de 
S.  Sebastião,  de  Fornellos,  conc.  de  Santa  Mar- 
tha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real. 

Carvalha  Plntadinha.  Sitio  no  limite  da 
Povoa,  freg.  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Carvalha  Velha.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Es- 
tevão, de  Moldes,  cone.  de  Arouca,  districto  de 
Aveiro. 

Carvalhada.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Penajoia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  || 
Logar  na  freg  de  Santa  Maria,  de  Ferreiros  de 
Avòes,  do  mesmo  concelho  e districto. 

Carvalhaes  (Alfredo  Pinto  d' Almeida).  Poeta. 
X.  em  Barcellos  em  1851,  fal.  no  Porto  em  1890. 
Foi  um  bohemio  incorrigivel  e um  dos  poetas 
mais  intensos  da  geração  a que  pertenceu.  Di- 
zem, terem  sido  uns  amores  mal  correspondidos 
que  deram  causa  a que  se  abandonasse  á vida 
irregular,  que  por  muitos  aunos  arrastou,  e que 
tão  precocemente  o envelheceu.  Carvalhaes  era 
um  original;  raras  vezes  apparecia  de  dia;  ao  anoi- 
tecer è que  saía  de  casa,  percorrendo  então  toda 
a cidade,  depois  de  copiosas  libações  em  diôe- 
reutes  tabernas  do  seu  conhecimento,  recolhendo 
somente  ao  amanhecer.  Escreveu  um  poema  in- 
titulado Beatrice,  que  a Revista  illustrada  publi- 
cou, e foi,  depois  reproduzido  em  quasi  todos  os 
Jornacs  litterarios  do  paiz.  Em  1880  escreveu  o 
poemeto  Camões,  uma  satyra  em  verso.  Musico- 
graphia,  e em  prosa  um  opusculo,  primeiro  e úni- 
co d’uma  serie  com  o titulo  de  Galeria  de  homens 
honestos.  Esta  publicação  appareceu  sob  o pseu- 
donymo  de  Carlos  de  Negreiros,  que  se  encon-  , 


j tra  também  firmando  muitas  das  suas  primeiras 
I poesias.  Em  muitos  jornaes  litterarios  se  vêem 
! sonetos,  que,  na  maior  parte,  são  profund.amente 
philosophicas.  No  Cancioneiro  alegre,  transcreveu 
Camillo  Castello  Branco  um  dos  melhores  sone- 
tos, acompanhando-o  de  palavras  bonrosissimas 
para  o poeta.  Parece,  que  se  pensou  ha  annos 
em  colligir  n’um  volume  todas  as  poesias  disse- 
minadas nos  jornaes,  mas  não  se  chegou  a reali- 
sar  a publicação. 

Carvalhaes  (D.  José  Maria  d' Almada  Castro 
Noronha  da  Silveira  Lobo,  conde  de).  Moço  fi- 
dalgo com  exercicio  na  Casa  Real,  alvará  de  18 
de  março  dc  1787;  veador  da  princeza  D.  Maria 
Benedicta,  irmã  de  D.  Maria  I,  13.®  senhor  das 
terras  de  Carvalhaes  e das  villas  de  Ilhavo,  Fer- 
reiros e Avellãs  de  Cima,  sem  os  padroados  que 
outr’ora  andavam  unidos  a estes  senhorios,  como 
se  vê  das  doações  feitas  por  alvarás  de  7 de  ju- 
nho de  1784  e 18  de  agosto  de  1785,  das  quaes 
houveram  mercês  continuadas  de  seus  maiores, 
vindo  0 senhorio  das  terras  de  Carvalhaes  e Ilha- 
vo desde  el-rei  D.  João  III,  por  mercê  feita  a 
Antonio  Borges  de  Miranda  e a sua  mulher 
D.  Antonia  Pereira,  para  se  verificar  em  seu  fi- 
lho primogênito  Ruy  Borges  Pereira,  por  carta 
de  6 de  fevereiro  de  1525;  ultimo  comtnendador 
de  S.  Miguel  de  Rio  de  Moinhos  da  ordem  de 
Christo,  9.®  provedor  da  Casa  da  índia,  officio  o 
mercês  de  que  fôra  proprietária  sua  mãe,  a qual 
também  n’elles  succedera  a seus  maiores,  par  do 
reino,  por  earta  regia  de  30  d’abril  de  1826,  de 
que  prestou  juramento  e tomou  posse  na  sessão 
de  31  de  outubro  do  mesmo  anno.  N.  a 5 de  fe- 
vereiro de  1779,  e fal.  a 20  de  julho  de  1854.  Era 
filho  de  José  Joaquim  Lobo  da  Silveira,  moço  fi- 
dalgo com  exercicio,  accrescentado  a fidalgo  es- 
! cudeiro  da  Casa  Real,  veador  da  rainha  D.  Ma- 
ria I e do  seu  conselho,  senhor  das  terras  de 
Carvalhaes,  etc.,  desembargador  da  Relação  e 
Casa  do  Porto,  deputado  da  Mesa  da  Consciên- 
cia e Ordens,  e da  Junta  da  Bulia  da  Cruzada, 
bacharel  formado  em  Leis  peia  Universidade  de 
Coimbra,  casado  com  sua  sobrinha  D.  .Joaquina 
Maria  d’Almeida  Castro  e Noronha,  filha  de 
D.  Bernardo  d’Almeida  e Noronha,  que  foi  vea- 
dor das  rainhas  D.  Maria  Anna  d’Austria  e D.  Ma- 
ria Anna  Victoria,  capitão  da  guarda  real  no  rei- 
nado de  D.  José  1,  etc.  O conde  de  Carvalhaes 
casou  a 18  de  janeiro  de  1797  com  D.  Margarida 
Domingas  José  de  Mello,  1.*  filha  dos  marquezes 
de  Sabugosa.  Seu  filho  primogênito  D.  José  Joa- 
quim d’Almada  Castro  Noronha  da  Silveira  Lobo, 
succedeu  na  casa  de  seu  pae,  e foi  commendador 
da  ordem  de  Christo.  Falleceu  sem  geração,  ins- 
tituindo herdeiros  seus  sobrinhos  D.  Antonio  da 
Cunha  Silveira  e Lorena,  e D.  Miguel  da  Cunha, 
filhos  de  sua  irmã  D.  Joaquina  Maria  d’Almada. 
casada  com  o [conde  de  S.  Vicente,  Manuel  .losé 
Carlos  da  Cunha  Silveira  e Lorena.  O titulo  de 
conde  de  Carvalhaes  foi  concedido  por  decreto 
de  3 de  janeiro  de  1824. 

Carvalhaes.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo, 
na  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Mi- 
randelia,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  579  hab  <■ 
135  fog.  Tem  correio.  A pov.  dista  2 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  n’uma  campina,  d’onde 
se  vê  Mirandella.  Foram  seus  donatários  até  1759, 
os  marquezes  de  Tavora,  passando  depois  para 
a Corôa.  A terra  é fértil.  Produz  muita  frueta  e 
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liortalifas.  Portoiice  á 3.“  div.  mil.  e ao  distr.  dn  ] 
recrut.  c rcs.  n."  10,  com  a séde  cm  Mirandclla. 

II  Pov.  e freg.  de  S.  Tliiago,  da  prov.  da  B.íira 
Alta,  conc.  e com.  de  S Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizcu;  1:840  hab;  c 416  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’uma  planicie,  junto  da  serra  da  Arada,  j 
d’onde  se  descobrem  muitas  povoações.  A Mise- 
ricórdia de  Vizeu  e os  herdeiros  de  D.  Izabel 
Maria  da  Camara  apresentavam  o abbadc,  que 
tinha  de  renda  õOOíOOO  réis.  El-rei  D.  Manuel 
deu-lhe  foral  em  Lisboa  a 10  de  março  de  1Õ14. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e 
res.  n.®  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dào. 

Garvãlhaes.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Cruz,  de  Alvarenga,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Athei,  conc.  de  Mondim 
de  Basto,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Vicente,  de 
Branca,  conc.  de  Albergaria-a-Velha,  distr.  de 
Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Carvalho,  eonc. 
de  Pcnacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

II  Santo  Antonio,  de  Fragoas,  conc  de  Rio  Maior, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  .íulião,  de  Lage,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S • da  Pu- 
rificação, de  Ijouredo,  conc.  de  Santa  Martha  de 
Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago  da 
■Moita,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Morgade,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Santa  Marinha,  de  Nespereira  con- 
celho de  Sinfãcs,  districto  de  Vizeu.  |{  Santa 
Marinha,  de  Oleiros,  concelho  de  Villa  Verde, 
districto  de  Braga.  ||  t anta  Eulalia,  de  Pan- 

que,  conc.  de  Barcellos,  districto  de  Braga- 1| 
Santa  Eufemia  e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coim- 
bra II  S.  Martinho  e conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Segadães,  conc.  de  Agucda, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  .Mamede,  de  Sezures,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  II  Santa 
Maria,  de  Terroso,  conc.  de  Povoa  de  Varzim, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  S.  Thiaíjo 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa,  ij  Santa  Maria,  de  Tu- 

riz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S 
Thiago  e conc.  de  Vagos,  de  Aveiro. 

Carvalbaes.  Logarcs  nas  freguezias:  S.  Do- 
mingos, conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  Thiago,  de  Cernadello,  conc.  de  Lou- 
zacla,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Couto  de 
Cima,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Martinho,  de 
Fareja,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria,  de  Oliveira,  conc.  do  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  I|  Santa  Maria  Magdalena  e conc. 
de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Carvalbaes.  Casaes  na  freg.  de  S.  Pedro  da 
Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. ||  Casal  na  freg.  da  Exaltação  da  Santa  Cruz 
o conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  S.  João  da  Ribeira, 
cone.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal 
na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Lamas,  conc.  de  Cada- 
vai,  distr.  de  Lisboa,  ||  Herdade  na  freg.  da  N.  S.* 
da  Annunciação  e conc.  da  Lourinhã,  distr.  de 
Lisboa.  II  Herdade  na  freg.  de  N S.' das  Ciladas, 
conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Evora.  ||  Herdade 
na  freg.  de  S.  ^Iathias,  conc.  e distr.  de  Evora. 
j|  (Jiiinta  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Espinho,  conc. 
de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg 
lie  S.  Thiago  e conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarem.  ||  Quinta  na  freg.  de  S Miguel  de  An- 
tas, conc.  de  l'eucdono,  distr.  de  Vizeu.  j Quinta 
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na  freg.  de  Santo  .Vntonio,  de  Casal  Vasco,  conc 
de  Fornos  d’AIgodres,  distr.  da  Guarda.  ||  Quinta 
na  freg.  de  S.  Domingos,  de  Escurquella,  conc. 
de  Sernancclhe,  distr.  de  Vizeu.  ||  Quintana  freg. 
de  S.  Pedro,  de  .Mões,  conc  de  Castro  Daire, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Ameal,  de  Villa  da  Ponte,  conc.  de  Seruancelhe, 
distr.  de  Vizeu. 

Carvalbaes  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Assa- 
fai'ge,  conc  e distr.  de  Coimbra. 

Carvalbaes  Grandes  e Pequenos.  Dois  lo- 
gares  na  freg.  de  Santa  Cruz,  couc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Carvalbaes  Pequenos.  Logar  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Olalhas,  conc.  de  Tho- 
inar,  distr.  de  Santarem. 

Carvalhal.  Familia  que  descende  de  Gonçalo 
Gil  de  Carvalhal,  avô  materno  do  coudestavel 
D.  Nuno  Alvares  Pereira,  que  tinha  o seu  solar, 
segundo  uns,  na  aldeia  de  Carvalhal,  termo  d'Obi- 
dos,  e segundo  outros,  no  termo  da  Certã.  Tem 
por  armas,  o escudo  partido  em  pala:  na  primei- 
ra, em  campo  de  prata  um  carvalho  verde;  na 
segunda,  em  campo  vermelho  um  castello  de  prata 
assentado  em  mar  azul  e prata;  timbre,  um  cas- 
tello com  um  ramo  de  carvalho  na  torre  do  meio. 
Ha  oatia  familia  d’este  appellido,  que  procede 
de  Diogo  Fernandes  Carvalhal  Bemfeito,  a quem 
D.  João  III  deu  por  armas,  em  campo  vermelho 
um  cobelo  de  prata,  com  frestas,  e juntas  de  pre- 
to; timbre  um  moiro  nascente,  armado,  e toucado 
do  segundo,  atravessado  com  uma  lança,  e uma 
lua  de  prata  atada  no  braço  esquerdo  com  um 
cordel  vermelho  E’  seu  solar  a quinta  do  Carva- 
lhal nos  coutos  de  Alcobaça. 

Carvalbal  (Antonio  Loandro  da  Camara  do 
Carvalhal  Esmeralda  Athougaia  Sã  Machado,  2 ® 
conde  do).  Fidalgo  da  Casa  Real  por  successão  a 
seus  maiores;  13.®  administrador  do  morgado  do 
Santo  Espirito  na  Lombada  dos  Esmeraldos;  ad- 
ministrador dos  de  Ponta  Delgada,  instituido  por 
Manuel  AflFonso  Sanha  e sua  mulher  D.  Mecia  do 
Carvalhal;  da  Agua  de  Mel,  e do  Paul  do  Mar, 
todos  na  ilha  da  Madeira;  grã  cruz  da  ordem  de 
Izabel  a Catholica,  c commendador  de  numero 
I extraordinário  da  do  Carlos  III,  ambas  de  Hes- 
panha.  N.  a 6 de  ontubro  de  1831,  fal.  a 4 da  fe- 
vereiro de  1888.  O morgado  do  Santo  Espirito 
foi  instituido  por  João  Esmeraldo,  oriunio  da 
' Picardia,  fidalgo  de  linhagem,  segundo  provou 
por  certidões  e cartas  de  sua  nobreza,  em  vista 
de  que  el-rei  D.  Manuel  lhe  concedeu  o mesmo 
privilegio  que  lá  tinha,  tomando -o  por  fidalgo  de 
sua  casa,  e assim  para  todos  os  seus  descenden- 
tes, em  carta  de  13  de  agosto  de  1511.  .loão  Es- 
meraldo, d’onde  descendem  as  familias  d’cste 
appellido,  fôra  para  a ilha  da  Madeira,  onde  com- 
prara a Ruy  Gonçalves  da  Camara,  filho  de  João 
Gonçalves  Zarco,  1.®  capitão  d’aquella  ilha,  a 
quinta  da  Lombada,  no  termo  da  villa  da  Ponta 
do  Sol,  a 28  de  janeiro  de  1498.  Dividiu  depois 
esta  quinta  cm  dois  vinculos  a 12  de  junho  de 
1522,  cuja  instituição  foi  confirmada  por  D. 
.loão  III  a 1.5  de  novembro  do  referido  anno,  deno- 
minando-os:  Santo  Espirito  e Valle  da  Bica.  Edi- 
ficou a egreja  de  Lombada,  onde  jaz  sepultado. 
O 2.®  vinculo  está  desde  1699  incorporado  na 
casa  dos  Ornellas.  O conde  de  Carvalhal  era  fi- 
lho de  João  Francisco  da  Camara  do  Carvalhal 
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Esineraldo  de  Athouguia  Bettencourt  Sá  Macha- 
do, moço  fidalgo  com  cxercicio  na  Casa  lieal, 
commendador  da  ordem  de  S.  Thiago,  official  do 
exercito,  12.“  administrador  do  morgado  do  Santo 
Espirito  na  Lombada  dos  Esmeraldos,  no  qual 
succedcu  a 11  de  novembro  de  1837  a seu  tio  ma- 
terno, 0 1."  conde  de  Carvalhal,  que  falleccu  no 
estado  de  solteiro.  Casou  a 21  de  junho  de  1822 
com  D.  Thereza  Xavier  Botelho,  filha  de  Sebas- 
tião Xavier  Botelho,  par  do  reino,  bacharel  for- 
mado em  Leis,  etc.  (\.  Xavier  Botelho).  O conde 
do  Carvalhal  como  successor  de  seu  avô  mater- 
no, tinha  direito  ao  pariato,  mas  parece  que  uãc 
chegou  a ser  nomeado.  Succedeu  no  titulo  e nos 
vínculos  acima  citados  a seu  tio  materno  em  se- 
gundo grau,  0 1."  conde  do  Carvalhal.  Casou  a tí 
de  abril  de  1854  com  D.  Mathilde  Montufar  In- 
fante, dama  da  ordem  de  S.  Carlos,  do  México, 
filha  dos  marquezes  da  Selva  Alegre,  em  Hespa- 
nlia.  D’este  matrimonio  houve  duas  filhas:  D.  Ma- 
ria das  Dores  da  Caniara,  que  foi  condessa  de 
Rezende  pelo  seu  casamento  com  o 6.“  conde 
d’este  titulo,  D.  Manuel  Benedicto  de  Castro 
Pamplona;  e D.  Thereza  da  Camara,  que  casou 
com  0 visconde  do  Ribeiro  Real,  João  Betten- 
court Araújo  de  Carvalhal  Esmeraldo.  O brazão 
d’armas  é o seguinte:  um  escudo  esquartelado; 
no  primeiro  quartel  as  armas  dos  Esmeraldos,  em 
campo  de  prata  uma  banda  negra;  no  segundo, 
as  de  Levargua,  em  campo  azul  uma  faxa  de  ou- 
ro, com  ameias;  no  terceiro,  as  armas  da  casa  de 
Narduchol,  em  campo  azul  uma  banda  de  prata 
também  com  ameias;  e no  quarto,  as  armas  de  J 
Firnes,  em  campo  de  prata  um  leão  negro,  e sc-  | 
meado  o escudo  de  bilhetes  da  mesma  còr  negra  ' 
em  roda  do  leão,  e atravessado  com  uma  cotica 
vermelha  por  cima  do  leão  em  contra-banda.  Tim- 
bre, o leão  das  armas. 

Carvalhal  (Fr.  Baplista  rfo).  Religioso  da  or-  | 
dem  da  Trindade.  N.  em  Santarém,  fal.  no  Sei-  | 
xal  a 13  de  junho  de  1G28.  Era  filho  de  Autonio 
do  Carvalhal  e de  Victoria  d’Aguiar  Professou 
no  convento  da  sua  ordem,  de  Lisboa,  a 29  de  ju- 
nho de  1596.  Aprendidas  as  sciencias  de  Philo- 
sophia  e de  Theologia,  recebeu  o grau  de  bacha- 
rel n’esta  ultima  faculdade  na  Universidade  de 
Coimbra.  Foi  reitor  do  collegio  d’esta  cidade  por 
duas  vezes,  e visitador  geral  em  1626.  Deixou 
manuscripta  uma  obra,  contendo  as  biographias 
dos  mais  illustrcs  religiosos  trinitarios,  a qual  foi 
continuada  por  fr.  Bernardino  de  Santo  Antonio, 
frade  da  sua  ordem.  Esta  obra  intitulava-se : 
Compendio  de  mortes,  etc. 

Carvalhal  (João  José  Xavier  do  Carvalhal 
Esmeraldo  Vasconcellos  de  Athouguia  Bettencourt 
Sá  Machado,  1.“  conde  do).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  por  successão  a seus  maiores,  alvará 
de  14  de  maio  de  1781;  11.“  administrador  do 
morgado  do  Santo  Espirito  na  Lombada  dos  Es- 
meraldos, e d’outros  vários  morgados  ; caval- 
leiro professo  na  ordem  de  Christo;  coronel  do 
regimento  de  milícias  da  Calheta.  N.  a 7 de 
março  de  1778,  fal.  a 11  de  novembro  de  1837, 
sem  deixar  successão.  Era  filho  de  João  do  Car- 
valhal Esmeraldo  do  Athouguia  e Camara,  fidalgo 
da  Casa  Real  por  successão  a seus  maiores,  10.“ 
administrador  dos  referido.s  morgados,  e de  sua 
mulher,  D.  Izabel  Maria  de  Sá  Achiolli,  filha  de 
Francisco  Aurélio  da  Camara  Leme,  moço  fidalgo 
com  exercicio  na  Casa  Real,  familiar  do  Santo 


Otiicio,  e de  sua  mulher,  D.  Antonia  Maria  de 
Sá.  0 titulo  de  conde  de  Carvalhal  foi  concedi- 
do por  D.  Maria  II,  sendo  o decreto  e carta  dc 
^ 13  de  outubro  de  1835. 

Carvalhal  (Julio  do).  Moço  fidalgo,  cavallei- 
ro da  Casa  Real,  por  herança  de  seus  maiores. 
0 seu  nome  completo  era  Julio  do  Carvalhal 
Sousa  Silveira  Telles  Pereira  e Menezes.  Nasceu 
em  Veiga  de  Lilla  a 10  de  março  de  1810  e mor- 
reu a 9 de  junho  de  1872  em  Nautes,  concelho 
de  Chaves,  na  casa  da  sua  familia.  Era  adminis- 
trador do  vinculo  de  N.  S.“  dos  Remedios  em 
j Veiga  de  Lilla,  instituído  por  Gaspar  Vaz  Tei- 
xeira, capitão  de  cavallaria  na  guerra  da  Accla- 
1 mação,  e sua  mulher  D.  Anua  de  Sousa  Pereira. 
Era  filha  de  Alexandre  Manuel  do  Carvalhal  Sou- 
sa Silveira  Telles,  moço  fidalgo  e cavalleiro  da 
Casa  Real  e de  sua  mulher  D.  Rozalia  Vicencia 
de  Menezes.  Casou  em  18l7  com  sua  prima 
D.  Maria  da  Piedade  Ferreira  Sarmento  Pimen- 
tel  de  Lacerda  e Lemos,  filha  de  Francisco  Fer- 
reira Sarmento  Pimentel,  fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real  e de  sua  mulher  D.  Maria  Antonia 
Lemos  Lacerda  Castello  Branco  e Pereira.  Ti- 
nha 17  annos  quando  assentou  praça  em  cadete 
no  regimento  de  cavallaria  n.“  7 em  15  de 
agosto  de  1827.  Freqtxentava  a Universidade 
quando  se  alistou  no  batalhão  acadêmico,  emi- 
grando para  a Galliza.  Estava  na  Corunha,  onde 
lhe  appareceu  seu  avô,  venerável  vciho  que  o 
idolatrava,  e que  com  promessas,  supplicas  e lagri- 
mas lhe  implorou  que  não  seguisse  para  o exi- 
lio,  que  voltasse  para  a patria  com  elle,  para  o 
seio  da  sua  familia.  Julio  do  (-'arvalhal,  com  o 
coração  dilacerado  pelo  soffrimento  do  avô,  a 
quem  de  certo  não  tornaria  a vêr,  resistiu  a tudo 
e lá  seguiu  para  Inglaterra  e depois  para  a ilha 
Terceira  com  os  seus  companheiros  d’armas. 
Tomou  parte  cm  quasi  todas  as  batalhas  que  se 
déram  em  prol  da  liberdade,  desde  a revolução 
de  maio  de  1828  até  á convenção  d’Evora-Monte. 
Era  cavalleiro  da  Torre  e Espada,  tinha  a meda- 
lha d’ouro  de  comportamento  exemplar,  meda- 
lhas de  prata  e de  cobre.  Foi-lhe  otíerecida  a 
commenda  de  N.  S.*  da  Conceição,  que  elle  re- 
jeitou. Foi  governador  do  Forte  de  S.  Neulel 
em  Chaves,  e depois  passou  á inactividade,  reti- 
rando se  á vida  privada.  Foi  governador  civil  de 
Bragança  em  1845.  Em  1846  ainda  a liberdade 
reclamou  o seu  braço.  Tolerante  com  as  crenças 
dos  adversários,  mas  immutavcl  nos  seus  princi- 
pies politicos,  Julio  do  Carvalhal  liictou  sempre 
em  prol  d’elles.  Obreiro  incançavel  do  progresso, 
trabalhou  e pugnou  energicamente  pela  viação 
publica  na  província  de  Traz-os-Montes,  sendo 
o primeiro  que  se  lembrou  e falou  na  possibili- 
dade d’um  caminho  de  ferro  do  Porto  á Regoa, 
iniciativa  que  encontrou  serias  opposiçòes,  que  o 
não  fizeram  desanimar.  Foi  eleito  deputado  pelo 
circulo  de  Valpassos,  em  1860,  e fgi  sempre 
reeleito  pelo  mesmo  circulo  até  1872,  em  que 
morreu.  A questão  do  caminho  de  ferro  do  Douro 
merecia-lhe  constantes  cuidados.  Na  camara  dos 
deputados,  na  sessão  de  20  de  abril  de  1864.  pro- 
nunciou um  notável  discurso  em  defeza  d’esse 
grande  melhoramento,  que  afinal  se  realizou, 
mas  que  tantas  canceiras  lhe  mereceu,  quer  nas 
camaras,  quer  nas  secretarias  ministcriacs,  quer 
na  imprensa,  e que  infelizmente  não  viu  con- 
cluído. 


803 


CAR 


CAR 


Carvalhal.  Pov.  e frcg.  de  N.  S * do  Amparo, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e com.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre; 
714  hab.  e 142  fog-  A pov.  dista  10  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  junto  da  margem  esquer- 
da do  rio  Zezere.  A terra  é fértil,  e pertence  á 
f).*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15, 
com  a séde  em  Tliomar.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 
dos  Prazeres,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e 
com.  de  Mêda,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lame- 
go;  353  hab.  e 86  fog  Tem  esc.  para  o sexo  masc. 
e caixa  post.  A terra  é pouco  fértil,  fica  a 10  k. 
de  distancia  da  séde  do  conc.,  e pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.®  12,  com 
a séde  em  Trancoso.  j|  Pov.  o freg.  do  Senhor 
Jesus,  da  prov.  da  Estremadura,  conc.  d’Obidos, 
com.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  pa- 
triarc.  de  Lisboa;  3:007  hab.  e 454  fog.  Tem  esc. 
para  o sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  12 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  perto  d’uma 
ribeira,  affluente  da  margem  direita  do  rio  Real. 
Até  18.55  foi  do  conc  do  Cadaval,  passando  então 
para  o de  Óbidos.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  1,  com  a séde  em  Lis- 
boa. II  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb.  de  Bra- 
ga: 642  hab.  e 122  fog.  Tem  correio.  A pov.  dista 
2 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  proximo  da 
estrada  real  de  Barcellos  á Povoa  de  Varzim  e 
Villa  do  Conde.  O D.  Prior  da  collegiada  de 
Barcellos  apresentava  o vigário,  que  tinha  de 
rendimento  40ÍOOO  réis  e o pé  d'altar.  A terra  é 
fértil  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião.  Está  annexa 
á de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Atalaia.  V.  Atalaia 
e Carvalhal. 

Carvalhal.  Povoações  nas  seguintes  fregue- 
zias:  N.  S*  dos  Prazeres,  de  Abravezes,  conc.  e 
distr.  de  V’^izeu.  ||  S.  Pedro,  de  Agrella,  conc.  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Graça, 
de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  João  Baptista,  de  Airão, 
conc.  de  Guimarães  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro, 
de  Alhadas,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Alva  e conc.  de  .\Ijezur, 
distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  dos  Prazeres,  de  Aljubar- 
rota,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Mar- 
tiiiho,  de  Alvito,  conc.  de  Barcellos,  districto  de 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Anta,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Antirne,  conc. 
de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Ara- 
menha,  conc.  de  .Marvão,  distr.  de  Portalegre.  || 

S.  Martinho,  de  Argoncilhe,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Lourenço,  de  Arranho,  conc.  de 
Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Miguel, 
de  Avidagos,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bra- 
gança. II  S.  João  Baptista,  de  Avões,  conc.  de 
Lainego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Martinho,  de  Bar- 
ca, conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de 
Barreiros,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  || 

S.  Miguel,  de  Cabaços,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Cas- 
sarilhe,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  districto  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Calvello,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho, 
de  Campo,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Martinho,  de  Candoso,  conc.  de  Guima-  j 
rães,  distr.  de  Braga.  |j  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  | 
Cardigos,  conc.  de  Mação,  distr.  de  Santarém.  ||  ■ 
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S.  Martinho,  de  Carneiro,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  S Simão,  de  Carvalhal  de  Ver- 
milhas,  conc.  de  Vouzella,  districto  de  Vizeu.  || 
N.  S.*  do  Reclamador,  de  Casaes,  conc.  de  Tho- 
mar,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Catharina  da 
Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

II  O Salvador,  de  Cervães,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  N.  S * da  Annunciação,  de  Co- 
deceiro,  conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  S.  Sebastião, 
de  Colmeal,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  || 
S.  Pantaleão,  de  Cornes,  conc.  de  V.  N.  da  Cer- 
veira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thomé, 
de  Correlhã,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Cou- 
cieiro,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Thiago,  de  Creixomil,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  I|  Santa  (Jomba,  de  Eiras,  concelho  de 
Arcos  de  Valle-de- Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  João  Baptista,  de  Espite,  conc.  de  V. 
N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Paio,  de 
Farinha  Pôdre,  conc.  de  Penacova,  districto  de 
Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Expectação,  de  Fermedo, 
conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  André, 
de  Fermentellos,  conc.  de  Agueda,  districto  de 
Aveiro.  j|  Santo  André,  de  Ferreira  d’Aves,  conc. 
de  Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel  e conc. 
de  Ferreira  do  Zezere,  districto  dc  Santarém.  || 
Santa  Marinha,  de  Forjães,  conc.  de  Espozende, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Comba,  de  Fornellos, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  H S.  Pedro  de 
France,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador,  de 
Freamunde,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Gouveias,  conc.  de  Pinhel, 
distr.  da  Guarda.  ||  Santa  Maria,  de  Guardizella, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Este- 
vão, de  Guetim,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto.  II  S.  João  Evangelista,  de  Guilhufe, 
conc.  de  Peuafiel,  districto  do  Porto.  ||  S.  Julião, 
conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Miguel,  de  Jun- 
queira, conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro.  Ij  S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  II  S.  Lourenço  do  Bairro,  conc.  de  Anadia, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Paulo,  de  Maçãs  de  D Ma- 
ria, conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Maceda,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

II  S.  Christovão,  de  Macinhata  do  Vouga,  conc. 
de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Ma- 
inoiros,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  || 

S.  Pedro,  de  Melides,  conc.  de  Grandola,  distr. 
de  Lisboa.  ||  S.  João  Evangelista,  de  Mindeilo, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria,  de  Miranda,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria, 
de  Moreira  do  Castello,  concelho  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Mouraz, 
conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  ||  O Salvador  e conc. 
de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Pedro,  de  Ossella, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

II  O Salvador,  de  Padreiro,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

S.  Gens,  de  Palia,  conc.  de  Mortagua,  distr.  de 
Vizeu.  []  S Martinho,  da  Parada  'Í'hodea,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de 
Paranhos,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  Tem 
caixa  post.  ||  S.  Pedro  da  Cova,  conc.  de  Gondo- 
mar,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Lourenço,  do  Prado, 
conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

S.  Thiago,  (Te  Préstimo,  conc.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro.  ||  N.  S.*  d'Assumpção  e concelho  de 
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Proença  a-Nova,  districto  de  Castello  Branco.  || 
S.  Estevào,  de  Pussos,  cone.  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria.  ||  N.  S • da  Ouvida,  de  Ranhados,  conc. 
e distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Rebordòes, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Mamede,  de  Recezinhos,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  1|  S.  Thiago,  de  Ribeira 
de  Fragoas,  conc.  de  Albergaria-a-Velha,  distr. 
de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Esperança,  de  Ribeira  de 
Niza,  conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Cliristo- 
vào,  de  Kio  Mau,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto.  II  Santo  Isidoro,  de  Romariz,  conc.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  do  Valle,  de  Ro- 
mãs, conc.  de  Sattam,  distr.  dc  Vizeu.  ||  N.  S.* 
Purificação,  de  Samuel,  conc.  de  Soure,  disir.  de 
Coimbra.  ||  S.  João  Baptista,  de  Semelhe,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  N.  S * da  Purificação,  de  Serra, 
conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Pedro, 
de  Serzedello,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
de  Braga.  |!  S.  Julião,  de  Silva,  conc.  de  Valença, 
distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  João  Baptista, 
de  Silva  Escura,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Silvares,  conc.  de 
Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Vicente,  de  Sousa, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  ||  S Silvestre,  de 
Souto,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  || 
Espirito  Santo,  de  Tapens,  conc.  de  Soure,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Thiago  da  Guarda,  conc.  de 
Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria  e conc. 
de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  |!  S.  Miguel,  de 
Tresouras,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  | San- 
ta Marinha,  de  Tropeço,  conc.  dc  Arouca,  distr. 
de  Aveiro.  ,|  Santa  Maria  Magdalena,  de  Turci- 
fal,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  || 
S.  ]’edro,  de  Vallongo,  conc.  de  Agueda,  distr. 
de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Espectação,  de  Varzea, 
conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  O 
Salvador,  de  Victorino  das  Donas,  conc.  de  Pon- 
te do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Bartholomeu,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  1|  S.  Miguel,  de  Villa  Cahiz,  conc.  de 
Amarante,  dist.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  (Concei- 
ção, de  Villa  Nova  da  Muhia,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Carvalhal.  Logares  nas  freguezias:  S.  Chris- 
tovão,  de  Abbação,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de 
Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.“  da  Conceição, 
de  Alvalade,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  S.  Martinho,  de  Alvaredo,  conc.  de 
Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo 
André,  de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Gens,  e conc.  de  Arganil,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Lourenço,  de  Arneiro  das  Milhari- 
ças,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  S.  João  Baptis- 
ta, de  Aião,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 
II S.  Silvestre,  de  Bezelga,  coun.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Nicolau  e conc.  de  Cabe- 
ceiras de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de 
Caldas  de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Castellòes,  conc.  dc  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.“  da  Conso- 
lação, de  Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião,  distr. 
de  Leiria.  ||  Santos  Cosme  e Dainião,  conc.  de  Ar- 
cos de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  dc  Castcl- 
lo.  II  Santa  Marinha,  de  Costa,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  S.  João,  de  Covas,  conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Do- 
nim,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santo 
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Adrião,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Penafiel,  distr. 
do  Porto.  II  S.  .Martinho,  de  Dume,  conc.  e distr. 
de  Braga.  |{  S.  Thiago,  de  Espargo,  conc  da  Fei- 
ra, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Esporões, 
conc.  e distr.  de  Braga.  |]  S.  João  Baptista,  de  Es- 
treito, conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. II  Santa  Maria,  de  Freiriz,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga.  ||  S.  Nicolau  e conc.  da  Fei- 
ra,- distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Fonte  Ar- 
cada, conc.  de  I ovoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Miguel,  de  Foz  de  Arouce,  conc.  da  Lou- 
zã,  distr.  de  (íoimbra.  ||  Santa  Leocadia,  de  Ge- 
raz  do  Lima,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  S.  Miguel,  de  Gonça,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Infias,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  Santa  Maria,  de  .Jazente,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Simão,  de  Jun- 
queira, conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 
II  Santa  Christina,  de  Longos,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Marcos  da  Serra,  conc. 
dc  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Santa  Maria  e conc. 
de  Marvão,  distr.  de  Portalegre.  ||  Santa  Christi- 
na, de  Mentrestido,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Meiomães,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 
II  S.  Verissimo,  de  Nevogilde,  conc.  de  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santa  Maria, 
de  Oliveira,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Santa  Eulalia,  de  Ordem,  conc.  de  Louza- 
da, distr.  do  Porto  |;  N.  S * da  Visitação,  de  Ou- 
rem, conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santa- 
rém. II  N.  S.*  do  Pranto  e conc.  de  Pampilhosa, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Verissimo,  de  Paranhos, 
bairro  oriental  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Pensello,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Olaria,  do  Prado,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eufemia,  de  Prazins, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Com- 
ba,  de  Regilde,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  João  Baptista,  de  Ribeira,  conc.  de  Ponte 
de  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  do 
Soccorro,  de  Serpins,  conc.  de  Louzã,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Cypriano,  de  Senharei,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. |l  Santa  Maria,  de  Valle,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Bento,  de  Varea,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Bartholomeu,  de 
Villa  Cova,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Martinho,  de  Villa  Mou,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Carvalhal.  Bairro  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção  e conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Hragança.  |l 
Herdade  e horta  na  freg.  de  Santo  Amador,  conc. 
de  Moura,  distr.  de  Beja.  ||  Herdade  na  freg.  de 
N.  S • da  Conceição,  de  Azinheira  dos  Barros, 
conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  ||  Serra  no 
distr.  de  Coimbra.  Corre  próxima  de  villa  de  Goes, 
e tem  15  k.  de  comprimento  e 917  m.  de  altura. 

Carvalhal.  Casaes  nas  freguezias:  N.  S.“  da 
Conceição,  de  Turquel,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria.  ||  N.  S.*  do  Rosário,  de  Azambujeira, 
conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Pe- 
dro de  Azueira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 
II  Santa  Maria,  de  Cazével,  conc.  e distr.  de  San- 
tarém. II  Santa  Maria  Maior  e conc  de  Goes,  distr. 
de  Coimbra.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de  Midões,  conc. 
de  Taboa,  distr  Coimbra.  ||  S.  Thiago  dos  Velhos, 
conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  || 
Espirito  Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  conc.  da 
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Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Quiteria 
de  Méca,  concelho  de  Alemqucr,  districto  de 
Lisboa. 

Carvalhal.  Montes  nas  freguezias:  SanfAnna, 
couc.  de  Portei,  distr.  de  Evora.  ||  S.  Sebastião,  de 
Giesteira,  cone.  e distr.  de  Evora.  ||  S.  Luiz,  conc. 
de  Odemira,  dis+r.  de  Beja.  ||  N.  S.*  das  Neves, 
conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Santa  Luzia,  de  Pias, 
conc.  de  Serpa,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Theotonio, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  |1  Santa  Catha- 
rina,  de  Valle  de  S.  Thiago,  do  mesmo  conc  c 
districto. 

Carvalhal.  Quintas  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Aldeia  Nova,  conc.  de  Trancoso, 
distr.  da  Guarda.  ||  N.  S * do  Rosário,  de  Azam- 
bujeira,  conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 

II  S.  Bartholomeu,  de  Badamallos,  conc.  de  Sa- 
bugal,  distr.  da  Guarda.  ||  S.  Miguel,  de  Avida- 
gos,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bragança.  || 
N.  S.*  da  Conceição,  do  Casal  da  Cinza,  conc.  e 
distr.  da  Guarda.  ||  S.  Pedro,  de  Castello  de  Pe- 
nalva,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vi 
zeu.  II  N.  S.*  da  Annunciação,  de  Fainalicão,  conc. 
e distr.  da  Guarda.  1|  S.  Sebastião,  de  Horta,  conc. 
de  Torre  de  Moncorvo,  distr.  de  Bragança.  ||  S. 
Silvestre,  de  Inguias,  conc.  de  Belmonte,  distr. 
de  Castello  Branco.  ||  Santa  Quiteria,  de  Méca, 
conc.  de  Alemqucr,  distr.  de  Lisboa  ||  S.  Miguel, 
de  Meruge,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr. 
de  Coimbra.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Pegarinhos 
conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Silvestre, 
de  Porcas,  conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  S.  Marti- 
nho,  de  Reriz,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu.  II  N.  S * das  Neves,  de  Soutello,  conc.  de 
S.  João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  | 
Baptista,  de  Vide  Monte,  conc.  e distr.  daGuar-  j 
da.  II  S.  Francisco  de  Assis,  de  Villarinho  das  Pa-  1 
ranheiras,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real 
Carvalhal  de  Além  ou  de  Là,  Carvalhal 
de  Áquem  ou  de  Cá.  Duas  povoações  na  freg.  ^ 
de  S.  Simào  de  Litem,  couc.  de  Pombal,  distr.  de  i 
Leiria.  ; 

Carvalhal  d’Amieira,  e da  Amoreira.  Dois 
logares  na  freg.  de  S.  Theotonio,  couc.  de  Ode- 
mira, distr.  de  Beja. 

Carvalhal  dos  Arezes  [Herdade  do).  Na  freg. 
de  S.  Thiago  do  Escoural,  couc.  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora. 

Carvalhal  da  Aroeira.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro  e couc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santa- 
rém, Tem  caixa  postal.  | 

Carvalhal  da  Atalaia.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Atalaia,  conc.  de  Pinhel,  distr.  da  ' 
Guarda.  i 

Carvalhal  do  Bairro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi-  j 
guel  e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Carvalhal  de  Baixo  (Monte  do).  Na  freg.  de  \ 
S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  1 
Carvalhal  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa-  | 
çõcs  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Chellei- 
ros,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Fontão,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello 
II  Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Nativi-  | 
dade,  de  Rio  de  Couros,  conc.  de  V’.  N.  d’Ourem,  i 
uistr.  de  Santarém.  ' 

Carvalhal  de  Baixo  e Carvalhal  da  Es  ' 
trada.  Duas  povoações  na  freg.  de  Santa  .Maria  | 
e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  j 

Carvalhal  Barbudo  o Carvalhal  de  Caba-  I 
Süü 


ços.  Dois  logares  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Urra, 
conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Carvalhal  Bemfeito.  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 
das  .Mercês,  daprov.  da  Estremadura,  conc.  e com. 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  patriarc. 
de  Lisboa;  84J  hab.  e lõ3  fog.  Tem  caixa  post. 
A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da n’um  valle,  proximo  d’uina  ribeira,  d’onde  se 
vêem  varias  povoações.  A terra  é fértil  e perten- 
ce á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  1, 
com  a séde  em  Lisboa. 

Carvalhal  da  Boa  Vista.  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria  e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Carvalhal  e Carreira.  Duas  povoações  re- 
unidas, na  ilha  da  Madeira,  freg.  de  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Canha,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr. 
do  Funchal. 

Carvalhal  Chão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão, 
de  Arões,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro. 

Carvalhal  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Fortios,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Carvalhal  Cimeiro  e Carvalhal  Fundeiro. 
Duas  povoações  na  freg  de  S.  Vicente,  de  Tro- 
viscal, conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Carvalhal  da  Egreja.  Logar  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  de  Maçãs  do  Caminho,  conc  de  Al- 
vaiazere,  distr.  de  Leiria. 

Carvalhal  do  Estanho.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Miguel,  de  Queirã,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de 
Vizeu. 

Carvalhal  das  Figueiras  [Monte  do).  Na  freg. 
de  S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Carvalhal  de  Fundoaes.  Pov.  na  treg.  de  S. 
Miguel,  de  Oliveira  do  Douro,  couc.  de  Sinfães, 
distr.  do  Vizeu. 

Carvalhal  Grande  c Pequeno.  Duas  povoa- 
ções da  freg.  de  Santa  Maria  Magdalena,  de  Cem 
Soldos,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Carvalhal  de  Mançores.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Penacova,  distr. 
de  Coimbra. 

Carvalhal  dos  Marreiros  (Monte  do).  Na 
freg.  de  S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Carvalhal  Meão.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc,  com.,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda;  277  hab.  e 71  fog.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  20  k.  da 
Guarda,  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Carvalhal  do  Meio.  Pov.  na  frog.  de  N.  S • 
da  Natividade,  de  Rio  de  Couros,  conc.  de  V.  N. 
de  Ourem,  distr.  de  Santarem.  ||  Logar  na  freg. 
de  Santa  Maria  e conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

Carvalhal  do  Miudo.  Pov.  na  freg  de  Santa 
Maria  Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Carvalhal  e Monte.  Duas  povoações  reuni- 
das na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cainbezes,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Carvalhal  da  Palha  (Monte  do).  Na  freg.  dc 
S.  Thiago  do  fiscoural,  conc.  de  Mnntcmór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora. 

Carvalhal  do  Picoto.  Logar  na  freg.  da  Exal- 
tação da  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr. 
de  Leiria. 

Carvalhal  do  Pombo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Assentiz,  conc.  de  Torres  No- 
vas, distr.  de  Santarém. 
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Carvalhal  Redondo.  Pov.  c fveg.  cie  S.  João 
Kvaiigelista,  da  prov.  da  Heiia  Alta,  conc.  de 
Nelias,  com.  de  Mangualde,  distr.  e bisp.  de  Vi- 
zeu;  1;730  hab.  e 431  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e caixa  postal,  passando  a est.  de  4.*  classe  por 
portaria  de  22  cie  abril  de  1903;  feira  no  3.“  do- 
mingo de  cada  mcz.  A pov.  dista  4 k.  da  sédc  do 
conc.  e está  situada  em  planicie  d’onde  se  avis- 
tam varias  povoações.  Os  abbades  de  Santar  e 
de  Cannas  de  Senhorim  apresentavam  alternati- 
vamente o cura,  que  tinha  üO^OOO  réis  de  rendi- 
mento. Pertence  ã 2.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão.  [ Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expectação,  de 
Eermedo,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  do  Matto,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Antas,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de 
Vizeu.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de 
Sortelha,  conc.  de  Sabugal,  distr.  da  Guarda. 

Carvalhal  e Rua.  Duas  povoações  reunidas 
na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Moreira  de  Geraz 
do  Lima,  conc.  e distr.  de  Vianua  do  Castello. 

Carvalhal  de  S.  Bento.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Rego  da  Murta,  conc.  de  Alvaiaze- 
re,  distr.  de  Leiria. 

Carvalhal  Sarilho  (Monte  do).  Na  freg.  de 
S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Carvalhal  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se 
bastião,  do  Espinhal,  conc.  de  Peuella,  distr.  de 
Coimbra.  Tern  caixa  post.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Expectação,  de  Villar,  conc.  de  Cadaval, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Rocas  do  Vouga,  conc.  de  Sever  do 
Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

Carvalhal  de  Vermllhas.  Pov.  e freg.  de 
S.  Simão,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com. 
de  Vouzella,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  644  hab.  e 
130  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  8eri'a  do  Caramulo.  Foi  do  conc.  de  Oliveira 
de  Frades,  e em  outubro  de  1871,  é que  passou 
ao  de  Vouzella.  Era  dos  duques  de  Lafões.  O vi- 
gário de  Cambra  apresentava  o cura,  que  tinha 
KéOOO  réis  de  rendimento  e o pé  d’altar.  A terra 
é fértil  e pertence  á 2.*  div.  mil , e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  14,  com  a séde  em  Santa  Com- 
ba Dão. 

Carvalhão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Encourados,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
II  Logar  na  freg.  de  N.  S.®  das  Neves,  de  Abiul, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Carvalhas.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos  distr. 
e arceb.  de  Braga;  279  hab.  e 80  fog.  A pov. 
dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto 
do  monte  Soia.  O reitor  de  Santa  Eulalia,  de  Rio 
Côvo,  apresentava  o vigário,  que  tinha  40ÍÍ000 
réis.  Pertence  á 3.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  || 
Horta  na  freg.  de  N.  S.*  das  Reliquias,  de  Canal, 
conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora.  ||  Horta  e 
monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gloria,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  Monte  na  freg.  de  Sant’Anna  de 
Cambas,  conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Casaes,  conc.  de 
S.  João  da  Pesqueira,  districto  de  Vizeu.  || 
Quinta  na  freguezia  de  S.  João  Baptista,  de 
Castedo,  conc.  de  Alijó,  districto  de  Villa 
Real.  II  Quinta  na  freguezia  de  N.  S.*  da  Puri- 
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ficação,  de  Currellos,  conc.  de  Carregai  do  Sal, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Ferreira  d’Aves,  conc.  de  Sattam,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Poiares,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real. 

Carvalhas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Se- 
bastião, de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  I|  Santo  Antonio,  de  Covões,  conc.  de  Can- 
tanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  For- 
mariz,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Fragoso,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Faustino  de  Guei- 
fães,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Longos  Valles,  conc.  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Me- 
rufe,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Espirito  Santo,  de 
Monteiras,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  S.  Pedro,  de  Montouto,  conc.  de  Vinhaes, 
distr.  de  Bragança.  ||  S.  Paio,  de  Mozellos,  conc. 
de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  Thiago,  de  Ourilhe,  conc.  de  Celorico 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Pin- 
dello,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
.\veiro.  II  O Salvador  e conc.  de  Ribeira  de  Pena, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Valle, 
couc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro,  [j  N.  S.*.  d’As- 
sumpção,  de  Senhorim,  conc.  de  Nellas,  de  distr. 
Vizeu. 

Carvalhas.  Logares  nas  freguezias;  S.  Pedro, 
de  Canadello,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 
II  S.  João  Baptista,  de  Cavez,  conc.  de  Cabecei- 
ras de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de 
Fontão,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Fregim,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de 
Lagares,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Thiago,  de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Clemente,  de  Paços  de  Gaiollo, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ]| 
O Salvador,  de  Taboado,  do  mesmo  conc.  e distr. 
II  S.  Torquato,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Garvalheda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, de  Bella,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário, 
de  Mesquitella,  couc.  de  Celorico  da  Beira,  distr. 
da  Guarda.  I|  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Roge, 
conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

II  Logar  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Armil,  conc. 
de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Garvalhedo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  do 
Dume,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de 
S.  Pedro,  de  Valbom,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Valle, 
conc.  de  Arcos  do  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Logar  na  freg.  do  Salvador,  de 
Portella  das  Cabras,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  Quinta  na  freguezia  de  Santa  Maria 
.Magdalena,  de  A dos  Negros,  conc.  de  Óbidos, 
distr.  de  Leiria. 

Garvalhedos.  Logar  na  freg.  de  Santa  Eula- 
lia, de  Gondoriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Garvalheira  (liosendo  Garcia  de  Araújo).  Ar- 
chitecto  de  1.*  classe  e chefe  da  3.*  secção  na  1.* 
direcção  d’obras  publicas  do  districto  de  Lisboa, 
poeta  e prosador.  Sendo  de  nascimento  humilde, 
tem-se  tornado  bem  conhecido,  pela  sua  vocação 
á arte  a que  sc  dedicou,  e pela  sua  elevada  in- 
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telligencia,  dotes  que  logo  se  mauifestaram  no 
começo  dos  seus  estudos  no  Instituto  Industrial, 
onde  fez  um  curso  dos  mais  brilhantes.  Uesde  a 
infancia  teve  também  a fortuna  de  alcançar  a 
protecção  e o amparo  do  grande  historiador  Ale- 
xandre Herculano,  que  muito  se  lhe  affeiçoou  por 
lhe  reconhecer  os  prenúncios  d’um  talento  exce- 
pcional, que,  sendo  bem  aproveitado  e animado, 
poderia  preparar-lhe  um  prospero  e glorioso  fu- 
turo. lufelizmente  as  liçòes  e conselhos  de  Ale- 
xandre Herculano  fòram  de  curta  duração,  por- 
que 0 grande  historiador  falleceu  em  18TG,  sen- 
do o sr.  Ilosendo  Carvalheira  ainda  muito  no- 
vo; comtudo,  conservou  sempre  o maior  respeito 
e veneração  pela  me- 
mória do  notável  ho- 
mem de  lettras,  e 
d’este  culto  deu  as 
mais  exuberantes 
provas.  Ainda  estu- 
dante, em  1882,  fun- 
dou coin  um  grupo 
de  collegas  e ami- 
gos uma  pequena 
sociedade  litteraria, 
para  a qual  propoz 
como  egide  o nome 
de  Herculano.  Esta 
sociedade  de  novéis 
e estudiosos  littera- 
tos  publicava  um 
boletim,  de  que  pa- 
rece terem  saído 
apenas  tres,  boletim 
que,  por  instancias 
do  joven  Ilosendo 
Carvalheira  se  deno- 
minou E^uríco,  querendo  assim,  no  primeiro- frueto 
da  sua  actividade  nas  lettras,  recordar  o austero  e 
dedicado  mentor  da  sua  infancia,  aproveitando  o 
nome  baptismal  do  lendário  e poético  vulto  do 
presbytero  godo  do  notável  romance  d’aquelle  ti- 
tulo, do  grande  historiador.  O sr.  Rosendo  Carva- 
lheira tem  aflirmado  eevidenciado  bem  a sua  indi- 
vidualidade artistica,  tanto  no  ministério  das  obras 
publicas,  como  em  muitos  e vários  trabalhos,  re- 
coustrucçòes,  decorações,  de  que  tem  sido  encar- 
regado. São  obras  suas  a restauração  da  sê  da 
Guarda,  o vasto  projecto  do  sauatorio  de  Sant’- 
Anna,  em  Carcavellos,  o projecto  do  novo  lyceu 
a construir  na  cerca  do  convento  de  Jesus;  a ca- 
pella  romanica  do  Asylo  d’ Ajuda,  a conclusão  das 
obras  do  convento  dos  Jeronymos,  que  estavam 
paralysadãs  ha  muito  tempo,  a tabacaria  Monaco, 
etc.  Na  restauração  da  sé  da  Guarda,  assim  como 
em  muitas  outras  restaurações,  obras  dos  paços 
reaes  e de  outros  ediãeios,  o sr.  Ilosendo  Carva- 
lheira não  só  se  tem  revelado  o artista  como  tam- 
bém o archeologo.  Os  seus  trabalhos  distinguem- 
se  sempre  pela  pureza  immaculada  das  linhas, 
pelo  rigor  dos  estylos  e pela  artistica  observa- 
ção das  antigas  construcçõos  portuguezas,  não 
falseadas  por  um  errado  critério.  Foi  também  seu 
o projecto  d’um  grande  sanatorio  na  Parede,  cuja 
construcção  dirige,  e onde  podem  ser  abrigados 
cem  iudividuos  do  ambos  os  sexos.  A obra  vae 
bastante  adeantada,  e tem  merecido  os  maiores 
elogios  de  todos  os  hygienistas  que  a teem  visi- 
tado. O sr.  Rosendo  Carvalheira  é vice-presidente 
da  Real  Associação  dos  Architectos  e Archeolo- 
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gos,  onde  a sua  opinião  é sempre  muito  conside- 
rada, e foi  agraciado  por  El-Rei  Senhor  D.  Car- 
los com  0 oflidalato  da  ordem  de  S.  Thiago.  Tem 
publicado  poesias  e artigos  de  critica  de  arte  ou 

■ de  polemica,  no  Jbrnoí  do  Commercio,  Con.trucção 
Moderna,  liecista  Colonial  e Marilima,  Boletim 

; da  Associação  dos  Architectos  e Archeologos,  lio- 
j lelim  da  Associação  dos  Conductoies  de  obras  pn- 
\ hlicas,  a que  pertence,  e em  muitos  outros  jor- 
^ uaes. 

j Carvalheira.  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov. 
i da  Beira  Alta,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  com.  de 
Amares,  distr.  e arceb.  de  Braga,  õtiO  hab.  e 12G 
I fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov. 

I dista  15  h.  da  séde  do  conc.  e estã  situada  n’umas 
I colliuas,  sobre  a Ribeira  do  Homem.  O rio  d’este 
nome  passa  n'esta  freg.,  juntaudo-se-lhe  no  sitio 
do  Pontido  0 ribeiro  Fervêda  ou  Alfervêda.  So- 
bre 0 rio  ha  uma  ponte  de  cantaria  de  um  só  ar- 
] co,  mas  muito  alto  e firmado  sobre  dois  rochedos. 

, O arc.  de  Braga  apresentava  o abbade,  que  ti- 
nha de  rendimento  Í:000í00ü  réis.  No  antigo  re- 
gimen  os  habitantes  gozavam  dos  grandes  privi- 
légios concedidos  pelos  nossos  reis  ao  conc.  de 
Terras  do  Bouro,  sendo  os  priucipaes  não  darem 
soldados,  nem  concorrerem  para  as  guerras  ein 
cousa  alguma;  tinham,  porém,  a obrigação  de  em 
tempo  de  guerra  defenderem  á sua  custa  o ponto 
da  Portella  do  Homem  das  invasões  do.s  caste- 
lhanos. A terra  é bastante  fria,  c produz  muito 
milho  e castanha,  algum  centeio,  vinho  verde,  c 
nos  logares  abrigados  do  norte,  azeite,  laranja  e 
outras  fruetas,  Tem  muitas  nascentes  de  boa 
agua.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  Jj  Casal 
na  freg.  de  S.  >Iarcos,  de  Calhandriz,  conc.  de 
Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  |[  Est.  do 
caminho  de  ferro  entre  Porto  e Aveiro,  serviço 
de  tramways,  entre  o apeadeiro  de  Cortegaça  e a 
estação  de  Ovar. 

Carvalheira.  Povoações  nas  freguezias;  Santa 
Eufemia,  de  Agilde,  conc.  de  Celorico  do  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Alvaredo,  conc. 
de  Melgaço,  distr.  de  Viauna  do  Castello.  ,j  Santa 
Eulalia,  de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  do  O’,  de  Cadima,  conc. 
de  Cantanheile,  distr.  de  Coimbra.  |j  Santo  Anto- 
nio,  de  Covões,  do  mesmo  conc.  e distr.  i|  N.  S.* 

I da  Esperança,  de  Ermida,  conc.  da  Certã,  distr. 

' de  Castello  Branco.  ||  N.  S.  da  Conceição,  de  Fe- 
! bres,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  || 

I O Salvador  e conc.  d’Ilhavo,  distr.  de  Aveiro.  |j 
S.  Pedro,  de  Maceda,  conc.  de  Ovar,  distr.  de 
j Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Magrellos,  conc.  de  Mar- 
co de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador  e 
) conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  || 

1 S.  Luiz,  de  Pias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  João  Baptista  e conc.  de 
I Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianua  do  Castello  || 
S.  João  Baptista,  de  Ribeira,  conc.  de  Ponte  do 

■ do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Paio, 

I de  Vizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Carvalheira.  Logares  nas  freguezias:  Santo 
Aleixo,  do  Beceo,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  João  Baptista,  de  Brito, 
conc.  do  Guimarães,  distr.  de  Braga.  [|  N.  S * da 
\ Graça,  de  Aguas  Bellas,  conc.de  Ferreira  do  Zc- 
zere,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  líburcnço,  de  Alhos 
Vedros,  conc.  da  .Moita,  distr.  de  Lisboa.  ||  S. 
Thiago  e conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa.  [l  0 
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Salvador,  de  Infesta,  conc.  de  Celorico  de  Hasto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Moreira  de  Conegos, 
conc.  de  Guiinaràes,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  An- 
tonio,  de  Lomba,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do 
Porto.  II  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Oleiros, 
distr.  de  Castello  Branco,  ||  S.  Miguel  e conc.  de 
Penella,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Porcariça,  conc.  de  Cautanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. II  S.  João  Baptista,  de  Sá,  conc.  de  Mousão, 
distr.  de  Vianua  do  Castello.  ||  S.  Mamede,  dc 
Seara,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr. 

II  N.  S.*  d’ Assumpção  e conc.  de  Sever  do  Vou- 
ga, distr.  de  Aveiro. 

Carvalheira.  Quintas  nas  freguezias;  S.  Mar- 
tinho,  de  Alvaredo,  conc.  de  Melgaço,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello.  ||  SanfAnna,  de  Azinlia,conc. 
e distr.  da  Guarda.  ||  S.  Jeronymo,  de  Cabra,  conc. 
de  Gouveia,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Christovão,  dc 
Nogueira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Vicente,  de  Ervedosa  do  Douro,  couc.  de  S.  João 
da  Pesqueira,  distr.  dc  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de 
Penso,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  N.  S.*  da  Silva,  de  Proença-a-Velha,  conc. 
de  Idanha  a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  || 

S.  Sebastião,  de  Valle  de  Madeira,  conc.  de  Pi- 
nhel,  distr.  da  Guarda.  ||  S.  Pedro,  de  Valverde, 
conc.  d'Aguiar  da  Beira,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.* 
da  Graça,  de  Véia,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Carvalheira  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  do  Sal- 
vador, de  Magrellos,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto. 

Carvalheira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Soure, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Duas  povoações  na  freg.  dc 
Santa  Maria,  de  Vallega,  conc.  de  Ovar,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Dois  casaes  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Carvalheira  de  Baixo  e do  Meio.  Dois  mon- 
tes na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Garvão, 
conc.  de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Carvalheira  Grande  e Pequena.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  conc.  de 
Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria. 

Carvalheiras.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  dc  Cernadello,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Maria  Magdalena,  dc  Chaviães, 
conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

I!  N.  S.*  da  Piedade,  de  Monte  Kedondo,  conc.  e 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Martinho,  de  Valle  de  Bou- 
ro,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Carvalheiras.  Logares  nas  freguezias:  S.  Ma- 
mede, de  Caniçada,  conc.  de  Vieira,  distr.  de 
Braga.  1|  Santa  Christina,  de  Longos,  conc.  de 
Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Ordem,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Thiago,  de  Sendim,  conc.  de  Felguciras,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  Salvador  do  Souto,  de  Kebordões, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. IpQuinta  na  freg.  de  N.  S.*  da  Natividade, 
de  Luso,  conc.  da  Mealhada,  distr.  dc  Aveiro. 

Carvalheirinho  ( Casal  do).  Na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Cardosas,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos, 
distr.  de  Lisboa. 

Carvalheiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Amorim,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Por- 
to. II  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Fornos,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  |'  Pov.  na  freg  do 
Salvador,  de  Gallegos,  conc.  de.  Penafiel,  distr.  j 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pedo- 
me,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra-  , 


ga  i|  Logar  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Retoio.s 
de  Kiba  d’ Ave,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto.  II  Herdade  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Gafa- 
nhoeira,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora.  || 
Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d’.Assumpção  e conc.  dc 
Ferreira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  S. 
Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira  distr. 
de  Beja.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Cottas,  couc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Kcal. 

Carvalheiros,  Pov.  na  freg.  de  SanfAnna  dc 
Azinha,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Carvalhelhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholo- 
meu.  de  Beça,  couc.  de  Boticas,  distr.  de  Villa 
Real. 

Carvalhete.  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Gonça,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
Monte  na  freg.  de  Santa  Clara-a-Nova,  couc.  dc 
Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Carvalhetinho  (Monte  do).  Na  freg.  de  Santa 
Clara-a-Nova,  conc.  dc  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Carvalhiças.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  da 
Porta  e couc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Carvalhice  (Quinta  du).  Na  freg.  de  S.  Felix, 
de  Santins,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Carvalhido  (Emilio  Leichtinyer  d' Almeida,  2.” 
visconde  e 2.”  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
diplomata,  secretario  de  legação,  etc.  N.  em  1867, 
I fal.  em  Falkenstein,  Àllemanha,  em  1895.  Era  íi- 
I lho  do  1.®  conde  de  Carvalhido,  Luiz  Augusto 
Ferreira  d’Almeida,  e de  sua  segunda  mulher,  a 
I condessa  Helena  Anna  Maria  Antonia  Leichtin- 
I ger.  Fez  um  curso  brilhante  na  faculdade  de  Di- 
I reito  em  Paris,  onde  tomou  o grau  de  bacharel. 

I Terminando  os  estudos,  veiu  a Portugal  e apre- 
sentou-se no  concurso  para  segundo  secretario  dc 
legação,  alcançando  uma  das  primeiras  classifi 
cações.  Pouco  depois  foi  nomeado  secretario  jun- 
to á côrte  da  Rússia,  e tão  distincto  se  tornou  no 
exercício  do  seu  cargo,  que  exerceu  durante  sete 
annos,  sendo  também  o encarregado  de  negocios, 
que  0 czar  o agraciou  com  a commenda  da  or- 
dem de  S.  Estanislau.  Em  1890  esteve  em  Portu- 
gal pela  ultima  vez, passando  a epoca  balnear  em 
Cascaes,  com  seus  paes.  Falleceu  victimado  pela 
tuberculose  cinco  annos  depois.  O fallecido  rei 
D.  Luiz  0 agraciou  com  o titulo  de  visconde,  em 
segunda  vida  no  de  seu  pae,  a 28  de  abril  de  1883, 
e com  0 de  conde,  também  em  segunda  vida,  a 1 
de  abril  de  1884.  Os  decretos  diziam  que  taes 
honras  lhe  eram  conferidas  em  publico  testemu- 
nho de  apreço  pelos  serviços  prestados  por  seu 
pae,  e em  attenção  aos  merecimentos  e qualida- 
des do  agraciado.  O conde  de  Carvalhido  era  tam- 
bém condecorado  com  a commenda  de  N.  S.*  da 
Conceição. 

Carvalhido  (Luiz  Augusto  Ferreira  d' Almeida, 
í.®  visconde  e l.°  conde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  do  conselho  d’el-rei  D.  Luiz  I,  cora- 
mendador  da  ordern  de  N.  S.®  da  Conceição,  ca- 
valleiro da  antiga  ordem  da  Torre  e Espada,  so- 
cio  honorário  da  Academia  das  Bellas  Artes  de 
Lisboa,  capitalista,  proprietário,  antigo  negocian- 
te de  grosso  trato  da  praça  commercial  do  Rio 
de  Janeiro,  etc.  N.  no  Porto  a 3 de  janeiro  de 
1817.  Era  filho  de  Antonio  José  Ferreira  d’Al- 
meida,  negociante  da  praça  commercial  do  Por- 
to, e de  sua  mulher,  D.  Anna  Alexandrina  Fer- 
reira. Partiu  muito  novo  para  o Brazil  dedican- 
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(lo-se  á vida  cointncicial,  c estabeleceu -se  no  Rio 
de  Janeiro,  onde  adquiriu  grande  influencia  e 
avultada  fortuna.  A sua  bolsa  estava  sempre  aber- 
ta para  obras  de  benficeucia  e em  serviços  dos 
seus  compatriotas,  concorrendo  sempre  com  im- 
portantes donativos  para  commemoraçòes  portu- 
guezas,  tanto  lutuosas  como  festivas.  Quando  no 
porto  do  Rio  de  Janeiro  a nau  Vasco  da  Gama 
soflreu  um  grande  sinistro,  e não  podendo  n’essa 
oecasiiío  o governo  portuguez  proceder  ás  neces- 
sárias obras  de  reparação  que  o navio  demanda- 
va, correndo  o risco  de  ficar  abandonado  n’aquelle 
porto  estranho,  a colonia  portugueza  resolveu 
assumir  a responsabilidade  d’essas  obras,  e o no- 
me do  negociante  Ferreira  d’Almeida  ali  figurou 
em  primeiro  logar  ; para  as  esequias  solemnes 
celebradas  no  Rrazil  por  alma  de  D.  Maria  II, 
em  1853;  para  as  que  se  celebraram  em  1859  por 
alma  da  rainha  D.  Estephania,  esposa  de  D.  Pe- 
dro V;  para  os  festejos  da  acclamação  d'estc  mo- 
nareha  em  1855,  manifestações  feitas  pela  colo- 
nia portugueza  no  Brazil,  um  dos  nomes  mais  in- 
fluentes era  o de  Ferreira  d'Almeida.  Também 
concorreu  para  a subscripção  a que  se  procedeu 
para  o monumento  a Camões;  para  as  obras  do  ' 
mosteiro  de  Belem;  para  a Casa  Pia  de  Lisboa, 
para  as  victimas  do  incêndio  do  theatro  Baquet, 
no  Porto,  para  o asylo  de  mendicidade  D.  Pedro 
no  Rio  de  Janeiro,  etc.  Soccorria  egualmente  mui- 
tos hospitaes  e casas  dc  beneficencia  do  Brazil 
e de  Portugal.  Casou  no  Rio  de  Janeiro,  em  1344, 
com  D.  Luiza  Joaquina  de  Oliveira,  filha  de  Se- 
bastião José  d’01iveira  e de  sua  mulher  D.  Del- 
fina  Maria  d’01iveira.  Tendo  enviuvado,  passou 
a segundas  núpcias  em  Paris,  em  junho  de  1880, 
com  M.«*'e  Helena  Anna  Maria  Antonia  Leichtin- 
ger,  natural  da  Hungria.  D’este  consorcio  houve 
um  unico  filho,  Emilio  Leichtinger  d’Almeida, 
que  falleceu  contando  apenas  28  annos,  que  tam- 
bém foi  conde  de  Carvalhido.  Por  decreto  de  25 
de  setembro  de  1855,  el-rei  D.  Pedro  V o agra- 
ciou com  0 titulo  de  visconde,  em  attenção  aos 
bons  serviços  prestados  a bem  dos  seus  compa- 
triotas desvalidos,  e em  proveito  dos  melhora- 
mentos materiaes  em  Portugal;  o de  conde  foi 
concedido  por  el-rei  D..  Luiz  I,  por  decreto  de  19 
ile  março  de  1874,  pelas  mesmas  razões.  Por  ser- 
viços feitos  á religião,  também  o papa  Leão  XIII 
o agraciou  com  a commenda  da  ordem  de  S.  Gre- 
gorio  Magno.  O conde  de  Carvalhido  assignalou- 
se  superiormente  no  enriquecimento  do  Museu  , 
Nacional  de  Bellas  Artes.  Desde  1865,  começou 
a oftérecer  á nossa  Academia,  que  por  esse  facto 
lhe  conferiu  o titulo  de  socio  honorário,  uma  col-  ' 
lecção  de  quadros,  que  se  tornou  numerosa,  os 
quaes  estavam  reunidos  na  sala  de  espera  a que  , 
o sr.  conselheiro  João  Franco  Castello  Branco, 
sendo  ministro,  mandou  pela  portaria  de  14 
de  março  de  1896,  conferir  a designação  de 
Sala  do  conde  de  Carvalhido.  Como  a col  lecção 
não  pudesse  ficar  só  n’uma  sala,  foi  dividida  em 
duas,  que  fôram  inauguradas  em  abril  do  referi- 
do aiino  de  1896  por  Sua  Magestade  a Rainha 
Senhora  D.  Maria  Pia,  sendo  depois  visitada  por 
Suas  Magestades,  El-Rei  Senhor  ü.  Carlos  e Rai-  : 
Ilha  Senhora  D.  Amélia.  O brazão  d'armas,  con-  ; 
cedido  pelo  alvará  de  8 de  fevereiro  de  1855, 
consta  do  seguinte:  um  escudo  partido  em  pala; 
na  primeira  as  armas  dos  Alifíeidas,  em  campo 
vermelho  seis  besautes  de  ouro  entre  uma  cruz 
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dobre,  bordadura  do  mesmo  metal;  na  segunda 
as  armas  dos  Ferreiras,  cm  campo  vermelho  qua- 
tro faxas  d’ouro. 

Carvalhido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Agua 
Longa,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  dc  Vian- 
na  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Mo- 
reira, conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na 
freg.  de  Santa  Maiinha,  de  Villar  do  Pinheiro, 
conc.  de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  distr.  ||  Logar 
na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Lagares,  conc.  de  Pe- 
nafiel,  do  mesmo  districto. 

Carvalhinhas.  Pov.  na  freg  de  S.  Gens,  de 
Boelhe,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Expectação,  de  Varzea,  conc. 
de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Aboim,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Com- 
ba,  de  Fornellos,  conc.  de  Fafe,  distr.  dc  Braga. 
||  Logar  na  freg.  de  Santo  André,  de  Varzea  de 
Ovelha,  couc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr  do 
Porto.  IJ  Logar  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ribeira- 
dio,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  districto  de 
Vizeu. 

Carvalhinho.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Encourados,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  Santos  Cosme  e Damião,  de  Garfe, 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  distr.  || 
N.  S.*  dos  Milagres,  de  Guardão,  couc.  de  Ton- 
della,  distr.  de  Vizeu  ||  S.  Martinho,  de  Medello, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  |{  N.  S.*  da  Boa 
Viagem  e conc.  da  Moita,  distr.  de  Lisboa.  [|  S. 
Thiago,  de  Silvalde,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Thuias,  conc.  de  .Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto  ||  S.  Thiago,  de  Ce- 
pões,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Carvalhinho.  Logares  nas  freguezias:  S.  Ro- 
inã'1,  de  Arões,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Arrifana,  conc.  de  Poiares,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Santa  Cruz  do  Douro,  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  Fi- 
gueira de  Lorvão,  conc.  de  Penacova,  distr.  dc 
Coimbra.  ||  Santa  Marinha,  de  Nespereira,  conc 
de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista  e 
conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Vide,  conc.  de  Ceia,  distr.  da 
Guarda. 

Carvalhinho.  Casa  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Barão  de  S.  .loão,  annexa  á de  Bensa- 
frim,  conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Barnabé,  conc.  de  Almodovar,  distr. 
de  Beja.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Clara-a-Ve- 
Iha,  conc.  de  Odemira,  do  mesmo  distr.  ||  Monte 
na  freg.  de  Santa  do  Maria  do  Castello,  de  Evora 
•Monte,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Carvalhinho  de  Lomba.  Sitio  no  limite  da 
Povoa,  freg.  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Carvalbinhos.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Marinha,  de  .Annaes,  conc.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Cu- 
nha, conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço,  de 
Durrães,  conc  de  Barcellos,  distr.  de  Braga 
S.  .João  Baptista,  de  Guidões,  conc.  de  Santo 
Thirso,  distr.  do  Porto  ||  N.  S * da  Visitação,  dc 
Odeleite,  conc  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro 
II  Santa  Marinha,  de  Oriz,  conc.  do  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eufemia  e eonc.  de  Pe- 
nella,  distr  de  Coimbra.  ||  Santo  Adrião,  dc  Vi- 
zellas,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Carvalbinhos.  Logares  nas  freguezias:  S.  Mi- 
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guel,  de  Christello,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  |{  S.  Braz,  de  Var- 
zea,  conc.  d’Elvas,  distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Ma- 
inede,  de  Gomide,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga. 

Carvalho.  Esta  fatnilia  é antiquíssima,  por- 
que, seguudo  0 sr.  visconde  de  Sanches  de  Bae- 
na,  encontra  se  no  documento  d’uma  doação  feita 
ao  convento  de  Lorvão,  em  1131,  a assignatura 
d’um  tal  Pelagius  Carvalis,  que  parece  ser  tronco 
da  familia  dos  Carvalhos.  Na  Nobiliarchia  portu- 
giieza,  de  Villas  Boas,  edição  de  1676,  pag.  256, 
diz-se  que  esta  familia  tem  solar  no  antigo  mor- 
gado de  Carvalho,  em  terra  de  Coimbra,  insti- 
tuído por  Domingos  Feyrol  de  Carvalho  e sua 
mulher  D.  Bellida,  a quem  D.  Bermudo,  bispo  de 
Coimbra,  fez  doação  da  egreja  de  Carvalho  no 
anno  de  1178.  Um  seu  filho,  D.  Bartholomeu  Do- 
mingues  de  Carvalho,  deu  principio  a uma  alber- 
garia que  ali  existiu,  e um  seu  bisneto,  D.  Gil 
Fernandes  de  Carvalho,  foi  mestre  da  ordem  de 
S.  Thiago  em  Portugal,  e esteve  na  batalha  do 
Salado  com  el-rei  D.  Affonso  IV,  onde  ganhou  as 
armas,  de  que  ficaram  usando  os  seus  descenden- 
tes. Estas  armas  são:  em  campo  azul  uma  estrel- 
la  de  ouro,  entre  uma  quaderna  de  creseentes  de 
prata;  timbre,  um  eysne  de  prata,  com  uma  es 
trella  de  ouro  no  peito,  armado  de  ouro  D.  Gil 
era  filho  de  Fernando  de  Carvalho  e de  Mór  Pi- 
res da  Fonseca  e d’elle  descendem  os  Carvalhos 
de  Alcácer  do  Sal.  Floresceu  no  anno  de  1380. 

Carvalho  (Adolpho  Augusto  Nandin  de).  Nas- 
ceu em  Lisboa  a 28  de  abril  de  1847.  Foram  seus 
paes  Manuel  Antonio  de  Carvalho,  proprietário 
e negociante  da  praça  de  Lisboa,  e D.  Pilar 
d’Agreda  y Gonzales  Nandin,  senhora  descen- 
dente de  uma  familia  illustre  da  cidade  de  Ca- 
diz.  Tencionando  alistar-se  na  marinha  hespa- 
nhola,  cursou  os  preparatórios  na  Escola  Naval 
de  S.  Fernando,  em  Cadiz;  mudando,  porém,  de 
resolução,  regressou  a Portugal  em  1863,  onde 
assentou  praça  de  aspirante  a guarda-marinha. 
Com  autorisação  do  governo  seguiu  para  Ingla- 
terra, estudando,  a expensas  suas,  o curso  de  ma- 
rinha. Embarcou  a bordo  da  nau  Victoria,  navio 
almirante  da  esquadra  do  Mediterrâneo,  e um 
anno  no  Excellent,  navio  escola  de  artilharia  na- 
val, obtendo  a carta  de  curso  de  instruetor  de 
artilharia,  infantaria  e armas  brancas.  De  volta 
á patria  foi  por  decreto  de  28  d’agosto  de  1868, 
promovido  ao  posto  de  2.“  tenente,  embarcando 
na  Sagres,  a fazer  a estação  naval  de  Angola 
onde  esteve  tres  annos  embarcado  não  só  n’aquella 
corveta  como  na  canhoneira  Guadiana,  e brigue 
Pedro  Nunes.  Durante  a sua  estação  em  Angola 
fez  parte  de  tres  expedições  de  guerra  ao  rio 
Zaire,  a fim  de  castigar  o gentio;  commandando 
na  primeira  expedição  á povoação  da  Pedra  do 
Feitiço  0 pequeno  vapor  Zaire,  que  armado  em 
guerra  metralhou  o inimigo.  Na  segunda  expedi- 
ção dirigiu  0 bombardeamento  da  principal  po- 
voação da  Pedra  do  Feitiço,  fazendo  elle  mesmo 
de  chefe  de  uma  das  peças  rodízios  d'aquella 
embarcação.  Na  terceira  expedição,  finalmente, 
commandou  uma  lancha  armada  em  guerra,  que 
juntamente  com  outra  bombardearam  umas  po- 
voações de  gentios,  além  de  Bramma  a leste  de 
Bsacka-Embomma,  ficando  n’essa  oceasião  des- 
truídas varias  povoações  de  gentio  rebelde.  Fin- 
da a estação,  regressou  á metropole  no  Pedro 


Nunes,  partindo  pouco  tempo  depois  para  a Es- 
cócia e fazendo  em  seguida  a arriscada  viagem 
no  pequeno  vapor  Tete,  na  companhia  do  seu 
commandante,  o então  também  2."  tenente  Fer- 
reira do  Amaral.  Por  essa  oceasião  foi  Nandin 
de  Carvalho  agraciado  com  o habito  de  Christo, 
graça  que  elle  se  recusou  a acceitar.  Pouco  de- 
pois de  chegar  a Lisboa  embarcou  a bordo  da 
Martinho  de  Mello  fazendo  varias  viagens  a In- 
glaterra e ilhas  de  Cabo  Verde.  Da  Martinho  de 
Mello,  passou  para  o transporte  África,  no  qual 
fez  algumas  viagens  a Inglaterra,  África,  Cliina 
e Oceania.  Em  junho  de  1878  foi  promovido  a 
l.“  tenente,  fazendo  a estação  de  Angola  na 

canhoneira  Sado. 
Dois  annos  depois 
regressou  da  ilha 
de  S.  Thomé  por 
doença.  Em  1880 
embarcou  a bordo 
do  Vasco  da  Gama, 
sendo  encarregado 
da  artilharia,  e fa- 
zendo varias  com- 
missões  á Madeira; 
ilhas  dos  Açores, 
Tanger,  Gibral- 
tar, Tunis,  etc. 
Terminado  o tiro- 
cínio para  o posto 
de  capitão-tenen- 
te, foi  nomeado 
commandante  da 
4.*  divisão  do  cor- 
po de  marinhei- 
ros, logar  em  que  completou  os  tres  annos  marca- 
dos pela  lei,  e nomeado  instruetor  da  escola  dos 
alumnos  marinheiros  de  Lisboa,  cargo  nue  desem- 
penhou por  pouco  tempo,  por  ter  sido  promovido 
a capitão-tenente,  sendo  então  nomeado  para  o 
logar  de  ofticial  immediato  da  corveta  Duque  da 
Terceira,  que  se  achava  na  África  Occidental.  Re- 
tirando para  Lisboa  foi  nomeado  commandante  da 
canhoneira  Vouga  em  1888,  desempenhando  varias 
commissões  ás  ilhas  de  S.  Thomé,  Príncipe  e 
Ajudá,  a alguns  dos  portos  do  Norte,  bem  como  a 
quasi  todos  os  portos  do  sul  de  Angola  até  Porto 
Alexandre.  Adoecendo  gravemente,  foi  a seu  pe- 
dido exonerado  do  commando  da  Fow^a,  e regres- 
sando a Portugal  exerceu  no  arsenal  da  marinha 
os  logares  de  sub-chefe  da  primeira  direcção  e o 
de  director  dos  serviços  marítimos.  Em  l890  foi 
promovido  ao  posto  de  capitão  de  fragata  exer- 
cendo o logar  de  defensor  officioso  dos  conselhos 
de  guerra  da  marinha;  e depois  nomeado  chefe 
do  estado  maior  da  divisão  naval  da  índia.  No 
fim  do  anno  de  1894  voltou  a Portugal,  e,  sendo 
novamente  nomeado  defensor  ofiicioso  dos  conse- 
lhos de  guerra  de  marinha,  estreou-se  no  eelebre 
processo  Castilho,  tomando  a defeza  das  tres 
praças  de  marinhagem,  que  juntamente  com  os 
ofliciaes  Castilho  e Oliver  responderam  a conse- 
lho de  guerra  Além  das  commissões  de  serviço 
de  embarque,  desempenhou  Nandin  de  Carvalho 
varias  outras  commissões,  taes  como  a de  formular 
um  regulamento  disciplinar  para  a armada,  a de 
formular  regulamento  para  os  serviços  marítimos 
do  arsenal  de  marinha  e a da  escolha  dos  locaes 
na  ilha  de  S.  Thomé  para  a collocação  de  dois 
faroes.  Ultimamente  desempenhou  no  ministe- 
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rio  das  obras  publicas  o logar  de  presidente  da 
commissão  mixta,  que  reviu  e approvou  o novo 
codigo  internacional  de  signaes.  Nandin  de  Car- 
valho coordenou  os  exercidos  de  esgrima  desaire 
vaval,  que  foram  approvados  e mandados  adoptar 
na  instrucção  das  praças  do  corpo  de  marinhei- 
ros da  armada  por  portaria  de  27  de  junho  de 
1878,  e que  fôram  publicados  com  o titulo  se- 
guinte: Manejo  e esgrima  de  sabre  naval  e de  sa- 
bre baioneta  adoptado  por  portaria  de  27  de  ju- 
nho de  1878,  opusculo  adornado  com  uma  estam- 
pa. Em  7 de  fevereiro  de  1901  foi  promovido  a 
capitào  de  mar  e guerra.  Além  das  medalhas  de 
prata  n.®  2 por  bons  serviços  no  ultramar,  e de 
11.®  3 da  classe  de  comportamento  exemplar,  pos- 
sue  0 grau  de  cavallciro  de  Izabel  a Catholica  e 
as  commendas  de  Aviz  e Conceição. 

Carvalho  (Alfredo  de).  Acior  contemporâneo 
bem  conhecido  e muito  popular.  Sendo  enthusiasta 
pelo  theatro,  que  era  o seu  sonho  dourado,  o seu 
ideal,  dedicou-se  á vida  do  palco,  a despeito  de 
sua  familia,  que  o destinava  a outra  posição,  in- 
sistindo para  que  abandonasse  o seu  proposito. 
O theatro  fascinava-o,  e fez  os  primeiros  ensaios 
n’uma  sociedade  de  amadores.  Tentou  depois  re- 
presentar n'alguns  theatros,  mas  as  suas  tenta- 
tivas nada  alcançaram.  Não  desistindo,  porém, 
da  idéa  que  tanto  o dominava,  decidiu-se  a de- 
butar no  Theatro  da  Ilha  dos  Amores,  organisado 
n’um  barracão  em  Alcantara,  na  rua  da  Fabrica 
da  Polvora,  que  se  havia  inaugurado  em  1867. 
Foi  ali  o começo  da  sua  vida  artistica.  Continuan- 
do depois  em  diversos  theatros  das  feiras  de  Be- 
lem  e das  Amoreiras,  passou  a varias  terras  das 
provincias,  onde  uma  barraca,  uma  adega,  uma 
escola,  tudo  lhe  servia  para  improvisar  um  thea- 
tro, tornando  o seu  nome  bem  conhecido  pelo  pu- 
blico que  affluia,  e que  não  lhe  regateava  applau- 
sos,  porque  o principal  mérito  de  Alfredo  de  Car- 
valho consistia  n’uma  veia  cômica  natural  e in- 
esgotável. Os  empresários  theatraes  também  assim 
o comprehenderam,  e chamaram-n’o,  propondo- 
lhe  escriptura.  O primeiro  theatro,  em  que  então 
se  apresentou,  foi  o da  Trindade,  do  Porto,  que 
um  incêndio  reduziu  a cinzas  em  julho  de  1875; 
d’ali  passou  a Lisboa  pisando  successivamente  os 
palcos  do  Gymnasio,  antigo  Rua  dos  Condes,  Ave- 
nida e Trindade.  Ha  annos  que  pertence  á ‘com- 
panhia escripturada  por  Sousa  Bastos,  de  que  é 
um  dos  melhores  sustentáculos,  sendo  um  dos 
actores  mais  predilectos  do  publico,  porque  Alfre- 
do de  Carvalho  tem  graça  verdadeiramente  portu- 
gueza,  sem  pretençòes  nem  exageros,  e improvi- 
sos sempre  felizes.  E’  muito  apreciado  especial- 
mente nas  magicas  e revistas;  um  dos  papeis 
que  lhe  deu  maior  popularidade  foi  o de  Lucas 
na  revista  Tim  tim  por  tim  tim.  Diversas  vezes 
tem  ido  ao  Brazil,  alcançando  sempre  muitos 
appiausos  e grandes  sympathias.  E'  longo  o seu 
reportorio,  de  que  mencionaremos  as  revistas: 
Tim  tim  por  tim  tim,  já,  citada,  Tam  tam.  Sal  e 
pimenta.  Pratos  limpos,  Talvez  te  escreva,  Vivi- 
nha  a saltar.  Beijos  de  burro,  e as  peças:  Barba 
azul,  A ave  do  paraizo,  A boneca,  O casamento  da 
Nitouche,  O reino  das  mulheres,  O reino  dos  ho- 
mens, A grã-duqueza  de  Gerolstein,  Fausto  opetiz, 
O homem  da  bomba,  A filha  do  inferno,  A gata 
borralheira,  etc. 

Carvalho  (Alfredo  Augusto  Schiappa  Montei- 
ro de).  Socio  effectivo  da  Academia  Real  d:is 
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I Sciencias  de  Lisboa  e correspondente  do  Insti- 
' tuto  de  Coimbra,  lente  de  desenho  e de  geome- 
! tria  descriptiva  na  Escola  Polytecbnica  de  Lis- 
I boa,  general  de  divisão  do  exercito.  Nasceu  em 
I Santarém  a 20  de  novembro  de  1838,  sendo  filho 
j do  brigadeiro  Francisco  Monteiro  de  Carvalho  e 
I de  D.  Emilia  Avelino  Schiappa  Monteiro  de  Car- 
I valho,  e neto  paterno  do  coronel  Manuel  Montei- 
í ro  de  Carvalho,  um  dos  companheiros  do  general 
j Gomes  Freire  de  Andrade.  Completou  com  dis- 
[ tineção  os  cursos  de  mathematica  c de  geometria 
descriptiva  da  Escola  Polytecbnica,  e ainda  os  de 
infantaria  e artilharia,  servindo  n'alguns  corpos 
d’essas  armas.  El-Rei  agraciou-o  com  a carta  de 
conselho,  como  prêmio  dos  serviços  que  tem  pres- 
tado ao  paiz.  Rendendo  homenagem  ás  suas  ele- 
vadas qualidades,  o Real  Instituto  de  Lisboa  ele- 
geu-o  director  honorário  e inaugurou-lhe  o re- 
trato em  brilhante  sessão  solemnc  realísada  em 
20  de  novembro  de  1903.  Consagrou-se  exclusi- 
vamente ao  ensino  e á sciencia.  E’  um  dos  ma- 
thematicos  portuguezes  que  mais  produziram  du- 
rante o século  XIX  e o que,  actualmente  goza,  de 
I maior  reputação  no  estrangeiro.  Eis  as  suas  obras 
principaes:  Estudo  synthetico  das  secções  cônicas, 

sob  0 ponto  de 
vista  da  sua  ge- 
ração cyclica  ; 
Sur  une  question 
relativeau  trian- 
gle  et  à la  géné- 
ratinn  des  hyper- 
boles  adjointes; 
Note  surletrian- 
gle  isoscele;  lie- 
cheiches  synthi- 
tiques  e*  analy- 
tiques  sur  lit  cer- 
cle  variable  assu- 
jetti  à couper 
continuellement 
deux  cercles  don- 
nés  sous  des  an- 
gles  également 
donnés;  Sur  la 
détermination 
des  cercles  qui 
coupent  trois  cer- 
cles fixes  sous  des  angles  donnés,  Sobre  a area 
lateral  e volume  da  cunha  cônica.  Sobre  a di- 
visão em  partes  eguaes  da  distancia  entre  dois  pon- 
tos e da  circumferencia,  pela  geometria  do  com- 
passo; Sobre  o trisector  de  Mr.  Longchamps,  Nota 
sobre  as  frentes  ahaluartadas,  Mémoire  de  géomé- 
trie  descriptive  sur  Vintersections  des  surfaces  du 
second  ordre  et  des  surfaces  de  révolution;  Généra- 
lisation  du  méthode  de  Chapuy;  Note  de  géométrie 
descriptive  sur  V intersection  des  surfaces  de  rév  >- 
lution  d'une  ordre  quelconque;  Note  de  géometrie 
descriptive  sur  l' intersection  des  surfaces  du  second 
ordre;  Note  sur  la  génération  d’une  conique  au 
moyen  du  cercle  ou  d’une  autre  conique  et  sur  d'au- 
tres  étiides  çéométriques;  Sur  une  question  propo- 
sée  relative  aux  normales  aux  coniques;  Note  sur 
la  ligne  de  striction  de  V hyperboloide;  Sur  Vappli- 
cation  de  V hyperboloide  à une  nappe  de  quatriéme 
ordre  comme  surface  auxiliaire;  Note  sur  Vangle 
d'une  courbe  avec  une  droite,  Sur  la  génération 
du  conoide  à une  courbe  au  moyen  des  courbes  du 
mrme  orde,  Notre  sur  Vétude  de  Mr.  Jules  de  la 
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Gournerie  á Végard  de  la  division  homographique 
de  deux  droitea. 

Carvalho  (Álvaro  de).  Governador  da  praça 
de  Mazagao  em  15G2.  Estando  em  Lisboa  com  , 
licença,  tendo  deixado  para  o substituir  seu  ir-  | 
mão  kuy  de  Sousa  de  Carvallio,  recebeu  a noticia 
de  que  Muley-Abdallah,  sultão  de  Fez,  puzera  cer- 
co á praça,  á frente  d’um  formidável  exercito.  Ál- 
varo de  Carvalho  partiu  logo  com  um  importante 
reforço,  que  não  tardou  em  ser  seguido  por  um 
grande  numero  de  fidalgos  e voluntários.  A’  frente  j 
da  sua  intrépida  guarnição,  Álvaro  de  Carvalho  j 
sustentou  o cêrco  e repetidos  assaltos  com  uma 
constância  e um  valor,  que  immortalisaram  o seu  ' 
nome.  Cagou  corn  D.  Maria  de  Gusmão,  e seu  fi- 
lho Pedro  Alvares  de  Carvalho  succedeu-lhe  no 
governo  da  praça.  j 

Carvalho  (André  de).  Jesuita.  Era  filho  de 
Pedro  Alvares  de  Carvalho,  senhor  de  Cannas  de  | 
Senhorim  e capitão  de  Alcácer  em  África,  e de  ; 
U.  Maria  de  Sousa,  irmão  de  Álvaro  de  Carva- 
lho, 0 defensor  da  praça  de  Mazagão  em  1562. 
Entrou  na  Companhia  de  Jesus,  no  noviciado  de 
Gôa,  e voltando  a Portugal,  esteve  em  Evora 
em  1561,  acompanhando  depois  seu  irmão  na  ex- 
pedição a África.  Ao  regressar  ao  reino,  caiu  em 
poder  dos  moiros,  ficando  captivo,  e quando  se 
tratava  do  seu  resgate,  os  moiros  o mataram  bar- 
barameute.  Deixou  manuscripta  uma  Relação  do 
cerco  de  Mazagão. 

Carvalho  (Antonio  de).  Pharrnaceutico  esta- 
belecido em  Lisboa,  e vereador  da  Camara  Mu- 
nicipal d’esta  cidade  nos  annos  de  183Í)  a 1851. 
Fal.  da  febre  amarella  em  1857.  Foi  collabora- 
dor  assiduo  da  Revista  Universal  Lisbonense  e de 
outros  jofnaes  scientificos  e litterarios.  Escreveu: 
Reflexões  áccrca  do  abastecimento  de  aguas,  e sua 
distribuição  na  capital,  Lisboa,  1853.  A publica- 
ção d’estü  folheto  foi  suscitada  pela  de  outro, 
mandado  imprimir  pela  camara  municipal  de 
Lisboa,  com  o titulo:  Representações  dirigidas  a 
Sua  Magestade  a Rainha  e ao  Corpo  Legislativo, 
sobre  o abastecimento  de  aguas  na  capital  por 
meio  de  empresas,  pela  Camara  Municipal  de  Lis- 
boa, Lisboa,  1853. 

Carvalho  (Padre  Antonio  de).  Jesuita.  N.  em 
Lisboa  em  1541,  fal.  em  Coimbra  a 2 maio  de 
Kiül.  Era  filho  de  Diniz  Jorge  e de  Francisca 
Nunes.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus,  no  novi- 
ciado de  Coimbra,  a 29  de  maio  de  1558.  Ensi- 
nou Ilhetorica  e Philosophia,  e durante  20  annos 
foi  também  professor  de  Theologia  nas  Univer- 
sidades de  Coimbra  e de  Evora,  doutorando-se 
em  Theologia  n’esta  Universidade.  Era  muito 
erudito  e dotado  de  admiravel  engenho,  abran- 
gendo todos  os  ramos  da  actividade  humana.  í^i 
também  um  apreciado  prégador.  Deixou  prom- 
ptos  para  a impressão  os  seguintes  escriptos: 
Commentaria  in  Primam  secunda  D.  Thomce.\ 
De  tribus  Ecclesice  censuris,  etc.;  Tractatus  de 
correctione  Jraterna. 

Carvalho  (Padre  Antonio  de).  Jesuita,  que  se 
tornou  notável  pela  sua  muita  caridade  e singu- 
lar zelo,  estando  sempre  prompto  de  dia  e de 
noite  para  levar  soccorros  espirituaes  aos  enfer- 
mos, acompanhando  os  suppliciados  ao  cadafalso, 
tanto  que  lhe  chamavam  o padre  dos  enforcados. 
Quando  se  accendeu  em  Lisboa  a terrivel  peste 
de  1599,  0 padre  Antonio  de  Carvalho  percorria 
as  ruas,  com  uma  intrepidez  pouco  vulgar,  ani- 
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mando  todos,  c expondo-se  ao  terrivel  flagello, 
que  sempre  o respeitou.  Fal.  em  1616. 

Carvalho  (Antonio  Alvares).  Presbytero  bra 
carense  do  habito  de  S.  Pedro.  Era  natural  de 
Barcellos.  Escreveu  as  seguintes  obras:  Vida.  da 
Gloriosa  Infanta  Santa  Quiteria,  Virgem  e Mar- 
tyr,  natural  de  Braga,  etc.,  Lisboa,  1712;  Novena 
de  Santa  Quiteria,  etc.,  Lisboa,  1719. 

Carvalho  (Antonio  Alves  de).  Doutor  em  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Vil- 
larinho  de  S.  Romão,  e é já  fallecido.  Foi  filho  de 
José  Alves  de  Carvalho,  e doutorou-se  em  23  dc 
abril  de  1820. 

Carvalho  (D.  Antonio  Feliciano  de  Santa  Ri- 
ta). Monge  benedictino,  com  o nome  de  Fr.  An- 
tonio de  Santa  Rita.  V.  Santa  Rifa. 

Carvalho  (Antonio  Joaquim).  Mestre  de  dan- 
ça e poeta  jocoso.  Dizcin  que  exercera  também 
0 ofiicio  de  cabelleireiro,  que  depois  abandonara. 
Fal  em  Lisboa  com  mais  de  80  annos,  quasi  cego 
e pobríssimo,  a 16  de  novembro  de  1817.  Foi  ca- 
sado com  uma  senhora  chamada  Anna  Joaquina, 
de  quem  já  era  viuvo,  quando  falleceu.  Publicou 
o seguinte:  Galatéa,  écloga,  Lisboa,  1786;  segun- 
da parte,  tendo  ambas  diversas  edições,  sendo 
uma  em  1789,  outra  em  l'^25,  etc.;  no  Rio  de  Ja- 
neiro houve  também  uma  edição,  mas  sem  o nome 
do  autor,  em  1856;  Écloga  deploratoria  na  lamen- 
I tavel  morte  do  serenissimo  senhor  D.  José,  Princi- 
j pe  do  Brazil,  Lisboa,  1788;  Os  2' ouros,  poema  he- 
j roi-comico,  Lisboa,  1796;  outra  edição  em  1825; 

Idyllio  ao  nascimento  da  Serenissima  senhora  D. 

^ Mana,  Princeza  da  Beira,  Lisboa,  1793;  A G terra 
I e a Paz  da  Europa,  écloga,  Lisboa,  1802;  Obras 
\ poéticas  jocosas  e serias,  tomo  I,  Lisboa,  1806, 
tomo  II,  em  1807;  Na  restauração  de  Portugal  li- 
bertado do  jugo  dos  francezes,  verdades  criticas, 
Lisboa,  1808;  Bomba  de  Apollo  apagando  o fogo 
Sebastico,  satyra,  Lisboa,  1810;  Josephina  aban- 
donada, dialogo  jocoso,  Lisboa,  1811;  Votos  aos 
defensores  de  Portugal,  Lisboa,  1811;  O tributo  da 
í gratidão  ao  Libertador  de  Lysia  Lord  Wellin- 
gton,  Lisboa,  1813;  Collecção  de  Obras  Dramati- 
I cas,  Lisboa,  1813,  contendo  uma  comedia  A Ri- 
I beira  do  Peixe  ou  a Peixeira  virtuosa,  e tres  far- 
ças,  A velhice  namorada,  A aula  dos  toureiros  to- 
los, O gallego  bruto  e moço,  tudo  escripto  em  pro- 
sa; As  vendedeiras  de  amor,  e os  compradores  pa- 
covios,  satyra,  Lisboa,  1815;  Écloga  pastoril  de 
Ambrosia  e Julio,  predicando  a respeito  das  glo- 
rias de  Portugal  no  feliz  e suspirado  nascimento 
do  invicto,  augusto  e esclarecido  Principe  da  Bei- 
ra, Lisboa,  1761. 

I Carvalho  (Padre  Antonio  Luiz  de).  Presby- 
' tero  secular,  fundador  e director  do  Seminário 
[ de  caridade  dos  orphãos  desamparados  de  Lisboa. 

I Vivia  n’esta  cidade  nos  fins  do  século  xviii  e 
principios  do  xix.  Escreveu:  Vida  do  glorioso  S. 
José  Calazans,  fundador  da  Religião  das  Escolas 
Pias,  traduzida  em  portuguez  por  um  devoto,  Lis- 
boa, 1794.  Este  livro  contém  preliminarmente, 
antes  da  vida  do  santo,  uma  Breve  noticia  da  ere- 
cção  do  Seminário  da  caridade  dos  meninos  or- 
phãos, sito  na  rua  de  S.  Bento  da  cidade  de  Lis- 
boa, a qual  póde  ser  util  para  quaesquer  inves- 
tigações que  se  trate  de  fazer  ácerca  dos  estabe- 
I lecimentos  pios  d’esta  cidade,  e em  especial  do 
referido  seminário,  ha  muitos  annos  extincto,  e 
cujo  edificio  está  hoje  mudado  em  casa  de  habi- 
tação particular.  Escreveu  mais:  Instrucção  dia- 
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ria  para  jornaleiros. . . com  umas  considerações  para 
assistir  ao  santo  sacrificio  da  missa,  Lisboa,  1762; 
Manual  para  a confissão,  em  que  praticamente  se 
ensina  a um  penitente  o modo  para  bem  se  confes- 
sar, etc.;  ha  varias  edições  todas  sem  o nome  do 
autor;  Opusculo  das  Dores  de  Nossa  üenkora,  Lis- 
boa, não  se  sabe  a data.  Para  a biographia  do 
padre  Antonio  de  Carvalho  póde  ver-se  a Des- 
cripção  histórica  de  Torres  Vedras,  por  Manuel 
Agostinho  Madeira  Torres,  2.*  edição,  pag.  202. 

Carvalho  (Antonio  Máximo  Lopes  de).  V.  Lo- 
pes dé  Carvalho  (Antonio  Máximo). 

Carvalho  (Antonio  Maria  de).  Bacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
advogado  em  Lisboa,  deputado  na  legislatura 
de  1882-1884,  pelo  circulo  de  Agueda,  etc.  N.  na 
freg.  dc  N.  S.*  das  Virtudes,  de  Ventosa,  a 14  de 
janeiro  cte  1815.  Era  filho  do  l.“  barão  de  Chan- 
celleiros,  Manuel  Antonio  de  Carvalho,  e de  sua 
mulher,  ü.  Maria  José  de  Carvalhosa  Henriques; 
irmão  do  visconde  de  Chancelleiros  e dos  enge- 
nheiros Lourenço  Antonio  de  Carvalho  e João 
Anastacio  de  Carvalho,  já  fallecidos.  Casou  em  23 
de  dezembro  de  1877  com  D.  Maria  Elisa  de  Al- 
meida Nápoles,  filha  dos  1.®‘ viscondes  de  Almeida 

Carvalho  (Antonio  Pedro  de).  Chefe  da  repar- 
tição de  contabilidade  do  ministério  da  marinha, 
hoje  aposentado;  cavalleiro  da  ordem  de  N.  S.* 
da  Conceição.  N.  em  Lisboa  a 1 de  maio  ce  183fi. 
Era  filho  do  conselheiro  Antonio  Pedro  de  Car- 
valho. E.verceu  o cargo  de  secretario  do  governo 
de  Angola  nos  annos  de  1862  e 1863.  Foi  um  dos 
fundatlores  e directores  do  Archivo  Universal,  re  ■ 
vista  hebdomadaria  que  se  publicou  de  1859  a 
1861,  de  que  também  eram  redactores  o sr.  con- 
selheiro Silveira  da  Motta  e Rodrigo  Paganino. 
Além  d’outr08  artigos  escreveu:  Revistas  ultra- 
marinas, nos  tomos  I e II,  em  diversos  numeros; 
Critica  litteraria,  no  tomo  I,  n.“  2;  A escravatu- 
ra branca,  no  tomo  I,  n.®*  5,  6,  9 e 23.  Tem  sido 
também  collaborador  nos  Annaes  da  Marinha  e 
Ultramar. 

Carvalho  ( Augusto  Saraiva  de).  V.  Saraiva  de 
Carvalho  (Augusto). 

Carvalho  (Bernardo  José  de).  Cirurgião-mór 
da  armada  real.  Escreveu:  Aviso  á gente  do  mar 
sobre  a sua  saude,  por  mr.  G.  Mauran,  traduzido 
e augmentado,  Lisboa,  1794. 

Carvalho  (Bernardo  José  de).  Doutor  e lente 
na  faculdade  de  Cânones  na  Universidade  de 
Coimbra.  N.  cm  Coimbra  em  1778,  onde  também 
falleceu  a 7 de  julho  de  1835.  Era  filho  de  Dio- 
nysio  José  de  Carvalho.  Matriculou-se  na  Uni- 
versidade em  1796,  doutorou-se  a 3 d’outubro  de 
1802,  e em  1803  foi  nomeado  procurador  e fiscal 
da  Fazenda,  no  tombo  da  Real  Prebenda  de  Coim- 
bra, e das  terras  de  Ançã  e S Lourenço  do  Bair- 
ro,  cargo  que  exerceu  por  mais  de  24  annos.  Xo 
magistério  da  referida  faculdade  entrou  como 
oppositor,  e servindo  juntamente  de  vice-conser- 
vador  da  Universidade,  foi  depois  promovido  a 
lente  cathedratico,  com  exercido  na  cadeira  de 
pratica  judicial.  Deixou  este  logar  em  1830,  por 
ter  sido  despachado  pelo  governo  do  infante  D.  | 
Miguel,  desembargador  da  Relação  do  Porto,  lo-  | 
gar  de  que  tomou  posse  em  1831.  Quando  em  1832  i 
entraram  os  constitucionaes  n’esta  cidade,  a Re-  i 
lação  retirou-se  para  Lamego,  e aii  ficou  fuiiccio- 
nando  até  1834,  anuo  em  que  foi  dissolvida,  com 
a restauração  do  governo  constitucional.  Sendo 
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riscado  do  quadro  da  magistratura,  c não  da  Uni- 
versidade a que  já  tinha  deixado  de  pertencer 
desde  o seu  ultimo  despacho,  recolheu-se  a uma 
quinta  que  possuia  nos  arredores  de  Coimbra, 
entregando-se  á vida  particular,  fallecendo  pouco 
depois.  Escreveu:  Tratado  theorico  e pratico  so- 
bre os  Tombos. . . e modo  de  levantar  as  plantas 
ou  cartas  topographicas  dos  terrenos,  sem  maior 
apparato  de  Engenharia,  parte  I e II,  Coimbra, 
1827;  estando  esta  edição  esgotada,  o dr.  Fran- 
cisco José  Duarte  Xazareth  fez  publicar  uma  edi- 
ção em  1857,  á sua  custa,  acompanhada  d’um  pre- 
facio; índice  alphabetico  e remissivo  dos  decretos 
e ordens  das  Cortes  geraes  extraordinárias  e con- 
stituintes da  Nação  jwrtugueza,  Coimbra,  1823. 

Carvalho  (Caetano  José  de).  Pharmaceutico 
estabelecido  em  Lisboa  durante  muitos  annos  no 
largo  do  Poço  Novo.  X.  em  Castello  de  Vide  no 
anno  de  1780,  fal.  na  Torre  de  S.  Julião  da  Barra 
a 24  de  março  de  1830.  Consta  que  por  causa  de 
uns  amores  com  uma  senhora  de  elevado  nasci- 
mento e em  que  era  correspondido,  soífreu  gran- 
des perseguições,  a que  serviam  de  pretexto  as 
suas  idéas  liberaes,  para  evitar  o escandalo.  Va- 
rias vezes  foi  preso,  sendo  afinal  encerrado  na  Tor- 
re de  S.  Julião  da  Barra,  em  24  de  maio  de  1829, 
onde  falleceu  no  anno  seguinte.  Cultivava  os  es- 
tudos da  sua  profissão  com  a maior  curiosidade, 
e escreveu  o seguiute:  Conhecimento  pratico  dos 
medicamentos,  ou  nova  Pharmacopea,  por  J/r. 
Lewis,  traducção  correcta  e augmentada  de  notas, 
Lisboa,  1815,  3 vol,;  Formulário  pharmaceutico, 
adoptado  noa  hospitaes  militares  de  França,  tra- 
duzido em  linguagem  portugueza,  Lisboa,  1816; 
Tratado  das  Hemorrhoidas  por  J.  B.  de  la  Ro- 
que, traduzido  em  portuguez,  Lisboa,  1'823. 

Carvalho  (Carlos  Nandin  de).  X.  em  Lisboa 
a 6 de  janeiro  de  1850,  filho  de  Álanuel  Antonio 
de  Carvalho  e de  D.  l’ilar  d’Agreda  y Gonza- 
les  Nandin.  Seguiu  os  primeiros  estudos  no  Ly- 
ceu  de  Lisboa,  completando  os  até  ao  terceiro 
anno  do  curso.  Em  1867  entrou  como  caixeiro 
de  commercio  na  casa  ingleza  Eduardo  llarriu- 
gton,  onde  esteve  até  ao  fim  de  1869.  Xo  começo 
do  anno  de  1870  alcançou  consignações  d’algu- 
mas  casas  commerciaes  de  Marselha,  Hamburgo 
e Rotterdam,  e,  assoeiando-se  com  um  allemão 
de  nome  Chelmick,  fretaram  e carregaram  em 
Lisboa  o brigue  Trovador,  fazendo-se  de  véla 
para  África  em  29  de  maio  d’esse  mesmo  anno. 
Depois  d’uma  viagem  de  105  dias,  chegaram  a 
Lourenço  Marques,  que  ao  tempo  era  de  pouca 
irnportaucia  e onde  pouco  se  demoraram.  IVaqui 
I passaram  a Inhambane,  terra  alegre  e saudavcl, 
e ali  também  se  demoraram,  partindo  em  seguida 
I para  Quelimane  onde  chegaram  em  13  de  dezem- 
I bro.  Em  1*^71  foi  nomeado  vice-consul  de  Hespa- 
nha  em  Quelimane,  sendo  alguns  annos  depois,  e 
em  virtude  do  bom  desempenho  do  seu  cargo, 

I agraciado  pelo  governo  da  mesma  nação  com  o 
I grau  de  cavalleiro  de  Izabel  a Catholica.  A guer- 
ra do  Bonga,  junto  á concorrência  das  casas 
francezas,  desde  muito  estabelecidas  na  África, 
fizeram  com  que  Nandin  se  resolvesse  a ir  nego- 
ciar para  o interior  o dissolvesse  a sociedade 
com  Chelmick  que  se  retirou  para  a Europa.  Em 
agosto  de  1871  partiu  para  Goengue  e d’ali  para 
Tete  e Sena  com  500  carregadores  e 150  negros 
armados  para  sua  segurança  e das  fazendas  que 
levava.  Ao  quinto  dia  de  viagem,  vendo  os  cypaes 
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que  iam  na  frente,  gente  armada  que  vinha  ao  | 
«eu  encontro  d’um  e d’outro  lado,  deram  grito  de 
guerra,  e,  aproveitando  esta  confusão,  os  carre- 
gadores, na  maior  parte,  fugiram  levando  as  car- 
gas. Ao  mesmo  tempo  os  cypaes  reconheciam 
que  a gente  armada  nào  eram  inimigos,  e cada 
qual  seguiu  seu  caminho,  sotfrendo,  porém,  enor- 
me prejuizo  pela  perda  das  cargas  com  que  os 
carregadores  fugiram.  Este  e outros  prejuizos 
que  soffreu  durante  a sua  excursão  ao  interior, 
fizeram  com  que  Nandin  desistisse  da  vida  com- 
mercial,  entrando  como  empregado  na  alfandega 
de  Quelimaue.  Por  esse  tempo,  tendo  sido  convi- 
dado para  uma  caçada  no  sertão,  subiu  o rio  Lin- 
de, e passando  alguns  dias  nas  margens  do  Nam- 
bir,  artluente  do  Linde,  sorriu-lhe  a idéa  de 
agricultar  parte  das  grandes  planicies,  que  d’um 
e d’outro  lado  do  rio  se  desenrolavam  a seus 
olhos.  Em  1876  alcançou  do  governo  da  metró- 
pole a cedencia  de  mil  hectares  de  terreno  nas 
margens  do  rio  Linde  no  prazo  Mahindo.  Para  ali 
partiu  e dois  annos  levou  a desbravar  os  matta- 
gacs  e a cortar  as  florestas  que  assombravam  os 
feracissimos  terrenos  onde  hoje  assenta  a celebre 
propriedade  de  Mieahune.  Em  1878  formou  socie- 
dade com  João  Antonio  Correia  Pereira,  intelli- 
gente  e respeitável  negociante,  natural  do  Porto, 
(jue  fôra  para  Quelimane  em  1851,  a chamado 
d’um  seu  tio,  Izidoro  Correia  Pereira  que  ali  es- 
tava estabelecido.  Dispondo  de  capital  suficien- 
te, pôde  Nandin  fazer  mais  desafogadamente  os 
melhoramentos  de  que  a propriedade  carecia, 
emprehendendo  uma  grande  plantação  d’algodão, 
de  que  esperava  colher  bons  resultados.  No  refe- 
rido anno  de  1878  teve  logar  a sublevação  dos 
indigenas  que  assolou  uma  grande  parte  da  pro- 
víncia, sendo  Mieahune  saqueada  e queimada  no 
dia  20  d’outubro  d’aquelle  anno  Motivou  esta 
sublevação  uma  ordem  da  metropole,  aliás  bem 
entendida,  para  se  proceder  ao  recenseamento  da 
população.  Todo  o districto  de  Quelimane  se  su- 
blevou, ficando  arrazadas  propriedades  indus- 
triaes,  agricolas  e commerciaes  na  importância 
de  200;0ü0í>000  de  réis.  Os  selvagens  em  numero 
superior  a 15:000  homens,  formaram  o seu  centro 
de  operações  no  prazo  Mahindo,  onde,  á falta  de 
forças  que  os  desalojassem,  ali  se  conservaram 
28  dias,  comendo,  roubando  e destruindo  as  plan- 
tações e edificios,  cujos  prejuizos  fôram  avaliados 
em  15:000^000  de  réis.  D’esta  sorte  perdeu  Nan- 
din todos  os  seus  haveres;  conservando,  apenas, 
do  seu  Ímprobo  labor  a gloria  de  ter  sido  o pri- 
meiro que  n’aquella  região  ensaiou  a cultura 
gossypina.  Em  vez  de  esmorecer  com  este  gran- 
de desastre,  recobrou  maior  força  de  animo,  e, 
dobrando  de  esforços,  fez  surgir  das  ruinas,  mais 
importante  e promettedora  ainda,  a exploração 
agricola  que  com  tanto  carinhn  havia  creado. 
A cultura  do  algodão  foi  substituida  pela  da 
canna  de  assucar  para  distillar,  e fôram  planta- 
dos grande  numero  de  coqueiros  e outras  arvores 
florestaes  e fruetiferas,  próprias  d’aquelle  clima. 
As  edificações  ruraes  também  fôram  melhoradas 
c cercadas  por  forte  muralha  de  tijolo  com  seus 
torreões  setteirados.  Nandin  tentou  acclimar  no 
Mahindo  a raça  cavallar,  importando  da  colonia 
do  Cabo  vários  cavallos  e éguas,  mas  nào  foi  fe- 
liz. Outro  tanto  não  aconteceu  com  a raça  asini- 
na, que  no  Mahindo  se  desenvolveu  prodigiosa- 
mente sendo  os  primeiros  importados  das  Ba- 


leares. Com  0 fim  de  crear  prados  para  sustentar 
0 numeroso  armento  que  possuia,  composto  todo 
da  especio  africana  (Bos  indicus),  importou  da 
Europa  grande  numero  de  sementes  forraginosas 
e hortenses,  e tencionava  ensaiar  a cultura  de 
varias  plantas  coloniaes  a que  o terreno  se  pres- 
ta. O activo  agricultor  comprehendeu  bem  cedo 
quão  vantajoso  é em  agricultura  a substituição 
do  braço  do  homem  pela  machiua,  e por  isso  des- 
de logo  foi  montando  algumas  machinas,  cncon- 
traiido-se  no  Mahiudo  á data  do  seu  fallecirnento 
varias  machinas  a vapor  c outras.  O pessoal,  que 
em  1887  trabalhava  na  propriedade,  compunha -se 
de  25  europeus,  242  artistas  indigenas,  120  tripu- 
lantes de  barcos,  400  trabalhadores  agricolas  e 
280  ditos  menores  de  18  annos.  Em  1886  embar- 
cou a bordo  do  paquete  Hawardeu  Castle  com 
destino  á Europa,  chegando  Lisboa  no  dia  12  de 
julho  do  mesmo  anno,  a fim  de  tratar  da  sua  de- 
teriorada saude.  Aqui  se  demorou  anno  e meio, 
tornando  a embarcar  no  mesmo  paquete  para 
Quelimane  no  dia  26  de  dezembro  de  1887.  Em 
julho  do  anno  seguinte  rebentou  novamente  a 
guerra  dos  Bongas,  irmãos  do  que  foi  para  Cabo 
Verde,  que  bateram  as  forças  do  capitão-mór  de 
Manicã,  Manuel  Antonio  de  Sousa,  e mataram 
muita  gente.  Esta  revolta  causou  novos  prejuizos 
ao  commercio  da  Zambezia  e techou  por  algum 
tempo  0 caminho  para  Tete.  Os  padecimentos 
physicos  de  Nandin  aggravaram-se  com  a sua 
volta  para  a África,  tendo  por  vezes  que  abando- 
nar 0 Mahindo  e recolher  a Quelimane,  onde  uma 
febre  gastrica  seguida  d'um  ataque  cerebral  lhe 
arrebatou  a vida  no  dia  25  de  janeiro  de  1892, 
vindo  os  seus  ossos  cinco  annos  depois  para  Lis- 
boa para  o jazigo  de  familia  no  cemiterio  dos 
Prazeres.  Carlos  Nandin  de  Carvalho  apenas  teve 
do  governo  portuguez,  e como  galardão  dos  re- 
levantes serviços  prestados  ao  desenvolvimento 
da  agricultura  colonial,  a commenda  da  ordem 
de  Christo. 

Carvalho  (Padre  Damaso  José  de).  Presby- 
tero  secular,  e bacharel  em  Cânones  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Era  natural  da  ilha  de  S. 
Miguel,  e viveu  no  século  xvm.  Foi  prégador 
apreciado.  Escreveu:  Oração  fúnebre  nas  exequias 
de  Antonio  Borges  de  Bettencourt,  Sargento-mór 
do  presidio  do  castello  de  S.  Braz  na  cidade  de 
Ponta  Delgada,  etc.,  Lisboa,  1772. 

Carvalho  (Diogo  de).  Jesuita  missionário  no 
Oriente.  N.  em  Coimbra  em  1578;  morreu  marty- 
risado  na  Cochinchina  a 22  de  fevereiro  de  1624. 
f>a  filho  de  Álvaro  Fernandes  e de  Margarida 
Luiz.  Entrou  no  noviciado  dos  jesuitas  a 14  de 
novembro  de  1594.  Partiu  para  ^lacau  em  1600, 
e ehegou  ao  Japão  em  1609,  e para  melhor  se  fa- 
zer comprehender  nas  suas  missões,  aprendeu  a 
lingua  japoneza.  A perseguição  contra  os  missio- 
nários evangélicos  o obrigaram  a sair  de  Macau  em 
1614,  d'onde  partiu  então  para  a Cochinchina 
com  0 padre  napolitano  Francisco  Buzoni.  Tor- 
nou a entrar  no  Japão,  disfarçado;  esteve  em 
Yesso,  e na  cidade  de  Xanday  o governador  o man- 
dou prender,  e ali  soflVeu  o martyrio.  A egreja 
beatificou  0 em  7 de  julho  de  1867.  Escreveu: 
Cartas  em  que  relata  a sua  Missão  ao  Reino  do 
Yesso,  onde  trata  dos  costumes  dos  seus  habitadores. 

Carvalho  (Diogo  Luiz  de).  Reitor  na  fregue- 
I zia  de  Bobadella,  no  concelho  de  Montalegrc,  de- 
I pois  em  Cabana  Maior,  no  de  Arcos  de  Valle-de- 
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Vez,  e por  fim  abbadc  da  freguezia  de  S.  Cosme 
c Daniião,  no  referido  concelho.  N.  em  Arcos  de 
Valle  de-Vez  em  1780,  e fal.  cm  1859.  Escreveu: 
Summa  da  Theolngia  moral  pratica,  dedicada  ao 
clero  bracarense,  Jíraga,  1848;  Summula  da  dou- 
trina christã,  summariamente  explicada  para  me- 
lhor a entenderem  e reterem  na  memória  os  meni- 
nos e rústicos,  Lisboa,  1843. 

Carvalho  (Padre  Domingos  de).  Jesuita.  N. 
em  Eivas  a 13  de  fevereiro  de  1646,  c vivia  ain- 
da na  casa  professa  de  S.  Roque,  de  Lisboa,  ein 
1754.  Era  filho  de  Joâo  Rodrigues  Fragoso  e de 
Izabel  Gonçalves.  Entrou  na  Companhia  de  Je 
sus  a 18  de  março  de  1694.  Ensinou  grammatica 
e humanidades,  e foi  prégador  afamado-  Escre- 
veu: Manuducção  da  Alma,  que  quizer  elevar-se 
ao  Céo  pelos  dias  mais  festivos  do  anno,  ete.,  Lis- 
boa, 1747  e 1748,  2 volumes. 

Carvalho  (D.  Domitilla  de).  V.  Miranda  de 
Carvalho. 

Carvalho  (Filippe  de).  Mestre  da  capella  da 
Sé  de  Braga,  desde  de  um  pouco  antes  de  1820 
até  1858,  anno  em  que  falleceu  no  mez  de  novem- 
bro. Foi  na  sua  epoca  o primeiro  cantor  braca- 
rense, possuindo  uma  boa  voz  de  baixo.  Foi  mes- 
tre de  cantochão  no  seminário  da  mesma  cidade, 
e compoz  diversas  obras  religiosas  em  cantochão 
figurado. 

Carvalho  (Filippe  de).  Jornalista,  deputado, 
etc.  N.  no  Porto  a 23  de  agosto  de  1822,  fal.  em 
Mattosinhos  a 19  d’abril  de  1888.  Nos  primeiros 
annos  dedicou-se  ao  commcrcio,  desempenhando 
depois  0 cargo  de  escrivão  da  camara  municipal 
de  Bouças,  sendo  também  advogado  por  provisão. 
Principiou  a sua  vida  jornalistica,  escrevendo  no 
Commercio  do  Porto.  O proprietário  d’este  jornal 
escolheu-o  mais  tarde  para  correspondente  cm 
Lisboa,  e Filippe  de  Carvalho  partiu  então  para 
a capital  em  1858,  no  desempenho  d’este  encar- 
go, em  que  se  houve  com  tanto  critério  e intelli- 
geucia,  que  os  seus  artigos  eram  lidos  com  inte- 
resse em  todo  o norte  do  paiz.  No  mesmo  anno 
de  l'^58,  creou  um  jornal,  A Mala  da  Europa, 
que  era  escripto  em  hespanhol,  mas  que  pouco 
tempo  durou.  Fundou  depois  o jornal  litterario, 
A America,  de  que  foi  director  .Mendes  Leal,  e 
em  1862  a Correspondência  de  Portugal,  folha  de 
grandes  dimensões,  que  se  publicava  á saída  dos 
pequetes  do  Brazil,  que  chegou  a ter  longa  vida 
e grande  importância,  sendo  redigido  por  homens 
de  superior  mérito,  tanto  na  política,  como  no  func- 
cionalismo  publico,  e nas  letras  A Correspondência 
de  Portugal  foi  perdendo  nos  últimos  tempos  a sua 
importância,  devido  á concorrência  de  outras  pu- 
blicações semelhantes,  que  em  Lisboa  se  princi- 
piaram a editar  para  o Brazil.  Filippe  de  Carva- 
lho luetou  por  muito  tempo  com  as  difficuldades 
que  dia  a dia  sobrevinham,  até  que  terminou  com 
o jornal  em  1886,  depois  de  24  annos  de  existên- 
cia, exhausto  de  meios  e de  saude.  Filiara  se  no 
partido  regenerador  em  1852,  de  que  foi  sempre 
um  dos  mais  dedicados  membros,  tornando  se  en- 
thusiasta  pelo  estadista  Fontes  Pereira  de  .Mello. 
O circulo  da  Horta  o elegeu  como  seu  represen- 
tante em  côrtes  em  diversas  legislaturas,  a que 
Filippe  de  Carvalho  prestou  relevantes  servi- 
ços. A ilha  do  Faial  deveu-lhe  em  grande  parte 
0 porto  artificial,  de  que  clle  foi  um  dos  mais 
fortes  defensores  no  parlamento.  Como  testemu- 
nho de  gratidão  a municipalidade  da  Horta  deu 
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0 nome  de  Filippe  de  Carvalho  á principal  ave- 
nida da  cidade,  e collocou  o retrato  do  seu  va- 
lioso deputado  na  sala  das  sessões,  cuja  inaugu- 
ração foi  feita  com  toda  a solemnidade.  Graças 
ás  suas  sollicitações,  estabeleceram-se  duas  car- 
reiras de  vapores  para  os  Açores,  em  vez  de  uma, 
como  antigamente.  A ilha  do  Pico  também  lhe 
deve  0 beneficio  de  tocarem  ali  todos  os  mezes 
08  vapores  da  carreira  açoriana.  Apezar  de  jor- 
nalista e deputado,  gozando  da  geral  considera- 
ção, mantendo  estreitas  relações  de  amizade  com 
os  principaes  homens  políticos  do  seu  tempo, 
Filippe  de  Carvalho  não  pensou  nunca  em  arran- 
jar collocação  que  lhe  pudesse  garantir  o futuro, 
viveu  remediado  e morreu  pobre.  N’uma  das 
eleições  de  pares  do  reino,  houve  quem  lembrasse 
0 seu  nome,  porém  elle  pediu  para  o dispensarem 
d’essa  honra,  assim  como  sempre  se  recusou  a 
acceitar  qualquer  distineção  honorifica,  que  por 
mais  d’uma  vez  lhe  ofiereceram.  Quando  o go- 
verno regenerador  lhe  fez  a concessão  d’um  ra- 
mal do  caminho  de  ferro  de  Cacilhas  ao  Pinhal 
Novo,  0 ministro  das  obras  de  então,  Cardoso 
Avelino,  foi  violentamente  aggredido  por  esse 
acto,  que  a opposição  classificava  de  favoritismo. 
Pois  a tal  concessão  era  tão  boa,  que  o concessio- 
nário não  pôde  aproveital-a,  e Filippe  de  Carva- 
lho teve  ainda  de  pagar  os  estudos  e proje- 
ctos que  mandara  fazer.  Terminando  a Corres- 
pondência de  Portugal,  ainda  tentou  fundar  no 
verão  de  1887  um  outro  jornal,  O Partido  rege- 
nerador, que  viveu  pouco  tempo.  Entretanto  a 
doença  chegara,  e Filippe  de  Carvalho  sentindo- 
se  desanimado  e abatido,  voltou  ao  Porto,  sua 
terra  natal,  na  idéa  de  procurar  lenitivo  aos  seus 
males,  mas  a morte  ali  o esperava.  Antes  da  sua 
vinda  para  Lisboa  publicára  no  Poi  to  o interes- 
sante Almanack  Ecclesiastico  do  Bispado  do  Por- 
to. Por  oceasião  do  fallecimento  do  chefe  do  par- 
tido regenerador,  Fontes  Pereira  de  Mello,  colli- 
giu  em  volume  os  principaes  trechos  das  homena- 
I gens  publicamente  tributadas  á sua  memória. 

Carvalho  (Francisco).  Prior  da  freg.  de  Santa 
Comba,  de  Coimbra,  d’onde  era  natural;  acompa- 
nhou em  1561  o bispo-conde  D.  João  Soares  ao 
concilio  de  Trento,  onde  este  prelado  foi  por  ordem 
de  D.  Sebastião,  e depois  á Palestina.  Escreveu  o 
itinerário  d’essas  interessantes  viagens,  que  ficou 
manuscripto,  o qual  tem  por  titulo:  Itinerário  da 
jornada,  que  o bispo  de  Coimbra  fez  a Trento  e 
á Palestina,  onde  relata  tudo  quanto  viu,  e lhe 
aconteceu. 

Carvalho  (Francisco  de).  Fidalgo  cavallciro 
da  Casa  Real  pelo  alvará  de  20  de  abril  de  1644 
e chanceller-mór  do  Reino.  N.  em  Lisboa  e fal. 
na  sua  casa  da  rua  de  Santo  Antonio  dos  Ca- 
puchos da  mesma  cidade  em  1659.  Era  filho  de 
Pedro  de  Carvalho,  proprietário  d’uma  escriva- 
ninha do  Civel  da  Corte,  e de  sua  mulher  D. 
Joanna  de  Alcanha,  de  origem  genoveza.  Fôram 
seus  avós  paternos  Thiago  Affonso  de  Castro,  fi- 
lho bastardo  de  D.  João  de  Castro,  senhor  do 
Reriz,  Bemviver  e Rezende,  c sua  primeira  mu- 
lher D.  Catharina  Dias  de  Carvalho  pertencente 
a uma  das  principaes  famílias  do  concelho  de 
Gouveia  na  antiga  comarca  e bispado  do  Porto, 
onde  era  senhora  de  um  prazo  junto  á quinta  do 
Vinal.  Descendia  pois  de  D.  Álvaro  Pires  de  Cas- 
I tro,  um  dos  que  se  achou  na  batalha  de  Aljubar- 
rota.  Francisco  de  Carvalho,  graduou-se  pela 
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Universidade  de  Coimbra  e tendo  servido  com 
grande  distincçào  diversos  cargos  da  magistra- 
tura, foi  nomeado  conselheiro  e procurador  da 
Real  Fazenda  em  16  de  março  de  1611,  chancel- 
ler  da  Casa  da  Supplicaçiio  em  19  de  janeiro  de 
1649  e desembargador  do  Paço  e Petição,  supra- 
numerário, em  21  do  mesmo  mez  e anno.  Km  4 
de  março  ainda  d’este  anno,  foi-lhe  conferida  por 
el-Kei  D.  João  IV  a carta  e titulo  do  seu  conse- 
lho. Mais  tarde  em  21  de  janeiro  de  1651  foi 
nomeado  Regedor  das  Justiças.  Por  ultimo  achan- 
do-se vago  0 cargo  de  chanceller-mór  do  reino 
e Senhorios  pelo  fallecimento  do  dr.  Affonso  Fur- 
tado de  Mendonça,  o mesmo  rei,  tendo  em  es- 
pecial attençào  tantos  e tão  relevantes  servi- 
ços desempenhados  com  a maior  honradez  c des- 
interesse pouco  commum,  fez -lhe  mercê  d’esta 
alta  dignidade  por  despacho  de  12  de  outubro 
de  1656.  Foi  casado  eom  D.  Simôa  Henriques, 
natural  de  Lisboa.  Tendo  seu  marido  fallecido 
pobre,  D.  Affonso  VI  concedeu-lhe  por  despacho 
de  11  de  dezembro  de  1659  a terça  de  8Ò500Q 
reis  pagos  pelos  almoxarifados  de  Lisboa,  que- 
rendo d’esta  fórma  honrar  a memória  de  tão  di- 
gno ministro.  Foi  grande  a descendencia  do  dou- 
tor Francisco  de  Carvalho,  que  se  alliou  com  mui- 
tas das  principaes  familias  do  reino,  tendo-se 
aísim  formado  a importante  casa  denominada  de 
Matamoiros,  composta  de  diversos  e importantes 
vinculos  e entre  elles  o morgado  da  Magdalena 
cm  Ilucellas,  e quinta  dos  Lameiros  na  Luz. 

Carvalho  {Fr.  Francisco  de).  Eremita  calçado 
de  Santo  Agostinho,  natural  de  Felgueiras,  filho 
de  Francisco  Pereira  de  Oliveira  ; doutorou -se 
cm  Theologia  na  Universidade  de  Coimbra  a 6 
de  novembro  de  1814. 

Carvalho  (Francisco).  Foi  mestre  carpinteiro 
das  obras  dos  paços  de  Salvaterra  de  Magos,  no 
tempo  de  D Maria  I.  Suceedeu  a Manuel  Gomes 
que  tinha  fallecido.  A carta  de  nomeação  tem  a 
data  de  17  de  março  de  1779. 

Carvalho  (Fr.  Francisco).  Organista  e mes- 
tre da  capella  real,  na  primeira  metade  do  sécu- 
lo XVIII.  Em  1717  jã  oceupava  o segundo  d’estes 
logares,  pois  vem  mencionado  juntamente  com  o 
padre  José  Cardoso,  na  relação  das  festas  que 
n’esse  anno  se  fizeram  na  egreja  de  S.  Roque, 
celebradas  em  honra  do  Beato  João  Franeisco 
Regis. 

Carvalho  (Fr.  Francisco  de).  Religioso  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho.  N.  no  conc.  da  Povoa 
de  Lanhoso,  e fal.  no  convento  da  Graça,  de 
Lisboa,  a 25  de  maio  de  1703.  Era  filho  de  An- 
tonio  Antunes  e de  Antonia  de  Carvalho.  Dei- 
xando a patria,  entrou  na  ordem  de  Santo  Agos- 
tinho, professando  a 17  de  abril  de  1658,  no  re- 
ferido convento  da  Graça,  onde  por  muitos  annos 
dictou  as  principaes  matérias  de  Theologia  Esco- 
lástica. Deixou  alguns  trabalhos  sobre  assumptos 
da  sua  sciencia,  que  ficaram  manuscriptos  no  re- 
ferido convento. 

Carvalho  (Francisco  Felix  de).  Cirurgião-mc- 
dico  pela  Escola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa. 
Publicou  a sua  these  inaugural  em  1857,  que 
tem  por  titulo  : Hérnia  inquinai. 

Carvalho  (Francisco  José  de).  Livreiro  editoi 
estabelecido  em  Lisboa,  na  rua  de  S.  Nicolau, 
no  principio  do  século  xix.  Entre  outras  edições, 
publicou  os  seguintes  escriptos,  que  se  tornaram 
notáveis  pela  renhida  polemica,  que  então  pro- 


moveram : Nouo  Mestre  periodiqueiro,  ou  dialogo 
de  um  Sebastianista,  um  Doutor  e um  Ermitão 
sobre  o modo  de  ganhar  dinheiro  no  tempo  presen- 
te, Lisboa,  1821 ; Segunda  parte  do  uNovo  Mestre 
periodiqueiro»,  etc.,  Lisboa,  1821  ; A Forja  dos 
periódicos,  ou  o exame  do  aprendiz  periodiqueiro, 
Lisboa,  1821.  O autor  d’estcs  opusculos  que 
saíram  anonymos,  foi,  segundo  o que  depois  se 
pôde  verificar,  fr.  José  Machado,  religioso  da  or- 
dem de  S.  Domingos,  mais  conhecido  pelo  appel- 
lido  de  Batalha.  N’elles  se  atacavam  com  vigor, 
e debaixo  d’uma  ironia  transparente,  as  idéas  e 
doutrinas  propaladas  pelos  jornaes  politicos  do 
tempo ; defendiam-se  as  ordens  religiosas,  os  es- 
tabelecimentos antigos,  e até  a Inquisição.  Ap- 
pareceram  logo  algumas  refutações  anonymas, 
com  os  titulos  seguintes  : Refutação  á primeira 
parte  do  «Novo  Mestre  periodiqueiro»  ou  demons- 
tração da  hgpocrisia  dos  frades,  Lisboa,  1821  ; 
Resposta  ao  «Novo  Mestre  periodiqueiro»,  Lisboa 
1821 ; Resposta  á segunda  parte  do  «Novo  Mestre 
periodiqueiro;  juntando-se  por  appendice  as  co- 
i pias  authsnticas  da  exposição  do  Cardeal  da  Cu- 
I nha,  qut  precede  o Regimento  da  Inquisição  de 
1174,  Lisboa,  1821.  Este  opusculo  e o anteeeden- 
te  fôram  attribuidos  ao  redactor  do  Astro  da  hu- 
sitania,  Joaquim  Maria  Alves  Sinval.  O autor 
confutado  retorquiu  eom  os  seguintes:  Carta  do 
«Novo  Mestre  periodiqueiro  ao  autor  do  dialogo 
intitulado  «Resposta  ao  Novo  Mestre  periodiquei- 
ro», Lisboa,  1821;  Carta  do  «Novo  Mestre  perio- 
diqueiro» ao  autor  da  «Resposta  á segunda  parte 
do  Novo  Mestre  periodiqueiro»,  Lisboa,  1821. 

Carvalho  (Francisco  Maria  de).  Facultativo 
veterinário  com  a graduação  de  capitão.  N.  em 
182.5,  fal.  a 25  de  fevereiro  de  1878.  Escreveu  : 
Manual  do  ferrador  instruido,  Lisboa,  1876.  Este 
compendio  é destinado  especialmente  aos  ferra- 
dores da  nossa  cavallaria  militar,  guiando-os  ra- 
cional e methodicamente  em  todos  os  pontos  da 
sua  arte,  e ministrando-lhes  outros  conhecimen- 
tos accessorios  de  que  carecem  por  serem  enfer- 
meiros nas  enfermarias  veteriuarirs  militares 
dos  corpos  de  cavallaria,  e quasi  sempre  ajudan- 
tes dos  operadores  nas  operações  cirúrgicas  que 
se  praticam  no  cavallo,  conhecimentos  tanto  mais 
[ necessário*  para  os  mencionados  ferradores,  pois, 
j que  são  também  obrigados  a praticar  algumas 
! d’essas  operações,  embora  de  menos  importância 
Carvalho  (Francisco  Maria  de).  Bacharel  for- 
mado em  Medicina  e Philosophia  pela  Universi- 
J dade  de  Coimbra.  N em  Leomil,  concelho  de 
I Moimenta  da  Beira,  em  1831,  fal.  a 5 de  novem- 
bro de  1894.  Era  filbo  do  dr.  Francisco  Gomes 
de  Carvalho,  juiz  de  direito,  e algumas  vezes  de- 
j putado.  Depois  de  ter  sido  professor  de  mathe- 
matica  no  lyceu  de  Lamego,  entrou  em  1868  para 
I cirurgião  do  exercito,  estando  alguns  annos  no 
Porto,  vindo  depois  para  Lisboa ; foi  nomeado 
cirurgião  de  brigada,  e oceupou  por  algum  tempo 
no  hospital  dos  inválidos  de  Runa,  o logar  de 
j medico,  até  que  se  reformou.  Francisco  Maria  de 
Carvalho  era  também  um  flautista  amador,  e con- 
sagrava uma  forte  paixão  <4  musica.  Aprendera 
quasi  sem  mestre,  mas  devido  ao  seu  muito  gosto 
e ao  exercicio  de  muitos  annos,  tornara-se  bom 
exeeutante  de  orchestra.  Tanto  no  Porto  como 
em  Lisboa,  tomou  parte  em  todas  as  orchestras 
e academias  de  amadores,  tocaudo  muitas  vezes 
, a solo.  Reuniu  uma  numerosa  livraria  de  musica 
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para  flauta,  coniprelicndendo  tudo  ou  quasi  tudo 
que  se  havia  publicado  para  este  instrumento 
até  ao  ultimo  anno  em  que  viveu,  e alguns  nia- 
nuscriptos  inéditos.  Era  também  colleccionador 
de  flautas,  possuindo  muitas  de  differentes  épo- 
cas e systemas. 

Carvalho  (Gaspar  de).  Prior  na  freg.  de  S. 
Vicente  de  Villa  Franca  de  Xira,  onde  por  muito 
tempo  ensinou  grammatica  latina  eTlieologia  Mo- 
ral, sciencias  -em  qne  era  muito  versado.  N.  em 
Alhandra  e fal.  a 18  do  julho  de  1721.  Era  filho 
de  Francisco  de  Carvalho  e de  Joanna  Ferreira. 
Escreveu  ; Miscellanea  Moral,  e n que  com  singu- 
lar clareza  se  tratam  varias  matérias  moraes,  etc. 
1.*,  2.*  e 3.*  partes  ; Breve  tratado  sobre  a reser- 
va<(ão  em  commum,  e poderes  de  reservar,  e dos  deze- 
seis  casos  reservados  deste  Arcebispo  de  Lisboa  em 
particular;  Eegras  geraes  da  melhor  Theologia 
Morçil,  todos  estes  escriptos  se  publicaram  depois 
da  sua  morte,  em  1722  ; Pecúlio  moral  tirado  de 
vários  autores,  2 vol.  que  ficaram  manuscriptos,  o 
1.®  em  1706  e o 2.®  em  1707. 

Carvalho  (Gaspar  de).  Pintor  e decorador; 
também  trabalhava  em  relevos  de  ouro,  no  tem- 
po dos  reis  D.  Sebastião,  e Filippe  I.  Era  rei 
d’armas,  e morreu  em  1596,  succedendo-lhe  An- 
tonio  Barros. 

Carvalho  (Padre  Henrique  de).  Jesuita,  con- 
fessor d’el-rei  D.  José,  sendo  ainda  principe  do 
Brazil,  reitor  do  collegio  de  Lisboa,  procurador 
e depois  provincial  da  proviucia  do  Japão,  qua- 
lificador  do  Santo  Oíficio,  examinador  das  Tres 
Ordens  Militares,  etc,  N.  em  Alvarellos  a 3 de 
maio  de  1667,  fal.  no  collegio  de  Santo  An- 
tão,  de  Lisboa,  a 23  de  outubro  de  1740.  Era  fi- 
lho de  Manuel  Gomes  de  Carvalho  e de  Izabel 
Henriques.  Aos  15  annos  de  edade  entrou  na 
Companhia  de  Jesus,  no  collegio  de  Coimbra,  a 
18  de  abril  de  1682.  Dictou  humanidades  no  col- 
Icgio  de  Lisboa,  foi  mestre  no  de  Coimbra  e len- 
te de  Philosophia  ; explicou  Theologia  .Moral  na 
Universidade  de  Evora  e no  collegio  de  Santo 
Antão  de  Lisboa.  Escreveu  : Resposta  a uma 
carta  do  ex.'"°  Cardeal  Pereira,  escripta  de  Lisboa 
a 80  de  janeiro  de  1181;  Resposta  segunda,  etc., 
escripta  de  Lisboa  a 81  de  maio  de  1781 ; ambas 
cm  folio,  sem  logar  da  impressão  : Tgfiographice 
Officineeinobitu  Ven.  Patris  Antonii  Vieira,  Lisboa 
1736. 

Carvalho  (Padre  Ignacio  de)  Jesuita,  doutor 
em  Theologia  pela  Universidade  de  Evora,  em 
que  foi  lente  da  Sagrada  Escriptura.  N.  em  .Mon- 
temór-o-Novo  em  1636,  fal.  no  collegio  de  Evora 
a 13  de  dezembro  de  1682.  Era  filho  de  Manuel 
Coelho  e de  Cecilia  Figueira.  Entrou  para  a 
Companhia  de  Jesus  a 24  de  dezembro  de  1651, 
contando  apenas  15  annos  de  edade,  e freciuen- 
tou  0 curso  de  Philosophia,  na  Universidade  de 
Evora,  onde  dictou  letras  humanas,  llhetorica  e 
Philosophia,  doutorando-se  em  Theologia.  Era 
muito  apreciado  o seu  talento,  apto  egualmente 
para  as  sciencias,  para  as  letras,  para  a poesia, 
assim  como  para  a historia.  Deixou  um  Compen- 
diam logicoe  conimbricencis. 

Carvalho  (Padre.  Jacinto  de).  Missionário  e 
visitador  no  Maranhão  no  anno  de  1723.  N.  a 23 
de  maio  de  1677,  fal.  em  Coimbra  a 29  de  maio 
de  1744.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus  a 21  de 
novembro  de  1691.  Em  1735  era  procurador  da 
missão  de  Lisboa.  Escreveu  : Carta  sobre  as  mis- 


sões no  Maranhão;  1719;  Copia  da  Representa- 
ção que  se  ./es  a Sua  Magestade  sobre  a isenção 
do  Ordinário  no  tocante  ás  Visitas  dos  Missioná- 
rios em  1721 ; Parecer  do  Padre  Jacinto  de  Car- 
valho sobre  as  visitas  dos  Bispos  do  Maranhão  e 
Pará  ás  Parochias  dos  Missionários,  etc.,  1728. 

Carvalho  (João  de).  Notável  guerreiro  que 
se  distinguiu  pela  sua  heroicidade  da  defeza  da 
praça  de  Cabo  de  Rué,  na  África,  contra  os  moi- 
ros, no  reinado  de  D,  João  III ; defendendo  elle 
só  uma  torre,  e tendo  morto  mais  de  trinta  moi- 
ros, foi  afinal  attingido  por  tantos  dardos,  que 
caiu  despedaçado. 

Carvalho  (João  de).  Jurisconsulto.  N.  em 
Goães,  cone.  de  Villa  Real ; fal  em  1630.  Era  fi- 
lho de  Gonçalo  Pires  e de  Catharina  de  Carva- 
lho. Foi  admittido  a collegial  no  Collegio  de 
S.  Pedro  de  Coimbra,  a 24  de  abril  de  162.3. 
Entrou  na  Universidade  como  lente  de  Direito 
Pontifício  em  1627,  adquirindo  grande  celebri- 
dade as  postillas  que  elle  dictava,  ao  passo  que 
um  tratado  que  escreveu  cm  latim,  da  mesma 
fórma  que  as  postillas,  foi  impresso  em  Coimbra, 
e reimpresso  em  Lião  e Antuérpia,  mostrando-se 
assim  0 conceito  em  que  era  tido  na  estrangeiro. 

Carvalho /Padre  Joào  Doutor  em  Direito 
Cesáreo  na  Universidade  de  Coimbra,  onde  tam- 
bém foi  lente,  quasi  ao  mesmo  tempo  que  o ju- 
risconsulto de  egual  nome;  conego  da  sé  de  Coim- 
bra e da  de  Evora,  etc.  Applicou-se  á faculdade, 
de  Direito  Cesáreo,  em  que  se  doutorou;  foi  lente 
das  cadeiras  do  Codigo,  Tres  livros  de  Digesto 
Velho,  V’^espera,  até  subir  á de  Prima  a 4 de 
dezembro  de  1630,  em  que  se  jubilou  em  1641; 
conego  em  Coimbra,  provido  a 17  de  agosto  de 
1627,  sendo  transferido  para  a sé  de  Evora  a 27 
de  novembro  de  1635.  Foi  também  juiz  do  fisco, 
deputado  da  inquisição  de  Coimbra,  de  que  to- 
mou posse  a 23  de  abril  de  1626,  e um  dos  depu- 
tados que  o bispo  de  Coimbra,  D.  Affonso  Cas- 
tello  Branco,  nomeou  a 26  de  março  de  1626,  para 
0 exame  do  cadaver  da  rainha  Santa  Izabel,  que 
está  sepultada  no  convento  de  Santa  Clara  de 
Coimbra.  Na  junta  dos  prelados  d’este  reino, 
feita  em  Thomar  no  anno  de  1625,  foi  consulta- 
do sobre  como  se  podia  evitar  em  Portugal  a gente 
da  nação  hebraica,  a cuja  pergunta  respondeu 
com  um  douto  Tratado  olferecido  a D.  Filippe 
III,  que  lhe  conciliou  a veneração  e o applauso 
dos  mais  insignes  letrados.  Deixou  manuscriptas 
as  postillas  da  regencia  da  sua  cadeira.  O padre 
.loão  de  Carvalho  era  natural  de  Lisboa,  filho 
de  Pedro  de  Carvalho  e de  sua  mulher  D.  Joanna 
de  Alcanha,  e irmão  do  chanceller-mór  do  reino 
doutor  Francisco  de  Carvalho  (V.  este  nome).  Fez 
a quinta  de  Sandelgas  na  freguezia  de  S.  .Marti- 
nho  de  Arvore  e ahi  deu  priucipio  á egreja  do 
convento,  que  depois  foi  das  religiosas  de  S. 
Francisco,  com  tenção  de  obter  a sua  transfe- 
rencia do  convento  de  Nossa  Senhora  de  Campos 
na  villa  de  .Montemór-o-Velho,  onde  estas  religio- 
sas viviam  desde  a sua  fundação.  Como  o não 
pudesse  conseguir  em  sua  vida,  deixou  expresso 
no  seu  testamento  que  em  todo  o tempo  que  ellas 
se  quizessem  mudar  se  lhes  daria  na  quinta  ter- 
reno para  a cerca  e edificios,  como  depois  se 
executou  em  1691,  sendo  bispo  conde  de  Coimbra, 
D.  João  de  Mello,  que  ordenou  então  a sua  remo- 
ção para  Sandelgas.  O padre  João  de  Carvalho 
foi  sepultado  na  egreja  de  S.  Pedro  de  Coimbra. 
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Carvalho  (Padre  João).  Jesuíta.  N.  em  Mon- 
temór  o-Velho  em  1621,  fal.  nocollegiode  Braga 
a 30  d’abril  de  1684.  Era  filho  de  Gaspar  Carva- 
lho e de  Maria  João.  Entrou  na  Companhia  de 
Jesus  aos  14  annos  de  edade,  em  1 de  março  de 
1636;  aprendeu  c ensinou  as  sciencias  domesti- 
cas, sendo  depois  lente  de  Prima  de  Theologia. 
Foi  procurador  da  curia  romana,  e regressando 
a Portugal,  exerceu  o logar  dc  reitor  no  collegio 
de  Braga  até  que  fallcceu.  Publicou  alguns  dos 
seus  sermões,  cujos  titulos  se  podem  ler  no  vol. 
n da  Bibiotheca  Luzitana,  de  Barbosa  Machado. 

Carvalho  (João  Anastacio  de).  Engenheiro. 
Nasceu  a 27  de  setembro  de  1833  e falleceu  a 29 
de  dezembro  de  1889.  Era  filho  do  l.“  barão  de 
Chancelleiros,  Manuel  Antonio  de  Carvalho,  e de 
sua  mulher  D.  Maria  José  de  Carvalhosa  Henri- 
(jues.  Pelos  laços  de  familia  fazia  parte  de  uma 
distincta  pleiade  de  homens  de  valor.  Foram  seus 
irmãos:  o mathematico,  engenheiro  e estadista 
Lourenço  Antonio  do  Carvalho,  Pedro  Augusto 
de  Carvalho,  o visconde  de  Chancelleiros,  Sebas 
tião  José  de  Carvalho,  também  já  fallecidos,  c 
Antonio  Maria  de  Carvalho  (V.  todos  estes  nomes). 
Casou  a 19  de  julho  de  1880  com  D.  Maria  da  Ma- 
dre de  Deus  de  Almeida  c Nápoles  de  Carvalho, 
filha  dos  1."*  viscondes  de  Almeida.  Como  enge- 
nheiro dirigiu  a construcção  do  caminho  de  ferro 
do  Douro  até  á foz  do  Tua;  fez  o nivelamento 
longitudinal  do  canal  do  Alviella;  dirigiu  a ex- 
ploração do  caminho  de  ferro  de  Alfarellos  á Fi- 
gueira; foi  administrador  da  companhia  Real  dos 
Caminhos  de  Ferro  Portuguezes,  etc.  Foi  tam 
bera  director  da  Companhia  das  Aguas  de  Lis- 
boa, vogal  da  Junta  Consultiva  de  Obras  Publi- 
cas, e director  da  físcalisação  dos  caminhos  dc 
ferro.  Em  1879  foi  eleito  deputado. 

Carvalho  (Padre  João  Cândido  de).  N.  em 
Castello  de  Vide  em  1803,  falleceu  em  Villa  Fran- 
ca de  Xira  a 14  de  novembro  de  1857.  Era  mais 
conhecido  pelo  nome  de  p idre  Rabecão.  Na  sua 
juventude  professou  n’um  convento  da  sua  pro- 
víncia, da  ordem  de  S.  João  de  Deus,  segundo 
uns,  ou  dos  capuchos  da  Piedade,  segundo  outros. 
Em  1833  deixou  aquella  vida,  e voltou  para  o 
século,  assentando  praça  de  soldado  no  regimen- 
to da  Marinha.  Passado  algum -tempo  obteve  a 
baixa,  e seguiu  então  por  muitos  annos  uma  vida 
aventurosa,  entregando-se  espccialmente  ao  mis- 
ter de  jornalista  satyrico  e virulento.  Fim  1837  im- 
primiu 0 jornal  Cortador,  que  teve  principio  em 
março  e pouco  tempo  durou;  em  1838,  o Azorra-  \ 
gue\  em  1839  o Democrata,  que  sc  conservou  ainda 
por  dois  ou  tres  annos;  em  1846  o Rabecão,  jor- 
nal  que  adquiriu  a maior  nomeada,  e por  cujo  j 
nome  ficou  sendo  conhecido  o seu  fundador,  con- 
forme dissémos.  A publicação  d'este  jornal  saty- 
rico foi  interrompida  pela  guerra  civil  desde  ou- 
tubro d’esse  anno  até  julho  do  seguinte,  mas  con- 
tinuou depois,  saindo  cm  períodos  interpolados, 
até^l849.  Fôram  tantas  as  querellas  contra  o Ra- 
becão, promovidas  pelo  ministério  publico,  e tan-  | 
tas  as  multas  que  d’ahi  lhe  resultaram,  que  para  as  ' 
pagar,  teve  de  jazer  no  Limoeiro  bastantes  me-  j 
zes,  e assim  terminou  o jornal.  Flmquanto  esteve 
preso  escreveu  um  romance,  intitulado:  Eduardo  \ 
ou  os  mysterios  do  Limoeiro,  que  se  publicou  em 
4 tomos  no  anuo  de  1849,  tendo  depois  novas 
edições,  a ultima  das  quaes  se  publicou  em  1893,  , 
e ainda  com  um  certo  exito.  Flste  livro  encerra  re- 


velações amargas  e surprehendentes  sobre  o es- 
tado das  cadeias  em  Portugal  n’essa  cpoca,  e 
por  isso  obteve  grande  exito.  Animado  com  a in- 
fluencia que  a sua  obra  tivera,  começou  a escre- 
ver as  Memórias  de  um  frade,  ou  os  mysterios  do 
claustro,  romance  original,  em  8 tomos,  publican- 
do-se em  1850  o l.“  e o 2.“;  em  1851  eomeçou  a 
imprimir-se  o 3.“,  de  que  apenas  saíram  32  pagi- 
nas, ficando  a obra  incompleta,  pela  resolução 
que  tomara  o autor  de  novamente  se  entregar  á 
egreja,  recebendo  ordens  sacras  n’esse  mesmo 
anno.  Cansou  a maior  surpreza  quando  o 
Rabecão  appareceu  transformado  em  sacerdote, 
vestido  com  os  hábitos  talares  F>m  1855  foi  no- 
meado prior  da  freguezia  de  Santo  Estevão  de 
Alfama  Tornando  se  prégador,  grangeou  a maior 
fama,  e teve  a sua  epoca  feliz,  porque  tanto  na 
capital,  como  em  todo  o reino,  era  frequente- 
mente chamado  para  exercer  o seu  sagrado  mis- 
ter. Dos  sermões,  parece  que  publicou  sómente 
os  seguintes:  Sermão  da  immaculada  conceição 
de  Maria  Santissima,  Lisboa,  1855;  Oração  fúne- 
bre nas  exequias  de  Sua  Magestade  a Senhora 
D.  Maria  II,  Lisboa,  1854.  Quando  a febre  ama- 
rella  se  manifestou  em  Lisboa  no  anno  de  1857, 
o padre  Carvalho  retirou-se  a Villa  F'ranca  de 
Xira,  fugindo  á epidemia,  mas  não  pôde  livrar-se 
do  terrível  mal,  que  lá  o foi  victimar  pouco  tempo 
depois. 

Carvalho  (João  Jorge  de).  Escriptor,  cujo  no- 
me só  é conhecido  pelas  seguintes  publicações: 
Gaticanea,  ou  cruelissima  guerra»  entre  os  cães  e 
os  gatos,  decidida  em  uma  sanguinolenta  batalha 
na  grande  praça  da  real  villa  de  Mafra,  Lisboa, 
1781;  2.*  edição  em  1817;  3 * cm  1828.  A’cerca 
d’estc  poema  herói  comico,  póde  vêr-se  o livro 
Estudos  da  Edade  Media,  do  dr.  Theophilo  Bra- 
ga, a pag.  247  e 248;  Écloga,  Pastores  da  fonte, 
ou  sésta  pastoril,  oferecida  ao  ill.’^"  e ex."’“  sr. 
Conde  de  Tarouca,  Lisboa,  1781;  Écloga,  Desen- 
ganos de  amor,  ou  pastores  desconformes,  Lisboa, 
1783;  Obra  pastoral  e allegorica  em  applauso  da 
acclamação  da  rainha  nossa  senhora,  Lisboa,  17.87. 

Carvalho  (João  Maria  de).  Abbade  de  Kobo- 
redo,  conego  e presidente  da  Relação  ecclesiastica 
de  Braga.  Natural  de  Vianna  do  Castello.  F’re- 
quentou  a Universidade  de  Coimbra.  Em  1642 
publicou  um  livro  em  hespanhol,  contra  os  impe- 
dimentos que  í^ilippe  I\',  de  Ilespauha,  punha 
em  Roma  para  que  o pontífice  reconhecesse  o 
governo  de  D.  João  IV. 

Carvalho  (Joaquim  Máximo  Lopes  de).  Era 
filho  do  dr.  Antonio  .Máximo  Lopes  e de  D.  Ma- 
rianna  Victoria  de  Carvalho;  nasceu  no  Campo 
Grande  onde  seus  paes  se  haviam  refugiado  da 
perseguição  que  em  Lisboa  exercia  Lagonde,  in- 
tendente da  policia  nomeado  por  Junot,  no  dia 
20  d’agosto  de  1808,  sendo  baptisado  em  4 de 
setembro  do  mesmo  anno,  no  oratorio  da  casa 
que  foi  do  desembargador  Veiga,  da  freguezia 
de  S.  João  Baptista  do  Lumiar.  Orphão  aos  6 
annos  de  edade,  foi  educado  com  todo  o desvello 
e carinho  por  sua  tia  e tutora,  D.  Lourença  Joa- 
quina  d’ Assumpção  Ferreira,  senhora  de  raras 
virtudes  e de  esmerada  educação.  Estudou  no  Col- 
legio Bordallo,  cursou  as  aulas  das  Reaes  Esco- 
las de  S.  Vicente,  e fez  o antigo  curso  da  aula 
do  commercio.  Dedicou-se  á vida  commercial 
negociando  em  vinhos  e cereaes,  abandonando  o 
ultimo  ramo  de  negocio  por  se  não  julgar  com 
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aptidão  para  elle.  Assentou  praça  em  20  de  agos- 
to de  1828,  sendo  nomeado  alferes  da  terceira 
companhia  do  regimento  de  milicias  do  termo 
de  Lisboa.  Por  carta  patente  de  8 de  outubro 
de  1832  foi  nomeado  capitão  da  10.*  companhia 
do  2.®  terço  do  1.®  regimento  das  Ordenanças  da 
Corte,  que  fazia  a policia  da  cidade;  e por  de- 
creto de  18  de  agosto  de  1834  foi  promovido  ao 
posto  de  tenente  coronel  do  1.®  batalhão  da 
(íuarda  Nacional  do  primeiro  districto  da  cidade 
de  Lisboa.  Em  b de  junho  de  1837  retirou-se 
para  a sua  quinta  do  Valle,  na  Labrugeira,  dando 
baixa  do  serviço  militar  e dedicando-se  á agri- 
cultura. Foi  eleito  vereador  da  camara  do  extin- 
cto  concelho  de  Aldeia  Gallega  da  Merccana, 
cargo  que  exerceu  no  biennio  de  1838  a 1839. 
Por  decreto  de  18 
d’abril  de  1842  foi 
nomeado  adminis- 
trador substituto 
d’aquelle  concelho, 

8 e rviudo  algumas 
vezes  no  impedi- 
mento do  adminis- 
trador effectivo,  não 
recebendo  o ordena- 
do nem  os  emolu- 
mentos, cedendo-os 
a favor  do  municipio 
para  serem  empre- 
gados em  obras  de 
utilidade  publica. 

Ainda  foi  proposto 
para  administrador 
effectivo,  mas  recu- 
sou-se a acceitar. 

Em  15  de  fevereiro 

do  anno  de  1849  casou  com  D.  Anna  Dorothea 
Percstrello  Cotta  Bandeira,  senhora  dotada  de  j 
acrisoladas  virtudes,  descendente  da  antiga  fami- 
lia  Perdigão,  que  tinha  o seu  solar  em  Benaven- 
te,  e que  falleceu  em  Thomar  em  15  de  setembro  i 
de  1902.  D’este  matrimonio  nasceram  sete  filhos 
dos  ouaes  ainda  existem  quatro.  Dedicou-se  com  , 
afan  ao  estudo  da  agricultura,  e introduziu  gran- 
des melhoramentos  nas  suas  propriedades,  que  | 
cultivou  com  esmero.  Escreveu  uma  pequena  me-  i 
moria  sobre  a fôrma  de  atacar  o oidium  e de  em-  i 
pregar  o enxofre,  que  foi  publicada  annos  depois 
na  Vinha  Portiigueza,  vol.  xiii,  pag.  169  e 209; 
e em  1859  os  seus  Estudos  agrícolas  theoricos  e 
2>r áticos,  adequados  ao  concelho  de  Aldeia  Gallega  ' 
da  Merceana-,  que  fôrain  publicados  no  Archivo 
Jtural,  vol.  II  e iii,  1859  a 1860.  Estes  estudos  ' 
mereceram  referencias  muito  lisongeiras  de  Ro- 
drigo de  Moraes  Soares  e João  Ignacio  Ferreira 
Lapa.  Lopes  do  Carvalho  carteava-se  com  os 
homens  mais  eminentes  do  seu  tempo,  tendo  por 
vezes  algumas  palestras  com  Ale.vandre  Ilercu- 
lano  sobre  assumptos  agronomicos.  Em  1861  foi 
lembrado  para  deputado  agricola  pelo  circulo 
d’Alemquer,  mas  não  quiz  acceitar.  Por  decreto 
de  10  de  setembro  de  1862  foi  nomeado  director  , 
da  Quinta  Regional  de  Cintra,  creada  por  decreto  i 
da  mesma  data,  sendo  exonerado  a seu  pedido 
cm  7 de  agosto  de  1868.  Voltou  para  a sua  Quinta 
do  Valle  a tratar  das  suas  propriedades,  e no  dia 
28  de  agosto  de  187ò  falleceu  cm  Lisboa,  para 
onde  tinha  partido  a tratar-se  da  grave  enfermi- 
dade que  o victimou,  sendo  sepultado  no  seu  ja-  , 

820 


J^quim  Máximo  Lopes 
de  Carvalho 


zigo  no  cemitério  do  Alto  de  S.  João,  da  mesma 
cidade. 

Carvalho  (Joaquim  Peito  de).  V.  Peito  de 
Carvalho. 

Carvalho  (ü.  Joaquim  de  SanVAmia).  Doutor 
em  1'heologia  pela  Universidade  de  Coimbra, 
bispo  do  Algarve,  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  etc.  N.  em  Setúbal  a 29  de  setembro 
de  1755,  fal.  em  Lisboa  a 2 de  janeiro  de  183-3. 
Entrou  na  ordem  dos  eremitas  de  S.  Paulo,  da 
congregação  da  Serra  d’Ossa,  indo  depois  estu- 
dar a Coimbra  a faculdade  de  Theologia,  em  que 
se  doutorou  a 20  de  julho  de  1786.  Passou  depois 
para  freire  conventual  da  ordem  de  Christo,  prior 
da  freguezia  da  Ventosa,  e em  1819  foi  eleito 
bispo  do  Algarve,  dignidade  de  que  tomou  posse 
a 1 de  rrarço  de  1820  por  procuração,  e sagrou- 
se  em  Lisboa  a 16  de  abril.  Nomeou  logo  provi- 
sor  e governador  do  bispado  o chantre  João  José 
de  Mattos,  restringindo-lhe,  porém,  muito  as  suas 
attribuiçòes.  Também  jurou  por  procuração  as 
bases  da  constituição,  e só  entrou  no  seu  bispado 
a 8 de  abril  de  1821.  Foi  muito  bem  recebido, 
mas  não  tardou  a indispôr-se  com  toda  a gente, 
já  por  desconsiderações  que  fazia,  já  por  algumas 
economias  em  obras  de  caridade,  economias  que 
fôram  muito  mal  vistas.  Desde  então  seguiu  uma 
politica  duvidosa,  com  a qual  desagradou  aos 
amigos  e aos  inimigos  do  governo.  Quando  este 
0 mandou  recolher  ao  Varatojo,  o corpo  capitu- 
lar não  se  foi  despedir  d’elle;  também,  apenas 
se  restabeleceu  o governo  absoluto,  em  1823,  com 
a queda  da  constituição,  o bispo  vingou-se,  sus- 
pendendo ainda  de  Lisboa  vários  padres,  e fa- 
zendo com  que  outros  fossem  deportados.  Queria 
voltar  ao  Algarve  com  poderes  amplissimos  para 
poder  punir  á sua  vontade  aquelles  de  quem  di- 
zia ter  razão  de  queixa,  e como  não  o conseguiu, 
resignou  a mitra,  pedindo  para  a sua  sustentação 
apenas  4005000  réis  annuaes,  mas  o governo 
mandou-lhe  dar  uma  pensão  de  6:000  cruzados. 
Quando  o seu  successor  tomou  posse  do  bispado, 
em  1824,  D.  Joaquim  de  Sant’Anna  de  Carvalho 
despediu-se  dos  seus  diocesanos  n’uma  pastoral 
muito  cordata,  mas  não  tardou  a levantar  novas 
questões.  Tendo  fixado  a sua  residência  em  Lis- 
boa, assistiu  á assembléa  dos  Tres  Estados  con- 
vocada pelo  infante  D.  Miguel,  e apezar  de  ser 
absolutista  de  coração,  quiz  discutir;  abafaram- 
lhe  a voz  com  gritos  e clamores,  e elle,  protes- 
tando contra  a violência,  não  quiz  assignar  o 
auto,  continuando  assim  no  seu  systeina  de  se 
indispor  com  todos,  mal  visto  pelos  liberaes  que 
o consideravam  um  déspota,  mal  visto  pelos  abso- 
lutistas que  o tinham  na  conta  de  dissidente. 
Ketirou-se  então  á vida  pártieular,  fallecendo 
d'uma  apoplexia  em  1833,  conforme  se  disse,  e 
foi  sepultado  na  egreja  do  convento  de  S.  Fedro 
d’Alcantara.  Fôra  eleito  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  em  1795.  Gozou  sempre  dos  crédi- 
tos de  homem  sabio  e boin  letrado.  Na  Biblio- 
theca  Nacional  de  Li.sboa  ha  o seu  retrato  de 
corpo  inteiro.  Dos  seus  escriptos,  parece  que  pu- 
blicou apenas  o seguinte:  Exame  critico  da  cen- 
sura de  mr.  Linck  sobre  a estatua  equestre  do  sr . 
rei  D.  José  /,  saiu  no  Jornal  de  Coimbra,  vol.  v, 
pag.  341  a 347;  Pastoral  dirigida  ao  Cabido, 
Clero  e Povo  da  diocese  do  Algarve,  despedindo- 
se,  depois  de  haver  resignado  o bispado;  tein  a 
data  de  Lisboa,  24  de  dezembro  de  1823. 
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Carvalho  (Fr.  Jorge  de).  Monge  da  ordem  de 
S.  Bento,  doutor  em  Theologia  pela  Universidade 
de  Coimbra,  abbade  em  diversos  conventos  da 
sua  ordem,  e apreciado  prégador  no  seu  tempo, 
etc.  N.  em  Lisboa  entre  os  annos  de  1604  e 1607, 
fal.  no  collegio  da  Estrella  a ‘22  de  outubro  de 
1677.  Era  fillio  de  Sebastião  do  Carvalho,  desem- 
bargailor  do  paço,  e de  D Maria  Braga  e Figuei- 
ra Professou  na  ordem  benedictina  no  convento 
de  Tibães,  a 13  do  fevereiro  de  1623.  Foi  tam- 
bém qualificador  do  Santo  OHicio,  a‘jbade  dos 
conventos  do  Porto,  Santarém,  S.  .Nliguel  de  Re- 
foios,  e do  collegio  de  N S.'  da  Estrella,  de  Lis- 
boa. Publicou  alguns  dos  seus  scrmòes.  Escre- 
veu: Vida  do  Conde- duque,  escripta  pelo  marquez 
Virgílio  Malvezzi,  dedicada  ao  príncipe  D.  'Flieo- 
dosio,  traduzida  do  italiano,  Lisboa,  1650;  Soliló- 
quios que  um  peccador  arrependido  fala  com  Dem, 
etc.,  Lisboa,  16.53;  lielaçào  verdadeira  dos  succes- 
sos  do  Conde  de  Castello-melhor  (João  Rodrigues 
de  Sonsa),  preso  em  Carlhagena  de  índias,  Lisboa, 
1642,  sem  o nome  do  autor. 

Carvalho  (Fr.  José  de).  Religioso  da  ordem 
carmelitana,  doutor  cm  Theologia  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  lente  na  mesma  faculdade, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 19  de  março  de  1631;  fal.  a 
28  de  março  de  1708  Era  filho  de  Miguel  Alva- 
res e de  Maria  Carvalho.  Professou  no  con- 
vento do  Carmo  de  Lisboa  a 15  de  junho  de 
1648.  Foi  lente  cathedratico  das  cadeiras  de  Ga- 
briel e dc  Escoto,  até  chegar  á de  Prima  a 6 de 
outubro  de  1695,  jubilando-sc  em  1699.  Por  mui- 
tas vezes  exerceu  o cargo  de  vice-reitor  da  Uni- 
versidade. Deixou  os  seguintes  trabalhos,  que 
ficaram  manuscriptos  no  collegio  de  Coimbra; 
Orações  latinas  recitadas  nos  doutoramentos  da 
faciUdade  de  Theologia,  1 vol , Diversos  tratados 
theologicos,  e Escriptnrarias  dictados  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  3 volumes. 

Carvalho  (D.  José  Dias  Correia  de).  Bispo 
de  Vizeu.  N.  na  villa  de  Canellas  em  30  de  de- 
zembro de  1830.  Era  filho  de  Antonio  Dias  de 
Carvalho  e de  D.  Maria  Engracia  Corrêa  de  Car- 
valho. Seguiu  os  estudos  para  a vida  ecclesiasti- 
ca  na  cidade  do  Porto.  Depois  de  ser  ordenado 
presbytero,  foi  em  1854  cursar  ã Universidade 
de  Coimbra,  conseguindo  a formatura  em  Theo- 
logia a 22  de  junho  de  1860,  e em  Direito  a 23 
de  junho  de  1862,  obtendo  durante  a frequência 
das  duas  faculdades  algumas  distincçòes  acadê- 
micas. Terminando  os  estudos  foi  para  o bispado 
de  Beja  reger  em  outubro  do  referido  anno  de 
1862  uma  cadeira  de  sciencias  ecclesiasticas, 
vaga  no  respectivo  curso.  Exerceu  por  algum 
tempo  0 logar  de  promotor  no  dito  bispado,  e foi 
nomeado  vigário  pro-capitular  do  mesmo  em  fe- 
vereiro de  1865,  logar  que  exerceu  simultanea- 
mente com  a regeucia  da  cadeira  dc  direito  ca- 
nônico até  junho  de  1871.  Por  decreto  de  13  de 
março  d'cste  anno,  foi  apresentado  bispo  de 
Cabo  Verde,  e confirmado  por  Letras  Apostóli- 
cas de  6 de  julho,  sendo  sagrado  na  egreja  de 
S.  Domingos,  de  Lisboa,  a 3 de  setembro  do  re- 
ferido anno  de  1871.  Tomou  posse  do  bispado 
por  procuração,  e partiu  para  a sua  diocese  em 
5 de  janeiro  de  1872,  onde  se  conservou  quasi  8 
annos  completos  sem  vir  a Portugol.  Encontrou 
graves  dissidências  entre  alguns  membros  do 
seu  cabido,  a que  poz  termo,  pelos  meios  mais 
prudentes  e conciliatórios.  Nlelhorou  os  estudos, 
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a disciplina  c as  condições  econômicas  do  seu 
Seminário,  e sustentou  com  firmeza  a sua  conser- 
vação, no  meio  de  graves  e insistentes  resistên- 
cias que  conseguiu  vencer.  Foi  o primeiro  pre- 
. lado  que  conseguiu  visitar  todas  as  egrejas  do 
1 archipelago,  no  meio  dos  mais  penosos  incommo- 
1 dos  e difiiculdades  por  mar  e por  terra  O digno 
prelado  prestou  muitos  serviços  aos  seus  dioce- 
I sanos  e aos  parochos  pobres  do  bispado,  o que 
; lhe  grangeou  as  maiores  sympathias.  Sentindo-se 
I bastante  doente,  regressou  ao  reino  para  se  tra- 
tar, não  dei.\ando,  porém,  de  oceupar  se  da  sua 
diocese,  advogando  e,  requerendo  perante  o go- 
verno tudo  quanto  lhe  pareceu  justo,  c quanto 
lhe  era  indicado  pelas  exigências  e necessidades 
da  sua  administração  pastoral  Indicado  para  a 
diocese  de  Portalegre,  e seguidamente  para  o 
patriarchado  de  Lisboa,  quando  se  tratou  de  pro- 
ver as  dioceses  vagas,  foi  afinal  transferido  para 
a de  Vizeu,  uma  das  mais  importantes  do  reino, 
tomando  posse  do  seu  bispado  em  principios  de 
setembro  de  1883,  onde  actualmente  se  conserva. 

Carvalho  (José  ,/oaquim  de).  Cirurgião-médi- 
co pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de  I^isboa.  N. 
em  Torres  Novas,  e é filho  de  Carlos  Manuel  de 
Carvalho.  Defendeu  these  a 27  de  julho  de  1880, 
a qual  publicou  com  o titulo  .•  Breve  estudo  sobre 
a anesthesia  mixta  obtida  pela  acção  combinada 
da  morphina  e do  chloroformio,  Lisboa,  188'’. 
Depois  serviu  no  ultramar.  Fora  nomeado  cirur- 
gião do  hospital  de  S.  José  cm  18  13,  d’onde  se 
retirou  em  1834. 

Carvalho  (José  Joaquim  de).  Jornalista  ca- 
tholico.  N.  a 10  de  agosto  de  1859  em  Carmonã, 
conc.  de  Salsete,  na  índia.  Educado  nos  priuci- 
pios  da  mais  sã  moral,  foi  estudante  distincto 
no  Real  Seminário  de  Rachol  Entrou  cedo  na 
imprensa  administrando  a índia  Portugueza,  em 
1883  Pouco  depois  collaborava  no  Crente.  Em 
1891  foi  para  Bombaim,  onde,  assumiu  a direc- 
ção da  parte  portugueza  do  Concanim  e collabo- 
rando  no  Anglo- Lusitano.  Em  seguida  fundou  o 
jornal  Leituras  Amenas,  que  depois  passou  a in- 
titular-se  A Civilisação  Indiana.  No  anno  se- 
guinte fundou  outro  jornal,  A Defeza  Nacional, 
escripto  em  concanim  e portuguez,  e no  qual  se 
revelou  habil  polemista  Ainda  redigiu  A Opi- 
nião Nacional  e a parte  portugueza  da  Luz.  Fi- 
nalinente  dirigiu  o Poder,  por  oceasião  da  revol- 
ta de  Satary.  Tem  collaborado  ein  muitos  jornacs 
catholicos,  incluindo  alguns  do  continente  do 
reino.  Pertence  ao  Gabinete  de  Leitura  de  .\la- 
jordil.  Associação  Acadêmica  dc  Nova  Gôa,  Athc- 
neu  TJtterario  da  mesma  cidade.  Instituto  Luso- 
Indiano,  Bombaim,  e Sociedade  de  Gcographia  de 
Lisboa.  Publicou  : A pérola  de  Belhauia,  episodio 
paraphraseado  do  Martyr  do  Golgctha  de  Escrich, 
Bombaim,  1893  ; Biographia  do  marechal  Mac- 
Mahon,  id.  1894  ; Santa  Catkarina  e as  duas 
Romas. 

Carvalho  (José  Leayidro  de).  Pintor  brazileiro 
muito  apreciado.  N.  na  freg.  de  S.  .loão  de  Itabo- 
rahy,  depois  de  17f)0,  fal  em  1831.  Revelando 
grande  vocação  para  a [lintura,  foi  estudar  nos 
ateliers  d’alguns  pintores  do  Rio  de  Janeiro.  Co- 
meçou a trabalhar  muito,  enchendo  as  egrejas 
d’esta  cidade  e a freguezia  do  logar  onde  nasceu, 
dc  quadros  seus,  mostrando-se  principalmente 
notável  no  gencro  de  pintura  a collasobreo  pan- 
no.  Nos  retratos,  porém,  é que  se  tornava  admi- 
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ravel  a facilidade  com  que  apanhava  a semelban-  1 
ça,  até  mesmo  de  memória,  e foi  de  memória  que  | 
pintou  cm  1808  o primeiro  retrato  do  príncipe  | 
regente  D.  João,  mais  tarde  D.  João  VI,  que  se 
fez  no  Brazil.  Chamado  ao  paço,  tirou  outros  re- 
tratos do  priticipe  e d'outros  membros  da  família  ; 
real.  N’um  concurso  para  a execução  d'um  ([ua-  j 
dro  do  retábulo  da  capella  do  paço,  que  devia 
representar  a familia  real,  foi  elle  o preferido, 
em  concorrência  com  um  artista  italiano.  Nas 
festas  da  acclamaçâo  de  D.  João  VI  em  18KJ,  foi 
encariegado  de  vários  trabalhos  no  paço,  e de 
pinturas  scenographicas  no  theatro. 

Carvalho  (José  Manuel  de).  Bispo  de  Macau 
e de  Angra  do  Heroísmo,  do  conselho  de  Sua 
Magestade.  Nasceu  em  Lourigo,  diocese  de  Vi- 
zeu,  a 15  de  setembro  de  1814;  fal.  em  Angra  do 
Heroisino  a 24  de  abril  de  l‘JU4.  Ordenou-se 
presbytero,  e indo  a Coimbra  acompanhando  como 
preceptor  os  filhos  do  sr.  marquez  de  Reriz,  ma- 
triculou-se  em  Direito  na  Universidade  de  Coim- 
bra, onde  se  formou  em  1881.  Voltando  depois  a 
Vizeu,  exerceu  a advocacia,  sendo  egualmente 
professor  no  lyceu  d'esta  cidade.  Em  l'J  de  abril 
de  1897  foi  nomeado  bispo  de  Macau,  conser- 
vando-se até  1901,  anno  em  que,  vindo  á metró- 
pole para  tratar  da  sua  saude  j4  bastante  abala- 
da pelas  febres  que  cm  Macau  o haviam  assalta- 
do, obteve  a sua  apresentação  na  mitra  de  Angra 
do  Heroísmo,  vaga  pela  transferencia  de  I). 
Francisco  V^ieira  de  Brito  para  a sé  de  Lamego, 
onde  ainda  hoje  se  conserva.  Em  1 de  março  de 
1902  datava  de  Coimbra  uma  carta  pastoral,  em 
que  se  despedia  dos  seus  diocesanos  macaenses, 
j)articipando-lhes  a sua  apresentação  na  mitra 
de  Angra  do  Heroísmo,  alludindo  ao  mesmo  tem- 
po ao  seu  mau  estado  de  saude.  Em  17  de  no- 
vembro de  1902  datou  de  Angra  do  Heroísmo  a 
sua  Saudação  pastoral. 

Carvalho  (José  Maria  Rodrigo  de).  Coinmen- 
dador  da  ordem  de  S.  Bento  dc  Aviz,  e prior  na 
freguezia  do  Seixo  do  Ervedal.  Ignora  se  a data 
do  seu  nascimento;  fal.  no  Forto  com  mais  de  80 
annos  em  julho  de  1844,  em  casa  d’umas  suas 
sobrinhas,  onde  se  refugiara  havia  alguns  annos 
para  se  livrar  de  perseguições  políticas,  de  que  foi 
victima.  Escreveu  : Orações  e panegyricos,  Lis- 
boa, 1814,  publicados  já  depois  da  sua  morte  ; 
ranegyrico  de  Santa  Jzahel.  Rainha  de  Portugal., 
recitado  na  egreja  de  S.  Prancisco  do  Porto  em 
9 de  julho  de  1843,  Porto,  1843. 

Carvalho  (José  Mauricio  de).  Doutor  em 
Tbeologia  pela  Universidade  de  Coimbra  Natu- 
ral de  Kio  Maior,  districto  de  Santarém  E’  filho 
de  ’’ictor  Mauricio  de  Carvalho.  Doutorou-se  a 
22  de  julho  de  1855. 

Carvalho  (José  Victorino  Pinto  de).  Abbade 
de  Mancellos  e antigo  professor  de  instrucção 
primaria;  de  portuguez,  francoz  e latim,  no  Por- 
to e cm  Amarante.  Encarregado  da  parochialida- 
de  da  freguezia  de  .Mancellos  em  setembro  de 
1873,  primeiro  como  coadjutor  e depois  parocho 
eneommendado,  foi  collado  n’esse  beneficio  cm 
dezembro  de  1882.  O actual  bispo  do  Porto,  por 
oceasião  da  visita  pastoral,  em  novembro  de  1900, 
concedeu-lhe  o titulo  de  Abbade,  em  substitui- 
ção do  dc  Reitor,  que  até  então  usava.  O reveren- 
do Pinto  de  Carvalho  nasceu  na  freg  de  Athai- 
de,  no  conc.  d’Amarante,  a 12  de  março  de  1833, 
filho  natural,  perfilhado,  do  di.  José  Justino  Pinto 
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de  Carvalho,  da  mesma  freg.  de  Mancellos.  Pu- 
blicou os  seus  primeiros  escriptos  em  1857,  no 
Nacional  do  Porto,  então  redigido  por  Gonçal- 
ves Basto,  e no  qual  brilbavain,  como  estrellas  de 
primeira  grandeza,  Evaristo  Basto  e Ricardo  Gui- 
marães, depois  visconde  de  Benalcaulor.  N’esse 
jornal  e em  muitos  outros,  políticos  e litterarios, 
publicou  artigos  políticos,  litterarios,  bibliogra- 
phicos,  históricos,  folhetins,  versos  e correspon- 
dências. São  d’esse  tempo  a descripçào  da  jorna- 
da do  Porto  a Lamego,  e a Pena  ultima,  resposta 
a um  folheto  dc  um  professor  de  Penafiel,  advo- 
gando a forca.  Tem  collaborado  em  quasi  todos 
os  jornaes  religiosos  do  paiz,  como  a Fé  Catholi- 
ca.  Cruz,  Voz  do  Christão,  Sciencias  Ecclesiasti- 
cas,  Semana  Religiosa  liracharense.  Consultor  do 

Clero,  Palavra, 
Progresso  Catho- 
lico.  Voz  da  Ver- 
dade e outros.  Foi 
redactor  do  Cor- 
reio de  Lamego, 
desde  novembro 
de  1892  a maio  de 
1895.  Entre  mui- 
tos outros  artigos, 
publicou  : na  Or- 
dem, duas  series 
de  Cartas,  a pro- 
posito  dos  livros 
Affirmaçòes  Catha- 
licas  e Confissão 
anriadar,  do  dr. 
Silva  Ramos;  na 
Palavra,  as  Refle- 
xões sobre  a incre- 
dulidade, depois  publicadas  em  livro,  Cartas  da 
Provinda  e Cartas  d'um  solitário;  no  Progresso 
Catholico, 03  Nihilistasportuguezes  e umamonogra- 
phia,  em  23  artigos,  a respeito  da  Egreja  e Con- 
vento de  Mancellos,  e na  Encyclopedia  das  Eami- 
lias,  um  resumo  da  monograpbia  e um  Passeio  a 
liarrozas.  Em  livro  publicou;  Quadros  históricos, 
1 vol.  dc  333  pag.,  1864;  Reflexões  sobre  a incre- 
dulidade, 1 vol.  XIII-=Íll  pag  , 1878;  Esboços 
apologéticos  da  Religião  catholica,  1 vol.  XV=219 
pag.,  1886;  O Padre  parochiando,  resando  e cele- 
brando, 1 vol.  11-1  pag  , 1899.  Um  passeio  a Vizella 
e Guimarães,  1 vol.  134  pag.,  incluindo  algumas 
apreciações  das  obras  do  autor,  1900.  liiographia 
e notas,  na  edição  das  poesias  selectas  de  Boca- 
ge,  1864.  Penafiel,  artigo  a proposito  d'um  livro 
do  dr.  Coroliano  de  Freitas  Beça,  e por  este  pu- 
blicado, juntarnente  com  outros,  em  folheto,  1898. 
Traducções:  Jesus  Christo,  por  Mgr.  Segur,  com 
a biographia  do  autor,  1 vol.  1864;  Objecções  po- 
pulares contra  a Encyclica,  por  Mgr.  Segur,  com 
introducção  e notas,  um  folheto,  1865;  Educação 
das  mães  de  familia,  por  Aimé  Martin,  revisão  c 
traducção  de  novos  capítulos  para  a 2.*  edição, 
1865;  Jesus  Christo  é IJeus,  por  Mgr.  Parisis,  pu- 
blicado na  Fé  Catholica,  1863;  A Mãe  de  Deus, 
pelo  em.“’“  Cardeal  Capecelatro,  publicada  no 
Semanario  dos  filhos  de  Maria,  1866;  O Mez  de 
Maria,  por  V^assel  de  Fautereau,  no  mesmo  sema- 
nario, 1867:  Os  mascaras  vermelhas,  por  Ponson 
du  Terrail,  1.*  parte,  publicada  em  folhetins  no 
antigo  Jornal  de  Noticias,  1 vol.  476  pag.,  1866, 
etc..  O rev.  Pinto  de  Carvalho,  retirado  da  im- 
prensa, apenas  hoje  escreve  um  ou  outro  artigo 
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para  algiinia  revista  religiosa.  líntretanto,  para 
matar  saudades,  vae  escrevendo  para  uso  parti- 
cular as  Memórias  do  seu  tempo,  acompanhando - 
as  de  reflexões  serias  ou  humorísticas,  segundo  a 
natureza  dos  acontecimentos  archivados  Já  tem 
nove  volumes  de  mais  de  oüO  pag.  cada  um.  Tra- 
balha actualmente  no  decimo. 

Carvalho  {Leopoldo  de).  Ensaiador  do  thea- 
tro  do  Gymnasio.  N.  em  Lisboa  a 8 de  junho  de 
1844.  Era  filho  do  major  reformado  José  Maria 
de  Carvalho.  Muito  novo  dedicou-se  á vida  com- 
mercial,  frequentando  depois  na  Academia  das 
Hellas  Artes  a aula  de  desenho  de  figura,  e em 
seguida  aprendeu  a gravar  em  madeira  na  ofli- 
cina  de  Castro  & Irmão.  Muito  amador  de  thea- 
tro,  já  representava  em  diversas  sociedades  par- 
ticulares. Em  1864  resolveu-se  a entrar  no  Real 
Conservatorio  para  seguir  a arte  dramatica,  sob 
a direcção  dos  professores  Duarte  de  Sá  e Al- 
fredo de  Mello.  Concluindo  o curso  como  discí- 
pulo pensionado,  foi  obrigado  a dar  provas  pu- 
Í)lioas  no  theatro  de  D.  Maria,  o que  realisou  a 
K2  de  maio  de  1867  nas  comedias  O mealheiro  e 
Viagem  á China.  Apezar  de  ter  sido  muito  ap- 
plaudido  não  ficou  classificado.  Percorreu  então 
as  províncias  com  alguns  amadores,  e em  1869 
foi  escripturado  para  o theatro  do  Príncipe  Real 
na  empresa  do  actor  José  Carlos  dos  Santos,  onde 
esteve  até  1870.  No  anno  seguinte  a empreza  do 
Gymnasio  o convidou  a fazer  parte  da  companhia 
e desde  então,  cxceptuando  uma  epoca  que  este- 
ve no  Porto  como  ensaiador,  ali  se  tem  conser- 
vado, primeiro  como  actor,  depois  actor  e ensaia- 
dor, dedicando-se  mais  tarde,  em  1872,  sómente 
ao  encargo  de  ensaiador,  em  que  dispõe  das 
maiores  aptidões,  sendo  hoje  um  dos  nossos  pri- 
meiros ensaiadores  theatraes.  Estudando  sempre, 
tem  traduzido  do  hespanhol  muitas  comedias,  na 
maior  parte  representadas  no  Gymnasio.  Leo- 
poldo de  Carvalho  foi  ha  dois  annos  ao  Brazil 
com  a sua  companhia. 

Carvalho  (Lino  José  Daniel  de).  Inspector  de 
veterinária,  adjuncto  ao  ministério  da  guerra.  N. 
cm  Murça  em  1824,  fal.  a 10  de  outubro  de  1903. 
Era  filho  de  José  Daniel  de  Carvalho.  Teve  o 
curso  de  veterinário.  Assentou  praça  na  Escola 
Veterinária  em  4 de  outubro  de  1842.  Da  cate- 
goria de  primeiro  sargento  alumno  da  menciona- 
da escola,  passou  á classe  de  facultativo  veteri- 
nário, sendo  promovido  a alferes  em  março  de 
1847,  a tenente  em  junho  de  1856,  a capitão  em 
novembro  de  1861,  e a veterinário  inspector,  com 
a graduação  de  major,  em  novembro  do  anno 
de  1884.  t-xerceu  as  funeções  de  adjuncto  á re- 
partição de  saude  do  ministério  da  guerra,  para 
que  foi  nomeado  pela  ordem  do  exercito  n.“  33 
de  1864;  de  sub  chefe  da  6.*  repartição  da  1.* 
direcção  em  1868;  de  sub  chefe  da  6.*  repartição 
da  direcção  geral  do  referido  ministério  em  1869. 
Era  condecorado  com  a medalha  militar  de  prata 
de  comportamento  exemplar.  Em  1886  foi  segundo 
secretario  da  Commissão  central  l.°  de  dezembro 
de  1640,  para  a inauguração  do  monumento  dos 
restauradores  da  independeiicia  de  Portugal,  na 
Avenida  da  Liberdade,  que  se  realisou  cm  28  de 
abril  d’esse  anno.  Foi  um  dos  maiores  enthusias- 
tas  n’esta  manifestação  patriótica. 

Carvalho  (Lourenço  Antonio  de).  Bacharel 
formado  em  Mathematica  pela  Universidade  de 
Coimbra,  deputado,  ministro  e conselheiro  de 


Estado,  par  do  reino,  engenheiro  civil,  vicc-go- 
vernador  do  Banco  Hypothccario,  vogal  da  Junta 
Consultiva  de  Obras  Publicas,  grã -cruz  da  ordem 
de  Carlos  III,  de  Hespanha,  etc.  N.  em  Lisboa  a 
27  de  fevei-ciro  de  1837,  fal.  no  Campo  Grande 
a 3 de  outubro  de  1891.  Era  filho  do  1.®  barão 
de  Chancelleiros,  Manuel  Antonio  de  Carvalho,  e 
de  sua  mulher  D.  Maria  José  de  Carvalhosa  Hen- 
riques; irmão  do  visconde  de  Chancelleiros  ha 
pouco  fallecido  Em  1852  foi  para  Coimbra,  tor- 
nando-se conhecido  no  estudo  das  mathematicas, 
de  que  tomou  o grau  de  bacharel,  vindo  em  se- 
guida para  Lisboa  matricular-sc  na  Escola  do 
Exercito,  e,  quando  terminou  o curso,  seguiu  a 
carreira  de  engenheiro  civil,  sendo  empregado  na 
construcção  do  caminho  de  ferro  de  norte  e les- 
te. Entrando  na  política,  filiou-sc  no  partido  re- 
generador, e foi  eleito  pela  primeira  vez  deputa- 
do, pelo  circulo  de  Valle  Flôr,  na  legislatura  de 
1865-1869,  continuando  nas  legislaturas  de  1872- 
1874,  1875-1877,  sendo  eleito  por  Valle  Passos, 
Torres  Vedras  e Regoa.  Os  seus  discursos  e tra- 
balhos parlamentares  demonstraram  bem  a sua 
competência  para  os  importantes  commettimen- 
tos  da  viação  accelcrada,  de  que  resultou  ser  suc- 
cessivamente  encarregado  dos  pareceres  e rela- 
tórios respectivos  ás  propostas  dos  caminhos  de 
ferro  do  Minho  e Douro,  dos  do  Algarve,  da  Bei- 
ra Alta,  e da  5.“  secção  da  linha  do  norte  Em 
1868  foi  pelo  ministro,  conde  de  Valbom,  nomea- 
do chefe  da  exploração  do  caminho  de  ferro  do 
sul  e sueste,  onde  serviu  até  junho  de  1872,  anno 
em  que  foi  encarregado  dos  estudos  definitivos  e 
construcção  do  caminho  de  ferro  do  Douro  até 
1870.  Fontes  Pereira  de  Mello,  reconhecendo  o 
seu  elevado  merecimento,  o convidou  a 9 de  se- 
tembro de  1876  para  entrar  no  ministério  por 
elle  organisado,  encarregando  o da  pasta  das 
obras  publicas  Este  ministério  teve  curta  dura- 
ção, pois  que  terminou  em  2 de  março  de  1877, 
mas  no  anno  seguinte  novamente  foi  chamado  ao 
ministério  como  ministro  das  obras  publicas  no 

gabinete  formado  também  pelo  referido  estadista. 

seu  governo  foi  sempre  de  boa  admini.stração, 
e a elle  se  devem  importantes  melhoramentos 
públicos.  Caindo  o ministério  em  1879,  Lourenço 
de  Carvalho  reassumiu  as  suas  funeções  de  dire- 
ctor  do  caminho  de  ferro  do  Douro,  abandonando 
um  pouco  a vida  activa  da  política,  recusando  a 
pasta  de  ministro  que  por  diversas  vezes  lhe  foi 
olf-necida.  Depois  teve  a nomeação  de  vice-go- 
vernador  do  Banco  Ilj^pothecario,  logar  que  exer- 
ceu até  ao  seu  fallecimento  Lourenço  de  Carva- 
lho casou  a 31  de  maio  de  1877  c.  m D.  Marianna 
Carolina  do  Casal  Ribeiro,  filha  dos  1.®*  condes 
d’este  titulo. 

Carvalho  (Luiz  Maria  de).  Conego  da  sé  de 
Loanda.  Foi  alumno  interno  do  semiuario  }>a- 
triarchal  de  Santarém,  para  onde  entrou  no  fim 
de  setembro  de  1854;  e sob  proposta  do  bispo  de 
Angola,  D.  Manuel  de  Santa  Rita  e Barros,  foi 
nomeado  e apresentado  por  decreto  de  30  de  ou- 
tubro de  186o,  capcllão-cantor  da  sé  cathedral  de 
Loanda.  Nomeado  pela  portaria  do  governo  geral 
da  provinda  de  1 de  maio  de  1865  professor  de 
canto  ecclesiastico  do  seminário  diocesano,  exer- 
ceu este  cargo  até  1867,  seguindo  então  para  o 
reino  a receber  ordens  sacras.  O decreto  de  18  do 
fevereiro  de  1867  nomeou  o parocho  da  freguezia 
de  S.  José  de  Calumbo,  e a 27  de  julho  seguinte 
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era  lhe  conferida  a collaçào.  Poucos  mezes,  po- 
rém, permittiu  o mau  clima  que  elle  se  demorasse, 
como  foi  reconhecido  e attestado  por  médicos. 
Depois,  por  provisão  do  governo  do  bispado  de 
23  de  maio  de  1868,  foi  escolhido  para  ir  missio- 
nar nos  concelhos  sertanejos  do  Alto  Dande, 
Barra  do  Dande,  Libongo,  Ycolo  e Bengo,  e Zen- 
za  de  Golungo,  sendo  mais  tarde  collocado  na 
primeira  d’estas  localidades,  e servindo  sempre  j 
a contento  c com  a confiança  dos  seus  superiores  | 
hierarchicos,  e a bemquerença  dos  povos  a quem 
prodigalisava  todos  os  benefícios  salutares  da  sua 
espinhosa  missão  evangélica.  A provisão  do  bis- 
pa<lo  de  18  de  julho  de  1870  o nomeou  parocho  | 
de  Golungo  Alto,  logar  em  que  foi  confírmado 
pelo  decreto  de  8 de  março  de  1872.  Deu-se  a 
desastrosa  sublevação  do  Dembos  e outros  po- 
vos d’além  Zenza,  e o infatigável  missionário 
jiatriota  seguiu  uma  columna  de  operações  con- 
tra os  rebeldes,  e os  serviços  que  então  prestou 
como  capellão  da  força  armada,  mercceratn-lhe 
as  honras  de  conego  da  sé  de  Loanda,  por  de- 
creto de  10  de  abril  de  1873.  Deixando  o Golungo 
Alto,  0 conego  Carvalho  voltou  a Loanda,  e por 
decreto  de  10  de  setembro  foi  agraciado  com  a 
nomeação,  e em  16  de  dezembro  de  1877  com  a 
collação  no  vicariato  da  freguezia  de  N.  S.*  dos 
Uemedios,  a mais  importante  de  Loanda.  Em  1888, 
sob  proposta  do  bispo  de  Angola,  D.  Antonio 
Thomaz  da  Silva  Leitão  de  Castro,  ao  governo, 
foi  condecorado  com  a commenda  da  ordem  de  N. 
S.*  da  Conceição,  em  recompensa  de  serviços 
prestados  em  Angola  durante  23  annos.  O conego 
Carvalho  reuniu  uin  grupo  de  14  rapazitos  afri- 
canos, que  resgatara  da  escravidão  do  obscuran- 
tismo selvagem  dos  sertões  d’Africa,  vestiu-os, 
deu  lhes  abrigo  em  sua  própria  casa,  instruiu-os 
e educou  os  por  caridade;  lembrou-se  um  dia  de 
lhes  ensinar  musica,  e de  os  constituir  u’uma 
graciosa  fanfarra,  que  chegou  a tocar  em  Loanda. 
Nas  horas  que  o seu  dever  evangélico  lhe  deixava 
livres,  agrupava  os  seus  protegidos,  e lecciona- 
va  os,  conseguindo  pelo  seu  apropriado  methodo 
de  ensino,  e extrema  paciência  com  que  explicava, 
pôr  em  evidencia  a sagacidade,  a penetração,  e 
a boa  memória  de  alguns  d’esses  rapazitos.  Os 
jovens  africanos  falavam  correctamente  o portu- 
guez,  ajudavam  á missa  em  latim,  e coinpreheii- 
diam  a musica,  lendo-a  e ferindo  as  notas  nos  seus 
instrumentos.  A fanfarra  africana  causava  admi- 
ração geral,  e todos  elogiavam  a paciência  do 
bondoso  prelado,  e a intelligencia  que  se  desen- 
volvera n’aquelles  selvageusinhos,  boçaes  e anal- 
phabetos. 

Carvalho  (Padre  Manuel).  Jesuita.  N.  no 
Porto  em  1673,  fal.  na  Bahia  a 24  de  junho  de 
1759.  Partiu  para  o Brazil  ainda  muito  creança, 
e entrou  na  Companhia  de  Jesus  no  collegio  da 
Bahia,  em  1688.  Poi  eleito  procurador  geral  da 
junta  da  curia  romana,  indo  para  Iloma  em  1718; 
reitor  do  collegio  do  Ilio  de  Janeiro  e decano  no 
da  Bahia,  onde  falleceu.  Deixou  obras  manuscri- 
ptas  em  portuguez  e em  latim. 

Carvalho  (Padre  Manuel  Agostinho  de).  Pa- 
rece ter  sido  natural  da  índia,  e fal.  em  Gôa  ein  ' 
janeiro  de  1877.  Escreveu;  Papel  demonstrando  j 
a necessidade  de  uma  egreja  para  a aldeia  Camor- 
lim  de  Salcete,  Nova  Gôa,  1867;  A cruz,  jornal 
religioso  quinzenal,  Nova  Gôa,  1876. 

Carvalho  (Manuei  Coelho  de).  Escrivão  da  ' 
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Contadoria  g$ral  da  guerra  e reino,  e criado  do 
infante  D.  Duarte,  irmão  de  D.  João  IV.  Foi  na- 
tural do  Porto,  mas  não  se  conhece  a data  do 
nascimento  nem  do  fallecimento.  Escreveu:  Pri- 
são injusta,  morte  fulminada,  e testamento  do  sere- 
nissimo  infante  D.  Duarte,  Lisboa,  1649.  Escre- 
veu também  o seguinte  em  hespanhol,  e sobre  o 
mesmo  assumpto:  Sentimiento  general  a la  muerte 
dei  ser.“'“  infante  Don  Duarte,  en  el  triste  dia  de 
sus  funerales  exequias,  Lisboa,  16 19;  La  verdad 
y la  lisonja  premiada,  comedia  famosa  dedicada 
al  seuor  iSebastiari  da  Gama  Lobo,  Lisboa,  1658. 

Carvalho  (D.  Maria  Amalia  Vaz  de).  V.  Vaz 
de  Carvalho. 

Carvalho  (Marianno  Cyrillo  de).  Professor  de 
Mathematica,  deputado,  ministro,  jornalista,  vo- 
gal do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica, 
etc.  N.  em  Abrigada  a 25  de  junho  de  1836.  E’ 
filho  d’um  medico  muito  conhecido  das  Caldas  da 
Rainha.  Seu  pae  o destinou  a pharmaceutico,  e 
em  1850,  aos  14  annos,  matriculava-se  na  Escola 
Polytechnica  de  Lisboa,  seguindo  depois  o curso 
de  Pharmacia,  em  que  se  houve  com  muita  dis- 
tineção.  Aos  18  annos  havia  concluido  o curso,  e 
foi  praticar  para  uma  pharrnacia,  que  pouco  de- 
pois abandonou,  para  voltar  á Escola  Polytechnica 
a «eguir  o curso  de  Mathematica,  o qual  concluiu. 
Estava  na  Escola  do  Exercito  cursando  as  cadei- 
ras complementares  para  a engenharia  mili- 
tar, quando  ganhou  em  brilhantes  concursos  o 
logar  de  repetidor  d’este  instituto,  e no  anno 
seguinte  o de  lente  substituto  das  cadeiras  de 
Mathematica  na  Escola  Polytechnica,  por  decreto 
de  22  de  abril  de  1863,  sendo  promovido  em  1877 
á,  propriedade  da  primeira  cadeira  Hoje  é pro- 
fessor jubilado  da  referida  Escola.  Em  1864  co- 
meçou a sua  vida  jornalistica,  escreveudo  uns 
notáveis  artigos  na  Gazeta  de  Portugal,  jornal 
que  0 fallecido  escriptor  Teixeira  de  Vasconcellos 
fundou  n’este  anuo,  revelando-se  desde  logo  um 
habil  polemista,  estudando  as  questões  com  pro- 
fundo critério  c grande  interesse,  conservando- 
se  n’esta  redacção  até  1867.  Fundou  depois  o 
Noticias,  as  Novidades,  o Correio  Portuguez,  e 
por  fim  o Diário  Popular,  que  ainda  hoje  existe, 
e que  teve  grande  popularidade  pelo  vigor  dos 
artigos  e pela  violência  das  controvérsias.  Filian- 
do-se no  partido  reformista,  presidido  pelo  bispo 
de  Vizeu,  D.  Antonio  Alves  .Martins,  o sr.  Mariau- 
no  de  Carvalho  foi  eleito  deputado  pela  primeira 
vez  em  1870,  pelo  circulo  da  Chamusca,  na  legis- 
latura que  começou  a 31  de  março  e findou,  pela 
dissolução,  em  21  de  julho.  Representou  ainda  o 
referido  circulo  nas  legislaturas  de  1870-1871, 
de  1871-1874  e de  1878-1879;  na  seguinte  legis- 
latura, 1879-1880,  foi  eleito  por  um  dos  circulos 
do  Porto;  na  de  1881-1884  representou  o circulo 
de  Timor,  e na  seguinte  legislattira  o do  Cartaxo. 
No  anno  de  1876  acompanhou  os  seus  amigos  po- 
liticos  na  fusão  com  o partido  historico,  ein  re- 
sultado do  pacto  da  Granja,  que  formou  o partido 
progressista.  Foi  pela  primeira  vez  ministro,  en- 
carregando-se da  pasta  da  fazenda,  no  gabinete 
presidido  pelo  sr.  José  Luciano  de  Castro,  por 
decreto  de  2i)  de  fevereiro  de  1886,  funeções  que 
exerceu  até  23  de  fevereiro  de  1889.  Novamente 
chamado  aos  conselhos  da  Corôa,  para  a mesma 
pasta  da  fazenda,  por  diploma  de  21  de  maio  do 
1891,  só  assumiu  o cargo  a 9 de  junho,  e exer- 
cendo-o até  17  de  janeiro  de  1892,  geriu  também 
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intcrinanicntc  a pasta  do  reino  <i»sdc  27  de  ju- 
lho até  14  de  novembro  de  iSíll.  Sendo  o paiz 
representado  na  exposição  universal  de  1’aris  em 
l8«:i  pela  Keal  Assoeiaçào  de  Agricultura  e pela 
Associação  Industrial  Portugueza,  o sr.  conse- 
lheiro Marianno  de  Carvalho  foi  o representante 
do  governo  como  fiscal  d’estas  associações.  Em 
junho  de  18í*0  partiu  para  as  nossas  possessões 
da  África  Oriental  e Occidental,  a bordo  do  va- 
por Malange,  em  commissão  do  governo,  n’uma 
viagem  de  estudo,  d’onde  regressou  a 10  de  de- 
zembro do  referido  aiino,  apresentando  ao  governo 
relatórios  cm  que  deu  conta  do  desempenho  da 
sua  commissão,  os  quaes  se  publicaram  pelo  mi- 
nistério da  marinha.  Desembarcando  em  Lisboa, 
teve  uma  brilhante  recepção.  No  theatro  da 
'Erindade  rcali- 
sou-se  no  dia  24 
do  referido  mez 
u m sumptuoso 
banquete  oftere- 
eido  por  uma 
e 0 m missão  de 
amigos  do  apre- 
ciado estadista, 
presidido  pelo 
s r.  conselheiro 
8ilva  Amado,  a 
que  também  as- 
sistiram os  SIS. 
conselheiros  Jo- 
sé Luciauo  de 
Castro  e Julio 
de  Vilhena.  No 
Congresso  Vini- 
cola  Nacional, 
jiroinovido  pela 
Real  Associação 
da  Agricultura  Eortugueza,  que  se  realisou  nos 
dias  5,  (j,  7 e 8 de  fevereiro  de  1900,  com  a assis- 
tência de  4.(M)0  congressistas  de  todos  os  pontos 
do  paiz,  0 sr.  Marianno  de  Carvalho  foi  o repre- 
sentante do  syndicato  agricola  de  Montemór.  A 
este  congresso  presidiu  na  abertura  dos  traba- 
lhos S.  Al.  El-Rei  Senhor  D.  Carlos,  e assistiram 
Suas  Magestades  as  Rainhas  e o Senhor  Infante 
1).  Affonso.  E’oi  0 sr.  conselheiro  Marianno  de 
Carvalho  um  dos  homens  que  mais  teem  contri- 
buido  para  o desenvolvimento  de  Cascaes,e  a quem 
SC  deve  particularmente  a linha  ferrea  que  tanta 
importância  deu  a esta  villa  ; também  pensou  no 
plano  d’um  porto  franco,  e d’uma  linha  ferrea, 
que  pela  Marinha  seguisse  a Collares.  Mili 
tou  sempre  no  partido  progressista,  porém  ha 
tempo  affastou  se  d’elle,  declarando-se  indepen- 
dente. Nas  collecções  do  Diário  do  Governo  e 
do  Diário  das  Cortes  encontrarn-se  do  sr.  conse- 
lheiro Marianno  de  Carvalho  muitos  projectos  e 
propostas  de  lei,  sendo  alguus  antecedidos  de 
extensos  relatórios  e discursos.  Além  dos  seus 
trabalhos  parlamentares  c jornalísticos,  traduziu 
para  alguns  editores  o seguinte  : O homem  da 
orelha  quebrada,  1 vol.,  Lisboa,  1868,  publicado 
pela  antiga  empresa  da  Bibliotheca  dos  dois  mun- 
dos ; Aventuras  de  tres  russos  e de  tres  ingle~es. 
Viagem  ao  centro  da  terra,  O paiz  das  pelles  e 
A galera  Chanccller,  obras  de  Julio  Verne,  pu- 
blicadas nas  collecções  do  fallccido  editor  David 
, Corazzi  ; A bola  de  sabão,  comedia  cm  3 actos, 
traduzida  do  italiano,  que  se  representou  com 


I muito  exito  110  theatro  do  Jymnasio,  c se  publi- 
1 cou  em  18/6;  a Questão  dos  tabacos,  discursos  pro- 
feridos na  camara  dos  senhores  deputados  nas  ses- 
sões de  12,  13  e 15  de  abril  de  1889,  etc , Lisboa, 
1889;  Questões  de  hoje,  os  planos  financeiros  do 
sr.  Marianno  de  Carvalho,  edição  grátis,  Lisboa, 
1893.  E’  uma  serie  de  artigos  publicados  no  Dia- 
rio  popular  desde  fevereiro  até  abril  do  mesmo 
anuo,  com  uma  introducção  cscripta  por  Mariaii- 
no  Eina.  Esta  edição  foi  feita  a expensas  de 
amigos  politicos  e pessoacs  do  autor,  segundo 
vem  declarado  no  verso  do  frontispício. 

Carvalho  (Martim  Teixeira  de).  V.  Amor  de 
Deus. 

Carvalho  (Padre  Miguel  de).  Jesuita,  missio- 
nário no  Oriente.  N.  em  llraga  em  1.Õ80,  morreu 
em  Nagasaki  a 2.6  de  agosto  de  1624.  Entrou  na 
ordem  dos  jesuitas  cm  1597.  Partiu  para  o Orien- 
te como  missionário  em  1602,  no  grupo  de  mis- 
sionários, dirigidos  pelo  padre  Alberto  Laercio. 
De  Gôa  quiz  passar  ao  Japão,  mas  o navio  ein 
que  embarcára,  para  escapar  a uns  corsários  in- 
glezcs,  varou  a terra,  c o padre  Miguel  de  Car- 
valho perdeu  ahi  quanto  possuia.  Para  poder  en- 
trar no  Japão,  teve  de  deixar  o habito  e vestir- 
se  de  soldado,  e assim  chegou  a Nagasaki,  onde 
retomando  o seu  caracter  ccclesiastico,  princi- 
piou a prégar,  chegando  a converter  muitos  japo- 
nezes,  até  que  o governador,  n’um  momento  de 
rcacção  contra  os  missionários,  o mandou  pren- 
der juntamente  com  outros  padres,  e todos  mor- 
reram no  martyrio  Ha  d’ellc  impressas  muitas 
cartas  annuas,  dando  conta  das  suas  missões. 

Carvalho  (Nicolau  Abreu  de).  Capitão  de  in- 
fantaria com  cxercicio  de  engenheiro  na  praça 
da  Hahia,  para  que  foi  nomeado  por  carta  patente 
de  28  de  abril  de  1723.  A carta  de  nomeação  allude 
ás  boas  informações  dadas  pelo  professor  Manuel 
Azevedo  Fortes,  que  o julgava  apto  não  s«)  para 
os  trabalhos  de  fortificação,  mas  para  Icccionar 
a arte  militar.  Abreu  de  Carvalho,  na  verdade, 
prestara  serviços  na  praça  da  Hahia,  como  enge- 
nheiro militar  e como  professor.  Por  este  motivo, 
c por  haver  já  23  annos  que  entrara  na  carreira,  foi 
promovido  a sargento-mór,  com  a clausula  de 
continuar  a reger  a aula.  Esta  carta  é datada  de 
Lisboa  a 15  de  julho  de  1732.  Em  1746  foi  pro- 
movido a tenente  de  mestre  de  campo  general 
engenheiro  da  praça  da  Bahia  Na  caria  que  o 
nomeava  se  diz  que  elle  servira  25  annos,  2 mc- 
zes  e 20  dias  coatiiiuadarnente,  desde  março  de 
1706  até  5 de  junho  de  1734.  No  anno  de  1747 
pediu  Abreu  de  Carvalho,  cm  gratificação  dos 
seus  serviços,  que  lhe  fôsse  concedido  o habito  de 
Christo  com  a tença  de  12;?000  réis  para  seu  filho 
mais  velho  e o mais  que  sua  magestade  houvesse 
por  bem  para  repartir  por  suas  quatro  filhas  : 
Victoria,  Margarida,  Anua  e Luiza.  No  requeri- 
mento, em  que  se  solicita  esta  mercê , se  faz  a 
enumeração  dos  seus  serviços.  Quando  ainda 
estava  em  Lisboa  foi  encarregado  de  ir  exami- 
nar diversas  minas  de  metaes,  e no  Brazil,  além 
da  regencia  da  aula  e de  muitas  e variadas  dili- 
gencias, foi  encai  regado  da  fortificação  edcjiôrem 
defeza  a capitania  do  Espirito  Santo.  O Conselho 
Ultramarino,  consultado  sobre  este  requerimento, 
foi  de  parecer,  que  lhe  fôsse  concedido  o habito 
de  Christo  com  8Ü3OJ0  réis  de  tença,  verificando- 
se  a mercê  do  habito  em  seu  filho  com  12Í0Ü0 
réis.  Em  1757,  el-rei  D.  José  promovia  o velho 
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serviçal  de  seu  pae  a eoronel  <le  infantaria  com 
exercicio  de  engeiilieiro,  por  carta  patente  de  17 
de  dezembro. 

Carvalho  (Onojre  ou  Inofre  de).  Architccto, 
que  se  julga  ter  nascido  em  Óbidos.  Segundo 
diz  Diogo  do  Couto  na  3.*  das  suas  décadas,  foi 
este  arcbitecto  que  el-rei  1).  Sebastião  encarre- 
gou da  reedificação  das  fortificações  de  Ormuz. 

Carvalho  (Padre  Paulo  de).  Jesuita  de  ele- 
vado talento,  natural  de  Evora,  que  regeu  cadei 
ras  sem  nunca  as  ter  frequentado  por  falta  de 
saude.  Por  uma  dissidência  que  teve  em  pontos 
de  doutrina  com  um  seu  superior,  abandonou  o 
magistério,  e foi  missionar  para  o Hrazil,  onde 
morreu  a 15  de  maio  de  1621.  Deixou  manuscri- 
ptas  todas  as  suas  obras,  em  portuguez,  uma 
biographia  do  padre  Christovão  Gil,  e em  latim 
uns  poucos  de  trabalhos  theologicos. 

Carvalho  (Pedio  Alexandrino  de).  Pintor.  N- 
cm  Lisboa,  na  freg.  dos  Anjos,  a 27  de  novembro 
de  1729,  fal.  na  mesma  cidade  a 27  de  janeiro 
de  1810.  Era  filho  de  Lazaro  de  Carvalho  e de 
Antonia  Maria  de  Mattos.  Foi  discipulo  de  ller- 
iiardo  Pereira,  pintor  obscuro,  mas  em  breve  ex- 
cedeu o mestre,  colhendo  melhor  resultado  das 
lições  de  André  Gonçalves,  seu  visinho,  c cujas 
obras  procurou  imitar,  o que  não  lhe  foi  difficil 
consegtnr  não  poucas  vezes  com  singular  vanta- 
gem. Nunca  esteve  em  Italia  estudando  com  os 
grandes  mestres,  viveu  sempre  em  Portugal, 
onde  deixou  grande  copia  de  quadros,  tanto  nas 
egrejas  de  Lisboa,  como  em  muitas  do  paiz.  Ma- 
nejava os  pincéis  com  a maior  facilidade.  Fami- 
liarisado  com  todos  os  processos,  pintava  a fresco 
ou  a tempera  com  o mesmo  desembaraço  com 
que  pintava  a oleo.  Não  o atemorisavam  as  gran- 
des composições,  nem  desdenhava  dos  pequenos 
assumptos;  a tudo  se  accommodava.  Com  a mes- 
ma diligente  boa  vontade  e corrccção  com  que 
executava  os  tectos  das  egrejas  dos  conventos, 
se  sentava  deante  dos  paunos  das  cadeirinhas  e 
dos  coches,  cujas  portinholas  pintou  com  insigne 
maestria.  Tudo  tinha  o seu  preço,  tudo  se  faria 
conforme  as  posses  de  quem  eucommcndasse  tra- 
balho, e assim  alcançou  grande  popularidade. 
Diz  um  dos  seus  biographos;  «Por  isso,  lá  em 
cima,  estendido  ao  longo  da  esteira,  companhia 
inseparável  do  pintor  decorador,  ia  elle  despre- 
gando de  sob  um  pincel,  cuja  espontânea  facili- 
dade não  tinha  rival,  as  glorias  e empyreos  po- 
voados de  figuras  de  bemaventurados  e de  gru- 
pos do  anjos  que  os  recebem  e os  vão  conduzindo 
até  ao  throno  do  Eterno,  em  glorioso  percurso, 
com  a mesma  facilidade,  com  a mesma  presteza, 
com  a mesma  harmonia  graduada  e doce,  e tam- 
bém com  a mesma  frouxidão  um  tanto  desanimada 
e monotona,  que  ficaram  como  caracteristico  da 
sua  obra,  com  que,  na  oílicina  opulentava  os  ri- 
cos painéis  das  carruagens  de  gala  da  corte,  en- 
galanadas de  phantasiosas  scenas  mythologicas, 
nas  quaes  o mimo  c elegancia  dos  seus  gênios  e 
dos  meninos  alados,  que,  por  testemunho  do  seu 
collega  e amigo  Cyrillo  V'olkmar  Machado,  nin- 
guém com  mais  graça  do  que  elle  soube  pintar, 
não  formavam,  decerto,  o mais  somenos  de  seus 
merecimentos.»  Pedro  .\lexandrino  conseguiu 
juntar  alguma  fortuna,  de  que  fez  testamento 
alguns  dias  antes  de  morrer,  c muito  mais  deixa- 
ria, segundo  elle  declarava,  se  não  lhe  tivessem 
faltado  as  obras,  depois  da  invasão  dos  francczes, 

826 


c sobrevindo  algumas  enfermidades,  que  o haviam 
obrigado  a desfazer-se  d’alguns  bens  para  seu 
sustento.  E’  grande  a relação  dos  seus  quadros, 
disseminados  pelas  egrejas  e conventos,  o que  o 
tornou  conhecido  na  sua  epoca  pela  alcunha  de 
pintor  dos  frades.  Um  dos  seus  mais  importantes 
trabalhos  é o quadro  do  iSalvador  do  mundo,  exis- 
tente na  sé  de  Lisboa.  Pedro  Alexandrino  de 
Carvalho  possuia  uma  quinta,  junto  ao  chafariz 
da  Povoa  de  Santo  Adrião,  e que  tem  hoje  o 
nome  de  quinta  do  Penha,  por  ter  sido  seu  pro- 
prietário Francisco  de  Almeida  Penha,  que  foi 
escrivão  do  Deposito  Publico.  Em  1899  ficou  per- 
tencendo á sua  viuva,  D.  Joaquina  dos  Prazeres 
da  Silva  Penha.  A quinta  é mais  vulgarmente 
conhecida  pela  quinta  do  pintor,  por  ter  sido  Pe- 
dro Alexandrino  quem  a fundou,  segundo  parece, 
quando  andou  pintando  o retábulo  da  caj)ella-mór 
e os  quatro  quadros  a oleo,  sobre  a cimalha,  da 
egreja  matriz  d’esta  povoação.  O chafariz,  que 
fica  proximo,  foi  também  este  artista  que  o man- 
dou edificar. 

Carvalho  (Pedro  Augusto  de).  Hacharel  for- 
mado em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
director  geral  das  Contribuições  Directas  no  mi- 
nistério da  Fa/.enda,  deputado,  contador  da  Junta 
do  Credito  Publico,  governador  do  Hanco  de  Por- 
tugal, ajudante  do  procurador  geral  da  Coroa,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 8 de  julho  de  1841,  fal.  na  mesma 
cidade  a 30  de  dezembro  de  1894.  Era  filho  do 
1.®  barão  de  Chancelleiros,  Manuel  Antonio  de 
Carvalho,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  José  Carva- 
Ihosa  Henriques;  irmão  do  visconde  de  Chancel- 
leiros, ha  pouco  fallccido.  Principiou  a sua  car- 
reira publica  na  antiga  Junta  do  Credito  Publico, 
no  logar  de  contador,  e quando  saiu  d’ali  para 
assumir  0 carg.i  de  director  geral  das  Contribui- 
ções Directas,  deixou  constituída  a Caixa  Geral 
dos  Depositos,  e perfeitameute  organisados  os 
serviços  da  Junta.  Na  direcção  das  Contribuições 
Directas,  também  promoveu  sensíveis  melhora- 
mentos nos  serviços  d'aquella  repartição,  e da- 
tam também  desde  então  os  trabalhos  de  esta- 
tística sobre  cobrança  de  impostos.  Pedro  Augus  • 
to  de  Carvalho  foi  algumas  vezes  convidado  para 
ministro  da  fazenda,  mas  recusou-se  a acccitar 
aquelle  cargo.  A sua  grande  capacidade  o indi- 
cou para  governador  do  Hanco  de  Portugal,  na 
oceasião  cm  que  as  difticeis  circumstancias 
d'aquelle  estabelecimento  de  credito  requeriam 
um  chefe  tão  experimentado  e de  elevada  intel- 
ligencia  e firmeza  de  vontade  que  o dirigisse. 
Era  ajudante  do  procurador  geral  da  Corôa,  quan- 
do o ministro  dos  negocios  estrangeiros,  então  o 
sr.  conselheiro  Hintze  liibeiro,  o convidou  para 
advogado  de  Portugal  na  questão  do  caminho  de 
ferro  de  Lourenço  Mrrques,  commissão  em  que 
se  houve  superiormente.  Pedro  de  Carvalho  foi 
eleito  deputado  pelo  circulo  d’Alcmquer  na  le- 
gislatura de  1879,  e pelo  de  Ponta  Delgada  na 
de  1881-1887,  exercendo  por  vezes  o elevado 
cargo  de  presidente  da  respectiva  camara. 

Carvalho  (Tkotnaz  de).  Doutor  em  Medicina 
pela  faculdade  de  Paris,  director  da  Escola  Me- 
dico-Cirurgica  de  Lisboa,  enfermeiro-mór  do 
hospital  de  S.  José,  provedor  da  Misericórdia, 
socio  effcctivo  da  Academia  Kcal  das  Sciencias, 
deputado,  par  do  reino  vitalício,  vogal  do  Conse- 
lho Superior  do  Instrucção  Publica,  ctc.  N no 
Porto  a 24  de  dezembro  de  1819,  fal.  em  Lisboa 
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a 3 de  junho  de  1897.  Era  filho  do  José  de  Car- 
valho e de  1).  Kita  de  Cassia  de  Carvalho.  Princi- 
piou 08  estudos  médicos  em  Lisboa,  iudo  con- 
eluil-os  a França,  doutorando-se  na  faculdade  de 
Medicina  de  Paris.  Regressando  a Portugal,  foi 
provido  na  cadeira  de  anatomia  na  Escola  Me- 
dico-Cirurgica  de  Lisboa.  As  suas  lições  eram 
mais  palestras  litterarias  que  prelecçòes  scienti- 
ficas  pela  amenidade  da  forma,  sempre  entermea- 
das  de  suas  anecdotas  que  alegravam  o assumpto 
e 0 estudante,  que  nem  por  isso  luerava  menos 
com  a liçào.  Thomaz  de  Carvalho  foi  mais  um 
theorico  em  medicina  do  que  um  pratico,  pelo 
que  abandonara  completamcnte  ha  muitos  aunos 
a clinica,  que  nunca  exerceu  em  larga  escala,  e 
que  por  fim  lhe  deu  um  dos  maiores  desgostos  da 
sua  vida,  quan- 
do, por  assim  di- 
zer, lhe  morreu 
nas  mãos,  um  dos 
seus  mais  atfe- 
ctuosos  amigos, 

José  Estevão 
Coelho  de  Ma- 
galhães, 0 afa- 
mado orador  par- 
lamentar. Foi  por 
muitos  aunos  di- 
rector  da  Escola 
Medica  e enfer- 
meiro mór  dc 
hospital  de  S.  Jo- 
sé, cargos  de  que 
se  exonerou,  pa- 
ra vir  exercer  o 
de  provedor  da 
M i s e r i c 0 rdia. 

Havia  já  muito  tempo  que  se  jubilara  no  logar 
de  lente  da  referida  Escola.  A politica  tam- 
bém veiu  seduzil-o  e o elegeu  deputado  em  1858. 
A sua  palavra  eloquente  fez-se  ouvir  com  applau- 
80  no  parlamento,  mas  depressa  abandonou  a 
sua  cadeira  de  deputado.  Durante  muitos  annos 
militou  na  imprensa  politica;  são  numerosos  os 
artigos  que  traz  espalhados  em  alguns  opúsculos 
e n’uma  grande  variedade  de  jornaes,  mas  nunca 
se  dedicou  a escrever  uma  obra  de  pulso,  em 
harmonia  com  a robustez  do  seu  talento,  dos  seus 


Thomaz  de  Carvalho 


conhecimentos  scientiticos,  facilidade  de  estylo 
e pureza  de  linguagem.  Era  um  homem  de  scieu- 
cia,  um  homem  de  espirito  e conversador  brilhan- 
te; sendo  grande  enthusiasta  pela  musica,  tinha 
cadeira  permanente  no  theatro  de  S.  Carlos. 
Cintra  era  o seu  passeio  predilecto,  o seu  refu- 
gio no  verão.  Thomaz  de  Carvalho  era  condeco- 
rado com  a commenda  da  ordem  de  S.  Thiago. 
Collaborou  na  Gazeta  Medica^  nos  primeiros  annos 
da  sua  publicação,  nos  Annaes  de  sciencias  e letras^ 
no  .^acuío,  na  Fiiírta,  nos  annos  de  1855  e 185fi,  e 
no  Atheneu  em  1850.  Escreveu:  Oração  inaugural 
na  abertura  das  aulas  da  Escola  Medico-cirurgica, 
saiu  no  2.®  vol.  da  Semana;  Discurso  inaugural 
da  abertura  da  Escola  Medico-cirurgica,  na  sessão 
solemne  de  5 de  outubro  de  18õ9,  Lisboa,  1859;  foi 
reproduzido  na  Gazeta  medica,  e no  Parlamento, 
de  19  de  outubro  e seguintes;  Abaixo  a roda  dos 
expostos!  artigo  notável,  inserto  na  Gazeta  medica 
n.“  7,  de  1853;  Noticia  histórica  do  hospital  das 
Caldas  da  fíainha,  publicada  no  1.®  tomo  dos 
Annaes  das  sciencias  e letlraa.  Traduziu  o poema 


latino  0 bicho  de  seda,  de  .leronymo  Vida;  es- 
creveu também  um  poemeto,  que  saiu  em  volu- 
me, com  0 titulo  de  Congratulação  dos  Cães,  dada 
a publico  pelo  dr.  Deslaudes,  precedido  d’uma 
biographia  do  autor  pelo  sr.  dr.  Sousa  Viterbo, 
e acompanhado  d’uma  traducção  do  bispo  de  15e- 
thsaida;  uma  carta  de  Eça  de  Queiroz,  um  folhe- 
tim de  Latino  Coelho,  a quem  Thomaz  Carvalho 
dedicara  o poemeto,  e um  soneto  de  Sousa  Mon- 
teiro. Escreveu  uma  memória  sobre  o metacarpo, 
quando  regia  a cadeira  de  anatomia,  e um  estudo 
sobre  a morte  de  Jesus,  que  causou  certa  sensa- 
ção. 

Carvalho  (Thomaz  de  Aquino  de).  Doutor  em 
Mathematica  pela  Universidade  de  Coimbra.  N. 
cm  Buarcos  cm  1787,  fal.  em  Coimbra  a 22  de  fe 
verciro  de  18G2.  Era  filho  de  João  dos  Santos  da 
Cruz  Carvalho.  Matriculando-se  na  Universidade 
doutorou-se  cm  11  de  dezembro  de  1815,  sendo 
nomeado  ajudante  do  observatorio  em  1817,  e 
passando  logo  a oceupar  o logar  de  lente  substi- 
tuto da  faculdade.  Foi  eleito  deputado  em  1820, 
e pelas  suas  bem  conhecidas  idéas  liberaes  teve 
de  emigrar  em  1828,  passando  na  Bélgica  todo  o 
tempo  da  emigração  entregue  aos  seus  estudos 
predilectos  de  mathematica.  Regressando  á pa- 
tria  em  1834,  depois  de  restabelecido  o governo 
constitucional,  foi  logo  nomeado  lente  cathedra- 
tico,  regendo  n’essa  qualidade  as  cadeiras  de  me- 
chanica,  mechanica  celeste  e de  astronomia,  sen- 
do também  despachado  primeiro  astronomo.  O dr. 
Thomaz  de  Aquino  de  Carvalho  teve  a nomeação 
de  par  do  reino,  e foi  eleito  socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias.  Em  1840  subira  a lente  de 
prima,  decano  e director  da  faculdade,  e tendo- 
se  jubilado  em  18G0  foi  nomeado  director  do  Ob- 
servatorio Redigiu  uma  Taboapara  o calculo  das 
declinações,  que  ficou  manuscripta.  Falleceu  n’uma 
quinta  proximo  de  Coimbra. 

Carvalho  (Tito  Augusto  de).  Funccionario  su- 
perior do  ministério  da  Marinha,  conselheiro,  di- 
rector dos  caminhos  de  ferro  ultramarinos  e com- 
missario  do  governo  junto  da  Companhia  de  Mo- 
çambique, jornalista,  etc.  N.  em  7 de  janeiro  de 
1841,  fal.  a 25  de  março  de  1902.  Era  filho  de 
Tito  de  Carvalho,  que  foi  secretario  da  antiga 
procuradoria  geral  da  fazenda.  Entrou  aos  14 
annos  de  edade  como  amanuense  no  ministério 
das  obras  publicas,  em  1855,  frequentando  junta- 
mente a Aula  do  Commercio,  cujo  curso  comple- 
tou, e depois  o Curso  Superior  de  Letras  que  tam- 
bém concluiu.  Em  1876  foi  nomeado  chefe  da  re- 
partição central  da  direcção  geral  dos  correios, 
onde  prestou  muitos  serviços.  Os  seus  conheci- 
mentos geographicos,  sobretudo  no  que  respeita 
ás  nossas  colonias,  e a sua  já  bem  reconhecida 
competência,  o chamaram  a um  campo  de  acção 
em  que  a sua  actividade  podesse  ser  mais  pro- 
veitosa ao  paiz,  e em  1878  era  nomeado  chefe  da 
3,*  repartição  da  direcção  geral  do  Ultramar, 
onde  se  conservou  até  fallecer,  gozando  sempre 
da  confiança  de  todos  os  ministros  da  marinha 
que  se  succederam  desde  a sua  transferencia  para 
aquelle  importante  cargo.  O seu  voto  era  sempre 
consultado  nas  mais  graves  questões.  Tito  de  Car- 
valho foi  secretario  do  duque  de  Loulé,  quando 
este  fallecido  estadista  oceupava  no  ministério 
a pasta  das  obras  publicas.  O partido  regenera- 
dor elegeu-o  deputado  em  varias  legislaturas. 
Tornou-se  um  notável  parlamentar;  nos  seus  dis- 
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cursos  apresentava  simples  e correctamente  as 
suas  opiniões,  maduramcnte  retlcctidas,  resultado 
d'um  estudo  consciencioso  ácerca  do  assumpto  de 
que  se  tratava,  com  especialidade  em  questões 
coloniaes,  a que  elle  mais  se  dedicava.  Quando 
se  apresentou  na  camara  a idéa  de  alienar  Mo- 
çatnbique,  escreveu  Tito  de  Carvalho  uns  succes- 
sivos  e vehementes  artigos  no  Economista^  com- 
batendo tsta  idéa.  Na  defeza,  nào  só  se  mostrou 
um  patriota  apaixonado,  como  revelou  profundos 
conhecimentos 

dos  problemas  . 

coloniaes.  Foi 
relator  parla- 
mentar dos 
projectos  dos 
caminhos  de 
ferro  de  Ain- 
baca  e de  Mor- 
mugão;  da  na- 
vegação para 
a África  ; do 
cabo  submari- 
no para  a Áfri- 
ca Occidental; 
do  Hanco  Ul- 
tramarino, etc. 

Como  jornalis- 
ta  também 
muito  se  dis- 
tinguiu ; além 
do  Economista, 
de  que  foi  vcdactor  desde  a sua  fundação,  es- 
creveu no  Commercio  do  Porto  e no  Jornal  de  no- 
ticias da  mesma  cidade;  Diário  de  noticias,  Cor- 
reio da  manhà.  Revista  Colonial  Maritima  e ou- 
tros, tanto  de  Lisboa  como  das  provincias,  escre- 
vendo ora  em  portuguez,  ora  em  francez.  A sua 
obra  mais  valiosa  é o Diccionario  de  geographia 
universal,  de  que  foi  director  e collaborad{>r,  edi- 
ção feita  pelo  fallecido  editor  David  Corazzi. 
Traduziu  também  para  este  editor  A terra  illus- 
trada,  de  Elisée  lieclus,  traducção  que  comple- 
tou com  annotações  muito  eruditas.  Tito  de  Car- 
valho foi  vogai  da  commissão  teclinica  d’obras 
publicas  no  ultramar,  do  considho  das  pautas  ul- 
tramarinas, do  constdho  fiscal  da  Companhia  dos 
Tabacos,  vice-presidente  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia, a que  prestou  valiosos  serviços,  e socio 
da  Associação  dos  jornalistas.  Sempre  muito 
activo  e trabalhador,  porém,  muito  modesto,  ti- 
nha apenas  a carta  dc  conselho,  recusaudo  sem- 
pre acceitar  qualquer  condecoração. 

Carvalho  (Padre  Valentim  de).  Jesuita  e mis- 
sionário. N.  em  Lisboa  em  15Õ9,  fal.  em  Gôa  em 
16.‘51.  Entrou  na  companhia  de  Jesus  em  1576. 
Ensinou  Philosophia  no  collegio  de  Santo  Antão 
de  Lisboa,  até  que  desejou  ir  missionar  no  Orien- 
te, e partiu  para  o Japão  em  1594  com  o bispo 
1).  Luiz  de  Cerqueira.  Regeu  Tbeologia  no  col- 
Icgio  de  Macau,  onde  foi  reitor  oito  annos,  sen- 
do depois  seis  annos  provincial  do  Japão,  e por 
morte  de  D.  Luiz  dc  Cerqueira  foi  governador 
do  bispado  Das  cartas  que  escreveu  aos  seus  su- 
periores, verdadeiros  relatórios  que  os  missioná- 
rios jesuitas  eram  obrigados  a mandar,  fòram  duas 
impressas  e traduzidas  em  varias  lingiias. 

Carvalho  (Vicente  José  de).  Cirurgião  e lente 
da  Escola  Medico  cirúrgica  do  Porto,  de  que  de- 
pois foi  director,  cavalleiro  da  ordem  da  '1'orre  e 
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Espada,  socio  correspondente  da  Sociedade  das 
Sciencias  .Medicas  dô  I.iisboa,  e dc  outras  corpo- 
rações scientificas  e litterarias,  etc.  N.  em  Setu- 
I bal  a 22  de  novembro  de  1792,  fal.  no  l*orto  a 4 
I de  julho  dc  1851.  Coll.aborou  no  Jornal  da  So- 
ciedade da  Sciencias  Medicas  de  Lisboa  No  tomo 
I IX  d’este  jornal  a pag.  72,  vem  publicado  o seu 
Elogio  historico  por  João  Ferreira  dos  Santos  Oli- 
veira. Vicente  de  Carvalho  escreveu:  Oração  aca- 
dêmica, pronunciada  na  Escola  Medica-cirurgica 
do  Porto  em  5 de  outubro  de  1849.  V.  a Gazeta 
medica  do  Porto,  n.“  187. 

Carvalho  (Virgüio  Augusto  Ribeiro  de  Car- 
valho, l.°  visconde  de).  Pacharel  formado  na  fa- 
culdade de  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, commondador  das  ordens  dc  N.  S.*  da  Con- 
ceição; de  S.  Gregorio  Magno,  de  Roma,  caval- 
leiro da  5.*  classe  da  ordem  de  Medgidié,  da  Tur- 
quia, 1.®  addido  á legação  do  imperador  do  Bra- 
zil,  junto  .ã  corte  de  Londres,  súbdito  brazileiro. 
rehabilitado  súbdito  portuguez  por  decreto  de  15 
dc  fevereiro  de  1867.  N.  a 25  de  abril  de  1828, 
fal.  a 10  de  maio  de  1868.  Era  filho  de  José  Au- 
gusto Ribeiro  de  Carvalho  e dc  sua  mulher,  D. 
Anna  Augusta  Ribeiro.  ()  titulo  de  visconde  foi- 
j ihe  concedido  por  I).  Pedro  V,  pelo  decreto  de 
! 17  de  maio  de  1859,  em  memória  dos  serviços 
I prestados  á Egreja  e ao  Estado  por  seu  tio  ma- 
terno, 0 cardeal  Guilherme  Henriques  de  Carva- 
lho, 9.®  patriarcha  de  Lisboa,  que  falleceu  cm  no- 
vembro de  1857.  O visconde  de  Carvalho  casou 
em  1 de  fevereiro  de  18ò6  com  D.  Maria  Luiza 
de  Seixas,  filha  de  José  Ignacio  de  Seixas,  capi- 
talista e negociante  de  grosso  trato  da  praça  com- 
mercial  de  Lisboa,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  da 
Madre  de  Deus  Soares  Marcclly.  A viscondessa 
passou  a segundas  núpcias  com  Frederico  Perei- 
ra Palha,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  por 
succcssão  a seus  maiores,  e proprietário. 

Carvalho.  Villa  e freg.  de  N S.*  da  Esperan- 
ça, da  prov.  do  Douro,  conc.  c com.  de  Penaco- 
va,  distr.  c bisp.  de  Coimbra;  1:4.15  hab.  e 372 
fog.  Tem  CSC.  para  o sexo  masc.  e caixa  post.  A 
pov.  dista  lU  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
nas  faldas  da  serra  do  Carvalho  ou  do  Cantaro, 
entre  dois  valles,  por  onde  correm  duas  ribeiras. 
O morgado  de  Carvalho,  e depois  os  condes  de 
Oeiras,  marquezes  de  Pombal,  apresentavam  o 
prior,  que  tinha  2tKlí>000  réis  de  rendimento.  Este 
morgado  foi  instituido  em  1178  por  Domingos 
Feio  de  Carvalho.  El-rei  D.  .Manuel  deu-lhe  fo- 
ral em  Lisboa,  a 8 de  junho  de  1514.  Houve  aqui 
proximo  uma  albergaria,  chamada  de  Santo  Au- 
tonio  do  Cantaro  (V.  este  .-íome),  a que  D.  Bar- 
tholomeu  Domingues  fez  larga  doação,  em  1215. 
Era  terra  realenga,  e governava- se  por  um  juiz 
ordinário  e camara,  confirmada  pelo  corregedor 
de  ('oimbra.  A terra  é pouco  fértil  e pertence  á 
5 • div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res,  n.®  23, 
com  a séde  cm  Coimbra.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Mi- 
guel, da  prov.  do  Minho,  conc.  c com.  de  Celorico 
de  Basto,  distr.  e arceb.  de  Braga;  91  lhab.  e218 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  A pov. 
dista  8 k.  da  séde  do  conc.  O abbade  era  apre- 
sentado alternativamente  pelo  papa  e pelo  arce- 
! bispo,  tendo  dc  rendimento  700í(KX)  réis.  A terra 
é muito  fértil,  c pertence  á 6 * div.  mil.  e ao  distr. 
de  r.  e res.  n.®  19  com  a séde  em  Chave.s.  ||  Casal 
na  freg.  do  Salvador,  de  Real,  conc.  de  Amaran- 
1 te,  distr.  do  Porto.  ||  Herdade  na  freg.  dc  N.  S.* 
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da  Purificação,  de  Reprcza,  conc.  de  Montemór 
o-Novo,  distr.  de  Évora.  ||  Serra  no  distr.  de  Bra- 
gança, na  freg.  de  Carrazede.  E’  abundante  de 
arvores  e de  hervas  inediciuaes. 

Carvalho.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André  de  Poiares,  conc.  de  l’oiares,  distr.  de 
Coimbra.  j|  S.  Vicente,  de  Areias,  conc.  de  Bar- 
cellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Baltar, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S .Martinho, 
de  Brufe,  e S.  Christovão,  de  Cabeçudas,  ambas 
as  freguezias  no  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào, 
distr.  de  Braga.  ||  Ilha  de  S.  .Jorge;  Santa  Catlia- 
rina  e conc.  da  Calheta,  distr.  dc  Angra  do  He- 
roismo.  ||  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Ceira,  conc.  e 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de  Chorente,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thomé,  de 
Correlhã,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  aistr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  S.  Salvador,  de  Covão  do  Lobo, 
conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Jnlião,  de 
Covellas,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Dornellas,  conc.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga.  ||  Santa  Comba,  de  Ermida, 
conc.  e distr.  de  Villa  Real.  [ S.  Miguel,  de  Fon- 
tellas,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  S.  Martinho,  de  Frazào,  conc.  de  Paços 
de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  1|  Santa  Maria,  de 
Frende,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Poito  ||  0 Sal- 
vador, de  Gandarrlla,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Manique  do  Intendente, 
conc.  de  Azambuja,  distr  dc  Lisboa.  |j  S.  Pedro, 
de  Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Martinho,  de  Murtede,  conc.  de  Can- 
tanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  João  Evangelis- 
ta, de  Nespereira,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto  II  Santa  Maria,  de  Nogueira,  conc.  da  Maia, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  do  Olival,  conc. 
de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  do 
Pranto  e conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 
II  S.  Julião,  de  Parada  de  Bouro,  conc.  de  Viei- 
ra, distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Paredes  Sec- 
cas,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Lcocadia,  de  Pedra  Furada,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Riba  de  Mouro, 
conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Santa  Maria,  de  Salto,  conc.  de  Montalegre, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Sediellos, 
conc.  do  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Keal.  || 
N.  S.*  da  Expectação,  de  Souzella,  conc.  de  Lou- 
zada, distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  V^^illa  Chã, 
conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real.  ||  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Villar  do  Porto,  cone.  de  Boticas, 
distr.  dc  Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de  Villela,  cone. 
de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  Estevão,  de 
Vinhos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S Este- 
vão, de  Gião,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Braz,  de  Gualtar,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Navió,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  V^ianna  do  Castello.  ||  Santa 
Clara,  de  Torrão,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Carvalho.  Logares  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Anhões,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Christina  e S.  Komão,  de  Aròes, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  I aio,  de  Bes- 
teiros, conc.  dc  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.* 
da  Boa  Fé,  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  Santo  An- 
dré, de  Braga-Gondisalves,  conc.  c distr.  de  Bra- 
ga. i|  O Salvador,  de  Briteiros,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  dc  Bri- 
to, do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Maria,  de  Ca- 


nedo,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 
II  S.  Vicente,  de  Erivo,  conc.  de  Penafiel,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Mamede,  de  Este,  concelho  e dis- 
tricto  de  Braga.  j|  Santa  Eulalia,  concelho  de 
Arouca,  distr.  de  Aveiro  ||  Santa  Eulalia  e conc. 
de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Fer- 
reiros, conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Maria,  de  Fiães,  conc.  de  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  |j  S Paio,  de  Figueiredo,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Folgo- 
sa,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Mari- 
nha, de  Fornos,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
í distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Fregim,  conc. 

I de  Amaraiite,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de 
1 Freixo  de  Baixo,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  N.  S.* 

I d’Assumpção  e conc.  de  Grandola,  distr  de  Lis- 
I boa.  II  S.  Pedro,  de  Jugueiros,  conc.  de  Felguei- 
j ras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Macieira 
d’Alcoba,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  || 
Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc.  de  V.  N.  de  Fa- 
malicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Oriz, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel, 
de  Paraizo,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
II  O Salvador,  de  Pedralva,  conc.  e distr.  de  Braga. 
II  S.  Thomé,  de  Penalva  d’  \lva,  conc.  de  Oliveira 
do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Marinha, 
j de  Real,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
t Aveiro.  ||  S.  Martinho  de  Receziuhos,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  j|  S.  Cypriano,  de  Re- 
foutoura,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto  || 
S.  Pedro,  de  Samodães,  conc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizc.u.  II  S.  Clemente  e S.  Lourenço,  de  Sande, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  |1  S.  Marti- 
nho, de  Sande,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  dc  Seudim,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Silvares,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Miguel,  de  Silvares,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Maria,  de  Souto,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de  Tel- 
lões,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  O Sal- 
vador, de  Traudeiras,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
S.  Mamede,  de  Villa  Maior,  conc.  de  Feira,  distr. 
de  Aveiro. 

Carvalho.  Casaes  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
i Salvação  e conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  Martinho,  de  Avessadas,  conc.  de 
I Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da 
j Encarnação,  de  Benedicta,  conc.  de  Alcobaça, 

■ distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  d’Assumpçào,  de  Cada- 
I faes,  conc.  de  Alemquer,  districto  de  Lisboa.  || 

I S.  Thiago,  de  Eiras,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  || 
S.  João  Baptista,  de  S-  João  dos  Montes,  cone. 
de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  S. 

I Martinho,  de  Pousada  de  Saramagos,  conc.  de 
j V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.“ 
d’Assumpção,  de  Povos,  conc.  de  Villa  Franca 
' de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  S Domingos,  de  Valle 
I de  Figueira,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Carvalho.  Montes  nas  freguezias:  S.  Barna- 
bé,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja.  |i  S.  Bento 
do  Matto,  conc  e distr.  de  Evora.  ||  Santa  Clara- 
I a-Velha,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  S. 

I Manços,  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  Santa  Marga- 
rida da  Serra,  conc.  de  Grandola,  distr.  do  Lis- 
I boa.  II  S Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
i Beja.  II  N.  S.*  da  Esperança,  de  Ribeira  dc  Niza, 
conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Carvalho.  Quintas  nas  freguezias:  Santo  Es- 
I tevão,  de  Barrosas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
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Porto.  II  S.  Thiago  c conc.  de  Belmonte,  distr.  de 
Castello  Branco.  j|  N.  S.*  d'Assump\‘ào,  de  Cada- 
faes,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  San- 
ta Maria  Maior  e conc.  da  Covilhà,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  S.  Simão,  de  Gouveia,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Joào  Baptista,  de 
S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa  ||  S.  Pedro,  de  Jiigueiros, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Laliin,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

II  N.  S.‘  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de 
Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa.  j|  S. 
Vicente,  de  Redondello,  conc.  de  Chaves,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Sébal  Grande,  conc. 
de  Coudeixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Trinta,  conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Villa  Boa,  conc.  de  Sattam,  distr.  de 
Vizeu. 

Carvalho  e Almeida  (Miguel  de).  Afamado 
prégador  do  século  xviir.  Foi  capellão-íidalgo 
d’el-rei  D.  João  V,  e parocho  d’uma  freg.  em 
Traz-os  Montes  Alguns  dos  seus  melhores  ser- 
mões correm  impressos. 

Carvalho  e Albuquerque  (José  Pires  de). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de 
Cbrlsto,  doutor  em  Cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  capitão-mór  de  Maragogipe,  secre- 
tario de  Estado  no  Brazil,  censor  da  Academia 
lirasilica  dos  Esquecidos,  etc.  N.  na  Bahia  em 
1701.  Não  se  conhece  a data  do  seu  falleciinento, 
mas  sabe-se  que  vivia  ainda  em  17.Õ9.  Escreveu  um 
poema  dedicado  .ã  Conceição  de  N.  Senhora,  que 
se  imprimiu  em  Lisboa,  em  1757;  houve  2.*  edi- 
ção, também  em  Lisboa,  ITGl). 

Carvalho  d’Além  (Casa  do).  Na  freg.  do  Sal- 
vador, de  Real,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Carvalho  das  Almas.  Logar  na  freg.  de 
Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de 
Coimbra. 

Carvalho  e Araújo  (Alexandre  Herculano  de). 
Grande  historiador.  N.  em  Lisboa  a 28  de  março 
de  1810,  fal  em  Valle-de-Lobos  a 13  de  setembro 
de  1877.  Era  filho  de  Theodoro  Cândido  de  Araú- 
jo, recebedor  da  antiga  .lunta  dos  Juros,  hoje 
Junta  do  Credito  Publico,  e de  D.  Maria  do  Car 
mo  de  S.  Boaventura,  filha  de  José  Rodrigues 
de  Carvalho,  pedreiro  empregado  nas  obras  da 
Casa  Real.  A sua  educação  litteraria  começou 
com  0 estudo  do  latim  e latinidade  nas  aulas  dos 
padres  congregados  de  S.  í’ilippe  Nery,  no  hos- 
picio  das  Necessidades,  sendo  seu  mestre  o padre 
Vicente  da  Cruz.  Preparava-se  para  continuar  os 
preparativos  indispensáveis  para  a matricula  na 
Universidade  de  Coimbra,  mas  em  1827,  cegando 
seu  pae,  e softrendo  seu  avô  materno  um  grande 
revez  da  fortuna,  pela  falta  de  pagamento  de 
sommas  importantes  de  que  era  crédor  como  mes- 
tre nas  obras  da  Ajuda,  faltaram  lhe  os  recursos;  I 
comtudo,  Alexandre  Herculano  não  desanimou  1 
do  seu  proposito  de  se  illustrar,  e conseguiu  | 
aprender  particularmente  as  linguas  franceza,  ^ 
ingleza  e allemà,  matriculando-se  no  primeiro  i 
anno  da  .-Vula  do  Commercio  em  18.30,  seguindo  o i 
curso  de  Paleographia,  a que  então  se  chamava  | 
Diplomática,  na  Torre  do  Tombo,  regido  por  i 
Francisco  Ribeiro  Dosguimarães,  no  anuo  lecti- 
vo de  1830-1831.  I)’esta  epoca  data  a primeira  . 
revelação  que  teve  da  litteratura  allemã,  que  lhe 
fez  a niarqueza  de  Alorna,  como  elle  proprio  con- 
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fessa  na  biographia  que  escreveu  d’aquella  illus- 
tre  senhora.  Contava  21  annos,  e já  o joven  estu- 
dante, com  os  conhecimentos  variados  que  adqui- 
rira, bem  mostrava  que  a sua  mocidade  fôra  bem 
dedicada  ao  estudo.  Animavam-se  então  n’aquella 
epoca  os  ânimos  politicos;  a guerra  civil  com  to- 
dos os  seus  horrores  absolutistas,  enchia  de  pre- 
sos as  cadeias  do  reino  só  pelo  crime  de  serem 
liberaes,  e nas  praças  publicas  eram  os  patibu- 
los  levantados  consecutivamente.  Alexandre  Her- 
culano viu-se  obrigado  a interromper  os  estudos 
para  seguir  a voragem  da  revolução;  inimigo  de 
todas  as  oppressões,  e estrenuo  defensor  da  liber- 
dade, uniu-se  aos  constitucionaes,  e sendo  impli- 
cado na  mallograda  revolta  de  infantaria  n.®  4 
em  31  de  agosto  de  1831,  teve  de  refugiar-se  na 
casa  do  capellão  da  coIonia  allemã,  passando  d’ali 
a bordo  da  fragata  franceza  Melpomkne,  que  es- 
tava fundeada  no  Tejo,  e depois,  juntamente  com 
outros  emigrados,  para  o paquete  inglez  que  se 
dirigia  a Falmouth  e Plymouth.  Embarcou  para 
Jersey,  c dirigindo-se  a Saint-Malot,  teve  de  arri- 
bar a Granville,  seguindo  d’aqui  por  terra  com 
os  seus  companheiros  a Rennes,  capital  da  Bre- 
tanha, onde  existia  um  deposito  de  emigrados 
portuguezes.  N’esta  cidade  aproveitava  todas  as 
horas  de  que  podia  dispôr,  em  estudar  na  biblio- 
theca  os  livros  e manuscriptos.  Os  emigrados  em- 
barcaram em  fevereiro  de  1832  para  Belle-Isle, 
na  expedição  que  ia  reunir-se  na  ilha  Terceira  ao 
imperador,  que  já  ali  estava,  e chegaram  a 19  de 
março  do  referido  anuo.  Alexandre  Herculano  fez 
parte  da  expedição,  em  que  também  se  encontra- 
va Garrett  como  praça  de  soldado  de  caçadores, 
e muitos  outros  homens  notáveis,  Herculano  as- 
sentou praça  em  26  de  março  como  voluntário  da 
rainha  D.  Maria  II,  tendo  o n.“  35  da  terceira 
companhia.  Pouca  demora  teve  nos  Açores,  por- 
que em  27  de  junho  partia  o pequeno  exercito  li- 
beral, composto  de  7;.500  bravos,  com  destino  ao 
Porto,  e em  8 de  julho  desembarcava  nas  praias 
do  Mindello.  No  cerco  do  Porto,  Herculano  foi 
um  dos  mais  valentes  e dos  que  mais  se  distin- 
guiram; achou-se  nos  mais  temiveis  transes,  bri- 
lhando na  sua  nota  de  serviços  datas  gloriosas, 
como  a do  reconhecimento  da  cidade  de  Braga 
até  Bouro  cm  14  de  julho  de  1832,  o de  Vallon- 
go,  a acção  de  Ponte  Ferreira  em  22  e 23  de  ju- 
lho de  1832,  etc.  Em  22  de  fevereiro  de  1833  foi 
dispensado  do  serviço  militar  para  coadjuvar  o 
bibliothecario  do  paço  episcopal;  esta  escolha  era 
devida  á sua  paixão  litteraria  já  conhecida,  em- 
bora os  seus  estudos  fossem  até  então  incomple- 
tos. Por  decreto  de  17  de  julho  de  1833  foi  no- 
meado segundo  bibliothecario  da  Bibliotheca  Pu- 
blica do  Porto,  e exercia  ainda  esse  cargo,  quan- 
do rebentou  a 10  de  setembro  do  1836  o movi- 
mento em  Lisboa  contra  a Carta  Constitucienal. 
Herculano  mandou  logo  no  dia  17  um  oflicio  ao 
presidente  da  camara  municipal  dando  a sua  de- 
missão, dizendo  que  partia  para  Lisboa,  porque 
prestára  a maior  fé  á Carta  Constitucional.  Par- 
tidário exaltado  da  Carta,  a ponto  de  prejudicar 
os  seus  proprios  interesses,  Alexandre  Herculano 
defendeu-a  oorn  toda  a energia,  combatendo  A 
Reooluçào  de  Setembro,  jornal  que  então  se  creára 
em  opposição.  No  Kepositorio  litterario,  do  Porto, 
publicou  tres  ou  quatro  artigos  vehementes  e de 
máximo  interesse.  Foi  também  n’esta  epoca  (jue 
aj>pareceu  a Voz  do  Propheta,  que  pelo  estylo  vi- 
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fçoroso  e enérgico,  fulminava  com  o maior  arrojo 
0 movimento  politico  de  1836.  A Voz  do  Propheta 
causou  profunda  impressão  em  todo  o paia  El-rei 
D.  Fernando  o nomeou  cm  18  i!>  seu  bibliotheca- 
rio,  com  0 vencimento  annual  de  G005000  réis, 
pagos  do  seu  bolso,  dando-llic  também  casa  para 
residir;  pouco  depois,  Herculano,  sem  e.\igirinais 
remuneração,  encarregou-se  de  organisar  as  bi- 
bliothecas  reaes  da  Ajuda  e das  Necessidades. 
Kntào,  engolfado  entre  os  livros  que  eram  todo  o 
seu  pensar,  continuou  a vida  de  eseriptor,  a quem 
0 futuro  reservara  o justificado  titulo  de  poeta 
philosophico,  romancista  eminente,  e historiador 
jirofuiuio  e consciencioso.  Em  1837,  a Sociedade 
1’ropagadora  dos  Conhecimentos  Uteis,  querendo  i 
fundar  o Panorama,  um  dos  jornaes  litterarios 
mais  importantes  que  se  tem  puldicado  em  Lisboa,  | 
pediu  a Ale.xandre  Herculano  que  se  encarre-  I 
gasse  da  sua  direcção.  Foi  o rcdactor  principal  j 
até  julho  de  1839,  mas,  apezar  de  resignar  este  j 
titulo,  continuou  a escrever,  posto  que  com  me-  ‘ 
nos  frequência,  assignaiido  os  seus  artigos  até  I 
1842.  Em  1843  efieituou-se  novo  contrato,  c os 
Panoramas  de  18.63  e 1854  teem  muitos  artigos  i 
de  Alexandre  Herculano,  que  mais 
tarde  se  publicaram  em  livros  Em 
1852,  conjuntamente  com  o mar- 
quez  de  Niza,  fundou  o jornal 
politico  O Paiz,  em  que  fez  ve- 
hemeute  opposição  ao  governo. 

Dois  annos  mais  tarde  organisou 
outro  jornal,  intitulado  O Por- 
tuguez.  A Academia  Real  das  Seien- 
cias  intentou  a publicação  dos 
Monumentos  historieos  de  Portugal, 
desde  o século  viii  até  ao  século  xv, 
começando  por  distribuir  em  épo- 
cas os  trabalhos  de  indagação  c 
catalogação  dos  mesmos  monumen- 
t s,  e devendo  a primeira  parte 
abranger  os  do  século  viii  até  ao 
anuo  de.  1280.  Esta  obra  icnpor- 
tantissima  foi  encetada,  e compu- 
nha-se de  tres  partes:  Escriptores,  Diplomas  e 
Cartas,  Ijeis  e Costumes.  Alexandre  Herculano 
havia  sido  nomeado  socio  correspondente  em  21 
de  fevereiro  de  1844,  eftectivo  em  13  de  feverei- 
ro de  18.52  e de  mérito  em  14  de  junho  de  1855. 
Ninguém  mais  habilitado  do  que  elle  poderia  ser 
chamado  para  uin  trabalho  d’aquclla  ordem,  para 
0 (jual  eram  precisos  grandes  conhecimentos  de 
diplomática  e de  paleographia,  e a maior  prati- 
ca de  rever  archivos.  O parlamento  votou  a do- 
tação annual  de  LOOOíOOÜréis  para  ajudar  aquella 
empresa  nas  suas  despezas  extraordinárias.  Em 
6 de  junho  de  1853  saiu  de  Lisboa  Alexandre  Her- 
culano, em  direcção  á Reira,  onde  até  setembro 
visitou  todos  os  archivos  e bibliothecas;  e no  auno 
seguinte  fez  egual  digressão  nos  mesmos  mezes 
até  á provincia  do  Alinho,  colhendo  d’aquellas 
duas  jornadas  uma  enorme  porção  de  documen- 
tos de  todos  os  archivos  ecclesiasticos  e secula- 
res, que  deviam  ser  chamados  a Lisboa  para  se- 
rem examinados  detidamente.  Fôram  excessivas 
as  difficuldades  com  que  teve  de  luetar,  porque 
muitas  corporações  religiosas  oppozeram  a maior 
resistência  em  franquearem  os  archivos,  e muitos 
d’estes  também  se  encontravam  n’um  lastimoso 
estado  de  abandono.  Um  deplorável  incidente  o 
obrigou  a afastar  se.  Sendo  em  março  de  1856  no- 


meado guarda-mér  da  Torre  do  Tombo,  .loaquim 
José  da  Costa  Macedo,  que.  pouco  tempo  antes 
pedira  a sua  exoneração  de  socio  e de  secretario 
perpetuo  da  Academia,  por  grandes  desintelligcn- 
cias  que  o tornavam  incompativel  n’esta  corpo- 
ração com  alguns  dos  seus  collegas,  Alexandm 
Herculano  declarou  terminantemente  na  sessão 
de  31  do  referido  mez,  que  em  vista  d’aquella  no- 
meação, não  podia  voltar  á Torre  do  Tombo,  em 
consequência  da  incompatibilidade  de  privar  com 
o novo  guarda-mór;  e como  os  seus  trabalhos  para 
a jiublicação  dos  Monumentos  históricos  exigiam 
as  suas  frequentes  visitas  ao  archivo  nacional, 
resignava  os  serviços  que  poderia  prestar,  c assim 
demittia-se  do  cargo  de  vice-presidente,  e até 
mesmo  de  socio.  A Academia  cm  9 de  outubro  do 
mesmo  anno,  deu-lhe  novo  diploma  de  socio, 
que  elle  acecitou,  e.  em  dezembro  tornou  a elegel-o 
vice-presidente.  Herculano,  n’uma  carta  datada 
de  27  d’este  mez,  não  só  persiste  na  resolução  de 
não  oceupar  a vice- presidência,  mas  declara-se 
«morto  para  as  lettras,  emquanto  se  achar  colloca- 
do  pelos  poderes  públicos  entre  a humilhação  e o 
silencio,  entre  a deshonra  c a abstenção,  porque  a 
patria  tinha  o direito  de  exicir 
tudo  de  seus  filhos,  menos  o avil- 
tamento » Foi  esta  a razão  porque 
deixou  os  Monumentos  históricas  c 
a Historia  de  Portugal,  em  que 
também  trabalhava,  e a vida  acti- 
va das  lettras,  entregando-se  á 
agricultura  na  quinta  do  Calhariz, 
pertencente  aos  duques  de  Pal- 
inella,  no  concelho  de  Cczimbra, 
que  por  esse  tempo  trazia  arren- 
dada, indo  desterrar  se  mais  tar- 
de, em  1867,  para  Valle-de-Lobo.s, 
onde  se  conservou  até  fallecer.  Em 
8 de  outubro  de  1857  fôra  aposen- 
tado 0 guarda  mór  da  Torre  do 
Tombo,  e Alexandre  Herculano  ti- 
nha de  novo  aberta  a porta  d’aquel- 
le  archivo  i)ublico,  e como  socio 
da  Academia,  que  se  encarregara  dos  Monumen- 
tos históricas,  voltou  á sua  tarefa  até  1873,  mas 
por  sua  morte  deixou  incompleta,  apezar  de  fica- 
rem muito  adeautadas  as  tres  partes  A Historia 
da  Inquisição,  e a maneira  como  descreve  no  1.® 
volume  da  Historia  de  Portugal  a batalha  de  Ou- 
rique,  negando  a apparição  de  Christo  ao  funda- 
dor da  monarchia,  levantaram  contra  elle  as  iras 
de  todo  0 clero,  que  não  se  fartava  de  o iiivectivar 
por  toda  a fórma,  tanto  cm  folhetos,  como  em 
jornaes  religiosos,  c até  nos  proprios  púlpitos, 
chegando  a accusal  o de  deprimidor  das  glorias 
portuguezas  Alexandre  Herculano  respondeu  en- 
tão com  toda  a energia,  em  4 folhetos,  que  publi- 
cou em  18.'.0:  Eu  e o clero,  carta  ao  patriarcha  de 
Lisboa;  Considerações  pacificas  ao  redactor  da 
Nação-,  duas  cartas  a Magessi  Tavares,  intitula- 
das: Solemnia  Verba;  e em  1851  publicou  outro 
folheto:  A sciencia  Arábico- Acadêmica,  carta  a 
8ilva  Tulio  em  resposta  ao  folheto  d’um  acadê- 
mico. A respeito  do  casamento  civil  também  es- 
creveu tres  estudos,  por  oceasião  de  ser  publicado 
um  opusculo  pelo  visconde  de  Scabra  sobre  este 
assumpto.  Herculano  fez  parte  da  commissão  re- 
visora do  projecto  do  Codigo  Civil,  e é d’elle 
também  a ultima  redacção  do  Codigo.  No  anno 
de  1858  0 circulo  de  Cintra  quiz  elegel-o  seu  re- 
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prescntante  em  Cortes,  porém  elle  nào  acceitou. 
Era  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada, 
agraciado  por  decreto  de  primeiro  de  março  de 
1839.  Acceitára  esta  mercê,  porque  entendia  que 
a merecera  como  soldado,  mas  depois  d’essa  data 
rejeitou  sempre  todas  as  honras,  recusando  a com- 
menda  da  mesma  ordem  ao  proprio  soberano,  el- 
rei  1).  Pedro  V,  que  o procurara  um  dia  para 
lh'a  ofterecer;  os  arminhos  de  par  em  1861,  e a 
grà-cniz  da  ordem  reformada  de  S.  Thiago  em 
1>'62.  O motivo  d’estas  renuncias  está  exposto 
n’uma  carta  que  publicou  em  7 de  dezembro  de 
1862  no  Jornal  do  Commercio.  Apenas  acceitou  a 
eleição,  por  um  dos  circulos  do  Porto,  para  depu- 
tado em  1840,  e a de  vereador,  e depois  a de  pre- 
sidente da  camara  de  Belem  ein  1852.  Em  quanto 
viveu  na  sua  casa  d’Ajuda,  recebia  todos  os  sab- 
bados  a visita  de  muitos  dos  seus  amigos,  na 
maior  parte  escriptores  e poetas  distinctos,  que 
0 respeitavam  como  mestre,  e com  quem  discutia 
politica  e litteratura.  Os  últimos  annos  da  sua 
vida  fòrain  quasi  dedicados  aos  trabalhos  agríco- 
las, prestando  assim  grandes  serviços  á agricul- 
tura. Poucas  vezes  vinha  a Lisboa,  e a uUima 
vez  foi  no  primeiro  de  setembro  de  1877  para 
visitar  0 imperador  do  Brazil,  retirando-se  para 
Valle-de-Lobos  já  bastante  doente,  fallecendo  no 
dia  13,  conforme  dissémos.  O seu  cadaver  ficou 
depositado  na  egreja  da  Azoia,  em  Santarém,  no 
jazigo  do  general  Gorjão,  e no  dia  15  realisaram- 
se  exequias  solemnes,  a que  concorreu  muita 
gente  de  Lisboa,  representantes  de  toda  a im- 
prensa periódica,  de  corporações,  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  deputados,  ministros,  etc. 
Suas  Magestades,  El-Rei  D.  Luiz  e Senhora 
D.  Maria  Pia,  também  se  fizeram  representar. 
Sobre  o feretro  foi  collocada  uma  corôa  em  nome 
da  imprensa  periódica,  onde  se  lia  a seguinte 
dedicatória:  A Alexandre  Hercidano,  a imprensa, 
15-9-77.  As  repartições  e uma  grande  parto  dos 
estabelecimentos  de  Santarém,  conservaram-se 
fechados  no  dia  do  funeral,  em  signal  de  senti- 
mento. Em  27  de  junho  de  1888  fôram  solemne- 
mente  trasladados  os  seus  restos  mortaes  para  a 
egreja  dos  Jeronymos  em  Belem.  (V’^.  lielem). 
Alexandre  Herculano  casou  no  primeiro  de  maio 
de  1867  com  I).  Marianna  Herminia  de  Meira. 
Era  também  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias de  Turim,  da  Real  Academia  de  Historia  de 
Madrid,  da  Real  Academia  de  Sciencias  da  Ba- 
viera, membro  do  Instituto  historico  de  França 
e do  Instituto  Historico  e Gcogiaphico  do  Rio 
de  Janeiro.  Além  do  muito  que  se  tem  escripto 
sobre  o grande  historiador,  mencionaremos  o ar- 
tigo do  sr.  dr.  Theophilo  Braga,  na  Encyclopedia 
Portugueza  illttstrada,  publicada  no  Port  ■>,  vol.  v, 
pag.  68.  A Revista  contemporânea,  1.®  vol.,  pag.  7;  o 
Novo  Almanach  de  lembranças  luso  brasileiro  para 
1879,  artigo  de  A.  X.  Rodrigues  Cordeiro,  etc. 

Carvalho  e Araújo  ( liibliographia  de  Ale- 
xandre Herculano  de).  A Voz  do  Propheta,  Ferrol, 
1836;  a indicação  do  logar  parece  supposta,  e 
que  a impressão  se  fez  cm  Lisboa;  2.*  série,  Lis- 
boa, 1837;  ambas  as  séries  fôram  reimpressas  no 
Porto  em  1837,  saindo  então  anonymas;  o 1.® 
opuscuio  foi  também  reimpresso  no  Rio  de  .Ia 
neiro  em  1837;  A harpa  do  crente,  tentativas  poé- 
ticas pelo  autor  da  Voz  do  Propheta,  1.*,  2.*  e 3.* 
séries,  Usboa,  1838;  Da  Escola  Polytechnica  e 
do  Collegio  dos  Nobres,  Lisboa,  1841;  este  opus- 
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culo  é confutação  de  outro,  que  anteriormente  se 
publicara  com  o titulo:  Analyse  do  Parecer  da 
Commissão  de  Instrucção  Publica  da  Camara  dos 
Senhores  Deputados  sobre  o projecto  de  lei  n.®  58- A; 
O Monasticon;  tomo  i-Eurico  o Presbylero,  Lis- 
boa, 1844;  2.*  edição,  1847,  H.*  1854;  nova  edição 
em  1896;  tomo  ii-Ó  monge  de  Cislér,  ou  a epoca  de 
D.  João  I,  Lisboa  1840;  outra  edição  em  1848; 
outra  em  1878;  nova  edição  em  1896;  Lendas  e 
narrativas,  Lisboa,  1851;  2 tomos,  comprehen- 
dendo  o 1.":  O Alcaide  de  Santarém,  Arrhas  por 
i fòro  de  Hespanha,  O castello  de  Earia,  e a Abo- 
' bada;  o 2.®:  A dama  pé  de  cabra,  O bispo  negro, 
A morte  do  Lidador,  O parocho  da  aldeia,  de  Jer- 
I sey  a Granville;  quasi  todos  estes  romances  ha- 
I viam  sido  publicados  no  Panorama;  2.*  edição 
i em  1858,  3.*  em  1894;  Poesias,  Lisboa,  1850;  é 
1 dividida  em  3 livros:  1.®  a Harpa  do  crente;  2.® 

] Poesias  varias;  3.®  Versões;  nova  edição  em  1860; 

, Os  infantes  em  Ceuta,  pequeno  drama  lyrico,  Lis- 
' boa,  1844;  Historia  de  Portugal,  tomo  i,  Lisboa, 
i 1846,  chega  até  ao  fim  do  reinado  de  D.  Affonso 
’ 1;  foi  reimpresso  no  mesmo  anno,  e novamente 
ein  1853  com  a indicação  de  2 • edição;  3.*  edi- 
ção em  186'3;  tomo  ii,  1847;  contem  os  reinados 
I de  D.  Sancho  I,  1).  Affonso  II  e D.  Sancho  II; 

1 saiu  em  2.*  edição  e com  alterações  importantes 
I em  18.54;  tomo  iii,  1849;  trata  do  reinado  de 
j D.  Affonso  III,  e apresenta  o desenvolvimento, 

I ou  quadro  da  historia  social  da  monarchia  du- 
I rante  os  reinados  precedentes;  2.*  edição  em 
I 1858;  tomo  iv,  1853;  Eu  e o clero,  Lisboa,  18.50; 

I este  opuscuio  deu  logar  a uma  grande  polemica, 

I e no  Diccionario  bibliographico,  vol.  2.®  pag.  243 
I e seguintes  trata-se  largamente  sobre  este  assum- 
pto, notando  se  os  demais  escriptos  do  autor  que 
I lhe  dizem  respeito;  Da  origem  e estabelecimento 
da  Inquisição  em  Portugal,  Lisboa,  1854  o tomo 
i;  e 1855  o tomo  ii,  e em  1859  o tomo  iii;  outra 
I edição  em  1867,  e outra  em  1885;  Da  propriedade 
I litteraria  e da  recente  Convenção  com  França, 

1 carta  ao  sr.  Visconde  de  Almeida  Garrett,  Lisboa, 

I 1851;  A Iteacção  ultramontana  em  Portugal,  ou  a 
' Concordata  de  21  de  Fevereiro,  Lisboa,  1857;  O 
' Clero  portuguez,  Lisboa,  1841;  Ao  partido  liberal 
I portuguez,  a Associação  popular  promotora  da 
: educação  do  sexo  feminino,  Lisboa,  1858;  Memória 
sobre  a origem  provável  dos  Livros  de  linhagens, 
Lisboa,  1854;  Do  estado  das  classes  servas  da  Pe- 
ninsula  desde  o vn  até  o xii  séculos;  saiu  nos 
Annaes  dai  Sciencias  e Lettras,  publicadas  pela 
Academia  Real  das  Sciencias,  2.*  classe,  1857, 
n.®‘  7,  8,  9 e 10;  Estudo  sobre  os  vinculos,  sairam 
no  Archivo  Universal,  tomo  i,  185. t,  n.®*  5 e 7;  O 
Fronteiro  d' África,  ou  tres  noites  aziagas,  drama 
historico  portuguez  em  3 actos.  Rio  de  Janeiro, 
1862;  representou-sc  em  1838  no  antigo  theatro 
do  Salitre,  mas  não  se  imprimiu  nunca  cm  Lis- 
boa; O Bobo  (1128),  Rio  do  Janeiro,  1866;  tinha 
sido  publicado  no  Panorama;  outra  edição,  Lis- 
boa, 1893;  Casamento  civil,  carta  dirigida  ao  Jor- 
nal do  Commercio,  datada  do  1.®  de  dezembro  de 
1865;  ácerca  d’esta  polemica  encontram-se  no 
Diccionario  bibliographico,  vol.  9,  pag.  182,  di- 
versos escriptos  que  então  se  publicaram;  Estu- 
dos sobre  o Casamento  civil  por  oceasião  do  opus- 
cuio do  sr.  Visconde  de  Seabra  sobre  este  assum- 
pto, Lisboa,  1866;  Carta  ácerca  do  mosteiro  de 
Ijorvão,  incitando  os  sentimentos  da  co  apaixão 
publica  a favor  das  monjas  suas  habitadoras,  in- 
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scrta  no  Periodico  dos  pobres  do  Porto  de  (5  de 
aposto  de  18í'3;  Carta  aos  eleitores  do  concelho  de 
Cintra,  recusando  acceitar  a eleição  que  d'elle  ha- 
viam feito  para  seu  deputado  ás  cortes,  saiu  no 
Jornal  do  Commercio,  de  23  de  maio  de  1858; 
Carta  em  que  expòe  alguns  dos  motivos  que  o le- 
varam a resignar  a grã-cruz  da  ordem  de  S.  Thia- 
go,  com  que  fôra  condecorado,  hem  como  já  resi- 
gnara a commenda  da  Torre  e Espada,  saiu  no 
Jornal  do  Commercio  de  7 de  dezembro  de  18tJ2; 
Opusculos;  controvérsias  e estudos  históricos,  ques- 
tões publicas,  7 volumes;  Alexandre  Herculaiio 
publicou  e illustrou  com  prefações  e notas  os 
seguintes  inéditos:  Chronica  d’ E Irei  D.  Sebastião 
por  Fr.  Bernardo  da  Cruz;  Annaes  d’Elrei  I).  João 
III  por  Fr.  Luiz  de  Sousa,  conforme  o manuscri- 
pto  autographo  existente  na  Bibliotheca  Ueal. 
Também  se  lhe  attribue  com  bom  fundamento 
um  trecho,  que  com  o titulo:  Da  Arte,  fragmen- 
tos. Tendo  no  fim  a assignatura  A'paidentos, 
appareceu  no  Jornal  do  Conse.rvatorio,  n.®  iv, 
Lisboa,  1839,  que  provocou  uma  censura  ou  con- 
testação, publicada  no  n.®  vi  do  mesmo  jornal,  e 
com  o mesmo  titulo,  assignada  por  Um  Defensor 
de  Iloracio.  Além  do  Panorama,  redigiu  o Diário 
do  Governo,  durante  alguns  rnezes  de  1837,  e es 
creveu  na  Revista  Universal  Lisbonense,  lllustração. 
Revista  Acadêmica  de  Coimbra,  Semana,  Memó- 
rias do  Conservatorio,  Revista  Peninsular , Annaes 
das  Sciencias  e Letras,  Memórias  da  Academia 
Reàl  das  Sciencias,  etc. 

Carvalho  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  loga- 
res  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Abbaçâo,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  llraga.  ||  Duas  povoações  na 
freg.  de  S.  Romão,  de  Alferce,  conc.  de  ^ionchi- 
que,  distr.  de  Faro.  ||  Duas  povoações  na  freg.  de 
S.  Estevão,  de  Oldrões,  conc.  de  Fenafiel,  distr. 
do  Porto.  II  Duas  povoações  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Vallega,  conc.  de  Ovar,  distr.  de 
Aveiro. 

Carvalho  de  Egas.  Pov.  e freg.  de  Santa  Ca- 
tharina,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com. 
de  Villa  Flôr,  distr.  e bisp  de  Bragança;  223 
hab.  e 48  fog.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está 
annexada  civilmente  á freg.  de  Valle  do  Torno. 
E’  situada  n’um  valle.  O abbade  de  Villarinho 
da  Castanheira  apresentava  o vigário,  que  tinha 
alguns  generos  e 105600  réis.  Teve  juiz  da  vin- 
tena, sujeito  ao  juiz  ordinário  da  villa  da  Casta- 
nheira. Produz  centeio,  trigo,  vinho  e castanha. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n ® 10  com  a séde  em  Mirandella. 

Carvalho  d’Este.  Serra  na  prov.  do  Minho; 
principia  nos  logares  da  Botica  e Pinheiro,  tem 
6 k.  de  comprimento  e 3 de  largura.  No  alto 
d’esta  serra,  no  local  de  Pena  Provinda,  ha  uma 
grande  penedia,  composta  de  dois  grupos  de  ro- 
chedos, um  ao  E chamado  Matta  dos  Lobos,  ou- 
tro ao  O chamado  Carvalho  de  Sancho.  E’  culti- 
vada em  parte,  e produz  milho,  centeio,  trigo, 
painço  e algum  vinho.  Cria  bastante  gado  e tem 
muita  caça. 

Carvalho  Grande.  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Paredes  de  Coura,  districto  de 
Vianna  do  Castello. 

Carvalho  Jugueiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio, 
de  Portella,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Carvalho  do  Lobo.  Logar  na  freg.  de  S.  Ro- 
mào,  de  Arões,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 


Carvalho  do  Moinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jor- 
ge, de  Selho,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Carvalho  de  Moique.  Logar  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Cepões,  conc.  de  Ponte  de  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Carvalho  e Rande.  Duas  povoações  reuni- 
das na  freg.  do  Salvador,  de  Travanca,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto. 

Carvalho  de  Rei.  Pov.  c freg.  de  S.  Marti- 
nho,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Amaran- 
te, distr.  e bisp.  do  Porto;  411  bab.  e 1U2  fog. 
Tem  correio.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc. 
0 está  situada  na  e.strada  real  de  Amarante  a 
Mesão  Frio,  n’um  alto,  d’onde  se  vêem  algumas 
povoações.  O reitor  da  freg.  de  Santa  Maria  de 
Gondar,  apresentava  o vigário,  que  tinba  de 
renda  605000  réis.  Produz  centeio,  milho  e cas- 
tanha, cria  muito  gado,  e nos  seus  montes  appa- 
rece  muita  caça.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em 
Amarante. 

Carvalho  da  Varellinha.  Logar  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Fer- 
reira do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Carvalho  Vasconcellos  (^Maíáfas  de j.  V.  Vas- 
concellos  (Mathias  de  Carvalho). 

Carvalho  Velho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Carvalho,  conc.  de  Penacova,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Estevão,  de 
Moldes,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  S.  João  dos 
Montes,  conc.  dc  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de 
Lisboa. 

Carvalho  Ventoso.  Logar  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Loivos  da  Ribeira,  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Carvalho  Verde.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Arnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga. 

Carvalho  da  Villa.  Pov.  na  freg.  dc  S.  l’aio, 
de  Favões,  conc.  de  .Marco  de  Cana  vezes,  distr. 
do  Porto. 

Carvalho  da  Vinha.  Logar  na  freg.  de  Santa 
Leocadia,  de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Carvalho  Zambujeiro  (Herdade  do).  Na  freg. 
de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cabrella,  conc.  de 
Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evora. 

Carvalhô.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  dc  Lagc, 
conc  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Carvalhona.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Infías,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Carvalhos.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Maria  Maior,  de  Carvoeiro, 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  || 
S.  Pedro,  de  Croca,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Dois  Poitos,  conc.  dc  Tor- 
res Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  S Julião,  de  Frei- 
xo, conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Gilmonde,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de 
Medas,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Adrião,  de  Padim  da  Graça,  conc.  e distr.  de 
Braga.  |1  S.  Pedro,  de  Pans,  conc.  de  Rezende, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc.  de 
V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptis- 
ta, de  Rio  Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha, 
de  Rouças,  conc.  de  Melgaço,  do  mesmo  distr.  || 
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S.  Sebastião,  dc  Sernache  do  Bomjardim,  cone. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Tavora,  cone.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Carvalhos.  Logarcs  nas  frcguezias:  S.  André, 
de  Christellos,  cone.  de  I^ouzada,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Marlinho,  de  Fornellos,  cone.  de  Sinfãcs, 
distr.  de  Vizeu.  1|  S André,  de  Guilhadezes,  cone 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Martinho,  de  Guifãcs,  cone.  de  Bou- 
ças, distr.  do  Porto.  |!  S.  André,  de  Maciuhata  da 
Sei.xa,  cone.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  dc 
Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Mcrufe,  cone.  de  .Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  |(  S.  Pedro  e conc. 
de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Carvalhos.  Casacs  nas  freguezias:  N.  S • da 
Purificação,  de  Alcanede,  conc.  e distr.  dc  San- 
tarém. II  S.  Silvestre  e conc.  dc  Louzã,  distr.  de 
Coimbra.  ||  N.  S.’  da  Visitação,  de  Alvorninba, 
conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria  || 
N.  S.*  das  Mercês,  do  mesmo  conc  e distr.  -j 
S.  João  Baptista  c conc.  de  Porto  dc  Moz,  distr. 
de  Leiria. 

Carvalhos.  Herdade  na  freg.  de  S Braz  do 
Kegedouro,  conc.  e distr.  de  Evora.  ||  Monte  na 
freg.  de  S.  Amaro,  conc.  de  Fronteira,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Monte  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
de  Sitimos,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa.  II  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
•le  Avô,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  do  Salvador,  de  Je- 
jua, conc.  dc  Cclorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 

Carvalhos  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  loga- 
res  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  l’olvoreira,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga 

Carvalhosa.  Pov.  e freg.  de  S.  Romão,  dr. 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  e bisp.  do  Porto;  G(í5  hab.  e 14.‘1  fog. 
Tem  esc.  para  o sexo  masc.  A pov.  dista  9 k.  (la 
séde  do  conc.  e estã  situada  proximo  do  rio  Ta 
mega,  n’um  valle  entre  montanhas,  por  onde 
passa  a ribeira  das  Rapozeiras.  Os  frades  domi- 
nicanos de  Amarante  apresentavam  o vigário, 
que  tinha  de  rendimento  GOíí(XX)  réis  e o pé 
d’altar.  A terra  é fértil  e cria  bastante  gado  de 
toda  a qualidade.  Pertence  á (>.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n ® 13  com  a séde  em  Villa 
Real.  ;|  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto;  935  hab.  e 201  fog.  Tem  esc.  para  ambos 
os  sexos,  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
na  estrada  de  Guimarães  a Paços  de  Ferreira, 
n’uma  elevação  d’oude  se  avistam  differentes 
freguezias.  A terra  é fértil  em  milho  grosso  e 
miudo  e centeio.  Pertence  á 3.’  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  18,  com  a séde  no 
Porto. 

Carvalhosa.  Povoações  nas  freguezias;  Santa 
Maria,  de  Arrifana,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Ermida,  conc. 
de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de 
Sanfins,  conc.  da  Feira,  districto  de  Aveiro.  I| 
S.  Thiago  da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Vallongo,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Paio  e conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga. 

Carvalhosa.  Logares  nas  freguezias:  S.  Tho- 
mé,  de  Bitarães,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Por- 
to. II  Santa  Marinha,  de  Crestuma,  conc.  de  V.  N. 
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dc  Gaia,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  dc  Ossclla, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

II  Santa  Maria,  de  Rebordòos,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Miguel, 
de  Refoios  de  Basto,  concelho  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Braga. 

Carvalhosa  e Athalde  (Henrique  de  Castro). 
Capitão  de  fragata.  Assentando  praça  na  mari- 
nha, foi  aspirante  em  1872,  promovido  a 1.®  te- 
nente em  1887,  a capitão-tenente  em  1895,  e a 
capitão  dc  fragata  cm  1902.  Tem  cominanclado  o 
hiate  Visconde  da  Praia  Grande  de  Macau,  as 
canhoneiras  liengo  e TAberal,  a estação  naval  de 
Macau,  e exercido  outras  commissõcs  de  serviço. 
Uma  d’cstas  commissues  tornou-se  notável  pelas 
circumstancias  dramaticas  que  a acompanharam. 
E’  sabido  que  no  golfo  da  Guiné,  n’essa  costa 
que  tem  ainda  o significativo  nome  de  Costa  dos 
escravos,  existe  um  padrão  das  nossas  passadas 
glorias,  e que  se  chama  o forte  de  S-  João  fia- 
ptista  de  Ajudá.  Esta  fortaleza  está  muito  arrui- 
nada, c conserva  uma  pequena  guarnição  munida 
de  armas,  já  hoje  muito  deterioradas.  Depois  da 
França  ter  estabelecido  o seu  protectorado  sobre 
0 Dahomé,  o forte  ficou  considerado  na  situação 
d'um  navio  dc  guerra  estrangeiro  nas  aguas  da 
França.  O sr.  Carvalho  e Athaide,  em  1878,  sen- 
do guarda-marinha  e indo  no  seu  escaler  em  de- 
manda de  terra,  duas  ondas  furibundas  uma  após 
outra,  alagaram-n'o  completamcnte;  se  viesse 
terceira  onda,  todos  teriam  ali  encontrado  a mor- 
te. O sr.  Carvalho  e Athaide  ia  desempenhar  uma 
espinhosa  commissão  ao  Dahomé.  E'  sabido  que 
em  certas  épocas  do  anno  havia  na  capital  d'este 
reino  umas  festas  com  sacrificios  humanos.  Nas 
de  agosto  de  1878,  onde  a convite  do  rei  tinham 
ido  assistir  a guarnição  portugueza  e o negociante 
também  portuguez,  Ignacio  dc  Magalhães,  fica- 
ram todos  aii  detidos  por  muito  tempo  á ordem 
do  rei.  A prisão  do  negociante  obedeceu  ao  pro- 
posito  de  resgate  para  haver  boa  quantia  de  di- 
nheiro; a detenção  da  guarnição  auxiliava  o pro- 
posito,  sob  desculpas  cujas  negociações  duraram 
uns  poucos  dc  mezes.  A canhoneira  Cuanza,  do 
cominando  do  capitão-tenente  Antonio  Joaquim 
de  Mattos,  e de  cuja  officialidade  fazia  parte  o 
sr.  Carvalhosa  e Athaide,  fôra  á Costa  dos  Escra- 
vos para  libertar  a guarnição  portugueza  e o com- 
mcrciantc  Magalhães.  Plstavam  passando  ali  as 
maiores  inclemcncias,  sem  camas,  nem  commodi- 
dade  de  especie  alguma,  atacados  de  febres,  e 
sobretudo  desesperados  por  não  se  concluirem  as 
negociações  com  o rei  de  Dahomé, que  de  proposito 
demorava,  com  evasivas  e subterfúgios,  os  men- 
sageiros portadores  da  correspondência  para  o 
resgate.  Finalmente,  passados  tres  ir.ezes  de  ne- 
gociações, os  detidos  puderam  sair,  n’um  estado 
miserável,  como  era  o estado  da  guarnição  eofli- 
cialidade  da  Cuanza,  por  effeito  da  prolongada 
permanência  n’aquelle  local,  mais  conhecido  nas 
cartas  de  navegação  pelo  nome  de  Whydah. 
N’esta  arriscadíssima  commissão  alcançou  o sr. 
Carvalhosa  e Athaide  os  louvores  officiaes,  como 
reconhecimento  dos  serviços  relevantes  ali  pres- 
tados, como  os  alcançou  ainda  por  outros  servi- 
ços feitos  na  Guiné  e Macau.  Tanibem  tem  as 
medalhas  de  prata  de  bons  serviços  o de  ouro  dc 
D.  Amélia,  da  campanha  dos  Natnarraes,  além  de 
outras  mercês  honorificas  Ultimainente  foi  chefe 
da  1.*  repartição  da  direcção  geral  de  marinha. 
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e delegado  do  governo  na  construcçi\o  da  canho- 
neira Paíria,  etfectiiada  por  conta  da  grande  su- 
bscripçào  patriótica  promovida  pelos  portugue- 
zes  residentes  no  lirazil. 

Carvalhosa  Palhavã.  Familia  que  tem  o seu 
solar  na  quinta  da  Carvalhosa  na  comarca  de  Gui 
marães.  Tem  por  armas,  em  campo  azul  um  feixe 
de  trigo  com  espigas,  tudo  de  ouro,  atado  com 
uma  fita  vermelha  entre  quatro  torres  dc  prata 
acantonadas;  timbre,  dois  braços  armados,  de 
prata  com  o molho  do  escudo  nas  inàos,  o qual 
alludc  ao  nome  da  quinta  de  Palhavà,  por  ser 
muito  antiga  em  pessoas  d’esta  familia. 

Garvalhosas.  Pov.  na  frog.  de  Santo  Antonio 
dos  Olivacs,  cone.  e distr.  de  Coimbra. 

Carvalhoso.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cathari- 
na,  da  Fonte  do  Bispo,  cone.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro.  II  Pov.  na  freg  de  S.  Paio,  de  Jolda,  conc. 
de  Arcos  de  \ alle-de-Vez,  distr.  dc  Vianna  do 
Castello. 

Carváo.  Conhecem-se  geralmentc  trcs  espe- 
cies  de  carvão,  o vegetal^  animal  e mineral.  Dos 
primeiros  são  vulgares  e apreciados  os  das  ma- 
deiras de  sobro,  azinho  e cepa;  o segundo  é o que 
resulta  da  calcinação  dos  ossos  de  animaes;  o ul 
timo  é 0 que  também  se  chama  carvão  de  pedra, 
tendo  por  typo  especial  a hulha.  Em  Portugal 
existem  muitas  qualidades  de  carvão  de  pedra  e 
ditferentes  especies  de  minérios  de  carbono.  E’ 
no  norte  que  se  extende  a maior  faxa  de  terreno 
carbonifero,  abrangendo  desde  as  visiuhanças 
dc  Fão,  Rates,  Ferreiró,  S.  Pedro  da  Cova  e até 
ao  Gafanhão.  Na  exposição  mineira  de  appa- 
receram  minérios  de  carbono  das  seguintes  mi- 
nas: Graphite,  de  Agua  d’Alte,  conc.  de  Castro 
Daire,  distr.  de  Vizeu;  anthracite,  de  S.  Ped.o  da 
Cova,  conc.  dc  Gondomar,  distr.  do  Porto;  do  Pe- 
jão  e Arda,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro;  do  Barrai,  Gens,  Midòes,  Covello  e Valle 
de  Deão,  no  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto; 
hulha  moderna,  linhite  e azeviche,  do  cabo  Mon- 
dego, conc.  da  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra; de  linhite,  de  Alencarce,  conc.  de  Soure,  distr. 
de  Coimbra;  de  Valle  Verde,  distr.  de  Santarém, 
Cabeço  do  Veado,  de  Serra  da  Bezerra,  Quinta 
da  Palhagucira,  e Marrazes,  todas  no  distr.  de 
Leiria;  de  azeviche,  de  Alcanadas  e Chão  Preto, 
S.tio  das  Hortas,  Cabeço  dos  Tojos,  distr.  de  Lei- 
ria; etc.  O descobrimento  do  carvão  de  pedra  em 
Portugal  data  dos  fins  do  século  xvni,  mas  as  no- 
ticias da  sua  importação  alcançam  dois  séculos 
antes,  achando-se  regulada  no  regimento  de  23 
de  tcverciro  do  anno  de  1601.  Foi  em  S.  Pe- 
dro da  Cova,  que,  pelo  anno  de  1795,  Manuel 
Alves  de  Biito  reconheceu  e poz  a descoberto 
uma  ou  duas  camadas  de  carvão,  no  sitio  deno- 
minado 0 Enfeitador,  em  Ervedosa,  as  quaes  ex- 
plorou e lavrou  por  sua  conta,  mediante  licença 
que  obtivera  do  governo  ou  das  autoridades  do 
Porto,  abrindo  os  trabalhos  na  propriedade  do  pa- 
dre Manuel  Dias  e extrahindo  oxcellente  carvão 
segundo  sc  diz.  Tem  sido  muito  accidentada  a ex- 
ploração das  outras  minas  acima  indicadas  (V. 
todos  esses  nomes). 

Carvãb.  Pov.  na  freg  de  S.  .Martiuho,  de  Chris- 
toval,  conc.  do  Mclgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Quinta  na  freg.  de  N.  S • d’ Assumpção, 
de  Avô,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital.  j 

Carvas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Valle  ^ 
de  Nogueiras,  ccnc.  e distr.  de  Villa  Real.|j  Pov.  1 


na  freg.  de  S.  Gonçalo,  de  Vallongo,  conc.  de 
Murça,  distr.  de  Villa  Ri  al. 

Carvella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  No- 
gueira da  .Montanha,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real. 

Carvellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  André,  de  Ren- 
dufe,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Carves.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Prado, 
conc.  de  V'illa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Carves  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Christovâo,  de  Pico  de  Rega- 
lados, conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Carviçaes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com. 
da  Torre  do  Moncorvo,  distr.  e bisp.  de  Bragan- 
ça; 1:596  hab.  e 375  fog.  Tem  esc.  para  ambos 
os  sexos,  e correio  com  serviço  de  posta  rural; 
feira  a 24  de  cada  mez  A pov.  dista  15  k.  da  sé- 
de  do  conc.  e está  situada  n’um  alto,  d’oude  se 
desfruetam  bons  pontos  de  vista  Antigamente 
chamava-se  Carcaçaes.  N’esta  freg.  ha  minas  de 
ferro,  mattas  de  pinheiros  e de  carvalhos.  Perten- 
ce á 6 • div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.“ 
10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Garviçosa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de 
Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz.  distr.  de  Coimbra. 

Carvide.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov. 
da  Estremadura,  conc.,  com.  e distr.  de  Leiria, 
bisp.  de  Coimbra;  1:744  hab.  e 322  fog.  Tem  esc. 
para  ambos  os  sexos  e est.  post.  permutando  ma- 
las com  a Marinha  e Vieira.  A pov.  dista  17  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  junto  da  margem 
esquerda  do  rio  Liz,  n’uma  campina.  Corre  pro- 
ximo  o rio  Real.  No  fim  d’esta  freg.  principia  o 
pinhal  de  Leiria,  mandado  semear  por  el-rei  D. 
Diniz  em  1290  (V.  Leiria).  Pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.“  7,  com  a séde 
cm  Leiria. 

Carvoal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Carvoeira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  da 
prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de  Torres 
Vedras,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  1:945  hab. 
e 376  fog.  Tem  esc.  para  ambos  os  sexos  e caixa 
post.  A pov.  dista  17  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  encosta  d’um  monte  A matriz  tem  7 
altares.  O prior  de  S.  Pedro,  de  Torres  Vedras, 
apresentava  o prior,  além  do  qual  havia  uma  pe- 
quena collegiada  dc  4 beneficies  simplices,  apre- 
sentados e collados  pelo  mesmo  prior.  Tinha  de- 
zimaria  própria  pela  qual  se  cobravam  os  dizi- 
mes de  uma  parte  do  terreno  comprehendido  na 
sua  freguezia.  D’e8tcs  dizimos  uma  terça  parte 
era  para  a Basilica  de  Santa  .Maria,  outra  ter- 
ça inteira  para  o prior,  e a outra  terça  rateada 
egualmente  pela  corporação  dos  beneficiados.  A 
egreja  da  Carvoeira  data,  pelo  menos,  do  tempo 
de  D.  Aftonso  Henriques.  Segundo  nota  dos  edi- 
tores na  Descripção  histórica,  etc.  do  termo  de 
Torres  Vedras  por  Madeira  Torres,  em  1862,  tem 
de  fundo  98  * o palmos  e de  largo  29;  tem  5 al- 
tares e cinco  ermidas  no  seu  districto,  entre  as 
quaes  figura  a de  S.  Gião  que  dá  o nome  ao  lo- 
gar  da  Serra,  pertencente  a esta  treguezia  que 
por  isso  SC  diz  Serra  de  S.  Gião.  Junto  á ermida 
teem  apparccido  monumentos  romanos.  A aldeia 
da  Carvoeira  tinha  3 juizes  da  vintena  postos 
pelo  senado  de  Torres  Vedras.  A terra  é muito 
fértil,  e pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e rcs.  n.®  1,  com  a séde  em  Lisboa. 
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Carvoeira.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S * í 
da  i^urificaçào,  de  Ceissa,  cone.  de  Villa  Nova  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  Santos  Cosme  e l)a- 
miào,  cone.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  d’Assumpção  e cone. 
de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  do  O’ 
do  Porto,  de  lieguengo  da  Carvoeira,  cone.  de 
Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Maria  Magdalc- 
na  e cone.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Carvoeiro.  Familia  com  o seu  solar  em  Car- 
voeiros no  termo  da  villa  de  Barcellos.  As  suas  ' 
armas  sào;  cm  campo  de  prata  trcs  palas  de  ver-  j 
mellio  entre  12  sobreiros  da  sua  côr,  3 em  cada 
v.ão,  e por  timbre  uma  arma  vermelha  carregada  I 
de  5 bolotas  de  ouro.  | 

Carvoeiro.  Pov.  freg.  de  S.  João  Baptista,  da  ] 
prov.  da  Estremadura,  conc.  e com  de  Mação, 
distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Portalegre;  1:52G 
hab.  e 3G2  fog.  Tem  esc.  para  ambos  os  sexos, 
cst.  post.  permutando  malas  com  a R.  A.  L , fa- 
brica de  cêra  em  vellas.  Misericórdia  e hospital  | 
fundados  pelo  padre  Jorge  Fernandes,  reitor  d’es- 
ta  freguezia  no  século  xvn.  A pov.  dista  12  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada,  parte  em  montes 
parte  em  eucosta.  Foi  antigameute  villa  da  ordem 
de  Malta  e uma  das  12  villas  do  grão-priorado  do 
Crato,  sendo  os  grãos-priores  seus  donatários. 
Pertenceu  á Casa  da  Infantado,  que  apresentava 
0 reitor  com  GOíOOO  réis  de  rendimento.  Teve 
juiz  ordinário  e camara,  de  eleição  popular,  e con- 
firmados pelo  ouvidor  do  Crato,  sem  sujeição  de 
justiças  de  outra  terra.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res  n.“  22,  com  a séde  cm 
Abrantes.  A terra  é fértil  em  fruetas,  vinho, azei- 
te, mel,  cêra  e castanha.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa 
Maria,  da  prov.  do  .Minho,  conc.,  com.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  832  hab.  e 
199  fog.  Tem  esc.  para  ambos  os  sexos.  A pov. 
dista  18  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
margem  direita  do  rio  Neiva,  ao  pé  do  monte 
1’adella.  E’  da  Casa  de  Bragança.  A egreja  é a 
do  convento  de  Santa  Maria  do  Carvoeiro,  da  or- 
dem benedictina,  futKlada  no  anno  885  da  era  de 
Christo,  por  D.  Paio  Guterres.  O D.  Abbade  apre- 
sentava 0 vigário,  triennal,  que  era  um  frade  do 
convento,  que  tinha  de  renda  50Í0O0  réis.  A terra 
é fértil  e pertence  á 3.*  divisão  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  3 com  a séde  em  Vianna  do 
Castello. 

Carvoeiro  (Cabo).  V.  Cabo  Carvoeiro. 

Carvoeiro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Bar- 
tholomcu  de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de 
P^aro.  II  S.  Pedro,  de  Canedo,  conc.  da  Poeira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Luz  e concelho  de  Lagôa, 
distr.  de  P^aro.  ||  S.  Christovão,  de  Macinhata  do 
Vouga,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  || 

S.  Paio,  de  Moledo,  conc.  de  Caminha,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Paulo  de  P5  ades,  conc. 
e distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Simão,  de  Pecegueiro, 
conc.  da  Pampilhosa,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Gre- 
gorio,  de  lieguengo,  eonc.  e distr.  de  Portalegre. 

II  N.  S.*  da  Conecição,  de  Rossas,  conc.  de  Arou- 
ca,  distr.  de  Aveiro. 

Carvoeiro.  Logares  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Gontinhães,  conc.  de  Caminha,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Barnabé,  de  Janar- 
de,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Sé,  conc. 
e distr.  de  Portalegre. 

Carvoeiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  Maior, 
conc.  de  Alaudroal,  distr.  de  PIvora.  ||  Monte  na 
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freg.  de  S.  Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Logar  na  freguezia  de 
S.  Martinho  e conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 
II  Montanha  na  ilha  de  S.  Antão,  no  archipelago 
de  Cabo  Verde.  ||  Porto  da  referida  ilha.  Abre-se 
na  costa  SO,  na  base  da  montanha,  e fica  fron- 
teiro ao  Porto  Grande  da  ilha  de  S.  Vicente  do 
mesmo  archipelago.  Como  é obrigado,  frequen- 
tam  n’o  muito  os  navios  que  vão  carregar  café. 
O dia  de  S.  João  é ali  muito  festejado,  não  só  pelos 
habitantes  da  ilha  como  pelos  da  de  S.  Vicente. 

Carvões.  Monte  na  freg.  de  S.  Barnabé,  conc. 
de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Carvoil.  Logar  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Travanca,  conc.  da  P’eira,  distr.  de  Aveiro. 

Carxona.  Pov.  do  pragauá  ou  pequena  prov. 
de  Nagar  Avely,  no  território  e distr.  de  Damão, 
Índia. 

Cãs.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  de  Rio  de 
Moinhos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Casa  (Porto  da).  Porto  da  ilha  do  Corvo,  no 
archipelago  dos  Açores  Bom  ancoradouro. 

Casa  Alta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu  ||  Logar  na 
freg.  de  S.  Salvador,  de  Gojo  Lobal,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianua  do  Castello. 

Casa  do  Arco.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  treg. 
de  S Braz,  de  Arco  da  Calheta,  conc  da  Calhe- 
ta, distr.  do  P’unchal. 

Casa  dos  Bicos.  Celebre  casa  na  rua  dos  Ba- 
calhoeiros, em  Lisboa,  assim  conhecida  pelos 
bicos  da  fachada.  Ha  diversas  versões  ácer- 
ca  do  fundador  d’esta  celebre  casa,  que  se  os- 
tenta ainda  hoje  como  um  monumento  historico, 
recordação  do  século  xvi.  Em  antigas  memórias 
é conhecida  pela  casa  dos  diamantes,  e lê-se  que 
pertencera  a Affonso  d’.\lbuquerque,  e que  nas- 
cera ali  seu  filho  Braz  d’Albuquerque,  que  mais 
tarde  usou  o mesmo  nome  de  seu  pae.  O que 
parece  mais  averiguado  é que  a Casa  dos  Bicos 
foi  edificada,  aproximadamente,  em  1523,  por 
Braz  d’ .Albuquerque,  já  depois  da  morte  de  seu 
pae.  N’um  extenso  artigo  do  Archivo  pittoresco, 
vol.  III,  pag.  73  e seguintes,  vem  largamente 
narrada  a historia  e as  lendas  que  acompauham 
esta  casa  histórica.  O local,  hoje  chamado  Jii- 
beira  Velha,  era  no  século  xvi  conhecido  pelo 
nome  de  Villa  Nova  de  Gibraltar,  ou  Judiaria 
Grande,  onde  existia  a graude  synagoga  dos  ju- 
deus, que  1).  Manuel  transformou  em  templo 
chistão,  estabelecendo  ali  a Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia, actualmente  egreja  da  Conceição  Velha. 
Tendo  sido  aquelle  bairro  livre  dos  judeus,  que 
então,  por  assim  dizer,  eram  os  seus  únicos  mo- 
radores, começou  a tornar-se  o bairro  da  moda, 
e muitos  fidalgos  ali  construiram  os  seus  pala- 
cios,  assim  como  os  negociantes,  que  a recente 
descoberta  do  Brazil  ia  enriqueeendo  com  o de- 
senvolvimento do  commercio,  pelos  generos  vin- 
dos d’aquellas  poierosas  e opulentissimas  regiões. 
Affonso  d’Albuquerque,  o filho  do  heroe  da  Índia, 
que  fôra  elevado  á grandeza  em  attenção  aos 
serviços  de  seu  pae,  quiz  provavelmente  possuir 
também  um  palacio  no  bairro  da  Ribeira  tão  con- 
siderado, e para  confundir  os  inimigos  de  seu 
pae,  que  eram  muitos  dos  fidalgos  invejosos 
d'aqucíla  epoca,  protestou  fazer  uma  casa  forra- 
da de  diamantes  Affonso  d’Albuqucrque  falleceu 
pouco  depois  de  1580,  estando  já  Portugal  sob  o 
dominio  hespanhol.  Nos  titulos  da  Casa  dos  Bi- 
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COS  encontra-se,  com  a data  de  26  de  outubro  de 
1649,  uma  doação  feita  por  I).  João  Aftonso 
d’Albuquerque,  neto  de  AlFonso  d’Albuquerque 
e bisneto  do  grande  conquistador  da-  índia,  e 
sua  mulher  D.  Violante  de  Tavora,  a um  sobri- 
nho chamado  Antonio  de  Albuquerque.  N’essa 
epoca  parece  que  a Casa  dos  Hicos  estava  arren- 
dada, e não  servia  do  residência  aos  seus  pro- 
prietários. Em  1745  tomou  posse,  por  successão, 
da  celebre  propriedade,  Francisco  Xavier  de 


Casa  dos  Bicos 

Mello  Albuquerque  Brito  Freire,  e no  auto  de 
posse  chamava-se-lhe  casa  nobre,  com  loja  por 
baixo,  onde  se  vendem  bebidas.  O terremoto  de 
1755  arruinou  muito  esta  casa  histórica,  e na 
reedificação  parece  que  se  lhe  alterou  bastante 
0 risco,  porque,  segundo  consta,  antes  da  catas- 
trophe,  a fachada  principal  ficava  voltada  para 
0 lado  da  rua  d’Albuquerque,  depois  chamada 
do  Almargem,  e hoje  rua  de  AlFonso  d’Albuquer- 
que,  deitando  as  trazeiras  para  a praia  da  Ri- 
beira, chegaiido-se  muitas  vezes,  nas  aguas  vi- 
vas, a desembarcar- se  mesmo  á porta.  Depois  da 
reedificação  da  cidade,  ficou  a frente  da  casa 
para  a rua  dos  Bacalhoeiros,  como  se  vê  hoje, 
e as  trazeiras  para  a rua  de  AlFonso  d’Albuquer- 
que.  Anteriormente  ao  terremoto,  a Casa  dos 
Bicos  andou  por  algum  tempo  arrendada  por 
700^000  réis  a um  inglez,  negociante  de  baca- 
lhau, e em  1775,  jã  depois  de  reedificada,  tomou-a 
de  arrendamento  por  400jfl0ü0  réis,  Antonio 
AlFonso  d’Abreu.  N’cste  arrendamento  declara- 
va-se que  eram  armazéns  e sobrelojas.  Sobre  a 
porta  da  entrada  existia  o brazão  dos  Albuquer- 
ques.  Até  á abolição  dos  morgados,  pelas  leis  de 
30  de  julho  de  1860  e 19  de  maio  de  1862,  a Casa 
dos  Bicos  pertenceu  sempre  aos  descendentes  de 
AÜouso  d’Albuquerque.  Foi  então  vendida  a 
Joaquim  Caetano  Lopes  da  Silva,  que  a trazia 
arrendada,  e tinha  ali  o seu  estabelecimento  de 


bacalhau,  já  herdado  de  seu  pae,  Caetano  Lopes  da 
Silva.  Por  fallecimento  de  Lopes  da  Silva,  ficou 
sendo  proprietária  a viuva,  pertencendo  o esta- 
belecimento ao  industrial  Domingos  Gonçalves 
Lage.  Apezar  de  fazer  parte  dos  bens  vinculados 
do  morgado  d’Albuquerque,  houve  uma  epoca  em 
que  se  vendeu  em  hasta  publica.  Foi  no  anno  de 
1827,  sendo  então  proprietário  Francisco  Maria 
Telles  de  Mello  Malheiros,  e estando  este  fidalgo 
em  debito  para  com  a fazenda  nacional  de  réis 
14:8ü0i6O(X),  pela  falta  de  pagamento  de 
decimas  e outros  encargos,  tanto  d’aquella 
propriedade  como  de  mais  algumas  que 
possuia,  e havendo  já  hypotheca  por  aquel- 
la  quantia  sobre  a Casa  dos  Bicos,  o go- 
verno procedeu  á venda  em  hasta  publica, 
para  quitação  total  da  divida.  O indus- 
trial Caetano  Lopes  da  Silva,  em  que  já 
falámos,  foi  quem  a comprou;  esta  venda, 
porém,  11  annos  depois,  ein  1838,  consi- 
derou-se nulla,  pelo  facto  da  Casa  dos  Bi- 
cos estar  vinculada  aos  bens  do  morgado 
d’Albuquerque,  e como  tal  não  poder  ven- 
der-se. A propriedade  voltou,  portanto, 
para  o morgado.  Hoje  está  muito  arruina- 
da, e mal  poderá  julgar-se,  que  ha  mais  de 
tres  séculos  fôsse  considerada  como  um 
portento  e de  enorme  riqueza,  no  bairro  da 
moda,  depois  da  expulsão  dos  judeus,  e 
que  pela  sua  opulência  deu  logar  ao  dito 
popular;  não  se  perca  a Casa  dos  Bic  s. 

Gãsa  Boa.  Fov.  na  freg.  de  S Felix,  de 
Candemil,conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr. 
de  Vianiia  do  Castello.  1|  Quinta  na  freg. 
de  S.  João  Baptista,  de  Kuna,  conc.  de 
Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Casa  de  Bragança.  V.  Bragança. 
( Casa  de ). 

Casa  Branca.  Pov.  e freg  de  N.  S.* 
da  Graça,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  de 
Souzel,  com.  de  Extremoz,  districto  de 
Portalegre,  e arcebispado.de  Evora ; 1:750 
habitantes  e 355  fog  Tem  escola  do  sexo  mas- 
culino c est.  post.  permutando  malas  com  a li.  A. 
S.;  est.  do  caminho  de  ferro  na  linha  do  sul  e 
sueste,  entre  as  de  Escoural  e Alcaçovas,  entron- 
camento do  ramal  de  Extremoz.  A pov.  dista  14 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  valle 
A Mesa  da  Consciência  apresentava  o capellão 
por  ser  a freg.  da  ordem  de  Aviz,  o qual  tinha 
de  rendimento  alguns  generos  e 15(8000  réis  em 
dinheiro.  A terra  é fértil  e pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.”  22  com  a séde 
em  Abrautes  Tendo  sido  annexada  ao  conc.  de 
Extremoz  pordecreto  de  26  de  setembro  de  1895, 
que  extinguiu  o de  Souzel,  voltou  para  este, 
restaurado  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

Casa  Branca-  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de 
Alvega,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

II  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  Santo  Anto- 
nio, na  freg.  de  S.  Martinho,  e freg.  de  N.  S.* 
do  Monte,  conc.  e distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Visitação,  de  Odeleite,  conc. 
de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro.  II  Logar  na  freg. 
de  N.  S.’  da  Assumpção  e conc.  de  Grandola, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Logar  na  freg.  de  Santa  Bri- 
gida,  de  Marmelar,  conc.  da  Vidigueira,  distr 
de  Beja.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  |1  Herdade 
na  freg.  de  S.  Romão  do  Sadão,  conc.  de  lAcacer 
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do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  Herdade  na  freg.  de  ' 
Santa  Suzana,  do  mesmo  cone.  e distr.  ||  Monte 
na  freg  de  N.  S.*  d’ Assumpção  e cone.  d'Alvito,  ! 
distr.  de  Beja.  j|  Monte  na  freg.  de  S.  Thiago  do  ! 
Escoural,  cone.  de  .Montemór-o  Novo,  distr.  de  | 
Évora. 

Casa  Cabida.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Graça,  do  Estreito  de  Gamara  de 
Lobos,  cone.  de  Gamara  de  Lobos,  districto  do 
Funchal- 

Casa  Caiada.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Espite,  conc.  de  V,  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Casa  do  Campo.  Espaçoso  planalto  da  ilha 
de  S.  Thomé,  África  Occidental. 

Casa  dos  Cinco.  Cinco  era  um  imposto  de  cin- 
co por  cento  que  nas  alfandegas  pagavam  as  fa- 


pachavam  as  fazendas  sujeitas  a esse  imposto. 
Era  dirigida  pelo  respectivo  feitor  subordinado 
ao  provedor  da  alfandega.  A Casados  Cinco  teve 
regimento  proprio  em  18  de  janeiro  de  1620.  < is 
ordenados  e emolumentos  dos  seus  officiaes  fo- 
ram regulados  pelo  regimento  de  29  de  dezem- 
bro de  1753.  Foi  extincta  com  todos  os  seus  otii- 
cios  por  carta  de  lei  de  22  de  dezembro  de  1761, 
passando  a arrecadação  do  imposto  paraaalían- 
dega  do  Assucar.  Uma  Estatística  de  Lisboa,  de 
15.52,  dá  0 rendimento  de  um  conto  e seiscentos 
mil  réis  á Casa  dos  Cinco,  e Nicolau  de  Oliveira, 
nas  suas  Grandezas  de  Lisboa,  em  1620,  diz  que 
ella  estava  arrendada  em  sete  contos  e duzentos 
mil  réis,  livres  para  cl-rei.  No  Porto  também  ha- 
via Casa  dos  Cinco. 

Casa  do  Civel.  Antigo  tribunal  de  juizes  de 
alçada,  que  conheciam  das  appellaçòes  eiveis,  que 
vinham  d’além  cinco  léguas  da  côrte;  e dos  cri- 
mes de  Lisboa,  e termo,  etc.  Era  distincta  da 
Casa  da  Supplicação,  até  que  passou  para  a Re- 
lação do  Porto,  a requerimento  do.s  povos  de  En- 
tre Douro  e Minha  e Traz-os-.Montes,  por  lei  e 
regimento  de  27  de  julho  de  1582. 

Casa  dos  Contos.  Antigamente  chamava  se 
Casa  dos  Contos  a um  tribunal,  onde  iam  dar  con- 
tas todos  aquelles  que  administravam  bens  e ren- 
das reacs,  assim  no  continente  do  reino  como  na 
Índia,  ou  em  qualquer  outra  colonia,  por  as  ha- 
ver arrendado  ou  por  outra  razão  que  as  tivesse 
administrado.  Se  ficavam  devendo  aqui  tinham 
que  0 pagar.  O superior  d’este  tribunal  era  o con- 
tador-mór,  que  distribuia  as  contas  aos  contado- 
res subordinados,  em  numero  de  doze  com  16  es- 
crivães. Este  tribunal  estava  immediatamente  su- 
jeito á jurisdicção  de  um  dos  tres  védores  da  fa- 
zenda. 

Casa  de  Correcção.  Estabelecida  cm  Lisboa 
no  antigo  convento  das  .Monicas,  com  o fim  de 
regenerar  pelo  trabalho  os  menores  condemnados 
em  juizo  por  culpas  leves.  Actualmente  conti- 
nuam os  menores  do  sexo  feminino  nas  Monicas 
tendo  os  do  sexo  masculino  ultimamentu  passado 
para  o antigo  convento  dos  cartuxos  de  Lavei- 
ras,  em  Caxias.  Foi  inaugurado  em  20  de  outu- 
bro de  1872  Este  util  e prestante  instituto  deve 
a sua  existência  aos  esforços  do  visconde  de 
Santa  Monica,  Henrique  Ü’Neill,  e do  procura- 
dor regio  junto  da  relação  de  Lisboa,  Manuel 
Pedro  de  Faria  Azevedo.  No  Porto  também  se 
projectou  uma  casa  de  corrccção,  sendo  gover- 
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nador  civil  o conde  de  S.  Jannario,  mas  não  che- 
gou a instituir-se.  A única  que  existe  n’aquella 
cidade  é a Officina  de  S.  José,  creada  pelo  pa- 
dre Sebastião  de  V^^asconcellos,  tom  o produeto 
de  donativos  e de  esmolas. 

Casa  de  Dentro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Padreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  do  Vianna  do  Castello. 

Casa  da  Eira  (Quinta  (ta).  Na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Povolide,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Casa  Forte.  Fortim  da  praça  de  Cacheu,  no 
distr.  da  Guiné  de  Cabo  Verde. 

Casa  do  Qallego.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Vaqueiros,  conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Casa  Gonçalo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Fontoura,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Casa  Grande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento  do 
Cortiço,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora  || 
Monte  na  freg.  de  S.  Theotonio,  conc.  de  Ode- 
mira,  distr.  de  Beja. 

Casa  da  índia.  V.  índia  (Casa  da). 

Casa  do  Infantado.  V.  Infantado. 

Casa  do  Marco.  V.  Marco. 

Casa  do  Matto.  Pov.  na  freg.  da  Exaltação 
da  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  districto  de 
Leiria. 

Casa  da  MiserlcDrdia  (Santa).  V.  Misericór- 
dia. 

Casa  do  Meio.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  Santa  Quiteria,  de  Boa  Ventura,  conc.  de 
S Vicente,  distr.  do  Funchal. 

Casa  da  Moeda  e' do  Papel  Sellado.  V. 
Moeda  e Papel  Sellado. 

Casa  Monte.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria, 
de  Retorta,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto. 

Casa  dl  Nazareth  (Real).  V.  Nazarelh. 

Casa  do  Norte  (Monte  da).  Na  freg.  de  N. 
S.*  d'Assumpção,  de  Abella,  conc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Casa  Nova.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Christovão,  de  Abbação,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Arnoia, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  || 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Assafarge,  conc.  e distr. 
de  Coimbra.  ||  O Salvador,  do  Balazar,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Barrosas,  conq.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  I| 
S.  Estevão,  de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro.  ||  O Salvador,  de  Cambezes,  conc  de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Ro- 
mão,  de  Carvalhosa,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  Conceição,  do  Cer- 
cal, conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr  de  Lis- 
boa. II  S.  Domingos,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 
S.  Pedro,  de  Ericeira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa.  II  S.  Paio,  de  Figueiredo,  conc.  de  Gui- 
j marães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Faustino,  de  Fri- 
dão,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  O Sal- 
I vador,  de  Gandarella,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  | S João  Baptista,  de  Gatão,  conc.  de 
Amarante,  distr  do  Porto.  '|  S.  Vicente,  de  Giella, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-dc-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Gondufe,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr.  ||  S.  .loão  Baptis- 
ta, de  S.  João  de  Areias,  conc.  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Jugueiros, 
conc.  de  Felgiieiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Julião, 
conc.  e distr.  de  Portalegre.  ||  S.  Thiago,  de  San- 
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ta  Lucrecia  de  Algerlz,  conc.  e distr.  de  Hraga. 

II  Santo  André  e conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa, 
li  Santa  Maria,  de  Mire  de  Tib.ães,  conc.  e distr. 
de  Braga  |l  N.  S.*  da  Victoria,  de  Slosteiro,  conc. 
de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Oliveira,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào, 
distr.  de  Braga.  ||  S Paio,  de  Parada  de  Tibães, 
conc.  e distr  de  Braga.  ||  S.  Pedro  de  Sollis,  conc. 
<le  Mertola,  distr  de  Beja.  ||  S.  Paio,  de  Pousada, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Kefoios 
do  Lima,  conc  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S Joào  Baptista,  de  Ribeira,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Rio  ! 
Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  mesmo  | 
distr.  II  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Semide,  conc  de  ] 
Miranda'do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  |;  N.  S.*  da  i 
Purificação,  de  Serra,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  I 
Santarém,  li  S.  João  Baptista  e conc-  de  Sinfães,  j 
distr.  de  Vizeu  ||  S.  Thiago,  de  Sobreira  Formo-  i 
sa,  conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  S.  Estevão,  de  Vinhos,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  Santo  André  de  Poiares,  conc. 
Poiares,  distr.  de  Coimbra. 

Gasã  Nova.  Logares  nas  freguezias:  S.  ^íar- 
tinho,  de  Aguas  Santas,  conc.  de  Povoa  de  La- 
nhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Ilha  da  Madeira;  na  freg. 
de  S.  Braz,  de  Arco  da  Calheta,  conc.  da  Calhe- 
ta, distr.  do  Funchal.  ||  O Salvador,  de  Campo, 
conc.  de  Santo  Ihirso,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da 
Consolarão,  de  Cezimbra  Casttdlo,  conc.  de  Ce- 
zimbra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Maria,  de  Gal- 
Icgos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  II  Santa 
Maria,  de  Gemeos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga  ||  S.  Paio,  de  Favòes,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  |l  S Martinho,  de  Fer- 
reiros, conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Sebastião,  de  Gomes  Ayres,  conc.  de  Al- 
inodovar,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Thiago,  de  Lustosa, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Sauta  .Maria, 
de  Moure,  conc,  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  dc 
Braga.  ||  S.  Christovão,  de  Labruja,conc.  de  Ponte 
te  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Pentieiros,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Poiares,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  jl  S.  João, 
de  Ponte,  conc.  de  Guimarães,  dist>‘.  de  Braga 
II  S.  Jeronymo,  de  Real,  conc.  e distr  de  Braga. 

II  S.  Thiago,  dc  Roufe,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S 
Thiago  do  Cacem,  distr.  dc  Lisboa.  ||  S.  Torqua- 
to,  conc.  de  Guimarãe.s,  distr.  de  Braga.  ||  O Sal- 
vador, de  Villar  do  Monte,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  dc  Braga. 

Casa  Nova.  Casaes  na  freg.  do  Salvador,  de 
Aramenha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 

II  Casal  na  freg.  de  X.  S * d’Alva  e conc.  de  Al- 
jezur,  distr.  de  Faro.  ||  Herdade  na  freg.  da  San- 
tíssima Trindade,  conc.  e distr.  de  Beja.  ||  O Sal- 
vador, de  Alcaçovas,  conc.  de  Vianna  do  Alem- 
tejo,  distr.  de  Evora.  j|  .Monte  na  freg.  de  S.  Theo- 
tonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  Monte 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vaqueiros,  conc.  de  Al- 
coutim,  distr.  de  Faro. 

Casa  Nova  da  Chaiça.  Pov.  na  freg.  de  N.  j 
S.*  das  Relíquias,  conc.  de  Odemira,  distr.  dc 
Beja. 

Casa  Nova  dos  Moutinhos.  Pov.  na  freg.  dc 
Santa  Clara-a-Velha,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

Casa  Nova  da  Palmeira.  Monte  na  freg.  de 


S.  Theotonio,  conc.  de  Odemira,  districto  dc 
Beja. 

Casa  Nova  da  Tamanquelra.  Monte  na  freg. 
de  Santa  Maria  e conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. 

Casa  de  Pau  (Quinta  da).  Na  freg  de  N.  S * 
da  Consolação,  de  Arrentella,  conc.  do  Seixal, 
distr.  de  Lisboa. 

Casa  Pia  (Real).  E’  o mais  importante  e um 
dos  mais  antigos  asylos  de  iufancia  que  existem 
no  paiz.  Fundou-o,  em  1780,  o intendente,  geral 
de  policia  d’então,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Mani- 
que,  dando-lhe  assento  no  Castello  de  S.  Jorge 
de  Lisboa.  A idéa  que  inicialmente  presidiu  ã 
sua  fundação  não  foi  a de  estabelecer  uma  casa 
de  educação  e muito  menos  um  núcleo  de  altos 
estudos  scientificos,  como  veiu  a tornar-se  mais 
tarde,  mas  ainda  em  tempo  do  seu  fundador.  Os 
primeiros  recolhidos  n’aquelle  estabelecimento 
fôram  homens  e mulheres  de  maus  costumes  que 
vagueavam  pelas  ruas  e eram  constante  perigo 
para  a segurança  publica.  Depois  vieram  as  crean- 
ças  miseráveis  de  que  também  andavam  enxa- 
meadas as  viellas  da  capital,  e que  se  tornariam, 
cm  virtude  do  abandono  em  que  se  encontravam, 
perigosos  scelerados.  A mesma  noção  regenera- 
dora que  aconselhava  a reclusão  dos  adultos  e o 
regimen  de  trabalho  como  elemento  de  morige- 
ravão,  também  necessariamente  indicaria  a con- 
veniência de  sequestrar  ao  convivio  da  miséria  e 
aos  pessimes  exemplos  d’essas  ruas  o grande  nu- 
mero de  creanças  desditosas  que  passavam  uma 
vida  de  vadiagem.  Foi,  pois,  a Casa  Pia,  em  seu 
principio,  uma  prisão  penitenciaria,  como  se  diz 
agora,  para  reclusão  e regeneração  de  vadios  e 
de  mulheres  de  má  nota,  e um  amparo  e prote- 
cção educativa  para  orphãos  desvalidos.  Assim 
começou,,  em  3 de  julho  de  1780,  mas  a breve  tre- 
cho se  encontrava  inteiramente  transformada. 
Notando  o atrazo  em  que  se  encontravam  os  es- 
tudos em  Portugal,  devido  em  grande  parte,  á 
falta  de  seguimento  que  se  tinha  dado  ás  sabias 
providencias  sobre  tal  assumpto  promulgadas 
pelo  marquez  de  Pombal,  o energico  ministro  de 
D.  José  i.  Pina  Mauique,  o antigo  pupillo  do  sá- 
bio legislador,  que  na  escola  de  tão  grande  mes- 
tre aprendera  a ser  implacável  contra  os  deli- 
quentes,mas  benevolo  para  os  desprotegidos  e so- 
bretudo constantepropugnador  do  engrandecimen- 
to moral  e material  do  paiz,  entendeu  que  um  esta- 
belecimento como  aquelle  que  acabava  de  fundar, 
bellissima  applicação  poderia  ter  a esse  fim,  e 
transformou-o,  servindo-se  para  isso  do  alto  po- 
der que  exercia  como  intendente  geral  da  policia 
do  reino,  n’uma  casa  importante  de  altos  estudos, 
na  qual  se  iniciou  o ensino  de  disciplinas  que 
ainda  então  eram  novidade.  Além  da  aula  de  pri- 
meiras letras  estabeleceram-se  cadeiras  em  que 
se  professavam  sciencias  e linguas,  sendo  chama- 
dos do  estrangeiro  sábios  eminentes  para  as  re- 
gerem. Essas  aulas  fôram  de  mathematica,  chi- 
mica,  artilharia  e fortificação,  astronomia,  ópti- 
ca. O allemão  era  ensinado  pela  primeira  vez  em 
Portugal.  Houve  também  aulas  de  anatomia  e de 
princípios  de  cirurgia  e ainda  outra,  louvável 
novidade,  que  foi  a de  obstetricia.  Para  remate 
dos  estudos  ministrados  no  estabelecimento  iam 
os  alumnos  cursar  as  escolas  superiores  de  Lis- 
boa, a Universidade  e muitos  até  as  do  estran- 
geiro. Em  Londres,  Edimburgo  e Copenhague 
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so  crcaram  filiaes  onde  se  acoinniodavam  os  ra- 
pazes que  a essas  cidades  iam  buscar  o comple- 
inenlo  dos  seus  estudos,  principalmento  da  arte 
de  curar,  em  que  Portugal  se  encontrava  então 
atrazadissima.  Tainbem  as  bellas  artes  lhe  mere- 
ceram particular  affecto.  A musica  era  ensinada 
na  Casa  Pia  com  esmero,  e nos  seus  grandes  sa- 
lões se  realisaram  importantíssimos  concertos, 
aos  quaes  concorriam  as  celebridades  musicaes 
do  tempo,  bem  como  um  selecto  auditorio  N'es- 
sas  festas  começou  a tornar-se  conhecida  a cele- 
brada Todi.  O ensino  do  desenho  iniciou-se  no 
Castcllo  com  a chamada  aula  do  nu.  Os  alumnos 
que  mais  decidida  propensão  manifestavam  para 
esse  ramo  artistico  iam  terminar  os  seus  estudos 
em  Roma  e Florença.  D'abi  resultou  voltarem  a 
Portugal  pintores,  esculptores  e gravadores  fa- 
mosos, como  Sequeira,  Paulino  dos  Reis,  João  de 
Aguiar,  Valle  e muitos  outros.  Foi  isto  a Casa 
Pia  no  que  diz  respeito  aos  altos  estudos;  mas  a 
par  havia  também  oíficinas  diversas,  devendo 
mencionar-se  a de  tecelagem  de  lonas,  que  foi 
a primeira  creada  no  paiz.  O asylo  era  de  rapa- 
zes e raparigas.  Pina  Manique  falleceu  em  1805, 
deixando  o estabelecimento  no  pé  que  indicamos, 
mas  um  grave  cataclysmo  veiu  logo  após  lançar 
por  terra  a magnifica  creação  do  energico  inten- 
dente. Em  1807  entrou  em  Lisboa  o general  Ju- 
not  á,  frente  d’um  exercito  com  que  avassallou  o 
paiz  ao  despotismo  de  Bonaparte.  A Casa  Pia, 
porque  o invasor  entendeu  que  o Castello  lhe  era 
preciso  para  aquartelamento  de  suas  tropas,  foi 
dissolvida.  Reappareceu,  porém,  alguns  annos  de- 
pois, em  1811,  sendo  reinaugurada  em  31  d’agos- 
to,  no  convento  do  Desterro,  também  de  Lisboa. 
Não  tinha,  nem  podia  ter  então  a grandeza  que 
lhe  dera  o seu  fundador,  pois  eram  outros  os  tem- 
pos, mas  continuava  a prestar  importantes  ser- 
viços á capital,  recolhendo  e educando  alguns 
centenares  de  orphãos.  Estabeleceram-se  também 
oíficinas  e permaneceu  o habito  de  se  mandarem 
cursar  escolas  superiores  os  alumnos  mais  ba- 
beis, mas  em  limitado  numero  e só  no  paiz.  Foi 
seu  administrador  durante  muitos  annos  um  an- 
tigo sapateiro  chamado  Antonio  Joaquim  dos  San- 
tos, ao  qual,  todavia,  o estabelecimento  deveu 
grandes  serviços  A direcção  superior  continuava 
a cargo  do  intendente  de  policia.  Continuou  ali 
até  1833.  N’esse  anno,  em  que  uma  radical  trans 
formação  se  operou  entre  nós:  o advento  do  go- 
verno constitucional,  passou  para  o convento  dos 
Jeronymos  em  Belem,  a primorosa  edificação  de 
D.  Manuel,  para  commemorar  o descobrimento  do 
caminho  maritimo  para  a índia.  O decreto  do 
transferencia  é de  28  de  dezembro  do  anno  cita- 
do. Ahi  foi  a começo  dirigida  por  administrado- 
res, depois  por  commissões  administrativas  e fi- 
nalmente por  provedores,  passando  a sua  geren- 
cia a ser  autonoma,  porque  tinha  sido  cxtincta  a 
intendência.  O primeiro  provedor  foi  o conde  de 
Forto  Covo  da  Bandeira,  seguiu-se-lhe  o duque 
de  Loulé  e depois  Diamantino  Botto  Machado. 
Mas  0 estabelecimento  ia  decahindo  extrema- 
mente, sendo  deveras  precarias  as  suas  circums- 
tancias.  Lembrou-se  então  o governo  de  nomear 
para  esse  cargo  um  homem  que  se  notabilisara 
immenso  pelo  seu  saber  e tacto  administrativo. 
Foi  acertada  a escolha  porque  esse  cavalheiro, 
chamado  José  Maria  Eugênio  d’ Almeida,  conse- 
guiu em  pouco  tempo  elevar  o decahido  estabe- 
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lecimento  a maior  prosperidade.  Foi  n’essa  épo- 
ca, e sob  os  auspicios  de  tão  notável  reformador 
que  se  iniciou  a reconstrucção  do  historico  mo- 
numento, assumpto  que  ficou  tratado  no  artigo 
Belem,  na  parte  referente  aos  Jeronymos.  José 
Maria  Eugeaio  d’Almeida  falleceu  em  1872,  ten- 
do exercido  a provedoria  desde  1859.  Depois  d’es- 
se  tem  havido  mais  os  seguintes  provedores: 
Carlos  Eugênio  d’Almeida,  filho  do  precedente, 
Francisco  Simões  .Margiochi,  Elviuo  de  Brito  e 
na  actualidade  Jayme  Arthur  da  Costa  Pinto.  A 
Casa  Pia  tem  creado  alguus  homens  emiuentes, 
além  dos  que  já  citámos  atraz  Entre  outros  apon- 
taremos José  da  Luz  Soriano,  Ferreira  Lapa, 
José  Maria  Teixeira,  Alfredo  Serrano,  etc.  (V. 
estes  nomes. 

Casa  da  Queimada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Casa  da  Ribeira.  Pov.  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  do  conc.  e com.  da  Praia  da  Victoria, 
distr.  e bisp.  de  Angra  do  Heroismo,  ilha  Ter- 
ceira. 

Casa  do  Senhor.  Fov.  e freg.  dc  S.  Estevão, 
de  Geraz  do  Moinho,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga. 

Casa  das  Rainhas.  Os  antigos  reis  costuma- 
vam doar  ás  suas  consortes,  para  seu  sustento,  o 
rendimento  de  algumas  villas,  junto  a varias  at- 
tribuições  civis  que  variavam  conforme  a con- 
fiança que  0 soberano  depositava  na  rainha.  Em 
1188,  Sancho  1 tencionou  visitar  a Palestina;  na 
duvida  de  succumbir  na  empresa  doára  a sua 
mulher  a rainha  D.  Dulce  os  rendimentos  de 
Alemquer,  Terras  do  Vouga,  do  Porto  e de  San- 
ta Maria  ; mas  retirada  a idéa  da  jornada,  não  se 
sabe  se  D.  Dulce  continuou  a usufruir  os  bens 
testados,  ou  se  elles  voltaram  para  a Corôa.  Que 
D.  Dulce  possuiu  propriedades  no  termo  de  Alem  - 
quer  é innegavel,  assim  como  possuiu  na  Beira 
varias  fazendas  ao  sul  do  .Mondego,  mas  que  ti- 
vesse 0 senhorio  d’esta  villa  não  é certo,  embo- 
ra com  probabilidades.  A D.  Dulce  succedeu 
D.  Urraca  mulher  de  seu  filho  AfFonso  II;  esta 
princeza  teve  os  senhorios  de  Torres  Vedras, 
Óbidos  e Lafões,  existindo  na  Tone  do  Tombo 
um  documento  em  que  o herdeiro  de  1).  Sancho 
regula  a applicação  dos  rendimentos  de  D.  Ur- 
raca. De  I).  .Mecia  Lopes  de  Ilaro  não  ha  noticia 
que  viesse  a possuir  quaesquer  villas  em  Portu- 
gal, porétn  D.  Beatriz  de  Gusmão  teve  Torres 
Novas,  Alemquer  e Torres,  que  lhe  fôram  doa- 
das por  seu  marido  D.  Affonso  111,  sendo-lhe  mais 
tarde  concedido  o padroado  d'estas  villas.  Santa 
Izabel,  mulher  d’el-rei  I).  Diniz,  o recebeu  em  do- 
te Abrantes,  Óbidos  e Porto  de  Moz,  por  carta 
d’arrhas  dada  em  24  de  abril  de  1281.  .Mais  tar- 
de teve  os  castellos  de  Villa  Viçosa,  Monforte, 
Cintra,  Ourem,  Feira,  Gaia,  Lainoso,  Nobrega, 
Santo  Estevão  de  Chaves,  Monforte  do  Rio  Li- 
vre, Portei  e Monte  Alegre,  sendo  esta  conces- 
são ampliada  com  varias  rendas  em  dinheiro  e 
com  as  villas  de  Leiria  e Arruda  (1300),  Torres 
Novas  (24  de  junho  dc  1304)  e Athouguia  (19  de 
outubro  de  1307  i.  Possuiu  além  d’lsso  os  reguen- 
gos  de  Rebordãos,  de  Gondomar,  de  Codões,  a 
quinta  da  Fandega  da  Fé  em  Torres  Vedras  c a 
leziria  d’Atalaia.  Depois  de  Sauta  Izabel  appa- 
rece-nos  D.  Brites,  mulher  d’el-rei  1).  Atfonso  IV. 
Esta  soberana  nasceu  no  Toro  (1293),  sendo  filha 
de  Sancho  IV  de  Castella  e da  rainha  D.  Maria 
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dc  Leão.  Casou  a 12  de  setembro  de  1309  com  o 
iufante  D.  Affonso,  que  mais  tarde,  por  morte  de 
seu  pae  (7  de  janeiro  de  1325),  succedeu  na  Co- 
roa portugueza.  Em  23  de  outubro  de  1321, 1).  Di- 
niz  contirinou  lhe  a doação  que  o marido  Ibe  liavia 
feito  (20  de  outubro  do  mesmo  annoj  da  villa  de 
Vianna  do  Alemtejo,  com  todos  os  poderes  civis 
e criminaes.  O mesmo  seu  sogro  deu-lhe  em  arrhas 
Evora,  Villa  Viçosa,  Villa  Real,  Gaia  e Villa  No-  í 
va,  seudo  estas  duas  ultimas  trocadas  por  Cintra 
(26  de  maio  de  1331)  com  todos  os  seus  perten- 
ces. Teve  varias  herdades  em  Santarém,  que  per- 
tenceram a Feruào  Sauches  e a Icziria  d’ Atalaia  ' 
(5  de  novembro  dc  1337).  Em  7 de  junho  de  1357  i 
el-rei  D.  Pedro  I,  para  lhe  mostrar  o amor  filial, 
fez-lhe  mercê  cie  Torres  Novas.  D.  Constança  i 
Manuel,  primeira  mulher  de  I).  Pedro  I,  teve  em 
aiThas  as  villas  de  Montemór  o-Novo,  Alemquer 
e Vizeu.  D.  Leonor  Telles,  mulher  de  D.  Fernan- 
do, foi  presenteada  por  seu  marido,  com  Villa  Vi- 
çosa, Almada,  Cintra,  Alemquer,  Abrantes,  Saca- 
vem.  Torres  Vedras,  Óbidos,  Athouguia,  Aveiro, 
Reguengos  de  Sacavem,  Friellas,  Unhos  e Terras 
de  Meréles.  Esta  carta  de  arrhas  foi  dada  em  Ei- 
xo, aos  5 de  janeiro  de  1372.  Passados  dois  an- 
nos  fez  se  a troca  de  Villa  Viçosa  para  Villa 
Real  de  Traz  os-Montes,  onde  D.  Leonor  exer-  : 
ceu  toda  a jurisdicçào.  A 20  de  março  de  137G  a 
celebre  rainha  ainda  teve  artes  de  adquirir  Pi- 
nhel.  D.  Filippa  de  Lencastre,  mulher  de  D.  João  I, 
dotou-se  com  as  rendas  da  Alfandega  de  Lisboa, 
da  portagem  e do  Paço  da  Madeira  e com  as  vil-  j 
las  de  Alemquer,  Cintra,  Óbidos,  Alvaiazere,  Tor-  | 
res  Novas  e Torres  Vedras.  D.  Leonor  d’Aragão  | 
recebeu  em  arrhas  de  seu  marido  trinta  florins  j 
de  oiro  de  Aragão,  e por  hypotheca  Santarém 
com  todos  os  seus  rendimentos.  Em  1453,  D.  Duar-  j 
te  doou  a sua  esposa  Alvaiazere,  Cintra  e Tor-  i 
res  Vedras,  vindo  mais  tarde  a possuir  outras 
terras  da  rainha  sua  sogra.  D.  Izabel  de  Lencas-  ' 
tre,  filha  do  infante  D.  Pedro,  foi  donataria  de  | 
todas  as  villas  da  sua  predecessora.  D.  Leonor  de 
I^encastre,  além  d’estas  mesmas  villas,  teve  por  ! 
doação  de  seu  marido,  D.  João  II,  as  cidades  de  ; 
Silves  e Faro  e as  villas  de  Aldeiagallega  e Al-  i 
deiagavinha,  tendo  também  Caldas,  de  que  foi 
fundadora.  Desde  esta  epoca  ficou  constituida  a 
Casa  e Estado  das  Senhoras  Rainhas  de  Portu- 
gal Tinham  estas  a faculdade  da  nomeação  dos  em- 
pregados do  fisco,  dos  recebedores  das  rendas,  das 
patentes  officiaes,  etc.,  ficando  o senhorio  emi- 
nente na  posse  da  Coroa.  D.  Luiza  de  Gusmão 
instituiu  (16  de  julho  de  1643)  um  Tribunal  da  ' 
Fazenda  da  Casa  das  Senhoras  Rainhas,  que  admi-  | 
nistrou  até  que  o alvará  de  25  de  janeiro  de  1770  , 
trausmittiu  o seu  governo  para  o Erário  Foi  es-  i 
te  0 primeiro  golpe  na  Casa  das  Rainhas,  extin-  j 
cta  depois  por  decreto  de  9 d’agosto  de  1833.  j 
Casa  Real.  Familia  do  rei;  todos  os  officiaes,  i 
etc.,  que  servem  o soberano  ou  as  outras  pessoas  J 
reacs.  Divide  se  em  casa  civil  e militar.  Consti-  ' 
tuem  a primeira  os  officiaes-móres,  effectivos  e | 
honorários;  a segunda  os  ajudantes  de  campo  e j 
officiaes  ás  ordens,  effectivos  e honorários.  Por  I 
alv.de  1 de  novembro  de  1833  foram  definidas  as 
attribuiçòes  de  todos  os  cargos  da  Casa  Real.  ! 
Casa  da  Relação.  V.  Relação.  j 

Casa  de  Santo  Antonio  (Real).  V.  Santo 
Antonio  (Real  Casa  de).  \ 

Casa  da  Supplicaçâo.  Era  o maior  tribunal  i 


de  justiça  que  existia  cm  Portugal.  No  tempo  de 
D.  Saucho  1 havia  em  Santarém  a Relação  e a 
Casa  do  Civel,  onde  no  tempo  d 's  romanos  era 
um  dos  quatro  conventus  juridici  da  Lusitania. 
D.  João  I creou  depois  em  Lisboa  a Relação  e 
Casa  da  Supplicaçâo,  que  ficou  sendo  superior  á 
de  Santarém,  apezar  da  sua  antiguidade.  A Casa 
da  Supplicaçâo  acompanhava  sempre  o rei  e a 
corte  para  onde  quer  que  fossem,  o que  motivou 
differentes  requerimentos  aos  reis  pedindo  acrea- 
ção  de  dois  tribunaes  do  civel  e do  crime,  um  em 
Evora,  para  esta  comarca  e Algarve,  e outro  em 
Coimbra  para  as  comarcas  visinhas.  A estes  re- 
querimentos respondeu  o Mestre  de  Aviz  «que  no 
reino  não  houvera  mais  dc  duas  casas,  uma  que 
continuamente  estava  em  Lisboa,  e a da  Supj)li 
cação  que  andava  com  elle,  e que  estas  basta- 
vam tanto  mais  que  elle  esperava  de  por  taes 
arregedores  (letrados  todos)  nas  comarcas  que 
dariam  tal  ordem  ao  despacho  das  causas  de  jus- 
tiça por  onde  a maior  parte  das  razões  que  apon- 
tavam os  povos  nos  seus  requerimentos,  para  ha- 
ver tres  casas,  cessavam;  e mais  que  era  sua  ten- 
ção a casa  da  Supplicaçâo  andar  pelo  reino». 
Mais  tarde,  D.  Manuel,  recebendo  idênticos  reque- 
rimentos, mandou  Alçadas  pelo  reino,  afim  de  de- 
cidirem as  causas  em  ultima  instancia;  c domes- 
mo  modo  procedeu  D.  Sebastião,  despachando 
duas  Alçadas,  uma  para  o territorio  coinprehen- 
dido  desde  o Tejo  até  á costa  do  Algarve,  outra 
desde  o Tejo  até  á fronteira  da  Galliza  e de  Cas- 
tella.  (V.  Alçada).  Pela  organisação  dada  por  D. 
-Manuel  á Casa  da  Supplicaçâo,  o supremo  magis- 
trado era  o Regedor,  escolhido  entre  os  cidadãos 
mais  probos.  Entre  as  suas  attribuiçòes  competia- 
lhe  escolher  um  sacerdote  que  todos  os  dias  dis- 
sesse missa  no  oratorio  da  Relação,  e confessasse 
os  condemnados  acompanhando  os  depois  ao  sup- 
plicio.  O segundo  magistrado  era  o chanceller- 
mór,  seguindo-se  depois  os  desembargadores,  offi- 
ciaes de  justiça,  ouvidores,  etc.  El-rei  D.  José 
reorganisou  este  alto  tribunal  de  justiça,  que  se 
fixara  em  Lisboa  no  anno  de  1582,  e que  existiu 
até  á organisação  dada  pelo  governo  constitucio- 
nal aos  serviços  públicos  e ás  instituições  admi- 
nistrativas e judiciacs.  A sua  jurisdicção  esten- 
dia se  á Estremadura,  Alemtejo,  Algarve  e co- 
marca de  Castello  Branco;  o resto  pertencia  á 
Relação  do  Porto,  chamada  também  Casa  do  Ci- 
vel. Os  aggravos  e appellações  nas  causas  que  ex- 
cediam a competência  juridica  d’este  tribunal, 
eram  julgados  na  Casa  da  Supplicaçâo,  porque  sé 
ella  decidia  em  ultima  instancia.  Este  tribunal, 
compunha  se  d’um  regedor  de  justiça,  que  era  o 
presidente,  de  um  chanceller,  10  desembargado- 
res de  aggravos  e de  appellações,  2 corregedores 
do  crime,  2 corregedores  das  causas  eiveis  tam- 
bém da  corte,  2 juizes  dos  feitos  da  corôa  e fa- 
zenda, 4 ouvidores  das  appellações  de  casos  cri- 
mes, 1 procurador  dos  feitos  da  corôa,  1 procura- 
dor dos  feitos  da  fazenda,  1 juiz  da  chaucellaria, 
1 promotor  de  justiça  e 15  desembargadores.  O 
nome  de  Supplicaçâo  provinha  das  petições  de 
aggravo  ou  libelli  supplices,  que  se  apresentavam 
aos  reis,  quando  iam  a este  tribunal. 

Casa  Telhada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Sernache  dos  Alhos,  conc.  e distr. 
de  Coimbra. 

Casa  Vedra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Jun- 
queira, conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto 
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Casa  Velha.  l’ovoaçòes  nas  fregiiezias;  S.  Ro- 
mão,  de  Alferce,  cone.  de  Moucbique,  distr.  de 
Faro.  II  S.  Antouio,  de  Fatima,  cone.  de  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.'  da  Conceição 
e cone.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  da 
Visitação,  de  Odeleite,  cone.  de  Castro  Marim, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro  de  Solis,  cone.  de  Mer- 
tola,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Tliiago  e cone.  de  Sou 
re,  distr  de  Coimbra. 

Casa  Velha.  Monte  na  freg  de  Santa  Clara- 
a-Nova,  cone.  do  Almodovar,  distr.  de  Beja.  || 
Monte  na  freg.  de  N S * da  Graça,  de  Padrões, 
do  mesmo  concelho  e districto 

Casa  dos  Vinte  e Quatro.  Nome  dado  á jun- 
ta composta  de  delegados  dos  oflicios  mechanicos 
de  Lisboa,  ou  de  outra  qualquer  terra  industrial, 
como  Porto,  Coimbra,  Santarém,  Angra,  etc., 
e presidida  pelo  juiz  do  povo;  esta  corporação, 
junta  com  a do  senado  da  camara,  dirigia  o go- 
verno dos  municípios.  (V.  Mestéres).  Foi  instituí- 
da para  a cidade  de  Lisboa  por  D.  João  I em 
1422.  A Casa  dos  24  de  Lisboa  durou  até  lõOG, 
anno  em  que  D.  Manuel  a dissolveu,  como  cas- 
tigo infligido  á cidade  pela  horrorosa  matança 
dos  christãos  novos.  Em  15ò9,  D.  João  III  resta 
beleceu  a,  dando-lhe  novo  regimento,  amplamen- 
te reformado  em  1572,  por  Duarte  Nunes  de 
Leão.  Os  dififerentos  mestéres,  que  tinham  repre- 
sentação n’esta  collectividade,  agrupavam-se  sob 
a bandeira  ou  pendão  do  seu  cargo.  No  Porto, 
onde  a lucta  entre  os  reis  e os  burguezes  attin- 
giram,  por  vezes  grande  violência,  a Casa  dos 
Vinte  e Quatro  foi  creada  por  el-rei  D.  Manuel, 
no  proposito  de  tirar  ao  povo  o direito  de  eleger 
a sua  camara.  A organisação  d’esta  casa  era  idên- 
tica 4 de  Lisboa,  com  a ditferença  de  que  os  vin- 
te e quatro  não  podiam,  como  os  d’esta  cidade, 
assistir  ás  sessões  camararias,  podendo  apenas 
escolher  entre  si  um  procurador  que,  só  nas  occa- 
siôes  em  que  o interesse  do  povo  o exigisse,  ha- 
via de  ser  chamado.  O pensamento  de  D.  Manuel 
foi  abater  o natural  orgulho  dos  burguezes  do 
Porto,  e afastar  o povo  da  eleição  do  seu  senado. 
Os  vinte  e quatro,  escolhidos  pelos  corregedores, 
elegeriam  quem  fôsse  do  agrado  dos  nobres  e do 
rei.  E assim  succedeu  até  que  as  cousas  mudaram 
completamente  de  feição,  o que  levou  D.  Manuel 
a duplicar  o numero,  ordenando  que  os  procura- 
dores nomeados  pelos  mestéres  fossem  dois  em  vez 
de  um.  A casa  dos  mestéres,  porém,  entendeu  um 
dia  que  não  era  p.'oprio  de  cidadãos  dignos  cur- 
var-se  a todas  as  exigências  do  poder  supremo,  e 
reagiu.  As  luetas  entre  a burguezia  e nobreza 
continuavam  sempre,  e ern  1562  a camara  dirigiu- 
se  ao  rei  D.  João  III,  pedindo  que  fôsse  restabe- 
lecido 0 numero  primitivo  de  vinte  e quatro,  por- 
que n’aquelle  maior  numero  entravam  sempre  al- 
guns homens  pobres  e necessitados  que  facilmen- 
te se  deixariam  subornar.  Em  1661  a lucta  de- 
clarou-se de  novo  violenta  Quando  appareceu  a 
lei  do  papel  sellado,  a camara  approvou  a medi- 
da e os  mestéres  rejeitaram-n’a,  requerendo  ao 
rei  para  que  o odioso  tributo  fôsse  abolido.  A ca- 
mara prendeu  os  procuradores  em  4 de  maio  do 
referido  anno  de  1661,  e obrigou-os  a assiguar  a 
ordem,  expedida  dos  ministros  da  justiça,  para 
que  só  usassem  do  papel  seliado;  pouco  depois, 
porém,  teve  de  os  pôr  em  liberdade,  quando  o po- 
vo se  revoltou,  pondo  em  grave  risco  a vida  dos 
vereadores.  Por  este  motivo,  a rainha  regente  D. 
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Luiza  de  Gusmão,  extinguiu  a Casa  dos  Vinte  e 
Quatro  e os  procuradores  da  cidade,  em  26  de  ou- 
tubro ainda  de  1661,  nomeando  em  17  do  novem- 
bro seguinte  dois  zeladores  que  assistiam,  sem 
voto,  ás  sessões  camararias,  mas  com  attribuições 
de  requerer  o que  lhes  parecesse  rasoavel  em  ma- 
téria de  tributos  e posturas.  A Casa  dos  Vinte  c 
Quatro  foi  de  novo  organisada  pelo  infante  I). 
Pedre,  depois  D.  Pedro  II,  por  carta  régia  de  25 
de  maio  de  166 ■<,  querendo  assim  render  homena- 
gem ao  Porto  pelos  relevantes  serviços  que  os 
seus  habitantes  prestaram  durante  a guerra  da 
Restauração,  para  ser  novamente  abolida  por  cau- 
sa da  revolução  contra  a Companhia  dos  V'inhos, 
por  carta  régia  de  10  de  abril  de  1757.  Em  1795 
foi  outra  vez  restabelecida,  até  que  foi  extincta 
por  decreto  de  7 de  maio  de  1834.  Dos  oflicios  re- 
presentados na  Casa  dos  Vinte  e Quatro  de  Lisboa, 
uns  tinham  bandeiras  e outros  não,  achando-sc 
os  primeiros  reunidos  em  grupos  sob  a bandeira 
d’um  santo  seu  protector.  As  bandeiras  eram  11, 
e cada  uma  d’ellas  comprehendia  os  seguintes  ofli- 
cios: S.  Jorge:  barbeiro  de  barbear,  barbeiro  de 
guarnecer  espadas,  fundidor  de  cobre,  ferreiro, 
serralheiro,  ferrador,  dourador,  bate-folhas,  es- 
pingardeiro  e cutileiro;  S.  Miguel:  ferreiro,  siri- 
gueiro  de  agulha,  sirigueiro  de  chapéos,  pentiei- 
ro,  luveiro,  albardeiro  e latoeiro  de  fundição;  S 
Chrispim:  sapateiro,  odreiro,  curtidor  e surrador; 
N.  S.*  da  Conceição:  correeiro,  selleiro  e freeiro; 
N.  S * das  Mercês:  pasteleiro,  torneiro,  latoeiro 
de  tolha  branca  e latoeiro  do  folha  amarella; 
Santa  Justa  e Santa  Rufina:  oleiro,  sombreireiro 
e chocolateiro;  S.  José:  pedreiro,  carpinteiro  dc 
casas,  canteiro,  violeiro  e ladrilhador;  S.  Gonça- 
lo:  tosador,  vidraceiro,  tintureiro,  esteireiro  e te- 
celão; N.  S.*  da  Oliveira:  confeiteiro,  carpintei- 
ro de  carruagens,  carpinteiro  de  jogos  de  carrua- 
gens e picheleiro;  N.  S.*  das  Candeias:  alfaiate, 
bainheiro,  carapuceiro  e algibebe;  N.  S.*  da  En- 
carnação: carpinteiro  de  moveis  e samblage,  en- 
talhador  e coronheiro.  Os  oflicios  sem  bandeira, 
que  tinham  representação  na  Casa  das  V'inte  e 
Quatro,  eram  os  dc  tanoeiro,  cerieiro,  ourives  de 
ouro  e de  prata,  alternado  com  os  dc  lapidario  e 
cordoeiro  ou  com  o de  sapateiro  e cordoeiro  de  li- 
nho Os  vinte  e quatro  delegados  saiam  pela  fórma 
seguinte:  bandeira  de  S.  Jorge,  2;  de  S.  Miguel,  2; 
de  S.  Chrispim,  2;  de  N.  S.*  da  Conceição,  2;  de 
N.  S.*  das  Mercês,  1;  de  S José,  2;  de  S.  Gonça- 
lo,  1;  de  N S.*  da  Oliveira,  1;  de  N.  S.*  das  Can- 
deias, 2;  de  N.  S.*  da  Encarnação,  1;  de  Santa 
Justa,  1;  tanoeiros,  2;  cerieiros,  2;  ourives  do  ou- 
ro, 1;  ourives  da  prata,  1;  cordoeiro,  1.  No  Bole- 
tim da  lieal  Associação  dos  Archeologos,  vol.  III, 
pag.  186,  está  publicado  um  curioso  quadro  dos 
oflicios  embandeirados  nos  annos  de  1620,  1803, 
1824  e 1834.  Conhecem-se  noticias  de  alguns  ofli- 
cios mudarem  de  bandeira,  por  questões  compli- 
cadas mas  deveras  interessantes.  Os  archivos  mu- 
nicipaes  guardam  vários  documentos  importantes 
e muito  curiosos  por  onde  se  póde  destrinçar  bem 
estes  assumptos.  Também  havia  oflicios  que,  não 
estando  na  Casa  dos  Vinte  e (Juatro,  tinham  com- 
tudo  regimento  dado  pelo  senado  da  camara,  sen- 
do uns  sujeitos  á camara  pelo  pelouro  da  alino- 
taçaria  e outros  a um  ofiicial-mór  do  respectivo 
oflicio.  Os  mesteiraes  de  cada  oflicio  tinham  obri- 
gação de  contribuir  todos  egualmente  para  cele- 
brarem as  festividades  dos  seus  santos  protecto- 
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res,  as  quaes  eram  sempre  feitas  com  grande  es- 
plendor. Nenhum  ofticial  mechanico  podia  ser  elei- 
to á Casa  dos  Vinte  e Quatro,  sem  que  primeiro 
houvesse  e.xercido  todos  os  cargos  da  irmandade 
ou  confraria  respectiva.  A eleiçilo  dos  delegados 
dos  officios  á Casa  dos  Vinte  e Quatro  de  Lisboa 
fazia-se  todos  os  annos  em  dia  de  S.  Thomé,  sen- 
do pelo  juiz  do  povo  depois  apresentados  na  me- 
sa da  vereaçào  da  cidade,  acto  solemne  de  que 
se  lavrava  assento  que  todo  o senado  subscrevia. 
N’algumas  outras  cidades,  as  eleições  dos  mesté- 
res  taziam-se  de  tres  em  tres  annos.  Aos  Vinte  e 
Quatro  de  Coimbra  foi  isso  confirmado  por  alva- 
rá de  2 de  dezembro  de  1578.  O alvará  de  10  de 
dezembro  de  1611  suscitou  que  nas  eleições  dos 
Vinte  e Quatro  de  Lisboa  se  devia  primeiro  ele- 
ger 0 Juiz  do  Povo,  a votos,  e depois  de  publica 
a sua  eleiçào,  proceder-se  á dos  mesteres  na  fôr- 
ma costumada.  V.  Juiz  do  Povo  e Mestéres.  So- 
bre a Casa  dos  Vinte  e Quatro  vejam-se  o Archi- 
vo  Pittoresco,  vol.  II,  pag.  227;  um  estudo  do  vis- 
conde de  Ouguella;  e A Industria  Portugueza  por 
J.  M.  Esteves  Pereira,  Lisboa,  lüOO,  etc. 

Cãsadella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Slartinho,  de 
Quinchães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Lo- 
gar  na  freg.  de  S.  Martinbo,  de  Silvares,  do  mes- 
mo concelho  e districto. 

Casado.  Familia  que  procede  de  Lopo  Dias 
de  Quesada,  cavalleiro  castelhano,  que  soccorreu 
Affonso  VII  de  Hespanha,  com  29  carretas  de 
trigo,  que  foi  buscar  á terra  dos  inimigos,  estan- 
do para  levantar  o sitio  da  villa  de  Quesada,  no 
reino  de  Cordova,  que  tinham  os  moiros,  por  fal- 
ta de  mantimentos;  razão  por  que  o mesmo  rei 
lhe  deu  o appellido  de  Quesada,  que  em  Portu- 
gal se  corrompeu  em  Casado.  Tem  por  armas;  em 
campo  vermelho  tres  bandas  de  prata,  e sobre 
cada  uma  tres  molhos  de  trigo  de  sua  côr,  com 
espigas. 

Gasaes.  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com  da  Louzada,  distr.  e bisp.  do 
Porto;  520  hab.  e 133  fog.  A pov.  dista  8 k.  da 
séde  do  conc.  O papa,  a mitra  e os  frades  cruzios 
do  convento  da  Serra  do  Pilar,  apresentavam  al- 
ternativameute  o abbade,  que  tinha  de  renda 
30OÍOO0  réis.  Pertence  á 6 ’ div.  mil.  e ao  distr. 
do  recrut.  e res.  n “ 20  com  a séde  em  Amarante. 
II  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov.  da  Bei- 
ra Alta,  conc.  e com.  de  S.  João  da  Pesqueira, 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  578  hab.  e 59 
fog.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A 
pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
nas  margens  do  Rio  Torto.  A terra  é fértil  em 
cereaes.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego.  || 
Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  Reclamador,  da  prov.  da 
Estremadura,  conc.  e com.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  2:909  hab.  e 570 
fog  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  7 k.  da 
séde  do  conc.  e fica  situada  u’um  monte,  d'onde 
se  vô  0 convento  de  Christo  de  Thomar  e varias 
aldeias.  A terra  é fértil  em  cereaes.  Pertence  á 
5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15 
com  a séde  em  Thomar. 

Casaes.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  d'As- 
sumpção,  de  Alcofra,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de 
V'izeu.  II  Santa  Marinha,  de  Alquerubim,  conc.  de 
Albergaria-a-Vclha,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  .Ma- 
ria, de  Alvarelhos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Cruz,  de  Alvarenga,  conc.  de 


Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  André  de  Pola- 
res, conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Arcos,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto.  II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Arega,  conc. 
de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.* 
da  Graça,  de  Areias,  conc.  de  Ferreira  do  Zeze- 
re,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S " da  Assumpção,  de 
Cadafacs,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  || 
Santa  Eufemia,  de  Calheiros,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Espirito 
Santo,  de  Castello,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco.  ||  Santa  Maria  MagdalCna,  de  Cem 
Soldos,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém  ||  S. 
Martinho,  de  Christoval,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro  de  Penaferrim 
e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Thiago, 
de  Eiras,  conc.  c distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 
II  Santa  Maria,  de  Ferreiros,  conc.  de  Amares, 
distr.  de  Braga  ||  N.  S."  da  Natividade,  de  Frei- 
xo, conc.  de  Almeida,  distr.  da  Guarda.  ||  O Sal- 
vador, de  Gallegos,  conc.  de  Peuafiel,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Miguel,  de  Gandra,  conc.  de  Paredes, 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Ganfei,  conc.  de 
Valença,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro, 
de  Goães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 
||  Santo  Izidoro,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis- 
boa. II  S.  Thiago,  de  Labruge,  conc.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Domingos,  de  Lagar- 
tgira,  conc.  de  Ancião,  distr.de  Leiria.  ||  S Tbia- 
go,  de  Sant.".  Lucrecia  do  Algeriz,  conc.  e distr. 
de  Braga  ||  N.  S.  da  Graça,  de  Maçãs  de  Cami- 
nho, conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  S. 
Paulo,  de  Maçãs  de  D.  Maria,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  II  O Salvador,  de  Maiorca,  conc.  de  Figuei- 
ra da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  |j  S.  Martinho  do 
Bispo,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Maria, 
de  .Meinedo,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  |j 
S.  Romão,  de  .Milhazes,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Milheiros  de  Poiares, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Mouchique,  distr.  de  Faro.  || 
O Salvador,  de  Monte  Cordova,  conc.  de  Santo 
Thirso,  distr  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Paços, 
conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
N.  S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de 
Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa  ||  S. 
.Martinho,  de  Recezinhos,  conc.  de  Peuafiel,  dist. 
do  Porto.  II  S.  Sebastião,  de  Regueira  de  Pontes, 
conc.  e 'distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Rubiães, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Salir  do  Por- 
to, conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria. 
II  N.  S.“  da  Purificação,  de  Samuel,  conc.  de  Sou- 
re,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Salvador  do  Souto,  de 
Rebordões,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria  Maior,  de  Ta- 
rouquella.conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  San- 
ta Christina,  de  Tendaes,  do  mesmo  conc.  e dis- 
tr. II  S.  João  Degolado,  de  Terrugem,  conc.  de 
Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Thiago  da  Guarda, 
conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria, 
de  Fregosa,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
II  S.  Bartholomeu,  de  Villa  Cã,  conc.  de  Pombal, 
distr  de  Leiria.  ||  S.  João  Baptista,  de  Villa  Chã, 
conc.  de  Espozende,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro, 
de  Villarinho  e conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Gasaes.  Logares  nas  freguezias:  S.  Salvador, 
do  Bente,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
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Braj^a.  ||  0 Salvador,  de  Bravães,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa 
Maria,  de  Catiedo,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Carvalho,  do  mes- 
mo conc.  e distr.  ||  S.  Thiago,  do  Couto,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga  ||  S.  Thiago,  de  Ge- 
mieira,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
ua  do  Castello.  ||  Santos  Cosme  e Damião,  de  Ge- 
munde,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Bar- 
tholomeu,  de  S.  Gens,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  (|  S.  João  Baptista,  de  S.  Joào  de  Rei, 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Thiago,  de  Lustosa,  conc  da  Louzada,  distr.  do 
Pórto.  II  Santa  Margarida  do  Sadào,  conc.  de  Fer- 
reira, distr.  de  Beja.  ||  S.  Romão,  de  Paredes  de 
Viadores,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Pedro,  de  Raimonda,  conc.  de  Paços 
de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S Pedro,  de  Riba 
il’Ave,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Ronfe,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Villar  do 
Torno,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Casaes  d'Alêm.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  S Lourenço,  da  Camacha,  conc.  de  San- 
ta Cruz,  distr.  do  Funchal.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da 
Foz,  distr  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  T^ei- 
ria.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  c conc. 
de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Casaes  de  Bai^o.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Victoria,  de  Famalicão,  conc.  de  Pederneira, 
distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e 
cone.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  Ilha  da 
Madeira;  pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Ribeira  da  Janella,  conc.  de  Porto  Moniz, 
distr.  do  Funchal.  ||  Logar  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Escariz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Casaes  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg  de  S.  Lourenço,  de  Arneiro  das 
Milhariças,  conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Duas 
povoações  na  freg.  do  Salvador,  de  Maiorca,  conc. 
de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Duas 
povoações  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Rio  Meão. 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Casaes  da  Azinheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Carregueiros,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Casaes  Brancos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  1 
1’razeres,  do  Aldeia  Gallega  da  Merceana,  conc. 
de  Alcmquer,  distr.  de  Lisboa. 

Casaes  Brancos  e Fetaes.  Duas  povoações 
reunidas  na  freg.  de  S.  Leonardo,  de  Athouguia 
da  Baleia,  conc.  de  Peniche,  distr.  de  Leiria. 

Casaes  das  Camarinheiras.  V.  Amitira. 
(Caldas  da). 

Casaes  da  Capellã.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Salvação  e conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr. 
de  Lisboa. 

Casaes  de  Carcavellos.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Purificação,  de  Olival,  conc.  dc  Villa  No- 
va de  Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Casaes  dos  Castellos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago  e conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  San- 
tarém. 

Casaes  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Gondomar,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga. 

Casaes  Cimeiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
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d’Assumpção  e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Casaes  de  Dom  Braz.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Esperança,  de  Alpedriz,.  conc.  de  Alcoba- 
ça,  distr.  de  Leiria. 

Casaes  do  Douro  (Antonio  José  Teixeira,  i.® 
barão  dos).  Fidalgo  com  exercido  na  Casa  Real, 
por  alvará  de  18  de  agosto  de  1869;  commenda- 
dor  das  ordens  de  Christo  e de  N.  S * da  Con- 
ceição; medico  cirurgião  pela  Escola  Medico-Ci- 
rurgica  do  Porto ; proprietário  abastado  no  con- 
celho de  S.  Joào  da  Pesqueira,  etc.  N.  a 11  de 
março  de  1819.  Era  filho  de  Antonio  José  Tei- 
xeira, proprietário  no  concelho  de  Sabroza,  ci- 
rurgião pela  antiga  Escola  Cirúrgica,  e de  suá 
mulíier,  D.  Vicencia  Rosa  Pereira.  Serviu  diffe- 
rentes  cargos  administrativos  de  eleição  popular, 
c foi  medico-cirurgião  do  partido  municipal  da 
Pesqueira,  em  que  prestou  bons  serviços  durante 
a invasão  da  cholera  morbus  em  1857.  Casou  em 
1848  com  D.  Maria  Rita  da  Veiga,  que  falleceu 
ein  1853,  filha  de  Manuel  Antonio  da  Veiga  Ber- 
nardo e de  sua  mulher  D.  Maria  Antonia  da  Vei- 
ga. Passou  a segundas  núpcias,  a 12  de  fevereiro 
de  1861,  com  D.  Preciosa  Adelaide  Montenegro, 
filha  de  Antonio  da  Costa  Montenegro  e de  sua 
mulher  D.  Kita  Lucrecia  Ribeiro.  O titulo  foi- 
lhe  concedido  por  decreto  de  9 de  dezembro  de 
1875,  e carta  de  11  de  maio  de  1876.  O seu  bra- 
zão  d’armas  é o seguinte : um  escudo  partido  cm 
pala;  na  primeira  á direita  as  armas  dos  Tei- 
.\eiras,  em  campo  azul  uma  cruz  de  ouro  poten- 
tea,  vasia  de  campo  ; na  segunda  pala  á esquerda 
as  armas  dos  Pereiras,  em  campo  vermelho  uma 
cruz  de  prata  florida,  vasia  do  campo ; timbre,  o 
dos  Teixeiras,  meio  unicornio  da  sua  côr,  com  a 
haste  e unhas  de  ouro,  nascente. 

Casaes  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Achete,  conc.  e distr.  de  Santarém.  || 
Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Assen- 
tiz,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

II  Pov.  na  ilha  da  Madeira,  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Ribeira  da  Janella,  conc.  de  Porto 
Moniz,  distr.  do  Funchal. 

Casaes  da  Ferreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço, de  Arneiro  das  Milhariças  ; conc.  e distr 
de  Santarém. 

Casaes  Fundeiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • 
d’ Assumpção  e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr. 

1 cie  Castello  Branco. 

Casaes  Furtados.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Magdalena  e conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria. 

Casaes  Gallegos.  l ov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
das  Virtudes,  de  Ventosa,  conc.  dc  Alemqucr, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  .\n- 
jos,  de  Villa  Verde  dos  Francos,  do  mesmo  conc. 
e districto. 

Casaes  dos  Ledos.  Pov.  na  freg.  da  Exalta- 

fão  da  Santa  Cruz  e conc.  de  Batalha,  distr.  de 
jciria. 

Casaes  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Moledo,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu. 

Casaes  de  MonCAnnes.  Pov.  na  freg.  de  S. 
José,  de  Alqueidão  da  Serra,  conc.  de  Porto  de 
Moz,  distr.  de  Leiria. 

Casaes  dos  Montes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
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da  Purificação,  de  Olival,  conc.  de  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém. 

Gasaes  da  Moreta.  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Monsanto,  conc.  de  Torres  Novas,  distr. 
de  Santarém. 

Gasaes  Novos.  Povoações  nas  freguezias : 
N.  S.*  das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  i|  O Salvador,  de  Avelleda, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  do  lle- 
clamador,  de  Gasaes,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  j 
Santarém.  ||  N.  S.*  d'Assumpçrio,  de  Caz6vel,conc.  I 
e distr.  de  Santarém.  ||  S.  Tbiago  e conc.  de  Tor-  i 
res  Novas,  distr.  de  Santarém.  |j  Santa  Martha,  i 
de  V.  N.  da  Kaiuha,  conc.  de  Azambuja,  distr.  1 
de  Lisboa.  j 

Gasaes  dos  Pintainhos.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Paio  Pelle,  conc.  de  V.  N. 
da  Barquinha,  distr.  de  Santarém. 

Gasaes  e Portella.  Duas  povoações  reunidas 
na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Arritana,  conc.  de 
Poiares,  distr.  de  Coimbra 

Gasaes  do  Porto.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago, 
de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  | 

Gasaes  Proximos.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  | 
freg.  de  Santo  \ntonio  da  Serra,  conc.  de  Santa 
Cruz,  distr.  do  Funchal. 

Gasaes  do  Rego.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Figueiró  do  Campo,  conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra. 

Gasaes  de  Revellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente e conc.  de  .Cbrantes,  distr.  de  Santarém. 

Gasaes  da  Ribeira.  Pov.  na  freg.  de  N S.* 
d’ Assumpção,  de  Cardigos,  conc.  de  Mação,  distr. 
de  Santarém. 

Gasaes  da  Roda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da 
Purificação,  de  Asseicciva,  conc.  de  'I  homar, 
distr.  de  Santarém. 

Gasaes  da  Rola.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Gasaes  de  Romeiros.  Pov.  na  freg  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Bogalhos,  conc.  de  Torres  Novas, 
distr.  de  Santarém. 

Gasaes  de  Santo  Antonio.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Suzana,  de  Maxial,  conc.  de  Torres  Ve- 
dras  distr.  de  I^isboa. 

Gasaes  de  S.  Jorge.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Degracias,  conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra. 

Gasaes  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Gasaes  de  S.  Silvestre.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Silvestre,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Gasaes  de  Valle  Govo.  Pov.  na  freg.  do  Sal- 
vador, de  Bombarral,  conc.  de  Óbidos,  distr.  de 
Leiria 

Gasaes  Velhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Estevão, 
de  Pereira,  conc.  dc  Montemór  o-Velho,  distr. 
de  Coimbra. 

Gasalnbo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘  d’Assum- 
pçào,  de  Cannas  de  Sabugosa,  conc.  de  Tondella, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na  freg.  de  S'  Pedro  de 
France,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Quinta  na  freg. 
do  Salvador,  de  Trancozcllos,  conc.  de  Penalva 
do  Castello,  distr.  de  Vizeu. 

Gasainho.s  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  dc  Espinhei,  conc.  dc  Agueda, 
distr.  de  Aveiro. 

Gasainho  de  Gima.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Mi- 
guel, de  Kccardãcs,  conc.  d'Agueda.  distr.  dc 
Aveiro. 


Gasalnhos.  Povoações  nas  freguezias : S. 
Christovão,  de  Cabanas,  conc.  de  Carregai  do 
Sal,  distr.  de  Vizeu.  |{  S.  Saturnino,  de  Fanhões, 
conc  de  Loures,  distr.  de  Lisboa,  [j  Santa  .Mari- 
nha, de  Forjães,  conc.  de  Espozende,  distr.  de 
Braga.  |j  Santa  .Marinha,  de  Oleiros,  conc.  de  Villa 
Verde,  do  mesmo  distr.  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
Thomé,  de  Covellas,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Gasal.  Familia  conhecida  em  Portugal  desde 
os  primeiros  tempos  da  monarchia,  que  tinha  o 
seu  solar  na  quinta  do  Casal,  junto  da  villa  de 
Rates,  segundo  apparcce  nos  registos  de  D.  João  1. 
Tem  por  armas,  em  campo  de  ouro  cinco  flores 
de  liz  de  vermelho  em  santor;  timbre,  uma  das 
flores  com  um  cardo  de  ouro  sobre  a folha  do 
meio. 

Casal  (Diogo  Maria  da  Siloa  Campos^  2 ° con- 
de do).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  coronel 
honorário  do  extincto  batalhão  de  caçadores  de 
Villa  Real;  senhor  das  casas  de  M.agalhães,  na 
villa  de  Ponte  da  Barca  ; da  casa  de  Murça  na 
villa  d’este  nome;  da  quinta  do  Casal  em  Braga. 
N.  a 1 de  junho  de  1821.  Era  filho  de  Diogo  José 
da  Silva  Campos,  fidalgo  da  Casa  Real  por  alva- 
rá de  12  de  abril  de  1826,  cavalleiro  professo  da 
ordem  de  Christo,  capitão-rnór  das  ordetianças  de 
Murça,  e de  sua  mulher  D.  Mathilde  Aurelia  da 
Silva  Nunes.  Casou  a 29  de  novembro  de  18õ() 
com  D.  Maria  Luiza  dc  Barros  e Abreu  Sousa 
Alvim,  2.*  condessa  do  Casal,  em  verificação  de 
vida  concedida  no  mesmo  titulo  a seu  pae,  o 1.” 
conde  do  Casal,  por  decreto  de  19  de  agosto  de 
1848.  Silva  Campos  foi  2.®  conde  d’cste  titulo  pelo 
seu  casamento. 

Casal  (ü.  Ettgenio  do).  Formado  em  Theolo- 
gia  pela  Universidade  de  Coimbra,  conego  re- 
grante  da  ordem  de  Santo  Agostinho,  e afamado 
pregador.  Era  sobrinho  do  bispo  D.  Fr.  Gaspar 
do  Casal.  Os  seus  sermões  ficaram  manuseriptos. 
Fal.  em  1590. 

Gasal  (Francisco  Alvares).  Capitão  de  orde- 
nanças da  villa  do  Barreiro,  nomeado  em  3 de 
junho  de  1776.  Por  decreto  de  24  de  março  de 
1797  teve  as  honras  de  usar  a insígnia  de  caval- 
leiro da  ordem  de  S.  Thiago,  sem  ainda  o ser. 
Por  decreto  de  5 de  outubro  de  1798  recebeu  o 
habito  e o grau  de  cavalleiro  professo,  com  o alto 
privilegio  de  poder  trazer  habito  de  ouro.  Em  17 
de  março  de  1803  foi  nomeado  sargento-mór  das 
ordenanças,  c mais  tarde  commandante  da  caval- 
laria  das  cinco  villas,  da  Moita  e annexas.  Um 
seu  filho,  Francisco  Alvares  Casal,  foi  nomeado  em 
28  de  setembro  de  18.32  capitão  de  ordenanças 
do  Barreiro;  e uma  filha,  D.  Maria  Clementina 
Casal,  casou  com  o medico  da  mesma  villa  Anto- 
nio Maria  Pimenta. 

j Casãl  (ü.  Fr.  Gaspar  do).  Eremita  da  ordem 
! de  Sauto  Agostinho,  doutor  e lente  de  Theologia 
! na  Universidade  de  Coimbra,  presidente  da  Mesa 
de  Consciência  e Ordens,  bispo  do  Funchal,  de 
Leiria  e de  Coimbra,  etc.  N.  em  Santarém  em 
1510,  fal.  em  Coimbra  a 9 de  agosto  de  1584.  En- 
1 trou  na  ordem  dos  eremitas  de  Sauto  Agostinho 
I cm  1.521,  no  convento  de  Santarém,  e professou 
1 em  1526.  Grangeou  nome  illustre  pelo  seu  taleu- 
; to  no  estudo  das  letras  e pelas  suas  virtudes  re- 
ligiosas; leu  philosophia  em  Lisboa,  onde  estava 
a Universidade,  e na  sua  trasladação  para  Coim- 
bra foi  um  dos  seus  lentes,  e dos  mais  antigos. 
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AH  se  doutorou  em  Theologia  a 19  de  março  de 
1;')42.  D.  Joào  III  o chamou  para  confessor  de 
seu  filho,  0 priucipc  D.  Joào,  no  anno  de  1551, 
havendo-o  nomeado  pouco  tempo  antes  prégador 
régio,  e também  seu  confessor  e conselheiro  Fr. 
Gaspar  do  Casal  foi  o primeiro  presideute  do 
tribunal  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens,  pouco 
depois  do  rei  o ter  fundado  na  corte.  O monarcha 
0 nomeou  bispo  do  Funchal,  sendo  sagrado  no 
convento  da  sua  ordem,  de  Santarém,  no  mesmo 
anno  de  1551.  Em  1.557  foi  promovido  para  a dio- 
cese de  Leiria.  Na  terceira  abertura  para  o con- 
cilio de  Trento  pelo  pontífice  Pio  IV,  em  1560, 
foi  elle  um  dos  tres  bispos  que  de  Portugal  par- 
tiram na  primavera  do  anno  seguinte.  Estando 
ainda  em  Trento  desejou  ir  a Roma  visitar  o papa, 
e Pio  IV  recebeu-o  com  muitas  honras  e distin- 
cçòes.  Terminado  o concilio,  regressou  a Portu- 
gal, e a 21  de  fevereiro  de  1564  entrou  na  sua 
diocese  de  Leiria.  Edificou  desde  os  alicerces  e 
acabou  em  poucos  annos  á sua  custa  a egreja 
cathedral  d’esta  cidade,  que  é um  verdadeiro  mo- 
numento. Fundou  tambem  em  Leiria  o convento 
de  Santo  Agostinho,  requerendo  para  isso  licen- 
ça d’el-rei  D.  Scb.astiào.  Erigiu  o seminário  e fez 
ainda  outras  obras,  como  a reedificação  da  ermi- 
da de  N.  S.*  dos  Anjos  e a da  egreja  parochial  de 
S.  Estevão.  Era  muito  esmoler,  distribuindo  pe- 
los pobres  tudo  quanto  possuia.  Assistiu  em  Lis- 
boa ao  s}'nodo  que  fez  celebrar  o arcebispo  1). 
.lorge  d’Almeida  em  1574.  Por  bulia  de  Gregorio 
Xlll,  de  21  de  dezembro  de  1576,  foi  nomeado 
reformador  do  convento  de  Thomar,  juntamente 
com  o arcebispo  de  Lisboa  e o bispo  de  Coimbra, 
0 que  não  teve  elfeito,  por  causa  das  desgraças 
que  sobrevieram  ao  reino  com  a morte  de  L).  Se- 
bastião. Mais  tarde,  em  1579,  teve  transferencia 
para  a diocese  de  Coimbra  pelo  cardeal  D.  Henri- 
que. Com  a morte  d’este  m(/narcha,  foi  nas  cortes 
de  Almeirim  mandado  por  embaixador  a Madrid 
pelos  governadores  do  reino,  em  companhia  do 
monteiro-mór  Manuel  de  Mello,  para  suspender 
as  armas  de  Filippe  II,  com  a promessa  de  se  lhe 
guardar  illeso  o seu  direito.  Assistiu  nas  cortes 
de  Thomar  para  a acclamação  do  mesmo  rei,  como 
consta  do  auto  d’estas  mesmas  cortes,  impresso 
em  1584.  Recolhido  ao  seu  bispado  de  Coimbra, 
d’onde  o tinham  afastado  os  negocios  do  reino, 
ali  falleceu.  Na  liibliotiieca  Ltisüana,  de  Barbo- 
sa Machado,  vem  a relação  das  obras  que  escre- 
veu e imprimiu  em  latim.  Parece  que  em  portu- 
guez  só  publicou:  Carta  escripta  de  Leiria  em 
23  de  janeiro  de  1561  á rainha  IJ.  Catharina,  per- 
suadindo-a a que  não  deixe  a regencia  da  monar- 
c.hia  no  tempo  da  menoridade  de  seu  neto  el-rei  D. 
Sebastião;  saiu  pela  primeira  vez  nas  Memórias 
politicas  e militares  d’el  rei  D.  Sebastião,  por  Dio- 
go  Barbosa  Machado,  parte  1.*,  livro  2.”  cap.  3.“. 

Casal  (José  de  liarros  Abreu  Sousa  e Alvim, 
1.”  barão  e i.®  conde  de).  Par  do  reino  por  carta 
régia  de  15  de  dezembro  de  1849,  de  que  pres- 
tou juramento  e tomou  posse  na  respectiva  ca- 
mara  em  13  de  maio  de  1850;  do  conselho  de  D. 
Maria  II,  commendador  da  ordem  de  Christo  e 
da  antiga  ordem  da  Torre  e Espada:  cavalleiro 
da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  condecorado 
com  a medalha  de  4 campanhas  da  guerra  penin- 
suhir,  e com  a Estrella  de  Ouro  de  Montevidéu; 
gra-cruz  da  ordem  de  Carlos  III  de  Hespanha; 
commendador  da  de  S.  Maurício  e S.  Lazaro,  de 
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Sardenha;  condecorado  com  as  medalhas  de  hon- 
ra hespanholas,  pelas  batalhas  de  Albuera  e de 
Vitoria.  N.  a 8 de  outubro  de  1793,  e fal.  a 16 
de  outubro  de  1857.  Era  filho  de  Antonio  de  Bar- 
ros  Abreu  Sousa  e Alvim,  senhor  da  quinta  do 
Casal,  no  districto  de  Braga,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Luiza  de  Barros.  Assentou  praça  no  re- 
gimento de  cavallaria  de  Chaves  em  fevereiro  de 
1806,  e foi  para  Coimbra  estudar  os  preparató- 
rios precisos  para  se  matricular  na  Universida- 
de. Quando  se  deu  a invasão  franceza  em  1807, 
foi  mandado  recolher  ao  corpo,  e com  elle  mar- 
chou para  Eivas.  Sendo  em  fevereiro  de  1811 
despachado  alferes  para  a cavallaria,  que  então 
estava  na  Estremadura,  assistiu  á batalha  de  Al- 
buera.  Entrou  na  batalha  de  Salamanca,  e sendo 
promovido  a tenente  em  agosto  de  1813,  assistiu 
ás  batalhas  de  Vitoria  e dos  Pyrenéos,  passan- 
do depois  a França,  regressando  a Portugal  quan- 
do terminou  a campanha.  Nomeado  em  1815  ca- 
pitão para  o segundo  regimento  de  cavallaria  da 
divisão  de  voluntários  reacs  d’el-rei,  fez  a guerra 
do  Rio  da  Prata,  e pelo  seu  valor  na  acção  de 
Toledo  foi  promovido  a major  em  abril  de  1817, 
ficando  gravemente  ferido  no  ataque  de  Durão 
Regressando  a Portugal  em  1824  á frente  d’aquelle 
corpo,  estava  gozando  uma  licença  que  pedira, 
quando  recebeu  ordem  para  se  apresentar  em  Bra- 
ga para  commandar  o regimento  de  cavallaria  n.“ 
12,  e com  elle  marchou  para  Bragança.  Em  se- 
tembro de  1826  foi  promovido  a tenente-coronel, 
e deixando-se  levar  pela  sua  habitual  bravura 
n’uma  carga  que  deu  á frente  do  corpo  contra  as 
forças  do  marquez  de  Chaves,  ficou  ferido  e feito 
prisioneiro.  Conduzido  para  Hespanha  e mudado 
depois  para  Miranda  do  Douro,  conseguiu  evadir- 
se  com  outros  companheiros,  sendo,  porém,  en- 
contrados pelas  guerrilhas  miguelistas,  fôram  le- 
vados para  Braga  e por  fim  para  Miranda.  Mais 
tarde  pensou  em  outra  evasão,  mas  d’esta  vez 
com  melhor  exito,  porque  conseguiu  passar  o rio 
Douro  n’uma  jangada  perto  da  Barca  d’Alva,  e 
reunir-se  ás  tropas  do  duque  da  Terceira,  que 
andavam  em  operações  na  provincia  de  Traz-os- 
Montes.  Em  16  de  maio  de  1828  foi  nomeado  pela 
junta  commandante  das  forças  que  deviam  ope- 
rar contra  o general  das  armas  do  Porto,  que  se 
havia  retirado  para  Penafiel,  e depois  para  a mar- 
gem do  rio  Tamega,  fortificando  se  na  ponte  de 
Canavezes.  Dirigindo-se  a essa  ponte,  desbara- 
tou 0 inimigo,  e seguindo  a Penafiel  onde  estava 
Gaspar  Teixeira,  obrigou  este  a retirar-se,  indo- 
lhe  no  alcance  até  ás  abas  de  Marão.  Voltando 
a Amarante  caiu  sobre  Guimarães,  onde  D.  Ál- 
varo da  Costa  estava  reunindo  as  milicias,  e.  assim 
impediu  esse  projecto  do  general  miguelista.  Emi- 
grando com  a divisão  liberal,  passou  á Inglaterra 
e á ilha  Terceira,  regressando  depo.s  a Portugal 
na  expedição  de  D.  Pedro  IV,  que  veiu  desem- 
barcar nas  praias  do  Mindello.  Pouco  depois  foi 
elevado  a coronel  e logo  a brigadeiro  em  24  de 
julho  de  1833.  Tomou  parte  em  dilferentes  com- 
bates, sendo  mais  tarde  nomeado  governador  da 
praça  de  Peniche,  logar  em  que  se  conservou  até 
depois  da  convenção  de  Evora-Monte.  Sendo  elei- 
to deputado  pela  Estremadura  cm  1836,  e estan- 
do no  anno  seguinte  á frente  da  7.*  divisão  mili- 
tar, reuniu-se  com  o conde  de  Bomfim  em  Leiria, 
e depois  da  acção  do  Chão  da  Feira  seguiram  os 
marcchaes  ate  Bilbestre.  Promovido  a marechal 
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dc  campo  cm  setembro  de  1837,  pediu  a exone- 
ração do  governo  de  Peuiehe,  e recolheu-se  á 
sua  casa  no  Minho,  e ali  permaneceu  retirado 
completamente  da  vida  publica,  até  que  por  oc- 
casi.ão  da  revolta  da  Maria  da  Fonte  foi  nomea- 
do governador  da  provincia  de  Traz-os-Montes. 
Reunindo,  depois  do  golpe  de  estado  de  6 de  ou- 
tubro, as  tropas  que  se  haviam  conservado  fieis 
ao  ministério,  encaminhou -se  para  o Porto,  mas 
tendo  conhecimento  em  Vallongo  das  forças  que 
a Junta  tinha  á sua  disposição,  retirou  para  Cha- 
ves seguido  por  8ã  da  Bandeira,  de  que  resultou 
a aeção  de  Valle  Passos.  Depois  d’este  encontro 
dirigiu-se  novamente  para  o Porto,  constando-lhe, 
porém,  que  Mae-Donald  estava  em  Braga,  para 
ali  marchou  occupando  a cidade  em  seguida  a 
um  sanguinolento  combate.  Indo  logo  para  Va- 
lença  a tomar  provisões,  tomou  parte  u’alguns 
movimentos  feitos  em  frente  das  tropas  do  conde 
das  Antas  e do  barão  do  Almargem,  entrou  na 
Galliza  por  Lobios,  e atravessando  de  novo  a 
fronteira,  desceu  por  Chaves,  Villa  Real  e La- 
mego  a juntar  se  com  o duque  de  Saldanha. 
Pouco  tempo  depois  terminava  a guerra  com  a 
convenção  de  Gramido,  assignada  em  28  de  ju- 
nho de  1847,  e o barão  do  Casal,  titulo  com  que 
fôra  agraciado  por  decreto  de  1 de  dezembro  de 
1836,  teve  a promoção  do  commaudante  da  3.* 
divisão  militar,  cujo  quartel  general  era  no  Por- 
to. Conservou-se  u’esta  commissão  até  25  d’abril 
de  1851,  em  que  u'esta  cidade  se  deu  o pronun- 
ciamento da  guarnição  a favor  do  marechal  Sal- 
danha. O conde  de  Casal  retirou-se  de  novo  para 
a sua  casa  e ali  viveu  completamente  afastado 
da  politica.  Foi  elevado  a conde  por  decreto  de 
20  de  janeiro  de  1847.  Casou  em  26  de  novembro 
de  1821  com  D.  Margarida  Iriarte  e Somallo 
Aymerik  Bioslada  de  Cocio,  natural  de  Buenos 
Ayres,  filha  do  coronel  de  infantaria,  em  Hespa- 
nha  D.  Felix  Iriarte  Aymerik  Bioslada  do  Co- 
cio, e de  sua  mulher,  D.  Josepha  Somallo  de 
Iriarte.  A condessa  do  Casal  era  senhora  de 
grande  instrucção.  Escreveu:  Poema  epico,  dedi- 
cado á nação  portugueza  pela  Condessa  do  Casal , 
feito  no  anno  de  1839,  Porto,  1842,  e reimpresso 
em  1849;  Branca,  drama  em  4 actos  e 8 quadros, 
Porto,  1847. 

Casal  (Manuel  Ayres  do).  Presbytero  secular. 
N.  em  1754,  fal.  em  Lisboa  depois  de  1821.  Vi- 
veu por  muitos  annos  no  Brazil,  d’onde  regressou 
em  1821  com  el-rei  D.  João  VI;  recolhendo-se  a 
uma  cella  da  congregação  do  üratorio,  parece 
que  pouco  tempo  sobreviveu.  Foi  autor  da  Coro- 
graphia  Brazilica,  ou  relação  hislorico-geograpkica 
do  reino  do  Brazil,  composta  e dedicada  a Sua 
Magestade  Fidelissima  por  um  Presbytero  secular 
do  Gran-priorado  do  Crato,  Rio  de  Janeiro,  1817, 
2 tomos;  fez-se  nova  edição  também  no  Rio  de 
Janeiro  em  1845. 

Casal  (Fr.  Patricio).  Monge  cisterciense. 
N.  proximo  d’Alcobaça,  e deixou  manuscripto  em 
latim  uma  Summa  de  theologia  especulativa. 

Casal.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eu- 
femia, de  Agilde,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Airão,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S-  Paio,  de  An- 
ciães, conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Martinho,  de  Arco  de  Baúlhe,  conc.  de  Cabe- 
ceiras de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho, 
de  Argoncilhe,  cone.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 


||  O Salvador,  de  Avelleda,  conc.  do  Louzada, 
distr.  do  Porto  ||  S.  Pedro,  de  Avintes,  conc.  dc 
V''.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Azias,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Bar- 
reiros, conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  .Mamede,  de 
Bolho,  conc.  de  Cantanhcde,  distr.  de  Coimbra. 

II  Santa  Maria,  de  Borbella,  conc.  e distr.  de 
Villa  Real.  ||  Santo  André,  de  Braga-Gondisalves, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Matheus,  de  Bunhei- 
ro,  conc.  de  Kstarreja,  distr.  de  Aveiro.  1|  S.  Thia- 
"0,  de  Burgães,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr  do 
Porto.  II  S.  Nicolau  e conc.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Braga  ||  N.  S • do  0’,  de  Cadi- 
ma, conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra  || 
S.  .Martinho,  de  Cambres,  conc  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Campello,  conc. 
de  Figuciró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  0 Sal- 
vador, de  Campo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Cancllas,  conc.  de  Pena- 
fiel,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  do  .Monte,  dc  Capa- 
rica,  conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa.  ||  0 Sal- 
vador, de  Castellões,  conc.  de  Tondella,  distr.  de 
Vizeu.  II  Santo  Izidoro,  de  Cavernães,  conc.  e 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  .Miguel,  de  Celavisa,  conc. 
de  Arganil,  distr.  de  Coimbra  ||  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Capellos,  conc.  de  Macieira  de  Cambra, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  de  Chave,  conc. 
de  Arouca,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha,  de 
Chorense,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr  dc 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Christello,  conc.  de  Pare- 
des de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Mamede,  de  Coronado,  conc.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Cosme  e conc.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Parede,  de 
Fajozes,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Felix,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Thiago,  de  Fonte  Arcada,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Fontoura,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  V^izeu.  || 
S.  Martinho.,  de  Fornello,  conc.  de  Villa  do  Con- 
de, distr.  do  Porto  [|  Santa  Maria,  dc  Fregim, 
conc.  de  Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Cláudio, 
de  Geme,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 
II  Santo  André,  de  Gião,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Gondufe,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Sim-ão,  de  Gouveia,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto.  II  0 Salvador,  de  Grijó,  conc.  dc  V.  N. 
dc  Gaia,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de 
S.  João  de  Areias,  conc.  de  Santa  Comba  Dão, 
distr.  de  Vizeu  ||  S.  Julião,  de  Lobão,  conc.  de 
Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Lordo- 
sa,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  j|  S.  Pedro,  de  .Mace- 
da,  conc.  de  0 ar,  distr.  ae  Aveiro.  ||  S-  Christo- 
vão,  de  Mafamude,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Maria  Magdalena,  conc.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Mamou- 
ros,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  || 
Santa  Christina,  de  Mançores,  conc.  de  Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho  de  Mouros,  conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Christina, 
de  Mentrestido,  conc  de  V.  N da  Cervcira,  distr. 
dc  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel  do  Matto, 
conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  1|  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Mundâo,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 
II  S Martinho,  de  Mozellos,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Nogueira,  conc.  de 
Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Oli- 
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veiia  de  Azeincis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel, 
de  Oliveira  do  Douro,  cone.  de  Sintàes,  distr.  de 
Vizeu.  II  Exaltação  da  Sauta  Cruz  e cone.  de 
Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Mi 
guel,  de  Pacinhos,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Marinha,  de  Palmaz,  cone.  de 
Oliveira  de  Azeméis,  distr  de  Aveiro.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Palmeira,  cone.  de  Santo  Thirso, 
disti.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  Parada, 
eonc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Viauna 
do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Parada  e Barbudo, 
cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S • 
do  Loreto,  de  Paradella,  couc.  de  Sever  do  Vou- 
ga, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Pedroso,  cone. 
de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de 
Perclhal,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 

O Salvador,  de  Perosinho,  cone.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  André,  de  Portella, 
cone.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Tbiago,  de  Préstimo,  cone.  de 
Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Mamede,  de  Rece- 
siiihos,  cone.  de  Penafiel,  districto  do  Porto.  || 

S.  Martinbo,  de  Uecesinhos,  do  mesmo  cone.  e 
distr.  II  S.  Martinbo,  de  Reriz,  cone.  de  Castro 
Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Retorta, 
cone.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  P*rto.  ||  N.  S.* 
das  Neves,  de  Ribafeita,  cone.  e distr.  de  Vizeu. 

II  Santa  Eulalia,  de  Rio  Covo,  cone.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Rubiães,  cone.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  S.  Martinbo,  de  Salreu, . cone.  de  Estarreja, 
distr.  de  Aveiio.  ||  Santa  Eulalia,  de  Sande,conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de 
Sébal  Grande,  conc.de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Martinbo,  de  Sejães,  cone.  de  Oli- 
veira de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Tbiago,  de 
Sendim,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 

S.  Silvestre,  de  Silvã  de  Cima,  cone.  de  Sattam, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista  e cone.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.“  d’Assumpção,  de 
Sobrado,  cone.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Soutello,  cone.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Tavo- 
ra,  cone.  de  Arcos  de  Valle-de  Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Teixeiró, 
cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  André, 
de  Tellòcs,  cone.  de  Amarante,  do  mesmo  distr. 

II  0 Salvador,  de  Tonda,  cone.  de  Tondella,  distr. 
de  Vizeu.  ||  0 Salvador,  de  Torre,  cone.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  d’Annunciação, 
de  Torre  Deita,  cone.  e distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.* 
da  Graça,  de  Torre  de  Valle  de  Todos,  cone.  de 
Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Martinbo,  de  Tra- 
vanca, cone.  de  Oliveira  de  Azeineis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  N.  S * do  Rosário,  de  Travancinba,  cone. 
de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  S.  Miguel,  de  Tra- 
vassô,  cone.  de  Agueda,  districto  de  Aveiro.  || 

0 Salvador,  de  Valdreu,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Valle,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Santa  Maria,  de  Verrnoim,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente  de  j 
Pereira  Jusan,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

II  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Villa  do  Bispo, 
(listr.  de  Faro.  ||  Santa  -Maria,  de  V.  N.  da  Mubia, 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  | 
Castello.  II  S.  Miguel,  de  Villarde  Murteda,  conc.  | 
e distr.  de  Vianna  do  Castello.  i 

Casal.  Logares  nas  freguezias:  S.  João  Ba-  | 
ptista,  de  Avòes,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vi-  1 
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zeu.  II  Santa  Maria,  de  Campanhã,  l.**  bairro 
Oriental  do  Porto.  ||  Santo  André,  de  Canidello, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Cliaviães,  conc.  de  Mclga- 
ço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinbo, 
de  Courel,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

jl  S.  Thomé,  de  Covellas,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Mamede,  de  Santa  Cruz  da  Trapa, 
conc  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Dornellas,  conc.  _ de  Boticas,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  Carlos  Borromeu,  de  Fataunços, 
concelho  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Fiscal,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  João  Baptista,  de  Gamii,  conc.  de  Bar- 
cellos, distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Gondar,  conc  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  || 
Santa  Maria,  do  Grade,  conc  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  I|  Santo 
André,  de  Marecos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Mamede,  de  Marrancos,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Romão,  de  Milhazes, 
conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel, 
de  Milheiros  de  Poiares,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Julião,  de  Moreira  de  Lima,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

II  N.  S.*  da  Expectação,  de  Nogueira  do  Cravo, 
conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

II  Santa  Maria,  de  Paços,  conc.  de  .Melgaço,  distr. 
de  Viauna  do  Castello.  ||  Santa  Christina,  de  Pa- 
droeiro, couc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  mes- 
mo distr.  II  N.  S.*  d’Annunciação,  de  l’alhaes, 
concelho  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  || 
S.  Mamede,  de  Parada  do  Monte,  conc.  de  Mel- 
gaço, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro, 
de  Pedome,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Pedro  Fins,  conc.  de  Maia,  distr. 
do  Porto.  ||  0 Salvador,  de  Penajoia,  conc.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  y S.  Vicente,  de  Pinhei- 
ro, conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thia- 
go,  de  Rande,  conc.  de  Felgueiras,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Miguel,  de  Ribeiradio,  conc.  de  Oli- 
veira de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  j|  S.  Christovão, 
de  Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Martinbo,  de  Soalhães,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Souto, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Souto  de 
Lafòes,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de 
V’izeu.  II  0 Salvador,  de  Villa  Cova  da  Lixa, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Villa  Fria,  do  mesmo  conc.  e distr.  || 
S.  João  Baptista,  de  Villa  do  Souto,  conc.  e distr. 
de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Villar  do  Torno, 
conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  Adrião, 
de  V^izella,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Casal  do  Abbade.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Lourosa,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr. 
de  Coimbra. 

Casal  do  Abegâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Evora  d’Alcobaça,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria. 

Casal  das  Aboboreiras.  Pov.  na  freg  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Olalhas,  conc.  dc  Thomar, 
distr.  de  Santarém. 

Casal  de  Aça.  Na  freg.  de  Guisande,  conc. 
da  Feira,  distr.  d’Aveiro. 

Casal  do  Adâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  José,  dc 
Alqueidão  da  Serra  e conc.  de  Porto  de  Moz, 
distr.  de  Leiria. 

Casal  dos  Affonsos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
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da  Conciição,  de  Lavos,  conc.  dc  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Casal  de  Agostinho  Alves.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Paulo,  de  Maçãs  de  I).  Maria,  conc.  de 
Alvaiazere,  distr.  dc  Leiria. 

Casal  de  Além.  Pov.  nas  freguezias:  O Sal- 
vador do  Mundo,  de  Almoster,  conc.  de  Alvaia- 
zere, distr.  de  Leiria.  ||  S.  Lourenço,  de  Arranho, 
conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lisboa.  || 
Exaltação  da  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha, 
distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Suzana,  de  Carapiuhei- 
ra,  conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr.  de  Coim- 
bra. II  S.  'Miguel  e conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  dc  Santarém.  ||  S.  .Miguel  e conc.  de  Penei - 
la,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de 
Pousa  Flores,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

II  S.  Pedro,  de  Povolide,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 
S.  João  Baptista,  de  Villa  Chã  de  Sá,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  Santa  Catharina,  de  V^illa  Facaia, 
conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria  || 
S Sebastião,  de  Vimeiro,  conc.  de  Alcobaça, 
distr.  de  Leiria. 

Casal  do  Alho.  Pov.  na  freg.  da  Exaltação 
da  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Juncai,  conc. 
de  Porto  de  Moz,  do  mesmo  districto. 

Casal  de  Alpompé.  No  conc.  e districto  dc 
Santarém. 

Casal  do  Álvaro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“ 
d’Assumpção,  de  Espinhei,  concelho  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro. 

Casal  do  Amaro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Braneo. 

Casal  de  Anja.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Milagres,  de  Vieira,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Casal  de  Anna  Bom.  Pov.  na  freg.  da  Sé  c 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Casal  de  Antonio  Braz.  Pov.  na  freg.  dc 
S.  Thiago  da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  dc 
Leiria. 

Casal  de  Arado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Penso,  conc.  de  Mclgaço,  distr  de  Vianna  do 
Castello. 

Casal  da  Aranha.  Pov.  da  freg.  de  S.  Vicen- 
te, de  Troviscal,  conc.  da  Certã,  distr  de  Cas- 
tello Branco. 

Casal  de  Arão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Loivos  do  Monte,  conc.  dc  Baião,  distr.  do  Por- 
to. II  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Koge,  conc. 
de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

Casal  do  Arco  (Quinta  do).  Na  freguezia  de 
S.  Thiago  de  Besteiros,  conc.  de  Tondeíla,  distr. 
de  Vizeu. 

Casal  da  Areia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
('onceição,  de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  -S.  .Vnto- 
nio,  de  Salir  de  Mattos,  conc.  das  Caldas  da 
Kainha,  distr.  de  Leiria. 

Casal  de  Arouca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Casal  Avesso.  Pov.  na  freg.  dc  Santos  Cosme 
e Damião,  dc  Azere,  conc.  de  Arcos  dc  Valle-de- 
Vez,  distr.  dc  Vianna  do  Castello. 

Casal  de  A vô.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho 
de  Mouros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Casal  de  Ayres.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Fojo  Lobal,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Casal  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 


N.  S * da  Consolação,  dc  Chão  de  Couce,  conc. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  S:  Miguel,  de  Coim- 
brão, conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria,  de 
Insalde,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Lourenço,  de  Maiorga, 
conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  1|  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Paialvo.  conc.  dc  Thomar,  distr. 
de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Natividade,  de  Rio  de 
Couros,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  San- 
tarém. II  Santa  Eulalia,  de  Ruivos,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Casal  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
nas  freguezias:  S.  Matheus,  de  Alváres,  conc.  de 
Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Eulalia,  de  Ba- 
lazar,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Miguel  e conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr. 
de  Santarém.  ||  S.  Pelagio,  de  Fornos,  conc.  dc 
Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Matheus, 
de  Ribeira,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  .loão  Baptista,  de  Villar  de  Bestei- 
ros, conc.  de  Tondeíla,  distr.  de  Vizeu. 

Casal  de  Baixo  da  Serra.  Pov.  na  freg.  dc 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Sabacheira,  conc.  dc 
Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Casal  de  Barbas.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Turcifal,  conc.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Casal  da  Barraca.  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de  Fer- 
reira do  Zezere,  distr.  de  Sautarem. 

Casal  do  Benzedor.  Pov.  iia  freg.  da  Exalta- 
ção da  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de 
Leiria. 

Casal  dos  Bernardos.  Pov.  na  freg.  de  N 
S.’  d’Assumpção,  de  Freixianda,  conc.  de  V.  N. 
dc  Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Casal  da  Bica.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Simão, 
de  Nesperal,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco  ||  Pov'.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Olalhas,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Casal  do  Bispo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Amparo,  de  Carvalhal,  conc.  da  Certã,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Casal  do  Boieiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Juncai,  conc.  de  Porto  dc  .Moz,  districto  dc 
Leiria. 

Casal  Bom.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  S.  Joanuinho,  conc.  dcí  Santa  Comba 
Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Maitinho,  de  Reriz, 
conc.  de  Castro  Daire,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Ribeiradio,  conc.  de  Oliveira  de  Frades, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Saude,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria,  de  Ventosa,  conc.  de  Vouzella,  distr.  dc 
Vizeu. 

Casal  do  Bom  Despacho.  Pov.  na  freg.  dc 
Santo  Varão,  de  Lamarosa,  conc.  e districto  de 
Coimbra. 

Casal  de  Bostelim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo 
de  Frades,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Casal  Branco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * d’As- 
sumpção,  de  Marvilla,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Casal  da  Brava.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da 
Conceição,  de  Sabacheira,  conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém. 

Casal  dos  Bufos.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Pedrogão  Pequeno,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Casal  do  Cabeço.  Na  freg.  e conc.  dc  Goes, 
distr.  de  Coimbra. 
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CãSãl  da  Caceira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
iilio,  de  Tavarede,  cone.  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra. 

Casal  dó  Callado.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
Conceição,  e cone.  de  Rio  Maior,  distr.  de  San- 
tarém. 

Casal  do  Calvo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Anna, 
de  Cumiada,  cone.  da  Ccrtã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Casal  dos  Carécos.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Varão,  de  Lamarosa,  cone  c distr.  de  Coimbra. 

Casal  do  Carrito.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Anobra,  conc.  de  Condei.xa-a-Nova, 
distr.  de  Coimbra. 

Casal  do  Castanheiro.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Arega,  conc.  de  Figueiró 
dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria. 

Casal  dos  Castanhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Moiriscas,  conc.  de  Abrautes,  distr. 
de  Santarém. 

Casal  de  Ceiça.  Pov.  na  freg.  de  X.  S.*  da 
Conceição,  de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra. 

Casal  do  Cepo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de 
Brogueira,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém. 

Casal  do  Certainho.  Pov.  na  freg.  de  S An 
tonio,  de  Marmeleiro,  conc.  da  Ceitã,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Casal  da  Charneca.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Almoster,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Figueiró  do 
Campo,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Casal  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  X.  S • do 
Amparo,  de  .Mira,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  S Miguel,  de  Rio 
de  Moinhos,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vizeu. 

Casal  Cimeiro.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria  Magdaleua  e conc.  de  Alvaiazcre, 
distr.  de  Leiria.  j|  Espirito  Santo,  de  Tapeus, 
conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S."  da  ! 
Conceição  e conc.  de  V^illa  de  Rei,  distr.  de  Cas-  | 
tello  Branco.  I 

Casal  do  Cimo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  | 
de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Sattam,  distr.  de 
Vizeu.  j 

Casal  de  Cinza.  Pov.  e freg.  de  X.  S.*  da  ! 
Conceição,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  I 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  1:125  hab.  e 227  fog.  | 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov. 
dista  11  k.  da  séde  do  conc.  A terra  é muito  fér- 
til. Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  12  com  a séde  em  Trancoso. 

Casal  do  Citrão.  Pov.  na  freg.  de  X.  S.*  da 
Conceição,  de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  j 
distr.  de  Coimbra. 

Casal  dos  Claros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo, 
de  Amor,  conc  e distr.  de  Leiria. 

Casal  Comba.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  da  .Mjalhada,  com.  da 
Anadia,  distr.  de  Aveiro  e bisp.  de  Coimbra; 
1:876  hab.  e 416  fog.  Tem  esc.  para  o sexo  masc. 
c correio  com  serviço  de  posta  rural;  fabrica  do 
telha  nacional  e fornos  de  cal.  A pov.  dista  3 k. 
da  séde  do  conc.  I).  Manuel  dcu-lhc  foral  em 
Lisboa,  a 12  de  setembro  de  1514.  Corre  aqui  o 
rio  Cértoma.  A terra  é fértil  e produz  bom  vi- 
nho, chamado  da  Bairrada.  Tinha  camara,  juiz 
ordinário,  escrivães,  etc.  Pertence  á 5.*  d.  m.  e ao 
distr.  de  rec.  e res.  n.“  23  com  a séde  em  Coimbra. 
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Casal  Cordeiro.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  do  Villa  de  Rei,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Casal  Corne.  Pov  na  freg.  de  S Thiago,  de 
Rande,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Casal  dos  Côrtes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Rio  de  Vide,  conc.  de  .Miranda  do  Corvo, 
dis'r.  de  Coimbra. 

Casal  da  Cortiça.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Barreira,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Casal  do  Coutinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Si- 
mão, de  Junqueira,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto. 

Casal  da  Cruz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Casal  de  Deus.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc 
Beberriqueira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. 

Casal  Diogo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Arnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga. 

Casal  Dita.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Fornellos,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Casal  Diz.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  de 
Pindo,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de 
Vizeu. 

Casal  de  Domingos  João.  Pov.  na  freg.  dc 
N.  S • da  Natividade,  de  Rio  de  Couros,  conc.  de 
V.  X.  de  Ourem,  distr  de  Santarém. 

Casal  das  Donas.  Pov.  ua  freg.  de  S.  Pedro, 

I de  Castello  de  Penalva,  conc.  de  Penalva  do  Cas- 
tello, distr.  de  Vizeu. 

Casal  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicen- 
te, de  Formigaes,  conc.  de  V.  X.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

, Casal  da  Eira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
I ptista,  de  Carvoeiro,  conc.  de  Mação,  distr.  de 
! Santarém. 

Casal  de  Entre  Valias.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Figueiró  do  Campo,  conc.  de  Soure, 
distr.  de  Coimbra. 

Casal  da  Ermida.  Pov.  na  freg.  de  S.  José, 
do  Alqueidão  da  Serra,  conc.  de  Porto  de  Moz, 
distr.  de  Leiria. 

Casal  d'Ermio.  Pov.  e freg.  de  Santo  Anto- 
nio,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Louzã, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  416  hab.  e 99  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.,  correio  com  serviço  de  posta 
rural,  permutando  malas  com  a Louzã;  fabrica  dc 
papel.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  Esta 
freg.  chamava-se  antigamente  Casal  de  Ermijo 
ou  Ermigio,  depois  teve  o nome  de  Casal  do  Er- 
mo, e hoje,  officialmente,  é conhecido  por  Casal 
d'Ermio.  Até  1759  foi  da  casa  dos  duques  de 
Aveiro,  ficando  depois  para  a Corôa.  A terra  é 
fértil,  cria  muito  gado  e tem  muita  caça.  Perten- 
ce á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.” 
23,  com  a séde  em  Coimbra. 

Casal  da  Escusa.  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Castello,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

I Casal  da  Esperança.  Pov.  na  freg.  de  S..Mar- 
tinho,  de  Tavarede,  conc.  da  Figueira  da  Foz, 
I distr.  de  Coimbra. 

Casal  de  Esporán.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
de  France,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 
í Casal  de  Estevão.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Gemeos,  conc.  de  Guimarães,  Braga. 

! Casal  de  Estime.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Miguel, 
I de  Monte,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 


CAS 


CAS 


Casal  da  Estrada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
e coiic.  da  Certà,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Pov. 
na  freg.  do  Espirito  Santo,  de  Egreja  Nova  do 
Sobral,  cone.  e distr.  de  Santarém. 

Casal  da  Faniqueira.  Pov.  na  freg.  da  Exal- 
tação da  Santa  Cruz  e cone.  da  Batalha,  distr.  de 
Leiria. 

Casal  da  Farroeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Areias,  cone.  de  Ferreira  do  Zeze- 
re,  distr.  de  Santarém. 

Casal  do  Farto.  Pov,  na  freg.  de  S.  Antonio, 
de  Fatima,  cone.  de  Villa  Nova  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Casal  Ferreiro.  Pov.  na  freg.  de  S Louren- 
ço,  de  Sande,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Casal  dos  Ferreiros.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Margarida,  de  Arrabal,  cone.  e distr.  de  Leiria. 
i|  Pov.  na  freg.  de  N.  S-*  da  Graça,  cone.  de  Pe- 
drogào  Grande,  distr.  de  Leiria. 

Casal  das  Figueiras.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Anóbra,  cone.  de  Condeixa-aNova, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  Va- 
rão, de  Lamarosa,  cone.  e distr.  de  Coimbra. 

Casal  dos  Folies.  Pov.  na  freg,  de  S.  Miguel, 
de  Colmeias,  cone.  e distr.  de  Leiria. 

Casal  da  Fonina.  Pov.  na  freg.  de  S.  José, 
de  Alqueidào  da  Serra,  cone.  de  i’orto  de  Moz, 
distr.  de  Leiria. 

Casal  da  Fonte.  Povoações  nas  frcguezias: 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Assentiz,  cone.  de  Tor- 
res Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  dc 
S.  Vicente,  de  Formigaes,  cone.  de  V.  Nova  de 
Ourem,  do  mesmo  distr.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Lavos,  cone.  da  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra. 

Casal  Formoso.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e cone.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 

Casal  do  Frade.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Pombeiro,  conc,  de  Arganil,  distr.  de  Coim- 
bra. ||  PoT.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Mouriz,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Casal  das  Fragosas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Evora  d’Alcobaça,  conc.  de  Alcobaça,  dist. 
de  Leiria. 

Casal  da  Francisca.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  conc.  de  Pedrogào  Grande,  distr  de 
Leiria. 

Casal  das  Freiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Licêa,  conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra. 

Casal  Fundelro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
da  Graça,  de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Casal  do  Fundo.  Pov.  na  freg.  de  S.  André, 
de  Codeçoso,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Rio  de 
Moinhos,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vizeu. 

Casal  do  Gago.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  de 
Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra. 

Casal  do  Gaio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Pranto,  de  Arazede,  conc  de  Montemór-o-Velho, 
distr.  de  Coimbra. 

Casal  Gp.llego.  Povoações  nas  freguezias:  N. 

S • do  Rosário,  de  Marinh.a  Grande,  conc.  e dist. 
de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Lavos,  conc. 
de  P'igueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 

Casal  dos  Gallegos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém.  i 


Casal  Garcia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinbo  e 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ' 

Casal  de  Goda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Ferreira,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto. 

Casal  de  Godinho.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Taboado,  conc.  de  .Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Casal  de  GrAvellos.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Adoufe,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Casal  do  Grillo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Louren- 
ço  de  Golães,  conc  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Casal  da  Hera.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Nine,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Biaga. 

Casal  de  Ima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Branca,  conc.  de  Albergaria-a-Velha,  distr.  de 
Aveiro. 

Casal  do  Jacinto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da 
Conceição,  de  Paio  Pelle,  conc.  de  V.  N.  da  Bar- 
quinha, distr.  de  Santarém. 

Casal  de  João.  Pov.  na  freg.  de  S João  Ba- 
ptista,  de  Tocha,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra. 

Casal  de  João  Bom.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  da  Torre  de  Valle  de  Todos,  conc.  de 
Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Casal  do  João  Dias.  Pov.  na  freg.  de  S.  José, 
de  Alqueidão  da  Serra,  conc.  de  Porto  de  Moz. 
distr.  de  Leiria. 

Casal  de  João  Fernandes.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago  da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de 
Leiria. 

Casal  do  Juzão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da 
Natividade,  de  Silgueiros,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Casal  da  Ladeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Desterro,  de  Pousos,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Casal  Larangeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Casal  da  Legoa  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina, de  Anóbra,  conc.  de  Condeixa-a-Nova, 
distr.  de  Coimbra. 

Casal  do  Lobo.  Pov.  na  freg  de  Santo  Anto- 
nio dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Casal  dos  Lobos  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Milagres,  de  Vieira,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Casal  de  Loivos.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartho- 
lomeu,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com. 
de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego; 
2:018  hab.  c lü6  fog  Tem  esc.  para  o sexo  masc. 
e est.  post.  A pov.  dista  12  h.  da  séde  do  conc.  e 
estã  situada  n’um  alto,  proximo  do  rio  Pinhão, 
na  margem  direita  do  Douro.  O abbade  de  Goi- 
vães  apresentava  o vigário,  que  tinha  40ÍÍIJ00 
réis  de  renda.  Foi  villa  e couto  hoje  extinctos. 
D.  Aflfonso  III  dea-lhe  foral,  pelos  annos  de  1260. 
Corre  proximo,  ao  sul,  o rio  Douro.  Pertence  á 
9.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.*  13 
com  a séde  em  Villa  Real. 

Casal  do  Louco.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago 
da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Casal  do  Lucas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Sernache  de  Bomjardirn,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Casal  da  Luiza.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e 
conc.  de  Porto  de  .Moz,  distr.  de  Leiria. 

Casal  Maior.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Lanhezes,  cone.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 
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Casal  Maninho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Penso,  cone.  de  Melgaço,  distr  de.  Viauna  do 
Castcllo. 

Casal  do  Marachão.  Pov.  na  freg  de  S.  Thia- 
go, de  Pigueiró  do  Ca'npo,  cone.  de  Soure,  distr. 
de  Coimbra. 

Casal  Marinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Fajòes,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro. 

Casal  do  Marquez.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Vimeiro,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria. 

Casal  do  Marra.  Pov.  na  freg.  da  E.xaltafào 
da  Santa  Cruz  e conc.  da  Hatalha,  distr.  de  Leiria. 

Casal  da  Matta.  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de  Fer- 
reira do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na 
freg  de  Paio  Mendes,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Casal  Matto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho 
de  Moiros,  conc  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Casal  de  Matto.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Pedro  e conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  Martinho,  de  Aviz,  conc.  de  Marco  dc 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  For- 
nos, conc.  da  Freira,  distr.  de  Aveiro  ||  Santa 
Maria,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Casal  Mattos.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba 
ptista  e conc.  de  Sinfàcs,  distr.  de  Vizen. 

Casal  dos  Mattos.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  do 
Desterro,  de  Pousos,  conc  o distr.  de  Leiria. 

Casal  Mau.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thi.ago,  de  Fonte  Arcada,  conc.  de  Penafiel,  distr. 
do  Porto.  II  S.  V^icente,  dc  Pinheiro,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  S.  Cypriano,  conc.  c distr.  de  Vi- 
zen. 

Casal  Meão.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Lourosa,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Natividade,  de  Silgueiros, 
conc.  e disti.  de  Vizeu. 

Casal  do  Meio.  Povoações  nas  freguezias:  S 
Miguel,  de  Anreade,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  II  Santa  Suzana,  de  Carapinheira,  cone.  de 
Montemór  o-Velho,  distr.  de  Coimbra  |j  S.  Mi- 
guel, de  Rio  dc  Moinhos,  conc.  de  Sattam,  distr. 
de  Vizeu.  (|  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Semide,  conc. 
de  Miranda  do  Corvo,  distr  de  Coimbra. 

Casal  Melhe.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Campo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Casal  Mendo.  Pov.  nas  freguezias:  S.  Vi- 
cente, de  Alcafache,  conc.  de  Mangualde,  distr. 
de  Vizen.  |[  N.  S.“  da  Purificação,  de  Currellos, 
conc.  do  Carregai  do  Sal,  do  mesmo  districto. 

Casal  Menino.  Pov.  na  freg.  de  S.  .João  Ba- 
ptista,  de  Espite,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Casal  de  Mide.  I*ov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Sobreira,  conc  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Casal  da  Moirisca.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Pombeiro,  conc.  de  Arganil,  distr.  de 
Coimbra. 

Casal  dos  Moleiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Frei.xianda,  conc.  dé  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Casal  Mondinho.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago 
de  Cassurrães,  conc.  de  .Mangualde,  distr.  de  V'i- 
zeu. 

Casal  Monte.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Maria, 
de  Retorta,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto 


I Casal  do  Monte.  Povoações  nas  freguezias 
S.  .Miguel,  de  Argivae,  conc.  de  Povoa  de  Var- 
zim,  distr.  do  Porto.  ||  S.  .Miguel,  de  Colmeias, 
conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Santa  .Maria,  de  Fiàes, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  Izidoro, 
de  Romariz,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto. 

Casal  do  Monteiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Quiteria  de  .Méc.a,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de 
Lisboa 

Casal  do  Mosteiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Semide,  conc.  de  .Miranda  do 
Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Casal  do  Mouco.  Pov.  na  freg.  do  Salvador 
do  Mundo,  de  Almoster,  conc.  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria  dos  .\n- 
jos,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Casal  da  Murteira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Evangelista,  de  V'illa  de  Mattos,  conc.  e distr.  de 
Coimbra. 

Casal  dos  Nabos.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Alei.\o  do  Bccco,  co  ic.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém. 

Casal  dos  Netos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
O',  de  Cadima,  conc.  de  Cantanliedc,  distr.  de 
Coimbra. 

Casal  de  Nique.  Pov.  na  treg.  de  S.  l’cdro, 
de  Villa  Frescainha,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Casal  da  Nogueira.  Pov.  na  freg  de  S.  Pe- 
dro e conc.  de  Porto  de  .Moz,  distr.  do  Leiria. 

Casal  Novo.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Almelaguez,  conc.  e distr.  dc  Coimbra. 
II  S.  João  Baptista  e conc.  de  Almeirim,  distr. 
de  Santarem.  ||  S.  Matheus,  de  Alváres,  conc.  de 
Goes,  distr.  de  Coimbra,  ||  N.  S.*  da  Graça,  de 
Areias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarem  j|  O Salvador,  de  Avelleda,  conc.  de 
Louzada.  distr.  do  Porto.  |l  Exaltação  da  Santa 
Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria.  I|  N.  S * 
do  Rcclamador,  de  Casaes,  conc.  de  Thoinar, 
distr.  de  Santarem.  ||  S Sebastião,  de  Cepos  conc. 
de  Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Martinho,  do 
Cocujães,  conc.  dc  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Condeixa  a-Velha, 
conc.  de  Condeixa  a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  I| 
S.  Sebastião,  de  Cumieira,  conc.  de  Penella, 
distr.  dc  Coimbra.  ||  Santa  .Maria,  dc  Ferreiros, 
conc.  e distr.  de  Braga.  |j  N.  S.*  da  Annunciaçào 
e conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Sil- 
vestre e conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  || 
S.  Paulo,  de  .Maçãs  de  D.  .Maria,  couc.  de  Alvaia- 
zere, distr.  de  Leiria.  ||  S.  Lourenço,  de  .Maiorga, 
conc.  de  Alcobaça,  distr.  do  Leiria.  ||  S.  Sebas- 
tião, de  Meão  do  Campo,  conc.  de  .Montemór-o- 
Velho,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Piedade, 
de  Monte  Redondo,  conc.  e distr.  de  Leiria.  || 
N.  S.*  da  Visitação,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N. 
d’Ourem,  distr.  de  Santarem.  ||  N.  S.*  do  O’,  do 
l’aião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. II  S.  João  Baptista,  de  Pedrogão  Pequeno, 
couc.  da  Certã,  distr.  dc  (^astello  Branco.  || 

S Lourenço,  de  Pias,  conc.  da  í..ouzada,  distr.  do 
Porto.  II  S .Martinho  e conc.  de  Pombal,  distr.  do 
Leiria.  ||  N.  S * do  Desterro,  de  Pousos,  conc.  e 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  .Mamcde,  de  Quiaios,  conc. 
de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  I|  Santa 
.Marinha,  de  Remelhe,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Br.aga.  ||  S Christovão,  de  Rio  Mau,  conc.  dc 
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Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Joào  Baptis- 
ta,  de  Sernande,  cone.  de  Felgueiras,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Thiago  e conc.  de  Soure,  districto  de 
Coimbra. 

Casal  Novo.  Logares  nas  freguezias:  S.  Pau- 
lo, de  Amor,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Asseiceira,  conc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Miguel,  de  Carregueiras, 
do  mesmo  conc.  e distr.  I|  S Miguel,  de  Juncai, 
conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  íiciria.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Lomar,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Paços  de  Gaiolo,  conc  de  Marco  dc 
Canavezcs,  distr.  do  Porto.  ||  S Thiago,  de  Ran- 
de,  conc.  de  Felgueiras,  do  mesmo  distr.  ||  S.  An- 
tonio,  de  Salir  dos  Mattos,  conc.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Vicente,  de  Tro- 
viscal, conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Bran<  o. 
Santa  Maria,  de  Ulme,  conc.  da  Chamusca,  distr.  || 
de  Santarém.  i|  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco. 

Casal  Novo  do  Rio.  Pov.  na  frcg  de  Santa 
Maria  e conc.  dc  Moutcmór-o-Velho,  distr.  de 
Coimbra. 

Casal  Odeiro.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Pedro  de 
France,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Casal  do  Oleiro.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Pedro 
e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Casal  da  Ordem.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
d’Assumpção  e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Casal  da  Ortiga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Evora  d’Alcobaçã,  conc.  d'AÍeobaça,  distr 
de  Leiria. 

Casal  de  Ouro.  Pov.  na  frcg.  de  S.  .loão  Ba- 
ptista  e conc.  do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém.  || 
l’ov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Paço  de  Sousa, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Casal  da  Ouzenda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
da  Purificação,  de  Ventosa,  conc.  dc  Vouzella, 
distr.  de  Vizeu. 

Casal  do  Paço.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Thiago, 
de  Figueiró  do  Campo,  conc  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra. 

Casal  dos  Padilhas.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Varão,  de  Lamarosa,  conc.  e districto.  de  Coim- 
bra. 

Casal  da  Painça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Figueiró  do  Campo,  conc.  de  Soure,  distr. 
de  Coimbra. 

Casal  Paio.  Povoações  nas  freguezias;  Santo 
Marinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  da 
Porto.  II  Santo  Andró,  de  Varzea  da  Ovelha,  conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  do  mesmo  districto. 

Casal  de  Paiva.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Kio  de  Vide,  conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr. 
de  Coimbra. 

Casal  de  Palhaes.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Annunciação,  de  Palhaes,  conc.  da  Certã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Casal  do  Paul.  Pov.  na  freg.  de  Santa  M.aria, 
d’Almoster,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Casal  do  Pavão.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Va- 
rão, de  Lamarosa,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Casal  do  Pedro.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S • da  Graça,  de  Aguda,  conc.  de  Figueiró 
dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Simão,  de  Jun- 
queira, conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Casal  Pequeno.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e 
conc.  de  Miranda  do  (.'orvo,  distr.  de  Coimbra. 

Casal  do  Pereiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
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go,  de  Evora  d’Alcobaça,  conc.  d’Alcobaça,  distr. 
de  Leiria. 

Casal  e Pereiro.  Duas  povoações  reunidas 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Facha,  conc.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Casal  de  Pero  Affonso.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Olalhas,  conc.  de  Tho- 
mar, distr.  de  Santarém. 

Casal  da  Pinheira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S." 
da  Conceição,  de  Ribeira  Branca,  conc.  de  Tor- 
res Novas,  distr  de  Santarém. 

Casal*  do  Pinheiro.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Thiago,  de  Evora  d’Alcobaça,  conc.  de  Alco- 
baça,  distr.  de  Leiria.  ||  O Salvador,  de  Barrei- 
ra, conc.  e distr.  de  Leiria.  j|  N.  S * do  Reclama - 
dor,  de  Casaes,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. II  N.  S.*  d' Assumpção,  de  Freixianda,  conc. 
de  V.  N.  d’Ourem,  do  mesmo  districto. 

Casal  do  Pinto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e 
eonc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra 

Casal  Porteiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Cossourado,  conc.  de  Barcellos,  districto  de 
Braga. 

Casal  da  Povoa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre 
e conc.  de  Louzã,  distr  de  Coimbra. 

Casal  do  Queijo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
do  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  íjeiria. 

Casal  Queimado.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
tonio.  de  .Marmeleiro,  conc.  da  Certã,  distr.  dc 
Castello  Branco. 

Casal  da  Quinta.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
•Milagres,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Casal  da  Rainha.  Pov.  na  freg.  do  Salvador 
do  Mundo,  de  Almostcr,  conc.  de  Alvaiazere, 
distr.  de  Leiria  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Casal  dos  Ramos.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Cella,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria. 

Casal  da  Raposa.  Pov.  na  freg.  de  N.S.*  dos 
Milagres,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Casal  do  Raposo.  Pov.  na  frcg.  de  S José, 
de  Alqueidão  da  Serra,  conc.  dc  Porto  de  Moz, 
distr.  de  Leiria. 

Casal  Real.  Pov.  na  freg  de  S.  Paio,  de  Gue- 
ral,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Casal  de  Rei.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia 
e conc.  de  Paços  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

Casal  de  Rei.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  d’ Assumpção,  de  Canoas  de  Sabugosa,  conc. 
de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Pelmâ,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria. 

Casal  das  Relvas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.' 
d’.\ssumpção,  de  Ourondo,  conc.  da  Covilhã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Casal  do  Relvas.  Pov.  da  freg.  da  Exaltação 
da  Santa  Cruz  e conc.  da  Batalha,  districto  de 
Leiria. 

Casal  da  Renda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Carvalhaes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu. 

Casal  Ribeiro  (José,  Frederico  do  Casal  lli- 
heiro,  tí  “ conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  caval- 
leiro  da  ordem  de  Carlos  III,  de  llespanha;  ba- 
charel tormado  em  Direito.  N.  em  Lisboa  a 28 
de  abril  de  ISfil.  E’  filho  do  1.®  conde  do  mesmo 
titulo,  José  Maria  Caldeira  do  Casal  Ribeiro,  e 
de  sua  mulher,  I).  Maria  da  Conceição  (iuintella 
Emauz.  Serviu  de  delegado  do  procurador  regia 
na  comarca  de*  Mafra,  sendo  depois  ouvidor  do 
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Junta  do  Credito  Publico,  e Caixa  Geral  dos 
Depositos.  Como  fillio  primogênito  foi-lhe  veri- 
ficada a seguuda  vida  no  titulo  concedido  a seu 
pae.  Casou  com  1).  Kmilia  da  Costa  líamos,  filha 
dc  Tliomaz  da  Costa  líamos,  capitalista  e pro- 
j)i  iefaiio  em  Lisboa,  e de  sua  mulher,  I).  Joaquina 
da  Silva  hreire  líamos. 

Casal  Ribeiro  (José  Maria  Caldeira  do  Ca- 
sal Ribeiro,  J."  covde  de).  Estadista,  conselheiro 
de  Estado  effectivo,  ministro  plenipotenciário  de 
j)riineira  classe,  par  do  reino  vitalicio,  por  carta 
régia,  de  8 de  setembro  de  1865,  de  que  prestou 
juramento  e tornou  posse  na  respectiva  camara 
na  sessão  de  7 de  novembro  do  mesmo  anno;  mem- 
bro da  Academia  líeal  das  Scieiicias  de  Lisboa, 
socio  da  Academia  de  Historia  de  Madrid;  grã- 
cruz  da  ordem  de  Christo,  e das  seguintes  ordens 
estrangeiras:  Alberto  o Valoroso,  de  Saxonia; 
Legião  dc  Honra,  de  França;  S.  Gregorio  Magno, 
de  lioma;  líoza,  do  Hrazil,  que  lhe  foi  concedida 
pelo  imperador  I).  Pedro  II  em  1870;  Carlos  III, 
de  Hespanha.  Hacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  deputado  em  diversas 
legislaturas,  abastado  jrroprietario  em  Lisboa, 
etc.  N.  n’esta  cidade  a 18  de  abril  de  1825,  fal. 
em  Madrid  a 14  de  junho  de  1896.  Era  filho  de 
.losé  Vicente  Caldeira  do  Casal  líibeiro,  fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  líeal,  pelo  alvarã  de  4 de  ja- 
neiro de  1828,  desembargador  da  Casa  da  Sup- 
plicaçào,  com  exercido  na  Kelação  e Casa  do 
Porto;  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo, 
bacharel  formado  em  Leis,  abastado  j)roprietario, 
casado  com  I).  Maria  Ilenriqueta  Gomes  líibei- 
ro, (ilha  de  José  Antonio  Gomes  líibeiro,  desem- 
bargador dos  aggravos  da  Supplicação.  Cursou  a 
faculdade  de  Direito,  de  184,‘J  a 1848,  e ninguém  | 
conquistou  n’aquella  epoca  maior  consideração 
do  corpo  docente,  nem  maiores  e melhores  rela- 
ções entre  os  condiscípulos.  Ca.«al  líibeiro  era 
cgualmentc  estimado  por  todos  |)clo  seu  caracter 
nobre  e franco,  e pelo  seu  talento  excepcional. 
Durante  o tempo  de  estudante,  tornou  se  notá- 
vel pela  vehcmencia  das  suas  idéas  democráticas, 
e fez  parte  da  Junta  governativa  e revoluciona- 
ria (pie  se  formou  n'ai|uella  cidade  em  181ti  por 
oceasião  da  patuléa.  A convenção  de  Gramido, 
em  1817,  veiu  pôr  íIeii  ã guerra  civil,  garantindo 
a impunidade  dos  revolucionários.  O advento  da 
scgutida  republica  franceza  de  1848  ainda  mais 
lhe  despertou  as  suas  idéas  democráticas,  mos- 
trando-sc  republicano  convicto  nos  ]>amphletos 
que  publicou:  O soldado  e n povo,  Coimbra,  1848; 
Hoje  tião  é hontem,  Ijisboa,  1848;  A Imprensa  e o 
Conde  de  Thomar,  Lisboa,  1850.  Tendo  concliiido 
a sua  formatura  em  1848,  depois  d’um  curso  cheio 
dc  distincçücs,  regressou  a Lisboa,  c entrou  no 
campo  ])olitico  como  jornalista  Creou  o jornal  A 
Cicilisação,  de  que  foi  o reilactor  principal  e o 
director  político,  onde  escreveram  tanibem  La- 
tino Coelho,  José  Horta,  Andrade  Corvo,  dr.  Tho- 
maz  de  Carvalho,  Silva  'Pullio,  e outros  escripto- 
res  de  reconhecido  mérito.  Em  1850  collaborou 
no  Atheneii.  Posteriormente  ã líegeneração  em 
D51,  Casal  líibeiro,  ligou  se  a adversários  polí- 
ticos (|uc  tinha  combatido  duramente.  As  elei- 
ções d’este  anno  o levaram  A camara  dos  deputa- 
dos na  primeira  legislatura  do  novo  partido  re- 
gencrailor,  legislatura  que.  foi  breve,  mas  que  se 
tornou  notável  pela  gravidade  das  ipicstõcs  que 
.SC  debateram  no  parlamento.  Do  .seu  debute  nas 
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luetas  parlamentares  saiu  logo  vencedor  o novel 
deputado;  as  suas  opiniões  eram  citadas  com  au- 
toridade cm  assumptos,  de  que  só  os  financeiros 
jubilados  se  julgavam  com  direito  a discursar.  De 
pois  de  dissolvido  o primeiro  parlamento  da  líe- 
generação, voltou  á camara  em  1852,  sendo  eleito 
por  um  dos  circulos  de  Lisboa;  a sua  autoridade 
em  questões  de  fazenda  foi  crescendo  progressi- 
vamente, indicando-lhe  o logar  que  mais  tarde 
deveria  oceupar  no  ministério,  para  que  os  seus 
amigos  políticos  o convidassem  a tomar  parte 
Nas  eleições  de  1856,  um  dos  circulos  de  Lisboa 

novamente  o 
elegeu  deputa- 
do, tomando  lo- 
gar nos  bancos 
da  opposição 
ao  ministério 
presidido  (lelo 
marquez  de 
Loulé;  a cama- 
ra e o paiz  pu- 
deram então 
apreciar  a fe- 
cundidade de 
recursos  com 
que  Casal  líi- 
beiro servia  os 
interesses  pú- 
blicos da  causa 
que  abraçara, 
e 0 gabinete  o 
temeu  sempre 
como  um  dos  mais  valentes  adversários  com 
quem  tinha  de  conservar-se  constantemeiitc  em 
I cautelosa  defensiva  nas  luetas  parlamentares. 
Como  oiiposicionista,  a sua  palavra  foi  sempre 
energica  mas  decorosa,  c a camara  attenciosa- 
mente  o escutava.  Ainda  voltou  A camara  nas  le- 
gislaturas de  1859,  1860-1861,  1861-1864,  18G5, 
1865  1868,  salieutando-sc  sempre  como  um  ora- 
dor de  mérito  superior;  alguns  dos  discursos,  que 
então  SC  imprimiram,  bem  demonstravam  rpie  á 
mais  nobre  elevação  da  fôrma  se  ailiava  a maior 
elevação  da  idéa.  Em  1859  foi  chamado  pela  pri- 
meira vez  ao  ministério,  encarregando  se  da  pas- 
ta da  fazenda  desde  16  de  março  até  4 de  julho 
do  anno  seguinte,  1860,  revelando  se  desde  logo 
um  economista  distincto;  apresentou  um  systema 
financeiro  e umas  propostas,  (|uc  os  parlamenta- 
res d'aquella  epoca  muito  apreciaram.  .Mais  tar- 
de, em  1860,  no  gabinete  presidido  por  Joaquim 
Antonio  d’Aguiar,  tomou  conta  da  pasta  do  mi- 
nistério dos  negocios  estrangeiros,  gerindo  tam- 
iicm  o das  obras  publicas;  entrou  depois  n’uma 
recomposição  com  Martens  Ferrão,  para  o go- 
verno que  se  organisou  por  oceasião  da  fuzão  dos 
partidos  histoiico  c regenerador.  Em  1865  fôra 
elevado  ao  pariato,  conforme  dissémos.  O minis- 
tério presidido  pelo  duque  do  Loulé,  passado 
tempo,  0 convidou  para  acccitar  o carço  de  mi- 
nistro cm  1’aris,  que  elle  exerceu  supenormente, 
compiistando  em  França  numerosas  sympathias, 
e representando  nobre  e dignamente  a nação  por- 
tugueza.  ü'  diplomata  não  desmentiu  os  créditos 
de  estadista,  antes  os  cxaLou  e engrandeceu.  Os 
acontecimentos  de  19  de  maio  de  1870,  revolta 
promovida  jielo  marechal  duque  dc  Saldanha,  o 
obrigaram  a pedir  a exoneração,  (|ue  lhe  foi  con- 
cedida; poiém,  el  rei  D.  Luiz,  que  lhe  consagra- 
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va  a maior  estima  c muito  o respeitava,  o agra- 
ciou então  com  o titulo  de  conde  do  Casal  Ribei- 
ro, em  duas  vidas,  por  decreto  de  28  do  referi- 
do mez  e anno.  Era  o decano  dos  conselheiros 
de Hstado,  para  que  fôra  nomeado  em  1872.  Pou- 
co tempo  antes  do  seu  fallecimento  teve  a nomea- 
ção de  ministro  em  Madrid.  Na  sua  longa  carrei- 
ra parlamentar  as  suas  idéas  haviam-se  modifi- 
cado, e 0 ardente  pamphletario  de  1848,  o defen- 
sor da  liberdade  da  imprensa  de  1851,  tinha-se 
transformado  n’um  persistente  conservador.  Ca- 
sal Ribeiro  casou  em  1850  com  a sr.*  D.  Maria 
da  Conceição  (iuintella  Emauz,  condecorada  com 
a banda  da  ordem  hespanhola  das  damas  nobres 
de  Maria  Luiza,  filho  de  Ignacio  Pedro  Quintella 
Emauz,  fidalgo  da  Casa  Real,  por  successão  a 
seus  maiores,  bacharel  formado  em  Leis,  antigo 
corregedor  e juiz  de  fora  de  Torres  Vedras,  e de 
sua  mulher  D.  Anna  José  de  Castro  Correia  e Sá. 
Casal  Ribeiro,  em  1859,  quando  falleceu  sua  mãe, 
offereceu  o donativo  de  10:000í000  réis  em  in- 
scripeòes  á Associação  Promotora  da  Educação 
Popular,  para  o estabelecimento  d’uma  escola  de 
meninas.  Esta  escola,  que  tem  por  titulo  o nome 
do  seu  fundador,  foi  inaugurada  solemuemcnte  a 
23  de  jaueiro  de  18G0,  e está  situada  no  sitio  do 
Beato  Antonio,  na  quinta  denominada  a Quinti- 
uha.  A escola  Casal  Ribeiro  estava  dotada  com 
o capital  sufficiente  para  manter  duas  mestras. 
Escreveu:  Carta  ao  presidente  da  Associação  pro- 
motora da  educação  popular,  em  que  offerece  o do- 
nativo de  10;000í>000  réis  em  inscripçòes  para  o, 
fundação  de  uma  escola  de  meninas  na  freguezia  \ 
do  Beato  Antonio,  datada  de  19  de  fevereiro  de  | 
1859;  saiu  com  a resposta  em  um  folheto  com  o ; 
titulo:  Cartas  sobre  as  escolas  populares  pelos 
ex  srs.  J.  M.  do  Casal  Ribeiro  e A.  F.  de  Cas-  \ 
tilho,  Lisboa,  1859;  Relatorio  e projectos  apresen- 
tados á camara  dos  deputados,  como  ministro  da 
fazenda  na  legislatura  de  1859-18G0;  veem  publi- 
cados nos  Diarins  de  Lisboa  a contar  de  17  de 
janeiro  de  1860  ou  nos  Diários  da  Camara,  no  de 
também  se  encontram  n’este  anno  e nos  anterio- 
res, os  discursos  parlamentares  pronunciados  nas 
diversas  questões  em  que  tomou  parte,  quer  como 
deputado,  quer  como  ministro;  Parecer  da  maio- 
ria da  commissão  especial  da  camara  dos  deputa- 
dos sobre  a proposta  do  governo  ácerca  das  congre- 
gações religiosas  e do  ensino,  apresentado  na  ses- 
são de  26‘  de  abril  de  1862,  Lisboa,  1862;  Casal 
Ribeiro  foi  quem  redigiu  este  parecer  como  re- 
lator da  commissão,  e depois  sustentou -o  na  ca- 
mara n’um  longo  discurso,  que  também  appare- 
ccu  impresso,  com  o titulo:  Discurso  sobre  a ques- 
tão das  irmãs  da  caridade,  proferido  no  parla- 
mento portuguez,  ctc-,  precedido  de  quatro  linhas 
pelo  seu  amigo  Telles  de  Vasconcellos,  Lisboa,  1862;  { 
este  discurso  foi  reproduzido  cm  francez  no  livro 
Question  des  sceurs  de  la  charité  du  Portugal,  | 
(1857-1867)  d'aprés  lapresse  et  les  documents  offi- 
ciels,  Lisbonnc,  1863;  Discurso  proferido  a 3 de  . 
fevereiro  de  1863  na  camara  dos  senhores  deputa- 
dos (por  oceasião  da  discussão  da  resposta  ao 
discurso  da  corôa),  Lisboa,  1863;  Rome  et  VEu-  \ 
rope\  Qu’est  ce  que-la  convention  du  16  de  septem-  ' 
breJ  Lisbonnc,  1864;  Interpellação  sobre  os  acon-  i 
tecimentos  oceorridos  na  Guiné  portugueza,  reali-  ' 
sada  na  camara  dos  dignos  pares  em  sessão  de  3 [ 
de  agosto  de  1868,  Lisboa,  1868.  Tem  muitas  poe- 
sias disseminadas  cm  diversos  jornaes.  i 


I Casal  do  Ribeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
I Natividade,  de  Rio  de  Couros,  conc.  de  V.  N. 
d’Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Casal  Rijo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Pe- 
droso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  i*orto. 

Casal  do  Rijo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  da 
Conceição,  de  Olalhas,  conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém. 

Casal  dos  Rios.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre 
e conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Casal  da  Rabalda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho,  de  Tavarede,  conc.  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra. 

Casal  do  Rodinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Alfarellos,  conc.  de  Soare,  distr.  de 
Coimbra. 

Casal  da  Rosa.  Pov.  na  freg.  de  S Paulo  de 
Frades,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Casal  Ruivo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel 
e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Casal  Sancho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Santar,  conc.  de  Nellas,  distr.  de  Vizeu. 

Casal  Sandinho.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Vicente,  de  Alcafache,  conc.  de  Mangualde, 
distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.“  d’Assumpção,  de  Senho- 
rim,  conc.  de  Nellas,  do  mesmo  districto. 

Casal  de  Santa  Maria.  Povoações  nas  fre- 
guezias: Santa  Columba,  de  Couto  do  Mosteiro, 
conc.  de  Santa  Comba  Dão,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Antonio,  de  Fatima,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem, 
distr.  de  Santarém. 

Casal  de  SanVAnna.  Pov.  na  freguezia  de 
Sant’Anna,  de  Cumiada,  conc.  da  Certã,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Casal  de  Santo  Antonio.  Po  voaçôcs  nas  fre- 
guezias: Santo  Varão,  de  Lamarosa,  conc.  e distr. 
de  Coimbra.  ||  Espirito  Santo,  de  Avcllar,  conc. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Casal  de  Santo  Estevão.  Pov.  na  freg  de 
S.  Miguel  e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Casal  de  S.  João.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Cathariua,  de  Anobra,  conc.  de  Condeixa-a-Nova, 

I distr.  de  Coimbra. 

Casal  de  S José.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Geus  e conc,  d'Arganil,  distr.  de  Coimbra.  || 
N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Seuhorim,  conc.  de  Nel- 
las, distr.  de  Vizeu. 

Casal  de  S.  Miguel.  Pov.  na  freg.  de  S.  V'^i- 
cente,  de  Formigaes,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem, 
distr.  de  Santarém 

Casal  de  S.  Paio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da 
Couceição,  d-  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz, 
di.str.  de  Coimbra. 

Casal  de  S.  Pedro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Figueiró  do  Campo,  conc.  de  Soure,  distr. 
de  Coimbra. 

Casal  de  S.  Roque.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Poiares,  conc.  de  l’ontc  do  Lima,  distr.  do 
Vianna  do  Castello. 

Casal  de  S.  Simio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  dc  Arega,  conc.  de  Figueiró  dos 
Vinhos,  distr.  de  Leiria. 

Casal  de  S.  Thiago.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, do  .Mundo,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  dc 
Leiria. 

Casal  de  S.  Thomé.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Tho- 
mé  e conc.  de  .Mira,  distr.  de  Coimbra. 

Casal  dos  Seceos.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S."  da 
Natividade,  de  Rio  de  Couros,  conc.  de  V.  N. 
d’Ourem,  distr.  de  Santarém. 
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Casal  da  Senhora.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Semide,  cone  de  Miranda 
do  Corvo,  do  mesmo  distr.  |{  N.  S.*  das  Neves,  de 
Midões,  cone.  de  'I’aboa,  distr.  de  Coimbra. 

Casal  de  fenim.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Miranda,  cone.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Casal  da  Serra.  Povoações  nas  freguezias  : 
S.  André  e cone.  de  Mafra,  distr.  de  l.isboa.  || 
N.  S.*  d'Assumpção,  de  S.  Vicente  da  Beira,  cone. 
c distr.  de  Castello  Branco.  ||  N.  S.*  da  Oliveira, 
de  Tortozendo,  cone.  da  Covilhã,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 

Casal  dos  Serralheiros.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Paulo,  de  Maçãs  de  D.  Maria,  cone.  de  Al 
vaiazere,  distr.  de  Leiria. 

Casal  dos  Sete  Lenços.  Pov.  na  freguezia  de 
S.  Thiago,  de  Evora  d’Alcobaça,  cone.  de  Alco- 
baça,  distr.  de  Leiria. 

Casal  do  Silva.  Pov.  na  freg.  de  S-  José,  de 
Alqueidão  da  Serra,  cone.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria. 

Casal  da  Silvá  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Silvestre,  de  Silvã  de  Cima,  cone.  de  Saltam, 
distr.  de  Vizeu. 

Casal  do  Sino.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Fregim,  cone.  de  Arnarantc,  distr.  do  Porto. 

Casal  da  Sobreira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’ Assumpção,  de  Freixiaiida,  cone.  de  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Casal  Soeiro.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Comba,  de  Villa  Fonebe,  cone.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vcz,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
André,  de  Guilbadezes,  do  mesmo  cone.  e dis- 
tricto. 

Casal  do  Soeiro.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Consolação,  de  Clião  de  Couce,  conc. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Olalhas,  conc.  de  Thomar,  districto  de 
Santarém. 

Casal  Telheiro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Casal  do  Tello.  Pov  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Tavora,  conc.  de  Taboaço,  distr.  de 
Vizeu. 

Casal  do  Tem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Fajozes,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Casal  dos  Thomazes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Beberriqueira,  cone.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém. 

Casal  da  Torre.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Puribeação,  de  Currellos,  conc.  de  Carregai  do 
Sal,  distr.  de  Vizeu. 

Casal  de  Urmeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria. 

Casal  do  Valentão.  Pov.  na  freg.  de  S.  José, 
de  Alqueidão  do  Serra,  conc.  de  Porto  de  Moz, 
distr.  de  Leiria. 

Casal  dos  Valentes.Pov.nalreg.de  S.  Thia- 
go da  Guarda,  conc.  de  .\ncião,  distr.  de  Leiria- 

Casal  de  Valle  de  Rosas.  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Varão,  de  Lamarosa,  conc.  e districto  de 
Leiria. 

Casal  do  Varella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do  Ze- 
zere,  distr  de  Santarém. 

Casal  dos  Vares.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Moiriscas,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de 
Santarém. 
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Casal  Vasco.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio, 
da  prov.  da  Beira  Bai.xa,  conc.  e com.  de  Fornos 
de  Algodres,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Vizeu; 
526  hab.  e 120  fog.  Tem  esc.  para  ambos  os  se- 
xos e caixa  postal.  A pov.  dista  2 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  n’uina  campina,  ao  N da  serra 
chamada  Kaza.  Era  do  Infantado.  A terra  é fér- 
til em  milho,  centeio,  castanha  e trigo.  Pertence 
A 2.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  c res.  n.®  12, 
com  a séde  em  Trancoso. 

Casal  Velho.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Graça,  de  Agueda,  conc.  de  Figueiró  dos 
Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  .loão  Bai>tista,  de 
Alfeizerão,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

II  S.  Thomé,  de  Lamas,  conc.  do  Cadaval,  distr. 
de  Lisboa.  ||  S.  Martinho  e conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria.  ||  N.  S.*  dos  Remedios,  de  Reguengo, 
conc.  da  Batalha,  do  mesmo  distr.  ||  8.  Sebastião, 
de  Serro  Ventoso,  conc.  de  Porto  de  Moz,  do 
mesmo  districto. 

Casal  Velho.  Logares  nas  freguezias:  Santa 
Clara,  de  Alcaravella,  cone.  de  Sardoal,  distr.  de 
Santarém.  ||  0 Salvador  do  Mundo,  de  Almoster, 
conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Alvados,  conc.  de  Porto  de  Moz, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  do  Alviobeira,  conc. 
de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa. 

Casal  Verde.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  0’, 
de  Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Casal  Vermelho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovão,  de  Caranguejeira,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Casal  Vldona.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Colum- 
ba,  de  Couto  do  Mosteiro,  conc.  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  de  Vizeu. 

Casal  de  Vidro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Restello,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Casal  do  Vieira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Remedios,  de  Reguengo,  conc.  da  Batalha,  distr. 
de  Leiria. 

Casal  Vielro.  Pov.  na  freg.  de  S.  André  c 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Casal  Vistoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge  de 
Arroios,  2.”  bairro  de  Lisboa. 

Casal  de  Vós.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Areias,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Casal  de  Zote.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Aleixo 
do  Beceo,  conc.  Je  Ferreira  do  Zczere,  distr.  de 
Santarém. 

Casalão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  de  Bemposta,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de 
Santarém. 

Casaldaça  ou  Casal  d*Aça.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Mamede,  de  Guzande,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro. 

Casaldeita  ou  Casal  d'Eita.  Pov.  na  freg.  do 
Salvador,  de  Grijó,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Sá, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Casaldello  ou  Casal  d'ElIo.  Povoações  nas 
freguezias:  S.  João  Baptista,  de  S.  João  da  .Ma- 
deira, conc.  de  Oliveira  d'Azemcis,  distr.  de  Avei- 
ro. II  S.  Thiago,  de  Ribeira  de  Frago.as,  conc.  de 
Albergaria-a-Velha,  do  mesmo  districto. 

Casaldigo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria,  do 
Refoios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
i de  Vianna  do  Castello. 
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Casaldoufe.  l*ov.  na  freR.  dc  Santa  Maiia,  dc 
Alvora,  conc  de  Arcos  de  Valle-dc-Vcz,  distr.  dc 
Viauua  do  Castello. 

Casaleixo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
p\‘ào,  de  Aboim  da  Nobrcga,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr-  de  Hraga. 

Gasalinho.  Povoações  nas  frcguezias:  S.  Sil- 
vestre, de  Aboboreira,  conc.  dc  Mação,  distr.  de 
Santarém.  ||  S.  Matlieus,  de  AlvAres,  conc.  de 
Goes,  distr.  dc  Coimbra.  ||  N.  S-*  da  Conceição, 
de  Aréga,  concelho  do  Figueiró  dos  Vinhos,  dis- 
tricto  de  Leiria.  ||  Nossa  Senhora  da  Salvação  c 
concelho  d’Arruda  dos  Vinhos,  districto  de  Ids- 
boa.  II  Espirito  Santo,  de  Avellar,  concelho  de 
Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  d’ Assumpção,  de 
Cardigos,  conc.  de  Mação,  distr.  dc  Santarém.  || 
S.  Domingos,  dc  Castanheira,  conc.  de  Pedrogão 
Grande,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Cezimbra-Castello,  conc.  de  Cezimbra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Santa  Eufemia,  de  Coz,  conc.  de  Al- 
cobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S * da  Purificação, 
do  hS-cigil,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  || 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Freixianda,  conc.  de 
V^.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém.  ;|  S.  Thontc, 
de  Lamas,  conc.  do  Cadaval,  distr.  de  Lisboa.  || 
S.  Martinho  do  IRspo,  conc.  e distr.  de  Coimbra 
II  S.  Mamcdc,  de  Matta  Moirisca,  conc.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria.  ||  O Salvador  e conc.  de  Mi- 
randa do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Christo- 
vão,  de  Nogueira  de  Regedoura,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  d’Annunciação,  de  Ma- 
Ihaes,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 
II  N.  S.*  d’Assumpçào  e conc.  de  Pedrogão  Gran- 
de, distr.  de  Leiria.  ||  S.  .Miguel  e conc.  de  Pe- 
nella,  distr.  de  Coimbra.  (|  S.  Martinho  e conc.de 
Pombal,  distr.  do  Leiria.  ||  N.  S.’  d’Assumpção  e 
conc.  dc  Proença-a-Nova,  distr.  de  Castello  Bran- 
co. |]  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sabacheira,  conc.  de 
Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Purifica- 
rão, de  Samuel,  conc  de  Soure,  distr.  de  Coim- 
í>ra.  II  S.  Pedro,  de  Varzea  do  Cavalleiros,  conc. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  João  Ba- 
ptista  e conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 
II  N.  S.*  da  Purificação,  de  Villa  Maior,  conc.  de 
S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Gasalinho.  Logares  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Graça,  de  Aguas  Bellas,  conc.  dc  Ferreira  do  Ze- 
zere,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Silvestre,  de  Bezel- 
ga,  conc.  de  Thomar,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  do 
0’  do  Porto,  de  Reguengo  da  Carvoeira,  conc.  de 
Mafra,  distr.  de  Lisboa.  |(  S.  Sebastião,  de  Ser- 
nache  do  Bomjardim,  conc.  da  Certã,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  S.  João  Baptista,  de  Sobral, 
conc.  d’01eiros,  do  mesmo  districto. 

Gasalinho  das  Quintas.  Pov.  na  freg.  de  Dor- 
nes,  conc.  de  Ferreira  do  Zczere,  districto  de 
Santarém. 

Gasalinhos.  Povoações  nas  freguezias;  S.  João 
Baptista,  de  Pelmd,  conc.  d’.\lvaiazere,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Vicente  de  Paul,  conc.  e distr.  dc 
Santarém. 

Gasalito.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
c conc.  de  Pcnacova,  distr.  de  Coimbra. 

Gasalteiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Insalde,  conc.  de  Paredes  dc  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Gasalvaro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Moz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Gasamento.  Termo  antigo.  Pensão  annual  que 


certos  mosteiros  pagavam  As  senhoras,  que  eram 
descendentes  dos  fundadores  dos  mesmos  mostei- 
ros, ou  que  tiuham  comprad  j o padroado  ou  parte 
d’elle 

Gasarão.  Monte  na  freg.  de  N.  S.  d’ Assum- 
pção, dc  Montouto,  conc.  de  Redondo,  distr.  do 
Evora. 

Gasares.  Pov.  c freg.  de  Santa  Coei  lia,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  que  cstA  hoje  reunida 
A de  S.  Pedro,  de  Montouto,  conc.  de  Vinhacs, 
distr.  dc  Bragança.  EstA  situada  n’iima  ladeira 
fragosa.  Eram  seus  donatários  os  condes  de  Athou- 
guia.  Produz  centeio,  vinho,  castanhas  c friicta.  || 
Povoações  nas  freguezias;  S.  João  Baptista,  dc 
Buccos,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Souto,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  do  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Pedro,  de  Valle,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Gasaria.  Povoações  nas  freguezias;  S.  João 
Baptista,  de  Lobrigos,  conc.  dc  Santa  Martha  dc 
Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  N.  S.“  da  l’u- 
rificação,  de  Olival,  conc.  de  V.  N.  d’üurcm,  distr. 
de  Santarém. 

Gasarias.  P.ov.  na  freg.  de  Santa  Luzia,  dc 
Pomares,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Casario.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina, 
de  Aguieiras,  conc.  de  Mirandella,  districto  dc 
Bragança. 

Casarollas.  Pov.  na  freg.  de  S Pedre,  dc 
Canadella,  conc.  dc  Arnarante,  distr.  do  Porto. 

Casas.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes;  foi  até  1855  do  conc. 
de  Monforte  do  Rio  Livre,  e hoje  estA  annexa  A 
freg.  de  S.  Pedro,  d’Agiias  Frias,  conc.  de  Cha-, 
ves,  distr.  dc  Villa  Real.  Fica  situada  junto  A 
serra  de  Cabeilinhos,  entre  duas  ribeiras,  que 
vão  desaguar  no  rio  Tamega.  A terra  é fértil, 
cria  muito  gado,  tem  bastante  caça,  e produz 
muita  lenha.  []  Povoações  nas  freguezias;  Santo 
Antonio,  conc.  e distr.  do  Funchal,  ilha  da  Ma- 
deira. II  S.  Bento  do  Cortiço,  conc.  dc  Extremoz, 
distr.  de  Evora.  ||  0 Salvador,  de  Delães,  conc. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thia- 
go, de  Lourosa,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

II  N.  S.*  da  Piedade,  de  Monte  Redondo,  conc.  c 
distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria,  de  Moreira  dc 
Rei,  conc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guarda.  |l  N. 
S.*  da  Esperança,  de  Paderne,  conc.  de  Albufei- 
ra, distr.  de  Faro.  |j  0 Salvador,  de  Penajoia, 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Gasas  d’Alèm.  Povoações  nas  freguezias; 
N.  S.*  da  Conceição,  e conc.  de  Mação,  distr.  de 
Santarém  ||  N.  S.'  da  Conceição  de  Sabacheira, 
conc.  de  Thomar,  do  mesmo  districto. 

Gasas  Altas.  Povoações  nas  freguezias;  Santo 
Aleixo,  conc  de  Monforte,  distr.  de  Portalegre. 

II  Santa  Catharina  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  dc 
Tavira,  distr.  de  Faro. 

Gasas  d’Azibreira.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Orvalho,  conc.  de  Oleiros,  distr  de 
Castello  Branco. 

Casas  Baixas.  Pov.  na  freg.  dc  Santo  Este- 
vão, de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr  de  Faro. 

Casas  Brancas.  Povoações  nas  freguezias; 
S.  Salvador  e conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

II  S.  Thiago,  de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria. 

Casas  da  Charneca,  e Rio  Seceo.  Duas  po- 
voações reunidas  nafreg.de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Turquel,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 
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Casas  dos  Costas.  l’ov.  ua  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Holiqueime,  cone.  de  Loulé,  distr.  de 
1'aro. 

Casas  do  Eido.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
O’,  de  x\rdegão,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Casas  Figueiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assutnpção,  de  Vide,  cone.  de  Ceia,  distr.  da 
Guarda. 

Casas  Juntas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catlia- 
rina  da  Fonte  do  Bispo,  cone.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro. 

Casas  de  Martim  Anues.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Sebastião,  de  Salir,  cone.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro 

Casas  dos  Mattos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘ 
da  Consolação,  de  Alvados,  cone.  de  Porto  de 
Moz,  distr.  de  Leiria. 

Casas  dos  Montes.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  e cone.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real. 

Casas  Nogueiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Carreiras,  cone.  e distr.  de  Portalegre. 

Casas  da  Nora  dos  Velhos.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Clemente  c cone.  de  Louló,  distr.  de  Faro. 

Casas  Novas.  Povoações  nas  freguezias: 
O Salvador,  de  Alcaçovas,  cone.  de  Vianna  do  i 
Alemtejo,  distr.  de  Evora.  ||  S.  Bartholomeu,  do  I 
Beato  Antonio,  l.“  bairro  de  Lisboa.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Brito,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Burgães,  cone.  de  Santo 
Tbirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  dc  Candoso, 
cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S * da  ' 
Conceição,  de  Cercal,  cone.  de  S.  Thiago  do  Ca-  | 
cem,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  d’Assumpçào,  de 
Collares,  couc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  I{ 

S.  Pedro,  dc  Corval,  conc.  de  Reguengos  de.  Mon- 
saraz,  distr.  de  Evora.  ||  S.  João,  de  Covas,  conc. 
da  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria  c 
couc.  de  Extrcrnoz,  distr  dc  Evora.  ||  S.  Pedro, 
de  Ferreira,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr 
do  Porto.  II  S.  Gregorio,  conc.  de  Arraiollos,  distr. 
de  Evora.  ||  Santo  André  e conc.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  S.  Martinho,  de  Manbente,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho  do  Bis- 
po, conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Montouto,  conc.  de  Redondo,  distr.  de 
Evora.  ||  S.  Sebastião,  de  Moiriscas,  conc.  de 
Abrantes,  distr.  de  Santarém  |]  Santa  Catliarina, 
de  Pardaes,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr.  de  Evo- 
ra. II  N.  S.*  da  Annunciação,  de  1’ornbalinho,  conc. 
de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Vicente,  de  Ke- 
dondello,  conc.  dc  Chaves,  distr.  dc  Villa  Real.  || 

S.  Romão,  de  Rendufe,  conc.  dc  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  San^a  Maria,  de  Retorta,  conc.  de 
Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Sebastião, 
de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  dc  Faro.  ||  Santa 
Maria,  dc  Souto,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria  c conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Braz,  de  Varzea,  conc.  de 
Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Casas  Novas.  Logares  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Aboim,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Por- 
to. II  N.  S.*  da  Graça,  de  Aguas  Bellas,  conc.  de 
Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  Santa 
('atharina  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira, 
distr.  de  Faro.  ||  S.  Tliomé,  da  Corrclhã,  conc.  de 
Ponte  do  l.,ima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Santa  Maria,  de  Olivaes,  1.”  bairro  de  Lisboa. 

Casas  Novas.  Casal  na  freg.  de  S.  .loão  Ba- 
ptista  e conc.  dc  Coruche,  distr.  de  Santarém.  || 
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I Casal  na  freg.  dc  Santa  Justa,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  II  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  de 
Albernoa,  conc.  e distr.  de  Beja.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Monte  Vil,  conc.  de  Alcá- 
cer do  Sal,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Thiago  e conc. 
de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Casas  Novas  das  Marés.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Thiago,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 

Casas  dos  Pires  e Casas  do  Poço.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N S.“  da  Esperança,  de  l*a- 
derne,  conc.  de  Albufeira,  distr.  de  Faro. 

Casas  Pretas.  Pov.  na  freg  de  S.  Sebastião, 
I de  Moiriscas,  couc.  de  Abrantes,  districto  de 
Santarém. 

Casas  da  Ribeira.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Martinho,  de  Arrifaua,  conc.  c distr.  da  Guar- 
da. II  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Mação,  distr. 
de  Santarém. 

Casas  do  Rio.  Freguezia  de  S.  Marcos  Evan- 
gelista, da  prov.  da  Beira  Baixa,  que  actualmente 
está  annexa  á de  S.  Sebastião,  do  Ratoeira,  conc. 
de  Celorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda.  Chama- 
va-se antigamente  Casas  do  Itei.  Está  situada 
n’um  valle  entre  vinhas  e olivaes,  proximo  do 
rio  .Mondego.  A terra  é bastante  fértil.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Forno  Telheiro, 
conc.  de  Celorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 

Casas  dos  Riscos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Alvados,  conc.  de  Porto  de  Moz, 
distr.  dc  Leiria. 

Casas  da  Serra.  Ilha  da  Madeira;  pov  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Fajã  da  Ovelha, 
conc.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Casas  do  Soeiro.  i’ov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e 
conc.  de  Celorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 

Casas  Terreas.  Pov  na  freg.  de  S .Miguel, 
de  Creixomil,  couc.  dc  Guimarães,  distncto  dc 
Braga. 

Casas  Velhas.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Graça,  de  Campello,  conc  dc  Figueiró 
dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  do  Monte, 
de  Caparica,  conc.  d’Almada,  distr.  de  Lisboa.  || 
M.  S.*  do  Reclamador,  de  Casaes,  conc.  de  Tho- 
mar,  distr.  de  Santarém.  |j  Santo  André  e conc. 
de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Casas  e Villa  Fria.  Duas  povoações  reuni- 
das na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  c conc.  de 
I Silves,  distr.  de  Faro. 

Casato.  Pov.  do  conc.  dc  Ambaca,  distr.  dc 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cascabaço.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Scrnanche  do  Bomjardim,  conc.  da  Certã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Cascaes  (1).  Álvaro  Pires  de  Castro,  6. conde 
de  Monsanto,  marquez  de).  Conselheiro  dc  Es- 
tado e de  guerra  de  D.  João  IV,  D.  Affonso  VI 
e de  Pedro  il;  fronteiro-mór,  coudcl-mor,  coutei- 
ro-inór  e alcaide-niór  de  Lisboa,  senhor  das  villas 
de  Cascaes,  Lourinhã,  Ançã,  S.  Lourenço  do 
Bairro  Monsanto  e Castello  Mendo;  administra- 
dor de  S.  Martinho  dc  Bornes,  de  Villa  de  Rei, 
e de  Segura  da  Ordem  de  Christo,  etc.  N.  na 
Lourinhã,  c fal.  cm  Ançã  a 11  de  julho  de  1G74. 
Era  filho  do  5.®  conde  dc  .Monsanto,  D.  Luiz  dc 
Castro,  presidente  do  Paço  e conselheiro  do  Es- 
tado, e de  1).  Mccia  de  Noronha  A varonia  d'esta 
nobre  casa  teve  principio  cm  D.  AíTonso,  conde 
de  Gijon  e Noronha,  filho  bastardo  de  1).  Henri- 
que ÍI,  de  Castella,  c de  D Izabel,  sua  mulher, 
filha  bastarda  d'cl-rei  D.  Fernando  de  Portugal. 
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0 appellido  de  família  Castro  6 tiío  antigo,  como 
conhecido  em  llespanha.  Em  Portugal  teve  prin- 
cipio ein  I).  Álvaro  Pires  de  Castro,  irmào  de 
I).  Ignez  de  Castro,  que  foi  o primeiro  condesta- 
vel  de  Portugal,  conde  de  Arraiollos,  o qual  ca- 
sou com  1).  Maria  Ponce  de  Leon,  iilhade  I).  Pe- 
dro Ponce  de  Leon,  senhor  de  Marchena.  l)’este 
nobre  fidalgo  foi  segundo  neto,  por  varonia, 
1).  Álvaro  Pires  de  Castro,  1."  conde  de  Monsan- 
to, a ([uem  I).  Joào  I concedeu  o senhorio  de 
Cascaes  em  1371,  o qual  casou  com  I).  Izabel  da 
Cunha,  neta  de  João  das  Regras,  e de  D.  Brauca 
da  Cunha,  que  casara  com  D.  Afiboso,  filho  do 
infante  1).  João,  um  dos  filhos  de  I).  Pedro  I e 
de  I).  Ignez  de  Castro.  Foram  estes  os  quartos 
avós  do  primeiro  marque/,  de  Cascaes.  Nas  dis- 
córdias do  tempo  de  D.  Aftbnso  VI,  seguiu  o par- 
tido d’este  monarcha,  pelo  que  I).  I’edro  II,  ape- 
nas subiu  ao  throno,  o desterrou  para  a villa  de 
Ançã,  d’ondc  não  (juiz  mais  sair,  apezar  de  lhe 
ter  sido  levantado  o exilio,  e ali  morreu,  já  ein 
muito  avançada  edade.  O marquez  de  Cascaes 
fòra  nomeado  em  1643  embaixador  de  1).  João 
IV,  para  ir  a França  dar  os  pezames  á viuva  de 
Luiz  XIII,  sendo  então  elevado  a marquez  de 
Cascaes,  cm  19  de  novembro  d’csse  anno,  ficando 
03  primogênitos  com  o titulo  de  conde  de  Mon- 
santo, apenas  nascessem.  Casou  duas  vezes:  a 

1. *  com  1).  Maria  de  Portugal,  sua  prima,  filha 
de  I).  Manuel  de  Portugal,  irmão  de  D.  Afionso 
ile  Portugal,  2.“  conde  de  Vimioso,  de  quem  teve 
I).  Joanna  Ignez  de  Portugal,  que  casou  com  o 

2. "  conde  d’Aveiras  I).  Luiz  da  Silva  Tello  de 
Menezes.  Casou  em  segundas  núpcias,  cm  1637, 
com  I).  Barbara  Estephania  de  Lara,  dama  da 
rainha  1).  Izabel  de  Bourbon,  filha  ile  1).  Antonio 
de  Athaide,  2.®  conde  da  Castanheira,  c de  sua 
segunda  mulher,  I).  Barbara  de  Lara,  filha  do 

3. “  marquez  de  Villa  Real,  1).  Pedro  de  Menezes. 
l)’cstc  matrimonio  nasceu  1)  Luiz  Alvares  de 
Castro,  que  foi  o 2.®  marquez  de  Cascaes.  Deixou 
cm  manuscripto:  Instrucção  a seu  filho  natural 
Fr.  Martinho  de  Castro,  Religioso  de  R.  Jeroriymo. 
As  armas  dos  marquezes  de  Cascaes  eram  seis 
rucllas  azues  em  campo  de  prata  em  duas  palas, 
e por  timhrc  meio  leão  de  ouro. 

Cascaes  (1).  Jmíz  Alvares  de  Castro  Noronha 
Sousa  e Athaide,  7.®  conde  de  Monsanto,  e 2.®  mar- 
quez de).  Conselheiro  de  Estado  e de  Guerra  de 
1).  Pedro  II  e de  I).  João  V,  alcaide-mór  de  Lis- 
boa, etc.  N.  a 7 de  novembro  de  16 14,  fal.  em 
Lisboa  a 27  de  julho  de  1720.  Era  filho  do  1.® 
marriuez  de  Cascaes,  I).  Álvaro  Pires  de  Castro, 
e de  sua  segunda  mulher,  I).  Barbara  Estepha- 
nia de  Lara.  Aos  senhorios  e mais  bens  que  her- 
dou da  casa  de  seu  pae,  juntou  alguns  que  per- 
tenciam a sua  mãe  como  o senhorio  do  Paul  de 
Boqnilobo,  da  familia  dos  Castros,  e o morgado 
dos  Athaidcs,  que  era  da  casa  da  Castanheira, 
etc.  Viajou  pela  Inglaterra,  Allemanha,  Roma  e 
Veneza.  Em  1695  esteve  em  Paris,  como  embai- 
xador extraordinário  na  côrte  de  Luiz  XIV.  Ca- 
sou em  1644  com  D.  Joanna  Coutinho,  filha  de 
1).  Antonio  de  Menezes,  1.®  marquez  de  Marial- 
va, e de  sua  mulher,  D.  Catharina  Coutinho,  nas- 
cendo d’este  matrimonio  o 3.®  marquez  de  ('as- 
caes,  D.  Manuel  José  de  Castro.  Deixou  em  ma- 
nuscripto, entre  outros  estudos,  o seguinte:  Ar- 
vores de  costados  dos  Soberanos  da  Europa. 

Cascaes  (Joaquim  da  Costa).  General  de  di- 


Jiaquím (la  Cueta  Cascaes 


visão,  tendo  pertencido  á arma  de  artilharia, 
antigo  professor  de  desenho  de  architectura,  de 
perspectiva  e topographia  militar  no  Real  Colle- 
gio  Militar  e addido  á Escola  do  Exercito;  ca- 
valleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  poeta, 
jornalista,  escriptor  dramatico,  etc,  N.  cm  Avei- 
ro a 29  de  outubro  de  1815,  fal.  em  Lisboa  a 7 
de  março  de  1898.  Cursou  em  1831  os  cursos  ma- 
thematicos  na  antiga  Academia  de  Marinha.  Em 
1861  era  major  graduado,  passando  a eftectivo 
em  1863,  sendo  promovido  a tenente-coronel  cm 
1865,  a coronel  em  1871,  e a general  de  brigada 
em  1876,  tendo  o posto  de  general  de  divisão 
quando  fallcccu.  Costa  Cascaes  foi  encarregado 
pelo  governo  de  escrever  a historia  da  guerra 

dos  francezes 
em  Portugal, 
desde  1801 
até  1814,  mas 
i n fe  lizmente 
a doença  que 
o a.ssaltoii,  o 
impediu  de 
levar  a effei- 
to  essa  em- 
presa. Pelo 
nisterio  da 
g u e r r .a-  se 
mandou  pôr 
a concurso  o 
mesmo  encar- 
go pela  por- 
taria de  4 de 
janeiro  de 

1886,  transcripta  na  ordem  do  exercito  publicad.a 
Diário  do  Governo,  de  16  do  referido  mez.  Em 
1862,  lembrou  ao  ministro  d.a  guerra,  então  o 
visconde  de  S.á  da  Bandeira,  a conveniência  de 
SC  erigir  na  serra  de  Bussaco  um  padrão  comme- 
morativo  da  batalha  que  se  realisou  ali  em  1810. 
Este  padrão  veiu  a inaugurar-se  no  anno  de  1873 
(V.  liussaco.  Batalha  do).  Também  se  deve  á sua 
iniciativa  o padrão  que  se  levantou  no  alto 
d’Alhandra,  commemorando  a batalha  das  linhas 
de  Torres  Vedras  em  dezembro  de  1846.  Costa 
(,'ascacs  escreveu  muitos  artigos  sobre  assumptos 
litterarios,  históricos  e scientilicos,  em  diversas 
publicações,  como  o Archivo  pilloresco,  Jornal  do 
commercio.  Mosaico,  Panorama,  Archivo  univer- 
sal, Revista  tmiversal  lisbonense,  ctc  ; escreveu 
relatórios  de  commissòcs  de  serviço  publico  de 
que  foi  encarregado,  etc.  Oceupou  um  logar  im- 
portante na  historia  do  nosso  theatro,  não  só 
pelo  merito  das  suas  peças,  mas  pelo  cunho 
essencialmente  portuguez  de  todas  as  suas  pro- 
ducçòes.  Todos  os  seus  trabalhos  dramáticos  se 
representaram,  na  maior  parte,  no  theatro  de 
D.  Maria.  Ultimamente,  em  1905,  a Livraria  Mo- 
derna fez  uma  edição  em  6 volumes  das  suas  pe- 
ças, Que  são  as  seguintes:  em  5 actos:  O alcaide 
de  Faro,  O casteUo  de  Faria,  O valido,  A lei  dos 
morgados,  A caridade,  A inauguração  da  estatua 
equestre;  em  4 actos:  A pedra  das  carapuças;  em 
3 actos:  Geraldo  sem  sabor  ou  uma  noite  de  Santo 
Antonio  na  praça  da  Figueira;  em  2 actos:  O es- 
trangeirado, Nem  russo  nem  turco,  Nem  Cesar  nem 
João  Fernandes;  em  1 acto:  O Mineiro  de  Cas- 
caes; O Carnide  ou  um  camarada  do  marquez  de 
Sá,  scena  dramatica.  A unica  peça  que  se  não 
representou,  foi  A inauguração  da  estatua  eques- 
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tre,  pelas  difliculdacles  que  existem  para  a leva- 
rem convenientemeiite  á scena,  A proposito  d’es- 
ta  peça  e dos  desgostos,  que  na  earreira  drama- 
tica  bastante  softreu,  publicou  Costa  Cascaes  no 
Jornal  do  commcrcio,  de  2í)  de  abril  de  1862,  uma 
declaração,  acompanhada  de  reriexòes  da  redac- 
ção. E’  uin  artigo  importante.  Publicaram-se 
também  nos  últimos  annos  2 volumes  das  suas 
poesias,  que  estavam  dispersas  em  diversos  jor- 
naes.  Escreveu  mais:  Impressos  e mamiscriptos 
relativos  ã Historia  da  guerra  peninsular  e seus 
preliminares,  Lisboa,  1866;  é um  catalogo  com 
prehendeudo  impressos  em  nespanhol,  portuguez, 
allemão,  italiano,  inglez  e francez,  e manuscri- 
ptos  e desenhos  existentes  nos  archivos  de  Portu- 
gal e de  llespanha;  Noções  de  topographia  e de 
perspectiva  para  os  alumnos  do  real  collegio  mili- 
tar, Lisboa,  1868;  Mappa  da  Força  dos  corpos 
de  1.‘  linha  do  exercito  portuguez,  que  combateram 
nas  280  acções  da  guerra  peninsular,  com  declara- 
ção dos  mortos,  feridos,  prisioneiros  e extraviados, 
Lisboa,  1872;  Partes  officiaes,  Lisboa,  1872;  são 
as  da  batalha  do  Bussaco;  Mappa  da  Força  que 
guarnecia  as  linhas  de  Lisboa  no  dia  29  de  outu- 
bro de  1810,  em  que  o exercito  inimigo  já  estava 
em  frente  das  mesmas  linhas,  Lisboa,  1872;  O an- 
tibarbas,  poema;  Elogio  historico  do  engenheiro 
Manuel  da  Maia,  lido  na  sessão  da  associação  dos 
architectos  e archeologos,  em  25  de  março  de  1807; 
Descripção  do  edifício  de  Mafra  e apreciação  ar- 
ehitectonica.  No  Diário  lllustrado  de  1873,  pu- 
blicou uns  folhetins  curiosos  com  o titulo  de 
Batalha  de  Nive,  f(,  10,  11,  12  e 13  de  dezembro 
de  1813. 

Cascaes  (D.  Luiz  José  Thomaz  de  Castro  No- 
ronha Athaide  e Sousa,  10.'*  conde  de  Monsanto  e 
4.°  marqucz  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  filho  se- 
gundo do  3.®  marquez  d’este  titulo,  I).  Manuel 
José  de  Castro,  e de  sua  mulher  D.  Luiza  de 
Noronha.  N.  a 18  de  setembro  de  1717,  fal.  a 14 
de  março  de  1745.  Foi  o 10.“  conde  de  Monsanto, 
por  ter  fallecido  seu  irmão  mais  velho  ainda  em 
creança,  D.  José  Maria  Leonardo  de  Castro,  !).“ 
conde  de  Monsanto,  que  nascera  a 26  de  julho  de 
1714,  e morrera  com  pouco  mais  d'urn  anno,  a 30 
d’agosto  de  1815.  Por  morte  de  seu  pae,  ficou 
herdeiro  de  toda  a sua  casa  poderosissima. 
1).  João  V lhe  concedeu  o titulo  de  marquez  de 
Cascaes,  por  carta  de  22  de  setembro  de  17.18, 
dando-lhe  o tratamento  de  sobrinho.  Dois  dias 
antes  havia  casado  com  1)  Joanna  Perpetua  de 
Bragança,  irmã  do  1“  duque  de  Alafòes,  I).  Pe- 
dro Henrique  de  Bragança  e Sousa,  e filha  de 
1).  Miguel  e de  sua  mulher,  D.  Luiza  Casimira 
de  Sousa,  herdeira  da  casa  de  Arronches.  I).  João 
V concedeu  á marqueza  de  Cascaes  as  honras  e 
prerogativas  de  duqueza,  por  carta  datada  de  20 
de  setembro  de  1738,  proprio  dia  do  casamento, 
em  que  lhe  declara  (jue  logrará  a sua  antigui- 
dade de  23  de  junho  d’aquelle  anno,  para  haver 
de  preceder  ás  duquezas  que  o fossem  depois 
d’esta  mercê.  O 4.”  marquez  de  Cascaes  falleceu 
sem  successão  legitima;  illegitima  teve  a 1)  José 
de  Castro,  <juc  foi  freire  da  ordem  de  S.  Thiago 
do  convento  de  Palmelia,  onde  profes.sou  em  17.53. 

Cascaes  (D.  Manuel  José  de  Castro  Noronha 
Athaide  e Sousa,  8.°  conde  de  Monsanto  e5.“  mar- 
quez de).  Do  conselho  de  Estado  e de  Guerra  de 
D.  João  V e gentil-homem  da  sua  camara;  mes- 
tre de  campo  de  infantaria  e general  de  batalha, 
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postos  em  que  serviu  com  reputação  na  guerra 
da  successão  em  1701,  governador  e capitão  ge- 
neral do  reino  do  Algarve,  e governador  da  Torre 
de  Belem.  N.  a 25  de  dezembro  de  1666,  fal.  a 
29  de  agosto  de  1742.  Era  filho  do  2 “ marquez 
de  Cascaes,  D.  Luiz  Alvares  de  Castro,  e de  sua 
mulher,  D.  Joanna  Coutinho.  Herdou  toda  a im- 
portante casa  de  seu  pae,  a que  juntou  ainda  mui- 
tos morgados,  tanto  em  Portugal  como  no  Brazil. 
Casou  em  13  de  dezembro  de  1699  com  D.  Luiza 
de  Noronha,  dama  do  paço,  filha  de  D.  Pedro 
Antonio  de  Noronha,  l.“  marquez  d'Angeja,  e de 
sua  mulher,  D.  Izabel  Antonia  de  Mendonça. 

Cascaes  (D.  Manuel  Telles  da  Gama,  conde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real;  filho  do  9.®  e ultimo 
marquez  de  Niza,  D.  Domingos  Francisco  Xa- 
vier Telles  da  Gama  Castro  Noronha  Athaide 
Silveira  e Sousa,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Constança  de  Saldanha  da  Gama,  filha  dos  7.®* 
condes  da  Ponte,  Manuel  de  Saldanha  da  Gama 
Mello  e Torres  Guedes  de  Brito  e D.  Joaquina 
de  Castello  Branco.  Foi  agraciado  com  o titulo 
de  conde  de  Cascaes,  em  1898,  por  occasião  das 
festas  com  que  se  commemorou  o 4.®  centenário 
da  descoberta  do  caminho  para  a índia. 

Cascaes  (Fr.  Pedro  da  Conceição).  Theologo. 
N.  em  Cascaes  a 2 de  março  de  1691,  fal.  na 
segunda  metade  do  século  xviii.  Professou  na 
ordem  de  S.  Francisco  a 13  de  maio  de  1709. 
Passou  á ilha  da  Madeira,  regeu  theologia  na 
sua  ordem;  foi  confessor  das  freiras  de  Santa 
Clara,  de  Lisboa,  qualificador  do  Santo  Officio, 
examinador  das  Tres  Ordens  Militares,  e consul- 
tor da  Bulia  da  Cruzada.  Escreveu  e imprimiu 
um  discurso  em  latim. 

Cascaes.  Villa  da  prov.  da  Estremadura,  séde 
de  conc  , com.,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa  Teve 
duas  freguezias,  a da  Resurreiçào  de  Christo  e 
a de  N.  S.*  da  Assumpção,  até  1755;  ficando, 
porém,  coinpletameute  arruinada  a egreja  da 
Resurreição  pelo  terremoto  do  1.®  de  novembro 
d’este  anno,  a freguezia  ficou  annexa  á de  N.  S • 
d’Assiimpção,  unica  que  existe  desde  aquella 
epoca.  Não  se  sabe  ao  certo  o nome  do  fundador 
de  Cascaes,  nem  a data  da  sua  fundação.  Blu- 
teau,  no  supplemento  ao  seu  Vocabulário,  publi- 
cado em  1727,  diz  que  principiara  duzentos  an- 
nos antes,  pouco  mais  ou  menos,  dando-lhe  a 
seguinte  origem:  «Os  primeiros  habitantes  fôram 
uns  pobres  pescadores  de  redes,  os  quaes  para 
as  lançarem  ao  mar,  primeiro  as  mascaravam 
com  folhas  de  aroeira,  que  punham  alguns  dias 
de  molho  em  tinas  ou  talhas  grandes,  onde  met- 
tiam  as  redes.  Foi-se  povoando  a villa  cada  vez 
mais,  e assim  também  as  tinas  ou  talhas,  a que 
estes  homens  chamavam  casqueir  •«,  e ainda  hoje 
tem  os  nomes  de  casqueiros.  D’ahi  parece  vem 
o nome  de  Cascaes,  porque  perguntavam  uns  aos 
outros  : Encascaste  já  V corrupto  vocábulo  dos 
Cascaes.»  Pinho  Leal,  no  vol.  ii  do  Portugal  an- 
tigo e moderno,  não  se  conforma  com  o que  diz 
Bluteau,  e julga  se  caso  averiguado  a existência 
da  villa  já  no  tempo  dos  romanos,  sendo  então 
n’essa  epoca  uma  povoação  importante  com  o 
nome  de  Cascale,  (jue  o decorrer  dos  séculos  cor- 
rompeu em  Cascaes.  A’cerca  da  fundação  da  villa 
também  ha  erro  evidente  em  Bluteau,  pois  que 
o primeiro  foral  lhe  foi  dado  em  9 de  janeiro  de 
1154  por  D.  Atlbnso  Heuriciues,  sendo  confirmado 
em  1189  por  D.  Saucho  I,  e Bluteau  parece  re- 
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ferir-se  sómente  ao  foral  novo  dado  por  D.  Ma-  | 
nuel  ein  15  de  novembro  de  1514,  exactamente 
duzentos  aunos  antes  da  publicação  do  supple- 
mcnto  do  Vocabulário.  Cascaes  está  situada  á 
beira  d’uma  enseada  formada  pelo  oceano;  tem 
um  clima  muito  ameno  e saudavel,  é abrigada 
do  norte  pela  serra  de  Cintra,  e possue  excellente 
estrada  para  Lisboa.  E’  atravessada  ao  centro 
por  um  pequeno  rio,  onde  se  veem  duas  pontes, 
rio  que  nasce  na  serra  de  Cintra,  e a que  viil- 
garinente  se  chama  o rio  da  villa.  A costa  de 
Cascaes  é toda  formada  de  rochedos  a pique, 
onde  estão  situados  os  fortes  <le  S.  João  do  Es- 
toril  e da  Guia,  hoje  abandonados;  existiram 
ainda  outros  fortes,  como  o de  Santo  Antonio, 
em  que  está  actualtnente  o cbalet  do  sr.  João 
Martins  de  Barros;  o da  Conceição,  no  logar  da 
Castelhana,  onde  vemos  hoje  o sumptuoso  chalet 
dos  srs.  duques  de  Palmella;  o forte  de  Santa 
Cathariua,  proximo  do  antigo  casino,  em  que  se 


c de  elegante  construcção,  tendo  no  remate  a 
lanterna,  de  16  luzes  fixas,  que  se  avistam  a 
grande  distancia.  Na  fortaleza,  hoje  mais  conhe- 
cida pela  cidadella,  fizeram-se  importantes  obras 
110  começo  do  século  xix,  para  aquartelar  o re- 
gimento de  Cascaes,  infantaria  lí),  creado  por 
decreto  de  3 de  dezembro  de  1808.  Este  regi- 
mento distinguiu-se  sempre  desde  a sua  institui- 
ção até  á capitulação  de  Evora  Monte  em  1843, 
j sendo  então  dissolvido  por  ser  partidário  do 
I governo  absoluto,  assim  como  aconteceu  a todo  o 
j exercito  miguelista.  A fortaleza  ainda  é hoje  um 
posto  militar  de  muita  iinportaneia;  é praça  d’ar- 
mas  maritiina,  defendida  jior  um  eastello  e dois  for- 
tes com  toda  a solidez.  No  eastello  tem  quartéis 
para  5:000  homens  de  todas  as  armas,  capella  de 
N.  da  Victoria,  duas  grandes  cisternas,  fossos 
e contra-muralhas.  Nos  últimos  aunos  fizeram-se 
grandes  melhoramentos  na  fortaleza,  sendo  tam- 
bém reparada  a capella.  A familia  real  costuma  re- 
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vê  a propriedade  do  sr.  Agostinho  d’Ornellas  c 
V’aseoneellos;  o forte  Novo  e o de  Santa  Martlia, 
tendo  junto  um  farol,  e ambos  estes  fortes  estão 
situados  no  caminho  que  conduz  á Boca  do  In- 
ferno, e 0 forte  de  S.  Koque,  no  Estoril,  que  ficava 
proximo  do  chalet  do  fallecido  Andrade  Torre- 
zão,  que  ainda  se  conserva,  e era  conhecido  pela 
casa  da  serra.  Todas  estas  fortificações  que  de- 
fendiam Cascaes,  datam,  na  maior  parte,  do  tempo 
de  D.  João  IV,  havendo,  porém,  algumas  ainda 
mais  antigas,  coustruidas  de  1481  a 141^5,  no 
reinado  de  I).  João  II.  No  forte  da  Guia  está 
collocado  um  farol,  junto  ao  qual  existe  uma 
capella  com  a invocação  de  N.  S.“  da  Guia.  To- 
dos os  annos  se  celebram  ali  duas  festas,  uma 
feita  pelo  povo  d’AImoçageme  no  ultimo  domingo 
d’agosto,  e outra  pela  Associação  humanitaria  e 
recreativa  de  Cascaes,  no  dia’ de  S.  João,  24  de 
junho.  A capella  da  Guia  foi  coustruida  em  1570 
por  Antonio  Ribeiro  da  Fonseca,  que  falleceu 
em  1577,  e ali  ficou  sepultado.  Tanto  a capella 
como  o farol  fôram  reedificados  em  1810  pela 
Junta  do  Commercio,  a cargo  da  qual  estava  a 
direcção  dos  faroes.  O farol  serve  de  guia 
para  as  embarcações  que  demandam  a barra  em 
dias  escuros  e de  nevoeiro.  E’  uma  torre  solida 


sidir  no  palacio  que  ha  dentro  da  cidadella,  duran- 
te a estação  balnear,  e foi  ali  (pie  falleceu  el-rei 
I).  Luiz  a 19  de  outubro  de  188.s.  No  local  onde 
está  o telcgrapho  semaphorico,  houve  n’outro 
tempo  uma  ermida,  onde  os  presos  politieos  da 
cidadella  iam  ouvir  missa.  ()  senhorio  de  Las- 
caes  foi  creado  em  1371  por  1).  Fernando  I, 
na  pessoa  de  Ü.  Álvaro  Rires  de  Castro, 
l.“  condestavcl  do  reino  e irmão  de  D.  Ignez  de 
Castro.  Mais  tarde,  I).  João  I doou  a villa  ao 
jurisconsulto  João  das  Regras,  doação  que  pas- 
sou depois  a sua  filha,  D.  Branca  da  Cunha,  ca- 
sada com  D.  Aftbnso,  filho  do  infante  I).  João, 
que  era  filho  de  D.  Pedro  1 e de  D.  Ignez  de 
Castro.  Uma  filha  d’essa  senhora,  D.  Izabel  da 
Cunha,  veiu  a casar  com  o 1."  conde  de  Monsan- 
to, em  cuja  casa  continuou  o senhorio  de  Cas- 
caes, sendo  o 6.“  conde  de  Monsanto,  também 
chamado  D.  Álvaro  Pires  de  Castro,  o l.“  mar- 
quez  de  Cascaes.  Por  carta  regia  de  30  de  no- 
vembro de  1605,  dirigida  á camara  de  Lisboa, 
declarou  Filippe  II  que,  desejando  incorporar  na 
Corôa  a villa  de  Cascaes,  mandara  tratar  com  o 
conde  de  Monsanto,  donatario  d’ella,  dando-lhe 
entre  outras  mercês  a Aldeia  de  Oeiras,  embora 
esta  fôsse  da  jurisdicção  da  cidade.  O fecho  da 
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carta  é dc  ordens  terminantes,  mas  não  sabemos 
se  se  cumpriram.  O solar  dos  donatários  cdificou-a 
SC  no  alto  da  villa  em  15l'8,  mas  o terremoto  de 
175.T  arruinou-o  coinpletamente.  Ainda  assim,  nas 
suas  ruirias  se  organisou  o quartel  das  tropas 
francezas  commandadas  por  Junot,  em  180V,  e das 
tropas  portuguezas  em  1831.  Porém  o solar  dos 
primitivos  senhores  de  Cascaes  parece  ter  sido 
0 local  onde  boje  se  vê  o sitio  do  Castello  e as 
ruas  que  lhe  ficam  próximas.  O ultimo  marquez 
de  Niza,  D.  Domingos  da  Gama,  herdou  a casa 
do  marquez  dc  Cascaes,  o antigo  solar  foi  vendido 
a José  Carlos  Mardel,  que  depois  o vendeu  ao 
capitalista  José  Maria  Eugênio  d’Almeida,  que  o 
passou  ao  arcliitecto  Evaristo,  que  finalmeute  o 
vendeu  ao  finado  titular  conde  da  Penha  Longa, 
Sebastião  Pinto  Leite,  n’essa  epoca  visconde  da 
Gandarinha.  Junto  ficava  o convento  da  Piedade, 
que  íôra  construido  ein  15'J4  pelo  4 “ conde  de 
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Monsanto,  e que  depois  da  extincção  das  ordens 
religiosas  em  l83t  foi  vendido  juntamente  com 
a cerca,  que  mais  tarde  foi  também  comprado 
jiclo  mcsino  titular.  Os  históricos  edificios  fóram 
então  arrazados,  e em  seu  logar  se  construiu  uin 
sumptuoso  palacio  e quinta,  que  actualmente 
jiertence  ao  sohrinho  do  fallecido  titular,  o sr. 
conde  dos  Olivaes  e Penha  Longa.  Contiguo  ao 
convento  mandara  o governador  de  Cascaes, 
Kaymundo  José  Pinheiro,  construir  um  cemité- 
rio cm  1833  por  oceasião  da  epidemia  da  cholera- 
morbus.  Existia  ali  a capella  de  N.  S * do  Rosá- 
rio. .Mais  tarde  construiu-se  outro  cemiterio  no 
Alio  do  Longo,  e actualmente  está  no  Alto  do 
Rosário,  pouco  adiante  da  moderna  praça  de 
touros.  O terremoto  de  175.')  arruinou  as  fortale- 
zas, os  quartéis  militares,  as  egrejas,  os  conven- 
tos e muitas  casas  particulares.  O mar,  saindo  do 
seu  leito,  arremessou  os  barcos  da  bahia  ao  Alto  do 
Poço  Velho,  a maior  emincncia  da  villa,  causando 
para  cima  de  300  victimas.  A capella  de  N.  S * 
da  Conceição  dos  Iniiocentes,  que  ainda  hoje 
existe  e está  bem  conservada,  nada  soffreu, 
apezar  de  ficar  muito  proximo  do  mar,  e ali  se 
abrigaram  muitas  pessoas  que  conseguiram  sal- 
var-sc.  A egreja  de  8 Pedro  Gonçalves,  o San- 
tclmo  dos  navegantes,  situada  no  largo  do  Gama, 
também  foi  poupada  pelo  terremoto;  é vulgar-  ' 
mente  conhecida  i)ela  egreja  dos  Homens  do  mar.  i 
(guando  os  j)cscadores  i)artiam  para  a pesca,  cos- 
tumavam ir  ali  ouvir  missa  ainda  de  noite. 
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A egreja  parochial  de  N.  S.*  d'Assumpção  está 
proximo  da  cidadella;  tein  35  metros  de  compri- 
mento e é d’uma  só  nave,  tendo  as  paredes  late- 
raes  forradas  de  bons  azulejos  representando 
diversos  quadros  biblícos.  O hospital  da  Miseri- 
córdia foi  edificado  cm  1551,  pela  devoção  dos 
habitantes  da  terra.  A egreja,  segundo  consta, 
edificou-se  muito  depois;  é d’uma  só  nave,  mede 
27  metros  de  comprimento  e !>  de  largura  e tem 
um  espaçoso  adro  com  escadaria.  Junto  ao  edifí- 
cio para  o lado  do  mar,  ha  o Albergue  de  Cari- 
dade, em  que  todas  as  noites  são  recolhidas  algu- 
mas pessoas  pobres  por  não  terem  onde  dormir; 
tem  dois  pavimentos,  um  para  homens  e outro 
para  mulheres.  Existe  ainda  hoje  a capella  dc 
S.*  da  Nazarefh,  pertencente  ao  palacio  que 
lhe  fica  annexo  e que  foi  do  rico  proprietário 
de  Lisboa,  Manuel  Hodrigues  Lima,  que  n’aquclle 
terreno  edificou  em  18G8  o theatro,  que  tem  o 
nome  de  Gü  Vicente,  o qual  é es- 
paçoso e de  boa  construcção.  Por 
morte  de  Rodrigues  Lima,  fôram 
vendidos  o palacio,  capella  e 
theatro,  ao  sr.  conde  de  Maga- 
lhães. O passeio  predilecto  cm 
Cascaes  é a Bocea  do  Inferno, 
furna  de  larguissima  bocea,  ha 
muito  conhecida  por  este  nome. 
O volume  d’agua  que  entra  n’a- 
quelle  antro  é ás  vezes  tão  im- 
petuoso, que,  subindo  a enorme 
altura,  desce  formando  diversos 
cylindros,  que  depois  se  conver- 
tem n’um  immenso  lençol  d'alva 
espuma.  Proximo  está  a praia  do 
Mexilhociro, muito  falada  cm  tem- 
pos nos  jornacs  da  epoca,  pelo 
facto  que  se  di  u no  dia  2 de 
de  outubro  de  1873,  cm  que  se  ia 
afogando  o principe  real,  hoje  el-rci  senhor 
D.  Carlos,  e que  foi  salvo  pelo  ajudante  do  fa- 
roleiio  da  Guia,  o qual  foi  n compensado 
com  uma  pensão  vitalicia  e uma  condecoração. 
Cascaes  prcscnceou  alguns  factos  notáveis  da 
nossa  historia.  Quando  em  1 80  Portugal  caiu  no 
dominio  hespanhol,  o duque  d’Alba  desembarcou 
em  Cascaes  no  dia  2 ' de  agosto  com  um  nume- 
roso exercito,  começando  logo  um  furioso  atarpic 
ás  fortificações.  Depois  de  renhido  combate,  o 
I governador,  que  era  o capitão  d'.\frica  I).  Diogo 
de  Menezes,  foi  preso,  e alguns  dias  depois  de- 
golado no  centro  da  jiraça.  Na  restauração  de 
KilO  tambem  representou  importante  papel,  to- 
1 mando  parte  muito  activa  nos  preparativos  (|ue 
logo  se  fizeram  para  a defeza  do  reino.  Em  18()8, 
depois  da  Convenção  de  Cintra,  feita  no  palacio 
dos  Seteacs  a 31  de  agosto,  a esquadra  ingleza 
do  almirante  Cotton  veiu  oceupar  a cidadella  de 
Cascaes  e as  fortalezas  dc  S.  Julião  e do  Rngio. 
Depois  das  luetas  civis  de  1828  a 1833,  a villa 
caiu  cm  muito  abandono;  ha,  porém,  perto  dc  40 
annos  que  se  tem  rchabilitado  pouco  a pouco, 
alcançando  grande  impoitancia  como  estação 
balnear,  estação  da  moda,  onde  veem  banhar-se 
as  pessoas  reaes,  a côrte,  e muitas  familias  da 
nossa  primeira  sociedade.  Foi  o fallecido  rei 
I).  Luiz  e Sua  Magestade  a rainha  senhora 
1).  Maria  Pia,  que  tomaram  a iniciativa  de  resi- 
dir em  Cascaes  na  estação  calmosa.  Ainda  assim, 
a villa  era  desde  muito  frequentada  por  banhis- 
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tas,  vindo  todos  os  dias  d«  inatilià  um  vapor  dc 
Lisboa  com  passageiros,  e voltando  á iioito  para 
os  vir  buscar.  A construcçào  da  linha  fcrrca  tam- 
bém foi  um  poderoso  auxiliar  para  a anima^*ão  c 
desenvolvimento  da  villa.  A inaugurarão  da  li- 
nha realisou-se  em  30  de  setembro  dc  18>SÍ) ; os 
eoml)üios  só  chegavam  então  ató  Pedrouços-  Mais 
tarde  ligou-se  a linha  com  a de  AIcantara-Tcrra, 
tendo  os  passageiros  que  dcseml)arcar  na  estação 
do  Rocio.  Em  4 de  sctend)ro  de  180.Õ  é (pie  se 
inaugurou  a actual  estação  do  Cacs  do  Sodré. 
A estrada  á beira  tnar  do  Estoril  a Cascacs  deve- 
se,  além  d’outros  melhoramentos,  ao  governador 
Raymundo  José  Pinheiro ; na  sua  construcção 
empregaram-se  os  presos  da  grilheta.  O governa 
dor  tnaudou  pôr  um  marco,  em  cima  do  qual  se 
collocaram  as  armas  reaes  para  servir  de  memó- 
ria. Este  marco  existia  j)roximo  da  propriedade 
dos  srs.  duques  de  Palmella,  sendo  depois  trans- 
ferido j)ara  a Praça  da  Rainha  1).  Amélia,  onde 
se  conserva.  A villa  deve  também  muitos  dos 
seus  melhoramentos  ao  visconde  da  Luz,  Joaquim 
Antonio  Vcllez  Barreiros,  o qual,  sendo  director 
das  obras  ])ublicas  cm  bas- 

tante se  interessou  pela  rchabili- 
tação  de  Cascacs.  Foi  elle  quem 
começou  a estrada  para  Oeiras, 

(jue  se  concluiu  cm  l''tí4  ; a es- 
trada para  Cintra  foi  construida 
em  lb*>8,  devido  á iniciativa  ilo 
deputado  por  Cintra,  Francisco 
Joaquim  da  Costa  e Silva.  O vis- 
conde da  Luz  construiu  a sua  ca- 
sa no  Alto  da  Bella  Vista  cm 
e intluiu  para  a construcção 
do  passeio  publico  da  villa.  Se- 
guiram-se muitas  edificações,  co- 
mo as  dos  srs.  duques  dc  Pal- 
mclla  e de  Loulé,  marquezes  do 
Faial,  1).  Antonio  de  Lencastre, 
conde  de  Arnoso,  Jorge  0’NeiIl, 
e muitas  outras.  Na  praça  de 
Luiz  1 está  a casa  da  camara  e 
o tribunal  do  juizo  ordinário,  vendo-se  no  mesmo 
edifício  a cadeia.  Proximo  á cidadella  ha  o pas- 
seio dc  D.  Maria  Pia,  ficando  na  parte  inferior  a 
esplanada  üo  principe  real  D.  Luiz  Filippe.  Em 
('ascaes  também  se  veem  as  alamedas  d’el-rei 
1).  Carlos  e da  Engenharia,  e a Avenida  Val- 
bom.  lla  um  posto  fiscal  da  alfandega,  outro  de 
pilotos  da  barra,  correio  com  serviço  de  emissão 
e pagamento  de  vales  do  correio  e telegraphicos, 
cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações  e ser- 
viço de  encommcndas,  permutando  malas  com 
Lisboa;  duas  estações  telcgraphicas,  electrica  e 
semaphorica,  c um  mercado  ; escola  monumento 
1).  Luiz  I,  alguns  collegios  particulares,  a escola 
regia,  0 collegio  iustituido  pelo  legado  do  conde 
de  Ferreira;  praça  de  touros,  diversos  casinos, 
boteis.  Associação  llumanitaria  c Recreativa  Cas- 
caense,  que  na  sua  instituição  se  chamou  Socie- 
dade Philarmonica  Cascaense,  Associação  de  Soc- 
corros  Miituos  Alcabideche  e Rossa  Senhora  d' As- 
sumpção da  villa  de  Cascaes;  Grupo  Dramalico, 
Soccorros  a Naufragos;  agencias  dos  seguros : 
Honança,  Fidelidade,  Previdência,  Probidade, 
Reformadora,  Tagus;  tabellião,  advog.ado,  médi- 
cos, pharmacias,  vice-consulados  de  llcspanha  e 
dc  França.  O campo  da  Parada  foi  feito  no  tem- 
po de  D.  João  VM,  como  se  dcprchcnde  d’um 


marco  n’aqucllc  local,  cuja  inscripção  tem  a data 
de  1818,  dizendo  que  trabalharam  ali  os  soldados 
do  regimento  n.”  19,  sendo  coronel  Francisco 
.José  (la  Costa  do  Amaral.  Na  cpoca  balnear, 
Cascacs  está  em  festa  permanente,  passeios,  pic- 
nies,  touradas,  vaceadas,  kermesses,  theatro,  bai- 
les, regatas,  etc.,  concorrendo  sempre  muita  gente 
de  Lisboa  O conc.  comj)õe-sc  de  4 freg.’ com  1:713 
fog.  c 0:981  hab  , sendo  .0:1  f)G  do  sexo  masc.  c4:825 
do  fem  A.s  freguezias  são:  S.  Vicente,  (PAlcabide- 
che,  3:Ü2G  hab  : L.õSO  do  sexo  masc.  e 1:437  do 
fem  ; N.  S."  dos  Remedios,  de  Carcavellos,  .033 
hab  : 277  do  sexo  masc.  e 25G  do  fem.;  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Cascaes,  3:745  hab.;  1:941  do 
sexo  masc.  e l:8l)4  do  fem  ; S.  llomingos  de  Raíia, 
2:G77  hab.:  1:349  do  sexo  masc.  e 1:328  do  fem. 
A’cerca  de  Cascaes  publicou-se  um  livro  com  o 
titulo  de  Apontamentos  para  a historia  da  villa  e 
concelho  de  Cascaes,  pelo  sr.  Pedro  Lourenço  de 
Seixas  Barruncho;  Ruinas  romanas  da  Malveira 
de  Cascaes.  Sepulturas  de  Caparide.  Grutas  prehis- 
toricas  de  Cascaes,  [lelo  sr.  dr.  Leite  de  Vascon- 
cellos;  Investigações  históricas  do  regimento  de 
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infantaria,  n.°  10,  por  Augusto  Carlos  dc  Sousa 
Escrivaiiis;  Correio  de  Cascaes,  7 a 9,  11  a 2ü, 
folhetins  de  Guilherme  Rodrigues;  ctc.  Teem-se 
publicado  n’esta  villa  os  jornaes:  Correio  de  Cas- 
caes, 2;')  de  juidio  de  1899  a 2.5  de  janeiro  de 
1901,  de  que  sairam  187  numeros;  Independente 
(O),  1 de  janciio  de  1903,  em  publicação. 

Cascaes.  Ponta  ou  cabo  ao  S do  rio  Cacongo 
e da  ponta  de  Molembo,  na  costa  do  Molembo,  do 
território  de  Cabinda  e reino  do  Congo,  ao  N da 
bahia  de  Cabinda,  da  qual  é um  dos  limites.  Esta 
ponta  é como  o prolongamento  ou  braço  da  mon- 
tanha de  Cascaes,  e entre  ella  e o rio  Belé  ao 
S se  alonga  uma  extensa  planície  até  ás  faldas 
da  mesma  montanha,  que  é muito  ingreme  e co- 
berta de  palmeiras.  ||  Moutanha  do  JÍolembo,  no 
reino  do  Congo.  E'  arredondada,  mais  clara  que 
0 terreno  adjacente,  e faz  parte  d’uma  extensa 
cordilheira.  ||  Pov.  do  litoral  do  Molembo,  a 80 
k.  ao  N do  rio  Zaire  ou  Congo.  ||  Ribeira  do  distr. 
de  Lisboa,  é formada  por  dois  ribeiros  que  nas- 
cem nas  visinhanças  de  Cintra  c de  Collares,  e se 
juntam  proximo  ao  logar  do  Cabreiro,  d’onde  con- 
tinuam a correr  para  o Oceano,  passando  a E da 
villa  de  Cascaes.  Tem  10  k.  de  curso. 

Cascalhai.  Povoações  nas  freguezias:  S.  M.a- 
mede,  de  Ferreira,  conc.  dc  Paredes  de  Coura, 
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flistr.  (le  Vianna  do  Castcllo.  ||  N.  S * da  Concei- 
ção, dc  Villa  Cortcz  da  Serra,  cone.  de  Gouveia, 
distr.  da  Guarda.  ||  S.  Tliiago,  de  Koinarigães, 
cone.  de  Paredes  dc  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Cascalheira.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.’  da  Conceição  c cone.  dc  Moncliiciue,  distr.  de 
Faro.  II  S.  I edro,  de  l’almella,  cone.  de  Setúbal, 
districto  de  l.isboa.  ||  Ponta  ou  cabo  na  ilha  do 
Prineipe.  ||  Roça  na  mesma  ilha. 

Cascalheira  de  Baixo  e de  Cima.  Dois  ca- 
saes  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc  Ulme,  cone.  da 
Chamusca,  distr.  de  Santarém. 

Cascalho.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
André  de  Poiares,  cone.  de  Poiares,  distr.  de 
Coimbra  ||  Santa  Tecla,  de  Basto,  conc.  de  Celo- 
rico  de  Basto,  distr.  dc  Braga.  ||  S.  Bartholomeu, 
de  Pechão,  conc.  dc  01  hão,  distr.  de  Faro.  ||  Santa 
.Maria,  de  Pinheiro  Grande,  conc.  da  Chamusca, 
distr.  de  Santarém.  ||  Ilha  da  Madeira;  freguezia 
c conc.  de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal. 

Cãscalhos.  Casal  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Moiriscas,  concelho  dc  Abrantes,  districto  de 
Santarém 

Cascão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  dc 
Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Cascarneiro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Barbeita,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Cascavel.  V.  Armadura. 

Casco.  Peça  da  antiga  armadura,  que  defendia 
a cabeça.  Na  armaria  é a chapa  côncava  de  ferro 
no  elmo  ou  capacete,  que  cobria  o casco  sóinente 
da  cabeça  do  cavalleiro,  difterençando  se  do 
elmo,  porque  este  defendia  também  a cara,  pes- 
coço e hombros. 

Casco.  Appellido  nobre  em  Portugal.  K’  de 
Ilespanha,  oriunio  do  reino  das  Asturias.  0 p.i- 
meiro  que  com  elle  se  acha  é Gonçalo  Casco,  em 
tempo  d’el-rei  D.  Fernando,  como  cotista  de 
chrouica  d’el-rei  D.  João  1.  Seu  brazão  de  armas 
acha-se  incompleto;  em  campo  de  prata  pinheiro 
verde,  saindo  de  um  contra-chefe  estreito  de 
ondas  de  azul  e prata,  e junto  ao  pinheiro  uma 
onça  malhada  de  negro,  e com  uma  das  mãos 
lançada  ao  pinheiro. 

Casco  (João  Vasco).  Guarda-mór  da  Torre  do 
Tombo,  de  Gôa,  nomeado  por  Fernão  de  .\lbu- 
querque  em  alvará  de  21  de  maio  de  1G20.  Em 
31  de  dezembro  de  1622  toi  substituido  por  Gas- 
par de  Sousa  Lacerda. 

Casco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Rubiães, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Casconha.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go do  Piães,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu.  || 
N.  S.*  (PAssumpção,  de  Sernache  dos  Alhos,  conc. 
e distr.  de  Coimbra.  ||  S Pedro,  de  Sobreira,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Casconho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tinho,  de  Leitões,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago  o conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra. 

Cascorrea.  Pov.  da  freg.  dc  S.  Thiago  de 
Riba  d’Ul,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro. 

Casebres.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Cabrella,  conc.  de  Montemér-o  Novo, 
distr.  de  Evora 

Caseiras.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
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Oliveira,  conc.  dc  V.  N.  de  Famalicão,  dislr.  de 
Braga. 

Caseirinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  c 
conc.  dc  Pombal,  distr.  do  Leiria. 

Caseiros.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, dc  Facha,  conc.  dc  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Viatina  do  Castello.  ||  0 Salva<lor  e conc.  de 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  do 
0’,  de  Olaia,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  dc 
Santarém. 

Caselha.  Pov.  na  freg.  S.  Veríssimo,  de  Nevo- 
gilde,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Caselho.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria Magdalena,  de  Agadão,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  de  Barrosas, 
conc.  de  Lousada,  distr.  do  l’orto.  ||  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Carvalho,  conc.  de  Penacova,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Santa  Maria,  de  Destriz,  conc.  de 
Oliveira  dc  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  dos 
.Milagres,  de  (íuardão,  conc.  de  Tondella,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  S.  João  do 
.Monte,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Caselhos.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Cunha,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  <io  Castello.  |j  S.  Martinho,  de 
Friastellas,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Bartholomeu,  de  S.  Gens, 
conc.  dc  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Casella.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  dc 
Esmoriz,  conc.  de  Ovar,  distr.  dc  Aveiro.  ||  Nome 
dc  5 povoações  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de  Go- 
liingo  Alto,  do  mesmo  distr.  e província. 

Casella  de  Baixo,  de  Cima,  do  Fundo  e do 
Meio.  Quatro  povoações  do  conc.  de  Ambaca, 
distr  de  Loanda,  prov.  dc  Angola. 

Casellinha.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de 
Torre,  conc.  de  Amares,  distr.  dc  Braga. 

Casello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gonçalo,  de  Mos- 
teiro, conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Caserma.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Brito,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Casfreiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  André,  de  P'er- 
reira  d’ Aves,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vizeu. 

Cashirem.  Pov.  da  prov  , distr.  e com.  de  Bar- 
dez,  índia. 

Casiguella.  Pov.  situada  nas  terras  de  Quiò- 
co,  no  sertão  d’Africa  Occidental,  a 120  k.  E dos 
limites  portuguezes  d’esta  região. 

Casilho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cruz, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Casimiro  (João  Joaquim).  Mestre  de  primeiras 
letras  no  Porto,  cidade  onde  nasceu,  segundo  se 
julga,  e falleceu  miseravelmente  em  18'-<2  ou  1823. 
Escreveu;  Me.thodo  grammalical  resumido  da  lín- 
gua portugueza.  Porto,  1789;  2.*  edição,  1803;  3.* 
em  1815,  e ainda  outra  em  1838;  teve  um  ou- 
tro metiiodo  que  se  publicou,  com  o titulo  : 
Mtthodo  grammalical  do  idioma  porluguez,  reco- 
pilado pam  uso  dos  seus  discipiãos.  Porto,  1822; 
Inslrucçãr,  litte.raria  do  idioma  porluguez,  para 
uso  dos  seus  discípulos,  e declaração  nlilao  melho- 
do  grammalical  de  que  foi  aulor,  Lisboa,  1805. 

Gasiiniro  Junior  (Joaquim).  Compositor  de 
musica  de  muito  m(*rito.  Nasceu  cm  Lisboa  a 30 
de  maio  de  1808,  onde  também  falleceu  a 28  dc 
dezembro  de  1862.  Era  filho  de  Joaquim  Casimi- 
ro da  Silva,  copista  das  musicas  da  Casa  Real  c 
do  theatro  de  S.  Carlos,  e de  Maria  Gertrudes. 
Começou  aos  5 annos  dc  cdade  a estudar  u'uma 
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aula  regida  pelo  professor  Rodrigues  1’alina, 
passando  pouco  depois,  a 20  de  maio  de  181 1,  pa- 
ra a aula  dos  frades  do  Carmo,  onde  eompictou  a 
sua  educação  primaria  Km  1817  matriculou-se  na 
aula  de  musica  da  sé  de  Lisboa,  de  que  era  pro- 
fessor 0 italiano  José  Gomes  Pincetti.  Mostran- 
do logo  grande  vocação,  já  no  fim  d’um  anno  ti- 
nha solfejado  toda  a musica  dos  arcliivosda  aula 
e mais  outras  que  lhe  emprestavam.  Aprendeu 
depois  a cantar  com  um  frade  paulista,  fr.  Anto- 
nio,  que  no  fim  de  18  mezes  o habilitou  para  fa- 
zer e.xame  publico,  que  lhe  deu  entrada  na  ir- 
mandade de  Santa  Cccilia,  que  se  realisou  em  II 
de  outubro  de  1818,  contando  pouco  mais  de  10 
annos.  Alguns  mezes  mais  tarde  vagou  um  logar 
de  soprano  no  coro  da  real  capella  da  Bempos- 
ta,  o sendo  posto  a concurso,  coube  a preferen- 
cia a Casimiro  Junior.  Começando  a ensaiar-se 
como  compositor,  em  que  mais  tarde  se  tornou 
notável,  escreveu  a musica  dos  coros  d’uma  ora- 
tória que  se  representou  no  antigo  theatro  da 
Rua  dos  Condes.  Foi  esta  a sua  primeira  produ- 
cção  para  orchestra.  No  hospicio  de  frades  na 
Carreira  dos  Cavallos,  Casimiro  Junior,  n’uma 
festa  em  que  foi  eantar,  pediu  licença  para  to 
car  no  orgão,  e de  tal  fórma  se  houve,  que  os  fra- 
des lhe  pediram  para  acompanhar  desde  então 
todas  as  suas  festas  a que  clíe  aecedeu,  compon- 
do também  algumas  musicas,  que  fôram  as  suas 
primeiras  producçòes  para  vozes  e orgão.  Adoe- 
cendo ambos  os  organistas  da  real  capella  da 
Hemposta,  e aehando-se  o coro  sem  acompanha- 
mento, foi  Casimiro  Junior  quem  se  ofifercceu 
para  os  substituir,  cargo  que  exerceu  por  mais 
de  seis  mezes,  e vendo  que  D.  João  VI  se  mos- 
trava satisfeito  e o tratava  com  muita  atfabilida- 
dc,  pediu  lhe  para  que  o mandasse  ensinar  pelo 
mestre  de  capella  fr.  José  de  Santa  Ritta  Mar- 
ques. Debaixo  da  direcção  d’este  professor,  o seu 
adiantamento  foi  tão  rápido,  que  em  182G,  tendo 
vagado  o logar  de  organista  de  que  fôra  substi- 
tuto, e tendo-se  feito  concurso,  Casimiro  ficou  vi- 
ctorioso,  apezar  da  grande  opposição  que  sotfreu. 
Até  1832  compoz  muitas  peças  de  musica  sacra, 
avultando  entre  ellas  as  matinas  de  Santa  Luzia, 
de  Reis,  e a missa  e credo  para  grande  orches- 
tra. Seguiram-se  depois  as  luetas  entre  constitu- 
eionaes  e miguelistas,  que  atrazaram  a sua  car- 
reira tão  auspiciosameute  começada  Joaquim 
Casimiro,  apezar  de  ser  iniguelista  exaltado,  foi 
preso,  mas  obteve  logo  a liberdade,  conservando- 
se  ainda  assim  escondido,  como  aconteceu  a ou- 
tros receosos  durante  aquella  epoca,  reapparecen- 
do  em  Lisboa  sómente  no  anno  de  1837,  em  que 
de  novo  começou  os  seus  trabalhos.  Em  1838  hou- 
ve dissidências  na  irmandade  de  Santa  Cecilia, 
por  causa  d’um  novo  compromisso,  e Casimiro  foi 
um  dos  muitos  que  então  sairam,  tornando,  po- 
rém, a entrar  em  17  de  setembro  de  1840.  Em  8 
de  julho  de  1842  os  principaes  músicos  de  Lisboa 
asaignaram  u i a escriptura,  que  serviu  de  base 
á organisaçào  da  Associação  Musica  24  de  .Ju- 
nho, e C.asimiro  foi  um  dos  signatários  d’esta  es- 
criptura. E’  extraordinário  o numero  de  compo- 
sições d'este  nosso  fecundissimo  maestro,  tanto 
dc  musicas  sacras  como  de  theatro  No  Dicciona- 
rio  biographico  de  músicos  portuguezes,  de  Ernesto 
Vieira,  já  por  tantas  vezes  citado  n’este  nosso 
trabalho,  vem  publicado  o retrato  e uina  minu- 
ciosa biographia  de  Casimiro  Junior,  com  a rela- 


ção <lc  toda.s  as  suas  musicas,  no  1.®  vol.  a pag. 
231)  e seguintes.  O que  póde  vcidaileiramentc 
considerar-se  a sua  primeira  producção  de  thea- 
tro foi  0 Roberto  do  diabo,  mysterio  em  5 acto.s, 
ornado  de  coros  e bailados,  que  se  representou 
no  antigo  Salitre  em  1)  dc  abril  de  1842.  Ein  4 dc 
maio  do  mesmo  anno,  deu-se  no  mesmo  theatro 
O peão  fidalgo,  com  coros  e um  bailado,  seguindo- 
se  a farça  Peceados  velhos,  o Medico  da  nova  es- 
cola, etc.  (guando  se  inaugurou  o theatro  de  I). 
Maria  em  21)  de  outubro  de  184'),  embora  ainda 
por  concluir,  auuivcrsario  d’cl-rei  I>.  Fernando 
resolveu-se  que  o espectáculo  tivesse  musica  dc 
compositores  nacionacs;  Casimiro  apresentou  en- 
tão a farça  Unt  par  de  luvas,  que  escreveu  á ul- 
tima liora  Em  1849  cstreou-sc  no  Gymnasio  com 
a musica  d'uma  comedia  cm  1 acto,  O gi  anadeiro 
prussiano;  escreveu  depois  a musica  para  a farça 
Um  ensaio  da  Norma,  em  que  parodiou  esta  ope- 
ra com  iTiuita  graça.  Desde  então,  tanto  n’estc 
theatro  como  nos  da  Rua  dos  Condes,  Varieda- 
des e D.  Fernando,  situado  no  largo  de  Santa 
Justa,  successivarnentc  appareccram  musicas  dc 
Casimiro  adornando  difiérentes  peças.  A batalha 
de  Montereau,  opera  cômica  em  3 actos,  letra  de 
Mendes  Leal  e musica  de  Casimiro,  foi  uma  das 
peças  que  mais  se  distinguiu  no  theatro  de  D. 
Feinando,  onde  se  representou  em  1850.  Os  jor- 
naes  da  epoca  elogiaram  muito  a partitura  c o 
seu  autor.  N’esta  epoca  escreveu  também  o Sete- 
nario  de  N.  S.*  das  Dores,  em  que  está  ineluido 
0 Sabat  Mater,  uma  das  suas  mais  apreciadas 
composições.  As  suas  musicas  religiosas,  missas, 
ladainhas,  Te-Deums,  novenas,  officios  da  semana 
santa  na  maior  parte,  aiuda  hoje  se  cantam  nas 
egrejas  de  Lisboa,  sobresaindo  o credo  a 4 vo- 
zes, sem  acompanhamento,  para  quinta  feira 
santas,  a Missa  d' Arruda,  os  responsorios  a 3 
vozes  e pequena  orchestra,  para  quinta  e 
sexta  feira  santas,  a trezena  que  ainda  hoje 
se  executa  e as  matinas  de  Santo  Antonio  da 
Sé.  Em  1851  fôram  escriptos  os  responsorios  para 
quinta  c sexta  feira  santas,  a 4 vozes,  coros  c 
grande  orchestra,  chamados  Ofiicios  grandes.  Em 
1857  foi  nomeado  organista  etfectivo  da  Sé,  e o 
deão  d’csse  tempo,  D.  José  de  Lacerda,  testemu- 
nhando-lhe a sua  admiração  pelo  estro  de  que 
dava  continuamente  tantas  provas,  pediu-lhe  que 
completasse  os  ofiicios  da  semana  santa,  escre- 
vendo uns  para  quarta  feira  de  trévas,  que  clle 
ainda  não  tinha  composto.  As  palavras  elogiosas 
de  D.  José  de  Lacerda  produziram-lhe  um  en- 
thnsiasmo  quasi  louco,  e o trabalho  saiu  adoravcl 
pela  inspiração  e adrniravel  pela  factura.  L’  sem 
duvida  o seu  melhor  titulo  de  gloria,  diz  o Dic- 
cionario  dos  músicos  portuguezes,  uma  das  mais 
notáveis  obras  produzidas  pela  arte  portugueza. 
A obra  prima  de  Casimiro  cautou-se  pela  i>rimei- 
ra  vez  em  15  de  abril  do  referido  anno  de  1857, 
produzindo  uma  enorme  sensação.  No  dia  seguin- 
te, a Jieoolução  de  setembro  publicou  um  artigo 
muito  extenso  e elogioso  ácerca  d’esta  composi- 
ção e do  seu  desempenho.  Na  semana  santa  de 
1862  executaram-se  na  egreja  de  S.  Domingos  os 
chamados  Ofiicios  grandes  e uma  missa  de  Alle- 
luia.  Os  officios  fôram  executados  por  artistas  e 
amadores,  reunidos  em  numero  enorme,  perto  de 
203  executantes  entre  instrumentistas  e canto- 
res. No  coro  de  sopranos  tomaram  parte  alguns 
alumnos  do  Conservatorio.  O seu  ultimo  trabalho 
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foi  a iiistniincntaçào  d’iimas  matinas  do  Sacra- 
mento, compostas  para  orgào  c 1 vozes  por  fr. 
,Ios6  Maríjues.  A ultima  vez  que  dirigiu,  foi  no 
(lia  1.“  de  dezembro  d’essc  anuo  de  l<Sií2,  ultimo 
da  sua  existência,  por  occasiào  de  sc  celebrar  na 
S(3,  pela  primeira  vez  c com  grande  ))Oinpa,  o an 
iiiversario  da  independência  nacional;  cantou-sc 
a missa  d'Arruda,  cm  seguida  um  Tc-Deum  de 
Cossoul.  A ultima  musica  ([uc  escreveu  para  o 
tlicatro,  foi  uma  roinanza  que  se  cantava  no  dra- 
ma AV/ffs  Moniz,  de  Mendes  Leal,  representado 
no  tbeatro  de  I).  Maria  no  dia  7 de  outubro  tam- 
bém de  18Ü2.  Casiiniro  .lunior  exerceu  diversos 
cargos  na  Associação  Musica  2-t  de  .Junho,  na 
Irmandade  de  Santa  Cecilia,  Montepio  1’liilar- 
monico  e Academia  Melpornenense. 

Casinha.  i’ovoaçòcs  nas  freguezias;  N.  S “ 
d’Assumpção,  de  Alte,  conc.  de  Loul(í,  distr.  de 
Faro.  II  Santa  .Marinha,  de  Arcozello,  conc.  d > 
Fonte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |j 
Santa  biul.alia,  conc.  de  Arouca,  districto  (íe 
Aveiro 

Casinha  dos  almotacès.  V.  Almotacé. 

Casinhas.  Fovoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tinbo,  de  Argoncilbe,  conc.  da  Eeira,  distr.  de 
.-Vveiro.  II  S.  1’edro,  do  Fragoso,  conc.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga  ||  Santa  .Maria,  de  Fombeiro 
de  Riba,  conc.  de  Fclguciras,  distr.  do  Forto.  || 

O Salvador,  de  Souto,  conc.  de  Guimarães,  distr 
de  Braga.  ||  S.  Tliomé  de  Travassos,  conc.  de  Fa- 
fc,  distr.  de  Braga. 

Casinhas.  Casal  na  fr(‘g  de  S.  Bartlioloineu, 
de  Valle  de  Frazeres,  cone.  de  Fundão,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Tbiago, 
conc.  de  Castro  .^íauln,  distr.  de  Faro. 

Casinhodo  (Quinta  do).  Na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Cair(.is,  conc  de  .Amares,  distr.  de  Braga 

Casino.  Rio  do  distr.  da  Guiné,  a pequena  dis- 
tancia da  pov.  de  Bolola 

Casino  Lisbonense.  V.  Hatalha  Heis  (Jay- 
me ) ■ 

Caslevado.  Fov.  na  freg.  de  S.  Mamcde,  de 
Cepães,  couc.  do  Fafe,  distr.  da  Braga 

Casinillo.  Fov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Furadouro,  cmc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  do 
Coimbra. 

Casném.  Regedoria  do  conc.  de  Fcrném,  distr. 
de  Goa,  na  Índia,  comprebendendo  também  a 
pov.  de  V'arcanda. 

Caso.  Confluente  da  margem  esquerda  do  rio 
Cuanza,  no  distr.  de  Loauda,  prov.  de  Angola. 
N.  a E do  monte  .Moenga  e vae  desaguar  defronte 
de  Cambambe. 

Casões.  Fov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria, 
de  Mosteiro,  conc.  de  Uleiros,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Casola.  Fovoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho,  de  Aguas  Santas,  couc.  de  Fovoa  de  Lanho - 
so,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  .Maria,  de  Silvares,  , 
conc.  de  Guimarães,  (lo  mesmo  districto. 

Casondo.  Nome  do  4 povoações  do  conc.  de 
Ambaca,  distr.  de  Ijoanda,  prov  de  .Angola. 

Casougollo.  Fov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr. 
de  Loauda,  prov.  de  Angola.  ||  Fov.  do  conc.  de  | 
Ambaca,  distr.  de  Loanda. 

Casongue.  Fov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loauda,  prov.  de  Angola. 

Casos  Novos.  Fov.  na  freg.  dc  Santa  Clara, 
de  Alcaravella,  conc.  dc  Sardoal,  distr.  de  San- 
tarém. 


Casqueira.  Fovoações  nas  freguezias:  Santa 
[..cocadia,  dc  Briteiros,  conc.  dc  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  .João  Bautista,  dc  Figueira  de  I..or- 
vão,  couc.  de  Fenacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa 
.Maria  .Maior,  do  .Mujães,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Casqueiro.  As  armas  d'csta  familia  são:  cs 
cudo  esquartclado;  no  l.“  c 4“  quartéis  de  verde 
com  aguia  dc  ouro;  no  2.®  e 3.®  dc  vermelho  uma 
flor  de  liz  de  ouro;  um  caibro  cm  fórma  de  asna, 
tudo  dc  ouro  com  uma  flòr  dc  liz  do  mesmo  em 
cima. 

Casqueiro.  Casal  na  freg.  de  Santo  .Antonio, 
de  Areias,  couc.  de  .Marvão,  distr.  dc  l’ortalcgre. 
Casquete.  V'^.  Armadura. 

Casquilho,  tiuinta  na  freg.  dc  S.  Tliiago  c 
couc.  de  Almada,  distr.  dc  Jjisboa.  ||  Quinta  na 
fi(*g.  dc  N.  S.*  da  Furiíicação,  de  Sacavcin,  conc. 
de  Ijourcs,  distr.  de  Lisboa. 

Cassa  Capucho.  Fov.  do  distr.  c com.  de  Ben 
guella,  prov.  e bisp.  de  Angola,  a lOS  k.  N E do 
Bié,  na  margem  esquerda  do  rio  Cuauza. 

Cassabé.  Na  índia  designam  se  assim  as  po- 
voações que  são  villas:  Cassabé  de  Biebolim,  Cas- 
, sabé  de  Fcrnem,  Cassabé  de  Sauquelim,  etc.  || 
Regedoria  do  conc.  de  i*erném,  distr.  do  Gôa, 
na  índia. 

Cassabé  de  Bicholira.  Villa,  capital  c freg. 
dc  N.  S*  da  Graça,  da  prov.  de  Biebolim,  conc. 
de  Sau()uclim,  distr.  e arceb  de  G(5a,  índia. 

Cassabé  de  Peraéoi.  Villa  c capital  da  prov. 

( dc  Ferném,  conc.  dc  Ferném,  distr.  e arceb.  de 
Gôa,  Ilidia. 

Cassabé  de  Sanquelim.  Fov.  e freg.  de  S. 
João  da  Cruz.  ||  Regedoria,  séde  do  conc.  dc  Sau- 
quelim por  portaria  de  20  de  dezembro  dc  189S, 
(listr  e arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Cassaça.  Fov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr  de 
lioauda,  prov.  de  .Angola.  ||  Fov  do  couc.  de  Fun- 
go Andongo,  do  mesmo  distr.  c provincia. 

Cassacco.  Lago  situado  na  com.  de  Bengo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  do  Angola. 

Cassague  Caudullo.  Pov.  do  conc.  de  Goluu- 
go  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Ango- 
la, a 23  k.  ao  S de  Golungo  .Alto,  na  margem  es- 
querda do  Lucalla. 

Cassai  Rio  d’Africa  Occidental  e um  dos  prin- 
cipaes  allluentes  da  margem  esquerda  do  rio  Zai- 
re ou  Congo;  entra  n’estc  rio  perto  da  povoação 
de  Kuamut,  onde  ein  1897  existiam  dois  estabe- 
lecimentos europeus.  Tem  muitos  aftluentes.  Este 
rio,  a partir  do  parallelo  7®17’  S,  serve  de  fron- 
teira entre  as  possessões  portuguezas  no  alto 
Congo  e 0 Estado  Independente  do  Congo,  até 
á foz  do  seu  aJluente,  que  nasce  no  lago  l)i- 
lolo. 

Cassalaça.  Fov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cassalalla.  Fov  do  conc.  de  Fungo  Andongo, 
distr.  de  Loauda,  prov.  dc  Angola. 

Cassamba.  Nome  de  duas  povoações  do  conc. 
d’ Ambaca,  distr  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  || 
Fov.  do  conc.  dc  Golungo  Alto,  do  mesmo  distr. 
c provincia. 

Cassamba  do  Cima  e do  Melo.  Duas  povoa- 
ções do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola. 

Cassamba  I c Cassamba  II.  Duas  povoações 
do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  dc  Loauda,  prov. 

I dc  Angola. 


866 


CAS 


CAS 


Cassambo.  Prazo  da  Coroa  no  distr.  de  Tete, 
prov.  de  Moçambique. 

Cãssança.  Pov.  do  cone.  de  Ainbaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassanda.  Confluente  da  margem  direita  de 
Cuanza,  a E do  cone.  de  Malange,  no  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cassandama.  Morro  situado  a cerca  de  2 k. 
ao  S do  morro  das  Lagostas,  na  costa  do  conc.  da 
Harra  do  Hcngo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. Na  cliapada  da  roclia  do  morro  está  a for- 
taleza do  S.  Pedro  do  Morro  da  Cassandama, 
cujas  muralhas  são  avermelhadas.  Começou  a 
construir-se  em  1703,  e só  f)3  auuos  depois  ficou 
concluida.  Tem  casa  para  o governador,  aquar- 
telamento e cisterna. 

Cassangã.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr 
de  Ijoanda,  prov.  d’Angola.  1|  Nome  de  duas  po- 
voações no  conc.  de  Pungo  Audongo,  do  mesmo 
distr.  e prov.  ||  Pov.  do  conc  de  Duque  de  Bra- 
gança, distr.  de  Lunda,  prov.  de  Angola. 

Cassangandando.  Pov.  do  conc.  de  Massan- 
gano,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola. 

Gassangas.  Pov.  da  raça  negra,  que  habita  o 
território  E do  estreito  de  Sarab,  entre  os  rios 
de  S Domingos  e Casamansa  até  ás  terras  dos 
mandingas,  no  distr.  da  Guiné.  Emprega-se  na 
pesca  e na  cultura  dos  campos. 

Gassange.  Teriitorio  que  com  urna  pov.  dc 
egiial  nome  constituia  um  conc.  no  distr.  de  Loan 
da,  prov.  dc  Angola,  a 43  k.  ao  N E de  Talla 
Mogongo  e a 500  ao  E da  cidade  de  Loanda.  De- 
pois da  guerra  que  os  portuguezes  ali  fizeram  aos 
sobas  rebeldes  em  1G24,  o conc.  foi  extincto,  e o 
território  incorporado  no  de  Malange.  Grande 
feira  a que  concorrem  os  gentios  com  produetos 
do  sertão.  A’cerca  do  jagádo  de  Cassange,  pu- 
blicou Henrique  de  Carvalho,  explorador  africa 
no,  um  curioso  livro,  que  tem  por  titulo  Ojagádo 
de  Cassavge  na  provinda  de  Angola,  em  que  sc 
narram  as  barbaras  cerimonias  que  se  celebram 
quando  morre  o jága,  e para  a eleição  do  novo  so 
berano.  No  Oceidente,  vol.  xxii,  pag.  282  e 28.), 
veem  transcriptas  estas  cerimonias  selvagens.  || 
Pov.  situada  ao  N do  território  Galangue,  no 
distr.  e com.  de  Benguella,  prov.  c bisp.  de  An- 
gola a ll.J  k.  ao  SE  do  Bihé  c a 220  ao  NE  de 
(Jaconda.  '|  Conc.  do  distr.  de  Loanda.  Permuta 
vales  do  correio  com  o reino. 

Gassange -Gacombollo.  Pov.  do  conc.  de 
Malange,  distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  An- 
gola, no  território  de  Quembo,  e na  margem  es- 
tpierda  do  Cuango,  a 120  k.  ao  SE  de  Talla  Mo- 
gongo e a 100  de  Gassange. 

Gassango.  Pov.  do  sertão  da  Africa  Occiden- 
tal, a E do  territorio  Songo  Grande,  no  caminho 
que  SC  dirige  ao  Sobral,  a E dos  limites  das  pos- 
sessões portiiguezas  nVsta  região  africana. 

Gassanha.  Pov.  do  conc  de  .Massangano,  distr. 
dc  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  territorio 
de  Quissana,  distr.  de  Loanda,  na  margem  es- 
querda do  Cuanza  e na  vertente  E do  monte  Ca- 
bolo-Cabombo.  ||  Prazo  no  distr.  dc  Tete,  prov.  de 
Moçambique,  na  margem  es(pierda  do  Zambeze. 

Gassanza.  Confluente  da  margem  esquerda  do 
Cuanza.  N.  na  serra  do  Talla  Mogongo,  no  distr. 
de  Loanda,  prov  de  Angola,  e torna-se  tributá- 
rio do  Cuango,  junto  da  pequena  pov.  de  Cathou. 

Gassão.  Prazo  da  Coroa,  situado  no  distr.  de 
Tete,  prov.  de  Moçambique.  Jla  n’elle  duas  po- 


I voações  de  colonos  que  cultivam  milho,  trigo  e 
i feijão.  Tem  matagaes  habitados  por  elcphantcs, 
rhinocerontes,  tigres,  leões,  liufalos, jumentos  bra 
vos,  javardos  e gazellas. 

Gassapos.  Pov.  na  freg.  de  S Miguel,  de  Ar- 
j givae,  cotic  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto. 

I Gassaxe  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  dc 
Loanda,  jrrov.  de  Angola. 

' Gassaxi  Nome  de  quatro  povoações  do  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
[|  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  do  mesmo  distr. 
e prov.  II  Nome  de  duas  povoações  do  conc.  do 
Goluugo  Alto,  do  mesmo  distr.  e proviucia. 

Gasselle.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gasselle  Luvalla.  Pov.  do  conc.  de  Icolo  e 
Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gasselle  Quipula.  Pov.  do  conc.  dc  Cambam- 
be, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassembe.  Pov  do  conc.  de  Ambaca,  no  distr. 
de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola. 

Gassemes.  Povoações  nas  freguezias:  S.  An- 
dré, de  Sazes  de  Lorvão,  conc.  de  Penacova, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Vicente  de  Pereira  Juzã, 
conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Gassenda.  Pov.  do  conc.  de  duque  dc  Bragan- 
ça, distr.  de  Lunda,  prov.  de  Angola. 

Gassende.  Monte  na  margem  esquerda  do 
CManza,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  a S E 
de  Cambambe. 

Gassengue.  Fov.  do  conc.  dc  Ambaca,  distr. 
de  Ijoanda,  prov.  d’ Angola. 

Gassengui.  Pov.  do  conc.  de  Massangano- 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassenhe.  Pov.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  dc 
Benguella,  prov.  de  Angola 

Gasseno.  Pov.  do  conc.  de  Massangano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Nome  de  tres  po- 
voações do  conc.  de  Ambaca,  do  mesmo  distr.  e 
prov.  II  Nome  de  duas  povoações  do  conc.  de  Pun- 
go Audongo,  do  mesmo  distr.  e proviucia. 

Gasseque.  Nome  dc  tres  povoações  do  conc. 
d’Ambaca,  distr.  de,  Loanda,  prov.  de  Angola.  || 
Pov.  do  conc.  de  Caud)ambe,  do  mesmo  distr.  e 
prov.  II  Pov.  do  conc.  e distr.  de  Benguella,  prov. 
de  Angola. 

Gasseque  de  Gima.  Nome  de  duas  povoações 
do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola. 

Casseque  do  Meio.  Pov.  do  conc.  dc  Ambaca, 
distr  de  Loanda,  prov.  d’Angola. 

Gassequella.  Pov.  do  conc.  de  Caconda,  distr. 
de  Benguella,  prov  d’ Angola. 

Gassequelle.  Nome  de  duas  povoações  do 
conc.  de  Goluugo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola.  ||  Nome  de  8 povoações  do  conc.  de 
Ambaí^a,  do  mesmo  distr.  e provincia.  ||  Pov.  do 
conc.  de  Calumbo,  do  mesmo  distr.  e prov.  ||  Pov. 
do  conc.  dc  Massangano,  do  mesmo  distr.  e prov. 
II  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  do  mesmo  distr. 
e provincia. 

Gassexi.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassiba.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Audongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassíma.  l’ov.  na  freg.  de  S.  Clemente  e conc. 
dc  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Gassine.  Rio  da  Guiné,  que  nasce  a 100  k.  da 
costa,  no  massiço  do  Fouta  Djallon,  e corre  na 
direcção  E S O até  ao  Atlântico.  Pela  convenção 
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de  12  de  maio  de  1886,  serve  com  o rio  Compony, 
de  fronteira  entre  as  Guinés  portugueza  e fran- 
ccza. 

Cassôa.  Nome  de  tres  povoações  do  cone.  de  ^ 
Duque  de  Hragança,  distr.  de  Lunda,  prov.  de  j 
Angola. 

Cassobelle.  Pov.  do  cone.  de  Pungo  Andoiigo,  ' 
distr.  (Ic  Loaiida,  prov.  de  Angola.  ■ 

Cassocalla.  l’ov.  do  cone.  de  Ambaca,  di.str, 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassoco.  Pov.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de 
Hcnguella,  prov.  de  Angola. 

Gassoço.  Contluente  da  margem  esquerda  do 
Quige,  no  conc.  de  Malange,  distr.  de  Loanda, 
j)rov.  de  Angola  N.  na  serra  de  Talla  Mogongo, 
no  território  do  Songo  Pequeno,  e torna-se  tri- 
butário do  Quige,  a 21  k.  abai.xo  da  pov.  de  Gundo 
Quibinda. 

Gassoma.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassôma.  Contluente  da  margem  esquerda  do 
Quige,  110  conc.  de  Pungo  Andongo,  districto  de 
I^oanda,  prov.  d’Angola. 

Gassompo.  Pov.  de  negros  na  margem  direita 
do  Zambeze,  distr.  de  Tcte,  prov.  de  Moçambique. 

Gassonco.  Pov.  do  conc.  e distr.  de  Benguella, 
prov.  d’Angola. 

Gassonda.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr. 
de  Ijoanda,  prov.  de  Angola. 

Gassonde.  Ppv.  do  conc.  de  Cambambe,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassoneco.  Pov.  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassouge.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr. 
de  Loanda,  prov  de  Angola. 

Gassongo.  Pov  do  conc.  de  Encoge,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de  Am- 
baca, do  mesmo  distr.  e proviucia. 

Gassongue.  Pov  do  cone.  de  Massangano, 
distr.  de  l^oauda,  prov.  de  Angola. 

Gassongolo.  Pov.  do  conc  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassoque.  Pov.  do  conc.  de  Massangano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  do 
Pnngo  Andongo,  do  mesmo  distr.  e provincia. 

Gassoudamo.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andon- 
go, distr.  de  Loanda,  prov.  do  Angola. 

Gassouze.  Pov.  do  conc.  de  Massangano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassua.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassua  de  Baixo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 

Gassua  Gacamballa.  Pov.  da  margem  es- 
querda do  Cuanza,  limite  E da  provincia  de  An- 
gola, a 240  k.  ao  E do  presidio  do  Duque  de  Bra- 
gança, do  conc.  do  mesmo  nome. 

Gassualalla.  Pov.  do  conc.  de  Massangano, 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola,  ||  Nome  de  qua- 
tro povoações  do  conc.  de  L>uque  de  Bragança, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassucata.  Ponta  ou  cabo  da  costa  do  conc. 
da  Barra  do  Dande,  no  di.str.  de  I>oanda,  prov 
(PAngola,  entre  os  rios  Dande  ao  N.  e Bengo  ao  S. 

Gassuço.  Nome  de  duas  povoações  do  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassufas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinlio,  de 
Anta,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Avciro. 

Cassuica.  l’ov.  do  conc.  <le  Pungo  .\ndongo, 
distr.  de  Loanda,  jirov.  d’Angola. 
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I Gassulssui.  Nome  de  duas  povoações  do  conc. 
dWmbaca,  distr.  de  Loanda,  pro».  de  Angola. 

Gassaissui  de  Gima.  Pov.  do  conc.  de  Am- 
baca, distr.  de  Loanda,  prov.  a’Angola. 

Gassulle.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola. 

Gassumbe.  Pov.  do  conc.  d’ Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassumbue.  Nome  de  duas  povoações  do  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassunca.  Território  marave  no  sertão  da 
prov.  de  Moçambique,  conquistado  em  1804. 

Gassunde.  Pov.  na  margem  esquerda  do  Tam- 
ba,  confluente  do  Cuanza,  a E do  território  do 
I sertão  do  Haceo,  distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp. 

1 de  Angola. 

• Gassundo.  Pov.  do  conc.  do  Cambambe,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassunga.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gassounge.  Pov.  a E de  Pungo  Andongo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  a 142  k.  ao 
S E de  Pungo  Andongo. 

Gassurrães.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Mangualde, 
distr  e bisp;  de  Vizeu;  2:067  liab.  e 507  fog. 
Tem  escola  para  ambos  os  sexos,  e caixa  post.  A 
pov.  dista  15  k da  séde  do  conc.  e estil  situada 
proximo  da  margem  esquerda  do  Mondego.  O ab- 
bade  cra  apresentado  pelos  condes  de  Belmonte, 
e tinha  de  rendimento  700^000  réis.  A terra  é 
fértil,  sobretudo  em  milho,  de  que  ha  grande 
abundancia.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  c ao  distr. 
de  recrut.  e rcs.  n.“  14,  com  a séde  em  Santa 
('ornba  l.lão.  Também  é conhecida  pelo  nome  de 
6'.  Thiago  de  Gassurrães. 

Gassus.  Pov.  nas  freguezias:  S.  André,  de  Es- 
cariz,  conc  de  Arouca,  distr.  dc  Aveiro.  ||  S.  An- 
dré, de  Padorncllo,  conc.  de  Amaraiitc,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Romão,  de  Fonte  Coberta,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Gasta.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Covão  do 
Lobo,  conc.  de  V^agos,  distr.  de  Aveiro. 

Gastaide  e Valle  Azedo.  Quintas  na  freg. 
de  Santa  Maria  e conc.  de  Trancoso,  distr.  da 
Guarda. 

Gastainço.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  l’eticdono,  com 
de  Méda,  distr.  de  Vizeu,  bisp  de  Lamego;  4 lí) 
hab.  e 121  fog.  Tem  esc.  para  o sexo  masc.  e caixa 
post.  A pov.  dista  15  b.  da  séde  do  conc.  e est:i 
situada  n’um  pequeno  valle,  d'onde  se  vê  a villa 
de  Scnd.m.  A terra  é fértil  e pertence  á 2.*  div. 
mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  9,  com  a séde 
em  Lamego  Tendo  sido  anuexada  ao  conc  de  S. 
.loão  da  Pesqueira  por  decreto  de  7 de  setembro 
dc  1895,  que  suppriiniu  o de  Penedono,  voltou  a 
este,  que  foi  restaurado  per  decreto  de  13  de  ja- 
neiro de  1898. 

Gastãnha  (Casaes  da).  Na  freg  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santa- 
rém. )|  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assumpçào,  de 
Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr.  dc  Beja. 

Castanhal.  Pov.  na  freg  dc  N.  S.*  dos  Pra- 
zeres, de  Atearia,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria. 

Castanheda.  Familia  originaria  das  Asturias, 
povoação  de  Castanheda,  (pie  passou  a Portugal 
no  tempo  de  D.  Fernando  I,  fugindo  á cólera  de 
D.  l’edro  1 de  Castella.  Tem  por  armas  emeam- 
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po  vermelho  tres  bandas  de  prata  carregadas  de 
arminhos  negros;  o timbre  sào  tres  ramos  de  cas- 
tanheiro de  verde  em  aspa  com  os  ouriços  de 
ouro. 

Gastanheda  (Fernão  Lopes  de).  V.  Lopes  de 
Castanheda  (Fernão). 

Gastanheda  (Manuel  de).  Eremita  de  Santo 
Agostinho.  N.  em  Torres  Novas;  era  filho  de  Do- 
mingos Jorge  Raposo  e de  Domingas  Jorge.  Por 
muitos  annos  foi  religioso  da  oriletn  reformada 
da  congregação  de  Santo  Agostinho,  com  o nome 
de  fr.  Manuel  da  Resurreiçào.  Residia  em  Roma 
no  fim  do  século  .xvn.  Dei.vou  o seguinte  em  ma- 
nuscripto;  Elenchns  Cardinalium  Portugalice;  No- 
ticias históricas  da  villa  de  Torres  Novas,  Vida 
da  Santa  Liherata. 

Gastanheira  (D  Antonio  de  Athaide,  l.”  conde' 
da).  Senhor  das  villas  de  Povos  e Chelleiros,  e 
do  morgado  da  Foz,  conselheiro  de  Estado,  vé- 
dor  da  Casa  Real,  alcaide-môr  de  Collares,  com- 
mendador  de  Langroina  na  ordem  de  Christo, 
morgado  da  Foz,  etc.  Era  filho  de  D.  Álvaro  de 
Athaide,  senhor  da  Gastanheira,  e de  sua  mu- 
lher D.  Violante  de  Tavora;  seus  avôs  paternos 
eram  os  condes  de  Athouguia,  e os  maternos  os 
do  Prado.  N.  em  1500,  fal.  na  villa  da  Castanhei- 
ra  a 7 de  outubro  de  15fiJ.  Recebeu  a primeira 
educação  no  paço  real,  sendo  I).  João  ainda  prin- 
cipe,  com  quem  então  muito  convivera.  Tinham 
ambos  quasi  a rncsma  edade,  e esta  convivência 
lhes  grangeara  mutuamente  uma  verdadeira  affei- 
ção.  Quando  D.  João  subiu  ao  throno  em  dezem- 
brode  1521,  pormorte  de  seu  pae,  el-rei  D.  Manuel, 
concedeu-lhe  o titulo  de  conde  da  Gastanheira,  e 
nomeou-o  embaixador  em  Paris  para  tratar  de  ne- 
gócios de  maior  importância,  e apezar  de  contar 
apenas  20  annos  de  edade,  D.  Antonio  de  Athaide 
houve-se  superiormente  no  desempenho  d’esse,  es- 
pinhoso cargo.  Também  representou  o monarcha 
em  Castella  e Alleinanha,  e em  paga  d’estes  servi- 
ços, D.  João  o nomeou,  por  carta  de  13  de  maio  de 
1532,  conselheiro  de  Estado  e vedor  da  fazenda, 
logar  que  exerceu  até  1.557,  anno  cm  que  falle- 
ceu  aquelle  monarcha.  Saindo  então  da  corte  re- 
tirou-se  para  o convento  da  Gastanheira,  e ali  fal- 
Icceu.  Era  casado  com  D.  Anna  de  Tavora,  filha 
de  D.  Álvaro  Pires  de  Castro,  senhor  do  .Moga- 
douro  e de  Mirandella,  e de  sua  mulher,  D.  Iza- 
bel  da  Silva,  filha  dos  condes  de  Penella.  Escre- 
veu; Copia  de  um  papel,  em  que  D.  Antonio  de. 
Athaide,  jyrimeiro  conde  da  Castanheira,  deu  razão 
de  si  a seus  filhos  e descendeu' es,  escripto  em  Lisboa 
a 10  de  janeiro  de  15,57.  Foi  publicado  em  Ma- 
drid em  15  *8. 

Gastanheira  (D.  Antonio  de  Athaide,  2.°  con- 
de de).  Varão  singular  em  letras  e em  armas,  se- 
gundo dizem  as  chronicas  do  seu  tempo.  Fal.  a 
20  de  janeiro  de  1GÜ3.  Era  filho  do  1.®  conde  de 
Gastanheira,  do  mesmo  nome,  e de  sua  mulher 
D.  Anua  de  Tavora.  Herdou  toda  a casa  de  seu 
pae  e o titulo  de  conde  da  Castanheira.  Casou 
tres  vezes:  a primeira  com  D.  Maria  de  Vilhena, 
filha  de  D Francisco  da  Gama,  4.®  conde  da  Vi- 
digueira  e almirante  da  índia;  a segunda  com 
D.  Rarbara  de  Lara,  filha  do  3.®  marquez  de  Villa 
Peai,  D.  Pedro  de  Menezes,  e a terceira  com  D. 
Maria  de  Vilhena,  filha  de  D.  Luiz  de  Menezes 
de  Vasconcellos,  governador  do  Givel,  e de  sua 
mulher  D.  Branca  de  Vilhena.  Entre  os  seus  es- 
tudos a que  muito  se  applicava,  merecia-lhe  es-  ' 
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pecial  cuidado  a genealogia,  em  que  deixou  escri- 
j)to  um  Nobiliário  das  familias  d’este  reino;  Li- 
vros dos  Brazoens  das  mesmas  familias  com  as  suas 
origens.  Ambos  estes  trabalhos  ficaram  cm  ma- 
nuscripto. 

Gastanheira  (Fr.  Diogo  da).  Monge  da  ordem 
de  S.  Bernardo,  que  viveu  no  século  xv.  Era  con- 
siderado como  um  grande  conhecedor  dos  ritos 
ecclesiasticos.  Em  1497  escreveu  um  Ordinário 
de  officio  de  defunctos. 

Gastanheira  (Fr.  Izidoro  da).  Monge  da  or 
dem  de  S.  Bernardo,  e natural  da  Castanheira. 
Escreveu  e deixou  manuscripto,  no  convento  de 
Alcobaça,  um  commentario  latino  da  philosophia 
de  Aristóteles. 

Castanheira  (D.  João  d' Athaide,  4."  conde  da). 

* Senhor  de  todos  os  senhorios,  morgados  e titulo  da 
casa  da  Castanheira,  que  herdou  de  seu  pae.  Fal. 
a 14  de  setembro  de  1637.  Era  filho  do  3.  conde  da 
Castanheira,  D.  Manuel  de  Athaide,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  de  Noronha.  Herdou  toda  a 
casa  de  seu  pae,  assim  como  o titulo  de  conde. 
Casou  duas  vezes:  a primeira  com  D.  Maria  de 
Vilhena,  filha  de  D.  Francisco  da  Gama,  4.®  con- 
de da  Vidigueira,  vice-rei  da  índia;  e a segunda 
com  D.  Lourença  de  Vilhena,  sua  tia,  filha  de 
D.  Luiz  Fernandes  de  Vasconcellos,  commenda- 
dor  de  Vallada  na  ordem  de  (Jiristo,  e governa- 
dor do  Brazil.  De  nenhum  dos  matrimônios  houve 
successão.  Por  sua  morte  herdou  a casa  da  Cas- 
tanheira, seu  tio,  D.  Antonio  de  Athaide,  irmão 
de  seu  pae,  terceiro  filho  do  2."  conde  da  Casta- 
nheira, e de  sua  segunda  mulher,  D.  Barbara  de 
Lara.  Foi  este  o 5.®  conde  d’este  titulo,  e o pri- 
meiro conde  de  Castro  Daire  (.P.  este  titulo), 
continuando  os  filhos  primogênitos  d’csta  fami- 
lia  a usar  o titulo  de  conde  de  Castanheira,  até 
herdarem  o de  Castro  Daire. 

Castanheira  (D.  Manuel  d’ Athaide,  3.°  conde 
da).  Era  filho  do  2 ® conde  d’este  titulo,  D.  Anto- 
nio de  Athaide,  e de  sua  segunda  mulher,  I).  Bar- 
bara de  Lara,  de  quem  herdou  a importante  casa 
da  Castanheira  e o titulo  de  conde.  Casou  duas 
vezes:  a primeira  com  D.  Maria  de  Noronha,  fi- 
lha de  D.  Diogo  de  Sousa,  capitão  de  Sofala,  go- 
vernador do  Algarve,  general  da  Armada,  etc  , e 
de  sua  mulher,  D.  Catharina  de  Athouguia,  JA 
viuva  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  filho  do  3." 
conde  da  Feira,  D.  Diogo  Pereira.  Casou  a se- 

•gunda  vez  com  D.  Guiomar  de  Vilhena,  sua  so- 
brinha, filha  de  sua  irmã  D.  Anna  de  Athaide  e 
dc  seu  marido,  D.  Henrique  de  Portugal.  D’este 
matrimonio  não  houve  successão;  do  primeiro  é 
que  teve  alguns  filhos,  em  que  se  conta  I).  João 
d’Athaide,  que  foi  o 4.®  conde  da  Castanheira. 

1 Castanheira.  Pov.  e freg  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  distr. 
e bisp.  da  Guarda;  1:021  hab.  e 264  fog.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  20 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma  campi- 
na. Foi  dos  marquezes  de  Arronches,  e depois 
dos  duques  de  Lafões,  que  apresentavam  o prior, 
0 qual  tinha  de  rendimento  3.505000  réis.  A freg. 
produz  centeio,  milho,  castanha,  gado  e caça. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  disti.  de  recrut.  c 
res.  n.®  12  com  a séde  em  Trancoso  ||  Villa  e 
freg.  de  S.  Bartholomeu,  da  prov.  da  Estremadu- 
ra, conc.  e com.  de  Villa  Franca  de  Xira,  distr. 
e patriarc.  de  Lisboa;  886  hab.  e 195  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  e caixa  post.  per- 
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mulando  malas  com  R.  A.  N.,  misericórdia,  hos-  | 
pitai,  e feira  a 24  de  agosto.  Uista  4 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  na  raiz  da  serra  da  Ta- 
pada, proximo  da  margem  direita  do  Tejo,  u’uma 
aprazivel  e fértil  planicie.  A pov.  é antiquíssi- 
ma, mas  não  se  sabe  quando  foi  fundada.  Os  moi- 
ros a abandonaram  quando  aqui  chegou  o exer- 
cito de  D.  Affonso  Henriques.  Depois  da  tomada 
de  Lisboa,  este  monarcha  a deu  em  1174,  aos  es-  | 
trangeiros  que  o ajudaram,  e toi  povoada  por 
elles.  A Casa  do  Infantado  apresentava  o prior 
que  recebia  400^000  réis  de  renda.  Tinha  2 juizes 
ordinários,  3 vereadores,  um  procurador  do  conc. 
escrivão  da  camara,  juiz  dos  orphãos  e seu  escri- 
vão, 4 tabelliães  e capitão-mór.  D.  Manuel  deu- 
lhe  foral,  em  Santarém,  no  dia  primeiro  de  ju- 
nho de  i.')10.  A villa  pertenceu  aos  condes  da 
Castanheira;  teve  dois  conventos,  um  de  freiras 
da  ordem  de  S.  Francisco,  com  o nome  de  N.  S.“ 
da  Annunciada,  fundado  por  D.  Fernando  de 
Athaide  em  1540.  Para  este  convento  foram  trans- 
feridas as  freiras  franciscanas  do  convento  de 
Santa  Clara,  de  Alemquer,  quando  os  francezes 
lh’o  queimaram  em  181 1.  O outro,  era  de  frades  ! 
capuchos,  de  Santo  Antonio,  fundado  em  1400  por 
I).  Pedro  d’Alemancos.  No  anno  de  1435  choveu 
durante  trcs  mczes  consecutivos,  segundo  consta 
d’um  documento  antigo,  e houve  um  terremoto,  | 
que  causou  grandes  estragos  em  Lisboa,  arrazou  | 
Villa  Franca  de  Xira  e Castanheira,  fazendo  tam- 
bém muitos  destroços  no  conc.  de  Alemquer.  Os 
campos  de  Saiitarcm,  Varzea  de  Villa  Nova  e 
outros,  estiveram  cobertos  de  agua  por  mais  de 
um  inez.  Morreu  muita  gente  e muito  gado.  An- 
dava se  em  barcos  por  cima  dos  campos  e até  das 
casas.  Não  se  podendo  semear  as  terras,  houve  ‘ 
uma  fome  que  durou  tres  annos.  Em  1485  aiuda 
a villa  de  Castanheira  soffreu  outra  fome,  que  se 
estendeu  ás  terras  visinhas.  Em  1531  e ein  154G 
também  novas  desgraças  sobrevieram  nos  cam-  ‘ 
pos  do  Ribatejo,  mas  no  anno  seguinte  houve  ' 
grande  abundaucia.  Castanheira  tem  brazão  d’ar-  : 
mas:  um  escudo  azul  com  quatro  barras  de  pra-  ' 
ta.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.“  IG  com  a séde  em  Lisboa.  ||  Pov.  e freg. 
de  S.  Pedro,  da  prov.  de  Minho,  conc.  e com.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  | 
arccb.  de  Braga;  G88  hab.  e 257  fog.  Tem  esc.  do  | 
sexo  masc.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e [ 
está  situada  nas  abas  da  serra  de  Miranda,  pro-  i 
ximo  da  estrada  de  Valença  a Arcos  de  Valle-de- 
Vez.  k^ôram  donatários  os  viscondes  de  V.  N.  da 
Cerveira,  que  apresentavam  o abbade,  o qual  ti- 
nha de  rendimento  300ÍÜO0  réis.  A terra  é fria  e j 
accidentada,  mas  fértil.  Cria  muito  gado  de  todas  ; 
a qualidade,  e nos  montes  vê-se  muita  caça  e lo-  I 
bos.  Pertence  3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  ' 
e res.  n.“  3 com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  |l 
Pov.  e freg.  de  S.  André,  da  prov.  de  Traz-os-  I 
.Montes,  conc.  e com.  de  Mogadouro,  distr.  e bisp.  '• 
de  Bragança;  228  hab.  e 58  fog.  Esta  freg.  (-stá  ! 
annexada  civilmente  á de  S.  João.Baptista,  de  ‘ 
Sanhoane.  A pov  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e ! 
está  situada  ao  pé  da  serra  do  seu  nome.  D.  I)i-  ' 
iiiz  deu  lhe  foral  em  Lisboa,  a 20  de  junho  de  ' 
1289.  Fôram  seus  donatários  até  1759  os  marque- 
zes  de  Tavora,  passando  depois  para  a Coroa. 
Pertence  á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e ’ 
res.  II. “ 10  com  a séde  no  Mogadouro.  I|  Pov.  e ' 
freg.  dc  N.  S.*  da  Graça,  da  prov.  da  Beira  Bai-  i 
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xa,  conc.  e com.  de  Trancoso,  distr.  c arceb.  da 
Guarda;  349  hab.  e 101  fog.  Tem  caixa  postal.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
junto  da  ribeira  de  Teja.  E’  fértil  em  vinho  e cas- 
tanha. Pertence  á 2.*  div.  mil  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  12  com  a séde  em  Trancoso. 

Castanheira.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S * da  Conceição,  de  Arega,  conc.  de  Figueiró 
dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria,  de 
.árga  de  Baixo,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cercal, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa.  || 
S.  Vicente,  de  Chã,  conc.  de  Montalegre,  distr. 
de  Villa  Real.  |J  Santa  Eufemia,  de  Coz,  conc.  dc 
Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Espi- 
nho, conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.* 
9a  Natividade  de  Extremo,  conc.  de  Arcos 
de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianlia  do  Cas- 
tello. II  N.  S.'  d’Assumpção,  de  Fajão,  conc.  da 
Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 
II  S.  João  Baptista  e conc  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Leiria.  ||  S.  Cláudio,  de  Gostei, 
couc.  e distr.  de  Bragança.  ||  S Pedro,  de  Meru- 
fe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. II  S.  .Julião,  de  Mourouho,  conc.  de  Taboa, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Eulalia,  de  Sanguedo, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de 
Sobreira  Formosa,  conc.  dc  Proença-a-Nova,  distr. 
de  Castello  Branco.  ||  S.  André  de  Tellões,  conc. 
de  Amarante,  distr.  de  Porto.  ||  S.  Thomé,  de 
Travassos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Bartholomeu,  de  Villa  Cova,  do  mesmo  conc.  e 
districto 

Castanheira.  Logares  nas  freguezias:  S.  .Mar- 
tiuho,  de  Balugãcs,  couc.  de  Barccllos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Vicente,  de  Bico,  conc.  de  ,\mares, 
do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Carquere,  conc 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  .Miguel,  de  Cho- 
rente,  conc.  de  Barccllos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
■Miguel,  de  Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ribeira, 
conc;  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  V'ianna  do 
Castello.  II  Santa  Marinha,  de  Tropeço,  conc.  de 
.4 rouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  >Iaria,  de  Villa 
Fria,  couc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Quin- 
ta na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Caria, couc. 
de  Belmonte,  distr.  de  Castello  Branco. 

Castanheira  de  Baixo  c de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Adrião,  de  Duas  Egrejas, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Castanheira  Cimeira  e Castanheira  Fun- 
deira.  Duas  povoações  na  freguezia  de  N.  S.*  da 
Esperança,  de  Ermida,  conc.  da  Certã,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Castanheira  de  Pedrogão.  V.  Castanheira 
de  Pera. 

Castanheira  de  Pera  (Antonio  Alves  Belia- 
710,  visconde  de).  Abastado  proprietário,  na  villa 
de  Pedrogão  Grande,  e proprietário  da  fabrica 
de  papel,  situada  em  Castanheira  de  Pera.  Resi- 
de actualmente  em  Figueiró  dos  Vinhos. 

Castanheira  de  Pera.  Pov.  e freg.  de  S.  Do- 
mingos, da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com. 
de  l’edrogão  Grande,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de 
Coimbra;  5:310  bab.  e 9GG  fog.  Tem  fabricas  de 
lanifícios,  escolas  para  ambos  os  sexos,  medico, 
pharmacias,  misericórdia  e est  post.  permutan- 
do malas  com  Pedrogão  (írande.  A pov.  dista  12 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  valle,  na 
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margem  direita  da  ribeira  de  1’era.  Eram  seus 
donatários  os  condes  de  Redondo.  O cabido  de 
Coimbra  apresentava  o cura,  que  tinha  de  ren- 
dimento SOíOOO  réis.  Tendo  sido  esta  freg.  anne- 
xada  ao  cone.  de  Figueiró  dos  Vinhos  por  decre- 
to de  7 de  setembro  de  189.Í,  que  extinguiu  o de 
Fedrogão  Grande,  voltou  a este,  por  ter  sido  res- 
taurado pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  189,8. 
Castanheira  de  Fera  pertence  á õ * div.  mil.  c ao 
dist.  de  rec.  e res.  n.®  15  com  a séde  em  Thomar. 
Também  é conhecida  por  Castavheira  de  Pedro- 
gão  Grande. 

Gastanheira  do  Vouga,  Pov  e freg.  de  S. 
Mamede,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Agueda,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  G33 
hab.  e 145  fog.  Tem  esc.  para  ambos  os  sexos  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
10  k.  da  séde  do  eonc.  e está  situada  no  alto  de 
uma  ramiticaçâo  da  serra  do  Caramulo,  entre  os 
rios  Alfusqueiro  e Agueda.  Era  da  Casa  do  In- 
fantado, que  apresentava  o prior,  que  tinha  réis 
400Í000  de  rendimento.  Tem  foral  dado  por  D. 
Manuel,  em  Lisboa,  a 16  de  junho  de  lpl4.  Foi 
cabeça  de  conc.  do  seu  nome,  c tinha  juiz  ordiná- 
rio, camara,  escrivães  e mais  justiças.  A terra  é 
fértil  em  milho  e centeio.  Pertence  á ,5.*  div.  mil. 
c ao  distr.  de  rccrut.  e res  n.*  24,  com  a séde  em 
Aveiro. 

Cãstanheiras.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
João  Baptista,  de  S.  .João  de  Fontoura,  conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Gonda- 
rem,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna 
do  Castello  li  O Salvador,  de  Valladares,  conc. 
de  V.  N.  de  Gaia.  distr  do  Porfo. 

Castaoheiriiiha.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da 
Conceição,  do  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Castanheirinha  Povoações  nas  freguezias: 
S.  .Mamede,  de  .Madail,  conc.  de  Oliveira  de  Aze 
meis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Pindel- 
lo,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Venade,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Castanheirinhos.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Marinha,  de  Nespereira,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Sapardos,  conc. 
de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Castanheiro.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  .Assum- 
pção, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
S João  da  Pesqueira,  distr.  de  V^izeu,  bisp.  de 
Lamego;  788  hab.  e 226  fog.  Tem  esc.  para  am- 
bos os  sexos  e est.  po.st.  A pov.  dista  5 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  margem  esquerda 
do  rio  Torto.  Tem  foral  dado  por  D.  Manuel,  em 
1 de  fevereiro  de  1514.  Fôram  seus  donatários 
até  1759  os  marquezes  de  Tavora,  e passou  de- 
pois á Corôa.  Tinha  2 juizes  ordinários,  2 verea- 
dores e 1 procurador,  formando  todos  a camara, 
sem  sujeição  a outras  justiças,  por  ser  couto 
isento.  Pertence  á 2 * div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n • 9,  com  a séde  em  Lamego.  E’  fér- 
til em  centeio,  azeite,  sumagre  e vinho.  Também 
é conhecida  esta  treg.  por  Castanheiro  do  Sul.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Braz,  da  prov.  de  Traz-os - 
Montes,  conc.  e com.  de  Cai  razeda  de  Anciães, 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  1:216  hab.  273  fog. 
Tem  esc.  para  ambos  os  sexos,  medico,  pharma- 
cia,  theatro,  philarmonica,  e est.  post.  permutan- 
do malas  com  a R.  A.  D-Barca  d' Alva.  A pov. 


' dista  3 k.  da  séde  do  conc.  Corre-lhe  proximo  o 
rio  Tua,  por  onde  se  faz  grande  commercio  de 
viuho  do  Douro.  A terra  é fértil.  O reitor  de 
S.  Miguel  de  Linhares  apresentava  o vigário, 
que  tinha  de  rendimento  8í600  réis  em  dinheiro 
e 0 pé  d’altar.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  c ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  10,  com  a séde  em  .Miran- 
dclla. 

Castanheiro.  Pov.  nas  freguezias:  S.* 

d’ Assumpção,  de  Albergaria  das  Cabras,  conc. 
de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de 
Arada,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro,  ||  Santa 
Martha,  de  Bouro,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga  ||  S Thiago,  de  Christello,  conc.  de  Cami- 
nha, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Romão,  de 
Corgo,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Maria,  de  Idães,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de  Moirisca,  conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro  e conc. 
de  Porto  de  Moz,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mamede, 
de  Quiaios,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Estevão,  de  Urgezes,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente  de  Pereira 
Juzã,  conc  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro. 

Castanheiro.  Casal  na  freg.  de  N S.*  da 
Graça,  de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  de  Leiria. 

Castanheiro  Grande  e Pequeno.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  Sant’Anna,  de  Cumeada, 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Castanheiro  Redondo.  Pov.  na  freg  do  Sal- 
vador e conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr. 
de  Villa  Real. 

Castanheiro  da  Roda.  Pov.  na  treguezia  de 
S.  Vicente,  de  Paio  Mendes,  conc.  de  Ferreira 
do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Castanheiro  do  Vento  (Quinta  do).  Na  freg. 
de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  S.  Gonçalo,  conc.  e 
distr.  da  Guarda. 

Castanheiros.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta .Marinha,  de  Crestuma,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Esmoriz,  conc. 
de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Sub 
Poitella,  couc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Castanho.  Familia  das  Asturias,  que  passou 
a Portugal  no  tempo  de  D.  João  111,  indo  esta- 
belecer-se em  Abrantes;  um  dos  membros  mais 
celebres  d’esta  familia  foi  Pedro  Castanho  de 
Abrantes,  a quem  D.  João  III  tez  muitas  mercês. 
Tem  por  armas,  em  campo  de  prata  um  casta- 
nheiro da  sua  cor,  e junto  a elle  um  lobo  negro. 

Castanhos  Casal  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
.Moiriscas,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 
II  Monte  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Branca, 
conc.  de  Souzel,  distr.  de  Portalegre. 

Castanhoso  (Miguel  de),  tscriptor,  natural  de 
Santarém.  Militou  na  índia  e na  Ethiopia;  não 
se  conhecem  as  datas  do  nascimento  nem  da  mor- 
te, mas,  segundo  parece,  ainda  vivia  cm  1564. 
Escreveu:  Historia  das  cousas  que  o mvy  esfor- 
çado capitão  Dom  Christovão  da  Gama  fez  nos 
Reynos  do  Preste  loão,  com  quatrocêtos  Portu- 
gueses que  consigo  leuou.  Impressa  per  loão  da 
Barreyra.  E per  elle  dirigida  ao  muyto  magnifico 
illustrc  senor  üõ  Francisco  de  Portugal.  No 
fim  tem  a data  de  1564  Este  livro  foi  reimpresso 
pela  .Academia  Kcal  das  Scieucias  de  Lisboa, 
e publicado  em  18.55,  no  n.“  II  da  Collecção  de 
Opusculos  reimpressos,  relativos  á historia  das 
i navegações,  viagens  e conquistas  dos  portuguezes, 
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tomo  I,  conservando-se  cuidadosarnente  a or- 
thographia  da  antiga  edição.  Deixou  em  ina- 
nuscripto:  Historia  do  cerco  de  üio\  Historia  do 
cerco  de  Mazagão.  Em  1898  o orientalista  sr. 
Francisco  Maria  Esteves  Pereira  publicou,  na 
Collecção  das  Contribuições  da  Sociedade  de 
Geographia  de  Lisboa  para  a commemoraçào 
do  centenário  da  índia,  o tratado  de  Miguel  de 
Castaiihoso  Dos  feitos  de  D.  Christovam  da  Gama, 
copiado  de  um  mauuscripto  da  Bibliothcca  da 
Ajuda.  Na  respectiva  Introdiicção  dá  uma  noticia 
circumstanciada  da  vida  e familia  do  autor. 

Gastedo.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
j)rov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Alijó, 
distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  5G6  hab. 
e 173  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos  e 
cst.  post.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e 
passam-lhe,  a 5 e G k.  de  distancia,  os  rios  Ti- 
nhella  e Douro.  Até  1759  fôrain  seus  donatários 
os  marquezes  de  Tavora,  passando  depois  para  a 
Coroa.  O prior  de  Alijó  apresentava  o vigário, 
collado,  que  tinha  40í000  réis  de  rendimento. 
A terra  é fértil  em  bom  vinho,  azeite  e ccreaes. 
Pertence  á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  13,  com  a séde  em  Villa  Real.  1|  Pov.  e 
freg.  de  S.  Aliguel,  da  prov.  de  Traz-os-  Montes 
conc.  e com.  da  Torre  de  Moncorvo,  distr.  e bisp. 
de  Bragança,  48G  hab.  e 194  fog.  Tem  correio  e 
escola  para  ambos  os  sexos.  A pov.  dista  12  k.  da 
séde  do  conc.  Até  1855  foi  do  conc.  de  Villarinho 
da  Castanheira,  que  n’esse  anno  6cou  supprimido. 
Está  situada  n’um  alto,  d’onde  se  desfructam  bo- 
nitos pontos  de  vista.  A antiga  parochia  é agora 
na  capella  de  S.  Bartholomeu.  Corre  pela  freg. 
0 Ribeiro  Grande,  que  sécca  no  verão.  A terra 
é fértil  em  vinho,  centeio,  cereja,  castanha  e li- 
nho. Também  tem  creação  de  bichos  de  seda. 
Pertence  á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut-  e 
res.  u.®  10  com  a séde  em  Mirandella. 

Casteição.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Mêda,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lamego;  745 
hab.  e 178  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post. 
e teira  a 30  de  novembro.  A pov.  dista  14  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  n’uma  elevação, 
proximo  da  margem  direita  da  ribeira  Teja. 
O rei  c 0 bispo  de  Lamego  apresentavam  alter- 
nativamente o abbade,  que  tinha  de  rendimento 
250/Í000  réis.  D.  Sancho  I deu-lhe  foral  em  30  de 
julho  de  119G,  o qual  foi  confirmado  por  D.  AÔon- 
so  II,  em  Coimbra,  no  inez  de  novembro  de  1217. 
D.  Sancho  II  deu-lhe  outro  foral  em  1234.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  12  com  a séde  em  Trancoso. 

Castelbraaco.  Familia  que  começou  a ser  co- 
nhecida por  este  nome  cm  Portug.al  no  tempo  de  D. 
Diniz;  tem  por  armas  em  eain))0  azul  um  leão  dc 
ouro  armado  de  vermelho;  timbre,  o mesmo  leão. 

Castelbranco  (Fr.  Diogo  de).  Monge  da  ordem 
de  S.  Bernardo.  N.  em  Vizeu  no  meado  do  século 
XVII,  fal.  no  convento  d’Alcobaça  a 12  de  março 
de  1707.  Entrou  na  ordem  de  Cistér  em  IG  de 
maio  de  1GG3,  no  convento  de  Alcobaça,  e pro- 
fessou a 17  do  referido  mez  do  anno  de  1GG4. 
Foi  mestre  de.  Theologia  Moral,  e exerceu  o car- 
go de  abbade  do  mosteiro  de  S.  Pedro  das  Águias. 
Foi  chronista  da  ordem,  visitador  e definidor  da 
Religião.  Deixou  manuscripta  a obra  que  escre- 
veu; Historia  alcohaçiense  e geral  dos  mosteiros 
da  congregação  de  S.  Bernardo. 
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í Castelbranco  (Eduardo  Ernesto  de).  General 
1 de  divisão  reformado,  director  do  Museu  de  Arti- 
lharia, grande  official  da  Ordem  de  Aviz,  por 
serviços  distinctos,  commendador  da  mesma  or- 
dem e da  de  S.  Thiago;  era  condecorado  com  a 
medalha  de  prata  de  comportamento  exemplar, 
tinha  a cruz  de  2.*  classe  de  Mérito  Militar  de 
Ilespanha,  ctc.  N.  no  Funchal  a 17  de  março  de 
j 1840,  fal.  a 4 de  fevereiro  de  1905.  Era  filho  do 
' contra-almirante  Joaquim  Pedro  de  Castelbran- 
co Assentou  praça  a 11  de  agosto  de  1857,  sendo 
I despachado  alferes  de  infantaria  em  julho  de 
1858.  Cursou  as  escolas  Polytechnica  e do  Exer- 
cito, e tendo  completado  o curso  de  artilharia  foi 
promovido  a 1.®  tenente  d’esta  arma  a 15  de  ja- 
neiro de  18G8,  a capitão  em  agosto  de  1873,  a 
major  em  outubro  de  1884,  a tenente-coronel  em 
juliio  de  1889  e a coronel  em  1894.  A 15  de  no- 
vembro de  1900  passou  para  o quadro  de  reser- 
va, por  assim  o ter  solicitado.  Desempenhou  di- 
versas commissões  da  sua  arma,  e entre  ellas  pres- 
tou serviço  co- 
mo subalterno 
e capitão  no 
regimento  de 
artilharia  n.® 
1,  na  Fabrica 
d’Armas,  onde 
foi  sub -dire- 
ctor e director; 
n a i nspecção 
do  material  de 
guerra  na  Ma- 
deira c na  3.* 
divisão  mili- 
tar; na  3.®  re- 
partição da  di- 
recção geral 
de  artilharia 
como  chefe,  lo - 
gar  a que  com- 
petia a supe- 
r i ntendcncia 
dos  estabelecimentos  fabris  do  Arsenal  do  Exer- 
j cito.  Em  1876,  sendo  director  geral  d'artilha- 
I ria  0 fallccido  general  Antonio  Florencio  do 
I Sousa  Pinto,  foi  por  este  encarregado  de  fuu- 
I dar  0 Museu  de  Artilharia,  de  que  era  director 
j quando  falleccu.  Desde  então  dedicou-se  intei- 
I ramente  á installação  do  museu,  conseguindo 
I collocal-0  ao  nivel  dos  melhores  da  Europa, 

I merecendo  ser  elogiado  por  nacionaes  e estran- 
i geiros,  que  o teem  visitado,  e particularmente 
I os  monarchas  D.  AfiFonso  XIII,  de  Ilespanha, 

I e Eduardo  VII,  de  Inglaterra,  e os  duques  de 
Connaught.  As  preciosidades  que  constituem  o 
I museu  «estiveram  até  1895  no  antigo  edificio  da 
I Calçada  do  Museu,  sendo  n’aquclla  data  transfe- 
: ridas  para  as  salas  da  direcção  geral  dc  artilha- 
ria e Fundição  de  Baixo.  Em  189G  começou  o ge 
1 neral  Castelbranco  a ampliar  as  salas,  peíjuenas 
jiara  o desenvolvimento  que  lhes  queria  dar,  ten- 
do então  mandado  construir  cinco  salões.  Logo  no 
anno  seguinte,  1897,  iniciou  a construcção  do  edi- 
iicio  que  fica  voltado  ao  norte,  contendo  tres  sa- 
las. Não  se  limitou,  porém,  á construcção  do  edi- 
ficio; tratou  de  catalogar  c collocar  mcthodica- 
mente  os  objectos  que  pertenciam  ao  museu,  ade- 
quados ás  salas  em  que  os  expoz,  e convidando 
, os  artistas  nacionaes  a collaborarem  n'essa  obra. 
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de  que  resultou  a importante  installaçílo  que  lioje 
existe,  onde  se  veem  bons  quadros,  panmaux  e 
decorações,  que,  satisfazendo  os  desejos  artisti- 
cos  do  iustallador,  tornaram  o museu  digno  da 
visita  de  nacionaes  e estrangeiros.  Uma  das  suas 
salas  foi-llie  dedicada  por  ordem  do  ministério 
da  guerra,  vendo-se  collocado  o seu  retrato  n’uma 
das  paredes.  Castelbranco  pertenceu  á direcção 
e ao  conselho  fiscal  do  Monte-pio  Geral,  onde 
prestou  muitos  serviços;  foi  também  um  dos  di- 
rectores  do  Jardim  Zoologico. 

Castelbranco  (Joaquim  Pedro).  Contra-almi- 
rante. N.  na  ilha  da  Madeira  a 11  de  junho  de 
1810,  onde  também  fal.  a IG  de  junho  de  J884. 
líra  filho  do  dr.  Mauricio  J.  de  Castelbranco  .Ma- 
nuel, que  foi  deputado  pela  ilha  da  Madeira  nas 
cortes  geraes  constituintes,  reunidas  em  Lisboa 
em  1821,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Dionisia  de 
Freitas  Abreu  de  Castelbranco.  Foi  n'este  auno 
que  Joaquim  Pedro  de  Castelbranco  veiu  para 
Lisboa  em  companhia  de  seu  pae,  e depois  de  cur- 
sar as  aulas  para  obter  os  necessários  prepa- 
ratórios, matriculou-sc  no  primeiro  anno  da  Aca- 
demia Real  de  Marinha,  que  frequentou  com  dis- 
tineção;  e tendo  obtido  o prêmio  ou  partido  de 
aspirante,  foi  nomeado  voluntário  de  escala  em 
4 de  agosto  de  1828.  Frequentou  a Companhia 
dos  Guardas-Marinhas, seguindo-se-lhe  o tirocinio 

de  embarques; 
foi  despacha- 
do guarda  ma- 
rinha e.xtraor- 
dinario  em  26 
de  outubro  de 
1830,  e effecti- 
vo  em  27  d’a- 
gosto  de  1832; 
segundo  te- 
nente da  ar- 
mada em  20  de 
outubro  do 
mesmo  anno; 
primeiro  te- 
nente em  22 
d e novembro 
de  1834;  capi- 
tão - te  nente 
graduado  em 
12  de  dezembro  de  1844  e eflectivo  em  6 de 
novembro  de  1851  ; capitão  de  fragata  addido 
ao  Corpo  de  Veteranos  de  Marinha  em  3 de 
março  de  18j8;  capitão  de  mar  e guerra  addi- 
do ao  mesmo  corpo  em  19  de  dezembro  de 
1867  ; contra-almirante  reformado  em  31  de 
dezembro  de  1868.  Embarcou  pela  primeira  vez 
na  fragata  Diana  em  11  de  setembro  de  1828, 
embarcando  depois  na  charrua  real  Maia  Cardo- 
so em  4 de  novembro,  que  seguiu  viagem  para 
Angola  e outros  portos  d’Africa ; na  corveta 
D.  João  /em  16  de  junho  de  1831,  sendo  estes  em- 
barques para  o tirocinio  do  posto  de  segundo  te- 
nente. A 11  d’este  mez  entrara  no  Tejo  a esqua- 
dra franceza,  commandada  pelo  almirante  Rous- 
sin,  e a corveta  D.  João  1 foi  um  dos  navios  que 
a esquadra  aprisionou.  Castelbranco,  porém,  con- 
seguiu com  alguns  dos  ofliciaes  seus  camaradas, 
passar  para  bordo  d’uma  das  embarcações  fran- 
cezas  que  os  levaram  para  Toulon,  emigrando 
assim  para  França  pelos  seus  principios  liberaes 
que  muito  o compromettiam.  As  autoridades  fran- 


cezas  o mandaram  para  Helle-Islc,  onde  depois 
embarcou*  a 4 de  fevereiro  de  1832  na  corveta 
Juno,  que  o levou  á ilha  Terceira.  Ainda  a 14 
d’este  mez  esteve  embarcado  no  transporte  Sophia 
e a 2 de  novembro  do  mesmo  anno  no  brigue 
Villa  FLôr.  Fez  parte  da  e.xpedição,  que  veiu  des- 
embarcar nas  praias  do  Mindello,  conduzindo 
os  7:500  constitucionaes  comrnandados  por  el-rei 
D.  Pedro  IV.  No  cerco  do  Porto  prestou  relevan- 
tes serviços;  assistiu  ao  combate  naval  de  11  de 
outubro  de  1832,  fazendo  parte  da  guarnição  do 
brigue  23  de  Julho,  da  pequena  esquadra  do  com- 
mando  de  Sertorius.  Por  algum  tempo  comman- 
dou  a marinhagem  destacada  na  serra  do  Pilar 
em  fevereiro  e março  de  1833,  na  escuna  Liberal 
e na  Canhoneira,  prestando  juntamente  com  ofli- 
ciaes  de  marinha  um  serviço  arriscadissimo,  en- 
trando e saindo  a barra  do  Porto,  debaixo  d’um 
fogo  vivissimo  da  margem  esquerda  do  rio,  com 
0 fim  de  abastecer  os  sitiados,  onde  quasi  tudo 
faltava.  Ainda  andou  a bordo  da  fragata  Rainha 
em  julho  de  1833;  na  corveta  Portuense  em  8 de 
novembro;  no  brigue  Folk  em  23  de  março  do 
1834,  e no  hiate  Soledade  em  12  de  maio  do  mes- 
mo anno.  Depois  de  tantos  trabalhos  a sua  saude 
resentiu-se  muito,  obrigando-o  a deixar  o servi- 
ço activo,  sendo  por  esse  motivo  addido  ao  Corpo 
de  Veteranos  da  Marinha,  e encarregado  do  por- 
to do  Funchal  e respectivo  departamento  mari- 
timo,  onde  prestou  ainda  alguns  serviços,  lem- 
brando sempre  e propondo  aos  successivos  gover- 
nos da  metropole  melhoramentos  indispensáveis 
para  aquella  tão  importante  estação  naval.  O 
contra-almirante  Castelbranco  era  cavalleiro  e 
commendador  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  ca- 
valleiro da  de  N.  S.*  da  Conceição;  tinha  a me- 
dalha das  campanhas  da  Liberdade,  e as  conde- 
corações estrangeiras  de  S.  Estanislau  da  Rússia 
e da  corôa  de  carvalho  da  Hollanda.’ 

Castelbranco  (José  Frederico  d’ Assa).  Coro- 
nel, e engenheiro  dircctor  das  obras  publicas  do 
estado  da  índia.  Publicou:  Elementos  de  geome- 
tria descriptiva,  lições  coordenadas  para  uso  dos 
alumnos  do  instituto  profissional  de  Nova  Gôa, 
Nova  Gôa,  1873;  Carta  de  Gôa,  Nova  Gôa,  1890; 
Relatorio  sobre  os  serviços  da  direcção  das  obras 
publicas,  relativos  aos  aunos  de  1896  a 1899,  ten- 
do 0 ultimo  a data  de  Nova  Gôa,  1900. 

Castelbranco  (José  de  Freitas  Teixeira  Spi- 
nola  de).  Marechal  de  campo,  lente  e director  da 
Escola  Polytechnica,  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  no  Funchal  em 
7 de  janeiro  de  1801,  fal.  cm  Lisboa  a 7 de  feve- 
reiro de  1889.  Era  filho  do  dr.  Mauricio  José  de 
Castelbranco  e de  D.  Maria  Dionisia  de  Freitas 
Abreu  de  Castelbranco,  irmão  do  contra-almi- 
rante Joaquim  Pedro  de  Castelbranco.  Fez  a sua 
primeira  educação  litteraria  no  Funchal,  n’um 
collcgio  inglez,  que  durante  os  annos  da  guerra 
com  a França  ali  se  estabeleceu,  quando  a ilha 
estava  oceupada  por  gente  e tropas  inglezas;  fre- 
quentando também  a aula  régia  de  desenho,  as 
do  então  denominado  Pateo  das  Artes,  e a de  la- 
tiuidade  do  Seminário.  Assentou  praça  de  cadete 
em  1316  n’um  corpo  de  artilharia  da  guarnição 
da  Madeira,  sendo  então  governador  d’aquella 
ilha  0 tenente-general  Florencio  José  Correia  de 
Mello.  Obteve  licença  para  vir  ao  reino  frequen- 
tar as  aulas  que  constituiam  o curso  de  artilha- 
ria, e também  a faculdade  de  Mathematiea  na 
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Universidade  de  Coimbra,  onde  se  matriculou, 
depois  de  ter  feito  todos  os  exames  pre^)aratorios 
nas  aulas  que  constituiam  o primeiro  anno  do 
curso,  0 qual  concluiu  cm  1821,  tendo  merecido 
a distiucção  de  prêmio,  recebido  o grau  de  ba- 
charel em  Mathematica,  e também  o despacho 
de  seguudo  tenente  d’artilharia,  a que  tinha  di- 
reito pela  sua  antiguidade  no  serviço  militar,  c 
superioridade  pela  sua  instrueção  própria  das 
armas  scientificas.  Em  1822  foi  despachado  lente 
substituto  da  Real  Academia  de  Marinha,  por 
proposta  da  congregação  dos  lentes  d'aquelle 
real  estabelecimento,  e em  resultado  do  concur 
so  publico  a que,  segundo  a lei,  eram  admittidos 
unicamente  doutores  ou  bacharéis  formados  em 
Mathematica,  tendo  obtido  preferencia  sobre  os 
diversos  concorrentes.  A este  despacho  seguiu-se 
0 ser  logo  chamado  pelo  ministçrio  da  marinha 
para  vir  reger  a cadeira  do  primeiro  anno  da 
Real  Academia  de  Marinha  e interromper  o ser- 
viço militar  em  que  estava  no  seu  corpo  de  ar- 
tilharia. Em  1823  obteve  passagem  para  o real 
corpo  de  engenheiros,  e n’esta  arma  continuou  a 
sua  carreira  militar  até  ao  posto  de  brigadeiro, 
sendo  reformado  no  de  marechal  de  campo.  Em 
1833  e 1834  fez  as  campanhas  da  Liberdade,  en- 
trando em  diversas  batalhas.  Quando  em  1835 
foi  e.\tincta  a Real  Academia  de  Marinha  e ou- 
tros estabelecimentos  de  instrueção  publica  su- 
perior, e creado  para  os  substituir  o Instituto  de 
Lisboa,  organisado  com  o pessoal  escolhido  dos 
j)rofeesores  dos  extinctos  estabelecimentos  e ain- 
da alguns  da  Universidade,  foi  nomeado  lente  de 
mechanica  do  Instituto,  que  ainda  começou  a 
funccionar,  mas  não  proseguiu  por  ter  havido 
mudança  de  ministério,  conservando-se  tudo  no 
antigo  estado.  Em  1837  foi  defiuitivamente  ex- 
tiucta  a Academia  de  Marinha  e creada  a Escola 
Polytechiiica,  dotada  com  o edifício  que  perten- 
cera aos  jesuitas  e com  os  rendimentos  de  todos 
os  bens  do  extincto  Collegio  dos  Nobres,  fun- 
dado em  1761,  e que  estivera  ali  estabelecido. 
Creando-se  então  uma  junta  administrativa  da 
escola  para  organisar,  gerir  e administrar  os 
fundos  do  novo  instituto,  Freitas  de  Castelbranco 
foi  nomeado  vogal,  e passou  a lente  da  segunda 
cadeira  da  Escola  Polytechnica.  Depois  desem- 
penhou sem  gratifícação  alguma,  por  mais  de 
nove  anuos,  o logar  de  directorda  Escola,  cumu- 
lativamente com  0 de  lente,  até  que,  por  motivo 
do  seu  mau  estado  de  saude,  obteve  a sua  jubi- 
lação,  tendo  mais  de  32  aunos  de  effectivo  serviço 
no  magisteiio  de  instrueção  publica  superior,  e 
desempenhado  muitas  e variadas  commissòes  de 
serviço  publico.  Ainda  depois  de  jubilado  foi 
nomeado,  na  qualidade  de  otlieial  de  engenharia, 
físcal  do  governo  nas  obras  da  reconstrucção  do 
edifício  da  Escola  Polytechnica.  A José  de  Frei- 
tas de  Castelbranco  fôra  conferida  a commenda  da 
ordem  de  Aviz,  na  qualidade  de  lente  decano  da 
Academia  Keal  de  Marinha  e da  Escola  Polyte- 
chnica, ({ue  seguudo  as  leis  da  sua  creação,  ti- 
nham as  honras  e preemineucias  dos  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  aos  quaes  pela  legislação  do 
mar(|uez  de  Pombal,  competiam  commendas  em 
determinadas  circumstancias.  Tinha  a carta  de 
conselho,  como  lente  decano  e director  da  Escola 
Polytechnica,  tendo  publicado  obras  de  Mathe- 
matica que  a Escola  adoptou  por  compêndios,  o 
que  também  se  observa  com  os  lentes  da  Univer- 
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sidaile  de  Coimbra.  Era  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  eleito  por  ter  escripto  um  trr.tado 
d’Algebra  superior,  que  a Academia  acceitou,  c 
mandou  imprimir  á sua  custa,  e na  sua  typogra- 
phia.  Tinha  também  a medalha  de  D.  Pedro  IV 
e D.  Maria  II,  do  valor  militar,  pelas  campanhas 
da  Liberdade,  as  de  bons  serviços,  c a de  ouro  de 
comportamento  exemplar.  Escreveu:  Elementos 
de  Álgebra  superior,  coordenados  para  uso  dos 
alumnos  da  ^Jscolu  Pclytechnica,  Lisboa,  1843; 
Applicação  da  Álgebra  á Geometria,  lições  coorde- 
nadas para  uso  àns  alumnos  da  Escola  Polytech- 
nica, Lisboa,  1847.  Estes  dois  livros  foram  pri- 
meiramente lithographados  naofficinae  a expen- 
sas  da  Escola  Polytechnica,  para  uso  dos  seus 
alumnos,  e só  depois  de  vistos,  emendados  e pas- 
sados alguns  annos  lectivos,  é que  fôram  impres- 
sos. Escreveu  mais;  Noções  de  calculo  differencial, 
Lisboa,  1838;  a impressão  chegou  sómente  até 
pag.  32,  saindo  a continuação  em  folhas  litho- 
graphadas. 

Castelhada.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Medròes,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real. 

Castelhana.  Povóaçòes  nas  freguezias:  S.  (de- 
mente e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.* 
d'Assumpção,  de  (^uerença,  do  mesmo  conc.  e 
districto. 

Castelhanas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  do 
Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Castelhano  (ü.  Francisco).  .Musico  que  viveu 
no  século  xvi.  Foi  conego  regrante  de  Santo 
Agostinho  e mestre  de  capella  na  egreja  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra;  era  tal  a sua  fama  que  Filippe 
II,  de  llespanha,  mandou  pedir  as  suas  compo- 
sições para  serem  cantadas  na  capella  real.  No 
Escurial  cantaram-se  em  1530  as  suas  Lamenta- 
ções e outras  peças  de  musica  sacra. 

Castelhanos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  .Martim  Longo,  conc.  de  Alcouíim, 
distr.  de  Faro.  jl  Monte  na  freg.  de  S.  Thiago  o 
conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro.  ||  Porto 
da  ilha  de  S.  Nicolau,  archipelago  de  Caho  Ver- 
de. II  Ponta  ou  cabo  na  costa  N E da  referida  ilha 
e archipelago. 

Castelhão.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Lucrecia, 
de  Aguiar,  conc.  de  Karccllos,  distr.  de  Praga. 

Castella.  Povoações  iias  treguezias:  S.  Juliào, 
de  Calendário,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Praga  ||  S.  .Miguel,  de  Juncai,  conc.  do  Porto 
de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Castellada.  Termo  heráldico.  Pordadura,  cruz, 
banda,  e outras  peças  ornadas  de  castellos. 

Castellão.  O senhor  que  tinha  o direito  de 
fortificar  a sua  residência  senhorial,  c de  admi- 
nistrar justiça  dentro  d’uma  certa  arca.  O fiue 
governava  um  castello,  em  nome  do  rei  ou  do 
senhor. 

Castellão.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Cle- 
mente e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Ma- 
mede,  de  Ventosa,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Castellão.  Monte  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  || 
Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  d’Annuuciação,  de  Fa- 
maiicão,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Castellãos.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  dWssum- 
pção,  da  prov.  de  Traz-os-.Montes,  conc.  e com. 
de  .Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  e bisp  de  Pra- 
gauça;  528  hab.  e 120  fog.  Tem  esc.  de  ambos  os 
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sexos,  e est.  post.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  í 
conc.  e está  situada  n’um  terreno  elevado,  na  ; 
falda  da  serra  de  Monte  Sul.  Foi  do  conc  de 
Chacim,  que  ficou  supprimido  pelo  decreto  de  31  | 
de  dezembro  de  1853,  passando  então  para  o de 
Macedo  de  Cavalleiros.  Pertence  á 6 * div.  mil.  e j 
ao  distr.  de  recrut.  e res  n.*"  10  com  a séde  em  j 
Mirandella.  Corre  muito  proxitno  da  freguezia  o i 
rio  Azibo,  afiluente  do  Sabor  Castellàos  é no- 
tável pela  creação  de  biclios  de  seda.  ' 

Gastellaria.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
de  Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Castellatico.  Direito  real  antigo,  applicado 
para  fundação,  conservação  e reparos  dos  castel- 
los  no  respectivo  território.  Nos  principios  da 
monarcliia,  quasi  não  havia  julgado  ou  concelho 
que  não  tivesse  o seu  castello,  em  que  governava 
um  conde,  castellano  ou  alcaide,  que  sempre  era 
pessoa  muito  fiel  e honrada,  a quem  o povo  pa- 
gava certos  foros,  alcaidarias  (V.  Alcaidaria); 
mas  0 direito  castellatico  era  para  o rei,  e paga- 
va se  a dinheiro,  quando  não  eram  precisos  re- 
paros no  castello  da  terra,  e em  dia  de  trabalho 
quando  assim  era  necessário.  Expulsos  os  moiros 
e inutilisados  os  numerosos  castellos,  de  muitos 
dos  quaes  se  vèem  ainda  ruinas,  foi  reservado 
este  tributo,  de  que  nem  eram  isentos  os  monges 
e os  padres,  para  edificar  ou  reedificar  as  praças 
das  fronteiras.  No  reinado  de  1).  Atfonso  IV,  o 
povo,  para  se  eximir  d’este  foro,  combinou  com 
0 rei  em  lhe  dar  a terça  do  rendimento  dos  seus 
concelhos.  Em  1640  passaram  essas  terças  para 
a Corôa. 

Cãstelleiro.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Sabugal,  distr. 
e bisp.  da  Guarda;  1:214  hab.  e 232  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos  e est.  post.  A pov. 
dista  18  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’uma 
planicic.  Foi  do  conc.  da  Sortelha  até  1855,  anuo 
em  que  ficou  supprimido,  passando  então  para  o 
de  Sabugal.  O vigário  da  Sortelha  apresentava 
o cura,  que  tinha  de  côngrua  20iS0U0  réis,  e o 
l>é  d’altar.  Pertence  á 2 • div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n."  21  com  a séde  em  Castello 
Brauco.  A terra  é pouco  fértil.  Tem  commercio 
de  pannos  de  lã.  4 

Cãstellejo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.’  da  Silva,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  Fundão, 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda;  1:478 
hab.  e 334  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa 
post.;  romaria  a Santa  Luzia,  de  15  a 17  de  se- 
tembro. A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  estrada  do  Fundão  á Pampilhosa, 
n’uma  baixa,  junto  a uma  ribeira  cercada  de  mon- 
tes. Pertence  á 2.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  21  com  a séde  em  Castello  Branco. 
Corre-lhe  proximo  o rio  Zezere. 

Cãstellejo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  j 
Baptista,  de  S.  João  de  Areias,  conc.  de  Santa  ! 
Comba  Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro  de  Sollis, 
conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja.  ||  N.  S.*  da  Nati- 
vidade, de  Rio  de  Couros,  conc.  de  V.  N.  d’Oii- 
rem,  distr.  de  Santarém.  j 

Cãstellejo  e Fajã  das  Gallinhas.  Ilha  da  | 
Madeira;  duas  povoações  reunidas  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  de  Estreito  de  Camara  de  Lo-  I 
bos,  conc.  Camara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  j 

Castelletes.  Pequena  pov.  da  villa  de  Véllas,  | 
distr.  e bisp.  de  Angra  do  Heroismo,  com.  e ilha  i 


de  S.  Jorge,  dos  Açores,  a SE  da  villa  de  Véllas. 
Torna  se  iiotavel  pela  excellencia  dos  seus  vinhos 
brancos. 

Castellinho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Se- 
bastião, de  Carreiras,  conc.  e distr  de  Portale- 
gre. II  S.  Martinho,  de  Avessadas,  conc.  de  Mareo 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Espirito  Santo, 
de  Castello,  conc.  da  Certã,  <Bstr.  de  Castello 
Branco.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Bento  do  Matto, 
conc.  e distr.  de  Evora. 

Castellino  (Joaquim  Manuel).  Cirurgião-mé- 
dico pela  Escola  Medico-cirurgica  de  Lisboa.  Na- 
tural de  Nova  Gôa  e filho  de  Raphael  Castellino. 
Defendeu  these  a 13  de  novembro  de  1871,  a 
qual  publicou,  e tem  por  titulo:  Pneumonia  e 
oxido  branco  de  antimonio. 

Castello.  Fainilia  de  origem  hespanhola,  que 
tem  por  armas,  em  campo  vermelho  um  castello 
de  prata  lavrado  de  negro  e assentado  sobre  um 
monte  de  verde;  o timbre  é um  braço  armado  de 
prata  com  uma  bandeira  do  mesmo  metal  enfiada 
em  uma  haste  de  sua  côr  na  mão. 

Castello  (André  Affonso).  Poeta  do  século 
XVII,  natural  de  Campo  Maior.  Doutorou-se  em 
Coimbra;  escreveu  uma  chronica  de  Santo  Anto- 
nio,  em  verso,  contendo  mais  de  mil  oitavas,  e 
em  hespanhol,  e um  epithalamio  ao  duque  de  Bra- 
gança, D.  Theodosio. 

Castello.  Esta  especie  de  fortificação  deve-se 
ao  feudalismo,  que  a generalisou  extraordinaria- 
mente nos  paizes  onde  predominou  esse  estado 
social.  Na  peninsula  hispanica  começaram  os 
castellos  a apparecer  nos  fins  do  século  viii  e 
principios  do  século  ix,  concorrendo  as  lueta.s 
contra  os  moiros  para  a sua  multiplicidade.  Foi 


De^euUo  dc  um  castello  por  Duarte  d^Arroas 


tão  grande  a quantidade  de  torres  e castellos, 
que  povoaram  a Hespanha  christã  no  século  xii, 
que  Castella  tirou  d’elles  o nome,  e nas  provin- 
cias  da  Galliza  e de  Entre  Douro  e Minho  fa- 
ziam-se  transacções  com  elles  como  se  se  tra- 
tasse de  uma  casa,  casal  ou  outra  propriedade 
qualquer.  O castello  não  era,  porém,  sómente  a 
morada  do  senhor  e dos  seus  homens  d’armas, 
mas  também  um  logar  de  refugio  para  onde  se 
retiravam  em  caso  de  perigo  os  camponezes  e os 
seus  rebanhos;  assim  se  explica  a extensão  das 
diversas  muralhas.  A parte  principal  do  castello 
era  a torre  de  menagem,  alcaçar  ou  alcaçova, 
torre  massiça,  construida  a principio  sobre  uma 
emineucia  natural  ou  artificial.  Em  volta  d’esta 
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obra  estendiam-se  as  muralhas,  cuja  fórma  e es- 
pessura variam  segundo  as  épocas.  Emqiianto. 
não  houve  que  temer  os  efieitos  da  polvora, 
teve-se  principalmente  o cuidado  de  fazer  as 
cortinas  e as  torres  que  as  ligavam  tão  alto 
quanto  possível  para  evitar  as  escaladas.  Obras 
avançadas,  harhacans,  torrinhas,  defendiam  as 
proximidades  da  porta,  que  uma  ponte  levadiça 
lançada  sobre  o fosso  que  rodeava  as  muralhas, 
punha  em  communicação  com  o exterior.  As  mu-  i 
ralhas  multiplicavam-se  segundo  a importância  ; 
dos  castellos,  e tal  era  a disposição  das  muralhas, 
torres,  portas  e escadas,  que  cada  ponto  podia 
ser  defendido  por  muito  tempo.  As  obras  interio- 
res eram,  em  geral,  mais  elevadas  ã medida  que 
se  aproximavam  do  centro.  Quando  se  tinha 
conseguido  forçar  as  muralhas,  devia  fazer-se 
um  novo  cerco,  o da  torre.  Sob  os  fossos  ou  cár- 
covas  passavam  subterrâneos  de  maneira  que  os 
sitiados  pudessem  fugir  para  os  campos.  As  mu- 
ralhas massiças,  ameadas,  não  apresentavam 
aberturas  para  o exterior,  e com  as  torres  acon- 
tecia outro  tanto;  recebiam  a luz  do  interior  do 
castello,  e mostravam  apenas  na  parte  superior 
altas  e estreitas  aberturas  por  onde  se  podiam 
arremessar  as  fréctias.  Por  toda  a parte  das  obras 
de  defeza  havia  aberturas,  para  se  poder  lançar 
areia  quente,  azeite  a ferver  e chumbo  derretido 
sobre  os  assaltantes.  Além  d’isto  eram  dispostas 
exteriormente  nos  cimos  das  torres,  galerias  de 
madeira  chamadas  palanques,  d’onde  se  podiam 
lançar  projecteis  que  os  taludes  do  sopé  das  obras 
faziam  resaltar  utilmente.  Assim,  até  ao  século 
XIV,  os  castellos  fôram  construidos,  segundo  a 
architectura  do  Oriente,  cujos  principios  os  ara- 
bes  e hebreus  trouxeram  ou  as  cruzadas  dé- 
ram  a conhecer.  Mas,  pelo  fim  do  século  xiv, 
procurou-se  conciliar  o conforto  da  habitação 
com  a solidez  da  fortificação,  e viram-se  então 
.apparecer  n’alguns  paizes  soberbos  palacios  for-  | 
tificados.  A necessidade  de  defeza  contra  a arti-  | 
lharia  trouxe  a modificação  da  architectura  dos  I 
castellos  a que  se  reforçaram  as  muralhas.  Em  | 
Portugal  restam  ainda  lindissimos  exemplares  de  j 
castellos,  taes  como  o de  Almourol,  Alvito,  Fei-  j 
ra,  Guimarães,  Cintra  e Pena,  etc.,  ou  simples-  | 
mente  vestigios  sempre  interessantes.  O sr.  Ga-  I 
briel  Pereira  dedicou  aoS  castellos  um  dos  seus 
opusculos.  Duarte  d’Armas,  no  século  xvi,  dese- 
nhou o celebre  Livro  das  Fortalezas,  onde  veem 
reproduzidas  as  vistas  e plantas  de  alguns  dos  nos- 
sos castellos. 

Castello.  Pov.  e freg.  do  Santissimo  Sacra- 
mento, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Porta-  i 
legre;  1:457  hab.  e 292  fog.  Tem  esc.  para  o sexo 
masc.  e est.  post.  A pov.  dista  9 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  u’uma  campina,  d’onde  se 
descobrem  as  villas  de  Figueiró  dos  Vinhos  e 
Aréga.  Era  senhor  d’esta  freguezia  o grão-prior 
do  Crato,  que  apresentava  o reitor,  o qual  rece- 
bia de  rendimento  2í(KK)  réis  em  dinheiro,  alguns 
generos  e vinho.  A terra  é fértil,  e pertence  á 
5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15, 
com  a séde  em  Thomar.  ||  Villa  e freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e 
com.  de  Moimenta  (la  Beira,  distr.  de  Vizeu,  bisp. 
de  Lamego;  577  hab.  e 151  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e caixa  post.  A villa  dista  7 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  n’um  alto,  d’onde  se  vêem 
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as  villas  de  Leomil  e S.  Cosmádo.  O primeiro 
orago  d’esta  freg.  foi  o Santissimo  Sacramento. 
Foi  cabeça  de  conc.  do  seu  nome,  e tinha  juiz 
ordinário,  camara,  procurador  do  conc.,  escrivães 
e todos  os  mais  empregados  judiciaes.  Tem  outra 
egreja,  cujo  orago  é N.  S.*  da  Encarnação,  que 
fica  n’um  cabeço  fóra  da  villa.  Os  frades  bernar- 
dos  do  convento  de  Salzêdas  apresentavam  o vi- 
gário, que  tinha  IS^OOU  réis  em  dinheiro,  vinho 
e alguns  gene' os.  A terra  é fértil  e pertence  á 
2.*  (liv.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.®  9, 
com  a séde  em  Lamego. 

Castello.  Pov.  da  propriedade  rústica  do  mes- 
mo nome,  na  freg.  de  Santo  André  de  Brauca- 
vará,  do  couc.  de  Diu,  na  Índia. 

Castello.  Povoações  nas  freguezias;  S.  João 
Baptista,  de  Arga  cie  S.  João,  conc.  de  Caminha, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Arnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  |j  Espirito  Santo,  de  Avellar,  conc.  de 
Ancião,  distr.  de  Leiria.  |]  S.  Pedro,  de  Avioso, 
conc.  da  .Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Brito,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
N.  S.*  da  Graça,  de  Campello,  conc.  de  Figueiró 
dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  Ilha  da  Madeira; 
S.  Antão,  de  Caniço,  conc.  de  Santa  Cruz,  distr. 
do  Funchal  ||  S.  Martinho,  de  Carvalho  de  Rei, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro, 
de  Castello  de  Penalva,  conc.  de  Penalva,  do 
Castello,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de 
Commenda,  conc.  de  Gavião,  distr.  de  Portale- 
gre. II  N.  S.*  da  Expectação,  de  Eiras,  conc.  de 
Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Espite,  conc.  de  V.  N.  (íe  Ourem,  distr.  de 
Santarém.  ||  S.  Miguel  e conc.  de  Ferreira  do  Ze- 
zere,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Frende, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Leocadia, 
de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  João  Baptista,  de  S.  João  do  .Mon- 
te, conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S-  Mar- 
tinho, de  Lagares,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Simão  de  I.iitem,  conc.  de  Pombal, 
distr.  (íe  Leiria.  ||  S.  João  Baptista,  de  Longos 
Valles,  conc.  de  .Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Maria,  de  Olivaes,  1.®  bairro  de  Lis- 
boa. II  S.  Luiz,  de  Pias,  conc.  de  Ferreira  do  Ze- 
zerc,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  João,  de  Souto  de 
Lafòes,  conc.  d’01iveira  de  Frades,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  O Salvador,  de  Tellões,  conc.  de  Villa  Pou- 
ca d' Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago  da 
Guarda,  conc.  de  Ancião,  districto  de  Leiria.  || 
S.  Bartholomeii,  de  Villa  Cã,  conc.  de  Pombal, 
do  mesmo  districto. 

Castello.  IvOgares  nas  freguezias:  N.  S.*  das 
Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Santa  Maria,  de  Arga  de  Baixo,  conc.  de 
Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.^  S.* 
d’Assumpção,  de  Chelleiros,  conc.  de  .Mafra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  S.  João  Baptista  c conc.  de  Coruche, 
distr.  de  Santarém.  ||  Santa  Maria,  de  Cunha, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Thiago,  de  Figueiró,  conc.  de  Ama- 


I de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  O Salv.ador,  de 
I Pombeiro,  couc.  de  Argauil,  distr.  de  Coinnbra.  || 
S.  João  Baptista  e conc.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu. 

Castello.  Ca.sal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Coucei- 
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ção  e conc.  de  Mação,  distr.  de  Santarém.  |I  Hcr-  ' 
dade  na  treg.  de  S.  Braz,  de  Granja,  conc.  de  | 
Mourão,  distr.  de  Evora.  ||  Herdade  na  freg.  de 
S.  Thiago  do  Escoural,  conc.  de  Moutemór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora.  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
Pedro  e conc.  de  Alfandega  da  Fé,  distr.  de  Bra-  i 
gança.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
(iuiães,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  Ponta  ou  i 
cabo  na  ilha  de  Santa  Maria,  do  archipelago  e I 
prov.  de  Cabo  Verde,  a pouco  mais  de  3 k.  da 
ponta  dos  Cedros.  ||  llliéo  a E da  ilha  de  Santa 
Maria,  Açores.  ||  Terras  do  conc.  de  Santa  Catha 
rina,  do  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde.  In- 
cultas durante  muito  tempo,  fòram  aproveitadas 
para  plantações  de  purgueira.  ||  Porto  da  ilha  de 
S.  Thiago,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, no  qual  esteve  fundeado  o navio  de  guerra 
que  por  ordem  do  governo  da  ir.etropole  arrazou  I 
a florescente  villa  dos  Alcatraves  em  1504,  cm  I 
consequência  da  rebellião  contra  as  autoridades  1 
constituidas. 

Gastello  de  Almourol.  (Y.  Almourol). 

Castello  d’Arez  (Monte  do).  Na  freg.  de  San- 
ta Catharina,  de  Sitiinos,  conc.  d’Alcacer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa. 

Castello  do  Avellar.  Pov.  na  freg.  do  Espi- 
rito Santo,  de  Avellar,  conc.  de  Ancião,  distr.de 
Leiria. 

Gastello  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pela- 
gio,  de  Fornos,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr. 
(le  Aveiro. 

Castello  Bom.  Pov.  e freg.  de  N.  S.“  d’Assum- 
pção,  da  prov.  da  Beira  Bai.xa,  conc.  e com.  de 
Almeida,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  458  hab.  c 97 
fog.  Tem  esc.  do  se.xo  masc.  e correio  com  servi- 
ço de  posta  rural.  A pov.  dista  16  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  n’um  alto,  na  margem  direita  í 
do  rio  Côa,  sobre  uma  rocha  d’onde  se  vêem  as  | 
praças  d'Almeida  e Castello  Rodrigo.  Foi  cabeça 
de  conc.  do  seu  nome,  e tinha  juiz  ordinário,  ca-  I 
mara,  procurador  do  conc.,  escrivães,  tudo  feito  de  | 
tres  em  tres  annos  pelo  corregedor  de  Pinhel.  O 
seu  termo  comprehendia  os  logares  de  Freinêda,  | 
Naves,  Rio  Seceo  e Villar  Formoso.  A matriz  é 1 
dentro  das”  muralhas.  O papa  e o bispo  de  Lame- 
go,  e depois  o de  Pinhel,  apresenlavam  alterna-  , 
tivamente  o reitor,  que  tinha  405000  réis  de  ren- 
dimento. Castello  Bom  passou  á Corôa  portugue-  j 
za  em  1282,  em  dote  da  rainha  Santa  Izabel,  I 
mulher  d’el-rei  D.  Diniz,  estava,  porém,  quasi  J 
despovoada.  Este  monareba  a mandou  povoar  de  i 
christãos,  cercou  a villa  de  muralhas  de  canta-  i 
ria  com  duas  portas,  reconstruiu-a,  tornou-a  pra- 
ça d'armas,  edificou  o castello,  que  lhe  servia  de 
cidadella,  e uma  torre  com  duas  abobadas,  que  | 
servia  de  cadeia.  Todas  estas  fortificações  se  fi-  j 
zeram  em  1296,  que  I).  Manuel  reformou  em 
li)09.  No  manuscripto  de  Duarte  d’Armas,  exis-  i 
tente  na  Torre  do  Tombo,  encontram-se  as  vis- 
tas d’este  castello,  e reproduzidas  a pag.  75  do  \ 
vol.  I de.  Fr.  Gortçalo  Velho,  do  sr.  Ayres  de  Sá, 
Lisboa,  1899.  ü.  Affonso  VIII,  de  Leão,  primo  e 
contemporâneo  de  D.  Sancho  I,  lhe  deu  foral 
sem  data,  I).  Diniz  também  lh’o  concedeu  no 
referido  anno  de  1296,  e I).  Manuel  lhe  deu  foral 
novo,  em  Lisboa,  a 1 de  junho  de  1510.  A pov. 
pertence  á 2.’  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n."  12,  com  a séde  em  'Prancoso. 

Gastello  Borges  (José  Borges  Pinto  de  Car- 
valho, J."  visconde  de).  Fidalgo  cavallciro  da 


Casa  Real,  por  successão  a seus  maiores,  pelo 
alvará  de  18  de  novembro  de  1858 ; commenda- 
dor  da  ordem  Christo  e do  numero  extraordiná- 
rio da  de  Carlos  III,  de  Hespanha;  abastado  pro- 
prietário nos  concelhos  de  Armamar  e de  Moi- 
menta  da  Beira,  senhor  do  morgado  do  Barroco, 
inatituido  a 5 de  maio  de  1767,  do  morgado  do 
Cordeiro,  instituido  a 7 de  agosto  de  1722,  e das 
quintas  de  Castello  de  Borges  e da  de  Folgosa 
do  Douro.  N.  a 31  de  março  de  1822.  Era  filho 
de  Felix  Manuel  Borges  Pinto  de  Carvalho  e 
Affonseca,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  se- 
nhor dos  morgados  acima  descriptos,  e de  sua 
mulher,  D.  Rita  Ricardina  Pereira  Pinto  Cardo- 
so da  Silveira,  senhora  da  quinta  da  Folgosa  do 
Douro,  filha  e herdeira  de  Manuel  José  Cardoso 
da  Silveira,  e de  sua  mulher  D.  Anna  Eufrasia 
Cardoso.  O visconde  de  Castello  de  Borges  suc- 
cedeu  na  casa  e vinculos  de  seus  maiores,  por 
morte  de  seu  pae,  em  8 de  janeiro  de  1869; 
casou  a 15  de  janeiro  de  1859  com  D.  Maria  da 
Annunciação  de  Freitas,  filha  de  João  Antouio 
de  Freitas  Guimarães,  proprietário  e negociante 
na  cidade  do  Porto,  e de  sua  lAulher  D.  Thoma- 
zia  do  Carmo  da  Trindade.  Esta  familia  descen- 
de por  varonia,  de  Christovão  da  Fonseca,  fidal- 
go da  Casa  d’El-Rei,  e escrivão  da  comarca 
municipal  de  Trancoso,  por  carta  de  3 de  janeiro 
de  1559.  O titulo  de.  visconde  foi  concedido  pelo 
decreto  de  17,  e carta  de  21  de  junho  de  1869. 

concessão  do  brazão  d’armas  tem  a data  de  24 
de  abril  de  1864  ; consta  do  seguinte  ; escudo 
partido  em  pala,  na  primeira  as  armas  das  Fon- 
secas ou  Aôonsecas,  em  campa  de  ouro  cinco  es- 
trcllas  sauguinhas  de  cinco  raios  postos  em  san- 
tor,  na  segunda  pala,  as  armas  dos  Borges,  em 
campo  vermelho  um  leão  de  ouro  rompente  ar- 
mado de  purpura,  orla  azul  carregada  de  dez  tlô- 
res  de  liz  de  ouro;  timbre,  o dos  Aílonsecas,  mn 
touro  sanguinho,  com  as  pontas  e unhas  de  ouro, 
e uma  estrella  do  mesmo  metal  na  espadoa.  E por 
differença  uma  brica  azul  com  um  bezante  de 
prata.  O visconde  de  Castello  Borges,  cuja  data 
do  fallecimento  desconhecemos,  deixou  um  filho, 
Felix  Manuel  da  Fonseca,  que  nascera  a 14  de 
outubro  de  1860,  o qual  foi  o 2.”  e ultimo  visconde 
d’este  titulo  e não  dei.xou  successão,  sendo  ha 
tempo  assassinado  barbaramente  no  Porto,  em 
circumstancias  muito  tragicas,  de  que  a imprensa 
de  então  muito  se  prcoccupou.  Era  o ultimo  re- 
presentante directo  d’esta  distincta  familia. 

Gastello  Branco  (D.  Affonso  de).  Doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  com- 
missario  da  Bulia  da  Cruzada,  bispo  do  Algarve 
e de  Coimbra,  vice-rei  de  Portugal,  ete.  N.  em 
S.  Thiago  do  Cacem  em  1522,  fal.  em  Coimbra  a 
12  de  maio  de  1615.  Era  filho  illegitimo  de  D.  An- 
tonio  de  Castello  Branco,  deão  da  capella  real, 
neto  de  D.  Marfinho  de  Castello  Branco,  1."  con- 
de de  Villa  Nova  de  Portimão.  Estudou  na  Uni- 
versidade, e adquiriu  tanta  reputação,  que  lhe 
dariam  uma  cadeira  de  Theologia,  apenas  con- 
cluiu 0 curso,  se  o cardeal  D.  Henrique,  então 
arcebispo  de  Evora,  que  lhe  era  muito  atteiçoado, 
o não  nomeasse  arcediago  de  Penella,  e seu  es- 
moler e capellão-mór.  Em  1581  foi  eleito  bispo 
dp  Algarve,  sendo  em  1583  transferido  para  o 
bispado  de  Coimbra,  de  que  tomou  posse  a 25  de 
agosto  de  1585.  Grangeando  grande  fama  de  in- 
telligente  e pratico  de  negocios,  Filippe  III,  de 
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Hespanha,  o nomeou  vice-rei  de  Portugal,  cargo 
que  exerceu  desde  22  agosto  de  1603  até  26  de 
(iezembro  de  1604,  em  que  pediu  a demissão. 
1).  Affouso  de  Castello  Branco  foi  um  dos  pri- 
meiros professores  do  Real  Collegio  de  S.  Paulo, 
uovamente  fundado  em  l.OOS,  e deputado  na  Mesa 
de  (lonsciencia  e Ordens.  Sendo  bispo  do  Algar- 
ve erigiu  em  Faro  o palacio  episcopal  e a casa 
da  Misericórdia;  em  Coimbra  reeditícou  também 
o palacio  da  sua  residência  e dos  seus  successo- 
res,  0 convento  das  freiras  da  ordem  de  Santo 
Agostinho,  o coro  e outras  obras  do  mosteiro  de 

Cellas.  Concor- 
reu muito  para 
que  se  fizesse  o 
tumulo  de  prata 
para  encerrar  o 
cadaver  da  rai- 
nha Santa  Iza- 
bel,  e por  sua 
morte  deixou 
30:000  cruzados 
para  se  tratar 
da  canonisaçào 
da  mesma  rai- 
nha. No  seu  tes- 
tamento encon- 
tram-se muitos 
legados  a casas 
reli  giosas , ao 
hospital,  á Mi- 
sericórdia, iii- 
I>.  Affonso  de  Castello  Br.-uico  cluindo  O dc  20 

{Copis  de  uiu  quadro  da  Misericórdia  de  CrUzados  á 
Coimiira)  camara  de  Coiiu- 

bra  para  repa- 
ro das  estradas.  Dava  numerosas  esmolas,  o que 
o tornou  conhecido  pelo  nome  de  bispo  esmoler. 
A sua  munificência  não  se  limitou  tis  suas  dioce- 
ses, porque  também  contribuiu  com  largas  som- 
mas  para  as  ediçòes  de  livros  religiosos  no  es- 
trangeiro. Deixou  impressos  vários  sermões  em 
latim,  outros  em  portuguez,  uma  consulta  em 
hespanhol  sobre  uma  questão  theologica  discu- 
tida em  Toledo,  e as  constituições  do  bispado 
de  Coimbra,  que  são  devidas  a elle.  Em  mamis- 
cripto  ficaram  diversos  sermões,  pastoraes,  etc. 
.laz  este  illustre  varão  na  capella  mór  do  mos- 
teiro de  SanfAnna  de  Coimbra,  onde  teiu  esta 
iiiscrijtç.ão  sobre  a lapide  do  seu  tumulo  : 

V'^T  Parca:  vita  rapv 
IT  niADKWA  skpui.cbrcm 
IN  AUl.A  si  DESIT  CAXICA 

Kegna  tenens 
oranda:  VI  posT  qüam 

COMPI  EST  NE8T01US  AíiNOS 

De  mísera  in  c.ei.i;m 

SEDE  TRIITMPHUS  ERIT. 

Castello  Branco  (Fr.  Álvaro  de).  Religioso 
da  ordem  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Arrouches 
em  1619,  fal.  em  Lisboa  a 28  de  fevereiro  de 
1668.  Era  filho  de  Francisco  de  Siqueira  Pestana 
e de  D.  Lconor  de  Castello  Branco.  Professou  no 
convento  da  Graça  de  Lisboa  a 3 de  maio  de 
1640,  contando  21  annos  de  cdade.  Foi  um  theo- 
logo  profundo,  um  dos  prégadores  mais  afamados 
do  seu  tempo.  1).  Affonso  VI  o nomeou  para  pré- 
gador  da  sua  capella.  0 regente  D.  Pedro  o ele- 
geu arcebispo  de  Gõa  e bispo  de  Portalegre,  mas 
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não  acceitou  nenhuma  d’estas  dignidades.  Dei- 
xou em  manuscripto  alguns  livros  de  Theologia. 

Castello  Branco  (Antonio  de  Almeida).  Fi- 
dalgo da  Casa  Real.  N.  no  Louriçal  e fal.  em 
1630.  Era  filho  de  Simão  Vaz  Castello,  Branco  e 
de  Ignez  da  Costa  Tavares.  Foi  grande  investi- 
gador de  antiguidades  históricas,  assistindo  du- 
rante tres  auuos  paia  esse  fim  na  Torre  do  Tombo 
com  0 guarda-mór  Pedro  de  Mariz,  seu  intimo 
amigo.  D’aquelle  archivo  colligiu  muitas  e im- 
portantes noticias  ácerca  do  reino  e das  princi- 
paes  familias  Escreveu:  Relações  dos  Reis  de 
Portugal  e dos  mosteiros  do  reino;  Principios  de 
algumas  gerações  illustres  de  portuguezes,  etc., 
Principios  de  todos  os  titulos  de  duques,  condes, 
etc.  Estas  obras  ficaram  manuscriptas. 

Castello  Branco  (Padre  Antonio  de).  Jesuita. 
N.  em  Lisboa  em  l.õõ6,  fal.  a 8 de  setembro  dc 
1643.  Era  filho  de  Alvereanes  Barreto  e de 
D.  Maria  do  Amaral.  Foi  preposito  da  casa  pro- 
fessa de  Villa  Viçosa,  reitor  dos  collegios  de 
Braga  e de  Lisboa,  procurador  da  proviucia  ao 
capitulo  que  se  celebrou  em  Roma  em  1619.  Di- 
ètou  Theologia  incral  e Mathematica,  em  cujas 
faculdades  era  muito  versado.  O padre  Antonio 
de  Castello  Branco  tornou-se  também  notavcl 
como  astronomo.  Deixou  escriptos  em  latim  dois 
tratados  astronomicos  e urn  theologico. 

Castello  Branco  (Antonio  de  Azevedo).  Dirc- 
ctor  da  Penitenciaria,  bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  escriptor, 
poeta,  antigo  deputado,  ministro  da  justiça,  etc. 
N.  em  Villarinho  de  Samardã  a 23  do  dezembro 
de  1843.  E’  filho  de  Francisco  dosé  de  Azevedo 
e de  D.  Carolina  Botelho  Castello  Branco,  irmã 
do  fallccído  romancista  Camillo  Castello  Branco, 
visconde  de  Correia  Botelho.  Cursou  com  distiu- 
cção  a faculdade  de  Direito,  em  que  se  formou, 
e já  então  se 
tornara  notá- 
vel como  es- 
criptor e poe- 
ta Entrando 
na  carreira  po- 
litica,  0 pri- 
meiro cargo 
oílicial  que 
desempenhou 
foi  0 de  admi- 
nistrador do 
concelho  de 
Murça.  No  an- 
no  de  1879  o 
circulo  de  Vil- 
la Real  0 es- 
colheu para 
seu  represen- 
tante em  cor- 
tes, candida- 
tura que  conservou  por  muitos  annos,  oceupando 
por  vezes  a presidência  da  camara  dos  deputados. 
Para  estudar  o systema  penitenciário  foi  ao  e.\- 
trangeiro  com  o dr.  Agostinho  Lucio  da  Silva. 
Nomeado  em  1884  sub-director  da  Penitenciaria 
de  Lisboa,  desde  que  esta  cadeia  entrou  em  exer- 
cicio,  e por  morte  do  director,  Jeronymo  Pimen- 
tel,  ficou  oceupando  este  logar,  ein  que  se  con- 
serva ainda  hoje.  O ministério  regenerador  em 
1893,  no  gabinete  presidido  pelo  sr.  conselliciro 
Iliiitze  Ribeiro,  o chamou  para  a pasta  da  jus- 
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tiça  e npgocios  ccciesiasticos.  Os  relatorios  so-  ' 
bre  a l’enitenciaria,  publicados  pelo  sr.  conse- 
lheiro Azevedo  Castello  Hranco  sào  de  grande 
valor  e tein  causado  sensação  como  estudo  de 
psyehologia  criminal.  Emquanto  ministro,  publi- 
cou alguns  diplomas  notáveis,  um  dos  quaes  6 re- 
lativo aos  alienados.  Em  1896  foi  nomeado  par  do 
reino,  tomando  posse  em  sessão  de  9 de  junho 
do  mesmo  anuo. 

Castello  Branco  (Aiitonio  do  Couto  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Ueal,  cavalleiro  da  ordem  de  Chris-  , 
to,  commendador  e alcaide-mór  da  dc  S.  'I'hiago 
do  Cacem,  etc.  N.  em  Lisboa  a 8 de  outubro  de 
1669,  fal.  em  Eivas  a 30  de  abril  de  1742.  Era 
ülho  de  Luiz  do  Couto  Feli.v,  fidalgo  da  Casa 
Real  e guarda-m<)r  da  Torre  do  Tombo,  e de 
I).  Paula  Josepha  de  Castello  Hranco,  filha  dc 
Manuel  da  Cunha  Soares,  moço  fidalgo  cavalleiro 
da  ordem  de  Christo,  e senhor  do  morgado  do 
Zambujal.  Falava  as  linguas  latina,  tranceza,  ) 
italiana,  tendo  também  bastante  conhecimento 
da  hebraica;  jogava  as  armas  com  destreza.  Como 
a sua  vocação  se  inclinava  para  a milicia,  apren- 
deu dedicadamente  os  preceitos  da  fortificação  e 
da  nautica.  Foi  capitão  da  nau  N.  <S.“  do  Bom 
Successo,e.m  20  de  abril  de  1697;  capitão  de  mar  : 
c guerra  em  1 1 de  dezembro  de  1703;  mestre  de 
campo  de  infantaria  do  regimento  da  praça  de 
Chaves  a 2 de  maio  de  1705;  brigadeiro  a 28  de 
abril  de  1708,  e sargento-mór  de  batalha  a 13  de 
abril  de  1738,  que  depois  se  chamou  marechal 
de  campo.  Na  guerra  com  a Ilespanha,  no  começo 
do  século  xYiii,  distinguiu-se  em  todas  as  acções 
e batalhas  em  que  entrou,  como  na  restauração 
de  Marvão,  no  sitio  de  Hadajoz  em  1705,  na  con- 
quista de  Ciudad  Rodrigo,  etc.  Na  batalha  a'Al- 
mança,  a 25  de  abril  de  1707,  ficou  feito  prisio- 
neiro. Sendo  restituido  á liberdade  e á patria, 
foi  nomeado  inspector  das  ilhas  dos  Açores,  e 
depois  governador  da  praça  d’Elvas.  Escreveu: 
Memórias  militares,  pertencentes  ao  serviço  da 
guerra  assim  terrestre  como  maritima,  em  que  se 
contém  as  obrigações  dos  officiaes  de  infantaria,  < 
cauallaria,  artilharia  e engenheiros;  insignias  que  ^ 
lhe  tocam  trazer;  a fór  na  de  compor  e conservar 
o campo;  o modo  de  expugnar  e defender  as  pra- 
ças, etc.,  Amsterdam,  1719;  Supplemento  ás  Me- 
mórias militares,  tomo  ii.  Apontamentos  das  obri- 
gações e praticas  da  guerra,  Lisboa,  1731;  Memó- 
rias e observações  militares  e políticas,  tomo  iii;  , 
lefercm  se  todas  as  operações  militares  e políticas 
de  Portugal,  que  moveram  a concluir  uma  liga 
com  as  coroas  de  França  e Castella  ; successos  da 
guerra  em  que  entrou  com  seus  alliados,  etc.,  Lis- 
boa, 1740.  Na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Harbosa 
Machado,  l.“  volume,  pag.  254,  vem  a descripção 
dos  outros  volumes  que  compunham  esta  obra, 
e que  não  chegaram  a imprimir-se.  Deixou  va-  j 
rios  manuscriptos  cujos  titulos  se  pódem  ver  na 
referida  Bibliotheca. 

Castello  Branco  (Antonio  Feio  Cabral),  f'!- 
«lalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de 
Christo  e thesoureiro  proprietário  da  Casa  de 
Ceuta.  Foi  natural  de  Lisboa,  e fal.  em  12  de 
dezembro  de  1740.  Era  filho  de  Luiz  da  Motta 
F^eio  e de  D.  Luiza  Francisca  de  Cerqueira.  Foi 
muito  dado  aos  estudos  de  genealogia,  e deixou 
manuscriptos  13  volumes  cheios  de  curiosas  par- 
ticularidades sobre  familias  portuguezas,  que  D. 
Antonio  Caetano  de  Sousa  muito  aproveitou. 


Castello  Branco  (Aristides  Bibeiro  Abran- 
ches).  Fidalgo  da  Casa  Real  por  successão  a 
seus  maiores,  juiz  do  direito,  conselheiro,  com- 
mendador da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  de- 
putado, etc.  N.  a 26  de  novembro  de  1805,  fal. 
em  outubro  de  1884.  Pira  filho  segundo  do  1." 
visconde  de  Midòes,  Roque  Ribeiro  d’Abranchc.s 
Castello  Hranco.  P’requcntou  com  distineção  a 
faculdade  de  Direito  na  Universidade  de  Coim- 
bra, formando-se  no  anno  de  1820.  Em  1828,  com 
a perseguição  aos  liberaes,  o visconde  de  Midòes 
e seu  filho  foram  aceusados  de  rebellião  ; o vis- 
conde homisiou-se  em  Lisboa,  e Aristides  Cas- 
tello Branco  foi  preso  em  28  de  agosto  do  refe- 
rido anno,  e conduzido  para  a Portagem,  onde 
esteve  doze  mezes,  sendo  depois  removido,  jun- 
tamente com  outros,  para  os  calaboiços  de  Al- 
meida. Na  manhã  de  18  de  abril  de  1834  os  pre- 
sos arrombaram  as  portas  das  prisões,  alcançando 
assim  a liberdade.  Por  iniciativa  e activas  dili- 
gencias de  Castello  Hranco,  formaram-se  ali  dois 
batalhões,  um  movei,  e outro  fixo,  ficando  ellc 
pertencendo  ao  movei,  e á sua  prudência  se  de- 
vem mais  d’uma  vez  não  haver  desordens  serias 
na  praça  d’Almeida.  Aquelle  batalhão  foi  man- 
dado pelo  duque  da  Terceira  fazer  a guarnição 
de  Lamego,  então  ponto  arriscado  pelo  levanta- 
mento de  guerrilhas  miguelistas,  ficando  uma 
d’ellas  plenamente  destroçada.  Dias  depois  foi 
despachado  juiz  de  direito  de  Vizeu,  servindo 
de  corregedor,  recebendo  ordem  para  logo  se 
apresentar  para  acudir  ao  estado  anarchico  cin 
que  estava  a comarca.  P’òram  valiosos  os  servi- 
ços que  então  prestou  á causa  publica,  conse- 
guindo restabelecer  a ordem.  Em  1835  foi  trans- 
ferido para  Castro  Daire,  e em  seguida  para  Gou- 
veia, Vouzella,  Tondella,  Villa  Real,  Lamego  e 
Porto.  Castello  Hranco  serviu  28  annos  na  1.* 
instancia,  20  na  2.*  e no  Supremo  Tribunal  de 
Justiça.  Tinha  também  a medalha  da  Liberdade 
11.®  7 por  serviços  militares.  P^i  deputado  em  re- 
petidas legislaturas. 

Castello  Branco  (Fr.  Bernardo).  Monge  da 
ordem  de  S.  Bernardo,  doutor  em  Theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  procurador  da  sua  or- 
dem em  Roma,  chronista-mór  do  reino,  etc.  N. 
no  logar  de  Guardão  em  1655,  fal.  em  Alcobaça 
a 7 de  dezembro  de  1725.  Era  filho  de  Antonio 
Gouveia  de  Lemos  e de  D.  Maria  de  Castello 
Branco.  Professou  no  convento  de  S.  João  dc 
Tarouca  a 11  de  novembro  de  1671.  Depois  de 
ter  recebido  o grau  de  doutor  em  Theologia,  foi 
mandado  pela  sua  religião  a Roma,  afim  de  ser- 
vir de  seu  procurador  geral,  e tratar  especial- 
mente da  beatificação  das  rainhas  D.  Sancha  c 
D.  Thereza,  conseguindo  o breve  desejado,  que 
tem  a data  de  23  de  dezembro  de  1705.  Na  côrte 
de  P"'lorença  foi  recebido  com  particulares  de- 
monstrações de  aftecto  pelo  grão-duque  da  Tos- 
cana,  Cosme  III.  Regressando  a Portugal  teve  a 
nomeação  de  chronista-mór  do  reino.  Fr.  Bernardo 
Castello  Hranco  foi  um  dos  primeiros  cincoenta 
acadêmicos  da  Academia  Real  de  Historia,  sendo 
encarregado,  por  esta  academia,  de  escrever  as 
chronieas  de  D.  Pedro  I e I).  Fernando,  o que 
não  chegou  a realisar.  Em  Roma  publicou  um 
volume  de  Discursos  sacros  nas  duas  linguas, 
portugueza  e italiana,  que  pregara  nas  missões 
que  se  fizeram  n’a(iuella  côrte  em  1702  por  ocea- 
) sião  dos  frequentes  terremotos,  que  então  se 
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sentiram.  Fr.  Hernarilo  dc  Castcllo  Hranco  foi 
por  fim  nomeado  1).  Abbadc  Geral  da  sua  con- 
gregação, a que  andava  annexo  o titulo  do  eou- 
sellio  d'elrei,  o cargo  de  esmoler-mór,  ode  capi- 
tão inór,  e de  donatario  de  14  villas  nos  chama- 
dos coutos  d’Alcobaça.  Escreveu:  Discursos  sa- 
cros, Roma,  170G;  íiermão  do  auto  da  fé,  que  se. 
celebrou  na  cidade  de  Coimbra  em  G de  agosto  de 
1713,  (Coimbra,  1711;  Sermão  de  acção  de  graças 
pela  acclarnação  d' el-rei  D.  João  IV,  prégado  no 
collcgio  de  S.  Bernardo  de  Coimbra,  etc.;  Coim- 
bra, 1714;  Resposta  á invectioa  que  fez  José  da 
Cunha  Brochado,  sobre  a pergunta  que  fizera,  se 
nas  Memórias  Históricas  que  escrevia  d'el-rei 
1).  Pedro  I por  ordem  da  Academia,  havia  de  cha- 
mar a este  príncipe  Cruel  ou  Justiçoso;  vem  na 
Collecção  das  Memórias  e Documentos  da  Acade- 
mia do  anno  de  1722. 

Castello  Branco  (Camillo).  Visconde  de  Cor- 
reia Hotel bo.  V.  este  titido. 

Castello  Branco  (Kleuthcrio  Franciscode).  Co- 
nego  da  sé  de  Lisboa,  fallecido  a 20  de  junho  de 
de  18ÜG.  Foi  redactor  do  Diário  do  Governo  nos 
annos  dc  1847  e 1848. 

Castello  Branco  (D.  Francisco  de).  Senhor  de 
Villa  Nova,  camareiro-mór  de  D.  doão  III,  um 
dos  fidalgos  que  este  mouarcha  mais  considera- 
va. Era  filho  do  l.“  conde  dc  Villa  Nova  de  Por- 
timão, I).  Martinho  de  Castcllo  Hranco,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  dc  Noronha,  filha  de  João  Gon- 
çalves da  Camara,  capitão  da  ilha  da  Madeira. 
Casou  com  I).  Maria  de  Castro,  filha  de  Diogo 
Lopes  de  Lima,  alcaide-mór  de  Guimarães,  e de 
1).  Izabel  de  Castro,  herdeira  do  senhorio  de 
Castro  Daire.  Escreveu  : Carta  a El-Rei  D.  João 
III,  em  que  lhe  peisuade  a conquista  de  Fez,  c 
((uc  passe  em  pessoa  a esta  conquista ; Curta  ao 
Infante  D.  Luiz,  em  resposta  a outra  escripta 
j)or  este  principe,  de  Harcelona,  a 13  de  março 
de  1538. 

Castello  Branco  (Francisco  Correia  do  Ama- 
ralj.  Cirurgião  militar  que  fez  parte  do  exercito 
mandado  a Hespanha  no  principio  do  século 
xviii,  em  auxilio  de  Carlos  111  na  guerra  da  Suc- 
cessão.  N.  em  Alemquer  a 6 de  janeiro  de  1683, 
ignora-se  a data  do  íallccimento.  Era  filho  de 
Nicolau  Correia  Lopes  de  Azambuja  e de  D.  An- 
tonia  d'AImeida  Castello  Branco.  Estudou  gram- 
matica  e philosophia,  e depois  a arte  de  cirur- 
gia, em  que  se  tornou  muito  afamado,  exercen- 
do-a não  só  em  Portugal,  mas  em  Castella  quan- 
do para  ali  marchou  com  o nosso  exercito  em 
soccorro  de  Carlos  111.  As  curas  que  teve  a feli- 
cidade de  alcançar,  em  Hespanha,  causaram 
admiração  aos  cirurgiões  estrangeiros  que  tam- 
bém ali  se  encontravam.  Escreveu:  Apologia  e 
discernida  applicação  do  verdadeiro  methodo  com 
que  se  deve  usar  da  agua  ardente  na  cirurgia,  su- 
jeitos, partes  e tempo  em  que  se  deve  applicar,  etc., 
Lisboa,  1718;  Noticia  de  um  caso  raro  e extraor- 
dinário, succedido  n'esle  presente  anno  de  1733  em 
Villa  Franca  de  Xira,  etc.;  Observação  Apollinea 
cirúrgica  de  um  caso  raro  e extraordinário,  etc., 
Lisboa,  1738.  Deixou  também  alguns  manuscri- 
ptos. 

Castello  Branco  (D.  João  de).  Commendador 
de  Aljezur  na  ordem  militar  de  S.  Thiago,  con- 
selheiro de  Estado  d’el-rei  D.  Sebastião,  e go- 
vernador do  Algarve.  Era  filho  do  1.®  conde  de 
Villa  Nova  de  l’ortimão,  D.  Martinho  de  Castello 
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Hranco,  c de  sua  mulher,  1).  Maria  de  Noronha, 
filha  de  João  Gonçalves  da  Camara.  Casou  com 
D.  Catharina  Barreto,  filha  de  Pedro  Mascare- 
nhas,  governador  da  Índia.  Enviuvando,  passou 
a segundas  núpcias  com  D.  Branca  de  Vilhena, 
filha  de  Nuno  Rodrigues  Barreto,  alcaide-mór  de 
Faro.  Foi  um  dos  homens  mais  instruidos  que  flo- 
resceram no  reinado  de  D.  Sebastião,  tanto  em  po- 
litica  como  em  historia.  Falleceu  de  edade  muito 
avançada;  não  se  conhecem  as  datas  do  nascimen- 
to e fallccimeuto,  mas  parece  que  vivia  ainda 
em  1598.  Escreveu:  Pratica  a El-Rei  D.  Sebas- 
tião em  que  lhe  persuadia  ser  inconveniente  dar 
um  rebate  falso  de  7ioite  em  Lisboa;  Relação  do 
fingido  Rei  intitulado  D.  Sebastião  que  appareceu 
em  Veneza.  Estes  trabalhos  ficaram  manuscri{)tos. 

Castello  Branco  (D.  João  de).  Presidente  do 
senado  da  camara  de  Lisboa,  para  que  foi  no- 
meado por  D.  João  IV  em  1614.  N.  em  Lisboa, 
mas  ignora-se  as  datas  do  seu  nascimento  e fal- 
Iccimento.  Era  filho  do  l.“  conde  de  Sabugal, 
1).  Duarte  de  Castello  Branco,  c de  D.  Catharina 
de  .Menezes,  filha  de  D.  Bernardo  Coutinho.  Ca- 
sou com  D.  Cccilia  de  Menezes,  filha  de  1).  João 
Coutiuho,  5."  conde  do  Redondo.  Escreveu:  Arte 
de  grammatica  latina,  Lisboa,  1636;  saiu  2.*  edi- 
ção em  1643,  com  o titulo:  Arte  de  grammatica 
latina,  ordenada  em  portuguez  para  maior  commo- 
didade  d’este  estudo,  e de  industria  de  D.  João  de 
Castello  Branco,  filho  de  1)  Duarte  de  Castello 
Branco,  etc  ; em  1652  publicou-se  3.*  edição; 
Breve  methodo  curativo  tocante  á cirurgia,  que  o 
uso  e experiencia  certa  descobriu,  etc.,  Lisboa, 
1655;  Breve  recopilação  das  muitas  e singulares 
virtudes  dos  pós  brancos  solutivos  da  quinta  essên- 
cia do  ouro  de  Alexandre  Quintilio,  Lisboa,  1656; 
2.*  edição,  1658. 

Castello  Branco  {João  Fei'reira  Franco  Pin- 
to). V.  Franco. 

Castello  Branco  (Joaquim  Trigueiros  Mar- 
tel,  l.°  visconde  de  S.  Thiago  e l.°  conde  de).  Par 
do  reino  por  carta  regia  de  28  de  dezembro  de 
1871,  de  que  prestou  juramento  e tomou  posse  na 
sessão  da  respectiva  camara  de  1 de  fevereiro  de 
1872;  do  conselho  dos  fallecidos  monarchas 
D.  Pedro  V e D.  Luiz  1,  e seu  ajudante  de  campo 
honorário;  grã-cruz  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz,  commendador  da  de  N.  S.*  da  Conceição; 
oílicial  da  antiga  ordem  da  Torre  e Espada;  con- 
decorado com  a medalha  das  campanhas  da  Li- 
berdade, algarismo  n.“  9;  com  as  medalhas  de 
ouro  de  valor  militar,  bons  serviços,  comporta- 
mento exemplar;  grã-cruz  da  ordem  hespanhola 
de  Carlos  III,  commendador  de  numero  extraordi- 
nário da  ordem,  também  de  Hespanha,  dc  Izabel 
a Catholica;  deputado  na  legislatura  de  1847  a 
1851,  general  de  divisão,  abastado  proprietário 
no  concelho  de  Castello  Branco.  N.  na  Idauha-a- 
Nova  a 22  de  outubro  de  1801,  fal.  em  Castello 
Branco  a 17  de  agosto  de  1873.  Era  filho  de  João 
José  Martins  Pereira  do  Rego  Goulão,  proprie- 
tário, e de  sua  mulher,  1).  Maria  Autonia  Tri- 
gueiros Martel  Rebello  Leite,  filha  de  Jeronymo 
Trigueiros  .Martel  Rebello  Leite,  capitão  do  terço 
auxiliar  de  Castello  Brauco,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Angélica  Marques  Goulão.  Assentou 
praça  em  29  de  junho  de  1816  no  regimento  de 
cavallaria  n.°  11,  sendo  despachado  alferes  cm 
1818  e promovido  a tenente  em  1827,  tomando 
parte  nas  campanhas  que,  n’estc  anno  e cm  1828, 


CAS 


CAS 


8C  roalisaram  contra  o partido  absolutista.  Abra-  i 
çando  depois  o partido  da  «lunta  do  1’orto,  emi-  ; 
(ícou  pela  («alliza  para  a Inglaterra,  d’onde  pas-  , 
sou  ii.  illia  Terceira,  regressando  mais  tarde  a 
Tortugal  na  ex])ediçào  que  vciu  desembarcar 
nas  praias  do  Mindcllo.  Assistiu  a todos  os  com- 
bates nas  linhas  do  Porto,  fez  parte  da  c.xpedi- 
yiío  ao  Algarve,  esteve  presente  ás  aeyões  que 
SC  deram  nas  proximidades  de  Lisboa,  entrou  no 
combate  de  Perues  em  30  de  Janeiro  dc  1831, 
onde  ganhou  o habito  da  Torre  e Espada,  i)ele- 
Jou  em  Almoster,  e nos  campos  d’Asseiccira  a 
li)  de  maio  dc  1834  alcançou  a insignia  de  ofli- 
cial  da  referida  ordem,  que  n’cssa  epoca  só  era 
concedida  a quem  dava  manifestas  provas  dc  in-  i 
trepidez  c bravura.  Tendo  sido  elevado  a capitão  i 
pouco  depois  da  chegada  ao  Porto,  e a major  em  j 
2õ  de  jullio  de  1833,  seguiu  os  marechaes,  quando  ; 
estes  levantaram  a bandeira  cartista,  c por  isso 
foi  separado  do  quadro  do  exercito,  segundo  o 
disposto  na  convenção  de  Chaves.  Itegressando 
depois  ao  serviço,  subiu  a tenente-coronel,  corn- 
mandando  por  muitos  annos  o regimento  de  ca- 
vallaria  n.“  8,  sendo  em  18f>7  promovido  a briga- 
deiro. Commandante  da  divisão  de  Castello  Hran- 
co.  Extremoz  c Lisboa,  seguiu  os  diversos  postos 
até  ser  elevado  a general  de  divisão  em  junho  de 
18()b.  Em  186b  fei  nomeado  ajudante  de  campo 
honorário  dc  D.  Luiz  I.  Por  decreto  de  20  de  j 
outubro  dc  1862  recebeu  o titulo  de  visconde  de 
S.  Thiago,  e pelo  decreto  de  24  de  maio,  e carta 
de  3 tle  junho  dc  1870  foi  elevado  a conde  de 
Castello  Branco.  Sentindo  se  bastante  doente, 
deixou  temporariamente  o cominando  da  l.“  divi- 
são militar,  em  abril  de  1872,  e aggravando-sc- 
Ihe  os  soffrimentos,  teve  a sua  reforma  em  agosto  ' 
do  mesmo  anuo,  e retirou-se  para  Castello  Bran- 
co, onde  falleceu  no  anno  seguinte.  O conde  de 
Castello  Branco  casou  a 4 de  julho  de  1834  com 
I).  Maria  José  Pestana  Trigueiros  Martel,  filha 
de  Autonio  Joaquim  Pestana,  proprietário,  sar-  i 
gento  mór  de  ordenanças  de  Villa  Velha  de  Ro-  [ 
dam,  e de  sua  mulher,  D.  Joanna  Dorothéa  de  j 
S.  Paulo  Goulão.  O seu  brazão  consta  de  um  es- 
cudo esquartelado,  tendo  no  primeiro  quartel  as 
armas  dos  Regos,  em  campo  verde  uma  banda 
de  prata  ondada  de  azul,  e sobre  ella  tres  viei-  i 
ras  de  ouro;  no  segundo  quartel  as  armas  dos  ' 
'1'rigueiros,  escudo  esquartelado,  o primeiro  de  j 
verde  e cinco  espigas  de  ouro  em  aspa;  o segundo 
de  vermelho  e uma  faxa  de  prata,  e assim  os 
contrários;  no  terceiro  quartel  as  armas  dos  Mar-  i 
tel,  em  campo  de  prata  uma  banda  vermelha  com  I 
um  chefe  dentado  de  prata  e vermelho,  carregado 
de  quatro  muletas  de  ouro  de  oito  pontas;  no  I 
quarto  as  armas  dos  Pereiras,  em  campo  verme-  I 
lho  uma  cruz  de  prata  florida  e vasia  do  campo.  I 
Castello  Branco  (José  de  Azevedo).  Doutor  | 
em  Medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  an- 
tigo deputado,  par  do  reino,  governador  civil  da 
.Madeira  e de  Lisboa,  ministro  plenipotenciário  ■ 
junto  ao  celeste  império  da  China,  etc.  N.  na 
freg.  de  S.  Martinho  do  concelho  de  Villa  Real, 
a 5 de  outubro  de  1852.  E'  filho  de  Francisco 
José  de  Azevedo  e de  D.  Carolina  Botelho  Cas- 
tello Branco,  e sobrinho  do  fallecido  romancista 
Camillo  Castello  Branco,  irmão  de  sua  mãe.  Ma- 
triculando-se na  Universidade  seguiu  o curso  de 
Medicina,  em  que  se  formou  no  anno  de  1878, 
tendo  sido  sempre  um  estudante  distincto  e ge- 


ralmcntc  considerado  como  um  dos  mais  talento- 
sos do  seu  tempo.  Nos  comidos  que  se  realisavam 
então  110  theatro  Acadêmico,  já  a sua  palavra 
vibrante  arrancava  enthusiasmos  á multidão  dos 
estudantes,  ereando  fama  d’um  caracter  firme  c 
intransigente.  Concluido  o curso,  foi  despachado 
em  187'J  cirurgião  ajudante  de  caçadores  n.“  10 
em  Angra  do  llcroismo,  logar  que  também  exer- 
ceu em  caçadores  n."  11.  No  fim  do  anno  de  1886 

foi  promovido  a ci- 
rurgião-mór.  En- 
trando na  politiea, 
filiou-se  no  partido 
regenerador,  sendo 
pela  primeira  vez 
deputado  em  29  de 
junho  de  188-4,  elei- 
to pelo  circulo  dc 
Vallc  Passos  ; en- 
trou depois  cm  ou- 
tra legislatura,  co- 
mo deputado  da  oji- 
posição,  eleito  pelo 
circulo  plurinomi- 
nal  da  Guarda  a 7 
de  março  de  1887, 
c pelo  de  Armamar 
cm  20  dc  outubro 
de  1889.  Por  cir- 
cum.stancias  particulares  deixou  o serviço  mili- 
tar, conservando  sempre  as  honras  do  seu  posto. 
Em  questões  administrativas  dedicou-se  eoin  es- 
pecialidade ás  coloniaes,  que  tratou  com  verda- 
deiro conhecimento  do  assumpto,  sendo  muito 
apreciável  o discurso  que  pronunciou  nas  cama- 
ras  a projiosito  do  tratado  de  limites  da  provin- 
cia  de  Angola.  Chamado  ao  serviço  das  funeções 
administrativas,  foi  nomeado  em  1890  governador 
civil  da  ilha  da  Madeira,  cargo  que  exerceu  n’um 
periodo  de  grande  agitação  eleitoral.  Mais  tar- 
de, em  1903,  foi  governador  civil  de  Lisboa,  e 
n’esse  mesmo  anno  também  teve  a nomeação  dc 
ministro  plenipotenciário  na  Cbina,  logar  que  ha 
muito  tempo  não  era  commettido  a pessoa  algu- 
ma, e que  ainda  conserva  actualmente.  O sr.  José 
de  Azevedo  Castello  Branco  foi  director  geral  da 
instrucção  publica,  e emquanto  esteve  no  Oriente 
lecebeu  também  a nomeação  dc  bibliotbecario- 
mór  do  reino 

Castello  Branco  (José  da  Fonseca  Abreu). 
Bacharel  em  Theologia,  couego,  etc.  Nas  exequias 
que  se  celebraram  em  18G1  na  egreja  de  Santo 
Ántonio  da  Sé,  com  a maior  solemuidade,  pelo 
ministro  italiano  conde  de  Cavour,  foi  elle  o es- 
colhido para  recitar  a oração  fúnebre,  que  se 
imprimiu  no  mesmo  anno. 

Castello  Branco  (José  Francisco  Braamcamp 
de  Almeida).  Commendador  da  ordem  de  Christo, 
par  do  reino  em  1834,  fiscal  das  obras  publicas, 
etc.  N.  a 9 de  julho  de  1768,  fal.  a 13  de  março 
de  1839.  Escreveu:  Exposi';ão  das  reformas  e 
melhoramentos  que  adquiriu  em  Portugal,  Algarve 
e ilhas  adjacentes,  a lavoura  de  generos  ccreaes 
desde  26  de  Maio  de  1820  até  14  de  Fevereiro  de 
1824,  Paris,  1824;  Monita  secreta,  ou  instrucçòcs 
secretas  dos  Jesuitas,  trasladada  em  vulnar  da 
traducção  franceza,  com  o texto  latino  ao  lado, 
seguida  de  peças  justificativas,  por  xxx,  Lisboa, 
1834.  Ha  d’este  opusculo  mais  duas  traducçòes 
em  portuguez,  que  também  saíram  anonyrnas. 
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Gastello  Branco  (Josè  Valerio  Talaia  Collaço 
de).  Acadêmico  da  Real  Academia  dos  Obsequio- 
sos, estabelecida  em  Sacavem.  Escreveu;  Ee.loga 
pastoril  de  Altéa  e Nellio,  na  qual  se  mostra  a 
exemplar  constância  das  senhoras  mulheres;  offere- 
cida  á marqueza  d' Angeja  D.  Francisca  liita  de 
Menezes,  Lisboa,  1780. 

Gastello  Branco  (Leonardo  da  Senhora  das 
Dores).  Escriptor,  natural  do  Brazil.  N.  em  1788 
na  provincia  do  Piauhy,  e viveu  cm  Lisboa  no 
anno  de  183G  e seguinte,  regressando  depois  ao 
Brazil.  No  prologo  d’uma  das  suas  obras,  confessa 
que  nunca  estudou  em  auias,  que  nào  conhecia 
nenhuma  lingua  estrangeira,  mas  que  sabia  theo- 
ricamente  mechanica  e astronomia.  Escreveu; 
Poema  philosophieo:  O impio  conjundido,  ou  refu- 
tação a Pigault  Lehrun,  dividido  em  tres  cantos, 
Lisboa  1837;  O Santíssimo  Milagre,  canção,  que 
contém  ahbremadamente  a historia  completa  do 
Santo  Milagre  de  Santarém,  etc.,  Lisboa,  1839; 
O Santíssimo  Milagre;  poema  dividido  em  7 can- 
tos, etc.,  1839;  Astronomia  e mechanica  Leonardi- 
na,  ou  arcanos  da  natureza  manifestados,  etc.; 
Lisboa.  Parece  que  publicou  ainda  mais  alguns 
escriptos  no  Rio  de  Janeiro. 

Gastello  Branco  (Luiz  Gaspar  de).  Apenas 
se  conhece  o nome  d’este  escriptor,  por  ter  pu- 
blicado em  1754  o Elogio  fúnebre  de  Luiz  Manuel 
de  Pina  Coutinho,  cavalleiro  professo  da  ordem 
de  Christo,  etc.,  ministro  do  Desembargo  do  Pa- 
ço, e Procurador  da  Coroa. 

Gastello  Branco  (Luiz  Xavier  de  fíarros). 
Proprietário  em  Portalegre,  onde  reside  actual- 
mente,  antigo  deputado,  etc.  Nasceu  em  1818. 
Tein  atravessado  diversos  periodos  notáveis  da 
nossa  politica,  mostrando-se  em  todos  elles  parti- 
dário e alliado  d’um  regimen  de  liberdade  sem 
excessos,  d’uma  democracia  sem  baixezas.  Con- 
tava apenas  14  annos,  e já  estava  refugiado  com 
sua  familia  em  Marvão,  como  filho  de  liberaes, 
n’essa  epoca  calamitosa  das  luctas  civis  entre 
liberaes  e miguelistas.  Aos  28  annos,  em  184fi, 
tomou  parte  na  guerra  chamada  da  Maria  da 
Fonte,  combatendo  a politica  dos  Cabraes.  Em 
1858  a 1870  trabalhou  pela  autonomia  do  distri- 
cto  e pela  defeza  do  concelho  de  Arronches.  Em 
todo  este  decurso  d’annos,  desde  o advento  do 
regimen  liberal,  Portalegre  tivera  camaras,  jun- 
tas geraes  do  districto  que  se  tornaram  notáveis, 
concorrendo  muito  para  isso  Barros  Castello 
Branco,  que  se  encontrava  n’uma  ou  n’outra,  na 
qualidade  de  vogal  ou  na  de  presidente.  Perten- 
cendo ao  partido  progressista  tem  sido  deputado 
em  ditferentes  legislaturas,  e hoje  vive  retirado, 
entregue  ás  suas  propriedades,  que  cultiva  por 
conta  própria. 

Gastello  Branco  (Manuel  de  Almeida).  Dou- 
tor em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Vizeu:  Fal.  a 7 de  outubro  de  1652.  Era 
filho  de  Sebastião  de  Alvellos  e de  Maria  de  Al- 
meida. Depois  de  se  doutorar,  foi  admittido  a 
collegial  do  collegio  de  S.  Pedro  a 3 de  março 
de  1636,  d’onde  passou  a ser  lente  da  cadeira  de 
Sexto  a 7 de  outubro  de  1641  e da  de  Decreto 
a 8 de  maio  de  1648.  Foi  deputado  da  inquisição  de 
Coimbra,  de  que  tomou  posse  a 12  de  janeiro  de 
1641,  e conego  doutoral  das  cathedraes  de  Vizeu 
e de  Braga.  Escreveu  uma  serie  de  postillas 
para  as  lições  das  suas  cadeiras. 

Gastello  Branco  (Manuel  Antmio  de).  Pres- 
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bytero  secular.  N.  em  1720  no  logar  do  Souto, 
da  villa  de  Sabugosa.  Era  filho  de  Manuel  Nunes 
Castello  Branco  e de  .Maria  Lopes.  Escreveu  : 
Sermão  do  enterro  de  Christo  Senhor  nosso,  Lis- 
boa, 1750.  Carta  apologética  a um  seu  compadre 
€ amigo  assistente  em  Lisboa,  sobre  o merecimento 
da  obra  intitulada  « Verdadeiro  methodo  dos  estu- 
dos,» Lisboa,  17.54.  Em  manuscripto  deixou  : Ly- 
ra  tragica  de  Melpomene. 

Gastello  Branco  (Tito  Vespasiano).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. Antigo  advogado  em  Lisboa.  Em  1886,  por 
decreto  de  18  de  novembro,  foi  nomeado  agente 
privativo  do  ministério  publico  do  Tribunal  Ad- 
ministrativo ; sendo  transferido  em  1889  para  a 
.5.*  vara  da  comarca  de  Lisboa.  Foi  depois  para 
Villa  Franca  de  Xira,  nomeado  por  decreto  de 
24  de  setembro  de  1898,  sendo  novamente  trans- 
ferido para  Lisboa  por  decreto  de  15  de  dezem- 
bro do  referido  auuo,  tomando  posse  do  logar 
em  19  de  janeiro  de  1899. 

Gastello  Branco  (Districto  administrativo 
de).  E'  um  dos  17  districtos  do  reino.  Tem  por 
limite  ao  N.  o districto  da  Guarda  ; a E.  os  de 
Coimbra,  Leiria  c Santarém  ; ao  S.  o de  Porta- 
legre e a O.  a provincia  hespanhola  de  Caceres. 
A população  em  todo  o districto,  pelo  censo  de 
1 dc  dezemliro  de  19tX),  conta  216;629  hab.  O 
districto  tem  a superficie  de  388;310  hec.  c em 
geral,  é montanhoso,  cortado  principalmente  a 
N O e N E pelas  serranias  que  continuam  a cor- 
dilheirade  Guadarrama  e a serra  de  Gata, em  Hes- 
panha.  Ao  NE  entra  n’elle  a serrania  de  Malcata, 
que  se  prolonga  para  SO,  formando  a serra  da 
Gardunha,  a qual  corre  para  o S com  a deno- 
miuação  de  Cabeço  da  Rainha.  Esta  mesma  ser- 
ra liga  SC  com  as  da  Amêndoa  e Mclriça,  orien- 
tadas na  direcção  de  EO,  e prolonga-se  para  SE 
até  ao  Tejo.  As  serras  que  compõem  o massiço 
de  NE  prolongam-se  desde  Alpedrinha  ao  .Mei- 
mão ; nas  de  SO  a mais  elevada  é a da  Guardu- 
nha,  devendo  também  mencionar-se  as  de  ,Ma- 
deirã,  do  Cabeço  da  Rainha  e do  Estreito.  A E 
levanta-se  a serra  de  Penha  Garcia,  que  é tam- 
bém um  prolongamento  das  cordilheiras  já  men- 
cionadas. Ao  S 0 districto  é banhado  pelo  rio 
Tejo,  que  o separa  do  de  Portalegre,  e pelos 
alHuentes  d’elle  ; o Erjes,  que  em  parte  serve  de 
fronteira  entre  Portogal  e Hespanha,  o Aravil, 
o Ponsul,  o Ocreza  e o Zezere,  que  em  parte  do 
seu  curso  separa  o districto  de  Castello  Branco 
dos  de  Coimbra,  Leiria  e Santarém.  Os  valles 
formados  pelos  rios  e ribeiras  de  Aravil,  l’onsul 
e Ocreza,  correm  quasi  parallelos.  O valle  do 
Tejo,  na  parte  comprehendida  n’estc  districto,  é 
geralmente  estreito  e profundo.  Um  dos  tratos 
de  terreno  que  merece  referencia  pela  sua  pro- 
ducção,  é o da  parte  do  valle  do  Zezere  que  cor- 
re entre  Belmonte  e Orondo,  conhecido  por  Cova 
da  Beira;  a producção  é ali  abundante,  e a re- 
gião ofterece  um  bello  ponto  de  vista.  Também 
são  valiosos  pela  sua  cultura  alguns  outros  tra- 
tos dc  terreno,  como  a Certã,  que  é um  dos  mais 
arborisados  da  Beira  Baixa,  e onde  a vinha,  os 
olivedos  e-  os  pomares  se  encontram  em  larga 
escala.  Nos  terrenos  da  Sobreira  Formosa,  Sar- 
zedas  e Villa  Velha,  egualmente  cultivados,  ha 
terras  incultas  que  correspondem  ás  alturas  que 
vão  ligar-se  á .serra  da  Guardunha  Um  trato 
de  terreno  inculto  não  menos  importante,  c o 
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que  se  estende  na  úrea  delimitada  por  Penama- 
côr,  Fundão,  Bemquerença  e Valle  de  Espinho. 
O terreno  cultivado  representa  aproximadamen- 
te a terça  parte  da  superfície  do  districto.  As 
producçòes  principaes  são  : trigo,  centeio,  milho, 
legumes,  batatas,  azeite,  castanha,  linho,  frueta 
e vinho.  AVerca  d’este  ultimo,  o Fundão  e Pena- 
macôr  são  centros  produetores  muito  estimados, 
seguindo-se-lhes  os  da  Covilhã  e Castello  Bran- 
co. As  vinhas  dos  concelhos  da  Certã  e de  Ida- 
nha-a-Nova  são  de  qualidade  relativamente  infe- 
rior. A producção  do  azeite  em  algun.s  dos  con- 
celhos é importante.  Na  qualidade  fígura  em 
primeiro  logar  o de  Castello  Branco.  A produc- 
ção da  cêra  e do  mel  também  tem  certa  valia, 
com  especialidade  nos  concelhos  de  Castello 
Branco,  Covilhã,  Idanha-a-Nova,  Proença  a-No- 
va  e S.  Vicente  da  Beira.  A riqueza  mineral  do 
districto  é pequena,  e não  tem  sido  explorada. 
As  minas  manifestadas  são  de  chumbo  e cobre, 
havendo  apenas  uma  de  oiro  no  sitio  do  Rosma- 
ninhal.  Também  ha  nascentes,  sendo  as  mais  no- 
táveis as  sulfurosas  de  Uuhaes  da  Serra,  Mou- 
fortiuho  e Aguas.  O gado  suino  constitue  o ramo 
predominante  da  industria  pe<'uaria,  e é empre- 
gado no  consumo,  no  serviço  domestico  e rural, 
na  producção  de  lã  e da  courama  e em  alguns 
laeticinios.  As  causas  da  pequena  prosperidade 
d’esta  industria  são  attribuidas  á constituição 
geologica  do  solo,  á pouca  generalisação  dos  co- 
nhecimentos zootechnicos,  á falta  de  capitaes  e 
á pouca  divisão  da  propriedade  rústica.  A indus- 
tria fabril  6 de  assignalada  importância.  Desde 
1704.  data  em  que  se  estabeleceram  as  fabricas 
de  lanifícios  da  Covilhã,  até  hoje,  os  progressos 
realisados  déram  ao  districto  os  fóros  d’um  vasto 
centro  de  actividade.  O districto  de  Castello 
Branco  divide-se  em  11  concelhos:  Belmonte, 
Castello  Branco,  Certã,  Covilhã,  Fundão,  Idanha- 
a-Nova,  Oleiros,  Pcnamacôr,  Proença-a- Velha, 
Villa  de  Rei  e Villa  Velha  de  Rodam.  A villa 
de  S.  Vicente  da  Beira  foi  concelho  pertencente 
a este  districto  até  1895,  anno  em  que  foi  abo- 
lido, fícando  então  ineluido  no  concelho  de  Cas- 
tello Branco.  Na  divisão  judicial  comprehende 
, as  comarcas  de  Castello  Branco,  Certã,  Covilhã, 
Fundão,  Idanha-a-Nova,  e os  julgados  de  Alcains, 
Monforte,  S.  Vicente  da  Beira,  Sarzedas  e Villa 
Velha  de  Rodam,  na  comarca  de  Castello  Bran- 
co ; os  da  Certã,  Oleiros,  Pedrogâo  Pequeno, 
Proença-a-Nova,  Sernache  do  Bomjardim  e Vil- 
la de  Rei,  na  da  Certã  ; os  de  Belmonte,  Santa 
•Maria  e S.  Pedro  da  Covilhã  e Paul,  na  da  Covi- 
lhã; os  de  Alpedrinha,  Capinha,  Fundão  e Silva- 
res, na  do  Fundão;  e os  de  Idanha-a-Nova,  Alon- 
santo,  Penamacôr  e /ebreira,  na  de  Idanha-a- 
Nova.  O concelho  consta  de  22  freguezias,  com 
6:688  fog.  e 37:871  hab.,  sendo  18:451  do  sexo 
masculino  e 19:420  do  fem.,  n’uma  superfície 
de  115:070  hect.  As  freguezias  são  as  seguintes: 
N.  S * da  Conceição,  de  Alcains,  2:337  hab.: 
1:051  do  sexo  masc.  e 1:286  do  fem  ; S.  Sebas- 
tião, de  Almaceda,  1:808  hab.:  901  do  sexo  masc. 
e 907  do  fem.;  N.  S.*  das  Preces,  de  Bemque- 
rença, 1:224  hab.:  542  do  sexo  masc  e 682  do 
fem.;  S.  Antonio,  de  Cafede,  299  hab.:  142  do 
sexo  masc.  e 157  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Castello 
Branco,  7:292  hab.:  3:527  do  sexo  masc.  e 3:765 
do  fem.;  N.  S.*  dos  Prazeres,  Cebolaes  de  Cima, 
771  hab.:  373  do  sexo  masc.  e 398  do  fem.;  S.  Sil- 


vestre, dc  Escallos  de  Baixo,  1:163  hab.:  572  do 
sexo  masc.  e 591  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Escallos 
de  Cima,  868  hab.:  397  do  sexo  masc.  e 471  do 
fem. ; S.  Bartbolomeu,  do  I'reixial  do  Campo, 
456  bab.:  209  do  sexo  masculino  e 247  do  feme- 
nino;  S.  Martinho,  dc  Lardosa,  1:448  hab.:  (i93 
do  sexo  masc.  e.  755  do  fem.;  S.  Bento,  de  Louri- 
çaf  do  Campo,  1:654  hab  : 986  do  sexo  masc.  e 
668  do  fem.;  N.  S.*  dos  Altos  Céos,  1:007  bab.: 
476  do  sexo  masc  e 531  do  fem.;  S.  Domingos,  de 
Malpica,  2:263  bab.r  1:193  do  sexo  masc.  e 1:070 
do  fem.;  Santa  Margarida,  de  Matta,  576  hab.: 
272  do  sexo  masc.  e 304  do  sexo  fem.;  N.  S.“ 
d’Ajuda,  de  Monforte,  1:487  hab.:  698  do  sexo 
masc.  e 789  do  fem  ; S.  Lourenço,  de  Povoa  de 
Rio  de  Moinhos,  9-40  hab.:  450  do  sexo  masc.  e 
490  do  fem  ; N.  S.*  de  Belem,  de  Rctaxo,  ti91 
hab  : 326  do  sexo  masc.  e 365  do  fem.;  S.  Pedro, 
de  Salgueiro,  1:646  hab.:  783  do  sexo  masc.  e 
863  do  fem.;  N.  S.*  d’Assumpção,  de  S.  Vicente 
da  Beira,  2:758  hab  : 1:324  do  sexo  masc.  e 1:434 
do  fem.;  N.  S ‘ da  Conceição,  de  Sarzedas,  5:183 
hab.:  2:557  do  sexo  masc.  e 2:626  do  fem.;  S.  Se- 
ba.stião,  de  Sobral  do  Campo,  786  hab.:  380  do 
sexo  masc.  e 406  do  tem.;  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  '1  inalhas,  1:214  hab.:  599  do  sexo  masc.  e 615 
do  feminino. 

Castello  Branco.  Cidade  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  capital  de  distr.  séde  de  cotic.  e de  com., 
bisp.  de  Portalegre,  relação  de  Lisboa.  Tinha 
duas  freguezias,  a de  S.  Miguel  e a de  Santa 
Maria  do  Castello,  assim  chamada  por  estar  a 
egreja  dentro  da  fortaleza.  Esta  freg.  foi  anne- 
xada  k de  S.  Miguel  por  carta  de  lei  de  20  de 
julho  de  1849,  existindo  hoje  sómente  a de  S.  Mi- 
guel, que  se  diz  da  Sé,  por  ter  tido  honras  de 
cathedral  do  bispado  de 
Castello  Branco.  0 ora- 
go,  porém,  é considerado 
N.  S.*  d’Assumpção.  Foi 
el-rei  D.  José,  que,  tendo 
elevado  Castello  Branco 
á categoria  de  cidade  em 
15  de  agosto  de  17‘1, 
conseguiu  também  que 
fôsse  séde  d’um  novo  bis- 
pado que  se  formou,  des- 
in  e m b r ando  se  do  da 
Guarda  o território  para 
esta  diocese,  por  um 
breve  apostolico  do  papa 
Clemente  XIV,  datado 
de  17  dejunbo  do  referido 

Brazão  d-armas  da  cidade  de  SCndo  O 1.“  blSpO 

Castello  Branco  D.  1*  r.  José  de  Jcsus  Ma- 

ria Caetano,  mestre  dos 
filhos  do  marquez  de  Pombal.  Este  bispado  ficou 
supprimido,  assim  como  outros,  por  sentença  do 
cardeal  bispo  do  Porto,  em  4 de  setembro  de 
1882,  sendo  concedida  a approvação  para  a exe- 
cução da  sentença  por  carta  regia  de  14  do  refe- 
rido mez  e anno.  A’cerca  da  fundação  de  Castello 
Branco  ha  diversas  opiniões,  mas  a mais  seguida, 
segundo  diz  J.  A.  Porfírio  da  Silva,  no  seu  livro 
Memorial  de  Castello  Branco,  é a do  licenceado 
Gaspar  Alvares  de  Lousada,  que,  fundado  em 
inscripções  do  tempo  dos  romanos,  affirma  ser 
Castello  Branco  a celebre  Castra  Leuca  em  que 
nasceu  e soffreu  martyrio  Santa  ^Yilgeforte.  Na 
Moiiograj}hia  de  Castello  Branco,  de  Antonio 
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Roxo,  pag.  7 e seguintes,  trata-se  largamente 
d'este  assumpto.  Pinho  Leal  diz  no  Portugal 
antigo  e moderno,  vol.  ii,  pag.  177:  «Seja  como 
fòr,  o que  é certo  é que  no  tempo  de  D.  Sancho  1 
haviam,  exactamente  no  sitio  onde  hoje  está  Cas- 
tello  Hranco,  as  ruinas  d’uma  grande  povoação, 
com  certeza  romana,  que  os  antiquários  diziam 
ser  a velha  Castraleiica,  e a que  o povo  chamava 
Cardóza,  pelos  muitos  cardos  c silvas  (jue  vege- 
tavam por  entre  as  ruinas.»  O vasto  território, 
que  circumdava  a Cardóza,  constituia  uma  ma- 
gnifica propriedade  pertencente  a Fernando 
Sanches,  que  em  1201)  doou  aos  templários  me- 
tade d’ella,  com  toda  a sua  povoação,  fóros  e di- 
reitos, e metade  das  egrejas  que  no  seu  termo  elle 
tinha  edificado  e viesse  para  o futuro  a edificar. 
1).  Sancho  1 reedificou  muitas  povoações  que  ja- 
ziam arrazadas  por  causa  das  continuas  guerras,  c 


deira  nacional.  A fortaleza  tinha  quatro  portas, 
e na  sua  torre  de  menagem,  em  fórma  de  polygo- 
no  heptagono,  estavam  as  armas  de  Portugal 
d’um  lado,  e do  outro  as  da  ordem  de  Christo. 
Quando  el-rei  D.  Diniz  instituiu  esta  mesma 
ordem  com  os  hens  da  do  Templo,  que  fòra  dis- 
solvida cm  1312,  passou  Castello  Branco  a ser 
commenda  d’aquella  ordem,  com  residência  d’um 
commendador,  que  tinha  sob  as  suas  immediatas 
ordens  os  commendadores  d’outras  localidades. 
O mesmo  soberano  mandou  em  1319  cercar  a 
villa  de  fortes  muralhas  com  dez  portas,  todas 
cm  fórma  de  arco.  Estas  portas  fòram  demolidas 
em  1835.  O 1.”  foral  que  teve  Castello'  Branco  é 
datado  de  outubro  de  1251,  da  era  de  Cesar,  cor- 
respondente a 1213  da  de  Christo;  D.  Manuel 
deu-lhe  foral  novo,  de  Santarém,  em  1 de  junho 
de  1510.  Em  1704,  as  tropas  castelhanas  de  Fi- 


Uma  visía  da  cidade 

fundou  outras  de  novo.  Com  o intuito  de  augmcn-  ! 
tar  a população,  convidava,  dando-lhes  grandes 
vantagen.s,  os  soldados  das  cruzadas,  (]ue  arriba- 
vam aos  portos  de  Portugal,  a estabeleccrem-se 
aqui;  fazendo  doações  importantíssimas  em  ter- 
renos ás  ordens  militares,  a que  impunha  as  obri- 
gações não  só  da  defeza  d’csscs  terrenos,  mas  da 
sua  povoação.  Em  1214  era  da  Corôa  a metade 
da  propriedade  da  Cardóza,  que  Fernando  San-  , 
ches  reservara  para  si,  pon|ue,  cm  1 de  novembro 
•Tesse  anuo,  1).  Allonso  II  fez  d’ella  doação  aos 
templários.  Dava-sc-lhe  então  o itome  de  Villa 
Franca  da  Cardóza.  Os  templários  reedificaram 
o antigo  castello  com  grande  solidez,  ficaudo muito 
ampliado,  e deram  principio  á reconstrucção  da 
j)ovoação;  persuadidos  que  estas  ruinas  eram 
as  de  Castralenc.a,  dcram-Ihc  logo  o nome  de 
Ca.stello  Branco,  isto  é,  o antigo  nome  traduzido 
em  portuguez.  O papa  confirmou  a doação  em 
121.5.  Desde  que  os  templários  fòram  senhores 
únicos  de  Castello  Branco,  que  esta  povoação  foi 
autotioma  e capital  d'uma  prcceptoria.  N’ella  se 
celebraram  vários  eapitidos  da  ordem  do  Tem- 
)ilo,  0 que  significa  a nobreza  (|ue  a distinguia. 
Considerada  «-orno  praça  de  guerra  inexpugnável,  ‘ 
sustentou  semj)re  briosameute  a honra  da  baii-  j 
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de  Caitello  Branco 

lippe  V tomaram  c saquearam  Castello  Branco; 
mas  pouco  tempo  estiveram  senhores  da  praça, 
pois  que  as  tropas  portuguezas  não  só  a resgata- 
ram, expulsando  os  hespauhocs.  mas  os  levaram 
nas  pontas  das  baionetas  pela  Hespanha  dentro. 
Na  expulsão  dos  inimigos  distinguirain-sc  alguns 
habitantes  da  pi  aça,  pela  sua  dedicação  e coragem. 
A egreja  de  Santa  .Maria  do  Castello  vê-se  no 
cume  da  coiliua  onde  está  edificada  a cidade,  mas 
a sua  architectura  nada  offerece  de  notável.  Foi 
quasi  coinpletamente  destruida  pelos  castelhanos 
cm  IGIO,  sendo  reparada  com  esmolas  e umas 
concessões  de  D.  .loão  IV,  que  em  19  de  junho 
de  1G41  mandou  dar  para  este  fim  dos  sobejos  da 
camara,  e depois  de  pagar  as  despezas  ordinárias 
c gastos  dos  soldados,  200^000  reis  annuaes  pelo 
espaço  de  cinco  annos.  Em  1704  foi  também  in- 
cendiada pelos  castelhanos.  For  oceasião  da  pri- 
meira invasão  dos  francezes,  em  1807,  tornou  a 
ser  incendiada  pelos  soldados  de  dunot.  A egreja 
foi  reedificada,  c está  ali  a capella  instituída  por 
Gaspar  Mosinho  .Magro,  cm  seu  testamento  feito 
a 29  de  agosto  de  1G8I,  cuja  administração  era 
confiada  á confraria  da  Senhora  do  Rosário  erc- 
cta  em  Santa  .Maria.  Esta  capella  tem  por  fim  do- 
tar raparigas  orphãs.  A egreja  de  S.  Miguel  da 
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Sé,  hoje  frcf^nezia,  tem  de  notável  a capella  do 
Santissiino  Sacramento,  feita  de  ricos  mármores,  e 
a sacristia  que  é muito  vasta  e elegante.  Sào  obras 
de  D.  Vicente,  2.®  bispo  de  Castello  líranco.  No 


CnR!ello  — Torre  dc  n.e.iagrm 

fecho  do  arco  cruzeiro  da  egreja  estào  as  armas 
dos  Mellos,  por  ser  1).  Martim  de  Mello,  bispo  da 
Guarda,  quem  mais  concorreu  no  século  xvn  para 
se  reediScar  este  templo,  ü vigário  de  S.  Miguel 
era  freire  da  ordem  de 
Christo.  A egreja  tinha 
collegiada  composta  de 
quatro  bcneüciados,  in- 
stituida  por  D.  Manuel. 

1).  Joào  III  creoii  mais 
um  logar  de  beneficiado 
por  alvaríi  de  18  de 
agosto  de  1.023.  Os  be- 
neficiados eram  apresen- 
tados por  cl  rei  como  ' 

grão-mestre  da  ordem  de 
Christo,  e collados  pelo 
bispo  da  Guarda  até  á 
instituição  do  bispado  de 
Castello  Branco,  passan- 
do então  para  o padroado 
real  a apresentação  até 
18  !4,  anno  em  que  a col- 
legiada foi  dissolvida.  A 
Misericórdia  é antiquis- 
sima,  e não  se  póde  ave- 
riguar a data  da  insti- 
tuição nem  a do  hospi- 
tal, mas  sabe-se  que  em 
l.bl4  já  existiam,  sendo 
o hospital  mantido  eom 
os  sobejos  dos  rendimen- 
tos dos  bens  das  eonfrarias  de  S.  João,  S.  An- 
dré e S.  Thiago,  depois  de  feitas  as  despezas  dos 
respectivos  encargos  do  culto  religioso.  Em  183.') 
passou  a Misericórdia  e hospital  para  o convento 
de  N.  8.*  da  Graça,  depois  da  extineçáo  das  or- 
dens religiosas.  O convento  era  possuitlor  de  mais 


de  30:0(X)íí000  réis  cm  propriedades,  que  em  1834 
fòram  declaradas  bens  nacionaes  e depois  ven- 
didas, excepto  o edificio  e a egreja,  que,  por  por- 
taria do  ministério  da  fazenda  de  9 de  julho  de 
1845,  foi  concedido  para 
n’elle  se  estabelecer  o 
bospital  da  Misericórdia, 
que  até  então  existira  no 
edificio  de  Santa  Izabel, 
que  por  esse  motivo  é ain- 
da hoje  conhecido  pela 
Misericórdia  velha.  O 
convento  de  t anto  An- 
tonio  dos  Capuchos  foi 
construido  pelo  alcaide- 
mór  de  Castello  Branco, 
D.  Fernando  de  Menezes 
em  1562  Em  24  de  no- 
vembro de  1779  a rainha 
D.  Maria  I concedeu-lhe 
uma  escola  primaria,  re- 
gida por  um  frade,  or- 
denando que  fôsse  man- 
tida pela  camara  muni- 
cipal, recebendo  annunl- 
meiite  dos  rendimentos 
do  concelho  a quantia  de 
40^000  réis.  Em  1807  os 
frades  fecharam  a esco- 
a,  e por  este  motivo  foi 
nomeado  um  mestre  regio 
cm  9 de  novembro.  Ex- 
tinctas  as  ordens  religiosas  passou  o edificio  aos 
bens  nacionaes.  Em  21  de  março  do  anno  de 
1836  foi  applicada  uma  parte  para  a construcção 
d'um  theatro;  em  12  de  novembro  do  mesmo  anno. 


Paços  ilo  Concelho 

uma  portaria  do  ministério  do  Reino  mandou  pôr 
á disposição  do  da  Guerra  a cerca  para  servir  de 
horta  ao  regimento  de  cavallaria  n.“  3 que  perma- 
necia n’esta  cidade.  No  edificio  estava  n’este  tem- 
po aquartelado  o 2.®  batalhão  de  infantaria  n.® 
12.  For  decreto  dc  25  de  maio  de  1845  foi  a parte 
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sul  do  edifício  cedida  a uma  sociedade  denomi- 
nada União,  para  u’ella  organisar  um  theatro.  Na 
parte  central  está  actualmeiite  o hospital  militar. 
Onde  foi  o recolhimento  de  Santa  Alaria  Magda- 
lena,  edificado  em  1753  para  mulheres  converti- 
das, está  hoje  installado 
o Asylo  da  Infancia  Des- 
valida, u’uma  parte  do 
edifício,  sendo  os  estatu- 
tos approvados  por  de- 
creto de  HO  de  outubro 
de  1871.  No  edifício  de 
Santa  Izabel,  onde  esta- 
va a Misericórdia  antes 
da  sua  mudança  para  o 
antigo  convento  da  Gra- 
ça, foi  installado  ua  par- 
te norte  o lyceu  nacio- 
nal creado  por  decreto 
de  17  de  novembro  do 
anno  de  1836,  e a escola 
normal  de  ensino  mutuo, 
crcada  por  decreto  de  15 
de  novembro  do  anno 
de  1834.  íistes  estabe- 
lecimentos existiram  ali 
até  passado  o anno  de 
1850,  mandando-se  então 
demolir  o edifício  por 
ameaçar ruina  N’aquelle 
local  vê-se  hoje  uma  pra- 
ça. No  mesmo  edifício, 

da  parte  sul,  esteve  em  1834  aauartelada  uma 
companhia  da  guarda  nacional;  depois  houve  ali 
uma  escola  do  sex.o  feminino,  creada  por  decreto 
de  10  de  março  de  1840,  e por  ultimo  cstabele- 
ceu-se  o tribunal  judicial.  Km  Castello  Branco 


dias.  No  parque  do  antigo  castello  levanta-se 
hoje  um  edifício  que  serve  para  escolas  de  ensi- 
no elementar  e complementar.  Os  paços  do  con- 
celho estão  situados  na  parte  mais  central  da  ci- 
dade. Ignora-se  a epoca  em  que  fôram  coustruidos 


S.  Miguel  da  Sé 


ha  a ermida  da  Senhora  da  Piedade,  e a da  Se- 
nhora de  Mercoles,  que  é de  muita  devoção,  onde 
costumam  concorrer  muitas  romarias,  principal- 
incnte  nas  sextas  feiras  do  mez  de  março.  A gran- 
de romaria,  porém,  (|uc  é a festa  popular,  rea- 
lisa-se  no  domingo  do  Bom  Pastor,  e dura  tres 
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O edifício  e a cadeia  que  lhe  fica  annexa.  O palacio 
episcopal,  ao  norte  da  cidade,  é sumptuoso  e tem 
diversas  propriedades  annexas.  Foi  principiado 
em  15j6  por  D.  Nuno  de  Noronha,  bispo  da 
Guarda,  e terminado  em  1,598.  AI).  Atfonso  Fur- 
tado de  Mendonça  se 
deve  a quinta  e o bos- 
que. Estas  duas  depen- 
dências fôram  mandadas 
aformoscar  pelo  bispo 
de  Castello  Branco, 
I).  Vicente,  que  foi 
quem  fez  construir  o 
magnifico  perysiillo,  sa- 
lão e casas  correspon- 
dentes para  o sul,  e tam- 
bém mandou  fazer  os  es- 
tuques de  todo  o pala- 
cio, a capella,  fazendo 
uniformisar  todas  as 
portadas  inteiiores.  1). 
João  de  Mendonça,  bis- 
po da  Guarda,  mandou 
organisar  o jardim.  N’es- 
te  palacio  vinham  re.si- 
dir  os  bispos  da  Guarda 
durante  o inverno,  e 
quando  se  creou  a dio- 
cese de  Castello  Branco, 
ficou  sendo  residência 
, dos  seus  bispos.  Hoje 
está  tudo  na  maior  de- 
cadência. Desde  o aiino  de  1835  ali  estão  instal- 
ladas  diversas  repartições  publicas,  o governo 
civil,  repartição  de  fazenda  do  districto  e do  con- 
celho, secretaria  da  camara  ecclcsiastica,  admi- 
nistração do  concelho,  etc.  Castello  Branco  tinha 
representação  na.“  antigas  cortes,  e seus  procura- 
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dores  sentavam-se  no  banco  n.“  7.  As  suas  armas 
sào  um  escudo  coroado,  tendo  um  castello  de  ouro 
com  tres  torres  sobre  campo  azul,  ou  como  que- 
rem outros,  o mesmo  castello  de  prata  também 
sobre  fundo  azul.  A cidade  estil  hoje  dividida  em 
duas  partes:  alta  e baixa.  A primeira  cortada  de 
ruas  estreitas  como  as  de  todas  as  povoações  an- 
tigas, e tendo  a segunda  ruas  amplas  e espaço- 
sas praças,  como  a da  Devesa,  que  serve  de  pas- 
seio publico.  D.  João  II  tinha-lhe  conferido  o ti- 
tulo de  villa  notável.  Em  Castello  Branco  ha  bi- 
bliotheca  publica,  advogados,  médicos,  phanna- 
cias,  estação  do  caminho  de  ferro  na  linha  da  Bei- 
ra Baixa;  agencias  bancarias  do  Banco  de  Portu- 
gal, Commercial  de  Lisboa  e Credito  Predial-,  de 
seguros  Confiança  portuense.  Fidelidade,  Probi- 
dade e Urbana portugueza;  associações  de  classe: 
Cooperativa  de  consumo  União  Operaria  Allicas- 


trense;  cônsul  hespanbol;  est.  post.  e teleg.  com  i 
serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales  do  cor-  i 
reio  e tclegraphicps,  cobrança  de  recibos,  letras 
e obrigações,  e serviço  de  encommendas  permu- 
tando malas  com  a R.  A.  L.;  fabricas  de  cortiça 
e de  moagem;  hotéis,  notários,  monte-pio  dos  ar- 
tistas; Assembléa,  theatro,  feiras  no  dia  1 de  ja- 
neiro, franca  em  30  de  agosto,  a 4 de  outubro; 
mercado  todas  as  segundas  feiras.  Pertence  á 2.’ 
div.  mil , 4.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  ! 
do  Centro,  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.“  21,  de 
que  é sede,  bem  como  da  3.*  brigada  de  cavalla-  ' 
ria  e dos  1.",  2 ® e 3.®  esquadrões  do  regimento 
II.®  8 do  Principe  Real.  O principal  commercio  j 
do  conc.  é vinho,  azeite,  cortiça,  lã,  gados  suino 
e caprino,  azeitonas  e queijo.  Em  Castello  Bran- 
co teem-se  publicado  os  jornaes  seguintes:  Albi- 
castrense  (O)  (1®)  1846  (2),  Albicastrense  (O)  2.®  10 
de  junho  de  1899;  Boletim  do  Exercito  Restaura- 
dor, 1 de  agosto  a 15  de  setembro  de  1837;  Ca- 
bula f^O)  2 de  junho  de  1895;  Correio  da  Beira, 
20  de  abril  de  1884  a 30  de  abril  de  1893;  Cri- 
Cri  (O)  15  de  julho  de  1883;  De.feza  da  Beira  (A) 

1 de  outubro  de  1593  a 28  de  janeiro  de  1900  (?); 
Districto  de  Castello  Branco,  31  de  janeiro  de 


1889,  cm  publicação;  Estrella  d' Alva,  1 de  janei- 
ro de  1898;  Noticias  da  Beira,  16  de  outubro  de 
1901;  Retratos  da  Beira,  1900;  Sentinella  da  Li- 
berdade, 1816. 

Castello  Branco.  Pov.  e freg.  de  N.  S * d’As- 
sumpção,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e 
com  de  Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
1:013  hab.  e 181  fog  Tem  esc.  para  ambos  os  se- 
xos e est.  post  , permutando  malas  com  Mogadou- 
ro. A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada na  margem  esquerda  do  rio  Sabor,  na  es- 
trada de  Mogadouro  a Torre  do  Moncorvo.  Esta 
freguezia  foi  cabeça  d’uma  commeuda  dos  tem- 
plários até  1311,  passando  em  1319  a ser  cgual- 
mente  cabeça  d’uma  commentia  da  ordem  de 
Christo.  O real  padroado  apresentava  o abbade, 
que  tinha  de  rendimento  4005000  réis  A terra  é 
muito  fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 

de  rccrut.  e res.  n.®  10, 
com  a séde  em  Miran- 
della.  ||  Pov.  na  ilha  do 
P^aial;  freg.  de  Santa 
Cathavina,  conc.,  com. 
e distr.  da  Horta,  bisp. 
de  Angra  do  lleroismo, 
1:922  hab.  e 561  fog. 
Tem  CSC.  para  ambos  os 
sexos  e « st.  post.  per- 
m u t a ndo  malas  com 
Faial  (Sul).  ||  Ponta  ou 
cabo  da  costa  S da  ilha 
do  Faial,  a 10  k.  da 
ponte  da  Guia.  ||  Peque- 
no monte  situado  no  cen- 
tro da  ilha  do  Porto  San- 
to, do  archipelago  da 
Madeira.  E’ alto,  oblon- 
go, escarpado,  e tem  no 
cimo  um  planalto,  onde 
se  véem  ruinas  de  for- 
tificações. 

Castello  Cernado. 
Povoação  na  freguezia 
de  Nossa  Senhora  da 
Graça,  de  Cominen- 
da,  concelho  de  Gavião,  districto  de  Porta- 
legre. 

Castello  de  Espinho.  Notável  pico  da  prov. 
do  Minho,  freg.  de  S.  Pedro  Fins,  conc.  da  .Maia, 
distr.  do  Porto.  Este  pico  ou  morro  é muito  alto 
e pedregoso,  talhado  em  partes,  quasi  a prumo. 
Cria  algum  matto,  e n’elle  pastam  alguns  gados. 
No  seu  cimo  ha  vestigios  d’uma  antiquissima  ata- 
laia. Tem  bons  pontos  de  vista. 

Castello  d’Ervilhaes.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr. 
de  Vizeu. 

Castello  de  Fundões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  dis- 
tricto de  Vizeu. 

Castello  de  Ladrões  (Monte  do).  Na  freg.  de 
N.  S-*  d’Assumpção,  de  Collos,  conc.  de  Odemi- 
ra.  distr.  de  Beja. 

Castello  de  Lindoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
mede,  de  Lindoso,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  dis- 
tricto do  Vianna  do  Castello. 

Castello  da  Louzã  (José  Antonio  de  Carvalho, 
visconde  de).  Fidalgo  da  Ca.sa  Rcai,  commenda- 
dor  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  abastado 
proprietário.  Foi-Uie  concedido  o titulo  por  de- 
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ereto  de  22  de  março,  e eftrta  de  l.‘i  de  abril  de 
1881. 

Castello  Melhor  ' Affonso  Vasconcellos  e Sousa 
Camara  Caminha  Faro  e Veiga,  10.°  conde  da  Ca- 
lheta, e 3.°  marqitez  de).  Reposteiro-mor  vitalicio 
da  Casa  Real  (oflicial-mór);  alcaide-mór  e capi- 
tào-mór  da  ilha  de  Santa  Maria,  e da  cidade  do 
Funchal  e Porto  Santo;  alcaide-mór  de  Penama-  i 
côr,  Valellias,  Almendra,  C.astello  Melhor  e Sal-  i 
vaterra  do  Extremo;  senhor  das  villas  de  Vale- 
lhas,  Almendra,  Salvaterra  do  Extremo,  Castello  , 
Mellior,  Gonçalo  e Famalicào;  commendador  das  ' 
eommendas  de  N.  S.*  da  Conceição  da  villa  da 
Rediuha,  de  Santa  Maria  de  Salvaterra  do  Ex-  i 
tremo,  de  S.  M:#tinho  de  Pombal,  de  S.  Miguel  ' 
da  Facha„todas  na  ordem  de  Christo;  senhor  dos  I 
vinculos  e propriedades  acima  referidos,  e outras 
mais  privativas  de  seus  ascendentes;  par  do  rei-  I 
no,  por  carta  régia  de  31  de  outubro  de  182(>,  ; 
não  chegando  a tomar  posse  na  respectiva  cama- 
ra; grã-cruz  da  ordem  de  Carlos  III, de  IIes{)anha, 
e da  de  Leopoldo  d’Austria;  mordomo-mór  da  ar- 
chiduqueza  d’Austria,  D.  Maria  Leopoldina  .lo- 
sepha  Carolina,  primeira  mulher  de  1).  Pedro  IV 
etc.  N.  a 23  de  junho  de  1783,  fal.  a 27  de  agosto  I 
de  1827.  Era  filho  do  2."inarquez  de  Castello  Me-  ^ 
Ihor,  Antonio  .losé  de  Vasconcellos  e Sousa,  e de 
sua  mulher  I).  Marianna  d’ Assis  Mascarenhas. 
Succedeu  na  casa  de  seu  pae  a C de  junho  de 
1806,  e recebeu  a merco  do  titulo  de  marquezde 
juro  e herdade  a 17  de  fevereiro  de  1802.  O de  j 
conde  da  Calheta  foi-lhe  concedido  a 24  de  maio 
de  1793,  declarando-se  na  carta  d’esta  data:  ti- 
tulo a que  tem  direito  como  filho  primogênito  do 
marquez  de  Castello  Melhor.  A mercê  de  juro  e 
herdade  n’este  titulo  foi  feita  pelos  serviços  de 
seus  maiores,  como  se  declara  no  decreto  de  27 
de  abril  de  1807.  O marquez  de  Castello  Melhor  ' 
serviu  na  guerra  peninsular,  foi  embaixador  ex-  | 
traordinario  na  côrte  hespanhola  em  1814  para 
felicitar  em  nome  de  D.  João  VI  o rei  Fernando  | 
VII  pelo  seu  regresso  a Madrid,  e encarregado  ! 
de  acompanhar  a archiduqueza  d’Austria,  D.  Ma-  i 
ria  Leopoldina,  na  sua  viagem  desde  Leorne  até  [ 
:l  côrte  do  Rio  de  Janeiro,  onde  chegou  em  maio  ' 
de  1817.  Casou  a 29  de  maio  de  1811  com  1).  ; 
Fraucisca  Xavier  Telles  da  Gama,  filha  dos  7.“* 
marquezes  de  Niza.  O brazão  dos  marquezes  de 
Castello  Melhor  6 o mesmo  dos  condes  da  Calhe-  j 
ta.  V.  Calheta. 

Castello  Melhor  (Antonio  José  de  Vasconcel- 
los e Sousa  Camara  Caminha  Faro  e Veiga,  9.° 
conde  da  Calheta  e 2.°  marquez  de).  Conselheiro  , 
de  Estado,  reposteiro-mór  vitalicio  da  Casa  Real,  j 
e mordomo-mór  de  D.  Carlota  Joaquina;  presi-  | 
dente  do  senado  da  camara  de  Lisboa;  grã-cruz 
da  ordem  de  Christo;  alcaide-mór  e capitão-mór 
da  cidade  do  Funchal  e da  ilha  de  Santa  Maria, 
alcaide-mór  de  Penamacôr,  etc.,  commendador 
das  eommendas  na  ordem  de  Christo  e senhor  ' 
dos  vinculos  já  mencionados,  etc.  N.  a lf)de  feve- 
reiro de  1738,  fal.  a 6 de  junho  do  1801.  Era  fi- 
lho do  1."  marquez  de  Castello  Melhor,  José  de 
Caminha  Vasconcellos  e Sousa  Tavora  Faro  e 
Veiga,  e de  sua  mulher  I).  Maria  Rosa  Quiteria 
de  Noronha.  Teve  o titulo  de  conde  da  Calheta 
em  24  de  maio  de  1793,  o succedeu  no  de  mar- 
quez de  Castello  Melhor  de  juro  e herdade  por 
decreto  de  14  de  abril  de  1795,  sendo-lhe  conce- 
dido em  duas  vidas.  Casou  com  D.  Marianna 


d’Assis  .Mascarenhas,  filha  do  3.“  conde  d’Obidos, 
1).  Manuel  d’ Assis  Mascarenhas,  e da  condessa 
1).  Helena  .Maria  Josepha  de  Menezes,  sua  se- 
gunda mulher,  filha  dos  4.®*  marquezes  de  Ale- 
grete. D’este  matrimonio  houve  os  seguintes  fi- 
lhos: Aífonso  de  Vasconcellos,  que  lhe  sueeedeu 
no  titulo;  1).  Rita  de  Vasconcellos,  que  casou 
com  0 4.®  marquez  de  Lavradio  e õ.®  conde  de 
Avintes,  1).  Luiz  d’Almcida  Portugal;  1).  Helena 
do  Santíssimo  Sacramento,  casada  com  o 4 ® mar- 
quez d'Abrantcs  e 8.®  conde  de  V.  N.  de  Porti- 
mão, D.  José  Maria  da  Piedade  e Leucastre  ; 
D.  .Maria  do  Santíssimo  Sacramento,  casada  com 
o 7.®  conde  da  Ribeira  Grande,  I).  José  .Maria 
Zarco  da  Camara;  e Luiz  de  Vasconcellos,  que 
foi  pardo  reino,  conselbeiro  de  1).  Maria  II,  vea- 
dor  da  infanta  Ü.  Izabel  Maria,  inspeetor  do  Ter- 
reiro do  Publico  de  Lisboa. 

Castello  Melhor  (Antonio  de  Vasconceüos  e 
Sousa  Camara  Caminha  Faro  e Veiga,  11.°  con- 
de da  Calheta,  e l.°  marquez  de).  Reposteiro-mór 
vitalicio  da  Casa  Real,  par  do  reino,  por  succes- 
são  a seu  pae,  comquauto  elle  fallecesse  sem  to- 
mar assento  na  respectiva  camara,  tomando  posse 
e prestando  juramento  na  sessão  de  18  de  julho 
de  1842;  senhor  da  Calheta  e de  Castello  Melhor; 
capitão  donatario  e.  alcaide-mór  honorário  da  ilha 
de  Santa  Mari;i,  de  juro  e herdade,  da  cidade  do 
Funchal  c do  Porto  Santo;  alcaide-mór  de  Pena- 
macôr e da  villa  de  Salvaterra  do  Extremo,  Al- 
mendra e Castello  .Melhor;  commendador  das  com- 
mendas  na  ordem  de  Christo,  que  pertenciam  a 
seu  pae;  senhor  dos  morgados  e couto  de  Ronfe, 
em  Belver;  das  quintas  de  Ferreira,  de  .Moure 
em  terra  de  Gestaçô,  da  Guarda  e Feira  da  Mouta 
Santa  e da  Labruja,  que  foram  dadas  de  juro  e 
herdade  a seus  ascendentes,  e dus  mais  vinculos  e 
padrões  de  juro  da  sua  casa,  na  qual  succedeu  a 
seu  pae  em  27  de  agosto  de  1827.  N.  a 13  de 
março  de  1816,  fal.  a 26  de  julho  de  1858  Serviu 
na  batalha  da  Asseiceira  como  ajudante  d'ordens 
do  duque  da  Terceira.  Succedeu,  por  continuação 
de  mercê  régia,  no  titulo  de  conde  da  Calheta  a 
2 de  novembro  de  182*^  e no  de  marquez  de 
Castello  Melhor  a 8 de  setembro  de  1833.  Casou 
cm  2 de  julho  de  1835  com  1).  Helena  Luiza  Xa- 
vier de  Lima,  filha  dos  2.®’  mar(|uczes  de  Ponto 
de  Lima,  e 16.®*  viscondes  de  V.  N da  Cerveira. 

Castello  Melhor  (D.  Helena  do  Santissimo 
Sacramento  Maria  Josepha  Fraucisca  de  Assis 
Anna  de  Vasconcellos  e Sousa  Ximenes,  6'.*  mar- 
queza  de).  N.  em  Lisboa  a 13  de  abril  de  1836, 
fal.  na  mesma  cidade,  a 24  de  dezembro  de  líMM). 
Era  filba  do  4.®  marquez  de  Castello  .Melhor,  An- 
tonio de  Vasconcellos  e Sousa,  e de  sua  mulher, 
1).  Helena  Luiza  Xavier  de  Lima.  Succedeu  aos 
bens  vinculados  da  sua  casa,  a seu  irmão,  o 5.® 
marquez,  João  de  Vasconcellos  e Sousa,  por  ter 
fallecido  sem  dei.var  successão  legitima,  em  1878, 
e no  titulo  de  marqueza  a 24  d'abril  de  1879. 
Casou  em  24  de  novembro  de  1870  com  1).  .Ma- 
nuel Maria  Ximenes  de  Azevedo,  fidalgo  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  Christo,  filho 
primogênito  dos  1.®*  viscondes  de  Pinheiro,  1). 
.Miguel  Ximenes  e D.  Maria  José  de  Azevedo  e 
Silva,  0 qual  falleceu  a 15  de  maio  de  1878. 

Castello  Melhor  (D.  João  Jlodrigues  de  Vas- 
concellos e Sousa,  2.®  conde  de).  Do  conselho  de 
guerra,  governador  das  armas  das  provindas  de 
Traz-os  .Montes  e do  Minho,  onde  teve  na  guer- 
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ríi  (la  acclama^-HO  de  1).  .loào  IV  prosperos  suc-  i 
ccssos,  e depois  governador  do  Alemtejo  e do  es- 
tado do  Brazil.  Nasceu  em  1593,  fal.  a 13  de  no-  ^ 
vembro  dô  1058.  Era  filho  de  Luiz  de  Sousa  Ri- 
beiro de  Vasconcellos,  alcaide  e commendador  dc 
Pombal  e senhor  de  Mouta  Santa,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  de  Moura  de  Tavora,  dama  da 
rainha  D.  Margarida  d'Austria,  filha  de  Fcrnào 
Rodrigues  d’Almada,  provedor  da  Casa  da  índia 
ete.  Por  morte  do  seu  irmão  mais  velho,  Fran- 
cisco de  Vasconcellos  e Sousa,  succedeu  na  casa 
de  seu  pae,  e na  pretenção  dc  casar  com  a con- 
dessa de  Castello  Melhor,  D.  Mariauna  de  Len- 
castre  Vasconcellos  e Camara,  em  virtude  da 
clausula  testameaitaria  do  1 • conde  d’este  titulo, 
1).  Ruy  Mendesde  Vasconcellos,  avô  matcruod’es- 
ta  senliora.  I).  .Marianna  fora  escolhida  por  I).  Rny 
cm  virtude  da  faculdade  real,  para  lhe  sueceder 
na  casa  e condado  de  Castello  Melhor,  com  a con- 
diyão  de  casar  com  o seu  parente  Francisco  de 
Vasconcellos  e Sousa,  alcaide-mór  e commenda- 
dor de  Pombal,  e tendo  este  fallecido  antes  de 
SC  cfteituar  o casamento,  João  de  Vasconcellos  e 
Sousa  conseguiu  ser  o esposo  de  D.  Marianna  de 
V'asconcellos,  a cpial  foi  herdeira  do  4."  conde  da 
Calheta,  seu  irmão,  e condessa  de  Castello  Me- 
lhor, camarcira-mór  da  rainha  D.  Maria  Fran- 
cisca  de  Saboia,  (jue  falleceu  a 15  de  abril  de 
1(589,  e era  filha  de  Simão  Gonçalves  da  Camara, 
3.”  conde  da  Calheta,  7.“  capitão  doiiatario  da 
ilha  da  Madeira,  casado  com  D Maria  de  Mene- 
zes, filha  do  1.®  conde  de  Castello  Melhor.  Tendo 
João  de  Vasconcellos  embarcado  n’uma  armada 
(pic  se  destinava  ao  Brazil,  , foi  levado  por  um 
temporal  para  Cartagena  dos  indios,  onde,  estava 
([uando  rebentou  a revolução  de  1G40.  D.  João  IV, 
apenas  subiu  ao  throno,  tratou  de  chamar  ao  rei- 
no os  fidalgos  portuguezes  que  estavam  fó.  a,  e 
por  isso  mandou  a Cartagena  um  emissário  com  ' 
documentos  para  facilitara  retirada  de  João  Ro-  i 
drigues  de  Vasconcellos  e d’outros  nobres,  sendo  , 
porém,  o projecto  descoberto  pelas  autoridades  I 
íiespanholas,  ficou  tudo  frustrado.  O conde  não 
desanimou,  e pensando  nos  meios  de  regressar 
ao  reino,  intentou  o projecto  arrojado  dc  se  apo- 
derar de  quatro  galeões,  que  estavam  ancorados 
em  Cartagena,  com  a prata  que  n’essa  epoca  de- 
viam recolher  a Ilespanha,  e entrar  em  Lisboa 
com  estes  ricos  despojos  tomados  ao  inimigo.  Sen- 
do também  descoberto  este  plano,  o conde  foi 
preso  com  outros  fidalgos,  e condemnado  á mor- 
te, devendo  primeiro  ser  sujeito  a tratos,  com  que 
esperavam  obter  d’elle  a confissão  do  crime.  Es- 
te procedimento  nada  adeantou,  e foi  censurado 
j)elo3  proprios  castelhanos.  Entretanto,  o monar- 
cha  portuguez  não  se  esquecia  dos  seus  súbditos,  j 
que  estavam  ausentes,  e mandando  apromptar 
um  navio  para  ir  a Cartagena,  os  ofticiaes  d’elle  ' 
consi  guirain  entrar  em  communicação  comocon- 
de  por  intermédio  d’um  padre  seu  confessor.  Com-  | 
binados  os  meios  de  evasão,  e no  fim  de  muitas 
contrariedades  e trabalhos,  o conde  pôde  afinal 
recuperar  a liberdade  a 1(5  de  junho  de  1612,  e ! 
embarcando  para  Portugal  chegou  alguns  mezes 
depois  a Lisboa,  sendo  recebido  por  D.  João  IV 
com  as  maiores  provas  de  satisfação,  confirman- 
do-lhe logo  todas  as  mercês  que  já  possuia,  con- 
cedendo-lhe 0 titulo  de  conde  em  mais  duas  vi- 
das, fazendo-lhe  outras  concessões  nos  bens  da 
Corôa  e Ordens,  e d'uma  commeuda  de  1:000  ; 


cruzados,  nomeaudo-o  do  conselho  de  guerra  e 
governador  das  armas  de  Entre  Douro  c Minho. 
Em  1619  passou  a governar  o estado  do  I5ra- 
zil,  c voltando  ao  reino,  governou  as  armas  da 
provincia  do  Minho  pela  segunda  vez,  falie- 
cendo  então  em  Ponte  do  Lima.  As  circumstan- 
cias  extraordinárias  e dramaticas  que  se  deram 
na  evasão  de  Cartagena,  fôram  aproveitadas  pelo 
fallecido  escriptor  Teixeira  de  Vasconcellos  para 
um  pequeno  romance  historico,  intitulado  O conde 
de  Castello  Melhor,  (pie  se  publicou  em  1869,  u’um 
dos  brindes  que  o Diário  de  Noticias  oficrccia 
aos  seus  assignantes. 

Castello  Melhor  (João  da  Silveira  Pinto  da 
I Fonseca  Correia  de  Lacerda  4I’ Eça  e Altro  Fi- 
I gueiredo  Sousa  e Alvim,  2."  visconde  da  Varzea, 
marquez  de).  Reposteiro-mór,  24."  senhor  das  hon- 
I ras  de  Nogueira  c S.  Cypriano,  senhor  d’uma  das 
' mais  abastadas  e mais  nobies  casas  do  paiz,  etc. 

: N.  a3  de  fevereiro  de  1863.  E’  filho  do  2."  viscon- 
I de  da  Varzea,  Bernardo  da  Silva  Pinto,  e de  sua 
I mulher,  a viscondessa  I).  Ccciliadc  Brito  Sande- 
man.  Entre  os  seus  illustres  ascendentes  coutam- 
i se  os  nomes  illustres  do  marquez  dc  Chaves,  con- 
de de  Amarante,  e visconde  de  Canellas.  Casou 
em  18S8  com  a sr.“  I).  Helena  do  Santissimo  Sa- 
cramento de  Vasconcellos  Ximenes,  dama  hono- 
rária de  Sua  Magestade  a Rainha  Senhora  1>. 
Amélia,  por  decreto  de  19  de  dezembro  de  1889, 
filha  herdeira  da  6.*  marqueza  de  Castello  Me- 
lhor, D.  Helena  de  Vasconcellos  e Sousa,  c dc  seu 
marido  I).  Manuel  Maria  Ximenes  òe  Azevedo, 
filho  do  1."  visconde  de  Pinheiro.  Com  0 seu  ca- 
samento tornou-se  o sr.  marquez  de  Castello  Me- 
lhor, titulo  a que  foi  elevado  em  1901,  possuidor 
das  enormes  e magnificas  propriedades  que  esta 
nobre  casa  possuia  no  Ribatejo.  No  entranhado 
amor  pelo  desenvolvimento  da  sua  ganadaria  c 
aperfeiçoamento  de  raças,  tinha  necessariamente 
de  nascer  0 amor  pelo  toureio,  e por  isso  se  re- 
solveu 0 acceitar  em  1889  o convite  para  tourear 
a cavallo  n’urna  corrida,  que  se  realisou  na  praça 
de  Villa  Franca  de  Xira  em  b(-neficio  dos  pobres 
da  localidade.  Desde  então  tornou-se  enthusiasta 
pela  arte  tauromachica,  e tem  toureado  em  quasi 
todas  as  praças  principaes  do  paiz,  concorrendo 
com  0 seu  nome  e trabalho  para  0 bom  resultado 
das  mais  bellas  e luzidas  festas  taurinas,  que  se 
promoveram  sempre  em  favor  de  obras  de  carida- 
de. A sua  ganadaria  é hoje  considerada  uma 
das  melhores  do  paiz. 

Castello  Melhor  (D.  João  de  Vasconcellos  e 
Sousa  Camaf^a  Caminha  Faro  e Veiga,  12.°  conde 
da  Calheta  e 5.°  marquez  de).  Reposteiro-mór  vi- 
talicio  da  Casa  Real  (official-mór),  par  do  reino, 
por  carta  régia  de  16  de  maio  dc  1874,  mercê  que 
não  acceitou,  etc.  N.  a 10  de  novembro  de  1841, 
fal.  de  repente,  em  20  de  janeiro  de  1878.  Era 
filho  do  4."  marquez  de  Castello  .Melhor,  Antouio 
de  Vasconcellos  e Sousa,  e de  sua  mulher,  a mar- 
queza D.  Helena  Luiza  Xavier  de  Lima.  Succe- 
deu na  casa  e no  titulo  de  seu  pae,  e fallecendo 
sem  successão  legitima,  ficou  herdeira  sua  irmã, 
D.  Helena  de  Vasconcellos  e Sousa,  que  foi  a 6.* 
marqueza  de  Castello  Melhor.  Era  muito  dedica- 
do á arte  tauromachica,  e tomou  parte  em  diver- 
sas touradas  tanto  em  Lisboa  como  em  outros 
pontos  do  paiz.  Foi  0 iniciador  da  commissão  tau- 
romachica permanente,  e quando  se  inaugurou 
em  1865  na  antiga  praça  do  Campo  de  Sant’Anna, 
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apresentou-8c  pela  primeira  vez  a tourear  na 
arena,  obtendo  um  ruidoso  suecesso.  Em  1866 
tornou  a appareeer  na  mesma  praça.  Depois  en- 
trou n’unia  tourada  em  Torre  Bella,  na  easa  de 
D.  Pedro  de  Portugal,  e em  outra  na  quinta  das 
Varandas,  nas  Caldas.  Em  1867  tornou  a appa- 
recer  na  praça  do  Campo  de  SanfAnna,  na  cor- 
rida da  eominissão  tauromachica,  e em  1868  na 
praça  de  Cascaes.  Anuos  mais  tarde,  em  1874, 
n’uma  tourada  em  beneficio  dos  feridos  hespa- 
nhoes,  tomou  parte,  depois  de  ser  muito  rogado 
pelos  seus  amigos.  O marquez  de  Castello  Melhor 
ora  um  verdadeiro  fidalgo;  tinba  amigos  cm  to- 
das as  classes  da  sociedade;  el-rei  D.  Luiz  tinha 
por  ellc  a maior  dedicaçao;  convidou-o  para  vea- 
dor  de  Sua  Magestade  a Rainha  Senhora 
I). Maria  Pia,  mereô  que  nào  acceitou.  Nunca  am- 
bicionou as  glorias  da  politica;  genio  cavalhei- 
resco, espirito  aventuroso,  coragem  indomável, 
lançou-se  abertanriente  na  vida  tempestuosa,  agi- 
tada, risonha,  que  dá  as  fortes  commoções  dos 
perigos  e as  alegrias  inebriantes  da  victoria.  Os 
perigos  creou  os  na  arte  tauromachica,  onde  tam- 
bém alcançou  viçosos  louros  de  gloria. 

Castello  Melhor  (Josi  de  Vasconcellos  e Sovsa 
Camara  Faro  e Veiga,  4°  conde  e 1°  marquez  de). 
Reposteiro  inór  da  Casa  Real  (oflicial-mór),  al- 
eaide  mór  c senhor  donatario  da  ilha  de  Santa 
Maria,  da  cidade  do  Funehal  e da  ilha  do  Porto 
Santo,  e de  todos  os  senhorios  e bens  já  descri- 
ptos  da  importante  casa  dos  condes  de  Castello 
Melhor;  familiar  do  Santo  Officio,  por  carta  de 
12  de  setembro  de  1733,  etc.  N.  a 16  de  agosto 
de  1706,  fal.  a 22  de  abril  de  1769.  Era  filho  de 
Affbnso  de  Vasconcellos  e Sousa,  7.®  conde  da  Ca- 
lheta, casado  com  a princeza  Pelagia  Sinfronia 
tle  Rohan,  e neto  do  3 “conde  de  Castello  Melhor, 
Luiz  de  Vasconcellos  e Sousa,  ministro  de  D. 
Affonso  VI.  Succedeu  na  casa  de  seu  pae,  no  ti- 
tulo de  seu  avô,  por  carta  de  7 de  agosto  de  1728, 
sendo  o 4.®  conde  de  Castello  Melhor.  Por  decre- 
to de  2 e carta  de  10  de  outubro  de  1766,  foi  agra- 
ciado por  el-rei  D.  José  com  o titulo  de  marquez 
de  juro  e herdade,  em  duas  vidas  fóra  da  lei 
mental,  em  virtude  do  contrato  de  compensação 
feito  com  a Corôa  Real,  pela  cedencia  e transfe- 
rencia para  a mesma  Corôa  de  certas  regalias 
(jue  desfruetava  a casa  de  Castello  Melhor,  em 
virtude  das  mercês  regias  e satisfação  de  servi- 
ços de  seus  ascendentes,  como  consta  da  escri- 
ptura  de  9 de  setembro  de  1766,  approvada  e 
confirmada  por  decreto  de  10  de  setembro  do 
mesmo  anno,  e de  novo  roborada  por  decreto  de 
rainha  D.  Maria  I em  21  de  junho  de  1785.  O 
marquez  de  Castello  Melhor  casou  em  1728  com 
D.  Alaria  Rosa  de  Noronha,  filha  dos  2.**  marque- 
zes  d'Angeja,  D.  Antonio  de  Noronha  e D.  Luiza 
Josepha  de  Menezes. 

Castello  Melhor  (Luiz  de  Vasconcellos  e Soma  \ 
t7.®  conde  da  Calheta  e 3.°  conde  de).  Reposteiro-  | 
mór  da  Casa  Real,  escrivão  da  puridade,  conse-  ' 
lheiro  de  Estado,  primeiro  ministro  e valido  de 
I).  Aftonso  VI,  e depois  do  conselho  de  Estado  : 
de  I).  João  V,  senhor  de  Valhelhas,  Almendra  c , 
Mouta  Santa,  alcaide-mór  e commendadoi  de 
Pombal;  senhor  do  condado  da  Calheta,  de  que  j 
foi  o 6.®  conde,  etc.  N.  em  1636,  fal.  a 15  d’agos-  i 
to  de  1720.  Era  filho  do  2.®  conde  de  Castello  ^ 
Melhor,  D.  .João  Rodrigues  de  Vasconcellos  e de 
sua  mulher  D.  Marianua  de  Leucastre  e Vascon- 
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1 cellos.  Acompanhando  seu  pae  durante  a campa- 
; nha  de  1658,  mostrou  então  grande  bravura  e in- 
trepidez, mas  os  campos  da  batalha  eram  estreito 
recinto  para  quem,  reconhecendo  em  si  intelli- 
gencia  não  vulgar,  pensava  em  subir  aos  mais 
elevados  cargos  do  estado,  e por  isso  trocando  a 
vida  agitada  dos  acampamentos  pela  não  menos 
diflicil  e espinhosa  da  camara  do  palacio  real, 
j tratou  de  conquistar  o valimento  do  joven  prin- 
cipe,  que  pela  morte  de  ü.  João  IV  herdara  a 
corôa  portugueza,  mas  que  se  conservava  ainda 
sob  0 domiuio  da  rainha  rogente,  sua  mão.  A 
j grande  difficuldade,  porém,  a vencer,  não  era  só 
0 assenhorear-se  do  animo  do  futuro  monarcha, 
mas  cm  lhe  dar  força  bastante  para  assumir  o 
poder  e cm  contrariar  e desfazer  os  planos  do 
marquez  de  Marialva  e de  outros  áulicos,  que, 
tendo  grande  importância  no  tempo  da  regcncia, 
se  dispunham  a conserval-a  quando  o novo  sobe- 
rano fôsse  acclamado.  Aproveitando  habilmente 
a prisão  de  Antonio  Conti,  valido  do  principe, 
ordenada  pela  rainha,  e valendo-se  do  auxilio  do 
conde  de  Athouguia  e de  outros  fidalgos  que  at- 
trahira  ao  seu  partido,  o conde  de  Castello  Me- 
lhor conseguiu  levar  D.  Atfonso  a um  golpe  do 
estado,  e entrando  com  ellc  n’uma  liteira  foi  para 
a quinta  d’Alcantara,  onde  o rei  mandou  chamar 
toda  a nobreza,  e expediu  a todas  as  autorida- 
des a cemmunicação  de  haver  tomado  posse  do 
governo.  A rainha  tentou  resistir  por  boas  ra- 
zões e bons  conselhos,  mas,  reconhecendo  as  dif- 
ficuldades  da  lueta,  entregou  definitivamente  a 
seu  filho  0 governo  do  reino  a 29  de  junho  de 
1662,  e o conde  de  Castello  Melhor  começou  por 
assim  dizer,  a ser  o verdadeiro  rei  de  Portugal, 
embora  só  com  o titulo  de  escrivão  da  puridade. 
Para  melhor  assegurar  o seu  dominio,  procurou 
cercar  o monarcha  de  pessoas  exclusivamente 
suas,  introduzindo  no  palacio  de  Côrte  Real  em 
que  vivia  0 infante  D.  Pedro,  homens  da  sua  com- 
pleta confiança,  para  o informarem  da  intriga 
I que  ali  se  urdia,  e desconfiando  que  a rainha  viu- 
va ainda  conservava  alguma  iufluencia  no  animo 
do  rei,  procurou  afastal-a,  fazendo  com  que  fôsse 
I viver  n’uma  quinta  no  sitio  do  Grillo.  l^uando  o 
I conde  de  Castello  Melhor  se  viu  senhor  omnipo- 
tente da  administração,  eram  bem  criticas  c des- 
esperadas as  circumstancias  do  paiz.  O tratado 
dos  Pyrenéos,  pelo  qual  a França  nos  havia  trai- 
çoeiramente abandonado,  permittia  a Filippe  IV 
voltar  contra  Portugal  todas  as  forças  disponí- 
veis da  sua  vasta  monarebia,  e de  facto  I).  João 
d’Austria,  atravessando  a fronteira  do  Alemtejo 
com  um  grande  exercito,  e veiu  pôr  cerco  a Evora, 
tomou  essa  cidade,  e 5:000  castelhanos'chcgarain 
até  Alcácer  do  Sal,  quasi  á vista  de  Lisboa.  Em 
tão  graves  circumstancias  o novo  ministro  tor- 
nou-se incançavel  cm  reunir  e organisar  novas 
tropas,  em  vencer  as  rivalidades  dos  generaes,  e 
em  empregar  finalmente  todos ‘os  elementos  para 
afastar  o perigo  que  ameaçava  a nossa  indepen- 
dência. Concentrando  no  Alemtejo  todos  os  re- 
cursos de  que  podia  dispor,  habilitou  I).  Sancho 
Manuel  a ganhar  a victoria  do  Ameixial,  e sem 
descançar  continuou  a juntar  novas  forças  e a 
prestar  a maior  attenção  aos  preparaitivos  mili- 
tares. O conde  de  Castello  Melhor  buscava  tam- 
bém o auxilio  das  côrtes  extrangeiras,  e para  es- 
treitar as  relações  de  Portugal  e da  França,  e 
interessar  esta  nação  nos  nossos  destinos,  tratou 
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(Ic  negociar  o casamento  de  D.  AfFonso  VI  com 
uma  princeza  da  familia  dc  Ijuíz  XIV.  Aprovei- 
tando 0 succcsso  obtido  pelas  nossas  armas  cm 
Montes  Claros  e a vontade  do  soberano  franccz, 
que  se  apresentou  como  medianeiro  para  ir  tra- 
tar da  paz  entre  Portugal  e Hespanha,  o conde 
de  Castello  Melhor  impoz  condições  durissimas 
para  o orgulho  hespanhol,  que  não  chegaram  a 
realisar-se,  mas,emquanto  ellas  duraram,  mostrou 
uma  firmeza  e energia  admiráveis,  qualidades 
que  também  manifestou  depois  nas  relações 
que  teve  com  o representante  de  Luiz  XIV  em 
Lisboa  para  se  ajustar  a liga  ofifensiva  e defen- 
siva entre  Portugal  e a França.  Desejava  since- 
ramente 0 soberano  francez  essa  alliança,  mas 
queria  conservar  para  si  a liberdade  de  acção  e 
fazer  o menor  numero  possivel  de  sacrifícios,  ao 
mesmo  tempo  que  Portugal  se  empenhasse  na 
lueta  com  todas 
as  suas  forças. 

0 conde  de  Cas- 
tcHo  Melhor  não 
accedeu  a estes 
princípios,  e 
conseguiu  afinal 
que  se  ajustas- 
se a liga  com 
perfeita  e com- 
pleta reciproci- 
dade.de  direitos 
e deveres  para 
os  dois  estados 
CO  n tratantes, 
embora  um  d’cl- 
les  fôsse  a pode- 
rosa França  e o 
outro  a pequena 
nação  cuja  in- 
dependência V.sconcellos  e Sousa,  3.®  conde 

e <lc  Castello  .Melhor 

poucos  annos 

antes  estivera  ainda  em  grave  risco.  O conde 
pensava,  quando  se  tratasse  da  paz  definitiva, 
obter  alguma  porção  de  Hespanha,  que  anne.van- 
do  SC  ao  nosso  paiz,  alargasse  o território  de  Por- 
tugal, ficando  pertencendo  a este  toda  a faxa  Oc- 
cidental da  peninsula,  e tendo  o mar  por  limites 
ao  norte,  ao  sul  e ao  oceidente.  O ministro  não 
pôde  realisar  este  grandioso  projecto,  porque  as 
intrigas  continuas  da  côrte  e o vergonhoso  tra- 
ma (pie  tirou  a D.  Afibnso  a esposa  e o throno, 
fizeram  cair  do  poder  o homem  que  dirigia  os 
negocios  públicos  e o governo  com  tanta  fineza 
e intelligencia.  Emquanto  viveu  a rainha  D.  Leo- 
nor  de  Gusmão,  as  discórdias  entre  os  dois  irmãos 
conservaram  se  quasi  na  sombra,  mas  apenas  fal- 
leceu  as  hostilidades  romperam-se  abertamente. 
O conde  de  Castello  Melhor,  receando  uma  guerra 
civil  que  transtornasse  os  seus  planos  políticos 
e que  n'um  instante  desfizesse  as  vantagens 
adquiridas  á custa  dos  traballios  e sacrificios  de 
uns  poucos  de  annos,  cedeu  ás  exigcncias  de 
I).  Pedro,  mas  longe  de  ficar  serenada  a tempes- 
tade nascente,  esta  redobrou  de  intensidade  e 


fervor  com  a vinda  da  princeza  D.  Maria  Fran- 
cisca  de  Saboia,  escolhida  para  esposa  de  D.  Af- 
fonso  VI.  Apenas  chegou  a Portugal,  logo  a rai- 
nha procurou  por  tedos  os  meios  possíveis  insi- 
nuar-se no  animo  do  monareha,  seu  marido,  e 
como  o escrivão  da  puridade,  iião  só  por  ciume, 
mas  porque  não  queria  vêr  o paiz  sujeito  com- 


pletamente á vontade  de  Luiz  XIV,  tratou  dc  es- 
torvar esses  desejos,  d’onde  se  originou  a decidida 
inimisade  entre  a soberana  e o ministro,  que  ao 
principio  se  conservou  encoberta,  mas  que  den- 
tro em  pouco  se  manifestou  clara  e abertamente, 
apezar  do  astuto  diplomata  evitar  com  a maior 
diligencia,  que  a rainha  tivesse  motivo  para  se 
queixar  do  seu  procedimento.  A injustificada  exi- 
gência feita  pela  rainha  a seu  marido,  para  de- 
mittir  0 secretario  de  estado  Antonio  de  Sousa 
de  Macedo,  exigencia  que  não  foi  satisfeita  por 
conselho  do  conde  de  Castello  Melhor,  fôrma  o 
primeiro  acto  do  drama  tristíssimo  e indecoroso 
em  que  a raiuha  e o infante  representaram  os 
principaes  papeis.  As  intrigas  proseguiram,  dando 
0 resultado  bem  conhecido  da  deposição  do  mo- 
narcha,  da  subida  de  D.  Fedro  ao  throno,  o casa- 
mento com  sua  cunhada,  e a demissão  do  minis- 
tro. O conde  dc  Castello  Melhor  saiu  então  do 
reino,  e depois  de  ter  viajado  pela  França  e pcla 
Italia,  fixou  a sua  residência  em  Londres  em 
1077,  e taes  serviços  prestou  á rainha  D.  Cafha- 
riua  de  Bragança,  mulher  de  Carlos  II,  e irmã 
de  D.  Pedro,  que  esta  conseguiu  que  o conde  re- 
gressasse ao  reino  em  1085,  indo  residir  então 
para  Pombal,  onde  permaneceu  até  1087,  anuo 
em  que  lhe  foi  permittido  voltar  a Lisboa.  Mais 
tarde,  1).  João  V readmittiu  o no  conselho  de 
Estado.  O conde  de  Castello  Melhor  era  casado 
com  I).  Guiomar  de  Tavora,  viuva  de  1).  Jorge 
de  Athaide,  3.®  conde  de  Castro  Daire,  filha  e 
herdeira  de  Bernardim  de  Tavora,  reposteiro- 
mór,  senhor  das  ilhas  do  Fogo,  Santo  Antão  e 
Santa  Maria,  commeudador  de  Santa  Maria  de 
Cacella  na  ordem  de  Christo,  e de  sua  mulher, 
D.  Leonor  de  Faro,  filha  do  conde  de  Faro,  D.  Es- 
tevão de  Faro. 

Castello  Melhor  (Ruy  Mendes  de  Vasconcellos, 
/.®  conde  de).  Senhor  das  villas  de  Castello  Me- 
lhor, Valelhas  e Almendra,  alcaide-mór  da  Co- 
vilhã e de  Penamacôr,  conselheiro  de  Estado, 
mordomo-mór  da  rainha  D.  Margarida  d’Austria, 
etc.  Não  se  conhece  a data  do  nascimento,  mas 
sabe-se  que  falleccu  a 3 de  fevereiro  de  1G18. 
Era  filho  de  Diogo  de  Sousa  de  Vasconcellos,  e 
de  sua  mulher,  D.  Maria  de  Vasconcellos.  Foi 
feito  conde  de  Castello  Melhor  por  mercê  de  Fi- 
lippe  III,  de  que  se  passou  carta  em  Madrid  a 21 
de  março  de  1611.  Foi  capitão  general  de  Tan- 
ger. Casou  com  D.  Izabel  de  Menezes,  viuva  de 
Ruy  de  Mello,  filha  de  Antonio  Silva,  senhor  do 
morgado  de  Xevora,  e de  sua  mulher,  1).  Branca 
de  .Menezes. 

Castello  Melhor.  Villa  e freg.  do  Espirito 
Santo,  da  prov.  da  Beira  llaixa,  conc.  e com.  de 
V.  N.  de  Foscôa,  distr.  da  Guarda,  e bisp.  de 
Lamego;  737  hab.  e 152  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  0 est.  post.  permutando  inalas  com  a K.  A. 
D.  A villa  fica  distante  í)  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  n’uma  baixa,  entre  o Côa  e o Aguiar, 
e na  margem  esquerda  do  Douro.  Até  1855  foi  do 
conc.  d’Almendra,  mas  sendo  então  extincto  este 
conc.,  passou  para  o de  V.  N.  de  Foscôa,  em  que 
se  conserva.  Tinha  antigamente  juiz  ordinário, 
mas  a camara  assistia  em  Almendra.  Eram  seus 
donatários  os  condes  e depois  marquezes  de  Cas- 
tello Melhor.  N’um  alto,  fôra  da  villa,  está  um 
castello  com  uma  barbacã,  feito  de  pedra  miuda 
e desmantelado.  Chama-se  Castello  Melhor,  e foi 
o que  deu  o nome  á villa.  A pov.  é muito  antiga, 
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mas  desconhece -se  a sua  origem.  D.  Diniz  man- 
dou construir  lhe  o castello  em  1298,  e povoou  a 
villa,  que  veiu  para  I*ortugal  em  1282,  como  dote 
da  lainha  Santa  Izabel.  Tem  um  foral  velho,  dado 
por  D.  Affonso  VIII  de  Leão,  quando  a povoação 
pertencia  a Castella,  feito  n’csta  villa,  onde  es- 
tava o rei,  em  fevereiro  de  1209.  Por  carta  de 
1).  João  11  fôram  Castello  Melhor  e Almendra 
dados  de  penhor  por  4:000  coroas  que  João  Fer- 
nandes Cabral  tinha  a receber  da  parte  do  seu 
casamento  com  1).  Joanna  Continha.  A terra  é fér- 
til em  cereaes,  e pertence  á 2.‘  d.  ni.  e ao  distr. 
de  reerut.  e res.  n ® 12  com  a séde  em  Trancoso. 
Tem  est.  de  caminho  de  ferro  na  linha  do  Douro, 
entre  as  de  ('ôa  e d’Almendra. 

Castello  Mendo.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  da  líeira  Hai.xa,  conc.  e com.  de  Almeida, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  524  hab.  e 110  fog  Tem 
CSC.  do  se.\o  masc.  e est  post.  permutando  malas 
com  a K.  A.  B.  A.,  fabricas  de  cardar  e fiar. 
A villa  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n'um  alto  muito  fragoso,  na  margem  esquerda  do 
rio  Côa.  Foi  sede  de  um  concelho,  que  ficou  sup- 
juimido  por  decreto  de  24  d’outubro  de  1855,  e 
pertence  á 2.”  div.  mil.  c ao  distr.  de  reerut.  e 
res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  A villa  é 
cercada  de  muralhas  com  seis  portas.  Foi  fundada 
j)Or  D Sancho  II,  em  1239,  transferindo  para 
aqui  uma  pequena  povoação  que  estava  na  bai.\a, 
e dando-lhe  muitos  privilégios,  sendo  o principal, 
que  seus  cavalleiros  tivessem  privilegio  de  infan- 
çòes,  e seus  peòes  privilegio  de  cavalleiros  1).  Di- 
niz ampliou  a povoação,  e fundou  o castello  em 
1285.  Tinha  antigamente  tres  freguezias,  todas 
muito  pequenas;  ÍS\  S.*  dos  Remedios,  S.  Vicente 
e H.  Pedro,  que  estão  hoje  reunidas  n’uma  só, 
cujo  orago  é S.  Pedro.  Pertencia  á Corôa.  Tinha 
juiz  ordinário,  vereadores  e mais  ofliciaes  do 
concelho  1).  Sancho  II  deu-lhe  foral,  a 15  de 
março  de  1229,  que  foi  confirmado  por  D.  Diniz,  j 
a Iti  de  dezembro  de  1281.  D.  Manuel  deu-lhe 
foral  novo,  em  Santarém,  a 1 de  junho  de  1510. 
Chamou-se  Castello  Mendo  por  ter  sido  este  o [ 
nome  do  primeiro  alcaide-mór  que  teve  ocastel-  i 
lo.  Filippe  IV,  de  Ilespanha,  fez  conde  de  Castello 
Mendo  a D.  Jeronymo  de  Noronha,  filho  segundo 
do  conde  de  Linhares,  coudado  que  terminou  com 
a restauração  de  IGIO.  A villa  tem  Misericórdia 
e hospital;  é fértil,  e cria  muito  gado. 

Castello  dos  Moiros.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Penajoia,  conc.  de  Lamego,  districto  de 
Vizeu. 

Castello  da  Nave,  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc  de  Motiehiquc,  distr.  de  Faro 

Castello  do  Neiva.  Pov.  e freg.  de  S Thiago, 
da  prov.  do  Minho,  conc.,  com.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga;  1703  hab.  e 305 
fog.  Tem  esc.  do  se.xo  masc.  e est.  post.  A pov. 
dista  11  k.  da  séde  do  cotic.  e está  situada  na 
costa.  O nome  d’esta  freg.  provém  d’um  castello 
muito  antigo,  que  e.xistia  na  foz  ilo  rio  Neiva,  e 
de  (]ue  não  ha  vestigios.  Chamava-se  ifoutro 
tempo  Af/itiar  fio  Neiva.  1).  Manuel  deu  lhe  foral 
cm  Lisboa,  a 20  de  novembro  de  1516. 

Castello  Novo  (Antonio  Manuel  Corria  da 
Silva  Samiiaio,  J."  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  por  successão  a seus  maiores.  N.  a 21  de 
junho  de  1853.  F/  filho  de  Francisco  Corrêa  da 
Silva  Sampaio,  fidalgo  eavallciro  da  Casa  Real, 
abast.ado  inoprietario  na  villa  do  Fundão  e Es- 
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callos  de. Cima,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Leo- 
nor  de  .Mello  (,'astro  e Sousa,  filha  de  D.  Pedro 
da  Cunha  Mendonça  e Menezes,  filho  dos  2.®‘ 
marquezes  d’01hão.  Casou  em  7 d’outubro  de 
1876,  com  sua  prima,  1).  Maria  Luiza  da  Cunha 
Mendonça  e .Menezes,  filha  de  José  de  Mello  da 
Cunha  Mendonça  e Menezes,  fidalgo  da  Casa 
Real,  filho  dos  2.®'  marquezes  d’01hão,  e de  sua 
mulher,  I).  Maria  Rita  Valezia  da  Silva  Carva- 
lho. O titulo  foi  concedido  por  decreto  de  10,  e 
carta  de  20  de  outubro  de  1870. 

Castello  Novo  {João  íVOrdaz  e Queiroz.,  1° 
barão  de).  Commendador  e alcaide-mór  de  Santa 
Maria  de  Segura  na  ordem  de  Christo,  senlnr  de 
vineulos  na  comarca  de  Castello  Branco;  tenente- 
general  do  exercito,  inspectorde  cavallaria,  pre- 
sidente da  Junta  do  Codigo  Penal  Militar.  N.  a 
7 de  agosto  de  1729,  fal.  a 24  de  janeiro  de  1801. 
Era  filho  do  coronel  F rancisco  d’Ordaz  e Quei- 
roz, e de  sua  mulher,  D.  Izabel  Joanna  Roballo 
Delgado.  Casou  com  D.  Maria  Josepha  Quiteria 
de  Mello  Salazar  Jordão,  que  falleceu  em  1795, 
sem  deixar  descendencia,  filha  de  Pedro  José  de 
Salazar  e Jordão,  senhor  do  morgado  da  Torre, 
e de  D.  Maria  Rosa  Caetana  Pereira  Sampaio  e 
.Mello.  O 1.®  barão  de  Castello  Novo  obteve  por 
mercê  muito  extraordinária  a legitimação  d’uma 
sua  filha  natural,  D.  .\ngelica  d’ürdaz  Queiroz, 
que  casou  com  seu  sobrinho,  que  lhe  succedeu  no 
titulo,  0 qual  lhe  fòra  concedido  por  decreto  de 
14  de  novembo  de  1802,  em  prêmio  dos  seus  bons 
serviços. 

Castello  Novo  (1).  Jorge  Mascarenkas,  conde 
de).  Foi  marquez  de  .Montalvão.  V.  este  titulo. 

Castello  Novo  {José  Caldeira  d’Ordaz  Quei- 
roz, 2.®  barão  de).  Cavallciro  fidalgo  da  Casa  Real, 
alvará  de  19  de  fevereiro  do  1794;  commendador 
de  Santa  Maria  de  Segura  na  ordem  de  Christo; 
alcaide-mór  da  villa  de  Segura,  coronel  do  bata- 
lhão de  voluntários  realistas  de  Castello  Branco 
e Penamacôr  ; senhor  de  varias  propriedades  c 
vineulos  na  comarca  de  Castello  Branco,  em  que 
succedeu  a seu  pae  c a seu  tio,  o 1.®  conde  de 
Castello  Novo,  que  accrescentou  por  doações  que 
de  seus  bens  hereditários  lhe  fizeram  seus  irmãos 
por  escriptura  de  10  janeiro  de  1807,  approvadas 
e confirmadas  por  carta  régia  de  22  de  maio  do 
mesmo  anno.  N.  a 28  de  dezembro  de  1774,  fal. 
em  18  de  setembro  de  1851.  Era  filho  de  Joaquim 
.losé  Cald  dra  de  Valladares  Castello  Branco  de 
Madureira  Frazão,  mestre  de  campo  de  infauta- 
ria  auxiliar,  e superintendente  das  coudelarias 
da  comarca  de  Castello  Branco,  casado  com  D. 
Joanna  Thereza  de  Menezes  d’Ordaz  e Vascon- 
i cellos,  filha  de  Francisco  d’Ordaz  e Queiroz,  co- 
ronel de  cavallaria,  que  fez  as  campanhas  de 
1708,  1709  e 1711  com  uma  campanhia  formada 
e paga  á sua  custa,  e prestou  assignalados  ser- 
viços durante  39  annos,  até  13  de  julho  de  17.50, 
dia  em  que  falleceu:  era  casado  com  D Izabel 
.Joanna  Roballo  Delgado,  bllia  do  dr  .João  Ro- 
drigues Frade  Delgado.  O 2.®  barão  tle  Castello 
Novo  casou  a 24  de  agosto  de  1803  coin  sua  pri- 
ma D.  Angélica  Menezes  d'ürdaz  Queiroz  e Vas- 
I conccllos,  filha  legitimada  por  carta  de  legitima- 
ção de  1()  de  junho  do  1803,  do  1.®  barão  de  Cas- 
1 tello  Novo,  seu  tio,  irmão  de  sua  mãe,  a quem 
succedeu  no  titulo,  sendo  cate  renovado  por  car- 
^ ta  de  2t)  de  fevereiro  de  1801.  Pelo  seu  falleci- 
■ mento  suceedeu  na  casa  seu  filho,  Pedro  d’<)rdaz 
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Caldeira  Queiroz  de  Valladares,  que  foi  capitão 
do  mesmo  batallião  de  seu  pae,  o (pial  nasceu  cm 
S.  Vicente  da  Heira  a 14  de  julho  de  1808,  e ca- 
sou com  1).  Maria  Henodicta  de  Saude  e Castro, 
lillia  de  Manuel  1’acs  de  Sande  e Castro,  senhor 
de  Penedono,  e de  I).  Leonor  Maria  Corrêa  de 
Sá  líenevides  Vellasco  da  Caniara,  da  casa  dos 
viscondes  d’Asseca.  Não  teve  o titulo  de  barão, 
por  não  (luerer  aeceitar  mercês  do  partido  con  ■ 
stitucionaí. 

Cãstello  Novo.  Villa  e freg.  <le  N.  S " da  Gra- 
ça, da  prov.  da  Ileira  Haixa,  cone.  e com  de  Fun- 
ilão,  distr.  de  Cãstello  llranco,  bi.s|).  da  Guarda; 
1:028  hab.  e .‘$00  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc., 
caixa  postal  c est.  do  caminho  de  ferro  na  linha 
da  líeira  Haixa,  entre  as  de  Cardosa  e Alpedri- 
nha.  A villa  dista  10  k.  da  séile  do  cone.  e está 
situada  nas  abas  da  serra  da  Gardunha.  Foi  an- 
tigamente cone.  da  com.  de  Cãstello  Hranco,  de- 
pois passou  a ser  conc.  de  Alpedrinha,  com.  do 
Fundão,  e finabnente,  cm  183C),  ficou  pertencendo 
ao  conc.  c com.  de  Fundão.  Era  da  Coroa.  Fôram 
donatários  d’esta  villa  1).  Fedro  Soeiro  e sna 
mulher  1).  Ausenda  Soares.  1).  Manuel  deu-lhe 
foral  novo  em  Santarém,  no  primeiro  de  junho  de 
1510.  O vigário  era  freire  de  Christo  e r.presei;- 
tailo  peia  Mesa  da  Consciência  e Ordens.  Tem 
Misericórdia.  No  centro  da  villa  ha  um  cãstello 
antigo,  de  cantaria,  em  minas,  fundado  por  el-rei 
I).  Diniz  em  12!t0,  segundo  uns,  e segundo  outros, 
é mais  antigo,  e fundado  pelo  referido  1).  Fedro 
Soeiro.  Tem  abundancia  d’aguas.  A terra  é fértil, 
produz  muito  e bom  vinho,  e castanha.  Fertence 
á 2.“  divisão  militar  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  21,  com  a séde  em  Cãstello  Hranco.  ||  Fov.  na 
freg.  de  N S ' da  Furiíicação,  de  Serra,  conc.  de 
'riiomar,  distr.  de  Santarém. 

Cãstello  de  Paio  Mendes.  Fov.  na  freg.  de 
S.  Vicente,  de  Faio  Mendes,  conc.  de  Ferreira  do 
/ezere,  distr.  de  Santarém. 

Cãstello  de  Paiva  (Antonin  da  Costa  Paiva, 
J."  barão  de).  .Vbalisado  naturalista;  cavalleiro 
lias  ordens  de  Christo  e de  N.  S “ da  Conceição, 
bacharel  formado  cm  Fhilosophia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  e doutor  em  .Medicina  pela  de 
Faris;  lente  jubilado  da  Academia  Folytechnica 
do  Forto,  socio  etfectivo  da  Academia  Real  das 
Sciencias  e da  Sociedade  das  Scicncias  Medicas 
de  Lisboa;  socio  honorário  do  Instituto  de  Coim- 
bra; vogal  do  Conselho  Geral  de  Instrucção  Fu- 
blica,  do  Commercio,  Agricultura  e Manufactura, 
do  Conselho  Dramatico.  Fertenceu  ás  seguintes 
corporações  scientificas  extrangeiras:  socio  cor- 
respondente da  Academia  Imperial  de  Medicina 
do  liio  de  Janeiro,  e das  academias  de  Medicina 
c (.'irurgia  de  Montpellier,  Majselha  e Tolosa;  da 
Sociedade  Zoologica  de  íjondres,  da  de  Historia 
Natural  de  Cassei  em  Allemanha;  da  de  Scien- 
cias Naturaes  de  Strasburgo,  das  sociedades  Ho- 
tanicas  de  F rança  e de  Edimburgo,  dasde  Accli- 
matação  da  Frussia  e da  F'rança,  etc.  N.  no  Forto 
a 12  de  outubro  de  18ü(i,  fal.  na  ilha  da  Madeira 
a 4 de  junho  de  1879.  Era  filho  de  Manuel  José 
da  Nobrega,  natural  de  Cãstello  de  Faiva,  ne- 
gociante da  praça  commercial  do  Forto,  e de  sua 
mulher,  I ).  Maria  do  Carmo  da  Costa,  filha  de  Ma- 
nuel Alves  da  Costa,  e de  sua  mulher  I).  Maria 
Angélica,  ('ursando  a Universidade  de  ('oimbra, 
tomou  o grau  de  bacharel  em  Fhilosophia,  con- 
tinuando depois  os  estudos  em  Faris,  ali  se  dou- 
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torou  em  Medicina,  llegressando  a Fortugal,  foi 
residir  para  o Forto,  sendo  pouco  depois  nomea- 
do lente  da  Academia  Folytechnica  d'aquella 
cidade.  Fublicou  em  18.'!G  uma  traducção  dos  ro- 
mances de  Voltaire  largamente  annotados,  e em 
1888  emprehendeu  com  o seu  collega  na  Acade- 
mia Folytechnica  do  l’oi  to,  Diogo  Kopke,  a pu- 
blicação do  Roteiro  da  viagem  de  Vasco  da  (Sarna, 
attribnido  a Álvaro  Velho,  tendo  já  eni  1887  pu- 
blicado em  Lisboa,  juntamente  com  Alexandre 
Ilerculano,  a Chronica  de  I>.  Rebastião,  por  fr. 
Hernardo  da  Cruz.  São  dois  maniiseriiitos  de  in- 
contestável utilidade  para  o estudo  da  historia 
nacional,  realisando  essa  publicação  a expensas 
suas  No  anno  de  1888  publicou  também  no  Forto 
uns  Aphorismos  de  cirurgia  e medicina  praticas. 
O barão  de  (.lastello  de  1'aiva  foi  um  apreciado 
escriptor,  tanto  cm  sciencias  medicas  como  em 
litteratura;  sendo,  porém,  mais  notável  como  na- 
turalista, ramo  das  sciencias  philosophico-natu- 
raes  a (jue  mais  se  dedicara.  A’  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa  otfereceu  uma  valiosa 
demonstração  do  seu  amor  pela  botanica,  e do  de- 
sejo de  enriquecer  aquelle  estabelecimento;  foi 
a doação  d’uin  bem  ordenado  herbário  madeiren- 
se, frueto  das  suas  continuas  excursões  botanicas 
feitas  na  Madeira.  Esta  collecção  compõe-se  de 
tiOO  especies  indigenas  do  citado  archipelago.  A 
esta  otferta  juntou  a de  outro  herbário  de  372 
especies  tamíieni  por  elle  observadas  c recolhi- 
das nas  ilhas  das  Canarias,  e uma  collecção  com- 
pleta de  molluscos  terrestres  e lluviaes  do  referi- 
do archipelago  madeirense.  Fara  o Museu  da  Uni- 
versidade de  Coimbra  tambein  otfereceu  uma  col- 
lecção de  molluscos  terrestres,  fluviaes  e mariti- 
mos  da  Madeira  e das  Canarias,  e bem  assim  um 
Ibliiefo  com  a descripção  de  novas  especies  de 
coleopteros  e molluscos  terrestres  descobertos 
pelo  mesmo  barão.  Fara  o .lardim  Heal  de  Kew 
deu  tainbem  nm  copioso  herbário  de  plantas  na- 
luracs  do  continente  de  Fortugal,  e de  outras  in- 
digenas das  ilhas  dos  Açores,  em  grande  parte 
por  elle  colligidas  e coordenadas,  sendo-lhe  ac- 
ceito  com  agradecimento  pelo  respectivo  director 
Sir  \V.  J.  Kooker,  para  ser  collocado  junto  dos 
inais  herbários  que  se  conservam  ali  de  todas  as 
regiões  do  globo.  For  decreto  de  5 e carta  de  19 
de  abril  de  1854,  foi-lhe  concedido  o titulo  de 
barão  de  Cãstello  de  Faiva,  e em  1855  o encar- 
regou o governo  de  ir  estudar,  debaixo  do  ponto 
de  vista  agricola  e economico,  a ilha  da  Madeira, 
e publicou  0 seu  relatorio.  Estudou  egualmente 
a fauna  e a flora  da  Madeira  e das  Canarias,  pu- 
blicando em  1800,  1801,  1802  e 1800  em  [>ortu- 
guez,em  francez  e cm  inglez,  varias  especies  ali 
classificadas.  Quando  se  organisou  o Conselho 
Superior  de  Instrucção  Fublica,  o barão  de  Cas- 
tello  de  Faiva  foi  nomeado  seu  vogal.  For  sua 
morte  legou  toda  a sua  fortuna,  que  era  muito 
importante,  a estabelecimentos  pios  e de  caridade. 
O seu  brazão  d’armas  consta  d’um  escudo  partido 
ein  pala;  á direita  as  armas  dos  Costas,  em  camjio 
vermelho  seis  costas  de  prata,  firmadas  e postas 
em  duas  palas;  na  segunda,  á esquerda,  as  armas 
dos  Faivas,  em  campo  azul  tres  fiOres  de  liz,  de 
ouro,  em  banda,  e por  ditVerença  uma  brica  de 
prata.  Nos  últimos  annos  de  vida  escreveu  o ba- 
rão de  Cãstello  de  Faiva  uma  obra  moral  em  2 
volumes,  intitulada:  Novi.isimos  ou  últimos  fins 
do  homem,  em  que  n'uma  advertência  preliminar, 
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dcdaia  que  escrevera  este  livro  para  se  livrar 
(los  remorsos  que  o atormentavam,  por  ter  sido 
um  obstinado  atlieu  Al(';m  dos  trabalhos  que  já 
citámos,  escreveu  o seguinte:  Relatorio  do  Harã-i 
do  Castello  de  Paica,  encarregado  pelo  governo  de 
estudar  o estado  da  ilha  da  Madeira  sob  as  rela- 
ções agricolas  e econômicas,  Lisboa,  185Õ;  Descri- 
pção  de  dois  novos  insectos  coleopterns  de  Cambo- 
ja, dedicada  a SR.  MM.  os  senhores  D.  Pedro  F 
e D.  Fernando  II,  Lisboa,  18tí  ; Descripção  de 
duas  especies  novas  de  cnleopteros  das  ilhas  Cana- 
rios,  dedicadas  a dois  naturalistas  inglczcs  F.  V. 
Wallaston  e R.  T.  Lowe,  Lisboa,  1801;  Descri- 
2>çào  de  duas  especies  novas  de  coleopteros  originá- 
rios de  Angola,  seguida  de  outras  duas,  egualmente 
novas,  também  de  Angola,  por  T.  V.  Wallaston^ 
(Aquellas  dedicadas  aos  naturalistas  Dr.  Wehvi- 
tsch  e S.  Berthcrot);  na  Gazeta  Medica  de  Lis- 
boa, n.“  11,  de  1802;  saiu  também  em  folheto  se- 
])arado;  Noticia  da  descoberta  de  dois  molluscos 
novos,  e também  dos  typos  vivos  de  duas  especies 
fosseis  do  archipelago  madeirense;  foi  publicada  em 
Londres  nos  Annals  and  Magazine  of  Nat.  Ilist., 
de  agosto  de  1802;  Origens  dos  mezes  de  Março  e. 
Maio,  notas  de  muita  erudição  para  ajuntar  á 
versão  dos  Fastos,  de  Ovidio,  pelo  visconde  de 
Castilho;  sairam  co.n  a mesma  versão,  a 1.*  no 
tomo  II,  de  pag.  217  a 224,  e a 2 “ no  tomo  iii, 
de  pag.  191  a l‘J0;  iJescription  of  a new  Semper- 
vivum  from  the  Salvage  Island  by  the  liaron  do 
Castello  de  Paiva,  dedicado  a R.  '1'.  Lowe,  que  o 
publicou  depois  no  Seemans  Journal  of  lioiany, 
l..ondrcs,  1800;  Description  de  dix  espcces  7iouvel- 
les  de  mollasqnes  terrestres  de.  Varchipel  de.  Madé- 
re;  no  Journal  de  Conchyliologie,  publié  sons  la 
direction  de  MM.  Crosse.  et  Fischer,  1’aris,  tomo 
VI,  n.“  4,  1800,  dc  pag.  339  a 313;  Monographia 
molluscorum  terrestrium,  jiuvialium,  lacustrium 
insularium  Maderensium,  Olysipone,  1807.  Ksta 
obra  6 considerada  como  uma  das  mais  valiosas, 
(|ue  se  tem  publicado  ácerca  da  fauna  malacolo- 
gica  de  Portugal. 

Castello  de  Paiva  (Mar linho  José  Pinto  Me- 
nezes de  Sousa  Mello  Almeida  Correia  de  .Miranda 
Montenegro  de  Vasconcellos  Pereira  de  Bulhões, 
conde  de).  Abastado  lavrador  e agricultor,  que 
reside  actualmente  cm  Castel  o de  Paiva.  E'  jiar 
do  reino,  tendo  tomado  posse  em  sessão  de  17 
de  março  de  1898. 

Castello  de  Paiva.  Denominação  official  d’um 
concelho  e de  uma  comarca,  do  distr.  de  .Aveiro, 
relação  e bisp.  do  Porto.  Não  ha  povoação  algu- 
ma d’este  nome;  chamou  se  assim  a um  pequeno 
outeiro  que  as  cheias  do  Douro  e Paiva  transfor- 
maram em  ilhota,  e onde  consta  ter  havido  um 
castello.  A sáde  do  conc.  é na  villa  e freg.  de  So- 
brado de  Paiva.  D.  .Manuel  deu-lhe  foral,  no  pri- 
meiro de  dezembro  de  151.3,  foral  que  também 
servia  para  Espiunca,  Oliveira  do  Arda,  Oliveii  a 
Reguenga,  Pédorido,  Real,  Rio  Douro,  S.  Pedro 
do  Paraizo  e Sardoura.  Está  dividido  pelo  e.xtin- 
cto  conc.  de  S.  Fins  (hoje  Sinfàes),  pelo  rio  Pai- 
va; do  conc.  de  Arouca  por  varias  serras;  do  ex- 
tincto  conc.  de  Fermedo  (hoje  Arouca  e Feira), 
pelo  rio  Arda,  á excepção  da  freg.  de  P(5dorido, 
([ue  fica  ao  O d’este  rio,  vindo  então  a divisão  a 
ser  a serra  dc  Gahido.  O rio  Douro  limita  este 
conc.  pelo  N e NO.  Este  conc.  tem  lindos  e fér- 
teis vallcs,  montanhas  alcantiladas,  lindos  mon- 
tes e cabeços  pittorcscos.  E’  abundantissimo  de  1 
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agua,  pelos  muitos  ribeiros  e regatas  que  ali  cor- 
rem, que  0 regam  e fertilisam.  E’  fértil  em  toda 
a quantidade  de  cercaes,  fruetas,  legumes,  horta- 
liças, e bom  vinho  verde.  Também  produz  mel  e 
cêra;  cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  e prin- 
cipalmente  bois,  que  se  exportam  em  grande  parte 
para  Inglaterra.  N’este  conc.  ha  minas  de  toda  a 
qualidade  de  metaes,  e uma  grande  mina  de  car- 
vão de  pedra  (V.  Sobrado  de  Paiva).  O conc. 
comprehende  9 freguezias  com  9;G93  hab.,  sendo 
4:187  do  sexo  masc.  e 5:‘2üü  do  fem.  São  as  se- 
guintes: S.  Miguel,  de  Hairros,  9<!4  hab.:  478  do 
8i  xo  masc.  e 48G  do  fem  ; S.  Pclagio,  de  Fornos, 
1:5G5  hab.:  729  do  sexo  masc.  e 83G  dc  fem  ; 
S.  Pedro,  de  Paraizo,  727  hab.:  3 19  do  sexo  masc. 
e 388  do  fem.;  Santa  Eulalia,  de  Pédorido,  848 
hab.:  384  do  sexo  masc. .e  4G4  do  fem.;  S João 
Pnptista,  de  Raiva,  1:274  hab  : 585  do  sexo  masc. 
e G89  do  fem;  Santa  Marinha,  de  Real,  l:-i41 
hab.:  G32  do  sexo  masc.  e 7U9  do  fem  ; S.  .Marti- 
nho,  de  Sardoura,  G24  hab.:  280  do  sexo  masc  e 
344  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Sardoura,  1:23G 
hab.:  5G4  do  sexo  masc.  e G72  do  fem.;  Santa  .Ma- 
ria, de  Sobrado  de  Paiva,  1:114  hab.:  49G  do  sexo 
masc.  e G18  do  feminino. 

Castello  de  Penalva.  Pov.  e freg.  de  S.  Pe- 
dro, da  prov.  da  lieira  Alta,  conc.  de  Penalva  do 
Castello;  com  de  Mangualde,  distr.  e bisj).  de 
Vizeu;  2:1(0  hab.  e 52G  fog.  A pov.  dista  G k da 
séde  do  conc.  Tem  correio  e esc.  d'ambos  os  se- 
xos. Está  situada  n’um  alto  monte,  d’onde  se  vècin 
varias  povoações.  A parochia  foi  antigamente 
collcgiada.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  cm  Lis- 
boa, a 10  de  fevereiro  de  1514.  Diz-se  que  o nome 
vem  d’um  castello,  que  existia  aqui  sobre  uma 
rocha,  e de  que  já  não  ha  vestigios;  outros  pre- 
tendem que  provém  d’um  castello  existente  na 
serra  de  Perainuna,  que  fica  u’esta  freguezia, 
onde  se  encontram  ainda  vestigios  d’uma  grande 
povoação  antiga,  que  parece  ter  sido  cidade  ro- 
mana. O rio  Dão  rega  a maior  parte  da  fregue- 
zia que  é muito  fértil.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  14,  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão. 

Castello  Picão,  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S."  do  Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Almada, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  .Maria  e conc.  de  Lonres, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  .Migin  1,  de  Miiharado,  conc. 
de  Mafra,  do  mesmo  distr.  ||  Quinta  na  freg  de 
Santa  Maria  dos  Ülivaes,  l.“  bairro  de  Lisboa. 

Castdlo  do  Queijo.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Mi- 
guel,, de  Nevogilde,  2.“  bairro  do  Porto. 

Castello  Real.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Vallongo,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Castello  Rodrigo  (D.  Christovão  de  Moura, 
í “ conde,  e marquez  de).  Um  dos  fidalgos  que 
muito  concorreram  para  a entrega  de  Portugal 
ao  dominio  lu-spanhol.  N.  em  1510,  e fal.  cm  lles- 
panha  em  1G13.  Era  filho  de  D.  Luiz  de  .Moura, 
estribeiro-mór  do  infante  1).  Luiz  e alcaide-múr 
de  Castello  Rodrigo,  e de  D.  llritcs  dc  Tavora, 
filha  dc  Christovão  Tavora,  senhor  de  Caparica. 
Ainda  de  poucos  annos  acompanhou  I).  Christo- 
vão de  Moura  a Hespanha  seu  tio,  o diplomata 
Lourenço  Pires  de  Tavora,  (pie  ia  buscar  a prin- 
ceza  D.  .Joanna,  filha  de  Carlos  V,  e destinada  a 
ser  rainha  de  Portugal,  porque  vinha  a Lisboa 
casar  com  o jirincipe  D.  João,  herdeiro  presiim- 
jitivo  da  Corôa,  e filho  d’cl.  rei  1)  .João  1 1 1.  A prin- 
ceza  hespanhola  sympatliisou  muito  cojn  o fidal- 
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giilniio,  c 0 acecitou  por  seu  pagem,  Icvamlo-o 
coinsigo  para  llespaiiha,  quando  para  ali  regres- 
sou 110  fim  de  dois  atinos,  por  tijr  enviuvado, 
tenilo  tido  do  seu  matrimonio  um  filho  que  foi 
el-rei  I).  Sebastião.  D.  Christovão  continuou  no 
serviço  d’aquella  princeza,  ehegando  a ser  seu 
cstriiieiro-mór,  e por  sua  morte,  foi  urn  dos  tes- 
tamenteiros. A princeza  também  o mamlon  a Por- 
tugal a cumprimentar  sen  filho,  o rei  1).  Sebas- 
tião, e em  lõU.õ  ainda  voltou  ao  reino  como  em- 
bai.xador  de  Pilippe  II,  mas  com  intenções  j;l 
Iionco  patrióticas,  porque  vinha  encarregado  de 
insinuar  o cardeal  1).  Henrique,  então  regente  do 
reino,  para  que  contrariasse  umas  pretenções  ([ue 
tinha  I).  Antonio,  prior  do  Crato.  Km  15G3  pas- 
sava 1).  Christovão  de  Moura  a África,  em  expe- 
dições hespanliolas  no  soccorro  de  Alcaeer-Ivibir 
e na  empresa  de  Penon  de  Velcz.  Filippe  II 
consagrava-lhe  a maior  confiança,  fcl-o  gentil- 
homem  da  casa  do  príncipe  D.  Carlos,  e coufiava- 
Ihe  os  maiores  segredos  políticos.  Depois  da  mor- 
te de  D.  Sebastião,  em  lõ78,  percebendo  Filippe 
II,  que  I).  Christovão,  pelo  sen  nascimento,  es- 
lava relacionado  com  as  principaes  famílias  de 
Portugal,  o que  lhe  poderia  ser  de  grande  utili- 
dade, encarregou-o  da  conquista  de  Portugal  por 
meio  da  intriga,  como  reservara  ao  duque  d’Alba 
a conquista  pela  espada.  A missão  de  I).  Chris- 
tovão de  Moura  era  cumprimentar  o cardeal 
1).  Henrique  pela  sua  acclamação,  e preparar 
por  todos  os  moilos  os  ânimos  para  que  fossem 
liem  acolhidas  as  pretenções  do  rei  de  Hespanha 
ao  throno  portuguez.  Munido  de  bastante  ouro, 
procurava  tentar  pelo  dinheiro  as  consciências 
venacs,  e pelas  demonstrações  da  justiça  d’esse 
direito  redigidas,  pelos  primeiros  jurisconsultos 
de  Hespanha,  convencer  as  consciências  firmes  e 
inflc-xivcis.  Infelizmeute,  grande  parte  dos  fidal- 
gos se  deixou  corromper  pelas  tentativas  diabó- 
licas do  astuto  ministro,  que  teve  meio  de  estar 
sempre  ao  facto  de  todas  as  resoluções  do  conse- 
lho real  portuguez.  Depois  da  morte  do  cardeal- 
rei,  1).  Christovão  torncu-se  o senhor  absoluto  de 
Portugal,  e apezar  da  resistência  d’alguns  fidal- 
gos, que  se  conservaram  fieis  á sua  patria,  e da 
opposição  de  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  que 
ciiegou  a ser  acclamado  rei  em  Santarém,  Fi- 
lippe II  conseguiu  o throno  portuguez,  que  du- 
rante tíü  annos  esteve  sob  o dominio  hespanhol. 
1).  Christovão  foi  logo  nomeado  védor,  membro 
do  conselho  de.  Portugal  junto  da  pessoa  do  rei, 
e recebeu  o titulo  de  conde  de  Castello  Rodrigo 
em  1590,  que  mais  tarde,  Filippe  III,  de*Hes- 
panha  e H de  Portugal,  elevou  a marquez  fa- 
zendo-o  egualmente  grande  de  Hespanha.  Este 
inonarcha,  que  lhe  não  era  tão  afteiçoado  como  seu 
])ae,  querendo  dar-lhe  um  honroso  desterro,  o no- 
meou vice-rei  de  Portugal  em  1600,  e em  maio 
d'este  anno  entrou  em  Lisboa,  onde  foi  recebido 
com  a maior  frieza.  Teve  de  luetar  com  muitas 
contrariedades:  a questão  dos  christãos  novos 
que  anciavam  por  se  remirem  do  jugo  cruel  da 
Inquisição,  os  apuros  financeiros  do  paiz  e a an- 
tipathia  do  povo,  tudo  o fatigou  a tal  ponto,  que 
pediu  a demi.ssão,  e voltou  para  Hespanha,  mas 
passados  cinco  annos  acceitou  de  novo  o governo 
de  Portugal.  Encontrando  então  o povo  descon- 
tente por  nunca  vêr  o rei,  nem  ao  menos  o prin 
cipe  herdeiro,  aconselhou  Filippe  III  que  fizesse 
uma  viag  m a este  reino,  e o inonarcha  accedeu, 


aproveitando  o ensejo  para  pedir  uni  forte  subsi- 
dio para  a viagem,  e começou  a fazer  despezas 
tão  extraordinárias,  que  causou  a maior  indigna- 
ção em  Portugal.  O marquez  de  Castello  Rodri- 
go entendeu  que  devia  ir  a Madrid  aconselhar 
mais  piudeneia  a el-rei,  deixando  o governo  en- 
tregue a D.  Pedro  de  Castilho.  Não  voltou  mais 
á patria,  porque  pouco  depois  talleceu.  D.  Chris- 
tovão de  Moura  obteve  sempre  as  mais  altas  re- 
compensas. Sendo  feito  marquez,  recebera  as  ren- 
das dos  paues  do  Tejo,  e outros  muitos  rendi- 
mentos que  lhe  constituiram  uma  fortuna  avul- 
tadissima.  Emquanto  foi  viee-rci,  fundou  e vin- 
culou a quinta  de  (Queluz,  hoje  pertencente  á 
Casa  Real,  que  a comprou  aos  seus  descendentes, 
que  depois  viveram  sempre  em  Hespanha. 

Castello  Rodrigo  (1).  Manuel  de  Moura  Corte 
Real,  2°  marquez  de).  Senhor  da  villa  do  Lame- 
gal,  e das  honras  de  Paços  de  Ferreira  e de  15al- 
tar,  senhor  da  capitania  das  ilhas  Terceira,  S. 
Jorge,  Faial  c Pico;  grande  de  Hespanha,  coin- 
mendador-mór  d’Alcantara,  e da  ordem  de  Chris- 
to,  embaixador  a Roma,  governador  dos  estados 
de  Flandres,  ministro  plenipotenciário  da  paz  de 
.Munster  concluída  no  anno  de  ltí48;  gentil-ho- 
mem da  cainara  de  Filippe  IV  de  Castella, 
seu  mordomo  mór,  védor  da  Fazenda,  do  conse- 
lho supremo  de  Portugal.  Era  filho  do  l.“  mar- 
quez de  Castello  Rodrigo,  D.  Christovão  de  Mou- 
ra, e de  sua  mulher  D.  Margarida  Côrte  Real. 
Entre  os  seus  estudos  o que  lhe  mereceu  maior 
dedicação  foi  o da  Genealogia,  em  que  consultava 
os  homens  mais  eruditos  do  seu  tempo  sobre  as 
famílias  de  Hespanha  e de  Portugal;  influiu  mui- 
to para  que  João  IJaptista  Lavanha  illustrasse 
com  notas,  e ordenasse  o Nobiliário  do  Conde  D. 
Pedro,  para  cujo  trabalho  concorreu  muito,  como 
o proprio  Lavanha  confessa  agradecido  na  dedi- 
catória que  lhe  fez  em  Madrid  a 21  de  maio  de 
1622,  e saiu  com  o Nobiliário  impresso  em  1610. 
Casou  com  I).  Lconor  de  Mello,  dama  da  infanta 
D.  Anna  d’Austria,  mais  tarde  rainha  de  França 
por  ter  casado  com  Luiz  Xlll,  filha  de  D.  Nuuo 
Alvares  Pereira  de  Mello,  3.®  conde  de  Tentugal, 
e de  D.  Marianna  de  Castro.  D’este  consorcio 
houve,  entre  outros  filhos,  D.  Francisco  de  Mou- 
ra Côrte  Real,  que  falleceu  a 26  dc  novembro  de 
1675,  sendo  grande  de  Ilespanlia,  conselheiro  de 
Estado,  embaixador  extraordinário  á Allemauha, 
vice-rei  da  Sardenha  e governador  de  Flandres. 

Castello  Bodrigo.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  do 
Reclamador,  da  prov.  da  Ileira  Ilaixa,  conc.  e 
com.  de  Figueira  de  Castello  Rodrigo,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda;  511  hab.  e 110  fog.  Tem  correio 
e esc.  para  ambos  os  sexos.  A villa  dista  15  k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  sobre  uma  alta 
colliua  isolada,  estendendo-se  para  o lado  do  sul. 
E’  antiquissima,  jiorque  se  presume  que  fôsse  fun- 
dada pelos  turdulos,  500  annos  antes  de  Christo. 
I).  Artonso  Henriques  a tomou  aos  moiros  em 
11(0,  povoou-a  de  christãos  e fundou-lhe  o con- 
vento de  Santa  Maria  da  Torre  de  Aguiar.  A 
villa  tornou  a cair  no  poder  dos  moiros,  e D. 
Sancho  I a reconquistou,  e lhe  deu  foral  cm  se- 
tembro de  1209.  Com  as  guerras  entre  christãos 
e moiros  tornou  a arruinar-se,  e D.  Diniz,  cm 
1296,  a mandou  reedificar  e novamente  povoar, 
construindo-lhe  então  um  forte  castello.  Tornan- 
do a despovoar-se,  D.  Manuel  a reconstruiu  ain- 
da em  1508,  dando-lhe  foral  em  Santarém,  em  25 
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dti  jinilio  (lV'8se  aiiiio.  A villa  c cercada  dc  mu- 
ralhas com  13  torres,  e de  fossos.  O castello  6 de 
cautaria  com  uma  torre  de  menagem  de  extraor- 
dinária grandeza  e altura.  E’  quadrada  e tem  seis 
Janellas  rasgadas  e gradeadas  do  ferro.  Tem  duas 
portas  chamadas  a do  Hol  e a dc  Alverca.  Den- 
tro do  castello  ficava  o palacio  que  o 1 " marquez 
de  Castello  Rodrigo  mandou  construir  em  1590, 
obra  de  valor  e de  boa  architcctura  que  o j)Ovo 
incendiou  em  1640,  e estA  hoje  em  ruinas.  Junto 
;í  porta  de  Alvcrca,  da  parte  dc  dentro,  ha  um 
poço  bem  construido,  de  bastante  profundidade 
e abundante  d’agua  potável.  Xo  sitio  chamado 
Alvaca  ou  Alvacar,  existe  uma  cisterna  com  63 
degraus,  aberta  em  mármore.  A matriz  está  ao 
centro  da  villa.  O bispo  de  Lamego  apresentava 
o reitor,  que  tinha  de  renda  405UÜÜ  e o pé  d’al- 
tar.  Tem  Misericórdia,  hospital  e tres  ermidas. 
Xos  arrabaldes  ha  varias  fontes,  de  que  se  abas 
tece  a villa,  e regam  algumas  hortas  e pomares. 
A um  quarto  de  legua  da  villa,  está  o antigo  edi- 
fício do  extincto  convento  de  Santa  Maria  da 
Torre  de  Aguiar,  em  que  já  falámos,  e (pie  per- 
tenceu aos  monges  dc  S.  Bernardo.  Foi  um  san- 
tuário a que  n’outro  tempo  concorriam  muitas 
romarias.  N’este  convento  viveu,  e está  sepulta- 
do 0 clironista  fr.  Bernardo  de  Brito.  1’roximo 
corre  o rio  Aguiar.  Em  Castello  Rodrigo  havia 
governailor  militar,  juiz  de  fóra  c camara,  tudo 
feito  pelo  rei.  Era  isenta  do  pagar  portagem,  e 
tinha  assento  em  cortes,  no  banco  11.“  Foi  do 
infante  D.  I’edro,  filho  de  I).  Affonso  o Sabio,  de 
Castella,  depois  do  infante  D.  Fernando,  filho 
d’el-rei  D.  Manuel,  de  Portugal,  passando  mais 
tarde  á Casa  do  Infantado.  Pertence  á 2.*  div. 
militar  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  21  com 
a séde  em  Castello  Branco.  Castello  Rodrigo  foi 
uma  das  poucas  terras  que  sustentou  os  direitos 
de  I).  Beatriz,  filha  d’el-rei  D.  Fernando,  casada 
comi).  João  I,  de  Castella,  ao  throno  portuguez, 
contra  o Mestre  d’Aviz,  recusando-se  a dar-lhe 
entrada,  quaodo  em  caminho  para  Chaves,  por 
ali  passou,  motivo  por  que  o brazão  da  villa,  for- 
mado d’um  escudo  com  as  armas  reaes,  estas  es- 
tão ])ostas  ao  revez,  ficando  a parte  superior  vol- 
tada para  baixo,  castigo  (jue  lhe  infligiu  1).  João  I.  , 
Castello  Rodrigo  (Combate  de).  Xo  anuo  de 
1644  era  governador  das  armas  da  provincia  da 
Beira  Pedro  Jaeques  de  Magalhães,  e as  tropas 
hespanholas  n’cssa  fronteira  obedeciam  ás  ordens 
do  duque  d’Ossuna.  Eram  os  dois  chefes  ambos 
altivos  c resolutos,  e por  isso  emquanto  estive- 
ram frente  a frente,  andaram  em  contínuos  mo- 
vimentos militares,  já  entrando  os  castelhanos  no 
nosso  paiz,  já  saltando  os  portuguezes  alguns  lo- 
gares  de  Ilespanha,  mas  sem  que  nenhum  dos 
exércitos  intentasse  operação  importante,  por- 
(pie  as  attençòes  dos  governos  de  Lisboa  e de 
Madrid  se  concentravam  principalmente  no  Alcin- 
tejo.  Depois  d’algumas  d’essas  façanhas,  o diuiue 
d’Ossuna  dirigiu-se  a Castello  Rodrigo  com  o 
proposito  de  cercar  esta  \ illa,  que  situada  cm  cx- 
ecllente  j)osição,  era  apenas  defendida  por  um 
castello  de  fraquíssimas  muralhas,  c cuja  guar- 
nição não  passava  de  150  homens.  Avisado  Pe- 
dro Jaeques  de  Magalhães  da  marcha  do  inimi- 
go, resolveu  logo  correr  em  soccorro  da  praça 
ameaçada.  Só  quando  chegou  j)crto  de  Castello 
Rodrigo  é <pic  pensou  flevéras  no  arrojo  a <[uc 
SC  abalançara  indo  ao  encontro  d'um  e.xercito  tlc 
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dobrada  força.  As  forças  hespanholas  constavam 
de  4;UÜ0  infantes,  700  cavallos  e 91  peças  de  ar- 
tilharia; e as  portuguezas  2:500  infantes  e 500 
cavallos,  além  dos  150  soldados  da  guarnição. 
Magalhães  não  se  intimidou,  e aproveitando  a 
circumstancia  casual  dos  hespanhoes  terem  sido 
repellidos  n’um  assalto  que  acabavam  de  fazer  á 
praça,  ordenou,  em  6 de  junho  do  referido  aiino 
de  1644,  que  a cavallaria  carregasse,  e na  reta- 
guarda d’cila  fez  marchar  a infantaria  com  passo 
rápido  e ao  som  de  tambores  e atabales.  Apauha- 
<io  assim  de  súbito,  o duque  d'Ossuna  julgou  que 
era  atacado  j)or  um  exercito  numeroso,  e vendo 
que  lhe  era  ditlieil  ordenar  as  tropas  que  esta- 
vam descançando  do  assalto,  deu  ordem  para  a 
retirada,  e com  o fim  de  proteger  esta,  inaudoii 
deitar  fogo  ás  trincheiras  O incêndio  longe  de 
surtir  o eifeito  desejado,  lançou  a confusão  no 
exercito  hespanhol,  e a retirada  depressa  sc  trans- 
formou cm  desordenada  fuga.  As  cargas  da  nossa 
cavallaria  completaram  a derrota.  O pânico  que 
se  apoderou  do  exercito  inimigo,  foi  tal,  que  além 
do  grande  numero  de  mortos  que  ficaram  no  cam- 
po, cairain  prisioneiros  em  poder  dos  portugue- 
zes, 1 tenente-general,  2' sargentos-mores,  19  ca- 
pitães, 6 ajudantes  c 29  alferes.  Tomaram-se  9 
peças  d’artilharia,  4 petardos  e 500  carros  de  mu- 
nições, que  faziam  parte  das  forças  do  duque  de 
Ossuna,  c este  ireneral  a custo  pôde  fugir,  rlis- 
farçado,  e seguido  por  uma  pequena  escolta  dc 
cavallaria.  Junto  á Matta  de  Lobos  está  um  pa- 
drão commemorando  este  combate,  pailrão  que  é 
conhecido  pela  Cruz  de  Pedro  Jaequex. 

Castello  de  S.  Jorge.  V.  Alcaçova  c Lisboa. 

Castello  de  Valle  de  7 odos.  Bov.  na  freg. 
de  X.  S.*  da  (íraça,  de  Torre  de  Valle  de  Todos, 
conc.  dc  Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Castello  Velho.  Fov.  na  freg.  de  S.  Pedro  c 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Castello  Ventoso.  Casaes  na  freg.  de  X.  S * 
d’ Assumpção  e oonc.  de  Ferreira,  distr.  de  Beja. 

II  .Monte  na  freg.  dc  S.  Bento  do  Matto,  conc.  c 
distr.  de  Evora. 

Castello  de  Videf/V.  Bernardino  de).  Reli- 
gioso da  ordem  de  S.  Francisco  da  provincia 
(la  Piedade;  X.  em  Castello  de  Vido.  Deixou  uma 
obra  manuscripta,  intitulada:  Solução  de  todos  os 
uós  da  consciência,  segundo  os  privilégios  regula- 
res e a btdla  da  Santa  Cruzada,  etc.  Conservava- 
se  o manuscripto  no  convento  dc  Santo  Antonio 
em  Evora. 

• Castello  de  Vide  (Fr.  Francisco  de).  Religio- 
so da*  ordem  dc  S.  Francisco,  natural  de  Castello 
de  Vide;  fal.  a 26  de  junho  de  1732.  Era  filho  de 
Braz  Antunes  e de  Catharina  Dias.  Professou  a 
29  de  fevereiro  de  1689.  Foi  lente  de  Philosophia 
e de  Theologia,  (|ualificador  do  Santo  Oflieio,  vi- 
sitador  da  provincia  da  Soiedade,  c do  Seminário 
dc  Brancannes.  Deixou  em  manuscripto  os  F.sta- 
tutos  da  Provincia  da  Piedade,  e um  Sermão  de 
Santa  Izabel,  rainha  de  Portugal. 

Castello  de  Vide.  Villa  da  jirov.  do  .-Mcmtcjo, 
si'de  de  conc.  e de  com.,  distr.  e bisp.  dc  Porta- 
legre. 7'em  tres  freguezias:  Santa  Maria  da  De- 
veza,  S.  .loão  Baptista  e S.  'l'hiago  Maior.  Está 
situada  junto  á fronteira  de  Ilespanha,  cm  ponto 
elevado  na  encosta  d’uin  monte,  em  frente  da 
serra  de  S Paulo.  -V  pov.  é muito  antiga,  parece 
ter  sido  fundaihi  ainda  antes  do  domínio  romano, 
pois  já  existia  quando  foi  destruída  a cidade  do 
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Xorl/a  Ccsaria.  Sobre  a ctymologia  do  notnc  ha 
diversas  opiniões;  querem  uns  que  fosse  Villa  de 
V'ide,  por  causa  d’uma  grande  vide  que  existia 
no  sitio  onde  sc  edificou  o castello,  parecendo 
corroborar  esta  opiniào  o brazào  da  villa,  que  se 
compõe  d’um  escudo,  tendo  no  meio  um  castello 
cercado  por  uma  vide  com  seus  cachos  e parras; 
outros  pretendem  que  se  chamasse  Villa  Divide, 
por  estar  i)roximo  da  divisào  de  Portugal  e Cas- 
tclla.  Depois  (jue  se  edificou  o castello,  tomou  o 
nome  de  Castello  de  Vide.  Poi  tomada  aos  moiros 
por  D.  Atíonso  Henriques,  e este  monarcha  a ce- 
deu como  solar  a Gonçalo  Mousinho,  cavalleiro 
nobre  do  tempo  de  seu  pae,  o conde  D.  rlenri- 
fiue,  em  recompensa  de  serviços  prestados  a Por- 
tugal, dando-lhe  rendas  na  mesma  villa  e brazào 
d’armas.  D.  Affonso  III,  por  data  dc  12  de  outu- 
bro de  1270,  fez  doação  da  villa  juntamente  com 
Portalegre  e Marvão  a 
seu  filho,  0 infante  D. 

João,  irmão  de  el-rei 
1).  Diniz;  nas  discórdias 
que  entre  si  tiveram  os 
dois  irmãos,  Castello  de 
Vide  foi  por  vezes  thea- 
tro  d’csta  lueta,  (jueren- 
do  1).  Affonso,  para  sua 
defeza,  cercal  a de  mura- 
lhas, 0 que  lhe  foi  impe- 
dido pelas  tropas  dc 
1).  Diniz.  As  discórdias 
continuaram,  até  que  em 
1282  I).  Affonso  desistiu 
(Paquella  praça,  que  fi- 
cou pertencendo  á Co- 
roa A’cerca  do  castello 
também  divergem  as  opiniões,  querendo  uns  (lue 
tenha  muito  remota  origem,  e que  D.  Diniz  lhe 
edificou  a torre  de  menagem,  e fez  alguns  repa- 
ros; outros  dizem  que  foi  este  monarcha  o seu 
fundador.  Ainda  hoje  tem,  meio  derrocada,  a res- .! 
pectiva  torre  de  menagem,  que  se  eleva  a grande  i 
altura,  e cujo  interior  deveria  ter  sido  de  um 
bello  etVeito;  alguns  revelins,  que  são  muito  visi- 
tados, e duas  portas,  uma  chamada  de  S João, 
que  d;l  saída  j)ara  a moderna  villa,  e outra,  a de  j 
S.  Pedro,  que  dá  saíila  para  os  campos  frontei-  ; 
ros.  Das  muralhas  desfruetam-se  bons  j)oiitos  de 
vista.  Dentro  das  muralhas,  segundo  dizem,  existe 
um  antiquíssimo  quartel  militar,  que  está  actual- 
mente  habitado  por  mendigos,  bem  como  outros  ; 
casarões  que  faziatn  parte  da  antiga  guarnição 
da  praça.  Estas  muralhas  se  prolongam  em  redor 
da  moderna  villa,  onde  se  encontram  ainda  as 
portas  Xova  e de  iSanta  Catharina,  tendo  sido  ; 
ha  poucos  ânuos  demolida  a de  S.  João,  para 
aformoseamento  do  largo  da  Boa  V^ista,  e a da 
Aramenha,  para  no  seu  logar  ser  eonstruido  o 
edificio  do  Asylo  do  Espirito  Santo.  Esta  porta, 
que  era  formada  pelos  quinaes  de  uma  outra  da 
antiga  cidade  dos  romanos,  Aramenha  ou  Medo- 
hriga,  soffreu  os  effeitos  da  dynamite,  tendo  sido 
totalmcnte  destruída.  Era  um  bello  portico  de 
cantaria  lavrada,  que  j)ara  aqui  foi  trazido  em 
1710  (V.  Aramenha).  N’este  anuo  fôram  reedifi- 
cadas e augmentadas  todas  as  fortificações,  que 
tinham  ficado  muito  deterioradas  cm  consequên- 
cia dos  hcspatdioes  terem  occujtado  esta  praça  em 
1701.  Eram  alcaides-móres  do  castello  os  condes 
de  Sabugal,  que  também  eram  meirinhos  inóres. 


El-rci  I).  Diniz  estava  n’esta  villa  cm  1281,  quando 
recebeu  os  embaixailores  de  Aragão  para  ratifi- 
car o seu  casamento  com  a princeza  aragoneza, 
D.  Izabel,  a rainha  santa,  que  se  effeituou  em 
1282.  A 15  dtí  maio  de  1291)  confirmou  os  foros  e 
termos  ao  concelho  de  Castello  de  Vide,  conce- 
dendo-lhe que  tosse  sempre  da  Corôa,  com  o pri- 
vilegio de  não  sair  d’ella,  nem  de  se  fazerem 
atiui  soldados,  mas  com  a obrigação  de  defende- 
rem a praça  em  tempo  de  guerra.  Castello  de 
Vide  teve  foral,  dado  por  Pedro  Annes  em  1180, 
e outro  em  1310,  dado  por  Diniz;  D.  Manuel 
deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 1 de  junho  de 
1512.  I).  João  I,  em  recompensa  dos  heroicos 
serviços,  prestados  pelo  bravo  Gonçalves  Annes, 
de  Castello  de  Vide,  na  batalha  d’Aljubarrota, 
doou-lhe  0 senhorio  da  villa.  Gonçalo  Annes  era 
o valente  fidalgo,  amigo  e companheiro  d'arinas 
de  D.  Nuno  Alvares  Pereira.  Em  17  de  setembro 
de  1074  D.  Pedro  II,  então  príncipe  regente  e 
governador  dos  reinos  de  Portugal  c Algarves, 
concedeu  a Castello  de  V'ide  o titulo  e privilé- 
gios de  villa  notável,  por  ser  uma  das  mais  no- 
bres e maiores  povoações  de  Portugal,  ser  praça 
(Varinas  de  grande  importância,  e ter  feito  gran- 
des serviços  a este  reino  no  tempo  da  guerra. 
Desde  de  1040  até  1711  a villa  foi  fiuasi  cons- 
tantemente theatro  de  pugnas  heroicas  entre 
portuguezes  e hespanhoes.  A freg.  de  Santa  Ma- 
ria da  Deveza  é actualmente  a mais  inqiortante 
attendendo  á grande  area  que  abrange.  Foi  jiri- 
meiro  uma  capella,  edificada  cm  1311  jior  Lou- 
renço  Pires  e sua  mulher  Domingas  Joannes, 
depois  transformada  n’um  templo  vastíssimo. 
O padroado  real  apresentava  o parodio,  que  ti- 
nha de  rendimento  50iS0(X)  réis  c o j>é  (Valtar. 
Actualmente,  o parodio  é vigário  e arcypreste 
de  Castello  de  Vide,  a cuja  jiirisdicção  perten- 
cem as  freguezias  da  villa  e algumas  dos  conce- 
lhos visinhos.  N’esta  egreja  costumam  realisar-se 
durante  o anno  pomposas  festividades,  sendo  as 
principaes  as  do  Natal  e Semana- Santa,  a que 
concorrem  numerosos  forasteiros.  A frcgiiczia  de 
S.  João  Baptista  era  da  oídein  de  Malta  e com- 
menda  das  freiras  da  mesma  ordem  de  Extremoz, 
que  parece  terem  sido  as  fundadoras  da  egreja; 
o prior  era  apresentado  pelo  grão-prior  do  Oato. 
Fica  situada  no  cume  d’uina  altissima  serra, 
d’onde  se  avista  um  pittoresco  panorama.  A fre- 
giiezia  dc  S.  Thiago  está  hoje  muito  decahida,  e 
foi  do  padroado  real.  O parodio  é prior,  e tam- 
bém era  prior  da  villa  da  Povoa  c Meadas,  onde 
tinha  um  cura.  Os  rendimentos  d’esta  villa  eram 
tão  importantes  que  d’elles  desfruetavam  a sé 
da  Guarda,  o bispo  e o cabido  da  sé  de  Portale- 
gre, os  beneficiados  de  Santa  Maria,  e prior  de 
S Thiago,  que  tinha  ainda  de  pagar  ao  cura  pro- 
jiosto.  A esta  freg.  pertence  a capella  antiquíssima 
do  Salvador  do  .Mundo,  e as  (Io  Bomfim  e N.  S.“ 
da  Luz,  onde  costuma  haver  festa  e romaria  na 
segunda  feira  da  Paschocla,  que  é sempre  muito 
concorrida.  O hospital  e a Misericórdia  que  ins- 
tituiu Miguel  Contreiras  na  egreja  dc  Santo 
Amaj-o,  no  reinado  de  D.  Manuel,  o antigo  con- 
vento de  N.  S.*  da  Victoria,  de  hosjiitaleiros  de 
S.  João  de  Deus,  tornou-se  em  hospital  militar, 
e actualmente  está  dividido  em  dois  edificios,  es- 
tando n’um  d’elles  installados  o hospital  e a Mi- 
sericórdia, que  para  ali  se  transferiram  cm  de- 
zembro dc  1855,  por  estar  muito  arruinado  o an- 
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tigo  cdifii-io.  Xo  oufro  está  estabelecida  a socie- 
dade de  recreio  Club  Ilrxrealivo  Castello  Vidensc.. 
O hospital  é muito  cspayoso,  podendo  comportar 
muitos  doentes.  'l’cm  baneo,  onde  dois  facultati- 
vos prestam  serviços  a doentes  externos,  e a (pie 
não  faltam  os  mellioref  apparelhos  da  sciencia 
cirurgiea.  Tambnn  tem  uma  bem  fornecida  phar- 
macia,  d’onde  são  dados  medicamentos  gratui- 
tos, não  só  para  as  enfermarias,  como  tamb(;tn 
para  os  doentes  ])obres  do  concelho.  O recolhi- 
mento ile  velhas  indigentes,  instituido  poi  Cy- 
priano  Torres,  é subsidiado  pelo  hospital  e par- 
ticulares. Houve  também  a albergaria  de  S.  Do- 
mingos. Em  Castcllo  de  Vide  existe  o asylo  ac 
X.  S.*  <la  Esperança  j>ara  cegos  de  ambos  os  se- 
xos, instituição  bem  conhecida  no  jiai/.  e no  es- 
trangeiro, que  attesta  em  1’ortugal  um  dos  mais 
beneméritos  progressos  como  a educação  littera- 
ria  e iirofissional  dos  cegos.  Está  installado  no 
eilificio  do  antigo  convento  de  frades  recolétos 
(V.  o artigo  seguinte).  O asylo  do  Espirito  Santo 
para  infancia  desvalida,  fundado  por  1).  Maria 
.losó  da  liosa  e Almeida  em  cumprimento  d'um 
legado  de  2(K);OU050()0  réis  de  seu  fallecido  ma- 
riilo,  .losé  d’Almeida  Sarzedas,  o (pial  foi  inau- 
gurado em  18!)7.  O edificio  dos  paços  do  conce- 
lho, que  é muito  vasto  e importante,  foi  construido 
no  jiriucipio  do  século  xvni.  O edificio  tem  tres 
frentes.  A entrada  é formada  por  uma  grande 
arcada,  d’onde  parte  uma  escadaria  que  vae  ter 
ao  tribunal  judicial,  estabelecido  na  fachada  nor- 
te; partindo  outra  do  lado  opposto  para  uso  das 
outras  repartições  municipaes.  A villa  também  é 
sédo  d’urna  secção  da  guarda  fiscal,  a que  per- 
tencem muitos  jiostos;  está  aqui  uma  delegação 
da  alfandega  de  i.,isboa.  Teve  uma  grande  fabrica 
de  pannos  com  70  teares,  na  qual  se  faziam  an- 
nualmcntc  mais  de  G;(X)Ü  têas.  Xo  antigo  regi- 
men  tinha  voto  em  cortes,  com  assento  no  banco 
n."  11.  Até  1831  havia  juiz  de  fóra,  que  era  tam- 
bém juiz  das  sizas  e direitos  reacs,  camara,  es- 
crivães, etc.;  no  concelho  capitão- mór  e 14  corn- 
paidiias  de  ordenanças.  Cercam  a villa  as  ribei- 
ras de  V’ide  e S.  João,  que  amenisam  e tornam 
fertilissimos  os  seus  arrabaldes,  e fazem  mover 
moinhos,  azenhas  e lagares  de  azeite.  Xos  arra- 
baldes vèem-se  quintas,  hortas,  campos  e poma- 
res. A villa  pertence  á 4.*  div.  mil.,  7.*  brigada, 
grande  eircumscripção  mil.  do  S,  e ao  distr.  de 
reerut.  e rcs.  n.°  22  com  a séde  em  Abrantes. 
Castello  de  Vide  tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, est.  post.  e teleg.  com  serviço  de  emissão  c 
pagamento  de  vales  do  correio  e telegraphicos, 
cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações  e servi- 
ço de  encommendas,  permutando  malas  com  a 
K.  A.  Ij.;  feira  de  Santo  Amaro  a l.*)  de  janeiro, 
c de  S.  Lourenço  a 10  de  agosto;  mercado  todas 
as  sextas-feiras,  e um  mercado  importante  em 
dondngo  de  liamos;  advogados,  médicos,  pharma- 
eia.s;  agencias  bancarias  da  Economia  portugueza 
e do  Credit  Franco- Eortugais,  de  Lisboa  e Cor- 
to; .agencias  dos  seguros:  A Popular,  Fidelidade, 
Previdência  e Tagus\  fabricas  de  azeite,  de  bar- 
ro e tijolos;  hospedarias,  notário,  sociedades  de 
recreio:  Club  Pecreativo  Castello  Vidense,  Fan- 
farra dos  cegos  c Philarmonica  União  Artistica-, 
theatro  Mousinho  da  Silveira-,  est.  do  caminho 
de  ferro,  na  liidiu  de  léste,  entre  as  de  Ceso  e 
Marvão.  -\  população  de  Castcllo  de  \'ide  6 quasi 
exclusivamente  agricola  c muito  laboriosa.  Xa  I 
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villa  encontram-se  ruas  espaçosas,  praças  ador- 
nadas de  bons  cdilieios.  E’  abastecida  de  abun- 
dantes aguas.  A estatua  de  D.  Cedro  V está  le- 
vatitada  no  Rocio.  Eoi  feita  por  subscripção,  coa- 
djuvada por  todos  os  filhos  da  terra;  Começaram 
as  obras  cm  20  de  setembro  de  1870,  e procedeu- 
se  á inauguração  em  2.Õ  de  setembro  de  187.3.  O 
saudoso  monarcha  visitara  a villa  em  7 de  outu- 
bro de  18G1,  pouco  tempo  antes  de  falleccr,  e cha- 
mou-lhe Cintra  do  Alerntejo.  ü principal  commer- 
cio  do  conc.  é azeite,  ecreaes,  gado  vaceurn  e la- 
nigero,  carnes  fumadas,  fruetas,  legumes  c.  (juei- 
jos.  ü conc.  comprehende  4 freguezias  com  1:712 
fog.  e G:.00.õ  hab  , sendo  3:118  do  sexo  masc.  e 
3:387  do  fem.,  n’uma  superficie  de  25:8:  G hect. 
As  freguezias  são:  cm  Castello  de  Vide:  X.  S.* 
das  Devezas,  3:353  hab  ; 1;G3G  do  sexo  mase.  e 
1:717  do  fem  ; S João  Haptista,  1:075  hab  : :')U1 
do  sexo  rnasc.  e 574  do  fem.;  S.  Thiago  .Maior, 
704  hab.:  31G  do  sexo  masc.  e 388  do. fem  ; Co- 
voas  e Meadas,  X.  S.*  da  Graça,  1:373  hab  : GG5 
do  sexo  masc.  e 708  do  fem.  Croximo  de  Castello 
de  Vide,  na  distancia  de  100  metros,  está  a fonte 
da  .Mealhada,  cujas  aguas  são  hoje  gcralmente  co- 
nhecidas em  todo  o paiz  pela  sua  acção  therapeu- 
tica.  Analysada  rceentemente,  reconheceu-se  na 
sua  composição  um  conjuncto  tle  saes  de  caleio  e 
sodio,  aos  quacs  devem  a justa  classificação  de 
alcalinas,  o ((ue  as  torna  um  poderoso  agente 
para  combater  as  dyspepsias  acidas  e muitas  ou- 
tras doenças  da  viscera  estomacal.  Consta  que 
estas  aguas  vão  ser  brevemente  exploradas. 

Castello  de  Vide  (Asglo  de  N.  S‘  da  Espe- 
rança). Para  cegos  de  ambos  sexos.  Eoi  fundado 
em  18G3  pelo  dr.  João  Diogo  Juzarte  de  Sequei- 
ra Sameiro,  descendente  d’uma  das  mais  nobres 
familias  da  j)rovincia  do  .\lemtejo.  Vivendo  cm 
Castello  de  Vide,  foi  atacado  pela  tcrrivel  en- 
fermidade da  cegueira,  tanto  eíle  como  seus  ir- 
mãos, e depois  de  se  sujeitar  a uma  melindrosa 
operação,  conseguiu  recuperar  a vista.  Lasti- 
mando então  por  experiencia  própria  tão  doloro- 
sa desgraça,  pensou  na  instituição  d’um  asylo 
para  cegos  d’ambos  os  sexos,  o primeiro  que  exis- 
tiu em  Portugal.  Para  rcalisar  o seu  caritativo 
projecto  faltava  lhe  um  edificio;  o governo  então 
por  {lortaria  de  18  de  abril  de  185G,  autorisou 
a mesa  da  .Misericórdia  d’aquella  villa  a ceder  a 
parte  do  edificio  de  que  carecia  para  estabelecer 
o asylo,  louva  ido  também  tão  benemerita  itléa. 
A 2Ü  de  julho  de  18G3  é que  pôde  inaugurar  o 
asylo.  Cuidou  depois  cm  redigii  os  estatutos,  que 
fôram  sanccionados  por  decreto  de  25  de  outu- 
bro de  18GG.  Eseriptos  os  estatutos,  mandou  la- 
vrar o testamento  e o mais  que  respeitava  á sua 
benefica  instituição,  no  começo  de  junho  de  ISG.'*, 
e dois  mezes  depois  falleceu.  Dotou  o asylo  com 
toda  a sua  fortuna,  que  orçava  por  90;tKX)£0OO 
réis  cm  bens  de  raiz,  deixando  a seu  irmão,  José 
Godinho  .lu/.arte  de  Sequeira  Sameiro  o especial 
encargo  de  administrar  e consolidar  o patrimô- 
nio dos  cegos,  que  eram  todos  os  seus  aftcctos. 
O edificio  forma  um  quadrado  com  um  claustro 
no  centro,  guarnecido  de  boas  columnas  de  jn:- 
dra.  Xo  pavimento  inferior  estão  os  dormitorios 
e 0 refeitorio;  ha  ditfcrentes  eamarat.as  para  os 
cegos  de  diversas  edades,  ficando  os  adultos  com- 
jdetamente  separados  dos  de  menor  cdade.  N’cstc 
paviuH  nto  estão  installadas  as  aulas  de  instru- 
I eção  primaria,  secundaria  e de  musica,  o gabi- 
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ncte  da  direcção  c a secretaria  do  asylo.  No  pri- 
meiro andar  acham-se  os  dormitorios  e o refeitó- 
rio dos  cegos,  as  enfermarias,  a coziulia,  a dis- 
pensa e a sala  de  visitas  Em  ambos  os  andares 
lia  salas  com  fogões  para  conversação  durante  o 
inverno.  Ao  lado  norte  do  edifício  tica-lhe  conti- 
gna  a egreja  que  é também  propriedade  do  asy- 
lo, onde  os  cegos  vão  ouvir  missa  e assistir  ás 
festividades  religiosas.  Ao  sul  e.xistem  espaçosos 
jardins,  que  fòrain  augmentados  com  todo  o ter- 
reno do  antigo  cemiterio  da  villa  Quando  falle- 
ceu  Josó  Grodinho  Sameiro,  director  do  asylo  e 
irmão  do  fundador,  a administração  ficou  entre- 
gue á Congregação  do  Coração  de  Jesus,  d’aquella 
villa,  que  duas  vezes  por  auno  elege  as  direcções. 
A direcção  eleita  em  1896,  composta  dos  srs.  dr. 
Aniceto  d'01iveira  Xavier,  presidente;  o padre 
Autonio  José  Ferreira  Trindade,  secretario;  José 
d’Assumpção  Mimoso,  thesoureiro;  Henrique  do 
Carmo  Gonçalves  e Autonio  José  Repenicado, 
vogaes,  entendeu  que  as  creanças  cegas  deviam 
receber  educação  e iustrucção,  que  lhes  mino 
rasse  a sua  desgraça.  Com  o auxilio  do  regente 
e administrador,  o sr.  padre  Severino  Diniz  Por- 
to, deu  grande  desenvolvimento  ás  aulas  insti- 
tuídas por  este  beuemerito  professor.  O processo 
seguido  é 0 mesmo  empregado  na  I nstitution  Na- 
tioiiale  des  James  Aveugles,  de  Paris,  no  Itoyal 
Normal  Collegt  for  the  lUind,  de  Londres,  e em 
todas  as  escolas  de  cegos  do  mundo:  o Systema 
llraüle;  e para  a communicação  dos  cegos  e dos 
que  vêem,  adoptou-se  o systema  Braille -liallis; 
a arithmetica  é ensinada  com  o auxílio  do  Cuba- 
riíhmo,  inventado  pelo  professor  Martin,  do  Ins- 
tituto Nacional  de  Cegos  de  Paris.  No  asylo 
tambem  se  creou  o ensino  da  musica.  No  fím  do 
anuo  de  189Õ  a direcção  convidou  o sr.  Branco 
Rodrigues,  redactor  do  Jornal  dos  Cegos  e mem- 
bro da  commissão  encarregada  pelo  governo  da 
organisação  do  ensino  dos  cegos,  para  ir  visitar 
aquelle  estabelecimento,  ü sr.  Branco  Rodrigues 
elogiou  os  trabalhos  da  direcção  e o do  beueme- 
rito iniciador  do  ensino  dos  cegos,  mas  lembrou 
que  as  creanças  deviam  tambem  receber  o ensi- 
no profissional,  á imitação  do  que  se  praticava 
no  estrangeiro,  que  os  habilitasse  a ganhar  os 
meios  de  subsistência.  Um  dos  directores,  o sr. 
Autonio  José  Repenicado,  offereccu  immcdiata- 
mente  o capital  preciso  para  a instituição  das 
ofiicinas.  Deliberou-se  então  que  estas  se  ficas- 
sem denominando  Ojjlcinas  Branco  Rodrigues. 
Sendo  a industria  local  mais  lucrativa  a do  fa- 
brico das  canastras,  para  a exportação  das  car- 
nes, de  sal,  de  peixe,  etc.,  porque  n'aquella  re- 
gião abundam  os  castanheiros,  decidiu-se  que  se 
ensinasse  aos  cegos  aquelle  oflicio,  bastatite  ren- 
doso. As  ofiicinas  fôram  fundadas  em  16  de  de- 
zembro de  1895.  Na  capella  do  asylo  erigiu-se 
um  mausoléo,  para  onde  fôram  trasladados  os  res- 
tos mortaes  do  fundador,  o dr.  Sequeira  Sameiro, 
em  20  de  julho  de  1896,  33.“  anuiversario  da  inau- 
guração do  asylo.  Foi  uma  solemuidade  imponente, 
a (pie  assistiram  as  autoridades,  as  corporações  re- 
ligiosas e civis  da  localidade,  a imprensa  de  Lis- 
boa, etc.  Cantou-se  uma  missa  de  requiem,  des- 
empenhando os  cegos  a parte  instrumental,  e pré- 
gando  0 dr.  José  d’01iveira,  professor  do  seminá- 
rio de  Bragança. 

Castello  Viegas.  Pov.  e freg.  de  Santo  Este- 
vão, da  prov.  do  Douro,  couc.,  com.,  distr.  e bisp. 


( de  Coimbra;  515  hab.  e 153  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.,  caixa  post , fabrica  de  manteiga  da  Con- 
raria,  e de  toallras  e guardanapos  de  linho.  A 
pov.  dista  8 k.  da  séde  do  couc.  e está  situaila 
proximo  da  margem  esquerda  dos  rios  Douro  e 
.Mondego,  n’um  valle  fresco  e ameno,  muito  abun- 
' dante  d'aguas  e fértil,  sobretudo  em  vinho,  azei- 
te e fruetas.  Tinha  um  convento  da  invocação  de 
S.  Jorge,  de  conegos  regrantes  de  Santo  Agosti- 
nho. Em  1166  era  senhor  de  Castello  VHegas  um 
fídalgo  chamado  Salvador  Viegas,  que  dizem  ter 
dado  0 nome  á terra,  o qual,  tendo  enviuvado 
de  sua  mulher  D.  Aldonça  ou  D.  Dulce,  se  des- 
gostou do  mundo,  deu  tudo  quanto  possuia  ao 
i referido  convento,  onde  tambem  se  recolheu,  fa- 
i zendo-se  frade.  Este  convento  foi  unido  ao  de 
i Santa  Cruz  de  Coimbra  em  1.568,  e eram  seus  de- 
pendentes um  hospital  para  pobres  e uma  alber- 
garia para  passageiros.  A pov.  pertence  á5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  23  com  a séde 
em  Coimbra. 

Castello  do  Zezere.  Proximo  á villa  de  Pu- 
nhete,  hoje  V.  N.  de  Constância,  e na  foz  do  rio 
Zezere,  fundou  D.  Gualdim  Paes,  mestre  da  or- 
dem do  Templo,  em  1159  ou  1160,  um  forte  cas- 
I tello,  que  está  hoje  cm  ruinas.  O mesmo  D.  Gual- 
I dim  lhe  deu  foral  cm  1174. 

Castéllo,  Pequena  aldeia  na  freg.  de  Santa 
.Maria,  de  Avioso,  onde  está  a séde  do  couc.  da 
Maia,  distr.  do  Porto  (V.  Maia).  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Martinho,  de  Frazão,  conc.  de  Paços  de 
I Ferreira,  do  mesmo  distr.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 

I S.*  da  Expectação,  de  ’’alladares,  conc.  de  S.  Pe- 
! dro  do  Sul,  distr.  de  Vizeii. 

Castellões  (Autonio  Cardoso  Pereira  Ferraz., 
2.”  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
por  alvará  de  9 de  julho  de  lt-'55;  moço  fidalgo 
com  exercício,  por  alvará  de  7 de  setembro  de 
I 1859;  eommendador  da  ordem  de  Christo,  senhor 
da  quinta  de  Castellões,  situada  na  freguezia  de 
S.  Martinho  de  Saude,  e d’outras  mais  proprie- 
! dades  que  herdara  de  seus  maiores,  contando-se 
I entre  estas,  a da  capella  de  Santo  Autonio  do 
, Ameal,  na  referida  freguezia;  escrivão  da  mesa 
grande  da  alfandega  do  Porto,  aposentado,  ofli- 
cio  de  que,  por  compra,  fôram  tambem  proprie- 
! tarios  os  seus  ascendentes,  etc.  N.  a 7 d’outubro 
de  1808,  e é jú  hoje  fallecido.  Era  filho  de  Anto- 
nio  Rodrigues  Pereira  Ferraz,  cavalleiro  professo 
da  ordem  de  Christo,  escrivão  da  mesa  grande 
da  alfandega  do  Porto,  oflicio  de  que  foi  na  sua 
familia  o 2."  proprietário  encartado;  senhor  da 
Capella  de  Santo  Autonio  do  Ameal,  da  frcgiie- 
; zia  de  Saude,  e de  sua  mulher,  I).  Maria  do  Car- 
mo Lizarda  Cardoso  Guimarães,  filha  de  Manuel 
Francisco  Guimarães,  capitão  de  ordenanças,  e 
de  sua  mulher,  D.  Angélica  dos  Anjos  Cardoso. 
O tio  do  2.“  visconde  de  Castellões  foi  concedi- 
do, em  verificação  de  vida  no  de  seu  tio  jiaterno, 
0 l.“  visconde,  por  alvará  de  lembrança  de  25  de 
novembro  de  1853,  e renovado  a 23  de  abril  de 
1861.  Casou  a 13  de  maio  de  1833  com  I).  Maria 
j Emilia  de  Brito  e Cuidia,  filha  de  Autonio  Ber- 
nardo de  Brito  e Cunha,  cavalleiro  da  ordem  de 
' Christo,  contador  da  Real  Fazenda  no  Porto,  e 
de  sua  mulher,  D.  Thereza  Benedicta  Pedrosa. 
Brito  e Cunha  foi  um  dos  martyres  da  patria, 

1 que  j)or  ser  constitucional  subiu  ao  patibulo  na 
referida  cidade,  a 7 de  maio  de  1829. 

1 Castellões  (Florido  Rodrigues  Pereira  Ferraz, 
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1°  inaconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Keal, 
por  alvará  de  22  de  fevereiro  de  183G;  conselheiro 
de  Estado  extraordinário,  ministro  e secretario 
de  Estado  honorário,  par  do  reino,  por  carta  re- 
gia de  15  de  dezembro  de  1849,  de  que  prestou 
juramento  e totnou  posse  na  respectiva  camara 
na  sessão  de  7 de  janeiro  de  1850;  deputado, 
conselheiro  vogal  do  autigo  tribunal  do  Thesouro 
Publico;  commissario  em  chefe  do  exercito,  re- 
formado; commendador  da  ordem  de  N.  da 
Conceição;  grã-cruz  da  ile  S.  Mauricio  e S.  La- 
zaro  da  Sardenha,  e da  de  Carlos  III  de  llespa- 
nha;  proprietário,  etc.  no  Porto  a 13  de  janeiro 
de  1790,  onde  também  fal.  a 17  de  dezembro  de 
I8*)2.  Entrando  no  parlamento,  como  deputado 
pela  provincia  do  Minho,  logo  dc[)OÍs  de  procla- 
matla  a Carta  Constitucional,  na  legislatura  de 
1834-183.5,  continuou  a ser  eleito  na  2.*  legisla- 
tura de  l.S;3(í,  na  2.*  de  1840,  e na  de  1844-1841!, 
sendo  depois  elevado  a par  do  reino.  A 2G  de 
novembro  de  1839  foi  encarregado  da  pasta  da 
fazenda  no  ministério  prcsidiilo  pelo  conde  de 
Bomfim,  e em  18  de  junho  de  184h  foi  nomeado 
ministro  da  marinha  no  gabinete  presidido  pelo 
conde  de  Thomar,  servindo  interinamente  de  mi- 
nistro da  guerra  nos  últimos  dias  de  abril  de 
rS.51.  Em  1841  fôra  nomeado  commissario  em 
chefe  do  exercito;  também  exerceu  ologardedi- 
rcctor  da  alfandega  de  Lisboa,  e desempenhou 
muitas  commissões  importantes.  O titulo  foi-lhe 
concedido  cn>  duas  vidas,  por  decreto  de  7 de 
maio  de  1851.  Fallecendo  sem  geração,  foi  veri- 
ficada a segunda  vida  em  seu  sobrinho,  Antonio 
Cardoso  l’ereira  Ferraz,  filho  de  seu  irmão  An- 
tonio Rodrigues  Pereira  Ferraz.  A terceira  vida, 
com  que  foi  acereseentado  este  titulo  por  decreto 
de  27  de  fevereiro  de  19u5,  acha-se  verificada 
aetualmcnte  no  sr.  visconde  de  Castellòes,  Álvaro 
de  Castro  Araújo  Cardoso  i’ereira  Ferraz.  O bra- 
zão  (farinas  o seguinte:  escudo  esquartelado; 
no  [irimeiro  ((uartel  as  armas  dos  Pereiras,  em 
campo  vermelho  uma  cruz  de  prata  tiorida  e va- 
zia do  campo;  no  segundo,  as  armas  dos  Ferraz, 
cm  campo  vermelho  seis  besantes  dc  prata  em 
duas  palas,  cada  um  com  tres  faxas  ou  gretas  de 
negro;  no  terceiro  quartel  as  armas  dos  Araújos 
de  Portugal,  em  campo  de  prata  uma  aspa  azul 
carregada  de  cinco  besantes  de  ouro;  e no  quar- 
to, as  armas  dos  Ribeiros,  escudo  esquartelado, 
no  primeiro  em  ouro  quatro  bastões  sanguinhos 
firmes;  no  segundo  em  preto  tres  faxas  veiradas 
dc  prata  e saiiguinho,  c assim  os  contrários. 

Castellues.  Pov.  e freg.  de  S.  doão  Baptista, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães, 
distr.  e arceb.  de  Braga:  391  hab.  e 91  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do 
conc.  Ptírtcnce  á (!.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
erut.  e res.  n.®  20,  com  a s(íde  em  Amarante.  Por 
decreto  de  14  de  agosto  de  1895  passou  ao  conc. 
de  Povoa  dc  Lanhoso,  e voltou  para  o actual,  e 
a que  já  anteriormente  pertencia,  por  decreto  de 
13  de  janeiro  de  1898.  ||  l‘ov.  e freg.  de  S.  Pedro, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  de  .Macieira  de  Cambra, 
com.de  Oliveira dcAzemeis, distr.  de  .\veiro,  bisp. 
do  Porto;  2:902  hab.  e ü02  fog.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural,  escolas  para  ambos  os  sexos, 
médicos,  advogado,  fabricas  dc  manteiga  A pov. 
dista  ò k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  quasi 
toda  em  planieie  muito  fértil  e aprazivel  nas 
margens  (lo  no  Caima.  Foi  autigamente  conc. 
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I com  juiz  ordinário  e camara,  sujeitos  ás  justiças 
I da  Feira.  Era  da  Casa  do  Infautado.  A egreja 
matriz  é importante,  ü cabido  de  Coimbra  apre- 
sentava o reitor,  que  tinha  de  rendimento  200ÍÍK)0 
réis.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut. 
e res.  n.®  24,  com  a séde  em  Aveiro.  |l  Pov.  e freg. 
do  Salvador,  da  prov.  da  Beira  Alta.  conc.  e com. 
de  Tondella,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  2:0G3  hab. 
e 545  fog.  Tem  esc.  para  o sexo  masc.  A egreja 
d'esta  freg.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  A pov. 
está  situada  nas  abas  da  serra  do  Caramulo. 
( Era  do  padroado  real,  que  apresentava  o reitor, 
I 0 qual  tinha  de  rendimento  405000  réis  em  di- 
I iiheiro  e alguns  generos  Passa  aqui  o rio  do  seu 
nome,  que  nasce  na  serra  do  Caramulo,  de  vários 
I arroios,  e morre  no  Crins,  eom  G k.  de  curso.  As 
suas  margens  são  cultivailas,  e teem  frondoso 
arvoredo.  A terra  é muito  fértil,  e pertence  á 
2.®  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  c res.  n.“  14, 
com  a séde  em  Santa  Cornba  Dão.  ||  Pov.  e freg. 

I de  S.  Thiago,  da  prov.  do  .Minho,  conc.  e com. 
de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
420  hab.  e '>8  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A egreja 
parochial  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  A pov.  está 
situada  n’um  valle  muito  fértil,  sobretudo  cm 
I frueta.  O prior  do  convento  de  S.  Vicente  de 
Fóra,  de  Lisboa,  apresentava  o vigário,  que  ti- 
I nha  505000  réis  e o pé  (faltar.  l'ertence  á 3’* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8 com  a 
I séde  em  Braga. 

I Castellues.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
; tinho,  de  Ávidos,  conc.  de  V^  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  |[  S.  .João  Bajitista,  dc  Silva  Es- 
1 cura,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro, 
i Castellues  de  Cepeda.  Pov.  e freg.  do  Salva- 
i dor,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Paredes, 
j distr.  e bisp.  do  Porto;  1:391  hab.  e 281  fog.  E’ 

I ifesta  freg.  a villa  de  Paredes,  capital  do  conc. 

[ d’este  nome.  Está  situada  n’um  valle,  d’onde  se 
j vè  l'enafiel  e outras  terras.  O bispo  do  l*orto  e 
] o D.  abbade  do  convento  dos  frades  benedictinos 
de  l’aço  de  Sousa,  apresentavam  alternativamen- 
j te  o abbade,  que  tinha  30050(X)  réis  de  rendi- 
I mento.  Quando  foi  cabeça  de  concelho  tinha  um 
ouvidor,  dois  tabelliães,  que  serviam  de  escrivães 
da  camara,  procurador,  meirinho,  etc.  Em  1821 
foi  supprimido  o vasto  e antigo  conc.  de  Aguiar 
de  Sousa,  passando  a maior  parte  das  freguezias 
que  0 constituiam  a augmentar  o também  antigo 
conc.  de  Castellòes,  ou  Castellãos  de  Cepeda, 
cuja  capital  se  mudou  então  para  a povoação  de 
Paredes,  que  obteve  o titulo  de  villa,  e deu  o 
seu  nome  ao  actual  conc.  .Junto  á capei  la  de  N. 
S.*  da  Guia  está  a Fonte  Sagrada,  abundantissi- 
ma  (fagna,  com  que  se  rega  uma  ribeira  muito 
' fértil,  (V.  Paredes).  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
I distr.  (ie  recrut.  e res.  n.®  18  com  a séde  no  Porto. 

I Castellues  de  Recesinhos,  Pov.  e freg.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Peiiafiel,  distr.  e bisp  do 
Porto;  5G7  hab.  c 117  fog  A egreja  parochial 
dista  10  k.  da  .«éde  do  conc.  'fem  esc.  para  am- 
bos os  sexos.  Os  condes  (fObidos  eram  donatá- 
rios dVsta  freg.  e apresentavam  o abb.ade,  que  ti- 
nha 3005(X)0  réis,  e punham  as  justiças.  A terra 
I é muito  -abundante  d’aguas  e muito  fértil;  tem 
I boas  quintas.  Apparece  aqui  bastante  caça.  Per- 
I tence  á G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 

! n.®  20  com  a séde  em  Amarante.  A freg.  também 
I é conhecida  pela  denominação  de  llecesinhos  de 
\ CasteUòes. 
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Castellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Durrães,  cone.  de  Parcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Casaes  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  Kibeira  que  desem- 
boca aa  costa  E da  ilha  de  S.  Tliomé. 

Gastendo.  Pov.  comprehendida  na  area  da 
freg.  de  S.  (ienésio,  de  Insua,  onde  está  a séde 
do  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu; 
está  situada  a pequena  distancia  da  margem  di- 
reita do  rio  Dão,  e da  margem  esquerda  do  rio 
Coja.  E’  terra  fértil,  e produz  muito  e bom  vi- 
nho. 

Castiço  (Fernando).  Escriptor,  natural  de  )}ra- 
ga,  onde  nasceu  em  1835.  Tendo  ido  para  o Bra- 
zil  em  1857,  entrou  para  a redacção  do  Jornal  do  \ 
CorAmercio  do  Rio  de  Janeiro,  onde  se  tornou  I 
muito  conhecido.  Depois  d’uma  larga  permaneu-  I 
cia  no  Brazil,  regressou  a Braga,  e collaborou  | 
nos  seguintes  joruaes:  Brado  liberal,  llerculano, 
Museu  illustrado,  Grinalda,  etc.  Escreveu  e pu- 
blicou uma  obra  muito  curiosa  denominada  Me- 
mória histórica,  relativa  ao  santuario  do  Bom 
Jesus  do  Monte,  de  Braga. 

Castilhada.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Mc- 
drões,  conc.  de  Santa  Martha  de  Peuaguião, 
distr.  de  Villa  Real. 

Castilhão.  Povoações  nas  fregnezias;  S.  Thia- 
go, de  Santa  Lucrecia  d’Algeriz,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Parada  e Barhudo, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Gastilhas.  Pov.  na  treg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Moutouto,  conc.  de  Redondo,  distr.  de 
Evora. 

Castilho.  As  armas  d’esta  familia  são  em  cam- 
po verde  um  castello  de  prata,  com  portas  e fres- 
tas de  negro,  nas  ilhargas  do  castello  dois  le- 
bréus de  prata  com  colleira  vermelha,  levanta-  I 
dos  e presos  por  cadeias  do  ouro  que  saem  das 
bombardeiras  do  castello;  timbre  um  dos  lebrens. 
E’  seu  solar  Castilho  Pedroso,  nas  Asturias  Os 
irmãos  João  e Diogo  de  Castilho,  ambos  archi- 
tectos,  fôiam  as  primeiras  pessoas  d’este  appel- 
lido  que  passaram  a este  reino  em  tempo  de  | 
D.  Manuel.  A’cerca  da  familia  Castilho,  pó-  | 
dem  ler-se  as  notas  que  o actual  visconde  de 
Castilho  inseriu  no  tomo  III  dos  Estudos  sobre 
Camões,  obra  de  seu  pae,  de  pag.  29  e seguiutes 
2.*  edição,  publicada  em  1803. 

Castilho  (Fr.  Affonso  de).  Religioso  da  ordem 
dos  Menores;  professou  em  llespanha.  Escreveu 
e publicou  em  1610  um  livro  intitulado:  Compen- 
dio de  jdaticas  amorosas,  con  que  el  alma  pide  á 
su  Dios  perdon  y misericórdia. 

Castilho  (Atexaiidre  Magno  de).  Cavalleiro  da 
ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  bacharel  formado 
em  MathemaRca  e Philosophia  pela  Universida- 
de de  Coimbra,  cônsul  dos  estados  de  Buenos 
Ayres  em  Lisboa,  membro  do  Instituto  Historico 
de  Paris  e d’outras  sociedades  e corporações 
scientificas.  N.  em  Lisboa  a 12  de  novembro  de 
1803,  onde  também  falleceu  a 23  de  maio  de  1800. 
Era  filho  de  José  Feliciano  de  Castilho  e de  sua 
mulher,  D.  Domicilia  Maxima  de  Castilho,  irmão 
do  notável  homem  de  letras,  visconde  de  Casti- 
lho. Seguindo  a carreira  militar,  embarcou  em 
1825,  como  oflicial  de  marinha,  a bordo  da  cor- 
veta Lealdade,  que  se  dirigia  ao  Rio  de  Janeiro, 
onde  em  1820  publicou  as  Cartas  de  dois  aman- 
tes, e as  Poesias  d’ um  português  oferecidas  aos 
portugueses  residentes  no  Brasil,  nm  folheto  ag- 
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gressivo  contra  o brigadeiro  Moniz  Barreto,  que 
deu  origem  a uma  qnerella,  publicando  também 
Alexandre  Magno  de  Castilho  a sua  defeza.  Os 
seus  sentimentos  liberaes,  que  o indigitavam 
para  a perseguição,  o forçaram  a abandonar  a sua 
espada  de  oflicial,  emigrando  em  1828  para  Fran- 
ça, onde  viveu  muitos  annos,  entregando-se  jun- 
i tamente  com  seu  irmão  José  Feliciano  de  Casti- 
' lho,  a estudos  sobre  mnemónica,  publicando  em 
francez  uma  serie  de  livros  sobre  esses  assum- 
ptos de  1831  até  18o5,  anuo  em  que  também  pu- 
blicaram em  Tarascon  e no  mesmo  idioma  um 
Tratado  de  stenographia.  Continuando  sempre  li- 
gado a seu  irmão  José  Feliciano  em  todos  os  seus 
uegocios,  foi  correspondente  de  vários  jornaes 
brazileiros,  e escreveu  muito  para  o theatro,  e 
com  especialidade  traducções.  Em  Paris  come- 
çou a publicar  em  1851  o Almanach  de  lembran- 
g is,  que  foi  impresso  em  Lisboa  até  1800,  exce- 
ptuaudo  os  de  1852  e 1853  que  se  imprimiram 
cm  Paris,  tstes  almanachs,  depois  da  sua  morte, 
continuaram  a publicar-se,  por  seu  sobrinho  e 
genro,  do  mesmo  nome  do  tio,  e pelo  dr.  Antonio 
Xavier  Rodrigues  Cordeiro,  pertencendo  hoje  á 
casa  editora  Parceria  Pereira;  formam  uma  curio- 
sa collecção.  Alexandre  de  Castilho  collaborou 
nos  jornaes:  Independente,  Amigos  das  Letras, 
Revista  Universal,  Semana,  etc.  No  Correio  mer- 
cantil do  Rio  de  Janeiro  imprimiu  um  artigo: 
Golpe  de  vista  sobre  o estado  politico  das  princi- 
paes  Nações  da  Europa  em  1851,  e a Chronica 
politica  Europêa,  começada  em  agosto  de  1851. 
Pouco  tempo  antes  de  falleccr,  noticiaram  os  jor- 
naes 0 seu  fallecimento,  boato  que  elle  veiu  des- 
mentir na  imprensa,  n’uma  carta  muito  gracio- 
sa assignada  por  Alexandre  Magno  de  Castilho  o 
morto  vivo.  Do.  seu  consorcio  teve  uma  filha,  D. 
Emilia  Augusta  de  Castilho,  que  nasceu  em  22 
de  setembro  de  1841,  e fal.  em  1800,  contando 
apeuas  19  annos;  casou  com  seu  primo  Alexan- 
dre de  Castilho,  filho  do  irmão  de  seu  pae  José 
Feliciano  de  Castilho.  Esta  senhora  cultivou  com 
esmero  a poesia,  e deixou  alguns  versos  publica- 
dos no  Almanach  de  lembranças.  Escreveu,  além 
do  que  já  apontámos,  o seguinte:  Resposta  á Ana- 
lyse  da  Carta  de  Lei  de  15  de  outubro  de  1825,  do 
brigadeiro  Monis  Barreto,  Rio  de  Janeiro,  1820; 
Defesa  de  Alexandre  Magno  de  Castilho,  Bacha- 
rel formado  em  Mathematica,  e Voluntário  da  Ar- 
mada Real  Portuguesa,  Rio  de  Janeiro,  1820.  Das 
peças  theatraes,  tanto  origiuaes  como  traducções, 
está  publicado  o drama  Carlos  III  ou  a Inquisi- 
ção em  Hespanha,  no  Archivo  theatral,  tomo  III, 
I.isboa,  1840.  Na  collecção  Theatro  moderno  pu- 
blicou 0 Cavalleiro  de  S.  Jorge,  comedia  em  3 
actos;  A mulher  de  dois  maridos  e O Coronel,  am- 
bos em  1 acto.  Ficou  inédito  o drama  em  5 actos 
Joanna  a doida,  representado  no  theatro  de  D. 
Maria  pela  actriz  Emilia  das  Neves,  e as  seguiu- 
tes comedias:  O melhor  dia  da  vida.  Os  dois  in- 
gleses, Caluda!,  Uma  lição,  Um  qui-pro-quo,  Uma 
boa  desforra,  O medico  das  senhoras,  A recolhida, 
Uma  paixão  por  tahella,  O boticário  fidalgo.  Cons- 
piração amorosa,  O segredo  de  minha  mulher,  etc. 

Castilho  (Alexandre  Magno  de).  Cavalleiro  da 
ordem  de  Aviz,  l.“  tenente  da  Armada,  engenhei- 
ro hydrographo,  professor  de  hydrographia  na 
Escola  Naval,  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa;  do  Instituto  Historico,  Geogra- 
phico  e Ethuographico  do  Brazil,  e d’outras  so- 
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ciedades  scientificas  portuguezas  c estrangeiras. 
N.  em  França,  na  cidade  de  Puy,  a 4 de  março 
de  1835,  fal.  na  ilha  da  Madeira  a 19  de  janeiro 
de  1871.  Era  filho  primogênito  do  conselheiro 
José  Feliciano  de  Castilho  Barreto  e Noronha, 
e de  sua  mulher,  D.  Marianna  Maynard  de  Cas- 
tilho, de  nação  ingleza.  Dotado  d’um  precoce  ta- 
lento, que  se  manifestou  sendo  ainda  muito  crean- 
ça,  aos  10  annos  já  falava  e escrevia  grammati- 
calmente  a lingua  patria,  o francez,  o inglez,  o 
allemão,  e aprendera  também  o latim.  Assentou 
praça  d’aspirante  a guarda-marinha,  em  22  de 
abril  de  1844;  em  outubro  de  1846  completou  o 
curso  de  marinha  na  Escola  Polytechnica,  e em 
maio  de  1848  o da  Escola  Naval;  em  10  de  julho 
de  1849  foi  nomeado  guarda-marinha,  e em  6 de 
outubro  de  1851  já  era  segundo  tenente  d’arma- 
da.  Não  é muito  tacil  encontrar  quem  aos  17  an- 
nos já  possua  as 
dragonas  de  offi- 
cial,  tendo  com- 
pletado os  estu- 
dos sempre  com 
a maior  distinc- 
ção.  Cedo  tam- 
bém eu  trou  a 
conciliar  os  estu- 
d 0 s t h e oricos 
com  a pratica  da 
carreira  a que  se 
destinava,  por- 
que commandan- 
do  seu  tio  por  af- 
iinidade,  Manuel 
Thomaz  da  Silva 
Cordeiro,  a fra- 
gata do  registro 
no  Tejo,  o rece- 
beu para  servir  ás  suas  ordens,  e habitual-o  á 
vida  de  bordo,  por  vezes  bastante  espinhosa.  De- 
pois, quando  concluiu  o curso,  e sendo  o seu  re- 
ferido tio  nomeado  commandante  da  estação  na- 
val na  África  Occidental,  seguiu,  sob  o seu  com-  ' 
mando,  para  a estação  d’Angola,  na  corveta 
Oito  de  Julho,  em  4 de  junho  de  1848.  Emquanto 
esteve  em  África,  as  suas  distracções  foram  visi- 
tar em  repetidos  cruzeiros  a costa  d’Africa  desde 
a Bahia  dos  Tigres,  ao  sul  de  Mossamedes,  ate 
Ajudá,  no  golfo  de  Benim,  correr  portos  c mares, 
c.xaminar  as  alturas  das  aguas,  sondar  os  fundos 
que  ellas  cobrem,  marcar  os  cabos,  enseadas  e 
siuuosidades  da  terra  que  as  orla,  e levantar  so- 
bre os  seus  proprios  desenhos  cartas  geographi- 
cas  em  que  se  rectificam  muitas  das  anteriores; 
as  suas  oistracçòes  fòram,  finalmente,  lançar  os 
fundamentos  ao  Roteiro,  que  12  annos  mais  tarde  ' 
escreveu  e publicou,  obra  importantissima,  cir-  1 
cumstanciada  e verdadeira,  principalmente  quan-  j 
to  ás  costas  de  Loango,  Congo,  Angola,  Benguella  i 
e Mossamedes.  (guando  voltou  d’Africa,  vinha  I 
coinmandando  a escuna  Constituição,  que  na  qua-  j 
lidade  de  correio  veiu  de  Loanda  tocando  em  | 
diversos  pontos  até  Lishoa,  onde  chegou  a 2Ü  de  | 
setembro  de  1852.  Tornou  a Loanda  no  anno  se-  i 
guinte,  acompanhando  o governador  nomeado,  o j 
visconde  de  Pinheiro,  e n’essa  viagem  rr/tificou 
alguns  dos  seus  anteriores  estudos.  Regressando  | 
á patria,  continuou  fazendo  varias  viagens  pela  I 
Europa  em  navios  do  estado,  e em  31  de  julho  ' 
de  1854,  sendo  oHicial  da  guarnição  do  vapor  I 
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Duque  de  Saldanha,  naufragou  na  praia  da  Tor- 
reira,  pro.ximo  d'Aveiro.  Desgostoso  com  este 
desastre,  e achando  demasiadamente  agitada  a 
vida  do  mar,  preferindo  o viver  tranquilío  e en- 
tregar-se  ao  estudo,  pediu  licença  para  comple- 
tar 0 curso  superior  de  engenheiro  hydrograplio, 
que  lhe  foi  concedida,  e matriculou  se  na  Escola 
Polytechnica  a 19  de  outubro  de  1854.  Comple- 
tou o curso  em  1858,  sendo  premiado  em  quasi 
todas  as  cadeiras,  e obtendo  classificações  sem- 
pre distinctas;  no  ultimo  anno  fôram-lhe  entre- 
gues pelas  próprias  mãos  de  D.  Pedro  V os  tres 
prêmios  com  que  o distinguiram  por  haver  so- 
bresaído  em  todas  as  matérias.  Em  1861  concluiu 
também  na  secção  hydrographica  o tirocinio  pra- 
tico estabelecido  na  carta  de  lei  de  20  de  março 
de  1851  para  os  ofiiciaes  de  marinha,  que  a ella 
se  destinam,  e u’cssc  mesmo  anno,  a 19  de  mar- 
ço, foi  mandado  apresentar  ao  director  dos  tra- 
balhos geodésicos  e chorographicos  do  rio  Mon- 
dego Mezes  depois,  a 12  de  outubro,  era  promo- 
vido ao  posto  de  1.”  tenente  da  Armada.  Foi  en- 
carregado de  muitas  commissões  do  ministério 
das  obras  publicas,  em  que  teve  de  percorrer  do 
norte  ao  sul  de  Portugal  os  difterentes  pontos 
onde  lhe  tôram  distribuídos  trabalhos,  ora  de  hy- 
drographia,  ora  de  geodesia,  e.\pondo-se  ás  chu- 
vas e insolações  em  logares  muitas  vezes  desa- 
brigados e longe  de  recursos.  A esta  grande  acti- 
vidade  deveu  Ale.xandre  .Magno  de  Castilho  a 
doença  a que  mais  tarde  succumbiu.  Não  podendo 
continuar  com  estes  excessivos  serviços,  a que 
nunca  se  recusou,  apezar  de  se  sentir  doente,  fez 
por  conselho  dos  médicos  uma  viagem  pelas  re- 
giões mais  brandas  da  Europa,  correndo  altalia, 
a França  e a Ilespanha,  regressando  a Portugal 
em  1865.  Nas  estações  invernosas  d’este  anno  e 
de  1866  foi  viver  na  ilha  da  Madeira,  procurando 
allivios  á sua  saude,  e quando  voltou  a Lisboa, 
resolveu  fi.xar  aqui  a residência,  applicando  se 
quanto  podia  aos  trabalhos  de  gabinete.  Orgaui- 
sou  então  uma  livraria  curiosa  e archivo,  onde 
reuniu  todas  as  chronicas  portuguezas  ácerca  dos 
nossos  descobrimentos,  e as  principaes  e.xtrangei- 
ras  do  mesmo  genero;  folhetos,  mappas,  cartas, 
memórias,  instrumentos,  finalmente,  todos  os 
subsidios  indispensáveis  para  os  estudos  histo 
rico-geographico  maritimos,  c d’entre  estes  para 
08  que  podiam  aproveitar  á gloria,  ao  nome  c 
aos  interesses  de  l’ortugal.  Começara  a preparar 
elementos  para  uma  historia  da  marinha  portii- 
gueza  desde  o tempo  dos  romanos  até  os  nossos 
dias.  Vendo  que  era  uma  empresa  que  dependia 
de  muito  tempo  e de  muito  trabalho  em  pouca 
harmonia  com  as  suas  forças,  teve  de  a trocar 
por  outra  de  menos  folego,  posto  qiie  não  menos 
importante  pelos  serviços  que  presta  á navega- 
ção. Escreveu  então  dois  grossos  volumes,  que 
dedicou  a seu  pae,  os  quaes  se  intitulam:  Des- 
cripção  e Roteiro  da  Costa  Occidental  d' África 
desde  0 Cabo  d’E>partel  até  6 das  Agulhas,  que  se 
imprimiram  cm  1866.  Em  seguida,  escreveu  o se- 
guinte livro  que  dedicou  a seu  tio  e mestre,  o 
visconde  de  Castilho;  Memória  sobre  os  padrões 
dos  descobrimentos  em  Aftica,  publicado  em  1869, 
primeira  d'uma  serie  de  estudos  historico-geogra- 
pliicos  que  elle  intentava  ir  completando  e otle- 
recendo  ao  juizo  dos  peritos.  Em  1870  escreveu 
outro  estudo  sobre  o mesmo  assumjtto,  que  dedi- 
cou a Ferdinand  Dciiis,  bibliotliccario  em  l*aris, 
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(|uc  cscrcvcu  muito  áccrca  de  Portugal,  o <jual  I 
tem  por  titulo:  Eludes  historico-geographiques; 
seconde  étude  sur  les  colonnes  ou  mnnuments  com- 
memoratifs  des  decouverles  portugaises  en  Afrique,  , 
saiu  ein  duas  ediçòes,  uma  cm  portuguez,  outra 
cm  trancez,  sendo  ambas  publicadas  pela  Acade- 
mia. Casou  a 22  de  setembro  de  1857  com  sua 
prima  I).  Emilia  de  Castilho,  filha  de  seu  tio 
«losé  Feliciano  de  Castilho;  enviuvando  em  20 
de  maio  de  1860,  passou  a segundas  núpcias  cm 
1863  com  D.  Maria  das  Dores  da  Matta  ilebello. 
Tornando  a enviuvar  em  1865,  casou  pela  terceira 
vez  no  Funchal  a 12  de  novembro  de  1866,  com 
D.  Carlota  d’Almeida  AtVonseca,  que  lhe  sobrevi- 
veu. Sentindo  se  já  muito  doente,  partiu  para  a i 
ilha  da  Madeira,  procurando  allivios  u’aquclle 
bello  clima,  a 15  de  dezembro  de  1870;  mas  um 
mez  depois  deixava  de  existir.  Castilho  escreveu  ' 
também  Os  aerostatos,  nota  histórica  e scienti- 
fica,  que  foi  iuserta  na  traducção  dos  Fastos  de 
üvidio,  por  seu  tio,  o visconde  de  Castilho,  tomo 
I,  pag.  446  a 565.  i 

Castilho  (Antonio  de).  Moço  fidalgo  da  Casa 
Ilcal  e alcaide-mór  de  Móra,  doutor  em  Leis  pela 
Universidade  de  Coimbra,  cavalleiro  e commen- 
dador  da  ordem  de  Aviz,  desembargador  da  Casa 
da  Supplicaçào,  embaixador  á corte  de  Londres, 
guarda  mór  da  Torre  do  Tombo,  e chronista-mór  | 
do  reino,  segundo  dizem  Manuel  Severim  de  Aze- 
vedo e Barbosa  Machado,  mas  que  fr.  Manuel  de 
Figueiredo,  o douto  critico  cisterciense,  põe  em 
duvida  que  exercesse  tal  cargo,  como  póde  ver- 
se na  Dissertação  histórica  e critica  para  apurar  j 
o Catalogo  dos  chronistas-móres,  a pag.  12.  Foi 
natural  de  Thomar,  mas  ignora-se  a data  do  nas-  | 
cimento.  Era  filho  do  architecto  João  de  Casti-  ; 
lho,  e de  D.  Maria  Fernandes  Quintanilha.  Desde 
a mais  tenra  edade  manifestou  o talento  das  le 
tras;  foi  collegial  do  collegio  de  S.  Paulo,  onde 
foi  admitiido  em  2 de  maio  de  1563,  e onde  se 
conservou  até  1565,  exercendo  depois  o cargo  de 
desembargador  da  Casa  da  Supplicacào,  cu  ja  no-  ^ 
meação  tem  a data  de  21  de  novembro  de  1566. 
Antonio  de  Castilho  foi  a primeira  pessoa  a 
quem  D.  João  III,  depois  de  subir  ao  throno,  deu 
o habito  da  ordem  de  Aviz  com  a commenda  de 
Moura.  Pertenceu  também  ao  conselho  d’el-rei 
D.  Sebastião ; este  monarcha  o mandou  como 
embaixador  á corte  de  Inglaterra,  e,  quando  re- 
gressou a Lisboa,  foi  nomeado  guarda-mór  da 
Torre  do  Tombo,  por  alvará  de  15  de  fevereiro 
de  1571.  Parece  que  falleceu  em  1596,  por  ter  tido 
n’cste  anno  um  successor  na  lista  dos  guardas-mó-  j 
res  d’aquelle  real  archivo-  Casou  com  D.  Luiza  j 
Coutinha,  filha  de  Antonio  Coutinho  e de  D.  Ma- 
ria, ou  Ignacia  de  Lima.  As  suas  obras  lítterarias 
parece  que  se  perderam  na  maioria,  restando 
apenas  duas:  Commentario  do  Cerco  de  Goa  e 
Chaul  no  anno  de  M.D.LXX,  Viso- Itey  Dom  Luis 
de  Ataide,  .^cripto  por  Antonio  de  Castilho. . . por 
mandado  dei  Jiey  Nosso  Senhor,  etc.  Lisboa, 
1573;  reimprimiu-se  em  1736,  com  algumas  va- 
riantes no  titulo.  Uma  outra  sua  obra  é a seguin- 
te: Elogio  d'el-rei  D.  João  de  Portugal,  terceiro 
do  nome,  que  nunca  se  publicou  cm  separado. 
Saiu  a primeira  vez  com  as  Noticias  de  Portugal 
por  Manuel  Severim  de  Faria,  Lisboa,  16.55;  anda 
também  na  2.*  edição  das  mesmas  Noticias,  Lis- 
boa, 1740,  e com  os  Panegyricos  de  João  de  Bar- 
ros,  Lisboa,  1791.  Dizem  terem  sido  levados  para 


Castclla  uns  manscriptos,  que  lá  ficaram,  com  o 
titulo  de  Fragmentos  das  Chronicas  dos  lieis  11. 
João  111  e D.  Sebastião.  Deixou  em  manuscripto 
Tratado  do  jjerfeito  secretario. 

Castilho  (Antonio  Barreto  de).  Formado  em 
direito  civil  e canonico  pela  Universidade  de 
Coimbra,  juiz  de  fóra,  de  Tondella,  ouvidor  da 
Universidade  e cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo.  Natural  de  S.  Lourenço  de  Barró,  bisp. 
de  Coimbra;  ignoram -se  as  datas  do  nascimento 
c fallecimento.  Era  irmão  de  José  Barreto  de 
Castilho,  irmão  do  avô  do  grande  poeta  l.“  vis- 
conde de  Castilho.  Escreveu  e imprimiu  em  1746 
um  Manifesto  em  que  se  mostra  o direito  da  con- 
servatória da  Universidade  dever-se  prover  em 
bacharéis  práticos.  Passou  os  últimos  annos  da 
sua  vida  em  Coimbra,  u’uma  casa  do  Terreiro  do 
Marmeleiro,  sitio  que  ainda  hoje  se  chama  Pa- 
teo  dos  Castilhos. 

Castilho  (Antonio  Feliciano  de  Castilho,  l.° 
visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  por  succes- 
são  a seus  maiores,  cavalleiro  da  antiga  ordem 
da  Torre  e Espada;  oftieial  da  imperial  ordem  da 
Rosa  do  Brazil,  bacharel  formado  em  Cânones 
pela  Universidade  de  Coimbra,  commisario  geral 
de  instrucção  primaria  pelo  methodo  portuguez, 
que  elle  creou;  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  membro  do  Real  Conservatorio, 
vogal  do  Conselho  de  Instrucção  Publica  e do  an- 
tigo conselho  dramatico;  socio  da  Sociedade  Ju- 
ridica  de  Lisboa,  e da  Litteraria  Portuense,  do 
Instituto  ilistorico  de  Paris,  da  Academia  das 
Sciencias  e Bellas  Letras  de  Ruão,  da  dos  Arden- 
tes de  Viterbo,  da  Academia  de  Historia  de  Ma- 
drid, e da  Arcadia  Romana,  com  o nome  de  Me- 
mnide  Eginense,  escriptor  e poeta,  etc  N.  em 
Lisboa  a 28  de  janeiro  de  1800,  onde  também  fal- 
leceu a 18  de  junho  de  1875.  Era  filho  do  dr.  José 
Feliciano  de  Castilho,  medico  da  Real  Camara  e 
lente  de  prima  da  Universidade  (V.  esse  nome), 
e de  sua  mulher,  D.  Domicilia  Maxima  de  Cas- 
tilho. Era  uma  creança  enfezadinha,  que  afinal 
começava  a tomar  promettedoras  proporções, 
quando  adoeceu  gravemente,  manifestando  sérios 
symptomas  de  tysica,  receando-se  muito  que  não 
pudesse  salvar-se.  Resistiu,  porém,  e já  lia  e es- 
crevia quando  aos  6 annos  o sarampo  o prostrou 
novamente  no  leito,  tomando  um  caracter  gravis- 
simo;  ainda  teve  a fortuna  de  resistir,  mas  com 
a infelicidade  de  ficar  privado  da  vista,  tornan- 
do-se inúteis  todos  os  meios  empregados  pela  me- 
dicina, especialmente  por  seu  pae,  para  o livrar 
da  terrivel  cegueira.  Custa  a acreditar  que, 
aprendendo  sómente  pelo  que  ouvia  ou  lhe  di- 
ziam, Castilho  pudesse  alcançar  tão  grande  eru- 
dição, 0 conhecimento  superficial  d’umas  poucas 
de  linguas,  e a sciencia  da  lingua  portugueza 
tanto  a fundo,  que  não  é facil  determinar  aquillo 
em  que  mais  primava,  nem  decidir  se  se  o poeta 
era  maior  que  o prosador.  Acompanhado  por  seu 
irmão  Augusto  Frederico  de  Castilho,  quasi  da 
I mesma  edade,  com  elle  estudou  humanidades,  se 
instruiu  no  conhecimento  dos  poetas  latinos,  que 
fôiain  sempre  os  seus  estudos  predilectos,  e com 
elle  se  matriculou  na  Universidade  de  Coimbra, 
na  faculdade  de  Cânones,  em  que  ambos  se  for- 
maram. Foi  discipulo  do  padre  José  Fernandes, 
latiuista  de  primeira  ordem  e poeta  muito  apre- 
I ciavel,  a quem  deveu  os  elementos  necessários 
para  adquirir  o conhecimento  profundo  da  lin- 
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gua  latina,  que  sempre  o distinguiu.  O seu  ta- 
lento poético  começou  a desenvolvcr-sc,  sendo 
ainda  crcança;  versejava  com  a rnaxima  facili- 
dade, e 08  seus  primeiros  versos  tinham  já  o cu- 
nho melodioso  e bocagiauo,  que  foi  o caracteris- 
tico  da  sua  poesia.  Tinha  16  annos,  quando  es- 
creveu e publicou  um  Epicedio  na  morlt  da  auniis- 
tissima  senhora  D.  Maria  I rainha  fidelissima. 
Esta  poesia  causou  a maior  surpreza,  por  ser  fir- 
mada por  um  poeta  de  tào  tenra  edade,  e sobre- 
tudo cego.  0 paço  agradeceu  a homenagem  á 
memória  da  so- 
berana, conce- 
dendo-lhe uma 
pequena  pen- 
são, que  teve 
apenas  o cara- 
cter d’um  ap- 
plauso  e d’um 
incitamento. 

Em  1818  publi- 
cou outro  poe- 
meto, intitula- 
do: A'  fatís  is- 
sima  acclama- 
ção  de  S.  M.  o 
S.  1).  João  V/ 
ao  throno.  Estas 
duas  composi- 
ções grangea- 
ram-lhe  o des- 
pacho da  pro-  Í-®  visconde  de  Castilho 

priedade  d’uma 

escrevaninha  de  oíficio  de  escrivão  chanceller  c 
promotor  do  Juizo  da  Correição  da  cidade  de 
Coimbra,  cujo  logar,  pelo  seu  natural  impedi- 
mento, era  exercido  por  seu  tio  Antonio  Barreto 
de  Castilho.  Em  18iJ()  publicou  uma  ode  á morte 
de  Gomes  Freire  e seus  Socios,  e n’esse  anuo  tam- 
bém imprimiu  anonymamente  o elogio  dramáti- 
co, A Liberdade,  para  se  representar  n’um  "thea- 
tro  particular.  No  sarau  realisado  na  sala  dos 
capellos  da  Universidade  em  21  e 22  de  novem- 
bro de  1820,  recitou  varias  composições,  que  an- 
dam inserias  na  Collecçào  publicada  em  Coim- 
bra. Em  1821  imprimiu  o seu  poema  pseudo-clas- 
sico  Cartas  de  Echo  e Narciso,  dedicadas  á mo- 
cidade acadêmica.  Em  outubro  de  1826,  sendo 
provido  no  priorado  de  S.  Mamede  da  Casta- 
nheira  do  Vouga  seu  irmão  Augusto,  que  abra- 
çara 0 estado  ecclesiastico,  e que  era  o seu  com- 
panheiro inseparável,  seguiu-o  áquella  solidão 
alpestre  escondida  nas  abas  da  serra  do  Caramulo. 
Ali  viveu  durante  oito  annos.  Os  tempos  eram 
difficeis,  as  perseguições  politicas  começaram 
pouco  depois,  seguiu-se-lhes  a guerra  civil;  os 
seus  eceos  dolorosos  chegavam  por  vezes  aos  re-  ! 
concavos  d’aquelle  retiro;  seguia-os  o susto,  o 
sobresalto,  a inquietação  do  espirito;  pois  atra-  ' 
vez  de  tudo  lá  penetraram  também  os  rumores 
da  revolução  litteraria  que  ia  lavrando  na  Eu- 
ropa, e isto  bastou  para  lho  alvoroçar  a alma.  | 
Foi  n’essa  epoca  que  traduziu  as  Metamorphoses  ' 
e os  Amores  d’Ovidio,  que  escreveu  muitos  dos 
versos  que  depois  se  encorporaram  nas  Exeava- 
çòes  poéticas,  e que  compoz  dois  poemetos:  A noite 
do  Castello  e os  Ciúmes  do  Bardo.  A publicação 
das  Cartas  de  Echo  e Narciso  motivou  ao  poeta 
uma  aventura  romanesca.  Uma  dama  reclusa  no 
convento  de  Vairão,  D.  Maria  Izabel  HaenaCoim-  , 
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I bra  Portugal,  escreveu-lhe  dando-se  como  uma 
i nova  Echo,  e perguntando  se  elle  procederia  como 
1 Narciso.  Esta  intriga  galante  deu  em  resultado 
a serie  de  quadras  do  Amor  e Melancolia,  que  o 
poeta  compoz,  e publicou  em  Coimbra  no  anno 
i de  1828.  Esta  senhora  veiu  a ser  sua  esposa, 
realisando-se  o casamento  em  29  de  julho  dc 
1834.  Pouco  durou  este  idyllio,  porque  1).  Maria 
Izabel  talleceu  em  1 de  fevereiro  de  1837.  No 
anno  dc  1840  acompanhou  seu  irmão  Augusto  á 
ilha  da  Madeira,  c assistiu  á sua  morte  cm  31 
' de  dezembro  d’essc  anno.  Castilho  tentou  vulga- 
risar  a historia  de  l’ortugal  n’uma  publicação 
por  fasciculos,  intitulada  Quadros  históricos.  A 
Sociedade  propagadora  dos  Conhecimentos  Uteis, 
que  fundara  o jornal  litterario  O panorama,  pu- 
blicou em  1839  oito  fasciculos  d'esta  obra,  em 
que  collaborou  Alexandre  Herculano,  escrevendo 
o ultimo  quadro.  N’essc  mesmo  anno  passou  a 
segundas  núpcias  com  D.  Anna  Carlota  Xavier 
Vidal,  natural  da  ilha  da  .Madeira,  que  falicceu 
em  1871.  Noâ  primeiros  dias  de  1841  voltou  da 
ilha  da  Madeira,  c em  1 de  outubro  publicava-se 
o 1."  numero  da  Revista  Universal  Lishonense, 
por  elle  fundada  e dirigida,  uma  das  folhas  que 
mais  serviços  prestou  á agricultura,  á industria, 
ás  artes,  á historia,  á moralidade  e ás  letras. 
Deixou  a direcção  da  Revista  em  17  de  junho  de 
1845,  e n'esse  anno  e no  seguinte,  <íe  collaboração 
corr.  seu  irmão,o  conselheiro  Josõ  Feliciano  dc  Cas- 
tilho, deu  principio  á Livraria  Classica  Portn- 
jfuesa,ondc  escreveu  as  biographias  e juizos  criti- 
cos  com  referencia  a Hernardes  e a Garcia  de  Re- 
zende. Em  1846  fez  uma  rapida  passagem  pela 
politica,  militando  no  partido  cartista,  e escreven- 
do um  pamphleto  intitulado:  Chronica  certa  e 
muito  verdadeira  da  Maria  da  Fonte,  escrevida 
por  mim  mesmo  que  sou  seu  tio,  o mestre  Manuel 
. da  Fonte,  sapateiro  do  Peso  da  Regoa,  dada  á luz 
por  um  cidadão  demittido  que  tem  tempo  para  tudo. 
Por  esse  tempo  começou  também  a lueta  em  que 
empenhou  uma  grande  parte  da  sua  vida,  para 
fazer  adoptar  o seu  methodo  de  leitura,  contra  o 
qual  se  levantaram  grandes  polemicas.  Depois 
d'uma  lueta  pertinaz  pela  violência  dos  adversa - 
rios,  só  ficou  victorioso  em  parte,  porque  se  o 
governo  o nomeou  commissario  para  a propaga- 
ção do  seu  methodo,  e lhe  deu  um  logar  no  con- 
selho superior  de  instrucção  publica,  nunca  lh’o 
fez  adoptar  oílicialmente,  e foi  esse  o eterno  pc- 
zar  da  sua  vida.  Em  1847,  desgostoso  por  vôr  a 
frieza  com  que  fôra  acolhida  em  Portugal  a sua  in- 
novação,  partiu  para  os  Açores,  onde  se  demorou 
até  1850.  Em  Ponta  Delgada  escreveu  o Flstudo 
Historico- Poético  de  Camões,  enriquecido  de  cu- 
riosas notas,  fundou  uma  typographia,  onde  se 
imprimiu  o jornal  o Agricultor  Michaelense,  a 
convite  da  sociedade  promotora  d’agricultura  da 
ilha,  sendo  ('astilho  o redactor  principal;  estabe- 
leceu conferencias  que  despertaram  o amor  do 
estudo;  fundou  a sociedade  dos  Amigos  das  Letras 
e Artes;  escreveu  a Felicidade  pela  agricultura, 
0 Tratado  de  Mnemónica,  o Tratado  de  metrefi- 
cação,  as  Noções  rudimentares  para  uso  das  esco- 
las, e traduziu  os  Cloloquios  aldeãos  de  Timon; 
tentou  radicar  a typographia  e a gravura  em  ma- 
deira; comjioz  para  applicar  a poesia  á musica, 
e tornal-a  j)0r  isso  mais  attractiva,  o hymno  do 
trabalho  que  se  tornou  muito  popular,  o dos  la- 
vradores, e 0 da  infanda  no  estudo;  por  sua  ini- 
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ciativa  se  crearam  na  ilha  escolas  gratuitas,  umas 
(le  instrucção  primaria,  outras  de  instrucçào  se- 
cundaria; ahi  se  ensaiou  pela  primeira  vez  o mc- 
tliodo  de  leitura  repentina.  No  dia  22  de  fevereiro 
de  1850  regressou  a Lisboa,  e empregou-se  com 
violência  na  lueta  contra  os  adversários  do  seu 
methodo  de  leitura,  que  se  publicaram  duas  edições 
cin  l><50saindo  a 3.*  em  1853,  refundida  c acom- 
panhada de  vinhetas,  coin  o titulo  de  Methodo 
portuguez  Castilho.  Esta  propaganda  também  mo- 
tivou grandes  polemicas,  em  que  por  vezes  Cas- 
tilho se  excedeu,  como  na  Tosquia  de  um  Camello, 
carta  a todos  os  mestres  das  aldeias  e das  cida- 
des, cm  1853;  O ajuste  de  contas,  em  1851,  c Res- 
posta aos  Novissimos  impugnadores  do  Methodo 
portuguez,  de  1854,  publicando  n’este  mesmo  anno 
a 4.*  edição  do  Methodo.  Em  1853  foi  nomeado 
commissario  geral  de  instrucção  primaria;  en- 
tão abriu  cursos  públicos  cm  Lisboa,  Leiria, 
Porto  e Coimbra,  para  instruir  os  professores. 
Em  1855  foi  ao  Brazil  com  o intuito  de  propagar, 
o seu  Methodo,  d’ondc  voltou  n’esse  mesmo  anno, 
sendo  recebido  amigavelmente  pelo  imperador  I). 
Pedro  II,  a qticm  dedicou  o seu  drama  Camões, 
c de  quem  foi  sempre  dilecto  amigo,  até  á morte. 
(Juando  I).  Pedro  V creou  em  1858  as  tres  ca- 
deiras do  Curso  Superior  de  Letras,  oftereceu  a 
Castilho  a cadeira  de  litteratura  portugueza,  que 
clle  não  quiz  acceitar.  Em  1861  publicou-se  a 
MOva  edição  do  Amor  e melancolia,  augmentada 
com  a Chave  do  enigma,  parte  complementar  de 
senvolvida,  com  a auto-biographia  do  poeta  até 
1837.  Em  1862  publicou-se  a traducção  dos  Fas- 
tos d’Ovidio,  em  6 volumes,  seguida  de  copiosis- 
simas  notas  escriptas  a seu  convite  por  ditieren- 
tes  escriptores  portuguezes.  Em  1863  publicou-se 
o Outono,  colleccão  de  poesias.  Em  1866  foi  a 
Paris  em  companiiia  de  seu  irmão  José  Feliciano 
de  Castilho,  sendo  ali  apresentado  a Alexandre 
Dumas,  de  quem  era  apaixonado  admirador. 
N’esse  anno  publicou  em  Paris  a Lyrica  d'Ana- 
creonte;  em  1867,  também  em  Paris,  apparcceu 
uma  edição  luxuosa  da  traducção  dos  Georgicas 
de  Virgilio;  em  1868  sairam  os  Ciúmes  do  Bardo, 
com  a traducção  em  italiano  pelo  proprio  autor. 
Castilho  emprehendeu  a traducção  doFTiusío,  de 
(jroethe,  primeira  parte,  sobre  uma  traducção 
franceza.  Surgiu  uma  polemica  violenta,  chamada 
a Questão  faustiana.  Existe  um  grande  numero 
de  cartas  de  Castilho  publicadas  em  jornaes  e 
revistas  a este  respeito,  que  bem  mereciam  ser 
colligidas  em  volume.  O titulo  de  visconde  de 
Castilho  foi-lhe  concedido  em  duas  vidas  por  de 
ereto  de  25  de  maio  de  1870.  A sua  morte  foi 
muito  sentida,  e no  seu  funeral  viram-se  repre- 
sentadas todas  as  classes  da  sociedade,  os  minis- 
tros, os  seus  collegas  da  Academia,  os  represen- 
tantes das  letras  e do  jornalismo,  os  homens  mais 
illustres  no  exercito,  da  magistratura,  do  profes- 
sorado e da  armada.  Do  visconde  de  Castilho  vem 
publicada  uma  minuciosa  biographia,  escripta  por 
A.  X.  Rodrigues  Cordeiro,  no  Almanach  de  lem- 
branças para  1877,  outra  pelo  dr.  Theophilo  Bra- 
ga, na  Encyclope.dia  Portugueza  Jllustrada,  em 
publicação  no  Porto,  vol.  2.“,  pag.  639  e 640;  e 
outra  por  Latino  Coelho,  na  Revista  Contempo- 
rânea, tomo  I,  pag.  297  a 312,  353  a 360,  453  a 
4.59,  continuando  no  vol.  II,  de  pag.  177  a 183,  e 
de  pag.  321  a 336.  'So  üictionnaire  des  contempo- 
rains,  de  Vapereau,  3.'  edição,  pag.  339,  vem 


também  a seu  respeito  uma  noticia  biographica. 
Para  comrnemorar  o centenário  do  nascimento  do 
notável  homem  de  letras,  collocou-sc  cm  28  dc 
janeiro  de  1900  uma  lapide  na  propriedade  onde 
elle  nasceu,  a S.  Pedro  d’Alcautara. 

Castilho  ( Bibliographia  de  Autonio  Feliciano 
de  Castilho,  1.°  visconde  de).  Além  das  obras  já 
apontadas  no  artigo  precedente,  temos  a citar  as 
seguintes:  A primavera,  ■ collecção  de  poemetos, 
Lisboa,  1822;  2.“  edição  mais  correcta,  emendada 
e copiosissimamente  accrescentada,  Lisboa,  1837  ; 
Tributo  portuguez  á memória  do  Libertador,  Lis- 
boa, 1836;  Palavras  de  um  Crente,  escriptas  em 
francez  pelo  senhor  Padre  Lamennais,  e vertidas 
em  vulgar,  Lisboa,  1836;  Fxcavxções  poéticas,  , 
Lisboa,  1841;  Estreias  poético -musieaes  para  o 
anno  de  18õ3,  Lislw>a,  1852;  Mil  e um  Mysterios, 
romance  dos  romances,  Lisboa,  1845;  Carla  de 
Ileloisa  a Abeilard,  traduzida  do  francez  de  Mr. 
Mercier,  Lisboa,  1820;  reimpressa  em  1826;  Can- 
tata, iuserta  n’um  folheto:  Collecção  de  poesias 
distribuidas  no  theatro  Nacional  da  Rua  dos  Con- 
des por  oceasião  do  festejo  com  que  se  solemnisou  a 
chegada  do  sr.  D.  João  Ví,  Rei  constitucional, 
Lisboa,  1821;  Canto,  que  saiu  n'um  folheto  (jue 
contém  a descripção  das  festividades  com  que 
foi  celebrado  o anniversario  do  dia  15  de  setem- 
bro de  1820,  impresso  em  Lisboa,  1821;  Elogio 
historico  de  Augusto  Frederico  de  Castilho,  saiu 
nas  Memórias  do  Conservatorio  Real  de  Lisboa, 
tomo  II,  1843,  de  pag.  35  a 52;  publicou-se  outra 
edição.  Rio  de  Janeiro,  1866.  Ou  Eu  ou  Elles, 
S.  Miguel,  1849;  Felicidade  pela  Instrucção  , 'car- 
tas a um  jornal  de  Lisboa),  Lisboa,  1854;  Dire- 
ctorio  para  os  senhores  Professores  das  Escolas 
primarias  pelo  methodo  portuguez,  Coimbra,  1854; 
Ojjicio  dirigido  á Associação  dos  Professores  do 
Reino  e Ilhas  (em  15  de  outubro  de  1855)  consul- 
tando-os acerca  de  vários  quesitos,  relativos  ao 
ensino  pelo  methodo  portuguez,  Lisboa,  1856;  Va- 
rias amostras  das  traducçòes  de  Anacreonte,  e dos 
Amores  de  Ovidio,  insertas  na  Revista  Peninsu- 
lar, tomo  II,  no  Archivo  Pittoresco,  tomo  I,  e no 
novo  Jornal  de  Bellas  Artes;  Os  Amores  de  P. 
Ovidio  Nasão,  paraphrase  por  Antonio  Feliciano 
de  Castilho,  seguida  pela  Grinalda  Ovidiana  por 
José  Feliciano  de  Castilho,  tomo  I,  Rio  de  Janei- 
ro, 1858;  Epistola  a Sua  Magestade  a Imperatriz 
do  Brazil,  foi  impressa  em  separado  cm  Coimbra, 
e saiu  também  no  tomo  II  da  Revista  Peninsular-, 
outra  Epistola  á mesma  Augusta  Senhora,  em 
agradecimento,  saiu  na  Rivista  da  Instrucção  Pu- 
blica, n.®  3;  Adrianna  Lecouvreur,  opera  em  4 
actos,  traduzida  do  italiano,  com  musica  de  Eduar- 
do Vera,  cantada  pela  primeira  vez  no  theatro 
de  S.  Carlos,  a 5 de  dezembro  de  1858,  Lisboa, 
1858;  Cartas  sobre  as  escolas  populares,  pelos  ex.““* 
srs. . José  Maria  do  Casal  Ribeiro  e Antonio  Feli  - 
dano  de  Castilho,  Lisboa,  1859;  fôram  mandadas 
imprimir  para  ser  o produeto  da  venda  applicado 
a beneficio  das  mesmas  escolas;  Arte  de  amar  de 
Publio  Nasão,  traducção  em  numero  egual  de  ver- 
sos, indereçada  exclusivamente  aos  homens,  feitos  e 
estudiosos  das  letras  classicas,  Kio  de  .laneiro, 
1862,  3 tomos;  Tributo  portuguez  no  transito  de 
sua  magestade  fidelissima  o senhor  D.  Pedro  V, 
Lisboa,  1862;  Estudos  criticas  e biographicos,  pu- 
blicados na  Revista  Contemporânea,  tomos  1,  II 
e III;  Cartas  do  ex."'°  sr.  Antonio  Feliciano  de 
Castilho,  e da  Camara  Municipal  de  Setúbal,  a 
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rejspeilo  do  inmuincnto  a liocagc,  Setúbal,  1857; 
foram  mandadas  imprimir  pela  referida  eamara, 
fazendo-se  a distribuição  f^ratuita;  O Mosteiro, 
I>ocsia  imj)ressa  sem  o nome  do  autor,  e seguida 
de  outra  A 'rempestade\  Biographia  da  insigne 
poetisa  porlngueza  D.  Francisr.a  de  Paula  Possollo 
da  Costa,  saiu  no  jirincipio  das  Conversações  so- 
bre a pluralidade  dos  mundos,  de  Fontenelle,  tra- 
duzidas pela  mesma  senhora;  Primeiros  exerci- 
dos de  leitura,  nfferecidos  aos  discipulos  das  esco- 
las da  Sociedade  dos  Amigos  das  hetras  e Artes  em 
S.  Miguel,  Ponta  Delgada,  18-19;  As  ordens  reli- 
giosas consideradas  em  relação  aos  diversos  inte- 
resses sociaes;  As  escolas  dos  Asglos  da  infanda 
desvalida,  capitulo  documentado  para  a historia 
do  mcthodo  portuguez,  Lisboa,  1854;  Um  brado  de 
aqui  d'el-rei  em  favor  da  escola  primaria,  carta 
ao  sr.  coinmendador  Antonio  José  Viale:  saiu  na 
Cidlisação  de  30  de  julho  de  1857;  Carta  a El- 
Rei  0 sr.  D.  Pedro  V,  declinando  a nomeação  que 
d’elle  fizera  para  professor  do  novo  Curso  Supe- 
rior de  Letras-  Traduziu  o theatro  de  Moliére, 
que  está  publicado;  em  5 actos:  O Misantropo, 
1874;  O Avareido,  1871;  As  Sabichonas,  1872; 
Tartufo,  1870;  em  4 actos:  O medico  á força,  1869; 
em  3 actos;  O doente  de  scisma,  1878.  Dizem  que 
escreveu  mais  os  seguintes  trabalhos  dramáticos 
que  não  se  representaram;  Canace,  tragédia  em 
5 actos;  A festa  do  amor  filial,  drama  em  2 actos, 
e Aristodemo,  tragédia  de  Monti,  traducção-  Pu- 
blicou mais:  Carta  aos  redactores  dos  jornaes  da 
capital,  explicando  a razão  da  impossibilidade 
([uc  o impedira  de  acompanhar  o préstito  fúne- 
bre de  D.  Pedro  V;  saiu  na.  Revolução  de  setembro 
de  19  de  novembro  de  1861,  e em  outros  jornaes. 
Escreveu  muitas  cartas,  que  se  encontram  publi- 
cadas em  dilFerentes  jornaes  e revistas;  prologos 
em  obras  de  vários  autores.  Collaborou  nos  se- 
guintes jornaes:  A aguia,  A aguia  do  oceidente, 
A guarda  avançada,  A guarda  avançada  dos  do- 
mingos, O Jornal  dos  Amigos  das  Letras,  O Na- 
cional, de  Lisboa,  O Patriota,  A Revolução  de 
setembro,  O Independente,  A Restauração,  O Jornal, 
de  Relias- Artes,  O Panorama,  O Diário  do  Gover- 
no, A Civilisação,  O Archivo  pittoresco,  A Revista 
de  lustrucção  Publica  para  Portugal  e Brasil,  etc. 

Castilho  (Augusto  de)  V.  Castilho  Barreto  e 
Noronha  (Augusto  Vidal  de). 

Castilho  (Augusto  Frederico  de).  Presbytero 
secular,  doutor  em  Cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra.  Recebeu  o grau  de  bacharel  em  1822, 
c o capello  de  doutor  a 28  de  maio  de  1826;  op 
positor  ás  cadeiras  da  referida  faculdade;  caval- 
leiro  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição;  prégador 
régio,  conego  e arcypreste  da  sé  patriarchal  de 
Lisboa,  prior  da  freg.  de  S.  Mamede  da  Casta- 
nheira  do  Vouga;  governador  do  bispado  de  Beja 
em  1835;  deputado  na  primeira  legislatura  que 
se  seguiu  á restauração  do  governo  constitucio- 
nal e nas  de  1835  e 1836;  membro  do  Conserva- 
tório Real  de  Lisboa,  etc.  N.  a 3 de  setembro  de 
1802,  fal.  na  ilha  da  Madeira  a 31  de  dezembro 
de  1840.  Era  filho  do  dr.  José  Feliciano  de  Cas- 
tilho e de  sua  mulher  D.  Domicilia  Maxima  de 
Castilho.  Unido  pela  mais  intima  amizade  a seu 
irmão  Antonio  Feliciano  de  Castilho,  dotado  como 
clle  d'um  brilhantíssimo  talento  litterario,  auxi- 
liou o com  infatigável  dedicação  nos  estudos,  que 
lhe  dilficultava  a cegueira,  e cm  paga  d'esta  de-  I 
dicação  mais  que  fraternal  teve  sempre  o alie-  ' 
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cto  profundissimo  do  grande  poeta,  a saudade 
profunda,  e o tributo  dc  admiração  que  sempre 
lhe  prestou.  Liberal  por  indole  e por  educação, 
mas  respeitado  sempre  pelo  seu  caracter  sagrado 
c pela  moderação  dos  seus  princípios.  Augusto 
Frederico  de  Castilho  pôde  dar  asylo  na  sua 
casa  de  Castanheira  de  Vouga  a seu  irmão  An- 
tonio, perseguido  pelas  manifestações  do  seu  en- 
genho em  prol  da  causa  da  liberdade.  Quando 
em  1834  triumphou  a causa  constitucional,  Cas- 
tilho foi  nomeado  successivamente  conego  arcy- 
preste da  sé  de  Lisboa,  e governador  do  bispado 
de  Beja.  Adoecendo  com  a terrivel  doença  tysi- 
ca,  que  o victimou  aos  38  annos  de  cdade,  foi  pa- 
ra a ilha  da  Madeira,  procurar  alivios  á sua 
saude,  sendo  acompanhado  pelo  seu  irmão  Anto- 
nio, que  assistiu  ao  seu  faliccimento.  Escreveu: 
Sermão  das  Exéquias  de  Sua  Magestade  Imperial 
o Senhor  D.  Pedro,  Duque  de  Bragança,  prégado 
na  egreja  da  Lapa,  Lisboa,  1834;  Na  Collecção 
das  Poesias  recitadas  na  Sala  dos  actos  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  cm  1820,  veem  algumas 
composições  suas,  e também  um  pequeno  trecho 
de  versos  na  Primavera,  poema  de  seu  irmão  An- 
tonio, a pag.  155  da  edição  do  1836.  Depois  da 
sua  morte,  seu  irmão,  o conselheiro  José  Felicia- 
no de  Castilho,  publicou  o seguinte:  Praticas  re- 
ligiosas de  Augusto  Frederico  de  Castilho,  etc. 
precedido  de  um  elogio  historico  por  Antonio  Fe- 
liciano de  Castilho,  Rio  de  Janeiro,  1866. 

Castilho  (Diogo  de).  Architecto,  irmão  de  João 
de  Castilho,  também  architecto,  sendo  ambos  na - 
turaes  da  provineiadas  Asturias,  e quem  trouxe 
para  Portugal  este  appellido  no  século  xvi. 
Era  filho  de  Diogo  Sanches  de  Castilho,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  Zorella,  Zorilla  ou  Zurilla  Nos 
primeiros  annos  a vida  d’este  artista  está  ligada  á 
de  seu  irmão.  Trabalharam  ambos  na  obra  do  eôro 
da  sé  de  Vizeu;  em  1517  figurava  o seu  nome 
nas  obras  do  mosteiro  de  Belem,  cm  1524  foi 
nomeado  mestre  das  obras  dos  paços  reaes  de 
Coimbra,  por  carta  regia  de  7 de  abril,  para  sub- 
stituir Marcos  Pires,  que  tinha  fallecido.  Desde 
então  exerceu  sempre  a sua  actividade  n’aquella 
cidade,  que  se  tornara  então  um  poderoso  centro 
litterario,  um  foco  importante  de  desenvolvimento 
artistico.  A’  reconstrucção  do  convento  de  Sant:i 
Cruz  succedera  por  ordem  de  D.  João  III  a edifica- 
ção.de  vários  collcgios  para  o ensino  de  diversas 
ordens  religiosas.  E’  d’esta  maneira,  que  Diogo 
de  Castilho  foi  successivamente  empregado  nas 
obras  de  Santa  Cruz,  nas  dos  paços  reaes,  nos 
eollegios  das  Artes  e de  S.  Jeronymo,  nas  do  re- 
paro da  ponte  e encanamento,  umas  puramente 
architectonicas,  outras  mais  propriamente  de  en- 
genharia. Alguns  nobiliários  o dão  como  tendo 
feito  parte  da  governança  da  mesma  cidade  do 
Coimbra,  chegando  a ser  vereador  e provedor  da 
Misericórdia.  Em  carta  de  1 dc  dezembro  de  1527 
são-lhe  concedidas  as  honras  de  cidadão  do  Por- 
to, e pelo  alvará  de  18  de  março  de  1547,  D. 
João  III  o nomeou  cavalleiro  da  Casa  Real,  mes- 
tre das  obras  de  pedraria  e alvenaria  da  Univer- 
sidade, como  até  ali  o fòra  das  obras  do  convento 
de  Santa  Cruz.  Casou  no  Porto  com  I).  Izabel 
Ilharco,  filha  de  (íonçalo  Ilharco,  nobre  biscai- 
nho  ali  estabelecido,  e tornou-se  proprietário  ru- 
ral. 0 archivo  municipal  de  Coimbra  fornece  bas- 
j tantes  elementos  para  a biographia  d’este  labo- 
i rioso  e infatigável  artista,  e o dr.  Ayres  de  Cam- 
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pos  reuliiii-os  e condcnsoii-os  n’uma  nota  publi- 
cada a pag.  55  do  Catalogo  dos  objectos  existentes 
no  m)iseu  de  archeologia  do  Instituto  de  Coimbra. 
No  Diccionario  dos  architectos,  engenheiros  e con- 
structores  portuguezes,  veem  publicados  muitos 
documentos  e dados  biographicos  de  Diogo  de 
Castilho,  vol.  I,  de  pag.  170  a 183,  e de  530  a 534. 
A epoca  da  sua  morte  está  fí.xada  entre  os  aniios 
de  1573  a 1575,  contando  mais  de  80  annos. 

Castilho  {Fr.  Diogo  de).  Monge  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  no  mosteiro  d'Alcobaca,  natural  de 
Thomar.  Era  filho  do  architecto  João  de  Casti- 
lho e de  sua  mulher  Maria  Fernandes  Quintani- 
Iha.  Foi  muito  versado  na  lição  de  historia  secu- 
lar, e escreveu  o seguinte  livro,  na  occasião  em 
que  os  turcos  vieram  cercar  Vienna  d’Austria, 
no  tempo  de  Carlos  V:  Liuro  da  origem  dos  Tur- 
cos he  de  seus  Emperadores;  Colligido  por  ho  Pa- 
dre frei  Diogo  de  Castilho,  monge  do  Moesteiro 
Dalcobaça,  1538.  Este  titulo  é impresso  sobre 
uma  tarja  preta  gravada  em  madeira,  tendo  no 
centro  uma  esphera  armillar  com  as  letras  hi  Deo. 
No  dormitorio  do  convento  d’Alcobaça  existia  o 
seu  retrato,  entre  os  varões  illustres  da  ordem. 

Castilho  (Eugênio  de).  Escriptor,  poeta,  admi- 
nistrador do  concelho  de  Lagos,  para  onde  par- 
tiu a 2‘2  de  junho  de  1870,  amanuense  da  Biblio- 
tbeca  Publica  de  I.isboa,  etc.  N.  em  Lisboa  a 27 
de  abril  de  1846,  fal.  na  mesma  cidade  a 8 de  ja- 
neiro do  1900.  Era  o ultimo  filho  do  visconde  dc 
Castilho,  Antonio  Feliciano  de  Castilho,  e de  sua 
mulher  D.  Anna  Carlota  Xavier  Vidal.  Entrou 
muito  cedo  na  vida  litteraria,  estreando-se  aos 
20  annos  com  um  romance  original,  intitulado 
Miragens  da  felicidade,  que  foi  publicado  nacol- 
lecção  do  Jardim  do  Povo.  Pesde  então  escreveu 
e imprimiu  varias  poesias,  collaborando  como 
poeta  e prosador  em  diversos  jornaes.  Em  1868 
fundou  com  Ascensão  de  Almeida  um  jornal  lit- 
terario  e critico  com  o titulo  de  Folha  de  curio- 
sos, no  qual  collaborou  seu  pae,  D.  Antonio  da 
Costa,  e outros  escriptores  de  reconhecido  méri- 
to. Apezar  de  sair  em  periodos  irregulares,  a 
Folha  dos  curiosos  durou  até  1869,  formando  um 
volume  illustrado  com  algumas  gravuras.  Em  ju- 
nho de  1868  publicou  uma  poesia.  Pobre Jlôr!  na 
Tn/ra  Portugueza,  para  que  o maestro  Francisco 
de  Sá  Noronha  escreveu  a musica.  A Eugênio  de 
Castilho  se  deve  a compilação  d’um  Diccionario 
de  líimas,  editado  pela  livraria  Ferreira.  Publi- 
cou também  um  conto  original:  Os  amores  da  al- 
deia, e a traducção  dos  liorrachos,  conto  de  1). 
Antonio  Trueba,  os  quaes  andam  juntos  com  as 
Miragens  da  felicidade.  Escreveu  mais:  Patria 
contra  a Ibéria,  Lisboa,  1868,  poesia  que  elle  re- 
citou na  sessão  magna  commemorativa  e anni- 
versario  da  restauração  e iudependencia  de  Por- 
tugal, celebrada  em  1868  no  palacio  dos  condes 
d’Almada  pela  Commissão  Central  l.“de  Dezem- 
bro de  1640;  Outra  poesia,  assumpto  semelhan- 

te, também  recitada  em  egual  solemnidade  no  1.” 
de  dezembro  de  1869;  saiu  no  Diário  de  Noticias 
no  mesmo  dia;  A poesia,  estudo  critico  ácerca  do 
poema  « Tasso»  de  Cândido  de  Figueiredo;  saiu 
em  folhetins  na  Revolução  de  Setembro,  de  18, 19 
c junho  de  1870.  Collaborou  tambem  no 

principio  do  Diário  Illustrado.  Deixou  inédito: 
Impressões  d’uma  viagem  ao  Minho,  e um  Estudo 
biographico  e critico,  ácerca  de  Plinio  o moço.  Eu- 
gênio de  Castilho  casou  a 9 de  junho  do  1878 


com  1).  .loanua  Scbalck,  de  origem  allemã,  filha 
de  Henrique  Schalck,  cavalleiro  da  ordem  dc 
Christo,  negociante  da  praça  de  Lisboa,  e de  sua 
mulher  D.  Virginia  Gerstlacher. 

Castilho  (Fernando  Tudella  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real;  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  ba- 
charel formado  em  Direito  Cesáreo  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  juiz  em  Arronches  e Ceia, 
proprietário  do  ofiicio  de  juiz  da  alfaudega  dc 
Ca.stello  Branco,  corregedor  da  comarca  de  Mi- 
randa, e depois  do  bairro  do  Rocio  de  I^isboa, 
auditor  geral  de  cavallaria,  e desembargador  da 
relação  do  Porto.  N.  em  Castello  Branco  em  1631, 
fal.  a 20  de  janeiro  de  1692.  Era  filho  de  Manuel 
de  Castilho  e de  Maria  Tudella.  Estando  no  Porto, 
Fernando  de  Castilho,  partiu  para  a provincia 
da  Beira,  em  cumprimento  das  conimissòes  de 
que  el-rei  D.  Pedro  II  o incumbiu,  umas  perten- 
cendo ao  fisco,  outras  para  pacificar  as  discórdias 
que  se  haviam  levantado  entre  o povo  e a nobre- 
sa.  O referido  monarcha  tambem  o encarregou  dc 
ser  conduetor  em  Portugal  do  principe  grão-mes- 
tre da  ordem  Teutonica,  irmão  da  rainha  D.  Ma- 
ria Sophia  Izabel  de  Ncubourg.  Nas  cortes  reu- 
nidas em  Lisboa  em  1674,  foi  procurador  da  então 
villa  de  Castello  Branco  Escreveu  um  Discurso 
a favor  da  legitimidade  da  revolução  que  deu 
0 governo  do  reino  ao  infante  D.  Pedro,  irmão 
de  D.  Affonso  VI. 

Castilho  (Padre  Francisco  Sanches  de).  Prior 
da  egreja  de  S.  Thiago  de  Marvão.  N.  na  Guarda, 
fal.  em  1558.  Residiu  algum  tempo  em  Roma, 
sendo  então  provido  na  abbadia  das  Duas  Egre- 
jas,  no  bispado  de  Lamego.  Escreveu  e deixou 
inédito  um  Diccionarium  Lusitanum  e Latinum. 

Castilho  (Jacob  Bernardes  de).  Religioso  na 
congregação  do  Oratorio,  lente  de  Pliilosophia, 
e foi  0 primeiro  professor  de  Theologia  que  teve 
a cougregação;  examinador  synodal  do  bispado 
do  Porto,  e confessor  do  cardeal  1).  Thomaz  d’AI- 
meida,  depois  patriarcha  de  Lisboa.  Nasceu  em 
Lisboa,  era  filho  de  Jacob  Bernardes  e de  Maria 
de  Santo  Antonio  de  Castilho.  Casou,  e,  tendo 
enviuvado,  fez-se  religioso,  entrando  na  congre- 
gação do  Oratorio  em  1685. 

Castilho  (Padre  Jeronymo  de).  Jesuita.  N.  em 
Lisboa  a 23  de  janeiro  de  1674,  fal.  a 6 de  maio 
de  1730.  Era  filho  de  Antonio  de  Macedo  e de 
D.  Violante  de  Castilho.  Entrou  na  companhia 
de  Jesus  em  junho  de  1687,  tendo  cursado  hu- 
manidades no  collegio  de  Santo  Antão,  de  Lisboa, 
onde  tambem  foi  professor  durante  cinco  annos, 
sendo  mandado  depois  estudar  Theologia  em  Roma 
no  Collegio  Romano.  Regressando  ao  reino,  en- 
sinou Rhetorica  e Philosophia  aos  seus  domésti- 
cos em  Coimbra.  Tambem  foi  lente  na  Universi- 
dade de  Evora,  e educador  do  infante  D.  José, 
filho  d’ el-rei  D.  Pedio  II,  que  veiu  mais  tarde  a 
ser  arcebispo  de  Braga.  Fr.  Jeronymo  de  Castilho 
foi  um  dos  primeiros  50  acadêmicos  com  que  se 
instituiu  a Academia  de  Historia  em  1721.  Quan- 
do falleceu  em  1724  o papa  Innocencio  XIII, 
partiu  para  Roma  por  ordem  d’el-rei,  como  con- 
fessor do  cardeal  Pereira  de  Lacerda,  indo  este 
prelado  votar  com  o collegio  cardinalicio  na  elei- 
ção do  novo  pontifice,  que  foi  Benedicto  XIII. 
Voltando  a Lisboa,  entregou-se  dedicadamente 
ao  ministério  do  púlpito,  tornando-se  afamado 
prégador.  Falleceu  no  collegio  de  Santo  Antão. 
Por  ordem  da  Academia  de  Historia  escreveu  em 
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latim  a Historia  do  bispado  de  Coimbra  e a His~ 
toria  do  bispado  rfa  GMaí'f/ü.  Eram  muito  aprecia- 
dos 08  seus  sermões,  as  suas  poesias  latiuas,  e 
uma  obra  que  deixou  iucompleta,  intitulada:  Da- 
rid  Penitente  Escreveu  também;  Conta  dos  estu- 
dos acadêmicos  no  Paço  a 22  de  ouUibro  de  1729; 
saiu  no  tomo  9.“  da  CoUecção  dos  Documentos  da 
Academia  Peai,  Lisboa,  1729. 

Castilho  (Fr.  Jeronymo  de  Castro).  Religioso 
da  ordem  da  'IVindade,  natural  de  Lisboa.  Era 
(illio  de  Julião  de  Castilho,  de  Hurgos,  que  veiu 
para  Portugal  no  tempo  do  dominio  hespanhol. 
Professou  no  convento  de  sua  ordem  em  Toledo. 
Depois  de  se  applicar  aos  estudos  escolásticos, 
cultivou  a historia  ecclesiastica  e profana,  em 
([ue  foi  imitador  de  seu  pae,  continuando  até  ao 
reinado  de  Eilippe  IV,  o que  elle  escrevera,  e 
])ub!icara  em  Burgos,  em  1682.  Historia  de  los 
Peys  Godos  que.  vinieron  de  la  Scythia  de  Europa 
contra  el  Irnperio  Romano,  y a Espatia  com  suc- 
cession  delos  hasta  los  Catholicos  Peys  D.  Fer- 
nando y D.  Izabel,  Madrid,  1621. 

Castilho  (João  de).  Architccto,  natural  da 
villa  de  Santander,  da  provinda  das  Asturias, 
que  trouxe  para  Portugal  este  appcllido  no  tempo 
d’el-rei  D.  Manuel.  As  chronicas  chamam-lhe 
0 Velho.  N.  em  1490.  Era  o filho  primogênito  de 
Diogo  Sanches  de  Castilho,  filho  segundo  da  an- 
tiga casa  asturiana  d'esse  appellido,  e de  D.  Ma- 
ria Zorella,  Zorilha  ou  Zurilha.  Abandonou  a pa- 
tria,  segundo  a opinião  de  todos  os  autores,  mas 
não  se  conhecem  os  motivos  que  o levaram  a 
essa  expatriação.  Veiu  ter  á Galliza,  e d’ali  pas- 
sou a Nápoles  e a outros  pontos  Italia,  tendo  en- 
tão ensejo  de  apreciar  os  esplendores  do  renasci- 
mento, instruindo-se  ao  mesmo  tempo  na  escola 
dos  grandes  mestres.  Depois  d’esta  peregrinação 
artistica  veiu  paia  Portugal  em  1517  iio  tempo 
d’el-rei  D.  Manuel,  onde  mais  tarde  veiu  encon- 
tral-o  seu  irmão  Diogo  de  Castilho  (V.  este  nome). 
Os  trabalhos  a que  primeiro  se  dedicaram  os  dois 
irmãos  fôram  os  da  abobada  debaixo  do  côro  da 
sé  de  Vizeu.  Depois  separaram -se,  indo  Diogo 
de  Castilho  para  Coimbra,  cm  quo  assentou  casa. 
Parece,  porém,  que  ha  equivoco,  porque  Diogo  ain- 
da esteve  com  seu  irmão  nas  obras  do  mosteiro  de 
Belem.  João  de  Castilho  foi  successivamente  em- 
pregado em  obras  do  seu  mister  por  D.  Manuel 
e D.  João  III.  Em  janeiro  de  1519  andava  diri- 
gindo as  obras  do  convento  de  Christo  de  Tho- 
mar,  em  i-uja  villa  estabeleceu  a sua  residência 
habitual.  N’esse  mesmo  anno  e no  seguinte  tra- 
balhava também  no  mosteiro  d’Alcobaça,  encar- 
regado dos  arranjos  no  andar  superior  do  claus- 
tro de  D.  Diniz,  na  sacristia  e na  casa  para  a li- 
vraria. Na  ordem  real  que  o nomeia  para  a dire- 
cção d’estes  trabalhos,  dá-se-lhe  a designação  de 
mestre  das  obras  reaes.  Casou  com  D.  Maria  de 
Quintanilha,  ou  D.  Maria  Eernaiides  de  Quinta- 
nilha,  filha  de  Garcia  Fernandes  dc  Quintanilha, 
também  asturiano  e foragido  por  questões  poli- 
ticas,  que  vivia  em  Freixo  de  Espada-á-Cinta,  e 
casara  com  uma  senhora  portugueza  d’aquella 
villa,  de  appellido  Varejão.  Ao  genio  de  João  de 
Castilho  se  devem  em  graude  parte  os  trabalhos 
do  convento  dos  Jeronymos  em  Belem.  Na  Torre 
do  Tombo  existe  um  alvará  de  23  de  setembro  de 
1522,  pelo  qual  1).  João  III  manda  a Pero  Lopes 
pagar  mil  cruzados  a João  de  Castilho,  por  conta 
da  empreitada  com  elle  novamente  ajustada  so- 
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bre  0 fazimento  das  abobadas  e pilares  do  cruzeiro 
da  egreja  (de  Santa  Maria  de  Belem).  A 4 de  ju- 
lho ou  junho  de  1528  foi  nomeado  mestre  das 
obras  da  Batalha,  logar  vago  pela  morte  do  ar- 
chitecto  Matheus  Fernandes,  com  a mesma  re- 
muneração c as  mesmas  condições  do  seu  ante- 
cessor. Ero  1529  esteve  em  Arziíla,  onde  foi  man- 
dado para  examinar  as  obras  da  fortaleza  com 
Duarte  Coelho,  e em  1532  renunciou  em  Miguel 
d’Arruda  o cargo  de  mestre  de  obras  da  Batalha. 
São  também  trabalhos  seus  o côro,  o arco  e a 
portada  da  egreja  do  convento  de  Thomar,  onde 
poz  a sua  assignatura,  assim  como  a casa  capitu- 
lar. Todos  estes  trabalhos  estavam  coucluidos 
no  anno  de  1541,  segundo  se  infere  da  quitação, 
que  se  encontra  no  livro  34  da  Chancellaria  d'el- 
rei  D.  João  III,  foi.  2,  passada  a João  de  Casti- 
lho até  áquelle  anno,  por  todos  os  seus  trabalhos 
durante  o reinado  passado  e corrente;  meneio - 
nam-se  n’essa  quitação  o mosteiro  de  Belem,  os 
palacios  da  beira-mar,  varandas,  escadaria,  ca- 
pella  e aposentos  da  rainha  viuva  D.  Catharina; 
capella  do  mosteiro  de  S.  Francisco  de  Lisboa, 
e outros  trabalhos;  as  obras  de  Thomar,  que  já 
citámos;  os  de  Alcobaça  e da  Batalha,  etc.  Pela 
diversidade  dos  seus  serviços,  além  do  ajuste  das 
obras,  Castilho  havia  recebido  varias  mercês,  fei- 
tas na  sua  pessoa  e na  de  seus  filhos.  Em  1532 
a 21  de  julho,  D.  João  III  mandou  lhe  passar 
carta  de  tença  de  7 moios  de  trigo  por  anno,  equi- 
valentes a dois  padrões  anteriores,  um  de  6 moios 
de  trigo,  de  27  de  agosto  de  1525,  outro  d’um 
moio,  passado  em  Palmella  a 17  de  fevereiro  de 
1.531.  Em  1533  foi  trespassado  o pagamento  dos 
7 moios  para  as  jugadas  de  Santarém.  Como  os 
artistas  d’aquelle  século,  Castilho  tinha  variada 
aptidão,  e tanto  se  entregava  ás  obras  de  archi- 
tectura  civil  e religiosa,  como  ás  obras  de  archi- 
tectura  militar.  Em  1543  esteve  em  Mazagão  di- 
rigindo e edificando  a praça  militar.  Na  Torre 
do  Tombo  existe  uma  carta  em  que  João  de  Cas- 
tilho affirma  a el-rei  ser  o forte  de  Mazagão  um 
dos  mais  valentes  e melhores  de  todas  as  Hespa- 
nhas,  capaz  de  contrastar  com  o poderio  de  moiros 
por  mais  que  elles  tôssem.  Castilho  estabeleceu 
residência  em  Thomar,  conforme  dissémos,  e ali 
viveu  bastantes  annos,  entregue  aos  trabalhos  da 
construcção  do  convento,  obra,  que  a par  da  de 
Belem,  toi  por  certo  a que  mais  provocou  a sua 
actividade.  Castilho  alcançou  a mercê  do  habito 
da  ordem  de  Christo,  remuneração  altamente  ho- 
norifica n’aquellas  épocas.  Por  um  documento  pu- 
blicado pag.  537  do  Diccionario  dos  architectos,  en- 
genheiros econstruetoresportuguezes,  se  deprehende 
que  João  de  Castilhojáerafallecidoem  1553,  por- 
que n’esse  documento  ne  declara,  que  sua  filha 
Maria  de  Castilho,  requerera  que  lhe  fôsse  entre- 
gue pelo  fallecimento  de  seu  pae  a tença  annual 
de  2ÒÍOOO  réis,  que  elle  lecebia,  e esse  documento 
tem  a data  de  15  de  abril  de  15.53. 

Castilho  (João  de).  Era  filho  natural  de  João 
de  Castilho  o Velho,  que  exerceu  cargos  importan- 
tes no  reino.  Foi  escrivão  da  camara  de  D.  João  II I, 
escrivão  de  fazenda  d’el-rei  D.  Sebastião,  alcai- 
de-mór  de  Alemquer,  pela  compra  que  fez  d’essa 
alcaidaria  ao  conde  da  Sortelha  em  tempo  de  D. 
Sebastião,  apontador- mór  no  tempo  do  cardeal- 
rei,  D.  Henrique,  do  seu  conselho  e algum  tempo 
caçador-mór;  cavalleiro  da  ordem  militar  de 
Christo,  etc.  Casou  pela  primeira  vez  com  D.  M:i-_ 


CAS 


CAS 


l ia,  ou  D.  Francisca  da  Cunha,  filha  dc  Luiz  da 
Cunha,  alcaide-mór  de  l*ancas.  Casou  pela  segun- 
da vez  com  1).  Violante  d’Eça,  filha  dc  João  Fer- 
reira. Falleceu  cm  1580. 

Castilho  (João  B^.rnardes  de).  Religioso  da 
congregação  do  Oratorio  Era  natural  de  Lisboa,  j 
c irmão  do  padre  Jacob  Remardes  de  Castilho. 
Falleceu  em  1743.  Estudou  grammatica  em  Lis- 
boa. Casou,  mas  poucos  aunos  se  gozou  do  estado, 
pela  morte  de  sua  mulher,  o que  tanto  o apaixonou 
que  se  recolheu  <i  congregação  do  Oratorio  na 
cidade  do  Porto,  a 12  de  dezembro  de  1711.  Dei- 
xou, porém,  a congregação  antes  de  ter  acabado 
o anno  de  noviciado,  por  graves  achaques,  incom- 
patíveis com  aquelle  instituto.  Foi  poeta  de  bas- 
tante merecimento,  segundo  dizem  os  entendidos, 
e escreveu:  Queixas  dc  saudade  contra  a tyrannia 
da  Parca,  consagradas  á memória  de  sua  mulher, 
Lisboa,  1707:  Novena  da  gloriosa  Virgem  e Dou- 
tora Santa  Thereza,  Lisboa,  1708. 

Castilho  (José  Feliciano  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo, 
doutor  em  Medicina  e lente  de  prima  da  mesma 
faculdade  na  Universidade  de  Coimbra,  primeiro 
medico  e inspector  dos  hospitaes  militares  das 
provindas  do  Alemtejo,  Minho,  Heira  e Traz  os- 
Montes;  primeiro  medico  da  camara  de  D.  João 
VI,  censor  regio  do  desembargo  do  Paço;  socio 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e n'el- 
la  membro  da  Instituição  Vaccinica;  primeiro  me- 
dico e sub-inspector  daColonia  dos  Suissos  da  No- 
va Friburgo  na  comarca  do  Rio  de  Janeiro,  e n’ella 
membro  da  commissão  de  trabalhos  públicos,  ctc. 
N.  em  Aguim  a 21  de  abril  de  176Í),  fal.  em  5 de 
março  de  1826,  em  Castanheira  de  Vouga,  na  casa 
de  seu  filho  Augusto  Frederico  de  Castilho.  Era 
filho  de  José  Barreto  de  Castilho,  c de  sua  mu- 
lher D.  Maria  Luiza  Gomes  de  Sampaio,  filha  e 
herdeira  de  Domingos  Francisco  de  Sampaio, 
abastado  proprietário  em  Anadia,  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  Barreto.  Sua  familia,  e especial- 
mente  seu  pae,  queriam  que  seguisse  a carreira 
ccclesiastica,  mas  apezar  de  ser  muito  creança, 
Castilho  resistiu  com  energia,  e foi  para  Coimbra 
matricular-se  no  primeiro  anno  das  faculdades  de 
Philosophia  e Mathematica,  porém  o pae  ainda  | 
conseguiu,  quasi  á força,  que  elle  recebesse  or- 
dens de  prima  tonsura.  A meta  entre  o pae  e o 
filho  durou  até  1789,  em  que  José  Feliciano  de 
Castilho  resolutamente  se  matriculou  em  Medici- 
na, fazendo  o curso  com  muita  distineção,  for- 
mando-se em  1795  e doutorando-se  em  1796. 
Em  1800  foi  nomeado  lente  substituto  da  Univer- 
sidade; estabeleceu  em  Portalegre  o hospital  de 
y.  Francisco  e muitos  outros,  que  a campanha  de 
18()1  tornou  necessários.  Em  1806  ficou  sendo 
etlectivo,  em  1809  foi  delegado  do  physico-mór, 
e em  1812  eleito  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  e logo  depois  membro,  secretario  e di- 
rector  da  Instituição  Vaccinica.  N’esse  anno  tam- 
bém fundou  0 Jornal  de  Coimbra.  Tendo  sido  pro- 
nunciado como  um  dos  promotores  da  agitação 
que  se  manifestou  entre  os  lentes  da  Universi- 
dade contra  o reitor  D.  Francisco  de  Lemos,  Cas- 
tilho tanto  se  indignou  que  resolveu  ir  ao  Bra- 
zil  pedir  justiça  a D.  João  VI,  e passando  a Lis- 
boa embarcou  a bordo  d’uma  galera  que  se  des- 
tinava ao  Rio  de  Janeiro.  A galera  teve  de  arri- 
bar a S.  Thiago  de  Cabo  Verde,  para  fazer  algu- 
mas reparações,  e José  Feliciano  de  Castilho  I 
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' aproveitou  essa  demora  para  estudar  a flora,  a 
fauna,  os  usos  e a chorographia  do  paiz,  e escre- 
veu uma  Memória  sobre  a provinda  de  Cabo  Ver- 
de, que  ficou  incompleta.  Chegando  ao  Rio  de  Ja- 
neiro, foi  muito  bem  recebido  por  D.  João  VI  e 
I pelo  governo,  aos  quaes  mostrou  a sem  razão  da 
pronuncia,  e querendo  el-rei  dar-lhe  uma  prova 
de  estima,  encarregou-o  de  auxiliar  a organisa- 
ção  da  colonia  suissa  de  Nova  Friburgo,  de  que 
foi  inspector  e medico.  Despronunciado  pela  Re- 
lação em  1819,  só  regressou  a Portugal  em  1821, 
acompanhando  I).  João  VI,  tendo  exercido  o car- 
go de  censor  regio  do  Desembargo  do  Paço. 
As  suas  obras  litterarias,  que  existem,  estão  en- 
corporadas  na  grande  collecção  completa  do  Jor- 
nal de  Coimbra-,  os  escriptos  versam  sobre  pon- 
tos scientificos,  e ou  debatem  ou  explicam  mui- 
tas questões  de  grande  alcance,  ou  muitos  alvi- 
tres de  utilidade  publica.  Casou  em  1798  com  D. 
Domicilia  Maxima  Dorothea  da  Silva  Castilho. 

Castilho  (José  Feliciano  de).  Cavalleiro  da  an- 
tiga ordem  da  Torre  e Espada,  segundo  tenente 
da  armada,  engenheiro  hydrographo,  etc.  N.  em 
Altona,  na  Dinamarca,  a 28  de  julho  de  1838, 
fal.  no  Funchal  a 10  de  drzembro  de  1864.  Era 
filho  de  José  Feliciano  de  Castilho  Barreto  e No- 
ronha, e de  sua  mulher,  D.  Marianua  Maynard 
de  Castilho.  Seguindo  a carreira  da  marinha,  es- 
tudou o curso  preparatório  na  Escola  Polytechnica 
de  Lisboa  nos  aunos  de  1851  a 1853, tendo  13 
annos  de  edade.  Findo  o curso,  durante  o qual 
foi  nomeado  aspirante  de  terceira  classe  em  9 de 
agosto  de  1853,  e de  segunda  cm  1 de  setembro 
do  mesmo  anno,  matriculou-se  na  Escola  Naval, 
c seguiu  o curso  de  marinha,  indo  nas  ferias  de 
1855  em  viagem  de  instrucção  ãs  ilhas  da  Ma- 
deira e dos  Açores  a bordo  da  corveta  Porto,  jã 
com  o posto  de  aspirante  de  primeira  classe  a 
que  fora  promovido  cm  15  de  julho.  No  verão  de 
1853  concluiu  o curso  especial  de  marinha,  e em- 
barcou em  11  de  julho  no  brigue  Mondego,  para 
a sua  primeira  estação  na  China.  O brigue  largou 
a barra  de  Lisboa  no  dia  25  de  novembro  d’esse 
anuo,  e a 10  de  fevereiro  de  1856  ancorava  na 
bahia  da  Mesa,  estendendo-se  na  sua  frente  a 
I risonha  cidade  do  Cabo.  Seguindo  a viagem,  o 
brigue  cruzou  o oceano  Indico,  nos  fins  d’abril 
entrou  no  estreito  de  Sunda,  a 30  surgiu  em  An- 
ger,  villa  bollandeza,  achando-se  no  primeiro  de 
maio  no  mar  de  Java,  aportando  depois  em  Sin- 
gapura. No  dia  29  de  maio,  com  6 mezes  c 5 dias 
de  viagem,  chegou  a Macau,  cidade  que  ia  ser 
0 ponto  central  da  sua  estação.  Castilho  foi  pro- 
movido a guarda-marinha  em  3 de  outubro  de 
1856,  e a segundo  tenente  em  15  de  novembro 
de  1858.  Na  sua  estação  da  China  assignalou-se 
com  actos  de  valor  e provas  de  talento.  Ora  se- 
guia no  seu  navio,  que  formava  esquadrilha  com 
as  lorchas,  em  viagens  expedicionárias  para  exi- 
girem satisfações  ao  pirata  Táo-táo,  ora,  assim 
como  seus  camaradas,  era  designado  para  com- 
missões  especiaes.  Embarcado  na  lorcha  Amazona, 
por  oceasião  do  bombardeamento  de  Cantão,  pre- 
senceou  o ataque  de  French  Folly,  foi  re,cebido 
pelo  almirante  Seymour,  e também  depois  o tornou 
a ser  pelo  almirante  Ilope  a bordo  da  sua  fragata 
a vapor.  Seguiu-se  a prolongada  e.xcursão  do 
Mondego,  e n’elle  percorreu  Castilho  quasi  todas 
as  bahias  na  costa  da  China,  até  fundearem  a 
oeste  da  ilha  de  White-dog.  No  dia  immediato 
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entravam  no  rio  Min,  ancorando  junto  á bôca  do 
aYm-qui-pai.  Esta  expedição  tinha  por  fim  per- 
seguir a esquadrilha  do  pirata  Alen-kai.  Depois 
de  quatro  annos,  o brigue  Mondego  ia  finalmente 
abandonar  a China.  No  dia  1 de  dezembro  de 
1859  levantou  ferro,  e seis  dias  depois  chegou  ás 
alturas  de  Singapura,  onde  arribaram  no  dia  10, 
para  o reparo  d’uma  pequena  avaria  no  costado, 
tornando  a partir  no  dia  20.  Durante  um  mez 
seguiu  viagem  sem  nenhum  revez,  porém,  a 19 
de  janeiro  de  1860,  estando  no  oceano  Indico,  le- 
vautou-se  um  temporal  de  léste,  e o brigue  co- 
meçou a fazer  agua,  por  se  terem  soltado  a boi  do 
algumas  taboas  do  forro  exterior.  O perigo  foi 
augmcntando  progressivamente,  e na  noite  de  21 
para  22  o navio  estava  perdido.  Trabalhava-se 
a bordo  com  o maior  heroísmo,  conservando-so 
quanto  possivel  o sangue  frio,  mas  a desesperança 
eia  geral.  Pela  madrugada  divisou-se  uma  som- 
bra, era  uma  véla.  A alegria  depressa  veiu  ani- 
mar os  pobres  naufragos.  A’s  9 e meia  da  manhã 
o navio  salvador  avistou-os;  era  a barca  ameri- 
cana Uriel.  A’s  11  e meia  o Mondego  pôde  pas- 
sar-lhe  por  deante,  e foi  então  que  a barca  o re- 
conheceu como  navio  de  guerra  portuguez.  Depois 
de  grandes  esforços  de  parte  a parte,  os  dois  na- 
vios conseguiram  aproximar-se.  O Mondego  apel- 
lou  para  os  escaleres,  apezar  de  se  não  poderem 
suster  com  o horroroso  temporal.  O mar  levan- 
tava-se em  montanhas,  e foi  com  difficuldade  ex- 
trema que  arrearam  o escaler  pequeno  e a lan- 
cha. Todos  os  officiaes  se  tinham  sempre  havido 
dignamente  n’aquelles  dias  de  transe,  mas  n’este 
momento  principiou  o grandioso  papel  de  José 
de  Castilho,  ü commaudante  encarregou-o  de 
conduzir  as  mulheres  e os  doentes,  perguntando- 
lhe  se  se  atrevia  a conduzil-os  no  escaler  peque- 
no. Castilho  respondeu-lhe  que  cumpriria  esta 
commissão,  duvidando  todavia  do  bom  resultado. 
Saltou  para  o escaler,  e a muito  custo  e com 
muito  perigo  desceram  as  mulheres  e os  doentes. 
O escaler  largou,  e seguiu  jior  entre  duas  mon- 
tanhas d’agua,  que  pareciam  quererem-se  fechar 
sobre  elle.  A lancha,  que  era  commandada  pelo 
segundo  tenente  Santa  Barbara,  largou  em  se- 
guida. A Uriel  conseguiu  recolher  alguns  naufra- 
gos, em  que  se  contou  José  de  Castilho,  depois 
das  maiores  provas  de  coragem  e de  abnegação, 
com  que  luetou  para  arrancar  á morte  aquelles 
infelizes  no  meio  dos  maiores  perigos,  heroismo 
que  immortalisou  o seu  nome.  O naufragio  do 
brigue  Mondego  está  minuciosamente  descripto 
no  livro  do  fallecido  escriptor  D.  Antonio  da 
Costa,  José  de  Castilho,  o heroe  do  Mondego.  A 
Uriel  veiu  desembarcar  os  naufragos  na  ilha 
Mauricia  no  dia  3 de  fevereiro,  desviando-se  do 
destino  que  levava,  pois  que  vinha  dc  Calcutá  e 
se  dirigia  a Boston.  No  dia  6 os  naufragos  dei- 
xavam aquella  ilha,  embarcando  na  barca  ingleza 
West  Derby.  No  fim  d’uma  viagem  muito  demo- 
rada, em  que  apanharam  grandes  calmarias,  che- 
garam a Lisboa  a 26  d’abril.  líestituido  aos  bra- 
ços de' sua  farnilia,  José  de  ('astilho  descançou 
afinal  de  tantas  fadigas.  Accedendo  aos  desejos 
de  sua  mãe,  obteve  licença,  pela  portaria  de  12 
de  setembro,  para  seguir  o curso  de  engenharia 
hydraulica,  no  qual  se  matriculou  em  outubro. 
Pela  segunda  vez  frequentava  a Escola  Polytc- 
ehnica,  concluindo  os  estudos  no  fim  de  tres  .an- 
nos a 21  de  julho  de  1863,  obtendo  valores  de 
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premio  em  5 das  7 cadeiras  de  que  se  compunha 
aquella  habilitação  superior.  Concluido  o curso 
fez  tirocinio  da  sua  nova  posição  na  direcção  ge- 
ral dos  trabalhos  hydrographicos  do  reino  até  ju- 
lho seguinte.  Só  cm  1861  é que  José  de  Castilho 
recebeu  dos  poderes  públicos  uma  remuneração 
pelos  feitos  heroicos  praticados  por  elle  no  nau- 
fragio do  brigue  Mondego.  Por  decreto  de  26  de 
.abril  d’esse  anno,  foi  lhe  concedida,  por  proposta 
do  ministro  da  marinha,  então  José  da  Silva 
Mendes  Leal,  a mercê  de  cavalleiro  da  antiga 
ordem  da  Torre  e Espada.  Bem  conhecido  era  o 
heroismo  com  que  se  portara,  e até  o proprio 
capitão  da  Uriel,  Walker,  publicara  no  Diário 
Official  do  Brazil  de  27  de  fevereiro  dc  1864, 
uma  carta  que  dirigira  a seu  pae,  o conselheiro 
José  Feliciano  de  Castilho,  onde  se  liam  as  phra- 
ses  mais  elogiosas.  Em  julho  do  referido  anno 
de  1861,  foi  encarregado  de  auxiliar  seu  irmão, 
Alexandre  Magno  de  Castilho,  na  commissão  hy- 
diographica  do  porto  e barra  do  rio  Minho,  para 
onde  partiu  no  dia  7.  A 16  de  agosto  o chete  da 
commissão  hydrographica  participava  ao  dire- 
ctor  geral  que  José  de  Castilho  sc  sentia  muito 
doente,  e peorava  de  dia  para  dia.  Por  officio  do 
mesmo  director,  de  6 de  setembro  saguinte,  foi 
mandado  recolher  a Lisboa,  onde  chegou  a 10. 
A sua  doença  era  a tisica;  para  procurar  al- 
guns allivios,  obteve  licença  da  junta  de  saude 
naval,  a 16  de  outubro,  e partiu  para  a ilha  da 
Madeira,  em  companhia  de  sua  mãe,  onde  chega- 
ram no  dia  17,  em  dezembro  seguinte  fallecendo. 

Castilho  fJulio  de  Castilho,  2.®  visconde  de). 
Fidalgo  da  Casa  Real  por  successão  a seus  maio- 
res, habilitado  com  o Curso  Superior  de  Letras; 
socio  correspoudente  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  por  diploma  dc  21  dc  março  de  1872; 
socio  effectivo  da  Associação  dos  Architectos  c 
Archcologos  Portuguezes;  correspondente  do  In- 
stituto de  Coimbra,  do  Gabinete  portuguez  de  lei- 
tura de  Pernambuco,  do  instituto  Vasco  da  Ga- 
ma, de  Nova  Gôa;  da  associação  litteraria  inter- 
nacional de  Paris;  e honorário  do  Grêmio  Litte- 
rario  Faialense  e do  Grêmio  Litterario  Artista 
da  Horta;  governador  civil  do  districto  da  Hor- 
ta, primeiro  oflicial  da  Bibliothcca  Nacional  de 
Lisboa,  poeta  e escriptor,  etc.  N.  a 30  d’abril  de 
1840.  E’  filho  do  1.®  visconde  de  Castilho,  Anto- 
nio Feliciano  de  Castilho,  e de  sua  segunda  mu- 
lher I).  Anna  Carlota  Xavier  Vidal  de  Castilho. 
Sendo  nemeado  governador  civil  da  Horta  em  ou- 
tubro de  1877,  exerceu  estas  funcçòes  até  feve- 
reiro de  1878,  em  que  recebeu  a exouer.ição;  sen- 
do depois  nomeado  para  o mesmo  cargo  para  o 
districto  de  Ponta  Delgada,  não  acceitou  a no- 
meação. O titulo  de  visconde  foi  concedido  em 
verificação  de  vida  no  de  seu  pae,  por  decreto 
de  1 de  abril  de  1873.  Exerceu  por  algum  tempo 
o cargo  de  correspondente  litterario  do  Diário 
official  do  lUo  de  Janeiro.  As  suas  cartas  saíam 
nos  numeros  dos  domingos,  tornando-se  notáveis 
pela  variedade  e escolha  dos  afsumptos  scienti- 
licos  e litterarios,  e pela  elegancia  e elevação 
do  estylo.  E’  longa  a lista  dos  seus  trabalhos,  cu- 
jos titulos  ,8.ão  os  seguintes:  Estudo  genealógica, 
biographico  e litterario  da  família  Castilho,  pu- 
blicado no  tomo  III,  da  2.*  edição  da  obra  de  seu 
jiae.  Estudos  sobre  Camòes,  em  1863;  O senhor 
Antonio  Eeliciano  de  Castilho  e o senhor  Anthero 
do  Qiiental,  Lisboa,  1865;  2.*  edição,  1866;  apro- 
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posito  da  f|ucstào  intitulada  do  liom  senso  e bom 
ijoslo^  ventilada  n’esse  tempo;  Memórias  dos  vinte 
annos,  fragmento,  Lisboa,  Í8tiG;  a respeito  d'esta 
obra  encontram  se  apreciações  muito  lisongeiras, 
por  Julio  Cesar  Machado  e .lacinto  Augusto  de 
Freitas  Oliveira,  em  folhetins  na  Revolução  de 
Setembro,  de  novembro  de  1867,  e por  Pinlieiro 
Chagas,  no  Annuario  do  Archivo  pittorcsco,  do 
referido  mez  e anno;  Primeiros  versos,  Paris, 
1867;  Antonio  Ferreira,  poeta  quinhentista,  estu- 
dos biographico  litterarios,  seguidos  de  excerptos 
ds  mesmo  autor,  Lisboa,  1875,  3 volumes;  sào  os 
tomos  XI,  XII  e xiii  da  TAvraria  classica;  I).  Ignez 
de  Castro,  drama  em  5 actos  e em  verso,  Lisboa, 
1875;  seguido  de  notas  históricas,  vindo  entre 
cilas  uma  longa  resenha  bibliographica,  ou  mo- 
nographia  acerca  de  Ignez  de  Castro;  O ermité- 
rio, fíollecção  de  versos,  Lisboa,  1876;  Requeri- 
mento a sua  magestade  el-rei  pedindo  a abolição 
das  touradas  em  Portugal,  Lisboa,  1876  ; feito 
o apresentado  ao  governo  em  nome  da  Sociedade 
Protectora  dos  Animaes;  Relatorio  apresentado  á 
Junta  Geral  do  districlo  administrativo  de  Hor- 
ta, pelo  governador  civil,  visconde  de  Castií/íO,  pu- 
blicado em  1877;  Lisboa  antiga,  Primeira  parte, 
O bairro  alto,  Lisboa,  1879.  D’este  volume  fez-se 
nova  edição,  correcta  e accrcsceutada,  em  1903. 
Segunda  parte.  Bairros  orientaes,  tomo  i e ii  na 
Universidade  de  Coimbra,  cm  1884;  tomos  iii  e iv 
em  1885;  tomo  v,  1887;  tomo  vi,  1889;  tomo  vii, 
18ÍK);  Memórias  de  Castilho,  tomo  i (de  1800  a 
1822);  tomo  ii  (de  1822  a 1834);  1881;  ficou  in- 
completa, sendo  muito  depois  continuada  no  jor- 
nal O Instituto,  de  Coimbra;  Os  últimos  trinta 
annos,  por  Cesar  de  Cantu,  traducção,  Lisboa, 
1880;  Jesu  Christo,  por  Luiz  Veuillot,  traducção, 
Paris,  188.3;  O archipelago  dos  Açores,  Lisboa, 
1886;  Ilhas  Oceidentaes  do  archipelago  açoriano, 
Lisboa,  1886;  Manuelinas,  cancioneiro,  Lisboa, 
1889;  Apontamentos  para  o elogio  hislorico  do 
111.'”°  e Ex.'”°  Sr.  Ignacio  de  Vilhena  Barbosa, 
lidos  na  sessão  solemne  da  Real  Associação  dos 
Architectos  e Archeologos  portuguezes  em  10  de 
maio  de  1891,  1 folheto,  Lisboa,  1891;  A ribeira 
de  Lisboa,  descripção  histórica  da  margem  do 
Tejo  desde  a Madre  de  Deus  até  Santos-o  Velho, 
Lisboa,  1893;  D.  Antonio  da  Costa,  quadro  bio- 
graphico-litterario,  Lisboa,  1895;  O christianismo 
e 0 operariado,  conferencia  pronunciada  perante 
a Associação  protectora  dos  operários  em  27  de 
abril  de  1897,  Lisboa,  1897;  Elogio  hislorico  do 
architecto  Joaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva, 
proferido  em  sessão  solemne  da  Real  Associação 
dos  Architectos  e Archeologos  portuguezes  em  28 
de  março  de  1801,  Lisboa,  1897;  A mocidade  de 
Gil  Vicente,  o poeta,  quadros  da  vida  portugueza 
nos  séculos  xv  e xvi,  Lisboa,  1897;  Amores  de  Viei- 
ra Lusitano,  Lisboa,  1901. 

Castilho  (TjUÍz  de).  Seguiu  a carreira  das  ar- 
mas. Era  filho  dc  João  de  Castilho  o Velho,  e de 
sua  mulher,  D.  Maria  Fernandes  de  Quintanilha. 
Nos  capitulos  cx  e cxii  da  Chronica  d'El-Rey 
I).  Sebastião  por  D.  Manuel  de  Mello,  encontram- 
se  menções  honrosas  dos  seus  brios  marciaes. 
Foi  morto  pelos  moiros  em  África  no  des- 
barate do  grande  Luiz  de  Loureiro  em  Tan- 
ger, estando  a servir  a Commenda  com  este  ca- 
pitão. 

Castilho  ^Pero  de).  Commendador  do  Alfange 
na  Ordem  dc  Christo,  procurador  da  fazenda  na 


ilha  (la  Madeira.  Era  filho  de  João  Castilho  o Ve- 
lho e de  sua  nrulhcr,  1).  Maria  Fernandes  do 
tiuiutanilha.  Serviu  também  a Coinnienda  que 
seu  irmão  Luiz  de  Castilho  fora  servir  a África. 
Casou  com  D.  liriolanja  da  Costa,  filha  de  1).  An- 
topio  da  Costa,  de  Alpedrinha. 

Castilho  (D.  Pedro  de),  llispo  de  Angra  o de 
Leiria,  etc.  N.  em  Coimbra,  e fal.  a 31  (ie  março 
de  1613.  Era  filho  do  architecto  Diogo  de  Casti- 
lho e de  sua  mulher,  I).  Izabel  Ilharco.  Seguiu 
a carreira  das  letras,  e depois  de  ser  mestre  em 
artes,  principiou  a estudar  theologia;  mudou  mais 
tarde  de  faculdade,  e cursou  a de  Cânones  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  em  que  se  formou  c dou- 
torou. Foi  prior  da  egreja  de  S.  Salvador  de 
llhavo,  beneficiado  da  (ie  Santo  André,  de  Celó- 
rico;  por  mercê  do  cardeal  D.  llenritjue  foi  tam- 
bém deputado  do  Santo  Ollicio  de  Coimbra,  onde 
entrou  a 16  de  fevereiro  de  1575;  visitador  d’essa 
mesma  diocese,  sendo  bispo  D.  Manuel  de  Mene- 
zes, e sagrado  bispo  de  Angra,  para  onde  partiu 
em  1577.  Creou  na  ilha  de  S.  Miguel  a freguezia 
de  S.  José  na  cidade  de  Ponta  Delgada.  Seguin- 
do 0 partido  de  Castella,  quando  D.  Antonio, 
prior  do  Crato  foi  aos  Açores  para  defender  os 
seus  direitos  ã Coroa  portugueza,  D.  Pedro  de 
Castilho  voltou  para  o reino  em  1582,  a bordo 
da  esquadra  do  marquez  de  Santa  Cruz.  Em  1583 
foi  transferido  para  a sé  de  Leiria,  c exerceu  o 
cargo  de  prelado  d’esta  diocese  durante  21  annos, 
que  renunciou  em  1607,  ficando  seu  successor 
D.  Martim  Aftonso  Mexia.  Filippe  II,  de  Portu- 
gal, o nomeou  D.  Prior  da  coliegiada  do  antigo 
mosteiro  de  Santa  Maria  de  Guimarães,  de  religio- 
sos ou  religiosas  da  ordem  de  S.  líento,  de  que  to- 
mou posse  a 31  de  agosto  de  1605;  capellão-mcir 
d’el-rei  e seu  esmoler-mór,  conselheiro  de  Estado, 
presidente  do  Desembargo  do  Paço,  governador 
d’Alcobaça,  vice-rei  de  Portugal,  cargo  a que  suc- 
cedeu  ao  bispo  de  Coimbra  D.  Affonso  de  Castcllo 
Hranco,mas  que  pouco  tempo  exerceu;  mais  tarde 
tornou  a ser  vice-rei  de  Portugal,  quando  o mar- 
quez de  Castello  Rodrigo,  que  oceupava  esse  lo- 
gar,  teve  de  ausentar-se  por  ser  chamado  á côrte 
de  Castella.  D.  Pedro  do  Castilho  fundou  na  egreja 
de  S.  Domingos  de  Lisboa  uma  capella  para  si  e 
para  os  possuidores  do  morgado  que  instituira 
de  muito  boas  rendas  na  provincia  da  Beira. 
Essa  capella,  dizem,  é a de  .é7.  S.°  da  Defensa, 
a primeira  do  corpo  da  egreja,  do  lado  da  Epis- 
tola. Consta  que  foi  afamado  poeta  latino,  e que 
por  sua  ordem  se  imprimiu  pela  primeira  vez  em 
Portugal  o Regimento  do  Santo  Officio  da  Inqui- 
sição dos  reinos  de  Portugal,  recopilado  por  man- 
dado do  111.'”°  e Rev.'”°  Senhor  D.  Pedro  de  Cas- 
tilho, Inquisidor  geral  e Viso-Rey  dos  reinos  de 
Portugal,  Lisboa,  1613. 

Castilho  (D.  Thomaz  Antonio  de  Noronha  Ri- 
beiro Soares  de).  Moço  fidalgo  com  exercido,  ca- 
valleiro  de  Justiça  na  Soberana  ordem  de  Malta, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 26  de  junho  de  1825,  fal.  em 
21  de  abril  de  1902.  Era  filho  de  D.  José  Maria 
Carlos  de  Noronha  Ribeiro  Soares  de  Castilho,  e 
de  p.  Maria  d’Arrabida  Blanc  de  Moura  Telles 
da  Costa  Sousa  Macedo  d’Albuquerque  (Mesqui- 
tella).  Pertencia-lhe  o titulo  de  conde  da  Louri- 
nhã,  que  não  quiz  usar,  por  ser  acérrimo  parti- 
dário do  antigo  regimen. 

Castilho.  Pov.  na  freg.  do  S.  Mamede,  de  Ma; 
nhuncellos,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
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do  Porto.  II  Casal  na  freg.  de  Santa  Maria  dos 
Olivaes,  c conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Castilho  Barreto  (Adriano  Ernesto  de).  Fi- 
dalgo da  Casa  Ueal  por  successüo  a seus  maio- 
res, do  conselho  d’c.l-rei,  cominendador  e caval- 
leiro  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  cavallciro 
da  de  Christo,  bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  em  1822;  advogado 
nos  auditórios  de  Lisboa,  delegado  do  procura- 
dor régio  no  4.®  districto  de  Lisboa,  por  decreto 
de  24  de  dezembro  de  1834,  de  que  tomou  posse 
cm  16  de  janeiro  de  1835;  nomeado  na  5.*  vara 
a 19  de  abril  de  1837,  exonerado  a 31  de  janeiro 
de  1810;  delegado  da  3.*  vara  de  Lisboa  em  7 de 
janeiro  de  lh41,  tomando  posse  a 16  do  mesmo 
mez;  nomeado  ajudante  do  procurador  régio  da 
Relação  de  Lisboa,  em  11  de  outubro  de  1844, 
logar  de  que  tomou  posse  a 15  do  referido  mez; 
antigo  secretario  da  commissào  mixta  luso-bra- 
zileira,  membro  do  Instituto  Historico  do  IJrazil, 
c d’outras  associações  juridicas  e litterarias,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 12  de  dezembro  de  1801,  fal.  no 
Rio  de  Janeiro  a 18  de  novembro  de  1857.  Era 
filho  do  dr.  José  Feliciano  de  Castilho,  e de  sua 
mulher,  D.  Domicilia  Maxima  de  Castilho.  Sof- 
freu  grandes  perseguições  como  liberal  no  tempo 
do  governo  absoluto  de  D.  Miguel,  chegando  a 
estar  preso  alcançando  a liberdade  com  o resta- 
belecimento do  governo  constitucional.  Por  de- 
creto de  26  de  novembro  do  1845  foi  despachado 
juiz  de  Direito  de  Aldeia  Gallega,  logar  de  que  , 
tomou  posse  a 15  de  dezembro  do  referido  anno  j 
Foi  collocado  no  quadro  dos  juizes  de  Direito  I 
sem  exercicio,  por  decreto  de  7 de  agosto  de 
1846,  para  ser  opportunamente  empregado.  Por 
decreto  de  1 de  dezembro  d’este  anno  tornou  a 
ser  nomeado  ajudante  do  procurador  régio  de 
Jjisboa,  sendo  exonerado  a seu  pedido  a 27  de 
dezembro  de  1848.  Passou  então  ao  Rio  de  Ja- 
neiro, onde  se  conservou  exercendo  a profissão 
de  advogado,  até  que  falleceu.  Casou  a 7 de  maio 
de  1835  com  D.  Maria  do  Carmo  d’Abreu  de 
Lima  e Vasconcellos  Pimentel  do  Vabo,  filha  de 
Autonio  Maria  de  Abreu  de  Lima  e Vasconcellos, 
fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua  mulher,  D.  Cae- 
tana  Margarida  Escolástica  Pimentel  do  Vabo. 
Adriano  de  Castilho  foi  assiduo  collaborador  do 
jornal  politico  A Restauração,  de  1842  a 1846, 
onde  se  encontram  muitos  artigos  seus  sobre,  po- 
litica,  jurisprudência  e litteratura.  Escreveu ; 
Epinicio  que  na  feliz  elevação  do  sr.  D.  João  VI 
ao  throno  portuguez  respeitosamente  oferece  ao  mts 
mo  senhor,  Lisboa,  1817;  As  vinte  e cinco  prisões 
de  Adriano  Ernesto  de  Castilho  Barreto,  etc.,  to-  j 
mo  I,  Lisboa,  1845;  Ode  nos  felizes  desposorios  do 
ill.‘°’>  sr.  Anselmo  da  Silva  Franco  com  a ill."''  Sr.‘ 
D.  Guilhermina  Emilia  Pacheco,  Lisboa,  1816; 
Epithalamio  ao  mesmo  assumpto,  em  Lisboa,  1 
1816;  estas  duas  poesias  fôram  publicadas  ano- 
nymas.  Defensa  forense  do  general  Stubbs.  Em  ma- 
nuscripto  deixou  o 2.®  tomo  das  Vhite  e cinco 
prisões;  O púlpito,  poema  de  Boileau,  traduzido 
em  verso  e seguido  de  notas;  tem  a data  de  1832; 
Arabella,  ou  D.  Quixote  femea  de...,  romance  ' 
traduzido,  em  4 volumes;  traducção  do  Lutrin, 
de  Boileau.  Collaborou  com  seu  irmão  José  Feli- 
ciano de  Castilho  na  traducção  do  Judeu  errante, 
publicada  em  1845  em  10  tomos  de  formato  8.®.  , 
Parece  que  foi  esta  a primeira  traducção  que 
teve  em  portuguez  este  romance  de  Eugênio  Sue.  | 
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' Também  eollaborou  com  o referido  seu  irmão  na 
traducção  das  Memórias  de  Madame  Lafarge. 

Castilho  Barreto  (Antonio  Maria  de).  Caval- 
leiro  da  ordem  de  Christo,  tenente  do  exercito 
d’Africa,  secretario  do  governo  geral  de  Cabo 
Verde,  escriptor  e jornalista,  etc.  N.  a 10  de  se- 
tembro de  1837,  fal.  em  fevereiro  de  1892.  Era 
filho  de  Adriano  Ernesto  de  Castilho  Barreto,  e 
de  sua  mulher,  D.  Maria  do  Carmo  d’ Abreu  de 
Lima  Vasconcellos  Pimentel  do  Vabo.  Serviu  no 
, exercito  portuguez  em  África  no  posto  de  tenente 
de  que  pediu  a demissão.  Dedicando-se  muito  ao 
jornalismo,  lundou  em  1871  o importante  jornal 
O Brazil,  destinado  á America  do  Sul,  como  o 
seu  titulo  indica.  Sendo  nomeado  secretario  ge- 
ral da  provinda  de  Cabo  Verde,  entregou-se  de- 
dicadamente aos  estudos  das  questões  coloniaes, 
que  lhe  absorveram  toda  a attenção  nos  últimos 
annos  da  sua  vida.  Por  i.ma  evolução  da  politiea 
da  metropole,  foi  exonerado  d’aquelle  logar,  e 
n’elle  aposentado.  Regressando  a Lisboa,  conti- 
nuou com  os  seus  estudos  sobre  as  colonias,  e a 
esse  respeitç  fundou,  juntamente  com  o sr.  Grecn- 
field  de  Mello,  O Correio  de  Portugal,  destinado 
a tratar  d’assumptos  coloniaes,  folha  de  que  mais 
tarde  ficou  sendo  o unico  proprietário  e director. 
Antonio  de  Castilho  casou  em  primeiras  núpcias, 
com  D.  Aiina  Eugenia  Collon,  senhora  franceza, 
que  falleceu  pouco  tempo  depois;  a segunda  vez, 
casou  a 28  de  fevereiro  de  1876,  com  sua  prima 
D.  Ida  de  Castilho,  filha  de  seu  tio  Antonio  Fe- 
liciano de  Castilho,  1.®  visconde  de  Castilho.  Es- 
creveu para  o theatro  as  seguintes  comedias: 
Uma  noiva  em  dois  volumes.  Amor  de  ingênua, 
Depois  de  velhos  gaiteiros,  e Rapaziadas. 

Castilho  Barreto  e Noronha  (Augusto  Vidal 
de).  Contra-almirante,  coramendador  das  ordens 
de  Christo  e de  Aviz,  cavalleiro  da  Legião  de 
Honra  de  França,  condecorado  com  a medalha 
da  expedição  a Angola  em  1860,  e com  a meda- 
! lha  de  prata  por  bons  serviços,  governador  em 
; Inhambane,  em  Lourenço  Marques  e em  Moçam- 
, bique,  do  conselho  de  iSua  Magestade,  director 
I da  Escola  Naval,  commandante  do  corpo  de  alum- 
I nos,  etc.  N.  a 10  de  outubro  do  1841.  E’  filho  do 
I 1.®  visconde  de  Castilho,  Antonio  Feliciano  de 
! Castilho,  e de  sua  mulher,  D.  Anua  Carlota  Xa- 
i vier  Vidal.  Cursou  a Escola  Polytechnica  e a 
i Escola  Naval  sempre  com  distineção,  aproveitan- 
do simultaneamente  o ensejo  de  frequentar  no 
primeiro  d’aquelles  institutos,  algumas  cadeiras 
não  exigidas  pelo  programma  do  curso  de  mari- 
nha a que  se  dedicava.  A 22  de  setembro  de  1859 
assentou  praça  como  aspirante,  e antes  mesmo 
de  ter  concluido  o tirocinio  escolar,  acompanhou 
a expedição  naval,  que  em  agosto  de  1860  foi 
para  África,  apaziguar  graves  tumultos  que  sc 
haviam  levantado  em  Angola.  N’essa  viagem  tra- 
vou conhecimento  com  el-rei  D.  Luiz,  então  oHi- 
cial  de  marinha,  que  commandava  a corveta  Bar- 
tholomeu  Dias.  D.  Luiz,  sabendo  a que  familia 
pertencia  o joven  aspirante,  o nome  de  seu  pae,. 
e 0 do  seu  padrinho,  que  era  Alexandre  Ilercu- 
lano,  tomou-lhe  grande  aífeição,  e chamava-o  á 
sua  camara,  eutregando-se  ambos  á leitura  dos 
bons  livros  e dos  bons  poetas.  Em  18  de  maio  do 
1861  partiu  para  a estação  naval  de  Gôa,  oude,ji 
2 de  março  de  1862,  recebeu  a patente  de  guarda- 
marinha;  o seu  provado  merecimento  e competên- 
cia deu  causa  a que  o governador  geral,  então  o 
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conde  de  Torres  Novas,  o nomeasse  atidido  á mis-  i 
são  portugiieza  da  demarcação  dos  limites  do  pa- 
droado portuguez  no  Oriente,  de  aceordo  com  uma 
numerosa  e importante  missão  ingleza.  Em  24  de 
outubro  de  Í8G2  foi  graduado  2.“  tenente,  adqui- 
rindo a eftectividade  d’este  posto  a 20  de  abril 
de  1864,  anno  em  que  regressou  a Portugal.  Pou- 
co depois  realisou  seguidamente  algumas  via- 
gens, sendo  uma  d'ellas  ao  Brazil.  Sendo  com- 
mandante  da  escuna  Barão  de  Ijazarim,  estacio- 
nou em  Moçambique,  onde,  aproveitando  quan- 
tos ensejos  se  lhe  offereciam  de  prestar  relevan- 
tes serviços  ao  Estado,  levantou  o plano  hydro- 
graphico  d’alguns  pontos  da  costa  e de  varias 
barras.  Commandou  também  os  vapores  Quelimave 
e Tcte.  Por  decreto  de  27  de  agosto  de  1874  foi 
nomeado  governador  de  Inhambane,  e j)or  decreto 
de  12  de  maio  de 
1875  teve  transfe- 
rencia para  o go- 
verno de  Lourenço 
Marques.  A 14  de 
setembro  d ’ e s s e 
anno,  foi  promo- 
vido a capitão-te- 
nente, e.  regres- 
sando a Lisboa 
em  1879,  tomou 
parte  na  camara 
dos  deputados,  pa- 
ra que  fôra  eleito. 

Nas  discussões  do 
parlamento  aíHr- 
mou  com  rigoroso 
empenho  a sua  Augusto  Vidal  do  Castilho  Barreto 
constante  dedica-  ® Noronha 

ção  pelos  interes- 
ses do  ultramar,  c tanto  nos  trabalhos  das  res- 
pectivas commissòes,  como  nas  lides  da  imprensa 
e nas  sessões  da  Sociedade  de  Geographia,  accen- 
tuou  por  tal  fórma  a sua  superioridade,  que  o 
seu  vot  ) e conselho  em  questões  de  administra- 
ção colonia.1,  são  sempre  acatados  como  altamente 
valiosos.  Em  1887  era  governador  geral  de  Mo- 
çambique, quando  se  deu  um  conflicto  em  Zan- 
zibar,  promovido  pelo  sultão  se  ter  negado  a re- 
ceber o representante  de  Portugal  e a tratar 
eom  elle  sobre  os  limites  territoriaes  do  seu  paiz, 
com  a província  portugueza  de  Moçambique  na 
costa  oriental  d’Africa.  Em  vista  d’este  procedi- 
mento 0 governador  geral,  o sr.  Augusto  de  Cas- 
tilho, viu-se  forçado  a retirar-se  depois  d’um  ul- 
timatnm  que  não  teve  resposta,  e a fazer  arrear 
a bandeira  portugueza  do  consulado  portuguez, 
entregando  á protecção  do  cônsul  d’Allemanha 
08  interesses  dos  portuguezes  ali  estabelecidos. 
O resultado  d’este  rompimento  foi  o governador 
geral  mandar  immediatamente  pelos  naVios  de 
guerra  portuguezes,  corveta  Affonso  d' Albuquer- 
que e canhoneiras  Vouga,  Bengo  e Douro,  estacio  - 
nadas  em  Moçambique,  oecupar  as  povoações  zan- 
zibaristas  da  parte  norte  da  bahia  de  Tungue, 
ponto  principal  das  reclamações  do  governo  por- 
tuguez. Os  navios  de  guerra  portuguezes  aprisio- 
naram logo  o vapor  Kilwa,  pertencente  ao  sultão, 
e que  conduzia  material  de  guerra  para  a defeza 
do  Tungue,  e prepararam-se  para  bombardear  a 
terra.  As  forças  portuguezas,  compostas  das  guar- 
nições dos  referidos  navios,  em  numero  de  eerca 
de  600  praças,  repelliram  as  do  sultão  em  dois 


ataques,  tomando  bandeiras  e peças  d’artilhaiia, 
sendo  os  ataques  dirigidos  pelo  sr.  Augusto  de' 
Castilho,  que  depois  voltou  a Moçambi(iue  na  cor- 
veta Affonso  d' Alhuqtierqne,  acompanhada  pela  ca- 
nhoneira Douro,  ficando  na  bahia  de  Tungue  as 
canhoneiras  Bengo  e Vouga.  Tendo  sido  enviado 
ao  Rio  de  Janeiro  em  1893  para  defeza  dos  inte- 
resses da  eolonia  portugueza,  tornou-se  muito  no- 
tável na  oceasião  da  insurreição  naval  da  bahia 
do  Rio  de  Janeiro  contra  o governo  do  marechal 
Floriauo  Peixoto.  O sr.  Augusto  Castilho  recebeu 
humanitariamente  a bordo  a guarnição  dos  na- 
vios insurrectos,  condemnada  a morte  certa,  se 
0 digno  official  não  tomasse  sobre  si  as  enormes 
responsabilidades  de  tão  delicada  empresa.  Este 
facto  não  foi  bem  recebido  pelo  governo  portu- 
guez e determinou  um  ruidoso  processo,  sendo 
chamados  a conselho  de  gc.erra  o sr.  Castilho  e 
0 sr.  Annibal  d’01ivier,  tenente  da  armada,  aceu- 
sados  por  cederem  a um  impulso  puramente  hu- 
manitário, promettendo  asylo  aos  insurrectos. 
Este  processo  attrahiu  todas  as  attenções,  porque 
ninguém  desconhecia  a injustiça  da  aceusação.  O 
julgamento  durou  cinco  sessões,  de  7 a 12  de  ja- 
neiro de  1895,  em  que  os  debates  se  tornaram  no 
taveis.  Fôram  advogados  de  defeza  os  srs.  drs 
Eduardo  Alves  de  Sá  e Lopes  Vieira.  Esta  causa 
tão  sympathica  foi  um  grande  triumpho  para  os 
advogados,  que,  apresentando  argumentos  c do- 
cumentos irrecusáveis,  conseguiram  do  tribunal 
uma  gloriosa  e unanime  absolvição.  Os  aceusados 
tornaram-se  heroes  e receberam  as  maiores  ma- 
nifestações de  enthusiasmo,  especialmcnte  por 
parte  dos  ofliciaes  de  marinha.  O sr.  Augusto  de 
Castilho  foi  quem  superintendeu  naconstrucção  da 
canhoneira  Patria,  no  Arsenal  da  marinha,  e que 
se  lançou  ao  Tejo  na  tardo  de  27  de  junho  de 
1903  em  cerimonia  solemne  a que  assistiram  Suas 
.Magestades  e Altezas.  A canhoneira  foi  construí- 
da com  0 produeto  da  subscripção  aberta  entre  a 
coloíia  portugueza  residente  no  Brazil,  subscri- 
pção promovida  pelo  sr.  conde  de  Avellar,  funda- 
dor da  importantíssima  casa  commercial  do  Rio 
de  Janeiro,  Avellar  & C.“,  sendo  o referido  ti- 
tular presidente  da  commissão  executiva.  A’cer- 
ca  das  nossas  colonias  do  ultramar,  o sr.  Au- 
gusto de  Castilho  tem  publicado  artigos  valiosos 
no  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia,  no  Jor- 
nal das  Colonias,  Diário  de  Noticias  e Oceidente. 
Devem-se- lhe  também  os  seguintes  livros;  O Zam- 
beze,  apontamentos  de  duas  viagens,  conferencia 
perante  a Sociedade  de  Geographia  em  27  de  ju- 
lho de  1880,  Lisboa,  1880;  O districto  de  Lourenço 
Marques  no  presente  e no  futuro,  breves  aponta- 
mentos lidos  na  Sociedade  de  Geographia,  Lis- 
boa, 1880;  O Transwaal  e o dominio  inglez,  me- 
mória por  George  Pigot  Moodie,  traduzida  e lida 
na  Soeiedade  de  Geographia  em  8 de  abril  de 
1880,  Lisboa,  1881;  O districto  de  Lourenço  Mar- 
ques no  presente  e no  futuro,  Lisboa,  1872.  Este 
ultimo  volume  constitue  um  copioso  desenvolvi- 
mento das  matérias  tratadas  n’aquelle  que  dois 
annos  antes  publicara  sob  titulo  egual.  Traduziu 
também  alguns  dos  romances  históricos  de  Ale- 
xandre Herculano  para  a lingua  ingleza.  E’  actual- 
mente  um  dos  directores  da  revista  illustrada 
Brazil  - Portugal. 

Castilho  Barreto  e Noronha  (José  Feliciano 
(te).  Fidalgo  cavallciro  da  Casa  Real  por  succes- 
são  a seus  maiores,  do  conselho  da  rainha  D.  Ma- 
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ria  II  c dos  monarchas  D.  Pedro  V e 1).  Luiz  I; 
commendador  das  ordens  de  Christo,  de  N.  S.*  da 
Conceição  e da  de  Carlos  III,  de  Hespanha;  de- 
putado nas  legislaturas  de  1844  e de  1846;  bacha- 
rel formado  em  Philosopliia  na  Universidade  de 
Coimbra,  e doutor  nas  faculdades  de  Medicina  e 
de  Direito  pelas  Universidades  de  Paris  e de  Ros- 
tock;  tenente-coronel  do  batalhão  nacional  mo- 
vei de  atiradores  de  seguuda  linha,  denominado  1 
de  voluntários  da  Carta;  bibliothecario  mór  da 
Ilibliothcca  Nacional  de  Lisboa,  socio  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  da  Sociedade  Pharma- 
ceutica  Lusitana,  do  Instituto  Ilistorico  e Gco- 
graphico  do  Brazil,  da  Sociedade  Real  dos  An- 
tiquários do  Norte,  da  Academia  de  Historia  de! 
Copenhague,  e de  outras  associações  scientiíicas 
c litterarias.  N.  cm  Lisboa  a 4 de  março  de  1810, 
fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 11  de  fevereiro  de  1879. 
Era  filho  do  dr.  .losé  Feliciano  de  Castilho,  me- 
dico da  Real  Camara  e lente  de  prima  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e de  sua  mulher  D.  Domi- 
cilia Maxima  de  Castilho,  e irmão  do  poeta  Au- 
tonio  Feliciano  de  Castilho,  1.®  visconde  de  Cas- 
tilho. Sendo  estudante,  já  em  Coimbra  manifes- 
tava como  seus  irmãos,  talento  litterario,  escre- 
vendo aos  17  anuos  uma  comedia  intitulada:  O 
estudante  de  Coimbra,  ou  um  fidalgo  como  ha  mui- 
tos. Em  1829  estava  formado  em  Direito,  e vinha 
para  Lisboa,  d’onde  não  tardou  a ter  de  retirar- 
se,  por  se  achar  implicado  na  tentativa  de  revol- 
ta do  brigadeiro  Alexandre  Manuel  Moreira  Frei- 
re, que  na  noite  de  9 de  janeiro  d'este  anuo  pro- 
curou sublevar  a brigada  real  de  marinha,  de  que 
era  commandante.  Foi  descoberta  a tentativa,  e 
José  Feliciano  de  Castilho,  que  já  anteriormente 
fôra  tido  como  liberal  no  juizo  da  conservatória 
de  Coimbra,  sabendo  que  era  apontado  como  cúm- 
plice de  Moreira  Freire,  fugiu  para  um  logarejo 
das  proximidades,  e vendo  que  não  podia  voltar 
a Coimbra,  conseguiu  vir  para  Lisboa,  onde  es- 
teve escondido  20  dias,  até  que  em  20  de  maio 
pôde  emigrar  para  França  a encontrar-se  com 
seus  irmãos  Alexandre  e Albino,  que  já  ali  se  ha- 
viam refugiado  por  causa  das  perseguições  do  go- 
verno absolutista.  Bateu-se  nas  barricadas  de 
1830,  foi  um  dos  combatentes  de  julho,  e no  in- 
tervallo  compunha  o seu  poemeto  Grito  da  TAber- 
dade,  que  foi  a sua  primeira  obra  impressa.  De- 
pois procurou  de  todas  as  fôrmas  angariar  meios 
de  subsistência,  e ao  passo  que  se  formava  em 
Medicina  na  Universidade  de  Paris,  e em  Philo- 
sophia  na  de  Rostock,  ia  ao  mesmo  tempo  per- 
correr a França  com  seu  irmão  Alexandre, abrin- 
do cursos  de  muemotechnia,  e publicando  livros  j 
n’esse  genero,  taes  como  o Recueil  des  souvenirs  , 
pour  le  cours  de  Mnémotechnie,  que  se  imprimiu  I 
em  Saint-Malot  em  1831;  o Traité  de  Mnémotech-  \ 
nie,  e o Dictionnaire  de  Mnémotechnie,  impresso 
em  Bordéos  no  mesmo  anno.  Publicou  depois  ou- 
tros trabalhos  em  Bordéos,  Tarascon  e Aries,  jun- 
tamente com  seu  irmão  Alexandre,  como  já  citá- 
mos (V.  Castilho,  Alexandre  Magno  de).  A®  mesmo 
tempo  escrevia  a sua  dissertação  sobre  a nostal- 
gia, these  para  o seu  doutoramento  em  Medicina  | 
pela  Universidade  de  Paris,  e a sua  dissertação  [ 
sobre  o regímen  da  tutella  para  o seu  doutoramen-  ; 
to  pela  Universidade  de  Rostock.  Em  3 de  outu-  , 
bro  de  1831  voltou  da  emigração,  em  companhia  ! 
de  sua  mulher  D.  Mariauna  Maynard  de  Cas-  I 
tilho,  com  (juem  havia  casailo  em  Londres.  | 
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Em  1835,  tratando  Rodrigo  da  Fonseca  Maga- 
lhães d’uma  reforma  radical  da  instrucção  publi- 
ca, nomeou-o  secretario  do  Instituto  physico-ma- 
thematico  que  esse  decreto  creava;  porém,  como 
0 decreto  de  2 de  dezembro  d’esse  anno  o man- 
dou suspender,  não  chegou  a exercer  o logar.  Foi 
então  nomeado  governador  civil  de  Santarém,  de 
que  também  não  chegou  a tomar  posse,  por  cau- 
sa dos  acontecimentos  politicos  que  se  seguiram, 
a revolução  do  9 e 10  de  setembro  de  1836.  A 10 
de  abri!  d’este  anno  realisara  na  sala  dos  actos 
do  t!ollegio  dos  Nobres  uma  grande  sessão 
mnemónica,  a que  assistiram  D.  Maria  II  e 
.D.  Fernando,  o cardeal  patriarcha,  a côrte,  o 
ministério,  o corpo  diplomático,  o parlamento,  a 
imprensa,  etc.  Era  um  espectáculo  novo  para  a 
cidade,  uma  sciencia  que  nos  era  ainda  desconhe- 
cida, pelo  menos  na  pratica.  José  Feliciano  de 
Castilho  saiu  então  do  reino,  apenas  viu  que  as 
tentativas  de  Belem,  de  -4  e 5 de  novembro  se- 
guintes, se  mallograram.  Dedicando-se  ao  jorna- 
lismo, fundou  em  1836,  com  outros  escriptores,  o 
Jornal  da  Sociedade  dos  Amigos  das  Letras-,  em 
1837  publicou  a Arte  de  ser  amado,  com  o pseu- 
donymo  de  Abel  Christianode  Bettencourt,  e são 
também  d’esse  tempo  as  Cartas  de  Manuel  Peque- 
no ao  seu  compadre  Artilheiro.  Collaborou  nos  jor- 
naes : Independente,  Guarda  avançada.  Guarda 
avançada  dos  domingos,  etc.,  e juntamente  com 
seu  irmão  Alexandre  fundou  a Revista  Univer- 
sal. Tendo  sido  nomeado  em  1839  consul  geral 
nas  cidades  hanseaticas  e Dinamarca,  José  Ribei- 
ro dos  Santos,  conseguiu  que  elle  o nomeasse  seu 
secretario  particular,  tornando  assim  mais  suave 
a sua  emigração  em  Hamburgo.  N’esta  cidade  pu- 
blicou-se o Traité  du  Considat,  em  2 volumes, 
pelo  referido  consul  e José  Feliciadode  Castilho. 
Cinco  anuos  depois,  em  janeiro  de  1842,  regres- 
sou a Portugal,  e foi  logo  encarregado  por  Costa 
Cabral,  em  11  de  fevereiro,  da  redacção  do  Dia- 
rio  do  Governo,  logar  que  exerceu  gratuitamente 
apenas  15  dias,  deixando-o,  porque  as  suas  dou- 
trinas cartistas,  liberaes  e sinceras,  não  agrada- 
vam ao  ministro  do  reino,  Mousinho  da  Silveira. 
Estabelecendo  uma  typographia  na  rua  do  Abar- 
racamento de  Peniche,  tornou-se  redactor  princi- 
pal do  jornal  politico  A Restauração  da  Carta 
em  que,  até  1316,  hasteou  a baudeira  das  idéas, 
conservadoras,  defendendo-as  contra  os  mais  há- 
beis adversários;  foi  presidente  d’uma  commissão 
encarregada  da  administração  e reforma  da  Torre 
do  Tombo,  commissão  de  que  se  desempenhou, 
escrevendo  o relatorio  de  21  de  janeiro  de  1843, 
que  saiu  impresso  no  Diário  do  Governo  de  2 de 
fevereiro  seguinte.  Em  22  de  março  d’este  anno 
foi  nomeado  bibliothecario-môr  da  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa,  logar  de  que  tomou  posse 
a 19  de  abril.  O relatorio  que  apresentou  ao  go- 
verno no  principio  do  anno  de  1841  ácerca  do  es- 
tado da  Bibliotheca,  dos  meios  que  empregára 
para  a melhorar,  e das  riquezas  que  ella  conti- 
nha, é o testemunho  d’um  trabalho  dirigido  por 
pessoa  da  mais  elevada  competência.  O relatorio 
consta  de  4 tomos,  em  que  também  collaborou 
Francisco  .Martins  de  Andrade.  Em  1846  foi  te- 
nente-coronel do  batalhão  dos  voluntários  da 
Carta,  cuja  organisação  lhe  fôra  incumbida  cm 
outubro;  ileputado  nas  legislaturas,  que  se  segui- 
ram á restauração  da  Carta,  na  de  1842  a lo45, 
e na  de  1846,  que  não  completou  os  quatro  annos. 
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Ao  mesmo  tempo  publicou  com  seu  irmào  Anto- 
nio  Feliciano  de  Castilho,  a Livraria  classica,  e 
n’essa  collecção  competia-lhe  escrever  a Noticia 
da  vida  e obras  de  Fernão  Mendes  Finto  e de  Ma- 
nuel Maria  Barbosa  du  Bocage.  Nào  podendo 
como  desejava,  dar  desenvolvimento  a toda  a sua 
actividade,  resol- 
veu partir  para 
0 Rio  de  Janeiro, 

0 que  realisou  em 

1 84  7.  Estabele- 
ceu banca  de 
advogado, em  que 
alcançou  grandes 
aroventos  e ex- 
traordinária in- 
fluencia na  socie- 
dade fluminense. 

Fundou  0 jornal 
íris,  que  redigiu 
q u a s i só,  onde 
publicou  as  suas 
Memórias  de  um 
endemo  ninh  ado, 
um  sem  numero 
de  artigos,  algii- 
mas  obras  inédi- 
tas de  autores 
antigos,  como  a Conquista  de  Parahiba,  a Bahia 
restaurada,  e o Dialogo  das  grandezas  do  Brazil. 
Em  18.Ó9,  para  offerecer  aos  mestres  e alumnos 
das  escolas  brazileiras,  publicou  o Íris  clássico, 
ou  selecta  d’excerptos  colhidos  nas  obras  dos 
nossos  escriptores  de  melhor  nota,  que  logrou  vêr 
adoptar  na  maior  parte  das  proviacias.  Eleito 
socio  do  Instituto  Historico  e Geographico  do 
Hrazil,  publicou  em  um  dos  volumes  supplemen- 
tares  um  Discurso  sobre  a necessidade  de  se  pro- 
tegerem as  sciencias,  as  letras  e as  artes  no  Bra- 
zil Conc\\iisto\i  em  breve  as  boas  graças  da  colo- 
uia  portugueza  do  Rio  de  Janeiro,  porque  estava 
sempre  prompto,  como  bom  patriota,  a defender 
a honra  de  Portugal.  Appparecendo  no  Correio 
Mercantil  uma  correspondência  ofiensiva  para  o 
nosso  nome,  logo  em  desaffronta  escreveu  uma 
correspondência  assignada  jtor  um  lusitano;  quan- 
do em  1858  se  levantou  a questào  com  a França 
ácerca  da  barca  Charles  et  George,  José  Feliciano 
de  Castilho  publicou  immcdiatamentc  ao  Jornal  do 
Commercio  de  8 de  dezembro  d’esse  anno  um  no- 
tável artigo  sobre  esse  assumpto,  assignado  por 
um  portuguez,  que  foi  reproduzido  pela  Republica 
e pela  Nacion,  do  Equador.  As  colonias  portu- 
guezas  de  varias  provincias  ofiFereceram  lhe  pen- 
nas  de  ouro,  em  testemunho  da  sua  admiração. 
Jornalista  ineançavel,  collaborou  nos  seguintes 
joruaes:  Revista  de  Santos,  com  o pseudonymo 
de  Felicio  de  Noronha;  no  Correio  da  Tarde,  com 
os  de  Juca  de  Itaparica  e de  Ambrosio  de  Tara- 
mella;^  na  Semana,  com  o de  D.  José  de  Pampu- 
Iha.  Em  1861,  também  escreveu  no  Jornal  do 
Commercio  uma  série  de  artigos  sobre  a União 
Ibérica,  em  que  entào  muito  se  falava,  artigos 
que  lhe  valeram  o applauso  da  colonia  portugue  . 
za.  Mas  as  occupaçòes  da  advocacia,  nem  os  tra- 
balhos pohticos,  o impediam  de  proseguir  sempre 
na  sua  obra  litteraria.  Em  1865,  quando  Antonio 
Feliciano  de  Castilho  se  lembrou  de  levanlar 
um  singelo  monumento  a Bocage  em  Setúbal, 
patria  do  popular  poeta,  José  Feliciano  de  Cas- 


Josú  Feliciano  de  Castilho  Barreto 
e Noronha 


tilho  estava  no  Brazil.  Convocou  uma  grande 
reunião  nas  salas  do  Club  Fluminense,  no  dia  15 
de  setembro  d’esse  anno,  anniversario  secular  do 
nascimento  do  poeta.  Nomeou-se  uma  commissão 
central,  de  que  Castilho  foi  presidente;  espalha- 
ram-se listas  e sollicitaram-se  donativos,  porém  re- 
bentou a guerra  do  Paraguay,  e succederam  se 
os  transtornos  econouiicos  que  sempre  acompa- 
nham as  grandes  crises.  Apezar  d’isso,  as  quan- 
tias recebidas  em  pouco  tempo  attingiram  á som- 
ma  de  6:735i522ü  réis,  que  se  depositaram  na 
casa  bancaria  Fortinho  & Moniz.  Esta  casa  que- 
brou, infelizmente,  arrastando  na  falleucia  todos 
os  seus  valores.  Castilho  não  desanimou.  Expoz 
o facto  á commissão  iniciadora  do  Rio  de  Janei- 
ro, com  todas  as  circumstancias  desagradáveis 
I que  0 revestiam,  e encontrou  ahi  o mais  decidido 
I appoio  ás  suas  propostas.  O monumento  afinal 
foi  a effeito,  lançando-se  a pedra  fundamental 
I em  22  de  novembro  de  1871,  e inaugurando-se 
com  toda  a solemnidade  em  21  do  mez  seguinte. 
Castilho  veiu  tres  vezes  a Portugal,  em  curtas 
visitas;  em  1852,  1868  e 1870.  Estava  em  Lisboa 
quando  rebentou  a revolta  de  19  de  maio  d’este 
ultimo  anno,  promovida  pelo  marechal  duque  de 
Saldanha,  que  lhe  pediu  e instou  para  que  accei- 
tasse  uma  pasta  no  ministério  que  organisara, 
porém  Castilho  recusou-se.  Em  1879,  tratava  do  li- 
quidar os  seus  haveres  para  regressar  a Portugal 
quando  a morte  o surpreheudeu  Além  dos  seus  tra- 
lhos, que  já  mencionámos,  citaremos  os  seguin- 
tes: Relatorio  e proposta  das  medidas  concernen- 
tes á coordenação  e classificação  dos  archiuos  exis- 
tentes na  Torre  do  Tombo,  no  Diário  do  Governo 
de  2 de  fevereiro  de  1843;  Regulamento  Consular, 
projecto,  sobre  o qual  com  algumas  modificações 
se  formou,  e foi  adoptado  pelo  decreto  com  força 
de  lei  de  26  de  novembro  de  1851,  cuja  edição  oíii- 
cial  tem  por  titulo:  Regulamento  Consular  portu- 
guez, mandado  executar  por  decreto,  etc.,  Lisboa, 

' 1852;  Noticia  da  vida  e obra  de  Fernão  Mendes 
' Pinto;  tomo  xvi  da  lÂvraria  Classica,  pag.  67  a 
136,  e parte  ii  do  mesmo  tomo,  pag.  5 a 201; 
Noticia  da  vida  e obras  de  Manuel  Maria  Bar- 
bosa du  Rocage;  fórma  os  tomos  xxii  a xxv  da 
: mesma  Livraria  Classica;  Razões  do  appellante 
\ e do  appellado,  na  causa  entre  partes;  appellante 
i José  Antonio  das  Neves;  appellado  o major  Felix 
! Maria  de  Noronha,  etc..  Rio  de  Janeiro,  1859; 

O casamento  de  Sua  Alteza  Imperial,  a Senhora 
: princeza  D.  Izabel  com  Sua  Alteza  Real  o senhor 
! infante  D.  Luiz,  primeiro  duque  do  Porto;  extra- 
I ctos.  Rio  de  Janeiro,  1859;  fôram  primeiramente 
' publicadas  no  Jornal  do  Commercio;  A Grinalda 
Ovidiana;  appendice  á Paraphrase  dos  Amores, 
Rio  de  Janeiro,  1858;  Carta  a um  dos  directores 
da  Ijysi  i Poética,  datado  do  Rio  de  Janeiro  a 30 
I de  setembro  de  1857;  vem  na  Lysia  Poética,  se- 
gunda  serie,  tomo  i,  pag.  xxiii  a lxi;  O Judeu 
I errante,  por  Eugênio  Sue,  Lisboa,  1845,  10  tomos 
em  8.";  saiu  primeiramente  em  folhetins  da  Res- 
tauração da  Carta,  e fizeram-so  depois  algumas 
' edições  em  separado;  seu  irmão  Adriano  de  Cas- 
tilho também  collaborou  n’esta  traduceão,  assim 
I como  na  seguinte  obra;  Memórias  de  Maria  Ca- 
' pella,  viuva  Laffarge,  escriptas  por  ella  mesmo, 
e traduzidas  em  vulgar  por  Tido  e Sempronio 
(pseudonymos  de  José  Feliciano  e de  Adriano 
de  (Castilho);  Lisboa,  1845,  2 tomos;  A mulher  ca- 
, tholica,  pelo  reverendo  P.  D.  Joaquim  Ventura  de 
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Jiaulica,  vertida  cm  vulgar,  Rio  de  Janeiro,  18.^7, 
Orlhographi  i porluguezn  e.  missão  dos  livros  ele- 
mentares: correspondência  official  relativa  ao  niris 
clássico»,  Rio  de  Janeiro,  18G0;  A união  ibérica  por 
2im  portuguez.  Rio  de  Janeiro,  1861;  Memória  so- 
bre a divida  do  estado  a José  Fiombino,  cessioná- 
rio habilitado  dos  herdeiros  do  conde  de  Barbace- 
na.  Rio  de  Janeiro,  1861;  João  Baptista  Morei- 
ra, barão  de  Moreira,  esboço  biographico,  etc. 
Rio  cie  Janeiro,  1862;  Tributo  á memória  de  sua 
magestade  fidelissima  D.  Pedro  V,  Rio  de  Janei- 
ro, 1862;  Memória  sobre  a segunda  écloga  de  Vir- 
gilio,  etc..  Rio  de  Janeiro,  1861;  além  d’este 
opúsculo,  escreveu  uina  erudita  e extensa  nota 
na  Grinalda  Ovidiana,  tomo  i,  pag.  240  a 244; 
Correspondência  litteraria;  cartas  ácerca  do  poe- 
ma «D.  Jayme»,  de  Thomaz  Ribeiro,  e do  conver- 
sação preambular  do  sr.  Castilho,  e da  critica  do 
sr.  Ramalho  Ortigão;  sairam  no  Constitucional, 
do  Rio  de  Janeiro,  em  outubro  de  1862,  e fôram 
reproduzidas  na  Gazeta  de  Portugal,  em  novem- 
bro seguinte;  appareceu  uma  segunda  série  d’es- 
tas  cartas  no  Constitucional,  do  Rio  de  Janeiro, 
e na  Revolução  de  Setembro,  no  primeiro  trimes- 
tre de  1863;  A grande  questão  do  dia;  o aceordo 
de  20  de  fevereiro;  o conselheiro  Paranhos,  Per- 
nambuco, 1865;  tem  no  fim  a assignatura  de  Epa- 
minondas.  Na  mesma  oceasião  appareceram  ou- 
tros opusculos  sobre  o mesmo  assumpto.  Escre- 
veu mais:  A escola  coimbrã,  cartas  ao  «Correio 
Mercantil»  do  Rio  de  Janeiro,  1.*  série,  1866;  2.* 
série,  no  mesmo  anno;  A aguia  no  vôo  e nos  as- 
tros, sivé  a Escola  Coimbrã  na  sua  aurora  e em 
seu  zenith,  etc.,  Primeira  e segunda  parte,  por 
um  lisboeta  convertido.  Rio  de  Janeiro,  1866;  Es- 
tudo critico  sobre  o «Exame  da  viagem  do  dr.  Li- 
vingstone»  pelo  sr.  D.  José  de  Lacerda,  etc.  saiu 
no  Jornal  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro,  de 
23  e 27  de  junho,  e de  3 e 5 de  Julho  de  1868; 
foi  transcripto  no  Jornal  do  Commercio,  de  Lis- 
boa, a começar  no  1.®  de  agosto  do  mesmo  anuo; 
Polemica  litteraria;  pena  de  Talião  imposta  pelo 
conselheiro  José  Feliciano  de  Castilho  Barreto 
Noronha  a «João  Minimo»,  a proposito  de  umas 
criticas  d'este  á versão  das  «Georgicas»,  de  Vir- 
gilio  pelo  insigne  poeta  e sabio  portuguez  Antonio 
Feliciano  de  Castilho,  Pernambuco,  1868;  Tra- 
tado elementar  da  pontuação  da  lingua  portugueza 
en.sinadapor  meio  deexemplos  extrahidos  dos  melho- 
res clássicos,  etc..  Rio  cie  .laneiro,  1870;  Cartas 
politicas  dirigidas  pelo  roceiro  Cincinato  ao  cida- 
dão Fabricio,  Rio  de  Janeiro,  1871;  esta  primeira 
collecção  comprehende  quatro  cartas;  depois  a 
série  continuou  com  o titulo  de  Questões  do  dia; 
A questão  acadêmica  em  1871,  Rio  de  Janeiro; 
saiu  com  o nome  de  Themistocles;  Reflexões  d'um 
solitário  relativas  ao  livro  «Jerusalem»  de  monse- 
nhor Pinto  de  Campos,  Rio  de  Janeiro,  1874;  Can- 
tos I,  III,  VI  da  «Pharsalia»,  sairam  em  jornaes 
no  Rio  de  Janeiro;  amostras  d’esta  versão  tam 
bem  appareceram  na  Revista  Contemporânea, 
tomo  IV,  pag.  2‘JO  a 206,  467  a 472,  e no  Archivo 
]>ittoresco;  Estudo  sobre  o missal  dç  Estevão  Gonçal- 
ves, Rio  de  Janeiro,  1874;  Memória  sobre  o exem- 
plar dos  «Lusiadas»  da  bibliotheca  particular  de 
sua  magestade  o imperador  do  Brazil...  publicada  a 
expensas  da  bibliotheca  nacional  do  Rio  de  Janei- 
ro, por  oceasião  do  centenário  de  Camões,  10  de 
junho  de  1880,  Rio  de  Janeiro,  1880,  extrahida 
do  tomo  Via  dos  Anuues  da  Bibliotheca  Nacional. 
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I Como  escriptor  dramatico  deixou  o seguinte: 

I O estudante  de  Coimbra  ou  um  fidalgo  como  ha 
muitos,  comedia  em  5 actos;  Amor  e morte,  drama 
i em  5 actos,  1 prologo  e 1 epilogo;  A precipitação, 

: drama  em  5 actos;  A esposa  da  moda,  comedia 
! em  1 acto  ; Pujol,  imitação  d'um  drama  inédito 
de  Jaeques  Arago,  cm  5 actos;  O noivad/)  em  Pa- 
quetá,  drama  lyrico  em  2 actos,  imitação  do  Noi- 
vado no  Dáfundo,  de  Garrctt;  A estreia  d’uma 
artista,  opera  cômica  em  2 actos,  traducção  do 
hespanhol;  Brincar  com  fogo,  opera  cômica  em 
3 actos,  traducção.  As  tragédias  de  Schiller,  tra- 
duzidas do  allemão  em  verso:  Maria  Stuart,  Gui- 
lherme Tell  e D.  Carlos;  o Fausto,  de  Goethe, 
em  verso. 

Castilho  Coutinho  de).  Conhecido  pelo 

Negro.  Giiarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  etc.  Era 
filho  do  dr.  Antonio  de  Castilho,  e de  sua  mulher 
D.  Luiza  Coutiiiho.  Succedeu  na  casa  de  seu  pae, 
e como  elle  foi  commendador  de  Moura  na  ordem 
de  Aviz,  etc.  Por  carta  régia  de  11  de  outubro 
de  1612,  foi  nomeado  guarda-mór  da  Torre  do 
Tombo,  ofiicio  que  já  seu  pae  exercera.  Casou 
com  sua  sobrinha  D.  Anna  da  Cunha,  filha  de 
seu  primo  Luiz  de  Castilho,  de  quem  não  teve 
successão.  Tendo  enviuvado,  cásou  novamente 
com  I).  Marianna,  ou  1).  .Maria  Anna  de  Castro, 
filha  de  Estuval,  ou  Estevão  Luiz  Homem  da  Sil- 
va, commendador  de  Freiria  de  Évora,  e de 
D.  Ignez  de  Castro. 

Castilho  da  Cunha  (Luiz  de).  Alcaide-mor 
de  Alemquer,  e commendador  de  S.  Hartholomeu 
da  Covilhã  na  ordem  de  Christo.  Era  filho  de 
João  Castilho,  o Velho,  e de  sua  primeira  mulher, 
D.  Maria  da  Cunha.  Casou  com  ü.  Maria  i’erei- 
1 ra  (ou  D.  Francisca),  filha  de  João  Pestana,  ou 
João  Pestana  Peieira,  e de  I).  Violanto  Pessa- 
nha.  Foi  um  ousado  militar,  como  confirmam  as 
I circumstancias  da  sua  morte.  Acompanhou  1).  Se- 
bastião na  segunda  jornada  a África,  e ali  se  dis- 
tinguiu pela  sua  valentia  e bravura,  succum- 
biudo  na  batalha  d’Alcacer  Ivibir,  como  se  lé  no 
capitulo  VI,  pag.  69,  da  Jornada  d' África,  de  Je- 
I ronymo  de  Mendonça. 

Castilho  o Noronha  (Bernardo  Chrispiniano 
de).  Doutor  na  faculdade  de  Cânones  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Era  filho  de  Antonio  Bar- 
reto de  Castilho.  Serviu  algum  tempo  de  ouvidor, 
e depois  de  conservador  na  referida  Universida- 
de; foi  também  provedor  na  villa  de  Torres  Ve- 
dras,  pelos  anuos,  de  1786,  c fal.  em  Lisboa 
em  1790. 

Castinçal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio  de  Fari- 
' nlia  Podre,  conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

Castinheira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  .Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Moquim,  conc. 
I de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Bar- 
tholomeu,  de  Villa  Cova,  conc.  de  Fafe,  do  mes- 
mo districto. 

Castinheirinho.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  .Maria,  de  Pindello,  conc.  ile  Oliveira  de 
Azenieis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Enl.alia,  de 
Venade,  coac.  do  Carminha,  distr.  de  Vianna  ilo 
j Castello. 

• Castinheiro.  Povoações  nas  freguezias:  S. 

Thiago,  de  Christello,  conc.  de  Caminha,  distr. 
, de  Vianna  do  Castello  ||  S.  .Mamede,  de  Madail, 
conc.  de  Oliveira  de  Azcineis,  distr.  de  Aveiro, 
j Castinheiro  Redondo.  Pov.  na  freg.  do  Sal- 
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vador  e conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr. 
de  Villa  Real. 

Gastorigo  Pov.  na  fieg.  de  Santa  Maria,  de 
Pegarinhos,  conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real. 

Castrellos.  Pov.  e freg.  de  S.  «João  Baptista, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc-,  com.,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  477  hab.  e lOtí  fog.  Tem  cai- 
xa post.  A pov.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  n’um  valle,  por  onde  passa  o rio  Ba- 
ceiro.  E’  muito  antiga,  pois  já  existia  no  tempo 
dos  godos,  e provavelmente  no  tempo  dos  roma- 
nos. No  século  X era  denominada  villa,  porque 
^ no  anno  de  988  doou  Munio  Gonçalves  ao  mos- 
teiro de  Lorvão  a sexta  parte  da  villa  de  Cas- 
trello.  D.  Atibnso  IV  deu-lhe  foral  em  Extremoz, 
a 29  de  julho  de  1325.  O reitor  de  Quintella  de 
Vinbaes  apresentava  o cura.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.“  10,  com  a 
séde  em  Mirandella. 

Castro.  Familia  muito  nobre  em  Portugal  c 
Castolla.  D.  Ruy  de  Castro,  rico-homem  de  el  -rei 
D.  Affonso  VII,  chamado  o Imperador,  foi  a pri- 
meira pessoa  que  usou  do  appcllido  de  Castro, 
que  tomou  da  villa  de  Castro  Xeres,  de  que  era 
senhor.  D.  Pedro  Fernandes  de  Castro,  conhecido 
pelo  da  Guerra,  foi  o primeiro  que  veiu  a Portu- 
gal, no  tempo  de  I).  Affonso  IV.  Os  seus  descen- 
dentes usam  das  armas  com  alguma  differença, 
porque  os  que  procedem  de  D.  Álvaro  Pires  de 
Castro,  seu  neto,  trazem  em  campo  de  ouro  treze 
arrucllas  de  azul  em  tres  palas  ; o timbre  6 um 
meio  leão  de  ouro  com  sete  arruellas  no  peito, 
üs  que  descendem  de  1).  Álvaro  Pires  de  Castro, 
seu  filho,  e irmão  de  D.  Ignez  de  Castro,  que  foi 
e primeiro  condestavel  d’este  reino,  trazem  em 
campo  vermeiho  seis  arruellas  brancas  em  duas  pa- 
las; timbre  um  caranguejo  de  prata  realçada,  e 
azulejado  de  azul  com  os  dentes  grandes  pega- 
dos em  uma  truta.  Os  descendentes  de  ü.  Álvaro 
de  Castro,  filho  do  vice-rei  da  Índia  D.  .loão  de 
Castro,  trazem  por  timbre  nas  seis  arruellas  a ro- 
da de  navalhas  de  Santa  Catharina,  em  memória 
de  que,  na  jornada  que  fez  ao  mar  Roxo  com  Ü. 
Estevão  da  Gama,  este  o armou  cavalleiro  á vista 
do  monte  Sinai,  onde  por  obra  dos  anjos  foram 
collocadas  as  reliquias  de  Santa  Catharina  mar- 
tyr.  Aos  filhos  do  opulento  Antão  Vaz  de  Castro 
deu  0 rei  D.  Sebastião  a sua  quinta  de  Rio  de 
Sacavem  por  solar,  e,  passando  elles  então  a de- 
nominar-se Castros  do  Rio,  tiveram  por  armas 
em  campo  de  prata  duas  faxas  de  agua  ondeada 
entre  nove  arruellas  de  vermelho;  o timbre  é meio 
cavallo  marinho  castanho  saindo  d’uma  onda  de 
agua. 

Castro  (Padre  Affonso  de).  Jesuita,  natural  de 
Lisboa.  Foi  um  dos  muitos  portuguezes  que  se 
deixaram  arrastar  por  uma  verdadeira  fascina- 
ção a entrar  na  Companhia  de  Jesus.  Professou, 
partindo  em  seguida  para  as  missões  do  Oriente, 
que  era  o seu  maior  desejo.  Em  Gôa  foi  recebido 
pelo  proprio  S.  Francisco  Xavier.  Missionou  nas 
ilhas  Molucas,  e principalmente  em 'lernate, uma 
d’estas  ilhas,  onde  o sultão  o mandou  prender  e 
inartyrisar  em  12  de  janeiro  de  1558.  Escreveu 
varias  cartas  ao  padre  Simão  Rodrigues  de  Aze- 
vedo, dando  conta  das  suas  missões,  das  quaes 
algumas  estão  impressas. 

Castro  (Affonso  de).  Moço  fidalgo  com  exerci- 
do na  Casa  Real,  governador  civil  de’varios  dis- 
trictos,  governador  de  Timor,  deputado,  jornalis- 
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ta.  etc.  N.  em  Lamego  a 11  de  janeiro  de  1824, 
fal.  em  Leiria  em  1885.  Era  filho  de  Joaquim  de 
Castro  da  Fonseca  e Sousa.  Estudou  no  Collegio 
Militar,  cujo  curso  terminou  em  1842.  Seguindo 
a carreira  militar,  assentou  praça  em  infantaria 
n.“  16,  e matriculou-se  nos  2.®  e 3."  annos  da  Es- 
cola Polytechnica.  Em  1845  foi  promovido  a al- 
feres para  caçadores  n.®  3,  em  seguida  partiu 
para  Bragança,  onde  serviu  até  1846,  anno  em 
que  tentou  voltar  a Lisboa  para  continuar  os  es- 
tudos. Chegando,  porém,  ao  Porto,  quando  estava 
para  embarcar,  rebentou  o movimento  politico 
de  9 de  outubro  que  elle  seguiu,  contra  o gover- 
no da  capital.  Foi  então  nomeado  ajudante  d’or- 
dens  do  ministro  da  guerra  da  junta  suprema, 
que  dominava  o paiz  em  nome  dos  principios  da 
liberdade.  Era  já  tão  reconhecida  a sua  intelli- 
gencia  e o seu  préstimo,  que  a junta,  apezar  de 
Affonso  de  Castro  ser  ainda  muito  novo,  o encar- 
regou de  importantes  commissões,  que  desempe- 
nhou com  0 maior  zelo  e valor.  Affonso  de  Castro 
estava  com  o official  de  engenheiros  Gandra,  en- 
carregado da  defeza  da  Douro  nas  alturas  de 
Avintes,  quando  o general  Concha  avançou  com 
0 seu  exercito  sobre  as  linhas  do  Porto.  Mais 
tarde,  recolhendo  á cidade,  foi  enviado  por  ve- 
zes ao  campo  hespanhol  como  parlamentario,  e 
foi  ainda  elle  o escolhido  para  portador  da  con- 
venção de  Gramido,  que  o general  Concha  e o 
coronel  Wild  assignaram  com  o marquez  de  Lou- 
lé,  a 28  de  junho  de  1847,  com  que  terminou  a 
campanha  da  Maria  da  Fonte.  Affonso  de  Castro 
retirou-se  então  para  Canavezes,  á quinta  de  seu 
irmão  Macario  de  Castro,  onde  se  demorou  até 
])rincipios  de  1851,  epoca  cm  que  partiu  para 
Coimbra,  junto  de  seu  outro  irmão,  Henrique  de 
Castro,  que  estava  cursando  a Universidade. 
N’este  anno  passou  por  aquella  cidade  o marechal 
duque  de  Saldanha  com  as  suas  forças  rcvolucia- 
nadas,  e Affonso  de  Castro,  tão  depressa  sairain 
a campo  os  setembristas,  foi  offerecer  a sua  es- 
pada ao  marechal,  que  immediatamente  lhe  deu 
collocação  em  caçadores  n.®  2.  N’aquelle  corj)0 
era  muito  mal  visto,  como  acontecia  em  geral 
com  todos  os  ofliciaes  pertencentes  á junta  do 
Porto,  e por  esse  motivo,  na  contra-revolução  do 
Castello,  que  não  foi  ávante,  ia  até  sendo  victi- 
ma  dos  sargentos.  Promovido  a tenente  com  a an-- 
tiguidade  de  29  de  abril  de  1851,  teve  a infelici- 
dade de  ser  passado  á disponibilidade,  pelas  in- 
formações que  deram  a seu  respeito,  como  libe- 
ral enthusiasta;  não  tardou,  comtudo,  que  tivesse 
nova  collocação  em  caçadores  n.®  2,  e fôsse  tam- 
bém nomeado  para  servir  no  commando  em  chefe 
do  exercito.  Dedicou-se  então  á vida  jornalistica; 
collaborou  em  diversos  jornaes,  sendo  um  dos  re- 
dactores  effectivos  da  Esperança,  onde  escreveu 
até  ao  ultimo  numero  publicado.  Fundou  o Arau- 
to, com  Teixeira  de  Vasconcellos,  que  se  publi- 
cou em  substituição  da  Esperança.  Foi  eleito  de- 
putado por  Timor  em  1854,  e fez  parte  do  corpo 
legislativo  até  fins  de  1858.  N’essa  data  teve  a 
nomeação  de  governador  d’aquella  localidade, 
mas  tendo  sido  também  nomeado  secretario  da 
negociação  diplomática  com  os  Paizes  Baixos, 
sobre  a delimitação  do  território  na  ilha  de  S. 
Thomé,  negociação  tratada  por  Fontes  Pereira 
de  Mello,  só  pôde  tomar  posse  do  seu  novo  car- 
go depois  de  terminada  esta  pendencia,  e assim 
partiu  para  Timor  a 29  de  maio  de  1859.  Demo- 
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rou-sc  n’esta  possessão  até  abril  de  18G3,  sendo 
sempre  muito  considerado  ; fez  valiosos  melliora- 
mentos,  entre  os  quaes  se  conta  a grande  anima- 
ção á cultura  do  café,  V’^oItando  a Portugal,  Aflfon- 
80  de  Castro  escreveu  vários  artigos  sobre  via- 
gens pelas  Molucas,  Celebes,  Java  e interior  de 
']’imor,  e a pedido  do  ministro  da  marinha,  ficou 
servindo  n’aquclle  ministério.  Organisando-se  o 
serviço  dos  faroes,  foi  nomeado  chefe  da  respe- 
ctiva repartição,  em  que  se  conservou  até  ser 
transferido  como  sub-chefe  para  a repartição  mi- 
litar do  ultramar.  Em  agosto  de  186;')  saiu  eleito 
deputado  por  Moimenta  da  Beira,  sendo  a cama- 
ra  dissolvida  em  1868.  No  referido  anno  de  1865 
casou  com  D.  Virginia  Canete  y Moral,  filha  de 
1).  Nicasio  Canete  y Moral,  cônsul  geral  de  Hes- 
panba  em  Lisboa.  Em  maio  de  1870  foi  nomeado 
governador  civil  da  ilha  da  Madeira,  cargo  que 
exerceu  apenas  oito  dias,  por  causa  da  revolta 
de  Lisboa,  de  19  do  mesmo  mez  e anno,  em  que 
o duque  de  Saldanha  se  tornou  depositário  de  to- 
das as  pastas,  formando  depois  o gabinete  a que 
presidiu.  Em  seguida,  Afionso  de  Castro  refor- 
mou-se no  posto  de  tenente-coronel,  e partiu  em 
fevereiro  de  1874  para  Lago.s  com  a sua  familia, 
indo  residir  n’uma  das  propriedades  do  seu  so- 
gro. Em  1877  tornou  a ser  nomeado  governador 
civil  da  Madeira,  onde  esteve  até  junho  de  1879, 
voltando  depois  para  Lagos.  Em  abril  de  1881 
foi  nomeado  governador  civil  de  Angra  do  He- 
roismo,  cargo  que  exerceu  até  1883,  retirando-se 
uovamente  para  Lagos,  por  motivo  de  doença, 
sendo  depois  transferido  para  o distrieto  de  Lei- 
ria, onde  a morte  o surprehendeu.  Além  de  mui- 
tos artigos  e folhetins  publicados  em  diversos 
jornaes,  escreveu  em  francez:  Une  rebellion  à Ti- 
mor, Batavia,  1869;  este  opusculo  também  foi  pu- 
blicado no  jornal  da  Sociedade  de  Sciencias  e 
Artes,  da  referida  cidade.  Escreveu  ainda:  Me- 
mória sobre  Timor,  que  saiu  também  em  francez 
no  referido  jornal,  e uma  parte  em  portuguez,  nos 
Annaes  do  conselho  ultramarino:  As  possessões  por- 
tuguezas  na  Oceania,  Lisboa,  1867.  Esta  obra  foi 
mandada  imprimir  a expensas  do  governo.  Publi- 
cou também  diversos  artigos  descriptivos  de  via- 
gens na  Gazeta  de  Portugal  e na  Gazeta  das  fa- 
bricas. Afionso  de  Castro  era  membro  da  Socie- 
dade de  Sciencias  e .4,rtes  de  Batavia,  socio  cor- 
respondente da  Sociedade  de  Geographia  de  Lis- 
boa, membro  do  Instituto  Vasco  da  Gama,  de 
Gôa;  tinha  a carta  de  conselho  e as  seguintes 
honras:  cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  commenda- 
dor  da  de  Christo,  de  Iz.abel  a Cathnlica,  de  Iles- 
panha,  de  Leopoldo  da  Bélgica,  do  Leão  cjos 
Paizes  Bai.xos;  o ofiicialato  de  S.  Mauricio  e de 
S.  Lazaro,  de  Italia,  e as  medalh.as  de  prata  de 
valor  militar  e bons  serviços,  e a de  Timor. 

Castro  (Pr.  Agostinho  de).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  arcebispo  de 
Braga,  etc.  N.  a 16  de  outubro  de  1537,  fal  a 25 
de  noveiiibro  de  1609.  Chamava-se  no  século  Pe- 
dro de  Castro,  e era  filho  de  D.  Fernando  de  Cas- 
tro,  governador  da  Casa  do  Civel  e de  sua  mu- 
lher,^ I).  Maria  Ayala,  filha  do  conde  de  Monsan- 
to. Estudou  humanidades  em  Coimbra,  e queren- 
do entrar  na  ordem  de  S.  Francisco,  foi  rejeita- 
do, porejue  0 acharam  muito  fraco  para  supportar 
os  rigores  do  claustro.  Professou  então  nos  ere- 
mitas de  Santo  Agostinho,  dei.vando  o nome  de 
Pedro,  e tomando  o do  patriarcha  cia  sua  ordem, 
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em  abril  de  1555.  Rapidamente  subiu  a exereer 
os  cargos  principaes,  até  que  foi  enviado  a Roma 
como  definidor  para  assistir  ao  capitulo  geral,  e 
n’esse  capitulo  deu  provas  de  tanta  competência 
que  0 encarregaram  de  reformar  os  estatutos  da  or- 
(iem,  e o papa  (iregorio  XIII  nomeou-o  visitador 
e reformador  dos  conventos  da  ordem  na  Allema- 
nha.  AU  soube  grangear  as  boas  graças  do  impe- 
rador Rodolfo  II,  que  0 nomeou  seu  prégador,  e 
de  seu  cunhado  Filippe  de  llespanha,  que  o in- 
cumbiu de  pacificar  as  discórdias  dos  conventos 
d’essa  mesma  ordem  no  Aragão,  e depois,  como 
já  estivesse  senhor  de  Portugal,  o nomeou  arce- 
bispo de  Braga,  em  cuja  dignidade  primacial  foi 
sagrado  no  mosteiro  de  N.  8.*  da  Graça,  pelo  ar- 
cebispo de  Lisboa,  I).  Miguel  de  Castro,  em  3 de 
janeiro  de  1589.  Prestou  muitos  serviços  no  seu 
arcebispado,  em  que  alcançou  as  geraes  symjca- 
thias.  Foi  elle  o primeiro  que  mandou  pintar  a 
oleo  03  retratos  dos  seus  antecessores,  destinando 
uma  sala  do  paço  archiepiscopal  para  os  collo- 
car,  escrevendo  um  catalogo  d’es8es  arcebispos, 
que  ficou  em  manuscripto,  assim  como  ficaram 
também  a historia  da  sua  viagem  á Allemanha, 
e um  Registro  da  provinda  em  que  dava  provas 
de  grande  erudição  e sagaz  investigação  das  an- 
tiguidades da  sua  provincia  ecclesiastica.  blin- 
dou em  Braga  um  convento  da  ordem  de  Santo 
Agostinho,  cuja  pedra  fundamental  foi  lançada  a 
3 de  julho  de  1596,  o qual  dotou  com  GOOítXK) 
réis.  D.  Fr.  Agostinho  de  Castro  era  também  um 
musico  apreciado,  e compoz  um  livro  de  Missas, 
que  deixou  por  imprimir,  e outras  obras  musicaes. 
Escreveu  o seguinte,  que  ficou  em  manuscripto: 
Epitome  verum  ad  Statum  Ecclesice  Bracharensis, 
etc.;  Constituições  do  Arcebispo  de  Braga.  A sua 
biographia  foi  escripta  por  um  dos  seus  sueces- 
sores,  o arcebispo  1).  Rodrigo  da  Cunha. 

Castro  {D  Fr.  Álvaro  de).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade,  confessor  d’el-rei  1).  Pedro  I,  etc. 
Não  se  sabe  a data  do  nascimento,  mas  parece 
que  fôsse  em  1327  ou  1328;  fal.  em  Cintra  a 18 
de  abril  de  1418.  Era  filho  de  I).  Álvaro  Pires  de 
Castro,  conde  de  Arraiollos  e primeiro  condesta- 
vcl  de  Portugal,  e de  sua  mulher,  I>.  Maria  Pou- 
co, filha  do  rico-homem  D.  Pedro  Ponce.  Sentindo 
desde  creança  uma  decidida  vocação  para  a vi- 
da ecclesiastica,  professou  no  convento  da  Trin- 
dade de  Lisboa  em  1344;  frequentou  a 1'niversi- 
dade,  estabelecida  então  n’esta  cidade,  e gran- 
geando  grande  fam.a  pelo  seu  talento  e virtudes, 
1).  Pedro  0 nomeou  prégador  da  sua  capella  real, 
seu  confessor  e conselheiro.  Depois  do  falleci- 
mento  do  monarcha,  conservou  o mesmo  v.alimen- 
to  na  corte,  e el-rei  I).  Fernando  o nomeou  em 
1358  reformador  da  ordem  militar  de  Aviz  por 
um  breve  de  Innocencio  VI.  Viveu  durante  3ü 
annos  no  convento  de  Lisboa,  passando  depois 
com  alguns  religiosos  para  a serra  de  Cintra  em 
1374,  sendo  o principal  instituidor  da  vida  de 
anaclioreta,  que  á semelhanç.a  das  Thebaidas, 
continuaram  com  elle  por  alguns  annos  os  seus 
companheiros  n’aquelle  deserto,  divididos  em  er- 
midas, emqu.anto  se  não  construiu  o convento. 
Recusou-se  sempre  a exercer  cargos  e dignidades 
para  que  fôra  chamado  por  vezes,  recusando  ate 
a mitra  de  Lisboa.  Sómente  o que  se  viu  obriga- 
<lo  a acceitar,  por  obediência,  foi  o cargo  de  mi- 
nistro do  convento  do  Santarém,  para  que  fora 
eleito  em  1398,  (piando  pela  reforma  se  manda- 
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ram  unir  os  seus  religiosos  cm  fórma  regular  ile 
commuuidade;  poiém,  logo  que  acabou,  rctirou-se 
ao  seu  retiro,  onde  fallcceu  tendo  aproximada- 
mente ‘JO  annos  de  edade. 

Castro  {D.  Álvaro  de).  Capitào-mór  do  mar 
da  índia.  Era  o filho  mais  velho  de  D.  João  de  Cas- 
tro, vice-rei  da  índia.  Quando  seu  pae  partiu  para 
a índia,  com  1).  Garcia  de  Noronha,  ainda  como 
simples  soldado  D.  Alvaro  acompanhou-o,  con- 
tando apenas  13  annos  de  edade.  A’  vista  do 
monte  Sinai  foi  D.  Alvaro  armado  cavallciro,  cm 
1541,  por  D.  Estevão  da  Gama.  Mais  tarde  1). 
.loão  de  Castro  voltou  á índia,  já  como  governa- 
dor; seu  filho  acompanhou-o  também,  evidencian- 
do d’um  modo  brilhante  toda  a energia  e toda  a 
heroicidade  do  seu  animo.  Nas  empresas  mais 
arrojadas  c difliceis  era  o primeiro  a salientar-sc, 
c tantos  e tão  assignalados  fôram  os  seus  servi- 
ços á patria,  que  o rei  lhe  fez  merce  da  patente 
de  capitão-mór  do  mar  da  índia.  D.  .loão  de  Cas- 
tro, quando  estava  para  morrer,  pediu  a 1).  Alva- 
ro que,  se  algum  preinio  houvesse  de  receber  por 
serviços  proprios  e pelos  de  seu  pae,  fundasse  na 
serra  de  Cintra  um  convento  destinado  a recole- 
tos  franciscanos.  1).  Alvaro  não  se  esqueceu  da 
recommendação  paterna,  e indo  a Roma  como 
embaixador  no  tempo  d’el-rci  D.  Sebastião,  sol- 
licitou  do  pontifico  Pio  IV  um  breve  para  o altar 
do  convento,  que  já  tinha  mandado  edificar,  con- 
cedendo indulgência  plcnaria  a todos  quantos  pe- 
rante elle  orassem  pelas  necessidades  maiores  da 
egreja,  e particularmente  pela  alma  de  1).  .João 
do  Castro.  I).  Alvaro,  por  quem  1).  Sebastião  pro- 
fessav.a  grande  estima  e consideração,  foi  conse- 
lheiro do  Estado  e védor  da  fazenda.  Pois  ape- 
zar  de  ter  e.xercido  estes  elevados  cargos,  mor- 
reu pobre  como  seu  pae.  Casou  com  D.  Anna  de 
Athaide,  filha  de  I).  Luiz  de  Castro,  senhor  da 
casa  de  Monsanto,  e teve  um  filho  natural,  que 
se  chamou  D.  João  de  Castro,  como  seu  avô.  V. 
Castro  (D.  João  de). 

Castro  (Andni  AnUmio  de).  Medico,  alcaide- 
mór  da  Villa  d’Ourem,  etc.  N.  em  Villa  Viçosa, 
fal.  em  Lisboa  em  1642.  Era  filho  do  medico  Dio 
go  de  Castro,  e neto  de  André  de  Castro,  lento 
de  Véspera  na  Universidade  de  Coimbra,  sendo 
todos  médicos  da  Casa  dos  duques  de  Bragança 
O avô  foi  o primeiro  que  exerceu  este  cargo,  se- 
guiu-se depois  seu  pae.  André  Antonio  de  Cas- 
tro entrou  como  creado  para  a Casa  de  Bragan- 
ça em  1586,  e apezar  de  lhe  repugnar  o estudo 
da  medicina,  applicou-se  a elle  por  insinuação  do 
duque  D.  Theodosio  II,  e tornou-se  tão  afa- 
mado medico  que  o duque  I).  .loão,  depois  D. 
João  IV,  rei  de  Portugal,  não  sómente  o nomeou 
seu  physico-mór,  como  lhe  deu  alcaidaria-mór  da 
villa  de  Ourem  e a commenda  de  Monte  Alegre 
na  ordem  de  Christo.  Depois  da  acclamação  de 
novo  monarcha,  acompauhou-o  a Lisboa.  Na  côrte 
adquirira  grande  fama,  confirmada  por  tres  livros 
em  latim,  que  escreveu  e publicou  em  1636,  sen- 
do um  d’eiles  um  tratado  sobre  a qualidade  dos 
alimentos.  Deixou  em  manuscripto  tres  tratados 
sobre  varias  matérias,  que  não  chegou  a impri- 
mir, por  a morte  o ter  surprehendido. 

Castro  {Antonio  de).  Egualmente  erudito  nas 
letras  humanas  como  no  idioma  latino,  a cuja  la- 
boriosa industria  se  deve  a publicação  das  obras 
do  celebre  Cataldo  Siculo,  que  de  Bolonha  foi 
chamado  por  D.  João  II  para  instruir  nas  huma- 


nidades seu  filho  natural  D.  Jorge,  merecendo 
considerações  particulares  tanto  cPaquelle  mo- 
narcha, como  do  seu  successor,  el-rei  D.  Manuel, 
pelo  espaço  de  10  annos.  O compilador  das  obras 
de  Cataldo,  dedicou-as  á infanta  D.  Maria,  irmã 
de  D.  João  III.  Antonio  de  Castro,  além  do  pro- 
logo  e da  vida  do  autor,  escriptos  em  latim,  am- 
pliou as  obras  com  muitas  notas  elucidativas.  A 
publicação  fez-se  em  Lisboa,  em  1509  ; sairam 
segunda  vez  no  tomo  vi  das  Provas  da  Historia 
Genealógica  da  Casa  Real,  Lisboa,  1748. 

Castro  (Antonio  de).  Mathematico.  Foi  profes- 
sor do  duque  de  Bragança  D.  Theodosio  II,  e 
i para  uso  do  seu  illustre  discipulo  escreveu  cm 
1588  um  Tratado  dos  principias  da  Geometria  e 
; Geoyraphia,  que  ficou  manuscripto. 
j Castro  (Padre  Antonio  de).  Da  Congregação 
do  Oratorio  de  Lisboa,  para  onde  entrou  a 15  de 
: agosto  de  1777,  e saiu  a 22  de  dezembro  de  1795. 

! N.  em  Lisboa  a 14  de  maio  de  1762,  fal.  na  mes- 
: ma  cidade  em  1849.  Exerceu  durante  muitos  an- 
nos o cargo  de  commissario  dos  estudos,  do  qual 
foi  privado  cm  1834  por  motivos  politicos.  Era 
I tido  como  homem  iustruido  e bom  latino.  Escre- 
veu: liiblia  da  infanda,  ou  historia  resumida  do 
velho  e novo  Testamento,  referida  a meninos  de 
. oito  a doze  annos,  pelo  Abhade  Noirlieu,  e tradu- 
zida do  francez,  3 tomos,  parece  ter  havido  mais 
I edições,  mas  só  conhecemos  a data  da  2.*,  que  é 
de  1842;  Lógica,  ou  refle.eòes  sobre  as  principaes 
operaçòes  do  espirito,  por  Dumersais,  traduzidas 
em  portuguez  por  Lisboa,  1801;  Obras  elcmen- 
[ tares  de  Philosophia  racional,  compostas  em  fran- 
I cez  pelo  Abbade  de  Condillac,  e trasladadas  em 
I linguagem  portugueza,  tomo  I,  que  tem  a Lógica, 
Lisboa,  1801.  Segundo  consta,  o padre  Antonio 
, de  Carvalho  forneceu  corrccções  e additamentos 
para  a 5.*  edição  do  Diccionario  Portuguez,  de 
Moraes. 

Castro  {Antonio  Carlos  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  commeudador  da  ordem  de  Christo.  N.  em 
Lisboa  em  março  de  1681  ; iguora-se  a data  do 
fallecimento.  Era  filho  de  Sebastião  de  Castro 
j Caldas,  commendador  da  ordem  de  Christo,  go- 
I vernador  do  Rio  de  Janeiro  e de  Pernambuco,  e 
' de  D.  Antonia  Thomazia  de  Miranda  e Vargas. 

I Foi  coronel  de  cavallaria  desde  muito  novo,  e 
I serviu  com  ,a  maior  bravura  na  guerra  da  suc- 
I cessão  de  Ilespanha,  principalmeute  na  batalha 
de  Alrnauza,  a 25  de  abril  de  1707,  cm  que  tanto 
; se  distinguiu,  que  mereceu  ser  elogiado  pelo  gc- 
' neral,  o conde  d’Atalaia,  D.  Pedro  Manuel  de  Ta- 
i vora.  Dedicando-se  muito  ao  estudo  da  Geuealo- 
' gia,  escreveu  um  livro,  que  ficou  manuscripto,  in- 
titulado: Familias  da  provinda  do  Minho,  d’onde 
^ procedem  seus  progenitores. 

Castro  (Padre  Antonio  Thomé  de).  Abbade  de 
Santo  André  do  Sobr.ado.  N.  em  1823,  fal.  em 
I 1895.  Era  filho  de  abastados  lavradores.  Frequen- 
tou com  distineção  o curso  theologico  do  Paço 
1 episcopal  do  Porto,  ordenando-se  em  1849,  con- 
tando 26  annos  de  edade.  Em  1851  foi  capellão 
; do  marquez  de  Terena,  leccionando  ao  mesmo 
tempo  gratuitamente  iustrucção  primaria,  e al- 
gumas disciplinas  de  iustrucção  secundaria.  Em 
' agosto  do  referido  anuo  de  1851  foi  apresent.ado 
na  egreja  de  S.  Vicente  de  Alfena,  conc.  de  Val- 
longo.  Em  1863  foi  um  dos  35  concorrentes  á egre- 
i ja  de  Santo  André  de  Sobrado,  supplantando  com 
i 0 seu  brilhante  concurso  todos  os  outros  opposi- 
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torcs.  Ainda  sc  conservava  n’cssa  abbadia  ((uan- 
do  falleccu.  Quando  cm  1893,  j>ouco  mais  ou  me- 
nos, Sua  Magestade  El-Rei  Senhor  D.  Carlos 
assistiu  aos  exercicios  militares  de  Vallongo,  o 
abbade  de  Santo  André  do  Sobrado  teve  a honra 
de  o hospedar  em  sua  casa. 

Castro  (D.  Fr.  Antonio  de  S.  José  e).  Religio- 
so da  ordem  de  S.  Bruno,  bispo  do  Porto,  etc.  N. 
nos  fins  da  primeira  metade  do  século  xviii,  fal. 
em  Marvilla  em  1814.  Era  filho  natui^al  da  casa 
dos  condes  de  Rezende.  Professou  no  convento 
da  Cartuxa  de  Laveiras.  Em  1793,  o governo 
de  D.  Maria  I,  na  mesma  occasiào  em  que  no- 
meava arcebispo  de  Braga  1).  Fr.  Caetano  Bran- 
dao,  e bispo  do  Rio  de  Janeiro  D.  José  Joaquim 
Mascarenhas  Castello  Branco,  dois  prelados  civi- 
lisadores  e illustrados,  nomeava  D.  Antonio  de 
S.  José  e Castro  bispo  do  Porto,  mas  o seu  cara- 
cter e orientação  eram  bem  differentes  dos 
d’aquelles  distinctos  varões.  Tinham  passado 
nove  annos  que  governava  a diocese  do  Porto, 
quando  entrou  em  Portugal  o exercito  de  Junot, 
e 0 que  se  torna  muito  singular,  é que  os  france-  í 
zes  fôram  acolhidos  pelo  homem  que  devia  ser 
depois  0 seu  figadal  inimigo,  como  enviados  do 
céo,  sendo  os  soldados  do  imperador  designados  | 
aos  portuenses  n’uma  pastoral,  como  exemplos 
verdadeiros  de  piedade  christã  e de  santa  mora-  ! 
lidade.  E’  que  então  ainda  durava  a boa  harmo-  , 
nia  entre  Napoleão  e a Santa  Sé,  e Junot  não 
obrigara  o clero  e as  egrejas  a pagarem  ás  tro-  i 
pas  de  oceupação  uma  verdadeira  contribuição 
forçada.  Por  isso,  quando  se  revelou  a tyrannia 
e a prepotência  do  general  francez,  D.  Antonio 
mudou  de  idéas,  e logo  que  a revolução  rebentou 
no  Porto,  collocou-se  á sua  frente,  sendo  eleito 
presidente  da  junta  provisional  do  governo.  De-  i 
sembarcaram,  no  entretanto,  os  inglezes,  ganha-  j 
rarn  a batalha  do  Vimeiro,  e assignou-se  a con-  | 
venção  de  Cintra.  O bispo  do  Porto,  juntamente  1 
com  seu  irmão,  o principal  Castro,  quiz  fazer  par-  ' 
te  da  regencia  que  os  inglezes  estabeleceram  | 
em  Lisboa,  mas  sir  Arthur  Wellesley  restringiu- 
se  unicamente  a estabelecer  o governo  da  regen- 
cia que  a côrte  deixara,  quando  partiu  para  o 1 
Rio  de  Janeiro.  O prelado  continuou  na  suadio-  | 
cesc,  mas  em  1808  reassumiu  o governo,  para  ; 
defender  o Porto  contra  a terceira  invasão  dos 
francezes.  O bispo  tornara-se  muito  popular,  por- 
que acariciava  as  paixões  vingativas  e sangui- 
nárias da  populaça,  deixando-a  expandir-sc  á 
vontade.  Póde  dizer-se  que  não  governou  o Por- 
to, mas  que  presidiu  á anarchia  que  por  toda  a 
parto  sc  tornara  desenfreada.  O bispo  ainda 
teve,  comtudo,  bastante  bom  senso  para  salvar  o 
general  Foy  dqj  furores  da  populaça,  que  viera 
enviado  j)or  Soult,  como  parlamcntario,  e que  o 
poTO  queria  fazer  rm  pedaços.  0 bispo  salvou-o, 
mettendo-o  na  cadeia.  Quando  começou  o ataque 
dos  francezes,  tratou  immcdiatamentc  de  pôr-se 
a salvo,  passando  para  o sul  do  rio,  c evitando 
assim  0 achar-se  envolto  na  tremenda  catastro- 
phe  da  ponte.  Apezar  d’uina  prompta  fuga,  a 
côrte  do  Rio  de  Janeiro,  tendo  em  conta  os  seus 
serviços,  nomeou-o  pouco  depois  patriarcha  de 
Lisboa,  nomeação  que  nunca  foi  confirmada  pela 
côrte  de  Roma,  (|ue  dizia  não  poder  conferir  o 
barrete  cardinalicio  a um  bastardo.  Em  compen- 
sação a referida  côrte  o nomeou  para  preencher 
uma  das  vagas  que  se  tinham  dado  na  regencia 

920 


i de  Portugal,  accentuando  assim  com  essa  nomea- 
ção o caracter  intolerante,  perseguidor  e reaccio- 
nario  d’essa  regencia.  D.  Antonio  falleceu  no 
palacio  da  Mitra,  em  Marvilla,  e o seu  cadaver 
foi  trasladado  para  o convento  da  Cartuxa  do 
Laveiras. 

Castro  (Antonio  Lobo  Correia  de).  Religioso 
da  ordem  de  S.  Jeronymo,  bacharel  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  prégador,  etc. 
N.  em  Chaves  a 20  de  outubro  de  1804,  tal.  cm 
Coimbra  a 2õ  de  junho  de  1864.  Era  filho  natu- 
ral dc  Lopo  Correia  de  Castro  e de  Maria  Julia. 
Foi  educado  no  seminário  dos  orphãos  de  S.  Cae- 
tano, em  Braga,  onde  estudou  os  primeiros  rudi- 
mentos, seguindo  depois  no  seminário  archiepis- 
copal  os  estudos  proprios  para  a vida  ecclesias- 
tica  a que  se  destinara.  Professou  no  convento 
de  S.  Marcos,  proximo  de  Coimbra,  e pela  extinc- 
ção  das  ordens  religiosas  cm  1834,  ficando  no 
estado  de  egresso,  frequentou  em  Coimbra  a fa- 
culdade de  Direito  em  que  tomou  o grau  de  ba- 
charel. Foi  nomeado  chantre  da  Universidade  c 
conego  da  Sé  Patriarchal.  Publicou  o seguinte; 
Sermão  do  anniversario  da  abertura  do  hospital 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  viUa  de  Fi- 
gueira da  Foz  do  Mondego,  feito  e recitado  por 
Antonio  Lopo  Correia  de  Castro,  monge  de  S.  Je- 
ronymo, e estudante,  matricidado  na  Universidade 
de  Coimbra  no  dia  25  de  março  de  1848,  Coimbra, 
1848;  Oração  de  acção  de  graças  por  oceasião  da 
definição  dogmatica  da  immdculada  Conceição  de 
Maria  Santissima,  recitada  na  egreia  episcopal 
de  S.  João  de  Almedina,  Coimbra,  1855  ; Oração 
fúnebre  de  S.  M.  I.  o Senhor  D.  Pedro  de  Alcan- 
tara,  duque  de  Bragança,  feita  e prégada  gratui- 
tamente no  real  templo  de  N.  S.‘  da  I^apa,  Coim- 
bra, 1851;  Sermão  de  acção  de  graças  pelo  nasci- 
mento de  um  filho  do  ex.““  sr.  dr.  João  IjCoI  da 
Gama  Araújo  e Vasconcdlos,  antigo  magistrado, 
e fidalgo  da  Casa  Real,  natural  da  villa  dH Espi- 
nhal, casado  com  a ex.“*  sr.*  D.  Maria  José  dc 
Alarcão  Osorio  de  Velasques  Sarmento,  da  mesma 
villa,  Coimbra,  1853;  Panegyrico  de  S.  Thomaz, 
arcebispo  primaz  de  Cantuaria,  feito  e prégado 
na  IjOuzã,  Coimbra,  1853;  Oração  fúnebre  nas  exé- 
quias do  ill.'”°  e cx.“®  sr.  dr.  João  Leal  da  Gama, 
etc.,  offerecido  a sua  exposa,  etc.,  Coimbra,  1853; 
Oração  fúnebre  á muito  alta  c poderosa  rainha  a 
senhora  U.  Maria  II,  recitada  no  real  templo  de 
Santa  Cruz,  etc.,  Coimbra,  1854;  Apontamentos 
biogruphicos  do  ex.™®  sr.  Francisco  Antonio  Fer- 
nandes da  Silva  Ferrão,  etc.,  Coimbra,  1854;  O 
padie  perante  o sectdo,  Coimbra,  1853;  Oração  a 
N.  S.‘  da  Boa-morte,  feita  e prégada  na  Sé  Ca- 
thedral  de  Coimbra,  ofiferecida  e dedicada  a seu 
tio  o ex.“'“  sr.  Bernardo  Doutel  de  Almeida,  barão 
da  Portclla,  ctc  , Coimbra,  1857.  Este  sermão  foi 
assumpto  de  graves  reparos  quanto  á doutrina, 
que  se  julgou  pouco  orthodoxa,  e deu  origem  a 
que  0 dr.  Francisco  de  Arantes,  deão  da  mesma 
Sé,  publicasse  anonymo  um  opusculo  com  o titulo 
de:  Breves  reflexões  Acerca  do  Sermão  prégado  na 
Sé  de  Coimbra,  na  festividade  da  Senhora  da 
Boa-morte,  na  segunda  dominga  de  Agosto  de  18.57. 
O padre  Castro  nunca  respondeu  a estas  ReHe- 
xòes,  pelo  contrario,  n’um  artigo  inserto  no  Tri- 
buno })op>ãar,  procurou  attonuar  o mau  efieito  que 
0 sermão  procluzira,  desculpando-se  com  a ingenui- 
dade das  suas  intenções,  ctc.  Diz-se,  que  o bispo- 
conde,  depois  cardeal  patriarcha  dc  Lisboa,  D. 
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Manuel  Heiito  Rodrigues,  nomeara  uma  commis- 
são  de  theologos  para  examinarem  a doutrina  do 
sermão,  e segundo  o parecer  apresentado  pela 
commissão,  o padre  Castro  fôra  chamado  ao  paço 
episcopal  e reprehendido,  suspeitando-se  que 
fòsse  consequência  d’esta  entrevista  o artigo  pu- 
blicado no  Tribuno  popular. 

Castro  (Antonio  Urbano  Monteiro  de).  V.  Mon- 
teiro de  Castro. 

Castro  (Antonio  Urbano  Pereira  de).  V.  Pe- 
reira de  Castro. 

Castro  (Arthur  Urbano  Monteiro  de).  V.  Mon- 
teiro de  Castro. 

Castro  ( liernardino  Freire  de  Figueiredo 
Abreu).  N.  em  Nogueira  do  Cravo,  do  cone.  do 
Oliveira  do  Hospital,  fal.  em  Mossamedes,  cuja 
colonia  fundou.  Pertencia  a uma  distincta  farnilia 
da  Beira.  Era  estudante  de  Coimbra,  quando 
levado  pelos  principios  e sentimentos  de  sua  ía- 
milia,  se  alistou  nos  voluntários  realistas,  se- 
guindo 0 partido  de  D.  Miguel,  e fazendo  toda  a 
campanha  ás  ordens  d’um  seu  proximo  parente 
general  das  armas  da  provinda.  Depois  da  con- 
venção de  Evora  Monte  continuou  ainda  com 
obstinação  a guerra  de  partidistas  de  que  resul- 
tou ser  0 seu  nome  incluido  nas  listas  da  pros- 
cripção.  Acabada  íinalmente  a campanha  pela 
extiucção  de  todos  os  bandos  dispersos  de  parti- 
dários, refugiou  se  em  Lisboa,  onde  se  conservou 
desde  1837  até  1839,  collaborando  na  redacção 
do  Portugal  Velho,  orgão  do  seu  partido.  Em  1839 
partiu  para  Pernambuco,  onde  estabeleceu  um 
collegio  de  educação,  empregando-se  também 
em  trabalhos  litterarios,  redigindo  um  jornal,  cm 
que  sempre  defendeu  os  interesses  dos  portugue- 
zes,  que  começavam  a ser  inaltrados  pelos  brazi- 
Iciros.  Em  1850,  vendo-se  perseguido  por  causa 
da  parte  muito  activa  que  tomara  na  defeza  dos 
seus  patrícios,  saiu  do  Brazil,  abandonando  to- 
dos 03  interesses,  que  então  já  lhe  dava  um  en- 
genho de  assucar  com  que  começava  a fazer  for- 
tuna. Levado  pelo  seu  genio  emprehendedor  e 
audacioso,  decidiu-se  a fundar  uma  colonia  na 
África  portugueza,  e de  accordo  com  o nosso 
governo,  conduziu  a Mossamedes  na  galera  Ten- 
tativa feliz,  acompanhada  pelo  brigue  de  guerra 
Douro,  mais  de  300  colonos,  com  que  se  deu  prin- 
cipio ao  nosso  estabelecimento  n’aquelle  ponto, 
até  então  abandonado.  E’  portanto  a Bernardino 
de  Figueiredo  Abreu  Castro  que  Portugal  deve 
a colonia  de  Mossamedes,  que  fórma  hoje  um  dis- 
tricto  importante.  Firme  e constante  nos  princi- 
pios por  que  expozera  a vida  e perdera  a sua  car- 
reira, era,  no  entretanto  tolerante  e apreciador  das 
conquistas  liberaes.  Homem  illustrado  e de  bom 
conselho  foi  sempre  ouvido  com  attenção  o seu 
voto  nas  cousas  da  colonia,  de  que  era  conside- 
rado como  o patriarcha;  e sabendo  ajudar  todos 
os  que  conduzira  á África  a fazer  fortuna,  só 
para  si  não  conseguiu  cousa  alguma,  apezar  do 
poderoso  auxilio  que  por  vezes  lhe  prestou  o go- 
verno, quando  a sua  fazenda  nos  Cavalleiros  era 
atacada  e destruida  pelas  guerras  do  gentio. 
.Morreu  pobre,  porque  sempre  descuidoso  da  ri- 
queza e bom  de  coração,  repartia  o que  tiniia 
com  outros  mais  pobres  do  que  elle,  e a sua  casa 
aberta  e franca  era  asylo  de  toda  a gente.  Em- 
quanto  esteve  no  Brazil,  escreveu:  Historia  ge- 
ral; tomo  I,  Historia  sagrada,  ou  resumo  historico 
do  antigo  testamento,  1843;  Compendio  elementar 


de.  Chronologia,  ISl.*).  Esta  collecção  de  com])en- 
dios  elementares  mereceu  a approvação  do  Ins- 
tituto Historico  Geographico  do  Brazil.  Escre- 
veu mais:  Nossa  Senhora  dos  Guararapes,roman- 
ee  historico  deseriptivo,  moral  e critico,  Pernam- 
buco, 1847. 

Castro  (D.  Braz  de).  Era  filho  de  1).  Rodrigo 
de  Castro,  c de  D.  Anna  de  Eça.  Foi  governador 
de  Macau,  por  nomeação  do  anno  de  1049,  sendo 
n’esse  mesmo  anno  transferido  para  Paço  de  Dan- 
gim,  e nomeado  conselheiro  de  Estado  da  índia, 
onde  adquiriu  fama  de  bom  oíficial.  Casou  com 
D.  Antonia  da  Silveira,  filha  de  D.  Francisco  da 
Silveira,  capitão  de  Diu,  e de  sua  mulher,  I).  Cc- 
cilia  Henriques,  filha  de  D.  Jorge  de  Castello 
Branco,  capitão-mór  do  Norte.  Tinha  um  cara- 
cter turbulento  e indisciplinado.  As  suas  quali- 
dades e defeitos  designavam-n’o  naturalmente  á 
escolha  dos  facciosos  que,  desde  a revolução  de 
1()40  agitavam  a índia.  Em  22  de  outubro  de 
1653  rebentou  uma  revolução  tramada  pela  fidal- 
guia de  Gôa,  de  que  resultou  ser  deposto  do  go- 
verno 0 vice-rei  D.  Vasco  de  Mascarenhas,  conde 
d’Obidos,  preso  no  forte  de  N.  S.“  do  Cabo  com 
sentinella  á vista,  e mandado  depois  para  o rei- 
no. D.  Braz  de  Castro  assumiu  arbitrariamente  o 
governo,  declarando  mais  tarde,  n’um  officio  que 
mandou  a el-rei,  que  acceitara  só  á força  o cargo 
para  que  o povo  o nomeara.  O conde  d'Obidos 
mostrara  demasiada  fraqueza;  Manuel  de  Masca- 
renhas Homem  offereceu-lhe  a sua  espada  e 400 
soidados  de  que  dispunha,  e elle  tudo  recusou, 
deixando-se  prender,  seguindo  depois  para  o reino, 
onde  foi  muito  mal  recebido.  D.  Braz  de  Cas- 
tro ainda  governou  perto  de  dois  annos,  fazendo 
um  governo  deplorável,  porque  tendo  os  hollan- 
dezes  aproveitado  estas  discórdias  civis  para  as- 
saltarem as  terras  portuguezas,  D.  Braz  não  teve 
força  para  os  repellir,  visto  que,  tendo  elle  pro- 
prio  dado  o exemplo  da  indisciplina,  não  podia 
contar  com  as  tropas  disciplinadas,  e ellas  effe- 
ctivamente  recusavam  obedecer,  chegando  n’al- 
guns  pontos  a matar  os  officiaes  que  as  comman- 
davam.  Em  agosto  de  1655  chegou  o novo  gover- 
dador,  o conde  de  Sarzedas,  que  procedendo  com 
energia,  tomou  posse  do  governo  como  se  esti- 
vesse vago,  e mandou  prisioneiro  para  o reino  o 
usurpador  D.  Braz,  que  não  chegou  a Lisboa,  por 
ter  fallecido  em  viagem  n’esse  mesmo  anno  de 
1655.  Escreveu:  Apologia  pelo  conde  d' Óbidos,  vice- 
rei  da  índia. 

Castro  (David  de).  Escriptor  portuense  con- 
temporâneo. Autor  do  livro  O prodigio  das  sa- 
las. 

Castro  (Diniz  de).  N.  no  logar  da  Arcosa,  fre- 
guezia  de  S.  Thiago  de  Beduido,  conc.  de  Estar- 
reja,  a 18  de  outubro  de  1826.  Era  filho  do  capi- 
tão de  veteranos  Domingos  José  de  Castro  e de 
sua  mulher,  D.  Maria  Emilia  de  Oliveira  e Cas- 
tro. Destinado  á vida  ecclesiastica,  seguiu  os  es- 
tudos de  humanidades,  porém,  não  se  sentindo 
com  vocação  para  o sacerdócio,  trocou-o  pela  car- 
reira commercial  e agrícola.  Residiu  alguns  an- 
nos na  ilha  de  S.  Thomé,  dando  n’aquelía  nessa 
colonia  grande  impulso  á cultura  do  café  e do 
cacau.  Regressando  a Portugal,  voltou  mais  tar- 
de á ilha  a exercer  o logar  de  director  interino 
d?,  respectiva  alfandega,  para  que  foi  nomeado 
por  (Jecreto  de  11  de  agosto  de  1868,  Sendo  de- 
pois e.xonerado  d’esta  commissão,  fixou  residen- 
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cia  em  Lisboa.  Escroveii:  (rtiia  do  ar/ricultor  da  I 
ilha  de  iS.  Thomé  accomodado  ao  continente  de  Afri-  \ 
ca  Occidental  e oriental,  Lisboa,  1867.  ' 

Castro  (Diogo  de).  Cavalleiro  professo  da  or- 
dem de  Cliristo,  medico,  (jue  viveu  uo  século  xvn. 
Era  natural  de  Villa  Viçosa,  e filho  de  André  de  | 
Castro,  medico  dos  duques  de  líragança,  e lente  | 
de  Medicina  na  Universidade  de  CoimÍ)ra.  Diogo 
de  Castro  dedicou-se  á mesma  profissão,  em  que  | 
SC  tornou  muito  afamado.  Escreveu  algumas  poe-  - 
sias,  (pie  estão  publicadas  uo  Parnaso  de  Villa  \ 
Viçosa,  de  Francisco  de  Moraes  Sardinha.  j 

Castro  (D.  Diogo  de).  Conde  de  Hasto  V.  este  j 
titnlo. 

Castro  (Eugênio  de).  Poeta  e prosador  con-  i 
temporaneo;  professor  de  francez  na  escola  in- 
dustrial Brotero,  em  Coimbra.  Tem  publicado:  , 
Jesus  de  Nazareth;  Os  Oaristos,  (versos)  1.*  c 2 * ' 
edição;  Os  sete  dormentes,  eonto  no  Brinde  do  Dia-  ' 
rio  de  Noticias  de  1895;  Sagramor,  (poema);  liei  ^ 
(lalaor  (tragédia) ; Saudades  do  céo,  (poema);  j 
Constança  (poema);  As  Horas;  Poesias  escolhidas, 
etc.  I 

Castro  (Estevão  de).  Jesuita;  procurador  ge- 
ral da  provinda  da  índia.  N.  em  Lisboa  cm  1573, 
fal.  no  Porto  a 12  de  agosto  de  1639.  Era  filho  de 
Antonio  Vidal  de  Vasconccllos,  e de  1).  Maria  de 
Castro.  Entrou  na  Companhia  de  Jesus,  no  colle-  [ 
gio  de  Coimbra  a 10  de  agosto  de  1589,  tendo  l(í 
annos  de  edade.  Ensinou  letras  humanas  durante 
oito  annos.  Percorreu  diversas  partes  do  reino  em 
predicas  apostólicas,  c falleceu  no  collegio  da  sua 
ordem  no  Porto.  Escreveu  um  livro  piedoso,  que 
tem  por  titulo:  Breve  apparelho  e modo  facil  para 
ajudar  a hem  morrer  um  christão,  etc.  Lisboa, 
1621.  Houve muitas  mais  edições. 

Castro  (Ezeqniel  de).  Medico  apreciado,  que 
floresceu  no  século  xvii.  Era  de  origem  judaica, 
e por  isso  teve  de  ir  viver  para  longe  da  patria. 
Fixou  a sua  residência  cm  Veroná,  onde  adqui- 
riu grande  reputação,  e imprimiu  em  1672  e em 
1674  duas  obras  de  medicina,  uma  intitulada 
Tgnis  Eambens,  e outra  Amphitheatrum  medicum. 

Castro  (Fr.  Fernando  de).  Filho  natural  de 
D.  Álvaro  de  Castro,  e neto  do  vice  rei  da  índia 
1).  .loão  de  Castro.  Natural  de  Lisboa.  Professou 
na  ordem  de  S.  Domingos,  doutorou-se  em  Theo 
logia,  c foi  prior  dos  conventos  da  sua  ordem  em 
Amarantc,  Batalha  e Coimbra.  Foi  encarregado 
na  corte  de  Roma  de  vários  assumptos  relativos 
aos  dominicanos,  assumptos  que  tratou  com  o 
maior  acerto.  Regressou  ao  reino  em  1604,  e es- 
creveu a vida  de  seu  avô,  cujo  manuscripto  en- 
tregou a um  padre  da  Companhia  de  Jesus, 
por  alcunha  o Categórico,  que  não  chegou  a im- 
primir-se.  Fr.  Fernando  também  havia  prepara- 
do para  a impressão  um  dos  roteiros  de  D.  João 
de  Castro. 

Castro  (D.  Fernando  de).  N.  em  Evora.  Era 
filho  de  Gaspar  de  Castro.  Seguiu  os  estudos  ne- 
cessários para  a carreira  ecclesiastica,  mas  sen- 
tiiido-se  com  mais  vocação  para  as  armas,  passou 
:l  índia,  foi  nomeado  capitão  de  Chaul,  onde  deu 
provas  de  verdadeira  bravura.  Em  Baçaim  fundou 
um  collegio  de  jesuitas.  Voltando  á patria  em- 
pregou em  trabalhos  litterarios  os  últimos  dias 
da  sua  vida,  mas  não  confíaudo  bastante  no  va- 
lor lias  snas  obras,  que  no  seu  entender  estavam 
ainda  imperfeitas,  estando  para  morrer  em  15  >6, 
pediu  a seu  irmão  \).  João  de  Castro,  que  as  quei- 
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masse  todas.  A ordem  foi  fielmente  executada,  c 
no  auto  da  fé  apenas  escaparam  duas  obras,  que 
ficaram  inanuscriptas,  um  commentario  theologi- 
co  ao  Gênesis,  e um  tratado  philosophico.  Estes 
mauuscriptos  conservavam-se  no  collegio  dos  pa- 
dres jesuitas  de  Evora. 

Castro  (D.  Fernando  de).  Senhor  de  .\nçã  c, 
de  S.  Lourenço  do  Bairro,  alcaide-mór  da  Covi- 
lhã e governador  da  casa  do  infante  D.  Henrique, 
com  quem  foi  a Tanger.  Indo  depois  a Ceuta  tra- 
tar do  resgate  do  infante  D.  Fernando,  ali  fal- 
leceu cm  abril  de  1441.  Era  neto  do  conde  de 
■Vrraiollos  e primeiro  condestavcl  do  reino,  Ál- 
varo Pires  de  Castro. 

Castro  (D.  Fernando  de).  Um  dos  filhos  dc  I). 
João  de  Castro,  viee-rei  da  índia.  Acompanhou 
seu  pae  ao  Oriente,  e tomou  importante  parte  no 
cerco  dc  Diu,  onde  morreu,  contando  apenas  19 
annos  de  edade,  na  explosão  da  mina.  Mais  tar- 
de, quando  o vice-rei  escreveu  aos  vereadores 
da  cidade  de  Diu,  afim  de  contrair  um  emprésti- 
mo para  reedificar  a fortaleza,  disse-lhes  que 
mandara  desenterrar  seu  filho  D.  Fernando  para 
lhes  enviar  os  ossos  de  penhor,  mas  que  o cada- 
ver  não  se  achava  ainda  em  estado  de  ser  exhu- 
mado,  pelo  que  lhe  cuviava  as  próprias  barbas, 
como  garantia  do  cumprimento  do  contrato. 

Castro  (Filippe  Ferreira  de  Araújo  de).  Ba- 
charel formado  cm  Direito,  juiz  de  fóra  em 
Abrantes,  intendente  geral  da  policia,  chanceller 
da  relação  do  Porto,  ministro  do  reino,  etc.  N.  a 
5 de  dezembro  de  1771,  fal.  no  Campo  Grande  a 
16  do  julho  dé  1H49.  Era  filho  do  dr.  Thomé  Joa- 
quim de  Araújo  e Castro,  que  exercendo  alguns 
cargos  da  magistratura,  deixou  esta  profissão 
para  se  entregar  exclusivamcnte  á advocacia. 
Tendo  cursado  a faculdade  de  Direito  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  tomou  o grau  de  bacharel 
em  1794.  Foi  depois  despachado,  por  decreto  de 
U)  dc  novembro  dc  1796,  juiz  de  fóra  dc  Abran- 
tes, onde  fundou  em  1802,  com  mais  alguns  ami- 
gos, a Academia  Tubuciana,  que  teve  pouca  du- 
ração Vindo  para  Lisboa,  foi  nomeado  em  1805 
para  um  dos  logares  de  superintendentes  das  de- 
cimas, cargo  que  serviu  por  algum  tempo,  sendo 
depois  empregado  no  commissariado  do  exercito. 
No  entretanto,  ia-se  tornando  conhecido  por  al- 
guns artigos  que  publicara  no  Investigador  Por- 
tiiguez,  entre  os  quaes  avultava  um  Projecto  so- 
bre a administração  dos  expostos,  estreitando  ao 
mesmo  tempo  com  o grande  publicista  Silvestre 
Pinheiro  Ferreira,  os  laços  d’uma  nunca  desmen- 
tida amizade.  Sendo  ardente  liberal,  foi  um  dos 
fautores  da  revolução  de  1820,  e apenas  rebentou 
essa  revolução,  o nomearam  intemlente  geral  dc 
policia,  cargo  espinhoso  que  desejou  largar,  tendo 
então  transferencia  para  o logar  de  chanceller 
da  relação  do  Porto,  onde  funccionou  até  que 
D.  João  VI,  depois  do  seu  regresso  do  Rio  de 
.Janeiro  em  1821,  o nomeou  ministro  e secretario 
de  estado  dos  negocios  do  reino,  cargo  que  exer- 
ceu até  maio  de  1823,  cujas  honras  lhe  fôram 
conservadas.  Dando-sò  o golpe  de  Estado  e a 
Villa  francada,  Araújo  e Castro  abandonou  com- 
pletamento  a vida  publica,  recusando-se  a accei- 
tar  alguns  cargos  que  lhe  fôram  otferecidos,  como 
0 de  conselheiro  do  Supremo  Tribunal  de  .Justi- 
ça, depois  da  revolução  de  setembro  de  1836, 
allegando  o seu  mau  estado  de  saude.  Também 
não  quiz  acccitar  uma  commenda  quando  era  mi- 
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nistro  que  o proprio  I).  João  VI  lhe  ofYereeeu. 
Foi  activo  e zeloso  no  desempenho  de  todos  os 
logares  que  serviu,  administrando  a justiça  com 
imparcialidade,  e tornando-se  ainda  mais  cons- 
picuo  por  sua  probidade  e desinteresse.  Ketiran- 
do-se  entào  ao  Campo  Grande  a procurar  alli- 
vios  aos  solFrimentos  que  tanto  o alHigiram  nos 
últimos  annos,  consagrou-se  aos  trabalhos  litte- 
rarios.  Na  Revolução  de  setembro,  áa  13  de  agosto 
de  1816,  vem  publicado  o seu  elogio  historico,  o 
qual  foi  também  publicado  no  Diário  do  Gover- 
no, de  15  do  referido  mez  e anno.  Ein  sua  vida 
appareceram  os  seguintes  escriptos  seus:  Histo- 
ria de  Simão  de  Muntua,  ou  o mercador  de  feiras, 
obra  de  Mr.  deJussieu,  trasladada  da  lingua  fran- 
ceza,  Paris,  1830;  ‘2  tomos;  tendo  sido  varias  vezes 
reimpressa;  Atala,  ou  os  amantes  do  deserto,  por 
Chateaubriand,  ti aduzida  em  portugtiez,  Lisboa; 
Historia  dos  dois  irmãos  Estevão  e Valentim,  obra 
de  M.  Ulliac  Tremadeiire,  etc.,  vertida  do  fran- 
cez,  Lisboa,  1842;  A sciencia  do  bom  homem  Ri- 
cardo, ou  meios  de  fazer  fortuna,  por  B.  EranJcliu 
traduzido  em  portuguez,  Lisboa,  1840 ; Estudos  so- 
bre a historia  das  instituições  politicas,  litteratu- 
ra,  theatro  e bellas-artes  em  Hespanha,  por  Viar- 
dot,  traduzidos  em  portuguez,  Lisboa,  1844 ; Me- 
mória sobre  a administração  da  justiça  criminal, 
segundo  os  principias  de  direito  constitucional,  es- 
cripta  em  francez  pelo  ex."‘“  sr.  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira,  e trasladada  em  portuguez  em  Paris, 
I.iisboa,  1841;  saiu  priíneiramente  na  Revista  Lit- 
teraria  do  Porto,  n ° 38,  com  um  erro,  que  deu 
deu  causa  a fazer-se  esta  nova  ediçào  cm  sepa 
rado  como  ali  mesmo  se  declara  a pag.  35;  No- 
ticia biographica  de  José  Aleixo  Falcão  Vanzeller 
etc.,  Lisboa,  1840;  Preces  e votos  de  um  cidadão, 
amigo  da  ordem  e da  liberdade  constitucional, 
Lisboa,  1846;  Noticia  biographica  do  doutor  Fe- 
lix  de  Avellar  Drotero,  tirada  dos  apontamentos 
escriptos  por  um  seti  parente,  e coordenada  por  um 
distincto  litterato,  Lisboa,  1847;  saiu  também  no 
Diário  do  Governo,  de  29  de  março  de  1847.  No- 
vo catalogo  das  obras  do  publicista  portuguez  Sil- 
vestre Pinheiro  Ferreira,  Lisboa,  1849;  O sr.  Sil- 
vestre Pinjieiro  e o seu  Projecto  do  Codigo  poli- 
tica  para  a Nação  Portugueza»;  Memória  e conta 
da  execução  que  tiveram  as  reaes  providencias  so- 
bre 0 aproveitamento  do  campo  da  Varzea  de  Villa 
Nova  da  Rainha,  termo  da  villa  de  Alemquer,  etc  ; 
saiu  no  Investigador  portuguez,  n.“  48,  de  junho 
de  1815,  de  pag.  50,5  a 563;  Projecto  sobre  a admi- 
nistração dos  expostos,  no  mesmo  jornal,  n.®  49, 
julho  de  1815,  pag.  1 a 12,  e continuado  no  n.® 
50,  de  pag.  141  a 181;  Cartas  familiares  sobre  a 
educação-,  a primeira  saiu  no  Panorama,  de  1844, 
a pag.  2;  as  seguintes,  dizem  que  ficaram  inédi- 
tas; Excerptos  de  um  Diccionario  de  educação,  no 
referido  jornal,  do  mesmo  anno,  pag.  47,  85,  96, 
102,  114  e 135.  Também  collaborou  com  o seu 
amigo  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  no  Parecer  dos 
dois  conselheiros,  no  Manual  do  cidadão  e no  Pro- 
jecto do  Codigo  politico.  Deixou  manuscriptos  : 
Esboços  para  um  Diccionario  Constitucional;  Bio- 
graphia  de  meus  paes;  A pedra  de  toque,  traduc- 
ção,  etc. 

Castro  (Francisco  de).  Presbytero  secular, 
mestre  em  artes,  doutor  em  Tlieofogia  pela  Uni 
versidade  de  Evora,  onde  foi  collegial  do  collegio 
da  Purificação.  N.  no  Funchal,  fal.  em  (,'abo  Ver- 
de ein  1665.  Foi  vigário  da  Collegiada  de  S.  Pe- 


dro, do  Funchal,  e indo  a Cabo  V'^crde  buscar  ali- 
vio para  a enfermidade  da  lepra,  de  que  muito 
soffria,  falleceu  pouco  depois.  Dos  muitos  sermões 
que  prégou,  sómente  publicou  dois,  em  1656,  sen- 
do um  da  Conceição  de  Nossa  Senhora,  e o outro 
da  Visitação  da  Mãe  de  Deus. 

Castro  (Francisco  de).  Bacharel  formado  cm 
Direito  Pontifício,  prior  da  freguezia  de  S.  Lou- 
renço,  de  Lisboa.  N.  n’esta  cidade,  onde  também 
fal.  a 7 de  janeiro  de  1696.  Foi  um  dos  celebres 
alumnos  da  Academia  dos  Singulares,  instituida 
em  1663.  Era  poeta  muito  apreciado;  compoz  so- 
netos e silvas,  etc.,  que  figuraram  nas  publica- 
ções da  referida  academia. 

Castro  (Francisco  de).  Natural  de  Lisboa.  Era 
filho  do  afamado  medico  Dr.  Estevão  Rodrigues 
de  Castro.  Seguiu  a profissão  de  seu  j)ae,  toruan- 
do-se  também  muito  considerado.  Compoz  um  li- 
vro em  latim,  sobre  medicina,  que  se  imprimiu 
em  Lião  em  1661.  Por  sua  iniciativa,  se  publi- 
cou um  poema  latino,  escripto  por  seu  pae,  atlir- 
mando  no  prologo  ter  extrahido  este  poema  d’uma 
copia  já  em  muitas  partes  consumida,  e que 
por  esta  causa  saiu  defeituosa.  O assumpto  ver- 
sava sobre  os  diversos  impostores  que  se  incul- 
cavam como  D.  Sebastião,  e tinha  por  titulo:  De 
Simulate  Rege  Sebasliano,  Florença,  1638. 

Castro  (D.  Francisco  de).  Bispo  da  Guarda, 
inquisidor  geral,  doutor  em  Theologia  e reitor  da 
Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  em  Lisboa  em 
1574;  fal.  a 1 de  janeiro  de  1653.  Era  neto  do 
vice-rei  da  índia  D.  João  de  Castro,  por  ser  fi- 
lho de  D.  Álvaro  de  Castro,  senhor  dc  Fonte  Ar- 
cada e Penedono,  védor  da  fazenda  d'el-rei  D. 
Sebastião,  do  seu  conselho  de  Estado,  embaixa- 
dor a Roma,  Castella,  França  e Saboia,  capitão- 
niór  do  mar  da  índia,  casado  com  D.  Anna  dc 
Athaide,  filha  de  I).  Luiz  de  Castro,  alcaide-mór 
de  Lisboa,  senhor  da  Casa  de  Monsanto.  Cursou 
na  Universidade  de  Coimbra  os  estudos  de  Theo- 
logia, em  que  se  doutorou,  sendo  admittido  como 
porcionista  no  collegio  de  S.  Pedro  a 11  de  maio 
de  1597,  e depois  collegial  em  1601.  Já  era  deão 
da  sé  d’aq)iella  cidade  ao  tempo  em  que  vagando 
0 logar  de  reitor  da  Universidade,  por  promoção 
de  D.  Affonso  Furtado  de  Mendonça  ao  conselho 
de  Estado  d’este  reino  que  residia  em  Vallado- 
lid,  foi  com  geral  acceitação  eleito  para  aquelle 
elevado  cargo  a 23  de  abril  de  1605,  de  que  to- 
mou posse  a 30  de  junho  seguinte.  Exerceu-o  até 
14  de  maio  de  1611,  em  que  passou  a presidente 
da  Mesa  da  Consciência  e (Jrdens,  que  tambem 
vagára  pelo  referido  D.  Afifonso,  logar  que  ser- 
viu até  1617.  Achando-se  mais  tarde  vago  o bis- 
pado da  Guarda,  Filippe  II,  pela  muita  conside- 
ração que  lhe  ligava,  o elegeu  para  aquella  dio- 
cese em  1617,  e tomando  posse  da  sua  nova  digni- 
dade a 6 de  abril  de  1618.  Assistiu  ás  cortes  que 
0 monarcha  de  Castella  e de  Portugal  celebrmi 
em  Lisboa  em  1619  j)ara  jurar  herdeiro  ao  principe 
I).  Filippe,  seu  filho,  e á Junta  de  Bispos  que 
mandou  fazer  em  Thomar  para  se  regularem  vá- 
rios negocios  ecclcsiasticos.  0 seu  governo  no 
bispado  da  Guarda  durou  até  1629.  Fez  consti- 
tuições synodaes  que  mandou  imprimir  em  1621. 
N’esse  anno  de  1629,  por  morte  de  1).  Fern;indo 
Martins  Mascarenbas,  inquisidor  geral,  foi  pro- 
movido a este  logar,  de  que  tomou  posse  a 20  de 
maio  de  1620,  logar  que  exercia  ainda  no  acto 
do  juramento  de  fidelidade  na  coroação  de  D. 
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Joào  IV,  a 15  de  dezembro  de  ld40,  que  logo  5 
dias  depois  o nomeou  conselheiro  de  Estado;  em 
16  ll,  no  juramento  do  principe  D.  Theodosio,  e em 
1616  nas  cortes  que  se  celebraram.  D.  Francisco 
de  Castro  foi  sepultado  no  convento  de  S.  Do- 
iniingos  de  Remfica,  na  capella  sumptuosa  que 
mandara  edificar  no  claustro,  para  deposito  das 
cinzas  dos  seus  illustres  progenitores,  e para  on- 
de fôram  trasladados  os  restos  mortaes  de  do  vice- 
rei  I).  João  de  Castro,  seu  avô,  a cuja  memória 
consagrava  o maior  culto.  Foi  elle  quem  encar- 
regou Jacinto  Freire  de  Andrade,  de  lhe  escre- 
ver a biographia,  e conservava  as  lendarias  bar- 
bas do  grande  vice-rei  dentro  d’um  frasco  de 
crystal.  Na  referida  capella  vê-se  o retrato  de 
1).  Francisco  de  Castro,  pintado  aoleo,  e o escudo 
de  que  elle  usava,  que  era;  em  campo  de  prata, 
6 arruelas  azues  em  duas  palas,  como  descendente 
de  D.  Álvaro  Pires  de  Castro,  conde  de  Arraiol- 
los  e irmão  de  D.  Ignez  de  Castro,  com  o timbre 
da  roda  de  Santa  Catharina,  que  seu  pae  fez  ac- 
cresccntar,  em  memória  de  ser  armado  cavalleiro 
na  expedição  do  mar  Roxo  á vista  do  monte  Si- 
nai. I).  Francisco  dotou  o convento  de  S.  Domin- 
gos de  Remfica  com  2402000  réis  de  juro  cada 
anuo,  situados  nas  rendas  da  camara  de  Lisboa. 
Ornou  a sua  capella  de  muitas  peças  ricas  e de- 
votas, e a sacristia  de  tudo  o uecessario  paia  o 
culto  divino:  ornamentos  para  as  festas  e para 
os  dias  ordinários,  roupa  branca,  castiçacs,  to- 
cbeiros,  lampadas,  etc.  Foi  muito  dedicado  ao  es- 
tudo da  Genealogia,  e entre  outros  trabalhos  es- 
creveu um  volume,  que  principia  pela  explicação 
das  regras  da  armaria,  e depois  550  escudos  das 
familias  portuguczas,  illuminados  cada  um  em  sua 
folha,  e uma  explicação  de  cada  brazão  na  parte 
inferior.  Este  volume  deixou-o  a sua  sobrinha  D. 
iMarianna  de  Noronha  e Castro,  era  encader- 
nado em  velludo  carmezim  com  chapas  de  prata 
dourada  e no  meio  as  armas  dos  Castros.  Foi  com- 
posto em  1649.  Publicou  as  Constituições  Syno- 
daes  do  Bispado  da  Guarda,  impressas  por  ordem 
do  lieveraidissimo  Senhor  D.  Francisco  de  Castro, 
Lisboa,  1621. 

Castro  (D.  Francisco  Raphael  de).  Principal 
da  Santa  Egreja  Patríarchal  de  Lisboa,  reforma- 
dor e reitor  da  Universidade  de  Coimbra,  com- 
inissario  geral  da  Rulla  da  Santa  Cruzada,  e mem- 
bro da  regencia  de  Portugal,  nomeada  em  1807, 
quando  a familia  real  partiu  para  o Brazil.  N.  em 
1 de  fevereiro  de  1750,  fal.  a 21  de  março  de 
1816.  Era  filho  do  1.®  conde  de  Rezende,  D.  An- 
tonio  José  de  Castro,  e de  sua  mulher  D.  There- 
za  da  Cunha  de  Tavora,  filhos  dos  4.®*  condes  de 
S.  Vicente.  Foi  nomeado  reformador  e reitor  da 
Universidade  de  Coimbra  a 3 de  dezembro  de 
1785,  exercendo  estes  dois  cargos  simultaneamen- 
te. No  tempo  da  regencia,  mostrou-se  sempre  de 
uma  grande  humildade  perante  os  francezes.  Diz- 
se,  que  deixou  inédito  um  volume  de  versos  de 
sua  composição.  Foi  elle,  que  sendo  reformador 
reitor,  pensou  no  projecto  de  fazer  imprimir  uma 
collecção  completa  da  Lenislação portugueza,  a sa- 
ber: da  antiga  comprehendendo:  1.®  as  Ordenações 
d'el-rei  Affonso  F;2.®  as  de  D.  Manuel;  e 3.®  a 
recopilação  das  ^Jxiravagan'es  de  Duarte  Nunes  de 
Leão.  Da  moderna,  contendo:  1.®  as  Ordenações 
Filippinas;  2.®  os  Asseidos  das  Casas  da  Suppli- 
cação  e do  Porto;  e 3.®  as  T^eis  Extravagantes. 
Este  projecto  foi  mais  tarde  realisado. 
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Castro  (Padre  Gaspar  de).  Jesuita.  N.  em 
Braga  em  1561,  fal.  em  Arima,  no  Japão,  a 7 de 
janeiro  de  1626.  Era  filho  de  Paschoal  de  Castro 
e de  Francisca  de  Bouro.  Professou  na  Compa- 
nhia de  Jesus  a 25  de  maio  de  1578,  e n’esse 
mesmo  anno,  tendo  sido  eleito  primeiro  bispo  do 
Japão  o padre  Sebastião  de  Moraes,  o padre  Gas- 
par de  Castro  acompanhou-o  como  coadjutor,  a 
6 de  abril  de  1588  Este  prelado  fallcceu  em  via- 
gem, e 0 seu  successor,  Pedro  Martins,  também  o 
convidou  para  seu  coadjutor,  e ordenou-o  de  sa- 
cerdote em  1596.  Gaspar  de  Castro  não  desme- 
receu da  confiança  d’estes  dois  bispos,  porque 
, trabalhou  fervorosamente  nas  missões  apostólicas 
do  Japão,  e sendo  expulso  com  os  outros  jesuitas 
em  1614,  não  descançou  emquanto  não  conseguiu 
introduzir-se  de  novo  secretamente  n'aquelle 
vasto  império,  onde  falleceu.  Do  padre  Gaspar 
de  Castro  ha  apenas  cartas,  em  que  dava  conta, 
como  todos  os  missionários  jesuitas,  dos  seus  tra- 
' balhos  e esforços. 

. Castro  (Henrique  José  de).  PreshyteTO  secular, 

I doutor  em  Theologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  em  Beja  a 5 de  junho  de  1764,  fal.  em 
Lisboa  a 16  de  fevereiro  de  1829.  Era  filho  pri- 
mogênito do  capitão  André  Lopes  de  Castro,  e de 
sua  mulher  D.  Antonia  Maria  Rosa  de  Castro. 
Tendo  aprendido  em  Beja  as  primeiras  letras, 
seguiu  os  estudos  de  humanidades  no  collegio  de 
Mafra,  dos  conegos  regrantes  de  Santo  Agosti- 
nho, que  então  residiam  n'aquelle  convento.  Fre- 
\ quentou  depois  a Universidade  de  Coimbra,  ma- 
triculando-se na  faculdade  de  Theologia,  em  que 
reeebeu  o grau  de  doutor  om  1788,  e pretendia 
seguir  0 magistério,  se  não  se  lhe  oppozesse  a 
vontade  de  seu  pae,  que  o não  consentiu.  Voltou 
então  para  Beja,  foi  ordenado  presbytero  pelo 
bispo  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  e no  anno  de 
1803  foi  apresentado  no  priorado  da  egreja  paro- 
chial  de  S.  Lourenço,  de  Lisboa,  cujo  ministério 
exerceu  até  ao  seu  fallecimento,  rejeitando,  se- 
gundo se  affirma,  a promoção  ao  episcopado,  que 
i lhe  íôra  oflferecida.  Teve  o cargo  de  censor  regio 
e do  ordinário,  e desembargador  honorário  da  Ca- 
mara Patriarchal.  O estudo  das  sciencijs  próprias 
da  sua  profissão  não  o impediu  de  cultivar  egual- 
mente  o das  bellas  letras.  Escreveu  e publicou  : 
Priamo,  tragédia,  Lisboa,  1786,  havi»  sido  re- 
presentada em  Coimbra  pelos  estudantes  da  Uni- 
versidade ; Drama  intitulado : Eusitania  trium- 
phante,  para  se  representar  no  theatroda  Pua  dos 
Condes  em  13  de  maio,  dia  natalicio  do  serenissimo 
senhor  D.  João,  principe  do  Brazil,  Lisboa,  1790; 
A verdadeira  Pazão,  demonstrada  como  Eei  uni- 
versal, e base  firme  e unica  de  um  perfeito  contrato 
social,  em  vinte  e duas  cartas,  etc  , Lisboa,  1248; 
Sermão  do  desaggravo  do  Santissimo  Sacramento 
por  occasião  do  desacato  perpetrado  na  parochxal 
egreja  de  S.  Ijourenço  de  Lisboa,  e prégado  na 
mesma  em  28  de  Agosto  de  1823,  Lisboa,  1825; 
Soccorro  evangélico  aos  parochos,  e paes  dejami- 
lia,  etc.,  Lisboa,  1827,  2 tomos;  Breviário  de 
affectos  santos  e fervorosos,  distribuidos  por  todos 
os  dias  de  um  mez,  Lisboa,  1828.  Deixou  manus- 
criptas:  A Innocencia  triumphante,  tragédia,  de 
assumpto  biblico;  D.  Pedro,  regente  de  Portugal 
na  menoridade  de  D.  Affonso  U,  tragédia;  Elogio 
do  grande  D.  José  I,  rei  de  Portugal;  Quatro  car- 
tas ao  prior  da  freguezia  de  Santos  de  Lisboa, 
Antonio  Pereira  Coelho,  nas  quaes  analysa  as 
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escriptas  de  Bragança  pelo  li.  P.  João  Rodrigues 
Lopes,  etc.;  Sermões  de  missão,  em  numero  de  178, 
os  quaes  em  seu  testamento  legou  ao  Seminário 
Patriarchal  de  Santarém. 

Castro  (D.  Ignez  de).  Dama  castelhana,  de 
sangue  nobre  e de  tào  rara  formosura,  que  adqui- 
riu 0 nome  de  collo  de  garça,  pela  elegancia  es- 
culptural  do  seu  busto.  Era  filha  de  D.  Pedro 
Fernandes  de  Castro,  fidalgo  hespanhol,  mordo- 
mo-mór  de  Affonso  XI  de  Castella,  que  veiu  para 
Portugal  no  tempo  de  D.  Affonso  IV;  I).  Ignez  era 
irrnà  de  D.  Álvaro  Pires  de  Castro,  conde  de 
Vianna  e de  Arraiollos,  que  foi  o primeiro  con- 
dcstavcl  do  reino  (V.  Arraiollos).  1).  Ignez  per- 
tencia ao  séquito  das  dama.«  de  honor  que  acom- 
panharam a Portugal  a infanta  1).  Constança, 
filha  do  principe  D.  Joào  Manuel,  valente  mili- 
tar, a qual  casou  com  o principe  I).  Pedro,  mais 
tarde  el-rei  1).  Pedro  I.  A formosura  de  1).  Ignez 
impressionou  deveras  o principe,  apenas  a viu, 
despertando-lhe  a mais  ardente  paixão.  O casa- 
mento com  D.  Constança  não  foi  feliz,  e essa  in- 
felicidade seria  talvez  motivada  em  grande  par- 
te por  estes  amores  se  tornarem  betn  conheci- 
dos na  corte.  I).  Coiist.ança  também  os  surprehen- 
deu,  e pretendendo  pôr-lhes  um  obstáculo  reli- 
gioso, convidou  a sua  dama  de  honor  para  ma- 
drinha do  primeiro  filho  que  teve,  o infante 
I).  Luiz,  que  morreu  ainda  creança.  Com  este 
artificio,  que  n’uma  epoca  profundamente  fana- 
tica  deveria  originar  escrúpulos  no  espirito  de 
I).  Ignez  de  Castro,  procurava  1).  Constança  im- 
pedir que  aquella  paixão  proseguisse;  mas  se 
acaso  esse  artificio  logrou  reprimir  os  impetos 
amorosos  dos  dois  amantes,  não  conseguiu,  com- 
tudo,  apagal-os  iuteiramente.  D.  Constança  teve 
segundo  filho,  que  foi  D.  Fernando,  que  mais 
tarde  subiu  ao  throno  com  o nome  de  D.  Fernan- 
do I,  e o nascimento  d’esse  filho  causou-lhe  a 
morte.  Vendo  se  viuvo,  D.  Pedro  entregou-se 
livremente  á paixão  que  o devorava,  começou  a 
proteger  com  o maior  interesse  os  irmãos  da  for- 
mosa dama  de  honor,  I).  Álvaro  e 1).  Fernando 
de  Castro,  e no  dia  1 de  janeiro  de  13.Ô4  recebeu-a 
por  esposa,  clandestinamente,  celebrando-se  o 
casamento  na  cidade  de  Bragança,  a que  assis- 
tiram D.  Gil,  bispo  da  Guarda,  e Estevão  Loba- 
to, guarda-roupa  d’el-rei  I).  Affonso  IV.  Assim 
o publicou  seis  annos  depois  o mesmo  principe, 
havendo  já  succcdido  no  reino,  estando  em  Can- 
tanhede,  onde  fez  esta  declaração  debaixo  de 
solemne  juramento,  que  também  deram  as  teste- 
munhas referidas,  e se  exhibiu  aos  olhos  dos  pre- 
sentes a bulia  do  papa  João  XXII,  pelo  qual 
os  dispensara  do  parentesco  que  havia  entre  am- 
bos. Este  casamento,  comtudo,  correu  sempre 
duvidoso  na  fé  da  maior  parte  dos  nossos  escri- 
ptores.  Os  validos  de  I).  Affonso  IV  receavam 
que  o amor  do  principe  fôsse  a porta  que  se 
abrisse  voluntariamente  para  dar  passagem  á 
influencia  de*  Hespanha  sobre  a poliüca  de  Por- 
tugal, ou  antes,  receavam  que  a concorrência  de 
fidalgos  castelhanos  á côrte  portugueza,  os  pre- 
judicasse no  valimento  do  seguinte  reinado.  Co- 
meçou aqui  a intriga  que  teve  em  resultado  a 
grande  tragédia,  tão  conhecida  na  historia  do 
paiz.  Os  conselheiros  de  D.  Affonso  IV  segreda- 
v.am-lhe  todos  os  seus  pensamentos  secretos  a ] 
re.speifo  de  D.  Ignez  de  Castro,  e como  havia  j 
dado  quatro  filhos  ao  principe,  avultavam  os  seus  I 

VOL.  II  — fl.  IIG 


receios  com  a hypothese  de  D.  Pedro  usurpar  ao 
principe  D.  João,  filho  de  D.  Constança,  o direito 
de  successão  em  favor  do  filho  mais  velho  de 
D.  Ignez.  Ao  passo  que  em  torno  de  1).  Aflonso 
IV  se  condensavam  todas  estas  nuvens  de  futura 
tempestade,  D.  Pedro  vivia  descuidoso  em  Coim- 
bra, entregue  aos  seus  enlevos  amorosos  e aos 
carinhos  infantis  de  seus  filhos.  Não  desistindo 
do  seu  proposito,  os  conselheiros  do  rei  D.  Affonso 
trataram  de  o persuadir  na  grande  conveniência 
de  fazer  desapparecer  para  sempre  I).  Ignez  de 
('astro.  Os  mais  encarniçados  d’estes  conselhei- 
ros eram  Álvaro  Gonçalves,  Pedro  Coelho  e Dio- 
go  Lopes  Pacheco.  1).  Affonso  estava  em  Monte- 
mór-o-Vclho,  e os  validos  o aconselharam  a ir  a 

Coimbra,  sem 
perda  de  tempo, 
porque  cada  dia 
que  passava  lhes 
trazia  um  novo 
sobresalto  no  fu- 
turo. Emprega- 
vam todos  os  es- 
forços para  abre- 
viarem 0 crime 
que  premedita- 
vam, esperança- 
dos que  0 rei  não 
lhes  negaria  a 
sua  annuencia. 
Corria  o anno  de 
IS.ôõ.  D.  Pedro 
andava  á caça  no 
dia  em  que  seu 
pae  chegou  a 
Coimbra,  e D. 
Ignez  de  Castro,  vendo  se  só,  suspeitando  ou  sa- 
bendo já  as  intenções  do  monarcha,  lançou  se-lhe 
aos  pés  supplicante,  lacrimosa,  pondo  deante  os  fi- 
lhos ajoelhados,  implorando  perdão  para  o seu 
amor,  piedade  para  aquellas  pobres  creancinhas. 
D.  Affonso  IV  commoveu  se  com  esta  dolorosa  sce- 
na,  e afastou-se  levando  comsigo  o segredo  flos 
sens  pensamentos.  Porém  os  conselheiros  julga- 
ram-se perdidos  perante  a clemência  regia,  e 
procedendo  a novas  instancias,  puderam  arran- 
car a ordem  ou  a sentença  fatal.  Então  o punhal 
assassino  rasgou  o peito  d’alabastro  da  gentil 
amante.  Ao  voltar  a Coimbra,  e sendo-lhe  refe- 
rido tudo  quanto  se  passara,  o principe  D.  Pedro 
ficou  absorto,  a loucura  apossou-se-lhe  do  espi- 
rito, mas  esse  estado  de  demencia  foi  como  um 
sonho  horrivel,  de  que  elle  acordou  finalmente. 
O fervoroso  desejo  de  se  vingar  succedeu  á lou- 
cura, mas  em  frente  dos  matadores  de  I).  Ignez 
estava  a protegel-os  o vulto  de  seu  pae.  Visto 
que  se  tornava  preciso  luetar  contra  o rei  para 
punir  os  algozes,  D.  Pedro  armou  um  exercito, 
e atravessando  as  provincias  do  norte  do  reino, 
semeou  por  toda  a parte  o incêndio  e a devasta- 
ção. Desistindo  de  sitiar  o Porto,  á frente  de 
cuja  defeza  se  collocara  o arcebispo  de  Braga 
D.  Gonçalo  Pereira,  que  era  afifeiçoado  ao  prin- 
cipe, e muito  respeitado  por  elle,'  D.  Pedro  con- 
tinuara a avançar  para  o norte,  e chegando  a 
Canavezes  encontrou  sua  mãe,  a rainha  D.  Bea- 
triz, que  poz  termo  á lueta  com  esquecimento 
mutuo  de  offensas.  O arcebispo  de  Braga  correu 
a auxiliar  as  intenções  da  rainha,  e pôde  con- 
seguir que  D.  Pedro  se  resolvesse  a assignar  e 
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jurar  um  tratado  de  alliança  com  seu  pae,  sendo  a 
primeira  condição  d’esse  contrato  que  o principe 
perdoaria  a tedos  os  que  tinham  concorrido  para 
a morte  de  D.  Ignez.  Porém  D.  Affonso  IV  sus- 
peitou da  lealdade  do  juramento  do  filho,  e sen- 
tindo aproximar-se-lhe  a morte,  aconselhou  Ál- 
varo Gonçalves,  Pedro  Coelho  e Diogo  Lopes 
Pacheco,  a que  se  refugiassem  em  Castella,  o que 
elles  fizeram.  Dois  annos  depois  falleceu  1).  Atfon- 
so,  e 1).  Pedro  sendo  acclamado  rei  de  Portugal,  o 
seu  primeiro  cuidado  foi  fazer  um  tratado  de  ex- 
tradição com  0 rei  de  (!astella,  afim  de  poder 
saciar  a sede  de  vingança,  que  durante  aquelle 
tempo  reprimira.  O rei  de  Castella  apressou-se 
a cumprir  o tratado,  dando  ordem  para  que  fôs- 
sem  presos  Os  fidalgos  portuguezes  apontados, 
como  assassinos  de  1).  Ignez  de  Castro.  Reali- 
sou-se  a prisão,  mas  Diogo  Lopes  Pacheco  pôde 
cscapar-se,  por  ter  sido  avisado  por  um  mendi- 
go. Sendo  entregues  ao  rei  de  Portugal,  os  dois 
prisioneiros  fôram  logo  encerrados  em  Santa- 
rém, e depois  de  lhes  ser  applicada  a tortura, 
D.  Pedro  I mandou-lhes  arraucar  ao  primeiro  o 
coração  pelo  peito  e ao  segundo  pelas  costas, 
assistindo  elle  proprio  ao  supplicio.  Faltava  reha- 
bilitar  a memória  de  D.  Ignez  de  Castro,  c foi 
em  Cantanhede,  que  em  1361,  conforme  dis- 
semos, D.  Pedro  declarou  e jurou  perante  grande 
numero  de  fidalgos  e d’um  tabellião,  que  tinha 
recebido  D.  Ignez  por  sua  legitima  esposa.  De- 
pois d’esta  declaração,  D.  Pedro  mandou  trasla- 
dar do  convento  de  Santa  Clara  de  Coimbra  para 
o de  Alcobaça  o corpo,  que  durante  todo  o traje- 
cto,  atravessou  por  entre  alas  de  creados  com 
brandões  accesos.  Faria  e Sousa  allirma  que 
D.  Pedro  mandara  assentar  no  throno  em  25  de 
abril  de  1361  o cadaver  de  D.  Ignez  de  Castro, 
e a fizera  então  coroar  rainha,  obrigando  toda  a 
côrte  a beijar-lhe  a mão,  mas  Fernão  Lopes  não 
allude  a este  facto.  No  mosteiro  d’Alcobaça  um 
tumulo  formosameute  lavrado  recebeu  o corpo 
de  D.  Ignez  de  Castro,  cujos  ossos  os  soldados 
de  Junof  deixaram  confundidos  pelo  pavimento 
da  egreja,  quando  em  1807  os  francezes  profa- 
naram as  sepulturas  portuguezas  aguilhoados 
pela  cubiça  do  oiro,  das  joias,  das  alfaias,  pre- 
ciosas. D.  Pedro  reservou  para  si  outro  egual  tu- 
mulo, onde  foi  sepultado  (V.  Alcobaça).  Os  amo- 
res de  D.  Pedro  e a tragica  morte  de  D.  Ignez 
de  Castro  inspiraram  o grande  poeta  Luiz  de 
(.Camões,  que  lhe  consagrou  dezoito  estancias  no 
canto  III  dos  Lusíadas.  D’esse  sublime  episedio 
ha  algumas  edições  especiaes,  muito  apreciáveis; 
citaremos:  as  de  Lisboa,  1862,  em  6 línguas,  de 
1873  em  14  linguas,  e a de  1880  em  15  línguas. 
Tem-se  publicado  também  algumas  tragédias,  es- 
pecialisando  a D.  Ignez  de  Castro,  escripta  em 
verso  pelo  dr.  Antonio  Ferreira;  Nova  Castro, 
egiialmente  em  verso,  por  João  llaptista  Gomes 
Junior,  natural  do  Porto;  I).  Ignez  de  Castro 
drama  de  Maximiliano  de  Azevedo,  que  se  repre- 
sentou pela  primeira  vez  no  theatro  da  liua  dos 
Condes,  em  1824 ; etc.  O sr.  visconde  de  Cas- 
tilho (Julio)  publicou  em  1875  uma  copiosa  re- 
zenha  bibliographica,  ou  monographia,  ácerca  de 
1).  Ignez  de  Castro.  Também  são  dignas  de  apre- 
o as  Saudades  de  I).  Ignez  de  Castro,  poema  de 
lanuel  de  Azevedo  Morato,  attribuido  por  al- 
guns autores  a D.  Maria  de  Lara  e Menezes.  So- 
bro esta  questão  litteraria  vejam-se  as  eruditas 
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( notas  do  sr.  Ramos-Coelho  na  sua  Historia  do  In- 
j fante  ü.  Duarte,  vol.  II,  pag.  739  e 870  a 878. 

I Castro  (Izahel  de).  Era  filha  do  primeiro  mar- 
quez  de  Fronteira  e da  condessa  de  Assumar,  fal- 
lecida  em  1724.  Foi  senhora  de  grande  illustra- 
I ção  e pintora  muito  apreciada. 

I Castro  {D.  Joanna  de).  Filha  do  conde  da  Fei- 
ra. Era  dama  da  rainha  D.  Catharina,  e dizem 
1 os  chronistas  que  foi  ella  a unica  mulher,  por 
quem  se  apaixonara  el-rei  D.  Sebastião.  O caso 
não  estã  bem  esclarecido,  porque  o joven  monar- 
cha  sómente  pensava  na  guerra  e na  conquista 
d’ África,  que  tão  fatal  lhe  foi,  assim  cpmo  ao 
paiz. 

Castro  (D.  Joanna  Margarida  de).  Poetisa. 
N.  em  1634,  fal.  a 25  de  março  de  1714.  Era  filha 
I de  Diniz  Gomes  da  Matta  Coronel,  fidalgo  da 
■ Casa  Real,  couteiro-mór  do  reino,  e de  sua  mu 
1 lher  D.  Violante  de  Castro,  descendente  da  casa 
' dos  condes  de  Monsanto.  Era  senhora  de  grande 
1 talento  e de  elevada  erudição.  O padre  Antonio 
I Vieira  respeitava-a  muito,  e visitava-a  repetidas 
vezeá,  porque  tinha  em  grande  apreço  a sua  illus- 
trada  conversação,  e a profundidade  com  que  dis- 
corria sobre  qualquer  assumpto.  A princeza  D. 
Izabel,  filha  de  D.  Pedro  II,  dispensava  lhe  muita 
amizade  e consideração.  D.  Joanna,  em  prova  d’af- 
fecto,  dedicou-lhe  a maior  parte  das  suas  poesias. 
Apesar  de  ter  sido  requestada  por  alguns  fidal- 
gos para  esposa,  preferiu  conservar-se  sempre 
solteira.  Foi  sepultada  na  capella-mór  do  conven- 
to dc  Santo  Antonio  da  Cruz  da  Pedra,  perten- 
cente hoje  a Lisboa.  Das  suas  poesias,  escriptas 
em  portuguez  e em  castelhano,  formou  uma  col- 
I lecção  sua  irmã,  D.  Maria  Magdalena  de  Castro, 

\ que  parece  ter  sido  publicada  mais  tarde  em  vo- 
I lume,  por  seu  sobrinho  Luiz  Vitorio  de  Sousa 
I Coutiuho. 

j Castro  (D.  Joào  de).  Um  dos  vultos  mais  glo- 
[ riosos  da  nossa  histoiia;  governador  e capitão  ge- 
i neral,  14.®  governador  e 4.®  vice-rei  da  índia.  N. 

em  Lisboa  a 27  de  fevereiro  de  1500,  fal.  em  Gôa 
I a 6 de  junho  de  1548.  Era  filho  de  D.  Álvaro  de 
i Castro,  senhor  do  Paul  de  Boquilobo,  governador 
i da  Casa  do  Civel  e védor  da  fazenda  d’el-rei  D. 

João  e de  D.  Manuel,  e de  D.  Leonor  de  Noro- 
I nha,  filha  dos  condes  de  Abrantes,  D.  João  d’ Al- 
meida e I).  Ignez  dc  Noronha.  Conduzido  atravez 
da  mais  primorosa  educação  fidalga  por  mão  de 
I hábeis  mestres,  pôde  lisongear-se  de  haver  sido 
' discipulo  do  profundo  mathematico  Pedro  Nunes, 

I 0 homem  mais  abalisado  em  scicncias  n’aquelles 
tempos,  e condiscípulo  do  illustrado  infante  D. 
Luiz,  filho  de  el-rei  D.  Manuel,  e pae  de  D.  An- 
touio,  prior  do  Crato  Entre  estes  dois  homens, 
que  tão  grande  culto  renderam  á sciencla  e ás 
letras,  h.abituou-se  á familiaridade  proveitosa  dos. 
I bons  livros,  e dos  grandes  exemplos  clássicos, 
aprendidos  na  lição  dos  autores  gregos  e roma- 
• nos.  Como  por  inclinação  era  muito  affeiçoado  ás 
: armas,  aspirando  por  ellas  á gloria,  a que  o exem- 
! pio  de  seus  maiores  o chamava,  embarcou  aos  18 
annos  para  Tanger,  onde  serviu  durante  9 annos 
sendo  governador  d'aquclla  praça  D.  Duarte  de 
Menezes,  dando  tantas  provas  de  valor  e bravu- 
ra que  0 mesmo  general  o armou  cavalleiro,  es- 
, crevendo  a I).  João  III,  recommendando-o  parti- 
! cularmente,  dizendo  que  D.  João  de  Castro  ha- 
via servido  de  maneira  que  nenhum  posto  ou 
, mercê  já  lhe  seria  grande;  que  Sua  Alteza  o dc.; 
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via  honrar,  porque  as  lembranças  dos  reis  faziam 
soldados,  e era  justo  que  aos  olhos  de  tão  fria"* 
de  principo  não  ficassem  sem  prêmio  as  virtudes. 
1).  João  de  Castro  voltou  ao  reino,  e conservou- 
se  por  algum  tempo  na  côrte.  Casou  com  D.  Leo- 
nor  Coutinho,  sua  prima,  filha  de  Leonel  Couti- 
nho,  fidalgo  da  nobre  casa  de  Marialva,  e de  I). 
Mecia  de  Azevedo,  filha  de  Kui  Gomes  de  Aze- 
vedo. Quando  1).  João  III  mandou  armar  a cele- 
bre expedição  de  Tunis  em  1535,  para  auxiliar 
Carlos  V,  D.  João  de  Castro  acompanhou  o in- 
fante D.  Luiz,  e tanto  se  distinguiu  que  o im- 
perador Carlos  V,  ficando  victorioso,  o quiz  ar- 
mar cavallciro,  honra  a que  elle  se  escusou,  por 
já  0 haver  si- 
do por  outras 
mãos,  que  o 
que  lhes  falta- 
va de  r c a e s, 
tinham  de  valo- 
rosas.  O impe-  ‘ 
rador  mandou 
entregar  2:000 
cruzados  a ca- 
da um  dos  ca- 
pitães da  ar- 
mada, que  0 D. 

João  de  Castro 
também  rejei- 
tou, porque  ser- 
via com  maior 
ambição  da  glo- 
ria, que  do  pre- 
mi o.  liegrcs- 
sando  a Lisboa, 

• 1).  João  de  Cas- 
tro foi  recebido  por  el-rei  D.  João  III  com  as 
maiores  provas  de  consideração,  e por  carta  de  31 
de  janeiro  de  1538  lhe  concedeu  a commenda  de 
S.  Paulo  de  Salvaterra  na  ordem  de  Christo,  a 
qual  acceitou  pela  honra,  e não  por  conveniência, 
pois  era  tão  pequeno  o rendimento,  que  não  bas- 
tava para  as  suas  despezas,  sendo  comtudo 
a primeira  e unica  mercê  que  recebeu.  Professou 
a G de  março  do  referido  anno,  conforme  a lista 
dos  eavalleiros  d’aquella  ordem.  Retirou-se  en- 
tão para  a sua  casa  na  serra  de  Cintra,  desejan- 
do viver  só  entregue  aos  cuidados  da  familia  e 
aos  trabalhos  agricolas.  Passou  pela  primeira  vez 
á índia,  como  simples  soldado,  com  o seu  cunha- 
do D.  Garcia  de  Noronha,  que  íôra  nomeado  vice 
rei,  indo  render  D.  Nuno  da  Cunha,  e que  muito 
estimou  leval-o  na  armada  não  só  com  os  méri- 
tos de  successor,  segundo  diz  Jacinto  Freire  de 
Andrade,  inas  com  a mercê  de  lhe  succeder  no 
governo,  que  lhe  foi  concedida  por  alvará  de  28 
<le  março  do  referido  anno  de  1538.  Embarcou 
com  seu  filho  D.  Álvaro  de  Castro,  que  apenas 
contava  13  annos,  dando  por  distracções  d’aquella 
edade  os  perigos  do  mar.  A armada  de  D.  Gar- 
cia de  Noronha  chegou  a Gôa  com  prospera  via- 
gem, e achou  o governador  D.  Nuno  da  Cunha 
com  a armada  prompta  a soccorrer  Diu,  e pele- 
jar contra  as  galés  turcas,  que  o tinham  sitia- 
do n’áquellc  cerco,  que  defendeu  Antonio  da  Sil- 
veira. D.  Garcia  de  Noronha,  com  a posse  do 
governo,  tomou  á obrigação  de  soccorrer  a praça 
para  o que  se  lhe  ofiereceu  D.  João  de  Castro, 
que  embarcando  no  primeiro  navio  como  soldado 
aventureiro,  parecendo  já  presentir  os  futuros 


triumphos  que  o chamavam  a Diu;  porém  a reti- 
rada dos  turcos  privou  D.  Garcia  da  victoria, 
ou  lh’a  quiz  dar  sem  sangue,  se  menos  gloriosa, 
mais  segura.  Fallecendo  l5.  Garcia,  succedeu-lhe 
no  governo  D.  Estevão  da  Gama,  e D.  João  de 
Castro  achou-sc  com  elle  na  expedição  ao  Mar 
Roxo.  1).  Estevão  partiu  com  12  navios  de  alto 
bordo  e 60  embarcações  de  remo,  a 31  de  dezem- 
bro de  1540,  sendo  D.  João  de  Castro  o capitão 
d’um  galeão.  Esta  viagem  até  Suez  foi  devéras 
notável,  e 1).  João  fez  d’ella  um  roteiro  minucio 
so,  (jue  offereceu  ao  infante  D.  Luiz.  Oito  mezes 
depois  recolheu  a Gôa,  em  21  de  agosto,  tendo 
adquirido  pelas  experiencias  que  fizera  durante 
a viagem,  também  o nome  de  grande  philosopho. 
Regressando  a Portugal  foi  nomeado  general  da 
armada  da  costa  em  1543,  em  prêmio  dos  seus 
serviços,  saiu  logo  para  comboiar  as  naus,  que 
de  viagem  se  esperavam  da  índia,  contra  os 
corsários  que  então  infestavam  os  mares.  Pelo 
seu  valor  conseguiu  desbaratar  sete  naus  dos 
corsários,  e entrou  com  as  da  índia  pela  barra 
de  Lisboa,  sendo  recebido  com  o maior  enthusias- 
mo.  I).  João  de  Castro  estava  em  Cintra,  quando 
el-rei,  vendo-se  perseguido  por  altos  empenhos 
ao  tratar-se  de  escolher  o successor  de  Martim 
Aifonso  de  Sousa,  13."  governador  da  Índia,  con- 
sultou, de  irresoluto  que  estava,  seu  irmão  o in- 
fante 1).  Luiz,  o qual  lhe  aconselhou  a nomeação 
de  D.  João  de  Castro.  El-rei  acceitou  o conselho, 
c mandou  chamal-o  a Evora,  onde  estava  a côrte, 
e com  palavras  muito  lisongeiras  o nomeou,  por 
provisão  datada  de  28  de  fevereiro  de  1545. 
I).  João  acceitou,  beijando  a mão  do  monarcha 
reconhecido  por  aquella  honra,  que  não  solici- 
tara. 1).  João  levou  comsigo  para  a índia  os  seus 
dois  filhos  D.  Álvaro  e D.  Fernando.  Aprestou 
brevemente  a armada,  que  constava  de  G naus 
grandes,  em  que  se  embarcaram  2:000  homens 
de  soldo;  a capitania  S.  Thomé,  em  que  o gover- 
nador ia,  que  lhe  deu  este  nome,  por  ser  o do 
apostolo  da  índia,  sendo  os  outros  capitães  1).  Je- 
ronymo  de  Menezes,  filho  e herdeiro  de  D.  Hen- 
rique, irmão  do  marquez  de  Villa  Real,  Jorge 
Cabral,  D.  Manuel  da  Silveira,  Simão  de  Andra- 
de e Diogo  Kebello.  A armada  partiu  a 24  de 
março  do  referido  anno  de  1545.  I).  João  de  Cas- 
tro recebera  a mercê  da  carta  de  conselho  com 
data  de  7 de  janeiro  do  anno  já  citado,  e fizera 
0 seu  testamento  a 19  de  março,  dei.xando  testa- 
menteiros Lucas  Giraldes,  U.  Leouor,  sua  mulher 
e D.  Álvaro,  seu  filho;  instituiu  o morgado  na 
quinta  da  Fonte  d’el-rei,  em  Cintra,  depois  deno- 
minada da  Penha  Verde,  etc.  A armada  chegou 
a Gôa  em  principio  de  setembro.  Lançado  então 
nos  complicadissimos  negocios  da  administração 
da  índia,  teve  logo  de  pegar  em  armas  contra  o 
Hidalcão,  por  lhe  não  querer  entregar  o prisio- 
neiro Meale,  como  o seu  antecessor  estava  resol- 
vido a fazer.  Hidalcão  foi  derrotado  a duas  le- 
goas  da  cidade  de  Gôa,  e viu-se  obrigado  a pe- 
dir a paz.  Acabado  este  incidente,  o anno  de 
1546  trouxe  outro  deveras  gravissimo,  a guerra 
de  Diu,  promovida  por  Coge  Çofar,  que  pretendia 
vingar  a derrota  soííVida.  Travou-se  ardente  lu- 
cta,  e no  fim  de  sangrentos  episodios,  fôram  der- 
rotados os  portuguezes.  D.  João  de  Castro  man- 
dou novo  reforço,  e,  não  contente  com  isso,  orga- 
nisou  uma  nova  expedição  que  elle  proprio  devia 
commandar,  como  aconteceu.  D’esta  vez  ficaram 
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victoriosas  as  tropas  portuguezas;  o inimigo  teve 
de  levantar  o cerco,  e fugiu,  deixando  grande 
numero  de  prisioneiros  e muita  artilharia.  Foi 
para  reedificar  a fortaleza  de  Diu,  que  depois 
da  victoria  ficára  derribada  até  o cimento,  que 
1).  João  escreveu  aos  vereadores  da  camara  de 
Gôa,  afim  de  obter  um  empréstimo  de  20:000 
pardaos  para  as  obras  da  reedificaçào,  a celebre 
carta,  datada  de  23  de  novembro  de  1546,  em 
que  elle  dizia,  que  mandara  desenterrar  seu  filho 
1).  Fernando,  que  os  moiros  mataram  n’esta  for- 
taleza, para  empenhar  os  seus  ossos,  mas  que  o 
cadaver  fôra  achado  de  tal  maneira,  que  nào  se 
pudera  tirar  da  terra;  pelo  que,  o unico  penhor 
(]ue  lhe  restava,  eram  as  suas  próprias  barbas, 
que  lhe  mandava  por  Diogo  Rodrigues  de  Aze- 
vedo; porque  todos  sabiam,  que  não  possuia  ouro 
nem  prata,  nem  movei,  nem  cousa  alguma  de 
raiz,  por  onde  pudesse  segurar  as  suas  fazendas, 
e só  uma  verdade  seccá  e breve  que  Nosso  Se- 
nhor lhe  déra.  E’  heroico  este  acto.  Tanta  era 
consciência  da  própria  honra  que  empenhava  os 
ossos  do  filho,  depois  as  barbas  ao  pagamento 
d’uma  somma  que  pedia  para  o serviço  do  rei,  e 
não  para  si.  O povo  de  Gôa  respondeu  a esta  ] 
carta  com  quantia  muito  superior  á.  que  fôra  pe-  í 
dida,  vendo  que  tinham  um  governador  tão  hu-  i 
milde  para  os  rogar,  e tão  grande  para  os  defen- 
der. liemetteram-lhe  aquelle  honrado  penhor, 
acompanhado  do  dinheiro  e d’uma  carta  muito 
respeitosa  solicitando  por  mercê  que  acceitasse  ; 
aquella  importância,  que  a cidade  de  Gôa  e o seu  | 
povo  emprestavam  da  sua  boa  e livre  vontade,  | 
como  leaes  vassallos  d'el-rei.  A carta  tem  a data 
de  27  de  dezembro  de  1547.  Depois  da  victoria  I 
de  Diu,  não  pôde  D.  João  de  Castro  descançar,  | 
como  não  havia  podido  até  então.  Teve  novamente  ' 
de  combater  o Hidalcão,  que  derrotou,  tomando 
Bardez  e Salsete.  Em  seguida  dirigiu-se  para 
Diu,  onde  o inimigo  tentava  resfolegar,  mas  ha-  | 
vendo  só  a noticia  do  soccorro  que  levava,  assus- 
tado o inimigo,  voltou  a Gôa,  onde  se  viu  obri- 
gado a rcpellir  ainda  o Hidalcão,  destruindo-lhe 
todos  os  portos.  Havendo  chegado  a Lisboa  a 
fama  das  suas  proezas  no  Oriente,  el-rei  quiz 
recompensal-o,  enviando-lhe  o titulo  de  vice-rei, 
em  carta  de  13  de  outubro  de  1547,  prorogando- 
Ihe  0 governo  por  mais  tres  annos,  dando-lhe 
uma  ajuda  de  custo  de  10:000  cruzados,  e conce- 
dendo a seu  filho  D.  Álvaro  o posto  de  capitão- 
mór  do  mar  da  índia.  Estas  mercês  chegaram 
tarde  para  que  o novo  viee-rei  as  pudesse  gozar. 
D.  João  cançado,  não  pelos  annos,  mas  pelos  tra- 
balhos das  continuas  guerras,  adoeceu  grave- 
mente, e reconhecendo  em  poucos  dias  indicios 
de  ser  mortal  aquella  doença,  quiz  livrar-se  do 
encargo  do  governo  Chamou  o bispo  D.  João 
d’Albuquerque.  D.  Diogo  de  Almeida  Freire,  o 
dr.  Francisco  Toscano,  chanceller-mór  do  Estado, 
Sebastião  Lopes  Lobato,  ouvidor  geral,  e Rodri- 
go Gonçalves  Caminha,  védor  da  fazenda,  e 
entregando-lhes  o estado  com  a paz  dos  prínci- 
pes visinhos  assegurado  sobre  tantas  victorias, 
mandou  vir  á sua  presença  o governo  popular 
da  cidade,  o vigário  geral  da  índia,  o guardião 
de  S.  Francisco,  fr.  Autonio  do  Casal,  S.  Fran- 
cisco Xavier  e os  officiaes  da  fazenda  d’el-rei. 
Dirigiu-lhes  então  as  seguintes  palavras:  Não  te- 
rei, senhores,  pejo  de  vos  dizer,  que  ao  vice-rei  da 
índia  faltam  n'esta  doença  as  commodidadcs  que 
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I ac  ha  nos  hospitacs  o mais  pobre  soldado.  Vim  a 
i servir,  não  vim  a commerciar  ao  Oriente;  a vós 
’ mesmo  quiz  empenhar  os  ossos  de  meu  filho,  c 
empenhei  os  cabellos  da  barba,  porque  para  vos 
assegurar,  não  tinha  outras  tapeçarias  nem  bai- 
xellas.  Hoje  não  houve  n’esta  casa  dinheiro,  com 
que  se  me  comprasse  uma  gallinha;  porque  nas 
armadas  que  fiz,  primeiro  comiam  os  soldados  os 
salarios  do  governador,  que  os  soldos  de  seu  rei; 
e não  é de  espantar,  que  esteja  pobre  um  pae  de 
tantos  filhos.  Peço-vos,  que  emquanto  durar  esta 
doença  me  ordeneis  da  fazenda  real  uma  honesta 
despeza,  e pessoa  por  vós  determinada,  que  com 
modesta  taxa  me  alimente».  Em  seguida  expirou 
nos  braços  de  S.  Francisco  Xavier,  apostolo  do 
Oriente.  Foi  sepultado  na  capella-mór  do  conven- 
to de  S.  Francisco,  com  o habito  e insignias  de 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo.  No  anno  do  1576 
fôram  os  seus  restos  mortaes  trasladados  para  o 
convento  de  S.  Domingos,  de  Lisboa,  e depois  do 
celebradas  pomposas  e.xequias,  transportaram-se 
para  o claustro  do  convento  de  S.  Domingos,  dc 
Bemfica,  para  a capella  particular  dos  Castros, 
fundada  por  seu  neto,  o iuciuisidor  geral  e bispo 
da  Guarda  D.  Francisco  de  Castro.  Os  cabellos 
das  barbas  do  grande  vice-rei  da  índia  estavam 
em  poder  do  referido  bispo  da  Guarda  que  os 
recolheu  n’uma  urna,  ou  pyramidé  de  cristal, 
assentada  n’uma  base  de  prata,  na  qual  estão 
gravados  em  torno  disticos  difierentes,  que  fa- 
zem de  acção  tão  illustre  engenhosa  memória,  fi- 
cando aos  successores  de  sua  casa  este  honrado 
deposito,  como  para  tornar  hereditárias  as  virtu- 
des de  D.  João  de  Castro.  A terceira  neta  do  vicc- 
rei,  D.  Marianna  de  Noronha  e Castro,  era  a pos- 
suidora d’aquelle  memorável  deposito,  e quando 
falleceu  deixou  em  testamento  aos  frades  de  S. 
Caetano,  do  convento  onde  hoje  está  'estabeleci- 
do 0 Real  Conservatorio,  um  legado,  em  que  com- 
prehendia  a urna  que  recolhia  as  venerandas  bar- 
bas, com  a seguinte  declaração:  «Quero  e ordeno 
que  os  bigodes  de  meu  tri-avô,  D.  João  de  Cas- 
tro, vice-rei  da  índia,  os  tenham  sempre  os  reli- 
giosos theatinos  da  Divina  Providencia,  cm  lo- 
gar  decente  de  sua  sacristia,  com  o mesmo  orna- 
to de  prata  e caixa,  em  que  íh’os  deixo,  sem  o po- 
derem mudar,  ou  desfazer-se  d’elle.»  Os  frades 
collocaram  a preciosa  reliquia  em  um  nicho  na 
sacristia,  coberto  com  um  painel  representando 
D.  João  de  Castro.  O herdeiro  do  morgado  insti- 
tuido  pelo  vice-rei,  e de  que  fôra  administrado- 
ra D.  Marianna  do  Noronha  e Castro,  poz  deman- 
I da  aos  padres,  contestando  o legado,  e allegando 
que  as  barbas  de  D.  João  de  Castro  eram  per- 
tença do  mesmo  morgado,  porque  as  vjnculara  D. 
Francisco  de  Castro,  bispo  da  Guarda,  neto  do 
instituidor.  Os  frades  allegavam  que  as  barbas, 
não  eram  vinculadas,  e que  D.  Francisco  não  po- 
dia dispor  do  que  não  era  seu;  que  sómente  man- 
dara fazer  um  ornato  de  prata  e uma  caixa  dc 
velludo  para  as  guardar  com  mais  decencia,  e que 
I fôra  esse  ornato  que  elle  vinculára,  como  consta- 
va precisamente  da  verba  do  seu  testamento,  não 
dispondo  das  barbas  de  seu  avô,  assim  como  não 
disposera  seu  irmão  mais  velho,  D.  Manuel,  se- 
nhor da  casa,  e por  estes  motivos  a communida- 
de  não  se  julgava  obrigada  a restituil-as.  Não 
chegou  a haver  sentença  no  pleito,  mas,  sem  que 
se  conheça  a razão,  diz  Thomaz  Caetano  do  Bem 
que  em  1792  se  achavam  as  disputadas  barbas 
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cin  poder  de  Autonio  Saldaiilia  C.astro  Alburjucr- 
(pic  Ribafria,  então  senhor  da  casa  de  D.  João 
(ie  Castro.  A biographia  do  grande  vice-rei  da 
índia  está  publicada  ein  volume,  escripta  por  Ja- 
cinto Freire  de  Andrade,  acompanhada  com  o seu 
retrato,  da  qual  se  tem  feito  diversas  edições. 
Nos  Retratos  e elogios  dos  varões  e donas,  também 
vem  0 seu  retrato  e biographia. 

Castro  (Bibliographia  de  1).  João  de.)  As  obras, 
que  o vice-rei  da  Índia  deixara  manuscriptas,  fo- 
ram publicadas  já  no  século  xix,  e consistem  prin- 
cipalmente  nos  seus  roteiros:  Roteiro  em  que  se 
contém  a viagem  que  fizeram  os  portuguezes  no 
aiino  de  1541,  partindo  da  nobre  cidade  de  Gôa  até 
Soez,  que  é no  fim  e extremidade  do  Mar  Roxo, 
etc.,  dedicado  ao  infante  D.  Iaiíz;  tirado  á luz 
pela  primeira  vez  do  manuscripto  original,  e accres- 
centado  com  o Rinerarium  Maris  Rubri,  e o retra- 
to do  autor,  etc.,  pelo  doutor  Antonio  Nunes  de 
Carvalho,  á custa  d'uma  Sociedade  de  Portugue- 
zes, Paris,  1833;  traz  também  o retrato  de  U.  Es- 
tevão da  Gama  e um  atlas  de  17  cartas;  o origi- 
nal que  existe  no  Museu  Britannico,  e pelo  qual 
se  fez  esta  edição,  parece  que  tôra  comprado  no 
principio  do  século  xvii,  ou  ainda  nos  fins  do  xvi, 
por  sir  Walther  Raleigh,  que  o mandou  traduzir 
em  inglez;  saiu  impresso  n’esta  lingua  nascollcc- 
çòcs  dos  Pilgrims  de  Purchas,  Londres,  1625,  no 
tomo  II,  pag.  1122;  saiu  também  depois  em  fran- 
cez,  na  Histoire  genérale  des  Voyages  do  abbade 
Prevost,  livro  I,  cap.  18;  e consta  que  também  se 
imprimiu  em  latim  com  o titulo  de  Rinerarium 
Maris  Rubri,  do  qual,  segundo  dizem,  ba  um 
exemplar  na  Bibliotheca  de  Minerva  em  Roma; 
ácerca  d’este  roteiro  são  curiosas  e instructivas 
.as  noticias  que  deram  os  Annaes  das  Sciencias, 
das  Artes  e das  Letras,  tomo  V,  parte  I,pag.  149 
e seguintes;  Primeiro  roteiro  da  costa  da  índia, 
desde  Gôa  até  Dio;  narrando  a viagem  que  fez  o 
Vice-Rei  D.  Garcia  de  Noronha,  em  soccorro  de 
esta  idtima  cidade,  1538-l5ii9;  segundo  manuscri- 
pto autographo,  publicado  p>or  Diogo  Kopke,  capi- 
tão da  terceira  secção  do  exercito,  lente  da  Aca- 
demia Polytechnica  do  Porto,  etc..  Porto,  1843; 
esta  edição  foi  feita  pelo  manuscripto  autographo 
que  pertencera  n’outro  tempo  á livraria  de  An- 
tonio de  Araújo,  conde  da  Barca,  e existia  ulti- 
mamente no  poder  d’uma  pessoa  particular,  da 
provinda  do  Minho.  O Roteiro  de  Lisboa  a Gôa 
foi  publicado  em  1882  pela  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  annotado  por  João  d’Andra- 
de  Corvo.  Além  dos  Roteiros,  D.  João  de  Castro 
deixou  muitas  cartas  inéditas,  de  que  se  forma- 
ram varias  collecçòes.  Algumas  fôram  insertas  na 
Vida  escripta  por  Jacinto  Freire  de  Andrade;  ou- 
tras appareceram  entre  os  documentos,  que  o car- 
deal patriarcha  S.  Luiz  reuniu  á referida  Vida, 
na  edição  que  d’ella  fez  a Academia  Real  das 
Sciencias  em  1835;  ha  ainda  muitas  que  se  en- 
contram dispersas  por  vários  jornaes  litterarios. 
A este  respeito  póde  vêr-se  a Noticia  dos  manu- 
scriptos  da  casa  dos  condes  de  S.  Lourenço,  coor- 
denada e redigida  por  José  Maria  Autonio  No- 
gueira, em  Lisboa,  1871.  Esta  importante  colle- 
cção  em  6 volumes,  compõe-se  na  maior  parte  de 
cartas  de  D.  João  de  Castro,  e de  seu  filho  D.  Ál- 
varo de  Castro,  ou  a elle  dirigidas,  documentos 
de  muito  interesse  e valia  para  a historia  das 
nossas  conquistas,  não  menos  que  para  o conhe- 
cimento exacto  da  vida  e acções  do  notável  vice- 


rci,  c que  fôram  inteiramente  iguoratlos  por  Ja- 
ciuto  Freire  de  Andrade.  Na  bibliotheca  dos  mar- 
quezes  de  Castello  Melhor  existiam  vários  códi- 
ces relativos  a D.  João  de  Castro.  No  Investiga- 
dor portuguez,  n.®*  63  e 64,  de  1816,  a pag.  269  c 
ò97,  veem  Cartas  escriptas  ao  sr.  rei  1).  João  III 
e ao  sr.  infante  1).  Imíz,  copiadas  dos  originaes 
que  se  conservavam  na  referida  livraria  do  con- 
de de  S.  Lourenço.  No  Patriota,  antigo  jornal  do 
Rio  de  Janeiro,  1813,  n ®*  5 e 6,  também  se  en- 
contram estas  ou  outras  cartas.  No  Panorama,  dc 
1846,  pag.  71  e 77,  veem  Duas  Cartas,  sendo  tma 
para  os  Vereadores  da  cidade  de  Gôa,  e outra  jmra 
os  Vereadores  e povo  de  Chaul.  Na  Revista  Uni- 
versal Lisbonense,  tomo  I,  da  2.*  serie,  pag  89; 
Carta  a Aleixo  de  Sousa  Chichorro,  e a resposta 
d' este.  Na  Epoca,  tomo  II,  pag.  156  e 170;  Carla 
ao  infante  D.  Luiz.  No  Instituto  de  Coimbra,  tomo 
II,  continuadas  em  diversos  numeros  successivos: 
Cartas  de  correspondência  inéditas. 

Castro  {D.  João  de).  Filho  natural  de  I).  Ál- 
varo de  Castio,  e neto  do  vice-rei  I).  João  de 
Castro.  N.  em  1551,  segundo  se  julga;  também  se 
não  sabe  ao  certo  a data  do  fallecimento,  mas  pa- 
rece ter  sido  em  França  no  anno  de  1623.  Acom- 
panhou 1)  Sebastião  na  jornada  d’Africa,  e ficou 
captivo  dos  moiros  na  batalha  de  Alcácer  Kibir, 
a 4 de  agosto  de  1578.  Depois  de  resgatado,  não 
querendo  reconhecer  o dominio  dc  Filippe  II  de 
Castella,  seguiu  o partido  de  D.  Antonio,  prior 
do  Crato,  que  depois  abandonou,  sempre  conven- 
cido qué  I).  Sebastião  não  ficara  morto,  e espe- 
rando que  elle  voltasse  ao  reine.  Escreveu:  Dis- 
curso da  vida  do  sempre  bemvindo  e apparecido 
rei  D.  Sebastião  Nosso  Senhor  o Encoberto  desde 
0 seu  nascimento  até  ao  presente,  feito  e dirigido 
por  D.  João  de  Castro  aos  Tres  Estados  do  Reino 
de  Portugal-,  etc.,  em  Paris,  1602;  Ajunta  do  Dis- 
curso precedente  aos  mesmos  Estados  pelo  mesmo 
autor  no  qual  adverte  de  como  el-rei  de  Ilespanha 
se  houve  com  el-rei  D.  Sebastião,  depois  que  o teve 
em  seu  poder,  1602;  Paraphrase  e concordância  de 
algumas  p)'''ophecias  do  Bandarra,  sapateiro  de 
Trancoso,  1603.  Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa existem  alguns  volumes  manuscriptos  que 
conteem  as  obras  de  D.  João  de  Castro;  é o XXI I 
vol.  de  manuscriptos,  da  letra  d’este  autor  (1588 
1623J,  assignados  por  elle,  e com  declarações  que 
não  deixam  duvida  alguma  ácerca  da  sua  authcn- 
tlcidade. 

Castro  (D.  João  de).  Poeta  e prosador  contem- 
porâneo. Estreou-se  com  o livro  Alma  Posthuma, 
ao  qual  se  seguiram  o Morte  d'homem  e Jesus 
(poema),  publicado  em  Coimbra. 

Castro  (.loão  Antonio  Gomes  de  Castro,  2.®  vis- 
conde e 2 ®,  conde  de).  Par  do  reino,  por  successão 
a seu  pae,  o 1.®  conde  do  mesmo  titulo,  de  que 
prestou  juramento  e tomou  posse  na  respectiva 
camara  na  sessão  de  28  de  abril  de  1879;  do  con- 
selho d’el-rei  D..  Luiz,  ofiicial  da  ordem  da  Le- 
gião de  Honra  de  França,  conselheiro  d’Estado 
extraordinário  e vogal  supplente  do  Supremo 
Tribunal  Administrativo,  membro  do  conselho 
fiscal  da  Companhia  do  Credito  Predial,  deputa- 
do, bacharel  formado  em  Diieito  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  etc.  N.  a 13  de  agosto  de  1834, 
fal.  a 27  de  setembro  de  1896.  Era  filho  do  1.® 
conde  e 1.®  visconde  de  Castro,  José  Joaquim  Go- 
mes de  Castro,  e de  sua  primeira  mulher,  l).  Ma- 
ria Maxima  da  Costa  Carvalho.  Matriculou-se  na 
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faculdade  de  Direito  e concluiu  a formatura  em 
1854,  sendo  nomeado  em  1855  ouvidor  do  Conse- 
lho (le  Estado,  e mais  tarde  secretario  supplente 
do  mesmo  tribunal.  Quando  se  creou  o Suj)remo 
Tribunal  Administrativo,  foi  nomeado  vogal  sup- 
plente, cargo  que  exerceu  até  á data  do  falleci- 
meuto.  Filiando-se  no  partido  progressista,  foi 
eleito  deputado  em  diversas  legislaturas  pelo  cir- 
culo de  Espozende,  sendo  a ultima  em  18T9.  Como 
orador  parlamentar  captivou  a attençào  das  duas 
casas  do  parlamento,  revelando  a sua  aptidào 
para  as  luetas  da  palavra.  Succedeii  na  casa  de 
seu  pae,  c foi  herdeiro  universal  de  seu  tio  ma- 
terno, o primeiro  barão  de  S.  Lourenço,  Antonio 
Joaquim  da  Costa  Carvalho.  Teve  direito  á se- 
gunda vida  concedida  no  titulo  de  visconde  de 
Castro,  conforme  o respectivo  alvanlde  lembran- 
ça, datado  de  28  de  abril  de  1851.  Casou  com  I). 
Carlota  Kosalia  Chastaing,  filha  de  Nicolau  Vi- 
ctor  Chastaing,  e de  sua  mulher,  madame  Mar- 
guerite  Michelíe  Chastaing.  O titulo  de  2.®  conde 
de  Castro  foi  concedido  por  decreto  de  14  de  ju- 
nho, e carta  de  3 de  julho  de  1879.  E’  actual  con- 
de Castro  seu  filho,  o sr.  José  Joaquim  Gomes 
de  Castro,  que  nasceu  a 17  de  agosto  de  18tí9, 
oflicial  de  artilharia,  casado  com  D.  Fernanda 
Hregaro,  filha  da  actual  sr.*  condessa  de  Porto 
Hrandão. 

Castro  (Padre  João  líaptista  de).  Presbytero 
secular,  beneficiado  da  Patriarchal  de  Lisboa.  N. 
n’esta  cidade  a 2 de  fevereiro  de  1700,  fal.  em 
1775.  Era  filho  de  Sebastião  Dias  de  Castro,  sar- 
gento-mór  d’um  dos  regimentos  de  infantaria  da 
guarnição  da  corte,  que  esteve  na  batalha  d’Al- 
manza,  como  capitão,  a 25  de  abril  de  1707.  Sua 
mãe  chamava-se  D.  Feliciana  da  Serra.  Frequen- 
tou o estudo  de  philosophia  peripatetica  na  con- 
gregação do  Oratorio,  e cursou  Theologia  especu- 
lativa no  collegio  de  Santo  Antão,  dos  jesuitas. 
Em  1734  tomou  ordens  de  presbytero,  e em  1736 
passou  a Itoma,  onde  o papa  Clemente  XIII  o 
recebeu  com  muito  agrado  e o nomeou  proto-no- 
tario  apostólico.  No  regresso  á patria  visitou  va- 
rias cidades  da  Italia.  Em  lloma  fôra  muito  con- 
siderado nas  academias  que  tanto  abundam 
n'aquclla  cidade.  Escreveu:  Recreação  proveitosa; 
primeira  parte  em  fórma  de  coUoquios  dando  no- 
ticia de  muitos  proàigios  memoráveis  da  arte,  e da 
natureza,  etc.,  Lisboa,  1728;  Segunda  parte,  1729; 
parece  que  foi  esta  a primeira  obra,  que  o autor, 
publicou,  e que  saiu  com  o pseudonymo  de  Custo- 
dio Jesam  Baratta,  anagramma  do  seu  uome  Joam 
Bautista  de  Castro;  saiu  a 3.*  parte  em  1737; 
Novena  do  gloriosissimo  martyr  S.  Bonifácio,  com 
meditações  deduzidas  das  nove  letras  do  seu  nome, 
Lisboa,  1733;  Kspelho  de  eloquência  portugueza, 
illustrado  pelas  exemplares  luzes  do  verdadeiro  sol 
da  elegancia,  o venerável  P.  Antonio  Vieira,  Lis- 
boa, 1734,  saiu  com  o mesmo  pseudonymo  acima 
citado;  Fonte  de  refrigério  para  os  que  caminham 
tibios,  seceos  e di.strahidos  pela  estrada  da  oração, 
epistola  ascética  a um  amigo,  Lisboa,  1735;  O íris 
Cia  paz;  etc.,  Lisboa,  1736;  Aajflicção  confortada, 
dirigida  ú virtude  da  paciência,  Lisboa,  1738; 
houve  outra  edição  em  1804;  d’esta  obra  se  fez 
uma  contrafacção  anonyma,  com  o titulo  de  Con- 
fortaçào  para  os  queixosos,  que  saiu  em  1752; 
Rosa  poética,  ou  verdadeiro  caracter  da  poema, 
expressado  nas  propriedades  da  rosa,  discurso 
acadêmico,  Lisboa,  1710;  llora  de  recreio,  nas  fe- 
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rias  de  maiores  estudos,  e oppressão  de  maiores 
cuidados,  Lisboa,  parte  r,  1742;  parte  ii,  1743; 
sairam  novamente  ambas  as  partes  u’um  só  vo- 
lume, em  1750,  com  as  iniciaes  do  nome  do  autor; 
Mappa  de  Portugal,  parte  i,  1745;  parte  ii,  1746; 
parte  iii,  1747;  qyarte  iv,  1749;  parte  v,  1758;  esta 
obra  saiu  novamente,  revista  e augmentada  pelo 
autor,  com  o titulo  de:  Mappa  de  Portugal  antigo 
e moderno,  tomos  1.®,  2.®  e 3.®,  Lisboa,  1762-1763, 
3 volumes;  cm  1870,  o editor  Fernandes  Lopes 
fez  uma  nova  edição,  revista  e accrcscentada  por 
Manuel  Bernardes  Branco,  em  4 tomos;  Roteiro 
terrestre  de  Portugal,  em  que  se  expõem  e ensinam 
por  jornadas  summarias,  não  só  as  viagens  e as 
distancias  que  ha  de  TAshoa  para  as  principaes 
terras  das  pirovincias  d’este  reino,  mas  as  derrotas 
por  travessia  de  umas  a outras  povoações  (Telle, 
Lisboa,  1748;  a 3.*  edição  augmentada  polo  au- 
tor, Coimbra,  1767;  tem  sido  repetidas  vezes 
reimpresso  em  separado,  e-  anda  também  no  3.® 
tomo  do  Mappa  de  Portugal,  da  edição  de  1762; 
Vida  de  Jesus' Christo  senhor  nosso,  reduzida  chro- 
nologicamente  a um  corpo  de  historia . . . onde 
tamhem  se  explicam  as  principaes  difficuldades  da 
Historia  Evangélica,  Lisboa,  1751;  ha  2.*  edição, 
cuja  data  não  sabemos;  3.*  edição,  Lisboa,  1771, 
e 4.*  também  em  Lisboa,  1790,  2 tomos;  Novena 
sacra  do  seraphico  thaumaturgo  Santo  Antonio  de 
Lisboa,  Lisboa,  1751;  outra  edição,  1758;  O Psal- 
mo  Li.K  em  acção  de  graças  a Deus  nosso  senhor, 
por  não  usar  contra  nós  de  toda  a sua  ira ...  no 
terremoto  do  1.®  de  Novembro  de  1755,  sem  logar 
nem  anno  de  impressão;  O Devoto  de  S.  José, 
etc.,  Lisboa,  1760;  Vida  do  glorioso  patriarcha 
S.  José,  extrahida  e reduzida  a compendio  do  que 
escreveram  os  Sagrados  Evangelistas,  Santos  Pa- 
dres e varões  pios,  Lisboa,  1761;  Historia  Univer- 
sal antiga  e moderna,  Lisboa,  1760;  saía  periodi- 
camente uma  folha  por  semana,  para  depois  se 
formar  volume,  mas  parece  que  se  publicaram 
apenas  os  n.®*  1 e 2,  de  que  existem  na  Biblio- 
theca  d’Evora  exemplares  encorporados  no  códice 
cxii  (1-22);  Novena  do  patrocinio  de  S.  José,  Lis- 
boa, 1764;  Parallelo  entre  a vida  e a honra,  dis- 
curso acadêmico,  sem  data  nem  indicação  do  lo- 
gar em  que  se  imprimiu.  Na  Bibliotheca  de  Evora 
existem  muitos  inéditos  do  padre  João  Baptista 
de  Castro.  Esses  maços  pertenciam  á casa  dos 
congregados  de  Extremoz,  e pela  extineção  dos 
conventos  é que  passaram  para  a referida  biblio- 
theca. 

Castro  (Joaquim  Machado  de).  V.  Machado  de 
Castro. 

Castro  (Joaquim  Machado  Cabral  e).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, filho  de  Antonio  Moreira  .Machado.  Publicou 
a these  inaugural  em  1860,  intitulada:  Theoria 
do  castigo,  principios  fundamentaes. 

Castro  (Joaquim  Mario  de).  Cirurgião  medico 
pela  Escola  Medico-cirurgica  de  Lisboa.  Natural 
de  S.  Thiago  de  Castellões,  e filho  de  Antonio 
Ignacio  de  Araújo  e Abreu.  Terminou  o curso  em 
2 de  dezembro  de  1875,  e publicou  a sua  these 
inaugural,  em  Lisboa,  no  referido  anno,  a qual 
tem  por  titulo:  Breves  considerações  sobre  a bro- 
matologia  nas  suas  relações  com  a primeira  infan- 
da. 

Castro  (José  Affonso  Botelho  de  Andrade  da 
Camara  e).  Bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  escrivão  de  Direito  na 
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ilha  do  Faial,  e d’ahi  transferido  para  egual  car- 
go na  Ribeira  Grande,  ilha  de  S.  Miguel.  Natu- 
ral de  Ponta  Delgada,  e filho  de  José  Affonso  15o- 
telho.  Tomou  o grau  de  bacharel  em  1854.  Colla- 
borou  em  diversos  jornaes,  e entre  elles  o Pro- 
gresso, de  Lisboa,  o Faialense,  a Esmeralda  do 
Atlântico,  e a Epoca  de  Ponta  Delgada.  Tendo 
grande  dedicação  pelos  livros,  chegou  a formar 
uma  das  mais  copiosas  bibliothccas  insulana.  Es- 
creveu uns  opusculos  bibliographicos,  dedicados 
especialmente  a Camòes. 

Castro  (Jorge  de).  Religioso  dominicano,  pnes- 
tre  em  Theologia  na  sua  ordem,  reitor  do  colle- 
gio  de  Santo  Thomaz  de  Coimbra,  prior  dos  con- 
ventos da  Batalha  e de  Aveiro,  deputado  da  in- 
quisição de  Evora,  e provincial.  N.  em  Penedo- 
1)0,  do  bispado  de  Lamego,  fal.  a 21  de  setembro 
de  1685.  Era  filho  de  João  Ribeiro  dc  Affonseca, 
morgado  da  Salgosa,  e de  Izabel  de  Mesquita. 
Professou  no  instituto  da  ordem  dos  pregadores 
no  convento  de  Azeitão  a 3 de  maio  de  1634.  Foi 
admittido  a collegial  no  collegio  de  Santo  Tho- 
maz a 16  de  fevereiro  de  1642,  e nomeado  pro- 
vincial no  anno  de  1675;  deputado  da  inquisição 
de  Evora  a 24  de  setembro  de  1674,  passando  de- 
pois a exercer  o mesmo  cargo  na  de  Lisboa.  Re- 
tirando-se á sua  terra  para  experimentar  um  cli- 
ma mais  benigno  aos  achaques  que  padecia,  o no- 
meou 0 inquisidor  geral  D.  Verissimo  de  Lencas- 
tre,  deputado  do  conselho  geral,  que  vagara  pela 
promoção  do  mestre  Fr.  Valerio  de  S.  Raymundo 
ao  bispado  de  Eivas,  cargo  de  que  não  chegou  a 
tomar  posse,  porque  a morte  o surprehendeu.  Es- 
creveu: Sermão  nas  exequias  do  Excellentissimo  e 
Reverendíssimo  Senhor  D.  Pedro  de  Lancastro, 
Diiqu£  de  Aveiro,  Inquisidor  geral,  prégado  no  con- 
vento da  Arrabida  em  25  de  maio  de  1673,  Lisboa, 
1673. 

Castro  (D.  Jorge  de).  Fidalgo  que  se  distin- 
guiu muito  nas  guerras  da  índia,  tanto  que  ain- 
da, graças  á sua  reputação,  I).  Luiz  de  Athaide 
lhe  confiou  o governo  da  praça  de  Chale  em  1570, 
tendo  1).  Jorge  já  a avançada  edade  de  80  annos. 
O commando  era  dos  mais  importantes,  porque, 
tendo-se  reunido  contra  nós  o Samori,  o Nizam- 
Melek,  e o Hidalcão,  Chale  foi  uma  das  praças, 
contraaqual  premeditara  dirigir-se  a liga,  pois  que 
0 Hidalcão  se  encarregara  do  cerco  de  Gôa,  Ni- 
zam-Melek  do  de  Chaul,  e o Samori  do  de  Chale. 
Deinorou-se,  porém,  este  ultimo  soberano  a en- 
trar em  campanha,  e D.  Jorge  já  se  julgava  livre 
do  cerco  que  o ameaçava,  quando  em  junho  de 
1571  o Samori  se  dirigiu  de  súbito  contra  a praça. 
D.  Jorge  de  Castro  pediu  immediatamentc  soc- 
corros  para  Cochim,  onde  chegara,  vindo  da  Eu- 
ropa, 0 successor  de  Luiz  de  Athaide,  o novo  vice- 
rei  da  índia,  D.  Antonio  de  Noronha.  A situação 
era  na  verdade  difiicil.  A guarnição  de  (Jhale  com- 
punha-se  de  60  homens,  e o Samori  commandava 
um  exereito  de  100:000.  A defeza  tinha  de  ser  um 
d’aquelles  arrojos  épicos  a que  se  tinham  costu- 
mado os  portuguezes  na  índia.  Mas,  além  de  ter 
pouca  gente,  D.  Jorge  de  Castro  tinha  também 
poucas  munições,  e o Samori  fortificara  a barra 
de  modo,  que  era  quasi  impossivel  a entrada  de 
soccorros.  O vice-rei  primeiro,  depois  D.  Diogo 
de  Menezes,  debalde  procuraram  forçar  a entra- 
da, mas  apenas  conseguiram  reforçar  a fortaleza 
e abastecel-a.  Depois,  tendo  visto  a guarnição  da 
fortaleza  repellir  intrepidamente  um  assalto  dos 


inimigos,  D.  Diogo  dc  Menezes  regressou  a Co- 
chiin,  afim  de  voltar  com  uma  esquadra  que  pu- 
desse deveras  forçar  a barra.  Mas,  quando  voltou, 
encontrou  a fortaleza  rendida.  Tinha-se  passado 
0 seguinte  facto:  D.  Jorge  de  Castro,  conforme 
dissémos,  era  um  velho  de  80  annos;  a edade  não 
lhe  afrouxara  os  brios,  e no  assalto,  que  repelli- 
ra,  bastantes  provas  dera  da  sua  antiga  e reco- 
nhecida coragem,  animando  de  espada  em  punho 
os  seus  soldados,  e apparecendo  sempre  nos  pos- 
tos de  maior  perigo.  Ãlas  a edade,  comtudo,  não 
perdia  os  seus  direitos,  e denunciava-se  por  fra- 
quezas de  outra  ordem.  O velho  governador  era 
casado  com  uma  senhora  ainda  nova,  D.  Filippa 
de  Castro,  a quem  consagrava  um  amor  submis- 
so, que  é caracteristico  dos  velhos  enamorados. 
Vendo  que  o extremo  a que  chegara  a fortaleza, 
assustara  extraordinariamente  sua  mulher,  e tre- 
mendo também  pelos  perigos  a que  ella  se  expu- 
nha, conservara-se  inalterável  emquanto  o vice- 
rei  e depois  D.  Diogo  de  Menezes,  estiveram 
deante  da  barra,  mas  apenas  elles  se  afastaram, 
cedendo  ás  supplicas  e ás  lagrimas  da  mulher  que 
lhe  pintava  com  as  mais  vivas  cores  o horroroso 
quadro  do  estado  a que  ficaria  reduzida  a forta- 
leza com  a continuação  do  assedio,  assignara  uma 
capitulação,  pela  qual  entregava  Chale  em  poder 
do  inimigo.  Quando  a noticia  d’cste  facto  chegou 
a Portugal,  enteudeu-se  que  D.  Jorge  devia  ser 
punido  severamento,  e mandou-se  ordem  para  que 
fôsse  preso  e julgado.  Executou-se  a ordem,  e o 
infeliz  velho  foi  sentenciado  á morte,  sendo  de- 
capitado na  praça  de  Gôa,  expiando  assim  amar- 
gamente um  erro  da  sua  velhice,  e uma  fraqueza 
do  seu  espirito  desfallecido. 

Castro  (José  de).  Bacharel  formado  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra ; advogado  nos  au- 
ditórios da  Guarda,  e d’outras  comarcas;  reda- 
ctor  principal  do  Districto  da  Guarda,  desde  a 
fundação  d’este  jornal  em  1878.  Particlario  en- 
thusiasta  da  democracia  foi  em  1884  á cidade  do 
Fanchal  defender  desinteressadamente  os  repu- 
blicanos madeirenses,  então  presos  e perseguidos. 
Está  actualmente  estabelecido  em  Lisboa  com 
banca  de  advogado. 

Castro  (José  Augusto  de).  Poeta  e prosador  con- 
temporâneo. Tem  publicado:  Vozes  populares; 
Echo  patriótico;  Poesias;  Nuvens;  Impressionistas, 
phantasias  em  prosa,  Lisboa,  l896.  No  Branco  e 
Negro  de  1897,  n.®  47,  acha-se  estampado  o retrato 
d’este  escriptor. 

Castro  (José  Avelino  de).  Lente  de  Mathema- 
tica  na  Academia  Real  de  Marinha  e Commercio 
do  Porto,  etc.  N.  n’esta  cidade  a 30  de  julho  de 
1791,  onde  também  fal.  a 29  de  maio  de  1854. 
Era  filho  de  .losé  Antonio  de  Castro  e de  D.  Ger- 
trudes  Claudina  de  Castro.  Cursou  os  estudos  na 
referida  academia,  e foi  nomeado  lente  substituto 
das  cadeiras  de  Mathematica  em  julho  de  1814, 
sendo  promovido  a lente  proprietário  do  terceiro 
anno  em  julho  de  1825.  A Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa  o elegeu  seu  socio  corres- 
pondente em  1810.  Escreveu:  Oração  que  nofaus- 
tissimo  dia  26  de  outubro  de  1828,  anniversario 
de  S.  M.  o sr.  D.  Miguel  I,  recitou  na  Academia 
Real  de  Marinha  e Commercio  da  cidade  do  Por- 
to, etc..  Porto,  1829;  Exposição  do  estado  actual 
da  Real  Casa  de  Asylo  dos  naufragados,  mandada 
erigir  em  S.  João  da  Foz  do  Douro,  Porto,  1832; 
sem  o nome  do  antor-,  Memória  sobre  os q^rincipios 
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do  calculo  differencíal,  escripta  em  1809;  Ensaio  ! 
sobre  a composição  das  equações,  offerecido  em  j 
1810  á Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  | 
Exposição  da  idéa  que  deve  formar-se  das  quanti- 
dades negativas,  remettida  4 mesma  academia  em 
maio  de  1816. 

Castro  (José  Francisco  de).  Conhecido  pelo 
Corneteiro  de  Badajoz.  Em  1858  começou  a discu- 
tir-se  na  imprensa  periódica  o valor  do  serviço, 
que  se  dizia  prestado  por  occasião  do  ultimo 
cerco  de  Badajoz,  por  um  corneteiro  de  caçadores 
n.“  7,  chamado  José  Francisco  de  Castro.  A este 
respeito  empenhou-se  viva  lucta,  em  que  entra- 
ram principalmente  o Jornal  do  Commercio,  a 
Revolução  de  Setembro  e o Rei  e Ordem,  e na 
discussão  tomaram  parte  dois  generaes  reforma- 
dos: Verissimo  Alvares  da  Silva  e Antonio  de 
Oliva  Sousa  e Sequeira,  sustentando  aquelle  as 
pretenções  do  corneteiro,  e negando  o ultimo  a 
veracidade  dos  factos  allegados.  A collecção  de 
artigos,  publicados  no  Rei  e Ordem,  pelo  marechal 
de  campo  Oliva,  foram  posteriormente  colligidos 
n’um  volume  com  o titulo  de  líectificações  histó- 
ricas, no  qual  se  encoutram  muitas  noticias  in- 
teressantes da  historia  militar  do  nosso  paiz  na 
primeira  metade  do  século  xi.x.  No  Jornal  do 
Commercio  de  6 de  agosto  de  1859  appareceu 
uma  carta  assignada  por  Castro,  em  que  conta 
minuciosamente  o modo  por  que  em  Badajoz  pra- 
ticou o feito  de  que  tanto  se  gloriava.  N’esse 
documento  refere  o ex-corneteiro  que,  tendo  apa- 
nhado no  Bussaco  um  trompim  de  um  corneteiro 
francez  morto  na  batalha,  aprendera  depois  os 
toques  usados  pelo  inimigo  e que,  conseguindo 
na  occasião  do  ataque  á brécha  de  Badajoz  intro- 
duzir-se na  praça,  se  escondera  debaixo  d’uma 
carreta.  Conhecendo  então  que  os  defensores  sus- 
tentavam denodadamente  o impeto  dos  assaltan- 
tes, ao  passo  que  a sua  corneta  repetia  muitas 
vezes  os  toques  de  avançar  e de  fogo  para  as 
nossas  tropas,  pondo  á bocea  o trompim  deu  o 
signal  de  retirada  usado  no  exercito  francez. 
Conclue  depois  Castro,  que  a este  signal  de  en- 
gano, começaram  os  defensores  a retirar,  e que 
assim  se  tornou  facil  aos  alliados  a entrada  da 
brécha  e a tomada  de  Badajoz.  Esta  narração 
está  em  completo  desaccordo  com  todas  as  des- 
cripçòes  que  existem  do  assalto,  as  quaes  são 
todas  unanimes  em  dizer  que  a quéda  da  praça 
foi  devida,  não  4 entrada  dos  sitiantes  pela  bré- 
cha, mas  4 tomada  do  castello;  apezar  d’isto, 
porém,  0 corneteiro,  que  desde  então  ficou  conhe- 
cido pelo  nome  de  Corneteiro  de  Badajoz,  foi  agra- 
ciado com  0 habito  da  Torre  e Espada,  recebeu 
das  cortes  uma  pensão  com  sobrevivência  para  sua 
mulher,  e foi  presenteado  com  um  uniforme  do 
antigo  batalhão  de  caçadores  n.®  7,  feito  4 custa 
do  ministério  da  guerra.  José  Francisco  de  Cas- 
tro, que  se  alistou  em  1 de  setembro  de  1808  na 
Leal  Legião  Lusitana,  assistiu  com  esse  corpo  4 
batalha  de  Talavera  de  Ia  Reina,  e passando  a 
caçadores  n.®  7 esteve  no  cerco  e assalto  de  Ba- 
dajoz, e durante  a guerra  tomou  parte  nas  bata- 
lhas de  Salamanca,  Vitoria  e Pyrenéos,  sendo 
ferido  n’esta  ultima.  Falleceu  a 6 de  ianeiro  de 
1871. 

Castro  (José  Joaquim  de).  General  de  divisão 
reformado,  ministo  de  Estado,  par  do  reino, 
lente  da  Escola  do  Exercito,  chefe  de  secção  da 
direcção  dos  trabalhos  geodésicos,  vogal  da  com- 
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missão  superior  de  guerra,  etc.  N.  cm  Lisboa  a 
5 de  dezembro  de  1824,  fal.  na  mesma  cidade  a 
25  de  novembro  de  1895.  Dedicando-se  4 vida 
militar,  assentou  praça  em  1842  na  arma  de  en- 
genharia, foi  promovido  a alferes  em  1844,  a 
tenente  em  1818,  a capitão  em  1851,  a major  em 
1868,  a tenente-coronel  em  1873,  a coronel  em 
1876  e a general  de  brigada  por  decreto  de  15 
de  julho  de  1835.  Seguiu  o curso  de  engenharia, 
onde  obteve  successivas  distineções,  o que  desde 
logo  0 indicou  para  commissÒes  de  ensino,  e assim 
foi  ajudante  no  Collegio  Militar,  e depois  lente 
da  segunda  cadeira  da  Escola  do  Exercito,  que 
regeu  de  modo  superior.  Desempenhou  ainda  ou- 
tras commissÒes  importantes.  Filiado  no  partido 
progressista,  desde  que  elle  se  fundou,  foi  ele- 
vado a par  do  reino  em  1880,  tomando  parte  em 
todas  as  discussões  que  versavam  sobre  assum- 
ptos militares  em  que  sempre  revelou  grande 
competência.  Por  decreto  de  29  de  novembro  do 
referido  anno  de  1880,  foi  nomeado  ministro  da 
guerra,  em  substituição  de  João  Chrysostomo  de 
Abreu  e Sousa,  que  saíra  do  ministério;  exerceu 
este  cargo  até  março  de  1881,  em  que  o gabinete 
se  demittiu.  Durante  este  curto  espaço  realizou 
algumas  medidas  de  verdadeiro  alcance.  Novameu 
te  foi  convidado  para  ministro,  encarregando-se 
da  mesma  pasta,  por  decreto  de  15  de  novembro  de 
1838,  pela  demissão  concedida  ao  então  ministro, 
o visconde  de  S.  Januario,  que  n’essa  mesma  data 
a havia  sollicitado.  José  Joaquim  de  Castro  accei- 
tou  este  espinhoso  cargo,  tanto  d'esta  vez  como 
na  anterior,  por  ter  sido  muito  instado  pelos  seus 
collegas,  e para  satisfazer  4s  exigências  da  poli- 
tica  do  seu  partido,  de  que  era  um  dos  membros 
mais  distinctos.  A doença  não  lhe  permittiu,  po- 
rém, longa  permanência  no  poder,  obrigando-o 
a retirar-se  da  politica.  A sua  morte  foi  muito  sen- 
tida, porque  tinha  um  caracter  bondoso  e carita- 
tivo, e como  dispunha  de  avultada  fortuna,  pro- 
tegia occultamente  muitos  estudantes  pobres  e 
muitas  viuvas  de  militares.  O general  José 
Joaquim  de  Castro  foi  tqmbem  presidente  da 
commissão  para  regular  as  leis  de  accesso  e re- 
formas no  exercito,  por  portaria  de  1 de  setem- 
bro de  1886;  e presidente  da  commissão  de  orga- 
nisação  dos  estudos  da  Escola  do  Exercito,  por 
portaria  de  31  de  dezembro  do  mesmo  anno.  Tra- 
balhou muito  na  commissão  de  reforma  dos  esta- 
belecimentos de  instrucção  dependentes  do  mi- 
nistério da  guerra.  Tinha  a grã-cruz  da  ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz,  as  commendas  d’esta  ordem 
e da  de  Christo;  as  medalhas  de  prata  de  bons 
serviços  e de  comportamento  exemplar;  o grau  de 
cavalleiro  da  ordem  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro 
de  Italia;  etc. 

Castro  (José  Joaquim  de).  Tenente-coronel 
do  Estado  Maior,  chefe  interino  da  3.*  repartição 
geral  da  secretaria  da  guerra,  lente  da  9.*  ca- 
deira da  Escola  do  Exercito.  N.  a 24  de  maio  de 
1853;  assentou  praça  a 16  de  outubro  de  1870, 
foi  despachado  alferes  a 29  de  setembro  de  1877, 
promovido  a tenente  a 28  de  janeiro  de  1882,  a 
capitão  em-  7 de  abril  de  1886,  a major  a 30  de 
junho  de  1893,  e a tenente-coronel  a 20  de  maio 
de  1898.  Foi  director  do  Monte-pio  Geral;  é 
commendador  da  ordem  d’Aviz,  olücial  da  Le- 
gião de  Honra  de  França,  e tem  as  medalhas  de 
prata  de  comportamento  exemplar,  e do  mérito 
militar  de  Ilespanha. 
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Castro  (José  Joaquim  Gomes  de  Caslio, 
visconde  e 1.“  conde  de).  Kidalgo  cavalleiro  da 
(Jasa  Iloal,  por  alvará  de  9 de  junho  de  1831; 
conselheiro  de  Kstado  cffectivo,  par  do  reino, 
por  carta  régia  de  2tí  de  dezembro  de  1814,  de 
(jue  prestou  Juramento  e tomou  posse  na  sessão 
da  respectiva  camara  de  7 de  Janeiro  de  1845; 
ministro  e secretario  de  Estado,  vicc-prcsidente 
da  camara  dos  pares,  deputado  em  varias  legis- 
laturas, conselheiro  vogal  do  antigo  rribunal  do 
'riiesouro  Publi- 
co, e vice-pre- 
sidente do  mes- 
mo tribunal;  etc. 

N.  no  Porto  a 13 
de  dezembro  de 
1794,  fal.  cm  liis- 
boa  a 8 de  de- 
zembro dc  1878. 

Era  filho  de  José 
Antonio  Gomes 
de  Castro,  pro 
prietario  e ne- 
gociante de  gros- 
so trato  da  praça 
commercial  do 
Porto,  outr’ora 
sargento  -mór 
d'  ordena  nças, 
casado  com  D. 

Catharina  Go- 
mes da  Silva.  Sendo  affecto  ás  idéas  libcraes,  teve 
de  emigrar  durante  o governo  absoluto  dc  I).  .Mi- 
guel; voltando  depois  ao  paiz,  esteve  no  cerco 
do  i’orto,  e restabelecido  o governo  constitucio- 
nal, foi  logo  eleito  deputado,  continuando  a ter 
assento  na  camara  cm  successivas  legislaturas, 
distinguindo-se  sempre  como  parlamentar.  O du- 
(|ue  da 'Perceira, reconhecendo  o seu  valor,coníiou- 
Ihc  a pasta  dos  ncgocios  estrangeiros  no  gabinete 
tle  20  de  maio  de  1811,  <jue  teve  pouca  duraç.ão. 
Voltou  novamente  aos  conselhos  da  Corôa,  encar- 
regando-se da  referida  pasta  no  ministério  de  29 
de  mareo  de  1848  até  18  de  Julho  de  1849.  No  ga- 
binete organisado  por  Joaquim  Antonio  d'.-^guiar, 
tornou  a ser  convidado  a dirigir  as  pastas  dos 
estrangeiros  c das  obras  publicas,  desde  4 de  se- 
tembro dc  1805  até  9 de  maio  dc  1800,  sendo  en- 
tão substituido  na  dos  estrangeiros  por  Casal  Ri- 
beiro, e na  das  obras  publicas  por  João  de  An- 
drade Corvo.  Como  ministro  vinculou  o seu  nome 
a reformas  de  grande  utilidade,  sendo  uma  d’ellas 
a lei  da  liberdade  dc  c.xportação  de  vinhos.  Foi 
presidente  do  Tribunal  de  Contas,  conselheiro 
vogal  da  secção  do  Conselho  d’ Estado,  fiinccio- 
nando  como  tribunal  administrativo  ; vogal  e se- 
cretario da  commissão  do  Thesouro  Publico,  du- 
rante 0 cerco  do  Porto  em  1832-1833;  antigo  ne- 
gociante de  grosso  trato  da  praça  commercial 
do  Porto,  proprietário  n’esta  cidade  e em  Cima- 
Douro.  Casou  em  primeiras  nupcias  com  I).  Ma- 
ria Maxima  da  Costa  Carv.alho,  filha  de  Gabriel 
•la  Costa  Carvalho,  proprietário  e negociante  de 
grosso  trato  da  referida  praça  commercial,  e de 
sua  mulher  D.  Maria  Joaquina.  Enviuvando  a 12 
de  outubro  de  1853,  passou  a segundas  nupcias 
a IG  de  Janeiro  de  1864,  com  D.  Maria  Joanna 
de  Proença  Vieira  e Castro,  que  nasceu  a 22  de 
Junho  de  1805,  filha  de  Joaquim  .losé  de  Proença, 
autigo  coronel  de  infantaria  ii.“  19,  e de  sua  mu- 


lher D.  Maria  Catharina  de  Proença.  Esta  senho- 
ra era  então  viuva  de  João  Paulino  Vieira,  do 
1 conselho  de  I).  Maria  II,  coinmendador  da  ordem 
I de  S.  Heuto  de  Aviz;  oflicial  da  Legião  de  Honra 
de  França;  cavalleiro  da  ordem  do  Cruzeiro  do 
llrazil;  capitão  de  mar  e guerra  da  armada  na- 
I cional,  e inspector  do  Arsenal  da  Marinha.  So- 
breviveu a seu  marido,  c é Já  fallecida.  O titulo 
i de  visconde  de  Castro  foi  concedido  em  duas  vi- 
das, por  decreto  de  23  de  dezembro  de  1848,  pas- 
sando-se o respectivo  alvará  de  lembrança,  em 
I 22  de  abril  de  1851.  O ile  conde  por  decreto  de 
i .30  de  setembro  e carta  de  2 dc  outubro  de  1862. 
j O seu  brazão  consta  d’um  escudo  partido  cm  pala 
1 tendo  na  primeira  as  armas  dos  Gomes,  em  cain- 
■ po  azul  um  pelicano  de  ouro  ferindo  o peito,  e 
I tres  filhos  bebendo  o sangue  da  ferida;  na  se- 
; gunila  as  armas  dos  Castros,  dos  que  procedem 
íle  I).  Álvaro  Pires  de  flastro.  seis  arruelas  azues 
em  duas  palas.  O conde  de  Castro  tinha  as  se- 
guintes honras:  grã-cruz  da  ordem  de  Christo, 
cavalleiro  da  antiga  ordem  da  Torre  e Espada, 
grã-cruz  das  ordens  de  S.  Gregorio  Magno  de 
; Roma,  e de  Carlos  III  de  Hespanha,  com  o col- 
lar  da  mesma  ordem;  grã-cruz  da  Aguia  Verme- 
lha da  Prússia,  de  Leopoldo  da  Bélgica;  de  S. 
.Mauricio  e S.  I^azaro  da  Sardenha;  do  Mérito 
Civil  de  Saxonia;  da  Corôa  de  Baviera;  de  Fre- 
derico de  áVurtemberg;  de  Ernestino  Pio  de  Saxe- 
Coburgo  Gotha;  do  Falcão  Branco  deSaxe-Wei- 
mar;  de  Luiz  de  Kesse  Grão-Ducal;  do  .Mérito 
Civil  de  Oldemburgo;  de  Leão  de  Záehringne  de 
. Baden;  de  Henrique,  o Leão,  de  Brunswick;  de 
.Alberto,  o Urso,  de  Anhalt-Dessau-Coethen  e 
I Bemburgo;  do  Ijeão  de  Ouro,  do  Grão-Ducado 
i de  Kcsse-Eleitoral.  Era  condecorado  com  a or- 
^ dem  imperial  do  Nichan  Iftihar  (Gloria)  de  1.* 

1 classe,  da  Turquia,  e socio  honorário  da  Asso- 
j ciação  ('ornmercial  do  Porto. 

Castro  (José  Tjunano  de).  V.  Pereira  Corte- 
Real  (José  Lveiano  de  Castro). 

Castro  (.Tosejdia  Michaela  de).  Escriptora  no 
; século  xvii.  N.  em  I^isboa  cm  1669,  ignora-se  a 
data  do  fallccimento,  sendo  filha  de  Antonio  de 
j Castro  Guimarães,  escrivão  do  desembargo  do 
paço.  Casou  com  José  Maria  de  Castro  Fra  uma 
I senhora  formosa  e dotada  de  tanto  engenho  e 
habilidade,  que  se  tornou  illustre  em  todas  as  artes 
liberaes,  escrevendo  ao  mesmo  tempo  com  a 
I maior  perfeição  em  portuguez  e latim.  Deixou 
manuscriptas  varias  obras  n’essas  duas  linguas. 

I Castro  (Lopo  de).  Filho  de  Fernão  <le  Castro, 

' alcaide-mór  de  Melgaço,  e dc  D.  Joanna  de  Aze- 
vedo. Foi  muito  perito  no  estudo  da  Genealogia, 

I e esereveu  o seguinte,  que  ficou  manuscripto: 

I Descendencia  dos  Castros.  Casou  com  D.  Izabel 
Soares. 

Castro  (D.  Iaiíz  de).  Filho  do  3.®  conde  de 
Monsanto,  D.  Pedro  de  Castro  Succcdeu  na  casa 
de  seu  pac,  mas  não  no  titulo,  porque  D.  .loão 
III,  para  lh’o  outorgar,  queria  que  clle  casasse 
j com  D.  Izabel  de  Lencastre,  casamento  a que  se 
não  prestou.  Apezar  de  haver  desacatado  a real 
vontade,  ainda  assim  não  caiu  de  todo  em  desfa- 
vor, porque  foi  alcaide-mór  de  Lisboa,  e serviu 
I em  África  por  algum  tempo,  partindo  por  ordern 
d’el-rei  em  soccorro  de  Ceuta,  onde  construiu 
um  baluarte,  que  se  ficou  chamando  o baluarte 
; de  I).  IjUÍz.  Casou  com  D.  Violante  de  Athaide, 
j e d’este  consorcio,  entre  outros  filhos,  houve 


TOL.  II  — PL.  117 


933 


CAS 


OAâ 


a I).  Aiitonio  cie  Castro,  que  foi  o 4.“  conde  de 
Monsanto  (V.  esle  tilulo). 

Castro  (D.  Luiz  Filippe  de).  Lente  do  Insti- 
tuto do  Agronomia,  antigo  deputado,  agricultor 
0 jornalista  contemporâneo,  mais  especialmente 
dedicado  ás  questões  agricolas.  N.  a 7 de  julho 
de  18ÜS.  E'  filho  2 " do  conde  de  Xova  (íôa, 
1).  Luiz  Caetano  de  Castro  Almeida  Pimentel  de 
Secpieira  de  Abreu,  e de  sua  mulher,  I).  Virgí- 
nia Folque,  filha  de  Filippe  Folque,  general  de 
divisão.  O sr.  D.  Luiz  de  Castro  é diplomado  coin 
o curso  de  agronomia,  e repetidor  da  secção 
agricola  do  Instituto  Agronomico.  Foi  um  dos 
promotores  e a alma  dos  congressos  vinicolas 
reunidos  em  Lisboa  em  1895  e em  1900;  membro 
da  commissão  executiva  nos  festejos  do  centená- 
rio da  descoberta  do  caminho  da  Inclia,  em  1898. 
Fara  o primeiro  congresso  viuicola  apresentou  o 
8 " ponto  da  1.*  secção-cultural,  sob  o titulo  Plan- 
tações definitivas  e cultura  da  vinha.  Em  1901 
fez  parte  da  commissão  administrativa  da  Ca- 
mara  Municipal  de  Lisboa  ; n’essc  mesmo  anuo 
foi  agraciado  com  a Legião  de  Honra  de  Fran- 
ça, e por  decreto  do  25  de  junho  de  1904  com 
a coinmenda  da  ordem  de  S.  Thiago.  O sr. 
1).  Luiz  de  Castro  é casado  com  a sr.*  D.  Celeste 
lios  Anjos  Jardim,  filha  do  sr.  conde  de  Valenças, 
Luiz  Leite  Pereira  Jardim,  o de  sua  mulher,  a 
sr.*  I).  Guilhermina  Anjos,  filha  do  abastado  pro- 
jirictario  e negociante,  já  fallecido,  Antonio  Lo- 
|)es  Ferreira  ilos  Anjos.  Tem  publicado  os  se- 
guintes trabalhos:  Produceâo  e ctdtura  do  trigo 
em  Portugal;  O Syndicato  agricola;  Rudimentos 
de  agricultura  pratica,  destinado  ao  ensino  da 
iiistrucção  primaria,  em  harmonia  com  o program- 
ma  geral  decretado  cm  IÇ  de  outubro  de  1902; 
O movimento  associativo  rural,  thema  de  uma  con- 
ferencia rcalisada  no  thcatro  Gil  Vicente  do 
Palacio  de  Crystal  Portuense,  cm  10  de  janeiro 
de  1904,  a convite  da  con.missão  organisadoi  a da 
Exposição  Agricola  installada  n’aquelle  recinto; 
Chronicas  agricolas,  uma  serie  de  revistas  agri- 
colas, jniblicadas  no  Jornal  do  Commercio,  que 
(lcj)ois  imprimiu  com  este  titulo,  ü sr.  1).  Luiz 
de  Castro  dirigiu  também  a publicação  monu- 
mental Le  Portugal  au  poiut  de  vue  agricole,  de 
que  reditriu  uma  boa  parte,  e imprimiu  a sua 
dissertação  inaugural  apresentada  ao  Instituto 
de  Agronomia  Veterinária,  intitulada:  Aproduc- 
ção  cavaUar  portugueza  e o seu  melhoramento. 
'rem  colIaboraJo  no  Jornal  do  Commercio,  Diário 
de  Noticias,  onde  publica  interessantes  chronicas 
agricolas,  e em  outros  jornaes. 

Castro  (Luiz  Meyrelles  do  Canto  e).  Fidalgo 
da  Casa  Keal.  N.  em  Angra  do  lleroismo  a 16 
de  maio  de  178.5,  onde  também  fal.  a 23  de  março 
de  1854.  Tendo  seguido  o partido  do  infante 
1).  Miguel,  emigrou  para  França,  quando  os  cons- 
titucionacs  se  apoderaram  da  ilha  Terceira,  vol- 
tando annos  mais  tarde  para  a sua  patria.  Escre- 
veu: Memória  sobre  as  ilhas  dos  Açores,  e princi- 
palmevte  sobre  a Terceira;  considerando  a educa- 
ção da  mocidade,  a agricultura,  o commercio,  a 
administração  da  fazenda  publica,  e o governo 
municipal.  Paris,  1834;  Observações  econômicas 
sobre  o melhorametdo  do  trigo  na  ilha  Terceira,  e 
mais  alguns  artigrs  correlativos  a ella.  Angra, 
1.84S. 

Castro  (Manuel  de).  Pintor.  N.  cm  Portugal, 
mas  passou  a llcspanha  em  1698,  afim  de  tomar 
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1 lições  com  o afamado  pintor  portuguez  Cláudio 
I Coelho,  que  desde  muitos  annos  residia  em  Ma- 
I drid  exercendo  a sua  arte.  Depois  da  morte  de 
Partholomcu  Peres,  suecedida  cm  1698,  pintor 
de  Carlos  II,  foi  nomeado  para  este  logar,  em 
que  se  conservou  até  1712,  anno  em  que  falleceu 
em  Madrid.  Deixou  muitos  quadros,  principal- 
mente nas  egrejas  de  llcspanha.  No  coro  da 
egreja  da  Trindade,  em  .Madrid,  encontram-se 
dois  quadros  seus,  representando  a Santa  Ptr- 
I gem  rodeada  d’ uma  gloria  de  anjos  t cantando  em 
\ coro,  e o outro  a Redempção  dos  captivos,  com 
i Nossa  Senhora  na  parte  superior  do  quadro.  Foi 
1 também  o autor  do  tecto  da  capella  dos  Remedios. 

I Manuel  de  Castro  fez  tambem  dois  quadros  para 
I a egreja  de  S.  João  de  Deus,  e pintou  a fresco 
j a abobada  da  primeira  capella  lateral  da  egreja 
; de  S.  Filippe  Nery. 

i Castro  (Manuel  de).  Religioso  da  ordem  Ter- 
ceira de  S.  Francisco.  N.  em  Ceia  em  1742,  fal. 

I cm  Evora  a 21  de  junho  de  1774.  Foi  professor 
j de  Rhetorica  na  sua  ordem.  Escreveu:  Ode  ao 
I marquez  de  Pombal  Sebastião  José  de  Carvalho 
j e Mello,  na  ida  á Universidade  de  Coimbra.  Lis- 
boa, 1772.  Consta  que  deixara  mais  uma  trage- 
! dia,  chamada  J/a</itttí«s,  e algumas  outras  obras 
em  verso  e em  prosa. 

Castro  (Manuel  Augusto  d’Almada  e).  Major 
reformado,  tendo  pertencido  ;i,  classe  dos  quar- 
teis-mestres.  N.  em  Al)ranfcs  a 10  de  janeiro  de 
1829,  fal.  a 26  de  novembro  de  1889.  Escreveu: 
Lista  de  antiguidades  dos  ojjiciaes  inferiores  de 
cavallaria  e infantaria,  com  referencia  a 30  de 
junho  de  1801,  precedida  de  todas  as  obrigações 
dos  officiaes  inferiores  de  infantaria  nos  différen- 
j tes  serviços  de  escala,  Lisboa,  1864. 

I Castro  (Manuel  liaptista  de).  Religioso  da  or- 
I dem  de  S.  Jeronymo.  N.  cm  Lisboa  em  1672; 

! ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de 
Thomaz  Luiz  e do  Maria  do  O’  de  Castro.  Ins- 
truido  nas  letras  humanas,  poética,  oratoria  e 
philosophia,  recebeu  o habito  quando  contava  25 
annos  de  edade,  no  real  convento  de  Relem,  onde 
professou  solemnemcnte  a 21  de  dezembro  de 
1697.  Publicou:  Crisis  Doxologica  apologética  y 
juridica  por  el  Monachato  legitimo  dei  Máximo 
Padre  San  Geronimo  en  sus  Congregaciones  <te 
de  KspaTia,  Portugal  y Lnmbardia,  Madrid,  1730; 
Carta  escrijda  a Fr.  Simão  Antonio  de  Santa 
Catharina,  Religioso  Jeronymo,  sobre  a relação 
métrica  que  compozera  em  as  sole.mnes  jestas,  que 
o convento  do  Carmo  de  Lisboa  fez  na  Canonisa- 
ção  de  S.  João  da  Cruz,  Lisboa,  1729.  Deixou 
bastantes  obras  manuscriptas,  cuja  relação  vem 
publicada  na  Ribliolheca  Lusitana,  de  llarbosa 
Machado,  vol.  111,  pag.  189  e 190. 

Castro  (Manuel  Freire  de  Andrade  e).  N.  em 
Lisboa  em  1696,  fal.  cm  Haia  a 26  de  dezembro 
de  1748.  Era  filho  de  Gomes  Freire  de  Andrade, 
marechal  de  campo,  c de  D.  Luiza  Clara  de  Me- 
nezes. Herdeiro  da  casa  de  seu  pae,  passou  de 
capitão  a sargento-mór  do  regimento  de  cavalla- 
ria da  praça  de  Moura.  Em  1739  foi  admittido 
como  acadêmico  da  Academia  Real  da  Historia 
Portugueza.  Escreveu:  Discurso  gratulatorio  pro- 
nunciado na  sua  introducçào  á Academia  Real  da 
Historia  Portugueza  na  conferencia,  que  se  celebrou 
no  Paço  em  10  de  dezembro  de  1739,  Lisboa,  1740. 
Em  1747  teve  a nomeação  de  enviado  aos  esta- 
dos geraes  de  llollanda,  para  onde  partiu,  e 
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exercia  ainda  este  cargo  quando  a morte  veiu 
surprehcndel-o.  O seu  cadaver  foi  trasladado  para 

0 convento  de  N.  S.*  do  Rosário,  de  Antuérpia, 
onde  ficou  sepultado. 

Castro  (Manuel  d' Oliveira  Chaves  e).  Doutor 
em  Direito  e lente  catliedratico  da  Universidade 
de  Coimbra,  etc.  N.  em  Lamego  em  fevereiro  de 
1836.  E’  filho  de  Joaquim  de  Oliveira  Chaves. 
Seguiu  0 curso  de  sciencias  ecclesiasticas  no 
seminário  diocesano  de  Lamego,  e tendo-se  ma- 
triculado na  faculdade  de  Direito  em  1860,  for- 
mou se  em  186'j,  e recebeu  o grau  de  doutor  a 
22  de  julho  de  1866.  Foi  nomeado  lente  substi- 
tuto ordinário  da  mesma  faculdade  em  15  de 
março  de  1871,  e lente  cathcdratico  em  16  de 
dezembro  de  1880.  Exereeu  a profissão  de  advo- 
gado, e em  18ò8  fundou  a Revista  de  legislação 
e de  juris2>rudene.ia,  cujo  primeiro  numero  saiu  em 

1 de  maio  do  referido  anno.  Esereveu  e publicou  o 
seguinte:  Arte  de  tachygraphia  e methodo  facili- 
ino  de.  aprender  tachygraphia  sem  auxilio  de  mes- 
tre, Coimbra,  1861;  foi  publicada  ainda  quando  o 
autor  era  estudante  do  segundo  anno  de  Direi- 
to ; Apontamentos  sobre  alguns  processos  summa- 
rios,  summarissimos  e executivos  sobre  o processo 
para  a exigencia  dos  créditos  hypothecarios,  cre.a- 
do  pelot  lei  hypothecaria  de  1 de  julho  de  1&>3,  etc., 
Coimbra,  1865  ; Estudo  sobre  a reforma  do  pro- 
cesso civil  ordinário  portugue.z  desde  a proposição 
da  acção  até  á sentença  da  primeira  instancia, 
Coimbra,  1865 ; Rejlexòes  juridicas  oferecidas 
pela  camara  municipal  de  Coimbra  na  causa  que 
move  contra  o digno  par  do  reino  Miguel  Osorio 
Cabral  de  Castro,  Coimbra,  1867  ; Analyse  juri- 
dica  do  aceordão  proferido  pela  relação  do  Porto 
em  KJ  de  agosto  de  1807  sobre  a servidão  publica 
da  quinta  das  Lagrimas,  etc.,  Coimbra,  1868  ; 
Estudo  sobre  o artigo  xvi  do  codigo  civil  portu- 
guez,  e especialmente  sobre  o direito  subsidiário  ci- 
vil portuguez,  Coimbra,  1871  ; foi  a sua  disser- 
taçào  de  concurso  a um  dos  logares  vagos  da 
faculdade  de  direito  em  1871  ; Instituições  de  di- 
reito ecclesiastico  do  padre  Amaro  de  Schenkl, 
monge  benedictino  do  mosteiro  de  Priding,  conse- 
lheiro ecclesiastico  effcctivo  de  sua  magestade  o 
rei  da  Baviera  e professor  publico  ordinário  de 
direita  ecclesiastico  e de  theologia  pastoral  no  ly- 
ceu  real  de  Amberg,  etc.,  traducçào  portugueza 
sobre  a 11.*  edição  feita  em  Katisbomne.  etc., 
Coimbra,  187?  ; a 2 * edição  foi  publicada  em 
1888  ; Parecer  do  dr.  Manuel  de  Oliveira  Chaves 
e Castro  sobre  o jtrojecto  de.  reforma  dos  estudos 
professados  na  faciddade  de  direito,  elaborado 
pela  commissão  para  este  fim  nomeada  em  conse- 
lho da  faciddade  de  IG  de  abril  de  1883,  Coim- 
bra, 1881  , O beneplácito  regio  em  Portugal,  Coim- 
bra, 1885  ; Programma  da  12.*  cadeira  da  facul- 
dade. de  direito  da  Universidade  de  Coimbra  ; or- 
ganisação  e competência  dos  tribunaes  portugue- 
zes;  theoria  das  acções,  princípios  geraes  do  pro- 
cesso, processo  civil  ordinário  na  primeira  instan- 
cia, incidentes  e preparatórias  das  causas,  Coim- 
bra, 1885. 

Castro  (I).  Maria  de).  N.  em  Portugal.  Casou 
com  um  franecz  chamado  Faustino  Kochien, 
passou  com  elle  a Paris,  onde  foi  assombro  de 
todos  pela  sua  vasta  erudição,  sendo  conhecedo- 
ra de  philosopdia,  de  theologia,  de  mathematica 
aiém  de  ser  também  muito  perita  na  musica.  Vi- 
veu no  scculo  XVI.  Escreveu  varias  obras. 


Castro  (Martim  Affonso  de).  Vice-rei  da  ín- 
dia. Era  filho  do  conde  de  .Monsanto,  D.  Anto- 
nio  de  Castro  e de  D.  Ignez  Pimentel.  O seu 
governo  nada  teve  de  notável.  Foi  nomeado  por 
Filippe  III  de  Hespanha  e II  de  Portugal.  Par- 
tiu para  a índia  a substituir  Ayres  dc  Saldanha. 
Chegou  a Gôa  em  janeiro  de  1605,  para  debel- 
lar  0 rei  de  Achem,  e seguia  para  Sumatra  em 
1606,  quando  teve  a noticia  de  que  os  hollande- 
zes  cercavam  Malaca.  Dirigiu-se  logo  para  ali, 
afim  de  os  obrigar  a levantar  o cerco.  Os  hollan- 
dezes  vieram  ao  encontro  dos  portuguezes,  travou- 
se  um  combate  naval,  cuja  sorte  ficou  indecisa, 
mas  em  todo  o caso  os  hollandezes  tiveram  dc 
abandonar  o cerco.  Falleceu  em  Malaca  a 3 de 
junho  de  1607.  Deixou  em  Gôa  governando  inte- 
rinamente 0 arcebispo  D.  Aleixo  de  Menezes. 

Castro  (D.  Miguel  de).  Filho  mais  novo  do  vi- 
ce-rei D.  João  de  Castro,  e de  sua  mulher,  1). 
Leonor  Coutinho.  Passou  á índia,  como  capitão, 
no  reinado  de  D.  Sebastião,  e fal.  cm  Malaca. 

Castro  {D.  Miguel  de).  Clérigo  secular,  dou- 
tor em  theologia  pela  Universidade  de  Coimbra, 
bispo  de  Vizeu,  arcebispo  de  Lisboa,  vice-rei  de 
Portugal,  etc.  M.  em  Evora,  e fal.  a 1 de  julho 
de  162').  Era  falho  de  D.  Diogo  de  Castro,  capi- 
tão de  Evora,  alcaide-mór  de  Alegrete,  inordo- 
mo-mór  da  princeza  D.  Joanna  de  Áustria,  mãe 
d’el-rei  D.  Sebastião,  e de  D.  Leonor  de  Athai- 
de.  Seguiu  os  estudos  na  Universidade  de  Coim- 
bra, e se  doutorou  na  faculdade  de  theologia. 
Foi  depois  provido  a prior  da  parochia  de  S. 
Christovão  de  Lisboa.  De  inquisidor  da  inquisi- 
ção de  Lisboa,  cargo  de  que  tomou  posse  a 18  de 
junho  de  1566,  passou  a deputado  do  conselho 
geral  a 3 de  setembro  de  1577.  Foi  depois  bispo 
de  Vizeu,  em  15  de  setembro  de  1579,  subindo  ao 
arcebispado  de  Lisboa  em  1.585.  No  tempo  dc 
dominio  castelhano,  foi  nomeado  vice-rei  de  Por- 
tugal, por  Filippe  II,  em  1615,  cujo  cargo  accei 
tou  constrangido,  e exerceu  até  1617,  sendo  cn 
tão  substituído  pelo  marquez  de  Alemquer.  Dei 
xou  impresso  um  sermão  que  prégou  nas  exe 
qnias  do  duque  de  Aveiro,  D.  Pedro  de  Lencas 
tre.  Foi  D.  Miguel  de  Castro  que*"  mandou  pu- 
blicar novamente  as  Constituições  do  arcebispade 
de  Lisboa,  assim  as  antigas,  como  as  extravagantes 
Lisboa,  1588.  Eram  as  constituições  que  tinham 
promulgado  os  seus  predecessores  na  sé  de  Lis- 
boa, os  infantes  D.  Affonso  e I).  Henrique.  Man- 
dou também  traduzir  o Cathecismo  romano  do 
papa  Pio  V.  Em  manuscripto  deixou  um  livro, 
intitulado  : De  Viris  illustribus.  D.  Miguel  de 
Castro  está  sepultado  na  sé  de  Lisboa,  logo  á 
entrada  da  porta  principal,  onde  se  lê  um  breve 
epitaphio. 

Castro  (Miguel  do  Canto  e).  Pertencendo  á no 
bre  casa  dos  Remedios  da  cidade  de  Angra  do  He- 
roísmo, foi  jirovedor  das  armadas  reaes  na  ilha 
Terceira,  e ora  tão  perito  na  arte  militar,  que 
escreveu  um  Tratado  dos  esquadrões  modernos, 
que  foi  impresso  cm  Madrid  em  1639. 

Castro  (D.  Pedro  de).  Capitão  de  Sofala,  (]uc 
teve  c triste  encargo  de  reconhecer  em  1581, 
como  soberano  do  Portugal,  Filippe  II  de  Hes 
panha.  Tomou  posse  do  governo  em  1577,  e lar- 
gou-o em  1583.  No  seu  tempo  começara  os  fra- 
des dominicanos  a estabelecer  missões  em  Mo- 
çambique, c levantaram  na  capital  a egreja  do 
Rosário. 
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Castro  (Pedro  de).  Notável  erudito  do  século  ' 
XVII,  que  muito  honrou  o uome  portuguez  no  es-  | 
trangeiro;  foi  professor  de  medicina  na  Univer-  I 
dade  de  Verona,  e escreveu  diífereutes  obras  ' 
em  latim,  entre  as  quacs  se  couta  um  tratado  I 
sobre  a febre  maligna,  impresso  em  1G52,  outro 
descrevendo  as  pestes  de  Nápoles,  Roma  e Gê- 
nova, 1G5Ü  e lGú7,  e uma  BiUiolheca  do  medico 
erudito,  em  1GÓ4.  ] 

Castro  (Pullia  llorlevsia  de).  Senhora  muito 
erudita  que  viveu  no  século  xvi.  N.  em  Villa  Vi- 
çosa, fal.  ein  1Õ95.  Era  liliia  de  Thomaz  de  Cas- 
tro. Desejando  muito  estudar  as  seieucias,  e não  i 
podendo,  por  ser  mulher,  frequentar  as  aulas  su-  , 
periores,  vestiu-se  de  homem,  e partiu  para  Coim-  j 
bra  com  seu  irinào  Jcronymo  de  Castro,  religioso  j 
da  ordem  dos  jirégadores,  e estudou  humanidades,  j 
seguindo  depois  o curso  da  faculdade  de  Philoso-  | 
pbia,  de  que  defendeu  conclusões  publicas,  tendo  1 
apenas  17  anuos  de  edade,  eausaudo  o maior  as- 
sombro. Publia  de  Castro  foi  uma  das  damas  que 
formavam  uma  verdadeira  côrte  de  erudição  junto 
da  infanta  1).  Maria,  filha  d'el-rei  D.  Manuel  e 
irmã  de  D.  João  IIP  As  outras  damas  que  com- 
jiunham  este  illustrado  cortejo,  eram  Luiza  Sigéa, 
Angela  Vaz  e Paula  Vicente.  Quando  o filho  do 
jnincipe  1).  Duarte  e da  infanta  D.  Izabel  par- 
tiu para  as  guerras  d’Africa,  Publia  Hortênsia 
de  Castro,  a convite  da  mãe  do  joveii  principe, 
compoz  uns  psalmos  pela  victoria  e felicidade  do  i 
moço  guerreiro,  que  ficaram  iiiauuscriptos.  Esta  | 
erudita  senhora  também  estudou  Theologia,  e na  ' 
presença  de  Filippe  II  de  Hespanha  defendeu  i 
conclusões  theologieas,  que  mereceram  grande 
applauso,  e impressionaram  o monarcha,  que  logo 
lhe  concedeu  uma  tença  de  205000  réis.  O car- 
deal D.  Henrique  e o duque  de  Hragança  D.  João 
também  a consideravam  muito.  As  obras  mauu-  | 
scriptas,  além  dos  psalmos  são:  Poesias  varias  la-  i 
tinas  e portuguezas.  Cartas  latinas  e portugiiezas 
a diversas  pessoas,  e um  opusculo  chamado  Flos~ 
culus  theologalis,  que  tratava  de  assumptos  theo- 
logicos.  i 

Castro  (Rodrigo  de).  Afamado  medico,  que  I 
foi  estudar  á Universidade  de  Salamanca,  oude  I 
concluiu  0 curso  com  distineção,  adquirindo  fama  j 
de  primeiro  talento  d’aquelia  Universidade,  por 
que  se  tornara  superior  a todos  os  seus  coiulis- 
cipulos,  e competia  com  os  maiores  cathedrati- 
cos  d’esta  faculdade.  Passou  á Allemanha  em  lõí)6 
e estabeleccu-se  em  Hamburgo,  exercendo  sem- 
pre a medicina  até  1G28,  auno  cm  que  falleceu,  | 
vivendo  assim  livre  das  perseguições  da  iuquisi-  ! 
çãode  Portugal,  sua  patria,  onde  nunca  mais  vol-  I 
tou.  Casou  em  Hamburgo,  e teve  dois  filhos,  que 
seguiram  a profissão  de  seu  pae;  Hento  da  Costa,  I 
que  foi  physico  inór  da  rainha  da  Suécia,  Chris-  | 
tina  Alexandra,  c Daniel  de  Castro,  que  exerceu  I 
cgual  cargo  junto  do  rei  da  Dinamarca.  Escreveu 
e.  publicou  em  Hamburgo;  Tractatns  brevis  de  na- 
tura  et  causis  pestis  quoe  aiino  lõíMJ  llamhurgen-  ' 
sem  Cicilatem  ajltixit,  etc.,  IbílG;  De  Universa  mu-  | 
lierum  medicina  novo,  et  ante  hac  a nemine  tentato 
vrdine,  etc.,  1G03;  Medicas  Politicus  sive  de  ojjiciis  | 
medieis  politicis  tractatns,  etc.,  IGU.  | 

Castro  (D.  Rodrigo  de).  Era  filho  do  conde  de  | 
Monsanto,  D.  .\lvaro  de  Castro,  e conhecido  no  I 
seu  tempo  pelo  nome  de  Monsanto.  .Militou  na  j 
África,  dando  provas  de  grande  bravura  e de  he-  I 
roismo.  D.  Afibiiso  V sempre  o distinguiu  muito 
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desde  a sua  primeira  mocidade,  vendo  n’ellc  per- 
feitamente  realisado  o typo  ideal  do  fidalgo  ea- 
valleiro.  D.  Rodrigo  foi  capitão  e governador  de 
Safim  e de  Arzilla,  onde  os  moiros  lhe  mataram 
seu  filho  jirimogenito  D.  Francisco.  Regressando 
ao  reino,  el-rei  D.  .Manuel  o escolheu  para  embai- 
xador á côrte  de  Roma,  sendo  ali  muito  conside- 
rado pelo  papa  Alexandre  VI.  Pouco  depois  de 
voltar  d'essa  embaixada,  falleceu.  Era  casado 
com  D.  Maria  Coutinho.  D.  Rodrigo  de  Cas- 
tro é 0 protogouista  do  roín.ince  historico  O Cas- 
tello  de  Monsanto,  do  fallccido  escriptor  Guilher- 
miuo  de  Harros. 

Castro  {Rergio  de),  V.  Silva  e Castro  (Anlonio 
Sérgio  da). 

Castro  (Simâo  de).  Autor  genealógico  citado 
por  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa,  no  fim  do  tomo 
VIII  da  //is<oria^eweaZo<7ica,pag.  12;pelomarquez 
de  Collares,  no  tomo  VI  das  Familias,  e por  Dio- 
go  Barbosa  Machado,  na  Ribliotlteca  Lusitana, 
vol.  III,  pag.  712.  Era  senhor  de  Borja  e de  Re- 
riz,  e a obra  que  escreveu,  que  segundo  parece  não 
chegou  a imprimir-se,  denomina-se:  Apologia  dos 
Castros  que  usam  treze  roellas. 

Castro  (Vicente  Jorge  de).  Um  dos  proprietá- 
rios da  antiga  typographia  Castro  Irmão.  N.  em 
Lisboa  a IG  de  junho  de  1821,  fal  a 10  de  dezem- 
bro de  188G.  Era  filho  de  João  Maria  Rodrigues 
de  Castro,  dono  d'uma  pequeua  imprensa,  que  em 
1824  estabelecera  na  Rua  dos  Fanqueiros,  de  so- 
ciedade com  fr.  João  da  Cruz,  traduetor  da  pri- 
meira obra  que  se  compoz  e imprimiu  n'esta  casa, 
intitulada:  Obras  da  Se.rafica  Madre  Santa  The- 
reza  de  Jesus,  fundadora  dos  carmelitas  descalços, 
etc.  Vicente  de  Castro  tinha  muita  vocação  para 
a cultura  das  artes,  e rcsolveu-se  a aprender  mu- 
sica no  Conservatorio,  e com  tanta  felicidade  que 
obteve  o prêmio  d'uma  medalha  de  oiiio  ]>elo  seu 
brilhante  exame  de  rudimentos  a 25  de  agoslode 
1845.  Uma  pertinaz  doeuya  de  olhos  o impossibi- 
litou, porém,  de  proseguir  no  estudo  regular,  li- 
mitando-se então  a simples  amador,  tocando  al- 
guns instrumentos,  e com  especialidade  trompa. 
Dedicou  se  á vida  typographiea,  começando  a sua 
aprendizagem  na  imprensa  de  seu  pae.  A impren- 
sa mudou-se  por  diílerentes  vezes,  entre  os  anuos 
de  1834  a 1852,  estando  então  em  1852  na  calça- 
da de  S João  Nepomuccno.  N’esta  época,  tanto 
elle  como  seu  irmão  João  Maria  de  Castro  e mais 
duas  senhoras  suas  irmãs,  também  typographas, 
executavam  trabalhos  typographieos  que  offere- 
ciam  certa  novidade.  Estes  trabalhos  eram  espe- 
cialmente  pequenos  rotulos  para  expediente  de 
pharmacias,  vinhos,  licores,  etc.,  compostos  com 
filetes  e vinhetas  de  combinação,  o que  n’aquella 
epoca  offerecia  effectivamcnte  novidade,  porque 
a typographia  aiuda  estava  cm  grande  atrazo  em 
Portugal.  Esta  especialidade  ficou  sempre  predo- 
minando na  typographia  Castro,  alcançando  com 
0 tempo  grande  desenvolvimento  e successivo 
aperfeiçoamento,  o que  lhe  deu  um  logar  distin- 
cto  entre  as  typographias  do  paiz.  Um  amigo  de- 
dicado da  familia  Castro,  Thomaz  de  Aquino  Go- 
mes, auxiliou-o  muito  com  empréstimos  de  dinhcl  • 
ro,  e a typographia  assim  foi  progredindo  e me- 
lhorando os  seus  produetos,  ao  mesmo  tempo  i)uc 
Vicente  de  Castro  prestava  toda  a attenção  ar- 
tística á arte  typographiea,  que  elle  principiava 
a cultivar  com  o maior  interesse.  Deu  novas  for- 
mas ás  caixas  da  composição,  e em  187G  publicou 


iim  folheto  com  o titulo  do  Caixa,  cuvallete  e di- 
visório da  Typographia  Castro  & Irmão.  N’este 
folheto  viam  sc  os  desenhos  da  caixa  Castro,  da 
caixa  antiga,  c das  caixas  modificadas  da  Impren- 
sa Nacional,  franceza  e hespanhola,  para  melhor 
se  poderem  confrontar,  e reconhecer  as  vantagens 
da  caixa  Castro.  Juntou  mais  n’este  folheto  de- 
senhos do  cavallete  adoptado  na  sua  typographia, 
c de  um  novo  divisorio,  tudo  de  sua  invenção.  Já 
cm  1871  havia  i)ubIicado  um  outro  folheto  no  mes- 
mo sentido,  que  distribuira  pelas  typographias  e 
imprensas  do  paiz.  Estes  trabalhos  fòram  elogia- 
dos tanto  em  1’ortugal,  como  pelos  jornaes  estran- 
geiros, a que  Vicente  de  Castro  mandara  também 
o referido  folheto.  0 apreciável  artista  compoz 
egualinente  figuras  geométricas  ou  de  desenho  li- 
near, 0 que  se  póde  ver  no  Methodo  graphico  para 
se  aprender  com  muita  facilidade  os  elementos  de 
geometria  pratica,  e o desenho  linear.  Foi  autor 
d’este  compendio  in-folio  o professor  da  Academia 
lias  Bellas  Artes,  José  Antonio  de  Sequeira.  Este 
trabalho  teve  o prêmio  d’uma  medalha  de  cobre 
na  exposição  universal  de  Paris  de  1855.  Esta 
recompensa  foi  depois  julgada  insufliciente,  e o 
governo  portuguez  resolveu  distinguir  por  sua 
jiarte  Vicente  Jorge  de  Castro  c mais  dois  ex- 
positores, José  Maria  da  Fonseca  e Polycarpo 
ijisboa,  julgados  nas  mesmas  condições.  Quando 
se  fez  a distribuição  dos  prêmios  conferidos  aos 
expositores  portuguezes  n’aquelle  certamen  das 
artes  e da  industria,  na  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  em  sessão  especial  presidida  por  D.  Pedro 
V,  foi  o proprio  mouarcha  que  collocou  o habito 
da  Torre  e Espada  no  peito  dos  tres  menciona- 
dos expositores.  Em  1857  concorreu  á exposição 
do  Porto  com  estes  e outros  trabalhos,  que  o jury 
premiou  com  uma  medalha  de  prata,  e prêmio 
cgual  teve  também  na  exposição  de  1865,  reali- 
sada  na  mesma  cidade.  Em  1856  a typographia 
Castro  Irmão  estava  estabelecida  na  Rua  da  Boa 
Vista,  junto  á Companhia  do  Gaz,  e n’esta  epoca 
já  as  suas  ofliciuas  haviam  attiugido  um  certo 
desenvolvimento,  acliando-se  munidas  de  todo  o 
material  typographico  mais  moderno,  e realisan- 
do  grandes  progressos  na  impressão.  Vicente  de 
Castro  tentou  fazer  uma  publicação  illustrada, 
desejando  dar  um  impulso  á gravura  em  madeira 
em  Portugal.  Organisou  uma  sociedade  entre  elle, 
seu  irmão  João  Maria  de  Castro,  e Thomaz  de 
Aquino  Gomes,  sob  a firma  de  Castro  Irmão  & C.* 
Foi  esta  sociedade  que  publicou  o Archiuo  pitto- 
resco,  semanario  illustrado,  que  sempre  se  distin- 
guiu pela  sua  collaboração,  confiada  aos  escri- 
ptores  mais  reputados  d’aquelle.  tempo.  Foi  o seu 
jirimeiro  redactor  José  de  Torres,  o seu  primeiro 
desenhador  Manuel  Maria  Bordallo  Pinheiro,  e o 
seu  jirimeiro  gravador  José  .Maria  Baptista  Coe- 
lho. O Archivo,  tendo  completado  um  anno  de 
existcucia,  teve  de  interromper  a publicação,  cm 
consequência  do  grande  incêndio  que  devorou  a 
typographia  Castio  em  principios  de  novembro 
de  1858.  .A  typographia  teve  de  se  mudar  para  o 
palacio  de  Ferreira  Pinto,  na  Boa  Vista,  estabe- 
íecendo-se  na  sobreloja  com  novo  material  e o 
pouco  que  se  pudera  salvar.  Não  tardou  a que  se 
estabelecesse  no  palacio  do  conde  de  Sampaio, 
também  á Boa  Vista,  continuando  então  a publi- 
car-se o Archivo  pittoresco,  que  Vicente  de  Cas- 
tro desejava  collocar  á altura  de  outras  publica- 
ções estrangeiras,  especialmeute  do  Magazin  FU- 


I loresqiic,  de  que  o Archivo  tinha  tomado  o mo- 
I delo.  Era  incansavcl,  tratando  de  melhorar  a im- 
pressão, promovendo  o estimulo  entre  os  artistas 
I para  se  aperfeiçoarem  no  desenho  e nas  gravu- 
ras; com  todo  este  trabalho  conseguiu  os  mais  li- 
songeiros  resultados,  como  prova  a collecção  dos 
11  volumes  que  se  publicaram.  Para  obter  quanto 
possivel  o aperfeiçoamento  que  desejava,  estabe- 
I leceu  na  sua  typographia  em  1862,  um  atelier  es- 
cola de  gravura,  dirigido  por  Nogueira  da  Silva 
e João  Pedroso.  .loão  Maria  de  Castro,  menos  en- 
thusiasta  por  cousas  d’arte  de  que  seu  irmão,  de- 
sistiu da  sociedade  do  Archivo  Pittoresco,  c esto 
continuou  só  com  Vicente  de  Castro  e Thomaz 
1 Gomes.  Um  facto  auspicioso  veiu  auxiliar  muito 
esta  empresa  Fundara-se  no  Rio  de  .Faneirouma 
I sociedade  portugueza,  com  o titulo  de  Sociedade 
\ Madrépora,  e tendo  conhecimento  do  Archivo 
Pittoresco,  acolheu-o  com  enthusiasmo,  e para  au- 
I xiliar  a publicação  tomou  á sua  conta  um  nume- 
I ro  avultado  de  exemplares,  que  mandou  distribuir 
pelas  escolas  primarias  de  Portugal,  com  destino 
a servirem  de  prêmio  annual  aos  discipiilos  que 
I mais  se  distinguissem.  A Sociedade  Madrépora 
I terminou,  ficando  com  uma  divida  avultada  á em- 
I presa  do  Archivo,  que  distribuira  perto  de  15:000 
I volumes  pelas  escolas  de  Portugal  em  nome  da 
Sociedade,  e não  recebera  o seu  valor.  Foi  um 
[ desgosto  enorme  para  Vicente  de  Castro,  que  sc 
I viu  obrigado  a terminar  a publicação,  depois  de 
1 onze  annos  de  existência.  Em  1861  a empreza  do 
1 Archivo  Pittoresco  fez  uma  edição  das  obras  de 
' Nicolau  Toleutino,  magnificamente  impressa  o 
, acompanhada  de  um  estudo  sobre  o poeta,  jior 
' José  de  Torres,  illustrada  com  desenhos  de  No- 
I gueira  da  Silva.  Foi  este  o primeiro  livro  portu- 
! guez,  d’uma  serie  que  Vicente  de  Castro  se  pro- 
I poz  publicar,  com  o seu  empenho  de  fomentar  a 
litteratura  e arte  nacionaes.  .A  este  livro  seguiu- 
se  O Ilyssope,  illustrado  por  Manuel  de  Macedo, 
j e acompanhado  de  um  estudo  do  autor  do  poema, 
' pelo  escriptor  sr.  Ramos  Coelho.  Em  1868  a typo- 
graphia mudou  para  a rua  Marechal  Saldanha, 
então  chamada  rua  da  Cruz  de  Pau,  para  casa 
I própria,  feita  expressamente  para  officinas  typo- 
I graphicas.  Era  um  antigo  palacio  arruinado,  onde 
por  muitos  annos  esteve  estabelecida  a typogra- 
phia do  Jornal  do  Commercio  e a do  Futuro,  em 
que  Vicente  de  Castro  mandou  edificar  a boa  pro- 
priedade, que  hoje  ali  se  vê,  destinando  o pavi- 
I mento  terreo  e o primeiro  andar  para  oflicinas,  c 
reservando  o resto  para  a sua  habitação.  No  Ocei- 
' dente,  de  1887,  n’uma  serie  de  numeros,  vem  pu- 
blicado um  longo  artigo  biographico  de  Vicente 
Jorge  de  Castro,  firmado  por  Caetano  Alberto, 
em  que  se  dão  largas  noticias  da  sua  typogra- 
phia e da  importantissima  publicação  illustrada, 
I O Archivo  Pittoresco.  D’este  artigo  extrahimos 
estes  apontamentos,  e transcrevemos  alguns  pa- 
ragraphos. 

Castro.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Pedro,  de 
Abragão,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Senhorinha,  de  Basto,  conc.  dc  Cabeceiras 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Vicente,  de  Ponte, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Christina,  de  Serzedello,  conc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  districto.  ||  S.  Pedro,  de  Souto,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  |j  S.  Miguel,  de  Thaide,  conc.  de  Povoa  de 
I Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Monte  na  freg.  dc 
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S Thiago,  dc  Custoias,  conc.  de  Houças,  distr.  do 
J’orto.  H Quinta  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Car- 
razedo,  conc.  de  Amare.s,  distr.  de  Hraga. 

Castro  de  Avellãs.  Fov.  e freg.  de  S.  Bento, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.,  com.,  distr.  c 
l)isp.  de  Bragança;  345  liab.  e 74  fog  A pov.  di.sta 
7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  pro.\imo  das 
nascentes  do  rio  Fervença,  a 1 k.  da  estrada  que 
vae  de  Bragança  a Vinhaes.  A terra  é fértil  em 
trigo  e centeio,  e pertence  á 6 • div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  c res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mi-  ' 
randella.  Ilouve  aqui  um  convento  de  frades  be-  i 
nedictinos,  que  está  hoje  em  ruinas,  que  dizem  ter 
sido  fundado  por  S.  Friictuoso,  no  anno  de  G67.  j 
Neste  mosteiro  estào  as  cinzas  do  nobre  coudc  i 
de  Ariàes  ou  Aiias  Annes,  guardadas  n'um  curio-  1 
80  tumulo  de  granito  da  era  de  1300.  Apparece-  i 
ram  aqui  bastantes  vestigios  da  passagem  dopo  - I 
vo  romano,  marcos  miliarios,  etc. 

Castro  Constando  (Diogo  Auqiisto  de).  Com-  j 
mcndador  da  oídein  de  Christo,  do  conselho  d’el-  | 
rei  D.  Luiz,  otiicial  maior  e director  da  secreta-  | 
ria  da  camara  dos  pares,  etç.  Escreveu:  Eslalis-  j 
tica  methodica  do  pariato  civil  e ecclesiastico,  des  ■ 
de  a sua  fundação  até  2G  de  fevereiro  de  Í8GU,  Lis-  i 
boa,  1863. 

Castro  Daire  ÍD.  Antonio  de  Athaide,  .5®  con-  i 
de  da  Castanheira  e 7.®  conde  de).  Capitào  das 
naus  da  índia,  embaixador  de  Hespanha  na  Alie- 
manha,  governador  de  Portugal,  etc.  Fal.  em  Lis- 
boa, no  anno  de  1647.  Era  3.®  fillio  do  2.®  conde 
da  Castanheira,  D.  Antonio  de  Athaide.  e de  sua 
segunda  mulher,  D.  Barbara  de  Lara.  Militou  na  i 
escola  do  marquez  de  Santa  Cruz  ua  occasiào  em  j 
que  navegou  n'uma  poderosa  armada  cm  1582,  j 
contra  a ilha  Terceira,  e na  de  I).  Martinho  do 
Bibera,  general  das  galés  hespauholas,  em  que  | 
se  distinguiu,  praticando  tào  valiosas  façanhas,  j 
que  em  breve  tempo  subiu  aos  postos  de  capitão  i 
de  cavallos,  fronteiro-mór  dos  coutos  de  Alcoba-  I 
ça,  general  de  uma  armada  da  costa,  coronel  de  I 
infantaria,  capitão-mór  das  naus  da  índia,  e ge- 
neral das  armadas  de  Portugal.  Apezar  de  ter  ; 
accentuado  o seu  elevado  merecimento  no  exer- 
cicio  de  todos  estes  cargos,  teve  invejosos  que  o 
aceusaram  de  que  pelo  seu  descuido  fòra  abra- 
zada  pelos  turcos  a nau  Conceição,  que  voltava 
da  índia  com  uma  preciosa  carga  no  anno  dc 
1621,  quando  I).  Antonio,  como  general  da  ar- 
mada, a estava  esperando  para  a trazer  a Lisboa 
Sendo  chamado  a .Madrid,  procedeu-se  ao  julga- 
mento a 6 de  setembro  de  1621,  em  que  ficou 
absolvido,  provando-sc  á evidencia  a falsidade 
da  aceusação.  O monarcha  castelhano,  Filippe  111 
do  Portugal,  quiz  dignamente  indcmnisal-o  do 
grande  desgosto  que  tivera,  e nomeou-o  seu  gen- 
til-homem,  mordomo-mór  da  rainha  1).  Izabeí  de 
Bourbon  sua  mulher,  conselheiro  de  Estado  do 
conselho  dc  Portugal,  e presidente  do  reino  de 
-\ragão.  Também  o nomeou  embaixador  extraor- 
dinário ao  imperador  da  Allcmanha  Frederico  !I, 
c a outros  príncipes  d’aqucllc  império,  em  cujos 
cargos  se  mostrou  tão  liberal  como  politico,  tra- 
tan(Ío  dos  negocios  mais  difliceis,  como  o teste- 
munham as  historias  d’aquelle  tempo.  No  anno 
de  1631  foi  nomeado  governador  de  Portugal,  con- 
juntamente  com  o conde  de  Valle-de  lieis,  pas-  > 
saudo  depois  a presidente  da  Mesa  da  ('oiiscieu-  ; 
cia.  Apezar  ilc  tantas  honras  concedidas,  asso-  , 
ciou-sc  á revolução  ile  1640,  luetando  pela  inde-  | 
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pendcncia  da  patria.  Casou  com  D.  Ama  de  Li- 
ma, filha  c herdeira  de  D.  Antonio  de  Lima,  se- 
nhor de  Castro  Daire,  e de  D.  .Maria  de  Vilhc- 
na,  filha  de  Christovão  de  Mello,  herdeiro  da  ilha 
de  S Thomé.  Foi  feito  conde  de  Castro  Daire, 
por  alvará  do  rei  Filippe,  passado  cm  Aranjuez, 
a 30  de  abril  de  1625  Por  succeder  na  easa  da 
Castanheira  a seu  sobriniio,  o conde  D.  João  de 
Athaide,  foi  o 5.®  conde  d’este  titulo,  e alcaide- 
mór  de  Collarcs,  commendador  de  Longroiva,  de 
S.  Salvador  de  Valorco  e de  Santa  .Maria  de  .Sat- 
tam  na  ordem  de  Christo,  e pelo  condado  dc  Cas- 
tro Daire,  alcaide  mór  de  Guimarães,  e senhor 
dos  logares  de  Paiva,  Baltar  e Cabril.  Falleceu 
com  mais  de  80  annos  de  edade.  Era  muito  con- 
siderado pela  sua  vasta  erudição.  Escreveu:  Car- 
gos, que  resultaram  da  devassa  que  os  governado- 
res de  Portugal  mandaram  tirar  a D.  Antonio  d» 
Athaide  capitão  general  da  armada  de  Portugal 
acerca  da  perda  da  nau  da  índia  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  que  os  inimigos  queimaram  no  anno 
de  1021,  e resposta  de  D.  Antonio  aos  Cargos, 
Lisboa,  1622.  Em  manuscripto  deixou:  Diário  da 
jornada  que  fez  á Allemanha  no  fim  de  dezembro  dc 
102S;  Varias  poesias;  Arte  poética;  e traduziu  o 
Tratado  deSeneca.  Estão  na  Bibliothcca  Nacional. 

Castro  Daire  (D.  Jeronymo  de  Athaide,  6’.® 
conde  da  Castanheira,  e 2.®  conde  de).  Senhor  do 
Povos  e Chelleiros,  e de  toda  a casa  e commen- 
das  de  seu  pae.  N.  em  Lisboa,  onde  também  fal. 
a 12  de  dezembro  de  1669.  Era  filho  do  1.®  conde 
dc  Castro  Daire,  e 5.®  conde  da  Castanheira,  D. 
Autonio  de  Athaide,  e de  sua  mulher,  D.  Anna 
de  Lima.  Achava-se  em  Castella  quando  se  deu 
em  Portugal  a revolução  de  1640  e a acclama- 
ção  de  D.  .João  IV.  Foi  mordomo-mór  da  rainha 
I).  Izabel  de  Bourbon,  mulher  do  Filippe  IV  de 
Hespanha.  Este  monarcha  o fez  marquez  dcCol- 
lares  de  juro,  no  tempo  cm  que  já  não  podia  con- 
ceder esta  mercê  em  Portugal,  e a promessa  dc 
duque  de  Benavente,  quando  Hespanha  recupe- 
rasse este  reino,  contra  o qual  o conde  de  Castro 
Daire  nunca  pegou  em  armas.  Foi  aio  do  princi- 
pe  castelhano  1).  Balthazar,  e voltou  a Portugal 
depois  de  concluida  a paz  em  1668,  fallecendo 
pouco  depois.  Casou  com  D.  Helena  dc  Castro, 
filha  de  D.  .loão  de  Castro,  senhor  de  Kcriz,Sul, 
llemviver,  Penella  e Rezende,  e de  sua  mulher 
D.  Julianna  dc  Sousa  e Tavora.  Escreveu:  Infor. 
macion  sobre  haver  de  preceder  en  el  consejo  de 
Portugal  supplicando  de  la  niteva  forma  de  prece- 
dências, c respondiendo  a los  errados  informes  que 
se  dieron  a Su  Magestad,  publicou-se  em  Madriíl. 
Fez  outro  memorial  em  assumpto  de  precedên- 
cias. Deixou  em  manuscripto:  Obras  genealógicas 
e Nobiliário  de  D.  Antonio  de  Lima.  addicionado. 

Castro  Daire  (Luiz  Malheiro  Peixoto  de  Le- 
mos e Vasconceüos,  1.°  barão  de).  Fidalgo  cavai- 
loiro  da  Casa  Real,  por  succcssão  a seus  maiores, 
alvará  de  15  de  abril  de  1823,  senhor  do  morga- 
do de  Velludo,  do  Collcgio  da  Beata,  c da  Cou- 
tada de  Sanguinhedo;  comuiendador  da  ordem  dc 
S.  Bento  de  Aviz;  oflicial  da  antiga  onlem  da 
Torre  c Esp.ada;  commendador  da  de  Izabel  a 
Catholica  de  Hes|)anha;  condecorado  com  a me- 
dalha das  cam[ianlias  da  Liberdade,  algarismo  2; 
com  as  medalhas  militares  de  ouro  por  botis  ser- 
viços, c de  prata  por  valor  militar  c comporta- 
mento exemplar;  deputado  em  duas  legislariiras; 
general  de  brigada  reformado.  N.  a 31  dc  maio 
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de  1811,  fal.  a 12  de  novembro  de  1878.  Era  filho 
de  Luiz  de  Lemos  Mallieiro  Mello  e \'ascoucellos, 
fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real  por  siiccessão  a 
seus  maiores,  senhor  dos  morgados  já  citados, 
major  de  iufanlaria,  e de  sua  mulher,  D.  Anua 
Leocadia  de  Faria  Peixoto,  filha  de  Silverlo  An- 
tonio  de  Faria  Peixoto.  O barão  de  Castro  Daire 
casou  cm  1830  com  1).  Kosnlina  Perpetua  d’üli- 
veira  Couzaga,  filha  de  Maiiuei  .loatiuim  d’01i- 
veira  e de  sua  mídher,  I).  Maria  Perpetua  Gon- 
zaga. O titulo  foi  concedido  por  decreto  dc  23 
de  maio  de  18-10.  O brazào  d’armas  consta  d’um 
escudo  esquartelado;  no  primeiro  quartel  as  ar- 
mas dos  Mellos,  em  campo  vermelho  seis  bezan- 
tes  de  prata  entre  uma  cruz  dobre  e bordadura 
de  ouro;  no  segundo  as  armas  dos  Lemos,  em 
campo  vermelho  cinco  quadernas  de  crescentes 
de  ouro  em  santor;  no  terceiro  quartel  as  armas 
dos  Vaseoncellos,  em  campo  negro  tres  faxas  vei- 
radas  de  prata  e vermelho,  sendo  a prata,  de  ci- 
ma e o vermelho  de  baixo;  e no  quarto,  as  armas 
dos  Malheiros,  em  campo  vermelho  uma  ponte  de 
tres  arcos,  que  toma  a largura  do  escudo,  divi- 
saudo-se  a agua  por  baixo  dos  arcos  da  ponte,  e 
cm  cima  e no  meio  d’esta  uma  palmeira  verde 
entre  duas  torres  de  prata;  timbre,  o dos  Mellos, 
uina  aguia  estendida,  armada  e besantada  de 
]>rata. 

Castro  Daire.  Villa  da  prov.  da  Beira  Alta, 
séde  de  cone.  e de  com.,  distr.  dc  Vizeu,  rei.  do 
Porto,  bisp.  de  Lamego.  '1  cm  uma  só  freg.,  cu  jo 
orago  é S.  Pedro.  A villa  dista  35  h.  da  capi''al 
do  distr.  e está  situada  sobre  um  monte  pyrami- 
dal,  correndo  lhe  ao  pé  o rio  Pai  va,  junto  d’um 
castello  ou  castro  como  lhe  chamavam  os  roma- 
nos, em  sitio  muito  aprazivel  de  ares,  e dizem 
que  d'aqui  lhe  veiu  o nome.  h’oi  pov.  importante 
no  tempo  dos  romanos,  c começou  a sua  deca- 
dência no  dominio  dos  arabes,  sendo  uma  pov.  in- 
signiticante  quando  se  iundou  a mouarchia  por- 
tugueza.  Desde  o meado  do  século  xix  tem  pro- 
gredido no  comrnercio  e na  industria,  assim  como 
em  civilisacão  e costumes.  Hoje  tem  bons  edifi- 
eios  públicos  e particulares.  Misericórdia  e ho.s- 
j)ital  com  bom  rendimento;  esc.  de  instrucção  pri- 
maria, das  que  itistituiu  o conde  de  Ferreira,  um 
bom  tribunal,  editicio  da  camara  municipal,  etc. 
1).  Manuel  deu-lhe  foral  em  Lisboa,  a 14  de  mar- 
ço de  1514.  Entre  os  edificios  particulares  sobre- 
sae  o do  antigo  barão  de  Castro  Daire,  com  um 
bello  palacio,  quinta,  jardim  e matta.  Esta  pro- 
priedade pertence  actualmente  aos  srs.  Pintos  Bas- 
tos. A egreja  parochial  é um  magestoso  templo, 
que  se  concluiu  em  1864,  tem  sete  altares.  Foi 
(lo  padroado  real,  passando  depois  para  a Casa 
do  Infantado.  O abbade  tinha  de  renda  l:30Uí()()l) 
réis.  A terra  é fértil  em  cereaes,  fruetas,  azeite, 
mel,  ceia  e bom  vinho.  Cria  muito  gado  e tem 
muita  caça.  Em  Castro  Daire  ha  escolas  para 
ambos  os  sexos,  est.  post.  com  serviço  de  emis- 
são e pagamento  de  vales  do  correio,  cobrança 
de  recibos,  letras  e obrigações  e serviço  de  en- 
commendas,  permutando  malas  com  a K.  A.  D - 
lí.  A.  B.  A. -Vizeu  e R A.  N.;  advogados,  hotéis, 
médicos,  notário,  pharmacias,  agencias  bancarias; 
Portugal,  AUiança,  Commercial  do  Porto,  J.  M, 
Fernandes  Guimarães,  Ciédit  Franco- Portugais. 
Minho,  Douro;  de  seguros  Confiança  Portuense, 
Tagiis  e Probidade ; sociedades  de  recreio:  Panda 
castrense  e Club;  theatro  Castrense.  A 5 k.  da 


í villa,  no  logar  do  Carvalhal,  freg.  de  Mamouros, 
! ha  um  estabelecimento  de  aguas  sulfurosas,  que 
- pertence  á camara  municipal.  As  nascentes  ficam 
no  centro  d’uma  planicie,  cultivada  e arborisada, 
envolvida  ao  longe  jior  altas  montanhas;  a agua 
brota  de  rochas  formadas  de  quartzo,  feldspatho 
e mica.  São  seis  nascentes  espalhadas  por  uma 
pequena  encosta,  ao  fundo  da  qual  corre  um 
regato  cm  direcção  norte-sul.  Durante  muitos 
annos  existiu  um  antigo  pardieiro,  que  abrigava 
uma  especie  de  tina  formada  pelo  deslocamente 
d'uma  rocha  junto  da  nascente  mais  quente. 
Junto  d’outra  nascente  também  houve  uma  tina 
de  granito  resguardada  por  uma  guarita,  man- 
dada fazer  pelo  abbade  d’uma  das  freguezias  li- 
initrophcs;  mas  d’estas  duas  edificações  nada  res- 
ta. O actiial  estabelecimento  hydrotherapico  foi 
feito  á custa  da  camara  municipal  de  Castro 
Daire,  ha  cerca  de  50  annos,  e está  aberto  nos 
mezes  de  julho,  setembro  e outubro.  São  appli- 
cadas  as  aguas  internamente  em  casos  de  djs- 
pepsias  e gastralgias.  Em  banhos  dão  bons  resul- 
tados nas  moléstias  de  pelle  e nas  arthrites  rheu- 
matismaes  sub-agudas  e chronicas.  Em  Ca.=tro 
Daire  ha  feira  nas  segundas  e ultimas  segundas 
feiras  de  cada  mez,  e annual  em  2 de  fevereiro. 
São  dignos  de  vêr-se  o Poço  dos  Molgos,  no  rio 
Paiva,  e a Queda  d’agua  da  Pombeira.  Pertence 
: á 2."  div.  mil.,  3.*  brig.,  grande  circumscripção 
mil.  do  Centro,  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.”  í), 
com  a séde  em  Lamego.  O conc.  comprehende  21 
freguezias,  n’uma  supcrficie  de  33:982  hect.,  com 
4:737  fog.  e 20:851  hab , sendo  9:G13‘  do  sexo 
masc.  e 11:208  do  fe:n.  As  freguezias  são:  Espi- 
rito Santo,  do  Almofalla,  499  bab.:  247  do  sexo 
masc.  e 252  do  fem  ; S.  Martinho,  de  Alva,  643 
hab.:  307  do  sexo  masc.  e 336  (io  fem.;  Santa 
Maria,  dc  Cabril,  1:037  hab.:  506  do  sexo  masc. 

! e 531  do  fem,;  S.  Pedro,  de  Castro  Daire,  3:642 
hab  : 1:664  do  sexo  masc.  e 1:978  do  fem.;  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Ermidas,  632  hab.:  310  do  sexo 
masc.  e 322  do  fem.;  S.  Pedro,  de  íl.sther,  644 
hab  : 274  do  sexo  masc.  e 370  do  fem.;  N.  S.?  do 
Pranto,  dc  Gafauhão,  372  hab.:  129  do  sexo  masc. 
e 233  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Gozende,  1:248  hab.: 
586  do  sexo  masc.  e 662  do  fem  ; S.  Miguel,  de 
Mamouros,  533  hab.:  239  do  sexo  masc.  e 294  do 
fem.;  S.  Miguel,  de  Mezio,  589  hab.:  28.5  do  sexo 
masc.  e 30-4  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Mões,  1:974 
hab.:  >•84  do  sexo  masc.  e 1:090  do  fem.;  Santa 
.Maria,  de  Moledo,  1:926  hab.:  883  do  sexo  masc. 
e 1:043  do  fem.;  Espirito  Santo,  de  Monteiras, 
772  hab.:  370  do  sexo  masc.  e 402  do  fem  ; N. 
S.*  da  Apresentação,  de  Moura  Morta,  397  hab.: 
182  do  sexo  masc.  e 215  do  fem.;  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Parada  de  Esther,  1:342  hab.:  622  do  sexo 
masc.  e 720  do  fem.;  N.  S.*  da  Annunciação,  de 
Pepim,  459  hab  : 204  do  sexo  masc.  e 255  do 
fem.;  S.  Thiago,  de  Picão,  .503  hab.:  261  do  sexo 
masc.  e 242  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  l’inhei- 
ro,  1:562  hab.:  727  do  sexo  masc.  e 835  do  fem  ; 
S.  Martinbo,  de  Reriz,  1:120  hab.:  488  do  sexo 
masc.  e 632  do  fem.;  Santo  André,  de  Ribolhos, 
194  hab.:  87  do  sexo  masc.  e 107  do  fem.;  S.  João 
Baptista,  de  S.  Joanninho,  763  bab.:  378  do  sexo 
masc.  e 385  do  fem.  O principal  comrnercio  do 
conc.  é centeio,  trigo,  milho,  batatas,  vinho, 
azeite,  gado  vaceum  e suino.  Em  Castro  Daire 
publicou  se  em  1 de  janeiro  de  1889  o Alrnanach 
[ de  Castro  Daire,  e os  joruaes:  Castro  Daire 
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1892;  Paiva  (0),  1890;  Voz  do  Paiva,  21  de  raaio 
de  1899,  cm  publicação. 

Castro  Freire  ( Francisco  de).  V.  Freire  (Fran-  I 
cisco  de  Castro). 

Castro  Guedes  (Augusto  Sebastião  de  Castro 
(luedes,  visconde  de).  Vice-almiraiite  reformado 
em  29  de  dezembro  de  1883,  direetor  da  Kseola 
Naval,  etc.  Fal.  em  Lisboa  a 28  de  abril  de  188ü. 
Cursou  a Escola  1'olytechniea  e a Universidade  ' 
de  ('oimbra.  Foi  deputado,  e durante  muitos  an- 
iios  direetor  da  Escola  Naval  e commandante  da 
companhia  dos  guardas-marinhas.  A elle  se  deve 
a collocação  na  sala  do  risco  do  Arsenal  da  Ma- 
rinha da  estatua  do  infante  I).  Henrique,  o gran- 
tle  navegador,  e a memória  de  Gil  Eaiines,  o que 
lhe  valeu  uma  portaria  de  louvor  na  ordem  da 
armada  tle  Ifi  de  julho  de  1871,  não  só  por  esse 
bom  serviço,  como  pelo  zelo  e dedicação  no  des- 
empenho do  elevado  cargo  de  direetor  d’aquelle 
instituto.  Era  grã-cruz  da  ordem  de  Aviz,  tinha 
a carta  de  conselho,  e outras  distineções  de  or- 
dens nacionaes  e extrangeiras.  Exerceu  diversas 
e importantes  commissòes  altaniente  honrosas.  i 
Era  casado  com  a sr.*  1).  Maria  José  da  Costa 
Vieira  de  Castro  Guedes.  Seutilho,  o sr.  tenente, 
coronel  de  cavallaria.  Augusto  Sebastião  de  Cas-  | 
tro  Guedes  V'ieira,  nasceu  em  Lisboa,  no  dia  4 
de  maio  de  1853  ; fez  exame  de  habilitação  á Es- 
cola Folytechnica  em  26  de  julho  de  18<0,  e ma-  I 
triculou-se  nas  cadeiras  de  .Mathematica,  Fhy- 
sica  e Desenho.  I 

Castro  Guedes  (Luiz  Kmygdio  de).  Foi  em- 
pregado* no  ministério  ila  fazenda,  na  direcção 
geral  dos  Froprios  Nacionaes.  Estando  em  líeja 
em  1861,  publicou  em  Evora:  Flôres  do  Pindo,  j 
poesias.  Escreveu  mais:  Miscellanea  recreativa,  ; 
2 tomos;  Contos  para  as  horas  de  ocio;  Coordena-  ^ 
gão  das  leis  reformando  o ministério  da  fazenda; 
índice  remissivo  do  regulamento  de  25  de  agosto  j 
de  1881;  Contabilidade  publica,  repertório  alpha- 
belico  do  regulamento  de  81  de  agosto  de  1881, 
annotado  com  a legislação  e ordens  do  governo  de 
execução  permanente  posteriormente  decretadas  e 
publicadas,  Lisboa,  1889. 

Castro  Laboreiro.  Villa  e freg.  de  Santa 
iNIaria,  da  prov.  do  Minho,  cone.  e com.  de  Mel- 
gaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  e arceb.  de 
líraga;  2:019  hab.  e 610  fog.  Tem  est.  post  , per- 
mutando malas  com  Melgaço,  feira  a 15  e a ulti-  i 
mo  do  mez,  esc.  do  sexo  masc.  Foi  séde  d’um 
cone.  cxtincto  cm  24  de  outubro  de  1855.  A pov.  I 
dista  20  k.  da  séde  do  coue.  e está  situada  n’um 
alto,  a 3 k.  da  fronteira  da  Galliza,  nas  abas  da 
serra  da  Peneda.  E’  montuosa  e de  clima  muito 
áspero.  As  casas  são  geralmeute  cobertas  de  col- 
mo para  resguardar  os  moradores  da  inten- 
sidade do  frio,  que  na  estação  própria  chega 
a fazer  gelar  o vinho.  A terra  é pouco  fértil, 
abunda  cm  gado  vaceum  e lanigero.  A pov.  já 
existia  no  tempo  dos  romanos,  que  lhe  davam  o 1 
nome  de  Tjajmretum,  que  por  corrupção  ficou  sen- 
do Laboreiro.  D.  Affonso  Henriques  a tomou  aos 
moiros  cm  1136,  e rodeou  de  muralhas  o antigo 
castello.  1).  Aftonso  III  elevou-a  á categoria  de 
villa,  e deu-lhe  foral  em  Lisboa,  a 15  de  janeiro 
de  1271;  I).  Manuel  deu-lhe  toral  novo  em  Lisboa,  ' 
a 20  de  novembro  de  1513.  No  principio  do  sé- 
culo XIV  caiu  um  raio  no  paiol  da  polvora,  que, 
incendiando-sc,  fez  ir  o castello  pelos  ares,  e ' 
1).  Diniz  0 mandou  reedificar  em  1290.  Castro 
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Laboreiro  tinha  o privilegio  de  se  não  recruta- 
rem aqui  soldados,  concedido  por  alguns  monar- 
chas,  que  I).  .João  V confirmou.  E’  da  Casa  de 
Bragança.  Os  muros  são  baixos,  e tem  duas  por- 
tas, uma  para  o sul  e outra  para  o norte.  O cas- 
tello fica  ao  sul  ila  villa,  a uma  distancia  de  400  m. 
pouco  mais  ou  menos,  sobre  um  pico  elevadissi- 
mo,  que  se  levanta  sobre  uma  base  de  acanhada 
circumferencia,  o que  o torna  extraordinamente 
aprumado.  A tradição  attribuc  este  castello  aos 
moiros,  mas  ha  mais  probabilidade  que  seja  obra 
dos  romanos.  Hoje  está  tudo  em  minas.  A egreja 
matriz  foi  primeiramente  vigarariada  matriz  de 
Ponte  do  Lima,  depois  abb.adia  do  bispo  de  Tuy, 
que  I).  João  Fernandes  Hotto  Maior  trocou  com 
el-rei  1).  Diniz  em  1308,  e era  commenda  da  or- 
dem de  Christo.  O reitor  era  apresentado  pela 
Casa  de  Bragança,  e tinha  de  rendimento  annual 
6505000  réis.  Castro  Loboreiro  pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  .3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello. 

Castro  Marim  (I).  Francisco  de  Mello  da 
Cunha  Mendonça  e Menezes,  l.°  conde  de).  Foi  o 
l.“  marquez  de  Olhão.  \'.  este  titulo. 

Castro  Marim.  Villa  da  prov.  do  Algarve, 
séde  de  cone.,  com.  de  Villa  lleal  de  Santo  An- 
tonio,  distr.  de  Faro  e bisp.  do  Algarve.  Tem  só 
a freguezia  de  S.  Thiago.  E’  porto  maritimo  e 
uma  das  principaes  praças  de  guerra.  Está  si- 
tuada na  margem  direita  do  Guadiana,  uma  le- 
goa  distante  da  foz  do  rio,  e quasi  defronte  de 
Ayamonte,  cidade  de  Andaluzia,  em  volta  do 
monte  que  supporta  o castello,  que  foi  mand.ado 
construir  por  I).  Allbnso  111,  ou  por  D Diniz, 
como  outros  pretendem,  dentro  do  qual  foi  pri- 
mitivamente a villa.  O mesmo  soberano  a cercou 
de  muralhas;  mas  estas  obras  ile  defeza  fòram 
por  vezes  muito  damnificadas  pelos  castelbanos, 
e I).  João  IV  reconstruiu  0 castello,  ampliando-o, 
dando-lhe  nova  fórma  e guarnecendo-o  com  cinco 
torres  ou  baluartes,  c cinco  portas  que  commu- 
nicam  para  a povoação  e para  os  arrabaldes.  Lá 
dentro,  no  meio  de  minas  oceasionadas  pelo  ter- 
remoto de  1755,  pelo  tempo  e pelo  vandalismo  de 
alguns  governadores,  levanta- se  ainda  magesto- 
samente  uma  cidadella  flanqueada  de  quatro  tor- 
res, onde  houve  um  convento  de  cavalleiros  do 
Templo,  hoje  transformado  em  quartel,  substituí- 
dos depois  pelos  freires  da  ordem  de  Christo,  .ali 
instituída  por  D.  Diniz,  que  alcançou  do  papa 
João  XXII  a bulia  de  14  de  março  de  1319,  fican- 
do Castro  .Marim  sendo  séde  da  ordem  até  ser 
transferida  para  Thomar  no  reinado  de  D.  Pe- 
dro I,  em  1356.  A povoação  é antiquíssima,  mas 
não  se  sabe  por  quem  foi  fundada.  O fronteiro- 
mór  do  Algarve,  D.  Paio  Peres  Correia,  a tomou 
aos  moiros  em  1242;  D.  Afldnso  III  a mandou  po- 
voar em  8 de  julho  de  1277,  concedendo-lhe 
grandes  privilégios  D.  Diniz  deu-lhe  foral  no 
dia  1 de  maio  de  1282,  confirmando  e augmen- 
tando  os  referidos  privilégios.  D.  Manuel  deu-lhe 
foral  novo,  em  Lisboa,  a 20  de  agosto  de  1501. 
Para  augmentar  a população  permittiu  D.  João  I 
por  carta  de  10  de  abril  de  1421,  que  se  désse 
ali  couto  a 40  homiziados,  que  não  fossem  crimi- 
nosos dc  traição  ou  de  alcivosi.a,  o que  D.  .João  II 
confirmou  em  22  de  dezembro  de  1485,  não  sendo 
outro  sim  moedeiros  falsos,  herejes,  ou  sodomitas, 
0 que  D.  .Manuel  também  confirmou  em  18  de 
maio  de  1497.  D.  Atlbnso  V,  em  abril  de  1453  es- 


CAS 


CAS 


teve  ein  Castro  Marim  fazendo  um  regimento  so- 
bre as  pescarias.  Em  7 de  juliio  de  1580  os  tres 
governadores  do  reiuo,  nomeados  pelo  cardeal-rei 
D.  Henrique,  publicaram  aqui  a sentença  que  ti- 
idiain  assiguado  cm  Ayamoute,  adjudicando  a Co- 


VÍ8t.i  do  Castello  e Egreja  de  K.  S.*  dos  Marlyies 


rôa  de  Portugal  a Filippe  11  de  Ilespanha.  Dentro 
do  castello  existe  ainda,  quasi  completameute  de- 
molida pelo  terremoto  de  1755,  a egreja  de  S. 
Tbiago,orago  da  freguezia,  e queservia  de  matriz. 
Na  falda  do  monte  rebentou  em  tempos  itnme- 
moriaes  uma  tonte,  que  a crença  popular  tornou 
milagrosa,  c á qual  se  attribuem  curas  maravi- 
lhosas. Isto  levou  alguns 
lieis  a mandarem  erigir 
proximo  da  fonte  uma  er- 
mida sob  a invocação  dc 
N.  S.*  dos  Martyres.  A 
fama  espalhou-se,  a con- 
corrência dos  fieis  au- 
gmentava,  as  esmolas  iam 
avultando  de  anno  para 
anno,  e a ermida  já  era 
um  recinto  bastante  es- 
treito para  conter  os  de- 
votos. Por  esta  circiims-  ...  - i~.  - 

tancia,  o bispo  1).  Fran- 
cisco Gomes,  que  pasto- 
reava a diocese  do  Algar- 
ve, n’uma  oceasião  em 
que  veiu  de  visita  a Cas- 
tro Marim,  pediu  aos  ge- 
rentes da  já  então  con- 
fraria de  N‘  S.*  dos  Mar- 
tyres, para  mandar  con- 
struir um  templo,  não  dei- 
xando de  fazer  a costu- 
mada festa  nos  dias  11  e 
15  de  agosto,  recebendo 

os  rendimentos  da  confraria  até  ser  reembolsado 
das  despezas  que  fizesse.  Não  annuiram  os  ge- 
rentes da  confraria  a essa  proposta,  e contrata- 
ram então  com  o arcliitecto  João  Lopes  do  lio- 
sario  a actual  egreja  de  N.  S.*  dos  Martyres,  ele- 


gante na  sua  construcção,  que  é hoje  a matriz, 
e á qual  se  teem  abrigado  diífereutes  confrarias. 
A escriptura  d’aquelle  contrato  estava  archiva- 
da  no  escriptorio  do  tabellião  José  Antonio  Quin- 
tino. A festa  em  honra  de  N.  S.*  dos  Martyres 
continua  a fazer  se  nos 
dias  14  e 15  de  agosto, 
em  que  ha  feira  e grande 
romaria,  pois  que  a mi- 
lagrosa imagem  conserva 
sempre  muitos  devotos  no 
})aiz  e tóra  d’elle.  Dentro 
do  castello  esteve  aquar- 
telado 0 batalhão  de  ca- 
çadores n.®  4,  desde  181'J 
até  18.^4,  que  muito  con- 
correu para  a prosperi- 
dade da  villa.  Tinha  uma 
companhia  do  vetera- 
nos, e capitão-mór  com 
oito  companhias  de  orde- 
nanças. Ao  sudoeste  do 
castello,  c no  cume  de 
outro  monte,  ergue-se 
o forte  de  S.  Sebastião, 
que  se  ligavam  por  uma 
cinta  de  muralhas  com 
duas  portas,  a de  Santo 
Antonio  e a da  Villa,  de 
(|ue  ainda  restam  vestí- 
gios. Este  forte  (também 
chamado  do  Cabeço)  foi 
mandado  construir  por  1).  João  IV',  no  loéal  onde 
estava  a egreja  de  S.  Sebastião,  e o mesmo  sobe- 
rano mandou  construir  outra  egreja,  em  substitui- 
ção, no  extremo  oeste  da  villa,  a qual  ainda  exis- 
te. ü concelho  de  Castro  Marim  comprehende 
tres  freguezias  com  1:899  fog.  e 8:128  hab.,  sen- 
do 4:070  do  sexo  masc.  e 4:058  do  fem.  polo  censo 


Fone  de  S.  Sebastião 

de  1.®  de  dezembro  de  1900.  As  freguezias  são: 
Espirito  Santo,  de  Azinhal,  1 :070  hab.;  850  do 
se.xo  masc.  e 820  do  fem  : S.  Thiago,  dc  Castro 
.Marim,  3:948  hab.;  l:95ü  do  sexo  masc.  e 1:992 
do  fem.:  N.  S.®  da  Visitação,  de  Odeleite,  2:510 
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liab  ; 1:2G4  do  sexo  masc.  e 1:246  do  fem.  Fôiam  i 
alcaides-móres  os  coudes  de  Soure,  seudo  o seu  [ 
palacio  dentro  do  castello.  A villa  tinha  voto  em 
cortes  com  assento  iio  banco  13  A Meza  da  I 
Consciência  e Ordens  apresentava  o prior,  que 
recebia  diversos  generos,  e 82000  réis  em  dinhei- 
ro. O seu  brazHO  d’armas  é um  escudo  com  uma 
povoação  cercada  de  muralhas,  e por  cima  as  ar-  ! 
mas  reaes  portuguezas.  Durante  a guerra  civil, 
os  realistas  apoileraram-se  de  Castro  Marim  em 
1826,  abandonando-a  aos  constitucionaes  em  24  i 
de  fevereiro  de  1834.  Por  decreto  de  11  de  agosto 
de  1895  foi  supprimido  este  concelho,  e auuexa-  j 
das  as  freguezias  ao  de  Villa  Real  de  8anto  An- 
tonio,  mas  o decreto  de  13  de  janeiro  de  1898  o 
restaurou.  A villa  pertence  á 4.*  div.  mil  , 8.*  bri- 
gada, grande  circumscripçào  mil.  sul,  e ao  distr. 
de  reciut.  e res  u.“  4,  com  a séde  em  Faro.  Tem 
Misericórdia  e hospital,  escolas  para  ambos  os  ; 
sexos,  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  emissão  ' 
e pagamento  de  vales  do  correio  e telegraphicos  ' 
cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações  e servi-  ' 
ço  de  encommeudas  permutando  maias  com  a R ' 
A.  L. — Faro;  agencia  de  seguros  Probidade,  hos- 
pedaria, Pharmacia,  sociedade  de  recreio  Phüar- 
monica  Euterpe  e theatro  União.  Castro  Marim  6 
uma  das  mais  bonitas  villas  do  Algarve.  O con- 
celho produz  todos  os  cereaes  e legumes  do  cou-  i 
tinente,  batatas,  azeite,  uva,  etc.  As  industrias 
mais  importantes  são  a agricultura,  a pesca,  fa- 
bricação de  vinho  e desal,  que  produz  em  grande 
quantic^ade,  telha  e tijolo.  Também  ha  fornos  de  ' 
cal.  Constituem  uma  grande  parte  do  seu  commer-  | 
cio,  além  do  sal,  os  figos,  as  amêndoas  e peixe 
salgado,  que  exporta  para  todo  o reiuo,  assim 
como  exporta  bellas  rendas  do  linha,  de  pita  e i 
de  palma,  em  cujas  obras  se  empregam  muitas  ! 
mulheres.  O clima  é ameno  c saudavel,  o pano- 
rama que  se  desfrueta  das  suas  einineucias  é sur- 
prehendente:  ao  norte  e poente,  os  montes  na 
sua  irregularidade  a sobrepôrem-se  até  orlarem 
o horisonte;  ao  sul,  o oceano  arrendando  com  sua 
espuma  prateada  a areia  da  praia  e a vista  a 
alongar-se  lá  ao  longe  até  coufundil-o  com  o tír- 
inamento;  ao  nascente,  o Guadiana  cortado  con- 
stantemente por  barcos  de  todas  as  lotações,  se- 
reno quasi  sempre  a banhar  ali  a cidade  anda- 
luza  Ajamonte  e Villa  Real  de  Santo  Antonio. 
Castro  Marim  foi  condado,  creado  por  ü.  João  VI 
sendo  ainda  priucipe  regente,  por  decreto  de  14 
de  novembro  de  1SÜ2,  com  que  agraciou  o mou- 
teiro-mór  do  reino  D.  Francisco  de  Mello  da 
Cunha  Mendonça  e Meuezes,  que  o mesmo  prin- 
cipe  regente  elevou  a marquez  de  Olhão,  por  de- 
creto de  21  de  dezembro  de  1808. 

Castro  Mau.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Merelim,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Castro  Minas  (Joaquim  de  Sousa  Pereira  Pi- 
menta de  Castro  Cyrne  de  Morim,  conde  de).  Fal-  1 
lecido  ein  outubro  de  1899  em  Paredes  de  Cou-  | 
ra,  provincia  do  Minho,  sendo  ainda  muito  novo. 
Kra  0 representante  por  varonia  da  familia  dos 
senhores  do  solar  de  Pias,  de  Entre  Douro  e I 
Minho,  solar  antiquissimo  de  que  já  0 conde  D.  Pe-  j 
dro  fala  no  seu  Nobiliário,  dizendo  ser  muito  no-  i 

e antiquissimo.  A casa  de  Pias  era  muito  I 
privilegiada,  e possuia  grande  nume>'0  de  isçn-  | 
ções.  O conde  de  Castro  Minas  era  também  re-  ' 
presentaute  da  illustre  familia  dos  Soares  Tan- 
gis,  descendente  do  conde  D.  Sueiro  Mendes  da  I 
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Maia,  c senhores  do  antigo  solar  c Torre  deTau- 
gis;  e da  familia  dos  Pimentas  de  Povoa  (Barcaj, 
em  que  se  encontram  homens  de  letras  distin- 
ctDs,  como  Diogo  Bernardes  Pimenta,  Fr.  Agos- 
tinho da  Cruz,  etc.  Por  sua  avó  paterna,  D.  Joan- 
na  Clofa  de  Sousa  Morim,  era  descendente  d’um 
dos  grandes  capitães  geiieraes  do  Brazil,  mar- 
quezes  das  Minas,  condes  do  Prado,  senhores  de 
Beriugcl,  etc.  Frequectou  com  distineção  a fa- 
culdade de  Direito  na  Universidade  de  Coimbra, 
e terminando  o curso  partiu  para  o estrangeiro 
a visitar  as  principaes  cortes,  demorando-se  na 
Suissa,  e principalmente  na  Áustria,  onde  viveu 
alguns  annos,  entregando-se  aos  seus  estudos, 
completando  assim  a sua  educação.  Regressando 
depois  á patria,  foi  para  o Minho,  onde  falleceu. 

Castro  do  Pego.  Castello  em  .4reosa,  conc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Castro  Queimado  (Batalha  do).  Nome  que 
D.  João  II  dava  á batalha  de  Toro. 

Castro  do  Rio  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Ferreiros  de  Tendacs,  conc.  de  Siufães,  distr.  de 
Vizeu. 

Castro  Roupal.  Freguezia  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  hoje  anuexa  á de  S.  Vicente,  de  Vinhas, 
conc.  de  Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  de  Bra- 
gança. Fôram  seus  donatários  os  marquezes  de 
Tavora  até  1759,  ficando  desde  então  pertencen- 
do á Corôa.  Cria-se  aqui  muito  gado  de  toda  a 
qualidade.  Era  da  jurisdicção  da  Casa  de  Bra- 
gança. A terra  é muito  fértil,  sobretudo  em  frueta 

Castro  Silva  (Antonio  ./osé  de  Castro  Silva, 
1.°  visconde  de).  Comirendador  das  ordens  de 
Christo,  de  N.  S.*  da  Conceição,  e da  antiga  or- 
dem da  Torre  e Espada;  deputado  na  legislatura 
de  1854-1856;  capitão  do  extincto  l.“  batalhão 
nacional  de  caçadores  do  Porto,  proprietário  e 
negociante  de  grosso  trato  da  praça  commercial 
da  referida  cidade,  onde  nasceu  a 17  de  janeiro 
de  1825.  Fal.  ha  poucos  annos.  Era  filho  de  An- 
tonio José  de  Castro  Silva,  1."  visconde  de  Santo 
Autonio  do  Valle  da  Piedade,  c de  sua  mulher 
D.  Rita  Angélica  de  Cassia  Pereira.  Casou  em 
6 de  janeiro  de  1.844  com  I).  Carolina  Candida 
Leite  Ferraz  de  Albergaria,  filha  de  Thomaz  An- 
tonio Leite  Soares  de  Albergaria,  fidalgo  da 
Casa  Real,  tenente-coronel  do  extincto  regimen- 
to de  milicias  de  Oliveira  de  Azemeis;  coronel 
do  também  extincto  batalhão  nacional  das  Qua- 
tro Villas;  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  etc., 
casado  com  1).  Maria  José  Caudida  Ferraz  de 
Albergaria.  O titulo  foi-lhe  concedido  em  sua 
vida,  por  decreto  de  13  de  maio  de  1851.  0 bra- 
zâo  d’armas  é um  escudo  esquartelado;  no  pri- 
meiro quartel,  cm  campo  vermelho,  seis  arrue- 
las de  prata  significando  Castros;  e no  segundo 
as  armas  dos  Silvas,  em  campo  de  prata  um  leão 
de  purpura  armado  de  azul. 

Castro  e Solla  (Amadeu  Telles  da  Silva  de 
Affonseca  Mesquita  de  Castro  Pereira  e Solla, 
conde  de).  Bacharel  formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  em  cujo  curso  foi  um  dos 
primeiros  classificados,  secretario  director-geral 
da  secretaria  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
titulo  de  conselheiro  inhereute  ao  cargo  por  de- 
creto de  9 de  julho  de  1904;  deputado  desde  de 
1902,  sendo  actualmcnte  eleito  pelo  circulo  de 
Braga,  etc  Tem  publicado  alguns  trabalhos  his- 
tóricos nas  revistas  scientilicas  mais  conceitua- 
das do  paiz,  onde  revela  a sua  vasta  erudição; 
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como  parlamentar  teve  uma  estreia  brilhan- 
te. 

Castro  e Sousa  (Anlonio  Damaso  de).  Caval- 
leiro  das  ordens  de  Cliristo,  de  N.  S.*  da  Coneei- 
\‘ào,  e da  Torre  e Espada,  por  mercê  de  el-rei 
1).  Joào  V,  abbadc  titular  de  í anta  Eulalia  de  | 
líio  de  Moinhos,  no  arcebispado  de  Eraga,  soeio  [ 
effectivo  da  Sociedade  Archeologica  Lusitana,  j 
da  Academia  las  Bellas  Artes,  do  Real  Conser- 
vatório de  Lisboa,  adjunto  do  provedor  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia.  X.  em  Lisboa  a 11  de  de- 
zembro do  1804,  e fal.  na  mesma  cidade  ha  mais 
de  80  annos.  Era  filho  de  Antonio  Caetano  de 
Castro,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua  mulher 
I).  Ursula  Thereza  Rosa  de  Sousa.  Dedicou-se 
de  preferencia  ao  estado  da  archeologia,  e n’esta 
especialidade  publicou  enriosissimos  trabalhos. 
A sua  erudição  ora  tão  apreciada  de  nacionaes 
e estrangeiros,  que  o condo  de  Raczynski  a])io- 
veitou,  paia  as  duas  obras  que  escreveu  sobre 
Portugal,  muitas  indicações  que  o abbade  de 
Castro  lhe  havia  fornecido.  Collaborou  u’algnns 
importantes  jornaes  litterarios,  taes  como  Pano- 
rama, Revista  Universal,  Arvhivo  popular,  Pan- 
tologo,  etc.  E.scrcveu : Descripção  do  Real  Mos- 
teiro de  fíclem,  com  a noticia  da  sua  fundação, 
Lisboa,  183T;  2."  edição  em  1810,  mais  correcta 
e augmentada,  tiazendo  o retrato  d’el-rei  1).  Ma- 
nuel; Descripção  do  Palacio  Real  na  villa  de 
Cintra,  que.  aii  tem  os  Senhores  Reis  de  Portugal, 
Lisboa,  1838;  Carta  dirigida  a Sallustio,  amador 
de  antiguidades,  Lisboa,  183Ü;  contém  noticias 
áccrca  da  IWAia  que  pertenceu  ao  mosteiro  de 
Helem;  do  Missal,  que  era  do  convento  de  Jesus, 
hoje  e.xistente  na  Academia  Real  das  Sciencias; 
do  quadro  que  se  diz  ser  de  Raphael,  e existe 
na  Academia  das  Bellas  Artes;  e da  capella  de 
S.  João  Baptista  da  egreja  de  S.  Roque;  Memó- 
ria histórica  sobre  a origem  e f undação  do  Real 
Mosteiro  de  N.  S.‘  da  Pena  da  Serra  de  Cintra, 
Lisboa,  1811;  Memória  sobre  o magestoso  quadro  j 
que  está  na  sacristia  do  Real  Mosteiro  de  S-  Lou-  I 
renço  do  Escurial,  Lisboa,  184  J;  Investigação  ao 
Castello  situado  na  serra  de  Cintra,  Lisboa,  1843; 
Resumo  historico  da  vida,  acções  e morte  do  In- 
fante I).  Pedro,  Duque  de  Coimbra,  Regen‘e  do 
Reino  de  Portugal,  etc.,  Lisboa,  1843;  Vida  de 
Francisco  de  Ilollanda,  illuminador  e architecto, 
que  floresceu  no  decimo  sexto  secado,  Lisboa,  1844; 
Noticia  ácerca  dos  antigos  coches  da  Casa  Real, 
Lisboa,  184.Õ;  reimpresso  em  1858;  Itinerário  que 
os  Estrangeiros  que  vem  a Portugal  devem  seguir 
na  observação  e exame  dos  edifleios  e monumentos 
mais  notáveis  d’este  reino,  Lisboa,  1845;  Memória 
histórica  sobre  a Jundação  do  hospicio  da  invoca- 
ção de  N.  S.‘  da  Divina  Providencia,  actualmente 
Conservatorio  Real  de  Lisboa,  Lisboa,  184G;  Fac- 
similes  das  assignaturas  dos  Senhores  Reis,  Rai- 
nha e Infantes  que  teem  governado  este  reino  até 
hoje;  copiados  de  vários  documentos  originaes  exis- 
tentes no  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Lis- 
boa, 1848;  Additamento  aos  dito.'-,  Lisboa,  1851; 
Origem  da  Guarda  Real  dos  Alabardcirns,  hoje 
Archeiros  do  Paço,  Lisboa,  1841);  Origem  da  pro-  j 
cissão  de  Nossa  Senhora  com  a invocação  da  Sau- 
de. q le  é costume  celebrar-se  todos  os  annos  iiesta 
cidade,  Lisboa,  18.57;  Catalogo  dos  objectos  par- 
ticulares collocados  na  Exposição  philantropica, 
Lisboa,  1851;  sem  o t;ome;  Memória  histórica  so- 
bre a fujidação  e instituição  do  real  CoUegio  de 


N.  X.*  da  Conceição  do  patriarchado  de  Lisboa, 
na  villa  de  Santarém,  desde  o armo  de  1780,  Lis- 
boa, 1858;  foi  extrahido  em  parte  de  alguns  apon- 
tamentos feitos  em  1805  por  Pedro  José  de  Fi- 
gueiredo, secretario  que  foi  do  mesmo  collegio; 
Catalogo  dos  objectos  particulares  collocados  na 
Exposição  philantropica  de  1858;  Lisboa,  1858; 
Os  dois  requerimentos,  Lisboa,  1858,  opúsculo  em 
que  pedia  a collocação  da  estatua  do  infante 
l).  Henrique  na  sala  do  risco  do  Arsenal  da  Ma- 
rinha, e a trasladação  dos  ossos  de  V'asco  da 
Gama  para  a egreja  de  Belern;  Noticia  de  alguns 
livros  illuminados,  que  se  guardam  no  Archivo  Real, 
dos  illuminadores  portuguezes  até  ao  século  xviii, 
e do  estabelecimento  em  Portugal  da  Torre  do 
Tombo,  Lisboa,  1863;  Breve  resenha  artistica, 
Lisboa,  1863;  Elogio  historico  do  architecto  por- 
tuguez  José  da  Costa  e Silva,  saiu  no  l.“  n."  do 
Archivo  de  Architectura,  jornal  da  Associação  dos 
Architectos  Portuguezes,  perante  a qual  foi  re- 
citado pelo  autor,  Lisboa,  1865. 

Castro  Verde.  Villa  da  prov.  do  Alcmtejo, 
séde  de  conc.,  com.  de  Almodovar,  distr.  c bisp. 

I de  Beja.  Tem  uma  só  freg  , N.  S • da  Conceição. 
Dista  48  k.  da  capital  do  districto,  e está  situada 
em  campina  entre  as  ribeiras  formadas  pelo  rio 
Terges.  Até  1751)  era  da  com  de  Ourique,  mas 
sujeita  ás  justiças  de  Azeitão,  por  ser  terra  dos 
duques  de  Aveiro,  continuando  depois  ainda  na 
referida  com.  até  1855.  A freguezia  foi  commenda 
da  ordem  de  S.  Thiago;  tinha  tres  beneficiados 
curados  e um  thesoureiro.  A Mesa  da  Consciên- 
cia e Ordens  apresentava  o prior,  que  tinha  di- 
versos generos  e 20ÍÍ000  réis  em  dinheiro.  Os 
beneficiados  e o thesoureiro  também  recebiam  al- 
guns generos,  tendo  os  primeiros  lOíiOOO  réis  cada 
um,  e 0 segundo  4^000  réis,  tudo  pago  pela  com- 
menda da  villa.  1).  Manuel  deu-lhe  foral  em  San- 
tarém, a 20  de  setembro  de  1510.  Castro  Verde 
tem  a importância  histórica  de  lhe  pertencer  o 
logar  chamado  S.  Pedro  das  Cabeças,  onde  se- 
gundo dizem,  se  deu  a celebre  batalha  d'Ourique, 
em  que  D.  AtTouso  Henriques  foi  aclamado  pri- 
meiro rei  de  Portugal.  A egreja  matriz  é um 
monumento  grandioso,  coberto  por  uma  tão  vasta 
como  arrojada  abobada,  e revestida  interiormciite 
por  bem  conservados  e antiquissimos  azulejos 
representando  em  quadros  os  factos  mais  notá- 
veis da  batalha  d’Ouriquc.  Também  tem  impor- 
tância histórica  a egreja  das  Chagas  do  Salva- 
dor, que  é vulgarmento  conhecida  pela  egreja 
de  N.  S."  dos  Remedios.  Foi  edificada  por  D.  Af- 
fonso  Henriques,  em  commemoração  da  referida 
batalha,  e reedificada  séculos  depois  por  Filippc 
II  de  Hespanha,  que  muito  a ampliou.  Er, a toda 
de  abobada,  tinha  quadros  a oleo  de  valor,  allu- 
sivos  á batalha  de  Ourique,  e um  rico  púlpito 
de  talha  doirada.  No  dia  16  de  abril  de  1867  aba  - 
teu a abobada  da  egreja,  arruinando-a  completa- 
mente; parece,  porém,  que  existem  dez  dos  qua- 
dros a que  nos  referimos.  Ficam  próximas  d’esta 
villa  as  aguas  mineraes  de  S.  João  do  Deserto, 
em  AIjustrel  (V.  este  nome).  No  conc.  de  Castro 
Verde  ha  minas  de  manganez  e de  chumbo.  Só 
no  mez  de  abril  dc  1867  fôram  registadas,  assim 
como  no  conc.  de  Ourique,  30  minas,  c cm  dezem- 
bro dc  1872,  mais  duas  de  sulphato  de  barj  ta  e 
tres  de  manganez.  líntre  aquellas  ha  algumas  de 
cobre.  Castro  Verde  é a séde  da  3.*  secção  da 
1 fiscalisação  da  Companhia  dos  Tabacos  de  Por- 
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tugal,  e aqui  sc  cfFcitua  a mais  importante  feira 
do  distr.  de  Heja,  que  dura  tres  dias,  no  3.®  do- 
mingo de  outubro.  l’ertence  á 4.*  div.  mil.  8.* 
brigada,  grande  circumscrijjç.ão  mil.  Sul,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n ® 1,  com  a séde  em  Faro. 
A villa  tem  Misericórdia  e hospital,  escolas  para 
ambos  os  se.xos,  est.  teleg.  post.  com  serviço  de 
emissão  e pagamento  de  vales  do  correio,  cobran- 
ça de  recibos,  letras  eobrigações,  e serviço  de, 
cncommendas  permutando  malas  com  a K.  A.  S. 
notário,  boteis,  advogado,  pharmacia,  agencia  do 
Hanco  Economia  Portiigmza,  e das  companhias 
de  seguros  Equidade  e Tagus\  fabricas  de  man- 
tas, estamenhas  e alforges,  de  moagens  a vapor 
c (le  tijolo;  sociedades  de  recreio:  Primeiro  de 
Julho  e Philarmonica  Castrense.  Além  da  feira  do 

3. ®  domingo  de  outubro,  ha  também  a de  S.  Mi- 
guel, no  1.®  domingo  de  maio,  que  dura  dois  dias; 
a de  S.  Sebastião  a ‘20  de  janeiro,  e o mercado 
do  Natal  a ‘20  de  dezembro.  O cone.  compòe  se 
de  5 freguezias  com  1:938  fog.  e 7:131  hab.,  sen- 
do 3:441  do  se.xo  masc.  e 3;G90  do  fem.,  n'uma 
supcrficie  de  74:989  hect.  As  freguezias  são:  N. 
S.'  da  Conceição,  de  Castro  Verde,  3:520  hab  ; 
1:760  do  sexo  mase.  c 1:760  do  fem.;  S.  João  Ba- 
])tista,  de  Cazevcl,  716  hab.:  362  do  sexo  masc. 
e 354  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Entradas,  825  hab.: 
417  do  sexo  masc.  e 408  do  fem.;  Santa  Barbara, 
dos  Padrões,  1:143  hab.;  452  do  sexo  masc.  e 691 
do  fem.;  S.  Marcos  da  .\tabocira,  927  hab.;  4.50 
do  sexo  masc.  e 477  do  fem.  O principal  commer- 
cio  do  concelho  é gados,  lãs,  alguns  cereaes  e col- 
meias. 

Castro  Vicente.  Villa  extincta  e freg.  de  S 
Vicente,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  cone.  e com. 
de  Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  836 
hab.  e 220  fog.  Tem  Misericórdia,  escolas  para 
ambos  os  sexos,  est.  post.  permutando  malas  com 
Macedo  de  Cavalleiros  e Mogadouro.  A pov.  dista 
14  k.  da  séde  do  conc.  e 45  k.  da  séde  do  distri- 
cto.  Está  situada  n’uma  eminencia,  a pequena 
distancia  do  rio  Sabor.  Foram  seus  donatários  os 
marquezes  de  Tavora,  passando  em  1759  para  a 
Corôa.  O abbade  era  apresentado  pelo  real  pa- 
droado, e tinha  de  renda  6005000  réis,  dos  quaes 
pagava  ‘2005000  réis  á capella  real.  A pov.  é 
muito  antiga,  mas  não  se  sabe  quem  tossem  os 
fundadores,  parece  porém,  que  fossem  os  roma- 
nos. A primitiva  villa  era  onde  se  chama  hoje 
Vühi  Velha,  300  metros  mais  ao  sul,  para  o lado 
(lo  Sabor,  e segundo  dizem,  ainda  ali  existem  ves- 
tigios  de  antigas  fortificações  e outros  edificios. 
\ antiga  parochia  cra  a capella  de  Santo  Chris- 
to  da  Fraga,  situada  na  Villa  Velha.  D.  Diniz 
deu-lhe  foral  novo,  cm  Evora,  a 3 de  dezembro 
de  1305,  e D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  cm  San- 
tarém, no  1."  de  julho  de  1510.  A freguezia  com- 
I»õe-se  de  4 povoações:  séde  com  1.50  fogos,  Pur- 
raes  com  44,’  Villar  Seceo  com  30  e Ponte  com 

4,  total  228.  Este  ultimo  logar,  á entrada  Occi- 
dental da  ponte  do  rio  Sabor,  por  onde  passa  a 
estrada  que  conduz  a Mogadouro,  teve  principio 
em  1878  por  occasiào  da  rcconstrucção  da  mes- 
ma ponte,  i(OÍs  que  antes  não  havia  ali  habitação 
alguma.  Foi  séde  de  concelho  até  1836,  que  pas- 
sou para  a comarca  de  Chacim,  c pela  extineção 
d’esta,  em  185.5,  para  Mogadouro.  O conc.  cons- 
tava do  9 Ireguezias:  Agrobom,  Gebelim,  Lombo, 
Parada,  Peredo,  Saldonha,  Soeiina,  Valle  Perei- 
ro e Villar  Chão.  No  archivo  da  junta  de  paro- 
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I chia  existe  ainda  o Tombo  dos  bens  do  concelho. 

! Tinha  camara,  juiz  pela  Ordenação,  juiz  de  f<»ra 
I e orphãos,  que  superintendia  também  no  conce- 
lho de  Alfandega  da  Fé,  e os  quaes  eram  apre- 
sent.ados  pelos  donatários,  a quem  pagava  cada 
fogo  36  réis.  Não  entrava  na  villa  o corregedor, 
em  correição,  por  privilegio  antigo  dos  senhores. 

' A casa  da  camara  e cadeia,  proximo  á qual  fica 
um  pelourinho  de  cantaria,  em  bom  estado,  com 
as  armas  reaes,  foi  reedificada  pela  junta  de  pa- 
rochia, em  1876,  e aceomodada  para  aulas  dos 
dois  sexos  e habitação  do  professor.  A Misericór- 
dia acha-se  abandonada;  o orago  é S.  Vicente, 
martyr.  A egreja  matriz,  de  architectura  antiga 
e tosca,  tem  3 naves  e o tecto,  sustentado  por  uns 
arcos  de  schisto,  ameaçavam  ruina,  sendo  substi- 
tuidos  por  outros  de  cantaria,  cm  1878,  concor- 
rendo o sr.  Visconde  de  Valle  1’ereiro,  J.  M. 
Cordeiro  Manso,  que  tem  casal  na  freguezia,  com 
2005000  réis  e sendo  custeadas  as  outras  despe- 
zas  nela  parochia  e pelo  reverendo  parodio  João 
M.  de  Aragão,  a cuja  iniciativa  sc  deve  esta  obra 
I e a sua  conclusão.  A planta,  orçamento  e direc- 
ção fòram  gratuitamente  feitos  pelo  sr.  enge- 
nheiro civil  F.  Antonio  Lopes,  abastado  proprie- 
tário da  freguezia.  A tiibuna  da  capella-mór  é. 
obra  de  talha  de  muito  valor,  e 0 tecto  d’esta  é 
, coberto  de  quadros  a oleo,  representando  os  apos- 
tolos  0 outros  varões  illustres.  Estes  quadros  per- 
tenciam á primitiva  egreja.  O termo  de  Castro 
, Vicente  é abundante  (le  boas  aguas;  fértil  cm 
azeite,  cereaes,  amêndoa,  e é proprio  para  gado 
lanigero.  Antes  do  phylloxera,  produzia  nas  en- 
costas do  Sabor,  que  rega  0 termo,  excellcntes 
vinhos;  agora  quasi  não  colhe  para  consumo. 
Abunda  em  pedra  calcarea,  que  se  não  aproveita 
j)or  falta  de  combustível.  Castro  Vicente  perten- 
ce á 6.*  div.  iril  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.  10 
com  a séde  em  Mirandella. 

Gastrodocio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc 
Ferreiros  dos  Tendacs,  conc.  dc  Sinfães,  distr. 
de  Vizeu. 

Castromil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  So- 
breira, conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Castrovães.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Tro- 
fa,  conc.  de  Agueda,  distr.  dc  Aveiro. 

Casula.  Vestimenta  que  o sacerdote  colloca 
por  cima  da  alva  e d.a  estola,  para  celebrar  a 
missa.  A casula  era  primitivamente  um  manto 
usado  pelos  leigos  e clérigos;  era  redonda  com 
uma  abertura  ao  centro,  por  onde  aquelle  que  a 
revestia  passava  a cabeça;  levantava-se  em  pre- 
gas sobre  os  braços.  No  século  vi  tornou  se  0 or- 
namento sagrado  que  os  padres  do  Oceidente  re- 
vestiam para  a celebração  da  missa.  Actualmentc 
está  reduzida  a dois  pannos,  caindo  um  sobre  o 
peito,  e 0 outro  sobre  as  costas,  teudo  o de  traz 
a imagem  d’uma  cruz.  As  casulas  devem  ser  de 
seda  ou  de  panno  de  ouro,  c a seda  só  póde  ser 
d’uma  das  cinco  côres  lithurgicas;  preto,  branco, 
vermelho  violeta  e verde. 

Casullo.  Pov.  do  conc.  de  .-Vmbaca,  distr.  dc 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cassungo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  dc 
Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  ao  N do  distr. 
de  Tetc,  entre  a serra  Muchinguc  c 0 lago  Nyas- 
sa,  na  prov.  de  Moçambique. 

Casar.  Pov.  da  prov.  de  Bally,  4*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  c com.  (le  Salsctc,  ar- 
ccb.  de  Gôa. 
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Cata  Peixe.  Povoaçòcs  nas  ficgiiezias:  S.  Pe- 
dro, de  Esthcr,  coiic.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu.  II  O Salvador,  de  Magrellos,  cone.  de  Mar- 
eo de  Canavezes,  distr.  do  l’orto.  ||  N.  S * d’As- 
siimpçào,  de  Sobrado,  conc.  de  Castcllo  de  Paiva, 
distr.  de  Aveiro. 

Gata  Redor  ou  Catarredor.  Pov.  na  frcg.  de 
S-  Silvestre  e conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Cata  Sol.  Povoações  nas  freguezias:  S.  .Miguel, 
dc  Harreiros,c  S.  Faustino,  de  Guinfães,  do  conc. 
da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Lcça 
do  Halio,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Gataba  lalla.  Pov  do  conc.  de  Duque  de  Bra- 
gança, distr.  de  Lunda,  prov.  de  Angola. 

Catacalla.  Pov.  do  conc.  dc  Ambaca,  distr. 
dc  Loanda,  prov.  de  Angola 

Gatacanha.  Pov.  do  conc.  do  Ambaca,  no 
distr.  do  Loanda,  prov.  dc  Angola,  na  margem 
esquerda  do  rio  Guezo  a pequena  distancia  da 
costa.  Tambcm  se  chama  Cutacanha. 

Gataembe.  Pov.  do  conc.  dc  Duque  de  Bra- 
gança, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catalão.  Pov.  na  freg  de  S.  Joào  Baptista, 
dc  Barào  de  S.  Joào,  anne.\a  á de  Bensafrim, 
conc  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  |[  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  Graça,  de  Sagres,  conc.  de  Villa  do 
Bispo,  do  mesmo  districto. 

Gatalla.  Pov.  do  conc.  dc  Ambaca,  distr.  dc 
Loanda,  prov.  de  .-Vngola  ||  Pov.  do  conc.  de  Ma- 
lange,  distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola. 

Gatalla  Caglnga.  Pov.  na  margem  esquerda 
do  Cuango,  limite  E do  distr.  e prov.  de  Angola, 
a 230  k E do  presidio  do  Duque  de  Bragança, 
do  conc.  do  mesmo  nome. 

Catalla-Casalle.  Pov.  do  conc.  de  Muxima, 
distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  na 
margem  esquerda  do  Cuanza  a 0 do  lago  Cunga 

Gatalla  Gatalla.  Pov.  do  conc  de  Muxima, 
distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  na 
parte  S do  conc.  a 74  k.  também  ao  S de  Muxi- 
ma, c na  margem  direita  do  rio  Longa  ou  Longo. 
E’  governada  por  um  soba  tributário  de  Portu- 
gal. 

Catamba.  Nome  dc  duas  povoações  do  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  (I 
Nome  de  <luas  povoações  do  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catanibo.  Pov.  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catanda.  Pov.  do  conc.  dc  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de  Mas- 
saugauo,  do  mesmo  distr.  e prov.  ||  Pov.  do  conc. 
de  Cambambe,  do  mesmo  distr.  e jirovincia. 

Gatando.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gatanga.  Pov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola  ||  Pov.  do  conc.  de  Ca- 
couda,  distr.  de  Benguella,  prov.  do  Angola.  |i 
Pov.  do  conc.  de  Pungo-Andongo,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola.  ||  Territorio  situado  entre  o 
rio  Cuanza  e as  terras  de  Tamba,  no  Alto  Libol- 
lo.  ao  S do  conc.  de  Pungo  Andongo,  no  distr.  dc 
Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola. 

Gatangue.  Pov.  do  conc.  de  Muxima,  distr.  de 
liOauda,  prov.  de  Angola. 

Gatania.  Cidade  antiquissima  da  Lusitauia, 
tomada  e arrasada  pelos  bracarenscs,  que  d’ella 
só  deixaram  ficar  a memória.  Não  se  sabe  quan-  i 
do,  nem  por  quem  fòra  fundada,  e egualmente  se  i 
ignora  a data  da  sua  destruição.  No  monte  de  | 


S.  Miguel  c nos  outeiros  de  Castilhão  c dc  Bran- 
dião,  entre  Povoa  de  Lanhoso  c Pedralva,  ha 
vestigios  das  fortificações  feitas  pelos  bracaren- 
scs para  sitiarem  Catania,  que  ficava  a 1 k.  de 
distancia. 

Gatão.  Pov,  do  territorio  de  Bolor,  no  conc. 
de  Cacheu,  distr.  da  Guiné,  prov.  c bisp.  de  Cabo 
Verde,  nas  terras  dos  gentios  felupes. 

Gatapata.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gatape.  Pov.  de  conc.  de  Caconda,  distr.  dc 
Benguella,  prov.  de  Angola.  ||  Rio  do  conc.  de 
Caconda  no  distr.  de  Benguella.  E’  um  dos  mui- 
tos alHuentcs  do  Cunene. 

Galara.  Pequena  ábra,  com  412  m.  de  ponta 
a ponta,  ao  S do  Cabo  de  Santa  Maria,  no  distr. 
de  Benguella,  prov.  de  Angola.  E’  accessivcl  a 
todas  as  embarcações. 

Gatari.  Pov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr  dc 
Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  dc  Am- 
baca, do  mesmo  distr.  c provincia. 

Gatarroeira  (Casal  da).  Na  freu.  dc  S.  Ma- 
theus,  de  Erra,  conc.  de  Coruche,  distr.  dc  San- 
tarém. 

Gatarruchos,  Pov.  na  freg.  de  N S.'  do  Pran- 
to, de  Arazede,  conc.  dc  Montemór-o-Velho,  distr. 
de  Coimbra. 

Gatate.  Nome  de  3 povoações  do  conc.  de 
Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov  dc  Angola. 

Gatatem.  Pov.  na  freg.  de.  Santo  André,  de 
Tellões,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Gatato.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov,  de  Angola. 

Gateco  e Gateco  de  Baixo,  Duas  povoações 
do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  dc 
.Angola. 

Cateíica,  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  do 
Castello  e conc.  de  Torres  Vedras,  districto  de 
Lisboa. 

Gatela  (Luiz  Gonçalves).  Poeta,  natural  de 
Vimieiro,  que  viveu  na  segunda  metade  do  sé- 
culo XVI  e principio  do  xvii.  Era  filho  de  Luiz 
Gonçalves  e de  Brazia  Esteves  Catela.  Frequen- 
tou a Universidade  de  Coimbra,  foi  collegial  c 
secretario  do  collegio  da  Purificação  cm  Evora, 
onde  recebeu  o grau  de  mestre  d’artes  e o dc 
bacharel  em  Theologia.  Foi  prior  da  egreja  de 
S.  Gens  de  Montemór-o-Novo,  d’onde  passou  para 
á egreja  matriz  de  Arraiollos,  e d > hospital  real 
de  Evora.  Era  muito  inclinado  á poesia  vulgar, 
e compoz  muitos  versos  em  portuguez  e caste- 
lhano, mas  publicou  sómente:  Cancion  à la  tjran 
victoriu  que  tuvie.ron  nuestras  armas  de  el  exercito 
de  Espana  sitiando  nuestra  plaza  de  Campo  Maior 
en  octobre  dei  ano  de  1112,  Evora  1713. 

Gatellaria,  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Li- 
tem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria 

Gatelle.  Pov.  do  conc.  de  Massangano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gatellinha.  Pov,  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Moreira,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Gatem.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Quiteria,  dc 
Meca,  conc.  de  Alcmquer,  distr.  dc  Lisboa. 

Gatenaba.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gatembe.  Terras  de  cafres  ao  S do  distr.  de 
Lourenço  Marques,  prov.  de  Moçambique,  África, 
Oriental,  muito  cultivadas.  Produzem  arroz,  mi- 
lho miudo  e grosso,  mendobi,  feijão,  hortaliças  e 
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aboboras.  ||  Rio  do  distr.  de  Lourenço  Marques, 
prov.  de  Moçambique.  Desagua  no  rio  do  Espi- 
rito Santo  ou  de  Alagoa,  ao  S e na  altura  da 
ilha  do  Refugio.  E’  navcgavel  até  á distancia 
de  75  k.,  mas  os  navios  que  demandam  .1  m. 
d'agua,  podem  subil  o apenas  até  á distancia  de 
31  k.  da  foz.  Os  iuglezes  chamam-lhe  Ttmhy  líi- 
ver. 

Cãtemo.  Nome  de  duas  povoações  do  conc.de 
Goluiigo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola 

Catemua.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gatenda.  Pov.  do  coiic.  de  Gobingo  Alto,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Nome  de  duas  po- 
voações do  conc.  de  Ambaca,  distr.  dc  Loauda, 
l)iov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de  Malange, 
distr.  de  Lunda,  prov.  de  Angola. 

Catende.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pequena  enseada 
a E do  cabo  Dande,  no  conc.  da  líarra  do  Dau- 
de,  prov.  de  .\ngola.  Só  pódc  servir  para  lanchas. 

Catendo.  Pov.  do  conc  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catenga  Talla  Andongo.  Pov.  do  conc.  de 
Cambambe,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catengo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catenha.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto  no 
distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  no  ter- 
ritório de  Illamba  e na  margem  direita  do  rio 
Rengo,  a 190  k.  ao  E de  Loauda 

Cateoza.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Rates, 
conc.  de  Povoa  dc  Varziin,  distr.  do  Porto. 

Catequero.  Pov.  do  conc.  de  Iluinbc,  distr.  de 
Mossamedes,  prov.  de  Angola. 

Catete.  Povoações  no  distr.  de  Loanda  e prov. 
de  Angola,  conc.  de  Icolo  e Bengo.  ||  Conc.  de 
Cambambe.  ||  Nome  de  5 povoações  do  conc.  de 
Ambaca.  ||  Nome  de  duas  povoações  do  conc.  de 
Golungo  Alto.  II  Conc.  de  Columbo.  ||  Concelho 
de  Pungo  Andongo.  ||  Pov.  e freg.  de  Santo  An 
tonio  no  conc.  de  Icolo  e Bengo,  com.  de  Loanda. 

Catete  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Angola. 

Catbarina  Infanta  de  Portugal,  filha  de 
el-rei  D.  Duarte  e de  sua  mulher,  a rainha  1). 
Leonor,  e irmã  de  D.  Aftonso  V'.  N.  em  Lisboa  a 
2G  de  novembro  de  14  JG,  fal.  a 17  de  Junho  de 
14Ü3.  Teve  como  aia  a 1).  Violantc  Nogueira,  ir- 
n»à  do  arcebispo  de  Lisboa  I).  Atfonso  Nogueira, 
que  depois  foi  comi/iendadeira  do  real  convento 
de  Santos,  e por  mestre  e confessor  o cardeal 
d’.\lpedrinha,  D.  .Jorge  da  Costa.  Tendo  15  annos, 
acompanhou,  montada  a cavallo,  cujas  redeas  le- 
vava seu  tio  0 infante  D.  Henrique,  a sua  irmã 
a imperatriz  D.  Leopoldina,  quando  em  20  dc 
outubro  de  1451  foi  á sé  de  Lisboa  com  toda  a 
còrte,  d’onde  partiu  a embarcar  se  n’uma  soberba 
armada,  que  a conduziu  a Leorue,  e nas  portas 
da  cidade  de  Siena  foi  congratulada  por  seu  es- 
poso, o imperador  Frederico  II.  Esteve  para  ca- 
sar com  seu  primo,  0 principe  de  Navarra  D.  Car- 
los, filho  dc  1).  João  II,  rei  de  Aragão  e de  Na- 
varra, e dc  sua  mulher,  a rainha  D.  Branca,  filha 
de  Carlos  III,  rei  dc  Navarra,  casamento  que  se 
não  realisou  j>or  ter  fallecido  o principe.  A in- 
fanta ficou  tão  apai.\onada  por  este  facto  que  sc 
recolheu  ao  convento  de  Santa  Clara,  entregan- 
do-se só  a praticas  religiosas.  .-Vinda  se  tratou 
dc  um  segundo  casamento  com  Duarte  IV',  rei 
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dc  Inglaterra,  mas  ao  tempo  cm  que  sc  tratavam 
as  negociações,  adoeceu  gravemente  a infanta, 
e falleceu.  D.  Catbarina  era  senhora  muito  eru- 
dita em  sciencias,  tendo  perfeito  conhecimento 
das  linguas  latina  e grega.  Compoz  diversas 
obras,  de  que  se  publicou  apenas  a seguinte: 
Ho  liuro  que  se  escreue  da  regra  e perfeyçam  da 
coiitiersaçam  dos  monges:  ho  qual  liuro  foi  copilado 
per  ho  reuerendo  senhor  Lourenço  Justiniano  pri- 
meyro  patriarcha  de  Veneza,  que  fny  dos  primey- 
ros  fundadores  da  cògregaçam  de  Sam  Jorge  em  al- 
ga; no  fim  do  volume  diz  que  esta  obra  foi  impressa 
no  mosteiro  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra  em  1531. 
O titulo  acha  se  no  alto  da  segunda  folha  do  vo- 
lume, e é em  letras  minúsculas.  .A.  folha  primeira 
contém  dentro  de  uma  portada  gravada  em  ma- 
deira uma  como  advertência  preliminar,  na  qual 
entre  muitas  outras  coisas,  se  diz:  que  esta  edi- 
ção, feita  sessenta  e oito  annos  depois  da  morte 
da  traduetora,  fôra  devida  á diligencia  do  prior 
dc  Santa  Cruz,  de  Coimbra,  1).  Dionysio  de  .Mo- 
raes. Este  livro  foi  impresso  pela  segunda  vez 
em  1791,  com  0 titulo:  Da  perfeição  da  vida  mo- 
nástica, e da  vida  solitaria;  dois  tratados  de  S. 
Lourenço  Justiniano,  traduzidos  do  latim  em  por- 
tuguez  pela  serenissima  senhora  Infanta  D-  Catha- 
rina,  filha  do  senhor  Hei  D.  Duarte,  etc.  Esta  edi- 
ção fez-se  por  diligencia  do  padre  Thomaz  José 
d’Aquino 

Gãtharina  (DA.  Princcza  hespanhola,  filha  de 
Filippe  I de  Castella,  archiduque  d’ Áustria,  e da 
rainha  D.  Joanna,  filha  segunda  e principal  her- 
deira de  Fernando,  o Catholico,  rei  de  Aragão. 
e de  Izabel,  rainha  de  Castella  D.  Catharina  era 
irmã  do  imperador  Carlos  V,  e rainha  de  Portu- 
gal pelo  seu  casamento  com  el-rei  D.  João  III. 
N.  em  'rorquemada  a 2l  de  janeiro  de  15t)7,  fal. 
no  palacio  de  Enxobregas  a 12  de  fevereiro  de 
1573.  Os  seus  desposorios  roalisaram-sc  com  toda 
a solemnidade  em  Lisboa  a 18  de  agosto  de  1521. 
Era  dotada  d’um  animo  varonil  e enérgico,  d'uma 
intelligencia  pouco  vulgar,  e exerceu  decidida 
influencia  nos  negocios  do  Estado,  porque  D.  .loâo 
III  não  recusou  admittil-a  ein  todos  os  conselhos 
de  estado,  sendo  a unica,  entre  as  antigas  rai- 
nhas, que  veiu  a merecer  tão  grande  honra.  I). 
João  falleceu  em  1557,  deixando  por  successor  o 
seu  neto  D.  Sebastião,  creança  ainda,  filho  do 
principe  D João,  primeiro  dos  nove  filhos  de  1). 
João  111,  todos  fallecidos  ainda  em  vida  de  seu 
pae.  .A  rainha  D.  Catharina  assumiu  a regencia 
do  reino  durante  a menoridade  do  neto,  chaman- 
do para  seu  lado  como  conselheiro,  seu  cunhado, 
0 cardeal  D.  Henrique,  que  tambem  pretendia  a 
regencia.  Era  muito  cuidadosa  na  instrucção  de 
D.  Sebastião,  procurando  mestres  de  abalisado 
merecimento,  capazes  de  formarem  um  principe 
digno  do  throno  e das  virtudes  dos  seus  maiores; 
no  entretanto,  entre  tantos  debates  não  prevale- 
ceu 0 voto  e escolha  da  rainha,  (]ue  se  viu  obri- 
gada a condescender  com  a vontade  do  cardeal, 
alfeiçoado  a certa  corporação  religiosa.  Lidando 
com  acerto  nas  coisas  do  reino,  estendeu  os  seus 
cuidados  á conservação  das  conquistas  do  império 
oriental,  onde  os  portuguezes  haviam  praticado 
tantos  actos  heroicos,  e para  não  descahirem  do 
credito  que  tinham  merecido  as  suas  grandes  fa- 
çanhas, a rainha  regente  enviou  grossas  armadas 
que  humilharam  aquellcs  mares  tormentosos,  e 
submetteram  debaixo  de  suas  leis  a muitos  po- 
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tentados.  Porém,  entre  os  apertos  de  que  o seu 
governo  se  viu  assaltado,  foi  sem  duvida  a con- 
servação dos  logares  em  África,  tomando  inte- 
resse na  sua  defeza,  não  lhe  merecendo  o animo 
murcharem-se  cm  seu  tempo  os  louros,  que  já  D. 
João  I,  I).  Ationso  V e D.  Joào  ll  n’elles  haviam 
colliido.  Os  africanos  diligenciavam  por  todos  os 
meios  afugentar  das  suas  terras  gente  portugue- 
za,  cuja  posse  elles  olhavam  como  injuria  do  seu 
nome  e affronta  do  seu  valor,  e por  isso  o rei  de 
Marrocos  debaixo  de  disfarçados  interesses  havia 
cinco  annos  sc  apresentava  para  cercar  Mazagão, 
e um  exercito, 
que  os  historia- 
dores d’aquelle 
tempo  fazem  su- 
bir a mais  de 
100:000  comba- 
tentes munido  de 
espantosa  arti- 
lharia e muni- 
ções, caiu  sobre 
esta  j>raça,  de 
que  era  cr.pitão- 
mór  liuy  de  Sou- 
sa. Este  avisou 
logo  a rainha  re- 
gente  de  tão 
extraordinário 
acontecimento,  e 
tal  foi  a sua  acti- 
vidade,  tão  prom- 

l)tos  os  soccorros  que  a praça  ficou  livre  e o ini- 
migo derrotado.  Em  todos  os  ramos  da  admi- 
nistração i)ublica  SC  houve  a regente  com  discri- 
ção e prudência,  escolhendo  ministros  activos  e 
desinteressados,  contando  sc  u’cste  numero  Gil 
Eannes,  que  muito  honrou  o seu  governo.  Pre- 
miava os  benemeritos,  não  por  alfeição,  mas  por 
merecimentos.  Eoi  ellaquem  promoveu  para  a mi- 
tra primacial  de  Praga  a D.  Fr.  Bartholomcu  dos 
Martyres.  Tomando  á sua  couta  a sustentação  e 
ensino  dos  orphãos,  e a instrucção  do  clero,  fun- 
dou em  Lisboa,  em  1549,  o collegio  dos  Meninos 
Orphãos,  dotando-o  gencrosameute,  onde  sempre 
houvesse  mestres,  que  os  educassem  e os  instruís- 
sem para  qualquer  estado  a que  se  dedicassem, 
e no  convento  de  S.  Domingos  o Collegio  Real 
de  N.  S.*  da  Escada,  em  21  de  julho  de  1572, 
para  o ensino  de  theologia  moral  e casos  de  con- 
sciência a clérigos  seculares,  estabelecendo  ren- 
das para  os  mestres,  e para  30  collegiaes  pobres 
a quem  vestia  c sustentava,  e este  beneficio  não 
só  abrangia  a 12  do  arcebispado  de  Lisboa,  mas 
aos  do  reino  e suas  conquistas.  l'ambem  construiu 
o mosteiro  de  Valle  Remfeito,  da  ordem  de  S.  Je- 
ronymo;  o de  Pedrogão,  dos  dominicanos;  o de  S. 
Francisco,  de  Faro,  a que  chamava  o seu  relicá- 
rio; a parochial  egreja  de  Santa  Catharina,  de 
Lisboa,  situada  no  alto  d'esse  nome,  onde  hoje 
se  vê  uma  propriedade  importante.  Arrebatada 
do  seu  zelo  pela  gloria  nacional,  mandou,  por 
carta  de  11  de  agosto  de  15GÜ,  que  todos  os  es- 
tudantes portuguezes,  que  estudavam  nas  Uni- 
versidades de  Paris,  de  Lovaina  e Salamanca,  se 
recolhessem  ao  reino  para  seguirem  os  estudos 
na  Universidade  de  Coimbra,  honrando  ainda  de 
este  modo  a memória  de  D.  João  111,  a quem  esta 
academia  era  devedora  do  seu  estabelecimento 
e crescidas  rendas.  Xo  seu  governo  alcançou  do 


Santo  Padre  a creação  da  egreja  de  Santa  Ca- 
tharina dc  Gôa  cm  arcebispado,  e cm  bispados 
as  de  Santa  Cruz,  de  Cochim,  e da  Assumpção, 
de  ^lalaca.  I).  Catharina  foi  quem  mais  concor- 
reu para  que  se  estabelecesse  em  Gôa  a Inquisição. 
Xo  mosteiro  dc  Pelem  instituiu  também  20  mer- 
cearias, e 4 na  capclla  do  Santo  Christo  de  Cin- 
tra. Opprimida  com  o peso  do  governo,  quiz  re- 
signal-o  nas  mãos  do  cardeal  D.  Henrique,  e 
u’esse  intuito  escreveu  aos  estados  do  reino  alle- 
gando  suas  razões,  e petlindo-lhes  o houvessem 
por  bem.  Entendida  a resolução  da  rainha,  foi 
geral  o sentimento,  porque  todos  desejavam  que 
ella  se  conservasse  na  regencia,  até  que  D.  Se- 
bastião chegasse  á edade  de  20  annos.  As  pes- 
soas mais  autorisadas  escreveram  á rainha,  mos- 
trando-lhe 0 seu  descontentamento,  e entre  ellas 
D.  Fr.  Partholomcu  dos  Martyres,  em  carta  es- 
cripta  em  Praga  a 7 do  janeiro  de  1501;  1).  Po- 
drigo  Pinheiro,  bispo  do  l’orto;  c D.  Fr  Gaspar 
do  Casal,  bispo  de  Leiria;  etc.  Algumas  d’estas 
cartas  est:lo  publicadas.  U.  Catharina  attenden- 
do  a tantos  e poderosos  pedidos  c ao  senti- 
mento geral  do  reino,  continuou  com  a regencia 
por  mais  dois  annos,  e quando  estes  finalisaram, 
renunciou  o poder  no  cardeal  D.  Henrique.  Em 
D.  Sebastião  iam-se  animando  os  brios  de  solda- 
do; desejava  assignalar-se  por  feitos  militares, 
inclinando-se  mais  á guerra,  (jue  ao  thalamo;  no 
entretanto,  maus  lisongeiros  tinham  torcido  suas 
naturacs  e boas  inclinações,  apoderando-se  de 
tal  sorte  do  seu  espirito,  que  chegaram  a des- 
vial-o  dos  conselhos  da  rainha,  sua  avó,  que  o 
creara  com  tanto  extremo,  que  esteve  a ponto  de 
ausentar-se  do  reino,  ficando  desde  esse  tempo 
abertos  os  precipícios  em  que  este  infeliz  ino- 
narcha  veiu  a despenhar-se,  e com  elle  toda  a na- 
ção. Estes  desgostos,  a sua  avançada  edade,  e o 
não  poder  impedir  a empresa  temeraria,  que  seu 
neto  tentara  de  passar  á África,  a traziam  en- 
volta em  amargos  cuidados.  Xão  podendo  resis- 
tir, e antevendo  as  fataes  consequências,  caiu 
doente,  conservando  até  ao  ultimo  momento  de  vi- 
da tão  justa  preoceupação,  e ainda  nas  ultimas 
agonias,  dizem,  que  se  lhe  percebiam  na  voz  qua- 
íi  extiucta,  estas  palavras:  «Oh!  não  passe  Sua 
Alteza  em  nenhum  modo  á Perberia,  aconselhem- 
lhe  que  não  vá,  que  eu  fiz  sempre  o mesmo;  oh! 
não  passe,  que  não  convém.»  E na  repetição  de 
estas  palavras  e.xhalou  o ultimo  suspiro,  mostran- 
do sempre  quanto  velára  pela  conservação  do 
rei  e da  monarchia.  Foi  sepultada  no  convento 
de  Pelem.  Xa  Arte  de  furtar,  livro  attribuido  ao 
padre  Antonio  Vieira,  veem  publicados  uns  curio- 
sos documentos,  que  são  as  razões  apresentadas 
por  Filippe  11  de  Castella,  querendo  legitimar 
os  seus  direitos  ao  throuo  de  Portugal,  contra 
D.  Catharina,  e as  respostas  da  rainha,  refutan- 
do essas  razões  com  argumentos  contra  Filippe. 
Xa  Historia  Genealógica,  tomo  iv,  e na  Memória 
das  medalhas  de  Loj)CS  Fernandes,  está  reprodu- 
zida uma  medalha  dedicada  a D.  Catharina,  com 
a seguinte  descripção  : C.vthabina  Reo.  Portu. 
JoANN.  III  U.x.  Philippi,  Hisp.  Reg.  Fii.ia — Fi- 
gura da  rainha  empunhando  o sceptro  — Puii  ciie 
jii  ADO.MI1HE — O sol  saindo  das  nuvens. 

Catharina  (D).  Duqueza  de  Bragança.  N.  em 
Ijisboa  a Ití  dc  janeiro  de  1540,  fal.  em  Villa  Vi- 
çosa a 15  de  novembro  de  1014.  Era  filha  do  in- 
fante D.  Duarte,  duque  dc  Guimarães,  c da  in- 
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fauta  D.  Izabel,  filha  de  D.  Jayine,  4.®  duque  de 
Urafíaufa,  e de  sua  primeira  mulher,  D.  Leonor 
de  Mendonça.  Casou  a 8 de  dezemhro  de  15G8 
eoin  I).  João  I,  6.®  duque  de  Hragança.  D’este 
consorcio  houve  bastantes  filhos,  contando-se  en- 
tre elles,  D.  Theodosio,  que  foi  o 7.®  duque  de 
Hragança,  e D.  Alexandre,  arcebispo  de  Évo- 
ra e inquisidor  geral.  I).  Catharina  era  muito  in- 
struída nas  linguas  latina  e grega,  e nas  scien- 
cias  de  Astronomia  e Mathematica.  Fundou  o 
convento  dos  religiosos  carmelitas  descalços 
cm  Alter  do  Chão.  Escreveu;  J Huersos  papeis  em 
que  defendia  o direito  que  tinha  á coroa  de  Por- 
tugal. Ficou  em  maiiuscripto. 

Catharina  (D),  h^ilha  do  duque  de  Bragança 
I).  Theodosio,  e irmã  do  duque  I).  João,  que  foi 
depois  D.  João  IV,  de  Portugal.  N.  em  Evora 
cm  1606,  fal.  em  1610. 

Catharina  (D.).  Rainha  de  Inglaterra  pelo 
seu  casamento  com  o rei  Carlos  II;  filha  de  1). 
João  IV,  e de  sua  mulher,  I).  Luizade  Gusmão, 
irmã  dos  monarchas  1).  Atlonso  VI  e I).  Pedro 
1 1.  N.  cm  Villa  Viçosa  a 25  de  novembro  de  1638, 
fal.  a 31  dc  dezembro  de  1705.  Dois  annos  depois 
da  sua  acclamação,  I).  .loãc  IV,  querendo  forti- 
ficar e robustecer  a soberania  e a independencia 
da  patria,  procurava  ailiauças  nos  paizes  estran- 
geiros, sendo  um  dos  meios  de  que  se  servia  pa- 
ra as  obter,  os  casamentos  de  seus  filhos  com 
principes  e princezas  das  familias  reinantes  da 
Europa.  I).  Catharina,  ainda  não  tinha  8 annos 
de  edade,  e já  se  tratava  de  a casar  com  D.  João 
d’Austria,  filho  natural  de  Filippe  IV  de  llespa- 
nha  ; depois  houve  ideas  de  a casar  com  o duque 
de  Heaufort,  neto  de  Henrique  IV,  por  bastardia, 
porém  todas  essas  negociações  ficaram  sein  resul- 
tado. Pensou  se  então  no  casamento  com  Luiz 
XIV  de  França,  laço  habilmente  preparado  pelo 
cardeal  Mazarin  para  conseguir  de  Portugal  o 
([ue  desejava,  que  era  obrigar  a Hespanha  a fa- 
zer a paz  com  França  ; ainda  em  vida  de  D.  João 
IV'^  se  trataram  d’estas  negociações  com  activi- 
•iade,  chegando  a vir  a Lisboa  o embaixador 
francez  conde  de  Cominges  O cardeal  Mazarin, 
servindo  se  do  engodo  da  promessa  d’este  casa- 
mento, trouxe  Portugal  illudido,  abandonando-o  I 
depois  traiçoeiramente,  assignando  a paz  com  ^ 
Hespanha  e o contrato  do  casamento  do  rei  com 
a infanta  hespanhola  1).  Maria  Thereza.  Em  1661, 
sendo  regente  a rainha  I).  Luiza  de  Gusmão  na 
menoridade  de  D.  Atibnso  VI,  tratou-se  nova- 
rnente  do  casamento  da  infanta  1).  Catharina, 
sendo  o esposo  escolhido  Carlos  II,  rei  da  Grã- 
Bretanha.  No  dia  18  de  agosto  do  referido  aiino 
de  1661,  a rainha  declarou  em  cortes  o contrato 
nupcial,  o qual  foi  approvado  pelo  conselho  de 
Estado.  Seguiu  se  um  contrato  de  paz,  conten- 
do artigos  muito  curiosos,  que  vem  publicado  no 
Gabinete  historico,  de  fr.  Cláudio  da  Conceição, 
tomo  V,  pag.  125.  N’este  contrato  eram  entre- 
gues á Inglaterra  a cidade  e a fortaleza  de  Tau- 
ger  com  tudo  quanto  lhe  pertencesse,  e a ilha 
de  Bombaim,  na  índia  Oriental,  com  todas  as 
suas  períenç.as  e senhorios,  para  ficarem  d’aquel- 
le  porto  mais  promptas  as  suas  armadas  para 
soccorro  das  praças  de  Portugal  na  índia.  O con- 
trato foi  assignado  por  el-rei  com  todas  as  ceri- 
monias legaes  da  Inglaterra,  a 23  de  junho  de 
1661,  e pelo  embaixador  conde  da  Ponte  e mar- 
quez  de  Saude,  Francisco  de  Mello  e Torres, 
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que  regressou  a Portugal,  onde  foi  recebido  coni 
muita  satisfação  pela  rainha  regente,  porém  com 
muito  desgosto  da  parte  do  povo,  pela  entrega 
de  Tanger  e Bombaim,  No  dia  23  de  abril  de 
1662  rocebeu-se  cm  Lisboa  a noticia  da  realisa- 
ção  do  contrato,  e pouco  depois  chegou  a arma- 
da iügleza,  que  devia  conduzir  a seu  bordo  a 
nova  rainha  da  Grã-Bretanha.  O general  com- 
I mandante  era  Duarte  de  Moutaigne,  conde  de 
Sandw  ich,  revestido  com  o caracter  de  embaixa- 
dor extraordinário.  D.  Catharina  partiu  acompa- 
nhada do  marquez  de  Sande,  do  coude  de  Pontével, 
Nuno  da  Cunha,  Francisco  Correia  da  Silva,  e 
mais  pessoas  da  côrte.  Antes  de  embarcar  to- 
dos se  dirigiram  á Sé,  onde  se  celebrou  missa 
solemnec  Te-Deum.  Salvas  da  artilharia,  repiques 
de  sinos,  pomposos  ornatos  nas  ruas  por  onde 
I passava  o cortejo,  o som  das  trombetas,  chara- 
mclla  e outros  instrumentos,  tudo  contribuia  para 
abrilhantar  a festa  dos  desposorios  reaes.  Final- 
mente,  a nova  rainha  entiou  no  bergantim  real, 
adornado  com  magnificência,  c navegou  para 
[ bordo  da  nau  capitanea  Grão- Carlos.  Entre  as 
damas  que  acompanharam  D.  Catharina  a Ingla- 
terra, coutavam-se  D.  Elvira  do  Vilhena,  condes- 
sa de  Pontével,  e D.  Maria  de  Portugal,  condes- 
sa de  Penal  va.  A armada  iiiglcza  chegou  a Por- 
tsmouth  a 24  de  maio,  onde  a esperava  o duque 
de  york,  irmão  de  Carlos  11.  A rainha,  sentindo- 
se  um  pouco  indisposta,  conservou-se  alguns 
dias  n’aquella  cidade,  e ali  veiu  cumprimentai  a 
0 ici  de  Inglaterra  com  toda  a côrte,  no  dia  30, 
realisaudo-se  a cerimonia  nupcial  a 31  do  refe- 
rido mez.  No  Gabinete  historico.,  já  citado,  a pag 
160,  vem  a descripção  do  real  consorcio,  mas  pa- 
rece ter  havido  engano  nas  datas,  e que  a ceri- 
monia se  realisou  a 22,  segundo  o que  se  lê  n’um 
artigo  publicado  no  Daily  News  e que  o Diário 
de  Noticias  transcreveu.  N’es3C  artigo  se  diz, 
que  na  ultima  viagem  feita  a Inglaterra,  el-rei 
8enhor  D.  Carlos  mostrou  desejos  de  vér  os  re- 
gistos da  egreja  de  S.  1'homaz,  de  Portsmouth, 
onde  está  o asseutamento  do  enlace  de  D.  Ca- 
tharina de  Bragança  com  o rei  Carlos  II,  que 
se  elfcctuou  na  egreja  de  Domus  Dei,  no  local 
onde  actualmeute  está  a Garrison  Church.  Houve 
alteração  no  programma  da  viagem,  e el-rei  teve 
de  partir  para  Londres  autes  do  dia  destinado 
á sua  visita  na  parochia  de  S.  Thomaz.  O vigá- 
rio e os  outros  funccionarios  da  egreja  resolve- 
ram então  mandar  photographar  o assentamento 
e enviar  lh’o.  Devido,  porém,  á antiguidade  do 
pergaminho  e ao  desmaiado  da  escripta,  não  foi 
possivel  obter-se  uma  photographia  nitida  do 
documento  original,  mas  d'uma  cxccllcnte  copia 
da  certidão  feita  em  1880,  e pertencente  ao  mu- 
seu de  Portsmouth,  foi  tirada  uma  fiel  rcproduc- 
ção.  As  duas  photographias,  do  assentamento 
original  e ila  copia,  fôram  encerradas  cm  uma 
pasta  do  couro  vermelho  e enviadas  para  Lon- 
dres a Sua  .Magestadü  el-rei  Senhor  D.  Carlos, 
A certidão  reza  assim  : «0  nosso  augusto  Sobera- 
no Lord  Carlos  II,  pela  Graça  de  Deus,  rei  da 
Grã-Bretanha,  França  e Irlanda,  Deíetisor  da 
Fé  e a Illustrissima  Princeza  1).  1’atharina,  In- 
fanta dc  Portugal,  filha  do  falleeido  D.  João  IV, 
e irmã  de  D.  Atibnso,  presente  rei  de  Portugal, 
fôram  casados  em  Portsmouth  na  quinta  feira, 
vigésimo  segundo  dia  de  maio,  do  anuo  dc  Nosso 
Senhor  de  1662,  decimo  (piarto  do  reinado  de 


CAT 


CAT 


Sua  Magcstadc,  pelo  li.  R.  F.  in  O.  Gilbert. 
Hispo  Lord  de  Londres,  Deão  da  Real  Capella 
Sua  Magestade  na  presença  de  grande  parte  da 
nobreza  dos  domínios  de  Sua  Magestade  e da  de 
l*ortugal  » A 30  de  setembro  do  citado  anno  de 
1G62  entraram  os  régios  esposos  em  Londres,  e 
desembarearam  n'uma  poute  que  se  organisara 
junto  do  paço,  onde  os  esperavam  a rainha  mãe, 
e toda  a corte  o nobreza  da  Grã-Bretanha.  Hou- 
ve esplendidas  festas  e vistosas  illumiuaçòes.  Lm 
Londres,  porém,  estavam  reservados  grandes  des- 
gostos á.  nova  raiuha  de  Inglaterra,  porque  I). 
(Jatharina  reeonheceu  em  seu  marido  um  cara- 
cter muito  differente  do  que  lhe  haviam  afíirma- 
do.  Julgava-o  um  homem  serio  c virtuoso,  e en- 
controu, pelo  contrario,  um  homem  altamente  libi- 
dinoso. l3.  Carlos,  que  em  solteiro  se  entregara 
sempre  a uma  vida  de  libertinagem,  e dissoluta, 
continuou  da  mesma  fórma,  depois  de  casado, 
sem  em  nada  se  cohibir,  dando  pouca  ou  nenhu- 
ma importância  á mulher,  chegando  ao  ponto  de 
nomear  para  dama  da  rainha  a sua  amante,  miss 
1’almer,  que  depois  elevou  a duqueza  de  Cleve- 
land.  liste  procedimento  deu  origem  a graves  dis- 
córdias entre  os  dois  regios  esposos,  de  que  re- 
sultou 0 rei  nunca  mais  procurar  sua  mulher,  nem 
sequer  a cumprimentar  quando  por  acaso  se  en- 
contravam. I).  Catharina,  fazendo  um  grande  es- 
forço, i>reteudeu  ainda  chamar  a si  o marido,  tra- 
tando benevolamente  a favorita,  mas  nem  as- 
sim lhe  mereceu  a menor  consideração.  Na  Hi- 
bliotheca  d’Ajuda  existem  nas  collecçòes  dos  ma- 
nuscriptos,  a da  correspondência  da  rainha  D. 
Catbarina  com  seu  irmão  1'.  Atfonso  VI,  e sua 
mãe,  a rainha  viuva  de  D.  João  IV.  Carlos  II 
falleceu  a IG  de  fevereiro  de  lG8õ,  e a rainha 
ainda  se  conservou  em  Londres  alguns  annos.  A 
29  de  março  de  1692  embarcou  com  destino  a Lis- 
boa, e n’esta  viagem  percorreu  França  e Hespa- 
nba,  entrando  em  Portugal  pela  província  da 
Beira,  chegou  a Lisboa  sómente  a 20  de  janei- 
ro de  1G9.‘Í,  sendo  recebida  entre  vivas  e accla- 
inaçòes  do  povo,  indo  seu  irmão,  I).  Pedro  II,  es 
peral-a  ao  Lumiar,  e conduzil-a  ao  palacio  d’Al- 
cantara.  Como,  porém,  a rainha  se  não  désse  bem 
n’aquelle  sitio,  mudou  a residência  para  o pala- 
cio dos  condes  de  Redondo,  a Santa  Martba; 
mais  tarde  ainda  foi  morar  para  o palacio  dos 
condes  de  Soure  á Penha  de  França,  e depois  li- 
xou definitiva  residência  em  líelem,  no  palacio 
dos  condes  de  Aveiras,  hoje  paço  real  de  líelem, 
pela  compra  que  d’elle  fez  D.  João  V aos  refe- 
ridos fidalgos.  D.  Catharina,  comtudo,  desejava 
ter  uma  casa  propriamente  sua,  e resolveu-se  a 
construil-a.  O Campo  da  liemposta,  sitio  que  ain- 
da hoje  conserva  o nome,  era  pouco  povoado,  ti- 
nha terrenos  espaçosos,  ar  saudavel  e grandes 
pontos  de  vista.  Foi  aquelle  local  que  a rainha 
escolheu  para  a projectada  edificação,  ( s terre- 
nos para  o palacio  e para  a quinta  fòram  com- 
prados a diversos  proprietários.  ,N 'aquelle  paço 
recebeu  a rainha  viuva  a visita  de  D.  Carlos,  du- 
()uc  d’Austria,  em  1<01.  Ali  tratava  todos  os  ne- 
gócios do  Estado,  nas  duas  vezes  cm  que  foi  re 
gente  do  reino;  a primeira,  quando  em  maio  de 
1701,  D.  Pedro  II  j)artiu  para  a lieira,  ã frente 
do  exercito  portuguez,  cm  companhia  do  arebi- 
duque  d’Austria  e das  tropas  alliadas,  para  dar 
começo  .ã  guerra  da  successão  de  Ilespanha;  a se- 
gunda vez,  em  170.'),  por  motivo  d’cl- rei  ter  adoc- 
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eido  gravemente.  Pelo  seu  faliccimento,  legou 
todos  os  bens  que  possuia  ao  monarcha  seu  ir- 
mão. Na  Historia  Genealogicap  iomo  iv,  encon- 
tram-se quatro  medalhas  dedicadas  a D.  Catba- 
rina. Estão  reproduzidas  na  Memoiia  de  Lopes 
Fernandes. 

Catbarina.  Monte  na  freg.  de  Santa  Cathari- 
na, de  Quintos,  cone.  c distr.  de  lleja.  |1  Ponta 
ou  cabo  na  costa  S da  ilha  do  Pico,  archipelago 
dos  Açores.  ||  Pequeno  rio  ou  esteiro  do  distr.  da 
Guiné,  alimentado  pelas  aguas  dos  rios  Emper- 
nal  e Jatta.  Separa  a ilha  ilueis  da  de  Jatta,  e 
esta  das  ilhas  Caio  Também  é conhecida  pelo 
nome  de  liio  de  Jatta.  ||  Uma  das  boceas  <lo  rio 
; Zambeze,  na  costa  da  prov.  de  Moçambique.  Tam- 
bém é chamada  Barra  de  Mngello. 

Catbarinões.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  lía- 
ptista,  de  Tocha,  cone.  de  Cantanhede,  distr.  de 
i Coimbra. 

I Catbedra.  A cadeira  magistral;  a cadeira  dou- 
trinal. 

Catbedral.  Egreja  episcopal  d’uma  diocese. 
1 Grande  egreja  monumental  da  architectura  ebris- 
[ tã  da  Edade  Media.  As  catbedraes  são,  de  ordi- 
I nario,  egrejas  monumentaes,  sumptuosas,  enri- 
quecidas com  notáveis  obras  de  arte,  em  canta- 
[ ria, quadros,  talhas,  paramentos,  etc.  Na  capella- 
mór  do  lado  do  Evangelho,  ergue-se  sobre  um  es- 
, trado  a cadeira  episcopal,  coberta  por  um  docel, 
j seguindo  se  depois  as  cadeiras  dos  eonegos,  be- 
neficiados, cantores,  etc.  Nas  catbedraes  de  Por- 
, tugal  ba  quadros  e objcctos  de  muito  valor.  Em 
j Lisboa,  a Sé  Patriarcbal  tem  tres  naves,  c cn- 
’ tre  as  preciosidades  que  encerra,  é digno  de  ci- 
; tar-sc  o quadro  O Salvador  do  mundo,  de  Pedro 
j Alexandrino.  A catbedral  do  Porto,  semi-arabe 
semi-gothica,  possuc  um  formoso  côro  de  pau  pre- 
I to  com  cadeiras  e flores  de  variado  lavor,  um  rico 
i altar  de  mármore  e mosaico,  um  magnifico  reta- 
! bulo  de  madeira  dourada,  uma  rica  gradaria  dc 
bronze  torneado,  e um  altar  de  prata  lavrada  na 
capella  do  Santíssimo  Sacramento.  Na  catbedral 
de  líraga,  além  das  preciosidades  artísticas,  que 
I se  lhe  encontram,  existem  os  tumulos  do  conde 
D.  Henrique  e sua  mulher  D.  Thereza,  de  outras 
I pessoas  reaes  e de  muitos  prelados.  A de  Vizeu 
tem  abobada  de  granito,  é de  tres  naves  em  fórma 
de  cruz  latina,  e n’clla  se  admiram  os  quadros  de 
Grão  Vasco,  O Calvario,  S.  Pedro,  Cenáculo,  Ba- 
ptismo de  Christo,  etc.  Na  de  Evora,  destaca-se 
I na  capella  mór  um  bello  quadro,  A Assumpção 
da  Virgem.  A sé  velha  de  Coimbra  tarnbem  pos- 
! sue  muitas  preciosidades;  o altar-mór  é de  puro 
I estylo  gothico  e d’um  trabalho  admiravel  de  ma- 
deira; na  sacristia  vê-se  um  antiquíssimo  retrato 
da  rainha  Santa  Izabel.  Espccialmente  em  alfaias 
e objectos  do  culto,  todas  as  catbedraes  portu- 
guezas  possuem  verdadeiras  maravilhas. 

GatbedrAtego.  Censo  ou  pensão  annual,  que 
! as  egrejas  seculares  pagavam  ao  seu  bispo  em 
I reconhecimento  de  sujeição. 

Gatjjieâratico.  Refere-se  aos  lentes  d’iima  es- 
cola superior,  c particularmentc  da  Universida- 
de: corpo  cathedratico.  ||  Propinas  que  o bispo 
I dava,  quando  tomava  posse  da  su.a  diocese. 

Gatbedrilba.  Cadeira  na  Universidade  dc 
: Coimbra  em  que  se  explicavam  brevemente  as 
matérias.  ||  Estatutos  antigos  na  Universidade. 

Gatborinbo.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Campeã,  cone.  e distr.  de  Villa  Real. 
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Cathou.  Pov.  na  margem  esquerda  do  Cuango 
a E do  cone.  de  Malange,  no  distr.  de  Loanda, 
prov.  e bisp.  de  Angola,  no  ponto  da  eonflueneia 
do  Casseuga  eom  aquellc  rio,  a 73  k.  de  Cassan- 
ge,  e a 115  de  Talla  Mogongo. 

Catipo  Pequeno.  Praso  do  distr.  do  Tete,  na 
prov.  de  Moçambique. 

Cativellos.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da 
prov.  da  Eeira  Baixa,  cone.  e eom  de  Gouveia, 
distr.  e bispado  da  Guarda;  1:462  hab.  e303fog, 
l'em  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov.  dista 
11  k.  da  séde  do  cone.  e está  situada  na  margem 
esquerda  do  rio  Mondego,  cm  sitio  fragoso.  Era 
da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz.  O prior  de  V.  N. 
do  Casal  apresentava  o cura,  que  tinha  605UÜ0 
de  rendimento.  D.  Aftbnso  III  deu-lhe  foral  em 
Murça,  no  1.®  de  maio  de  1253.  Pertence  á 2.“ 
divisão  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12  cora 
a séde  em  Trancoso. 

Cato.  Pov.  do  cone.  de  .\mbaca,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola. 

Catôa.  Pov.  do  cone.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catabongo.  Pov.  do  cone.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catoco.  Nome  de  duas  povoações  do  cone.  de  ^ 
Cazciigo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catojal.  Pov.  da  freg.  de  S.  Silvestre,  de 
Unhos,  cone.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Catolé.  Pov.  do  concelho  de  Cambambe,  distr.  ' 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  de  Pungo  An-  i 
dongo,  do  mesmo  distr.  e província. 

Catollo.  Pov.  do  cone.  de  Ambaca,  distr.  de  | 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catololo.  Pov.  do  cone.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catambe.  Pov.  do  cone.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  i|  Pov.  do  cone.  de  Pun- 
go Andongo,  do  mesmo  distr.  e prov.  ||  Pov.  do 
cone.  de  Golungo  Alto,  do  mesmo  distr.  e prov. 

II  Confluente  da  margem  esquerda  do  rio  Quije, 
no  cone.  de  .Malange,  do  mesmo  distr.  e provín- 
cia. 

Catambella.  Pov.  do  cone.  de  Massangano, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catarao.  Pov.  do  cone.  de  Cazcngo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catouita.  Rio  do  sertão  da  prov.  de  Angola. 
Foi  atravessado  pela  expedição  portugueza  que 
einpreheudcu  a viagem  de  Angola  par.a  Tete  em 
1806. 

Catonâolla.  Pov.  do  cone.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catanga.  Pov.  do  cone.  de  Caconda,  distr.  de 
Benguella,  prov.  de  Angola. 

Catoque.  Ponta  ou  cabo  da  costa  do  cone.  da 
Barra  do  Dande,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  entre  os  rios  Dande  ao  N e o Bengo  ao 
Sul. 

Cator.  Monto  da  prov.  de  Bardez,  Velhas  Con- 
quistas, na  Índia.  Tem  no  cimo  uma  figura  pyra- 
inidal  de  pedra  preta,  nredindo  5 metros,  que  dá 
0 nome  ao  monte. 

Catoto.  Pov.  do  cone.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catotolla.  Pov.  do  cone.  de  Massangano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catovo.  Ilha  no  distr.  de  Sena,  prov.  de  Mo- 
çambique, formada  pelas  evoluções  do  rio  Me- 
cêro. 
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Catraia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Rosário, 
de.  Torrozello,  cone.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Catraia  Cimeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Sobreira  Formosa,  cone.  de  Proença-a-Nova, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Catrampona  (Foros  da).  Na  freg.  de  N.  S * 
da  Annunciação,  de  Aldeia  de  Paio  Pires,  cone. 
do  Seixal,  distr.  de  Lisboa. 

Catrià.  Aldeia  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  da 
regedoria  de  N.  S • do  Mar,  no  cone.  e distr.  de 
Damão,  na  índia. 

Catrivana.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  de  S.  João  das  Lampas,  cone.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa. 

Catua.  Pov.  do  território  de  Galangue,  no 
distr.  e com.  de  Benguella,  prov.  e bisp.  de  An- 
gola, a 266  k.  a E de  Quillengues 

Catual.  Funceionario  publico  em  alguns  po- 
vos do  Oriente.  Especie  de  alcaide-mór  na  índia 
e que  era  o intendente  dos  negocios  com  os  ex- 
trangeiros  na  cidade  de  Calecut,  quando  os  por- 
tuguezes  lá  fòram  a primeira  vez. 

Catuale.  Pov.  do  cone.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catualia.  Jurisdicção  do  catual;  especie  de 
portagem  onde  se  cobravam  os  direitos  dos  ge- 
neros  que  entravam  nas  cidades  indianas.  Em 
Gôa,  esta  instituição  já  existia,  quando  a cidade 
foi  conquistada  pelos  portnguezes,  que  a conser- 
varam, bavendo  como  empregados  o catual  e o 
seu  escrivão,  que  repartiam  entre  si  as  laglimas 
(emolumentos)  e o producto  dos  chilos  (certifica- 
dos dos  despachos),  e o tributo  propriamente 
dito  era  arrecadado  pelo  rendeiro,  que  devia  es- 
, tar  presente.  Tendo  se  perdido  o primeiro  regi- 
I mento  da  Casa  da  Catualia,  que  era  escripto 
■ n’uma  taboa,  o védor  da  fazenda,  Antooio  dos 
I Santos  Gamboa,  deu-lhe  outro  em  17  de  julho  de 
I 1572,  attendeudo  ás  queixas  de  abusos  que  ali 
praticavam. 

Catualle  de  Cima.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca, 

! distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catuca.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr  de 
I Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Nome  de  4 povoações 
' do  conc.  de  Duque  de  Bragança,  distr.  de  Loanda, 

, prov.  de  Angola. 

Catuco.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  dc  Angola. 

Catue.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catumba.  Nome  de  tres  pov.  do  conc.  de  Go- 
lungo Alto,  distr.  dc  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catumbella.  Pequena  villa  assente  sobre  a 
margem  direita  do  rio  Catumbella.  Fórma  um 
dos  conc.  em  que  se  aivide  o distr.  de  Benguella. 
Dista  8 k.  do  mar  e 15  da  bahia  do  Lobito.  Esta 
villa  foi  fundada  em  1836  por  .lustiniano  José 
dos  Reis,  que  sendo  governador  de  Benguella 
offereccu  ao  governo  a quantia  de  dois  coutos 
de  reis,  que  venceu  como  sub-prefeito-  Esta  im- 
portância foi  destinada  á fundação  da  nova  po- 
voação, a que  se  deu  o nome  de  Asseiceira,  em 
memória  da  batalha  ferida  n’csta  villa  de  Portu- 
gal. As  primeiras  casas  estabeleceram- se  na 
margem  esquerda  do  rio,  onde  ainda  se  veem 
muitas  ruiuas,  mas  as  difliculdades  da  passagem 
do  rio,  que  augmentaram  com  a importância  das 
transacções  conunerciaes,  determinaram  as  novas 
construcções  na  margem  direita  e o abandono 
das  antigas.  A actual  villa  tem  aspecto  muito 


CAT 


CAU 


agradavel  e ruas  regularmente  alinhadas.  Uma 
grande  parte  do  cone.  é regado  pelo  rio  Catum- 
bella,  que  tem  a sua  origem  um  pouco  ao  norte 
do  conc.  de  Caconda  e cujos  alHuentes  princi- 
paes  sào  os  rios  Cubai  e Quando.  Tem  de  percurso 
mais  de  400  k.  As  margens  sào  muito  ferteis.  Os 
indigenas  fazem  ahi  as  suas  plantações  de  milho 
e mandioca,  e n’alguinas  ilhas  maiores  que  estão 
dentro  do  leito  do  rio.  O chefe  do  cone.  de  Ca- 
tumbclla  é subordinado  ao  governo  do  districto, 
e exerce  as  funcçòes  de  cominandante  militar,  de 
escrivão  de  fazenda,  de  juiz  ordinário  e ainda 
outras  inherentes  ao  logar.  Catumbella  tem  est. 
postal  e telephouica,  permutaudo  vales  com  o 
reino. 

Catumbella  d'Agua  Doce.  V.  Catumhella. 

Catumbella  das  Ostras.  V.  Lobiln. 

Catumbo.  Pov.  do  cone.  de  Cazeugo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  concelho  de 
Barra  do  Dande,  do  mesmo  distr.  e provincia 

Catumbo  Caquilama.  Pov.  do  conc.  de  .Mu- 
xima,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  d’Ango- 
la,  a E do  conc.  e a 4G  k ao  S de  .Mu.xima. 

Catunda.  Pov.  do  conc.  de  Cambambe,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  da 
Huila,  dist.  e com.  de  Mossamedes,  prov.  e bisp. 
de  Angola,  no  t rritorio  dos  Gambos,  a cerca  de 
40  k.  ao  NE  de  Uidilo. 

Catusa  Guibaxi.  Pov.  do  conc  de  Cambambe, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Catuta.  Nome  de  duas  povoações  do  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola 
II  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  do  mesmo 
distr.  e provincia. 

Catuto.  Nome  de  duas  povoações  do  conc.  de 
Duque  de  Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov.  de 
Angola.  II  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cauca.  Cidade  antiquíssima  da  Lusitania,  na 
prov.  do  Minho,  entre  Braga  e Valença,  de  que 
resta  sómente  a memória,  ignorando-se  até  o lo- 
cal onde  era  situada. 

Caachà..  Pov.  de  território  de  Damão,  na  prov. 
de  Gôa.  na  índia. 

Caudal.  Pov.  da  freg.  de  S.  Paio,  de  Oleiros, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  Correio  com 
serviço  de  posta  rural. 

Caudel.  V.  Coudel. 

Caudilho.  Capitão  ou  cabo  de  guerra;  chefe 
de  tropas. 

Cauè.  Pov.  do  conc.  de  .\mbaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cauere.  Rio  das  terras  do  sertão  da  Miuza, 
África  Oriental,  ao  NO  da  prov.  de  Moçambi- 
que. 

Caula  (Carlos  Frederico  Bernardo  de).  Mare- 
chal de  campo.  N.  em  Lisboa  em  176G,  fal.  a 23 
de  setembro  de  183õ.  Era  filho  de  Bernardo  de 
Caula,  official  de  artilharia.  Alistou-se  no  regi- 
mento de  artilharia  n.“  2,  quando  tinha  apenas 
8 annos  de  edade,  no  dia  1.®  de  fevereiro  de  1774. 
Foi  despachado  1.®  tenente  ajudante  com  exer- 
cício de  engenheiro  em  setembro  de  1789,  pro- 
movido a capitão  em  1792,  a major  em  maio  de 
1800  e a tenente-coronel  em  novembro  de  1807. 
N’este  anuo  foi  encarregado  do  commando  da 
brigada  de  engenheiros  do  exercito  de  operações 
incumbida  do  levantamento  da  carta  topographi- 
ca  do  terreno  em  que  se  levantaram  as  linhas  de 
Torres  Vedras,  sendo-lhe  depois  confiado  o go- 


verno militar  de  Villa  Franca  de  Xira.  De  1810 
a 1813  esteve  dirigindo  a reparação  da  praça 
d’Almeida;  teve  a promoção  do  posto  de  coronel, 
e em  1814  foi  encarregado  da  inspecção  das  for- 
tificações de  Valença.  Passou  ao  Brazil  com  a 
graduação  de  brigadeiro,  obtendo  em  1818  a 
efifectividade  d'este  posto.  Quando  chegaram  ao 
Rio  de  Janeiro  as  noticias  da  revolução  do  Por- 
to, e ali  appareceram  os  primeiros  symptomas  do 
movimento,  que  mais  tarde  devia  produzir  a in- 
dependência do  Brazil,  o general  Caula  foi  no- 
meado commandante  das  armas  d’aquella  côrte, 
j e quando  D.  João  VI  regressou  ao  reino,  deixau- 
i do  seu  filho  I).  Pedro  encarregado  da  adminis- 
j tração  do  império,  e organisou  um  ministério, 
i foi  Carlos  de  Caula,  tendo  já  a patente  de  mare- 
I chal  de  campo,  incumbido  da  secretaria  dos  ne- 
I gocios  militares.  Em  fevereiro  de  1822,  depois 
dos  successos  politicos  então  oceorridos,  embar- 
cou para  a Europa  juntameute  com  a divisão 
portugueza,  que  obedecia  ao  general  Avilez.  Em 
1825  foi  encarregado  do  governo  da  praça  d’EI- 
vas,  em  que  mais  uma  vez  manifestou  os  seus 
sentimentos  liberaes,  quando  se  deram  as  pri- 
meiras revoltas  contra  a Carta  Constitucional,  e 
de  tal  fórma  se  houve  então,  que  a infanta 
1).  Izabel  Maria,  sendo  regente  do  reino,  mandou 
em  ordem  do  dia  louvar  a corajosa  condueta, 
lealdade,  e relevantes  serviços  prestados  n’essas 
difliceis  circumstanciãs  pelo  marechal  de  campo 
Carlos  de  Caula.  Sendo  elevado  a conselheiro  de 
Estado,  ficou  exonerado  do  goveruo  da  praça 
d’Elvas  em  dezembro  de  182G;  pouco  depois  foi 
posto  á frente  do  corpo  de  engenheiros,  e em 
agosto  de  1827  nomeado  governador  das  armas 
da  côrte  e provincia  da  Extremadura.  Chegando 
a Lisboa  o infante  D.  Miguel,  o general  Caula 
ficou  dispensado  da  commissão  que  estava  exer- 
cendo, sendo  preso  em  março  de  1829,  e conduzido 
á Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  onde  esteve  en- 
cerrado até  ao  dia  memorável  24  de  julho  de 
1833,  em  que  foi  posto  cm  liberdade  e nomeado 
commandante  do  corpo  de  engenheiros.  Tratan- 
do-se em  1834  de  recompensar  os  militares  do 
exercito  liberal,  Carlos  de  Caula  foi  promovido 
a tenente-general.  Era  encarregado  da  inspecção 
geral  dos  quartéis  e obras  militares,  e deixou 
esta  commissão  em  agosto  de  1834,  por  causa  do 
seu  mau  estado  de  saude,  sendo  então  nomeado 
vogal  do  supremo  conselho  de  justiça  militar, 
exerceu  este  cargo  até  á data  do  fallecimento. 
O general  Caula  era  casado  com  D.  Maria  Zefe- 
rina  de  Araújo  Caula. 

Caula  ( Carlos  Maria  de).  General  de  divisão, 
ajudante  de  campo  dos  fallecidos  monarchas,  D. 
Fernando,  D.  Pedro  V e D.  Luiz  I.  N.  em  Belem 
a 2G  de  maio  de  1809,  fal.  a 13  de  fevereiro  de 
188G.  Era  filho  do  marechal  de  campo  Carlos  Fre- 
derico de  Caula,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Zefe- 
rina  de  Araújo  Caula.  Assentou  praça  de  volun- 
tário no  2.®  batalhão  de  regimento  de  infantaria 
n.®  11  destacado  no  Brazil  em  1821,  e em  dezem- 
bro d’esse  anno  foi  nomeado  alferes  aggregado 
áquelle  batalhão.  Em  15  de  fevereiro  de  1822  teve 
licença  por  tempo  indeterminado  para  ficar  no 
Rio  de  Janeiro,  e regressando  a Portugal  n‘este 
mesmo  anno  foi-lhe  permittido  frequentar  a Aca- 
demia de  Marinha,  por  portaria  de  19  de  junho. 
Alferes  eíFectivo  para  o exercito,  decreto  de  1 de 
setembro  de  1825,  e unido  ao  estado  maior  do  go- 
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vcruador  da  praya  do  Eivas,  por  aviso  dc  17.  Tc-  ' 
iionte  por  distinoção,  decreto  de  29  de  maio  de  < 
1827.  A’s  ordens  do  general  das  armas  da  corte, 
j)or  aviso  de  31  de  agosto.  Apresentou-se  ao  exer- 
cito libertador  cm  Lisboa,  a 26  de  julho  de  1833. 
A’s  ordens  do  major  de  engenharia  encarregado 
dos  trabalhos  de  fortificação  da  linha  de  defeza 
da  capital,  portaria  de  30  de  agosto,  e depois  no 
exercito  de  operações  em  frente  de  Santarém 
Capitão,  decreto  de  24  de  julho.  Passou  a servir 
na  secretaria  da  guerra,  portaria  de  15  de  outu- 
bro. Adjunto  á repartição  do  {(uartel-mestre-ge- 
ncral,  decreto  do  19  de  maio  de  1835.  Chefe  da 
2.*  repartição  da  2.*  direcção  do  ministério  da 
guerra,  portaria  de  9 de  dezemhro  de  1835.  Pas- 
sou ao  corpo  do  estado  maior,  continuando  no 
dito  cxcrcicio,  decreto  de  17  Ajudante  de  campo 
d’el-rci  J).  Peruando,  decreto  dc  9 de  janeiro  de 
1836.  ExoncraOo  d’este  exercicio  em  24  dejanei-  i 
ro  de  1837.  Ein  29  de  março  foi  mandado  apre- 
sentar ao  coronel  Pedro  Paulo  Ferreira  de  Sou- 
sa, para  ser  empregado  nos  trabalhos  de  reco- 
nhecimentos de  estradas  para  a formação  do  iti- 
nerário militar.  Major  da  2.’  brigada  da  2.*  divi- 
são do  exercito  dc  22  de  dezembro  de  1840,  e ma-  i 
jor  para  o eorpo  do  estado  maior,  9 de  março  de 
1842.  Em  5 de  maio  de  1845  obteve  licença  para 
ir  a França  completar  os  seus  estudos  militares, 
regressando  a 5 de  novembro.  Tenente-coronel 
para  o corpo  do  estado  maior,  19  de  abril  de  1847. 
Chefe  de  estado  maior  interino  da  2 * divisão  mi- 
litar, 27  de  janeiro  de  1848,  e chefe  de  estado 
maior  interino  da  1.*  divisão  militar,  28  de  de- 
zembro de  1849,  exonerado  em  5 de  janeiro  de 
1850.  Chefe  da  1.*  secção  do  archivo  militar,  de- 
creto de  20  de  novembro.  A’s  ordens  d’el-rei  D. 
Fernando  commandante  cm  chefe  do  exercito,  14 
dc  abril  de  1851.  Coronel  graduado  para  o corpo  ' 
do  estado  maior  em  22  de  julho.  Em  4 de  agosto 
de  1853  foi  nomeado  para  uma  commissão  de  ser- 
viço em  França,  partindo  a 14  de  setembro,  re- 
gressando cm  14  de  agosto  de  1854.  Coronel  etfe- 
ctivo  para  o referido  corpo  em  31  de  maio  de 
1857,  e brigadeiro  graduado,  decreto  de  20,  con- 
tando a antiguidade,  de  29  de  setembro  de  1857. 
Ajudante  de  campo  de  el-rei  D.  Pedro' V,  16  de 
setembro  de  1860,  e por  sua  morte  continuou  no 
mesmo  exercicio  junto  d’el-rei  I).  Luiz,  por  de- 
creto de  14  dc  novembro  de  1861.  General  dc 
brigada,  14  de  agosto  de  1865.  Commandante  in- 
terino do  corpo  do  estado  maior,  portaria  de  19; 
exonerado  em  12  de  setembro.  General  de  divi- 
são, decreto  de  12  de  dezembro  de  1875.  l.“  aju- 
dante dc  campo  d’el-rei  D.  Luiz,  21  de  janeiro 
dc  1876.  Nas  luetas  de  1846  e 1847  pertencia  ao 
corpo  de  estado  maior.  Desempenhou  as  seguin- 
tes commissões:  vogal  da  commissão  de  aperfei- 
çoamento da  Escola  do  Exercito  no  anuo  lectivo 
de  1819  a 1851.  Encarregado  do  levantamento  de 
plantas  de  alguns  terrenos  ao  sul  do  Tejo,  desde 
14  de  março  a 10  de  outubro  de  1851;  da  escolha 
do  teiicno  proprio  para  o estabelecimento  d’um 
polygono  para  os  cxercicios  práticos  de  artilha- 
ria em  Vendas  Novas,  c do  alojamento  no  pala- 
cio  existente  na  mesma  localidade  para  a respe- 
ctiva força,  desde  28  de  dezembro  de  1856  até 
23  de  janeiro  de  1857;  de  apresentar  um  proje- 
cto de  aquartelamento  no  referido  palacio  para 
alojamento  dc  sua  magestade,  da  Escola  do  Exer- 
cito, do  pessoal  e material  dc  artilharia;  de  vi- 
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giar  c promover  trabalhos  de  fortificação  ao  nor- 
te do  Tejo,  em  7 de  abril  de  1862;  membro  da 
eommissão  permanente  do  eorpo  de  estado  maior; 
vogal  do  conselho  geral  de  instrucção  militar; 
nomeado  para  commandar  ein  exercicio  das  for- 
ças da  1 * divisão,  19  de  setembro  de  1874.  Teve 
as  seguintes  honras:  conselheiro  do  Estado,  grã- 
cruz  da  ordem  de  Aviz;  commendador  da  de 
Christo,  da  de  Torre  e Espada,  e habito  de  N. 
S.*  da  Conceição.  Era  também  grã-cruz  das  or- 
dens estrangeiras  de  S-  Mauricio  e de  ti.  Lazaro 
de  Italia,  da  corôa  da  Prússia,  cruz  dc  ferro  dc 
-■Vustria,  Carlos  III  de  Ilespauha,  da  Rosa  do  lira- 
zil;  commendador  da  Legião  do  Honra  de  França 
e de  Izabel  a Catholica  dc  Ilespauha.  Varias  ve- 
zes foi  convidado  para  ministro  da  guerra  e para 
a dignidade  de  par  do  reino,  a que  sempre  se  re- 
cusou. 

Gaunchum.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Uply-Píihw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  cone. 
de  Nagar-Avely,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Caunge.  Praso  do  distr.  de  Tcte,  prov.  de  .Mo- 
çambique, na  margem  esquerda  do  rio  Zambeze. 

Caurem.  Pov.  da  prov.  de  Bally,  4.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  de  Salsete. 

Gauxum.  Pov.  da  pragan.4  ou  pequena  pro- 
vinda de  Nagar  Avely,  no  território  e distr.  de 
Damão.  V.  Cauchiim. 

Gava.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Carmo,  de 
Madeirã,  cone,  de  Oleiros,  distr.  de  Castcllo 
Branco. 

Cavaca.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  dc 
Cortiçada,  cone.  de  Aguiar  da  Beira,  distr.  da 
Guarda. 

Cavaca  d’Ouro.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An 
dré,  de  Moimenta,  cone.  de  Terras  dc  Bouro,  dis- 
tricto  de  Braga. 

Cavaco  (Manuel  Martins).  Mestre  dc  alveita- 
ria,  que  viveu  nos  fins  do  século  xvii  e princí- 
pios do  XVIII.  N.  em  Baleizão,  termo  de  Beja. 
Escreveu:  Arte  de  curar  os  bois,  em  que  se  acham 
quarenta  e sete  enfermidades,  a que  está  qualquer 
rez  vaceum  sujeita,  Evora,  1739;  fez-se  nova  edi- 
ção em  Lisboa,  em  1815. 

Cavaco.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Expectação,  de  Fermedo,  cone.  de  .\rouca,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Pelagio,  de  Fornos,  cone.  dc  Cas- 
tello  de  Paiva,  distr.  dc  Aveiro.  ||  Sant  i Marinha 
e cone.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Kio 
do  cone.  e distr.  de  Benguella,  na  prov.  de  An- 
gola. Nasce  no  território  do  Dombe  Pequeno, 
corre  de  SE  para  NE,  e desagua  depois  de  ter 
banhado  a cidade  de  S-  Filippe  dc  Benguella, 
que  fica  na  margem  esquerda  da  bahia  hoje  de- 
nominada de  Benguella,  junto  da  ponta  do  Cava- 
co. As  suas  margens  são  ferteis.  N’uma  e n’ou- 
tra  encontra-se  algodão,  urzella,  azeite  de  men- 
dobi  e de  palma,  gado  vaceum  e suino,  gomma 
copal,  cera,  couros,  marfim,  legumes,  fruetas  e 
ovos.  tudo  isto  comprado  na  cidade  pela  gente 
dos  navios  europeus  e americanos  que  vae  ali  ne- 
gociar, e cujo  trato  mercantil  6 importante.  Tam- 
bém é chamado  Uio  Maribondo.  ||  Ponta  ou  cabo 
da  costa  do  conc.  c distr.  de  Benguella  que  for- 
ma o extremo  NE  da  bahia  de  Benguella,  a qual 
termina  a SO  na  ponta  do  Sombreiro.  N’cste  si- 
tio, e n’uma  extensão  de  3 k.  o território  é ele- 
vado e cheio  de  pedras,  mas  d'ali  até  A ponta  do 
Cavaco  é baixo  e.  arenoso.  Proximo  d’esta  ponta 
j ha  entre  19  c 24  metros  dc  profundidade,  perto 
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ilo  parccl  ila  costa  que  se  estendo  até  uns  úOO 
metros  da  terra. 

Cavada.  Povoações  nas  fre};uezias:  Santa  Eu- 
lalia,  cone.  de  Arouea,  distr.  de  .\veiro.  ||  Santa 
Maria,  de  Lobellie,  cone.  de  V.  N.  da  Cerveira, 
distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  Santa  Eulalia  e 
cone.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto  ||  N. 
S.“  da  Conceição,  de  Kossas,  cone.  de  Arouea, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  iMartinho,  de  Salreu,  cone. 
de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  l.eocadia, 
de  Travanca,  cone.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu. 
li  N.  S.*  da  Conceição,  de  Vermoil,  cone.  de  Pom 
bal,  distr.  de  Leiria. 

Cavada  Nova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão, 
de  Rio  Tinto,  cone  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Cavada  Velha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Sandiin,  eonc  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Cavados.  Povoações  nas  freguezias;  O Salva- 
dor do  Mundo,  de  Almoster,  cone.  de  .\Ivaiaze- 
re,  distr.  de  Leiria.  1|  S.  Cosme,  de  Jiesteiros, 
cone.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S * do  O’, 
de  Cadima,  eonc.  do  Cantauhede,  distr.  de  Coim- 
bra. II  O Salvador,  de  Castellõcs  de  Cepeda,  eonc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  (|  S.  Martinho,  de 
Cocujães,  cone.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  1|  Santo  Antonio,  de  Covões,  cone.  de  Can- 
tanhede,  distr.  dc  Coimbra.  1|  S.  Martinho,  de  Es- 
piunea,  cone.  de  Arouea,  distr.  de  Aveiro,  ||  S. 
Martinho,  de  Frazão,  eonc.  de  Paços  de  Ferrei- 
ra, distr.  do  Porto.  j|  S.  Martinho,  de  Gandara, 
cone.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 
II  S.  Thiago,  de  Louriçal,  cone.  Pombal,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  Christovão,  de  Macinhata  do  Vouga, 
cone.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Thomé  e 
cone.  de  .Mira,  distr.  de  Coimbra  ||  N.  S.  da  Pie- 
dade, de  Monte  Redondo,  cone.  e distr.  de  Lei- 
ria. II  S.  Rornão,  de  Mouriz,  eonc.  de  Paredes, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Ossella,  cone.  de 
Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salva- 
dor, de  Paço  de  Sousa,  cone.  de  Penafiel,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Thiago  de  Piães,  cone,  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  .Maria,  de  Pigeiros,  cone. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Pin- 
dello,  eonc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  do  mesmo 
distr.  II  N.  S.*  das  Neves,  de  Pousa  Flores,  cone. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Val- 
longo,  cone.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  | S. 
Tliiago,  de  Valpedre,  cone.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto. 

Cavadas  de  Friáes.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Estevão,  de  Moldes,  cone.  de  Arouea,  distr.  de 
Aveiro. 

Cavadinha.  Povoações  nas  freguezias : S. 
Martinho,  de  Arada,  eonc.  de  Ovar,  distr.  de  Avei- 
ro. II  S.  Martinho,  de  Fajões,  eonc.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  do  mesmo  distr.  |l  S.  Martinho,  de  Fra- 
zão, cone.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 
II  S.  João  líaptista,  de  Macieira,  eonc.  da  Lou- 
zada,  do  mesmo  distr.  Tem  caixa  post.  ||  N.  S * 
da  Purificação,  de  Olival,  conc.  dc  V.  N.  de  Ou- 
rem, distr.  de  Santarém.  ||  S.  Martinho  e conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria,  de 
Silva  Escura,  cone.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 
Tem  caixa  postal. 

Cávado.  Rio  dos  districtos  de  Villa  Real  e 
Rraga.  Nasce  nas  faldas  da  serra  dc  Laroco,  ao 
O das  povoações  de  Meixêdo,  Padornellos  e Pe- 
droso,  dividindo  líarroso  da  Galhza.  As  suas 
tres  nascentes  unem-se  a pouca  distancia  ao  NE 


do  castello  de  .Montalegre,  formando  então  o rio, 
que  atravessando  parte  das  provincias  de  Traz- 
os-Montes  e do  Minho,  réga  c fertiliza  varias 
freguezias,  passa  ao  N de  Rraga,  banha  Rar- 
cellos,  e vae  formar  a barra  de  Espozende,  desa- 
guando no  Oceano,  entre  esta  villa,  a aldeia  de 
Fão  e Villa  do  Conde.  Esta  barra  é dc  pouco 
fundo  e cercada  de  rochedos,  a que  se  dá  o nome 
de  Cavallos  de  Fão.  Tem  utn  curso  dc  l-if)  k , 12 
dos  quaes  são  navegáveis,  desde  a sua  foz  até  á 
Rarca  do  Lago.  Tem  por  aflluentes  na  margem 
direita  os  rios  Cabril,  Caldo,  Homem,  Prado  c o 
Rio  Grande  da  Rarca  do  Lago,  e na  margem  es- 
querda 0 Rabagào.  E’  atravessado  por  4 pontes, 
notáveis  pela  sua  grandeza  e construcção.  A pri- 
meira, no  Porto,  na  freg.  de  S.  Thomé  de  Pero- 
zello,  com  12  arcos,  obra  que  parece  ser  do  tempo 
dos  romanos,  porque  passava  ali  uma  das  cinco 
vias  militares,  que  de  Rraga  seguiam  para  a es- 
trada da  Geira  ou  Geiria,  feita  ou  ampliada  pelo 
imperador  Vespasiano  74  annos  antes  dc  Christo. 
Esta  ponte  divide  a freguezia  de  Pcrozello  da  de 
Pousada.  A segunda  ponte  é na  freguezia  de  Ri- 
co, na  sua  confluência  com  o rio  Homem,  e nma 
das  mais  extensas  do  paiz.  A terceira  é no  Pra- 
do, e a quarta  em  Rarcellos,  também  obra  dos  ro- 
manos. O rio  Cávado  é muito  abundante  de  pei- 
xe; cria  sáveis,  lampreias,  salmões  e outras  qua- 
lidades. As  margens  são  pittorescas  e ferteis.  Di- 
zem que  antigamente  as  suas  areias  traziam  ou- 
ro, e que  se  encontravam  amethistas  e jacin- 
tos. Abaixo  um  pouco  da  ponte  de  Rarcellos,  ha 
no  rio  um  grande  penedo  de  granito,  do  qual  bro- 
ta um  manancial  sulfhydrico,  cuja  analyse  se  fez 
em  1867.  O Cávado  é denominado  Cavo  em  Pto- 
lomeu,  Celando  entre  os  romanos  e Celavo  em  al- 
guns autores.  A’cerca  dos  melhoramentos  da  sua 
navegação  veja-se  o alvará  de  20  de  fevereiro 
de  17í).ú,  o regulamento  de  27  de  abril  de  1709, 
e 0 Boletim  das  Obras  Publicas,  de  março  de  1866. 

Cavadonde.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, da  prov.  da  Reira  Baixa,  conc.,  com  , distr. 
e bisp.  da  Guarda;  492  hab.  e 132  fog.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  8 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  aba  da  ser- 
ra da  Estrclla,  proximo  da  margem  direita  do 
Mondego.  A terra  é fértil  e pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  12,  com  a séde 
em  Trancoso. 

Cavadouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Migurl,  dc 
Christello,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Viauna  do  Castello. 

Cavaduços.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Thiago,  de  Caldellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Rraga.  ||  S.  Thiago,  de  Villcla,  do  mesmo  conc. 
e districto. 

Cavalcanti.  Nobre  familia  italiana,  que  pas- 
sou a Portugal  em  1558.  N’esse  anno,  Antonio 
Cavalcanti,  pertencente  a uma  das  familias  con- 
sulares de  Florença,  tendo  conspirado  contra  o 
grão-duque  Cosme  de  Medieis,  afim  de  restaurar 
as  antigas  liberdades  republicanas  de  Florença, 
foi  perseguido  e teve  de  fugir.  Passou  então  a 
Portugal  com  seu  filho  Filippe;  este  foi  depois 
para  o Rrazil,  onde  casou  com  uma  senhora  da 
familia  dos  Albuquerques,  donatários  de  Pernam- 
buco, dando  assim  origem  á familia  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  uina  das  mais  nobres  do  Rrazil. 
As  suas  armas  são:  escudo  vermelho  e prata,  di- 
vididos os  esmaltes  por  uma  asna  de  prata,  sen- 
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do  a jiartc  ilc  baixo  de  prata  c a dc  cima  de  ver- 
inellio  semeado  de  flores  de  prata  de  qiiatra  fo- 
lhas; 0 timbre  é um  bippogryplio  de  castanho  com 
azas  e levantado  sobre  os  pés  em  chammas  de 
fogo. 

Cavalcanti  (Antonio).  Era  pertencente  á fa 
milia  Cavalcanti,  de  Pernambuco.  Entrou  no  mo- 
vimento insurreccional  dirigido  por  Joào  Fer- 
nandes Vieira  contra  os  hollandezes.  Mostrou-se, 
porém,  depois  opposicionista,  e Fernandes  V'^iei- 
ra  attribuia-ltie  todos  os  murmurios  que  se  levan- 
tavam ás  vezes  no  exercito  contra  elle.  E’  certo 
que  Fernandes  Vieira  aproveitou  o pedirem  soc- 
corro  os  habitantes  de  Guyana  e de  Garassu  para 
mandar  n’uma  commissào  Antonio  Cavalcanti, 
que  também  a sollicitara,  porque  a sua  posição 
no  exercito,  com  a iná  vontade  de  Vieira,  estava 
sendo  insustentável.  Cavalcanti  partiu  com  150 
homens,  mas  conservou-se  inactivo,  o que  lhe  foi 
muito  censurado.  Fal.  em  1<545. 

Cavalcanti  Albuquerque  (Francisco  de  Pau- 
la Hollarida).  X.  cm  Pernambuco  em  21  de  agos- 
to de  1707.  Era  filho  d’um  capitão-mór  d’esta  ci- 
dade. Seguindo  a carreira  das  armas,  entrou  como 
cadete  no  regimento  de  artilharia  da  prov.  de 
Pernambuco,  e o seu  nobre  nascimento  propor- 
cionou-lhe rápido  accesso,  de  fórma  que,  tendo 
apenas  22  annos  já  era  major.  Acompanhou  como 
ajudante  de  campo  a Moçambique  um  parente 
seu,  que  fôra  nomeado  capitão-general  d’aquella 
provinda,  e foi  depois  nomeado  lente  da  escola 
de  pilotos  de  Macau.  Estava  n’esta  colonia  quan- 
do rebentou  a revolução  que  proclamou  a inde- 
pendência do  Ilrazil.  Regressando  immcdiata- 
mente  á sua  patria,  juntou-se  ás  tropas  leaes  que 
encontrou  em  armas,  contribuindo  para  que  a in- 
surreição fôsse  suffocada.  Exerceu  depois  impor- 
tantes cargos,  e fal.  cm  1863,  tendo  sido  agracia- 
do em  1855  com  o titulo  de  visconde  de  Albu- 
querque. 

Cavalcanti  e Albuquerque  (Gonçalo  Ra- 
vasco).  Secretario  de  Estado  do  Ilrazil,  e poeta. 
N.  na  Bahia  em  1639,  fal.  em  172.5.  Kra  filho  de 
Bernardo  Vieira  Ravasco,  e sobrinho  do  padre 
Antonio  Vieira.  Escreveu  diversos  autos  sacra- 
mentaes,  que  os  jesuitas  faziam  representar  aos 
Índios  que  convertiam,  e em  que,  em  fórma  de 
suave  divers.ão,  os  iam  instruindo  na  fé. 

Cavalcanti  e Albuquerque  (José  Francisco 
de  Paula).  Official  brazileiro,  nomeado  em  1816 
capitão-general  de  Moçambique,  cargo  de  que 
tomou  posse  a 2 de  fevereiro  dc  1817.  Era  muito 
activo  e zeloso  admuistrador;  restaurou  a forta- 
leza de  Mossuril,  começou  um  novo  quartel  para 
a tropa  fóra  da  fortaleza  de  S.  Sebastião  e outro 
em  Mossuril  para  os  cypaes,  procurou  restaurai- 
as  feiras  de  Mauica  e dc  Zumbo,  liquidou  as  di- 
vidas á fazenda  publica,  que  subiam  no  seu  tem- 
po a 270:000í000  réis,  animou  a pesca  da  baleia 
na  bahia  de  Lourenço  Marques,  estabeleceu  duas 
escolas  de  instrucção  primaria  om  (juelimane  e 
no  Ibo,  mandou  collocar  boias  na  barra  de  Que- 
limane  para  indicar  a barra,  e fez  perseguir  uma 
frota  dc  catres  piratas.  Foi  finalmente,  um  go- 
vernador encrgico  c activo,  no  limitado  tempo  do 
seu  governo,  pois  fal.  a 18  de  novembro  de  1818. 

Cavalhão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  dos 
.Moiros,  cone.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Cavalheiro  (Adriano  Finilio  de  Sousa).  V. 
Sousa  Cavalheiro. 
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Cavalhões.  Pov.  na  freg.  dc  X.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  do 
Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Cavalbôesinhos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  conc.  dc  Mar- 
co de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Cavallaria.  Tropa  de  gente  de  guerra,  que 
serve  a cavallo.  A cavallaria  apparece  na  mais 
remota  antiguidade,  e to^e  a sua  origem  no  Orien- 
te. Dois  mil  annos  antes  de  Christo,  os  chinezes 
possuiam  grandes  massas  de  guerreiros  monta- 
dos; e os  Índios,  e depois  os  assyrios  seguiram  o 
exemplo  dos  chinezes.  Em  Portugal,  no  século 
XII,  a cavallaria  apresentava  já  uma  certa  orga- 
nisação,  sujeita  a regras  e preceitos  tradicionaes. 
No  tempo  de  D.  Fernando,  e depois  no  de  D. 
Affonso  V,  no  seu  Regimento  de  guerra,  appare- 
ceram  os  primeiros  lineamentos  da  cavallaria, 
mas  a primeira  organisaçào  da  força  publica,  per- 
manente, provém  da  constituição  regular  das  or- 
denanças no  tempo  de  D.  Sebastião,  que  fôram 
mais  tarde  extinctas  no  tempo  de  Filippe  II.  Pela 
lei  de  9 de  setembro  de  1569  orden.-’-se  que  no 
reino  haja  sempre  gente  armada,  a pé  e a caval- 
lo; e aos  que  tinham  foro  de  fidalgo,  cavalleiros 
e escudeiros,  com  um  rendimento  determinado, 
impoz-se  a obrigação  de  ter  armas  e cavallos. 
Para  a cavallaria  assim  organisada  mandou  D. 
Sebastião  vir  de  Flandres  e da  Italia  officiaes 
destinados  ao  cominando,  dando-se  o nome  de  ge- 
neral de  cavallaria  ao  chefe  superior  d’essa  arma. 
A companhia  constituía  geralmente  um  corpo  in- 
dependente, e era  cooimandada  por  um  capitão 
de  cavallos,  tendo  além  d’isso  um  tenente,  um  al- 
teres ou  porta-bandeira,  um  abandeirado,  ('mili- 
tar de  patente  inferior  que  nas  marchas  condu- 
zia a signa)  e caporaes,  cabos  de  esquadra  e 
cabos  de  fileira.  A reunião  de  companhias  toma- 
va 0 nome  de  troço,  designação  que  se  mudou 
para  regimento  no  principio  do  século  xvii.  Os  ho- 
mens d’armas  usavam  armaduras  inteiras  d’aço, 
espada  larga  e de  ponta,  e duas  pistolas  nas  fun- 
das. Os  cavallos  de  cavallaria  ligeira  usavam  sella 
com  arções  d’aço.  .As  armas  defensivas  consistiam 
em  peito  de  espaldar,  escarcella,  celada,  borgo- 
nhona,  e por  sobre  tudo  isto,  um  saio  vaqueiro 
com  mangas  compridas  e estreitas,  pendentes.  As 
armas  offensivas  consistiam  em  lança,  espada, 
adaga  e um  estoque  pendente  do  arção.  Os  arca- 
buzeiros  sómente  usavam  armas  offensivas:  mos- 
quete de  pederneira  ou  roda,  espada  e adaga. 
Os  arcabuzes  vieram  depois  a ser  substituídos 
por  clavinas.  Depois  da  morte  de  D.  Sebastião 
até  á restauração  de  1640,  as  instituições  mili- 
tares afundam-se  n’um  premeditado  esquecimen- 
to. D.  João  IV,  subindo  ao  throno,  organisou  o 
exercito  cm  bases  seguras  e acertadas,  tazendo 
reviver  os  regulamentoa  do  tempo  de  D.  Sebas- 
tião. E’  a este  monarcha  que  se  deve  a orgaiii- 
sação  da  cavallaria  moderna.  .A  força  armada  foi 
elevada  a 26:000  homens  com  4:000  cavallos,  que 
as  côrtes  de  janeiro  de  1611  fixaram  para  acudir 
á deteza  da  fronteira.  O decreto  de  21  de  setem- 
bro d’este  atino  manda  formar  regimentos  e qua- 
tro companhias  de  cavallaiia  ligeira,  de  clavinas 
e dragões,  commandadas  por  coronéis  francezes. 
O decreto  de  fevereiro  de  1643  ordena  que  se  dc 
0 commando  das  tropas  a vários  capitães  portu- 
guezes  que  o mesmo  decreto  nomeia,  se  por  ven- 
tura não  houvesse  capitães  estrangeiros.  Em  1707 
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a cavallaria  ligeira  e os  dragões  passam  a con- 
stituir regimentos  de  12  companhias,  sendo  o es- 
tado maior  composto  de  um  coronel,  um  tenente- 
coronel,  um  sargento  mór  ('major^,  ajudante,  ci- 
rurgião e capellào.  A orgauisação  de  1707  aboliu 
os  postos  de  teuentes-generaes  de  cavallaria  e 
os  de  commissòes  geracs,  passando  aquelles  a 
chamar-se  coronéis  e estes  tenentes  coroneis.  Na 
cavallaria,  considerada  então  corno  a primeira  e 
a mais  nobre  de  todas  as  armas,  os  soldados  eram 
mais  altos  do  que  os  das  tropas  a pé.  Em  1715, 
dois  annos  depois  da  paz  de  Utrecht,  o exercito 
foi  reduzido  ao  c.strictamentc  indispensável  para 
a guarnição  das  praças  fronteiriças.  A cavallaria 
reduziu-se  a 10  regimentos,  tendo  cada  um  oetfe- 
ctivo  de  300  cavallos.  Estes  regimentos  ficaram 
aquartelados:  2 na  côrte,  4 no  Alemtejo,  2 na 
Heira  e 2 em  Traz-os-.Montes.  Os  da  côrte  eram 
conhecidos  pelos  nomes  dos  seus  coronéis:  mar- 
quez  de  Marialva  e seu  filho,  o conde  dos  Arcos. 
Em  1735  houve  nova  organisação,  passando  a ca- 
vallaria a ter  7:5(X)  cavallos.  Os  regimentos  de 
cavallaria  ligeira  e de  dragões  elevaram  os  seus 
eftectivos  a 6(X)  cavallos,  distribuídos  por  12 
companhias.  O exercito  caiu  depois  em  completo 
abandono,  mas  no  reinado  de  I).  José  I,  o seu 
ministro  marquez  de  Pombal  procurou  levantai  o. 
Pelo  que  diz  respeito  á cavallaria,  os  decretos 
de  12  de  janeiro  de  1754,  e principalmeute  o de 
28  de  outubro  de  1757,  e aviso  de  10  de  novem- 
bro de  1759,  imprimem  um  grande  incremento  a 
esta  arma.  Restaura  a direcção  geral  da  caval- 
laria, manda  levantar  5 companhias  de  dragões 
de  30  cavallos  cada  uma  no  Algarve,  e organisa 
as  ordenanças.  A guerra  de  1702,  motivada  pelo 
chatnado  pacto  de  família,  concorreu  para  se  im- 
primir ao  exercito  um  grande  desenvolvimento 
Augmentaram-se  depois  4 regimentos  a 10  com 
panhias  cada  um;  e no  Algarve  organisou-se 
mais  um  regimento  de  dragões.  N’este  mesmo 
anuo  de  1702  entrou  para  o serviço  do  exercito 
0 conde  Schaumbourg  Lippe,  que  teve  a nomea- 
ção de  marechal  general  dos  exercitos  portugue- 
zes.  Com  este  fidalgo  veiu  também  o duque  rei- 
nante de  Mecklemburg-Strelitz,  irmão  da  rainha 
de  Inglaterra,  que  foi  nomeado  tenente-general 
c coronel-general  do  regimento  que,  por  largos 
annos  conservou  sempre  o nome  d’este  principe 
(cavallaria  n.”  4).  As  instituições  militares  attin- 
giram  n’essa  epoca  um  notável  desenvolvimento. 
0 regulamento  de  cavallaria  de  25  de  agosto  de 
1764,  conhecido  pelo  regulamento  do  conde  de 
Lippe,  tornou-se  muito  notável,  e tanto  que  as 
suas  disposições  vigoraram  por  longos  annos.  Os 
celebres  artigos  de  guerra  (capitulo  ix  do  regula- 
mento) estavam  ainda  em  vigor  em  1875,  quando 
foi  publicado  o codigo  de  justiça  militar.  A revo- 
lução frauceza,  em  1793,  põe  em  sobresalto  to- 
das as  nações  da  Europa,  e o principe  regente 
D.  João,  em  1800,  organisa  com  certa  actividade 
a força  armada;  a cavallaria,  porém,  em  logar 
de  augmentar,  reduziu  os  seus  effectivos;  as  12 
companhias  de  cada  regimento  passaram  a 8,  e os 
72  cavallos  de  cada  companhia  fòrain  reduzidos  a 
53.  Em  1802  fôram  accrescentadas  mais  6 praças 
a cada  companhia.  A organisação  de  13  de  maio 
de  1806  numera  os  regimentos  de  1 a 12,  en- 
quadrando-os em  divisões  e brigadas.  As  divi- 
sões eram  denominadas:  divisão  do  Sul,  do  Cen- 
tro e do  Norte.  Em  1809,  por  decreto  de  20  de 


novembro,  sob  proposta  do  marechal  Heresford, 
foi  alterado  o plano  dos  regimentos  de  cavalla- 
ria. Cada  regimento  era  composto  d’um  estado 
maior  e de  8 companhias  para  formar  4 esqua- 
drões de  2 companhias  cada  um.  Em  1812  fôram 
apeados  os  regimentos  de  cavallaria  7 e 10,  pas- 
sando os  cavallos  do  7 para  o 1 e os  do  10  para  o 
4.  Em  1814,  quando  terminou  a guerra  dapeniu- 
sula,  leduziu  se  o exercito,  como  sempre  aconte- 
cia em  casos  idênticos.  A cavallaria  ficou  com  os 
mesmos  12  regimentos,  formando  um  total  de 
6:372  homens  e 5:220  cavallos.  Em  1816,  sob  a 
direcção  de  Heresford,  organisa-se  o exercito, 
ficando  a cavallaria  com  os  seus  12  regimentos, 
formando  6 brigadas  com  7:140  homens  e 6:372 
cavallos.  Em  1826  foi  dissolvido  o regimento  de 
cavallaria  u.“  2,  por  motivo  de  rebellião,  crcaudo- 
se  um  novo  regimento  com  o n."  13.  Em  janeiro 
de  1833,  por  conselho  do  marechal  João  Haptista 
Solignac,  foi  creado  um  regimento  estrangeiro, 
com  0 titulo  de  liegimento  de  lanceiros  da  liai- 
Ilha;  e em  1838  fôram  reorganisados  os  regimen- 
tos u.®  10  e 11,  entrando  na  composição  d’estes 
corpos  os  officiaes  e praças  de  pret  do  corpo  de 
guias,  dissolvido  por  decreto  de  3 de  abril  de 
1833.  Até  1834  cada  regimento  de  cavallaria  fi- 
cou com  4 esquadrões,  exceptuando  lanceiros  da 
rainha,  que  tinha  6.  O esquadrão  era  a unidade 
tactica  e administrativa:  tinha-se  acabado  com  a 
denominação  de  companhia.  Em  1837  a cavalla- 
ria foi  oiganisada,  passando  a ter  8 regimentos, 
sendo  4 de  lanceiros  e 4 de  caçadores.  Cada  re 
gimento  tinha  6 companhias,  voltando  assim  a 
companhia  a constituir  a unidade  administrativa, 
e cada  2 companhias  formavam  um  esquadrão, 
unidade  tactica.  O regimento  contava  3 esqua- 
drões em  tempo  de  paz  e 4 em  tempo  de  guerra. 
A organisação  de  1837  estabelecia  innovações 
muito  notáveis,  reveladoras  d’um  certo  progresso 
na  instituição  armada.  Assim,  decretava  o recru- 
tamento regional,  ordenava  grandes  manobras, 
creava  escolas  de  instrucção  primaria  dirigidas 
pelos  capellães  de  cada  regimento,  ou  por  sargen- 
tos habilitados,  estabelecia  a diuturnidade  de 
serviço  para  os  capitães  com  10  annos  n’este 
posto,  que  assim  ficavam  considerados  capitães 
de  1.*  classe.  Em  1840  os  regimentos  n.“*  7 e 8 
passaram  a ser  de  caçadores  a cavallo;  ficando 
assim  como  corpos  de  lanceiros  somente  cavalla- 
ria n.®‘  1 e 2.  Em  1848  fôram  modificados  os  uni- 
formes de  cavallaria,  e em  1849  esta  arma  soôVeu 
modificações,  sendo  a mais  notável  a creação 
d’um  deposito  geral  de  cavallaria  destinado  ao 
ensino  dos  candidatos  ao  posto  de  alferes,  pica- 
dores, clarins,  ferradores,  ferreiros  e recrutas 
destinados  aos  corpos.  A reforma  de  28  de  de- 
zembro de  1863  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira, 
que  durou  apenas  3 dias,  fazia  pequenas  modifi- 
cações na  cavallaria.  Sá  da  Bandeira  foi  substi- 
tuido  na  pasta  da  guerra  por  José  Gerardo  Fer- 
reira Passos,  que  em  junho  de  1864  apresentou 
um  novo  plano  de  reforma  do  exercito.  A caval- 
laria contava  8 regimentos;  os  2 primeiros  de 
lanceiros  e os  outros  de  caçadores  com  a força  de 
2:556  cavallos  em  tempo  de  paz,  e 4:696  em  tem- 
po de  guerra.  Esta  organisação  vigorou  até  1884, 
com  pequenas  modificações.  Em  1868  organisou- 
se  um  deposito  de  cavallaria  em  Torres  Novas,  e 
em  1878  creou-se  uma  escola  de  cavallaria,  que 
sómente  começou  a fuuccionar  em  1887  ein  ila- 
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fra,  com  a designação  de  EscoJa  pratica  rle  in- 
fantaria c.  cavallaria.  Actiialmente  cm  Torres 
Novas  está.  a escola  pratica  de  cavallaria  e em 
Mafra  a de  infantaria.  A reforma  de  1881  creou 
a inspecçào  geral  da  arma  de  cavallaria,  e ele- 
vou os  regimentos  a 10.  A reforma  do  exercito 
de  i de  setembro  de  1809,  foi  devida  á iniciativa 
do  coronel  sr.  Sebastião  Telles,  actual  minis- 
tro da  guerra.  A cavallaria  passou  então  a ter  8 
regimentos,  compondo-se  eada  um  do  4 esquadrões 
activos  e um  deposito,  liihliographia:  Na  Ency- 
clope.dia  portiigucza  illnstrada,  publicada  no  Por- 
to, 2.®  vol.  pag.  688  e seguintes,  vem  um  minu- 
cioso artigo  ácerca  da  cavallaria,  d’onde  extrabi- 
mos  estes  apontamentos.  São  numerosas  as  obras 
impressas  e inanuscriptas  sobre  eavallaria,  equi- 
tação, gineta,  estardiota,  etc.,  de  autores  portu- 
guezes.  Entre  cilas  se  podem  mencionar  a Arte 
de  bem  cavalgar  toda  a sella  d’el  rei  D.  Duarte; 
Tratado  da  cavallaria  da  gineta,  por  Francisco 
Pinto  Pacheco;  Instrucção  da  cavallaria  de  brida 
por  Antonio  Pereira  Rego;  Rudimentos  da  caval- 
laria da  gineta  por  I).  João  de  Athaide  e Aze- 
vedo; Arte  de  cavallaria  de  gineta  e estardiota, 
por  Antonio  Galvão  de  Andrade;  Arte  nova  de 
cavallaria  por  Manuel  Carlos  de  Andrade;  Avi- 
sos para  novatos  da  cavallaria  por  Manuel  Bar- 
radas Soria;  Espejo  dei  Caballero  por  Antonio 
Luiz  Ribeiro  de  Barros;  etc.  Outros  autores  teem 
publicado  obras  sobre  a cavallaria,  taes  como 
Eduardo  Borges  de  Castro,  Christovão  Ayres,  etc. 

Cavallarias.  l*ov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz 
e cone.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro. 

Cavalleiro.  Familia  nobre,  originaria  de 
Montemór-o-Novo  e que  passou  para  Barcellos 
nos  fins  do  século  xv.  Tem  por  armas,  em  campo 
vermelho  um  leopardo  de  ouro  com  um  chefe  de 
azul  carregado  de  tres  fiòres  de  liz  de  azul  na 
garra  direita. 

Cavalleiro  Fr.  Affonso).  Religioso  da  or- 
dem de  S Francisco.  N.  em  Evora,  '•  fal.  a 9 de 
maio  de  1528.  Era  descendente  da  illustre  fami- 
lia d’este  appellido  de  Moutemor  o-Novo.  Pro- 
fessou no  convento  dos  franciscanos  claustraes 
d’esta  cidade,  e foi  doutorar-se  em  Theologia  a 
Italia  na  Universidade  de  Padua  Voltou  ao  rei- 
no, partindo  logo  para  África,  como  guardião  do 
convento  dos  franciscanos  de  Safii.  Tornando-se 
notável  pela  sua  vasta  erudição  e como  prégador, 
0 bispo  de  Evora,  I).  Affonso  de  Portugal,  o no- 
meou em  149.Õ  seu  coadjutor  com  o titulo  de  bispo 
de  Sardes  in  partibus  infidelinm.  Foi  também 
coadjutor  do  bispo  que  succedeu  a este  prelado, 
0 infante  cardeal  D.  Affonso.  Deixou  inédito  um 
volume  de  sermões,  e um  tratado  latino  Depeeni- 
tentis.  Estes  inanuscriptos  conservavam-se  na 
bibliotheca  de  Manuel  de  Severim  de  Faria. 

Cavalleiro  (Estevão).  Presbytero  e apreciado 
professor  de  grammatiea  latina.  Estudou  na  Uni- 
versidade, no  tempo  em  que  estava  estabelecida 
em  I.iisboa,  passando  depois  a Italia  para  se  aper- 
feiçoar na  lingua  latina.  Regressou  a Portugal  e 
regeu  a cadeira  de  latim  na  referida  Universi- 
dade, tendo  por  diseipulo  o grande  latinista  An- 
dré de  Rezende.  Foi  o primeiro  que  escreveu 
arte  da  grammatiea,  a qual  dedicou  a N.  Senho- 
ra, intitulando  a:  Ars  Virginis  Maria  in  quinque 
libros  distributn.  Primeiramente  publicara:  Rro- 
sodia  grammatiea;  com  sutnma  diligencia  correcta. 

Cavalleiro.  Era  na  idade  média  o nobre  que 
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vestia  armas,  obrigando-se  por  juramento  a con- 
sagrar a sua  espada  á defeza  do  principe,  da  fé, 
e da  honra  das  damas.  Os  que  eram  destinados 
a esta  gloriosa  inilicia,  depois  de  haverem  sido 
pagens  e escudeiros,  recebiam  a ordem  da  caval- 
laria ao  completarem  21  annos;  e isto,  no  tempo 
da  paz  fazia- SC  sempre  precedendo  grandes  ce 
remonias.  I)'estas  a mais  notável  consistia  em 
passarem  uma  noite  despertos,  dentro  ou  junto 
de  algum  templo,  vigiando  as  armas,  com  que  se 
haviam  armar.  Chamava-se  a isto  velar  as  armas. 
Em  tempo  de  guerra  estas  cerimonias  reduziam 
se  a muito  pouco,  e muitas  vezes  centenares  de 
mancebos  eram  armados  cavalleiros  deante  dos 
muros  d’uma  fortaleza,  ou  no  fira  de  uma  batalha 
Os  filhos  de  I).  João  I fôram-n’o  pela  mão  de  seu 
pae  no  domingo  immediato  á tomada  de  Ceuta. 
Os  cavalleiros  podiam  scr  exautorados  se  ven- 
diam, jogavam,  ou  perdiam  as  armas  em  tempo 
de  guerra;  se  commerciavam,  trabalhavam  em 
mistéres  vis,  ou  tugiam  da  batalha;  ou  se,  em 
summa,  praticavam  acções  que  indicassem  ani- 
mo vil,  covardia,  ou  maus  costumes.  Para  esta 
exautoração  era  levado  a um  logar  publico  sem 
armas.  Um  escudeiro  calçava-lhe  as  esporas  e cin  - 
gia-lhe  a espada;  depois  com  um  cutello  cortava- 
lhe  pelo  lado  de  traz  a cinta  e a correia  das  es- 
poras. Feito  isto  ficava  degradado  da  ordem,  e 
coberto  de  iufamia.  Os  cavalleiros  fôram  de  gran 
de  utilidade  no  tempo  em  que  a força  era  a lei, 
e a aviltação  dos  costumes  tinha  chegado  ao 
seu  auge.  D.  Aftbnso  V,  escolhendo  de  entre  es- 
cudeiros e cavalleiros  os  que  lhe  pareceu  para  o 
serviço  da  Casa  Real,  mandou-os  matricular  em 
livro  para  elles  destinado,  dando  assim  principio 
aos  filhamentos,  c titulo  de  fidalgos  nos  livros  de 
el-rei.  Aos  escriptos  n’cste  livro  chamav..m  mo- 
ços fidalgos,  cujo  accrescentamcnto  então  era  a 
escudeiros  fidalgos,  e cavalleiros  fidalgos  D.  Se- 
bastião deu  0 regimento  de  filhamentos,  no  anno 
de  1572,  e variando  o estylo  dos  foros,  que  até 
ali  se  usava,  ordenou  que  os  accrescentados  se 
nomeassem  fidalgos  cavalleiros  e fidalgos  escudei- 
ros. Em  Portugal  houve  também  cavalleiros  vil- 
lões,  que  eram  plebeus,  que  gozavam  de  certas 
isenções,  e os  cavalleiros  de  espora  dourada, 
designação  dada  aos  fieis  que  chegavam  a entrar 
na  cavallaria  fidalga,  gozando  as  respectivas  hon- 
ras e privilégios.  Diz  Villas  Boas  no  Nohiliarchia 
portugueza,  edição  de  1676,  a pag.  162,  que  em 
Thomar,  em  épocas  muito  remotas,  havia  um  ga- 
lante modo  de  fazer  cavalleiros.  como  consta  de 
um  alvará  dos  registos  de  D.  João  I,  pelo  qual 
! manda  que  aquelle  costume  se  observe.  Era  elle, 

' que  o que  queria  casar  n'aquella  villa,  hoje  ci- 
' dade,  cavalgava  em  um  cavallo,  com  uma  lança 
' )ia  mão,  levando  um  alqueire  de  pão  cozido  e um 
alinude  de  vinho,  e chegando  ao  castello  dava  com 
! a lança  na  porta,  e dizia:  cavalleiro  quero  eu  ser. 

' Saia  então  o alcaide,  cobrava  a pitança,  c o noi- 
I vo  voltava  para  sua  casa  habil  para  o casamento; 

e se  o fazia  sem  satisfazer  primeiro  a esta  ceri- 
1 monia,  levava-lhe  o alcaide  o oitavo.  Havia  os  ca- 
valleiros templários,  que  passaram  a ser  da  or- 
' dem  de  Christo,  os  de  S.  Thiago,  de  Aviz,  da  Aza 
1 e da  Torre  e Espada.  Todos  os  cavalleiros  das  or- 
I dens  militares  gozavam  da  verdadeira  nobreza, 

I pela  ordem  que  professavam,  ainda  que  a não  ti- 
I vessem  de  seus  avôs,  pela  razão  dos  muitos  e 
I grandes  privilégios  que  lhe  concederam  os  reis 
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e os  papas.  Além  da  ordem  da  Aza,  estabelecida 
por  D.  Aflonso  Henriques,  e ha  muitos  aiiiios  e.x- 
tincta,  existem  ainda  hoje  as  referidas  ordens 
militares,  c mais  a de  N.  S.*  da  Conceição.  V. 
os  artigos  respectivos. 

Cavalleiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  da 
Cortiça,  cone.  de  Argaiiil,  distr.  de  Coimbra.  1| 
Monte  na  freg.  de  S,  Tlieotouio,  cone.  de  Odemi- 
ía,  distr.  de  Heja.  ||  Quinta  na  freg.  de  S.  Simão, 
de  Mamarrosa,  cone.  de  Oliveira  do  Hairro,  distr. 
de  Aveiro. 

Cavalleiro  d’ Alvo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio 
de  Melgaço,  cone  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Cavalleiros  (D.  Gregorio  José  Antonio  cVEça 
e Menezes,  2.°  conde  de).  Moço  íidalgo  por  alvará 
de  7 de  outubro  de  1785,  accrescentado  a fidalgo 
escudeiro  por  alvará  de  8 de  março  de  1795;  do 
conselho  d’el-rei  D.  ,loão  VI,  estribeiro-mór  de 
D.  Carlota  Joaquiua,  a qual  acompanhou  ao  líra- 
zil  em  1»^07;  grâ-cruz  da  ordem  de  S.  Thiago  da 
Kspada;  commendador  da  coinmenda  das  Pontes, 
em  Alcácer  do  Sal,  da  mesma  ordem;  commenda- 
dor da  antiga  ordem  da  Torre  e Espada;  tenente 
coronel  do  regimento  do  Caes,  cavallaria  n.“  7; 
13.“  senhor  do  morgado  de  Cavalleiros,  em  que 
succedeu  a sua  mãe  a 25  de  novembro  de  179G. 
N.  em  Guimarães  a G de  junho  de  17G9,  fal.  a 28 
de  dezembro  de  1825.  Era  filho  do  1."  conde  de 
Cavalleiros,  D.  Rodrigo  José  Antonio  de  Mene- 
zes, e de  sua  mulher,  D.  Maria  José  Ferreira  de 
Eça  e Bourbon.  O titulo  de  2."  conde  de  Caval- 
leiros foi  em  verificação  de  vida,  concedido  no  de 
seu  pae,  por  decreto  de  4 de  setembro  e carta  de  4 
de  dezembro  de  1804.  Casou  a 13  de  maio  de  1800 
com  D.  Francisca  Correia  de  Lacerda  Mello  Pit- 
ta  Pacheco,  viuva  do  3.“  conde  da  Cunha,  I).  Pe- 
dro Vasques,  dama  de  honor  das  rainhas  D.  Ma- 
ria I e I).  Carioca'  Joaquina;  dama  das  ordens  de 
Santa  Izabel  e das  damas  nobres  de  Maria  Lui- 
za,  de  Hespanha;  13  * senhora  da  Ilonra  de  Fa- 
relães,  filha  e herdeira  de  Francisco  Manuel  Cor- 
reia de  Lacerda,  12.“  senhor  da  referida  honra, 
fidalgo  de  geração,  mestre  de  campo  dos  auxilia- 
res do  Minho,  vereador  da  Camara  Municipal  do 
Porto,  e de  sua  mulher  D.  Marianna  Pitta  Pa- 
checo de  Mello  Malheiro.  O brazão  d’armas  é o 
da  casa  de  Marialva;  escudo  esquartelado  das  ar- 
mas de  Portugal,  e no  outro  em  campo  azul  tres 
flores  de  liz  de  ouro  ern  roquete;  no  meio  o es- 
cudo dos  Menezes,  em  campo  amarello  um  aunei 
encoberto;  timbre,  uma  donzella  vestida  de  ouro 
com  0 escudo  nas  mãos.  O 2 “ conde  de  Cavallei- 
ros falleceu  sem  successão. 

Cavalleiros  (D.  Rodrigo  José  Antonio  de  Me- 
nezes, 1°  conde  dc).  Moço  fidalgo  por  alvará  de  28 
de  fevereiro  de  1794,  conselheiro  do  conselho  de 
Fazenda,  e da  Casa  e Estado  das  Rainhas  de  Por- 
tugal, mordomo-mór  de  D.  Carlota  Joaquina  e seu 
veador,  do  concelho  de  D.  Maria  I,  commendador 
da  ordem  de  Christo,  deputado  da  Junta  da  admi- 
nistração do  Tabaco,  governador  e capitão  gene- 
ral das  provincias  de  Minas  Geraes,  Bahia,  e Es- 
tado do  Gran-Pará,  etc.  N.  em  Santa  Maria  dos 
Olivaes  a 12  de  fevereiro  de  1750,  fal.  na  sua 
quinta  do  Furadouro,  em  Óbidos,  a 13  de  maio 
de  1807.  Era  filho  de  D.  Pedro  de  Alcantara  de 
Menezes  Coutinho  de  Noronha,  4.“  marquez  de 
Marialva,  estribeiro-mór  de  D.  José  I,  e gentil- 
homem  da  sua  real  camara,  grã-cruz  e claveiro 
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da  ordem  de  S.  Thiago  da  Espada;  do  conselho 
de  guerra;  tenente-general  do  exercito;  governa- 
dor da  Torre  do  Outão;  deputado  da  Junta  dos 
tres  Estados,  e de  sua  mulher  D.  hugenia  dAssis 
Mascarenhas,  filha  dos  3.“*  condes  de  Óbidos,  D. 
Manuel  dAssis  Mascarenhas  e D.  Helena  de  Lo- 
rena.  Casou  ein  27  de  setembro  de  176G,  com  J). 
Maria  José  Ferreira  d’Eça  e Bourbon,  senhora 
da  casa  de  Cavalleiros,  e morgados  de  Recezi- 
uhos  e S.  Thomé  de  Negrellos,  filha  unica  e her- 
deira de  Gregorio  Ferreira  d’ Eça,  moço  fidalgo 
da  Casa  Real,  com  exercicio,  11.“  senhor  da  refe- 
rida casa  de  Cavalleiros  e d’outros  vinculos;  ca- 
pitão-mór  da  villa  de  Guimarães,  familiar  do  San- 
to Oflieio,  por  carta  de  13  de  junho  de  1720;  e de 
sua  segunda  mulher,  I).  Izabel  de  Bourbon.  Gre- 
gorio Ferreira  d’Eça  fôrii  viuvo  em  primeiras  nú- 
pcias, de  D,  Luiza,  condessa  de  Gerra,  natural 
da  cidade  de  Lins,  archiducado  d’Austria,  filha 
dos  condes  de  Gerra,  de  que  não  teve  geração. 
D’este  consorcio  houve  os  seguintes  filhos:  D. 
Gregorio  José  Antonio  d’Eça  e Menezes,  que  foi 
0 2.“  conde  de  Cavalleiros;  D.  Diogo  de  Menezes, 
3.“  conde  da  Louzã,  pelo  seu  casamento  com  a fi- 
lha unica  do  2.“  conde  d’este  titulo,  I).  Luiz  de 
Lencastre  (V.  Louzã)\  1).  Manuel,  cavalleiro  das 
ordens  de  S João  de  Jerusalém  e de  Christo;  ca- 
pitão dc  mar  e guerra,  commandante  da  nau  Mar- 
tim  de  Freitas,  uma  das  da  esquadra  que  em  1807 
conduziu  a fainilia  real  ao  Brazil;  I).  Eugenia 
José  de  Menezes,  dama  das  rainhas  I).  Maria  1 
e D.  Carlota  Joaquina;  I).  Izabel  de  Menezes, 
condessa  das  Galveias,  por  ter  casado  com  o l.“ 
conde  d’cste  titulo,  D.  João  d’Almeida  de  Mello 
e Castro  (V.  Galveias);  D.  José  Thomaz,  coronel 
de  cavallaria,  governador  e capitão-general  do 
.Maranhão.  O titulo  de  conde  de  Cavalleiros  foi 
concedido  em  duas  vidas,  por  decreto  de  14  e 
carta  de  29  de  novembro  de  1802. 

Cavalleiros  (D.  Rodrigo  José  de  Menezes  Fer- 
reira d’ Eça,  3.“  conde  de).  Fidalgo  dc  geração, 
15.“  senhor  do  morgado  de  Cavalleiros,  a que  es- 
tão annexos  os  de  8.  Mamede  de  Recezinhos,  Re- 
foios  de  Lima  e S.  Thomé  ne  Negrellos;  par  do 
reino  por  carta  regia  de  5 de  março  de  1853,  de 
que  só  prestou  juramento  e tomou  posse  na  ses- 
são da  respectiva  camara  de  3 de  fevereiro  de 
18GG;  grã-cruz  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição 
e da  de  Izabel  a Catholica,  de  Hespanha;  gover- 
nador civil  de  Lisboa  e de  Braga,  deputado  cm 
varias  legislaturas,  etc.  N.  a 13  de  maio  de  1813, 
fal.  cm  Lisboa  a 23  de  maio  de  1881.  Era  filho 
dc  D.  José  Thomaz  de  Menezes,  irmão  do  2.“  con- 
de de  Cavalleiros  e do  3.“  conde  da  Louzã;  fidal- 
go de  geração,  do  conselho  de  D.  João  VI,  com- 
mendador ua  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz.  caval- 
leiro de  Devoção  da  ordem  hospitalaria  de  S.  João. 
de  Jerusalem,  priorado  de  Portugal;  coronel  de 
cavallaria,  governador  e capitão-general  da  pro- 
vinda do  Maranhão  em  1809,  casado  com  D.  Lui- 
za Perpetua  Carneiro  Sotto-Maior,  viuva  de  Luiz 
Carlos  Pereira  de  Abreu  Bacellar,  cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  e coronel  de  milicias  da  pro- 
vinda de  Piauhy,  filho  de  Ayres  Carneiro  Ho- 
mem Sotto-Maior,  cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to, e coronel  do  regimento  de  milicias  do  Mara- 
nhão, e de  sua  mulher,  D.  Maria  Joaquina  Bel- 
ford.  Era  neto  paterno  do  1 “ conde  de  Cavallei- 
ros. Dedicando-se  á vida  militar,  assentou  praça 
de  cadete  no  regimento  de  cavallaria  n.“  10. 
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Abandonou  depois  a carreira  das  armas,  c viveu 
por  muitos  annos  entregue  á vida  particular,  en- 
trando cutào  na  vida  publica  para  corresponder 
á confiança  dos  seus  amigos;  foi  eleito  deputado 
em  diversas  legislaturas,  tornando-se  bastante 
conhecido  na  camara  pela  violência  das  suas  in- 
terpellaçues,  sendo  elevado  em  1853  á,  dignidade 
de  par  do  reino  Era  governador  civil  de  Lisboa, 
quando  veiu  a Portugal  a rainha  D.  Izabel  II, 
(le  Hespanha  As  precauções  que  tomou,  e o edi- 
tal que  promulgou,  deram  assumpto  a um  folhe- 
tim Immoristico  publicado  no  Diário  Popular, 
coin  o titulo  de  As  epopeias  inéditas  do  tr.  conde 
de  Caualleiros,  folhetim  que  foi  de  tal  modo  aco- 
lhido em  Lisboa,  que  o Diário  Popular,  cuja  edi- 
ção se  esgotou,  teve  de  o repetir  em  outro  nume- 
ro. Succedeu  na  casa  de  Cavalleiros  a seu  tio,  D. 
Diogo  de  Menezes,  3.®  conde  da  Louzã,  a 4 de 
fevereiro  de  18'i2,  c no  titulo  a outro  seu  tio,  o 
2.®  conde  de  Cavalleiros,  que  falleceu  sem  gera- 
ção. Casou  a 24  de  setembro  de  1834,  com  D.  Ma- 
ria das  Dores  de  Portugal  e Castro,  filha  dos  5.®* 
maiqitczes  de  Valença  e 12.®’  condes  de  Vimio- 
so,  1).  Jos6  Beruardino  de  Portugal  e Castro  e 
1).  Maria  José  de  Noronha,  consorcio  de  que  tam- 
bém não  houve  geração  O titulo  de  conde  de  Ca- 
valleiros, que  ficára  estincto  pela  morte  do  2.® 
conde,  foi  renovado  em  D.  Rodrigo  por  decreto 
de  17  e carta  de  23  de  novembro  de  1865. 

Cavalleiros.  Povoações  nas  treguezias:  N.  S.' 
do  0’,  de  Barcouço,  cone.  de  Mealhada,  distr.  de 
Aveiro.  II  Santa  «Maria,  de  Latnoso.  conc.  de  Pa- 
ços de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martiebo, 
de  Outeiro  Maior,  conc.  de  Villa  do  Conde,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha,  de  Kouças,  eonc. 
de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Thiago  e conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  || 
Herdade  na  freg.  de  S.  João  Baptisla,  e conc.  de 
Coruche,  distr  de  Santarém.  1|  Quinta  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Sei.xo  de  Gatões,  conc.  de 
Monternói  o-Vclho,  distr.  de  Coimbra. 

Cavalleiros  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N.  S * d’ Assumpção,  de  Fa- 
jão,  conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 

Cavallinho.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Gondar.  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  II  N.  S.*  da  Victoria,  de  Mosteiro,  conc  de 
Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco. 

Cavãllinhos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz, 
de  Maceira,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Cavallo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
e cònc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco.  || 
Pov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola. 

Cavallo  Branco.  Restinga  na  costa  NE  da 
ilha  de  Santo  Antão,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  proximo  da  ponte  da  Ponta  do  Sol.  Esten- 
de-se pelo  mar  dentro  cerca  de  440  m.  Quando  a 
vaga  rebenta  com  força  n’este  ponto,  é perigoso, 
senão  impossivcl,  o desembarque. 

Cavallo  de  Maio.  Certo  tributo  em  dinheiro, 
que  antigamente  pagavam  no  primeiro  de  maio 
todos  aquelles  cabeças  de  familia  que  n’este  dia 
não  apresentassem  cavallo  de  marca  (V.  Alardo). 
No  tempo  de  el-rei  I).  Diniz  cbamava-se  também 
cavallaria  a este  tributo.  Viterbo,  no  seu  Eluci- 
dário, cita  as  clausulas  dos  foracs  de  Vizeu,  Sa- 
bugosa.  Fonte  Arcada,  e diversas  isenções  curio- 
sas sobre  o assumpto. 

Cavallo-marínho.  Ponta  ou  cabo  ao  S da 
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( bocea  do  Rio  Quelimanc,  no  distr.  d’estc  nome, 
' prov.  de  Moçambique. 

Cavallões.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinbo,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Fama- 
íicão,  distr.  e arceb  de  Braga.  Tem  esc.  do  sexo 
i masc.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  0 abba- 
í de  era  apresentado  pelo  arcebispo,  feito  a con- 
I curso,  mesmo  antes  de  1834,  e tinha  de  renda 
: 40t)í000  réis.  D.  Affonso  III  deu-lhe  foral  em 
Guimarães,  a 16  de  maio  de  1258.  Foi  abbadia 
da  mitra,  com  S.  Verissimo  de  Outiz,  que  antiga- 
mente era  convento  de  freiras.  Fòram  estas  reli- 
i giosas  que  mandaram  construir  a ponte  de  Caval- 
' Iões.  Nas  proximidades  existe  a torre  de  Pena 
Boa.  A terra  é muito  fértil,  e pertence  á 3.*  div. 
j mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8 com  a séde 
em  Braga. 

Cavaílos.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
tonio,  de  Ameixial,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Fa- 
I ro.  ||  S.  Loureirço,  de  Cabril,  conc.  de  Montalegre, 
I distr.  de  Villa  Real.  ||  Ilha  deserta  do  archipela- 
I go  de  Bijagoz,  na  costa  da  Guiné,  entre  a ilha 
de  João  Vieira  e a do  Meio,  circumdada  de  mui- 
tos recifes  e baixios.  Entre  a ilha  dos  Cavallcs  e 
a ponta  S da  ilha  de  Canhabac  a amplitude  da 
i maré  é de  2 a 3 m.  ||  Enseada  da  margem  esquer- 
I da  do  rio  Congo  ou  Zaire,  da  prov.  de  Angola,  a 
E da  bahia  de  Santo  Antonio  ou  do  Sonho.  ||  Bai- 
1 xos  proximos  da  ilha  dos  Cavaílos.  |i  Rio  do  distr. 

* de  Coimbra,  que  nasce  junto  da  villa  de  Boba- 
della,  passa  por  Midões,  e depois  de  receber  a ri- 
beira de  Candoza,  entra  no  Mondego,  com  um  cur- 
I so  de  12  kilometros. 

Cavaílos  do  Fão.  Penhascos  que  correm  de 
! N a S,  na  distancia  d’uns  1:500  m.,  em  frente  de 
I Fão  e Espozende,  na  prov.  do  -Minho.  Já  eram 
conhecidos  dos  antigos.  Os  romanos  ebamavam- 
j lhe  Promonlorio  Araro.  Entre  elles  e a terra  pó- 
j de  navegar  qualquer  navio.  Ha  n’elles  grande 
; abundancia  de  marisco.  V'.  Cávado. 

^ Cavallum.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinbo  e conc. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Gavanca.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção, 
conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 

Cavaninbas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Car- 
i valheira,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  distr.  de 
' Braga. 

Ca  vão  da  Mò.  V.  Albergaria- a-Velha. 

Caveira.  Pov.  na  ilha  das  Flores,  Açores,  freg. 
das  Bemditas  Almas,  conc.  de  Santa  Cruz,  com. 
e distr.  de  Horta,  bisp.  de  Angra  do  Heroismo; 
174  hab.  e 59  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
] xos,  e est.  post.,  permutando  malas  com  Horta. 
Pertence  ao  cominando  geral  dos  Açores,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res,  n.®  2.5,  com  a séde  em  An- 
gra do  Heroismo.  |1  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ As- 
sumpção e conc.  de  Grandola,  distr.  de  Lisboa.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  -Mclides,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  Casaes  na  freg.  de  Santa  Maria  e 
conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém  ||  Ca- 
sal na  freg.  de  N.  S."  da  Conceição,  do  Chouto, 

! conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  Monte 
na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Couço,  conc.  de  Co- 
ruche do  mesmo  districto. 

Cãveirós  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Cambra,  conc.  de 
; Vouzella,  distr.  de  V'izeu. 

I Cavello.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 

I de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

; Cavelossim.  Pov.  da  freg.  de  Carmonã,  prov. 
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e distr.  de  Salsete,  Velhas  Conquistas,  arccb.  de 
Gôa,  na  índia,  a O da  provincia. 

Cavenca.  Pov  da  freg.  de  S.  João  Raptista, 
de  Longos  Valles,  couc.  de  Mousão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Cavencas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Mel- 
gaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Gavéqui.  Pov.  de  gentios  nallús  na  margem 
esquerda  do  rio  Nuno,  distr.  da  Guiné.  Fica  pro- 
ximo  da  prov.  de  Contchucu,  c cerca  de  2 k.  a E 
da  feitoria  americana  Victoria.  Reside  n’esta  po- 
voação 0 chefe  dos  nallús 

Caverna  do  Diabo.  Praia  de  areia  situada 
entre  o cabo  Ledo  c o de  S.  Rraz,  na  costa  do 
conc.  de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  .■\.n- 
gola.  E’  o unico  ponto  arborisado  da  costa  entre 
aquelles  dois  cabos. 

Cavernães.  Pov.  e freg.  de  Santo  Izidrò,  da 
prov.  da  Reira  Alta,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Vizeu;  1:279  hab.  e 311  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e est.  post.  permutando  malas  com  Vizeu, 
e serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  11  k.  da 
séde  do  conc.  A mitra  apresentava  o abbade,  que 
tinha  de  renda  350Í00O  réis.  .\  terra  é muito  fér- 
til e tem  grande  abundancia  de  castanha.  Per- 
tence á.  2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n " 14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão 

Cavernães  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  do  Santo  Izidro,  do.  Cavernães,  conc. 
e distr.  de  V'^izeu. 

Cavernelhe.  V.  Calernelhe. 

Cavez.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Raptista,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Cabeceiras  de 
Rasto,  distr.  e arceb.  de  Rraga;  1704  hab.  e 386 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e est.  pos- 
tal. A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada na  estrada  real  de  Fafe  á ponte  de  Cavez. 
Esta  ponte  é muito  antiga,  e atravessa  o rio  Ta- 
mega.  Nas  margens  do  rio  junto  á ponte  ha  uma 
nascente  de  agua  sulfurea,  que  é applicada  in- 
terna e externamente  para  o tratamento  de  va- 
rias moléstias.  A ponte,  dizem,  ter  sido  mandada 
construir  por  fr.  Lourenyo  Mendes,  no  scculo  xiii, 
c que  tiniia  a seguinte  inscripção: 

Eísta  é a ponte  de  Cavez, 

Aquijaz  quem  a fez. 

O rio  Tamega  divide  aqui  a prov.  do  Minho  da 
de  Traz-os-Montes,  e por  isso  se  considera  que  a 
ponte  pertence  metade  a uma,  e metade  a outra 
provincia,  como  declara  um  marco  que  está  ao 
centro.  Além  do  Tamega,  passam  aqui  também 
os  rios  Moimenta  e Cavez,  que  tornam  a terra 
muito  fértil.  O abbade  do  convento  de  benedicti- 
nos  de  Pombeiro  apresentava  o abbade,  que  ti- 
nha de  renda  1505000  réis.  Junto  á ponte  existe 
a capella  de  S.  Rartholomeu.  A pov.  pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  19  com 
a séde  em  Chaves. 

Cavião  de  Baixo  c de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg  de  S.  Pedro,  de  Castellões,  conc.  de  Ma- 
cieira de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

Cavide  CFr,  Álvaro).  Religioso  da  ordem  da 
Santissima  Trindade.  N.  em  Évora  em  1533,  fal. 
em  janeiro  de  1606.  Tinha  10  annos  quando  re- 
cebeu o habito,  e partindo  para  Hespanha  com 
um  guardião  que  ia  ser  provincial  em  Rurgos, 
professou  no  convento  da  sua  ordem  n’esta  cida- 
de, onde  estudou  as  primeiras  letras,  passando  dc- 


! pois  a Salamanca,  em  cuja  Universidade  se  dou- 
torou em  Theologia  no  anno  de  1560.  Foi  préga- 
] dor  etn  toda  a Ilespanha  com  geral  acceitação. 

I Ficou  residindo  em  Ciudad  Rodrigo,  e quando 
I voltava  para  sua  casa,  vindo  d’uma  jornada,  mor- 
reu victima  d’uma  tempestade  de  neve,  que  o sur- 
prehendeu  no  caminho.  Escreveu  na  lingua  cas- 
' telhana:  Arte  para  conoc^rnos  a nos  otros  mismos, 

< y a Dios  por  senales  exteriores. 

Cavide  (Antonio).  Escrivão  da  puriílade  de 
j D.  João  IV,  e homem  muito  da  sua  confiança. 

' Já  0 servia  antes  da  sua  acclamacão,  e quando 
I subiu  ao  throno,  um  dos  primeiros  cuidados  de 
1).  João  IV’^  foi  nomeal-o,  ainda  em  164(',  escri- 
vão da  camara  para  servir  no  Desembargo  do 
Paço.  Teve  uma  commenda  da  ordem  de  Christo, 
a de  S.  Pedro  de  Rabe,  e serviu  também  o cargo 
, de  monteiro  d’el-rei.  Foi  casado  com  D.  Maria 
I de  Castro,  senhora  de  alta  nobreza.  Jazem  am- 
bos na  sacristia  da  egreja  de  N.  S.*  da  Penha 
de  França,  em  Lisboa.  Foi  Antonio  Cavide  quem 
j contribuiu  para  a construcção  da  egreja,  que  até 
' então  não  passava  de  uma  pequena  capellinha. 

I Cavilhães.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Christovão,  de 
I Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 
I Cavilla.  Pov.  do  conc.  dc  Golungo  Alto,  distr. 
j de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cavinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Carmo, 
I de  Madeirã,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Rranco. 

Cavo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Raptista,  de 
Gatão,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Cavocelras.  Pov.  da  freg.  de  S.  Matheus,  dc 
I Sobreiró  de  Raixo,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de 
I Rragança. 

Cavorura.  Pov.  da  freg.  de  Chandor,  prov., 
distr.  e com.  de  Salsete,  Velhas  Conquistas,  ar- 
I ceb.  de  Gôa,  na  Índia. 

Cavroè  (Pedro  Alexandre).  Escriptor.  N.  em 
Lisboa  em  1776,  fal.  a 20  de  abril  de  1844.  Era 
! filho  do  francez  Agostinho  Alexaudre  Cavroé, 
j que  teve  por  muitos  annos  uma  officiua  de  mar- 
I cenaria  no  largo  do  Calhariz  em  Lisboa.  Pedro 
I Cavroé  estava  destinado  a seguir  a profissão  de 
I seu  pae,  porém,  dando  provas  de  bastante  intel- 
ligencia,  recebeu  uma  regular  educação,  e apren- 
^ deu  noções  elementares  de  mathematica  e dese- 
nho, grammatica  latina  e franceza,  alguns  outros 
I estudos  secundários,  havendo  quem  affirme  que 
chegara  a concluir  o curso  dos  preparatórios  com 
intento  de  se  matricular  na  Universidade  de 
Coimbra.  Muito  habil  nas  artes  mechanicas.  era 
também  muito  apaixonado  pela  litteratura.  Ten- 
j do-se  mostrado  desde  1820  fervoroso  apologista 
I das  doutrinas  liberaes,  viu-se  obrigado  a emigrar 
I cm  1828,  e passou  de  Lisboa  ao  Rio  de  Janeiro, 

, onde  foi  bem  acolhido  pelo  imperador  D.  Pedro, 
por  quem  professava  uma  verdadeira  idolatria. 
Quando  se  estabeleceu  definitivamente  em  1834 
0 regimen  constitucional,  regressou  do  Rrazil,  e 
cinco  annos  depois  foi  nomeado,  por  decreto  de 
! 20  de  junho  de  1839,  demonstrador  do  conserva- 
tório de  artes  e officios  com  o ordenado  annual 
de  3005000  réis.  Havendo  tido  a infelicidade  de 
partir  a perna  direita  na  região  superior  da  coxa, 
os  soccorros  da  sciencia  não  o puderam  salvar, 

! e d'esse  desastre  falleceu.  No  Diário  do  Governo 
de  3 de  maio  de  1844,  vem  publicado  o seu  ne- 
crologio.  Escreveu  muito,  com  especialidade  para 
I 0 theatro;  foi  redactor  do  Jornal  de  liellas  Artes, 
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ou  Mnemosine  'Lusitana,  relação  patriótica,  que 
se  publicou  ein  Lisboa,  em  1816  e 1817,  formando 
2 tomos  volumosos  e com  gravuras;  contém  mui- 
tos artigos  e noticias  interesantes,  entre  elles  a 
descripçào  de  edifícios,  monumentos  e praças  pu- 
blicas de  Lisboa;  dos  estabelecimentos  de  ins- 
trucçào  publica  mais  notáveis;  do  estado  das  ar- 
tes e oflicios  em  Portugal;  um  catalogo  dos  pin- 
tores de  maior  nomeada  entre  nós;  a descripçào 
da  baixella  de  j)rata,  que  a regencia  do  reino 
offereceu  a lord  Wellington;  muitas  poesias  iné- 
ditas de  autores  contemporâneos,  elc.  Foi  tam- 
bém redactor  da  Mnemosine  Constitucional,  jor- 
nal politico,  publicado  em  Lisboa,  em  1820  e 
1821,  2 tomos.  Em  1821  sustentou  uma  polemica 
em  cartas  contra  o padre  José  Agostinho  de  Ma- 
cedo, e depois  de  1834  publicou  varias  poesias 
celebrando  os  acontecimentos  funestos  ou  lutuo-  [ 
sos  que  se  passaram  na  familia  real.  Dizem  que 
também  redigiu  por  algum  tempo  no  Brazil  um  | 
jornal  politico  Escreveu  mais:  Elementos  de  Geo-  \ 
metria,  applicaveis  ao  officio  de  marceneiro,  etc.,  | 
Lisboa.  1814,  1 folheto;  Resposta  ao  papel  intitu-  i 
lado  aExorcismos  contra  periódicas  e outros  ma-  I 
leficios»  com  o responso  de  Santo  Antonio  contra 
a descoberta  da  malignidade  dos  aleijões  solapa- 
dos, Lisboa,  1821;  Resposta  á Carta  do  reverendo 
sr.  José  Agostinho  de  Macedo,  publicada  na  se- 
gunda feira  da  semana  santa,  16  de  abril  de  182 í,  \ 
Li.sboa,  1821;  Elegia  à sentidissima  perda  dos 
portuguezes . . . pela  infausta  morte  do  sr.  D.  Pe-  \ 
dro,  duque  de  Bragança,  offerecida  a S-  M.  a Se- 
nhora D.  Maria  II  em  12  de  outubro  de.  1834,  \ 
sem  designação  de  logar  nem  de  typcgrapbia; 
Vários  sonetos,  impressos  em  meias  tolhas  e ^ 
quartos  de  papel  avulsos,  por  oceasião  de  anui-  i 
versarios  de  S.  M.  a Rainha,  de  seu  augusto  cs-  i 
poso,  do  principe  real,  etc.;  Epütolas  de  Cavroé 
a Falmeno  (Felisberto  Tgnacio  Januario  Cordei-  i 
ro),  datadas  do  Rio  de  Janeiro  a 27  de  maio  c | 
7 de  junho  de  1832;  andam  no  tomo  vii  das  Obras 
de  Falmeno,  a pag.  111  e 127;  Ao  muito  honrado 
juiz  do  povo  Antonio  Joaquim  Mendes,  na  oceasião 
em  que  dirigiu  o seu  eloquente  discurso  ás  valo- 
rosas tropas  portuguezas,  etc..  Ode;  sem  logar  nem 
anno,  mas  é da  Impressão  Regia,  1814;  no  fim  tem 
as  iniciaes  P.  A.  C.  O autor  do  discurso  foi  o 
padre  José  Agostinho  de  Macedo.  Parece  que 
Pedro  Cavroé  foi  o autor  de  duas  composições 
poéticas  dedicadas  a D.  João  VI  e a D.  Carlota 
Joaquina,  para  se  recitarem  n’um  theatro  em 
1817.  Para  o theatro  escreveu:  O Zeloso  de  mil 
oitocentos  e dez,  comedia  original  em  dous  actos; 
composta  sobre  um  facto  veridico,  etc.,  Lisboa, 
1810;  Segtmda  parte  da  comedia  «O  Zeloso  de 
mil  e oitocentes  e dez»,  Lisboa,  1810;  estas  duas  ^ 
partes  sairam  anonymas.  Além  d’estas  peças,  es-  | 
creveu  pelo  mesmo  tempo  varias  outras  que  se  1 
representaram  nos  theatros  públicos,  e que  não 
se  imprimiram,  sendo  umas  originaes,  e outras 
imitadas  ou  traduzidas  do  franccz.  Entre  cilas 
contam-se:  O que  fazem  os  herdeiros,  drama  em  1 ' 
acto;  A batalha  do  Salado;  A tomada  da  Figuei-  j 
ra.  Santa  Catharina,  drama  sacro;  Adela  de  Vai 
de  Faro;  Sinval  e Mathilde;  A verdadeira  mãe,  etc. 

Cavua.  Pov.  da  com.  de  Massangano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cavul.  Pov.  da  prov.  de  Canácona,  4.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa.  1 
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Cavulacango.  Rio  do  sertão  d’Africa,  entre 
a prov.  de  Angola  e o distr.  de  Tete,  atravessado 
pela  expedição  portugueza  que  fez  a viagem 
desde  a prov.  de  Angola  para  a villa  d’aquelle 
distr.  em  1806. 

Cavunga.  Pov.  do  conc.  de  Muxima,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cavunge.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.. 
de  Loanda.  prov.  de  Angola. 

Cavungi.  Pov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caxamba.  Pov.  do  conc.  de  Muxima,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gaxambo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caxarias.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Ccissa,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr. 
de  Santarém.  Tem  est.  do  caminho  de  ferro,  na 
linha  do  Norte,  entre  as  de  Chão  de  Maçãs  e 
d’Albergaria. 

Caxarilla.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caxenena.  Pov.  do  conc.  de  Massangano, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caxenga.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Prazo  da  Coroa  no 
distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçambique.  Está  inva 
dida  pelos  cafres. 

Caxete.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caxias.  E’  uma  das  povoações  mais  aprazi- 
veis  e pittorescas  do  conc.  de  Oeiras.  Está  situa- 
da na  margem  direita  do  Tejo,  na  extremidade 
d’um  valle  onde  desagua  a ribeira  de  Barcarena. 
E’  muito  saudavel,  e uma  das  praias  mais  con- 
corridas dos  arredores  de  Lisboa,  muito  espaçosa 
e com  um  areal  extensissimo.  Tem  estação  do 
caminho  de  ferro  na  linha  de  Cascaes,  entre  as  da 
Cruz  Quebrada  e Paço  d’Arcos.  Ha  30  annos,  cm 
1874,  viam-se  ali  raras  casas,  notaudo-e  apenas 
como  propriedade  importante,  a casa  do  campo 
e jardim  dos  viscondes  de  Porto  Covo.  Desde 
então  tem-se  procedido  a muitas  edificações,  que 
muito  concorrem  para  o desenvolvimento  da  po- 
voação, tornando-a  uma  estação  balnear  de  pri- 
meira ordem.  Em  frente  da  estação  do  caminho 
de  ferro  levanta-se  ainda  o arruinado  torte  do 
S.  Bruno,  construido  á beira  do  Tejo  por  D.  Af- 
fonso  VI  em  1660,  e que  fazia  parte  das  fortifi- 
cações de  Lisboa.  E’  apenas  um  fortim,  edificado 
sobre  rochedos,  cercado  de  areal,  mas  quando  sc 
construiu  era  cercado  de  agua,  onde  na  maré 
cheia  chegavam  os  barcos  maiores  até  ás  mura- 
lhas do  forte,  e na  vasante  as  lanchas,  e ficando 
na  baixamar  unido  á terra  apenas  por  um  banco 
de  areia.  A designação  de  forte  de  S.  Bruno  pro- 
vém da  proximidade  do  convento  de  Laveiras, 
que  era  da  ordem  cartuxa,  frades  da  ordem  de  S. 
Bruno.  (V.  Laveiras i-  A O de  Caxias  ha  uma  ponte 
de  pedra,  que  foi  construida  em  1618  á custa  da 
camara  de  Lisboa,  assim  como  as  da  Cruz  Que- 
brada c d’Algés,  a instancias  de  fr.  Rodrigo  de 
Deus,  religioso  do  convento  de  Santa  Catharina 
de  Ribamar.  A ponte  tem  um  só  arco  muito  sim- 
ples e sem  belleza  architectonica.  Passa-lhe  por 
cima  a estrada  de  Cascaes.  Ao  lado  do  norte, 
vê-se  um  mirante  que  pertence  a um  particular 
o qual  está  situado  no  alto  d'um  comoro,  d’onde 
se  desfrueta  um  lindo  panorama  de  mar  e ter- 
ra. Este  mirante,  uns  paredões  muito  elevados 
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semelhando  escadas,  que  sào  conhecidas  por  1 levanta-se,  a uin  metro,  ou  pouco  mais,  do  pavi- 
escadas  de  Job,  e dois  montículos  chamados  ?na-  I mento,  um  tanque  de  mármore  lavrado,  tendo  em 
mas,  silo  tidos  como  signaes  para  os  que  demandam  cada  uma  das  faces  um  espaço  aberto  no  mármore 
a barra  de  Lisboa.  Ha  auuos  construiu-se  n’este  1 e tapado  com  vidro,  atravez  do  qual  se  veem  os 


Cascata  da  Quiota  de  Caiios 


ponto  0 farol  de  Caxias,  que  é de  grande  van- 
tagem para  os  homens  do  mar.  A’  entrada  da 
povoaçào  ha  um  deposito  de  material  de  guerra, 
a que  serve  de  guarda  um  destacamento  de  arti 
lharia,  ali  permanente.  O forte  de  Caxias  faz 
parte  do  campo  entrincheirado  de  Lisboa,  e como 
tal  é considerado  de  primeira  classe.  A povoa- 
ção possue  est.  telegr.  post.,  com  serviço  de  en- 
commendas,  permutando  malas  com  Oeiras.  O que 
dá,  porém,  maior  importância  a Caxias,  é a quinta 
e 0 palacio  real,  cuja  fachada  olha  para  a estra- 
da real,  voltada  ao  Tejo.  A quinta  tem  muito 
mais  valor  que  o palacio;  é em  parte  plana  e em 
parto  montanhosa.  Na  planície  vêem-se  jardins, 
pomares  e ruas  de  bosque;  e nos  montes  culti- 
vam-se cereaes,  o que  lhes  dá,  depois  das  ceifas, 
um  aspecto  arido  e desagradavel.  O jardim  prin- 
cipal 6 cercado,  em  parte,  por  dois  lados,  de  al- 
tas paredes  de  verdura,  com  vários  nichos  orna- 
dos de  estatuas;  no  centro  tem  cinco  lagos  de 
mármore,  e ao  fundo,  em  toda  a largura  do  jar- 
dim, uma  soberba  cascata  com  galerias  lateraes. 
A cascata  eleva-se  a grande  altura,  rematando 
n’um  pavilhão  oitavado,  com  tres  jancllas  e uma 
porta,  todas  de  vidraças.  No  centro  do  pavilhão 
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peixes  nadando.  Do  meio  do  tanque  eleva  se  um 
obelisco  de  mármore  de  cores,  por  onde  sae  agua 
para  elle.  E’  de  maravilhoso  effeito  vêr  rebentar 
debaixo  do  pavilhão  um  grande  volume  de  aguas, 
que  em  amplos  lençoes  e por  entre  repuxos  que 
se  cruzam,  se  precipita  de  degrau  em  degrau  até 
ao  lado  onde  está  figurado  o banho  de  Diana. 
O lago  é grande  e formado  de  pedras  carcomidas 
e tostadas,  do  mesmo  modo  que  a parte  central 
da  cascata  por  onde  despenham  as  aguas,  e as 
grutas  "que  se  estendem  de  um  e outro  lado. 
Adornam-o  differentes  grupos  de  estatuas  collo- 
cadas  sobre  rochedos.  No  do  meio  vc-se  Diana 
com  duas  nymphas,  empunhando  a lança,  de  que 
sae  elevado  repuxo  de  agua.  Em  frente  d’este 
lago  abre-se  uma  rua  ladeada  de  arvores  e co- 
berta de  sombra,  que  vae  dar  a outro  lago  mais 
pequeno,  no  meio  do  qual  se  erguem  duas  colum- 
nas  reunidas  por  um  capitel  nnico  encimado  por 
uma  estatua  de  Hercules.  No  capitel  lê  se  a inscri- 
pção  latina:  Non  plus  ultra.  N’este  ponto  termina 
um  dos  lados  da  quinta.  A vegetação,  apezar  da 
muita  falta  d’agua,  é relativamente  abundante, 
e torna  convidativo  um  passeio  nas  tardes  cal- 
mosas, debaixo  das  alamedas,  bem  assombreadas. 
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como  Síío  a das  faias,  a das  alfarrobeiras  e a da 
imperatriz.  O palacio  nada  tem  de  notável.  Pela  ' 
parte  de  traz  lica  a capella,  onde,  na  cpoca  bal  : 
near,  costuma  haver  missa,  por  uma  subscripção  j 
que  os  banhistas  costumam  abrir  entre  si.  Como  ■ 
o i)alacio  era  de  dimensões  muito  acanhadas,  a 
rainha  1).  Maria  II,  para  dar  outro  aspecto  e 
mais  largueza  aos  aposentos,  adquiriu  por  com- 
pra a casa  de  Massarellos,  um  palacio  uui  pouco 
mais  amplo  que  lhe  fica  sobranceiro,  ao  tempo 
separado  da  quinta  por  um  muro,  mas  com  a 
qual  communica  actualmeute  por  meio  d’uma 
espaçosa  escadaria  de  pedra.  O paço  real  de 
Caxias  pertencia  á Casa  do  Infantado,  que  foi 
extincta  no  anno  de  1834,  sendo  desde  entào  in- 
cluido  nos  bens  da  Corôa.  Deu  principio  á.  edifi 
caçào  do  palacio  o infante  I).  Francisco,  filho  de 
1).  Pedro  II,  que  também  mandou  fazer  a plan- 
tação e obras  d’arte  existentes  na  quinta.  Fal- 
lecendo  no  anno  de  1742,  as  obras  ficaram  incom- 
pletas, e só  se  concluiram  alguns  annos  mais 
tarde,  por  ordem  do  infante  D.  Pedro,  filho  de 
I).  João  V,  quando  tomou  posse  por  sentença 
judicial,  da  Casa  do  Infantado, 'que  seu  tio,  o 


chegando  ás  vezes  a ir  ali  de  proposito  unica- 
' mente  para  jantar.  D.  João  VI  também  visitava 
: o paço  de  Caxias  frequentemente,  em  companhia 
j de  suas  filhas.  Depois  da  morte  d’este  monarcha, 
í succedida  no  paço  da  Hemposta  a 10  de  março 
de  182G,  0 palacio  e quinta  de  Caxias  ficaram 
em  completo  abandono;  sómente  em  1832  é que 
0 infante  D.  Miguel  ali  foi  residir  alguns  mezes. 
Depois  de  1834  serviu  de  residência  temperaria 
á imperatriz  D.  Amélia,  viuva  de  D.  Pedro  IV. 
A rainha  D.  Maria  II  e seu  marido,  el-rei  D.  Fer- 
nando, costumavam  passar  n’aquelle  paço  real  a 
epoca  balnear  Depois  do  fallecimento  de  D.  Pe- 
dro V,  el-rei  D.  Luiz  habitou  em  Caxias  por  al- 
gum tempo,  antes  de  estabelecer  definitiva  resi- 
dência no  paço  d’ Ajuda.  As  ultimas  pessoas  reaes 
que  passaram  ali  a estação  calmosa,  fôram  el-rei 
1).  Fernando  e o infante  D.  Augusto. 

Gaxicuta.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caxieira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Desterro, 
de  Pousos,  conc.  e distr.  de  Leiria 

Gaxilha.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, [distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 


I.ago  da  Quinta  de  Caxias 


infante  D.  Antonio,  lhe  disputou  cncarniçada-( 
mente  perante  os  tribunaes.  D.  Pedro  casou  com 
sua  sobrinha  1).  Maria  I,  e sentia  grande  prazer, 
em  passar  alguns  dias  uhiquella  aprazivel  quinta, _ 


Gaxilia.  Pov.  do  conc.  de  Massaiigano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  concelho 
{de  Pungo  Andongo,  do  mesmo  districto  e pro- 
^vineia. 
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Caxillo.  I’ov.  do  oonc.  dc  Ainbaca,  distr.  dc 
Loanda,  prov.  dc  Angola- 

Caxima.  l’ov.  do  coiic.  de  Ambaca,  distr.  dc 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caximba.  Pov.  do  conc.  de  M^ssangano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de 
Caluinbo,  do  mesmo  distr.  e prov.  ||  Pov.  no  conc. 
do  Duque  de  Bragança,  do  mesmo  distr.  e prov. 
II  Pov.  do  conc.  da  Barra  do  Bengo,  distr.  e 
com.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  na 
margem  direita  do  Cuanza,  a 70  k.  ao  SE  da 
cidade  de  Loanda. 

Gaximbos.  Pov.  na  freg.  de  V.  N * da  Piedade, 
de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de  Monte 
Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Caxinga.  Praso  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique.  Tem  30  k.  de  comprimento  por 
20  de  larguia,  e é banhado  pelos  pequenos  rios 
-Muarari  e Burera,  que  o atravessam.  E’  muito 
fértil;  produz  milho,  feijão,  trigo,  canna  d’assu- 
car  e algodão.  Estão  n’elle  edificadas  algumas 
aldeias  de  colonos  que  só  cultivam  uma  parte  do 
solo,  sendo  a restante  habitada  por  anirnaes  fe- 
rozes. Arvores  fructiferas  e de  madeira  de  cons- 
trucção.  Minas  de  carvão  de  pedra. 

Caxinge.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Nome  de  3 povoações 
do  conc.  do  Golungo  Alto,  do  mesmo  distr.  e 
prov.  II  Pov.  do  conc.  de  Massangano,  do  mesmo 
distr.  e provincia. 

Caxingi.  Sanzala  no  conc.  de  Alto  Dande,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de 
Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov  de  Angola.  || 
Nome  de  G povoações  do  mesmo  distr.  e prov.  j| 
Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  do  mesmo  distr. 
e provincia. 

Caxite.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Caxito.  Pov.,  séde  do  conc.  de  Alto  Dando, 
prov.  e bisp.  de  Angola,  distr.  e com.  de  Loanda 
Foi  durante  muito  tempo  residência  do  chefe  do 
conc.,  transferida  em  1872  para  o porto  de  Quipie. 

Caxixiquinha.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

CaxoDge.  I'ov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  l.oanda,  prov.  de  Angola. 

Caxua  Cacullo.  Pov.  a E do  conc.  de  Mu.xi- 
ma,  no  distr.  e com.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de 
Angola,  na  margem  esquerda  do  Cuanza,  a 28  k. 
ao  SE  de  Muxima,  e a 26  ao  SO  de  Massangano. 

Caya.  V.  Caia. 

Cayanolle.  Confluente  da  margem  esquerda 
do  rio  Cazamansa,  no  distr.  da  Guiné,  prov.  de 
Cabo  Verde.  Na  margem  direita  do  Cayanolle 
começa  o banco  de  Samis. 

Cayas.  Ilhas  dependentes  do  prazo  Ca3'a,  no 
distr.  de  Sena,  prov.  de  Moçambique.  São  aptas 
para  toda  a cultura,  e pertenceram  aos  jesuitas, 
que  muito  as  fizeram  prosperar  no  seu  tempo. 

Cayenna.  Capital  da  Guyanna  franceza,  na 
ponta  noroeste  da  ilha  de  Cayenna,  na  emboca- 
dura do  rio  do  mesmo  nome,  no  Oceano  Atlânti- 
co. Quando  D.  João.  principe  regente,  declarou 
guerra  ao  império  francez  pelo  seu  manifesto, 
datado  do  Rio  de  Janeiro  em  1 de  maio  de  1808, 
ordenou  pouco  depois  que  saisse  do  Pará  uma 
expedição  militar  de  ÕÜO  homens,  commandada 
pelo  tenente-coronel  de  artilharia  Manuel  Mar- 
ques, intitulada  Corpo  da  vanguarda  de  Voluntá- 
rios Paraenses,  para  ir  contra  a visiuha  colonia 


franceza  dc  ('aycnna,  fazendo-se  á véla  no  dia 
G de  novembro  de  1808.  Victor  Hugo,  governa- 
dor da  colonia,  julgando  inútil  qualquer  resis- 
tência, a entregou  por  capitulação,  no  dia  14  de 
janeiro  de  1800,  embarcando  para  França  com 
toda  a guarnição.  Foi  nomeada  uma  junta  provi- 
sória, composta  de  alguns  habitantes  d’aquella 
colonia,  que  durou  18  mezes,  e depois  nomearam 
para  este  governo  o desembargador  João  Seve- 
rino  Maciel  da  Çosta,  depois  marquez  de  Queluz 
no  império,  que  organisou  uma  completa  admi- 
nistração cm  todos  os  ramos  de  justiça,  policia 
e fazenda,  que  dirigiu  por  8 anuos  com  geral 
contentamento  dos  respectivos  moradores.  Quan- 
do previu  que  esta  conquista  seria  restituida  aos 
francezes,  fez  transportar  para  o Brazil  os  gene- 
ros  preciosos  que  n’ella  havia.  Por  suas  diligen- 
cias se  estabeleceram  tres  plantações  de  espe- 
ciarias, uma  no  Pará,  outra  em  Pernambuco,  e 
outra  no  Rio  de  Janeiro,  vulgarisando-se  ali  a 
canna  de  assucar  de  Cayenna  muito  superior  á 
do  Brazil;  o que  tudo  se  pode  vêr  ua.— Apologia 
que  dirige  á nação  portugueza  João  Severino  Ma- 
ciel da  Costa  f.  a fim  de  se  justificar  das  imputa- 
ções que  lhe  jazem  homens  obscuros,  as  quaes  de- 
ram causa  ao  decreto  de  3 de  junho,  e á provi- 
dencia communicada  no  Aviso  de  Í1  de  julho  de 
1821,  impressa  em  Coimbra.  1821.  Realisando- 
se  a paz  geral,  teve  Portugal  de  ceder  esta  sua 
conquista,  não  obstante  os  sacrificios  que  fizera 
e 0 muito  sangue  portuguez  derramado  em  tan- 
tos combates  contra  o poder  colossal  de  Napo- 
leão  I.  No  acto  final  do  congresso  de  Vienna,  de 
9 de  junho  de  1815,  no  qual  fomos  representados 
pelo  conde  de  Palmella,  depois  duque  do  mesmo 
titulo,  por  Antonio  Saldanha  da  Gama,  depois 
conde  do  l‘orto  Santo,  e por  D.  José  Lobo  da  Sil- 
veira, depois  conde  de  Oriolla,  se  estipulou  a en- 
trega d’esta  colonia.  Pelo  artigo  107  d’aquelle 
acto,  se  obrigou  o principe  regente  a restituir 
a Cayenna  franceza  até  ao  rio  Uyapoc;  e no  ar- 
tigo primeiro  da  Convenção  de  28  de  agosto  de 
1817,  assignada  em  Paris,  se  designou  o praso  em 
que  a restituição  seria  effectuada.  No  mez  de  no- 
vembro seguinte  se  apresentou  em  Cayenna  o 
conde  Carra  Saint  Cyr,  nomeado  por  Lnix  XVIII 
para  o governo  da  colonia,  a quem  João  Severi- 
no promptamente  fez  a entrega  no  dia  8,  con- 
forme as  instrucções  de  que  o mesmo  conde  foi 
portador.  Em  Londres  cunhou-se  uma  medalha 
de  prata  para  perpetuar  esta  nossa  conquista, 
cuja  descripção,  segundo  Lopes  Fernandes,  é a 
seguinte:  D.  Joam  P:  G:  D.  Prisc.:  Regem:  de 
1’ouTüGAi. — &c. — Busto  do  Principe  Regente.  No 
exergo=1809=e  o nome  do  gravador — Pidgeom 
— F.  Rev. — Cayenma  tomada  aos  frascezes.  No 
campo — 14  Jam.  1809.  — Dois  ramos  de  louros 
atados. 

Cayolã.  V.  Caiolla. 

Cayola  (Lourenço).  V.  Gama  Lobo  Cayola 
(Lourenço  Caldeira). 

Cayra.  Antiga  medida  de  solidos.  Viterbo  diz 
que  fazia  tres  quartas  do  alqueire.  Também  a ha- 
via para  o vinho,  sendo  mais  usada  para  o pão 
e sal. 

Cayres.  V.  Caires. 

Cayrui.  Reino  do  segundo  distr.  da  prov.  ou 
região  portugueza  dos  Bellos,  da  ilha  de  Timor, 
Oceania,  no  centro  da  ilha. 

Cazamansa.  Rio  da  prov.  da  Guiné,  na  África 
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Occidental.  E’  muito  importante  como  limite  se- 
ptentrional  d'esta  possessão  portugueza.  Foi  des- 
coberto em  1445  por  Diuiz  Dias,  comquanto  tam- 
bém se  affinne  tel-o  sido  em  1446  por  Antouio  de 
Nola  e Luiz  de  Cadamosto  quando,  por  ordem  do 
infante  D.  Henrique,  percorreram  a costa  da  Gui- 
iió  até  ao  rio  Geba.  V.  Guiné. 

Cazambe.  Pov.  do  conc.  de  Massangauo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cazana.  Pov.  da  prov.  de  Pernem,  1.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez,  arceb. 
de  Gôa,  na  índia. 

Cazanem.  Pov.  da  prov.  de  Pernem,  1.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez, 
na  índia. 

Cazanga.  Nome  de  tres  povoações  do  conc.  de 
Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cazanga  (Ilha).  Denominação  dada  á parte 
mais  alta  da  lingua  de  terra  que  corre  da  ponta 
das  Palmeirinhas  para  o N e parallelamcnte  á 
costa  de  Loanda,  do  conc.  de  Bengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  Fica  fronteira  ao  morro 
de  S.  João  de  Cazanga,  e é muito  arborisada.  Na 
pretendida  ilha  de  Cazanga  ha  uma  pov.  e uma 
freg.,  de  S.  João  Baptista.  Também  se  diz  Cazen- 
<ja,  Cazeange  e Carenga.  ||  Nome  de  4 povoações 
do  conc.  de  Duque  de  Bragança,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de  Massan- 
gauo, do  mesmo  distr.  e prov.  !|  Pov.  do  conc.  de 
Novo  Redondo,  distr.  e com.  de  Loanda,  prov.  e 
bisp.  de  Angola,  na  margem  direita  do  rio  Cuvo, 
a 15  k.  ao  NE  pov.  de  Benguella-a-Velha. 

Cazanho.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de 
Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Cazaolem.  Pov.  da  ilha  e arceb.  de  Gôa,  prov. 
distr.  e com.  das  Ilhas,  Velhas  Conquistas,  na  ín- 
dia, a O da  ilha. 

Cazaza.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cazegas.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  da  Covilhã,  distr. 
de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda;  1:190  hab. 
e 272  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  postal. 
A pov.  dista  27  k.  da  séde  do  conc.  e está  situa- 
da proximo  d’uma  ribeira  affluente  do  rio  Paul. 
Os  condes  de  S.  Vicente  eram  os  senhores  d'esta 
freguezia.  O vigário  de  N.  S.*  da  Silva  do  Castel- 
lejo  apresentava  o cura,  que  tinha  diversos  ge- 
neros  e 10^000  réis  em  dinheiro.  A terra  é fértil, 
e produz  muito  mel  e cêra.  Pertence  á 2.*  div. 
mií.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21  com  a séde 
em  Castello  Branco. 

Cazegut.  Ilha  do  archipelago  de  Bijagoz,  na 
costa  do  distr.  da  Guiné  de  Cabo  Verde.  E’  das 
mais  habitadas.  Também  lhe  chamam  Ilha  da 
Ponta. 

Cazelhos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior 
e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Cazella.  Nome  de  tres  povoações  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. II  Nome  do  duas  povoações  do  conc.  de  Go- 
lungo  Alto,  do  mesmo  distr.  e prov.  ||  Nome  de 
duas  poroações  do  conc.  de  Pungo  Andongo,  do 
mesmo  distr.  e provincia. 

Cazella-Menhã.  Confluente  da  margem  es- 
querda do  rio  Quige,  no  conc.  de  Pungo  Audon- 
go,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cazellas.  Logar  situado  a meio  e á beira  da 
estrada  real  que  principiando  no  alto  da  Ajuda, 
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se  encosta  no  lado  norte  do  cemiterio  da  calça- 
da do  Galvão,  passa  entre  as  quatro  casas  do  lo- 
garejo  de  Caramão,  e segue  de  um  só  lanço,  en- 
sombreada  por  algumas  oliveiras,  até  se  cruzar 
com  0 novo  casiinho  que  vem  dos  Jeronyinos,  e 
que  se  formou  sobre  o leito  rochoso,  d'um  riacho 
quasi  sempre  seceo,  e que  acompanha  d’um  lado 
o muro  da  cerca  da  Casa  Pia,  e do  outro  as  ter- 
ras do  Manuelsinho,  de  Arcoleua.  Este  valle  era 
outr’ora  semeado  de  arruinadas  minas  d’agua, 
cujos  respiradouros  cyliudricos  ou  ponteagudos  e 
outros  accidentes  do  terreno  escalvado  pela  tor- 
rente das  chuvas,  lhe  grangearam  a denominação 
caracteristica  do  caminho  dos  Pocinhos.  Seguin- 
do pela  estrada  real  das  Oliveiras,  chega-sc  a Ca- 
zellas, onde  se  goza  um  bonito  aspecto  de  cam- 
po, de  quintas  e de  hortas.  A’  entrada  do  logar, 
á esquerda,  vê-se  a extensa  quinta  de  Sauto  An- 
touio de  Cazellas;  á direita  encontra-se  um  pe- 
queno prédio  urbano,  e uma  pequena  quinta,  que 
ha  annos  pertencia  a um  laborioso  vaqueiro  e hor- 
telão, chamado  Francisco  da  Obra.  Com  esta  pro- 
priedade defronta  uma  alameda;  segue-se-lhe  ou- 
tra pequeua  propriedade,  á qual  se  encosta  o cha- 
fariz da  terra,  cujos  sobejos  vão  encher  a Preza, 
sitio  deveras  lindo  pelos  seus  gigantescos  ulmei- 
ros e bem  amanhadas  hortas,  e peto  tanque  onde 
lavam  as  mulheres  de  Cazellas  e do  Alto  da  Ra- 
posa, sitio  que  lhe  fica  sobranceiro.  Este  chafariz, 
que  tem  duas  bicas,  foi  mandado  fazer  pela  Re- 
solução de  30  de  dezembro  de  1824  e acabado  em 
1826,  importando  em  l:150í444  réis,  tendo  a sua 
nascente  quasi  na  distancia  de  70  palmos.  Por 
despacho  da  direcção  das  Aguas  Livres,  de  28  de 
julho  de  1825,  correm  os  sobejos,  como  dissémos, 
para  os  visinhos  mais  proximos,  porque  já  se  uti- 
lisavam  dos  de  uma  antiga  bica,  que  existira 
n’este  sitio.  A construcção  do  chafariz  foi  dirigi- 
da pelo  mestre  geral  das  Aguas  Livres,  Felix 
José  da  Costa.  De  verão  e de  iuverno  a agua 
corre  abundautemente  pelas  duas  bicas,  mas  os 
visinhos  da  Preza  são  por  oceasião  das  seceas 
bem  lezados,  por  causa  das  muitas  carroças  de 
lavradores  distantes,  que  vão  esvasiar  o tanque 
com  grandes  pipas.  Todos  os  annos,  no  ultimo  do- 
mingo de  agosto,  costuma  haver  festa,  arraial  e 
procissão,  que  sae  da  ermida  de  Sauto  Antonio. 
Cazellas  n’esse  dia,  reveste-se  de  gala,  e recebe 
alegremente  no  seu  recinto  grande  concorrência, 
não  só  dos  povos  visinhos,  mas  de  sitios  mais  dis- 
tantesf  como  Bemfica,  Belem,  etc. 

Cazellinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Agua 
Longa,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Cazellinhas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Torre,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Cazello.  Nome  de  duas  povoações  de  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cazemba.  Pov.  do  conc.  de  .Massangauo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cazemba  de  Baixo.  Pov.  do  conc.  de  Amba- 
ca, distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cazengo.  Conc.  do  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
de  Angola,  África  Occidental  A séde  do  conc.  é 
na  pov.  de  Caculo,  logar  de  pequena  importância, 
e ultimameute  determinou-se  a sua  transferencia 
para  Andalatando.  Cazengo  é notável  pela  ferti- 
lidade dos  seus  terrenos,  onde  existem  as  mais 
bellas  plantações  de  café  e canna  sacharina  de 
toda  a prov.  de  Angola.  Até  1843  pertenceu  Ca- 
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zengo  ao  conc.  de  Massangano,  mas  tendo  cresci- 
do a sua  importância  agrícola  os  habitantes  pe- 
diram, n’aquelle  anno,  a crcação  do  novo  conc. 
com  a séde  em  Caculo.  Actualmente  a séde  é em 
Andalatando,  como  se  disse  acima.  V.  Caculo  e 
Andalatando. 

Cazével.  Villa  c freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Castro  V'^erde,  com. 
de  Almodovar,  distr.  e bisp.  de  Beja;  716  hab.  e 
líK)  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  c caixa  post.  A 
villa  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  c está  situada 
entre  duas  ribeiras  que  fóirnam  um  aflluente  do 
Sado.  Pertenceu  ao  conc.  de  Messejaua  até 
já  hoje  extincto,  e desde  então  pertence  ao  de  Cas- 
tro Verde.  Era  da  Corôa.  O rei,  como  administrador 
da  ordem  de  S.  Thiago,  apresentava  o prior,  que 
tinha  diversos  generos  e 20ílCK)0  réis  pagos 
pela  commenda  da  villa.  I).  Manuel  deu-lhe 
foral,  em  Santarém,  a 20  de  setembro  de  1510. 
Cazével  tinha  camara  e juiz  de  fóra,  que  também 
governava  as  villas  de  Messejaua  e Aljustrel. 
Tem  Misericórdia  pobre.  A terra  é fértil  em  ce- 
reaes.  Pertence  á 4 • div.  mil  , e ao  distr.  de  re- 
crut.  e rcs.  n.*  4,  com  a séde  cm  Paro.  Em  Cazé- 
vel ha  est.  do  caminho  do  ferro  da  linha  do  sul  e 
sueste,  entre  as  de  Carregueiro  e de  Ourique.  || 
Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  da  Estre-  [ 
madura,  conc.,  com.  e dist.  de  Santarém,  patriarc 
de  Lisboa;  1:252  hab.  e 220  fog.  A pov.  dista 
25  k.  da  séde  do  conc.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e 
caixa  post.  A Mesa  da  Concicncia  e Ordens  apre- 
sentava 0 vigário,  que  era  freire  da  ('rdem  dc 
Christo,  tinha  de  renda  405000  réis,  pagos,  pela 
commenda,  e o pé  d'altar.  A terra  é muito  fértil, 
cria  gado,  cspecialmente  porcos,  e tem  muita  ca- 
ça Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  16,  com  a séde  cm  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  da  G>  aça,  dc  Ega,  conc.  de  Condeixa 
a Nova,  distr.  de  Coimbra. 

Gazoa.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 
do  Loanda,  prov.  de  Angola,  a cerca  de  58  k.  do 
NE  de  Golungo  Alto. 

Cazondo.  Nome  de  cinco  povoaçòcs  do  conc. 
de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loauda,  prov.  de 
Angola. 

Cazondo  a.®.  Pov.  do  conc  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cazondo  de  Cima.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca, 
distr.  dc  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cazotri.  Pov.  da  prov.  de  Astrogar,  4.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa,  na  Índia. 

Cazu.  Pov.  do  conc.  de  Cabiudai  districto  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Cazuba.  Pov.  do  conc.  dc  Massangano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cazuella.  Pov.  do  conc.  de  Massangano,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cazulla.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola 

Cazullo.  Pov.  tio  conc.  de  Icolo  o Bengo,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cazumbe.  Vasto  sertão  do  distr.  de  Tete,  na 
prov.  de  Moçambique.  Minas  de  cobre  explora- 
das pelos  indigenas  para  adornos  proprios. 

Cazundo.  Pov.  do  conc.  de  Malange,  distr.  da 
Lunda,  prov.  d’Angola. 

Cazurvado.  Pov.  da  prov.  de  Bally,  4.*  div. 
das  Novas  1 Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa,  na  índia. 
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Cazuzo.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  dc 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cêa.  V.  Ceia. 

Ceada.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Carre- 
goza,  conc.  de  Oliveira  de  Azeméis,  districto  de 
Aveiro. 

Gebido.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  de  Chris- 
toval,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Cebo.  Rio  da  prov.  ou  região  dos  Bellos,  na 
ilha  de  Timor,  Oceania.  Atravessa  a cidade  dc 
Dilly,  capital  da  mesma  provincia. 

Cebola.  Pov.  e freg.  dc  S.  Jorge,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.'  e com.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda;  793  hab  e 131 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A pov. 
dista  22  k da  séde  do  conc.  e está  annexada  ci- 
vilmeute  á freg.  de  Cazegas.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  21,  com  a 
séde  em  Castello  Branco. 

Gebolaes  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Sebas- 
tião, de  Sarnadas  de  Rodão,  conc.  de  Villa  Ve- 
lha de  Rodão,  distr.  de  Castello  Branco. 

Cebolaes  de  Cima.  Pov.  e freg.  de  N.  S.“  dos 
Prazeres,  da  pov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.  e 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Portalegre; 
771  hab.  e 344  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos,  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov. 
dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  proxi- 
mo  da  margem  direita  do  rio  Ponsul.  Pertence  á 
2.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n."  21, 
com  a séde  em  Castello  Branco. 

Cebolal  (Quinta  do).  Na  freg.  de  N.  S.“  do 
Monte,  de  Caparica,  conc.  de  AÍmada,  distr.  de 
Lisboa, 

Cebolar.  Pov  na  freg.  de  N.  S.“  da  Conceição 
c conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de  Faro. 

Ceboleira  (Quinta  da).  Na  freg.  dos  Santos 
Reis,  do  Campo  Grande,  3 “ bairro  de  Lisboa. 

Ceboleiro  (Monte  do).  Na  freg.  de  Santo  II- 
defonso  e eonc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Geeilio  (Quinta  do).  Na  freg.  dc  Santo  Anto- 
nio,  de  Covòes,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra. 

Cedáes.  Pov.  e freg.  dc  Santo  Ildefonso,  da 
prov  de  Traz-os -Montes,  conc.  e com.  de  Mirau- 
della,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  651  hab.  e 141 
fog.  l’em  correio  e esc.  do  sexo  masc.  A pov. 
dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na 
margem  direita  d’uma  ribeira.  O reitor  de  N.  S." 
da  Encarnação,  de  Mirandclla,  apresentava  o 
cura,  que  tinha  85000  réis  e o pé  d’altar.  A terra 
é muito  fértil  e pertence  á 6.“  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  10  com  a séde  em  Miran- 
della. 

Cedainhos.  Pov.  e freg.  de  S.  Cypriano,  da 
prov.  de  Traz-os-Moutes,  conc.  e com.  de  Miran- 
della,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  115  hab.  e 27 
fog.  Tem  caixa  post.  A pov.  dista  10  k.  da  séde 
do  conc.  E’  pov.  antiga  e está  situada,  junto  e 
na  margem  esquerda  d’uma  pequena  ribeira.  Foi 
villa,  e hoje  está  annexa  civilmente  á freg.  de 
Cedães.  Pertenceu  ao  conc.  dos  Cortiços,  que  se 
i extinguiu  em  1855,  passando  desde  então  para  o 
I de  Mirandclla.  O reitor  de  Bornes  apresentava 
0 cura,  que  tinha  65000  réis  de  côngrua  e o pé 
I d’altar.  A terra  é fértil  e pertence  á 6.*  div.  mil. 

I e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.“  10,  com  a séde  em 
j Mirandclla.  Antigamente  havia  na  casa  da  ca- 
I mara  um  freio  de  metal,  para  castigar  as  mulhe- 
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res  bravas  e maldizentes,  e mesmo  todas  as  pes- 
soas que  proferiam  palavras  obscenas  ou  calum- 
iiias  Era  applicado  da  mesma  fórma  do  que  ás 
cavalgaduras.  Nas  camaras  de  Mós  e de  Murça 
ainda  cm  1834  havia  eguaes  freios  e com  a mes- 
ma applicaçào. 

Cedões.  Pov.  na  freg  de  S Thiago,  de  Bou- 
gado,  conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Cedofeita  (Henrique  Coelho  de  Sousa,  vis- 
conde e Jy  conde  de).  Commeudador  da  ordem  de 
Cliristo  e da  ordem  da  Rosa,  do  Brazil,  cousul 
de  Portugal,  e agente  consular  de  Portugal  no 
posto  de  juiz  de  fóra,  na  província  de  Minas  Ge- 
raes,  abastado  proprietário  e capitalista.  Parece 
ter  nascido  no  Porto,  ou  nas  visinhanças  d’esta 
cidade.  Foi-lhe  concedido  o titulo  de  visconde 
pelo  fallecido  rei  D.  Luiz  I,  por  decreto  de  If), 
e carta  de  19  de  julho  de  1869,  sendo  elevado  a 
conde  pelo  decreto  de  ‘2  e carta  de  9 de  dezembro 
de  1?<7Õ. 

Cedofeita.  Antiga  freg.  no  bairro  Occidental 
do  Porto,  cujo  orago  é S.  Martinho  de  Tours, 
com  5:030  fogos  e 27:046  hab.  A’cerca  da  sua  fun- 
dação, dizem  alguns  escriptores,  que  remonta  ao 
século  VI,  e que  foi  Theodomiro,  rei  dos  suevos, 
quem  construiu  o convento  em  559,  por  um  voto 
que  fizera  a S.  Martinho  de  Tours,  para  q_ue  sal- 
vasse seu  filho  Ariamiro  d’uina  grave  doença  que 
o accomrnettera,  e que  ambos,  depois  de  conver- 
tidos á fé  catholica,  ali  fôram  baptisados  por  Lu- 
crecio,  bispo  de  Braga.  Esta  opinião  é contesta- 
da por  outros  escriptores,  que  pretendem  que,  na 
epoca  a que  se  allude,  o Porto  não  passava  d’um 
])equeno  logar  fortificado,  e que  só  em  585  é que 
principiou  a ser  séde  d’um  bispado,  pouco  antes 
da  destruição  do  reino  suevo  na  Galliza,  pelo  n i 
godo  Leovegildo.  Segundo  a tradiçãi),  Theodoini- 
ro  foi  quem  dedicou  esta  egreja  a S.  Martinho  de 
Tours,  dando-lhe  muitos  rendimentos  e uma  col- 
Icgiada  de  conegos,  que  por  muitos  anuos  viveram 
ein  communidade  e conventualmente,  observando 
a regra  de  Santo  Agostinho,  mas  pelo  decurso  de 
tempo,  alcançaram  bulias  apostólicas  para  vive- 
rem separados  e em  casas  próprias  A collegiada 
compunha-sc  de  um  D.  prior  com  5:000  cruzados  de 
renda,  um  chantre,  um  mestre-escola,  um  thesou- 
reiro-mór,  oito  conegos  prebendados,  tres  de  meia 
prebenda,  oito  capellães,  sacristão,  coristas,  ser- 
ventes e um  cura  para  administrar  os  sacramen- 
tos. Os  conegos  eram  antigamente  senhores  abso- 
lutos dos  direitos  de  todo  o peixe  que  se  pescava 
desde  Aveiro  até  á Galliza.  ü D.  prior  era  da 
ajircsentação  in  solidum,  do  papa.  Hoje,  na  fre- 
guezia  existe  o 1).  prior  que  administra  espiri- 
tualmente, e a quem  vulgarmente  chamam  abba- 
de,  e dois  curas.  Durante  o dominio  agareno,  sem- 
pre se  celebraram  n’esta  egreja  os  ofiicios  divi- 
nos, mediante  certo  tributo.  A construcção  da 
egreja  recommenda-se  pela  sua  incontestável  an- 
tiguidade. E’  de  grosseira  architectura  gothica, 
baixa,  c com  toscas  esculpturas.  Pinho  Leal,  no 
vol.  V do  Portugal  antigo  e moderno,  a pag.  103, 
diz  que  a egreja  foi  sagrada  por  Lucrecio,  bispo 
de  Braga,  no  pontificado  do  papa  .loão  111,  que 
governou  a egreja  desde  561  até  575.  Isto  consta- 
va <ruma  inscripção  latina,  que  tinha  a data  de 
1767,  íi  qual  existia  sobre  a porta  principal,  e que 
ficou  iiliminada  quando  a egreja  se  reconstruiu. 
Os  documentos  mais  antigos  que  se  encontram  no 
cartorío,  são  de  1316.  A egreja  tem  o altar-rnór, 
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e ao  lado  dois  altares,  e a capella  do  Santíssimo; 
gosava  de  grandes  privilégios  e isempçòes,  e no- 
táveis prerogativas,  concedidas  por  Theodomiro, 
I e pelos  nossos  antigos  monarchas,  1).  Affonso  1, 
11,  111,  IV  e V,  1).  Díniz,  D.  Pedro  I,  e 1).  João  1 
I e II.  No  referido  vol.  do  Portugal  antigo  e mo- 
\ derno  veem  publicadas  estas  doações,  assim  como 
uma  carta  de  salvo  condueto  a favor  do  mosteiro 
' de  Cedofeita  no  tempo  da  dominação  dos  moiros, 
I que  tem  a data  de  755;  a doação  de  Theodomiro 
j é do  anne  de  560.  A freguezia  de  Cedofeita  tem 
I prosperado  e desenvolvido  muito.  Pertence-lho 
j a Boa  Vista,  uma  das  ruas  de  maior  extensão  que 
I existem  no  Porto,  e de  grande  importância.  N’esta 
I rua  estão  situados  os  seguintes  edificios:  llospi- 
i tal  .Militar  D.  Pedro  V,  Hospital  de  Creanças  Ma- 
I ria  Pia  e o Asylo  Escola  D.  Maria  _^Amelia.  A’ 
collegiada  da  egreja  do  Cedofeita  pertenceram 
muitos  varões  illustres,  dos  quaes  mencionare- 
mos: S.  Paschasio,  conego,  discípulo  do  l.“  prior 
S.  Martinho  de  Dume;  ü.  Beltrão  de  .Monfaves, 

I D.  prior  commendatario,  e depois  cardeal;  D Gon- 
I çalo  Pereira,  deão  do  Porto,  arcebispo  de  Braga, 
e depois  de  Lisboa;  1).  Manuel  de  Sousa,  bispo 
í de  Silves  e arceb.  de  Braga;  o infante  D.  Henri- 
' que,  irmão  de  D.  João  111,  arceb.  de  Braga  e de 
I Evora,  cardeal,  e depois  rei  de  Portugal;  D.  João 
! Caetano  Ursini,  cardeal,  D.  prior  commendatario; 

I 1).  Nicolau  Monteiro,  mestre  de  D.  Affonso  VI  e 
i de  D.  Pedro  II,  e bispo  do  Porto;  ü.  fr.  José  Ma- 
I ria  de  Afibnseca  Evora,  D.  prior  commendatario, 

' c bispo  do  Porto;  o conselheiro  Antonio  Maria 
I Correia  de  Bastos  Pina,  1).  prior,  irmão  do  actual 
i bispo  conde  de  Coimbra;  I).  Francisco  Correia  de 
. Lacerda,  I).  prior,  etc. 

Cedofeita.  Aldeia  na  prov.  do  Douro,  na  freg. 
de  Santa  .Maria,  do  Valle,  conc.  da  Feira,  distr. 
de  Aveiro.  Está  situada  em  planicie,  cercada  de 
montes  pouco  clev.ados,  e muito  fértil  e aprazí- 
vel. Passa  aqui  o rio  Inha,  que  rega  e fertilisa 
os  seus  campos,  e onde  tem  uma  ponte.  ||  Povoa- 
I ções  nas  freguezias:  Santa  Cruz  do  Douro,  conc. 

\ de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Re- 
foios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
I Viauna  do  Castello.  i|  S .Mamede,  de  Villa  Maior, 

I conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Paio,  de 
Vizclla,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Cedovim.  Villa  e freg.  de  S.  João  Baptísta, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  V.  N. 
de  Foscôa,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lamego; 
1:102  hab.  e 267  fog.  Tem  escolas  paia  ambos  os 
srxos  e est.  post.,  permutando  malas  com  a R. 
A.  D.  A villa  dista  20  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  ladeira  d’um  penhasco,  proximo  ao 
rio  Tejo,  cujas  margens  são  ali  ensombradas  de 
frondosos  soutos.  Foi  do  conc.  de  Freixo  de  Nu- 
mão  até  1855,  anho  em  que  foi  extincto,  passando 
I então  para  o de  V.  N.  de  Foscôa.  Chainav.a-se 
’ aiitigamente  Cedaviz,  e é este  o nome  que  ae 
j lé  no  foral  que  D.  Affonso  111  lhe  deu,  em  Lisboa, 
a 5 de  fevereiro  de  1271.  O rei  e o bispo  de  La- 
I inego  apresentavam  alternativamente  o abbade, 

I que  tinha  de  rendimento  40ÍOOO  réis.  Cedovim 
I pertence  á 2 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
I res.  n."  12,  com  a séde  em  Trancoso, 
i Cedrim.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  com. 
de  Agueda,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Vizeu;  667 
hab.  e 147  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio 
com  serviço  dc  posta  rural.  A pov.  dista  5 k.  da 
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séde  do  conc.  e está  situada  proxiino  da  margem 
esquerda  do  rio  Vouga.  E’  pov.  muito  antiga. 
Km  1017  tinha  um  mosteiro  de  monges  benedi- 
ctinos.  Por  deercto  de  21  de  novembro  de  1895 
foi  esta  pov.  annexada  ao  conc  de  Albergaria  a 
Velha,  por  ter  sido  supprimido  o de  Sever  de 
Vouga,  mas  voltou  para  este,  que  foi  restaurado 
por  decrcto  de  13  de  janeiro  de  1898.  Pertetice 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n."  24 
comi  a séde  em  Aveiro. 

Cedro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Villa 
Verde,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Cedros.  Ilha  do  Fayal;  villa  e freg  de  Santa 
llarbara,  conc.,  com.  e distr.  de  Horta,  bisp.  de 
Angra  do  Heroismo;  3:281  hab.  e 834  fog.  A villa 
dista  25  k.  da  capital  do  distr.  e está  situada  a 
E da  prov.  de  Capello  e a NO  da  de  Salão.  E’  a 
pov.  mais  populosa  da  ilha.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos  e correio  permutando  malas  com 
0 Fayal.  Tractos  de  terreno  muito  ferteis  c cul- 
tivados; gados  e pescarias.  Pertence  ao  comman- 
do  mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  25  com  a séde  cm  Angra  do  Heroismo.  |l  Ilha 
das  Flores;  pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  Pilar,  couc 
de  Santa  Cruz,  distr.  de  Horta,  bisp  de  Angra 
do  Heroismo,  32.5  hab.  e 111  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e est.  post.  permutando  nr  alas  com 
Santa  Cruz.  Pertence  ao  cornmando  mil.  dos 
Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  25  com 
a séde  em  Angra  do  Heroismo.  ||  Ponta  ou  cabo 
na  ilha  de  Santa  Maria,  Açores,  a cerca  de  3 k. 
ao  N da  ponta  do  Castello.  ||  Ponta  ou  cabo  na 
costa  N da  ilha  do  Fayal,  a 10  k.  ao  NO  da  ponta 
de  Esplamaça.  Entre  estas  duas  pontas  ha  uma 
vasta  bahia  ou  enseada  abrigada  dos  ventos  de 
SO  a EN  pelo  Sul. 

Cédula.  Apólice;  papel-moeda  representativo 
do  sub-divisão  das  notas  de  banco.  (V.  Apólice). 
Por  portaria  de  14  de  maio  de  1830  mandou  a 
regencia  da  ilha  Terceira  imprimir  cédulas  do 
valor  de  500,  250  e 100  réis.  Em  1892,  em  Por- 
tugal, fôram  emittidas  cédulas  de  50  e 100  réis, 
que  duraram  até  1900,  anno  em  que  fôram  sub- 
stituídas pela  actual  moeda  de  nickel. 

Cegôa.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Arnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Cegonhas  (Monte  das).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Kosmaninhal,  conc.  de  Idanha-a- 
Nova,  distr  de  Castello  Brauco. 

Cegonheira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Ale- 
gria, de  Antanhol,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  (| 
Pov.  na  freg.  de  S.  liomão,  de  Coronado,  conc. 
de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto. 

Cegonheira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Silvares,  conc. 
da  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Cegos.  O ensino  dos  cegos  em  Portugal  data 
já  de  muitos  annos,  foi,  porém,  a lei  do  22  de  de- 
zembro dc  1894  que  estabeleceu  o ensino  official. 
1).  João  VI  fundou  no  palacio  do  conde  de  Mes- 
quitella,  na  Luz,  o primeiro  instituto  de  cegos  c 
surdos  mudos,  o qual  se  inaugurou  no  anno  de 
1823,  sob  a protecção  da  infanta  D.  Izabel  Ma- 
ria. Para  esse  fim  mandou  aquelle  soberano  vir 
da  Suécia  a expensas  suas,  o director  do  institu- 
to de  Stockholmo,  P.  A.  Borg,  o qual,  no  fim  de 
nove  mezes  de  ensino,  apresentou  dois  alumnos 
a D.  João  VI  e á infanta  protectora.  Esta  apre- 
sentação realisou  se  no  dia  22  de  outubro  de  1825 


cm  .Mafra,  onde  então  estava  a côrtc.  Um  .dos 
alumnos  surdos-mudos  tinha  12  annos  de  cdade, 
e o outro  10.  A Gazeta  de  Lisboa.!  publicada  n’essa 
epoca,  teceu  grandes  elogios  ao  zelo  de  Borg,  c 
dos  dois  professores  que  o tinham  auxiliado,  seu  ir- 
mão .João  Hermano  Borg  e José  Chrispim  da 
Cunha.  Este  estabelecimento  deixou  de  existir 
em  1834,  ficando  encorporado  na  Casa  Pia. 
A lei  de  22  de  dezembro,  acima  citada,  nunca 
teve  execução,  e o ensino  profissional  dos  cegos 
já  se  havia  iniciado  no  Alemtejo,  em  Castello  de 
Vide,  por  iniciativa  particular,  em  18G3  (Y.  Cas- 
tello de  Vide).  A Misericórdia  do  Porto  começou 
também  em  1897  a cuidar  da  installação  d’um 
asylo  de  cegos.  Avultados  legados  que  recebera, 
perrnittiram  lhe  iniciar  a construcção  do  Asylo 
de  D.  Manuel,  onde  os  cegos  receberão  instrucção 
geral  e profissional.  Será  mais  um  instituto  de 
caridade  sustentado  pela  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia do  Porto. 

Cegos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Lan- 
dim, conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Cela  (D.  Antonio  Manuel  de  Menezes,  1.”  conde 
de).  Gentil-homem  da  camara  de  I).  João  VI,  par 
do  reino  em  òO  de  abril  de  182G,  de  que  prestou 
juramento  em  sessão  da  respectiva  camara  de  31 
de  outiibro;  grã-cruz  da  ordem  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição; commendador  das  ordens  militares  de  S. 
Bento  de  Aviz  e antiga  da  Torre  e Espada;  ca- 
pitão de  fragata;  major  general  da  esquadra  que 
trouxe  a familia  real  do  Brazil  a Lisboa  em  1821, 
onde  chegou  a 4 de  julho.  N.  a 6 de  setembro  de 
1788,  fal,  a 2 de  dezembro  de  1848.  Era  filho  de 
D.  Antonio  Luiz  de  Menezes,  3.®  marquez  de 
Tancos,  e de  sua  mulher  D.  Domingas  Nlanuel 
de  Noronha,  filha  da  2.*  marqueza  de  Tancos.  O 
conde  de  Ceia  casou  a 24  de  janeiro  de  181G  com 
D.  Marianna  de  Miranda  CoVreia,  dama  de  honor 
da  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  filha  unica  de 
Manuel  de  Miranda  Correia,  cavalleiro  professo 
na  ordem  de  Christo  e de  sua  mulher,  1).  Brigi- 
da  dc  Carvalho.  D’este  consorcio  houve  um  unico 
filho,  do  mesmo  nome  de  seu  pae,  que  herdou  a 
casa  e o titulo;  nasceu  a 18  de  julho  de  1823,  e 
fal.  ha  annos,  muito  pobre  e quasi  esquecido.  O 
titulo  de  conde  de  Ceia  foi  concedido  cm  duas  vi- 
das por  D.  João  VI,  por  decreto  de  13  de  maio 
de  1820,  e carta  de  10  de  maio  de  1823,  sendo 
renovado  no  2.®  conde,  e cm  verificação  de  vicia, 
por  D.  Maria  II,  decreto  de  28  de  janeiro  de  1840 
e carta  de  5 de  julho  de  1815.  O brazão  d’armas 
é 0 dos  marquezes  de  Marialva. 

Geia  (D.  Jlemique  Manuel,  conde  de).  Alcaide 
de  Cintra  e alferes  mór  do  reino,  a quem  el-rei 
D.  Fernando  I agraciou  com  o titulo  de  conde  do 
Ceia.  Era  filho  natural  de  D.  João  Manuel,  se- 
nhor de  Biscaya,  e pae  de  I).  Constança,  primeira 
mulher  de  D.  Pedro  I.  Veiu  para  Portugal  com 
sua  irmã.  As  suas  armas  são:  escudo  dividido  em 
pala;  na  primeira,  de  prata,  um  leão  vermelho; 
na  segunda,  uma  asa  de  ouro  saindo  do  coto 
uma  mão  de  homem,  da  sua  côr,  com  a espa- 
da levantada.  Timbre  a mesma  asa  e mão 
armada.  Quando  falleceu  D.  Fernando,  era  alcai 
de  Cintra,  e percorreu  as  ruas  de  Lisboa  com  a 
bandeira  real,  proclamando  a realeza  da  filha  do 
monarcha  e de  seu  marido,  D.  João  I de  Castella, 
correndo  sérios  perigos,  porque  o povo  alvorota- 
do, já  começava  a insurgir-se,  esperançado  no 
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Mestre  (le  Aviz.  Manteve  a bandeira  castelhana 
no  castello  de  Cintra,  até  que  os  castelhanos  fo- 
ram expulsos  do  reino;  e parece  que  os  acom- 
panhou, não  voltando  mais  a Portugal,  não  ha- 
vendo nunca  mais  noticias  a seu  respeito. 

Geia.  Villa  da  prov.  de  Beira  Baixa,  séde  de  | 
conc.  e com.  de  2.*  classe,  distr.  e bisp.  da  Guar- 
da, relação  do  Porto,  séde  do  circulo  de  sub  iiis- 
pecção  de  instrucção  primaria,  composto  dos  con- 
celhos de  Ceia,  Gouveia  e Fornos  d’Algodres. 
Tem  uma  só  freguezia,  cujo  orago  6 N.  S."  d’ As- 
sumpção. Está  situada  cm  bonita  posição,  n’um 
alto.  nas  faldas  da  serra  da  Estrclla,  dominando 
um  bonito  valle  que  lhe  fica  inferior,  na  margem 
esquerda  do  Mondego,  sobre  o qual  tem  tres  pon- 
tes, sendo  uma  d’ellas  de  pedra.  E’  lindíssimo  o 
horisonte  que  se  descobre  dos  outeiros  que  cir- 
cumdam  a villa.  Alguns  escriptores  pretendem, 
que  é oriundo  de  Ceia  o grande  Veriato,  deste- 
mido e heroico  pastor,  que  por  tautas  vezes  ba- 
teu as  tropas  romanas.  A villa  c muito  antiga; 
dizem  que  foi  fundada  pelos  turdiilos  450  ou  iíÜO 
annos  antes  de  Chi  isto,  caindo  mais  tarde  no  po- 
der dos  romanos,  que  depois  a conquistaram  os 
alanos,  sendo  em  715  tomada  pelos  arabes,  e em 
910  resgatada  por  D.  Ordonho  II,  rei  de  Portu- 
gal e Galliza.  Alinansor,  rei  de  Cordova,  a re- 
conquistou em  985,  e fiualmente  Fernando  I,  o 
Maçno,  de  Castella,  a tirou  do  poder  dos  arabes 
cm  1().j7  ou  1038,  sendo  encarregado  da  constru- 
cção  do  castello  o cavalleiro  Pedro  Ceia,  da  casa 
de  Ceia  ua  Galliza,  motivo  porque  o padre  Car- 
valho da  Costa,  ua  sua  Chorographia,  diz  que  o 
castello  e a villa  tomaram  o 
nome  d’este  seu  antigo  go- 
vernador. ^ o tempo  de  D.  Af- 
fonso  Henriques  estava  quasi 
despovoada,  devido  ás  con- 
tinuas guerras  entrrí  chris- 
tãos  e moiros.  Em  1 133  o cas- 
tello, que  estava  então  bem 
fortificado,  serviu  de  entrin- 
cheiramento  a Ayres  Mendes 
e Pedro  Paes, que  tinham  per- 
filhado a causa  de  Castella. 

Eram  naturaes  de  Vizeu,ejá 
haviam  tomado  anteriormente 
armas  contrai).  Atfonso  Hen- 
riques, ])assando-se  aos  leonezes,  quando  aquelle 
monarcha  em  1129,  estivera  a ponto  de  encorpo- 
rar  Galliza  no  dominio  portuguez.  I).  Affonso  tez- 
Ihes  guerra  até  que  sendo  vencidos,  os  despojou 
dos  seus  vastos  bens  e terras  que  possuiam  nos 
arredores  da  villa,  dos  quaes  fez  doação  ao  seu 
valido  João  Viegas.  Data  desde  então  o seu  pri- 
meiro foral,  concedido  por  1).  Affonso  Henriques 
em  maio  de  1136,  e n’elle  se  dá  o titulo  de  cida. 
de  Civitalem  Senam.  D.  Sancho  1 confirmou  este 
foral,  ampliando-o  e concedendo  grandes  privilé- 
gios em  1188.  I).  AíFonso  11  deu-lhe  outro  foral, 
em  Coimbra,  cm  dezembro  de  1217,  e 1).  Manuel 
deu-lhe  foral  novo  em  Santarém,  no  1.®  de  junho 
de  1510.  Durante  o antigo  regimen.  Ceia  teve 
juiz  de  fóra,  vereadores,  procurador  do  concelho, 
juiz  dos  orphãos  com  os  respectivos  escrivães, 
dois  tabelliães,  etc.  Teve  também  antigamente 
alcaide-mór,  e até  183-1  capitão-mór  com  tres  com- 
panhias de  ordenanças,  sendo  o ultimo  capitão- 
mór  de  Ceia  o morgado  de  Girabolhos  Ferreira 
da  Cunha,  ascendente  da  illustre  familia  Falcão 
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e Povoas,  da  cidaile  da  Guarda,  hoje  representa- 
da pelo  juiz  de  direito  Álvaro  de  Mendonça  Fal- 
cão e Povoas.  Dizem  que  foi  natural  d’esfa  villa 
Santa  -\ntonina,  que  segundo  uns  foi  martyrisa- 
da  pelos  romanos,  no  anuo  300  no  tempo  do  im- 
I perador  Diocleciano,  e outros  querem  que  o mar- 
tyrio  lhe  fosse  dado  pelos  moiros  em  716.  A ima- 
gem d’esta  santa  venera-se  na  egreja  matriz.  Não 
existem  hoje  vestigios  alguns  das  edificações  dos 
jirimeiros  tempos  da  monarchia,  pois  que  as  mais 
antigas  que  se  conhecem,  a capella  de  S.  Pedro 
e casas  do  Palhão,  hoje  de  Autonio  Fragoso  de 
Abrantes,  a do  dr.  José  Albauo  Tavares  do  Couto 
e outras,  são  todas  do  scculo  xv.  Em  1808  come- 
çou a construir-se  a egreja  matriz,  que  é um  tem- 
plo magestoso,  edificado  no  cume  do  monte,  onde 
n’outro  tempo  existiu  o castello.  E’  um  dos  me- 
lhores templos  da  provinda  da  Beira.  Não  está 
ainda  concluiio,  mas  foi  sagrado  com  grande  pom- 
pa a 15  de  agosto  de  1859.  Ha  perto  de  50  annos 
0 padre  Marcos,  reitor  de  Ceia,  e outras  pessoas 
importantes  tomaram  influencia  pela  continuação 
das  obras,  e modernamente  também  teem  traba- 
lhado para  que  ellas  se  concluam  o reitor  Anto- 
uio  Vieira  de  Figueiredo  e outros  cavalheiros.  O 
templo  tem  sido  construido  á custa  de  esmolas  e 
donativos,  e é grandioso,  com  especialidade  na 
parte  interna.  Além  das  obras  de  talha  e doura- 
dura, tem  umas  bellas  imagens  deN.  S.*  d’ Assum- 
pção, Coração  de  Jesus,  Coração  de  .Maria,  e N. 
S.'  da  Piedade,  de  tamanho  natural  e perfeitas, 
que  fôram  ofiFerecidas  pela  Associação  do  Cora- 
ção de  Jesus.  Em  Ceia  ha  edifícios  particulares 
muitos  importantes,  pertencentes  a familias  no- 
bres, e muitos  chalets,  como  o palacio  das  Obras, 
principesca  vivenda,  estylo  pombalino,  construi- 
do no  século  xviii  pelo  dr.  Francisco  José  Pinto 
de  Mendonça,  sendo  a sua  actual  proprietária  a 
sr.*  D.  Maria  Joanna  de  Mello  Pinto  de  Men- 
donça Arraes  Stokler;  a projiriedade  do  sr.  dr. 
Agostinho  d'Abranches  Teixeira  Fazenda  Vie- 
gas; a casa  do  Castello,  construída  em  1873  pelo 
dr.  Abel  Eduardo  da  Motta  Veiga;  a casa  d’Além 
do  Kibeiro,  que  pertenceu  aos  viscondes  de  Mo- 
lellos,  e é hoje  propriedade  do  sr.  conselheiro 
José  de  Brito  Freire  de  Vasconcellos;  o chalet  do 
sr.  conselheiro  Arundio  da  .Motta  V^eiga,  e o do 
abastado  capitalista  o sr.  Domingos  Mendes  Mar- 
tins, etc.  Ceia  tem  Misericórdia,  um  pequeno  hos- 
pital, escolas  para  ambos  os  sexos,  club,  estação 
teleg.  e post.  com  serviço  de  emissão  e pagamento 
de  vales  do  correio  e tclegraphicos,  cobrança  de 
recibos,  letras  e obrigações,  e serviço  de  encoin- 
mendas,  permutando  malas  com  a 11.  A.  B.  A-Nel- 
las;  advogados,  hotéis,  médicos,  pharmacias,  no- 
tários, sociedade  de  recreio  Philarmouica  Cenen- 
se,  agencias  do  Banco  de  Portugal,  Commercial 
do  Porto,  Credit  Frinco-Portugais,hAuco  Econo- 
mia Portngueza;  agencias  das  companhias  de  se- 
guros Fidelidade,  Indemnisadora,  Internacional, 
Tagus  e Portugal;  feira  ás  4 *•  feiras  e no  2.®  do- 
mingo de  cada  mez.  Esta  villa  é nm  facil  ponto 
de  paf  sagem  ftara  a serra  da  Estrclla,  sendo  pre- 
ferida pelos  viajantes,  que  jirctendcm  visitar  as 
montanhas,  os  cantaros  e as  lagoas.  Tem  boas  es- 
tradas para  as  fregueziasde  8.  Thiago,  Paranhos, 
Santa  Comba,  Santa  .Marinha,  S.  .Martinho,  S.  Ho- 
mão,  Pinhanços,  Folhadosa,  Torrozello,  Touracs 
e Vallcziin.  Em  Ceia  houve  um  convento  muito 
antigo  de  frades  cruzios,  chamado  Convento  de 


Brazào  dc  Ceia 


CEI 


CEI 


S.  Romão  de  Ceia,  que  foi  incendiado  pelos  moi- 
ros a 17  de  fevereiro  de  119G,  morrendo  queima- 
dos o prior  I).  I’aio  Godinlio  e todos  os  frades. 
O convento  foi  reedificado,  mas  nào  se  sabe  por 


quem;  o que  passa  por  ser  verdadeiro,  é que  cm 
122G  já  tinha  outra  vez  religiosos,  porque  nVsse 
anuo  I).  Sancho  II  quiz  tirar-llie  a villa  de  Val- 
lezim,  e o prior  de  S.  Romão,  D.  André  Alvares, 
se  oppoz,  dizendo  que  estava  dentro  ilo  seu 
eouto,  e não  a cedeu.  O convento  foi  nova- 
mente  destruido,  ignorando-se  também  o mo- 
tivo, ficando  o de  Santa  Cruz  de  Coimbra, 
até  1150,  com  a jurisdicção  civel  do  couto  de 
S.  Romão  de  Ceia,  e até  1834  com  muitas 
propriedades  que  tinham  sido  do  mosteiro. 

Em  1G60  ainda  existia  junto  da  egreja,  a tor- 
re que  fôra  do  convento,  e u’esse  anno  a 
mandou  demolir  o conde  de  Portalegre,  D. 

João  da  Silva,  senhor  do  couto  de  S.  Romão. 

A terra  é fértil  em  eereaes,  azeite,  vinho, 
fruetas,  gado  e caça;  pertence  á 2.*  div.  mil., 

4.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  do 
Centro,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  12, 
com  a sédo  cm  Trancoso.  A casa  da  cama- 
ra  é um  bom  edificio  sobre  bonitas  arcarias; 
n'esta  casa  está  o tribunal,  o quartel  mili- 
tar e varias  repartições;  existem  tres  fontes 
jniblicas,  sendo  a mais  importante  a do  largo 
da  Misericórdia.  E’  um  bom  chafariz,  todo  de 
cantaria,  em  fórma  de  cruz  dos  antigos  cru- 
zados. Ao  centro  vè-se'unia  base  quadrilatera, 
que  mede  2 m de  altura  por  90  cent , de  lar- 
gura, encimada  por  5 grandes  bolas  de  pedra 
assentando  uma  pyrainide  cônica  de  4 in.  de 
altura,  com  as  armas  da  villa  na  face  que 
olha  ao  norte.  A agua  que  é abundantissima, 
pura  c crystallina,  entra  no  chafariz  por  4 
grandes  bicas  de  bronze.  E’  obrazão  de  Ceia: 
em  campo  azul  uma  torre  ameiada,  da  sua 
côr,  circular,  com  uma  porta  e por  cima 
d’ella  uma  fresta  redonda;  sobre  a torre  uma 
cstrella  de  prata  de  cinco  pontas,  e de  cada  lado 
da  mesma  torre  uma  azinheira.  Não  se  encontra 
no  archivo  da  cainara  documento  algum  ácerca 
da  data  da  concessão  d’este  brazão  d’armas,  o 


que  não  admira,  porque  os  proprios  do  archivo 
municipal  arderam  no  incêndio  do  palacio  das 
Obras  em  setembro  de  1810,  que  tinha  sido  o 
quartel-general  de  WcHington,  poucos  dias  an- 
tes da.  batalha  do  Ikissaco,  c 
que  os  francezes incendiaram, 
quando  por  ali  passaram  cm 
perseguição  d’aquelle  gene- 
ral, tendo  sido  enormes  os 
prejuizos.  Também  incendia- 
ram a capella  de  N.  S.“  do 
Rosário  na  quinta  do  mesmo 
nome.  O ooné.  de  Ceia  com- 
prchende  28  freguezias  com 
2:57V  fog.  e 31;6U5  hab.,  sen- 
do 14:774  do  sexo  masc.  e 
1G:831  do  fem.,n’uma  super- 
fície de  48:545  hect.  A villa 
dista  72  k.  da  séde  do  distr. 
As  freguezias  são:  N.  S.*  do 
Rosário  de  Alvôco  da  Serra, 
l:175hab:  55G do scxomasc. 
e G19  do  fcm.;  S.  Romão,  de 
Cabeça,  375  hab  : 193  do  sexo 
masc.  e 182  do  fcm.;  S.  Se- 
bastião, de  Carragozclla,  414 
hab  : 202  do  sexo  masc.  e 242 
do  fcm.;  N.S.*  da  Assumpção, 
deCeia,  2:GG1  hab.:  1:215  do 
sexo  masc  e l;44Gdo  fcm.;  S.Pcdro,de  Eolhadosa 
510  hab.:  228  do  sexo  masc.  e 282  do  fem  ; Santa 
Justa,  de  Girabolhos,  1:141  hab.:  Õ44  do  sexo 
masc.  e 597  do  fem.;  S.  Domingos,  de  Lages,  511 


hab.:  220  do  sexo  masc.  e 291  do  fem.;  Santa  Ma* 
ria  .Maior,  de  Loriga,  2:23G  hab.:  965  do  sexo 
masc.  e 1:271  do  fem  ; S.  Martiuho,  de  Paranhos, 
2:454  hab.:  1:080  do  sexo  masc.  e 1:374  do  fem.; 
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Santa  Luzia,  <le  Pinhanços,  871  hab  : 105  do 
sexo  masc.  e 4GG  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de 
Sabugueiro,  414  hab.:  lí)9  do  sexo  masc.  e 215 
do  fem.;  S.  Martinho.  de  Samcice,  774  bab.:  332 
do  sexo  masc.  e 442  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Sando- 
inil,  2:255  hab.:  1:283  do  sexo  masc.  e 972  do 
fem.;  Santa  Comba,  1:015  hab.:  403  do  sexo  masc. 
c 5G2  do  fem  ; Santa  Eulalia,  539  bab.;  223  do 
sexo  masc.  e 31G  do  fem.;  Santa  Marinha,  1:101 
hab  : 525  do  sexo  masc.  e 57G  do  fem;  S .Martinho, 
78G  hab.:3G0  do  sexo  masc.  e 427  do  fem.;  N.  S.* 
do  Soccorro,  de  S Romão,20G3  hab  : 943  do  sexo,  j 
masc.  e LOGO  do  fem.;  S.  Thiago,  1:298  hab.:  623  ; 
do  sexo  masc.  e G75  do  fem  ; N.  S.*  do  Kosario,  | 
de  Sazes  da  Beira,  572  hab.:  277  do  sexo  masc. 
e 295  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Teixeira, 
392  hab.:  170  do  sexo  masc.  e 222  do  fem.;  N.  S.* 
do  Rosário,  de  Torrozello,  757  hab.:  379  do  sexo 
masc.  e 378  do  fem.;  O Salvador,  de  Touraes, 
2:129  hab.;  960  do  sexo  masc.  e 1:169  do  fem  ; N. 
S.*  do  Rosário,  de  Travancinha,  995  hab.:  453  do 
sexo  masc.  e 542  do  fem.;  N.  S * do  Rosário,  de 
Vallezim,  773  liab.:  356  do  sexo  masc.  e 417  do 
fem.;  S.  Thiago,  de  Varzea  de  Meriige,  4.52  hab  : 
220  do  sexo  masc.  c 232  do  fem.:  N.  S.*  d’Assuin- 
pçâo,  de  Vide,  2:408  hab  : 1:165  do  sexo  masc.  e 
1:243  do  fem.;  S.  Miguel,  do  Villa  Cova  á Coe- 
lheira, 563  hab.:  245  do  sexo  masc.  e318  do  fem. 
O princip.al  commercio  do  conc.  6 cereacs,  queijo, 
vinho,  azeite,  milho,  batatas,  fruetas,  ovos,  lãs  e 
pelles,  fazendo  grande  exportação  de  lãs  para  as 
provindas  do  norte  de  Portugal  e Galliza.  No 
conc.  ha  muitas  e importantes  fabricas  de  lanifi- 
cios,  sendo  as  principaes  a dos  herdeiros  de  An- 
tonio  Alves  da  Rocha,  em  S.  Romão;  a de  Au- 
gusto Luiz  Mendes,  em  Loriga;  e a do  barão  de 
Alvôco  da  Serra,  na  pov.  do  mesmo  nome.  A villa 
de  Ceia  tem  sido  berço  de  muitos  varões  illustres, 
tanto  nas  armas  como  nas  letras;  Álvaro  Gonçal- 
ves Coutinho,  o Magriço,  um  dos  doze  de  Ingla- 
terra, que  em  1390  partiram  para  aquelle  reino, 
com  licença  de  D.  João  I,  a vingar  12  damas  in- 
glezas,  motejadas  de  feias  por  alguns  senhores 
do  seu  paiz.  Foi  em  Ceia  que  todos  se  reuniram, 
vindo  d'ali  a Lisboa,  onde  embarcaram  para  a 
Grã-Bretanha;  Fr.  Gregorio  de  Carvalho,  1>.  Ab- 
bade-geral  da  Congregação  de  S.  Bernardo;  Luiz 
Bernardo  Pinto  de  Mendonça  e Figueiredo,  6dal- 
go,  senhor  de  muitos  morgados,  desembargador 
da  relação  do  Porto;  1).  José  Pinto  de  Mendon- 
ça Arraes,  bispo  de  Pinhel  e da  Guarda;  Fran- 
cisco Pinto  de  Mendonça  Arraes,  senhor  de  mor- 
gados. commendador  da  ordem  de  Aviz,  coronel 
de  miliclas  da  Covilhã,  etc.;  .loão  Pinto  de  Men- 
donça Arraes,  couego  da  sé  da  Guarda,  por  mui- 
tas vezes  governador  d’estc  bispado,  etc.;  Luiz 
Pinto  de  Mendonça  Arraes,  barão  de  Vallongo, 
tenente-general  que  tomou  parte  na  guerra  pe- 
ninsular, foi  governador  de  Angra  do  lleroismo. 
Braga  e Coimbra,  etc.;  Antonio  Hortencio  .Men- 
des Cardoso,  lente  de  (,'anones  na  Universidade 
de  Coimbra,  etc.;  Manuel  Eduardo  da  Motta  Vei- 
ga, lente  cathedratico  da  referida  Universidade, 
parlamentar,  orador  sagrado  e conego  da  sé  de 
Coimbra;  etc.  Em  Ceia  teem-se  publicado  os  jor- 
naes  seguintes:  Arte  Xova,  novembro  de  1903;  i 
Correio  de  Ceia,  2 de  setembro,  1894;  Cenense(O)  \ 
5 de  outubro  de  1895;  Estreita  d' Alva,  em  piibli-  ; 
cação;  Jornal  de  Ceia,  29  de  janeiro  de  1899,  em 
publicação.  j 
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Ceia.  Ribeira  no  distr.  da  Guarda.  Nasce  na 
serra  <la  Estrella,  proximo  da  villa  d’este  nome, 
corre  em  curvas  pelas  immediações  da  mesma 
villa,  e depois  de  receber  o Cobrai,  lança  se  no 
Mondego,  defronte  de  Oliveira  do  Conde,  com  35 
k.  de  curso.  As  margens  são  muito  apraziveis. 

Ceiça.  V.  Ceissa. 

Geifâo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina  da 
Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Ceife.  Ribeira  do  distr.  de  Castcllo  Branco. 
Nasce  junto  de  Penamacôr,  passa  pela  freg.  de 
S Miguel  de  Ache,  e vae  desaguar  no  Alpeadre, 
depois  de  10  k.  de  curso. 

Ceilão.  Grande  ilha  do  Oceano  indico,  situada 
a SE  da  extremidade  meriodinal  da  índia,  de 
que  está  separada  pelo  estreito  de  Palk.  Nos  poe- 
mas mythologicos  dos  brahamaues  da  índia  appa- 
rcce  com  a designação  de  Langka,  outros  cha- 
mam-lhe Tamraparna,  d’onde  os  gregos  fizeram 
Taprohana,  nome  que  Luiz  de  Camões  lhe  dá  nos 
1 Lusiadas.  Ceilão  vem  de  Simhala  ou  Sinhala,  que 
1 quer  dizer  asylo  de  leòes.  Esta  ilha  é um  ponto 
importante  para  o commercio.  Hoje  está  sob  o 
dominio  da  Inglaterra,  formando  com  as  ilhas  pro- 
i ximas  um  governo  colonial,  sendo  a capital  Co- 
. lombo,  onde  reside  o chefe,  e as  cidades  princi- 
I paes  Djafua,  Ponta  de  Galles  e Kandy,  antiga 
capital  dos  principes  cingalezes.  Successivas  in- 
I vasões  e roubos  dos  piratas  arabes  tinham  arriii- 
I nado  Ceilão,  quando  D.  Lourenço  de  Almeida, 
filho  do  vice-rei  da  índia  1).  Francisco  de  Almei- 
da, que  se  dirigia  ás  ilhas  .Maldivas,  ali  foi  apor- 
tar em  1507  por  engano  do  piloto,  e o rei  de  Co- 
lombo pi'omptameate  se  constituiu  tributário  do 
rei  de  Portugal,  obrigando-se  a pagar  um  tribu 
t">  annual  de  300  arrateis  de  canella  e um  certo 
numero  de  elefantes.  Em  1518  chegou  á ilha  Lo- 
po  Vaz  d'Albergaria,  governador  da  índia,  com 
1 uma  poderosa  armada,  indo  encarregado  de  levan- 
tar urna  fortaleza  em  Colombo.  Começou  então 
I uma  renhida  lueta  com  os  habitantes,  de  que  re- 
i sultou  quasi  todos  os  reinos  da  ilha  se  submette- 
rem  ao  dominio  portuguez.  Em  1644  os  hollaudc- 
■ zes  tentaram  apoderar-se  de  Ceilão,  e durante 
onze  annos  consecutivos  a lueta  foi  constante, 
' perdendo  Portugal  grande  parte  da  ilha,  poden- 
do sómente  conservar  Colombo  e a pequena  for- 
I talcza  de  Kulture,  que  era  a chave  da  capital  da 
ilha.  Em  16.55  os  holiandezes  resolveram  tirarem- 
nos  essa  ultima  fortaleza,  e para  isso  empregaram 
todos  os  seus  esforços,  porém,  n’esse  anno  fôra 
i nomeado  governador  interino  de  Colombo  Anto- 
nio de  Sousa  Coutiidio,  um  dos  últimos  heroes 
portuguezes  no  Oriente;  em  2.3  de  setembro  do 
referido  anno  de  1655,  os  holiandezes  desembar- 
caram em  Kulture,  e Antonio  Mendes  Aranha, 
que  então  governava  aquellatortaleza,  defendeu-a 
valorosamente.  Sousa  Coutinho  mandou  em  seu 
soccorro  Gaspar  Figueira  de  Serpa,  que  se  por- 
tou com  a maior  bravura,  mas  depois  d’um  mez 
de  heroica  resistência,  Kulture  teve  fatalmento 
de  ser  abandonada.  Antonio  de  Sousa  Coutinho, 
apezar  da  sua  avançada  edade,  pois  já  contava 
70  annos,  conservava  ainda  indomável  energia,  e 
determitiou  resistir  até  perder  a ultima  esperan- 
ça de  salvação,  para  que  a fortaleza  de  Colombo, 
a ter  de  perder-se,  fosse,  com  honra  e perseve- 
rança. Além  de  Kulture,  ainda  cairam  no  poder 
do  inimigo  algumas  fortalezas  exteriores,  que  se 
andavam  construindo,  quando  os  holiandezes  se 


aproximaram  para  cercar  Colombo,  que  afinal  sc 
rendeu  em  1658,  depois  d’uma  defeza  heroica, 
que  immortalisou  o nome  de  Antonio  de  Sousa 
Ooutinho  e o dos  seus  companheiros  d'annas.  (V‘ 
Colombo)  Assim  terminou  o nosso  doininio  cm 
Ceilão.  Os  hollandezes  também  perderam  a pra- 
ça de  Colombo  em  1796,  que  ficou  em  poder  dos  in- 
glezes.  Quando  a Hollauda  foi  transformada  pe- 
los fraucezes  em  republica  batavica,  a Inglaterra 
apoderou-se  de  Ceilão,  que  lhe  foi  cedida  formal- 
mente  pela  paz  de  Amiens,  e que  se  submetteu 
completamente  depois  do  captiveiro  do  rei  cin- 
galez  em  1815.  Em  Ceilão  ha  uma  missão  portu- 
gueza,  e em  1858  o go-vernador  geral  da  Índia  foi 
autorisado  a mandar  edificar  u’essa  ilha  uma 
egreja,  e a contribuir  para  o pagamento  das  côn- 
gruas aos  missionários. 

Ceira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  da 
prov.  do  Douro,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Coimbra;  2:295  hab.  e 514  fog.  Tem  correio,  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  pharmacia.  A pov. 
dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um 
valle,  na  confluência  do  rio  Ceira  com  o rio  Cor- 
vo; também  lhe  corre  proximo  o rio  Mondego.  E' 
pov.  muito  antiga,  já  conhecida  dos  romanos  que 
lhe  chamavam  Celia.  D.  Aôbnso  Henriques  man- 
dou-a povoar  em  1180,  dandò  lhe  grandes  privi- 
légios. 1'.  Manuel  deu  lhe  foral  novo  em  Lisboa, 
a 12  de  março  dc  1.514,  com  o nome  de  V^.  N.  da 
Seira.  A egreja  está  construida  sobre  um  monte. 
Os  condes  de  Athouguia  apresentavam  o prior, 
que  tinha  de  renda  600Í00Ü  réis.  Os  rios  Mon- 
dego e Ceira  tornam  esta  terra  fértil,  a qual  pro- 
duz grande  abundancia  de  frueta,  sobretudo  la- 
ranja e limão.  Ceira  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e rcs.  n."  21,  com  a séde  em  Coim- 
bra II  Rio  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  que  nasce 
da  graude  fonte  de  lioalde,  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho  d’Anta,  e morre  na  margem  direita  do  Douro, 
proximo  de  Galaúra.  No  sitio  da  Quéda,  despe- 
nha-se d’uma  altura  de  44  m.  por  entre  penhas- 
cos. As  suas  margens  são  em  parte  cultivadas.  || 
Rio  da  prov.  do  Douro.  N.  ao  S de  Midões  e da 
villa  de  Avô,  e recebendo  o Dueça  pela  margem 
esquerda,  entra  no  .Mondego,  cm  frente  de  Coim- 
bra. 

Ceira  dos  Valles.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silves- 
tre e conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Ceiroco  e Ceiroquinho.  Duas  povoações  na 
freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Eajão,  conc.  de 
Pampilhosa  distr.  de  Coimbra. 

Ceissa.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de  V.  N. 
de  Ourem,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lis- 
boa; 3:837  hab.  e 617  fog.  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  conc.,  e está  situada  na  margem  esquer- 
da da  ribeira  do  mesmo  nome.  E’  da  Casa  de  Bra- 
gança. A pov.  é muito  antiga,  já  do  tempo  dos 
romanos,  que  lhe  chamavam  Celium.  Houve  aqui 
um  convento  da  ordem  de  S.  Bernardo,  que  foi  fun- 
dado em  856  pelo  abbade  Jordão,  de  Lorvão.  Per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
11. “ 15,  com  a séde  em  Thomar.  Em  Ceissa  ha 
caixa  posta!  e esc.  para  o sexo  masc.  ||  Peque- 
na pov.  situada  n’uma  planicie  cercada  de  mon- 
tes, proximo  das  margens  do  Mondego,  da  Fi- 
gueira da  Foz  e de  Tentugal.  E’  um  sitio  muito 
pittoresco  e ameno,  onde  se  encontra  a capella 
de  Santa  Maria  de  Ceissa  e um  convento  arrui- 
nado. Pertence  á freg.  de  N.  S.'  da  Conceição, 


de  Lavos.  A capella,  segundo  a tradição,  é mais 
antiga  que  o convento;  foi  edificada  em  850,  rei- 
nando Ramiro  II,  rei  de  Leão.  Esta  capella  de- 
pois de  chegar  a grande  ruina,  demoliu-se  por 
ordem  do  abbade  Manuel  das  Chagas,  em  con- 
sequência da  imagem  da  Virgem,  que  se  vene- 
rava na  capella,  ter  sido  mudada  por  ordem  do 
I mesmo  abbade  para  o mosteiro  que  já  existia, 
e como  a imagem  tornasse  a apparecer  na  sua 
antiga  capella  tantas  vezes  quantas  a mudaram, 
0 abbade  mandou  proceder  á demolição,  confor- 
me dissémos,  para  assim  contrariar  tanta  insis- 
tência. Mas,  segundo  a lenda,  a imagem  appare- 
ccu  então  em  cima  d’um  carrasqueiro,  proximo 
da  capella  demolida,  o que  fez  convencer  o abba- 
de .Manuel  das  Chagas,  que  os  seus  esforços  eram 
inúteis.  Resolveu,  portanto,  edificar  nova  capella 
j no  mesmo  local  da  antiga,  e o novo  edificio,  em 
I fórma  octogoua  e maior  que  o primitivo,  é o que 
I actualinente  existe.  O mosteiro  tornou-se  em  com- 
pletas ruinas.  D.  Aftbuso  Henriques  em  1165  fun- 
dou um  novo  convento  para  recolher  religiosos  da 
ordem  bencdictina.  Terminadas  as  obras  vieram 
estabelecer-se  no  convento  os  monges  de  Lorvão, 
vindo  com  elles  I).  Fr.  Paio  Egas,  que  o rei  no- 
meou abbade.  Mais  tarde  D.  Attbnso  Henriques, 
achando  o edificio  pequeno,  mandou-o  alargar, 
obra  que  não  estava  completa  quando  a morte  o 
surpreheudeu,  mas  que  seu  filho  D.  Sancho  1 con- 
cluiu. Este  monarcha  passou  o convento  para  a 
ordem  de  S.  Bernardo,  por  provisão  passada  em 
1 Leiria,  no  1.®  de  março  de  il.)5.  O mosteiro  du- 
I rante  o decurso  do  tempo  soôreu  varias  modifica- 
ções, até  que  ficou  em  luinas.  Quando  se  extin- 
guiram as  ordens  religiosas  em  1834,  o convento 
estava  já  muito  arruinado,  e foi  parte  vendido, 
ficando  ein  poder  do  Estado  sómente  a cerca,  a 
egreja  e a sacristia.  ||  Ribeira  do  distr.  dc  San- 
tarém, que  nasce  proximo  de  V.  N.  d’Ourem,  passa 
pela  freg.  de  Ceissa,  d’oude  toma  o nome,  atra- 
vessa a linha  ferrea  do  N,  o entra  no  Nabão  de- 
pois d’um  curso  de  25  kilometros. 

Ceisseira.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Cachopo,  eonc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Ceita  (Fr.  João  de).  Religioso  da  ordem  de  S. 

' Francisco  da  prov.  do  Algarve.  N.  em  Lisboa  em 
j 1578,  fal.  no  convento  de  Setúbal  em  1633.  Foi 
I bom  poeta  latino,  apreciado  prégador  e theologo, 
' guardião  do  convento  de  Coimbra  e confessor 
[ do  arcebispo  de  Evora  D.  José  de  Mello.  Escre- 
veu: Quadragena  de  Sermões  em  louvor  da  Yirgem 
Maria,  e de  Christo  Senhor  Nosso,  conforme  os 
evangelhos  que  a Egreja  canta  em  suas  festas, 
Lisboa,  1619;  Quadragena  segunda,  em  que  se  con- 
tém os  dois  santos  tempos  do  anno,  convém  a sa- 
ber, advento  e quaresma,  com  oito  sermões  do  San- 
tissirno  Sacramento,  Evora,  1625;  Sermões  das  f es - 
I tas  da  Virgem  Santissima  e de  Christo  Senhor 
Nosso,  etc.,  Lisboa,  1634;  Sermões  x>ara  algumas 
festas  de  Santos  da  nossa  ordem,  apostolos,  martyres, 
ete.,  Lisboa,  1635;  Sermão  da  fé,  prégado  em  o 
auto  que  o Santo  Tribunal  de  Evora  fez  na  mes- 
\ ma  cidade  no  anno  de  1624,  Evora,  1624.  Os  dois 
I livros  de  sermões  publicados  em  1634  e 1635,  já 
j depois  da  morte  do  autor,  imprimiram-se  por  or- 
! dem  do  provincial  fr.  Bento  de  Sousa, 
j Ceitil.  Moeda  de  cobre  mandada  cunhar  por 
I D.  João  I,  já  no  fim  do  seu  reinado,  para  cele- 
brar a tomada  de  Ceuta;  valia  a sexta  parte  d’um 
1 real;  tinha  no  anverso  as  armas  dc  Portugal  e no 
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reverso  uma  cidade  ao  longo  da  agua.  Os  ceitis  ' 
continuaram  no  tempo  de  D.  Duarte,  e depois  no 
de  seu  filho  D.  Atfonao  V,  tornando-se  entào  mui- 
to abundantes;  as  legendas  é que  sào  variadíssi- 
mas, encontrando-se  algumas  em  portuguez;  as 
marcas  monetárias  indicam  L.  P.  e C.  (Lisboa, 
Porto  e Ceuta);  esta  ultima  ofiicina  nào  se  encon- 
tra em  outra  moeda  da  dynastia  de  Aviz;  em  vez 
das  letras  que  teem  os  ceitis,  do  nome  dos  mo- 
narchas  seu  pae  e seu  avô,  representam  as  mura- 
lhas de  Ceuta  com  tres  torres  em  cima,  banhadas 
pelo  mar.  Estes  ceitis  de  D.  Attbnso  V,  diz  Tei- 
xeira Aragão  a pag.  23ò  do  1.“  volume  da  Des- 
cripção  geral  e histórica  das  moedas,  são  vul- 
gares, e encontram  se  facilmente  nas  exeavações 
feitas  nas  ruas  ou  nos  arrabaldes  das  povoações  i 
antigas  de  Portugal.  Até  ao  reinado  de  D.  Sebas- 
tião, 0 ceitil,  assim  como  todas  as  moedas  de  co- 
bre, teve  diversos  pesos  e valores.  Este  monar- 
cha  mandou  cunhar  a moeda  de  10  reaes,  3 reaes, 
real  e meio  e ceitil.  A carta  regia  de  11  de  julho 
de  1-ôGO  ordenou  que  se  nào  lavrassem  mais  as 
moedas  de  10  reaes  e de  real,  fabricando-se  o cei- 
til, mas  do  peso  de  25  e meio  grãos  em  vez  de 
18,  como  tinham  os  anteriores,  conservando-se  o 
mesmo  cunho  e valor.  A lei  de  22  de  outubro  de 
15G6  ordenou  que  se  não  lavrasse  mais  nas  casas 
de  moeda  os  1()  reaes,  5 reaes  e 3 reaes,  e que  se 
continuasse  com  os  ceitis  no  peso  de  24  grãos 
cada  um.  N’este  reinado  começaram  a apparcccr 
na  circulação,  em  grande  escala,  moedas  de  cobre 
falsas,  tornando-se  mesmo  difücil  distinguil-as 
das  verdadeiras.  Muitas  d’estas  moedas  fôram  fa- 
bricadas no  estrangeiro  com  o cunho  portuguez. 
'lhataram  se  de  providencias  para  se  evitar  este 
abuso,  e julgou-se  conveniente  reduzir  muito  o 
valor  das  moedas,  para  impedir  que  continuasse 
a ser  exportada  do  estrangeiro.  O cardeal  D Hen- 
rique, então  regente  do  reino  na  menoridade  de 
D.  Sebastião,  escreveu  a D.  Margarida  d’Austria, 
governadora  de  Elandres  sobre  este  assumpto. 
Na  extincta  casa  da  moeda  de  Gorcum  ainda  se 
conservam  os  anversos  dos  cunhos  com  as  armas 
portuguezas  e a legenda  das  moedas  de  I).  Sebas- 
tião. A nova  reducção  do  valor  das  moedas  de  co- 
bre, deu  em  resultado  ser  supprimido  o fabrico 
dos  ceitis. 

Geivães.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb.  de  Hraga;  7-i4  hab.  e 161  fog. 
Tem  medico,  pharmacia,  e feira  a 27  de  cada 
mez.  A egreja  parochial  dista  10  k.  da  séde  do 
conc.  Foi  commenda  da  ordem  de  Christo,  dos 
marquezes  de  Villa  Real  até  1G41,  passando  en- 
tão para  a Casa  de  Bragança.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello. 

Gelada.  Moeda.  (V.  Barbuda).  II  Armadura  de 
ferro,  defensiva  da  cabeça.  (''.  Armadura). 

Geladinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Victoria 
de  Mosteiro,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Gelavisa.  Villa  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Arganil,  distr.  e bisp. 

, de  Coimbra;  í)51  hab.  c209  fog.  Tem  esc  do  sexo 
masc.  e est.  post.  permutando  malas  com  Arganil. 
A villa  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  logar  fundo  e cercado  d’altos  montes.  O bis- 
j)0  de  Coimbra  apresentava  o parocho,  que  tinha 
GOíüOO  de  rendimento  e o pé  d’altar.  Pertence  á 
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I 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  23 
com  a séde  em  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Gelerinos.  Povos  que  habitavam  ao  norte  do 
Douro  nas  margens  do  Ave,  e cujo  paiz  confina- 
va com  o dos  nemetatos.  Estes  dois  povos,  os  li- 
micos  e outros  da  provincia  do  Minho,  e de  parte 
da  Galliza,  tinham  o nome  geral  de  br.icarenses, 
por  serem  da  prov.  de  Bracara.  Estes  celerinos, 
que  segundo  consta,  ajudaram  a construir  a pon- 
te de  Chaves,  descendiam  dos  graoios  ou  graios, 
ou  eram  uma  tribu  d’elles,  descendentes  dos  gre- 
gos. 

Geless.  Pov.  da  prov.  de  Canácona,  4.*  div.  das 
i Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete,  ar- 
ceb. de  Gôa,  na  índia. 

Gelestlno  (Antonio  Maria).  Cantor.  N.  em  Lis- 
boa em  1824,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  cm  1871. 
Aprendeu  musica  na  aula  da  Sé,  com  o professor 
Gomes  Pincetti.  Foi  moço  do  coro  emquanto  con- 
servou a voz  de  soprano,  o tendo  se-lbe  depois 
desenvolvido  rapidamente  uma  boa  voz  de  bary- 
touo,  passou  ao  quadro  dos  cantores.  Entrou  na 
irmandade  de  Santa  Cecilia  a 13  de  março  de 
1843,  e em  1814  foi  escripturado  para  o theatro 
de  S.  Carlos  pelo  empresário  Antonio  Porto.  Es- 
treou-se a 15  de  janeiro  de  18l5,  na  Lucrecia 
Borgia.  No  verão  d'esse  anno  fez  parte  da  com- 
paidiia  do  theatro  de  S.  João  do  Porto,  como  se- 
gundo baixo,  conservando-se  desde  então,  até 
1862  com  pequenas  interrupções,  em  S.  Carlos, 
e fazendo  repetidas  temporadas  no  Porto.  Em 
março  de  1853  adoeceu  de  repente  o primeiro  bai- 
xo, estando  aununciada  a representação  do  Kr- 
nani,  e Celestino  prestou  se  logo  a substituil  o 
n’aquella  importantíssima  parte,  despertando  ge- 
ral admiração  e plireneticos  applausos.  Desde 
essa  epoca  ficou  considerado  indispensável,  dan- 
do-se-lhe  a classificação  de  baixo  comprimario  e 
supplemento,  o que  o obrigava  a supprir  a falta 
dos  primeiros  cantores,  fossem  baritonos  ou  bai- 
xos, porque  a sua  extensa  voz  a tudo  se  presta- 
va, cargo  que  elle  desempenhava  com  a maior  fa- 
cilidade. Em  1850,  0 theatro  do  Gymnasio  resol- 
veu explorar  o gencro  de  opera  cômica,  e escri- 
pturou  Celestino  para  entrar  n’algumas  peças. 
Cantou  então  com  o melhor  exito  o Chalet,  a Gi- 
ralda  c o Aiidador  das  Almas,  que  ii’esse  tempo 
se  cautou  pela  primeira  vez.  Em  1853,  circumstan- 
cias  particulares  o obrigaram  a ausentar-sc  re- 
pentinamente do  reino;  foi  para  Sevilha,  onde  a 
companhia  lyrica  o recebeu  com  enthusiasmo  e 
ali  cantou,  até  abril  de  18.54,  a Somnambula,  Bigo- 
leto,  Trovador, etc.,  regressando  depois  a Lisboa, 
foi  novamente  para  S.  Carlos.  Em  1861  associou- 
se  no  Porto  com  o maestro  8á  de  Noronha,  para 
explorarem  o theatro  Baquet  com  uma  companhia 
de  opera  cômica.  Esta  empresa  não  foi  feliz;  che- 
gou a representar  o Chalet,  o Dominó  preto  e o 
Fra  Diavolo;  teudo-se,  porém,  dado  a primeira 
recita  a G de  julho,  realisaram  a ultima  a 30  de 
agosto,  dissolveudo-se  a emiiresa  logo  no  princi- 
pio de  setembro.  Em  abril  de  18G3  partiu  para  o 
Rio  de  Janeiro,  escripturado  para  o theatro  ly- 
rico  d’aquella  cidade.  Seguiu  depois  para  Buenos 
Ayres,  .Montevidéu  e outros  pontos  da  .\merica  do 
Sul,  conseguindo  sempre  em  toda  a parte  os  mais 
entiiusiasticos  apjilausos.  Em  Buenos  Ayres  a co- 
lonia  portugueza  otl'creceu-lhe  uma  enorme  corôa 
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dc  prata  com  as  armas  de  Portugal,  formada  dc 
rubis  e diamantes,  tendo  na  inscripção  a data  de 
2 de  setembro  de  1SG4;  iia  mesma  occasião  a loja 
maçónica  italiana  mandou  cunhar  uma  medalha 
de  ouro  em  sua  honra,  com  esta  legenda:  AlV 
lU.’ . Trat.'.  A.  M.  Celestino,  in  oceasione  dei 
suo  henefizio,  1864;  e no  verso:  L.' . Cap . ■ . Uiiio- 
ne  Italiana  al  Or.- . di  Buenos  Ayres.  Viveu  al- 
guns annos  em  digressões  artisticas  pela  Ameri- 
ca do  Sul,  vindo  de  quando  em  quando  ao  Rio  de 
Janeiro,  até  que  falleceu  em  1871,  victima  d’uma 
desgraça  que  lhe  cortou  a sua  brilhante  carreira. 
Chegando  a uma  janella  do  hotel  onde  estava  hos- 
pedado, um  preto  atirou-llie  da  rua  com  uma  gar- 
rafa ferindo-o  niortalmente  na  testa.  Constou  que 
0 preto  havia  sido  assalariado  por  alguém  para 
0 assassinar. 

Celestino  fignacio  Antonio).  Mestre  de  capella 
e chantre  da  sé  de  Evora,  durante  a primeira 
metade  do  século  xvni.  Foi  discipulo  do  professor 
bem  conceituado  Diogo  Dias  Melgaço,  que  falle- 
ceu em  17  0.  Um  inventario  feito  em  1819  no  an- 
tigo cartorio  da  sé  de  Evora,  segundo  dizem,  dá 
noticia  de  muitas  composições  do  padre  Ignacio 
Celestino,  sendo  as  mais  importantes  uns  ofGeios 
de  defunctos  e Libera-me  a 8 vezes;  Memento  a 
12  vozes,  psalmos  diversos,  e uma  sequeneia  a 8 
vozes;  Miserere  a tres  coros,  além  de  respousorios, 
motetes,  etc. 

Celestino  Emydio  (Manuel).  Bacharel  forma- 
do em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
juiz  de  Direito,  desembargador  da  Relação  Judi- 
cial de  Lisboa,  antigo  deputado,  etc.  N.  em  Ilha- 
vo  em  1812,  fal.  na  capital  em  26  de  julho  de 
1898.  Era  filho  de  Manuel  Celestino  Pereira  Pin- 
to e de  I).  Joanna  de  Jesus.  Foi  juiz  do  Tribunal 
Commercial  do  Porto,  em  que  revelou  os  seus  ele- 
vados dotes  de  juiz  illustrado,  equitativo  e ho- 
nesto, e por  tal  fórma  se  houve,  que  por  mais  de 
uma  vez  o corpo  de  jurados  lhe  deu  provas  pu- 
blicas de  consideração  e de  affecto,  offerecendo- 
Ihe  delicadas  lembranças,  cujo  maior  valor  esta- 
va no  que  significavam  e nos  nomes  que  as  firma- 
vam. Em  novembro  de  1888  foi  promovido  a des- 
embargador da  Relação  dos  Açores.  O Commer- 
cio  de  Portugal  publicou  n’esta  epoca  um  artigo 
muito  elogioso  ácerca  d'esta  promoção.  O dr.  Ce- 
lestino Emygdio  foi  eleito  deputado  pela  ilha  da 
Madeira  em  19  de  outubro  de  1879,  na  legislatu- 
ra que  teve  começo  em  janeiro  de  1880.  Serviu 
muito  tempo  no  3.“  districto  criminal  de  Lisboa, 
e depois  na  4."  vara  do  civel.  Era  jpiz  em  Taboa 
quando  se  deu  o julgamento  do  celebre  João  Bran- 
dão, de  Midões,  o terror  da  Beira,  que  por  tanto 
tempo  trouxe  horrorisados  os  povos  d’aquella  pro- 
vinda pelas  suas  barbaras  proezas;  homem  que 
dispunha,  como  se  sabe,  de  extraordinárias  e po- 
derosas influencias.  Muitas  pessoas  da  maior  im- 
portância politica,  pretenderam  salvar  o aceusa- 
do,  chegando  alguns  amigos  intimos  do  dr.  Ce- 
lestino Emydio  a solicitar-lhe  com  o máximo  in- 
teresse a sua  liberdade,  porém,  o integerrirno  juiz 
que  não  attendia  a memoriaes  nem  a pedidos, 
administrando  sempre  a justiça  que  o seu  cara- 
cter independente  lhe  ordenava,  tornou-se  impas- 
sível, sem  mostrar  a menor  sombra  do  terror  que 
tinha  assaltado  outros  funccionarios  judiciaes,  e 
João  Brandão  foi  condemnado.  Quando  falleceu, 
era  desembargador  da  Relação  de  Lisboa,  e exer- 
cia em  commissão,  o cargo  de  auditor  do  Supre- 
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mo  Tribunal  de  Justiça  Militar.  O dr.  Celestino 
Emygdio  em  todos  os  cargos  que  exerceu,  mani- 
festou sempre  a maior  rectidão,  iudependencia, 
e profundo  conhecimento  do  direito  pátrio.  Era 
muito  considerado  e estimado  pela  firmeza  do  seu 
caracter  e extrema  bondade.  Dando  noticia  da 
sua  morte,  todos  os  jornaes  publicaram  artigos 
elogiosos.  Tinha  como  amigos  intimos  o fallecido 
visconde  de  8.  Januario,  c os  srs.  conselheiros 
José  Luciauo  de  Castro,  Antonio  Cândido  e João 
Franco  Castello  Branco. 

Celestino  Soares.  V.  Soares  (Francisco  Pe- 
dro). 

Celestino  Soares  (Joaquim  Pedro).  V.  Soares 
(Joaquim  Pedro  Celestino). 

Celestino  Soares  (José  Pedro).  Visconde  de 
Leceia.  V.  este  titulo. 

Celho,  V.  Seiko. 

Celinho.  Rio  do  distr.  de  Braga,  formado  de 
dois  pequenos  ribeiros  de  S.  Lazaro  e do  Herdei- 
ro, e depois  d’um  pequeno  curso  entra  no  rio  Se- 
Iho  ou  Celho,  junto  do  logar  de  Reboto.  Era  cha- 
mado Celiorum  no  tempo  dos  romanos. 

Celiobriga  ou  Zelobriga.  Cidade  antiquíssi- 
ma da  prov.  de  Traz-os Montes,  fundada  pelos 
zoelas  mais  de  300  annos  antes  de  Christo,  e de 
que  ha  ainda  vestígios  proximo  do  rio  Sabor. 
Zelobriga  quer  dizer  cidade  dos  zoelas,  povos  das 
Asturias,  que  viveram  n’c.stes  sitios,  eque  eram 
do  paiz  onde  existiu  a cidade  de  Zoela,  que  lhe 
deu  0 nome.  D.  Jcronymo  Contador  d’Argote,  nas 
suas  Memórias  para  a historia  ecclesiastica  do  ar- 
cebispado de  Braga,  tomo  1,  pag  31 7,  diz  que  Ce- 
liobriga era  uma  cidade,  cabeça  dos  povos  cele- 
rinos.  Alguns  escriptores  querem  que  cila  exis- 
tisse no  logar  da  actual  villa  dc  Barcellos  e ou- 
tros em  Arnoia.  (\ . esta  palavra).  João  de  Bar- 
ros,  uas  Antiguidades  de  Entre  Douro  e Minho, 
diz  que  Celiobriga  era  Celorico  de  Basto,  e que 
por  ali  habitavam  os  povos  cclerinos.  O dr.  Fran- 
cisco Xavier  da  Serra,  que  foi  corregedor  de  Gui- 
marães e um  dos  mais  illustvados  membros  da 
Academia  Real  de  Historia  Portugueza,  sustenta 
a mesma  opinião,  ou  então  que  estaria  situada 
nas  proximidades,  tendo  o nome  romano  Elia,  tal- 
vez por  alguma  mercê  que  recebesse  do  impera- 
dor Elio  Adriano,  o mesmo  que  fez  ou  reconstruiu 
a celebre  via  militar  da  Geira.  Outros  ainda  di- 
zem que  Celiobriga  foi  na  aetual  villa  de  Celo- 
rico da  Beira.  O que  na  verdade  se  deprehende 
em  vista  de  tantas  versões,  todas  de  pessoas  au- 
torisadas,  é que  existiu  Celiobriga,  capital  dos 
povos  celerinos,  na  que  é hoje  prov.  do  Minho, 
e Celiobriga,  capital  dos  zoelas,  proximo  do  rio 
Sabor,  no  território  da  actual  freguezia  de  Cas- 
tro Avellans. 

Cella.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Chaves,  distr. 
de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  282  hab.  e 76  fog. 
A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  aunexa 
á freg.  de  S.  Julião  de  Montenegro,  situada  na 
aba  da  serra  da  Mariola.  A terra  é pouco  fértil. 
O reitor  do  Nogueira  da  Montanha  apresentava 
0 vigário  que  recebia  diversos  generos,  vinho,  e 
13ÍÕ0Ü  réis  em  dinheiro.  Pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  19,  com  a séde  em 
Chaves.  ||  Villa  e freg.  de  Santo  André,  da  prov. 
da  Estremadura,  conc.  e com.  d’Alcobaça,  distr. 
de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa;  3:095  hab.  e 579 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post. 
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permutando  malas  com  Lisboa;  Misericórdia  e 
hospital.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e estâ 
situada  n’um;i  emiuencia  na  serra  de  Alfeizirão. 
Era  donatario  o abbade  geral  de  Alcobaça  por 
ser  um  dos  seus  coutos,  e que  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  2005000  réis  de  rendimento.  A 
Misericórdia  foi  erecta  em  1585  n’uma  ermida  do 
Espirito  Santo  por  Antonio  RebellOj  com  provi- 
são regia,  e bulia  do  papa  Gregorio  XIII.  Teve 
uma  albergaria  independente  da  Misericórdia.  D. 
Manuel  deu-lhe  foral  era  Lisboa,  no  1.®  de  outu- 
bro de  1514,  em  que  se  lhe  dá  o nome  de  Cella 
Nova.  A pov.  é muito  antiga  e muito  fértil.  Per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  7 com  a séde  em  Leiria.  ||  Aldeia  na  freg.  do 
Salvador,  de  Varzea,  couc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  Foi  antigamente  villa  com  o nome  de 
Saélla.  I).  Affonso  Henriques  a doou  a D.  Momio 
a 6 de  abril  de  1129.  Elsta  aldeia  está  situada  nas 
margens  do  Arda,  e passa  por  ella  a estrada  de 
«Arouca  a Oliveira  de  Azemeis.  ||  Aldeia  da  freg. 
de  N.  S.*  da  Expectação,  de  Fermedo,  do  couc. 
de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  E’  pov.  antiquissima, 
situada  na  lombada  d’uma  serra  e cercada  de  ser- 
ras ainda  mais  altas.  E’  terra  pobre;  produz  al- 
gum azeite  e vinho  verde.  Tem  uma  capella  do 
Senhor  Jesus  dos  Afflictos,  construida  em  1420, 
á custa  do  povo  e do  donatario  de  Fermedo,  onde 
todos  os  annos  se  faz  festa  e romaria,  que  costu- 
ma scr  muito  concorrida.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias:  S.  Pedro,  de  Britello,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thomé,  de  Cousso, 
conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  S.  Miguel,  do  Couto,  conc.  de  Santo '1  hirso, 
distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  do  Rosário,  de  Louredo, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria, 
de  Moledo,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vi- 
zeu.  II  S.  Thomé,  de  Parada  do  Outeiro,  conc.  de 
Montalegre,  distr.  de  Villa  Keat.  ||  S.  Sebastião, 
de  Queiriga,  conc.  de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de 
Vizeu.  II  Santa  Marinha,  de  Rouças,  conc.  de  Mel- 
gaço, distr  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Ma- 
rinha, de  Tropeço,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Valdreu,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Pov.  situada  no  territó- 
rio de  Iluambo,  no  distr.  de  Benguella,  prov.  de 
Angola,  a 90  k.  ao  S do  Bihé  e a 140  ao  NE  de 
Caconda. 

Cella  de  Baixo,  de  Cima  e do  Meio.  Tres 
povoações  na  freg.  da  Exaltação  da  Santa  Cruz 
e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Cella  Velha.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Cella,  couc.  d’.-\lcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Cellada  das  Eira<s.  Pequena  serra  do  distr. 
de  Coimbra,  na  freg.  de  Ceppos. 

Cellas  (Convento  de  Santa  Maria  de).  Era  de 
freiras  da  ordem  de  S.  Bernardo,  e foi  fundado 
em  1210  pela  infanta  1).  Saucha,  filha  de  1).  San- 
cho  I.  Para  esta  edificação  aproveitou  a infanta 
a sua  quinta  de  Uvimarães,  que  possuia  nas  pro- 
ximidades de  Coimbra.  O convento  tinha  capaci- 
dade para  30  religiosas.  1).  Sancha  também  ali 
professou,  e talleceu  com  fama  de  santa.  A infan- 
ta D.  Thereza,  sua  irmã,  tomou  o convento  sob 
a sua  protecção,  como  D.  Sancha  lhe  havia  recom- 
mendado,  e augmentou  o em  rendas  e edificações 
e em  freiras,  tendo  ali  vivido  muitas  damas  da 
alta  nobreza,  como  a abbadessa  I).  Leonor  de 
Vasconcellos,  filha  do  conde  de  Penella,  D.  Atfo- 
80  de  Vasconcellos  e Menezes,  a qual  mandou  re- 
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formar  a egreja,  que  é de  excellente  estruetura. 
D.  Leonor  ainda  procedeu  a outras  obras,  con- 
tando-se entre  ellas  o bello  portico  da  entrada. 
O mais  precioso  do  convento  é o claustro.  Depois 
da  extineção  das  ordens  religiosas,  os  conventos 
de  freiras  conservaram-se  ainda  até  á morte  da 
ultima  professa,  sendo  então  profanados,  e entre- 
gues a outro  destino.  No  convento  de  Cellas  a ul- 
tima freira  falleceu  em  1881,  e desde  essa  epoca 
tratou-se  de  aproveitar  o edificio.  Em  1891  o mi- 
nistério da  fazenda  annunciou  a venda  em  leilão 
do  claustro  para  o dia  16  de  julho.  O annuncio 
da  venda  declarava  ser  uma  parte  do  convento 
supprimido,  que  se  compunha  do  seguinte:  «A 
portaria  corn  seu  alpendre  e duas  pequenas  casas 
de  palratorio  do  convento  junto  ao  mesmo  alpen- 
dre; casa  de  entrada  da  portaria  com  seu  andar 
superior  e mirante  correspondente,  etc  ; e do  cor- 
redor que  da  portaria  conduz  e dá  entrada  para  o 
mesmo  claustro  etc.  Os  capiteis  do  século  xii  (aliás 
século  xiii),  que  existem  no  claustro,  são  exclui- 
dos  d’esta  venda  por  haverem  sido  concedidos  ao 
instituto  de  Coimbra,  para  serem  guardados  no 
seu  museu  archeologico,  e o arrematante  fica 
obrigado  a consentir  na  sua  extracção,  feita  no 
seu  logar  a reparação  necessária  pelo  mesmo  iq- 
stituto  para  segurança  da  varanda  que  tem  por 
apoio  esses  capiteis  das  columuas  do  claustro.» 
Apezar  d’esta  clausula,  que  salvava  em  parte  os 
capiteis,  que  são  o que  de  mais  importante  se  en- 
contra no  referido  claustro,  ella  não  satisfez  aos 
que  se  interessam  por  estas  questões  de  arte,  por- 
que o valor  e belleza  da  obra  está  no  seu  con- 
juncto  e não  nos  seus  fragmentos.  Contra  esta 
venda  se  levantaram  protestos,  sendo  um  dos  pri- 
meiros a sair  a campo  o em.®  sr.  bispo-conde  em 
defeza  do  precioso  monumento,  e a elle  se  segui- 
ram outros  protestos,  incluindo  os  de  quasi  toda 
a imprensa,  que  muito  se  interessou  por  este 
assumpto.  Graças  a esses  justos  clamores,  que  o 
governo  de  então  tomou  na  devida  conta,  a ven- 
da ficou  suspensa,  na  idéa  de  se  dar  qualquer  des- 
tino ao  claustro,  resto  do  mosteiro  já  em  parte 
profanado. 

Cellas.  Pov.  e freg.  de  S.  Genezio,  da  prov. 
de  Traz-os-.Montes,  conc.  de  Vinhaes,  com.,  distr. 
e bisp.  de  Bragança;  878  hab.  e 178  fog.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  17  k. 
da  séde  do  conc.  E’  terra  fértil  e tem  caça.  O abba- 
de de  S.  Bartholomeu  de  Negrêda  apresentava  o 
cura,  que  tinha  de  rendimento  3005000  réis.  Perten  - 
ce  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rep.  n.®  10, 
com  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coim- 
bra. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  da  Carreira, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  do  Braga. 

Cellavisa.  V.  Celavisa. 

Celleiro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ma- 
tlieus,  dc  Bunheiro,  couc.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Carejaere,  conc.  de  Re- 
zende, aistr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Pardilhó, 
conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Vicente  do  Paul,  couc.  e distr.  de  San- 
tarém. 

Celleirô.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Rossas, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Celleirô  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nico- 
lau  e conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  districto  de 
Braga. 

Celleiros  communs.  Estes  estabelecimentos 
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tiuham  o fim  ile  consagrar  os  seus  fundos  e van- 
tagens em  beneficio  da  agricultura,  com  especia- 
lidade a pequena  cultura,  e dos  lavradores  que  na 
cpoca  própria  precisassem  de  sementes.  Alguns 
d’estes  estabelecimentos  datam  da  ultima  meta- 
de do  século  XVI,  e fôram-se  conservando  através 
de  todas  as  mudanças  que  na  politica  e na  admi-  ^ 
nistração  oceorreram  successivamente.  No  perio-  ; 
do  da  legislação  moderna  encontra-se  no  anno  do  i 
1852,  um  deereto  de  14  de  outubro,  que  couser-  j 
vou  e manteve  os  estabelecimentos  existentes  nos 
diversos  districtos  do  reino  com  a denominação  | 
de  celleiros  commuiis,  montepios  agrícolas  ou  mon-  i 
tes  de  piedade,  destinados  a facilitar,  por  emprés- 
timo, os  cereaes  necessários  para  a sementeira 
das  terras,  ou  para  o sustento  dos  lavradores  po-  | 
bres,  pelo  custo  eíFectivo  dos  generos,  e mediante  I 
um  prêmio  rasoavel.  O governo,  porém,  entendeu  | 
que  os  regulamentos  particulares  dos  celleiros 
communs  deviam  ser  revistos  e reduzidos  a uni- 
formidade, quanto  eoubesse  no  possivel,  e cons- 
tituidos  em  harmonia,  no  tocante  á sua  gerencia, 
com  as  regras  e providencias  da  nova  administra- 
ção publica  e fiscal  do  reino.  Foi  esta  a mira  do 
governo  ao  promulgar  o decreto  de  14  de  outu- 
bro de  1852,  mantendo,  comtudo,  os  fins  primiti- 
vos dos  celleiros  communs.  O regulamento  de  20 
de  julho  de  1851  teve  por  hm  desenvolver  as  dis- 
posições do  referido  decreto,  com  força  de  lei, 
de  14  de  outubro,  de  modo  que  os  celleiros  com- 
muns, por  meio  de  adquadas  regras  de  adminis- 
tracçào,  pudessem  attingir  os  utilissimos  fins  da 
sua  instituição.  Este  regulamento  é o complexo 
de  todas  as  disposições  contidas  nas  provisões 
regias,  estatutos  e outros  diplomas,  pelos  quaes 
se  teem  regido  estes  estabelecimentos  desde  a 
sua  fundação,  tudo  harmonisado  com  o novo  teor 
de  administração.  Dez  anuos  depois  da  data  do 
regulamento  foi  promulgada  uma  lei,  a 25  de  ju- 
nho de  1864,  que  extinguiu  as  juntas  creadas  pelo 
decreto  de  14  de  outubro  de  1852,  e deu  nova 
tórma  á administração  e arrecadação  dos  rendi-  I 
inenlos  dos  celleiros  communs.  | 

Celleirós.  Pov.  e freg.  de  S.  Lourenço,  da  prov.  j 
do  Minho,  conc.,  com , distr.  e arceb.  de  Braga;  j 
808  hab.  e 157  fòg.  Tem  escolas  para  ambos  os  ! 
sexos  e est.  post.  A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  | 
conc.  e está.  situada  na  estrada  real  de  Braga  a ’ 
V.  N.  de  Famalicão.  Antigamente  era  couto  de  j 
Vimioso,  com.  do  Porto.  Um  dos  conegos  de  Braga  | 
apresentava  o vigário.  A terra  é fértil  e tem  muita  | 
caça.  Passa  aqui  o rio  Déste.  Pertence  á 3.*  div.  j 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  8,  com  a séde  ; 
em  Braga.  Em  Celleirós  ha  fabricas  de  cotins,  e j 
de  sedas  e galões.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  de  Sabrosa,  com.  ! 
e distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  734  hab.  j 
e 178  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  i 
post.  permutando  malas  com  a R.  A.  D.  Dista  a j 
pov.  3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  | 
terreno  alto,  junto  da  margem  direita*do  rio  Pi-  I 
nhão.  Esta  freg.  andou  por  muitos  anuos  annexa-  ! 
da  á de  Villarinho  de  S.  Romão,  e chamava-se  ! 
antigamente  Celleirós  de  Panoyas.  A matriz  é 
uma  boa  egreja  com  seis  altares.  íla  mais  4 er- 
midas na  povoação:  S.  Roque,  S.  Bento,  S.  Fran- 
cisco e Santa  Barbara.  D.  Atfonso  1 deu-lhe  fo- 
ral em  4 de  dezembro  de  1160,  e n’clle  se  deter- 
mina que  as  viuvas  que  quizerem  passar  a se- 
gundas núpcias,  devem  pagar  tres  anateis  e uma 


quarta  de  cera.  A terra  produz  alguns  cereaes, 
azeite  e vinho  branco,  que  passa  por  scr  o me- 
Ihor  de  Riba-Douro.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em  Villa 
Real.  II  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Friões,  conc. 
de  Vallc  Passos,  distr.  de  Villa  Real. 

Cello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Man- 
cellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Cellorios.  Pov.  da  freg.  de  Sant’Anna,  de  Vi- 
mieiro, conc.  e distr.  de  Braga. 

Gelorica  (Casal  da).  Na  freg.  de  Santo  Anto- 
nio,  do  Areias,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Porta- 
legre. 

Celorico  (Martinho  de).  Jurisconsulto  do  sé- 
culo XVII,  nascido  na  villa  de  Celorico.  Na  quali- 
dade de  juiz  dos  confiscados  pela  inquisição  de 
Toledo,  escreveu  a favor  dos  christãos  novos  por- 
tuguezes  uma  allegação  em  latim  ou  em  hespa- 
nhol  que  se  imprimiu  em  1619. 

Celorico  de  Basto.  Denominação  d’um  conc. 
e d’uina  com.  no  distr.  e arceb.  de  Braga,  rei.  do 
Porto,  cuja  séde  é em  Freixieiro,  na  freg.  de  S. 
Pedro  de  Britello.  A primeira  séde  do  conc  , cha- 
mada Villa  de  Basto,  era  na  freg.  de  Arnoia,  jun- 
to do  autigo  castello  de  Celorico  de  Basto.  D.  Ma- 
nuel deu-lhe  foral  em  Evora,  a 29  de  março  de 
1.520.  N’este  foral  trata-se  de  dififerentes  terras, 
as  quaes  juntamente  com  Celorico  e Cabeceiras 
de  Basto  constituíam  antigamente  um  conc.  inti- 
tulado Terras  de  Basto,  tendo  a séde  em  Cabe- 
ceiras. (V.  Cabeceiras  de  Basto).  Por  provisão  de 
D.  João  V com  a data  de  21  de  abril  de  1719,  foi 
a villa  mudada  para  o sitio  actual  tomando  o no- 
me de  V.  N.  de  Freixieiro,  por  ser  fundada  ao 
norte  e em  continuação  do  antigo  logar  d’este 
nome,  pertencente  a Britello,  e junto  do  rio  tam- 
bém denominado  Freixieiro,  sendo  a razão  da  mu- 
dança da  séde  do  conc.  o estar  a villa  velha  do 
castello  em  local  agreste  e frio.  Estando  a séde 
assim  installadã,  principiaram  as  obras  publicas 
da  nova  villa,  taes  como  o pelourinho,  os  paços 
do  conc.,  0 tribunal,  a cadeia,  a residência  dos 
ministros,  e uma  capella;  depois  fizeram  aponte, 
e em  seguida  se  foram  construindo  algumas  pro- 
priedades particulares,  tomando  a villa  apenas 
algum  inci  cmento  desde  essa  epoca,  e até  que  foi 
desligada  de  Cabeceiras  de  Basto,  e se  erigiu  em 
comarca.  Hoje  a villa  pertence  á 6.*  div.  mil.  11.* 
brig.,  grande  circumscripção  mil.  Norte,  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. Tem  hospital  de  S.  Bento  de  Arnoia,  médi- 
cos, pharmacias,  hotéis,  advogados,  notários,  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  est.  teleg.-post.,  com 
serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales  e de 
encommendas,  agencias  do  Banco  Commercial  de 
Lisboa,  e]da  companhia  de  seguros  Confiança  por- 
tuense-, sociedades  dc  recreio:  Gremio  Celoricense, 
Grêmio  de  Freixieiro  e Grupo  Musical  Celori- 
cense, viveiros  do  vinhos  em  S.  Romão  do  Corgo; 
mercado  todos  os  domingos,  e feiras  a 25  de  cada 
mez.  O terreno  de  todo  o conc.  é muito  acciden- 
tado,  comtudo  é muito  fértil,  sendo  abundantís- 
sima a producção  de  cereaes,  designadamente  mi- 
lho branco  e amarello,  e em  vinhos  verdes.  O 
conc.  comprehende  22  freguezias,  com  5:202  fog. 
e 20:151  hab.,  sendo  9:134  do  sexo  masc.  e 11:017 
do  fem.,  n’uma  superficie  de  14:436  hect.  As  fre- 
guezias são:  Santa  Eufemia,  de  Agilde,  925 
hab.:  403  do  se.xo  masc,  e 522  do  fem.;  S.  João 
Baptista,  de  Arnoia,  1:740  hab.:  760  do  sexo  masc. 
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c 980  (lo  fem.;  Santa  Tecla,  de  Basto,  601  hab.; 
266  do  sexo  masc.  e 33õ  do  fem.;  S.  Clemente,  do 
Basto,  1:958  hab  : 931  do  sexo  masc.  e 1:027  do 
fem.;  Santa  Maria,  de  Borba  da  Montanha,  1:324 
hab.:  598  do  sexo  masc.  e 726  do  fem  ; S.  Pedro, 
de  Britello,  1:899  hab.:  8.59  do  sexo  masc.  e 1040 
do  fem.;  S.  Miguel,  de  Cassarilhe,  484  hab.:  224 
do  sexo  masc.  e 260  do  fem  ; Santa  Maria  dc  Ca- 
ncdo,  990  hab.:  440  do  sexo  masc.  e 5.50  do  fem  ; 
S.  Miguel,  de  Carvalho,  911  hab  : 409  do  sexo 
masc.  e.  502  do  fem  ; S.  André,  de  Codeçoso,  519 
hab.:  228  do  sexo  masc.  e 291  do  fem.;  S.  Itomão, 
de  Corgo,  512  hab  : 222  do  sexo  masc.  e 290  do 
fem.;  O Salvador,  de  Fervença,  1:225  hab.:  579 
do  sexo  masc.  e 616  do  fem  ; S.  Thiago,  de  Ga- 
gos, 557  hab.:  245  do  sexo  masc.  e 312  do  fem.; 
S.  Miguel,  de  Gemeos,  730  hab.:  322  do  sexo  mas. 
e 408  do  fem  ; O Salvador,  de  Infesta,  554  hab.: 
216  do  sexo  masc.  e 308  do  fem.:  Santo  André, 
de  Mollares,  579  hab  : 274  do  sexo  masc.  e 290  do 
fem.;  S.  Thiago,  de  Ourilhe,  353  hab.:  163  do  sexo 
masc.  e 190  do  fem.;  S.  Bartholomeu,  de  Rego, 
1:001  hab.:  480  do  sexo  masc.  c 521  do  fem.;  O 
Salvador,  de  Ribas,  1:064  hab.:  493  do  sexo  masc. 
e 571  do  fem.;  S Martiuho,  de  Valle  de  Bouro, 
923  hab.:  428  do  sexo  masc.  e 495  do  fem  ; Santa 
Maria,  de  Veade,  782  hab.:  334  do  sexo  masc. 
e 448  do  fem.  Em  Celorico  de  Basto  teem  sido 
publicados  os  seguintes  jornaes:  Cdoriceme(O), 
24  de  abril  de  1890  a 30  de  dezembro  de  1893; 
Commercio  de  Basto  (Oj,  1 de  maio  de  1887;  Jor- 
nal de  Basto,  1 de  março  de  1886  a outubro  de 
1888;  Minho  Democrático  (O),  30  de  abril  a maio 
dc  1884.  Foi  0 primeiro  jornal  republicano  pu- 
blicado no  Minho. 

Celorico  da  Beira.  Villa  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  c bisp.  da 
Guarda,  rei.  do  Porto.  Está  situada  n’um  alto, 
nas  vertentes  da  serra  da  Estrella,  proximo  do 
rio  Mondego.  Teve  4 freguezias:  Santa  Maria  ou 
N.  S.*  da  Guia,  e S.  Pedro,  que  sào  as  que  exis- 
tem actualmente.  Santo  André,  que  foi  supprimi- 
da  no  tcrnpo  de  I).  Joào  III,  e S.  Martinho,  que 
se  supprimiu  na  segunda  metade  do  século  xix. 
Vilhena  Barbosa,  no  l.“  vol.  da  sua  obra  As  ci- 
dades e vülas  da  monarchia  portugueza,  ainda  men- 
ciona esta  freguezia,  e sendo  o referido  vol.  pu- 
blicado em  1860,  vc-se  que  n’esse  anno  ainda  exis- 
tia. Não  se  conhece  a data  da  fundação  da  villa 
de  Celorico,  mas  sabc-sc  que  é muito  antiga.  A 
esse  respeito  ha  divergência  entre  os  nossos  es- 
criptores;  uns  querem  que  o fundador  fosse  Bri- 
go, 4.“  rei  de  Ilespanha,  no  anno  do  mundo  2070, 
1890  antes  da  vinda  de  Christo,  e que  os  turdu 
los  a augmentaram,  dando-lhe  o nome  de  Celio- 
hriga\  outros  dizem,  que  fôram  os  turdulos  que  a 
fundaram,  500  annos  antes  de  Christo.  Plinio 
menciona  Celiobriga  como  uma  das  cidades  sujei- 
tas a Braga.  O que  não  padece  duvida  é que  a 
povoação  já  existia  no  tempo  dos  romanos.  Nas 
invasões  que  a Lusitania  soffreu,  quando  acabou 
0 dominio  romano,  foi  Celiobriga  destruida  e re- 
edi6cada.  N’cstas  diversas  transformações,  julga- 
se  que  fôsse  corrompido  o seu  nome.  vindo  a cha- 
mar-se Corrorico  ou  Corro  Rico.  Na  Boblacion 
General  de  Ilespaha,  de  Rodrigo  Mendes  da  Silva, 
lô-se,  que  a villa  se  chamava  Zelo  Bico,  alludin- 
do  á fidelidade  dos  seus  habitantes,  manifestada 
em  varias  oceasiões,  pronuneiando-se  então  cm 
lingua  castelhana  Cdo-Bico  d’ahi  se  derivou  o 

976 


actual  nome  de  Celorico.  Ila  também  quem  affir- 
me,  que  se  denominou  Sólo-Kico,  attendendo  é 
fertilidade  dos  seus  campos,  e ainda  outros  pre- 
tendem, que  Celorico,  provém  simplesmente  da 
corrupção  do  primitivo  nome  de  Celiobriga.  A 
villa  era  defendida  por  um  forte  castello  de  duas 
torres  e dois  cubCdlos,  no  tope  do  morro  onde 
está  edificada.  O castello  é obra  dos  romanos,  que 
D.  Diniz  reconstruiu,  e que  está  hoje  em  ruinas. 
I).  Affonso  I deu-lhe  foral,  sem  data,  com  muitos 
privilégios,  que  D.  Affonso  II  confirmou,  amplian- 
do esses  privilégios,  em  Coimbra,  no  anno  de  1217; 
D.  Manuel  elevou  a povoação  á categoria  de  villa 
concedendo-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  no  1.®  de 
julho  de  1512.  Em  1189,  no  reinado  de  D.  Sancho 
I,  veiu  pôr  cêreo  a Celorico  um  grande  exercito 
de  castelhanos  e leonezes.  Era  alcaide- mór  do 
Castello  I).  Gonçalo  .Mendes,  e do  castello  de  Li- 
nhares, seu  irmão  D.  Rodrigo  Mendes,  filhos  do 
conde  D.  Mendo.  Por  uma  noite  dc  lua  nova,  I). 
Gonçalo  e seu  irmão,  que  tinha  corrido  a pres- 
tar-lhe auxilio,  decidiram  investir  com  energia 
com  os  inimigos,  obrigando-os  a fugir  vergonho- 
samente, abandonando  no  campo  todas  as  baga- 
gens, deixando  muitos  mortos,  feridos  e prisio- 
neiros. Esta  victoria  foi  attribuida  a milagre  de 
N.  S.*  dos  Açores,  capella  situada  no  logar  d’es- 
te  nome  a 6 k.  de  Celorico,  aonde  se  dera  o com- 
bate, cujo  auxilio  os  sitiados  haviam  invocado 
pouco  antes  de  começar  a lucta.  Para  commemo- 
rar  o triumpho  alcançado,  e em  homenagem  á 
Virgem,  fez  a villa  a promessa  de  todos  os  annos 
no  dia  3 de  maio,  irem  em  romaria  os  seus  prin- 
cipaes  habitantes,  com  o senado  á frente,  á ca- 
pella agradecer  aquelle  milagre.  Parece  que  este 
voto  ainda  se  cumpria  ha  poucos  annos.  Em  1245 
era  alcaide-mór  de  Celorico,  D.  Fernando  Rodri- 
gues Pacheco.  Reinava  então  D.  Sancho  II,  e 
quando  seu  irmão  D.  AÔbnso,  conde  de  Bolonha, 
0 guerreou,  fazendo  corn  que  o papa  lunocencio 
IV  0 depozesse  do  throno,  ficando  eile  regente 
do  reino,  D.  Fernando  conservando-se  fiel  ao  rei 
deposto,  recusou-sc  a entregar  o castello,  o que 
obrigou  11.  Affonso  a sitiar  Celorico;  este  cerco 
durou  muitos  mezes,  vendo-se  os  sitiados  luctan- 
do  com  as  maiores  difiiculdadds  e com  absoluta 
falta  de  mantimentos.  Quando  D-  Fernando  es- 
tava prestes  a render-se  pela  fome,  por  já  não 
ter  forças  para  resistir,  passou  ao  acaso  por  cima 
da  fortaleza  uma  aguia  com  uma  truta  no  bico,  c 
deixou-a  cair  para  dentro  do  castello.  Este  suc- 
cesso  foi  considerado  como  providencial,  c o co- 
rajoso alcaide  enviou  immediatamente  a truta  a 
I).  Affonso  significando-lhe  que  na  praça  havia 
abundancia  do  viveres.  Os  sitiantes  ignorando  a 
proveniência  d’aquelle  i>eixe,  calculaudo  que  na 
verdade  os  sitiados  não  sofIViam  privações,  enten- 
deram que  seria  perder  tempo  proseguir  o cerco, 
e resolveram  levantai -o.  Em  memória  d’este  fa- 
cto e da  victoria  do  campo  dos  Açores,  se  formou 
o brazão  d’nrmas  da  villa,  o qual  consta  d’um  es- 
cudo bipartido:  á direita  cinco  estrellas  com  um 
crescente  por  cima,  á esquerda  uma  torre,  e sobre 
ella  uma  aguia  voando,  com  um  peixe  no  bico. 
I).  Affonso  procurou  vingar-se,  e vendo  a impos- 
sibilidade de  avassallar  o castello,  assolou  toda 
a comarca.  1).  Sancho,  que  estava  em  Toledo,  pas- 
sou uma  carta  régia  com  a data  de  2 de  setembro 
de  1284,  em  que  declarava  todas  as  crueldades 
praticadas  por  seu  irmão,  e pedindo  ao  bispo  de 
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Coimbra  c ao  arcebispo  de  Braga,  que  o excom-, 
inungassem.  N’esta  carta  régia  também  concedia 
grandes  privilégios  á villa  de  Celorico,  sendo  um 
d'elles,  (|ue  seus  peões  fôssern  em  juizo  havidos 
por  cavalleiros,  e estes  por  infançòes.  D.  Fernan-  ; 
do  Rodrigues  Pacheco,  sú  depois  de  verificada  a j 
morte  de  D.  Sancho,  succedida  em  Toledo  em  ja-  [ 
neiro  de  1248,  é que  se  prestou  a entregar  o cas-  | 
tello,  e a reconhecer  D.  Affonso  III  como  rei.  Ce-  i 
lorico,  como  praça  de  grande  importância,  serviu 
de  refens,  dado  por  D.  Diniz  para  as  pazes  que  | 
fez  com  seu  filho  D.  Afionso;  tornou  a ser  dado  i 
como  refens  pelo  referido  U.  Affonso,  já  então  rei, 
para  penhor  da  paz  com  I).  Affonso  XII  de  Cas- 
tella,  vindo  então  para  alcaide  D.  Fernando  Affon- 
so Cambraen.  Em  1373,  ainda  esta  praça  serviu 
de  refens,  sendo  dada  por  I).  Fernando  I a D. 
Henrique  II  de  Castella.  Em  17G2,  no  reinado  de 
I).  Jose,  n’uma  curta  guerra  entre  Portugal  e Iles- 
panha,  os  hespanhoes  tomaram  Celorico,  pondo- 
íhe  saque,  e por  fim  ficaram  derrotados.  A vil- 
la teve  differeutos  senhores.  Antes  do  reinado  de 
D.  Fernando  pertenceu  a Martim  Vasques  de  Sou- 
sa. D.  Beatriz,  mulher  de  D.  Aiibnso  III,  fez  al- 
caide-mór  de  Celorico  Martim  Vasques  da  Cunha. 
I).  Affonso  deu  a villa  em  dote  a sua  filha  bas- 
tarda D.  Izabel,  que  casou  ein  1373,  com  o conde 
de  Gi  jon,  D.  Affonso  Henriques  de  Castella  e No- 
ronha, filho  também  bastardo  de  D.  Henrique  II 
de  Castella.  Em  21  de  janeiro  de  1385  era  senhor 
de  Celorico  Martim  Affonso  de  Mello,  quinto  se- 
nhor da  villa  de  Mello  e rico  homem  de  Portu- 
gal. D.  Manuel  deu-a  ao  primeiro  conde  de  Por- 
talegre, seu  aio  D.  Diogo,  e pela  extineção  d’es- 
ta  familia,  tendo  vagado  para  a corôa,  D.  Pedro 
II  a doou  a .\ndré  Lopes  de  Lavre.  Os  seus  do- 
natários eram  também  alcaides-móres.  A egreja 
parochial  de  Santa  .Maria  é collegiada  do  padroa- 
do real.  E’  um  templo  muito  vasto.  Tinha  prior 
com  0 rendimento  de  3005000  réis,  seis  benefi- 
ciados, cada  um  com  2005000  reis,  e um  arcedia- 
go, beneficio  simples,  que  rendia  5005000  réis. 
A egreja  de  S.  Martiuho  é templo  muito  antigo, 
e segundo  alguns  escriptores,  foi  fundado  pelos 
templários  em  1302.  Era  do  padroado  real,  e o 
prior  tinha  3005000.  Em  1770  reedificou-se,  adul- 
terando-se completamente  a primitiva  ordem  ar- 
chitectonica.  A de  S.  Pedro  é também  obra  dos 
templários,  fundada  em  1230,  e também  do  pa- 
droado real.  O prior  tinha  3005000  réis.  Estas 
egrejas,  segundo  consta,  possuiam  alfaias  riquis- 
simas,  que  desappareceram  por  occasiào  da  guer- 
ra peninsular,  principalmente  quando  esteve  na 
villa  a guarnição  franceza  do  commando  de  De- 
labord  e Loison.  No  local  onde  existiu  a egreja 
parochial  de  S.  André,  construiu-se  no  tempo  de 
D.  João  III  a Misericórdia  eo  hospital.  No  anti- 
go regimen,  Celorico  tinha  juiz  de  fóra,  camara, 
escrivães,  etc.,  capitão-mór,  sargento-mór,  e uma 
companhia  de  ordenanças.  Sobre  o rio  Mondego 
ha  uma  magestosa  ponte  de  cantaria  chamada 
Ponte  Nova,  feita  por  I).  Manuel,  por  onde  passa  a 
estrada  de  Trancoso,  e outra  tambum  importante, 
a da  Lavandeira,  construida  no  tempo  de  D.  Joãò 
V.  Sobre  a Ponte  Novaelogares  proximos,  é que 
em  setembro  de  1894  se  effectuou  a batalha  si- 
mulada entre  as  forças  da  2.*  div.  mil.  nas  mano- 
bras a que  assistiram  Sua  Magestade  El-Rei^Se- 
uhor  D.  Carlos  e o ministro  da  guerra.  O rio  Mon- 
dego corre  proximo  da  villa,  fertilisando  os  seus 


campos,  pomares  e hortas,  fornecendo-lhe  tam- 
bém algum  peixe.  Nos  arredores  da  villa  ha  si- 
tios  pittorescos  e amenos,  extensas  vinhas  que 
produzem  bom  vinho,  c grandes  oliveiras  que  tam- 
bém produzem  boin  azeite.  A villa  tem  bons  edi- 
ficios,  mas  nenhum  notável,  além  da  casa  da  ca- 
mara, onde  estão  reunidos  o tribunal  judicial  e a 
cadeia.  Durante  um  largo  periodo  foi  a villa  de 
Celorico  da  Beira  uma  das  terras  de  mais  con- 
corrência e movimento  da  Beira  Baixa,  mas  com 
a coustrucção  do  caminho  de  ferro  da  Beira  Alta, 
que  coincidiu  com  a morte  das  vinhas  n’este 
concelho,  pela  invasão  do  phylloxera,  decaiu  bas- 
tante, decadência  de  que  não  conseguiu  ainda 
levantar-se.  Na  villa  ha  doze  capellas  e oito  fon- 
tes, sendo  a melhor  a chamada  Fonte  da  Pipa. 
A comarca  é composta  do  julgado  de  Celorico  e 
do  de  Fornos  de  Algodres.  Celorico  da  Beira  per- 
tence á 2.*  div.  mil.  4.*  brigada,  grande  circums- 
cripção  mil.  Central,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  12,  com  a séde  em  Trancoso.  Tem  escolas 
para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.  com  ser- 
viço de  emissão  e pagamento  de  vales  do  correio 
e telegrapbicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e 
obrigações,  e serviço  de  encommendas  postaes, 
permutando  malas  com  a R.  A.  B.  A.  Estação  de 
caminho  de  ferro,  na  linha  da  Beira  Alta,  entre 
as  de  Villa  Franca  das  Naves  e Fornos  d’Algo- 
dres;  advogados,  médicos,  pharmacias,  notários, 
hotéis,  agencias  dos  bancos  de  Portugal,  Alem- 
tejo,  Minho,  Alliança,  Credit  Franco,  Portugais, 
Economia  Portugueza,  Commercial  de  Lisboa  e 
do  Porto;  das  companhias  de  seguros  Phenix, 
Companhia  Ileformadora  e Previdência-,  socieda- 
des de  recreio:  Club  de  Celorico  da- Beira,  Or- 
chestra  de  amadores  de  musica,  Philarmonica  Ce- 
loricense;  feiras  de  S.  Lourenço  a 10  de  agosto, 
e de  Santa  Eufemia  a 16  de  setembro,  que  du- 
ram um  dia;  mercado  nos  3.®*  domingos  de  cada 
mez;  as  principaes  transacções  são  em  gado  bo- 
vino, suino,  lanigero  e cereaes;  em  todas  as  ter- 
ças feiras  mercado  de  cereaes,  fruetas  e legu- 
mes; romarias:  S.  Antonio,  no  domingo  seguinte 
ao  dia  13  de  junho;  Senhor  do  Calvario,  a 10  de 
agosto;  Santa  Eufemia,  a 16  de  setembro,  duran- 
do todas  um  dia.  A 1 k.  da  est.  do  caminho  de 
ferro  e á beira  da  estrada  real  de  Celorico  a 
Trancoso  ha  os  banhos  de  aguas  mineraes,  conhe- 
cidos pelas  Thermas  da  Emilia.  São  aguas  alca- 
linas muito  similhantes  ás  de  Vidago,  uteis  no 
tratamento  de  doenças  do  estomago;  banhos  sul- 
furosos applicaveis  a moléstias  de  pelle.  O conc. 
de  Celorico  da  Beira  comprehende  21  freguezias 
com  3:765  fogos  e 15:742  hab.,  sendo  7:.532  do 
sexo  masc.  e 8:210  do  fem.,  n’uma  superfície  de 
27:083  hect.  As  freguezias  são:  Santa  Maria,  de 
Açores,  636  hab.:  299  do  sexo  masc.  e 337  do 
fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Baraçal,  632  hab.: 
295  do  sexo  masc.  e 337  do  fem.;  S.  Sebastião,  dc 
Cadafaz,  482  hab.:  243  do  sexo  masc.  e 239  do 
fem.;  S.  Lourenço,  de  Carrapichana,  577  hab.: 
259  do  sexo  masc.  e 318  do  fem.;  Santa  Maria,  de 
Celorico  da  Beira,  1:484  hab.:  693  do  sexo  masc. 
e 791  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Celorico  da  Beira, 
1:820  hab.:  838  do  sexo  masc.  e 982  do  fem.;  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Cortiço  da  Serra,  563  bab.: 
276  do  sexo  masc.  e 287  do  fem.;  N.  S.“  da  Gra- 
ça. de  Forno  Telheiro,  1:103  hab:  567  do  sexo  masc. 
e 536  do  fem.;  0 Salvador,  de  Jejua,  430  hab.: 
218  do  sexo  masc.  e 212  do  fem.;  S.  Martinbo,  de 
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Lageosa,  771  hab.:  338  do  sexo  masc.  e 433  do 
fem.;  N.  S.*  d’ASsumpçào,  de  Linhares,  1:186  hab.: 
586  do  sexo  masc.  e 600  do  fein.;  S.  Estevão,  de 
Maçai  do  Chão,  556  hab  : 266  do  sexo  masc.  e 290 
do  fem.;  N.  S.*  do  Rosário,  de  Mesquitella,  1:013 
hab.:  498  do  sexo  masc.  e 515  do  fem  ; S.  João 
Baptista,  de  Minhocal,  433  hab.:  203  do  sexo  mac. 
e 230  do  fem.;  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Prados,  543 
hab.:  246  do  sexo  masc.  e 297  do  fem.;  S.  André, 
de  Rapa,  460  hab.:  214  do  sexo  masc.  e 216  do 
fem.;  S.  Sebastião,  de  Ratoeira,  497  hab.:  248  do 
sexo  masc.  e 249  do  fem.;  N.  S.*  das  Neves,  de 
Salgueiraes,  506  hab.;  261  do  sexo  masc.  e 245  do 
fem.;  N.  S.*  da  Consolação,  de  Valle  de  Azares, 
1:124  hab.:  526  do  sexo  masc.  e 598  do  fem.;  N. 
S.*  dos  Prazeres,  de  Velosa,  367  hab.:  177  do 
sexo  masc.  e 190  do  fem.;  N.  S.*  da  Annuncia- 
ção,  de  Vide  Entre  Vinhas,  559  hab.:  281  do 
sexo  masc.  e 278  do  fem.  O principal  commercio 
do  concelho  consta  de  fazendas  brancas  e de  lã, 
quinquilherias,  cereaes,  legumes,  gado  suino,  la- 
nígero e vaceum,  vinho  e azeite.  Em  Celorico  da 
Beira  tem-se  publicado  os  seguintes  jornaes:  Cer- 
ro-liico  (O),  11  de  fevereiro  de  1904;  Gleba  fAJ, 
13  de  fevereiro  de  1897;  Gazeta  da  Beira,  15  de 
setembro  de  1867  a 23  de  agosto  de  1886;  Egy- 
taniense  (O),  1868  a agosto  de  1869;  Eceos  da 
Beira,  semanario  independente,  em  publicação. 

Celticos.  Os  antigos  designavam  particular- 
mente por  este  nome  dois  terços  dos  celtas  que 
tinham  invadido  a Ilespanha  e a Lusitania.  O pri- 
meiro oceupava  a região  entre  o Oceano,  o Tejo 
e 0 Guadiana  (Portugal),  o segundo  habitava  a 
Betiea  (Andaluzia). 

Cem.  Povoaçòes  nas  freguezias:  S.  João  Ba- 
ptista, de  Folhada,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr,  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de  Rio  de 
Moinhos,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Cem  Soldos.  Pov.  e freg.de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e coni. 
de  Thomar,  distr.  de  Santarém,  patriarch.  de  Lis- 
boa; 1:789  hab.  e 374  fog.  A pov.  dista  4 k.  da 
séde  do  conc.  Esta  freg.  também  6 conhecida  só 
por  Magdalena.  O real  padroado  apresentava  o 
vigário,  por  ser  a freguezia  da  commenda  dc 
Christo,  e tinha  de  rendimento  1005000  réis.  || 
Sitio  na  estrada  de  Payalvo  para  Thomar. 

Cemitérios,  Terreno  onde  se  enterram  os  mor- 
tos. Esta  palavra  designava  primjtivamente  o lo- 
gar  onde  se  dormia:  quarto,  dormitorio,  portico 
para  os  peregrinos.  Foi  sob  a influencia  das  idéas 
christãs,  que  nos  primeiros  séculos  do  Christia- 
nismo  tomou  o novo  sentido  de  necropole,  campo 
de  descanço  eterno.  X palavra  cemiterio  applica- 
se  propriamente  a um  logar,  em  que  é dada  a se- 
pultura por  enterramento  directo  no  solo.  Os  en- 
terramentos faziain-se  nas  egrejas.  Nos  annos 
663,  845,  895  e 1117,  nos  concilios  respectivainen- 
te  de  Braga,  Meaux,  Tibur  e Reims,  já  haviam 
sido  condemnados  estes  enterros,  que  a cdade 
media  transformara  em  dever  dc  religião.  Ein 
1776  iniciava  se  movimento  contra  os  enterra- 
mento nas  casas  de  culto  que  foi  alastrando  até 
que  0 decreto  de  Napoleão,  de  12  de  junho  de  1804 
prohibiu  expressamente,  sendo  esta  lei  depois 
imitada  por  todos  os  povos  cultos.  Em  Portugal, 
também  os  enterramentos  se  faziam  dentro  dos 
templos,  em  carneiros  ali  existentes,  ou  nos  adros 
que  lhes  pertenciam.  Em  muitas  povoações  ainda 
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se  encontram  á entrada  das  egrejas  os  cruzeiros 
que  indicavam  os  logares  das  sepulturas.  Os  al- 
varás de  27  de  março  de  1805  e de  18  de  ou  • 
tubro  de  1806  ordenavam  os  cemitérios  públicos, 
mas  ficaram  por  assim  dizer  letra  morta,  e só  em 
1835,  sendo  ministro  do  reino  Rodrigo  da  Fonse- 
ca .Magalhães,  é que  pelo  decreto  de  21  de  se- 
tembro se  Icgalisou  a creação  dos  cemitérios  pú- 
blicos, prohibindo  termiuantemente  os  enterra- 
mentos nas  egrejas.  Cojntudo,  nem  esta  prohibi- 
ção,  nem  a hygiene,  nem  as  prescripçòes  legaes 
conseguiram  impedil-os  por  completo,  porque  em 
junho  de  1882  ainda  existiam  parochias  no  dis- 
tricto  do  Porto  sem  a sua  necropole,  o que  obri- 
gou 0 governador  civil,  então  José  ^Moreira  da 
Fonseca,  em  26  do  referido  mez,  mandar  a todos 
os  concelhos  a seu  cargo  instrucçòes  para  avivar 
os  preceitos  da  lei  e facilitar  a sua  exeenção.  Os 
alvarás  de  1805  e 18Ü6,  sanccionados  pelo  decre- 
to de  1835,  exigiam  200  passos,  ou  143  metros  de 
distancia  ás  mais  próximas  habitações.  Decretou- 
se  esta  medida  considerando-se  o cemiterio  esta- 
belecimento  insalubre  de  primeira  ordem.  Esta  opi- 
nião está  hoje  modiScada.  As  instrucções  do  con- 
selho de  saude  publica,  promulgadas  em  1863, 
exigem  que  a superfície  seja  suffíciente  para  um 
numero  de  sepulturas  egual  a cinco  vezes  o nu- 
mero annual  dc  obitos  da  freguezia,  além  do  es- 
paço suffíciente  para  ruas,  jazigos,  accrescimos 
de  população  e superveniencia  do  alguma  epide- 
mia. Hoje  existem  cemitérios  em  todas  as  fre- 
guezias dos  concelhos  do  paiz,  sendo  rara  aquella 
que  o não  possue  ainda.  Os  primeiros  cemitérios 
de  Lisboa,  estabeleceram  se  depois  de  1835,  e 
são  0 do  Alto  de  S.  João  e o dos  Prazeres,  conhe- 
cidos pelo  Oriental  e Occidental.  Com  o alarga- 
mento da  cidade,  ficaram  dentro  dos  seus  limites 
os  de  Ajuda,  Bemfíca,  Olivaes  e Lumiar.  As  co- 
lônias allemã  e e ingleza  também  teem  cemité- 
rios, e os  israelitas  possuem  dois.  No  Porto  esta- 
beleceram-se os  cemitérios  do  Repouso  em  1839,  e 
o de  Agrarnonte  em  1955.  Os  moiros  e os  judeus 
tinham  antigamente  as  suas  sepulturas  proximo 
das  moirarias  o judiarias,  a que  davam  o nome 
de  almocavar  ou  almocovar  V.  esta  palavra. 

Cenáculo  (Fr.  Manuel  do).  V.  Villas  Boas 
(Fr.  Manuel  do  Cenáculo). 

Gendello.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Silvares,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Cendufe.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  do 
Miranda,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Cendufe  e Rio  Cabrão.  Duas  freguezias  re- 
unidas, S.  Thiago  e de  S.  Lourenço,  que  fórmam 
hoje  uma  só  povoação.  O Rio  Cabrão,  até  ao  fim 
do  século  XVII I esteve  independente.  Pertencem 
á prov.  do  Minho,  conc.  e com.  dc  Arcos  de  Valle 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  708  hab.  e 171  fog.  Cendufe  dista  10  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  perto  do  rio  Lima, 
e tinha  antigamente  o nome  de  Arcozello;  Rio 
Cabrão  fica  na  margem  direita  do  rio  do  mesmo 
nome,  distante  9 k.  da  séde  do  conc.  Cendufe  cha- 
mou-se n’outro  tempo  N.  Thiago  do  Rodovalho-, 
foi  abbadia  do  convento  de  S.  Domingos,  de  Via- 
na do  Castello.  l’ouco  acima  da  pov.  vêein-se  ves- 
tigios  de  fortificações  no  sitio  ainda  por  isso  cha- 
mado Crasto,  e onde  se  suppõe  ter  existido  um 
castello  ou  Castram  romano,  por  terem  ali  apjia- 
recido  moedas  romanas  do  ouro  e de  prata,  de  di- 


CEN 


CEN 


versos  imperadores.  Abaixo  do  logar  descobriu- 
se  um  cemiterio,  onde  as  sepulturas  estavam  di- 
vididas por  paredes  de  pedra  e cimento  romano 
e cobertas  de  terra.  A actual  egreja  parochial 
foi  construida  á.  custa  d’um  abbade  d’esta  freg. 
chamado  Manuel  Barbosa  de  Araújo.  N’esta  freg. 
ha  bastantes  propriedades  de  importância,  con- 
tando-se entre  ellas  o antigo  solar  de  Villa  Boa, 
que  foi  vinculo.  A pov.  é também  conhecida  só 
pelo  nome  de  Cendufe,  e pertence  k 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde 
em  Viauna  do  Castello. 

Cenoi.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Parada, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Genrellãs.  Pov.  na  freg  de  Santa  Marinha, 
de  Padornello,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Viauna  do  Castello. 

Ginso.  Recenseamento  geral  da  população  es- 
tabelecido pela  legislação  romana,  contendo  a 
indicação  dos  bens,  residência,  etc.,  com  o fim 
de  estabelecer  a base  do  imposto,  o serviço  mi- 
litar e a organisação  da  politica  do  estado.  Pela 
legislação  moderna,  é o recenseamento  collectavel 
dos  cidadãos  que  a lei  julga  necessários  para 
elles  exercerem  certos  direitos  politicos:  censo 
eleitoral^  censo  de  elegibilidade.  A palavra  almas 
6 tomada  pelos  antigos  em  acccpçòes  differentes, 
o que  tornou  os  censos  falhos  de  exactidão.  Por 
aquella  palavra  ora  significavam  habitantes  em 
geral,  ora  almas  de  confissão,  o que  excluia  os  me- 
nores do  7 annos,  ora  almas  de  communhão,  onde 
se  não  incluem  os  menores  de  10  ou  12  annos. 
Km  1861  fez-se  um  censo  geral  da  população, 
elaborado  segundo  o inethodo  numeral  e simultâ- 
neo; apezar  de  não  ser  ainda  perfeito,  é o pri- 
meiro inquérito  que  se  póde  tomar  para  base  da 
demographia.  Foi  feito  a 1 de  janeiro  do  refe- 
rido anno,  e publicado  em  1868;  o segundo  exe- 
cutou-se em  1 de  janeiro  de  1878,  publicado  em 
1881;  0 terceiro,  em  vez  de  se  fazer  em  1888, 
segundo  a annuencia  ao  congresso  de  estatisti- 
ca,  que  deliberara  organisar  os  recenceamentos 
de  10  em  lü  annos,  foi  transferido  para  1890,  em 
obediência  a outra  resolução,  que  determinou  a 
verificação  dos  censos  nos  annos  que  terminas- 
sem por  zero,  e escolheu-se  o primeiro  de  dezem- 
bro em  vez  do  31  do  mesmo  mez  cm  razão  de 
n’este  dia  haver  deslocação  de  muita  gente  do 
seu  domicilio.  O 4.*  censo  da  população  geral  de 
todo  0 paiz  realisou-se  em  1 de  dezembro  de  1900, 
e publicou  se  em  1901.  População  de  facto,  com 
distineção  de  sexos,  por  districtos,  concelhos  e 
freguezias. 

Gensor.  Entre  os  romanos  era  o magistrado 
encarregado  de  verificar  a fortuna  e o estado  ci- 
vil dos  cidadães,  e de  vigiar  sobre  os  seus  costu- 
mes públicos.  II  Critico,  pessoa  que  julga  obras 
litterarias  ou  artisticas.  ||  Membro  da  censura,  fis- 
cal da  lei  de  imprensa  para  jornaes,  obras  drama- 
ticas,  etc. 

Gensura.  Critica,  correcção,  excommunhão, 
condemnação.  Em  litteratura:  exame  de  livros, 
jornaes  e de  peças  de  theatro;  Censura  de  jor- 
naes, censura  dramatica.  As  tres  principaes  cen- 
suras da  egreja  são:  a excommunhão  maior  e me- 
nor, a suspensão  e o interdicto.  A suspensão  ap-  ^ 
plica-se  apenas  aos  clérigos  que  receberam  or-  j 
dens  e exercem  funeções  ecclesiasticas;  a excom- 
munhão e 0 interdicto  pódem  decidir  tanto  sobre  I 


03  seculares  como  sobre  os  clérigos.  A censura 
infligida  pelo  papa  tem  o seu  efleito  na  Egreja 
universal,  e a do  bispo  só  alcança  os  seus  <Jioce- 
sanos. 

Gentas.  Pov.  na  freg.  da  Exaltação  da  Santa 
Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Gentazzi  (Guilherme).  Cavalleiro  da  ordem  de 
Christo,  doutor  em  Medicina  pela  Universidade 
de  Paris.  N.  em  Faro  a 20  de  novembro  de  1808, 
fal.  em  Lisboa  a 28  de  junho  de  1875.  Em  1828 
era  estudante  da  Universidade  de  Coimbra  ; sen- 
do afteiçoado  ao  partido  constitucional,  emigrou 
para  França,  e continuando  os  seus  estudos  de  me- 
dicina, formou-se  n’esta  faculdade  na  Universida- 
de de  Paris.  Foi  medico  do  Real  Collegio  Militar, 
quando  o collegio  estava  em  Mafra.  Era  muito 
dedicado  á arte  musical,  que  exercen  como  ama- 
dor, tocando  violino  e violeta  Em  Paris,  durante 
a sua  emigração,  valeu-se  d’esta  arte  para  pro- 
ver k própria  existeneia.  Pertenceu  á irmandade 
de  Santa  Cecilia,  matriculando-se  em  20  de  no- 
vembro de  1838.  O dr.  Centazzi,  além  de  amador 
executante,  também  se  dedicou  a compositor;  es- 
creveu a letra  e a musica  para  duas  comedias, 
intituladas:  Ninharias  familiares,  em  1 acto,  e O 
latino  quasi  grego,  em  2 actos  ; um  Hymno  de  D. 
Pedro  V para  piano  e canto,  que  foi  publicado  ; 
incluiu  também  algumas  pequenas  composições, 
no  seu  livro  Os  desafogos  da  vida,  e outra  no  fim 
da  collecção  de  poesias  Recreios  poéticos,  umas 
para  piano  só,  outras  para  piano  e canto.  Escre- 
veu: Traité  sur  la  maniére  de  placer  les  os  pour 
faciliter  Vétude  de  UAnatomie  aux  commençants. 
Paris,  1833;  Considerações  sobre  os  exercidos  gy- 
mnasticos,  e as  vantagens  que  d’elles  resultam;  en- 
saio lido  e dedicado  á Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa,  Lisboa,  1836;  llygiene  e Me- 
dicina popular,  Lisboa,  1844,  data  da  2.*  edição, 
desconhecemos  a da  1.*;  Soccorro  aos  envenena- 
dos, manual  ojferecido  ao  povo,  Lisboa,  1868;  Poe- 
sias diversas,  Coimbra,  1828;  Carlos  e Jidieta,  ou 
um  quadro  moral  da  vida  humana,  Lisboa,  1838; 
O Estudante  de  Coimbra,  ou  relampago  de  his- 
toria portugueza  desde  1826  até  1838,  3 tomos, 
Lisboa,  1840  e 1841;  As  sete  pennadas,  collecção 
de  poesias,  quasi  todas  no  estylojoco -serio,  e en- 
tremeada de  reflexões  e satyras,  em  prosa,  Lis- 
boa, 1852.  Os  seguintes  trabalhos  fôram  também 
publicados  em  Lisboa,  no  anno  de  1861:  A Alma 
do  justo,  romance  precedido  de  duas  palavras  so- 
bre a vida  do  autor,  2 tomos;  Beatriz  e o aventu- 
reiro, romance;  Ninharias  familiares,  comedia 
em  1 acto;  O latino  quasi  grego,  comedia  em  2 
actos,  em  verso;  A partida  do  carrão,  comedia 
em  1 acto.  Com  o titulo  de  As  litterarias  distra- 
cções do  dr.  Guilherme  Centazzi,  reimprimiu  cm 
duas  partes,  as  suas  obras  litterarias,  accrescen- 
tando  lhe  a comedia:  Uma  sessão  de  magnetismo 
animal,  fcscreveu  mais:  Recreios  poéticos,  Lisboa 
1861;  Duas  palavras  contemporâneas,  romance  his- 
tórico, Lisboa,  1867;  Os  desafogos  da  vida,  publi- 
cação mensal,  cujo  1.®  numero  saiu  em  6 de  ja- 
neiro de  1863,  em  que  teve  dois  collaboradores, 
sendo  um  d’elles  Tito  Augusto  de  Carvalho,  que 
assignava  os  seus  artigos  com  o pseudonymo  de 
Fabio. 

Genteaes.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago  de  Li- 
tem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Gentieira  ou  Sentieira-  Povoações  nas  fre- 
guezias: S.  Mamede,  de  Ferreira,  conc.  de  Pare- 
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des  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N. 
S.*  da  Esperança,  de  Paderne,  cone.  de  Albufei- 
ra, distr.  de  Faro.  ||  O Salvador,  de  Síibbadim, 
cone.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Centieiras  ou  Sentieiras.  Povoações  nas  fre- 
guezias:  S.  Vicente  e cone.  de  Abrantes,  distr.  de 
Santarém.  ||  Espirito  Santo,  de  Pera,  cone.  de  Sil- 
ves, distr.  de  Faro.  ||  S.  Silvestre,  de  Souto,  cone. 
de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  j|  O Salvador  e 
cone.  de  Torres  Novas,  do  mesmo  districto. 

Cento  e cincoenta  réis.  Moeda  de  prata  que 
se  cunhou  em  179.5,  com  destino  ás  ilhas  dos  Aço- 
res. Tinha  no  anverso  as  armas  reaes  ao  centro, 
tendo  em  torno  a legenda  D.  Maria  1 1).  G.  Port. 
et  Alg.  Regina;  á esquerda  das  armas,  entre  dois 
florões,  150,  indicativo  do  valor,  e á direita,  tam- 
bém entre  dois  florões,  o anno  de  1795.  No  rever- 
so, ao  centro  a cruz  da  ordem  de  Christo,  canto- 
nada  por  quatro  florões,  e em  torno  a legenda: 
In  hoc  signo  vinces. 

Centro.  Logar  d’oude  parte  a acçào  politica 
ou  administrativa  nos  paizes  em  que  predomina 
0 systema  da  centralisação.  ||  Centro  do  commer- 
cio;  0 sitio  d’uma  cidade  onde  elle  se  exerce  mais 
activamente.  ||  Centro  político:  associação  dos 
membros  principaes  d’um  partido,  como  o centro 
regenerador,  o centro  progressista,  o centro  re- 
publicano, etc. 

Centro  Commercial  do  Porto.  Está  instal- 
lado  no  palacete  da  Trind.ade.  Depois  da  Asso- 
ciação Commercial  é o mais  importante  grêmio 
destinado  a advogar  os  interesses  do  commercio 
da  praça  d’aquella  cidade. 

Centro  militar  do  exercito  e da  armada. 
Foi  creado  por  decreto  de  90  de  dezembro  de  j 
188G,  que  approvou  e mandou  pôr  em  execução  1 
os  respectivos  estatutos.  Esta  instituição  era  sob 
a presidência  bonoraria  de  ei-rei  D.  Luiz,  e sob 
a direcção  dos  ministros  e secretários  de  estado 
dos  negocios  da  guerra  e da  marinha  e ultramar, 
seus  vice-presidentes  honorários.  Tinha  por  fim, 
nos  limites  da  disciplina  e respeito  ás  leis  em  vi- 
gor, estreitar  os  laços  da  boa  camaradagem  que 
deve  existir  entre  os  ofliciaes  de  todas  as  armas 
e serviços  do  exercito  e da  armada,  desenvolver 
por  todas  as  fôrmas  a sua  instrucção  militar  e ge- 
ral, e também  proporcionar-lhes  as  distracções  e 
commodidades  compatíveis  com  a sua  posição  ofli- 
cial. 

Centro  promotor  dos  melhoramentos  das 
classes  laboriosas  de  Lisboa.  Esta  associa- 
ção oceupou  um  dos  primeiros  logares  na  histo- 
ria das  associações  de  Portugal.  A ella  se  deve  o 
grande  desenvolvimento  social  (jue  tomaram  as  | 
classes  laboriosas.  A primeira  reunião  para  a sua 
fundação  realisou-se  na  Associação  dos  alfaiates,  I 
e a segunda  nasala  da  Sociedade  dos  Artistas  Lis-  I 
bonenses,  em  1852.  Os  estatutos  approvaram-se  j 
por  decreto  de  16  de  junho  de  1859.  Os  fins  do 
Centro  promotor  era  crear  associações,  diífuudir 
0 ensino  elementar  e technico,  aos  que  professam  ' 
as  artes  e oíficios,  e de  promover  o aperfeiçoa-  | 
mento  moral  e iutellectual  das  pessoas  que  a ellas  , 
se  dedicam;  organisar  asylos  para  os  inválidos, 
estabelecer  depositos  e bazares,  propagar  por  es- 
criptos  os  conhecimentos  de  economia  industrial  j 
e domestica,  aperfeiçoar  os  methodos  de  traba-  i 
lho,  etc.  Os  estatutos  fôram  reformados  por  ou- 
tros que  se  approvaram  na  sessão  de  19  de  ou-  | 
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tubro  de  1870.  No  anno  de  1853,  teve  a associa- 
ção um  jornal  positivamente  seu,  com  o titulo  de 
Jornal  do  Centro  promotor  dos  melhoramentos  das 
classes  laboriosas,  que  começou  a publicar-se  em 
fevereiro.  O primeiro  presiclente  foi  Antonio  Ro- 
drigues Sampaio,  c thesoureiro  Casal  Ribeiro,  de- 
pois conde  d’estc  titulo.  Sampaio  teve  a presi- 
dência até  1863,  em  que  foi  eleito  Francisco  Viei- 
ra da  Silva,  ficando  Sampaio  nomeado  presidente 
honorário.  A 14  de  janeiro  de  1871  inaugurou  a 
sua  bibliotheca,  que  recebera  uma  grande  porção 
de  livros,  cedidos  pelo  governo,  e outros  ofléreci- 
dos  por  ditfereutes  pessoas.  As  salas  do  Centro 
eram  oruadas  com  os  retratos  de  Antonio  Rodri- 
gues Sampaio  e Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 
Os  de  Francisco  Vieira  da  Silva  edoconde  de  Fer- 
reira fôram  inaugurados  solemnemente  a 10  de 
março  de  1870.  Também  ali  se  viam  os  retratos 
do  rabequista  Pereira  da  Costa,  por  serviços  pres- 
tados por  oceasião  da  febre  amarella  em  que 
elle  generosamente  deu  um  concerto  n’um  dos 
theatros  do  Porto,  e cujo  valioso  resultado  foi 
remettido  ao  Centro.  O retrato  do  patrão, 
Joaquim  Lopes,  de  José  Estevão,  .Manuel  da  Sil- 
va Passos  e de  Joaquim  Gonçalves  Teixeira.  Es- 
ta associação  tão  util  e que  tantos  e valiosos  servi- 
ços prestou,  com  especialidade  em  1857,  anno  em 
que  a febre  amarella  flagellou  Lisboa,  terminou, 
por  causa  da  poütica,  depois  d’uma  vida  glorio- 
sa. No  livro  das  Associações  do  sr.  Costa  Goodol- 
phim,  a pag.  113  e seguintes,  e no  vol.  XI  da  His- 
toria dos  estabelecimentos  scientificos,  litterarios  e 
artísticos,  de  José  Silvestre  Ribeiro,  pag.  2 e se- 
guintes, vem  publicada  a historia  minuciosa  da 
instituição  do  Centro  Promotor. 

Céo  (Soror  Maria  lienta  do).  Religiosa  do 
convento  da  Conceição  de  Uraga.  N.  n’esta  cida- 
de a 11  de  julho  dc  1702,  fal.  de  edade  n>uito 
avançada  nos  fins  do  século  xviii.  Era  filha  de 
Jeronymo  Ferraz  de  Gouveia  e de  Custodia  dc 
Oliveira  Tinha  18  annos  quando  entrou  como  no- 
viça no  convento  da  Conceição,  a 10  de  feverei- 
ro de  1720,  onde  professou  a 18  de  fevereiro  de 
1721.  Desempenhou  por  alguns  annos  o cargo  de 
escrivã  do  convento,  e foi  provisora  em  1744  e 
porteira  em  1753.  Escreveu;  Jardim  do  céo, plan- 
tado no  convento  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
da  cidade  de  Braga',  em  que  se  trata  das  memórias 
da  Jundação  d’este  primeiro  convento  do  reino  de- 
dicado á Conceição,  etc.,  Lisboa,  1766;  Constitui- 
ções que  devem  observar  as  religiosas  do  convento 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Penha  de  Fran- 
ça, da  cidade  de  Braga,  etc.,  Lisboa,  1789.  Dei- 
xou em  maiiuscripto:  Cerimonias  do  coro  e tudo 
o que  oceorre  em  o decurso  do  anno,  conforme  o 
breviário  e missal,  ao  uso  das  religiosas  da  sa- 
grada ordem  de  nosso  seráfico  padie  S.  Francis- 
co, etc.;  Livro  do  assento  em  que  se  Jaz  memória 
do  dia,  mez  e anno  que  as  religiosas  tomaram  o ha- 
bito n’este  convento,  etc.:  Um  capitulo  sobre  a im- 
maculada  Conceição  da  Mãe  de  Deus;  Algumas 
orações  e devoções  de  grande  utilidade,  tiradas  do 
livro  intitulado  « Thesouro  descoberto  pelos  Sum- 
mos  Pontífices  romanos»;  Da  instituição  da  festa 
do  «Corpus  Christi»,  e parte  da  vida  da  sua  in- 
stituidora Santa  Jidianna,  abbadessa  do  mosteiro 
de  S.  Cornelio,  da  ordem  cisterciense.  E'  versão 
do  hespanhol. 

Céo  (D.  Maria  do).  Religiosa  da  ordem  fran- 
ciscana,  abbadessa  do  convento  da  Esperança,  de 
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Lisboa.  N.  n’esta  cidade  a 11  de  setembro  de  1G58; 
ignora-se  a data  do  falleciinento,  mas  sabe-se  que 
ainda  vivia  em  175‘2.  Professou  no  referido  con- 
vento a ‘27  de  junho  de  167(5.  Diz  liarbosa  Ma- 
chado que  para  evitar  o appiauso  que  mereciam 
as  suas  obras,  as  publicara  com  o nome  de  Soror 
Marina  Clemeucia,  religiosa  franciscana  no  con- 
vento da  ilha  de  S.  Miguel.  Escreveu:  A Phenix 
apparecida  va  vida,  morte,  sepultura  e milagres 
da  gloriosa  Santa  Cathariaa,  com  sua  novena  e 
peregrinação  ao  Sinay,  Lisboa,  171.Õ;  A Preciosa, 
allegoria  moral,  parte  I,  Lisboa,  1731;  Parte  II, 

A Preciosa,  obras  de  misericórdia  em  primorosos 
e mysticos  diálogos  expostos,  etc  , Lisboa,  1733; 
Obras  varias  e admiráveis,  etc.,  Lisboa,  1735; 
Aves  illustradas  cm  avisos  para  as  religiosas  ser- 
virem os  ojjicios  dos  seus  mosteiros,  Lisboa,  1738; 
Triumpho  do  Rosário,  etc.,  Lisboa,  1740;  Enga- 
nos do  bosque,  desenganos  do  rio,  em  que  a alma 
entra  perdida  e sae  desenganada,  Lisboa,  1736; 
outra  ediçüo  em  1741.  Os  dois  seguintes  escriptos 
nào  teem  data:  Novena  da  gloriosa  virgem  e mar- 
tyr  Santa  Catharina,  rainha  de  Alexandria;  Ro- 
sário dos  attributos  diários  con  forme  os  nomes  que. 
se  dão  a Deus  na  Sagrada  Escriptura,  etc. 

Céo  (Soror  Viclante  do).  Religiosa  dominica- 
na do  convento  da  Rosa,  de  Lisboa,  e apreciada 
poetisa.  N.  em  Lioboa  em  1601,  onde  tambcin  fal. 
a 21  de  janeiro  de  1693.  Era  filha  dc  Manuel  da 
Silveira  Montesino.  Desde  os  primeiros  anuos  que  i 
manifestou  superior  intelligeccia,  sendo  dotada  I 
d‘um  genio  felicissimo  para  todo  o getiero  de  com- 
posições métricas  nas  liuguas  portugueza  e cas-  j 
telbana.  Rejeitando  alguns  pretendentes  que  a j 
requeriam  para  esposa,  professou  no  convento  da  ! 
Rosa,  da  ordem  de  S.  Domingos,  em  1630.  Ainda 
nào  tinha  18  annos  compoz  a comedia  de  Santa 
Eugenia,  que  intitulou:  La  transformación  por 
Dios,  que  teve  tanta  acceitaçào  que  se  repre- 
sentou na  presença  de  Eilippe  111,  em  1619,  es- 
tando este  monarcha  cin  Lisboa.  Depois  da  sua 
profissão  continuou  no  convento  a dedicar-se  á 
poesia  e á musica,  porque  também  era  uma  bar- 
pista  muito  considerada.  Nas  academias  e certa- 
mens  poéticos  do  seu  tempo,  mereceu  sempre  os 
primeiros  prémios  e os  maiores  applausos.  D João 
IV,  a rainha  1).  Luiza  de  Gusmão,  o principe  D. 
Theodosio  e todos  os  grandes  senhores  da  côrte, 
lhe  dedicavam  muito  ;;espeito  e consideração. 
Compoz  tres  comedias:  a de  Santa  Eugenia,  em 
que  jil  falámos;  El  hijo  Esposo,  y hermano,  e La 
vitoria  por  la  Cruz.  Escreveu  um  livro  intitula- 
do: Rithmas  varias  de  la  Madre  Soror  Violante 
dei  delo,  religiosa  en  el  monasterio  de  la  Rosa  de 
Lisboa,  dedicadas  al  ex."‘°  Conde  Almirante,  y por 
su  mandado  sacadas  a luz,  Rouen,  1646;  muitas 
composições  contidas  n’estc  livro,  foram  repro- 
duzidas na  ‘2.*  edição  da  Phenix  Renascida,  feita 
em  1746,  com  o nome  da  autora,  rnas  sem  decla- 
ração alguma  de  já  terem  sido  impressas  no  livro 
das  Rithmas;  Soliloquios  para  antes  e depois  da 
communhão,  Lisboa,  1668;  2.*  edição,  1674;  Oi- 
tavas a N.  S.‘  da  Conceição,  em  appiauso  da  vi- 
ctoria  de  Montes  Claros,  em  11  de  Junho  de  1665, 
Lisboa,  166.5;  Meditações  da  missa  e preparações 
affectuosas  de  uma  alma  devota,  Lisboa,  1689;  ou- 
tra edição  em  1728;  Parnaso  iMsitano  de  divinos 
e humanos  versos,  Lisboa,  1733,  2 tomos.  As  poe- 
sias publicadas  u’cstes  volumes,  que  só  se  im- 
primiram 40  annos  depois  da  morte  da  autora, 
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são  na  maior  parte  escriptas  em  lingua  caste- 
lhana. 

Céo  de  Baixo,  lla  duas  povoações  d’este 
nome  no  conc.  do  Duque  dc  Bragança,  distr.  da 
Lunda,  prov.  de  Angola. 

Cepa.  Povoações  nas  freguezias:  O Salvador, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  João  Haptista,  de  Gamil,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Cepães.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com  de  Fafe,  distr.  e arceb.  de 
Braga;  790  hab.  e 158  fog.  Tem  esc.  do  se.xo  masc. 
A pov.  dista  4 k.  da  sede  do  conc.  e está  situa- 
I da  na  margem  esquerda  do  rio  Vizella.  Eram  seus 
1 donatários  os  condes  do  Unhão.  Foi  antigamente 
honra  e depois  conc.  da  com.  de  Guimarães,  e 
comprehendia  parte  das  freguezias  de  Santa 
Christina  e Fareja.  Os  frades  bencdictinos  do 
convento  de  Pombeiro,  apresentavam  o vigário, 
que  tinha  60ÍÍ00O  réis.  O infante  D.  Aôbuso  San- 
ches  e sua  mulher  D.  Tarcja  deram  o padroado 
d’esta  egreja  ao  mosteiro  de  Pombeiro  em  6 de 
outubro  de  1313.  A terra  6 fértil,  tem  gado  e ca- 
ça- D.  Afibnso  111  lhe  deu  foral  em  março  dc  1251. 
Cepães  teve  juiz  ordinário  e dos  oiphãos.  Per- 
tence á 6.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs. 
n.“  ‘20,  com  a séde  em  .-X-marante.  ||  Pov.  na  freg- 
de  S.  Pedro,  de  Adães,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  l*ov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Mari- 
nhas, conc.  de  Espozenclc,  distr.  de  Braga. 

Cepeda.  Povoações  nas  freguezias:  Salvador 
de  Castellões  de  Cepeda,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Maria,  de  Sarraquinhos,  conc. 
de  Montalegre,  distr.  de  Vilia  Real. 

Cepellos.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  de  Macieira  de  Cambra, 
com.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro, 
bisp.  do  Porto;  1:231  hab.  c 255  fog.  Tem  correio 
e esc.  do  sexo  masc,  A pov.  dista  .5  k da  séde  do 
conc.  c é muito  antiga,  ü seu  jirimciro  douatario 
foi  o convento  dos  monges  benedictinos,  de  Cas- 
tromire  ou  Crestuma.  (V.  este  nome),  a quem 
foi  doada  esta  egreja  dc  Cepellos,  por  D.  ürdo- 
uho  II  e os  fidalgos  da  sua  côrte  em  922.  Foi  de- 
pois da  casa  dos  condes  da  Feira  c da  Casa  do 
Infantado,  que  apresentava  o prior,  que  tinha  de 
rendimento  400ÍÍOOO  réis.  A terra  é bastante  fértil, 
e pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  24,  com  a séde  em  Aveiro;  cria  muito  e 
bom  gado,  produz  boa  manteiga,  e tem  muita 
caça.  II  Pov.  e freg-  de  Santa  Maria,  ou  N.  S.*  da 
Assumpção,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  dc 
Amarante,  distr.  e bisp.  do  Porto;  736  hab.  e 141 
fog.  A povoação  dista  3 k.  da  séde  do  concelho  ; 
é um  arrabalde  dc  Amarante,  e está  situada  na 
margem  esquerda  do  rio  Tamega,  Eram  seus  do- 
natários os  condes  de  Redondo  Houve  aqui  uma 
albergaria  administrada  pela  Misericórdia  de 
Amarante,  a qual  instituiu  e dotou  1).  Mafalda, 
mulher  de  D.  Atfonso  1.  (V.  Albergaria).  Aterra 
é muito  fértil  c pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  dist. 
de  recrut.  e res.  n.®  ‘20,  com  a séde  em  Amarau- 
te.  II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Fregiin, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Cepo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Cres- 
tuma,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  || 
Casal  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Brogueira,  conc. 
de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Gepões.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  de  Lima,  distr. 
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clc  Viami.i  do  Castcllo,  arceb.  de  líraga,  3-54  hab. 
e 98  fogos.  A egreja  parochial  d’esta  freg.  dista 
7 k.  da  séde  do  conc.  c está  n’uin  valle  na  falda 
da  serra  de  Labruja.  A terra  é fértil,  tem  boin 
vinho,  cria  bastante  gado,  e tem  muita  caça.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
II.®  3 com  a séde  cm  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc., 
com.,  distr.  e bisp.  de  Vizeu.  I:5ü7  hab.  e 3‘J5 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  jiost.  permu- 
tando malas  com  Vizeu.  A pov.  dista  15  k.  da  sé- 
de do  conc.  e está  situada  pro.xiino  da  margem  es- 
querda do  Vouga.  Tem  abundancia  de  milho 
grosso  e castanha.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  14,  com  a séde  em  San- 
ta Comba  Dão.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  Rosá- 
rio, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.  e bisp. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu;  1:020  hab.  e PJG  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de 
posta  rui'al.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  n’um  baixo.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  9,  corn  a séde  em 
Lamego. 

Cepos.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov 
do  Douro,  conc.  c com.de  Arganil,  distr.  e bisp. 
de  Coimbra;  427  hab.  e 92  fog.  Tem  escola  do 
sexo  masc.  e correio.  A pov.  dista  12  k.  da  séde 
ilo  conc  e está  situada  n’u-"  monte,  proxiino  da 
margem  direita  do  rio  Ceira.  B’  terra  pouco  fér- 
til, e pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.“  2'5  com  a séde  em  Coimbra.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Pedro,  de  Bellazairna,  conc.  de 
Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.®  da  Conceição, 
de  Olalhas,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 
||  Quinta  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de  Pinhei- 
10,  conc.  de  Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 

Cerafíno  (Lucas  Mouiz).  Este  nome  só  é conhe- 
cido pela  seguinte  obra;  Manual  chronolof/ico,  que 
contém  as  q^rincipaes  épocas  da  historia  de  cada 
um  dos  pocos;  a successão  doa  patriarchas,  juizes 
e reis  dos  hebreus,  de  todos  os  soberanos  das  gran- 
des e pequenas  mtuarchias  da  antiguidade;  dos  im- 
peradores romanos  do  Oriente  e do  Oceidente;  dos 
papas  e dos  monarchas  da  historia  moderna,  etc., 
obra  de  geral  utilidade  e de  um  uso  quotidiano, 
Lisboa,  1788. 

Ceramica.  Arte  da  fabricação  de  louça  de  bar- 
ro, porcelana  c faiança  (V.  Olaria  e Porcelana). 
A historia  da  industria  ceramica  attinge  os  tem- 
j)Os  mais  remotos,  apjiarecendo  os  seus  jiroductos 
entre  as  mais  antigas  civilisaçòcs.  Em  Portugal 
os  estudos  archeologicos  teem  dado  aos  museus 
grande  numero  de  peças  interessantes  da  cera- 
mica nacional  cm  vários  séculos.  Algumas  regiões 
ainda  hoje  manteem  typos  de  louça  muito  ditfe- 
rentes:  a ratinha  de  Coimbra  ou  de  Gaia,  a negra 
de  < haves  ou  .Mollelos;  de  Guimarães,  de  Niza, 
de  Villa  Real,  de  Extremoz,  do  Algarve,  de  .Mi- 
randella,  de  Miranda  do  Corvo,  etc.  Consoante  a 
ri(|ueza  das  argilas  assim  predominam  as  varie- 
dades. Sobre  todos  os  aspectos  da  arte  ceramica 
ein  Portugal  é já  vasta  a bibliographia,  que  in- 
dicamos adeante.  Os  azulejos  são  um  dos  mais  ar- 
tisticos  produetos  da  ceramica  e constituem  uma 
particularidade  da  peninsula  ibérica.  Admiram- 
se  bellos  exemplares  nas  egrejas  e nas  casas  par- 
ticulares de  todo  o reino  de  Portugal.  A suades- 
cripção  pode  vêr-se  ifalgumas  das  ob*-as  em  que 
se  trata  do  assumpto.  A'cerca  da  ceramica,  em 
geral,  citam-se  as  Noçòes  históricas,  etc.,  de  José 
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Aceursio  das  Neves,  LLsboa,  1827,  que  fala  lar- 
gamente  da  celebre  fabrica  Lisboiiense  do  Rato 
e das  do  Cavaquinho,  no  Porto,  Panasqueira, 
junto  a Sacavem,  de  Vandelli,  em  Coimbra,  etc. 
A fabrica  de  louça  de.  Vianna,  por  F.  da  Guerra, 
no  Archioo  Viannense,  189.5;  Apontamentos  para 
a historia  da  ceramica  em  Coimbra  por  Neves  e 
•Mello;  Revista  da  Sociedade  de  Tnstrucção  do  Por- 
to, vol  II  e III;  A fabrica  das  Caldas  da  Rainha, 
de  Ramalho  Ortigão,  1890;  A ceramica  na  expo- 
sição industrial  de  Coimbra,  por  A.  A.  Gonçalves, 
1881;  Estudo  chimico  sobre  a ceramica  portugue- 
za  moderna,  por  Charles  Lepierre,  1899;  Os  bar- 
ristas  do  século  xviii,  por  João  Barreira,  1898; 
As  olarias  de  Prado,  na  revista  Portugalia,  do 
Rocha  Peixoto,  1900;  etc. 

Ceras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alviobci- 
ra,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Cerca.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Pedro,  de 
Avellãs  de  Cima,  conc.  de  Anadia,  dis^r.  de  Avei- 
ro. II  S.  Paio,  de  Casaes,  conc.  de  Louzada,  distr. 
do  l^orto.  II  Santos  Cosme  e Damião,  conc.  de  Ar- 
cos de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  O Salvador,  de  Fojo  Lobal,  conc  de  Ponte 
de  Lima,  do  mesmo  distr.  ||  S Bartholomeu,  de 
S.  Gens,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pe- 
dro Fins,  de  Gomiuhães,  conc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Simão,  de  Novaes,  conc.  do  V. 
N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  da 
Cadeira,  conc.  dc  Torres  Vedras,  distr.  dc  Lis- 
boa. 

Cerca  do  Esporão.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio  e conc.  de  Reguengos  de  Monsaraz,  distr. 
de  Evora. 

Cerca  da  Quinta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Polvoreira,  conc.  dc  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Cerca  Velha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  ua  Es- 
perança, de  Paderne,  conc.  de  Albufeira,  distr. 
de  Faro. 

Cerca  do  Viso  (Herdade  da).  Na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Aziuheira  dos  Barros,  conc 
de  Grandola,  distr.  de  Lisboa. 

Cercada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  dc  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Cercadas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Cercado.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  c conc.  dc 
Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Cercal  (Alexandrino  Antonio  de  Mello,  /.®  ba- 
rão e 2 “ visconde  do).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  Christo;  caval- 
leiro da  do  Santo  Sepulchro  de  Jerusalem.  Nas- 
ceu ua  cidade  de  Macau  ; falleceu  em  Marselha 
a 22  de  maio  do  anno  de  1877.  Era  filho  de  An- 
touio  .Maria  Gotero  de  .Mello  e de  D.  Thoma- 
zia  do  Rosário  Pereira  de  Mello.  Casou  com  D. 
Carolina  Josepha  Botelho  de  .Mello,  filha  de  Braz 
Joaquim  Portalis.  O titulo  de  barão  de  Cercal  foi 
concedido  em  duas  vidas,  por  decreto  de  11  de 
dezembro  de  1851  e carta  de  5 de  jaueiro  de  1852; 
o de  visconde  por  decreto  de  13  de  março  e car- 
ta dc  5 de  abril  de  18G7.  O brazão  d’armas  consta 
d’um  escudo  partido  em  pala;  na  primeira  as  ar- 
mas dos  .Mellos,  em  campo  vermelho  seis  besan 
tes  de  prata  entre  uma  dobre  cruz  e bordadura 
de  ouro;  na  segunda,  o dos  Pereiras,  em  campo 
vermelho  uma  cruz  de  prata  tloretcada,  vasia  do 
campo;  timbre,  o dos  .Mellos,  uma  aguia  preta  be- 
santada  de  prata. 
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Cercal  (Antonio  Alexandre  de  Meüo,  barão 
do).  Moço  fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  da 
ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  de  S.  Maurício 
de  Italia,  e do  Santo  Sepulcliro  de  Jerusalém,  côn- 
sul do  Brazil,  de  Italia  e da  Bélgica,  em  Macau, 
cidade  oiide  nasceu  a 7 de  juulio  de  1837  e fal.  a 
27  de  maio  de  1885.  Era  unico  filho  do  1."  barào 
e 1.®  visconde  do  Cercal,  Alexandrino  Antonio  de 
Mello,  e de  sua  mnlher,  D.  Carolina  Josepha  Bo- 
telho de  Mello,  ambos  natuvaes  do  Macau.  De- 
pois de  ter  conij)letado  a sua  cducaçào  em  Lis- 
boa e em  Paris,  regressou  :l  pati  ia,  tomando  sem- 
pre muito  a peito  o engrandecimento  d’aquella 
terra  onde  nascera,  e que  sempre  soube  honrar, 
a exemplo  de  seu  pae.  Empenhados  ambos  em 
melhorar  a amesquinhada  instrucção  de  seus  jo 
vens  compatriotas,  nào  duvidaram  em  sacrificar 
tempo  e fortuna,  até  vêrem  realisados  os  seus 
louváveis  projectos.  Por  iniciativa  dos  beneme- 
ritos  titulares  se  creou  em  18G2  a Nova  Escola 
Macaense,  e a elles  se  deve  o estado  mais  flores- 
cente e prospero,  ainda  que  incompleto,  da  in- 
strucçào  em  Macau.  Em  1806  foi  escolhido  para 
commandar,  no  posto  de  tenente-coronel,  o bata- 
lhão nacional,  em  substituição  do  commendador 
José  Bernardo  Goularte,  que  fallecera.  N’estc 
anno  reorganison  com  grande  trabalho  e estudo 
0 referido  batalhão  nacional,  que  se  apresentava 
em  publico  sempre  bem  disciplinado  e com  todo 
0 esmero.  O titulo  foi  renovado,  cm  verificação  de 
vida  no  de  seu  pae,  por  decreto  de  10  e carta  de 
IG  de  dezembro  de  1863.  E’  hoje  visconde  do  Cer- 
cal 0 sr.  Alexandrino  Antonio  de  Mello. 

Cercal.  Aldeia  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de  S Thia- 
go  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa,  bisp.  da  Beja;  2774 
hab.  e 6G6  fog.  Está  situada  na  aba  da  serra  do 


eado.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  c cst.  post. 
com  serviço  de  registo  e encoinmendas;  tncdico  c 
Pharmacia.  Pertence  á 4.  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  11,  com  a sédc  em  Setúbal.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  conc.  de  Cadaval,  com.  de  Torres  Vedras, 
distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  501  hab.  112  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  e est.  post.  e telegr. 
com  serviço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  a R.  A.  N.  e R.  A.  L Dista  a pov.  12  k.  da 
séde  do  couc.  e está  situada  na  estrada  de  Lis- 
boa ás  Caldas  da  Raiulia.  E’  terra  fértil.  A egre- 
ja  é pequena  e com  um  só  altar.  Tinhajuiz  de  vin- 
tena, sujeito  ás  justiças  do  Cadaval.  Tem  uma  al- 
bergaria. Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  5,  com  a séde  em  Lisboa.  Foi 
annexada  ao  conc.  de  Azambuja  pela  extineção 
do  de  Cadaval  por  decreto  de  2G  de  setembro  de 
1895,  e voltou  novamente  a elle,  por  ter  sido  res- 
taurado pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  || 
Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da  Graça,  de 
.-Vguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  João  Baptista  e conc.  de  Alcochete, 
ilistr.  de  Lisboa  |j  S.  Simão,  de  Aròes,  conc.  de 
.Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Espite,  conc.  de  V.  N-  de  Ourem, 
distr.  dc  Santarém.  ||  N.  S.'  da  Conceição,  de  Ges- 
teira,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  | S.  João 
Baptista,  de  S.  João  da  Serra,  conc.  de  Oliveira 
de  Frades,  distr.  de  Vizen  ||  S Lourenço,  de  Mat- 
to,  conc  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  CatharinadaSerra, conc-  e distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Salvador  do  Souto,  de  Rcbordòes, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Serra  do  districto  de  Lisboa,  que  se  es- 
tende de  S.  Thiago  do  Cacem  até  á freguezia 
do  Cercal,  tendo  35  kilometros  de  comprimento. 


vista  de  Cercal 


Cercal,  entre  os  ribeiros  que  formam  a ribeira 
de  Campilhas.  E’  salubre  c muito  pittoresca  pela 
sua  exuberante  vegetação.  Cultiva  trigo,  ceva- 
da, milho,  feijão  de  óptima  qualidade,  c vinho. 
Exporta  cortiça,  e fruetas  que  são  cxcellentes. 
Além  da  egreja  matriz,  de  cuja  fundação  não  ha 
memória,  tem  a ermida  de  N.  S * da  Bica,  á dis- 
tancia de  1 k.  Todos  os  annos  no  dia  29  dc  junho 
realisa-se  uma  feira,  e a 21  de  dezembro  um  mer- 


Cercal  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Miguel  e conc.  de  Oliveira  do  Bair- 
ro, distr.  de  Aveiro. 

Cercas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Barnabé, 
conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja.  ||  N.  S * da 
Luz  e conc.  de  Lagôa,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S ® da 
Graça,  de  Sagres,  conc  de  Villa  do  Bispo,  Faro. 

Cerciães  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ribas, 
conc.  de  Cclorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 
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Cerdo.  l’ov-  na  frcg.  de  N.  S * do  Monte,  de 
Puas  Egrejas,  cone.  de  Miranda  do  Douro,  distr. 
de  Hragança.  Está  situada  sobro  uma  fraga.  O seu 
orago  6 Santa  Leocadia.  A terra  6 fértil,  e tem 
uma  fonte  de  cantaria,  feita  em  arco. 

Cerco.  Pov.  na  frcg.  de  S.  Mamcde,  de  Ribei- 
rão, cone.  de  V.  N.  de  Eamalieào,  distr.  deBra- 
ga. 

Cercosa.  Pov.  e frcg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov  da  Beira  Alta,  cone.  de  Mortagua,  com. 
de  Santa  Comba  Dão,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de 
Coimbra;  42.5  liab.  e 110  fog.  Tem  correio.  A 
pov.  dista  8 k.  da  séde  do  cone.  e está  situada 
proximo  d’uma  ribeira.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n “ 14  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Campia,  cone.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu 

Cerdal.  Pov.  c freg.  de  Santa  Eulalia,  da  prov. 
do  Mirilio,  cone.  c com.  de  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arccb.  de  Braga,  1:934  hab. 
c 545  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  correio,  feira 
a 12  e 23  de  cada  mez,  e de  1 a 3 de  novembro. 
A pov.  dista  9 k.  da  séde  do  eonc.  e está  situada 
n’um  terreno  aceidentado  c fértil.  Restos  de  an- 
tigos solares  de  casas  nobres.  N’esta  pov.  está  o 
convento  de  religiosos  franciscanos  de  N.  S.*  de 
Mosteiro,  da  prov.  da  Conceição,  fundado  em  1392 
j>or  Diogo  Al  ias,  fr.  Pedro  e fr.  Gonçalo.  Até  1557 
foi  este  convento  um  pobre  e pequeno  cdificio, 
onde  mal  se  abrigavam  os  frades.  N’este  anno 
reedificou  se,  e cm  1729  teve  nova  reconstrucção, 
c emquanto  duraram  as  obras,  celebraram  se  os 
oflicios  divinos  na  casa  do  capitulo,  que  Gil  Ve- 
lho, alcaide-mór  do  Valença,  e sua  mulher,  1). 
Constança  de  Abreu,  haviam  dado  ao  mosteiro.  O 
convento  tinha  muitos  privilégios  concedidos  por 
I).  Affonso  V,  e confirmados  por  D.  João  II,  em 
Evora,  a 24  de  julho  de  1482,  por  D.  Manuel,  em 
Valença,  a 16  de  novembro  da  1502,  e por  D. 
.Toão  IV'^,  em  Lisboa,  a 8 de  julho  de  1647.  O con- 
vento tinha  muitas  ren  las  e legados,  (jue  foram 
dados  por  particulares  e pelos  marquezes  de 
Villa  Real,  e depois  pelo  duque  de  Caminha,  mas 
pela  morte  d’estes  fidalgos  passou  então  o pa- 
droado do  mosteiro  para  a Casa  do  Infantado. 
Esta  frcg.  teve  tres  fortes:  o de  Paços,  o de  Ba- 
cellar  e o de  Eima  e Pou,  ao  norte  do  Mosteiro. 
Tem  uns  fossos  profundissimos,  por  onde  correm 
dois  regatos,  e é cercado  d'iim  cmmaranhado  e 
escuro  bosque.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello. 

Cerdeda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Pi- 
nheiro, cone.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Cerdêdo.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  do  prov. 
de  Traz-os-Montes,  cone.  e com.  de  Boticas,  distr. 
de  Villa  Real,  arccb.  de  Braga;  295  hab  e 47  fog. 
Tem  correio.  A pov.  dista  23  k da  séde  do  cone. 
e está  situada  na  estrada  de  Dornellas,  em  ter- 
reno aceidentado  mas  fértil.  A Casa  de  Bragança 
apresentava  o abbade,  que  tinha  160Í000  réis  de 
rendimento.  Cerdêdo  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.”  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. II  Povoações  nas  freguezias : S.  Pedro,  de 
•Montouto,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

II  S.  Lourenço,  do  Prado,  conc.  de  Mclgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Freg.  de  N.  S."  d’ Assum- 
pção, da  prov.  de  Traz-os-Montes,  que  está  ha 
muitos  annos  annexa  á de  S.  Pedro,  de  Montouto,  | 
juntamente  com  a de  Casares.  E’  situada  n'uma  ' 
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ladeira  proximo  da  raia  de  Ilcspanha.  Era  dos 
condes  de  Athouguia. 

Gerdeira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Visitação, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  Sabu- 
gal,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  524  hab.  c 115  fog. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  pharmacia,  e 
estação  postal  permutando  malas  com  a R.  A.  B. 
A.;  estação  do  caminho  de  ferro,  na  linhada  Bci- 
I ra  Alta,  entre  .a  de  Freineda  e o apeadeiro  dó 
I Villa  Fernando.  A pov.  dista  27  k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  n’um  vallc,  na  margem  es- 
querda do  rio  Noéme.  Pertenceu  ao  antigo  conc. 
de  Castello  Mendo,  que  se  supprimiu  em  1855, 
passando  as  freguezias  que  o compunham,  para  o 
de  Sabugal,  mas  cm  dezembro  de  1870  fôram  to- 
das para  o conc.  de  Almeida,  menos  esta,  que  se 
conservou  no  de  Sabugal.  O D.  abbade  dos  frades 
da  ordem  de  S.  Bernardo  de  Santa  Maria  de 
i Aguiar,  apresentava  o vigário,  que  tinha  21í000 
I réis  cm  dinheiro  e diversos  generos,  sendo  tudo 
I pago  pela  commenda,  que  era  do  conde  meirinho 
I mór,  0 conde  de  Sabugal  e Óbidos.  A terra  é fer- 
•til.  Teve  foral,  dado  por  D.  Affonso  111,  em  Mur- 
j ça,  no  dia  1 de  maio  de  1253.  Pertence  á 2.*  div. 

mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n “ 21  com  a séde 
I em  Castello  Branco.  A ribeira  de  Noéme  rega  a 
frcg  , á qual  se  junta  um  ribeiro  anonymo.  Atra- 
! vessa  a ribeira  uma  ponte.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias: S.  Thiago  de  Cepões,  conc  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  .Mari- 
nha, de  Cunha,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  Sebastião,  de  Darque,  conc.  e.distr. 

1 de  Vianna  do  Castello.  j|  Santa  Maria,  de  Freiriz 
I conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
j .Maria  Maior,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 
;l  S.  Silvestre  e conc.  da  Louzã,  do  mesmo  distr. 
11  O Salvador,  de  Ribas,  conc.  de  Celorico  de  Bas- 
to, distr.  de  Braga.  ||  Santo  Adrião,  de  Soutello, 
conc.  de  Vieira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Sebastião, 
do  Touro,  conc  de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  S Thomé,  de  Trezoi,  conc.  de  Mortagoa, 
do  mesmo  distr.  H N.  S.*  d'Assumpção,  de  Vrea 
de  Jalles,  conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  S.  Martinho,  de  Carvalho  do  Rei, 
conc.  de  Amarantc,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Varzea  Cova,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga II  Ribeira  do  distr.  de  Coimbra,  que  nasce  nas 
immediações  de  Arganil,  passa  pela  freg.  de  Cer- 
deira,  e entra  no  Alva,  logo  abaixo  de  Coja,  com 
10  k.  de  curso.  Também  tem  o nome  de  liibeira 
de  Coja. 

Gerdeira  de  Goja.  Pov.  c frcg.  de  Santo  An  ■ 
tonio,  da  prov.  do  Douro,  conc.,  com  e arcipres- 
tado  de  Arganil,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  5ll 
hab.  e 140  fog.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural,  e esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  13  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  n’uma  campina,  cor- 
rendo lhe  proximo  o rio  Alva.  A terra  é fértil. 
Teve  foral  dado  pelo  bispo  conde  I).  .lorge  d’.\l- 
meida  em  1.505,  e confirmado  por  el-rei  1).  .Ma- 
nuel no  foral  do  bispado  de  Coimbra,  dado  em 
Lisboa  em  setembro  de  1514.  Esta  freg.  compõe- 
se  actualmente  de  10  povos:  Baralha,  Candam, 
Cerdeira,  Portella,  Portellinha,  Porto,  Ribeira, 
Vallc  de  Lucas,  Vinhó  e Candosa.  Com  a data  do 
4 de  janeiro  de  1830,  o bispo  conde  mandou  inti- 
mar a suspensão  dos  oflicios  divinos  e actos  reli- 
giosos, emquanto  a egreja  não  fôsse  reedificada, 
ordenando  que  o Santissimo  S.acramento  se  mu- 
dasse para  a capella  de  Santo  Amaro,  situada 
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nV.stc  lopar  c frcp.  da  Cordeira.  No  Amigo  dn  Re. 
hgiãn,  n."'  2(i7  a 27t>  c 290,  vem  publicada  a mo- 
iioíTiapliia  d’esta  freg.  pelo  actual  paroclio,  o sr. 
Albino  Simòes  Dias  Cardoso.  Cerdeira  pertence 


depois  ao  da  Torre  de  Moneorvo,  e é aetualmentc 
do  da  Alfandega  da  Fé.  Foi  dos  marquezes  de 
Tavora,  e em  17f)9  passou  para  a Corôa.  O reitor 
da  freg.  de  S.  Pedro  de  Alfandega  da  Fé  apre- 


Vista  de  Cerdeira  de  Coja 


:l  5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  23 
com  a séde  em  Coimbra. 

Cerdeiral.  Povoações  nas  frcguezias:  O Sal- 
vador. de  Panoias  de  Cima,  cone.  e distr.  da  Guar- 
da. II  Sanfa^  Maria,  de  Gavca,  cone.  de  Melgaço, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Cerdeiras.  Povoações  nas  frcguezias:  S.  Tho- 
mé,  de  Cousso,  cone.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Kspirito  Santo,  de  Lamas,  cone.  de 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coin.bra. 

Cerdeiredo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Veade,  cone.  de  Celorico  de  Rasto,  distr.  de 
Rraga. 

Cerdeirinha.  Pov.  na  freg  de  S.  Thomé,  de 
Trezoi,  cone.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Cerdeirinhas.  Povoações  nas  frcguezias:  San- 
ta Maria.de  Cancdo,  cone.  de  Celorico  de  Itasto, 
distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de  Codeçosn,  dò 
mesmo  cone.  e districto. 

Cerdeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina,  de 
Serzedello,  cone.  de  Guimaraes.  distr.  de  Braga. 

Cereja.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Pa.ssô, 
cone.  de  Villa  Verde,  distr  de  Braga. 

Cerejaes.  Pov.  e freg.  de  S.  Paulo,  da  prov. 
de  Traz-os-Moutcs,  cone.  e com.  da  Alfandega  da 
Fé,  distr.  e bisp  de  Bragança;  315  hab.  e 77  fog. 
Tem^  escolas  para  ambos  os  sexos,  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  8 k.  da  séde 
do  cone.  e está  situada  n’um  alto,  d’onde  se  vêcrn 
varias  povo.ações.  Até  185.5  pertenceu  ao  cone.  de 
Chacim,  que  n’esse  anuo  se  extinguiu,  passando 


I, sentava  o cura  annualmentc,  dando-lbe  8;gO(X) 
I réis  e alguns  generos.  A terra  é pouco  fértil.  Cria 
muitas  ovelhas.  Corre  proximo  o rio  Sabor.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  c res. 
n.°  10  com  a séde  em  .Mirandclla 

Cerejal.  Povoações  nas  frcguezias:  S.  Tliiago 
I de  Piíies,  cone.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  | N. 

I S.“  da  Conceição  c conc.  de  Villa  Velha  de  Ro- 
dam, distr.  de  Castello  Branco. 

Cereje.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Val- 
bom,  conc.  de  Villa  V^^erde,  distr.  de  Braga. 

Cerejeira.  Povoações  nas  frcguezias:  X.  S.’ 
da  Purificação,  de  Asseiccira,  conc.  de  Tliomar, 
distr.  de  Santarém  1|  S.  Miguel  e conc.  de  Fer- 
reira do  Zezere,  do  mesmo  distr  ||  Santa  Leoca- 
dia,  de  Fradellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga. 

I Cerejeiras.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Fufcmia 
i e conc  de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  Tem  cai- 
! xa  postal. 

' • Cerejeirinhas.  Sitio  no  limite  da  Povoa,  freg. 
de  Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de 
Coimbra. 

Cerejeirita.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Cerejo  ou  Serejo.  Pov  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria Magdalena,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc. 
e com.  de  Pinhel,  distr.  da  Guarda;  543  hab.  c 
144  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  c correio.  A 
pov.  dista  19  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
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junto  da  margem  direita  da  ribeira  de  Massuei- 
ine.  0 eabido  da  só  de  Vizeu,  e depois  o de  Pi- 
nhel  apresentava  o abbade,  que  tinha  de  rendi- 
mento ‘idÜíOOO  réis.  Perteuee  á 2.*  div.  mil  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  eorn  a séde  em  Tran- 
coso. 

Cergaca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e eonc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Cerieiro.  Operário  que  faz  objectos  de  cera 
Antigameute  chamava  se  candieiro  [Y . Candeia). 
No  reinado  de  I).  Fernando  havia  cm  Lisboa  uma 
rua  denominada  dos  Candkiros  da  cera,  ou  ceriei- 
ros.  Estava  então  bastante  desenvolvida  a indus- 
tria, pois,  já  tinham  arruamento  proprio  estes  offi- 
ciaes  inechanicos.  Do  desenvolvimento  que  entre 
nós  teve  a industria  dos  cerieiros,  sobretudo  nos 
séculos  XVI  e xvii,  em  que  tocou  o apogeu  da  sua 
grandeza,  convertendo-se  a industria  em  muitos 
casos  em  verdadeira  arte,  encontram-se  interes- 
santes noticias  no  cap.  XI  do  livro  do  sr.  Sousa 
Viterbo  Artes  e artistas  em  Portugal,  Lisboa,  1892. 

Cerimonia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visita- 
ção e coiic.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Cerita.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Bru- 
fe,  couc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Cerivalé.  l’ov.  da  prov.  de  Pernem,  1.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez, 
na  índia. 

Cerna.  Familia  de  origem  franceza,  segundo 
se  presume,  que  veiu  para  Portugal  no  rcit)ado 
de  I).  Fernando,  fixando  a sua  residência  na  ci- 
dade do  Porto.  Tem  por  armas,  em  campo  de  prata 
um  leão  da  sua  côr,  lampassado  e armado  de 
vermelho,  orla  vermelha  eom  tres  flores  de  liz 
e tres  castellos,  tudo  de  ouro;  o timbre  é o leão 
do  escudo,  nascente. 

Cernache  (Álvaro  Annes).  Foi  o primeiro  mem- 
bro conhecido  d’esta  famiia.  No  tempo  de  D. 
João  I era  anadel-mór  dos  bésteiros,  e fez  tremu- 
lar na  batalha  d’AIJubarrota  a bandeira  da  Ala 
dos  Namorados.  Nasceu  no  logar  de  Cernache, 
hoje  Sernache  dos  Alhos,  e ali  mandou  edificar  um 
hospital.  Esta  familia  tinha  por  armas,  em  cam- 
po vermelho  cinco  bastões  de  ouro  em  pala,  orla 
azul  com  oito  vieiras  de  prata,  e por  timbre  um 
leão  vermelho  com  uma  vieira  das  armas  na  cs- 
padna. 

Cernada.  V.  Ser  nada. 

Cornadas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
• na  do  Castcllo.  ||  S.  Autonio,  de  .Nlarmeleiro,  eonc. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Cernadella.  Pov.  hoje  annexa  á freg.  de  S. 
Nicolau,  de  Cortiços,  antigo  concelho,  supprimi- 
do  pelo  decreto  de  24  de  outubro  de  185,5.  Fica 
na  prov.  de  I raz-osMontcs,  e é actualmente  do 
conc.  de  Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  de  Bra- 
gança. O seu  orago  6 a Apparição  de  S.  Miguel. 
O reitor  de  Cortiços  apresentava  o cura,  que  ti-' 
nha  .50Í1000  réis.  A terra  é fértil.  Tem  foral,  dado 
cm  Constantim,  por  1).  Attonso  II,  cin  23  de  feve 
reiro  de  1222.  V.  Cortiços. 

Cernadello.  Pov.  e freg  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Louzada,  distr  e bisp. 
do  Porto;  443  hab.  e 114  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e pharmacia.  A povoação  dista  3 k.  da  só-  ! 
de  do  conc.  E’  atravessada  pelo  rio  Sousa,  e mui-  | 
to  fértil.  O reitor  de  Alvarenga  apresentava  o vi-  I 
gario,  que  tinha  40^5000  róis  de  rendimento  Per-  | 
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' tenee  á 6.  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res. 
n.“  20,  com  a sóde  em  Amarante.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Estevão,  de  Vinhos,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga. 

Cernadinhã.  V.  Seriiadinha. 

Cernado.  V.  Sernado. 

Cernige.  As  armas  d’esta  familia,  cujo  nome 
também  se  escreve  Sernige  ou  Sarnize,  são:  em 
campo  de  prata  tres  rosas  de  vermelho  com  os 
pés  na  terra  e chefe  azul  carregado  de  tres  lizes 
atravessadas  com  uma  cotica  vermelha;  timbre, 
um  pescoço  de  serpe  com  um  coração  ensanguen- 
tado na  bocea. 

Geromil.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de 
Oleiros,  cone.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Viauna 
do  Castello. 

Cerqueda.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Arnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Lordello,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Cerqaedo.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Carvalho,  conc.  de  Penacova,  distr.  de 
Coimbra. 

Cerqueira.  Familia  que  procede  de  Gonçalo 
Peres  de  Cerqueira,  e que  ha  mais  de  quatro  sé- 
culos é conhecida  como  nobre.  Teve  o seu  solar 
no  couto  de  Camposa,  termo  da  villa  dos  Arcos. 
As  suas  armas  são:  em  campo  vermelho  um  leão 
de  ouro  armado  de  azul  com  uma  colleira  verme- 
lha guarnecida  de  ouro;  timbre,  o mesmo  leão. 

Cerqueira  (Fr.  André).  Religioso  earmelita. 
N.  cm  Coimbra,  mas  ignora  se  a data  do  nasci- 
mento; fal.  no  convento  do  Carmo,  de  Lisboa,  a 
22  de  fevereiro  de  1718.  Era  filho  de  Francisco 
Lopes  e de  Anna  Pereira.  Estudou  as  primeiras 
letras  em  Coimbra,  e frequentou  depois  as  Uni- 
versidades d’esta  cidade  e de  Evora,  cursando 
philosophia  c theologia,  formando  se  n’esta  facul- 
dade em  Evora  a 20  de  janeiro  de  1701.  Ensinou 
nos  collegios  da  sua  ordem  nas  duas  menciona- 
das cidades.  Passou  a Roma  a votar  no  capitulo 
1 geral,  que  se  realisou  no  referido  anno  de  1701, 
e ahi  defendeu  conclusões  com  muito  agrado  c 
admiração  dos  assistentes.  Voltando  a Portu- 
gal, foi  confessor  das  freiras  carmelitas  do  con- 
vento de  Lagos,  e em  14  de  julho  de  1714  teve 
a nomeação  de  deputado  da  junta  das  missões 
Não  era  só  bom  theologo,  era  também  mathema- 
tico,  medico,  e um  pró^gador  muito  considerado. 
Os  seus  sermões  foram  impressos  cm  1727,  já  de- 
pois da  sua  morte. 

Cerqueira  (Francisco  de  Paula  Araújo).  Es- 
culptor,  professor  na  Academia  das  Btdlas  Arte.s 
de  Lisboa.  N.  n’esta  cidade  a 20  de  dezembro  de 
1808,  onde  também  falleceu  a 2 de  dezembro  de 
1855.  Passou  a infancia  entregue  aos  estudos  pró- 
prios, prestando  sempre  notável  attenção  junto 
dos  artistas  que  praticavam  trabalhos  plásticos 
no  estabelecimento  de  seu  pae.  Entrou  depois  nas 
antigas  aulas  de  desenho  de  figura  c architectura 
civil,  matriculando  se  a 16  de  outubro  de  1822. 
Durante  cinco  annos  de  frequência  obteve  qua- 
tro prêmios  em  desenho  do  figura,  sendo  tres  do 
1.*  classe.  Saindo  d’estas  aulas,  passou  em  19  de 
abril  de  1827  á antiga  aula  e laboratorio  de  cs- 
culptura,  onde  continuou  a manifestar  o seu  ele- 
vado talento  artistico.  .\  25  de  outubro  de  18.36 
entrou  para  a Academia  das  Bcllas  Artes,  c no 
anno  de  1838  foi  nomeado  para  o logar  de  pro- 
fessor na  substituição  da  aula  de  esculptura,  que 
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ciitiio  vagára.  No  exercício  do  professorado,  Cer- 
queira  deu  largos  voos  ao  seu  gênio  de  artista; 
uas  exposições  triennacs  da  Academia  apresen  ■ 
tava  sempre  trabalhos  de  valor.  Em  baixo-relevo, 
os  últimos  instantes  de  D.  João  de  Castro,  o maior 
heroe  da  índia;  os  derradeiros  momentos  do  lio- 
mein  preclaro  pela  honra,  admirado  pelo  desinte- 
resse, louvado  i)elo  seu  firme  caracter.  Cerqueira 
representa  o heroe  no  ultimo  suspiro  da  existên- 
cia. O segundo  baixo-relevo  representa  Viriato 
levantando  a mão  ao  céo,  e com  a outra  sobre  o 
cadaver  d’uma  donzella,  jura  vingar-se  da  traição 
do  Galba,  pretor  romano.  No  terceiro  vê  se  Mar- 
tim  de  Freitas  defendeudo  Coimbra,  que  D.  San- 
cho  II  lhe  eonfiara;  constaute  softre  tudo,  só  não 
tolera  perder  a honra.  O heroe  está  em  acção  res- 
peitosa entregando  as  chaves  a D.  Affonso  III, 
após  ellc  a familia,  e em  torno  d'el-rei  luzido  sé- 
quito. D.  Affonso  recebe  as  chaves,  e parece  lou- 
var a coustancia  do  alcaide  de  Coimbra.  O assum- 
pto do  quarto  relevo  é a batalha  junto  á cidade 
de  Toro,  em  que  Duarte  d’Almcida  com  toda  a 
coragem  sustenta  a bandeira  portugueza;  vendo- 
se  já  com  as  mãos  decepadas,  aiuda  a segura  com 
os  cotos,  e por  fim  com  os  dentes,  até  que  suc- 
cumbe,  e cae  por  terra,  conseguindo  salval-a  o 
escudeiro  Gonçalo  Pires,  que  todo  cheio  de  feri- 
das se  apresenta  triumphante  no  arraial  portu 
guez.  Este  baixo  relevo  mandou  el-rei  I).  Fer- 
nando reproduzir  em  mármore.  Em  Paris,  na  ex- 
posição universal  de  1855,  apresentou  Araújo  Ccr- 
(pieira  um  baixo  relevo,  o quiuto  na  ordem  d’elles, 
cujo  assumpto  foi  buscar  ao  evangelho,  a lição 
de  moral  e de  justiça  universal:  dae  a Deus  o 
([ue  é de  Deus,  e a Cesar  o que  é de  Cesar.  Tam- 
bém são  trabalhos  seus  a estatua  que  syinbolisa 
a Academia  ; o busto  do  duque  de  Palmella,  em 
mármore  de  Carrara,  que  sr  vê  na  camara  des  pa 
res;  no  palacio  d’este  fidalgo,  quatro  bustos  do 
familia,  no  referido  mármore.  No  vertice  da  py- 
ramide  sepulchral,  que  serve  de  jazigo  á familia 
dos  srs.  duques  de  Palmella,  no  ceiniterio  dos 
Prazeres,  a estatua  colossal  representando  a Re- 
ligião. No  interior  da  pyramide  que  fórma  uma 
capella,  o retábulo  do  altar,  que  é uma  primoro- 
sa csculptura  em  mármore,  Cliristo  crucificado, 
circumdado  de  numerosa  multidão  de  cherubins. 
No  mesmo  jazigo  duas  medalhas  sobre  os  tumu- 
los  dos  fallecidos  duques,  tendo  uma  o retrato  do 
duque  e a outra  o da  duqueza.  'Pambem  são  tra- 
balhos de  Araújo  Cerqueira  os  modelos  de  eseul 
ptura  que  fazem  parte  da  decoração  da  tribuna 
do  theatro  de  S.  Carlos,  assim  como  os  medalhões 
representando  as  estações  e diversos  trabalhos 
de  campo,  em  casa  do  visconde  de  Pereira,  Joa- 
quim Pereira  da  Costa.  Incansável  trabalhador, 
só  a doença,  á qual  suceumbiu,  é que  o obrigou 
a descançar. 

Cerqueira  Veidura).  E’  autor  dos  seguin- 
tes escriptos:  Écloga  pastoril  de  FeLo  e Feni- 
za,  Lisboa,  1764;  Écloga  pastoril  de  Fido  e Um- 
brano,  Lisboa,  1765. 

Cerqueira  (D.  Luiz  de).  Jesuita,  doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Evora,  e bispo 
do  Japão.  N.  em  Alvito  em  1552,  fal.  em  Nan- 
gazaki  a 16  de  fevereiro  de  1614.  Era  filho  de 
Pedro  Cerqueira  e de  Antonio  Souda,  ambos 
descendentes  de  familias  nobres.  Entrou  na  Com- 
panhia de  Jesus  a 14  de  julho  de  1566,  no  col- 
legio  de  Evoia,  onde  estudou  grammatica,  pas- 


' sando  depois  á Universidade  da  mesma  cidade. 

Filippe  11  0 elegeu  bispo  do  Japão,  para  substi- 
I tuir  D.  Pedro  Martins,  também  jesuita,  que  fòra 
expulso  juntamente  com  outros  missionários  je- 
; suitas,  pelo  imperador  Traycosama.  D.  Luiz  de 
Cerqueira  acceitou  esta  dignidade,  bastante  cons- 
trangido, e só  em  obediência  á suprema  autori- 
dade do  papa  Clemente  VIII.  Foi  sagrado  em 
1594  pelo  arcebispo  de  Evora  D.  Theotonio  de 
Ilragança  Apezar  das  violentas  perseguições  que 
se  exerciam  no  Japão,  I).  Luiz,  resolveu-se  a em- 
barcar na  armada  de  Ayres  de  Miranda  Henri- 
ques, e ali  chegou  a 5 de  agosto  de  1598  Encon- 
trou um  novo  imperador,  Daybusama,  que  mos- 
trava sentimentos  mais  moderados  que  o seu  an- 
tecessor, e fixou  residência  em  Nangazaki.  Prin- 
cipiou a missionar,  obtendo  numerosas  conver- 
sões, concorrendo  muito  para  isso  a pompa  com 
que  celebrava  as  festividades  religiosas,  e a ener- 
gia com  que  tratava  de  proteger  os  japonezes 
contra  çs  mercadores  que  os  vendiam  como  es- 
cravos. Esteve  16  anuos  no  Japão,  onde  morreu 
victima  d’uma  doença  que  soíFreu  durante  tres 
mezes.  Como  fòra  o primeiro  bispo  que  fallecera 
no  Japão,  celebraram-se  pomposas  exequias.  1). 
Luiz  de  Cerqueira  escreveu:  Relação  da  morte 
que  seis  christàos  japòes  padeceram  pela  fé  de  Chris- 
to,  escripta  e enviada  a el-rei  aos  25  de  Jarieiro 
de  1G04,  impresso  em  Nangazaki.  Foi  traduzida 
em  italiano,  e publicada  em  Roma  em  1607;  Rela- 
ção da  morte  de  Belchior  Bugendono  e Damião  Cego, 
mortos  no  Japão  pela  fé,  etc.,  saiu  com  outras  em 
italiano,  Roma,  1608;  Carla  escripta  em  Nangaza- 
ki a 6 de  outubro  de  1613  ao  padre  geral  CLiudio 
Aquavira,  na  qual  relata  o martyrio  de  28  ckris- 
tãos,  ctc.,  também  saiu  com  outras  em  italiano,  Ro- 
ma, 1625.  Escreveu  um  Manual  latino  para  o modo 
de  administrar  os  sacramentos,  para  uso  do  seu 
clero,  de  cuja  instrucção  era  muito  zeloso.  Escre- 
veu e traduziu  cm  japonez  um  Manual  dos  casos 
de  consciência.  Deixou  em  manuscripto  um  livro 
theologico  em  latim,  Tratactus  de  Legibus,  et 
Gratio,  0 qual  se  conservava  na  livraria  do  col- 
legio  de  Evora. 

Cerqueira  de  Faria  (Alberto  Carlos).  V.  Fa- 
ria [Alberto  Carlos  Cerqueira  de). 

Cerqueiral.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Forjães,  couc.  de  Espozende,  distr.  de  Rraga. 

Cerqueiras.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Christello,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Cerquido.  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de  Esto- 
rãos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Cerquidos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Gemeos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Cerquito.  Matta  na  freg.  de  N.  S.“  do  Pranto, 
de  Dornes,  conc.  de  Ferreira  do  Zezerc,  distr.  de 
Santarém.  Pertenceu  á Casa  do  Infantado. 

Cerradinho.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  S.  Roque,  conc.  e distr.  do  Funchal.  [|  Pov.  na 
freg.  de  S.  Simão  de  Litem,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Cerradinho  da  Praia.  Pov.  na  freg  de  S. 
João  Baptista  e conc.  de  Alcochete,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Cerrado.  Ilha  da  Madeira,  distr.  do  Funchal; 
povoações  nas  freguezias:  SanfAnna,  conc.  do 
mesmo  nome  ; S.  Braz,  de  Campanario,  conc.  de 
Camara  de  Lobos  ; S.  Salvador  e couc.  de  Santa 
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Cruz  ; Seiilior  .k’sus,  de  Ponta  Delgada,  conc.  de  | 
S.  Vicente;  N.  8.*  da  Guadalupe,  de  Porto  da 
Cruz,  conc.  de  Macliico  ; Pairro  na  freg.  de  8. 
Pedro,  de  Ponta  do  Pargo,  conc.  da  Calheta  || 
Povoações  nas  freguezias:  8.  Martinho,  de  Ara 
da,  conc.  de  Ovar,  distr.  dc  Aveiro.  ||  N.  8.*  do  O’, 
de  Aregão,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianua  do  Castello.  ||  8.  Thiago,  de  Capella,  conc. 
de  Pcnafiel,  distr.  do  Porto.  I|  8.  João  Paptista, 
de  Loureiro,  conc.  do  Oliveira  de  Azeincis  distr. 
de  Aveiro.  ||  8.  Christovão,  de  Nogueira  do  Cra- 
vo, do  incsino  conc.  e distr.  ||  8anta  Luzia,  de  Pé- 
go,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  8antarein.  |1  San- 
ta Maria,  de  Kevinhade,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Monte  na  freg.  de  8.  Theoto- 
nio,  conc.  dc  Odeinira,  distr.  dc  Peja.  ||  Sitio  no 
limite  dos  Sequeiros,  conc..  de  Goes,  distr.  de 
Coimbra. 

Cerrado  da  Adega.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  S.  Sebastião  e conc.  de  Camara  de 
Lobos,  di.-.tr.  do  Funchal. 

Cerrado  das  Ameixieiras.  Ilha  da  Nfadeira; 
Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  da  Serra,  conc. 
de  Santa  Cruz,  distr.  do  Funchal. 

Cerrado  dos  Babaus.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Anna,  dc  Pencatel,  conc.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
de  Fvora. 

Cerrado  e Covas.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.“  da  l’icdade,  de  Canhas,  conc.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Cerrado  da  Cruz.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  Santo  Amaro,  de  Paul  do  Mar,  conc.  da 
Calheta,  distr.  do  Funchal. 

Cerrado  das  Feteiras.  Ilha  da  .Madeira;  pov. 
na  freg.  e conc.  de  8.  Vicente,  distr.  do  Funchal. 

Cerrado  da  Misericórdia.  Ilha  da  Madeira; 
pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Conceição  e conc.  de 
.Maehico,  distr.  do  Funchal. 

Cerrado  Novo  de  Cima.  Ilha  da  Madeira; 
pov.  na  freg.  dc  Santo  .\inaro,  de  Paul  do  Mar, 
cone.  da  ('alheta,  distr.  do  Funchal. 

Cerrado  da  Véla.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  do  Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  ^ 
ilo  Funchal. 

Cerrados.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.'  d’ .Assumpção, 
de  Chelleiros,  cone.  dc  .Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Certã.  Villa  da  prov.  da  Peira  Pai.xa,  sede  dc 
conc.  e de  com.,  distr.  dc  Castello  Praueo.  bisp. 
de  Portalegre,  rei.  de  l.isboa.  Tem  uma  só  treg. 
cujo  orago  é 8.  Pedro.  Kstá  situada  n’uma  plani- 
cie,  em  lórma  de  pcninsula,  foimada  por  duas  ri- 
beiras, Grande  e Amioso,  que  se  juntam  no  fim 
da  villa,  iodo  desaguar  no  rio  Zezere.  Foi  uma 
das  12  villas  que  constituiam  o priorado  do  Cra- 
to.  A pov.  c muito  antiga;  fundou-a  o general  ro- 
mano Quinto  Sertorio,  74  annos  antes  de  Christo, 
dando-ílie  o nome  de  Certago,  (jue  se  mudou  de- 
pois em  Certagem  e mais  tarde  para  Certã.  Ser- 
torio construiu  o castello  para  defeza  da  povoa- 
ção. O ultimo  nome  de  Certã  que  ainda  hoje  con- 
serva, diz  a tradição  que  teve  a seguinte  origem; 
Nas  guerras  em  que  fcertorio  se  empenhou  con- 
tra 0 poder  de  Roma,  para  sustentar  a indepen- 
dência da  Lusitania,  a cuja  frente  se  collocara, 
veiu  um  exercito  romano  sitiar  Certago.  O cas- 
tello ainda  se  andava  construindo,  e por  isso  não 
podia  ofierecer  a precisa  resistência  a tão  pode- 
roso inimigo;  depois  de  renhido  combate,  estava 
prestes  a ser  tomado,  quando  uma  corajosa  mu- 
lher chamada  Celina  ou  ('elinda,  cujo  marido,  um 
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nobre  cavalleiro  lusitano,  succumbira  na  liicta, 
saiu  ao  encontro  dos  romanos,  correndo  ã porta 
do  castello,  e arremessando  A cara  dos  primeiros 
soldados  que  pretendiam  entrar,  com  azeite  a fer- 
ver (jue  trazia  n'uina  certã,  lhes  suspendeu  os  pas- 
sos, obrigando-os  a fugir  espantados,  dando  tem 
po  a que  os  lusitanos  tornassem  a fechar  a porta 
do  castello,  e viesse  o soceorro  que  esperavam, 
com  que  o inimigo  foi  repellido  e salva  a forta- 
leza. Fm  memória  d'este  facto  heroico,  a jjovoa- 
ção  ficou  chamando-se  Certã,  tomaudo  por  bra- 
zão  d'armas  um  escudo  com  uma  certã,  tendo  em 
volta  a legenda:  Certago  sternit  certagine  hostes 
(com  a certã  destruiu  Certago  aos  seus  inimigosj. 
Do  castello  apenas  hoje  existe  a memória.  Nas 
invasões  dos  povos  do  norte,  e depois  nas  dos  ara- 
bes,  Certã  sofiVeu  total  ruiua  O conde  D.  Henri- 
que a reedificou  juntameute  com  o castello  em 
1 11 1 , dando-lhe  foral  com  grandes  privilégios  em 
9 de  maio  d’esse  anno.  Outros  dizem  que  foi  D. 
Aifonso  Henriques,  e não  o conde  seu  pab,  quem 
fez  a reedificação,  e deu  o foral  com  muitos  pri- 
vilégios para  attrahir  habitantes,  pelos  annos  de 
llúü.  D.  Manuel  dou-lhe  foral  novo,  em  Lisboa, 
a 20  dc  outubro  de  1-Õ13.  A villa  tem  tres  pontes 
de  cantaria,  que  lhe  dão  entrada,  a de  Santo  Ama- 
ro, a da  Varzea  c a da  .Madeira,  assim  chamada 
por  ter  sido  dc  pau  na  sua  primitiva.  A entrada 
principal  para  a villa  6 muito  boa,  pelo  largo  da 
Carvalha,  que  é uma  frondosa  alameda.  No  local 
onde  se  juntam  as  duas  ribeiras,  estA  o convento 
de  fr.ades  capuchos  de  Santo  Antonio,  o qual  foi 
fundado  ein  1G35  por  fr.  Christovão  de  8.  José, 
lançaudo  se-lhe  a primeira  pedra  em  2 ue  maio 
d’este  anno.  Hoje  vê-se  n’aquelle  local  o palacio 
e quinta  das  Águias  A egreja  matriz  é um  tem- 
plo de  tres  naves.  O vigário  era  apresentado  pelo 
grão  prior  do  Crato;  tinha  22í;')8()  réis  de  rendi- 
mento, e diflérentes  generos,  tudo  pago  pelo  grão- 
prior;  tinha  também  seis  beneficiados,  que  rece- 
biam 4:000  réis  cm  dinheiro,  e bastantes  generos; 
thesoureiro  e organista,  etc.  A Misericórdia  foi 
fundada  no  reinado  de  D.  João  III;  o hospital,  que 
parece  ser  de  muita  mais  antiga  origem,  foi-lhe 
annexado  em  1505.  Antes  de  1834  havia  na  Cert.ã 
juiz  de  fóra,  3 vereadores,  escrivães  e mais  olli- 
ciaes,  feitos  pelo  grão- prior  do  Crato,  que  era 
também  alcaide-mór  da  Certã;  tinha  voto  em  cor- 
tes com  assento  no  banco  u.®  12.  Certã  tem  boni- 
tos passeios,  sendo  os  mais  concorridas  o adro  da 
egreja  matriz  e o grande  largo  da  Carvalha;  gran- 
de abundancia  d’agua,  distribuída  por  marcos  fon- 
tcuarios;  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post. 
e telegr.  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
I vales  de  correio  e telegraphicos,  cobrança  de  re- 
cibos, letras  e obrigações,  e serviço  de  encom- 
meudas,  permutando  malas  com  a U.  A.  N. — Tho- 
mar;  advogados,  pharmacias,  notários,  hospeda- 
rias, agencias  bancarias  e de  seguros;  Associa- 
ção de  soccorros  mutuos.  Montepio  Certaginense; 
sociedades  de  recreio;  Club  Certaginense  e Pa- 
triota Certaginense,  etc.;  teiras  de  gado  no  l.“ 
sabbado  de  cada  mez  c a 27  de  julbo;  15  de  ja- 
neiro, sabbado  da  5.*  semana  da  quaresma,  29  de 
junho,  15  de  outubro  e sabbado  gordo;  mercado 
semanal  aos  sabbados;  romaria  a N.  S.*  dos  Ke- 
medio.s,  ermida  que  fica  a j)ouca  distancia  da  villa, 
a 14  e 15  dc  agosto.  Certã  pertence  A 5.*  div.  mil. 
10  * brig.ada,  giande  circtimscripção  mil.  do  ('eii- 
‘ tro,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  l.^,com  a séde 
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em  Thomar.  O concelho  comprehende  14  fregue- 
zias,  com  3:877  fogos  e 20:502  hab  , sendo  9:812 
do  sexo  masc.  e 10:690  do  fem.,  n’uma  superfície 
de  40:621  hectares.  A villa  dista  70  k.  da  capital 
do  distr.  As  freguezias  são:  Santíssimo  Sacra- 
mento, de  Cabeçudo,  1:125  hab.:  541  do  sexo  masc. 
e 584  do  fem  ; N.  S.*  do  Amparo,  do  Carvalhal, 
714  hab  : 368  do  sexo  masc.  e 346  do  fem.;  Espi- 
rito Santo,  do  Castello,  1:457 
hab.:  705  do  sexo  masc.  e 752 
do  fem.;  S.  Pedro,  da  Certã, 

4:961  hab.  : 2:352  do  sexo 
masc.  e 2:609  do  fem  ; Se- 
nhora Sant’Anna,  de  Cumea- 
da, 641  hab.:  313  do  sexo 
masc.  e 328  do  fem.;  N.  S • 
da  Esperança,  de  Ermida,  581 
hab.:  279  do  sexo  masc.  e 302 
do  fem.;  S.  João  Baptista,de 
Figueiredo,  555  hab.:  263  do 
sexo  masc.  e 292  do  fem.; 

Santo  Antonio,  de  Marmelei- 
ro, 536  habitantes  : 273  do 
sexo  masculino  e 263  do  feminino.  ; S.  Simão, 
de  Nesperal,  456  habitantes  : 211  do  sexo  mas- 
culino e 245  do  feminino;  N.  S.*  da  Anuunciação, 
de  Palhaes,  722  hab.:  354  do  sexo  masc  e 368  do 
fem.;  S.  João  Baptista,  de  Pedrogão  Pequeno, 
1:790  hab.:  833  do  se.xo  masc.  e 9o7  do  fem.;  S. 
Sebastião,  de  Sernache  do  Boinjardiin,  3:698  hab  : 
1:765  do  sexo  masc.  e 1:933  do  fein.;  S.  Vicente, 
do  Troviscal,  1:614  hab.:  792  do  se.xo  masc.  c 822 
do  fem.;  S.  Pedro,  de  V^arzea  dos  Cavalleiros,  16.52 
hab.:  763  do  sexo  masc.  e 889  do  tem.  O princi- 
pal commcrcio  de  todo  o conc.  é azeite,  trigo, 
milho,  castanha,  vinho  e fruetas;  tem  muito  gado 
e caça.  Na  Certã  teem  se  publicado  os  jornaes 
seguintes:  Campeão  do  Zezere,  1 de  fevereiro  de 
1891;  Certaginense  (O),  10  de  outubro  de  1889  a 
25  de  dezembro  de  Ibi^b;  Correio  da»  Provindas, 
21  de  fevereiro  a 18  de  julho  de  1889;  Correio  da 
Certã  (O).  1 de  novembro  de  1884  a 29  de  novem- 
bro de  1894;  Eceo  da  Beira,  1896  a 6 de  julho  de 
1900;  Gazeta  das  Provindas,  10  de  novembro  de 
1898;  Jornal  da  Certã,  25  de  dezembro  de  1887 
a 30  de  dezembro  de  1888;  Nympha  do  Zezere 
(A),  12  de  março  de  1897.  ||  Serra  do  distr.  de 
Castello  Branco.  E’  uma  ramifícação  da  serra  de 
Alvellos;  tem  uma  altura  de  299  metros  ao  che- 
gar á Certã. 

Certima.  Rio  da  prov.  do  Douro,  distr.  de  Coim- 
bra; nasce  no  sitio  das  Lameiras,  no  couto  da 
Vaceariça,  junto  ao  convento  do  Bussaco;  passa 
junto  da  Mealhada,  entra  na  lagôa  de  Requeixo, 
e depois  de  atravessai  a,  lança-se  no  rio  d’Ague- 
da,  com  um  curso  de  35  kilom.  Tem  uma  ponte 
na  linha  ferrea  do  norte  e nos  Arcos  de  Anadia. 
Também  se  lhe  dá  o nome  de  Cértoma. 

Cértoma.  V.  Certima. 

Cerva.  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  de 
Traz-os-.Montes,  conc.  de  Ribeira  de  Pena,  com. 
de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real, 
arceb.  de  Braga;  3:060  hab.  e 678  fog.  Tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  e est.  post.  permutan- 
do malas  com  Ribeira  de  Pena.  A pov.  dista  12 
k.  da  séde  do  conc.  c está  situada  n’um  valle  pro- 
ximo  do  rio  Tamega.  Foi  séde  e denominação  de 
um  antigo  conc.  que  o decreto  de  31  de  dezem- 
bro de  1853  supprimiu.  Eram  seus  donatários  os 
marquezes  de  Marialva.  D.  Manuel  deu-lhe  foral 
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em  1517.  As  freiras  do  convento  de  Santa  Clara, 
de  Villa  do  Conde,  apresentavam  o abbade,  que 
tinha  400Í000  réis  de  renda.  A terra  é fértil,  cria 
muito  gado  e tem  muita  caça.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  19, 'com  a séde 
em  Chaves. 

Cerva  Morta  Pov.  na  freg.  de  Santa  Martha, 
de  Bouro,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Cervães.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do 
: Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e ar- 
I ceb.  de  Braga;  l:.3()l  hab.  e 265  fog.  Tem  escolas 
! para  ambos  os  sexos.  A egreja  parochial,  segun- 
' do  uma  inscripção  que  se  lê  na  porta  travessa, 
foi  construída  em  1200  da  era  de  César,  corres- 
pondente a 1162  da  de  Christo;  dista  11  k.  da  sé- 
de do  conc.  Metade  da  freguezia  pertencia  anti- 
gamente á com.  de  Vianna  do  Castello,  conc.  do 
Prado,  e a outra  metade  era  couto  da  cidade  de 
Braga.  O conc.  do  Prado  fícou  supprimido  em 
1855,  e desde  então  Cervães  passou  ao  conc.  e 
com.  dc  Villa  Verde.  A mitra  de  Braga  apresen- 
tava 0 reitor  por  concurso  synodal,  e tinha  de 
rendimento  annual  705000  réis.  Na  parte  da  fre- 
guezia que  era  couto,  havia  juiz  ordinário,  do  ei- 
vei, crime  e orphãos,  2 vereadores,  procurador, 
alcaide,  escrivães,  etc.  Este  couto  conservava  o 
privilegio  de  não  serem  punidos  os  seus  crimino- 
sos com  a pena  de  morte,  qualquer  que  fôsse  o 
crime.  Consta  que  a egreja  foi  convento  dos  tem- 
plários. Fabrica-se  em  Cervães  muita  louça  de 
barro  ordinaria.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  8,  com  a séde  em  Braga.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cassurrães,  conc. 
de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

Cervainhos.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Cervães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Cervas.  Pov.  na  freg  de  S.  Paio,  de  Eira  Ve- 
dra,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Cerveira.  A família  d’este  api»ellido  tinha  o 
seu  solar  na  quinta  da  Cerveira,  em  S.  João  de 
Pousada,  junto  a Braga.  A primeira  pessoa  que 
apparece  na  historia  com  este  appellido  é João 
Nunes  da  Cerveira,  no  tempo  de  D.  Sancho  II. 
Tem  por  armas,  em  campo  de  prata  duas  cervas 
de  purpura  armadas  de  preto,  passantes;  e por 
timbre  uma  das  cervas. 

Cerveira  (Affonso).  Um  dos  primeiros  explo- 
radores portuguezes  da  Atrica.  Saiu  para  Guiné 
n’uma  das  expedições  enviadas  pelo  infante  D. 
Henrique;  fíxou  residência  em  Benim,  onde  exer- 
ceu 0 cargo  de  feitor  da  fazenda  real,  no  reinado 
de  D.  Aflonso  V.  Escreveu  uma  Historia  das  con- 
quistas dos  portuguezes  pela  A/rica,  que.  nunca  se 
imprimiu  mas  que  foi  largamente  aproveitada 
por  Gomes  Eannes  de  Azurara,  como  valioso  au- 
xilio para  a sua  historia  d'Africa,  o que  elle  pro- 
prio  confessa.  \ 

Cerveira  (Fr.  Apollinario).  Monge  da  ordem 
de  S.  Bernardo;  doutorou-se  em  Theologia  na 
j Universidade  de  Coimbra,  a 18  de  janeiro  de 
1807.  Era  natural  de  .Mesquitella,  e fíliio  de  José 
da  Fonseca  Sardinha  de  Andrade.  Iguoram-se  as 
datas  do  nascimento  e fallecimento. 

Cerveira  (Fernando).  Jurisconsulto,  natural 
de  Beja.  Foi  collegial  do  Collegio  de  S.  Bartholo- 
meu  da  Universidade  de  Coimbra,  e juiz  dos  fei- 
tos da  Corôa  de  Portugal.  Era  mtiito  versado  na 
sciencia  de  direito  publico.  Escreveu  em  latim 
um  tratado  jurídico,  intitulado:  Tractatus  in  cap. 
Fin.  Ne  prcelativices  suas. 
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Cerveira  (Mem).  Alféres  mór  de  Santarém. 
Nobre  eavalleiro  da  creação  dos  reis  D.  Atibuso 
V,  D.  Joào  II  e D.  Manuel.  Era  fillio  do  Estevão 
Martins  Cerveira  e de  1).  Guioraar  Mantarroiode 
Siqueira.  Vivia  em  Santarém,  onde  foi  alferes- 
mór.  Teve  os  cargos  de  juiz,  e contador  dos  re- 
siduos,  provedor  dos  orphãos,  capellas,  alberga- 
rias e gafarias;  de  contador  das  obras  e terças 
dos  concelhos  na  comarca  da  Estremadura;  e de 
contador  das  aposentadorias  na  mesma  villa,  hoje 
cidade  de  Santarém.  Foi  senhor  e administrador 
do  morgado  de  S.  João  da  Ribeira,  que  tinha  in  • 
stituido  em  Rio  Maior  Estevão  Martins  Cervei- 
ra, tídalgo  seu  ascendente,  para  que  andasse  na 
fainilia  dos  Cerveiras.  Como  Estevão  Cerveira 
morresse  sem  filhos,  o morgado  ficou  a seu  primo 
Ruy  Vasques  Cerveira,  que  casou  com  1).  Izabel 
Manuel  Pessanha,  filha  de  Misser  Lançarote  Pes- 
sanha,  almirante,  e por  successão  a seu  filho 
Álvaro  Rodrigues  Cerveira,  que  foi  casado  com 
1).  Margarida  Canes,  por  quem  veiu  a D.  Maria 
Rodrigues  Cerveira,  havida  entre  ambos,  que 
casando  com  Álvaro  Gonçalves  de  Mesquita,  fo- 
ram os  paes  de  Fernão  Cerveira,  avô  de  Mem 
Cerveira,  por  quem  lhe  pertenceu.  Os  mouar- 
chas  concederam  muitas  mercês  a este  morgado 
e terras  annexas  D.  Afionso  V,  em  carta  datada 
dc  Santarém  a IG  de  julho  de  1474,  deu-lhe  o 
privilegio  de  coutada  com  prohibição  aos  lavra- 
dores e a todas  as  pessoas  de  qualquer  condição 
de  poderem  fazer  caneiros  desde  o moinho  do  Bom 
Nome  até  o Freixeal,  com  pena  de  pagarem  2(>0 
reaes  brancos,  metade  para  Mem  da  Cerveira,  e 
a outra  metade  para  os  captivos;  e eom  a obriga- 
ção de  limparem  o rio,  e repararem  suas  testadas 
todos  os  annos,  também  com  a pena  de  300  reaes, 
200  para  se  despenderem  na  dita  obra,  e 100  para 
Mem  Cerveira,  visto  o damno  que  com  isto  rece- 
bia em  suas  terras,  e havida  informação  da  ca- 
mara  de  Santarém  com  o seu  juiz  Diogo  Alvares, 
que  o tinha  sido  no  anno  anterior.  O referido 
monarcha  já.  havia  dado  este  privilegio  a seu 
avô,  Fernão  da  Cerveira,  por  carta,  passada  em 
Extremoz  a 10  de  junho  de  1447.  Este  privilegio 
foi  confirmado  por  D.  João  11  com  todas  as  clau- 
sulas n'elle  contidas,  por  carta  dada  em  Santa- 
rém a 28  de  maio  de  1487.  D.  .Manuel  uovamente 
o confirmou  em  carta  passada  também  em  San- 
tarém, a 4 de  novembro  de  1496.  Mem  da  Cer- 
veira casou  com  D.  Izabel  de  Moutarroio,  de 
quem  teve  dois  filhos:  Ruy  Mendes  e 1).  Leonor 
de  Montarroio  Cerveira,  que  casou  com  Francisco 
de  Faria,  de  quem  nasceu  Manuel  de  Faria  Cer- 
veira, ficando  na  familia  dos  Farias  o referi- 
do morgado.  Casou  segunda  vez  com  D.  Leonor 
Alvares,  neta  de  Álvaro  Rodrigues.  Não  se  co- 
nhecem as  datas  do  nascimento  e morte  de  Mem 
da  Cerveira.  Fez  testamento  em  10  de  novembro 
de  1Õ20,  em  que  consta  ter  instituido  no  convento 
de  S.  Domingos  de  Santarém  a capella  de  S.  Bar- 
tholomeu,  chamada  dos  F'arias,  com  alguns  en- 
cargos, e haver  erigido  n’ella  um  moimento  em 
que  se  mandava  enterrar.  No  mesmo  testamento 
também  consta  ter  sido  senhor  do  casal  das  Ca- 
banas, com  todas  as  suas  pertenças,  que  vincu- 
lara para  rendimento  da  citada  capella;  do  oli- 
val de  Taré,  e outros  muitos  bens. 

^Cervelhos.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Cer- 
vães,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Cervilheira.  Armadura  defensiva  da  cabeça, 
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especie  de  capacete  com  aba.  Data  dos  séculos 
XII  ao  xvi;  então  era  chamada  uma  secreta,  e os 
peões  a usavam  ordinariamente  debaixo  da  copa 
do  chapéo.  A primitiva  cervilheira  compunha-se 
só  d’uma  peça;  mas  no  século  xiv  era  feita  de 
placas  imbricadas  muito  engenhosamente  para 
resistirem  a uma  pancada  violenta.  No  século 
XIII,  e antes,  juntava-se  á cervilheira,  a que  ficava 
ligada,  uma  murça  ou  um  mantelete  de  malhas 
cobrindo  a cabeça  c o pescoço.  V.  Armadura. 

Cervos.  Pov.  e freg.  de  Santa  Christina,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  e com.  de  Monta- 
legre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb  de  Braga;  709 
hab.  e 136  fog.  Tem  esc  para  ambos  os  sexos. 
A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  cone.  e está  situa- 
da a 0 da  serra  do  mesmo  nome,  ou  de  Leiranes. 
Passa-lhe  proximo  a estrada  de  Chaves  a Braga. 
A terra  é montanhosa,  mas  os  valles  são  ferteis; 
abundante  de  centeio,  batata  e castanha,  cria 
muito  gado  de  toda  a qualidade,  principalmente 
bovino.  Na  serra  ha  lobos,  rapozas  e caça  miuda. 
Era  donataria  d’esta  freg.  a Casa  de  Bragança, 
que  apresentava  o abbade,  com  6002000  réis  de 
rendimento.  Atravessa  a freg.  o pequeno  rio 
Beça,  que  corre  na  direcção  do  NE  a SO,  e re- 
cebe nos  seus  limites  alguns  ribeiros,  todos  abun- 
dantes de  escallos,  bogas,  enguias  e trutas.  Nas 
proximidades  vê-se  a capella  de  N.  S.*  da  Nati- 
vidade, situada  no  centro  d’uma  devesa  de  carva- 
lhos, chamada  Devesa  dos  Gallegos,  e por  isso 
também  a capella  é conhecida  pela  de  N.  S.‘  dos 
Gallegos.  No  dia  8 de  setembro  costuma  haver 
festa  e romaria  a que  concorre  muita  gente.  Pro- 
ximo d’esta  capella  existem  vestigios  de  povoa- 
ção muito  antiga,  e sepulturas  abertas  em  forma 
de  corpo  humano,  cavadas  em  penedos.  Não  se 
sabe  que  povoação  foi,  nem  a causada  sua  ruina, 
mas  parece  ter  sido  povoação  arabe,  porque  aquel- 
las  sepulturas,  feitas  ao  modo  dos  antigoS  musul- 
manos,  dá  idéa  que  fôsse  ali  algum  cemiterio,  a 
que  elles  cbamavam  Almocavar.  No  território  da 
freguezia  descobriu-se  em  1770,  junto  da  estrada 
de  Chaves  para  Montalegre,  a pequena  distancia 
do  logar  do  Antigo  d’Arcos,  pov.  da  freg.  de  8ar- 
raquiuhos,  que  fica  immediata,  um  marco  millia- 
rio  de  1“‘,Í5  de  circumferencia,  e 1“,19  de  altura; 
tem  uma  iuscripção  romana.  Em  1840  appareceu 
ao  S do  mesmo  logar,  outro  marco  inilliario,  de 
1“,90  de  alto,  e o mesmo  de  circumferencia:  tam- 
bém com  inscripção  latina.  O primeiro  está  col- 
locado  no  patim  da  escada  da  casa  d’um  lavrador 
c o segundo  foi  empregado  em  columna  d'uma 
varanda.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  19,  com  a séde  em  Chaves.  || 
Serra  do  distr.  de  Villa  Real.  Corre  entre  as  fre- 
guezias  de  Cervos  e Bobadella,  e tem  5 k.  de  com- 
primento e 1:138  metros  de  altura. 

Gesar.  Appellido  muito  antigo  em  Portugal; 
já  se  encontra  no  tempo  do  conde  D.  Henrique. 
O mais  celebre  dos  membros  d'esta  familia  foi 
Vasco  Fernandes  César,  que  usava  as  armas  dos 
V^ieiras,  que  lhe  pertenciam  por  sua  mãe,  D.  Joan- 
na  Vieira.  Essas  armas  são  seis  vieiras  de  ouro 
em  duas  palas.  Em  recompensa  da  victoria  naval 
que  Fernandes  Cesar  ganhou  aos  moiros,  D.  João 
111  deu-lhe  as  seguintes  armas:  em  campo  de 
agua  seis  galeotas  da  sua  côr,  com  remos  de  ouro 
e dois  pendões  vermelhos,  em  cada  uma,  um  na 
popa  e outro  na  proa,  postos  em  duas  faxas,  fi- 
cando o escudo  cortado  em  faxa,  na  parte  supe- 
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rior  as  galeotas  e na  inferior  as  vieiras;  timbre 
uma  das  galeotas. 

Ces3iT  (Cláudio).  Viveu  no  estado  da  índia,  e era 
muito  versado  na  metrificaçào  da  poesia  vulgar. 
Escreveu:  Elogio  poético,  canto  heroico  ao  Senhor 
Joseph  de  Vasconcellos  Sarmento  e Sá,  Fidalgo  da 
Casa  de  Sua  Magestade,  capitão  da  Guarda,  e 
commissario  geral  da  Cavallaria  no  Estado  da  ín- 
dia, Lisboa,  I7õ0. 

Gesar  (Fr.  Diogo).  Religioso  da  ordem  de 
S Francisco.  N.  em  Lisboa  em  1604,  fal.  cm 
Evora  em  1661.  Era  filho  de  Vasco  Fernandes 
Cesar,  provedor  do  armazém  e alcaide-mór  de 
Alemquer,  e de  D.  Maria  de  Menezes,  filha  de 
D.  Manuel  Pereira,  senhor  da  Casa  da  Feira;  e 
irmão  do  arcebispo  de  Lisboa  Sebastião  Cesar 
de  Menezes.  Professou  ainda  muito  creünça  no 
convento  de  S.  Francisco  de  Extremoz,  da  pro- 
vincia  dos  Algarves,  a 15  dc  dezembro  de  1621; 
estudou  no  convento  do  Varatojo,  foi  secretario 
do  provincial,  guardião  dos  conventos  de  Monte- 
mór  em  1637,  e de  Xabregas  em  1641,  sendo  fi- 
nalmente eleito  provincial  em  1615.  Por  esse 
tempo  0 geral  da  ordem  escolhia  para  commissa- 
rio em  Portugal  fr.  Martinho  de  Leneastre,  ir- 
mão do  conde  de  Óbidos,  D.  Vasco  de  Mascare- 
nhas.  Entre  as  famílias,  a que  pertenciam  os 
commissario  o o provincial,  havia  desde  século 
um  odio  implacável,  que  os  annos  não  consegui- 
ram apagar,  que  se  herdara  de  paes  a filhos,  e 
se  perpetuara  nas  gerações  Encontramos  sempre 
na  historia  do  paiz,  frente  a frente,  as  duas  fa- 
mílias poderosas,  e a lueta,  que  o fallecido  escri- 
ptor  Camillo  Castello  Branco  descreveu  no  sen 
livro  intitulado  Lueta  de  gigantes.  Fr.  Diogo  Ce- 
sar reeusou-se  a reconhecer  eomo  commissario 
da  ordem  fr.  Martinho  de  Leneastre,  e não  con- 
tente em  0 recusar  terminantemente,  declarando 
que  era  nulla  a sua  eleição  para  aquelle  cargo, 
foi  elle  proprio  a Roma  trabalhar  para  que  a 
eleição  se  annullasse,  e tanto  fez,  desenvolveu 
tanta  actividade,  que  pôde  conseguir  a nomeação 
de  dois  cardeaes  para  resolver  o caso,  em  cujo 
animo  influiu  de  tal  fôrma,  que  clles  deram  sen- 
tença a seu  favor.  Quando  regressou  de  Roma, 
recolheu-se  no  convento  de  Xabregas,  onde  pro- 
cedeu a importantes  obras,  e partindo  depois  para 
um  convento  em  Evora,  ali  falleceu.  Fr.  Diogo 
Cesar  escreveu  e publicou  bastantes  sermões,  e 
n’um  livro  impresso  em  hespanhol  em  1653,  que 
depois  traduziu  para  latim,  deu  a noticia  da  vi- 
ctoria  que  alcançara  sobre  fr.  Martinho  de  Len- 
castre. 

Cesar.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  807  hab.  e 171  fog-  Tem 
escolas  para  ambos  os  sesos,  correio;  e feira  a 
18  de  cada  mez.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do 
conc.  e está  quasi  toda  situada  n’um  bello  e fer- 
tilíssimo valle,  cercado  de  pequenos  montes  e 
outeiros.  Foi  dos  condes  da  Feira  e depois  da 
Casa  do  Infantado.  A terra  é muito  fértil,  cria 
bastante  gado  e tem  alguma  caça.  O ribeiro  da 
Pedra  Má  rega  a freg.  e vários  arroios.  Na  serra 
do  Pinheiro  ha  alicerces  de  construcções  muito 
antigas,  que  segundo  a tradição  foi  uma  forta- 
leza romana.  A antiga  matriz  era  muito  pequena, 
e estava  no  sitio  da  actual  residência  do  paro- 
cho,  mas  como  estivesse  arruinada,  construiu-se 
a nova  egreja  nos  fins  do  século  xvii,  a qual  tem 


duas  torres,  é muito  clara  e elegante.  Como  a 
antiga  se  demoliu  completamente,  passou  a ma- 
triz para  a capelia  de  N.  S.*  da  Graça,  emquanto 
duraram  as  obras.  Esta  freg.  é antiquíssima,  e 
julga-se  que  já  fôsse  do  tempo  dos  romanos,  que 
lhe  déssem  o nome  que  ainda  conserva.  Pertence 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  o res.  n “ 24, 
com  a séde  em  Aveiro.  ||  Quinta  na  freg.  de  N. 
S • d’Assnmpção,  de  Cadafaes,  conc.  de  Alemquer, 
distr.  de  Lisboa. 

Cesar  da  Silva  (Alfredo  Augusto).  Professor 
da  Casa  Pia  e escriptor  publico.  Nasceu  em  Lis- 
boa, em  1859,  c é filho  de  Benedicto  Antonio  da 
Silva.  Fòrarn  muito  simples  os  seus  começos.  Em 
pequeno  foi  empregado  do  commercio,  e dedicou- 
se  depois  a typographo.  Mais  tarde  tornou  se  pro- 
fessor primário,  exercendo  o magistério  primei- 
ramente n’uina  aldeia  dos  arredores  de  Lisboa. 

Entrou  rm  1882  para 
a Real  Casa  Pia,  onde 
accumula,  com  a re- 
gência d’uma  cadeira, 
0 cargo  de  bibliothe- 
cario.  As  suas  produc- 
ções  litterarias  datam 
de  muito  novo.  Quan- 
do typographo  já  es- 
crevia para  os  jornaes, 
tanto  cm  prosa  como 
em  verso,  começando 
logo  a tornar-se  co- 
nhecido. Depois  dedi- 
cou-se ás  investiga- 
ções archeologicas  c 
históricas,  dc  que  deu 
provas  em  algumas 
conferencias  e publi- 
cações. Como  director  da  Academia  dos  Estudos 
Livres,  organisou  um  curioso  estudo  da  Lisboa 
antiga,  promovendo  varias  excursões  dos  socios 
da  mesma  aos  logares  históricos  da  cidade,  taes 
como  0 castello  de  S.  Jorge,  Madre  de  Deus,  San- 
ta Eugracia,  egreja  da  Sé,  etc.  A sua  reputação 
é como  jornalista  e principalmente  como  roman- 
cista, cultivando  o geuero  historico.  Tarnbem  são 
longos  os  seus  trabalhos  associativos.  Foi  secre- 
tario por  muitos  annos  da  Real  Associação  de 
Horticultura  de  Lisboa;  é socio  muito  assiduo  da 
Sociedade  de  Geographia  e secretario  da  secção 
de  ensino  geographico;  secretario  da  assembléa 
geral  da  Associação  da  Imprensa  Portugueza.  As 
suas  distineções  são  o grau  dc  oflicial  da  ordem 
do  .Mérito  Agrícola,  e cavalleiro  da  ordem  de  S- 
Thiago.  Como  mérito  litterario  é socio  correspon- 
dente do  Instituto  de  Coimbra.  E’ longa  já  a lista 
das  suas  obras.  Eil  a:  O marquez  de  Pombal,  fo- 
lheto, 1882  ; Arithmetica  elementar,  1885;  Noticia 
da  Real  Casa  Pia,  memória  enviada  ao  congresso 
colombiano,  em  Madrid;  Breve  Historia  da  Real 
Casa  Pia,  1890;  Viagem  de  Vasco  da  Gama  á ín- 
dia, folheto,  por  oceasião  do  centenário  do  desco- 
brimento do  caminho  marítimo  para  a índia,  1898; 
Mosteiro  dos  Jeronymos,  idem,  já  em  segunda  edi- 
ção; Descobrimento  dó  Brazil,  folheto,  1900;  Re- 
cordações, volume  de  versos,  1900;  O marquez  de 
Pombal  sob  o ponto  de  vista  democrático,  folheto, 
1904;  Flogio  historico  de  Pina  Manique,  folheto, 
1905;  continuação  da  Historia  de  França,  de  Hcn- 
ri  Martin,  desde  1875,  em  que  a deixou  o cele- 
brado escriptor  francez,  até  ao  presente.  Os  seus 
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romances  são:  D.  Pedro  e D.  Ignezde  Casiro,  pu- 
blicado primitivamente  em  folhetins  no  Diário,  de 
Lisboa,  e na  União  Portugueza,  do  Rio  de  Janei- 
ro; Amores  d'uma  rainha,  actualmente  em  publi- 
cação pela  empresa  editora  O Recreio,  e saído 
primeiro  em  folhetins  na  Vanguarda,  de  Lisboa, 
cora  0 titulo  Os  Escândalos  na  corte;  O agonisar 
d’um  reino  e O rei  da  Ericeira,  em  folhetins,  do 
Diário  de  Noticias.  I 

Cesse.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do  ! 
Congo,  prov.  de  Angola,  Afriea  Occidental.  j 

Cestaes.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Sabba- 
dim,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  |j  Pov.  na  freg.  de  S Miguel, 
de  Varziella,  conc.  de  Felgueiras,  districto  do  ' 
Porto. 

Gestas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Alme- 
laguez,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  I 

Cestello.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  i 
Villar  do  Pinheiro,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  j 
do  Porto.  i 

Ceto.  Ribeira  do  distr.  de  Portalegre.  N.  pro-  ^ 
ximo  de  Villa  Boim,  passa  junto  d’Elvas,  atra-  | 
vessa  a linha  ferrea  de  leste,  e entra  no  Caiolla  ! 
depois  de  12  k.  de  curso.  Tem  pontes  nas  estra- 
das de  Eivas  a Arronches  e a Campo  Maior. 

Getobriga  ou  Trola.  Na  margem  esquerda 
do  rio  Sado,  antigamente  chamado  Calipo,  c | 
desde  a sua  foz  até  á Comporta,  corre  uma  faxa  , 
ou  zona  de  terra,  que  tem  16  k.  de  comprido,  e i 
5 a 6 de  largo,  banhada  ao  S pelas  aguas  da  en-  > 
seada  de  Sines,  e ao  N pelas  do  Sado  Na  ourella 
boreal  d’esta  faxa,  em  frente  de  Setúbal,  que  fica  1 
na  margem  direita  do  Sado,  existem  as  ruinas 
da  antiquíssima  cidade  phenicia,  chamada  pelos 
seus  fundadores  Cetobriga,  e vulgarmente  Troia, 
mencionada  por  Cláudio  Ptolomeu  Alexandrino,  1 
e por  outros  muitos  autores.  Caio  Plinio,  segundo, 
que  percorreu  as  llespanhas  citerior  e ulterior, 
e passou  algum  tempo  na  Bética,  como  intendente 
de  Vespasiano,  descreve  a costa  d’aquem  do  Es-  ' 
treito,  do  modo  seguinte:  «A  que  se  estende  : 
desde  o Ajia  (Guadiana)  defrontando  com  o Atlan-  j 
tico,  está  povoada  de  bastulos  e turdulos».  Eram  ! 
portanto  estes  dois  povos  que  estanciavam  ao 
norte  do  Guadiana.  Plinio  e Mela  dizem  que  os  ^ 
turdulos  oceupavam  a região  marítima  desde  o 
Tejo  até  ao  Douro,  por  conseguinte  eram  os  bas-  j 
tulos  os  habitantes  de  Cetobriga,  antes  do  domi-  | 
nio  romano.  ílin  Strabão  vem  uma  nota  topogra- 
phica  ainda  mais  positiva.  Começa  a descripção  1 
pelo  Promontorio  Sacro  (Cabo  de  S.  Vicente),  e 
depois  de  ter  feito  menção  geral  dos  bastulos  que  | 
habitavam  a costa,  faz  menção  especial  de  uns 
que  habitavam  uma  estreita  faxa  de  terra  junto 
ao  mar.  Ptolomeu  dá  a estes  povos  a denomina- 
ção de  bastulos -penos,  Appiano  lhes  chama  òa«t«-  i 
los-phenicios.  Pretende-se  que  Cetobriga  fôsse  I 
fundada  804  aunos  antes  de  Christo.  Demonstrara-  i 
n’o  as  estatuas,  sepulturas  de  pedra  e de  adobes  | 
(tijolos  cozidos  ao  sol),  umas  com  ossadas,  outras 
com  cinzas;  coluinnas,  cippos,  medalhas,  etc.,  en- 
contradas em  diversas  escavações  a que  se  tem 
ali  procedido.  André  de  Rezende,  que  foi  o des- 
cobridor das  minas  da  antiga  cidade,  dá  sobre 
ellas  curiosas  informações  no  seu  livro  Antigui-  i 
dades.  Suppõe-se  que  a cidade  foi  subvertida, 
coberta  com  as  areias  que  o mar  sobre  ella  arro-  > 
jou,  pelos  annos  de  420  a 42.0,  da  era  de  Christo,  | 
governando  o imperador  llonorio,  porque  são  | 
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d'elle  as  moedas  mais  modernas  que  se  tem  en- 
contrado. Pelas  camadas  de  despojos  marinhos, 
de  carvão  meudo  e outras  matérias,  suppõe-se 
I que  não  foi  submergida  d’uma  só  vez,  mas  por 
, diíFerentes  invasões  do  mar.  V.  Setúbal. 

' Getta.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 

1 Villar  de  Pinheiro,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
í distr.  do  Porto. 

j Gette.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Paredes,  distr.  e bisp.  do 
j Porto;  816  hab.  e 160  fog.  Tem  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  medico,  pharmacias,  est  post.  per- 
mutando malas  com  a R.  A.  D.  "Est.  do  caminho 
de  ferro  da  linha  do  Douro,  entre  os  apeadeiros 
da  Parada  e Irivo;  hospedarias,  sociedade  de 
recreio:  Club  Recreativo  de  Cette;  fabrica  de  te- 
cidos de  algodão.  A egreja  parochial  dista  3 k. 
da  séde  do  conc.  A pov.  está  situada  proximo  do 
rio  Sousa,  n’um  valle  ameno  e aprazível.  Foi  an- 
tigamente da  comarca  do  Porto,  sendo  então 
couto,  do  qual  era  donatario  o reitor  do  collegio 
da  Graça,  de  Coimbra,  de  eremitas  de  Santo 
Agostinho  O vigário  era  um  eremita  da  ordem, 
apresentado  pelo  reitor  do  mesmo  collegio;  tinha 
6ÓÍ000  réis  de  rendimento.  Havia  também  um 
cura  secular  com  8í000  réis  e alguns  generos. 
Quando  a freg.  era  couto,  tinha  juiz  ordinário, 
de  eivei  e orphãos,  procurador,  2 quadrilheiros, 

2 jurados  e 1 porteiro,  tudo  feito  a votos  pelo 
povo,  e confirmados  pelo  D.  abbade.  Cette  per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  18,  com  a séde  no  Porto  N’um  dos  pontos 
mais  pittorescos  da  pov.  se  ergue  o antigo  mos- 
teiro de  Cette,  de  eremitas  de  Santo  Agostinho, 
que  foi  fundado  por  dois  moiros  convertidos  á fé 
christã,  um  chamado  Muzára  e outro  Zamóra,  em 
882.  Era  da  invocação  de  S.  Pedro.  Foi  um  dos 
primeiros  conventos  que  se  erigiram  em  Portu- 
gal. Vieram  povoal-o  monges  francezes,  originá- 
rios de  Cette,  velha  cidade  marítima  de  Hérault, 
ainda  hoje  de  grande  iraportaucia  commercial. 
Do  convento,  que  ali  existia,  é que  vieram  os 
monges,  que  decerto  em  memória  da  sua  patria, 
deram  ao  seu  convento  o nome  de  Cette,  que  mais 
tarde  ficou  tambem  sendo  o da  povoação.  Como 
todos  os  mosteiros  da  epoca,  foi  edificado  á ma- 
neira de  fortaleza  com  ameias  e contrafortes,  o 
que  é ainda  comprovado  pela  existeucia  d'uma 
elevada  e espaçosa  torre,  encimada  de  ameias  e 
aberta  de  frécheiras.  N’esta  torre,  os  religiosos 
eremitas  mantinham-se  em  guerra  aberta  e con- 
tinuada contra  os  moiros  c outras  hostes  barba- 
ras, que  em  amiudadas  correrias  os  accommct- 
tiam,  tentando  disputar-lhes  a posse  d'aquelle 
fértil  torrão,  como  faziam  n’uma  grande  parte  da 
península.  Esta  lueta  durou  largos  annos,  até 
que  em  961  os  barbaros  com  numerosas  forças 
conseguiram  conquistar  os  terrenos  e destruir  o 
convento,  vendo-se  os  monges  obrigados  a fugir. 
Em  967  um  cavalleiro  francez,  por  nome  Gonçalo 
Veque  ou  Vasques,  que  veiu  a Portugal  procu- 
rar aventuras  contra  os  moiros,  e encontrando  o 
convento  em  ruinas,  o mandou  reedificar,  instal- 
lando  junto  d'elle  o seu  solar,  tomando  o titulo 
de  reformador  e defensor  do  mosteiro  de  Cette. 
Corria  então  o reinado  de  D.  Affonso  V’I,  de 
Leão,  sogro  do  conde  D.  Henrique,  pae  do  pri- 
meiro rei  de  Portugal.  Gonçalo  Vasques  affei- 
çoou-se  muito  áquelía  casa  religiosa,  e em  seu 
testamento  deixou-lhe  todos  os  bens  de  que  po- 
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dia  dispor  sem  prejudicar  os  seus  Vierdeiros.  Nos  I 
baixos  da  torre  mandou  construir  uma  riquissima  i 
capella,  e um  sumptuoso  tumulo  para  ser  n’elle  j 
depositado,  juntamente  com  sua  mulher,  D.  Bri- 
tes. Esta  capella  era  dedicada  aS.  Nicolau  e ele-  | 
vava-se  em  quatro  arcos  fechados  n’uma  cupola, 
sustentando  a abobada;  nunca  se  terminou  esse 
fecho.  Na  capella  achava-se  uma  pia  baptismal, 
e um  altar  com  a imagem  de  S.  Nicolau;  o tumu- 
lo, que  é uma  obra  de  arte  de  entalhe  em  relevo, 
estava  collocado  a meia  parede  da  torre,  e ficava 
resguardado  por  um  arco  de  pedra  primorosa-  | 
mente  trabalhado.  Quando  em  1882  se  tratou  de  j 
reparações  no  templo,  encontrou-se  sobre  um  tu-  ' 
mulo  ao  fundo  uma  pedra  coberta  de  lixo;  era  i 
uma  pedra  d’armas,  que  se  reconheceu  ser  o fe-  ] 
cho  dos  arcos  da  capella.  Depois  de  ser  reedifica-  i 
do,  0 convento  continuou  sempre  em  lueta  com  as 
successivas  invasões  dos  moiros,  que  só  termi- 
naram, quando  appareceu  em  Portugal  o conde 
D.  Henrique,  que  foi  também  dedicado  ao  con-  | 
vento,  fundando  junto  d’elle  o seu  primeiro  so-  j 
lar,  couto  e honra  de  Cette.  Quando  falleceu 
D.  Henrique,  sua  mulher  D.  Thereza  continuou  | 
a dedicar-lhe  todos  os  seus  desvellos,  doando-lhe  j 
todas  as  terras  pertencentes  ao  solar,  terras  que 
abrangiam  a vasta  area  de  sete  freguezias  sitas 
nas  ferteis  ribas  de  Sousa,  com  o seu  couto  e 
honra  de  Cette.  D.  AíFonso  Henriques  também 
protegeu  muito  o mosteiro,  e a rainha  D.  Mafal- 
da,  sua  mulher,  ali  residiu  algumas  vezes  D.  Ma- 
nuel fez-lhe  grandes  mercês,  e doou-lhe  uma  re- 
líquia do  Santo  Lenho  da  Cruz,  fechada  n’um  re- 
licário de  prata,  artisticamente  lavrado  ao  gosto 
da  epoca,  e que  ainda  ali  existe  com  grande 
veneração.  D.  Afifonso  também  lhe  concedeu 
muitos  privilégios,  que  fôram  conservados  o am- 
pliados pelos  seus  successores.  E taes  doações  j 
e mercês,  donativos  e privilégios  se  prolongaram  j 
ao  historico  mosteiro,  até  ao  reinado  de  D.  João  j 
III,  que  0 escolheu  para  patrimônio  do  Keal  I 
Collegio  de  Coimbra,  um  dos  mais  ricos  de  Por-  l 
tugal,  unindo-o  a este  collegio  em  1551,  com  to- 
das as  suas  rendas,  bens  e foros,  mesa  abbacial 
e conventual,  o que  tudo  jA  então  constava  além 
dos  que  já  tinha  á data  da  fundação  da  monar- 
chia,  do  condado  de  Areinho,  na  freg  de  S.  João 
da  Foz  de  Sousa,  composto  dos  foros  de  Areinho, 
que  eram  muitos,  e da  dizimaria  da  referida  fre- 
guezia,  e da  de  Santa  Maria  Magdalena,  de  Co- 
vello,  e além  d’esse  condado  tinha  as  dizimarias 
de  Parada,  Santa  Maria  Magdalena,  S.  Miguel 
de  Urró,  Santa  Maria  de  Coreixos,  e S Miguel 
de  Rans,  assim  como  os  innuineraveis  fóros  que 
se  pagavam  por  toda  a provinda.  Apezar  de  ser 
annexo  o mosteiro  de  Cette  ao  Real  Collegio  em 
1551,  este  só  em  1573  tomou  definitivamente 
posse  d’elle,  por  oceasião  da  morte  do  ultimo 
monge  benedictino  do  mosteiro;  ao  fazer-se  a 
annexação,  o reitor  de  Coimbra  tomou  egualmente 
0 titulo  de  D.  abbade  de  Cette  e conde  de  Arei-  | 
nho.  Manteve-se  assim  de  posse  de  tantas  rique- 
zas e privilégios,  até  1834,  em  que  foram  extin- 
ctas  as  ordens  religiosas,  ficando  existindo  desde 
então  apenas  um  templo  para  recordação  hiato- 
rica.  A’cerca  do  mosteiro  de  Cette  leia-se  o opús- 
culo de  24  pag.,  publicado  no  Porto  em  1895,  escri- 
pto  por  Luiz  Barbosa  Leão  Coelho  Ferraz:  Anti- 
guidades, rendimentos, padroados, privilégios  e pre- 
rogativas  do  tão  antigo  como  nobre  mosteiro  de  Cette.  , 


Gettos.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S • da 
Assumpção,  de  Bouro,  conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  de  Pinheiro,  conc. 
de  Castro  Daire,  do  mesmo  districto. 

Ceuta.  Cidade  fortificada  e porto  de  Marrocos, 
em  África,  no  estreito  de  Gibraltar.  Conquistada 
pelos  portuguezes  em  1415,  pertence  á Hespanha 
desde  1640,  que  a não  restituiu.  No  século  xiv 
era  Ceuta  a mais  bella  cidade  da  Mauritania;  no- 
tável pela  belleza  dos  seus  edificios  e pelo  seu 
desenvolvimento  agricola  e commercial.  Attenta 
essa  importância  pensaram  um  dia  em  conquis- 
tal-a  os  filhos  de  D.  João  I,  os  quaescommunica- 
ram  a idéa  a seu  pae.  Este  encarregou  Álvaro 
Gonçalves  Camello  e AÍIonso  Furtado  de  irem 
disfarçadamente  a Ceuta  para  examinarem  a cida- 
e colherem  esclarecimentos.  Regressando  os  dois 
capitães,  D.  João  I resolveu  tentar  a empresa. 
Em  10  de  julho  de  1415  começaram  a sair  o Tejo, 
as  naus  e galés  da  esquadra.  A bordo  iam  o rei 
e os  infantes  D.  Duarte,  D.  Henrique  e D.  Pe- 
dro, e a principal  nobreza  do  reino.  Em  21  de 
agosto,  depois  de  vários  contratempos,  foi  a pra- 
ça atacada  e investida.  O rei  e os  infantes  cobri- 
ram-se de  gloria  e adquiriram  para  a Coròa  a pri- 
meira das  praças  africanas.  D.  João  I armou  ahi 
cavalleiros  a seus  tres  filhos.  O infante  D.  Hen- 
rique obrou  prodigios  de  valor  e parece  ter  de- 
lineado então  os  seus  projectos  de  navegações  c 
conquistas. 

Ceuta  (Casa  de).  Era  como  as  outras  casas, 
onde  se  cobravam  rendimentos  sobre  as  importa- 
ções, etc.,  que  se  faziam  de  Ceuta. 

Cevadeiro-môr.  Cargo  antiquissimo  na  Casa 
Real  e que  ainda  existia  nos  fins  do  século  xviii. 
Era  exercido  por  um  fidalgo,  que  tinha  a incum- 
bência de  attender  ao  provimento  de  palha,  etc. 
para  as  cavallariças  reaes. 

Cever.  Pov.  e freg.  de  N.  8.*  da  Conceição,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Moimenta 
da  Beira,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  772 
hab.  e 201  fog.  Tem  esc.  para  ambos  os  sexos,  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista 
10  k.  da  cabeça  do  conc.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  9,  com  a séde  em 
Lamego.  ||  Pov.  e freg,  de  Santo  Adrião,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes.  conc.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguião,  com.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real,  bisp.  de  Lamego;  1:374  hab.  e 343  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos  e medico.  A pov.  dis- 
ta 1 k.  da  séde  do  conc.  Tendo  sido  annexado  ao 
conc.  de  Peso  da  Regoa,  por  decreto  de  26  de  se- 
tembro de  1895,  que  aboliu  o de  Santa  Martha 
de  Penaguião,  voltou  a este,  por  ter  sido  restau- 
rado pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  Ce- 
ver pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

Ceves,  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Penajoia, 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Cevidaia  ou  Cevidae.  Pov.  na  freg.  de  S.:  Pe- 
dro.  de  Athei,  conc.  de  Mondim  de  Basto,'distr. 
de  Villa  Real. 

Cevivas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Tres 
Minas.  conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de 
Villa  Real. 

Ceylão  V.  Ceilão. 

Cezimbra  ^D.  Thomaz  de  Sousa  Holstein,  1° 
marqnez  de).  Official  honorário  da  Casa  Real;  do 
conselho  d’el-rei  D.  Luiz,  vogal  supranumerário  do 
Supremo  Tribunal  Administrativo,  bacharel  !for- 
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mado  em  Philosophia  pela  Universidade  de  Coim-  ' como  em  Hespanha,  para  onde  exporta  grande 
bra.  N.  a 31  de  dezembro  de  1839.  Era  filho  do  quantidade  de  peixe.  Segundo  Filippe  Ferrari 
l.°  duque  de  Palmella,  D.  Pedro  de  Sousa  llols-  diz  no  seu  Lexicon  Geographico,  e esta  é a opi- 
tein,  e de  sua  mulher,  a duqueza  D.  EugeniaFran-  uião  mais  geralmeute  seguida,  a Zambra  dos  ro- 
cisca  de  Assis  Xavier  Telles  da  Gama  Casou  em  manos  é aactual  Cezimbra,  fundada,  como  se  sup- 
11  de  abril  de  1864  com  D.  Anna  Maria  Gonçal-  põe,  pelos  gallos-celtas  e sarrios  uns  300  annos 
ves  Zarco  da  Camara,  filha  dos  1.“‘  marquezes  da  antes  de  Christo.  D.  Affonso  Henriques  a tomou 
Ribeira  Grande,  D.  Francisco  de  Salles  Gonçal-  aos  moiros  em  1165,  mas  as  guerras  que  se  segui- 
ves  Zarco  da  Camara  e D.  Anna  da  Piedade  de  ram  a arruinaram  completamente.  ü.  Sancho  I 
Rragança,  filha  dos  3.®‘  duques  de  Lafòcs.  O ti-  a reconstruiu  e povoou  em  1200,  dando-lhe  foral 
tulo  foi  concedido  por  sua  vida,  decreto  de  3 e car-  em  Coimbra,  com  todos  os  grandes  privilégios,  fo- 
ta  de  8 de  fevereiro  de  1864.  O brazão  é o dos  srs.  ros  e regalias  do  foral  de  Evora,  em  agosto  de 
duques  de  Palmella;  um  escudo  esquartelado  com  1201.  D.  Affonso  II  confirmou  este  foral,  em  San- 
as armas  dos  Sousas  de  Arronches;  no  primeiro  tarem,  em  janeiro  de  1218,  e D.  Manuel  lhe  deu 
quartel  as  armas  do  reino  com  um  filete  preto  foral  novo  em  Lisboa,  a 28  de  julho  de  1514.  D. 
em  contrabanda,  que  u3o  chega  á orla,  e passa  Diniz  foi  quem  creou  o eoncelho  em  1323,  ele- 
por  baixo  do  escudinho  do  meio;  no  segundo  quar-  vando  a povoação  á categoria  de  villa.  Cezimbra 
tel  em  campo  sanguinho  quatro  crescentes  de  lua  era  cabeça  da  commenda  do  mestrado  da  ordem 
de  prata  apontados,  e assim  os  contrários;  tim-  de  S.  Thiago,  c foram  seus  eommendadores  até 
bre,  um  castello  do  escudo.  1759  os  duques  de  Aveiro,  passando  depois  para 

Cezimbra.  Villa  da  prov.  do  Alemtejq,  mas  a a Coroa.  A egreja  parochial  de  S.  Thiago  é de  3 
que  officialmente  se  chama  da  Estremadura;  sé-  naves  e tem  sete  altares;  foi  edificada  ou  reedi- 
de  de  eonc.,  julgado  municipal,  com.  do  Seixal,  ficada  cm  1536;  tinha  prior  e dois  beneficiados, 
distr.,  rei.  e patriarc.  de  Lisboa.  Tem  duas  fre-  apresentados  pela  Mesa  da  Consciência  e Ordens, 

, guezias,  as  únicas  que  compõem  o concelho:  a de  por  ser  do  mestrado  de  S.  Thiago;  a egreja  de 
8.  Thiago  com  5:162  hab.,  sendo  2:691  do  sexo  , N.  S-*  da  Consolação,  ou  do  Castello,  é d’uma  só 

nave,  com  7 
altares,  tendo 
prior  e dois 
b e n eficiados 
apresentados 
também  pelo 
referido  tri- 
bunal, por  ser 
e gu  a 1 mente 
da  ordem  de 
S.  Thiago.  Es- 
t.i  situada  no 
sitio  onde  foi 
0 antigo  cas- 
tello dos  moi- 
ros, hoje  em 
ruiuas,  como 
0 attestam  as 
muralhas  c os 
torreões  que 
as’cercam.  E' 
c o n s trucção 
muito  antiga 
que  remonta 
ao  anno  de 
116  6.  Tem 
duas  fortale- 
zas, uma  den- 

masc.  e 2:471  do  fem.,  e a de  N.  8.*  da  Consola-  tro  da  villa  c outra  fóra,  chamada  do  Cavallo. 
ção,  ou  do  Castello,  assim  chamada  por  ficar  den-  Estas  fortificações  foram  restauradas  no  anno 
tro  da  fortaleza,  com  3:904  hab.,  sendo  2:054  do  de  1618,  por  ordem  de  el-rei  D.  João  IV,  sendo 
sexo  masc.  c 1:850  do  fem.  Cezimbra  tem  o total  superintendente  das  obras  o padre  Cosmander, 
de  1:572  fog.,  n’uma  superfície  de  3:322  hect.  A da  Companhia  de  Jesus.  O governador  governava 
villa  dista  35  k.  da  capital  do  distr.  Pertence  á antigamente  em  todas  as  fortalezas  ao  N até  á 
4.*  div.  mil.,  7.*  brigada,  grande  circumscripção  Torre  do  Outão,  e ao  S até  Albufeira.  Antes  de 
mil.  8,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.»  11  com  a 1834  a villa  tinha  juiz  de  fóra,  camara,  procura- 
séde  em  Setúbal.  Está  situada  na  costa  do  Ocea-  dor  do  conc.,  juiz  dos  orphãos,  almoxarife, _ jui- 
no  Atlântico,  n’uma  baixa  á beira-mar,  cerca-  zcs  dos  direitos  reaes,  escrivães,  etc.;  capitão- 
da  de  serras  alcantiladas,  tem  um  pequeno  por-  mór,  sargento-mór  e duas  companhias  de  orde- 
to  de  mar.  E’  uma  das  terras  mais  importantes  nanças.  Junto  da  villa  ha  um  aquedueto  de  can- 
de  pescadores  da  prov.  da  Estremadura.  A sua  taria,  por  onde  vem  a agua  para  o chafariz  prin- 
principal  industria  é a pesca,  em  que  se  empre-  cipal.  .4,  agua  das  fontes  da  Telha  e do  Carvalho, 
ga  a maior  parte  dos  habitantes,  e que  constitue  dizem  que  são  efficazes  para  o tratamento  de 
também  o seu  grande  commei cio,  tanto  no  reino  , muitas  doenças.  O Cabo  de  Espicbel  fica  n'este 
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concelho,  onde  existe  a egreja  de  N.  S.*  do  Ca- 
bo, a que  todos  os  aunos  se  fazem  devotas  roma- 
rias (V.  Espichei).  Nos  arredores  encontram-se 
bellas  quintas  de  recreio,  destacando-se  a de  Ca- 
Ihariz,  pertencente  aos  srs.  duques  de  Palmella, 
que  tem  uma  capella  sumptuosa,  e a dos  srs.  con- 
des de  Sampaio.  Cezimbra  tem  Misericórdia  e 
hospital,  montepio  artistico,  sociedades  de  re- 
creio: Grêmio  Litterario  Artistico  Cezimbricense, 
Recreativa  Impressão  Musical;  corporação  mari- 
tima,  delegação  da  alfandega  de  Lisboa  e est. 
telegr.  post.  com  serviço  de  emissão  e pagamento 
de  vales  do  correio  e telegraphicos,  cobrança  de 
recibos,  letras  e obrigações  e serviço  de  encom- 
mendas,  permutando  malas  com  Lisboa,  médicos, 
pharmacias,  advogado,  hotéis,  agencia  do  Banco 
Economia  Portugueza\  das  companhias  de  seguros: 
Companhia  Portugueza,  Equidade,  Eidelidade,  In- 
ternacional, Norwich,  Previdência,  Tagus  e Uni- 
versal; associações  de  classe  e de  soccorros  mu- 
tuos,  de  bombeiros  voluntários,  com  o titulo  de 
lieal  por  despacho  de  24  de  dezembro  de  1903; 
vice-consul  da  Republica  Argentina,  escolas  para 
ambos  os  sexos,  fabricas  de  conservas  de  peixe, 
de  guano  de  peixe,  e de  tijolo.  N’uma  serra  pro- 
ximo  ha  pedras  de  amolar  finissimas,  muito  bran- 
cas. No  termo  de  Cezimbra  existem  minas  de 
ferro  e de  trachites  de  côr  verde.  A terra  é muito 
tertil;  tem  muitas  colmeias,  pinhaes,  gado,  caça  e 
peixe.  O principal  commercio  é pescarias,  vinho, 
cereaes  e legumes.  Joruaes:  Cezimbrense  (O), 
1894,  e Jornal  de  Cezimbra,  1839. 

Chã.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Montalegre,  dis- 
tricto  de  Villa  Real,  arceb.  de  Praga;  1:695  hab. 
e 301  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos.  A 
pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
u’um  terreno  montuoso.  E’  muito  fria,  e cortada 
pelo  rio  Rabagão.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. |j  Nome  primitivo  da  ilha  do  Sal,  da  prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental,  que  parece  ter- 
lhe  sido  dado  por  Antonio  de  Nola,  que  se  atlir- 
ma  tel-a  descoberto  em  1460,  em  virtude  das  pla- 
nicies  que  tem  ao  S.  Mudou-se-lhe  depois  o no- 
me para  o de  Bal,  quando  se  descobriu  uma  sali- 
na natural  na  Pedra  de  Lume,  proximo  da  ensea- 
da d'este  nome.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Miguel,  de  Cabaços,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Cruz,  de  Al- 
varenga, conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro-  ||  S. 
Mainede,  de  Deo  Christi,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Ferreiros  de  Tendaes, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Mari- 
nha, de  Gontinhães,  conc.  de  Caminha,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Junqueira, 
conc.  de  .Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro. 

II  S.  Miguel,  de  Matto,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Messegães,  conc.de  Mon- 
são,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  I|  N.  S.*  d’As- 
sumpção  e conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra 

II  N.  S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de 
Sobral  de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa.  ||  S. 
.lulião,  de  Serafâo,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Pra- 
ga. Ij  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Serpins,  conc.  da  Lou- 
zã,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Eulalia,  de  Vando- 
ma,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  | S.  Thia- 
go,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Casal  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Tava- 
rede,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra. 


Chã  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
nas  freguezias:  N.  S.*  da  Purificação,  de  Perues, 
conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Conceição 
de  Vermoil,  concelho  de  Pombal,  districto  de 
Leiria. 

Chã  de  Bouças.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu- 
lalia e conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Chá  do  Boco.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
dc  Lamas,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Chã  da  Casinha.  l*ov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Chã  da  Feira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista  e conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Chá  Grande.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Martha, 
de  Bouro,  conc.  de  Amares,  distr.  do  Braga. 

Chã  de  João  Thomè.  Ilha  de  Santa  Maria; 
Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  conc.  de  Villa  do  Por- 
to, distr.  de  Ponta  Delgada. 

Chã  de  Lamas.  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
Palito,  de  Lamas,  conc.  de  Miranda  do  Corvo,  dis- 
tricto de  Coimbra. 

Chã  das  Larangeiras.  Pov.  na  freg.  de  Sal- 
vador, de  Souto  da  Carpalhosa,  conc.  e distr.  de 
Leiria. 

Chá  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Lamas,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Chá  de  Ourique.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel 
e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Chã  do  Pico  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  das  Candeias,  de  Candelaria,  conc.  e 
distr.  de  Ponta  Delgada. 

Chã  de  S.  Silvestre.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Colmeias,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Chá  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Chã  de  Urmeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartho- 
Icmeu,  de  Villa  Cã,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Chabaza.  Praso  da  Coroa  no  distr.  de  Tete, 
prov.  de  Moçambique. 

Chabouco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Alva  e 
COMC.  de  Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Chaby.  V.  Pereira  de  Chaby. 

Chachani.  Confluente  da  margem  esquerda  do 
rio  Limpopo  ou  Bempe,  África  Oriental,  a O do 
distr.  de  Sofala,  na  prov.  de  Moçambique.  N.  na 
serra  Madermumbela. 

Cbachi.  Confluente  da  margem  esquerda  do 
rio  Limpopo  ou  Bempe,  África  Oriental,  a O do 
distr.  de  Sofala,  na  prov.  de  Moçambique.  N.  na 
serra  Dumanzele. 

Cbacim.  Segundo  diz  o visconde  Sanches  de 
Baeaa  no  Archivo  Heráldico,  a familia  de  Cha- 
cim  foi  illusírissima  como  descendente  por  varo- 
uia  dc  D.  Mendo  Alão,  senhor  de  Bragança;  to- 
mou 0 appellido  do  logar  de  Chacim  de  que  foi 
primeiro  senhor  Ruy  Mendes  de  Bragança,  o 
Bravo,  que  foi  casado  com  D.  Thereza  Aflbnso, 
filha  do  primeiro  rei  d’este  remo  e n’elle  fez  so- 
lar para  seus  descendentes,  que  d’elle  se  appelli- 
daram  de  Chacim.  Tem  por  armas  em  campo  de 
arminhos  tres  bandas  de  vermelho,  que  vem  a ser 
0 campo  semeado  de  arminhos  de  negro;  timbre, 
um  javali  da  sua  côr  bandado  de  arminhos  em 
tres  palas.  O nome  de  Cham,  que  apparece  tam- 
bém na  heraldica  portugueza,  parece  ser  uma 
corruptela  de  Chacim. 

Chacim.  Villa  e freg.  de  Santa  Comba,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Mace- 
do de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  754 
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hab.  e 179  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos  ( 
e est  post.  permutando  malas  com  Macedo  de  Ca-  I 
valleiros  e feira  a 19  de  cada  mez.  A villa  dista  ^ 
10  k.  da  s6de  do  conc.  Corre-lhe  proximo  o rio  i 
Azibo.  Foi  com.  e conc.  que  pelo  decreto  de  24 
de  outubro  de  1855  passou  a denominar-se  Mace-  | 
do  de  Cavalleiros,  tirando-se-lhe  algumas  fregue-  | 
zias  e augmentando  se-lhe  outras.  Chacim  teve 
por  donatários  os  condes  de  Sampaio,  segundo  o J 
Portugal  Sacro,  e os  condes  de  Villa  Flôr,  na  opi- 
nião de  Cardoso,  Carvalho  e outros.  O donatario 
apresentava  o abbade,  que  tinha  de  renda  réis 
1 ilOO^ÍOOO,  c o abbade  apresentava  o cura,  a quem 
dava  BíOOO  réis  e metade  do  pé  d’altar.  Antiga-  | 
mente  a cainara  e as  justiças  de  Chacim  eram  i 
postas  pelos  senhores  de  Villa  Flor.  Tinha  capi-  ■ 
tão-mór,  sírgento-mór,  dois  capitães  e duas  com- 
panhias de  ordenanças.  Consta  que  Fernão  Men- 
des Cogominho  lhe  deu  foral  no  reinado  de  1). 
João  I,  em  1400;  1).  Manuel  deu-lhe  foral  novo, 
sem  data,  mas  suppõe-se  que  foi  em  1514.  Cha- 
cim é pov.  muito  antiga;  desconhece-se  a data  da 
fundação  e o nome  do  fundador,  mas  julga-se  que 
já  e.xistisse  no  dominio  dos  romanos,  e que  as  mu- 
ralhas, cujas  ruinas  se  veem  no  Monte  Carrascal, 
hoje  Balsemão,  fossem  construcção  d’esse  tempo. 
N’este  monte,  que  fica  a 3 k.  a E da  villa,  muito 
ermo  e agreste,  existia  de  muitos  annos  uma  er- 
mida dedicada  a N.  S.*  de  Balsemão  ou  de  Bal- 
samào,  que  dizem  ter  sido  mesquita  de  moiros. 
Junto  d’clla  foi  fundado  em  1750  o convento  da 
Conceição,  por  um  polaco  chamado  Casimiro  de 
S.  José  Wizinski.  O convento  era  de  frades  ma- 
riannos,  e é hoje  propriedade  particular.  Pela  en- 
costa do  sul  estão  edificadas  8 capellinhas  com 
os  passos  da  paixão  de  Christo.  E’  conhecido  pelo 
convento  de  lialsemno.  A base  d'este  monte  é re- 
gada a E pelo  rio  Azibo,  e ao  N corre  um  ribei- 
ro, que  depois  de  regar  os  ferteis  campos  da  villa 
vae  desaguar  no  Azibo.  Chacim  tem  Misericór- 
dia. A capella  de  N.  S.*  do  Desterro  foi  a antiga 
matriz;  a de  N.  S.*  do  Amparo  tem  tido  diversos 
nomes;  era  antigamente  da  invocação  de  N.  S.* 
da  Torre,  por  haver  junto  uma  torre,  que  depois 
de  estar  já  muito  arruinada,  se  demoliu  coniple- 
tamente  cm  1740.  Passou  então  a chamar  se  ca- 
pella  de  I).  Caetano,  mais  tarde  denominou-se  de 
Santa  Catharina  e por  ultimo  de  N.  iS.*  do  Am- 
paro,  nome  que  ainda  hoje  conserva.  A terra  é 
abundante  d’aguas,  fértil  e tem  bom  gado.  Pos- 
sue  muitas  amoreiras  e creação  de  bichos  de  se- 
da em  grande  escala.  A producção  da  seda  foi  tão 
abundante,  que  tornava  n’outro  tempo  felizes  os 
habitantes  de  Chacim,  c todo  o distr.  de  Bragan- 
a partilhava  também  d’essa  felicidade.  Na  villa 
ouve  uma  fabrica  de  fiação  de  seda  em  que  se  i 
oceupava  a maior  parte  dos  habitantes,  e d'ali  ■ 
saía  uma  quantidade  de  seda  bem  fiada  e fabri-  I 
cada,  a ponto  de  fazer  baratear  o mercado,  e do 
districto  se  transportava  para  outras  terras  de 
coinmercio,  onde  era  bem  reputada  e acolhida. 
Hoje  ainda  o fabrico  da  seda  é uma  industria  va- 
liosa. Chacim  pertrnce  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mirandel- 
la.  Por  portaria  de  18  de  março  de  1905,  foi  lou- 
vado Antonio  Maria  da  Costa  por  ter  construido, 
a expensas  suas,  casa  para  as  escolas  primarias, 
tendo  0 respectivo  e conveniente  mobiliário  es- 
colar. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Refojos  de 
Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
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ga.  II  Serra  do  distr.  de  Bragança.  E’  uma  r?,mi- 
ficação  da  serra  de  Sembade.  Tem  648  metros  de 
altura. 

Chacota.  V.  Auto. 

Chacuiacuti.  Pov.  situada  nas  terras  dos  Che- 
vas,  ao  N do  distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçambi- 
que. 

Cbacuto.  Pov.  do  conc.  de  Humpata,  distr.  de 
Mossamedes,  pro>^.  de  Angola. 

Chada  (Monte  da/  Na  freg.  do  Salvador  e conc. 
de  Ourique,  distr.  de  Beja. 

Chada  da  Bella.  Terras  incultas  da  freg.  de 
S.  João,  conc.  de  Santa  Catharina,  na  ilha  de  S. 
Thiago,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde.  Tam- 
bém é chamada  Chada  da  Rainha. 

Chada  Thomaz  e Mourão.  Terras  incultas 
situadas  na  freg.  de  Santo  Amaro,  conc.  de  Ssnta 
Catharina,  na  ilha  de  S.  Thiago,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde. 

Chadeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Estevão,  de  Gril- 
lo,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Chadeiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Car- 
reira, conc.  de  Santo  Thirso,  distr  do  Porto. 

Chafariz.  Palavra  africana  Xacarige,  fonte 
d’agua  com  bica  ou  sem  ella.  Foi  adoptada  em 
Portugal,  mas  só  se  dá  este  nome  ás  fontes  que 
teem  uma  ou  muitas  bicas.  Ha  por  todo  o paiz 
chafarizes  mais  ou  menos  interessantes,  e alguns 
constituem  curiosos  monumentos  pela  sua  archi- 
tectura.  Vão  indicados  nas  respectivas  localida- 
des. Tem  logar  citar  aqui  como  uma  especie  da 
respectiva  bibliographia,  uma  obra  a que  muitas 
vezes  temos  feito  referencia:  Memória  sobre  cha- 
farizes, bicas,  fontes  e poços  públicos  de  Lisboa, 
lielem,  e muitos  logares  do  termo,  etc.,  por  José 
Sérgio  Velloso  d’Andrade,  Lisboa,  1851. 

Chafariz.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor, de  Gandarella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Martinho  do  Bispo,  cone.  e distr.  de 
i Coimbra.  ||  O Salvador,  conc.  e distr.  de  Santa- 
rém. II  Quinta  na  freg  de  S.  Pedro  e conc.  de  Ce- 
lorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 

Chafariz  do  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André  e conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Chagas  (Fr.  Antonio  das).  Religioso  francis- 
cano  da  prov.  de  Portugal.  N.  em  Leiria  em  1598, 
fal.  a 24  de  dezembro  de  1655.  Era  filho  de  Ma- 
nuel de  Castro,  familiar  do  Santo  Oflicio,  e de 
Antonia  Antunes.  Professou  no  anno  de  1615.  En- 
sinou no  seu  convento  philosophia  e theologia, 

I grangeando  grande  reputação  pelo  seu  talento, 

[ sendo  chamado  por  antonomasia  O Escoto.  Sendo 
já  mestre  jubilado,  governou  vários  conventos,  e 
foi  eleito  provincial  a 27  de  agosto  de  1641,  car- 
go que  exercia  ainda  quando  falleceu.  Foi  pré- 
gador  muito  apreciado,  examinador  das  tres  or- 
dens militares,  e qualificador  do  Santo  Officio. 
Escreveu:  Sermão  nas  solemnes  festas  e procissão 
de  graças  que  fez  a cidade  de  Coimbra  pelo  nas- 
cimento do  Augustissimo  Principe  Nosso  Senhor, 
Coimbra,  1630:  Sermão  da  Dominga  de  Septuagé- 
sima 27  de  janeiro  de  164 1 , primeiro  dia  deputa- 
do para  as  Cortes  d' este  reino,  Lisboa,  1641;  Ser- 
mão no  Auto  da  Fé  que  se  celebrou  em  Lisboa  a 11 
de  outubro  de  1654,  Lisboa,  1654.  Em  manuscri- 
pto  deixou  um  livro  em  portuguez:  Desgraças  de 
Saul  e venturas  de  David,  e um  tratado  de  direi- 
to canonico,  em  2 tomos,  escripto  em  latini. 

Chagas  (D.  Antonio).  Conego  em  S.  Vicente 
I de  Fóra,  de  Lisboa.  N.  em  Athouguia,  e fal.  a 5 
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de  maio  de  1616.  Era  filho  de  Antonio  Delgado  e de 
Helena  Delgado.  Cursou  a Universidade  de  Coim- 
bra, e indo  para  Koma,  o pontífice  Paulo  V o no- 
meou geral  da  sua  ordem,  em  1606.  Escreveu  uma 
Historia  Universal,  que  ficou  manuscripta. 

Chagas  (Fr.  Antonio  das).  Religioso  francis- 
cano,  escriptor  e poeta.  N.  na  villa  da  Vidiguei- 
ra,  no  Alemtejo,  a 25  de  junho  de  1631;  fal.  no 
convento  do  Varatojo  a 20  de  outubro  de  1682. 
Chamava-se  no  século  Antonio  da  Fonseca  Soa- 
res, e era  falho  do  dr.  Antonio  Soares  Figueirôa, 
um  dos  fidalgos  mais  distinctos  da  Vidigueira,  c 
de  D.  Helena  de  Zuuiga,  senhora  irlandeza,  que 
fugindo  á perseguição  dos  hereges,  veiu  buscar 
asylo  em  Portugal.  Aprendeu  os  primeiios  rudi- 
mentos na  casa  paterna,  e passando  a Evora,  se 
instruiu  na  liugua  latina  e em  philosophia.  Fal- 
lecendo  seu  pae,  preferiu  seguir  a carreira  das 
armas,  vendo  a patria  em  continua  lucta  contra 
Castella,  e assentou  praça  como  soldado  em  Mou- 
ra. Dando  sempre  provas  de  grande  valor,  che- 
gou a alcançar  o posto  de  capitão.  Tinha  um  gê- 
nio fogoso  e ardente,  e desenvolvendo-se-lhe  o 
estro  poético,  versejava  facilmente  em  portuguez 
e em  castelhano,  escrevendo  versos  um  pouco  li- 
cenciosos; era  galanteador  com  as  damas,  bastan- 
te audacioso,  e dava-se  muito  a aventuras  amoro- 
sas. N‘essa  epoca  da  sua  vida,  collaborou  na  Fhe 
iiix  renascida  e no  Postilhão  de  Apollo.  Entre  as 
obras  poéticas  que  então  escreveu,  figuram  ma- 
drigaes  que  representam  cada  um,  um  coração 
rendido.  Ha  também  d’elle  uma  poesia  em  louvor 
da  vietoria  das  linhas  d’Elvas,  outra  em  louvor 
da  dcfeza  de  Mourão,  e um  poema  tragico-amo- 
roso  intitulado  Filis  y Demofoonte.  Julga  se  que 
pelo  seu  caracter  arrebatado,  cornmetteu  um  ho- 
micídio, e que  para  evitar  o castigo,  fugiu  para 
a Bahia,  continuando  na  vida  licenciosa  que  le- 
vara em  Lisboa.  Abrindo,  porém,  um  dia,  um  li- 
vro de  fr.  Luiz  de  Granada,  penctrou-se  de  tal 
forma  das  suas  doutrinas,  que  resolveu  dedicar- 
se  á ordetn  seraphica.  Para  dar  cumprimento  a 
eSte  voto,  veiu  para  Portugal  e procurou  fr.  Fran- 
cisco de  S.  Paulo,  provincial  da  província  dos 
Algarves,  e pediu-lhe  para  trocar  a sua  patente 
de  capitão  pela  milicia  franciscana.  Renuncian- 
do então  0 mundo,  esquecendo  tudo  que  u’elle 
encontrara  de  mais  faello  e attrahente,  entrou  no 
convento  de  S.  Francisco  de  Evora  a 18  de  maio 
de  1662,  professando  a 19  do  referido  mez  do  anno 
seguinte.  A sua  profissão  foi  acompanhada  d’um 
acontecimento  devéras  notável. Tudo  estava prom- 
pto  no  templo  para  a cerimonia,  quando  pela 
porta  entrou  uma  bala  de  artilharia,  disparada 
pelo  exercito  inimigo,  que  11’aquelle  dia  viera 
pôr  cerco  â cidade,  indo  cair  na  capella-mór  ao 
pé  do  habito  destinado  ao  novo  religioso.  O ex- 
capitào  não  se  aterrou,  mas  0 prelado  ordenou 
que  a profissão  se  fizesse  em  logar  mais  seguro, 
sendo  escolhida  a capella  que  se  denomina  dos 
Ossos.  Fr.  Antonio  das  Chagas  tornou-se  em  pou- 
co tempo  um  virtuosíssimo  religioso  e prégador 
muito  considerado.  Percorreu  Portugal  e parte 
da  Hespanha  como  missionário,  apostolo  da  fé 
christã.  Instituiu  no  convento  do  Varatojo,  pro- 
xitno  de  Torres  Vedras,  fundado  por  D.  Atfonso 
V,  um  seminário  de  missionários,  de  que  tomou 
posse  com  os  seus  companheiros  a 6 de  maio  de 
1680.  O príncipe  regente  D.  Pedro,  que  muito  0 
respeitava,  offereceu-lhe  a mitra  de  Lamego,  ein 
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1679,  que  fr.  Antonio  das  Chagas  recusou.  Falle- 
ceu  no  seminário  com  fama  de  santo.  Depois  da 
sua  morte  fôram  publicados  alguns  dos  seus  es- 
criptos,  devido  á iniciativa  de  pessoas  que  lhe 
consagravam  muito  respeito  e veneração.  O pa- 
dre Manuel  Godiuho  esereveu  a vida  de  fr.  An- 
tonio das  Chagas,  de  que  se  fizeram  varias  edi- 
ções; Canaes  também  publicou  a sua  biographai 
uos  Estudos  biographicos,  pag.  225.  F.  J.  Freire, 
nas  llejiexòes  sobre  a lingua  portugueza,  tece-lhe 
os  maiores  elogios.  Os  críticos  deram-lhe  logar 
entre  os  clássicos.  Na  Bibliothcca  Nacional  de 
Lisboa  existe  um  seu  retrato  de  meio  corpo.  Es- 
creveu; Cartas  espirituaes  do  Venerável  P.  Fr. 
Antonio  das  Chagas,  com  suas  notas  observadas  por 
um  seu  amigo,  etc.,  Lisboa,  1684;  O autor  das  no- 
tas foi  D.  João  da  Silva,  tenente  general  de  ca- 
vallaria;  Segunda  parte  das  cartas  espirituaes, 
Lisboa,  16b7;  estas  duas  partes  sairam  ein  segun- 
da edição  em  1736,  4 tomos;  Primeira  parte  das 
Obras  espirituaes  do  espiritual  e venerável  Padre, 
etc.,  Lisboa,  1684;  saíram  novamente  com  0 titulo 
de  Obras  espirituaes,  etc.,  primeira  e segunda 
parte,  em  1701  e depois  em  1762.  Na  segunda 
parte  estão  incluídos  alguns  opusculos  que  já  cor- 
riam impressos  em  separado;  Escola  de  Peniten- 
cia, e jlagello  de  viciosos  costumes,  que  consta  de 
Sermòes  apostolicos,  etc.,  tirados  á luz  por  P'r.  Ma- 
nuel da  Conceição,  Missionário  do  Varatojo,  Lis- 
boa, 1687;  houve  outra  edição  em  1763;  Sermòes 
genuínos  e praticas  espirituaes,  etc.,  Lisboa,  1690; 
saíram  novamente  em  1737,  e mais  tarde  em  1762; 
Ramalhete  espiritual  composto  com  as  flôres  de  doze 
sermòes  doutrináveis,  que  no  reino  de  Portugal  pré- 
gou  o insigne  orador,  etc.,  tirou  os  á luz  o M.  R. 
P.  Fr.  José  da  Trindade,  da  provinda  dos  Algar- 
ves, Lisboa,  1722,  outra  edição  em  1764;  Desen- 
gano do  Mundo,  p>do  mais  enganado  d'elle,  obra 
que  fez  no  tempo  em  que  andava  para  entrar  na  re- 
ligião, Coimbra,  1743;  Contricção  d' um  peceador 
arrependido  a Christo  crucificado,  Lisboa,  1685; 
Fugida  para  o deserto,  e desengano  do  mundo,  Lis- 
boa, 1756;  foi  reimpresso  com  a mesma  data;  Car- 
ta do  Venerável  P.  Fr.  Antonio  das  Chagas,  escri- 
pta  a um  amigo  seu,  depois  de  ser  religioso,  na 
qual  se  manifesta  a sua  virtude,  e se  qualifica  o 
seu  entendimento,  Coimbra,  1738.  Deixou  em  ma- 
nuscripto  outras  obras  ascéticas,  dedicadas  á rai- 
nha D.  Luiza  de  Gusmão.  No  anuo  de  1830  fez- 
se  uma  edição  em  Coimbra,  impressa  na  imprensa 
da  Universidade,  do  seguinte  opusculo:  Suspiros 
e saudades  de  Deus,  exhalados  e expostos  em  bre- 
ves cânticos,  reduzidos  e imitados  dos  «Affectos 
Santos»  (Pia  Desideria)  do  P.  Hermanno  Hugo, 
da  Companhia  de  Jesus,  pelo  venerável  P.  F'r.  An- 
tonio das  Chagas,  missionário  apostolico,  etc.,  e 
por  elle  dirigidos  ás  religiosas  do  convento  da  Ma- 
dre de  Deus  de  Lisboa,  cujo  direclor  espiritual 
fôra  por  muitos  annos.  O sr.  dr.  Theophilo  Braga 
escreveu  uns  artigos  acerca  de  fr.  Antonio  das 
Chagas  considerado  como  poeta  mistico,  que  se 
jiublicaram  na  Revista  Contemporânea,  vol.  V, 
1864  1865,  com  0 titulo  de  Poesia  mística  qwr tu- 
gueza. 

Chagas  (F'r.  Antonio  d sj.  Religioso  arrabido. 
N.  em  Almeirim  a 14  de  setembro  de  1692,  fal. 
na  segunda  metade  do  século  xviii.  Era  filho  de 
Manuel  Duarte  de  Aguiar,  e de  Maria  Antonia. 
Entrou  na  religião  no  convento  de  Satita  Maria 
Magdaleua  dos  Coutos  de  Alcobaça  cm  1 de  mar- 
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ço  de  1711,  e professou  solemnemcntn  a 2 do  re- 
ferido mez  de  1712.  Foi  Ruardião  de  vários  con- 
ventos, e escreveu  um  Theatro  judicial,  em  que 
se  encerram  resumidamente  todos  os  conhecimen- 
tos juridicos  necessários  dos  prelados  das  ordens 
e outros  relifnosos. 

Cbãgas  (Fr.  Antouio  das).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Franciseo  da  prov  da  Madre  de  Deus  Era 
natural  de  I^isboa,  e chamava-se  no  século  An- 
tonio  de  Moura  do  Amaral.  Seguiu  a carreira  das 
armas,  e passou  á índia  onde  foi  almirante  da  ar- 
mada de  Diu,  e acompanhou  Antouio  de  Macha- 
do Hrito  na  expedição  de  Mombaça,  quando  ima- 
ginava ser  surprehendida  pelos  arabes  Depois 
de  haver  aflirmado  brilhantemente  o seu  valor, 
abandonou  a vida  militar,  e fez-se  religioso  da 
ordem  franciscana.  Em  1716,  antes  de  se  reco- 
lher ao  convento,  dirigiu  uma  representação  a 
el-rei  I).  João  V,  indicando-lhe  a maneira  de  se 
restabelecer  .Mombaça.  Esta  representação  ficou 
em  manuscripto. 

Chagas  (Fr.  Autonio  das).  Religioso  professo 
da  ordem  dos  menores  de  S.  Francisco  da  provin- 
eia  da  Immaculada  Conceição  do  Rio  de  Janeiro, 
e n’elle  procurador  geral.  Nada  mais  se  sabe  a 
seu  respeito,  além  do  seguinte  trabalho,  que  foi 
))ublicado  em  Lisboa  ein  1717,  com  o titulo  de 
Estatutos  mvnicipaes  da  Provinda  da  Immacula- 
da  Conceição  do  fírazil. 

Chagas  (Fr.  P>ernardino  das).  Religioso  fran- 
ciscano  da  provincia  de  Portugal,  que  viveu  no 
século  Tviit.  Escreveu  Compendio  da  admiravel 
vida  da  venerável  Maria  do  Lado,  Lisboa,  176.5. 
Esta  freira  foi  a fundadora  do  convento  do  San- 
tissimo  Sacramento  do  Louriçal. 

Chagas  (Fr.  lioaventura  das).  Religioso  da 
ordem  seraphica  da  provincia  da  .Madre  de  Deus, 
lente  de  Theologia,  e guardião  do  convento  de 
N.  S.*  do  Pilar,  eleito  no  primeiro  capitulo  pro- 
vincial d’esta  provincia,  celebrado  em  7 de  feve- 
reiro de  162.3.  N.  em  Cochim,  na  índia  Oriental. 
Escreveu:  Exposição  da  Regra  de  S.  Francisco, 
que  ficou  em  manuscripto. 

Chagas  (Fr.  lioaventura  das).  Religioso  da 
ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em 
Lisboa,  e passou  á índia  Oriental,  professando 
no^  couvento  de  Gòa  em  1621,  onde  leu  philoso- 
phia  aos  seus  domésticos.  Voltou  a Portugal  em 
1634,  foi  eleito  j)rovincial  cm  1651,  cujo  governo 
exerceu  durante  seis  annos.  Sendo  mandado  a 
Roma  a^  assistir  ao  capitulo  geral  celebrado  em 
1661,  foi  nomeado  assistente  do  geral  separado 
das  províncias  de  Ilespanha,  onde  falleceu  em 
1664.  Deixou  uns  manuscriptos,  que  se  conserva- 
varn  no  convento  da  Graça,  de  Lisboa;  Cursus 
Philosophicvs  e Compendium  totius  Theologia;. 

__  Chagas  ( br.  Damião  das).  Religioso  arrabido. 
N.  uo^hunchal  ein  1530,  fal.  no  convento  de  Tor- 
res Novas  a 29  de  março  de  1600.  Ainda  muito 
novo  aprendeu  grammatica,  em  que  se  tornou 
muito  perito.  Não  passou  a estudos  superiores, 
por  seu  pae  querer  (pie  seguisse  a vida  do  com- 
mercio,  que  elle  exercia;  porém,  Damião  deseja- 
va ardentemente  vir  para  Lisboa,  e dizem  os  seus 
biographos  que  era  exclusivamente  para  entrar 
n um  convento.  Duas  vezes  tentou  embarcar  con- 
tra a vontade  paterna,  mas  não  o conseguiu,  por- 
que 0 pac  o vigiava  de  perto,  e o obrigava  a re- 
colher-se ein  casa.  A’  ti-recira  tentativa  foi  mais 
feliz,  e chegando  a Lisboa  j)ensou  em  entrar  no 
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f convento  de  S.  Francisco;  embrenhando-se,  po- 
rém, em  certas  aventuras  amorosas,  ficou  de  ne- 
nhum etfeito  a sua  entrada;  só  mais  tarde  é que 
professou  no  convento  de  S.  José  de  Ribamar,  da 
ordem  dos  arrabidos.  Segundo  dizem  os  chronis- 
tas,  viveu  no  mais  rigoroso  ascetismo,  alimentan- 
do-se apenas  com  hervas  mal  temperadas,  c fia- 
gellando  o corpo  com  disciplinas.  Deixou  em  ma- 
nuscripto um  Tratado  espiritual  dividido  em 
dois  volumes. 

Chagas  íFr.  Diogo  das].  Religioso  menor  da 
ordem  de  S.  Francisco,  onde  foi  mestre  jubilado 
em  Theologia,  e vigário  provincial.  N.  na  villa 
de  Santa  Cruz  da  ilha  das  Flores,  e era  filho  de 
Matheus  Coelho  de  Fragoa  e de  Maria  Coelho. 
Desconhccem-se  as  datas  do  nascimento  e falle- 
cimento,  mas  sabe-se  que  vivia  pelos  annos  de 
1661.  Deixou  manuscripto  um  livro  sobre  a Fun- 
dação da  provincia  de  <S’.  ./oão  Evangelista  dos 
Açores,  e alguns  outros,  que  veem  mencionados 
na  liibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado, 
vol.  I,  pag.  615,  e que  este  cscriptor  declara  que 
existiam  na  livraria  do  chantre  da  sé  de  Evora, 
Manuel  Severim  de  Faria.  No  vol.  XV  do  Pano- 
rama, de  1858,  a pag.  140  e seguintes,  publicou- 
se  um  seu  escripto,  que  até  então  se  conservara 
inédito:  Relação  do  que  aconteceu  na  cidade  de 
Aiigra,  da  Ilha  Terceira,  depois  da  feliz  accla- 
mação  d’ el-rei  D.  João  IV,  na  restauração  do 
castello  de  S João  Batispta,  etc. 

Chagas  (Fr.  Filippe  das).  Religioso  da  ordem 
de  8.  Domingos.  Natural  de  Villa  Real,  mas  igno- 
ram-se as  datas  do  nascimento  e fallecimcnto. 
Era  filho  de  Belchior  Martins  e de  Guiomar  Nu- 
nes. Tinha  grande  dedicação  pela  poesia  e pela 
pintura,  e só  depois  de  adulto  é que  professou, 
a 4 de  novembro  de  1-591,  trocando  o seu  nome 
de  Francisco  Nunes  pelo  de  Fr.  Filippe  das  Cha- 
gas. Escreveu  : Arte  poética,  e da  pintura  e sg- 
metria,  com  principios  de  persjiectiva,  Lisboa, 
1615  ; a Arte  da  pintura  foi  reimpressa  separa- 
damente, com  a indicação  de  correcta,  emendada 
e accrcsceutada  com  o seu  index,  Lisboa,  1767  ; 
Memorial  da  confissão,  mui  proveitoso  para  todas 
as  pessoas,  particularmente  para  as  que  frequen- 
tam os  divinos  sacramentos,  Lisboa.  16J5 ; Para- 
phrase  do  Psalmo  118,  com  um  modo  breve  de  ter 
oração  mental.  Lisboa,  1633  ; Rosário  de  Xossa 
Senhora,  Lisboa,  1654  ; Exercido  da  paixão  de 
Christo,  repartido  por  horas,  etc.,  Lisboa,  1626. 
Em  manuscripto  deixou  : Sexta  parte  dos  Ser- 
mões dos  Apostolos  e Evangelistas,  e da  Cruz,  etc. 

Chagas  (Fr.  Francisco  das).  Conego  da  Con- 
gregação de  S.  João  Evangelista  N.  em  Coim- 
bra, onde  também  falleceu,  sendo  provedor  do 
hospital  das  Caldas  da  Rainha,  a 9 de  outubro 
de  16-19.  Professou  a 17  de  novembro  de  1614. 
Foi  reitor  do  convento  de  Villar  de  Frades,  vice- 
reitor  do  de  S.  João  de  Xabregas,  e prégador 
muito  afamado.  Escreveu  umas  I Aiudes  perennes 
de  Nossa  Senhora,  que  se  imprimiram  em  Lisboa 
em  1647. 

Chagas  (Fr.  Francisco  das).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco.  Natural  de  Lisboa,  cidade 
onde  fal.  a 6 de  abril  de  1749.  l ia  filho  de  José 
.-Vntunes  e de  Maria  cia  Conceição.  Professou  no 
convento  de  S.  Francisco,  de  Evora  na  provincia 
dos  Algarves,  a 17  de  setembro  de  r<n4.  Foi  pré- 
(rador  jubilado  e guardião  do  convento  de  .Mou- 
ra. Deixou  uma  curiosa  narrativa  da  procissão 
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que,  por  sua  iniciativa,  se  celebrou  cin  1726  etn 
Moura,  quando  era  guardião. 

Chagas  (Fr.  Gerarão  das).  Monge  da  ordem 
de  S.  llernardo,  e geral  da  sua  congregação  em 
Portugal.  N.  na  villa  de  Touro  na  provinda  da 
Hcira,  e fal.  no  convento  de  Santa  .Maria  de  Sal- 
zedas  cm  1610,  onde  havia  professado.  Era  dou- 
tor em  Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra. 
Administrou  as  abbadias  dos  conventos  de  Honro 
e Salzedas,  a reitoria  do  collegio  de  Coimbra,  e 
o gcneralato  de  toda  a congregação  no  anuo  de 
1591.  Escreveu  : Defensão  do  direito  e justiça  que 
tem  a ordem  de  6'.  Bernardo  do  reino  de  Portu- 
(jal  no  padroado  dos  mosteiros  da  mesma  ordem, 
apresentadas  á magestade  d' el-rei  cathUico  D.  Fi- 
lippe  11,  1594. 

Ghãgãs  (Fr.  Gregorio  das).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Bento.  Doutor  em  Theologia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  lente  de  prima  da  mesma 
faculdade,  de  que  tomou  posse  no  1.®  de  outubro 
de  1621.  N.  em  Lisboa,  e fal.  no  Porto  a 31  de 
outubro  de  1627.  Exerceu  por  algum  tempo  o 
cargo  de  vice-reitor  da  Uuiversidade,  quando  o 
reitor  D.  Francisco  de  Menezes  foi  eleito  bispo 
de  Leiria.  Era  abbade  do  collegio  do  Coimbra 
quando  subiu  a geral  da  sua  congregação  em 
1626,  e partindo  depois  para  o convento  benedi- 
ctino  do  Porto,  ali  falleceu.  Deixou  em  manus- 
cripto  vários  livros  sobre  Theologia  em  latim, 
uns  commentarios  do  cântico  de  Habacuc,  da 
visão  de  Isaias  e da  visão  de.  S.  Paulo.  Publi- 
cou um  Breviário  monástico. 

Chagas  (Fr.  Jacinto  das).  Religioso  menor 
da  seraphica  custodia  de  S.  Thiago  Menor  da 
ilha  da  Madeira.  Passou  ao  reino,  tornou-se  um 
pregador  apreciado,  nos  principios  do  século 
XVIII.  Em  1706  imprimiu-se  um  dos  seus  sermões, 
que  prégou  em  Alemquer  a respeito  de  S.  Fran- 
cisco de  Assis  no  anno  anterior,  1705. 

Chagas  (João).  V.  Pinheiro  Chagas  (João). 

Chagas  (ü.  João  das).  Conego  regular  de 
Santo  Agostinho  N.  em  Vianna  do  Castello,  e 
fal.  a 25  de  abril  de  1650.  Era  filho  de  Belchior 
Pinto,  e de  Catharina  Lobo.  Professou  no  con- 
vento de  S.  Salvador  de  Grijó  a 10  de  dezembro 
de  1608.  Aprendeu  as  sciencias  escolásticas  no 
collegio  de  Santo  Agostinho  de  Coimbra,  e pas- 
sando á Universidade  recebeu  o grau  de  doutor 
em  Theologia  em  1663.  Foi  orador  sagrado  de 
muita  fama.  Deixou  manuscripto  um  Tratado  da 
perfeição  reliaiosa. 

Chagas  (Fr.  João  das).  Religioso  franciscano. 
N.  em  Guimarães,  e fal.  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco, de  Lisboa  em  1727.  Era  filho  de  Manuel 
Vieira.  Foi  commissario  da  côrte,  commissario 
geral  da  Terra  Santa  n’este  reino  e suas  con- 
quistas, por  espaço  de  9 annos,  e ministro  pro- 
vincial, para  que  foi  eleito  em  1720.  Escreveu  e 
imprimiu  um  livro  contendo  a historia  das  nego- 
ciações feitas  em  Constautinopla  para  se  conse- 
guir a reedificação  da  egreja  do  Santo  Sepulchro 
em  Jerusalcm. 

Chagas  (Fr  Luiz  das).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco,  e compositor  de  musica  Nas- 
ceu em  V.  N.  de  Portimão,  tal.  no  convento  de 
Lisboa,  a 22  de  dezembro  de  1640.  Professou  no 
convento  de  N.  S.*  de  Jesus,  de  Lisboa,  a 14  de 
maio  de  1606.  Sendo  dotado  de  suave  voz  e sum- 
ma  destreza  da  musica,  teve  a sua  educação  mu- 
sical no  referido  couveuto.  Exerceu  os  logares 


de  vigário  do  côro  e mestre  do  serviço  ; em  1636, 
foi  eleito  ministro  do  convento  de  S.  Francisco 
junto  de  Silves.  Foi  bom  cantor  e compositor. 
Deixou  un^  officios  da  semana  santa,  que  não  se 
imprimiram,  assim  como  o Manual  jmra  todo  lo  que 
I se  canta  fuera  dei  coro  conforme  el  uso  de  los 
i Frailes  y Monjas,  dei  Sagrada  Orden  de  Peniten- 
cia de  N.  P.  S.  Francisco  dei  Beyno  de  Portugal 
; e Castilla.  Contiene  las  cerimonias  dei  Altar  y 
I Coro  en  todos  los  actos  solemnes,  que  oceorren  eu 
I el  descurso  dei  ano  conforme  al  Missal  y Breviário 
Romano  más  correcto  impresso  en  el  tempo  dcl 
Sehor  Papa  Urbano  VIII.  Esta  obra  não  se  im- 
primiu, como  dissémos,  e o manuscripto  original 
serviu  mais  tarde  de  base  a fr.  Raymundo  da 
Conversão  para  coordernar  o seu  Manual,  como 
este  mesmo  autor  confessa  no  respectivo  proiogo. 

Chagas  (Fr.  Manuel  das).  Religioso  arrabido. 
N.  em  Ponta  Delgada  em  1575,  fal.  no  hospicio 
j do  hospital  de  Lisboa  a 12  de  fevereiro  do  1637, 
No  século  chamava  se  .Manuel  Brum  da  Silveira, 
e era  filho  de  Antouio  Brum  da  Silveira  e de  D. 

' Maria  de  Frias  Pimentel.  Veiu  para  Lisboa  ele- 
j vado  pela  irresistível  attracçào  que  n’essa  epoca 
! exercia  o claustro,  renunciou  ao  morgado  opu- 
1 lento  da  sua  casa,  e recolheu  se  no  convento  de 
j S.  José  de  Ribamar,  da  proviucia  d’Arrabida,  pro- 
I fessando  a 18  de  abril  de  1604.  Fr.  Manuel  das 
] Chagas  foi  grande  latiiiista,  bom  theologo,  liiiina- 
! nista  e prégador;  era  muito  versado  na  historia, 
i Governou  os  conventos  de  Palhaes,  Óbidos  e Ar- 
I rabida,  onde  exerceu  os  cargos  de  secretario  e 
j definidor.  Deixou  manuscriptos  alguns  livros  mys- 
I ticos  e uma  Vida  de  Santa  Brigida  da  Suécia, 
de  que  se  fez  uma  copia  primorosamente  illumi- 
I nada,  que  foi  offerecida  depois  da  morte  do  au- 
I tor  á rainha  D.  Luiza  de  Gusmão;  uns  volumes 
de  sermões,  uma  Summa  da  historia  dos  godos,  e um 
Tractatus  de  potestate  Pontificia  A relação  das 
suas  obras  vem  publicada  minuciosamente  na  Bi- 
bliotheca  Lusitana  de  Barbosa  Machado,  vol.  iii, 
pag.  218  e 219. 

Chagas  (Fr.  Manuel  das).  Religioso  da  ordem 
dos  carmelitas  calçados.  N.  em  Lisboa,  onde  tam- 
bém fal.  no  convento  do  Carmo,  a 28  de  dezem- 
bro de  1666.  Chamava  se  no  século  Manuel  Rom- 
bo, e era  filho  de  Adão  Dias  e de  Antonia  Rom- 
bo. Entrou  na  ordem  carmelitana  no  convento  de 
Lisboa,  a 14  de  setembro  de  1606,  professando 
solemnemeute  a 16  do  referido  mez  de  1607.  Es- 
tudou Philosophia  em  Evora  e Theologia  em  Coim- 
bra, sendo  mestre  d’estas  faculdades  na  sua  or- 
dem; mas  preferindo  dedicar-se  ao  púlpito,  para 
que  sentia  grande  vocação,  deixou  o magistério. 
Cultivava  com  a maior  facilidade  a poesia  vulgar. 
Rejeitou  aempre  qualquer  cargo,  e o unico  que 
exerceu  foi  o de  prior  do  convento  de  Torres  No- 
vas. Alguns  annos  antes  de  fallecer,  teve  a infe- 
licidade de  cegar  completamente,  mas  r.pezar 
d’essa  desgraça,  continuou  no  exercido  de  ora- 
dor sagrado.  Escreveu:  Tractado  da  vida,  excel- 
lencias  e.morte  do  hemaventurado  Santo  André  Cor- 
sino,  bispo  de  Fesula,  Lisboa,  1629;  Relação  da 
enfermidade  e morte  do  venerável  P.  Fr.  Domin- 
gos de  Jesus  Maria,  Lisboa,  1630;  Thereza  mili- 
tante, Lisboa,  16.10;  é um  poema  em  que  se  des- 
creve a vida  de  Santa  Thereza  de  Jesus;  Festas 
que  o Real  Convento  do  Carmo  de  Lisboa  fez  pela 
canonisação  de  Santo  André  Cor.sino,  Lisboa,  1632; 
Sermão  prégado  no  Carmo  de  Lisboa,  sabbado  29 
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r/fi  notrmòro,  ctc.,  Lisboa,  1G37:  Sermão  que  prégou 
em  o dia  (la  acclamação  de  Sua  Mageatade  por  rei, 
fi  restauração  do  reino,  1 ° de  dezembro  de  164Ü,  Lis- 
boa, 1G47;  Cântico  gratulatorio  pelo  assasainio  não 
effectuado,  Lisboa,  lü47;  Canção  lyrica  ao  nasci- 
mento do  senhor  infante  D.  Pedro,  Lisboa,  1G48; 
saiu  com  o nome  de  seu  sobrinho,  Hartholoineu 
Rombo;  Oração  lutuosa  em  as  honras  (pie  fez  o 
lleal  Convento  do  Carmo  á ser.'“‘  infanta  de  Por- 
tugal D.  Joanna,  Lislioa,  1654;  Threnos  funeraes 
ã morte  do  ser.”‘°  principe  de  Portugal  D.  Theo- 
dosio,  Lisboa,  1653;  Tratado  da  vida,  virtudes  e 
morte  de  Fr.  João  de  S.  Sansão,  leigo  da  ordem 
do  Carmo,  Lisboa,  1662;  Elegia  á morte  do  sere 
nissimo  infante  D.  Duarte.  Deixou  diversos  ir;a- 
nuscriptos.  cujos  titulos  se  podem  vêr  no  vol.  III 
da  liibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  .Machado, 
pag.  219  e 220. 

Chagas  (Manuel  Pinheiro).  V.  Pinheiro  Cha- 
gas (Manuel). 

Chagas  {Fr.  Pedro  das).  Chamado  no  século 
Pedro  Lopes  de  Mattos.  N.  cm  Arcozello  a 4 de 
Janeiro  de  1670,  fal.  em  Chaves  a 25  de  agosto, 
mas  ignora-se  o auno.  Era  filho  de  Fruetuoso 
Francisco  de  Mattos  e de  Maria  Nunes.  Apren- 
deti  os  rudimentos  de  grammatica  latina  na  es- 
cola do  padre  Manuel  Pinto  de  Azevedo,  frequen- 
tando depois  a Universidade  de  Coimbra,  onde 
recebeu  o grau  de  mestre  em  Artes,  e foi  exami- 
nador de  bacharéis.  Sendo  JA  presbytero  secular, 
seguia  0 curso  de  direito  pontificio,  quando  sen- 
tiu fortes  desejos  de  se  recolher  ao  claustro.  Fez 
uma  romaria  a S.  Thiago  da  Galliza,  e regres- 
sando ao  reino  professou  no  convento  do  Varato- 
jo.  Era  um  fervoroso  missionário,  grangeando  tão 
grande  fama  de  prégador  que  todos  os  pi'clados 
o desejavam  para  as  suas  dioceses.  Indo  a Cha- 
ves, fal  no  convento  de  S.  Francisco  d’aquella 
villa.  Deixou  um  livro  manuscripto,  em  que  des- 
creve a sua  viagem  a S Thiago  da  Galliza. 

Chagas  (Fr.  Simão  das).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos,  de  que  apenas  se  sabe  que  es- 
creveu a Vida  de  Fr.  Gasp>ar  do  Espirito  Santo, 
que  ficou  em  manuscripto. 

Chagas  (D.  Simão  das).  Conego  regular  de 
Santo  Agostinho.  N.  no  logar  de  Tamengos,  pro- 
ximo  de  Coimbra,  fal.  a 25  de  agosto  de  1600. 
Professou  no  convento  de  Santa  Cruz  d’aquella 
cidade  a 23  de  outubro  de  1589.  Foi  grande  le- 
trado, bom  prégador  e muito  versado  nas  anti- 
guidades da  sua  canónica  congregação.  Sendo 
prior  do  convento  de  S.  Jorge,  a pouca  distancia 
de  ('oimbra,  escreveu  um  livro  que  ficou  manu- 
scripto, sobre  a Fundação  antiquissima  e seus  prin- 
cipias, e dos  prelados  do  convento  de.S.  Jorge. 

Chagas.  Ilha  '1'erceira:  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Cruz  e conc.  de  Praia  da  Victoria,  distr.  de  An- 
gra do  Ileroismo. 

Chagas  Santos  (Francisco  das).  Tenente-co- 
ronel do  real  corpo  de  engenheiros.  Em  1800  era 
capitão  engenheiro  na  capitania  do  Rio  Grande 
de  S.  Pedro,  no  serviço  das  demarcações  da  Ame- 
rica portugueza  e hespanhola;  em  janeiro  d'esse 
auno  foi  promovido  a sargento-mór,  continuando 
na  referida  capitania.  No  dia  2 de  agosto  de  1804 
subiu  a tenente-coronel.  No  Archivo  Militar  do 
Kio  de  Janeiro  existe  o seguinte  trabalbo  seu, 
original,  feito  a aguarella:  Carta  Corographica 
que  comprehende  a Capitania  de  S.  Pedro,  parte 
do  Governo  de  Monte  Video,  inclusa  a cidade  de  j 
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este  nome,  e os  import  intrs  individuaes  Reconheci- 
mentos Geographicos,  que  se  praticaram  na  Pri- 
meira Divisão  da  Demarcação  de  Limites  d' Ame- 
rica Meriodinal,  pelos  respectivos  Engenheirosje 
Astronomos  em  todos  os  Territórios,  que  deviam 
ser  examinados  para  intelligencia  das  Cortes  Por- 
tugueza e Hespanhola,  conforme  se  ordena  no  Tra- 
tado Preliminar  de  Limites  no  1.”  de  Outubro  de 
1177.  Na  qual  s<  vê  traçada  a parte  que  se  demar- 
cou pelos  Primeiros  Commissarios  da  sobredita  1.‘ 
Divisão,  em  conserjuencia  do  estipulado  no  mesmo 
Tratado,  os  Campos  de  que  estavamos  de  posse 
antes  da  ultima  Guerra  de  1801,  e.  os  que  avança- 
mos inclusos  os  Sete  Povos  das  Missões  Orientaes 
ao  Uruguay,  Construida  e Desenhada  pelo  Coro- 
nel EiKfenheiro  Fiancisco  das  Chagas  Santos, 
1"',481  X 1“,  43. 

Chai  chai.  Pov.  no  distr.  de  Gaza,  prov.  de 
Moçambique,  África  Oriental. 

ChaiQ.  Pov.  da  prov.  de  Chandroaddy,  4.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e eoin  de  Salsete, 
na  índia.  | Regedoria  do  conc.  de  Quepém,  distr. 
de  Gôa,  na  índia. 

Chairn.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho,  da  Varzea  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Vicente  e conc.  de 
Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Chaimgoma.  Prazo  do  districto  de  Quelima- 
ne,  provincia  de  Moçambique,  sendo  dividido  em 
14  aldeias  governadas  cada  uma  por  um  inha- 
cuava  ou  chefe.  Produz  trigo,  arroz,  milho,  algo- 
dão, muitos  fructos  da  Europa  e dos  tropicos,  bem 
como  um  fructo  de  que  se  extrae  azeite.  Tem 
muitos  e extensos  bosques  de  boa  madeira  para 
construcção,  nos  quaes  ha  elephantes,  tigres  e 
leões.  Foi  dado  a Portugal  por  Brenha,  rei  de 
Quiteve.  ||  Ilha  do  distr.  de  Quelimane,  prov.  de 
Moçambique,  entre  os  rios  Luabo  e Quelimane. 

Chalaça.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S-*  da 
Consolação,  de  Alvados,  conc.  de  Porto  de  Moz, 
distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Catharina  da  Serra,  conc. 
e distr.  de  Leiria.  ||  S-  Miguel  e conc.  de  Penella, 
distr.  de  Coimbra.  Tem  caixa  postal.  |j  N.  S.*  dos 
Remedios,  de  R-  guengo,  conc.  da  Batalba,  distr. 
de  Leiria.  ||  S.  Thiago  da  Guarda,  conc.  de  An- 
cião, do  mesmo  distr.  []  Pov.  no  conc.  de  Rio 
Maior,  distr.  de  Santarém. 

Chainho.  Pov.  na  treg.  de  N.  S * d’Assumpção, 
conc  de  Penacova^  distr.  de  Coimbra. 

Chairos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de 
Aguieiras,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bia- 
gança. 

Chalaça.  Roça  na  Ilha  do  Principe,  África 
Occidental,  compreheudendo  a Papagaio  e Praia 
de  Santo  Antonio. 

Ghalo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Vil- 
lar  de  Mouros,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  VTanna 
do  Castcllo. 

Chama  ou  Ghamoa.  Termo  antigo.  Nome  pro- 
prio  de  mulher,  corrupção  do  latim  Flammula.  Em 
todos  os  foraes  e documentos  portuguezes  escri- 
ptos  em  latim,  em  que  figurava  alguma  mulher 
d'este  nome,  escrevia-se  F7ammi//a.  Foi  muito  usa- 
do em  Portugal  até  ao  século  xv,  começando 
desde  então  a cair  em  desuso. 

Chama.  Cidade  do  Estado  de  Fanti,  na*costa 
da  Mina,  África,  que  pertence  hoje  aos  hollande- 
zes.  Tem  feitoria  e forte  denominado  de  S.  Sebas- 
tião. Foi  ali  onde  .João  de  Santarém  e Pero  Es- 
cobar  fizeram  o primeiro  resgate  de  ouro  em  1641. 
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A fortaleza  actual  foi  tainbem  construída  pelos 
portugiiezes. 

Cbamadouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiuho, 
de  Ovôa,  conc.  de  Santa  Comba  Dão,  distr.  de 
Vizeu. 

Chamas.  Appellido  que  parece  ter  desappare- 
eido.  Tem  por  armas  um  escudo  esquartelado;  no 
primeiro  quartel  cm  campo  vermelho  um  castello 
de  ouro  ardendo  em  fogo;  no  segundo  em  campo 
de  ouro  um  Icào  vermelho,  e assim  os  contrários. 
O timbre  é o leão  com  o castello  ardendo  em  fogo 
nos  braços. 

Chambeze.  Rio  das  terras  do  sertão  de  Mui- 
za,  África  Oriental,  a NO  da  prov.  de  Moçambi- 
que. 

Ghambo.  Ariuga  no  Barué,  África  Oriental. 
Era,  por  oceasião  da  campanha  de  1902,  de  for- 
ma irregular,  tendo  para  differença  uns  4 baluar- 
tes, com  dois  pavimentos,  que  serviam  além  de 
pontos  observatorios,  para  com  o seu  fogo  eruza- 
do  defender  as  portas.  Abandonada  pelo  inimi- 
go foi  ali  construído  um  posto  para  as  operações 
d’aquella  campanha. 

Chamboeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Bucellas,  conc.  de  Loures,  distr.  de 
Lisboa. 

Chamebique.  Pov.  ou  banza  do  território  dos 
Massorongos,  no  distr.  do  Sonho,  reino  do  Congo, 
na  margem  esquerda  do  rio  Zaire,  a 46  k.  da  fre- 
guezia. 

Ghamena.  Pov.  do  conc.  de  Pungo  Andongo, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cbainiço  (Francisco  de  Oliveira).  V.  Oliveira 
Chamiço  (Francisco  de). 

Ghamiço.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarna- 
ção, de  Benedicta,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de 
Leiria. 

Chaminé.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Algoz,  conc.  de  Silves,  distr. 'de  Fa- 
ro. II  Santa  Maria  Magdalena,  de  Bemposta,  conc. 
de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Martinho, 
de  Escapães,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
Herdade  na  freg.  de  S.  Gregorio,  conc.  de  Arraiol- 
los,  distr.  de  Evora.  ||  Monte  na  freg.  de  N.  S.” 
da  Graça  e conc.  de  Móra,  do  mesmo  districto. 

Chaminés.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
de  Serra,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.de 
Lisboa. 

Ghamissol,  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ta- 
boado,  conc.  dc  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Chamo.  Pov.  do  distr.  de  Quelimane,  prov.  de 
Moçambique,  na  margem  esquerda  do  rio  Chire, 
confluente  do  Zambeze,  ao  N da  serra  Chamoara 

Ghamoim.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago  da  prov. 
do  Minho,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  com.  dc 
Amares,  distr.  e arceb.  de  Braga;  487  hab  e 111 
fogos.  Está  situada  junto  da  margem  esquerda 
do  rio  Homem,  na  estrada  de  Amares  para  a Gal- 
liza.  Está  n’esta  freg.  compreheudida  a séde  do 
conc.  a que  pertence  (V.  Terras  de  Bouro).  A 
terra  é muito  abundante  de  boas  aguas,  muito 
fértil  e saudavel.  E’  regada  pelo  rio  Homem,  que 
se  reune  aqui  com  o rio  Pequeno,  e vae  juntar- 
se  ao  Cávado,  na  povoação  do  Bico.  O arceb.  dc 
Braga  e o papa  apresentavam  alternativamente 
0 abbade,  que  tinha  õOOííOOO  réis.  Pela  serra  de 
Santa  Izabel  do  Monte,  pertencente  a esta  freg. 
passava  a antiquíssima  via  militar  chamada  da 
Geira,  de  Braga  a Astorga.  Em  Chamoim  ha  ves- 


tígios de  antiguidades  romanas.  Pertence  á 3.* 
div.  mil.  e a > distr.  de  recrut.  c res.  n.®  8 com  a 
séde  em  Braga. 

Chamoinhã.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
.Alhariz,  conc.  de  Valle  Passos,  distr.  de  Villa 
Real. 

Chamorra.  Ilha  da  Madeira,  distr.  do  Funchal; 
povoações  nas  freguezias  de  Satito  Antonio  da 
Serra,  conc.  de  Machico,  c S.  Braz.de  Campana- 
rio,  conc.  de  Camara  de  Lobos.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  O Salvador,  de  V'alladares,  conc.  de 
V.  N.  de  Gaia,  distr.  lo  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Vil- 
lar  do  Paraizo,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Chamorra  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Villa 
Boim,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre. 

Gbamoslnhos.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Maria,  de  Terroso,  conc.  de  Povoado  Varzim, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Christina,  de  Serzedello, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio, 
de  Villa  Meã,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr. 
de  Vianna  do  Castello 

Ghampanã.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Champolim.  Pov.  da  prov.  de  Canácona,  4.* 
div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  de  Salsete,  ar- 
cebispado do  Gôa,  na  índia. 

Champuto.  Nome  de  duas  povoações  do  conc. 
de  S.  Salvador  do  Congo,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola. 

Chamusca.  Villa  da  prov.  da  Estremadura, 
séde  do  conc.,  com.  da  Gollcgã,  distr.  de  Santa- 
rém, patriarc.  de  Lisboa.  Tem  uma  só  freg.  cujo 
orago  é S.  Braz.  Está  situada  n’uma  campina,  na 
margem  esquerda  do  rio  Tejo,  d’onde  se  vê  Gol- 
legã.  Azinhaga  e outras  povoações.  A rainha  D. 
Catharina,  regente  na  menoridade  do  seu  neto, 
el-rei  D.  Itebastião,  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 
13  de  fevereiro  de  l.õGl.  A terra  é muito  fértil 
em  cereacs  e legumes,  trigo,  vinho,  azeite,  mel, 
fruetas,  melancias  e melões,  que  são  classificados 
como  os  melhores  do  paiz;  cria  muito  bom  gado 
suino,  lanígero  e vaceum.  Exporta  carne  de  por- 
co, lenha,  frueta,  cereacs,  etc.  Abunda  também 
em  caça  e em  peixe.  Nos  dias  17  e 18  de  janeiro 
realisa  se  uma  feira  de  gado  suino.  Chamusca 
era  da  Casa  das  Rainhas,  que  apresentava  o juiz 
de  fóra,  camara  e mais  justiças,  sujeitas  á ou- 
vidoria de  Alemquer,  como  cabeça  da  comarca 
das  Terras  das  Rainhas.  A matriz  é uma  boa 
fgreja  com  7 altares,  mas  a egreja  actual  da  or- 
dem terceira  de  S Francisco,  é o melhor  edificio 
da  villa.  O prior,  já  antes  de  1834,  era  eleito  por 
concurso,  e tinha  a terça  parte  dos  dizimos.  Cha- 
musca tem  Misericórdia  e hospital,  fundado  em 
1740  por  um  natural  da  villa,  chamado  Francis- 
co Subtil;  escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post. 
e te.legr.  com  serviço  de  emissão  e pagamento  de 
vales  do  correio,  cobrança  de  recibos,  letras  e 
obrigações,  e serviço  de  encommendas,  permu- 
tando malas  com  R.  A.  L. -Gollcgã;  advogados, 
notário,  médicos,  pbarmacias.  Montepio  de  S Braz 
e Montepio  Ariistico  Chamusquense  (associação 
de  soccorros  mutuos),  agencias  de  seguros,  asylo 
para  inválidos,  hospedarias,  theatro  Foito,  socie- 
dades de  recreio:  Grêmio  Agrícola  Chamusquense 
Club  Chamusquense  e Fhilarmonica  31  de  janeiro 
de  1901;  fabricas  de  tijolo.  Chamusca  pertence  á 
1.*  div.  mil.,  1 * brigada,  grande  circumsciipção 
mil.  S,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.®  2,  com  a 
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séde  em  Lisbo.a  0 cone.  eoinpòe-sc  dc  5 fi  cgue-  | que  apresentava  iia  sua  annexa  de  N.  S.*  da  Gra- 
zias  com  2:297  fog  e 10:443  hab.,  sendo  õ:089  do  ça,  da  Margem.  O prior  tinha  os  dizimos,  e d’elles 
sexo  masc.  e 5:354  do  fem.,  n’uma  superfície  dc  pagava  aos  dois  curas.  Chancellaria  foi  cone.  e 
78:950  hect.  As  freguezias  sào:  S.  Braz,  de  Cba-  ' teve  2 juizes  ordiuarios,  3 vereadores,  1 procura- 
musca,  3:811  bab.:  1:743  do  sexo  masc.  e 2:065  ; dor  do  cone,  escrivães,  porteiros,  etc;  capitão- 
do  fem.;  N.  S * da  Conceição,  de  Chouto,  715  hab.  mór  e uma  companhia  de  ordenanças.  No  campo 
392  do  sexo  masc.  e 323  do  fem.;  Santa  Slaria,  de  onde  está  actualmeute  a capella  de  Santa  Luzia, 
Pinheiro  Grande,  3:067  liab.:  1:525  do  sexo  masc  ■ existia  n'outro  tempo  a povoação  de  Villa  Pacaia 
e 1:542  do  fem.;  Santa  .Maria,  de  Ulme,  1:245  ou  Villa  Formosa,  que  depois  se  mudou  para  on- 
hab.:  6.50  do  sexo  masc.  e 595  do  fem.;  Espirito  de  se  vè  agora  Chancellaria,  não  ficando  ali  se- 
Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  1:605  hab.:  776  do  não  a capella,  que  era  a antiga  matriz.  Proximo 
sexo  masc.  e 829  do  fem.  O principal  commcrcio  da  capella  atravessando  o rio  Seda,  ha  uma  ponte 
do  conc.  é azeite,  vinho,  cereaes,  cortiças  e pa-  | de  seis  arcos,  toda  de  cantaria,  çhamada  Ponle 
lha.  Joniaes:  Chamusque.nse  (O),  27  de  maio  de  | de  Villa  Formosa.  I).  Manuel  deu-lhe  foral  em 
1894  e Echos  do  Ribatejo,  15  de  julho  de  1900.  I Lisboa,  no  dia  1 de  julho  de  1518.  A terra  é mui- 
II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho,  de  Ar-  i to  fértil  em  cereaes,  e pertence  á 4.*  div.  mil.  e 
goncilhe,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  1|  San-  i ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  22,  com  a séde  em 
ta  Christina,  de  P^igueiró,  conc.  de  .4,marante,  ! Abrantes.  ||  Pov.  da  freg.  de  Santa  Eufemia,  da 
distr.  do  Porto.  |j  S.  Salvador,  de  Grijó,  conc.  de  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de  Torres 
V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  |]  S.  João  Baptis-  Novas,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa; 
ta,  de  Lagos  da  Beira,  conc  de  Oliveira  do  Hos-  2:315  bab.  e 485  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A 
pitai,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  .João  Evangelista,  pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e estã  situada 
de  Nespereira,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Por-  ' entre  diversos  regatos,  que  formam  uma  ribeira 
to.  II  Quinta  na  freg  de  N.  S.*  d’Assumpçào,  de  affluente  do  rio  Almonda.  E’  terra  fértil,  produz 
Senhorim,  conc.  de  Nellas,  distr.  de  Vizeu.  j muito  vinho,  e cria  gado  de  toda  a qualidade. 

Chamuscada.  Pov.  na  freg  de  S.  Felix,  de  j Pertence  á 1 * div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  o 
Gondifellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  í res.  n.®  16  com  a séde  em  Lisboa, 
de  Braga.  > Chancelleiros  (Manuel  Antonio  de  Carvalho, 

Chanal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção,  j 1°  barão  de).  Conselheiro  de  Estado  clfectivo, 
de  Sobrado,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  , par  do  reino,  ministro  e secretario  de  Estado, 
Aveiro.  I presidente  da  camara  dos  pares,  deputado,  des- 

Chanca.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma-  embargador  da  Casa  e Relação  do  Porto,  depu- 
ria  Magdalena,  de  Kabaçal,  cone.  de  Penella,  i tado  da  Junta  dos  Reaes  Empréstimos,  bacharel 
distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S * da  Oliveira,  de  Sobral  formado  em  Leis  pela  Universidade  de  Coimbra, 
d’Abilheira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  | commendador  da  antiga  ordem  da  Torre  e Espa- 
Cbança.  Pov.  na  freg.  de  S.  Estevão,  de  Chan-  | da,  condecorado  com  a medalha  por  quatro  cam- 
cellaria,  conc.  de  Alter  do  Chão,  distr.  de  Porta-  panhas  da  guerra  Peninsular,  commendador  da 
legre.  Tem  est  do  caminho  de  ferro  na  linha  de  i ordem  de  Leopoldo  da  Bélgica,  etc.  N.  em  Car- 
leste,  entre  as  de  Torre  das  Vargens  e do  Crato,  | valhaes  a 31  de  maio  de  1785.,  fal.  na  sua  casa, 
e feira  nc  dia  13  de  dezembro.  ||  Rio  na  prov.  do  no  Rocio  de  Alemquer  a 18  de  dezembro  de  1^58. 
Alemtejo,  do  distr.  de  Beja  N.  em  Hespanha,  j Era  filho  de  Sebastião  José  de  Carvalho,  proprie- 
passa  proximo  de  Ficalho,  e depois  de  dividir  a tario  e lavrador  abastado,  e de  sua  mulher  D. 
fronteira  entre  Portugal  e Hespanha  na  distancia  Josepha  Maria  de  Almeida  Carvalho.  Não  corre- 
de  65  k.,  vae  desaguar  no  Guadiana,  abaixo  de  i ram  socegados  os  primeiros  annos  da  vida  d’este 
Pomarão.  I illustre  estadista,  pois  que,  frequentando  com 

Chancella.  Sello  pendente  em  alguns  documen-  i subida  distineção  a Universidade  de  Coimbra, 
tos  orticiaes;  letras  abertas  em  metal,  com  as  ' ahi  o foi  encontrar  o movimento  da  insurreição 
quaes  se  grava  em  qualquer  documento  a firma  ^ popular  contra  a dominação  francezr.,  e .Manuel 
d'uma  autoridade  publica,  ou  d’um  i»articular,  í Antonio  de  Carvalho  alistou-se  logo  no  batalhão 
que  por  qualquer  motivo  não  a póde  fazer  do  acadêmico,  e com  as  armas  na  mão  cumpriu  os 
proprio  punho.  Diz-se  que  D.  João  II  e 1).  .Ma-  i deveres  d’um  verdadeiro  patriota.  O seu  irmão 
ria  I assignaram  coin  chancella,  sendo  posta  á primogênito,  que  tinha  o mesmo  nome  de  seu  pae, 
sua  vista  por  mão  alheia.  era  n’esse  tempo  o chefe  do  eommiss.ariado  geral. 

Chancella.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Finda  a campanha,  dedicou-se  á magistratura, 
Maria,  de  Dardavaz,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  i para  que  fòra  habilitado  pelo  Tribunal  do  Dos- 
Vizeu.  II  Santa  .Maria,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de  | embargo  do  Paço  em  1813,  e foi  despachado  juiz 
Paredes,  distr.  do  Porto.  de  fóra  de  Villa  do  Conde,  cargo  que  desempe- 

Chancellaria.  Villa  c freg.  de  S.  Estevão,  da  nhou  com  tanto  amor  da  justiça  e tanto  a conten- 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  d’AIter  do  Chão,  com.  de  to  dos  povos,  que  ficou  por  assim  dizer  lenda- 
Fronteira,  distr.  e bisp.  de  Portalegre;  1:341  hab  . ria  a memória  de  .Manuel  .\ntonio  de  Carvalho 
e 235  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e ' no  espirito  d’aquella  boa  gente  maritima,  que 
est  post  com  serviço  de  encommendas,  perinu-  I ainda  hoje  mostra  a casa  onde  residiu,  como 
tando  inalas  com  a R A.  L Chancellaria  dista  ' se  fòsse  um  saiituario  ou  um  monumento.  Poucos 
18  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  no  meio  de  i homens  terão  tido  uma  semelhante  consagração, 
uma  charneca,  a 5 k.  da  ribeira  de  Seda,  e a 3 i Quando  alvoreceu  a aurora  da  liberdade,  o fiitu- 
da  est.  de  Chança,  na  linha  ferrea  do  Leste.  E’  i ro  barão  de  Chancelleiros  saudou-a  com  enthu- 
da  Casa  de  Bragança,  á qual  são  foreiras  todas  siasmo,  e o seu  talento,  os  seus  serviços  e popu- 
as  terras  d’este  termo;  era  ella  que  apresentava  j laridade,  o seu  amor  á causa  liberal,  de  que  foi 
0 prior,  e esto  apresentava  dois  coadjutores,  um  adepto  inh.abalavel  o fiel,  o designaram  natural- 
que  servia  de  cura  na  matriz  da  villa,  e o outro  1 mente  para  oceupar  uma  cadeira  de  deputado  na 
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assembléa  constituinte.  N’cste  congresso  gran- 
geou  a reputação  que  o indigitava  para  os  mais 
altos  cargos  do  Estado.  Ein  1823,  sendo  ministro 
seu  irmão  Sebastião  José  de  Carvalho,  deram-se 
110  Brazil  gravissimos  acontecimentos,  que  eram 
como  que  as  convulsões  do  movimento  que  devia 
aflirmar  a independencia  brazileira.  0 principe 
D.  Pedro  também  se  insurgira,  collocaudo-se  t 
frente  da  sublevação  e permanecendo  no  Rio  de 
Janeiro,  como  regente  do  Brazil,  e o governo  de 
Lisboa  tratou  de  o substituir  por  uma  regencia 
que  se  constituira  na  Bahia,  onde  o general  Ma-  1 
deira  de  Mello  mantinha  com  rara  energia  ergui  ■ 
da  no  tope  das  muralhas  a bandeira  portugueza.  j 
Manuel  Antonio  de  Carvalho  foi  nomeado  para  I 
fazer  parte  d’cssa  regencia,  porém,  não  chegou  | 
a partir  para  o seu  destino,  porque  no  entretanto  i 
a Bahia  capitulava,  os  acontecimentos  precipita- 
vam-se, intervinha  ofliciosamente  a Inglaterra, 
e tudo  se  preparava  para  o reconhecimento  da 
independencia  do  Brazil;  o general  Madeira  de 
Mello  embarcou  então  com  destino  a Lisboa.  Ten- 
do fallecido  D.  João  VI  em  março  de  182G,  D.  Pe 
dro  IV  outhorgou  a Carta  Constitucional,  sendo 
conferida  a regencia  do  reino  á infanta  D.  Izabel 
Maria;  tratou  se  de  organisar  em  Lisboa  um  mi- 
nistério constitucional,  c Manuel  Antonio  de  Car- 
valho foi  chamado  em  1827  para  se  encarregar 
da  pasta  da  fazenda,  em  cuja  gerencia  deu  pro- 
vas de  firmeza  e de  integridade  de  caracter  taes, 
que  lhe  conquistaram  o respeito  e veneração  da 
regente,  cujas  vontades  não  hesitava  em  contra- 
riar, quando  as  considerava  incompativeis  com 
os  interesses  da  nação.  Manuel  Antonio  de  Car- 
valho arrancava  assim  os  abusos  do  absolutismo, 
e servia  lealmente  a causa  da  monarchia  allian- 
do-a  com  a democracia.  Foi  este  estadista 
que,  primeiro  do  que  ninguém,  teve  o encargo  de 
apresentar  ás  camaras  um  orçamento  geral  do 
Estado,  documento  valioso  para  a nossa  historia 
financeira,  e que  constitue  um  trabalho  de  eleva- 
do merecimento  que  muito  honra  o primeiro  mi- 
nistro da  fazenda  do  regimen  constitucional.  Du- 
rante 0 tempo  em  que  o despotismo  reinou  com 
severidade  no  paiz,  nada  pudémos  averiguar  ácer- 
ca  de  Manuel  Antonio  de  Carvalho,  que  em  1834 
vamos  encontrar  na  arena  politica,  depois  de  res- 
tabelecido o systema  constitucional,  presidindo 
em  1835  á camara  dos  deputados,  c entrando  em 
27  de  maio  d’esse  anno  no  ministério,  tendo  a seu 
cargo  a pasta  da  justiça.  Ainda  em  abril  de  1838  , 
acceitou  das  mães  dos  chefes  do  movimento  po- 
litico  d’esse  anno,  a pasta  da  fazenda,  sendo  essa  i 
a ultima  vez  que  subiu  ao  ministério.  Tomou  | 
parte  successivamente  na  camara  dos  deputados,  I 
lias  legislaturas  de  183ÍM840  e de  1840-1846;  foi  ; 
nomeado  conselheiro  de  Estado;  agraciado  por 
D.  Maria  II  com  o titulo  de  barão  de  Chancel-  I 
leiros  por  decreto  de  23  de  maio  de  1840;  eleito 
par  do  reino  pela  carta  regia  de  22  de  outu- 
bro de  1847,  de  que  prestou  juramento  e tomou 
posse  na  sessão  da  respectiva  camara  de  7 de  ja- 
neiro de  1848.  Em  1855  teve  o encargo  de  sup- 
plente  á presidência  da  camara,  e n’esta  quali- 
dade dirigiu  e regulou  muitos  trabalhos  das  ses- 
sões parlamentares.  A sua  morte  foi  pranteada  | 
por  todos  os  partidos  liberaes  do  paiz,  porque  o 
seu  nome  era  geralmente  respeitado  e venerado.  ! 
Manuel  Antonio  de  Carvalho  casou  a 22  de  ou-  ! 
tubro  de  1826  com  D.  Maria  José  de  Carvalhosa  I 


I Henriques,  filha  de  João  Anastacio  de  Carvalho- 
! sa  Henriques,  do  conselho  de  D.  Maria  II,  pro- 
vedor do  Algarve,  bacharel  formado  em  Leis  pela 
Universidade  de  Coimbra,  proprietário  no  logar 
da  Cortegana,  termo  de  Aldeia  Gallega  da  Mer- 
ciana,  casado  com  D.  Anna  José  de  Carvalho  e 
Silva.  D’este  consorcio  houve  os  seguintes  filhos: 
Sebastião,  que  foi  o visconde  de  Chancelleiros. 
ha  pouco  fallecido;  1).  Maria  do  Rosário,  casada 
com  0 dr.  Carlos  Zeterino  Pinto  Coelho;  Louren- 
ço  Antonio  de  Carvalho,  Pedro  Augusto  de  Car- 
valho e Antonio  Maria  de  Carvalho,  João  Anasta- 
cio de  Carvalho.  V estes  nomes. 

Chancelleiros  (Sebastião  José  de  Carvalho, 
í.°  visconde  de).  Par  do  reino  por  successão  a seu 
pae,  prestando  juramento  e tomando  posse  na  res- 
pectiva camara  na  sessão  de  9 de  agosto  de  1861; 
ministro  de  Estado,  ministro  plenipotenciário  na 
Bélgica,  governador  civil  de  Lisboa,  bacharel 

formado  em  Direi- 
to pela  Universi- 
dade dr  Coimbra; 
grã-cruz  das  or- 
dens de  Leopoldo 
da  Bélgica,  e da 
Rosa  do  Brazil, 
etc.  N.  na  quinta 
do  Rocio,  freguc- 
zia  de  N.  S * das 
Virtudes,  de  Ven- 
tosa, concelho  de 
Alemquer,  a 11  de 
janeiro  de  1833,  fal. 
na  mesma  quinta 
a 13  de  junho  de 
1905.  Era  filho  do 
barão  de  Chancel- 
leiros, Manuel  An- 
tonio de  Carvalho, 
e de  sua  mulher,  D.  Maria  José  de  Carva- 
lhosa Henriques.  Tinha  o curso  de  engenha- 
ria e vastos  conhecimentos  agricolas,  conhe- 
cimentos práticos  por  ser  um  dos  primeiros  la- 
vradores do  conc.  de  Alemquer,  onde  possuia  im- 
portantes propriedades  na  Cortegana.  Foi  dei>u- 
tado  pela  primeira  vez  em  1857,  eleito  pelo  cir- 
culo de  Torres  Vedras,  e depois  em  duas  legislatu- 
ras pelo  circulo  de  Torres  Novas  e Alemquer,  se- 
gundo a antiga  circumscripção  eleitoral.  Em  1871 
foi  nomeado  governador  civil  do  distr.  de  Lisboa, 
e n’esse  mesmo  anuo  foi  convidado  para  acceitar 
a pasta  do  ministério  das  obras  publicas,  no  ga- 
binete presidido  pelo  fallecido  duque  d’Avila, 
mas  0 seu  governo  teve  pouca  duração,  porque 
entrando  em  1 de  março  saiu  logo  a 12  de  julho. 
Em  1892  novamente  fez  parte  do  ministério,  en- 
carregando-se da  referida  pasta,  sendo  presiden- 
te dc  ministros  o sr.  conselheiro  Dias  Ferreira. 
Em  8 dc  junho  de  1873  foi  nomeado  ministro  ple- 
nipotenciário para  a celebração  do  tratado  de 
coiiirncrcio  com  a Bélgica,  tendo  sido  agraciado 
pelo  rei  dos  belgas  em  15  de  maio  de  1874  com 
a grã-cruz  da  ordem  de  Leopoldo,  e em  1872  fòra 
também  condecorado  com  a grã-cruz  da  ordem 
imperial  do  Brazil.  O titulo  de  visconde  de  Chan- 
celleiros  tinha  lhe  sido  concedido  por  cl  rei  D. 
Luiz,  por  decreto  de  13  de  setembro  de  1865.  Na 
nossa  politica  era  uma  individualidade  verdadei- 
rameiite  extraordinária;  um  orador  parlamentar 
dos  mais  distinctos,  sendo  os  seus  discursos  sem- 
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pre  dc  fói  ma  original,  revelando  profundos  conhe- 
cimentos administrativos.  A sua  voz  cra  sempre 
escutada  com  a maior  attenção  e interesse.  Ape- 
zar  da  fórma  energica  e original  com  que  falava  e 
discutia,  principalmente  quando  se  tratava  d’al- 
gum  importante  assumpto,  Ou  na  replica  a algum 
adversário,  nunca  se  lhe 
notava  uma  descortezia,  nem 
uma  phrase  otfensiva.  A 
agricultura  mereceu-lhe  af- 
feiçòes  especiaes,  particu- 
larmente a vinicultura,  a 
que  prestou  relevantes  ser- 
viços, introduzindo  no  paiz 
a cultura  em  larga  escala  da 
vinha  americana,  e contri- 
buindo cflicazmente  para 
a restauração  dos  vinhedos 
devastados  pelo  phyloxera. 

No  Congresso  Vinicoia  Na- 
cional, inaugurado  em  4 de 
fevereiro  de  1895,  na  sala 
da  Bibliotheca  da  Academia  Real  das  Sciencias, 

0 qual  fôra  organisado  pela  Real  Associação  Cen-  ; 
trai  de  Agricultura  Portugueza,  foi  por  accla- 
mação  nomeado  presidente  honorário  d'essa  res-  | 
peitavel  assembléa.  A inauguração  do  congresso  j 
realisou  se  com  toda  a solemnidade,  presidindo 
el-rei  Senhor  D.  Carlos,  acompanhado  de  sua  I 
magestade  a rainha  Senhora  D.  Amélia.  Os  tra- 
balhos prolongaram-se  por  oito  dias,  tornando-se 
notável  o visconde  de  Chancelleiros  pelos  seus 
eloquentes  discursos.  Residindo  a maior  parte  do 
tempo  na  sua  quinta  da  Cortegana,  apenas  se 
demorava  em  Lisboa  durante  o periodo  legisla 
tivo,  comparecendo  poutualmente  nas  sessões  da 
camara  alta.  Casou  em  1868  com  D.  Albertina 
Emma  da  Cruz  Guerreiro,  61ha  dos  1.”*  viscondes  | 
do  Valle  da  Gama,  Ignacio  da  Cruz  Guerreiro  e \ 
D.  Emma  Sophia  Rond.  Tendo  enviuvado,  casou 
em  segunda  núpcias  com  iniss  Leloseltcru,  se-  I 
nhora  de  origem  ingleza.  i 

Chancelleiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba-  I 
ptista  do  Covas  do  Douro,  cone  de  Sabrosa,  distr.  j 
de  Villa  Real.  Tem  um  apeadeiro  na  linha  do 
caminho  de  ferro  do  Douro,  entre  as  estações  de  [ 
Ferrão  e de  Pinhão.  I 

Chanceller.  ü que  confere  os  graus  nas  Uni-  1 
versidades  e põe  o sello  nas  cartas  ou  diplomas.  , 
II  Chanceller-mór  do  reino;  magistrado  superior 
encarregado  dc  vêr  que  as  provisões  expedidas  | 
pelo  Desembargo  do  Paço  não  fossem  contrarias 
ás  leis  e á justiça,  pertencendo-lhe  egualmente  ' 
pôr  o sello  nas  cartas  e alvarás  que  tinham  de 
passar  pela  chaucellaria  c publicar  as  leis  e or-  1 
denações  feitas  pelo  soberano.  Havia  também  os  I 
chancelleres  das  Jielaçòes,  o chanceller  das  correi-  | 
ções,  que  era  o otlicial  que  tinha  o sello  real,  de  | 
que  usava  o corregedor,  etc.  Nos  manuscriptos  j 
da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  existe  um  Ca-  i 
talogo  dos  chancelléres  móres  de  Portugal,  co\\ioYm&  | 
se  vê  descripto  a pag.  411  do  respectivo  Inventa-  j 
rio  que  corre  impresso. 

Chancequias.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

Ghanchri.  Pov.  na  ilha  de  Diu,  prov.  c arceb  ' 
de  Gôa,  na  índia.  : 

Chancido.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Mo  ! 
reira,  conc.  da  .Maia,  distr.  do  Porto.  I 

Chancos.  i*ov.  na  freg.  dc  N S.*  da  Piedade  ) 
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de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de  Monte 
Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Chancrão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Chancuda.  Herdade  na  freg.  de  Santa  Victo- 
ria,  conc.  e distr.  de  Bi-ja. 

Cbandarnate.  V.  Chandernate. 

Chandas.  Pov.  da  margem  direita  do  rio  Cho- 
be,  no  paiz  dos  batocas,  a O da  prov  de  Moçam- 
bique. 

Chandel.  Pov.  da  prov.  de  Pernem,  1.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez, 
arceb.  de  Gôa,  na  índia;  tem  delegação  da  al- 
fandega.  Fórma  uma  regedoria,  comprehendendo 
também  a povoação  de  Moppa. 

Chandernate.  Elevada  montanha  da  prov.  e 
distr.  dc  Salsete,  índia.  No  seu  eimo  ergue-sc  um 
pagode  que  serve  de  baliza  aos  navegantes. 

Chandesil.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Comba, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castcllo. 

Cha^^dor.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  de  Belem,  da 
prov.,  distr.  e com.  de  Salsete,  arceb.  de  Gôa,  na 
Índia,  no  extremo  E da  prov.  abrangendo  as  po- 
voações de  Cavorim,  Chandor  e Guirdolim.  Com 
0 consentimento  do  rei  de  Canará  levantaram 
os  portuguezes  eir.  1678  no  logar  em  que  actual- 
mente  está  edificada  a pov.,  uma  feitoria  e uma 
egreja.  Tem  escolas. 

Chandrovaddy.  Prov.  da  4.*  div.  das  Novas 
Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete,  arceb.  de 
Gôa,  na  Índia,  limitada  ao  N pelas  provindas 
de  l’ondá  e Embarbacem,  a E por  esta  ultima  e 
Cacorá,  ao  S pelas  de  Astragar  e Bally.  Tem  19 
pov.,  6 das  quaes  constituem  a camara  geral,  e 
uma  parochia  com  europeus  e asiaticos.  Pertence 
ao  circulo  eleitoral  da  Nova  Gôa.  Tem  minas  de 
ferro,  sendo  a principal  a de  Malcornem  ||  Pov. 
da  prov.  de  Embarbacem,  3.*  div.  das  Novas  Con- 
quistas, distr.  e com.  de  Salsete,  arceb.  de  Gôa. 

Chan  das  Caldeiras.  Terreno  da  ilha  do  Fogo, 
no  archip  e prov.  de  Cabo  Verde,  onde  se  en- 
contram muitas  crateras  de  vulcões  extinctos,  e 
nas  quaes  se  pôde  colher  muito  enxofre. 

Changamira.  Vasto  território  ou  paiz  situado 
entre  as  serras  Fura,  Chitavatanga  e Madumum- 
bela,  ao  NO  do  distr.  de  Sofala,  na  prov.  de 
Moçambique. 

Chanoca.  Antiga  familia  nobre  de  Beja.  Tem 
por  armas  o escudo  partido  em  pala;  a primeira 
em  campo  de  ouro  com  um  braço  de  leão  verme- 
lho e uma  estrella  vermelha  também  junto  das 
uuhas;  a segunda  em  campo  azul  com  outro  braço 
de  leão  de  ouro,  com  uma  estrella  de  ouro  tam- 
bém sobre  as  unhas;  o timbre  é constituido  pelos 
braços  do  leão  de  vermelho  em  aspa,  atados  com 
um  torçal  de  ouro  e uma  estrella  de  ouro  entre 
elles. 

Chanoca.  Quinta  na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte 
de  l.'aparica,  conc.  de  .Vlmada,  distr  de  Lisboa. 

Chantada.  Pov.  na  freg.  de  ÍSimão,  de  Jun- 
queira, conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

Chantadissos.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria, 
de  Rozem,  conc.  de  Marco  de  Cauavezes,  distr. 
do  Porto. 

Chantete.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do 
Congo,  distr.  do  Congo,  prov.  do  Angola. 

Chantre.  Dignidade  ecclesiastica,  que  n’uma 
sé  ou  collegiada  tem  a direcção  do  côro.  Na  egre- 
ja primitiva  os  chantres  (cantores)  faziam  parte 
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do  clero.  A sua  instituição  remonta  ao  século  iv. 
Confiada  ein  principio  a padres  e a diáconos,  a 
funcção  de  cbautre  foi  exercida,  depois  de  S.  Gre- 
gorio,  pelos  sub-diacouos  e outros  clérigos. 

Cbão.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho, 
de  Campo,  cone.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Felix,  de  Candemil,  cone.  de  V.  N.  da  Cervei- 
ra,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pantaleão, 
de  Cornes,  do  mesmo  cone.  e distr.  ||  N.  S."  da 
Conceição,  de  Lavos,  conc  de  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Tliiago,  de  Lobão,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Venade,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Quinta  na  freg.  de  Santo  Isidoro,  de 
Santos  Evos,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Pedro,  de  Rubiães,  conc  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  ||  llhco  do  grupo 
das  ilhas  Desertas,  no  archipelago  da  Madeira. 
E’  pequeno  e pouco  elevado ; notável  porque  a 
pequena  distancia  d’elle  se  ergue  um  abo  rochedo 
pyramidal  que  semelha  um  navio  á véla. 

Chão  de  Além.  Pov.  na  freg.  de  S.  João,  de 
Lomeiro,  conc.  de  Oliveira  de  Azeméis,  distr 
de  Aveiro. 

Chão  do  Barroso.  Herdade  na  freguez’a  de 
S.  João  Baptista  e conc.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém. 

Chão  do  Bezerro.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Mame- 
de,  de  Parada  do  Jlonte,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Chão  da  Bica.  Pov.  na  freg.  de  V.  S.*  da 
Conceição,  de  Amêndoa,  conc.  de  Mação,  distr. 
de  Santarém. 

Chão  do  Bispo.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Anto- 
nio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Chão  dos  Cardos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Pinheiro  Grande,  conc.  da  Chamusca, 
distr.  de  Santarém. 

Chão  de  Carrasqueiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  i 
S.*  da  Esperança,  de  Paderne,  conc.  de  Albufei-  [ 
ra,  distr.  de  Faro. 

Chão  do  Carvalho.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  dc  Aboadella,  conc.  de  Amarante,  i 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Simão,  de  Arões,  conc.  de  ] 
Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ( 

Chão  da  Casinha  (Quinta  do).  Na  freg.  dc 
N.  S • d’Assumpçào,  de  Seixo  Arnarcllo,  conc.  e i 
distr.  da  Guarda.  I 

Chão  de  Cevada.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S • da 
Conceição,  conc.  e distr.  de  Faro.  | 

Chão  das  Cervas.  Pov.  da  freg  de  N.  S " da  j 
Conceição  e conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam,  distr.  ! 
de  Castello  Branco.  i 

Chão  das  Choças.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel,  i 
de  Loureda,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- Vez,  j 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Chão  de  Cima.  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
Si.nto,  de  Malhou,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Chão  de  Codes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  ' 
de  Abobreira,  conc.  de  Mação,  distr.  de  Santa-  I 
rem. 

Chão  dei  Conde,  ou  d’A  leonde.  Pov.  na  freg.  ■ 
de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sabacheira,  conc.  de  , 
Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Chão  de  Couce.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação,  da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e i 
com.  dc  Ancião,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coiiii-  í 
bra;  2:106  hab.  e 413  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  | 
e est.  post.  com  serviço  de  encommendas.  A pov.  I 
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dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto 
da  estrada  de  Coimbra  a Thomar,  n’uma  plani- 
cie.  Passa  lhe  perto  a ribeira  d’Alge.  Era  da  Casa 
do  Infantado.  Antigamente  davairi  lhe  o nome 
de  Palhacs  Perto  da  pov.  fica  a matta  de  casta- 
nheiros bravos,  chamada  dc  Santa  Anna,  ou  do 
Pinheiro.  A matriz  é fóra  da  pov.  e o vigário  era 
! apresentado  pelo  prior  da  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Pcnella,  que  tinha  60í000  reis.  A terra  é fértil 
e produz  muito  e bom  vinho.  Tem  gado  e caça. 
Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  l.b  com  a séde  em  Thomar.  Esta  antiga 
pov.  foi  séde  de  conc.,  cxtincto  pelo  decreto  de 
24  d'outubro  de  1855,  e pertencendo  ao  conc.  dc 
Figueiró  dos  Vinhos,  foi  annexada  ao  dc  Ancião 
j por  decreto  de  7 de  setembro  de  1895.  Em  Chão 
de  Couce  encontram-se  numerosas  nascentes  de 
' aguas  sulfureas,  não  só  nos  poços  da  villa,  mas 
ainda  nos  seus  subúrbios,  na  quinta  do  Salguei- 
ral. Em  Coimbra  publicou-se  em  1860  um  opús- 
culo de  165  pag.  escripto  por  A.  A.  da  Costa  Si- 
mões, com  o seguinte  titulo:  Topographia  Me- 
dica das  Cinco  Villas  e Arega  ou  dos  concelhos 
de  Chão  de  Couce  e Maçãs  de  D Maria,  em  1848. 

Chão  do  Duro.  Pov.  na  freg  de  N S.*  da  Boa 
Viagem  e conc  da  Moita,  distr.  de  Lisboa. 

Chão  das  Eiras.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro, 
de  Alviobeira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. 

Chão  de  Espinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Este- 
vão, de  Moldes,  conc.  de  Arouca,  distr  de  Aveiro. 

Chão  dos  Feitos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Cabril,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vi- 
! zeu. 

I Chão  Ferreiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
I Natividade,  de  .Mosteirinho,  conc.  de  Tondclla, 

I distr.  de  Vizeu. 

I Chão  do  Fojo  ou  Tojo.  Pov.  na  freg.  de  San- 
I ta  Christina,  de  Agrella,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
I Braga. 

Chão  da  Fonte.  Ribeiro  da  prov.  do  Minho. 
Nasce  nos  alcantis  do  Gerez,  no  logar  do  seu  no- 
me, e morre  na  margem  direita  do  rio  Homem. 
Corre  arrebatado  por  entre  penhascos  alterosos 

Chão  da  Forca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Monte 
da  prov.  do  Douro,  junto  a Caheçaes.  Deu  lhe  o 
nome  uma  forca  de  pedra  que  em  1844  ainda  ali 
existia,  posto  que  arruinada,  sendo  n’csse  anno 
demolida  por  um  particular,  que  lhe  aproveitou 
os  materiaes  para  uma  obra  sua.  Diz  a tradição 
que  foi  ali  enforcado  um  preto,  eseravo  da  fami- 
lia  dos  Peixotos,  que  eram  donatários  de  Ferme- 
do,  por  ter  assassinado  uma  creança,  lançando  a 
n’um  forno  acceso.  , 

Chão  do  Forno.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘  do 
Pranto,  de  Gafanhão,  conc.  de  Castro  Daire, 
distr.  de  Vizeu. 

Chão  de  Gaia.  Pov.  na  freg  S.  Simão  dc  Li- 
tem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Chão  do  Gallego.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc  de  Proen- 
ça-a-Nova,  distr.  dc  Castello  Branco.  ||  N.  S."  da 
Conceição,  de  Turquel,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria. 

Cbão  de  Gonte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Castanheira,  conc.  de  Paredes  de  Coura.  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Chão  Grande.  Pov.  na  freg.  dc  Santo  André, 
de  Campeã,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 
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Chão  de  La  nas.  I’ov.  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Lamas,  eorie.  de  Miranda  do  Corvo, 
distr  de  Coimbra. 

Chão  da  Larangeira.  Pov.  na  freg.  do  Sal- 
vador, de  Souto  da  Carpalhosr.,  cone.  e distr.  de 
Leiria. 

Chão  de  Lopes  Grande  e de  Lopes  Peque- 
no. Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.“  da  Con- 
ceição, de  Amêndoa,  cone.  de  Maçào,  distr.  dc 
Santarém. 

Chão  de  Maçãs  Esta  pov  tem  uma  parte  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Ceissa,  cone. 
de  V.  N.  d’Ourcm,  distr.  de  Santarém;  e outra 
parte  na  de  N.  S.*  da  Conceição,  dc  Sabacheira, 
conc.  de  Tliomar,  no  mesmo  distr.  Estã  n’esta 
pov.  a est.  assim  denominada,  do  caminho  de 
ferro  do  Norte,  entre  as  de  Paialvo  e de  Ca.xarias. 

Chão  das  Maias.  Pov.  na  freg.  de  N.  h.*  da 
Purificação,  de  Serra,  conc.  de  'riiomar,  distr.  de 
Santarém. 

Chão  da  Mendiga  (Casae.s  do).  Na  freg.  de 
S.  Sebastião,  de  Serro  Ventoso,  conc.  de  Poito 
de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Chão  de  Mene.  Pov.  na  freg  do  S.  Salvador 
de  Souto,  de  llebordòes,  cone.  de  Ponte  de  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Chão  de  Meninos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro 
e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Chão  Miudo.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel,  de 
Sobral,  conc.  de  Moi  tagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Chão  do  Monte.  I’ov.  na  freg.  de  S.  Matheus. 
de  Huuheiro,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro. 
II  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Lamas,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Chão  de  Ourlque.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel 
e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Chão  de  Paiva.  l’ov.  na  freguezia  de  N.  S • 
d’Annunciação,  de  Pepim,  conc.  de  Castro  Dai- 
re,  distr.  de  V’izeu. 

Chão  da  Parada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Tornada,  coiic.  das  Caldas  da  l^ainha,  distr.  de 
Leiria. 

Chão  Pardo.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Miguel,  de 
.luncal,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Chão  da  Pedra.  Pov.  na  freg  de  S.  .Mamede, 
de  'Fravanca,  conc.  da  Feira,  distr.  dc  Aveiro. 

Chão  das  Pias.  Pov.  na  freg  de  S.  Sebastião, 
de  Serro  Ventoso,  conc.  de  Porto  de  .Moz,  distr. 
dc  Leiria. 

Chão  Preto.  Roça  da  Ilha  de  S.  Tliomc,  na 
Atrica  Occidental. 

Chão  Redondo  (Casal  do).  Na  freg  de  S. 
Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc  de  Proença 
a- Nova,  distr.  de  Castello  Branco. 

Chão  do  Rio.  I^v.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Fiães,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro 

Chão  do  Sapo.  Pov.  na  freg  de  S Ttioiné,  de 
Lamas,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lisboa. 

Ch.ão  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  S .Miguel  e 
conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Chão  do  Sobral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartho- 
lomen,  de  Aldeia  das  Dez,  conc.  de  Oliveira  do 
Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Chão  da  Telha..  Pov.  na  freg.  de  Sant’Anna, 
dc  Cumeada,  conc.  da  Certã,  (iistr.  de  Castello 
Branco. 

Chão  do  Urmeiro.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  das  Neves,  de  Abiul,  conc. -<lc  Pombal, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Bartholomcu,  de  Villa  Cã, 
do  mesmo  conc.  e districto. 


Chão  da  Vá.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.“  da  Con- 
ceição, de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco. 

Chão  da  Velha  (Motite  do).  Na  freg.  de  S. 
.Mathias,  de  Caixeiro,  conc.  de  Niza,  distr.  de 
Portalegre. 

Chão  Verde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão, 
de  Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Chão  da  Vinha.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  .Maria  da  Vinha,  de  Areosa,  conc.  e distr. 
do  V^^ianna  do  Castello.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural.  ||  S.  Marcos,  de  Calhandriz,  conc. 
de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  l.isboa. 

Ch.ãos.  Pov.  e freg.  de  S.  Silvestre,  da  prov. 
da  Estremadura,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
com.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém,  bisp.  de 
Coimbra;  1:298  hab.  e 267  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e caixa  post.  A pov.  dista  12  k da  sédc  do 
conc.  e está  situada  proximo  d’uma  pequena  ri- 
beira confluente,  do  rio  Nabão,  a O da  estrada 
de  Thomar  a Coimbra.  A .Mesa  da  Consciência  e 
Ordens  apresentava  o vigário  e um  coadjutor, 
que  eram  ambos  da  ordem  de  Christo.  Pertence 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  l.b, 
com  a séde  em  Thomar.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias: S.  Thomé,  de  Abbação,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga  ||  Santa  .Maria  .Magdalena,  de  Al- 
cobertas,  conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém 
II  S.  Vicente,  de  Aljubarrota,  conc.  de  Alcobaça, 
distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Visitação,  de  Alvor- 
niuha,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  do  mesmo 
distr.  II  Santa  .Maria,  de  Azias,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Louren- 
ço,  de  Cabril,  conc  de  Moutalegre,  distr.  de  Villa 
Real.  II  S.  Estevão,  de  Cantelães,  conc.  de  Vieira, 
distr.  de  Braga,  ||  N.  S.*  d'Assumpção,  de  Castei- 
ção,  conc.  de  .Meda,  distr.  da  Guarda.  ||  O Salva- 
dor, de  Covas,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr. 
dc  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Cypriano,  concelho  e 
distr.  dc  Vizeu  ||  Santa  .Maria,  de  Donas,  conc. 
de  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Pedro, 
de  Figueiredo,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 
II  S.  Lucas,  de  Freiria,  conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  .André,  de  Friandes,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria,  de  (iavea,  conc.  de  Melgaço,  districto  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Bartholomeu  de  S.  Gens, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  .João  Baptis- 
ta,  de  Grillo,  conc.  dc  Baião,  distr.  do  Porto.  || 
N S.*  da  Fumagueira,  de  .Maçainhos  de  Baixo, 
conc.  e distr.  da  Guanla.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Varzea,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Chãos  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções nas  freguezias:  S.  João  Baptista  e conc.  de 
Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Mar- 
tiníio,  de  .Milhundos,  conc.  de  Peuafiel,  distr.  de 
Porto. 

Chão  de  Estira  Corda.  Pov.  na  freg.  do 
Salvador  e conc  de  Sobral  de  Monte  Agraço, 
distr.  de  Lisboa. 

Chapa.  Pov.  e freg.  de  S.  Cypriano,  da  j>rov 
do  Douro,  conc  e com.  de  Amarante,  distr.  c bisp. 
do  Porto;  217  hab.  e 46  fog.  Tem  caixa  postal.  A 
pov.  dista  6 k.  da  séde  do  cotic.  Corre-lhe  proxi- 
ino  0 rio  Tamcga.  O prior  do  convento  de  S.  Do- 
mingos, de  .Mancellos,  apresentava  o cura,  que 
tinha  H^OOO  réis  de  côngrua  e o pé  d'altar.  Per- 
tence á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
II. “ 20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Po  na  freg. 
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do  Salvador,  de  Tliuias,  coiic.  de  Marco  do  Cana- 
vezes,  distr.  do  Porto. 

Chapa  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S Cypriano,  de  Chapa,  coac.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto. 

Chapado.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  e 
cone.  d’Agueda,  distr.  de  Aveiro. 

Gbapanga.  Prazo  do  dis^r.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique. 

Ghapão.  A primeira  cobertura  para  a cabeça, 
de  que  a historia  nos  fala,  é uma  arma  defensiva. 
Pode,  pois,  affirmar-se  que  o chapéo  nasceu  como 
attributo  guerreiro.  Tempos  houve  ern  que  indi-  | 
cou  a liberdade;  assim  o capello  dos  doutores  é 
insígnia  de  nào  estar  já  sujeito  aos  mestres.  Os 
romanos,  nas  suas  moedas,  usaratn  o chapéo,  sym- 
bolisando  egualmeute  a liberdade  Na  armadura 
sào  innumeras  as  designações  que  lhe  deram  ; 
casco,  capacete,  bacinete  de  carnal  ou  de  bavei- 
ra,  celada,  elmo,  inorriào,  eapellina,  etc.  (V.  estes 
nomes).  Na  vida  pacifica  como  na  guerreira  o cha- 
péo tem  diversos  nomes  e formas  variadas.  O cha- 
péo civil  deve  provir  do  capuz,  pois  que,  nas  épo- 
cas mais  antigas,  era  usado  para  abrigar  a cabe- 
ça apertando-se  por  bai.\o  do  queixo.  Nas  Orde- 
naçòes  filippinas,  liv.  v,  tit  c.  em  que  se  legisla 
das  cousas  que  se  nào  pódem  trazer  por  dó,  obri- 
gava-se, quando  de  lueto,  a andar  unicamente  de 
capuz,  0 que  nos  indica  o seu  largo  uso  no  século 
XVII.  Os  barretes,  os  sombreiros  e as  carapuças, 
sào  os  chapéos  que  se  encontram  nas  jubitarias 
do  século  XVI.  Os  gorros  precederam  na  côrte  os 
chapéos  redondos,  e estes,  embora  variando,  per- 
sistem até  ao  século  xviii.  O chapéo  de  molas  ou 
de  pasta,  no  século  xix,  deriva  do  chapéo  alto  ou 
chapéo  de  pelluça  de  seda,  ou  fino,  cujo  anteces- 
sor deve  ter  sido  o chapéo  cuscuzeiro,  de  copa 
alta  e aguda,  que  se  usou  desde  o século  xvi  até 
fins  do  século  xvii  e que.  por  difterentes  modifi- 
cações, deu  0 nosso  chapéo  da  fôrma  de  côco,  que 
hoje  é tào  vulgar.  O chapéo  desabado,  ainda  em 
uso,  era  no  século  xvii  conhecido  por  chapéo  de 
regateira;  o erudito  Blutau  explica:  que  tinha  a 
copa  baixa  e as  abas  largas.  A matéria  de  que, 
de  ordinário,  se  faziam  os  chapéos,  era  a lã  tina 
ou  grossa.  Todavia,  de  seda,  de  velludo  e de  ou- 
tros tecidos,  se  fabricaram  muitos,  sendo  alguns 
de  extraordinária  riqueza,  pois  que  os  adornavam 
plumas  de  alto  preço,  e preciosas  pedrarias.  Para 
a historia  da  chapelaria  em  Portugal,  duas  são 
as  especies  de  eobertura  para  a cabeça  que  me- 
recem mais  importância;  desde  o século  xv  até 
ao  xviii  rivalísam  os  somhreiros  e as  carapuças 
O nome  dos  primeiros  vem  da  sombra  protectora 
que  davam  as  suas  largas  abas;  o dos  segundos 
parece  que  deriva  de  ser  encrespada  a fazenda 
com  que  se  faziam.  Gil  Vicente,  nos  seus  Autos, 
fala  muito  do  sombreiro.  Garcia  de  Rezende  al- 
lude  repetidas  vezes  á carapuça.  No  século  xvi 
era  grande  o desenvolvimento  da  industria  dos 
sombreiros.  O senado  lisbonense,  em  lf)72,  man- 
dou a Duarte  Nunes  de  Leão  reformar  o regi- 
mento do  officio  rte  sombreireiro,  que  nos  séculos 
seguintes  se  foi  alterando.  Esse  regimento  apre- 
senta um  alto  interesse  historico  e eontém  pre- 
ciosas indicações  acerca  do  regimen  industrial 
Como  se  sabe,  todos  os  officios  estavam  emban- 
deirados, e estas  bandeiras  ou  federações  das  clas- 
ses operarias,  tinham  os  seus  representantes  na 
Casa  dos  Vinte  e Quatro.  Os  operários  sombrei- 


reiros  pertenciam  á bandeira  de  Santa  Rufina  e 
Santa  Justa,  a qual  dava  urn  delegado  á mesma 
Casa.  A outra  especie  de  cobertura  para  a cabe- 
ça era  a carapuça  (|ue,  embora  se  usasse  nos  sé- 
culos XVI  c XVII,  só  mais  tarde  teve  regimento 
proprio  para  os  officiaes  carapuceiros.  Fr.  Nico- 
lau  de  Oliveira,  nas  Grandezas  de  Lisboa,  diz-nos 
existirem  na  sua  epoca,  estabelecidos  n’esta  ci- 
dade, doze  mestres  carapuceiros,  cujo  officio  es- 
tava, então,  aunexo  ao  de  alfaiate,  sob  a bandei- 
ra de  N.  S.'  das  Candeias,  a qual  dava  dois  dele- 
gados á Casa  dos  Vinte  e Quatro  O officio  de  ca- 
I rapuceiro  só  nos  fins  do  século  xvii  se  tornou  iu- 
depeudente,  e essa  independencia  foi  mais  com- 
pleta, quando  nos  meados  do  século  xviii  o se- 
nado lisbonense  concedeu  lieença  ao  referido  offi- 
eio  para  que  tivesse  dois  juizes  examinadores  e 
não  um  só  como  até  então.  Em  17t)4,  a camara 
outhorgou  um  novo  regimento  ao  officio  de  cara- 
puceiro.  O primitivo  não  seria  anterior  a 1600. 
Os  dois  regimentos,  dos  sombreireiros  e dos  cara- 
puceiros, indicam  um  largo  desenvolvimento  da 
industria  dos  chapéos.  Todavia,  importaram-se 
nos  séculos  xv  a xv:ii  muitos  de  varias  qualida- 
des, vindos  de  Castella,  Hamburgo,  Inglaterra, 
Hollanda  e de  Leorne,  nomes  estes  de  procedên- 
cias pelos  quaes  se  designavam  então  no  eom- 
mercio  os  chapéos  estrangeiros.  E’  importante  a 
este  respeito,  o alvará  do  15  de  novembro  de  1690. 
Os  de  Castella  eram  quasi  sempre  aqui  acabados 
ou  modificados.  Em  Lisboa  fabricavam-se  os  cha- 
péoi  de  lã  forrados  e por  forrar.  Nos  fins  do  sé- 
culo XVI,  Nicolau  de  Oliveira  diz  haver  em  Lis- 
boa oitenta  e nove  lojas  dc  sombreireiros.  A ma- 
nufactura de  chapéos,  parece  ter,  nos  fins  do  sé- 
culo XVII,  prosperado  bastante,  porque  o decreto 
de  7 de  março  de  1690  mandou  que  se  não  pudes- 
sem comprar  nem  vender  chapéos  de  castor,  bi- 
gunia  e chamorro  (que  eram  as  tres  qualidades 
que  vinham  de  fóra),  nào  sendo  fabricados  no  rei- 
no, e marcados  com  dois  sellos  em  lacre  com  as 
armas  reaes,  por  não  serem  bastantes  as  duplica- 
das ordens,  que  se  tinham  passado  para  a exe- 
cução da  Pragmatica  de  25  de  janeiro  de  1677, 
que  prohibia  o uso  de  chapéos  que  não  fossem 
fabicados  no  reino,  e se  achar  vulnerada  esta  lei 
em  razão  de  «e  nào  poderem  conhecer  os  que  eram 
de  fóra  e os  fabricados  no  reino,  pela  semelhança 
que  tinham  uns  com  os  outros.  Bluteau  diz  que  ha- 
via, além  dos  chapéos  estrangeiros  citados,  os  de 
lã,  de  pello,  de  castor,  de  Bordá  e de  meio  Bor- 
da, de  meio  castor,  de  Bicuunia,  de  palha,  etc. 
.Menciona  também  os  chamados  chapéos  grossos 
e os  de  lã,  de  Braga,  aos  quaes  Ratton  limita  a 
industria  de  chapelaria  portugueza  até  ao  terre- 
moto de  1755.  A Braga  cabe  a gloria  de  ter  sido 
0 berço  da  industria  dos  chapéos,  a cuja  fabrica- 
ção ainda  hoje  se  entrega,  fornecendo  todo  o Mi- 
nho dos  seus  chapéos  caracteristicos,  e de  outros. 
Os  chapéos  de  fabricação  bracarense,  assás  bara- 
tos pelo  emprego  da  lã,  tiveram  largo  consumo 
nos  séculos  xvii  e xviii.  A sua  exportação  fazia- 
se  em  grande  escala  para  o Brazil  e Hespanha, 
especialmcnte  para  a Galliza,  onde  se  usavam 
muito.  N’uma  Consulta  de  20  de  março  de  1759, 
propoz  a Junta  do  Commercio  a creação  da  real 
fabrica  de  chapéos  na  quinta  da  Garamella,  perto 
da  villa  de  Pombal,  e encorporados  na  referida 
consulta  subiram  os  respectivos  estatutos,  orga- 
nisados  em  18  artigos  pela , mesma  Junta.  A 24 
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de  março  de  1759  baixou  a 7íeaZ /íesoíação  appro- 
vativa  do  projecto,  nomeando  para  directores  da 
nova  fabrica  a José  Rodrigues  Bandeira  e José 
Rodrigues  Esteves.  Começou  logo  a laboração  da 
fabrica,  que  foi  a verdadeira  escola  d’onde  em 
Portugal  sairam  todos  os  operários  chapeleiros 
de  cbapéos  finos  Isto  mesmo  tinha  sido  o pensa- 
metito  da  Junta  do  Commercio  quando  propoz  a 
sua  fundação.  A venda  dos  cbapéos  a miudo  na 
capital  era,  então,  privativa  do  ofticio  de  sirguci- 
ro.  Isso  se  vê  do  decreto  de  22  de  maio  de  1773, 
que  também  lhes  marcou  o seu  arruamento  no  Ro- 
cio. Da  fabrica  de  Pombal  resultou  o estabeleci- 
mento de  outras  particulares  e o aproveitamento 
das  pelles  de  lebre  e coelho.  A breve  tempo,  foi 
tal  o consumo  que  no  proprio  paiz  sé  lhes  deu, 
que  se  ratificou,  por  alvará  de  7 de  agosto  de 
1767,  a prohibição  da  exportação  que  já  estava 
estabelecida  na  condição  Xlll  da  fabrica  dos 
cbapéos,  e que  foi  estendida  até  ás  ilhas  adjacen- 
tes. O beneficio  da  dessiminação  d’esta  manufa- 
ctura por  todo  0 reino,  devido  aos  officiaes  que 
tinham  aprendido  na  fabrica  da  Garamella,  foi 
ainda  de  maior  importância  pelo  grande  estimulo 
que  deu  aos  fundadores  de  diversas  fabricas  da 
mesma  natureza,  que  as  estabeleceram  no  Porto, 
Abrantes,  Lisboa  e Eivas.  Hoje  a chapelaria  por- 
tugueza  é das  manufacturas  que  mais  honram  a 
industria  nacional. 

Cbapéo.  Na  heraldica  o chapéo  é um  movei  da 
armaria  e ornamento  exterior  do  escudo,  que  faz 
as  vezes  de  timbre  nos  brazòes  dos  seculares  e 
ecclesiasticos.  Nos  primeiros  represeuta-se  eom 
uma  aba  levantada  e todo  de  uma  côr;  nos  segun- 
dos desabado  e ás  vezes  forrado  d’outra  côr,  a 
qual  e 0 numero  das  borlas  que  d’elle  pendem  faz 
distinguir  os  graus  das  dignidades  ecclesiasti- 
cas.  O dos  cardeaes  é vermelho,  ou  de  negro  for- 
rado de  vermelho  com  dois  cordões,  e cada  um 
d’elles  com  15  borlas,  n’esta  disposição,  1,  2,  3, 
4,  5 em  que  remata.  O mesmo  tem  por  privilegio 
particular  o patriarcha  de  Lisboa.  O dos  patriar- 
chas  e arcebispos  é verde  ou  negro  forrado  de 
vermelho  com  dez  borlas  em  cada  cordão,  n’esta 
disposição,  1,  2,  3,  4.  O dos  bispos  é preto  for- 
rado de  verde  e só  com  seis  borlas  na  disposi- 
ção : 1,  2,  3 O dos  abbades  e monsenhores  é to- 
do de  negro  e só  com  tres  borlas  em  cada  cor- 
dão: 1,  2. 

Cbapéo  Armado.  Bahia  da  costa  de  .Mossame- 
des,  prov.  de  Angola,  entre  os  rios  dos  Ramos  ao 
N,  e 0 das  Palmas  ao  S.  Aberta  a NO,  é clara  e 
rasa;  mas  a terra  que  a limita  ao  N é cheia  de 
j)edras  escuras,  c negra  e baixa  a ponta  em  que 
termina  ao  S.  Feitorias  de  pesca  e urzella  e ex- 
tensas plantações  d’algodão.  Bom  ancoradouro  a 
50  metros  fora  da  enseada.  ||  .Montanha  da  costa 
e distr.  de  .Mossamedes,  ao  S da  baliia  do  mesmo 
nome.  E’  elevada,  escura  e tem  a tórma  d’um  cha- 
péo armado,  de  que  deriva  o nome,  bem  como  o 
da  bahia.  Avista-se  de  muito  longe. 

Chapéo  de  Sol.  Ponta  ou  cabo  na  bahia  do 
territorio  de  Cabinda,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola.  Sae  da  margem  esquerda  do  rio  Lolondo 
é de  fórma  arredondada,  e tem  declive  gradual. 
Fica  a cerca  de  5 k.  ao  S.  da  ponta  do  Palmar. 
Também  lhe  chamam  Umbrella.  [|  Pov.  do  terri- 
torio de  Cabinda,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d'An- 
gola,  a 58  k.  ao  N do  rio  Zaire,  á beira-mar. 

Cbãpim.  Calçado  de  que  usavam  as  senhoras; 
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I ehinella  bordada.  ||  Chapins  da  rainha;  antigo  tri- 
buto applicado  ao  calçado  da  rainha.  Viterbo,  no 
I seu  Elucidaria^  refere  que  o nome  de  Chapins  da 
j Rainha  ou  da  Princeza  se  deu  á villa  de  Alem- 
quer  porque  d’ella  se  pagava  aquelle  tributo,  que 
começou  com  a inonarchia.  Em  Alcobaça  pagava 
se  para  o calçado  do  rei.  (V'.  Balegues).  Dos  tri- 
I butos  da  costa  do  Malabar  se  pagavam  á rainha 
i D.  Catharina  160^000  réis  para  os  seus  chapins, 
j Chapim.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  S. 

I Braz,  do  Campanario,  conc.  de  Camara  de  Lobos 
I distr.  do  Funchal. 

I Chapinha.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc. 
I de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Chapinhelra.  Povoações  nas  freguezias:  O 
j Salvador,  de  Pombeiro,  conc.  de  Arganil,  distr. 

de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Varzea,  conc.  de  Goes, 
I do  mesmo  districto. 

I Chaporà.  Rio  ao  N da  prov.  de  Gôa,  na  índia, 
i N.  fóra  dos  limites  das  possessões  portuguezas 
I da  região,  e no  seu  curso  dentro  da  prov.  que  é 
I aproximadamente  de  30  k.,  separa  a prov.  de  Per- 
nem  das  de  Biebolim  e Bardez,  indo  desaguar  no 
i Oceano  Indico.  Banha,  entre  outras,  as  povoações 
' de  Alorna,  Arabó  e Chaporá.  As  margens  d'este 
I rio,  que  é navegavel  na  maior  parte  do  seu  cur- 
so por  embarcações  pequenas,  são  muito  monta- 
nhosas, principalmente  na  margem  direita.  Tam- 
I bem  lhe  chamam  Colvale.  ||  Pov.  fortificada  no 
I littoral  da  prov.,  distr.  e com.  de  Bardez,  arceb. 

I de  Gôa,  na  índia,  na  margem  esquerda  do  rio 
I Chaporá  ou  Colvale,  ao  S do  porto  de  Chaporá. 

; Tem  delegação  da  alfandega.  ||  Porto  da  prov.  de 
I Bardez,  lnai<a,  na  foz  do  rio  Colvale.  E’  um  dos 
I priucipaes  portos  da  prov.  ||  Praça  de  guerra  da 
i prov.  de  Bardez,  na  índia,  na  foz  e margem  es- 
querda do  rio  Chaporá,  u’uma  ponta  elevada  a 
1,30  k.  ao  SSE  da  fortaleza  de  Tiracol,  da  prov. 
de  Perne'r>.  Protege  tanto  a pov.  de  Chaporá  como 
0 porto  do  mesmo  nome.  Foi  mandada  levantar 
pelo  conde  da  Ericeira,  D.  Luiz  de  Menezes,  vi- 
ce-rei da  índia,  entre  os  annos  de  1718  e 1720, 
correndo  quasi  todas  as  despezas  da  sua  constru- 
cção  por  conta  da  camara  geral. 

Ghapre.  Pov  na  íreg.  de  S.  Paio,  de  Midões, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Chapungo.  Pov.  do  distr.  de  Sena,  prov.  de 
Moçambique. 

Chapuzet  (João  da  Multa).  Commendador  da 
I ordem  de  Christo,  cavalleiro  das  de  Aviz  e Tor- 
I re  e Espada;  condecorado  com  a maio>-  parte  das 
j medalhas  de  honra  da  guerra  peninsular;  briga- 
I deiro  do  exercito,  e depois  governador  da  praça 
d’Elvas.  N.  em  Lisboa  em  1777,  onde  também  fal. 
a 8 de  agosto  de  1842.  Serviu  com  distineção  na 
guerra  peninsular,  e adheriu  com  enthusiasmo  á 
revolução  de  1820  Em  1822  foi  nomeado  gover- 
' nador  de  Cabo  Verde,  sendo  conservado  no  seu 
I posto  pelo  ministério  que  saiu  da  Villafrancada, 
I porque  estava  fazendo  um  excellente  governo, 
promovendo  sobretudo  grandes  melhoramentos 
I na  cid.adc  da  l*raia.  Succedeu  lhe  em  1826  Cae- 
I tano  Procopio  Godinho  de  Vasconcellos.  Escre- 
j veu:  Lysia  libertada,  drama  allegnrico,  cm  verso, 
Lisboa,  1808;  Lyria  Constitucional,  Lisboa,  1820; 

I Sentimentos  de  um  verdadeiro  patriota,  Lisboa, 

I 1820.  Publicou  varias  poesias  nos  joruaes  Tele- 
grapho  Português,  n “•  65  e 102  do  auno  de  1812, 
e n.“  89,  de  1811,  Observador  Portuguez,  tomo  i, 
n.®  6 etc.  Escreveu  também:  O coronel  Chapuzet 
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aos  seus  compatriotas,  memória  justificativa  e do- 
cumentada, tia  qual  se  mostram  os  motivos  por  que 
o coronel  não  pôde  encontrar-se  na  expedição  que 
restitmu  o throno  de  Portugal  á sua  legitima  so~ 
herana  a senhora  D.  Maria  11,  Lisboa,  I83i.  Os 
documentos  n.®'  3Ü  e 37,  que  fazem  parte  d’este 
opusculo,  dão  sufficientc.  idéa  da  carreira  militar 
do  seu  autor,  e dos  serviços  que  prestára  na  pro- 
fissão das  arrnas.  Alguus  autores  attribuem-lhc 
uma  satyra  em  verso,  em  resposta  a outra  do 
padre  José  Agostinho  de  Macedo. 

Chaque.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Bran- 
ca, conc.  de  Albergaria-a-V^elha,  distr.  de  Aveiro. 

Chaqueda.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  dos  Praze- 
res, de  Aljubarrota,  conc.  de  Alcobaça,  Leiria. 

Charcas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  dc 
Fradellos,  annexa  á de  S.  Bartholomcu,  de  Ta- 
dim,  conc  e distr.  de  Braga. 

Charco  da  Cruz  e Charco  Velho.  Duas  po- 
voaçòes  na  ilha  Graciosa,  freg  e conc.  de  Santa 
Cruz,  distr.  dc  Angra  do  lleroismo. 

Charcões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Komão,  de  Al- 
ferce,  conc.  dc  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Chardinheiro.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Alvorge,  conc.  de  Ancião,  distr.  de 
Leiria. 

Chardron  (Ernesto).  Livreiro  franccz  editor, 
que  veiu  para  Portugal  em  1858,  empregando- 
se  na  antiga  livraria  Moré,  do  Porto.  F-m  1869 
estabeleceu  a Livraria  internacional,  começando 
com  não  vulgar  arrojo  a sua  carreira  de  editor, 
mostrando  sempre  a maior  dedicação  pela  litte- 
ratura  portugueza.  Foi  durante  muitos  annos  o 
editor  das  obras  de  Camillo  Castello  Branco,  e 
uma  grande  parte  dos  nossos  principaes  escripto- 
res  ali  também  editaram  as  suas  obras.  Publicou 
0 Thesouro  da  lingua  portugueza,  de  fr.  Domin- 
gos Vieira,  o Diccionario  de  conversação,  etc. 
Era  um  trabalhador  incançavel;  fal.  com  45  an- 
nos a 29  de  junho  de  1885.  A casa  Chardron  tem 
hoje  por  continuadores  os  acreditados  livreiros 
portuenses  srs.  Lei  lo  & Irmão. 

Charicó.  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André  de 
Brancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Gharllhe.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago,  de  Vil- 
lela,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

Charneca  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  fran- 
ciseano  da  prov.  da  Piedade,  natural  da  Charne- 
ca, que  floresceu  no  século  sviii  Deixou  impres- 
sos alguns  sermões. 

Charneca.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomcu, 
pertencente  ao  3.“  bairro  de  Lisboa,  com  1162 
hab.  e 255  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos 
N’esta  freg.  ha  uma  casa  nobre,  que  foi  solar  dos 
Mesquitas,  e cabeça  d’um  vinculo  que  pertenceu 
ao  senhor  da  Torre  dos  Coelheiros.  Este  morga- 
do foi  instituido  por  Feru.ão  Gonçalves  Cogomi- 
nho,  mcirinho-mór  de  D.  Affonso  IV,  que  falle- 
ccu  em  1461,  e está  sepultado  no  convento  de  S. 
Francisco  de  Evora.  As  terras  d’este  morgado 
tinham  mais  de  36  k.  de  circumferencia,  com 
uma  aldeia  e uma  torre.  O prior  do  Luminr  apre- 
sentava 0 cura,  que  recebia  130^000  réis  de  ren- 
dimento. Tinha  dois  juizes,  chamados  ào julgado, 
com  um  escrivão  e um  alcaide,  sujeitos  á cama 
ra  de  Lisboa  e á correição  de  Alfama.  A egreja 
foi  construida  em  1685.  A terra  é fértil  e saudá- 
vel. Na  Charneca  ha  boas  quintas,  notando’se  a 
que  pertenceu  ao  visconde  de  Pereira,  que  tcui 


I um  bom  palacio  e bonitos  jardins.  Esta  proprieda- 
I de  construiu-a  no  principio  do  século  xix  o capi- 
; talista  José  Bento  de  Araújo,  herdando-a  por  sua 
j morte  seu  sobrinho  Joaquim  Pereira  da  Costa, 
i pae  do  visconde  de  Pereira.  Ha  aqui  um  poço 
I feito  pelo  povo  em  1619  e rebaixado  em  1838. 

II  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.*  da  Concei- 
; ção,  de  Alcantarilha,  conc.  de  Silves,  distr.  de 
j Faro.  II  N.  S.  d’Assumpção,  d’Alte,  conc.  dc  Lou- 
^ lé,  do  mesmo  distr.  |j  S.  Martinho,  de  Alvaredo, 

I conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

I II  Santa  Barbara  de  Nexe,  conc.  e distr.  de  Faro. 
11  N.  S * da  Misericórdia,  de  Belias,  conc.  de  Cin- 
tra, distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Thomé,  de  Caldellas, 
I conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S • do 
Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Almada,  distr.  de 
Lisboa.  Ha  n’esta  povoação  as  quintas  da  líega- 
teira  que  foi  do  fallecido  medico  João  Rodrigues 
dos  Santos,  e a de  A".  S‘  da  Conceição  de  Mon- 
serrate,  do  sr.  Julio  Antonio  Ferreira.  ||  N.  S.* 
d’Assumpção  e conc.  de  Cascaes,  do  mesmo  distr. 

I l|  Santa  Maria  Magdalcna,  de  Cem  Soldos,  conc. 
de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.“  da  Con- 
solação e conc.  de  Cezimbra,  distr.  de  Lisboa.  |l 
S.  Julião  e conc.  de  Constaucia,  distr.  de  Santa- 
rém. II  S.  Domingos,  de  Fanga  da  Fé,  conc.  de 
Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Thiago,  de  Figueiró 
do  Campo,  conc  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  | 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Freixianda,  conc.  de 
* V N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém  ||  Santa  Ma- 
I ria  e conc.  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  S Pau- 
í lo,  de  Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de  Ancião,  distr. 

! de  Leiria.  ||  S.  Miguel,  de  Milharado,  conc.  de 
I Mafra,  distr.  de  Lisboa,  ||  N.  S.*  da  Visitação,  de 
I Ourem,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santa- 
! rem.  i N.  S.“  da  Esperança,  de  Paderne,  conc.  de 
j Albufeira,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.*  do  O’,  de  Paião, 
I conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
j Bartholomcu,  de  Pechão,  conc.  de  Olhão,  distr. 
! de  Faro.  ||  S.  Martinho  e conc.  de  Pombal,  distr. 
I de  Leiria.  ||  N.  S * d’Assumpção,  de  Querença, 
conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  fl  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Redinha,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
j ria.  II  S.  Thiago  da  Guarda,  conc.  de  .Ancião,  do 
i mesmo  distr.  ||  Casaes  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
I ficação,  de  Alcanede,  conc.  e distr.  de  Santarém. 
I II  Casaes  na  freg.  de  Santa  Maria  do  Castello  e 
I conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Ca- 
saes na  freg.  N.  S.*  da  Expectação,  de  Villar, 
conc.  de  Cadaval,  do  mesmo  distr.  ||  Casal  na 
I freg.  de  Santa  Maria,  de  Almoster,  conc.  e distr. 
I de  Santarém.  ||  Monte  na  freg.  de  S.  Luiz,  conc. 
i de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

I Charneca  d’Almeirim.  Pov.  na  freguezia  de 
j S.  João  Baptista  e conc.  de  Almeirim,  distr.  de 
. Santarém. 

I Charneca  dos  Frades.  Pov.  na  freg.  de  S. 
I Eustaquio,  de  Alpiarça,  conc.  de  Almeirim,  distr. 
I de  Santarém. 

I Charneca  do  Pecegueiro.  Pov.  na  freg.  de 
j N.  S.  das  Neves,  de  Pousa  Flôrcs,  conc.  de  Au- 
I cião,  distr.  de  Leiria. 

Charneca  da  Peralva.  Pov.  na  freg.  de  N. 

I S.*  da  Conceição,  de  Paialvo,  conc.  de  Thomar, 

I distr.  de  Santarém. 

Charneca  de  Villa  de  Rei.  Pov.  na  freg.  de 
I N.  S.*  da  Purificação,  de  Bucellas,  conc.  de  Lou- 
res, distr  de  Lisboa. 

Charnequinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  do 
I Monte  Sião,  de  Amora,  conc.  do  Seixal,  distr.  de 
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I^isboa.  II  Casal  na  frcp.  dc  S.  Kstevào  e coiic.  dc 
Alcmquer,  do  mesmo  districto. 

Charnequinhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Ca- 
cem, distr.  de  Lisboa. 

Charoeiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Moiriscas,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Charqueiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Victor,  conc. 
c distr.  de  Braga. 

Gharrama  ou  Xarrama.  Rio  da  prov.  do 
Alcmtejo  N.  ao  S de  Tourega,  e morre  na  mar- 
gem direita  do  Sado,  abaixo  de  Domim,  com  um 
curso  de  60  k.  As  margens  sào  na  maior  parte 
cultivadas  ou  arborisadas,  e muito  ferteis 

Charruada  (Francisco  Jaymc  Quintella,  vis- 
conde da).  Moço  fidalgo  com  exercicio  na  Casa 
Real;  addido  honorário  de  legação,  alferes  de 
cavallaria  nacional,  proprietário.  Nasceu  a 28 
de  setembro  de  1827,  falleceu  ba  poucos  annos. 
Era  7.®  filho  do  1.®  conde  do  Parrobo  e 2.®  barão  de 
Quintella,  Joaquim  Pedro  Quintella  do  Parrobo, 
e de  sua  mulher,  D.  Marianna  Carlota  Lodi, 
dama  da  ordem  de  Santa  Izabel,  filha  de  Prau- 
cisco  Autonio  Lodi.  e de  sua  mulher,  D.  Joanna 
Barbara  Casimira  Machado  O visconde  da  Char- 
ruada casou  em  17  d’abril  de  1854  com  D Chris- 
tina  Teixeira  de  Sampaio,  filha  dos  viscondes 
de  Cartaxo,  Luiz  Teixeira  Sampaio  e D.  Emilia 
Perreira  de  Campos.  O titulo  foi  concedido  em 
sua  vida,  por  decreto  de  25  de  janeiro  de  18.55. 
O brazão  é o mesmo  do  conde  do  Parrobo:  um 
escudo  partido  em  pala;  na  primeira  as  armas 
dos  Pereiras,  em  campo  vermelho  uma  cruz  de 
prata  fiorida  e vasia  do  campo;  na  segunda  as 
armas  dos  Rebellos,  em  campo  azul  tres  faxas 
de  ouro,  e sobre  cada  uma  d’estas  uma  flòr  de 
liz  vermelha,  que  fórma  uma  banda 

Charruada.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Assentiz,  conc.  de  Torres  No- 
vas. distr.  de  Santarém.  j|  N.  S * da  Conceição, 
de  Varzea,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Chãs.  Pov.  e freg  de  S.  Caetano,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Poscòa, 
distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lamego;  509  hab.  e 
128  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e 
caixa  post.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  n’um  valle,  proximo  da  margem 
esquerda  do  Côa.  Antigamente  a pov.  ficava  no 
monte  de  N.  S.*  do  Castello,  onde  hoje  se  vê  a 
capella  de  N.  S * do  Bom  Successo.  N’este  monte 
ha  uma  fonte  de  pedra  lavrada,  muito  tosca,  mas 
de  grande  antiguidade.  Poi  concelho  e tinha 
juiz  de  fóra,  camara,  escrivães,  etc.,  e até  1855 


cinhata  do  Vouga,  conc.  de  Agueda,  distr.  de 
Aveiro  ||  S.  Sebastião,  de  Regueira  de  Pontes, 
conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  d’  Assumpção, 
de  Semide,  conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  iMigucl,  de  Villcla,  conc.  dc  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Chãs  d'Agua.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, do  Piódão,  conc.  de  Arganil,  distr.  de 
Coimbra. 

Chãs  Grandes  e Pequenas.  Duas  povoações 
na  freg.  do  Salvador,  de  Pornbeiro,  conc.  de  Ar- 
ganil, distr.  de  Coimbra. 

Chãs  de  Tavares.  Villa  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc,  de  Mangualde, 
distr.  e bisp.  de  Vizeu,  2:005  hab  e 482  fog.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  caixa  post.  e feira 
nos  4.®*  domingos  de  cada  mez.  A villa  dista  16 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situda  na  margem  es- 
querda d'um  attluente  do  rio  Dão.  E’  pov.  muito 
antiga,  e foi  por  muito  tempo  séde  d’um  conc. 
do  seu  nome,  hoje  supprimido.  A rainha  D.  The- 
reza  deu-lhe  foral,  em  Guimarães,  a 27  de  feve- 
reiro de  1114;  o rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral 
novo,  em  Lisboa,  a 10  de  fevereiro  de  1514.  Tem 
também  uma  sentença  do  foral,  contra  os  mora- 
dores do  logar  de  Abrunhosa,  sobre  os  maninhos, 
dada  em  80  de  março  de  1533.  A villa  é fértil, 
e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Chascada.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Martiuho,  de 
Barca,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

Chasco.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria,  de 
Duas  Egrejas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga 

Chãsinha.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Gon- 
darem,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Chasqueira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
•llvarôes,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Chassungo.  Pov  do  território  do  Huambo,  no 
distr.  de  Benguella,  prov.  de  Angola,  a 1 10  k. 
,ao  S do  Bié  e a 132  ao  NE  de  Cacomla. 

Chate.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria,  de  Villa 
Cova,  cone.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Chatué.  Prazo  do  distr.  de  Sena,  prov.  do 
.Moçambique.  I'em  12  k.  de  comprimento  por  7 
de  largura.  O seu  solo  é fertilíssimo.  Quando 
estava  dividido  em  10  povoações  de  colonos  agri- 
cultores, produzia  muito  cam,  milho,  arroz,  pal- 
ma-christi,  algodão  e legumes.  Hoje  a sua  popu- 
lação está  reduzidíssima,  mas  ainda  ali  se  en- 
contram muitas  mattas  que  dão  boa  madeira,  c 
são  o refugio  de  diversas  especies  d'auimaes  fe- 
rozes. Pagava  de  fòro  e dizimo  4 lucticaes  e 1 


pertenceu  ao  conc.  de  Marialva,  que  n’csse  anno 
se  supprimiu.  O padroado  real  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  1:0005000  réis.  Esta  pov.  foi 
oceupada  pelos  hespanhoes  cm  17  dc  maio  de 
1762.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e les.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso.  || 
Povoações  nas  freguezias:  N.  S * da  Graça,  de 
Almagreira,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria  || 
S.  Thiago,  de  Cambezes,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Suzana,  de  Carapinheira,  conc. 
de  Montemór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra  |!  Santo 
Antonio,  de  Fatima,  conc.  dc  V.  N.  d’Ònrem, 
distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Freiriz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
S.  André,  de  Friandes,  conc.  de  Povoa  de  La- 
nhoso, do  mesmo  distr.  ||  S.  Christovão,  de  .Man- 


tanga. 

Chaucry-grande.  Povoação  da  propriedade 
rústica  ilo  mesmo  notnc,  na  freguezia  de  Santo 
André  de  Braucavará,  do  concelho  de  Diu,  na 
índia. 

Chaucry  pequeno.  Povoação  da  propriedade 
rústica  do  mesmo  nome,  na  freg.  de  Santo  André 
de  Braucavará,  do  concelho  de  Diu,  na  Índia. 

Chaudedém  Pov.  da  prov.  de  Satary,  2.*  <liv. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez, 
arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Chauddy.  Séde  do  concelho  de  Canácona,  dis- 
tricto de  Gôa,  na  índia. 

Chaurã.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Uply  Pahw  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conc.  de 
Nagar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  Índia. 
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Chavâes.  Vüla  e freg.  de  S.  Maninho,  da 
piov.  da  Beira  Alta,  coiic.  e com.  de  Tabuaço,  i 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  dc  Lamego;  467  hab.  e 13U 
fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos  e correio 
com  serviço  de  posta  rnral  A pov.  dista  4 k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  serra  do  mesmo 
nome,  em  terreno  alto  e fragoso.  Corre-lhe  pro- 
ximo  0 rio  Tavora.  Era  da  Corôa.  Tinha  foral, 
dado  pelos  Azevedos,  senhores  dc  Baiào,  em 
T20r),  eonfirmado  por  D.  Affonso  III,  em  Lisboa, 
a 27  de  setembro  de  1269.  A terra  é fértil  em 
trigo,  vinho  e eastanhas,  e tem  muita  caça.  E' 
regada  pelo  ribeiro  do  seu  nome,  que  logo  abai- 
xo da  freg.  se  mette  no  rio  Tédo.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr  de  recrut  e res.  n."  9 co  n a 
séde  em  Lamego.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào  Ba- 
ptista,  de  Ovil,  conc.  de  Baiào.  distr.  do  Porto. 

Chavão.  Pov.  e freg.  de  S.  .loào  Baptista,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e,  com.  de  Barcellos,  distr. 
e arceb.  de  Braga  ; cül  hab.  e 66  fog.  A egreja 
parochial  que  é muito  antiga,  dista  12  k.  da  sé- 
de do  conc.  A pov.  está  situada  n’um  valle,  jun- 
to ao  monte  l>aia.  Era  seu  donatario  um  com- 
mendador  da  ordem  de  Malta,  e por  isso  a freg 
gozava  de  grandes  privilégios  d’esta  ordem.  No 
secular  era  sujeita  ao  juiz  de  fóra  de  Barcellos. 

A terra  é muito  fértil,  tem  muito  gado,  e per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  3 com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Chave.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  .\rouea,  distr. 
dc  Aveiro,  bisp  do  Porto;  986  hab.  e 219  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  13  k da 
séde  do  conc.  e está  situada  na  estrada  real  de 
Arouca  a Oliveira  de  Azemeis,  em  terreno  muito 
accidentado  e alto,  mas  em  geral  fértil  e regado 
pelos  ribeiros  Sequeiros,  Begada,  Areeiro  e ou- 
tros arroios.  O rio  Arda  passa  na  extremidade 
NE.  N’esta  freg.  ha  minas  de  chumbo,  cobre  e 
terro,  que  nào  teem  sido  exploradas.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res-  u.®  6, 
com  a séde  no  Porto. 

Chaveca  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  da  Concei- 
ção, conc.  e distr.  de  Faro. 

Chaveira  e Chaveirinha.  Duas  povoações 
na  treg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Cardigos, 
conc.  de  Mação,  distr.  de  Santarém 

Chaveiral.  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  de 
Paranhos,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Chaveiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc. 
de.  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Chavelhas.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Peva,  conc.  d’Almeida,  distr.  da 
Guarda.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Chavelho.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
e conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria. 

Chavem.  terras  do  distr.  de  Inhambane,  prov. 
de  Moçambique,  habitadas  por  cafres,  cujo  chefe 
paga  a Portugal  um  tributo  em  cocos,  obra  dc 
palma  e gente  para  o serviço.  Produz  arroz. 

Chaves.  Familia  nobilissima,  que  provém  de 
Ruy  e Garcia  Lopes,  filhos  de  Affonso  Lopes,  7.® 
senhor  de  Sover  e 8.®  senhor  dc  Lemos,  em  Gal- 
liza,  e de  sua  mulher  D.  Maria  da  Noboa,  da  an 
tiquissima  casa  de  Maceda,  a quem  el  rei  D.  Af- 
fonso Henriques,  por  ellcs  terem  em  1160  toma- 
do Chaves  aos  moiros,  concedeu  o appellido  de 
Chaves  e para  todos  os  seus  descendentes.  As  suas 
armas  são;  um  escudo  com  cinco  chaves  de  ouro 
em  aspa  com  os  aros  para  baixo,  em  campo  ver- 


melho; o timbre,  são  duas  chaves  do  escudo  ata- 
das com  nm  torçal  de  ouro  em  aspa.  A cireums- 
tancia  do  escudo  ter  cinco  chaves,  diz  ser  devido 
aos  mouros  da  villa  terem  n’essa  epoca  cinco  por- 
tas, ou  entradas,  que  os  dois  irmãos  tomaram,  e 
abriram,  no  meio  das  difficuldadcs  d’uma  guerla 
bastante  renhida.  Ruy  Lopes  de  Chaves  teve  por 
filho  a Estevão  Rodrigues  de  Chaves,  qne  foi  ca- 
sado com  D.  Maria  Leite  do  Canto,  irmã  de  Fer- 
não  Leite  do  Canto,  fidalgo  da  casa  d’el-rci  D. 
Sancho  I,  e d’estes  nasceu  l’edro  Esteves  de  Cha- 
ves, que  viveu  no  tempo  de  el-rei  D.  Affonso  II, 
e t ve  a Lourenço  Pires  de  Chaves,  instituidor 
do  morgado  e capella  de  Santa  Catharina,  junto 
a Chaves,  em  1^49,  reinando  D.  Aflfonso  III,  de 
que  foi  primeiro  administrador  Estevão  Pires 
de  Chaves,  irmão  do  instituidor,  que  não  casou, 
nem  teve  filhos.  De  Estevão  Pires  foi  filho,  en- 
tre outros,  Rodrigo  Esteves  de  Chaves,  segundo 
administrador  d’aquella  capella  e morgado,  que 
teve  por  filho  a Estevão  Rodrigues  de  Chaves, 
que  foi  o sexto  morgado  de  Santa  Catharina  por 
I terem  sido  seus  terceiro,  quarto  e quinto  admi  - 
nistradores uns  tios  d’este,  irmãos  de  seu  pae. 

I Estevão  Rodrigues  de  Chaves  casou  com  D.  Ma- 
I gdalena  da  Roda,  de  quem  teve,  entre  outros  fi- 
I lhos,  a Pedro  Esteves  da  Roda  Chaves,  vassallo 
i de  e!  rei  D.  Affonso  IV,  sétimo  administrador  da 
I capella  e morgado  ditos,  que  foi  casado  com 
; D.  Betaça  Affonso  Leite,  sua  pareuta,  e em  se- 
j gundas  núpcias,  de  quem  teve  a Ayres  Pires  de 
; Chaves,  oitavo  administrador  d’esta  capella  e 
! morgado,  em  cuja  descendencia  se  seguiu  o se- 
I nhorio  do  morgado  c capella  de  Santa  Catharina 
I a D.  Izabel  Pires  Leite,  que  casou  com  Álvaro 
I Anues  Colmieiro  Lousada,  alcaide-mór  de  Mon- 
! forte  de  Rio  Livre,  de  (juem  procede  muita  fa- 
I milia  illustre,  e a Álvaro  Pires  Leite,  qne  tam- 
I bem  foi  alcaide-mór  de  .Monforte  de  Rio  Livre. 

I D’este  Álvaro  Pires  Leite  foi  filho  João  Alvares 
I Leite,  fidalgo  da  Casa  de  el-rei  D.  Fernando,  que 
casou  e teve  de  sua  mulher  a Álvaro  Anues 
Leite,  senhor  da  Casa  do  Barrosão,  e fidalgo  da 
Casa  de  el-rei  D.  João  I,  que  foi  casado  com 
D.  Filippa  Borges  (V.  este  nome).  Um  descen- 
dente d’esta  familia,  Álvaro  Lopes  de  Chaves, 

^ que  foi  secretario  de  D.  Affonso  V,  recebeu  d’este 
monarcha  o seguinte  brazão:  em  campo  verme- 
lho cinco  chaves  de  ouro,  tendo  uma  a fórma  de 
I chefe  na  parte  superior  do  escudo,  partida  em 
1 pala:  na  primeira,  em  campo  azul,  um  castello  de 
I ouro;  na  segunda,  em  campo  de  prata,  um  leão 
vermelho;  timbre,  o leão  com  uma  chave. 

Chaves  (Balthazar  Manuel  de).  Medico,  for- 
mado pela  Universidade  de  Coimbra;  physieo-mór 
do  estado  da  índia,  para  onde  partiu  a 28  de 
março  de  1750,  acompanhando  o vice  rei  marquez 
de  Tavora.  N.  em  Lisboa  em  1707;  ignora-se  a 
data  do  fallecimento.  Escreveu:  Annal  Indico 
historico  do  governo  do  Illustrissimo  e Excellen- 
tissimo  Senhor  Marquez  de  Tavora,  Vice  liei  e 
Capitão  general  da  Índia,  Lisboa;  1754. 

Chaves  (Convenção  de).  E’  geralmente  assim 
designada  a convenção  que  poz  termo  á revolta 
I cartista  de  1837,  conhecida  vulgarmente  pelo 
I nome  de  revolta  dos  marechaes.  Este  tratado  tem 
I a data  de  20  de  setembro  do  referido  anno,  dois 
í dias  depois  do  combate  de  Ruivães,  e foi  ajustado 
por  José  Feliciano  da  Silva  Costa,  então  corotiel 
de  engenheiros,  secretario  do  visconde  de  Sá  da 
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Bandeira,  logar  tenente  da  rainlia  D.  Maria  II 
nas  provincias  do  norte,  e pelo  brigadeiro  Mar- 
tinho  José  Dias  Azedo,  plenipotenciário  dos  nia- 
rechaes  duque  da  Terceira  e marquez  de  Salda- 
nha. 

Chaves  (Guilherme  Avellino  de  Azevedo).  Es- 
criptor,  jornalista  e poeta,  mais  vulgarmente  co- 
nhecido por  Guilherme  de  Azevedo,  etc.  N.  em 
Santarém  a 30  de  novembro  de  1839,  fal.  em 
Paris  a 6 de  abril  de  1882.  Era  filho  de  Felix 
Chaves,  escrivão  da  administração  na  referida 
cidade.  Depois  de  estudar  humanidades  no  lyceu 
de  Santarém,  serviu  por  algum  tempo  como  sup- 
plente  de  seu  pae.  Dedicando-se  desde  muito 
novo  ao  jornalismo,  começou  a escrever  n’um  jornal 
por  elle  fundado  mesmo  em  Santarém,  intitulado 
o Alfageme,  e de  que  saíram  apenas  alguns  nu- 
meros. Em  1867  publicou  o seu  primeiro  volume 
de  versos  lyricos,  Appariçues,  com  uma  carta 
prologo  de  Ernesto  Marecos.  Em  1871  imprimiu 
o segundo  volume  de  poesias.  Radiações  da  noite, 
c em  1874  a Alma  nova,  livro  também  de  versos 
que  despertou  muita  curiosidade,  e que  lhe  tor- 
nou 0 nome  mui- 
to  conhecido. 

N’uma  serie  de 
folhetins  publi- 
cados no  JJiario 
da  Manhã,  vem 
uma  critica  ácer- 
ca  d’este  Ijvro. 

’»’indo  residir  pa- 
ra Lisboa,  escre- 
veu nos  seguin- 
tes jornacs:  Lan- 
terna Magica, 

Antonio  Maria, 

Gazeta  do  Dia  e 
Diário  da  Ma- 
nhã Foi  também 
director  do  Oc- 
cidente,  desde  o 
principio  da  pu- 
l)licação  em  1878,  até  á sua  partida  para  França. 
Entre  o grande  numero  de  artigos  que  deixou  n’es . 
scs  jornaes,  destacam-se  especialmente  os  zig  zags 
de  critica  humoristica  na  Gazeta  do  Dia,  muitos 
dos  crís-crís  no  Diário  da  Manhã,  e as  Cartas 
de  um  Jiirman,  também  publicadas  n’este  jornal, 
e que  tiveram  tanto  exito,  que  a /íjjoca,  jornal 
de  Madrid,  traduziu  algumas.  Foi  também  um 
dos  redaetores  do  Pimpão,  oude  escreveu  durante  . 
alguns  annos  uma  secção  muito  espirituosa  Lis-  | 
Loa  á noite.  Além  de  fundar  o Antonio  Maria  com 
Kaphael  Bordallo  Pinheiro,  de  que  teve.  a re-  , 
dacção  total  e effectiva  até  á sua  saída  de  Lis- 
boa,^ fundou  com  o mesmo  artista  o Albuni  das 
glorias,  no  qual  lhe  pertencem  as  biographias 
assignadas  com  o pseudonyino  de  João  Rialto. 
Por^  muito  tempo  foi  correspondente  em  Lisboa 
do  jornal  do  Porto,  A Luela,  folhetinista  sema- 
nal do  Primeiro  de  Janeiro,  da  mesma  cidade,  c 
folhetinista  quinzenal  do  Jornal  do  Commereio. 
do  Kio  de  Janeiro.  Todos  esses  escriptos  em  que 
se  revelava  uma  verve  riquissima  e um  humoris- 
mo muito  delicado,  deram  a Guilherme  de  Aze- 
vedo um  nome  districto,  o a Gazela  de  noticias, 
do  Ilio  Janeiro  ofiéreceu  lhe  o logar  de  corres- 
pondente etn  Paris  Acceitando  este  cargo,  partiu 
para  França  em  1880,  e nunca  mais  voltou  á pa-  | 
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tria;  adoecendo  pouco  depois,  recolheu-se  á casa 
de  saude  Dubois,  no  faubourg  Saint-Denis,  casa 
destinada  a doentes  estrangeiros.  Guilherme  de 
Azevedo  escreveu  uma  peça  original  cm  4 actos, 
chamada  o Rosalino,  comedia  extraordinária  e 
drama  pungeutissimo,  que  se  representou  no 
theatro  de  D.  Maria  com  muito  infeliz  successo. 
Mais  tarde,  o autor  supprimiu-lhe  o elemento 
dramatico,  tornando-a  exclusivamente  uma  come- 
dia graciosa,  que  obteve  um  verdadeiro  triumpho 
no  bio  de  Janeiro.  Em  1881  representou-se  assim 
modificada,  no  antigo  theatro  dos  Recreios,  e 
mereceu  a Guilherme  de  Azevedo  uma  enthusias- 
tica  ovação.  Também  escreveu,  juntamente  com 
Guerra  Junqueiro,  e sob  o pseudonymo  de  Gil 
Vaz,  uma  revista  do  anno,  intitulada  Viagem  á 
roda  da  Parvónia,  que  se  representou  no  Gymna- 
sio  a 17  de  janeiro  de  1879  com  pouco  exito,  e se 
imprimi'1  no  mesmo  anno.  Traduziu  para  o thea- 
tro da  Trindade  uma  opereta  em  4 actos:  Jbanna, 
Joanninha,  Joanniea.  Guilherme  de  Azevedo  era 
enthusiasta  pelos  escriptos  do  fallecido  escriptor 
francez  Alphonse  Daudet. 

Chaves  (João  Antonio  de  Carvalho).  Medico 
honorário  da  real  camara,  estabelecido  em  Oei- 
ras  em  1833.  Era  filho  de  José  Manuel  Chaves, 
também  medico.  Ignoram-se  as  datas  do  nascimen- 
to e fallecimento.  .loão  Baptista  da  Silva  Lopes 
fala  n’elle  no  tomo  in  da  sua  Historia  dos  presos 
da  torre  de  S.  Julião.  Escreveu:  Tratado  theoric.o 
e pratico  sobre  a cicuta,  Lisboa,  1825. 

Chaves  (José  Manuel  de).  Medico  formado 
pela  Universidade  <íe  Coimbra,  e escriptor.  N. 
em  Vai  de  Telhas,  na  prov.  de  Traz-os-Montes, 
em  1746,  fal.  em  Graudola  em  1821  ou  1822.  Ma- 
triculando-sc  na  Universidade,  formou-se  em  me- 
dicina em  1774,  e exerceu  clinica  em  Coudeixa  e 
outras  terras,  fallecendo  cm  Grandola,  onde  era 
medico  do  partido  municipal.  Escreveu:  Febrio- 
logia  accommodada  também  para  as  pessoas  curio- 
sas, onde  se.  descrevem  o caracter,  as  causas  e as 
especies  das  febres  intermittentes,  malignas  e in- 
fiammatorias,  conforme  a fiel  e aitenta  observação, 
que  na  praxe  de  vinte  annos  tem  feito,  Coimbra, 
1790;  Elementos  de  medicina  pratica  de  Ciillen, 
traduzidos  da  quarta  edição  ingleza  com  notas  de 
Bosquillon,  Lisboa,  1790  a 1794,  7 tomos.  Ha 
d’elle  também  algumas  Contas  medicas  no  Jor- 
nal de  Coimbra,  etc.  Alguns  annos  antes  de  mor- 
rer, publicou  dois  alcunhados  poemas,  dois  dis- 
parates metrificados  : ^Juropa  roubada,  gritos  de 
seu  j)ovo ; poema  dividido  cm  seis  partes  : 1.‘ 
Alexandre  na  França ; 2.*  Lagrimas  de  Napoleão; 
3.‘  Lagrimas  de  Maria  Luiza  d' Áustria;  4.‘  Napo- 
leão em  Portugal,  hoc  est.  a guerra  do  velhaco  ; 
5.‘  Napoleão  em  delirios,  hoc  est,  a casa  dos  Ora- 
tes; 6.‘  Derrota  final  de  Napoleão  em  jocoserio, 
que  aos  portuguezes  expõe  em  oitavas,  etc.,  Lis- 
boa, 1817  ; Nova  Esther  em  Portugal,  poema,  que 
á rainha  Santa  Jzabel,  mulher  do  senhor  rei  D. 
Diniz,  fundadora  do  ducado  de  Bragança,  prole- 
ctora  do  reino  portuguez,  primeira  fundadora  e 
commendadeira  da  respeitável  ordem  de  Jesus 
Christo  nosso  senhor  e salvador ; defensora  de 
Coimbra  na  funesta  invasão  dos  francezes  em 
1808-lSlí  ; mãe  dos  pobres  ; madrinha  dos  afili- 
ctos  ; amparo  dos  desgraçados  (cujo  corpo  certa- 
mente está  inteiro  no  real  convento  de  Santa  Cla- 
ra de  Coimbra  ha  171  annos),  canta,  etc.  Lisboa, 
1819. 
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Chaves  (Fr.  Luiz  de).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco  da  provincia  reformada  da  Soleda- 
de. Era  natural  de  Chaves,  viveu  no  século 
.XVIII  c foi  afamado  prégador.  Em  17-13  publicou 
um  dos  seus  sermões,  em  acção  de  graças  pelo 
nascimento  d’uma  filha  d’um  fidalgo  da  sua  terra. 

Chaves  (Luiz  Quirino).  Escriptor,  antigo  em- 
pregado no  commissariado  geral  da  policia.  N.  cm 
Hemfica  a 2 de  setembro  de  184G,  fal.  em  Lisboa 
a 15  de  outubro  de  188G.  Era  filho  de  Vicente 
Antonio  Quirino  Chaves,  pharmaceutico  em  Bem- 
fica,  e de  D.  Florinda  Franco  Chaves.  Termina- 
dos os  estudos  primários,  começou  o curso  secun- 
dário no  Real  Collegio  Militar,  indo  matricular- 
se  depois  na  escola  naval  com  o intento  de  se- 
guir a carreira  da  marinha  de  guerra;  porém 
circumstancias  imprevistas  de  familia  o obriga- 
ram a interromper  o novo  curso.  Algum  tempo 
depois  dedicou  se  á litteratura,  escrevendo  e 
traduzindo  para  o theatro  e para  alguns  jornaes 
onde  os  seus  escriptos  eram  bem  acolhidos.  En- 
trou nas  redacções  da  Gazeta  de  Portugal  e do 
Jornal  do  Commercio,  em  que  desde  18G4  teve  a 
seu  cargo  as  secções  estrangeira  e noticiosa.  Pu- 
blicou uma  série  de  folhetins  critices  e humorís- 
ticos, e revistas  somanaes  com  o pseudonymo  de 
Joào  Ninguém.  Foi  também  collaborador  no  Dia- 
rio  de  noticias,  e de  varias  folhas  litterarias. 
Nos  últimos  annos  da  sua  vida  é que  alcançou  o 
emprego  na  secretaria  do  commissariado  geral 
de  policia.  Escreveu  : O sapatinho  de  baile,  co- 
media em  1 acto  ; Os  crimes  do  Brandão,  1 acto; 
Ilato,  22,  3.”  esquerdo,  1 acto  ; Os  dominós  bran- 
cos, 3 actos,  traducção  do  hespanhol,  representada 
no  Gymnasio  ; Biblingraphia  do  actor  'Passo,  de 
quem  era  muito  amigo;  Atnor  de  mãe,  conto,  pu- 
blicado no  vol.  lí)."  da  série  dos  Brindes  aos  assi- 
guantes  do  Diário  de  noticias;  Um  crime  horro- 
roso ! no  vol-  20."  da  mesma  série  ; Nas  cidades  e 
nas  veigas,  contos,  Lisboa,  188G;  tem  uma  dedi- 
catória ao  sr.  dr.  Luiz  Jardim,  hoje  conde  de  Va- 
lenças ; Historias  alegres,  contos.  Traduziu  O 
velhinho  de  Batignolles,  romance  de  E.  Gaboriau, 
1877  ; etc. 

Chaves  (Manuel  da  Silva  Pinto  da  Fonseca 
Teixeira  2.°  conde  Amarante  e l.°  marquez  de). 
Senhor  do  morgado  do  Espirito  Santo  da  villa  de 
Canellas,  10."  senhor  das  honras  de  Nogueira  e 
S.  Cypriano;  commendador  das  commendas  de 
Santa  Marinha  de  Rio  Frio  da  Carregosa,  no 
bispado  de  Miranda  e de  Santa  Maria  de  Lou- 
res,  ambas  as  commendas  da  ordem  de  Christo; 
grã-cruz  da  antiga  ordem  da  Torre  e Espada; 
commendador  da  de  S.  Bento  de  Aviz,  condeco- 
rado com  a medalha  por  7 campanhas  da  guerra 
peninsular,  e pelo  rei  de  Hespanha  com  a meda- 
, lha  de  commando  na  batalha  de  Vitoria  a 21  de 
junho  de  1813;  grã-cruz  da  ordem  de  S.  Luiz,  rei 
de  França,  conselheiro  de  gueria,  tenente  gene-  I 
ral,  etc.  N.  em  Villa  Real  a 3 de  janeiro 
de  1784,  fal.  em  Lisboa  a 7 de  março  do  1830. 
Era  filho  de  Francisco  da  Silveira  Pinto  da  Fon- 
seca Teixeira,  1."  conde  Amarante,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  Emilia  Teixeira  de  Magalhães  e 
Lacerda.  Destinado  á carreira  das  armas  entrou 
no  Collegio  dos  Nobres,  c tendo  apenas  8 annos 
de  edade  assentou  praça  em  1792  no  regimento 
de  cavallaria  do  Caes,  de  (jue  era  então  chefe  o 
marechal  de  campo  marquez  d’Angeja.  Em  março 
de  1797  foi  despachado  alferes  d'uina  companhia, 
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organisada  e commandada  pelo  visconde  da  Var- 
zea.  e que  estava  aggregada  ao  regimento  de  ca- 
vallaria de  Almeida.  Em  junho  de  1802  teve  a 
promoção  de  tenente,  em  janeiro  dc  1803  a de 
capitão,  e quando  em  junho  dc  1808  rebentou  a 
revolução  contra  os  francezes  íoi  elevado  a ma- 
jor do  batalhão  que  se  formou  em  Traz-os-Mon- 
tes,  e que  mais  tarde  veiu  a ser  caçadores  n."  3. 
N’esse  posto  e no  de  tenente-coronel,  a que  foi 
promovido  nos  principios  do  anno  de  1809,  con- 
tinuou á frente  do  referido  corpo  até  que  em  ju- 
nho do  mesmo  anno  de  1809  passou  a servir  no 
estado  maior  como  deputado  do  ajudante  gene- 
ral, na  divisão  commandada  por  seu  pae,  oconde 
d’Amarante.  Emquanto  durou  a guerra  da  penín- 
sula, chegou  ao  posto  de  coronel,  e depois  d’ella 
terminada,  foi  em  outubro  de  1815  promovido  a 
brigadeiro,  sendo-lhe  n’essa  cpoca  também  con- 
cedida uma  vida  no  titulo  de  seu  pae,  e uma 
commenda  na  ordem  de  Christo.  Em  junho  de 
1819  foi  nomeado  governador  da  praça  de  Va- 
lença,  e em  março  de  1820  elevado  a marechal 
de  campo.  Por  morte  de  seu  pae,  em  maio  de 
1821,  succedeu-lhe  no  vinculo  e na  sua  impor- 
tante casa,  e assim  como  elle,  mostrando-sc 
sempre  adverso  á revolução  que  a 24  de  agosto 
d’aquelle  anno  rebentou  no  Porto,  e aproveitan- 
do-se da  influencia  que  tinha  na  provincia  de 
Traz-os-Montes,  onde  era  grande  proprietário, 
levantou  em  Villa  Real,  a 23  de  fevereiro  de- 
1823,  0 grito  de  revolta  contra  o systema  consti- 
tucional. A revolta  estendeu-se  a outras  terras 
da  mesma  provincia,  e para  a suffocar  marcha- 
ram algumas  tropas  liberaes  ás  ordens  do  gene- 
ral Luiz  do  Rego,  que  mais  tarde  teve  o titulo 
de  visconde  de  Geraz  do  Uma.  Depois  de  vários 
recontros,  houve  combate  em  Amarante  no  dia 
25  de  março,  em  que  Luiz  do  Rego  desbaratou 
os  revoltosos,  obrigando  o conde  de  Amarante  e 
os  batalhões,  que  o acompanhavam,  a internarem- 
se  cm  Hespanha.  A revolução  dos  fins  de  maio 
seguinte,  que  ficou  conhecida  pelo  nome  de  Villa- 
francada,  abriu  dentro  em  pouco  as  portas  da 
patria  ao  conde  de  Amarante,  que  no  dia  24  de 
junho  entrou  em  Lisboa  entre  as  maiores  accla- 
mações,  á frente  dos  corpos  que  o tinham  segui- 
do. D.  João  VI,  ou  antes  a facção  politica  que 
n’essa  cpoca  dominava,  creou  então  a medalha 
que  foi  conhecida  pela  medalha  da  poeira,  con- 
firmou todas  as  promoções  feitas  pelo  conde  dc 
Amarante,  a quem  concedeu  muitas  mercês  e o 
titulo  de  marquez  de  Chaves  em  tres  vidas,  por 
decreto  de  3 de  julho  e carta  de  25  de  outu- 
bro de  1823,  promovendo-o  a tenente-general  c 
agraciando-o  com  a grã-cruz  da  Torre  Espada, 
e o rendimento  de  2;400|í000  réis  imposto  em 
bens  da  Corôa,  para  o ter  e gozar  em  tantas  vidas 
como  0 titulo.  Não  achando  ainda  sufiicientes 
I honras,  o monarcha,  no  primeiro  anniversario  da 
insurreição  de  Villa  Real,  o nomeou  conselheiro 
de  guerra,  conferindo-lhe  a pensão  de  l;G0üi?0()ü 
réis,  paga  pelo  real  erário.  O marquez  de  Cha- 
ves pouco  tempo  se  demorou  em  Lisboa,  retirou- 
se  para  a sua  casa  da  provincia,  onde  novamente 
começou  a conspirar  contra  o regimen  liberal, 
logo  que  a Carta  Constitucional  foi  jurada  em  31 
de  julho  de  182G.  Em  5 de  outubro  d’este  anno 
proclamou  a revolta  cm  Villa  Real,  sendo,  porém 
mal  suecedido  teve  de  refugiar-se  em  Hespanha, 
e ali,  auxiliado  pelas  autoridades,  conseguiu 
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roiinir  gramle  numero  de  desertores  dos  cor-  | 
nos  de  'l’raz-os-Montes,  e entrar  novamente  cm  i 
1'ortugal  no  mez  de  novembro,  tomando  Hragan-  j 
ça,  e chegando  até  Vizeu,  mas  o conde  de  Villa 
Flôr,  cncontrando-o  em  Coruche  em  9 de  janei- 
ro de  1827,  o rej)elliii,  obrigando-o  a passar  ou- 
tra vez  a fronteira.  O governo  de  Madrid  pres-  I 
tou-lhc  toda  a protecção,  e o marquez  de  ('haves  | 
entrou  ainda  em  Portugal  por  Traz  os -Montes,  1 
destroçou  o coronel  Zagallo  em  Ruivães  c uma 
outra  columna  liberal  no  Minho,  chegando  a amea- 
çar o Porto,  mas  o marquez  d’Angeja  c o conde  1 
de  Villa  Flor,  rcutiindo  as  suas  forças,  o derrota- 
ram complctamente  no  sitio  do  Prado  em  4 de 
fevereiro  seguinte.  O marquez  de  Chaves  fugiu 
de  novo  para  Hespanha,  e ali  se  conservou  até  á 
chegada  do  infante  I).  Miguel  a Lisboa,  em  22 
de  fevereiro  de  1828.  Regressando  então  á patriá 
foi  acolhido  com  as  maiores  distineções,  mas  os 
trabalhos  e fadigas  por  que  passára,  lhe  haviam 
deteriorado  muito  a saude,  e pouco  mais  tempo  j 
viveu.  O marquez  de  Chaves  casou  a 16  de  julho  . 
de  1823  com  1).  Francisca  Xavier  Telles  da  Sil-  I 
va,  dama  de  honor  das  rainhas  D.  Maria  I c 1).  , 
Carlota  Joaquina,  filha  dos  5.“*  marquezes  de  Ale-  j 
grete,  Luiz  Telles  da  Silva  Caminha  e Menezes 
e D.  Francisca  de  Noronha.  A marqueza  sobre-  | 
viveu  a seu  marido,  e herdou  pçlo  fallecimento 
de  sua  prima  D.  Olaria  do  Carmo  de  Norouha, 
que  foi  a 7.*  marqueza  d’Angeja,  com  tratamento 
de  marqueza  parente,  a 15  de  jullio  de  1833,  to-  ; 
dos  os  bens  do  morgado  de  Villa  Verde  e outros 
da  casa  d’Angeja,  nos  quaes  veiu  depois  a succc-  ' 
der  seu  sobrinho,  o 8.“  marquez  d’Angeja(V.  este  | 
titulo).  A marqueza  de  Chaves  passou  a segundas  1 
núpcias  com  I).  João  Manuel  de  Villiena  e Sal- 
danha, veador  da  infanta  1).  Izabel  Maria,  moço 
fidalgo  com  exercido  no  Paço,  cavalleiro  de  de-  ! 
voção  da  ordem  de  S.  João  de  Jerusalém,  priora- 
do de  Portugal,  bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra.  A respeito  d’esta  se- 
nhora fala  Alberto  Pimente.l  no  seu  livro  Sangue  \ 
Azul,  charnaudo-lhe  a Joanna  d’Arc  dosmiguclis-  | 
tas.  I 

Chaves  (ü.  Margarida  de).  Renemerita  mi- 
chaelcnse,  fallecida  em  Ponta  Delgada  a 13  de  ' 
outubro  de  1884.  Por  sua  morte  deixou  parte  da  ' 
sua  fortuna  á camara  municipal  da  referida  ci-  | 
dade  para  edificar,  instituir  e manter  um  alber-  \ 
gue  nocturno.  Km  16  de  novembro  seguinte  a 
camara  municipal,  entre  outras  honras  que  pres-  1 
tou  á memória  d’aquella  senhora,  substituiu  o 
nome  da  rua  de  S.  André  pelo  de  Margarida  de  ' 
Chaves. 

Chaves  (Fr.  Thomaz).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos.  N.  em  Chaves,  e consta  que  falle- 
eeu  em  1750.  Professou  em  Salamanca,  na  ordem  i 
doa  prégadores,  cm  1524,  em  cuja  Universidade 
estudou  Cânones  com  o abalisado  j)rofessor  de 
Thcologia,  fr.  Francisco  da  Victoria,  dominicano,  ' 
que  regia  a cadeira  de  prima;  foi  depois  preseu-  i 
tado  cm  Thcologia.  Fr.  Thomaz  Chaves  compen- 
diou as  lições  que  ouvira  ao  professor  Victoria, 
n’um  livro  que  publicou  em  1516,  ao  qual  deu  o 
titulo  de  Summa  aacramentorum  Fcclesúe,  etc., 
((ue  dedicou  a Francisco  Peres,  reitor  da  egreja 
de  S.  Ginés  em  Toledo.  Como  o livro  não  conti-  i 
vesse  senão  as  lições  do  mestre,  saiu  novamente, 
accresccntado  com  vários  decretos  dos  concilios,  j 
c princi]>almcnte  do  de  Trideutino,  cm  Coimbra,  ' 
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em  1573.  Fizeram- se  depois  successivas  edições, 
e em  ditferentcs  terras,  mesmo  do  estrangeiro, 
augmentado  ainda  com  commentarios  e codicillos 
de  fr.  Thomaz. 

Chaves.  Villa  da  prov.  de  Traz-os-Montes, 
séde  de  cone.  e de  com.,  rei.  do  Porto,  distr.  de 
Villa  Real,  arceb.  de  Braga.  'Pem  uma  só  freg.,  a 
de  Santa  Maria  Maior.  Est.4  situada  no  valle  do 
Tamcga,  a 10  k.  da  fronteira  hespanhola.  A villa 
assenta  nas  duas  margens  do  rio,  no  extremo  O 
da  fertilissima  e afamada  veiga  de  Chaves.  Deve 
o seu  nome  e a sua  origem  a uma  nascente  de 
aguas  sulphurcas,  que  se  descobriu  aqui  no  tem- 
po dos  romanos.  Para  sc  aproveitarem  estas  aguas 
para  banhos,  fundou  o imperador  Flavio  Vespa- 
siano  uma  povoação  junto  ásua  nascente,  no  anno 
78  da  era  de  Christo,  á qual  deu  o nome  de  Aquat 
Flavioe,  considerando-a  logo  colonia  romana.  Com 
o decurso  do  tempo,  foi  corrompido  o nome  pri- 
tivo,  chainando-se-lhe  então  Aquee  Cai tV/tc  (aguas 
quentes).  Soffreu  ainda  outra  corrupção,  ou  tal- 
vez por  abreviatura,  ficando  Clavis,  até  que  em 
1080,  no  tempo  de  D.  Af- 
fonso  VI,  de  Leão,  se  prin- 
cipiou a chamar  Chaves.  Es- 
tas afamadas  nascentes  bro- 
tam no  campo  denominado 
Tabolado,  junto  ao  ribeiro 
de  Rivellas,  e a poucos  rne  - 
tros  da  sua  embocadura  no 
rio'ramega.  Emergem  d’utn 
terreno  escuro  e areento, 
d’um  poço  coberto  e de 
ditferentcs  nascentes  que 
estão  todas  dispostas  ao  Brazão  da  villa  de  CLavea 
longo  do  ribeiro.  Ao  saí- 
rem do  solo  as  aguas  de  Chaves  desprendem 
innumeraveis  bolhas  de  acido  carbouico,  e cs- 
palham  pela  atmosphera  um  cheiro  especial, 
similhando  o da  lexivia  de  soda.  Pelos  sitios  por 
onde  coriem,  vêem-se  de  verão  bastantes  efflores- 
ceiicias  salinas  de  carbonato  de  soda.  Estas  aguas 
actuaes,  que  dizem  ser  as  celebres  Aqn<r.  Flavio-. 
dos  romanos,  fôram  muito  concorridas  n'outro 
tempo,  como  se  deprehende  d’algumas  lapides  ali 
encontradas  do  tempo  de  Trajano.  Nologaronde 
se  encontraram,  houve  n’cssas  épocas  muito  re- 
motas um  estabelecimento  balnear  importante, 
que  foi  destruido  em  1706  na  guerra  contra  a Hes- 
]>anha,  para  ficar  desobstruida  a esplanada  d.a 
praça,  e melhor  se  poder  alvejar  o inimigo  com 
a artilharia.  D João  VI  pensou  em  recdifical-a, 
porém,  a invasão  franceza  e as  successivas  guer- 
ras civis  evitaram  que  se  rcalisasse  o seu  desejo, 
e as  aguas  continuaram  a ser  usadas  apenas  em 
estabelecimentos  pobrissimos  particulares,  ali 
existentes,  ou  tiradas  dos  poços  cm  baldes,  e trans- 
portadas para  tinas  expostas  nas  casas  particula- 
res da  villa.  Empregam-se  no  tratamento  de  dis- 
pepsias, rheumatismo,  algumas  doenças  do  figado, 
gotta  e ulceras.  AVerca  d’estas  aguas  tem-se  es- 
cripto:  Caldas  de  Chaves,  por  P.  de  M-  L- ^ clho, 
na  Gazeta  Medica  do  Porto,  tomo  I,  1843,  pag 
287;  A analyse  da  agua  mineral  de  Chaves,  feita 
no  Porto,  peio  sr.  Aguiar,  lente  da  Academia  Pn- 
lytechnica  em  1841,  por  .loão  Clemente  Mendes, 
na  referida  Gazeta  Medica,  tomo  11,  1844,  pag. 
1.57;  Sobre  a applicagão  therapeutica  das  aguas 
sulfurosas  de  Chaves,  pelo  dr.  G.  J.  Guedes,  no 
Fscoliaste  Medico,  vol.  XV,  1864,  pag.  74;  Aguas 
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minero- mediciiiaes  de  Portugal,  por  Alfredo  Luiz 
Lopes,  1880.  Na  Encyclopedia  Porlagueza  Illus- 
trada,  actualmeiite  ein  publicação  no  Porto,  vem 
também  uma  curiosa  descripção  d’estas  aguas 
tliermaes.  Pelos  auuos  do  412  era  Chaves^  aiuda 
a Horeseeiite  cidade  romana  de  Flavio  Vespasia- 
no  e de  Trajano,  mas  os  povos  germânicos  que 
então  a invadiram,  principiaram  a sua  decadên- 
cia. Em  45Ü,  havendo  guerra  entre  os  dois  reis 
suevos  Humismundo  e Frumario,  que  entre  si  dis-  i 


putavam  o direito  ao  throno,  Frumario  6cou  ven- 
cedor, e a cidade  foi  arrazada  completamente. 
N'este  lamentável  estado  ó que  os  moiros  a en- 
contraram em  716,  tratando  logo  de  a rcediücar 
e povoar.  D.  Affonso,  o Catholico,  rei  de  Leão,  a 
tomou  em  8'^8,  e fez  vários  reparos  na  villa  e nas 
fortificações.  Em  92.3  tornou  a ser  conquistada 
pelos  moiros,  e em  955  D.  Aflfonso  III,  de  Leão, 
a resgatou,  mandando-a  então  reconstruir,  povoar 
e cercar  de  muralhas.  Desde  essa  epoca  perma- 
neceu no  poder  dos  reis  de  Castella  e de  Leão, 
até  que  em  1093  D.  Affonso  VI  a deu  em  dote  a 
sua  filha  D.  Thereza,  que  casou  com  o conde  D. 
Henrique,  pae  do  primeiro  rei  de  Portugal.  Tor- 
nou a cair  no  poder  dos  moiros  em  1129,  e em 
1160,  no  reinado  de  D.  Affonso  Henriques,  a res- 
gataram os  dois  irmãos  Garcia  Lopes  e Ruy  Lo- 
pes, que  por  essa  victoria  tomaram  o appellido 
de  Chaves.  D.  Affonso  III  deu-lhe  foral,  em  Gui- 
marães, a 15  de  maio  de  1258;  D.  Affonso  IV  lhe 
confirmou  todos  os  seus  antigos  privilégios  e fo- 
ros por  carta  de  toral,  em  1350,  e I).  Manuel  lhe 
deu  foral  novo  em  Lisboa,  a 7 de  dezembro  de 
1514.  El  rei  D.  Diniz  engrandeceu  muito  a villa; 
6 obra  sua  o castello,  com  a sua  torre  de  mena- 
gem, e as  muralhas,  de  que  existem  ainda  nume- 
rosos e importantes  vestigios.  Em  volta  do  castel- 
lo, cujo  interior  se  encontra  em  perfeita  ruina, 
está  actualmcnte  edificado  o quartel  de  infantaria 
n.“  19  Dizem  alguns  escriptores  que  o brazão  de 
Chaves  tem  no  escudo  cinco  chaves;  esse  brazão, 
porém,  conforme  já  dissémos,  n’outro  artigo  an- 


terior (V.  Chaves),  foi  concedido  aos  dois  irmãos 
Garcia  e liuy  Lopes,  que  tomaram  o appellido  de 
Chaves  ao  reconquistarem  a villa.  O verdadeiro 
brazão,  como  se  vc  esculpido  tanto  no  pelouri- 
nho como  no  tecto  da  muito  antiga  casa  do  se- 
nado, é conforme  o descreveu  Thomé  de  Ta- 
vora  e Abreu,  natural  de  Chaves,  secretario  do 
governo  das  armas  da  proviucia  de  Traz-os-.\lon- 
tes,  que  enviou  um  desenho  feito  á j>enna,  em 
26- de  abril  de  1721,  ao  chroinsta  D.  Jeronymo 

Contador  d’Ar- 
gote,  e que  diz 
constar  d’um  ma- 
iiuscripto  antigo, 
que  encontrara 
n’aquella  epoca. 
Este  brazão  é um 
escudo,  tendo 
dentro  as  armas 
rcaes  com  duas 
chaves  de  ouro 
sobre  o campo 
azul,  que  lhe  ta- 
zem  ornato  deum 
e d’outro  lado,  as 
quaes  assentam, 
sobre  uma  ponte 
porbaixoda  qual 
passa  unirio  lle- 
pois  d’esta  des- 
c r i p ç ã o,  diz: 
«Não  ha  noticia 
de  qium  lh’as 
désse,  mas  deve- 
se  suppôr  que  as 
tomou  do  nome 
ou  appellido,  com 
a sua  ponte,  a 
que  alludiram  os  seus  moradores,  para  lhes  mos- 
trar a antiguidade,  e as  armas  reaes  dadas  por 
Christo  a D.  Affonso  Henriques,  filho  do  conde 
D.  Henrique,  a quem  el-rei  de  Castella  a deu  em 
dote,  de  cujo  tempo  ficou  pertencendo  a Portu- 
gal.*! A ponte,  que  passa  sobre  o rio  Tamega,  é 
obra  dos  romanos;  é forte  e de  cantaria  lavrada, 
de  18  arcos,  e liga  os  dois  grandes  bairros  da 
villa.  Ao  centro  estão  erguidos  dois  padrões,  um 
de  cada  lado,  com  inscripções  romanas,  uma  das 
quaes  é allusiva  á sua  construcção.  Depois  da 
restauração  de  1640,  levantaram-se  as  novas  for- 
tificações, de  (;ue  existem  ainda  muitas  muralhas; 
0 forte  de  S.  Francisco,  (cidadella  ou  praça),  e o 
revelim  da  Magdalena  (testa  da  ponte);  existe 
também  em  bom  estado,  o forte  de  S.  Neutel, 
onde  ha  uma  carreira  de  tiro  de  primeira  ordem. 
Dentro  do  forte  de  S.  Francisco  houve  um  con- 
vento dedicado  ao  mesmo  santo,  que  foi  primeiro 
dos  templários,  e estando  muito  arruinado  se 
reconstruiu  com  esmolas  do  povo  e dos  duques 
de  Hragança,  em  1637.  Na  egreja  d’este  convento 
está  sepultado  o primeiro  duque  de  Bragança, 
D.  Affonso  I,  u’um  sumptuoso  tumulo,  mandado 
fazer  pela  duqueza  D.  Catharina,  filha  d’el-rei 
D.  Duarte.  D.  Affonso  foi  um  decidido  protector 
de  Chaves,  de  que  era  donatario,  e onde  falleceu 
em  dezembro  de  1461.  O palacio  em  que  vivia, 
fòra  por  elle  mandado  construir  em  1400.  Dentro 
do  forte  da  Magdalena  havia  o convento  de  S. 
João  de  Deus,  (pie  sempre  foi  hosj)ital  militar;  a 
capella  era  toda  de  abobada  de  pedra,  com  telhas 
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vidradas;  o frontispício  6 urna  obra  dc  csculptura 
de  bastante  valor.  Kste  templo  foi  profanailo  de- 
pois do  1834,  sendo  transformado  n’uma  oflieina 
de  carpinteiro,  e a sacristia  em  armazém  de  ma- 
deira. No  mesmo  forte,  hoje  vulgarme.ute  chama- 
do bairro  da  Magdalena,  todo  povoado  de  casas, 
cstil  a capella  de  Santa  Maria  Magdalena.  A 
egrcja  matriz  é um  espaçoso  templo;  a da  Mise- 
ricórdia destaca-se  pela  sua  rica  talha  e aprecia- 
dos azulejos;  a de  Santa  Maria  Magdalena,  no 
bairro  assim  denominado,  pela  sua  elegante  e 
sumptuosa  arehitectura.  Chaves  tinha  voto  em 
cortes,  com  assento  no  5.°  banco.  At6  1834  teve 
juiz  de  fóra,  camara,  etc.,  auditor  geral  para  os 
militares,  vigário  geral,  etc.  Em  9 de  março  de 
1809,  estando  esta  praca  apenas  guarnecida  por  or- 
denanças, cominandadas  por  Francisco  Homem,  dc 
Hóbeda,  foi  atacada  pelo  general  Soult,  com  uma 
divisào  de  30:000  homens.  A villa  contava  ape- 
nas de  4:000  habitantes;  todos  se  armaram  e com 
Francisco  Homem  á frente  atreveram-se  a ir  ao 
encontro  dos  francezes  fóra  das  muralhas.  Ape- 
zar  da  sua  coragem  e arrojo  âcaram  vencidos  em 
vista  da  dcsegualdade  na  lucta,  e retiraram-se 
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para  o castello  onde  capitularam.  Os  francezes, 
na  sua  entrada,  saquearam  muitas  casas,  e mar- 
charam para  Braga,  deixando  ali  uma  guarnição 
de  3:000  homens.  O l.“  conde  de  Amarante,  que 
estava  então  em  Villa  Pouca  d’Aguiar  com  uma 
brigada,  veiu  logo  sobre  Chaves,  e atacando  os 
francezes,  tomou  a praça  no  fim  de  tres  dias,  fi- 
cando prisioneira  toda  a guarnição  franceza.  Na 
area  do  concelho  tcm-se  dado  vários  acontecimen- 
tos militares  importantes,  sendo  o mais  notável 
a grande  batalha,  que  foi  ferida  a 13  de  março 
dc  1823,  no  monte  de  Santa  Barbara  e suas  im- 
mcdiações  entre  a divisão  realista  e o general 
Silveira,  2.“  conde  de  Amarante,  que  n’esse  anno 
ainda  recebeu  o titulo  de  marquez  de  Chaves.  Foi 
também  n’esta  villa,  que  se  assignou  em  20  de  se- 
tembro de  1837  a convenção  que  poz  termo  á revol- 
ta dos  marechaes.  Em  Chaves  houve  duas  alberga- 
rias, uma  fundada  pela  rainha  1).  Mafalda,  mu- 
lher de  ü.  Aflbnso  1,  e outra  por  Lourenço  Pires 
de  Chaves.  O 1.®  duque  de  Bragança,  1).  Affonso, 
erigiu  uma  grande  confraria,  da  invocação  de  S. 
João,  que  pouco  depois  se  denominou  Congrega- 
ção da  nobre  cavallaria  de  S.  João  Jiaptista.  Foi 
o proprio  duque  quem  lhe  fez  os  estatutos,  em 
que  recommendava  que  no  dia  24  de  junho  de 
cada  anno,  pela  manhã,  o capitão  de  cavalleiros 
e pessoas  de  qualidade,  acompanhassem  em  duas 
alas  a bandeira  até  ao  mosteiro  de  S.  Francisco, 
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c depois  dc  ouvirem  missa  no  altar  de  S.  João, 
fizessem  de  manhã  e dc  tarde,  em  qualquer  logar 
apropriado,  dentro  dos  muros  da  villa,  torneios, 
justas  e corridas,  jogassem  cannas,  forquilha,  c 
os  mais  jogos  que  o capitão  indicasse.  Esta  ir- 
mandade caiu  em  decadência,  mas  em  1625  foram 
renovados  os  seus  estatutos  por  se  haverem  per- 
dido 08  primeiros,  e tornou  a florescer  até  1647, 
em  que  finalisou.  Chaves  tem  grande  movimento 
commercial;  possue  muitos  estabelecimentos  de 
commercio,  um  abundante  mercado  diário  de  ge- 
neros  alimenticios,  feiras  a 14  e ultimo  dia  dc 
cada  mez  de  gado  vaceum,  mercados  de  gado  em 
S e 24;  feira  annual  chamada  dos  Santos,  de  30 
de  outubro  a 1 de  novembro,  onde  concorre  mui- 
ta gente,  tanto  do  concelho  como  dos  visinhos  c 
também  da  Galliza.  Pertence  á 6.*  div.  mil.,  11.* 
brigada,  grande  circumscripção  mil.  N e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  19,  de  que  é séde,  bem  como 
do  quartel  general  da  brigada  a que  pertence, 
dos  1.®,  2.®  e 3.®  esquadrões  do  regimento  de  ca- 
vallaria n.®  6,  do  regimento  de  infantaria  n.®  19, 
e da  3.*  companhia  de  reformados.  Em  Chaves 
ha  escolas  para  ambos  os  sexos,  além  d’um  bom 
collegio  onde  se  ensinam  as  disciplinas  do  curso 
geral  dos  lyceus;  um  bom  edificio  da  camara  mu- 
nicipal; hospital  militar  no  forte  de  S.  Francisco 
installado  no  antigo  convento  de  N.  S.*  do  Rosa- 
rio;  um  hospital  civil  que  é da  Misericórdia,  do- 
tado d’um  bom  edificio,  situado  no  largo  de  Cae- 
tano Ferreira,  que  foi  um  grande  benemerito  dc 
esta  villa;  est.  teleg.  post.  com  serviço  de  emis- 
são e pagamento  de  vales  do  correio  e telegra- 
phicos,  cobrança  de  recibos,  letras  e obrigações 
e serviço  de  encommendas,  permutando  malas 
com  0 R.  A.  D.;  notários,  boteis,  alfandega,  mé- 
dicos, advogados,  pharmacias;  Banco  de  Chaves, 
e agencias  dos  seguintes:  Commercial,  Ultrama- 
rino, Lisboa  e Açôres,  Alliança,  Minho,  Bragança, 
Commercial  do  Porto  e Banco  de  Portugal;  agen- 
cias das  companhias  de  seguros:  Indemnisadora, 
Tagus,  Fidelidade,  Urbana  Portugueza,  Portugal, 
Internacional,  Sociedade  Portugueza,  Tranquilli- 
dade  qwrtuense.  Confiança  jwrtuense.  Probidade, 
Commercial,  Previdência',  associações:  Commcr- 
cial,  Bombeiros  Voluntários,  Sociedade  de  Soccor- 
ros  Mutuos  Artistica  e Commercial  de  Chaves;  asy- 
lo  do  infante  D.  Manuel;  fabrica  de  moagens;  so- 
ciedades de  recreio:  Sociedade  Flaviense  de  Bom- 
beiros Voluntários,  Philarmonica  dos  Bombeiros 
Voluntários,  de  Loivos,  de  Vidago,  de  liedondello; 
um  bom  theatro,  que  se  construiu  em  1873,  cha- 
mado Flaviense,  e que  pertence  á sociedade  dos 
bombeiros  de  Villa  Verde;  typographias,  jardim 
publico,  vice-consulado  hespanhol.  Algumas  ruas 
da  villa  são  espaçosas,  e ali  se  vêem  bastantes 
propriedades  particulares  de  construcção  moder- 
na. No  penúltimo  domingo  de  agosto  ha  romaria 
a N.  S.*  da  Graça,  e em  julho  a N.  S.*  do  Carmo. 
N’cste  conc.  estão  as  afamadas  aguas  de  Vidago 
c as  de  Villarelho.  Chaves  tem  estradas  para  Villa 
Real,  Braga,  Montalegrc,  Boticas,  Vinhaes,  Valle 
Passos,  Outeiro  Seceo,  Murça,  e Verin  (Hespa- 
nha).  O concelho  produz  cereaes,  legumes,  fru- 
ctas,  linho;  tem  muita  caça,  etc.  Tem  45  fregue- 
zias  com  8:243  fog.  e 36:786  liab.,  sendo  17:732 
do  sexo  masc.  e 19:054  do  fem.,  n’uma  superficie 
de  67:963  hect.  As  freguezias  são:  S.  Pedro,  de 
Aguas  Frias,  1:627  hab.:  807  do  sexo  masc.  e 820 
do  fem.;  Santa  Eulalia,  de  Antdhe,  696  hab:  327 
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do  sexo  inasc.  c 3G9  do  fcm.;  S.  Thomé,  de  Ar- 
cassó,  1:233  liab.;  5Ü0  do  sexo  inasc.  e G43  do  fein.; 
S.  Pedro,  de  Bobadclla,  3(J7  hab.:  I.’i2  do  sexo 
masc.  e 155  do  fem.;  Santa  Maria  Magdaleiia,  de 
Hustello,  529  bab.:  254  do  sexo  inasc.  e 275  do 
fem.;  Santa  Maria,  de  Galvào,  1:008  bab  : 482 
do  sexo  inasc.  e 52G  do  fem.;  N.  S.*  das  Neves,  de 
Cella,  282  hab  : 142  do  sexo  inasc.  e 140  do  fem.; 
Santa  Maria  Maior,  de  Chaves,  G:4G3  hab.:  3:153 
do  sexo  masc.  e 3:310  do  fem  ; S.  João  Baptista, 
de  Cimo  de  Villa  da  Castanheira,  707  hab.:  350 
do  sexo  masc.  e 357  do  fem.;  Santo  André,  de 
Curalha,  398  hab.:  185  do  sexo  masc.  e 213  do 
fem.;  N.  S.*  da  Expectação,  de  Eiras,  554  hab.: 
27G  do  sexo  masc.  e 278  do  fem.;  S.  Martinho,  de 
Ervededo,  1:244 
iiab.:  G02  do  sexo 
masc.  eG42  do  fem.; 

N.  S.“  da  Concei- 
ção, de  Lama  de 
Arcos,  G22  hab. : 

317  do  sexo  masc. 
e 302  do  fem. ; S. 

Geraldo,  de  Loi- 
vos,  94G  bab.:  422 
do  sexo  masc.  e 524 
do  fem.;  N.  Senho- 
ra da  Expectação, 
de  Moiros, G52  hab.: 

30G  do  sexo  masc. 
e 34G  do  fem  ; San- 
ta Maria,  de  Mo- 
reiras, 514  hab.: 

274  do  sexo  masc. 
e 2G7  do  fem. ; S. 

Miguel,  de  Noguei- 
ra da  Montanha, 

907  hab.:  424  do  sexo  masc.  e 483  do  fem.; 
Santo  André,  de  Oucidres,  48G  hab.:  237  do  sexo 
masc.  e 249  do  fem.;  S.  1'hiago,  de  Oura,  712  hab.: 
340  do  sexo  masc.  e 372  do  fem.;  S.  Miguel,  de 
Outeiro  Seceo,  514  hab.:  250  do  sexo  masc.  e 2G4 
do  fem.;  N.  S.*  das  Neves,  de  Paradella,  3G5  hab.: 
165  do  sexo  masc.  e 200  do  fem  ; S.  Bartholomeu, 
de  1'ovoa  de  Agrassòes,  487  hab.:  231  do  sexo 
masc.  e 256  do  fem  ; S.  Vicente,  de  Redondello, 
914  hab.:  442  do  sexo  masc.  e 472  do  fem.;  N.  S.* 
da  Expectação,  de  Roriz,  388  hab.:  190  do  sexo 
masc.  e 198  do  tem,;  N.  S.*  da  Expectação,  de  Sa- 
maiòes,  G51  hab.:  307  do  sexo  masc.  e 344  do  fem.; 
S.  Pedro  ad  vincrda,  de  Sanfins,  534  hab.:  255 
do  sexo  masc.  e 279  do  fem.;  Santa  Clara,  de  San- 
jurge,  309  hab.:  1.53  do  sexo  masc.  e 156  do  fem. 
Santa  Leoeadia,  811  hab.:  387  do  sexo  masc.  e 
424  do  fem.;  Santo  Estevão  de  Faiòes,  1:697  hab.: 
855  do  sexo  masc,  e 842  do  fem.;  S.  Julião,  de 
Montenegro,  4‘33  hab  : 210  do  sexo  masc.  e 223  do 
fem.;  S.  Pedro  de  Agostem,  1:491  hab.:  686  do 
se.\o  masc  e 805  do  fem.;  N.  S."  da  Natividade, 
de  S.  Vicente,  713  hab.:  358  do  sexo  masc.  e 355 
do  fem.;  S.  Thiago,  de  Seara  Velha,  354  hab.; 
158  do  sexo  masc.  e 196  do  fem.;  N.  S.*  da  Ex- 
pectação, de  Selhariz,  414  hab.:  190  do  sexo 
masc.  e 224  do  fem.;  S.  Autonio,  de  Soutellinho 
da  Raia,  478  hab:  227  do  sexo  masc.  e 251  do 
fem.;  Santa  Maria,  de  Soutello,  518  hab.:  244 
do  sexo  masc.  e 274  do  fem.;  S.  Bartholomeu,  de 
Travancas,  680  hab.:  323  do  sexo  masc.  e 357 
do  fem.;  S.  Thiago,  de  Tronco,  413  hab.:  185 
do  sexo  masc.  e 228  do  fem.;  S.  Domingos,  de 


Valle  de  Anta,  647  hab.:  330  do  sexo  masc.  e 
■ 347  do  fem.;  O Salvador,  de  Villar  de  Nantes, 
721  hab.:  334  do  sexo  masc.  e 387  do  fem.;  S. 
'I  hiago,  de  Villarelho  da  Rava,  1:117  hab.:  548 
do  sexo  masc.  e 5(í9  do  fem,;  S.  Francisco,  de 
Villarinho  das  Paranheiras,  403  hab.:  181  do  se- 
xo masc.  e 222  do  fem,;  S.  Gonçalo,  de  Villas 
Boas,  549  hab.:  283  do  sexo  masc.  e 266  do  fem.; 
N.  S.*  da  Assumpção,  de  Villela  Sêcca,  640  hab.: 

I 332  do  sexo  masc.  e 308  do  fem  ; N.  S * d’As- 
sumpção,  de  Villela  de  Tamega,  658  hab.:  325 
do  sexo  masculino  e 3o3  do  feminino.  Jor- 
naes:  Teem  sido  aqui  publicados  os  seguintes: 
Alvorada,  1899 ; Aquee  Flavice,  9 de  maio  de 
1901;  em  publicação;  Aurora  (A)  (l.°)  1 de  de- 


zembro de  1899;  .^l«rora  (^A)  janeiro  de 
1901  ; Aurora  do  Tamega  {A),  20  de  fevereiro 
de  1884  ; findou  em  1891 ; Azorrague  (O),  janeiro 
de  1899;  Censor  (O),  1 de  agosto  de  1901; 
Chicote  (O),  31  de  janeiro  de  1889;  Commercio 
de  Chaves,  13  de  novembro  de  1886  até  janeiro 
de  1891,  anno  em  que  foi  seguido  pela  Gazeta  do 
Norte;  Correio  de  Chaves,  10  de  dezembro  de 
1891  a 10  de  julho  de  1897  ; Escalpello  {O),  1 
a 29  de  março  de  1899;  Fajardo  (O),  março 
de  1888;  Flaviense  (O)  (l.“),  13  de  julho  de 
1876  a principies  de  1884,  sendo  o primeiro  jor- 
nal publicado  em  Chaves;  Flaviense  (O)  {'2.°), 
' 1883  a fevereiro  de  1884;  Flaviense  (O J (3  '^), 
15  de  julho  de  1894;  Flaviense  (O)  (4.“),  junho 
de  1903,  em  publicação  ; Folha  de  Chaves  fAJ, 
5 de  março  de  1884  a 16  de  janeiro  de  1886  ; Ga- 
zeta do  Norte,  25  de  fevereiro  de  1891  em  se- 
guimento do  Commercio  de  Chaves ; Imparcial 
(O),  4 de  outubro  de  1903,  em  publicação;  In- 
transigente (O),  1 de  janeiro  de  1899,  em  publi- 
I cação;  Povo  (O),  31  de  março  de  1889,  conti- 
nuação da  Vergasta  com  o n.“  49 ; Povo  de  Cha- 
; ves  (O),  5 de  outubro  de  1890;  Revista  Fla- 
, viense,  ern  publicação;  Tres  (Os),  1891,  litho- 
I graphado;  Vergasta  (A),  1 de  julho  de  1888  a 
i 31  de  março  de  1889,  seguido  pelo  Povo ; Vespa 
(Aj,  29  de  novembro  a 20  de  dezembro  de  1899; 

, Voz  de  Chaves,  14  de  maio  de  1893,  em  publica- 
; ção.  T,ambem  se  publicou  em  Chaves  o numero 
, unico  : Aquee  Flava:,  a favor  da  Associação  dos 
i bombeiros  voluntários  de  Chaves,  25  de  setembro 
1 de  1888. 
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Chaviães.  Pov.  e freg.  dc  S.anta  Maria  Ma- 
gdalena,  da  prov  do  Mitiiio,  coiic.  e com  de  Mel 
ga^‘0,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Praga;  hab.  e Ibb  fog.  Tem  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  e correio  com  serviço  dc  posta  ru- 
ral. A pov.  dista  2 k.  da  séde  do  cone.  e está  si- 
tuaila  na  margem  esquerda  do  rio  Miuho.  E’  do- 
nataria  a Casa  de  Bragança,  que  apresentava  o 
abbade,  que  tinlia  de  rendimento  400^000  réis. 
Pertence  á 3 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
rcs.  n®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Chavim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovào  de 
Nogueira,  conc  de  Sinfãcs,  distr.  de  Vizeu. 

Chéché.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do  Con- 
go, distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Chéda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  dc  (iueima- 
della,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Chédas.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Maria,  de 
Gondar,  conc.  de  Amaraute,  distr.  do  Porto. 

Chedima.  Extenso  território  no  distr  de  Tete, 
jH-ov.  de  Moçambique,  habitado  por  cafres. 

Chefe.  Em  hcraldica,  é uma  peça  honrosa,  que 
oceupa  0 terço  mais  alto  do  escudo.  V.  Brazão. 

CheGna  Grande.  Ilha  do  distr.  e com.  dc 
Eourenço  Marques,  prov.  de  Moçambique.  Tem 
l.õ  k de  circumfercncia  e espessas  matas  de  que 
SC  utilisam  os  habitantes  de  Loureuço  Marques. 
Os  inglozes  escrevem  Schc/cen. 

Cheflna  Pequena.  Ilha  do  distr.  de  Lourenço 
.Marques,  prov.  de  Moçambique. 

Cheira.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Christo- 
vào, de  Caranguejeira,  conc.  e distr.  de  Leiria. 
II  S.  Martinho,  de  Ferreiro,  conc.  de  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Catharina,  de 
.Mentrestido,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural.  ||  N.  S.*  d’Assumpçào  e conc.  de 
Penacova,  distr.  de  Coimbra.  jl  S.  Joào  Baptista, 
de  Pelmá,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de.  Leiria 
II  S.  Cypriano,  de  Pinheiros,  conc.  de  Monsào, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Podentes,  conc.  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Salvador,  de  Torre,  conc.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Salvador,  de  Trofa, 
conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro-  ||  S.  Salvador, 
de  Villar  do  .Monte,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Santo  Antonio  dos  ülivaes,  conc.  e distr. 
de  Coimbra. 

Cheira  Campos  (Casal  de).  Na  freg.  de  S.  Ma- 
mede,  de  Ventosa,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa. 

Cheira  do  Vidual.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Kio  de  Vide,  conc.  de  Miranda  do  Corvo, 
distr.  de  Coimbra. 

Cheiras.  Povoações  nas  freguezias:  Espirito 
Santo  e conc.  de  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo, 
distr.  de  Lisboa  ||  Santo  Antonio,  de  Pinzio, 
conc.  de  Pinhel,  distr.  da  Guarda. 

Cheiraventos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S*  de 
.Monte  Sião,  de  Amora,  conc.  do  Seixal,  distr.  de 
Lisboa.  V.  Amora. 

Cheires.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  d’ Assumpção, 
de  Sanfins  do  Douro,  conc.  de  Alijó,  distr.  de 
Villa  Real. 

Chella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào  Baptista,  de 
Bico,  conc.  de  l’arcdes  dc  Coura,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  'i  Serra  do  distr.  de  Mossamedes, 
prov.  de  Angola.  Communica  ao  N com  a serra 
da  Neve,  prolonga  se  a E pelos  territórios  de 
llumpata.  Jau  c Gambos,  a O pelas  dc  Capau- 
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I gombe  e Cubaes,  e ao  S.  pela  de  Quiabiena, 
I n’uma  extensão  de  cerca  de  210  kilometros. 

I Chellas.  Pov.  na  prov.  da  Estremadura,  na 
I freg.  de  S.  Bartholomeu,  do  Beato  Antonio,  1.” 
bairro  de  Lisboa.  Está  situada  u’um  valle  muito 
I fértil  e aprazivel,  o qual  começa  proximo  do  rio 
Tejo,  entre  os  sitios  da  Madre  Duas  e de  Xabre- 
gas.  Tem  abundancia  d’agua,  bonitas  casas,  e nas 
collinas  que  o cercam,  boas  e importantes  quin- 
tas. No  fim  do  valle  existe  o convento  de  freiras 
da  ordem  de  Santo  Agostinho,  e que  eram  mais 
vulgarmente  conhecidas  pelas  Agnstinhas.  Era  da 
invocação  de  S.  Felix  e S.  Adriào.  Dizem  ter 
havido  n’este  local,  no  tempo  dos  romanos,  antes 
da  vinda  de  Christo,  um  templo  de  vestaes.  No 
auno  üGG,  segundo  a tradição,  vieram  ter  a Chel- 
las as  reliquias  d'aquelles  dois  santos  e dos  seus 
companheiros  martyres,  e logo  os  lusitanos  cons- 
truiram um  convento  no  local  do  antigo  templo 
das  vestaes,  sendo  este  o primeiro  edifício  pagão 
assim  convertido  ao  Christianismo  Ha  diversas 
opiniões  áeerca  da  ordem  religiosa  que  primiti- 
vamente  oceupou  este  convento.  Fr.  Luiz  do 
Sousa,  c outros,  sustentam  que  no  seu  principio 
foi  de  cavalleiros  de  S.  João,  outros  querem  que 
fôsse  da  ordem  de  S.  '1'hiago,  e outros,  finalmen- 
te, ([ue  da  ordem  dc  S.  Bernardo.  Em  71G,  com  a 
invasão  dos  arabes,  a egreja  foi  aproveitada  para 
mesquita,  mas  em  1147,  logo  depois  da  tomada 
de  Lisboa,  D.  Aflbnso  Henriques  encarregou  o 
arcebispo  de  Braga,  D.  João  Peculiar,  da  reedi- 
ficação  do  convento.  O prelado  foi  a Coimbra 
buscar  .õ  freiras  para  povoarem  o mosteiro,  sendo 
uma  d'ellas  sua  irmã,  que  ficou  sendo  a primeira 
prioreza.  A egreja  foi  sagrada  com  toda  a solem- 
nidade,  assistindo  o rei  a esta  cerimonia  e á da 
trasladação  das  relicpiias,  que  estavam  eiu  duas 
caixas  cie  mármore,  collocando  se  ambas  na  ca- 
pella-mór,  ficando  servindo  de  altares  de  S.  Fe- 
íix  e de  S Adrião.  Vieram  também  4 conegos  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra  para  viverem  no  mesmo 
convento,  que  se  tornou  duplex,  isto  é,  dc  ambos 
os  sexos.  O convento  ficou,  mais  tarde,  sendo  só 
I de  freiras,  parece  que  desde  o reinado  de  D.  Af- 
j fonso  II.  As  freiras  eram  cônegas  de  Santo  Agos- 
I tinho.  No  anno  de  1580  as  tropas  do  duque  d Alba 
deram  de  noite  assalto  ao  mosteiro,  mas  não  pu- 
deram entrar.  Em  1589  os  inglezes  que  vieram 
I com  I).  Antonio,  prior  do  Crato,  obrigaram  as 
1 freiras  a fugir  para  Lisboa.  O terremoto  de  1755 
I causou  fortes  estragos,  que  logo  se  repararam 
no  anno  seguinte.  As  reliquias  dos  2G  santos 
j martyres  (S.  Felix  e seus  12  companheiros.  Santo 
^ Adrião  e sua  mulher  Santa  Nathalia,  e seus  II 
I companheiros),  fôram  tiradas  em  1G04,  das  suas 
I caixas  de  mármore,  sendo  mettidas  em  2G  mei'  S 
I corpos  de  santos,  obra  de  esculptura,  que  mandou 
fazer  a prioreza  1).  Luiza  de  Noronha,  trasladan - 
i do-se  para  dois  altares  collateraes  da  capella- 
: mór,  de  Santo  Adrião  e de  S.  Felix,  collocando  se 
junto  dos  altares  umas  lapides  com  inscripções 
referentes  á vinda  das  reliquias  ao  valle  de 
Chellas.  Nas  exeavações  a cpie  se  procedeu  para 
as  obras  em  1G04,  appareceram  no  claustro  di- 
versas lapides  do  tempo  dos  romanos,  umas  co- 
lumnas  corinthias  e as  figuras  de  Juno  e Miner- 
va, e d’outras  divindades  mythologicas.  Parece 
cpie  estas  pedras,  como  estavam  partidas,  se  não 
conservaram,  sendo  aproveitadas  j>ara  outras 
obras.  .Mariuho  de  Azevedo,  nas  suas  Anliguida- 
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des,  fala  d’estas  pedras,  que  ha  poucos  anuos  fò-  | 
ram  novamente  adiadas.  Kin  Chellas  ha  actual-  | 
mente  tres  fabricas  de  íiaçito  importantes.  No 
cditicio  do  extiiicio  convento  de  Chellas  está  desde 
1898  estabelecida  a fabrica  de  polvora  sem  fumo, 
pelo  systema  Barreto.  N’aquella  pov.  ha  uma  est.  j 
do  caminho  de  ferro,  entre  as  do  Arieiro  e Mar-  : 
villa.  II  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  tiagdalena, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  cone.  e com.  de  Mi-  | 
raiidella,  distr.  e bisp.  de  Bragança.  Está  anne- 
xada  para  etfeitos  civis  á de  N.  S.*  da  Encarna- 
ção, de  Mirandella.  E’  situada  n'um  monte.  ||  Pov. 
na  freg.  do  Salvador,  de  Infesta,  conc.  de  Celo- 
rico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Ghelleiros.  Antiga  villa  e freg.  de  N.*  do  Ke- 
clamador,  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com  de 
Mafra,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  974  hab.  e 
227  fog  U seu  primeiro  orago  foi  N.  S.*  d’Assum- 
pçào.  Tem  escolas  para  ambos  sexos,  e est.  post., 
permutando  malas  com  Lisboa-Sabugo  A pov. 
dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  entre 
montanhas,  n’uma  baixa  por  oiide  passa  o rio  do 
mesmo  nome.  A egreja  matriz  está  no  sitio  cha-  i 
mado  Arrabalde.  Esta  pov.  é muito  antiga.  No 
século  XII  constava  apenas  d’uns  casaes,  que 
1).  Afíonso  I deu  a uma  dama  do  paço,  pelos  aii- 
nos  de  llbO,  que  fundou  a povoação.  Esta  dama  ^ 
chamava-se  1).  Violante,  e por  sua  morte  passou 
esta  freg.  para  a Corôa,  e depois  para  a Casa  do 
Infantado.  Tinha  foral  antigo,  que  foi  communi- 
cado  em  Ifi  de  fevereiro  de  1195  ao  reguengo  de 
Polvoares,  por  D.  Rodrigo  Rodrigues,  o qual 
I).  Diniz  confirmou,  em  Santarém,  a 4 de  maio 
de  1305.  I)  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lis- 
boa, a 25  de  novembro  de  151o.  Chelleiros  foi 
concelho  por  muitos  annos,  e tinha  juiz  ordinário 
e das  sizas,  camara  com  2 vereadores,  procurador 
do  conc.  etc.  'J’evc  uma  albergaria.  Na  villa  ha  j 
uma  boa  ponte  de  pedra,  que  passa  por  cima  do  ' 
rio  Chillciros.  Pertenceá  1.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  1,  com  a sáde  em  Lisboa. 

Cliellinho.  l’ov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Expe- 
ctação, dc  Lorvão,  conc.  de  1’enacova,  distr.  de 
Coimbra. 

Chello.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Arnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Cosme,  de  Besteiros,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Lourenço,  de 
Cabril,  conc.  de  Montalcgre,  distr.  de  Villa  Keal. 

II  S.  Felix,  de  Candemil,  conc.  de  V.  N.  da  Cer- 
veira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Salvador, 
dc  Dorncllas,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

II  N.  S.*  da  Expectação,  de  Lorvão,  conc.  de  Pe- 
nacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Martiiiho  e conc. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio  e conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Chellos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Jugueiros,  conc.  de  Felguciras,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Thomé,  de  Vade,  conc.  de  Ponte  da  Bar- 
ca, distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Cbelmicki  (José  Carlos  Conrado  de).  General 
de  divisão  reformado,  oriundo  d’uma  notabilissima 
familia  polaca.  N.  em  Varsóvia,  em  1814,  e fal. 
nos  últimos  dias  do  mez  de  junho  de  1890.  A Polo- 
nia,  depois  de  ficar  no  poder  da  Rússia,  ainda  goza- 
va d’um  certo  bem  estar,  porque  o czar  lhe  outor- 
gara uma  constituição;  organisara-se  uma  dieta  ' 
composta  de  duas  camaras,  e Constantirio,  irmão  ! 
do  imperador,  foi  nomeado  vice-rei;  porém  em  1830,  j 
os  polacos,  cnthusiasmados  com  a revolução  fran-  I 


ceza,  revoltaram-se,  e combateram  heroicamente, 
e sendo  afinal  vencidos,  serviu  essa  guerra  de  pre- 
texto á Rússia  para  fazer  desapparecer  os  últi- 
mos vestigios  da  nacionalidade  polaca.  Em  1831 
foram  deportadas  milhares  de  familias  e José 
Chelmick,  para  escapar  ás  violências  dos  vence- 
dores, emigrou  jiara  Bafis,  onde  seguiu  o curso 
de  engenharia  até  1833,  e d’aquella  cidade  veiu  a 

Portugal,  alis- 
tando-se no  Por- 
to no  exercito  de 
I).  Pedro  IV,  e 
obtendo  o posto 
de  alferes  de  en- 
genharia, conti- 
nuou a servir 
nVssa  arma,  che- 
gando depois  ao 
de  general  de  di- 
visão em  1885, 
sendo  reformado 
em  1888.  Durante 
esse  periodo  des- 
empenhou varia- 
das e importantes 
commissões,  ser- 
vindo na  provin- 
cia  de  Cabo  Ver- 
de, dirigindo  di- 
versas obras  lurante  o tempo  que  esteve  ao  servi- 
ço das  obras  publicas,  como  director  nos  districtos 
de  Portalegre  e de  Evora;  no  exercito  foi  inspe- 
ctor  da  engenharia  na  3.*  divisão,  dirigindo  então 
a construcção  do  hospital  militar  1).  Pedro  V no 
Porto;  commandante  da  sub  direcção  de  Faro,  e 
cominandante  da  4."  divisão  de  Evora.  Na  acção 
de  Torres  Vedras,  em  1816,  teve  o posto  de  capi- 
tão por  distineção.  Chelmick  era  grã-cruz  da 
ordem  de  S Bento  d’Aviz,  commendador  das  dc 
Christo  e d’Aviz,  cavalleiro  das  de  Torre  e Es- 
pada, N.  S * da  Conceição,  e de  Izabcl  a Catho- 
íica,  de  llespanha;  condecorado  com  a medalha 
das  campanhas  da  liberdade  algarismo  n.®  2 Es- 
creveu varias  memórias,  e dos  seus  trabalhos 
impressos,  mencionaremos  uma  Chorographia  de 
Cabo  Vtrde,  em  que  teve  por  collaborador  o es- 
criptor  brazileiro  Varnhagen,  e um  Ensiio  sobre, 
a defeza  de  Portugal.  Escreveu  tambeir.  o Manual 
do -sapador,  que  ficou  inédito;  publicou  muitos 
artigos  na  Revista  Militar. 

Chemba.  Antigo  prazo  do  distr.  de  Sena, 
prov.  de  Moçambique,  na  margem  direita  do  rio 
Zambeze.  Tem  30  k.  de  comprimento  por  15  de 
largura,  e o seu  solo  é muito  fértil.  Produz  arroz, 
trigo,  palma-christi  e algodão,  e tem  excellentes 
madeiras  de  construcção.  Pertenceu  aos  jesuitas. 
Constitue  actualmente  uma  sub-circumscripção 
dos  territórios  de  Manica  e Sofala,  sob  a admi- 
nistração da  Companhia  de  Moçambique. 

Chentadiços.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Rozem,  conc  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Ghentado.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  e 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Gheque.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Bran- 
ca, conc.  de  Albergaria-a- Velha,  distr.  de  Aveiro. 

Gherém  (Manuel  José).  N.  no  Rio  de  Janeiro 
a 16  de  junho  dc  1729,  ignora-se  a data  do  falle- 
cimento.  Era  filho  de  José  Cherém  e de  1).  Rosa 
Maria  dc  Avellar.  Estudou  grammatica  e philo- 
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sophia  no  Rio  de  Janeiro,  e vindo  para  Portugal, 
estudou  tia  Universidade  de  Coimbra  o curso 
de  Jurisprudência  Cesarea.  Dedicando-se  á poe- 
sia, escreveu:  Oblação  métrica  á preclarissima 
Senhora  D.  MichaeUa  Venancia  de  Castro,  sendo 
dignametde  eleita  abbadessa  do  Convento  da  Cas- 
tanheira,  Coimbra,  17f>3;  Tributo  Deljico  aos  fe- 
licíssimos desposorios  do  Doutor  Antonio  Lopes  da 
Costa  mcritissimo  conselheiro  idtramarino,  Coim- 
bra, sem  anno  de  impressão. 

Cherima.  Cordilheira  no  prazo  Milange,  na 
Zambezia,  África  Oriental- 

Chevalier  (1\  João).  Presbytero  da  congre- 
gação do  Oratorio.  N.  em  Lisboa  a 12  de  março 
de  1722,  fal.  em  Vieuna  d’Austria  a 23  de  agosto 
1301.  Fra  filho  de  Pedro  José  Chevalier  e de 
Luiza  Thereza  Verney.  Professou  a 8 de  setem- 
bro de  1730.  Escreveu:  Relação  das  magnificas  fes- 
tas, com  que  na  cidade  de  Lisboa  foi  applaudida  a 
canonisação  de  S.  Camillo  de  LeZíis,  Lisboa,  1747; 
saiu  sem  o seu  nome;  Relação  das  solemnes  exé- 
quias dedicadas . . . pelos  PP.  da  Congregação  do 
Oratorio ...  d defunta  magestade  d’el  rei  D.  João 
V,  Lisboa,  1751;  saiu  também  sem  o nome  do 
autor;  Vida  e milagres  de  Santo  Emygdio,  bispo 
e martyr,  advogado  contra  os  tremores  de  terra, 
Jjisboa,  17G1;  saiu  com  o nome  de  João  Emygdio. 

Cheringoma.  Prazo  do  distr.  de  Sena,  prov. 
de  Moçambicpie,  hoje  na  posse  da  Companhia  de 
Moçambique. 

ChermoD.  Familia  originaria  do  fidalgo  fran- 
cez  João  Alexandre  Chermon,  que  passou  a Por- 
tugal no  reinado  de  1).  .loão  V.  Tem  por  armas, 
em  campo  de  prata  uma  faxa  negra  entre  tres 
traves  no  chefe-postas  em  faxa  e tres  rneiletes 
no  contra-chefe  postas  em  roquete  tudo  de  ne- 
gro; 0 timbre  é um  dos  eontra-ehefes.  Haltliazar 
de  Chermon,  perteneente  a esta  familia,  impri- 
miu em  Lisboa,  no  anno  de  1805  a seguinte  obra: 
Summario  chronologico  da  Historia  de  Portugal, 
com  os  successos  notáveis  desde  o conde  D.  Henri- 
que de  Horgonha,  até  o reinado  da  Augustissima 
Rainha  D.  Maria  I. 

Cheronde.  Prazo  do  distr.  de  Sofala,  prov.  de 
Moçambique,  ao  N do  rio  Bugio.  Terreno  muito 
productivo,  principalmente  de  bananeiras. 

Cbetapeia  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique.  Tem  5 k.  de  comprimento  e 3 
de  largura;  está  dividido  por  5 povoaçòes  de 
colonos  livres.  Os  seus  bosques  abundam  em  ga- 
mos, javardos  e gazellas.  Produz  trigo,  feijão  e 
milho. 

Chevas.  Extenso  território  ao  N do  distr.  de 
Tete,  na  prov.  de  Moçambique,  habitado  por  ca- 
fres chevas  e tumbucas,  seus  colonos.  E’  banha- 
do pelo  rio  Amangoa  do  Norte  e por  outros  de 
menor  iniportaneia. 

Chiachia.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio  do 
Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Chiado  (Antonio  Ribeiro).  V.  Ribeiro  Chiado. 

Cbiala.  Pov.  do  conc.  dc  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Chiamputo.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Chianja.  Pov.  do  conc.  de  Humbe,  distr.  dc 
Mossamedes,  prov.  de  Angola. 

Chiava.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Chiavala.  Pov.  do  conc.  dc  C.abinda  distr.  do 
Congo,  prov.  dc  Angola. 
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Chiaze.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Chibala.  Serra  do  território  Babimpes,  na 
margem  esquerda  do  rio  Zambeze,  a O do  distr. 
de  Tete,  prov.  de  Moçambique. 

Chibanga.  Lago  situado  a O do  distr.  de  Tete, 
na  prov.  do  Moçambique,  na  margem  direita  do 
rio  Zambeze,  a E da  prov.  e presidio  do  Zumbo. 

Chibanho.  Terras  de  cafres  ao  N do  distr.  de 
Tete,  na  prov.  de  Moçambique.  A expedição  que 
em  1798  organisou  o dr.  Francisco  José  de  La- 
cerda e Almeida,  governador  do  distr.  de  Rios  de 
Sena,  atravez  do  continente  africano,  partindo 
do  Oriente  para  o Oceidente,  atravessou  estas  ter- 
ras. 

Chibina.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz,  de  Alpor- 
tel,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Cbíbia.  Pov.  no  conc.  da  Huilla,  distr.  de  Mos- 
samedes, prov.  de  Angola. 

Chibide.  Confluente  da  margem  direita  do  rio 
Zambeze,  no  distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçambi- 
que. 

Chibinia.  Pov.  situada  na  margem  direita  do 
rio  Chire,  ao  NO  do  distr.  de  Quelimane,  na  prov. 
de  Moçambique. 

Chiboba.  Pov.  do  conc.  de  llumbe,  distr.  de 
Mossamedes,  prov.  de  Angola. 

Ghibuque.  Pov.  do  distr.  de  Inhambane,  na 
prov.  de  Moçambique,  ao  S.  da  lagôa  Chimeja. 

Chibuto.  Pov.  e conc.  na  prov.  de  Moçambi- 
que. Permuta  vales  com  o reino. 

Cbícães.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Godiuhaços,  conc.  de  Vilía  Verde,  distr.  de  Bra 
ga-  . . 

Ghicalim.  Pov.  e freg.  de  S.  Francisco  Xavier, 
da  prov.,  distr.  e com.  de  Salsete,  arceb.  de  Gôa, 
na  índia. 

Ghicaly.  Pov.  da  praganá  ou  pequena  prov. 
de  Nagar-Avely,  no  território  e distr.  de  Damão, 
na  índia. 

Ghicangã.  Território  e pov.  no  interior  do  dis- 
tricto  de  Sofala,  prov.  de  Moçambique.  Vasco 
Fernandes  Homem,  capitão  de  Sofala,  atravessou 
este  território  cm  1571  quando  se  dirigia  ás  mi- 
nas de  Manica,  cuja  exploração  abandonou;  e fir- 
mou pazes  com  os  reis  de  Cliicanga  e Quiteve, 
conseguindo  que  os  portugiiezes  pudessem  nego- 
ciar n’aquelles  sertòes. 

Ghicapa.  Rio  do  interior  da  África  Occidental, 
a E das  terras  de  Songe  Grande  e do  distr.  de 
Loaiida,  prov.  de  Angola,  a cerca  de  190  k.  a E 
dos  limites  portuguezes  da  região. 

Cbicaxelvon.  Pov.  da  prov.  de  Cliandrovaddy 
4.*  div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de 
Salsete,  na  índia. 

Ghichada.  Pov.  da  praganá  ou  pequena  prov. 
de  Nagar-Avely,  no  território  e distr.de  Damão, 
arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Ghichãro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de 
Olaia,  conc  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Ghicbaros.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  dc 
N.  S.*  da  Natividade,  do  Fayal,  conc.  de  Santa 
Cruz,  distr.  do  Funchal. 

Ghichi  ou  Ghiqui  (Luiz).  Lente  de  Medicina 
da  Universidade  de  Coimbra,  na  reforma  feita 
pelo  marqiiez  de  Pombal  em  1772. 

Ghichiaco  Banto.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Chicblanga.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio 
do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  dc  Angola. 
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Chichorro  (Josl  (V Abreu  Bacellar)  Racharei 
formado  em  leis,  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo,  do  consellio  da  rainha  D.  Maria  I e 
d’el-rei  D.  João  VI,  desembargador  dos  Aggra- 
vos  da  Casa  da  Supplicação.  Era  natural  de 
Montemór-o-Velho,  e falleceu  a 23  de  outubro  do 
anno  de  1822.  Casou  com  D.  Rrites  Luizade  Vas- 
eoncellos  Mascarenhas  Cardoso  Moniz.  Deixou  os 
seguintes  cscriptos;  Relação  breve  e verdadeira  da 
entrada  do  exercito  francez,  chamado  da  Gironda 
em  Portugal^  Lisboa,  1809;  saiu  anonyma;  Cor- 
respondência authentica  e completa  doa  ministres 
de  Sua  Santidade  com  os  agentes  do  governo 
francez,  traduzida  do  italiano,  Lisboa,  1809,  sein 
o nome  do  traduetor. 

Chichy.  Pov.  do  território  de  Damão,  na  prov. 
^ Gôa,  na  índia. 

Cbiclà.  Pov.  do  território  de  Damão,  prov.  de 
Gôa,  na  Índia. 

Chicolnã..  Ilha  pertencente  á prov.,  distr.  e 
eom.  de  Salsete,  areeb.  de  Goa,  índia.  {{  Pov.  da 
referida  ilha,  que  está  situada  á beira-mar,  freg. 
de  Velsão,  cone.  de  Salsete. 

Gbicomo.  Pov.  do  distr.  de  Sofala,  na  prov.  de 
Moçambique,  ao  S da  lagoa  Chimeja. 

Cbicongo.  Pov.  do  distr.  de  Mossamedes,  na 
prov.  de  Angola,  na  margem  esquerda  do  rio  Co- 
hango,  em  território  dos  gentios  mucuancollas,  a 
E do  mesmo  districto. 

Gbicora.  Prazo  situado  no  distr.  de  Tete,  prov. 
de  Moçambique.  Tem  8 k.  de  comprimento  por 
10  de  largura.  E’  terra  fértil.  Produz  trigo,  mi- 
lho, cauna  d’assucar  e sal.  Nos  seus  bosques  ha 
elephantes,  rhinoceroutes,  burros  bravos,  gamos, 
gazellas  e javardos. 

Gbicoreque.  Uma  das  divisões  do  prazo  Mam- 
bone,  do  distr.  de  Sofala,  prov.  de  .Moçambique. 

Gbicoronga.  Cataractas  do  rio  Zambeze  a 
.'iOO  k.  acima  do  salto  do  Lupata,  e a G50  da 
villa  de  Queümane,  na  prov.  de  Moçambique. 

Gbicorongue.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na 
prov.  de  Moçambique.  Tem  80  k.  de  comprimento 
e 20  de  largura,  e esfá  dividido  em  4 grandes 
povoações  de  cafres,  habitadas  por  muitas  fami- 
lias  de  colonos.  O solo  é fertil;  produz  tabaco 
em  grande  quantidade.  Os  bosques,  habitados 
por  animacs  ferozes,  dão  excellcntes  madeiras 
Minas  de  ouro  e ferro,  e jazigos  de  carvão  de 
pedra.  Este  prazo  dista  cerca  de  50  k.  da  villa 
e presidio  de  Tete. 

Gbicova.  Território  de  cafres  no  sertão  da 
prov.  de  Moçambique,  atravessado  pelo  rio  Zam- 
beze, e onde  os  portuguezes  tiveram  uma  forta- 
leza sob  a invocação  de  S.  Miguel.  Eazia  parte 
do  antigo  reino  de  .Monomotapa.  U solo  é monta- 
nhoso. Por  se  julgar  que  n’elle  havia  importantes 
minas  de  prata,  foi  Chicova  cognominada  a Ar- 
gentina. Aflirmou  Livingstone  que  n’e.ste  terri- 
tório ha  veios  de  carvão  de  pedra.  Quanto  á pra 
ta,  pouca  foi  a que  se  encontrou,  e só  em  Ítí96 
vieram  para  o reino  as  primeiras  amostras  d’este 
metal,  100  annos  depois  de  Francisco  Barreto, 
capitão-general  de  Moçambique,  perder  a vida 
quando  andava  procurando  os  afamados  jazigos. 
D’essas  amostras  fez-se  uma  lua  para  a custodia 
da  egreja  matriz  da  villa  de  Sena.  Diogo  Simões 
Madeira,  potentado  do  distr.  de  Rios  de  >ena, 
a quem  o rei  de  Monomotapa  doára  muitas  ter- 
ras, foi  quem  falsamente  annunciou  para  a corte 
de  Lisboa  a existência  de  ricos  jazigos  de  prata 
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nas  serras  de  Chicova,  levando  o seu  embuste, 
para  alcançar  a mercê  d’um  habito  de  Christo, 
até  ao  ponto  de  mandar  para  Portugal  uma  por- 
ção de  prata  como  sendo  de  tal  procedência.  Co- 
nhecida, porém,  a burla,  Diogo  8imòes  foi  pro- 
cessado. Tanto  as  pretendidas  minas  como  o ter- 
ritório de  Chicova  fôram  cedidos  a Portugal  pelo 
rei  de  Monomotapa,  em  recompensa  de  D.  Nuno 
Alvares  Pereira,  governador  de  Moçambique,  o 
ter  auxiliado  contra  o regulo  Natuziane.  ||  Prazo 
da  Coròa  no  distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçambi- 
que. Está  oceupado  pelos  cafres.  O Zambeze  é 
navegavel  desde  ali  até  á villa  de  Zumbo,  e desde 
este  ultimo  ponto  até  á foz  do  Capué 

Gbicualla-Cualla.  Vasto  território  de  cafres 
no  distr.  de  Inhambane,  prov.  de  Moçambique, 
na  margem  esquerda  do  rio  do  Ouro. 

Ghicundo.  Pov.  situada  a O da  serra  do  mes- 
mo nome,  nas  margens  do  rio  Tavé,  África  Orien 
tal.  II  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Tete,  jnov.  de 
Moçambique,  situado  para  além  do  rio  Reongue. 
E’  habitado  por  cafres. 

Ghicuva.  Pov.  do  conc.  de  Humbe,  distr.  de 
Mossamedes,  prov.  de  Angola. 

Ghidella.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pelagio,  de  For- 
nos, conc.  de  Caatello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Ghidumuna.  Pov.  do  conc.  de  tlumbe,  distr. 
de  Mossamedes,  prov.  de  Angola. 

Gbiellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Car- 
diellos,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Ghigambo.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Tete, 
prov.  de  Moçambique,  para  além  do  rio  Reoii- 
gue.  E’  habitado  por  cafres. 

Ghigougo.  Pov.  do  distr.  de  Tete,  na  prov.  de 
Moçambique,  na  margem  direita  do  rio  Zambeze, 
ao  S da  serra  Lupata  e da  villa  de  Tete. 

Gbigumuquire.  Pequeno  rio  do  sertão  da 
África  Oriental  a NO  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique.  Nas  suas  margens  acampou  o 
viajante  dr.  Francisco  José  de  Lacerda  de  Al- 
meida, no  dia  2G  de  julho  de  1798. 

Gbiloane.  Ilha  do  distr.  de  8ofa’a,  com.  de 
Inhambane,  prov.  de  Moçambique,  a pequena 
distancia  da  foz  do  rio  Rorajo,  ao  S da  villa  de 
Sofala.  Mede  uns  20  k.  de  comprimento  por  cerca 
de  outros  tantos  de  largura.  O solo  é muito  pro- 
duetivo.  Tem  duas  bacias:  uma  ao  N e outra  ao 
S,  a primeira  das  quaes  é um  grande  e excellen- 
te  ancoradouro,  por  estar  obrigado  de  todos  os 
ventos.  Acha-se  actualmente  sob  a administração 
da  Companhia  de  Moçambique.  Confinamlo  com 
Sofala,  participou  antigamente  da  sua  importân- 
cia e grandeza,  mas,  como  a primeira,  caiu  no 
olvido.  Tein  residência  do  ofTicial  do  distr.  em 
Cgingune,  a cerca  de  14  horas  da  Reira,  por 
bote,  e um  delegado  ou  agente  do  governador 
do  districto  ein  Machanga.  O principal  commer- 
cio  é peixe,  borracha  e sal. 

Gbiloango.  Rio  d'Africa  Occidental,  que  é 
partilhado  por  tres  paizes  e entre  os  iudigenas 
tem  tres  nomes  differentes.  Fste  rio  fica  em  ter- 
ritório portuguez  a parte  comprehendida  entre 
a sua  foz  e a do  Lucalla;  para  montante  a mar- 
gem direita  é portugueza,  e a esquerda  do  estado 
independente  do  Congo.  ||  Território  nas  u argens 
do  rio  do  mesmo  nome,  banhado  e servido  por 
elle  nos  transportes,  onde  se  tem  feito  o commer- 
cio  dos  produetos  da  região.  E’  muito  pittoresco. 
As  populações  indigenas  abrigam-se  no  arvore- 
do, junto  da  orla  das  clareiras,  aproveitando  a 
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disposição  natural  das  arvores  para  abrigo  dor 
chimbecos  (casitas),  e segurança  do  povo;  as  fei- 
torias são  todas  á beira  do  rio,  em  locaes  que 
fôrain  previainente  desbravados  e arroteados. 
E assim  estão  distribuídos  pelos  differcntes  pon- 
tos das  margens,  onde  os  povos  limitrophes  vão 
fazer  a permutação  dos  seus  generos  pelas  mer- 
cadorias da  Europa.  Us  generos  que  permutam, 
são  quasi  exclusivameute  o oleo  de  palma  e co- 
conote,  productos  da  dais  guineensis;  descem  pelo 
rio  até  Landana,  e são  ahi  embarcados  para  a 
Europa.  ||  Ncme  topographico  do  local  das  pri- 
meiras feitorias,  junto  da  foz  do  rio  Chiloango, 
e na  sua  margem  esquerda,  em  frente  de  Lati- 
dana. 

Chilonda.  Pov.  do  distr.  de  Tete,  na  prov.  de 
Moçambique,  na  margem  esquerda  do  rio  Zam- 
bcze,  a E da  prov.  e presidio  de  Zumbo. 

Cbilova.  Pov.  do  cone.  de  Ilumbe,  distr.  de 
Mossamedes,  prov.  de  Angola. 

Chilrão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição 
e coiic.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Ghilreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Haptista, 
de  S.  João  das  Lampas,  cone.  de  Cintra,  distr 
de  Lisboa. 

Cbiluze.  Pov.  de  negros  situada  na  margem 
do  rio  Zambeze,  no  distr.  de  Tete,  prov.  de  JVIo- 
çambique. 

Cblm.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Kaptista,  de 
Portella,  cone.  de  Mousão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Cbimambe.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique. 

Cbimba.  Confluente  do  rio  S.  Nicolau,  nodis- 
tricto  de  Mossamedes,  prov.  de  Angola.  N.  na 
serra  Cliilla,  e tem  cerca  de  30  k.  de  extensão. 

Chimbacbe.  Pov.  do  reino  de  Cabinda,  no 
Congo,  na  margem  esquerda  do  rio  Zaire,  a5'^k. 
da  foz. 

Gbimbel.  Pov.  da  regedoria  de  Ribandar,  do 
conc.  das  Ilhas,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Gbimblau.  Pov  de  Cabinda,  no  Congo,  na 
margem  direita  do  rio  Zaire,  a 43  k.  da  foz. 

Gbimbongo.  Confluente  da  margem  esquerda 
do  rio  Zambeze,  ao  S do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique.  N.  na  serra  Chibala. 

Gbimboande.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Gbimcacasa.  Pov.  do  reino  de  Cabinda,  no 
Congo,  na  margem  direita  do  rio  Zaire,  a 1'20  k. 
da  foz. 

Gbimeja.  Lagôa  do  distr.  de  Sofala,  na  prov. 
de  Moçambique,  ao  S do  rio  Save. 

Gbimlca.  Sciencia  que  tem  por  objecto  o es- 
tudo da  composição  dos  corpos,  dos  pheuomenos 
chimicos,  das  condições  em  que  elles  se  dão,  e 
das  leis  que  os  regulam.  A cultura  d’esta  scien- 
cia  em  Portugal  data  da  reforma  da  Universida- 
de de  Coimbra  em  1172,  com  a creação  do  labo- 
ratorio  e cadeira  de  chimica,  que  fôram  entre- 
gues ao  sabio  Domingos  Vandelli,  que  ali  formou 
alguns  discipulos  notáveis,  entre  os  quaes  o dr. 
'J'homé  Rodrigues  Sobral,  que  lhe  succedeu  na 
cadeira.  Podem  citar. se  a seguir  José  Bonifácio 
de  Andrade,  Manuel  José  Barjoua  e José  Anto 
nio  Monteiro.  Vicente  Coelho  Seabra,  discípulo 
de  Sobral, como  os  antecedentes, publicou  em  1788- 
17!K)  os  seus  Elementos  de  Chimica.  Depois  do  la- 
boratorio  da  Universidade,  foi  creado  o da  Casa 
Pi  i,  em  Lisboa,  no  atino  de  1780,  substituído  mais 
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I tarde,  em  1801,  pelo  da  Casa  da  Moeda.  N’este  la- 
I boratorio  realisou  o dr.  Bernardino  Antonio  Go- 
mes os  seus  trabalhos  sobre  as  quinas,  c isolou 
I um  primeiro  alcali  orgânico,  a ciuchonina,  des- 
j coberta  precursora  d’outros  muitos  compostos  ana- 
' logos,  hoje  conhecidos  pelo  nome  de  alcaloides. 

' Foi  também  n’este  laboratorio  que  fez  as  suas 
I notáveis  lições  de  chimica  e physica  Luiz  da  Sil- 
va .Mousinho  de  Albuquerque,  que  deixou  escri- 
pto  um  Curso  elementar  de  chimica  e phgsica, 
(1824)  em  5 volumes.  Em  1837  creou-se  em  Lis- 
I boa  a Uscola  e no  Porto  a Academia  Polytechni- 
I ca,  e foi  Julio  Máximo  d’01iveira  Pimentel,  de- 
pois visconde  de  Villa  Maior,  o encarregado  da 
regeucia  da  cadeira  de  chimica  n’aquella  Escola 
(1840-1860).  Máximo  Pimentel  organisou  o labo- 
ratorio da  Escola  Polytechnica,  realisou  traba- 
lhos analyticos  de  importância,  escreveu  notas  e 
memórias  sobre  questões  referentes  á chimica  e 
deixou  umas  Lições  de  chimica  geral  em  3 volu- 
mes. A Academia  Polytechnica  do  Porto  teve 
tainbem  n’essa  epoca  um  professor  de  mereci- 
mento e apreciável  por  alguns  trabalhos  chimi- 
cos que  realisou:  foi  José  Antonio  de  Aguiar 
(1830-1850).  Em  18  >1  e 1852,  com  a creação  dos 
institutos  industriacs  cm  Lisboa  e no  Porto  e do 
Instituto  de  Agronomia  em  Lisboa,  foi  ampliado 
0 ensino  da  chimica  com  as  cadeiras  de  chimica 
dc  applicação  ás  artes  e o ensino  da  chimica  agri- 
cola.  Em  1844  na  Universidade,  em  1659  na  Es- 
cola Polytechnica  e 1885  na  Academia  Polyte- 
chnica do  Porto,  foi  desdobrada  a unica  cadeira 
de  chimica  em  duas:  uma  de  chimica  miueral  e 
outra  de  chimica  organica  e analyse  chimica.  As 
cadeiras  de  chimica  da  Escola  Polytechnica  fô- 
ram professadas,  depois  do  visconde  de  Villa 
Maior  e José  Alexandre  Rodrigues,  por  Agosti- 
nho Vicente  Lourenço,  Antonio  Augusto  d'Aguiar 
e José  Julio  Rodrigues.  D’estes  tres  nomes  emi- 
nentes, oceupa  0 logar  primacial  o dr.  Lourenço, 
pelos  seus  notáveis  trabalhos  de  chimica  orgaui- 
ca,  entre  os  quaes  avultam  o dos  alcooes  polya- 
tomicos  condensados,  trabalhos  que,  pela  sua  im- 
portância scientifica,  são  referidos  na  historia  da 
sciencia  por  terem  concorrido  para  o seu  progres- 
so. Um  outro  luminar  de  primeira  grandeza  na 
sciencia  chimica,  que  professou  a chimica  appli- 
cada  á agronomia,  foi  José  Ignacio  Ferreira 
Lapa,  ao  qual  se  devem  as  preciosas  Technologia 
rural,  chimica  agrícola,  etc.  Foi  no  laboratorio 
do  Instituto  de  Agronomia  que  realisou  os  seus 
trabalhos.  No  Porto,  Antonio  Luiz  Ferreira  Gy- 
rão  ensinou  com  muita  competência  a chimica 
na  Academia  Polytechnica  e a mineralogia  no 
Instituto  Industrial,  melhorando  os  laboratorios 
respectivos.  Na  Universidade,  o dr.  Simões  de 
Carvalho  publicou  em  1851  umas  notáveis  lições 
de  philosophia  chimica.  Outros  illustres  profes- 
sores teern  modernamente  publicado  valiosas 
obras  e estudos  sobre  chimica,  taes  como  o sr. 
dr.  A.  J.  Ferreira  da  Silva,  sabio  lente  da  Aca- 
demia Polytechnica  do  Porto,  drs.  Virgílio  Ma- 
chado, do  Instituto  Industrial  de  Lisboa,  c Eduar- 
do Burnay,  da  Escola  Polytechnica,  etc.,  etc. 

Ghimocã.  Território  de  gentios  landins,  no 
distr.  de  Sena,  prov.  de  Moçambique. 

Ghimoio.  Distr.  dos  territórios  da  Companhia 
de  .Moçambique.  A 13Ü  milhas  da  Beira,  na  linha 
do  caminho  de  ferro,  está  .Mandegos,  cabeça  do 
distr.  de  Chimoio. 
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Chimpanda.  Pov.  do  cone.  de  llumbe,  distr. 
de  Mossamedes,  prov.  de  Angola. 

Chimpellos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Aguda,  cone.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  Leiria. 

China.  Grande  território  da  Asia  Oriental. 
Vasto  império,  ácerca  do  qual  foram  os  missio- 
nários e viajantes  portuguezes  os  que  primeiro 
fizeram  descripções  mais  verdadeiras.  Fernão 
Mendes  Pinto,  com  as  suas  Peregrinações,  é dos 
mais  apreciados,  embora  em  tempos  se  duvidasse 
da  verdade  da  viagem  e até  da  existência  do  au- 
tor. São  interessantes,  entre  outras,  as  seguintes 
obras  ácerca  da  China;  Tratado  em  que  se  con- 
tam muito  por  extenso  as  cousas  da  China,  etc., 
por  fr.  Gaspar  da  Cruz,  Evora,  1570;  Missões  da 
China,  manuscripto  da  Bibliotheca  Publica  Mu- 
nicipal do  Porto,  1707-1703;  Memória  soére  rt  des- 
truição dos  piratas  da  China,  etc.,  por  José  Igna- 
cio  de  Andrade,  Lisboa,  1835;  Cousas  da  China, 
costumes  e crenças,  por  J.  H.  Callado  Crespo,  Lis- 
boa, 1898.  Nas  nossas  bibliothecas  ha  muitas  car- 
tas de  missionários  portuguezes,  algumas  d’ellas 
já  publicadas  e outras  ainda  inéditas,  contendo 
informações  relativas  á historia  da  China  Fôram 
os  portuguezes  os  primeiros  europeus  que  conse- 
guiram penetrar  na  China.  Desde  que  elles  alar- 
garam o seu  dominio  na  índia,  começaram  tam- 
bém as  suas  navegações  nos  mares  da  China.  O 
primeiro  estabelecimento  que  fundaram  em  ter- 
ritório chinez  foi  em  Ning-Pó,  mas  pouco  se  man- 
tiveram ali,  porque  os  chinezes  os  expulsaram. 
Passaram  depois  para  a ilha  de  Sanchoào.  Afinal 
em  1557,  tendo  combatido  e vencido  os  piratas 
que  infestavam  as  costas  da  China,  e havendo  os 
expulsado  da  peninsula  na  foz  do  rio  de  Cantão, 
resolveram  estabelecer-se  ali  com  assentimento 
das  autoridades  chinezas  que  lhes  estavam  gra- 
tas pelo  serviço  prestado.  Já  antes,  porém,  se  ha- 
via tentado  estabelecer  relações  com  o império 
e penetrar  no  interior  da  China.  Descoberto  o 
caminho  para  a índia,  foi  um  dos  primeiros  de- 
sejos de  el-rei  D.  Manuel  mandar  uma  embaixa- 
da á China.  Em  junho  de  1517  partiu  de  Malaca 
com  uma  armada  de  9 vélas,  Fernão  Peres  de  An- 
drade, e em  agosto  chegou  a Cantão;  não  conse- 
guiu, porém,  obter  audiência  do  imperador  e vol- 
tou a Malaca  em  outubro  de  1518,  levando  as  naus 
carregadas  de  muitas  mercadorias  e riquezas,  e 
havendo  recolhido  valiosas  informações  das  re- 
giões visinhas  e de  grande  parte  da  costa  que 
mandara  percorrer.  Ficou  em  Cantão  Thomé  Pi- 
res, designado  para  ir  em  embaixada  ao  impera- 
dor. Eftectivamente  em  15  de  janeiro  de  1520 
partia  para  Pekim,  onde  chegou  um  anno  depois. 
Intrigas  machinadas  contra  os  portuguezes  obsta- 
ram a que  o embaixador  fôsse  recebido,  e leva- 
ram Thomé  Dias  á prisão,  sendo  transferido  para 
Cantão,  onde  morreu.  Não  sabendo  do  resultado 
da  primeira  embaixada  mandou  el-rei  D.  Manuel 
em  1521  uma  outra,  que  commetteu  a Martim 
Affonso  de  Mello,  a quem  deu  ordem  de  estabe- 
lecer uma  fortaleza  e feitoria  na  China.  Chegou 
a embaixada  a 10  de  julho  de  1522,  mas  os  ehi- 
nezes  acolheram-nos  como  inimigos,  obrigando  o 
embaixador  a regressar  a Malaca  com  os  restos 
da  armada.  Mais  tarde,  em  15.50,  o grande  Fran- 
cisco Xavier  tentou  penetrar  na  China,  a fim  de 
libertar  os  portuguezes  que  lá  estavam  captivos, 
mas  uma  febre  que  o accommetteu  na  ilha  de 
Sanchoào  e que  lhe  causou  a morte,  impediu  a 


realisação  de  mais  esta  tentativa.  Foi  a Compa- 
■ nhia  de  Jesus  que  conseguiu  levar  a cabo  a em- 
presa de  entabolar  relações  com  o império  chi- 
nez. Em  1555  penetrara  na  índia  o dominicano 
Gaspar  da  Cruz,  autor  do  Tratado  acima  referi- 
, do,  mas  não  pôde  ainda  lançar  fundamentos  para 
a propagação  do  Christianismo.  Foi  ojesuitaKo- 
I gerio,  que  pertencia  á provincia  de  Portugal, 
mandado  a esse  fim,  demorou-se  alguns  annos  em 
Macau  a aprender  a lingua  do  paiz,  e conseguiu 
depois  travar  relações  com  o governador  de  Can- 
tão, de  quem  obteve  licença  para  construir  uma 
I capella.  A conversão  de  alguns  chinezes  que  ti- 
I nham  influencia  no  paiz, produziu  excellente  eflei- 
j to  para  a propagação  do  Christianismo.  Compoz 
I elle  em  chinez  o cathecismo  da  doutrina  chistã, 
i que  se  espalhou  por  todo  o império,  mas  as  suas 
I missões  não  fôram  além  de  Hau-kim.  Em  1601  o 
I padre  Matheus  Kicci,  que  ensinara  durante  al- 
j guns  annos  humanidades  em  Gôa,  Gaspar  Fer- 
! reira  e Diogo  Pantoia,  conseguiram  chegar  a Pe- 
kim, depois  de  ter  o primeiro  feito  para  isso  va- 
rias tentativas  e de  residir  na  China  desde  algun« 

, annos.  Homem  inteiligente,  instruido  e perspicaz, 
; Kicci  obteve  o grau  de  mandarim  e a presidên- 
cia do  tribunal  de  mathematicas,  e com  o favor 
de  que  gozava  na  côrte  conseguiu  lançar  funda- 
j mentos  solidos  para  a propagação  do  Cnristiauis- 
^ mo  na  China.  O imperador  concedeu  aos  missio- 
nários a fundação  de  uma  egreja  que  ainda  hoje 
^ existe,  na  capital  do  império,  o que  se  realisou 
em  1650,  dando-se-lhe  a invocação  de  S.  José. 

I Foi  elevada  esta  egreja  a diocese  no  tempo  dVl- 
' rei  D.  Pedro  II,  por  bulia  de  10  de  abril  de  1690, 
i desmembrando-se  do  bispado  de  Macau,  que  foi 
' creado  em  1575  e que  abrangia  até  então  toda  a 
I China  e a Tartaria.  Com  o fim  de  conseguir  pro- 
tecção para  os  christãos,  entendeu  D.  João  V 
‘ mandar  uma  embaixada  em  1725  ao  imperador,  a 
qual  foi  orgauisada  com  o pretexto  de  agradecer 
um  rico  presente  que  este  enviara'áquelle  rei  por 
intermédio  do  padre  Antonio  de  Magalhães,  mis- 
j sionario  em  Pekim.  Foi  escolhido  para  embaixa- 
[ dor  0 dr.  Alexandre  Metello  de  Sousa  e Menezes, 
j que  partiu  de  Lisboa  a 12  de  abril  d’aquelle  anuo 
: na  fragata  Nossa  Senhora  da^  Oliveira,  e chegou 
, a Macau  a 10  de  junho  de  1726.  Houve  difticulda- 
des  na  recepção  da  embaixada  por  quererem  os 
! chinezes  que  ella  fôsse  como  um  reconhecimento 
de  vassallagem,  e só  a 16  de  novembro  partiu  o 
embaixador  em  direcção  a Pekim,  sendo  acom- 
paniiado  por  grande  comitiva.  Chegou  a esta  ci- 
dade a 18  de  maiò  seguinte,  entrando  ali  com 
grande  apparato  e esplendor.  Não  obstante,  po- 
j rém,  todas  estas  exterioridades,  não  melhorou 
' muito  a sorte  dos  christãos.  Em  1747  a má  von- 
tade tornou-se  em  perseguição  declarada,  e a 
mortandade  foi  horrorosa.  Não  seria  facil  com- 
pendiar aqui,  ainda  que  em  breves  traços,  a his- 
toria da  influencia  exercida  na  propagação  do 
Christianismo  pelos  portuguezes;  não  deve,  po- 
rém, deixar  de  recordar  se  que  a opposição  que 
a Propaganda  c os  seus  agentes  suscitaram  sem- 
pre contra  a nossa  jurisdicção  ecclesiastica,  aca- 
bou por  triumphar,  e que  a concordata  com  a 
Santa  Sé,  realisada  em  1859,  nos  desapossou  afi- 
nal da  Sé  de  Pekim.  O ultimo  bispo  eleito  em 
1841,  João  da  França  Castro  e Moura,  não  con- 
seguiu ser  confirmailo  pela  curia  em  1817,  e reti- 
rou-se para  Macau.  V.  este  nome. 
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China.  Pov.  ua  frcg.  de  S.  Pelagio,  de  Fornos, 
conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Chinanga.  Pov.  situada  ao  N do  distr.  de  Tcte 
e da  serra  Muchinge,  a O do  lago  Nyassa,  na  pro- 
vincia  de  Moçambique. 

Chinbonde.  Prazo  do  distr.  de  Moçambique. 

Chincbinim.  Freg.  do  couc.  de  Salsctc,  na  ín- 
dia 

Cbinchonche.  Pov.  do  território  de  Moleinbo, 
na  costa  de  Cabinda,  ao  S do  rio  Congo  e na 
margem  d’uin  pequeno  rio  distante  d’aquelle  cer- 
ca de  9 kilometros. 

Ghinde.  Confluente  da  margem  esquerda  do 
rio  Zambeze,  no  distr.  de  Sena,  prov.  de  Moçam- 
bique. Corre  no  prazo  Luabo  ||  Pov.  no  mesmo 
rio,  formando  um  porto  importante.  Constitue 
um  concelho,  e tem  est.  telegr.  post.,  permutando 
vales  do  correio  com  o reino. 

Chine.  Território  do  conc.  de  Bissau,  no  distr. 
e prov.  da  Guiné,  na  margem  esquerda  do  rio 
Geba,  ao  S do  presidio  de  S.  Belchior,  do  qual 
dista  cerca  de  3 k.  Este  território,  cuja  exteusào 
é maior  que  e terreno  onde  está  aquelle  presidio, 
toi  doado  a Portugal  em  I8l8.  Tem  poucos  esta- 
belecimentos agricolas,  e o gentio  é pobre.  ||  Pe- 
quena pov.  do  conc.  de  Bissau,  no  distr.  e prov. 
da  Guiné,  nas  terras  do  mesmo  nome,  e distante 
da  villa  e presidio  de  S.  José  de  Bissau,  cerca 
de  200  k.  ||  Nome  que  toma  o rio  Geba,  quando 
passa  pela  pov.  e território  de  Chine.  E’  nave- 
gável até  ás  caehoeiras,  e d’estas  para  cima. 

Cbineoe.  Pov.  situada  ao  N do  distr.  de  Tete 
c da  serra  Muchinge,  a O do  lago  Nyassa,  na 
prov.  de  Moçambique. 

Chinfram.  V.  Meio  real. 

Chinga.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola.  ||  Prazo  do  distr.  de  So- 
fala,  na  prov.  de  Moçambique,  nos  suburbios  da 
villa  de  Sofala.  Tem  varias  povoações  de  colonos. 
Palmeiras  e outras  arvores.  Terreno  proprio  para 
toda  a cultura. 

Chinga-Marope.  Prazo  do  distr.  de  Sofala, 
na  prov.  de  Moçambique,  a O da  villa  de  Sofala. 
E’  fértil. 

Ghingamira.  Vastíssimo  e poderoso  reino  de 
cafres  do  sertão  do  distr.  de  Sofala,  na  prov,  de 
Moçambique,  além  do  rio  Save.  E’  iimitado  ao 
N pelo  distr.  de  'J'ete,  a E por  alguns  rios  e mon- 
tanhas, ao  S por  extensas  serras,  e a O pelo  Zam- 
beze. De  E a O é atravessado  por  uma  alta  cor- 
dilheira que  dá  origem  a vários  rios,  como  o 
Paniame,  Zingeze,  Mnlinge,  Luia,  e outros  me- 
nos importantes.  Apezar  do  terreno  ser  muito 
accidentado,  tem  extensas  planicies,  que  são  fer- 
tilíssimas por  serem  regadas  de  abundantes  e 
cxcellentes  aguas.  Por  toda  a parte  se  encontram 
matas  de  vigoroso  arvoredo  que  dão  preciosas 
madeiras;  o ouro  extraindo  das  suas  minas  era 
n’outros  tempos  resgatado  pelos  negociantes  por- 
tuguezes  da  villa  e presidio  de  Sena  Abunda 
em  gados  e generos  alimentícios.  O reino  está 
dividido  em  vários  districtos:  ao  N o de  Arutua, 
o dos  Munhaes  e o de  Lobola;  no  centro  o dos 
Muzuroros;  a E o de  Manica  e ao  S os  de  Ma- 
chona e Quissanga.  Em  Arutua,  Sanhate  e Mu- 
zuroris  ha  varias  minas.  Os  chingamiras  invadi- 
ram em  1696  o território  portuguez  do  distr.  de 
Sofala,  causando  estragos  consideráveis.  aiu 
contra  elles  o capitão  mór  do  districto,  .José  da 
Fonseca,  e derrotou-os.  Em  1714  D.  Francisco 
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Mascarenhas,  governador  da  prov.  de  Moçambi- 
que, emprehendeu  guerra  contra  este  poderoso 
povo;  mas  fallecendo  no  anno  seguinte,  I).  Fran- 
cisco Sottomaior  fez  as  pazes  em  1716  Em  1886 
publicou  em  Lisboa  o sr.  Joaquim  Carlos  Paiva 
de  Andrade  o seu  liel  itorio  de  uma  viagem  d« 
terras  do  Changamira. 

Ghinganga.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Ghinge.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loanda,  prov.  dc  Angola. 

Gbingelè.  Pov.  do  interior  do  território  de 
Molembo,  no  distr.  de  Cabinda,  a 67  k.  ao  N do 
rio  Zaire. 

Ghingo.  Pov.  do  conc.  do  Novo  Redondo,  com. 
e distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  na 
margem  esquerda  do  rio  Cuvo,  e a cerca  de  4.3 
k.  da  foz  do  mesmo  rio. 

Ghingoma.  A maior  das  ilhas  situadas  no  rio 
Zambeze,  e que  o divide  em  dois  grandes  braços 
ou  rios,  chamados  Luabo  e Quelimane.  V.  Cfie- 
riiigoma. 

Gbingosa.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique. 

Ghingue.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Gbinguengué.  Pov.  do  território  dos  gentios 
chevas,  ao  N do  distr.  de  Tete  e a O do  lago 
Nyassa,  na  prov.  de  Moçambique. 

Ghinguingle.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Ghinidundo.  Prazo  distante  cerca  de  300  k. 
da  villa  e presidio  de  Tete,  na  prov.  de  Moçam- 
bique. Minas  d’ouro. 

Cbinimba  Gampeze.  Território  do  cafres 
muizas  do  sertão  d’Africa  Oriental,  a Nü  do 
distr.  de  Tete,  na  prov.  de  .Moçambique.  ||  Gran- 
de pov  do  territorio  de  cafres  muizas.  Foi  visi- 
tada pelo  dr.  Lacerda  em  setembro  de  1798. 

Ghinsamba.  Pov.  de  gentios  do  territorio 
do  Chissaca,  África  Oriental,  na  margem  do  lago 
Nyassa,  prov.  de  Moçambique. 

GhinsparA.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Saudalcalo,  no  conce- 
lho de  Nagar  Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Ghinto  Capenda.  Pov.  do  territorio  do  sertão 
de  .Muernbas,  África  Oriental,  ao  N da  prov.  de 
.Moçambique. 

Gbinxa.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Tete, 
prov.  de  .Moçambique. 

Ghinzaze.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr  do 
Congo,  prov.  de  .\ngola. 

Ghio.  Pov.  do  conc.  de  Muxima,na  com.  e distr. 
de  Loanda,  i>rov  de  Angola,  na  margem  esquer- 
da do  rio  Cuanza,  entre  este  rio  e o lago  Cunga, 
a cerca  de  24  k.  a O do  presidio  de  Muxima.  || 
Prazo  do  dis^r.  de  Tete,  na  prov.  de  Moçambi- 
que, na  margem  esquerda  do  rio  Zambeze. 

Ghiolo.  Pov.  na  freg.  Je  S.  Martinho,  dc  Bar- 
ca, conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

Ghloubo.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Ghioza.  Prazo  da  Corôa  no  distr.  de  Tete, 
prov.  de  .Moçambique. 

Ghioze  e Domba.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na 
prov.  de  .Moçambique.  Tem  10  k.  de  comprimento 
e 5 de  largura,  e está  dividido  em  varias  povoa- 
ções de  colonos.  Solo  muito  fértil.  Produz  feijão, 
milho,  arroz  e algodão.  Nos  seus  bosques  ha  di- 
versas espccies  de  aniinaes  ferozes. 
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Chipaco.  I’ov.  das  terras  dos  cafres  inaraves,  I 
no  sertão  d’Africa  Oriental,  a NO  do  distr.  de  | 
Tete,  na  prov.  de  Moçambique.  V'^isitada  pelo  ' 
dr.  Lacerda  em  setembro  de  1798. 

Ghipangura.  Pov.  do  paiz  de  Manica,  um  dos 
districtos  do  reino  de  Chingamira,  ao  N do  distr. 
de  Sofala,  na  prov.  de  Moçambique.  Em  tempoa 
houve  n'esta  pov.  uma  feira  tão  concorrida,  que 
se  estabeleceu  ali  um  vicariato  da  ordem  de 
S.  Domingos. 

Ghipar  de  Baixo  c de  Gima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Villarinho  do  Bairro, 
conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

Ghipasse.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique,  para  além  dos  rios  Zambeze  e 
Reongue. 

Ghipeio.  Pov.  do  conc.  de  Humbe,  distr.  dc 
Mossamedes,  prov.  de  Angola. 

Ghipiriviri.  Antiga  pov.  do  fértil  território 
denominado  Mocaranga,  do  reino  de  Monoino-  ’ 
tapa.  Os  portuguezes  estabeleceram  n’esta  pov., 
no  seculo  jvii,  uma  feira,  e levautarain  uma 
egreja;  hoje,  porém,  nem  vestigios  ha  da  povoa- 
ção. 

Gbipita.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr,  do 
Congo.  prov.  de  Angola. 

Ghlpola.  Pov.  do  conc.  de  Humbe,  distr.  do 
Mossamedes,  prov.  de  Angola. 

Ghipumbe.  Uma  das  divisões  do  prazo  Mam- 
bone,  no  distr  de  Sofala,  prov.  de  Moçambique.  , 

Ghiqueira.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  do  Rosa- 
rio,  de  Louredo,  conc.  de  Vieira,  districto  de  j 
Braga. 

Ghiqueiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre  e I 
conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  Sitio  no  li-  ! 
mite  da  Povoa,  freg.  e conc.  de  Goes,  distr.  do  . 
Coimbra. 

Ghiqueta.  Pov.  do  distr.  e com.  de  Inhamba- 
ne,  bisp.  e prov.  de  Moçambique,  na  margem 
esquerda  do  rio  do  Ouro  ou  Bembe. 

Ghiquica.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  i 
Loanda,  prov.  de  Angola.  | 

Ghiradzulu.  Monte  no  prazo  Milange,  na 
Zambezia. 

Gbiramba.  Antigo  prazo  do  distr.  de  Sena  na  | 
prov.  de  Moçambique,  na  margem  direita  do  rio  j 
Zambeze.  ||  Pov.  de  negros  no  distr.  de  Tete,  ' 
prov.  de  Moçambique,  na  margem  direita  do  rio  | 
Zambeze.  Está  hoje  sob  a administração  da  Com- 
panhia de  Moçambique.  ! 

Gbirangua.  Rio  das  terras  do  sertão  de  Muem- 
bas,  ao  N de  Moçambique.  i 

Gbirconolly.  Aldeia  da  prov.  de  Cacorá,  no 
distr.  de  Gòa,  na  Índia.  | 

Gbire.  Um  dos  principaes  rios  tributários  da  ! 
margem  esquerda  do  Zambeze.  N.  na  extremi-  j 
dade  sul  do  lago  Nyassa,  está  orientado  iio  sen-  | 
tido  da  linha  NS,  soffrendo  uma  pronunciada  ' 
inHexão  para  O a meia. distancia  do  seu  percur-  i 
so.  Entra  no  Zambeze  a 150  k.  pouco  mais  ou  I 
menos  da  foz  d’este  rio,  tornando-se  muito  ca-  1 
racteristico  o ponto  de  confluência,  pela  abun-  | 
dancia  d’uma  planta  aquatica  (alfacinha  pistias- 
tratiotis)  que  ahi  se  nota.  O curso  d’este  rio  | 
atravessa  territórios  debaixo  do  dominio  inglez 
e portuguez.  As  margens  são  muito  ferteis,  pro-  , 
duzindo  em  abundancia  milho,  arroz,  maçambala,  | 
feijão,  planta  de  tabaco  e ananazes  Livingstoue,  , 
fundando- se  naturalmente  em  falsas  informações,  j 
atribue  a si  a descoberta  d’este  rio,  porque  nos  | 


diz  que  foi  olle  quem  primeiro  o subiu  cm  18.59 
e depois  lhe  determinou  a origem.  Antes,  porém, 
d’esta  epoca,  já  os  portuguezes  que  habitavam 
os  prazos  Messangire,  Marrai  e outros  a leste 
do  rio,  e que  se  entregavam  ao  commercio  do 
marfim,  conheciam  perfeitamente  o Chire.  Os 
principaes  affluentes  d’este  rio  são,  partindo  da 
origem,  o Luvevi,  o Muanza  e o Ruo;  este  rio 
que  tem  a sua  nascente  nas  montanhas  dc  Mi- 
lange ao  S do  lago  Chirua,  faz  parte  da  linha 
que  limita  os  territórios  portuguezes  dos  ingle- 
zes  ao  norte  do  Zambeze. 

Gbirengone.  Prazo  do  distr.  de  Quelimane, 
na  prov.  de  Moçambique.  Tem  20  k.  de  compri- 
mento e 12  de  largura,  e está  dividido  por  nu- 
merosas familias  de  colonos.  Solo  muito  panta- 
noso mas  fértil.  Produz  algodão,  café,  canna 
d’assucar  e ccra.  N’este  prazo  encontra-se  muito 
pau  ferro. 

Gbiri.  Confluente  da  margem  direita  do  rio 
Lucalla.  N.  no  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de 
Loanda,  prov.  dc  Angola,  e torna-se  tributário 
d’aquelle  rio  2 k.  abaixo  da  pov.  de  Oeiras. 

Gbiringona.  Antigo  prazo  do  distr.  de  Queli- 
mane,  na  prov.  de  Moçambique  Produz  arroz, 
milho,  michoeira,  feijão,  mandioca,  sal  e boas 
madeiras. 

Gbirini.  Uma  das  ilhas  de  Bazaruto.  Pertence 
ao  distr.  de  Sofala,  na  prov.  de  Moçambique,  e 
abunda  cm  frueta  e caça.  E’  a maior,  c a que 
está  situada  mais  ao  N;  fica  fronteira  á villa  de 
Sofala  e tem  15  k.  de  circumferencia.  Nas  suas 
costas  abundam  as  pérolas  e o ambar. 

Ghirombe.  Território  do  distr.  dc  Sena,  na 
prov.  de  Moçambique.  Minas  de  ouro. 

Chironda.  Prazo  do  distr.  de  Sofala,  na  prov. 
de  Moçambique,  entre  os  rios  Inhabuco  e Ra- 
vué.  Tem  40  k.  de  comprimento  e 30  de  largura 
c entesta  no  mar.  Uma  parte  do  seu  solo  é fer- 
tilíssima, a outra  é esteril  e paludosa.  Produz 
trigo,  arroz,  milho,  legumes,  tabaco  e anil,  e tem 
muito  gado  vaceum.  Nos  seus  bosíjues  ha  ele- 
phantes,  e cavallos  marinhos  nos  rios  que  o ba- 
nham. O rei  de  Quiteve  doou  este  prazo  a Maria 
da  Maia,  casada  com  um  negociante  portuguez, 
que  os  soldados  d’um  principe  negro  roubaram  e 
mataram  para  o indemnisarem  dos  gastos  da 
guerra  que  elle  emprehendera,  e livrarem  os 
seus  estados  das  justas  represálias  da  viuva. 
Fica  u’este  prazo  a lagôa  Inhaleué,  em  cujas 
margens  ha  boas  pedreiras. 

Gblrora.  Extenso  prazo  do  distr.  de  Sofala, 
na  prov.  de  Moçambique.  E’  habitado  por  cafres,  e 
atravessam-u’o  dois  rios  muito  caudalosos  que  o 
expõem  a frequentes  inundações.  Alagados  os 
campos  e 'perdidas  as  sementeiras,  se  os  cafres 
as  não  renovam  depois  de  retiradas  as  aguas,  ha 
fome  não  só  na  villa  como  no  distr.  de  Sofala,  cujos 
habitantes  se  sustentam  exclusivamente  do  que 
produzem  todos  os  terrenos  d’aquelle  prazo. 

Chirua.  Grande  lago  ao  N do  distr.  de  Queli- 
mane,  na  prov.  de  Moçambique.  Communica  com 
a margem  esquerda  do  rio  Chire  por  meio  de 
Sombane,  indo  desaguar  entre  Chibina  e Mancoco. 

Ghisiribera.  Coufluente  da  margem  esquerda 
do  rio  Zambeze,  no  distr.  de  Tete,  prov.  de  Mo- 
çambique. 

Chissaca.  Terras  situadas  a SO  do  lago  Nyas- 
sa ao  Nhanja.  Distam  cerca  de  300  k.  do  presidio 
de  Tete,  na  prov.  de  Moçambique.  Miuas  d’ouro 
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Chiptaso.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique,  ao  N da  villa  de  Tete  e na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Zambeze. 

Ghlssito.  Monte  no  prazo  Milange,  na  Zambe- 
zia. 

Chita vatanga.  Serra  situada  ao  N do  distr. 
de  Sofala,  na  prov.  de  Moçambique,  nas  terras 
de  t^uissanga.  Tem  origem  n’ella  o rio  Save. 

Ghitete.  Território  do  distr.  de  Sofala,  prov. 
de  Moçambique.  E’  habitado  por  cafres  botangas. 

Chiteze.  Pov.  do  cone.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Chitibo.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na  prov.  de 
Moçambique,  para  além  dos  rios  Zambeze  e 
lleougue. 

Ghitio.  Pov.  de  cone.  de  Ilumbe,  distr.  de 
Mossamedes,  prov.  de  Angola. 

Chitondue.  Território  de  gentios  landins  no 
distr.  de  Sena,  prov.  de  Moçambique.  Minas  de 
ouro. 

Chiusdã.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conc- 
de  Nagar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  Índia. 

Chlveva.  I*onta  de  terreno  ã entrada  do  porto 
da  lleira,  no  território  da  Companhia  de  Moçam- 
bique. Ha  u’ella  um  farol  que  serve  de  marca- 
ção durante  o dia  e de  guia  durante  a noite  aos 
navegantes  que  demandam  aquellas  paragens. 

Chíveve.  Rio  que  atravessa  a Beira,  território 
da  Companhia  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Chivonço  Calla.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Chivure.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  na  prov. 
de  Moçambique,  na  margem  direita  do  rio  Zam- 
beze. 

Ghixa.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loauda,  prov.  de  Angola. 

Chixi.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Choare.  Rio  do  di.str.  de  Sena,  na  prov.  de 
Moçambique.  N.  no  território  de.  Barué,  e con- 
tlue  na  margem  direita  do  rio  Zunga,  atHuente 
da  margem  esquerda  do  rio  Zambeze. 

Ghobe  ou  Coando.  AtHuente  direito  do  Zam- 
beze, descoberto  por  Livingstone  em  1851.  N. 
n'um  pantano  situado  a 1:3U2  m.  d'altitude,  na 
colonia  portugueza  de  Angola.  Descreve  uma 
curva  atravez  dos  pantanos  que  teem  egualmente 
o nome  de  lago  Chobe,  e vae  lançar-se  no  Zam 
beze,  a 100  k apro.ximadameute  acima  das  que- 
das (le  Victoria. 

Chobo.  Pov.  do  conc.  de  Santo  Antonio  do 
Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Choca.  Ponta  ou  cabo  situado  ao  S da  ponta 
dos  Frades,  na  costa  e distr.  de  Benguclla,  prov. 
de  Angola.  E’  cortada  a prumo,  alta  e minada 
de  cavernas  enormes.  Também  é chamada  Num- 
ba  e Quilomba. 

Choca  do  Mar.  Pov.  ca  freg.  de  S.  Thiago  c j 
conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

Choca  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
c conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

Choça  Queimada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Visitação,  de  Odeleite,  conc.  de  Castro  .Marim, 
distr.  de  Faro. 

Choças.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Este- 
vão, de  Aboim  das  Choças,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Satita  Maria,  de  Alvora,  do  mesmo  conc.  e distr.  Ü 
N.  S.*  da  Graça  c conc.  de  Móra,  distr.  de  Evora. 
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Chocha  do  Couto  (Manuel  Nunes).  Bacharel, 
natural  dTlhavo,  fílho  de  lavradores  abastados. 
Foi  juiz  do  crime  no  Porto,  e em  25  de  fevereiro 
de  1823,  n’esta  qualidade,  assistiu  a uma  reunião 
politica  nos  paços  do  concelho  d’essa  cidade,  sen- 
j do  muito  conhecido  pela  sua  adhesão  ao  governo 
absoluto.  Finda  aquella  commissão,  pois  que  os  lo- 
I gares  eram  de  nomeação  régia  e triennaes,  reco- 
] lheu-se  á sua  casa  da  villa  d’Ilhavo,  não  reque- 
rendo mais  cargo  algum.  Estabelecido,  porém,  o 
governo  de  D.  Miguel,  foi  logo  nomeado  correge- 
dor para  Trancoso.  O mesmo  governo  expediu  um 
decreto,  mandando  que  os  corregedores  avocas- 
sem  as  devassas  chamadas  de  rebellião  processa- 
das nos  juizes  ordinários,  a fim  de  emendarem  os 
defeitos  que  nVdlas  encontrassem,  filhos  da  igno- 
rância dos  ditos  juizes,  com  o fim  ostensivo  de 
que  nem  fôsse  culpado  ou  pronunciado  quem  o 
não  devesse  ser,  nem  ficasse  livre  quem  tivesse 
prestado  auxilio,  ajuda  ou  favor  á causa  da  rebel- 
lião.  Chocha  do  Couto  cumpriu  á letra  o decre- 
to, despronunciando  a todos,  visto  os  factos  de 
que  eram  aceusados  iião  serem  os  apontados  no 
I decreto.  Entre  os  motivos  da  primeira  pronuncia 
I aceusavam  uns  por  serem  notoriamente  atlectos 
i ás  idéas  liberaes,  por  terem  frequentado  casas  e 
I mantido  relações  amigaveis  com  pessoas  consti- 
I tucionaes,  outros  por  se  mostrarem  contentes  e sa- 
I tisfeitos  por  oceasião  do  juramento  da  Carta,  can- 
tando 0 hymno  constitucional,  outros  por  motivos 
I similhautes.  Poucos  magistrados  procederiam  com 
I a integridade  do  illustre  ilhavense.  Passados  15 
dias  era  o digno  magistrado  demittido,  recolhen- 
do á sua  casa,  e nunca  deixando  de  professar  com 
afinco  0 seu  credo  absolutista,  sendo,  comtudo, 
tolerante,  e em  sua  casa  deu  asylo  a alguns  ho- 
mens pronunciados  nas  devassas.  O prior  d’llhavo 
tinha  sido  investido  no  commando  das  ordenan- 
ças, pois  que  todos  os  officiacs  d’ellas  estavam 
pronunciados.  O dr.  Chocha  do  Couto  nunca  lhe 
quiz  ouvir  a missa,  posto  que  fôsse  pontual  em 
cumprir  o preceito  da  egreja,  e quando  ali  ia  era 
para  estigmatisar  o prior,  Joaquim  Paes  d’Al- 
meida.  Este  fez  repetidas  queixas  ao  governador 
militar  de  Aveiro  e a outras  autoridades,  mas 
debalde,  tal  era  o conceito  en>  que  tinham  o dr. 
Chocha  do  Couto.  Está  sepultado  no  adro  da 
egreja  dTlhavo,  lado  direito  da  porta  principal. 
Falleceu  entre  os  aiinos  de  1836  a 1838. 

Chocolo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  Livramen- 
to, do  conc.  de  Zenza  de  Golungo,  na  prov.  e bisp. 
de  Angola,  com.  e distr.  de  Loanda. 

Choim.  Pov.  na  freg.  de  S .Martinho,  de  Var- 
zea  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  dis- 
tricto  do  Porto. 

Gholda.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Azinhaga,  conc.  da  Gollegã,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Chomaro.  Serra  a O do  diatr.  de  Quelimane  na 
prov.  de  .Moçambique.  E’  uma  ramificação  da  ser- 
ra Morumballa.  Também  lhe  chamam  Chamoara 

Chombue.  Nome  que  toma  o rio  Liutipe  na  sua 
origem.  Nasce  ao  N do  distr.  de  Tete,  na  prov.  de 
Moçambique,  corre  para  E,  atravessando  as  ter- 
i ras  de  Chissaca,  e lança  se  no  lago  Nyassa. 

I Chondo.  Pov.  do  distr.  e com.  de  .Mossamedes, 

' na  prov.  e bisp.  de  Angola,  no  território  dos  gam- 
bos  e na  margem  direita  do  rio  Cacolovar,  con- 
flueiite  do  Cunene,  a 10  k.  ao  S de  Uidilo. 

^ Chongua.  Confluente  da  margem  esquerda  do 
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Zainbeze,  a O do  clistr.  de  Tete,  na  prov.  de  Mo- 
çambique. N.  no  territoiio  dos  Babimpea. 

Chonzo.  Pov.  da  margem  direita  do  Zaire,  on 
de  em  tempo  existiu  uma  pequena  feitoria  por- 
tugueza.  Passa-lhe  proximo  um  pequeno  attluente 
do  Zaire,  que  vae  desaguar  perto  do  ponto  cha- 
mado Caldeira  do  Infeino. 

Chopodém.  Povoação  da  regedoria  de  Agar- 
vaddó,  no  cone-  de  Perném,  na  índia. 

Ghoqueiros.  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de  Me- 
drôes,  cone.  de  Santa  Martha  de  Penaguiào,  dis- 
tricto  de  Villa  Real. 

Chora.  Monte  situado  a NO  do  distr.  de  Que- 
limane,  na  prov.  de  Moçambiíjue.  ||  Pov.  do  distr. 
e com.  de  Sofala,  prov.  de  Moçambique,  arceb. 
de  Gôa. 

Chorão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Ma- 
famude,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto, 
II  Ilha  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça  e S.  Hartholo- 
meu  da  prov.  e arceb.  de  Gôa,  distr.  e com.  das 
Ilhas  de  Gôa,  na  índia.  Tem  15  k.  de  comprimen- 
to e 5 de  largura,  e é formada  pelos  rios  Mapuçá 
e Naroá.  E’  a segunda  na  ordem  de  grandeza  das 
17  do  archipelago  das  Ilhas,  sendo  a ilha  de  Gôa 
a maior  de  todas.  Tem  seminário. 

Choraundém.  Aldeia  da  circumscripçào  mili- 
tar de  Quelaudém,  na  prov.  de  Satary,  distr.  de 
Gôa,  na  índia. 

Chore.  Territerio  situado  ao  N do  distr.  de 
Quelimane,  na  prov.  de  Moçambique. 

Chorense.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  de  Terras  de  Houro,  com. 
de  Amares,  distr.  e arceb.  ae  líraga;  582  hab.  e 
183  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A pov.  dista  11  k.  daséde 
do  conc.  e est.4  situada  n’um  valle,  proximo  do 
rio  Homem.  A matriz  é um  bom  templo.  O rei 
apresentava  o abbade,  que  tiuha  de  rendimento 
dÜOíÜOO  réis.  A terra  é abundante  de  boas  aguas 
0 que  a torna  muito  fértil.  Tem  gado  c bastante 
caça.  Pertence  á 3.'  div.  mil.  e ao  distr.  de  rc- 
crut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  Passava 
u’esta  freg  a antiga  via  militar  de  Braga  a As- 
torga,  de  que  ainda  restam  alguns  marcos  millia- 
rios. 

Chorente.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e ar- 
ceb. de  Braga;  508  hab.  e 122  fog.  I’em  escola  do 
sexo  masc.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc.  O 
rio.  Este  corre  por  esta  freg.  O papa  e o arceb.  de 
Braga  apresentavam  alternativamente  o reitor, 
que  tinha  lÜOítXK)  réis  de  rendimento.  A terra  é 
muito  fértil,  e cria  bastante  gado  de  toda  a qua- 
lidade. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rec. 
e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Chorosa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Pebres,  conc.  de  Cantauhede,  districto  de 
Coimbra. 

Choua.  Confluente  da  margem  direita  do  rio 
Zambeze,  no  distr.  de  Tete,  prov.  de  Moçambi- 
que, a E da  serra  Camoenga.  N.  no  mesmo  distr. 
de  Tete. 

Chouchou.  Ribeira  do  distr.  de  Beja.  N.  junto 
ã villa  de  Serpa,  e vae  desaguar  no  rio  Guadia- 
na, depois  d’um  curso  de  6 kilometros. 

Choupello.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Magdaleua,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Choupicã.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha  e 
conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Keal. 


I Choupico.  Pov.  na  freg.  da  Exaltação  da  San- 
I ta  Cruz  e conc.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria.  • 

! Chouriços.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alha- 
' das,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  districto.  de 
' Coimbra. 

I Chousa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  dc  Co- 
I vão  do  Lobo,  conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

Chousa  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Fiãe.s,  cone.  da 
I Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Chousa  Velha.  Pov.  na  freg  de  S.  Salvador 
e conc.  de  Ilhavo,  distr.  de  Aveiro, 
i Chousal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ossel- 
j la,  cone  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

Chousos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Brito,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Christovão,  de  Cabanas,  cone.  de  Car- 
regai do  Sal,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Crespos,  cone.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  André,  de 
Souzello,  conc.  de  Siufães,  distr.  de  Vizeu. 
í Chousella.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Duas  íigrejas,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Thomé,  de  Vade,  conc.  de 
Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Chousellas.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
! Leocadia,  de  Pedra  Furada,  conc.  de  B&reellos, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Villela,  conc.  de 
' Amares,  do  mesmo  districto. 

I Chousenda.  Pov.  na  freg  de  S.  Verissimo,  de 
Luzio,  conc.  de  Monsâo,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

í Chouso.  Povoações  nas  freguezias:  O Salvador 
de  Lemenhe,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 

! de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ribeira,  conc. 

' de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
i I S.  João  Baptista,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Espo- 
zende,  distr.  de  Braga. 

I Choutaria.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão, 
de  Gallés,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

I Chouto.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  da  Chamusca, 
com.  da  Gollegã,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de 
I Lisboa;  715  hab.  e 183  fog.  Tem  caixa  j)ostal.  A 
* pov.  dista  18  k.  da  séde  do  conc.  Corre-lhe  pro- 
[ ximo  a ribeira  de  Muge.  Era  dos  condes  da  Cas- 
tanheira,  e passou  depois  <i  Casa  do  Infantado. 

I Tiuha  juiz  de  vintena,  su  jeito  ás  justiças  de  San- 
' tarem.  A terra  é fértil,  tem  grande  creação  de 
I gado,  principahnente  de  porcos,  cabras  e ovelhas. 

I Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
I res.  n.®  2,  com  a séde  em  Lisboa, 
j Chozendo.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  de  Sernancelhe,  com.  de  Moi- 
menta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu  e bisp  de  Lame- 
go;  .52U  bab.  e 143  fogos.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
e est.  post.  A pov.  dista  11  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  n’um  valle.  Pertenceu  ao  conc.  de 
Fonte  Arcada  até  1855,  em  que  foi  supprimido, 
passando  depois  para  o de  Sernancelhe.  A terra 
é fértil,  c pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  9 com  a séde  em  Lamego. 

Chrestins.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Mo- 
reira, conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

Chrismina.  Pequena  povoação  do  termo  da 
villa  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa,  onde  existe  o 
forte  d’aquelle  nome. 

Christanapur.  Pov.  da  prov.  de  Satary,  2.* 
div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com  de  Bar- 
dez,  arceb.  de  Gôa,  na  índia,  no  extremo  E da 
proviiicia. 
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Christello.  Pov.  c freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  \ 
do  Minho,  conc.  e com  de  Caminha,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  205  hab.  e ! 
65  fog-  A pov.  dista  1 k.  da  séde  do  conc.  e estil 
situada  proxirno  do  mar,  n’uma  j)lanicie  acciden- 
tada.  Eram  donatários  de  Christello  os  marque-  j 
zes  de  Villa  Real,  c em  1641,  quando  foram  se-  i 
questrados  todos  os  bens  d’estes  fidalgos,  foi  in- 
corporado na  Casa  do  Infantado,  que  apresenta- 
va o abbade,o  qual  tinha  40í  000  réis  de  côngrua 
e 0 pé  d’altar.  A pov.  é muito  antiga,  e assevera- 
sse que  foi  habitada  pelos  celtas.  Pertence  á d.’ 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.“  3,  com  a 
sede  em  Vianna  do  Castello.  Na  serra  d’csta  fre- 
guezia  ha  alguns  canis,  a que  o povo  chama  cer- 
rados dos  moiros,  e ainda  que  em  grande  parte 
destruidos,  conhece-se  perfeitamente  que  o são. 

II  l^ov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do  Minho, 
cunc.  e com.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
iia  do  Castello,  arceb  de  Braga;  437  hab.  e 108 
fogos.  A pov.  dista  4 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  em  sitio  muito  ameno,  na  base  d’uma 
montanha.  Pertence  á 3.*  div.mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  3 com  a ,«éde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. Os  viscondes  de  Villa  Nova  da  Cerveira 
apresentavam  o abbadc,  que  tinha  200i5000  réis 
de  rendimento.  No  logar  do  Outeiro  havia  uma 
torre  muito  antiga,  que  se  demoliu,  para  com  os 
seus  materiaes  se  fazer  uma  casa.  N'um  alto  pro- 
xiino  ha  vestigios  de  fortificações  dos  romanos  ou 
dos  lusitanos.  |l  i’ov.  e freg.  do  Salvador,  conc.  e 
com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb.  de  Braga;  876 
hab.  e 213  fog.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos.  A 
pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
perto  do  rio  Cávado.  A terra  é fértil  e pertence 
á 3.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.”  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Povoações 
nas  freguezias;  O Salvador,  de  Cabreiro,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Santa  Marinha,  de  Fornos,  conc.  de  Mar- 
co de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria, 
de  Moz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Thiago,  de  Pias,  cone.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Portel- 
la,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 
J S.  Mamede,  de  Troviscoso,  conc.  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Christello  Covo.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Valença,  distr. 
de  Vianna  do  Castello  e arceb.  de  Braga;  7Ü1 
hab.  e 155  fog.  Tem  uma  fabrica  de  cal.  A pov. 
dista  1 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  na 
margem  esquerda  do  rio  Minho,  nos  arrabaldes 
de  Valença.  Era  da  casa  dos  marquezes  de  Villa 
Real  e duques  de  Caminha,  mas  em  1641  passou 
para  a Casa  do  Infantado,  a qual  apresentava  o 
abbade,  que  tinha  200Í000  réis  de  rendimento 
Pertence  á 3.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n ® 3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Cbristellos.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Lousada,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  734  hab.  e 167  fog.  A pov.  dista 
7 k.  da  séde  do  conc.  E’  da  Casa  de  Bragança. 
Os  frades  cruzios  do  convento  de  Villela  apre- 
sentavam 0 abbadc,  que  tinha  .5(Xlí(X)0  réis. 
A terra  tem  abundancia  d’aguas  e é muito  fértil. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Freg.  de 
S.  Miguel,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 
Está  annexa  á de  S.  Cosme,  de  Bésteiros.  (V. 
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este  iiome).  ||  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Pe- 
dregacs,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Ghristianborg.  O forte  d’este  nome,  proxirno 
ao  estado  de  Acera,  na  Costa  da  Mina,  Guiné, 
foi  fundado  pelos  portuguezes.  Pertenceu  depois 
por  algum  t<>mpo  á Dinamarca  que  em  1850  o 
vendeu  á Inglaterra. 

Cbristiano  (José  Maria).  Musico  da  Real  Ca- 
mara  e da  Sé.  N.  em  19  de  maio  de  1806,  fal.  a 
26  de  nove  nbro  de  1887.  Era  filho  de  José  Chris- 
tiano,  musico  da  Casa  Real.  Filiou-se  como  so- 
prano na  irmandade  de  Santa  Cecilia  em  25  de 
fevereiro  de  1818,  sendo  discípulo  na  aula  da  sé 
de  Lisboa.  Tocava  violino.  Foi  chefe  da  orches- 
tra  do  theatro  da  Rua  dos  Condes  desde  1842, 
passando  depois  ao  de  D.  Maria,  exercendo  o 
mesmo  cargo,  quando  este  theatro  se  inaugurou 
em  1846,  onde  se  conservou  até  1866,  anno  em 
que  deixou  de  exercer  a arte  effectivamente. 
Foi  também  primeiro  violino  nas  orchestras 
da  Real  Camara  e da  Sé.  Compoz  um  Hymno  do 
lavrador,  que  foi  publicado,  e uma  abertura  para 
orchestra,  que  foi  reduzida  a piano,  e saiu  no 
Semanario  harmônica.  Prestou  grandes  serviços 
á classe  musical.  Foi  um  dos  fundadores  do  Mon- 
tepio Philarmonico  em  1834,  da  Associação  Mu- 
sica cm  1842,  da  Academia  Melpomenense  em 
1845;  exerceu  os  cargos  de  secretario,  vice-pre- 
sidente e presidente  da  Associação,  presidente 
da  commissão  que  reformou  os  estatutos  do  Mon- 
tepio em  1860,  presidente  da  Academia,  etc.  No 
tempo  do  governo  do  infante  D.  Miguel,  assen- 
tou praça  no  regimento  de  infantaria  n.®  4,  regi- 
mento que  se  revoltou  a 21  d’agosto  de  1831  pro- 
clamando a constituição,  de  que  resultou  serem 
fuzilados  39  soldados.  José  Maria  Christiano  con- 
seguiu escapar  se  emigrando  para  Inglaterra, 
d’onde  passou  á ilha  Terceira  e se  alistou  no 
batalhão  de  voluntários  de  D.  Maria  II.  Veiu 
para  o Porto  com  o exercito  de  D.  Pedro  IV,  e 
entrou  em  Lisboa  com  o duque  da  Terceira.  Em 
1838  era  capitão  do  14.®  batalhão  nacional,  e to- 
mou parte  activa  nas  agitações  populares,  se- 
guindo com  dedicação  o partido  setembrista,  c 
incorporando  se  no  celebrado  batalhão  da  Ribeira 
que  se  apoderou  do  Arsen;.!  da  Marinha.  Foi  um 
dos  tres  signatários  que  por  parte  dos  revoltosos 
assignaram  a convenção  chamada  de  Marcos 
Filippe,por  ter  sido  feita  no  botequim  d’este  nome, 
que  existia  no  largo  de  Pelourinho.  Pelos  seus 
serviços  na  política  obteve  um  logar  na  alfande- 
ga,  mas  o marquez  de  Thomar,  quando  subiu  ao 
poder,  demittiu  o;  mais  tarde  obteve  outro  em- 
i prego  na  camara  dos  pares,  que  conservou,  e onde 
1 era  muito  estimado.  Pertencia  a muitas  associa- 
I ções  liberaes,  patrióticas  e de  beneficencia.  Nos 
^ últimos  annos  da  sua  vida  cegou.  Tinha  a meda- 
lha da  Torre  e Espada. 

Christo  (Fr.  André  de).  Chamava-se  no  século 
André  Froes  de  Macedo.  N.  em  8antarem  em 
1617,  fal.  no  Maranhão  em  1689.  Era  filho  de 
Duarte  Lopes  e de  .Maria  Froes  de  Macedo.  Indo 
para  Castella,  professou  no  instituto  da  ordem 
militar  e religiosa  de  N.  S.*  das  Mercês.  Foi  pro- 
fessor de  Theologia  Moral  nos  collegios  de  Ron- 
da e Cadiz,  sendo  depois  regeute  do  collegio  de 
Huelgas,  de  que  eram  padroeiros  os  duques  de 
Medina  Sidonia.  Como  em  1660  se  accendesse 
furiosamente  a guerra  entre  Portugal  e Ilespanha, 
fr.  André  de  Christo,  alcançando  licença  dos  seus 
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prelados,  regressou  á patria,  onde  se  tornou  um 
afamado  prégador,  e apreciado  orador  nas  acade- 
mias dos  Generosos  e dos  Singulares,  em  que  foi 
socio.  Na  Academia  dos  Generosos,  como  lente, 
explicou  a Poética,  de  Aristóteles.  Foi  também 
professor  de  Pliilosophia  do  conde  de  Castello 
Melhor,  ministro  de  L).  Atfonso  VI.  Desde  tenra 
edade  mostrou  grande  inclinação  para  a poesia, 
e contava  apenas  14  annos  de  edade,  quando  es- 
creveu um  livro  de  versos,  intitulado;  Amores 
divinos  e humanos,  que  se  ])ublicou  em  Lisboa  em 
1631.  Deixou  inéditos  alguns  poemetos  e outras 
composições,  que  foram  insertas  nas  Memórias 
da  Academia  dos  Singulares,  l.*  parte;  nos  Applau- 
sos  da  Victoria  do  Ameixial,  no  Virgiuidos  de 
Barbuda,  na  Fama  posthuma  de  Lope  da  Vega, 
no  Panegyrico  do  Marquez  de  Tavora,  etc. 

Cbristo  (Fr.  Antouio  de).  Concgo  de  S Joào 
Evangelista.  N.  em  Lisboa  c fal.  no  convento  de 
Xabregas,  a 2õ  de  setembro  de  1733.  Era  filho 
de  Mauuel  Nunes  e de  Luiza  Ferreiro.  Profes- 
sou a 18  de  junho  de  1695  no  convento  de  V^illar 
de  Frades.  Deixou  em  latim,  em  rnanuscripto,  no 
convento  de  Xabregas,  uma  Vida  dos  cojisules  ro- 
manos, e uma  Chronologia  até  ao  seu  tempo,  to- 
mando por  base  a edificação  de  Kouia  ad  urbe 
condita. 

Christo  (Fr.  Bernardo  de).  Conego  de  S.  João 
Evangelista,  confessor  de  D.  João  Lll,  da  rainha 
D.  Catharina  e dos  infantes  D.  Luiz  e D.  Hen- 
rique. N.  na  Guarda,  em  1501  e fal.  a 8 de  se- 
tembro de  1570,  coui  fama  de  santidade,  no  con- 
vento de  S.  João  de  Xabregas.  El-rei  D.  Sebas 
tião  considerava-o  muito,  e foi  visital-o  quando 
estava  doente,  da  enfermidade  a que  succumbiu. 
Deixou  em  rnanuscripto  umas  Meditações  sobre  a 
vida,  morte  e paixão  do  Senhor. 

Christo  (Soror  Catharina  de).  N.  em  Angra 
do  Heroismo,  e professou  no  convento  de  S.  Gon- 
çalo  da  ilha  Terceira.  Era  filha  de  Vital  Betten- 
court,  fidalgo  da  Casa  líeal  e cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  e de  sua  terceira  mulher,  D.  Iza- 
bel  Pacheco.  Viveu  nos  fins  do  século  xvn.  Es- 
creveu vários  poemas  mysticos  que  ficaram  iné- 
ditos, assim  como  as  Contemplações  espirituaes,  e 
uma  Carta  á infanta  D.  Izabel,  gratificando-lhe  o 
querer  occupal-a  no  seu  real  serviço. 

Christo  (Fr.  Estevão  de).  Freire  da  ordem  mi- 
litar de  Christo  no  convento  de  '1  homar.  Era  na- 
tural de  Torres  Novas,  e fal.  no  convento  de  N. 
S * da  Luz,  junto  a Carnide,  da  sua  ordem  mili- 
tar, em  1613.  Professou  a 15  de  janeiro  de  1559. 
Foi  professor  na  arte  de  contra-ponto,  sendo  cha- 
mado a Madrid  pelo  capellão-mór  D.  Jorge  de 
Athaide  para  dirigir  as  festas  da  semana  santa. 
Compoz  dois  livros  de  canto-chão,  contendo  um 
as  paixões  e mais  cantos  lithurgicos  da  semana 
santa,  e o outro  os  hymnos,  ladainhas  e mais  tre- 
chos que  se  cantam  nas  procissões.  Os  titulos 
dos  livros  são  em  latim,  o 1."  publicou-se  em 
Coimbra  em  1593  e o 2.”  em  Lisboa  cm  1595.  Tam- 
bém escreveu  um  Manuale pro  communicandis,  etc. 

Christo  (Fr.  Fabiano  de).  Frade  capuchinho, 
que  fal.  no  Rio  de  Janeiro  em  17  de  outubro  de 
1747,  onde  se  tornara  muito  popular  pela  sua 
piedade  e virtudes  evangélicas..  Professou  no 
convento  de  Santo  Antouio  da  mesma  cidade  em 
1706.  O bispo  D.  fr.  Antonio  do  Desterro  ti  ntou 
canonisal-o,  mas  a 8anta  Sé  nunca  chegou  a con- 
cluir o respectivo  processo. 
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Christo  (Fr.  Francisco  de)  Religioso  da  or- 
dem doa  eremitas  de  Santo  Agostinho.  Era  natu- 
ral de  Villa  Viçosa,  e fal.  em  1587.  Professou  em 
1548,  e doutorou-se  em  Coimbra  em  1562.  Foi 
lente  de  Theologia,  e o primeiro  que  introduziu 
na  Universidade  o systema  das  postillas,  corres- 
pondente ao  que  se  chama  hoje  sebentas.  Nas 
exéquias  que  a Universidade  de  Coimbra  dedi- 
cou á rainha  D.  Catharina,  mulher  de  D.  .João 
III,  foi  quem  recitou  a oração  fúnebre.  Os  mo- 
narchas  D.  Sebastião  e I).  Henrique  consagra- 
vam-lhe grande  affeição  e respeito.  Deixou  mui- 
tas obras  lheologicas  em  latim. 

Christo  (Francisco  Manuel  Homem).  V.  Ho- 
mem Christo. 

Christo  (Soror  Joanna  de).  A primeira  freira 
carmelita  que  houve  cm  Portugal,  a qual,  com 
mais  tres  irmãs,  deu  principio  á ordem  do  Carmo 
em  Portugal,  fundando  o convento  de  N.  S.*  da 
Esperança  em  Beja.  Consta  ser  perfeita  organis- 
ta, e toda  a vida  foi  vigaria  do  coro.  Fal.  ein 
1603. 

Christo  (Fr.  João  de).  Religioso  da  ordem  dos 
carmelitas  descalços.  N.  em  Villa  Real  em  1594, 
fal.  em  1658.  Chamava-se  no  século  .loão  Botelho; 
era  filho  de  Antonio  Ferreira  e de  D.  Helena  Bo- 
telho. Professou  no  convento  de  Nossa  Senhora 
dos  Remedios,  de  Lisboa,  a 11  de  março  de 
1612.  Foi  para  a índia  como  vigário  geral,  e duas 
vezes  a Roma  como  procurador  dn  sua  ordem. 
Deixou  algumas  obras  manuscriptas:  Carmelo  lu- 
sitano descalço;  Claustro  de  Santo  Alberto;  Vida 
de  I.,eào  de  Noronha  e Vida  da  madre  Maria  de 
S.  José. 

Christo  (Fr.  João  de).  Religioso  da  ordem  de 
S Bernardo.  Fal.  no  convento  d’Aleobaça  a 30 
de  julho  de  1654.  Era  natural  de  Lisboa.  En- 
trou na  ordem  cistercieuse  no  referido  convento 
a 8 de  janeiro  de  1614,  e professou  solemneinente 
a 10  do  mesmo  inez  do  anuo  seguinte.  Foi  um  afa- 
mado organista  e dos  mais  considerados  profes- 
sores de  musica  do  seu  tempo.  Deixou  bastantes 
composições,  sendo  as  priucipaes:  O Texto  das 
Paixões  que  se  cantam  em  a Semana  Santa,  a 4 
vozes,  do  qual  se  7isa  no  Peai  Convento  de  Alcoba- 
ça;  Calendas  do  Natal  e de  S.  Bernardo. 

Christo  (Fr.  Luiz  de).  Religioso  da  ordem  dos 
carmelitas  calçados.  N.  em  Lisboa  em  1625  e fal. 
a 7 de  setembro  de  1693.  Era  filho  de  Thomaz 
Dias,  e de  Sebastiana  Gomes.  Entrou  no  conven- 
to do  Carmo  de  Lisboa  a 18  de  maio  de  1641,  e 
profes.sou  a 19  do  referido  mez  de  1642.  Foi  mui- 
to perito  em  musica  e bom  organista,  logar  que 
exerceu  por  muitos  annos  na  sè  da  capital.  í'om- 
poz:  Paixões  dos  quatro  evangelistas;  Lições  de 
dejunctos,  Motetes  e Vilhancicos. 

Christo  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em  Evora 
em  12  de  fevereiro  de  1742,  no  convento  da  Quie- 
tação. Era  filho  de  Silverio  da  Silva  e de  Auna 
Maria.  Professou  no  convento  de  Santa  Maria  de 
Xabregas  a 2 de  julho  de  1701,  onde  foi  lente  de 
Theologia,  em  que  se  jubilou.  Foi  também  qua- 
lificadcr  do  Santo  Oíficio,  guardião  dos  eonventos 
de  Setúbal  e Portalegre,  e confessor  das  religio- 
sas do  convento  da  Quietação,  de  Evora.  Era  afa- 
mado prégador,  mas  dos  seus  sermões  sómente 
se  imprimiu  o que  prégou  na  beatifieação  de  João 
Francisco  Regis. 

Christo  (Fr.  Matheus  de).  Missionário  ardente 
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e devotado  á propagação  da  Fé.  Sendo  alumno 
da  seraphica  prov.  de  S.  Thoiné,  na  índia  Orien- 
tal, missionou  especialmcnte  em  .lafnapatão,  e 
escreveu  vários  livros  de  propaganda. 

Chrlsto  ( Ordem  de).  V.  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  (Ordem  militar  de). 

Chrlsto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Samo- 
dães,  cone.  de  Lainego,  distr.  de  Vizeu. 

Christoval.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  .Minho,  cone.  e com.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb  de  Braga;  755  hab. 
e 217  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos  e 
caixa  post.  A egreja  parochial  dista  5 k.  da  séde 
do  cone.  O papa  e o arcebispo  de  Braga  apresen 
tavam  alternativamente  o abbade,  que  tinha  réis 
500ÍOOO  de  renda.  A terra  é fértil,  e cria  bas- 
tante gado.  Passa  aqui  o ribeiro  Trancoso.  Per- 
tence a 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res. 
n."  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Christovão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Sande,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Christováos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Ceissa,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,dis 
tricto  de  Santarém.  Tem  caixa  postal. 

Gbronica.  Dá-se  este  nome  ás  nairativas  de 
caracter  historico,  deixadas  pelos  contemporâ- 
neos, mas  onde  o narrador  ou  chronista  tem  por 
principal  cuidado  referir  os  factos  taes  quacs  os 
póde  observar,  ou  taes  como  testemunhas  par- 
ticulares, a tradição  ou  mesmo  a lenda,  os  fez 
chegar  até  elle.  As  chronicas  distinguem-sc  dos 
annaes,  pelo  facto  do  autor  dos  annaes  attender 
mais  rigorosamente  á ordem  chronologica.  Na 
Edade  .Sledia  foi  que  os  chronistas  mais  floresce- 
ram. Todas  as  nações  teem  as  suas  chronicas  na- 
cionaes,  c Portugal  conta  vários  chronistas,  dos 
quacs  0 de  maior  valor  pela  imparcialidade  eri 
gor  dos  factos  é,  sem  duvida,  Fernão  Lopes.  Tam 
bem  se  dá  o nome  de  chrotiica  á historia  e ge- 
nealogia d’uma  familia  nobre,  e á narrativa  de  | 
acontecimentos  de  ordem  particular.  Além  das  : 
chronicas  de  Fernão  Lopes,  temos  as  de  Duarte 
Nunes  de  Leão,  Ruy  de  Pina,  Garcia  de  Rezende, 
Duarte  Galvão,  Azurara,  etc. 

GhronlcaLitterarlã  da  Nova  Academia  Dra-  ' 
matica;  jornal  que  se  publicou  em  Coimbra,  sen- 
do 08  principaes  collaboradores  Adri.ão  Pereira 
Forjaz,  José  Freire  do  Serpa  Pimentel,  Antonio 
Augusto  Teixeira  de  Vasconcellos,  José  Joaquim 
da  Silva  Pereira  Caldas  e José  .Maria  d’Almeida  i 
Teixeira  Queiroz.  1’ublicaram-se  2 tomos;  o l.”  i 
numero  do  1 ® tem  a data  de  29  de  fevereiro  de  * 
1840,  c 0 ultimo  a de  24  de  outubro  do  mesmo 
anno;  o tomo  II  publicou-se  em  1841.  Saía  um 
numero  de  15  cm  15  dias. 

Gbronica  dos  Theatros,  jornal  artistico,  lit- 
terario  e theatral;  era  propriedade  de  Eusebio 
Simões,  sendo  ao  principio  dirigido  pelo  fallcci- 
do  eseriptor  Eduardo  Coelho,  e depois  por  José 
.Maria  Pereira  Rodrigues.  Era  quinzenal;  come- 
çou a publicar-se  em  1 de  setembro  de  1861.  Ti- 
nha collaboração  de  escriptores  de  reconhecido 
merecimento,  como  Eduardo  Vidal,  Catnillo  Cas- 
tdlo  Branco,  Ernesto  Biester,  Julio  Cesar  Ma- 
chado, Manuel  Roussado,  etc.  Este  jornal  durou 
bastantes  annos. 

Ghronista  (O)  de  Tyssuary,  periodico  men- 
sal, de  que  era  redactor  Joaquim  Ileliodoro  da 
Cunha  Rivara.  Publicou-se  em  Nova  Gòa,  come 
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çando  com  o anno  de  1866,  e terminando  em  ju- 
nho de  1869,  quando  Cunha  Riv.^.ra  deixou  de  ser 
secretario  do  governo  geral  da  índia.  Eram  áto- 
mos com  interessanti8si-”0s  documentos  a respei- 
to da  ludia  portugueza  e dos  feitos  dos  portugue- 
zes  na  Asia. 

Gbuças.  Pov.  na  freguezia  de  S.  Lourenço,  de 
Maiorga,  conc.  d’Alcobaça,  distr.  de  Leiria. 

Ghullo.  Pov.  do  conc.  de  Ilumbe,  distr.  de  Mos- 
samedes,  prov.  de  Angola. 

Gbumbaria.  Pov  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Colmeias,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Ghunde.  Antigo  prazo  da  Coroa,  no  distr.  de 
Tcte,  prov.  de  .Moçambique.  Tem  5 k.  de  com- 
primento e cerca  de  3 de  largura,  e está  dividi- 
do om  pequenas  povoações  de  colonos  que  o cul- 
tivam O terreno  é fértil.  Produz  trigo,  milho, 
feijão  e cauna  saccharina.  Nos  seus  bosques  ha 
javardos  e gazellas. 

Ghunga.  Prazo  do  distr.  de  Tetc,  na  prov.  de 
.Moçambique,  entre  os  rios  Zambeze  e Âroenha. 
Tem  5 h.  de  comprimento  e 3 de  largura,  e é mui- 
to fértil.  Produz  trigo,  milho  e algodão,  e tem 
uma  mina  de  sal  mineral.  Nos  seus  bosques  ha 
; animaes  ferozes. 

Ghupanga.  Antigo  prazo  do  distr.  de  Sena,  na 
prov.  de  .Moçambique,  na  margem  do  rio  Zambe- 
ze. Tem  50  k.  de  comprimento  e 15  de  largura, 
e é banhado  ao  N pelo  Zungiia  e pelo  Zambeze, 
cujas  aguas  tornam  o terreno  muito  fértil.  Pro- 
duz café,  trigo,  milho,  algodão  e palma  christi. 
Tem  muitas  lagoas  em  que  abundam  os  crocodi- 
los e os  cavallos  marinhos,  e copados  bosques  on- 
[ de  ha  animaes  ferozes.  N’este8  bosques  encontra - 
j se  muito  sandalo  bravo,  e ha  boas  madeiras  de 
construcçâo.  Está  dividido  por  varias  familias  de 
colonos,  que  se  oceupam  na  cultura  e amanho  da 
terra.  Faz  parte  dos  territórios  da  Companhia  de 
.Moçambique. 

Gbupavo.  Antigo  prazo  do  distr.  de  Sofala, 
na  prov.  de  .Moçambique,  a NO  da  villa  de  Sofa- 
la. Tem  30  k ae  comprimento  por  outros  de  lar- 
gura, e está  dividido  em  varias  povoações  de  co- 
lonos. O seu  terreno  é fertilíssimo  e muito  apro- 
priado a todo  0 genero  de  cultura,  principalmente 
do  arroz.  Tem  bosques  frondosos,  que  produzem 
excellentcs  madeiras.  Faz  parte  dos  territórios 
da  Companhia  de  Moçambique. 

Gbureborem.  Pov.  da  prov.  de  Chandrovaddy, 
4.*  div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  do 
Salsete,  arceb.  de  Gòa,  na  índia. 

Gburi-Gburl.  Monte  situado  ao  N do  distr.  de 
Tete,  na  prov.  de  Moçambique,  na  margem  es- 
j querda  do  rio  Zambeze. 

i Ghuro.  Território  e pov.  de  gentios  buramos 
ou  papeis,  situado  a pequena  distancia  da  praça 
e villa  de  Cacheu,  no  distr.  da  Guiné. 

Ghurri.  Pov.  do  distr.  e com.  de  Inhambanc, 
arceb.  de  Gôa,  prov.  de  Moçambique,  na  margem 
esquerda  do  rio  do  (*uro. 

Chuza  Velha.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e 
conc.  d'llhavo,  distr.  de  Aveiro, 
j Gibões.  Pov.  e freg.  do  S.  Mamcde,  da  prov. 

I do  Minho,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  com.  de  Villa 
Verde,  distr.  e arceb.  de  Braga;  714  hab.  e 153 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  12  k.  da 
j séde  do  conc.  e está  situada  proximo  do  rio  Ho- 
j mem  0 padroado  real  apresentava  o abbade,  que 
tinha  de  rendimento  30()íi0(X)  réis.  A terra  é fria 
' mas  fértil  e saudavel.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
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ao  distr.  de  rccrut.  e rcs.  n.“  8,  com  a séde  cm  | 
Braga. 

Cibrão  (Ernesto  Pego  de  Kriiqer).  Escriptor  e 
jornalista.  N.  em  Valença  a 22  do  julho  de  1836.  | 
Desejando  seguir  a vida  militar,  assentou  praça  [ 
tendo  16  annos  de  edade  no  regimento  de  arti- 
lharia n.®  3,  cursando  com  o maior  aproveitamen-  ^ 
to  a Escola  Polytechnica.  No  meio  dos  seus  es-  j 
tudos,  teve  a fatalidade  de  o assaltar  uma  doen- 
ça, tào  pertinaz  e tào  longa,  que  se  viu  obrigado  j 
uào  só  a interrompel-08,  mas  a dar  bai.xa  de  ser- 
viço. Kcsolveu-se  então  a partir  para  o Brazil  a ' 
tentar  fortuna.  Desde  muito  novo  manifestara 
grande  inclinação  para  as  letras,  e de  1853  a 1858 
publicou  vários  artigos  e folhetins  nos  seguintes 
jornacs  da  provincia,  de  que  foi  redactor  ou  col- 
laborador;  Pharol  do  Minho,  de  Braga;  /íazào,  de 
V'alença;  Aurora  do  Minho,  Sillographo  e a Brisa, 
de  Vianna  do  Castello,  etc.  D’estes  artigos  saí- 
ram alguns  firmados  com  o seu  nome,  e outros 
com  os  pseiidouymos  de  José  Liborio,  Toneser,  Pa- 
dre-Mestre, etc.  Embarcando  em  1858  para  o Rio 
de  Janeiro,  entregou-se  por  algum  tempo  a tra- 
balhos de  escripturação  commercial,  que  o não 
impediam,  comtudo,  de  seguir  a sua  vocação  lit- 
teraria,  cultivando  a poesia  nos  generos  lyrico  e 
dramatico,  e escrevendo  algumas  peças  que  se  | 
representaram  nos  theatros  do  Rio  de  Janeiro, 
com  boa  acceitação.  Foi  n’esse  tempo  socio  eíFe- 
ctivo  e vice-presidente  do  Grêmio  Litterario  Por- 
tuguez,  associação  que  se  organisou  no  Rio  de 
Janeiro  entre  alguns  rapazes  estudiosos,  de  cujos 
trabalhos  se  formou  um  Album,  que  se  publicou 
em  1858.  Voltou  mais  tarde  á Europa  em  missão 
commercial,  embarcando  a 25  de  junho  de  1860; 
dirigindo-se  a Bordéos,  percorreu  depois  as  prin- 
cipaes  cidades  e os  logares  mais  importantes  da 
França,  Bélgica,  Inglaterra,  Allemanha,  Suissa  e 
Italia,  regressando  depois  ao  Rio  de  Janeiro.  Es- 
creveu: Poesias  de  Ernesto  Cibrão  (1857  a 1860) 
Paris,  1861;  Luiz,  drama  original  em  3 actos,  Rio 
de  Jaueiro,  1860.  Inéditas  consta  haver  as  seguiu 
tes  composições:  Os  homens  do  campo,  drama  em 
3 actos;  As  erratas  do  jornal,  comedia  em  1 acto; 
Por  causa  do  «Mercaritil»,  em  1 acto;  A Grinal- 
da, em  1 acto;  Os  voluntários,  drama  em  3 actos; 
Çníre  j)arentes,  comedia  em  1 acto;  Dois  amores, 
em  4 actos;  Mais  vale  tarde,  provérbio  em  1 acto. 
Publicou  mais:  A casa  de  Joao  Jaeques  liousseau 
episodio  d'uma  viagem  na  Suissa,  Rio  de  Janeiro, 
1868;  Luiz  M.  Gottschalk,  esboço  biographico  de 
este  pianista.  Rio  de  Janeiro,  1870.  0 sr.  conse- 
lheiro Ernesto  Cibrão  é hoje  um  dos  vultos  mais 
importantes  da  coloiiia  portugueza  do  Brazil.  Tem 
prestado  bous  serviços  ao  Gabinete  Portuguez  de 
Leitura  do  Rio  de  Janeiro  e ao  Hospital  Portu- 
guês de  beneficencia  da  mesma  cidade. 

Cibrão  (Luciano  Pego  de  Almeida).  General 
de  divisão,  ajudante  de  campo  de  Sua  Magesta- 
de  El-Rei  Senhor  D.  Carlos,  secretario  e archi- 
vista  do  conselho  da  real  ordem  militar  de  S. 
Bento  de  Aviz;  grã-cruz,  commendador  e grande 
official  da  referida  ordem,  por  serviços  distinctos;  I 
commendador  da  ordem  de  N.  S-  Jesus  Christo,  j 
cominandante  da  3.*  divisão;  condecorado  com  a 1 
medalha  de  prata  da  classe  de  comportamento  1 
exemplar,  e com  a medalha  de  mérito  militar  de  | 
Hespanha.  N.  em  12  de  junho  de  1836.  Assentou  j 
praça  no  antigo  batalhão  de  caçadores  n.“  5,  em  > 
10  de  agosto  de  1854,  sendo  promovido  a alferes  ) 


em  26  de  julho  de  1855,  a tenente  a 7 de  julho  de 
1866,  a capitão  em  2 de  outubro  de  1873,  a major 
cm  31  de  outubro  de  1884,  a tenente-coronel  em 
27  de  julho  de  1887,  a coronel  cm  19  de  setem- 
bro de  1889,  a general  de  brigada  em  10  de  ja- 
neiro de  1895,  a general  de  divisão  em  25  de  se- 
tembro de  1902.  De  1864  a 1868  exerceu  as  fun- 
cçòes  de  ajudante  de  campo  do  commandante  de 
uma  das  nossas  antigas  divisões  militares,  e em 
1869  foi  nomeado  ajudante  do  commandante  do 
deposito  de  cavallaria.  Mais  tarde  fez  parte  da 
commissào  que  elaborou  o actual  regulamento  de 
tiro  para  as  armas  portáteis,  um  dos  melhores  e 
mais  bem  escriptos  regulamentos  que  possue o nos- 
so exercito.  Sen- 
do nomeado  para 
caçadores  n.“  1, 
organisou  n’a- 
quelle  regimen- 
to a carreira  de 
tiro,  da  qual  foi 
director  duran- 
te 10  annos,  até 
que,  sendo  pro- 
movido a major, 
ficou  denovocol- 
locado  em  caça- 
dores n.®  5.  Em 
1887,  já  com  o 
posto  de  tenente 
Luciauo  Pego  de  Almeida  Cibrão  CO  r 0 n el  de  in- 
fantaria n.®  1 cu- 
ja promoção  recebeu  em  27  de  julho,  foi  nomeado 
para  commandaros  contingentes  do  seu  regimen- 
to e de  caçadores  n.®  5,  que  marcharam  para  a 
ilha  da  Madeira,  onde  haviam  rebentado  alguns 
motins.  N’esta  commissão  prestou  relevantes  ser- 
viços. Assim  que  regressou  ao  continente,  foi  no- 
meado commandante  da  guarda  municipal  do  Por- 
to. Então  manifestou  especialmente  os  mais  enér- 
gicos dotes  de  commando  e o mais  fino  tacto  po- 
lítico. O Porto  estava  assoberbado  pela  impor- 
tante questão  vinicola;  as  paixões  políticas  exar- 
cebadas,  alliando-se  aos  grandes  interesses  offen- 
didos,  ameaçavam  manifestar-se  em  sangrentos 
conflictos.  A guarda  municipal  não  descançava 
um  momento,  e os  odios  contra  este  corpo  faziam 
recear  uma  forte  explosão.  O sr.  general  Cibrão, 
que  então  tinha  o posto  de  coronel,  conseguiu, 
no  meio  das  maiores  difficuldades  conservar  in- 
temerato 0 principio  da  autoridade.  Os  seus  ser- 
viços fôram  tão  valiosos  u’aquella  cidade,  que, 
scudo  já  coronel  de  caçadores  5,  o governo  enten- 
deu não  dever  dispensal-o  d’aquella  commissão 
emquanto  o Porto  não  voltasse  á sua  primitiva 
tranquillidade.  Mais  tarde  deixou  então  o com- 
mando da  guarda  municipal,  e saiu  do  Porto. 
Quando  rebentou  n’aquella  cidade  a revolta  de 
31  de  janeiro  de  1891,  em  poucos  minutos  correu 
a noticia  em  todo  o Portugal,  e o governo  não 
conhecendo  bem  o alcance  de  semelhante  movi- 
mento, pensava  em  esmagal-o  de  prompto.  Foi 
ainda  o sr.  general  Cibrão  quem  commandou  um 
regimento  extranho  áquella  divisão,  sendo  man- 
dado marchar  contra  os  revoltosos.  O regimento 
de  caçadores  n.*  5 conservou-se  tres  mezes  no  Por- 
to, durante  os  quaes,  por  diversas  vezes  o preten- 
deram revoltar,  incitando-o  contra  a guarda  mu- 
nicipal, porém  0 sr  coronel  Cibrão,  pela  sua 
energia  e fino  tacto  conseguiu  que  em  poucos 
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dias  muuicipaes  e caçadores  frat  rnisassem  na 
mais  perfeita  camaradagem.  O regimento  de  ca- 
çadores retirou-se  para  Lisboa,  no  fim  de  tres 
mezes,  sem  que  tivesse  commettido  a mais  leve 
transgressão  disciplinar.  O sr.  general  Cibrâo  tem 
desempenhado  muitas  outras  commissões  de  ser- 
viço. Em  1891  presidiu  á commissão  encarregada 
de  modelar  os  cursos  das  escolas  dos  sargentos. 
Actualmente  vive  no  Porto  commandando  a 3.* 
divisão.  Nas  manobras  militares,  realisadas  no 
norte  cm  setembro  de  1901,  foi  sob  a sua  dire- 
cção e a do  general  Nogm  ira  de  Sá  que  se  exe- 
cutaram todas  as  evoluções  do  thema  com  iuez- 
cedivcl  precisão. 

Cibrâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Ca- 
niçada,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Genezio,  de  Cellas,  conc.  de  Vi- 
nbaes,  distr.  de  Bragança. 

Cleouro  (Manuel  Jose  Fernandes).  V.  Fernan- 
des Cicouto. 

Cicouro,  Serra  do  distr.  de  Bragança,  proxi- 
mo  do  logar  do  mesmo  nome.  Tem  4 k de  exten- 
são e 911  metros  de  altitude.  No  cimo  ergue-se 
uma  ermida  da  invocação  de  N.  S.*  da  Luz. 

Cicouro  e Constantlm.  Duas  freguezias,  S. 
João  Baptista  e N.  S • d’Assumpcão,  da  prov.  de 
Traz-os-Montes,  que  estão  reuniaas;  conc.  e com. 
de  Miranda  do  Douro,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
769  hab.  e 182  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e mi- 
nas de  estanho,  registadas  pelo  cidadão  francez 
conde  de  Ligondes.  A pov.  dista  22  k.  da  séde 
do  conc  e está  situada  n’um  valle,  na  falda  do 
monte  de  N.  S.*  da  Luz,  a 7 k.  da  margem  direita 
do  rio  Douro.  Pertence  á 6."  div.  mil.  e ao  dis*r. 
de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Miran- 
della. 

Cid.  Familia  nobre,  cujas  armas  são:  em  campo 
azul  cinco  vieiras  de  ouro;  timbre  dois  bordões 
de  Santiago  vermelhos,  em  aspa,  faxados  de 
ouro,  e atados  com  torçal  de  prata,  e entre  elles 
uma  vieira  das  armas. 

Cid  (Francisco  Moraes  do).  Viveu  no  tempo 
de  el  rei  D.  Sebastião,  om  Villa  Flôr,  onde  foi 
capitão-mór  (o  primeiro  que  houve  n’esta  villa); 
foi  senhor  do  morgado  de  S.  Martinho  e casou 
com  D Catharina  de  Almendra.  D'elles  procedem 
os  Tenreiros  d'aquclla  villa. 

Cidacos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

CidadaLo.  Nome  que  se  dá  aos  moradores  de 
alguma  cidade  ou  paiz  livre,  cuja  constituição 
politica  lhes  confere  certos  direitos,  privilégios 
e segurança,  tanto  a respeito  das  suas  pessoas 
como  dos  seus  bens  e propriedades.  Individuo 
apto  para  os  cargos  municipaes.  O fòro  de  cida 
dão  das  principaes  cidades  foi  uma  honra  sem- 
pre muito  apreciada.  Por  decreto  de  21  de  maio 
de  16Õ6  recommendou  muito  el-rei  D.  João  IV 
ao  senado  da  camara  de  Lisboa  que  no  provi- 
mento das  serventias  dos  seus  oflicios  precedessem 
sempre  os  cidadãos.  Por  assento  de  vereação  de 
20  de  jullio  de  1708,  foi  resolvido  pela  mesma 
camara  «que  se  não  deem  foros  de  cidadão  a 
pessoa  alguma,  de  qualquer  qualidade  que  fôsse, 
fóra  das  eleições  ordinárias  que  no  senado  se 
costumam  fazer  de  pessoas  idôneas  para  servi- 
rem de  almotacés  das  execuções,  e evitarem-se 
alguns  inconvenientes  á direcção  da  fôrma  com 
que  sempre  se  fizeram,  foi  aceordado  que,  de 
hoje  em  deaute,  se  não  possa  dar  fòro  de  cidadão 
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a pessoa  alguma  que  o pedir,  aiuda  que  allegue 
razões  e documentos  correntes  para  merecer  este 
fòro»,  etc.  Uma  provisão  do  Dezembargo  do  Paço 
de  8 de  junho  de  1616  ordenou  ao  corregedor  de 
Coimbra  que  na  eleição  dos  officiaes  da  camara 
da  mesma  cidade  se  não  votasse  em  pessoa  que 
nào  haja  sido  neto  ou  filho  de  cidadão. 

Cidade.  Povoação  superior  em  numero  de  ha- 
bitantes e em  graduação  á de  uma  villa,  e algu- 
mas vezes  fechada  com  muralhas.  ||  Na  armaria 
é 0 movei  que  representa  uma  povoação. 

Cidade  (Fr.  André  da)  Foi  pae  de  S.  João  de 
Deus.  Angustiado  com  a morte  do  sua  mulher  e 
com  a ausência  de  seu  filho,  vestiu  o habito  fran- 
ciscano,  e veiu  a fallecer  no  convento  de  Xabre- 
gas  em  1.020. 

Cidade.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Formariz,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr, 
de  Vianna  do  Castello.  H Santa  Maria,  de  Insalde, 
do  mesmo  conc.  e distr.  j|  Santa  Maria,  de  Morei- 
ra, conc.  de  Monsão,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  dos 
•Martyres,  de  Serra  do  Bouro,  conc.  das  Caldas 
da  Rainha,  distr.  de  Leiria. 

Cidade  da  Matança.  Logar  na  Serra  de  Cou- 
ra, na  prov.  do  Minho,  onde  existem  ruiuas  d’uma 
praça  ou  fortaleza.  Diz-se  ter  havido  ali  uma 
cidade  romana,  cujo  nome  se  ignora,  que  os  nor- 
mandos  arrazaram,  matando  todos  os  seus  mora- 
dores, vindo-lhe  o nome  por  esse  facto. 

Cidadelha.  Povoações  nas  freguezias;  O Es- 
nirito  Santo,  de  Alfarella  de  Jalles,  conc.  de 
* illa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  || 
S.  Salvador  e conc.  de  V’illa  Pouca  d’ Aguiar,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Mamede,  de  Lindoso,  conc.  de 
Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Cldadelhe.  Freguezia  do  conc.  e com  de  Me- 
são-Frio,  distr.  de  Villa  Ueal,  diocese  de  Lame- 
go,  prov.  de  Traz  os-Montes.  Abbadia.  Orago 
S.  Vicente,  martyr;  409  hab.  e 130  fog.  Está  si- 
tuada n’um  valle  fértil.  Segundo  se  lê  na  Des- 
cripção  do  Porto,  por  Agostuiho  Rebello  da  Cos- 
ta, esta  freguezia  em  1789  era  abbadia  da  apre- 
sentação da  Mitra  ou  dos  bispos  do  Porto;  cou- 
tava 105  fogos  e rendia  4:0v  OílOOO  réis  para  o 
abbade ! Esta  freguezia  pertenceu  ao  bispado 
do  Porto  até  1882,  data  da  ultima  circumscripção 
diocesana.  Comprehende  as  aldeias  e logares 
seguintes:  Cuterre,  Sobre-Egreja,  Egreja,  Cabo, 
Terreiro,  Jardim,  Eira  pedrinha  de  Cima,  Eira- 
pedrinha  de  Baixo,  Còto  da  Mó,  Ribeiro,  Quelha, 
Bogalheira,  Fonte  Nova,  Rosário,  Loureiro,  Lage, 
Malhada,  Villa-Pouca,  Outeiro,  Paço,  Côto,  So- 
breiro, Mattosa,  Pégod’Alto,  e Derruidas.  A séde 
da  parochia  dista  de  Mesão-Frio  5 k , 15  de 
Villa  Real,  e outros  15  de  Lamego.  Da  estação 
de  Rêde,  na  linha  ferrea  do  Douro,  dista  2 k.;  e 
da  estação  das  Caldas  de  Moledo,  na  mesma  li- 
nha, 3.  k.  Cidadelhe  tem  escolas  primarias  para 
ambos  os  sexos,  e est.  post.  de  2.*  classe.  Em 
1754  tinha  quatro  confrarias  c irmandades:  a do 
Senhor  Crucificado,  a de  N.  S.*  da  Conceição,  a 
do  Santo  Nome  de  Jesus,  e a do  Menino  Je- 
sus. Hoje  ha  simplesmente  duas  irmandades:  a 
do  Santissimo  e a das  Almas.  A freguezia  ò 
abundante  em  v.nhos,  azeite  e fruetas-  Tein 
boas  quintas,  como  a do  Paço,  pertencente  a 
Manuel  Carvalhaes,  que  teve  o privilegio  de  ser 
couto;  a do  Cabo  e a do  Jaime,  do  José  d’Abran- 
ches  Homem  da  Costa  Brandão;  a do  Côto,  dos 
herdeiros  de  Autonio  Montes  Champalimaud;  a 
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de  Geguiiites,  de  Antoiiio  Borges  Barreto  da 
Gama  e Castro;  a dos  Lamas,  de  João  José  Gon- 
çalves Pereira,  illustrado  cavalheiro,  a quem  de- 
vemos 0 obséquio  dos  apontamentos  para  o pre- 
sente artigo.  Tem  esta  freguezia  bons  edifi- 
cios;  casas  brazonadas  tem  quatro  que  são:  a 
do  Paço,  que  foi  de  D.  Diogo  de  Sousa  Maga- 
lhães e Coutinho  e hoje  pertence  a Manuel  Car- 
valhaes;  a do  Terreiro,  de  Antonio  Borges  Bar- 
reto da  Gama  e Castro;  a do  Goto,  dos  herdeiros 
de  Antonio  Montes  Champalimaud;  o a do  Ou- 
teiro, dos  herdeiros  de  Gonçalo  da  Veiga  Cabral. 
Homens  illustres  também  muito  se  honrou  de 
08  ter  esta  freguezia:  Fr.  Antonio  da  Veiga, 
commendador  de  Moura  Morta  dos  annos  1GÜ3 
a 1630;  D.  Diogo  de  Mello  Pereira,  que  tam- 
bem  foi  commendador  de  .Moura  .Morta  e funda- 
dor da  illustreCoea  do  Paço;  Francisco  Baptista 
de  Araújo  Cabral  Montes,  que  foi  deputado  da 
Companhia  dos  Vinhos  c inspector  das  obras 


Sandines,  e seu  filho  Fernando  Sandines,  ao 
Mosteiro  das  suas  villas  de  Ileicardàes.  Auto- 
lim  e Ventosa,  junto  de  Agueda  e a de  Bel- 
lina,  junto  ao  Vouga,  nos  annos  de  966  a 972,  o 
o illustre  varão  Christovão  Professo  lhe  deu  e 
seu  mosteiro  de  Bagauste,  junto  ao  rio  Douro, 
e a egreja  de  Santa  Kulalia,  e umas  terras,  que 
demarcavam  com  Civitadelhe  ou  Cidadelhe,  e 
com  Lombadella  em  970,  a qual  doação  fez  nova- 
mente a Senhora  Munia  no  anno  de  973».  Segun- 
do se  lê  tatnbem  no  Portugalice  Inseri píiones  do 
dr.  Levy  Maria  Jordão,  pag.  79:  «Cidadelhe  era 
cidade  romana  fortificada,  e estava  na  via  mili- 
tar de  Braga  e Amaraute  para  Lamego,  Caria  e 
Beira».  Ila  vestigios  evidentes  de  um  castro  ro- 
mano  n’esta  freguezia,  ao  norte  da  povoação, 
03  quaes  estão  ainda  em  parte  Icvantailos,  teitos 
de  schisto  a que  o povo  chama  o Castello  dos  Moi- 
ros. Ali  SC  tem  achado  algumas  moedas  romanas 
de  cobre,  prata  e ouro.  Uma  de  ouro  de  Cesar 
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do  Douro;  João  Baptista  Montes,  também  depu- 
tado da  Companhia  dos  Vinhos;  Joaquim  .Montes 
Champalimaud,  juiz  da  Relação  do  Porto;  Fran- 
cisco Montes  Champalimaud,  afamado  engenheiro 
civil;  Luiz  Monteiro  Correia  Pinto,  cavalloiro 
professo  da  ordem  de  Christo;  D.  Theotonio  .Mon- 
teiro Correia  Pinto,  geral  dos  cruzios;  dr.  Ma- 
nuel Correia  Pinto  da  Veiga  Cabral,  cavalleiro 
da  ordem  de  Christo,  corregedor  de  Moncorvo  e 
deputado  ás  cortes  de  1820  e além  d’isto  um  apre-  ! 
ciado  genealogista;  dr.  José  Maria  da  Veiga 
Cabral,  corregedor  da  ilha  de  S.  .Miguel  e juiz  da 
Relação  da  mesma  ilha  e cavalleiro  da  ordem 
de  CJiristo;  D.  Antonio  Xavier  da  Veiga  Cabral, 
que  foi  bispo  de  Bragança.  Cidadelhe  é abun-  ’ 
dante  em  nascentes  de  agua,  sendo  a mais  cele- 
bre a fonte  publica  chamada  do  Goto,  á qual  se  ' 
attribue  a virtude  de  curar  dôr  de  pedra.  Das 
poucas  Behetrias  que  houve  em  Portugal,  Cida-  : 
delhe  foi  uma  d'ellas.  Veja-se  a carta  tia  confir- 
mação  e approvação  concedida  por  D.  João  II  ! 
aos  moradores  da  Honra  e Behelria  de  Cidade-  I 
lhe,  que  tomaram  por  seu  senhor  o principe 
D.  Jorge,  seu  filho,  nos  livros  d’Alem-Douro  a 
folhas  63  e 2 e a folhas  93,  na  Torre  do  Tombo.  | 
A antiguidade  d’esta  freguezia  deduz-se  também  l 
do  seguinte  documento  que  exirahitnos  do  Por-  j 
tugal  Renascido,  de  Rocha:  «No  tempo  do  ab-  | 
bade  Primo,  derão  os  illustres  Suario  ou  Soeiro 


Augusto,  encontrada  depois  do  meado  do  século 
passado,  era  avaliada  em  45100  reis,  pelo  preço 
corrente  do  nosso  ouro.  Outra  encontrada  pela 
mesma  epoca,  tendo  de  cada  face  uma  efligie  de 
mulher,  valia  800  reis.  No  arebivo  da  Casa  da  Pi- 
cota, de  Mesão  Frio,  foi  achado  o fragmento  de 
um  escripto  antigo,  cuja  letra  e redacção  reve- 
lam claramente  pertencer  ao  século  xvni,  o qual 
diz:  «Gidadellie  é uma  freg.  do  termo  de  Mesão- 
Frio;  sem  controvérsia  se  aflirma  ser  a antiga  Si- 
nania,  e scr  esta  totalmente  destruida  por  Ju- 
nius  Brutus,  sendo  cônsul  na  Lusitania,  como  es- 
creveu Val.“  Máximo,  cap.  4,  livro  6“  e isto  no 
anno  de  134,  antes  da  vinda  do  Christo,  e que  das 
suas  reliquias  começaram  a fundar  a villa  de  Me- 
são-Frio,  etc.»  Cidadelhe  pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  ile  recrut.  e res.  n.“  12,  com  a séde  em 
Villa  Real.  ||  Pov.  o freg.  de  Santo  Amaro,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Pinhel, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  319  hab.  e 90  fog.  A pov. 
dista  25  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  junto 
da  margem  esquerda  do  rio  Côa,  na  costa  d'uma 
serra.  O vigário  da  matriz  de  Azôvo  apresentava 
0 cura,  que  tinha  605000  réis.  Tinha  juiz  de  vin- 
tena, sujeito  ás  justiças  de  Pinhel.  No  sitio  do 
eastello  ha  um  cabeço  cercado  por  um  muro, 
com  um  metro  de  altura,  que  dizem  ter  sido  un» 
castello  dos  romanos  ou  dos  arabes.  A pov.  é 
muito  fértil  em  centeio.  Cria  gado  e tem  muita 
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caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr  de  re- 
crut.  e res.  n.“  12  com  a séde  em  Trancoso.  || 
Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria,  de  Avio- 
80,  conc.  da  .Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S Joào  Ba- 
ptista  e conc  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu. 

Gidadella  (Ponta  da).  Ponta  ou  cabo  da  ilha 
de  Diu,  na  prov.  de  Gôa,  na  índia. 

Gide.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago,  de 
Esporões,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria 
de  Gemcos,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr. 

Gidello.  Pov  da  freg.  de  Santo  Estevão,  de 
Penso,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Gidões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Vil- 
lar  de  Peregrinos,  conc.  de  Vinbaes,  distr.  de 
Bragança. 

Gidral.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Graça,  de  Areias,  conc.  de  Ferreira  do  /ezere, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Miguel,  de  Borba  de  Go- 
dim,  conc.  de  Felguciras,  distr.  do  Porto.  ||  Sé 
Nova,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  I|  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 

Cidrão.  Ponta  ou  cabo  da  ilha  de  S.  Miguel, 
1108  Açores,  a pouco  mais  de  3 h.  ao  NO  da  prov. 
e enseada  de  Porto  Formoso. 

Cidreira.  Povoações  nas  freguezias  : Santo 
Agostinho,  de  Antuzede,  conc.  e distr.  de  Coim- 
bra. !|  Santa  Maria,  de  Fregim,  conc.  de  Amaran- 
te,  distr.  do  Porto. 

Cidreiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Giera  (Francisco  Antonio).  Doutor  em  Mathe- 
matica,  e lente  da  cadeira  de  Astronomia  e Na- 
vegação da  antigà  Academia  Real  de  Marinha; 
socio  da  Academia  Keal  das  Sciencias,  etc.  Jul- 
ga-se  que  fôsse  filho  de  Miguel  .‘Vntoulo  Ciera. 
Fal.  a b de  abril  de  1814.  Durante  os  antios  de 
1778  a 1786,  na  casa  da  regia  officina  typogra- 
pliica,  fez  varias  observações  astronômicas,  cujos 
resultados  foram  depois  publicados  nas  Memórias 
da  Academia  Real  das  Sciencias.  Em  1788  foi  en- 
carregado de  formar  a triangulação  geral  do  rei- 
no, e n’este8  trabalhos,  completainente  novos  em 
Portugal,  se  empregou  com  assiduidade  até  1803, 
em  que  as  intrigas  dos  invejosos  conseguiram 
que  fòssein  suspensas  essas  operações  geodésicas. 
Em  1790  saiu  do  Lisboa,  com  os  seus  ajudantes 
Carlos  de  Caula  e Pedro  de  Folque,  para  com 
elles  fazer  o reconhecimento  geral  do  reino,  fa- 
zendo-se as  primeiras  observações  a 18  de  outu- 
bro em  N.  S.*  do  Castello,  de  Aljustrel,  e conti- 
nuando depois  em  diversas  provincias  á escolha 
dos  pontos  que  deviam  servir  de  vertices  aos 
triângulos,  em  resultado  do  que  o dr.  Ciera  cons- 
truiu uma  carta,  cujo  original  existe  na  Biblio- 
theca  do  Porto,  e foi  mandada  lithographar  em- 
1837  por  Manuel  Passos.  Depois  fez  uma  nova 
escolha  de  pontos,  e tratou  da  medição  das  ba- 
ses empregando  n’esta  parte  dos  trabalhos  os  an- 
nos  de  1791  e 1795,  e continuando  depois  até  1803, 
publicou  n'esse  anuo  a Carta  dos principaes  trian- 
(julos  das  operações  geodésicas  em  Portugal.,  em 
cujas  margens  lançou  reflexões,  que  segundo  a 
opinião  do  general  Filippe  Folque,  são  realmen- 
te documento  sufficiente  para  se  avaliar  o méri- 
to do  dr.  Ciera,  e para  não  restar  duvida  de  que 
clle  conhecia  perfeitamente  tudo  quanto  no  seu 
tempo  havia  de  delicado  na  scieucia  geodesica 
Collaborou  com  o coronel  V''illas  Boas  na  publi- 
cação em  portuguez  do  Atlas  celeste,  de  Flams- 
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teed,  e imprimiu  os  seguintes  trabalhos  relativos 
Á sua  profissão:  Observações  astronômicas  feitas 
na  casa  da  Regia  Officina,  junto  ao  CoUegio  Real 
dos  Nobres;  nas  Memórias  da  Academia  Real  das 
Sciencias.  torno  I;  Eclipse  da  lua  de  2 de  novem- 
bro de  1789,  observado  em  Lisboa  na  Academia 
Real  de  Marinha,  nas  referidas  Memórias,  tomo 
III,  parte  II;  Taboas  do  nonagésimo  para  a lati- 
tude de  Lisboa,  reduzida  ao  centro  da  terra  38'’ 
2i’  22",  etc.;  nas  ditas  Memórias,  tomo  IV,  par- 
te I;  Plano  da  extracçà»  de  lotarias,  nas  Memó- 
rias, nos  referidos  tomos  IV  e parte  I. 

Giera  (Miguel  A/ííorríoJ.  Engenheiro  italiano 
natural  do  Piemonte,  que  no  meado  do  século 
xvin  veiu  para  Portugal,  quando  o nosso  governo 
])cdiu  ao  de  Roma  alguns  homens  do  sciencia, 
para  serem  encarregados  debaixo  da  direcção 
de  Gomes  Freire  de  Andrade,  da  demarcação 
dos  limites  entro  as  nossas  possessões  e as  bespa- 
nholas  na  America  do  Sul  Regressando  á Europa 
depois  d’esses  trabalhos,  foi  nomeado  professor 
de  Mathematica  do  Collegio  dos  Nobres,  creado 
em  1761,  e foi  elle  quem  pronunciou  o discurso 
na  sessão  d’abertura  d’esse  estabelecimento. 
Quando  em  1772  se  reformou  a Universidade  de 
Coimbra,  o marquez  de  Pombal  encarregou-o  do 
reger  a cadeira  de  Astronomia.  Escreveu:  Os 
tres  livros  de  Cicero  sobre  as  obrigações  civis, 
traduzidos  em  lingua  portugueza, para  uso  do  Real 
Collegio  dos  Nobres,  Lisboa,  1766.  Esta  obra  foi 
reimpressa  em  1852  no  Rio  de  Janeiro. 

Cigarrai.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
da  Villa  da  Egrcja,  conc.  de  Sattam,  distr.  de 
Vizeu. 

Gignes.  Ponta  ou  cabo  da  ilha  Inhamissengo, 
no  distr.  de  Sena,  prov.  dc  .Moçambique. 

Ciladas.  Freg.  de  N.  S.*  das  Ciladas,  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Villa  Viçosa,  distr. 
e arcebisp.  de  Evora;  310  hab  e 58  fog.  A terra 
é muito  fértil  em  cereaes,  e pertence  á 4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.®  22  com  a 
séde  em  Abrantes. 

Cilhão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Cumieira,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  V^^illa  Real. 

Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Villa  Chã,  conc.  de  Espozendo,  distr.  de  Braga. 
II  Ilhéo  na  costa  E da  ilha  do  Porto  Santo,  do 
archipelago  da  .Madeira,  fronteiro  á ponta  ou 
cabo  denominado  dos  Frades. 

Cima  da  Aldeia.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Ma- 
ria, de  Faria.  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Mezzio,  conc. 
de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Cima  de  Bouça.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Verim,  conc.  de  Povoa  dc  Lanhoso,  distr. 
de  Braga. 

Cima  dos  Cimeiros.  Pov  na  freg.  de  N.  S.* 
d’.\ssumpção  e conc.  de  Proença-a-Nova,  distr. 
dc  Castello  Branco. 

Cima  do  Douro.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  .Martiuho,  de  Villa  Juzã,  conc.  de  Mesão  Frio, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Christina  e couc. 
de  Mesão  Frio,  do  mesmo  districto. 

Cima  Tontão.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de 
Valle,  conc.  de  .■Vrcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Cima  dos  Fundelros.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  dWssumpção  e cone.  do  Proença-a-Nova, 
distr.  de  Castello  Branco. 
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Cima  de  Pelle.  Pov  na  freg.  do  Salvador,  de 
Joanne,  couc.  de  V.  N.  de  Fainalicào,  distr.  de 
Braga 

Cima  do  Povo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Oliveira,  conc.  de  Mesào  Frio,  distr.  de  Villa 
Real. 

Cima  de  Rezende.  Pov.  na  freg.  do  Salvador 
e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Cima  de  Rua.  Pov.  na  freg  do  Salvador  e 
conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr  de  Villa 
Real. 

Cima  da  Serra.  Pov  na  freg.  de  S.  Pedro  da 
Cova,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Cima  Sousa  (Qninla  de).  Na  freg  de  N.  S.* 
da  Nazaieth,  de  Landeira,  conc  de  Montemór-o- 
Novo,  distr.  de.  Evora 

Cima  da  Veiga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tliiago, 
de  Cruz,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Cima  de  Villa.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  André,  de  Ancede,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Tecla,  de  Basto,  conc.  de  Celorico 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S * das  Ne'‘cs,  de 
Bella,  conc.  de  Monsào,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  S.  Thiago,  de  Boivão,  conc.  de  V^alença, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Caramos,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de 
Carneiro,  conc.  de  Amarante,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Romào,  de  Carvalhosa,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  do  mesmo  distr.  I!  O Salvador,  de  Cei- 
vàes,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  S.  Thiago,  de  Cernadello,  conc.  da  Lou 
zada,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de  Cons- 
tance,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  do  mesma 
distr.  II  S.  Martinho,  de  Ferreiro,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista, 
de  Folhada,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Comba,  de  Fornellos,  conc. 
de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Fren- 
de, conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel, 
de  Gemezes,  conc.  de  Espozende,  distr.  de  Bra- 
ga U S.  Lourenço,  de  Golàes,  conc.  de  Fafe,  distr 
de  Braga  ||  S.  Simão,  de  Gouveia,  conc.  de  Ama- 
rante, distr.  do  Porto.  j|  Santa  Maria,  de  Insalde, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  O Salvador,  de  Joanne,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de 
Lama,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Pedro,  de  Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mamede,  de  Negrellos, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio, 
de  Oliveira,  conc.  de  Amarante,  do  mesmo  distr. 
II  S.  Sebastião,  de  Passos,  conc.  de  Cabeceiras 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Jorge,  de  Para- 
dança,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  S.  Martinho,  de  Penacova,  conc.  de  Fel- 
gueiras, distr.  do  Porto.  ||  Santo  André,  de  Por- 
tella,  couc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Portella,  conc, 
de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de 
Pousada,  de  Saramagos,  conc.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão, distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Po- 
voa de  Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Mari- 
nha, de  Prozello,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  Ij  S.  Thiago,  de  Re- 
bordòes,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Cypriano,  de  Refontoura,  conc.  de  Felguei- 
ras, do  mesmo  distr.  |j  S.  João  Baptista,  de  Re- 
moães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Maria,  de  Ribeiros,  couc.  de 


Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Saude, 
conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago, 
de  Sendim,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Julião,  de  Serafão,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Sernande,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Serze- 
dello,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Thiago,  de  Soppo,  conc.  de  V.  N.  da 
Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.* 
da  Expectação,  de  Souzella,  conc.  de  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Christina,  de  Tendaes, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de 
Thaide,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Miguel,  de  Trezouras,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  V’illa  do 
Bispo,  conc  de  Marco  de  Canevezrs,  do  mesmo 
distr.  j{  S.  Mamede,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S * da  Conceição, 
de  V.  N.  de  Muhia,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S Pedro,  de  Villar 
de  Ferreiros,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Villar  de  Torno, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Gimadas  Cimeiras  e Cimadas  Fundeiras. 
Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assumpção, 
conc.  de  Proença-a-Nova,  districto  de  Castello 
Branco. 

Gimalhas.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.“  da  Concei- 
ção e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Gimas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Gagos, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Cimba.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do  Congo, 
prov.  de  Angola. 

Cimbres.  Pov.  e freg.  de  S Martinho,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Armamar,  distr. 
de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  733  hab.  e 183  fog. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos-  Pertence  á 2.“ 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  9,  com  a 
séde  em  Lamego.  Cimbres  foi  do  conc.  de  Mon- 
dim da  Beira,  que  se  supprimiu  pelo  decreto  de 
26  de  junho  de  1896,  passando  então  para  o de 
Armamar. 

Cimeira.  V.  Armadura,  elmo  e timbre. 

Cimeiro.  Povoações  nas  freguezias;  S.  Thia- 
0,  de  Figueiró  do  Campo,  conc.  de  Soure,  distr. 
e Coimbra.  ||  S.  Simão,  de  Pé  da  Serra,  couc.  de 
Niza,  distr.  de  Portalegre. 

Cimo  d'Aldeia.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Arnas,  conc  de  Sernance- 
Ihe,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  .Marinha,  de  Crestu- 
ma,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Vicente,  de  Louredo,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Mamede,  de  Villa  Maior,  do  mesmo 
conc.  e districto. 

Cimo  d'Alvèm.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Cimo  da  Gapella.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Pindello,  conc.  de  Oliveira  de  Azeméis, 
distr.  de  Aveiro. 

Cimo  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Espite,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr. 
de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi- 
cação, de  Olival,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Cimo  de  Feira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Rates,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto. 

Cimo  da  Ladeira.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na 
freg.  de  Santa  Cathariua  e conc.  da  Calheta,  dis- 
tricto de  Angra  do  Heroismo. 

Cimo  de  Levides.  Pov.  na  freg.  de  Julião,  de 
Cambra,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 
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cimo  do  Logar.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Eulalia  de  Besteiros,  conc.  de  Tondella, 
distr.  de  Vizeu.  |j  S.  João  Baptista,  de  Villa  Cova 
de  Peuinho,  cone.  de  Macieira  de  Cambra,  distr. 
de  Aveiro. 

Cimo  da  Lomba.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Pedrogão  Pequeno,  conc.  da  Ccrtã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Cimo  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Meiomãcs,  conc.  de  líezende,  Vizeu. 

Cimo  do  Povo  (Casaes  do).  Na  freg.  de  Santa 
Justa,  de  Girabolhos,  conc.  de  Ceia,  distr.  da 
Guarda. 

Cimo  da  Ribeira  Fundeira.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Pedro  e conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Cimo  dos  Ribeiros.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Clara,  de  Alcaravella,  conc.  de  Sardoal,  distr.  de 
Santarém. 

Cimo  de  Sande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Sande,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Cimo  do  Valle.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Amêndoa,  conc.  de  Mação,  distr. 
de  Santarém. 

Cimo  do  Valle  Longo.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Peso,  conc.  de  Villa  de  liei, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Cimo  de  Villa.  Povoações  nas  freguezias  : 
Santa  Catbarina,  de  Aguieiras,  conc.  de  .Miran- 
della,  distr.  de  Bragança.  ||  Sauta  Maria,  de  Al- 
cofra,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  Tem  est. 
post.  II  S.  Miguel,  de  Anreade,  conc.  de  Rezende, 
distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador,  de  Cabeça  Santa, 
conc.  de  Peuatiel,  distr.  do  Porto  ||  S.  Tniago,  de 
Caldellas,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Adrião,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Penafiel,  dis- 
tricto  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Dume,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Ponte  Arcada, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Comba, 
de  Fornellos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  S Mamede, 
de  Guizande,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
S.  Jorge,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  André,  de  Jou,  conc. 
de  Murça,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  '1  hiago,  de 
Lobão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa 
Marinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Por- 
to. II  Santa  Maria,  de  .Melres,  conc.  de  Gondomar, 
do  mesmo  distr.  ||  Santa  Comba,  de  Moura  .Morta, 
conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  j| 
S.  Pedro,  de  Ossella,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
meis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Christovam  e conc.  de 
Ovar,  distr.  de  Aveiro.  Correio  com  serviço  de 
posta  rural.  ||  O Salvador,  de  Paço  de  Sousa,  conc. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede,  de  Re- 
cezitilios,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  O Salvador  c 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Pedro,  de 
Samodães,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Isidoro,  de  Sancbe,  conc.  de  Amarante,  distr,  do 
Porto.  II  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Semide,  conc.  do 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbia.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Tavora,  conc.  de  Taboaço,  distr.  de 
Vizeu  II  S.  -Martinho,  de  Valdigem,  coilc.  de  La- 
mego, do  mesmo  distr.  ||  S.  'riiiago,  de  Valpedre, 
conc  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  ||  S.  Faustino,  de  Via- 
riz,  conc.  de  Baião,  do  mesmo  distr.  ||  Quinta  na 
freg.  de  S.  Pedro,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém. 

Cimo  da  Villa  da  Castanheira.  Pov.  e freg. 
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de  S.  João  Baptista,  da  prov.  de  Traz-os  Montes, 
conc.  e com  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real,  bisp. 
de  Bragança;  7u7  hab.  e 169  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e correio.  A pov.  dista  25  k.  da  séde 
d“o  conc.  e está  situada  n'uma  campina  muito  ele- 
vada e Iria.  Corre-lhe  perto  o rio  Mente.  Perten- 
ce á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.® 
19,  com  a séde  em  Chaves. 

Ginatti  (José).  Scenographo  dos  theatros  por- 
tuguezes.  Era  italiano,  filho  d’um  distincto  ar- 
chitecto,  e estudou  em  Milão.  Trabalhava  como 
scenographo  nos  theatros  de  Lião,  em  França, 
quando  Antonio  Lodi,  empresário  do  theatro  de 
S.  Carlos,  em  1836,  o encontrou,  e apreciando 
os  seus  trabalhos  logo  o contratou.  Chegando 
a Lisboa,  encontrou-se  José  Cinatti  com  outro 
artista  scenographo,  que  já  trabalhava,  havia 
seis  annos,  no  theatro  de  S.  Carlos,  Achilles 
Rambois,  com  o qual  se  ligou,  constituindo  am- 
bos a firma  artistica  de  Rambois  e Cinatti,  que  for- 
neceu aos  theatros  portu^uezes  as  suas  melhores 
obras  scenographicas  E’  diíficil  distinguir  na 
collaboração  dos  trabalhos  de  Rambois  e Cinatti, 
0 que  pertence  a um  e o que  pertence  a outro; 
no  entretanto,  parece,  segundo  os  contemporâneos, 
que  Rambois  era  sempre  o architecto  nos  scena- 
rios,  e Cinatti  o paizagista.  Durante  42  annos, 
não  houve  peça  de  espectáculo  em  S.  Carlos  e 
em  D.  Maria,  que  os  dois  artistas  não  illustras- 
sem  com  as  suas  apreciáveis  decorações,  como  no 
Templo  de  Salomão  e A propfiecia  ou  a queda  de 
Jerusalem,  em  D.  -Maria,  e as  grandes  operas  de 
-Meyerbeer:  O propheta,  Roberto  do  diabo.  Os 
huguenotes,  e a Africana,  em  S.  Carlos,  e muitas 
outras.  Trabalharam  também  muito  como  archi- 
tectos.  São  obras  suas  parte  da  mallograda  re- 
construcção  da  Casa  Pia,  os  terraços  da  Casa  de 
Bragança,  na  rua  do  Thesouro  Velho,  hoje  de 
-Antonio  .Maria  Cardoso,  muitas  casas  importan- 
tes e palacetes  pertencentes  a titulares  e capita- 
listas, 03  tumulos  dos  duques  de  Palmella,  conde 
das  -Antas,  José  Maria  Eugênio  d’-Almeida,  e ou- 
tros. E’  também  a José  Cinatti  que  se  deve  a 
restauração  do  templo  de  Diana  e a architectura 
do  Passeio  Publico  em  Evora.  A camara  mu- 
nicipal d’aquella  cidade  não  só  lançou  na  sua 
acta  de  19  de  dezembro  de  1867  um  voto  de  lou- 
vor ao  apreciado  artista  mas  mandou  cunhar  em 
sua  honra  uma  medalha  que  lhe  offereceu.  José 
Cinatti  foi  socio  da  bem  conhecida  cervejaria 
J.  tl.  Jansen  & C.*  e fal.  em  23  de  julho  de  1879. 
Entre  os  discipulos  d’este  artista  conta-se  o pin- 
tor Pereira  Junior,  que  com  elle  trabalhou  du- 
rante muitos  annos.  Deixou  alguns  filhos:  o sr. 
Demetrio  Cinatti,  oôicial  da  armada,  que  tem 
sido  nosso  cônsul  em  diversos  paizes;  e uma  se- 
nhora que  está  casada  com  o sr.  Alfredo  Keil, 
apreciado  compositor  de  musica  e pintor. 

Cinco  bazarucos.  V.  Bazaruco.  No  anno  de 
1800  cunhou-se  em  Diu,  na  Índia,  esta  moeda, 
denominada  cinco  bazarucos  de  Diu.  Tem  as  ar- 
mas do  reino;  á esquerda  um  D e á direita  um 

I O (Dio);  no  reverso,  cruz  da  ordem  de  Christo 
cantonada  pelas  quatro  letras  numeraes  do  anno 
de  1800.  Em  1827  também  se  cunhou  esta  moeda. 

Cinco  reaes.  -Moeda  de  cobro  dos  reinados  de 

; D.  Sebastião  e D.  Henrique.  No  primeiro : -|- 

j SEB-ASTIANVS  ALOARnioRVM  ° 

I armas  do  reino;  revjrso  : -j-  REX  SE  TVS  -|- 
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DECIMVS  0,  no  centro  entre  duas  cruzetas,  um 
V.  Do  reinado  de  D.  Henrique  são  de  authenti- 


Cinco  rcaes  de  U.  üebaatião 

cidade  muito  suspeita  os  cinco  reaes,  que  teem 
apparecido. 

Cinco  Ribeiras.  Ilha  Terceira;  pov.  na  frog. 
de  Santa  Barbara,  conc.  c distr.  de  Angra  do 
Heroismo. 

Cinco  réis.  Moeda  de  cobre,  cunhada  desde  o 


Cinco  léid  de  D.  João  IV 

reinado  de  D.  João  IV  até  ao  actual.  D.  Miguel 
também  a fez  cuuhar.  Das  primeiras  a descripção 
é a seguinte : 

o 

o o o JOANNES  iiii  D O REx  PoETvoAti,  ai  mas  do  rei- 


no. Reverso: — REX  — 0X0  viir,  no  campo  um  V, 
indicando  o valor  com  um  ponto  no  centro. 

Cinco  tostões.  Moeda  de  prata,  também  co  ■ _ „ 

nhecida  por  meia  corôa  de  prata,  cunhada  desde  el-rei  D.  João  III  (Lei  de  ‘26  de  novembro  de 

/-Irt  TT  a. 1 T . • 1 O nilí>  volío  ^ 


proximo  da  margem  direita  do  rio  Côa.  Perten- 
ceu ao  conc.  de  Almeida,  e foi  transferida  para 
0 actual  por  decreto  de  12  de  julho  de  1895.  A 
matriz  é muito  antiga,  e consta  ter  sido  convento 
dos  templários.  0 vigário  era  freire  da  ordem  de 
Christo,  e da  apresentação  regia;  tinha  de  renda 
42i5()ÜO  réis  e 0 pé  d’altar.  Proximo  d’esta  egreja 
está  a capella  de  S.  Julião,  que  é antiquissima, 
c dizem  ser  cabeça  da  ordem  de  Calatrava,  e 
que  vinham  ali  enterrar-se  muitos  cavalleiros  da 
ordem,  em  tumulos  de  que  ha  ainda  vestígios,  se- 
gundo consta.  D’aqui  se  passou  a ordem  para  a 
villa  d’Alcantara  em  Castella.  Foi  conc.  e tinha 
juiz  ordinário,  camara,  escrivães,  etc.,  todos  su- 
jeitos ao  corregedor  de  Pinhel.  No  seu  termo  exis- 
tiu a villa  de  Fontenares,  que  os  castelhanos  ar- 
razaram  completamente  durante  a guerra  dos  27 
annos.  D’esta  pov.  restam  apenas  vestigios.  D. 
.Manuel  deu  foral,  em  Evora,  a 15  de  novembro 
de  1819,  á villa  de  Fontnares,  que  depois  passou 
a ser  o de  Cinco  Villas,  desde  que  aquella  villa 
deixou  de  existir.  A terra  e muito  fértil  em 
azeite,  centeio,  vinho,  etc.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  12, 
com  a séde  em  Trancoso.  Também  se  desi- 
gnam por  Cinco  Villas  as  situadas  na  serra 
de  Ancião:  Aguda,  Ancião,  Alvaiazere,  Ma- 
çãs de  D.  Maria  e Chão  de  Couce. 
Cincoenta  réis,  V.  Meio  tostão. 

Cincos  ( Casa  dos).  V.  Casa  dos  Cinoos. 
Cincos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Durrães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Cincos  ou  cinquinho.  Moeda  de  prata 
dos  reinados  de  D.  João  II,  D.  Manuel  e 
D.  João  III,  do  valor  de  20  réis.  Parece 
também  ter  sido  cunhada  no  reinado  de  el-rei 
D.  João  IV.  Da  primeira  d’cssas  moedas  a 
descripção  é a seguinte  : -f-  iohanes  o ” ° o ’’  o 
ET.,  quinas.  No  reverso:  iohanes  q “ ° o • • ^ i “o 
campo  lÒNs,  por  cima  a corôa  real,  e em  baixo 
um  L (Lisboa).  Severim  de  Faria,  nas  suas  Noti- 
cias de  Portugal,  diz  que  era  moeda  antiga  de 


0 reinado  de  D.  Maria  II  até  ao  actual.  Da  pri- 


Cinco  tostões  de  D.  Maria  II 

meira  a descripção  é a seguinte:  MARIA  o ii  o por- 
TUG  o ET  o ALGARB  o REoiNA,  cabcça  da  rainha  á 
esquerda  com  diadema,  por  baixo  o anno  de  1841- 
No  reverso  as  armas  do  reino,  com  o escudo  sob 
0 pavilhão  formado  pelo  manto  real,  por  baixo 
a indicação  do  valor  500  REIS. 

Cinco  Villas,  Villa  e freg.  de  Santa  Maria 
Maior,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Figueira  de  Castello  Rodrigo,  distr.  e bisp.  da 
Guarda;  567  hab.  e 123  fogos.  Tem  escolas  para 
ambos  ‘ ' ' ' 

rural 


IS  os  sexos,  e correio  com  serviço  de  posta 
. Está  situada  n'um  vallc  fértil,  u’uma  baixa 
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1538)  e que  valia  5 réis. 

Clnta-Macanda  Pov.  do  conc.  de  Cabinda, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Cintados.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assum- 
pção  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Cintra  (D.  Francisca  Eugenia  de  Saldanha  de 
Oliveira  e Daun,  2.’  condessa  de).  N.  a 27  de 
julho  de  1857.  Era  filha  do  2 " duque  de  Salda- 
nha, João  Carlos  de  Saldanha  d’01iveira  e Daun, 
e de  sua  mulher,  a duqueza  D.  Julia  Pereira  Al- 
ves de  Sousa  Guimarães,  filha  dos  l.®’  condes  de 
Bolhão.  0 titulo  foi  concedido  por  decreto  de  18 
de  abril  de  1871,  em  sua  vida,  em  attenção  aos 
serviços  de  seu  avô  paterno,  o 1.®  duque  de  Sal- 
danha. 0 brazão  é o mesmo  usado  pelos  duques 
de  Saldanha  e conde  de  Almcster  (V.  estes  titu- 
las). Na  Resenha  das  Familias  Titulares  e gran- 
des de  Portugal, por  nós  diversas  vezes  citada, 
vem  a pag.  458  do  vol.  I,  publicado  em  1883,  o 
seguinte,  que  transcrevemos:  «0  titulo  de  conde 
de  Cintra  andava  na  casa  dos  condes  de  Povoli- 
de,  e foi  1.®  conde,  por  decreto  de  ‘23  de  julho  de 
1823,  Antonio  da  Cunha  Grãa  Athayde  e Mello, 
par  do  reino  em  1826,  de  que  nunca  apresentou 
a sua  carta  regia,  veador  da  rainha  D.  Carlota 
Joaquina,  o qual  falleceu  a 4 de  janeiro  de  1861 
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sem  deixar  successào.  As  casas  de  Povolide,  Cin- 
tra e Valladares,  de  que  foi  seu  ultimo  descen- 
dente 0 9.®  conde  de  Valladares,  acham-se  extin- 
ctas  e representadas  na  casa  de  Vagos,  pela  des- 
cendência de  D.  Francisco  Antonio  de  Noronha 
Abranches  Castello  Branco,  irmão  do  4.®  conde 
de  Valladares  e seu  immediato  successor».  I). 
Francisco  foi  o 12.®  senhor  de  Povolide,  e fal. 
sem  geração  cm  1837.  E'  actualmente  conde  de 
Cintra  o sr.  Francisco  Eugênio  de  Saldanha  de 
Oliveira  e Sousa. 

Cintra  (Gonçalo  de).  Cavalleiro  que  muito  se 
distinguiu  na  expedição  de  Ceuta,  e foi  em  141.^ 
encarregado  pelo  infante  D.  Henrique  de  prose - 
guir  os  descobrimentos  e de  procurar  a Guiné. 
Gonçalo  Cintra,  talvez  desvairado  pela  ambição, 
apezar  das  ordens  expressas  do  infante  e dos  con- 
selhos dos  seus,  quiz  parar  em  Arzeim  para  fa- 
zer captivos.  Os  moiros,  porém,  que  já  estavam 
prevenidos  pelo  exemplo  das  expedições  anterio- 
res, fugiram  e não  se  deixaram  prender.  Gonçalo 
de  Cintra  não  desistiu  de  fazer  alguma  presa,  e 
foi  ao  continente  n’um  batel  com  12  homens,  mas 
internou-se  de  fórma,  que  não  pôde  depois  vol- 
tar facilmente.  Desembarcara  com  os  seus  12  ho- 
mens, e os  moiros,  que  o andavam  espiando,  assal- 
taram-nos em  numero  de  duzen'os,  e,  como  ape- 
zar do  valor  dos  nossos,  a desproporção  era  im- 
mensa,  morreram  7,  entre  os  quaes  se  contou  Gon- 
çalo de  Cintra,  salvando-se  os  outros  a nado.  Era 
o primeiro  desastre  que  succedia  aos  portugue- 
zes.  O sitio  por  clle  assignalado,  recebeu  depois 
de  Bartholomeu  Dias  o nome  de  Angra  de  Gon- 
çalo de  Cintra. 

Cintra  (Pedro  de).  Escudeiro  de  D.  Aftonso  V, 
que  em  14G1  ou  14G2  saiu  de  Lisboa,  comman- 
dando  duas  caravélas.  Depois  de  ter  visitado 
as  ilhas  que  ficam  na  embocadura  do  Geba  e que 
encontrou  desertas,  avançou  para  o sul,  e a um 
rio  cuja  embocadura  ficava  a 40  milhas  da  foz  do 
Geba,  deu  o nome  de  Bessegue,  por  assim  se  cha- 
mar 0 senhor  do  paiz  que  o rio  banhava.  Seguiu 
depois  demarcando  o cabo  da  Verga,  e em  seguida 
o de  Sagres,  a que  deu  esse  nome  para  recordar 
0 promontorio  illustrado  pelo  genio  e pelas  expe- 
dições do  infante  D.  Henrique.  Na  costa  da  Serra 
Leoa  encontrou  um  rio,  a que  chamou  de  S.  Ft 
cenle,  outro  depois  a que  chamou  Rio  Verde,  deu 
o nome  de  Cabo  Ledo  ao  que  é conhecido  por 
Cabo  Sierra  Leone,  denominou  finalmente  Serra 
Leoa  a um  monte,  onde  as  trovoadas  eram  suc- 
cessivas,  e depois  chamou  Selvagens  a umas  ilhas 
para  o sul,  e Cabo  Roxo,  ilha  Roxa  e Rio  Roxo, 
a um  cabo,  uma  ilha  e um  rio  que  ficavam  mais 
ao  sul.  Pedro  de  Cintra,  até  então,  só  explorara 
uma  costa,  que  já  fôra  descoberta  por  Álvaro 
Fernandes,  depois  é que  deu  começo  as  suas  des- 
cobertas, e foram  ellas  as  ilhas  Turtle,  a que  deu 
o nome  dos  Bancos\  o cabo  de  SanfAnna,  o rio 
das  Palmas,  o rio  dos  Fumos,  o cabo  do  Monte, 
onde  principia  a costa  da  Sibéria,  o cabo  Mesu- 
rado, c finalmente  o Arvoredo  de  Santa  Maria. 
Chegando  áquelle  ponto,  voltou  para  traz,  Pedro 
de  Cintra  foi  o primeiro  navegador  que  tentou 
fazer  descobertas  depois  da  morte  do  infante  D. 
Henrique. 

Cintra  (Fr.  Rodrigo  de).  Prégador  de  grande 
fama,  e confessor  de  1).  .loào  I.  Quando  em  1384 
o rei  de  Castella  levantou  o cerco  de  Lisboa,  sen- 
do D.  João  apenas  Mestre  d'.Aviz,  pronunciou  fr. 
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Rodrigo  na  egreja  da  Trindade  um  sermão  allu- 
sivo  ás  desgraças  do  cerco  e ao  jubilo  do  livra- 
mento. Fernão  Lopes  dá  um  largo  extracto  d’este 
sermão  n’um  dos  capitulos  da  sua  Chronica. 

■5  Cintra.  Villa  da  prov.  da  Estremadura,  séde 
de  conc.  e de  com.,  rei.  e patriarc.  de  Lisboa. 
Tem  tres  freguezias:  S.  Martinho,  Santa  Maria 
e S.  Miguel,  e S Pedro  de  Penaferrim.  Está  si- 
tuada nas  faldas  da  serra  do  mesmo  nome.  E’  uma 
das  villas  mais  históricas,  mais  pittorescas  e apra- 
ziveis  de  Portugal,  com  especialidade  na  estação 
calmosa;  é cercada  de  frondosos  arvoredos,  de 
numerosas  fontes  com  abundantissimas  e excel- 
lentes  aguas,  e tem  encantadores  pontos  de  vis- 
ta. Nos  arredores  veem -se  importantes  e gran- 
diosas quintas,  to  las  mais  ou  menos  notáveis  pe- 
las bcllezas  que  encerram.  Cintra  tem  sido  sem- 
pre muito  apreciada  por  nacionaes  e estrangei- 
ros; lord  Byron,  poeta  inglez  que  a visitou,  en- 
grandeceu-a nas  admiráveis  estrophes  que  lhe  de- 
dicou no  1.®  canto  do  seu  poema  Childe  Harold, 
chamando  lhe  Glorious  Eden.  'rem-se  escripto 
muito  ácerca  da  villa  e da 
serra  de  Cintra.  Citaremos 
o seguinte:  Cintra,  maiius- 
cripto  da  Bibliotheca  Na- 
cional de  Lisboa,  descripto 
a pag.  208  do  respectivo 
Inventario  impresso  ; Cin- 
tra pittoresca,  etc.,  pelo 
visconde  de  Juromenha  ; 
Relação  do  castello  e serra 
de  Cintra,  etc.,  por  Fran- 
cisco d’Almeida  Jordão  ; 
Descripção  do  palacio  real 
e Investigação  ao  castello 
situado  na  serra  de  Cintra, 
pelo  abbade  Antonio  Da- 
maso  de  Castro ; Noticia  de  Cintra,  seus  edifi- 
cios  e arredores,  por  Joaquim  da  Conceição  Go- 
mes ; 0 Archivo  Pittoresco,  o Panorama,  e Ocei- 
dente,  em  diversos  volumes,  muitos  jornaes  e re- 
vistas, todos  consagraram  artigos  descriptivos  e 
elogiosos,  acompanhados  de  gravuras,  a respeito 
d’esta  encantadora  villa.  Bobre  a sua  fundação 
não  ha  noticia  certa.  Está  averiguado  que  foi  ha- 
bitada desde  a mais  remota  antiguidade,  e os 
celtas  deixaram  vestigios  nos  seus  toscos  monu- 
mentos. Depois  d’elles,  oceuparam  estes  sitios  os 
turdulos,  povos  pertencentes  aos  antigos  lusit.a- 
nos,  e que  se  tinham  pelos  mais  nobres  e anti- 
gos da  Ijusitania.  E'  provável  que  os  phenicios 
e os  carthaginezes  também  aqui  fizessem  a sua 
residência,  mas  as  primeiras  noticias,  que  se  en- 
contram escriptas,  são  do  tempo  dos  romanos,  c 
os  nomes  mais  antigos  de  que  ha  memória,  que 
tivessem  estes  sitios,  fòram  postos  por  elles.  Des- 
de então  é que  a povoação  começou  a chamar-se 
Cynthia,  porque  este  nome  só  consta  dos  documen- 
tos romanos.  Seçundo  a maior  parte  dos  autores, 
a fundação  da  villa  principiou  por  um  templo  edi- 
cado  pelos  gregos,  gallos-celtas  e turdulos  308 
annos  antes  de  Cnristo,  consagrado  a Cynthia,  que 
I era  o nome  com  que  adoravam  a Lua.  Tinham 
' querido  dedical-o  a Octaviano  Augusto  II,  mas 
não  0 consentindo  este  imperador,  dedicaram-n’o 
então  á Lua.  Assim  está  confirmado  por  vários 
cippos  c outras  pedras  com  inscripções  romanas, 
que  teem  apparecido  cm  Cintra  por  differentes 
épocas.  Gs  arabes  a habitaram  depois  por  mais 
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de  quatro  séculos,  tornando-a  a sua  vivenda  pre- 
dilecta,  e deixaram  ainda  muitos  mais  monumen- 
tos. Na  invasão  dos  povos  do  norte,  que  destrui- 
ram 0 império  dos  cesares  e o dos  arabes,  que 
derrubou  a monarchia  dos  godos,  a villa  teve  a 
mesma  sorte  da  Lusitania,  entrando  no  dominio 
dos  vencedores.  Durante  o dominio  dos  arabes, 
algumas  vezes  esteve  no  poder  dos  cbristãos,  mas 
os  arabes  sempre  a recuperaram.  Fernando  o Ma- 
gno, em  870,  a conquistou,  e pouco  tempo  depois 
a perdeu;  Affonso  VI,  de  Castella  e Leão,  a to- 
mou em  1074,  segundo  uns,  ou  em  lOSO  segundo 
outros,  mas  não  tardou  que  voltasse  ao  poder  dos 
n oiros.  O conde  D.  Henrique  se  apoderou  de  Cin- 
tra em  1109,  que  novameute  foi  recuperada  pe- 
los inãeis.  D.  Affonso  Henriques  a reconquistou 
em  1147,  e desde  então  permaneceu  christã  e no 
dominio  portuguez.  Este  monarcba  a reedificou 
e povoou  em  1149,  dando-lhe  foral  em  9 de  ja- 
neiro de  1154,  que  I).  Saucho  I confirmou  em  1189. 


D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo  em  Lisboa,  conser- 
vando todos  os  seus  antigos  foros  e privilégios, 
em  29  de  outubro  de  1514.  Cintra  tinha  assento 
em  cortes  no  6.®  banco.  Sendo  organisado  mili- 
tarmente o paiz,  teve  sargento-mór  com  8 com- 
panhias de  ordenanças,  debaixo  das  suas  ordens. 
Esse  sargento-mór  passou  depois  a capitão-mór. 
A egreja  parocbial  de  S.  Martinho,  que  fica  no 
centro  da  villa,  foi  fundada  por  D.  Affonso  Hen- 
riques em  1150;  o terremoto  de  1755  a destruiu 
quasi  completamente,  pòrém,  logo  se  reedificou; 
0 ordinário  apresentava  o prior,  que  tinha  réis 
30OÍ000.  A de  Santa  Maria  ou  N.  S.”  d’Assum- 
pção,  situada  fóra  da  villa,  proximo  do  castello, 
foi  também  fundada  por  D.  Affonso  I;  soffreu 
muito  com  o mesmo  terremoto,  mas  reconstruiu- 
se  promptamente;  a rainha  apresentava  o prior, 
que  tinha  3(X)^000réis.  A freguezia  de  S.  Miguel, 
ha  muitos  annos  annexa  á de  Santa  Maria,  é 
egualmente  da  fundação  do  referido  monarcba, 
e está  também  fóra  da  villa  na  encosta  da  serra. 
A rainha  apresentava  o prior  collado,  que  tinha 
7O0Í000  réis.  O prior  de  S Pedro  de  Penaferrim 
era  apresentado  pela  mitra,  e tinha  500í()00  réis. 
Foi  edificada  esta  egreja  por  D.  Diniz  em  1301, 
a rogos  da  rainha  Santa  Izahel.  A Misericórdia 
e 0 hospital  da  fôram  fundados  por  el-rei  1) 
Manuel.  O conc.  de  Cintra  é abundantissimo  de 
aguas  excel lentes,  conforme  dissémos,  que  o tor- 
nam muito  fértil  em  todos  os  generos  agricolas. 


Exporta  para  Lisboa  e para  Inglaterra  muita  e 
saborosa  frueta;  cria  muito  gado,  e os  mármores 
da  serra  são  apreciados  em  todo  o reino.  Tem  pe- 
dreiras de  feldspatbo,  e minas  de  magnete.  Em 
Cintra  ha  uma  grande  feira  annual  em  S.  Pedro, 
no  dia  29  de  junho,  e no  2.®  domingo  de  cada  mez 
um  mercado  de  gados  e produetos  agricolas.  Tem 
escolas  para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.  * 
com  serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales  do 
correio  e telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  le- 
tras e obrigações  e serviço  de  encommendas  ; 
advogados,  notários,  médicos,  pharmacias,  bons 
boteis,  restaurantes,  agencia  dos  seguros  Fide- 
lidade, La  Union  y el  Fenix  Espanol,  e Tagus; 
associações:  Beal  Sociedade  União  l.°  de  Dezem- 
bro; de  soccorros  mutuos:  3 de  outubro  de  1884  e 
Dr.  Elysiario  José  Malheiros;  escola  agricola 
colonial,  fabrica  de  gazosas  e de  licores,  praça 
de  toiros,  etc.  Cintra  pertence  á 1.*  div.  mil.,  1.* 
brig.,  grande  circumscripção  mil.  S,  e ao  distr. 

de  recrut.  e 
res.  n.®  1,  com 
a séde  em  Lis- 
boa. Tem  por 
armas,  segun- 
do alguns  au- 
tores, um  cas- 
tello com  tres 
torres;  mas  o 
brazão  que  se 
acha  na  Torre 
do  Tombo  é 
uma  torre  ou 
castello  sobre 
uma  serra,  e 
cm  campo  ver- 
de. Os  meios 
de  transporte 
entre  Lisboa 
e Cintra,  eram 
muito  defficientes  e dispendiosas;  só  se  podia  ira 
pé,  a cavallo,  em  carruagem,  ou  n’um  omnibus  in- 
commodo  do  velho  systema.  Houve  varias  tentati- 
vas de  se  estabelecer  communicação  accelerada,  e 
as  principaes  fôram  duas:  uma  emprehendida 
pela  companhia  Debrousse,  que  projectou  um 
caminho  de  ferro  ordinário;  ligou-se  com  essa 
idéa  a construcção  d’um  bairro  novo  em  Cintra, 
e compraram-se  terrenos,  onde  se  construiram 
casas,  constituindo  um  grupo  a que  se  deu  o nome 
de  Villa  Estephania,  em  memória  da  rainha 
D.  Estephania,  mulher  de  D.  Pedro  V.  Todos 
estes  planos  se  mallograram.  Alguns  annos  mais 
tarde  organisou-se  uma  empresa  com  o fim  de 
construir  um  tramway  a vapor  pelo  systema  d'um 
engenheiro  francez  Larmanjat.  Ainda  chegou  a 
funccionar,  inaugurando-se  a carreira  em  1 de 
outubro  de  1873,  mas  a empresa  falliu,  terminan- 
do a carreira  dois  ou  tres  annos  depois  da  explo- 
ração Tinha  9 estações;  Sete  Rios,  Bemfica, 
Porcalhota,  Ponte  de  Carenque,  Queluz,  Cacem, 
Rio  de  Mouro,  Ranholas  e Cintra.  Hoje  ha  uma 
linha  ferrea  importante  entre  Lisboa  e Cintra, 
começada  ha  perto  de  20  annos,  partindo  ao 
principio  da  estação  de  Alcantara-Terra,  e depois 
da  estação  do  Rocio,  contando  diversas  estações 
até  á Villa  Estephania,  que  se  tornou  uma  po- 
voação muito  aprazivel  formada  de  elegantes 
chalets  e de  diversas  casas  de  campo.  Cintra, 
especialmente  no  verão,  é sempre  muito  concor- 
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rida  pelas  pessoas  reaes,  pela  côrte,  muitas 
pessoas  de  Lisboa  e d’outras  terras,  e estrangei- 
ros que  visitam  Lisboa,  que  na  maior  parte,  lhe 
consagram,  pelo  menos,  algumas  horas.  Alguns 
dos  nossos  antigos  monarchas  tinham  grande  pre- 
dilecção por  esta  encantadora  e historia  villa; 
D.  Maria  II,  el-rei  D,  Fernando,  D.  Pedro  V e 
D.  Luiz,  ali  passavam  alguns  mczes  de  verão; 
suas  magestades  el-rei  senhor  D.  Carlos  e as  rai- 
nhas senhora  D.  Amélia  e D.  Maria  Pia,  todos 
os  annos  ali  permanecem  algum  tempo,  partindo 
depois  para  Cascaes.  Ultimamente  também  a vi- 
sitaram os  régios  visitantes  estrangeiros  : rei  e 
rainha  de  Inglaterra,  imperador  da  Allemanha, 
rei  de  Ilespanha,  os  duques  de  Connaught  e o 
presidente  da  republica  franceza,  Mr.  Emile 
Loubet.  Numerosas  quintas  se  encontram  na  vil- 
la  e nos  seus  arredores ; taes  como  as  da  Pe- 
nha Verde,  fundada  pelo  vice-rei  da  índia  D.  João 
de  Castro;  a de  Monserrate,  que  pertenceu  ao 
rico  negociante  inglez  Francisco  Cook,  depois 
visconde  de  Monserrate  (V.  Monserrate);  a do 
Ramalhão,  que  pertenceu  á Corôa,  e era  a resi- 
dência predilecta  da  rainha  D.  Carlota  Joaquina, 
e foi  depois  dos  viscondes  de  Valmor;  a dos  du- 
ques de  Palmella,  do  Cadaval  e de  Lafões;  ba- 
rões da  Regaleira,  do  conde  de  Redondo,  mar- 
quezes  de  Vianna,  de  Vallada,  de  Pombal;  a Pe- 
nha Longa,  que  foi  dos  viscondes  de  Bessone  e 
depois  dos  condes  de  Penha  Longa  (V.  este  titulo); 
a dos  Seteaes,  dos  duques  de  LouléfV.  Seteaes); 
a de  Monte  Christo,  que  pertenceu  ao  fallecido 
e abastado  capitalista  Antouio  Pinto  da  Fonse- 
ca, a do  Relogio,  a dos  condes  de  Valenças,  a 
quinta  do  marechal  Saldanha,  na  estrada  da  Sa- 
buga,  cujo  portão  da  entrada  fica  ao  pé  da  fonte 
d’este  nome,  cuja  agua  é tão  afamada;  muitos  j 
chalets,  notando-se  o da  sr.*  condessa  d’Edla;  o 
immenso  castanheiro  dos  Pisões,  com  a sua  vasta 
sombra  cobrindo  a estrada,  ofiferece  aospassean- 
tes  um  bom  abrigo  contra  os  raios  do  sol.  A pou- 
ca distancia  corre  a fonte  do  mesmo  nome.  Era 
n’outro  tempo  um  dos  passeios  predilectos  da  i 
sociedade  elegante.  O cone.  de  Cintra  compõe-se  ' 
de  10  freguezias  com  6:138  fog.  e 26:394  hab  , 
sendo  13:790  do  sexo  masc.  e 12:604  do  fem , 
n’uma  superficie  de  32:192  hect.  As  freguezias 
são:  S.  Pedro,  de  Almargem  do  Bispo,  3:402  hab.: 
1:713  do  sexo  masc.  e 1:689  do  fem  ; N.  S.*  da 
Misericórdia,  de  Bellas,  3:612  hab.:  1:853  do 
sexo  masc.  e 1:759  do  fem  ; Santa  Maria  e S.  Mi- 
guel, de  Cintra,  1:403  hab.:  696  do  sexo  masc. 
e 707  do  sem.:  S.  Martinho,  de  Cintra,  2:266  hab.: 
1:165  do  sexo  masc.  e 1:101  do  fem.;  S-  Pedro, 
de  Cintra,  2:249  hab.:  1:210  do  sexo  masc.  e 
1:039  do  fem.;  N.  S.*  d’Assumpção  de  Collares, 
3:813  hab.:  2:056  do  sexo  masc.  e 1:757  do  fem.; 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Moutelavar,  3:066  hab.: 
1:613  do  sexo  masc.  e 1:453  do  fem.;  N.  S.*  de 
Belem,  de  Rio  de  Mouro,  1:644  hab.:  888  do  sexo 
masc.  e 756  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  S.  João 
das  Lampas,  3:297  hab.:  1:732  do  sexo  masc.  e 
1:565  do  fem.;  S.  João  Degolado,  de  Terrugcm, 
1:642  hab.:  864  do  sexo  masc.  e 778  do  fem.  Cin- 
tra é fornecida  de  bom  peixe  pelas  villas  próxi- 
mas de  Cascaes  e Ericeira.  Jomaes:  Teem-se 
publicado  aqui  os  seguintes:  Atheneu  (O),  15  de 
março  de  1890  a 15  de  março  de  1891;  Aurora  de 
Cintra,  19  de  fevereiro  de  1893  a 29  de  abril  de 
1894;  Chicote  (O),  6 de  maio  de  1894;  Cintrense  I 
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CO),  8 de  dezembro  de  1885  a 15  de  abril  de 
1886;  Clamor  de  Cintra  (O),  10  de  julho  a dezem- 
bro de  1887;  Correio  Cintrense,  20  de  outubro  a 
17  de  novembro  de  1892;  Correio  de  Cintra,  19 
_de  março  de  1896;  Folha  de  Cintra  (A),  80  àe 
junho  de  1892  a 13  de  fevereiro  de  1893;  Gazeta 
de  Cintra,  março  de  1890,  em  publicação;  Jornal 
de  Cintra,  8 ae  novembro  de  1885  a 3 de  maio 
de  1887;  Jornal  Saloio,  7 de  janeiro  de  1899  a 19 
de  outubro  de  1901;  Progresso  de  Cintra,  22  de 
setembro  de  1898  a 14  de  maio  de  1899;  Povo  de 
Cintra,  26  de  março  a 6 de  abril  de  1890;  Re- 
vista Municipal,  lo  de  setembro  de  1893  a 15 
de  janeiro  de  1894;  Saloio  (O),  29  de  outubro  de 
1856  a 17  de  setembro  de  1857;  o primeiro  jor- 
nal publicado  em  Cintra.  Além  d’estes  publicou- 
se  também  aqui  o n.“  carnavalesco:  Bisnaga  (A), 
em  12  de  fevereiro  de  1888. 

Cintra  (Castello  dos  Moiros  em).  Está  situado 
n’um  dos  pontos  mais  elevados  da  serra  de  Cin- 
tra, sobre  uns  enormes  penhascos,  que  o torna- 
vam quasi  inexpugnável,  e defendia  os  princi- 
paes  locaes  de  Cintra.  Referem  alguns  auto- 
res que  foi  edificado  pelos  turdulos,  e reedificado 
pelos  moiros  no  anno  713  da  era  christã,  depois 
da  batalha  de  Guadalete,  na  Andaluzia,  em  que 
ficou  derrotado  D.  Rodrigo,  o ultimo  rei  dos  go- 
dos. Pelos  annos  de  1373,  el-rei  D.  Fernando, 
por  conselho  de  João  Annes  de  Almada,  vedor 
da  Fazenda,  o reconstruiu,  sendo  seu  alcaide-mór 
Pedro  Affonso.  Em  1383  ainda  o castello  estava 
bem  fortificado;  era  então  governador  D.  Henri- 
que Manuel  de  Vilhena,  conde  de  Ceia,  que  o 
defendia  por  parte  da  rainha  D.  Leonor  Telles. 
Desde  então  ficou  o castello  completamente  aban- 
donado. O abbade  de  Castro,  no  seuopusculo  Inves- 
tigação feita  .10  castello  da  serra  de  Coimbra,  em 
1838,  dá  uma  descripção  minuciosa  e muito  cu- 
riosa. O castello  compunha-se  de  cinco  torres, 
de  que  restam  as  ruinas;  para  sc  subir,  é preciso 
rodear  primeiro  a cerca  do  convento  da  Trindade, 
e para  elle  se  entra  por  uma  pec^uena  porta  que 
se  encontra  á direita  na  primeira  muralha,  de 
que  está  circumdado  o castello;  a pouca  distan- 
cia vè-se  outra  porta  na  segunda  muralha,  e é a 
principal,  tendo  ao  pé  um  redueto  com  tres  co- 
lumnas  de  cada  lado.  Deutro  do  castello  vê-se 
uma  egrejinha,  que  denota  ter  sido  mesquita  dos 
moiros,  e que  D.  Affonso  Henriques,  tomando 
Cintra,  tratou  de  a santificar,  dedicando-a  a 
S.  Pedro.  No  espaldar  do  altar-mór  estava  pin- 
tada a imagem  d'este  santo,  que  mal  se  conhece 
hoje.  Havia  também  uma  imagem  de  pedra  de 
Ançã,  que  passou  para  a ermida  de  Santa  Eufe- 
mia, que  fica  n’um  monte  visinho  ao  castello,  da 
parte  do  sul.  Perto  da  egrejinha  acha-se  uma 
fonte  singular,  que  o vulgo  conhece  por  cisterna 
dos  moiros,  para  onde  se  entra  por  uma  porta  pe- 
quena, descendo  dois  degraus.  E’  esta  nascente 
coberta  de  abobada  com  tres  arcos,  cheios  de 
plantas  musgosas  que  crescem  nas  fisgas  do  an- 
tigo cimento.  A nascente,  pela  eminencia  em  que 
fica,  logo  se  apresenta  a quem  vao  vêr  o castello; 
as  aguas  são  tão  copiosas,  que  no  verão  não  se 
conhece  falta  alguma,  e encaminham-se  ás  fontes 
do  paço  real  na  villa.  Na  primeira  torre,  que  era 
a de  Menagem,  encontra-se  uma  tulha,  onde  se- 
gundo dizem,  houve  um  caminho  subterraueo  que 
ia  até  Rio  de  Moiro.  Esta  torre  está  muito 
damnificada  por  causa  d’um  raio,  que  n'ella  caiu 


em  1G36;  sobe-se  com  muita  difficuldade  por  uma 
escada  bastante  arruinada  que  fíca  da  parte  de 
dentro;  a abobada  pelo  terremoto  de  1755  ficou 
quasi  toda  demolida,  assim  como  as  muralhas  do 
castello  se  destruiram  em  parte.  A segunda  e 
terceira  torres  ficam  distantes  da  primeira,  mas 
é muito  perigoso  subir  a ellas  pelo  seu  estado  de 
damnificaçào.  A’  quarta  sobe- se  por  uma  escada 
grande,  muito  arruinada,  em  circumferencia  da 
muralha.  A quiuta  torre  está  autes  de  se  chegar 
á porta  chamada  da  Traição;  é a mais  alta  e a 
mais  admiravel,  d’onde  se  desfructa  uma  vista 
surprehendente.  Tinha  o nome  de  Torre  lieal,  e 
n’ella  se  arvorava  o sina  (bandeira  real).  Corre 
como  certo  que  n’esta  torre  viveu  no  principio 


de  de  Castro,  que  possuia  algumas  moedas  de  D. 
Sandio,  D.  Affonso  IV  e D.  João  I,  achadas  neste 
castello,  quando  o visitou  em  1738. 

Cintra  ( Convento  dos  Capuchos  em)  E’  na  ser- 
ra, proximo  a Collares,  que  está  situado  este  con- 
vento da  ordem  de  S.  Fraucisco,  mais  vulgarmen- 
te conhecido  pelo  convento  da  Cortiça.  O que  o 
tornava  mais  celebre  era  a sua  extrema  singele- 
za e a austeridade  com  que  os  religiosos  ali  vi- 
viam. Contam  alguns  chronistas  que  Filippe  II, 
de  Hespanha,  quando  visitou  o convento  dos  Ca- 
puciios,  dissera,  que  tinha  no  seu  reino  dois  mo- 
numentos históricos  da  maior  celebridade:  um 
pela  extrema  grandeza,  que  era  o Escurial  em 
Madrid,  e o outro  pela  sua  extrema  pobreza,  que 


Vista  do  Palacio  da  Pena  e do  Castello  dos  Moiros 


do  século  XVI,  por  algum  tempo,  o poeta  Bernar-  i 
dino  Ribeiro.  Sobe-se  para  ella  da  mesma  fórma  | 
que  para  a quarta  torre,  á roda  da  muralha,  por 
mais  de  500  degraus,  apresentando  em  partes  ^ 
grande  precipicio.  A poucos  passos  de  distancia 
vê-se  a porta  da  Traição,  no  fim  do  castello,  que  ^ 
é muito  pequena,  ficando  para  a parte  do  Ocei- 
dente  e virada  á serra  chamada  dos  Capuchos.  i 
Saindo  d’esta  porta  por  um  caminho  escabroso,  ' 
depara-se  com  a primeira  muralha  do  castello, 
que  toda  está  rodeada  de  linhas  de  circumvalla- 
ção.  O povo  de  Cascaes  ia  duas  vezes  no  anno 
velar  o castello,  onde  pernoitava,  accendendo  fa- 
chos para  se  saber  que  estava  ali,  e por  este  mo- 
tivo lhe  era  concedido,  desde  tempos  remotos,  a 
isempção  de  pagar  só  meia  jugada.  Diz  o abba- 


era  o convento  da  cortiça  em  Cintra.  O fundador 
foi  D.  Álvaro  de  Castro,  filho  de  D.  João  de  Cas- 
tro. O grande  vice-rei  da  índia,  desejando  deixar 
aos  vindouros  um  padrão  commemorativo  do  res- 
peito e acatamento  que  professava  pelas  cousas 
sagradas,  indicou  a seu  filho,  já  no  leito  da  mor- 
te, como  derradeira  benção  paternal,  que  se  al- 
gum dia,  na  graça  ou  na  justiça  de  algum  rei  en- 
contrasse remuneração  digna  aos  serviços  que 
prestára  á patria,  edificasse  na  serra  de  Cintra 
um  convento  para  recoletos  franciscanos,  adver- 
tindo que  tivesse  a piedosa  invocação  de  Santa 
Cruz,  e qne  se  observasse  a mais  rigorosa  auste- 
ridade. D.  João  de  Castro  falleceu  em  1548,  e só 
12  annos  depois,  em  1560,  é que  D.  Álvaro  pôde 
cumprir  o seu  derradeiro  desejo.  Foi  portanto, 
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u’este  anno  que  se  procedeu  á coustrucção  do 
convento  da  Cortiça,  que  tão  admirado  tem  sido 
por  nacionaes  e estrangeiros.  I).  Álvaro,  indo  a 
Koma  como  embaixador  d’el  rei  I).  Sebastião,  con- 
seguiu de  Pio  IV  0 privilegio  para  o altar  da  ca- 
pella,  ein  todas  as  missas,  e indulgência  plená- 
ria no  dia  da  invenção  de  Santa  Cruz,  para  to- 
das as  pessoas  que  rogassem  pelas  necessidades 
maiores  da  egreja,  e por  alma  de  D.  João  de  Cas- 
tra. N’uma  lapide  de  mármore,  collocada  na  ca- 
pella,  no  alto  da  parede,  á direita  do  altar,  lê-se 
em  breves  palavras  a historia  da  fundação  do 
convento.  A capella  é muito  pequena,  e está  met- 
tida  n’uma  gruta  natural,  a que  serve  de  tecto 
um  formidável  rochedo.  Tem  só  um  altar,  todo  de 
mosaico,  e um  sacrario  de  fino  mármore;  6 o que 
tem  de  mais  notável,  e que  se  conserva  ainda 
hoje.  O convento  tem  as  paredes  forradas  de  cor- 
tiça, para  assim  se  tornar  mais  confortável,  e li- 
vrar-se da  humidade  e do  frio,  a que  está  e.xposto 
pela  sua  situação.  Da  serra  passa  se  para  um  ter- 
reiro, por  uma  abertura  feita  debai.xo  d’um  pe- 
nedo. Este  terreiro  antecede  o alpendre  e a por- 
taria do  convento.  A’  esquerda  na  uma  fonte  e 
arvores,  junto  das  quaes  se  vêem  alguns  assen- 
tos. Detronte  ainda  existe  a mesa  de  pedra,  em 
que,  segundo  os  nossos  chronistas,  el-rei  D.  Se- 
bastião costumava  tomar  alguma  refeição,  quan- 
do visitava  o convento.  Debaixo  do  alpendre  é a 
entrada  para  a capella,  e muito  proximo  está  a 
portaria,  tendo  ao  pé,  suspenso  d’uma  vide,  um 
chocalho,  que  servia  de  sino,  para  chamar  o por- 
teiro. Na  portaria  vêem-se  dois  contessionarios, 
um  de  cada  lado,  com  as  suas  competentes  capei- 
las.  Entra-se  então  por  um  corredor  muito  escu- 
ro, quasi  subterrâneo,  e que  é aberto  por  entre 
toscos  penedos.  Este  corredor  vae  ter  a ura  pe- 
queno terraço,  no  centro  do  qual  está  collocado 
um  tanque  e a que  os  frades  chamavam  o jardim 
N’um  local  mais  elevado,  vê-se  a ermida  dedica- 
da ao  Senhor  dos  Passos,  e ao  lado,  também  en- 
tre penedos,  um  vão  que  serve  de  sacristia.  O 
cardeal  D.  Henrique  celebrava  missa  n’esta  er- 
mida, e servia-se  da  sacristia  como  se  fôsse  uma 
cella,  para  descançar  dia  e noite,  quando  se  re- 
tirava ao  convento  em  profunda  meditação.  Na 
cerca  ha  também  uma  ermida,  feita  n’uma  gruta 
formada  por  dois  penedos,  e onde  se  venera  a 
imagem  de  Christo  crucificado.  N]uma  das  extre- 
midades da  cerca  existe  uma  cova  conhecida  pela 
gruta  do  monge,  que  dizem  ter  servido  de  guari- 
da a um  monge  chamado  Ilonorio,  que  durante 
30  annos  ali  viveu  na  mais  austera  penitencia, 
fallecendo  em  159G  com  95  auuos  de  edade,  e onde 
foi  sepultado.  Sobre  a cova  está  gravado  o se- 
guinte : 

Ilic  llonoriua  vitam  perivit; 

Et  ideo  cum  Deo  in  cadis  revivit. 

No  convento  ha  um  só  dormitorio  muito  estreito, 
a ponto  de  dois  religiosos  não  poderem  passar  ao 
mesmo  tempo.  As  cellas,  de  muito  pequenas  di- 
mensões, teem  as  portas  muito  baixas,  o que  obri- 
gava os  frades  a curvarem-se  quando  queriam 
entrar.  O refeitório  também  6 de  muito  acanha- 
das dimensões;  a mesa  uma  pedra  tosca,  superior 
ao  chão  apenas  um  palmo;  dizem  que  foi  o car- 
deal D.  llenritjue  quem  a mandou  arrancar  da 
serra,  para  aquelle  cffeito.  Os  frades  tinham  a 
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I rigorosa  observância  de  não  comer  carne,  e nos 
dias  do  Advento  e etn  toda  a Quaresma  nem  mes- 
mo podiam  comer  cousa  que  fôsse  ao  lume.  Do 
' dormitorio  para  o coro  desce-se  por  7 estreitos 
degraus,  e do  coro  para  a capella  entra-se  por 
uma  abertura  feita  na  rocha,  do  lado  do  Evauge- 
! lho.  A capella  é muito  pequena,  conforme  dissé- 
mos,  e tem  o tecto  de  abobada  e as  paredes  cheias 
: de  pedras,  que  produziu  ali  a natureza.  No  altar 
I vêem-se  n’uns  nichos  as  imagens  do  Menino  Jesus 
I e de  alguns  santos.  Sobre  o sacrario  ha  um  Santo 
Christo  de  marfim,  que  foi  ofiferecido  pelo  bispo 
! do  Porto  D.  Rodrigo  da  Cunha.  No  saerario  lia 
também  uma  eruz  de  prata  dourada,  com  um  Santo 
Lenho,  que  D.  Álvaro  de  Castro  trouxera  de  Ro- 
ma. No  lado  da  Epistola  vê-se  um  quadro  com  o 
retrato  do  velho  monge  Honorio.  Todas  as  fami- 
lias  descendentes  do  fundador  concorriam  com 
esmolas  para  o sustento  do  convento  e dignidade 
do  culto;  el-rei  D.  João  VI  ordenou  que  o almo- 
I xarifado  de  Cascaes  désse  todos  os  annos  ao  con- 
I vento  seis  dúzias  de  pescadas,  outros  tantos  ca- 
I ções  seceos,  e no  dia  da  testa  de  S.  Francisco  o 
, peixe  que  fôsse  preciso,  para  que  os  religiosos 
tivessem  um  jantar  mais  lauto.  A rainha  D.  Lui- 
za  de  Gusmão  mandava  todos  os  annos  um  moio 
de  trigo  e uma  arroba  de  cera  lavrada;  D.  Pe- 
dro II  outra  tanta  cera  para  o sepulchro  da  se- 
mana santa,  e D.  João  V uma  pipa  de  azeite.  De- 
í pois  da  eitincção  das  ordens  religiosas  em  1834, 
passou  a ser  propriedade  dos  condes  de  Penama- 
1 cor,  e em  1873  foi  vendida  ao  visconde  de  Mon- 
serrate,  estando  tudo  em  ruinas.  Este  opulento 
capitalista  inglez,  já  hoje  fallecido,  restaurou  o 
i convento  de  fórma  que  em  nada  perdeu  a sua 
primitiva  feição  de  tantas  recordações  históricas. 

I Cintra  (Palacio  da  Pena  emj.  No  local  onde 
hoje  admiramos  esta  principesca  residência,  uma 
I das  glorias  artisticas  do  nosso  paiz,  admirada 
I por  nacionaes  e estrangeiros,  existia  uma  gruta 
I de  rochedos,  onde,  segundo  a tradição,  appare- 
ceu  uma  imagem  de  Nossa  Senhora,  em  honra 
I da  qual  se  construiu  logo  uma  pequena  capella, 
que  se  demoliu  quando  se  tez  a actual  egreja. 

I A esta  capella  iam  dizer  missa  todos  os  sabbados 
os  padres  da  egreja  de  S.  Pedro,  por  indicação 
d’el-rei  D.  João  I,  que  em  paga  lhes  fez  mercê 
d’um  moio  de  trigo,  annualmente,  por  decreto  de 
I 8 de  agosto  de  1387.  Garcia  de  Rezende  também, 
na  sua  Chronica  de  D.  João  II,  diz  que  este  mo- 
I narcha,  em  1493,  fôra  ali  pagar  um  voto,  demo- 
j rando-se  onze  dias  n’aquelle  sitio  em  companhia 
I da  rainha  D.  Leonor  e das  pessoas  da  sua  comi- 
tiva, tendo-se  então  armado  janto  da  capella  di- 
I versas  barracas,  que  lhes  serviram  de  abrigo. 

I Foi  D.  Manuel  quem  posteriormente  deu  começo 
á edificação  do  convento.  Mandou  cortar  a penha, 
o que  se  fez  com  muito  custo,  e organisou  uma 
plauicie  de  80  pés  de  terra  plena;  levantou  en- 
tão em  1503  um  convento  construido  de  madei- 
ra, para  frades  jeronymos,  com  a designação  de 
conventinho  de  N.  S.*  da  Pena  ou  da  Penha,  por 
ter  ali  apparecido  a imagem  da  Virgem.  Mais  tar- 
de, em  1511,  este  conventinho  foi  transformado 
I n’uma  sumptuosa  casa  religiosa.  O architecto  ita- 
liano João  Potassi  organisou  a nova  planta,  fazen- 
do-lhe a egreja. clau3tro,dormitorio,oflicinas, cam- 
panario,  etc.  Todas  estas  obras  eram  de  laçaria 
de  pedra,  trabalhada  com  o primor  da  arte  ar- 
chitectonica,  muito  usada  n’essa  epoca  A entrada 
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era  pela  parte  do  sul,  por  uma  porta  de  grades 
de  ferro,  e logo  se  encontrava,  na  cêrca,  uma 
fonte  e tanque,  com  seus  assentos,  seguindo-se- 
lhes  os  apriscos  de  gado,  horta,  e praça  onde  se 
corriam  touros.  Perto  havia  um  pateo,  onde  esta- 
vam as  hospedarias,  e da  parte  do  norte  uma  es- 
cada que  dava  para  a egreja,  cujo  tecto  é ainda 
de  laçaria  de  pedra,  com  as  armas  reaes  nos  fe- 
chos, cruz  de  Christo  e florões,  descançando  toda 
a laçaria  ein  quatro  meias  columuas  que  estão 
nas  paredes.  Azulejo  branco  e verde  forra  toda 
a egrejinha,  que  tem  do  lado  do  Evangelho  um 
altar  de  S.  Jeronymo,  e do  lado  da  Epistola  um 
de  S.  João  Baptista.  No  altar  mór  está  a Senhora 
da  Penha,  e no  espaldar  o celebre  retábulo  todo 


I bresaindo,  e duas  meias  columnas  interiores,  so- 
I bre  que  se  formam  tres  arcos  de  renda  de  alabas- 
tro. A Virgem  sustenta  o Menino  no  braço  es- 
querdo, e no  direito  um  livro  aberto.  D’este  ni- 
cho descem  duas  varandas  até  ao  fim  do  arco  em 
que  está  o sacrario.  N’outros  dois  nichos  colla- 
teraes  estão  a Annunciação  e a Adoração  dos 
Reis,  tudo  de  figuras  de  alabastro.  Debaixo  d’es- 
tes  ha  mais  dois  de  idênticas  figuras,  um  da 
Apresentação  no  Templo,  e outro  da  Fugida  para 
0 Kgypto,e  no  meio  outro  mais  coucavo,  com  um 
sepuichro  de  alabastro,  com  a imagem  de  Christo 
morto,  e tres  anjos  a sustentai  o.  Sãojas  insiores  fi- 
guras d'este  retábulo.  Todas  as  bases  das  columnas 
são  de  alabastro,  com  guarnições  e frisos  de  jaspe 


Palácio  da  Pena 


de  jaspe,  formando  na  parte  superior  um  arco  de 
meia  laranja,  que  descança  em  duas  columnas 
pretas.  O arco  é do  mesmo  jaspe,  com  quadrados 
sobrepostos  de  alabastro,  com  suas]divisões  de 
preto  e embutidos  rasos,  com  um  letreiro.  No  fim 
de  cada  ponta  ou  canto  ftemj’|dois  meninos  de 
alabastro  sustentando  dois  magotes,  feitos  d’ar- 
mas,  truetos  e flores,  que  d’estas  pontas  pendem 
até  meio  retábulo.  Duas  columnas  pretas  formam 
um  nicho,  em  que  se  vê  o nascimento  de  Christo, 
todo  de  figurinhas  de  vulto,  de  alabastro.  Des- 
cendo, por  este  meio,  entre  duas  columnas  do 
mesmo  jaspe,  sobresáe  o arco,  debaixo  do  qual 
está  0 sacrario.  Sobre  o arco  ha  uma  imagem  de 
Nossa  Senhora,  sentada  dentro  d’outro  pequeno 
nicho,  com  duas  columnas  também  de  jaspe  so- 


I preto,  lavrado  de  meio  relevo  de  folhagens.  O se- 
' pulchro  fica  superior  ao  sacrario,  que  é em  fórma 
rotunda,  sobresaindo  a toda  a obra,  com  um  anjo 
com  armas  reaes  da  parte  direita,  e da  esquerda 
outro  com  as  armas  da  rainha  D.  Catharina.  f ) sa- 
crario, todo  de  alabastro,  tem  exteriormente  um 
resguardo  com  seu  zimborio,  da  mesma  matéria; 
move-se  em  roda  pela  parte  de  dentro,  e tem  na 
circumferencia,  em  apainelados,  os  passos  da 
Paixão,  em  figuras  de  meio  relevo.  N’um  d’elles, 
que  lhe  serve  de  porta,  tem  a data  de  1531. 
E’  tão  transparente,  que  mettendo-se-lhe  dentro 
luz,  ou  pondo-se-lhe  por  detraz,  transparece  como 
se  fôra  crystal,  e dá  claridade  para  se  ler.  Foi 
otferecido  por  D.  João  III,  e é uma  das  obras 
d’artc  de  maior  merecimento,  n’estc  genero,  que 
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existe  em  Portugal,  segundo  afliança  o abbade  i 
de  Castro,  na  sua  Memória  Histórica  sobre  a ori-  \ 
gem  da  fundação  do  real  mosteiro  de  N.  S.‘  da 
Pena,  etc.  E’  um  trabalho  magnifico,  delineado  e 
esculpido  pelo  esculptor  Nicolau  Romano,  discí- 
pulo de  IJalthazar  Peruzzi.  Este  mesmo  esculptor,  j 
reconhecendo  a piedade  de  D.  João  IlI,  mandou- 
lhe  olFerccer  de  Florença  uma  estatua  de  Nossa  1 
Senhora,  feita  de  alabastro,  do  maior  gosto  e j 
merecimento,  a qual  foi  collocada  no  altar  do  j 
Capitulo  do  convento,  onde  se  conservou  até  18.34,  j 
em  que  se  extinguiram  as  oídeus  religiosas.  Foi  ' 
aquelle  artista  que  o mesmo  soberano  mandou  | 
vir  depois  para  Portugal,  para  se  encarregar  da  ! 
construcção  do  retábulo  da  capella-mór  da  egreja, 
obra  maravilhosa  em  so  empregaram  2t>  annos 
de  trabalho.  O retábulo  sustenta-se  em  pilastras  j 
de  alabastro,  e tem  da  direita  a Ceia  e o Horto,  ^ 
e da  esquerda  a Resurreição  e a Descida  ao 
Limbo.  Toda  a pedra  foi  extrahida  da  serra.  El- 
reil).  Manuel  e a rainha  D.  Maria,  sua  mulher. 


Entrada  para  a capella  e torre  do  relogio 


offereceram  á Senhora  da  Pena  uma  caixa,  or- 
nada com  uma  grande  esmeralda,  do  primeiro 
ouro  que  veiu  da  índia.  O claustro  do  mosteiro 
ainda  se  conserva.  Na  cerca  havia  differentes 
ermidas,  umas  levantadas  pela  arte,  outras  pela 
natureza,  para  onde  os  monges  se  retiravam  a orar. 
O logar  era  muito  exposto  a raios,  e ali  perto  se 
tem  descoberto  pedras  de  cevar.  Em  1743,  quan- 
do em  30  de  setembro  os  religiosos  celebravam 
a festa  de  S.  Jeronymo,  caiu  um  raio  que  arrui- 
nou parte  da  torre,  e entrando  na  egreja  e sa- 
cristia, em  todas  as  partes  fez  estragos,  mas  não 
causou  victima  alguma,  apezar  de  estarem  ali 
reunidas  mais  de  duzentas  pessoa.s.  Depois  da 
extineçãodas  ordens  religiosas,  el-rei  D.  Fernando 
comprou  em  1838  por  70  'íOOO  réis,  preço  por  que 
fôram  avaliadas,  o convento  da  Pena  e a cêrea. 
Estava  tudo  completamente  destroçado.  O van- 
dalismo tinha  praticado  as  maiores  crueldades, 
tanto  na  guerra  da  Peninsula,  como  mais  tarde, 
nas  nossas  guerras  civis;  tudo  fòra  roubado,  até 
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mesmo  as  portas  e as  janellas;  nem  as  grandes 
arvores  escaparam  á mão  destruidora  e espolia- 
dora,  que  as  arrancaram  desapiedadamente. 
D.  Fernando,  o rei  artista,  tudo  reformou;  gros- 
sas sommas  despendeu  com  aquellas  importantes 
obras,  que  se  concluiram  em  1840.  Em  1841  resol- 
veu aquelle  monarcha  transformar  0 convento  n’um 
palacio  acastellado  no  estylo  manuelino.  Procedeu- 
se  logo  aos  precisos  e arrojados  trabalhos,  e hoje  o 
palacio  da  Pena  é um  conjuncto  de  bellezas  de  ar- 
chitectura,  de  gosto  artistico  e aprimorado  e per- 
feita execução,  sem  comtudo  se  alterar  do  estylo 
primitivo,  conservando-se  a feição  histórica  em 
memória  da  epoca  de  D.  Manuel.  A mobilia  que 
guarnece  este  esplendido  solar  é riquissima  e no 
gosto  da  edade-media;  são  os  objectos  d'arte  e as 
guarnições  de  requintado  luxo.  Üm  torreão  de  mu- 
ralhas coroadas  de  ameias,  dão-lhe  o aspecto  de 
um  castello  feudal.  Um  pateo  descoberto  cinge  os 
dois  corpos  do  palacio,  o o largo  caminho  mura- 
do e por  vezes  aberto  na  rocha,  vae  ter,  depois  de 
muitas  circumyalaçòes,  a 
uma  ponte  levadiça  que 
dá  para  a porta  principal. 
A capella  ainda  conserva 
muitas  das  suas  antigas 
preciosidades,  e especial- 
mente 0 notável  sacrario 
d’alabastro,  que  já  des- 
crevemos. Affiança-se  que 
D.  Fernando  dispendeu 
com  a sua  regia  residência 
para  cima  de  300:000^000 
réis.  O que  se  torna  tam- 
bém digno  de  reparo  é o 
bello  portico  allegorico 
da  creação  do  mundo,  o 
vcstibulo  coberto  por  um 
formoso  tecto  de  estylo 
arabe,  imitando  stalacti- 
tes  naturaes,  e o portal, 
que  é copia  exacta  da 
famosa  porta  da  Justiça, 
em  Alhambra.  No  parque 
vê-se  a celebre  Cruz  Alta, 
obra  de  D.  João  III  em 
1522,  um  dos  pontos  mais 
elevados  da  serra  de  Cin- 
tra, d’onde  se  descobre  a 
villa  e os  arredores,  Cascaes,  o farol  da  Roca,  o 
Tejo,  o mar,  povoações,  valles  e montanhas.  N’um 
outro  pincaro  da  serra,  encontra-se  a colossal  es- 
[ tatua  de  Vasco  da  Gama.  A quinta  tem  estufas, 
lagos,  differentes  fontes,  notando-se  a chamada 
Fonte  dos  Passarinhos,  já  muito  deteriorada,  e 
cuja  agua  se  conserva  sempre  nevada  mesmo  na 
força  do  maior  calor.  Dizem  que  é a unica  agua 
em  Cintra  que  não  tem  particula  alguma  ferrea. 
D.  Fernando  passava  uma  grande  parte  do  anno 
no  palacio  da  Pena,  principalmente  desde  a pri- 
mavera até  ao  outono,  com  pequenos  intervallos 
em  que  vinha  a Lisboa,  e mesmo  no  inverno  al- 
gumas vezes  ali  ia  passar  dias.  procurando  sem- 
pre novos  attrativos,  embellezamentos,  e obje- 
ctos d’arte  com  que  torna-se  ainda  mais  admirá- 
vel e mais  enriquecida  aquella  encantadora  man- 
são, que  era  a sua  residência  predilecta  no  cam- 
po. O palacio  da  Pena  é,  sem  duvida,  uma  das 
principacs  bellezas  de  Cintra,  sob  o ponto  de 
vista  da  arte,  que  prende  a attenção  dos  nacio- 
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naes  c estrangeiros,  que  visitam  a villa.  0 pano-  ' 
rama  vastíssimo,  que  se  descobre  da  sua  maior 
elevação,  é 'dos  |mais  curiosos  e interessantes 
que  se  possa  imaginar  Quando  1).  Fernando  falle-  | 
ceu,  liouve  grandes  discussões  nas  camaras  e na  | 


I 
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Entrada  do  Palacio  da  Pena 

imprensa  áccrca  do  futuro  possuidor  d’aquella 
grandiosa  e regia  residência,  que  pertence  actual- 
ine.nte  á.  Casa  Real.  Suas  inagestades  el-rei  se- 
nhor D.  Carlos  e a rainha  senhora  I).  Amélia 
costumam  ali  residir  algum  tempo  durante  a es- 
tação calmosa. 

Cintra  (Palacio  e quinta  de  Monserrate  em). 
V.  Monserrate. 

Cintra  (Palacio  e quinta  dos  Seteaes  em).  V. 
Seteaea. 

Cintra  (Palacio  real  de).  Não  se  sabe  o nome 
do  seu  primeiro  fundador  mas  suppõe-se  que 
fôsse  algum  dos  régulos  ou  alcaides  moiriscos 
para  ali  residirem  no  verão,  antes  de  I).  Atfonso 
Henriques  ter  conquistado  Lisboa  em  1147.  Quan- 
do se  apoderou  de  Cintra,  n’esse  mesmo  anno,  é 
de  crer  que  aquella  principesca  residência  sof- 
fresse  bastante  por  ficar  abandonada  durante 
muito  tempo,  pois,  segundo  a tradição,  foi  D. 
Atfonso  111  o primeiro  monarcha  portuguez  que 
principiou  a frequentar  Cintra,  indo  ali  caçar 
ás  florestas  que  a cercam,  sempre  abundantes 
de  muita  caça.  Mais  tarde,  1).  João  I a reedi- 
ficou e augmentou,  escolhendo-a  para  sua  re- 
sidência na  estação  calmosa,  em  companhia  da 
rainha  D.  Filippa,  sua  mulher.  N’essa  epoca  rea- 
lisaram-se  grandes  festas.  O paço  de  Cintra  6 
fértil  em  recordações  históricas.  D.  Duarte  ali 
permaneceu  tres  dias  para  chorar  amargamente  | 
a perda  de  seu  irmão,  o infante  D.  Fernando, 
que  morreu  captivo  dos  moiros;  u’uma  das  cama-  \ 
ras  do  palacio  nasceu  I).  Atfonso  V,  em  lõdeja-  [ 


neiro  de  1432,  e falleceu  a 28  de  agosto  de  1481. 
D.  João  II,  quando  estava  cm  Cintra,  honrava  a 
sua  côrte,  dando-lhe  aos  domingos  e dias  santifi- 
cados brilhantes  saraus,  musicas  e danças,  em 
que  elle  proprio  tomava  parte;  depois  da  morte 
desastrosa  de  seu  filho  D.  Aflonso  em  A'meirim, 
ali  se  recolheu  com  a rainha  D.  Leouor,  sua  mu- 
lher, j)ara  livremente  desafogar  a grande  pai.xão 
que  o acompanhou  até  á sepultura.  1).  Manuel 
abrilhantou  aquella  regia  habitação,  reformaudo-a 
tanto  na  parte  interior  como  na  exterior.  Nas 
festas  que  então  se  rcalisaram,  também  se  repre- 
sentaram alguns  dos  autos  de  Gil  Vicente.  Cintra 
perdeu  muito  no  tempo  de  D.  João  111,  pelo  ca- 
racter taciturno  e extremamente  fanatico  d’este 
monarcha.  1).  Sebastião  sómente  apparecia  na 
villa,  para  se  entregar  aos  prazeres  da  caça.  Du- 
rante 0 domiuio  hespanhol  os  paços  estiveram 
completamente  solitários,  e D.  João  IV  também 
raras  vezes  ali  ia.  Serviu  depois  de  prisão  a 1). 
Aífonso  VI,  que  falleceu  a 12  de  setembro  de 
1683.  D.  Pedro  II  e seus  successores  poucas  ve- 
zes visitavam  Cintra.  Só  no  tempo  de  D.  Maria 
II  é que  reviveu  o antigo  esplendor  d’aquelles 
paços  reaes.  Seu  marido,  el-rei  D.  Fernando,  ti- 
nha a maior  predilecção  pela  histórica  e encan- 
tadora villa.  D.  Maria  II  mandou  alindar  os  pa- 
teos  e terreiros,  reparar  o edificio,  mobilar  e ador- 
7iar  varias  salas,  ü palacio  é todo  construído  de 
boa  cantaria;  as  fachadas,  columnas,  arcos,  capi- 
teis e bases,  são  guarnecidos  de  magnificos  or- 
natos, esculpturas  e baixos  relevos.  Muitas  d’es- 
tas  columnas  são  uma  imitação  das  12  columnas 
de  jaspe  dos  paços  de  Calabencaila,  senhor  de 
Ceuta,  que  I).  João  I trouxe  para  Portugal,  de- 
pois (la  conquista  d’aquella  praça  de  guerra,  e 
cifereceu  ao  mosteiro  de  Santa  Catharina  da  Car- 
nota,  proximo  de  Alernquer.  ü palacio  tem  40  ja- 
nellas  em  frente,  formando  duas  ordens,  sem  sy- 
metria  alguma,  segundo  a belleza  da  architcctii- 
ra  arabe.  No  centro  do  edificio,  na  parte  externa, 
vô-se  uma  varanda  cercada  de  balaustres  de  már- 
more branco,  para  a qual  se  sobe  por  uma  esca- 
da de  cantaria.  No  meio  da  varanda  eleva-se  uma 
fonte  com  quatro  bicas,  que  deitam  agua  para 
uma  concha  circular  dentro  d’um  tanque  lavrado, 
e depois  de  o ter  enchido,  sóme-se  como  por  en- 
canto e vae  ter  ao  lago  do  pateo.  A entrada  prin- 
cipal do  palacio,  que  é vastissima,  compõe-se  de 
4 arcos,  com  abobada  muito  elevada.  Subindo-se 
depois  por  uma  escada  lateral,  encontra-se  a casa 
chamada  dos  archeiros,  um  grande  vestíbulo  on- 
de uma  fonte  derrama  copiosamente  as  suas  aguas 
n’uma  concha  de  mármore.  A’  direita  seguem-se 
alguns  aposentos  regulares,  de  cujas  janellas  se 
desfruetam  admiráveis  panoramas,  avistando-se 
as  villas  de  Mafra  e Ericeira,  muitos  casaes  e 
povoações.  No  mesmo  pavimento  está  situada  a 
cozinha,  que  é da  fórma  d’um  parallelogramo,  di- 
vidido por  um  arco  em  dois  quadrados,  tendo  ca- 
da um  d’elles  uma  grande  mesa  de  magnifico  már- 
more. E’  toda  de  abobada  e tem  5 janellas  rasga- 
das. Junto  ao  arco  nota-se  outro  tanque  também 
de  mármore.  O tecto  é d’um  genero  sem  egual, 
de  difticil  imitação.  Fórma-se  de  duas  chaminés 
de  figura  cônica,  ficando  uma  de  cada  lado  do  arco, 
abrangendo  com  as  duas  boceas  toda  a lai  gura  e 
comprimento  da  casa;  teem  elevadíssima  altura,  e 
o interior  d’ellas  está  cortado  de  setteiras  aber- 
tas com  tal  artificio,  que,  illuminando  o interior 
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do  tecto,  e dando  inteira  saída  ao  fumo  em  todas 
as  direcções,  nunca  as  chuvas  ali  penetram.  En- 
contra-se á esquerda  a Sala  dos  Infantes.  E’  vas- 
tissima  e tem  5 grandes  janellas  bipartidas  por  j 
columiias  centraes,  cada  uma  de  diverso  lavor.  ! 
Na  parede  fronteira  a estas  janellas,  vêem  se  ou- 
tras tres,  uma  porta  e uma  chaminé  em  perfeita 
symetria.  As  tres  janellas  deitam  para  um  lago, 
e a porta  para  um  terraço,  em  cujo  centro  se  er- 
guem tres  columnas  torcidas  e abraçadas  entre 
si,  sustentando  o escudo  das  armas  portuguezas. 
l)'este  terraço  entra-se  n’uma  sala  quadrada,  que 
é chamada  do  lavor,  ou  banho,  a qual  tem  a ce- 
lebridade de  despedir,  sem  quasi  se  saber  como, 
copiosa  chuva  em  todas  as  direcções.  Esta  sala, 
também  conhecida  pela  Sala  dos  Cysnes,  é de 
grande  altura;  as  paredes  são  forradas  de  azule- 
jos brancos  e verdes,  similhando  a mais  fina  por- 
celana da  índia.  O tecto  é dividido  em  27  qua- 
dros octogonos  de  molduras  domadas  com  vários 
remates  e ornatos  arabescos,  vendo-se  pintado  em  ; 
cada  um  d’elles  um  cysnc  com  seu  gorjal  e cam- 
painhas ao  pescoço.  A tradição  dá  a seguinte  ori-  | 
gem  á singularidade  dos  cysnes  assim  pintados:  i 
Em  1429  L).  João  1 estava  nos  paços  de  Cintra,  I 
quando  veiti  a Portugal  a embaixada  mandada  | 
por  Filippe  II,  duque  de  Horgonha  e conde  de  | 
Flandres,  afim  de  pedir  em  casamento  a infanta 
D.  Izabel  Segundo  o costume  d'aquella  epoca,  a 
embaixada  trouxe  da  parte  do  seu  soberano  al-  | 
guns  presentes,  entre  os  quaes  sobresaía  um  ca-  I 
sal  de  cysnes  mais  brancos  que  arminhos,  e tão  I 
domésticos  que  a infanta  logo  lhes  fez  uns  gor-  | 
jaes  de  velludo  carmezim  com  campainhas.  D João,  i 
vendo  o alto  apreço  que  a infanta  ligava  áquel- 
les  formosos  cysnes,  mandou  construir  um  peque-  | 
no  tanque  para  elles  se  banharem,  no  pavimento  i 
da  primeira  janella  da  sala,  que  deita  para  o ter- 
raço onde  está  o lago.  Resolvido  o casamento,  D.  i 
Izabel  partiu  para  Flandres  em  1430,  e não  que-  ' 
rendo  separar-se  dos  cysnes,  levou-os  comsigo.  1). 
João,  commemorando  este  facto,  mandou  imital-os,  j 
bem  ao  natural  no  tecto  da  sala,  nos  27  quadros. 
O pintor  do  paço,  Álvaro  de  Pedro,  foi  quem  se  | 
encarregou  d'aquelle  trabalho.  Da  Sala  dos  Cys-  i 
nes,  por  uma  porta  bipartida  por  tres  columnas 
de  mármore,  branco,  com  delicados  capiteis,  en- 
tra-se n’um  gabinete  de  pouca  claridade,  repar- 
tido na  terça  parte  por  duas  columnas  e.gualmen- 
te  de  mármore  branco,  formando  um  recinto  se- 
parado;  no  tecto  vê-se  uma  esphera  pintada.  Ao 
longo  da  parede  estende-se  um  banco  revestido 
de  azulejos,  e no  topo  uma  cadeira  de  espaldar. 
O chão  é todo  de  ladrilhos  e mármores  embuti-  | 
dos.  A este  gabinete  chamava-se  do  Conselho  de  | 
Kstado,  sendo  também  conhecido  pela  Sala  de  Au-  ' 
diencia.  Segundo  a tradição,  era  n’este  gabinete  I 
que  os  antigos  monarchas  reuniam  o seu  conselho  t 
para  se  discutirem  os  mais  graves  assumptos  po  j 
liticos,  quando  residiam  cm  Cintra.  Foi  ali  que  [ 
I).  Sebastião  reuniu  o ultimo  conselho,  de  bem  ‘ 
triste  memória,  antes  da  sua  infausta  partida  para  ^ 
África.  Da  Sala  dos  Cysnes  passa-se  á Sala  das  \ 
Pègas,  que  é v.astissima  e tem  5 janellas,  deitan-  i 
do  uma  para  o terraço,  outra  para  a villa,  desco-  | 
brindo-se  da  terceira  grande  parte  da  serra,  a 
quinta  da  Penha  Verde  e o palacio  dos  Seteaes.  | 
Na  parede  principal  vê-se  cm  cada  angulo  uma  j 
porta  figurando  um  arco  ponteagudo,  e no  centro  I 
um  espaldar  de  fino  azulejo,  onde  se  colloeava  o I 
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docel.  O tecto  está  dividido  em  5 quadros,  repar- 
tidos em  136  triângulos,  tendo  cada  um  d’elles 
uma  pêga  pintada,  segurando  uma  rosa,  tendo  no 
bico  uma  tarja  onde  se  lê  Por  bem.  Esta  pintura, 
segundo  a tradição,  teve  a seguinte  origem:  A 
rainha  I).  Filippa  surprehendera  el-rei,  seu  ma- 
rido, a beijar  n’esta  sala  uma  das  suas  mais  for- 
mosas damas,  offereccndo-lhe  juntamente  uma 
rosa,  que  era  o symbolo  da  bondade  e das  gra- 
ças, e D.  João  I desculpara-se,  respondendo:  Por 
bem,  querendo  assim  provar  não  haver  pensamen- 
to criminoso,  porém  só  amizade  sincera.  Comme- 
morando este  facto,  o monarcha  maudou  logo  pin- 
tar no  tecto  da  sala,  no  logar  do  retábulo,  aquel- 
las  136  pêgas,  para  que  esta  ave,  sendo  muito  fa- 
ladora, apregoasse  a pureza  das  suas  intenções, 
não  maculando  a reputação  da  dama  de  honor. 
Contigua  a esta  sala  encontra-se  outra,  com  as 
paredes  forradas  até  ao  meio  de  azulejos  imitan- 
do folhas  de  parra  cm  alto  relevo.  Tem  tres  ja- 
nellas, e na  frente  uma  porta  que  conduz  a dois 
camarins.  No  primeiro  encontra-se  uma  grandio- 
sa chaminé  de  mármore  finissimo,  atirando  a ala- 
bastro, com  figuras  em  relevo;  a chaminé  tem  a 
fórma  de  mausoléo,  e remata  com  um  vaso  sobre 
uma  urna  sepulchral,  onde  está  gravada  uma  ca- 
beça infantil  com  duas  azas.  A urna  descança  ein 
um  baixo-relevo  representando  dois  guerreiros 
em  trajo  romano,  jogando  as  lanças  a cavallo, 
tendo  aos  lados  vários  trophéos  enramados  com 
uma  grinalda  de  flores.  O baixo-relevo  assenta 
n’uma  architrave  riquíssima,  suspensa  por  dois 
bustos  á maneira  de  arabescos.  As  pedras  que 
servem  de  guarnição  á chaminé  fôram  manda- 
das a D.  Manuel  cm  151.'),  pelo  papa  Leão  X,  e 
0 monarcha  as  mandou  collocar  nos  paços  de  Al- 
meirim.  Só  no  tempo  d’el-rei  D.  José,  e que  o 
inarquez  de  Pombal,  sabendo  que  essas  pcdr.as 
existiam  nas  ruinas  d'aquelles  paços,  as  mandou 
buscar  para  guarnecerem  a notável  chaminé.  O 
segundo  camarim  serve  de  passagem  para  a sala 
de  jantar.  E’  uma  casa  quadrada,  que  só  apresen- 
ta digno  de  menção  uma  concha  de  mármore, 
collocada  ao  centro,  d’onde  a agua  sóbe  a grande 
altura.  N’este  mesmo  pavimento,  do  lado  Occiden- 
tal, ha  um  terraço  com  duas  escadas,  que  condu- 
zem ao  jardim,  chamado  de //i/iduraya,  distribuí- 
do em  4 tanques,  com  um  lago  no  centro;  do  lado 
opposto  fica  uma  sala,  dividida  em  tres  naves,  for- 
mada por  8 arcos,  dift’erençando-se  uns  dos  ou- 
tros nos  desenhos,  sem  comtudo  se  afastarem  da 
mesma  ordem  de  architectura.  N’esta  sala  é que 
nasceu  e falleceu  D.  Affonso  V.  Por  uma  escada 
em  espiral  collocada  no  fim  da  sala,  encontra-se 
outra,  intitulada  das  Armas  ou  dos  Cereos,  a qual 
oceupa  0 mais  alto  do  edificio,  e foi  mandada 
construir  por  D.  Manuel.  A sala  e um  perfeito 
quadrado;  tem  7 janellas;  o pavimento  é de  la- 
drilho tão  liso  c compacto,  como  se  fôra  mármo- 
re; as  paredes  s.ão  forradas  de  azulejos  represen- 
tando vários  exercidos  gymnasticos.  O tecto  é 
de  figura  octogona  e muito  elevado;  os  4 ângulos 
que.  assentam  nas  paredes,  são  cortados  por  meias 
abobadas  onde  reluzem  delicados  desenhos  e fa- 
xas  de  ouro,  campo  azul.  Os  desenhos  são  dos  ar- 
tistas Duarte  d’Armas,  Francisco  Dansilha  e Jor- 
ge Aftonso,  mas  retocados  mais  tarde  por  Hento 
Coelho  da  Silveira.  O centro  do  tecto  é fechado 
pelo  escudo  e quinas  reaes,  em  relevo.  Depois 
vêem-se  8 painéis  com  o mesmo  escudo  e timbre, 
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e uus  bancos  onde  estào  escriptos  os  nomes  dos 
infantes,  filhos  d’el-rei  D.  Manuel,  que  existiam 
ao  tempo  em  que  a sala  se  construiu.  A razuo  de 
estarem  designados  os  nomes  dos  infantes  é por 
ser  costume  antigameiite,  tanto  nas  cortes  como 
nos  actos  públicos,  competir  sómente  ao  rei  o 
sentar-se  em  cadeiras,  sentando-se  em  bancos  os 
principes  e os  infantes;  e ainda  entre  os  prinei- 
j)es  e os  infantes  havia  differença,  porque  os  prin- 
cipes usavam  simplesmente  bancos  de  dois  pés, 
sem  mais  divisa,  e os  bancos  dos  infantes  eram 
de  tres  pés,  encostados  a quadros  d’armas.  Por 
baixo  dos  8 painéis  circulam  outros  de  maior 
grandeza,  e em  cada  um  d’elles  um  veado  com 


ça  no  paço,  já  do  tempo  de  D.  João  IV,  e que 
não  abandonou  nunca  D.  Aífonso;  a outra  porta 
dá  para  a tribuna  que  deita  para  a capella  que 
tem  a invocação  do  Espirito  Santo,  e não  cor- 
responde á grandeza  do  edificio.  Tem  o tecto  de 
madeira  composto  de  molduras  cruzadas  em  xa- 
drez, recamado  de  estrellas  douradas.  A capella- 
mór  do  lado  da  Epistola  tem  uma  tribuna,  e so- 
bre 0 arco,  da  parte  exterior,  estão  em  letras  d'ou- 
ro,  formando  circulo,  estas  palavras: 

O'  vos  ommes  qui  transitis  per  viam,  attendite, 
et  videte. 


Palacio  Ueal  de  Cintra 

uma  faxa  ondeando  entre  os  esgalhos.  Sob  estes 
painéis  vêem-sc  outros  74  distribuidos  em  duas 
ordens,  com  os  escudos  das  casas  nobres  de  Por- 
tugal. Todo  0 tecto  remata  com  uma  cimalha,  que 
o circumda,  e dentro  d’clla,  nos  4 lados  das  pa- 
redes da  sala,  em  letras  d’ouro,  se  vê  escripto  o 
seguinte: 

Pois  com  esforços,  Icaes 
Serviços  fôram  ganhados, 

Com  estes  è outros  taes. 

Devem  de  ser  conservados. 

O brazão  d’armas  do  marquez  de  Tavora  foi  eli- 
minado d’aquella  galeria,  depois  do  attentado  de 
3 de  setembro  de  1758,  por  decreto  d’el-rei  D. 
José,  ordenando  que  se  apagasse  o brazão  dc 
aquelle  appellido  para  nunca  mais  se  usar.  Sain- 
do d’esta  sala  pelo  lado  do  norte,  encontra-se 
uma  pequena  casa  quadrada  com  janella  que  deita 
para  um  terraço  limitadissimo,  e para  a parte 
mais  secea  e mais  escabrosa  da  serra.  O pavi- 
mento é de  mosaico,  feito  de  ladrilhos  de  diver- 
sas côres  e desenhos.  Aqui  passou  prisioneiro  D. 
Atfouso  VI  os  últimos  annos  da  sua  vida.  A casa, 
além  da  porta  da  entrada,  tem  mais  duas,  dando 
uma  para  um  pequeno  quarto,  onde  ficava  Anto- 
nio  Rebello  da  Fonseca,  creado  de  muita  confian- 


0  cruzeiro  da  egreja  tem 
dois  altares,  e ao  fundo  di- 
versas tribunas.  O pavi- 
mento é todo  de  ladrilho, 
e a porta  da  entrada  prin- 
cipal deita  para  um  gran- 
de terraço,  a que  dão  o 
nome  de  Meca.  Em  frente 
do  palacio,  na  praça  prin- 
cipal de  Cintra,  vê-se  uma 
bonita  columna  torcida, 
rematada  por  um  agrupa- 
mento de  folhas,  tudo 
muito  bem  trabalhado  na 
pedra,  parecendo  obra  do 
rei  D.  Manuel.  Diziam  ser 
0 pelourinho  da  villa,  mas 
era  um  repuxo  das  aguas 
da  serra.  Deve  haver  mais 
de  20  annos  que  foi  mo- 
dificado na  base,  sendo 
substituídos  os  degraus 
por  um  tanque  que  se 
construiu  em  volta,  dan- 
do-lhe assim  0 aspecto 
d’uma  fonte  elegante.  No 
paço  real  de  Cintra  cos- 
tuma passar  algum  tempo 
no  verão  sua  magestade  a rainha  senhora  D.  Ma- 
ria Pia.  Em  1904  publicou  se  um  livro,  o Paço 
de  Cintra,  devido  á penna  do  sr.  conde  de  Sabu- 
gosa,  obra  enriquecida  com  desenhos  de  sua  ma- 
gestade a rainha  senhora  D.  Amélia.  Este  livro 
foi  vendido  em  proveito  da  benemerita  institui- 
ção Assistência  Nacional  aos  Tuberculosos.  Tam- 
bém está  publicada  uma  obra  em  2 volumes: 
A sala  dos  hrazoes,  escripta  pelo  sr.  Braamcamp 
Freire. 

Cintra  (Penha  Longa  em).  V.  Penha  Longa. 

Cintra  (Serra  de).  È’  a serra  mais  pittoresca  da 
Estremadura.  Tem  30  k.  de  circumferencia  e 
600  m.  acima  do  nivel  do  mar,  na  sua  maior  al- 
tura. E’  de  formação  vulcanica.  Corre  de  E a O 
no  comprimento  d’uns  18  k.;  pelo  N estende-se 
entre  as  villas  de  Cintra  e Collares,  e pelo  S 
prolonga-se  com  o Oceano  entre  Cascaes  e seu 
termo,  formando  o Cabo  da  Roca  (V.  este  nome). 
Os  romanos  chatnavam-lhe  o Promontorio  da 
Lua.  E’  formada  de  penedias  enormes,  que,  pare- 
cendo despenhar-se,  se  entrelaçam  caprichosa- 
mente, e coberta  de  bosques  e cortada  d’aguas, 
encerrando  muitas  bellezas  naturaes,  que  a tor- 
naram celebre  em  iodos  os  tempos.  Tem  pedrei- 
ras graniticas  de  differentes  especies,  bellos 
mármores  pretos,  brancos  e cinzentos,  minas  de 
feldspatho,  e outras  de  ferro  e manganesio 
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E'  escalvada  ua  parte  que  olha  para  o mar,  mas 
(t’uma  vegetação  riquíssima  na  outra  parte  que 
segue  paralleía  ás  villas  de  Cintra  e Collares. 
Nos  seus  cumes  tem-se  encontrado  vestígios  de 
fortificações  moiriscas,  e em  ditfereutes  sitios  da 
serra,  ferro,  zinco,  prata,  enxofre,  pedra  de  cevar, 
etc.  Ha  aqui  a capclla  de  Nossa  Senhora  da  Peni- 
nha,  situada  proximo  do  Cabo  da  Roca,  n’um  dos 
píncaros  da  serra.  E’  um  pequeno  ermiterio,  de 
remota  antiguidade,  cuja  origem  se  desconhece, 
e d’onde  se  desfrueta  um  imponente  panorama, 
que  abrange  o Oceano.  Indo  de  Collares  para  a 
Peninha,  pelo  caminho  do  Penedo,  vêem-se  tres 
altos  serros,  dispostos  em  quasi  um  alinhamento, 
e a distancias  uns  dos  outros  quasi  eguaes.  O que 
fica  ao  centro  é chamado  serro  ou  cabeço  dos  Fi 
cotos;  o da  parte  do  leste  Monge,  c o do  oeste, 
que  se  levanta  a pouca  distancia  da  pequena  po- 
voação da  At.alaia,  tem  o nome  de  Adrenunes;  na 
parte  superior  d'este  serro  avulta  um  monumento 
prehistorico,  o maior  dolmen  ou  anta  que  existe 
em  Portugal.  Tem  a fórma  de  galeria  coberta  e 
serve  actualmente  de  base  a uma  das  pyramides 
da  triangulação  do  reino. 

Gintrão  (Casal  do).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Lavos,  couc.  dc  Figueira  da  Foz, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Quinta  na  freg.  de  Santa 
Maria  e conc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guarda. 

Cinura.  V.  Synagoga. 

Gira.  Antiga  fórma  de  Xira  (Villa  Franca). 

Gioga  do  Gampo.  V.  S.  João  do  Campo. 

Gioga  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Trouxemil,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Girita  {Fr.  João).  Viveu  nos  séculos  xi  e xii; 
militou  nas  hostes  de  Affonso  VI,  de  Leão,  e fi- 
cando perigosamente  ferido  n'uma  batalha,  aban- 
donou a carreira  das  armas,  e seguiu  a vida  ere- 
mitica,  vivendo  cm  alguns  pontos  como  anacho- 
reta.  Conduziu  a Guimarães  os  monges  cister- 
cienses,  que  S.  Bernardo  mandava  a Portugal 
para  fundar  conventos,  e foi  o primeiro  noviço 
que  a ordem  de  Cister  teve  n’este  reino,  o pri- 
meiro abbade  do  convento  de  S.  Christovão  de 
Lafões,  e o terceiro  abbade  do  de  S João  de 
Tarouca.  Fal.  cm  UG4.  Escreveu  uma  Regra  e 
Estatutos  di  Ordem  Militar  de  Aviz. 

Girne.  Familia  nobre,  já  conhecida  no  tempo 
de  D.  Pedro  I.  Em  1357  apparece  cita  lo  nas 
chronicas  o alcaide  mór  de  Monforte,  Ayres 
Aôonso  Cirne. 

Cirurgia.  Ramo  da  sciencia  e arte  medica 
que  se  propõe  a tratar  as  doenças  pela  applica- 
ção  methodica  das  mãos  ou  instrumentos  apro- 
priados, a que  se  dá  o nome  de  operações.  A ci- 
rurgia comprehende  os  princípios  puramente 
scientificos,  em  que  se  funda  a pratica  cirúrgica 
e a technica  ou  conjuncto  de  methodos  e proces-  I 
sos  applicados  ao  tratamento  das  doenças.  V.  o 
artigo  seguinte. 

Cirurgião.  O que  exerce  a cirurgia.  O cirur- 
gião não  deve  apenas  ser  um  mechauico,  o exe- 
cutor de  methodos  e procc>  sos;  tem  de  conhecer 
os  princípios  scientificos  em  que  aquelles  se  ba-  j 
seiam  e que  os  determinaram.  Para  ser  digno  do 
nome,  o cirurgião  deve  reunir  em  si  a dupla  qua-  i 
lidade  de  homenj  de  sciencia  e de  artista,  a pri-  , 
meira  indispensável  para  lhe  dar  a consciência  I 
da  execução,  a segunda  para  lhe  tornar  possível 
o brilhantismo  da  pratica.  Tanto  assim  que  logo  i 
em  2ü  de  julho  de  1553  cl-rei  1).  Sebastião  prohi-  , 
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biu  curar  dc  cirurgia  a todos  que  não  tivessem 
cursado  durante  dois  annos  o hospital  de  Todos 
03  Santos  de  Lisboa,  excepto  os  que  apresen- 
tassem documentos  provando  terem  cursado  as 
Universidades  de  Coimbra,  Salamanca  ou  no 
hospital  de  Guadalupe,  aos  quaes  bastaria  serem 
examinados  pelo  cirurgião-mór.  Esta  disposição, 
porém,  não  foi  conservada,  pois  que  o regimento 
de  12  de  dezembro  de  1G31  a revogou,  mandando 
que  0 cirurgião-mór  do  reino  visitando  o paiz 
inspeccionasse  e recenseasse  todos  os  cirurgiões 
a quem  passaria  as  competentes  provisões.  O exa- 
me de  habilitação  era  feito  perante  um  jury  com- 
posto do  dito  cirurgião-mór  e dois  outros  cirur- 
giões, e a elle  só  eram  admittidos  os  indivíduos 
que  soubessem  latim  e tivessem  praticado  du- 
rante dois  annos  no  hospital  da  localidade  ou 
durante  quatro  annos  com  algum  cirurgião,  que 
não  podia  ser  nenhum  dos  membros  do  jury.  Os 
que  exerciam  illegalmente  a cirurgia  eram  eon- 
demnados  na  multa  de  lOíOOO  réis,  e nos  casos 
dc  reincidência  eram  desterrados  para  fóra  da 
villa  e termo.  Os  cirurgiões,  assim  como  botica- 
rios  e pintores,  fôram  em  vários  tempos,  por 
muitas  sentenças  dos  senados,  escusos  de  pagar 
jugadas  e outros  encargos,  sendo  considerados 
á parte  dos  ofticiaes  mechanicos  (V.  Phisico.)  || 
Medico- cirurgião:  titulo  dos  que  fazem  o seu 
curso  de  medicina  e cirurgia  nas  escolas  medico - 
cirúrgicas. 

Gisnelros.  Esta  nobre  familia  procede  do 
condo  D.  Pedro  Gonçalves,  senhor  de  Cisneiros, 
em  Barcelona,  pagem  de  lança  de  AfiFonso  VI, 
de  Le.ão.  Passou  a Portugal  em  1271.  O primeiro 
que  se  estabeleceu  no  nosso  paiz  foi  D.  Rodrigo 
Gonzales,  fidalgo  de  Sevilha.  As  suas  armas  são 
um  escudo  partido  em  pala;  a primeira  cortada 
cm  faxa,  na  superior  em  campo  vermelho  tres 
cisnes  de  prata  com  colleiras  de  ouro,  e armados 
do  mesmo  em  roquete;  na  inferior,  em  campo 
vermelho  cinco  flores  de  liz  de  prata  em  santor; 
na  segunda  pala  em  campo  do  prata  tres  bastões 
sanguíneos  em  pala;  timbre  um  dos  cisnes. 

Glster  (Ordem  de).  Em  1038,  Roberto,  abbade 
de  .Molesme,  França,  desejou  restabelecer  a re- 
gra de  S.  Bento  na  austerid.ade  primitiva,  e re- 
tirou-se  para  o deserto  de  Cister,  perto  de  Di- 
jon.  Fundou  um  mosteiro  com  o auxilio  de  Eudes, 
duque  de  Borgonha,  que  só  teve  desenvolvimento 
quando  S.  Bernardo  tomou  o habito  em  1113. 
Dentro  em  pouco  fôram  tantos  os  frades  que  foi 
preciso  construir  quatro  novos  conventos,  cpie  se 
chamaram  os  quatro  filhos  de  Cister.  No  século 
XVI  a ordem  contava  mais  de  1;803  mosteiros. 
Em  Portugal  o primeiro  mosteiro  que  se  fundou 
da  ordem  de  Cister,  ou  do  S.  Bernardo,  foi  o de 
Alcobaça.  O erudito  cisterciense  fr.  Antonio 
Brandão  (V.  este  nome)  deixou  manuscripta  uma 
historia  dos  mosteiros  da  sua  ordem.  Na  Torre 
1 do  Tomho  existem  as  Definições  e o Ceremonial 
I manuscriptos  do  convento  de  Lorvão.  No  Ocet- 
dente,  de  1895,  está  publicado  este  ultimo. 

Gisterna.  I^ov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Qui- 
raz,  conc.  de  Viiihaes,  distr.  de  Bragança. 

Gitanla.  Cidade  antiquíssima  da  Lusitania  ua 
prov.  do  Minho,  na  qual  dizem  ter  sido  bispo 
S.  Torquato.  Ficava  situada  na  chapada  do  mon- 
te de  S.  Romão,  a pequena  distancia  das  Caldas 
das  l'aipas,  e quasi  a meio  caminho  de  entre 
Braga  e Guimarães.  Das  minas  d'c8ta  povoação 
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falaram  I).  Jeronymo  Contador  d’Argote  e um 
ou  outro  autiquario  do  século  xviii,  mas  foi  so- 
bretudo ao  archeologo  vimaranense  dr.  Francisco 
Martins  Sarmento  que  se  deveram  as  informa- 
ções posteriormente  colhidas,  pelas  intelligentes 
cxcavações  a que  procedeu,  l-.ncontrou  debaixo 
da  terra  os  vestígios  de  antigos  muros;  notou 
que  por  tres  lados  era  a cidade  defendida  ape- 
nas por  um  muro,  e cercada  de  grossas  muralhas 
pelo  quarto,  explicando-se  isto  pelo  facto  de  ser 
este  ultimo  o unico  lado  expuguavel  da  cida- 
de, bastando  alguns  poucos  homens  a impedir  o 
accesso  pelos  outros.  No  cimo  do  monte  e pelas 
encostas  fôram  encontradas  as  ruinas  de  muitas 
habitações,  de  construcção  tosca,  rudes  no  seu 
todo,  umas  de  fórma  circular,  sem  vestígios  de 
porta,  suppondo-se  que  os  citanenses,  para  me- 
lhor se  poderem  defender  das  feras  ou  dos  ini- 
migos, entravam  nas  suas  habitações  por  uma 
janella  bastante  elevada  para  lhes  servir  de  res- 
guardo, e outras  de  fórma  quadrangular.  As  ex- 
cavações  pozeram  a descoberto  os  mais  variados 
objectos  de  barro  fragmentados,  e doutra  natu- 
reza, e diversas  esculpturas.  D’estas  a mais  no- 
tável é sem  duvida  a chamada  pedra  formosa, 
já  antecedeutementc  descoberta  pelo  abbade  da 
freguezia  de  Santo  Estevão  de  Briteiros,  e por 
elle  mandada  conduzir  para  o adro  da  sua  egre- 
ja,  e depois  reenviada  para  o seu  primitivo  lo- 
gar  pelo  dr.  Martins  Sarmento  (V.  Briteiros). 
Esta  pedra  tem  o cunho  pronunciadamente  cel- 
tico,  e da  mesma  origem  são  também  alguns  fra- 
gmentos de  inscripções,  como  n’uma  pedra  e em 
diversos  fragmentos  de  barro  a palavra  Carnal 
precedida  por  vezes  da  palavra  arz,  que  na  opi- 
nião do  archeologo  citado  quer  dizer  príncipe, 
chefe.  Teem  apparecido  ainda  outras  inscripções, 
mas  traçadas  em  caracteres  ainda  não  decifra- 
dos, e bem  assim  vestígios  de  origem  claramente 
romana,  e de  tal  modo  mesclados  com  os  primeiros, 
que  forçoso  é julgal-os  da  mesma  epoca.  Taes 
são,  em  resumo,  a fórma  e a matéria  dos  fragmen- 
tos de  barro  que  denunciam  que  por  ali  passou 
a civilisação  do  grande  povo  que  dominava  o 
mundo  nos  primeiros  tempos  da  era  christã,  e o 
uso  de  calçar  as  ruas  e as  praças,  por  certo  des- 
conhecido dos  moradores  da  Citania,  ant(!s  de  en- 
trarem em  relações  com  os  romanos.  O facto  de 
não  ter  sido  encontrado  inteiro  nenhum  dos  obje- 
ctos descobertos,  á excepção  de  duas  ou  tres  es- 
culpturas, fez  presumir  que  Citania  fôsse  volun- 
tariamente abandonada  pelos  seus  habitantes, 
que  levaram  comsigo  tudo  o que  era  de  valor, 
deixando  apenas  o que,  por  muito  pesado  ou  por 
insignibcante,  não  podiam  ou  não  quizeram  trans- 
portar. 

Citraria.  Arte  da  caça  de  altanaria  ou  de  alta 
volataria.  (V.  Caça).  O citreiro  era  o caçador  ex- 
perimentado n’este  genero  de  volataria. 

Cível  ( Casa  do).  V.  Casa  do  Civel. 

Gividade.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Anhões,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Exaltação  de  Santa  Cruz  e conc. 
da  Batalha,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pantaleão,  de 
Cornes,  conc.  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Joanne, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
Monte  bastante  alto  na  prov.  do  Minho,  conc.  de 
Barcellos.  E’  tradição  muito  antiga  ter  ali  exis- 
tido uma  cidade  ou  uma  grande  fortaleza  roma- 


na, cujo  nome  se  ignora,  e de  que  ajienas  restam 
vestígios.  Parece,  segundo  alguns  autores,  que  a 
Cividade  era  a antiquíssima  cidade  dos  povos 
amphilocos  que  por  ali  habitaram,  denominando- 
se  a povoação  Amphiloquia.  Não  se  sabe  até 
quando  durou,  mas  pelas  pedras  que  teem  appa- 
recido deviam  os  seus  fundadores  estar  adeanta- 
dos  na  arte  de  trabalhar  a pedra.  Encontram-se 
ainda  restos  das  antigas  muralhas,  primeira  e se- 
gunda. As  casas,  soterradas  e cobertas  por  pinhei- 
ros e mattagaes,  são  todas  pequenas,  mas  de  fór- 
ma quadrada,  outras  circulares. 

Claco.  Reino  do  7.®  distr.  da  prov.  ou  região 
dos  Bellos,  na  ilha  de  Timor,  Oceania.  |l  Pov.  da 
prov.  e distr.  do  mesmo  nome  na  costa  SE  da  ilha 
de  Timor. 

Glala.  Pov.  situada  ao  N.  do  ten  itorio  de  Ga- 
langue,  no  distr.  e com.  de  Benguella,  prov.  e 
bispado  de  Angola,  a ‘266  k.  ao  E de  Caconda. 

Clamores.  Procissões  de  preces  c rogações  pu- 
blicas. V.  Anha  ou  JJarque,  Arga  e Carmòes. 

Clara  (Casal  da)  Na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Clara  Dias.  Ribeira  da  ilha  de  S.  Thomé. 
Desagua  na  praia  do  Almoxarife. 

Clariomes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente  e 
conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Clarlones.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dWssumpção, 
de  Giões,  conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Glariosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  e 
conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

Claro  {Fr.  João).  Monge  da  ordem  de  S.  Ber- 
nardo. N.  em  Lisboa  ou  em  Thomar,  como  dizem 
alguns;  fal.  em  1525.  Doutorou  se  em  Theologia 
na  Universidade  de  Paris.  Sendo  abbade  do  con- 
vento d’Alcobaça  em  1504,  foi  nomeado  lente  da 
cadeira  de  vespera  de  Theologia,  que  el-rei  D. 
Manuel  creara  na  Universidade  de  Coimbra.  Dei- 
xou manuscriptos  alguns  opusculos  em  prosa  e 
em  verso,  que  só  vieram  a publicar-se  no  anno  de 
1829,  em  Coimbra,  no  1."  tomo  da  Collecção  de 
inéditos  portnguczes  dos  séculos  xvi  e xv,  etc., 
coordenados  por  fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura, 
com  0 titulo  Opusculos  do  doutor  jr.  João  Claro 
monge  d’ Alcohaça. 

Claro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mathias,  de  Caixei- 
ro, conc.  de  Niza,  distr.  de  Portalegre. 

Claros  (Gustavo  d' Almeida  Sousa  e Sá,  l.°  ba- 
rão de).  Do  conselho  d’el-rei  D.  Luiz  I,  commen- 
dador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  cavallei- 
ro  da  de  S.  Bento  de  Aviz;  condecorado  com  a 
medalha  das  campanhas  da  liberdade,  algarismo 
5,  e com  as  medalhas  militares  de  ouro,  por  bons 
serviços,  e pela  de  comportamento  exemplar;  pro- 
prietário no  distr.  de  Leiria  e conc.  de  Pombal; 
general  de  brigada,  governador  da  praça  d’El- 
vas,  etc.  N.  a 1 de  abril  de  1804,  e fal.  em  Pom- 
bal a 21  de  setembro  de  1875.  Era  filho  de  Gil 
d’Almeida  Sousa  e Sá,  proprietário,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  Ezequelina  de  Cacia.  Tinha  o cur- 
so do  Collegio  Militar,  e assentou  praça  em  20 
de  setembro  de  1821,  sendo  depois  promovido  a 
alteres,  e seguindo  todos  os  postos  militares  até 
ao  de  general  de  brigada,  em  que  falleceu.  Ca- 
sou em  1820  cora  D.  Anua  Guiomar  de  Sousa  e 
Silva,  filha  de  Raymundo  José  de  Sousa,  antigo 
magistrado,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Dorothéa 
de  Sousa  e Silva.  O titulo  de  barão  foi  concedi- 
do por  decreto  de  15  e carta  de  28  de  dezembro 
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de  1870.  O brazào  d’armas  consta  d’um  escudo 
com  as  armas  dos  Almeidas,  em  campo  vermelho 
seis  besantes  de  ouro  entre  uma  cruz  dobre,  e 
bordadura  do  mesmo  metal. 

Claros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo,  de  Amor, 
conc.  e distr.  de  Leiria. 

Claros  Montes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  En- 
carnação, de  Vimieiro,  conc.  de  Arraiollos,  distr. 
de  Evora. 

Claustro.  Pateo  interior  descoberto  d'um  con- 
vento, com  lanços  de  arcaria  ao  redor,  sustidos 
em  columnas  ou  pilares.  Us  claustros  eram  esta- 
belecidos ao  lado  das  egrejas  cathedraes,  colle- 
giaes  e monasticas.  Os  mais  notáveis  de  Portu- 
gal são  0 do  convento  dos  Jeronymos  em  Belem, 
0 do  mosteiro  da  Batalha,  o da  sé  do  Porto,  etc. 
Na  Universidade  de  Coimbra,  antes  da  reforma 
de  1772,  era  conselho  em  que  entravam  conse- 
lheiros e deputados.  Hoje  chama-se  claustro  ple- 
no á congregação  de  todos  os  doutores  de  todas 
as  faculdades  que  se  querem  reunir,  para  tratar 
d’algum  negocio  transcendente. 

Claveiro.  Chamava-se  assim  antigamente  em 
Portugal  0 mordomo,  dispenseiro  ou  porteiro-mór 
das  communidades  religiosas.  Na  ordem  de  Chris- 
to  o claveiro  era  a quarta  dignidade. 

Clemente  (Padre  José).  Presbytero  da  congre- 
gação do  Oratorio  de  Lisboa,  para  onde  entrou  a 
26  de  julho  de  1736.  Foi  por  muitos  annos  pro- 
fessor de  theologia  na  sua  congregação.  N.  cm 
1720,  fal.  a H)  de  fevereiro  de  1708.  Escreveu  : 
Vida  da  venerável  madre  Thereza  da  Annunciada, 
religiosa  do  convento  da  Esperança  da  cidade  de 
Ponta  Delgada,  etc.,  Lisboa,  1763;  esta  obra  foi 
reimpressa  successivamente  em  Lisboa,  em  1797, 
1821,  1840,  1845,  e em  Ponta  Delgada  rm  1856; 
Carta  de  um  amigo  a outro,  em  (pie  se  forma  juizo 
da  edição  novissima  do  j)oema  da  «.Luziada  de 
Luiz  de  Camões»,  que  saiu  em  1779,  Lisboa,  1783; 
Juizo  do  juizo  imparcial  do  moderno  anonymo,  o 
qual  em  vão  pretendeu  defender  os  erros  da  novis- 
sima edição  do  poema  da  «Luziada  do  grande  Luiz 
de  Camões,»  Lisboa,  1784. 

Clérigo.  Homem  chamado  para  a Egreja  e 
para  os  ministérios  da  religião;  sacerdote,  secu- 
lar ou  regular.  Entravam  no  numero  dos  clérigos 
os  psalmistas  e cantores,  que  tinham  por  oflicio 
cantar,  os  fossarios,  laborantes  e pallintorcs,  que 
enterravam  os  mortos,  os  custodios  que  guarda- 
vam as  egrejas  em  que  estavam  as  reliquias  dos 
martyres,  os  catechistas  que  ensinavam  doutri- 
na, os  parabolanos  que  curavam  os  enfermos,  os 
defensores  das  egrejas  pobres  e viuvas  que  as  li- 
vravam dos  seus  oppressores,  os  economos  que 
cuidavam  das  rendas  das  egrejas,  os  porysiarios 
que  traravam  das  causas  ecclesiasticas,  os  her- 
meueutas  ou  interpretes  que  traduziam  os  livros 
da  Escriptura,  e os  sermões  ou  praticas  dos  bis- 
pos. Todos  eram  clérigos,  mas  os  bispos,  sacerdo 
tes  e diáconos  chamavam-se  prtmi-cZerfct.  Osco- 
negos,  e principalmente  os  que  viviam  regular- 
mente e em  commum,  fôram  até  ao  meado  do  sé- 
culo XII  chamados  simplesmente  clérigos.  No  sé- 
culo XIII  também  se  dava  o nome  de  clérigos  aos 
frades.  Depois  chamaram-se  sómente  aos  frades 
que  os  bispos  chamavam  para  fóra  dos  seus  mos- 
teiros pela  sua  capacidade  para  exercerem  os  offi- 
cios  divinos;  finalmente,  tinham  este  nome  os  pa- 
rochos  das  egrejas,  incluindo-se  debaixo  d’essa 
denominação  a de  reitor,  abbade,  vigário,  cura, 
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etc.  Chamavam -se  também  clérigos  os  sacristães 
das  egrejas,  que  andavam  aprendendo  primeiras 
letras  e ajudavam  á missa.  Clérigos  d'el-rei  ou 
clérigos  da  rainha  eram  os  sacerdotes  emprega- 
dos no  serviço  do  paço,  não  só  como  confessores, 
capellães  ou  esmoleres,  mas  com  outro  qualquer 
encargo. 

Clérigo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Sabugal,  districto  da 
Guarda. 

Clero.  O corpo  dos  clérigos  ou  dos  ecclesiasti- 
cos  d’uma  egreja,  d'um  paiz,  ou  de  toda  a chris- 
tandade. 

Clivia.  Serra  no  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
E’  uma  ramificação  da  serra  de  Labruja. 

Cô.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Pcnaraaior, 
conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Emilião,  de  .Mariz,  conc.  de 
Barcellos,  distr  de  Braga. 

Côa.  Rio  da  prov.  da  Beira  Baixa;  nasce  no 
districto  de  Castello  Branco,  perto  de  Sortelha, 
passa  ao  S do  Sabugal  e a O d’ Almeida,  e depois 
de  65  k.  de  curso,  em  que  recebe  da  direita  qua- 
tro regatos,  e da  esquerd.i  os  rios  Tamegal  e Pi- 
nhel,  vae  desaguar  no  Douro,  pela  margem  es- 
querda, acima  de  V.  N.  de  Foscôa.  E’  atravessado 
pelas  pontes  de  jiedra  do  Sabugal,  Villar  Maior, 
Castello  Bom,  Cinco  Villas  e Pinhel,  além  de  ou- 
tras de  madeira.  E’  abundante  em  sáveis  e lam- 
preias. 

Coada.  Ilha  das  Flores;  pov.  na  freg.  de  S.  .lo- 
sé,  de  Fajã  Grande,  conc.  das  Lagens  das  Flo- 
res, distr.  da  Horta. 

Coalhadas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martiuho  do 
Bispo,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Coalva.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Villa 
Boa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  dis 
tricto  do  Porto. 

Cobalat.  Confluente  na  margem  direita  do  rio 
Cobango,  a E do  distr.  de  Benguella,  na  prov.  de 
.\ngola.  Nasce  no  território  dos  Ganguellas,  ao 
S da  serra  Mozamba,  e corre  na  direcção  geral 
de  OE. 

Cobango.  Rio  da  prov.  de  Angola.  Nasce  no 
território  dos  Ganguellas,  a E da  serra  .Mozam- 
ba, e fôrma  E do  distr.  de  Benguella. 

Cobeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Rosmaninhal,  conc.  de  Idanha  a-Nova,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Cobeiro.  Ponta  ou  cabo  na  costa  E da  ilha  das 
Flores,  uma  das  do  grupo  Occidental  dos  Açores. 

Cobello.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  das 
Neves,  de  Padroso,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de 
Agrella,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Cobellos  (Miguel  Innocencio  Ilaptista  da  Cruz 
e).  Escriptor,  mais  conhecido  pelo  nome  de  Mi- 
guel Cobelios.  N.  em  Lisboa  em  1828,  fal.  em 
1870.  Era  filho  do  antigo  actor  do  theatro  da  Rua 
dos  Condes  Theodorico  Baptista  da  Cruz,  padri- 
nho do  actor  do  mesmo  nome,  da  companhi.n  do 
theatro  de  D.  .Maria,  ha  annos  fallecido.  'l’eve 
uma  vida  bastante  aventurosa.  Foi  alguns  annos 
typographo,  depois,  casando  com  a filha  do  anti- 
go livreiro  editor  Marques,  estabelecido  na  rua 
.Augusta,  esquina  da  rua  dos  Capeilistas,  tornou- 
se  também  livreiro  editor,  em  que  não  foi  feliz, 
porque  em  poucos  annos  viu-se  obrigado  a fechar 
0 estabelecimento.  Collaborou  em  prosa  e em  ver- 
so n’alguus  joruaes,  como  o Eceo  dos  Operários, 
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Jornal  do  Centro  promotor  dos  melhoramentos 
das  classes  laboriosas,  Tribuna  dos  operários  e 
Defensor  do  trabalho.  Escreveu:  Como  acabam 
os  pobres,  que  contém  os  seguintes  contos  ; A 
costureira,  O raciocinador  e a bretoa,  A loteria 
social,  A alma  da  casa,  lenda  traduzida  do  fran- 
cez,  Rouget  de  Ulsle  e a Marselheza,  traducçâo, 
com  a letra  e a musica  d’este  hymno  francez;  Um 
morto  a contar  a sua  historia-.  Romance  d’uma 
hora,  comedia  em  1 acto,  que  pertence  á collecção 
denominada  Theatro  de  sala,  que  Miguel  Cobel- 
los  fundou  ; Graças  a Deus!  está  a mesa  posta ! 
comedia  em  1 acto,  na  referida  collecção.  Foi  tam- 
bém 0 fundador,  juntamente  com  Francisco  Pa- 
lha, do  Theatro  moderno,  collecção  de  obras  dra- 
maticas,  de  que  se  chegaram  a publicar  9 se- 
ries. 

Cobertinha.  Pov.  da  freg.  de  N.  S • da  Puri- 
ficação, de  Villa  Maior,  conc.  de  S.  Pedro  do 
Sul,  distr.  de  Vizeu 

Cobertas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara,  de  Tor- 
rão, conc.  de  Marco  de  Cauavezes,  distr.  do 
Porto. 

Cobiça.  Pov.  na  freg  de  S.  Vicente,  de  Pas- 
sos, conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Palma,  conc.  de 
Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Cobrada.  Povoações  nas  freguezias:  N S."  da 
Conceição,  de  Rossas,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Sendim,  conc.  de  Felguei- 
ras,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  V'^illa  Gar 
cia,  conc  de  Amarante,  do  mesmo  districto. 

Cobradas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Es- 
cudeiros, conc.  e distr.  de  Braga. 

Cobrai.  Rio  do  distr.  da  Guarda  N.  na  sorra 
da  Estrella,  junto  a S.  Romão,  e entra  na  ribeira 
de  Ceia,  depois  d’um  curso  de  15  k. 

Cobre.  Metal  malleavel  de  côr  vermelho- escu- 
ra. Existem  em  Portugal  jazigos  de  cobre  nos 
districtos  de  Aveiro  (minas  do  Palhal,  'I'alha 
delia,  Pindello  e Moinho  do  Pintor),  Bragauça  e 
Évora;  e com  caracteres  diversos  dos  preceden- 
tes, nos  districtos  de  Beja  (minas  de  S.  Domin- 
gos e de  AIjustrel),  e de  Lisboa  (mina  da  Serra 
da  Caveira).  Mas  as  mais  importantes  são  as  do 
Palhal,  no  conc.  de  Albergaria-a-Velha,  freg.  de 
Ribeira  de  Fragoas;  e as  de  S.  Domingos,  no 
conc.  de  Mertola.  O minério  é o cobre  pyritoso. 

Cobre.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Assumpção 
e conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa. 

Cobres.  Rio  do  distr.  de  Beja.  N.  proximo 
d’Almodovar,  recebe  a ribeira  Maria  Delgada  e 
0 rio  Terges,  e vae  desaguar  no  Guadiana,  de- 
pois de  70  k.  de  curso.  Tem  ponte  na  estrada  de 
lleja  para  .Mertola. 

Cobro.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Mirandella, 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  249  hab.  e 79  fog. 
A pov.  dista  14  k da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  valle,  correndo-lhe  proximo  o rio  Tua.  Era 
da  Casa  do  Infantado.  A terra  é muito  fértil  em 
trigo,  centeio  e cevada.  Tem  gado  e caça.  Per- 
tence 4 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Cobrosa.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Cer- 
vães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Coca.  Parte  da  capa  ou  manto  que  cobre  a ca- 
beça e se  conchega  ao  rosto  ; bioco ; capuz. 

Côca.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do  Congo, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 


Cocanha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cro- 
ça, conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Cocar.  Pennacho,  plumas  do  capacete ; laço, 
roseta,  distinctivo.  ||  Laço  nos  chapéos  dos  lacaios 
com  as  côres  distiuctivas  dos  amos.  O da  Casa 
Real  até  l'í33  foi  azul  e vermelho,  e de  ahi  em 
deante  azul  e prata. 

Cocha.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Ri- 
bolhos,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Cochadas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Tocha,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Cocharrlnho  e Cocharro.  Duas  povoações  na 
freg.  de  N.  S.'  da  Conceição,  de  Muge,  couc.  de 
Salvaterra  de  Magos,  distr.  de  Santarém. 

Coche.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Pedreira,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Cocheca.  Pov.  na  freg.  de  S-  Thiago,  de  Mes- 
quinhata,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Coches  reaes.  Parece  terem  sido  os  povos  da 
Hungria  que  inventaram  os  coches,  assim  como 
a invenção  das  liteiras  é devida  aos  reis  da  Bi- 
thynia.  O primeiro  que  appareceu  em  França 
causou  a maior  admiração  e assombro.  A mod.a 
desenvolveu  se  extraordinarimente,  tanto  em 
Fra.iça  como  em  Inglaterra  e em  Hespanha. 
Em  Portugal  os  primeiros  que  apparecerani  fo- 
ram trazidos  por  Filippe  H de  Hespanha,  quan- 
do em  1581  veiu  assistir  ás  cortes  de  Thomar. 
Nenhuma  nação  possue  como  Portugal  uma  col- 
lecção tão  numerosa  e variada  de  coches  reaes 
dos  séculos  xvn  e xviii.  O nome  que  os  hespa- 
nhoes  davam  aos  coches  de  então  era  estufa,  e 
este  mesmo  nome  se  ficou  dando  entre  nós  aos 
coches  que  fôram  fabricados  pelo  modelo  d’aquel- 
les,  denominando-se  berlindas  os  outros  mais 
modernos.  Quando  D.  João  IV  chegou  a Lisboa 
a 6 de  dezembro  de  1640,  logo  depois  ila  restau- 
ração do  reino,  um  dos  senhores  da  casa  do  conde 
de  Redondo  lhe  offereceu  uin  pequeno  e riquíssi- 
mo coche,  com  o persevão  marchetado  de  tarta- 
ruga e marfim,  sendo  d’elle  toda  a copa  de  prata. 
D.  João  IV  saía  sempre  n’este  coche  no  dia  da 
procissão  do  Corpo  de  Deus.  No  casamento  da 
princeza  I).  Cathariua,  filha  d’cste  monarcha, 
com  0 rei  Carlos  II  de  Inglaterra,  já  no  rei- 
nado de  D.  Affonso  VI,  a princeza,  antes  de  em- 
barcar, foi  com  toda  a familia  real  em  coches  des- 
de os  paços  da  Ribeira  até  á Sé,  e,  depois  de  ce- 
lebrado um  solemne  Te  Dcim,  voltou  ao  Terreiro 
do  Paço,  onde  passou  á galeota,  que  a conduziu 
a bordo  da  nau,  que  a devia  transportar  a Ingla- 
terra. Em  presente  de  núpcias  oftereceu  Luiz 
XIV  á princeza  D.  Maria  Francisca  Izabel  de 
Saboya,  quando  casou  com  I).  Affonso  VI,  um  co- 
che, que  fòra  construído  em  Paris  em  1665. 
D.  Pedro  II,  em  1687,  mandou  fazer  um  coche 
para  servir  no  seu  casamento  com  a princeza 
1).  Maria  Sophia  de  Neubourg.  A rainha  de  In- 
glaterra D.  Cathariua,  depois  do  fallecimento 
de  Carlos  II,  quando  voltou  á patria  no  anno 
de  1693,  trouxe  também  um  coche.  Mas  o maior 
brilhantismo  e grandeza  estavam  reservados  ao 
reinado  de  I).  João  V.  Quando,  por  ordem  d’este 
monarcha,  D.  Fernando  Telles  da  Silva,  3."  con- 
de de  Villar  Maior,  se  dirigiu  em  1708  á corte  de 
Vienna  d’Austria,  como  embaixador  extraordiná- 
rio, afim  de  pedir  em  casamento  a arebiduqueza 
D.  Maria  Anna,  irmã  do  imperador  D.  José,  man- 
dou 0 distincto  diplomata  vir  da  Hollauda  alguns 
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coches  e cavallos,  paia  a sua  entrada  publica, 
que  se  effeituou  a 7 de  junho  do  referido  anno; 
um  d’estes  coches,  com  todos  os  arreios  e caval- 
los, que  valia  pelo  menos  12:000  cruzados,  foi 
otVerecido  ao  cardeal  de  Saxonia,  por  ter  sido  o 
celebrante  da  cerimonia  nupcial  por  procuração, 
na  capella  do  palacio  de  Closterucybourg.  Quan- 
do André  de  Mello  e Castro,  depois  conde  das 
Galveias,  governador  de  Minas  Geraes  e vice- 
rei  do  estado  do  Hrazil,  foi  enviado  a Roma  por 
ordem  de  D.  João  V,  com  uma  embaixada  a Cle- 
mente XI,  o monarcha  mandou  construir,  para  a 
brilhante  entrada  do  embaixador  na  cidade  pon- 
tifícia, grandes  e sumptuosos  coches,  todos  com 
cortinados  c guarnições  de  primorosa  talha,  com  I 
figuras  allegoricas  nos  jogos,  representando  o i 
Tempo,  as  quatro  estações  do  anuo,  a Asia,  a ' 
África,  Marte,  Apollo,  génios,  as  artes,  rios,  ani- 
maes,  peixes,  etc.,  tudo  em  vulto  grande  e dou- 
rado; as  rodas  eram  d’um  elegante  e bem  elabo- 


ro que  tivera  o rei  Guilherme.  Quando  em 
1715  mandou  a Faxa  Benta  ao  priucipe  D.  Jo- 
sé, offereceu  o papa  Clemente  XI  a ü.  João  V um 
coche  riquissiino,  que  tinha  no  logar  das  porti- 
nholas meios  pannos  de  vclludo  carmezim  borda- 
dos de  ouro,  e escabellos  em  vez  de  estribos.  Di- 
zem que  este  coche  serviu  em  17  de  fevereiro  de 
1717,  para  conduzir  o primeiro  patriarcha  de  Lis- 
boa, D.  Thomaz  d' Almeida,  na  sua  pomposa  en- 
trada na  capital.  £m  1729,  para  o casamento  de 
seu  filho  I).  José,  com  a princeza  hespanhola  D. 
.Mariauna  Victoria,  mandou  D.  João  V construir 
também  um  soberbo  coche.  Por  ordem  d’cste  mo- 
narcha ainda  se  fizeram  diversos,  todos  riquissi- 
mos,  com  pinturas  nos  painéis,  executadas  pelo 
artista  francez  Pedro  Antonio  Quillard  e pelos 
pintores  portuguezes  Gaspar  José  Raposo,  Joa- 
quim da  Costa,  Cyrillo  Wolkmar  Machado,  e or- 
nados com  obra  de  talha  magnificameute  feita 
pelos  nossos  artistas:  José  d’Almeida,  Felix  Vi- 


Coche  de  D.  JuÃo  V (1705) 


rado  trabalho  também  de  talha,  egualmente  dou-  j 
radas;  dois  d’estes  coches  tinham  as  caixas  guar- 
necidas por  fóra  e pOr  dentro  de  velludo  carme- 
zim bordado  de  ouro  e ricas  télas;  e a caixa 
d’um  d’elles  era  toda  de  tissú  de  ouro.  Estes  co- 
ches vieram  depois  para  Poitugal,  e figuraram 
nas  cavalhadas  ou  torneio  real  que  se  fez  em 
Lisboa  a 2 e 11  de  novembro  de  1795,  no  Terrei- 
ro do  Paço,  por  oceasião  do  nascimento  do  prín- 
cipe D.  Antonio.  Xo  novo  museu  dos  coches,  no 
palacio  de  Belem,  vêem  se  tres  sumptuosissimos 
carros  triumphaes  com  a designação  de  terem 
figurado  na  embaixada  do  Marquez  de  Fontes 
(D.  Rodrigo  de  .Menezes)  ao  ser  officialmente  re- 
cebido por  Clemente  XI.  Em  1713,  tendo  o rei  da 
Prússia  e o conde  de  Siuzendorf  uns  coches  para 
vender,  comprou  D.  João  V um  d’elles,  por  inter- 
médio do  seu  embaixador  em  Utrecht,  o conde 
de  l arouca,  D.  Jo;lo  Gomes  da  Silva.  N’esse  co- 
che a maior  parte  da  talha  fôra  tirada  do  primei- 
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cente  e Silvestre  de  Faria.  Estes  coches  são  de 
l70õ,  1706,  1727,  etc.  D.  João  V edificou  umas 
vastas  cocheiras  ao  Calvario,  onde  por  muitos 
annos  estiveram  guardados  todos  os  coches  reaes. 
I Os  infantes  I).  Antonio,  D.  Gaspar  e U.  José, 
filhos  naturaes  de  D.  João  V,  conhecidos  pelos 
' meninos  de  Palhavã,  tinham  coches  propriamente 
i seus,  entre  os  quaes  se  via  um  com  pinturas  nos 
I painéis,  trabalho  do  pintor  portuguez  José  da 
: Costa  Xegreiros.  Em  1773,  o priucipe  Moley 
Abselen,  de  Marrocos,  presenteou  D.  João  VT, 
então  príncipe  da  Beira,  com  um  carrinho  de 
quatro  rodas  todo  forrado  de  tissii  c guarnecido 
' de  franjas  de  ouro.  A rainna  D.  Maria  I mandou 
' construir  alguns  coches  e carrinhos  com  boas 
pinturas  nos  painéis,  representando  génios,  deu- 
ses c deusas  da  fabula,  trabalho  confiado  a Pe- 
dro .\lexandrino  de  Carvalho.  Um  d’estes  coches 
serviu  pela  primeira  vez  para  conduzir  do  con- 
vento de  Carnide  as  cinco  religiosas  escolhidas 
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para  fundadoras  da  ordem  de  carmelitas  descai-  I rocos,  em  21  de  aposto  de  1801,  com  uma  liteira 
ças  no  mosteiro  do  Coração  de  Jesus,  á Estrella.  adornada  de  magnificas  pinturas, trabalho  tnmbcm 
Éoi  em  6 de  junho  de  1781  que  as  cinco  religio-  1 de  Pedro  Alexandrino.-No  Kio  de  Janeiro,  o mes- 
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Coche  de  D.  Maria  Anna  de  Áustria,  mulher  de  el-rei  D.  Jo3o  V (l7n®) 

sas,  acompanhadas  do  arcebispo  de  Lacedemo- | mo  soberano  mandou  construir  im  pcqr.enoo- 
nia,  fr.  Paulo  de  Jesus  Maria,  e principal  Bello  ! clic,  que  otfereccu  á infanta  P.  Alaria  Anna. 
deram  entrada  solemne  no  referido  mosteiro,  cuja  Kste  coche  veiu  para  Lisboa  em  1821,  (jiiaiulo  a 
abertura  ã adoração  dos  fieis  se  realisarano  pri-  familia  real  regressou  do  Ilrazil.  Antigamentc, 
moiro  dia  de  junho.  Para  o casamento  do  prin-  uus  coches  tinham  os  arreios  guarnecidos  de  vel- 
cipe  do  Brazil  D.  João,  depois  rei  D.  João  VI,  \ ludo  earmezim,  outros  dc  velludo  verde,  todos  aga- 


Coche  do  infante  D.  Francisco,  irm&o  d’el-rei  D.  João  V 


com  a princeza  hespanhola  D.  Carlota  Joaquina, 
tambem  se  construiu  um  valioso  coche,  ^endo 
ainda  regente,  D.  João  presenteou  orei  de  Alar- 
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loados  de  ouro  c prata,  com  tivélas  c ornatos 
tambem  de  prata.  Quando  em  novembro  de  1807 
as  pessoas  reacs  partiram  para  o Brazil,  fòram 
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transportados  também  40  coches  para  aquelle  im- 
pério. Por  fallecimeuto  de  D.  Pedro  IV  reinette- 
ram-se  para  o Rio  de  Janeiro  mais  alguns,  que 
couberam  em  partilha  á familia  imperial.  Este 
facto  fez  com  que  diminnisse  muito  o numero  de 
coches  reaes,  porque  desde  U.  João  VI  não  se 
construiu  mais  nenhum;  além  d’isso,  ainda  se  ven- 
deram alguns,  e outros  chegaram  a grande  rui- 
na.  Em  id58,  para  o casamento  de  U.  Pedro  V 
com  a princeza  D.  Estephania,  filha  do  principe 
de  i1  ohenzollern  Sigmaringeu,  fôram  restaura- 
dos alguns  coches  para  servirem  nas  brilhantes 
festas  que  então  se  realisaram.  O cortejo  que 
conduziu  os  régios  noivos  á egreja  de  S.  Domin- 
gos, no  dia  18  de  maio  d’aquelle  anno,  era  com- 
posto de  10  coches  dos  mais  ricos,  que  se  haviam 
restaurado.  Para  o casamento  de  el-rei  I).  Luiz  I 
em  1802,  e para  o de  sua  magestade  el-rei  se- 


estavam  na  calçada  da  Ajuda,  e alguns  que  se  ti- 
nham guardado  no  museu  das  Janellas  Verdes,  fi- 
cando em  publica  exposição,  assim  como  arreios, 
sellas,  sellins,  fardamentos,  etc.  A exposição  inau- 
gurou-se a 23  de  maio  do  referido  anno,  e abriu- 
se  ao  publico  dois  dias  depois,  quinta  feira  25,  e 
desde  então  tem-se  conservado  aberta  todos  os 
dias,  do  meio  dia  ás  6 horas  da  larde,  excepto 
ás  sextas-feiras,  e em  qualquer  occasião  que  haja 
cortejos  régios.  Assistiram  á inauguração  sua  ma- 
gestade a rainha  senhora  D.  Amélia,  o ministro 
das  obras  publicas,  e membros  da  comitiva,  que 
assignaram  o auto  respectivo.  As  installaçòes  do 
, museu  fôram  dirigidas  pelo  sr.  tenente-coronel 
I Alfredo  d’Albuquerque,  estribeiro-menor,  e o fiscal 
i rev.  Pereira  Botto.  A restauração  do  tecto  do  salão 
' dos  coches  é obra  de  José  Malhôa.  Logo  no  ves- 
1 tibulo  se  vô  0 Estafermo,  que  pertencia  ao  anti- 


Coche  offerecMo  pelo  pap.%  Clemeute  XI  a el-rei  D.  João  V (1715) 


nhor  D.  Carlos  em  1886,  fôram  novamente  refor- 
mados alguns.  Nas  visitas  a Lisboa  de  pessoas 
reaes  estrangeiras,  são  também  aproveitados  pa- 
ra as  receberem  á sua  chegada.  Nos  préstitos  fú- 
nebres dos  nossos  monarchas,  de  pessoas  da  fa- 
milia real,  e da  alta  nobreza,  grandes  funcciona-  i 
rios,  ministros  de  estado  e pares  do  reino,  tam-  | 
bem  figuram  os  coches  reaes.  Das  vastas  cochei- 
ras construid.is  ao  Cal  vario,  em  Alcantara,  onde 
estiveram  desde  o tempo  de  I).  João  V, setr.ans- 
teriram  os  coches  reaes  para  um  barracão  na 
calçada  da  Ajuda.  Em  lí<05,  por  iniciativa  de  sua 
magestade  a rainha  senhora  I).  Amélia,  se  orga- 
nisoii  no  picadeiro  do  palacio  de  Belem,  transfor- 
mado apropriadamente,  um  museu,  que  é um 
dos  mais  ricos  de  Portugal,  onde  agora  se  man- 
teem,  zelosamente  archivadas,  interessantíssimas 
preciosidades  artísticas.  Para  ali  se  transporta- 
ram os  coches,  estufas,  berlindas  e carrinhos  que 
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go  picadeiro  do  paço  de  Belem,  servindo  dc  orna- 
mento central  e de  poste  para  cxcrcicios  de  equi- 
tação. Seguem-se  as  differentes  secções:  1.*  Fe- 
hiculos,  em  que  se  vêem  coches,  berlindas,  carros, 
cadeirinhas  de  serviço  de  mão,  etc.;  2.*  Arreios 
de  tiro  (serviço  de  gala),  constando  de  diversos 
arreios,  sellins,  sellas  á portugueza,  mantinhas 
de  velludo  carmezim  e ouro,  suspensórios,  etc.; 
3.*  Arreios  de  cavallaria,  cm  que  se  encontram 
sellins,  sellas  turcas,  á portugueza,  sellas  do  es- 
[ tado  de  S Jorge,  etc.  A escadaria,  per  onde  se 
sobe  ao  andar  nobre,  tem  fambem  em  exposição 
muitos  objectos  curiosos.  Nas  antigas  salas  de- 
I nominadas  dos  Ajudantes,  compartimentos  cujas 
' varandas  deitam  para  a praça  de  D.  Fernando, 
estão  installadas  as  secções  dc  fardamentos,  em 
que  se  notam  os  de  ditferentes  épocas:  fardas  á 
portugueza  e á ingleza  para  moços  de  estribeira, 
trintanarios,  cocheiros,  charamelleiros,  moços  de 


coc 


coc 


cavallariça,  sotas,  ctc.  Ila  também  a secção  de 
instrumentos,  ond§  ha  uma  collecçào  de  trompas, 
dois  clarins  e um  jogo  de  timbales,  que  serviam 
á charamella  das  reaes  cavallariças,  etc.  Nas  ga- 
lerias, divididas  em  duas  secções,  ainda  se  admi- 
ram muitos  objectos  de  grande  valor  historico. 


mandados  por  Duarte  Pacheco,  lhe  pudessem  ser- 
vir de  alguma  cousa.  Pois  a intrepidez  sobrehu- 
mana d’aquelles  valentes  bastou  para  de.struir  as 
forças  immensas  do  inimigo,  e a amizade  do  ra- 
j4  de  Cochim  duplicou-se  com  a admiração  que 
elles_lhe  inspiraram.  Desde  então  era  ao  porto  de 


Coche  da  «Corôa»  de  D.  João  V (1727) 


No  vestibulo  vende-se  o catalogo  descrevendo 
resumidamente  tudo  quanto  está  exposto.  Diblio- 
graphia:  Coches  da  Casa  Beal,  memória  pelo  ab- 
bade  A.  D.  de  Castro  e Sousa,  Lisboa,  1845;  re- 
impressa em  1868;  O Coche  da  Coroa,  artigo  no 
Panorama,  vol.  15,  pag.  219;  Os  coches  reaes,  idem, 
pag.  217;  Archivo  Pittoresco,  vol.  10,  artigo  de 
Vilhena  Barbosa  ; Os  coches  reaes,  artigo  no  Re- 
creio. n.“  13  da  14  serie,  Lisboa,  1893;  Os  coches 
da  Casa  Real,  nos  Seroes,  setembro  de  1905  ; 
Promptuario  analytico  dos  Carros  da  Casa  Real 
e das  Carruagens  de  gala,  escripto  por  monsenhor 
Pereira  Botto;  etc. 

Cochim.  Cidade  do  Indostão,  na  costa  do  Ma-  i 
labar.  Era  capital  d’um  pequeno  estado,  cujo  ra-  i 
já  foi  sempre  até  ao  fim  do  nosso  poderio  um  dos 
mais  fieis  alliados.  A primeira  frota  portugueza, 
que  entrou  no  porto  de  Cochim,  foi  a de  Pedro  i 
Alvares  Cabral,  a segunda  que  foi  á índia,  a que 
D.  Manuel  expediu  logo  depois  da  volta  de  Vas- 
co da  Gama,  e que  teve  a felicidade  de  descobrir 
0 Brazil.  O rajá  de  Cochim,  menos  poderoso  do 
que  0 de  Calicut  e seu  natural  inimigo  como  vi- 
siuho,  acceitou  da  melhor  vontade  a alliança  por- 
tugueza, e consentiu  que  Alvares  Cabral  fundasse 
ali  uma  feitoria,  de  que  ficou  chefe  Gil  Barbosa. 
Logo  se  travou  guerra  com  o rsyá  de  Calicut,  e 
0 de  Cochim  mostrou-se  fidelissimo  aos  portugue- 
zes,  apezar  de  ver  a sua  perdição  n’essa  fidelida- 
de, porque  não  podia  imaginar  que  os  50  homens 
que  tinham  ficado  para  defender  a feitoria  com- 


Cochim  que  vinham  tocar  todas  as  armadas  portu- 
guezas,  como  o centro  do  nosso  dominio.  O vice- 
rei  D.  Francisco  de  Almeida  conseguiu  construir 
uma  fortaleza,  depois  de  luetar  com  difficuldades 
da  parte  de  rajá,  que  considerava  um  signal  de 
vassallagem  que  lhe  impunham,  e elle  queria  ser 
fiel  alliado,  mas  não  vassallo.  Depois  da  conquista 
de  Gôa  por  Affonso  d’Albuquerque,  Cochim  dei- 
xou de  ser  o centro  do  dominio  portuguez,  mas 
continuou  a ser  o ponto  onde  primeiro  tocavam 
as  naus  que  vinham  do  reino.  Em  1665  passou  ao 
poder  dos  hollandezes,  a quem  os  inglezes  a to- 
maram em  1793.  O bispado  de  Cochim  foi  a pri- 
meira diocese  catholica  erigida  em  terras  india- 
nas. 

Cochim  fCasaes  do).  Na  freg.  de  S.  Pedro  da 
Cadeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Gocinte.  Território  de  gentios  no  distr.  da  Gui- 
né, limitado  pelo  rio  Curubal,  e distante  do  esta- 
belecimento d’este  nome  perto  de  66  kilometros. 

Coco.  Ilhéo  situado  entre  a ponta  Furada,  ao 
N,  e o ilhéo  Joanna  de  Sousa,  ao  S,  na  costa  O 
da  ilha  de  S.  Thomé,  da  qual  fica  a pequena  dis- 
tancia. 

Cockborn.  Farol  na  bahia  de  Lourenço  Mar- 
ques, África  Oriental. 

Coco  l.“  e Coco  2.®.  Duas  povoações  do  conc. 
de  Calumbo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Coçoaria.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Quiteria,  de 
Méca,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 
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Cocões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Col-  , 
meias,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Goculim  (D.  Francisco  Mascarenhas,  1.°  conde 
de).  Do  conselho  de  D.  Pedro  II,  senhor  de  Co- 
culim  e Verodá  no  estado  da  índia,  commenda- 
dor  de  S.  João  de  Castellàos,  no  bispado  de  La- 
inego  e de  S.  Martinho  de  Catnbres,  do  mesmo 
bispado,  de  S.  Martinho  de  Pina,  no  de  Vizeu, 
na  ordem  de  Christo.  N.  em  Lishoa  a 22  de  no- 
vembro de  1662,  fal.  a 20  de  maio  de  1685.  Era 
filho  segundo  de  D.  João  Mascarenhas,  1 “ mar- 
quez  de  Fronteira,  e de  sua  mulher,  D.  Magdale- 
iia  de  Castro,  filha  de  Francisco  de  Sá  de  Mene- 
zes, 3.”  conde  de  Penaguião.  Embarcou  em  1682 
na  armada  de  Saboya,  que  devia  conduzir  a Lis- 
boa o duque  d’aquelle  titulo,  futuro  esposo  da 
infanta  D.  Izabel,  e foi  capitão  de  cavallos  da 
côrte,  e muito  erudito;  falava  com  facilidade  a 
lingua  latina,  em  que  compoz  em  verso  heroico 
um  panegyrico  a Luiz  XIV,  que  se  imprimiu  em 
Paris,  em  1684.  Casou  com  sua  prima  D.  Maria 
de  Noronha,  filha  de  D.  Luiz  Francisco  Baltha- 
zar  da  Gama,  2.®  marquez  de  Niza,  e de  sua  pri- 
meira mulher,  D.  Helena  de  Noronha.  O titulo 
foi  concedido  por  D.  Pedro  II,  em  carta  de  3 de 
junho  de  1676. 

Goculim.  Pov.  e Ireg.  do  Santo  Crucifixo,  do 
conc.  da  Ribeira  Grande,  com.  de  Barlavento, 
bisp.  suffraganeo  de  Cabo  Verde,  na  ilha  de  Santo 
Autão,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde.  || 
Reino  de  gentios  que  vivem  no  sertão  do  distr. 
da  Guiné,  entre  as  margens  dos  riosNalú  e Nuuo, 
a E do  território  dos  negros  nalús  e bagas. 

Gocutlm.  Pov.  do  conc.  da  Ribeira  Grande, 
com.  de  Barlavento,  prov.  e bisp.  de  Cabo  Ver- 
de, na  ilha  de  Santo  Antão,  archipelago  de  Cabo 
Verde. 

Godal.  Pov.  e treg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  com.  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Por- 
to; 350  hab.  e 1 11  fog.  Tein  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista.  4 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  no  valle  de  Cambra,  na  falda  do 
monte  Darigo,  proximo  do  rio  Canua.  Era  da  Casa 
do  Infantado.  Tem  abundancia  de  boas  aguas,  e é 
muito  saudavel  e fertilisdima  em  todos  os  generos 
agricolas.  Cria  muito  gado;  nos  montes  appareee 
muita  caça.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde  em  Aveiro. 

Godarli.  Pov.  da  prov.  de  Bally,  4.^  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete,  arceb. 
de  Gôa,  na  índia. 

Goddãl.  Aldeia,  séde  da  quinta  circumscripção 
do  commando  militar  e provincia  de  Satary,  distr. 
de  Gôa,  na  índia,  eomprehendendo  onze  aldeias. 

Goddar.  Pov.  da  regedoria  de  Candeapar, 
conc.  de  Pondá,  distr.  de  Gôa,  na  Índia. 

Goddoly.  Bairro  ou  torofo  na  prov.  de  Embar- 
bacem,  3.*  div.  das  Novas  Conquistas,  disG.  e 
com.  de  Salsete,  arceb.  de  Gôa. 

Godeçaes.  Povoações  nas  freguezias;  N.  S." 
da  Conceição,  de  Ermida,  conc.  de  Castro  Daire,  ' 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Môes,  do  mesmo  : 
conc.  e distr.  ||  S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc.  de  | 
V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  Amaro,  | 
de  Pereiros,  conc.  de  Carrazêda  de  Anciães, 
distr.  de  Bragança.  Tem  est.  do  caminho  de  fer-  | 
ro,  na  linha  de  Foz  Tua  a Mirandella,  entre  as  < 
de  Brunhêda  e de  Abreiro.  ||  S.  Thi.ago,  de  Sen-  I 
dim,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  N.  ! 
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S.*  do  Soccorro,  de  Serpins,  do  mesmo  conc.  e 
districto. 

Godeçal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho, de  Candoso,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Caramos,  conc.  de  Fel- 
gueiras, distr.  do  Porto.  !l  S.  Miguel,  de  Creixo- 
mil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria,  de  Dossãos,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Pedro,  de  Gozende, 
conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Chris- 
tovão,  de  Labruja,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  I S.  Thiago,  de  Lordello, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga,  ü Santa 
Maria  e conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  I|  S João  Baptista,  de  Rio 
Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Sebastião,  de  Serro  Ventoso,  conc.  de 
Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Mamede,  de 
Sezures,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  N.  S.*  da  Oliveira,  de  Sobral  da  Abe- 
Iheira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santo 
Estevão,  de  Villela,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto. 

Godeceda.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  267  hab.  e 65  fog.  A pov.  dista 
11  k.  da  séde  do  conc.  E’  terra  fértil.  Foi  couto 
do  mosteiro  de  Santo  André,  de  Rendufe,  que 
apresentava  o vigário,  o qual  tinha  9í000  réis 
de  côngrua  e o pé  d’altar.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  cora  a séde 
em  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Re- 
zende, conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Viau- 
na  do  Castello. 

Godeceira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio, 
de  Agua  Longa,  concelho  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Vicente,  de  Al- 
fena,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Catharina,  de  Azoia,  conc.  e distr.  de  Leiria.  || 
Santa  Maria  de  Carquere,  conc.  de  Rezende, 
distr.  de  Vizeu.  !|  S.  João  Baptista,  de  S.  João 
das  Lampas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  || 
S.  Miguel,  de  Lavradas,  conc.  de  Ponte  da  B.ar- 
ca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  I|  S.  Lourenço, 
de  Rio  Cabrão,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro  e conc.  da  Certã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Godeceirinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Godeceiro.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Annuu- 
ciação,  da  prov.  da  Beira  Beixa,  conc.,  com., 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  479  hab.  e 125  fog.  Tem 
correio.  A pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’uma  campina,  na  margem  esquerda  da 
ribeira  de  Massueime.  Pertenceu  ao  antigo  conc. 
de  Jermello,  supprimido  em  1855.  O rei  apresen- 
tava 0 prior,  que  tiuha  200Í000  réis.  Foi  conc., 
tendo  juiz  ordinário,  camara  com  dois  vereado- 
res, almotacé,  etc.  D.  Manuel  deu  lhe  foral,  em 
Evora,  a 12  de  novembro  dc  1519.  A pov.  é mui- 
to antiga,  e a terra  fértil.  Codeceiro  pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12, 
com  a séde  em  '1  rançoso.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Silva,  conc.  de  V'^alença,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Godecido.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ca- 
baços; outra  na  de  S.  João  Baptista,  de  Ribeira, 
ambas  do  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 
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Codeços.  Pov!  e freg.  de  S-  Joào  Baptista,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Paeos  de  Fer- 
reira, distr.  e bisp.  do  Porto;  198  liau.  e 62  fog. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  Esta 
freguezia  está  annexada  civilmente  á de  Santa 
Maria  Lamoso  e dista  6 k.  da  séde  do  concelho. 
Fica  situada  em  planicie,  d’onde  se  veem  varias 
povoações.  O arcebispo  de  Braga  apresentava 
o abbade,  que  tinha  230ÍI000  réis  de  renda.  A 
terra  é fértil  e pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  18,  com  a séde  no  Porto. 

Codeçosã.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Arcozello,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  |{  U Salvador,  de  Pedralva,  conc.  e distr. 
de  Braga. 

Godeçoso.  Pov.  e freg,  de  S.  I.ourenço,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Boti-  j 
cas,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  457  I 
hab.  e 89  fog.  Tem  esc.  para  o sexo  masc.  e cor- 
reio. A pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  j 
situada  n’uma  campina,  na  estrada  de  Boticas  a 
Ribeira  de  Pena.  Passa-lhe  proximo  o rio  Bessa.  ] 
A terra  é fértil.  Pertence  á 6.*  div.  m;l.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  19,  com  a féde  em  Cha-  1 
ves.  II  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  na  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  | 
e arceb.  de  Braga;  519  hab.  e 136  fog.  Tem  esc. 
de  ambos  os  sexos  e fabrica  de  cêra.  A egreja 
parochial  fica  distante  7 k.  da  séde  do  conc.  A 
pov.  está  situada  proximo  da  margem  do  rio  Ta- 
mega.  O cabido  da  collegiada  de  Guimarães 
apresentava  o cura,  que  tinha  8í000  réis  em  di- 
nheiro, e diversos  generos.  A terra  é fértil  e. 
pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Thiago,  de  Fonte  Arcada, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria, 
de  Meixedo,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa 
Real.  II  Serra  do  distr.  de  Braga,  situada  na  freg. 
do  mesmo  nome;  tem  8 k.  de  comprimento  e 695 
m.  de  altura. 

Códes.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho, 
de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Thiago  e S.  Matheus  e conc.  de  Sar- 
doal,  distr.  de  Santarém. 

Codiém.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Onda,  provincia  de  Satary,  distr.  de  Gôa,  na 
índia. 

Codlgo.  Compilação  de  leis,  de  constituições; 
collecção  methodica  das  disposições  legaes,  rela- 
tivas a um  assumpto  especial,  taes  como  o codi- 
go  civil,  penal,  commercial,  etc.  Os  modernos  co- 
digos  substituiram  a codificação  feita  nas  Orde- 
nações. V.  este  nome. 

Codigo  administrativo.  O primeiro  codigo  j 
administrativo  foi  decretado  em  virtude  do  art.®  i 
45  da  lei  de  29  de  outubro  de  1840  e em  confor-  ; 
midade  da  de  27  outubro  de  1841  e da  de  16  de  ! 
novembro  do  referido  anno.  E’  assignado  pela 
rainha  e referendado  por  Antonio  Bernardo  da 
Costa  Cabral.  As  fontes  d’este  codigo  fôram  os 
decretos  de  16  de  maio  de  1832,  18  de  julho  de 
1835,  31  de  dezembro  de  1836  e a carta  de  lei  de 
19  de  julho  de  1839.  A este  seguiram-se  os  codi- 
gos  de  6 de  maio  de  1878  e de  17  julho  de  1886; 
a reforma  administrativa  de  6 de  agosto  de  1892; 
o codigo  de  2 de  março  de  1895,  e o actual  appro- 
vado  por  carta  de  lei  de  4 de  maio  1896.  Por  de- 
creto de  21  de  junho  de  1900  foi  approvado  um 
novo  codigo,  cuja  execução  se  mandou  suspender  , 


por  decreto  de  5 de  julho  seguinte.  São  numero 
sas  as  edições  officiaes  e paiticulares  do  codigo 
de  1842.  Entro  as  aunotadas  ha  as  dos  annos  de 
1843,  1849,  1854,  1863  e 1865,  sendo  esta  ultima 
extremamente  apreciada.  A de  1849  é devida  ao 
juiz  da  relação  de  Lisboa  José  Máximo  de  Cas- 
tro Leite  e Vascoucellos.  Teem  repertório  alpha- 
betico  as  edições  de  Lisboa,  1878  e 1888,  e do 
Porto,  1887.  Dos  outros  todigos  promulgados  são 
também  numerosas  as  edições. 

Codigo  Civil.  A Carta  Constitucional  de  1826 
no  artigo  145  ^ 17  dispoz  que  se  organisasse  um 
codigo  civil  e criminal.  O decreto  de  25  de  abril 
de  1835  offereceu,  como  o decreto  de  3 de  setem- 
bro de  1822,  um  prêmio  de  16  contos  de  réis  a 
quem  até  10  de  janeiro  dc  1837  apresentasse  um 
codigo  civil  ás  Cortes;  mas  não  se  chegou  a dis- 
cutir nenhum  dos  apresentados.  Por  decreto  de 

8 de  agosto  de  1850  foi  encarregado  o então  juiz 
Antonio  Luiz  Seabra,  e depois  visconde  de  Sea- 
bra,  da  apresentação  d’um  projecto,  nomteando- 
se  uma  commissão  revisora  composta  de  abalisa- 
dos  jurisconsultos  e distiuctos  homens  de  letras: 
drs.  Vicente  Ferrer,  Coelho  da  Rocha,  Paes  da 
Silva  e Sousa  de  Magalhães.  Em  12  de  julho  de 
1858  foi  a commissão  accrescentada  com  Alexan- 
dre Herculano,  Antonio  de  Azevedo  Mello  e Car- 
valho, Antonio  Gil,  Oliveira  Marreca,  Silva  Fer- 

! râo,  Jeronymo  da  Silva,  Martens  Ferrão,  Filippe 
j de  Sousa,  Costa  Simas  e Levy  Maria  Jordão.  Em 

9 de  novembro  de  1865  apresentou  o governo  ás 
Cortes  a proposta  de  lei  acompanhada  do  proje- 
cto do  codigo  civil.  A 17  de  junho  de  1867  deu  a 
commissão  de  legislação  da  camara  dos  deputa- 
dos 0 seu  parecer  sobre  o projecto.  Compunham 
essa  commissão  os  drs.  Ayres  de  Gouveia,  que 
assignou  vencido  sobre  casamento,  Antonio  Gon- 
çalves de  Freitas,  Pedro  Augusto  Monteiro  Cas- 

I tello  Branco,  Luiz  Frederico  Bivar  Gomes  da 
I Costa,  Thomaz  Ribeiro,  Luiz  de  Freitas  Branco, 
Carlos  Pinto  Coelho  e José  Luciano  de  Castro, 
que  foi  0 relator  geral.  Depois  de  uma  notável 
discussão  na  camara  electiva  e de  ser  approvado 
j também  pela  camara  alta,  foi  em  1 de  julho  de 
I 1867  promulgado  o codigo  civil.  Começou  a vigo- 
' rar  no  continente  e ilhas  adjaeentes  a 21  de  mar- 
I ço  «le  1868,  em  virtude  do  deereto  de  13  de  feve- 
reiro de  1868,  que  também  nomeou  uma  eommis- 
são  de  jurisconsultos  para  propôr  ao  governo  as 
provideneias  que  durante  cineo  annos  de  exeeu- 
ção  parecessem  necessárias  e convenientes.  Por 
decreto  de  18  de  novembro  de  1869  tornou-se  o 
codigo  civil  extensivo  ás  provincias  ultramarinas 
a partir  de  1 de  julho  de  1870.  A discussão  do 
codigo  civil  deu  logar  a polemicas  entre  o autor 
do  projecto  e osseus  impugnadores,  entre  os  quaes 
se  salientaram  com  seus  escriptos:  Alberto  An- 
tonio de  Moraes  Carvalho,  Antonio  da  Cunha  Pe- 
reira Bandeira  de  Neiva,  Antonio  Gil,  Augusto 
Teixeira  de  Freitas,  Joaquim  José  Paes  da  Sil- 
va, Vicente  Ferrer  Netto  Paiva,  etc.  Da  conten- 
da ácerca  do  casamento  civil  pódem  vêr-se  os  es- 
criptos do  duque  de  Saldanha,  Herculano,  João 
Felix  Rodrigues,  Amorim  Barbosa,  J.  Bonança, 
Jayme  C.  H.  Leça  da  Veiga,  José  de  Sousa  Ama- 
do, A.  A Ferreira  de  Mello,  D.  Antonio  da  Cos- 
ta, L.  M.  Prado  de  Azevedo,  M.  da  Cruz  Pereira 
Coutinho,  J.  J.  de  Almeida  Braga,  Marquez  do 
Lavradio,  Manuel  Cardoso  de  Girão,  V.  da  C.  Al- 
ves Ribeiro,  A.  L.  Alcoforado,  A.  N.  S.  Carneiro, 
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Padre  Patrieio  Mouiz;  etc.  Entre  as  ediçòcs  com 
rcpcrtorio  p«jdem  citar-se:  Codigo  civil  jwrttiguez 
ordenado  aljjhabeticawente,  pelo  conselheiro  Ca- 
inillo  Aureliano  da  Silva  e Sousa,  Porto,  1870; 
por  Cardoso  Paul,  Porto,  187?;  Codigo  civil  por - 
iitguez,  repertório  alphahetico  e remissivo,  coorde- 
nado por  A.  F.  F.  A.  Castello  Branco, Lisboa,  1868. 

Codigo  Gommerciãl.  O dr.  .losé  Ferreira  Bor- 
ges fez  este  codigo  na  epoca  do  seu  segundo  exi- 
lio  em  Londres  e offereceu-o  ao  imperador  D.  Pe- 
dro, duque  de  Bragança.  Por  decreto  de  18  de  se- 
tembro de  1833  foi  approvado  e o autor  nomeado 
supremo  magistrado  do  commereio  e juiz  presi- 
dente do  Tribunal  Commercial  da  segunda  ins- 
tancia, sem  prejuizo  d’outra  recompensa  que  as 
Cortes  decretassem,  e em  25  de  novembro  de  1833 
foi  ordenado  que  a venda  durante  quatorze  annos 
lhe  pertencesse.  Desde  cedo  começaram  a ser 
apresentadas  ao  parlamento  propostas  para  a re- 
forma do  codigo,  sendo  as  mais  importantes  as 
do  visconde  de  Seabra  e do  conselheiro  Gaspar 
Pereira  da  Silva,  que  em  1843  publicou  a sua 
obra  Fontes  próximas  do  Codigo  Commercial  Por- 
tuguez.  Fôram  successivamente  nomeadas  e dis- 
solvidas varias  commissòes  para  reformar  o co- 
digo, e 0 membro  d’umad’ella8,  o conselheiro  Dio- 
go  de  Forjaz,  publicou  um  projecto.  Em  sessào  de 
17  maio  de  18«7  o sr.  conselheiro  Francisco  Anto- 
nio  da  Veiga  Beirão  apresentou  ao  parlamento 
o projecto  do  codigo  actual,  que  finalmente  foi 
approvado  por  carta  de  lei  de  28  de  junho  de 
1888.  O decreto  de  20  de  fevereiro  de  1894  de- 
clarou-o extensivo  ás  provincias  ultramarinas. 
Além  das  edições  officiaes,  pódem  citar-se:  Co- 
digo Commercial  (piojecto),  por  F.  A.  da  Veiga 
Beirão,  Lisboa,  1887.  Codigo  Commercial  Portu- 
guez,  approvado  por  carta  de  lei  de  28  de  junho 
de  1888,  com  o respectivo  relatorio,  repertório 
geral,  indice  alphabetico  e um  appendice,  por 
Joaquim  Lisbanio  de  Almeida  Didier,  Porto. 

Codigo  de  Fãllencias.  A carta  de  lei  de  13 
de  maio  de  1896  autorisou  o governo  a organisar 
um  codigo  de  fallencias,  e em  virtude  d’essa  au- 
torisação  decretou  o codigo  em  26  de  julho  de 
1899.  Codigo  de  Fallencias,  annotado,  por  J.  M. 
Barbosa  de  Magalhães,  Lisboa,  1901.  Ha  uma 
edição  com  repertório,  Lisboa,  1901. 

Codigo  Florestal.  A portaria  de  25  de  novem- 
bro de  1878  creou  uma  commissão  para  propor  o 
respectivo  projecto. 

Codigo  de  Justiça  Militar.  Antes  da  porta- 
ria de  23  de  julho  de  1855,  que  mandou  proceder 
á redacção  d’um  codigo  penal  militar,  andava  a 
respectiva  legislação  dispersa  por  diversos  diplo- 
mas, sendo  os  mais  importantes  a Resolução  de 
17  de  julho  de  1642,  o regimento  dos  Governa 
dores  das  Armas  de  1 de  junho  de  1678,  o Aviso 
de  31  de  maio  de  1777  e Artigos  de  Guerra.  A 
referida  portaria  encarregou  o então  auditor  da 
1.*  div.  Antonio  .José  de  Barros  e Sá,  de  redigir 
0 novo  codigo  e uma  commissão  presidida  pelo 
ministro  da  guerra  e composta  do  conselheiro  Ma- 
nuel Duarte  Leitão,  marechal  de  campo  José  Jor- 
ge Loureiro,  brigadeiro  visconde  de  Ourem,  de- 
putado .Augusto  Xavier  Palmeirim  e Martens 
Ferrão.  Esta  portaria  é assignada  pelo  duque  de 
Saldanha.  A lei  de  9 de  abril  de  1875  approvon 
0 Codigo  de  Justiça  Militar.  Por  decreto  de  21 
de  junbo  de  1875  uomeia-se  uina  eomtnissão  pre- 
sidida pelo  ministro  da  marinha  e composta  dos 
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conselheiros  Martens  Ferrão,  Sá  Vargas,  Barros 
e Sá,  contra-almirante  Visconde  da  Praia  Gran- 
de, Mattos  Correia,  e do  capitão -tenente  Anto- 
nio Maria  de  Sande  Vasconcellos  e Carvalho  para 
redigir  um  codigo  de  justiça  militar  para  a ar- 
cada. O decreto  de  14  de  agosto  de  1892  mandou 
applicar  á armada  o codigo  approvado  pela  lei 
de  9 de  abril  de  1875.  O decreto  de  25  de  abril 
de  1895  approvou  o regulamento  para  a execução 
do  codigo  de  justiça  militar.  Por  carta  de  lei  de 
13  de  maio  de  1896  approvou-se  um  novo  codigo 
de  justiça  militar,  e por  carta  de  lei  de  1 de  se- 
tembro de  1899  approvou-se  o codigo  de  justiça 
da  armada  para  o eontinente,  ilhas  adjaeentes  e 
ultramar.  Por  decreto  de  11  de  agosto  de  1900 
regulou-se  a execução  d’este  ultimo. 

Codigo  Penal.  Das  antigas  Ordenações  Filip- 
pinas  era  o livro  5.®  o que  servia  de  codigo  pe- 
nal e conjunctamente  varias  leis  e clausulas  dos 
foraes  respectivos  ás  terras  que  os  tinham.  Va- 
rias tentativas  se  fizeram  para  a redacção  d’um 
codigo  criminal  antes  do  novo  regimen.  Tratam 
do  assumpto  os  decretos  de  31  de  março  de  1778 
e 3 de  fevereiro  de  1789.  A ordem  das  Cortes  de 
23  de  novembro  de  1821  creou  em  Coimbra  uma 
commissão  para  redigir  o codigo  criminal  e do 
processo  respectivo.  A lei  de  14  de  fevereiro  de 
1823  abre  concurso  para  um  projecto,  offereccn- 
do  0 prêmio  de  trinta  mil  cruzados  e uma  meda- 
lha d’ouro.  O decreto  de  18  de  agosto  de  1832 
creou  uma  commissão  de  cinco  membros  para  re- 
digir um  codigo.  Em  1833  o dr.  José  Manuel  da 
Veiga  oftereceu  o seu  codigo  penal,  sendo  ado- 
ptado  por  decreto  de  4 de  janeiro  de  1837,  mas 
não  se  chegou  a executar.  O decreto  de  8 agosto 
de  18.50  incumbiu  o encargo  de  redigir  o codigo 
penal  a uma  commissão  composta  dos  drs.  Ma- 
nuel Duarte  Leitão,  José  Máximo  de  Castro  Netto 
Leite  de  Vasconcellos  e José  Maria  da  Costa  Sil- 
veira da  Motta,  a qual  apresentou  o projecto  em 
30  de  setembro  de  1852.  Por  decreto  de  10  de 
dezembro  de  1852  foi  o projecto  promulgado  em 
dictadura.  A carta  de  lei  de  14  de  junho  de  1884 
approvou  a nova  reforma  penal  e autorisou  o go- 
verno a fazer  uma  nova  publicação  official  do  co- 
digo penal.  O decreto  de  16  de  setembro  de  1886 
approvou  o actual  codigo.  D’entre  as  edições  e 
escriptos  especiaes  podem  citar-se:  Codigo  penal 
por  decreto  de  10  de  dezembro  de  1852,  seguido  de 
um  indice  das  matérias  contidas  no  mesmo  codigo 
e decreto,  Coimbra,  1853;  Codigo  criminal  inten- 
tado pela  rainha  D.  Maria  I,  por  Paschoal  José 
de  Mello  Freire,  Lisboa,  1823,  2.*  edição;  Codigo 
penal  portuguez  approvado  por  decreto  de  10  de 
dezembro  de  1874,  por  Augusto  Frederico  .Mar- 
tins da  Costa,  Lisboa,  1886;  Codigo  Penal  Por- 
tuguez, relatorio  da  commissão,  Lisboa,  1861. 

Codigo  do  Processo  Civil  e Criminal.  Em 
21  de  maio  de  1841  decretou-se  a chamada  No- 
víssima Reforma  Judiciaria,  compilação  que  com- 
preheude  organisação  judiciaria,  processo  civil, 
processo  criminal,  muitas  provisões  sobre  direito 
civil  e criminal,  fiscal  e commercial.  O processo 
civil  desde  1841  até  1865  teve  varias  reformas 
avulsas.  Em  1869  o dr.  Alexandre  de  Seabra  of- 
fereceu  ao  então  ministro  da  justiça,  conselheiro 
José  I.,uciano  de  Castro,  o projecto  do  codiço  do 
processo  civil,  que  veiu  finalmente  a ser  publicado 
e mandado  pôr  em  execução  por  lei  de  8 de  no- 
vembro de  1876.  Começou  a vigorar  no  reino  e 
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ilhas  em  17  de  maio  de  1877  e no  ultramar  em 
1 de  janeiro  de  1882,  conforme  o decreto  de  4 de 
agosto  de  1881.  E'  trabalho  de  grande  valor  o 
Codigo  do  processo  civil  annotado,  pelo  sr.  conse- 
lheiro José  Dias  Ferreira,  Lisboa,  1887.  Codigo 
do  processo  civil,  etc.,  com  um  supplemento  por 
Francisco  Antonio  da  Veiga,  Porto,  1877.  Pro- 
jecto do  codigo  do  processo  civil  portuguez  por 
Alexandre  de  Seabra,  Lisboa,  1869. 

Codigo  do  Processo  Commercial.  A carta  de 
lei  de  28  de  junho  de  1888  nomeou  uma  commis- 
sào  de  jurisconsultos  e commerciantes,  rcorgaui- 
sada  por  decreto  de  13  de  outubro  do  mesmo 
anno,  para  elaborar  o projecto  d’este  codigo,  que 
foi  adoptado  por  decreto  de  24  de  janeiro  de 
1895. 

Codigo  de  í^ignaes.  Por  decreto  de  29  de  de- 
zembro de  1868  foi  redigido  segundo  Larkins 
Traduzido  do  inglez  por  Joaquim  Pedro  Parente. 

Codly.  Povoação  do  torofo  d'este  nome,  no  con- 
celho e commando  militar  de  Sanguém,  distr.  de 
Gòa,  na  índia. 

Codoqui.  Pov.  da  prov.  de  Satary,  2.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com  de  Pardez,  arceb 
de  Gòa,  na  índia. 

Codorneiro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Pe- 
najoia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Codornellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Castello  de  Penalva,  conc.  de  Penalva  do  Cas- 
tello,  distr.  do  Vizeu. 

Codracheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de 
Ucha,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Praga. 

Codqui.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Valpoy,  na  provincia  de  Satary,  distr.  de  Gòa, 
na  índia. 

Codti.  Pov.  da  prov.  de  Pondá,  .3.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  das  Ilhas,  arceb 
de  Gôa,  no  centro  da  provincia. 

Codval.  AUIeia  da  circumscripção  militar  de 
Caranzol,  na  prov.  de  Satary,  distr.  de  Gôa,  na 
índia. 

Coelhal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Pece- 
gueiro,  conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra 

Coelheira.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.' 
da  Graça,  de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, distr.  de  Leiria.  ||  N.  S • da  Natividade,  de 
Candal,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  S.  Christovão,  de  Nogueira  do  Cravo,  conc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Cy- 
priano,  de  Senharci,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Coelheiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Cercal,  conc.  de  S Thiago  do  Cacem, 
distr.  de  Lisboa. 

Coelheiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto. 

Coelheiros  (Herdade  dos).  Na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Maranhão,  conc.  de  Aviz,  distr.  de 
Portalegre. 

Coelho.  Familia  muito  antiga  de  Portugal,  que 
procede  de  D.  Egas  Moniz,  aio  d'el  rei  D.  Aôon- 
80  Henriques,  cuja  varonia,  derivada  do  conde 
D.  Gonçalo  Moniz,  governador  de  Coimbra,  Fei- 
ra, Porto,  e quasi  todo  Entre-Douro  e Minho,  em 
tempo  d’el-rei  D.  Ramiro  III,  o faz  6.®  e 5.®  neto 
do  mesmo  rei,  e de  D.  Ramiro  ll,  de  Leão.  Seu 
bisneto  Soeiro  Viegas  foi  o primeiro  que  teve  a 
alcunha  de  Coelho,  que  se  derivou  por  appellido 
a seus  descendentes.  Tem  por  armas  em  eampo 
de  ouro  um  leão  de  purpura  faxado  de  tres  taxas  I 


xadrezadas  de  ouro  e azul,  orla  azul  com  sete 
coelhos  de  prata  manchados  de  prata;  o timbre  ó 
um  leão  do  escudo,  a que  alguns  accrescentam 
um  coelho  nas  garras.  0 leão  era  as  armas  an- 
tigas de  Egas  Moniz,  que  tomou  dos  reis  de  Leão 
seus  ascendentes;  os  coelhos  accrescentaram  os 
seus  descendentes  alludindo  ao  appellido.  Conscr- 
va-se  sua  descendencia  na  casa  dos  senhores  de 
Felgueiras  e Vieira,  na  provincia  de  Entre-Dou- 
ro e .Minho,  e em  outros  ramos.  Em  Castella  tem 
a casa  de  Montalvo,  a que  deu  principio  Egas 
Coelho,  que  se  passou  áquelle  reino  no  tempo  de 
D.  João  I,  e trazem  por  armas  os  d’este  appellido, 
em  campo  de  prata  um  leopardo  fax.ado  de  azul, 
vermelho  e amarello,  orla  de  cruzes  de  ouro  como 
as  de  Alcantara,  em  campo  branco.  A um  dos  fi- 
dalgos mais  notáveis  d’esti  familia,  Duarte  Coe- 
lho, doou-lhe  D.  João  III  a capitania  de  Pernam- 
buco para  recompensar  os  seus  serviços  no  Orien- 
te. Foi  tronco  da  familia  dos  Coelhos  Albuquer- 
ques  de  Pernambuco.  D.  João  lí I concedeu-lhe 
o seguinte  brazão  : em  campo  de  ouro  uma  eruz 
ordinaria  firmada  em  um  calvario,  tudo  de  côr  de 
pau  preto,  assentando  tudo  sobre  um  monte  ver- 
de, e junto  da  cruz  um  leão  vermelho,  qhefe  de 
prata  com  cinco  estrellas  sanguinlias,  orla  azul 
carregada  de  cinco  castellos  de  prata  cobertos; 
timbre  o leão  das  armas.  Nicolau  Coelbo,  outro 
fidalgo  notável  na  historia  das  nossas  descober- 
tas, companheiro  da  Vasco  da  Gama  na  navega 
ção  da  índia,  recebeu  d’el-rei  D.  Manuel  novas 
armas,  que  são:  em  campo  vermelho  um  pé  de 
terra  verde  junto  ao  mar,  e n’elle  assentam  duas 
columnas  de  prata,  e sobre  cada  uma  d’cstas  um 
escudete  das  quinas  de  Portugal,  ficando  entre 
ellas  0 leão  d’ouro  dos  Coelhos  sem  as  faxas;  o 
timbre  é o leão  com  uma  columna  das  armas  nas 
garras. 

Coelho  (Adriano  Gaspar).  Jornalista  e au- 
tor drarnatico.  Nasceu  em  16  de  junho  de  1832, 
em  Coimbra,  falleceu  em  Lisboa  a 27  de  dezem- 
bro de  1872.  Era  filho  de  João  Gaspar  Coelho. 
Viveu  no  Prazil  muitos  annos,  tendo  fundado  na 
cidade  de  Campos  um  jornal  denominado  o Cysne, 
0 collaborado  em  diversas  folhas  da  mesma  cida- 
de. Em  1867  regressou  a Portugal,  e seu  irmão, 
0 fallecido  escriptor  e um  dos  proprietários  do 
Diário  de  Noticias,  ,Iosé  Eduardo  Coelho,  o cha- 
mou para  o seu  lado,  e ali  se  conservou  desde 
então,  como  secretario  da  redacção,  até  que  fal- 
leceu. Escreveu  algumas  comedias  e um  drama 
sacro,  intitulado  Santa  Cecilia.  Foi  corresponden- 
te do  Diário  Mercantil,  do  Porto,  e do  Jornal  do 
Recife,  de  Pernambuco. 

Coelho  (Alexandre  de  Castro).  Nasceu  em  Ilha- 
vo  em  1840.  Muito  novo  ainda  foi  para  Tondella, 
onde  hoje  é secretai-io  da  camara  aposentado; 
Jornalista  e autor  de  vários  dramas  e comedias. 
Era  muito  da  estima  do  fallecido  poeta  Thomaz 
Ribeiro.  Entre  outros  dramas  seus  recorda-nos; 
Victimas  do  sr.  Estevão. 

Coelho  (Agostinho).  Coronel  de  infantaria,  go- 
vernador geral  da  provincia  da  Guiné  e de  Mo- 
çambique, etc.  N.  em  Aveiro  a 9 de  junho  de 
1828,  fal.  em  Lisboa  a 13  de  fevereiro  de  1888. 
Era  filho  de  Miguel  Coelho,  militar  que  esteve 
no  cerco  do  Porto  onde  Agostinho  Coelho  ainda 
muito  creauça  partilhou  com  seu  pae  grandes 
privações.  Terminada  a campanha  da  liberdade 
veiu  para  Lisboa,  e a 4 de  outubro  de  1838  eu  • 
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trou  no  Collegio  Militar,  cujo  curso  completou 
em  1815.  A ID  de  outubro  d’cste  anno  assentou 
praça  de  voluntário  no  batalhão  de  caçadores 
n.®  6.  As  luctas  politicas  de  1846  o obrigaram  a 
emigrar  para  Hespanha,  d’onde  voltou  no  fim  do 
mesmo  anno,  o sendo  mandado  apresentar  em  ca- 
çadores n " 1,  fez  a campanha,  assistindo  á acção 
de  ‘22  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1846. 
Em  5 de  agosto  de  18l7  voltou  para  caçadores 
n.“  6,  que  estava  de  guarnição  no  Funchal,  onde 
se  demorou  até  1852,  e regressando  a Lisboa,  foi 
novamente  collocado  em  caçadores  n.°  1.  No  pe- 
riodo  de  1852  a 1855  voltou  á Madeira  ero  caça- 
dores 2,  e no  anno  immediato,  a 7 de  agosto  de 
1856,  sendo  nomeado  para  exereer  uma  commis- 
são  de  obras  publicas  no  Algarve,  teve  de  pedir 
a sua  e.\oneração,  por  causa  do  fallecimento  de 
seu  pae,  que  residia  no  Funchal.  Ainda  n’este  an- 
no foi  professor  de  esgrima  no  Collegio  Militar,  e 
em  1860,  sendo  j.4  tenente,  passou  ao  estado  maior 
do  referido  collegio,  como  ajudante,  accumulando 
as  obrigações  da  commissão  que  exercia.  Desde 
setembro  de  1866  até  fevereiro  de  1869  também 
exerceu  o cargo  de  instruetor  de  infantaria  na  Es- 
cola do  Exercito.  Em  21  de  abril  de  1868  foi  pro- 
movido a capitão.  Em  dezembro  d’este  anno  man- 
dou 0 governo  organisar  em  Angola  um  batalhão 
auxiliar  com  destino  á campanha  contra  o Bonga 
de  Massangano,  na  Zambezia,  de  que  Agostinho 
Coelho  foi  nomeado  commandante,  com  o posto 
de  major,  em  1869,  de  cujo  commando  tomou  posse 
a 8 de  maio.  N’esta  commissão  de  grande  impor- 
tância, prestou  assignalados  serviços,  discipli- 
nando e organisando  o batalhão  que  encontrou 
em  lastimoso  estado.  Tanto  trabalho  e tantos  es 
forços,  porém,  ficaram  inúteis,  porque  o governo 
o mandou  dissolver,  pela  portaria  de  4 de  dezem- 
bro do  mesmo  anno,  regressando  Agostinho  Coe- 
lho á metropole,  onde  retomou  a sua  antiga  po- 
sição de  capitão  de  infantaria.  Quando  em  junho 
de  1870  o marechal  duque  de  Saldanha  quiz  re- 
organisar  o Collegio  Militar,  tornando-o  uma  es- 
cola completa  de  cavallaria  e infantaria,  promul  • 
gando  o decreto  de  14  do  referido  mez,  Agostinho 
Coelho  foi  requisitado  pelo  direetor  da  nova  es- 
cola, então  o major  Antonio  José  da  Cunha  Sal- 
gado, para  seu  immediato.  Em  4 de  outubro  foi 
nomeado  commandante  do  asylo  dos  soldados,  e 
sendo  extineto  este  asylo  em  1874,  passou  a ca- 
çadores n.®  6;  em  novembro  de  1875  voltou  de  no- 
vo á Escola  do  Exercito  a exercer  o cargo  de  in- 
struetor de  infantaria.  Em  1877  foi  nomeado  che- 
fe da  repartição  militar  do  ministério  da  marinha 
e em  1878,  tendo-se  creado  a nova  provincia  da 
Guiné,  que  então  passava  por  uma  crise  de  guer- 
ra terrivel,  teve  a nomeação  de  governador  ge- 
ral, 0 primeiro  que  teve  a provincia,  tendo  então 
jã  0 posto  de  tenente-coronel.  Apenas  chegou,  vi- 
sitou os  logares  do  seu  districto,  grangeando  des- 
de logo  grande  reputação  pelo  seu  caracter  enér- 
gico, conseguindo  restabelecer  a ordem,  discipli- 
nando a sua  revolta  guarnição,  desenvolvendo  as 
riquezas  da  provincia,  e rcatiimando  o commer- 
cio,  que  estava  paralisado  Em  18  de  janeiro  de 
1882  foi  promovido  a coronel,  e n’esse  anno  pas- 
sou a governar  Moçambique,  onde  continuou  dan- 
do prova,s  da  sua  energia,  principalmente  no  mo- 
do como  subjugou  a revolta  de  Massingine  e como 
iniciou  as  relações  com  o Gungunhana.  Em  1885, 
sendo  exonerado  d’este  governo,  voltou  a exercer 
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0 seu  logar  de  chefe  da  repartição  militar  do  mi- 
nistério da  marinha.  Tinha  o habito  da  ordem  de 
Aviz  e o da  Torre  e Espada,  de  que  também  era 
commendador. 

Coelho  (André).  Capitão  que  serviu  na  índia 
pelos  annos  de  1618  e 1619,  e que  escreveu  umas 
Advertências  ao  governador  da  índia  sobre  o da- 
mno  que  faziam  ao  Estado  os  estrangeiros,  e so- 
bre 0 modo  de  se  reinediar,  obra  que  ficou  manu- 
scripta. 

Coelho  (Antonio).  Official  de  cerieiro,  rei  de 
armas  de  Portugal.  N.  em  Lisboa  a 9 de  dezem- 
bro de  1664.  Foi  muito  instruido  na  lição  de  his- 
toria e na  sciencia  dos  brazões.  Escreveu  o se- 
guinte, que  ficou  manuscripto:  Livro  d'armas  de 
muitos  reinos  e cidades,  e de  muitos  reis  e senhores 
do  mundo,  e dos  Brazões  de  todos  os  nobres  e fidal- 
gos de  Portugal,  da  origem  de  muitas  familias; 
Livro  dos  Brazões  de  todos  os  fidalgos  de  Portu- 
gal, etc.  Livro  de  muitas  curiosidades  que  conteem 
prophecias  de  Santo  Isidoro,  S.  Fr.  Gil,  e do  Ban- 
darra, etc.;  Titidos  de  varias  familias  de  Portu- 
gal, tirados  dos  livros  de  D.  Luiz  Lobo  da  Sil- 
veira, senhor  de  Sarzedas;  Livro  que  trata  das 
chronicas  de  todos  os  reis  de  Portugal  tiradas  das 
antigas  da  Torre  do  Tombo  até  D.  João  IV; 
Chronica  d’ el-rei  D.  João  IV,  etc.  Estes  manu- 
scriptos  estavam  na  livraria  do  marquez  de  Lou- 
riçal. 

Coelho  (Antonio  João).  Esculptor  em  madeira, 
natural  de  Evora,  onde  falleceu  no  principio  do 
século  XIX.  E’  obra  sua  uma  banqueta  que  existe 
na  sé  d’aquella  cidade,  feita  para  substituir  a de 
prata  que  existia  na  Cartuxa,  e foi  roubada  pe- 
los francezes  em  1807. 

Coelho  (Antonio  José).  Bacharel  em  Cânones, 
que  viveu  no  século  xviii.  Foi  homem  muito  in- 
struido, poeta,  socio  de  todas  as  academias  lit- 
terarias  do  seu  tempo  e alumno  da  Academia  dos 
Applicados.  Apenas  deixou  um  romance  endeca- 
syllabo  e panegyrico. 

Coelho  (Carlos  Zeferino  Pinto).  V.  Pinto 
Coelho  (Carlos  Zeferino). 

Coelho  (Duarte).  Fidalgo  que  militou  valoro- 
samente na  índia,  recebendo  em  recompensa  a 
capitania  de  Pernambuco,  quando  D.  João  III 
em  1534  dividiu  o Brazil  em  capitanias.  Os  limi- 
mites  da  sua  capitania  eram  o rio  de  S.  Fran- 
cisco e o Iguarassú.  Partiu  para  ali,  e diz-se  que 
ao  chegar  ao  sitio  onde  hoje  existe  a cidade  de 
Olinda,  exclamara:  «O’  linda  situação  para  se 
fundar  uma  villa»,  e d’aqui  proveiu  o nome  de 
Olinda  á terra  que  elle  fundou.  Duarte  Coelho 
casou  com  D.  Brites  de  Albuquerque,  d’onde  pro- 
cede a illustre  familia  brazileira  dos  Coelhos  de 
Albuquerque.  Falleceu  em  1554. 

Coelho  (Duarte  d’ Albuquerque).  Fidalgo  que 
exerceu  o cargo  da  capitania  de  Pernambuco,  em 
1554,  e vindo  a Portugal,  acompanhou  el-rei  D. 
Sebastião  a África,  ficando  prisioneiro  em  Alca- 
cer-Kibir,  fallecendo  nos  cárceres  de  Fez. 

Coelho  (Eduardo).  Jornalista  contemporâneo. 
N.  em  Lisboa  a 4 de  março  de  1863.  E’  filho  do 
fallecido  jornalista  e um  dos  fundadores  do  Dia- 
rio  de  Noticias,  José  Eduardo  Coelho,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  da  Conceição  Coelho.  Fez  os 
seus  primeiros  estudos  na  Escola  Acadêmica, 
cursando  depois  o Instituto  Agricola,  o Instituto 
Industrial  e o Curso  Superior  de  Letras.  Mais 
tarde  foi  estudar  a Paris,  seguindo  o curso  da 
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Ecole  Libre  des  Sciences  morales  et  politiques,  Arts 
ct  métiers  e íiorbonne,  tendo  tido  entre  outros 
mestres,  Paul  Leroy  Bcaulieu,  Loeroy,  Gaidoz, 
Butmy,  etc.  O seu  primeiro  ensaio  htterario  foi  fei- 
to em  Lisboa,  em  1876,  contando  apenas  13  annos, 
com  o follietim  intitulado  O homem  do  realejo,  que 
saiu  no  Diário  de  Noticias-,  pouco  tempo  depois 
traduziu  o romance  de  Jules  Lermina  A virgem 
de  lielem,  que  está  na  collecçào  do  mesmo  jornal. 
Em  Paris  escreveu  em  1882  as  Novas  de  longe, 
longa  serie  de  cartas,  que  se  publicarxm  no  refe- 
rido Diário  de  Noticias,  com  o pseudonymo  de 
Joào  Pequenito.  Collaboron  n'algumas  revistas 
e jornaes  de  Paris,  e em  1884  fez  nma  conferen- 
cia no  Instituto  Polyglotta,  a que  a imprensa  fran- 
ceza  se  referiu  elogiosamente.  Esta  conferencia 
foi  editada  em  Paris,  pela  casa  E I)entu,do  Pa- 
lais-Royal.  Em  1886  regressou  a Lisboa,  e en- 
trou na  redacç.ào  do  Dia- 
rio  de  Noticias  como  reda- 
ctor  effectivo, sendo  actual- 
mente  um  dos  proprietários 
e 0 secretario  da  redacção- 
N’este  jornal  tem  publica- 
do a maior  parte  dos  seus 
trabalhos  litterarios,  con- 
tando-se entre  elles  o ro- 
mance original  de  costu- 
mes parisienses  LP.a,  uma 
serie  de  coutos,  novellas, 
apreciações  litterarias  e 
dramaticas,  etc-  No  anno 
de  1886  publicou  um  livro 
de  contos,  intitulado  Itcta- 
Ihinhos,  prefaciado  por  Julio  Clesar  Machado, 
e com  illustrações  de  Roque  Gameiro.  Ha  pouco 
tempo  inseriu  no  seu  jornal  uma  serie  de  folhe- 
tins, Lisboa  subterrânea,  narrando  uns  passeios 
por  baixo  da  cidade,  que  despertaram  bastante 
interesse.  Os  Passeios  em  Lisboa,  cm  fórma  de 
dialogo,  também  fòram  recebidos  com  agrado. 
p]m  1893,  por  oceasião  do  õ.“  congresso  da  im- 
prensa que  se  realisou  cm  Lisboa,  fez  em  fraticez 
as  seguintes  brochuras,  que  otfereceii  aos  congres-  I 
sistas:  A travers  Lisbonne  (Cintra  e Cascaes)  com 
um  resumo  de  tudo  quanto  ha  de  notável  na  nossa 
capital,  e T/iomar  (monographia)  sobre  o conven- 
to de  Christo,  editadas  pela  Imprensa  National; 
Batalha,  pequena  monographia  sobre  o monumen- 
tal edifício,  e ainda  Le  Portugal  et  Guttenbcrg; 
quelqucs  indications  abregées  sur  le.  devélojjpe-  ^ 
ment  de  la  Presse  portugaise.  No  vol.  23.“  dos  Brin- 
des que  0 Diário  de  Noticias  ofterecia  annual- 
mente  aos  seus  assignantes,  também  está  publi- 
cado um  conto  seu,  com  o titulo  de  Está  cá  mi- 
nha mídher?  Nas  horas  que  os  trabalhos  jorna- 
lísticos lhe  deixam  livres,  tem-se  dedicado  ao 
theatro,  estreando  se  em  1886  com  a comedia  em 
2 actos  A gallinha  e os  pintos,  que  se  represen- 
tou no  Gymnasio,  traducção  da  comedia  de  Emile 
de  Najac  La  poule  et  ses  poussains.  Animado  I 
pelo  exito  que  obteve,  continuou  escrevendo,  ; 
apresentando  desde  então  sómente  originacs,  que  , 
se  tem  representado  em  quasi  todos  os  theatros 
de  Lisboa.  No  Gymnasio,  as  comedias  em  1 acto: 
Uma  lição,  Jdéas  do  Braz,  Pobreza,  Miséria  e 
Companhia-,  no  mesmo  theatro  a comedia  em  3 
actos,  O ministro  d’agua  furtada.  No  Principe 
Real,  0 drama  em  6 actos  O coxo  do  bairro  alto;  ‘ 
no  D.  Amélia,  a comedia  em  1 acto  e em  verso,  ; 


Noticia  (Lidtima  hora;  na  Trindade,  A preta  do 
mexilhão,  parodia  em  3 actos  e õ quadros,  de  col- 
laboração.  No  antigo  theatro  d’Alegria  represen- 
tou-se a comedia  em  2 actos,  também  de  colla- 
boração.  Os  remorsos  de  Aniceto.  Tem  mais  os 
seguintes  trabalhos  dramáticos:  Ares  da  serra, 
comedia  cm  3 actos,  que  destina  ao  theatro  de 
I).  Maria;  Quarto  independente,  cm  1 acto,  ao  Gy- 
mnasio; a opereta  burlesca  ein  3 actos  O Cabo 
Ruivo;  Ratoeira  matrimonial,  cm  3 actos;  O he- 
roe  de  Cacilhas,  etc.  Monologos  e cançonetas,  na 
maior  parte  representados,  contam -se:  Siqa  sem- 
pre a direito,  Um  amador  de  S.  Carlos,  O pin- 
guinhas,  Um  monologo,  -Damnado,  Boas  noites, 
meus  senhores;  Uma  fabula. . . á moderna,  O cão 
e o gato,  Meio  kilo  de  manteiga,  O gato  pinga- 
do, Uma  prelecção.  Audaz  conquistador.  Fiquei 
espantado,  A minha  commandanta,  Isso  sim  e isso 
não,  etc.  Para  theatro  de  amadores  escreveu  o 
drama  cm  3 actos,  Os  dois  irmãos,  e as  comedias 
em  1 acto,  Um  dia  na  Outra  Banda  e Por  cau- 
sa daim  annuncio.  Eduardo  Coelho  foi  presidente 
da  direcção  do  Grêmio  Popular,  durante  tres  an- 
nos, e egual  cargo  tambem  exerceu  no  Real  Gy- 
mnasio Club;  fundou  a actual  Associação  dos  Tra- 
balhadores da  Imprensa;  c socio  da  Sociedade  de 
Gcographia  de  Li.sboa,  e da  moderna  Associação 
dos  Jornalistas  e Escriptores,  assim  como  fôra  da 
antiga  associação  fundada  por  seu  pac  em  1880, 
por  oceasião  das  festas  commemorativas  do  tri- 
centenário de  Camões.  Pertenceu  aos  Bombeiros 
V’oluntarios  de  Lisboa  e da  Ajuda,  é socio  da  So- 
ciété  Néo-Latine,  da  Academie  Royal  deToiilou- 
se,  presidente  honorário  da  Associação  de  Soc- 
corros  Mutuos  Eduardo  Coelho,  socio  do  Instituto 
Ilypnotherapico  de  Madrid,  c de  nuiitas  outras  so- 
ciedades tanto  nacionaes  como  estrangeiras;  é 
official  da  Academia  de  Paris,  e tem  a Estrclla 
de  mérito  de  Mohum  Tagore  (Constantinopla). 

Coelho  (Eduardo).  V.  Coelho  (José  Eduardo). 

Coelho  {Eduardo  José).  Actual  ministro  do 
reino  E’  natural  de  Chaves,  onde  nasceu  em  1836. 
Matriculando-se  na  Universidade  de  Coimbra, 
formou-se  em  Direito  em  1861,  tendo  feito  um 
curso  distincto,  em 
que  obteve  os  pri- 
me ir  os  prêmios. 

Entrando  na  vida 
publica,  foi  advo- 
gado em  Chaves, 
procurador  á Jun- 
ta Geral  em  Villa 
Real,  delegado, 
juiz  de  primeira 
classe  a que  foi 
promovido  no  an- 
uo de  1883,  e go- 
vernador civil  de 
Bragança.  Dedi- 
cando-se á politi- 
ca,  fíliou-se  no 
partido  progres- 
sista, e foi  eleito 
deputado  em  di- 
versas legislatu- 
ras. Fez  parte  da 
commissão  parlamentar  que  deu  parecer  sobre  o 
Codigo  Cornmercial  promulgado  no  anno  de  1888. 
Auteriormente,  em  1886,  passou  a juiz  da  1.* 
vara  civel  da  comarca  de  Lisboa.  Em  1889  dan- 
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clo  sc  nma  recomposição  do  ministério  pela  saida 
do  ministro  da  fazenda,  Marianno  de  Carvalho,  e 
do  das  obras  publicas,  Einygdio  Navarro,  o sr. 
conselheiro  Eduardo  José  Coelho  foi  convidado 
para  se  encarregar  da  pasta  das  obras  publicas. 
Os  decretos  que  se  referem  a esta  recomposição, 
teem  a data  de  23  de  fevereiro,  e foram  publica- 
dos a 2b  do  referido  mez  Em  março  de  1898  foi 
eleito  par  do  reino,  de  que  tomou  posse  na  res- 
pectiva camara  a 17  de  março  No  actual  minis- 
tério progressista,  organisado  em  outubro  de 
1904  pelo  sr.  José  Luciano  de  Castro,  novamente 
tornou  a ser  convidado  para  dirigir  a pasta  das 
obras  publicas,  mas  na  recomposição  etfectuada 
em  maio  de  1905  passou  á do  reino,  que  vagara 
pela  saída  do  sr.  conselheiro  Pereira  de  Miran- 
da, indo  substiluil  o nas  obias  publicas  o sr.  D. 
João  de  Alarcão.  Por  oceasião  da  recente  visita 
do  presidente  da  republica  franceza,  foi  agracia- 
do com  a grã-cruz  da  Legião  de  Honra. 

Coelho  (Padre  Estevão).  Jesuita  do  século  xvii. 
N.  em  Abrantes  em  1.086,  fal.  no  Malabar  em  1622 
Era  filho  de  Pedro  Fernandes  Kebotim  e de  Bri- 
tes Coelho.  Professou  em  Evora  a 30  de  maio  de 
1604,  e passou  4 China,  como  missionário,  cm 
1609,  depois  de  obter  licença  dos  su))eriores;  em 
1620  estava  no  Japão.  Dei.xou  manuscripta  uma 
Ltilação  das  cousas  da  China- 

Coelho  (Fr.  Feliciano).  Monge  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  doutor  em  Theologia  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  etc.  N.  em  S.  Martinho,  ter- 
mo da  villa  de  Ceia,  fal.  em  1642.  Era  filho  de 
Atrtonio  Coelho  d’Albuquerque  de  Carvalho,  com- 
mendador  de  8anta  Maria  de  Ceia  na  ordem  de 
Christo,  e de  D.  Ignez  Maria  Coelho,  sua  segun- 
da mulher.  Professou  no  convento  de  Salzedas. 
Foi  reitor  do  collegio  de  Coimbra,  cm  1618,  ab- 
bade  do  convento  de  N.  S.*  do  Desterro,  de  Lis- 
boa, em  1624,  d’onde  se  elevou  a geral  da  sua 
congregação,  cm  1627,  com  residência  em  Alco- 
baça.  Deixou  cm  manuscripto  um  Tractaíus  oran- 
di,  etc. 

Coelho  {Francisco).  Rei  d’armas  da  índia,  de 
quem  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa  cita  umas 
Advertências  feitas  ao  livro  da  nobiliarchia  por- 
tinpieza,  affirmando  que  o mesmo  Francisco  (loe- 
Iho  dizia,  que  escrevera  um  livro  intitulado  Tlic- 
souro  da  nobreza  em  Portugal. 

Coelho  (Francisco).  Magistrado,  natural  de  Vi- 
zeu,  fallecido  em  1558.  Era  filho  de  João  Coelho 
e de  Catharina  Lourenço  d’Andrade.  Formou-se 
em  Direito  canonico,  e sendo  desembargador  dos 
aggravos,  foi  mandado  por  D.  João  111  reger  a ca- 
deira de  Cânones,  emquanto  não  chegava  de  Iles- 
panha  o padre  Martim  Azpicelta  Navarro,  cuja 
leitura  começou  a 2 de  maio  de  1537;  foi  depois 
vice-reitor  da  Universidade,  cm  29  de  maio  de 
1538,  desembargador  do  paço,  e promotor  do 
Santo  Oflicio,  de  que  tomou  posse  a 18  de  agosto 
de  1540.  Em  1558  a rainha  D.  Catharina  o no- 
meou chancellcr-mór  do  reiuo,  cargo  que  não  che- 
gou a exercer,  por  ter  fallecido.  Era  commcnda- 
dor  da  ordem  (le  S.  Thiago,  e tinha  casado  com 
1).  Anna  do  Olival,  d’onde  procedem  os  Nápoles 
e os  Loureiros  de  Vizeu.  Escreveu  por  ordem  de 
D.  João  III:  Annolaçvrs  da  ordenações  do  reino 
contrarias  á jurisdicçào  e liberdade  ecclesiastica. 

Coelho  (Francisco  Adolpho).  Philologo;  erudi- 
to professor  do  Curso  Superior  de  Letras,  da  ca- 
deira de  Philologia  romanica  em  geral,  c philo- 
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logia  portugueza  em  especial,  dircctor  e profes- 
sor da  Escola  Prcjiaratoria  «liodrigues  Sampaio»; 
etc.  N.  (m  Coimbra  a 15  de  janeiro  de  1847. 
Foram  seus  pacs:  João  Gaspar  Coelho  (V.  este 
nome)  e sua  mulher  D.  í’rancisca  do  Carmo  Coe- 
lho. Cursou  a Universidade  com  distineção.  E’ 
grande  o numero  das  suas  producções,  sobretudo 
sobre  assumptos  philologicos.  Entre  outras  cita- 
remos: A lingua  portugueza,  phonologia,  etymolo- 
gia,  morphologia  e syntaxe,  Coimbra,  1868;  Origem 

da  lingua  portu- 
gueza,serie  de  ar- 
tigos publicados 
em  1870  no  Dia- 
rio  de  Noticias: 
A adenda  allemã 
e a ignoronda 
portugueza;  Can- 
tos populares  por - 
tuguezes.  Os  ele- 
mentos tradicio- 
naes  da  educação, 
estudo  pedagógi- 
co, (BibHotheca 
d’ Educação  Na- 
cional,ui),  Porto, 
1883  ; Diedona- 
rio  manual  ety- 
mologico  da  lin- 
gua portugueza, 
contendo  a signi- 
ficação e a prosodia,  Lisboa,  1890,  um  volume; 
O ensino  da  lingua  portugueza  nos  lyceus.  Porto, 
1895;  Origem  das  linguas  romanicas ; Os  ciga- 
nos de  Portugal;  com  estudo  sobre  o calão.  Ex- 
posição eíhnographicn  portugueza ; Portugal  e 
ilhas  adjacentes,  por  Francisco  Adolpho  Coelho, 
presidente  da  secção  de  sciencias  ethnicas  da  So- 
ciedade de  Geographia,  Li.sboa,  1896.  Nos  últi- 
mos dias  de  dezembro  de  1880  inaugurou  na  Asso- 
ciação dos  .Jornalistas,  que  se  instituiu  em  10  de 
junno  d’esse  anno,  umas  interessantes  conferen- 
eias,  que  proseguiu  no  mez  seguinte,  lições  sobre 
as  epopeias  homéricas.  Foi  um  dos  secretários  ad- 
juntos do  congresso  authropologico  de  Lisboa,  ao 
({ual  apresentou:  Note  sur  les  cultes  peninsulaires 
ü la  domination  romaine;  Sur  les  relations  preten- 
dues  des  macrocephales  d' Hippocrate  avec  les  Cim- 
bres, etc.  Para  a sua  biographia  veja-se  A Sema- 
na Jllustrada  n.®  4,  Lisboa,  1888,  artigo  de  Lu- 
ciano Cordeiro. 

Coelho  (Francisco  Duarte)  Bacharel  formado 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  des- 
embargador da  Casa  da  Supplicação,  e ministro 
da  Fazenda  cm  1821.  Natural  de  Lisboa  onde  fal- 
leceu  cm  .5  de  julho  de  1833.  Foi  aecusado  de  ja- 
cobinismo, e por  isso  a regencia  do  reino  o man- 
dou sair  da  capital  em  1808,  como  deportado,  para 
uma  quinta  que  possuia  nos  seus  arredores,  e ali 
escreveu  uma  Memória  justificativa,  que  não  pu- 
blicou, mas  que,  segundo  parece,  conseguiu  eon- 
vcnccr  a regencia  de  que  nunca  fôra  jacobino. 
Em  1810,  estando  eomprehendido  na  revolta  cha- 
mada setembrisada,  foi  deportado  para  a ilha  Ter- 
ceira, onde  SC  conservou  até  1815.  (guando  reben- 
tou a revolução  do  1820,  adheriu  a esse  movi- 
mento, sendo  nomeado  ministro  da  fazenda  em 
1821.  Com  a queda  do  regimen  liber.al,  afastou  se 
complctamente  da  vida  publica.  Escreveu:  Fx- 
p''sição  das  operações  do  Thesouro  Nacional  no 
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primeiro  semestre  de  1S21\  Lisboa,  1821.  Publicou 
tainbem  o seguiute  trabalho  que  parece  ser  con- 
tinuação de  outro  ou  de  outros:  Quinto  anno  da 
fundação  do  fíanco  de  Lisboa;  conta  que  em  nome 
da  direcção  geral  apresentou  o seu  presidente  Fran- 
cisco Duarte  Coelho,  do  conselho  de.  Sua  Mage.sta- 
de,  etc.,  á assembléa  geral  dos  accionistas,  em  10 
de  janeiro  de  1827,  Lisboa,  1827.  ! 

Coelho  (Gaspar).  Jesuita.  N.  no  Porto  ein  1531,  j 
c fal.  a 7 de  janeiro  de  15‘J0.  Passou  á índia  com  | 
a idéa  de  augmentar  a fortuna  que  herdara  de  1 
seus  pacs,  mas  depois  resolveu  entrar  na  Compa-  ' 
nhia  de  Jesus,  e professou  em  Gôa  em  irjbb.  Tor-  j 
nou  se  missionário  no  Malabar,  onde  esteve  18  i 
aunos,  prégando  especialmente  no  reino  de  Omu-  j 
ra,  onde  fez  muitas  conversões.  Foi  eleito  pro- 
vincial no  Japão.  A 7 de  julho  de  1587  recebeu 
ordem  para  dei.xar  o Malabar,  e retirou-se  para 
Conzuça,  no  reino  de  Armia,  onde  falleceu.  Escre- 
veu algumas  cartas,  de  ditfercntes  pontos  da  ín- 
dia, sendo  umas  publicadas,  ficando  outras  em 
manuscripto.  Escreveu  também:  Annual  do  Ja- 
pão do  anno  de  1588  para  o reverendo  padre  ge- 
ral da  Companhia  de  Jesus,  etc.,  saiu  impresso  ' 
nas  Cartas  escnptas  do  Japão  e China,  Evora,  1 
1598,  tomo  II.  I 

Coelho  (Gaspar  Cerqueira).  Bacharel  formado  j 
em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  des-  j 
embargador  da  curia  primacial  de  Braga,  abba-  j 
de  de  Molares,  etc.  Era  natural  de  Amarante,  e 
filho  de  Francisco  Cerqueira,  cavai leiro  professo  | 
da  ordem  de  S.  Thiago.  Viveu  no  século  xvi,  e 
fal.  em  Guimarães.  Deixou  em  manuscripto  um 
livro  em  que  tratava  as  questões  juridicas  rela- 
tivas aos  filhos  dos  padres,  livro  que  se  intitula- 
va: De  filiis  preshyterorum. 

Coelho  (Gonçalo).  Muito  perito  em  Cosmogra- 
phia,  0 qual  partindo  por  ordem  de  D.  Manuel  a 
explorar  a situação  das  terras,  e portos  da  Ame- 
rica, novamente  descoberta  por  Américo  Vespu- 
cio,  como  também  os  costumes  e ritos  dos  seus 
habitantes,  saiu  de  Lisboa  com  o posto  de  capi- 
tão mór  n’uma  armada  composta  de  6 navios,  e 
chegando  felizmente,  investigou  tudo  quanto  era 
digno  de  saber-se,  não  sómente  tomando  posse 
d'aquella  região  em  nome  do  soberano,  como  es- 
crevendo em  cstylo  claro  e sincero  a Descripção 
do  Brazil,  que  ficou  inrdita,  a qual  no  seu  re- 
gresso a Portugal  oftereceu  a D.  João  III,  por  jã  ' 
ter  fallecido  D.  Manuel.  I 

Coelho  (Gonçalo  Luiz).  Doutor  em  Direito  Ci-  j 
vil  pela  Universidade  de  Coimbra,  cidade  d’onde 
era  natural.  Foi  lente  de  Instituta,  nomeado  em 
maio  de  1571,  passando  á cadeira  de  Codigo  em  \ 
novembro  de  1Õ7G,  e á dos  Tres  livros  em  novem-  j 
bro  de  1581.  Sendo  desembargador  dos  aggravos  I 
regeu  novamente  esta  cadeira  a 20  de  outubro  ^ 
de  1617.  Escreveu:  Allegação  juridica  a favor  da  \ 
Serenissima  Senhora  IJ.  Catharina  sobre  a suc-  ' 
cessão  do  reino;  Varias  postillas  sobre  diversos 
titulos  de  Direito.  Estes  dois  trabalhos  ficaram 
manuscriptos.  j 

Coelho  (Padre  Jeronymo).  Presbytero  secular 
e reitor  da  egreja  de  S.  Torqtiato,  junto  a Gui- 
marães. N.  em  Barcellos  em  1590  e fal.  em  1653.  ' 
Estudou  na  Universidade  d’Evora,  foi  alamado 
prégador  por  muitos  anuos  na  provincia  de  En- 
tre Douro  e Minho.  Escreveu:  Discursos  predicá- 
veis sobre  a vida,  virtudes  e milagres  do  gigan- 
te dos  menores,  Hercules  portuguez,  divino  Atlan- 


te.  Santo  Antonio,  primeira  parte,  Lisboa,  1663, 
e segunda  parte  em  1669. 

Coelho  (João).  Prégador  afamado,  natural  de 
Barcellos;  era  formado  em  Cânones  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra.  Só  publicou  um  dos  seus  ser- 
mões, de  N.  S • do  Rosário,  em  1677. 

Coelho  {João  Francisco).  Doutor  em  Cânones 
pela  Universidade  de  Coimbra  N.  em  Laguna, 
comarca  do  Rio  de  .Janeiro,  e era  filho  de  Jero- 
nymo  Francisco  Coelho.  Doutorou-se  em  25  de 
julho  de  1801.  Ignora-se  a data  do  fallecimento. 

Coelho  (João  Gaspar).  Construetor  civil.  Ape- 
nas acabou  os  seus  estudos  primários,  empregou 
a su  i actividade  no  trabalho  operário,  e era  tão 
habil  e tão  activo,  economico  e regular  nas  suas 
cousas,  que  aos  21  annos  já  possuia  uma  casa  de 
trabalho  sua,  e trazia  ofiiciaes  por  sua  conta.  Tor- 
nou-se muito  conhecido  e acreditado  na  sua  pro- 
fissão. Em  Coimbra  notam-se  vários  prédios  de 
seu  risco  e edificação,  sendo  n’aquella  epoca  mui- 
to apreciadas  as  casas  que  construia,  porque  apre- 
sentavam innovações,  que  João  Gaspar  Coelho 
estudava  nas  viagens  successivas  que  fazia  á ca- 
pital, onde  vinha  tratar  com  os  seus  correspon- 
dentes d'um  pequeno  ramo  de  commercio  que  es- 
tabelecera. As  sympathias  que  soubera  grangear, 
lhe  crearam  muito  boas  relações  Ouvindo  contar 
e lendo  também  as  duras  oppressões  do  povo  no 
systema  monarchico  absoluto,  contemplando  a de- 
gradação a que  o reino  chegara  com  o despotis- 
mo dos  estranhos,  foi  com  o maior  euthusiasmo 
dos  24  para  25  anuos  que  se  associou,  assim  como 
toda  a mocidade  conimbricense,  á revolução  de 
1820,  e quando  chegaram  a Coimbra  os  eceos  da 
restauração  absolutista  de  1823,  que  abolia  a con- 
stituição livre,  apoderou-se  d’um  grande  desespe- 
ro e pezar,  vendo  o retrocesso  a que  o reino  ia 
ser  compellido.  Tornando-se  um  liberal  convicto, 
apezar  de  ter  casado  havia  pouco  tempo,  antepoz 
aos  commodos  da  familia  o serviço  desinteressa- 
do pela  patria,  tomando  parte  mais  ou  menos  acti- 
va em  todas  as  tenfativas  e esforços  que  se  fize- 
ram a favor  da  libei-dade;  sendo  perseguido  como 
malhado,  homisiado  em  Lisboa  e em  Setúbal,  sof- 
frendo  todos  os  riscos  a que  o expunham  as  suas 
avançadas  idéas,  conseguiu  penetrar  no  Porto, 
por  oceasião  do  cerco,  e obter  44  dias  depois  da 
entrada  do  duque  da  Terceira  em  Lisboa,  um  do- 
cumento ofíie.ial,  que  lhe  reconhecia  os  bons  ser- 
viços prestados  á causa  da  patria,  o acerto,  hon- 
radez, zelo  e actividade  com  que  desempenhara 
laboriosas  diligencias  de  que  fôra  incumbido,  e 
principalmente  a intrepidez  e bravura  com  que 
se  portara  no  dia  5 de  setembro  de  1833,  fazendo 
em  todo  aquelle  dia  um  fogo  vivo  ao  inimigo,  que 
mereceu  o elogio  de  muitos  militares  que  o pre- 
sencearam.  A 8 de  maio  de  1834  entrou  a divi- 
são do  duque  da  Terceira  em  Coimbra,  d’onde 
haviam  retirado  para  o sul  as  tropas  realistas. 
Aquelle  dia  ficou  sendo  festejado  por  muitos  an- 
nos. João  Gaspar  Coelho  voltou  também  para 
Coimbra,  trazendo  unicamente  como  riqueza  a 
gloria  de  ter  combatido  desinteressadamente  a 
favor  da  liberdade  politica  do  seu  paiz,  e dos  pro- 
gressos da  civilisação  social.  No  esboço  biogra- 
phico  escripto  por  seu  filho  Eduardo  Coelho,  publi- 
cado no  Brinde  aos  assignantes  do  Diário  de  No- 
ticias, de  1875,  d’onde  extrabimos  estes  aponta- 
mentos, veem  minuciosamente  descriptos  os  tra- 
balhos e os  soliVimentos  de  Gaspar  Coelho  para 
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fugir  ás  incessantes  perseguições  miguelistas. 
Vendo-se  novamente  em  Coimbra,  tratou  de 
reorganisar  o seu  negocio,  dando  todo  o possivel 
desenvolvimento  aos  trabalhos  da  sua  industria. 
Mais  tarde,  nas  fileiras  da  guarda  nacional,  en- 
trou nos  movimentos  da  revolução  de  setembro 
de  1836,  e foi  partidário  da  constituição  de  1838. 
Acompanhou  o partido  setembrista  em  todas  as 
suas  aspirações  e esforços.  Em  junho  de  1814, 
depois  de  vencida  pelo  governo  de  Costa  Cabral 
a revolta  militar  de  que  se  pozera  á frente  o 
conde  de  Bomfim,  organisou  uma  imprensa  para 
a publicação  d’uma  folha  revolucionaria,  A Oppo- 
sição  Nacional,  cujo  principal  redactor  foi  Anto- 
nio  Augusto  Teixeira  de  Vasconcellos.  Este  jor- 
nal, de  que  os  artigos  eram  esmagadores,  foi 
mandado  suspender,  depois  dc  77  dias,  com  ordem 
do  poder  judicial  e d’um  modo  arbitrário.  A pe- 
quena fortuna  que,  á custa  de  muito  trabalho, 
alcançara  no  intervallo  d'estas  luetas,  levaram- 
lh’a  08  fornecimentos  ás  guerrilhas  e forças  po- 
pulares reunidas  em  Coimbra  em  1846,  forneci- 
mentos que  ficaram  por  pagar.  Fòra  o duque  de 
Loulé,  então  governador  civil  de  Coimbra,  que 
por  alvará  dc  15  d’outubro  d’aquelle  anno,  e 
«attendendo  á sua  probidade»,  o nomeara  «for- 
necedor das  forças  populares.»  Pelas  vicissitu- 
des do  partido  em  que  se  filiara,  a que  davam  o 
nome  de  patidéa,  João  Gaspar  Coelho,  depois  da 
entrada  de  Saldanha  em  Coimbra,  veiu  a ser 
preso  a 19  de  fevereiro  de  1847,  no  assalto  feito 
ás  habitações  dos  patuléas  mais  salientes.  Eram 
29  os  presos  liberaes,  que  fôram  para  a cadeia 
da  Portagem,  passando  tres  horas  depois  para  a 
Figueira  da  Foz,  sendo  trazidos  d’ali  para  Lis- 
boa a bordo  do  vapor  Terceira.  João  Gaspar  Coe- 
lho foi  mettido  no  segredo  do  Limoeiro,  onde  se 
conservou  até  29  d'abril  do  mesmo  anuo,  em  que 
um  movimento  revolucionário  abriu  as  portas  do 
Limoeiro,  soltando  os  presos.  Voltando  para 
Coimbra,  fal.  a 17  d’agosto  de  1848. 

Coelho  (Jorge).  Latinista  afamado,  que  falle- 
ceu  a 28  d'agosto  de  15G3.  Era  filho  de  Nicolau 
Coelho,  navegador,  companheiro  de  Vasco  da 
Gama  na  sua  viagem  do  descobrimento  do  cami- 
nho da  índia.  Foi  discipulo  do  grande  latinista, 
Nicolau  Clonardo,  e tornou-se  tão  distincto  na 
lingua  latina,  que  foi  mestre  de  principes  e de 
grandes  fidalgos.  Completou  os  seus  estudos  na 
Universidade  de  Salamanca,  onde  recebeu  o grau 
de  doutor  em  direito  pontificio,  e quando  regres- 
sou ao  reino,  o cardeal  infante  D.  Henrique,  que 
então  oceupava  a cadeira  primacial  de  Braga,  o 
nomeu  seu  secretario  particular,  tratando-o  sem- 
pre com  a maior  consideração,  confiando-lhe  mis- 
sões da  maior  importância,  e concedendo-lhe  va- 
liosas mercês,  Jorge  Coelho  acompanhou  depois 
a Evora  o infante,  que  foi  transferido  para  aciuel- 
le  arcebispado;  em  1546  o cardeal  o constituiu 
seu  procurador  para  a approvação,  pelo  núncio 
apostolico,  dos  estatutos  que  reformara  e aceres- 
centara  para  o seu  cabido  eborense.  D.  Henrique 
deu-lhe  mais  tarde  o priorado  do  convento  de 
S.  Jorge  de  conegos  regrantes,  situado  junto  da 
cidade  de  Coimbra,  do  qual  era  commendatario. 
Deixou  varias  obras  em  latim,  entre  as  quaes  se 
conta  uma  elegia  ad  virginem  Deiparnm  de  Chris- 
to  moriente,  um  tratado  de  paíientia  Christiana, 
que  se  imprimiu  em  1510,  uma  Lamentação  da 
Paixão  de  Christo,  canto  heroico  em  portuguez, 
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impresso  em  1557.  Em  manuscripto  deixou  um 
poema  latino  em  louvor  de  S.  Jorge,  epigrammas 
e epistolas  dirigidas  a Damião  de  Goes,  a Fer- 
nando Soares,  a Ayres  Barbosa;  e em  portuguez 
a Vida  de  D.  Duarte,  filho  natural  de  D.  João  III. 

Coelho  (Jorge  d' Albuquerque).  N.  em  Olinda, 
capital  de  Pernambuco,  a 23  d'abril  de  U39. 
Era  filho  de  Duarte  Coelho  Pereira  c de  D.  Bri- 
tes d’Albuquerque.  Distinguiu-se  muito  na  guerra 
contra  os  gentios  e na  exploração  dos  bosques  e 
rios  de  Pernambuco.  Vindo  a Portugal  em  1565, 
teve  uma  viagem  tão  tormentosa,  que  a sua  des- 
cri peão  figura  na  Historia  tragico-maritima,  e 
deu  origem,  segundo  se  julga,  á canção  popular 
da  Nau  Cathrineta\  conseguiu  chegar  ao  reino, 
vencendo  com  extraordinário  heroismo  todos  os 
horrores  do  naufragio.  Partiu  depois  eom  D.  Se- 
bastião para  África,  sendo  nomeado  enfermeiro- 
mór  do  exercito,  e assistiu  á batalha  d’Alcacer- 
Kibir  em  1578,  onde  fez  prodigios  de  valor,  e fi- 
cou prisioneiro,  podendo  mais  tarde  conseguir  o 
seu  resgate,  quando  Portugal  já  estava  sob  o 
dominio  castelhano.  Casou  duas  vezes:  a primeira 
em  18  de  dezembro  de  1583,  com  D.  Maria  de 
Menezes,  filha  de  D.  Pedro  da  Cunha,  e a segun- 
da, a 25  de  novembro  de  1587,  com  D.  Auna  de 
Menezes,  filha  de  D.  Francisco  Coutinho,  conde 
de  Redondo  e vice-rei  da  índia.  Deixou  alguns 
manuscriptos. 

Coelho  (José  Augusto).  Actualmente  director 
da  Escola  Normal,  sexo  feminino,  de  Lisboa. 
N.  a 2 do  janeiro  do  anno  de  1850,  em  Sendim, 
no  concelho  de  Taboaço,  onde  estudou  os  primei- 
ros preparatórios,  e as  linguas  latina  e france- 
za;  aos  15  aunos  passou  a cursar  o seminário  de 
Lamego,  com  o intuito  de  se  dedicar  á vida  eccle- 
siastica,  profissão  a que  o impelliam  preoceupa- 
ções  de  familia.  Em  outubro  de  1867  matriculou- 
se  no  primeiro  anno  do  curso  de  Theologia,  se- 
guindo 0 segundo  anno,  que  terminou  em  1869. 
Decidido  então  a abandonar  o estudo  d'aquella  fa- 
culdade, e devido  aos  bons  oflicios  d'um  seu 
I amigo,  conseguiu  entrar  n’um  collegio  do  Porto 
como  professor.  Ambicionando  seguir  um  curso 
na  Universidade  de  Coimbra,  e vendo  n’ella  a 
alma  mater  do  seu  futuro,  passou  a dividir  o 
tempo,  atravez  de  muitas  difficuldades,  entre  o 
ensino  das  creanças,  e o estudo  das  disciplinas 
preparatórias,  porque  de  nada  lhe  podiam  servir 
os  exames  feitos  em  Lamego,  por  não  terem  va- 
limento para  a entrada  na  Universidade.  Agitado 
pelos  embates  da  lueta  intima  entre  as  tenden- 
1 cias  da  sua  personalidade,  e a velha  preoceupa- 
ção  que  o habituara  a vêr  o estado  ecclesiastico 
como  a nnica  base  possivel  da  sua  existência, 
resolveu  matricular-se  na  faculdade  de  Thcolo- 
gia  em  1875,  mas  no  fim  de  tres  mezes  de  fre- 
quência, n’um  accesso  de  desespero,  deixou  Coim- 
bra, e foi  para  o Porto  dedicar-se  novameute  ao 
magistério,  entrando  ao  mesmo  tempo  como  re- 
dactor politico  no  jornal  a Actualidade,  de  que 
cra  proprietário  Anselmo  de  .Moraes  Ali  passou 
cinco  aunos  em  grande  actividade,  leccionando 
todas  as  sciencias  professadas  nos  lyceus,  escre- 
vendo artigos  politicos,  fundando  com  Oliveira 
Martins  e Emygdio  de  Oliveira  <a  Sociedade  de 
Geographia  Commercial,  e continuando  sempre 
a estudar.  Este  excesso  de  trabalho  causou-lhe 
uma  grave  doença,  que  o obrigou  a procurar  uma 
I situação  menos  activa  e trabalhosa,  e quando  em 
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1882  se  estabeleceu  a Escola  Normal  do  1’orto 
conseguiu  ser  nomeado  professor  d’estc  instituto. 
Tendo  a vida  socegada,  pôde  então  dedicar-se 
com  mais  assiduidade  ao  estudo  e lançando,  pela 
sua  posição  oflicial,  as  vistas  para  a situação 
lamentável  em  que  se  encontrava  a sciencia  pe- 
dagógica na  Europa,  e lendo  ao  acaso  o livro  do 
pliilosopho  inglez  Ilerbert  Spencer,  Educação 
physica,  intellectual  t moral,  pensou  em  organisar 
esta  sciencia  em  bases  positivas.  Para  isso  tra- 
tou de  adquirir  a preparação  encyclopedica,  de 
que  precisava.  Dedicando-se  ao  estudo,  nos  seus 
ramos  superiores,  da  mathematica,  mechaniea, 
astronomia,  physica,  chimica,  anthropologia,  e 
sciencias  sociaes,  organisou  assim,  só  por  si,  um 
verdadeiro  curso  polytechnico.  De  todos  estes 
estudos,  apenas  pelo  esforço  proprio,  resultaram 
os  seus  Frincipios  de  Pedagogia,  tratado  em  4 
volumes,  em  que  se  opéra  a synthese  de  todo  o 
nosso  saber  encyclopedico,  considerado  como 
objecto  de  ensino  nos  centros  escolares,  prima- 
rios  e médios,  de  caracter  geral.  Concluido  este 
trabalho,  em  que  o autor  dá  ao  publico  a conce- 
pção d’uma  verdadeira  pedagogia  positiva,  e ten- 
do vagado  em  18i*4,  em  Lisboa,  um  logar  de  pro- 
fessor, obteve  transferencia  para  a Escola  Nor- 
mal, sexo  masculino,  de  Lisboa,  onde  se  conser- 
vou até  ser  nomeado  em  dezembro  de  1903  pro- 
fessor e director  da  Escola  Normal,  sexo  femini- 
no, da  referida  cidade.  E durante  este  periodo, 
reconhecendo  a necessidade  de  vulgarisar  as  suas 
idéas  pedagógicas  pela  penna  e pela  palavra, 
nlém  de  varias  conferencias  publicas  e artigos 
na  imprensa  periódica,  tcin  publicado  as  seguin- 
tes obras:  Elementos  de  Pedagogia  para  uso  dos 
alumnos  das  escolas  normaes  i)rimarias;  Orgaid- 
sação  geral  do  ensino,  applicavel  ao  estado  actual 
da  nação  portugueza;  O ensino  inicial  de  leitura 
(conferencias  na  Academia  dos  Estudos  Livres); 
Manual  pratico  de  Pedagogia  para  uso  dos  pro- 
fessores em  geral  e,  cm  especial,  dos  de  ensino  me- 
dio; Noções  de  Pedagogia  elementar  em  harmonia 
com  0 programma  ojjicial.  Ultimamente  tem-se 
dedicado  ao  estudo  da  vida  ibérica,  estando  pres- 
tes a publicar  uma  nova  obra,  em  2 volumes,  so- 
bre as  sociedades  peninsulares. 

Coelho  (José  Eduardo).  Jornalista,  fundador 
do  Diário  de  Noticias  de  Lisboa.  N.  em  Coimbra 
a 23  d’abril  de  1835,  fal.  em  Lisboa  a 14  de  maio 
de  1889.  Era  filho  de  João  Gaspar  Coelho,  cons- 
truetor  civil,  valente  defensor  das  liberdades 
populares,  e de  sua  mulher,  D.  Francisca  do  Car- 
mo Coelho.  Pelo  fallecimento  de  seu  pae,  succe- 
dido  em  1848,  vendo-se  na  impossibidade  de  con- 
tinuar os  estudos,  resolveu  vir  para  Lisboa  em- 
pregar-se na  vida  comraercial,  e entrou  como 
caixeiro  n’uma  loja  de  ferragens  da  rua  dos  Ca- 
pellistas,  pertencente  a Francisco  José  de  Araujo 
Barros,  onde  esteve  quatro  annos,  passando  en- 
tão para  outro  estabelecimento  do  mesmo  gene- 
ro,  na  rua  dus  Fanqueiros,  proximo  á referida 
rua  dos  Capellistas,  de  José  Anastacio  Verde. 
Eduardo  Coelho  tinha  decidida  negação  para  a 
vida  commercial,  e já  era  euthusiasta  pela  litte- 
ratura,  unico  futuro  que  lhe  sorria;  entregava-se, 
sempre  que  podia,  á leitura,  não  só  dos  jornaes, 
mas  de  quantos  livros  podia  alcançar,  tentando 
também  escrever  algumas  pequenas  poesias,  e em 
1852  conseguiu  publicar  um  pequeno  volume,  com 
0 titulo  Licrinho  dos  caixeiros,  o qual  constava 


d’uma  collecção  de  quadras  em  que  se  proclama- 
va contra  certas  oppressôes  e vexames  desneces- 
sários, que  esta  classe  soffria.  Sendo  contrariado 
pelo  patrão,  que  lhe  censurava  o seu  amor  á lit- 
teratura,  aconselhando-o  a que  prestasse  mais 
attenção  ao  coramercio,  que  era  a unica  vida  que 
lho  poderia  ser  mais  rendosa,  resolveu  em  1854 
definitivamente  abandonar  a loja,  para  se  entre- 
gar de  coração  á vida  litteraria.  Passou  então 
uma  epoca  calamitosa,  luetando  com  as  maiores 
difliculdades  para  adquirir  meios  de  subsistência. 
Foi  mestre  de  meninos  e professor  de  francez,  es- 
crevia artigos  para  jornaes,  redigia  cartas  e re- 
querimentos para  os  que  não  sabiam  fazel-o,  de- 
dicando-se a tudo  que  pudesse  render-lhe  algum 

dinheiro  e se 
prendesse  com 
a sua  vocação 
de  escriptor. 
N'essa  epoca 
conviveu  mui- 
to com  alguns 
rapazes,  com 
quem  travara 
relações,  e que 
depois  tam- 
bém se  distin- 
guiram nas  le- 
tras, morando 
todos  juntos 
u’uma  pobre 
casa  do  beco 
do  Jordão,  ein 
verdadeira  bo- 
heniia,  devida 
só  m e nte  aos 
escassos  meios  de  que  podiam  dispor.  Eduardo 
Coelho,  em  alguns  dos  seus  escriptos,  allude  sem 
vaidade  aos  seus  primeiros  annos,  ás  vicissitudes 
que  soífrera,  e quanto  a lueta  pela  vida  lhe  fôra 
angustiosa.  Começou  a escrever  no  Jardim  Lit- 
terario,  semanario  que  n’essa  epoca  se  publicava 
e em  que  se  estrearam  muitos  poetas,  e onde  in- 
seriu um  romancesinho,  intitulado  O pastor  da 
Jloresta-,  tornou-se  então  seu  collaborador  assiduo. 
Pensou  também  em  ser  typographo,  e n’essa 
aprendizagem  percorreu  algumas  typographias, 
principiando  pela  do  Jardim  Litterario,  e na  que 
estava  estabelecida  na  rua  dos  Douradores,  onde 
se  imprimia  o jornal  politico  O parlamento,  que 
advogava  a politica  conservadora  do  conde  de 
Thomar,  de  que  era  redactor  principal  Luiz  de 
Vasconcellos  Azevedo  e Silva,  Eduardo  Coelho 
começou  a prestar  alguns  serviços  na  redacção. 
Em  1857  foi  admittido  na  Imprensa  Nacional  como 
oflicial  compositor.  Desde  1858  vi /eu  exclusiva- 
mente do  trabalho  litterario,  sotfrendo  durante  7 
ou  8 annos  a pouca  fortuna  e as  privações  que 
são  geralmente  companheiras  inseparáveis  de 
quem  se  dedica  á carreira  litteraria.  Auxiliado 
por  alguns  escriptores,  que  lhe  conheciam  a vo- 
cação, e tornando-se  sempre  sympathico  pdo  seu 
tracto  amavel  e benevolo,  os  jornaes  principia- 
ram a admittil-o  como  redactor  noticioso,  e Silva 
Tullio,  que  muito  se  lhe  affeiçoara,  o animou  em 
1859  a publicar  um  pequeno  romance,  que  elle 
proprio  prefaciou,  intitulado  A vida  d um  princi- 
pe,  romance  que  revelava,  principalmente  o gran- 
de estudo  que  o autor  fizera  dos  clássicos.  Este 
escripto  e a protecção  de  Silva  Tullio  lhe  abri- 
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ram  com  mais  franqueza  as  portas  do  jornalismo; 
não  tardou  a ser  correspondente  do  Nacional,  do 
Porto,  redactor  principal  da  Chronica  doa  Tliea- 
tros,  de  que  foi  fundador  com  Eusebio  Simões,  no- 
ticiarista do  Conservador  e da  líevolução  de  se- 
tembro. O visconde  de  Castilho  o fez  seu  secreta- 
rio, logar  que  occupou  também  junto  de  José  Es- 
tevão Coelho  de  Magalhães.  Eduardo  Coelho  es- 
crevia com  facilidade,  tinha  um  tacto  especial 
para  o noticiário,  e foi  esta  qualidade  que  lhe  deti 
entrada  na  Bevolução  de  scteriibro,  onde  tinha  a 
seu  cargo  a chronica,  assim  como  a secção  noti- 
ciosa do  Conservador.  Além  d’estes  encargos,  ain- 
da tinha  varias  correspondências  para  jornaes  da 
provincia.  Escrevia  tambcm  muito  para  o thea- 
tro,  tanto  originaes,  como  traducçòes.  Era  infa- 
tigável trabalhador.  Durante  a sua  vida,  em  qua- 
si  todas  as  publicações  de  indole  litteraria  ou 
scientifica  se  vêein  escriptos  firmados  pelo  seu 
nome;  A Federa<;ào,ío\\\h  industrial,  dedicada  ás 
classes  operarias;  o Jornal  para  todos,  pequena 
revista  illustrada;  o Archivo  Universal,  o Sloni- 
tor  portuguez,  o Nacional  e a Carta,  do  Porto,  o 
Douro,  da  Regoa,  a Gazeta  do  Meio  Dia,  de  Évo- 
ra, o Conimbricense,  a Itazào,  de  Valença,  etc. 
José  Estevão  e Antonio  Rodrigues  Sampaio  mui- 
to 0 apreciavam,  dedicando-lhe  grande  affeição, 
e Eduardo  Coelho  era  um  dos  seus  mais  dedica- 
dos amigos  e discipulo  euthusiastico;  no  convivio 
d’cstes  homens  adquiriu  o seu  amor  pela  associa- 
ção, que  tanto  desenvolveu  entre  nós.  Foi  um 
dos  fundadores  priucipaes  da  Associação  dos  Jor- 
nalistas e Escriptores  Portuguezes,  por  oceasião 
das  festas  do  tri-ceutenario  de  Camões,  em  Lis- 
boa, cujos  estatutos  fôram  approvados  em  14  dc 
outubro  de  1880.  D’esta  associação  teve  o cargo 
de  secretario,  e depois  o de  presidente  honorá- 
rio; foi  0 seu  rnais  constante  e devotado  socio, 
prestando  serviços  relevantissimos,  até  sacrifícios 
pecuniários,  para  que  a associação  se  pudesse 
manter  e prosperar.  Durante  muitos  annos  foi 
também  presidente  da  Associação  Typographica, 
a que  sempre  votou  a maior  estima.  Dos  servi- 
ços que  prestou,  deu  publico  testemunho  a mes- 
ma associação,  na  sessão  solemne  de  12  de  janei- 
ro dc  1890,  consagrada  á memória  do  finado  jor- 
nalista. Fez  parte  da  commissão  executiva  das 
festas  do  tri-centenario  de  Camões  em  10  de  ju- 
nho de  1880,  sendo  um  dos  que  mais  concorreram 
para  o seu  brilhantismo.  A industria  portugueza 
deveu-lhe  egualments  muito  bons  serviços;  no 
inquérito  industrial  feito  em  1881  pelo  sr.  conse- 
lheiro Ilintze  Ribeiro,  então  ministro  das  obras 
publicas,  foi  nomeado  membro  da  commissão  en-  j 
carregada  d’esse  inquérito,  em  que  mostrou  o 
maior  zelo,  desenvolvendo  extraordinária  ener- 
gia, acompanhando  a visita  ás  fabricas  com  arti- 
gos favoráveis  ás  industrias;  deve-lhe  seumapro-  i 
paganda  tenacíssima  a favor  da  industria  portu-  ' 
gueza,  em  que  sempre  acompanhou  Antonio  Au- 
gusto d’Aguiar,  de  quem  foi  por  assim  dizer  o 
amigo  e o principal  vulgarisador  dos  seus  prin- 
cípios e da  sua  obra.  Visitou  muitos  pontos  do 
paiz,  observando  industrias  e evangelisando  no 
seu  jornal  a favor  d’ellas.  A exposição  agricola 
de  1884  mereceu-lhe  todo  o zelo  c dedicação.  Con- 
vidado pela  Associação  Central  de  Agricultura 
para  membro  da  grande  commissão  organisadora 
da  exposição,  Eduardo  Coelho,  na  reuinão  da  com- 
missão executiva  dc  4 de  jaueiro  dc  1883,  era 
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I proposto  pelo  presidente  Antonio  Augusto  de 
Aguiar,  e logo  eleito,  para  vogal  da  mesma  com- 
missão, e mais  tarde  escolhido  para  um  dos  seus 
vice-presideutes  Para  actuar  directamente  nos 
produetores  das  zonas  menos  convenientemente 
representadas,  foi,  como  outros  membros  da  com- 
missão fízeram  em  relação  a diversos  districtos, 
percorrer  á sua  custa  os  districtos  de  Coimbra  e 
Aveiro.  A Associação  Central  de  Agricultura 
conferiu-lhe  uma  medalha  de  honra.  Mas  a obra 
colossal  do  Eduardo  Coelho  foi  a fundação  do 
I Diário  de  Noticias,  conjuntamente  com  Tho- 
j maz  Quintino  Antunes,  mais  tarde  visconde 
; e conde  de  S.  Marçal,  proprietário  da  typo- 
! graphia  Universal.  Foi  em  1864  que  empreíien- 
t deram  a publicação  d’um  jornal  que  se  vendesse 
pelas  ruas  a 10  réis,  completa  novidade  em  Lis- 
boa. Já  em  1863  havia  apparecido  annunciado 
um  jornal  d’este  genero,  chamado  Correio  de  hoje, 
que  não  fôra  a cffeito.  Esta  idéa  foi  aproveitada, 
como  dissémos,  e a 29  de  dezembro  do  referido 
anno  de  1864  saía  um  numero  programma  do  Dia- 
rio  de  Noticias,  começando  a regular  publicação 
em  1 de  janeiro  de  1865.  Eduardo  Coelho  encar- 
regou-se da  direcção  litteraria,  e Thomaz  Quin- 
tino Antunes  da  impressão  e de  todos  os  traba- 
lhos typographicos  precisos.  Com  estes  elemen- 
tos e boa  vontade  dos  .«eus  proprietários,  o novo 
jornal  alcançou  um  exito  extraordinário,  de  que 
não  havia  precedentes.  Eduardo  Coelho  tinha  o 
proposito  firme  de  o afastar  da  politica  e da  po- 
lemica, tornal-o  o mais  imparcial  possivel,  muito 
interessante  e noticioso,  angariando  bons  e affei- 
çoados  informadores.  A venda  diaria  progredia 
successivamente,  os  annuncios  affluiram  a ponto 
de  em  breve  se  ter  de  augmentar  o formato,  u 
que  mais  d’uma  v(z  aconteceu,  tornando-se  o 
Diário  de  Noticias  uma  das  mais  importantes  e 
consideradas  folhas  de  Lisboa.  No  começo  da  pu- 
blicação luetou  com  muitas  invejas  e tentativas 
de  concorrência,  que  pouco  ou  nenhum  prejuizo 
causaram,  devido  á perseverança  e aos  esforços 
dos  dedicados  proprietários  e da  boa  camarada- 
gem que  sempre  conservaram.  Eduardo  Coelho  foi 
também  vogal  da  commissão  inspectora  das  esco- 
las normaes,  socio  honorário,  e mais  tarde  bene- 
merito,  da  Associação  dos  Artistas  de  Coimbra, 
socio  beucmerito  da  Academia  Civilisação;  socio 
honorário  do  Grêmio  Popular  e do  Grêmio  Litte- 
rario  de  Angra  do  Heroismo;  socio  correspon- 
dente do  Instituto  Vasco  da  Gama,  fundado  por 
Thomaz  Ribeiro  em  Mova  Gôa,  do  Atheneu 
Commercial  de  Uraga;  socio  etfectivo  da  Asso- 
ciação Commercial  de  Lisboa,  e da  dos  Archite- 
ctos  civis  e archeologos  portuguezes,  socio  e um 
dos  fundadores  da  Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa,  e da  de  Bordéos,  membro  do  congresso 
litterario  internacional  de  Paris,  da  Associação 
dos  Homens  de  Lettras  e Artistas,  de  Madrid,  do 
Instiíuto  de  Ensino  Livre,  de  Valladolid,  socio 
honorário  da  Associação  dos  Escriptores  e Artis- 
tas Hespanhoes;  da  Academia  .Mont-Réal  de  Tou- 
louse,  da  sociedade  poética  meridional,  etc.  Foi 
agraciado  com  a commenda  da  ordem  de  S.  Thia- 
go;  pelo  governo  francez  com  o grau  de  ofíicial 
da  Academia  (iustrucção  publica),  e pelo  governo 
hespanhol  com  a commenda  de  Izabel  a Catho- 
lica,  mercê  que  recusou.  Pelos  serviços  presta- 
dos por  oceasião  da  epidemia  da  febre  amarel- 
la,  em  1857,  tambcm  foi  condecorado  com  a me- 
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dalha  de  prata,  que  a Camara  Municipal  insti- 
tuira para  recompensar  serviços  d’aquella  natu- 
reza, conforme  o decreto  de  25  d'agosto  de  1859. 
A morte  de  Eduardo  Coelho  foi  muito  sentida. 
Toda  a imprensa  lhe  consagrou  os  mais  elegio- 
sos  e saudosos  artigos.  No  vol.  27."  dos  Brindes 
do  Diário  de  Noticias,  1891,  vem  a sua  biogra- 
phia  escripta  por  seu  genro,  o sr.  dr.  Alfredo  da 
Cunha.  No  Diecionario  bmiographico,  vol.  XII, 
a pag.  304,  e Oceidente,  vol.  XII,  de  1889,  n."  375 
a 378,  tambem  se  encontram  artigos  biographi- 
cos.  Na  alameda  de  S.  Pedro  d’Alcautara  foi-lhe 
eregido  um  monumento,  que  se  inaugurou  a 29 
de  dezembro  de  1904,  quando  completava  40  au- 
nos  de  se  ter  publicado  o numero  programma  do 
Diário  de  Noticias.  V.  Lisboa. 

Coelho  ( Bibliographia  de  José  Eduardo).  To- 
dos os  seus  livros,  que  estào  impressos,  o fôram 
em  Lisboa.  Theatro;  dramas:  O prestigiador,  õ 
actos,  traduzida  de  collaboraçào  com  José  Maria 
Pereira  Rodrigues,  18G2;  Oppressão  e liberdade, 
2 actos  e 3 quadros,  1871;  Diogenes,  5 actos  e 1 
prologo,  traducçào,  que  nào  chegou  a represen- 
tar-se,  nem  se  publicou.  Comedias  representa- 
das em  diôerentes  theatros:  O sapateiro  de  Pa- 
ris, 4 actos  e 1 prologo,  traduzida  juntamente 
com  0 dr.  Joào  Cesario  de  Lacerda;  em  1 acto: 
A sombra  de  18-~>9,  1860;  Amor  e amizade,  1860; 
Um  namorado  exemplar,  1860;  A vingança  d'nm 
beijo,  imitaçào,  1861;  A castellã,  1862;  Tribula- 
ções d'um  poeta.  1862;  Um  segredo  de  cortezã,  imi- 
tação, 1862;  Uma  comedia  na  rua,  1863;  Amor 
conjugal,  1863;  Visconde  por  meia  hora,  imitaçào, 
1864;  Amor  aos  bojetues,  1871;  A sentinella;  Úma 
mulher  positiva;  Consequências  d’um  segredo;  Lui- 
sinha  ou  um  anjo  endiabrado;  Verdades  sociaes; 
Quinze  mil  cruzados;  Receita  para  emmagrecer,  imi- 
tação; O que  fazem  ciúmes;  Amor  e rheumatismo, 
poesia  cômica;  A trapeira,  scena  cômica.  Tersos; 
O livrinho  dos  caixeiros,  folheto,  1852;  O filhadas 
artes,  1858,  reproduzido  em  1861  no  vol.  dos 
Primeiros  versos,  e cm  1863  em  folhetins  no  Con- 
servador; Primeiros  versos,  1861.  Escriptos  di- 
versos: A separação  dos  reccm-casados,  romance 
historico,  1854;  A vida  d'um  principe,  estudo  ro- 
mântico historico,  1860;  Leituras  ao  serão,  collec- 
ção  de  contos,  1863;  Bem  pagas  cutiladas,  romnn- 
ce  tirado  da  Chronica  de  João  II  por  Garcia  de 
Rezende,  ls65;  Historias  de  hoje,  Lisboa,  1877. 
Nos  Brindes  annuacs  do  Diário  de  Noticias:  Pero 
Esteves,  tradição  da  Casa  de  Bragança,  no  1." 
volume,  1865;  As  columnas  da  rua  nova,  narrativa 
histórica,  no  3.",  1867;  Eqnsodio  da  emigração 
polaca,  no  7.",  1872;  A C07idessa  do  Carregai,  no 
9.",  1873;  A lenda  das  ruirias,  narrativa  extrahida 
das  chronicas  do  condestavel,  no  10.",  1874;  Meu 
pae,  no  11.",  1875;  Estella,  no  13  ",  1877;  O casa- 
mento do  reino  de  Inglaterra  com  o reino  de  Por- 
tugal, no  15.",  1879;  Bcenas  de  drama  moderno, 
Uma  tourada  no  século  xvi:.  Os  cinco  irmãos  (de 
Andersen),  no  16  ",  1880;  Noticias  velhas:  o maior 
dos  Carvalhos  da  rui  Formosa,  Enérgica  represá- 
lia, O duque  de  Coimbra,  no  17.",  1881;  Realida- 
des funestas,  chronica  da  aldeia  e da  cidade,  no 
18.",  1882;  Como  saiste  visconde  f,  no  19.",  1883; 
Portugal  coptivo,  quadro  romantico-historico  lõ80- 
1G40,  no  26.",  1884;  fòra  publicado  em  folhetins 
no  Diário  de  Noticias,  no  1:169  e seguintes,  e 
saiu  em  edição  separada  cm  1885.  N’este  jornal 
publicou  tambem  muitas  poesias,  contos,  narra- 


tivas históricas,  narrativas  de  viagens,  cartas, 
etc.  Viagens,  biographias,relütorins,  etc.:  Passeios 
na  provinda,  1873;  Passeios  no  estrangeiro,  1879; 
Le  monastére  dt  Notre-Dame  de  la  Victoire,  A Ba- 
talha, Portugal  (excursion),  1885;  A união  ibérica 
e a candidatura  d'el  rei  D.  Fernando,  resposta  ao 
livro  dc  sr.  Fernandez  de  los  Rios  (de  collabora- 
ção  com  Antonio  Rodrigues  Sampaio,  I^uciano 
Cordeiro  e Pinheiro  Chagas),  1877;  Antonfoiéodri- 
gues  Sampaio,  biographia,  no  Oceidente,  de  1,  11 
e 21  d’outubro,  e 1 e 1 1 de  novembro  de  1882;  Rela- 
tório da  delegação  de  Lisboa,  eleita  pela  commis- 
são  central  directora  do  inquérito  industrial  de 
1881;  Inquérito  directo,  segunda  parte,  visita  ás 
fabricas,  livro  primeiro,  1881;  Relatorio  da  expo- 
sição agricola  de  Lisboa,  realisada  na  Real  Ta- 
pada da  Ajuda  em  1884,  de  collaboraçào  com  o 
visconde  de  Coruche,  Antonio  Augusto  dos  San- 
tos e Antonio  Batalha  Reis,  1885;  As  escolas  nor- 
maes  primarias,  relatorio  da  inspecção  do  anno 
de  1884;  Fac-simile  de  la  premiére  gazette  puhliée 
en  Portugal,  offert  au  congrés  litteraire  interna- 
tional  de  Lisbonne,  com  uma  breve  noticia  iiccrca 
do  jornalismo  em  Portugal,  folheto,  1881. 

Coelho  (José  da  Encarnação).  Religioso  car- 
melita calçado,  doutor  cm  Theologia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Era  natural  da  Castanhei- 
ra,  distr.  de  Leiria,  e filho  de  Domingos  Coelho. 
Doutorou-se  a 30  de  novembro  de  1845,  e já  é 
fallecido. 

Coelho  (José  Maria  Baptista).  Gravador  a 
quem  se  deve,  de  collaboraçào  com  Manuel  Bor- 
dallo  Pinheiro,  a introducção  em  Portugal  da 
gravura  em  madeira.  Nas  publicações  illustradas 
do  tempo  apparecein  algumas  gravuras  assigna- 
das.  Um  seu  filho,  de  egual  nome,  foi  tambem 
gravador,  assiguando-se  por  differença  Coelho  Ju- 
nior n’alguns  dos  seus  trabalhos.  Este  ultimo 
falleceu  em  1900.  Era  casado  com  uma  filha  do 
poeta  Costa  e Silva. 

Coelho  (Padre  José  Maria).  Presbytero.  N.  no 
Lumiar  cm  1803  ou  1804,  fal.  a 18  de  dezembro 
de  1882.  A sua  vida  foi  um  composto  de  boas  e 
edificativas  acções  e de  excentricidades.  Era  to- 
cador de  orgão  e dava  lições  de  musica.  Fundou 
0 collegio  de  N.  S.*  das  Dores,  que  esteve  alguns 
annos  no  districto  da  freguezia  de  S.  José,  sendo 
depois  mudado  para  a rua  da  Rosa,  freguezia  das 
Mercês.  Ensinava  gratuitamente  os  pobres,  e 
aos  que  o não  eram,  quasi  nada  pedia.  O seu  de- 
sejo era  derramar  o ensino  pelas  creanças  e pe- 
los desvalidos,  com  os  quaes  tambem  repartia  o 
pouco  que  possuia.  Desde  que  effeituou  a mudan- 
ça para  a rua  da  Rosa,  ensinava  gratuitamente 
os  expostos  da  Misericórdia,  onde  dava  lições  de 
doutrina  uma  vez  por  semana,  e nunca  re- 
cebeu por  esse  trabalho  estipendio  algum.  Es- 
creveu: Tratado  do  genero  de  nomes,  segundo  os 
melhores  autores  latinos,  Lisboa,  1843;  Dicciona- 
rio  dos  verbos  neutros  (latinos),  Lisboa,  1843; 
Tratado  da  syntaxe,  segundo  os  melhores  autores 
latinos,  Lisboa,  1843. 

Coelho  (José  Maria  Latino).  V.  iMtino  Coelho. 

Coelho  (José  Ramos).  V.  Ramos- Coelho  (José). 

Coelho  (Fr.  Luiz).  Religioso  da  ordem  dos 
prégadores.  N.  na  Covilhã  a 7 de  maio  de  1863; 
ignora-se  a data  do  fallccimento  Era  filho  dc 
Francisco  Antonio  Geraldes  e de  D.  Luiza  Coe- 
lho. Entrou  na  ordem  dominicana  no  convento 
de  Azeitão  a 3 de  janeiro  de  17(X),  e professou 
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soleinncmente  a 16  do  referido  mez  do  anno  se- 
guinte. Estudou  no  convento  de  S.  Domingos  de 
Lisboa,  d’onde  passou  ao  collegio  de  Santo  Tho- 
maz  de  Coimbra,  e em  1712  foi  dictar  Theologia 
Moral  no  convento  de  Abrantes,  cujo  magistério 
exerceu  até  1722,  indo  depois  para  a Guarda  ser 
professor  da  mesma  faculdade  no  seminário  epis- 
copal, sendo  juutamente  examinador  synodal, 
vigário  geral  e provisor  do  mesmo  bispado.  Em 
17o7  foi  eleito  prior  cm  Edvas,  logar  que  desem- 
penhou durante  seis  annos;  teve  também  os  car- 
gos do  qualificador  do  Santo  OfKcio  e consultor 
da  Hulla  da  Cruzada.  Imprimiu  alguns  dos  seus 
sermões  e um  livro  intitulado:  Tribunal  de  Or- 
dinandos. 

Coelho  (Fr.  Manuel).  Religioso  da  ordem  dos 
pregadores,  natural  de  Montemór-o-Novo.  Fal. 
em  1622.  Era  filho  de  P'stevão  Gomes  c de  Maria 
Simões.  Professou  no  convento  de  S.  Domingos 
de  Hemfica  a 27  d’abril  de  1.Õ68.  Era  profundo 
theologo  e afamado  pregador,  f^oi  consultor  do 
Santo  Officio  e deputado  do  conselho  geral.  Im- 
primiu um  sermão,  que  pregou  nas  exequias  de 
Filippe  II  de  Hespanba,  e deixou  manuscriptos 
dois  livros  em  latim,  sobre  os  logares  difficeis  da 
Escriptura,  e sobre  o poder  do  papa. 

Coelho  (Fr.  Manuel).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos.  N.  em  Santarém  a 21  de  setembro 
de  1679,  fal.  no  convento  de  S.  Domingos  de  Lis- 
boa a 16  de  setembro  de  17Õ1.  Era  fillio  de  Do- 
mingos Coelho  da  Silva  e de  Maria  da  Encarna- 
ção. Foi  jubilado  em  Theologia,  reitor  do  colle- 
gio de  Coimbra,  prior  do  convento  de  Lisboa, 
provincial,  sendo  eleito  a 25  d’abril  de  1744, 
d’onde  subiu  a deputado  do  Santo  Officio  na  ca- 
pital a 23  de  junho  do  mesmo  anno.  e vigário  do 
convento  do  Sacramento  de  religiosas  dominica- 
nas. Era  um  dos  prégadores  mais  afamados  do 
seu  tempo.  Alguns  dos  seus  sermões  fôram  im- 
pressos. 

Coelho  (Manuel  Filippe).  Doutor  em  Theolo- 
gia pela  Universidade  de  Coimbra,  cidade  de 
que  é natural.  E’  filho  de  Filippe  Joaquim  Coe- 
lho. Foi  doutorado  a 21  de  julho  de  1861. 

Coelho  (Manml  de  Jesus).  V.  Jesus  Coelho. 

Coelho  (Manuel  Maria).  N.  em  Chaves  em 
1857.  Era  tenente  de  infantaria  n.®  10,  quando 
se  deu  no  Porto  a revolta  militar  republicana  de 
31  de  janeiro  de  1891.  Desde  então  ficou  sendo 
mais  conhecido  pelo  tenente  Coelho.  O seu  regi- 
mento entrou  no  movimento  revolucionário,  e 
elle  acompanhou-o  até  ao  momento  em  que,  na 
rua  de  Santo  Antonio,  a guarda  municipal  pro- 
vocou 0 combate,  e d’elle  saiu  victoriosa,  fazendo 
mallograr  a revolução.  Vendo  o movimento  per- 
dido, 0 tenente  Coelho  recolheu-se  a uma  casa 
da  mesma  rua  de  Santo  Antonio,  e no  dia  seguin- 
te foi  apresentar-se  ao  quartel  general,  onde 
recebeu  ordem  de  prisão.  Julgado  no  2.”  conse- 
lho dos  tidbunaes  marciaes  de  Leixões  em  6 de 
março  seguinte,  foi-lhe  dado  como  provado  o 
crime  de  revolta  militar  e de  rebellião,  e con- 
demnado  em  5 annos  de  degredo  em  possessão 
de  primeira  classe.  Tendo  embarcado  para  Loan-  ^ 
da  a cumprir  a sentença,  não  a expiou  integral-  | 
mente,  em  virtude  de  amnistia  promulgada  em 
1893.  Voltando  ao  reino  empregou-se  n’uma  im- 
port.ante  casa  commercial  do  Porto,  e em  1899 
fundou  com  José  Pereira  Sampaio  .a  Folha  do 
Norte,  diário  republicano  da  tarde,  que  não  che- 
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gou  a ter  tres  mezes  de  existência.  Embarcou 
outra  vez  para  África  Occidental  a tentar  fortu- 
na, e voltou  pouco  depois  A metropole,  publi- 
cando de  collaboração  com  João  Chagas  a His- 
toria da  revolta  do  Porto,  em  1901,  que  alcançou 
um  grande  successo.  O tenente  Coelho  foi  uma 
das  pessoas  que  mais  se  evidenciaram  na  revol- 
ta militar  de  janeiro. 

Coelho  (Nicolau).  Um  dos  companheiros  de 
Vasco  da  Gama  na  sua  viagem  do  descobrimento 
da  índia.  Era  fidalgo,  e ia  commandando  o Berrio, 
um  dos  quatro  navios  da  esquadra,  tendo  por 
piloto  Pero  Escobar  e por  escrivão  Álvaro  de 
Braga.  Na  vespera  da  partida,  7 de  julho  de 
1497,  toi  Nicolau  Coelho  com  Vasco  da  Gama  e 
Paulo  da  Gama,  velar  a noite  na  capella  de  San- 
ta Maria  de  Belem,  no  Restello.  No  dia  15  do 
referido  mez  perdeu-se  Nicolau  Coelho  do  seu 
capitão-mór,  mas  não  tardaram  de  novo  a encon- 
trar-se. No  dia  7 de  novembro,  contam  os  histo- 
riadores, que  foi  encarregado  por  Vasco  da  Gama 
de  ir  sondar  a enseada  de  Santa  Helena.  Em  1498, 
depois  de  dobrado  o cabo  da  Boa  Esperança, 
sendo  avisado  por  um  moço  pagem  de  que  os  ma- 
I rinheiros  conspiravam  para  obrigar  o command.an- 
te  da  freta  a retroceder,  avisou  Vasco  da  Gama, 
e este,  com  toda  a sua  conhecida  coragem  e ener- 
gia, mandou  pôr  a ferros  os  chefes  da  conspira- 
ção, e a flotilha  proseguiu  na  sua  viagem.  Nico- 
lau Coelho  foi  quem  Vasco  da  Gama  encarregou 
de  entrar  primeiro  no  canal  de  Moçambique,  e 
foi  elle  que,  achando  pouco  fundo,  virou  de  bordo 
para  avisar  os  companheiros.  A’  volta,  a esqua- 
dra soffreu  uma  tempestade  nas  alturas  de  Cabo 
Verde,  que  separou  os  navios,  e Nicolau  Coelho, 
tendo,  segundo  parece,  no  Berrio  um  bom  navio, 
e em  Pero  Escolar  um  piloto  seguro,  singrou  di- 
reito para  Lisboa,  onde  chegou  a 29  de  julho  de 
1499.  Foi  também  este  navegador  um  dos  desco- 
bridores do  Brazil.  Na  esquadra  de  Pedro  Alva- 
res Cabral,  que  partiu  para  a índia  logo  depois  de 
voltar  a de  Vasco  da  Gama,  lA  ia  Nicolau  Coelho 
commandando  uin  navio,  e entre  os  officiaes  que 
rodearam  Pedro  Alvares  Cabral,  quando  os  pri- 
meiros Índios  do  Brazil  entraram  na  camara  do 
navio  almirante,  é citado  o nome  do  antigo  com- 
inandante  do  Berrio.  Regressando  ao  reino  com 
Pedro  Alvares  Cabral,  depois  de  ter  affrontado 
com  elle  os  tormentos  do  cabo  da  Boa  Esperan- 
ça, que  tão  fataes  fôram  a essa  esquadra,  não 
descançou  por  mnito  tempo,  porque  em  1503  o 
encontramos  commandando  um  dos  tres  navios, 
que  saíram  de  Portugal  no  dia  13  d’abril  d'esse 
anno  debaixo  da  direcção  de  Francisco  d’Albu- 
querque.  Um  d’esses  tres  navios,  do  commando 
de  Pero  Vaz  da  Veiga,  perdeu-se  A ida,  mas 
Nicolau  Coelho  ainda  pôde  vér  pela  terceira  vez 
a índia  que  descobrira.  Nos  fins  de  janeiro  de 
1504  voltava  a Portugal  em  companhia  de  Fran- 
cisco d’Albuquerque.  A volta  foi-lhes  fatal,  e no 
vos  naufrágios  a assignalaram.  A tempestade  dis- 
persou-os, 0 nunca  mais  houve  noticias  de  ne- 
nhum d’elles.  (V’^.  Albuquerque,  Francisco  de). 
El-rei  D.  Manuel  concedeu  a Nicolau  Coelho,  no 
regresso  da  sua  primeira  viagem  A Índia,  o bra- 
zão  que  jA  descrevemos.  V.  Coelho. 

Coelho  (Paulo  de  S.  Mauro  Seara).  Monge 
benedictino,  que  viveu  no  século  xvin.  Douto- 
rou-se ein  Theologia  n,a  Universidade  de  Coim- 
bra, onde  foi  lente  da  mesma  faculdade.  Era  so- 
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cio  da  Academia  Liturgica,  em  cujas  Memórias 
publicou  0 seguinte,  nos  tomos  iv  e v;  Disserta- 
ção sobre  0 ponto:  aSe  possa  ou  eonveuha  interrom- 
per-se a JÀturçia»;  Dissertação  sobre  o ingresso 
do  imperador  Constavtino  Magno  nas  Ilespanhas. 

Coelho  (Pero).  Fidalgo  da  côrtc  de  I).  Affon- 
so  IV,  e um  dos  assassinos  de  J).  ignez  de  Cas- 
tro. Quando  a familia  hespanliola  dos  Castros 
começou  a ter  grande  valimento  em  Portugal, 
devido  ás  relações  que  existiam  entre  I).  Ignez 
e o principe  D.  Pedro,  herdeiro  do  throno,  vali- 
mento que  a maior  parte  dos  fidalgos  não  podia 
bupporlar,  Pero  Coelho  foi  um  dos  que  mais 
aconselharam  D.  Affonso  IV  a quebrar,  fôsse 
por  que  preço  fôsse,  aquellas  relações  que  eram 
perigosas  ao  reino,  pela  influencia  d’aquella  mu- 
lher no  animo  de  D.  Pedro.  Foi  elle  e os  seus  cúm- 
plices Álvaro  Gonçalves  e Diogo  Lopes  Pacheco, 
que  o acompanharam  a Montemór-o- Velho,  e de 
lá  a Coimbra,  e que  observando  a fraqueza  do 
monarcha,  que  se  enternecera  ao  vêr  na  sua  pre- 
sença Ignez  de  Castro  supplicante,  o incitaram 
a ponto  de  alcançarem  o seu  consentimento  para 
a morte  d’aquolía  infeliz  dama,  que  apunhala- 
ram cobardeinente.  Os  tres  assassinos  fugiram 
para  llespanha,  apenas  D.  Atfonso  IV  falleceu, 
receando  a cólera  do  novo  monarcha,  apezar  de 
D.  Pedro  se  ter  comproinmettido  com  seu  pae  a 
perdoar  aos  criminosos.  Em  Castella  reinava  en- 
tão D.  Pedro  I,  vingativo  e duro,  que  perseguia 
também  tres  fidalgos  criminosos,  Rodrigo  Teno- 
rio,  Fernando  Gudiel  de  Toledo  e Fortunato  San- 
ehes  de  Calderon,  que  se  haviam  refugiado  em 
Portugal.  A troca  dos  criminosos  lembrou  logo 
aos  dois  vingativos  monarchas;  ajustaram  um 
tratado  de  alliança,  e um  dos  artigos  consistia 
na  troca  de  tres  cabeças  castelhanas  por  tres 
cabeças  portuguezas.  D.  Pedro  de  Portugal  en- 
tregou ao  seu  alliado  os  tres  criminosos,  porém 
1).  í’edro  de  Castella  só  pôde  entregar  Álvaro 
Gonçalves  e Pero  Coelho,  porque  Diogo  Lopes 
Pacheco  não  pôde  nunca  ser  encontrado.  Os  tres 
fidalgos  hespanhoes  fôram  remettidos  para  Se - 
vilha,  sendo  immediatamente  encarcerados.  Os 
dois  portuguezes  ficaram  presos  em  Santarém, 
onde  os  esperava  um  barbaro  castigo.  O suppli- 
eio  foi  horroroso,  sendo  arrancado  o coração  pe- 
lo peito  a Pero  Coelho,  e pelas  costas  a Álva- 
ro Gonçalves,  depois  de  lhes  ter  sido  applicada 
a tortura.  A execução  realisou-se  defronte  do  pa- 
lacio  real,  n’uma  das  jauellas  do  qual  D.  Pedro 
assistiu  alegremeute. 

Coelho  (Sabino).  V.  Teixeira  Coelho  (Sabino 
Maria). 

Coelho  (Fr.  Simão).  Religioso  carmelita  cal- 
çado, bacharel  em  Thcologia  pela  Universidade 
de  Salamanca,  e depois  doutor  pela  de  Sena.  N. 
em  Lisboa  em  1514,  fal.  no  convento  do  Carmo 
da  mesma  cidade  a 13  de  maio  de  lfi06.  Era  filho 
de  Gaspar  Coelho,  adail  de  Safim  em  África,  e 
de  Joanna  Sobrinha.  Voltando  de  Salamanca,  on- 
de estudava,  recebeu  o habito  carmelitano  em 
Lisboa  a 15  de  agosto  de  1543,  e professou  com 
toda  a solcmnidade  a 17  do  referido  mez  do  anno 
seguinte.  Por  ordem  dos  superiores  partiu  para 
a cidade  de  Sena,  onde  se  doutorou.  Foi  prior  do 
couvento  de  Moura  em  1556,  e do  de  Lisboa,  por 
tres  vezes:  a primeira  em  1558,  a segunda  em 
1576  e a terceira  em  1595;  definidor,  e por  fim 
provincial  eleito  a 18  de  outubro  de  1584,  em  que 
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SC  conservou  até  7 de  maio  de  1588.  Escreveu' 
Primeira  parte  do  Compendio  de  chronieas  da  or- 
dem da  muito  bemauenturada  sempre  virgem  Ma- 
ria do  monte  do  Carmo,  agora  nouamente  copilla- 
do  per  Frei  Simão  Coelho,  Mestre  em  Theolo- 
gia,  etc.,  Lisboa,  1572.  Deixou  cm  manuscripto: 
Apologia  pela  antiguidade  da  ordem  carmelitana 
contra  o que  d'ella  tinha  escripto  fr.  Jeronymo 
líoman,  etc-;  Dialogo  da  vida  aetiva  e contem- 
plativa; Tratado  da  Arte  Gnomica  e de  Geogra- 
phia. 

Coelho  (Padre  Vietorino  José).  Organista  c 
professor  de  piano  e canto,  dando  lições  princi- 
palmente nos  conventos  de  freiras.  Viveu  nos  fins 
do  século  xviii  e priiiciiiios  do  xix.  Compoz  algu- 
ma musica  religiosa,  trechos  para  piano  e para 
cauto.  Deixou  em  manuscripto  um  Fovo  methodo 
para  apprender  a musica  e tocar  piano  forte-, 
Canzonette  con  acompanhamento  di  piano  forte-, 
são  11  cançonetas  com  letra  italiana.  Nel  corpiu 
non  mi  sento,  air  variée  pour  le  piano  forte. 

Coelho.  Povoações  nas  freguezias:  S Pedro, 
de  Cette,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto;  San- 
ta Marinha,  de  Nespereira,  conc.  de  Sinfiies,  dis- 
tricto  de  Vizeu. 

Coelho  Albernaz  (Padre  Luiz  Miguel).  Pres- 
bytero  secular  e prior  da  freguezia  de  S.  Hartho 
lomeu  de  Lisboa.  Viveu  no  século  xviii.  Escreveu: 
Memorial  de  ritos,  para  mais  facil  e perfeita  exe- 
cução dos  officios  divinos,  Lisboa,  1777. 

Coelho  de  Amarante  (João  Hermeto).  Profes- 
sor do  lyceu  de  Ponta  Delgada.  N.  na  ilha  Gra- 
ciosa a 28  de  agosto  de  1820.  Depois  de  ter  exer- 
cido a vida  commercial  em  varias  terras  do  Bra- 
zil,  regressou  á terra  da  sua  naturalidade,  e em 
1853  foi  nomeado  professor  no  lyceu  nacional  de 
Ponta  Delgada.  Em  1854  casou  com  uma  filha  dos 
barões  de  Ramalho.  Escreveu:  Poma  perante  o 
século  XIX,  Ponta  Delgada,  1865;  Paginas  de  pro- 
sa e verso,  contendo  variada  leitura,  dedicada 
aos  verdadeiros  progressistas  de  Portugal  e do 
Brazil,  Ponta  Delgada,  1878.  Pertence  á Socie- 
dade de  Geographia  de  Lisboa,  e a varias  asso- 
ciações litterarias  nacionacs  e estrangeiras. 

Coelho  Borges  (Miguel).  Escriptor.  N.  em  An- 
gra do  lleroismo  a 29  de  setembro  de  1778,  onde 
também  falleceu  a 20  de  agosto  de  1846.  Era  poe- 
ta de  talento;  deixou  numerosos  manuscriptos, 
mas  ignoram-se  o fim  que  levaram.  Das  suas  obra 
impressas,  consta  o seguinte:  Biographia  de  Luiz 
Diogo  Pereira  Forjaz,  seguida  da  oração  fúne- 
bre de  F.  C.  Vanzeller  na  morte  do  mesmo-.  Elo- 
gio a sua  magestade  el-rei  D.  João  VI,  impresso 
na  Relação  da  maneira  por  que  foi  eelebrado  na 
cidade  de  Angra  no  dia  13  de  maio  de  1824,  an- 
niversario  de  sua  magestade  fidelíssima  o sr.  rei 
D.  João  VI,  Lisboa  1824;  Elegia  á morte  de  Ma- 
nuel Maria  Barbosa  du  Bocage,  Lisboa,  1806. 

Coelho  de  Carvalho  (Francisco).  Era  natural 
de  Vizeu;  nada  mais  se  sabe  a seu  respeito.  Es- 
creveu: Relação  breve  das  Jestas  que  se  celebra- 
ram na  cidade  de  Vizeu,  feitas  em  louvor  da  Vir- 
gem Nossa  Senhora  do  Pranto,  n'este  anno  de 
1146,  Lisboa,  1747. 

Coelho  de  Carvalho  (Joaquim  José  de).  Um 
dos  vultos  mais  notáveis  da  politica  do  Algarve, 
deputado,  par  do  reino,  tomando  posse  na  respe- 
ctiva camara  na  sessão  de  17  de  março  de  1898, 
governador  civil,  etc.  Fal.  em  Lisboa  a 21  de 
julho  de  1903.  Cursou  a faculdade  de  Mathema- 
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tica  na  Universidade  de  Coimbra,  sendo  premia- 
do em  todos  os  aniios,  e,  assentando  praça,  veiu 
completar  os  estudos  na  Escola  do  Exercito.  Cou- 
tava 2õ  aniios  de  edade,  quando  foi  eleito  de- 
j)utado  pela  primeira  vez  pelo  Algarve.  Abando- 
nou então  o serviço  activo  da  vida  militar,  para 
SC  dedicar  inteiramente  á politica.  Era  orador 
tluente,  e em  assumptos  commerciacs  e indiis- 
triaes,  embora  não  tivesse  sido  negociante,  a sua 
opinião  era  sempre  muito  considerada.  Foi  pre- 
sidente da  camara  municipal  de  Lagos,  e exerceu 
ditferentes  cornmissões  de  serviço  publico,  como 
a de  governador  civil,  etc. 

Coelho  de  Carvalho  (Joaquim  Jusé).  Bacha- 
rel formado  em  Uireito  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  Faro  a 14  de  junho  de  1852. 
E'  lilho  do  antigo  deputado,  do  mesmo  nome,  já 
fallecido.  For  meio  de  concurso,  foi  nomeado  con- 
sulde  Portugal  no  Rio  Craude  do  Sul,  logar  de  que 
não  chegou  a tomar  posse,  sendo  depois  nomeado 
})ara  Shangae  cm  3 de  janeiro  de  1884.  Exerce  a 
advocacia  em  Lisboa  ; vive,  porém,  grande  par- 
te do  auno  na  sua  maguitica  propriedade,  castello 


ria,  de  Gavea,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  S.  Paulo  e conc.  de  Salvaterra 
de  Magos,  distr.  de  Santarém. 

Coelhosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cas- 
tellòes,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de 
Aveiro,  r.ste  logar,  também  chamado  Pinheiro 
> Manso,  6 muito  importante;  situado  no  declive 
d’uma  extensa  collina,  mostra,  visto  de  longe,  o 
aspecto  d’uma  villa  em  via  de  formação.  A estra- 
da de  Oliveira  a Arouca,  ladeando-o  pelo  norte, 
separa- 0 do  antigo  largo  da  feira  dos  Uois;  po- 
rém do  ponto  em  que  os  antigos  povoados  fôram 
scindidos,  parte  uin  trecho  de  estrada  municipal 
que  vae  passar  por  sobre  as  aguas  do  rio  Vigues, 
uin  pouco  acima  de  sua  conílueucia  com  o rio  Cai- 
ma.  Mesmo  no  centro  do  povoado,  e ladeando  a 
estrada  pela  esquerda,  veem-se  dois  elegantes 
cliab:ts,  mandados  construir  pelo  sr.  Abilio  Pina; 
um  pouco  mais  abaixo  o palacete  do  sr.  José 
Antonio  Martins,  e do  lado  direito  da  estrada, 
couta-se  o templo  e muitos  editicios,  todos  de 
construcção  moderna.  O sr.  José  Antonio  .Mar- 
tins é natural  do  logar  de  Coelhosa,  tendo  ido 
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de  Arade,  no  Algarve.  E’  muito  profundo  na  lin- 
gua  latina.  Tem  escripto  e publicado  o seguinte: 
Generalisoçno  da  historia  do  direito  romano,  Coim- 
bra, l'<75;  Psalmos  de  David,  traduzidos  em  ver- 
so; As  éclogas  de  Virgilio,  Lisboa.  1901;  Um  Ca- 
samento de  rraivcnicricia,  peça  em  4 actos,  Lisboa, 
1903;  iJolores.  cm  3 actos,  etc.;  e publicou  ultima- 
menfe  O vitalismo  da  arte. 

Coelho  de  Magalhães  í./o-sé  Estevão).  V.  Ma- 
galhães íjosé  Estevão  Coelha  de). 

Coelhos.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  .Ma- 
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I para  o Brazil  em  18(56  dedicou-se  ao  commercio, 
[ e sendo  ajudado  pela  fortuna  e pelo  seu  activo 
I trabalho  conseguiu  tornar-se  um  imporiante  ne- 
i gociante  e capitalista.  Em  1898  voltou  á sua 
terra  natal,  de  que  tem  sido  um  verdadeiro  be- 
: nemerito,  e ali  estabeleceu  definitiva  residência. 
' Encontrou  Coelhosa  já  sensivelmente  melhorada. 
' .\  sua  chegada  foi  muito  festejada,  e todos  os 
i habitantes  de  Castellòes  lhe  prepararam  urna  en- 
i thusiastica  recepção.  Por  sua  influencia,  foi  rc- 
i parada  a ponte,  que  estava  em  completa  ruina. 
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a qual  passa  sobre  o rio  Vigues,  ligando  a po- 
voação de  Coelhosa  com  o logar  de  Arêas,  for- 
mando uma  das  principaes  vias  de  communica- 
ção  entre  os  habitantes  do  norte  do  rio  Caima  e o 
restante  da  grande  freguezia  de  Castellòes.  A 
expensas  d’aquelle  benemerito  cavalheiro,  foi 
também  arborisado  o largo  da  capclla  de  N.  S.* 
da  Saude,  e vae  ser  construída  uma  capella  e 
um  chafariz  publico.  O novo  templo,  dedicado  a 
S.  Gonçalo,  foi  edificado  por  sua  iniciativa.  A 3 
de  setembro  de  1896  lançou-se  a pedra  funda- 
mental, com  toda  a solemnidade,  a que  assisti- 
ram quasi  todas  as  pessoas  principaes  do  conce- 
lho de  Macieira  de  Cambra,  autoridades  admi- 
nistrativas e municipaes  A capella  tem  appa- 
rencia  elegante;  foi  planeada  pelo  engenheiro 
Evaristo,  do  Porto,  e construída  pelo  architecto 
Abel  Tavares  de  Almeida.  O granito  empregado 
no  edificio  foi  sempre  escolhido  cuidadosameute 
nas  pedreiras  dos  montes  circumvisinhos,  com 
especialidade  nas  serranias  de  Aljares  e monte 
do  Crasto.  O local  onde  está  collocado,  apresenta 
a forma  d’um  longo  rcctangulo,  que  se  estende 
á beira  da  estrada.  O estjdo  architectouico  é 
todo  moderno;  a porta  principal,  bastante  solida 
e ampla,  está  voltada  para  o sul;  um  pouco  acima 
dos  humbraes  vêem  se  dois  nichos  com  duas 
imagens  de  tamanho  regular,  semlo  a da  direita 
S.  Sebastião,  e a da  esquerda  SanfAnna.  Acima 
d’estes  nichos,  entre  a arcada  da  janella  do  côro 
e o friso  inferior  do  frontão  triangular,  está  uma 
lápide  rectangular  de  granito,  onde  se  lê: 

— Gloria  Tibi,  Domine  — 

Masdaça  construir 

PELO  BENEMERITO 

José  Antonio  Martins 
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No  cume  do  frontão  erguc-se  uma  magestosa 
cruz.  Os  sinos  fòram  feitos  na  fundição  de  Ro- 
cha & C.*,  do  Porto.  Entrando  na  capella,  en- 
contram se  logo  duas  columnas  de  granito  enci- 
madas por  capiteis  da  ordem  coriuthia,  que  sus- 
tentam 0 côro.  O tecto  é todo  pintado  de  azul 
celeste,  sobre  o qual  realçam  diversos  ornatos 
em  branco,  destacando-se,  em  cada  um  dos  seus 
quatro  ângulos,  as  armas  de  Portugal,  do  Hrazil, 
da  Santa  Sé  e do  bispado  do  Porto.  Além  do  al- 
tar-mór,  que  é de  magnifica  construcção,  tem 
mais  dois  altares  lateraes.  E’  um  templo  gran- 
dioso com  que  foi  dotada  povoação  de  Coelhosa. 
Poi  sagrado  pelo  bispo  do  Porto  D.  Antonio  Har- 
roso  em  24  d’agosto  de  1902,  realisando-se  uma 
pomposa  festividade,  em  que  foi  celebrante  o 
conego  Bernardo  Gomes  d'Almeida,  e orador  o 
padre  Francisco  Patricio.  Assistiram  á cerimo- 
nia 03  prelados  do  Porto  e de  Coimbra,  tendo  o 
primeiro  ao  seu  lado  os  priores  de  Hoge  c de 
Castellòes,  e o segundo  o prior  de  Macieira  e o 
monsenhor  Adelino  d’Aguiar.  Assistiram  também 
0 governador  civil  d’Aveiro,  dr,  Carlos  Braga,  o 
commendador  Leite  e Bento  Carqueja.  A's  6 ho- 
ras da  tarde  houve  procissão,  onde  se  viam  cinco 
andores  d'uma  simplicidade  bella  e artística.  Os 
festejos  duraram  tres  dias,  concorrendo  muita 
gente  dos  logares  visinhos.  No  livro  do  sr.  Ayres 
Martins,  intitulado:  Coelhosa  de  Macieira  de 
Cambra,  publicado  em  1903,  vem  miuuciosamen- 
te  descripto  o templo  de  S.  Gonçalo,  a povoação 


de  Coelhosa,  o conc.  de  Macieira  de  Cambra,  e a 
biographia  do  benemerito  José  Antonio  Mar- 
tins. II  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  de  Alváres, 
conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Domingos,  de  Lagarteira,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria. 

Coelhoso.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
de  Traz  os-Montes,  conc,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Bragança;  578  hab  e 115  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
mesc.  A pov.  dista  20  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’um  valle,  proximo  do  rio  Sabor.  Foi  do 
conc.  de  Isôda  até  1855,  em  que  ficou  extincto, 
passando  depois  ao  do  Bragança.  A terra  é fér- 
til e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  10  com  a séde  em  Mirandella.  I[  0 Sal- 
vador, de  Castellòes,  conc.  de  Tondella,  aistr.  de 
Vizeu. 

Coelim.  Povoação  da  freg.  de  S.  Thomé,  conc. 
de  Salsete,  distr.  de  Gôa,  na  índia, 

Goallo.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Coenços.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * d' Assumpção, 
dc  Ceira,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Coenços  Cimeiros  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Semide,  conc.  de  .Miranda  do 
Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Coentral.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Nazareth, 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de  Pedro- 
gão  Grande,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra; 
672  hab.  e 169  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e cai- 
xa postal.  A pov.  dista  15  k da  séde  do  conc.  e 
está  situada  entre  dois  montes,  na  aba  da  serra 
da  Louzã.  Era  dos  condes  de  Redondo.  O cabido 
da  sé  de  Coimbra  apresentava  o cura,  que  tinha 
65000  réis  e o pé  d’altar.  Passa  aqui  o rio  Pera. 
A terra  é muito  fértil,  sobretudo  em  castanha,  e 
pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  1.5,  com  a séde  em  Thomar.  Tendo  sido 
annexad^  ao  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  por 
decreto  de  7 de.  setembro  de  1895,  que  suppri- 
iniu  0 de  Pedrogão  Grande,  voltou  a este,  por 
ter  sido  restaurado,  por  decreto  de  13  de  janei- 
ro de  1898.  N’esta  freguezia  ha  quatro  povoaçòes 
chamadas:  Coentral  das  Barreiras,  Coentral  da 
Cruz,  Coentral  do  Fojo  e Coentral  Grande. 

Coentros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Ferreira-a-Nova,  conc.  da  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra. 

Coes.  Rio  do  distr.  de  S.  Salvador  do  reino  do 
Congo.  N.  a E do  presidio  e cidade  de  S.  Salva- 
dor, capital  do  mesmo  reino,  e vae  desaguar  na 
margem  esquerda  do  Lilundo. 

Cofo.  Reino  de  gentios  beafares  na  margem 
esquerda  do  rio  Geba,  distr.  da  Guiné.  O reino 
é separado  por  este  rio  do  território  dos  negros 
balantas. 

Cófode.  Confluente  da  margem  esquerda  do  rio 
Geba,  no  distr.  da  Guiné,  üs  gentios  que  vivem 
nas  suas  margens,  são  muito  trataveis,  e cum- 
prem com  lealdade  todos  os  contratos  commer- 
ciaes.  II  Porto  do  reino  dc  Guinalá,  no  distr.  da 
Guiné. 

Cogominho.  Farnilia  que  procede  de  Pedro 
Alvares  Cogominho,  que  esteve  em  Evora,  quan- 
do esta  cidade  foi  tomada  por  Geraldo  sempavor, 
sendo  o primeiro  que  levou  a noticia  a D.  Afion- 
so  Henriques,  e lhe  entregou  as  chaves  das  por- 
tas da  cidade,  que  eram  cinco.  Tomou  por  bra- 
zão  cinco  chaves  moiriscas  de  prata,  em  campo 
vermelho,  assentadas  em  aspa;  timbre  duas  cha- 

1071 


COG 


COI 


ves  do  escudo  em  aspa,  atadas  com  um  torçal 
vermelho.  V.  Evora. 

Cogominho  (Christovào).  Um  dos  implicados 
na  conspiração  do  marquez  de  Villa  Real  contra 
I).  João  IV.  Foi  enforcado  em  frente  da  cadeia 
do  Limoeiro  a 9 de  setembro  de  1G41. 

Cogominho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Ceissa,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  dis- 
tricto  de  Santarém. 

Gogril.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de  Re- 
velles,  conc.  de  Monícmór-o-Velho,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Cogula.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Trancoso,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda;  497  hab.  e 117  fog.  Tem  esco- 
las para  ambos  os  sexos,  caixa  post.  e mercado 
no  primeiro  domingo  de  cada  mez.  A pov.  dista 
11  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  proximo  de 
uma  ribeira  affluente  da  ribeira  de  Massueime. 
O rei  apresentava  o reitor,  que  tinha  40ií000  réis 
em  dinheiro  e diversos  generos.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n."  12  com  a 
séde  em  Trancoso. 

Cogulo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Silva  Escura,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de 
Aveiro. 

Cohio.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  districto  de 
Loanda,  prov.  d’ Angola. 

Cohollo.  Pov.  do  distr.  e com.  de  Mossamedes, 
na  prov.  e bisp.  de  Angola,  na  serra  Chella,  a5S 
k.  ao  NO  de  Huilla. 

Coifa.  V.  Armadura. 

Colleque.  Rio  da  prov.  de  Gôa,  índia.  Cone 
no  território  de  Damão,  separando-o  das  posses- 
sões britannicas  na  costa  de  Decan,  15  k.  ao  N 
do  rio  Collem,  que  é o limite  S da  nossa  colonia, 
como  0 Coileque  é o limite  N da  mesma  colo- 
nia. 

Coima.  Multa,  pena  pecuniária  que  se  impu- 
nha aos  que  deixavam  entrar  gado  nas  searas  e 
lavoura  alheias; e a outros  delinquentes  por  trans- 
gressões de  leis  ou  posturas  das  camaras.  No  ter- 
mo de  Lamego,  conta  Viterbo,  havia  o péssimo 
costume,  que  D.  Aflonso  II  extinguiu  nas  suas 
primeiras  cortes,  que  quando  se  achava  algum 
homem  ou  mulher  mortos  sem  saber  o aggressor: 
a terra  ou  logar  mais  visinho  era  obrigado  a pa- 
gar ao  mordomo  trinta  maravedis  ou  a provar 
quem  o matou.  A esta  pena  se  chamava  coima. 
Em  virtude  do  decreto  de  11  de  setembro  de  1852 
que  extinguiu  o termo  de  Lisboa,  deixou  a ca- 
mara  d’esta  cidade  de  receber  o rendimento  das 
coimas  do  termo.  N 'outros  concelhos  do  reino  as 
coimas  estendiam- se  também  a roubos  de  fruetos, 
etc.  Um  alvará  de  12  de  dezembro  de  1571  man- 
dou que  em  todas  as  camaras  houvesse  um  escri- 
vão das  coimas. 

Coima.  Rio  do  distr.  de  Aveiro,  que  nasce  na 
freg.  de  Cabreiros  e entra  no  Vouga,  depois  de 
40  k.  de  curso. 

Coimada.  Ponta  ou  cabo  situado  ao  S da  ba- 
hia  Maculo,  entre  a foz  do  rio  Ambriche  e a do 
Loge  ou  Bomba,  no  conc.  de  Ambriz,  distr.  de 
Loanda,  prov.  d'Angola.  Mette-se  pouco  pelo 
Oeeano,  e a pequena  distancia  d’elle  está  apinha- 
do de  outeiros.  Também  é conhecido  pelos  nomes 
de  Ponta  Monserra  ou  Falso  Amhriz.  ('s  iuglezes 
chamam-lhe  Double  lleaded  Cliff  e os  francczes 
Falaise-á-double  tete. 

Coimbra  (Fr.  Afonso  de).  Religioso  da  ordem 
1072 


de  S.  Jeronymo,  natural  de  Coimbra.  Escreveu: 
Constituições  dos  Religiosos  da  ordem  militar  de 
Christo  do  convento  de  Thomar.  Ficou  em  mauu- 
scripto. 

Coimbra  (Fr.  Bernardo  de).  Monge  cister- 
ciense  no  convento  d'Alcobaça.  N.  em  Coimbra. 
Foi  profundo  theologo.  Deixou  muitas  obras  em 
latim,  quasi  todas  sobre  historia  sagrada,  cujos 
manuscriptos  se  conservavam  na  livraria  do  seu 
convento. 

Coimbra  (Duques  de).  D.  João  I deu  este  du- 
cado a seu  terceiro  filho,  D.  Pedro,  em  attenção 
ao  valor  que  mostrara  na  tomada  de  Ceuta,  em 
agosto  de  1415.  Foi  este  o 1 “ duque  d’aquelle 
titulo  (V.  Pedro,  (D.)  duque  de  Coimbra).  O 2.® 
foi  D.  Jorge,  filho  natural  de  João  II,  que  cm  seu 
testamento  lhe  concedeu  o ducado,  visto  não  ter 
podido  conseguir  legar  lhe  o throno  de  Portugal 
(V.  Jorge  (D.).  O 3.®  e ultimo  duque  foi  o infan- 
te D.  Augusto,  filho  de  D.  Maria  II  e d’el-rei  D. 
Fernando,  a quem  seu  irmão,  el-rei  D.  Luiz  I, 
concedeu  este  titulo  em  21  de  fevereiro  de  186". 
V.  Augusto  (D). 

Coimbra  (Fr.  Estevão).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco.  N.  em  Coimbra.  Foi  provincial 
no  convento  de  Santo  Antonio  do  Valíe  da  Pie- 
dade, junto  ao  Porto,  sendo  eleito  a 11  de  outu- 
bro de  1721.  Escreveu:  Sermão  do  grande  doutor 
da  Egreja  Santo  Agostinho,  prégado  no  Mosteiro 
da  Serra  dos  Conegos  Regulares  de  Santo  Agos- 
tinho, da  cidade  do  Porto,  Lisboa,  1718. 

Coimbra  (Fr.  João  de).  Religioso  franciscano; 
prégador  afamado  do  século  xviii.  N.  em  Coim- 
bra. I ra  filho  de  Manuel  Jorge  e de  Anna  Pi- 
menta. Escreveu:  Sermão  em  acção  de  graças  pe- 
los augustissimos  e reaes  desposorios  dos  Serenis- 
simos  senhor  D.  José  Principe  do  Brazil  e a se- 
nhora D.  Marianna  Victoria  Infanta  de  Cas- 
tella,  e dos  c.itholicos  senhores  D.  Fernando  Prin- 
cipe das  Asturias,  e a Senhora  D.  Maria  Barbara 
Infanta  de  Portugal,  prégado  na  insigne  Collegia- 
da  da  Villa  de  Barcellos  no  domingo  da  Sexagé- 
sima do  anno  de  1728,  Lisboa,  1734.  Deixou  al- 
guns mauuscriptos. 

Coimbra  (Joaquim).  Poeta,  natural  do  Porto, 
onde  nasceu  a 9 de  maio  de  1858.  Foi  dos  colla- 
boradores  do  jornal  A Folha  Nova.  Ha  annos  de- 
dicou-se ao  commercio,  empregando-se  n’uma  ca- 
sa co'»'mercial  de  Paris.  Escreveu  para  o theatro 
Baquet  duas  comedias  em  verso:  Arrufos  e Eter- 
no feminino ; publicou  um  livro  de  monologos 
No  palco,  e um  dialogo  em  verso  Uma  borga. 

Coimbra  (,Tosé  da  Costa).  Natural  de  Coimbra, 
Foi  0 autor  d’uma  obra  que  se  publicou  em  Lis- 
boa em  1736  com  o titulo  seguinte:  Manifesto 
singular  em  que  a felicidade  de  Portugal  se  admi- 
ra, e pelo  qual  a todos  consta  a prodigiosa  appa- 
rição  de  Christo  Crucificado  ao  infante  D.  Afon- 
so Henriques  em  o sempre  celebre  e fecundissimo 
campo  d’Óurique. 

Coimbra  (Manuel  de).  Presbytero  secular,  que 
viveu  na  segunda  metade  do  século  xvii,  e na 
primeira  do  século  xtui.  Era  natural  de  Óbidos. 
Fal.  em  Lisboa  com  80  annos.  Foi  beneficiado  da 
egreja  da  Magdalena  da  capital.  Passou  uma 
grande  {)aite  da  sua  vida  a traduzir  para  portu- 
guez  diversas  obras  latiuas,  de  assumptos  mys- 
ticos  para  instrucção  espiritual.  No  vol.  111  da 
Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado,  a pag. 
223  e 224,  vem  a relação  de  todas  estas  obras. 
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Coimbra  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  francis- 
cano  da  prov.  de  Portugal.  N.  ein  Coimbra;  fal. 
em  1727.  Kra  filho  de  Cosme  Feruandes  e de  Ma- 
ria de  Santo  Antonio.  Foi  guardião  do  convento 
de  S.  Francisco  da  Covilhã  em  1695,  e do  de  S. 
Francisco  de  Coimbra  em  1706;  definidor  no  ca- 
pitulo celebrado  ein  1709.  Escreveu : Epitome 
historial  da  vida,  e virtudes  e portentos  do  invicto 
e glorioso  Padre  S.  João  Capistrano,  da  sagrada 
ordem  dos  Menores  Observantes,  etc.,  Lisboa,  1692; 
Discursos  prédicaveis  sobre  todos  os  Evangelhos 
que.  se  cantam  na  Egreja  em  todo  o circulo  do  anno, 
etc.  Ficou  em  manuscripto. 

Coimbra  ^Districto  administrativo  de).  Um 
dos  17  districtos  de  Portugal.  E’  situado  na  pro- 
vincia  do  Douro  e confiua  ao  O com  o Oceano 
Atlântico;  ao  N com  os  distr.  de  Aveiro  e Vizeu; 
a E com  os  districtos  da  Guarda  c Castello  Bran- 
co; e ao  S com  o distr.  de  Leiria.  A sua  area  é 
de  388:310  hectares,  sendo  d’estes  apenas  culti- 
vados 232:986  hectares.  Constitue  um  bisp.  suf- 
fraganeo  da  archi-diocese  de  Braga;  pertence  á 
2.*  div.  mil.  e á relação  do  Porto.  A fertilidade 
do  solo  e a amenidade  do  clima  em  quasi  todos 
os  concelhos  de  que  se  compõe  este  districto  tor- 
nam-n’o  rico  e um  dos  mais  importantes  distri- 
ctos do  paiz.  E’  muito  industrial,  e a barra  da 
Figueira  concorre  bastante  para  o seu  desenvol- 
vimento commercial,  abundando  em  milho,  vinho, 
azeite,  pinheiros,  arroz,  gado,  fruetas  verdes  e 
seceas,  sal,  carvão,  etc.  Compõe-se  de  12  comar- 
cas e de  17  concelhos,  com  a população  total, 
pelo  censo  de  1 de  dezembro  de  1900,  de  333:.505 
hab.,  sendo  153:545  do  sexo  masc.  e 179:960  do 
sexo  feminino.  As  comarcas  são  as  seguintes:  Ar- 
ganil,  Cantanhede,  Coimbra,  Condeixa,  Figueira 
da  Foz,  Louzã,  Montemór-o-Velho,  Oliveira  do 
Hospital,  Penacova,  Penella,  Soure  e Taboa.  Os 
concelhos:  Arganil,  Cantanhede,  Coimbra,  Con- 
deixa, Figueira  da  Foz,  Goes,  Louzã,  Mira,  Mi- 
randa do  Corvo,  Montemór-o-Velho,  Oliveira  do 
Hospital,  Pampilhosa,  Penacova,  Penella,  Pola- 
res, Soure  e Taboa.  Correm  n’este  distr.  os  rios: 
Mondego,  Zezerè,  Alva,  Ceira,  Unhaes,  Carnide, 
Dueça,  Arunca,  Botão,  Rio  dos  Moiros,  Ceia  e 
Anços,  além  de  grande  numero  de  ribeiras.  As 
principaes  serras  são:  Serra  da  Cebola,  no  conc. 
da  Pampilhosa,  cuja  altitude  é de  1:409  m.;  Açôr, 
no  conc.  de  Arganil,  com  a altitude  de  1:310  m.; 
Colcorinho,  no  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  com 
a de  1:242  metros;  Louzã,  no  conc.  do  mesmo  no- 
me, com  1:202  metros.  Nos  concelhos  de  Penaco- 
va, Taboa,  Poiares,  Penella  e Figueira  da  Foz,  a 
propriedade  acha  se  muito  dividida.  Ainda  assim 
ha  bastantes  baldios,  sendo  certo  que  os  terre- 
nos em  virtude  das  suas  circumstancias  peculia- 
res, exposição  e accidentação,  se  tornam  aptos 
para  variados  generos  de  culturas.  A industria 
do  distr.  de  Coimbra  é conhecida  em  todo  o paiz, 
especialmente  os  palitos,  que  attingem  um  valor 
de  200  contos  de  réis;  a loiça  uns  400  contos  de 
réis;  o papel,  poleame,  massas,  bolachas,  etc.  o 
conc.  de  Coimbra  conta  30  freguezias,  sendo  4 na 
cidade,  e todas  com  .55.213  hab.:  26:407  do  sexo 
masc.  e 28:806  do  feminino.  As  freguezias  são: 
Almelaguez,  S.  Tliiago,  com  2:383  hab.:  1:112  do 
sexo  masc.  e 1:271  do  fein  ; Ameal,  8.  Justo,  com 
967  hab.:  456  do  sexo  masc.  e 511  do  fem.;  An 
tanhol,  N.  S.*  da  Alegria,  com  711  hab.:  330  do 
sexo  masc.  e 381  do  fem.;  Autuzêde,  Santo  Agos- 


tinho, com  733  hab.:  347  do  sexo  masc.  e 386  do 
fem.;  Arzilia,  N.  S."  da  Conceição,  com  476  hab.: 
214  do  sexo  masc.  e 262  do  tem.;  Assafarge,  N. 
S.*  da  Conceição,  com  1:045  hab.:  519  do  sexo 
masc.  e 526  do  fem.;  Botão,  S.  Matheus,  com  1238 
hab.:  557  do  sexo  masc.  e 681  do  fem.;  Brasfe- 
mes,  S.  João  Baptista,  com  815  hab.:  407  do  sexo 
masc.  e 408  do  fem  ; Castello  Viegas,  Santo  Es- 
tevão, com  545  hab.:  237  do  sexo  masc.  e 308  do 
fem.;  Ceira,  N.  S.*  da  Assumpção,  com  2:295  hab  : 
1:071  do  sexo  masc.  e 1:224  do  fem.;  Eiras,  S. 

I Thiago,  com  1:208  hab.:  647  do  sexo  masc.  e 561 
do  fem.;  Lamarosa,  Santo  Varão,  com  1:312  hab.: 
574  do  sexo  masc.  e 738  do  fem.;  Ribeira  de  Fra- 
des, S.  Miguel,  com  666  hab.:  300  do  sexo  masc. 
c 366  do  fem.;  Santa  Clara,  com  1:916  hab.:  859 
do  sexo  masc.  e 1047  do  fem.;  Santo  Antonio  dos 
Olivaes,  com  5:187  hab.:  2:507  do  sexo  masc.  e 
2:680  do  fem  ; S.  João  do  Campo,  N.  S.”  da  Con- 
ceição, com  1:065  hab.:  486  do  sexo  masc.  e 579 
do  fem.;  S.  Martinho  de  Arvore,  S Martinho, 
com  505  iiab  : 230  do  sexo  mase  e 275  do  fem.; 
S.  Martinho  do  Bispo,  S.  Martinho  com  4:362 
hab.:  2:108  do  sexo  ma.«e.  e 2:254  do  fem  ; S. 
Paulo  de  Frades,  S.  Paulo  com  1:218  hab.:  580 
do  sexo  masc.  e 638  do  fem  ; S.  Silvestre  (S.  Sil- 
vestre) com  1:205  hab.:  564  do  sexo  masc.  e 641 
do  fem.;  Sernache  dos  Alhos,  N S ° da  Assum- 
pção, com  2:884  hab.:  1:385  do  sexo  masc.  e 1:499 
do  fern.;  Souzellas,  S.  'I  hiago,  com  1:195  hab.: 
566  do  sexo  masc.  e 629  do  fem.;  Taveiro,  S.  Lou- 
renço,  com  1:012  hab.:  s47  do  sexo  masc.  e 56.Õ 
do  fern.;  Torre  de  Villela,  S.  Martinho,  com  250 
hab.:  102  do  sexo  masc.  e 148  do  fem.;  Trouxe- 
mil,  S.  Thiago  Maior,  com  1:095  hab.;  530  do  se- 
xo masc.  e 565  do  fem.  e Vil  de  Mattos,  S.  João 
Evangelista,  com  501  hab.:  221  do  sexo  masc.  e 
280  do  fem.  ||  Bibliographia  ácerca  d’este  distri- 
cto: Exposição  districtal  de  Coimbra  em  1884, 
revista,  conferencias,  prêmios,  Coimbra,  1884 ; 
Chorographia  historico-estatistica  do  districto  de 
Coimbra,  ])or  Agostinho  Rodrigues  de  Andrade, 
Coimbra,  1896;  Memória  historico-chorographica 
dos  diversos  concelhos  do  districto  de  Coimbra, 
pelo  dr  Antonio  Luiz  de  Sousa  Henriques  Seceo. 

Coimbra.  Cidade  episcopal,  capital  de  distr. 
na  prov.  do  Douro,  cabeça  de  conc.  e de  com., 
pertencente  á relação  do  Porto.  E’  séde  do  pri- 
meiro estabelecimento  scientifico,  a Universidade, 
do  primeiro  seminário  dio- 
cesano e do  terceiro  lyceu 
nacional  central  do  paiz;  da 
repartição  dos  serviços  de 
Mondego  e barra  da  Figuei- 
ra; da  Escola  Nacional  de 
Agricultura,  da  Escola  In- 
dustrial «Brotero»  ; da  5.* 
div.  mil. ; do  regimento  de 
infantaria  n.®  23;  do  distr. 
de  res.  e recrut.  mil.  n.®  23; 
da  primeira  sociedade  scien- 
tifica  e litteraria.  O Institu- 
to, que  tem  annexo  um  mu- 
seu de  archcologia;  etc.  Edificada  no  coração  do 
paiz,  n’uma  vasta  região  exuberante  de  produc- 
ção  agricola,  que  se  desenvolve  por  campos, 
montes  e vallcs,  tem  as  melhores  condições  eco- 
nômicas. Situada  sobre  a margem  direita  do  Mon- 
dego, n’uma  encosta,  em  ainphitheatro,  a casaria 
apinha  se  em  volta  dos  edificios  da  Universida- 
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de,  com  a sua  torre.  E’  verdadciratnente  sur- 
j)reheiidente  o panorama  da  cidade,  visto  da  ou- 
tra margem  do  rio.  Cidade  que  se  está  rindo,  assim 
a denominou  o italiano  fr.  Lourenço  Justiniano- 
A i)erspectiva  da  celebrada  cidade  é muito  ale- 
gre, pareceudo  que  a natureza  e a arte  se  empe- 
nharam k porfia  para  a embellezar.  Muitos  dos 
no.‘sos  mais  illustres  poetas  teem  cantado  as  suas 
billezas.  Coimbra  apresenta  arredores  encanta- 
dores pela  amenidade  dos  arvoredos,  em  que 
predomina  o choupo,  frescura  das  aguas  e salu- 
bridade dos  ares.  Entre  os  passeios  deleitosos, 
que  a circumdam,  figuram  os  penedos  da  Saudade 
e da  Meditação,  a Lapa  dos  Esteios  (V.  estes  no- 
mes), as  fontes  do  Cidral  e do  Castanheiro,  o 
Choupal,  e a estrada  da  Beira,  üs  logares  de 
Ccllas  e de  Santo  Antonio  dos  Olivaes  são  tam- 
bém de  deliciosa  paizagcm.  Das  suas  quintas 
destaca-se  pela  tradição  a das  Lagrimas  (V.  Amo- 
res, fonte  dos).  Quanto  á origem  do  nome  de 
Coimbra  são  variadas  e engenhosas  as  conjectu- 
ras, não  se  podendo  affirmar  nada  de  seguro  a 
tal  respeito.  Querem  uns  autores  que  fosse  a 
Munda  ou  a Aeminium  dos  romanos,  e que  só 
posteriormente  á invasão  dos  barbaros  se  lhe 
désse  0 nome  de  Conimbrica,  até  então  ppplicado 
a uma  cidade  que  e.\istira  no  sitio  de  Condeixa- 
a-Velha.  Outros  dizem  que  Coimbra  deriva  de 
Collis  imbrium,  outeiro  das  chuvas,  ou  de  seus  fun- 
dadores, os  colimbrios,  povos  de  procedência 
gallo-celta,  que  vieram  á,  peninsula  hispanica 
300  annos  antes  de  Christo.  Seguindo  sempre  a 
lenda,  parece  que  foi  Ataces,  rei  dos  alanos, 
quem  deu  a Coimbra  importância  de  cidade,  de- 
fendendo-a  contra  Ermenerico  rei  dos  suevos,  o 
qual,  vencido  em  batalha,  offereceu  a Ataces  a 
mão  de  sua  filha  Cindazunda,  a fim  de  melhor 
sellar  a paz  entre  os  dois  campos.  Allude  a este 
facto  0 proprio  brazão  d’armas  de  Coimbra,  que 
é um  escudo  coroado,  tendo  ao  centro  a imagem 
da  princeza  Cindazunda,  saindo  de  um  calix  de 
ouro  como  rainha,  tendo  de  um  lado  o marido 
symbolisado  na  figura  de  um  leão  rompente  de 
ouro,  e do  outro  o pac  na  figura  de  um  dragão  ver- 
de, tudo  em  campo  vermelho.  Esta  e outras  ex- 
plicações do  brazão  de  Coimbra  teem  dado  logar 
a varias  interpretações,  constando  muitas  d’ellas 
do  folheto  O Brazão  de  Coimbra,  por  A.  M.  Si 
mões  de  Castro,  Coimbra,  1872.  A descripção  he 
raldiea  do  brazão  deve  ser,  segundo  o que  escre- 
veu Seabra  de  Albuquerque  em  18G6  nas  suas 
Considerações  sobre  o brazão  da  cidade  de  Coim- 
bra: «Em  campo  de  vermelho  calix  do  ouro;  den- 
tro cm  meio  corpo  donzella  do  mãos  postas  de 
vestes  de  prata,  coroada  de  corôa  ducal;  á direita 
serpe  de  verde,  á esquerda  leão  de  ouro,  bata- 
Ihantes.  Timbre,  corôa  ducal.»  Caindo  do  domi- 
nio  godo  no  doininio  dos  arabes,  Coimbra  foi  to- 
mada a estes  em  28  de  junho  de  1061  por  D.  Fer- 
nando Magno  de  Leão,  atravessando  posterior- 
mente diversas  phases  até  entrar  na  Corôa  por- 
tugueza,  pelo  casamento  do  conde  D.  Henrique 
com  D.  Thereza,  pois  fazia  parte  do  condado  de 
Fortugal.  D.  Henrique  que  teve  aqui,  alternada- 
mente com  Braga  e Guimarães,  a sua  côi  te,  con- 
firmou-lhe 0 foral,  aecre.sccntando-lh’o  com  no- 
vas regalias.  1).  Aftbuso  Henriques  estabeleceu 
aqui  a sua  residência  habitual.  O padre  Carva- 
lho afiirma  (pie  se  celebraram  côrtcs  em  Coimbra 
em  1180,  onde  foi  jurado  successor  do  reiuo 
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D.  Sancho,  mas  Coelho  da  Rocha  opina  que  as 
côrtes  mais  antigas  de  que  ha  noticia  certa  fô- 
ram  as  de  1211,  no  reinado  de  D.  Affonso  II,  nas 
quaes  se  publicaram  leis  geraes.  As  outras  reu- 
niões de  côrtes,  em  que  a cidade  tinha  logar  no 
primeiro  banco,  fôram;  no  reinado  de  D.  Affonso 
IV,  em  1.335;  no  de  D.  Fernando  em  1372;  no  de 
D.  João  I cm  1385,  para  a sua  acclamação;  em 
1387,  1390,  1394  1395,  1398  e 1400,  convocadas 
pelo  mesmo  soberano.  As  ultimas  fôram  em  1472, 
reunidas  por  D.  Affonso  V,  que  as  transferiu 
para  Evora,  onde  terminaram  em  18  de  março 
de  1473.  Era  Coimbra  cercada  de  muralhas,  guar- 
necidas de  altas  torres,  tendo  aquellas  seis  por- 
tas: Portagem,  Estrella,  Castello,  Collegio-Novo, 
Sophia  e Almedina.  Parece  que  estas  fortificações 
já  existiam  no  tempo  dos  suévos,  e que  os  arabes 
as  conservaram  e reedificaram;  sendo  certo  que 
D.  Fernando  Magno  e o governador  D.  Sisnando, 
por  elle  nomeado,  as  ampliaram  e reconstruiram 
no  século  xi.  O facto  historico  da  inquebrantá- 
vel fidelidade  de  Martim  de  Freitas,  não  queren- 
do reconhecer  como  rei  a D Affonso  III,  emquan- 
to  não  verificasse  que  era  morto  D.  Sancho  II, 
é acceito  como  verosimil,  attento  o ter  sido  o 
castello  de  Coimbra  o unico  que  ficou  fiel  ao  in- 
feliz rei.  Os  historiadores  respeitam  a tradição 
como  digna  de  acreditar-se.  O velho  castello  foi 
demolido  no  tempo  do  marquez  de  Pombal.  A 
unica  porta  da  cidade,  que  ainda  existe,  é a d’Al- 
medina,  de  que  resta  apenas  o arco,  que  é ele- 
gantissimo.  Coimbra  tem  sido  theatro  de  vários 
outros  acontecimentos  históricos,  além  dos  já  in- 
dicados, e berço  de  grandes  notabilidades,  üs 
reis  da  primeira  dynastia,  á excepçào  de  D.  Affon- 
so Henriques,  nasceram  aqui.  São  também  illus- 
tres  filhos  de  Coimbra  os  seguintes:  Fiancisco 
^á  de  Miranda,  Uiogo  Paiva  de  Andrade,  Fran- 
cisco Paiva  de  Andrade,  Thomé  Paiva  de  Andra- 
de, Pedro  de  Mariz,  Kuy  Lopes  da  Veiga,  Joa- 
quim Machado  de  Castro,  José  Mauricio,  Augusto 
Cesar  Barjona  de  Freitas,  José  da  Gama  Castro 
de  Mendonça,  etc.,  cujas  biographias  se  encon- 
tram em  deviilo  logar  d’cste  diccionario.  Foi  em 
Coimbra  que  se  deu  o assassinato  de  I).  Ignez 
de  Castro.  Na  rua  de  Sub-Kipas  existe  uma  casa 
de  portal  rendilhado,  de  estylo  caracteristica 
mente  manuelino,  janellas  ogivacs  e ornamenta- 
ções d’aquella  epocha,  casa  que  por  muito  tempo 
passou  por  ter  sido  n'ella  assassinada,  por  seu  ma- 
rido, em  28  de  novembro  de  1377,  D.  .Maria  Tel- 
les  de  Menezes,  infeliz  irmã  da  rainha  D.  Leo- 
nar  Telles.  Foi  também  em  Coimbra  que  se  re- 
fugiou o seu  primeiro  duque,  o infante  D.  Pedro, 
filho  do  I).  João  I,  para  se  escapar  As  intrigas 
que  lhe  déram  a morte  em  Alfarrobeira  (V.  este 
nome).  O ducado  fôra-lhe  dado  por  seu  pae,  quan- 
do regressou  victorioso  de  Ceuta  em  1415.  »>  se- 
gundo duque  de  Coimbra  foi  I)  Jorge  de  Len- 
castre,  filho  bastardo  de  D.  João  11.  D.  Manuel 
confirmou  este  legado,  mas  o ducado  extinguiu- 
se.  Foi  resuscitado  na  pessoa  de  I).  Augusto, 
irmão  de  el-rei  I).  Luiz  I,  vagando  a honraria 
com  a morte  de  aquclle  infante.  0 primeiro  bispo 
de  Coimbra  consta  que  foi  .■Vnastacio,  a quem  se 
seguiram  Elipando,  Lucio,  Ermulfo,  Rcenato, 
Siziberto,  Celebrando,  Cantaber,  Miro,  Emilia  e 
Anastargio,  em  cujo  tempo  (716)  se  perdeu  Coim- 
bra, a primeira  vez  (pie  cahiu  em  poder  dos  ara- 
bes. Parece  (jue  mesmo  durante  a dominação 
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agarena  teve  Coimbra  bispos  (talvez  in  parli- 
bus),  pois  se  encontram  nomeados  antes  do  res- 
gate da  cidade;  Servando,  Theodomiro,  Nausto, 
Frnalengo,  Lucencio  e Gonçalo-üsorio.  Tornada 
Coimbra  povoação  christã  (1061)  foi  feito  bispo 
D.  Paterno,  que  morreu  em  1090.  Seguiu-se-lhe 
I).  Cresconio,  no  tempo  do  conde  D.  Henrique, 
D.  Mauricio,  I).  Gonçalo,  I).  Bernardo,  ü.  João 
Anaya  (fal.  em  1158),  1).  Miguel  (fal.  em  1180), 
1).  V'ermundo,  1).  Pedro  (fal  em  118-1),  D.  Marti- 
nho  (fal.  cm  1199),  D.  Pedro  Soares  (fal.  em 
1233),  D.  Tiburcio  (fal.  em  1242),  D.  Egas  Fafes, 
D.  Kaymundo  (fal.  em  1276),  H.  Estevão,  D.  Pe- 
dro, d".  Aymerico  (fal.  em  1295),  D.  Pedro  (eleito 
em  1300),  D.  Fernando,  D.  Estevão  II,  ü.  Ray- 
mundo,ü  . João,  D.  Pedro,  D.  Jorge,  I).  Louren- 


collegiada  e priorado;  o prior  recebia  200;5  00 
réis,  e os  beneficiados,  que  eram  doze,  4();S000 
réis  cada  um.  Foi  depois  anuesa  á de  S.  João 
de  Almcdina.  A egreja,  de  construcção  moderna, 
é simples  mas  de  elegante  architectura,  de  uma 
só  nave,  com  sete  altares.  Está  edificada  n’uma 
collina  que  olha  para  o rio,  gozando-sc  do  adro 
uma  bonita  vista.  A egreja  antiga  erguia-se  no 
sitio  denominado  Adro  de  Santa  Justa,  mas  no 
principio  do  século  xrin  houve  que  abandonal-a 
por  causa  do  rio.  Na  frontai  ia  do  novo  templo  estão 
duas  lapides,  cada  uma  com  sua  extensa  inscri- 
pção,  e das  quaes  consta  a fundação  da  antiga  e 
moderna  egreja.  O antigo  edificio  foi  primeira- 
mente dos  monges  da  Caridade,  mas  depois  veiu 
a ser  collegiada,  com  12  clérigos  e um  prior,' vi- 
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ço,  D.  Pedro  Gomes,  Barroso,  D.  Vasco  de  Tole- 
do, D.  Fernando,  D.  Pedro  Tenorio,  D.  João  Ca- 
beça dc  Vacea,  D.  Fernando,  D.  Martinho, 
1).  Gil,  1).  Fernando  Coutinho,  D.  Álvaro  Ferrei- 
ra, I).  Luiz  Coutinho,  I).  Afibnso  Nogueira  e 
D.  João  Galvão,  que  foi  o primeiro  conde  de  Ar- 
ganil,  feito  por  D.  Aflonso  V cm  25  de  setembro 
de  1472.  Desde  então  até  hoje,  todos  os  bispos 
de  Coimbra  se  intitulam  condes  de  Arganil  (V.  ] 
esíc  titulo).  A cidade  de  Coimbra  tem  presente-  j 
mente  quatro  freguezias,  com  18:424  hab.:  Santa  ' 
Cruz  (S.  João  de  Santa  Cruz),  com  5:493  hab.; 
2:642  do  sexo  masc.  e 2:850  do  íem.  (V.  Coimbra, 
Santa  Cruz  dej;  S.  Bartholomeu,  com  4:021  hab  : 
1:840  do  sexo  masc.  e 2:181  do  fem  (V.  Coimbra, 
S.  Bartholomeu  de);  Sé  Nova  (N.  S."  da  Assum- 
pção) com  5:428  habitantes:  2:795  do  sexo  mas- 
culino e 2:633  do  feminino  (V.  Coimbra,  Sé  No- 
va de);  Sé  Velha  (S  Chrisfovão)  com  3:4S2  ha- 
bitantes: 1:76.)  do  sexo  masc.  e 1719  do  fi-minino 
(V.  Coimbra,  Sé  Velha  de).  Anteriormoite  tinha 
cinco  freguezias,  que  eram:  S.  João  Baptista 
Santa  Justa  c Satita  Cruz;  Santo  Antonio  dos 
Olivars,  S.  Bartholomeu  c S.  Thiago,  S.  Chris- 
tovão  e Nossa  Senhora  da  Assumi>ção.  No  j>rin- 
cipio  do  século  x x tinha  nove:  N.  S * da  Assum- 
pção, S.  Pedro,  S.  João  d’.  Imcdina,  O Salvador, 
S.  Christovão,  S.  Bartholomeu,  S.  Thiago,  Santa 
Justa  c S.  João  da  Cruz  A historia  das  quatro 
freguezias  actuaes  encontra-se  adeante  nos  arti- 
gos respectivos.  Das  antigas  restantes  deixare- 
mos aqui  algumas  notas-  A dc  Santa  Justa  tinha 


vendo  sob  a regra  dc  Santo  Agostinho  e sujeitos 
ao  mosteiro  de  Santa  Cruz.  A d’0  Salvador  ti- 
nha collegiada  e priorado.  Os  beneficiados,  cm 
numero  de  cinco,  recebiam  cada  um  GOiSOOO  réis 
e 0 prior  200^000  réis.  A egreja  é dc  simples  e 
modesta  apparencia  e ergue- se  na  rua  denomi- 
nada do  Salvador.  Segundo  uma  inscripção,  que, 
se  ve  ao  lado  das  columnas  da  porta  principal,  á 
direita,  teve  logar  a sua  fundação  pelo  anuo  dc 
1169.  No  Antiquário  Conimbricenie  está  publica- 
da seguinte  traducção  da  referida  lapide:  Este- 
vão Martins,  de  sua  livre  vontade,  fez  esta  porta 
e frontispicio.  Era  de  1201.  Era  mille.sima.  O 
templo  é de  tres  naves,  divididas  por  columnas 
muito  delgadas  em  relação  á sua  altura.  N’uma 
capella  do  lado  direito,  está  um  tumulo  grande 
com  brazão  e uma  inscripção  de  caracteres  go- 
thicos,  em  que  se  lê  os  nomes  de  Guiomar  de  Sá 
e seu  marido,  A.  de  Barros,  fallecidos  no  século 
XVI.  Na  capella  de  S.  Marcos  está  uma  pequena 
lapide  que  marcava  a sepultura  de  Vermudo  Ver- 
mudes,  da  era  de  1224.  A freg.  de  S Pedro,  com 
collegiada  e priorado,  recebendo  os  quatro  benefi- 
ciados 603000  réis  cada  um,  e o prior  2503000 
réis.  Tinha  mais  um  chantre  com  1203000  réis. 
Ignora-se  por  quem  foi  fundada,  mas  sabe-se  que 
é antiquissima,  pois  em  1064  já  existia  a egreja. 
com  a mesma  invocação.  Estando  o templo  a 
ameaçar  ruina,  o bispo  D.  Francisco  de  Lemos  o 
mandou  demolir,  sendo  reedificado  com  simplici- 
dade, em  1745.  Ergue- se  na  rua  de  S.  Pedro.  A 
dc  S.  João  de  Almedina,  ou  de  S.  João  do  Bispo, 
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tinha  egualmente  collegiada  e priorado.  Os  be- 
neficiados, em  niiinero  de  cinco,  recebiam  80í0(K) 
réis  cada  um,  e o prior  200í(X)0  réis.  Está  no  largo 
de  S.  João.  Ò orago  é S.  João  Haptista.  Foi  fun- 
dada pelo  bispo  \).  João  de  Mello,  que  governou 
a diocese  de  Coimbra  desde  168t  a 1704.  A freg.  de 
S.  Thiago,  com  collegiada  e priorado,  tinha  dez  I 
beneficiados,  cada  um  com  60í(K)0,  recebendo  o j 
prior  250Í00Ü  réis.  E’  um  dos  mais  antigos  mo-  i 
numentos  religiosos  de  Coimbra,  pois  foi  reedifi-  | 
cado  em  10õ4,  quando  Fernando  Slagno  resgatou  ! 
a cidade  do  poder  dos  moiros,  sendo  provável  que 
fosse  edificado  pelos  godos.  No  século  xiv  ainda 
esta  parochia  estava  sujeita  ao  arcebispo  de  S. 
Thiago  de  Compostella,  a que  pertencia  a visi- 
tação. Foi  sagrada  a egreja  com  o titulo  de  ba- 
silica  no  principio  do  século  xiii.  A 17  de  agosto 
da  era  de  1204  foi  dedicada  a S.  Thiago,  apos- 
tolo conimbricense,  á custa  de  Dona  Daniella, 
nobre  senhora.  O templo  é de  tres  naves,  reve- 
lando grande  antiguidade.  Tem  quatro  capellas, 
uma  dedicada  a Santo  Eloy  e outra  a Santo  Ilde- 
fonso.  A freg.  de  S-  João  da  Cruz  era  curato,  com  j 
cinco  capellães,  sendo  todos  os  seis  apresentados 
pelo  geral  de  Santa  Cruz.  Até  1834  foi  isenta  da 
jurisdicção  episcopal.  O cabido  tinha  15  contos 
de  réis  de  renda,  33  prebendas  para  8 dignida- 
des e 25  conegos,  G meios  conegos,  3 tercenarios 
14  capellães,  8 moços  de  coro,  etc.  Teve  Coim- 
bra muitos  conventos  de  ambos  sexos  (V.  Coim- 
bra, conventos  de),  que  attingirarn  o elevado  nu- 
mero de  53.  A Universidade  e as  suas  dependên- 
cias dão  á cidade  uma  notável  importância.  São 
cilas:  o Jardim  Uotanico,  o Museu,  o Hospital  e 


Filippe  II  foi  reedificada,  ou  reparada,  o que  com 
frequência  succedeu  até  que  por  lei  de  10  de  se- 
tembro de  1861  foi  ordenada  a sua  reforma,  mas 
sómente  em  16  dc  junho  de  1872  o engenheiro 
Matinas  Cypriano  Heitor  de  Macedo,  depois  de 
muitas  instancias  feitas  aos  governos,  ontida  a 
autorisação,  concluiu  o projecto  d’esta,  metallica, 
em  substituição  da  de  pedra.  A actual  ponte  ti- 
nha de  comprimento  217”,40  e custou  101:730^695 
réis;  porém,  em  virtude  das  magnificas  obras  da 
avenida  e caes,  ficou  com  menos  um  pegão  dos 
oito  com  que  foi  concluida.  A demolição  da  ponte 
velha  começou  a 14  de  junho  de  1873  e a obra 
concluiu-se  em  15  de  agosto  de  1875,  tendo  sido 
aberta  ao  transito  geral  em  8 de  maio  do  mesmo 
anno.  A caridade  e a pbilanthropia  são  aqui  exer- 
cidas em  larga  escala.  Para  o demonstrar  basta- 
rá dizer-se  que  a Ordem  Terceira  de  S.  Francis- 
co tem  hospital  que  é um  modelo  de  asseio  e que 
a essa  ordem  pertencem  as  pessoas  mais  gradas 
da  cidade.  A Misericórdia,  fundada  por  D.  Ma- 
nuel, que  lhe  deu  5:000  cruzados  de  renda  annual, 
é desveladamente  administrada,  tendo  quasi  sem- 
pre por  provedores  a lentes  da  Universidade.  O 
annexo  mais  notável  que  a Misericórdia  sustenta 
e ampara  é o Collegio  Novo,  mandado  erigir  pe- 
los frades  de  Santa  Cruz  em  1590  e denominado 
da  Sapiencii.  Foi  cedido  á Misericórdia  pela  car- 
ta de  lei  de  15  de  setembro  de  1841;  é uma  das 
instituições  mais  uteis  do  paiz.  Entram  para 
aquella  casa  as  creauças  orphãs,  desvalidas,  e 
saem  educadas.  O Asylo  da  Infancia  Desvalida 
está  estabelecido  no  convento  de  Santo  Antouio 
da  Pedreira.  O Asylo  de  Mendicidade  foi  creado 


Semiuario  de  Culmbra 


O Observatório.  A Sé  Velha,  a egreja  de  Santa 
Cruz,  a Sé  Nova,  o convento  de  Santa  Clara,  são 
edificios  notáveis  por  si  e pelas  tradições  que 
lhe  respeitam  (V.  estes  nomes).  No  cemiterio  da 
Conchada  admiram-se  varias  capellas  de  bom 
gosto.  D’entre  as  pontes  que  atravessam  o Mon-  : 
dego  a mais  celebrada  é a que  liga  a cidade  com 
o bairro  de  Santa  Clara  Não  se  sabe  por  quem 
fosse  edificada  a primeira  ponte,  parecendo  que  j 
successivaineute  se  fôram  construindo  umas  cm 
logar  d’outras  que  as  cheias  c as  areias  do  rio  ' 
iam  inutilisando.  Anteriormente  a 1132,  rcinaii-  i 
do  D.  Aifouso  Henriques,  parece  ter  havido  uma 
ponte,  que  não  se  sabe  quando  foi  concluida.  E’ 
certo  que  ainda  depois  de  D.  Sancho  1 o não  es- 
tava. Em  tempos  de  D.  Manuel,  D.  Sebastião  o 
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por  iniciativa  de  José  Maria  da  Silva  Leal,  con- 
correndo para  a sua  dotação  muito  poderosamente 
Antonio  .íosé  Duarte  Nazarcth,  com  uma  grande 
subscripção  que  promoveu  no  Hio  de  Janeiro, 
quaudo  ali  foi  cousul  de  Portugal.  N’um  terreno 
da  antiga  cerca  de  Santa  Cruz  mandou  construir 
o sr.  bispo-conde  um  bairro  operário,  compos- 
to dc  15  casas  com  2 pavimentos  e 7 divisões  cada 
uma,  para  arrendar  a operários  casados  ou  viu- 
vas com  filhos.  A capella,  muito  elegante,  cons- 
truída por  Francisco  Simões,  tem  no  tecto  um  pa- 
norama de  Luiz  Serra;  foi  feita  a expensas  de  S. 
M.  a Rainha  1).  Amélia.  O bairro  inaugurou  se 
em  1898,  e cm  1910  passa  para  a camara.  Perto 
d’este  bairro  está  a Penitenciaria,  um  bom  edi- 
ficio  no  seu  genero.  A cadeia  está  no  edificio  do 
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antigo  convento  da  Estrella  (V.  Cadtia).  Quan-  í 
do  em  agosto  de  1875  se  procedia  á construcção 
da  estrada  da  Beira,  descobriu-se  uma  abundan- 
te nascente,  que  logo  tomou  o nome  de  Aguas 
Ferrtas  da  Estrada  da  Beira.  Emergem  4 ou  5 
metros  abaixo  do  leito  do  Mondego,  na  margem 
direita  junto  il  escada  do  caes  do  Cerieiro,  e são 
aspiradas  por  uma  bomba.  São  claras,  transparen- 
tes, inodoras  e de  sabor  pronuneiadamente  fer- 
reo;  expostas  ao  ar  tornam-se  lacteas,  formando 
depois  um  deposito  ocroso.  O primeiro  ensaio  ebi- 
mico  d’esta  agua  foi  feito  em  1875  pelo  sr.  Xa- 
vier Cordeiro,  e a analyse  mais  perfeita  e deta- 
lhada no  laboratorio  da  Universidade  pelo  sr. 
Joaquim  dos  Santos  c Silva.  Desde  a sua  desco- 
berta fôram  estas  aguas  preeonisadas  para  uso 


Ha  em  Coimbra  a Associação  dos  Artistas,  de  soc- 
corros  mutuos,  cujos  estatutos  foram  approvados 
cm  14  de  outubro  de  18tíJ;  Associação  Cornmer- 
\ ciai  de  Coimbra,  estatutos  approvailos  em  5 de 
novembro  de  18G.'l;  dos  Artistas  da  Arte  Cerami- 
' ca;  Conimbricettse  «Martins  de  Carcalko»  ; dos 
Construetores  cicis  e mestres  (Cobras;  dos  Distri- 
buidores telegrapho  postaes ; dos  Empregados  no 
Commercio  e Industria;  Fraternal  dos  ojjiciaes  de 
construcção  civil;  dos  Funileiros;  Montepio  da  Im- 
prensa da  Universidade;  dos  0[ficiais  de  alfayate; 
do  Sexo  feminino;  Sociedade  1’liilautropica  Ara- 
I demica;  União  Artistica  Conimbricense;  etc.  ||  Hi- 
bliographia  especial  ácerc  a d’esta  cidade;  Alem 
das  obras  indicadas  no  decorrer  d’cste  artigo,  po- 
dem mencionar-se:  Historia  breve  de  Coimbra, 


Largo  da  Fe  ra  c edifício  do  G«.verno  Ckil 


interno,  como  cxcellente  meio  curativo  dos  pade- 
cimentos chronicos  do  estomago,  bexiga,  anemias,  j 
chloroses,  etc.  A’cerca  d’estas  aguas  tem  se  es-  j 
cripto:  Ensaio  sobre  as  aguas  ferreas  da  estrada 
da  Beira,  por  C.  Xavier  Cordeiio  no  Jornal  de 
Coimbra  n."  25í(,  1875;  A.s  agu  is  ferreas  da  es-  i 
trada  da  Beira,  perto  de  Coimbra,  no  Jornal  de  \ 
Pharmacia  e Sciencias  Accessorias,  de  José  Te-  I 
desehi,  Lisboa,  178G;  ferreas  na  estradada  \ 
Beira,  por  Joaquim  dos  Santos  e Silva,  Coimbra,  i 
1>'76;  Aguas  minero-medicinaes  de  Portugal,  por  I 
Alfredo  Luiz  Lopes,  pag.  205,  Lisboa,  1892.  As  | 
feiras  e mercados  annuaes  em  Coimbra  são;  mer-  I 
cado  de  gêneros  alimentieios,  na  terça  feira  de- 
pois do  dia  da  festa  da  Rainha  Santa  Izabel,  no 
pateo  do  extincto  mosteiro;  feira  de  gados  no  ro-  I 
cio  de  Santa  Clara,  no  sabbado  anterior  ao  dia  | 
da  procissão  da  Rainha  Santa  (nos  aunos  em  que  ■ 
não  haja  festejos,  realisa-se  esta  feira  no  sabba- 
do, vespera  da  festa  da  Senhora  da  Roa  Morte); 
feira  de  S.  Rartholomeu,  na  Avenida  Emygdio  I 
Navarro,  ao  Caes,  de  artigos  dc  vestuário,  etc., 
a qual  principia  a 15  e termina  a 31  de  agosto. 
Os  mercados  mensaes  são:  de  cereacs  na  primei- 
ra terça-feira  do  mez  e de  gados  a 23  de  cada 
mez,  ambos  no  rocio  de  Santa  Clara.  O mercado 
semanal  é ás  terças-feiras  no  mesmo  rocio  para 
venda  exclusiva  de  gado  suíno.  Na  praça  D.  Pe- 
dro V ha  um  mercado  permanente.  A.ssociaçòes: 

voL.  n — FL.  135 


por  Bernardo  <le  Brito  Botelho,  segunda  edição 
annotada  por  Antonio  Francisco  Barata;  Lisboa, 
1874.  Coimbra  antiga  e moderna,  por  A.  C.  Bor- 
ges de  Figueiredo.  Dcscripção  physica  eecnnomi- 
ca  de  Coimbra  e seus  arredores,  por  Manuel  Dias 
Baptista.  Billezas  de.  Coimbra,  por  Antonio  Mo- 
niz  Barreto  Corte-Rcal;  Coimbra,  1831.  Noticias 
sobre  a comarca  de  Coimbrã,  por  Bartholomcu 
de  Macedo  Malheiro,  nianuscripto  dr.  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa.  Guia  historico  do  viajante 
em  Coimbra  e arredores,  por  Augusto  Mendes  Si- 
mões de  Castro.  Coyajuista.  antiguidade  e nobreza 
de  Coimbra,  por  Antonio  Coelho  Gaseo;  Lisboa, 
1805.  Historia  da  cidade  de  Coimbra,  por  D.  Je- 
ronymo  de  Mascarenhas,  códice  da  Bibliotheca 
Publica  dc  Evora.  Apontamentos  históricos  de 
Coimbra,  por  João  Correia  Ayres  de  Campos,  no 
Instituto,  vol.  X a XII.  Antiquário  Conimbricen- 
se, por  Manuel  da  Cruz  Pereira  Coutinho;  Coim- 
bra, 1841.  índices  e summarios  dos  livros  e docu- 
mentos mais  antigos  e importantes  da  Camara  Mu- 
nicipal de  Coimbra;  Coimbra.  18G7  a 1872. 

Coimbra  ( Bibliographia  jornalistica  de).  E’ 
crescido  o numero  de  jornaes  e outras  publica- 
ções periódicas  que  teem  sido  impressas  n'esta 
cidade.  Eis  a sua  nota  minuciosa:  Academia,  1 
de  dezembro  de  18GG  a 28  de  fevereiro  de  1867; 
Academia  (A),  1 de  dezembro  de  1878  a 22  de 
maio  de  1879;  Academia  de  Coimbra  (A),  3 de 
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março  a 8 dc  agosto  de  Academia  (A),  1897; 
Acadêmico  (O),  11  de  janeiro  a 28  de  junho  de 
183G;  Acadêmico  íO),  1 de  março  a maio  de  1860; 
Alarme  (O),  4 de  junho  de  lí91,  e substituido 
pelo  jornal  A Ojjiciria;  Allnm  Litlerario,  ír  de  ja- 
neiro a 25  de  março  de  1886;  AUorada  (^1),  l^HO; 
Amigo  do  Estudo,  1867;  Amigo  da  Ordem,  1821; 
Arrxigo  do  Povo,  a 24  de  maio  de  1823;  Aiiuun- 
ciador  {OJ,  setembro  de  1843;  Antiquário  Conim- 
lirice.nse,  julho  de  1841  a março  de  1842;  Arrldvo 
Hibliographico,  1 de  julho  de  1877  a 1878  ; Ar- 
rhivo  IHIjlingrajihico  da  Universidade,  janeiro 
de  1901,  ein  j)ublicação;  Archivo  da  lleligião 
Cliristã,  25  de  junho  de  1823  a 1824;  Argns,  1896; 
Aristarcho  Portnguez  (O),  1868,  uin  unico  nume- 
ro; Arte,  1895  (1)-,Artee  17da,  novembro  de  1894, 
em  publicação  ; Artista  (O),  4 de  fevereiro  a 2 
de  março  <le  1879  ; Associação  Fraternal,  1894; 
Astro  (O),  2 de  dezembro  de  1883;  Astro  da 
Juventude  (O),  23  de  janeiro  a 7 de  fevereiro  de 
18Í9,  coutiuuado  em  março  seguinte  pelo  Kecreio; 
Atheneu  (O),  outubro  de  1859  a 28  de  fevereiro 
de  1860;  Attila  (O),  5 de  dezembro  de  1863  a 26 
de  março  de  1864;  Aurora  {AJ,  1.",  25  dc  janeiro  , 
a maio  do  1905;  Aurora,  2.“,  novembro  dc  1904;  j 
Aurora  Commercial,  20  de  agosto  dc  1901  a maio  ' 
de  1905;  Auxiliar  de  /'7scry)íorto  fOj,  junho  de 
1869  a dezembro  de  1882;  Azagaia,  26  de  dezem-  í 
bro  de  1891;  liarharos  (Os),  1891;  Barcarola  (A),  \ 
24  de  fevereiro  de  1900;  Besouro  (O),  12  de  no- 
vembro de  1882;  Bespa  (A),  5 de  outubro  a 5 de 
novembro  de  1882;  /léío,  5 de  fevereiro  a maio  de 
1905;  BiUiographia,  janeiro  de  1901;  Bohemia,  \ 
maio  de  1874;  Bohemia  Nova,  cujo  primeiro  nume- 
ro tem  a data  de  1 de  f vereiro  de  1889;  Bohemia 
Velha,  25  de  março  de  1889;  Boletim  de  Bihliogra- 
phia  Portugueza,  janeiro  de  1879  a outubro  de  | 
1882;  Boletim  do  Burocrata,  12  de  setembro  de 
1882  a 8 de  abril  de  1883;  Boletim  Cartisía  de 
Coimbra,  4 de  janeiro  a 8 de  julho  de  1847;  Bo-  . 
letim  do  Clero,  1905;  Boletim  de  Coimbra,  19  de  ! 
julho  a 16  de  agosto  de  1855;  Boletim  do  Exer- 
cito, 15  de  agosto  de  1833  a 15  de  maio  dc  1834; 
Bohtim  Litterario,  1880  a 18S1;  Boletim  da  Li- 
vraria Acadêmica,  1879;  Boletim  Mensal  do  Go- 
verno Kcclesiastico  da  Diocese  de  Coimbra,  março 
de  1903,  em  publicação;  Boletim  Official  de  Coim- 
bra, 15  de  outubro  de  1846  a 2 dc  janeiro  de  1847,  , 
seguido  pelo  Grito  Nacional;  Boletim  da  Socie-  i 
dade  Bt  oleriana,  1883,  em  publicação;  Boletim  ! 
do  Syndicato  Agricola  de  Coimbra,  190*1,  em  pu- 
blicação; B'  fetadas,  1896;  Borboleta,  f)  de  nox em  ' 
bro  de  1882  a 15  dc  outubro  de  1883;  Brazileiro 
em  Coimbra,  3 de  abril  de  1823;  Brazòes  Portu- 
guezes,  janeiro  dc  1879  a 10  de  junho  de  1880; 
Cabula  (O),  18  dc  maio  de  1903;  Cacholetas,  10 
dc  setembro  dc  1882;  Caloiro  (O),  30  de  abril  a 
12  de  maio  de  1882;  Caminho  de  murço 

dc  1897;  Cartas  de  Visita,  15  de  agosto  a 2 de 
setembro  de  1885;  Cautério  (O),  12  de  novembro 
de  1899;  Cenáculo  (O),  1894;  Censor  Provinciano 
(O),  7 de  dezembro  de  1822  a 22  de  fevereiro  de 
1823;  Christianismo  (O),  abril  a novembro  de 
lo43;  Chronica  Jurídica,  ]Hneiro  a junho  de  1840; 
Chronica  Littcraria  da  Nova  Academia  Dramati- 
ca  (V.  este  nome),  29  fevereiro  1840  a 8 de  maio 
do  18)1;  Chronica  Thealral  da  Nova  Academia 
Drnmatira,  1839;  Cidadão  IJtterato  (^0^,  janeiro 
a abril  de  1821,  seguido  [lelo  Patriota;  Cidade 
de  Coimbra,  1903;  C'ífíY/«açà'i  .5  de  dezembro 
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de  1869  a abril  de  1872;  Clarim  (O),  6 de  feve- 
reiro a 24  de  abril  de  1902;  Clarim  das  Buas, 
24  de  novembro  de  1897,  continuado  pelo  Portu- 
gal com  0 n.®  4;  Coimbra  Acadêmica,  1886;  Coim- 
bra em  Fralda,  1 de  junho  de  1883;  Coimbra  Me- 
dica, 1 dc  janeiro  de  1881  a 1888;  Coimbra  Pit- 
toresca,  1865;  Cometa  (O),  abril  de  1840;  Com- 
mercio  de  Coimbra.  1 de  novembro  dc  186*1  a 21 
de  julho  de  1863;  Commercio  de  Coimbra  {O),  13 
de  setembro  de  1891  a setembro  de  19()0;  Conim- 
bricense  (O),  24  de  janeiro  de  1854,  em  publica- 
ção, seguiu  se  ao  (Jbservador,  e é um  dos  actuacs 
decanos  do  jornalismo  portnguez;  Conimbricense 
llarmonico  (O),  15  de  novembro  dc  1848  a 26  de 
dezembro  de  1849;  Conquistado  Bem,  1894;  Cons- 
titucional ( OJ,  27  de  outubro  de  1857  a 2 de  ju  • 
lho  de  1858,  em  sequência  da  Ordem  Publica; 
Commercio  de  Coimbra,  (O),  1889;  Correio  de 
Coimbra,  19  de  setembro  de  1870;  Correio  das 
Provindas  (O),  13  de  abril  de  1881;  Correio  e 
Telegraphos,  19  novembro  de  1884  a julho  de  1885, 
saindo  primeiramente  em  Lisboa,  e seguindo  sc- 
Ihe  o jornal  Os  Funccionarios  Públicos;  Correio 
da  Universidade,  16  de  outubro  de  1886  a 1887; 
Correspondência  (A),  1 de  julho  a 2 de  setembro 
de  1891;  Correspondência  de  Coimbra,  1 de  janei- 
ro de  1872,  em  publicação;  Crepúsculo  (O),  abril 
de  1846;  Critica  janeiro  de  1888;  Cutello  (O), 
abril  a 25  de  maio  de  1884;  Cysne  do  Mondego 
(O),  30  de  abril  de  185'  a 18  de  dezembro  de  186*); 
Defensor  (O).  !*•  de  novembro  de  19*)3;  Defensor 
do  Povo  (O),  21  de  julho  de  1892;  Z)e/>7ísor  do 
l^ovo,  1 de  maio  de  1895;  74ese«,gano  ( Oy,  9 de 
março  a abril  <le  1884,  vindo  da  Gazeta  da  Bei 
ra;  Despertador  Nacional  (Oj,  janeiro  a junho  dc 
1821;  Districto  de  Coimbra,  2 de  janeiro  de  1894 
a 9 de  abril  de  1896;  Ecc.o  Juvenil  ÍO),  23  de  ja- 
neiro a outubro  de  1879;  Ensaios  Litterarios,no- 
vembro  de  1861  a fevereiro  do  1862,  continuado 
pelo  jornal  Ilymnos  e Floies\  Ensino  (O),  12  de 
fevereiro  de  Í9*l3  a março  de  19<)5;  Época  (A), 
26  de  pgosto  a 24  de  dezembro  de  1856;  Escola, 
(A),  2*)  de  fevereiro  de  1903  a maio  de  19*)5;  Es- 
cola Acadêmica,  l‘,)03;  Espectro  do  Prior  ^(h, 
agosto  a outubro  de  1883;  Estreia  Litteraria,  1 
de  março  de  1858  a março  de  18*il;  Estrella  Aca  ■ 
demica,  15  de  outubro  de  19*)2;  Estudo  (O),  12 
de  março  a abril  de  1882;  Estudo  ('O/, 1903;  Es- 
tudos Cosmologicos,  20  de  maio  de  1870  a 1871; 
Estudos  Jurídicos,  janeiro  dc  19* )3;  Estudos  Mé- 
dicos, 1 dc  março  de  1878  a maio  de  1881;  Estu- 
dos Sociaes,  19*15;  Evolução  fA),  novembro  dc 
1876  a dezembro  de  1877;  Evolução  (.-í),  27  dc 
novembro  de  1881  a fevereiro  dc  1882;  Federação 
(A),  16  de  fevereiro  a 2;5  de  maio  dc  1871;  /•/«- 
nnndo. . . 1896;  Flor  (A),  21  de  dezembro  de,  1902; 
Flor  de  Coimbra,  1 de  julho  dc  19*)2;  Flor  do 
Mondego,  (l.“)  12  de  janeiro  a 6 de  abril  de  1862; 
Flor  do  Mondego  (A),  (2.“)  15  de  abril  a .ÍO  de 
junho  de  1879,  tendo  o primeiro  numero  duas  edi- 
ções, uma  a 15  de  abril  e outra  a 18  de  maio; 
Flor  do  Mondego  (A),  (3.®)  1*)  d.-  novembro  de 
189*!;  Flor  do  Mondego  (A),  (4  ®)  1 dc  maio  de 
1903;  Folha  (AJ,  25  de  novembro  de  1868  a feve- 
reiro de  1873;  Folha  Acadêmica,  6 dc  fevereiro  a 
3 de  março  de  1886;  Folha  de.  Coimbra,  4 de  ju- 
lho de  1901,  em  publicação; /"'«//la />t/teruria,  8 
de.  maio  de  1882;  Funccionarios  Públicos  (Os  i, 
agosto  de  188.5  a junho  dc  1886,  succcssor  do 
Correio  e Telegraphos,  constituindo  a 2.*  serie  do 
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jornal  lios  Fanccionarios  Públicos,  de  Lisboa  c 
depois  de  Coimbra;  Gaiato  ( O),  íl  de  fevereiro  de 
1897;  Gazeta  Acadêmica,  19<)j;  Gazeta  de  Coim- 
bra, 27  de  janeiro  a março  de  1878;  Gazeta  de 
Coimbra,  1 de  janeiro  de  1887;  Gazeta  Illustrada 
29  de  maio  a 23  de  novembro  de  1901;  Gazeta 
Nacional,  IG  de  dezembro  de  1891;  Gondola,  ja- 
neiro de  1897;  Grêmio  Alemtejano,  10  de  outubro 
de  18G1  a dezembro  de  1862;  Grito  Nacional  (0) 
19  de  maio  a 17  de  junho  de  181G,  succedendo  ao 
jornal  a Opposiçào  Nacional  e ao  Boletim  OJficial 
de  Coimbra;  a elle  se  seguiu  o jornal  0 Povo; 
Harpa  (A),  7 de  novembro  de  18G1  a 10  de  abril 
de  18G2;  Harpa  do  Mondeijo  (A),  18ú5;  Hoie,  20 
de  janeiro  de  1898;  Hymnos  e Flores,  20  de  no- 
vembro de  18G2  a 1 de  novembro  de  18G3,  em  se- 
guimento dos  Ensaios  Litlerarios;  lol:.-.  e Bo.‘. 
1870  a 1871;  Ideal  (Oi,  maio  de  1905;  Imparcial 
de  Coimbra  (0),  10  de  maio  de  1883;  Imprensa 
(A),  18  de  outubro  a dezembro  de  1835;  Indepen- 
dência (A),  18  de  janeiro  a 2G  de  abril  de  1870; 
In  fanda  (A),  1903;  Insolências,  2 de  junho  de 
1891;  Instituiçòes  Christàs,  5 de  janeiro  de  1883 
a março  de  1893;  Instituto  (0),  15  de  abril  de 
1852,  em  publicação,  sendo  o decano  das  revistas 
litterarias  em  Cortugal;  Instrucção  ÍAJ,  2 de  de- 
zembro de  1882  a março  de  18>3;  Instrucção  e o 
Povo  (A),  1855;  Insubmissos,  fevereiro  a abril  de 
1889;  Insultos,  novembro  de  1894;  íris  (0),  20  de 
março  de  1852;  Jornal  de  Administração,  feve- 
reiro a julho  de  1879;  Jornal  dos  Artistas,  5 de 
novembro  do  1878  a 1 de  janeiro  de  1879;  Jor- 
nal Auxiliar  de  Escriptorio  e Repartições,  1879- 
1882;  Jornal  de  Coimbra,  (l.“),  29  de  fevereiro 
de  18G8  a 30  de  janeiro  de  1869;  Jornal  de  Coim 
bra,  (2.")  22  de  março  de  1873  a 23  de  março  de 
1876;  Jornal  de  Coimbra,  (3.®)  14  de  outubro  de 
1900;  Jornal  dos  Estudantes,  1896;  Jornal  do  Ini- 
ciado, 31  de  março  a 21  de  abril  de  1873;  Jornal 
de  Jurisprudência;  16  de  março  de  1866  a 10  de 
fevereiro  de  1870,  tendo  duas  edições  do  primei- 
ro numero,  e mais  tarde  fundiu-se  com  a Revista 
de  Legislação  e Jurisprudência-,  Jornal  de  Legis- 
lação, janeiro  de  1868,  seguido  pelo  Thesouro  de 
Legislação;  Jrnal  Litterario,  15  de  janeiro  de 
1869  a setembro  de  1871;  Jornal  Militar,  5 de 
maio  de  1889  a 26  de  janeiro  de  1890;  Jornal 
para  todos,  6 de  julho  a *Í8  de  setembro  de  1889; 
Jornal  de  Sciencias  Matliematicas  e Astronômicas 
janeiro  de  1877;  Justiça  (A),  1 de  fevereiro  a 27 
de  julho  de  1878;  Justiça,  15  de  dezembro  de 
1902;  Justiça,  janeiro  de  1903;  Justiça,  5 de  fe- 
vereiro de  1903;  Jurisprudência  dos  Tribunaes, 
1903;  Lealdade,  1903;  Liberal  do  Mondego,  3 ju- 
nho de  1851  a 16  dezembro  de  1852;  Liberal  (0), 
13  de  janeiro  de  1902;  Liberdade  (A),  22  de  fe- 
vereiro de  1863  a 4 de  fevereiro  do  1866,  succe- 
dendo-lhe  o Paiz;  Liberdade  fAJ,  24  de  março 
a 5 de  junho  de  1858;  Liberdade  (A),  11  de  ou- 
tubro de  1903;  Lirio  (O),  1903;  Lisboa- Coimbra, 
1903,  em  continuação  do  No  idas  de  Coimbra; 
Litteratura  Illustrada,  (sic),  janeiro  a 25  de  mar- 
ço de  1860;  Litteratura  Occidental,  março  de  1877 
a começos  de  1878;  Livre  Pensamento,  abril  de 
1905;  Lucerna  (A),  15  de  janeiro  a 1 de  abril  de 
1878;  Ijusa  Athenas,  1903;  Luz  (A),  1 de  janeiro 
de  1905;  Lyceu  (O),  9 de  fevereiro  a 4 de  maio 
de  1867;  Lyra  (A),  1874;  Lyra  do  Mondego  fAJ, 
1867;  Lyra  do  Mondego,  1869  a 1870;  Má  Lingua 
(Aj,  10  de  dezembro  de  1898;  Manhã  fAJ,  maio 


de  1905;  Manifesto  da  Razão,  1820;  Marchante 
fOJ,  14  de  at)ril  de  19:)l;  Memórias  do  Instituto 
da  Academia  Dramatica  de  Coimbra,  abril  de  1849 
a abril  de  1852;  succedendo  á Chronica  Littera- 
ria  da  Nova  Academia  Dramatica;  Minerva  Con- 
stitucional, 22  de  fevereiro  a 10  de  maio  de  1823, 
seguido  do  Publicola;  Minerva  Lusitana,  11  de  ju- 
lho de  1808  a 6 de  julho  de  1811;  teve  duas  edi- 
ções do  primeiro  numero,  sendo  um  sem  data,  e 
foi  0 primeiro  jornal  publicado  em  Coimbra;  Mi- 
niatura, outubro  de  1890;  Miniaturas,  30  do  se- 
tembro do  1903;  Minho  (O),  11  de  março  a 27  do 
maio  de  1862;  Moca  fAJ,  1902;  Mocidade.  fA), 
maio  de  1903  a maio  de  1905;  Mondego  fOi,  11 
de  dezembro  de  1893;  Mondego  {OJ,  189S;  Mosai- 
co fOJ,  dezembro  de  1874  a abril  de  1875;  Mosca 
fAJ,  10  de  setembro  de  1882  a 1883;  Movimento 
Commercial,  10  de  janeiro  de  1870;  Na  Berlinda, 
1883;  Nem  cá  nem  lá,  fevereiro  a 18  de  março  de 
IS^^O;  Noticiador,  22  de  maio  a 19  de  junho  de 
1S28;  Noticiador  Co7iciso  fOJ,  15  de  maio  a 25  de 
junho  de  1823;  Noticias  de  Cofmõra,  10  de  agosto 
a 22  de  novembro  de  1889;  seguido  pelo  jornal 
Lisboa-.Coimbra;  Noticiador  Conimbricense,  2 de 
janeiro  a 6 de  maio  de  1827;  Noticias  do  Minho 
e Traz -os -Montes,  24  de  fevereiro  a abril  de  1823; 
Novo  Trovador  ÍOJ,  1851  a 1856;  Novos  ('Os),  1“ 
novembro  de  1893;  Abonos  ('OsJ,  2.",  25  de  junho 
de  1903;  Numismática  Portugueza,  1872;  Obser- 
vador íÓj,  1826;  Observador  fOJ,  16  de  novembro 
de  -1847  a 20  de  dezembro  do  1853,  succedendo- 
lhe  o Conimbricense;  Officina  fAJ,  ] de  janeiro  de 
18‘^3  a fevereiro  de  lc91,  substituido  pelo  Alar- 
me; Opposição,  1888;  Opposiçào  Nacional  fAJ,  9 
de  junho  a 21  de  setembro  de  1844,  seguindo  se- 
Ihe  Grito  Nacional  ( OJ;  Operário  de  Coimbra  ( OJ, 
1695;  Ordem  fAJ,  26  de  outubro  de  1878  a maio 
de  1905;  Ordem  Publica  fAJ  2 de  outubro  de  1856 
a 23  de  outubro  de  1857  mudou  o titulo  para 
Constitucional;  Pagode  fOJ,  17  de  novembro  do 
1902;  Panorama  Contemporâneo  fOJ,  1 de  novem- 
bro de  1883  a 15  de  julho  de  1884;  Panorama  Pho- 
tographico  de  Portugal,  1 de  novembro  de  1869  a 
dezembro  de  1874;  Partido  Liberal  fOj,S  de  maio 
a novembro  de  1875;  Partido  Nacional,  18  de  ou- 
tubro de  1900;  succedeu  ao  Commercio  de  Coim- 
bra; Paiz  fO),  8 de  fevereiro  de  1866  a 25  de  ja- 
neiro de  1869;  suecedeu  ao  jornal  A Liberdade; 
Partido  do  Povo  fOJ,  15  de  fevereiro  de  1878  a 
a julho  de  1880,  a que  succedeu  a Republica  Por- 
tugueza; Patria  fAJ,  1897;  Patria  fAJ,  novembro 
de  1904;  Parnaso -Coimbrão,  1888;  /-'acnes  ('Os j, 
maio  de  1901;  Pedante  fO),  10  de  março  de  1901; 
Pensamento  fOJ,  12  de  maio  a julho  de  1880;  Pen- 
samento fOJ,  maio  de  1905;  Pequena  Revista  1893; 
Peregrino  fOj,  1871  a 1872;  Petiz  fO>,  1901;  Phos- 
j)horo  fOJ,  1860,  seguido  do  Tira- Teimas;  Photo- 
graphias,  1875;  Piloto  fO),  5 de  julho  de  1836  a 
a 26  de  abril  de  1^40;  Plebe  fAJ,  1901;  Popidar 
fOJ,  30  de  março  de  18-54  a 3 de  janeiro  de  1856; 
Porta- Fen-ea,  (l.°),  13  de  novembro  de  1881  a 1 
de  maio  de  1882;  Porta  Ferrea,  (2.®),  15  de  feve- 
reiro de  1902;  Portugal,  14  de  abril  de  1H9(!;  Por- 
tugal, 1897,  continuado  pelo  Clarim  das  Ruas; 
Portugal  Chattffeur,  maio  de  1903,  em  publica- 
ção; Portugal  Independente,  5 de  outubro  de  1861 
a 14  de  março  de  1862;  Portugal  Pittoresco,  ja- 
neiro a dezembro  de  1879;  Porvir,  maio  de  1905; 
Postal  ÍOJ,  5 de  juidio  de  1905,  em  publicação; 
Povo  fOJ,  27  de  junho  de  1816  a 31  de  dezembro 
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de  1851,  vindo  do  Grilo  Nacional;  Povo  (O)  1 de 
julho  a 31  de  outubro  de  1865;  Povo  e o Exercito 
(O),  7 de  junho  de  1891;  Praça  Publica  (A)  abril 
de  1897;  Pregoeiro  (O),  1856;  Prelúdios  Liltera- 
rios,  24  de  dezembro  de  1858  a janeiro  de  1861; 
Prisma  (OJ,  1 de  setembro  de  1842  a fevereiro 
de  1843;  Primavera,  1896;  Primeiro  de  Maio  (O), 
1890;  l^rogressista  (OJ,  30  de  novembro  de  1871 
a 25  de  fevereiro  de  1883;  Publicola  (OJ,  15  a 29 
de  maio  de  1823  veiu  da  Minerva  Constitucional;  ^ 
Pyrilampo  (0),  8 de  março  de  1888;  Paio  (O), 
1894;  Reacção  (AJ,  novembro  de  1893;  Reclamo 
(O),  22  de  fevereiro  de  1885;  Reclamo  da  Livra- 
ria Portugueza,  1 de  janeiro  de  190.;  Recreio  (O) 
19  de  fevereiro  a março  de  1879,  em  seguimento 
d’0  Astro  da  Juventude;  Recreio  (O),  1903;  Re- 
creio Juvenil,  1 de  julho  de  1858;  Recreio  lAtte- 
rario,  abril  a agosto  de  1870;  Reformador  (O). 
31  de  janeiro  a maio  do  1875;  Regenerador  (())■ 
19  de  janeiro  de  1883;  Repositorio  Litterario,  15 
do  janeiro  a 30  de  março  de  1868;  Republica  Por- 
tugueza, 1 de  maio  a 28  de  julho  de  1873;  nascido 
do  Partido  do  Povo;  Resistência,  21  de  fevereiro 
de  1895,  em  publicação;  Restauração  da  Carta, 

4 a 18  de  fevereiro  de  1842,  succedeu  ao  Correio 
Portuguez,  de  Lisboa;  Revista  Acadêmica,  (1“), 
lã  de  março  de  1845  a 1848;  Revista  Acadêmica, 
(2.“),  dezembro  de  1853  a janeiro  de  1855;  Jie- 
vista  Azul,  1903;  Revista  liibliographica, 
agosto  de  1895;  Revista  Bibliographica,  (2.®),  ja- 
neiro de  1896;  Revista  Coimbrã,  16  de  novembro 
de  1899  a março  do  1900;  Revista  de  Coimbra,  ^ 
(1  ®),  6 de  dezembro  de  1865  a 15  de  abril  de 
1866;  Revista  de  Coimbra,  1879  a 1880;  Revista 
dc  Coimbra,  15  de  janeiro  a 1 de  julho  de  1891; 
Revista  do  Civil,  1899,  1903,  tres  numeros  diver- 
sos; Revista  Contemporânea,  outubro  de  1894; 
Revista  Escolar,  1899;  Revista  Estrangeira,  abril 
1837  a 6 de  junho  de  1838;  a primeira  revista 
publicada  em  Portugal;  Revista  Rlustrada  da  Ex- 
jwsição  districtal  de  Coimbra,  em  1884,  janeiro  a 
abril  de  1884;  Revista  Juridica,  8 de  fevereiro 
de  1856  a dezembro  dc  1859;  Revista  de  Legisla- 
ção e Jurisprudência,  1 de  maio  de  1868,  em  pu- 
blicação com  esta  revista  se  fundiu  o Jornal  de 
Jurisprudência;  Revista  Litteraria  (A),  18»9;  Re- 
vista Livre,  dezembro  de  1891;  Revista  Loura,  2 
do  março  de  1899;  Revista  Negra,  24  de  janeiro 
de  1899;  Revista  Nova,  aliril  de  1893;  Revista  das 
Sciencias  E eclesiásticas  de  Portugal,  17  de  outu- 
bro de  1870  a setembro  de  1875;  Revista  Scien- 
tifica  e Litteraria,  dezembro  de  1880  a fevereiro 
de  1881;  Revista  de  Theologia,  1877  a 1878;  Ri- 
dicido  (OJ,  2.5  de  novembro  de  1903;  Risos  lisos, 
17  de  maio  de  1897;  Sargento  (OJ,  29  de  julhode 
1888;  Saudade  (AJ,  lSS\>-,  Sciencia  OathoUca  (AJ 
1884  ‘a  1888,  veiu  da  CivUisação  Catholica;  Se- 
benta (AJ,  1896;  Século  (OJ,  dezembro  de  1876  a 
maio  de  1878;  Semanario  de  Annuncios,  7 de  ju- 
lho de  1889;  Sentinella  Conimbricense,  25  dc  ou- 
tubro de  1834  a 15  de  janeiro  de  lS‘òb\  Sentinella 
Política,  1 de  julho  de  1821  a 17  de  abril  de  1823; 
Social  {AJ,  9 de  janeiro  de  1897;  Sul  de  Portu- 
gal, 5 de  abril  a 8 de  julho  de  IH7 1\  Syljthide  ( AJ, 
1857  a 1858;  'Pejo  (OJ,  1898;  Thesouro  de.  Legis- 
lação, 1869  em  seguimento  do  Jornal  de  Legisla- 
ção; 'Pira  Teimas  (OJ,  (l.“),  4 de  abril  a maio  de 
1840;  Tira  Teimas  (OJ,  1 de  novembro  de  1861  | 
a 11  de  abril  de  1862  em  continuação  do  Phos-  I 
phoro;  Trabalho  (OJ,  17  de  março  a 20  de  junho  ] 
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de  1870;  Tribuno  (O),  30  dc  janeiro  a agosto  de 
1856,  em  publicação;  Troça  (A),  novembro  dc 
1903;  Trovador  (OJ,  1844  a 1848;  Trovão  da  Bei- 
ra (O),  1 de  maio  de  1871  a 2 de  agosto  de  1871 
Ultimatum  (O),  23  de  março  de  1880;  l espa,  1877; 
Verdade  (AJ,  1889;  Verdade  (AJ,  17  de  outubro 
dc  1903;  Verdade  em  Triumpho  (AJ,  7 a 28  dc 
maio  de  1823;  Verdadeiro  Eceo  de  Portugal  (OJ, 

I de  janeiro  a 10  de  fevereiro  de  1834;  Voz  do 

^ Alumno,  1903;  Voz  do  Artista  (AJ,  29  de  agosto 

de  1884  a 1890,  em  que  passou  a ter  o titulo  de 
O Primeiro  de  Maio;  Voz  do  Porvir,  7 de  março 
de  1897;  Fia  Latina,  1889;  Vida  Acadimica,  12 
de  março  dc  1902;  Fioieta  f>lj,  6 de  janeiro  de 
1883;  Voz  do  Artista  {AJ,  15  de  setembro  a outu- 
bro de  1878;  Voz  do  Mondego  (AJ,  maio  a agosto 
de  1870;  Zé  Preira,  12  de  março  a abril  de  1881; 
Zephyro  (O),  15  de  fevereiro  a 31  de  julho  de 
1872;  Zumbidos  (Os),  1 de  março  a abril  de  1880; 

II  Além  d’estes  jornaes  também  ali  foram  publi- 
dos  os  numeros  únicos  seguintes;  Adelina  Abran- 
ches,  19  de  maio  de  1904;  Anathema,  maio  de  1890; 
Athene.u  Popular,  25  de  março  de  1887;  Careta 
(AJ,  janeiro  dc  1902;  Centenaiio  do  Marquez  de 
Pombal,  8 de  maio  de  1882;  Centenário  da  Seben- 
ta, 29  de  abril  de  1902;  Coimbra  Cômica,  22  de 
dezembro  de  1901;  Dominó  (carnavalesco),  1904; 
Eduardo  Coelho,  29  dc  dezembro  de  1904;  Folia 
(AJ,  1902;  Fraternidade  Militar,  fevereiro  dc 
1902;  Malcreado  (carnavalesco),  1903  e 1904; 
Memorando,  31  de  março  de  1889;  A’  memória  de 

i Joaquim  Falcão  de  Magalhães,  1902;  Preito  Acadê- 
mico, 19  de  novembro  de  1888;  Recepção  aos  No- 
vatos, novembro  de  1905;  Rua  (AJ,  1902;  21  de 
março,  18.S5. 

Coimbra  (Convento  de  Santa  Clara  dej.  As 
ruinas  d’este  antigo  mosteiro  conimbricense  cn- 
coutram  se  do  outro  lado  do  rio,  na  margem  es- 
querda do  Mondesío,  a poucos  passos  da  ponte  que 
a liga  com  a cidade.  São  os  restos  d’um  edificio 
memorável,  theatro  das  heroicas  virtudes  da  il- 
lustre  rainha  Santa  Izabel  ('V'.  este  nomej.  Foi 
fundado  por  I).  Maior  Dias,  riquissima  senhora, 
natural  de  Coimbra,  em  1286,  dando  a fundadora 
para  elle  as  casas  e herdades  que  ali  tinha,  com 
vinhas  e olivaes,  etc.  Ainda  hoje  são  notáveis  as 
ruinas  d’este  convento,  onde  por  varias  vezes  ha- 
bitou a santa  esposa  de  D.  Diniz.  Lançou-se  a pri- 
meira pedra  na  egreja  a 12  de  agosto,  dia  de 
Santa  Clara,  de  1298;  procedendo  ã cerimonia  o 
bispo  de  Coimbra  D.  Pedro.  A primeira  pedra  do 
convento  fôra  lançada  a 28  de  abril  do  referido 
anno  de  1286.  Lm  1311,  morreu  D.  Maior  Dias,e 
os  cruzios  de  Coimbra,  allegando  que  D.  Maior 
tinha  primeiro  professado  a regra  de  Santo  Agos- 
tinho no  mosteiro  de  S.  .João  das  Donas,  apossa- 
ram se  do  convento  e de  tudo  que  lhe  pertencia, 
mandando  as  freiras  para  diversos  conventos  de 
franciscanas,  ficando-lhes  com  todos  os  bens  e 
rendas,  que  eram  de  muito  valor.  A egreja  e o 
convento,  como  tinham  humilde  fabrica  e lhes 
não  rendiam  nada,  entregaram-os  aos  frades  fran- 
ciscanos.  Tres  annos  depois,  a rainha  Santa  Iza- 
bel  reivindicava  o convento  para  as  freiras  fran- 
ciscanas, e mandando  então  alargar  o convento, 
fez  nova  e mais  sumptuosa  egreja.  Deu-lhe  para 
cêrea  extensos  campos  n.a  margem  esquerda  do 

I .Mondego,  os  qtiaes  mandou  rodear  de  altos  mu- 

I ros,  doando  também  As  freiras  muitas  rendas.  Con- 
1 tiguo  ao  convento  fez  erigir  um  hospital  para  po- 
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brcs,  0 qual  tainbcm  dotou  liberalmcntc.  Dei)ois 
de  viuva,  passava  a sauta  rainha  a maior  parte 
do  tempo  n’este  couveiito,  com  o habito  francis- 
eaiio  e sujeitaiido  se  a todas  as  austeridades  da 
ordem.  Vários  outros  factos  deram  celebridade  a 
este  mosteiro.  Aqui  morreu  a infanta  I).  Izabel, 
filha  de  Affonso  IV  e da  rainha  D.  Hcatriz  e neta 
da  rainha  I).  Izabel.  Também  aqui  expirou  a in- 
fanta D.  Izabel,  filha  de  I)  Pedro  III,  de  Aragào, 
irmã  da  Rainha  Santa.  Fallecendo  esta  em  lí.x- 
tremoz,  a 4 de  julho  de  133G,  veiu  a ser  aqui  se- 
pultada, em  rico  mausoléo  de  mármore.  No  Uics- 
mo  templo  casou  o infante  I).  Duarte,  mais  tarde 
rei,  com  a infanta  de  Aragào,  D.  Leonor,  em  22  de 
setembro  de  1428.  Aqui  veiu  professar,  contra  sua 
vontade,  e morrer,  com  o titulo  de  Excellente  Se- 
nhora, a infeliz  princeza  D.  .loanna,  filha  de  D 
Henrique  IV,  de  Castella,  e da  rainha  D.  Joanna 
de  Portugal,  filha  de  D.  Duarte.  Foi  casada  com 
I>.  Aflonso  V,  dc  Portugal  e era  legitima  herdeira 
da  eorôa  de  Castella ; mas  o papa  annullou  este 
casamento  por  D.  Affonso  V ser  tio  da  rainha, 
sendo  esta  encerrada,  em  1473,  no  convento  de 


Ruínas  do  antigo  nu 

Santa  Clara,  de  Santarém.  Pouco  depois  foi  mu- 
dada para  o de  Coimbra  c obrigada  a professar. 
Este  convento  foi  passado  por  D.  João  IV,  em 
1649,  para  o sitio  actual,  por  estar  quasi  so- 
terrado nas  areias  do  rio.  Já  no  tempo  de  D.  Ma- 
nuel 0 Mondego  causava  damnos  tão  considerá- 
veis ao  edificio,  que  este  monarcha  impetrou  li- 
cença, em  1505,  do  papa  Julio  II  para  levantar 
novo  mosteiro,  afim  de  tirar  as  religiosas  do  an- 
tigo, onde  se  lhes  tornava  perigoso  e iucommodo 
continuar  a residir.  Não  proseguiu  o monarcha  no 
seu  proposito,  porque  as  religiosas  antes  quize- 
ram  sujeitar-sc  aos  damnos  do  rio  do  que  ,aban- 
donar  o berço  em  que  a Rainha  Santa  as  creara. 
Porém,  com  o tempo,  viram  se.  obrigadas  a pedir 
a el-rei  D.  João  IV  que  as  livrasse  das  invasões 
do  Mondego.  AUendeu  o monarcha  e ordenou  a 
construcção  do  novo  convento,  cujo  edificio  se 
assentou  aa  crista  do  monte  da  Esperança.  Do 
antigo  mosteiro  só  resta  actualmente  parte  da 
egreja,  a que  as  alluviões  do  rio  teem  tomado  tal- 
vez mais  de  metade  da  sua  altura.  E’  de  grandes 
dimensões,  dividida  em  tres  naves  e elegante- 


mento  construída  no  typo  gothico.  A abobada  dc 
cantaria  ainda  se  conserva  e nelia  se  vêem  alguns 
escudos,  uns  com  as  quinas  dc  Portugal,  outros 
com  as  barras  do  Aragào.  Ainda  se  notam  tam- 
bém alguns  capiteis  com  lavores,  mas  já  rasos 
com  o chão.  O novo  mosteiro  dc  Santa  Clara  está 
situado  ao  sul  da  cidade,  além  da  ponte,  no  cimo 
do  referido  monte  da  Esperança.  Foi  fundado, 
como  se  disse,  por  D.  João  IV.  Lançou  se-lhe  a 
primeira  pedra  a 3 de  julho  de  1649,  sendo  reitor 
da  Universidade  o bispo  de  Vizeu,  D.  Manuel  de 
Saldanha.  Este  edificio  ficou  apenas  na  quarta 
parte.  Foi  architccto  e deu  o risco  o lente  de  ma- 
thematica  fr.  João  Turriano,  frade  bencdictino, 
c director  da  obra  D.  Antonio  Luiz  de  Menezes, 
conde  de  Cantanhede  e primeiro  marquez  de  Ma- 
rialva, celebre  e valoroso  general  durante  aguer- 
ra da  Independencia.  Vieram  para  aqui  as  frei- 
ras a 29  de  outubro  de  1677,  com  grande  magni- 
ficência. Na  capella-mór  da  egreja,  em  rico  tu- 
mulo de  prata,  jaz  a rainha  Santa  Izabel.  No 
côro  de  baixo  ainda  sc  vê  o magnifico  e antigo 
tumulo  de  pedra,  em  que  primeirameute  estava 


leiro  dc  Santa  Clara 

depositada  a santa  rainha.  E’  todo  ornado  de  es- 
cuípturas  em  alto  relevo,  tendo  sobre  a tampa  a es- 
tatua de  Sauta  Izabel.  Este  mausoléo  veio  para 
aqui  mudado  do  antigo  convento  dc  Santa  Clara. 
Em  1612,  quando  se  tratava  da  canonisação  d’esta 
santa,  por  ordem  do  papa  Paulo  V,  abriu-se  a se- 
pultura da  rainha  e.  achou-se  o cadaver  em  tão 
bom  estado  e tão  tlexivel,  como  se  tivesse  sido 
enterrado  n’aquelle  mesmo  instante,  apezar  de 
haverem  passado  quasi  tres  séculos  depois  da  sua 
morte.  As  obras  do  convento  só  se  concluiram 
decorridos  muitos  annos.  E’  um  edificio  vasto,  ma- 
gestoso  e de  aspecto  regular,  assentando  vistosa- 
mente no  cimo  do  monte,  que  fica  fronteiro  á ci- 
dade. A egreja  é d’uma  só  nave,  toda  de  canta- 
ria, no  estylo  romano.  Falando  d’este  mosteiro 
não  se  póde  deixar  de  mencionar  a festividade 
que  se  faz  em  honra  de  Santa  Izabel,  a mais  pom- 
posa das  que  se  celebram  em  Coimbra  e a de 
maior  regosijo  popular.  No  dia  3 de  julho,  ves- 
pera  da  festa, é costume  iremos  doutores* da  Uni- 
versidade em  préstito  com  os  seus  capellos  e bor- 
las á egreja  de  Santa  Clara,  onde  se  cantam  ves- 
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pcras  íiolcin:ias.  No  dia  seguinte  6 a mesma  eor- 
pora^jão  que  se  encarrega  de  celebrar  a festa.  A 
confraria  de  Santa  Jzabel  reserva  a sua  festivi- 
dade para  o domingo  proximo,  quando  nào  cae 
em  dia  santificado  o dia  4 de  julho.  E’  entào  con- 
duzida para  a egreja  de  Santa  Cruz  a imagem,  e 
alii  se  celebra  pomposa  solcmnidade.  De  tarde  sae 


Tumulo  da  Uainba  Santa 


a grande  procissão,  gravemente  acompanhada  de 
altos  fuueeionarios  públicos  e de  numerosas  ir- 
mandades, e muitos  anjinhos.  As  noites  da  vés- 
pera e do  dia  da  festa  da  Rainha  Santa  são  as 
mais  folgadas  e alegres  de  Coimbra,  sendo  aui- 
madisinias  'as  fogueiras,  danças  e cantares,  dos  ra- 
pazes e das  (lonzcllas. 

Coimbra  ( Conventos  de).  Como  ficou  dito  no 
artigo  relativo  a e.sta  cidade,  eram  em  grande 
numero  os  conventos  existentes  em  Coimbra  e 
seu  termo.  Os  mais  importantes  são  descriptos 
nos  artigos  espeeiaes  subsequentes.  Dos  outros 
eueontram-se  atjui  algumas  noticias  mais  in- 
teressantes. II  Da  Graça,  V.  iSanto  Agostinho.  || 
Dos  Grillos,  V.  Santa  Rita.  ||  Do  Espirito  San- 
to, V.  S.  Bernardo.  ||  Dos  Je.snitas,  V.  Coimhra  (Sé 
Xova  de).  II  Dos  Logos,  V.  Santo  Eloy.  ||  Dos  Mi- 
litares; na  rua  do  mesmo  nome.  Foi  fundado  pela 
Mesa  da  Consciência  e Ordens,  laneando-se-lhe  a 
jtrimeira  pedra  no  dia  25  de  julho  de  1615,  e 
destinanio-se  para  a instrucção  litteraria  dos  ca- 
\allciros  das  ordens  militares  de  S.  Thiago  e S. 
Hento.  D’>;lle  sairain  muitos  varões  illustradissi- 
mos.  Foi  depois  hospital  dos  lazaros.  Asna  admi- 
nistração está  a cargo  da  facublade  de  Medicina. 
O primitivo  hospital  d’esta  qualidade  de  doentes 
(gafaria)  era  fóra  das  portas  de  Santa  .Margari 
da,  á beira  do  .Mondego.  Titiha  si<lo  instituído 
por  D.  Sancho  I,  pelos  annos  de  1201).  Em  1774, 
por  decreto  de  15  de  abril,  foi  unida  á Univer- 
sidade a administração  d’este  hospital,  e depois 
da  supj)ressão  das  ordens  religiosas,  mudou  se 
para  este  editicio.  ||  De  Xossa  Senhora  do  Carmo, 
de  carmelitas  calçados;  fundado  pelo  arcebispo 
de  Braga  1).  frei  Balthazar  Eimpo,  com  ajuda  de 
I).  João  ill,  cm  1560,  e depois  augmentado  pelo 
celebre  bispo  de.  Fortalegre  D.  frei  Amador  Ar- 
raes,  que  reconstruiu  a egreja  e sacristia.  Foi 
em  uma  das  eellas  d’este  collegio  que  elle  escre- 
veu os  seus  excellcntes  Diálogos,  .laz  este  illus- 
tre  varão  enterrado  no  centro  da  capella  mor  da 
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egreja.  Esta  é de  uma  só  nave,  de  abobada 
apainelada,  e tem  sete  altares  E’  de  archite- 
ctura  singela.  Em  um  dos  altares  lateraes,  está 
uma  pintura,  em  madeira,  de  muito  merecimen- 
to, representando  a morte  de  Santa  Maria  .Magda- 
lena.  No  trontispicio  da  egreja  estão  duas  lapi- 
des, rematadas  pelas  armas  episcopaes.  For  carta 
regia  de  15  de  setembro  de  1841  foi  concedida  á 
Ordem  Terceira  da  Penitencia  esta  egreja.  A 
ordem  terceira,  que  aqui  se  estabeleceu,  é das 
mais  devotas,  ricas,  florescentes  e bem  adminis- 
tradas de  Coimbra.  D’aqui  sae  a imponente  pro- 
cissão de  Cinza,  eorn  graude  quautidade  de  ricos 
andores  e bcllissimas  imagens.  A direcção  da  or- 
dem instituiu  n'este  cdificio  um  hospital,  onde 
são  recebidos  os  irmãos  pobres.  ||  De  SanV Anna, 
freiras  eremitas  descalças  de  Santo  Agostinho, 
fundado  por  D.  Miguel  Paes,  bispo  de  Coimbra, 
cm  1174,  dando-lhe  para  isto  sua  irmã,  D.  Joaii- 
na  Paes,  umas  casas,  vinhas  c olivaes  que  aqui 
tinha.  O sitio  em  que  se  fundou  este  convento 
era  muito  aprazivcl  c fresco,  e estava  junto  á 
ponte  velha,  tão  eminente  ao  rio  que  entre  elle  e 
0 convento  havia  uma  ladeira  plantada  do  oli- 
veiras. Foi  lançada  a j)rimeira  pedra  uo  dia  de 
Santa  Anna,  a 26  de  julho  de  1174  e foi  con- 
cluída a obra  em  1184,  em  cujo  anuo  o foram  ha- 
bitar tres  freiras,  que  eram  a fundadora  D.  Joau- 
na  Paes,  que  foi  a primeira  prioreza,  e mais  duas, 
que  todas  vieram  do  convento  de  S.  João  das  Do- 
nas. As  rainhas  D.  Sancha  e D.  Thereza,  filhas 
de  D.  Sancho  I e irmãs  da  rainha  Santa  .Mafalda, 
deram-ihe  algumas  rendas.  Chamavam  se,  pela 
grande  penitencia  que  faziam,  as  reclusas,  ou  en- 
celladas  ou  emparedadas, de  Sant’Anna.  Eram  mui- 
to pobres  e as  freiras  de  Cellas  tinham  obrigação 
de  lhes  darem  certas  esmolas,  por  legado  iia  dita 
rainha  D.  Sancha.  Como  esta  esmola  não  fosse 
paga  poutualmente,  por  demanda  e sentença  foi 
reduzida  a certos  moios  de  trigo.  Muitos  particu- 
lares lhes  fizeram  doações.  Em  1284,  já  o rio  che- 
gava ao  convento,  inundando-o,  pelo  que  se  mu- 
daram para  o sitio  da  Vinha  da  Varzea,  em  1285. 
Foi  0 bispo  de  Coimbra  D.  Aymerico,  que  fez 
mudar  as  freiras  para  este  segundo  sitio,  que  era 
uma  quinta  do  mestre  Estevão,  deão  da  Sé,  que  a 
deixou  para  se  mudarem  para  aqui,  visto  os  es- 
tragos (lo  rio,  as  freiras  do  antigo  convento.  Mas 
sendo  este  sitio  doentio,  mudaram-se  para  o lo- 
gar  de  S.  Martinho  do  Bispo,  pouco  distante  do 
rio,  para  uma  quinta  que  era  dos  bispos  de  Coim- 
bra, chamada  por  isto  Quinta  dos  Bispos  O bispo 
de  Coimbra  1).  Aflbnso  de  Castello  Branco,  fun- 
dou 0 sum])tuoso  convento  de  Saut’.-ánna,  fóra 
das  portas  do  castello  da  cidade,  e para  elle  vie- 
ram as  freiras  de  S.  Martinho  do  Bispo,  em  1612, 
e então  trocaram  o habito  de  cônegas  pelo  de 
eremitas,  mas  sempre  de  Santo  Agostinlio.  Do 
jirimeiro  convento  apenas  restam  uns  leves  ves- 
tígios, pelos  quaes  mal  se  divisa  onde  foi.  ||  De. 
Santa  Clara-,  De  Santa  Cruz,  V.  os  artigos  espe- 
ciaes  respectivos.  ||  De  Santa  Rita,  também  co- 
nhecido por  Collegio  dos  Grillos,  era  da  ordem 
dos  eremitas  descalços  de  Santo  Agostinho.  At- 
tribue  se  a sua  fundação  a D.  .João  111  Tinha 
uma  boa  livraria,  a (|ual  veiu  para  a Bibliotheca 
da  Universidade.  ||  De  Santa  Thereza,  a poucos 
passos  do  Penedo  da  Sauda  le.  Era  de  religiosas 
carmelitas  descalças  e foi  fundado  por  provisão 
de  20  de  janeiro  de  17JD.  Lançou  se  a primeira 
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pedra  no  dia  9 de  abril  de  1740,  entrando  as  rc-  i 
ligiosas  para  o mosteiro  em  23  de  Junho  de  1744.  ! 
ü edifício  não  é sumptuoso,  mas  de  boa  fabrica.  | 
A egreja  é pequena,  ♦em  uma  só  nave  com  zim- 
bório, e além  do  altar-mór  mais  tres  lateracs,  to- 
dos decorados  com  riqueza  e bom  gosto.  O qua- 
dro do  altar-mór,  de  bcllo  efteito,  é obra  do  afa- 
mado artista  Pascboal  Parente,  cujos  restos  estão 
sepultados  nesta  egreja.  ||  De  Santo  Aaostinho,  de 
eremitas  descalços,  gracianos,  mais  vulgarmente  1 
conhecido  por  Collegio  da  Graça.  Poi  fundado 
por  I).  João  III  cm  1;')43  Era  situado  na  rua  da  j 
Sopliia.  A irmandade  do  Senhor  dos  Passos  ficou  1 
de  posse  da  egreja  O resto  do  edifício  pertence  , 
á Cainara  Municipal  e foi  oceupado  pela  escola 
regia  de  instrucção  primaria,  quartel  militar  e 
theatro  da  Boa  Piiião.  ||  De  Santo  Antonio  da  I 
Kstrella;  - de  capuchos  franciscanos  da  provincia 
da  Immaculada  Conceição  da  Beira  e Minho;  era 
situado  na  rua  das  Fangas.  ||  De  Santo  Antonio  I 
dos  Olicacs,  V.  o artigo  respectivo  a esta  localida- 
de. ||  De  Santo  Antonio  da  Pedreira,  de  frades  ca- 
puchos da  provincia  dc  Portugal,  era  situado  na 
rua  da  Trindade  e pro.viino  das  Escadas  de  Mi- 
nerva. Foi  fundado  em  1602.  Aqui  se  estabeleceu 
o Asylo  da  primeira  infanda  desvalida  ||  De <Sa ri- 
to Eloy,  de  conegos  seculares  de  S.  João  Evan-  ' 
gelista,  loyos.  Foi  edificado  no  melhor  sitio  da 
cidade,  ao  cimo  da  Rua  Larga.  Lançou-se-lhe  a 
primeira  pedra  em  6 dc  maio  de  1631.  Ficou  de- 
pois para  edifício  do  governo  civil,  repartição  de 
fazenda  e estação  telegraphica  ||  De  S.  Bento,  | 
fundado  primitivainente  no  proprio  edifício  da 
Universidade,  pelo  reitor  d’ella,  D.  Diogo  de 
Murça,  em  lf)õ5.  Depois  mudou-se  para  casa  pró- 
pria, que  se  concluiu  em  1689  Está  junto  do 
aquedueto  de  S.  hebastião.  A egreja  é magnifica 
c o edifício  um  dos  mais  vastos  e bellos  de  Coim- 
bra. A egreja  foi  sagrada  cm  19  de  março  de 
16.i4,  por  fr.  Leão  de  S.  Thomaz,  insigne  escri- 
])tor.  No  cruzeiro  do  templo,  em  frente  da  capel- 
la-mór,  está  sepultado  este  illustre  filho  de 
Coimbra.  Este  edifício  soffreu  graudes  estragos 
quando  serviu  de  quartel  militar,  em  1849.  ||  De 
S.  Bernardo  ou  do  t spirito  Santo;  fundado  pelo 
cardeal  rei,  cm  1570,  na  rua  da  Sophia.  ||  De  S. 
Boaventura,  de  franciscanos  da  provincia  do  ' 
Alemtejo,  vulgo  «Pimentas»  na  mesma  rua.  || 
7)e  S.  Domingos,  dc  frades,  fundado  pelas  infan- 
tas 1).  Branca  e I).  Thereza,  filhas  de  D.  Sancho 
I,  pelos  annos  dc  1226,  no  sitio  da  Figueira  Ve- 
lha. Foi  coberto  pelas  areias  do  Mondego,  e só 
d’elle  existia  parte  do  campanario,  no  tempo  de 
fr.  Luiz  de  Sousa.  Em  1547  foram  os  frades  man- 
dados para  o convento  de  S.  Thomaz  na  Sophia 
II  De  S.  Erancisco,  — terceiros;  fundado  pelo  se- 
gundo bispo  de  Miranda,  D.  Rodrigo  de  Carva- 
lho, natural  de  Larnego.  Também  se  dava  a este 
collegio  a denominação  de  aS'. />oace«<«ra,  e vul- 
garmente «dos  Venturas».  Era  da  ordem  de  S. 
Francisco,  da  proviucia  de  Portugal.  E’  na  rua 
Larga.  Serviu  de  casa  de  retenção  dos  acadêmi- 
cos e de  escola  de  instrucção  primaria.  ||  De  S. 
Erancisco,  de  frades  da  provincia  do  Algarve, 
fundado  pelo  infante  D.  Pedro,  filho  dc  1).  San- 
cho I,  cm  1220.  II  De.  S.  Jeronymo,  de  frades,  fun- 
dado pelo  1."  bispo  de  Leiria.  1).  Fr.  Braz  de  Bar- 
ros,  frade  jeronymo,  em  1550,  na  rua  de  S.  Jero- 
nymo. Faz  hoje  parte  dos  hospitacs  da  Universi- 
dade. II  DcS.  João  das  Donas.  Vendo  S.  Theoto- 


nio  que,  logo  depois  da  fundação  do  mosteiro  de 
Santa  Cruz,  algumas  senhoras  se  inclausiiraram 
junto  do  convento,  intentando  imitar  os  fundado- 
res, alcançou  supplemento  do  papa  Innoccncio  II 
e fundou  lhes  mosteiro  proprio,  que  se  chamou — 
Mosteiro  de  S-  João  das  Donas  enclaustradas,  ou 
canônicas  reclusas  de  Santa  Cruz.  Estas  inclaus- 
tradas  eram  sujeitas  ao  piior-mór  dc  Santa  Cruz, 
faziam  profissão  solemnc,  e guardavam  os  tres 
votos  essenciaes  da  religião.  A prelada  que  lhes 
presidia  tinha  o titulo  de  prioreza  perpetua,  e de 
tres  em  tres  annos  elegiam  suas  discretas  para  o 
cornmum  governo.  No  numero  das  Donas  que  pro- 
fessaram n’este  convento  contam-sc  com  distinc- 
ção  I).  Constança  Sanches  e D.  Maior  Sanches, 
filhas  naturaes  de  el-rei  D.  Sancho  I,  c a 
infanta  I).  Maria  Aflbnso,  filha  de  I).  Affonso 
III  e da  rainha  D.  Beatriz  de  Gusmão.  Além  d’es- 
tas  mencionaremos  também  I).  Maior  Dias,  que 
tendo  vivido  muitos  annos  n’este  mosteiro,  sahiu 
depois  para  fundar  o de  Santa  Clara  junto  da 
ponte;  a madre  Justa  Rebaldes,  que,  depois  foi  a 
primeira  prioreza  do  mosteiro  de  S.  Felix  do  lo- 
gar  de  Chellas  junto  de  Lisboa;  e D.  Joanna 
Paes,  sobrinha  do  bispo  de  Coimbra  D.  Miguel, 
a qual  com  coadjuvação  de  seu  tio  fundou  o mos- 
teiro antigo  de  Santa  Anna.  O mosteiro  de 
S.  João  das  Donas  foi  mandado  extinguir  por  oc- 
casião  da  reforma  do  de  Santa  Cruz,  passando  as 
religiosas  no  anno  de  1534  ))ara  o de  Santa  Anna. 
II  De  S.  João  Evangelista,  V.  Santo  Eloy.  ||  De  S. 
Jorge,  duplex,  da  ordem  de  Santo  Agostinho.  Era 
situado  á beira  do  Mondego,  para  cima  um  pouco 
da  Lapa  dos  Esteios.  Remonta  a sua  fundação  ao 
tempo  do  conde  D.  Sisnando,  por  um  seu  voto. 
Edificou  primeiro  uma  ermida  e no  dia  23  de  abril 
dc  1U84  lançou  D.  Paterno,  bispo  de  Coimbra  a 
primeira  i)edra  dc  um  novo  templo,  que  cm  breve 
se  concluiu.  A egreja  foi  duas  ou  mais  vezes  reedi- 
ficada. O mosteiro  foi  vendido  no  tempo  do  mar- 
quez  de  Pombal,  readquirido  por  compra  pelos 
conegos  regrantes  no  reinado  de  D.  Maria  I,  e 
tornado  a vender  depois  da  extineção  das  ordens 
religiosas  a José  da  Silva  Carvalho.  ||  De  S.  José 
dos  Mar iannos,  depois  Collegio  das  Ursulinas,  era 
da  ordem  dos  carmelitas  descalços.  Foi  fundado 
primeiro  em  umas  casas  do  conde  de  Portalegre, 
ás  portas  de  Belcouce,  no  principio  da  rua  das 
Fangas,  no  dia  18  de  julho  1603  ; mas,  passados 
tem[)Os,  principiou-se  casa  própria  para  elle  ; 
sendo  lançada  a primeira  pedra  pelo  bispo  I).  Af- 
fonso de  Castello  Branco,  a 1 1 de  outubro  de  1606. 
II  De  S.  Paulo,  fundado  por  D.  João  III,  princi- 
piado em  1549,  e concluido  em  1563,  vindo  para 
aqui  os  alumnos  no  dia  22  de  maio  d’esse  mesmo 
anno.  Foi  destinado  para  frades  paulistas,  e para 
doutores  e oppositores,  ecclesiasticos  e seculares. 
Foi  concedido  em  1838  para  theatro  acadêmico. 
Está  aqui  também  estabelecido  o Instituto  de 
Coimbra,  importante  associação  litteraria  e scien- 
tifica.  V.  Coimbra.  ||  De  S.  Pedro,  fundado  pelo 
padre  Fernando  Manga  Ancha,  com  a ajuda  de  D. 
João  III,  em  1545.  Era  na  Sophia.  Quando  os  nos- 
sos reis  habitavam  nos  paços  onde  hoje  é a Uni- 
versidade, já  existia  este  edifício,  sendo  morada 
das  damas  do  paço.  Depois  é que  Manga  Ancha 
ageitou  esta  casa  para  convento,  dando-lhe  a in- 
vocação de  S.  Pedro.  j|  De  S.  Thomaz,  de  frades 
dominicos,  tambem  na  rua  da  Sophia.  V.  S.  Do- 
I mingos.  A obra  das  infantas  D.  Branca  e D.  The- 

1083 


COI 


COI 


reza.  tinha  sido  soterrada  com  as  areias  do  Mon-  | 
dego.  Ein  1510,  não  podendo  ali  viver  os  religio- 
sos, abandonaram  o seu  convento,  por  consenti- 
mento de  D.  João  III,  e vieram  estabelecer-se  em 
umas  casas  na  rua  da  Sophia  ; e com  ajuda  de  es-  ' 
molas  do  rei,  dos  duques  de  Aveiro,  que  eram  pa-  j 
droeiros  do  mosteiro,  e dos  particulares  de  Coim- 
bra, e com  algumas  terras  que  lhes  déram  os  cru-  1 
zios,  principiaram  essa  immensa  fabrica,  depois  i 
chamada  Üollegio  de  S.  7’Aomaz,  destinada  acon-  i 
vento  e collegio.  Este  chegou  a concluir-se,  mas  [ 
do  convento  apenas  se  concluiu  a sumptuosissima  ' 
capella-inór.  Foi  em  1517  que  estas  vastissimas  ! 
obras  principiaram.  Na  parede  exterior  do  edifi-  1 
cio,  que  faz  frente  para  a Sophia,  ainda  existiam  | 
segundo  aflirma  Pinho  Leal  as  armas  intactas  dos  | 
duques  de  Aveiro,  apesar  da  sentença  de  12  de  ; 
janeiro  de  1759,  que  as  mandou  picar  todas  ||  De 
'riiomar,  assim  se  dominava  vulgarmente  o Col- 
legio dos  Cavalleiros  da  Ordem  de  Christo,  fun- 
dado por  D.  João  III,  em  1550.  Era  um  vasto  e 
bello  edifício.  A egreja,  que  era  uma  das  tnelho-  | 
res  de  Coimbra,  tinha  a invocação  de  N.  S.*  da 
Conceição.  Por  alvará  de  19  de  janeiro  de  1852  > 
foi  determinada  a venda  do  edifício  e extensa  | 
cêrea.  ||  Da  Trindade,  fundado  pela  ordem  dos 
trinos,  em  1562.  O nome  que  lhe  deram  os  reli- 
giosos era  — Collegio  da  Santissima  Trindade  da  | 
Ordem  da  Redempção  dos  Captivos.  Era  situado 
na  rua  denominada  na  Trindade,  proximo  da  Sé  ! 
Velha.  Teve  principio  em  1552,  em  umas  casas  j 
que  tinham  sido  de  I).  Vetaça  ou  líataça.  O seu  j 
principal  fundador  foi  o virtuoso  fr.  Roque  do  Es- 
|)irito  Santo,  que  só  á sua  parte  resgatou  mais  de 
3:000  christàos,  captivos  dos  moiros.  A rainha  D. 
Catharina,  viuva  de  1).  João  III,  e seu  neto,  o rei 
D.  Sebastião,  déram  grandes  esmolas  para  esta 
constrneção.  Depois  de  1834,  a egreja  foi  trans-  1 
formada  em  tribunal  de  justiça,  sendo  o resto  ven-  i 
dido.  II  Das  Ursulinas,  V.  S.  José  e Ursulinas.  ||  ! 
A maior  parte  dos  edifícios  d’estes  conventos  per- 
tencem hoje,  mais  ou  menos  modificados,  a par- 
ticulares. 

Coimbra  (Santa  Cruz  de).  Uma  das  quatro  i 
íregiiezias  em  que  está  dividida  a cidade  fV'".  | 
Coimbra).  'Pcin  esta  parochia  a sua  séde  no  ma- 
gnifico templo  de  Santa  Cruz,  que  foi  do  grande 
convento  dos  conegos  regrantes  de  Santo  Agos-  I 
tinho.  E’  nm  dos  monumentos  mais  valiosos  de 
Coimbra  c a elle  se  prendem  as  maiores  tradi-  ! 
ções.  As  duas  epochas  de  maior  gloria  na  histo-  j 
ria  patria  estão  unidas  a esta  veneranda  reli-  ^ 
quia  A historia  religiosa  nacional  grava  em  le- 
tras d’oiro  dois  nomes  que  se  podem  contrapôr  ! 
aos  mais  celebres  santos  do  catholicismo.  — S. 
Theotonio,  cujo  tumulo  existe  ali,  e Santo  Antouio 
que  neste  mosteiro  permaneceu  alguns  annos.  A i 
historia  profana  relembra  ali  dois  gloriosos  fei-  | 
tos:  o da  fundação  da  monarchia  c o dos  desco- 
brimentos maritirnos.  Primitivamente  achava-se 
o mosteiro  de  Santa  Cruz  na  extremidade  oeste 
da  cidade,  da  parte  de  fòra  dos  muros,  mas  com 
o decurso  do  tempo,  e crescimento  da  povoação,  j 
está  quasi  no  centro  d’esta.  A frontaria  do  tem-  j 
pio  é mais  original  qne  elegante  e bella.  Os  co- 
ruchéos  em  que  terminam  os  dois  torreões  meio 
([uadrangulares  meio  octogonos,  que  flamiueiam 
0 jiortal,  dão  alguma  graça  e sobretudo  originali- 
dade^ ao  frontispicio.  O que,  porém,  lhe  dá  ver- 
dadeiro realce  e bcllcza  é o portal  e a grande  , 
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janclla,  que  sobre  elle  se  abre.  O portico  de  can- 
taria, mandado  erigir  em  tempos  mais  modernos 
c que  se  acha  inteiramente  desligado  do  edifício, 
não  se  sabe  o que  siguifíca,  se  arco  triumphal  se 
«guarda  vento»,  como  lhe  chamavam  os  conegos. 
E’  uma  deplorável  enxertia.  Ao  transpor  os  hum- 
braes  do  templo  sente  o viajante  curvarem-se-lhe 
os  joelhos  e a alma  enlevar  se  na  comtemplação 
da  extensa  e alta  nave,  que  mede  33‘",32  de  com- 
primento, 10"',6G  de  largura  e 22“,23  de  altura 
com  a «bobada  toda  artezoada.  E’  cheio  de  res- 
peito que  se  defronta  com  as  sepulturas  de  1). 
Afibnso  Henriques  e I).  Sancho  I mandadas  lavrar 
por  D.  Manuel.  O tumulo  do  fundador  da  monar- 
chia está  do  lado  do  Evangelho  e o do  seu  filho 
do  lado 'da  Epistola.  Os  tumulos  são  eguaes  no 
feitio  e singelos,  mas  os  arcos  que  os  cobrem  es- 
tão guarnecidos  de  muita  variedade  de  lavores  e 
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recortes,  estatuas  em  nichos  e formosos  balda- 
qninos.  Sobre  a tampa  dos  tumulos  estão  as  es- 
tatuas em  tamanho  natural  dos  respectivos  ino- 
narchas,  com  a cabeça  descançando  ein  cima  de 
almofadas,  e aos  pés  encostado  um  leão  dourado. 
O tumulo  dc  D.  Affonso  Henriques  tem  um  ex- 
tenso epitaphio  em  latim.  E’  admiravel  o formo- 
sissimo  púlpito.  São  dignos  de  apreço  o cadeirado 
do  còro,  feito  de  madeira  e mandado  vir  de  Al- 
lemanha  por  I).  Manuel,  a capella  do  fundador,  e 
0 claustro,  a que  estão  ligados  os  nomes  de  mes- 
tres Nicolau,  de  João  de  Ruão,  de  Jaeques  Lo- 
guim  e Fillippe  U>luarte,  Thomé  Velho,  Filippe 
Tercio,  Diogo  de  Castilho.  O mosteiro  de  Santa 
Cruz  sottVeu  grandes  alterações  : transformou-se 
o edifício  em  cad<da,  cn>  roda  d’expostos,  em  tri- 
bunal e casa  de  camara,  em  escola  industrial, 
cm  correio  c telegrapho,  em  mercado,  em  aveni- 
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(las  e habitações  particulares.  Do  antigo  s(5mente 
resta  parte  do  claustro  da  manga,  assim  chamado 
porque  D.  Jo.ão  III  desenhou  o risco  na  manga 
do  roupão,  o o notável  jogo  da  bola,  parte  hoje 
desligada,  em  cuja  magnificência  ainda  se  repara, 
sendo  agradavel  em  dia  calmo  procurar  as  som- 
bras dos  cedros  no  lago  por  elles  complctainente 
circumdado.  A idéa  inicial  da  fundação  d’este 
mosteiro  partiu  de  1).  Tello,  conego  arcediago  da 
sé  de  Coimbra,  de  D.  João  Peculiar,  mestre-es- 
cola, e de  D.  Miguel,  prior  da  sé,  quando,  em 
1128,  0 bispo  D.  Bernardo  concedeu  permissão 
aos  conegos  para  dei.xarem  a vida  claustral.  Pro- 
xirno  íls  antigas  muralhas  da  cidade  havia  uma  j 
capella  de  Santa  Cruz  no  sitio  chamado  Banhos 
(la  Rainha,  Banhos  Reaes  ou  Valle  de  Ribella.  Al- 
cançou L).  Tello  o terreno  por  compra  que  fez  ao 
cabido  da  sé,  pelo  preço  de  trinta  morabitinos  de  ‘ 
ouro,  e 0 padroado  por  doação  de  I).  Atlonso 
Henriques.  Celebrou -se  a fundação  em  28  de  ju- 
nho de  IPll,  solemnisando  a o proprio  inonarcha 
que  também  cavou  nos  fundamentos  da  capella- 
in<)r  e acarretou  ás  costas  um  cesto  de  terra,  no 
que  foi  imitado  por  toda  a côrte.  Era  humilde  a 
traça  do  mosteiro,  apenas  um  claustro  com  doze 
cellas,  n’uma  das  qnaes  viveu  o velho  conquista- 
dor (1’Arronches,  o virtuoso  prior  de  Vizeu  e de- 
pois 0 primeiro  prioi  de  Santa  Cruz,  S.  Theoto-  ' 
nio,  modelo  de  virtudes  e de  saber,  conselheiro  ! 
do  fundador  da  monarchia,  seu  amigo,  e a quem 
a Egreja  collocou  entre  os  bemaventurados.  I’ou-  ' 
CO  tempo  durou  a humildade  do  mosteiro,  pois 
cousta  (jue  anteriormente  á actual  magnificência  [ 
era  também  um  editicio  cercado,  torreado  como 
um  castcllo,  com  seu  templo  de  tres  naves,  e 
81  cellas.  A sua  construcção  era  tal  que  resistiu  | 
aos  embates  do  imperador  de  Marrocos,  quando  1 
em  1190  0 sitiou  e accommetteu.  Com  o ainlardos  | 
tempos  cresceram  sempre  as  considerações  e pri- 
vilégios concedidos,  já  pelos  papas,  já  pelos  mo-  ' 
narchas,  a este  mosteiro,  cabeça  da  ordem  agos- 
tinha.  Por  breve  de  Innocencio  II  era  isento  de 
toda  a jurisdicção  episcopal  e iinmediato  á sé  | 
apostoIica.  Nas  egrejas  do  seu  padroado  a juris- 
dicção era  metropolitana.  As  rendas  d’este  mos-  ' 
teiro  eram  cguaes  ás  dos  maiores  bispados  de 
reino.  Os  seus  priores-móres  tinham  Dom  de  jure, 
trajavam  vestes  episcopaes  e eram  quem  confe- 
riam, como  chaucellario  perpetuo  da  IJniversida- 
de,  os  graus  de  doutor.  I).  Manuel  ordenou  que 
todos  os  conegos  d’este  mosteiro  se  denominas- 
s(Mn  capellães  d’el  rei  e gozassem  as  honras  inhe- 
rentes  a tal  cargo.  Sairam  d’aqui  muitos  sábios, 
bispos,  cardeaes,  etc.  A reforma  por  que  passou 
0 mosteiro  de  Santa  Cruz  em  tempo  de  D.  Ma- 
nuel é a actual,  á excepção  do  desengraçado  por- 
tico  que  encobre  a attractiva  frontaria.  D.  João  , 
III  também  de  alguma  forma  ampliou  a obra  do  j 
seu  antecessòr.  O púlpito  é das  obras  de  eseul-  [ 
ptura  mais  primorosas  que  existem  em  Portugal 
e no  estrangeiro.  Form.ado  todo  de  uma  s<l  pedra, 
resalta  da  j)arede,  junto  ao  cruzeiro,  do  lado  do 
Evangelho.  E’  todo  lavrado  em  silvados,  arabes- 
cos, moldurageus,  medalhas  com  bustos,  anjos, 
cherubins,  estatuas,  baldaquino.s  rendilhados,  e 
outros  ornatos.  O desenho  das  figuras  é correcto 
® sendo,  da  mais  extrema  delicadeza  e 

perfeição  o trabalho  de  esculptura,  como  é enge- 
nhosa e de  bello  elfeito  toda  a obra  em  si.  E’  po- 
sitivamente uma  maravilha  no  seu  genero.  Tem 
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o púlpito  a forma  octogonal,  mostrando  scí  quatro 
faces.  As  principaes  estatuas  que  o decoram, 
sentadas  e mettidas  em  nichos,  representam  os 
quatro  doutores  da  Egreja  : S.  Jeronymo,  S.  Gre- 
gorio  Magno,  Santo  Agostinho  e Santo  Ambrosio. 
Nas  peanhas  vêem  se  uns  lindos  quadros  em 
baixo  relevo,  esculpidos  com  summa  delicadeza. 
Por  cima  dos  nichos,  avultam  as  divisas  de  D.  Ma- 
nuel, a esphera  armillar  e a cruz  de  Christo.  Fa- 
zem divisão  áquelles  nichos  duas  ordens  de  esta- 
tuas, muito  mais  pequenas  que  as  dos  doutores 
da  Egreja,  e resaltando  dos  ângulos  do  octogono, 
que  são  cavados  em  nichos,  com  peanhas  e bal- 
(laíiuinos  rendilhados.  As  estatuas  da  ordem  su 
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perior  representam  o Religião  c as  tres  virtu- 
des cardeaes,  c as  da  ordem  inferior  os  proplie- 
tas.  Esta  é a principal  obra  de  ornamentação, 
mas  ha  além  d’eila  o restante.  Esta  parte  do  juil- 
pito  é toda  lavrada  em  delicadissimos  e variados 
relevos,  sobresaindo  oito  medalhas  com  bustos. 
A parte  inferior  do  púlpito  é á feição  d'uma  mi- 
sula,  a que  dá  principio  um  dragão  com  a cauda 
enroscaíla,  e remata  por  um  friso  guarnecido  com 
seis  seraphins.  Suppõe-se  que  o autor  d’esta  obra 
prima  fosse  o esculptor  francez  João  de  Ruão, 
pois  se  vêem  as  suas  iniciaes  por  cima  de  um  dos 
nichos.  São  tres  os  claustros  do  antigo  mosteiro, 
assim  chamados  : da  Portaria,  do  Silencio  e da 
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Manga-  0 primeiro  6 o mais  moderno  de  todos  ; 
0 segundo  6 o principal  em  architectura  e belle- 
za.  O terceiro  é um  specimen  da  architectura 
posada  e desengraçada  que  succedeu  ao  gothico- 
florido.  Xas  varias  capellas  do  claustro  áo  Silen- 
cio faz-se  notar  a de  Santo  Ohristo,  pelos  mau- 
soléos  de  1).  Pedro,  bispo  da  Guarda  e de  D.  João 
de  Noronha  e Menezes,  ü centro  d’este  claustro 
i'.  adornado  por  uma  fonte  muito  eiegante  com 
duas  taças  e uma  pequena  estatua  por  coroa.  No 
lanço  norte  do  claustro  da  Manga  existe  uma  ce- 
lebre capella  dos  Ossos,  hoje  fechada,  mas  que 
outr’ora  se  franqueava  ao  publico.  Está  toda  re- 
vestida de  caveiras  e ossos,  que  se  diz  serem  dos 
christàos  que  morreram  pelejando  pela  fé  no 
Campo  de  Ourique,  onde  I).  Àftbnso  Henriques 
os  mandou  buscar  para  fazer  esta  construcção.  O 
sanctuario  dc  Santa  Cruz  era  uma  das  coisas 
mais  dignas  de  vêr  que  havia  no  reino,  sendo 
uma  das  maravilhas  mais  dignas  de  veneração 


tensão  c bem  assombreado  das  ruas  que  a cortam 
e pelas  obras  d'arte  que  a adornavam.  Com  a e.x- 
tineção  das  ordens  religiosas  a propriedade  foi 
vendida  e arroteada,  destruiudo-se  o que  fôra 
obra  de  tantos  esforços.  As  duas  peças  que  mais 
nomeada  deram  á quinta  dc  Santa  Crua  são  o 
jogo  da  bola  e o lago  grande.  O primeiro  oceupa 
um  vasto  quadrilongo,  para  o qual  se  sobe  por 
uma  ampla  escadaria,  lí'  uma  soberba  praça,  cuja 
entrada  é formada  por  um  bello  portico,  composto 
de  tres  arcos,  coroados  de  estatuas  de  mármore. 
Em  frente,  ao  fundo  da  praça,  ergue-se  uma  cas- 
cata, por  cujos  lados  sobem  duas  altas  escadarias. 
A da  direita  termina  em  uma  alameda  de  lourei- 
ros, que  conduz  ao  grande  lago.  A quinta  de 
Santa  Cruz,  posta  em  praça  ha  uns  trinta  annos, 
foi  arrematada  pela  Camara  Municipal  de  Coim- 
bra, com  0 intento  de  alargar  a cidade  e aprovei- 
tar aquellas  bellczas  para  um  passeio  publico. 
Dibliographia  especial  ácerca  d'este  monumento: 


Claustro  do  «Silencio»  em  Santa  Cruz 


c uma  peça  riquissima  pelos  seus  valiosos  ador- 
nos e jii  eciosidades  que  encerrava.  Esta  casa,  ou 
capella,  acha  se  situada  logo  ao  principio  do 
grande  corredor,  que  era  antigamente  o dortni- 
torio  principal  do  mosteiro.  E’  uma  grandiosa  ca- 
pella eiliptica,  toda  guarnecida  de  talha  dourada, 
d’uma  perspectiva  encantadora  e deslumbrante. 
São  innumeraveis  as  reliquias  que  se  veneram 
n’esta  casa,  entre  ellas  as  dos  cinco  martyres  de 
Marrocos, que  se  expõem  na  egreja  por  oceasião  da 
festa  d'estes  santos,  em  IG  de  janeiro.  E’  costume 
haver  procissão,  a que  antigamente  concorriam 
muitos  homens,  nús  da  cintura  para  cima,  a qual 
tira  origem  de  um  voto  que  por  occcasião  da  peste, 
cm  fez  Vicente  Alartins  do  logar  de  Falia, 

de  vir  assim  com  seus  filhos  visitar  todos  os  an- 
nos as  santas  reliquias,  se  não  fossem  atacados  da 
peste.  Chegou  a ser  extraordinário  o numero  dos 
nus  que  concorriam  á procissão,  dando  logar  a 
muitas  chufas.  Parecendo  isto  mal  ao  bispo-conde 
I).  Francisco  de  Lemos,  prohibiu  esta  costumeira. 
Nenhum  outro  mosteiro  de  Portugal  tinha  junto 
a si  uma  cerca  tão  grandiosa  como  esta,  pela  ex-  | 
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; Memória  sobre  a exislencia  do  Real  Mosteiro  de 
\ Santa  Cruz  de  Coimbra,  por  1).  J.  M.  1).  A.  C.  lí  ; 

I Lisboa,  1839.  Monumentos  de  Portugal  — O M is- 
I teiro  de  Santa  Cruz,  por  Ignacio  Vilhena  llar- 
bosa,  Lisboa,  188G.  O Mosteiro  de  Santa  Cruz  de 
, Coimbra,  annotaçòes  e d<  cumentos  por  F.  M.  de 
Sousa  Viterbo. 

Coimbra  (S.  liartholomeu  de).  Uma  das  qratro 
freguezias  em  que  está  di.idida  a cidade  (V. 
Coimbra).  Tem  esta  parochia  a sua  séde  na  egreja 
da  mesma  invocação,  onde  esteve  tambem  a de 
S.  Thiago,  que  lhe  foi  annexada  nos  meados  do 
século  passado.  Tinha  collegiada  e priorado,  re- 
cebendo annualmcnte  50^000  réis  cada  um  dos  dez 
beneficiados  e iJõOíOOO  réis  o prior.  O primitivo 
templo  era  mais  antigo  do  que  a mornachia  por- 
tugueza.  Fr.  Bernardo  de  Brito,  na  sua  Monarchia 
Lusitana,  parte  2.*,  livro  7-®,  cap.  18.®,  faz  menção 
da  doação  d'esta  egreja  aos  monges  de  Lorvão, 
, por  Samuel,  sacerdote,  na  era  de  Cesar  9G5,  que 
[ corresponde  ao  anno  (le  927  de  Jesus  Christo  ; e 
fr.  Joaquim  de  Santa  Kosa  de  Viterbo,  no  seu 
Elucidário,  verbo  Nodtim,  dá  noticia  dc  outro  do- 
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cumcnto relativo  á greja  de  S.  líartholomeu,  no  ar- 
ravalde  de  Coimbra,  da  era  1109  correspondente 
ao  anno  de  1071  de  Jesus  Christo.  Foi  o templo 
reedificado  no  século  XVill,  para  o que,  no  dia 
5 de  junho  de  1755,  se  fez  a trasladação  do  San- 
tissimo  e das  imagens  de  Jesus  Christo  e de  Nossa 


Jogo  da  Pola  e Cascata  na  Quinta  de  Santa  Cruz 

Senhora,  para  o antigo  hospital  real,  d’onde  se 
passaram  para  a Misericórdia.  Demoliu-se  depois  | 
0 antigo  edificio,  e a 16  de  julho  de  1756,  Manuel  [ 
Rodrigues  Tei-xeira,  provisor  do  bispado,  lançou 
a primeira  pedra  no  novo  templo.  E’  de  singela 
architectura,  não  contendo  cousa  notável,  a não  j 
ser  tres  bellas  pinturas  de  Paschoal  Parente, 
que  rei)resentam  — O supplicio  de  S.  Bartholomeu, 
Jesus  Christo  crucificado  e a Annunciação  de  Nossa 
Senhora. 

Coimbra  Nova  de).  Uma  das  quatro  fre- 
guezias  em  que  está  dividida  a cidade  Orago, 
N.  S.'  da  Assumpção  (V.  Coimbra).  Tem  esta  pa- 
rochia  a sua  séde  na  chamada  Sé  Nova,  edificio 
fundado  por  D.  João  III,  em  1554,  para  egreja  do 
collegio  dos  jesuitas,  denominado  das  Onze  Mil 
Virgens,  ou  mais  vulgarmente  Collegio  das  Artes, 
quff  teve  por  primeiro  reitor  o grande  sabio  dr. 
André  de  Gouveia.  E’  templo  vastíssimo  e gran- 
dioso. Em  junho  de  1542,  vieram  para  Coimbra  o 
padre  Simào  Rodrigues  e 11  companheiros,  que, 
por  ordem  do  rei,  se  foram  hospedar  no  convento 
de  Santa  Cruz,  onde  estiveram  tres  annos.  O rei 
deu  a estes  padres  as  casas  e terrenos  precisos 
para  a projectada  edificação  e avultadas  esmolas 
cm  dinheiro  e outros  generos.  Foi  lançada  a pri-  | 
meira  pedra  em  14  de  abril  de  1547.  E’  dos  mais 
vastos  edificios  de  Coimbra.  Tinha  ordinaria-  i 
mente  200  religiosos,  que  formavam  um  verda- 
deiro seminário  apostolico,  com  sábios  professo- 
res. Uus  destinavam-se  ás  arriscadíssimas  missões 
da  Asia,  África  e America,  o que  concorreu  pode- 
rosameute  para  a propagação  do  catholicismo  no 
Ultramar,  e para  a extensão  e consolidação  da  so- 
berania portugueza  n’aquellas  remotas  regiões. 
Outros  dedicavam-se  á instrucção  da  mocidade, 
saiudo  das  suas  escolas  varões  sapientíssimos  nos 


diversos  ramos  das  sciencias.  Supprimida  a ordem, 
foram  dados  á Universidade  de  Coimbra  a maior 
parte  dos  seus  bens  e rendas,  por  carta  regia  de 
4 de  julho  de  1774.  O collegio  das  Ome  Mil  Vir- 
gens teve  então  diversas  applicações.  Para  parte 
d’elle  foi  remmovido  o antigo  Hospital  de  S.  Bar- 
tholomeu, ou  da  Praça,  que  tomou  o titulo  de 
Hospital  de  N.  S.*  da  Conceição,  sendo  depois 
transferido  para  outro  edificio.  O Hospital  de  S. 
Bartholomeu  tinha  sido  fundado  por  D.  Manuel, 
que  lhe  deu  2;000í>000  réis  de  renda  annual.  Era 
da  invocação  de  S.  Cosme  e S.  Damião.  D.  João  III 
entregou  a sua  administração  aos  loyos.  En\  outra 
parte  do  edificio  se  fundou  o excellente  museu  de 
historia  natural,  também  dependencia  da  Univer- 
sidade (V.  Coimbra,  Universidade  de).  A egreja, 
' com  algumas  pertenças,  foi  dada  ao  cabido  por 
, carta  regia  de  D.  José,  de  11  de  outubro  de  1772. 
hntrcgou-lh’a  o corregedor  José  Gil  Tojo  Borja 
em  19  d’esse  mesmo  mez  e no  dia  21  se  trasladou 
para  aqui  a Sé  antiga,  em  solemne  procissão, 
acompanhada  pela  camara,  clérigos  e povo,  e des- 
de então  é a egreja  cathedral  de  Coimbra  sob  a 
denominação  de  Sé  Nova.  A egreja  é um  monu- 
mento respeitável,  pela  sua  extraordinária  vasti- 
I dão  e solidez.  A fachada,  toda  de  cantaria,  é de 
proporções  magestosas  e ornada  com  boas  esta- 
tuas. Aparte  superior  d’esta  imponente  frontaria 
soffreu  grande  damno,  causado  por  uma  faisca 
electrica  que  ali  cahiu  em  1833,  derrubando  a 
cruz  do  remate  e vários  ornatos.  E’  de  uma  só 
nave,  mas  da  maior  magnificência.  O zimborio 
que  a corôa  é de  assombrosas  proporções.  O thro- 
no  é chapeado  de  prata  e ha  aqui  um  frontal  do 
mesmo  metal.  A pia  baptismal,  que  é elegante  e 


de  curiosa  escuiptura,  foi  mandada  construir  pelo 
bispo  de  Coimbra  D.  Jorge  de  Almeida,  e veiu 
para  aqui  da  Sé  Velha.  ("V.  apag.  70  d’ este  vol.  a 
respectiva  estampa).  Todas  as  officinas  e depen- 
dências condizem  com  a sumptuosidade  do  tem- 
plo. O seu  archivo  contem  grande  numero  de  do- 
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oumcntos  valiosissirnos  pela  sua  antiguidade.  Está 
aqui  uma  copia  do  famoso  Livro  Preto  da  élé  de 
Coimbra,  cujo  original  está  na  Torre  do  Tombo, 
códice  precio.so  contendo  curiosissimos  esclareci- 
mentos relativos  aos  primeiros  tempos  da  monar- 
chia,  e até  mesmo  a anteriores,  ü thesouro  an- 
iiexo,  ou  Museu  da  í>é  Nova,  foi  constituido  pelo 
actual  sr.  bispo -conde,  que  carinhosamente  tem 
ali  reunido,  entre  outros  objectos  valiosos  de  arte 
chrislã,  algumas  peças  formosíssimas  da  antiga 
ourivesaria  portugueza.  Este  museu  é sem  duvida 
um  dos  mais  notáveis  no  seu  genero. 

Coimbra  (Sé  Velha  de).  Uma  das  quatro  fre- 
guezias  cm  ([ue  está  dividida  a cidade  fV.  Coim- 
bra). ürago,  S.  Christovào,  (jue  foi  a invocação 
que  teve  a Sé  Cathedral  de  Coimbra,  erecta  na 
antiquíssima  egreja  de  S.  Christovào,  primoroso 
monumento  de  architectura  christã,  arrazado  em 
1861  para  no  seu  logar  se  construir  o theatro  D 
Luiz.  Eoi  nessa  egreja  que  D.  João  I recebeu  a 
corôa,  em  6 de  abril  de  IdS."),  depois  de  acclamado 
rei,  no  palacio  real,  hoje  Universidade.  A antiga 
parochia  de  S.  Christovào  tinha  collegiada  c 
priorado,  recebendo  annualmente  GUíOOO  réis 
cada  um  dos  oito  beneficiados  e 260^000  réis  o 
prior.  Actualmente  tem  esta  parochia  a sua  séde 
na  Sé  Velha,  um  dos  mais  antigos  e curiosos  mo- 
numentos religiosos  de  todo  o Portugal.  A maior 
parte  dos  nossos  cscriptores  dizem  que  este  tem- 
plo foi  fundado  pelos  godos,  no  século  vi  ou  vii, 
e effectivamente  a sua  architectura  é gothica,  e 
em  fórma  de  castello  com  ameias  exteriormente. 
Todavia  alguns  autores  modernos  sustentam  que 
é obra  de  1).  Affonso  llenri(iues.  E’  provável  que 
o nosso  primeiro  rei  o reedificasse  e ampliasse, 
e seus  successorcs,  até  D.  .Joào  1,  que  tinham  em 
Coimbra  a sua  côrte,  também  lhe  fizessem  varias 
obras;  o que  tudo  se  prova,  tanto  interna  como 
externamente,  pela  sua  architectura  de  varias 


Sò  Velha 


épocas.  ']'odos  os  historiadores  e cscriptores  an- 
tigos referem  <pie  este  venerando  cdificio  já  exis- 
tia como  templo  christào  em  716.  Uns  dizem  que 
foi  edificado  por  Ataces,  ou  no  seu  tempo.  Outros 
nllirmam  (pie  o foi  depois,  pelos  godos,  que  os 
arabes  fizeram  d’este  templo  mesquita,  e que  I). 
Fernando  Magno  quando  tomou  Coimbra,  cm 
1064,  o mandou  purificar  e benzer,  armando  ahi  | 
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cav.alleiros  os  novecentos  bravos  que  mais  se  dis- 
tinguiram durante  os  sete  mezes  de  cêreo,  sendo 
0 principal  d’elles  o Cid,  Ruy  Dias  de  Bivar,  c 
pondo  ahi  j)or  bispo  a D.  Paterno.  Conforme  hoje 
se  vê  a Sé  Velha  i-  um  templo  romanico-medieval, 
coevo  da  mouarchia.  Tem  soffrido  violações,  mas 
felizmente  e graças  aos  esforços  do  sr.  Antouio 
Augusto  Gonçalves,  illustrado  professor  e artista, 


Tumulo  do  D.  Bataça 


secundado  pelo  sr.  bispo-conde  e por  S.  M.  a 
Rainha  Senhora  D.  Amélia,  teem  sido  concedidos 
meios  para  a reconstituição  d’este  monumento. 
Assim,  dentro  em  breve  tempo,  ficará  expungido 
dos  remendos  que  successivamente  lhe  tinham 
deitado.  A tribuna  do  altar-mór  é obra  de  talha  de 
primeira  ordem  ; a capella  do  Santissimo  Sacra- 
mento, em  forma  circular  com  o apostolado  em 
boa  esculptura,  é digna  de  reparo.  O retábulo  de 
S.  Pedro  merece  também  elogio.  Além  do  tumulo 
de  D.  Sisnaudo,  o celebre  governador  de  Coim- 
bra, existe  nesta  egreja  o de  Dona  Bataça,  illus- 
tre  senhora,  a qual  acompanhou  a Rainha  Santa, 
quando  veiu  casar  com  D.  Diniz.  (V.  liataça, 
Dona).  Também  jazem  aqui  sepultados  os  bispos 
D.  Tiburcio,  D.  Egas  Fafes,  D.  Estevão  Anues 
Brochado,  D.  Martiuho  Gonçalves,  e D.  Jorge  de 
Almeida,  a quem  se  deve  os  porticos  lateraes,  a 
tribuna  de  talha,  o retábulo  de  S.  Pedro,  o re- 
vestimento de  bons  azulejos  luso-arabes  que  co- 
briam parte  das  columnas  das  naves,  e outras 
obras.  A porta  lateral  pequena  tinha  o nome  de 
porta  de  Santa  Clara,  e a maior  o de  porta  espe- 
ciosa, sendo  obra  do  architecto  João  de  Castilho, 
üs  azulejos,  por  serem  anachronicos,  foram  reti- 
rados cm  1894,  pondo-se  a descoberto  as  colum- 
nas, e restituindo-as  á sua  antiga  pureza  e ele- 
gância. II  liibliof/raphia  especial  ácerca  d’este 
monumento:  Noticia  histórica  e descriptiva  da  Sé 
Velha  de  Coimbra  por  Augusto  Mendes  de  Cas- 
tro. A Sé  Velha  de  Coimbra  por  A.  M.  Seabra  de 
Albuciuerque ; Coimbra,  1889.  Os  mosteiros  de 
Lorvào  e de  Santa  Clara  e o templo  da  Sé  Velha 
pelo  rev.  bispo  de  Coimbra  feom  o fac-similede 
uma  carta  a S.  M-  a Rainha  D.  Amélia;  Coim- 
bra, 1893. 

Coimbra  (Universidade  de).  A fundação  dos 
Estudos  Geraes,  ou  Universidade,  deve-se  .acl-rci 
D.  Diniz,  que  em  1*2  de  novembro  de  1288  reuniu 
em  Montemór-o-Xovo  vários  prelados,  os  quaes, 
attento  ao  estado  das  relações  entre  o monarcha 
c a Santa  Sé,  solicitaram  por  si  o indulto  apos- 
tolico  para  se  fundar  a Universidade.  Sómente 
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ein  9 (Ir  agosto  de  1290  chegou  a bulia  da  eou- 
íirniação  De  statu  regni  Portugaliae.  O sitio  es- 
colhiiío  foi  em  Lisboa  a Pedreira  no  bairro  de 
Alfama,  junto  á porta  da  Cruz,  ou  da  Moeda  Ve 
lha.  Ali  se  ensinavam  Leis,  Cânones, 
Grainmatica,  Lógica  e Medicina.  Só- 
mente em  1309  é que  se  começou  a 
ensinar  a Musica.  Em  1308  transferiu- 
se  a Universidade  para  a cidade  de 
Coimbra  por  bulia  de  Clemente  V,  de 
26  de  fevereiro  de  1303,  sob  a protec- 
ção de  S.  Vicente  Martyr.  As  aulas 
estiveram  primeiramente  em  casas 
particulares  próximas  do  paço  da  Al- 
cáçova at(5  que  se  construiu  no  mesmo 
local  0 collegio  de  S.  Paulo,  e onde 
actualmente  se  vê  o envasamento  do 
projectado  theatro  acadêmico.  As  au- 
las e habitações  de  estudantes  eram  da 
porta  de  Almedina  para  cima.  O mes- 
tre de  Leis  ganhava  seiscentas  libras; 

(juinhentas,  o de  Decretaes;  duzentas, 

0 de  Medicina  e o de  Grammatica  ; 
cem  o de  Lógica  ; noventa  e cinco,  o 
de  Musica;  quarenta  cada  um  dos  con- 
servadores. Transferida  por  Atlbnso 
IV  para  Lisboa,  em  1338,  foi  a Uni- 
versidade mudada  no  mesmo  reinado 
para  Coimbra  em  6 de  dezembro  de 
Idf)!.  D.  Fernando,  em  3 de  junho  de 
1377,  niudou-a  para  Lisboa,  também 
para  o sitio  de  Altama,  ainda  hoje 
chamado  l^scolas  Geraes,  e impetrou 
do  papa  Gregorio  II  a bulia  para  que 
se  dessem  graus  de  bacharel,  licencia- 
do e doutor  e se  usassem  as  insignias. 

1).  João  I,  em  1384,  confirmou  á Uni- 
versidade todos  os  seus  privilégios  e 
prometteu  que  ella  havia  de  estar  perpetua-  i 
mente  em  Lisboa,  sem  que  em  nenhum  tempo  | 
se  mudasse  para  Coimbra  nem  para  outra  parte. 
Em  1385,  depois  de  acclamado  rei,  corroborou 
tudo  (juanto  promettera.  O infante  I).  Henrique 
foi  seu  primeiro  protector,  doando-lhe  umas  ca 


Porta  Ferroa 

sas  que  comprara  ã sua  custa  na  freguezia  de 
8.  Thomé,  abaixo  de  Santa  Marinha,  com  a con- 
dição de  se  estabelecerem  aulas  de  Geometria  c 
Astronomia.  Nas  referidas  casas  foram  aceom- 


modadas  as  aulas  das  sete  artes  liberacs,  ficando 
as  sciencias  maiores  no  antigo  edifieio.  D-  Ma- 
nuel, em  1496,  ampliou  a velha  Casa  da  Moeda, 
augmeutando  o ordenado  aos  lentes,  e o numero 


Via  Latina  e Torre 

de  cadeiras;  mandou  que  o ensino  da  Theologia, 
que  até  ali  se  dava  nos  conventos  de  S.  Domin- 
gos e S.  Francisco,  se  fizesse  na  Universidade 
juutamente  com  a Philosophia  moral  c astronô- 
mica. D.  João  III,  em  1537,  chamando  sábios  es- 
trangeiros, mudou  definitivamente  a Universi- 
dade para  Coimbra,  onde  se  tem  conservado.  Co- 
meçou então  0 periodo  mais  brilhante  da  histo- 
ria universitária.  O mesmo  monarcha  mandou 
alumnos  portuguezes  para  as  universidades  tão 
! celebradas  de  : Paris,  Bolonha,  Oxford  e Sa- 
lamanca. No  convento  de  Santa  Cruz  estavam  as 
duas  faculdades  de  Theologia  e Artes.  As  de 
Medicina,  Jurisprudência  e Decretaes  eram  en- 
sinadas na  casa  que  D.  Garcia  de  Almeida,  pri- 
meiro reitor  da  Universidade,  otlereceu  junto  á 
porta  de  Belcouce,  onde  mais  tarde  se  levantou 
o convento  de  Santo  Antonio  da  Estrclla,  em 
1715.  Houve  ali  uma  torre,  obra  de  D.  Sancho,  e 
um  arco  triumphal  romano,  demolido  em  1778. 
Por  alvará  de  26  de  outubro  de  1559  creou-se 
uma  cadeia  .especial  para  os  estudantes,  etc. 
(V.  Cadeia).  D.  João  III  concedera  á Universi 
, dacle  os  paços  rcaes,  reedificados  por  D.  Manuel 
para  ahi  se  installarem  as  aulas.  Filippe  II  re- 
gateou esta  doação;  e a Universidade  viu-se  na 
i dura  necessidade  de  comprar- lhe  o seu  supposto 
direito  por  trinta  mil  cruzados  ou  sejam  doze 
contos  de  reis.  Annos  depois,  em  1631,  foi  collo- 
cada  a estatua  de  Filippe  II  na  Porta  Ferrea. 
Das  varias  reformas  que  teve  a Universidade  e 
dos  respectivos  Estatutos,  a que  mais  assombra 
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c admira  c a de  28  de  agosto  de  1772,  ou  Esta- 
tutos Novos,  publicados  em  1773,  cujas  disposi- 
ções ainda  se  acham  em  vigor.  E’  a notável  re- 
forma pombalina,  tào  radical  e profunda  que  lo- 
go assentou  solidamente.  Foi  posta  em  vigor  pelo 
proprio  ministro  de  D.  José,  que,  com  poderes 
especiacs  de  reformador  e logar-tenente  de  el- 
rei,  visitou  a Universidade.  O marquez  de  Pom- 
bal veiu  a Coimbra  com  uma  vistosa  comitiva  e 
cercado  de  grande  apparato,  fazendo-se-lhe  uma 
recepção  com  todas  as  honras  devidas  ii  realeza 
que  elle  representava.  Entrou  a 22  de  setembro 
de  1772,  e demorou- se  um  mez,  no  qual  fez  a re- 
forma coadjuvado  pelo  reitor  D.  Francisco  de 
Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho,  entào  bispo 
de  Zenopole,  coadjutor  e futuro  successor  do  de 
Coimbra.  Pata  as  novas  faculdades,  então  crea- 
das,  vieram  hábeis  professores  estrangeiros,  e 
l>ara  satisfazer  ás  exigências  do  ensino  foram 
coiistruidos  e adaptados  vários  edifícios,  hoje  de- 
pendentes da  Universidade.  Apoz  a morte  do  mar- 
quez de  Pombal  houve  serias  tentativas  para  inu- 
tilizar a reforma,  mas  valeu-lhe  o grande  talento 
e dedicação  do  reitor  D.  Francisco  de  Lemos, 
com  a sua  longa  dissertação  : Relação  geral  do 
estado  da  Universidade  de  Coimbra  d(sdeoprin- 
vipio  da  nova  reformação  até  ao  mez  de  setembro 
de  1777,  ]>ara  ser  presente  ã Rainha  Nossa  Se- 
nhora, etc.  O actual  edifício  da  Universidade  é um 
conjuncto  de  construcções  de  diversas  epochas  e 
estylos.  Transpondo  a Forta-Ferrea,  vêem-se  es- 
sas construcções  em  redor  do  extenso  pateo.  A 
fachada,  considerada  principal,  do  lado  norte,  é 
ladeada  i)or  duas  galerias  de  columuatas,  a que 
tlão  o nome  de  Via-íjatina,  ostentadas  por  ele- 
gantes columnas  jónicas  e servidas  por  largas  cs- 


Sala  grande  dos  actos,  ou  dos  Capellos,  concluida 
por  D.  João  IV.  Dentro  da  sala  respira-se  um  ar 
pesado  e sombrio,  de  religioso  respeito,  para  o que 
contribuem  extraordicariamente  os  damascos  ver- 


Sala  dos  Capellos 

cadarias  de  accesso.  O frontispicio  é uma  apo- 
tfeose  grandiosa  a cl  rei  I)  José,  cuja  efligie  está 
ladeada  <lc  liguras  e ornamentações  allegoricas 
admiravelmente  executadas.  E’  acpii  a entrada  da 


CapeIU  da  Caiver  idade 

m.  lhos,  o apainelado  do  tecto,  a serie  dos  retra- 
tos dos  reis  e a moderada  luz,  provinda  das  tribu- 
nas. Ao  fundo  está  o púlpito  para  o decano  da  fa- 
culdade e aos  lados  as  bancadas  para  os  doutores. 
A cerimonia  da  imposição  do  capello  é solemnis- 
sima  e imponente,  scudo  a 
mais  grave  espectaculosa  de 
todas  as  festas  acadêmicas. 
Pelo  nascente  corre  a fron- 
taria  do  antigo  collegio  de 
S.  Pedro,  realçada  por  um 
portico  e por  um  frontão, 
sustentado  por  duas  cariáti- 
des  colossaes.  Na  face  fron- 
teira está  a capella  manue- 
lina, com  o seu  formoso  por- 
tal, e esbeltas  janellas.  O 
interior  é alegre  e gracioso-, 
foi  concluida  em  temjio  de 
I).  João  III,  sendo  archite- 
cto  Pero  Annes.  Esta  capella 
é isenta  de  jurisdicção  ej)is- 
copal  ; é n’ella  que  se  cele- 
bram todas  as  cerimonias  re- 
ligiosas a que  estão  adscri- 
ptas  as  solemnidades  da  Uni- 
versidade, que  é ainda  uma 
instituição  canônica.  O jura- 
mento dos  lentes  no  primei- 
ro dia  de  outubro,  a missa 
do  Espirito  Santo,  a que  tem 
de  assistir  os  doutorandos  an  - 
tes  da  imj)OSÍção  das  insi- 
gnias,  etc.,  são  actos  celebra- 
dos na  capt  11a  da  Universida- 

, de  O orgão  que  aqui  existe  começou-se  em  marçode 

I 1728  c coneluiu-se  em  junho  de  1733.  E’ sobretudo 
j poderoso  em  som  e de  elegante  jiorte.  Pertence 
[ a esta  capella  uma  lindissima  lampada  de  prata, 
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obra  do  século  XVI;  tem  de  altura  1,"’365,  6 de 
fiuo  lavrado  e de  graciosa  composição.  N’um  re- 
cauto  proximo  êrguc-se  a grande  torre  de  fórma 
quadrangular,  mais  engraçada  vista  de  louge  do 


Fochada  da  Bibliothoca 

que  de  perto.  Domina  todos  os  edifícios  da  uni 
versidade  ; mede  33  metros  e meio  de  altura.  Foi  j 
começada  em  1728  e acabada  ein  1733,  impor-  j 
tando  em  14;õ‘13í522  réis.  Do  terraço  superior  > 
desfructa-se  um  vastissimo  panorama,  deveras  cu-  | 
rioso  pelos  meandros  do  Mondego,  que  serpeia  ' 
por  entre  a vegetação.  Contigua  á capella  fíca  a 
bibliotheca,  que  D.  João  V mandou  edifíear  e qiio  ' 
custou  6G;G225129  réis.  E’  magnifíco  o seu  portico 
com  as  quatro  gigantescas  columnas  monolithicas 
(jue  0 ladeiam  Toda  a fachada  apresenta  um  pro- 
fundo cunho  de  nobreza  e distineção.  Ninguém, 
porém,  adivinhaiil  antes  de  transpor  este  portieo  i 
a maravilha  (jue  vae  encontrar.  As  estantes  são  ^ 
delicadissinias  e ricamente  pintadas  e douradas. 
Nuno  da  Silva  Telles,  reitor  da  Universidade,  pe- 
diu ao  monarcha  Magnanino  licença  para  a sua 
cónstrucção,  que  lhe  foi  concedida  por  provisão 
de  31  de  outubro  de  171G.  A 17  de  julho  dc  1718, 
foi  solemuemente  inaugurada,  mas  somente  em 
1725  se  concluiu.  As  pinturas  a fresco  dos  tectos 
aceusam  o gosto  da  epoca,  em  que  ha  exuberân- 
cia de  figuras,  excesso  de  ornatos,  victoria  de  dif- 
fículdadcs  de  perspectiva.  Na  terceira  sala  ao 
fundo  está  n’um  caixilho  faustoso,  bem  entalhado, 

0 retrato  a oleo  de  D.  João  V que  não  destoa  da 
magnificência  do  restante.  As  mezas  são  apreciá- 
veis como  obra  de  marcenaria,  mais  ricas  do  que 
confortáveis.  8ão  em  numero  de  seis,  todas  com 
embutidos.  O que  ainda  torna  mais  notável  esta 
bibliotheca  é a collecção  de  bellissimos  livros  so- 
bre todos  os  conhecimentos  humanos  e as  rarida- 
des bibliographicas  : a Biblia  de  G2,  assim  cha- 
mada por  ter  sido  impressa  em  14G2  ; a Biblia  em 
hebraico,  manuscripto  em  pergaminho  ; o Officio 
de  Nossa  Benhora,  com  primorosas  illuminuras  ; a 
primeira  edição  do  Cancioneiro  de  Jlezende ; os 
Luziadas  do  Morgado  Matheus  ; a Lenda  de  Santa 
Ursnln;  Chromca  de  1>.  Affonso  Henriques  por 


Duarte  Galvão,  manuscripto  illuminado  ; O Ba- 
ptismo, ritual,  manuscripto  illuminado; /-enrfa  (/a 
Bainha  Santa,  manuscripto  illuminado  em  1592  ; 
etc.  Calcula-se  em  mais  de  quarenta  mil  volu- 
mes os  contidos  nas  estantes,  mas  nos  subterrâ- 
neos sóbe  talvez  a cem  mil  a collecção  de  livros, 
a maior  parte  provindos  dos  conventos.  lia  tam- 
bém na  bibliotheca  um  pequeno  museu  numismá- 
tico, que  contem  mais  de  3:380  moedas  e meda- 
lhas. Só  por  herança  do  sabio  João  Pedro  Ribeiro 
lhe  ficaram  pertencendo  884  medalhas.  Perto  da 
elegante  bibliofheca,  fechando  o circuito  dos 
edifícios  universitários  está  o Observatório  As- 
tronomico,  construido  no  reinado  de  I).  Maria  I, 
de  1790  a 1799,  sendo  o risco  de  Manuel  Alves  Ma- 
combo,  architecto  da  Universidade.  Dirigiu  as 
obras  o lente  de  mathematica  José  Monteiro  da 
Rocha.  As  dependências  da  Universidade,  que  sc 
não  contam  entre  estes  edifícios,  são  : o Jardim 
Botânico,  o Museu  de  Historia  Natural,  o IIos])i- 
tal  e o Observatório  .Meteorologico.  O Jardim  Bo- 
tânico é o melhor  do  paiz.  Fica  n’um  dos  mais 
apraziveis  logares  da  cidade.  Foi  começado  em 
1773.  N’clle  se  vê  a estatua  de  Brotero  (V.  eslr 
nome),  que  se  inaugurou  em  30  de  março  de  1887. 
E’  em  rnarmore  de  Carrara  e obra  do  notável  es- 
culptor  portuense  Soares  dos  Reis.  O grande  bo 
tanico  está  sentado,  vestido  com  o trajo  universi- 
tário, apoiando  se  nos  braços  da  cadeira  e segu- 
rando na  mão  esquerda  a borla  doutoral.  A atti- 
tude  é naturalissima  ; a physionomia  tem  a ex- 
pressão profunda  e suave  do  pensador.  Deve-se 
a iniciativa  d’este  monumento  ao  sr.  dr.  Julio  Hen- 
riques, dedicado  e prestante  director  ao  jardim. 
O Museu  da  Universidade  está  no  edifício  onde  se 
achava  estabelecido  o Collegio  das  Artes  e Hu- 
manidades sob  a direcção  dos  jesuítas,  cuja  egreja 
é a da  Sé  Nova  (V.  Coimbra,  Sé  Nova  de).  Expul- 
sa a Companhia  de  Jesus,  em  1759,  continuou  o 


Ebtatua  a Brotero 

ensino  mas  dirigido  por  seculares  e por  mestres 
das  outras  ordens  religiosas.  Creadas  pelos  esta- 
tutos pombalinos  as  faculdades  de  mathematica 
ephilosophia,  surgiu  a necessidade  de  se  estabe- 
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lecerem  os  respectivos  gabinetes.  Na  tarde  de  13  ' 
de  maio  de  1773  teve  logar  a imponente  cerimo- 
nia ilo  lançamento  da  primeira  pedra  do  museu,  | 
presidida  pelo  reitor  I).  Francisco  de  Lemos,  que  | 
fez  coincidir  a festa  com  o anniversario  natalicio 
do  Marquez  de  Pombal.  Em  19  d’outubro  de  1775 
estava  concluida  a obra,  cujo  desenho  pertence  j 
ao  engenheiro  Guilherme  Elsden.  O Observato-  \ 
rio  Meteorologico  está  situado  a um  kilometro  da  : 
cidade,  a leste,  na  Cumiada.  E’  vasto  e pittoresco  I 
0 panorama  que  d'elle  se  descortina.  A casa  ma-  ' 
gnetica  e o observatorio  estão  orientados  E — O 
magnético  e teem  as  frentes  para  o Oeste.  Tam- 
bém annexo  á Universidade  se  póde  considerar  o 
Instituto,  onde  ha  a admirar  o Museu  de  Archeo-  . 
logia,  de  creação  recente,  dotado  de  uma  bella 
colleeção  de  faianças,  talvez  a primeira  de  Por- 
tugal e de  ricos  e.xemplares  da  cpoca  romana. 


Coimbra.  Pov.  na  freg.  de  Salvador,  de  Pa- 
rada c llarbudo,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Coimbrã.  Pov.  na  freg.  de  S.  Leonardo,  de 
Athouguia  da  Baleia,  cone.  de  Peniche,  distr.  de 
Leiria. 

Coimbrão.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
da  Estremadura,  cone.,  com.  e distr.  de  Lisboa, 
bisp.  de  Coimbra  ; 1:718  hab.  e 442  fog.  Tem  es- 
colas para  os  sexos,  e cst.  post,  permutando  ma- 
las com  .Monte  Redondo  e Leiria.  A pov.  dista  22 
k.  da  séde  do  cone.  e está  situada  n’uma  campina, 
perto  da  margem  direita  do  rio  Liz.  A terra  é 
fértil  em  milho  e feijão.  Pertence  á5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.®  7,  com  a séde  em 
liciria. 

Coimbrãos.  Sitio,  na  prov.  do  Douro,  perto  da 
Serra  do  Pilar,  na  freg.  (le  S.  Christovão,  de  Ma- 


Jarüim  Botauico 


II  Billiographia  especial  áccrca  destes  estabele- 
cimento e seus  annexos:  Memórias  do  collegio  real 
de  S.  l’aulo  da  Universidade  de  Coimbra  e dos  seus 
eollegios  eporcinnistas  por  D.  José  Barbosa,  1727. 
A Universidade  de  Coimbra,  em  novembro  de  1843, 
pelo  dr.  João  Alberto  Pereira  de  .\zevedo.  Me- 
mória histórica  e dcscriptiva  ácerca  da  Bibliotheca 
da  Universidade  de  Coimbra  e mais  estabelecimen- 
tos annexos  pelo  dr.  Florencio  Mago  Barreto  Feio, 
18.57.  Historia  da  Universidade  de  Coimbra  nas 
suas  relações  com  a instrucçào  publica  portugueza, 
por  Theophilo  Braga  ; vol.  I a IV,  Lisboa,  Í892  a 
1902,  em  publicação.  I).  Francisco  de  Lemos  e a 
reforma  da  Universidade  de  Coimòra,  por  Theo- 
j)hilo  Braga  ; Lisboa,  1894.  Annuario  da  Univer- 
sidade de  Coimbra,  vasta  colleeção  em  que  se  sa- 
lienta 0 relativo  ao  anno  lectivo  de  1901  — 1902, 
contendo  os  mais  interessantes  artigos  ácerca  da 
historia  do  estabelecimento. 
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famude,  e proximo  á margem  esquerda  do  rio 
Douro.  E’  logar  muito  agradavel  onde  se  véem 
boas  ([uintas  e bonitas  casas  de  campo. 

Coimbró.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  de  Cer- 
dedo,  cone.  de  Boticas,  distr.  de  Villa  Real. 

Coimbrões.  Povoações  nas  fregiiezias  : Santa 
Marinha  e cone.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Lourosa,  concelho  e districto  de  Vi- 
zeu. 

Coina.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gloria,  de  Pa- 
lliaes,  cone.  do  Barreiro,  distr.  do  Lisboa.  O seu 
orago  é o Salvador.  Está  situada  n’um  vallc.  E’ 
pov.  muito  antiga,  pois  já  existia  no  tempo  dos 
romanos,  que  lhe  chamavam  Rqua-Bona,  palavra 
que  os  arabes  converteram  em  Coina.  H'  Ribeira 
do  <listr.  de  Lisboa  ; nasce  n.a  serra  d'Arrabida,  e 
perde-se  na  cnsea<la,  que  o rio  Tejo  fórina  a O de 
Coina,  depois  de  2<>  k.  tle  curso. 
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Coinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tliiago,  de  Lobão, 
cone.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Coira.  V.  Coura. 

Coitena.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Hobadella,  cone.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr. 
de  Coimbra. 

Coixinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Villa  Mou,  cone.  e distr.  de  Viauna  do  Castello. 

Coja.  Villa  e treg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Douro,  cone.  e eom.  de  Arganil,  distr.  e bisp.  de 
Coimbra  ; 1 :97G  bab.  e 4G4  fog.  Tem  escola  para 
ambos  os  se.xos,  medico,  e est.  post.  com  serviço 
de  encommendas,  permutando  malas  com  Arga- 
nil. A pov.  dista  lO  k da  séde  do  cone.  e estã  si- 
tuada a meia  encosta  d’um  monte,  e sobre  um 
valle.  A pov.  é muito  antiga.  O seu  primeiro  fo- 
ral foi-lhe  dado  por  D.  Egas  Fafes,  bispo  de  Coim- 
bra, a 12  de  setembro  de  1260  ; 1).  .Manuel  deu- 
lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 12  de  setembro  de 
1514.  Tinha  antigamente  2 juizes  ordinários,  4 ve- 
readores, procurador  do  conc.,  escrivães  e meiri- 
nhos. Eram  donatários  os  bispos  de  Coimbra,  que 
possuiam  ali  um  palacio  c quinta,  onde  costuma- 
vam passsar  a estação  calmosa.  O bispo  apresen- 
tava 0 vigário,  que  tinha  40^00  ( réis  em  dinheiro, 
e alguns  gêneros.  Passam  aqui  as  ribeiras  da 
.Matta  e de  Coja,  e o rio  Alva.  A terra  é fértil  ; 
tem  minas  de  chumbo.  Pertence  á 5 * div  mil.  c 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  23,  com  a séde  em 
Coimbra.  Coja  foi  denominação  d’um  antigo  conc. 
que  se  supprimiu  pelo  decreto  de  31  de  dezembro 
de  1853.  |[  Pov.  na  freg.  de  S.  Eusebio  e conc.  de 
Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guarda.  Na  Biblio- 
theca  Nacional  de  Lisboa  ha  um  manuscripto  que 
se  refere  a esta  povoação.  Está  descripto  a pag. 
596  doinventario. 

Coja  (Cerdeira  de).  V.  Coja. 

Col  (P.  João).  Presbytero  da  Congregação  do 
Oratorio  de  Lisboa.  N.  n’esta  cidade  em  1685, 
onde  também  fal.  em  21  de  novembro  de  1767. 
Era  filho  de  Francisco  Autunes  e de  Maria  Ber- 
nardes.  Professou  a 8 de  setembro  de  1700.  Foi 
consultor  do  Santo  Otficio.  Era  profundamente 
versado  na  historia  ecclesiastica  e profana.  Quan- 
do D.  João  V estabeleceu  a Academia  Real  da 
Historia  Portugueza,  em  1720,  com  o numero  de 
50  acadêmicos,  escolhidos  pela  sua  elevada  com- 
petência, 0 padre  João  Col  foi  um  d’esses  acadê- 
micos preferidos.  A 11  de  fevereiro  de  1739,  o re- 
ferido monarcha  o elegeu  bispo  d’Elvas,  dignida- 
de que  persistentemente  recusou,  mesmo  depois 
de  ter  sido  confirmada  a eleição  pelo  papa  Cle- 
mente XII.  Para  a sua  biographia  póde  ver-se  os 
Estudos  bioaraphicos,  de  Canaes,  pag.  250.  Na  Bi- 
bliotheca  Nacional  de  Lisboa  existe  um  seu  re- 
trato de  meio  corpo.  Escreveu  : Catalogo  dos  pre- 
lados da  egreja  de  Vizeu;  saiu  no  tomo  II  da  Col- 
lecção  dos  Documentos  e Memórias  da  Academia ; 
quatro  Contas  dos  seus  estudos  acadêmicos,  recita- 
das no  Paço,  todas  sobre  assumptos  pertencentes 
á historia  ecclesiastica  do  bispado  de  Vizeu,  de 
cuja  composição  fôra  encarregado,  como  acadê- 
mico da  Academia  Real  da  Historia,  trabalho  que 
não  chegou  a concluir ; acham-se  nos  tomos  IV, 
IX,  X e XII  da  referida  Collecção.  Deixou  ma- 
nuscripto ; Elogio  fúnebre  do  senhor  Lourenço  Bo- 
telho Sotío  Maior,  fidalgo  da  Casa  de  Sut  Mages- 
tade,  e Acadêmico  da  Academia  Real,  recitado  em 
a mesma  Academia. 

Col.  Pequeno  porto  da  prov.  de  Gòa,  na  índia. 
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Só  póde  ser  frequentado  por  embarcações  miúdas, 
como  patamarins  e outras  de  cgual  lotação. 

Cola.  Pov.  do  conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Colà.  Pov.  e freg.  de  N.  S.’  das  Mercês,  da 
prov.  distr.  e com.  de  Salsete,  arceb.  de  Gòa,  na 
índia.  Tem  uma  pequena  fortaleza. 

Colaço  ou  Collaço.  Familia  que  tem  por  ar- 
mas, em  campo  de  prata  uma  banda  azul  com  um 
leão  d’ouro  entre  dois  pinheiros  de  verde  ; o tim- 
bre é 0 leão  nascente,  saindo-lhe  da  bocea  um  ra- 
mo de  pinheiro.  V.  Collaço. 

Colam  e Colaname.  Duas  povoações  do  terri- 
tório de  Damão,  da  prov.  de  Gôa,  na  índia. 

Golarinha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Argélia,  couc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianua  do 
Castello. 

Colaundem.  Pov.  da  prov.  de  Satary,  2.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez, 
arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Colchoeiro.  Oflicio  que  tinha  regimento  na 
collecção  dada  pelo  senado  de  Lisboa  em  1572. 
V.  Tapeçaria. 

Colchões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Be- 
berriqueira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Coleirinhas  e Coleirinhas  d’Além.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Dornellas, 
conc.  de  Aguiar  da  Beira,  distr.  da  Guarda. 

Colejo.  Pov.  do  conc.  da  Beirado  Dande,  distr. 
e couc.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  na 
margem  esquerda  (lo  rio  Dande,  a 1.5  k.  da  foz. 

Colem.  Pov.  da  prov.  de  Embarbacem,  3.*  div. 
das  Novas  conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa,  na  Índia.  Tem  alfandega,  uma  fa- 
brica de  assucar,  propriedade  da  sociedade  dos 
baldios  das  Novas  Conquistas,  e minas  de  ferro. 
Também  se  escreve  Collem. 

Colhedor,  Colleitor  ou  sacador  de  jugadas,  oi- 
tavos ou  foros  semelhantes;  assim  se  encontra  nas 
Ordenações  Affonsinas. 

Colheita.  Fôro  e pensão  que  os  vassallos  pa- 
gavam ao  rei  e os  emphyteutas  ao  senhorio, 
quando  elles  iam  á terra,  mas  só  uma  vez  cada 
anuo  e não  indo,  não  deviam  pagar.  Passados 
tempos,  fôram,  por  abuso,  obrigados  a pagar, 
ainda  que  o rei  ou  senbor  se  não  apresentasse 
pessoalmente.  Dizia-se  colheita,  comedura,  pro- 
curação, visitação,  jantar,  comedoria  e parada.  El- 
rei  D.  Diniz  acceitou  do  conc.  de  Lamego  100  li- 
bras cada  anno,  por  toda  a colheita  que  o mesmo 
era  obrigado  a pagar,  até  então,  de:  500  reaes 
pretos,  6 moios  de  vinho,  6 moios  de  grao,  1 vac- 
ca,  3 porcos,  6 carneiros,  4 cabritos,  60  gallinhas, 
300  ovos.  1 almude  de  manteiga,  1 almude  de 
mel,  uma  teiga  de  sal,  uma  quarta  de  vinagre,  2 
résteas  de  cebobas,  2 résteas  d’alhos  e 7 estrigas 
de  linho.  Esta  avença,  ou  commutação,  foi  feita  em 
1310,  e consta  do  Tombo  do  Aro,  de  Lamego,  de 
1346. 

Coligá.0.  Pov.  da  pro\%  de  Canacona,  4.*  div. 
das  Nossas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

CoPaçâo.  Acto  de  conferir  um  beneficio  vago 
em  propriedade  e para  a vida  do  beneficiado. 

Collaço  (Alexandre  Rey).  V.  Reg  Collaço. 

Collaço  (Padre  Antonio).  Jesuita.  N.  na  Vidi- 
gueira  em  1568,  e fal.  em  Madrid  em  29  de  outu- 
bro de  1647.  Professou  no  anno  de  1586  no  colle- 
gio  de  Evora,  indo  residir  para  Madrid  como  pro- 
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curador  da  provinda  de  Portugal  e das  provin- 
das ultramarinas,  logar  que  exerceu  até  á sua 
morte.  No  cumprimento  dos  deveres  inherentes 
ao  seu  cargo,  escreveu  umas  relações  annuaes,  em 
hespanhol,  do  que  os  padres  jesuitas  praticavam 
no  Oriente.  Deixou  também  alguns  manuscri- 
ptos. 

Gollaço  [Jorge).  Pintor  e earicaturista  con- 
temporâneo. N.  em  Tangjr,  na  legação  portugue- 
za,  a 26  de  fevereiro  de  1867.  E'  filho  do  sr.  barão 
de  Collaço  e Macuamara,  José  Daniel  Collaço,  mi  - 
nistro  de  Portugal  em  .Marrocos,  hoje  aposentado, 
e de  D.  Virginia  Key  Collaço.  Desde  creança  re- 
velou uma  grande  vocação  para  a pintura,  prefe- 
rindo a todos  os  entretenimentos  infantis  o estar 
a desenhar  ou  a recortar  figurinhas  com  um  the- 
soura,  ou  a esboçar  caricaturas  muito  origiuaes. 
Fez  os  seus  primeiros  estudos  cm  Lisboa,  na  Es- 
cola Acadêmica,  cursando  com  distincção  os  pre- 
paratórios do  lyccu.  No  anuo  de  1881,ancioso 
de  estudar  pintura,  passou  a Madrid,  onde  fez 
grandes  progressos,  debaixo  da  direcção  dos  con- 
siderados pinto- 
res hespanhocs 
Eduardo  Larro- 
cha  e Alexandre 
Ferrant,  e visi- 
tando 0 celebre 
museu.  Em  1886, 
dej)ois  de  novas 
estadas  cm  'I'an 
ger  e em  Lisboa, 
foi  para  Paris, 
pensionado  jx  lo 
conde  de  Dau- 
pias,  grande  pro- 
tector de  artis- 
tas, e u’aquella 
cidade  estudou 
pintura  durante 
í annos  no  ate- 
lier  do  celebre  jorge  Coii»ço 

pintor  Cormon, 

expondo  no  Salon  em  1893.  N’esta  epoca  fundou 
Jorge  Collaço  cm  Paris  uma  jrublicação  artistica 
jrortugueza  intitulada  A Hevista,  publicação  que 
não  foi  ávante  pela  má  fé  dos  societários  que 
nVlla  entraram,  e pela  absoluta  inexperiencia  do 
joven  iniciador.  Desgostoso  com  este  insuccesso 
e instigado  por  sou  pae,  Jorge  Collaço  voltou  a 
'Panger,  onde  muito  o coadjuvou  no  desempenho 
do  seu  alto  cargo,  sendo  nomeado  vice-cônsul  de 
Portugal  em  Tanger  om  1894,  mas  em  1896,  vendo 
(pie  os  trabalhos  burocráticos  eram  incompatíveis  \ 
com  seu  temperamento  irrequieto,  e maguado  I 
pelo  facto  de  vêr  seu  pae  collocado  na  disponibi- 
lidade, demittiu  se  do  logar  de  vice-consul,  e veiu  ' 
para  Lisboa  com  idéas  de  ir  tentar  fortuna 
ao  Hrazil.  Desistiu,  porém,  do  seu  intento,  por 
ter  sido  convidado  a dirigir  a parte  artistica  do 
Sitpplemento  do  Hecido,  publicação  humorística  se- 
manal, que  já  conta  8 annos  de  existência.  Com- 
tudo,  a pintura  foi  sempre  o ideal  de  Jorge  Col- 
laço, e durante  estes  8 annos  não  abandonou 
nunca  oa  pincéis,  apresentando  os  seus  quadros  | 
na  exposição  annual  da  Sociedade  Nacional  de  I 
Hellas  Artes,  onde  em  1902  obteve  a segunda  me- 
dalha, e da  qual,  cm  1905,  foi  nomeado  presi- 
dente. Entre  os  seus  quadros  a oleo  salientam-se: 
Partida  interrompida,  o que  obteve  o mencionado 
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prêmio,  Affonso  de  Albuquerque,  que  está  no  Mu- 
seu de  Artilharia,  e A volta  da  batalha,  encom- 
menda  da  sr.*  duqueza  de  Palmella,  a quem  Jorge 
Collaço  mereceu  especial  amabilidade  e protecção; 
e ainda  muitos  outros,  que  seria  longo  enume- 
rar. O maior  successo  da  sua  vida,  obteve-o  Jorge 
Collaço  com  o renascimento  da  pintura  em  azu- 
lejos, a que  se  dedicou  desde  1903,  com  o maior 
exito.  Apezar  do  curto  espaço  de  tempo  decorrido 
desde  as  primeiras  tentativas,  já  tem  feito  em 
azulejos  trabalhos  muito  importantes,  como  a de- 
coração dos  vestíbulos,  galeiáa  e escadarias  do 
Grande  Ilotel  do  Hussaco,  a decoração  da  sala 
dos  passos  perdidos  da  Nova  Escola  Medica  de 
Lisboa,  e um  tryptico  representando  tres  aspe- 
ctos da  chegada  da  rainha  Alexandra  de  Ingla- 
terra a Lisboa  em  março  de  1905,  trabalho  que 
foi  mandado  executar  pelo  sr.  marquez  de  Soveral, 
nosso  ministro  em  Londres,  para  oficrecer  á mes- 
ma augusta  soberana  no  dia  dos  seus  annos.  Tem 
ainda  muitos  trabalhos  e quadros  de  somenos  im- 
portância, devidos  á sua  grande  actividade.  Jorge 
Collaço  casou  em  novembro  de  1898  com  D.  Bran- 
ca de  Gonta,  filha  mais  velha  do  fallecido  esta- 
dista e poeta  Thomaz  Ribeiro,  e tem  tres  filhos. 
Suas  Magestades  já  por  varias  vezes  lhe  teem 
concedido  provas  do  seu  real  agrado  e conside- 
ração. 

Collaço  e Macuamara  (José  Daniel  Collaço, 
bardo  de).  Diplomata,  ministro  cm  .Marrocos,  etc. 
N.  em  Tanger  a 25  de  junho  de  1831.  E’  filho  de 
Jorge  José  Collaço,  cônsul  geral  e agente  diplo- 
mático junto  á côrte  de  Marrocos,  e de  D.  Maria 
das  Dòres  Macuamara,  natural  de  Cadiz  e oriunda 
d’uma  fainilia  irlandeza.  De  ha  séculos  que  os 
nossos  representantes  n’aquelle  império  são  da 
familia  Collaço,  c este  ai)pellido  tem  adquirido 
tal  prestigio,  que  os  moiros,  querendo  comme- 
moraros  feitos d’um  christão  illustre,  apontavam  o 
vulto  do  representante  de  Portugal.  Qnando  fal- 
leceu  Jorge  José  Collaço,  em  1858,  já  retirado  da 
vida  activa,  a familia,  de  que  elle  era  chefe,  re- 
cebeu as  mais  altas  demonstrações  de  apreço, 
sendo  o cadaver  acompanhado  á sepultura  por  to- 
dos os  habitantes  de  Tanger,  sem  distincção  de 
classes  nem  de  religiões.  José  Daniel  Collaço  deu 
priticipio  á sua  educação  litteraria  ein  Cadiz,  no 
anno  de  1813,  regressando  a Tangerem  1844  por 
oceasião  da  guerra  entre  França  e Marrocos,  ar- 
riscando-se  a ser  victima  do  fanatismo  dos  moi- 
ros, assim  como  ouíros  christãos,  que  queriam 
conservar  como  refens  ás  hostilidades  da  esqua- 
dra franceza,  commandada  pelo  príncipe  de  Join- 
ville, o qual  ameaçava  bombardear  Tanger.  Com 
as  maiores  difliculdades  conseguiram  todos  em- 
barear  a bordo  de  navios  estrangeiros  que  os  cou 
duziram  para  diversos  pontos,  indo  José  Daniel 
Collaço  e sua  familia  para  Algeeiras.  Terminada 
a guerra,  voltaram  jiara  Tanger,  começando  então 
Daniel  Collaço  a prestar  serviços  no  consulado 
geral,  que  estava  a cargo  de  seu  irmão  .lorge 
Kaymundo  Collaço.  Em  1845,  tendo  manifestailo 
decidida  vontade  para  a pintura,  veiu  para  Lis- 
boa, e matricniou-sc  na  Academia  das  Bellas  Ar- 
tes, onde  foi  uin  dos  alumnos  mais  notáveis,  sen- 
do premiado  em  todos  os  annos  que  frequentou  a 
aula  de  pintura  histórica.  A necessidade  de  se- 
guir outro  curso,  o afastou  do  seu  estudo  favori- 
to, a que  tão  auspiciosameute  se  entregara.  Ma- 
triculou-se 'na  Escola  Polytechnica,  cursando  as 
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diversas  disciplinas  corn  a mesma  dedicaeào  já 
reconhecida,  applicando-se  ao  mesmo  tempo,  fóra 
da  Escola,  ao  estudo  de  varias  litignas,  que  ticon 
lalando  correctamente.  O amor  pela  pintura  era 
tiinpre  a sua  constante  preoceupação;  por  isso, 
>m  18.Õ3,  matriculou-se  novamente  na  Academia 
das  Bellas  Artes,  e com  tal  distincçào  se  houve, 
(|ue  em  185  ) o jury  conferiu  o prêmio  da  meda 
lha  de  ouro  a um  quadro  historico,  de  notável 
trabalho,  que  apresentou  em  e.xposição.  Em  1856, 
voltando  a Tanger  na  occasi.ào  em  que  visitou 
aquelle  porto  el-rei  D.  Fernando,  teve  a honra 
de  0 receber  em  sua  casa,  e por  impedimento  de 
seu  irmão,  o cônsul  geral,  que  estava  doente,  foi 
encarregado  de  acompanhar  el  rei  na  digressão 
que  fez  a Tetuan,  Ceuta  e Gibralt^,  a bordo  do 
vapor  Mindello.  A descripção  d’esta  viagem  foi 
escripta  por  José  Daniel  Collaoo,  e saiu  no  tomo  1 
do  Archivo  popular,  jorna.\  que  então  se  publica- 
va em  Lisboa.  Regressando  depois  a Tanger,  fi- 
cou servindo  no  consulado  para  auxiliar  seu  ir- 
mão, que  continuava  doente,  sendo  nomeado  vice- 
consul  em  24  de  novembro  e confirmado  em  13  de 
dezembro,  ficando  encarregado  completamente  do 
consulado.  Em  1853  foi-lhe  concedido  o habito  du 
Christo  pelos  serviços  que  prestara.  Fallecendo 
n’este  anno  o imperador  de  .Marrocos,  receavam- 
se  grandes  commoçòes  em  que  os  christãos  pu- 
dessem ser  victimas,  e o governo  portuguez,  para 
proteger  a vida  e os  interesses  dos  portuguezes, 
resolveu  mandar  uma  expedição  áquelle  império, 
expedição  que  el-rei  1).  Luiz  commandou,  sendo 
então  simplesmente  infante  e capitão  de  mar  e 
guerra.  Collaço  achava-se  em  Lisboa,  e acompa- 
nhou D.  Luiz  a bordo  da  corveta  Bartholomeu 
Dias.  Sú  a presença  da  expedição  foi  sufticiente 
para  apaziguar  os  ânimos  e afastar  todos  os  re- 
ceios. Guando  se  deu  a guerra  Hespanha  e Mar- 
rocos, fôram  grandes  os  serviços  prestados  por 
José  Daniel  Collaço,  com  a protecção  que  dis- 
pensou aos  súbditos  portuguezes  e ao  cotnmercio 
de  Portugal,  de  que  dava  as  mais  importantes  in- 
formações ao  nosso  governo,  cujo  presidente  era 
n’essa  epoca  o duque  da  Terceira,  que  muito  o 
louvou  por  tantos  serviços  prestados  ao  paiz.  Pro- 
longando-se a doença  de  Jorge  Rayrnundo  Col- 
laço, doença  de  que  falleceu,  foi  a pedido  d’este 
nomeado  cônsul  geral  de  Marrocos  por  decreto 
de  16  de  julho  de  1861.  Em  1863  o ministério  das 
obras  publicas  o incumbiu  de  obter  licença  para 
a importação  de  gado  cavallar  e bovino,  que  elle 
alcançou,  vencendo  grandes  difficuldades.  Achan- 
do-se em  Lisboa  depois  de  cumprida  tão  impor- 
tante commissão,  e tendo  o novo  imperador  olFe- 
recido  ao  governo  portuguez  alguns  cavallos,  saiu 
a 17  d’outubro  a bordo  da  corveta /Sabres,  encar- 
regado de  agradecer  o brinde,  e de  entregar  o 
presente  que  o governo  olFerecia  áquelle  sobe- 
rano. Por  serviços  prestados  ao  governo  portu- 
guez no  desempenho  de  varias  e difiiceis  com- 
missoes,  foi  elevado  á categoria  de  encarregado  ! 
de  negocios  por  diploma  de  15  de  fevereiro  de 
1870,  consei-vando  o desempenho  das  funeções  | 
consulares  ; e em  27  de  julho  de  1383  nomeado  I 
enviado  extraordinário  e ministro  plenipotencia-  ! 
rio  junto  do  imperador  de  Marrocos.  Com  assen-  I 
timento  do  governo  portuguez  acceitou,  em  1860,  ! 
as  funeções  de  vice-cousul  do  Brazil  em  Tanger,  1 
sendo  em  1878  elevado  a constd  da  mesma  nação  ' 
u’aquelle  império.  Além  da  commenda  da  ordem  1 
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de  Christo,  em  que  já  falámos,  tem  mais  as  se- 
guintes: Izabel  a Catholica,  de  Hespanha  ; gra  n- 
(íe  olficial  da  de  Nicliad  El  Iftikar,  de  Tunis  ; 
cavalleiro  hospitalario,  do  numero,  ile  tiespanha; 
da  ordem  da  Rosa,  do  Brazil  ; esta  ultima  mercê 
foi  concedida  pela  solicitude  com  que  acudiu  aos 
naufragos  da  corveta  brazileira  Izabel,  despeda  ■ 
çada  nas  costas  de  Marrocos,  6 milhas  ao  S-  do 
Cabo  Spartel,  na  noite  de  11  de  novembro  dc 
1860.  E’  socio  da  Sociedade  de  Geographia,  socio 
honorário  do  Circulo  Consular  da  Bélgica;  etc.  A 
Descripção  da  viagem  d’el-rei  D.  Fernando,  que 
já  citámos,  tüi  reproduzida  em  livro,  com  o titulo: 
Viagem  de  sua  magestade  el-rei  o Senhor  D.  Fer 
nando  a Marroeos,  seguida  da  descripção  da  en- 
trega da  grã  cruz  da  Torre  e Espada  ao  sultão 
Sid  Alohammed ; dedicada  á Sociedade  de  Geogra- 
phia de  Lisboa,  Tanger,  1882.  Na  iutroducção  es- 
creve o autor  que  este  livro,  além  da  cominemo- 
ração  d’um  facto  grato  a Portugal,  recommenda- 
va-o  a circumstancia  de  ser  o primeiro  livro 
em  portuguez  publicado  em  Tanger.  Além  de  arti- 
gos e diversas  poesias,  tem  mais:  Relação  das  dy- 
nastias  marroepiinas  até  o actual  sultão  Muley 
^l-IIassan,  seguida  de  uma  noticia  ácerca  do  inte- 
ressante farol  do  cabo  Spartel,  etc.;  saiu  no  Diário 
do  Governo,  de  8 de  junho  de  1874. 

Collaço  [José  Maria  Delorme).  V.  Delorme 
Collaço. 

Collaço  e Souto.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Quintiães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Collaços.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior, 
do  Carvoeiro,  conc.  e distr.  de  Vianna  dc  Cas- 
tello. 

Colladas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão,  de  Ma- 
marrosa,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de 
Aveiro. 

Collares  [José  Pedro).  Fundou  com  seu  irmão 
uma  ampla  oíficina  de  serralharia  e fundição  no 
largo  do  Conde  Barão,  em  Lisboa,  a qual  passou 
depois  a uma  empresa  ou  companhia,  denomi- 
nada Perseverança,  ficando  com  o cargo  de  prin- 
cipal gerente.  Além  de  artigos  e correspondências, 
publicadas  em  vários  joruaes,  e especialmeute  no 
Jornal  do  Commercio  em  defeza  dos  interesses  da 
sua  industria  e da  companhia  de  que  era  repre- 
sentante, publicou  : Descripção  dos  apparelhos  de 
distillação  continua.  . . construidos  na  sua  fabrica 
em  Lisboa,  etc.,  Lisboa,  1854.  José  Pedro  Colla- 
res  era  condecorado  com  a ordem  de  N.  S.*  da 
Conceição;  e os  produetos  da  sua  fabrica  merece- 
ram em  diversas  exposições  nacionaes  c es- 
trangeiras, medalhas  e menções  honrosas. 

Collares.  Villaefreg.  de  N.  S.*  d'Assumpção, 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de  Cintra, 
distr.  e patriarc.  de  Lisboa ; 3:813  habitantes  e 
970  fog.  Tem  por  limites  as  freguezias  de  S.  Mar- 
tinho  de  Cintra  e de  S.  João  das  Lampas,  e o 
Oceano  Atlântico.  Está  situada  nas  íaldas  da 
serra  de  Cintra,  á sombra  de  frondosos  arvoredos, 
sobre  duas  collinas,  sobranceira  a um  ameno  e 
delicioso  valle,  denominado  Varzea  de  Collares, 
todo  coberto  de  pomares,  sendo  cortado  pelo  rio 
das  Maçãs,  que  nasce  no  logar  de  Soure,  freg.  de 
Santa  Maria  de  Cintra,  e recebendo  as  aguas  que 
se  despenham  da  serra  é engrossado  ao  chegar  a 
Collares  pelos  dois  riachos,  um  no  sitio  de  Breja 
e outro  na  Varzea,  indo  desaguar  na  Praia  das 
Maçãs.  Collares  foi  séde  d’um  concelho,  que  se 
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siippiitniu  por  decreto  de  24  d’outubro  de  1855. 
K’  pov.  muito  antiga,  mas  ignora-se  a sua  ori- 
gem, sabendo-se  apenas  que  já  existia  no  tempo 
dos  romanos,  por  terem  ali  apparecido  muitas  me- 
dalhas e inscripçòes  romanas.  Também  se  nào  sabe 
0 que  passou  sob  as  diversas  dominações  a que 
esteve  sujeita  a Lusitania  depois  da  queda  do 
império  romano,  e parece  que  foi  conquistada  por 
I).  Affouso  Henriques,  juntamente  com  a villade 
Cintra  em  1147.  Teve  n’outro  tempo  dois  juizes 
ordinários,  camara,  procurador  do  concelho,  es- 
crivão, ctc.,  sujeitos  ás  justiças  de  Torres  Ve- 
dras.  D.  Affonso  111  deu-lhe  foral  em  16  de  maio  j 
de  1255.  D.  João  1 doou  a villa  de  Collares  ao  con-  j 
destavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  por  carta  pas- 
sada em  Santarém,  a 20  d’agosto  de  1385.  Quando 
1).  Nuno  repartiu  as  suas  terras,  deu-a  a seu  neto 


Pelourinho  e antiga  Casa  da  Camara 


D.  Affonso,  conde  d’Ourem,  o qual  a doou  a D. 
Izabel,  filha  de  D.  Affonso,  conde  Barcellos.  Tudo 
consta  d'uma  carta  de  confirmação  d’el-rei  D. 
Duarte,  datada  de  Santarém  a 29  de  março  de  ; 
1433.  A villa  veiu  a pertencer  mais  tarde  a D.  i 
Heatriz,  inàe  d'el-rei  D.  Manuel,  e por  morte 
d’esta  senhora  entrou  novamente  no  dominio  da 
Corôa.  D.  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  i 
a 10  de  novembro  de  1516,  augmentando-lbe  os 
antigos  privilégios,  sendo  um  d’elles  o de  não 
pagar  portagem,  reduzindo  também  a um  es- 
tipcuidio  anuual  mais  suave  a pensão  do  quarto 
que  pagava  de  todos  os  seus  fruetos.  O castello  de 
Collares  é muito  antigo,  desconhecendo-se  (juem 
fôsse  0 fundador.  No  reinado  de  I).  Sebastião,  e 
já  anteriormente,  o senado  da  camara  estabele- 
ra  ali  as  suas  diversas  repartições,  porém,  no 
tempo  do  dominio  castelhano,  querendo  D.  Diuiz 
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de  Mello  e Castro,  que  foi  bispo  de  Vizeu,  Ijei- 
ria  c (ruarda,  fixar  a sua  residência  n’esta  villa, 
pediu  e alcançou  a posse  do  castello,  que  logo 
transformou  n'um  bom  palacio,  a que  juntou  uma 
quinta  magnifica,  que  ficou  pertencendo  depois 
aos  seus  herdeiros.  Hoje  só  existem  as  ruinas,  que 
são  propriedade  do  visconde  de  Monserrate.  E’ 
provavelmente  d’esta  fortaleza  que  procedem  as 
armas  da  villa,  que  são  um  castello  entre  arvo- 
res. O referido  bispo  auxiliou  muito  a edificação 
da  Misericórdia,  fundada  pelo  povo  no  século  xvii. 
A Casa  da  Camara  e tribunal  do  tempo  em  que  a 
villa  foi  séde  dc  concelho,  também  se  veem  hoje 
arruinadas.  Na  pequena  praça,  defronte  do  an- 
tigo palacio  d’um  governador  moirisco,  levanta-se 
um  elegante  pelourinho,  feito  no  estylo  manueli- 
no. Nos  arredores  de  Collares  encontram-se  si- 
tios  verdadeiramente  pittorescos,  e varias  e for- 
mosas quintas  de  recreio.  As  aguas  do  rio  das 
Maçãs,  represadas  na  Varzea  por  uma  ponte  de 
pedra,  faz  com  que  elle  seja  navegavel  por  pe- 
quenos botes,  que  passam  entre  pomares  e de- 
baixo de  copado  arvoredo,  tornando  um  passa- 
tempo deveras  agradavel  ás  pessoas  que  visitam 
a villa.  A 6 k.  encontra-se  a Praia  das  Maçãs, 
muito  concorrida  durante  a estação  balnear,  e que 
está  agora  melhorada  sensivelmente,  dando-lhe 
ainda  maior  importância  a carreira  ha  pouco  es- 
tabelecida de  carros  eléctricos,  entre  Cintra,  Col- 
lares e aquella  praia,  partindo  os  carros  da  Villa 
Estcphania.  A estrada  que  liga  a Varzea  á Praia 
das  Maçãs  foi  um  grande  melhoramento,  jpara 
que  muito  concorreu  o sr.  conselheiro  Cabral 
Couceiro,  quando  era  director  das  obras  publicas 
do  districto  de  Lisboa.  A villa  de  Collares  tem 
hotéis,  restaurants,  escolas  para  ambos  os  sexos. 
Misericórdia,  est.  telegr.  post.  permutando  malas 
com  Cintra,  fontes  de  magnificas  e abundantes 
aguas,  medico,  pharmacias,  notário;  Associação 
de  Tiombeiros  voluntários  de  Collares ; Sociedade 
Phüarmoiúca  de  Almoçageme ; Associação  de  Soc- 
corros  Mutuos  de  Collares.  Pertence  á 1.*  divisão 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  1,  com  a séde 
em  Lisboa.  .4.  seguir  á ribeira  de  Collares,  e a 
pequena  distancia  existe  a antiga  e histórica 
capellinha  de  N.  S.*  de  Milides,  cuja  origem  data 
do. principio  da  monarchia,  e de  que  restam  hoje 
apenas  uns  vestigios  já  muito  apagados  ; dizem 
alguns  historiadores  que  foi  ali  a primitiva  pa- 
rochia  da  villa.  Sobranceiro  á antiga  capella  fica 
0 convento  de  SanfAnna,  que  pertenceu  aos  fra- 
des carmelitas,  e que  é actualmente  propriedade 
do  sr.  conselheiro  José  Dias  Ferreira.  O con- 
vento foi  fundado  por  fr.  Constantino  Pereira 
sobrinho  do  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Perei- 
ra, a quem  el-rei  D.  Duarte  concedeu  autorisa- 
çào,  por  carta  regia  passada  em  Lisboa  a 14  de 
noveir  bro  de  1436.  A pouca  distancia  também 
col locada  sobre  um  alto  rochedo,  vê-se  a capella 
da  Peninha  (V.  Cintra,  serra  de).  No  logar  de  Al- 
moçageme, nas  proximidades  da  villa,  fia  duas 
curiosidades  uaturaes,  dignas  de  attenção:  a Pe- 
dra de  Alvidrar,  sobre  o Oceano,  e o Fojo,  mais 
no  interior  (V.  Almoçageme).  O termo  de  Colla- 
res é d'uma  luxuriante  e encantadora  vegetação; 
produz  grande  abundancia  de  excellentes  fruetos, 
e os  seus  vinhos  são  muito  apreciados  e conhe- 
cidos nos  paizes  estrangeiros.  A exportação  das 
fruetas  e dos  vinhos  constitue  um  ramo  do  com- 
mercio  de  certa  importância,  tanto  em  Portugal 
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como  cm  Inglaterra.  Em  Collares  ha  as  aguas 
iniucracs  de  iMonte  Hanzâo,  que  se  tem  iil  tima- 
mente vulgarisado ; é boa  agua  de  mesa,  gazosa 
natural  com  propriedades  tônicas,  digestivas  e 
diuréticas. 

Collaria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lucas,  de  Frei- 
ria,  cone.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Collarinha.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Argélia,  couc.  de  Camiuha,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Colle.  Povoação  do  concelho  do  Pungo  Andon- 
go,  districto,  de  Loanda,  provincia  de  Angola. 
II  Povoação  do  concelho  de  S.  Salvador  do  Congo, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  ||  Povoação  da 
regedoria  de  Siroly,  concelho  de  Canácona,  dis- 
tricto de  Gôa,  na  índia.  Camara  agraria.  ||  Pov. 
da  prov.  ou  jurisdicção  de  Cabo  de  Rama.  4.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  c com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa. 

Collecção.  Reunião  de  objectos  da  mesma  na- 
tureza; da  mesma  especie.  São  muitas  as  collec- 
çòes  de  obras,  de  leis,  regulamentos,  etc.,  que 
existem  em  Portugal,  citaremos  as  seguintes ; 
Collecção  de  cortes;  a Academia  Real  das  Scien- 
cias  mandou  publicar  a collecção  das  actas  das 
cortes  portuguezas,  mas  quando  a impressão  es- 
tava já  na  pagina  82  foi  mandada  suspender.  Em 
1824  publicou  se  em  separado  com  o titulo:  O 
congresso  do  braço  da  nobreza  nas  cortes  de  16U7  e 
1698;  Collecção  de  noticias  para  a historia  e geo- 
graphia  das  nações  ultramarinas  que  vivem  nos 
dominios  portuguezes  ou  lhes  são  visinhas,  em  7 
volumes,  publicados  pela  Academia  Real  das 
Sl  iencias,  obra  muito  curiosa  e instruetiva;  o 1." 
vol.  em  1812,  o 2.“  em  1821,  o 3.®  em  1825,  o 4.® 
em  1826,  o 5.*  e o 6.®  em  1836,  e o 7.®  em  1841  ; 
Collecção  de  ojitisculos  reimpressos  relativos  á his- 
toria das  navegações,  viagens  e conquistas  dos  por- 
tuguezes, em  3 volumes,  publicados  pela  Acade- 
mia. de  1844  a 1858;  Collecção  dos  documentos  e 
memórias  da  Academia  real  e historia  portugueza 
nos  annos  de  1721  a 1736  e se  compozeram  e se  im- 
primiram por  ordem  dos  seus  censores,  obra  im- 
portautissima  impressa  de  1721  a 1736;  Collectio 
institutionem  academias  pontificice  exhibens  atque 
lembrationes,  e.m  .5  volumes  impressos  em  Coim- 
bra, de  1760  a 1762. 

Gollecta.  Oração  que  se  diz  na  missa  por 
muitas  pessoas  em  commum,  ou  em  que  se  pedem 
remedios  para  muitas  neeessidades.  Nos  coros  dos 
conventos  abundavam  os  Livros  de  collectas,  para 
0 canto-chão. 

Collegiada.  Corporação  de  ecclesiasticos  com 
honras  de  conegos,  que  não  pertencem  á séde 
episcopal,  tendo  por  chefe  um  abbade  ou  uin 
prior,  e as  egrejas  administradas  por  essas  colle - 
giadas.  Assim  diz-se:  A collegiada  de  Cedofeita, 
a collegiada  de  Guimarães,  a collegiada  de  Bar- 
cellos,  etc.  As  collegiadas  do  reino  fôram  refor- 
madas pela  lei  de  16  de  junho  de  1848,  com  o 
decreto  regulamentar  de  27  de  dezembro  de  1849, 
e pela  carta  regia  de  14  de  fevereiro  de  18.50.  A 
lei  de  1 de  dezembro  de  1869  supprimiu  as  colle- 
giadas. E’  muito  interessante  o respectivo  rela- 
tório, do  sr.  conselheiro  José  Luciano  de  Castro; 
n’elle  se  fazem  bem  as  differenças  de  cabido,  col- 
legiadas insignes,  etc. 

Collegio.  Corporação  de  pessoas  que  teem  to- 
das a mesma  dignidade,  como  o Collegio  dos  car- 
dcaes,  também  chamado  Sacro  collegio ; Collegio 


eleitoral,  a totalidade  dos  eleitores  pertencentes 
a um  circulo  eleitoral;  o convento  dos  jesuitas  com 
obrigação  do  ensino  ; estabelecimento  publico  ou 
particular  de  instrucção  secundaria,  principal- 
mente  com  internato. 

Collegio.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Bartho- 
lomeu,  de  Bensafrim,  conc.  de  Lagos,  distr.  de 
Faro.  II  Santa  Marinha,  de  Crestuma,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  j[  Ilha  do  Pico  ; Santa 
Maria  Magdalena,  conc.  de  Magdalena,  distr.  da 
Horta. 

Collegio  Formiga.  Pov.  da  freg.  de  S.  Lou- 
renço  de  Asmes,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do 
Porto.  Tem  correio  para  o serviço  de  posta  rural. 

Collegio  Militar.  V.  Real  Collegio  Militar. 

Collegio  dos  Nobres.  V.  Real  Collegio  dos  No- 
bres, 

Colleja.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Sei- 
xo do  Anciães,  conc.  de  Carrazeda  de  Anciães, 
distr.  de  Bragança. 

Collem.  Rio  da  prov.  de  Gôa,  na  costa  de  De- 
can.  Fôrma  o limito  S das  nossas  possessões  no 
território  de  Damão,  separando-as  das  possesões 
inglezas. 

Collém.  Pov.  da  circumscripção  de  Calém,  no 
commando  militar  e conc.  de  Sanguém,  distr.  de 
Gôa,  na  índia.  ||  Pov.  do  torofo  d’este  nome,  no 
conc.  de  Sanguém,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Collen  (José  Augusto  Barbosa).  Jornalista,  es- 
criptor,  redactor  da  camara  dos  deputados,  etc. 
E’  natural  da  provincia,  onde  encetou  a sua  car- 
reira jornalística.  Veiu  depois  para  Lisboa  ser 
redactor  do  Correio  da  .57oi<e,  jornal  de  que  fazia 

parte  o fallecido 
estadista  Emygdio 
Navarro  Os  seus 
artigos  de  reporta- 
gem tinham  gran- 
de fama.  Quando 
Navarro  saiu  do 
Correio  da  Noite 
e do  Progresso,  e 
foi  fundar  o novo 
jornal  As  Novida- 
des, o sr.  Barbosa 
Collen  acompa- 
nhou-o. Distin- 
guiu-se então  co- 
mo chronista  par- 
lamentar, e pelos 
seus  artigos,  que  sempre  são  lidos  com  inte- 
resse. Emygdio  Navarro,  partindo  para  Paris,  de- 
legou-lhe a direcção  das  Novidades,  e quando  su- 
biu ao  ministério,  encarregando-se  da  pasta  das 
Obras  Publicas,  nomeou- o seu  secretario  parti- 
cular. Por  desintelligencias  particulares,  deixou 
as  Novidades,  e começou  a escrever  umas  curio- 
sas chronicas  no  Drazil- Portugal.  Fallecendo 
Emygdio  Navarro,  a familia  d'este  estadista  o 
convidou  para  dirigir  novamente  o jornal,  a que 
j está  hoje  também  associado.  Dos  seus  trabalhos 
iitterarios  destaca-se  a obra  em  2 volumes, 

I publicada  em  1903,  com  o titulo  Entre  Duas  Re- 
; voluções,  que  tem  merecido  as  mais  lisongeiras 
apreciações  de  toda  a imprensa.  O sr.  Barbosa 
Collen  encarregou-se  da  continuação  da  Historia 
de  Portugal,  de  Pinheiro  Chag,as  em  publicação 
pela  empreza  da  Livraria  Moderna,  da  qual  já 
escreveu  2 volumes,  que  formam  o 9.®  e o 10."  d’a- 
' quella  importante  obra.  Tem  tido  dois  duellos 
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por  questòüs  jonialisticas,  0 l.“  com  o falleciilo 
Urbauo  de  Castro,  c o ‘2."  com  o sr.  Lourcnço 
Cayolla,  director  do  Jornal  da  Manhã. 

Colles.  Pov.  ua  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Samuel,  couc.  de  Sourc,  distr.  de  Coimbra. 

Golletinba.  Pov  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Campo,  couc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Collo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourcnço  do  Douro, 
cone.  de  Marco  de  Caiiavezes,  distr.  do  Porto. 

Collo  de  Pito.  Pov.  na  freg  de  Espirito  ^anto, 
de  Monteiras,  cone.  de  Castio  Daire,  distr  de  Vi- 
zeu.  Tem  caixa  postal. 

Gollos.  Villa  e freg.  de  N.  S."  d’assumpçào,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Odemira,  distr. 
e bisp.  de  Beja  ; 1 :395  hab.  e 283  fog.  Tem  esc 
do  sexo  masc.  e correio.  Misericórdia  e hospital. 
A villa  dista  28  k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada entre  as  ribeiras  alHuentes  do  Sado  e do 
Mira,  na  raiz  d’um  pequeno  monte.  Foi  do  conc. 
do  Cercal,  que  se  supprimiu  em  1855  Era  da  or- 
dem de  S.  Thiago.  A Mesa  da  Consciência  e Or- 
dens apresentava  o prior  e um  beneficiado,  am- 
bos freires  d’aquella  ordem  Foi  conc.  com  juiz 
ordinário,  camara,  procurador,  escrivães,  etc., 
tudo  sujeito  ao  ouvidor  da  comarca,  que  assistia 
em  Messejana.  D.  .Manuel  deu-lhe  foral,  em  San- 
tarém, a 20  de  setembro  de  1512.  Esta  villa,  com 
a de  Sines,  que  fica  a 40  k.  a O,  tinham  ambas  o 
privilegio  de  nào  pagarem  direitos  reaes,  dos  con- 
tratos que  uma  villa  fizesse  com  a outra.  A terra 
é fértil,  e pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  7 com  a séde  em  Lagos.  ||  Pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Alcanede, 
conc.  e distr.  de  Santarém.  ||  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.“  d’Assumpção  de  Cardigos,  conc.  de  Mação  do 
mesmo  districto. 

Gollualle.  V.  Colual. 

Golly.  Pov.  do  território  de  Damão,  na  prov. 
de  Gôa. 

Golmeaes.  Povoações  nas  freguezias  : S .Mi- 
guel de  Sôsa,  conc.  de  Vagos,  d.str.  de  Aveiro 
II  Santa  Catharina,  de  Villares  da  V'illariça,  conc. 
d’Alfandega  da  Fé,  distr.  de  Bragança 

Golmeal.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Miguel,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Figueira  do  Cas- 
tcllo  Rodrigo,  distr.  e bisp.  da  Guarda  ; 410  hab. 
e 146  fog.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  ua  aba  da  serra  de  .Marofa,  proximo 
da  margem  esquerda  do  Gôa.  Eram  donatários  : 
os  condes  de  Belmonte.  D.  Atfonso  V,  por  sua 
carta  de  Torres  Vedras,  de  19  de  agosto  de  1176,  | 
manteve  na  jurisdicção  do  Colmeal  a Fernão  Ca-  i 
bral  que  a herdara  de  seu  pae  Vasco  Fernandes 
de  Gouvêa,  e isto  porque,  dando-se  a villa  de 
Castello  Rodrigo  ao  conde  de  .Marialva,  receava  ' 
aquelle  que  lhe  fôsse  feito  algum  impedimento.  | 
O soberano  mandou  que  se  fizesse  justiça,  não  se  í 
consenfindo  nenhuma  novação.  O Colmeal  tinha  i 
antigamente  juiz  da  vara,  sujeito  ao  juiz  de  fóra 
de  Pinhel.  A terra  é pouco  fértil,  e pert-uice  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  12,  com 
a séde  em  Trancoso.  Colmeal  foi  do  conc.  de  l’i- 
nhel,  e psssou  ao  actual  pelo  decreto  de  12  de  ju 
lho  de  1895  ||  Pov.  da  freg.  da  prov.  do  Douro, 
conc.  de  Goes,  com.  de  Argauil,  distr.  e bisp  de 
Coimbra  ; 1 :447  hab.  c 317  fog.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos,  e est.  post , ))erinutando  malas 
com  a villa  de  Goes.  A pov.  dista  12  k.  da  séde 
do  cotic.  e está  situada  na  margem  direita  do  rio 
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Ccira.  O vigário  de  Goes  apresentava  annual- 
mente  o cura,  que  tinha  43íiü0()  réis  e o pé  d’altar. 
A terra  é pouco  fértil,  mas  cria  bastante  gado. 

I Tem  muitas  colmeias  que  deu  origem  ao  seu  nome. 

, Pertence  á 5.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
I res.  n.“  23,  com  a séde  em  Coimbra.  ||  Povoações 
nas  freguezias  : Santo  Antonio,  de  Arcos,  conc. 
j de  Extremoz,  distr.  de  Evora  ||  Santa  Barbara  de 
Nexe,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  Ilha  da  .Madeira  ; 
pov.  na  freg.  de  N.  S * do  Livramento,  do  Curral 
das  Freiras,  conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr.  de 
Funchal.  ||  S.  Thomé  e conc.  do  Mira,  distr.  de 
i Coimbra.  ||  S.  Thiago  e S.  Matheus  econc.  de  Sar- 
doal,  distr.  de  Santarém.  |j  Quinta  na  freg.  de  S. 
Thiago  e conc.  de  Belmonte,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Golmeiras.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 

1 da  Estremadura,  conc.,  com.  e distr.  de  Leiria, 
bisp.  de  Coimbra  ; 3:368  hab.  e 690  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc  , est.  post.,  feira  de  gados  no  dia  17 
de  cada  mez,  c de  porcos  e cevados,  nos  dias  30 
e 31  de  dezembic,  a chamada  ftira  dt  S.  Silves- 
tre. A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
, tuada  na  aba  da  serra  da  Caranguejeira,  nas  pro- 
ximidades da  estrada  de  Leiria  a Coimbra,  n’u- 
! ma  ribeira,  regada  por  um  pequeno  riacho  que, 
I junto  a outro,  proximo  das  Meirinhas,  freguezia 
de  Vermoil,  formam  o Carbúnculo,  que  perde  o 
j nome  no  Arunca  um  pouco  abaixo  da  egreja  ma- 
I triz  d’esta  freguezia.  Por  duas  razões  se  chama 
a este  logar  Egreja  Velha : pela  antiguidade  da 
sua  capella,  e por  ser  n’este  logar  a matriz  da 
actual  freguezia  de  Colmeias,  antes  de  se  cons- 
truir a egreja  nova.  A capella  d’este  logar,  dedi- 
cada á N.  S.*  da  Piedade,  é de  remota  antigui- 
dade, uma  das  mais  antigas  do  bispado  de  Lei- 
ria ; foi  dos  templários,  assim  como  a quinta  a 
que  o logar  dá  o nome,  sendo  também  da  mesma 
ordem  a villa  de  Alcoviu,  e quasi  todas  as  pro- 
priedades desde  a villa  até  á quinta.  Não  pode 
haver  duvida  que  a quinta  foi  habitação  dos  tem- 
plários, porque  assim  o provam  nas  ruiuas  do  edi- 
ficio,  0 arco  ogival  da  porta  principal,  as  pintu- 
ras que  ainda  ha  perto  de  trinta  anuos  se  viam 
nas  paredes,  e muitos  marcos  que  se  descobriram 
com  a cruz  da  ordem.  A capella  tinha  quatro  al- 
tares lateraes  antiquíssimos,  que  lhe  tiraram  em 
1849,  e em  1851  lhe  puzeram  dois,  que  tem  no 
cruzeiro.  A capella  da  Egreja  Velha  serviu  de 
matriz  da  antiga  villa  de  Colmeias,  a antiquíssi- 
ma Alcoviu,  até  1759,  pouco  mais  ou  menos.  A 
pov.  gozou  d’uma  certa  prosperidade,  mas  tem 
caído  n’uma  certa  decadeucia.  O bispo  de  Leiria 
apresentava  o cura,  que  tinha  de  rendimento 
150Í000  réis.  A terra  é muito  fértil,  e vêem-se  ali 
muitas  colmeias,  de  que  lhe  provém  o nome.  Tem 
gado  e caça.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  7,  com  a séde  cm  Leiria. 

Golmeosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Coluinba,  de 
Couto  do  .Mosteiro,  conc.  de  Santa  Comba  Dão, 
distr.  de  Vizeu. 

Golmiar.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Arcos,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora 

Colmieira.  Pov.  na  freg  de  S Verissimo,  de 
I Valbom,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

‘ Golmieiro.  Familia  illustre  c antiga.  Veio  da 
! Galliza  na  pessoa  de  Paio  Colmieiro,  senhor  da 
casa  da  Moiinentinha  e do  Gargalo  junto  a Mou- 
I te-Rey,  lillio  de  1).  Benito  Colmieiro,  senhor  das 
I referidas  casas,  cavallciro  professo  da  Ordem  de 
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S.  TIliago  e capitão  dc  cavallos,  c de  sua  inullicr 
I).  Izabcl  Salgado  da  casa  de  Razella,  o qual  veio 
casar  a Chaves  com  1).  Branca  Alvares  Velloso. 
I)’elles  descendem  os  Colmieiros  portuguezes. 

Golmieiro.  Pov.  na  freg.  de  S,  Paulo  e conc. 
de  Salvaterra  do  Magos,  distr.  de  Santarém. 

Colombã.  Pov.  da  prov.,  distr.  e com.  de  Sal- 
sete,  arceb.  de  Gòa,  na  índia,  Pov.  da  prov.  de 
Canácona,  4.*  div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e 
com.  de  Salsete,  arceb.  de  Gòa.  ||  Pov.  da  prov. 
de  Astragar,  4.*  div.  das  Novas  Conquistas,  distr. 
e com.  de  Salsete,  arceb.  de  Gôa.  Está  situada  á 
beira  mar.  Camara  agraria.  ||  Pov.  do  conc.  e 
commando  mil.  de  Sauguám,  distr.  de  Gôa. 

Colombo.  Cidade  ingleza,  e porto  da  ilha  de 
Ceilão.  Foi  possessão  portugueza  no  século  xvi. 
Quando  03  portuguezes  ali  aportaram  em  1507, 
era  um  reino,  cujo  soberano,  depois  do  nosso  do- 
minio,  ficára  tendo  apenas  um  poder  nominal.  Em 
1G44  começaram  os  holiandezes  as  suas  succcssivas 
tentativas  para  se  apoderarem  de  Ceilão  e de 
Colombo.  No  6m  de  11  aunos  de  renhidas  luetas, 
ficaram  cm  poder  dos  portuguezes  somente  Co- 
lombo e a pequena  fortaleza  de  Kultura  Em  1655, 
foi  nomeado  governador  Antonio  de  Sousa  Couti- 
uho,  que  fez  unja  brilhante  defeza,  au.xiliando 
tamiiem  a fortaleza  de  Kultura,  que  estava  guar- 
dada por  Antonio  Mendes  Aranha,  a quem  mau- 
dou  soccorros  (V.  Ceilão).  Em  fevereiro  de  1656 
já  a fome  se  fazia  sentir  cruelmente.  Em  Gôa 
nem  se  pensava  em  Colombo;  as  discórdias  e a 
indolência  dos  governadores  dei.xaram  em  com- 
pleto desamparo  a heroica  ci<lade;  diz-se  que  os 
tormentos  da  fome  obrigaram  a commetterem-se 
os  maiores  hoivores.  N’este  estado  de  supremo 
desespci-o,  entraram  na  barra  13  navios  holian- 
dezes com  reforços.  Era  impossivcl  prolongar-se 
uma  resistência  que  seria  inútil,  apezar  dos  actos 
de  heroismo  que  se  praticavam,  e a capitulação 
ficou  decidida.  A praça  entregou-se,  sendo  con- 
cedida á guarnição  as  honras  de  guerra,  a segu- 
rança para  os  habitantes  e a tolerancia  religiosa. 
A 12  de  maio  de  1658  sairam  de  Colombo  os  que 
tão  briosamente  a haviam  deôendido,  e os  hol- 
iandezes ficaram  deveras  espantados,  vendo  en- 
tão, que  a guarnição,  que  tão  v.aleutemente  re- 
sistira por  tanto  tempo,  apenas  constava  de  94 
homens,  entre  soldados  e otliciaes,  e de  lüO  casa- 
dos, que  constituiam  uma  especie  de  inilicia  ur- 
bana. Hoje  ainda  vivem  em  Colombo,  segundo 
consta,  muitos  descendentes  dos  antigos  domina- 
dores de  Ceilão,  que  conservam  a nossa  lingua- 
gem, ainda  que  adulterada,  a religião  catholica, 
e sobretudo  a tradição  gloriosa  dos  nossos  feitos. 

Colombossem.  Torofo  da  prov.  de  Embarba- 
cem,  3.*  div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com. 
de  Salsete,  arceb.  de  Gôa,  na  Iiidia. 

Golongo.  Pequeno  território  e pov.  do  sertão 
do  Longo  Grande,  no  districto  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  na  margem  direita  do  rio  Cuanza. 

Golonia.  Povoação  nova  feita  por  gente  en- 
viada de  outra  parte  ; pessoas  da  mesma  nação 
que  vivem  em  qualquer  logar  de  paiz  estrangei- 
ro; paiz  mais  ou  menos  vasto  afastado  da  metró- 
pole, mas  sujeito  ás  suas  leis,  ao  seu  governo. 

Golonia.  Pov.  do  conc.  de  Cazengo,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Golonia  açoriana.  Roça  da  Ilha  de  S.  'Iho- 
iné,  na  África  Occidental. 

Golonias.  V.  Possessões  ultramarinas. 


Golonia  do  Sacramento.  Cidade  da  republica 
do  Uruguay,  na  margem  do  Rio  da  Prata,  em 
frente  de  Buenos  Ayres.  Praça  forte  e porto  de 
mar  importante.  Fundada  em  1679  pelo  governa- 
dor portuguez  do  Rio  de  Janeiro,  destruida  no 
anno  seguinte  pelo  governador  hespanhol  de 
Buenos  Ayres,  reedificada  pouco  depois,  esta  ci- 
dade foi  durante  muito  tempo  motivo  de  contes- 
tação entre  os  hespanhoes  e os  portuguezes,  que 
a conquistaram  alternadamente  varias  vezes  du-, 
rante  o século  xvni. 

Golonia  de  S.  Luiz.  Território  do  distr.  e 
com.  de  Lourenço  Marques,  na  prov.  de  Moçam> 
bique.  Foi  comprada  ao  regulo  Makazulle  por 
João  Albazini,  vicc-coiisul  de  Portugal  no 
Transvaal  e doado  por  elle  á Corôa  em  8 de  abril 
de  1868,  com  o pedido  de  que  fôsse  ali  estabele- 
cida uma  colonia  do  nome  de  S.  Luiz,  em  home- 
nagem a el-rei  D.  Luiz  I.  A colonia  foi  effecti- 
vainente  fundada  em  maio  do  anno  seguinte,  ten- 
do o doador  sido  nomeado  juiz  ordinário  e chefe 
interino  da  mesma  colonia. 

Goloria,  Pov.  na  freg.  de  S.  Lucas,  de  Freiria, 
conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Golsões  (casal  de).  Na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Beberriqueira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Goluâ..  Pov.  e freg  de  N.  S.*  das  Mercês,  da 
prov.,  districto  e comarca  de  Salsete,  arceb.  de 
Gôa,  na  índia.  Está  situada  á beira-mar,  e tem 
escola. 

Golual.  Villa  e freg.  de  S.  Francisco  das  Cha- 
gas, da  prov.  distr.  e comarca  de  Bardez,  arceb. 
de  Gôa,  na  índia.  Ha  aqui  o forte  de  S.  Sebas- 
tião ou  do  Meio,  que  foi  construido  como  outros 
á custa  da  camara  geral  ou  agraria  de  Bardez. 
Sobre  a porta  principal  lê-se  a inscripção  se- 
guinte : 

Reinando  o cathouco  rei  D.  Fii.ippeXJX 

Governando  este  estado  o vioii.Ãtissimo  Dò 
Miguel  de  Noronha  conde  de  Linhares  se 
FEZ  esta  obra  1635. 

Proximo  d’este  forte  está  a egreja  do  Colual, 
que  foi  fundada  pelos  franciscanos  em  1591,  re- 
construída em  1678,  incendiada  pelo  Sambagy  ein 
1683  e fiualmente  reedificada  em  1713. 

Golumbeira.  Fainilia  portugueza,  que  parece 
ter  tomado  o seu  appellido  do  logar  de  Colum- 
beira,  proximo  a Óbidos ; as  armas  d’esta  familia 
fôram  dadas  em  recompensa  d’alguma  acção  de 
bravura  praticada  por  um  Antonio  Fernandes 
Columbeira,  c são  em  campo  de  ouro  nove  lison- 
jas de  azul. 

Golumbeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Roliça,  couc.  d’Ubidos,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Golumbiaa  (Nuno  José).  Formado  em  Medi- 
cina, e que  exerceu  a clinica  em  Lisboa  nos  fins 
do  século  xviii.  Dedicava-se  muito  á poesia,  e 
escreveu  : Novo  drama  heroico,  ou  nova  comedia 
heroica  de  Ulyss‘>s  na  Lusitania,  Lisboa,  1772  ; 
Annuncios  faustos  dados  pelo  Tejo  á fidelíssima 
rainha  D.  Maria.  I no  dia  da  sua  acclamação, 
Lisboa,  1777  ; Jufjilo  fausto  e vozes  métricas  á fe- 
liz acclamação  da  fidelíssima  rainha  D.  Maria  I, 
Lisboa,  1777;  Vozes  métricas  e sentidas  á morte  do 
augustissimo  senhor  rei  D.  Pedro  III,  Lisboa, 
1786;  Vozes  tristes  e lastimosas  em  que  Ilespanha 
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lamenta  a morte  do  ex.™”  sr.  1).  José  Thomaz  de 
Menezes,  Lisboa,  1790;  Vozes  métricas  do  maior 
contentamento  de  Portugal  pelo  nascimento  da  au- 
gusta Princeza  da  Beira,  Lisboa,  1793. 

Columbo.  Pov.  do  codc.  da  Barra  do  Bengo, 
distr.  e com.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola, 
na  margem  direita  do  rio  Cuanza,  a E.  do  lago 
('assaco,  a 40  k.  da  foz.  Esta  pov.  foi  fundada  em 
1578  por  Paulo  Dias  de  Novaes. 

Goluquemba.  Montanha  a E de  Mossainedes, 
na  prov.  d’Angola,  no  território  de  Caluquembe. 
Nascem  n’clla  vários  aílluentes  do  rio  Cunene. 

Colvá..  Pov.  da  prov.,  distr.  e com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa. 

Colvado.  Pov.  da  prov.  de  Canácona,  4.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e oom.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Colvale.  Pov.  e freg.  de  S.  Francisco  de  As- 
sis, da  prov.,  distr.  e com.  de  Bardez,  arceb.  de 
Gôa,  na  índia.  Tem  escola.  Regedoria  do  conc. 
de  Bardez,  districto  de  Gôa,  na  índia.  Compre- 
iiende  também  a povoação  de  Camorlim. 

Coma.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do  Congo, 
distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola. 

Comarca.  Divisão  civil  de  uma  prov.  compos- 
ta de  certo  numero  de  villas  e seus  termos,  cuja 
justiça  era  administrada  pelo  corregedor  e mais 
ministros  que  residiam  na  cabeça  da  comarca,  que 
ora  a cidade  ou  villa  mais  notável.  Tambern  ha- 
via comarcas  ecclesiasticas,  em  que  os  bispados 
se  dividiam  á imitação  das  provincias  em  comar- 
cas civis  Por  extensão  se  entendem  as  terras  cir- 
cumvisinhas  d’outra.  Mais  antigamente  comarca 
era  a fronteira  ou  raia,  provindo  a palavra  do 
italiano  marca  ou  terra  fronteiriça,  governada 
pelo  marchione  ou  marquez.  V.  este  titulo. 

Gomarcoada.  Pov  da  prov.  de  Satary,  2 • 
div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  do  Bar- 
dez, arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Clomareira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior  e coucelh  de  Goes,  districto  de  Coim- 
bra. 

Gomaros.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria.  ||  S.  Silvestre  e conc.  da  Louzà, 
districto  de  Coimbra. 

Combada.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Aguas^  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do  /ezere, 
distr.  do  Santarém. 

Gombargira.  Ilha  da  prov.,  distr.  e com.  das 
Ilhas  de  Gôa,  índia,  na  qual  houve  teares  por 
conta  da  fazenda  publica,  e que  deixaram  de  func- 
cionar  em  consequência  do  prejuizo  que  causavam 
á.  mesma  fazenda. 

Gombarjüa.  {^Ludovico  Xavier  Mourão  Garcez 
Palha,  1."  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real  por  successão  a seus  maiores  ; senhor  da 
ilha  de  Combarjúa,  nos  Estados  da  índia,  com- 
mendador  da  ordem  militar  de  S.  Bento  de  Aviz, 
major  d’artilharia  do  exercito  portuguez  na  índia. 
N.  a 21  de  janeiro  de  1814,  e fal.  a 8 de  junho  de 
1871.  Era  íilho  de  Joaquim  Mourão  Garcez  Pa- 
lha, fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  do  conselho 
de  D.  Maria  II,  etc.,  e de  sua  mulher,  D.  Lizarda 
Joaquiua  de  Mendonça  Corte  Real ; irmão  do  1.® 
visconue  de  Bucellas.  Casou  em  I de  março  de 
1851  com  D.  .Maria  Augusta  Jacinta  Diniz  da 
t)osta  Alarcão  e Ayalla,  ülha  de  Bernardo  José 
Freire  Diniz  da  Costa  Alarcão  e Ayalla,  fidalgo 
da  Casa  Real,  proprietário  c administrador  de 
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vinculos  instituidos  em  Collares  e outros  pontos 
do  reino  de  Portugal,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Antonia  de  Lemos.  D’este  eonsorcio  houve  uma 
unica  filha,  D.  Anna  Joaquina  .Mourão  de  Garcez 
Palha,  que  nasceu  a 2 de  janeiro  de  1852,  senhora 
da  Ilha  de  Combarjúa,  e casou  com  o seu  primo, 
que  foi  0 2.®  barão  de  Combarjica.  O titulo  foi  con- 
cedido por  decreto  de  21  de  novembro  de  1865. 

Gombarjüa.  (Thomaz  d'Aquino  Mourão  Gar- 
cez Palha,  2.°  barão  de).  Fidalgo  da  Casa  Real 
por  successão  a seus  maiores,  commendador  da 
ordem  de  Christo,  deputado  na  legislatura  de 
1880  a 1884,  pelo  circulo  de  Salsete.  na  Índia,  an- 
tigo director  da  feitoria  de  Surrate,  índia  ; an- 
tigo presidente  da  camara  municipal  das  Ilhas  de 
Gôa,  etc.  N.  em  Ribandar,  na  índia,  a 5 de  março 
de  1842,  fal.  em  maio  de  1901.  Era  filho  do  1." 
visconde  de  Bucellas,  Cândido  José  Mourão  Gar- 
cez Palha,  e de  sua  mulher,  D.  Emilia  Costa  Cam- 
pos Aguia  Pereira  de  Lacerda  ; sobrinho  do  1.® 
barão  de  Combarjúa.  Aos  21  annos,  tendo  jú  cur- 
sado 0 lyceu  de  (íôa,  foi  nomeado  director  da  fei- 
toria de  Surrate,  logar  que  exerceu  durante  dois 
annos,  e voltando  depois  a Gôa,  casou  em  27  de 
fevereiro  de  1867  com  sua  prima,  D.  Anna  Joa- 
quina Mourão  Garcez  Palha,  filha  unica  e her- 
deira de  seu  tio,  o 1.®  barão  de  Combarjúa,  e de 
sua  mulher,  D.  Maria  Augusta  Freire  Diniz  da 
Costa  Alarcão  Ayalla.  Por  morte  de  seu  tio  e so- 
gro, que  era  o chefe  do  partido  progressista  na 
índia,  e militando  também  n’este  partido,  tomou 
sobre  si  o mesmo  logar,  mantendo  e dirigindo  os 
jornaes  Imprensa  e Civilisação,  d’este  partido, 
até  que  foi  eleito  deputado,  vindo  então  para  o 
reino  em  1879,  com  a sua  familia.  Foi  depois  no- 
meado para  uma  commissão,  tendo  a seu  cargo  a 
reforma  do  ensino  primário  nas  linguas  concani 
e marata,  escrevendo  dois  methodos  n'esses 
idiomas,  e collaborando  também  n'esta  oceasião 
na  confecção  do  Diccionario  contemporâneo.  In- 
terrompidas estas  commissões  por  falta  de  verba 
no  orçamento,  acceitou  o logar  de  inspector  da 
instrucção  primaria  na  índia,  para  o qual  foi  no- 
meado pelo  partido  regenerador,  e partiu  em  julho 
de  1896,  logar,  que  exerceu  até  ao  seu  fallecimen- 
to,  distinguindo-se  pela  sua  alta  capacidade,  e con- 
tribuindo para  a sutiocação  da  revolta  dos  ranes, 
sendo  n’essa  oceasião  condecorado,  e louvado  em 
portaria.  Era  hoT>em  de  vasta  erudição.  O titulo 
de  barão  foi  renovado  por  decreto  de  8 de  feve- 
eiro  de  1877. 

Gombarjüa.  Ilha  pequena  no  archipelago  de 
Gôa,  na  índia.  A pov.  pertence  â regedoria  de  S. 
Braz,  conc.  das  Ilhas,  distr.  de  Gôa. 

Gombe.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Tel- 
lòes,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  e 
freg.  de  N.  S • do  Desterro,  do  cone.  de  Zenza  do 
Golungo,  com.  e distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp. 
de  Angola. 

Combedo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Adoufe,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Goinbella.  Pov.  do  eouc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gombellos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Tavora,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Gombi.  Pov.  do  conc.  de  Ambaca,  disti.  do 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gombo.  Confluente  da  margem  direita  do  rio 
Zambeze,  do  distr.  de  Tete,  prov.  do  Moçambique, 


COM 


COM 


África  Oriental,  a E da  serra  Catnoeuga  Nasce 
na  serra  Vunga. 

Comboio.  Reunião  de  carros  que  caminham 
juntos  e com  o mesmo  destino.  ||  fc.occorro  de  man- 
timentos, tropas,  dinheiro  o petrechos  em  cafila, 
para  o exercito,  ou  de  navios  de  provisão,  ou  com- 
mercio  em  tempo  de  guerra.  Cujila  de  jiavios,  dis- 
seram os  clássicos-  II  Tropa  ou  náus  de  comboio,  os 
que  lhe  dão  guarda.  ||  Iteunião  de  carregadores 
livres  ou  escravos,  que  em  África  ou  na  America 
transportam  mercadorias  entre  o sertão  e as  po- 
voações. II  No  caminho  de  ferro  chama-se  comboio 
á reunião  de  carruagens  etigatadas  c movidas  por 
uma  locomotiva  ou  por  duas  machinas  coujug<a- 
das. 

Combonl.  Pov.  do  conc.  dc  Hissau,  distr.  da 
Guiné,  prov.  do  Cabo  Verde,  na  margem  direita 
do  rio  Curubal. 

Combro.  Povoações  nas  freguezias  : S.  André, 
de  Molares,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Gandarella.  conc.  de  Gui- 
marães, do  mesmo  districto. 

Gombros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Mo- 
reira do  Castello,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  .Monte  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Cas- 
tellões,  conc.  de  V.  N.  de  Parnalicão,  do  mesmo 
distr.  II  Monte  na  freg.  de  Santa  .Maria,  de  Ver- 
moim,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Comedia.  Peça  thcatral,  em  que  se  põe  em  ac- 
ção os  caracteres,  os  costumes  ou  os  factos,  da 
vida  social,  que  se  prestam  á critica,  ao  gracejo 
ou  ao  ridiculo.  A creação  da  comedia  e do  thea- 
tro  portuguez  cabe  a Gil  Vicente,  que  foi  um  dos 
mais  insignes  representantes  da  ourivesaria  da 
Renascença  ; poeta  lyrico,  conliecedor  profundo  da 
ingenuidade  popular.  Fez  os  seus  Autos,  e repre- 
seutou-os,  escrevendo  a musica  para  os  seus  vil- 
lancicos,  tendo  por  fim  um  grande  papel  na  polí- 
tica nacional.  (V'.  Gil  Vicente).  Depois  da  sua 
morte,  apparcceu  o mulato  Aftbuso  .\lvares, 
creado  do  bispo  dc  Evora,  protegido  pelo  partido 
clerical  com  o fim  de  lhe  oppôrem  a reputação 
d’um  outro  genio  dramatico,  que  escrevera  autos 
sobre  assumptos  tirados  da  Legenda  Aurea  de 
Voragine.  No  século  xvi  apparecera  .\ntonio  Ri- 
beiro Chiado  c seu  irmão  Jeronyrno  Ribeiro,  An- 
tonio  Prestes,  Luiz  de  Camões,  Balthazar  I)ias, 
e outros,  escrevendo  todos  engraçados  autos.  O 
theatro  do  século  xvii  foi  riquíssimo,  mas  os  Ín- 
dices expurgatorios  e os  ataques  dos  jesuítas  aos 
Pateos  das  Comedias,  reduzirarn-nos  a menos  de 
que  uma  quinta  parte,  que  é o que  resta  hoje.  No 
século  XVIII  tivémos  as  comedias  de  Antonio  José, 
vulgo  operas  do  judeu,  as  comedias  de  Nicolau 
Luiz,^  0 creador  da  comedia  de  cordel.  A hora  de 
recreio,  do  padre  João  Baptista  de  Castro,  que  é 
uma  serie  de  aneedotas  e de  extractos  poéticos, 
e a Constante  Florinda,  estão  totalmente  esque- 
cidos. No  século  XIX  a comedia  decahiu  por  com- 
pleto. Por  oceasião  da  restauração  do  theatro  na- 
cional, algumas  comedias  appareceram  sem  con- 
seguirem impôro  seu  valor  e genero.  Nos  fins  do 
século,  a comedia  portugueza  esteve  stíb  a in- 
fluencia directa  dos  theatros  estrangeiros,  sobre- 
tudo do  francez,  que  tem  enchido  os  nossos  pal- 
cos com  traducções.  A comedia  de  caracteres  e 
de  costumes  só  tem  encontrado  pailidas  tentati- 
vas. V.  Theatro. 

Comediante.  Actor  ou  actriz  que  representa 
a comedia.  V.  Comico. 
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; Comedias.  Pensão  vitalícia  que  os  soberanos 
davam  aos  militares  benemeritos.  Comedorias. 

Comeira.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Loa- 
reuço,  de  Arneiro  das  Milhariças,  conc.  e distr. 
de  Santarém.  ||  O Salvador,  de  Barreira,  couc.  e 
distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Catharina,  conc.  das  Cal- 
! das  da  Rainha,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  do  Rosa- 
rio,  de  Marinha  Grande,  conc.  e distr.  dc  Leiria. 

I II  N.  S.’  da  Purificação,  de  Poutével,  conc.  do 
Cartaxo,  distr.  de  Santarem. 

Comeira  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi- 
I conte,  de  Aljubarrota,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria. 

I Comeira  de  Cima.  Pov.  no  freg.  de  S.  Miguel, 

] dc  Juncai,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  dc  Leiria. 

Comeira  da  Cruz  e Comeira  de  S.  Cle- 
mente. Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S.*  da  Vi- 
I sitação,  de  Alvorninha,  conc.  das  Caldas  da 
I Rainha,  distr.  de  Leiria. 

‘ Comeiras  ( Casaes  nas).  Na  freg.  dc  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Aveiras  de  Cima,  conc  dc  Azarn- 
buja,  distr.  dc  Lisboa. 

j Comeiras  de  Baixo  e de  Cima.  Povoações 
nas  freguezias  ; Santa  .Maria  de  Achete,  conc.  e 
distr.  de  Sautarem.  [|  S.  Vicente,  do  Paul,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

I Comico.  Que  respeita  á comedia  ||  Actor  comi- 
I CO,  gracioso,  que  excita  o riso,  ou  idéas  de  ridi- 
' culo. 

* Commissarlo.  O encarregado  da  missão,  prin- 
I cipalmente  temporária.  , Juiz  delegado  por  um  tri- 
I bunal  para  desempenhar  certa  miss.ào,  ou  juiz 
I nomeado  extraordinariamente  para  conhecer 
d’uma  causa.  ||  Commissario  geral ; o 3 “ official 
' geral  dc  todos  os  regimentos  de  cavallaria  ligei- 
' ra,  que  devia  examinar  o estado  do  regimento, 
j passar  mostra  e faier  que  os  ofliciaes  cumpris- 
1 sem  0 seu  dever.  ||  Commissario  volante : o que  ia 
; e voltava  na  mesma  embarcação  com  seu  negocio, 
I e não  era  negociante  assentado,  ou  estabelecido 
em  terra  alguma,  o que  era  prohibido.  |'  Commis- 
I sario  de  guerra  : otHcial  da  policia  militar,  que 
! decidia  as  controvérsias  oceasionadas  nas  mar- 
I chas,  regulava  os  vivandeiros,  distribuía  boletos, 
! etc.  II  Commissario  de  mostras : o empregado  que 
conferia  o etfectivo  e examinava  as  contas  dos 
! corpos  do  exercito.  ||  Antigo  official  do  exercito  en- 
carregado de  subministrar  os  viveres  necessários 
i para  o fornecimento  das  tropas,  o alojamento  dos 
! soldados,  a inspecção  dos  regimentos,  etc..  Era 
incumbido  da  administração  militar  e também  os 
j havia  na  administração  naval,  com  o nome  de  of- 
fieial  de  fazenda.  ||  A administração  dos  rendi- 
' mentos  da  Bulia  da  Santa  Cruzada  é também  fei- 
ta por  um  commissario  ||  Commissario  geral  da 
Terra  Santa,  religioso  de  S.  Francisco,  que  re- 
cebia c transmittia  as  esmolas  destinadas  para 
os  Santos  Logares  do  Jerusalem.  ||  Commissario 
geral,  frade  franciscano  que,  por  commissão  do 
geral,  governava  uma  província.  ||  Commissario 
I do  Santo  Officio,  o que  exercia  e executava  com- 
missões  da  Inquisição.  ||  Commissario  de  policia, 

' funccionario  civil  da  policia  de  segurança, 
i Gomma.  Pov.  do  território  de  Bamba,  conc. 
de  D.  Pedro  V,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Ango- 
la, na  estrada  que  se  dirige  ao  presidio  de  S.  Sal- 
' vador. 

Gommeada.  Beneficio  rendoso  concedido  a ec- 
clesiasticos  ou  a cavalleiros  das  ordens  milita- 
, res;  terra  que  se  concedia  como  recompensa  de 
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serviços,  com  obrigação  de  defeza  e protecção 
contra  os  inimigos  e malfeitores.  Actualmente  é 
simplesmente  uma  distineção  honorifica ; o ter- 
ceiro grau  em  alguma  das  ordens  militares. 

Commenda.  Pov.  e freg.  de  N.  S * da  Graça, 
da  prov  do  Alemtejo,  cone.  de  Gavião,  com.  de 
Niza,  distr.  e bisp.  de.  Portalegre;  992  hab.  e 239 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  caixa  post.,  fabricas 
de  caldeiras  para  preparo  de  cortiça  em  prancha 
e lagares  de  azeite,  feira  de  gado  uo  1.®  domingo 
de  setembro.  A pov.  dista  Ui  k.  da  séde  do  cone. 
E’  da  Casa  do  Infantado,  e pertenceu  antiga- 
mente  ao  grão  priorado  do  Crato;  o grão-prior 
apresentava  o reitor,  que  tinha  diversos  generos 
e 2í000  réis  em  dinheiro.  Também  teve  juiz  da 
vintena.  O nome  da  freguezia  era  u’outro  tempo 
N.  <S'.*  da  Graça;  quando  passou  a ser  coinmcnda 
do  grão-priorado  do  Ciato,  ficou  com  a denomi- 
nação de  N.  S ‘ da  Graça  da  Commenda,  e por 
fim  se  chamou  Commenda.  A terra  é fértil,  tem 
muito  gado.  Pcitence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
rccrut.  e rcs.  n.*  22,  com  a séde  em  Abrantes.  Por 
decreto  de  26  de  setembro  de  1896  foi  anuexada 
ao  cone.  do  Crato,  por  ter  sido  supprimido  o de 
Gavião,  para  onde  novamente  voltou,  depois  de 
ser  restaurado  pelo  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898.  II  Povoações  nas  freguezias  : S.  Ilomingos, 
de  Fontello,  cone.  de  Armamar,  distr.  de  Vizeu. 

II  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sabacheira,  cone.  de 
Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  do 
Espirito  Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  cone.  da 
Chamusca,  distr.  de  Santarém.  I|  Quinta  na  freg. 
de  Santa  Maria  de  Cazcvel,  cone.  e distr.  de  San- 
tarém. 

Commendador.  Chamavam-sc  assim,  em  Por- 
tugal, antigamente,  os  provedores,  directores  ou 
curadores  dos  hospitaes,  que  existiam  junto  d’al- 
gumas  communidades  religiosas,  com  bens  parti- 
culares e rendimentos  separados;  com  este  mesmo 
titulo  eram  designados  os  possuidores  de  coin- 
incndas,  isto  é,  os  fidalgos  que  os  mosteiros  ou  os  : 
prelados  encarregavam  de  defender  ou  governar  | 
algumas  das  terras  ou  villas  qnc  possuiain,  c a 
que,  n’cste  caso,  se  chamavam  Commendas.  Eram 
também  commendadorcs,  os  feitores  e procurado- 
res d’algumas  corporações  religiosas,  e os  digni- 
tários aos  quacs  se  conferiam  os  beneficies  cha-  | 
mados  commendas,  e eram,  como  dissémos,  as  ter- 
ras ou  villas  pertencentes  aos  bispos  e ás  ordens  ' 
religiosas.  Quando  a corôa  absorveu  em  si  o mes- 
trado de  todas  as  ordens  militares,  ficou  senhora 
das  commendas  que  distribuia,  ou  como  recoin-  , 
pensas  ou  como  dadivas,  a quem  julgava  mere-  ! 
cedores  de  taes  mercês.  Iloje,  os  commendadorcs  ' 
são  puramente  honoríficos,  porque  as  commcudaí 
rendosas  fôram  extinctas  cm  1834.  Na  ordem  de 
Malta,  0 commendador  era  a primeira  dignidade  | 
depois  do  grão  mestre.  i 

Commendioha  (Herdade  da).  Na  freg.  de 
Satita  Justa,  cone.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora, 

Commerclo  (Aula  de).  V.  Aula  de  Commercio 
e Instituto  Industrial  de  Lisboa. 

Communaes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Gr.a- 
ça,  de  Areias,  cone.  de  Ferreira  do  Zczere,  distr. 
de  Santarém. 

Communidade.  Corporação  cujos  membros  vi- 
vem cin  commum,  debaixo  das  mesmas  lei.s  c re- 
gras. lambenr  nas  Ordenações  Aifonsinas  se  en- 
tendia por  comniunidadc  o conselho  municipal  ou 
camara. 


Communidade  agrícola.  Camara  agraria  da 
índia.  V.  Gão-caria. 

Gomona.  Ponta  ou  cabo  situado  na  extremi- 
dade meridional  do  Egito,  no  distr.  de  Benguel- 
la,  prov.  de  Angola.  E'  elevada  e escura,  e co- 
nhece se  por  ter  uma  grande  malha  branca  de 
] forma  triangular. 

] Companheira.  Pov.  na  freg.  deN.  S.*  da  Con- 
; ceição  e cone.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de 
Faro. 

Companhia.  Reunião  de  pessoas,  acto  de  acom- 
' panhar;  os  associados  d'uma  firma  commercial,  o 
pessoal  artistico  d’um  theatro,  etc.  Na  arte  mi- 
litar indica  a reunião,  sob  o commando  d’um 
mesmo  chefe,  de  homens  d'armas  e peões  do 
, mesmo  feudo  ou  da  mesma  provincia.  Em  Portu- 
gal só  uo  tempo  de  D.  Sebastião  é que  se  formu- 
laram as  primeiras  regras  sobre  o que,  moderna- 
mente, se  chama  constituição  da  força  publica.  A 
lei  de  12  de  dezembro  de  l.õ69  era  uma  especie 
dc  lei  de  recrutamento,  e pelo  alvará  de  10  de 
dezembro  dc  1570  se  organisaram  as  ordenanças 
a pé  c a cavallo,  constituindo  assim  a força  mi- 
litar em  todo  o reino,  repartida  em  companhias 
compostas  de  250  homens,  com  1 capitão,  1 alfe- 
í rcs,  1 sargento,  1 meirinho,  1 escrivão  c 10  cabos 
I correspondentes  a egual  nnmero  dc  esquadras  de 
' 25  homens,  em  que  se  dividia  a companhia.  V. 
Exercito. 

I Companhia  de  Baixo  c de  Cima.  Duas  po- 
voações na  ilha  do  Pico,  freg  de  S.  João,  cone. 

I de  Lagens  do  Pico,  distr.  de  Horta. 

! Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vi- 
nhas do  Alto  Douro.  V.  Alto  Douro. 

Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro 
i Portuguezes.  V.  Caminhos  de  Ferro  Portuguezes. 

Companhia  de  Jesus.  V.  Jesuítas. 

Companhia  de  Seguros.  V.  Seguros. 

Complentes.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Magrellos,  cone.  dc  Marco  de  Cauavezes,  distr. 
do  Porto. 

Compordem.  Pov.  da  prov.  dc  Satary,  2.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  dc  Bardez, 
arceb.  de  Gôa,  na  índia.  Pertence  á circumscri- 
pção  militar  de  Valpoy,  na  prov.  de  Satary,  distr. 
de  Gôa 

Composta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Monte 
Vil,  cone.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Compostella.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
João  Baptista,  de  Foz  de  Sousa,  cone.  de  Gondo- 
mar,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Silvestre,  de  Requião, 
cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 

S.  Thomé,  de  Travassos,  cone.  dc  Fafe,  do  mes- 
mo districto. 

Compra.  Povoações  nas  freguezias  : S Salva- 
dor, de  Lufrei,  cone.  dc  Amarante,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Martinho,  de  Milhundos,  cone,,  de  Penafiel, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  André,  de  Padroncllo,  cone. 
dc  Amarante,  do  mesmo  districto. 

Compradoras.  l'ov.  na  freg.  dc  S.  Lourenço, 
cone.  e di.str.  de  Portalegre. 

Comprido.  Ponta  ou  cabo  da  costa  O da  Ilha 
do  Faia^  nos  Açores,  a 2 k.  ao  S da  ponta  da  Fi- 
guciia 

Compromisso.  Estatutos  dc  tonfraria,  irman- 
dade. ou  outras  corporações,  principalmente  reli- 
giosas. Escriptura  do  morgado  ou  capella,  em  que 
consta  do  seu  estabelecimento  e condições.  Nos 
nossos  archivos  guardam-se  alguns  exemplares  do 
Com2>romissos,  ms.  cm  pergaminho,  illuminados. 
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que  sào  muito  intcressautcs  c apreciáveis.  No 
Algarve  e nas  ilhas  adjacentes  teem  a denomina- 
ção de  Compromisso  utilissiinos  monte-pios  e as- 
sociações de  soccorros-mutuos. 

Gomunhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, de  Ferreira,  cone.  de  Macedo  dc  Cavallei- 
ros,  distr.  de  Bragança. 

Gonaxem.  Pov.  da  prov.  de  Satary,  2.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  dc  Hardez,  arceb. 
dc  Gôa,  na  índia. 

Conca.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara,  de  Tor- 
rão, conc.  do  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Concão.  Povoações  nas  freguezias  : S.  André, 
de  Fennentellos,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Avei- 
ro. II  S.  Thiago,  de  Poiares,  conc.  dc  Ponto  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Coacavada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente  e 
conc.  de  Abrantes,  distr.  dc  Santarém.  ||  Porto  no 
Alvega,  110  Tejo. 

Coacavada  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg  de  S.  Pedro,  de  Alvega,  conc.  de 
Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Goncedeira.  Pov.  na  freg  de  N.  S.“  d’Assum- 
pção,  de  Vide,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Conceição  (Fr.  Affonso  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco  da  provincia  d’Arrabida.  N. 
em  Lisboa,  fal.  a 4 do  junho  de  1741.  Era  filho 
de  Antonio  Affonso  e de  Francisca  Dias.  Professou 
no  convento  do  Espirito  Santo,  de  Loures,  a 8 de 
dezembro  de  1698.  Foi  guardião  dos  conventos  de 
S.  Cornelio  e de  S.  Pedro  d’Alcantara,  de  Lisboa; 
pro-ministro  no  capitulo  geral  celebrado  em  Roma 
no  convento  Ara  Coeli  a 31  de  maio  de  1728,  em 
que  presidiu  o papa  Innocencio  XIII.  Depois  da 
sua  morte  publicou- se  : Sermão  panegyrico  e gra- 
tidatorio,  prégado  no  dia  oitavo  do  tolemnissimo  oi- 
ta vario  da  Dedicação  do  Real  Templo  de  Mafra 
na  presença  de  D.  João  V,  etc,  Lisboa,  1751. 

Conceição  (Fr.  Agostinho  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco.  Era  natural  de  Lamego,  e 
passando  ao  Brazil,  como  soldado,  naufragou  a 
nau  em  que  ia,  morrendo  a maior  parte  dos  seus 
companheiros  de  viagem.  Tendo  escapado  da 
morte  milagrosamente,  determinou  vestir  o ha- 
bito franciscano  e professou  no  convento  da  Con- 
ceição do  Rio  de  Janeiro,  onde  chegou  a exercer 
0 cargo  de  provincial.  Teve  grande  fama  como  pré- 
gador.  Fal.  em  1693,  deixando  impressos  bastan- 
tes sermões.  Fundou  o convento  de  N.  8.*  dos 
Anjos  na  cidade  de  Cabo  Frio. 

Conceiçã.0  (Alexandre  da).  Engenheiro  civil, 
director  das  obras  publicas  do  districto  de  Vizeu, 
e apreciado  poeta  N.  em  Ilhavo  a 16  de  outubro 
de  1842,  fal.  em  Vizeu  a 11  do  referido  mez  do 
anno  de  1880.  Seus  paes  eram  de  Pinhel.  Depois 
de  ter  cursado  os  estudos  primários  e secundários, 
matriculou-se  na  Academia  Polytechnica  do  Por- 
to, onde  concluiu  com  distineção  o curso  de  en- 
genharia civil.  Principiou  militando  nas  fileiras 
do  romantismo,  que  era  a corrente  dominante  da 
cpoca,  escrevendo  n’um  jornal  de  poesias,  que  en- 
tão se  publicava,  intitulado  A Grinalda,  jornal 
em  que  debutaram  alguns  poetas  novos.  J:l  de 
poucos  annos  manifestava  um  verdadeiro  talento 
íitterario.  Em  1865  reuniu  n’um  volume  as  suas 
poesias,  sob  o titulo  de  Alvoradas,  que  publicou 
em  1860,  e dez  annos  depois,  fez  segunda  edição 
augmentada  com  novas  producções.  Jím  1867  pu- 
blicou 0 poemeto  AÜtnçoada  esmola.  Acerca  d’este 
poemeto  saíram  umas  cartas  de  critica  no  Jornal 


do  Porto,  desde  dezembro  dc  1871  até  março  dc 
1872.  Dedicando-se  ao  partido  republicano,  pres- 
tou-lhe  bastantes  serviços,  com  especialidade, 
como  jornalista.  Muitas  vezes  veiu  á imprensa 
com  a maior  independencia  aftirmar  c defender 
as  suas  convicções.  Em  1877  fundou  a revista  lit- 
teraria  A revolução,  e em  1881  publicou  o livro 
intitulado  Ensaios  de  critica  e de  litteratura. 
N’este  mesmo  anno  travou  uma  aspera  peleja  lit- 
teraria  com  Camillo  Castello  Branco,  a proposito 
do  seu  livro  Eusehio  Macario,  historia  natural  e 
social  d’uma  familia  no  tempo  dos  Cabraes.  Ale- 
-xandre  da  Conceição  julgou  vêr  n’este  trabalho, 
escripto  no  estylo  realista,  a pretenção  de  lançar 
um  ridiculo  sobre  a nova  escola.  Arrebatado  dc 
indignação,  arremetteu  contra  aquelle  escriptor, 
e d’aqui  nasceu  a polemica,  que  a breve  trecho  se 
transviou  em  aggressões  pessoaes.  As  demasias 
de  Camillo  Castello  Branco  tinham  uma  natural 
explicação  no  facto  de  ser  atacado  violentamente, 
e as  de  Alexandre  da  Conceição  provinham  do 
enthusiasmo  com  que  abraçara  os  processos  litte- 
rarios  da  escola  realista.  A polemica  tornou-se 
longa,  e sustentada  sempre  com  tanto  denodo,  que 
depois  de  terminada  a lueta,  Camillo  Castello 
Branco,  o grande  polemista,  seu  temivel  antago- 
nista, foi  0 primeiro  a prestar-lhe  a devida  home- 
nagem. Esta  questão  está  dcscripta  no  livro  de 
Camillo,  A bohemia  do  espirito,  publicado  em 
1886,  onde  se  vêem  os  seus  artigos,  e apontados 
os  numeros  e os  nomes  dos  jornaes  em  que  vi- 
nham iusertos  os  do  seu  adversário.  Alexandre  da 
Conceição,  n’uns  artigos  publicados  no  Século,  ac- 
centuou  bem  as  suas  idéias  republicanas.  Colla- 
borou  em  varias  revistas  scientificas  e litterarias, 
coutando-se  n’este  numero  o 1."  volume  do  Ocei- 
dente,  em  1878.  Os  encargos  otliciaes,  a que  era 
preciso  atteiider,  porque  sempre  conservara  a 
carreira  de  engenheiro  civil,  o afastaram  mais 
dos  trab.alhos  litterarios.  Durante  muito  tempo 
fez  parte  do  pessoal  technico  das  obras  da  barra 
e porto  da  Figueira  da  Foz,  passando  depois  para 
as  obras  publicas  da  Guarda,  e por  ultimo,  exer- 
cia 0 cargo  de  director  das  obras  publicas  de  Vi- 
zeu, quando  a morte  o arrebatou.  Alexandre  da 
Conceição  foi  um  dos  conferentes  na  Exposição 
Industrial  de  Coimbra  em  1884,  tomando  para 
assumpto  os  caminhos  de  ferro.  Um  grupo  de  ami- 
gos, tendo  á frente  o dr.  Theophilo  Braga,  publi- 
cou 0 livro  posthumo  Outonaes. 

Conceição  (D  Fr.  Álvaro  da).  Conego  re- 
grante  de  Santo  Agostinho  N.  em  Montemór-o- 
Novo,  e fal.  em  Coimbra,  em  1728.  Professou  no 
convento  de  Santa  Cruz  d’aquella  cidade,  a 22  de 
janeiro  de  1666.  Foi  prégador  muito  apreciado, 
definidor,  visitador  e reitor  do  collegio  de  Santo 
Agostinho  na  Universidade,  onde  falleceu.  Publi- 
cou um  Sermão  de  N.  S.‘  da  Pureza,  em  1686. 

Conceição  (Fr.  "Amador  da).  Religioso  da  or- 
dem dos  mcuores  dc  S.  Francisco  da  provincia  de 
Portugal.  N.  no  Porto  e fal.  em  Thomar  em  1709. 
Foi  prégador,  lente  jubilado  de  theologia,  guar- 
dião dos  conventos  de  Santa  Clara,  de  S.  Fran- 
cisco da  Covilhã,  de  Leiria,  e confessor  nos  mos- 
teiros de  Santa  Clara  de  Figueiró,  da  Esperança, 
de  Abrantes,  de  N.  S.*  dos  Poderes  de  Via  Lon- 
ga, e de  Santa  Iria  de  Thomar,  onde  falleceu. 

Conceição  (Fr.  Ambrosio  da).  Religioso  fran- 
ciscano da  provincia  de  Santo  Antonio.  N.  em  Vil- 
larinho,  c foi  prégador  muito  conhecido.  Era  fi- 
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lho  de  João  Rodrigues  Garção  e de  Pasclioa  Luiz  I 
Pacheco.  Entrou  no  convento  da  Castanheira,  e j 
professou  a 8 dc  dezembro  dc  1712,  onde  por  di- 
versas vezes  foi  guardião.  Publicou  o Sermão  em 
acção  de  graças  a Nossa  Senhora  dos  Poderes  pela 
exaltação  do  Senhor  D.  José  ao  throno,  ctc , Lis- 
boa, 1739. 

Conceição  fi^r.  Antonio  da).  V.  Prato  Antonio. 

Conceição  (Fr.  Afitonio  da).  Religioso  da  or- 
dem da  '1’rindade.  N.  em  Santarém  cm  1549,  fal 
a 20  do  março,  de  1589.  Era  filho  de  Sebastião 
Rodrigues  e de  Maria  Paes.  Professou  no  con-  i 
vento  de  Santarém  a 31  de  dezembro  de  15G7.  \ 
Aprendeu  no  collegio  de  Coimbra  as  sciencias  es-  j 
colasticas.  Foi  um  dos  primeiros  religiosos  que  o 
cardeal-rei  D.  Henrique  mandou  a Marrocos  para 
tratar  do  resgate  dos  prisioneiros  de  Alcacer-Ki-  j 
bir.  Como  se  demorasse  o resgate  que  elle  pro-  j 
mettera,  cs  moiros  o lançaram  n’um  cárcere,  onde  | 
fallcceu  Deixou  manuscripta  uma  relação  do  mar-  | 
tyrio  que  softVeram  em  Marrocos  sete  creanças 
em  1585,  e outra  dos  tormentos  atrozes  que  sof- 
frem  os  christãos  que  estão  no  poder  dos  moiros, 
c da  paciência  com  que  os  soffrem. 

Conceição  (Fr.  Antonio  da).  Eremita  de  S | 
Agostinho,  missionário  na  índia,  e administrador 
da  christaudade  de  Moçambique  e Rios,  cte  Es- 
creveu: Tratado  dos  rios  de  Cuama;  esta  obra  di- 
vide-se em  3 capitulos  e tem  no  fim  a data  de  15 
de  dezembro  de  1596.  Foi  publicada  em  1867, 
pelo  conselheiro  Rivara,  no  seu  Chronista  de  Tis- 
siiory,  n.°*  14  a 17,  de  fevereiro  a maio.  No  u.® 
18  do  mesmo  jornal  ainda  saíram  vários  docu- 
mentos, relativos  ao  mesmo  assumpto,  copiado 
tudo  dos  respectivos  autographos,  que  existem  na 
secretaria  do  governo  geral  da  índia 

Conceição  (Fr.  Antonio  da).  Keligioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco  da  provincia  de  Portugal 
Era  muito  erudito.  Defendeu  umas  conclusões  que 
comprehendiam  as  sete  artes  liberaes:  Philoso- 
phia.  Medicina,  Theologia  polemica.  Escolástica, 
e Moral,  Jurisprudência  canônica  e civil,  dedica- 
das ao  vigário  geral,  fr.  Antonio  de  Trejo,  pre- 
sidente do  capitulo  provincial  celebrado  no  con- 
vento de  Lisboa  cm  1614.  Como  prégador,  era 
venerado  como  um  oráculo  da  oratoria  ecclesias- 
tica.  A muita  estima,  que  lhe  consagraram  os  reis  | 
Filippe  II  e III  de  Portugal,  attrahirain-lhe  bas- 
tantes  invejosos.  Foi  qualiíicador  do  Santo  Oíli- 
cio,  examinador  das  tres  ordens  militares  e con- 
sultor da  Bulia  da  Cruzada.  As  conclusões  que 
defendeu  em  1614  fôram  impressas. 

Conceição  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da  or- 
dem da  Trindade.  N.  em  Lisboa  a 8 de  dezembro 
de  1579,  fal.  a 22  de  junho  de  1655.  Era  filho  de  j 
Antonio  Dias  de  Carvalho  e de  Catharina  Dias.  . 
Nos  primeiros  annos  começou  a aprender  latim  e 
canto,  e como  tinha  muito  boa  voz  c grande  vo- 
cação para  a musica,  foi  acceite  na  capella  real 
por  moço  de  estante.  A 27  de  julho  de  1594  en- 
trou como  noviço  na  ordem  da  Trindade,  e quando  | 
completou  16  annos  de  edade,  fez  a profissão  so- 
Icmne,  sendo  recebido  com  extremo  agrado  dos  ' 
correligionários,  porque  os  seus  dotes  musieaes  o 
tornavam  muito  apreciado  para  abrilhantar  as 
festas  do  convento.  Fr.  Antonio  da  Conceição 
creara  fama  de  grande  cantor,  principalmente, 
quando  cm  1640  subiu  ao  throno  1).  .João  IV,  (pie 
era  muito  conhecedor  c amador  de  musica. 
N’aquella  epoca  succedia  que  muitas  communi-  1 
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dftdes  disputavam  entre  si  a posse  dos  melhores 
artistas,  afim  de  attrahirem  ás  suas  egrejas  o 
maior  numero  de  ouvintes.  Fr.  Antonio  da  Con- 
ceição teve,  porém,  o grande  desgosto  de  perder 
a voz,  c tão  completamente,  que  mesmo  falando, 
custava  a perceber  o que  dizia  Esta  desventura 
obrigou-o  a abandonar  a musica-,  e retirou-se  para 
0 convento  da  Louzã,  onde  fez  as  mais  austeras 
penitencias.  Sendo  chamado  á côrte  paia  se  dedi- 
car ao  exercicio  de  confessor,  a fama  que  adqui- 
rira como  um  religioso  exemplar  de  virtudes,  lhe 
alcançou  muitas  confessadas  entre  a nobreza,  e 
quando  falleceu,  a condessa  de  Serem  mandou  ce- 
lebrar umas  pomposas  exequias,  a que  assistiu 
toda  a côrte. 

Conceição  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da  or- 
dem bcaedictina.  Professou  no  convento  de  Ti- 
bães  a 26  de  setembro  de  1658.  Foi  mestre  jubi- 
lado em  Theologia,  prégador  geral,  abbade  dos 
conventos  de  Santarém  e de  Lisboa,  sendo  eleito 
em  1698  e reitor  do  collegio  da  Estrella,  onde 
falleceu  em  1 de  janeiro  do  1710.  Foi  dos  préga- 
dores  mais  considerados  do  seu  tempo.  Deixou 
prompto  para  a impressão  um  livro  de  sermões. 

Conceição  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco.  N.  no  Porto  a 7 dc  junho  dc 
1657,  fal.  a 20  d’abril  de  1713.  Era  filho  do  capi- 
tão Antonio  João  da  Costa  e de  D.  Izabel  Bar- 
bosa Sodré.  Entrou  na  ordem  deixando  o nome  de 
Antonio  Barbosa  da  "Costa,  que  tinha  no  século, 
e professou  no  convento  de  Santo  Antonio  da 
Figueira  da  provincia  de  Portugal  a 23  de  abril 
de  1673.  Era  considerado  grande  theologo  ; foi 
lente  no  collegio  de  Coimbra,  e prégador  no  Porto 
c Lisboa,  sciuío  também  guardião  no  collegio  de 
S.  Boaventura,  onde  falleceu.  Publicou  um  dos 
seus  sermões,  em  1696,  e Clamores  evangélicos, 
em  1698. 

Conceição  (Fr.  Apollinario  da).  Religioso  da 
ordem  de  S Francisco,  da  provincia  da  Concei- 
ção do  Rio  dc  Janeiro.  N.  em  Lisboa  a 23  de  ju- 
lho de  1692,  e fal.  na  mesma  cidade  era  1 de  no- 
vembro dc  175.5.  Era  filho  de  Domingos  Alvares 
da  Rocha  e de  Maria  Leitão.  Ainda  não  tinha  13 
annos  quando  passou  ao  Brazil,  e professou  no 
convento  da  cidade  de  S.  Paulo  a 3 de  setembro 
de  1711.  Quiz  sempre  couservar-se  no  estado  de 
leigo,  recusando  a ordem  de  presbytero,  mas, 
apezar  d’isso,  foi  procurador  geral  e chronista  da 
sua  provincia,  cargo  para  que  foi  nomeado  cm  1 
dc  junho  de  1740.  Falleceu  victima  do  terremoto 
de  1755.  Escreveu  muito,  revelando  poucas  fa- 
culdades dc  escriptor,  mas  compilando  nas  suas 
obras  um  grande  numero  de  curiosidades  histó- 
ricas. As  que  fôram  publicadas  são  as  seguintes: 
Pequenos  ?ia  terra,  grandes  no  céo.  Memórias  his- 
tóricas dos  lieligiosos  da  Ordem  Seraphica,  que  do 
humilde  estado  de  leigos  subiram  ao  mais  alto  grau 
de  perfeição.  Parte  i,  Lisboa,  1732  ii  e iii,  1735  ; 
IV,  1744  e v,  1751  ; Primasia  Seraphica  na  região 
da  America,  Novo  descobrimento  de  santos  e vene- 
ráveis religiosas  que  enobrecem  o novo  mundo  com 
suas  virtudes  e acçues,  Lisboa,  1733;  Séculos  da 
líeligião  Seraphica,  brilhante  em  todos  com  seus 
religiosos  leigos,  etc.,  Lisboa,  1736;  Viagem  de- 
vota e feliz  em  que  os  navegantes  exercendo  algu- 
mas devoçòes  e discorrendo  em  cousas  espirituacs, 
etc.,  Lisboa,  1737;  Claustro  Frauciscano  erecto  no 
dominio  da  Coròa  Portngueza,  etc.,  Lisboa,  1740; 
instrucçòes  qiara  os  que  deixando  o mundo  procu- 
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ram  o céo  pelo  caminho  tios  frades  menores,  ctc., 
Lisboa,  1740;  saiu  sem  o seu  nome  ; Flôr  pere- 
grina preta,  ou  nova  7naravilha  da  graça,  etc., 
Lisboa,  1744;  Eceo  sonoro  da  clamorosa  voz  que 
deu  a cidade  do  Bio  de  Janeiro  na  saudosa  despedi- 
da do  irmão  Fabiào  de  Christo,  enfermeiro  do  con- 
vento de  Santo  Antonio  da  mesma  cidade,  etc.,  1748; 
Novena  de  S.  Benedicto,  Lisboa,  lTb2;  Demons- 
tração histórica  da  primeira  e real  parochia  de 
Lisboa,  de  que  é singular  patrona  Nossa  Senhora 
dos  Martijres,  1."  tomo.  17.’>0.  0 2.®  tomo  não  che- 
gou a publicar  se.  Deixou  muitos  manuscriptos, 
cujos  titulos  SC  pódem  vêr  na  Bibliotheca  Ltisita- 
na,  de  Barbosa  Machado,  vol.  i,  pag.  430,  e vol. 
IV,  pag.  63. 

Conceição  fFr.  Belchior  da).  Religioso  da  or- 
dem dos  carmelitas  descalços  N.  em  .Mondim,  do 
arcebispado  de  Braga.  Era  filho  de  João  Gonçal- 
ves e de  Maria  Francisca.  Estudou  grammatica 
em  Lamego,  vivendo  em  casa  d’um  seu  tio,  que 
era  conego  da  cathcdral  d’aquella  cidade.  Passou 
a Jjisboa,  assentou  praça  do  soldado,  e foi  mili- 
tar no  Alemtejo,  porém  desgostoso  d’essa  vida, 
retirou  se  outra  vez  para  Lamego,  e resolvendo 
entrar  na  ordem  carmelitana,  voltou  á capital  e 
professou  no  convento  de  N.  S.®  dos  Kemedios  a 
Ib  do  dezembro  de  1667.  Passados  dez  annos  foi 
viver  para  o Biissaco,  que  era  então  um  deserto, 
tencionando  ali  ficar  o resto  da  vida,  attrahido, 
porém,  pelas  predicas  do  bispo  de  Angola  que 
chamava  missionários  para  África,  partiu  para 
Angola  a 5 de  abril  de  1676,  na  companhia  do 
governador  e capitão  general  d’aquelle  reino 
Ayrcs  de  Saldanha.  Chegou  a Loauda  a 20  de 
agosto  do  mesmo  anno,  passando  ein  fevereiro  de 
1677  ás  terras  do  soba  Bango-Aquitamba,  que 
muito  0 attendeu.  Exercendo  intrepidamente  0 
seu  novo  ministério,  tornou-se  incançavel,  conse- 
guindo muitas  conversões  por  diíFerentes  pontos 
de  África  que  percorreu.  Uma  revolta  de  pretos 
lhe  despertou,  porém,  os  seus  antigos  hábitos 
guerreiros,  c poz-se  á frente,  como  capitão-mór, 
d’uma  força  militar,  e castigou  severamente  os  re- 
voltosos. Regressando  a Portugal  em  1694  cem 
muitos  louvores  do  governador  d’Angola,  foi  muito 
festejado  por  D.  Pedro  II,  e tornando  a Angola, 
continuou  activameute  nas  suas  missões  até  fal- 
lecer.  Deixou  manuscriptos  as  relações  das  mis- 
sões, e uma  vida  de  fr.  Francisco  da  Nativi- 
dade. 

Conceição  (Fr.  Bernardo  da).  Monge  benedi- 
ctino.  I’ublicou  uma  arte  de  canto-chão  muito  de- 
senvolvida, que  dizem  ser  a melhor  que  existe  em 
portuguez.  0 titulo  completo  é : O Ecclesiastico 
instruído  scientificamente  na  Arte  do  Canto-chão 
composta  pelo  P.  P.  Fr.  Bernardo  da  Conceição, 
Monge  da  Ordem  de  B.  Bento,  e dada  á luz  por 
Jeronymo  da  Cunha  Bandeira,  irmão  do  autor, 
Lisboa,  1788. 

Conceição  (Fr.  Cláudio  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco  da  provincia  d’Arrabida, 
prégador  régio,  examinador  synodal  do  pathiar- 
chado  c chronista-mór  do  reino,  para  que  foi  no- 
meado por  D.  João  VI,  no  decreto  de  3 de  julho 
de  1823.  N.  em  Bemfica  a 17  d’abril  de  1772,  e 
fal.  alguns  annos  depois  d.a  abolição  das  ordens  re- 
ligiosas cru, Portugal.  Em  1833,  com  0 restabeleci- 
mento de  systema  constitucional,  foi  demittido 
do  seu  titulo  de  chronista-mór,  ficando  também 
reduzido  ao  estado  de  egresso,  por  terem  aca- 


bado os  conventos.  Escreveu  ; Gabinete  hislorico, 
17  volumes  publicados  desde  1818  até  1831  ; n’esta 
compilação  encontram-se  divididos  pelos  respe- 
ctivos volumes  os  principacs  factos  e noticias  his- 
tóricas, politicas,  etc.,  da  monarchia,  começando 
desde  a origem  dos  lusitanos,  e terminando  em 
1775,  quasi  no  fim  do  reinado  de  D.  José  ; Oração 
consolatoria  na  morte,  do  sr.  D.  Antonio,  príncipe 
da  Beira,  fallecido  a 11  de  junho  de  1801,  Lisboa, 
1801  ; Memória  do  que  aconteceu  ao  Santo  Mila- 
gre de  Santarém  pela  invasão  dos  francezes  em 
1810,  com  0 sermão  prégado  na  capella  de  Mar- 
villa,  Lisboa,  1811  ; Memória  da  prodigiosa  ima- 
gem da  Senhora  do  Cabo,  descripção  do  tri  impho 
com  que  os  festeiros  e mais  povo  de  Bemfica  acon- 
duzv  am  á sua  parochia  em  1816,  para  a festejarem 
em  1817,  partes  I c II,  Lisboa,  1817  ; a 3.*  parte 
que  0 autor  prometteu,  não  chegou  a sair  ; Ora- 
ção fúnebre  nas  exeqnias  do  lll.""’ e Ex."'°  Visconde 
de  Santarém  João  Diogo  de  Barros  Leitão  e Car- 
valhosa,  no  coiivento  de  S.  Pedro  de  Alcantara, 
Lisboa,  1818;  O Braz  Corcunda,  joriial  de  que 
saíram  só  12  numeros,  sem  o seu  nome,  Lisboa, 
1821  a 1823  ; Memória  de  uma  Lapa,  descoberta  a 
28  de  maio  de  1822,  na  ribeira  de  Jamor,fregue- 
zia  de  Carnaxide,  e mais  acontecimentos  que  de- 
pois se  lhe  seguiram,  Lisboa,  1822,  saiu  sem  0 seu 
nome  ; Memória  histórica  da  enfermidade,  procis- 
sões de  preces,  com  devotíssimas  imagens,  morte  e 
funeral  do  sr.  D.  João  V,  ctc.,  Lisboa,  1826  ; Me- 
moi-ia  do  Jubileu  do  Anno  Santo,  em  que  se  dá  no- 
ticia de  todos  os  jubileus  que  tem  havido,  etc.,  Lis- 
boa, 1826  ; Memórias  dos  Escravos'  do  Santíssimo 
Sacramento  do  convento  da  Mealhada,  e o sermão 
que  prégou  no  dia  22  de  novembro  de  1826,  Lis- 
boa, 1827  ; Memória  do  que  aconteceu  na  cadeia 
do  Limoeiro  com  os  nove  réos  Estudantes  de  Coim- 
bra, que  710  dia  20  de  junho  de  1828  padeceram  o 
supplicio,  em  que  V7n  d'elles,  Ma7mel  Innocencio  de 
Aratijo  Mansilha  foi  baptisado,  Lisboa,  1828  ; por 
esta  oceasião,  c como  refutação  da  mesma  Memó- 
ria, se  publicou  outra  anonyma,  cm  1828,  que  se 
reimprimiu  em  1830,  tendo  0 titulo  seguinte  : 
Contra  Memória* sobre  o cha7nado  baptismo  do  réo 
Ma7iuel  In7Wcencio  de  Araújo  Mansilha,  executado 
a 20  de  jimho  de  1828;  revista  e accresce7itada 
por  seu  autor  71  esta  segunda  Í7np7’cssão,  Coimbra, 
1830  ; aqui  se  transcreve  a certidão  do  assento 
existente  na  parochia  de  S.  Pedro  de  Villa  Real, 
que  mostra  ter  sido  baptisado  0 referido  réo  a 9 
de  maio  de  1802  ; consta  que  o autor  anonymo 
fôra  fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura.  Os  jesuítas 
julgados  no  tribunal  da  Bazão,  Lisboa,  1830  ; saiu 
periodicamente,  e parece  que  chegaram  a publi- 
carse  9 folhetos,  sem  0 nome  do  autor.  Em  1824 
abriu  subscripção  para  um  trabalho  que  intentava 
publicar  0 titulo  de  Chro7iica  da  Casa  dos  Vinte  e 
Quatro,  appareccudo  com  uma  especie  de  pros- 
pecto  ou  annuncio  cm  termos  que  provocaram  a 
mordacidade  do  padre  José  Agostinho  de  Macedo, 
que  lhe  fez  uma  longa  censura  ou  analyse  criti- 
ca, chistosa,  mas  que  muito  0 fustigava.  A obra 
não  cliegou  a publicar-se. 

Conceição  (Fr.  Domingos  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco.  N.  no  Cadaval  a 16  de 
março  de  1669.  Era  filho  de  Domingos  Dias  e Iza- 
bel  Carvalha.  Professou  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco de  Mogadouro,  a 3ü  de  setembro  de  1687. 
Foi  capellão  d’um  dos  terços  do  marquez  das  Mi- 
nas na  guerra  de  Hespanha.  Escreveu,  com  0 ti- 
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tulo  ile  Diário  bdlico,  uma  noticia  do  que  vira, 
noticia  (jue  nunca  sc  publicou. 

Conceição  (Fr.  Domingos  da),  llcligioso  da  or- 
dem de  8.  Francisco.  N.  etn  Lisboa  cm  l58G,fal. 
no  convento  desta  cidade  a 12  de  dezembro  de 
1G17.  liecebeu  a educaçào  no  collcgio  dos  Meni- 
nos orpbãos,  onde  aprendeu  latim  e musica,  arte 
cm  (jue  saiu  muito  perito,  priucipalmente  no  can- 
to liturgico.  Foi  mestre  de  noviços,  vigário  do 
côro  do  convento  dc  8.  Francisco  de  Alemqucr. 
Deixou  em  mauuscripto  as  vidas  de  fr.  Gaspar  do 
Espirito  Santo,  fr.  Autonio  de  Cliristo  e dc  fr 
Christovão  da  Conceição.  Também  deixou  um 
tratado  da  fundação  do  convento  de  Alcmquer. 

Conceição  (Fr.  Duarte  da).  Religioso  da  or- 
dem terceira  de  8.  Francisco.  N.  cm  Villa  Vi- 
çosa a 13  d’outubro  de  1595,  lal.  no  convento  de 
N.  8.*  de  Jesus,  dc  Lisboa,  a 2G  de  setembro  de 
1GG2.  Era  íilho  de  João  Rodrigues,  c dc  sua 
mulher  Lconor  de  Saial.  Entrou  na  religião  a 29 
dc  abril  dc  IGll,  e fez  sobunne  profissão  a 30  do 
referido  mez  de  1G15.  Aprendeu  artes  c tbeolo- 
gia  com  tal  applicação  que  em  pouco  tempo  se 
tornou  mestre  d’estas  faculdades  no  collegio  de 
8.  Fedro  de  Coimbra,  até  jubilar  em  IGJl.  Foi 
reitor  dos  collegios  de  Santa  Catharina  c de  8 Fe- 
dro, definidor,  commissario  provincial,  na  ausên- 
cia que  fez  a Roma  para  assistir  ao  capitulo  ge-  | 
ral,  0 provincial  fr.  Fernando  da  Camara,  quali- 
ficador  do  Santo  Ofiicio  e examinador  das  tres 
ordens  militares.  No  capitulo  celebrado  a 28  de 
outubro  dc  1G4.5  foi  nomeado  provincial.  Escre- 
veu, ou  antes  compilou,  ampliando,  os  estatutos 
que  jã  andavam  impressos  no  tempo  dos  seus  au- 
tetessores,  com  o titulo  : Collecção  de  Estatutos 
estabelecidos  em  diversos  capitulos  antecedentes,  e 
decretos  no  tempo  do  seu  Frovincialato,  approvados 
pelo  Definitorio,  e Vice~Collector  do  Reino;  lÀshoa, 
IGlõ. 

Conceição  (Fr.  Filippe  da).  Frégador  e com- 
positor musical,  que  viveu  no  século  xvii.  N.  ein 
Lisboa,  e passando  a Ilespanha  no  tempo  do  do- 
minio  castelhano,  professou  na  ordem  militar  hes- 
panhola  de  X.  S.*  da  Mercé.  Escreveu  alguns  vil- 
lancicos  do  Sacrameuto  e do  Natal,  que  se  con- 
servaram na  biblioth<“.ca  musical  dc  D.  João  IV. 

Conceição  (Fr.  Filippe  da).  Religioso  carme- 
lita descalço.  N.  em  Aveiro  em  1G31,  fal.  a 3 de 
julho  de  1708.  Era  filho  de  IjUÍz  Ribeiro  Mariz, 
escrivão  da  camara  de  Ilhavo,  e de  sua  mulher, 
Catharina  Ransay.  Entrou  no  convento  dc  N.  S.* 
dos  Remedios,  de  Lisboa,  a 26  de  novembro  de 
1G51,  e professou  a 30  do  referido  mez,  do  anno 
seguinte.  Foi  leiite  da  Sagrada  Escriptura  no  col- 
legio de  Coimbra,  prégador  afamado,  i)rior  dos 
conventos  d’Avciro,  Evora  e Lisboa ; definidor 
geral.  Dos  seus  sermões  sómente  imprimiu,  o que 
prégou  em  S.  Domingos,  quando  se  celebrou  a 
testa  da  commissão  do  i)o.itifice  Fio  V. 

Conceição  (Fortunnto  Joaquim  Figueira, 
barão  da).  Moço  fidalgo  com  exercido  na  Casa 
Jíeal  por  alvará  dc  13  d’outubro  de  1850  ; com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  proiuieta-io  e 
capitalista.  N.  na  ilha  da  Madeira  a 25  d'outubro 
de  1809.  Era  filho  de  Faulo  Joaípiim  Eigueira  c 
de  sua  mulher,  D.  Anua  Joaquina  Figueira.  Ca- 
sou a 30  dc  setembro  de,  1817  com  Miss  Elisabeth 
Lehman  Langstroth,  natural  de  Fhilailelphia,  fi- 
lha de  Mrs.  Fiscator  Langstroth.  O titulo  de  ba- 
rao  foi  concedido  por  decreto  dc  5,  e carta  de  11  ^ 
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de  setembro  de  1855.  E’  acfual  barão  um  seu  des- 
cendente, do  mesmo  nome. 

Conceição  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco  da  provincia  dos  Algarves. 
N.  em  Serpa,  e fal.  em  Braga.  Professou  em  1510, 
e toi  eleito  provincial  em  1594,  depois  bispo  de 
.Mauilia  in  partibus  e coadjutor  do  arcebispo  de 
Braga,  D.  IT.  Balthazar  Limpo,  que  acompanhou 
ao  concilio  de  Trento,  onde  prégou  em  latim  com 
muito  a])plauso.  Escreveu  ; Homilias  extrahidas 
do  sermão,  que  prégou  no  concilio,  que  deixou  ma- 
nuscriptos,  mas  parece  que  fôram  mais  tarde  im- 
pressas, jiintameute  com  outros  livros. 

Conceição  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco.  N.  na  freguezia  de  Sauta 
Maria  dos  Fardaes,  de  Villa  Viçosa,  em  maio  de 
1G27,  fal.  em  liisboa,  a lld’outubro  de  1683.  Era 
filho  de  Francisco  Gomes  Freixo  e de  Ignez  do 
Saial.  Frofessou  a 6 de  janeiro  de  1644  no  con- 
vento de  Vianua  do  Alemtejo.  Foileutede  Theo- 
logia,  0 visitador  da  provincia  da  terceira  ordem 
do.s  reinos  de  Leão  e de  Castella.  Deixou  im- 
presso só  um  sermão. 

Conceição  (Fr.  Francisco  da)  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco,  capucho  reformado  da 
provincia  da  Conceição,  e n’ella  professor  do 
Theologia.  Escreveu  : Director  instruido,  ou  breve 
resumo  da  mystica  theologica  para  instrucção  dos 
directores,  etc.,  Coimbra,  1779. 

Conceição  (Francisco  Rodrigues  da).  V.  Ro- 
drigues da  Conceição. 

Conceição  (Fr.  Gaspar  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco,  natural  de  Lisboa.  Fartiu 
para  a índia  em  1584  com  seu  tio  fr.  Gaspar  de 
Lisboa,  e professou  em  Gôa.  Regressou  ao  rei- 
no, onde  adquiriu  grande  reputação  de  erudito, 
e voltou  ao  Oriente  com  fr.  Luiz  da  Cruz,  com- 
missario geral  da  ordem  seraphica  no  Oriente, 
que  fòra  seu  mestre,  indo  como  seu  secretario. 
Foi  depois  nomeado  provincial  da  nova  provincia 
de  S.  Thomé,  em  1623,  missionou  com  zelo  e efii- 
cacia  em  Ceilão,  fallecendo  cm  1631.  Publicou 
um  livro  latino,  em  que  compilou  v’arios  opúscu- 
los de  S.  Boaventura  e de  outros  doutores  da 
Egreja. 

Conceição  (Fr.  Ignacio  da).  Religioso  da  or- 
dem carinelitana,  natural  do  Fará;  iguora-se  a 
data  do  nascimento,  assim  como  a do  falleciraeu- 
to,  que  parece  ter  sido  posterior  ao  anno  de  1759. 
Era  filho  de  Manuel  Rodrigues  Chaves.  Frofes- 
sou em  1706  n’um  convento  do  Maranhão.  Passou 
a Lisboa,  e estudadas  as  letras  severas  no  collcgio 
de  Coimbra,  onde  foi  lente  dc  Theologia.  Exer- 
ceu 0 cargo  de  examinador  synodal,  e de  vigário 
geral  no  estado  do  Maranhão.  Publicou  em  1745 
0 seguinte  sermão  que,  segundo  se  lê  no  Diecio- 
nario  Bibliographico,  vol.  111,  pag.  206,  é consi- 
derado como  documento  historico:  Sermão  em 
acção  de  graças  na  tarde  de  13  de  junho  de  1713, 
cm  que  se  abriu  e se  dedicou  a Santo  Autonio  a 
egreia  do  seu  novo  convento  de  lielem  no  Pará,  etc.; 
Resposta  que.  deu  a uma  consulta  feita  pelo  cabido 
Séde  Vacante,  na  cidade  do  Pará,  Lisboa,  1741. 

Conceição  (Fr.  Jacinto).  Religioso  francisca- 
no,  que  falleceu  em  1711.  Era  filho  de  Manuel 
Freire  de  Andrade,  governador  de  Eivas,  e dc 
D.  Joanna  de  Brito,  sobrinho  do  escriptor  Jacin- 
to Freire  de  Andrade.  Frofessoti  no  convento  dc 
Santarém  em  1680.  Foileutede  Fhilosophia,  sen- 
do um  dos  seus  discipulos  o coude  da  Ericeira, 
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I).  Francisco  Xavier  de  Menezes,  e lente  de 
Theologia  em  Lisboa  e Coimbra.  Foi  prégador 
muito  apreciado  e poeta-  Deixou  em  mauuscripto 
os  seus  sermões. 

Conceição  (Fr.  Jacome  da).  Religioso  francis- 
cano.  N.  em  Lisboa  em  1G63,  e lal.  em  1743.  Era 
lilbo  de  Antonio  Rodrigues  e de  Angela  8oares 
da  Veiga.  Professou  no  convento  da  Madre  de 
Deus,  de  Gôa,  onde  depois  foi  provincial,  lente 
de  Theologia  e por  duas  vezes  visitador  geral 
l’ublicou  em  Gôa,  em  1743:  Meíhodo  facilissimo 
de  apre7ider  Grammatica. 

Conceição  (Fr.  João  da)  Religioso  francisca- 
no  da  provincia  dos  Algarves,  natural  de  Lisboa 
e fallecido  no  convento  de  Xabregas  em  1G43. 
Foi  professor  de  Theologia  no  collegio  de  Coim- 
bra em  1G32,  e prégador  afamado.  Publicou  dois 
dos  seus  sermões,  em  1G41;  um  de  N.  S.*  da  E.\- 
pectação,  prégado  na  capella  real,  e outro,  na 
trasladação  de  S.  Vicente,  na  sé  de  Lisboa.  Em 
manuscripto  deixou  um  Tratado  da proviticia  dos 
Algarves. 

Conceição  {Fr.  Joaquim  da).  Religioso  fran 
ciscano  da  provincia  de  Santo  Antonio,  natural 
de  Torres  Vedras.  Professou  no  convento  de  Vi- 
zeu  a 2.Õ  de  novembro  do  IGÍfl.  Passando  ao  es- 
tado do  Maranhào,  exerceu  com  grande  zelo  o 
ministério  de  missionário  por  espaço  de  20  annos, 
süffrendo  bastantes  martyrios.  Foi  presidente  das 
missões,  guardi:7o  e commissario  provincial.  Como 
era  muito  versado  nas  linguas  dos  Mazaunús, 
Aroas  e Aracujús,  compoz  o seguinte  em  cada 
uma  d’cllas:  Tres  confessionários,  e na  linguados 
Aroas:  Explicação  breve  dos  Mysterios  mais  essen- 
ciaes  da  nossa  Santa  Fé. 

Conceição  (Fr.  Jorge  da).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Dam;io, 
e fal.  em  Gôa  a 29  de  junho  de  1/2G.  Era  filho 
de  Joào  Rodrigues  da  Costa,  fidalgo  da  Casa  Real 
védor  geral  da  Fazenda  dos  Contos,  c de  Fran- 
eisca  Antonia  Marinho  de  Moura.  Foi  professor 
de  Artes  e de  Theologia  no  collegio  de  Gôa,  rei- 
tor do  collegio  de  Populo;  deputado  da  inquisi- 
ç:7o  de  Gôa,  logar  de  que  não  chegou  a tomar 
)tosse,  por  ter  fallecido.  Tinha  fama  de  grande 
theologo  e de  bom  prégador.  Deixou  impressos 
alguns  sermões,  e cm  mauuscripto  um  livro  do 
Theologia  em  latim. 

Conceição  (Fr.  José  da)  Religioso  francisca- 
no.  N.  em  Santarém  em  1GG7,  fal.  a 1 de  maio  de 
1741.  Era  filho  de  Antonio  de  .Mattos  e de  Catha- 
riua  da  Costa.  Professou  no  convento  de  N.  S-* 
de  Jesus,  de  Lisboa,  a 10  de  abril  de  1G84.  Apren 
deu  as  sciencias  escolásticas  no  collegio  de  San- 
ta Catharina,  de  Santarém,  e de  S.  Pedro  de  Coim- 
bra, onde  foi  reitor  em  170G.  Foi  provincial  da 
ordem  em  1718,  e durante  o seu  governo  mandou 
edificar  o corpo  da  egreja  do  convênio  de  Santa- 
rém com  oito  capellas  ornadas  de  bons  retábulos 
e d'um  frontispício  com  duas  torres  de  pedra 
Também  fez  melhoramentos  importantes  nos  con- 
ventos de  Silves  e de  Villares,  e continuou  o de 
Arraiollos  que  estava  começado.  Foi  theologo  tão 
considerado,  que  defendendo  conclusões  magnas 
em  Ilespanha,  a 30  de  maio  de  1G91,  na  cidade 
de  Vitoria,  um  celebre  theologo  que  estava  pre- 
sente, exclamou:  Miror  injuvene  Scoturn  redivi- 
vum,  e d’ahi  lhe  ficou  a lisongeira  alcunha  de 
Scotinho.  Retirado  ao  convento  de  Santarém,  ali 
falleceu.  Deixou  mauuscriptas  todas  as  suas  obras, 


compostas  de  tratados  theologicos  e philosophi- 
cos  em  latim  e portuguez,  e uns  Fastos  da  sua 
ordem. 

Conceição  (Fr.  José  da).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Jeronymo.  N.  em  Lisboa  em  IG.õl,  fal.  no 
convento  de  Belem  com  100  annos  de  edade  a 2G 
de  novembro  de  1754.  Era  filho  de  João  Vieira 
Mattoso  e de  D.  Magdaleua  de  Almeida.  Profes- 
sou no  convento  de  Belem  a 12  de  outubro  de 
1G72,  onde  se  educou.  Foi  qualificador  do  Santo 
Olficio,  e geral  da  ordem  em  1710.  Deixou  manu- 
seriptos  vários  tratados  theologicos,  e impresso 
apenas  uma  resposta  a um  quesito  também  de 
Theologia 

Conceição  (Fr.  José  da).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Jeronymo.  N.  ein  Lisboa  a 8 do  janeira  de 
1G90;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho 
de  Bartholomeu  da  Fonseca  e de  Francisca  de 
Sousa.  Professou  no  convento  de  Belem  a 14  do 
dezembro  de  17(>G,  onde  foi  visitador  geral.  Foi 
também  prior  do  convento  da  Penha  Longa,  e 
pregador  do  infante  D.  Francisco,  irmão  de  D. 
i João  V.  Deixou  impressos  muitos  sermões. 

Conceição  (Fadre  José  da).  Conego  secular  da 
Congregação  de  S.  João  hvangelista,  doutor  em 
theologia,  etc.  N.  em  Extremoz  a 1 de  julho  do 
1711,  fal.  depois  de  17G1.  Era  filho  do  Manuel  do 
Olanda  Soares  e de  Maria  Magdalena  da  Ponte. 
Professou  no  convento  de  S.  Bento  de  Xabregas 
a 13  de  junho  de  1729,  onde  foi  missionário.  Es- 
creveu Novena  e noticia  da  milagrosa  imagem  de 
Nossa  Senhora  das  Barracas,  sita  na  lameda  do 
Bvúto  Antonio,  Lisboa,  17G1. 

Conceição  {Fr.  José  Manuel  da).  Religioso  da 
ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  lente  de  Theolo- 
gia 110  convento  de  Santarém,  etc  N.  em  Lagos 
a 10  de  janeiro  de  1714,  fal.  cm  Lisboa  a 9 de 
! janeiro  de  17G7.  Era  filho  de  Pasehoal  Dias  e de 
Maria  de  Jesus.  Entrou  no  convento  de  X.  S.*  de 
Jesus,  de  Lisboa,  a 8 dc  fevereiro  de  1731,  e pro- 
fessou a 9 do  referido  mez  de  1732.  Foi  professor 
de  sciencias  escolaticas  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco de  Vianna  e no  collegio  de  S.  Pi  dro  dc 
Coimbra;  lente  da  cadeira  de  vespera  de  Theolo- 
gia CO  convento  de  Santarém,  consultor  da  Bulia 
da  Cruzada,  e afamado  prégador.  Escreveu:  Ser- 
mão gratulatorio  panegyrico,  prégado  cm  acção  de 
graças  pela  acclamação  do  senhor  D.  João  IV  rei 
de  Fortngal,  na  cathedral  de  Coimbra  em  1 de  de- 
zembro de  1145,  Coimbra,  174G;  Oração  consola- 
toria  recitada  na  conferencia  que  a Academia  Sca- 
labitana  consagrou  á saudade  da  serenissima  rai- 
nha D.  Maria  Anna  d' Áustria  jiela  morte  de  seii  fi- 
delissimo  esposo  o senhor  D.  João  V,  em  30  de  de- 
zembro de  1750,  Lisboa,  1751. 

Conceição  (Leonardo  da).  Professou  na  ordem 
militar  de  Christo,  no  convento  de  Thomar,  a 7 
de  dezembro  de  1G3G.  N’esse  convento  foi  mestre 
da  lingua  latina,  e falleceu  a 15  de  janeiro  de 
1G87.  Deixou  manuscripta  uma  Arte  de  Gram- 
matica. 

Conceição  (Fr.  Luiz  da).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade.  N.  em  Aviz,  fal.  no  convento  d’Al- 
calA  r.  30  de  outubro  de  IGGl.  Formou-se  cm  Di- 
reito Pontifício,  c passando  á Ilespanha,  ali  pro- 
fessou. Foi  prior  de  vários  conventos,  e entre 
elles  do  de  Cadiz,  mestre  de  Theologia  em  Sala- 
manca c Alcalá,  definidor  geral  na  provincia  da 
Conceição  de  Andaluzia.  Deixou  impressos  uns 
I Exames  veritatis  theologiai  n’uns  poucos  de  volu- 

1107 


CON 


CON 


líics,  c um  Tratado  de  exorcismos.  Em  maiiuscrL- 
pto  um  Traetatus  de  uma  defeza  da  Con- 

ceição Immaculada,  também  em  latim,  e um  li- 
vro mystico  intitulado:  Primavera  Espiritual. 

Conceição  (Fr.  Manuel  da).  Eremita  da  ordem 
de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa  em  15 17,  fal. 
no  convento  da  Penha  de  França  em  1G21.  Era 
filho  de  Álvaro  Pcres  de  Andrade,  commendador 
de  S.  Pedro  de  Torres  Vedras,  e de  sua  mulher, 
D.  Guiomar  Henriques  de  Castro,  filha  dc  D.  Ma- 
nuel Pereiça,  3.“  conde  da  Feira;  sobrinho  do 
grande  theologo  Diogo  Paiva  de  Andrada,  e do 
escriptor  mystico  fr.  Thomé  do  Jesus.  Professou 
no  convento  da  Graça,  a 6 de  março  de  1563. 
Passou  á Italia,  regeu  1 heologia  cm  Roma,  c vol- 
tando ao  reino  foi  nomeado  procurador  regio,  e 
provincial  da  sua  engregação  em  1592.  Escreveu: 
Sermão  funeral  nas  exequias  do  e rer.”“  sr. 
D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes.,  primeiro  arcebispo  de 
(iôa,  e depois  de  Braga, primaz  de  Ilespanha,  etc., 
Lisboa,  1617;  Tratado  de  ser mòes  da  paixão  de 
Christo,  etc.,  I/isboa,  1620.  Deixou  mauuscriptos 
uns  estudos  sobre  a fundação  da  ordem  de  Santo 
Agostinho  cm  Portugal  e do  convento  da  Penha, 
de  França.  Foi  (|uem  publicou  os  Sermões  de  seu 
tio  Diogo  Paiva  de  Andrada,  e os  Trabalhos  de 
Jesus,  do  outro  seu  tio,  fr.  Thomé  de  Jesus. 

Conceição  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Hernardo.  Professou  no  convento  do 
S.  João  de  Tarouca  em  1676.  Era  muito  dedicado 
á.  poesia,  e escreveu  um  poema  em  7 cantos,  que 
ficou  manuscripto  : Fundação  do  lieal  Mosteiro 
d’  Alcobaça. 

Conceição  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  or- 
dem dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  doutor  em 
Theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N. 
cm  Villa  Viçosa,  e fal.  a 26  de  novembro  de  1682. 
Era  filho  natural  de  D.  Pedro  Pueros,  sacerdote 
irlandez  de  nação,  que  fugira  da  sua  patria  por 
causa  das  perseguições  religiosas,  e viera  esta- 
belecer-se em  Portugal.  Professou  no  convento 
do  N.  S.’  da  Graça  a 4 de  janeiro  dc  1651.  Foi 
mestre  do  principe  D.  Theodosio,  filho  de  D.  João 
1 V,  quando  o principe  contava  apenas  5 annos  de 
edade,  e confessor  da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão, 
e como  tal  c.xerccu  grande  iniluencia  nos  negocios 
do  Estado.  Foi  o primeiro  instituidor  da  reforma 
da  sua  ordem,  chamada  dos  Agostinhos  descalços, 
ou  Grillos,  sendo  vigário  geral  em  1675.  Falleceu 
no  convento  dc  N.  S.“  da  Conceição  do  .Monte  Oli- 
vete,  cabeça  da  reforma  augustiniaua.  Na  Biblio- 
theca  Nacional  dc  Lisboa  existem  dois  retratos 
seus,  um  de  corpo  inteiro,  e outro  de  meio  corpo. 
Publicou  alguns  sermões,  c em  1666,  uma  narra- 
tiva das  ultimas  acções  da  rainha  D.  Luiza  de 
Gusmão.  Tainbem  deixou  manuscriptos  alguns 
livros  mysticos,  um  livro  genealógico  sobre  a fa- 
mília irlandcza  de  que  descendia,  o Modelo  per- 
feito do  noviço,  c uns  estatutos  dos  descalços  do 
convento  dc  Santo  Agostinho  de  Lisboa. 

ConceiçáLo  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco.  N.  cm  1640  em  Villa  Cova, 
na  provincia  do  Minho;  fal.  no  convento  de  Pla- 
ccncia  cm  llespanha,  a 14  de  dezembro  de  1693. 
Era  filho  de  Manuel  Teixeira  de.  Seixas,  nome  que 
ellc  também  tinha  no  século,  c de  I).  Catharina 
de  Freitas  e Sampaio.  Formou-se  noannode  1669 
cm  Cânones  na  Universidade  de  Coimbra;  em  1672 
foi  nomeado  desembargador  da  relação  ecclesias- 
tica  dc  llraga.  D.  Luiz  dc  Sousa,  subindo  ;l  ca- 
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deira  episcopal  de  Lamego,  o nomeou  em  1674 
seu  vigário  geral  com  beneplácito  do  arcebispo 
primaz,  e partindo  aquelle  prelado  com  o cara- 
cter de  embaixador  extraordinário  á côrte  de  Ro- 
ma, 0 deixou  por  governador  do  bispado  com  pro- 
visão passada  a 20  de  maio  de  1675.  Sendo  D. 
Luiz  de  Sousa  promovido  á cadeira  primacial  de 
Braga,  quando  estava  em  Roma,  o elegeu  a 2 de 
abril  de  1676  vigário  geral  c governador  do  ar- 
cebispado. Aos  39  annos  é que  professou  no  con- 
vento do  Varatojo,  a 20  de  outubro  de  1679.  Re- 
jeitou os  bispados  de  Macau  c de  .Miranda,  que 
D.  Pedro  II  lhe  ofíereceu,  c sendo  escolhido  para 
tratar  da  reforma  da  ordem,  foi  a Madrid,  onde 
por  ordem  do  geral  apresentou  o projecto  d’essa 
reforma.  Regressando  a Portugal,  adoeceu  gra- 
vemente em  Placencia,  onde  falleceu,  como  dis- 
sémos.  Fr.  Manuel  da  Conceição  foi  também  pré- 
gador  muito  conceituado.  Escreveu  e publicou  a 
Cartilha  franciscana,  que  elle  proprio  traduziu 
em  latim,  fazeudo-lhc  muitos  additamentos.  Pu- 
blicou posthumos  os  Sermões  de  fr.  Antonio  das 
Chagas,  trabalhando  com  desvello  para  que  sais- 
sem  completos. 

Conceição  (Fr.  Manuel  d t).  Religioso  francis- 
cano,  nascido  em  Portugal,  que  foi  professor  na 
Catalunha,  onde  falleceu.  Viveu  no  século  xvii. 
Era  muito  estudioso  em  genealogia;  D.  Antonio 
Caetano  de  Sousa  fala  d’elle  como  um  grande  ge- 
nealogista. Escreveu:  Discurso  genealógico  do  pa- 
rentesco que  a Serenissima  Casa  Farnese  tem  com 
todos  os  príncipes  da  Europa,  etc.  Não  tem  logar 
nem  data  da  impressão. 

Conceição  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  or- 
dem da  Trindade,  natural  de  Lisboa,  onde  também 
falleceu  a 2 dc  fevereiro  de  1715.  Era  filho  de 
.Manuel  Rodrigues  e de  Izabel  Francisca.  Foi 
lente  jubilado  em  Theologia,  definidor,  prégador 
gerai,  qualificador  do  Santo  Ofiicio,  c examinador 
synodal  do  bispado  de  Vizeu.  Andou  pela  África 
reiiiindo  os  captivos.  Escreveu  um  Aviso  aos  lie- 
demptores,  que  ficou  inédito,  apezar  de  ser,  se- 
gundo consta,  um  bom  guia  para  os  que  tomavam 
a seu  cargo  o resgate  dos  captivos. 

Conceição  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco.  N.  em  Angra  do  Heroisino, 
onde  também  falleceu  a 17  d’agosto  de  1728.  Era 
filho  de  Pedro  Borges  da  Silva  e de  D.  Francisca 
da  Fonseca.  Professou  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco da  villa  da  Praia  a 26  d’agosto  de  1687. 
Aprendeu  Philosophia  no  convento  da  cidade  de 
Horta,  e Theologia  em  Coimbra,  sendo  professor 
durante  15  annos.  Foi  prégador  apreciado  e guar- 
dião do  convento  da  villa  da  Praia.  Só  imprimiu 
em  1708  um  dos  seus  sermões. 

Conceição  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  fraucis- 
cano  da  provincia  dos  Algarves,  organista,  escri- 
ptor liturgico,  etc.  Nasceu  em  I>isboa,  e falleceu 
a 14  de  março  de  1745.  Kra  filho  de  Gaspar  Dias 
e de  Maria  Gonçalves.  Professou  no  convento  de 
S.  Francisco,  de  Évora,  a 17  de  março  de  1703, 
onde  entrou  para  o logar  dc  organista.  Passou 
depois  ao  de  Xabregas,  exercendo  durante  mui- 
tos annos  o cargo  de  vigário  do  côro,  sendo  eleito 
gu.ardião  em  2o  d'abril  de  1735.  Applicou  se  com 
particular  dedicação  ao  estudo  das  cerimonias 
ccclesiasticas,  para  cujo  effeito  renunciou  a guar- 
diania  do  convento  do  'Pòrrão  c o confessionário 
das  religiosas  de  N.  8.*  da  Quietação  de  Lisboa. 
Escreveu:  Cerimonial  seraphico  e romano  para 
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tnda  a ordem  franciscana,  e em  especial  para  a 
observância  da  provinda  dos  Algarves,  etc.,  1.*  e 
2.*  partes,  Lisboa,  1730;  Supplemento  ao  Cerimo- 
nial seraphico  e romano  da  provinda  dos  Algar- 
ves, etc.,  Lisboa,  1744. 

Conceição  (Fr.  Manuel  da).  Leigo  franciscano 
e procurador  do  convento  de  Xabregas.  Era  na- 
tural de  Eiso,  e filho  de  Sebastião  Gonçalves  e 
de  Magdalena  Marques,  Professou  no  convento 
de  N.  S * da  Visitação  de  Villa  Verde,  da  pro- 
vincia  dos  Algarves,  a 22  de  dezembro  de  1718. 
Escreveu  uma  obra  intitulada  O descuidado  com- 
batido, que  publicou  em  Lisboa,  em  1740. 

Conceição  (Fr.  Manuel  da).  Conego  secular  dc 
Santo  Agostinho.  N.  em  Braga  em  1707,  ignora- 
se  a data  do  fallecimento.  Era  filho  de  Pedro 
Franciseo  Teixeira  e de  Marianna  Ferreira.  Pro- 
fessou no  convento  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra, 
a 8 de  outubro  de  1727.  Exerceu  por  muitos  an- 
nos  o logar  de  mestre  de  cerimonias  no  convento 
de  S.  Vicente  de  Fóra,  em  Lisboa.  Compoz  umas 
obras  em  latim,  que  ficaram  manuscriptas,  cujos 
titulos  se  podem  lêr  no  vol.  iv  da  Bibliotheca  Lu- 
sitana, de  Barbosa  Machado,  pag.  239  e 240. 

Conceição  (Fr.  Mathias  da).  N.  em  Pombal  a 
29  de  fevereiro  de  1629,  fal.  em  Alcobaça  em 
abril  de  1687.  Professou  no  convento  de  Tarouca, 
a 9 de  dezembro  de  1647.  Estudou  no  collegio  de 
Coimbra  Philosophia  e Theologia,  faculdades  em 
que  se  formou.  Foi  abbade  do  convento  de  Aguiar 
em  1681,  e confessor  das  religiosas  do  mosteiro 
de  N.  S.*  da  Piedade,  de  Tavira,  ein  1684.  Co- 
nliecia  muitas  linguas  e era  poeta,  mas  nenhuma 
das  suas  producçòes  se  imprimiu,  as  quacs  consta 
vam  das  vidas  de  Santa  Izabel,  infanta  IJ.  Joanna, 
in  fante  D.  Fernando,  cardeal  D.  Henrique;  uma 
Historia  das  imagens  de  Christo  e Nossa  Senhora, 
que  em  Portugal  se  veneram;  uma  Vida  de  fr. 
Antonio  da  Conceição. 

Conceição  (Fr.  Mathias  da)  Religioso  arra- 
bido,  natural  de  Palmella;  ignora-se  a data  do 
nascimento,  assim  como  a do  fallecimento,  mas 
sabe-se  que  ainda  vivia  em  17f)9.  Era  filho  de 
Manuel  Nogueira  de  Carvalho  e de  Joanna  Car- 
valho. Professou  no  convento  de  Loures,  da  pro- 
vincia  da  Arrabida,  a 9 de  outubro  de  1701; 
exerceu  quatro  guardianias,  c os  logares  de  mes- 
tre de  noviços,  commissaiio  dos  terceiros  da  or- 
dem da  penitencia  do  convento  de  Mafra,  onde 
foi  bibliothecario.  Deixou  impressos  alguns  ser- 
mões. 

Conceição  (Fr.  Nicolau  da).  Era  filho  do  es- 
criptor  Bartholomeu  de  Faria  e de  D.  Antonia 
Sequeira.  N.  em  Lisboa  a 4 de  janeiro  de  1667, 
fal.  no  Porto  a 7 de  maio  de  1732.  Formou-se  em 
Direito  Civil  na  Universidade  de  Coimbra,  foi 
despachado  juiz  do  fôra  para  Caminha  a 23  de 
maio  de  1690,  e de  repente  deliberou  fazer-se 
trade,  e enrrou  na  ordem  dos  capuchos  de  Santo 
Antonio,  no  convento  de  Ponte  do  Lima  a 23  de 
setembro  do  mesmo  anno  de  1690.  Foi  guardião 
do  convento  de  Lisboa.  Deixou  impresso  um  ser  • 
mão  de  N.  S.*  dos  Anjos. 

Conceição  (Fr.  Nuno  da).  Religioso  da  ordem 
Terceira  de  S.  Francisco.  N.  em  Torres  Vedras 
em  fevereiro  de  1590,  fal.  no  convento  da  villa 
de  Erra  a 12  de  novembro  de  1635.  Era  filho  de 
Bernardim  Freire  e de  Maria  da  Cunha.  Profes- 
sou em  9 de  dezembro  de  1607.  Foi  por  varias 
vezes  capellão  das  naus  da  índia,  e succedendo 
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partir  para  a índia  Oriental  a 3 d’abril  de  1626 
a bordo  da  nau  N.  S.‘  do  Bom  Despacho,  de  que 
era  capitão  Francisco  de  Mello  de  Castro,  softreu 
alguns  perigos,  principalmente  quando  voltou  do 
Gôa  a 4 de  março  de  1630,  até  entrar  em  Lisboa 
a 4 de  julho  de  1631.  Escreveu,  como  testemunha 
presencial:  Relação  da  viagem  e successos  que  teve 
a nau  capitania  Nossa  Senhora  do  Bom  Despa- 
cho, de  que  era  capitão  Francisco  de  Mello,  vindo 
da  índia  em  1630,  Lisboa,  1631. 

Conceição  (Fr.  Nuno  da).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em  Coimbra  a 
8 de  fevereiro  de  1737.  Professou  em  1672.  Tor- 
nou-se  muito  apreciado  pelo  seu  talento  musical, 
mostrando,  pelas  musicas  que  compoz,  largos  co- 
nhecimentos theoricos  da  sua  arte.  D.  Pedro  II  o 
nomeou  lente  de  musica  na  Universidade  de  Coim- 
bra em  1691,  cadeira  que  regeu  até  íI  data  do  seu 
fallecimento.  Deixou  alguns  villancicos,  psalmos, 
hymnos  e motetes. 

Conceição  (Ordem  da).  V.  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa  (Ordem  de) 

Conceição  (Fr.  Pedro  da).  Religioso  da  ordem 
dos  carmelitas.  N.  em  Lisboa,  e fal.  em  1 de  ja- 
neiro de  1628,  no  collegio  de  Salamanca.  Chama- 
va-se no  século  Pedro  Duarte,  e era  filho  de  Ál- 
varo Rodrigues  c de  Maria  Jeronyma.  Instruido 
na  lingua  latina  e nas  scicnciaa  da  Philosophia  e 
Theologia,  professou  no  convento  de  S.  Filippe  a 
10  de  julho  de  1585.  Passando  a Sevilha,  regeu 
uma  cadeira  de  Theologia,  indo  depois  para  o 
México,  onde  foi  prior  do  convento  da  capital. 
Voltando  á Europa,  regeu  também  'riieologia  em 
Alcalá  e Salamanca,  onde  falleceu.  Tinha  fama  de 
grande  theologo  e reunira  os  elementos  para  um 
curso  theologico,  que  veiu  a escrever  um  dos  seus 
discipulos. 

Conceição  (Fr.  Pedro  da).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade.  N.  em  Lisboa  em  1691,  e fal  a 4 de 
janeiro  de  1712,  contando  apenas  21  annos  de 
edade.  Professou  a 15  d’outubro  de  1706.  Compo- 
sitor de  musica  e poeta.  Diz  um  chronista,  que, 
se  a morte  o não  arrebatasse  tão  cêdo,  seria  o pri- 
meiro maestro  portuguez.  Barbosa  Machado  teceu- 
lhe  os  maiores  elogios,  e Fétis,  critico  fraucez, 
chamou-lhe  compositor  distincto.  Não  escreveu 
sómente  musica  sacra,  também  a escreveu  pro- 
fana. Deixou  o seguinte  : Musica  a 4 coros  para 
uma  comedia  que  se  representou  no  paço  na  pre- 
sença da  rainha  D.  Maria  Anna  d’Austria,  mulher 
de  I).  João  V ; Loa  com  musica  a 4 vozes,  repre- 
sentada no  convento  de  Santa  Clara,  de  Lisboa  ; 
A letra  e a sol/a  de  um  Villancico  para  cada  dia 
da  trezena  de.  Santo  Antonio;  Villancicos  a 3,  a 
4 e a 8 vozes,  para  o convento  de  Odivellas  ; Jn 
exitu  Israel  de  Egypto  a 4 vozes,  motete  sobre  o 
cantochão  do  mesmo  psalmo. 

Conceição  (Fr.  Sebastião  da).  Religioso  da  or- 
dem carmelitana,  natural  de  Lisboa.  Era  filho  de 
Salvador  Furtado  e de  Sebastiana  da  Costa.  Pro- 
fessou no  convento  de  N.  S.*  dos  Remedios,  de 
Lisboa,  a 19  d’outubro  de  1605,  onde  foi  prior. 
Exerceu  também  o cargo  de  provincial,  sendo  no- 
meado bispo  de  Meliapor  em  1656.  Deixou  em 
manuscripto  um  estudo,  intitulado  : Como  se  de- 
vem tratar  os  núncios  apostolicos,  que  dedicou  a 
D.  João  IV. 

Conceição  (Fr.  Sebastião  da).  Religioso  da  or- 
dem dos  carmelitas  descalços.  N.  na  Certã  a 2 de 
novembro  de  1663,  fal.  em  Evora  a 8 de  setembro 
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de  1733.  Chamava-se  no  século  Sebastião  Caldeira 
de  Brito,  e era  filho  de  Antonio  Caldeira  de  Brito 
e de  Catharina  da  Costa  Mança.  Entrou  no  con- 
vento de  N.  S * dos  Remedios,  de  Lisboa,  e pro- 
fessou a 3 de  novembro  de  1630.  Foi  procurador 
geral,  prior  do  convento  de  Figueiró,  e reitor  do 
collcgio  de  Coimbra,  sendo  eleito  provincial  a 17 
d’abril  de  1712.  Assistindo  ao  capitulo  geral  ce- 
lebrado em  .\lcalá  de  Ilenares  a 30  d’abril  de 
1718,  concorreram  unanimes  os  votos  para  ser  no- 
meado geral  da  congregaçòo  de  toda  a peninsula 
hispanica,  sendo  o primeiro  poi  tuguez  que  obteve 
essa  elevada  dignidade.  Voltando  a Portugal,  re- 
colheu-se ao  collegio  de  Evora,  onde  falleceu.  Es- 
creveu e publicou  em  Madrid,  em  1720,  uma  es- 
pecie  de  pastoral,  com  o titulo  : Estímulos  dei 
Amor  Divino.  Fundou  uin  convento  em  Ontiveros, 
nas  casas  em  que  habitara  S.  João  da  Cruz. 

Conceição  (Fr.  JSclastião  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S Francisco.  N.  em  Alcaçovas  e vivia 
ainda  em  17.Õ0,  mas  ignora-se  a data  da  sua  morte. 
Era  filho  de  Manuel  Magalhães  e de  Helena 
Freire.  Professou  no  convento  de  N.  S.*  d'Alter- 
rara  da  provincia  d’Arrabida,  a 12  de  fevereiro 
de  1608.  Sendo  muito  rigoroso  na  sua  vida  ascé- 
tica, foi  habitar  no  convento  d’Arrabida.  Escre- 
veu uns  Exercícios  es^iirituaes,  que  publicou  em 
1749. 

Conceição  (Fr.  Seraphim  da)  Religioso  da  or 
dem  dos  carmelitas  descalços.  N.  na  V^illaMarim, 
na  provincia  de  Traz-os-Montes,  a 6 de  janeiro 
de  1734,  e fal.  a 6 de  fevereiro  de  l3l  l.  Passou 
a maior  parte  da  sua  vida  em  Braga,  junto  dos 
arcebispos  D.  Gaspar  e D.  Fr.  Caetano  Brandão, 
que  muito  o estimavam,  sendo  por  fim  confessor 
do  arcebispo  D.  José  da  Costa  Torre.?.  Escreveu: 
Opusculo  da  Bulia  da  Cruzada,  etc.,  Lisboa,  1812, 

2 tomos  ; deu  origem  a esta  composição  uma  con- 
trovérsia, debatida  no  tempo  do  arcebispo  D.  Fr. 
Caetano  Brandão ; Novo  director  instruido  na 
jiratica  do  confessionário,  Lisboa,  1814  ; Novo  pa- 
rodio instruido  em  o necessário  para  o ejcame  sy- 
nodal,  2 tomos,  saiu  posthumo,  parece  que  em 
1816  ; fez-se  nova  edição  em  1850. 

Conceição  (Fr.  Silvestre  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S Francisco.  N.  na  Villa  de  Paredes,  no 
bispado  de  T^amego  a 15  d'agosto  de  1645,  onde 
também  falleceu  a 28  de  fevereiro  de  1708.  Era 
filho  de  Thomé  d’Azevedo  da  Veiga,  fidalgo  da 
Casa  Real,  sargento-mór  de  Paredes,  e de  D.  .Ma- 
ria d’Almeida.  Professou  no  convento  de  .Moga- 
douro  a 16  de  fevereiro  de  1661.  Foi  pregador 
apreciado  em  diversas  cidades,  como  Lisboa, 
Porto,  etc.;  secretario  do  provincial  fr.  Francisco 
de  8.  João  Baptista,  reitor  do  collcgio  de  Coim- 
bra, e nomeado  chronista  da  ordem,  em  1682.  Era 
também  poeta,  mas  só  imprimiu  um  poema  em 
hespaiihoi,  defendendo  o direito  do  archiduque 
Carlos  á coròa  de  llespanha,  e deixou  preparado  ' 
para  a imjiressão  um  volume  de  versos  hespa- 
nhoes,  Estruela  de  las  flores.  Ficaram  manuscri- 
ptos  muitos  dos  seus  versos  e sermòes. 

Conceição  fFV.  Thomé  da).  Religioso  da  or- 
dem carmelitana.  N.  em  Lisboa,  onde  também 
falleceu  a 2 de  julho  de  .701,  Era  filho  de  João 
da  Costa  e de  Maria  de  Guala.  Professou  no  con- 
vento do  Carmo,  de  Lisboa,  a 14  de  junho  de 
16.)0.  Sendo  admittido  no  collegio  do  Coimbra, 
aprendeu  as  sciencias  escolásticas,  com  que  ins- 
truiu os  seus  domésticos.  Foi  secret.ario  da  j)ro- 
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vincia,  primeiro  definidor,  prior  do  convento  de 
Lisboa,  e provincial  sendo  eleito  a 8 de  maio  de 
1677,  presidente  do  capitulo  celebrado  a 11  de 
abril  de  1693,  e commissario  geral  por  nomeação 
do  geral  da  ordem  fr.  João  Feixo  de  Villa  Lobos; 
examinador  das  tres  ordens  militares,  e deputado 
do  Santo  üfficio,  de  que  tomou  posse  a 26  de 
maio  de  1695.  Escreveu  : Sermão  da  Canomsa- 
ção  de  S.  Maria  Magdalena  de  Pazzi  na  solemni- 
dade,  que  lhe  dedicaram  as  religiosas  carmelitas 
calçadas  do  convento  de  N.  S.‘  da  Conceição  de 
Lagos,  Lisboa,  1672. 

Conceição  (Fr.  Thimotheo  da).  Religioso  fran- 
ciscauo.  N.  na  Granja,  termo  da  villa  de  Anciã, 
em  1703;  ignora-se  a data  do  fallccimento,  mas 
sabe  se  que  vivia  ainda  em  17.59.  Era  filho  do  li- 
cenceado  Mathias  Alvares  Pinheiro  e de  Ma- 
rianna  da  Cruz  Velloso.  Professou  no  convento 
de  Penella  a 8 de  dezembro  de  1719.  Dictou  theo- 
logia  no  collegio  de  Coimbra;  foi  qualificador  do 
Santo  Oflicio  e examinador  das  tres  ordens  mili- 
tares. 

Conceição,  Moeda  de  ouro  do  tempo  de  D. 
João  IV,  que  valia  12íü00réis.  ||  Moeda  de  prata 
do  mesmo  reinado,  que  valia  450  réis. 

Conceição.  Pov.  e freg.  de  N-  S • da  Concei- 
ção, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Ouii- 
que,  distr.  c bisp.  de  Beja;  675  hab.  e 166  fog- 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  c caixa  post.  A pov.  dista 
15  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  proximo  do 
rio  Sado.  Até  1855  foi  do  conc.  de  Messejana, 
que  então  se  supprimiu.  A terra  é fértil  em  ce- 
reaes,  e pertence  á 4 • div,  mil.  e ao  distr.  de 
rccrut.  e re.s.  n.“  4 com  a séde  em  Faro.  |;  Pov.  e 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  da  prov.  do  .\lgarve; 
conc , com.  e distr.  de  Faro,  bisp.  do  Algarve, 
1:598  hab.  e 318  fog.  'fem  correio  e escolas  para 
ambos  os  sexos.  Esta  freg.  está  espalhada  por  ca- 
saes,  e é quasi  toda  em  terreno  plano  e fértil. 
A egreja  é mediana,  situada  junto  ao  ribeiro  que 
vem  á ponte  do  Rio  Seceo,  na  estrada  de  Faro. 
Em  1838  foi  supprimida  esta  freg.,  indo  os  seus 
casaes  para  as  duas  freguezias  da  cidade  de  Fa- 
ro, para  Santa  Barbara  e para  Estoy,  mas  esta 
suppressão  não  teve  eflVito,  continuando  a ser 
freg.  independente.  .A.  terra  é muito  fértil  em  ce- 
reaes  e abundantíssima  cm  figos,  que  exporta  em 
grande  quantidade.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  4 com  a séde  em  Faro. 
II  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  da  prov- 
do  Algarve,  conc.  e com.  de  Tavira,  distr.  de  Fa- 
ro, bisp.  do  Algarve;  2:396  bab.  e 527  fog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e caixa  postal.  A pov.  dista  5 
k.  da  séde  do  conc-  e está  situad.i  proximo  d'> 
mar,  na  estrada  real  de  Tavira  a Villa  Real  de 
Santo  ,\ntonio.  A freg.  é espalhada  por  montes, 
a egreja  fica  no  largo  d’uma  estrada  que  vae  para 
o mar;  é muito  antiga  e de  tres  naves;  era  da  or- 
dem de  S.  Thiago.  Perto  do  Canal,  jiroximo  á for- 
taleza do  mesmo  nome,  na  margem  esquerda  do 
rio  Asscca,  está  a pov.  de  pescadores,  chamada 
Cabanas  da  Armação.  Proximo  do  Canal  ha  boas 
marinhas  de  sal,  e perto  dVllas  uma  mina  de  ges- 
so, hoje  abandonada.  O terreno  é muito  fértil  em 
cereaes  e fruetas.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.*  4,  com  a séde  em  Faro. 
II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Isidoro,  cone.  de 
Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  X.  S.*  da  Purificação, 
de  Olival,  conc.  dc  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Sam- 
tarem.  ||  X.  S.*  da  Conceição,  conc.  e ilha  do  Fo- 
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go,  ou  S.  Filippe,  com.  dc  Sotavcnto,  archipela- 
go  e prov  de  Cabo  Verde.  ||  Nome  d’um  dos  for- 
tes que  completam  a defeza  marítima  da  villa 
das  Vélas,  capital  da  ilha  de  S.  Jorge,  nos  Aço- 
res. |[  Fortim  situado  u’uma  ponta  da  bahia  do 
Hengo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola.  || 
Fov.  na  freg.  de  S.  Rociue,  cone.  e distr.  do  Fun- 
chal, na  ilha  da  Madeira.  ||  Monte  na  treg.  de  S. 
Martinho,  de  Alpedrinha,  cone.  de  Fundão, distr. 
de  Castello  Branco.  j|  Com  o nome  de  Conceição, 
ha  bastantes  quintas:  estrada  de  Chellas,  Bein- 
fica,  Alcobaça,  Calhandriz,  Camarate,  Caparica, 
Dois  Portos,  Evora,  Gradil,  Lumiar,  S-  Martinho 
do  Bispo,  Olivaes,  Unhos,  Villa  Flôr,  etc  . 

Conceição  da  Abobada.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Domingos  de  Rana,  cone.  de  Cascaes,  distr.  de 
Lisboa. 

Conceição  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Fermeutòcs, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Conceição  dos  Mattos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista  e conc  de  .Alcochete,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Concelçàto  Nova.  Egreja  parochial  pertencen- 
te ao  2.®  bairro  de  Lisboa.  Foi  o cardeal  D.  Hen- 
rique quem  erigiu  esta  freguezia  a 16  de  janeiro 
de  l.b68,  incorporando  a na  egreja  da  Real  Col- 
legiada  da  Conceição  dos  freires  da  ordem  de 
Christo,  formando-a  d’uma  parte  da  freguezia  de 
S.  Julião,  e d’uma  parte  da  da  Magdalena.  Ali  se 
conservou  até  16  de  abril  de  1682,  em  que,  por 
causa  de  continuas  discórdias  havidas  entre  o 
prior  e os  beneficiados  da  collegiada,  resolveu  o 
arcebispo  de  Lisboa,  D.  Luiz  de  Sousa,  capellão 
mór  de  D.  Pedro  II,  separar  a freguezia,  e para 
esse  efíeito,  obtendo  um  decreto  do  rnonarcha, 
escreveu  uma  pastoral  para  que  os  freguezes  se 
desobrigassem  e conhecessem  por  sua  verdadeira 
parochia  a ermida  de  N.  S.*  da  Victoria,  situada 
na  freguezia  de  S.  Nicolau,  onde  esteve  o Sacra- 
mento até  1699.  Na  rua  Nova  dos  Ferros  havia- 
se  dado  principio  a uma  magestosa  egreja  com  o 
titulo  de  N.  S.*  da  Conceição,  tendo  sido  lançada 
a primeira  pedra  a 15  de  junho  de  1698  pelo  bis- 
po de  Bona,  D.  Fr.  Pedro  de  Foyos,  por  commis- 
são  do  cardeal  I).  Luiz  de  Sousa.  A edificação  foi 
feita  á custa  de  esmolas  dos  parochianos  e de  al- 
guns devotos;  trabalhou-se  com  tanto  fervor  e di- 
ligencia, que  a 2'^  de  agosto  do  anno  seguinte  se 
celebrou  a primeira  missa  com  autorisação  do  re- 
ferido cardeal,  e no  dia  23  de  setembro  se  trans- 
feriu 0 Sacramento  em  pomposa  procissão,  da  er- 
mida da  Victoria  para  uma  capella  que  se  con- 
cluira dentro  da  nova  egreja  cujas  obras  esta- 
vam muito  atrazadas.  O cardeal  Luiz  de  Sousa 
com  0 seu  cabido,  e toda  a cleiesia  que 
existia  na  cidade,  acompanhou  a procissão, 
O templo  só  ficou  concluído  em  1730,  sendo 
conhecido  por  Conceição  Nova,  para  differençar 
da  antiga  egreja  dos  freires  de  Christo,  que  des- 
de então  se  começou  a chamar  Conceição  Velha. 
0 templo  é d’uma  só  nave,  todo  de  pedra,  tendo 
a porta  para  o sul  e um  bom  frontispício,  duas 
torres,  tudo  em  egual  correspondência.  0 paro- 
cho  até  ao  anno  de  1754  teve  o predicamento  de 
cura  amovível;  porém,  o patriarcha  D.  Thomaz  de 
Almeida,  conferindo  a egreja  como  prelado  dona- 
tário no  seu  gentil-homem  ecclesiastico  Braz  José 
Rebcllo  Leite,  o collou  com  o titulo  de  reitor.  Ti- 
nha thesoureiro,  12  capellães  com  obrigação  de 


coro,  e as  irmandades  do  Santíssimo,  das  Almas, 
de  Sanf.Anna,  N.  S * do  Rosário  e N.  S."  Mãe  dos 
Homens.  N’este  estado  se  conservava  a freguezia, 
quando  succedeu  a catastrophe  do  terremoto  de 
1 de  novembro  de  17.55.  Abateu  o coro,  e a fron- 
taria  da  egreja  se  abriu  entre  as  duas  torres,  fi- 
cando tudo  0 mais  em  pé;  morreram,  porém,  76 
pessoas.  0 incêndio  que  se  seguiu,  tornou  em 
completas  riiinas  toda  aquella  localidade;  conse- 
guiu-se, comtudo,  salvar  os  livros  dos  assentos 
-pertencentes  k freguezia,  excepto  o dos  baptisa- 
dos  que  corriam  desde  março  de  1754  at-’  ao  dia 
do  terremoto.  Passados  dez  dias,  ordenou  o arce- 
bispo vigário  geral,  que  visto  ter  ficado  livre  de 
ruina  a ermida  de  Santa  Rosa  de  Lima,  contígua 
ao  palacio  do  senhor  de  Murça,  Luiz  Guedes  de 
Miranda,  situada  ás  Foutainhas,  para  ali  se  tran- 
sferisse a freguezia,  onde  esteve  até  4 de  abril 
de  1756,  em  cujo  dia  passou  a estabelecer-se  no 
Terreiro  do  Paço  n’uma  barraca,  que  se  levantou 
com  tres  altares,  tendo  a porta  para  o lado  do 
nascente.  A egreja  foi  reedificada,  pouco  tempo 
depois,  sendo  o plano  feito  pelo  architecto  Remi- 
gio  Francisco  de  Abreu,  considerando-se  obra  de 
merecimento  o alçado,  a torre,  a porta  e a janella 
do  coro.  Em  1836  foi  collocado  no  côro  o orgão 
que  estava  na  egreja  da  Graça,  e como  a egreja 
ficasse  mais  escura,  pela  falta  de  luz  da  janella, 
tapada  pelo  orgão,  mandaram  abrir  os  dois  oculos 
que  estão  aos  lados  da  mesma  janella.  A reedifi- 
cação  das  capellas  foi  acabada  a 18  de  fevereiro 
de  1792,  e as  obras  todas  a 30  de  agosto  de  1794. 
O tecto  da  egreja  foi  pintado  por  Francisco  Les- 
te, e é tido  como  obra  conscienciosa.  São  ricos 
os  paramentos  brancos  e encarnados  que  este 
templo  possue,  e que  eram  da  real  egreja  de  Ma- 
fra.  A freguezia  confina  com  as  da  Magdalena  c 
S.  Julião. 

Conceição  Velha  V.  Lisboa. 

Concelho.  Circumscripção  administrativa,  sub- 
divisão de  districto,  e cujo  chefe  se  chama  admi- 
nistrador. V.  Municipio. 

Concelho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vicen- 
te e conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  Ij  S. 
Miguel,  de  Anreade,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  |j  Santa  Eulalia  e conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga  ||  S.  João  Baptista,  de  S.  João  das  Lam- 
pas, conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  (|  S.  Cle- 
mente e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Mar- 
tinho de  Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr,  de  Vi- 
zeu. II  O Salvador  e conc.  de  Ribeira  de  Pena, 
distr.  de  Villa  Real.  (|  Nome  porque  é designado 
0 4.®  bairro  da  cidade  de  S.  Sebastião  de  Moçam- 
bique, na  prov.  dò  mesmo  nome,  África  Oriental. 
Este  bairro  comprehende  varias  ruas  e travessas. 

Conchãdã.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ni- 
colau, de  Macarefes,  conc.  e distr.  de  Vianua  do 
Castello.  II  Santa  Leocadia,  de  Travanca,  conc. 
de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Conchas.  Grande  enseada  ou  praia  toda  de 
areia  na  costa  N da  ilha  de  S.  Thomé,  limitadas 
pelas  pontas  ou  cabos  denominados  Morro  Gran- 
de a O,  e Morro  Peixe  a E.  N’esta  praia  des- 
agua uma  pequena  ribeira. 

Conchedo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Adoufe,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Conchelim.  Pov.  da  prov  , distr.  e com.  de  Bar- 
dez,  areeb.  de  Gôa,  na  Índia. 

Conchoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Re- 
cczinhos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 
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Concieiro  (S.  João  Baptista  de).  Freg.  da  prov. 
do  Minho,  do  antigo  conc.  e com.  do  Pico  de  Re- 
galados e hoje  de  Villa  Verde,  distr.  e arceb.  de 
Praga.  A sua  séde  dista  d’esta  cidade  li  k.  Tem 
esta  freg.  uma  formosissima  egreja,  que  foi  con- 
struida  pelos  romanos,  como  o attesta  iima  in- 
scripçào  que  se  encontra  u’uma  pedra  da  parede 
que  corre  ao  longo  da  mesma  egreja,  do  lado  do 
Evangelho,  e que  consiste  no  seguinte: 

3NYI 

h- 

Denota  a inscripçâo  a era  em  que  esta  egreja 
foi  concluida  e que  é a de  Cesar,  como  passamos 
a demonstrar:  A primeira  letra  é um — E — virado, 
ás  avessas;  a segunda  um  monogramma  que  ex- 
prime duas  letras,  a saber — um  N e um  1 — , lê- 
se  ás  avessas  e quer  dizer  em  linguagem  latina 
— In  era.  Uma  das  pernas  do  N,  que  na  inscri- 
pçào  é mais  levantada,  designa  o primeiro  nume- 
ro da  era,  isto  é,  um  raillesimo;  as  duas  figuras 
seguintes,  que  se  acham  ligadas,  duas  centenas; 
a terceira  uma  unidade,  e a quarta  figura,  ou  se- 
ja a que  está  atravessada  por  baixo,  designa  ou- 
tra unidade,  que  junto  áquella  faz  dois  : e tudo 
junto  quer  dizer:  Na  era  de  Cesar,  1202.  Redu- 
zida aquella  era  aos  annos  de  Christo,  foi  a dita 
egreja  concluida  em  1164.  Em  1888  foi  esta  egreja 
reedificada  completamente  á custa  dos  morado- 
res da  freg.,  bem  como  do  governo  e arcebispo 
de  Praga,  que  concederam  importantes  subsidios. 
Aproveitou-se  na  reconstrucção  toda  a archite- 
ctura  gothica  que  tinha,  com  excepção,  porém,  do 
arco  cruzeiro,  que,  por  estar  muito  deteriorado, 
teve  de  inutilisar-se.  Foi  esta  egreja  sagrada  pelo 
arcebispo  de  Praga,  D.  Payo  Mendes,  no  reinado 
de  D.  Affonso  Henriques.  Em  agosto  de  1895  foi 
visitada  pelo  bispo  d’Angra,  D.  Francisco  José 
Ribeiro  Vieira  e Prito,  que  ali  foi  expressa- 
mente para  assistir  á posse  e investidura  do 
actual  parocho,  seu  primo,  o rev.  Antonio  Fran- 
cisco de  Freitas  Ribeiro  de  Vieira  e Prito ; e em 
fins  de  setembro  de  1903,  por  oceasião  da  sua  vi- 
sita pastoral  ao  arcyprestado  de  Villa  Verde,  foi 
a mesma  egreja  visitada  pelo  arcebispo  de  Praga, 
D.  Manuel  Paptista  da  funha.  E’  n’esta  fregue- 
zia  que  fica  o monte  de  S.  Julião,  ou  S.  Gião,  as- 
sim chamado  por  ter  no  seu  cimo  uma  pequena 
capeila  com  o nome  do  respectivo  santo.  No  mes- 
mo monte  existe  uma  pequena  povoaçào,  com  o 
nome  de  Crasto,  onde  tem  apparecido  fragmentos 
de  telha  de  rebordo,  escumalha  de  ferro  e outros 
objectos,  o que  tudo  denota  terem  sido  estes 
sitios  oceupados  pelos  romanos ; assim  como  as 
lendas  ligadas  a um  penedo  que,  em  fórma  de 
gruta,  existe  no  mesmo  monte,  e onde  se  encon- 
trava uma  cova  denominada  : da  moira,  denotam 
terem  sido  estes  mesmos  sitios  oceupados  também 
pelos  moiros.  Kstiio  n’esta  freguezia  as  casas  so- 
lares de  Carcavellos,  Linhares,  Paço  e Varges. 
Da  primeira  já  nos  oceupámos  (V.  Carcavellos 
Casa  solar  de).  E’  banhada  esta  freg.  ao  nas- 
cente pelo  rio  Homem,  que  separa  a freguezia 
de  S.  Thiago  de  Caldellas,  com  que  communica 
pela  ponte  denominada  de  Caldellas,  a qual  é de 
construcçào  romana  e formada  por  um  grande  arco 
central,  da  largura  do  leito  do  rio,  e por  dois  ou- 
tros lateraes,  de  pequenas  dimensões. 

Concieiro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tinbo,  de  Crasto,  conc.  de  Ponte  da  Parca,  distr. 
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de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Pro- 
zello,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Adrião,  de  Cever,  conc.  de  Santa  Mar- 
tha  de  Penaguiâo,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Soajo,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Concilio.  Junta  ou  congresso  de  prelados  ca- 
tholicos  para  examinar  e resolver  as  questões  que 
dizem  respeito  á fé  ou  aos  costumes,  e regular  o 
que  pertence  á disciplina  da  egreja  A’cerca  dos 
concilios  dr.  egreja  lusitana  veja-se  Bem  (D.  Tho- 
maz  Caetano  do). 

Concinhola.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Feitosa,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Concolim.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Saude,  da 
prov.,  distr.  e com.  de  Pardez,  arceb.  de  Gôa,  na 
índia.  Fórma  uma  freguezia  com  a pov.  de  Ve- 
rodá,  que  lhe  fica  contigua. 

Concordata.  Designa-se  assim  o contrato 
feito  entre  o papa  e um  governo  catholico  para 
fixar  os  direitos  respectivos  da  Egreja  e do  Es- 
tado. A concordata  para  o exercício  do  Real  Pa- 
droado Portuguez  no  Oriente  foi  assignada,  após 
longas  negociações,  pelo  cardeal  D.  Pietro, 
núncio  apostolico  em  Lisboa,  e Rodrigo  da  Fon- 
seca Magalhães,  ministro  plenipotenciário  para 
esse  efteito  nomeado  pelo  governo  portuguez.  Por 
esta  concordata  se  estipulava  que  o padroado 
portuguez  se  exercia  no  arcebispado  de  Gôa,  no 
arcebispado  ad  honorem  de  Cranganor,  e nos  bis- 
pados de  Cochim,  Meliapor,  Malaca  e Macau, 
devendo  estas  dioceses  ser  delimitadas  por  dele- 
gados especiaes  nomeados  pelo  governo  e pela 
Santa  Sé.  A concordata  com  os  seus  dois  annexos, 
A e B,  foi  assignada  pelos  respectivos  plenipo- 
tenciários a 21  de  fevereiro  de  1857,  e depois  de 
approvada  pelo  parlamento,  decretada  como  lei 
do  reino  por  D.  Pedro  V.  Com  respeito  a varias 
explicações  que  se  tornaram  necessárias,  troca- 
ram-se umas  notas  reversaes  entre  o duque  da 
Terceira,  então  ministro  dos  negocios  estrangei- 
ros, e o núncio  apostolico,  arcebispo  de  Sida,  as 
quaes  fôram  discutidas  no  parlamento  e aprova- 
das por  uma  lei  interpretativa  que  o soberano  fir- 
mou a 9 de  abril  de  1859.  A ratificação  da  con- 
cordata de  21  de  fevereiro  de  1857  e das  notas 
reversaes,  foi  assignada  por  D.  Pedro  V a 6 de 
fevereiro  de  1860.  Por  não  se  ter  executado  esta 
concordata,  cm  vista  das  difficuldades  que  surgi- 
ram para  a circumscripção  das  dioceses,  enceta- 
ram-se novas  negociações  em  Roma  em  1884  ; as 
negociações  principiaram  em  virtude  de  uma 
carta  do  cardeal  Jacobini,  secretario  de  Estado  ; 
foram  encetadas  pelo  marquez  de  Thomar,  e con- 
cluídas pelo  conselheiro  ^iartens  Ferrão. 

Concordia.  Cidade  muito  antiga  da  Lusitania, 
na  actual  província  da  Estremadura,  próxima  ás 
cidades,  também  antiquíssimas,  de /íezeíaa  e Cal- 
dellas, formando  todas  tres  um  triângulo,  ficando  a 
3 k.  de  distancia  umas  das  outras.  De  todas  estas 
cidades  ainda  ha  vestígios.  Ignora-se  a data  da 
sua  fundação  e da  sua  destruição. 

Concullm.  V.  Concolim. 

Conda.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Conda  Bavelei.  Pov.  do  distr.  de  Cabinda, 
África  Occidental,  na  margem  direita  do  rio 
Zaire,  a 160  k.  da  foz. 

Condado.  A dignidade  de  conde  ; a terra  solar 
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do  conde.  Chamava-se  assim  antigamente  a certo 
tributo  ou  reconhecença^  que  o vassallo  pagava  ao 
rei  e o emphyteuta  a senhorio  jure  domini.  Ordi- 
nariamente ou  era  em  peixe  do  rio,  ou  em  caça 
do  monte,  á escolha  do  que  recebia.  Era  frequente 
este  tributo  nos  foraes  antigos.  O condado  terri- 
torial mais  antigo  de  Portugal  foi  o de  Barcel- 
los,  creado  por  el-rei  D.  Diniz,  na  pessoa  de  D. 
João  Atfonso  Telle  de  Menezes,  seu  mordomo-mór. 
(V.  Barcellos).  Até  então  não  juntavam  ao 
titulo  nome  particular  de  terra  ; por  exemplo  : 
conde  D.  Mendo,  conde  D.  Sisnando,  conde  D. 
Julião,  etc. 

Condado.  Pov.  no  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Mogege,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  Braga. 

Condados.  Pov.  na  freg.  de  S.  Maitinho,  de 
Tavarede,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  Coimbra. 

Conde.  Esta  palavra  deriva-se  da  latina  comes 
que  significa  companheiro,  e remonta  ao  primeiro 
imperador  romano;  no  reinado  de  Augusto,  os  se- 
nadores escolhidos  para  o seu  conselho  privado, 
chamavam- se  comitês  Augusti\  no  século  IV  os 
condes  eram  officiaes  civis  e militares,  sendo  este 
titulo  princi- 
palmente con-  ■ 
ferido  aos  go- 
vernadores das 
cidades  e das 
dioceses;  os 
primeiros  reis 
barbaros  de- 
ram indistin- 
Ctamente  o no-  Coròa  de  conde 

me  de  condes 

a todos  os  officiaes  da  sua  casa;  havia  o conde 
palatino  (comes  palatii),  que  era  o encarregado 
de  administrar  a justiça  no  palacio,  e julgar  os 
negocios  em  que  o principe  tinha  interesse.  Os 
condes  em  Portugal  fôram  sempre  creados  pelos 
soberanos,  e nunca  tiveram  privilégios  superio- 
res aos  dos  outros  fidalgos.  Actualmente  é um  ti- 
tulo honorifico,  entre  o de  visconde  que  lhe  é in- 
ferior, e 0 de  marquez  que  lhe  é superior.  A in- 
sígnia d’esta  dignidade  é a chamada  coròa  de 
conde,  constituída  por  um  circulo  de  ouro  que 
sustenta  desoito  pérolas,  das  quaes  só  nove  são 
apparentes.  O circulo  é guarnecido  de  pedraria. 
O conde  mais  antigo  que  existe  hoje  em  Portugal 
é 0 de  Arganil,  titulo  que  anda  anuexo  á diocese 
de  Coimbra,  desde  o tempo  de  D.  Afionso  V.  Vide 
Arganil. 

Conde  (Affonso  Martins).  Morador  em  Leiria. 
Foi  veterano  das  guerras  de  D.  João  I.  D.  Duar- 
te 0 aposentara  em  24  de  maio  de  1437,  sendo  a 
respectiva  carta  confirmada  por  D.  Afionso  V em 
30  de  novembro  de  1451.  Foi  um  dos  seis  béstei- 
ros  que  acompanharam  a infanta  D.  Izabel,  filha  | 
de  D.  João  I,  na  sua  partida  para  Flandres. 

Conde.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  conc.  e 
com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb.  de  Braga;  208 
hab.  e 48  fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.  A pov. 
dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  nas 
abas  da  serra  de  N.  S.*  do  Monte;  corre-lhe  pro- 
ximo  o rio  Vizella.  Os  conegos  da  collegiada  de 
N.  S.*  de  Oliveira,  de  Guimarães,  apresentavam 
0 cura,  que  tinha  2005000  réis.  A terra  é fértil 
e pertence  á 6.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Com  este 
nome  ha  diversas  quintas,  em  Almada,  Amora, 
Cambezes,  Caparica,  Cezimbra,  Cintra,  Moita, 


Palhacana,  Trancoso,  S.  Thiago  do  Cacem,  Sa- 
cavem,  Olivaes,  etc.. 

Conde-Barão.  V.  os  titulos  de  Alvito  e Oriola. 

Conde  Velho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge,  de  Sa- 
rilhos Grandes,  conc.  de  Aldeia  Gallcga  do  Riba- 
tejo, distr.  de  Lisboa. 

Condecorações.  Signal  de  distincção  honrosa; 
symbolo  ou  insígnia  d’essa  distincção;  medalha 
de  uma  ordem  militar.  As  condecorações  portu- 
guezas  são  numerosas,  e serão  descriptas  n’este 
diccionario,  nos  respectivos  logares.  Ha  tam- 
bém as  medalhas  instituídas  para  recompensar 
serviços  nas  campanhas  e de  comportamento  mi- 
litar; medalhas  para  serviços  humanitários,  de 
mérito  e de  instrucção. 

Condeixa  (Ernesto  Ferreira).  Pintor  historico 
contemporâneo  ; acadêmico  de  mérito  da  Acade- 
mia Real  de  Bellas  Artes  de  Lisboa.  Nasceu 
u’esta  cidade  em  20  de  fevereiro  de  1858.  Fre- 
quentou a Escola  de  Bellas  Artes  desde  1873  a 
1880,  obtendo  durante  o curso  quatro  prêmios  pe- 
cuniários. Foi  pensionista  do  Estado  em  Paris, 
desde  1880  até  1885.  Discípulo  distincto  dc  Ca- 
banel,  obteve  nos  dois  primeiros  annos  cinco  me- 
dalhas de  prata,  sendo  quatro  de  terceira  classe 
e uma  de  segunda.  Em  1883  expoz  dois  retratos 
no  Salon  e em  1886  o retrato  do  dr.  Lasgoutte  e 
0 seu  primeiro  quadro  historico,  que  tem  por  as- 
sumpto D.  João  II  ante  o corpo  inanimado  de  seu 
filho  D.  Affonso,  notável  trabalho  que  constituiu 
a prova  do  seu  ultimo  anno  de  estudo  no  estran- 
geiro, que  juntamente  com  o referido  retrato  me- 
receu honrosas  referencias  da  parte  do  distincto 
pintor  historico  Jean  Paul  Laurens.  Tomou  parte 
nas  exposições  do  grupo  do  Leão  até  1881).  Na  ul- 
tima exposição  da  Sociedade  Promotora  de  Bel- 
las Artes,  em  1887,  obteve  uma  medalha  de  se- 
gunda classe,  recebendo  em  1888  egual  recom- 
pensa na  Exposição  Industrial  Portugueza.  Em 
1898  foi  nomeado  acadêmico  de  mérito  artístico. 
Na  exposição  universal  de  S.  Luiz,  em  1904,  foi 
premiado  com  uma  segunda  medalha.  Entre  os 
trabalhos  d’este  artista  citam-se  : os  retratos  de 
S.  M.  El-Rei  D.  Carlos,  que  estão  no  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  e Supremo  Tribunal  Admi- 
nistrativo. No  Museu  Nacional  de  Bellas  Artes 
está  0 seu  quadro  A volta  da  fonte. 

Condeixa  (João  de  Magalhães  Collaço  Moniz 
Vellasques  Sarmento,  2.®  visconde  de).  Súbdito  bra- 
zileiro  rehabilitado  cidadão  portugucz  por  decre- 
to de  18  e carta  de  30  de  abril  de  1872;  fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real,  por  successão  a‘scus 
maiores;  par  do  reino,  como  successor  de  seu  pae 
do  que  tomou  posse  e prestou  juramento  na  ses- 
são de  11  de  fevereiro  de  1873;  bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra;  offi- 
cial  da  ordem  da  Rosa  e cavalleiro  da'Iordem  de 
Christo,  do  império  do  Brazil.  N.  no  Rio  de  Ja- 
neiro em  1 de  dezembro  de  1839,  fal.  em  Paris, 
em  setembro  de  1896.  Era  filho  do  1.®  vis- 
conde de  Condeixa,  e de  sua  mulher  D.  Maria 
Rita  Ferreira  dos  Santos  Magalhães.  Emquanto 
súbdito  brazileiro  serviu  como  addido  á legação 
do  Brazil  junto  á côrte  de  Londres.  O 2.®  viscon- 
de de  Condeixa  foi  um  sportman  distincto,  e fez 
epoca  em  Lisboa  nos  tempos  áureos  da  sua  mo- 
cidade. Attrahido  para  o cultivo  das  letras,  es- 
creveu alguns  trabalhos  de  valor,  dos  quaes  se 
destaca  a monographia  do  Mosteiro  da  Batalha 
em  Portugal,  publicada  em  edição  de  luxo.  Mili- 
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tou  sempre  no  partido  regenerador,  a que  pres- 
tou bons  e dedicados  serviços.  Era  também  de 
caracter  excêntrico,  como  seu  irmào  Jeroiiymo 
Collaço.  O titulo  foi-llie  concedido  em  verificação 
de  vida  no  de  seu  pae,  por  decreto  de  25  de  ou- 
tubro e carta  de  6 de  novembro  de  1871. 

Condelxa  (João  Maria  Collaço  de  Magalhães 
Vellasquts  Sarmento,  1°  visconde  de).  Fidalgo  ca- 
valleiro  da  Casa  lieal,  por  successão  a seus  maio- 
res, alvará  de  29  de  abril  de  1844;  par  do  reino  por 
carta  regia  de  80  de  dezembro  de  18G2,  de  que 
prestou  juramento  e tomou  posse  na  respectiva 
camara  na  sessão  de  9 de  janeiro  de  1863;  com- 
meudador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição;  ca- 
valleiro  da  antiga  e muito  nobre  ordem  da  Torre 
e Espada;  commcndador  da  imperial  ordem  da 
Kosa  do  Hrazil,  e administrador  do  vinculo  de 
Collaço,  no  Campo  de  Coimbra;  negociante  de 
grosso  trato  na  praça  commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro, capitalista  e abastado  proprietário  em  Po- 
tugal.  N.  em  Louzã  a 15  de  janeiro  de  I8ü6,  fal. 
em  Lisboa  a 28  de  maio  de  1871.  Foi  seu  pae 
João  de  Magalhães  Comes  Collaço  Vellasques 
Sarmento,  fidalgo  da  Casa  Real  por  successão  a 
seus  maiores,  proprietário  em  Lousã,  e bem  assim 
do  ofticio  de  almoxarife  da  mesma  villa,  de  que 
seu  pae  era  proprietário;  sua  mãe  era  I).  Maria 
Eugenia  de  Figueiredo  Moniz.  Casou  a 12  de  ja- 
neiro de  1839  com  I).  Maria  Rita  Ferreira  dos 
Santos  Magalhães,  filha  de  José  Ferreira  dos  San- 
tos commendador  da  ordem  de  Christo,  proprie- 
tário no  Rio  de  Janeiro,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
rianua  Ferreira  dos  Santos.  D’este  consorcio  hou- 
ve tres  filhos:  João  de  Magalhãe.s,  que  foi  o 2.® 
visconde  de  Condeixa;  Jeronymo  Collaço,  forma- 
do em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
addido  de  legação,  uma  das  figuras  mais  cara- 
cteristicas  da  nossa  sociedade  elegante,  e d’um 
caracter  esscncialmente  exeentrico  ; I).  Eugenia 
de  Magalhães,  que  casou  com  o 2."  visconde  de 
Horralba,  Conçalo  Caldeira  Cid  Ijeitão  Finto  de‘ 
Albuquerque.  O titulo  foi  concedido  cm  duas  vi- 
das, por  decreto  de  30  de  setembro  e carta  de  22 
de  novembro  de  1851.  A viscondessa  sobreviveu  a 
seu  marido,  e foi  elevada  a condessa  por  decre- 
to de  25  do  outubro  e carta  de  27  de  novembro 
de  1871. 

Condeixa  (Lopo  de).  Taugedor  de  alaúde  do 
reinado  de  D.  Affonso  V.  Segundo  os  documen- 
tos publicados  no  n.®  144  do  anno  VI  àa  Arte  mu- 
sical de  dezembro  de  1901,  pelo  sr.  Sousa  Viter- 
bo,  exerceu  este  artista  por  algum  tempo  o cargo 
de  inquiridor  das  jugadas  de  Coimbra  e seus  ter- 
mos, cargo  que  renunciou  ein  Fero  Anes,  creado 
da  infanta  I).  Izabel,  duqueza  de  Horgonha,  a 
(juem  I).  Affonso  V o coneedeu  e confirtnou  em 
carta  de  27  de  novembro  de  1464.  For  outra  car- 
ta de  cgual  data  foi  dado  ao  mesmo  Fero  Anes, 
por  tres  aunos  o oflicio  de  escrivão  da  coudelaria 
de  Coimbra,  que  o dito  Lopo  de  Condeixa  acaba- 
ra de  servir.  Lopo  de  Condeixa,  cujo  appellido 
parece  indicar  a naturalidade,  era  tangedor  de 
D.  Atfonso  V,  que  o tinha  por  certo  em  grande 
estima,  attentas  as  importantes  mercês  que  lhe 
fez,  coiicedendo-lhe  i>or  carta  de  14  de  junho  de 
1159,  coinpletamente  isentas,  as  azenhas  de  Al- 
piarça,  etc. 

Condeixa  (Visconde  de).  V.  Araújo  Carneiro. 

Condeixa-a-Nova.  Villa  da  prov.  do  Douro, 
séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  e bisp.  de  Coim- 
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bra,  rei.  do  Forto.  Tem  uma  só  freg..  Santa  Chris- 
tina.  Está  situada  na  encosta  d’um  monte  na  es- 
trada real  de  Coimbra  a Leiria.  A data  da  sua 
fundação  não  está  determinada.  Farece,  que  ape- 
nas constava  d’um  casal  chamado  do  Outeiro,  no 
meio  de  terrenos  perteneentes  a diversos  morga- 
dos e proprietários,  quando  el-rei  D Manuel  por 
ali  passou  em  1500,  iiido  em  romaria  para  S. 
Thiago  de  Compostella,  e lhe  deu  o fòro  de  villa 
mudando-lhe  o nome  para  Condeixa-a-Nova,  e 
vendo  que  a egreja  era  muito  vejha  c pequena, 
mandou  eonstruir  um  novo  e espaçoso  templo  com 
10  altares,  dedicado  a Santa  Christiua.  Concedeu- 
lhe  também  foral,  passado  em  Lisboa  a 3 de  ju- 
nho de  1514  O geral  do  convento  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra  apresentava  o cura,  que  tinha  diver- 
sos generos,  llíOOO  réis  cm  dinheiro  e o pé  d’al- 
tar.  Condeixa  a-Nova  foi  uma  das  terras  que  mais 
sotfreram  por  oceasião  da  guerra  peninsular.  Em 
1811  as  tropas  de  Massena  a saquearam  e des 
truiram  em  grande  parte,  sendo  incendiados  mais 
de  quarenta  edifícios,  incluindo  a egreja  matriz 
Entre  as  casas  que  escaparam  á devastação, con- 
ta-se o palacio  do  desembargador  .Manuel  Ferei- 
ra  Ramos,  exclusão  que  deu  muito  que  falar 
ao  povo.  Este  palacio  pertenceu  depois  a Fran- 
cisco de  Lemos  Hamalho.  A terra  é muito  fértil 
e bonita,  e tem  hoje  bons  edificios.  Os  arredores 
são  muito  apraziveis  pela  opulência  da  vegeta- 
ção, e.  bem  cultivados,  onde  se  vêem  bellas  quin- 
tas. Fassa  pela  villa  uma  ribeira  aftluente  do  rio 
de  Moiros.  Tem  escola  para  ambos  os  sexos,  est. 
postal  e telegr.  com  serviço  de  emissão  e paga- 
mento de  vales  do  correio  e telegr , cobrança 
de  recibos,  letras  e obrigações,  e serviço  de  en- 
commendas  permutando  malas  com  a R.  A.  N. 
Coimbra;  advogados,  médicos,  pharmacias,  notá- 
rios, agencia  dos  seguros  Internacional,  Popular 
e Tagus;  hospedaria,  sociedades  de  recreio:  Club 
de  Condeixa  e Philarmonica  Lealdade  Condeixen- 
se  ; mercado  importante  de  fruetas  e hortaliças 
ás  terças  e sextas-feiras.  A villa  pertence  á 5* 
div.  mil  , 9.*  brigada,  grande  circumscripção  mil. 
do  Centro,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n “ 23,  com 
a sédc  em  Coimbra.  O fallecido  estadista  Rodri- 
go da  Fonseca  .Magalhães  era  natural  de  Con- 
deixa, e por  sua  influencia  foi  a povoação  nova- 
mente elevada  á categoria  de  villa  em  1838,  pelo 
que  a camara,  em  testemutiho  de  gratidão,  depois 
da  sua  morte  collocou  o seu  retrato  na  sala  das 
sessões  em  2 de  janeiro  de  1861.  Entre  as  curio- 
sidades geológicas  que  se  notam  em  Condeixa-a- 
Nova,  são  notáveis  as  tres  grutas  chamadas 
írapinha.  Gruta  Nova,  e Eira  Pedrinha.  A 
Lapinha  é muito  espaçosa  e apresenta  o aspe- 
cto singular  do  proscênio  de  uin  theatro,  do  alto 
do  qual  como  d’uma  cornija,  se  precipita  uma  co 
piosa  corrente  d’agua.  E’  aberta  n'uma  rocha  que 
se  eleva  a muitos  metros,  guarnecida  de  verdes 
musgos  e outras  plantas,  que  a tornam  jiittorcsca. 
Na  Gruta  Nova  só  se  póde  entrar  por  uma  esca- 
da de  mão;  é de  fórma  hemispherica,  e n’ella  se 
admiram  bellas  stalactitcs  e stalagmites,  de  fôr- 
mas bizarras  e de  aspecto  deslumbrante.  A Eira 
Pedrinha  foi  descoberta  n’uma  pedreira,  que  se 
andava  explorando;  é notável  por  se  terem  en- 
contrado ali  ossos  humanos  petrificados  e intei- 
ramente adhcrentes  á rocha.  Todas  estas  grutas 
são  consideradas  de  grande  interesse  scientifico 
para  o estudo  da  geologi  a e laaleontologia.  No 
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Santuario  Marianno,  de  fr.  Agostinho  de  Santa 
Maria,  tomo  iv,  tit.  7ü,  veem  mencionadas  estas 
grutas,  e outras  menos  notáveis.  No  volume  n do 
Instituto,  pag.  43,  também  vem  a este  respeito  um 
curioso  artigo,  escripto  pelo  dr.  Autonio  Augusto 
da  Costa  Simões.  Coudeixa  é muito  abundante  de 
boas  aguas,  sendo  as  principacs  fontes  a de  N.  S.‘ 
da  La]>a,  das  Bicas,  dos  Amores  e a do  Outeiro.  O 
conc.  foi  creado  depois  de  1<S34.  Antigamente  ti- 
nha juiz  pedaneo,  sujeito  ás  justiças  de  Coimbra. 
Comprehende  10  freguezias  com  Ü:965  fog.  e 
ll:o07  bab.,  sendo  5:340  do  se.\omasc.  c6;‘2õ7  do 
fem.,  n’uma  superficie  de  15:074  bect.  As  fregue- 
zias sào:  Santa  Catharina,  de  Anóbra,  831  hab.: 
4‘2tí  do  sexo  niasc.  e 455  do  fem  ; N.  S.*  da  Saude, 
dc  líellide,  202  bab.:  83  do  sexo  masc.  e 110  do 
fem.;  N.  S.*  d’Ajuda,  de  Hemdafé,  242  hab.:  115 
do  sexo  masc.  e 127  do  fem.;  Santa  Cliristina,  de 
Cojideixa-a-Nova,  1:692  hab.:  767  do  sexo  masc.  e 
925  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Condcixa-a- Velha  1:937 
hab.:  882  do  sexo  masc.  e 1:055  do  fem.;  N.  S.* 
da  Graça,  de  Ega,  2:410  hab.:  1:135  do  sexo  masc. 
e 1:275  do  fem.;  Espirito  Santo,  de  Furadouro, 
.500  hab.:  2'U  do  sexo  masc.  e 266  do  fern.;  S.  Pe- 
dro, de  Sébal  Grande,  1:543  hab.:  729  do  sexo 
masc.  e 814  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Villa  Sêcca, 
1:315  hab.:  590  do  sexo  masc.  e 755  do  fem.;  N. 
S.*  da  Concciç.ão,  de  Zambujal,  845  hab.:  379  do 
sexo  masc.  c 466  do  fem.  O principal  cotnmercio 
do  conc.  é a exploração  de  pedreiras  que  forne- 
cem cantarias  e mós  para  moinhos,  para  alguns 
pontos  do  paiz  e Hespauha,  muitos  fornos  com 
cal,  telha  e tijolo,  e exportação,  em  grande  quan- 
tidade, de  madeiras,  cereaes,  vinhos  c azeites. 
Publicou-se  aqui  em  18  de  julho  de  1896  o Jor- 
nal de  Condeixa. 

Condeixa-a  Velha.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Condeixa-a- 
Nova,  distr.  e bisp.  de  Coimbrr;  1:937  hab.  e456 
fog.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural,  e 
escolas  para  ambos  os  sexos.  A pov.  dista  2 k.  da 
sede^  do  conc.  e está  situada  proximo  do  rio  de 
Aboirus  e da  estrada  real  de  Coimbra  a Leiria. 
A historia  da  origem  d’esta  povoação  é muito 
confusa,  e tem  dado  logar  a affirmaçòes  e a con- 
clusões mais  ou  menos  discutidas  e combatidas 
entre  os  archeologos.  Não  resta  duvida,  que  Con- 
deixa-a-Velha  já  existia  com  outro  nome,  muito 
antes  da  era  christã,  mas  não  se  está  d’accordo 
quanto  á verdadeira  data  da  fundação,  porque 
uns  a attribuem  a Hercules  Libio,  178fi  annos  an- 
tes de  Christo,  outros  a querem  fundada  apenas 
308  annos  antes  da  era  christã,  dando-lhe  por 
fundador  o 4."  rei  de  Hespanha,  Brigo,  c outros 
ainda  pretendem  que  fossem  os  cartaginezes  os 
fund,adores,  404  annos  antes  de  Christo.  A obscu- 
ridade da  questão  deu  origem  a lendas  e hypo- 
theses  mais  ou  menos  extravagantes.  N.as  sessões 
da  commissao  archeologica  do  Instituto  de  Coim- 
bra, em  1873,  tratou-se  largamente  sobre  este  as- 
sumpto. O que  está  assente,  sendo  esta  a opinião 
m.ais  geralmente  admittida,  é que  a actual  Con- 
deixa-a- Velha  foi  a antiga  e importante  cidade 
de  Conimbriga,  oceupada  pelos  romanos,  que 
n ella  deixaram  numerosos  vestigios.  Não  se  sabe, 
porém,  ao  certo,  quando  trocou  o seu  primitivo 
nome  pelo  que  tem  hoje,  o que  se  sabe,  é que 
n ella  estiveram  estabelecidos  diversos  povos.  A 
velha  Conimbriga  foi  uma  das  praças  mais  fortes 
da  Lusitania.  Levantou-se  n’ella  um  castello  for- 


midável ediücado  sobre  um  rochedo,  e chegava- 
lhe  agua  de  Alcabideque  por  grandioso  e extenso 
aquedueto  feito  em  parte  sobre  arcaria.  Era  de- 
fendida por  duas  ordens  de  muralhas  de  consi- 
derável espessura,  das  quaes  ainda  restam  vesti- 
gios, e por  ella  passava  a via  militar  romana,  que 
(ie  Lisboa  ia  a Calle  (Gaia).  Attestam  a sua  an- 
tiga civilisação  e importância  as  descobertas  que 
n’ella  se  tem  feito  de  iuscripções  sepulcbraes, 
vasos  etruscos,  grande  variedade  de  moedas  ro- 
manas, mosaicos,  tijolos,  casas  com  pinturas  a 
fresco,  os  vestigios  d’umas  thermas,  o toro  d’uma 
base  de  columua  egiial  na  fórma  e nas  dimensões 
aos  toros  das  columnas  coriutbias  do  templo  ro- 
mano de  Evora,  etc.  Nos  pannos  das  muralhas 
ainda  se  divisam  inscripções  romanas  em  bellos 
caracteres.  De  toda  cata  grandeza,  Condeixa-a- 
Velha  conserva  hoje  apenas  a recordação  e ves- 
tigios d’alguns  dos  seus  importantes  edilicios,  de 
poderosa  cidade  está  reduzida  a uma  povoação. 
A egreja  matriz  é muito  antiga,  já  existia  em 
1227.  Esta  freg.  tinha  antigamente  os  privilégios 
de  caseiros  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  (]ue  eram 
muitos  e importantes.  A terra  é muito  fértil,  e 
pertence  á 5.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

Gondeixinha.  Pov.  na  freg  de  Santa  Christi- 
na  e conc.  de  Coudeixa-a-Nova,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Condel.V.  Condoí. 

Condes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Co- 
vão  de  Lobo,  conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro. 

Condessa.  Senhora  que  tem  o titulo  honorifi- 
co correspondente  ao  de  conde  Titulo  honorifico 
entre  o de  viscondessa  c o de  marqueza. 

Condessa.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Luzim,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Condestabre.  O mesmo  que  condestavel.  V. 
este  titulo. 

Condestavel.  Da  Nohiharchia  Portugueza,  de 
Villas  Boas,  edição  de  1676,  extraiamos  estes 
apontamentos.  Os  officios  titulares  da  guerra  en- 
tram na  classe  dos  titulos,  e gozam  da  mesma 
nobreza  politica  os  que  os  exercitam.  O mais 
preeminente  é o de  condestavel,  ou  condestabre, 
como  antigamente  se  dizia,  que  equivale  ao  de 
conde  que  tem  de  assistir  sempre  ao  lado  do  rei, 
e nas  cousas  da  guerra  era  primeira  pessoa  de- 
pois do  principe,  se  este  estivesse  cm  campanha, 
e na  sua  ausência,  a primeira.  No  livro  dos  regi- 
mentos d’el-rei  D.  Diuiz  para  os  ofiiciaes  da 
guerra  e da  casa,  encontra-se  o seguinte : «O 
condestabre  he  o mayor  ofiicio,  de  mayor  hon- 
ra, estado,  que  ha  na  Oste,  tirando  aquelle,  que 
he  senhor  delia,  porque  segundo  he  geral,  an- 
tigua  usança,  de  guerra,  a elle  pertence  ir  na 
vanguarda,  ter  o regimento  delia,  se  outro  se- 
nhor de  mayor  estado  hi  nam  fôr,  ainda  a elle 
pertence  a governação  nas  niayores,  as  mais  as- 
sinadas causas,  que  na  Oste  aiano  de  ser  feitas.» 
O condestavel  pódc  trazer  na  guerra  guião,  ma- 
ças, reis  d’armas,  e estoque  embainhado  com  a 
ponta  para'baixo,  adifterençar  d’el-rci,  que  o traz 
desembainhado,  e com  a ponta  para  cima.  Tem 
todas  as  preeminencias  dos  duques,  o coronel 
alto,  0 elmo  direito  e dourado.  I>eva  o estoque 
real  nas  entradas,  e assiste  com  elle  nas  cor- 
tes. Pertence-lhe  eleger  capitães,  exploradores, 
guias,  escutas  e atalaias.  Tem  jurisdicção  civil  e 
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criminal  sobre  todas  as  pessoas  do  exercito,  que 
lhe  toca  ordenar,  e prover  tudo  o que  fôr  neces- 
sário, e sem  sua  licença  nada  se  poderá  fazer. 
Que  ha  de  prover  todos  os  ministros  e odiciaes 
de  guerra,  e executores  de  justiça,  vingar  as  in- 
jurias que  se  fizerem  aos  cavalleiros  do  seu  exer- 
cito, prover  os  logares  e fortalezas  de  gente,  para 
se  defenderem;  presidir  aos  desafios,  quando  eram 
permittidos,  ainda  que  o rei  estivesse  presente, 
e nomear  os  miuistros  necessários,  como  juiz  su- 
perior n’aquelle  acto.  Alojar  os  exercitos,  man- 
dar que  marchem  e façam  alto.  Ila  de  ter  as  cha- 
ves da  cidade  ou  villa  onde  o rei  estiver,  etc.  El- 
rei  D.  Fernando  creou  esta  dignidade  em  1382, 
e o primeiro  condestavel  foi  D.  Álvaro  Pires  de 
Castro,  conde  de  Arraiollos,  senhor  do  Cadaval  e 
outras  terras,  alcaide-mór  de  Lisboa,  irmão  de 
D.  Ignez  de  Castro.  Foi  depois  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  fundador  da  Casa  de  Hragança,  e conti- 
nuou a dignidade  de  condestavel  nos  seus  descon- 
tes até  á acclamação  de  D.  João  IV,  a cuja  ac 
clamação  assistiu  com  o estoque  o marquez  de 
Ferreira,  D.  Francisco  de  Mello,  e quando  jura- 
ram os  Tres  Estados  por  principe  e regente  do 
reino  o infante  D.  Pedro,  depois  D.  Pedro  II,  es- 
teve presente  á solemne  cerimonia,  com  o esto- 
que, o duque  de  Cadaval  Ü.  Nuno  Alvares  Pe- 
reira. A dignidade  de  condestavel,  desde  o tempo 
de  D.  Manuel,  é um  titulo  puramente  honorifico 
da  corte,  sempre  desempenhado  por  um  dos  in- 
fantes, que  nas  grandes  solemnidades  acompanha 
0 rei  de  estoque  desembainhado,  e se  colloca  á 
sua  direita  no  throno. 

Condo.  Prazo  da  Corôa  situado  ao  N.  do  distr. 
de  Tete,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. Foi  visitado  pelo  dr.  Francisco  José  de  La- 
cerda e Almeida,  quando  em  1798,  sendo  gover- 
nador do  distr.  militar  de  Rios  de  Sena,  tentou 
atravessar  o continente  africano  de  oriente  para 
oceidente.  ||  Tres  povoações  do  conc.  de  S. 
Salvador  do  Congo,  distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. 

Gondoé.  Praso  do  distr.  de  Tete,  na  prov.  de 
Moçambique.  Tem  8 k.  de  comprimento  e 5 de 
largura.  São  dependencias  ou  incumbes  d’este 
praso  os  prazos  de  Temta  e Minhonho,  com  5 k. 
cada  um.  O terreno  do  prazo  Condoé  e o das  in-* 
cumbes  é muito  fértil.  Produz  trigo,  milho,  feijão, 
canna  saccharina  e algodão. 

Condoí.  Ramificação  dos  montes  Gates,  a E. 
da  prov.  de  Astragar,  na  índia. 

Condominhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Lordello  do  Ouro,  bairro  Occidental  do  Porto. 

Condo-Yongo.  Grande  pov.  do  reino  de  Ca- 
binda,  iio  Congo,  na  margem  direita  do  Zaire, 
proximo  das  pequenas  cachoeiras  do  mesmo  rio. 

Conducia.  Rio  do  distr.  de  Cabo  Delgado,  na 
prov.  de  Moçambique.  Nasce  no  mesmo  distr.  e 
vae  desaguar  na  bahia  de  Conducia.  ||  Pov.  do 
distr.  de  Cabo  Delgado,  na  prov.  de  Moçambique, 
na  margem  da  bahia  do  mesmo  nome. 

Condulla.  Terras  do  distr.  de  Inhambane,  na 
prov.  de  Moçambique,  habitadas  por  cafres  bi- 
tongas  governados  por  um  regulo  que  reconhece 
a soberania  de  Portugal.  Produzem  arroz,  cera  e 
mel. 

Cônega.  Mulher  que  fazia  parte  d’um  cabido 
de  religiosas  seculares  ou  regulares.  Primitiva- 
mente  designava  mulheres  que,  ilesempenhando 
nas  egrejas  certos  otiicios  piedosos  ou  caritati- 
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vos,  estavam  submettidas  a regras  especiaes. 
Muitos  concilios  do  século  vii;  dão  este  nome  a 
mulheres  que  viviam  em  communidade,  para  que 
estabelecessem  uma  regulamentação  particular. 
Vem  d’ahi  a origem  das  cônegas.  Fôram  adstri- 
ctas  a regras  monásticas.  Entre  as  cônegas  secu- 
lares, quasi  sempre  nobres,  a abbadessa  e a de- 
cana eram  as  únicas  que  faziam  votos  perpetuos; 
as  outras,  passado  um  certo  tempo  de  profissão, 
podiam  casar.  No  côro  punham  a murça  e um  ha- 
bito religioso,  assistiam  aos  officios  e ao  canto 
das  horas.  Na  sociedade  tinham  por  iusignias 
uma  cruz  suspensa  ao  pescoço  por  uma  fita  ne- 
gra, larga  e um  véo  preto.  As  cônegas,  ao  entrar 
na  ordem,  deviam  apresentar  attestados  de  no- 
breza. 

Cônega.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cosme,  de  Gondo- 
mar,  distr.  do  Porto. 

Conego.  Clérigo  secular,  que  possue  um  cano- 
nicato  na  egreja  cathedral,  ou  n’uma  collegiada. 
Desde  o século  iv.  Santo  Ambrosio,  Santo  Agos- 
tinho, e mais  tarde  S.  Martinho  e outros  bispos 
submetteram  o clero  da  sua  cathedral  a uma  re* 
gra  quasi  monastica.  Os  clérigos  adstrictos  a esta 
regra  tiveram  o nome  de  conegos,  e as  communi- 
dades  por  elles  formadas  fôram  chamadas  capitu- 
las. Com  0 andar  dos  tempos,  o uso  foi  suavisando 
a regra  primitiva.  Os  conegos  acabaram  por  se 
fazerem  substituir  por  capellães  e mesmo  por  can- 
tores assalariados.  Introduziu-se  o uso  de  se  dar 
0 titulo  e a prebenda  de  conego  a simples  ton- 
surados. No  antigo  regimen  os  conegos  honorários 
podiam  ser  leigos,  e o titulo  era  algumas  vezes 
hereditário.  O titulo  e as  funcçòes  do  conego  eram 
vitalicios.  O modo  de  nomeação  dos  conegos  va- 
riava segundo  os  logares,  dependendo  do  rei  do 
bispo  ou  do  patrono  do  capitulo.  ||  Conegos  regran- 
tes,  os  que  viviam  em  communidade,  sujeitos  a re- 
gra monastica.  ||  Conego  ad  effectum,  o nomeado 
sem  prebenda  para  que  possa  possuir  uma  digni- 
dade no  capitulo.  ||  Conego  ad  socenrrendum, 
aquelle  que  era  nomeado  em  articulo  mortis, 
para  que  participasse  das  orações  do  capitulo.  |{ 
Conego  capitulante\  o que  tinha  voto  no  capitulo. 
II  Conego  expectante,  o que  tinha  só  o titulo  e a 
dignidade  de  conego.  ||  Conego  residente,  o que 
serve  a sua  parochia.  ||  Conego  honorário,  sacer- 
dote que  tem  o titulo  e insignias  de  conego,  mas 
que  nem  desempenha  as  funcçòes,  nem  recebe  os 
rendimentos.  |j  Conego  leigo  ou  secular,  o leigo 
admittido  n’um  capitulo,  a titulo  honorifico.  |; 
Conego  mitrado,  o que,  por  privilegio  especial,  po- 
dia trazer  mitra,  insignia  ordinaria  dos  bispos.  [| 
Conegos  regulares,  os  que  faziam  votos  religiosos 
de  viverem  em  communidade. 

Conezia.  Canonicato,  o rendimento  do  cano- 
nicato. 

Confeiteira.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  do  Monte,  conc.  e distr.  do  Funchal. 

Confeiteiro.  Fabricante  e vendedor  de  confei- 
tos e outros  doces.  Este  officio  tinha  regimento 
na  collecção  do  senado  de  Lisboa,  reformada  em 
1572  e era  cabeça  da  bandeira  de  N.  S,*  da  Oli- 
veira. 

Confeiteiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau,  conc. 
e distr.  de  Santarém. 

Conferencia.  Reunião  de  pessoas  para  discu- 
tirem um  assumpto  importante,  o particularmente 
de  delegados  de  differentes  paizes  com  o fim  de 
tratarem  questões  de  interesse  internacional.  || 
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Reunião  do  procurador  geral  da  Coroa  e Fazenda 
coin  os  seus  ajudantes  para  decidirem  e respon- 
derem sol>re  qualquer  consulta.  ||  Discurso,  pre- 
lecção  em  publico,  ou  perante  um  certo  numero  de 
pessoas,  sobre  assumpto  litterario  ou  scientifico. 
II  Conferencia  de  médicos;  consulta  entre  dois  ou 
mais  facultativos  sobre  o diagnostico  e o trata- 
mento d’uma  doença  grave.  As  conferencias,  po- 
dem ser  feitas  com  um  íim  educativo,  e quer  peda- 
gógicas, quer  publicas,  c ainda  mesmo  religiosas, 
tomam  grande  inq)ortancia  Em  Portugal,  desde 
bastantes  annos  que  tem  sido  introduzido  este  gc- 
nero  de  educação,  haveudo  mesmo  na  cidade  do 
Porto  uma  aggremiação  para  esse  fim  iustituida, 
intitulada  Instituto  de  Estudos  e Conferencias.  As 
conferencias  democráticas,  porém,  do  Casino  lis- 
bonense,  de  Lisboa,  foram  as  mais  celebres.  De- 
pois da  pliase  critica  e lítteraria  de  Coimbra  em 
186Õ,  mauifestou-se  esse  mesmo  espirito  dissi- 
dente em  Lisboa  em  1871,  sob  o aspecto  politico 
e social.  Então  em  volta  de  Anthero  de  Quental 
reuniam  se  alguns  rapazes  de  talento,  os  quaes 
•censuravam  a attitude  apathica  do  governo  por- 
tuguez  perante  a revolução  hespauhola  de  1868, 
e da  eventualidade  dos  acontecimentos  que  en- 
volviam a nossa  nacionalidade.  Anthero  de  Queu- 
tal  planeou  então  uma  serie  de  conferencias  pu- 
blicas no  salão  do  Casino,  situado  no  largo  d’A- 
begoaria,  onde  hoje  vêmos  o importante  estabe- 
lecimento dos  estofadores  decoradores  srs.  Har 
bosa  & Costa.  As  conferencias  realisavam-se 
todas  as  segundas  feiras,  ás  ‘J  horas  da  noite.  Dis- 
tribuiu-se um  pequeno  programma  d’essas  confe- 
rencias democráticas,  redigido  por  Anthero  de 
Quental,  e datado  de  16  de  maio  de  1871.  Este 
programma  era  assignado  por  A.  Coelho,  Anthero 
de  Quental.  Augusto  Soromenho,  Augusto  Fus 
chiní,  Eça  de  Queiroz,  Germano  Vieira  de  Mei- 
relles,  Guilherme  de  Azevedo,  Jayme  Batalha 
Reis,  .1.  P.  Oliveira  Martins,  Manuel  d’Arriaga, 
Salomão  Saragga  e Theophilo  Braga.  As  confe- 
rencias inauguraram  se  a 22  de  maio  do  referido 
anno,  por  Anthero  de  Quental,  mas  quando  se  ha- 
via de  realisar  a conferencia  annunciada  para  26 
de  junho,  appareceu  uma  portaria  do  ministério 
do  reino,  prohibindo  por  motivos  de  ordem  pu- 
blica as  conferencias  democráticas.  Depois  d’um 
protesto  do8  conferentes,  fòram  publicados  tres 
tolhetos  discutindo  o acto  ministerial.  Contra  este 
attentado  á liberdade  do  pensamento  fez  o depu- 
tado Luiz  de  Campos  uma  interpellação  no  par- 
lamento, que  foi  abafada  por  uma  moção  de  con- 
fiança ao  governo,  apresentada  por  Pinheiro  Cha- 
gas. Alexandre  Herculano  escreveu  uma  longa 
carta  sobre  a Suppressão  das  conferencias  demo- 
cráticas do  Casino  IJsbonense,  que  publicou  de- 
pois no  seu  1.®  vol.  dos  Opuseulos.  Sobre  este  as- 
sumpto vem  na  Encyclopedia  Portugueza  Illustra- 
da,  em  publicação  no  Porto,  um  extenso  artigo, 
vol.  III,  pag.  233,  cscripto  pelo  sr.  dr.  Theophilo 
Braga. 

Confim.  Pov.  da  margem  direita  do  pequeno 
rio  ou  esteiro  Camichade,  alHueute  do  rio  Nuuo, 
no  distr.  da  Guiné. 

Confraria.  Dá-se  este  nome  ás  sociedades  de 
pessoas  devotas,  que  se  estabelecem  em  algumas 
egrejas,  para  se  dedicarem  a exercicios  de  pie- 
dade, em  honra,  particularmente,  d’algum  santo 
ou  santa,  ou  do  Sacramento.  Assim  como  as  ir- 
mandades, também  estabelecidas  nas  egrejas, 
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teem  os  seus  estatutos,  a que  ordinariamente 
chamam  compromissos.  A mais  celebre  confraria 
dc  Portugal  foi  a Confraria  dos  Escravos  do  San- 
tissimo  Sacramento,  instituida  em  1630  para  desag- 
gravo  do  desacato  de  Santa  Engracia  e composta 
de  cem  fidalgos,  tendo  por  presidente  a el-rei. 
Os  irmãos  usavam  umas  medalhas  ou  insignias 
que  se  acham  descriptas  e reproduzidas  no  opús- 
culo do  sr.  Arthur  Lamas  O Desacato  na  egreja 
de  Santa  Ingracia,  Lisboa,  1905.  Muitas  confra- 
rias estão  estabelecidas  por  bulias  pontificias, 
que  lhes  concedem  indulgências. 

Confraria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Col- 
meias, conc.  e distr.  de  Leiria. 

Confulcos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Cam- 
bra, conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu. 

Conga.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do  Congo, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Coage.  Pov.  do  conc.  de  Malange,  distr.  de 
Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  a E do  conc.  e 
na  margem  esquerda  do  rio  Cuanza,  no  ponto  da 
coiiHuencia  do  Onzuella  com  este  rio. 

Congeltaria.  Pov.  da  freg.  de  N.  S."  da  Graça, 
de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém. 

Conginga.  Pov.  do  distr.  e com  de  Mossame- 
des,  na  prov.  de  Angola,  em  territórios  de  gentios 
caluquembes,  a 31  k.  ao  N do  presidio  de  Quil- 
leugues. 

Congo.  Antigo  reino  da  África,  descoberto  por 
Diogo  Cão  em  1482.  Era  n'este  tempo  um  impé- 
rio vasto,  estendendo-se  largamente  no  interior 
por  EXE  e SE,  sem  que  seja  possivel  assignalar- 
Ihe  limites  precisos  e definidos.  No  littoral  esten- 
dia-se desde  o Loango  até  ao  Clabo  Negro.  Dizem 
os  nossos  chronistas  que  o governo  directo  e su- 
zerania  do  Mani-Congo  abrangia  os  territórios 
modernos  do  .Macoco,  Üniamezi,  Ambundus,  Ma- 
tamba,  Quissama,  Angola,  Lula  e Zenza,  a que 
se  pódem  acerescentar  os  ducados  e condados,  as- 
sim designados  pelos  mesmos  escriptores,  de 
Lunda,  Banta,  Bamba,  Ambuila,  Sonho  ou  Sioh, 
Congo  e Loango  e outros.  O antigo  reino  do 
Congo  entrava  pelo  sertão  umas  35U  léguas.  O 
primeiro  rei  que  os  portuguezes  conheceram  no 
Congo  foi  N’gauga-a-Cuúm,  o q\ial  se  converteu 
ao  catholicismo,  tomando  o nome  de  .João,  pres- 
tando vassallagem  ao  rei  de  Portugal  em  1493, 
para  o que  lhe  enviou  um  embaixador.  Era  ontão 
o reino  indigena  do  Congo  o mais  poderoso  da 
África  Occidental.  Vários  filhos  dos  reis  do  Congo 
fòram  educados  em  Lisboa,  como  por  exemplo  o 
filho  primogênito  do  rei  Mani  Suudi,  e que  em 
1521  subiu  ao  throno  com  o nome  de  I).  Pedro  Af- 
fonso  I.  O filho  primogênito  d’este,  de  nome  D. 
Henrique,  também  foi  educado  em  Lisboa  e mais 
tarde  elevado  ás  dignidades  de  bispo  de  Utica  e 
bispo  de  S.  Thomé.  Por  vezes  os  reis  do  Congo 
auxiliaram  os  portuguezes  nas  guerras  contra  os 
rebeldes  de  Angola,  assim  D.  Álvaro  I mandou  em 
1578  cerca  de  50:00U  indigenas  em  soccorro  do 
governador  de  Angola,  Paulo  Dias  de  Novaes,  na 
batalha  de  Aumelle.  Em  1597  erigia-se  em  S. 
Salvador  do  Congo  um  bispado  que  ahi  se  conser- 
vou até  1626,  em  que  a Sé  foi  transferida  para  a 
cidade  de  S.  Paulo  de  Loanda.  De  todos  os  reis 
do  Congo,  foi  notavelmente  adverso  aos  portu- 
guezes D.  Antonio  I,  que  em  1665  dirigiu  contra 
nós  uma  proclamação  de  guerra  e avançou  com 
cerca  de  100:000  indigenas  contra  Angola  onde 
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governava  André  Vidal  de  Negreiros.  Uma  co- 
luinna  coinmandada  por  Luiz  Lopes  de  Sequeira, 
indo  ao  encontro  d’aquellesindigenas,  derrotou-os, 
sendo  morto  D.  Antonio  I.  A actual  dynastia  de 
Agua  Hosada,  principiou  em  1701  tendo  sido 
eleita  n’uma  reunião  que  se  effectuou  por  ordem 
do  rei  de  Portugal  entre  o conde  de  Sonho,  o 
inarqucz  de  Penha  e o duque  de  Bamba,  régulos 
importantes  do  Congo.  O reino  indigena  do  Congo 
está  actualmente  sob  a regencia  de  D.  Henrique 
Teié-N’Guenga,  antigo  carregador  de  tipoia,  que 
tomou  as  redeas  do  governo  por  morte  de  D.  Ál- 
varo da  Agua  Kosada,  o ultimo  rei  do  Congo.  O 
herdeiro  do  throno  tem  12  auuos  de  edade,  e é 
neto  do  marquez  de  Catende,  elevado  a rei  com 
0 nome  de  D.  Pedro  V,  e filho  d’uma  filha  d’este 
e de  um  sobrinho,  D.  Nuno  Agua  Rosada,  estando 
actualmente  a educar  na  missão  da  Huilla,  por 
couta  do  governo  portuguez.  Ao  derimir-se  a 
questão  chamada  do  Congo,  depois  da  conferen- 
cia de  Berlim,  pediu  o rei  D.  Pedro  V,  por  dedi- 
cação e por  gratidão  para  com  Portugal,  a oc- 
cupação  do  território  sobre  que  tinha  direitos, 
0 que  SC  realisou  de  1885  a 1888.  A lei  de  18  de 
julho  de  1885  autorisou  o governo  a crear  na  pro- 
vinda de  Angola  um  districto  denominado  do 
Congo,  comprehendendo  os  territórios  que  ficam 
entre  o estremo  septentrional  do  distr.  de  Loanda 
e a margem  esquerda  do  Zaire  até  Ango-Augo, 
seguindo  para  leste  o parallclo  de  Noqui  até  ao 
Cuango  e os  terrenos  ao  norte  do  Zaire,  situados 
entre  Cabo-Lombo  e a fronteira  das  possessões 
fraucezas.  Por  decreto  de  31  de  maio  de  1887  foi 
organisado  o novo  districto  com  séde  em  Cabiu- 
da  (Y.  este  nome).  Pelo  convênio  de  25  de  maio 
de  1891  foram  fisados  os  limites  com  o Estado 
Independente  do  Congo.  Todos  estes  limites  en 
volvem  completamente  os  territórios  de  Cabinda, 
Molembo  e .Massabi,  únicos  que  a conferencia  de 
Berlim  nos  reconheceu  ao  N do  Zaire.  O antigo 
reino  africano  era  tão  grande  que  deu  paratres: 
o Congo  Belga,  Francez  e Portuguez.  Neste  hou- 
ve a cidade  de  S.  Salvador,  de  que  apenas  res- 
tam as  ruinas  da  Sé  e os  vcstigios  de  antigas 
fortificações.  .\s  missões  no  Congo  teem  tido  no- 
tável importância.  A de  Landana,  situada  proxi- 
mo  da  beira-mar  é digna  dos  maiores  elogios.  A 
jurisdicção  ecclesiastica  do  encravamento  áquem 
Zaire  do  distr.  do  Congo  não  pertence  á diocese 
de  .\ngola  e Congo,  mas  sim  á prefeitura  apos- 
tólica do  Congo,  creada  ha  40  anuos  pela  Santa 
Sé  e entregue  á Propaganda.  Esta  situação  de 
duas  obediências  ecclesiasticas  — Diocese  de  An- 
gola, limitada  a leste  pelo  Cuango  c pelo  Cunene 
— e Prefeitura  .\postolica  do  Congo,  entre  o 
Cuango  e o Cassai,  entre  o Cunene  e o Zambeze. 
além  do  encravamento,  fórmam  uma  situação  em- 
baraçosa aos  missionários  que  todavia  teem  pres- 
tado bons  serviços  a Portugal  e á civilisação. 
Falando-se  em  Cabinda,  Cacongo,  Nefoio,  ete.,  a 
lingua  fiate,  lingiia  que  poucas  variantes  tem  até 
acima  de  Stanley- Pool,  deve-se  aos  missionários 
da  Congregação  do  Espirito  Santo  a publicação 
de  diversas  obras  com  relação  a esta  lingua,  en- 
tre as  quaes  citaremos:  Vocabulário  da  lingua 
d’ Aug^  recolhido  cm  Cabinda  por  Barbot;  Voca- 
bulário Congo,  por  Degrandpré;  Vocabidario  con- 
go,^  pelo  padre  Capuciu  Jeronymo  Merolla;  En- 
saio d uma  grammatica  congolense  segundo  a pro- 
nuncia cacongo  ou  tnalemba]  Diccionario  congn- 
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I francez.  Estas  duas  importantes  obras  fazem  par- 
' te  dos  archivos  da  antiga  missão  do  Luango 
(1765-1786),  descobertos  cm  1887  pelo  notável 
padre  Duparquet.  Grammatica  da  lingua  fiate,  re- 
, lativa  ao  dialecto  de  Cacongo,  (1888)  pelo  reve- 
rendo padre  Carrié,  antigo  superior  da  missão  da 
Landana  e actual  vigário  apostolico  no  Congo 
francez.  Grammatica  da  lingua  fiate,  relativa  ao 
dialecto  do  Luango,  (1888)  pelo  reverendo  padre 
Ussel.  Diccionario  francez  fiate,  (1889)  pelo  reve- 
rendo padre  Le  Souet,  missionário  de  Landana. 
Grammatica  jiate  ('18^9).  Diccionario  francez-fiate 
(1890)  pelo  reverendo  padre  .\lexaudre  Visseg, 
antigo  e muito  illustrado  missionário  da  Congre- 
gação do  Espirito  Santo.  A’cerca  do  Cougo  po- 
dem ler-se  ; Um  anno  no  Congo  por  Jayme  Pe- 
reira de  Sampaio  Forjaz  de  Serpa  Pimentel , 
Lisboa,  1899;  Colonias  portuguezas,  por  Ernesto 
de  Vasconcellos,  Lisboa,  1896.  Angola  e Congo 
por  F.  A.  Pinto,  Lisboa,  1888;  O Congo,  seu  pas- 
sado, presente  e futuro,  por  Antonio  José  de  Son- 
sa Barroso,  Lisboa,  1889 

CoDgo.  Pov.  do  cone.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de 
.\mbaca,  do  mesmo  distr.  e prov.  ||  Pív.  do  cone. 
de  Cabinda,  distr.  do  Congo,  da  mesma  provin- 
da 

Congo  (Rio).  Assim  se  denomina  modernamen- 
te o grande  rio  a que  os  portuguezes  deram  o 
nome  de  Zaire,  corrupção  de  N'zadi  (reunião  de 
aguas  ou  aguas  profundas)  dos  indigenas.  V. 
Zaire. 

Congo  de  Ansulo.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salva- 
dor do  Congo,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Congo  Cãtnana.  Pov.  do  conc.  do  Duque  de 
Bragança,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  e bisp.  de 
.\ngola,  na  margem  esquerda  do  rio  Lucalla,  a 
42  k.  ao  S.  do  presidio  do  Duque  de  Bragança. 

Congo  de  Lemba.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salva- 
dor do  Congo,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Congo -Dia- Antlno.  Pov.  do  conc.  de  S.  Sal- 
vador do  Congo,  distr.  do  Congo,  prov.  de  An- 
gola. 

Congo  Diacachi.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salva- 
dor do  Congo,  distr.  do  Cougo,  prov.  de  .-Vngola 

Congo  Dia-Acachi.  Nove  povoações  do  conc. 
de  S.  Salvador  do  Congo,  distr.  do  Cougo,  prov. 
de  Angola. 

Congo-Di  Acati.  Duas  povoações  do  conc.  de 
S.  Salvador  do  Congo,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
.\ugola 

Congo-Dl  Peveleca.  Pov.  do  conc.  de  S.  Sal- 
vador do  Congo,  distr.  do  Congo,  prov.  de  .\ngola. 

Congo  lalla.  Tres  povoações  do  conc.  de  S. 
Salvador  do  Congo,  distr.  do  Congo,  prov.  d’ An- 
gola, II  Pov.  do  conc.  de  Santo  .-Viitonio  do  Zaire, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Congosta.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Marinha,  de  Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de 
.\veiro,  li  Santa  Maria,  de  Fiães,  conc-  de  Mel- 
gaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Lamaçães,  cone.  e distr  de  Braga.  S. 
Pedro,  de  Valle,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Congostas.  Povoações  nas  freguezias  ; S Ma- 
theus,  de  Brunheiro,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro.  1]  Santa  Maria,  de  Lijó,  conc  de  Barcel- 
los.  distr.  de  Braga.  |j  S.  João  Baptista,  de  Quei- 
jada, conc.  do  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 
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Congregação.  Reuniào,  assemblca  ; conselho 
dos  lentes  d’uma  faculdade  na  Universidade.  || 
Congregação  dos  fieis;  a egreja  catholica.  ||  Com- 
panhia de  religiosos  submettidas  á mesma 
regra.  ||  Congregação  da  Inquisição  romana  e 
universal  do  Santo  Ofiicio;  instituida  por  Pau- 
lo III.  V.  Inquisição.  ■ Congregação  da  Mis- 
são; fundada  em  França,  em  lG2õ,  por  S.  Vi- 
cente de  Paula,  foi  introduzida  em  Portugal 
pelo  padre  José  Gomes  da  Costa,  que  fuudou 
uma  casa  em  Lisboa  em  1717  com  a invoca- 
ção de  S.  João  e S.  Paulo,  no  sitio  de  Uilhafol- 
les.  !|  Congregação  da  Oliveira;  instituição  fun- 
dada em  1679  pelo  padre  Antonio  Leite  d’Albu- 
querque;  recebeu  os  seus  estatutos  da  mão  de  fr. 
Antonio  das  Chagas;  era  uma  ordem  de  tercei- 
ros sacerdotes,  e foi  estabelecida  iia  freg.  de 
Santa  Eulalia  de  Oliveira,  a meia  legua  do  Por- 
to. O seu  fim  era  soccorrer  os  clérigos  pobres,  ce- 
gos e entrevados.  ' Congregação  das  Covas  de 
Movfurado;  fòram  seus  fundadores  em  17j5,  os 
padres  Balthazar  da  Encarnação  e fr.  Francisco 
da  Cruz  Em  1713  tinham  esses  eremitas  ido  vi- 
ver para  as  Covas  de  Moufurado,  ao  pé  de  Mon- 
temór-o-Novo.  ||  Congregação  de  Mariannos  Con- 
ceicionistas;  era  de  terceiros  franciscanos  funda- 
da na  Polonia  por  fr.  Estanislau  de  Jesus  Maria, 
e foi  introduzida  em  Portugal  em  1725,  por  um 
polaco  chamado  Casimiro  de  S.  José,  que  fundou 
a casa,  unica  que  existiu  n’este  reino  pertencen- 
te a esta  regra,  de  N.  S.*  de  Balsemão,  prosimo 
á villa  de  Chaim,  aggregando  a si  uns  eremitas 
que  viviam  ali  ha  20  annos.  Congregação  do 
Oratorio  de  S.  Filippe  Hery;  foi  fundada  em  Ro- 
ma em  1550  pelo  florentiuo  S.  Filippe  Xery,  e 
introduzida  em  Portugal  por  Bartholomeu  do 
Quental  e pelo  padre  Francisco  Gomes,  que  a 
estabeleceram  na  casa  que  os  domiuicos  irlande- 
zes  possuiam  nas  Fangas  das  Farinhas,  e que 
deixaram  quando  fòram  para  o Corpo  Santo;  mais 
tarde  foi  mudado  para  a egreja  do  Espirito  San- 
to. A pouco  e pouco  foram  fuudando  novas  casas 
ou  oratorios,  como  então  se  dizia,  sendo  a mais 
notável  a das  Necessidades  de  Lisboa.  Os  con- 
gregados do  Oratorio  eram  sacerdotes  seculares 
muito  eruditos,  que  disputavam  aos  jesiiitas  a 
educação  da  mocidade.  ||  Congregação  do  Senhor  ' 
Jesus  da  Boa  Morte-,  fundada  por  fr.  Balthazar  da 
Encarnação  em  1736.  A unica  casa  que  possuiu 
foi  em  Lisboa,  no  sitio  Buenos  Ayres. 

Congressos.  Reuniões  diplomáticas  formadas 
ou  por  soberanos  ou  pelos  seus  plenipotenciários, 
e em  que  se  trata  de  conciliar  as  differenças  que 
se  levantaram  entre  duas  ou  mais  nações,  ou  de 
impedir  um  rompimento.  Iloje  também  se  cha- 
mam congressos  a quaesquer  reuniões,  principal- 
mente  internacionaes,  em  que  se  debatem  ques- 
tões de  interesse  universal,  como  os  congressos 
litterarios,  agricolas,  postaes,  estatísticos,  sani- 
tários. de  imprensa,  etc. 

Gongrogãxe.  Pov.  do  distr.  de  D.  Pedro  V,  no 
reino  do  Congo,  a 22  k ao  O do  presidio  de 
Bembe. 

Conguedo.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Gandra,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Congune.  Um  dos  dois  braços  do  rio  Inhami- 
ningo,  no  distr.  de  Quelimane,  prov  de  .Moçam- 
bique. A cercade  33k.  dafoz  une-se  com  o Messere 
ou  Mecero,  e fónna  uma  das  boceas  do  Zambeze. 


O Congune  é estreito,  mas  fundo.  Termo  medio, 
a sua  profundidade  regula  por  3 m.  Pov.  de  ne- 
gros do  distr.  de  Sena,  na  prov.  de  Moçambique, 
entre  os  rios  Mecero  e Zambeze. 

Conimbrigã.  V.  Condeixa-a- Velha. 

Conlellã.  Pov.  de  S.  João  Baptista,  de  S.  João 
da  Serra,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de 
Vizeu. 

Conlellas.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Castrellos,  conc.  e distr.  de  Bragança. 

Conopuyte.  Confluente  da  margem  direita  do 
rio  Zaire,  no  distr.  de  Cabinda,  reino  do  Congo, 
a pequena  distancia  das  feitorias  de  Porto  da 
Lenha. 

Conoquirém.’Aldeia  da  circumscripção  militar 
de  Cotorém,  prov.  de  Satarj',  dtstr.  de  Gõa,  na 
Índia. 

Gonoscem.  Pov.  da  prov.  de  Pondá,  3.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  das  Ilhas  de 
Gôa,  arceb.  de  Gôa,  na  Índia. 

Conqueiros.  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.* 
d’Assumpçâo,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  S Bartholomeu  de  Messines,  conc.  de  Sil- 
ves, do  mesmo  distr.  S.  Martinho  das  Amoreiras, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja.  Ü S Thiago,  de 
Sobreira  Formosa,  conc.  de'Proença-a-Nova,  distr. 
de  Castello  Branco.  , O Salvador,  de  Souto  da 
Carpalhosa,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Gonquelo.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do 
Congo,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Gonquirem.  Pov.  da  prov.  de  Satary,  2.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez, 
arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Gonraria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Estevão,  de 
Castello  de  Viegas,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Gonrsalem.  Torofo  da  prov.  de  Satary,  2,* 
div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bar- 
dez, arceb.  de  Goa.  na  índia. 

Consciência  {Padre  Manuel  da).  Natural  de 
Lisboa.  Depois  de  cursar  com  distineção  os  estu- 
dos menores,  frequentou  a Universidade  de  Coim- 
bra, onde  obteve  o grau  de  licenceado  em  Direi- 
to Civil.  Abraçou  o estado  ecclesiastico,  orde- 
nando-se de  presbytero,  e entrando  na  congre- 
gação do  Oratorio  de  Lisboa  a 2 de  fevereiro  de 
1698.  Fal.  a 26  de  março  de  1739.  Consagrou  toda 
a sua  vida  ao  estudo,  escrevendo  grande  numero 
d’obras  todas  moraes  e ascéticas,  muito  aprecia- 
das pelos  seus  contemporâneos,  e cuja  descripeão 
se  póde  vèr  no  Diccionario  bibliographico,  voí.  v 
e XVI,  e na  Bihliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Ma- 
chado, vol.  lu,  pag.  229.  Para  a sua  biographia 
póde  vêr-se  os  Estudos  biographicos,  de  Canaes, 
pag.  241. 

Conselheiro.  Membro  ou  vogal  de  certos  cor- 
pos collectivos  superiores  ou  tribunaes,  como  con- 
selheiro de  Estado,  conselheiro  do  tribunal  de  con- 
tas, do  conselho  de  guerra,  do  conselho  de  fazenda, 
do  conselho  ultramarino,  etc.  [j  O que  tem  carta  de 
conselho,  diploma  honorifico,  pelo  qual  o rei  con- 
fere o titulo  de  conselheiro.  Por  decreto  de  12  de 
julho  de  1801  foi  conferido  o titulo  de  conselheiro 
aos  vereadores  da  caraara  municipal  de  Lisboa. 

Conselho.  Corpo  collectivo  superior,  tribunal. 
Designação  de  vários  corpos  consultivos,  juntos 
ás  dilierentes  repartições  da  administração  pu- 
blica para  consultarem  sobre  negocios  da  sua 
competência  : Conselho  de  saude,  conselho  de  bene- 
ficência, conselho  grral  das  alfandegas.  ' Conselho 
de  Estado : corpo  de  nomeação  regia,  formado  de 
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pessoas  eminentes  do  paiz,  tanto  na  administra- 
ção publica,  como  nas  difterentes  posições  so- 
ciaes,  e que  tem  de  ser  consultado  em  todos  os 
aetos  do  poder  moderador,  menos  na  escolha  dos 
ministros.  Foi  el-rei  D.  Sebastião  quem  instituiu 
0 conselho  de  Estado  cm  Portugal,  pelo  alvará, 
datado  de  Leiria  a 7 de  setembro  de  15G‘J.  Depois 
do  estabelecimento  do  regimen  constitucional, 
teve  uma  si-cção  administrativa,  destinada  a re- 
solver as  questões  do  contencioso.  Essa  secção 
foi  depois  separada  do  conselho  de  Estado  em 
1876,  e constituída  em  tribunal  independente  com 
0 nome  de  Supremo  Tribunal  Administrativo.  || 
Conselho  dc  ministros  : reunião  dos  ministros  de 
Estado  das  diversas  repartições  para  resolverem 
sobre  assumptos  de  governação.  ||  Conselho  dedis- 
tricto  ; corpo  consultivo,  electivo,  que  se  reunia 
na  séde  tle  cada  districto,  para  superintender  nos 
assumptos  municipaes,  orçamentos,  etc.  ||  Conse- 
lho de  Guerra  : tribunal  militar  de  primeira  ins- 
tancia em  cada  uma  das  divisões  militares.  Foi 
instituído  por  I).  João  IV  j>or  decreto  de  11  de 
dezembro  de  1640.  Não  tinha  attribuições  judi- 
ciaes,  como  teem  os  actuaes  conselhos  de  guerra, 
mas  tinha  um  encargo  de  íiscalisação  e de  direc- 
ção. II  Conselho  ultramarhio  : foi  creado  por  1). 
João  IV,  pelo  alvará  de  regimento  de  14  de  julho 
de  1642,  e decreto  de  14  de  janeiro  de  1643.  Oc- 
cupava-se  de  lodos  es  negocios  relativos  ás  colô- 
nias. Era  um  tribunul  ende  só  tomavam  assento 
os  homens  mais  altamente  collocados  do  paiz. 
Este  tribunal  foi  extincto  por  decreto  de  30  de 
agosto  de  1832.  O actual  conselho  ultramarino 
creou-se  por  decreto  de  23  de  setembro  de  1851,  e 
se  lhe  deu  o regimento  pelo  decreto  de  29  de  de- 
zembro de  1852.  Foi  instituído  para  coadjuvar  o 
governo  com  as  luzes  e pratica,  necessárias  em 
todos  os  negocios  da  importante  repartição  do  ul- 
tramar, e íicou  extincto  por  decreto  de  23  de  se- 
tembro de  1868,  sendo  substituído  pela  junta  con- 
sultiva do  ultramar,  passando  o julgamento  das 
contas  do  ultramar  para  o tribunal  de  contas.  || 
Conselho  superior  deinstrucção  j)uhLica:  a Junta  di- 
rectoria  Geral  dos  Estudos  e Escolas  d’estcsreinos, 
que  tinha  a sua  séde  em  Coimbra  junto  da  Univer- 
sidade, foi  por  decreto  de  7 de  setembro  de  1835 
substituída  pelo  Conselho  Superior  de  lustrucção 
Publica,  0 qual  devia  funccionar  em  Lisboa,  junto 
do  governo.  Succedeu,  porém,  que  logo  nos  6ns 
d’esse  auno  ficou  suspensa  a execução  do  decreto 
que  0 creara.  Por  decreto  de  15  de  dezembro  de 
1836  foi  a Junta  directoria  Geral  dos  Estu- 
dos transformada  em  Conselho  Geral  Dircctor  do 
ensino  primário  e secundário,  com  a sua  séde  em 
Coimbra.  Em  maio  de  1843  foi  proposta  na  ca- 
mara  electiva  a creação  de  um  Conselho  de  Ins- 
trucção  Publica  em  Lisboa,  mas  pelo  decreto  de 
20  de  setembro  de  1844  foi  substituído  o Conse- 
lho Director  de  1836  pelo  Conselho  Superior  de 
Instrucção  Publica,  que  ficou  permanecendo 
em  Coimbra.  Na  sessão  de  16  de  abril  de  1859 
apresentou  o ministro  do  reino,  uma  pro- 
posta de  lei,  pela  qual  era  extincto  o Conselho 
Superior  de  Instrucção  Publica,  e creada  a Di- 
recção Geral  de  Instrucção  Publica,  junto  ao  mi- 
nistério da  reino,  e por  consequência,  com  assen- 
to em  Lisboa.  Esta  proposta  foi  convertida  em 
lei  dc  7 de  junho  do  mesmo  anno  de  18.59,  pela 
qual  foi  extincto  o Conselho  Superior  de  lustruc- 
ção Publica,  e creado  ura  Consel  ho  Geral  de 
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Instrucção  Publica,  presidido  pelo  ministro  do 
reino,  com  a sua  séde  em  Lisboa,  e funccionando 
junto  ao  ministério  respectivo.  Kste  conselho  foi 
extincto  por  decreto  de  14  d’outubro  de  1863,  e 
I substituido  por  uma  Conferencia  Escolar,  com- 
I posta  de  delegados  escolhidos  no  principio  de 
i cada  anno,  parte  pelas  corporações  litterarias  e 
scientificas,  parte  pelo  governo.  Pelo  decreto  de 
I 14  de  dezembro  de  1869  ficou  revogado  o de  14  de 
outubro  de  1868,  e creada  uma  Junta  Consultiva 
de  Instrucção  Publica,  composta  de  6 vogaes  no- 
meados pelo  governo,  e presidida  pelo  ministro 
do  reino.  Pelo  decreto  de  22  de  junho  de  187Ü 
passou  a direcção  geral  da  instrucção  publica, 
estabelecida  no  ministério  do  reino,  a constituir 
uma  secretaria  de  estado  especial,  com  a desi- 
gnação de  Ministério  dos  Negocios  deinstrucção 
Publica,  0 qual  foi  supprimido  pelo  decreto  de  27 
de  dezembro  do  referido  anno  de  1870.  A carta 
de  lei  de  25  de  maio  de  1884  creou  junto  ao  mi- 
1 nisterio  do  reino  um  Conselho  Superior  de  Ins- 
I trucção  Publica,  dividido  em  duas  secções,  uma 
de  nomeação  regia,  outra  de  eleição.  A secção  de 
nomeação  regia  ou  secção  permanente,  compõe- 
I se  de  12  vogaes  habilitados  para  entenderem  nos 
j negocios  geraes  do  ensino  e escolhidos  de  entre 
professores,  efiectivos  ou  jubilados,  ou  de  indivi- 
duos  que  hajam  exercido  com  distineção  funeções 
I de  administração  de  instrucção  publica  no  mi- 
I nisterio  do  reino,  ou  sejam  notáveis  por  mérito 
1 relevante  scientifico  ou  litterario.  A secção  dc 
' eleição  compõe-se  de  delegados  da  Universidade, 

I das  escolas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e Porto, 

I e d’outras  repartições  scientificas.  |i  Conselho  de 
\ familia:  reunião  de  parentes  ou  amigos  presidi- 
I da  pelo  juiz  de  direito  ou  dos  orphãos,  para  re- 
I guiar  os  interesses  dos  menores  ou  dos  iuterdi- 
I ctos  e julgar  as  causas  de  separação  de  conjuges. 

I Cònservador,  Pessoa  que  guarda,  conserva, 
j defende  e protege  pessoas  ou  cousas.  ||  Juiz  con- 
I servador  era  o magistrado  que  conservava  e fa- 
I zia  guardar  os  privilégios  d’alguma  corporação 
‘ ou  dos  estrangeiros.  ||  Conservador  dos  archivos 
I e bibliothecas,  oflicial  encarregado  da  conserva- 
. ção  das  medalhas,  manuscriptos,  livros,  etc. 

I Conservatorio  Real  de  Lisboa.  Em  1835,  ò 
governo,  pretendendo  promover  a arte  da  musi- 
I ca,  e fazer  aproveitar  os  talentos  que  para  ella 
appareciam,  maiormente  no  grande  numero  de  or- 
. phãos  que  recebem  educação  na  Casa  Pia,  decretou 
ein  5 de  maio  que  o seminário  da  extincta  Egrcja 
Patriarchal  fòsse  substituido  por  um  conservato- 
rio de  musica,  que  houvesse  de  ser  estabelecido 
na  Casa  Pia.  As  aulas  seriam  publicas  e francas 
para  alumnos  externos,  de  um  e outro  sexo.  Não 
sómente  se  ensinaria  a musica  própria  dos  otficios 
divinos,  como  a profana,  incluindo  o estudo  das 
peças  do  theatro  italiano.  Dentro  do  conservato- 
rio haveria  um  collegio  de  12  até  20  estudantes 
pobres,  sustentados  pelo  estabelecimento,  tendo 
preferencia  os  que  estivessem  mais  adeantados 
I no  seminário.  Afóra  estes,  seriam  admittidos  os 
orphãos  e orphãs  da  Casa  Fia,  que  maior  talento 
j e propensão  mostrassem  para  a musica.  O car- 
I torio  de  musica,  que  provisoriamente  havia  pas- 
sado do  Seminário  para  a Hibliotheca  Publica, 
devia  formar  parte  do  cartorio  d’estc  estabeleci- 
I mento,  que  aliás  seria  augmentado  pelo  director 
I geral  com  todas  as  j)eças  notáveis  dos  autores 
1 modernos,  assim  nacionaes  como  estrangeiros.  A 
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direcção  scicntifica  ou  artística  do  estabeleci- 
mento era  confiada  ao  professor  João  Domingos 
Homteinpo,  e a direcção  econoniica  ficava  a cargo 
do  administrador  da  Casa  Pia,  Antonio  Maria 
Coucciro.  Em  *28  de  setembro  de  183G  foi  Almei- 
da Garrett,  depois  visconde  do  mesmo  titulo,  en- 
carregado pelo  ministro  do  reino,  Manuel 
da  Silva  Passos,  de  elaborar  e propor  ao  governo 
um  plano  para  a fundação  e organisaçào  do  theatro 
Nacional  de  Lisboa,  devendo  ao  mesmo  tempo  in- 
fo  mar  ácerca  das  providencias  para  clfectuar  os 
melhoramentos  possíveis  dos  theatros  existentes. 
Do  plano  elaborado  por  Almeida  Garrett,  resul- 
tou 0 decreto  de  15  de  novembro  de  1836,  pelo 
qual  foi  creada  a inspccção  geral  dos  theatros,  e 
simultaneamente  estabelecido  um  Conservatorio 
Geral  da  Arte  Dramatica.  A inspecção  geral  era 
sujeita  ,10  secretario  de  Estado  dos  uegocios  do 
reino,  e confiada  a pessoa  de  reconhecido  prés- 
timo, e dc  conhecimentos  espeeiaes  n’este  ra- 
mo. Nas  disposições  do  decreto  dizia-se  que  o 
conservatorio  da  arte  dramatica  era  dividido  em 
tres  escolas.  1.*  a escoia  dramatica  propriamente 
dita,  ou  de  declamação  ; 2 * escola  de  musica  ; 3.“ 
a^eseola  de  dança,  mimica  e gymnastica  especial.  i 
N’este  estabelecimento  ficaria  incorporado  o Con- 
servatorio de  musica,  erecto  na  Casa  Pia  em  1835. 
0 decreto  de  12  de  janeiro  de  1837  ordenou  que  os 
Conservatórios  de  Musica  e de  Arte  Dramatica 
fòsstm  estabelecidos  no  extincto  convento  dos  Cae- 
tanos. 0 respectivo  regulamento  foi  também  re- 
digido por  Garrett,  e apresentado  ao  governo 
em  21  de  novembro  de  1838,  sendo  approvado  e 
mandado  observar  por  decreto  de  27  de  março  de 
183h.  Por  decreto  de  4 de  julho  de  1840  foi  con- 
ferida ao  Conservatorio  Geral  da  Arte  Drama- 
tica a denominação  de  Conservatorio  Real  de 
Lisboa,  com  as  honras  e preeminencias  que  n’este 
reino  pertencem  ás  academias  reaes.  0 decreto 
commemorao  facto  de  ter  el  rei  D.  Fernando  ac- 
ceitado  a presidência  do  conservatorio,  que  lhe 
fôra  otierecida  por  unanime  acclamação  ; comme- 
morando  também  a satisfação  da  rainha  D.  Ma- 
ria II  pelos  illustrados  e zelosos  serviços  de  Al- 
meida Garrett,  e os  dos  litteratos  e artistas  que 
compunham  este  instituto.  No  entretanto  a es-  i 
cola  de  musica  desenvolvia-se  notavelmente  ; nu- 
merosos e bons  alumuos,  dirigidos  com  zelo  c boa 
vontade,  faziam  rápidos  progressos.  Em  29  de 
maio  de  1840  deu  o Conservatorio  uma  testa  pu- 
blica no  theatro  do  Salitre,  para  celebrar  o nome 
d’el  rei  I),  Fernando.  Imprimiu-se  o programma, 
que  constava  de  3 partes,  todas  muito  importan- 
tes, compostas  de  declamação  e de  diversos  tre- 
chos da  musica  e de  dança.  Esta  festa  produziu 
grande  impressão  no  publico,  sendo  principal- 
mente elogiada  a escola  de  musica  pelo  adeanta- 
mento  dos  seus  alumnos.  Depois  da  apresentação 
publica  dos  alumnos  do  Conservatorio,  trabalhou- 
se  na  publicação  dos  novos  estatutos,  feitos  por 
Garrett,  que  fôram  approvados  pelo  decreto  de 
‘24  de  maio  de  1841.  A política,  porém,  fizera  com 
que  Almeida  Garrett  se  encontrasse'a  braços  com 
inimigos,  que  propozeram  a suppressão  do  Con- 
servatorio como  medida  economica.  Esta  proposta 
oceasionou  grandes  polemicas  no  parlamento,  em 
que  Garrett  proferiu  o celebre  discurso  da  dis- 
cussão (la  lei  da  decima.  Cointudo,  o Conservato- 
rio seria  totalmente  extincto,  se  não  acudisse 
toda  a Academia  em  defeza  d’aquelle  instituto  | 


com  uma  extensa  representação,  que  tem  a data 
de  27  de  julho  de  1811,  assignada  por  grande  nu- 
mero de  pessoas  do  maior  conceito,  pelo  que  o 
governo  se  viu  obrigado  a ceder.  Para  destruir 
o pretexto  da  economia,  acompanhava  a represen- 
tação um  projecto  de  orçamento  que  reduzia 
muito  a despeza  total  do  estabelecimento,  o qual 
serviu  como  base  para  futuras  determinações  go- 
vernamentaes.  Ainda  assim,  Garrett,  por  decreto 
de  16  de  julho  do  referido  anno,  foi  exonerado 
dos  logares  que  exercia  na  inspecção  geral  dos 
theatros  e espectáculos  nacionaes,  e no  Conser- 
vatorio Real  de  Lisboa,  e bem  assim  de  chronis- 
ta  mordo  reino, para  os  quaes  tinha  sido  nomeado 
na  conformidade  dos  decretos  de  22  de  novembro 
ile  1836  e 20  de  dezembro  de  1838.  Garrett  ainda 
trabalhou  alguns  mezes  a favor  da  sua  obra,  mas 
desprestigiado  e vencido  pelas  contrariedades, 
abandonou-a  por  fim.  Havia  proposto  á academia 
do  Conservatorio,  na  sessão  de  9 de  maio,  que  se 
realizasse  uma  sessão  plena  extraordinária,  con- 
sagrada a honrar  a memória  dos  socios  fallecidos; 
já  depois  de  exonerado  recommendou  vivamente 
a sua  proposta,  de  que  resultou  nomear  se  uma 
commissão  de  que  fez  parte  Homtempo,  junta- 
mente com  Garrett,  Castilho,  Varnhageu,  Oiiveira 
Ma  rreca  e outros.  A grande  sessão  realizou-se  na 
sala  dos  actes  da  Escola  Polytechnica,  em  21  de 
! dezembro  de  1841.  Foi  a ultima  solemnidade  do 
j Conservatorio  em  que  Garrett  tomou  parte.  Uma 
j das  disposições  de  Garrett,  começada  a executar- 
I se  mas  que  não  teve  seguimento,  foi  a publica- 
ção das  Memórias  do  Conservatorio,  e do  jornal 
Revista  do  Conservatorio  Real  de  Lisboa.  Aquelle 
instituto  importantíssimo  caiu  desde  então  em 
; decadência  ; a sociedade  dissolveu-se,  subsistindo 
j apenas  as  aulas  de  musica,  que  se  conservaram 
1 funccionando  regularmente  com  bom  resultado. 
O governo,  além  da  reducção  que  fizera  na  dota- 
ção em  novembro  de  1841,  ainda  lhe  deu  maior 
corte,  por  decreto  de  27  de  novembro  de  1842 
fixando  a em  4:8345000  réis.  O quadro  dos  pro- 
fessores da  escola  de  musica  ficou  reduzido  a um 
director , professor  de  piano  e composição,  pro- 
fessor de  canto  para  ambos  os  sexos , professor 
de  rudimentos  e 4 professores  de  instrumentos  di- 
versos. No  entretanto,  como  escola  de  musica,  o 
Conservatorio  continuou  prestando  bons  serviços. 
Todos  os  annos  havia  exercícios  públicos,  em 
que  os  alumuos  davam  as  suas  provas  de  apro 
veitamento.  Aos  exercidos  realisados  em  10  e 13 
de  setembro  do  1845  concorreram  50  alumnos,  for- 
mando uma  orchestra  e coro.  Durante  este  pe- 
ríodo fôram  directores  do  Conservatorio  successi- 
vamente  Joaquim  Larcher,  Antonio  Pereira  dos 
Reis  e o marquez  de  Fronteira,  que  nenhuma  in- 
fluencia conhecida  exerceram.  Foi  então  nomeado 
o conde  Farrobo,  por  decreto  de  3 de  outubro  de 
1848,  que  apezar  de  seu  grande  empenho  em  dar 
ao  Conservatorio  o maior  brilhantismo,  luetou  com 
difiiculdades,  e nada  conseguiu ; vendo  in- 
fruetiferas  todas  as  diligencias,  com  quanto 
continuasse  a ser  nominalmente  director,  nunca 
se  importou  com  o desempenho  do  seu  cargo.  A 
su?  administração  foi  uma  constante  delegação 
no  secretario  da  inspecção  geral  dos  theatros,  D. 
Carlos  da  Cunha  .Menezes.  0 Conservatorio  tem 
tido  varias  reformas,  realisando-se  a ultima  em 
1901. 

Conservatorio  Real  de  Lisboa  (Medalha 
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do).  Em  1840  foi  cunhada  uma  medalha  para  pre- 
miar os  alumnos  do  Conservatorio  : cosskhvato- 
Rio  uEAL  DE  LisiioA,  cscudo  das  armas  portugue- 
zas.  No  reverso  uma  lyra  com  ramos  de  louro,  e 
em  volta  : prêmio  da  ksco:  a de  musica. 

Conside.  Montanhas  ua  prov.  de  Gôa,  na 
Índia. 

Gonsistorio  concellãdo.  No  reinado  de  D.  Af- 
fonso  III  se  praticou  este  consistorio,  que  cons- 
tava do  mesmo  soberano  presidente,  e de  um  grito 
chauccller,  referendario  dos  sellos  da  puridade.  As- 
sim consta  de  muitas  doações,  graças  e sentenças, 
passadas  em  consistorio  concellãdo  definitiva- 
mente,  com  accôrdo  e voto  do  grito  chanceller 
Estevão  Eanes,  que  fazia  as  vezes  de  primeiro,  e 
de  D.  fr.  AfiFonso  Pires  Farinha,  que  fazia  o olli- 
cio  de  conde  palatino  e secundicerio.  Ambos  estes 
assistiam  ao  rei  no  despacho  da  justiça;  porém 
ao  da  graça,  e mercê  assistia  só  com  o principe  o 
grão  chanceller  por  ser  este  o maior  ministro  e 
referendario  dos  sellos  da  puridade  e escrivão 
d’ella.  Ainda  foi  grão  chanceller  D.  João  da  Sil- 
veira, 1.®  barão  d’Alvito,  em  tempo  de  D.  João 
II,  em  que  se  acham  alguns  vestigios  do  antigo 
consistorio  concellãdo,  mas  com  as  formalidades 
com  que  se  praticava  no  reinado  do  conde  de 
Rolonha. 

Conso.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  do  Congo, 
distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Consolação.  Povoações  nas  freguezias : S. 
Leonardo,  de  Athouguia  da  Haleia,  conc.  do  Pe- 
niche, distr.  de  Leiria.  ||  O Salvador,  de  Nogueiró, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Quinta  na  freg.  de  S. 
Bartholomeu,  da  Castanheira,  conc.  de  V.  Franca 
de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  ||  Pequeno  promontorio, 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.,  freg.  e 3 k.  do 
S da  praça  de  Peniche.  Fica  a 6 k.  ao  S de  Ba- 
leai, e é formado  da  mesma  rocha  calcarea  d’este 
ilhote. 

Constança  (D-)-  Infanta  de  Portugal,  filha  de 
1).  Sancho  I e da  rainha  D.  Dulce.  N^.  em  Coim- 
bra em  maio  de  1182,  e fal.  solteira  na  mesma  ci- 
dade em  1202.  Nada  mais  se  sabe  a seu  respeito. 

Constança  (D.)  Infanta  de  Portugal,  filha  d’el- 
rei  D.  Diniz,  e rainha  de  Castella,  por  ter  casado 
com  Fernando  IV,  soberano  d'aquelle  reino.  Foi 
mãe  de  Atfouso  XI,  rei  de  Castella.  Por  morte  de 
seu  marido  em  1312,  ficou  regente  em  nome  de 
seu  filho,  mas  pouco  tempo  sobreviveu,  fallecendo 
em  1313. 

Constança  (D.).  Rainha  de  Portugal,  casada 
com  1).  Pedro  I.  Era  filha  do  principe  castelhano 
D.  João  .Manuel,  escriptor  notável,  politico  habil, 
e valente  general.  D.  Constança  teve  uma  exis- 
tência curta,  mas  aventurosa.  Seu  pac,  depois  de 
ter  tido  longas  discórdias  com  o rei  de  Castella 
Atlbnso  XI,  fez  emfim  as  pazes  com  elle,  c uma 
das  condições  era  que  o rei  de  Castella  casa- 
ria com  sua  filha.  Na  verdade,  1).  Constança, 
foi  para  Valladolid,  c a cerimonia  rcalisou-se, 
mas  0 casamento  não  se  consummou,  por  ser 
a noiva  ainda  muito  creança.  Atlbnso  XI, 
apenas  se  viu  livre  do  seu  irrequieto  vassallo,  re- 
pudiou D.  Constança,  c prendeu- a cm  Toro  para 
a ter  como  refens  contra  a cólera  de  seu  pae,  e 
casou  com  a infanta  de  Portugal  J).  Maria,  ao 
mesmo  tempo  que  1).  Pedro,  filho  e herdeiro  de 
1).  Atlbnso  IV,  de  1’ortugal,  casou  com  a infanta 
de  Castella  1).  Branca,  mas  tornando-se  este  con-  I 
sorcio  iutccundo,  resolveu  divorciar-sc  de  sua  mu-  | 
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; lher,  c escolher  para  noiva  a própria  D.  Cons- 
tança,  filha  de  D.  João  Manuel,  repudiada  por  Af- 
fonso  XI  de  Castella  (V.  Affonso  IV).  D’este  fa- 
cto resultou  uma  renhida  guerra  entre  Portugal 
e llespanha  ; D.  Constança  achava-se  presa,  por- 
que Atlbnso  XI  não  a deixara  partir  para  Por- 
tugal, quando,  já  depois  de  ajustado  o casamento 
e dos  necessários  preparativos,  se  devia  realisar 
a cerimonia  nupcial.  A guerra  foi  devastadora, 
que  terminou  finalmentc  em  1340,  podendo  então 
D.  Constança  partir  para  Portugal.  O infortúnio 
continuava  a perseguil-a,  porque  uma  das  suas 
damas  que  a acompanhava,  era  D ignez  de  Cas- 
tro, por  quem  seu  marido  se  apaixonou  (V.  Ignez 
de  Castro.,  D.).  Os  desgostos  que  lhe  causaram  es- 
tes amores  abreviaram-lhe  a existência.  Uma 
estrella  fatal  lhe  acarretara  uma  vida  de  infor- 
túnios ; fôra  repudiada  vilmente  pelo  seu  primeiro 
marido,  causa  innocente  d’uma  guerra  implacável 
sotfrera  a prisão,  e por  ultimo,  julgando  que  po- 
deria viver  socegada  como  rainha  de  Portugal, 
ella  própria  trouxera  no  seu  séquito  a formosa 
dama,  que  se  apoderara  do  coração  de  seu  ma- 
rido. A desditosa  princeza  falleceu  em  Sautarem, 
depois  de  cinco  aunos  de  casada.  Do  seu  casa- 
mento com  D.  Pedro,  nasceu  o principe,  que  f i 
D.  í'ernando  I. 

Constança  Sanches  (D).  Filha  bastarda  de 
D.  Sancho  I.  N.  em  Coimbra  em  1204.  Entrou 
como  religiosa  no  mosteiro  das  Donas  de  Coim- 
bra, foi  muito  devota  do  Santo  Antonio,  seu  con- 
temporâneo, a quem  erigiu  uma  capella  na  egreja 
de  Santa  Cruz,  logo  depois  da  sua  canonisação. 
Falleceu  em  1269  a 8 de  agosto,  e foi  enterrada 
cm  Santa  Cruz.  El  rei  D.  .Manuel  mandou  trasla  - 
dar  os  seus  ossos  para  o tumulo  de  D.  Sancho  1 , 
seu  pae. 

Constance.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  e Ijisp.  do  Porto  ; 848  hab.  e 216  fog 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  Até  1855 
oi  do  conc.  de  Santa  Cruz,  que  n’esse  anno  ficou 
extincto,  passando  depois  para  o de  .Marco  de  Ca- 
navezes.  O bispo  do  Porto  apresentava  o abbade 
d’esta  freguezia,  por  concurso  synodal.  E’  aqui  a 
quinta  do  Paço  de  Soutêllo,  que  foi  da  rainha  D. 
Mafalda,  mulher  d’el-rei  D.  Affonso  Henriques, 
e fundadora  das  Caldas  de  Canavezes.  A terra  é 
fértil  em  azeite,  vinho  e centeio.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  13,  com 
a séde  em  Villa  Real. 

Constância.  Villa  da  prov.  da  Estremadura, 
séde  de  conc.,  julgado  municipal,  com.  de  Abran- 
tes,  distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Portalegre.  Tem 
uma  só  freg.,  S.  Julião  e está  situada  na  encosta 
d’um  monte,  estendendo-se  por  uma  collina  ver- 
dejante, ua  confluenci.a  do  rio  /ezere  com  o Tejo. 
Foi  fundada  pelos  romanos,  100  annos  antes  do 
Christo,  com  o nome  de  Pngna-Taje  (Combate  do 
Tejo),  segundo  alguns  autores,  cm  memória  d’uma 
grande  batalha  que  os  lusitanos  ali  tiveram,  e 
segundo  outros,  por  ser  frequentes  vezes  invadi- 
da pelas  arrebatadas  ondas  do  Tejo.  Gonçalves 
Mendes  da  .Maia,  o Lidador,  a conquistou  aos 
moiros  em  ll.õO,  degenerando  então  o seu  primi- 
tivo nome  em  Pngnete  ou  Pnnhete;  esta  denomi- 
nação se  conservou  até  que,  por  ser  mal  soante,  foi 
substituida  pelo  nome  de  Constanria  ou  P.  N.  de 
Constância,  como  tainbcm  é conhecid.a,  por  de- 
creto de  7 de  dezembro  de  1836,  que  lhe  dá  o ti- 
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tulo  de  notável.  Foi  el-rei  D.  Sebastião  que  em  ] 
1578  a elevou  á categoria  de  villa,  mas  parece 
que  uuuca  teve  foral.  Suppòe-se  que  esteve  aqui  | 
desterrado  o poeta  Luiz  de  Camões  pelos  annos  i 
de  1548  a 1550,  por  causa  dos  seus  amores  com 
D.  Cathariua  de  Athaide.  Perto  de  Constância  se 
construiu  uma  ponte  magnifica  sobre  o Tejo,  no 
caminho  de  ferro  de  Léste,  ficando-lhe  quasi  con- 
tígua a est.  da  Praia.  Esta  ponte  foi  começada  ' 
em  junho  de  1861,  e já  a 19  de  agosto  de  1662  por  j 
ali  passou  a primeira  locomotiva;  está  assente  so- 
bre 5 e solidos  pilares  de  cantaria,  com  20  m.  de 
altura,  e 550  de  e.xtens.ão.  Depois  das  costuma- 
das experiencias  ficou  aberta  á viação  publica  a 
7 de  novembro  do  referido  anno.  Sobre  o rio  Ze- 
zere  também  se  construiu  em  1890  por  couta  das 
obras  publicas  outra  ponte,  que  assenta  sobre 
dois  pilares  de  cautaria,  e faz  parte  da  estrada 
real.  Tem  de  comprimento  182  in.  e de  altura  19. 
Em  janeiro  e fevereiro  de  1872  houve  em  Cons- 
tância tão  grandes  cheias,  que  a agua,  seguudo 
dizem,  chegou  aos  segundos  andares  dos  prédios, 
causando  graves  prejuizos  ; um  estaleiro,  situado 


oleo,  trabalho  do  conhecido  pintor  José  Malhôa. 
Constância  pertence  á 4.*  div.  mil.,  7.*  brigada, 
grande  circumscripção  mil.  S,  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.“  22,  com  a séde  em  Abrautes.  Tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.  com 
serviço  de  emissão  e pagamento  de  vales  do  cor- 
reio e telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  letras 
e obrigações,  e serviço  de  encominendas,  perrnu- 
tand  0 malas  com  a 11.  A.  L.  ; feira  chamada 
de  N.  S.*  dos  Martyres,  a 3 e a 5 de  agosto,  que 
se  realisa  na  praça  publica;  hospedarias,  medico, 
Pharmacia,  notário,  agencias  bancarias  e do  Ban- 
co Economia  Portugueza,  agencia  das  companhias 
de  seguros  : Internacional.,  La  Union  y El  Phe- 
nis  Espahol,  Previdência  e Tagns ; theatro,  so- 
ciedades de  recreio  : Club  Constanciense,  Socie- 
I daãe  Philarmonica  f.“  de  Dezembro,  Sociedade 
Dramatica  União  Recreativa,  e Tronpe  Antonio 
Maria  Chéu.  N’esta  villa  existem  abundantissi- 
mas  e boas  aguas  ; não  muito  longe  do  rio  Zezere 
ha  uma  fonte  de  agua  ferrea,  fria,  que  n’outro 
[ tempo  foi  muito  recommendada;  são  duas  nas- 
centes situadas  nas  propriedades  dos  importan- 
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na  margem  do  rio  Zezere,  ficou  todo  coberto  de 
agua.  A villa  tem  egreja  da  .Misericórdia  e hos- 
pital, sendo  este  reconstruído  em  virtude  d’um 
legado  importante  que  D.  Maria  Halbiua  Franco 
deixou  em  seu  testamento,  para  o sustento  dos 
doentes  e pessoas  necessitadas  do  concelho.  E’  um 
bom  e amplo  edifieio  com  excellentes  condições 
hygienicas.  A egreja  matriz  é espaçosa,  de  cons 
trucção  antiga,  talvez  de  tres  séculos,  mu  to  ele- 
gante, tendo  magnificos  trabalhos  em  mármore  ; 
tem  seis  altares  lateraes,  alguns  guarnecidos  de 
mármore  preto,  havendo  também  a caoella  do 
Santíssimo,  e o baptisterio  ao  lado  do  Evange- 
lho. Na  capella-mór,  muito  espaçosa,  encontram- 
se  egualmente  valiosus  trabalhos  em  mármore 
branco  e preto.  A torre,  de  solida  construcçào  cm 
c ntaria,  é o ponto  mais  elevado  da  villa,  d’onde 
se  desfrueta  um  lindo  panorama.  Esta  egreja  sof- 
freu  muito  com  a invasão  dos  francezes,  no  prin- 
cipio do  século  passado,  porque  os  francezes  ali 
estabeleceram  estalagem,  levando  o vandalismo 
a ponto  de  não  respeitarem  sequer  as  imagens, 
com  que  faziam  fogueiras  ern  varios  pontos. 
A egreja  foi  depois  reparada.  O magnifico  orgão, 
que  ainda  se  conserva,  foi  construído  em  1828  por 
Xavier  .Machado  e Cerveira  ; a expensas  da  jun- 
ta de  i>arochia  e de  alguns  benemeritos,  fôram 
restaurados  o tecto  e o telhado  nos  annos  de  1897 
a 1699  No  tecto  collocou-se  um  grande  quadro  a 


tes  lavradores  José  Eugênio  Nunes  Godinho  e 
dr.  Zeferino  Falcão,  que  cedem  as  aguas  gratui- 
tamente.  A respeito  d’estas  nascentes  ha  escripto 
o seguinte  : Noticia  analytica  das  aguas  ferreas 
da  villa  de  Punhete,  por  Cândido  Antônio  de  Oli- 
veira e Silva,  Lisboa,  1799;  Topographia  Medica 
de  Constância,  por  Francisco  Ignacio  dos  Santos 
Cruz,  publicado  nos  Annaes  do  conselho  de  saude 
publica  do  reino,  Lisboa,  tom.  iv,  pag.  270.  Na 
quinta  da  Capareira  d’esta  villa,  também  existe 
uma  fonte  de  agua  sulfurosa,  que  dizem  ser  ap- 
plicada  com  proveito  nas  doenças  de  olhos  e de 
pelle.  Muito  proxirno  da  villa  está  a Escola  Pra- 
tica de  Engenharia,  e quando  ali  se  conservam 
os  contingentes  de  Lisboa  que  vão  a exercícios, 
a villa  é muito  frequentada  pelos  ofliciaes,  sar- 
gentos e soldados.  Constância  é uma  das  maispit- 
torescas  povoações  do  Ribatejo,  extensa  e arida, 
composta  de  lezírias,  onde  pastam  constantemen- 
te as  grandes  manadas  de  gado  bravo.  A um  lado 
fica-lhe  0 castello  de  Almourol.  O conc.  compõe- 
se  de  tres  freguezias,  com  787  fog.  e 2:963  hab., 
sendo  1:305  do  sexo  inasc.  e 1:658  do  fem.,  n'uina 
superfície  de  8:304  hect.  A villa  dista  45  k.  da 
capital  do  districto.  As  freguezias  são:  S.  Julião, 
de  Constância,  1:014  hab.:  444  do  sexo  masc.  e 
.570  do  fem..;  N.  S.‘  d’.\^sumpção,  de  MoufAlto, 
765  hab.:  367  do  sexo  masc.  e 398  do  fem.;  Santa 
.Margarida  da  Coutada,  1:184  hab.:  494  do  sexo 
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masc.  e 690  do  fem.  Este  cone.  foi  supprimtdo  e 
aiinexado  ao  de  Abiantes,  por  decreto  de  21  de 
novembro  de  1895,  mas  foi  restaurado  pelo  de- 
creto de  13  de  janeiro  de  1898.  C seu  principal 
commercio  é azeite,  vinho,  cereaes,  legumes,  la- 
ranja.s,  azeitonas  e marmellos. 

Constando  [Francisco  Solnno).  Doutor  em 
medicina,  escriptor,  deputado,  ete.  N.  em  Lisboa 
em  1772,  fal.  em  Paris  a 21  de  dezembro  de  1846. 
Era  filho  de  Manuel  Constancio,  professor  de 
anatomia  muito  considerado  ; irmão  mais  velho  de 
Pedro  José  Constancio  (V.  estes  nomes  em  seguida). 
Tendo  sido  mandado  em  1791  com  outros  pen- 
sionistas pelo  governo  de  D.  Maria  1 estudar  me- 
dicina no  estrangeiro,  frequentou  as  escolas  de 
Paris,  Londres  e Edimburgo,  íomaudo  n’esta  ul- 
tima o grau  de  doutor.  Em  1800  veiu  para  Lis- 
boa, onde  viveu  até  1808,  anuo  em  que  se  viu 
obrigado  a emigrar,  por  se  ter  declarado  aberta- 
mente partidário  dos  francezes.  Estabeleceu  en- 
tão residência  em  Paris,  depois  de  percorrer  a 
Ilespanha,  França,  Inglaterra,  Escossia,  Paizes 
llai.vos,  Allemanha,  Italia  e America  do  Norte 
Em  1820  foi  eleito  deputado  ás  eôrtes  constituin- 
tes, e durante  e regimen  liberal  exerceu  o cargo 
de  encarregado  de  negocios  nos  Estados  Unidos 
do  Brazil.  Casou  em  Paris  com  Maria  Julia  Ba- 
sillie.  Emquanto  esteve  em  Edimburgo,  escreveu 
uma  obra  com  o titulo  cie  Ghost,  que  teve  grande 
acccitação  em  Inglaterra.  Na  Gazeta  Medica  de 
Lisboa.,  tomo  VI,  1858,  n.®  126,  vem  publicada  a 
sua  biographia,  escripta  pelo  dr.  Rodrigues  de 
Cusinão.  Escreveu  ; Observador  Lusitano  em  Pa- 
ris, ou  collecção  litteraria,  politica  e commercial, 
Paris,  1815  ; começou  em  janeiro  d’este  anuo  o 
terminou  em  abril,  saindo  só  4 numeros,  que  for- 
mam um  volume  com  658  pag.;  Annaes  das  Scien- 
cias,  das  Artes  e das  Letras,  por  uma  Sociedade 
de  Porluguezes,  residente  em  Paris,  Paris,  1818  a 
1821,  16  tomos  ; Novo  Diccionario  portátil  das 
linguas  portugueza  e franceza  recopilado  dos  me- 
lhores lexicographos  das  duas  nações,  etc.,  Paris, 
2 tomos  ; não  sabemos  a data  da  1.*  edição,  mas 
a da  2.*  foi  em  1818,  e a 3 ® em  1828  ; aitida  teve 
depois  algumas  reimpressões  ; Des  príncipes  de 
V Fjconomie  politique,  et  de  rimpót,  par  Mr.  David 
llicard,  traduit  de  Vanglais,  avec  des  notes  expli- 
catives  et  critiques  par  Mr.  J.  li.  Say,  Paris,  1819, 

2 toiros ; Príncipes  V Kconomie  politique,  consi- 
derées  sous  le  rapport  de  leur  application  pratique, 
par  Malthus,  traduit  de  Vanglais,  Paris,  182ü,  2 
tomos  ; Nova  Grammatica  da  lingua  franceza,  of- 
ferecida  aos  porluguezes  e brazileiros.  Paris,  1831; 
Grammatica  analytica  da  lingua  portugueza,  ofe- 
recida á mocidade  estudiosa  de  Portugal  e do  lira- 
zil.  Paris,  1831  ; Grammaire  portugaise,  á Vusage 
des  J rançais,  qui  veulent  apprendre  le  portugais. 
Paris,  1830  ; Novo  Mestre  inglez,  ou  grammatica 
da  lingua  ingleza,  ensinada  em  25  lições.  Paris, 
não  sabemos  a data  da  edição  ; fez-se  outra  em 
Lisboa,  em  1851,  e em  Macau  em  1841  ; Novo 
Diccionario  critico  e etymnlogico  da  lingua  poW«- 
gueza,  precedido  d’uma  introducçào  grammatical. 
Paris,  1836  ; 2."  edição  em  1844  ; houve  ainda 

3 * e 4.*  sendo  esta  ultima  em  1852  ; Curso  com- 
2>leto  de  cirurgia  theorica  e pratica,  por  Penjamim 
Bell,  traduzido  em  vulgar,  e adornado  de  estampas, 
Lisboa,  1804,  6 tomos  ; Itemontrances  des  négo- 
tions  du  Brésil  contre  les  insultes  faits  au  ]>aviÍlon 
portugais  par  les  ojjiciers  de  la  marine  anglaisc, 
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traduites  du  portugais.  Paris,  1814 ; Armazém  de 
conhecimentos  uteis  nas  artes  e officios,  ou  collec- 
çõo  de  tratados,  receitas,  e invenções  de  utilidade 
publica.  Paris,  1838  ; Historia  do  Brazil  desde  o 
seu  descobrimento  por  Pedro  Alvares  Cabral,  até 
á abdicação  do  imperador  D.  Pedro  I,  Paris,  1839, 
2 tomos,  com  um  inappa  do  Brazil.  Traduziu  em 
francez  e publicou  em  Paris,  em  1831,  sem  o seu 
nome,  o Ensaio  historico  politico  sobre  a consll- 
tuição  e governo  do  reino  de  Portugal,  por  José 
Liberato  Freire  de  Carvalho.  Dirigiu  e reviu  a 
edição  das  obras  de  Filinto  Elysio,  em  2 volumes, 
para  a qual  escreveu  um  discurso  preliminar. 

Constancio  {Manuel).  Lente  de  Anatomia  no 
Real  Hospital  de  Todos  os  Santos,  cirurgião  da 
Casa  Real,  das  tropas  do  marquez  de  Marialva  na 
guerra  de  1762,  etc.  N.  em  Sentieiros,  junto  a 
Sardoal,  em  1725,  onde  também  falleceu  em  julho 
de  1817.  Era  filho  de  lavradores  pouco  abastados. 
Tendo  estudado  em  -\8rantcs  as  primeiras  letras 
e latim,  e desejando-se  dedicar-se  á cirurgia, 
principiou  a praticar  no  hospital  d’essa  villa.  A 
cirurgia,  porém,  era  então  exercida  por  pessoas  de 
limitados  conhecimentos  cirúrgicos,  o que  origi- 
nava enganos  e erros  devidos  á ignorância  e não 
aos  abusos  de  quem  os  praticava,  do  que  resul- 
tavam ás  vezes  graves  consequências.  O marquez 
de  Pombal  quiz  terminar  com  esta  irregularida- 
de, e convidou  o cirurgião-mór  do  exercito  fran- 
cez Pedro  Dufan  a reger  uma  cadeira  de  anato- 
mia, que  se  inaugurara  no  hospital  de  Todos  os 
Santos.  A nomeação  de  Dufan  tem  a data  de  2 de 
março  de  1750.  Apenas  se  installou  o curso,  Ma- 
nuel Constancio  correu  a matricular-se;  manifes- 
tando grande  vocação,  dedicou-se  ao  estudo  com 
toda  a dedicação,  que  se  tornou  o discipulo  dile- 
cto  de  Dufan,  e foi  tal  o seu  aproveitamento,  que 
tendo  este  de  se  ausentar  de  Lisboa,  o recommen- 
dou  ao  governo  para  o substituir  na  regencia  da 
cadeira.  Pedro  Dufan  foi  jubilado  por  decreto  de 
25  de  junho  de  1764,  e Manuel  Constancio  teve  a 
nomeação  de  lente  etfectivo  de  anatomia,  por  de- 
creto de  24  de  novembro  do  referido  anno.  Nos 
seus  discipulos  contam-se  muitos  que  mais  tarde 
se  distinguiram  como  cirurgiões.  Manuel  Cons- 
tancio regeu  a sua  cadeira  por  muitos  annos,  até 
ser  jubilado,  em  1805,  quando  contava  80  annos 
de  edade;  foi  sempre  muito  considerado  pelo  seu 
talento,  illustração  e methodo  claro  do  ensino  da 
cirurgia,  pela  qual  era  enthusiasta.  Affirma-se  que 
foi  elle  quem,  por  seu  amor  á sciencia  e á pro- 
fissão, n’esses  tempos  em  (jue  se  não  ligava  im- 
portância aos  médicos,  que  eram  tratados  como 
simples  mestres  da  arte  de  curar,  conseguiu  no- 
bilitar a classe,  e que  pela  sua  influencia  junto  á 
rainha  D.  Maria  1,  solicitou  e obteve  que  alguns 
dos  seus  discipulos  fossem  estudar  e aperfeiçoar- 
se  em  França  e em  Inglaterra.  Em  1791  mandou 
aquella  soberana  ao  estrangeiro  nove  dos  disci- 
pulos, indo  tres  estudar  nos  hospitaes  de  Londres, 
e os  outros  seis  com  egual  fim  para  Edimburgo. 
Estas  viagens  scientificas  tiveram  em  mira  crear 
professores  competentes  para  a Escola  de  Lisboa 
que,  por  iniciativa  de  Constancio,  D.  .Maria  I pre- 
tendia reformar  o ampliar.  O curso  regido  por 
Manuel  Constancio,  que  no  dizer  dos  historiado- 
res deve  ser  considerado  como  o restaurador  dos 
estudos  anatômicos  em  Portugal,  foi  o mais  per- 
feito. 'l'odos  03  cirurgiões  que  entre  nós  floresce- 
ram no  principio  do  século  passado,  foram  disci- 
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pulos  do  grande  professor,  cujo  ardente  desejo 
era  collocar  a sua  escola  á altura  das  melhores  do 
estrangeiro.  Escreveu  uma  Postilla  de  anatomia, 
pela  qual  ensiuou.  Segundo  seu  filho  Francisco 
Solano  Constancio,  era  talvez  o mais  disposto  com- 
pendio, que  então  se  conhecia,  mas  não  foi  im- 
presso. Do  seu  manuscripto  consta  que  se  fizeram 
muitas  copias.  Depois  de  ser  jubilado,  retirou  se 
muito  mais  da  vida  activa,  e recolhendo  se  á sua 
quinta  de  Sentieiros,  proximo  do  Sardoal,  ali  fal- 
leceu. 

Const&ncio  CPedro  José).  Racharei  formado  em 
Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra  N.  em 
Lisboa  em  1778,  fal.  em  Eivas  em  1818.  Era  filho 
de  Manuel  Constando,  lente  de  anatomia  no  Hos- 
pital Real  de  Todos  os  Santos,  irmão  do  medico 
Francisco  Solano  Constancio.  Recebeu  ordens  me- 
nores, e teve  um  beneficio  n’uma  egreja  de  Cin- 
tra. Escreveu  algumas  poesias,  que  se  imprimi- 
ram e andam  incorporadas  cm  diversos  opúscu- 
los : Epistola  a M.  M.  de  D.  du  Bocage ; vem  a 
pag.  53  do  folheto  publicado  por  este  em  1805, 
sob  0 titulo  de  A virtude  laureada  ; Dois  sonetos 
ao  mesmo,  a pag.  52  e 53  da  Collecção  dos  novos 
improvisos  de  Bocage,  em  1805;  Canção  á morte 
do  mesmo,  n’uma  Collecção  de  poesias,  que  a este 
assumpto  se  imprimiu  em  1806  No  Romancista, 
jornal  publicado  em  1839,  tambem  se  encontra  um 
dos  seus  sonetos,  a pag.  179,  etc.  no  Essa i 

Statistique,  tomo  ii,  pag.  168,  classifica-o  de  poeta 
muito  distincto,  e diz,  que  deixara  traduzidas 
muitas  odes  de  Horacio,  e uma  versão  da  tragé- 
dia Catilina,  de  Voltaire. 

Gonstantim.  Freguezia  annexa  á de  Cicouro. 
V.  Cicouro  e Constantim. 

Gonstantim.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  cone  , com.  e distr.  de 
Villa  Real,  arceb.  de  Rraga;  609  hab.  e 141  fog. 
Tem  escola  para  ambos  os  sexos  e cst.  j)ost.  A 
pov.  dista  5 k.  da  sédc  do  conc.  e está  situada 
n’uma  planicie  um  ])ouco  elevada,  junto  d’uma  pe- 
quena ribeira.  Era  do  Infantado.  0 conde  D.  Hen- 
rique a povoou,  dando-lhe  foral  em  1096,  com  to- 
dos os  privilégios  de  Guimarães.  Os  frades  cru- 
zios  do  convento  de  Caramôs  apresentavam  o 
abbade,  que  tinha  de  rendimento  935000  réis.  A 
terra  é pouco  fértil,  mas  cria  bastante  gado,  e ha 
aqui  muita  caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  c res.  n.“  1.3,  com  a séde  em 
Villa  Real.  ||  Serra  do  distr.  de  Rragança,  proxi- 
mo da  pov.  do  mesmo  nome.  Tem  3 k.  de  exten- 
são e 899  m.  de  altura. 

Gonstantina.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
cçição  e conc.  d'Ancião,  distr.  de  Leiria. 

Gonstantino.  Hei  dos  floristas.  Assim  era  co- 
nhecido José  Marques  de  Sampaio  e Mello.  V. 
Sampaio  e Alello. 

Gonstantino  [Manuel).  Bacharel  formado  em 
Philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  e em 
theologia  pela  de  Salamanca.  N.  no  Funchal,  e 
fal.  a 28  de  novembro  de  1614.  Foi  professor  de 
Philosophia  no  Collegio  da  Sapiência  de  Roma, 
desde  1588.  Obteve  muitos  benefícios  rendosos,  e 
uma  pensão  no  mestre-escolado  da  cathedral  de 
Evora.  Fallcceu  em  Roma.  Escreveu  e publicou 
em  latim  uma  Historia  da  ilha  da  Madeira,  uma 
Historia  dos  reis  de  Portugal,  e mais  umas  ora- 
ções fúnebres,  discursos  congratulatorios,  etc. 

Constituição.  Chama-se  assim  a lei  fundamen- 
tal do  paiz,  que  determina  a natureza  e as  fuuc- 
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çòes  do  governo,  o conjuncto  dos  direitos  e deve- 
res do  povo.  Conjuncto  das  leis  e regulamentos 
antigos  n’uma  ordem  de  cousas  políticas,  civis  ou 
religiosas.  Um.i  constituição  é geralmente  uma 
carta  escripta,  um  pacto  entre  a nação  e o go- 
verno, representado,  por  exemplo,  por  um  reino. 
Nos  estados  republicanos  não  é mais  do  que  o 
conjuncto  das  disposições  essenciaes,  que  regu- 
lam a organisação  c as  relações  dos  grandes  po- 
deres públicos.  Em  Portugal  tem  havido  tres 
constituições  : a de  1820,  promulgada  definitiva- 
mente  cm  Cortes  em  1822,  e quasi  copiada  da 
constituição  hespauhola  de  1812;  a de  1826,  ou 
Carta  Constitucional,  outhorgada  por  I).  Pedro 
IV,  e a de  1838,  mais  próxima  da  de  1820,  mais 
democrática  do  que  a Carta,  e estabelecida  em 
consequência  da  revolução  de  setembro  de  1836, 
que  deu  origem  da  reunião  das  Cortes  Constituin- 
tes. Esta  constituição  vigO''OU  apenas  quatre  an- 
nos.  A Carta  Constitucional  foi  restabelecida,  e 
em  1852  novas  cortes  constituintes  elaboraram 
um  Acto  Addicional,  que  sub.stituiu,  entre  outras 
cousas,  as  eleições  indirectas  por  eleições  dire- 
ctas. ||  Constituição  politica  da  monarchia  portu- 
gueza,  Lisboa,  1822  ; edição  nacional  e oflicial,  de 
que  se  tiraram  exemplares  em  papel  de  grande 
formato.  Foi  decretada  pelas  Cortes  Geraes,  Ex- 
traordinárias e Constituintes  em  23  de  setembro 
de  1822,  e acceita  e jurada  por  D.  João  VI  em  1 
de  outubro  seguinte.  j[  Constituição  politica  da 
monarchia  portugueza,  Lisboa,  1838. 

Gonstituições.  Entre  as  que  existem  impres- 
sas em  Portugal  ha  algumas  muito  curiosas.  || 
Constituições  de  Thomar  (V.  Moniz  da  Silva.fr. 
Antonio).  ;|  Constituições  do  arcebispo  de  Braga, 
impressas  em  1538,  depois  reformadas  em  1639, 
pelo  arcebispo  D.  Sebastião  de  Mattos  e Noro- 
nha, e impressas  em  1697  pelo  arcebispo  D.  João 
de  Sousa.  ||  Constituição  do  arcebispado  de  Gôa 
promulgadas  pelo  jnimeiro  arcebispo  de  Gôa,  D. 
Gasqmr  de  Leão,  e approvadas  pelo  primeiro  con- 
cilio provincial,  impressas  cm  1558,  reimpressas 
em  1613  e 1810.  ||  Constituições  do  arcebispado  de 
Lisboa,  promtdgadas  pelo  cardeal  infante  D.  Af- 
fonso,  arcebispo  de  Lisboa,  em  1586  e impressas 
em  1537.  Existem  tambem  outra?  denominadas 
Constituições  extravagantes  do  arcebispado  de  lÃs- 
boa,  revistos  pelo  padre  mestre  fr.  Manuel  da  Veiga, 
impressas  em  1565  e reimpressas  em  1.569  Publi- 
caram-se as  duas  reunidas  em  1588  ||  Constitui- 
ções synodaes  do  arcebispado  de  Lisboa,  novamente 
feitas  no  Synodo  Diocesano  que  celebrou  o arce- 
bispo D.  Rodrigo  da  Cunha  aos  30  de  maio  de 
1640,  Lisboa,  1646,  reimpressas  em  1656  e em 
1737.  II  Constituições  do  bispado  de  Coimbra, pro- 
mulgadas pelo  bispo  D.  Jorge  d’ AÊmeida,  impres- 
sas em  1521,  reimpressas  em  1538,  depois  refor- 
madas pelo  bispo  D.  Affonso  de  Castello  Branco 
e impressas  em  1591.  ||  Constituições  do  bispado 
de  Evora,  impressas  cm  1531  pelo  cardeal  infante 
D.  Affonso  ; fôrarn  reimpressas  em  1858  pelo  car- 
deal infante  D.  Henrique,  reformadas  por  D. 
João  de  Mello  em  1565,  e reimpressas  em  1622  e 
em  17.53.  ||  Constituições  do  bispado  do  Algarve, 
promulgadas  pelo  bispo  D.  João  de  J/eWo,  impres- 
sas em  1554.  ||  Constituições  que  fez  o sr.  D.  Diogo 
de  Sousa,  bispo  do  Porto,  promulgadas  em  1496 ; 
0 bispo  D.  Balthazar  Limpo  publicou  depois  ou- 
tras em  1541  ; os  bispos  I).  Marcos  de  Lisboa  e 
I D.  João  de  Sousa  publicaram  ainda  outras  em 
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1585  e 1687.  ||  Consliluiçòes  feitas  por  mandado  do 
mui  reverendo  senhor  D.  Miguel  da  Silva,  bispo  de  ' 
Vizeo,  etc.,  publicadas  no  synodo  de  1527  ; impri-  i 
miram-se  mais  as  seguintes  : pelo  bispo  D.  Joào  * 
Manuel  em  1647,  pelo  bispo  I).  João  de  Mello  em  ! 
1684,  e pelo  bispo  D.  Julio  Francisco  de  Oliveira 
em  1749.  ||  Constituições  e estatutos  feitos  e orde-  * 
nados  por  o mui  reverendo  senhor  D.  Pedro,  bispo  I 
da  Guarda,  impressas  cm  1500  ; ba  outras  edi-  i 
ções  em  1621,  1686  e 1759.  ||  Constituições  syno  \ 
daes  do  bispado  de  Angra,  promulgadas  pelo  bispo 
D.  Jorge  de  S.  Thiago,  publicadas  em  1560.  || 
Constituições  (primeiras)  synodaes  do  bispado  de 
Eivas,  promulgadas  pelo  bispo  D.  Sebastião  ele 
Mattos  Noronha,  em  1635.  ||  Constituições  synodaes 
do  bispado  de  Lamego,  ifromidgadas  pelo  bispo  D. 
Manuel  de  Noronha  em  synodo  celebrado  em  Im- 
mego  em  1561,  e impressas  em  Coimbra,  1563  || 
Constituições  synodaes  do  bispado  de  Leiria,  feitas 
e ordenadas  em  synodo  pelo  senhor  D.  Pedro  de 
Castilho,  bispo  de  Leiria,  vic..,  impressas  em  1601. 

II  Constituições  synodaes  do  bispado  de  Miranda, 
promulgadas  pelo  bispo  D.  João  d' Alva,  impres- 
.sas  em  1562.  ||  Constituições  synodaes  do  bispado 
de  Portalegre,  ordenadas  e feitas  j>elo  lll.""'  e liev.'”° 
senhor  D.  Fr.  Lopo  de  Sequeira  Pereira,  bispo  de 
Portalegre,  etc.,  publicadas  em  1632.  ||  Constitui- 
ções primeiras  do  arcebispado  da  Bahia,  promul- 
gadas e publicadas  pelo  arcebispo  I).  Sebastião 
Monteiro  da  Vide,  em  1707.  |!  Constituições  syno- 
daes do  bispado  do  Funchal,  feitas  e ordenadas 
por  l).  Jeronymo  Barreto  em  1585,  e impressas  em 
1601.  II  Constituições  synodaes  dos  bispados.  Todas 
as  Constituições  existentes,  fôram,  no  tempo  do  ; 
marquez  de  Pombal,  por  carta  regia  de  16  de  | 
maio  de  1774,  dirigida  aos  arcebispos  e bispos  j 
dos  reinos  d(;  Portugal  e Algarves,  mandadas  re-  | 
formar,  determinando-sc  o estabelecimento  de  ou-  i 
tras,  conformes  aos  verdadeiros  cânones  e á dis-  ! 
ciplina  ecclesiastica  em  harmonia  com  as  leis  ci-  ■ 
vis  e costumes  do  reino,  etc.  Esta  carta  regia  ' 
vem  transcripta  no  Jornal  de  Coimbra  n.°  58,  a 
pag.  259.  Ahi  sc  diz  que  todos  os  prelados  fize-  ! 
ram  em  observância  d’ella  as  suas  Constituições,  . 
e as  remetterain  ao  Dezembargo  do  Paço,  para 
serem  confirmadas,  depois  de  ouvido  o Procurador 
da  Corôa;  e que  nVsse  tribunal  se  conservavam  até 
áquelle  tempo  (anno  de  1818),  sem  que  se  cui-  j 
dasse  de  as  imprimir,  por  se  haverem  mettidodc 
permeio  outros  negocios  de  maior  ponderação.  ||  j 
As  ordens  religiosas  em  I’ortugal  tinham  também 
as  suas  constituições,  que  seria  longo  descrever,  ' 
como  as  de  S.  Rento,  dos  eremitas  de  S.  Paulo,  '• 
dos  carmelitas,  da  congregação  de  S.  Jorge,  dos  I 
eremitas  de  Santo  Agostinho;  etc.  í 

Consuà.  Po\r  da  prov.,  distr.  c com  de  Salsetc, 
arceb.  de  Gôa,  na  índia.  ' 

Cônsul.  Entre  os  roínanos  deu-se  este  nome  | 
aos  dois  magistrados,  eleitos  por  um  anno,  na  re-  j 
publica  de  Rema,  depois  da  queda  da  realeza,  ] 
sendo  investido  de  todas  as  antigas  attribuiçòes  i 
da  monarcliia.  Em  França,  a constituição  de  13  ' 
de  dezembro  de  1799  confiou  o governo  a tres  I 
cônsules.  Na  Edade  Media  deu-se  este  nome,  em  ! 
certascidades,  aos  magistrados  municipaes.  Eram  ' 
também  os  juizes  escolhidos  entre  os  mercadores 
e negociantes  para  julgarem  summariamente  cer- 
tos negocios  commerciaes.  Os  tribunaes  de  com- 
rnercío  vieram  substituir  os  juizes  cônsules-  ||  j 
1'  unccionario  com  residência  no  estrangeiro  e re-  | 
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vestido  de  attribuiçòes  que  lhe  permittem  pro- 
teger os  seus  compatriotas,  salvaguardar  os  seus 
interesses  e regular  as  suas  discórdias.  ||  Cônsul 
geral;  o cônsul  mais  graduado,  e estabelecido  na 
capital  d’uma  nação. 

Cônsul.  Pequeno  monte  na  ilha  do  Porto 
Santo,  archipelago  da  Madeira. 

Consulado.  Titulo,  dignidade  de  cônsul,  go- 
verno consular.  Residência  do  cônsul,  ou  a casa 
onde  exerce  as  suas  funcçòes.  Em  Portugal  houve 
um  prior  do  consulado,  e cônsules,  com  attribuiçòes 
analogas  ás  que  teve  depois  a Junta  do  Commer- 
c.o.  II  Tributo  do  consulado;  chamava-se  ao  de  3 
por  cetito  na  alfandega,  para  despezas  da  ma- 
rinha de  guarda-costas  ; este  tributo  foi  imposto 
em  1592,  por  Filippe  11,  de  llespanha  e 1 de 
Portugal. 

Consulãgem.  Emolumento  que  o capitão  da 
embarcação  paga  ao  cônsul  em  remuneração  do 
trabalho  da  sua  intervenção  geral  na  expedição 
dos  navios.  Estabelecido  pela  portaria  de  27  de 
julho  de  1886. 

Conta  dirigida  ao  ministério  do  reino  pela  se- 
gunda classe' da  Academia  Real  das  Sciencias  so- 
bre 0 estado  dos  trabalhos  relativos  á publicação 
dos  Mojiumentos  Ilisk/ricos  de  Portugal,  e sobre  a 
suspensão  d’elles,  Lisboa,  1856.  Us  documentos 
que  acompanham  esta conía  envolvem  particulari- 
dades interessantes  e curiosas,  tanto  para  a his- 
toria da  Academia,  como  a respeito  de  outras  es- 
pecies  litterarias,  e até  biographicas.  De  pag.  9 
a 15  vem  uma  extensa  carta  de  Alexandre  Her- 
culano,  então  vice-presidente  da  Academia,  da- 
tada de  3ü’dc  abril  de  1856,  explicando  as  cau- 
sas que^o  impeiliram  a dar  a demissão  d'aquellc 
cargo. 

Conta  publicada  pela  commissão  encarregada 
de  dirigir  a distribuição  do  donativo  votado  pelo 
Parlamento  do  Reino- Unido  da  Gran-  Bretanha  e 
Irlanda  para  soccorro  das  terras  de  Portugol  de- 
vastadas j)elo  inimigo  em  1810;  Lisboa,  l8l3  E’ 
um  curioso  documento  escripto  nas  linguas  por- 
tugueza  c inglcza  em  4.",  acompanhado  de  14 
mappas. 

Contador.  Pov.  na  frog.  do  Salvador,  de  Me- 
dròes,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Herdade  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Oliveira  de  Canha,  conc.  de  Aldeia  Gallega  do 
Rihatejo,  distr.  de  Lisboa. 

Coutchoucou.  Pov.  de  gentios  nallüs<  situada 
na  margem  direita  do  rio  Nuno,  distr.  da  Guiné, 
cerca  de  2 k.  ao  E.  da  feitoria  americana  deno- 
minada Victoria. 

Conteiro.  Operário  que  fazia  contas  de  rezay. 
Este  ofticio  tinha  regimento  na  collecção  refor- 
mada pelo  Senado  de  Lisboa  em  1572. 

Contença.  Pov.  na  freg.  dc  S.  João  Baptista  e 
conc.  de  Sinfãe.s,  distr.  de  Vizeu. 

Contenças.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Lages  de  Lorvão,  conc.  de  Penacova,  distr.  de 
Coimbra. 

Contenças  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Thiago  de  Cassurrães, 
conc.  de  .Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

Contenda.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  d.a  Luz,  de  Gaula,  conc.  de  Sant.a  Cruz, 
distr.  do  Funchal. 

Contendas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘  d' Assum- 
pção, de  Mexilhoeira  Grande,  conc.  de  V.  N.  de 
l*ortimão,  distr.  de  Faro.  ||  1’ico  ou  monte  crate- 


riforme  muito  elevado,  existente  na  ilha  Tercei- 
ra, Açores.  ||  Ponto  ou  cabo  situado  na  costa  S. 
E.  da  reforida  ilha. 

Contia  ou  Acontia.  Pensão  que  os  reis  paga- 
vam aos  cavalleiros  que  os  serviam  no  paço  ou 
em  campanha,  maior  ou  menor,  segundo  a nobre- 
za do  vassallo,  que  recebia  este  titulo,  quando 
era  acontiado.  Ao  principio  dava-se-lhc  o nome 
de  maravedis.  Apenas  nascia  um  filho  a algum  fi- 
dalgo, logo  0 rei  lhe  mandava  a sua  carta  de  con- 
tia; d’esta  fórma,  as  contas  multiplicavam-se 
tanto,  que  D.  Fernando  I teve  de  ordenar  que  só 
se  désse  contia  ao  filho  mais  velho  de  cada  fi- 
dalgo, e D.  Joãjj  I determinou  que  cada  fidalgo 
recebesse  de  contia  1:000  libras  para  a lança  de 
sua  pessoa,  e 700  por  cada  uma  dos  que  o se- 
guiam, e que  os  filhos  recebessem  contias  sómen- 
te quando  chegassem  á edade  de  poderem  servir 
na  guerra.  No  tempo  de  I).  João  I deram  se  ter- 
ras em  logar  de  contias,  ficando  os  doados  deso- 
brigados de  servir  com  gente,  e o referido  mo- 
narcha  mandou  dar  soldos,  para  igualar  os  que 
não  tinham  em  terras  contias  proporcionaes  a 
seu  serviço  ou  fidalguia.  ||  Cavalleiros  de  contia; 
os  que  eram  obrigados  a ter  cavallo  para  o ser- 
viço na  guerra,  por  possuirem  bens  proprios  para 
os  sustentarem.  ||  Homens  de  contia  de  cavallo;  os 
que  tinham  fazendas,  rendas  proporcionadas  para 
o manterem.  V.  Acontiado  e Acontiador. 

Contige,  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Graça,  de 
Villa  da  Egreja,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vi- 
zeu.  • 

CoQtim.  Povoações  nas  freguezias  : S-  Cosme 
e S.  Damião,  de  S.  Cosmado,  conc.  de  Armamar, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Eulalia,  de  Santalha, 
conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança. 

Gontim  ou  Cantim.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente, 
da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Mon- 
talegre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga; 
ólf)  hab.  e 77  fog.  Está  situada  n’um  alto,  muito 
saudavel,  proiimo  do  rio  Cavado  O reitor  dos 
Valles  apresenta.va  o cura,  que  tinha  30^000  réis 
e 0 pé  d’altar.  A terra  é fértil.  Está  hoje  reunida 
á freg.  de  Santa  Maria,  de  Veade  de  Bai.xo. 

Contim  Atfonso.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Contins.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Carvalhaes,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bra- 
gança. jj  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  de  Vinhaes,  distr. 
de  Bragança.  Fica  situada  n’um  logar  elevado  e 
penhascoso.  A terra  é fértil.  Esta  frtg.  ha  muitos 
annos  que  está  annexa  á de  Santa  Eulalia,  de 
Santalha. 

Conto  (Bésteiros  do).  V.  Bésta. 

Contomil.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Maria,  de  Campanhã,  bairro  oriental  do  Porto.  |{ 
S.  João,  de  Loureiro,  conc.  dc  Oliveira  de  Aze- 
méis, distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  ae  Bougado, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  Tem  cor- 
reio com  serviço  do  posta  rural. 

Contos.  V'.  Casa  dos  Contos. 

Contos.  Peças  de  cobre  ou  latão,  de  outros 
metaes,  de  marfim,  de  madeira,  de  sola,  etc.,  fun- 
didas ou  cunhadas.  Em  França  chamaram -lhes 
jetons  e mereau,  e em  Portugal  contos.  Nestes  as 
suas  legendas,  comquanto  variadas,  dizem,  a 
maior  parte  das  vezes  contos,  contos  pera  contar, 
ou  dinheiros  de  contos.  O mais  antigo  que  se  co- 
nhece pertence  ao  reinado  de  D.  Fernando,  com 


I typo  semelhante  á barbuda.  Os  contos  usavam-se 
I uns  n’uma  cspecie  de  arithmetica  pratica;  outros 
; serviam  ás  corporações  religiosas,  tendo  então 
quasi  sempre  inscripção  especial  como  Ave  Ma- 
ria gratia  plena,  etc.  Também  havia  d’estes  cal- 
i culadores  para  as  repartições  publicas,  e n’esses 
■ achava-se  geralmente  o nome  do  monarcha  rei- 
nante. Em  fins  do  século  xviii,  na  Academia  Real 
das  Sciencias,  o seu  primeiro  presidente  Ü.  João 
de  Bragança,  duque  de  Lafões,  mandou  fundir 
uma  porção  de  peças  de  prata  com  emblemas 
scientificos,  para  se  distribuirem  aos  socios  que 
assistiam  ás  sessões,  recebendo  depois  por  cada 
um  d'estes  jetons  uma  certa  quantia,  pratica  que 
acabou  pelos  estatutos  de  1852.  Na  mesma  épo- 
ca se  fabricaram  outros  em  cobre  para  servirem 
como  senhas  aos  moradores  do  pateo  da  Casa  da 
.Moeda.  A Camara  Municipal  de  Lisboa  tambem 
os  mandou  cunhar  para  a inspccção  geral  dos  in- 
cêndios. As  variantes  de  typo  e applicações  dos 
contos  fôram  muitas  e constituem  um  estudo 
muito  curioso. 

Contra  rapantes.  Termo  heráldico;  diz-se  dos 
animaes  rapantes  voltados  um  para  o outro. 

Contra-banda.  Termo  heráldico;  peça  lavrada 
no  escudo  ao  contrario  da  banda,  ou  da  direita 
para  a esquerda. 

Contra-chefe.  Termo  heráldico;  a nova  peça 
honrosa  ordinaria  provada  pelo  espaço  do  campo 
do  escudo  de  diffe.rente  esmalte,  que  fica  entre  o 
lado  inferior  e a linha  i ecta  parallela  a esse  lado. 

Contra-quarteado.  Termo  heráldico;  diz-se  do 
escudo  cujos  quartéis  são  divididos  em  quatro  par- 
tes, ficando  com  16  contra-quartéis,  e de  cada 
quartel  que  é dividido  em  quatro  partes. 

Contra-quartel.  Termo  heráldico;  cada  uma 
das  quatro  divisões  de  um  quartel  u’um  escudo 
contra-quarteado. 

Contraste.  Ufficial  autorisado  pela  lei  para 
ensaiar  as  ligas  dos  metaes  preciosos,  exa'f'inar 
o toque  das  peças  dos  ourives,  avaliar  e pôr  preço 
ás  pedras  preciosas,  etc.  Em  1688,  a 6 de  setem- 
bro, propoz  0 senado  da  camara  de  Lisboa  para 
que  os  contrastes  fôssem  de  nomeação  vitalicia, 
pelos  inconvenientes  que  apresentava  aciiar-se  o 
exame  do  ouro  e da  prata  a cargo  dos  juizes  dos 
otficios  de  ourives,  que  eram  de  eleição  annual  e 
por  isso  dependentes  dos  proprios  individuos  que 
tinham  de  fiscalizar. 

Contrasto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de 
Souto,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Contreiras.  Familia  portugueza,  originaria  de 
Andaluzia.  l ein  por  armas,  em  campo  de  prata 
tres  bastões  de  azul  em  pala,  orla  vermelha  com 
8 aspas  de  ouro;  o ti.mbre  é uma  aspa  azul. 

Contreiras  (Diogo  de).  Medico  N.  em  Evora 
em  1520,  fal.  em  Montemór-o-Novo  em  1580.  Es- 
tudou medicina  na  Universidade  de  Paris,  e vol- 
tando a Portugal,  regeu  uma  cadeira  de  scien- 
cias naturaes  na  Universidade  de  Coimbra,  e 
adquiriu  grande  reputação.  Em  1569  foi  nomeado 
medico  da  real  camara,  por  el-rei  D.  Sebastião, 
mercê  que  não  acceitou,  preferindo  o descanço  da 
sua  casa.  Deixou  impressas  em  latim  umas  anno- 
tações  á Dialectica,  de  Jorge  de  Trebizonda. 

Contreiras  {Fr.  Miguel).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade,  instituidor  das  Misericórdias,  con- 
fessor da  rainha  D.  Leonor,  mulher  de  D.  João 
II,  etc.  N.  em  Valência  ou  em  Segovia,  a 29  de 
setembro  de  1431;  fal.  em  Lisboa,  no  convento  da 
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Trindade,  a 29  de  janeiro  do  lõOõ.  Foi  da  nobi- 
lissima  casados  Contrciras,  de  que  era  progenitor 
0 conde  Fernan  Gonzales,  o que  desbaratou  os  ma- 
hometanos  no  anno  de  923,  e d’onde  procedem  i 
muitos  reis  de  Ilespauha.  Apezar  de  estrangeiro,  | 
não  póde  deixar  de  ser  incluído  n’este  dicciona- 
rio,  pelos  grandes  serviços  que  prestou  a Por-  ! 
tugal,  onde  residiu  durante  24  annos,  identifican- 
do-se de  tal  forma  com  o povo  de  todo  o reino, 
pelas  suas  qualidades  de  prégador,  de  bondoso  e 
caritativo.  Passados  os  primeiros  annos  e os  pri- 
meiros estudos,  professou  na  ordem  da  Trindade, 
no  convento  da  sua  patria,  com  sinceros  desejos 
de  largar  o mundo,  e seguir  o verdadeiro  cami- 
nho da  mortificação  e penitencia.  Contando  já  ÕO 
annos  de  edade,  e tendo  creado  fama  de  grande 
e zeloso  prégador,  pediu  para  ser  transferido 
para  o convento  da  Trindade  de  Lisboa,  onde 
permaneceu  até  á morte,  com  os  maiores  créditos 
de  perfeito  religioso  e verdadeiro  apostolo,  como 
se  tornou  conhecido  e venerado.  A rainha  D. 
Leonor  o nomeou  seu  confessor  e prégador;  el-rei 
I).  Manuel  e a infanta  D.  Beatriz,  sua  mãe,  tam- 
bém lhe  consagravam  o maior  respeito  e venera- 
ção. O chronista  da  sua  ordem  diz  que  fr.  Miguel 
Contreiras  andava  de  porta  em  porta  esmolando 
para  os  seus  pobres,  visitando  os  enfermos,  am- 
parando e agasalhando  os  orphãos.  protegendo  as 
viuvas,  acudindo  a todas  as  misérias  c desventu- 
ras. A rainha  D.  Leonor  auxiliava-o  muito  n’esta  1 
santa  empresa.  Pelos  adros  dos  conventos  e pe-  I 
los  arcos  do  Rocio  apinhava-se  uma  multidão  rota 
e faminta,  que  por  ali  morria  de  doença  e de  fo- 
me. O bondoso  frade,  que  não  podia  albergar  nem 
dar  agasalho  a todos,  pediu  á camara  a concessão 
d’umas  casas  a Santo  Antouio  da  Sé,  onde  n’outro 
tempo  se  etfeituavauí  as  audiências  do  civel,  e 
sendo  bem  succedido  no  seu  pedido  congregou  um 
grupo  de  homens  bons,  e com  elles  ajustou  for- 
mar uma  confraria  de  caridade,  que  foi  a pri- 
meira das  que,  em  grande  numero,  logo  se  come- 
çaram a estabelecer  por  todo  o reino,  ilhas  e co- 
lônias no  Extremo  Oriente  e na  America.  Orga- 
nisou-se  uma  enfermaria,  sustentada  com  as  esmo- 
las que  recebia.  Animou-se  então  a proseguir  na 
sua  obra  humanitaria,  e coi>seguiu,  com  a protec- 
ção da  rainha  1).  Leonor,  fundar  a irmandade  da 
Ãlisericordia,  que  teve  principio  a lõ  de  agosto  ' 
de  1498  n’uma  capella  do  claustro  da  sé  de  Lis- 
boa. Foi  fr.  Miguel  Contreiras  quem  ordenou  o | 
compromisso  da  irmandade,  modelando  a sua  regra  > 
pela  Misericórdia  que  já  existia  em  Florença  des-  i 
de  1350.  O original  d’este  compromisso,  escripto  ^ 
pelo  seu  punho,  ficou  guardado  no  archivo  d'a-  i 
quella  Santa  Casa,  e foi  assignado  em  primeiro  i 
logar  por  fr.  Miguel  Contreiras,  ainda  antes  d’el-  I 
rei  1).  Manuel  e da  rainha  sua  mulher,  da  rainha  ' 
I).  Leonor,  da  infanta  D.  Beatriz,  e do  arcebispo 
de  Lisboa,  I).  Martinho  da  Costa.  (V.  Misericor-  \ 
dia).  Por  influencia  do  piedoso  triuitario,  fun- 
dou D.  Leonor  o mosteiro  das  religiosas  da  Ma- 
dre de.  Deus  de  Lisboa  e o hospital  das  Caldas  | 
da  Rainha  ; D.  .Manuel  completou  o hospital  de  , 
l’odos  os  Santos,  que  fôra  começado  por  D.  João 
II  em  1492,  e construiu  o templo  da  .Misericor- ,| 
dia  no  sitio  da  Ribeira  Velha  que  foi  concluído  i 
em  1534,  já  no  tempo  de  I).  João  III.  Tambcm  | 
por  seu  conselho,  D.  Manuel,  á imitação  do  que  [ 
tinham  praticado  em  llespanha  os  reis  catholicos  . 
Fernando  e Izabel,  mandou  sair  do  reino  os  ju-  ' 
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deus,  fazendo  purificar  a sinagoga,  que  elles  ti- 
nham em  Lisboa,  conserval-a  e dedicar  um  tem- 
plo a N.  S.*  da  Conceição,  que  deu  aos  freires 
de  ordem  de  Christo,  em  troca  da  ermida  do 
Restello,  em  Belem,  onde  se  construiu  o convento 
dos  Jeronymos.  A instituição  das  Misericórdias 
alargou-se  por  todas  as  terras  do  paiz  e de  Hes- 
panha.  O cadaver  de  fr.  .Miguel  Contreiras  foi  se- 
pultado aa  capella-mór  da  egreja  do  convento  da 
Trindade,  de  Lisboa.  O seu  retrato,  logo  depois 
da  sua  morte,  se  mandou  pintar  nas  bandeiras  da 
Misericórdia ; porém,  havendo  n’isto  mudança 
com  o tempo,  e retratando  cada  um  o que  mais 
desejava,  conforme  a sua  devoção,  no  anno  -de 
1575,  por  aceordão  de  irmandade  de  12  de  setem- 
bro, sendo  provedor  D Diniz  de  Lencastre,  foi 
renovado  o costume  esquecido,  e mandado  retra- 
tar em  todas  as  bandeiras,  como  instituidor  da 
Misericórdia,  e no  anno  seguinte,  por  outro  ac- 
cordào  de  15  de  setembro  de  1575,  sendo  prove- 
dor Ruy  Lourenço  de  Tavora,  que  n’esse  anno 
foi  vice-rei  da  índia,  se  ordenou  que  se  pintasse 
com  0 retrato  da  sua  ordem,  tendo  as  letras  F. 
M-  /.,  que  querem  dizer  Fr.  Miguel  Instituidor. 
Isso  mesmo  se  mandou  praticar  no  anno  de  1627, 
por  um  alvará  de  Filippe  II,  em  todo  o reino  c 
conquistas,  passado  em  Lisboa  a 26  d’abril,  para 
SC  conservar  a memória  de  tão  illustrado  funda- 
dor. O chronista  aponta  diversos  conventos  da 
ordem  da  Trindade,  onde  se  via  o seu  retrato.  A 
Misericórdia  fluminense  levantou-lhe  uma  bella 
estatua,  que  está  collocada  na  sala  do  banco  do 
seu  hospital ; na  Misericórdia  de  Lisboa,  por  lem- 
brança do  fallecido  provedor  Thomaz  de  Carva- 
lho, mandou-se  pintar  em  1896,  o seu  retrato,  e 
collocal-o  na  sala  das  sessões ; a do  Porto,  por 
oceasiáo  do  centenário  do  descobrimento  do  ca- 
minho da  índia,  em  1898,  também  collocou  o seu 
retrato  com  toda  a solemnidade  na  galeria  dos 
bemfeitores.  Por  iniciativa  dos  seus  provedores, 
commemorou  em  1905  o 4.®  centenário  da  sua 
morte,  pela  convocação  do  primeiro  congresso  por- 
tuguez  de  beneficcncia,  para  que  furam  convida- 
das todas  as  instituições  pias  do  paiz,  instando  a 
circular  para  que  cada  uma  d’ellas  enviasse  ao 
congresso  uma  noticia  ou  memória  histórica  e 
descriptiva  do  seu  instituto.  Na  Bibliotheca  Na- 
cional de  Lisboa  também  existe  um  retrato  de 
fr.  .Miguel  Contreiras.  A’cerca  da  instituição  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia,  tem-se  publicado  os 
seguintes  livros  : As  Misericórdias,  por  Costa 
Gooldophim,  Lisboa,  1897  ; A Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia Fluminense,  por  Felix  Ferreira,  escri- 
ptor  brazileiro ; A Santa  Casa  da  Misericórdia 
de  Lisboa,  por  Victor  Ribeiro;  etc. 

Contriz.  Povoações  nas  freguezias  : Santa  Ma- 
ria, de  Estella,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr. 
do  Porto.  |{  S.  .Miguel,  de  Roriz,  conc.  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga. 

Gontumil.  V'^.  Contomil. 

Convalescença.  No  caminho  de  Bemfica,  no 
sitio  chamado  da  ('ruz  da  Pedra,  hoje  da  freg. 
de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  ve  se  a egreja  de 
Santo  Antonio  da  Convalescença,  que  pertenceu 
ao  convento  de  religiosos  capuchos,  que  fôra  fun- 
dade  em  1640,  passando  a guardiania  em  1720, 
sendo  depois  reedificado  em  1746.  Pela  abolição 
das  ordens  religiosas  em  1834,  o convento  de  San- 
to Antonio  da  Convalescença  foi  vendido,  cons- 
truindo se  em  seu  logar  um  palacete.  A egreja 
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tem-se  conservado,  mas  esteve  prestes  a ser  fe- 
chada c profanada,  porém  os  povos  d’aquelle  si- 
tio capricharam  cm  que  se  conservasse  aberta  á 
devoção  dos  fieis,  e conseguiram  que  o culto  di- 
vino continuasse,  chamando-se  um  capellão,e  pro- 
vendo a egreja  de  todos  os  objectos  precisos.  N’u- 
ma  das  capellas  está  um  quadro  representando  o 
Senhor  Jesus  da  Paciência,  amarrado  á columna, 
imagem  de  muita  devoção.  Em  frente  da  egreja, 
estando  hoje  dentro  da  quUita  das  Larangeiras, 
vê-se  uma  cruz  com  um  Santo  Christo,  imagem 
quo  era  muito  venerada  pela  sua  antiguidade,  as- 
sim como  a de  Santo  Antouio.  (V.  Larangeiras). 
Ha  aqui  um  bom  chafariz,  que  foi  mandado  fazer 
por  provisão  de  12  de  dezembro  de  1791  e aca- 
bado em  ltíl7. 

Convenção.  Accôrdo  de  vontades  feito  ver- 
balmente ou  por  escripto  entre  duas  ou  mais  pes- 
soas. Reunião  nacional  para  modificar  as  insti- 
tuições politicas  ; pacto  entre  os  partidos  politi- 
cos  belligerantes.  Em  Portugal  temos  as  seguin- 
tes ; de  Chaves,  assiguada  em  2(<  de  setembro  de 
1837,  que  poz  termo  á revolta  dos  marechaes 
(Y.  Chaves);  de  Cintra,  assignada  em  30  de  agosto 
de  1808  no  palacio  de  Seteaes,  pela  qual  Junot, 
saiu  de  Portugal  (V.  Seteaes);  a,  áe  Evora-Monte 
assignada  em  maio  de  1834,  que  terminou  a 
guerra  entre  constitucionaes  e miguelistas.  (V. 
Evora- Monte)-,  a de  Gramido,  assignada  em  28  de 
junho  de  1847,  com  que  findou  a guerra  chamada 
da  Maria  da  Fonte  (V.  Gramido)  ; a de  Marcos 
Eilippe,  V.  Christiano  [José  Maria),  e muitas  ou- 
tras, como  a convenção  consular  assignada  em 
Berne,  em  27  de  agosto  de  1883;  a de  21  de  julho 
de  1887,  entre  o rei  de  Portugal  e o conselho  fede- 
ral da  confederação  Suissa;  a de  10  de  novembro 
de  1880,  com  a Bélgica;  com  os  Estados  Unidos; 
as  Republicas  Argentina,  do  Chili,  do  Paraguay, 
e do  Perú,  etc.  Na  Historia  dos  Estabelecimentos 
Scientificos,  Litterarios  e Artisticos  de  Portugal, 
de  José  Silvestre  Ribeiro,  veem  descriptas  muitas 
convenções,  apontadas  no  vol.  xvm,  que  fôrma 
um  Índice  geral  de  toda  a obra. 

Conveniência.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
cone.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Convento.  Edificio,  onde  habita  uma  commu- 
nidade  de  religiosos  ou  religiosas.  Os  conventos 
começaram  no  Oriente ; já  no  século  ii  alguns 
christãos  se  retiraram  para  as  solidões  da  The- 
baida  e do  Monte  Cassino,  proximo  de  Antiochia, 
para  se  entregarem  á vida  ascética.  Tendo 
augmentado  o numero  d’estes  solitários,  a neces- 
sidade d’uma  direcção  commum  deu  origem  ás 
lauras  e aos  cenobios.  As  lauras,  especie  de  ca- 
banas separadas,  formavam  como  que  colonias, 
sob  a direcção  d’um  abbade.  Os  cenobios  eram 
grandes  casas  em  que  os  ascetas  levavam  vida  em 
commum.  Üesenvolvendo-se  o monachismo,  a laura 
e 0 ceuobio  uniram-se.  Do  Oriente  passou  ao  Oc- 
cidente.  Vulgarisado  por  S.  Athanasio,  S.  Euse- 
bio,  S.  Ambrosio,  e principalmente  por  S.  Agos- 
tinho, foi  definitivamente  constituido  no  século 
VI  por  S.  Bento  de  Nurcia.  A regra  de  S.  Bento 
espalhou-se  com  uma  rapidez  prodigiosa,  e foi  a 
unica  praticada  durante  muitos  séculos.  Nos  fins 
dos  séculos  xii  e xiii,  novas  necessidades  susci- 
taram a creação  das  ordens  mendicantes,  domi- 
nicanas, franciscanas,  agostinianas  e carmelitas. 
As  ordens  de  mulheres  desenvolveram-se  paral- 
lelamente  ás  dos  homens.  A mais  importante  da 


lei  dos  conventos  é a clausura,  que  os  separa  do 
mundo  pela  prohibição  ou  restricção  de  relações 
com  0 exterior.  Os  conventos  generalisaram-se 
muito  em  Portugal.  Em  todas  as  terras  do  paiz, 
mais  ou  menos  se  fundaram  conventos  das  diffe- 
rentes  ordens,  principalmente  da  de  S.  Francisco, 
tanto  de  frades  como  de  freiras,  que  serão  des- 
criptos  nas  respectivas  localidades. 

Conversão  fFr.  liaymundo  da).  Religioso  da 
ordem  '1’erceira  de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa  a 
6 de  setembro  de  1601,  fal.  no  convento  do  Vi- 
mieiro a 29  de  setembro  de  1661.  Professou  no 
convento  de  Vianna  do  Alemtejo  a 20  de  março 
de  1625.  Foi  vigário  do  côro  no  convento  de  N. 
S.*  de  Jesus,  de  Lisboa,  e commissario  dos  ter- 
ceiros seculares.  Traduziu  e corrigiu  o Manual, 
de  fr.  Luiz  das  Chagas  (V.  este  nome),  que  ficara 
completo  e manuscripto.  Esta  obra  foi  publicada 
já  depois  da  sua  morte,  com  o titulo  de  Manual 
de  tudo  o que  se  canta  fóra  do  côro,  conforme  o uso 
dos  religiosos  da  Sagrada  Ordem  da  Penitencia  do 
reino  de  Portugal,  Coimbra,  1675.  Contém  as  ce- 
rimonias do  altar  e côro,  em  todos  os  actos  solem- 
nes  que  oceorrem  no  decurso  do  anno. 

Convite.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Muro,  conc.  de  Santo  Thirso. 

Conxém.  Povoação  da  regedoria  do  concelho 
de  Pondá,  districto  de  Gôa,  na  índia. 

Conze.  Duas  povoações  do  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Conze  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola. 

Coolella.  Celebre  batalha  da  campanha  d’Afri- 
ca  contra  o Gungunhana. 

Copeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara,  conc.  e 
distr.  de  Coimbra. 

Copeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de 
Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Copeiro-mòr.  Antigo  official  da  Casa  Real,  que 
cuidava  da  copa  e dos  doces,  etc. 

Copellinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço  de 
Malporcão,  eonc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Copete.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Segude, 
eoncelho  de  Monsão,  districto  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Copororo.  Rio  do  distr.  de  Benguella,  na  prov. 
de  Angola.  N.  nas  terras  do  Bambo,  proximo  da 
prov.  do  Bengo  ou  Caconda  Velha,  corre  na  di- 
recção N S até  á confluência  do  Calunga,  atra- 
vessa 0 ferritorio  do  Dombe  Grande  e vae  lan- 
çar-se no  Oeeano  Atlântico,  ao  N da  pov.  do 
Loacho  e a S E da  ponta  das  Salinas,  na  bahia 
de  Loacho,  a 60  k.  ao  S da  cidade  de  Benguella. 
Tem  220  k.  de  curso,  e entre  muitos  outros  rios 
são  seus  principaes  tributários  o Caringo,  o Cari 
e 0 Calunga.  Nas  suas  margens  ha  grandes  plan- 
tações de  algodão  e mangues.  Também  é chama- 
do Rio  de  S.  Francisco. 

Coproí.  Pov.  da  prov.  de  Embarbacem,  3.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Coproy.  Povoação  do  torofo  de  Codly,  no  con- 
celho de  Sanguém,  districto  de  Gôa,  na  Índia. 

Coqueda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia  e 
conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

Coqueira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cas- 
tauheira,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
I Vianna  do  Castello. 
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Corã  ou  Corão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria- 

Coração  de  Jesus  (Fr.  José  do).  Missionário 
apostolico  do  seminário  de  Brancannes,  em  Setú- 
bal. Era  natural  de  Lisboa,  onde  também  falle- 
ceu  a 16  de  fevereiro  de  1795,  sendo  sepultado 
no  convento  de  Santa  Maria  de  Xabregas.  Era 
conhecido  entre  os  poetas  da  Arcadia  pelo  nome 
de  Almeno.  Pouco  se  sabe  da  sua  vida,  mas  os 
seus  contemporâneos  Ribeiro  dos  Santos  e Pato 
Moniz  tecem  grandes  elogios  ao  seu  talento.  Por 
diligencias  de  Ribeiro  dos  Santos  se  publicaram 
posthumas  as  suas  obras  poéticas  em  2 v-olumes, 
as  quaes  saíram  com  o seguinte  titulo  : Poesias 
de  Almeno,  publicadas  por  Elpino  Durieiise,  tomo  i, 
Lisboa,  1805  ; comprehende  : os  quatros  primeiros 
livros  da  Metamorphosede  P.  Ovidio  Nasão,  poeta 
romano,  em  verso  solto  português,  por  Almeno  ; 
Poesias  de  Almeno,  publicadas  por  Elpino  Du- 
riense,  tomo  ii,  Lisboa,  1815;  contém  8 odes  hora- 
cianos,  e mais  7 sobre  assumptos  sagrados,  23  so- 
netos, 1 epitaphio,  1 fabula,  quadras,  cantigas, 
etc.,  terminando  por  1 ode  do  dr.  José  da  Silva 
Xavier,  poeta  setubalense,  dirigida  a Ribeiro  dos 
Santos,  sobre  a morte  de  Almeno. 

Coração  de  Jesus.  Freguezia  do  3.®  bairro  de 
Lisboa,  cujo  orago  é o Santissimo  Coração  de  Je- 
sus. Foi  erecta  no  convento  das  religiosas  domi- 
nicas  de  Santa  Joanna,  com  a invocação  da  mes- 
ma santa,  em  fevereiro  de  1770,  d’onde  foi  trans- 
ferida para  a ermida  de  N.  S.*  do  Carmo,  sita  na 
rua  de  Santa  Martba,  já  com  a invocação  que 
actnalmente  conserva,  no  dia  23  de  janeiro  de 
1780.  Cornos  donativos  religiosos  das  nobres  fa- 
milias  dos  senhores  de  Borba,  de  Redondo,  d'Alte 
íisparregosa, auxiliados  com  esmolas  de  muitos  de- 
votos, se  construiu  a egreja  que  se  vê  hoje,  fron- 
teira ao  convento  de  Santa  .Martba  e ao  antigo 
palacio  dos  condes  de  Redondo,  para  a qual  pas- 
sou a freguezia  com  toda  a solemnidade  em  30 
de  maio  de  1790.  A egreja  é d’uma  só  nave,  ele- 
gante, muito  espaçosa  e alegre;  tem  a capella- 
mór,  em  cujo  altar  está  collocado  o Santissimo  Sa- 
cramento, e quatro  altares  lateraes.  A freguezia 
confina  com  as  da  Pena,  S.  José,  S Mamede  e S. 
Sebastião  da  Pedreira. 

Coração  de  Jesus  (Basilica  do).  V.  Estrella 
(convento  doj,  onde  está  actualmente  estabelecida 
a freguezia  da  Lapa. 

Coração  de  Maria  (D.  Joào  do).  Conego  re- 
grante  (le  Santo  Agostinho,  cujamurça  tomou  em 
3 de  junho  de  1791.  Foi  dom  prior  geral  da  sua 
congregação,  e exerceu  outros  cargos  Falleceu 
em  .Mafra  no  anno  de  1^52.  No  Liberal  do  Mon- 
dego se  publicou  então  a seu  respeito  um  artigo 
necrologico  muito  honroso.  Escreveu  : Disserta- 
>;ão  apologética  sobre  a capacidade  dos  conegos  re  ■ 
grantes  de  Portugal  para  todo  o genero  de  benefi- 
cios,  ainda  seculares,  assim  curados  como  não  cu- 
rados, Coimbra,  1826. 

Corães  (Ponta  dos).  Ponta  ou  cabo  da  ilha  da 
Boa  Vista  no  archipelago  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental.  Fórma  o extremo  N do  jiorto  deno- 
minado Inglez. 

Coral.  Confluente  da  margem  direita  do  rio 
Catumbella,  no  distr.  de  Bençeila,  prov.  de  An- 
gola. N.  na  parte  N.  do  paiz  Jo  Nano  e fórma 
na  sua  origem  um  dos  muitos  braços  d'aquelle 
rio. 

Coralinho  (Porto  do).  Porto  pouco  frequentado 
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I da  costa  SO  da  ilha  da  Boa  Vista,  no  archipe- 
! lago  e prov.  de  Cabo  Verde. 

I Corara.  Reino  situado  no  interior  da  região 
da  prov.  dos  Bellos,  na  ilha  de  Timor,  na  Oceania, 
Coraxigão.  Pov.  do  terrjtorio  de  Damão,  na 
prov.  de  Gôa,  índia. 

Corazzi  (David).  Um  dos  editores  mais  arro- 
I jados  e conhecidos  de  Lisboa.  N.  n’esta  cidade  a 
j 4 de  julho  de  1843,  onde  também  falleceu  a 28  de 
[ novembro  de  1896.  Era  filho  do  medico  David 
.\ntonio  Caetano  Corazzi,  e de  sua  mulher,  D.  .Ma- 
ria da  Piedade  da  Costa  Martins  Corazzi.  Aos  15 
I annos  de  edade  ficou  orphão  de  pae,  que  lhe  dei- 
, xou  um  pequeno  patrimônio.  Estudou  o curso  re- 
gular dos  lyceus,  frequentou  as  aulas  do  commer- 
cio,  de  diplomática  portugueza,  de  tachygraphia, 
e do  Conservatorio,  fazendo  exames  com  distinc- 
ção  em  varias  disciplinas.  Em  novembro  de  1863 
foi  despachado  praticante  na  administração  cen- 
tral do  correio  de  Lisboa,  sendo  promovido  em 
dezembro  de  1872  a terceiro  official,  e em  janeiro 
de  1878  a segundo  official  da  mesma  administra- 
ção. Tendo  27  annos  de  edade,  iniciou  em  março 
de  1870  uma  pequena  bibliotheca  com  a traduc- 
ção  do  romance  Os  cavalleiros  da  noite,  saindo 
em  cadernetas  semanaes  ; sendo  feliz  n’esta  sua 
tentativa,  continuou  editando  novos  romances, 
indo  assim  desenVolveudo-se  a bibliotheca,  que 
em  1875  se  tornou  na  empresa  das  Horas  român- 
ticas. Tomando  outras  proporções  mais  vanta- 
I josas,  seguiram-se  repetidas  edições  de  romances 
I dos  mais  afamados  autores  estrangeiros  d’aquella 
j epoca.  Editou  as  obras  de  Julio  Verne,  que  fór- 
I mam  numerosos  volumes  illustrados;  as  de  Mayne- 
I Reid,  a Bibliotheca  do  povo  e das  escolas,  ency- 
I clopcdia  dividida  em  pequenos  volumes  muito  in- 
I teressautes  que  apenas  custavam  50  réis,  dirigida 
I pelo  dr.  Xavier  da  Cunha  ; a Bibliotheca  Univer- 
I sal  antiga  e moderna,  que  fórma  20  series  de  4 to- 
! mos  cada  uma  ; os  Diccionarios  do  povo,  por  Fer- 
I reira  Lobo  ; o Diccionario  de  Gengraphia  Univer- 
I sal,  por  Tito  de  Carvalho;  a Bibliotheca  infantil; 
1 a Europa  pittoresca;  as  Fabtdas  de  Lafontaine,  o 
! Gil  Braz  de  Santilhana;  o Inferno  de  Dante;  A 
'•  vida  das  flores;  A gravura  de  madeira  em  Portu- 
I gal,  de  João  Pedroso,  com  artigos  descriptivos  de 
ílrito  Aranha  ; A Moda  illustrada,  jornal  de  fa- 
milias  ; Os  Luziadas,  edição  de  luxo  commemo- 
rativa  do  3.®  centenário  de  Camões,  em  1880,  etc. 

I David  Corazzi  era  um  trabalhador  iiicançavel,  e 
' auxiliado  por  alguns  amigos  conseguiu  que  a sua 
bibliotheca,  começando  tão  humildemente,  attin- 
gisse  a maior  prosperidade  e consideração.  A 
empresa  das  Horas  românticas  veiu  dar  um  gran- 
de impidso  ao  movimento  litterario  portuguez. 

' Nao  SC  limitou  a explorar  o mercado  de  livros  no 
I paiz,  teve  aspirações  mais  vastas  ; foi  ao  Brazil, 

, e fundou  no  Rio  de  Janeiro  uma  succursal  das 
i Horas  românticas,  cuja  direcção  confiou  ao  seu 
amigo  José  de  Mello.  Os  resultados  obtidos,  du- 
rante certo  tempo,  fôram  os  mais  animadores,  e 
permittiram  ainda  maior  desenvolvimento  á em- 
presa. Na  exposição  portugueza  no  Rio  de  Ja- 
neiro em  1879  foi  premiada  com  o diploma  da 
medalha  de  ouro,  pelo  esmero  e nitidez  das  suas 
\ edições.  No  anno  de  1384  David  Corazzi  passou 
a empresa  a um  syiidicato  por  200  contos  de  réis, 
juntamente  com  as  officinas  typographicas  de 
.lustino  Guedes,  formando-se  então  a Companhia 
Nacional  Editora,  que  actualmente  tem  o nome 
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de  «A  Editora»,  e que  está  estabelecida  no  largo  | 
do  Conde  Barào.  David  Corazzi,  tendo  estado  em 
Paris,  alguns  annos  antes,  fòra  assaltado  ]>or  uma 
pneumonia,  de  que  esteve  gravemente  perigoso. 
Desde  então  íicara  soffrendo  mais  ou  menos,  e es- 
ses soffrimentos  aggravaram-se.  Procurando  me- 
lhores climas  percorreu  a Italia,  onde  se  demo- 
rou alguns  tempos,  conseguindo  melhorar ; re- 
gressando p''rém  a Lisboa,  sentiu-se  peor  e 
falleceu  contando  51  annos  de  edade. 

Corazzi  (David  Antoiiio  Caetano).  Cirurgião 
approvado  pela  antiga  Escola  Cirúrgica  de  Lis- 
boa. N.  n’esta  cidade  em  1799,  onde  fal.  repenti- 
namente em  julho  de  1858.  Era  oriundo  de  fami- 
lia  italiana.  Exerceu  por  muitos  annos  a cli- 
nica, tanto  militar  como  civil.  Em  1831  era  ci- 
rurgião ajudante  do  regimento  de  infantaria  n ” 

4,  e acompanhou  o seu  regimento  na  tentativa  da 
noite  de  21  de  agosto  para  revolucionarem  Lisboa 
e proclamarem  a Carta  Coostitucional.  D’esta  re- 
volta escapou  milagrosamente  á desastrosa  sorte 
que  tiveram  os  seus  camaradas,  fuzilados  no 
Campo  de  Ourique  por  sentença  do  conselho  de 
guerra.  Era  casado  com  D.  Maria  da  Piedade  da 
Costa  Martins  Corazzi.  E.screveu  : Novo  cônsul- 
tador  cirúrgico -medico,  e pharmaceutico,  contendo 
artigos  especiaes  sobre  o tratamento  preservativo 
e curativo  da  chulera  morbus,  febre  amarella,  ty- 
pho,  e das  moléstias  da  costa  d’ África  e syphiliti- 
cas,  Lisboa,  1857.  Esta  obra  composta  e desti- 
nada principalmente  para  supprir  a bordo  das 
embarcações  a falta  de  facultativos,  teve  prom- 
pta  extracção,  e o autor  em  breve  emprehendeu 
a 2.*  edição,  que  concluiu  poucos  mezes  antes  de 
seu  fallecimeuto. 

Corbes.  líio  na  prov.  do  Alemtejo,  que  nasce 
pro.xirno  de  Uurique,  e entra  na  direita  do  Gua- 
diana, com  60  k.  de  curso,  depois  de  ter  regado 
os  campos  por  onde  passa.  Traz  peixe  miudo. 

Gorboli.  i^ov.  da  piov.  de  Satary,  2.“  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr  e com.  de  Hardez,  arceb 
de  Gôa,  na  índia. 

Corçães.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  dc 
Koussas,  couc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Coroãos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Athei, 
conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  V'illa  Keal. 

Corças  ou  Corços.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Margarida,  de  Sebadelhe  da  Serra,  couc.  de  Tran- 
coso, distr.  da  Guarda. 

Corcha.  Povoações  nas  freguezias : S.  Miguel 
de  Pinheiro,  conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja.  || 

5.  Bartholomcu  de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr. 
de  Paro. 

Ghorchandam.  Pov.  do  território  de  Damão, 
na  prov.  de  Gôa,  índia. 

Corchicas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Suzana,  de 
Carapinheira,  conc.  de  Montemór-o-V^elho,  distr. 
de  Coimbra 

Corcial  de  S.  Bento.  'Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Lagarteira,  conc.  de  Ancião,  distr.  de 
Leiria 

Corcialinho.  Pov.  na  freg.  deN.  S.*  da  Graça, 
de  Torre  de  Vai  de  Todos,  conc.  de  Ancião,  distr. 
de  Leiria. 

Corçoaria.  Pov.  na  freg.  „de  Santa  Quiteria, 
de  Méca,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Corcovada  (Herdade  da).  Na  freg.  de  N.  S.* 
da  Luz,  de  Albernôa,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Corcovido.  Pov.  na  freg.  de  S.  liomão,  de 


Villa  Cova  de  Vez  dc  Aviz,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto. 

Gorda.  Pico  ou  monte  da  ilha  de  Santo  Antão, 
no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental.  Eleva-se  a cerca  de  1:650  m.  acima 
do  nivel  do  Oceano.  No  começo  do  século  passado 
estabeleceu-se  no  cimo  d’este  monte  uma  colonia 
de  hespanhoes  idos  das  Canarias,  que  se  entregou 
á cultura  do  trigo,  do  centeio  e da  cevada. 

Cordeira.  Povoações  nas  freguezias  : S.  João 
Baptista,  de  Rio  Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  V^ianna  do  Castello.  ||  S.  Lou- 
renço,  de  Galveias,  conc.  de  Ponte  de  Sôr,  distr. 
de  Portalegre. 

Cordeiro.  Familia  que  tem  por  armas  em 
campo  verde  quatro  cordeiros  de  prata  acanto- 
nados; 0 timbre  é um  dos  cordeiros. 

Cordeiro  (André).  Missionário  em  África  Foi 
conego  da  cathedral  do  Congo,  vigário  geral  e 
governador  d’esse  bispado.  Escreveu  e mandou 
para  o reino  uma  Jlelação  das  dissenções  que  no 
Congo  houve  entre  os  principes  pretos  em  1627. 
Esta  relação  ficou  manuscripta. 

Cordeiro  (Padre  Antonio).  Presbytero  secular 
que  viveu  no  século  xvii.  Foi  sub-chantre  da  sé 
episcopal  de  Coimbra.  Ampliou  a arte  de  canto- 
chão escripta  por  João  Martins. 

Cordeiro  (Padre  Antonio).  .lesuita.  N.  cm  Aíi- 
gra  do  lleroisrno  em  1641;  fal.  no  collegio  de 
Santo  Antão  de  Lisboa  a 2 de  fevereiro  de  1722. 
Era  filho  de  Manuel  Cordeiro  Montoso  e de  Ma- 
ria de  Espinosa.  Foi  mandado  por  seus  paes  es- 
tudar na  Universidade  de  Coimbra  em  1656,  mas 
0 navio  que  o conduzia  foi  tomado  pelos  hespa- 
nhoes, e Autonio  Cordeiro,  ficando  captivo,  as- 
sistiu a um  renhido  combate  entre  a esquadra 
hespanhola  e uma  esquadra  ingleza,  combate  de 
que  só  escapou  a capitania  hespanhola  em  que 
elle  ia,  e que  entrou  em  Cadiz  muito  avariada. 
Ahi,  tendo  ido  a terra  sem  licença,  tentou  fu- 
gir; foi  preso  e condemnado  á morte.  Perdoou-lhe 
o general  das  costas  na  Andaluzia,  o duque  de 
.Mediria  Celi,  encantado  pela  facilidade  com  que 
0 moço  estudante  portuguez  recitava  de  cór  a 
Eneida  de  Virgilio,  e ainda  lhe  deu  passaporte 
para  Portugal.  Eutrando  pelo  Algarve,  que  es- 
tava então  iufeccionado  de  peste,  passou  depois 
a Setúbal,  onde  foi  preso  o obrigado  a fazer  qua- 
rentena, pelo  receio  do  contagio.  Depois  de  tan- 
tos trabalhos  conseguiu  matricular-se  finalmente 
na  Universidade  de  Coimbra,  cursando  com  muita 
distiucção  a faculdade  de  Cânones.  Professou  na 
Companhia  de  Jesus  em  12  de  junho  de  1658,  Icc- 
cionou  desde  1676  rhetorica  e philosophia,  mis- 
sionou pelo  reino,  oceupou  a sua  vida  em  grande 
parte  estudando  e escrevendo  entre  outras  cou- 
sas a Historia  insulana  das  ilhas  a Portugal  su- 
jeitas no  Oceano  Occidental,  que  publicou  em  Lis- 
boa, em  1717  ; boa  parte  das  noticias  com  que 
compoz  a sua  obra  tôram  extrahidas  das  Sauda- 
des da  terra,  livro  inédito  do  dr.  Gaspar  Fru- 
ctuoso  ; da  Historia  insulana  saiu  uma  nova  edi- 
ção em  1866,  em  2 tomos,  a expensas  do  editor 
Autonio  José  Fernandes  Lopes.  O tomo  II  traz 
accrescentado  no  fim  : Algumas  notas  e addiçòes 
na  parte  relativa  á Ilha  dá  Madeira,  por  A.  J.  G, 
d’A.  (Antonio  Joaquim  Gonçalves  de  Andrade, 
deão  da  sé  episcopal  do  Funchal).  Escreveu  mais: 
Resoluções  Theo-juristicas ; tomo  I,  que  contém  as 
partes  e matérias  principaes,  1.*  da  emphyteuse, 
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2.*  de  censos,  3.*  de  testamentos,  4.*  de  doações,  5.* 
de  morgados,  Q.‘  de  vários  coHÍraíos,  Lisboa,  1718; 
Loreto  lusitano.  Virgem  Senhora  da  Lapa,  resi- 
dência milagrosa  do  Iteal  Collegio  de  Coimbra  da 
Companhia  de  Jesus,  Lisboa,  1719.  Imprimiu 
ainda  algumas  obras  em  latim. 

Cordeiro  (D.  Antonio  José).  Hispo  d’Aveiro, 
doutor  e lente  da  faculdade  de  Cânones  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  N.  n’esta  cidade  a 14  de 
maio  de  17õO,  fal.  na  sua  diocese  a 17  de  julho 
de  1813.  A 25  de  novembro  de  1800  foi  eleito 
bispo  de  Aveiro,  mas  apezar  d’esta  eleição,  ainda 
figura  nas  folhas  da  Universidade  como  estando 
em  exercicio  durante  o anno  de  1801.  Com 
a data  de  24  de  maio  de  1802  publicou  uma  longa 
pastoral,  que  foi  muito  elogiada,  não  só  pela  sua 
erudição,  mas  pela  eloquência  do  estylo.  0 Jor- 
nal de  Coimbra,  vol.  v,  pag.,  179  e seguintes,  pu- 
blicou 0 seu  Elogio  historico. 

Cordeiro  (Antonio  Xavier  Rodrigues).  V.  Ro- 
drigues Cordeiro. 

Cordeiro (^Arseíito  Julio).  Medico-cirurgião  pela 
Escola  de  Lisboa,  socio  da  Associação  dos  Médi- 
cos Portiiguezes,  etc.  N.  em  Eivas  a 27  de  de- 
zembro de  18tí8,  filho  de  Izidro  Cordeiro  e de  D 
Maria  d’Assumpção  Cordeiro.  Os  seus  paes  fôram 
muito  humildes,  não  lhe  podendo  dar  maior  cultu- 
ra do  que  ler  e 
escrever.  P o r 
morte  de  seu  pae 
viu-se  na  neces- 
sidade d'assentar 
praça,  embora 
menor,  para  as- 
sim auxiliar  sua 
mãe  e uma  irmã, 
que  ficaram  em 
desamparo.  Al- 
cançou o posto 
de  sargento  do 
exercito,  munin- 
do-se com  todas 
as  habilitações 
que  n'e.sse  tempo 
eram  facultadas 
ás  praças  de  pret, 
obtendo  sempre  a 
classificação  de  Ar.cnio  Jullo  Cordeiro 

«distincto»  c a estima  dos  seus  superiores.  Não 
o seduzia,  porém,  a carreira  das  armas,  e por  isso, 
nas  horas  que  lhe  restavam  do  serviço,  procurava 
augmentar  os  seus  conhecimentos  frequentando 
um  collegio  de  ensino  secundário  que  ifaquella 
localidade  era  dirigido  por  ofliciaes  do  exercito. 
Foi  assim  que,  em  20  d’abril  de  1892,  iniciou  os 
seus  estudos  pelo  exame  de  instrucção  primaria 
e dois  annos  depois,  em  1894,  matriculou  se  na 
Escola  Polytechuica  nos  preparatórios  para  me- 
dicina, trazendo  comsigo  um  curso  do  Lyceu,  em 
que  a maioria  dos  exames  tinham  sido  classifi- 
cados com  distineção.  Egual  foi  o successo  que  o 
esp^erava  na  Escola  Polytechnica.  D’aqui  passou 
á Escola  Medica  em  18u.‘>,  continuando  n’csta  es- 
cola a sustentar  as  tradições  que  adquirira  cm 
todos  os  preparatórios,  alcançando  sempre  notas 
elevadas  em  todos  os  seus  exames,  cspeciali- 
sando  as  clinicas  em  que  bastante  se  evidenciou. 
Com  este  trabalho  harmonisava  o de  leccionista, 
fonte  de  receita  com  que  sustentou  sua  farnilia 
até  á sua  formatura.  A sua  these,  defendida  a 11 
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de  julho  de  1901,  é intitulada  modestamente  : 
«Apontamentos  sobre  a cura  radical  do  hydro- 
cele»;  é mn  trabalho  consciencioso  e util  sobre  o 
que  havia  de  mais  moderno  a respeito  de  tal  en- 
fermidade, cabendo-lhe  a honra  de  ser  o intro- 
duetor  em  Portugal  de  tal  operarão.  Quanto  ás 
qualidades  moraes,  a sua  modéstia,  honestidade, 
dedicação  á farnilia,  bom  senso,  imparcialidade  c 
espirito  de  classe,  grangearam-lhe  por  tal  fórma 
a amizade  dos  seus  condiscípulos,  que  ainda  hoje 
o seu  nome  é pronunciado  por  elles  como  trazen- 
do-lhes as  mais  gratas  recordações  dos  tempos 
escolares.  Quanto  á sua  vida  de  medico  é o sr.  Ar- 
senio  Cordeiro  um  dos  mais  estimados  da  capital, 
adquirindo  rapidamente  uma  numerosa  clinica. 

Cordeiro  (Augusta).  Actriz  contemporânea, 
actualmente  no  tlíeatro  de  I).  .Maria.  Natural  de 
Santarcin.  Em  1884  era  corista  no  antigo  theatro 
dos  Recreios,  de  Lisboa.  Depois  fez  parte  d’uma 
companhia,  que  percorreu  as  provindas,  organi- 
sada  pelo  antigo  empresário  Pinto  Bastos.  Esteve 
mais  tarde  no  Algarve  representando  com  ama- 
dores. Vindo  para  Lisboa,  estreou-se  em  12  de 
março  de  1892  no  theatro  da  Trindade,  na  ope- 
reta Menina  do  telephone,  fazendo  carreira  pela 
sua  voz  agradavel,  e pelas  suas  boas  disposições 
para  a scena.  N’aquelle  theatro  entrou  nas  ope- 
retas : Tio  Celestino,  Côrte  do  rei  Pimpão,  Ponte 
do  diabo,  Viagem  do  rei  Carrapato,  D.  Artagnan. 
Tres  dias  na  berlinda,  28  dias  de  Clarinha,  O 
Burro  do  sr.  alcaide,  etc.  Dedicando  se  depois  á 
comedia,  passou  ao  theatro  de  D.  Maria,  onde  se 
tem  encarregado  d’alguns  papeis  de  importância 
dramatica,  como  na  Morgadinha  de  Valflôr,  Ma- 
dame  de  Caverley,  etc.  Foi  duas  vezes  ao  Brazil, 
onde  o publico  a recebeu  com  agrado  e sympathia. 

Cordeiro  (Felisberto  Jgnacio  Januario)  Func- 
cionario  publico  c escriptor.  N.  em  Lisboa  em 
março  de  1774,  fal.  n’esta  cidade,  nos  fins  do  an- 
uo de  1855  ou  princípios  de  18.56.  Entrando  no 
serviço  publico,  era  em  1807  ofiicial  da  secreta- 
ria da  Junta  de  Fazenda  da  Marinha.  Como  por 
oceasião  da  restauração  do  reino  em  1808  com  a 
saída  de  Junot,  tivesse  publicado  vários  folhetos 
em  prosa  e em  verso  contra  Napoleão  e os  inva- 
sores fraucezes,  receou,  ao  vér  aproximar-se  de 
Lisboa  0 exercito  de  .Massena  em  1810,  alguma 
perseguição  no  caso  d’este  conseguir  apoderar-se 
da  capital,  e tomou  o partido  de  embarcar  para 
0 Brazil,  obtendo  para  melhor  o conseguir,  a no- 
meação de  escrivão  de  navio  de  guerra,  por  in- 
tervenção do  seu  amigo  e protector  o chefe  de 
esquadra  José  Maria  Dantas  Pereira.  Saiu  com 
effeito  a bordo  do  brigue  Balão,  a 21  de  março 
de  1811.  No  Rio  de  Janeiro  serviu  diversos  car- 
gos públicos,  e em  1822,  prnclamando-se  a inde- 
pendência do  Brazil,  optou  pela  nacionalidade 
brazileira,  e permaneceu  no  Rio  de  Janeiro  como 
empregado  do  governo, sendo  aposentado  em  1827. 
Veiu  a Portugal  em  1836,  e desejando  empregar- 
se,  serviu  por  algum  tempo  em  Lisboa  como  es- 
cripturario  ou  guarda-livros  n'uma  casa  de  com- 
mercio  ingleza,  mas  dois  annos  mais  tarde  resol- 
veu voltar  ao  Rio  de  Janeiro,  onde  chegou  em  prin- 
cipio de  1839.  Comtudo,  as  saudades  da  patria 
não  0 abandonavam,  c voltou  para  Lisboa,  che- 
gando em  abril  de  1842.  Escreveu  e publicou  : 
Poesias  de  um  lisbonense  F.  S-  J.  C.  (aliás  F.  I. 
J.  C.  como  se  declara  nas  erratas  que  vem  no 
fim),  Lisboa,  1805  ; Furores,  remorsos  e transpor- 
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tes  do  tyranno  e falsaria  Napoleâo,  1808-^  flonapar- 
te  arguido  peli  fortim  1808;  Inventario  dos  rou- 
bos feitos  pelos  francezes  em  ospaizes  invadidos  pe- 
los seus  exercitas;  traduzido  de  um  papel  inglez  in- 
titulado «Cartas  de  Alfredo,»  \8()8  \ Manifesta- 
ção politica  sobre  as  actuaes  circumstancias,  tra- 
duzida do  hespanhol,  por  F.  I.  J.  C.,  Lisboa,  1808; 
Bonaparte  sem  mascara,  traduzido  do  hespanhol, 
Lisboa,  1808  ; Como  se  pensa  em  França  de  Bo- 
naparte, ou  noticia  particular  da  vida  d'este.  ho- 
mem, traduzido  do  hespanhol,  Lisboa,  1808  ; O ty- 
rano  da  Europa  Napoleãc  I ; manifesto  que  a to- 
dos os  povos  do  mundo,  e particularmente  aos  hes- 
patihoes,  anresenta  o licenceado  D.  J.  A C , tra- 
duzido do  hespanhol,  sem  indicaçao  do  logar  nem 
anuo  ; Obras  poéticas.  Rio  de  Janeiro,  1827,  to- 
mos I e II ; 1828,  tomos  III  e IV'^;  o III  compre- 
bende  além  de  outras  poesias  uma  traíjedia  ori- 
ginal Nuno  Gonçalves  de  Faria,  e o IV  compre- 
hende  uma  comedia  Frederico  segundo  em  Ilabel- 
chewert ; Epistola  sobre  o poder  da  formosura,  e 
cinco  soliloquios,  seguido  de  outras  producçòcs, 
que  fórma  o V volume  das  Obras  poéticas.  Rio  de 
Janeiro,  183.*);  os  VI  e VII  volumes  publicaram-se 
em  1840,  trazendo  no  frontispicio  o seu  nome 
arcadico,  Falmeno. 

Cordeiro  (Jacinto).  Alferes  d’uma  companhia 
de  ordenanças  da  Côrte,  para  que  foi  nomeado  cm 
IGIO,  quando  se  deu  a guerra  da  Restauração.  Era 
tido  não  seu  tempo  por  muito  distincto  poeta,  es- 
pecialmente na  poesia  cômica.  N.  em  Lisboa  cm 
IGOtí,  fal.  a 28  de  fevereiro  de  164G.  Os  seus  es- 
criptos  são  na  maior  parte  eni  hespanliol;  citare- 
mos os  seguintes  : Triumpho  francez,  recebimento 
que  mandou  fazer  el-rei  I).  João  IV  ao  Marquez 
de  Bresse,  embaixador  d’el-rei  de  França,  Lisboa, 
1G41  ; Silva  a el-rei  Nosso  Senhor  D.  João  IV, 
Lisboa,  1G41;  De  la  entrada  <T el-rei  en  Portugal, 
comedia  dedicada  a D.  Fernão  Martins  Mascare- 
nhas.  Inquisidor  geral,  Lisboa,  1G21;  Elogio  de 
poetas  lusitanos  al  Jenix  de  Espaiia,  Fr.  Lope  Fe- 
lix  de  Vega  Carpio  en  su  «Laurel  de  Apollo»,  Lis- 
boa, 1G31  ; Primeira  e segunda  parte  de  Duarte 
Pacheco,  comedia,  Lisboa,  IG30',  Segunda  parte  de 
las  comedias  dei  Alferes  Jacinto  Cordero,  dirigi- 
das al  senor  D,  Duarte,  hijo  segundo  dei  excellen- 
tissimo  senor  D.  Theodosio,  duque  de  Bragança. 
Lisboa.  1G34;  contém  G comedias  ; El  secretario 
confuso,  Con  parte  nunca  ay  ventura,  El  mal  in- 
clinado, Ijos  doce  de  Inglaterra,  Victoria  por  el 
amor.  De  lo  que  es  privar.  Além  d'estas,  ainda  ha 
as  seguintes,  que  foram  impressas  em  Hespanha: 
Historia  dei  amor.  Amor  por  fuerça,  El  juramen- 
to ante  Dios,  El  hijo  de  las  batallas,  El  mayor 
trance  de  amor,  El  soldado  reboltoso,  El  valiente 
negro  em  Flandres. 

Cordeiro  (Jayme  Frederico).  Coronel  reforma- 
do da  arma  de  infantaria.  N.  cm  1829,  fal.  a 11  do 
dezembro  de  1902.  Desempenhou  diversas  com- 
missòes  do  serviço  militar,  e por  muitos  annos  foi 
bibliothecario  da  Escola  do  Exercito.  Era  conde- 
corado com  as  ordens  da  Torre  e Espada  e S. 
Bento  d’Aviz,  e com  a medalha  de  prata  de  com- 
portamento exemplar.  Reformou-se  em  1886.  Es- 
creveu e publicou  alguns  trabalhos,  entre  os  quaes 
se  conta  um  Diccionario  de  equitação,  Lisboa,  1886. 
Este  livro  er.a  destinado  aos  officiaes  de  infanta- 
ria, que  pela  maior  parte  encontram  grandes  em- 
baraços, quando  chegam  ao  posto  de  major,  não 
possuindo  preparação  alguma  theorica  ou  pratica 
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de  equitação.  Escreveu  também:  Diccionario  mi- 
litar, etymologico,  historico,  technologico ; Machi- 
nas  de  guerra  da  antiguidade  e da  edade.  media  ; 
Armas  de  todas  as  nações;  Balistica  ; Pyrobalis- 
tica;  Estratégia;  Castrametação ; Administração 
militar,  especialmente  portugueza  ; Tactica  ; An- 
naes,  cercos,  batalhas,  combates  e feitos  de  guerra, 
tanto  sobre  o mar  como  sobre  a terra,  entre  todos 
os  povos  e em  todos  os  tempos;  Ligas  e tratados; 
Equitação;  Esgrima;  Bibliographia  militar  por- 
tugueza, etc.,  vol.  I,  Lisboa,  1880;  ii,  1882. 

Cordeiro  (João).  Organista  muito  considerado, 
natural  de  Lisboa,  que  viveu  no  século  xviii  e 
principio  do  xix.  Foi  mestre  da  familia  real  no 
tempo  de  D.  José  e de  D.  Maria  I.  Dizem  que 
deixou  algumas  composições  sacras  e profanas, 
que  revelam  merecimento. 

Cordeiro  (João  Manuel).  General  de  divisão 
reformado,  grã-cruz  e commendador  da  ordem  de 
S.  Beato  de  Aviz,  commendador  das  de  Christo  e 
de  N.  S.*  da  Conceição,  etc.  N.  a G de  agosto  de 
1811,  fal.  em  Campolide  a 4 de  janeiro  de  1901. 
Fez  a sua  carreira  em  artilharia,  chegando  a 
exercer  o cargo  de  director  geral  d’esta  arma  por 
muitos  annos.  Foi  director  da  Fundição  de  Canhões 
e desempenhou  bastantes  commissões  de  serviço 
publico,  sendo  na  maior  parte  relativas  a assum- 
ptos do  arsenal  do  exercito.  Tinha  vastos  e pro- 
fundos conhecimentos  dos  trabalhos  fabris  do  ar- 
senal onde  prestou  bastantes  serviços.  Em  1896, 
sendo  ministro  da  guerra  o fallecido  estadista 
Antonio  de  Serpa  Pimentel,  foi  considerado  in- 
capaz do  serviço  activo  pela  junta  de  saude,  e 
reformado.  Possuia  uma  valiosa  bibliotheca,  e até 
quasi  aos  últimos  dias  de  existência  tomava  gran- 
de interesse  pelos  assumptos  militares.  Collabo- 
rou  na  Revista  Militar,  e escreveu  : Da  explora- 
ção do  salitre  em  Portugal,  e com  particularidade 
na  villa  de  Moura,  Lisboa,  1854.  Publicou  tam- 
bém uma  serie  de  artigos,  intitulados  o Arsenal 
do  Exercito,  no  Jornal  do  Commercio  de  5,  6 e 1 1 
de  fevereiro  de  1868.  hscreveu  mais : Breves  an- 
notações  ácerca  do  que  do  exercito,  e particular- 
mente da  arma  de  artilharia,  disse  na  camara  dos 
senhores  deputados  em  sessão  de  11  de  dezembro  de 
1805,  o sr.  deputado  José  Paulino  de  Sá  Carneiro, 
coronel  do  7.“  regimento  de  infantaria,  Lisboa, 
1886  ; Questões  militares,  tratadas  na  camara  dos 
senhores  deputados  nas  sessões  de  5,1  e 9 de  junho 
de  1888  pelo  ex."'“  sr.  deputado  Sebastião  de  Sousa 
Dantas  Baracho,  major  do  estado  maior  de  caval- 
laria,  na  parte  que  diz  respeito  ao  polygono  das 
Fe/idas  Novas  e estabelecimentos  fabris,  Lisboa, 
1889.  O general  Cordeiro  elaborou  em  outubro  de 
1880  um  Quadro  historico  ou  Relação  geral  dos 
officiaes  que  tem  gerido  a aequisição,  conservação 
e distribuição  do  material  de  guerra,  depois  da 
cpoca  da  Restauração,  isto  é,  desde  dezembro  de 
1640  até  á actualidade,  que  foi  publicada  no  Dia- 
rio  Jllustrado. 

Cordeiro  {João  Paulo).  Industrial  importante. 
N.  em  Lisboa  a 6 de  fevereiro  de  1821,  onde  tam- 
bém fal.  a 10  de  março  de  1882.  Era  filho  de  João 
Paulo  Cordeiro,  um  dos  mais  opulentos  contrata- 
dores do  tabaco,  fanatico  partidário  do  governo 
absoluto  do  infante  D.  Miguel,  e que  se  tornou 
celebre  nas  luetas  da  liberdade,  pela  colossal 
peça  d’artilharia  conhecida  pelo  seu  nome,  que 
oficreceu  a D.  Miguel,  no  cerco  do  Porto.  Era 
uma  peça  de  calibre  gigantesco,  cujo  transporte 
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de  Lisboa  para  o Porto  custou  um  trabalho  enor- 
me, arrazaudo  um  sem  numero  de  juntas  de  bois 
que  a transportaram  pelas  péssimas  estradas  que 
então  existiam  entre  Lisboa  e aquella  cidade. 
N’cssa  peça  tinham  os  miguelistas  toda  a espe- 
rança de  alcançar  victoria,  imaginando  que  ape- 
nas chegasse  a frente  do  Porto,  a cidade  seria 
arrazada  se  acaso  se  não  rendesse  logo  pelo  ter- 
ror. João  Paulo  Cordeiro  .luuior,  sendo  ainda 
muito  novo  n’essa  epoca,  em  que  seu  pae  gastava 
a sua  immensa  fortuna  na  compra  d’essa  machina 
de  guerra,  que  foi  completainente  inútil  á causa 
que  defendia,  foi  para  Londres  d’onde  partiu  em 
1840  e sem  recursos  para  o Kio  de  Janeiro,  por- 
que seu  pae  fallecera  deixando  o reduzido  á po- 
breza, obrigando-o  a ganhar  laboriosamente  pelo 
seu  trabalho  os  meios  de  subsistência.  Chegando 
ao  llrazil,  apezar  de  ter  recebido  n’um  bom  col- 
legio  de  Londres  uma  boa  educação,  sujeitou-se 
a ser  operário  n’uma  fabrica  de  tabacos.  Teve, 
porém,  a fortuna  de  encontrar  um  homem  rico, 
de  caracter  bastante  excêntrico,  que  se  tornou 
depois  0 seu  mais  intimo  amigo;  era  o dr.  Cân- 
dido José  Ferreira  de  Moraes,  que  conhecendo 
as  suas  laboriosas  aptidões  para  o trabalho,  lhe 
confiou  a quantia  de  20  contos  de  réis,  para  ellc 
trabalhar  por  sua  conta.  Estabeleceu  então  uma 
fabrica  de  rapé,  cujos  lucros  lhe  permittiram  pa- 
gar em  pouco  tempo  a sua  divida,  c entregar 
ainda  n\ais  50  contos  de  ganho.  O dr.  Moraes  não 
os  acceitou,  e João  Paulo  Cordeiro  ficou  sendo  o 
unico  proprietário  da  fabrica,  que  continuou  a 
lirosperar,  dando-lhe  lucros  consideráveis.  Em 
1855,  jii.  possuidor  d’uma  grande  fortuna,  regres- 
sou á patria,  e sem  nunca  deixar  de  trabalhar, 
fundou  de  sociedade  com  o capitalista  José  Maria 
Eugênio  d’Almeida,  a fabrica  de  tabacos  na  rua 
da  Cruz  de  8anta  Apolonia,  com  o titulo  de  Com- 
panhia Lisbonense  de  Tabacos.  Esta  fabrica,  com 
a sua  direcção,  também  se  tornou  muito  prospera. 
A companhia,  jã  de  si  muito  importante,  fundiu- 
se  em  janeiro  de  1881  com  a de  Xabiegas,  tor- 
nando se  d’esta  maneira,  no  seu  genero,  o esta- 
belecimento mais  considerável  do  paiz.  O capital 
das  duas  fabricas  emittido  desde  aquella  data, 
montava  a 1:380  contos  de  réis.  João  Paulo  Cor- 
deiro não  abandonara  a fabrica  de  rapé  que  fun- 
dara no  Hrazil,  que  estava  situada  em  Andarahi, 
arrabalde  do  líio  de  Janeiro,  e que  mantinha  a 
sua  antiga  prosperidade.  Era  um  homem  instrui- 
do,  muito  laborioso  e caritativo,  dando  occulta- 
mente  consideráveis  esmolas;  subscreveu  com 
500J5000  réis  para  os  Albergues  Nocturnos,  como 
anonymo,  que  sómente  se  descobriu  depois  da  sua 
morte.  Deixou  testamento,  em  que  revelou  o seu 
bello  caracter,  que  passava  quasi  desconhecido 
pelo  seu  genio  reservado  e pouco  expansivo;  este 
testamento  causou  a maior  sensação,  e foi  publi- 
cado em  toda  a imprensa  ; era  obra  d'um  cara- 
cter serio,  honrado,  benemerito,  distribuindo  a 
sua  enorme  fortuna  pelos  seus  parentes,  amigos, 
em  avultadas  esmolas  aos  pobres,  pelos  seus  ope- 
rários, associando  os  com  o capital  importa. ite  de 
120  contos  de  réis  nos  interesses  da  fabrica,  e pe- 
los surdos-mudos,  hospitaes,  e por  todos  ou  quasi 
todos  os  estabelecimentos  de  beneficência.  Ape- 
zar da  sua  alta  posição  monetaria,  viveu  sempre 
modestamente,  apartado  da  politica,  desprezando 
03  ouropéis  e honrarias. 

Cordeiro  (João  Iticardo).  Primeiro  ollicial  do 
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ministério  do  reino,  escriptor,  jornalista,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 5 de  março  de  183fi,  fal.  n’esta  mes- 
ma cidade  a 12  de  fevereiro  de  1882.  Eira  filho  de 
João  Ricardo  Cordeiro,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
ria Margarida  Halate  Cordeiro.  f'requentou  a 
[ Escola  Polytechnica  e a Escola  do  Exercito,  e 
fez  o curso  dc  estado  maior.  Em  1858,  em  virtude 
1 de  concurso,  foi  nomeado  pelo  ministério  das  obras 
I publicas  para  estudar  em  Paris  o curso  especial 
de  engenheiro  de  minas.  Desistiu,  porém,  d’esses 
estudos,  por  não  querer  sair  de  Lisboa  em  con- 
I sequencia  do  fallecimento  da  unica  irmã  que  ti- 
■ nha.  e da  terrivel  e prolongada  enfermidade  da 
loucura  que  sua  mãe  soôVia,  o que  muito  o im- 
pressionava. Este  doloroso  motivo  também  o obri- 
gou a exonerar-se  do  cargo  de  secretario  geral 
I do  governo  civil  de  Villa  Real,  para  que  fôra  no- 
! meado  em  13  de  novembro  de  1862.  De  novem- 
j bro  de  1861  a janeiro  de  1862  exerceu  Ricardo 
I Cordeiro  o cargo  de  professor  do  Real  Collegio 
I Militar,  que  teve  do  abandonar  também,  porque 
I repetidas  hemoptyses  o impossibilitaram  da  re- 
I gencia  regular  da  sua  cadeira.  Em  1863  foi  no- 
I meado  secretario  do  conselho  de  beneficencia,  e 
I ahi  escreveu  valiosos  relatórios  e interessantes 
I consultas,  entre  ellas  a que  se  refere  á extineção 
' das  rodas  e â sua  substituição  pelos  hospicios, 
trabalho  muito  considerado.  E^oi  d’elle  o relato- 
rio  da  commissão  encarregaila  de  estudar  este  as- 
i sumpto,  e mereceu  hourosa  menção  no  relatorio 
I do  ministro  do  reino  Martens  E'errão,  que,  pre- 
I cede  0 decreto  de  21  de  uovembro  de  1867.  Tam- 
( bem  dizem  ser  de  grande  valor  o relatorio  que 
I apresentou  da  syndicancia  da  ('asa  Pia  de  Evo- 
I ra  Quando  se  supprimiu  o logar  de  secretario 
geral  do  conselho  de  beneficencia,  Ricardo  Cor- 
! deiro  foi  nomeado  segundo  oflicial  do  ministério 
do  reino,  e cm  1877,  depois  d’um  brilhante  con- 
I curso,  foi  promovido  a primeiro  oflicial,  logar  em 
que  prestou  grandes  se.  viços,  sendo  sempre  um 
, funccionario  zeloso  e de  elevada  competência  ; 

! entre  outros  trabalhos  importantes,  deve-se-lhe 
i 0 projecto  de  organisação  da  beneficencia,  cuja 
I redacção  lhe  fôra  confiada  pelo  sr.  conselheiro 
I Luciano  de  Castro,  quando  estava  no  ministério. 

I Em  12  de  setembro  do  referido  anno  de  1877  ca- 
1 sou  com  D.  Maria  Rosa  Cró  Paganino,  irmã  do 
í fallecido  escriptor  Rodrigo  Paganino.  João  Ri- 
‘ cardo  Cordeiro  collaborou  no  jornal  O Futuro,  no 
I Diário  de  Noticias,  onde  escreveu  em  1866  uns 
interessantes  folhetins,  intitulados  Osseròes  da  fa- 
brica ; na  Chronica  dos  theatros,  lioudoir.  Gazeta 
do  Povo,  lilnstração  Luzo-lirazileira,  e em  mui- 
tos outros  jornaes.  Tinha  o grau  de  cavalleiro  da 
1 ordem  norueguesa  de  Santo  Olavo,  concedida 
1 pela  rainha  da  Suécia  c Noruega,  em  attenção  a 
um  serviço  que  prestóra  á legação  norueguesa 
em  Lisboa  Dedicando-se  ã litteratura  dramatica, 
escreveu  as  seguintes  peças,  representadas  na 
maior  parte  no  theatro  de  D.  Maria,  estando  al- 
gumas impressas  : Fernando,  comedia-draina  em 
4 actos  ; O arrependimento  salva,  drama  cm  1 
acto  ; Amor  e arte,  drama  em  3 actos  ; A socie- 
dade elegante,  comedia  em  3 actos,  que  toi  pre- 
miada no  concurso  dramatico  ; Um  cura  d'almas, 
drama  cm  3 actos  ; A chave  de  ouro,  drama  em  5 
actos  ; Entre  o jantar  e o baile,  comedia  em  1 
acto  ; A familia,  drama  em  5 actos  ; Os  paraizos 
conjugaes,  comedia  em  2 actos.  Traduziu  a.*»  se- 
guintes peças  : O elogio  mutuo,  em  5 actos,  tra- 
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ducção  da  Camaraderie,  de  Zugenio  Scrilic ; 
Marion  Dclorme,  etn  5 actos,  traducção  do  drama 
d’este  nome,  de  Victor  Hugo  ; O capricho,  em  1 
acto.  de  Musset;  A redempção,  drama  em  5 actos, 
de  Octavio  Feuillet;  Beatriz,  drama  em  5 actos, 
de  Legouvé  ; Uma  dupla  lição ; Rosa  Miguel.  De- 
pois da  sua  morte,  encontrou-se  entre  os  seus  pa- 
peis 0 l.“  acto  d’um  drama  original,  em  que  tra- 
balhava, e que  foi  depois  impresso  juutamente 
com  a comedia  Os  paraizos  covjugaes,  alguns  ro- 
mances incompletos,  e a projectada  organisaçào 
de  beneficencia  publica  em  Portugal. 

Cordeiro  (João  Rodrigues).  V.  Rodrigues  Cor- 
deiro. 

Cordeiro  (José).  Cirurgião  e lente.  Fal.  a 15 
de  janeiro  de  1850.  'Estudou  em  Lisboa,  exami- 
nando-se depois  em  medicina  na  escola  de  Bolo- 
nha. Foi  enfermeiro  e fiscal  do  banco  do  Hospi- 
tal de  S.  José,  sendo  nomeado  em  1811  cirurgião; 
lente  de  operações  na  escola  de  Lisboa,  e parece 
ter  sido  elle  quem  fez  em  Portugal  a primeira 
operação  de  trépano,  em  182G.  Por  uma  portaria 
do  governo  de  23  de  maio  de  1827  foi-lhe  conce- 
dida licença  para  visitar  as  aulas  de  cirurgia  e 
os  hospitaes  de  França  e Inglaterra. 

Cordeiro  (José  Joaquim  do  Rego).  Diplomado 
pelo  Instituto  Industrial  e Coramercial  de  Lisboa 
com  0 Curso  Superior  do  Commercio  ; poeta  con- 
temporâneo. N.  em  Lisboa  a 2 de  setembro  de 
1874.  E’  filho  de  Francisco  Antonio  Cordeiro  da 
Silva  Torres  e de  D.  Maria  da  Conceição  da 
Silva  Rego  Cordeiro,  jd  fallecida-  Tem  collabo- 
rado  em  diversos  jornaes,  principalmente  no 
Diário  lllustrado  e no  semanario  Chiado,  de  que 
foi  fundador.  Publicou  os  seguintes  livros  de  ver- 
sos : Vibiaçòes,  com  prefacio  do  dr.  Luiz  Antonio 
Gonçalves  de  Freitas,  Lisboa,  1897  ; Coração  meu, 
Lisboa,  1900 ; Namorados,  ante-acto  em  verso, 
Lisboa,  1903.  No  n.“  26  da  22.*  série  da  revista 
O Recreio,  agosto  de  1897,  está  publicado  o re- 
trato d’este  escriptor. 

Cordeiro  (José  Lucas).  Brigadeiro  reformado, 
secretario  da  Escola  do  Exercito,  cavalleiro  da 
ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  condecorado  com  as 
medalhas  da  guerra  peninsular,  etc  Fal.  em 
abril  de  1859.  Escreveu  : Relação  dos  festejos  que 
tiveram  lugar  em  lAsboa,  nos  memoráveis  dias  31 
de  julho,  1,  2,  etc.,  de  agosto  de  1826,  por  oceasião 
do  juramento  da  Curta  Constitucional,  decretada 
e dada  á nação  portugueza  pelo  seu  legitimo  rei  o 
sr.  D.  Pedro  IV,  imperador  do  Brazil,  por  um  ci- 
dadão constitucional,  Lisboa,  1826. 

Cordeiro  yLuciano).  V.  Sousa  (Luciano  Ba- 
ptista  Cordeiro  de). 

Cordeiro  (Padre  Manuel).  Jesuita.  N.  em 
Abrantes  em  1586,  fal.  em  l^isboa  a 9 de  março 
de  1649.  Depois  de  professar  na  Companhia  de 
Jesus,  formou-se  em  Coimbra,  regeu  a aula  de 
theologia,  passou  a Roma,  onde  foi  penitenciário 
da  Basilica  de  S.  Pedro.  Voltando  a Portugal 
exerceu  o cargo  de  qualificador  do  Santo  Officio. 
partindo  afinal  como  missionário  para  Mazagão, 
Escreveu:  De  obligationibus  clericorum soecularium 
et  regularium,  Lisboa,  1646. 

Cordeiro  (Manuel  Caldas).  Empregado  na  Di- 
recção Geral  das  Contribuições  Directas ; es- 
criptor e bibliophilo.  N.  em  Lisboa  a 25  de  se- 
tembro de  1869.  E’  filho  de  Ayres  Gualter  Cor- 
deiro e D.  Catharina  Augusta  Pereira  Caldas. 
Depois  de  frequentar  o lyceu  passou  ao  Curso 


Superior  de  Lettras,  que  concluiu  em  1896. 
Tem  publicado  em  Lisboa  : Sonetos,  1885 ; A vi- 
gilia,  factos  da  actualidade,  etc.,  1886  ; Enve- 
lhecer, contos,  1892  ; Corações  inquietos,  romance, 
1893  ; Marquez  de  Pombal  (O),  1890;  Alexandre 
Ilerculano,  1894;  Anciosos,  romance,  1895;  Sum- 
mario  da  qAiilosophia  de  Spencer,  1898;  Rainha 
Santa,  romance,  1903  ; As  civilisações  commerciaes 
desde  a antiguidade  até  ao  fim  da  hegemonia  ma- 
ritima  e commercial  dos  portuguezes,  dissertação 
de  concurso  para  os  logares  de  professores  das 
escolas  industriaes,  1904.  Collaborou  em  tempo 
em  varias  publicações  periódicas  com  o pseudo- 
nymo  de  Camillo  Queiroz. 

Cordeiro  N.  em  Loulé,  foi  mestre 

de  humanidades  n’esta  terra  e em  Lagos,  e dei- 
xou manuscriptas  em  latim  e em  portuguez  va- 
rias obras  : Poemata  varia,  Syntaxe  nova  e Co- 
medias. 

Cordeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Tellões,  cone.  de  Amarante.  distr.  do  Porto. 

Cordeiros.  Povoações  nas  freguezias  ; S.  Bar- 
tholomeu  de  Messines,  cone.  de  Silves,  distr.  de 
Faro.  I!  S.  Pedro,  de  Riba  de  Moiro,  conc.  de 
Monsào,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Sebas- 
tião, de  .Moiriscas,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de 
Santarém. 

Cordém.  Aldeia  da  regedoria  do  torofo  de 
Bally,  no  concelho  de  Quepém,  districto  de  Gôa, 
na  índia. 

Cordes.  Familia  nobre  originaria  de  Flaudres, 
que  passou  a Portugal  no  tempo  de  Filippe  111, 
na  pessoa  de  João  Baptista  Cordes,  onde  creou 
familia  c deixou  descendentes.  Tem  por  armas 
em  campo  de  ouro  dois  leões  de  vermelho  rom- 
pentes dando  as  costas  um  ao  outro;  orla  azul 
ondada  de  prata : o timbre  é uma  cabeça  de 
veado  da  sua  côr  com  uma  campainha  de  ouro  ao 
pescoço. 

Cordes  de  Avellar  (Antonio).  Tenente-coro- 
nel da  administração  militar,  sub-chefe  da  5.*  re- 
partição da  Direcção  Geral  daSecretaria  da  Guer- 
ra, ect.  N.  a 9 de  junho  de  1851,  assentou  praça 
a 12  de  agosto  de  1868,  sendo  promovido  a alfe- 
res a 12  de  outubro  de  1875,  a capitão  a 2 de  ju- 
lho de  1884,  a major  a 14  de  junho  de  1895,  e a 
tenente-coronel  a 28  de  dezembro  de  1899.  E’  of- 
ficial  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  por  servi- 
ços distinctos,  tem  a medalha  militar  de  prata, 
da  classe  de  comportamento  exemplar.  Foi  ulti- 
mamente secretario  da  direcção  do  Montepio  Ge- 
ral. 

Cordinbã.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Cantauhede,  distr. 
e bisp.  de  Coimbra  ; 813  hab.  e 242  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.,  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral, e uma  fabrica  de  telha.  A pov.  dista  6 k.  da 
séde  do  conc.  Tinha  juiz  pedaueo,  confirmadq 
pelo  juiz  de  fóra  de  Coimbra.  Os  coudes  de  Pom- 
beiro,  depois  marquezes  de  Bellas,  apresenta- 
vam o prior,  que  tinha  3002000  réis.  Pertence  á 
5.*  div.  mil , e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  7,  com 
a séde  em  l^eiria- 

Cordoaria  Nacional.  V.  Junqueira. 

Cordoeiro.  Operário  que  faz  cordas.  No  anti- 
go regimen  das  corporações  dos  officios  tinham 
regimento  especial  os  cordoeiros  de  obra  grossa, 
de  obra  delg.ada,  e os  de  violas. 

Cordon  ( Francisco  Maria  Victor).  Explorador 
africano,  capitão  de  infantaria  da  guarnição  de 
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Angola,  etc.  N.  em  Extremoz  a 15  de  março  de  | 
1851,  fal.  em  Mafra  a 15  de  agosto  de  1901.  Era  j 
filho  de  Jacome  da  Silva  Cordon  e de  I).  Emilia 
Eugenia  das  Dores  Cordon.  Em  1863  veiu  residir 
para  Lisboa  com  sua  familia,  para  se  matricular 
nos  estudos.  Em  1871,  tendo  19  annos  de  edade, 
assentou  praça  como  voluntário,  a 20  d’agosto,  no 
batalhão  de  caçadores  n.“  5,  sendo  promovido  a 
alferes  em  23  de  junho  de  1881,  a tenente  era  21 
de  janeiro  de  1886,  e a capitão  em  24  de  janeiro 
de  1891.  Em  1876  foi  nomeado  telegraphista  das 
obras  publicas  para  a provincia  de  Angola,  e em 
1877,  partiu  com  o posto  de  alferes  a bordo  do 
índia,  para  África,  na  expedição  mandada  pelo 
governo,  com  o destino  de  estudar  e construir  o 
caminho  de  ferro  de  Ambaca.  Cordon  foi  es[>ecial- 
mente  commissiouado  para  a construcção  da  li- 
nha telegraphica  de  Cuanza  a Loanda  pelo  Dou- 
do. A maneira  como  desempenhou  esta  importante 
commissão  foi  tão  distincta  que  em  1879  recebeu 
a nomeação  de  chefe  do  serviço  telegraphico  de 
toda  a provincia  de  Angola,  exercendo  este  cargo 
até  1882,  épo- 
ca em  que  foi 
nomeado  go- 
vernador do 
Ambriz,  diri- 
gindo conjun- 
ct  a mente  as 
obras  publi- 
cas, passando 
em  seguida  a 
governar  No- 
vo Redondo, e 
a dirigir  as 
obras  publicas 
das  suas  de 
p e n d e n cias. 

Foi-lhe  tam- 
bém confiada 
a direcção  da 
c 0 n s t r ucção 
da  ponte  so- 
bre 0 rio  Lu- 
calla,  um  dos  Franciico  .MarI»  Victor  Cordon 

trabalhos  mais  importantes  das  nossas  colonias,  i 
e de  (|ue  elle  se  houve  brilhantemente,  apezar  | 
das  difiiculdades  com  que  luetou.  Tres  atmos  1 
durou  a construcção  da  ponte,  que  lhe  rendeu  ■ 
os  maiores  elogios  do  governo  da  provincia  e j 
do  povo  da  localidade;  o governo  da  metropole  o ' 
distinguiu  eom  uma  portaria  de  louvor  e o habito  ' 
da  ordem  de  Christo.  V^oltando  a Lisboa,  Victor  I 
Cordon  tornou  a partir  pouco  depois  para  nova  ' 
viagem,  para  .Moçambique,  encarregado  de  diri-  i 
gir  uma  das  expedições  que  então  se  estavam  or- 
ganisando  para  os  sertões  d’aquella  provincia. 
Foi  em  9 de  julho  de  1888  que  saiu  de  Lisboa  a 
bordo  do  vapor  Grantuly-Caslle,  sendo  acompa- 
nhado até  Qiielimaue  por  Autonio  Maria  Cardoso 
e Paiva  de  Andrada.  Chegou  a Quelimane  em  12 
de  agosto,  seguiu  na  expedição  para  o Inhamis- 
sengo,  em  setembro  seguinte,  seguindo  depois  em 
pequenas  embarcações,  Zambeze  acima,  até  perto 
de  .Massanganc  e Grande,  onde  encontrou  o go- 
vernador, então  0 sr.  conselheiro  Augusto  de  Cas- 
tilho, que  estava  ali  por  causa  da  guerra  do  llon- 
ga  Por  este  motivo  se  demorou  tres  mezes  em 
Grande.  Terminada  a guerra,  seguiu  a viagem,  c 
a 25  de  dezembro  chegou  a Tete,  tomou  o .Mas- 
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saugane,  affluente  do  Zambeze,  e chegando  á ca- 
choeira Caulabaua,  teve  de  mudar  de  carregado- 
res, porque  u’este  ponto  se  retiraram  os  que  tra- 
zia. Esteve  depois  em  Chicoa,  Zumbo,  cuja  via- 
gem foi  cheia  de  contratempos  produzidos  pela 
chuva  e pela  fome;  seguiu  até  Panhame,  onde 
chegou  a 8 de  junho  de  1889,  sendo  bem  recebido 
pelo  regulo  Chipuzil,  que  lhe  pediu  a bandeira 
portugueza  para  o seu  povo,  declarando  que  era 
a unica  que  reconhecia.  Victor  Cordon  satisfez 
aquelle  pedido,  deu-lhe  bandeiras,  que  fôram  lo- 
go içadas,  e recebeu  o termo  de  vassallagem  para 
0 rei  de  Portugal,  assiguado  pelo  regulo  e os  seus 
grandes.  Em  Maconde  repetiram  se  as  mesmas 
demonstrações  de  obediência  por  parte  do  regulo 
luhamaconde;  depois  de  grandes  festas,  o regulo 
quiz  acompanhal-o  até  á confluência  do  Sanhati 
com  0 Mutful,  onde  residia  o regulo  Choto.  Em 
19  de  julho  do  referido  anno  de  1889  foi  que  Vi- 
ctor Cordon  inaugurou  na  foz  do  Sanhati  a ariu  - 
ga  Luciano  Cordeiro,  e a'  Villa  Amélia,  inaugura- 
ção que  se  celebrou  com  muitas  festas  dos  régu- 
los e povos  da  margem  esquerda  do  Zambeze  até 
proiimo  de  Sinamane.  Durante  quatro  mezes  que 
se  demorou  na  Villa  Amélia,  recebeu  a vassalla- 
gem de  todos  estes  régulos  para  o rei  de  Portu- 
gal. Chegando  ao  termo  da  sua  missão,  regres- 
sou a Quelimane  em  dezembro,  sotfreudo  bastan- 
tes difiiculdades,  trazendo  concluidos  todos  os  tra- 
balhos em  rigorosa  conformidade  com  as  iustruc- 
ções  que  recebera,  e ali  teve  novas  ordens 
para  seguir  para  a Beira  na  companhia  de  Paiva 
de  Andrada,  afim  de  continuar  novas  expedições 
na  região  de.  Manica.  Um  telegramma,  porém, 
mandado  pelo  ministro  da  marinha,  em  21  de  ja- 
neiro de  1890,  lhe  ordenava  que  finalisasse  todos 
os  seus  trabalhos  n’aquella  provincia,  em  conse- 
quência do  ultimatum  ingiez,  de  11  d’aquelle  mez. 
Partindo  então  para  o eontinente  a bordo  do  va- 
por Loanda,  desembarcou  em  Lisboa  a 20  de 
abril,  em  companhia  de  Serpa  Pinto.  A direcção 
e socios  da  Sociedade  de  Geographia  e os  repre- 
sentantes da  imprensa  fôram  cumprimental-os  a 
bordo;  no  caes  da  superintendência  do  Arsenal 
da  Marinha  os  esperavam  o ministro  da  marinha, 
então  o sr.  conselheiro  Julio  de  Vilhena,  muitos 
ofticiaes  e outros  fuiiecionarios  públicos.  Victor 
Cordon  casou  em  7 de  janeiro  de  1897  com  D. 
Almira  de  .llmeida  Tinha  as  seguintes  honras  : 
grau  de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada 
em  2 de  junho  de  1890;  benemerito  da  patria, 
proclamado  na  sessão  da  camara  dos  deputados 
de  1.5  de  setembro  do  mesmo  anno;  cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  em  10  de  novembro  de  1887,  e 
de  .Aviz  em  2 de  maio  de  1894  Tinha  também  a 
medalha  de  ]>rata  de  comportamento  exemplar, 
conferida  a 3 de  dezembro  de  1890.  Andava  fa- 
zendo tirocinio  para  major  na  escola  pratica  de 
infantaria  em  Mafra,  quando  falleceu.  Em  S.  Tho- 
mé  administrou  as  propriedades  do  visconde  de 
Valflôr,  e na  Guiné  fez  algumas  explorações  por 
conta  d’urna  companhia  suissa. 

Cordova('ò'.  Alcaro  de).  Religioso  dominicano. 
N.  em  Lisboa  em  1368,  e foi  missionário  em  Hes- 
pauha.  Sendo  chamado  para  confessor  de  1).  Catha- 
rina  de  Lencastre  e de  seu  filho  D.  João  II  de 
Castella,  pouco  tempo  se  demorou  na  corte,  indo 
depois  viver  n'umas  montanhas  perto  de  Cordo- 
va,  onde  fundou  um  convento,  no  qual  falleceu  cm 
1420. 
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Cordova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Paus, 
cone.  de  Rezende,  distr.  de  V'izeu. 

Cordovil.  Âs  armas  d’esta  família  são  em 
campo  vermelho  iima  oliveira  cordovil  com  azei  ■ 
tonas  de  ouro;  perfis  também  de  ouro  e raizes  de 
prata;  a oliveira  de  sua  côr,  e junto  d’ella  unr 
lebreu  de  prata  com  uma  colleira  azul,  preso  á 
oliveira  por  uma  cadeia  de  ouro. 

Cordovil  {Padre  Antonio  da  Costa).  Freire  da 
ordem  de  S.  Tliiago,  doutor  em  Theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e prior  da  freg.  de  N. 
S.*  d’ Ajuda,  de  Setúbal,  onde  nasceu,  e falleceii 
em  1679.  Nos  últimos  annos  de  vida  recolheu-se 
ao  convento  d’Arrabida,  da  ordem  de  S.  Fran- 
cisco, e ali  professou.  Publicou  em  Lisboa,  1673; 
Tres  Sermões  da  Conceição  da  Virgem  Nossa  Se- 
nhora; e em  1672 : Sermão  da  Santissima  Trin- 
dade, prégado'em  Setúbal  na  egreja  de  S-  Julião  á 
Irmandade  dos  Clérigos. 

Cordy.  Pov.  do  território  de  Damão,  na  prov. 
de  Gôa,  na  índia. 

Coreitos.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Querença,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Coreixãs.  Freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  ha 
muito  tempo  reunida  á de  S.  Vicente,  de  Irivo, 
formando  uma  só  freg.  Em  Corei.xas  estã  a torre 
c casa  nobre  dos  Brandões,  de  origem  britanni- 
ca.  Foi  aqui  o seu  solar.  A terra  é fértil  e regada 
pelo  rio  Cavallum.  V.  Irivo  e Coreixas. 

Coreixas  de  Baixo  c de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Irivo,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Côres  heráldicas.  V.  Brazão. 

Côres  nacionaes.  V.  Bandeira  nacional. 

Corete.  Ilha  do  archipelago  de  Bijagós,  na 
costa  da  Guiné.  Com  os  ilhéos  Xoga,  Babug, 
Rinban  e outros,  fórma  um  pequeno  archipelago 
conhecido  pelo  nome  ãe  Ilhéos  dos  Porcos.  Tam- 
bem  lhe  chamam  Esteiro. 

Corga.  V'.  Cabana. 

, Corga.  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.*  do 
O,  de  Aguas  Santas,  conc.  da  Maia,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Maria,  de  Arga  de  Baixo,  conc. 
de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Sebastião,  de  Boljqueime,  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro.  ||  N.  do  O,  de  Cadima,  conc.  de  Canta- 
nhede,  distr  de  Coimbra.  ||  N.  S * da  Consolação, 
de  Chão  do  Couce,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Lei- 
ria. II  Santa  Lcocadia,  de  Fradellos,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de 
Lobão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Cle- 
mente e conc.  de  Loulé;  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Mação,  distr.  de  Santa- 
rém. II  Santa  -Maria  de  Paços,  conc.  de  Melgaço, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de 
Pindo,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr  de 
Vizeu.  II  Santa  Maria,  de  Prado,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Sebastião,  de  (iuei- 
riga,  conc.  de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de  Vizeu.  || 
Santa  Maria  Maior  e conc.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra. 

Corga  da  Louça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domin- 
gos, de  Castanheira,  conc.  de  Pedrogão  Grande, 
distr.  de  Leiria.  ‘ 

Corga  do  Norte  e do  Sul.  Duas  povoações  na 
freg.  de  N.  S.*  do  Amparo,  de  Vallega,  conc.  de 
Ovar,  distr.  de  -Aveiro. 

Corgão.  Pov.  da  regedoria  e prov.  de  Perném, 
Novas  Conquistas,  na  índia.  V.  Curgão. 

Corgas.  Povoações  nas  freguezias : S.  Marti- 


nho, de  Arada,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  || 
S.  Miguel,  de  Cabreiros,  conc.  e distr.  de  Braga. 
II  S.  Pedro,  de  Castellões,  conc,  de  Macieira  de 
Cambra,  distr.  de  Aveiro,  jj  O Salvador,  de  For- 
nos, conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  da  Madeira,  conc.  de  Oli- 
veira de  Azeineis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  André,  de 
Palme,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  |1  San- 
ta Luzia,  de  Pomares,  conc.  de  Arganil,  distr.  de 
Coimbra.  ||  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Proen- 
ça  a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Pedro, 
de  Sandomil,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Corgas  Bravas  e Menta.  Dois  logares  reiini- 
dos  na  freg.  de  S.  Braz  d’Alportel,  districto  de 
Faro. 

Corge.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  da 
Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Quintas  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  do  mesmo  conc.  e 
districto. 

Corges  (Casal  do).  Na  freg.  de  Santo  André, 
de  Boidobra,  conc.  de  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Corgo.  Pov.  e freg.  de  S.  Romão,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  e 
arceb.  de  Braga  ; 512  hab.  e 116  fog.  A egreja 
matriz  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
proximo  da  estrada  real  de  Fafe  á ponte  de  Ca- 
vez.  A terra  é fértil  em  centeio,  boas  fruetas  e 
excellente  vinho  verde.  O rio  Bouro  rega  esta 
freguezia.  Pertence  á 6.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  Santa  Maria,  de  Adaufe, 
conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Al- 
querubim,  conc.  de  Albergaria-a-Velha,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  André  de  Poiares,  conc.  de  Poiares, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Areias,  eonc. 
de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria, 
de  Lamoso,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  II  S.  João  Baptista,  de  Longos  Valles,  conc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |1  S.  João 
Baptista,  de  Nogueira  e S.  Cláudio,  conc.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Cypriano,  de  Paços 
de  Brandão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
i S.  Pedro,  de  Pedome,  conc.  de  V.  N.  do  Famali- 
I cão,  distr.  de  Braga.  |l  Pov.  na  ilha  da  Madeira, 
I na  freg.  de  Bom  Jesus,  de  Ponta  Delgada,  conc. 

I de  S.  Vicente,  distr.  do  Funchal.  ||  S-  Adriâo,  de 
Santão,  conc.  de  Fclgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Vicente  de  Pereira  Jusan,  conc.  de  Ovar,  distr. 
de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Villarelho, 
conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  Rio  na  prov.  de  Traz-os-.Montes.  N.  junto  de 
Villa  Pouca  de  Aguiar,  passa  por  Villa  Real, 
onde  tem  uma  boa  ponte  de  cantaria,  e entra  no 
rio  Douro,  com  40  k.  de  curso,  quasi  sempre  ar- 
[ rebatado.  [!  Serra  do  distr.  de  Villa  Real.  Fica 
proximo  de  Villa  Pouca  d’Aguiar,  e tem  12  k.  de 
comprimento  e 1:30.3  m.  de  altura. 

Corgo  d’Agua  (Herdade  do).  Na  freg.  de  N. 
S.*  das  Relíquias,  conc.  dc  üdemira,  distr.  de 
Beja. 

Corgo  Coramum.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e 
conc.  de  Ilhavo,  distr.  de  Aveiro. 

Corgo  Covo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc. 
; de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Corgo  do  Enxeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
O’,  de  Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de 
Coimbra. 

Corgo  do  Pito.  V.  Cabana. 

Corgo  do  Seixo  de  Baixo  e de  Cima.  Duas 
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povoações  na  freg.  de  S.  Thlago  e eonc.  de  Va-  | 
gos,  distr.  dc  Aveiro. 

Corgos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  ; 
de  Febres,  cone.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Corgos  de  Santa  Luzia  e Corgos  de  Monte 
Sêcco.  Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Clemente  e 
cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Corigos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e cone. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Corim.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de  Aguas 
Santas,  cone.  da  .Maia,  distr.  do  Porto. 

Corimbra  (Barra  de).  Uma  abertura  entre  o 
estremo  sul  da  ilha  de  Loanda  e a península  que 
se  estende  desde  a ponta  das  Palmcirinhas.  Au- 
tes  de  1850  esta  barra  dava  entrada  a embarca- 
ções d'alto  bordo  que  se  destinavam  ao  porto  de 
Loanda,  mas  d'ahi  para  cá  tem  diminuido  o seu  i 
fundo  de  modo  que  actualmente  só  pódem  apro  ' 
veitar-se  d’esta  barra  pequenas  lanchas  que  fa-  | 
zem  a navegação  de  cabotagem  entre  Loanda  e o 
rio  Cuanza.  Na  baisa-inar  d’aguas  vivas  a barra 
tem  apenas  um  e meio  metro  d’agua. 

Coriombua.  Pov.  do  cone.  de  Ambaca,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Coriscada  (Francisco  Joaquim  da  Silva  Cam- 
pos e Mello,  1.°  visconde  da).  Importante  indus- 
trial. N.  a 5 de  janeiro  dc  1824,  fal.  a 13  de  maio 
de  1876.  Era  filho  de  Francisco  Antonio  da  Silva,  j 
proprietário  e negociante,  e de  sua  mulher,  D.  ' 
Anna  Joaquina  de  Campos.  Foi  proprietário  d’u- 
ma  das  mais  importantes  fabricas  de  lauificios  da  j 
Covilhã,  e contribuiu  poderosameute  para  o pro- 
gresso da  industria,  introduzindo  na  sua  fabrica  | 
os  mais  notáveis  aperfeiçoamentos.  Fundou  tam-  i 
bem  differentes  estabelecimentos  de  caridade.  Ca-  I 
sou,  em  1845,  com  D.  Maria  da  Luz  da  Silva  Cam-  i 
pos  e Mello,  sua  sobrinha,  filha  de  seu  irmão  Da-  I 
niel  José  da  Silva  Campos  e Mello,  bacharel  for- 
mado em  Medicina,  e de  sua  mulher,  D.  Josepha  | 
Guilhermiua  Mendes  Caldas.  Enviuvou  em  julho 
de  1857,  e passou  a segundas  núpcias,  em  1859,  1 
com  outra  sua  sobrinha,  D.  Carolina  Eugenia  da 
Silva  Campos  e Mello,  filha  d’outro  seu  irmão,  Jo- 
sé Maria  da  Silva  Campos  e .Mello,  commeudador  [ 
da  ordem  de  Christo,  e proprietário,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Carolina  Amalia  de  Carvalho  Veiga.  O vis- 
conde da  Coriscada  teve  2 filhos  do  l.“  matrimo- 
nio e 4 do  2.®.  O actual  visconde  tem  o nome  de 
seu  pae,  foi  o 2.®  filho  do  2.®  matrimonio  e nas- 
ceu a 9 de  março  de  1872.  Foi  agraciado  com  o 
titulo  de  visconde  por  el-rei  I).  Luiz,  por  decreto 
de  14  e carta  de  31  de  setembro  de  1870.  O seu 
brazão,  concedido  por  alvará  de  1 de  julho  de 
1871,  é o seguinte;  Escudo  esquartelado  ; no  pri 
meiro  quartel,  em  campo  de  prata,  um  leão  de 
purpura  rompente,  armado  de  azul,  e assim  o seu 
alterno  ; no  seguudo  quartel,  em  campo  de  prata, 
cinco  arminhos  negros  ; no  terceiro  quartel,  em 
campo  vermelho,  uma  dobre  cruz  de  ouro  firmada 
cm  orla  do  mesmo  metal ; timbre,  um  leão  de 
purpura  rompente  armado  de  azul. 

Coriscada.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio,  da 
prov.  da  lleira  l^aixa,  conc.  e com.  de  Mêda,  distr. 
da  Guarda,  bispo  de  Lamego  ;562  hab.  e 147  fog. 
Tem  CSC.  do  seso  masc.  e caisa  post.  A pov.  dista 
14  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  ein  planicie, 
na  estrada  de  .Marialva  a Piuhel,  prosimo  da 
margem  esquerda  da  ribeira  de  .Massueime.  Foi 
do  conc.  de  Marialva,  que  se  supprimiu  cm  24  de 

1138 


outubro  de  1855,  passando  para  o de  V.  N.  dc 
Foscôa,  e ein  18  de  dezembro  de  1872  ficou  per- 
tencendo ao  de  Mêda.  O abbade  de  S.  Thiago,  de 
Marialva  apresentava  o cura,  que  tinha  30í000 
réis.  A terra  é fértil  em  trigo,  centeio  e cevada. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Corisco.  Pov.  na  freg  do  S.  João  Baptista  e 
conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  di.str.  de  Leiria.  || 
Bahia  do  golfo  dos  Mafras,  África  Occidental. 
Está  situada  entre  as  ilhas  de  S.  Thomé  e Prín- 
cipe, e tem  50  k.  de  N a S,  e 20  de  E a O.  Se 
não  estivesse  semeada  de  ilhéos,  baucos  e pedras, 
que  a tornam  difficilmente  navegavel,  seria  a me- 
lhor bahia  da  costa  Occidental  africana.  Desa- 
guam n’ella  2 rios,  um  a N E,  o Angra  ou  de 
Mooney,  e outro  a S O,  o .Moondah. 

Coritello.  Pov.  nasíreg.  de  S.‘ Pedro  Fins, 
conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

Corjuena.  Ilha  da  prov.,  distr.  e com.  das  Ilhas 
de  Gôa,  arceb.  de  Gôa,  índia,  formada  pelas  cir- 
cumvoluções  do  rio  Mapuçá,  ao  N da  ilha  Chorão. 
Foi  submettida  em  1706  pelo  vice-rei  do  Estado 
da  índia  Caetano  de  Mello,  que  a mandou  forti- 
ficar. 

Corlà  Pov.  da  prov.  de  Bally,  4.*  div.  das  No- 
vas Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete,  arceb. 
de  Gôa,  índia. 

Corlim.  Pov.  e freg.  de  S.  João  de  Sahagu,  na 
ilha  de  Gôa,  prov.,  distr.  e com.  das  ilhas,  arceb. 
de  Gôa,  índia,  a E da  cidade  de  Gôa.  Tem  es- 
cola. I|  Pov.  da  regedoria  de  Mapuçá  no  conc.  de 
Bardez,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Gormoli.  Po^.  da  freg.  de  Satary,  2.*  das  No- 
vas Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez,  arceb. 
de  Gôa,  na  Tndia. 

Cormonem.  Torofo  da  prov.  de  Embarbacem, 
3.*  div.  das  Novas  Conquistas,  aistr.  e com.  de 
Salsete,  arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Cornaga.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre  e conc. 
de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Cornalheira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Fonte  Longa,  conc.  de  Mêda,  distr. 
da  Guarda. 

Corne jo.  Familia,  que  tem  por  armas  um  es- 
cudo terciado  em  pala  ; na  primeira  de  vermelho 
uma  torre  de  prata  lavrada  de  negro,  e sobre  ella 
uma  aguia  negra  voante  ; na  seguuda  de  azul  um 
pilar  de  prata,  e sobre  elle  uma  cruz  de  ouro  flo- 
reada ; a terceira  dividida  em  fa.va,  na  primeira 
cinco  cornejas  negras  em  aspa  olhando  umas  para 
as  outras,  com  pés  e bicos  vermelhos,  na  segunda 
de  vermelho  duas  bandas  de  ouro  •,  o timbre  é a 
aguia. 

Cornejo  (Belchior).  Grande  latinista,  que  vi- 
veu no  tempo  de  D.  João  III  e de  D.  Sebastião. 
Era  uma  das  illustrações  da  Universidade  de 
Coimbra,  onde  foi  lente  de  Cânones.  Esteve  no 
concilio  de  Trento,  como  secretario  da  embaixada 
de  Portugal,  e proferiu  um  notável  discurso  em 
latim.  Em  1558  foi  despachado  prior  da  freg.  de 
S.  Pedro  de  Souto,  no  termo  da  Covilhã. 

Cornes.  Pov.  e freg.  de  S.  Pantalcão,  da  prov. 
do  .Minho,  conc.  e com  dc  V'.  N.  da  Cerveira, 
distr.  de  Viauna  do  Castello,  arceb.  de  Braga  ; 
732  hab.  e 164  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A 
pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  valle.  Foi  primitivamente  abbadia,  metade 
dos  duques  de  Caminha  e metade  dos  jesuítas, 
dada  por  D.  João  111.  Sendo  extincto  o ducado 
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de  Caminha  em  1G41,  passou,  assim  como  todos 
08  seus  bens,  para  a Casa  do  Infanfado,  e aca- 
bando a Companhia  de  Jesus,  em  1759,  ficou  tudo 
incorporado  na  referida  casa.  A terra  é fértil,  e 
tem  grande  abundancia  de  ginjas  e cerejas.  Foi 
annexada  ao  conc.  de  Valença,  por  decreto  de  12 
de  julho  de  1895,  que  supprimiu  o de  V.  N.  da 
Ccrveira,  mas  voltou  a este  por  ter  sido  restau- 
rado por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  Cor- 
nes pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut. 
e rcs.  n.“  3,  com  a sódo  em  Vianna  do  Castello. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Espiunca, 
conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  E’  pov.  muito 
antiga,  foi  villa,  tendo  antigamente  o nome  de 
Comias.  Em  maio  de  1139,  D.  Affonso  Henriques 
doou  0 reqvjengo  da  sua  villa  de  Comias,  aguas  ver- 
tentes ao  rio  Paiva,  no  território  de  Coimbra,  a 
Affonso  Paes  e sua  mulher,  Maria  Afifonso.  A 
doação  diz  no  território  de  Coimbra,  porque  en- 
tão 0 bispo  d’esta  diocese  administrava  também 
os  bispados  de  Vizeu  e Lamego,;  mas  Cornes  foi 
sempre  d’este  ultimo  bispado.  Ha  aqui  uma  ca- 
pella  antiquíssima,  de  S.  Pelagio,  ou  S.  Paio. 

Gornide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Na- 
varra,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Comidos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Estevão,  de  Vil- 
lela,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Como  (Ponta  do).  Ponta  ou  cabo  situado  na 
costa  N da  ilha  do  Sal,  no  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde. 

Como  do  Bico.  Serra  do  distr.  de  Vianna  do 
Castello,  situada  a O da  serra  de  Miranda.  Tem  3 
k.  de  extensão. 

Côro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de 
Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Corôa.  Ornamento  em  fórma  circular,  para  cin- 
gir a cabeça,  como  enfeite  ou  como  signai  de  dis- 
tincção.  As  corôas  são  de  soberania  e de  nobre- 
za. Entre  as  de  soberania,  a corôa  papal  ô apri- 


Corôa  e brazão  pontiflual 


meira,  pelo  seu  duplo  symbolismo  espiritual  e 
temporal.  A corôa  papal  é tripla  e toma  o nome 
de  tiara;  é um  barrete  alto,  pyramidal  ovado, 
redondo,  cingido  por  uma  corôa  ducal  triplicada, 
a segunda  das  quaes  foi  accrescentada  por  Boni- 


Coròa  de  duque  Corôa  de  marquez 


facio  VIII,  e a terceira  por  Bento  XII,  termi- 
nando no  cimo  por  um  globo  no  qual  se  firma 
uma  cruz.  As  corôas  da  nobreza  são:  de  du- 


que, de  marquez,  de  conde,  de  visconde  e de 
barão.  A corôa  de  duque  é um  circulo  de  ouro 
enriquecido  de  pedras  preciosas  c sustentando 
oito  grandes  florões  de  folhas  de  aipo  Os  duques, 
príncipes  ou  de  casa  principesca,  collocam  esta 


Corôa  de  conde  Corôa  de  visconde 


corôa  sobre  um  barrete  ou  coifa  de  vclludo  ver- 
melho, terminado  por  uma  pérola,  uma  borla,  ou 
uma  cruz.  A corôa  de  marquez  é um  circulo  de 
ouro  de  quatro  florões,  alternados  cada  um  de 
tres  pérolas  em  fórma  de  trevo.  A corôa  de  con- 


Corua  dc  barão 


Coiôa  mural  antiga 


de  é um  circulo  de  ouro  que  sustenta  dezoito  pé- 
rolas, das  quaes  só  nove  são  apparentes.  0 cir- 
culo é guarnecido  de  pedraria.  A corôa  de  vis- 
conde é um  circulo  sustentando  só  quatro  péro- 
las das  quaes  tres  só  são  visíveis.  A corôa  de 


Corôa  mural  moderna 


Corôa  naval 


barão  é um  circulo  de  ouro  entretecido  de  péro- 
las enfiadas,  postas  em  banda,  em  seis  espaços 
cguaes,  tres  a tres.  Entre  as  corôas  antigas  en- 
contra-se uma  corôa  mural,  concedida  áquelle  que 
era  o primeiro  a subir  á muralha  de  uma  cidade 


Corôa  civica  Corôa  vallar 


sitiada;  è de  ouro,  com  o circulo  carregado  de  dez 
leões  pequenos  de  verde  e sobrepujado  de  torres 
com  ameias.  Uma  corôa  civica,  feita  de  ramos  de 
carvalho  verde,  era  concedida  a todo  aquelle  que 
salvava  a vida  a um  cidadão.  Uma  corôa  naval, 
feita  de  um  circulo  de  ouro  rematado  por  prôas 
e pôpas  de  navios,  que  pertencia  ao  que  n'iima 
abordagem  era  o primeiro  a pôr  pé  no  navio  ini- 
migo. Uma  corôa  vallar,  de  ouro,  cingida  de  es- 
tacas era  a recompensa  d’aquelle  que  primeiro 
investia  a paliçada  do  acampamento  inimigo.  As 
corôas  muraes  actualmente  usadas,  com  destino 
aos  escudos  e brazões  de  armas  das  cidades,  são 
formadas  de  pannos  de  muro  remaltada  por  ameias. 

Corôa.  Moeda  de  ouro,  mandada  cunhar  por 
el-rei  D.  Duarte.  Havia  corôas  velhas  e corôas  de 
França,  que  valeram  216  réis  até  ao  reinado  de 

1139 


COR 


COR 


D.  Manuel,  passando  a valer  sómente  1‘20  róis,  e ' 
desapparecendo  no  tempo  de  I).  Sebastião.  O ren- 
dimento da  casa  do  condestavel  D.  Nuno  Alvares 
Pereira,  uma  das  mais  ricas,  se  não  a mais  rica 
de  Portugal,  era  de  300  coroas  de  ouro,  ou 
04^800  réis.  Hoje  chama-se  vulgarmente  coroa 
ás  moedas  de  ÕOO  réis,  mas  a antiga  coroa  de  \ 
prata  é a moeda  de  dez  tostões,  chamando-se  ; 
meia  corôa  k de  cinco  tostões-  A corôa  de  ouro  é 
a moeda  de  dez  mil  réis,  chamando-se  meia  corôa  [ 
de  ouro  á de  cinco  mil  réis.  i 

Corôa.  Pov.  na  freg.  de  3.  Martinho,  de  Bou-  | 
gado,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
Serra  do  distr.  de  Bragança.  Fica  proximo  á fron-  ; 
teira  da  Galliza,  e tem  1:277  m.  de  altitude.  \ 
Corôa  de  Botte.  Baixo  situado  na  margem  es-  I 
querda  do  rio  de  S.  Domingos,  no  distr.  da  Gui- 
né, prov.  de  Cabo  Verde.  Está  fronteiro  ao  rio  de  I 
Jatta,  cuja  foz  obstrúe.  [ 

Corôa  do  Logar.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma-  1 
ria,  de  Fregim,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  I 
Porto. 

Corôa  de  ouro.  V.  Dez  mil  réis.  \ 

Corôa  de  prata.  V.  Dez  tostões. 

Corôa  real.  E’  constituida  por  um  circulo  de  | 
ouro,  enriquecido  de  pedras  preciosas  com  oito 
tlorões  semelhando  folhas  de  aipo,  realçados  de  | 
uma  pérola,  levantados  e cobertos  de  outros  tan-  \ 
tos  diademas,  carregados  de  pérolas  e fechados  i 
em  cima,  e sobre  ellas  unido  á parte  em  que  se  j 
juntam  um  globo  de  ouro,  cruzado  com  uma  cruz  ' 
plsna  do  mesmo  metal.  Como  as  corôas  se  põem  i 
nos  escudos  de  frente,  não  apparece  senão  rne-  | 


Corâa  re.al  | 

tade  dos  seus  adornos  e assim  dos  oito  diademas 
só  se  vêem  tres  e dois  meios.  Vê  se  ainda  dentro  j 
da  corôa  real  o barrete  do  pavilhão,  que  é um  ar-  I 
mamento  exterior  das  armas  que  inclue  e cobre 
0 escudo  dos  reis  e soberanos  que  não  dependem 
senão  de^  Dens  e da  sua  espada.  O cimo  do  pa- 
vilhão forma  o barrete  e as  cortinas  fórmam  o 
manto.  Foi  D.  Sebastião  que  em  Portugal  fechou  j 
a corôa  real,  que  até  então  se  representa  sempre  I 
aberta. 

Corôa  de  Rei.  Ilha  que  faz  parte  do  distr.  e I 
com.  de  Inhambane,  na  prov.  de  Moçambique,  | 
arceb.  de  Gôa,  África  Oriental,  ao  N da  Ilha 
Mafarrume. 

Coroado.  Pov  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de 
S.  Gens,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Coroado.  V.  Pilarte. 

^Coroados.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Ccissa,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  i 
de  Santarém.  I 

Corôas  de  Guiagé.  Rochas  ou  saltos,  que  | 
atravessam  de  lado  a lado  o leito  do  rio  Geba, 
no  distr.  da  Guiné.  ! 

Coroinha.  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.*  ! 
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d’Assumpção,  do  Barrô,  conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Santa  Marinha  de  Zezere.  conc.  de 
Baião,  distr.  do  Porto. 

Corombely  Chandgem.  Pov.  da  freg.,  e conc. 
de  Bardez,  arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Corona.  Ribeira  do  distr.  de  Lisboa,  N.  no 
monte  de  Atalaia,  proximo  de  Grandola,  e depois 
d’um  curso  de  30  k.,  junta-se  com  a ribeira  de 
Alvalade,  formando  ambas  a ribeira  da  Rocha. 

Coronado.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Santo  Thirso,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  1:184  hab.  e 206  fog.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  A egreja  parochial  distr.  13  k.  da 
séde  do  conc.,  e está  situada  n'uma  collina,  que 
se  levanta  no  valle  de  Coronado.  Era  dos  monges 
benedictinos  de  Santo  Thirso.  O papa,  o bispo  do 
Porto  e o abbade  de  S.  Romão  de  Vermoim,  apre- 
sentavam alternativamente  o abbade,  que  tinha 
600Í000  réis  de  renda.  O abbade  de  Vermoim  era 
obrigado  a ir,  acompanhado  de  todos  os  seus 
creados,  cavalgaduras,  cães  e gados,  assistir  á mis- 
sa que  se  celebrava  n’esta  freguezia  no  dia  de  S. 
.Mamede.  O abbade  de  Coronado  dava  de  jantar  a 
todos,  e oflferecia  ao  de  Vermoim,  que  estava  de 
sobrepeliz  e estola,  sete  varas  de  bragal,  que  elle 
media  e acceitava.  tornando  depois  para  a sua 
freg.  A terra  é fértil  e tem  muito  gado.  Pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8. 
com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Romão, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Santo  Thirso, 
distr.  e bisp.  do  Porto  ; 667  hab.  e 137  fog.  Tem 
est.  post.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  junto  das  nascentes  do  rio  Leça.  A 
terra  é fértil,  e tem  muito  gado.  Passa  aqui  o rio 
de  S.  Romão.  A egreja  é no  logar  da  .Mamôa.  O 
ordinário  e o collegio  dos  jesuitas  de  Evora,  apre- 
sentavam o abbade,  que  tinha  32ü£Ü00  réis 
Desde  1759  até  1834,  ficou  sendo  só  a apresen- 
tação do  ordinário.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut  e res.  n.“  8,  com  a séde  em 
Braga.  Tem  est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  do 
Minho,  só  com  o nome  de  S.  Romão,  entre  os 
apeadeiros  de  3.  Fruetuoso  e da  Portella. 

Corlim.  Regedoria  do  conc.  das  Ilhas,  distr.  de 
Gôa,  na  índia,  comprehendendo  as  parochias  de 
Corlim  e Carambolim. 

Coronel.  Appellido  que,  segundo  alguns  auto- 
res, veiu  de  Hespanha  trazido  nos  principios  da 
monarchia,  na  pessoa  de  Pedro  Coronel,  genro  de 
D.  Paio  Guterres.  As  suas  armas  são,  em  campo 
azul  cinco  aguias  de  ouro  em  aspa,  a do  meio  co- 
roada com  corôa  de  ouro.  Outros  autores  dizem 
que  este  appellido  vem  d’uma  familia  aragoneza, 
que  veiu  para  Portugal  no  tempo  de  D.  Sancho  I, 
e que  as  suas  armas  são  ein  campo  de  ouro  cinco 
gralhas  de  prata  em  santor;  o timbre  uma  das 
gralhas.  Da  cidade  de  Segovia,  na  Castella  a-Ve- 
Iha,  passou  a Portugal  D.  Tristão  Reimão  Coro- 
nel na  qualidade  de  embaixador.  Casou  aqui  e 
d’elle  descende  por  linha  recta  Antonio  Gomes 
da  Matta,  que  fundou  o solar  do  Correio-Mór 
junto  a Loures.  Tinha  brazão  d’armas  incomple- 
to, que  é 0 primeiro  acima  indicado.  A Nicolau 
Coronel,  que  também  veiu  de  Hespanha,  mandou 
D.  Manuel  registar  as  suas  armas  nos  livros  da 
nobreza,  em  brazão  incompleto  : em  campo  de 
prata  cinco  aguias  de  negro  em  aspa.  Timbre  uma 
das  aguias  das  armas.  Ainda  outros  fidalgos  d’este 
appellido  traziam  escudo  esquartelado ; no  pri- 
meiro e quarto  as  armas  dos  Leitões,  e no  se- 
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gundo  e terceiro  as  primeiras  armas  acima  refe- 
ridas dos  Coronéis. 

Coronel  ou  colonel.  Dá-se  na  armaria  este 
nome  á corôa,  ou  ornato,  que  os  titulares  costu- 
mam pôr  nos  brazòes  sobre  o escudo  para  melhor 
mostrar  o grau  da  sua  gerarchia.  Alguns  autores 
heráldicos  entendem  que  se  lhe  deve  chamar  cn- 
lonel,  porque  coronel  é cousa  muito  ditferente.  V. 
Corôa  e Timbre. 

Coronel.  Official  que  commanda  um  regimento 
de  infantaria,  cavallaria  ou  artilharia. 

Coronel  do  mar.  Posto  na  marinha  de  guerra 
do  reino  no  século  xvui,  equivalente  ao  de  bri- 
gadeiro no  exercito. 

Coronhelro.  Operário  que  faz  as  coronhas  das 
espingardas.  No  antigo  regimen  dos  oflicios  tinha 
regimento  especial. 

Coroque.  Rio  da  África  Occidental.  Nas  suas 
margens  encontram  se  uns  arcos  naturacs  que  são 
muito  curiosos.  São  talhados  na  extremidade  d’um 
rochedo,  que  é ao  mesmo  tempo  o limite  d'uma 
extensa  coilina  d'alguns  milhares  de  metros,  a 
qual  faz  parte  das  margens  da  lagôa  Prande  e 
rio  Coroque.  O arco  maior  tem  cerca  de  12  m.  de 
altura  e o outro  uns  8 metros. 

Corotello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Frei- 
xo, conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Corpo  de  Deus.  Foi  o papa  Urbano  IV  quem 
instituiu  em  toda  a egreja  christã  asolemnidade 
do  Corpus  Christi  pela  bulia  de  11  de  agosto  de 
12GI.  Nos  últimos  annos  do  reinado  de  D.  Aftbn- 
so  III  é que  parece  ter  começado  em  Portugal  esta 
festividade.  D.  João  I ordenou  que  a imagem  de 
S.  Jorge,  como  padroeiro  do  reino,  acompanhasse 
a procissão,  vestido  de  ferro,  ao  uso  do  seu  tem- 
po. e montado  n’um  eavallo  bem  ajaezado,  se- 
guido d’um  pagem,  d’um  alferes  com  a bandeira 
real,  e de  todo  o estado  de  sua  casa.  Foi  em  1387 
que  a procissão  saiu  pela  primeira  vez  eom  todo 
este  apparato.  Depois  da  tomada  de  Ceuta,  tam- 
bém o referido  monarcha  ordenou,  para  comme- 
inorar  este  facto,  que  se  incorporassem  na  pro- 
cissão alguns  pretos  tocando  charamellas  e tam- 
bores. Além  do  cabido  da  Sé  e numerosas  com- 
mnnidades  de  frades,  figuravam  n’aquelle  alegre 
eortejo  muitas  allegorias,  algumas  das  quaes  bem 
profanas.  No  2."  vol.  do  Monge  de  Cisté.r,  de  Ale- 
xandre Herculano,  vem  uma  descripção  curiosa 
da  procissão  n’csta  epoca.  Data  do  tempo  de  D. 
Manuel  o seu  maior  luzimento  e apparato,  que  no 
reinado  de  D.  João  V attingiu  o maior  esplendor 
e magnificência  com  a reforma  que  lhe  fez,  pro- 
hibindo  todas  as  figuras,  que  lhe  faziam  perder  o 
caracter  religioso,  conservando,  comtudo,  o estado 
de  S.  Jorge  e os  pretos  com  as  suas  charamellas. 
Este  estado  era  imponente,  pelo  numero,  quali- 
dade e luxo  dos  cavalleiros  e cavallos.  A escolta 
de  S Jorge  era  também  formada  de  cavalleiros  e 
peões  vestidos  de  ferro.  Ficou  celebre  pelo  ex- 
traordinário brilho  com  que  se  realisou  a procis- 
são em  1719.  D’ella  existe  curiosa  e interessante 
descripção  no  tomo  xt  do  Gabinete  histonco  de  fr. 
Cláudio  da  Conceição,  que  a copiou  da  Historia 
Critico-chronologica  da  Instituiçam  da  Festa,  Pro- 
cissam  e officio  do  Corpo  Santíssimo  de  Christo  no 
Venerável  Sacramento  da  Eucharistia  pelo  dr. 
Ignacio  Barbosa  Machado,  impressa  em  Lisboa  no 
anuo  de  1759.  Da  leitura  d’este  trabalho  se  in- 
fere a incerteza  da  epoca  cm  que  começou  a pro- 

voL.  n — FL.  1 13 


cissão,  pretendendo  alguns  autores  que  só  depois 
da  instituição  papal  se  começasse  fazendo  o cor- 
tejo religioso.  Com  a procissão  que  se  fazia  em 
Lisboa  dispendia  o senado  da  camara  enormes 
quantias,  e os  moradores  da  cidade  eram  obriga- 
dos a ornamentar  as  ruas  por  onde  ella  passava. 
São  muito  interessantes  os  documentos  agrupa- 
dos pelo  sr.  Freire  de  Oliveira  no  tomo  i,  pag- 
432,  e seguintes,  dos  seus  Elementos  para  a his- 
toria do  Município  de  Lisboa.  O que  sobretudo 
tornava  esta  procissão  muito  curiosa  e pittorcsca, 
eram  as  corporações  dos  oílicios  mechanicos  com 
as  suas  invenções,  bandeiras,  carros,  allegorias  e 
danças.  Ainda  hoje  o estado  de  S.  Jorge  é uma 
das  notas  salientes  do  cortejo,  que  está  muito  re- 
duzido e decaliido  da  antiga  magnificência.  To- 
davia a assistência  dos  soberanos  e da  côrte  dá 
um  notável  brilho  e luzimento  á pequena  procis- 
são, que  se  effectua  em  redor  da  velha  sé  de  Lis- 
boa. A festa  do  Corpo  de  Deus  era  uma  das  mais 
populares.  Ainda  no  começo  do  século  xix  a con- 
corrência na  vespera,  á noite,  se  tornava  notável 
pelas  ruas  por  onde  costumava  passar  a procis- 
são. As  janellas,  ornadas  de  sanefas  e illumina- 
ções,  realçavam  pelas  damas  que  passavam  ali  a 
noite  dando  motes  aos  poetas,  que  da  rua  im- 
provisavam versos,  dirigindo-lhes  amabilidades. 
No  2.®  acto  da  comedia  Os  primeiros  amores  de 
Bocage,  de  José  da  Silva  Mendes  Leal,  vem  des- 
cripta  uma  d’cstas  noites.  A procissão  saía  de 
manhã;  toda  a guarnição  militar  de  Lisboa  se 
reunia  no  antigo  Passeio  Publico,  desfilando  de- 
pois pela  rua  Aurea,  formando  alas  pelas  ruas 
por  onde  ella  passava.  Sendo  transferida  para  de 
tarde,  ha  bastantes  annos,  perdeu  muito  da  in- 
fluencia, e ainda  mais,  quando  ficou  reduzida  a 
percorrer  apenas  o largo  da  Sé,  como  dissemos. 
E’  um  documento  notabilíssimo,  e como  tal  re- 
produzido por  Pedro  Ribeiro  nas  suas  Disso  ta- 
çiies  chronologicas,  o Regimento  feito  para  a procis- 
são do  Corpo  de  Deus  na  cidade  do  Porto  em  15 
de  julho  de  1621.  No  archi vo  municipal  de  Coim- 
bra existe  outro  de  1517,  cujo  titulo  é o seguin- 
te : Regimento  da  festa  do  Corpo  de  Deus  e de  co- 
mo hão  de  ir  os  officios  cada  um  em  seu  logar, 
egualmente  publicaclo  nas  Dissertações.  Também 
se  conhecem  os  extractos  dos  regimentos  d’csta 
procissão  em  Braga  e outras  cidades,  cujas  ca- 
maras  tinham  obrigação  de  a celebrar.  De  todos 
se  tiram  curiosas  informações  históricas. 

Corpo  Santo.  Pov.  na  ilha  da  Graciosa,  da 
freg.  e conc.  de  Santa  Cruz,  distr.  de  Angra  do 
Heroismo. 

Corporações  operarias.  V.  Casa  dos  Vinte  e 
Quatro. 

Corpus  Christi.  V.  Corpo  de  Deus. 

Corqui.  Pov.  da  prov.  de  Satary,  2.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez,  ar- 
cebisp.  de  Gôa,  na  índia,  situada  no  centro  da 
provineia. 

Corralões.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Corrêa.  V.  Correia. 

Corrêas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Ribeira, 
de  Outeiro  da  Cortiçada,  conc.  de  Rio  Maior, 
distr.  de  Santarém. 

Corredoura.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Martinho,  de  Cambres,  conc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Canedo,  conc.  de  Ce- 
lorico  de  Basto,  distr.  de  Braga  ||  S.  Pedro,  da 
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Castaiiheira,  cotic.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianua  do  Castello.  ||  Santo  Isidoro,  dc  Ca- 
vernães,  cone.  e distr.  de  Vizeu  ||  N.  S.*  da  Con- 
solação, de  Cezirnbra-Castello,  cone.  de  Cezim- 
bra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Thiago,  de  Cossourado, 
couc.  de  Harcellos,  distr.  dc  Hraga.  ||  S.  Pedro  e 
cone.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Itranco  || 
Santa  Maria  do  Castello,  de  Evora-. Monte,  cone. 
de  Extromoz,  distr.  de  Evora.  ||  S.  Miguel,  de  Fa- 
cha, cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castelio.  II  Santa  .Maria,  de  Ferreiros,  cone.  de 
Amares,  distr.  de  Hraga.  ||  S.  'J  hiago,  dc  Figuciró, 
couc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Com- 
ba,  de  Foruellos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Hraga. 
II  O Salvador,  de  Freixo  de  Hai.xo,  conc.  dc  Ama- 
rante, distr.  do  Porto.  ||  S.  Vicente,  dc  Giella, 
conc.  de  Arcos  de  Val-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Goães,  conc.  de  Ama- 
res, distr.  de  Hraga.  ||  S.  Christovão,  de  Gondo- 
mil,  conc.  de  Valença,  distr  dc  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  João  Haptista,  de  S.  João  de  Rei,  conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Hraga.  ||  Santa 
Kulalia,  de  Lauhezes,  conc.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Christina,  de  Mentrestido,  conc. 
de  V.  N.  da  Cerveira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mi- 
guel do  Pinheiro,  conc.  de  Mertola,  distr.  de 
iieja.  II  Santa  Eulalia,  de  Oliveira  do  Douro,  conc. 
de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thirso,  de 
Paramos,  couc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  j|  S 
João  Haptista  c couc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de 
Leiria.  |;  S.  Pedro,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S. 
Lourenço,  do  Prado,  conc.  de  .Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mamede,  de  Kecezinhos, 
conc.  de  Penaficl,  disír.  do  Porto.  ||  S.  Clemente, 
de  í^ande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Hraga.  || 
Santa  Martha,  de  Serdedello,  conc.  de  Ponte  do 
Lima.  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Ma- 
ria Maior,  de  Tarouquella,  conc.  de  Sinfàes, 
distr.  de  Vizeu.  j|  O Salvador,  de  Tebosa,  conc.  c 
distr.  de  Hraga.  jj  S.  Miguel,  de  Thaíde,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Hraga.  ||  S.  Torquato, 
conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Vi- 
cente de  Lafòes,  conc.  de  Oliveira  de  Frades, 
distr.  de  Vizeu.  | S.  Vicente  do  Paul,  conc.  c distr. 
de  Santarém.  ||  S.  André,  de  Victoriuo  dos  Piães, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  X.  S.*  da  Purificação,  de  VillaChã,  conc. 
de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  II  S.  Ma- 
mede, de  Villa  Marim,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  X.  S.*  da  Visitação,  de  Ourem, 
conc.  dc  V.  X.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Corredoura  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voaçôe.s^  na  freg.  do  Salvador,  de  Ruivães,  conc. 
de  V.  X.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Corredoura  de  Dentro.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Cosme  e S.  Damião,  de  Lobeira,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Hiaga. 

Corredouras.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ha- 
ptista, de  Xogueira  e S.  Cláudio,  conc.  e distr  de 
Vianna  do  Castello. 

Correeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  La- 
mas, conc.  do  Cadaval,  distr.  de  Lisboa. 

Corregacho.  Pov.  na  freg.  dc  X.  S.*  d’Assum- 
pção  e conc.  dc  Proença-a-Xova,  distr.  de  Cas- 
tello Hranco. 

Corregainho.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Maria, 
do  Prado,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Hraga. 

Corregato.  Pov.  na  freg.  de  X.  S.*  de  Rossas, 
conc.  de  .\rouca,  distr.  de  .\vciro. 

Corregedor.  Magistrado  cujas  .atlrÜMiiçòcs 
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I eram  em  parte  correspondentes  ás  do  actual  juiz 
I de  direito.  Foi  no  século  xiv  que  principiou  a ap- 
parecer  em  Portugal  este  termo  designando  os 
magistrados  superiores  que  governavam  as  ca- 
maras,  e tinham  superintendência  sobre  as  jus- 
tiças ordinárias  dos  concelhos,  fiscalisavam,  de- 
fendiam os  direitos  da  Coroa,  devendo  fazer  vi- 
sitas periódicas  ás  terras  sujeitas  á sua  jurisdic- 
ção,  para  vêr  o modo  como  se  administrava  a jus- 
tiça. Xos  Elementos  para  a historia  do  municipio 
de  Lisboa,  vol.  II,  pag.  29,  está  publicado  o ex- 
tenso e curiosissimo  regimento  que  D.  João  I deu 
I aos  corregedores.  ||  Corregedor  do  crime,  juiz  com 
funeções  eiveis  e criminaes  nos  bairros  de  Lis- 
boa e Porto.  II  Corregedor  do  crime  da  Côrte  e Casa, 
0 primeiro  magistrado  da  Casa  da  Supplicação. 

Correia.  Esta  familia  provém  de  Paio  Ramiro, 
que  veiu  para  Portugal  com  o conde  D.  Henri- 
que, e de  quem  foi  terceiro  neto  D.  Paio  Peres 
Correia,  mestre  de  Santiago.  Tem  por  armas  um 
escudo,  em  campo  de  ouro  fretado  de  correias  sau- 
guinhas  repassadas  umas  por  outras  de  seis  pe- 
ças, tres  em  banda  e outras  tres  em  contrabanda; 
tem  por  timbre  dois  braços  armados  de  prata 
com  as  mãos  abertas  e as  palmas  para  a frente, 
atadas  pelos  pulsos  com  uma  correia  sanguinha. 
Os  Correias  de  Hcllas  teem  por  armas  em  campo 
vermelho  uma  cruz  de  ouro  firmada  no  escudo,  e 
nos  quatro  vãos  cada  um  com  a sua  flôr  de  liz  do 
mesmo  metal  ; o timbre  é o dos  Correias. 

Correia  (Affouso).  Conego  da  Sé  da  Guarda, 
formado,  não  se  sabe  bem,  se  na  faculdade  dc 
Theologia,  ou  direito  Canonico  ou  (’ivil,  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Publicou  em  1553  uma  Pro- 
sódia. 

Correia  (Amador).  Jesuita,  que  viveu  nò  col- 
' legio  de  S.  Paulo,  de  Gôa,  e escreveu  tres  cartas, 
em  1561,  1565  e 1566,  para  os  seus  padres  na  liu- 
ropa,  dando  noticia  dos  progressos  das  missões. 

Correia  (Padre  André  A7ttonio).  Presbytero 
secular,  jirofessor  de  Hhetorica  e Poética  na  ci- 
dade do  Porto,  onde  fal.  a 25  d’outubro  dc  1322. 
Deixou  impressa  uma  Dissertação  chronologico- 
critica  sobre  os  annos  de  Christo,  Porto,  1822;  saiu 
; com  0 nome  de  Phitotheoro  Duriacola. 

Correia  (Antonio).  Olficial-inór  da  secretaria  de 
estado  em  Lisboa,  no  tempo  do  dominio  hespa- 
nhol,  e durante  o governo  da  duqueza  de  Mantua; 
exercia  este  cargo  debaixo  das  ordens  de  Miguel 
de  Vasconcellos  em  1 de  dezembro  de  164i),  e 
: quando  rebentou  a revolução,  correu  ao  estrondo 
dos  tiros,  sendo  encontrado  por  1).  Antonio  Tello, 
um  dos  fidalgos  conjurados,  que  lhe  vibrou  umas 
poucas  de  punhaladas  deixando-o  por  morto;  porém 
Antonio  Correia  pôde  arrastar-se  por  uma  escada, 
cujos  degraus  encheu  de  sangue,  até  um  quarto 
do  pavimento  inferior,  onde  conseguiu  ser  soc- 
corrido,  vivendo  ainda  alguns  annos. 

Correia  (Fr.  Antonio).  Religioso  da  ordem  da 
Trindade,  doutor  e lente  de  Theologia  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  sendo  jubilado  em  1685.  N.  ein 
Lisboa,  e fal.  em  Coimbra,  de  edade  muito  avan- 
çada, a 11  de  janeiro  de  1693.  Era  filho  de  Ale- 
xandre Correia  e de  .Maria  Ferreira.  Professou  no 
convento  de  Lisboa  a 10  de  junho  de  1638  Foi 
I provincial  da  sua  ordem  por  duas  vezes,  em  1667 
I e em  1683  ; ministro  no  convento  de  Lisboa,  qua- 
. lificador  do  Santo  Oflicio,  examinador  das  ordens 
militares,  synodal  no  hisp.ado  de  Coimbra,  c vicc- 
reitor  da  Universidade,  escreveu:  Fama  poslhit- 
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ma  do  venerável  Fr.  Antonio  da  Conceição,  Trini- 
tario,  Lisboa,  1658;  Trilogio  calholico,  exposto  em 
tres  sermões:  l.“,  do  Auto  da  Fé  que  se  celebrou  em 
Coimbra  a 15  de  janeiro  de  1682  ; 2 ",  do  Desug- 
gravo  do  Santissimo  Sacramento  no  caso  de  Odi- 
vellas  em  maio  de  1611;  3 ",  pelo  Desaggravo  do 
Santissimo  Sacramento  na  freguezia  de  Santa  En- 
gracia  a 11  de  janeiro  de  1664,  Lisboa,  1682.  Pu- 
blicou mais  alguns  sermões  cm  Lisboa  c em  Coim- 
bra, e deixou  também  uns  manuscriptos  em  la- 
tim. 

Correia  (Fr.  Antonio).  Eremita  calçado  de 
Santo  Agostinho,  doutor  em  Theologia  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  reitor  do  collegio  da  mesma 
cidade,  e no  de  Braga;  arcebispo  primaz  da  Bahia, 
etc.  .S.  no  Porto  em  11  de  outubro  de  1721,  fal. 
na  Bahia  em  1802.  Professou  a 14  de  setembro  de 
1738;  foi  nomeado  arcebispo  a 16  de  agosto  de 
1779,  sendo  sagrado  a 9 de  abril  de  1780.  Era 
considerado  como  um  dos  maiores  theologos  do 
seu  tempo.  Deixou  impressos  tres  sermões  e uma 
pastoral. 

Correia  (Antonio  Januario).  Pintor  contempo- 
râneo muito  considerado,  que  falleceu  a 13  de 
maio  do  1901,  em  edade  avançada.  No  tempo  das 
nossas  luetas  civis,  largou  os  seus  pincéis  para 
empunhar  a espingarda,  como  voluntário,  no  ba- 
talhiio  nacional  em  defeza  da  liberdade.  Como 
paizagista,  sào  d’elle  as  decorações  de  algumas 
salas  do  palacio  Saldanha,  em  Cintra,  as  pinturas 
da  chamada  carruagem  da  Corôa  (coche  da  Casa 
Real),  que  lhe  mereceu  ser  agraciado  por  el-rei 
D.  Luiz  com  a ordem  de  S.  Thiago,  e dois  qua 
dros,  representando  um  a partida  de  Vasco  da 
Gama  para  a índia,  e o outro  a sua  chegada  ali, 
quando  o Samorim  o recebeu.  Era  intimo  de  Go- 
mes de  Amorim  e de  Carlos  Relvas.  í^oi  um  dos 
nossos  derradeiros  pintores /rescaníes,  conhecen- 
do a fundo  o segredo  da  pintura  a fresco.  Conhe- 
cia também  muito  a arte  heraldica  e a elle  se  de- 
vem os  desenhos  dos  brazões  que  illustram  a obra 
Kesenha  das  famílias  titulares  e grandes  de  Por- 
tugal, Lisboa,  1883  e 1890. 

Correia  (Ayres).  Feitor  de  Calicut.  Foi  para  a 
índia  na  armada  de  Pedro  Alvares  Cabral, tendo 
já  sido  nomeado  para  exercer  aquelte  cargo  n’uma 
feitoria,  de  que  Alvares  Cabral  ia  encarregado 
de  fundar,  a qual  era  a primeira  que  os  portu- 
guezes  estabeleciam  na  índia.  Os  moiros  não  tar- 
daram a assaltar  a feitoria,  que  Ayres  Correia 
defendeu  corajosameute.  Reconhecendo,  porém, 
ser  impossivel  a victoria,  em  vista  de  serem  nu- 
merosas as  forças  do  inimigo,  propoz  aos  seus 
companheiros  o abrir-se  um  caminho  até  á praia. 
Esta  heroica  resolução  cumpriu-se,  mas  os  va- 
lentes que  a praticaram,  morreram  quasi  todos 
no  caminho,  ficando  entre  os  mortos  o bravo  fei- 
tor Ayres  Correia.  Salvou- se  um  seu  filho,  creança 
de  12  annos,  que  foi  depois  um  dos  heroes  das 
nossas  guerras  indianas,  Antonio  Correia  Baba- 
rem. V.  Baharem, 

Correia  (Fr.  Ayres).  Religioso  dominicano  da 
ordem  dos  prégadores,  que  viveu  nos  séculos  xvi 
e ivn.  Era  filho  de  Balthazar  Correia  e de  Iza 
bei  Sequeira.  Foi  prior  no  convento  d’Aveiro  em 
1581,  e depois  no  de  Lisboa,  e qualificador  do 
Santo  Officio.  Tinha  fama  de  grande  theologo.  e 
deixou  manuscriptos  vários  commentarios  da  Bi- 
blia  em  latim. 

Correia  (D.  Diogo).  Bispo  de  Ceuta  e de  Por- 


j talegro.  Era  natural  de  Braga,  c sobrinho  do  ar- 
i cebispo  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres.  Sendo 
bispo  de  Ceuta,  foi  transferido  para  a dioeese  de 
Portalegre  pelo  papa  Clemente  vni,  a instancias 
de  Filippe  II  de  Ilespanha.  Tomou  posse  a 19  de 
julho  de  1598,  e governou  o bispado  perto  de  16 
annos,  tornando  se  notável  pela  sua  muita  cari- 
dade com  os  pobres,  com  os  quaes  repartia  tudo, 
até  0 proprio  fato.  N.  em  1.531,  e fal.  a 9 de  ou- 
tubro de  1614,  na  edade  de  80  annos.  Ficou  se- 
pultado na  capella  mór  da  sé  de  Portalegre. 

Corr,.ia  (Domingos  José).  Corouel  do  estado 
maior  de  cavallaria.  N.  em  Chaves  a 15  de  janei- 
ro de  1847.  Assentou  praça  aos  16  annos  de  edade, 
a 9 de  março  de  l'*6 3,  cursando  a Escola  do  Exer- 
cito, sendo  despachado  alferes  para  cavallaria  n." 
6,  aquartelada  em  Chaves,  a 4 de  janeiro  de  1871; 

, promovido  a tenente  em  23  de  agosto  de  1876,  a 
capitão  em  31  de  outubro  de  1881,  a major  em  30 
de  dezembro  de  1893,  a tenente-coronel  em  1 de 
agosto  de  1895,  e a coronel  para  o estado  maior 
^ da  arma,  a 19  de  julho  de  1901,  sendo,  passado 
j algum  tempo,  nomeado  commandante  do  regi- 
j mento  de  cavallaria  n " 9,  com  a séde  no  Porto. 
Pertenceu  á commissão  encarregada  da  revisão 
do  codigo  de  justiça  militar  e regulamento  disci- 
plinar do  exercito,  e collaborou  no  opusculo  inti- 
tulado Trabalhos  preliminares  da  referida  com- 
missão, sendo  o autor  das  duas  primeiras  partes 
que  comprehendem  a exposição  feita  ao  ministro 
da  guerra,  e o relatorio  ácerca  da  penitenciaria 
de  Coimbra.  O sr.  corouel  Domingos  Correia  é 
um  militar  disciplinador,  de  profunda  erudição, 
gozando  das  maiores  sympathias;  quer  como  chefe 
da  repartição  de  justiça  no  quartel  general,  quer 
como  ajudante  de  orden.s,  quer  ainda  como  pro- 
motor de  justiça  e defensor  otficioso  no  conselho 
de  guerra  da  3.*  divisão  militar,  impoz-se  sempre 
pelo  seu  caracter  bondoso  e recto,  e amor  ao  tra- 
balho. Tem  as  seguintes  honras:  commendador  de 
S.  Bento  de  Aviz,  e official  da  mesma  ordem,  por 
serviços  distinctos ; oflicial  de  S.  Thiago ; é con- 
decorado com  as  medalhas  de  prata  de  bons  ser- 
viços e de  comportamento  exemplar,  e com  as 
cruzes  de  1.*  e de  2.*  classe  do  Mérito  Mibtarde 
Ilespanha,  que  lhe  fôram  concedidas  como  home- 
nagem ás  suas  obras  de  jurisprudência  militar 
pelo  ministro  da  guerra  de  Ilespanha  Escreveu; 
Elementos  de  processo  criminal  militar,  com  uma 
carta  prefacio  do  sr.  dr.  Antonio  Ferreira 

Augusto,  secretario  da  Procuradoria  Regia  junto 
da  Relação  do  Porto,  etc..  Porto,  1881;  Revista  de 
jurisprudência  militar.  Porto,  1886;  Novo  regula- 
mento disciplinar  do  exercito,  etc.  Tem  publicado 
tambern  muitos  artigos  sobre  assumptos  militares 
em  diver.cos  jornaes. 

Correia  (Duarte).  Era  natural  d’Alemquer. 
Entrando  no  império  do  Japão,  leva<lo  pelo  espi- 
rito de  curiosidade  scientifica,  os  indigenas,  ape- 
zar  d’elle  não  ser  missionário,  só  pelo  facto  de 
ser  christão,  o prenderam  em  Nagazaki,  e mar- 
tyrisaram,  queimando-o  a fogo  lento  em  agosto  de 
1639.  Deixou  o seguinte  livro,  que  se  publicou 
posthumo  em  1613  : Relação  do  alevantamento  de 
Ximabára,  e de  seu  notável  cerco,  e de  varias  mor- 
tes de  nossos  portuguezes  pela  fé;  com  nutra  relação 
da  jornada  que  Francisco  de  Sousa  da  Costa  fez 
ao  Achem,  em  que  também  se  apontam  varias  mor- 
tes de  portuguezes  naturaes  d’esta  cidade,  etc. 

Correia  (Felix  Thomaz).  Viveu  em  Lisboa  no 
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século  xvii,  c traduziu  ein  1G35  a Declaração  da 
doutrina  christã,  do  cardeal  Bellarmino. 

Correia  {^Francisco)  Mestre  do  patacho  cha- 
mado N.  S.‘  da  Candelaria  da  ilha  da  Madeira. 
Com  0 seu  nome  publicou-se  postbuma  a seguin- 
te : Jielação  do  successo,  que  teve  o patacho  cha- 
mado N.  S.‘  da  Caridelaria  da  ilha  da  Madeira,  o 
qual  vindo  da  costa  de  Guiné  no  anno  de  1693,  uma 
rigorosa  tempestade  o fez  varar  tia  ilha  incógnita.  \ 
Que  deixou  escriqtto  Francisco  Correia,  mestre  do 
mesmo  patacho,  e se  achou  no  anno  de  1699,  depois 
da  sua  morte,  Lisboa,  1734.  Nilo  ha,  porém,  cer- 
teza, de  que  esta  lielaçào  fôsse  escripta  por  Fran- 
cisco Correia.  Harbosa  Machado  ih’a  attribue  no 
vol.  II,  da  Bihliotheca  Lusitana,  mas  no  vol.  iti 
diz  ser  do  padre  Victorino  José  da  Costa. 

Correia  (Gaspar).  D’este  escriptor  apenas  se 
sabe  que  partiu  para  a Índia,  sendo  muito  novo, 
em  1512;  que  militou  durante  alguns  annos  e foi 
secretario  de  Affonso  d’Albuquerque,  voltando 
depois  para  o reino,  onde  com  certeza  já  estava 
cm  152!t.  Voltou  ao  Oriente  em  segunda  viagem, 
e ali,  entre  os  perigos  da  guerra  e os  encargos  do 
serviço  publico,  achou  vagar  e meios  de  traçar  e 
compôr  uma  circumstanciada  e interessantissima 
historia  da  Iiidia  c da  sua  conquista,  que  com- 
prqhende  o periodo  de  53  annos  a coutar  do  des- 
cobrimento. Emprehendeu  trabalhosas  e succes- 
sivas  excursões  nos  diversos  pontos  sujeitos  en- 
tão ao  dominio  portuguez,  para  colher  de  pri- 
meira mão  as  informações  e noticias  de  que  ca- 
recia, e verificar  por  si  a exactidão  dos  factos,  as 
situações  locaes,  c tudo  o que  lhe  era  indispen- 
sável para  que  a sua  narrativa  tivesse  o cunho  de 
fiel,  imparcial  e verdadeira.  Gaspar  Correia  fal. 
em  Gôa,  pouco  mais  de  1561,  deixando  a sua  obra 
manuscripta,  e assim  se  conservou  até  que  a Aca- 
demia líeal  das  Sciencias  resolveu  publical-a, 
encarregando  o socio  Rodrigo  Felner,  auxiliado 
pelo  paleographo  José  de  Gomes  Goes.  Esta  obra 
é um  poderoso  auxilio  para  a nossa  historia  na 
índia;  tem  o seguinte  titulo  : Lendas  da  índia, 
por  Gaspar  Correia,  pniblicadas  de  ordem  da 
Classe  de  cciencias  mora<  s,  políticas  ehellas  letras 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e sob 
a direcção  de  Rodrigo  José  de  Lima  Felner,  socio 
effectivo  da  mesma  Academia,  eic.  Tomo  I, parte  1, 
1858 ; parte  11,  18511 ; tomo  II,  parte  I,  1860;  par-  i 
te  II,  1861;  tomo  III,  parte  1, 1862;  parte  //,  1863; 
tomo  IV,  parte  I,  1861 ; parte  II,  1866.  A 2.*  par- 
te do  2.“  tomo  é adornada  com  10  estampas  litho- 
graphadas,  com  retratos  dos  vice-reis  e governa-  : 
dores  e vistas  de  algumas  cidades  e fortalezas, 
etc.;  a 2.*  parte  do  3.“  tomo  tem  7 estampas,  e a 
2.*  parte  do  4.“  tomo  tem  seis.  Alguns  notáveis  | 
commentadores  consideram  Gaipar  Correia  o pri-  1 
meiro  historiador  portuguez  do  século  xvi,  repu-  ! 
tando  a sua  obra  superior  ás  Zlecarfas  de  J oão  de 
Rarros,  e a todos  os  outros  livros  históricos  que 
se  publicaram  ácerca  da  Índia.  Gaspar  Correia 
fui  cavalleiro  da  ordem  de  Christo. 

Correia  (Padre  Gaspar).  Jesuita.  N.  em  Oli- 
vença  em  1583,  o fal.  ein  Evora  a 30  de  maio  de 
1654.  Era  filho  de  João  Correia  da  Silva  e de  D. 
Izabel  Lobo.  Professou  no  collegio  de  Evora  a 2 
de  maio  de  1.598.  Tornando-se  suspeito  ao  go- 
verno de  Filippe  III  de  Portugal,  pelo  seu  amor 
á independência  da  patria,  foi  mandado  a Madrid 
para  se  justificar,  e regressando  ao  reino  depois 
da  restauração  de  1640,  recolheu  se  ao  convento 
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de  Evora.  Deixou  manuscripto  um  Tratado  das 
jienas  que  padecem  as  almas  no  Purgatório. 

CoTveidi  (Guilherme  Antonio),  Professor  na  Aca- 
demia Polytechnica  e no  Instituto  Industrial  do 
Porto.  N.  n’esta  cidade  a 23  de  maio  de  1829,  fal. 
10  de  junho  de  1891.  Desde  muito  novo  mostrou 
disposições  pouco  vulgares  para  o desenho,  e a 
par  dos  estudos  litterarios,  dedicou  todo  o tem- 
po de  que  podia  dispor  ao  estudo  d’aquella 
arte,  sob  a direcção  de  seu  irmão  João  Antonio 
Correia.  Nos  annos  de  1841  a 1844  estudou  pers- 
pectiva linear,  anatomia  artistica  e pintura  na 
Academia  das  Bellas  Artes.  Auxiliado  por  uma 
subscripção  promovida  pelo  lente  da  Academia 
Joaquim  T.  Alvares  Ribeiro  e alguns  amigos,  foi 
a Paris  completar  os  seus  estudos  sendo  logo 
admittido  no  atelier  de  M.  Ivon.  Continuou  depois 
a estudar  na  Escola  Nacional  de  Relias  Artes  sob 
a direcção  dos  mais  insignes  professores.  De  1855 
a 1856  estudou  architectura  civil  no  atelier  do 
celebre  Labroust  Distinguiu-se  também  na  litho- 
graphia.  A 20  de  agosto  de  1863  foi  nomeado 
lente  substituto  da  cadeira  de  desenho  na  Aca- 
demia Polytechnica  do  Porto.  A 16  de  maio  de 
1867  acadêmico  de  mérito  da  Academia  das  Rel- 
ias Artes.  A 14  d’este  mez  e anno  fôra  nomeado 
para  reger,  em  commissão,  a 2.*  e 8.*  cadeiras  do 
Instituto  Industrial  do  Porto;  a 12  de  setembro 
de  1871  ficou  sendo  professor  proprietário  da  8.* 
cadeira,  e a 15  de  fevereiro  de  1887  professor 
proprietário  da  17.*  cadeira  da  referido  Instituto. 

Correia  [Henrique).  V.  Moreira  [Henrique  Cor- 
reia) 

Correia  (Henrique  Carlos).  Compositor  de  mu- 
sica. N.  em  Lisboa  a 10  de  fevereiro  de  1680. 
Ignora  se  a data  do  fallecimento,  mas  parece  que 
vivia  ainda  em  1747.  Era  filho  de  Felix  l'homaz 
Correia  e de  Mariannade  Rritoc Oliveira.  Apren- 
deu a arte  musical  com  o padre  Domingos  Nunes 
Pereira,  mestre  da  sé  de  Lisboa,  e foi  mestre  de 
capella  da  cathedral  de  Coimbra,  no  tempo  do 
bispo  D.  Antonio  de  Sousa  e Vasconcellos.  Re- 
cebeu 0 habito  da  ordem  militar  de  S.  Thiago  no 
convento  de  Palmella  a 24  de  julho  de  1716.  O 
catalogo  das  suas  obras  é muito  extenso,  c vem 
deseripto  no  2.®  vol.  da  Bibliotheca  Lusitana,  de 
Rarbosa  Machado,  a pag.  445. 

Correia  (Jeronymo).  Ourives  de  ouro  em  Lis 
boa,  que  viveu  no  século  xvii.  Esteve  alguns  an- 
nos em  Angola,  e regressando  a Lisboa  enlou- 
queceu, fallecendo  no  hospital  de  Todos  os  San- 
tos a 20  de  maio  de  1660.  Escreveu  : Üaphne  e 
Apollo,  Lisboa,  1624;  Canção  á morte  do  serenís- 
simo infante  D.  Duarte,  Lisboa,  1649;  Memorial 
de  peceados  e breve  modo  para  examinar  a con- 
sciência, Lisboa,  1662;  Devoto  Manual  para  as- 
sistir ao  sacrosanto  sacrificio  da  missa,  etc.,  Lis- 
boa, 1667;  outra  edição  em  1676.  Deixou  maiius- 
cripto  : Relação  da  vida  e morte  de  D.  Francisco 
do  Soveral,  bispo  de  Angola. 

Correia  (Fr.  Jeronymo).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos,  fal.  cm  1600.  Foi  provincial  cm 
1585.  Fr.  Luiz  de  Sousa  tece-lhe  grandes  elogios. 
Deixou  manuscriptos  em  latim,  um  tratado  sobre 
a concordância  das  sciencias,  e outro  sobre  os 
privilégios  da  ordem  dos  prégadores. 

Correia  (João  Antonio).  Autor  comico  do  sé- 
culo xvii.  Era  natural  de  Lisboa.  Escreveu  em 
hespanhol,  como  quasi  todos  os  escriptores  dra- 
máticos portuguezes  d’aquella  cpoca,  mas  das 
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suas  comedias,  que  se  representaram  nos  theatros 
de  Madrid,  apenas  se  imprimiu  a Restauração  da 
Jlahta,  cm  1670. 

Correia  (João  Antonio).  Professor  de  pintura 
histórica  e director  da  Academia  de  Bellas  Ar- 
tes do  Porto.  N.  n’esta  cidade  em  1H22,  onde  tam- 
bém falleceu  em  1806.  Depois  dos  competentes 
preparatórios  frequentou  na  referida  Academia 
i’olytechnica  a aula  de  desenho  e o primeiro 
curso  mathematico,  e na  Academia  Portuense  de 
Bellas  Artes  a perspectiva  linear,  anatomia  ar- 
tistica  e pintura  histórica,  de  1839  a 1843.  Dois 
ou  tres  annos  depois,  sendo  reconhecida  a sua 
grande  voca^-ão  para  as  artes  do  desenho,  algumas 
pessoas  abriram  uma  subscripçào,  e mandaram- 
n’o  a Paris,  para  que  pudesse  desenvolver  a sua 
vocação  sob  a direcção  dos  mais  afamados  artis- 
tas d’aquella  epoca.  Durante  seis  annos  tornou- 
se  um  dos  mais  distinctos  discipulos  dos  profes- 
sores Horacio  Vernet,  Ingres,  Delacroix,  e Chas- 
eeriau.  Voltou  ao  Porto  ; e tendo  fallecido  em 
1856  0 professor  de  pintura  histórica,  entrou  no 
respectivo  concurso,  sendo  despachado  em  1857 
para  aquclle  logar  que  exerceu  até  fallecer.  Era  i 
um  habil  desenhador  á penna,  e lithographo.  Al-  [ 
guns  dos  seus  mais  notáveis  quadros  fôram  : S. 
Pedro  em  casa  de  Maria,  executado  por  oceasião 
do  concurso  acima  mencionado,  e que  existe  na 
Academia,  assim  como  o retrato  de  corpo  inteiro 
de  Manuel  José  Carneiro;  uma  lebre  de  tamanho 
natural  ; um  Auto  da  Fé  ; Adoração  dos  pastores, 
esboço.  Deixou  varias  copias  de  elevado  mérito, 
como  a parte  inferior  do  quadro  de  Rubens,  a 
Virgem  dos  Anjos ; joven  desconhecido,  de  Ra- 
phael ; ret  rato  de  Rcmbrandt ; busto  de  mulher; 
pintura  antiga,  etc.  Como  lithographo,  existem  na 
Academia  dois  bellos  spcimons;  Santa  Izahel  rai- 
nha de  Portugal  e o Retrato  do  Duque  de  LouU- 

Correia  (João  Jjuiz).  N.  no  Porto  a 18  de  ja- 
neiro de  1804,  ignora-se  a data  do  fallecimento. 
Era  filho  de  João  Luiz  Correia  Guimarães,  pro- 
fessor de  musica  na  mesma  cidade.  Começou  os 
estudos  na  Academia  do  Porto,  e matriculou-se 
depois  na  Universidade  de  Coimbra,  porém,  por 
contrariedades  da  fortuna,  não  pôde  continuar  a 
estudar,  e entregou-se  á vida  commercial,  que 
mais  tarde  trocou  pelo  professorado  particular 
de  ensino  primário.  Os  seus  principios  politicos 
o levaram  a alistar-se  no  batalhão  de  voluntários  i 
realistas  do  Porto  em  1828,  seguindo  o partido  do 
infante  D.  Miguel,  sendo  o tempo  da  convenção 
de  Evora-Monte  empregado  na  repartição  de  con- 
tabilidade do  Commissariado  do  Exercito.  Ter- 
minada a campanha  civil,  fixou  a sua  residência 
em  Barcellos,  d’onde  passou  a exercer  as  func- 
çòes  de  professor  de  ensino  primário  no  collegio 
de  D.  Fernando  em  Landim,  no  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  leccionando  cgualmente  alumnos 
de  algumas  disciplinas  de  ensino  secundário.  Em 
1859  era  professor,  provido  em  concurso,  na  fre- 
giiezia  de  Cabeçudos,  a pouca  distancia  de  Braga. 
Escreveu  : Pequeno  resumo  da  historia  de  Portu- 
gal, dividido  em  duas  partes;  a i.  Braga,  1854  ; a j 
2.“  parte  parece  que  não  chegou  a publicar-se  ; 
Pequeno  resumo  da  historia  sagrada,  para  uso  da 
infanda  na  aula  de  ensino  primário  do  R.  Colle- 
gio de  D.  Fernando  em  Burgães,  Braga,  1858  ; 
Breve  resumo  da  sciencia  do  commercio,  para  uso 
dns  alumnos  do  R.  Collegio  de  D.  Fernando  em 
Landim,  Porto,  1856  ; é versão  do  francez,  com 


observações  c additamentos  do  traduetor  ; An- 
naes  do  Collegio  de  T^andim,  etc.  Imprimiu  varias 
poesias  em  diversos  jornaes,  e consta  ter  deixado 
cm  manuscripto  os  seguintes  dramas  : Branca  e 
Faliéro,  O orphão  e o tyranno,  O doido  ou  as  tres 
victimas  d’um  erro,  A gruta  do  mon'e  Pausilippo , 
etc.  Dizem  que  na  maior  parte  são  traducçòcs  do 
francez,  e que  se  representaram  no  Porto. 

Correia  (Joaquim  Antonio).  Cirurgião  que  re- 
sidia na  freg.  de  S.  Paio  da  Carvalheira,  conc. 
de  Terras  do  Bouro,  onde  nasceu.  Começou  em 
1826  0 estudo  da  cirurgia  na  escola  do  hospital 
de  S.  Marcos  de  Braga,  fundado  por  D.  Fr.  Cae- 
tano Braudão.  Exerceu  depois  a sua  profissão 
por  muitos  annos,  mais  por  caridade  que  por  in- 
teresse, alcançando  grande  fama  pelas  curas  feli- 
zes que  realisou  em  casos  desesperad'’s.  Escre- 
veu : Novo  tratado  de  hygiene,  ou  tratado  com- 
pleto dos  meios  de  conservar  a saude,  j>rolongar  a 
vida,  precaver  as  enfermidades  por  via  do  regimen 
e meios  preservativos,  e curar  algumas  já  existen- 
tes, por  via  do  regimen  e remedios  racionaes,  etc. 
Braga,  1857. 

Correia  (Joaquim  José  Porpliyrio).  General 
de  divisão  reformado.  N.  a 17  de  maio  de  1816, 
fal.  em  Lisboa  a 14  de  fevereiro  de  1902.  Estava 
reformado  desde  19  de  março  de  1890.  Era  capi- 
tão do  corpo  de  estado  maior,  quando  foi  agia- 
ciado  com  o habito  da  ordem  da  N.  S.*  da  Con- 
ceição, notificado  na  ordem  do  exercito  ; e como 
n.ão  tôsse  declarada  a razão  da  distineção,  reque- 
reu a el  rei  D.  Luiz,  pedindo  que  em  ordem  do 
exercito  fôsse  declarado  o motivo  da  mercê,  pe- 
dido que  foi  satisfeito,  vindo  a saber-se  que  lhe 
fôra  couferida  em  razão  de  serviços  prestados  em 
reconhecimentos  militares,  commissão  em  que 
serviu  por  largos  annos.  Em  seguida  renunciou  a 
honrosa  mercê.  Tinha  a commenda  da  ordem  de 
S Bento  de  Aviz,  e a medalha  militar  de  prata, 
da  classe  dos  bons  serviços. 

Correia  (José).  N.  em  Lisboa  a 12  de  abril  de 
1703.  Era  filho  de  Manuel  Correia  e de  Maria 
Magdalena  do  Valle.  Publicou,  anonymos,  uns  li- 
vros denominados  : Diário  dos  novos  treze  dias 
de  Santo  Antonio,  etc.,  Lisboa,  1736;  Dez  horas 
do  relogio  da  Paixão,  etc.,  sem  logar  nem  data  da 
impressão. 

Correia  (Fr.  José).  Presbytero  da  Congrega- 
ção do  Oratorio  de  Braga.  N.  u’esta  cidade  a 15 
de  outubro  de  1762,  onde  também  fal.  a 3 de 
março  de  1834.  Era  filho  de  Francisco  Correia  e 
de  sua  mnlher  Antonia  Maria  da  Costa.  Profes- 
sou em  Braga  no  anno  de  1779.  Estudou  com 
grande  aproveitamento  as  sciencias  próprias  do 
I seu  estado.  Foi  depois  professor  na  sua  congre- 
I gação  de  Theologia,  Philosophia  c Geometria, 

I não  só  dos  alumnos  da  casa,  mas  de  alguns  disci- 
pulos externos  que  desejavam  ouvir  as  suas  li- 
ções. Exerceu  também  por  algum  tempo  o cargo 
de  professor  regio  dc  Rhetorica,  recusando  o de 
reitor  do  seminário  diocesano  do  arcebispado, 
para  que  foi  convidado,  fundando  a sua  recusa 
em  não  querer  deixar  o instituto  a que  se  ligára. 
Também  foi  examinador  synodal.  Segundo  C"iista, 
deixou  vários  opúsculos  manuscriptos,  imprimindo 
sómente  a obra  seguinte,  que  saiu  sem  o seu  no- 
me: Serie  chronologica  dos  Prelados  conhecidosjla 
tgreja  de  Braga,  desde  a fundação  da"' mesma 
egreja  até  ao  presente,  tempo,  precedida  de  uma 
noticia  de  Braga  antiga,  e seguida  de  um  catalogo 
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dmt  bispos  titulares  coadjutores  do  arcebispado,  j 
Coimbra,  1830.  I 

Correia  (José  Dionysio).  1’harmaceutico,  fun-  | 
dador  e presidente  honorário  da  Sociedade  Phar-  í 
inaccutica  de  Lisboa,  etc.  N.  n’esta  cidade  a 22  ' 
de  setembro  de  1808,  onde  também  talleceu  a 3 | 
de  setembro  de  1834.  Começou  muito  novo  a sua 
carreira  scientifica.  Concluindo  o estudo  das  hu- 
manidades, dedicou-se  ao  estudo  e á pratica  da 
Pharmacia,  u’iima  botica  da  rua  Augusta  em  Lis-  i 
boa.  Feito  o exame  de  pharmacia,  e desejando 
alargar  a esphera  dos  conhecimentos  scientificos, 
matriculou-se  no  curso  de  physica  e chimica,  de 
ílue  era  professor  Mousinho  d’Albuquerque,  na 
Casada  Sloeda.  José  Dionysio  Correia  conseguiu 
distinguir-se  de  tal  fórma,  que  o seu  protessor  o 
convidou  para  o auxiliar  nas  demonstrações,  dan- 
do lhe  as  maiores  provas  de  estima  e considera- 
ção. Depois  dedicou-se  ã pratica  da  chimica  in- 
dustrial no  laboratorio  da  Margueira  com  Fran-  I 
cisco  Mendes  Cardoso  Leal  Junior,  que  alguns 
annos  mais  tarde  teve  um  laboratorio  na  velha 
egreja  do  Carmo,  onde  hoje  está  estabelecido  o j 
Aluseu  de  Archeologia.  Em  janeiro  de  1831,  de- 
pois d’uin  brilhante  concurso,  foi  provido  no  lo- 
gar  de  administrador  da  pharmacia  do  hospital 
de  S.  José,  sendo  o primedro  que  exerceu  este 
cargo  em  (jue  prestou  os  mais  valiosos  serviços.  i 
A reforma  do  material  da  oíScina  pharmaceu- 
tica,  a creação  do  laboratorio  chimico,  a regula- 
risação  dos  serviços,  o aperfeiçoamento  dos  pre- 
parados, tudo  lhe  mereceu  incessantes  cuidados, 
e muito  conseguiu  em  beneficio  da  scicncia,  e da 
saude  dos  numerosos  enfermos  que  aquelle  vasto  ] 
e piedoso  instituto  recebe  e trata  annualmente.  | 
Além  do  penoso  serviço  da  botica  hospitalar,  foi  | 
também  encarregado  em  1838,  de  desempenhar  o 1 
logar  de  pharmaceutico  da  Escola  Medico  Cirur-  j 
gica  de  Lisboa,  coadjuvando  nas  experiencias  e ) 
demonstrações  chimico  pharmaceuticas  o profes-  j 
sor,  o fallecido  medico  Hernardino  Antonio  Go-  ] 
mes,  servindo  n’essa  oceasião  de  vogal  nos  exa-  I 
mes  de  pharmacia.  .losé  Dionysio  Correia  ainda  í 
foi  encarregado  de  varias  e importantes  commis-  1 
sões,  como  a de  inquérito  á botica  da  Casa  Pia  ; 
a (jue  0 governo  nomeou  para  organisar  um  plano 
de  hospital  de  alienados,  e proceder  á analyse 
das  aguas  existentes  no  edificio  da  Luz  ; duas 
commissões  com  o encargo  de  analysar  uma  por- 
ção de  chá,  e a agua  sulphurea  do  Arsenal  da 
Marinha,  outra  commissão  para  a analyse  da  agua 
do  poço  e quinta  do  hospital  de  Rilhafolles  e 
outra  para  fazer  um  formulário  de  medicamentos 
para  0 serviço  de  soccorros  domiciliários  nos  ter- 
mos da  portaria  do  ministério  do  reino  de  1862. 
(guando  IJsboa  foi  assolada  pelas  epidemias  da 
eholera  morbus,  em  1856,  e febre  amarella,  em  | 
1857,  José  Dionysio  Correia  conservou-se  sempre  i 
no  seu  posto,  attendendo  não  só  ao  serviço  in- 
terno da  pharmacia  do  hospital  de  S.  José,  mas 
fazendo  a inspecção  diariados  medicamentos  for- 
necidos ))elas  boticas  particulares  para  os  hospi- 
taes  do  Ilairro  .\lto.  Santa  Apolonia  e Rua  For- 
mosa, serviços  que  lhe  valeram  rasgados  elogios 
do  enfermeiro-mór  e dos  médicos  mais  distinctos. 
Foi  nomeado  vogal  pharmaceutico  do  Conselho 
<ie  Saude  Publica  do  reino,  logar  para  que  o re- 
commentlavam,  além  da  sua  muita  probidade  e 
sciencia,  trabalhos  cspeciaes  de  ehimica  e phar- 
macia, entre  os  (juaes  avultam,  além  dos  já  cita-  i 
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dos,  os  que  fez  na  commissão  de  que  foi  director 
creada  em  1833  para  analysar  varias  aguas  po- 
táveis de  Lisboa,  e posteriormente  em  1835  para 
a analyse  da  agua  dos  banhos  do  Estoril  e de  ou- 
tras, e da  reforma  pharmaceutica,  que  lhe  foi  com- 
mettida  em  4 de  julhojde  1834.  Foi  José  Diony- 
sio Correia  o primeiro  iniciador  e fundador  da 
Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana  em  1834,  e 
por  tal  fórma  se  dedicou  a este  instituto,  a que 
se  devotara  com  singular  abnegação  e com  mui- 
tos sacrificios  pessoacs,  que  depois  de  exercer 
vários  cargos,  primeiro  secretario,  vice-presi- 
dente 0 presidente,  vogal,  presidente  e relator  de 
varias  de  suas  secções,  foi  por  voto  unanime  e 
em  .sessão  solemne,  realisada  em  1878,  condeco- 
rado com  0 diploma  de  presidente  honorário  da 
referida  sociedade,  titulo  que  até  então  não  fôra 
ainda  conferido  a socio  algum.  José  Dionysio 
Correia  era  socio  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa,  da  Associação  Industrial 
Portuense,  das  academias  Cirúrgica-Matritense  e 
de  medicina  e de  cirurgia  de  Cadiz  ; das  socie- 
dades medico-botanica  de  Londres,  das  pharma- 
ceutic  s do  norte  da  Allemanha  e Baviera  Rhc- 
nana,  do  Instituto  Palatino  de  Sciencias  Medi- 
cas, e do  Collegio  Pharmaceutico  de  Madrid. 
Prestou  grandes  serviços  a muitas  outras  socie- 
dades portuguezas,  e especialmente  ao  mealheiro 
das  viuvas  e orphãos  dos  operários,  e á Associa- 
ção dos  Melhoramentos  das  Classes  Laboriosas.  A 
sua  morte  foi  muito  sentida  ; toda  a imprensa  lhe 
consagrou  elogiosos  artigos,  distinguindo-se  o 
que  saiu  no  Coinmercio  de  Portugal  de  5 de  se- 
tembro de  1884,  por  ser  muito  extenso  e minu- 
cioso. A seu  respeito  póde  vér-se  : Galeria  dos 
autores  mais  celebres  da  medicina,  cirurgia  e phar- 
macia ; Historia  de  la  farmacia  por  los  lectores  D. 
Quintino  Chiarilena  y l).  Carlos  Mallaoina  ; o 
discurso  de  João  José  de  Sousa  Telles  publicado 
no  Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana, 
7.*  serie,  tomo  iv,  1878  ; José  Tedeschi,  redactor 
principal  e proprietário  do  Jornal  de  pharmacia, 
dedicou-lhe  um  supplemento  especial,  com  re- 
trato, que  se  publicou  em  5 de  dezembro  de  1884; 
Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana,  8.* 
serie,  dezembro  de  1884.  Escreveu  : Discurso  re 
citado  na  sessão  solemne  anniversaria  da  socie- 
dade pharmaceutica  lusitana  em  24  de  julho  de 
1868;  foi  publit-ado  no  Jornal  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas,  em  1868,  tomo  xxxii,  a pa- 
gina 261,  e no  Jornal  da  Sociedade  Pharmaceu- 
tica Lusitana,  volume  iv,  da  5.*  serie,  1868,  a 
pagina  167. 

Correia  ^José  Guilherme).  Capitão  de  infanta- 
ria. N.  em  Lisboa  a 30  d’abril  de  1858.  Assentou 
praça  a 2Í>  de  maio  de  1876,  loi  promovido  a al- 
feres em  9 de  novembro  de  1887,  a tenente  em 
25  de  maio  de  1894,  a capitão  em  15  de  novem- 
bro de  1900.  Actualmente  está  no  regimento  de 
infantaria  n.®  15.  Tem  o curso  da  Escola  do  Exer- 
cito. E’  condecorado  com  a medalha  militar  de 
cobre,  de  comportamento  exemplar.  Escreveu  : 
Manual  do  cabo  ou  guia  para  os  exames  dos  candi- 
datos a esteposto,  contendo  instrucções para  os  com- 
mandantes  de  destacamentos  e diligencias,  com 
uma  collecção  de  modelos  de  partes,  mappas,  li- 
rranças,  cales,  etc.,  por  um  oflicial  do  exercito. 
Porto,  1888. 

Correia  (Tjourenra).  Celebre  cantora,  que  foi 
muito  elogiada  por  Fétis,  critico  francez  N.  em 
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Lisboa  em  1771.  Passou  a Ilespanba,  e estudou  I 
com  0 professor  Mariuelli;  em  17í)0  estreou- se  nc  j 
real  theatro  de  Madrid.  Percorreu  depois  a Ita-  j 
lia,  conservando-se  tres  annos  em  Nápoles,  onde  | 
foi  sempre  muito  applaudida.  Em  1810  debutou  ' 
em  Paris,  na  Opera  Buffa,  mas  a sua  voz  já  can-  j 
^ada  não  lhe  deixou  obter  o exito  que  esperava 
Ketirou-se  então  do  theatro,  e não  houve  mais 
noticias  a seu  respeito.  1 

Corr elB.  (Tjourettço  Antonio).  Cirurgião  pela  Es-  ' 
cola  Medico-Cirurgica  de  Lisboa.  N.  em  Lisboa  \ 
110  anno  de  1800,  e fal.  a 9 de  abril  de  1883.  Foi 
nomeado  cirurgião  do  hospital  de  S.  José,  por 
provisão  de  24  de  novembro  de  1842 ; passou  a 
cirurgião  do  banco  em  29  de  maio  de  1860,  e a 
director  do  banco  em  27  de  janeiro  de  1865.  Ficou 
director  de  enfermaria  em  5 de  maio  do  referido 
anno.  Foi  o primeiro  cirurgião  portuguez  que 
usou  do  ether  para  aneslhcsiar  os  seus  operandos 
(1847),  fazeudo-o  applicar  a um  doente  a quem 
ia  extrahir  um  dente. 

Correia  (Luiz).  Jurisconsulto,  doutor  cm  di- 
reito pontifício  pela  Universidade  de  Coimbra,  e 
lente  de  Direito,  sendo  jubilado  em  1591.  Era  na- 
tural de  Lisboa,  e fal-  a 12  de  maio  de  1597.  Foi  I 
desembargador  da  Casa  da  Supplicação,  nomeado  j 
a 17  de  fevereiro  de  1592,  sendo  desembargador  ; 
dos  aggravos  e procurador  da  Corôa.  Era  tido  e 
respeitado  como  homem  muito  erudito.  O arce-  | 
bispo  de  Evora,  D.  '1  heotonio  de  Bragança,  que-  i 
rendo  nobilitar  o seu  cabido  com  tão  grande  le-  í 
trado,  lhe  deu  um  canonicato,  de  que  tomou  posse  ‘ 
a 10  de  março  de  1584.  Escreveu  muitos  com- 
meiitarios  juridicos  e allegações  em  portuguez, 
fícando  tudo  em  manuscripto.  i 

CoTT^\&  ( Padre  Luiz).  Jesuita,  natural  de  Vil  la 
Kcal.  Era  fílho  de  Francisco  Fernandes  e de 
Luiza  Jorge.  Professou  a 5 de  junho  de  1605.  Es- 
teve no  Oriente  missionando,  e escreveu  o se- 
guinte, cujo  manuscripto  se  conservava  na  livra- 
ria dos  condes  de  Vimioso  : Pelação  da  perda  de 
Malaca  em  14  de  janeiro  de  1641. 

Correia  (Liiz  Alvares).  Abbade  de  S.  Salvador 
de  Campo,  dezembargador  da  Helação  ccelesias 
tica  de  Lisboa,  e secretario  do  arcebispo  D.  Af-  i 
fonso  Furtado  de  Mendonça.  Era  formado  eni 
Thcologia  e Cânones  pelas  universidades  de  Coim- 
bra e de  Salamanca.  Em  1629  imprimiu  uma  obra 
denominada  Excurcióii  de  politicas  e brevedad  de  \ 
despachos,  e deixou  outra  manuscripta,  em  latim,  j 

Correia  (Imíz  da  Costa).  Era  poeta,  natural  | 
de  Lisboa.  Pertenceu  á Academia  dos  Singula- 
res, estabelecida  n’esta  cidade  em  outubro  de 
1663.  Na  1.*  parte  da  Collecção  da  referida  Aca- 
demia, publicada  em  1665,  encontram-se  muitas 
das  suas  poesias. 

Correia  (Manuel).  Licenccado  em  Cânones, 
examinador  synodal  do  arcebispado  de  Lisboa, 
prior  da  egreja  de  S.  Sebastião  da  Mouraria,  etc. 
Conhecia  profundamente  o grego  e o latim.  Era 
natural  de  Eivas,  e intimo  amigo  de  Camões.  Es- 
creveu uns  Commentarios  dos  Ijiiziadas,  contendo 
muitas  informações  ácerca  da  vida  do  grande 
poeta,  que  muito  de  perto  conhecera.  A edição  | 
enriquecida  com  esses  commentarios  ó a de  1613,  | 
c foi  emprehendida  por  Pedro  Mariz  ; reimpri-  ; 
miu-se  mais  tarde,  em  1720,  seguida  de  outras  ^ 
obras  do  poeta.  Também  foi  amigo  particular  de  i 
Justo  Lipsio,  celebre  philologo  belga,  eom  quem 
SC  correspondia.  Deixou  mannseri])tos  uns  Prin-  ' 


cipios  de  grammatica,  e uma  traducção  de  Corne- 
lio  Tácito. 

Correia  {Fr.  Manuel).  Religioso  carmelita  des- 
calço, e compositor  de  musica.  Nasceu  em  Lisboa, 
e foi  discípulo  do  professor  Filippe  de  Magalhães. 
Indo  para  Ilespanha  continuar  os  seus  estudos, 
exerceu  o cargo  de  mestre  da  capella  de  Si- 
guenza,  e depois  da  cathedral  de  Saragoça,  para 
onde  entrou  a 13  de  setembro  de  1650.  Fal.  em 
agosto  de  1653.  Compoz  muita  musica  religiosa, 
sendo  considerado  el  primero  en  grada  para  los 
villancicos.  No  catalogo  da  bibliotheca  musical  de 
D.  João  IV  figuram  alguns  villancicos  e o motete 
Ad  juva  nos  Deus,  a 5 vozes.  Em  junho  de  1899, 
quaudo  se  celebrou  o centenário  do  pintor  Ve- 
lazquez,  realisou-se  na  Academia  de  Bellas  Ar- 
tes de  Madrid  um  concerto  historico,  em  que  se 
executou  um  Bailete  de  fr.  Manuel  Correia. 

Correia  (Padre  Manuel).  Jesuita,  natural  de 
Lisboa,  fal.  na  mesma  cidade,  na  casa  professa 
de  S.  Roque,  a 31  de  dezembro  de  1618.  Profes- 
sou no  collegio  de  Coimbra  a 4 de  agosto  de  1555. 
Era  filho  de  João  Lourenço  e de  Margarida  Dias. 
Prestou  grandes  serviços  pela  sua  muita  caridade, 
na  peste  de  1596 ; conseguiu  que  um  fidalgo  dei- 
xasse por  sua  morte  o importantíssimo  legado  de 
50;0(X)  cruzados  á Misericórdia  para  tratamento 
dos  pobres  e miseráveis.  Foi  confessor  do  arce- 
bispo de  Lisboa,  D.  Jorge  d’Almeida.  Ila  d’elle 
impressas  duas  cartas  contando  a peste  de  1596. 

Correia  (Padre  Manuel).  Viveu  no  século  xvii, 
c era  natural  de  Lisboa;  foi  capellão  da  cathe 
dral  de  Sevilha.  Era  muito  perito  em  musica  Na 
real  bibliotheca  de  musica  de  D.  João  IV  se 
conservavam  algumas  das  suas  composições  reli- 
giosas, como  consta  do  respectivo  catalogo. 

Correia  (Padre  Manuel).  Jesuita.  N.  emLoan- 
da  cm  1636,  fal.  em  Roma  a 5 de  agosto  de  1708. 
Era  filho  de  Martim  Correia  e de  D.  Catharina 
de  Naves.  Vindo  para  Lisboa,  professou  na  Com- 
panhia de  Jesus  em  31  de  maio  de  1651.  Apren- 
deu com  applicaçào  as  letras  humanas  e diviuas, 
que  depois  ensinou  na  Universidade  de  Evora 
até  se  doutorar  a 15  de  julho  de  1685.  Foi  reitor 
do  collegio  de  Coimbra,  provincial,  assistente  em 
Roma  do  geral  da  ordem,  Tirso  Gonzaiez,  e de- 
pois revisor  dos  livros,  em  cujo  serviço  falleceu. 
Teve  grande  reputação  de  erudito  no  estrangei- 
ro. Deixou  um  livro  com  o titulo  ce  Idéa  consi- 
liarii,  etc.,  que  se  imprimiu  depois  da  sua  morte, 
em  Roma,  1712. 

Correia  (Manuel  Antonio).  Mestre  de  musica 
militar  e compositor.  N.  em  Lisboa  em  1808,  fal. 

m 7 de  janeiro  de  1887.  Assentou  praça  de  cla- 
rim na  cavallaria,  chegando  pelo  seu  merecimen- 
to e estudo,  a ser  mestre  da  fanfarra  do  regi- 
menta  de  lauceiros  n.®  2.  Entrou  para  a irmanda- 
de de  Santa  Cecilia  em  20  de  maio  de  1843,  in- 
corporando se  em  seguida  na  orchestra  de  S.  Car- 
los, como  segundo  elarim.  Recebeu  lições  de  har- 
monia do  professor  Santos  Pinto.  Manuel  Antonio 
Correia  foi  um  dos  nossos  primeiros  músicos  que 
aprenderam  a tocar  cornetim,  e o primeiro  que  se 
apresentou  a tocar  a solo  n’esse  instrumento,  exe- 
cutando uma  composição  expressamente  escripta 
por  Santos  Pinto,  n’um  concerto  realisado  em  25 
de  novembro  de  1848  na  Assembléa  Philarmo- 
nica.  Era  muito  habil  em  escrever  musica  para 
fanfarra,  assim  como  em  ensaiar  e dirigir.  No  ve- 
rão de  1869  organisou  uma  grande  fanfarra,  da 
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qual  faziam  parte  artistas  de  primeira  ordem,  que 
deu  alguns  concertos  no  antigo  Passeio  Publico, 
produzindo  verdadeira  admiração  pela  notável 
corrccção  com  que  executou  peças  difficeis  de  or- 
chestra,  como  as  aberturas  da  Dinorah  e do  Gui- 
lherme Tell.  Manuel  Correia  escreveu  grande 
quantidade  de  musica  para  banda  e para  fanfar- 
ra, em  que  se  contam  muitas  composições  origi- 
naes,  c numerosas  transcripções  de  orchestra. 
Publicou  dois  liymnos  para  canto  e piano,  um 
dedicado  ao  exercito,  e o outro  ao  marechal  du- 
que de  Saldanha.  Compoz  também  alguma  musi- 
ca religiosa,  contando-se  n’esse  numero umamissa 
a 3 vozes  e diversos  instrumentos  dedicada  ao 
actual  sr.  marquez  de  Borba,  D.  Fernando  de 
Sousa  Coutinho,  a qual  escreveu  na  sua  quinta 
do  Bomjardim. 

Correia  (Paulino  Avtonio).  Coronel  de  arti- 
lharia. N.  a 18  de  outubro  de  1844;  assentou  pra- 
ça em  20  de  julho  de  1801,  sendo  promovido  a al- 
feres em  15  de  janeiro  de  1868,  a tenente  em  18 
de  novembro  de  1869,  a capitão  a 14  de  outubro 
de  1874,  a major  a 11  de  agosto  de  1886,  a te- 
nente-coronel a 12  de  março  de  1890,  e a coronel 
a 26  de  fevereiro  de  1896.  E’  commendador  de 
S.  Bento  d’Aviz,  e ofHcial  da  mesma  ordem  por 
bons  serviços;  condecorado  com  a medalha  mili- 
tar de  prata  de  comportamento  exemplar.  Escre- 
veu : A perequação  no  accesso  dos  officiaes  do  exer- 
cito, projecto  elaborado,  etc.,  Lisboa,  1898. 

Correia  (Paulo).  Medico.  Nasceu  na  villa  de 
Marialva  e fallecendo  em  Roma  em  1675.  Era  filho 
de  Jorge  Pereira.  Estudou  cm  Alcalá,  onde  de- 
pois foi  professor,  e acompanhou  a Roma  o em- 
baixador hespanhol  duque  do  Infantado,  gran- 
geando  n’aquella  cidade  grande  reputação  de  me- 
dico, principalmente  na  peste  que  ali  se  desen- 
volveu em  1656,  causando  o maior  terror. 

Correia  (Pedro).  Lente  de  musica  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  tendo  sido  nomeado  em  3 de 
outubro  de  1594.  Fal.  em  1610. 

Correia  (Pedro).  V.  Silva  (Pedro  Correia  da). 

Correia  (Fr.  Pedro).  Religioso  frauciscapo  da 
prov.  dos  Algarves,  deputado  da  inquisição  de 
Evora,  cargo  de  que  tomou  posse  a 5 de  feve- 
reiro de  1622,  e guardião  do  convento  do  Vara- 
tojo,  muitos  annos  antes  da  reforma  de  fr.  Anto- 
nio  das  Chagas.  N.  na  villa  de  Moura,  e fal.  em 
Evora  em  1634.  Era  filho  de  Diogo  Nunes.  Es- 
creveu: Conspiração  universal;  combatem  os  sete 
vidos  matadores  com  as  sete  virtudes  contrarias, 
sobre  a posse  aZma,  etc.,  Lisboa,  1615;  Trium- 
phos  eccle.siasticos,  etc.,  1.*  parte,  Lisboa,  1617  ; 
2.*  parte,  Evora  1233 ; Trinmphos  seraphicos,  nas 
festas  dos  Saídos  de  S.  Francisco,  Evora,  1623; 
Graça  hebrêa,  annnnciada  em  favor  dos  que  a hão 
mister,  na  Sé  de  Evora,  em  1.0  de.  setembro  de  1G21, 
Evora,  1627;  Espelho  da  vida,  Lisboa,  1639. 

Correia  {Padre  Pedro).  .Jesuita,  descendente 
de  familia  nobre.  N.  em  Portugal,  mas  passou  ao 
Brazil,  quando  se  descobriu  a capitania  de  S.  Vi- 
cente, tentando  converter  muitos  indios.  Resol- 
vendo entrar  na  Companhia  de  ,lesus,  professou 
cm  1.549.  Missionou  no  Brazil,  sofirendo  grandes 
privações,  e n’uma  campina  foi  assaltado,  junta- 
mente  com  um  seu  companheiro,  por  uma  multi- 
dão de  barbaros,  que  os  mataram,  atirando-lhes 
repetidas  settas,  em  dezembro  de  1554.  Escre- 
veu : Summa  da  Doutrina  christã  vertida  em  lin- 
gua  braziliea  ; Carta  escripta  aos  irmãos  de  Por- 
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tugal  em  1.051;  Carta  aos  irmãos  que  assistiam  em 
África  em  1551,  onde  trata  dos  costumes  dos  bar- 
baros do  Brazil;  Carta  escripta  da  Capitania  de 
S.  Vicente  ao  Padre  Belchior  Nunes  a 8 de  junho 
de  151)4,  por  ordem  superior,  em  que  relata  o fru- 
cto  das  suas  missões.  Estas  cartas  foram  vertidas 
cm  italiano,  e publicadas  com  outras  em  Veneza, 
16.59. 

Correia  (Padre  Pedro).  Religioso  da  Congre- 
gação do  Oratorio  de  S.  Filippe  Nery.  N.  em 
Lisboa  a 17  de  julho  de  1689;  ignora-se  a data  do 
fallecimento.  Era  filho  de  .Manuel  Correia  e de 
Josepha  Maria  da  Encarnação  Professou  cm 
Lisboa  a 2 de  fevereiro  de  1705.  Escreveu:  Vida 
e vinda  dos  santos  reis  magos,  advogados  dos  cami- 
nhantes, com  uma  novena  para  fazerem  em  seu 
obséquio,  etc  , Lisboa,  1745.  Deixou  em  manuscri- 
pto  : Conjecturas  da  predestinação,  etc. 

Correia  (Fr.  Simão).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos,  natural  de  Villa  Real,  Professou  no 
convento  de  Azeitão  a 28  de  janeiro  de  1598.  Es- 
creveu e publicou  : Sermão  na  procissão  de  gra- 
ças, que  a muito  nobre  villa  de  Villa  Real,  fez  pela 
restauração  da  cidade  da  Bahia,  prégado  em  15  de 
agosto  de  1625,  Lisboa,  1625. 

Correia  (Thomé).  Humanista  muito  afamado. 
N.  em  Coimbra  em  1536,  e fal.  em  1595.  Passou 
ao  estrangeiro,  foi  professor  nas  Universidades 
de  Palermo,  Roma  e Bolonha.  Escrevia  em  latim 
com  n maior  facilidade,  e deixou  impressos  uns 
estudos  sobre  a elegia  e sobre  todos  os  generos 
de  poemas,  sobre  epygrammas,  rhetorica,  prosó- 
dia, e sobre  a antiguidade  e dignidade  da  poesia, 
tudo  em  latim,  c também  umas  orações  latinas 
que  proferiu  em  diversas  oceasiões. 

Correia  (Valentim  José).  Architecto.  N.  cm 
Lisboa  a 14  de  fevereiro  de  1822,  onde  também 
fal.  em  14  de  julho  de  1900.  Era  filho  do  archi- 
tecto Feliciano  de  Sousa  Correia,  que  dirigiu  a 
construcção  do  theatro  de  D.  Maria,  das  pro- 
priedades da  Casa  de  Bragança  no  antigo  The- 
souro  Velho,  e muitas  outras  importantes-  Cursou 
a Academia  de  Bellas  Artes,  onde,  além  de  ar- 
clútectura,  estudou  pintura  com  aproveitamento, 
deixando  alguns  retratos  de  familia  e cabeças  de 
estudo,  devidos  ao  seu  pineel.  Tendo  pouco  mais 
de  20  annos  de  edade,  entrou  para  o quadro  das 
obras  publicas,  onde  chegou  a ser  architecto  de 
primeira  classe.  -A  sua  carreira  artística  pode  di- 
zer  se  que  se  estreou  na  elaboração  d’um  proje- 
cto para  a conclusão  do  edifício  dos  Jeronymos, 
em  Belem,  mas  que  ficou  em  esquecimento.  Entre 
as  obras  importantes  que  planeou  e dirigiu,  con- 
ta se  a restauração  da  egrejados  Paulistas,  onde 
está.  a freguezia  de  Santa  Catharina.  Este  tem- 
plo entra  no  numero  dos  monumentos  nacionaes, 
c Valentim  Correia  empregou  todos  os  seus  cui- 
dados cm  o restaurar  na  parte  interna.  Foi  um  dos 
fundadores  da  Real  Associação  dos  Architectos  c 
Archeologos  Portuguezes,  a que  prestou  bastan- 
tes serviços,  que  lhe  valeram  o titulo  de  socio  be- 
nemerito,  conferido  na  sessão  magna  de  13  de  de- 
zembro de  1899,  homenagem  espontânea  presta- 
da ao  seu  honrado  caracter,  e aos  seus^altos  ine 
rocimentos  artísticos.  Valentim  Correia  era  tam- 
bém desde  muito  tempo  vice-presidente  d’aquella 
associação,  e concorreu  muito  com  a sua  intelli- 
gencia  e zelo  para  enriquecer  o museu  de  ar- 
cheologia,  existente  nas  ruinas  do  convento  do 
Carmo. 
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Correia.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Paio, 
de  Arcos,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S-  Thiago,  de 
Esporões,  do  mesmo  couc.  e distr.  ||  S.  Thiago  e 
S.  Matheus,  e conc.  de  Sardoal,  distr.  de  Santa- 
rém. II  Pov.  do  conc.  de  .Muxima,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola. 

Correia  Aguiar.  Esta  familia  tem  por  armas 
em  campo  de  ouro  uma  aguia  preta  estendida  com 
uma  só  cabeça,  e no  peito  carregado  o escudo  dos 
Correias;  o timbre  é a agula  nascente  armada  de 
ouro  e uma  correia  de  escudo  no  bico. 

Correia  de  Barros  {Aljredo  Vasconcellos). 
Engenheiro  agronomo,  inspcctor  de  agricultura, 
etc.  Foi  um  dos  membros  da  commissào  executi- 
va da  secção  agricola  na  exposição  industrial 
portugueza,  realisada  na  Avenida  da  Liberdade 
em  1888. 

Correia  de  Barros  (João  de  Villa  Nova  Vas 
concellos).  Cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  oflicial 
de  engenheiros,  lente  da  Escola  do  Exercito,  etc. 
N.  na  Vidigueira,  onde  também  falleceu,  sendo 
general  de  brigada,  a 18  de  abril  de  1870.  Escre- 
veu : Lições  de  Topographia  para  a Escola  do 
Exercito,  coordenadas  na  conformidade  do  respe- 
ctivo programma,  folhas  lithographadas  no  for- 
mato de  4."  com  384  pag.  e 11  estampas.  Parece 
que  fòram  publicadas  depois  de  184.Õ,  por  ter  sido 
n’este  anno  que  o autor  entrou  na  regencia  da 
respectiva  cadeira,  como  lente  proprietário. 

Correia  de  Barros  (José  Augusto).  Bacharel 
formado  em  Mathematica  pela  Universidade  de 
Coimbra,  engenheiro,  deputado,  conselheiro,  par 
do  reino,  administrador  delegado  do  conselho 
administrativo  das  docas  e caminhos  de  ferro  pe- 
ninsulares, inspector  dos  incêndios,  escriptor, 
jornalista,  etc.  N.  no  Porto  em  outubro  de  Í8'lõ. 
E’  filho  de  Manuel  Correia  de  Barros.  Tem  o curso 
de  engenharia  pela  Escola  do  Exercito  de  Lisboa. 
Quando  terminou  o estudos,  foi  nomeado  enge- 
nheiro para  a linha  ferrea  do  Sueste,  e depois 
para  o serviço  da  do  Norte.  Mais  tarde  passou  a 
chefe  de  secção,  sendo  transferido  para  a linha 
de  Leste,  na  qual  construiu  a 4."  secção;  foi  pro- 
movido a chefe  da  repartição  technica,  na  direc- 
ção em  Lisboa.  Pertenceu  ao  corpo  de  engenharia 
civil,  estando  ao  serviço  do  governo ; sendo  re- 
quisitado pela  camara  muuícipal  d’esta  cidade, 
desempenhou  as  funeções  de  engenheiro  da  refe- 
rida camara  e de  inspector  dos  incêndios  até 
1863.  N’esta  data  foi  mandado  para  a direcção 
das  obras  publicas  de  Villa  Real.  Ainda  em  fins 
d’este  anno  teve  a nomeação  de  primeiro  enge- 
nheiro do  districto  do  Porto,  cargo  de  que  pediu 
a exoneração  em  1871.  Foi  procurador  á junta  ge- 
ral do  districto  do  Porto,  vereador  da  camara 
municipal,  encarregado  do  pelouro  dos  incêndios, 
sendo  mais  tarde  inspector,  prestando  sempre 
bons  serviços,  sendo,  em  repetidas  eleições  da 
mesma  camara,  eleito  vice-presidente  e presi- 
dente. N’uma  das  visitas  da  familia  real  ao 
Porto,  ainda  no  tempo  do  fallecido  monarcha  L). 
Luiz,  teve  a offcrta  d’um  titulo  nobiliário,  que 
pediu  licença  para  não  acceitar  ; em  troca  d’esta 
graça  recebeu  d’el  rei,  pessoalmente,  os  retratos 
de  toda  a familia  real  com  honrosas  dedicatórias. 
Foi  eleito  par  do  reino  em  1898,  e tomou  posse  j 
na  respectiva  camara  a 17  de  março.  O sr.  con- 
selheiro Correia  de  Barros  é socio  honorário  da 
Associação  Commercial  do  Porto  e de  outras  cor- 
porações. Tem  sido  redactor  de  vários  jornaes  de 
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Lisboa  e do  Porto.  Escreveu:  Plano  de  melhoramen- 
tos na  cidade  do  Porto,  apresentado  á camccra  pelo 
seu  presidente,  etc..  Porto,  1881  ; em  virtude  d’este 
plano,  a cidade  foi  desde  então  importantemente 
melhorada  ; Relatorio  apresentado  á camara  mu- 
nicipal do  Porto  em  31  de  dezembro  de  1881,  Por- 
to, 1881  ; Regulamento  para  o serviço  de  incên- 
dios, etc.  Esto  relatorio  foi  redigido  pelo  sr.  Cor- 
reia de  Barros,  quando  organisou  o serviço  dos 
incêndios  no  Porto.  Dedicando-se  também  á lit- 
teratura  dramatica,  escreveu  um  drama  em  3 
actos  e um  1 prologo,  intitulado  Nobreza,  que  se 
representou  no  theatro  de  D.  Maria,  e se  publi- 
cou em  1864.  Tem  mais  as  seguintes  peças  : Ex- 
piração,  drama,  escripto  sendo  ainda  estudante  ; 
A cruz  do  matrimonio,  em  3 actos,  traduzido  do 
hespanhol ; O supplicio  d’uma  mulher,  3 actos. 
Os  Íntimos,  4 actos,  e Valeria,  3 actos,  traduzidas 
do  francez,  etc. 

Correia  Botelho  ( Camillo  Castello  Branco, 
visconde  de).  Escriptor  e romancista,  mais  conhe- 
cido pelo  nome  que  nobilitou  na  litteratura.  N. 
cm  Lisboa  a 16  de  março  de  1825,  fal.,  em  1 de 
junho  de  1890,  na  sua  casa  de  S.  Miguel  de  Seide. 
Era  filho  natural  de  Manuel  Joaquim  Botelho 
Castello  Branco,  d’uma  familia  afidalgada  de 
Villa  Real,  e de  I).  Jacinta  Rosa  de  Almeida  do 
Espirito  Santo.  Ficou  orphão  de  mãe  nos  primei- 
ros inezes  de  nascido,  sendo  entregue  a uma  po- 
bre mulher  de  Coimbra  para  o amamentar.  Não 
contava  ainda  9 annos,  quando  morreu  seu  pae, 
em  1834,  levado  pela  demencia  a uma  congestão 
cerebral.  Ficando  assim  desherdado,  em  completa 
orphandade,  os  parentes  paternos  tomaram  conta 
da  pobre  creança,  que  foi  entregue  aos  cuidados 
(l’uma  tia,  D.  Rita  Emilia  da  Veiga  Castello 
Branco.  Parece  que  se  não  deu  bem  com  a sua 
protectora,  porque  duas  vezes  tentou  fugir-lhe, 
uma  vez  para  o Porto  e outra  para  Lisboa,  sendo 
d'ambas  as  vezes  obrigado  a voltar  a casa,  indo 
então  viver  na  aldeia  de  Sam  ardam,  para  casa 
d’um  seu  tio,  o padre  Antonio  de  Azevedo,  que 
lhe  deu  as  primeiras  lições  de  latim  e de  canto- 
chão, com  o qual  rezava  os  officios  divinos  do 
breviário,  e a quem  ajudava  á missa  de  madru- 
gada. Em  1841  veiu  para  Lisboa  para  espairecer 
pai.xões  precoces  que  o assoberbavam,  d’onde  os 
parentes  o fizeram  sair  por  falta  de  recursos,  e 
em  1813  apparece.u  no  Porto  a matricular-se  em 
16  de  outubro  na  Escola  Medico  Cirurgica.  A 
vida  de  estudante  pobre  n’esta  cidade  burgueza 
e dinheirosa,  pelo  isolamento  a que  era  forçado, 
fortificava-lhe  o temperamento  sarcástico  e obser- 
vador, que  viria  a fazer  de  Camillo  Castello 
Branco  um  romancista,  dando  por  fundo  dos  seus 
quadros  esse  velho  Porto,  que  hoje  vive  archeo- 
logicamente  na  sua  obra  litteraria.  A frequência 
em  1844  na  Academia  l^olytechnica,  da  cadeira 
de  chimica  e botanica,  deu-lhe  a tintura  scienti- 
fica,  que  entre,  as  locuções  populares  das  suas  pit- 
torcscas  descripções  realça  pela  incomparável  va- 
riedade do  seu  vocabulário.  Camillo  frequentava 
as  festas  dos  abbadessados,  e pela  intimidade 
com  Faustino  Xavier  de  Novaes,  toruou-se-lhe 
preponderante  a tendencia  satyrica,  publicando 
I em  1845  o folheto  em  verso  O Juizo  Universal,  o 
I sonho  do  inferno,  poema  em  3 cantos.  Indo  para 
Coimbra  completar  os  preparatórios  do  Lyceu  foi 
preso  na  Relação  do  Porto,  onde  entrou  a 16  de 
outubro  de  1846,  a requisição  da  familia,  por 
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motivo  d'uina  aventura  amorosa  com  I).  Patrieia 
Einilia.(lo  Carmo,  de  Villa  Keal,  de  cujas  rela- 
ções nascera  uma  filha.  O paiz  estava  em  lu- 
ctas  tormentosas  de  cartistas  contra  setembris- 
tas,  e na  cadeia  conheceu  muitos  presos  politicos; 
durante  o pouco  tempo,  de  detenção  adquiriu 
essa  desdenhosa  indifierença  cpie  o afastou  de  to- 
das as  facções  politicas  que  se  succederam  até  á 
sua  morte  Sendo  solto,  foi  para  Coimbra,  se- 
guindo depois  para  Villa  Kcal,  quando  as  aulas 
se  fecharam  por  causa  da  revolução  popular,  que 
ficou  conhecida  por  «Maria  da  Fonte».  Fm  Villa 
Keal  escreveu  o seu  primeiro  drama,  Agostinho 
de  Ceuta,  que  se  representou  com  o maior  agrado 
no  theatro  d’aquella  villa  por  curiosos.  Em  1848 
fiou  a sua  residência  no  Porto,  e n’esse  anno  pu- 
blicou a Murraça,  poema  epico  em  3 cantos,  cele- 
brando uma  scena  de  pugilato  que  se  déra  na 
sé  do  Porto  entre  um  padre  e o arcediago.  Es- 
creveu também  um  folheto  narrando  o crime  que 
se  déra,  então  cm  Eisboa,  d'uma  filha  matar  a 
sua  própria  ,nãe  ; o folheto  tinha  por  titulo  : Ma- 
tricidio  sem  exemplo,  uma  filha  que  matou  e esquar- 
tejou sua  própria  mãe,  ete.  ; causou  um  e.\ito  enor- 
me, chegando  a 
fazer-se tres  edi- 
ções. A fórma  in- 
sinuante em  que 
estava  escripto 
fazia  vibrar  o 
sentimento  po- 
pular, vindo  re- 
velar-lhe que  a 
sua  penna  era 
um  poder  e que, 
a ella  pediria  a 
sua  independen- 
c i a.  Co  meço  u 
então  a collabo- 
rar  nos  jornaes 
]>oliticos  e litte- 

larios,  como  o Vlccondc  de  Correia  Butelho 
Nacional,  a Re- 
vista do  Porto,  etc.  Em  1850  tomou  parte  na 
polemica  que  se  travara  entre  Ale.xandre  Iler- 


culano  e alguns  padres  ácerca  do  milagre  do 
Campo  de  Ourique  narrado  pela  historia  patria. 
j)ublicando  em  Lisboa  o seguinte  opusculo  ; O 
Clero  e osr.  Alexandre  Herculano.  O grande  his- 
toriador julgava-o  pouco  instruido  e não  lhe  agra- 
dou a defeza  ; Camillo  Castello  Rranco  escreveu 
então  0 seu  primeiro  romance  o Anathema,  que 
começou  a sair  na  -Semana,  jornal  litterario  que. 
se  publicava  u’essa  epoca,  redigido  por  João  de 
Lemos,  Silva  Hruschy,  Pinto  de  Sousa  e Aguiar 
Loureiro.  O romance  appareceu  depois  em  livro, 
em  1851,  edição  feita  no  Porto,  e de  que  a critica 
muito  se  oceupou.  Em  18.''8  fez-se  segunda  edi- 
ção, e em  1875  terceira.  Xos  annos  de  1850  a 1852 


cultivou  os  estudos  religiosos  chegando  a fre- 
(pientar  o seminário  episcopal  do  J’orto.  Julga- 
ya-se  que  o motivo  d’esta  súbita  resolução  fôra  a 
impressão  que  lhe  causara  o exemplo  do  dr.  Ga- 
mara Sinval,  lente  da  escola  medica  d’aquella  ci- 
dade, que,  jã  encanecido,  tomára  ordens  e es- 
treara a sua  carreira  de  orador  sagrado  pre- 
gando em  honra  de  S.  Filippe  Ncry.  1’assada 
a crise  que  o attrahiu  para  os  estudos  religio- 
sos, voltou  com  ardor  ao  trabalho  j)uramcnt  ■ lit- 
terario, é durante  1853  escreveu  os  3 volumes 


1150 


dos  Mysterios  de  lÃshoa.  Começou  então  a sua 
numerosa  serie  de  livros,  qúe  o consagrou  como 
primeiro  romancista  do  século  xix.  Alexandre 
Herculano,  no  prologo  das  Lendas  e Narrativas, 
saudou  0 novo  talento  iniciador  do  romance  mo- 
derno na  litteratura  portugueza.  O novo  escri- 
ptor  elevava-se  á naturalidade  das  situqçõcs,  ao 
realismo  dos  typos  caricatos,  dando  largas  a des- 
cripções  pittorescas  e considerandos  sarcásticos. 
Poeta  e romancista,  sentiu  as  grandes  sensações 
que  descrevia  nos  seus  livros.  Teve  uma  mocida- 
de aventurosa  e apaixonada.  Casou  em  Kibeira 
de  Pena  a 18  de  agosto  de  1841  com  uma  menina 
de  S.  Cosme  de  Gondomar,  mais  velha  do  que  elle, 
chamada  Maria  Joaquina.  Pouco  tempo  depois 
enviuvou.  No  meio  dos  seus  labores  litterarios, 
\ vieram  assaltal-o  novos  amores,  porém  d’esta  vez 
[ foi  uma  paixão  mais  vehemente.  Em  1857  come- 
çara a intriga  de  galanteio  com  D.  Anna  Augus- 
ta Plácido,  d’uma  familia  distincta  do  Porto,  de 
que  resultou  um  processo  de  adultério,  a prisão 
dos  dois  amantes,  uma  separação  conjugal  judi- 
ciaria, e a união  dos  dois  através  d’uma  vida  tor- 
mentosa até  â morte.  Desde  1858  até  á prisão,  em 
1860,  Camillo  Castello  Branco  apenas  escreveu 
Quatro  horas  innocentes,  e os  dramas  Abençoadas 
lagrimas  e Purgatória  e Paraiso.  Quando  lhe 
instauraram  o processo  criminal,  assaltou-o  uma 
exacerbação  nervosa,  e vendo-se  perseguido  pela 
justiça,  saiu  do  Porto  em  maio  do  reterido  anno 
de  1860  pelo  arrabalde  de  Bomfiin,  pensando  na 
tranquilla  aldeia  de  Samardam,  onde  vivera  em 
ereança;  dirigiu-se  a Guimarães,  passou  á quinta 
de  Hriteiros,  depois  á do  Ermo,  em  Fafe,  (lo  seu 
amigo  Vieira  de  Castro,  seguiu  a Villa  Keal, 
passou  a serra  do  Marão  a 2 de  julho  de  1860,  es- 
teve em  Amarante  e ainda  em  outras  partes,  vol- 
tando finalmente  ao  Porto  em  setembro  para  se 
entregar  á prisão,  onde  entrou  etn  1 d’outubro 
seguinte.  Na  cadeia  buscava  distracção  e os  re- 
cursos de  subsistência  nos  trabalhos  litterarios, 
traduzindo  romances,  escrevendo  folhetins  e os 
pequenos  contos  Doze  easamentos  felizes,  com  os 
romances  originaes  Annos  de  prosa,  Romance  d’um 
homem  rico  e Amor  de  perdição.  No  cárcere  rece- 
beu a visita  d’el-rei  1).  Pedro  V,  em  1861,  e n’essc 
anno  foi  julgado  a 17  d’outubro  em  audiência  de 
jury,  ficando  absolvido.  Camillo  ('astello  Branco 
achou-sc  novamente  ligado  á mulher  que  o seu 
talento  litterario  deslumbrara,  e vendo-se  com 
familia  a sustentar,  entregou-se  a um  activo  tra- 
balho, escrevendo  succossivos  livros,  que  os  edi- 
tores compravam,  vendendo-se  promj)tamente  as 
edições.  Foi  então  que  escreveu  as  Memórias  do 
cárcere,  cm  que  narra  a sua  vida  na  cadeia  e a 
honra  que  recebera  da  visita  de  I).  l*cdro  V. 
Pensou  depois  em  ser  empregado  publico,  e em 
1862  veiu  a Lisboa,  mas  os  ares  da  capital  eram 
j)rejudiciaes  ã sua  saude,  e poucos  annos  se  de- 
morou, retirando-se  para  a quinta  de  S.  Miguel 
de  Seide,  que  pertencia  a D.  Anna  Plácido.  A 
natureza  campestre  não  o pacificou;  o isolamento 
despertava-lhc  uma  sensibilidade  mórbida,  que 
sc  converteu  em  nevralgias,  que  o nuo  deixavam 
demorar  se  irum  sitio,  ora  em  Braga,  no  Bom  Je- 
sus do  -Monte,  ora  na  Povoa  de  Varzim,  no  Porto, 
na  Foz,  tendo  apenas  um  unico  allivio,  o trabalho 
\ mental.  Circumstancias  imprevistas  aggravaram 
i subitamente  o seu  constante  mau  estado  de  saude; 
n';ima  viagem  de  S.  Miguel  de.  Seide  para  o Porto 
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soflfreu  um  medonho  descarrilamento  de  comboio, 
de  que  escapou  milagiosamente,  e foi  d’esse  de-  I 
sastre  que  resultou  a doença  que  veiu  a terminar  , 
pela  cegueira.  Desgostos  de  familia  augmeuta-  I 
ram-lhe  ainda  os  soSVimentos;  a morte  d'uma  ne-  j 
tinha  de  3 asnos,  que  muito  estimava,  a loucura  ] 
irremediável  de  seu  filho  Jorge,  e os  desvarios  | 
perdulários  de  seu  filho  mais  velho,  o levaram  ao  I 
desespero  que  lhe  suggeriu  a idéa  do  suicidio.  Os 
amigos  tratavam-n’o  com  o maior  desvello,  pro- 
curavam lisongear  lhe  as  suas  antigas  aspirações, 
prepararam  lhe  uma  glorificação  litteraria;  foi-lhe 
dado  0 titulo  de  visconde  de  Correia  Botelho  em 
1885,  votando  o parlamento  a dispensa  dos  direi- 
tos de  mercê.  Nada,  porém,  o socegava;  concede- 
ram-lhe também  em  23  de  maio  do  1889  a pensão 
annual  de  1:000^000  réis  pelo  reconhecimento  de 
escriptor,  sendo-lhe  n’esse  mesmo  anno  concedida 
a sobrevivência  da  pensão  ao  seu  filho  Jorge.  A 
preoceupação  do  suicidio  não  o abandonava,  com- 
tudo,  e na  oceasião  em  que  soube,  pela  opinião 
surprehendida  d'um  medico,  que  a sua  cegueira 
era  incurável,  desfechou  um  revolver  na  cabeça, 
e assim  terminou  a existência  accidentada  do 
escriptor  portuguez  que  nos  seus  numerosos  ro- 
mances mais  emoções  descreveu.  Camillo  Castello 
Branco  casou  em  9 de  março  de  1888  com  D.  Anna 
Augusta  Plácido,  que  tinha  enviuvado  do  seu 
primeiro  marido.  A morte  de  Camillo  Castello  : 
Branco  causou  a maior  consternação,  e toda  a I 
imprensa  foi  unanime  na  publicação  de  saudosos 
artigos,  lastimando  a sua  falta  na  litteratura  por- 
tugueza.  O sr.  Alberto  Fimentel,  que  foi  um  dos 
seus  Íntimos  amigos,  escreveu  um  livro,  O ro- 
mance do  romancista,  publicado  em  1890,  em  que  \ 
descreve  minuciosamente  a sua  vida,  e transcre-  j 
ve  os  artigos  insortos  nos  jornaes  por  oceasião  do  i 
fallecimento.  Camillo  Castello  Branco,  noticia  da  \ 
sua  vida  e obras,  por  J.  C.  Vieira  de  Ca«tro,  Por- 
to, 1862.  Na  Encyclopedia  portugueza  illustrada, 
do  Porto,  que  já  por  vezes  temos  citado,  também  I 
se  encontra  um  longo  artigo  biographico  acompa- 
nhado do  seu  retrato,  devido  á penna  do  dr. 
Theophilo  Braga,  do  qual  extrahimos  na  maior 
parte  estes  apontamentos,  transcrevendo  alguns 
periodos.  Também  se  póde  vêr  ácerca  do  notável 
romancista  A Revista  contemporânea  de  Portugal 
e Brazil,  1864,  vol.  4.®  pag.  485;  O Oceidente,  vol. 
8.®  10.®  e 13.®,  Diccionario  bibliographico,  vol.  2.® 
e 9.®,  etc. 

Correia  Botelho  (Bibliographia  de  Camillo 
Cast4lo  Braiico,  visconde  de).  E’  longa  a relação 
das  suas  obras,  que  na  maior  parte,  tem  tido  re- 
petidas edições  em  Lisboa  e Porto.  Apontaremos 
as  edições  de  que  temos  conhecimento.  Roman- 
ces: Agulha  em  palheiro;  foi  escripto  para  ser 
publicado  no  faturo,  jornal  do  Kio  de  Janeiro, 
sendo  depois  mandado  imprimir  em  livro,  em 
1863,  por  Paustino  Xavier  de  Novaes  ; 2.*  ed.  no 
Porto,  1865 ; Amor  de  perdição,  1864  ; 2 * ed. 
1870 ; edição  monumental,  1890;  d’este  romance 
extrahiu  D.  João  da  Camara  um  drama,  repre- 
sentado no  theatro  de  D.  Maria ; Amor  de 
salvação,  1864  ; Amores  do  diabo,  1872  ; Amores 
d’um  valido  ; Abaixo  os  bigodes ; Anathema,  1851; 
2.*  ed.  1858  ; Annos  de  prosa,  1863  ; Ao  anoitecer 
da  vida  ; Aventuras  de  Brito  Fernandes  Enxer- 
tado, 1863  ; Bem  e o mal  { O),  1863  ; Bico  de  gaz 
(O),  1861  ; Brazileira  de  Prazins,  1882  ; Brilhan- 
tes do  brazileiro  ( Os),  1869  ; Bruxa  do  Monte  Cor- 


dnva  f.en,  1867  ; Curlota  Angela,  1861,  outra  ed. 

1874  ; Carrasco  de  Victor  Hugo  José  Alves  ( O), 
1872;  Caveira  da  martyr  fAJ,  1876,  e 1902;  Cego 
de  Landim  (O),  (3.®  Novellas)  1876  ; Coisas  espan- 
tosas, 1862  ; 2.*  ed.  1864  ; Commendador  (O),  (2. o 
— Eovellas) ; 1876  ; Coração,  cabeça  e estomago, 
1862  ; 2.*  ed.,  1864  ; Degredado  (O),  (6.®  — No- 
vellas) ; Demonio  do  ouro ; Doida  do  Candal  fAJ, 
1867  ; outra  ed.  1888  ; Doze  casamentos  felizes, 
1861  ; 2.*  ed.,  1863  ; Duas  horas  de  leitura,  1857; 
2 * ed.  1858;  Engeitada  (A),  1866;  Espada  de 
Alexandre  (A),  1872;  Esqueleto  (O),  1865;  Es- 
treitas funestas,  1862  ; 2.’  ed.  1869  ; Estreitas  pro- 
picias, 1863  ; Eusebio  Macario,  1880  ; Fanny,  es- 
tudo por  Ernesto  Feydeau,  romance  trasladado 
para  portuguez,  1861  ; 2.'  ed.  1862  ; Filha  do  ar- 
cediago (A),  a.  1.*  ed.  estava  incluida  nas  Scenas 
contem jíoraneas,  1855  ; 2.®  ed.  1861,  3."  ed.  1868  ; 
Filha  do  dr.  Negro  (^A),  1864  ; Filho  natural  (O), 
(5.®  — Novellas);  Filha  do  regicida  (A),  1875  ; 
Formosa  lusitana  (A),  1877;  Freira  no  subterrâneo, 
(Aj,  1884;  Gracejos  que  matam  (1.°  — Novellas), 

1875  ; Homem  de  brios  (Um),  1857  ; 2 * ed.,  1862; 

Interno  (O),  1871  ; Judeu  (0),  1866,  2 tomos  ; La- 
grimas abençoadas,  1857  ; 2.®  ed.,  1863  ; outra  ed. 
em  1878  ; Lenda  de  Machim,  1880  ; Livro  de  con- 
solação, 1872  ; Livro  negro  do  padre  Diniz,  1855, 
2.®  ed.,  1863  ; Lueta  de  gigantes,  1865  ; Maria  da 
Fonte,  1885 ; Maria  Moisés,  (7.®  — Novellas) ; Me- 
mórias do  cárcere,  1862  ; 2 ® ed.  1864  ; Memórias 
de  Guilherme  de  Amaral,  1863  ; Morgada  de  Ro- 
mariz,  14.®  — Novellas) ; Mulher  fatal  (A),  1870; 
Mysterios  de  Fafe,  1868  ; outra  ed.  1877  ; Myste- 
rios  de  Lisboa,  2 tomos,  1853  ; 2.®  ed.  1858 ; ou- 
tra em  1861  e 1865  ; Neta  do  arcediago  (A),  for- 
mava parte  das  Ecenas  contemporâneas,  1855;  2.® 
ed.,  1861  ; No  Bom  Jesus  do  Monte,  1864  ; Natal 
na  residência  (O),  1871  ; Narcóticos,  1882  ; Noi- 
tes de  insomnia,  1874;  Nostalgias,  1888;  Novellas 
do  Minho,  {8 — romance),  1875  e 1876  ; Noites  de 
insomnia,  1874  ; Olho  de  vidro  (O),  1.866;  Onde 
está  a felicidade  ? 1856  ; outra  ed.  em  1864  ; O 
que  fazem  mulheres,  1858 ; 2®  ed.,  1863  ; Otelo,  o 
mouro  de  Veneza,  1886  ; Parente  de  53  monarchas 
(O),  1867  ; Quatro  horas  innocentes,  1872  ; Queda 
d' um  anjo  (A),  ■,  Regicida  (O),  1874  ; Re- 

trato de  Ricardina  (O),  1868,  outra  ed.  ein  1888; 
Romance  d’um  homem  rico,  l861  ; Romance  d’um 
rapaz  pobre,  de  Octave  Feuillet,  traducção, 
1865  ; Sangue  (O),  1868  ; Santo  da  Montanha  ( O), 
1866 ; Scenas  contemporâneas,  vol.  1855  e 1856  ; 
Scenas  da  Foz,  1857  ; 2.®  ed.,  1860  ; Scenas  da 
hora  final,  1878 ; Senhor  do  Paço  de  Ninães,  1886; 
Sereia  (A),  1865;  Seroes  de  S.  Miguel  de  Seide, 
1882  ; Solemnia  verba  (scenas  da  Foz),  1857  ; Tres 
irmãs  (As),  1862  ; 2.®  ed.  1866  ; Vingança,  1858  ; 
2 ® ed.  1863  ; Vinte  horas  de  liteira,  1864  ; Viuva 
do  enforcado  (A),  Vulcões  de  lama,  1886.  — Thea- 
tro : Agostinho  de  Ceuta,  drama  em  4 actos,  1847; 
2.®  ed.  em  1851  ; outra  em  1858,  e depois  em  1887; 
Abençoadas  lagrimas,  drama  em  3 actos,  1861 ; 
Assassino  de  Macario  (O),  comedia  em  3 actos, 
1886  ; Como  os  anjos  se  vingam,  drama  em  1 acto, 
1870  ; Condemnado  (O),  drama  em  3 actos,  1870; 
Espinhos  e flores,  drama  em  3 actos,  1857  ; outra 
ed.  em  1864  ; Entre  a flauta  e a viola,  comedia 
em  1 acto,  1882  ; Justiça,  drama  em  2 actos,  1874; 
Marquez  de  Torres  Novas  (O),  drama  ein  5 actos 
e 1 epilogo,  1849,  2.®  ed.,  1858 ; Morgadinha  de 
oaiie  de  amores  ("A),  comedia  em  3 actos,  1882;  Mor- 
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gado  de  Fafe  em  Lisboa  (O),  comedia  cm  2 actos, 
1861;  2 * ed.,  \HQb\  Morgado  de  Fafe  amoroso  (O), 
comedia  em  3 aetos,  1865  ; Poesia  ou  dinheiro  f, 
drarma  em  2 actos  ; fez  parte  das  Scenas  contem- 
porâneas, 1855  ; 2.*  ed.  em  1862  ; Purgatória  e 
Paraizo,  drama  ein  3 actos,  1857  ; outra  ed.  em 
1871  ; Ultimo  acto  (0),  drama  em  1 acío,  1862. 
Depois  do  fallccimeuto  de  Camillo  Castello 
Brauco,  foi  encontrada  entre  os  seus  manuscri- 
ptos,  a comedia  em  3 actos,  O Lubis  homem,  que 
o sr  Alberto  Pimentel  fez  imprimir  em  IbOO.  — 
Poesias  : Bardo  ( 0),  jornal  de  poesias,  1854  ; Can- 
cioneiro alegre,  lô87 ; Duas  épocas  da  vida,  1851; 
2.*  ed.  (incluindo  poesias  religiosas),  1865 ; Fo- 
lhas caldas  apanhadas  na  lama,  1854  e 1855  ; Ins- 
pirações, 1851  : Juízo  final,  sonho  do  Inferno, 
poema,  1845  ; Livro  (Um),  poesias,  1852  ; houve 
mais  duas  edições,  sendo  a 3.*  novamente  corre- 
cta 0 accrescentada  com  um  prefacio  por  Thomaz 
Ribeiro  ; Murraça,  poema,  1848  ; Vespa  do  Par- 
naso (A),  1851.  — Escriptos  diversos  ; Biographia 
de  Vieira  de  Castro;  Bohemia  do  espirito  (A), 

1886  ; Carta  de  guia  de  casados,  1873  ; Catalogo 
de  livros  pertencentes  a Camillo,  1870  ; Cavallaria 
da  Sebenta ; Cavar  em  ruinas,  1866  ; Clero  e o sr. 
Alexandre  Ilerculano  (O),  1850;  Corja  (A),  1880  ; 
Correspondência  epistolar,  1874  ; Cousas  leves  e 
pezadas,  1867  ; Criticas  do  cancioneiro  alegre, 

1887  ; Curso  de  litteratura ; Diccionario  de  edu- 
cação e ensino,  1873  : Diffamaçâo  dos  livreiros, 
1886;  Discurso  sobre  os  desvarios  do  espirito  hu- 
mano, 1869  ; Divindade  de  Jesus  e tradição  apos- 
tólica, 1865  ; D.  Antonio  Alves  Martins,  bispo  de 
Vizeu,  esboço  biographico,  1870  ; D.  Luiz  de  Por- 
tugal, 1883  ; Eccos  humorísticos  do  Minho,  1880  ; 
Esboços  de  apreciações  litter  ar  ias,  1865;  o autor  col- 
ligiu  n’este  volume  as  que  haviam  sido  anterior- 
mente  publicadas  em  diversos  tempos,  na  Revista 
contemporânea.  Jornal  do  Commercio,  etc. ; Ga- 
rantias, sciencias  e estudos  de  cavallaria,  1874  ; 
Gazeta  Litteraria  do  Porto,  1868,  começou  em  ja- 
neiro, e saíram  sómente  16  numeros,  formato  de 
4.®  máximo,  com  154  pag.  acompanhadas  de  3 fi- 
gurinos de  modas  coloridos  ; uma  parte  dos  arti- 
gos n’ella  incluídos,  foi  reunida  pelo  mesmo  tem- 
po em  volume  separado,  eom  o titulo  de  Mosaico; 
General  Carlos  Ribeiro  (O),  1884  ; Genio  do  Chris- 
tianismo  (O),  por  Mr.  de  Chateaubriand,  traduc- 
ção  revista  por  Augusto  Soromenho,  e ornada  de 
10  gravuras,  2 tomos,  1860  ; 2.*  ed.  1864 ; Histo- 
ria e sentimentalismo,  1880  ; Historia  de  Gabriel 
Malagrida,  1875  ; Horas  de  paz,  escriptos  religio- 
sos, 1865  ; Immortalidade,  a morte,  e a vida  (.4), 
estudo  ácerca  do  destino  do  homem,  por  Bagnault 
de  Puchesse,  traduzido,  e com  um  2>refacio,  1865  ; 
Jesus  Christo  perante  o século,  de  Reselbj  de  Lor- 
gues,  3.‘  versão  em  portuguez,  feita  sobre  a lõ.‘ 
de  Paris  annotada,  1867  ; José  Balsamo,  1874  ; 
Luiz  de  Camões,  1880;  Mar tyr es  (Os)  por  Cha- 
teaubriand, traducção  (em  prosa),  2 vol  , 1865  ; 
Mata-a,  ou  ella  te  matará,  1872;  Slemori  is  de  Fr. 
João  de  a.  José  Queiroz,  bispo  doGrão-Pará,  com 
uma  httroducção  e muitas  notas  illustr ativas,  1868; 
Mundo  Elegante  (O),  jornal  de  modas,  1858  a 
1860  ; Mosaico  e sylva  de  curiosidades  históricas, 
litterarias  e biographicas,  1868;  Noites  de  Lame- 
go,  1863  ; Papa  e a liberdade  (O) ; Pensamentos 
sobre  o Christianismo  ; Perfil  do  marquez  de  Pom- 
bal, 1882  ; Preceitos  da  consciência ; Preceitos  do 
coração ; Uma  praga  rogada  nas  escadas  da  fôr- 
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ca,  1868 ; Pundonores  desaggravados,  1845  ; Re- 
velações, 1852  ; Riquezas  de  pobre  e misérias  de 
rico,  1858  ; Scenas  innocentes  da  comedia  humana, 
1863  ; Senhora  Rattazzi,  1886  ; Vaidades  irrita- 
das e irritantes,  1866  ; Vida  de  D.  Affonso  VI, 
1873;  Vida  futura  (A),  1877  ; Vinho  do  Porto, 
1884  ; Visconde  de  Ouguella,  1873  ; Voltareis,  ó 
Christo  f,  narrativa,  1871  ; As  virtudes  antigas, 
etc  , 1868  ; Poesias  e prosas  inéditas  de  Fernão 
Rodrigues  Lobo  Soropita,  com  uma  prefacção  e 
notas,  1867  ; o manuscripto  que  serviu  de  texto 
a esta  publicação,  pertencera  ao  mosteiro  de  Ti- 
bães.  A easa  editora  Parceria  Antonio  Maria  Pe- 
reira está  actualmente  publicando  uma  nova  edi- 
ção das  obras  de  Camillo  Castello  Branco. 

Correia  de  Brito  (José).  Era  natural  de  Lis- 
boa, e viveu  no  século  xvii;  nada  mais  se  sabe  a 
seu  respeito  senão  que  escreveu  o seguinte:  Tu- 
mulo Apollineo,  erigido  ás  saudosas  memórias  do  sr. 
D.  Francisco  de  Mascarenhas,  conde  de  Coculim, 
Lisboa,  1685;  apezar  do  titulo  serem  portuguez, 
a obra  é toda  escripta  em  versos  castelhanos ; 
Epithalamio  em  os  despo sorios  do  sr.  conde  da  Ri- 
beira D.  José  Rodrigo  da  Camara,  com  a ex.“* 
sr.*  D.  Constança  Emilia  de  Ruão,  Lisboa,  1683; 
também  é escripto  em  eastelhauo,  apezar  do  ti- 
tulo ser  portuguez;  Epithalamio  em  os  desposorios 
do  ex.°'°  sr.  conde  da  Ericeira  D.  Francisco  Xa- 
vier de  Menezes  com  a ex.“*  sr.*  D.  Joanna  de  No- 
ronha, Lisboa,  1688 ; A’  sagrada  imagem  de  N. 
Senhora  do  Valle,  dos  religiosos  de  Santo  Eloy 
d'esta  cidade  de  Lisboa,  Lisboa,  1677  ; Epitome 
historico  de  todos  os  progressos  que  tiveram  as  ar- 
mas cesareas  contra  a soberba  das  luas  ottomanas, 
desde  o cerco  de  Vienna,  com  todos  os  successos  das 
armadas  de  Veneza,  e mais  auxílios,  Lisboa,  1686; 
Segunda  parte  até  á memorável  tomada  de  Buda, 
Lisboa,  1686  ; Tr agi- comedia  : El  capilan  Lusi- 
tano, Lisboa,  1677.  Servem  de  assumpto  a esta 
composição  as  façanhas  e morte  de  Viriato.  Foi 
coUaborador  n’este  trabalho  Manuel  da  Costa  e 
Silva. 

Correia  Godinho  (José  Correia  Godinho  da 
Costa,  1.°  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  por  alvará  de  23  de  setembro  de  1840,  em 
attenção  aos  serviços  prestados  por  mais  de  24 
aunos  na  carreira  da  magistratura ; do  conselho 
da  rainha  D.  Maria  II,  commendador  da  ordem 
de  Christo,  cavalleiro  professo  da  mesma  ordem 
em  1823;  juiz  da  relação  de  Lisboa  aposentado  com 
as  honras  de  juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
havendo  exercido  os  logares  de  letras  de  ajudan- 
te do  juiz  relator  do  Supremo  Conselho  de  Jus- 
tiça Militar;  corregedor  do  crime  do  Bairro  dos 
Romulares  ; provedor  da  comarca  de  Coimbra; 
superintendente  dos  tabacos  das  altandegas  da 
província  da  Beira;  juiz  de  fóra  do  civel  de  Coim- 
bra e juiz  de  fóra  em  Montemór-o-Velho;  bacha- 
rel formado  em  Cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  na  freg.  de  S.  João  da  Boa  Vista, 
logar  d'01iveira  de  Fazemão,  bispado  de  Coim- 
bra, a 25  de  novembro  de  1787,  e fal.  em  Lisboa 
a 17  de  março  do  1869.  Era  filho  de  José  Correia 
Godinho  da  Costa,  proprietário  abastado  em 
Santa  Comba  Dão,  e de  sua  mulher  D.  Autonia 
Joaquina  Pires  Vaz.  Casou  em  1826  com  sua  pri- 
ma cm  4.®  grau,  D.  Marianna  Fraucisca  Ferreira, 
filha  de  José  Gomes  Ferreira,  negociante  de 
grosso  trato  da  praça  do  commcrcio  de  Lisboa,  e 
de  sua  mulher,  D.  Francisca  Rosa  Baptista  Be- 
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nedicta  dc  liorja  Prégo.  O titulo  foi  concedido 
por  decreto  dc  17  de  agosto  de  18ti5.  O brazão  é 
0 seguinte : escudo  esquartelado  : no  primeiro 
quartel  as  armas  dos  Ferreiras,  em  campo  ver- 
melho quatro  faxas  de  ouro;  no  segundo,  as  ar- 
mas dos  Ferrazes,  em  campo  vermelho  seis  be- 
zantes  de  prata  fretados  de  preto  em  duas  palas; 
no  terceiro  quartel  as  armas  dos  Gomes,  em 
campo  azul  um  pelicano  de  ouro  ferindo  o peito 
d’onde  sae  sangue,  em  que  tres  filhos,  do  mesmo 
metal,  bebem;  no  quarto  quartel  as  armas  dos 
Pereiras,  em  campo  vermelho  uma  cruz  de  prata 
fiorida  e vasia  do  campo  ; timbre,  o dos  l'errei- 
ras,  uma  ema  da  sua  côr  com  uma  ferradura  de 
ouro  no  bico,  e por  difterença  uma  brica  de  prata 
com  um  L de  preto. 

Correia  Godinho  {José  da  Costa  Godinho,  2.° 
visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  juiz  de  l."' 
classe.  N.  em  Castello  Branco  a 22  de  maio  de 
1827,  e fal.  ha  bastantes  annos.  Era  filho  do  1.” 
visconde  de  Correia  Godinho,  José  Correia  Godi- 
nho da  Costa,  e de  sua  mulher,  D.  Marianna 
Francisca  Ferreira.  Casou  em  5 de  novembro  de 
1857,  com  sua  prima  em  l.“  grau,  D.  Adelaide 
Prégo  Ferreira,  filha  de  Joaquim  Pe- 
dro Ferreira,  fidalgo  da  Casa  Real, 
commendador  da  ordem  de  Christo, 
negociante  de  grosso  trato  da  praça 
de  commercio  de  Lisboa,  abastado  la- 
vrador, casado  com  D.  Anna  Rufina 
Rosa  Prégo,  filha  de  João  Ferreira 
Prégo,  1."  barão  de  Samora  Correia. 

O titulo  de  visconde  foi  renovado  por 
decreto  dc  31  de  maio,  e carta  de  8 de 
junho  de  1869. 

Correia  de  Campos  {João  Pedro). 

Doutor  em  Philosophia  pela  Univer 
idade  de  Coimbra,  já  hoje  fallecido. 

Era  natural  do  Ameal,  comarca  de 
Coimbra,  e filho  de  Francisco  Correia 
de  Campos.  Doutorou-se  a 12  de  julho 
de  1812. 

Correia  Martha  (Manuel  José). 

Professor  de  instrucção  primaria, exer- 
cendo a sua  profissão  em  Portunhos, 
proximo  á villa  de  Ançã,  onde  estabe- 
lecera typographia.  Além  d’outras  obras  dc  estu- 
do, publicou  : Problemas  para  7iso  das  escolas  de 
instrucção  primaria,  Ançã,  1313',  iSolução  dos  pro- 
blemas para  uso  das  escolas  de  instrucção  prima 
ria,  Ançã,  1874. 

Correia  da  Natividade  (Joaquim  Antonio). 
Presbytero,  bacharel  formado  em  Theologia  pela 
Universidade  de  Coimbra.  Foi  professor  de  ora- 
tória, poética  e litteratura  classica  no  Lyceu  Na- 
cional de  Lií-boa.  Escreveu:  Fundamentos  de  ana- 
lyse  fjrammatical  e de  estylo,  e de  composição  de 
themas,  extrahidos  dos  melhores  clássicos  portu- 
guezes,  para  uso  dos  que  cursam  os  tres  annos  de 
portuguez  nos  lyeeus  do  reino  e colonias.  Parte  1, 
Lisboa,  18  2 ; depois  do  autor  ter  saido  do  Lyceu, 
não  tornou  a ser  adoptada  esta  obra;  Resposta  de 
um  doutorando  a tres  doutores  da  faculdade  de 
theologia  da  Universidade  de  Coimbra,  ou  refuta- 
ção da  censura  que  os  mesmos  lhe  fizeram  ás  suas 
theses,  que  estavam  para  ser  defendidas  na  mesma 
Universidade,  Lisboa,  1863. 

Correia  da  Serra  (José  Francisco).  V.  Serra. 

Correia  Tanganho  (José).  Cirurgião-rnedico 
pela  Escola  do  Porto.  N.  em  Manteigas,  distr.  da 


Guarda,  cm  1852.  E’  filho  'de  Antonio  Correia 
Tanganho.  Defendeu  these  a 23  de  julho  do  1878, 
a qual  foi  publicada  no  mesmo  anuo,  com  o ti- 
tulo : Albuminaria  : etiologia  e pathogenia. 

Correeiro.  Operário  que  faz  correias,  lóros, 
freios  e outras  obras  de  couro,  excepto  as  que  são 
próprias  dos  sapateiros.  Tinha  antigamente  re- 
gimento especial  do  ofticio  dado  pelo  senado  de 
Lisboa.  Pertencia  á bandeira  da  Senhora  da  Con- 
ceição, de  que  era  cabeça. 

Correias.  Povoações  nas  freguezias : S Pe- 
dro, de  Evora-Monte,  cone  de  Extremoz,  distr. 
de  Evora.  ||  N.  S.“  da  Ribeira,  do  Outeiro  da  Cor- 
tiçada,  conc.  de  Rio  Maior,  distr.  dc  Santarém.  || 
N.  S.*  da  Consolação,  de  Alvados,  conc.  de  Porto 
de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Correio.  V.  Correios. 

Correio-Mór.  Officio  creado  por  D.  Manuel  em 
1520.  V.  Correios. 

Correio  Mór  (Quinta).  Importante  proprieda- 
de na  freg  de  Santa  Maria,  conc.  de  Loures,  dis- 
nicto  de  Lisboa.  Compõe-se  de  um  grande  pala 
cio  com  jardins  e extensos  pomares  Acha  se  si- 
tuada 4 esquerda  da  estrada  que  de  Loures  vae 


Fachada  do  palacio  da  quinta  «Correio-Mór» 

para  o logar  do  Pinheiro,  tendo  accesso  por,uma 
avenida  ladeada  de  oliveiras  e ulmeiros.  Esta 
quinta  denominava  se  antigamente  Matta  das 
Flores  e foi  solar  dos  Mattas,  que  se  chamaram 
Mattas  do  Correio-Mór  depois  que  Filippe  II, 
por  seu  alvará  de  19  de  julho  de  1606,  fez  correio- 
mór  do  reino  a Luiz  Gomes  da  Matta.  A este  in- 
divíduo, que  anteriormente  se  chamava  Luiz  Go- 
mes d’Elvas,  já  o mesmo  soberano  concedera  por 
sua  carta,  passada  cm  Valladolid  a 18  de  feve- 
reiro de  1600,  0 fôro  de  fidalgo  e o uso  do  appel- 
lido  de  Matta,  tomando  por  solar  esta  pro'prieda- 
de  e por  armas,  segundo  a referida  carta  de  bra- 
zão: em  campo  de  ouro  tres  mattas  fioridas  em  ro- 
quete  ; elmo  de  aço  aberto  e por  timbre  uma  das 
mattas.  Todavia,  não  parece  que  fosse  esse  fi- 
dalgo quem  mandasse  construir  o grande  palacio, 
embora  constituísse  a quinta  em  vinculo  ou  mor- 
gado. Antonio  Gomes  da  Jlatta,  seu  filho  e suc- 
cessor  no  officio  de  correio-mór,  fez  um  minucioso 
testamento,  que  foi  impresso  em  1652,  e men- 
cionando nelle  varias  propriedades  diz  simples- 
mente : «Quinta  da  Matta  com  suas  terras  e aze- 
nha e mais  pertenças,  propriedade  que  Luiz  Go- 
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mes  da  Matta.  meu  pae,  deixou  viiieulada.»  Não 
falando  do  palaeio  suppõe-se  que  a sua  coustruc- 
ção  é' posterior.  Ao  ultimo  correio-mór  foi  eoace- 
dido  0 titulo  de  eonde  de  Peuafiel,  sendo  o se- 
gundo conde  elevado  a marquez.  A quinta  e o 
palaeio  pertenceram  a estes  titulares  até  1><75, 
anuo  ern  que  a propriedade  foi  comprada  por 
Quirino  Luiz  Antonio  Louza,  passaudo  por  sua 
morte  a sua  filha  sr.*  D.  Filippa  Maria  Louza 
Canha,  casada  com  o sr.  José  Baptista  Canha, 
abastado  proprietário.  O novo  possuidor  deu  pro- 
vas do  seu  bom  gosto  adquirindo,  por  elevado 
preço  e, Aparte  da  compra  do  palaeio,  as  formosas 
estatuas  da  escadaria  e dos  jardins,  bem  como  as 
alfaias  da  capella  e alguns  outros  adornos  do  pa- 
lacio,  que  ali  se  podem  admirar  graças  A genti- 
leza dos  proprietários.  Quirino  Louza  tratou  logo 
das  reparações  mais  urgentes  do  vasto  edificio, 
prineipalmente  dos  telhados.  Anteriormente  hou- 
vera abandono  e chovia  nas  salas,  perdendo- se 
ou  estragaudo-se  alguns  trabalhos  preciosos.  O 
sr.  José  Baptista  Canha  tem  egualmente  feito  re- 
l)arações  tanto  na  parte  rústica  como  na  urbana, 
habitando  u'esta  só  uma  pequena  parte  durante  o 
verão.  EstA  o palaeio  edificado  uo  fundo  d’urn 
vallc,  entre  montes  com  arvoredos  e vinhas  até 
certa  altura  e nos  terrenos  mais  baixos  vêem-se 
os  laranjaes  e a horta.  Corre  por  aqui,  e em  parte 
por  baixo  do  palaeio,  o ribeiro  que  outr’ora  mo- 
veu a azenha.  Diz  o sr.  Gabriel  Pereira,  no  seu 
recente  opusculo  De  Bemfica  á quinta  do  Correio- 
Mór,  que  provavelmente  se  construiu  o palaeio 
neste  eovão  por  causa  das  aguas,  sendo  facto  que 
ha  agua  corrente  em  muitos  pontos  da  grande  re- 
sidência. Passando  o elegante  portieo  monumen- 
tal, encimado  com  o alludido  brazão  dos  Mattas, 
entra-se  no  enorme  pateo  formado  pela  frontaria 
e pelas  duas  alas  do  edificio.  Em  vista  das  ra- 
zões jA  apontadas  e da  architectura  do  palaeio, 
julga-se  que  foi  erigido  no  tempo  de  D.  João  V, 
soffrendo  varias  modificações  em  épocas  mais  re- 
centes. Alguns  dos  pintores,  (jue  nelle  trabalha- 
ram, viveram  por  esse  tempo.  Na  torre  da  capei 
la  lê-se  a data  de  1741.  Os  importantes  trabalhos 
de  estuque  iudicam  os  fins  do  século  xviii.  Todo 
o edificio  é de  excelleute  e elegante  construcção, 
tendo  vastos  salões,  salas  e gabinetes,  em  que  se 
notam  ornamentações  de  grande  variedade  e bom 
gosto.  A fachada  do  palaeio  é magestosa,  para  o 
que  contribuem  as  duas  largas  portas  ou  arcos, 
as  tres  grandes  janellas  e varanda  do  andar  no- 
bre e 0 alto  frontão  que  coròa  o corpo  central. 
Ao  meio  do  frontão  ha  um  nicho  grande  com  a 
imagem  de  Nossa  Senhora  da  Oliveira.  Trans- 
pondo os  arcos,  ou  portas,  está  o amplissimo  ves- 
tibulo.  Nelle  começa  a larga  escadaria  de  degraus 
mouolithicos,  muito  suave  e de  magnifica  cons- 
trucçãò.  No  primeiro  patamar,  onde  a escadaria 
se  divide  para  os  dois  lados,  ergue-se  uma  artís- 
tica fonte,  chamada  da  Samaritaua,  sendo  a 
grande  taça  do  um  só  bloco  de  mármore  e a es- 
tatua de  primorosa  esculptura.  Sobre  a fonte  vê- 
se,  também  em  mármore,  um  genio  segurando  um 
lindo  medalhão  com  o busto,  talvez,  do  fundador 
do  palaeio.  Subindo  toda  a escadaria  encon- 
tra-se a antiga  sala  de  espera,  de  enorme  al- 
tura, a (|ue  chamam  da  Ave  Maria,  por  se  lêr 
esta  divisa  no  grande  brazão  que  estA  pintado  no 
tecto.  Bor  uma  das  portas  d’csta  grandiosa  sala 
passa-se  A de  jantar,  que  corresponde  As  janellas 
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da  varanda.  E’  especialincnte  interessante  esta 
vasta  sala  pelo  alto  rodapé  de  azulejos,  azues  so- 
bre fundo  branco,  constituindo  uma  serie  de  qua- 
j dros  que  representam,  parallelamente,  as  phases 
da  vida  humana  e a historia  de  um  navio.  São 
j umas  composições  bem  executadas,  grandes  e 
pequenas  conforme  o espaço  dos  vãos  das  pare- 
des, 0 que  demonstra  terem  sido  feitas  de  propo- 
sito  para  este  salão.  A partir  d’um  dos  extremos 
se  vê  a creança  ao  collo  da  mãe  ou  da  ama,  o 
berço  e as  roupinhas.  Ao  lado  ergue-se  no  esta- 
leiro 0 cavername  do  navio.  Depois  as  brinca- 
deiras infantis,  os  exercidos  da  caça,  os  meninos 
na  aula  ouvindo  a lição.  Continua  a construcção 
do  navio;  assenta-sc  o forro  e trabalham  os  ca- 
lafates, levantam-se  os  mastros  ; o vento  enfuna 
as  vélas  e o navio  parte  para  a primeira  viagem. 

I N'outro  quadro  vê-se  um  casamento  e no  seguin- 
j te  uma  profissão  em  casa  religiosa.  Sobre  o uavio 
I desencadeia-se  a tempestade  e eil-o  prestes  a 
I naufragar.  Chega-se  ao  outro  extremo  da  compo- 
j sição,  mas  em  toda  ella,  a par  d’estas  scenas 
■ principaes,  se  veem  muitas  outras  dos  prazeres 
campestres  e da  vida  domestica,  com  pormenores 
' devéras  curiosos.  O crochet  das  paredes  é um  bom 
trabalho  em  estuque.  Nas  sobreportas  ha  umas 
marinhas  pintadas  a fresco.  As  hombreiras  e ali- 
I zares  são  de  mármore  côr  de  rosa.  A sala  da  Mu- 
! sica,  egualmente  vasta,  tem  um  magnifico  tecto 
de  estuque,  em  que  avultam  os  vários  instrumen- 
tos. As  paredes  são  de  sgrafito  branco  sobre  ver- 
de, de  muito  bom  effeito.  O rodapé  é de  azulejos 
: a quatro  côres.  A sala  do  fogão,  também  muito 
! espaçosa,  tem  o tecto  com  excellente  trabalho  de 
' estuque.  No  grande  oval  do  centro  vê-se  pinta- 
I da  a oleo  uma  formosa  allegoria  da  Fama.  Nos 
medalhões  dos  quatro  ângulos  as  partes  du  mun- 
do : Europa,  Asia,  África  e America.  Estas  bellas 
I pinturas  serão,  talvez,  de  Bruno  José  do  Valle  ou 
; de  Simão  Baptista.  As  paredes  imitam  damasco 
‘ amarello.  Nos  azulejos  do  rodapé  ha  algumas  vis- 
' tas  da  autiga  Lisboa.  A camara  principal  é es- 
. pleudida  ; tem  o tecto  pintado  no  estylo  rafaeles- 
co,  obra  talvez  de  José  da  Costa  Negreiros,  con- 
forme indica  Wolkmar  M.achado.  As  sobreportas 
são  uns  bellos  quadros  em  téla,  emmoldurados  em 
magnifica  talha  dourada;  representam  alterosos 
galeões.  As  paredes  são  pintadas  imitando  da- 
masco vermelho  e teem  um  alto  rodapé  de  bons 
azulejos.  Entre  outras  salas  ha  um  gabinete  cujo 
tecto  é dividido  cm  lindos  quadrinhos  pintados 
a oleo  sobre  madeira.  .A.  sala  chamada  dos  Apos- 
tolos  tem  um  riquíssimo  tecto  de  madeira,  em 
caixotões  formados  por  grandes  molduras  doura- 
das de  boa  talha  Os  frisos  são  ornados  de  fiòres 
e nos  centros  estão  pintadas  em  téla  varias  sce- 
nas mythologicas.  No  rodapé  representam-sc 
grandes  caçadas  de  altanaria  e montaria.  As 
hombreiras  e alizares  são  de  mármore  côr  de  rosa. 
Em  todas  as  salas  e ante-salas  d’este  sumptuoso 
palaeio  os  rodapés  são  do  azulejo,  lembran- 
do muito  os  da  escola  italiana.  A capella,  apezar 
de  pequena,  tem  a sua  tribuna,  com  entrada  pela 
sacristia,  que  é ampla.  No  altar  está  a imagem  de 
N.  S.*  da  Assumpção.  Os  azulejos  das  paredes,  a 
meia  altura,  representam  scenas  de  devoção,  ere- 
mitas e frades  que  oram  e meditam.  Na  sacristia 
guardam-se  os  ricos  paramentos  das  cinco  côres, 
. sendo  de  notar  uma  casula  de  seda  branca  ornada 
com  delicadíssimas  pinturas  Sobre  o arcaz  está 
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uma  téia  grande,  especie  de  quadro  votivo,  re- 
presentaudo  a coroação  da  Virgem.  A parte  in- 
ferior da  torre  da  capella  foi  coustruida  em  174  4 
mas  só  muito  depois  se  concluiu,  como  se  vê  dos 
quatro  sinos,  que  teem  a data  de  1788.  Da  capella 
sac-se  para  o jardim,  oude  se  admiram  com  ou- 
tras arvores  uns  grandes  pinheiros  d’Austria  e 
varias  obras  d’arte,  taes  como  vasos  de  bronze, 
bustos  e estatuas.  Entre  estas  distingue-se  a de 
um  anão,  exccllentc  esculptura  italiana,  como  se 
deprebende  das  varias  inscripçòes  que  nella  se 
lêem,  em  que  predomina  o nome  de  II  Mateoli. 
As  cascatas,  comquanto  arruinadas,  apresentam 
ainda  restos  interessantes.  Uma  está,  adornada 
de  contas  de  missanga,  louças  da  índia  e Chi- 
na, vendo-se  um  prato  com  o seguinte  brazão, 
um  tanto  contrario  á regra  beraldica  que  não 
consente  metal  sobre  metal  : Em  campo  de  prata 
tres  contra-bandas  de  ouro  ; timbre  a coroa  de 
marquez  saindo  d’ella  uma  cabeça  de  touro.  Na 
parede  a que  fica  junto  o enorme  tanque  da 
horta  vêem-se  grandes  quadros  em  azulejo  re))re- 
sentando  assumptos  aquaticos:  Diana  surprehen- 
dida  no  banho,  Neptuno  e as  Sereias  ; etc.  A 
vasta  cozinha  do  palacio  é logo  á entrada  do  ves- 
tíbulo, do  lado  esquerdo,  e constituo  um  magni- 
fico exemplar,  muito  completo,  no  seu  genero.  E’ 
verdadeiramente  monumental  com  a sua  grande 
chaminé,  mesa  de  pedra,  pias  de  lavagem  e agua 
corrente  em  abundancia.  Os  azulejos  decorativos 
são  devéras  interessantes.  Sobre  o panno  da  cha- 
miné formam  um  quadro  representando  os  prepa- 
rativos culinários.  Aos  lados  e nas  outras  paredes 
vêem  se  em  azulejos  recortados  diversas  peças  de 
carne,  presuntos,  chouriços,  coelhos,  perdizes, 
pci.xfcs  e hortaliças.  A grandeza  d'esta  cozinha 
condiz  bem  com  a magnificência  de  todo  o edi- 
ficio. 

Correios.  Foi  no  tempo  de  D.  Manuel  que  se 
introduziu  o serviço  postal  no  reino,  creando 
aquelle  monarcha  o officio  de  Correio-Mór,  dado 
por  privilegio  a um  fidalgo  da  sua  casa.  O pri- 
meiro que  teve  esse  privilegio  foi  Luiz  Homem, 
por  mercê  de  6 de  novembro  de  1.520,  privilegio 
que  depois  lhe  foi  renovado  por  D.  João  III.  Os 
princlpaes  deveres  do  correio- mór  eram  : l.“  re- 
sidir em  Lisboa;  2.“  estabelecer  tantos  mestres  da 
posta  quantos  fossem  necessários  para  a entrega 
das  cartas  e satisfazer  ás  requisições  dos  parti- 
culares ; 3.®  ajustar  com  os  interessados  os  pre- 
ços dos  portes  de  correspondência  ; 4.®  prestar  o 
devido  juramento  na  chancellaria  regia ; 5.®  os 
seus  empregados  usariam  de  armas  reaes  nos 
vestidos,  trariam  espada  e punhal.  Entre  os  pri- 
vilégios que  gozariam  esses  homens,  avultavam 
os  de  serem  isentos  dos  cargos  e serviços  do  con- 
celho, de  fintas  e dizimos ; os  seus  haveres  não 
podiam  ser  penhorados  nem  elles  podiam  ser  pre- 
sos por  dividas,  e em  viagem  todas  as  autorida- 
des lhes  facilitariam  mantimentos,  bestas,  guias, 
c tudo  0 mais  de  que  carecessem.  Estas  viagens 
teriam  caracter  official,  não  impedindo  todavia, 
que  qualquer  particular  pudesse  enviar,  por  sua 
conta,  um  ou  outro  emissário,  mas  só  com  a sua 
correspondência.  O correio  mór  tiraria  de  todos 
os  proventos  postaes  a decima  parte  para  si,  co- 
mo salario  do  seu  officio.  Foi  no  tempo  de  D. 
João  III  que  os  serviços  postaes  se  iniciaram 
praticamente,  da  maneira  indicada,  pois  que  ge- 
ralmente parece  que  até  ali  os  regulamentos  e 


' avisos  não  haviam  passado  do  papel.  O serviço 
do  correio  limitava-se,  então,  apenas  a uma  pe- 
quena area  de  cinco  léguas  em  torno  da  Cêrte. 
Fallecendo  Luiz  Homem,  o rei  deu  o logar  de 
correio  mór  a Luiz  Aflonso  por  diploma  de  22  dc 
dezembro  de  1.532  com  quinze  mil  reaes  de  orde- 
nado annual.  Pelo  alvará  de  13  de  janeiro  dc 
1533,  os  correios -mestres  deviam  exercer  o seu  of- 
íicio  ficlmente,  prestar  juramento,  guardar  se- 
gredo e pagar  ao  Correio-Mór  os  direitos  de  apre- 
sentação. 0 mouopolio  seria  por  conta  do  Estado, 
devendo  o correio-mór  regularisar  as  viagens  e 
colher  os  proventos  estabelecidos  na  lei.  Quando 
cl-rei  corresse  a posta  serviria  elle  de  postilhão. 
A Luiz  Affonso  succedeu  Francisco  Coelho,  seu 
genro,  moço  da  real  camara,  e a este  também  um 
genro,  Manuel  de  Gouvêa,  casado  com  Ignez 
Guerra  Coelho.  Como  de  costume  o cargo  de  cor- 
reio-mór andava  ligado  á familla  onde  fôra  ins- 
tituído, mas,  dando-se  a usurpação  de  Castella, 
Filippe  11  ordenou  que  aquelle  officio  passasse  a 
ser  dado  por  meio  de  contrato  de  venda,  o que 
, se  fez,  ficando  senhor  d’essa  grossa  prebenda  por 
70:0(X)  cruzados  Luiz  Gomes  da  Matta,  que  tra- 
tou logo  de  validar  o seu  contracto  por  ordenança 
regia  de  19  de  julho  de  1606.  Alguns  annos  antes 
! chamava-se  aquelle  individuo  Luiz  Gomes  d’El- 
vas,  mas  tendo-lhe  concedido  o mesmo  soberano 
0 fôro  de  fidalgo  com  carta  de  brazão  tParmas, 
passada  em  Valladolid  a 18  de  fevereiro  de  1600. 
pediu  licença  para  usar  do  appellido  dc  Matta, 
tomando  por  solar  a quinta  da  Matta,  em  Lou- 
res,  que  depois  se  chamou  Matta  das  Flôres 
e por  ultimo  do  Correio-Mór  (V.  este  nome). 
Quarenta  annos  depois,  pela  subida  ao  throno 
i d'el-rei  1).  João  IV,  o serviço  postal,  que  então 
■ muito  se  havia  desenvolvido,  teve  completa  orga- 
nisação  (17  de  fevereiro  de  1644)  tomando  o go- 
' verno  parte  activa  n’essa  reforma,  se  bem  que  D. 
João  IV  confirmasse  o direito  de  propriedade  do 
officio  ao  correio-mór.  Essa  organisação  foi  por 
muitos  annos  conhecida  pelo  nome  de  --  Itegi- 
mento  do  Correio-Mór.  A Luiz  Gomes  da  Matta 
succedeu  seu  filho  Antonio  Gomes  da  Matta  Co- 
ronel. Morrendo  este  sem  geração  fôram,  succes- 
sivamente,  3.®  e 4.®  correios-móres  seus  irmãos 
João  Gomes  da  Matta  e Luiz  Gomes  da  Matta. 
Fallecendo  este  em  1674,  succedeu  lhe  o filho 
Duarte  de  Sousa  Coutinho  da  Matta.  A este  se- 
guiu-se Luiz  Vietorio  de  Sousa  Coutinho  da 
I Matta,  6.®  correio-mór  do  reino,  ao  qual  muito 
I se  deve  o estreitamento  das  nossas  relações  pos- 
! taes  com  os  paizes  estrangeiros.  O primeiro  con- 
: venio  entre  Portugal  e o estrangeiro  foi  feito  em 
Londres  em  20  de  fevereiro  de  1705.  Assignam 
j esse  convênio  Luiz  Vietorio  de  Sousa  Coutinho 
da  Matta,  Roberto  Cottou  eThomaz  Frauklin.  Em 
17.53  o correio-mór  pediu  para  que  lhe  fosse  con- 
cedido um  por  cento  de  todo  o dinheiro  que  re- 
rnettesse  de  umas  para  outras  terras  do  reino,  o 
que  lhe  foi  deferido.  E a esse  facto  que  se  re- 
, monta  a origem  dos  chamados  vales  do  correio  e 
sua  percentagem.  Em  1797  resolveu  o governo 
administrar  directamente  os  correios.  Propoz-se 
ao  correio-mór  a cedencia  do  officio  mediante 
uma  indemnisação,  que  pela  sua  importância  bem 
mostra  o desenvolvimento  d’esses  serviços.  De- 
sempenhava então  aquelle  cargo  Manuel  José  da 
Maternidade  Matta  de  Sousa  Coutinho,  depois  1.® 

. conde  de  Penafiel.  A imdemnisação  estipulada 
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foi  0 titulo  de  conde  em  tres  vidas,  a conserva- 
ção das  honras  de  creado  de  Sua  Magestade,  uma 
renda  de  40:0(X)  cruzados,  pensões  vitalicias  de 
400Í000  réis  a diversas  pessoas  e um  ou  dois  pos- 
tos no  exercito.  Extinguindo-se  o logar  de  Cor- 
reio-Mór  foi  encarregado  pelo  governo  da  admi- 
nistração superior  dos  correios  um  superintendente 
geral,  sendo  o primeiro  a desempenhar  o novo 
cargo  José  Diogo  de  Mascarenhas  Netto,  distin- 
cto  jurisconsulto.  Por  alvarás  de  20  de  janeiro,  6 
de  setembro  e 6 de  novembro  de  1'98  estabele- 
ceram-se os  primeiros  correios  maritimos.  Na 
mesma  epocha  inaugurou  se  o serviço  do  correio, 
em  diligencia,  entre  Lisboa  e Coimbra.  O correio 
geral  foi  installado  no  palacio  do  monteiro  mór, 
aos  Paulistas,  e dividia-se  em  tres  administrações: 
Seguro,  cartas  do  reino  e cartas  do  ultramar  e es- 
trangeiro. A 7 de  maio  de  1800  regulou-se  o es- 
tabelecimento da  pequena  posta  da  capital,  ci- 
dades e villas  mais  importantes.  Apparece  n’esse 
anno  pela  primeira  vez  a entidade  dos  portado- 
res, depois  chamados  carteiros  e actualmente  dis- 
tribuidores. O serviço  d’esses  portadores  era  pago 
por  quem  recebia  a carta.  Em  16  de  março  de 
180Õ  foi  nomeado  o primeiro  inspector  dos  cor- 
reios, Antonio  Araújo  de  Azevedo,  ministro  dos 
negocios  estrangeiros  e da  guerra.  N’esta  epoca 
os  serviços  postaes  receberam  uma  grande  reor- 
ganisação.  Substituiram-se  as  taxas  de  peso  para 
todas  as  distancias  pelos  portes  graduadas  con- 
forme o percurso.  A lei  de  8 de  abril  de  ISO.õ 
considerou  Portugal  dividido  em  í)  distancias  de 
10  léguas  cada  uma  e definiu  carta  singela  a que 
não  excedia  dois  oitavos.  A carta  singela  na  pri- 
meira distancia  pagava  20  réis,  na  segunda  25 
réis,  na  terceira  80  réis,  na  quarta  35  réis  e na 
quinta  40  réis.  Os  jornaes,  impressos,  autos,  pro- 
cessos, etc.  pagavam  metade,  não  sendo  cm  capa 
fechada.  Pelo  regulamento  de  81  de  janeiro  de 
1810  crearam-se  as  postas  do  reino,  cujo  pessoal 
SC  compunha  de  mestres  de  postas,  correios,  expres- 
sos, postilhões  e moços.  Por  uma  convenção  feita 
com  a Inglaterra  a 26  de  fevereiro  de  1810,  no 
Rio  de  Janeiro,  entre  D.  João  VI  e Jorge  III,  o 
serviço  entre  aquelle  paiz  e Portugal  melhorou 
bastante.  Em  1818  havia  correio  em  123  terras 
do  reino.  No  dia  1 de  agosto  de  1821  principiou 
uma  carreira  regular  de  paquetes  entre  Portu- 
gal,Aladeira  e Açores.  Em  1883  Agostinho  José 
1‘reire  estabeleceu  a entrega  das  cartas  nos  do- 
micilies e em  1838  o porte  dos  jornaes  foi  redu- 
zido a um  terço.  Em  1850  fez-se  uma  convenção 


postal  com  a llespanha.  Em  1852  publicou-se 
uma  importante  reorganisaçào  dos  serviços  pos- 
tacs.  Além  de  muitas  providencias,  foi  augmen- 
tado  0 pessoal,  estabelecido  o correio  diário  para 
as  capitaes  dos  districtos  e liadajoz,  abolidas  as 
distancias  para  o porte,  creada  a unidade  postal 
do  reino  e provincias  ultramaiinas,  regulados  os 
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portes  para  as  cartas,  periódicos,  impressos,  ma- 
nuscriptos  e amostras,  e estabelecido  o registo. 
Datam  de  1853  os  primeiros  sellos  de  correio. 
São  das  taxas  de  5,  2.5,  50  e 100  réis,  com  a ef- 
figie  em  relevo  de  D.  Maria  II.  As  côres  d’estes 
sellos  são,  respectivamente,  castanho,  azul,  verde 
e lilaz.  Ainda  no  mesmo  anno  passou  a sub-ins- 


pecção  dos  correios  do  ministério  dos  estrangeiros 
para  o das  obras  publicas.  Em  1868  fôrara  creadas 
as  ambulancias  postaes  nos  caminhos  de  ferro  de 
Lisboa  ao  Porto  e Badajoz.  Em  1864  foi  substi- 
tuida  a sub-iuspecção  pela  Direcção  Geral  dos 
Correios.  Com  a convenção  de  Berne,  em  1874, 
constituiram  vinte  paizes  a Umâo  postal  univer- 
sal, sendo  Portugal  um  dos  primeiros  que  a ella 
adheriram.  Esta  instituição  tem  prestado  os 
maiores  serviços  ao  desenvolvimento  dos  cor- 
reios. Os  caminhos  de  ferro  em  Portugal  alarga- 
ram consideravelmente  o serviço  postal  nas  res- 
pectivas zonas.  Em  7 de  julho  de  1880,  sendo  mi- 
nistro das  obras  publicas  Saraiva  de  Carvalho, 
foi  publicada  uma  ampla  e larga  reorganisaçào 
dos  serviços  telegrafo-postaes,  ficando  juntos  os 
correios,  os  telégrafos  e os  faroes.  Estabelece- 
ram-se ambulancias  postaes  em  todas  as  linhas 
ferreas  d’extensão  superior  a 100  k.  ; organisou- 
se  em  Lisboa  um  curso  pratico  para  os  funcciona- 
rios  encarregados  da  execução  dos  vários  servi- 
ços, etc.  Em  1886,  sendo  ministro  das  obras  pu- 
blicas Emygdio  Navarro,  foi  decretada  a 9 de  ju- 
lho outra  reorganisaçào,  que  mandava  estabele- 
cer na  sédc  de  cada  concelho  uma  estação  com 
serviço  postal  e telegráfico  ou  telefônico  e em 
cada  freguezia  a recepção  e expedição  diaria  da 
correspondência  postal.  Outras  reformas  se  tem 
seguido,  como  as  de  1892,  30  de  junho  de  1898  e 
28  de  dezembro  de  1899,  mas  as  mais  notáveis 
são  as  que  ficam  indicadas.  A bibliographia  ofli- 
cial  dos  correios  é vasta,  mas  devem  notar-se  os 
primeiros  trabalhos  publicados  sobre  o assumpto; 
Annuario  postal  para  1878  publicado  pelo  dire- 
ctor  geral  dos  correios  Guilhermino  Augusto  de 
Barros,  e o seu  Helatorio,  de  31  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  dirigido  ao  ministro  das  obras  pu- 
blicas ; Orfgrens  e progressos  das  instituições  pos- 
taes em  Portugal  pelo  conselheiro  Ernesto  Ma- 
deira Pinto;  Estatística  geral  dos  correios,  1898, 
etc.,  etc. 

Correlhã.  Pov.  e freg.  de  S.  Thomé,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  1:599 
hab.  e 875  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov. 
está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Lima  e 
d’um  seu  aíHuente.  E’  antiquissima,  pois  já  exis- 
tia no  tempo  dos  romanos  com  o nome  de  Carme- 
liana,  cuja  palavra  se  corrompeu  em  Cornelhã,  c 
fínalmente  em  Correlhã.  A egreja  matriz  é espa- 
çosa, e fica  na  extremidade  da  freguezia  a 2 k. 
da  séde  do  conc.  I).  Ordonho  II,  de  Leão,  a to- 
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inoii  aos  moiros  cm  914,  cedeudo  a depois  á mitra 
de  S.  Thiago  de  Compostella  uo  anuo  de  915.  D. 
Afifonso,  conde  de  Barcellos,  comprou-a  ao  bispo 
d’aquella  diocese  em  1426,  por  2:000  coroas  de 
ouro  do  cunho  de  França.  Teve  muitos  privilé- 
gios e regalias.  O bispo  de  S.  Thiago,  em  1120, 
deu-lhe  foral,  que  D.  Thereza,  màe  de  D.  Af- 
fonso  Henriques,  conBrmou  no  mesmo  anno.  No 
reinado  de  D.  Manuel  chegou  a fazer-se  pro- 
cesso para  o foral  novo,  mas  não  se  concluiu.  Cor- 
relhã  é uma  terra  fertü,  e pertence  i 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.®  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello.  Ainda  conserva  vestigios 
dc  fortificações  romacas,  e teein  apparecido  aqui 
cippos  com  inscripções  latinas. 

Correlhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
'l'ouvedo,  cone.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Corrello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Gan- 
dra, conc.  de  l^onte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Corrente.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Ferreiros,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  do  Rosário,  de  S.  Paulo  dc  Frades,  conc. 
e distr.  de  Coimbra. 

Correntes  (Cabo  das).  Cabo  da  costa  do  distr. 
de  Inhambane,  na  prov.  de  Moçambique,  a cerca 
de  340  k.  da  pouta  ou  cabo  da  bahia  de  Lourenço 
Marques.  No  território  adjacente  ao  Cabo  das 
Correntes  est:l  situada  a lagôa  da  Abundância  e 
0 reino  de  Manhiça.  Na  lagôa,  que  6 de  agua 
doce  e tem  5 k.  de  comprimento,  entra  a maré  por 
um  pequeno  canal.  As  terras  circumvisinhas,  ha- 
bitadas por  cafres,  abundam  em  gado,  legumes  e 
arroz.  Estes  cafres  usam  d’uns  paus  tostados  nas 
duas  pontas,  aos  quacs  dão  o nome  d&  fimbos,  e 
com  elles  atacam  os  brancos  e dão  caça  aos  ani- 
maes.  Nas  proximidades  do  cabo  ha  muito  peixe. 
Em  1781,  na  altura  d’este  cabo,  a fragata  portu- 
gueza  SanVAnna  tomou  duas  palas  austriacas. 

Correntinhas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas 
povoações  na  freg.  de  S.  João  Baptista  c conc.  de 
Coruche,  distr.  dc  Santarém. 

Corrica.  Pov.  na  freg.  de  S.  José  e S.  Lazaro, 
conc.  e distr.  dc  Braga. 

Corriça.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina,  de 
Aguieiras,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bra- 
gança. 

Corridas  de  touros.  V.  Touradas. 

Corrieira.  J^ov.  na  freg.  de  S.  Thoiné,  de  La- 
mas, conc.  do  Cadaval,  distr.  de  Lisboa. 

Corroios.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte 
Sião,  de  Amora,  conc.  do  Seixal,  distr.  de  Lisboa. 
O orago  é N.  S " da  Graça.  A terra  é muito  fér- 
til, e está  bem  situ.ada.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Consolação,  de  Cezimbra-Castcllo,  conc.  de 
Cezimbra,  distr.  de  Lisboa. 

Corruto.  Pov.  do  conc.  de  Muxima,  no  distr. 
de  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola,  na  margem 
esquerda  do  rio  Cuanza,  a 10  k.  ao  E do  lago 
Quilonga. 

Corsário.  Capitão  d’um  navio  armado  por  par- 
ticulares, com  autorisação  do  governo  para  dar 
caça  aos  navios  mercantes  d’uma  nação  inimiga. 
Diftere  do  pirata,  porque  este , é um  verdadeiro 
ladrão  e opera  também  em  tempo  de  paz.  Até  ao 
congresso  de  Paris  dc  1856,  que  aboliu  os  corsa- 
rios,  as  nações  bclligerantes  durante  a lueta  pro- 
tegiam 0 corso.  Logo  que  se  rompiam  as  hostili- 
dades entre  duas  potências  maritimas,  estas  con- 
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feriam  patentes  ou  cartas  de  corso  aos  mais  arro- 
jados marinheiros,  que  tinham  direito  de  captu- 
rar os  navios  mercantes  da  nação  inimiga  e pôr 
á venda  as  mercadorias  aprezadas.  Entre  os  cor- 
sários que  mais  de  perto  nos  interessam,  pódem 
indicar-se  : uo  tempo  de  D.  João  III,  João  Ango, 
cuja  carta  de  marca  foi  publicada  por  Fernando 
Palha  ; Duguay-Trouin,  que  no  século  xviii  sa- 
queou 0 Rio  de  Janeiro  ; Antouio  Valladarcs, 
portuguez,  ao  serviço  da  França  nos  principios 
do  século  XIX. 

Corselete  ou  corsolete.  Peça  da  armadura, 
peito  d’armas,  corpo  da  couraça,  composto  de  pei- 
tilho e de  costas  corn  colleira  adlierente,  aper- 
tado na  cinta  e sem  escarcellas  e guarda-rins. 
Também  os  havia  com  braços,  sendo  as  mangas 
dc  malha. 

Corsino.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação, 
dc  .Marmelete,conc.  de  Monchique, distr.  de  Faro. 

Corso.  V.  Corsário. 

Corsolete.  V.  Corselete  e Armadura. 

Corta  Porcas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S “ da  Con- 
ceição e conc.  dc  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Cortador.  Operário  que  corta  carne  no  talho, 
I ou  açougue.  Este  oflicio  tinha  no  antigo  regimen 
I 0 respectivo  regimento  na  collecção  do  senado  de 
Lisboa.  V.  Carniceiro. 

Cortâ.  Aldeia  da  regedoria  do  torofo  de  Mai- 
na,  conc.  de  Quepém,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Cortalim.  Ilha  no  rio  Rachol,  freg.  do  conc. 
de  Salsete,  arceb.  de  Gôa,  na  índia.  Também  sc 
escreve  Quortalim. 

Cortalim  e Sancoale.  Freg.  do  conc.  de  Sal- 
sete,  arceb.  de  Gôa,  na  índia.  Está  situada  na 
margem  esquerda  do  rio  Rachol,  ao  S da  praça 
ou  fortaleza  d’este  nome.  Junto  da  egreja  parò- 
chial  ergue-se  uma  cruz  com  a seguinte  inscri- 
pção,  feita  em  1 de  maio  de  1553:  «N’este  logar 
se  disse  a primeira  missa  e se  poz  a primeira 
cruz  em  Salsete.»  Tainbem  é chamada  esta  pov. 
Corturim. 

Côrte.  Paço,  residência  de  um  soberano  ; o so- 
berano e os  seus  ministros  ; a nobreza  que  o 
acompanha.  Os  antigos  reis  portuguezes  cltama- 
vam  Anossa  côrte  á Casa  da  Supplicação,  que  era 
composta  de  dezeinbargadores  do  paço  Por  ex- 
tensão se  designava  por  côrte  a cidade  ou  villa 
onde  permaneciam  os  soberanos.  Fôram  côrte  : 
Guimarães,  Coimbra,  Lisboa,  etc.  O decreto  dc 
20  de  dezembro  de  1833  designa  as  pessoas  dc 
que  se  compõe  a Côrte. 

Côrte  Real.  Esta  fainilia  procede  de  Vasco 
Anues  da  Costa  Côrte  Kcal,  que  viveu  no  tempo 
! de  D.  João  I,  nome  que  este  monarcha  lhe  deu 
pela  facilidade  com  que  se  oôereceu  ao  desafio 
dos  cavalleiros  de  Inglaterra.  Na  tomada  do 
Ceuta,  foi  0 primeiro  que  subiu  aos  muros  d’esta 
cidade,  arvorando  sobre  elles  o primeiro  pendão. 
Foi  também  Vasco  Côrte  Real  que  em  Inglaterra 
venceu  um  cavalleiro  em  desafio,  que  trazia  por 
armas  uma  cruz  simples  vermelha,  que  ellc,  para 
memória  d’este  successo,  ajuntou  ás  armas  anti- 
gas dos  Costas,  pondo-a  em  chefe  em  campo  de 
prata,  sobre  as  seis  costas  do  escudo,  assentadas 
em  pala,  em  campo  vermelho;  timbre  um  braço 
armado  com  uma  lança  de  ouro  e ferro  da  sua 
côr,  com  bandeira  dc  prata  de  duas  pontas,  com 
torçaes  de  ouro. 

Côrte  Real  (Diogo  Mendonça).  V.  Mendonça 
Corte  Iteal  ( üiogo). 
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Côrte  Real  (Francisco  de  Castro  Maltoso).  V. 
Mattoso  Corte  Ueal  (Francisco  de  Castro). 

Côrte  Real  (Gaspar).  Era  lilho  de  João  Vaz 
('ôrte  Keal,  donatario  da  capitania  d’Aiigra  (V. 
Vaz  Côrte  Jíeal).  ílm  lõüO  einprehcndeu  mna  via- 
gem, e encontrou  uma  terra  que  se  chama  hoje 
Canadá,  a que  elle  deu  o nome  de  Terra  Verde, 
por  ser  muito  verdejante.  Em  lõOl  voltou  ao 
reino  trazendo  esta  alegre  noticia,  e partindo  ou- 
tra vez  para  a Terra  Verde,  parece  que  tanto  se 
aventurou  para  o norte,  que  se  perdeu  entre  os 
gélos,  porque  nunca  mais  houve  noticias  a seu  res- 
peito, nem  dos  navios  que  acomi)anhou  a sua  ar- 
mada. No  anno  seguinte,  seu  irmão  Miguel  Côrte 
Real,  porteiro-mór  d’el-rei  D.  Manuel,  foi  procu- 
ral-o  em  duas  naus  que  sairam  de  Lisboa  a 10  de 
março  de  1502,  e também  não  voltou.  Em  1503  o 
referido  monarcha  mandou  duas  naus  a deman- 
darem os  Côrtes  Reacs,  que  tiveram  o mesmo 
destino.  O outro  irmão,  que  era  o unico  existente 
da  familia.  Vasco  Côrte  Kcal,  védor  da  Casa  Keal, 
<lonatario  de  Angra  e da  ilha  de  S.  Jorge,  e al- 
caide-mór  de  Tavira,  pretendeu  organisar  uma 
nova  expedição,  desejoso  de  descobrir  seus  irmãos, 
mas  1).  Manuel  oppoz-se  a essa  temeraria  em- 
])resa.  Nos  mappas  geographicos  do  século  xvi  fi- 
gura esse  paiz  o com  o nome  de  Corterealis.  O 
nome  portuguez  de  Terra  do  J^abrador,  esse 
ainda  hoje  o conserva  uma  parte  da  costa  seten- 
trional da  America,  e os  geographos  estrangeiros 
reconhecem,  unanimemente,  ([ue  foi  Gaspar  Côrte 
Keal  o descobridor  do  Canadá,  gloria  (jue  a 
Erança  j)retende  para  si,  attribuindo  o descobri- 
mento ao  seu  navegador  Jaeques  Cartier. 

Côrte  Real  (Jeronymo).  Um  dos  nossos  mais 
celebres  poetas.  Era  filho  de  Manuel  Côrte  Keal, 
donatario  da  ilha  Terceira  e de  1).  Beatriz  de 
Mendonça,  dama  da  rainha  I).  Catharina.  Se- 
gundo Baptista  de  Castro,  no  Mappa  de  Portu- 
gal, vol.  IV,  pag.  84,  cra  natural  de  Lisboa.  Fal- 
leceu  em  Evora  a 1.5  de  novembro  de  1588.  Era 
senhor  do  morgado  de  Palma,  e militou  na  África 
c na  índia.  Em  1571  foi  capitão-mór  d’uma  ar- 
mada, mostrando  sempre  altas  qualidades  de  sol- 
dado. Kccolhendo  ao  reino,  foi  residir  para  a 
(luiiita  do  morgadio  de  Palma,  junto  de  Evora,  ca- 
sou com  I).  Luiza  de  Vasconcellos,  e n’essc  re- 
tiro SC  entregou  á cultura  da  poesia  da  pintura  e 
da  musica, artes  em  que  se  tornou  afamado,  até  que 
falleceu,  tendo  pouco  mais  de  50  annos  de  edade. 
A vida  de  Jeronymo  Côrte  Keal  6 um  pouco  mys- 
teriosa,  a ponto  de  se  não  saber  ao  certo  se  elle 
tomou  parte  na  desastrosa  batalha  de  Alcacer- 
Kibir.  N’um  romance  historico,  escripto  pelo  es- 
criptor  brazileiro  Pereira  da  Silva  em  183‘J,  fi- 
gura .Icronymo  Côrte  Keal  como  tendo  assistido 
á(|uella  batalha.  Esta-  versão,  ctlectivamente, 
anda  em  varias  chronicas,  mas  parece  não  ser 
verdadeira.  Côrte  Keal  é um  dos  vultos  notáveis 
que  acompanham  Luiz  de  Camões  no  monumento 
onde  se  ostenta  a sua  estatua,  na  praça  que  tem 
0 nome  do  grande  poetaem  Lislioa.  Deixou  ostres 
seguintes  poemas,  sendo  dois  cm  jiortuguez  e 
um  em  hespanhol  ; Snccessn  do  segundo  cerco  de 
l)iu,  estando  Dom  Joham  Mazearenhas  por  capi- 
tão da  fortaleza;  Anno  lõFl ; no  íiin  tem  : Im- 
•)>resso  em  Lisboa,  por  Antonio  Gonçalves,  anno  de 
JÕ7-Í ; d’este  poema  ha  uma  Segunda  edição  con- 
forme a primeira,  publicada  em  1781  ; foi  tradu- 
zido cm  verso  castelhano  por  fr.  Pedro  de  Kodil-  ' 
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las,  e impresso  cm  Alcalá  em  1597 ; Naufragio  e 
lastimoso  successo  da  perdição  de  Manuel  de  Sousa 
de  Sepulveda,  D.  l.eonor  de  Sá  sua  mulher, 
fdhos,  vindo  da  índia  para  este  lieyno  na  nao  cha- 
mada o galião  grande  S.  João  que  se  perdeo  no 
cabo  da  boa  Esperança,  na  terra  do  Natal ; e a 
perigrinação  que  tiverão  rodeando  terras  de  ca- 
fres mais  de  SOO  legoas  té  sua  morte;  composto  em 
verso  heroico , oitava  rima  : 1594;  saiu  posthu- 
nio  por  diligencia  de  Antonio  de  Sousa,  genro  do 
autor  ; Segunda  edição,  Lisboa,  1783  ; 3.*  cd., 
Lisboa,  1842;  2 tomos;  também  foi  traduzido  em 
oitavas  castelhanas  por  Francisco  de  Contreras, 
que  0 publicou  em  Madrid,  no  anno  de  1G24  ; em 
1844  appareceu  cm  Paris  uma  traducção  d’este 
poema,  feita  por  Ortaire  Fournier  ; Felicissima 
victoria  concedida  dei  delo  al  seuor  Don  luan 
d' Áustria,  en  el  golfo  de  Lepanto,  de  la  poderosa 
armada  othomana;  en  el  aTio  de  nuestra  saluacion 
de  1572,  compuesta  por  Ilieronymo  Corte  Iteal, 
Cauallero  Portuguez  ; impressa  con  licencia  y ap- 
probacion,  157 S,  con  Privilegio  Peai;  e no  fim  : 
Fue  impresso  en  JÃsboa  ])or  Antonio  Pibero,  aiio 
M.  D.LXXV11I ; com  estampas  no  principio  de 
cada  um  dos  15  cantos  de  que  se  compõe.  Attri- 
bue-se-lhe  também  o poemeto  intitulado  : Auto 
dos  quatro  novissimos  do  homem,  no  qual  entra 
também  uma  meditação  das  penas  do  Purgatório,  (jue 
0 livreiro  editor  Francisco  Luiz  Ameno  encon- 
trou n’um  manuscripto  antigo,  que  comprehendia 
obras  de  vários  autores,  o qual  mandou  imprimir 
em  17G8.  Barbosa  Machado,  na  liibliotheca  l.usi- 
tana,  vol.  ii,  j)ag.  495,  dá  nota  de  algumas  obras 
de  Côrte  Keal  que  ficaram  inéditas,  cujo  destino 
se  ignora.  A data  da  morte  da  Côrte  Keal  foi  ave- 
riguada pelo  sr.  Henrique  Freire,  em  Evora,  que 
n’esta  cidade,  em  1900,  publicou  o opusculo  se- 
guinte : Jeronymo  Côrte  Peai  (Novos  subsidios 
para  a sua  biographia)  — dita  do  enterramento. 

Côrte  Real  (José  Alberto  Homem  da  Cunha). 
Bacharel  formado  cm  Direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  cônsul  de  Portugal  em  Marselha, 
ctc.  N.  em  Coimbra  a 25  de  junho  de  1832,  fal. 
em  Marselha  em  1 de  agosto  de  1885.  Era  filho 
do  dr.  José  Bernardo  de  Vasconcellos  Côrte  Kcal, 
lente  da  Universidade,  e de  D.  Anna  Augusta  de 
.Mello  {.'ôrte  Keal.  Matriculou-se  na  faculdade  de 
Direito,  recebendo  as  cartas  de  bacharel  a 11  de 
julhode  1853.  Kesidiupormuitotempoem  Coimbra, 
militando  no  partido  progressista,  e collahorando 
no  Tribuno  Popular-,  no  Diário  Mercantil  do 
Porto,  e nos  jornaes  de  Lisboa  Progressista  e Por- 
tuguez. Eni  1862  foi  nomeado  amanuense  no  mi- 
nistério do  reino,  sendo  escolhido  pelo  ministro, 
então  0 fallecido  estadista  Anselmo  José  Braam- 
eamp,  para  seu  secretario  particular,  e n’essa 
qualidade  acompanhou  a familia  real  em  1863  ás 
províncias  do  norte.  Em  junho  de  1869  foi  no- 
meado secretario  geral  do  govcr.io  civil  do  dis- 
tricto  de  Vizeii,  cargo  que  conservou  durante  o 
ministério  formado  pelo  marechal  duque  de  Sal- 
danha depois  da  revolta  de  19  de  maio  d’csse 
anno,  sendo  exonerado  quaudo  se  deu  a queda 
d'esse  ministério,  voltando  de  novo  a oceupar  o 
seu  logar  no  ministério  do  reino.  A 6 de  dezem- 
bro de  1877  foi  nomeado  secretario  geral  do  go- 
verno do  .Macau  e Timor,  cargo  que  exerceu  su- 
periorrnente,  e em  que  se  conservou  até  22  de 
abril  do.  188;5,  servindo  succcssivameiile  com  os 
governadores  Carlos  Eugênio  Correia  da  Silva, 
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depois  viscoudtí  dc  P;iyo  d’Arcos,  c Joaquim  José 
Graça.  Sendo  encarregado  de  proceder  ein  1878 
ao  recenseamento  da  população  de  Macau,  fôl-o 
segundo  todas  as  indicações  da  sciencia  estatis- 
tica.  O Rclatorio  das  operações  d’esse  recensea- 
mento foi  publicado  em  supplemento  ao  Boletim 
Official  de  Macau  de  31  de  dezembro  de  1880,  e 
n'um  folheto  separado  em  1881.  Empenhou-se 
muito  em  mandar  para  os  museus  do  reino  boas 
collecções  de  productos  uacionaes  e artefactos  da 
provincia  de  Macau  e Timor,  e tendo  promovido 
uma  exposição  d’esses  objectos  nas  salas  da  ca- 
mara  de  Macau,  pronunciou,  ao  inaugural-a,  em  5 
de  fevereiro  de  1882,  um  discurso  que  foi  publi- 
cado no  Boletim  Offlcial,  no  Macaense  e no  Insti- 
tuto de  Coimbra.  Os  seus  relatórios  sobre  as  duas 
remessas  d’esses  objectos  para  os  museus  do 
reino,  fòram  publicados  nos  Boletins  de  28  de  ju- 
nho de  1880  e de  8 de  março  de  1882.  No  dia  1 
de  maio  de  1882  saiu  o governador  de  Macau,  e 
na  sua  ansencia  ficou  governando  interinamente 
a provincia,  assim  como  durante  o interregno  de 
dois  governadores,  desde  de  10  fevereiro  de 
1883  até  12  de  abril  do  mesmo  anno,  tendo  ficado 
a dirigir  a provincia  o conselho  do  governo,  foi  j 
José  Alberto  Côrte  Real  nomeado  encarregado 
de  negocios  junto  das  cortes  da  China,  Japão  e j 
Sião.  Voltando  depois  a Portugal,  entregou-se  de  | 
novo  aos  trabalhos  jornalísticos.  No  fim  de  1884 
foi  nomeado  cônsul  em  Marselha,  e falleceu  pouco  * 
tempo  depois  de  ter  tomado  posse  d’este  logar. 
Escreveu  : Viagem  dos  imperadores  do  Brazil  em 
Portugal,  em  que  teve  por  collaboradores  Manuel 
Autonio  da  Silva  Rocha,  bacharel  formado  em 
Theologia,  e Augusto  Mendes  Simões  de  Castro,  j 
bacharel  em  Direito,  Coimbra,  1872  ; Commer-  \ 
do  e industria  do  chá  em  Macau  e a lei  (decreto) 
de  27  de  dezembro  de  1870,  Macau,  1879 ; foi  offe- 
recido  este  folheto  ao  deputado  por  Macau.  N’este 
seu  trabalho  dá  noticia  das  fabricas  de  chá  exis- 
tentes em  Macau,  da  quantidade  por  ellas  pre- 
parada e exportada  para  Inglaterra,  e propõe 
uma  reforma  na  legislação  aduaneira,  para  faci- 
litar 0 commercio  directo  do  chá  com  a metró- 
pole e desenvolver  a industria  da  sua  fabricação 
cm  Macau.  Publicou  também,  além  dos  Relatórios 
em  que  já  falámos,  uma  Resposta  á sociedade 
anti-esclavista  de  Londres,  Lisboa,  1884,  artigos  | 
e correspondências  em  vários  jornaes  litterarios  I 
e políticos,  de  que  mencionaremos  o seguinte  : [ 
Cartas  da  China,  no  Commercio  de  Portugal  de 
1881  e 1882  ; Portugal  no  Extremo  Oriente,  serie  * 
de  artigos  no  referido  periodico,  em  1884  ; Ma- 
cau e a Metropole,  serie  no  mesmo  jornal,  nos  n."‘  i 
1379  a 1400  ; Exposição  Agricola  de  Lisboa,  idem,  j 
saindo  o ultimo  artigo  d’esta  serie  no  n.“  1437. 

Côrte  Real  (Thomé  Joaquim  da  Costa).  Filho 
do  dezembargador  do  paço  João  Alvares  da  Cos- 
ta, substituiu  Diogo  de  Mendonça  Côrte  Real  no 
cargo  de  secretario  de  estado  da  marinha,  sendo 
assignado  o decreto  que  o chamou  ao  governo  no  | 
dia  2 de  outubro  de  17f)fi.  Não  teve  melhor  sorte 
que  0 seu  antecessor ; apezar  de  sempre  se  mos- 
trar submisso  ao  marquez  de  Pombal,  as  medidas 
por  elle  decretadas,  faziam-n’o  hesitar  e estre- 
mecer. O marquez  mandou-o  depois  encerrar  no 
castello  de  Leiria,  onde  falleceu. 

Córte  (Manuel  Eleutherio  de  Castro  Ribeiro,  \ 
visconde  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real  ; i 
commendador  da  ordem  de  N.  S.*  da  Conceição,  ' 


' governador  civil  substituto  do  districto  dc  Beja, 
j capitão  do  extincto  batalhão  nacional  de  caçado- 
I res  d’esta  cidade,  cujas  honras  ficou  sempre  go- 
j sando,  abastado  proprietário  no  referido  districto, 
etc.  N.  em  Beja  a 10  de  agosto  de  1828,  onde 
I também  falleceu  a 13  de  março  de  1903.  Era  fi- 
i lho  natural  de  Manuel  Gerardo  de  Castro  Ri- 
beiro, proprietário,  legitimado  pelo  alvará  de  2 
de  outubro  de  1814.  Desempenhou  em  Beja  os 
cargos  de  governador  civil  substituto,  presidente 
da  camara,  procurador  da  junta  geral,  membro 
do  conselho  do  districto,  substituto  do  juiz  dc 
direito,etc.  Foi  também  pormuitos  annos  provedor 
do  hospital  civil,  por  que  tinha  particular  predi- 
lecção, e era  um  dos  principaes  lavradores  do 
districto.  Pertenceu  ao  partido  regenerador,  a que 
sempre  prestou  bons  serviços.  O visconde  da 
Córte  casou  em  184.5  com  D.  Maria  ílenriqueta 
de  Castro  e Sousa,  filha  de  José  Francisco  dc 
Sousa,  proprietário,  e de  sua  mulher,  D.  Marian- 
na  Rita  de  Castro  e Sousa,  e estava  viuvo  desde 
3U  de  abril  de  1879.  O titulo  foi  concedido  por 
decreto  de  28  de  novembro  e carta  de  23  de  de- 
zembro de  1872.  O brazão  d’armas  consta  d’um 
escudo  partido  em  pala ; na  primeira  as  armas 
dos  Castros,  descendentes  da  casa  de  Monsanto, 
em  campo  de  prata  seis  arrucllas  de  azul  cm  duas 
palas  ; e na  segunda  as  armas  dos  Ribeiros,  cam- 
po esquartelado  : no  primeiro  quartel  em  ouro 
quatro  bastões  sanguinhos  firmes;  no  segundo  em 
preto  tres  faxas  veiradas  de  prata  e sanguinho 
e assim  os  contrários. 

Côrte.  Povoações  nas  freguezias ; Santa  Ca- 
tharina  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Natividade,  de  Mosteirinho, 
conc.  de  Tondella.  distr.  de  Vizeu.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Palma,  conc.  d’Al- 
cacer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Córte  de  Antonio  Martins.  Povoações  nas 
freguezias : N.  S.“  d’Assumpção,  de  Cacella,  conc. 
de  Villa  Real  de  Santo  Antonio,  distr.  de  Faro.  || 
N.  S.^daConceição, conc, de  Tavira,  distr.deFaro. 

Córte  de  Aragações.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
d’ Assumpção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  dc 
Faro. 

Côrte  de  Azinheira  e do  Azinho.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Gomes  Ayres, 
conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Côrte  dos  Bésteiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Córte  do  Buxo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ As- 
sumpção, de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Côrte  do  Cabo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Barnabé, 
conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Côrte  Cabreira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Alva  e conc.  de  Aljezur,  distr.  de  Faro. 

Côrte  Cega.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria 
Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Córte  Cibrão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  En- 
carnação, de  Marmelete,  conc.  de  Monchique, 
distr.  de  Faro. 

Côrte  de  Cobres.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Alçaria  Ruiva,  conc.  de  Mertola, 
distr.  de  Beja. 

Côrte  Condessa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina,  de  Quintos,  conc.  e distr.  de  Beja. 

Córte  das  Donas.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e 
conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Córte  d’Elvas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Clara 
a Nova,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 
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Córte  Fidalgo.  Duas  povoações  nas  fregue- 
zias  : S.  hebastião,  de  Salir,  couc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro.  ||  S.  Barnabé,  cone.  de  Alinodovar.  distr. 
de  Beja. 

Córte  Figueira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * do 
Pé  da  Cruz,  de  Santa  Cruz,  eonc.  de  Alinodovar, 
distr.  de  Beja. 

Córte  Formosa  e Formosinha.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Gomes  Ayres, 
cone.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Córte  do  Gafo  de  Baixo  e de  Cima.  Duas 
povoações  na  freg.  de  N.  S."  d’Assumpção  e eonc. 
de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Córte  do  Gago.  Povoações  nas  freguezias  : 
Espirito  Santo,  de  Azinhal,  eonc.  de  Castro  Ma- 
rim,  distr.  de  Faro.  1|  S.  Sebastião,  de  Gomes 
Ayres,  cone.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Córte  Garcia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.’  d’ As- 
sumpção, de  Querença,  couc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Córte  Grande  e Pequena.  Duas  povoações 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição  e couc.  de  Mon- 
cliique,  distr.  de  Faro. 

Córte  Inxaria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Theotonio, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Córte  de  João  Marques  ( Casal  do).  Na  freg. 
de  Santo  Antonio,  de  Ameixial,  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro. 

Córte  de  João  d’Ourique  {Casal  do).  Na 
freg.  de  SanPAnna,  da  Serra,  couc.  de  Oiuique, 
distr.  de  Beja. 

Córte  Juncaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  d’Al- 
portel,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Córte  Malháo  (Casal  do).  Na  freg.  de  S. 
Martinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Córte  Mourâo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marcos  da 
Serra,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Córte  do  Netto.  Duas  povoações  nas  fregue- 
zias ; N.  S.“  d’Assumpção,  de  (Querença,  couc.  de 
Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  S Sebastião,  de  Salir,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Córte  das  Noivas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tliarina  da  Fonte  do  Bispo,  couc.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro. 

Córte  do  Norte.  Nome  pelo  qual  era  conhe- 
cida na  índia  portugueza  a cidade  de  Baçaim. 

Córte  Nova.  Povoações  nas  freguezias  : N. 
S.*  da  Visitação,  de  Odeleitc,  conc.  de  Castro  Ma- 
rim,  distr.  de  Faro.  ||  Santa  Maria,  de  Seudim, 
.conc.  de  Taboaço,  distr.  de  Vizeu. 

Córte  da  Ordem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Kego  da  Murta,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria. 

Córte  do  Ouro.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Anto- 
nio, do  Ameixial,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Córte  Pão  e Agua.  Pov.  na  freg.  de  S.  .João 
Baptista,  de  C.aldeireiros,  conc.  de  Mertola,  distr. 
de  Beja. 

Córte  do  Pego.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho 
das  Amoreiras,  couc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Córte  Pequena.  Povoações  nas  freguezias  : 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Alçaria  Ruina,  conc.  do 
Mertola,  distr.  de  Beja.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  do 
mesmo  conc.  e districto. 

Córte  Perdida.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
do  Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Córte  Pereira  (Herdade  da).  Na  freg.  de 
Santa  Suzanna,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa. 


Córte  Pereiro.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Bartholomeu  de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr. 
de  Faro.  |{  N.  S.*  da  Encarnação,  de  Marmelete, 
do  mesmo  conc.  e distr.  ||  N.  S.*  da  Conceição  o 
conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Córte  do  Peso.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catlia- 
rina  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro. 

Córte  da  Pinheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Luiz, 
couc  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Córte  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pé 
[ da  Cruz,  de  SantaC  ruz,  conc.  de  Almodovar,  dis- 
I tr.  de  Beja. 

Córte  do  Pinto.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
[ ceição,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de 
Mertola,  distr.  e bisp.  de  Beja;  3:293  hab.  e 846 
' fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos.  A pov. 
) dista  18  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  pro- 
ximo  da  serra  de  Mertola,  passando  por  ella  o rio 
Chança.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e reserva  n.“  4,  com  a séde  em  Faro. 

Córte  da  Pomba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão, 
i de  Alferce,  conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 
j Córte  Rabos.  Matta  Real  no  tempo  de  D. 

, .João  II.  Pertencia  á montaria  de  Moutemór-o- 
Novo.. 

j Córte  Redor.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
' ves,  de  Cadafaz,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coim- 
bra. 

j Córte  Seda.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc. 

de  Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

I Córte  Serranos.  Pov,  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Coneeição,  de  Martim  Longo,  conc.  de  Alcoutim, 

I distr.  de  Faro. 

I Córte  Sines.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  An- 
nunciação  e conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Córte  Tabellião.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  c 
conc.  de  Alcontim,  distr.  de  Faro. 

I Córte  Velha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visi- 
tação, de  Odeleite,  conc.  de  Castro  Marim,  distr. 
de  Faro.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Silvestre  e conc. 

I da  Louzã,  distr.  de  Coimbra, 
í Córte  da  Velha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Au- 
; nunciação  e conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Córte  de  Vicente  Annes.  Pov.  na  freg.  do 
1 Salvador  e conc.  de  Aljustrel,  distr.  de  Beja. 

Córte  dos  Vidreiros.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
i Catharina  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira, 
i distr  de  Faro. 

'■  Córte  Zorrinho  ^Jfontedoj.  Na  freg.  do  Santo 
1 Ildefonso  e conc.  de  Almodovar,  distr.  do  Beja. 

! Cortegaça.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 

I da  prov.  do  Douro,  conc.  e cora.  do  Ovar,  distr. 
de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  1:731  hab.  e 416  fog. 
Tem  medico,  pharmacia.  Associação  de  soccorros 
! mutuos  para  ambos  os  sexos  Esmoriz  e Maceda.  A 
pov.  dista  9 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
I n’um  terreno  levemente  accidentado,  mas  com 
' muitos  valles  cultivados  e ferteis,  proximo  do 
Oceano.  Era  da  Casado  Infantado.  O papa,  o bispo 
e os  frades  cruzios  de  Grijó,  apresentavam  o ab- 
bade,  que  tinha  GOOÍOOO  réis.  Era  couto  com  juiz 
ordinário,  escrivão  e mais  oíHciaes.  A pov.  é mui- 
to antiga,  pois  segundo  consta,  já  em  922  foi  a 
egreja  da  Cortegaça,  cujo  primitivo  orago  era 
S.  Miguel,  doada  ao  mosteiro  benedictino  de  Cas- 
tromire.  O orago  passou  depois  a ser  S.  Martinho, 
c depois  Santa  Marinha,  que  ainda  conserva. 

, Passa  aqui  o rio  Cortegaça,  que  íiascc  em  S.  .loão 
I de  Vêr,  a 5 k.  de  distancia,  e vae  desaguar  na 
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lajíôa  de  Esinoriz,  com  6 k.  dc  curso.  Pertence 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.“  24, 
com  a séde  em  Aveirp.  Cortegaça  tem  apeadeiro 
na  linha  do  caminho  de  ferro  do  norte,  entre  as 
estações  de  Esmoriz  e de  Carvalheira,  servida 
por  tramways,  que  circulam  entre  Porto  e Aveiro. 

II  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  da  Beira 
Alta,  cone.  de  Mortagoa,  com.  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Coimbra;  324  hab. 
e Í>1  foeo.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc. 
Parte  d’esta  freg.  era  dos  cavalleiros  de  Malta, 
e gozava  dos  grandes  privilégios  dos  caseiros 
d’esta  ordem.  O prior  de  S.  Miguel,  de  Marmel- 
leira,  apresentava  o cura,  que  tinha  30í0<>0réis. 
A terra  é fértil  em  centeio  e azeite,  e pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.°  14, 
com  a séde  cm  Santa’Comba  Dào.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  S.  Martinho,  dc  Forncllos,  conc.  de 
Sinfàes,  distr.  de  Vizeu.  [!  S.  Barnabé,  de  Janar- 
de,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Montelavar,  conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Logar  meeiro  com  a freg.  de  Mos- 
teiro de  Vieira,  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Pi- 
nheiro, conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Kevelhe,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo 
distr.  II  S,  Pedro  de  Sub  Portella,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Cortegacinhas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Cortegaça,  conc.  dc  Ovar,  distr.  de 
Aveiro. 

Cortegaço.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Athei,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa 
Real. 

Gortegada.  Povoações  nas  freguezias : N.  S.“ 
da  Conceição,  de  Baraçal,  conc.  de  Cclorico  da 
Beira,  distr.  da  Guarda.  ||  S.  Mamede,  de  Parada 
do  Monte,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  .Miguel,  de  Rebordosa,  conc.  de  Pa- 
redes, distr.  do  Porto.  ||  Santissimo  Nome  de  Je- 
sus, de  Salzedas,  conc.  de  Tarouca,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Cortegana.  Pov.  na  freg..  de  N.  S.*  das  Vir- 
tudes, de  Ventosa,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de 
Lisboa.  Tem  est.  telegr.  post.  com  serviço  de  en- 
commendas. 

Cortegosa.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Mon- 
te Cordova,  conc.  dc  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Cortelha.  Povoações  nas  freguezias  : Espirito 
Santo,  de  Azinhal,  conc.  de  Castro  Marim,  distr. 
de  Faro.  ||  S.  Sebastião,  de  Salir,  conc.  de  Loulé, 
do  mesmo  districto. 

Cortelhal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Navarra,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Cortelhas.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Nativi- 
dade, de  Cubalhão,  oonc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Cortelho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Fraião,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Gortello.  Pov.  na  freg  de  S.  Braz  d’Alportel, 
conc.  e distr.  de  Faro. 

Gortém.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade, 
de  Vidaes,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de 
Leiria. 

Gôrtes.  Assembléa  legislativa.  Antigamente 
eram  as  assembléas  onde  se  reuniam  os  procura- 
dores das  cidades  e villas  com  a nobreza  e o 
clero  para  proporem  aos  reis  as  leis  que  julga- 
vam uteis  íl  nação,  votarem  impostos  e delibera- 
rem sobre  questões  de  interesse  publico.  Os  re- 
presentantes das  cidades  e villas  tomavam  as- 


sento em  bancos,  em  gradual  precedencia,  con- 
forme os  privilégios  das  respectivas  terras  (V. 
lianco).  As  cortes  compõem-se  actualmente  de 
duas  camaras  : a dos  pares  do  reino,  e a dos  depu- 
tados. Os  primeiros  são  de  nomeação  regia  e vi- 
talicia,  e alguns  por  direito  de  successão  ; os  se- 
gundos são  eleitos  temporariamente.  Até  ao  re- 
gimen  constitucional  fôram  as  cortes  convocadas 
em  prazos  incertos  e em  localidades  ditferentes. 
Entre  estas  apontam-se : Lamego,  Coimbra, 

Leiria,  Santarém,  Guarda,  Lisboa,  Guimarães, 
Evora,  Eivas,  Porto,  Athouguia,  Braga,  Vizeu, 
Extremoz,  Torres  Novas,  Torres  Vedras,  .Vrron- 
ches,  Montemór-o-Novo;  Vianna  d’a  par  de  Al- 
eito, Almeirim  e Thomar,  em  cujas  descripções 
vão  indicados  os  annos  em  que  ahi  se  celebraram 
cortes.  Por  portaria  de  9 de  agosto  de  1834  foi 
denominado  palacio  das  Cortes  o edificio  do  ex- 
tincto  convento  dc  S.  Bento,  em  Lisboa.  ||  Biblio- 
graphia.-  Documentos  pora  a historia  das  cortes 
geraes  da  Nação  Portugueza,  coordenação  autori- 
sada  pela  camara  dos  senhores  deputados,  8 vo- 
lumes. 

Gôrtes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Gaiola,  da 
prov.  da  Estremadura,  conc.,  com.  e distr.  de  Lei- 
ria ; 1:524  hab.  e 370  fog.  Tem  correio,  escolas 
j)ara  ambos  os  sexos,  e fabricas  de  aguardente.  A 
pov.  dista  0 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’uma  encosta  sobre  a margem  direita  do  rio  Liz. 
A matriz  é um  bom  templo.  O bispo  apresentava 
I 0 cura,  que  tinha  GÜílOOO  réis.  A terra  produz  al- 
gum milho  e algum  vinho , do  mais  muito  pouco. 
Tem  gado  e caça.  Passa  pela  freg.  o rio  Lena, 
que  aqui  se  chama  das  Cortes..  Pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  7,  com  a 
séde  em  Leiria.  ||  Pov.  da  prov.  do  Minho,  freg. 
e arrabalde  coutiguo  a V.  N.  daCerveira.  O ora- 
go  é S.  Cypriano.  E’  antiquíssima,  e suppõe-se 
ter  sido  fundada  pelos  romanos  antes  da  era  vul- 
gar. Provém-lhe  o nome  da  cohorte  romana  que 
tinha  aqui  o seu  quartel,  de  que  era  tribuno 
Lucio  Venancio.  E’  tradição  que  foi  ali  a primi- 
tiva V.  N.  da  Cerveira  com  o nome  de  Cohorte. 
Attesta  a veracidade  d’esta  tradição,  não  só  a an- 
tiguidade manifesta  da  maior  parte  das  casas  das 
Cortes,  como  as  ruinas  de  vários  edificios  muito 
antigos,  e os  alicerces  de  muros  que  se  veem  nas 
suas  immediaçõcs,  sobretudo  em  Vallinhas.  Tam- 
bém se  vê  ainda  uma  pedra  com  um  espigão  de 
ferro,  que  segundo  a tradição,  foi  apicóta  ou  pe- 
lourinho da  antiga  villa.  N’outro  tempo,  nas  ter- 
ras onde  não  havia  forcas,  eram  enforcados  os 
criminosos  nas  picotas.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias : S.  Mathcus,  de  Alváres,  conc.  de  Goes, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Bartholomeu  de  Messines, 
conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  I|  S.  Thiago,  de 
Carralcova,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello  ||  S.  João  Baptista,  de  Es- 
pite,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santarém. 
II  Santa  Eulalia  de  Bésteiros,  conc.  de  Tondella, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Christovão,  de  Lordello, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Auto- 
nio,  de  Marmelleiro,  conc.  da  Certá,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de 
Monchique,  distr.  de  Faro.  |j  Santa  Christina,  de 
Pousa,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  N. 
S.*  d’Assumpção,de  Semide,  cone.  de  Miranda  do 
Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Serra,  conc.  de  Thomar,  distr.  dc  Santarém.  || 
S.  Martinho,  de  Silvares,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
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nrafí.i.  II  S.  Tliiago,  <lc  liio  dc  Vide,  cone.  de  I^Ii-  ! 
laiida  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  |]  (iuinta  na  j 
freg.  de  N.  S * da  Graea,  de  Figueiró  fia  Granja, 
cone.  de  Fornos  de  Algôdres,  distr.  da  Guarda.  ||  ' 
Kibeira  do  distr.  de  Leiria.  N.  na  serra  do  Al-  j 
<lueidão,  e depois  d’um  curso  de  15  k.  junta-se 
com  a ribeira  de  Sirol,  formando  ambas  o rio  Liz.  j 

Córtes  de  Baixo.  I’ov.  na  freg.  de  S.  Roque, 
do  Córtes  do  Meio,  cone.  da  Covilhã,  distr.  de  ^ 
Castello  Uranco. 

Córtes  do  Meio.  Pov.  e freg.  de  S.  Roque,  da  ] 
prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e com.  da  Covilhã,  ! 
distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda  ; 1:017  , 
hab.  e 248  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, e cst.  post.A  pov.  dista  7 k.  da  séde  do  coac.  | 
está  situada  sobre  o rio  Paul.  E’  muito  antiga  e J 
muito  fértil.  Cria  muito  gado,  e tem  caça.  Per-  i 
tence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  I 
n.®  21,  com  a séde  em  Castello  Branco.  I 

Cortez.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Ta-  | 
lhadas,  conc.  de  Sever  de  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  | 

Cortezãos.  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.*  ' 
da  Conceição  e conc.  de  Albufeira,  distr.  de  Fa- 
ro. II  N.  S.*  da  Piedade,  de  Algoz,  conc.  de  Silves, 
distr.  de  Faro. 

Cortezes  (Casal  dos).  Na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Ega.  conc.  de  Condcixa-a  Nova,  distr. 
de  Coimbra. 

Cortezia.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  | 
de  S.  João  das  Lampas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  | 
Lisboa. 

Cortiça.  Casca  espessa  e leve  do  sobreiro  e i 
de  algumas  arvores  lenhosas.  E’  uma  das  grandes  ! 
riquezas  agricolas  do  sul  de  Portugal.  Na  expor- 
tação figura  por  uma  verba  importante.  A explo- 
ração da  cortiça  data  dos  primeiros  tempos  da  j 
monarchia,  mas  desenvolveu-se  muito  no  século  | 
XV.  Segundo  os  documentos  publicados  no  .<4r- 
chivo  Ilistorico  Portuguez  de  março  de  1904,  houve 
em  1456  um  verdadeiro  monopolio  ou  açambar- 
camento.  A 7 de  junho  do  referido  anno  coufir-  j 
moii  I).  Atfonso  V um  contrato  celebrado  com  ; 
Martim  Leme,  negociante  portuguez  residente 
em  Bruges,  para  que  pudesse,  durante  dez  an- 
nos,  exportar  exclusivamente  para  o estrangeiro 
toda  a cortiça  produzida  no  paiz  e por  elle  adqui-  [ 
rida.  Era  seu  parceiro  no  negocio  outro  nego- 
ciante portuguez,  residente  na  mesma  cidade. 
Pero  Diniz.  O preço  total  d’este  exclusivo  era  de  ; 
duas  mil  dobras  de  ouro,  pagas  á Corôa,  na  occa-  i 
sião  de  firmar  o contrato,  que  enchia  de  rega-  ^ 
lias  e immunidades  o concessionário,  que  parecia  i 
não  ter  da  sua  parte  senão  direitos,  ao  passo  que 
o Estado  só  tiidia  deveres  a cumprir.  A’s  justiças 
incumbia  dar-lhes  todo  o auxilio,  procedendo  ri- 
gorosamente contra  todos  aquelles  que,  por  qual- 
(juer  modo,  tentassem  prejudicar  o contratador 
na  sua  empresa.  Os  delinquentes  pagariam  da 
primeira  vez  uma  forte  multa  pecuniária  ; da  se- 
gunda jierderiam  os  bens,  e da  terceira,  além  de 
tudo,  seriam  mettidos  na  cadeia.  O produeto  das 
multas  c da  venda  dos  bens  seri  i dividido  em 
tres  lotes,  sendo  um  j)ai  a o Estado  e os  dois  res- 
tantes j>ara  o concessionário,  que  tinha  sempre  a 
sua  parte  de  leão.  Dos  lucros  da  empresa,  de- 
pois de  li(|uidados  todos  os  gastos,  caberia  um 
terço  ao  Estado,  ficando  as  despezas  da  explora- 
ção a cargo  do  interessado.  O rei  daria  pelas 
contas  ([ue  elle  lhe  apresimtasse,  exaradas  cm 
seus  livros  commereiacs.  A Corôa,  se  por  (pialqiier  , 
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modo  rescindisse  ou  alterasse  o contrato  contra 
vontade  e em  prejuízo  do  concessionário,  ficaria 
sujeita  a pagar  uma  forte  indemnisação,  isto  é, 
mil  dobras  de  ouro  j)or  cada  anno,  em  que  o con- 
trato fôsse  infringido.  Quinze  dias  depois,  o 
mesmo  privilegio  era  concedido  a uma  parceria 
de  negociantes  italianos,  residentes  em  Lisboa, 
á testa  da  qual  estava  Marco  Lomelim,  genovez, 
sendo  os  outros,  Domenego  Ezeoto,  da  mesma 
procedência,  e João  Gidete,  fiorentino.  O contra- 
to é feito  exactamente  nos  mesmos  termos  e com 
as  mesmas  clausulas  que  o anterior.  Não  se  sabe 
explicar  este  facto,  a não  ser  que  Martim  Leme 
fizesse  desistência  ou  trespasse  da  concessão  com 
autorisação  d’el-rei,  ou  que  este  lhe  désse  qual- 
quer coisa  em  troca.  O que  admira  é no  novo  con- 
trato não  existir  a menor  referencia  a esta  eir- 
cumstancia  ou  a qualquer  outro  motivo  que  lhe 
désse  origem.  A industria  corticeira  é uma  das 
mais  fiorescentes  e produetivas  do  nosso  paiz  e 
uma  das  mais  valiosas  fontes  de  receita  para  os 
proprietários  da  província  do  Alemtejo.  lla  entre 
nós  empresas,  companhias  e parcerias,  organisa- 
das  expressamente  para  a explorarão  e exporta- 
ção d’este  valioso  genero,  que  navios  de  todas  as 
nacionalidades  veem  receber  diariamente  ao  Tejo. 

Cortiça.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Marti- 
nho  da  Cortiça,  conc.  d’Argauil,  distr.  de  Coim- 
bra. II  S.  Sebastião,  de  Paradella,  conc.  de  Pena- 
cova,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Rego  da 
Murta,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  ü 
Salvador,  de  Barreira,  conc.  e distr.  de  í^eiria. 

Cortiçada.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Aguiar  da 
Beira,  com.  de  Trancoso,  distr.  da  Guarda,  bisp. 
de  Vizeu;  666  hab.  e 171  fog.  Tern  correio  e es- 
colas d’ambos  os  sexos.  A pov.  dista  8 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  n’uma  campina,  junto  á 
margem  direita  do  rio  Dão.  Era  da  Casa  do  Infan- 
tado. Tinha  forsl,  dado  por  D.  Sancho  II  em  26 
de  setembro  de  1242 ; D.  Manuel  Deu-lhe  foral 
novo,  em  Lisboa,  a 1 de  julho  de  1512.  Pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  12, 
com  a séde  em  Trancoso.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias : O Salvador,  de  Castellões,  conc.  dc  Ton- 
della,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de  Evora  de 
Alcobaça,  conc.  de  Alcobaça,  distr.  de  Leiria.  || 
S.  Bartholomeu,  de  Valle  de  Prazeres,  conc.  do 
Fum^ão,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  N.  S.*  da  Ri- 
beira, do  Outeiro  da  Cortiçada,  conc.  de  Rio 
Maior,  distr.  de  Santarém. 

Cortlçadas.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
da  Apresentação,  de  Lavre,  conc.  do  Montemór-o- 
Novo,  distr.  de  Evora.  ||  S.  Sebastião,  de  Gies- 
teira,  conc.  e distr.  de  Evora. 

Cortical.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  dc 
Monsanto,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  do  San- 
tarém. 

Corticeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé  c conc. 
de  Mira,  distr.  de  Coimbra. 

Corticeiro  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Fe- 
bres, conc.  <le  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Cortiço.  V.  S.  Ihiito  do  Cortiço.  ||  Povoações 
nas  freguezias  ; Santa  Christina,  de  Cervos,  conc. 
de  Montalegre,  distr.  de  Villa  lícal.  |1  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Cabrclla,  conc.  de  Montemór-o-No- 
vo,  distr.  de  Evora. 

Cortiçô.  Pov.  e freg.  dc  S.  Pelagio,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e corn.  de  Fornos 


d’AlgO(lres,  distr.  da  Guarda,  bisp/de  Vizeu;  411 
hab.  e 101  fog.  A pov.  dista  2 k.  daséde  doconc. 
e está  situada  n’um  valle.  Era  da  Casa  do  Infan- 
tado. O reitor  de  Algodres  apresentava  o cura, 
que  tinha  20Í00U  réis  em  dinheiro,  pagos  pela 
commenda  de  Algodres,  e o que  rendia  o péd’al- 
tar.  A terra  6 fértil;  tem  muito  gado,  principal- 
mente cabras  e ovelhas.  Pertence  á 2."  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n."  12,  com  a séde  em 
Trancoso.  Esta  freg  6 também  conhecida  por 
Cortiço  d’ Algodres. 

Cortiçô  da  Ferra.  Pov.  e freg.  de  N.  S.'  da 
Conceição,  da  prov.  da  lieira  Baixa,  conc.  e com. 
de  Celorico  da  Beira,  distr.  e bisp.  da  Guarda  ; 
.bGS  hab.  e 140  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos  e caixa  post.  A pov.  dista  8 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  estrada  de  Celorico  a Oli- 
veira do  Hospital.  Era  commenda  da  ordem  de 
Malta,  tendo  os  grandes  privilégios  dos  caseiros 
da  ordem.  Teve  foral  dado  por  D.  Martiin  Pires 
e sua  mulher,  D.  Thereza  Martins,  que  eram  se- 
nhores da  freg.,  em  1254.  A terra  é fértil  e per- 
tence á 2.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  rcerut.  e res. 
n.“  12  com  a séde  em  'Prancoso. 

Cortiços.  Villa  e freg  de  S.  Nicolau,  da  prov. 
de  Traz-os-.Montes,  conc.  e com.  de  Macedo  de 
Cavallciros,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  736  hab. 
e 141  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e 
est.  post,  permutando  malas  com  a R.  A.  D.  Mi- 
randella.  A villa  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  n.a  margem  direita  da  ribeira  de 
Carvalhaes.  El-rei  D.  Diniz  deu  foral  á villa 
de  Cortiços  e ao  logar  de  Cernadella,  que  lhe  fi- 
ca auuexo,  cm  1287.  (V.  Cernadella).  Este  foral 
foi  confirmado  por  outro  concedido  por  D.  Af- 
fonso  IV,  em  Santarém,  a 10  de  janeiro  de  1331. 
I).  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lisboa,  a 4 de 
agosto  de  1517,  que  é também  para  Cernadella. 
E’  das  poucas  povoações  do  reino  que  tem  foral 
novissimo  dado  por  D.  Affonso  VI,  em  Lisboa,  a 
21  de  julho  de  1682.  Entre  esta  villa  eo  logar  de 
Cernadella  corre  a ribeira  dos  Cortiços.  Foi  de- 
nominação d'um  antigo  conc.,  que  se  supprimiu 
por  decreto  de  24  de  outubro  de  1855,  passando 
então  ao  de  Macedo  de  Cavalleiros.  Pertence  á 
6.“  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut,  e res.  n.“  10, 
com  a séde  em  Mirandella. 

Cortinas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  de  Al- 
liviada,  conc.  de  Marco  de  Canavezes  distr.  do 
Porto. 

Cortinba.  Povoações  nas  fregiiezias:  O S.al- 
vador,  de  Barbeita,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Carreira, 
conc.  de  Santo  Thyrso,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Goudoriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Cortinba  e Figueiró.  Dois  logares  reunidos, 
n.a  freg.  do  Salvador,  de  .Toanne,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Gortinbadama.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  I'  ajões,  conc.  de  Oliveira  de  Azeméis,  distr. 
de  Aveiro. 

Gortinbaes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  da  Expe- 
ctação, de  Santa  Ovaia,  conc.  de  Oliveira  do 
Ilotpital,  distr.  de  Coimbra. 

Cortinbães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Queiriga,  conc.  de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Cortinbal.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Maria  Magdalena,  de  Chaviães,  conc.  de  Melga- 


ço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |{  Santa  Maria, 
de  Faria,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Lourenço,  de  Navarra,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Cortinbas  (Quinta  das).  Antiga  e importante 
quinta  sita  na  freg.  de  Cavez,  conc.  de  Cabecei- 
ras de  Basto,  distr.  de  Braga.  E’  sol.ar  da  familia 
Tavares  Machado,  que  tem  dado  ao  paiz  alguns 
homens  illustres  nas  armas  e nas  letras.  Entre 
elles  destacam-se  Custodio  Bento  Tavares  Ma- 
chado de  Barbosa,  oflicial  de  tropa  de  linha  que 
serviu,  com  muita  distineção,  no  continente  c na 
índia,  segundo  consta  de  vários  diplomas  ofliciaes 
guardados  no  archivo  da  familia,  e o dr.  João  Ta- 
vares de  Azevedo  e Lemos  Machado  que,  cm  mea- 
dos do  século  passado,  foi  eleito  deputado  da  na- 
ção em  varias  legislaturas.  Foi  tal  a elevação  o 
desprendimento,  com  que  o dr.  João  Tavares  se 
houve  no  exercido  d'este  cargo,  que  a rai- 
nha D.  Maria  II  houve  por  bem  agracial-o,  por 
alvará  de  13  de  setembro  de  1855,  com  a mercê 
de  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real  com  exerci- 
do no  Paço,  de  juro  e herdade  para  elle  e seus 
descendentes.  Os  vinhos  d’esta  quinta  são  afa- 
mados entre  os  conhecidos  vinhos  verdes  de 
Basto,  e Canto,  que  fôrain  premiados  em  todas  as 
exposições  a que  coucorreram,  as  de  Berlim  e in- 
dustrial de  Lisboa  realisadas  em  1888  , e a inter- 
nacional de  l’aris  de  1889.  Existem  n’esta  quinta 
uns  restos  archeologicos,  que  a tornam  notável. 
O seu  actual  proprietário,  o sr.  dr.  Antonio  Tei- 
xeira Coelho  de  Vasconcellos,  casado  com  a uuica 
representante  da  familia,  a senhora  I).  Bophia 
Adelaide  Machado  Tavares  de  Vasconcellos,  pro- 
cedendo em  julho  de  1901,  á exploração  de  uma 
pedreira,  afim  de  construir  um  jardim  adjacente 
á casa  de  habitação  que  reedificou,  convertendo-a 
em  uma  esplendida  vivenda,  como  mostra  a nos- 
sa photogravura,  encontrou  umas  urnas  funerá- 
rias abertas  em  rocha  firme.  Surprehendido  com  o 
achado  consultou  o distincto  e mallogrado  archeo- 
logo  dr.  Martins  Sarmento,  de  Guimarães,  por  in- 
termédio do  conhecido  jurisconsulto,  o sr.  dr. 
Eduardo  José  da  Silva  Carvalho,  a esse  tempo 
delegado  do  procurador  regio  n’esta  cidade,  e 
aqueile  sabio,  pela  descripção  que  lhe  era  feita, 
logo  opinou  que  = eram  urnas  funerárias  roma- 
nas. --  Achava-se  então  doente  de  cama  o dr. 
Martins  Sarmento,  mas  tanto  valor  ligou  á des- 
coberta, que,  por  intervenção  do  sr.  Joaquim 
Vieira,  mandou  pedir  para  as  urnas  funerárias 
serem  extrahidas,  com  a maior  cautella,  da  ro- 
cha, onde  se  encontravam,  e remettidas  para  o 
museu  a que  deu  o seu  nome,  existente  n’aquella 
cidade,  promptificando-se  a fazer  todas  as  despe- 
zas  que,  para  tal  fim,  se  fizessem.  A opinião  do 
venerando  archeologo  veio,  dias  depois,  a confir- 
mar-se plenamcnte,  porque,  procedendo  o pro- 
prietário da  quinta  a pesquisas  no  local,  com  o 
maior  cuidado,  dentro  de  uma  d’cssas  urnas,  que, 
pelo  modo  como  foi  construida  — cavada  rein- 
trantemente  nas  paredes  lateraes  — mostra  ter 
sido  destinada  a sepultura  de  homem,  e assim 
feita  para  dar  logar  ás  armaduras  com  que  os  ro- 
manos eram  sepultados,  appareceu  uma  moeda. 
Submettida  ao  exame  do  dr.  Martins  Sarmento 
verificou  elle  que  era  = uma  moeda  familiar  ro- 
mana, = anterior  ao  tempo  do  império,  e decla- 
rou que  era  costume  dos  romanos  lançarem  uma 
moeda  juntamente  com  o cadaver  á sepultura, 
para  pagamento  da  passagem  do  stygio,  segundo 
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a crenya  (raquellc  tempo.  Nào  resta,  pois,  a me- 
nor duvida  de  que,  no  local  oude  hoje  está  a 
quinta  das  Cortiuhas,  e.xistiu  outr’ora,  no  tempo 
da  republica  romana,  ha  mais  de  vinte  séculos, 
iima^importante  povoação  latina,  porque  as  ur- 


PaUcio  (la  quinta  das 

nas  funerarlas  que  appareceram  serviram  de  se-  ' 
pultura  a patricios  romanos.  O dono  da  quinta 
foi  tão  feliz  que  pôde  realisar  a e.xploração  da 
referida  pedreira,  de  modo  a deixar  uma  parte 
d’ella  intacta,  e,  n’csta  parte,  acham-se  tres  ur- 
nas funerárias  cm  perfeito  estado  de  conservação, 
uma  de  homem,  outra  de  mulher,  outra  de  crean- 
ça.  Estão  situadas,  actualmente,  no  meio  de  um 
lapjo,  elevadas  um  metro,  pouco  mais  ou  menos, 
acima  do  nivel  da  agua,  e para  ellas  dá  accesso 
uma  pequena  ponte  lançada  do  jardim  para  a pe- 
dreira, que  ficou  formando  como  que  uma  grande 
ilha  no  meio  d’este  lago.  A imprensa  periódica 
oceupou  SC  do  assumpto  em  lí)01,  por  oceasião 
da  descoberta,  e,  como  o proprietário  da  quinta 
não  cedeu  as  urnas  para  o museu  Martins  Sar- 
mento e ellas  estão  no  local  primitivo  e taes  co- 
mo fôram  encontradas,  muitas  pessoas,  com  gosto 
por  estudos  archeologicos,  as  teem  ido  ali  exa- 
minar. 

Cortinhas.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Maria,  de  Airães,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  Espirito  Santo,  de  Prufe,  conc.  de  Ter- 
ras do  Houro,  distr.  de  Hraga.  ||  S.  Sebastião,  de 
Corva,  conc.  de  Murça,  distr.  de  Villa  Real.  |!  S. 
Pedro,  de  Castanheira,  conc.  de  Paredes  de 
Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eu- 
lalia,  de  Crespos,  conc.  o distr.  de  Braga.  |]  S. 
Thiago,  de  Espargo,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  I S.  Miguel,  de  Fontoura,  conc.  de  Va- 
Icnça,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Leo- 
cadia,  de  Fradellos,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  dc  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Fragoso,  conc.  de 
Barcellos,  do  mesmo  distr.  |1  Santa  .Maria,  de  In- 
saldc,  conc.  dc  Paredes  de  Coura,  distr.  dc  Vianna 
do  Castello.  jj  S.  Pedro,  dc  Maceda,  conc.  de  Ovar, 


distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martinho,  de  Mei,  couc.  dc 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  Pedro,  de  Merelim,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Monte  Cordova,  conc.  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria,  de 
Moreira,  conc.  de  Mon- 
são,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  |j  Santa 
Marinha,  de  Oriz,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Thiago, 
de  Penso,  conc.  de  Mel- 
gaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Paio, 
de  Pico  de  Regalados, 
conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga,  j N. 
S.*  das  Dôres,  de  Re- 
bordello,  conc  dcAma- 
rante,  distr.  do  Porto. 
II  S.  Estevão,  de  Re- 
gadas, conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  S. 
Clemente,  de  Silvares, 
do  mesmo  conc.  e distr. 
II  S.  Thiago,  de  Soppo, 
conc.  de  V.  N.  da  Cer- 
veira,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Tor- 
quato,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga. 

G o r t i n heiriahos. 
Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  fc  apardos,  conc. 
de  Villa  Nova  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Cortinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Agua 
Longa,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello. 

Cortinhola.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  d’Assum- 
pção,  de  Alte,  conc.  dc  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Cortizellãs.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau  e 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Corty.  Povoação  do  torofo  de  Collém,  no  con- 
celho de  Sanguém,  districto  de  Gôa,  na  índia. 

Coruche  ( Caetano  da  Silva  Luz,  l.°  visconde  de). 
Moço  fidalgo  com  exercicio  na  Casa  Real ; agro- 
nomo  pelo  Instituto  Geral  de  Agronomia  de  Lis- 
boa, abastado  proprietário,  ctc.  N.  em  Lisboa  a 
23  de  fevereiro  de  1842,  fal.  na  mesma  cidade  a 
29  de  dezembro  de  1904.  Eram  seus  paes  o con- 
selheiro José  Lourenço  da  Luz,  par  do  reino,  do 
conselho  da  rainha  D.  Maria  II  e dos  monarchas 
D.  Pedro  V e D.  ],uiz  I;  commendador  das  or- 
dens de  Christo  e de  N.  S.*  da  Conceição,  lente 
jubilado  e director  da  Escola  Medico-Cirurgica 
de  Ijisboa ; medico  cirurgião  honorário  da  Real 
Camara  ; director  presidente  da  direcção  do  Ban- 
co  de  Portugal,  etc.  e D.  Carlota  Joaquina  da 
Silva,  filha  de  Antonio  Francisco  da  Silva,  pro- 
prietário, negociante  e ca|)italista.  Foi  sempre 
muito  dedicado  aos  trabalhos  agricolas,  e na 
quinta  que  possuia  em  Coruche,  denominada  a 
Quinta  Grande,  c cm  outras  propried.ades  suas, 
encontrou  meio  de  reduzir  a pratica  o estudo 
theorico  adquirido  no  seu  curso  de  agronomia. 
Entrou  para  a Real  Associação  Central  de  Agri- 
cultura, como  socio  effectivo  a 22  de  março  de 
18ÜÜ,  sendo  considerado  protector  vitalicio  em  20 
de  abril  de  18G9  ; n'csta  associação  exerceu  os 
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cargos  de  dircctor-secretario  de  186G  a 1871,  e em 

1874,  187fi  e 1885;  de  vogal  da  direcção  em  1872, 

1875,  1877  e 1878,  e de  thesoureiro  em  1879,  e 
desde  1886  a 1891.  São  de  alto  valor  os  serviços 
que  sempre  prestou,  assim  como  á causa  agricola. 
Realisou  diversas  conferencias,  escolhendo  the- 
ses  do  mais  palpitante  interesse  para  a agrieul- 

I tura,  tratando  de  idênticos  assumptos  na  Socie- 

dade das  Sciencias  Agronômicas  de  Portugal  e 
na  Sociedade  de  Geograpliia.  Orador  fluente,  a 
sua  palavra  era  sempre  ouvida  com  interesse, 

I sendo  a sua  opinião  sempre  considerada  muito 

i valiosa  pelos  vastos  conhecimentos  que  todos  lhe 

reconheciam  em  assumptos  agricolas,  e pela  il- 
lustração  de  que  era  dotado.  Na  Companhia  das 
Lezirias  prestou  também  bons  serviços,  e fez 
parte  da  commissão  de  visita  ãs  propriedades. 
Em  1876,  pela  sua  iniciativa  e esforços,  junta- 
mente com  os  srs.  Jayme  Hatalha  Reis  e i>íauuel 
José  Ribeiro,  orgauisou  a Real  Associação  Cen- 
tral de  Agricultura  a exposição  portugueza  em 
l*hiladelphia,  e n’esses  trabalhos  tanto  se  evi- 
denciou a sua  reconhecida  capacidade  e dedica- 
ção, prestando  os  mais  relevantes  serviços,  que 
por  deliberação  exclusiva  do  governo,  com  an- 
nueneia  do  finado  monarcha  D.  Luiz  I,  foi-lhe 
concedido  o titulo  de  visconde  de  Coruehe,  por 
decreto  de  16  de  novembro  e carta  dc  21  de  de- 
zembro de  1876,  como  distineção  aos  valiosos 
serviços  prestados  ao  paiz.  No  anno  de  1886,  por 
oceasião  da  crise  agricola,  defendeu,  elle  só,  a 
protecção  cerealifera  cm  successivos  artigos  pu- 
blicados no  Commercio  de  Portugal,  teudo-se  de 
se  haver  como  antagonista  de  valor.  Os  seus  ar- 
gumentos fôram  tão  importantes  e convincentes, 
que  muito  contribuiram  para  a promulgação  da 
lei  dos  cereaes,  reputada  como  a lei  salvadora  da 
ultima  crise  cerealifera  do  paiz.  Deveu-se  á,  ini- 
ciativa do  visconde  de  Coruehe  a organisação  dos 
primeiros  congressos  agricolas,  que  se  realisaram 
em  1889,  um  no  theatro  da  Trindade,  em  Lisboa, 
e outro  em  Extremoz.  N’esses  congressos  tornou- 
se  um  dos  mais  estrenuos  defensores  da  agricul- 
tura, que  estava  agonisante  por  falta  de  protec- 
ção a uma  das  suas  principaes  culturas,  resul- 
tando d’esses  congressos  a lei  cerealifera,  que 
hoje  gozam  os  seareiros,  que  os  pòc  ao  abrigo  das 
constantes  importações  que  anniquilavam  os 
maiores  esforços  empregados  na  salvação  da  pri- 
meira industria  de  Portugal.  Também  nos  con- 
gressos vinicolas  na  Academia  Real  das  Scieu- 
cias  e na  Sociedade  de  Geographia  expoz  clara- 
mente  as  suas  idéas  com  referencia  a tão  trans- 
cendente questão,  tendo  ainda  ensejo  de  vêr  que 
todos  os  seus  argumentos  se  transformaram  em 
verdadeiras  prophecias,  principalmente  no  que 
diziam  respeito  ã questão  do  álcool  e ã cultura 
da  vinha.  O visconde  de  Coruehe  foi  um  intran- 
sigente proteccionista  e advogou  sempre  a idéa 
da  quebra  da  moeda,  tinico  meio  que  elle  consi- 
derava viável  para  salvar  as  finanças  do  paiz. 
Desempenhou  algumas  commissões,  para  que  foi 

' nomeado  pelo  governo,  das  quaes  não  quiz  nunca 

remuneração.  Nos  últimos  annos  da  sua  vida  per- 
tenceu ao  Conselho  Superior  de  Agricultura,  on- 
de sempre  esteve  ao  lado  dos  interesses  dos  lavra- 
dores contra  as  pretensões  dos  moageiros.  O vis- 
coíide  de  Coruehe,  além  dos  cargos  já.  citados,  foi 
membro  da  Academia  Real  das  Sciencias  e de 
muitas  corporações  agricolas.  Em  junho  dc  1866 
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fundou  a llevista  Agricola,  juntamente  com  José 
Maria  Dantas  Pimenta,  Jayme  Hatalha  Reis  e 
Luiz  Augusto  Martins  de  Carvalho.  Na  imprensa 
agricola  do  paiz  collaborou  com  a maior  assidui- 
dade, escrevendo  artigos  notáveis  ácerca  da  ques- 
tão dos  trigos,  quando  se  tratou  do  estabeleci- 
mento da  moagem,  e da  dos  vinhos,  sempre  que 
a viticultura  estava  ameaçada  de  qualquer  crise. 
Foi  redactor  e um  dos  fundadores  do  jornal  A 
Epoca,  que  se  publicou  desde  1888  ate  1902,  ao 
qual  se  succedeu  o Correio  de  Lisboa,  e depois  o 
Correio  Agricola  de  Lisboa.  N’estes  jornaes  sus- 
tentou bastantes  polemicas  com  abalizados  jor- 
nalistas e homens  públicos,  de  que  as  mais  das 
vezes  saía  victorioso  pelo  grande  numero  dc  ar- 
gumentos convincentes  de  que  usava  para  os  seus 
adversários.  Era  muito  dedicado  ás  Hellas  Artes, 
sendo  um  bom  photographo  amador,  c n’esta  qua- 
lidade tomou  par- 
te na  Exposição 
Nacional  dos  Tra- 
balhos Photogra- 
phicos,  realisada 
em  1900  nas  salas 
da  Sociedade  dc 
Geographia,  onde 
obteve  a medalha 
de  prata.  Era  tam- 
bém especialista 
em  esmaltes  dc 
porcelana.  Na  ex- 
posição citada,  a 
\ itrine  onde  expoz 
os  seus  trabalhos 
prendeu  a atten- 
ção  dos  visitantes. 
Tornou-se  egual- 
mente  muito  apre- 
ciado como  caricaturista,  porque  o seu  lapis 
firmava  com  delicadeza  e vigor  os  typos  escolhi- 
dos. Casou  em  29  de  dezembro  de  1860  com  D. 
Maria  da  Conceição  Pereira  da  Costa,  filha  do 
abastado  proprietário  e capitalista  Joaquim  Pe- 
reira da  Costa,  e de  sua  mulher,  D.  Emilia  Pe- 
reira Castro  Leite  de  Barros.  .Joaquim  Pereira 
da  Costa  era  também  fidalgo  da  Casa  Real,  com- 
mendador  da  Ordem  de  Christo,  director  e pre- 
sidente da  direcção  do  Banco  de  Portugal.  Fal- 
leceu  em  outubro  de  1857;  foi  pae  do  1.®  viscon- 
de de  Pereira.  V.  este  titulo.  0 brazão  dos  vis- 
condes de  Coruehe,  coneedido  a José  Lourenço  da 
Luz  por  alvará  de  5 de  abril  de  1877,  eonsta  d'um 
escudo  esquartelado  : no  primeiro  quartel,  sobre 
campo  azul,  sete  estrellas  de  prata  de  oito  raios 
cada  uma,  collocadas  cm  tres  palas,  tendo  tres 
estrellas  a do  centro,  e duas  cada  uma  das  late- 
raes,  e assim  o seu  alterno  ; no  segundo  quartel, 
em  campo  de  prata,  tres  cabeças  de  mulheres 
donzellas  negras  com  argolas  e collar  de  ouro, 
postas  em  roquete,  e assim  o seu  alterno.  Os  seus 
trabalhos  liti erários  e scientificos  publicados  em 
Lisboa,  são  os  seguintes:  O Estrume  e os  adubos 
bos  mineraes,  1871 ; Guide  pratique  de  Comptabi- 
litée  Agricole,  1884;  A Agrictdtura  Portugueza  e 
o Paiz,  1884  e 1885;  A Agricultura  e o Paiz,  1886; 
A Agricrdhira  e o Paiz;  A Independencia  e a Li- 
berdade, 1886;  A Civilisação  das  Colonias  Portu- 
guezas  pela  Agricultura,  1887;  Pevisão  das  pau- 
tas, rclatorio  apresentado  á Real  Associação  Cen- 
tral de  Agricultura  em  1891;  Solidarismo,  1884- 
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1892;  A Questão  monetaria  da  quebra  da  moeda  e 
a subida  dos  preços,  1892  ; Propriedade  Kmphy- 
teuse  e Agricultura,  considerações  api-esentadas  ao 
Conselho  Su2>erior  de  Agricultura  a respeito  do  de- 
creto de  3U  de  setembro  de  1892,  sobre  a remissão 
defóroB,  1893  ; Projecto  de  lei  permanente  de  ce- 
reaes  e farinhas,  e Problema  financeiro,  1894;  Es- 
tudos Agronomicos ; importância  agrolngica  da 
analyse  mechanica  das  terras  e o modo  facil  de  as 
fazer ; 189(J ; A questão  do  álcool  dos  vinhos,  1896; 
O líendimento  Collectavel  dos  Prédios  Rústicos, 
1898;  Vinhos,  Aguardentes  Alcooes  e Espiritos, 
19C0;  Pão  e Ouro,  1901;  Registo  Cadastral  de 
l^ropriedade,  e Avaliação  Cadastral  da  Proprie- 
dade, 1902;  Avaliação  dos  trigos  por  novo  j)ro- 
cesso,  1903;  O Pão  Nosso  de  cada  dia,  1903;  O 
que  é o vinho,  1904;  Parecer  apresentado  á com- 
missão  internacional  de  agricultura,  reunida  em 
l’aris  em  1901,  de  collaboração  com  C.  A.  Borges 
de  Sousa  e Sertorio  Pereira;  Memória  apresenta- 
da ao  Congresso  internacional  do  commercio  de 
vinhos  espirituosos  e licores,  reunido  em  Paris',  Ei- 
xação  de  um  typo  ]>adrão  de  trigo  normal;  A fal- 
sa crise  agricola;  Exposição  sobre  a Companhia 
das  Lezirias  do  Tejo  e Sado;  Proposta  para  au- 
xiliar a discussão  sobre  projectos  de  modificação 
a fazer  na  p>auta  dos  direitos  de  consumo  em  Lis- 
boa; Algumas  considerações  apresentadas  ao  Con- 
gresso Vinicola  Nacional  de  1900;  Os  montados 
em  Portugal;  ctc.  ICin  12  de  abril  dc  190')  a Keal 
Associação  de  Agricultura  celebrou  uma  sessão 
solemue,  em  que  foi  lido  o Elogio  do  visconde  de  \ 
Coruche,  escripto  pelo  sr.  Artluir  Lobo  d’Avila 
0 j)ublicado  depois  no  Boletim  da  Associação. 

Coruche  (Luiz  Caetano  Pereira  da  Costa,  2." 
visconde  de).  Filho  do  antecedente.  Agronomo, 
nomeado  vogal  do  Conselho  Superior  de  Agri- 
cultura, em  substituição  de  seu  pae.  Foi  agra- 
ciado cotn  0 titulo  de  visconde,  cm  uma  vida,  por 
decreto  dc  14  de  jauciro  de  1905. 

Coruche.  Villa  da  prov.  da  Estremadura,  séde 
de  cone.  e de  com.,  julgamento  municipal,  rela- 
ção de  Lisboa,  distr.  de  Santarém,  areeb.  de 
Évora.  'J’cin  só  uma  freg.,  S.  João  Ha[)tista.  E’ 
uma  das  mais  importantes  villas  do  distrieto,  e 
está  situada  cm  planieie  ao  fundo  d'uma  encosta, 
sobre  as  margens  do  rio  Sorraia,  e proximo  ao  rio 
Li'ra,  a 40  k.  da  caj)ital  do  distrieto.  Fica  na  fi'on- 
teira  da  |)rov.  do  Alemtejo,  c junto  á da  Estre- 
madura A fundação  de  Coruche  c muito  antiga, 
c attribuida  aos  gallo-celtas  308  atinos  antes  da 
vinda  de  Christo.  1).  Atfonso  1 a conquistou  aos 
moiros  cin  1166,  dando  a á ordem  de  Aviz  em  1 176. 

'1  ornou  a cair  em  poder  dos  moiros  em  1180,  que 
a arrazai-im  comi)letamcnte,  sendo  novameute 
conquistada  por  1).  Aifonso  I,  no  anuo  de  1182. 
Este  monarcha  a mandou  então  j)OVoar,  dando  lhe 
foral  com  grandes  j)rivilegios,  em  2(i  dc  maio  do 
referido  aiino.  1>.  Sancho  1 confirmou  este  foral 
em  1189,  e I).  Atfonso  11  lhe  deu  outro,  confir- 
mando c ampliando  os  privilégios  antigos,  cm 
Santarém,  a 29  de  janeiro,  de  1218.1).  Manuel 
concedeu-lhe  novo  ioral,  em  Lisboa,  confirmando 
todos  os  antigos  privilégios,  em  28  de  março  dc 
LilJ.  A villa  ó abrigada  ao  N por  uma  montanha 
onde  houve  antigamtmte  um  grande  castello,  fun- 
dado ])clos  romanos,  c arrazado  pelos  inoiros  em 
1181);  nunca  se  reconstruiu,  c ainda  restam  ves- 
iigios.  Iv.stc  local  está  aetualmentc  transformado 
n um  elegante  j)assido,  d'onde  se  avista  um  eu- 
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I rioso  panorama.  No  cume  d’esta  montanha  ergue- 
I se  uma  ermida  dedicada  a N.  S.*  do  Castello,  que 
. em  agosto  é muito  festejada.  Dentro  da  ermida 
existe  um  retrato  de  1).  Affonso  Henriques, 
a quem  se  attribue  a sua  fundação.  Os  arredores 
da  villa  são  muito  ferteis  e apraziveis,  e a veiga 
ou  varzea  que  o Sorraia  e o Erra  cortam  e re- 
gam, é ampla  e bem  cultivada.  Produz  abundan- 
eia  de  cereaes  e d’outros  fruetos  ; ali  se  cria 
muito  gado.  As  margens 
das  duas  ribeiras  são  ar- 
borisadase  pittorescas.  Co- 
ruche era  da  Corôa.  A Me- 
sa da  Consciência  e Ordens 
apresentava  o reitor,  que 
tinha  alguns  generos  e ou- 
tros rendimentos,  o que 
perfazia  annualmente  uns 
hOOíOl.O  réis.  O reitor  ti- 
nha dois  coadjutores,  cha- 
mados companheiros,  sendo 
todos  tres  freires  da  ordem 
de  Aviz,e  da  mesma  apre- 
sentação. Havia  ainda  16 
beneficiados  simples,  com 
Br.izão  da  villa  de  Coruclie  obrigaçãO  do  COrO,  cada 

um  com  4002000  réis  de 
renda.  Fira  uma  das  boas  collegiadas  do  reino, 
que  foi  ha  jioueo  tempo  extincta  pela  morte  do 
ultimo  beneficiado,  sendo  os  seus  bens  encorjiora- 
dos  na  F^azenda  Nacion.al.  A Misericórdia  é um 
templo  sumptuoso  e de  boa  architectura  ; tem  um 
bom  hosi>ital,  que  pela  sua  boa  administração  c 
])Or  donativos  de  caridosos  bcmfeitores,  está  pro- 
vido dc  recursos  j>ara  acompanhar  os  progressos 
das  scicncias  medica  e cirúrgica,  e prestar  rele- 
vantes serviços  aos  indigentes  da  villa  e conce- 
lho. Firam  alcaides-móres  e commcndadores  d’csta 
villa  os  descendentes  de  1).  Affonso  de  Noronha. 
Coruche  tem  bons  cdificios  particulares,  notando- 
se  também  o da  camara  municipal  ; tem  uma  es- 
trada para  Almeirim  e outr.a  para  Salvaterra  dc 
Magos.  Pertence  á 1-*  div.  mil.,  1 * brigada  grande 
circumscripção  mil.  S,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
rcs.  n “ 2,  com  a séde  em  Lisboa.  O brazão  d’ar- 
inas  da  villa  é um  escudo  tendo  ao  centro  uma 
coruja.  Coruche  teve  juiz  de  fóra,  e ha  pouco 
tempo  obteve  um  grande  melhoramento,  que  é o 
ramal  do  caminho  de  ferro  do  sul  dc  Setil  a Ven- 
das Novas,  onde  se  construiu  uma  estação  entre 
o apeadeiro  de  Agolada  e a estação  da  Quinta 
Grande.  A villa  tem  escola  para  ambos  os  sexos, 
est.  post  e telegr.  com  serviço  de  emissão  e pa- 
gamento de  vales  do  correio  e telegraphicos,  co- 
brança de  recibos,  letras  e obrigações,  c serviço 
de  eucommendas  permutando  malas  com  a R.  A. 
L.  ; advogado,  médicos,  pharmacias,  agente  do 
Banco  Economia  portugueza;  companhia  de  segu- 
ros, Associação  dc  soccorros  mutuos  Montejno 
União  Coruchéu  se  ; duas  sociedades  dc  recreio  : 
Club  Coruchense,  e Club  Instrucção  Coruchense; 
feira  do  gado  bovino  e suino  a 10  de  janeiro,  e 
a feira  de  S.  Miguel,  dc  29  de  setembro  a 1 de 
outubro.  O mercado  diário  é feito  na  melhor 
praça  da  villa,  onde  se  encontram  os  primeiros 
estabelecimentos  commerciaes.  O cone.  compòc- 
se  dc  7 freguezias,  com  1:89;')  fog.  e 9:660  hab.  ; 
sendo  4806  do  genero  masc.  c 4894  do  fem.,  n’uma 
superficic  de  118:297  hect.  As  4 freguezias,  dc 
S.  João  líaptista  de  Coruche,  de  Sant’Anna  do 
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Matto,  S.  Mathcus  dc  Erra,  e S.  José  de  Lama- 
rosa,  teein,  reunidas,  7:258  hab.,  sendo  3:GÜ1  do 
genero  masc.  e 3:G57  do  fem.  ; as  3,  de  Santo  An- 
tonio  de  Couço,  N.  S * do  Peso,  e Santa  Justa, 
tccin,  reunidas,  2:402  liab.,  sendo  1:205  do  genero 
inase.  e 1:197  do  tem.  O principal  commercio  de 
todo  0 cone.  6 em  cereaes,  cortiças,  vinho  e pi- 
nhal. ||  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  cone.  d’Aguiar  da  Beira,  com.  de  Tran- 
coso, di.str.  da  Guarda,  hisp.  de  Vizeu  ; 484  hah. 
c 103  fog.  Tem  escolas  para  amhos  os  sexos  e 
correio.  A pov.  dista  3 k,  da  séde  do  conc.  e está 
situada  na  estrada  dc  Aguiar  e Celorico.  O cura 
era  da  apresentação  do  vigário  de  Villa  Verde, 
c tinha  25ÍOOO  réis.  A terra  é fértil,  e pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  ii.“  12, 
coin  a séde  em  Trancoso.  N’esta  freg.  houve  em 
9 de  janeiro  de  1827  um  comhate  entre  as  tropas 
do  conde  de  Villa  Flòr  e as  do  general  migue- 
lista  Magessy,  ficando  estas  derrotadas.  Puhlicou- 
se  aqui  o jornal  O Coruchense,  1899. 

Ck)rucho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Venade,  conc.  dc  Caminha,  distr.  de  Faro. 

Coruchos.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Mar- 
tinho,  de  Estoy,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  O Sal- 
vador, de  Rezende,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Corufe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Ávi- 
dos, conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  de  Braga. 

Coruja.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Sebastião 
de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr..  de  Faro.  ||  Santo 
Ildefonso  e conc.  de  Alinodovar,  distr.  dc  Beja. 

Gorujaes.  Pov.  da  freg.  do  Salvador,  de  Pena- 
joia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Corujâes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bento,  da  Var- 
zea,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Corujas.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
de  Traz-os-Moutes,  conc.  e com.  de  Macedo  de 
Cavalleiros,  distr.  e hisp.  de  Bragança;  264  hab. 
e G1  fog.  Está  annexada  civilmente  á freg.  de 
Santa  Marinha,  de  Edroso,  e dista  8 k.  da  séde 
do  conc.  Fica  situada  n’um  valle  ao  N das  nas- 
centes da  ribeira  de  Lobos.  E’  da  Casa  de  Bra- 
gança. Até  1834  teve  juiz  da  vintena,  dois  ho- 
mens de  aceordam,  dois  jurados  e dois  quadrilhei- 
ros ; gozava  do  privilegio  de  não  pagar  finta  que 
pela  camara  de  Bragança  lhe  fôsse  lançada.  O 
reitor  da  freg.  de  Lamas  de  Orelhão  apresentava 
0 cura,  que  tinha  diversos  generos  e 125000  réis 
em  dinheiro.  No  cume  do  monte  Caunha  ha  ves- 
tígios d’uma  fortaleza  romana  ou  moirisca.  A 
terra  é fértil;  tem  multo  gado  e importante  crea- 
çào  de  bichos  de  seda.  Pertence  á G.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e reserva  n.®  10,  com  a séde 
em  Miraudclla.  ||  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Domingos,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr. 
de  Lisboa.  ||  S.  Paio,  de  Favões,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  1|  S.  Clemente,  de 
Paços  de  Gaiollo,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Corujeira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das  Neves, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com  , distr.  e bisp. 
da  Guarda;  408  hab.  e 117  fog.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  e uma  importante  indus- 
tria de  cobertores  de  lã.  A pov.  dista  9 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  no  fundo  d’um  valle,  na 
margem  d’uma  ribeira  atlluente  do  rio  Mondego. 
O cabido  da  sé  da  Guarda  apresentava  o prior, 
que  tinha  1205000  réis.  A terra  é fértil;  tem  uma 
fonte  muito  abundante  d’agua  no  verão,  c sêcca 
no  inverno.  Pertence  á 2.®  div.  mil , e ao  distr. 


dc  recrut.  e rcs.  n.“  12,  com  a séde  cm  Trancoso. 
II  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho,  d’Aguas 
Santas,  conc.  de  Povoa  de  Lanlioso,  distr.  dc 
Braga.  |)  N.  S.*  dos  Prazeres,  de  Aldeia  Gallega 
da  Merceana,  conc.  de  Alcmquer,  distr.  de  Lis- 
boa. II  N.  S.*  da  Purificação,  de  Alguber,  couc.  do 
Cadaval,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Braz,  de  Arco  da 
Calheta,  conc.  da  Calheta,  distr.  do  Funchal,  ilha 
da  Madeira.  ||  S.  Aleixo  do  Beceo,  conc.  de  Fer- 
reira do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Julião, 
de  Cambra,  cone.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Braz,  de  Campanario,  conc.  de  Camara  de  Lo- 
bos, distr.  do  Funchal,  ilha  da  Madeira.  ||  N.  S.® 
d’Assumpção,  dc  Cardigos,  conc.  de  Mação,  distr. 
de  Santarém.  ||  S.  Domingos  de  Carinões,  conc. 
dc  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Miguel, 
de  Christello,  conc.  de  Parede.®  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castelio.  |1  Santa- Maria,  de  Duas 
Egrejas,  conc.  <le  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
S.  André,  de  Ferreira  d’ Aves,  conc.  de  Sattam, 
distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador,  de  Freixo  de  Bai- 
xo, conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mar- 
tinho, de  Gandra,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mamedc,  de  Infesta, 
conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de 
Lordello,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Martinho  do  Bispo,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  || 
S.  Martinho,  dc  .Nledello,  cone.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Milheiros  de  Poiares,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thomé  e conc.  de 
Mira,  distr.  de  Coimbra.  ||  O Salvador  e conc.  de 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Paredes,  conc.  de  Pcnaficl,  distr.  do 
Porto.  II  N.  S.*  d’Assumpção  e couc.  de  Proença 
o Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santa  Maria, 
de  Sedicllos,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  Paio,  de  Scramil,  conc.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista  e couc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago  e conc.  de 
Soure,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Maria  Maior  c 
conc.  de  Taboa,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Ventosa,  cone.  de  Vouzella, distr.  de 
Vizeu.  II  S.  João  Evangelista,  de  Villa  Cova  de 
Carros,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Villar  do  Paraizo,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
do  mesmo  districto. 

Corujeira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Campanhã, 
1.®  bairro  do  Porto.  ||  Duas  povoações  na  freg.  de 
N.  S.*  da  Natividade,  de  Faial.  conc.  de  Saut’An- 
im,  distr.  do  Funchal,  ilha  da  Madeira. 

Corujeira  de  Dentro  e de  Fóra.  Duas  po- 
voações na  freg.  de  N.  S.*  do  Monte,  conc.  e distr. 
do.  Funchal,  ilha  da  Madeira  ||  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ponta  do  Pargo,  conc. 
da  Calheta,  do  mesmo  districto. 

Corujeiras.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eulalia,  de  Constance,  conc.  de  Marco  de  Cana- 
vezes, distr.  do  Porto.  ||  Santa  Cruz  do  Douro, 
conc.  de  Baião,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria, 
de  Gondar,  cone.  de  Amarante,  do  mesmo  distr. 
II  Santa  Maria,  de  Ovelha  de  Marão,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  N.  S.®  das  Neves,  conc.  e distr.  dc 
Beja. 

Corujeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  La- 
geosa,  couc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Corujo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Matnc- 
de,  de  Arcozello,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria  Magdalena,  de  Cem  Soldos, 
conc.  de  Thomar,  distr.  de  Saiitarcm.  ||  S.  João, 
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de  Villa  Boa,  cone.  de  Barcellos,  distr.  dc  Braga. 
II  S.  João  ]}aptista,  de  S-  João  da  Ribeira,  cone. 
de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 

Corujos.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  dc 
Azinhal,  cone.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Corutello.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  Concei- 
ção, de  Varzea,  cone.  e distr.  de  Santarém. 

Corva.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto,  de 
Salto,  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real. 

Corvaceira.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Maria,  de  Chãs  de  Tavares,  conc.  de  Mangualde, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel  de  Christello,  conc. 
dc  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  S.  Thomé,  de  Negrellos,  conc.  de  Santo 
Tliirso,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Pena- 
joia,  conc.  de  Larnego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  An- 
dré, de  Varzea  da  Ovelha,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto. 

Corvaceira  Grande  e Pequena.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Paialvo, 
conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Corvacelras.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Airão,  conc.  dc  Guimarães,  Braga. 

Corvacho.  Pov.  na  freg.  de  S.  André,  de  An- 
ccde,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Corvadello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mainede,  do 
Serzedo,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Corval.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Reguengos  de  Mon- 
saraz,  distr.  e arceb.  de  Evora ; 1:865  hah.  e 448 
fog.  Tem  escolas  para  o sexo  masc.  A pov.  dista 
6 k.  da  séde  do  conc.  E’  da  Casa  de  Bragança, 
ü arcebispo  de  Evora  apresentava  o cura.  Teve 
juiz  da  vintena,  sujeito  ás  justiças  de  Monsaraz. 
Foi  couto  antigamente.  E'  terra  fértil.  Pertence 
á 4.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.*>  11, 
com  a séde  em  Setúbal.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias : S.  Pedro,  de  Pardilhó,  conc.  de  Estarreja, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Paio,  de  Pinheiro  da  Bem- 
posta,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  do  mesmo 
districto. 

Corvas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Margaride,  conc.  dc  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Corvatos.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Ildefonso  econc. 
de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Corveã  (Serra  da).  No  distr.  de  Braga,  nas 
proximidades  de  Guimarães.  Tem  8 k.  de  com- 
primento e 415  m.  de  altura. 

Corveira.  Familia  originaria  de  Aragão ; 
tem  por  armas,  em  campo  de  ouro,  cinco  corvos 
da  sua  côr,  postos  em  santor  : timbre,  um  dos 
corvos. 

Corveira.  Povoações  nas  freguezias  ; N.  S.* 
da  Natividade,  do  ÍJarreiro,  conc.  de  Tondella, 
distr.  de  Vizeu.  |j  Santa  Maria,  de  Castro  Labo- 
reiro,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  II  Santa  Maria  Magdalena,  de  Chaviães,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  Paio,  de  Portella,  conc.  de 
Penafie),  distr.  do  Porto.  ||  SanfAnna,  de  Serapi- 
cos,  conc-  de  Valle  Passos,  distr.  de  Villa  Real. 
II  S.  Martiuho,  de  Villa  Mou,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Corveira  e Nozedo.  Freg.  da  prov.  de  Traz- 
os -Montes.  Corveira  tem  anncxa  a pov.  de  Noze- 
do. Orago  S.  João  Baptista,  conc.  de  Valle  Pas- 
sos, distr.  de  Villa  Real. 

Corvelras.  Povoações  nas  freguezias;  Salva- 
dos-, de  Grijó,  conc.  oe  V.  N.  dc  Gaia,  distr.  do 
Porto.  i|  S.  Pedro,  de  Sermoude,  do  mesmo  conc. 
e distr.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 
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Corvel.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  dc 
Carvoeira,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa. 

Corvella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Poia- 
rcs,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Corvello.  Ilha  das  Flores;  pov.  na  freg.  de  N. 
S."  dos  Remédios,  de  Fajãsiuha,  conc.  de  Lagens 
das  Flores,  distr.  de  Horta. 

Corvote.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Jugueiros,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. II  S.  Thiago,  de  Sendim,  do  mesmo  conc.  e 
districto. 

Corvina  (Quinta  da).  Na  freg.  de  N.  S.*  do 
Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Almada,  distr.  dc 
Lisboa. 

Corvinel.  Esta  familia  tem  por  armas,  ein 
campo  de  prata  um  castello  vermelho,  orla  do 
mesmo  metal  dividida  por  uma  cotica  preta,  com 
sete  arminhos  também  pretos;  timbre  um  corvo 
da  sua  côr. 

Corvlte.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  262  hab.  e 64  fog.  A pov.  dista 
5 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  proximo  do 
rio  Ave.  A terra  é fértil,  e pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n • 20,  com  a sé- 
de em  Amarante.  ||  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da  As- 
sumpção, de  Sobrado,  conc.  de  Castello  de  Pai- 
va, distr.  de  Aveiro.  ||  Monte  da  prov.  do  Douro, 
na  freg.  de  Sobrado  de  Paiva.  Ha  n’elle  vários 
penedos  esphericos  e oblongos  do  tamanho  de 
grandes  toneis,  tendo  cinco  d’elles  sepulturas 
muito  bem  abertas,  o que  denota  ter  havido  ali 
um  almocadar,  ou  cemiterio  moirisco. 

Corvo.  Familia  que  procede  de  Mendo  Corvo, 
que  foi  alcaide  de  Lanhoso  no  tempo  de  D San- 
cho  II  e de  D.  Atfonso  III.  Tem  por  armas,  em 
campo  de  ouro  tres  corvos  negros  cm  roquetc;  o 
timbre  é um  dos  corvos. 

Corvo.  V.  Andrade  Corvo. 

Corvo  (Manuel  Alvares  de  Souto  Guedes  da 
Silva,  1.  barão  do).  Fidalgo  da  Casa  Real;  com- 
mendador  da  ordem  de  ('hristo,  proprietário 
abastado  em  V.  N.  de  Gaia.  N.  a 20  de  maio  dc 
1768,  fal.  a 2 de  abril  de  1850.  Era  filho  de  Tho- 
rraz  Alvares  de  Souto,  proprietário  na  referida 
villa,  antigo  commandante  do  batalhão  de  orde- 
nanças, e depois  voluntários  de  V.  N.  de  Gaia, 
em  1807,  antigo  capitão  de  inilicias  da  villa  da 
Feira,  casado  com  I).  Anna  Angélica  Rosa,  filha 
de  Manuel  Guedes  Vicente,  proprietário.  O ba- 
rão  do  Corvo  casou  em  28  de  fevereiro  de  1838 
com  sua  prima,  D.  Francisca  Carmina  de  Almei- 
da Souto,  filha  de  Francisco  José  d’ Almeida,  e 
de  sua  mulher,  D Francisca  Margarida  Souto.  O 
titulo  foi  concedido  por  decieto  de  27  de  julho 
de  1852,  e o brazão  d’armas  por  alvará  de  janeiro 
de  1857,  e consta  do  seguinte:  escudo  partido  em 
pala;  na  primeira  as  armas  dos  Soutos,  em  cam- 
po azul  uma  aguia  de  ouro  estendida,  com  um 
escudete  no  peito  ver.melho  com  tres  palas  do 
mesmo  ouro,  orla  do  ouro  com  oito  cadeados  ne- 
gros abertos;  na  segunda,  as  armas  dos  Guedes, 
em  campo  azul  cinco  flores  dc  liz  de  ouro  postas 
em  santor. 

Corvo  (Manuel  Alves  de  Souto  Guedes  da  Sil- 
va, 2.°  barão  do).  Moço  fidalgo  com  exercicio  na 
(lasa  Real,  por  alvará  de  21)  de  outubro  de  185;); 
proprietário  abastado.  N.  a 31  de  janeiro  de  1841, 
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fal.  a 15  de  afíosto  de  1872.  Era  filho  do  1.®  ba- 
rão do  Corvo,  Mauuel  Alvares  do  Souto  Guedes 
da  Silva,  e de  sua  mulher,  D.  Francisca  Carmina  | 
d’Almeida  Souto.  Casou  a 13  de  agosto  de  1860 
com  D.  Elisa  Isaura  Pereira  da  Silva,  filha  de 
Antonio  Pereira  da  Silva,  e de  sua  mulher,  | 
I).  Clara  Carlota  Alves  da  Silva.  O titulo  de  ba- 
rão foi  renovado  por  deercto  de  28  de  dezembro 
de  1871,  e carta  de  16  de  maio  de  1872.  ' 

Corvo.  Uma  das  nove  ilhas  do  grupo  oceiden-  ! 
tal  do  archipelago  dos  Açores,  no  Oceano  Atlân- 
tico, cabeça  de  cone.,  distr.  da  llorta,  bisp.  de  j 
Angra  do  Ileroismo.  Só  tem  uma  freguezia  com  I 
824  hab.  E’  a ilha  mais  Occidental  e mais  pc-  | 
quena  do  archipelago,  tendo  13  k.  de  superficie  ; i 
o seu  comprimento  e de  5*/2  k.  e a largura  media 
de  3 k.  A ilha  que  lhe  fica  mais  próxima  é a das 
Flores,  a 15  k.  NNE.  Da  do  Faial  dista  180  k. 
A primeira  donataria  da  ilha  foi  D.  Maria  de  Vi- 
Ihena.  Recebia  annualmente  pela  lã  de  um  reba- 
nho d’ovelhas,  cuja  creação  era  prohibida  para 
não  serem  desfalcadas  as  rendas  da  donataria,  j 
metade  da  producção,  40  inoios  de  trigo  e 80^^000  j 
em  dinheiro.  A moderna  villa  do  Corvo  foi  edifi-  | 
cada  em  1832  no  local  onde  havia  a pov.  de  N.  S.*  i 
dos  Milagres.  Tem  um  bom  porto  com  razoavel  an- 
coradouro; 0 melhor,  porém,  é o denominado  Porto 
da  Casa.  A’  e.xcepção  da  enseada  do  Rosário,  toda 
a costa  6 alta  e escarpada.  As  pontas  ou  cabos  que 
se  encontram  no  littoral,  são  as  dos  Torraes  ao 
N,  ponta  Oeste  e ponta  Léste,  nos  mesmos  rumos. 
Ao  S fica  a ponta  do  Pesqueiro.  A ilha  é muito 
accidentada  pelos  contrafortes  de  uma  montanha 
que  se  eleva  ao  centro  d’ella,  resto  de  um  antigo 
vulcão  exiincto,  cuja  cratera  ainda  hoje  se 
observa.  Desde  que  a ilha  do  Corvo  foi  desco-  I 
berta  nunca  soffreu  tremores  de  terra  ou  erupções  | 
vulcânicas.  Produz  milho,  trigo,  centeio,  batatas,  j 
ervilhas,  feijão,  laranjas  e outros  generos,  e tem  ' 
mais  gado  que  qualquer  das  outras  ilhas  do  ar- 
chipelago. Em  1832  os  habitantes  da  ilha  eram 
os  mais  pobres  de  todo  o archipelago,  sendo  con- 
siderados mais  como  servos  adscriptos  ã gleba  do 
que  cidadãos.  Libertou-os  Mousinho  da  Silveira 
a 14  de  maio  de  1832,  e ordenou  no  seu  testa- 
mento que  0 enterrassem  n’essa  ilha.  Esta  clau- 
sula não  foi  cumprida.  Corvo  tem  escola  do  .sexo 
masc.,  est.  post  de  2.*  classe  com  serviço  de  va- 
lores declarados,  encommendas  postaes,  cobrança 
de  titulos,  letras,  obrigações  e vales.  Pertence  á 
5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  com  séde 
na  Horta. 

Corvo.  Porto  na  costa  Occidental  da  ilha  das 
Flores,  archip.  dos  Açores.  ||  Pequena  enseada  na 
ilha  do  Fogo,  archip.  e prov.  de  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental.  ||  Rio  no  distr.  de  Coimbra.  Nasce 
junto  de  Penella  c entra  no  Ceira  depois  de  um 
curso  de  30  k.  E’  tainbem  chamado  Dueça.  1|  Pov. 
na  freg.  de  Freitas,  conc.  de  Fafe,  distr.  do  Porto. 
Tem  posta  rural.  |j  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Miguel,  de  Arcozello,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  N’esta  pov.  passa  a estrada  de 
Ovar  ao  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Carquere,  conc. 
de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  O Salvador  e conc. 
de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Negreiros,  conc.  de  Harcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  Santa  Barbara,  dos  Padrões,  conc.  de 
Castro  Verde,  distr.  de  Beja. 

Corvo  de  Camões  (Francisco  de  Andrade).  Fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real,  official  do  nosso  i 


exercito.  N.  ein  1793,  fal.  cm  Lisboa  a 13  de 
agosto  de  1852.  Era  pae  do  fallecido  estadista 
João  de  Andrade  Corvo  (V.  Andrade  Corvo).  As- 
sentou praça  em  fevereiro  de  1810  no  regimento 
de  cavallaria  n.®  8,  com  cavallo  e armas  á sua  cus- 
ta, marchou  depois  para  Hespauha,  e em  junho  do 
anno  seguinte  foi  promovido  a alferes.  Durante 
a guerra  peninsular  obteve  o posto  de  tenente,  e 
havendo  posteriormente  sido  por  algum  tempo 
major  da  brigada  de  cavallaria  commandada  pelo 
general  Campbell,  foi  em  1821  elevado  a capitão, 
passando  de  novo  a servir  nos  corpos  da  arma 
em  que  se  alistara.  Seguindo  as  bandeiras  do  par- 
tido absolutista,  foi  nomeado  em  1831  ajudante 
general  da  1.*  divisão  do  exercito,  e sendo  depois 
[iromovido  a major  para  um  dos  regimentos,  foi 
ferido  na  acção  de  1.®  de  outubro  de  1833.  Su- 
bindo a tenente  coronel  e a coronel  recebeu  o 
commando  dos  celebres  dragões  de  Chaves.  A’ 
frente  d’esse  corpo  se  bateu  denodadamente  em 
Torres  Novas,  e vindo  em  seguida  reuuir-se  ao 
grosso  das  forças  realistas  em  Santarém,  ali  se 
conservou  algum  tempo  até  que,  convencido  de 
que  era  totalmente  impossivel  triumphar  a causa 
do  infante  D.  Miguel,  e que  proseguir  na  lueta 
nada  mais  faria  do  que  augmentar  o já  bem  cres- 
cido numero  de  victimas,  apresentou-se  a D.  Pe- 
dro IV.  Não  lhe  sendo  garantido  o posto  que  ti- 
nha, foi  comprehendido  na  convenção  de  Evora- 
Monte,  e posteriormente  major  reformado. 

Corvo  de  Camões  (José  de  Andrade).  OíHcial 
do  nosso  exercito,  e irmão  de  Francisco  de  An- 
drade Corvo  de  Camões  (V.  artigo  antecedente). 
N.  em  Lisboa  em  1790,  ignora  se  a data  do  falle- 
cimento.  Assentou  praça  de  cadete  no  regimento 
de  infantaria  n.®  10  em  maio  de  1807,  sendo  des- 
pachado alferes  tres  annos  depois,  passando  em 
1812  a servir  de  ajudante  de  ordens  do  conde  de 
Rezende  ; exerceu  diversas  commissõcs  do  esta- 
do-maior, e foi  promovido  a tenente  em  1817  e a 
capitão  em  abril  de  1820.  Na  descoberta  da  cons- 
I pi  ração  chamada  de  Gomes  Freire,  teve  este  of- 
ficial uma  parte  importante,  porque  tendo-lhe 
sido  revelado  por  um  seu  amigo  intimo,  o capi- 
I tão  Pedro  Pinto  de  Moraes  Sarmento,  o que  se 
tramava,  avisou  Beresford,  que  em  seguida  to- 
mou as  medidas  energicas,  que  deram  em  resul- 
tado a prisão  e a morte  de  Gomes  Freire  e dos 
outros  conspiradores.  Entre  os  revolucionários  de 
1820  tornou-se  odioso  ; chamavam  lhe  denun- 
ciante, aceusando-o  de  ter  atraiçoado  os  conspira- 
dores de  1817,  assim  como  aceusavam  todos  que 
directa  ou  indirectamente  haviam  concorrido  para 
as  execuções  d’aquelle  anno.  Esta  aceusação  de 
denunciante  foi  no  fim  de  muito  tempo  provada 
ser  falsa,  porque  José  de  Andrade  Corvo  nunca 
fez  parte  da  conspiração,  nunca  recebeu  as  con- 
fidencias dos  conspiradores,  e apenas  cumpriu  o 
seu  dever,  sendo  ajudante  do  marechal  Beres- 
ford, general  em  chefe  do  exercito  portuguez,  de 
procurar  mallograr  as  tentativas  que  surprehen- 
dera,  d’aquelles  que,  embora  obedecessem  a sen- 
timentos patrióticos,  não  deixavam,  comtudo,  de 
attentar  contra  a disciplina.  Na  guerra  civil  en- 
tre constitucionaes  e absolutistas,  seguiu  o par- 
tido do  infante  I).  Miguel,  a quem  serviu ^dedica- 
damente  até  á convenção  de  Evora- Monte.  Em 
1828  foi  ajudante  d’ordens  do  general  governador 
das  armas  do  Porto,  e depois  ajudante  general  da 
1.'  divisão  do  exercito  de  operações,  sendo  no  an- 
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110  seguinte  promovido  de  capitão  a coronel  para 
0 regimento  de  milieias  de  voluntários  de  Lis- 
boa Occidental.  Esteve  no  sitio  da  praça  de  Mar- 
vão,  sendo  commandante  do  regimento  n.®  21,  e 
também  na  batalha  d’Asseiceira.  Dos  últimos  au- 
nos  da  vida  d’este  otlicial  nada  mais  se  pôde  ave- 
riguar. 

Corvos.  Povoações  nas  freguezias  : Santa  Ma- 
ria, de  Hagunte,  eonc.  de  Viíla  do  Conde,  distr. 
do  Porto.  " N.  S.*  do  Pé  da  Cruz,  de  Santa  Cruz, 
eonc.  de  Almodovar,  distr.  de  Heja.  ||  S.  Martinho 
das  Amoreiras,  cone.  ile  Odemira,  do  mesmo  distr. 
II  N.  S * da  Annunciação  e eonc.  de  Mertola,  do 
mesmo  districto. 

Corvos  á Nogueira.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Isidoro,  de  Santos  Evos,  couc.  e distr.  de  Vizeu. 

Cós.  V.  Coz. 

Coscos.  Povoações  nas  freguezias  : Santa  Leo- 
cadia,  de  Geraz  do  Lima,  eonc.  e distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Villa  Garcia, 
conc.  de  Arnarante,  distr.  do  Porto. 

Cosmographia.  Descripção  do  mundo  physi- 
co;  astronomia  descriptiva.  Exposição  das  idéas 
tundamentaes  e das  noções  elementares  da  astro- 
nomia mathematiea,  da  astronomia  physica  c da 
mcchanica  celeste. 

Cosmographo.  Aquelle  que  conhece  a cosmo- 
graphia, que  d’ella  se  occupa,  praticando,  ensi- 
nando ou  escrevendo  sobre  este  assumpto.  Entre 
os  antigos  navegadores  portuguezes  houve  illus- 
trcs  cosmographos.  ||  Cosmographo-mór  do  reino; 
antigo  oflicio,  abolido  por  alvará  de  5 de  agosto 
de  177!).  As  suas  attribuições  passaram  para  a 
Academia  Real  de  Marinha,  ercada  então,  e de- 
pois para  o presidente  do  Conselho  do  Almiran- 
tado. 

Cosneira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  de  Pe- 
nalva  d’Alva,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr. 
de  Coimbra. 

Cossoaria.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Quiteria, 
de  Méca,  conc.  de  .Vlemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Cossoul  (Guilherme  Antonio).  Musico  distincto. 
N.  em  Lisboa  a 22  de  abril  de  1828,  onde  tam- 
bém falleceu  a 26  de  novembro  de  1880.  Era  fi- 
lho de  .loão  Luiz  Oliver  Cossoul,  apreciado  rabe- 
(juista,  e de  sua  mulher  I).  Maria  Gcnoveva  Vir- 
ginia  Tomassu  Cossoul,  sobrinha  do  celebre 
areonauta  Guilherme  Eugênio  Robertson.  Seu 
jiae  nasceu  em  Paris,  estudou  no  conservatorio 
d’aquella  cidade  rabeca  e violoneello,  e vindo  fi- 
.\ar  a sua  residcncia  em  Portugal,  estabeleceu  cm 
Lisboa  os  cursos  gratuitos  de  musica  pelos  me- 
thodos  Chevè  e Wilhelm,  entrou  na  orchestra  de 
S.  Carlo.s,  e foi  nomeado  musico  da  real  camara. 
Era  muito  estimado  pelo  infante  1).  .Miguel,  .a 
(]uem  serviu  como  ofiicial  de  milieias.  Sua  mãe, 
1).  Virginia  Cossoul,  também  natural  de  Paris, 
cra  grande  artista  como  tocadora  de  harpa  e de 
jiiano,  bordava  em  relevo,  dedi(;ando  se  tambem 
á pintura,  com  especialiilade  aos  retratos.  Gui- 
Iheriuc  Cossoul,  filho  de  tão  estimáveis  artistas, 
começou  auspiciosamente  a sua  carreira,  apren- 
deu musica  logo  desde  a primeira  infancia  com 
sua  mãe,  (]ue  lhe  ensinou  piano  e harpa,  tendo 
cu  j)ac  por  mc.stre  de  violoneello.  .Mais  tarde 
c.studou  harmonia  com  Santos  Pinto,  .\presen- 
ton-se  pela  primeira  vez  tocando  em  publico,  con- 
tando apenas  12  annos  de  edade,  nbim.a  recita 
dada  por  suu  pae  no  antigo  theatro  da  Rua  dos 
i.'ondcs,  cin  25  de  fevereiro  de  1810,  executando 
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um  trecho  de  musica  no  piano,  e outro  na  harpa. 
Em  25  de  março,  um  mez  depois,  repetiu  os  mes- 
mos trechos  no  theatro  de.  S.  Carlos.  Aos  14  an- 
nos, em  outubro  de  1842,  já  dirigia  a orchestra 
de  amadores  da  Assembléa  Philarmenica.  No  dia 
30  de  agosto  de  1843  entrou  para  a irmandade  de 
Santa  Cecilia,  começando  então  a sua  verdadeira 
carreira  profissional.  Foi  chamado  para  a or- 
chestra de  S.  Carlos,  como  segundo  violoneello, 
logar  que  conservou  até  1858  em  que  foi  no- 
meado maestro,  para  substituir  Vicente  Schira, 
que  tinha  tallecido.  Durante  este  tempo,  realisou 
alguns  concertos  na  Assembléa  Philarmoniea  e 
na  Academia  .Melpomenense,  onde  dirigiu  em  2 
de  novembro  de  1848  uma  abertura  da  sua  com- 
posição, e executou  com  o maestro  Daddi  um 
duetto  de  Franchome  para  violoneello  e piano. 
Vindo  a Lisboa  em  1848  o pianista  Antonio  K.on- 
tschy,  Cossoul  dedicou  lhe  outra  abertura,  que  se 
executou  no  theatro  de  D.  Maria  em  30  d’outu- 
bro  do  mesmo  anno.  N’esse  tempo  foi  nomeado 
musico  da  real  camara.  Em  março  de  1850  tocou 
a solo  em  S.  Carlos,  no  beneficio  do  Montepio 
Philarmonico,  rendendo-lhe  um  artigo  elogioso  na 
Revista  dos  espectáculos.  O theatro  do  Gymnasio 
explorava  então  a opera  cômica,  e Cossoul  quiz 
experimentar  fortuna  n’estc  campo,  compondo 
uma  opera  em  1 acto,  intitulada  A cisterna  do 
diabo,  cujo  libreto  escreveu  José  Romano,  a qual 
se  cantou  a 17  de  agosto  de  1850,  obtendo  gran- 
de SHCcesso.  Escreveu  mais  duas  operas  cômicas 
em  1 acto  para  o theatro  do  conde  de  Farrobo 
nas  Laranjeiras,  chamadas  o Arrieiro,  que  se 
cantou  em  1852;  e O visionário  do  Alemtejo,  que, 
segundo  parece,  não  chegou  a cantar  se.  A Aca- 
demia Melpomenense  realisou  um  grande  con- 
certo a 19  de  abril  de  1853  em  beneficio  dos  Asy- 
los  da  infancia,  a que  assistiu  toda  a familia  real. 
N’esse  concerto  dirigiu  a orchestra,  que  executou 
uma  symphonia  de  Mozart.  Em  maio  seguinte, 
u'uma  recita  dada  em  S.  Carlos  por  Carrara,  apre- 
sentou uma  abertura  de  Beethoven  e outra  do 
.Mozart,  executando  tambem  no  violoneello  uma 
composiyão  sua  Caprice  sur  la  Sicilienne.  Dese- 
joso de  ir  estudar  a Paris,  partia  para  aquclla  ci- 
dade em  julho  de  1853,  onde  se  demorou  até 
agosto  de  1851,  estudando  e frequentando  os  gran- 
des centros  artisticos.  Tomou  parte  na  orchestra 
da  Grande  Opera,  apresentando-se  tambem  algu- 
mas vezes  tocando  a solo.  Deu  um  concerto  no 
salão  Pleyel,  em  que  foi  muito  festejado  pela  im- 
prensa, com  especialidade  pela  France  musical  e 
Le  théatre.  Voltando  a l.,isboa,  na  epoca  em  que 
a familia  real  estava  em  Cintra,  deu  ali  um  con- 
certo, a que  a Revista  dos  espectacidos,  de  setem- 
bro de  1851,  se  refere  muito  lisongeiramente. 
Quando  D.  Pedro  V regressou  da  sua  viagem  ao 
estrangeiro  em  1855,  escreveu  Guilherme  Cos- 
soul um  grande  Te-l)eum,  que  lhe  dedicou,  a 4 vo- 
zes e grande  orchestra,  o qual  se  cantou  na  Sé  em 
14  d’agosto  do  referido  anno.  A partitura  foi  exe- 
cutada em  diversas  oceasiões  solcmnes,  o o auto- 
grapho  existe  na  Real  Ribliotheca  d’Ajuda.  Na 
acclamação  de  I).  Pedro  V,  em  1856,  tambem  se 
executou  uma  missa  da  sua  composição  a 4 vozes 
e orchestra.  N’nm  concerto  reaiisado  em  11  de 
fevereiro  d’este  anno  no  Paço  das  Necessidades, 
cm  (|ue  se  fez  ouvir  o celebre  pianista  Talberg, 
tambem  tomou  parte  Guilherme  Cossoul,  tocando 
uma  Rêverie  de  Franco  Mendes,  c a 5 de  janeiro 
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antecedente,  n’um  concerto  da  Academia  Pliilar- 
monica,  a que  assistiu  a familia  real,  cantou  uma 
Caíitata  dedicada  a el-rei  D.  Fernando.  Na  fes- 
ta de  Santa  Cecilia  em  1858,  executou-se  uma 
solemne  missa  de  Cossoul  a 4 vozes  e jirande  or- 
chestra,  dedicada  á rainha  D.  Estephania,  cujo 
autographo  também  se  guarda  na  Bibliotheca  dc 
Ajuda.  No  Casino  Lisbonense,  construido  no  lar- 
go d’Abegoaria,  organisou  uma  sociedade  de  con- 
certos populares,  em  que  tomavam  parte  impor- 
tantes artistas,  como  Augusto  Neuparth,  José 
Maria  de  Freitas,  Canougia,  Filippe  Real,  etc. 
Ü 1."  concerto  reaíisou-se  a 17  d’agosto  de  1860, 
seguindo-se  uma  serie  que  terminou  com  o 14.® 
concerto,  a 26  dc  setembro  seguinte;  em  abril  de 
1861  começou  nova  serie,  que  se  prolongou  até 
setembro;  os  concertos  effectuavam  se  regular- 
mente ás  terças  e sextas  feiras.  Em  12  de  setem- 
bro de  1860  realisou-se  um  concerto  extraordiná- 
rio em  beneficio  do  monumento  a Camões,  sendo 
n’essa  occasião  executada  pela  primeira  vez  a 
conhecida  marcha  consagrada  ao  grande  poeta. 
For  decreto  de  10  de  abril  de  1861  foi  nomeado 
professor  do  violoncello  no  Conservatorio, depois 
do  concurso  de  14  do  referido  mez  e anno  a que 
se  havia  apresentado.  Em  outubro  de  1861  a co- 
lonia  italiana  mandou  celebrar  solemnes  exeqtiias 
pelo  conde  Cavour;  a parte  musical  foi  desempe- 
nhada por  todos  os  cantores  e a orchcstra  de  S. 
Carlos,  dirigidos  por  Cossoul,  que  para  essa  so- 
lemnidade  escreveu  alguns  trechos.  Em  1863  es- 
teve em  Londres,  fazendo-se  ouvir  tocando  a solo 
no  Palacio  de  Crystal.  Regressando  a Lisboa  foi 
nomeado  director  da  escola  de  musica  no  Conser- 
vatorio, logar  em  que  prestou  os  melhores  servi- 
ços. Em  1864  associou-se  com  Guilherme  Limae 
Campos  Valdez  para  tomarem  a empresa  do 
theatro  de  S.  Carlos.  A gerencia  d’esta  empresa 
tornou-se  notável,  seb  o ponto  de  vista  artistico, 
principalmente  pela  influencia  de  Guilherme  Cos- 
soul, que  empregava  todos  os  esforços,  para  que 
as  obras  de  maior  valor  se  apresentasein  cuida- 
dosamente ensaiadas.  A doença  começou  a mi- 
nal-o  pelo  anno  de  1869,  fazendo  o pouco  a pouco 
perder  a actividade  nos  trabalhos  artisticos,  até 
que  o inutilisou  eompletamente,  softreudo  prolon- 
gados dias  de  martyrio  com  a maior  resignação. 
Cossoul  tinha-se  também  dedicado  apaixonada- 
mente aos  serviços  dos  incêndios  como  bombeiro 
voluntário;  estava  sempre  prompto  a acudir  aos 
fogos,  estivesse  onde  estivesse ; foi  o iniciador  e 
o fundador  da  associação  dos  bombeiros  voluntá- 
rios. Esta  dedicação  concorreu  muito  para  a 
doença  que  lhe  terminou  a existência.  Em  1872 
dissolveu-se  a empresa  de  S.  Carlos,  continuando 
Cossoul  ainda  a figurar  nos  elencos  como  maes- 
tro até  1878,  mas  pouco  serviço  já  podia  prestar, 
e no  ultimo  anno  apenas  se  sentou  quatro  vezes 
na  cadeira  da  regencia.  O seu  funeral  foi  irnpo- 
nentissimo.  Grande  quantidade  de  pessoas  de  to- 
das as  classes  da  sociedade  acompanharam  a pé 
0 féretro,  -que  era  conduzido  sobre  uma  carreta 
dc  bombeiros;  no  cortejo  encorporaram-se  todos 
os  músicos  de  Lisboa,  todos  os  artistas  e empre- 
gados do  theatro  de  S.  C.arlos,  artistas  de  todos 
os  theatros,  deputações  de  diversas  sociedades, 
alumnos  e professores  do  Conservatorio,  corpora- 
ções de  bombeiros  voluntários  e municipaes  de 
Lisboa,  Belem,  Olivaes  e do  Porto;  as  bandas  re- 
gimcntacs  da  guarnição  de  Lisboa  e da  armada; 


a camara  municipal,  jornalistas,  etc.  Um  mez  de- 
pois mandou  a Associação  Musical  24  do  julho 
celebrar  na  egreja  dos  Martyres  solemnes  exe- 
t|uias,  em  que  tomaram  parte  os  principaes  ar- 
tistas. A obra  de  Guilherme  Cossoul,  eomo  com- 
positor, é considerável.  No  Diccionario  hiogra- 
phico  de  músicos  portuguezes,  dc  Ernesto  Vieira, 
1.®  vol.  pag.  309  e seguintes,  vem  publicado  um 
minucioso  catalogo  das  suas  composições. 

Cossourado.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  c com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb. 
de  Braga  ; 823  hab.  e 202  fog.  A egreja  parochial 
d’esta  freg.  dista  13  k.  da  séde  do  conc.  e está  si- 
tuada muito  proximo  do  rio  Neiva.  Chamava-se 
antigamente  a esta  freguezia,  Courado.  Era  com- 
menda  da  ordem  de  Christo,  sendo  seus  coinmen- 
dadores  e donatários  os  condes  de  Villa  Flôr,  que 
apresentavam  o reitor,  o qual  tinha  KXlííOf  0 réis. 
A terra  é fértil  e pertetice  á 3."  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  esn  Vian- 
na  do  Castello.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga  ; 
455  hab  e 123  fog.  Tem  ese.  do  sexo  inasc.  A 
pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  em 
terreno  montuoso  e pouco  fértil,  proximo  do  rio 
Coura.  No  alto  d’um  monte,  acima  da  egreja  ma- 
triz, ha  vestigios  d’um  vasto  edificio,  que  parece 
ter  sido  castello.  A este  sitio  dão  o nome  de  Ci- 
dade Segundo  a tradição,  existiu  effectivamente 
aqui  a cidade  Arnoia,  que  outros  dizem  chamar- 
se  Cauca.  Cossourado  pertence  á 3.' div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna 
do  Castello. 

Costa.  Familia  antiga  e nobre,  do  tempo  de 
D.  Aftonso  Henriques,  que  tem  o seu  solar  em 
Guimarães.  Villas  Boas,  na  Nobiliarchia  Portu- 
gueza^  pag.  266  da  edição  de  1676,  já  tantas  ve- 
zes citada,  diz  que  lhe  parece  ser  o solar  na  villa 
da  Costa,  na  comarca  de  Esgueira  ; tem  as  casas 
do  conde  de  Soure,  do  senhor  de  Panças,  e d’ou- 
tros  morgados.  As  armas  são,  em  campo  vermelho 
seis  costas  de  prata,  postas  em  3 faxas  ; o tim- 
bre, duas  costas  em  aspa,  atadas  com  uma  fita 
vermelha.  O cardeal  d’Alpedrinha,  I).  Jorge  da 
Costa,  para  memória  da  infanta  D.  Catharina,  ir- 
mã de  D.  Aftonso  V,  a quem  devia  o principio  de 
suas  grandes  fortunas,  trazia  o escudo  partido  em 
pala,  tendo  a primeira,  em  campo  azul  uma  roda 
de  navalhas  de  ouro  de  Santa  Catharina  martj’!-, 
com  as  navalhas  de  prata,  e na  segunda  as  refe- 
ridas armas  dos  Costas. 

Costa  {Adolpho  Manuel  Victorio  da).  Formado 
na  faculdade  de  Philosophia  pela  Universidade 
de  Coimbra,  etc.  N.  em  Soure  a 5 de  junho  de 
1808,  fal.  no  Rio  de  Janeiro,  a 17  de  maio  de 
1878.  Era  filho  do  dr.  Emygdio  Manuel  Victorio 
da  Costa,  c dc  sua  mulher,  D.  Joanna  Guilher- 
mina  de  Azevedo  Feio.  Havia-lhe  sido  conferido 
0 grau  de  licenceado,  e estava  para  receber  o ca- 
pello  de  doutor,  em  1831,  quando  o governo  do 
infante  U.  Miguel  mandou  fechara  Universidade. 
Pouco  depois  de  terminada  a guerra,  em  que 
combateu  em  defeza  do  partido  absolutista,  par- 
tiu para  Paris,  onde  viveu  até  1839,  dando  lições 
de  humanidades,  e seguindo  conjuntamente  o 
curso  de  medicina,  de  que  já  estudara  alguns  an- 
nos  em  Coimbra,  chegou  a ser  graduado  em  dou- 
tor -pela  faculdade  de  Paris.  Assim  habilitado, 
passou  ao  Rio  de  Janeiro  no  referido  anno  de 
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1839,  onde  estabeleceu  em  janeiro  de  1840  o col- 
Icgio  Victorio,  que  se  tornou  muito  conhecido  e 
acreditado,  e do  qual  foi  director.  N’este  collegio 
receberam  educação  gratuitaincnte  um  grande 
numero  de  alumnos,  em  (jue  se  contaram  os  filhos 
de  viuvas  de  oHiciaes  mortos  na  guerra  do  Para- 
guay.  Adolpho  Victorio  da  Costa  não  voltou  mais 
a Portugal ; o imperador  dp  Hrazil  agraciou  o 
com  a commenda  da  ordem  da  liosa  e com  o ti- 
tulo de  conselho.  A sua  morte  foi  muito  sentida, 
c todas  as  associações  litterarias  do  Hrazil  lhe 
prestaram  saudosas  homenagens. Publicou  em  1855 
no  Kio  de  Janeiro  : Apontamentos  sobre  a cholera- 
morbus  epidemica  na  sua  invasão  em  Portugal, 
pelo  fallecido  dr.  Emygdio  Manuel  Victorio  da 
Costa,  coordenados  por  seu  filho. . . com  um  proe- 
mio  em  que  se  trata  amplamente  o genero  d'esta pa- 
lavra. No  referido  proernio  e.xpõe  o seu  autor,  e 
sustenta  com  razões  de  congruência  apoiadas  em 
boas  autoridades,  que  o vocábulo  cholera-morbus 
é do  genero  feminino,  reprovando  a opinião  do 
que,  á imitação  dos  francezes,  teein  pretendido 
fazel-o  masculino. 

Costa  (Afionso  da).  Jesuita.  N.  em  Faro  nos 
fins  do  século  xvii,  e entrando  na  Companhia  de 
Jesus  passou  ã índia  como  missionário.  Escreveu 
um  Methodo  de  bem  viver,  itinerário  christão,  que 
se  publicou  em  1716. 

Costa  (A  fonso  Augusto  da).  Doutor  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  advogado,  profes- 
sor, etc.  N.  em  Ceia  a 6 de  março  de  1871.  E’  fi- 
lho de  Sebastião  Fernandes  da  Costa.  Matricu- 
lou-se na  Universidade  no  anno  lectivo  de  1888- 
1889,  e concluiu  a sua  formatura  em  1894.  Foi 
premiado  nos  4.®  e 5.®  annos  de  Direito,  tomou 
grau  de  licenceado  em  17  de  janeiro  de  1895, 
fez  acto  de  conclusões  magnas  em  24  e 25  de 
maio  do  mesmo  anno,  e doutorou-se  em  9 de  ju- 
nho ainda  em  1895.  O seu  primeiro  despacho  para 
o magistério  foi  em  abril  de  1896,  e em  agosto  de 
1900  foi  nomeado  cathedratico.  O dr.  Afionso  Cos- 
ta, nome  por  que  é mais  vulgarmente  conhecido, 
era  considerado  como  um  dos  acadêmicos  mais  no- 
táveis do  seu  curso,  e,  quando  nomeado  lente,  era 
o mais  novo  de  todo  o corpo  cathedratico.  No 
exercicio  da  advocacia  revelou-se  sempre  como  um 
dos  mais  brilhantes  ornamentos  do  fôro  portuguez 
moderno.  Também  se  tem  distinguido  pelas  suas 
idéas  politicas  avançadas;  em  1897,  no  Porto,  foi 
um  dos  homens  que  saíram  a campo  a protestar 
contra  o plano  do  governo  progressista  da  aliena- 
ção^das  linhas  ferreas  do  Estado.  No  comicio  que 
então  se  realisou  em  13  de  junho  na  rua  do  Hom- 
jardim,  foi  o dr.  Afionso  Costa  um  dos  oradores 
mais  fluentes,  apresentando-se  pela  primeira  vez 
puhlicamente  ao  povo  do  Porto  ; e fôram  tão  con- 
vincentes as  suas  palavras,  que  desde  logo  ficou 
considerado  um  dos  mais  valiosos  vultos  do  par- 
tido republicano.  N’outros  comicios  que  se  reali- 
saram  seguidamente  na  mesma  cidade,  também 
0 dr.  Afionso  Costa  tomou  parte,  sendo  os  seus 
discursos  sempre  ouvidos  com  o maior  interesse 
e attenção.  (Juando  a peste  bubônica  se  declarou 
no  Porto,  no  verão  de  1899,  o regimen  excepcio- 
nal das  medidas  preventivas  a que  a cidade  foi 
submettida  por  ordem  do  governo  progressista, 
determinou  contra  elle  o descontentamento  geral 
da  população.  Aproximavam-se  as  eleições  de  de- 
])utados,  e o partido  republicano  do  Porto  apre- 
sentou as  candidaturas  do  dr.  Allonso  Costa,  de 
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Xavier  Esteves  e (je  Paulo  Falcão.  As  eleições 
realisaram-se  a 16  de  novembro,  e depois  de 
grandes  luetas  entre  monarchicos  e republicanos, 
ficaram  eleitos  os  tres  candidatos  apresentados, 
mas  o governo  conseguiu  que  esta  eleição  fôsse 
annulada  arbitrariamente,  no  tribunal  de  verifi- 
cação de  poderes.  Este  tacto  ainda  exaltou  mais 
os  ânimos,  incitando-os  a novas  luetas.  Em  21  de 
janeiro  de  1900  saiu  o primeiro  numero  do  jor- 
nal republicano  O Norte,  e os  tres  candidatos 
eram  novamente  apresentados  ao  suffragio  dos 
eleitores  independentes,  como  o haviam  sido  an- 
teriormente na  Voz  Publica.  O acto  eleitoral  rea- 
lisou-se  a 18  de  fevereiro  seguinte,  e a despeito 
de  todas  as  pressões,  o Porto  tornou  a eleger  os 
tres  depatados  republicanos,  facto  que  em  todo  o 
paiz  causou  a maior  impressão.  O dr.  Affonso 
Costa  apresentou-se  na  camara  respectiva  como 
distincto  parlamentar,  e como  um  dos  mais  temi- 
veis  inimigos  das  instituições  monarchicas.  Ora- 
dor fluente,  os  seus  discursos  eram  calorosamcnte 
escutados.  Caindo  o ministério  progressista,  e 
subindo  ao  poder  o partido  regenerador,  procc- 
deu-se  á eleição  de  deputados  era  25  de  novem- 
bro do  referido  anno  de  1900,  e o partido  republi- 
cano apresentou  novamente  os  tres  candidatos, 
mas  d’esta  vez  não  fôram  reeleitos.  O dr.  Affon- 
so  Costa  tem  vastos  trabalhos  encetados  na  re- 
gência das  tres  cadeiras  da  faculdade  de  Direi- 
to, e alguns  d’elles  jã  coucluidos,  como  o Direito 
civil,  1896  ; Economia  Politien,  1896-1898;  Orga- 
nisação  judiciaria,  1897-1901 ; dissertação  para 
licenceado  : Do  serviço  de  peritos  no  processo  cri- 
minal : legislação  portugueza,  critica  e reforma;  c 
a dissertação  para  these,  conclusões  magnas,  A 
Egreja  e a questão  social. 

Gosta  (Agostinho  da).  Eremita  de  Santo  Agos- 
tinho. N.  na  villa  de  Mello,  da  provinda  da  Hei- 
ra  em  1642,  e fal.  em  25  de  abril  de  1691.  Foi 
lente  de  Theologia,  e apreciado  moralista.  Deixou 
impressos  uns  Discursos  moraes,  e vários  sermões. 

Costa  (D.  Álvaro  da).  Camareiro  e armador- 
mór  d’cl-rei  D.  Manuel.  Vivendo  em  intimidade 
com  este  monarcha,  foi  por  elle  nomeado  embai- 
xador encarregado  de  negociar  o seu  casamento 
com  a infanta  de  Hespanha,  D.  Leonor,  fiHia  de 
Filippe  I,  de  Castella. 

Costa  (D.  Álvaro  da).  Fidalgo  que  viveu  no 
principio  do  século  xvit,  serviu  na  índia,  e veiu 
á Europa  atravessando  a Pérsia  e a Turquia  da 
Asia,  e escreveu  a relação  da  sua  viagem,  com  o 
seguinte  titulo  : Tratado  da  viagem  que  fez  da  ín- 
dia Oriental  á Europa  nos  annos  de  1610  e 1611, 
por  via  da  Pérsia  e Turquia,  com  particidar  re- 
lação de  toda  a Terra  Santa,  e da  cidade  de  Je- 
rusalém, etc.  Na  Hibliotbeca  de  Evora  existe  um 
códice  manuscripto,  que  se  julga  ser  o proprio 
original  d’esta  obra  ; em  1850,  segundo  consta, 
pensou-se  no  Porto  em  a publicar,  servindo  para 
isso  uma  copia  do  original,  existente  na  Hiblio- 
tlieca  do  Porto,  mas,  parece,  que  não  foi  a effeito. 

Costa  (D.  Álvaro  da),  lloutor  em  Theologia 
pela  Universidade  de  Coimbra ; foi  collegial  do 
Collegio  de  S.  Paulo,  deputado  do  Santo  OfBcio, 
reitor  da  Universidade,  logar  para  que  foi  no- 
meado a 28  de  maio  de  1633,  e que  exerceu  atô  2 
de  outubro  de  1637;  capellão-mór  de  Filippe  111, 
de  Portugal,  e de  D.  João  IV'.  Este  monarcha  o 
nomeou  bispo  de  V'izeu,  não  chegando,  porem,  a 
ser  confirmada  a eleição. 
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Costa  {Padre  Amador  da).  Jesiiita.  Missionou 
no  Japão,  e cm  lõr)?  mandou  uma  carta  aos  pa- 
dres da  sua  ordem,  quo  foi  impressa  cm  Evora  em 
1597. 

Costa  (André  da).  Compositor  de  musica.  O seu 
nome  figura  n’um  documento  e.\istente  no  cartó- 
rio da  irmandade  de  Santa  Cecilia,  com  a data 
de  11  de  outubro  de  1701.  Na  Hibliotheca  Na- 
cional, collecçào  pombalina  códice  82,  e.xiste  um 
pequeno  livro  manuscripto  de  musica  para  canto 
a uma  voz  só  c acompanhamento  de  bai.xo  cifra- 
do, contendo,  entre  outras,  duas  cantatas  de  An- 
dré da  Costa,  sendo  a primeira  cm  honra  de  D. 
Maria  Anna  de  Áustria,  noiva  de  D.  João  V,  cujo 
casamento  se  realisou  em  27  de  outubro  de  1708. 
Compoz  também  um  villancico  para  as  matinas 
da  festa  de  Santa  Cccilia,  rcalisada  em  1721,  e 
outro  para  as  matinas  de  S.  Vicente,  em  1722. 
Iguoram-se  as  datas  do  nascimento  e do  falleci- 
mento. 

Costa  {Fr.  André  da).  Religioso  da  ordem  da 
Trindade.  P2ra  natural  de  Lisboa,  e fal.  repenti- 
namente em  6 de  julho  de  11585.  Eoi  admittido  no 
convento  da  Trindade  pelo  seu  mérito  de,  harpis- 
ta e de  compositor  de  musica,  recebendo  o habi- 
to em  3 de  agosto  de  1G50.  í*ertenceu  depois  á 
capella  real  nos  reinados  de  I).  Aftbnso  VI  c de 
I).  Pedro  II,  que  muito  o estimavam.  Na  Hiblio- 
theca real  de  musica,  dizem  e.xistirumas  10  com- 
posições suas,  de  musica  sacra  e villancicos. 

Costa  (Antonio  da).  Mais  conhecido  pelo  Ah- 
hade  Costa.  Segundo  se  julga,  nasceu  no  Porto  em 
1714,  e parece  (pie  vivia  ainda  em  1790.  Apezar 
de  ter  feito  estudos  theologicos  preparando-se 
para  seguir  a carreira  eccKsiastica,  pronunciou- 
se  pelas  doutrinas  dos  encyclopedistas,  que  esta- 
vam então  abalando  muitos  cs])iritos,  e viu-se 
por  isso  obrigado  a emigrar.  Depois  d’uma  via- 
gem aventureira  a pé  c sem  recursos,  atravez  a 
llespanha  e a França,  chegou  a Roma  em  1750, 
onde  viveu  algUns  aunos;  mais  tarde  passou  a 
Veneza,  estabelecendo-se  por  fim  em  Vienna 
d'Austria,  onde  teve  grande  protecção  do  duque 
de  Lafòes,  I).  João  de  Hragança.  Tinha  um  ca- 
racter muito  excêntrico  e altivo,  e viveu  sempre 
pobremente.  Cultivava  muito  a musica,  sendo 
compositor,  violinista  e guitarrista.  O seu  mere- 
cimento como  musico  foi  attestado  pelo  escriptor 
inglez  Charles  Hurney,  que  lhe  teceu  grandes 
elogios  na  sua  obra  sobre  o estado  da  musica  na 
Allemanha.  O abbade  Costa  foi  apresentado  a 
Hurney  pelo  duque  de  Lafões,  n’um  sarau  em 
casa  do  embaixador  inglez,  lord  Stonnont,  onde 
SC  reunira  a maior  parte  da  alta  nobreza  vien- 
nense,  e onde  também  se  encontrava  o grande 
compositor  Gluck.  Ali  se  fez  ouvir  na  viola  n’uns 
trechos  de  sua  composição,  e n’um  duetto  de  vio- 
lino com  0 violinista  allemão  Startzcl,  também 
composto  por  clle.  Passados  dias  o abbade  pediu 
a Hurney  para  o ouvir  com  mais  socego  em  sua 
casa,  ao  que  este  accedeu.  D’ahi  por  diante  tor- 
naram-se amigos  e companheiros.  Hurney  compa- 
rava 0 abbade  Costa  a Jaeques  Rousseau,  pelo 
seu  caracter  independente  e philosophico,  achan- 
do-lhe, porém,  mais  originalidade.  Em  Roma  e 
em  Vienna  escreveu  umas  cartas  muito  curiosas, 
que  se  publicaram  no  Porto  em  1878,  annotadas 
e precedidas  d’um  ensaio  biographieo  por  .Joa- 
quim de  Vasc'>ncellos. 

Costa  (Padre  Antonio  da).  Jesuita,  mestre  de 
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cerimonias  na  capella  real.  Partiu  para  o Oriente 
a 15  de  março  de  155(5  com  o patriarcha  da 
Ethio])ia  João  Nunes  Harreto,  e nV.ssas  regiõe.s 
se  empregou  22  annos  em  missões.  Foi  reitor  dos 
collegios  de  B Paulo  de  Gõa,  Haçaim  e Margão. 
Deixou  inéditas  algumas  obras,  e falleceu  em 
Gõa  em  1578. 

Costa  (Padre  Antoiiin  da).  .Jesuita  no  collegio 
da  cidade  da  Hahia,  lente  de  Tiieologia  Moral. 
Escreveu  : Sermão  nas  snmj>tuosa.<i  exeqtiias  do  se- 
reníssimo senhor  1).  João  V,  celebradas  na  ee/reja 
[ da  Misericórdia  da  cidade  da  Bahia  a 22  de  de- 
■ zemhro  dc  17ôO,  Lisboa,  1753. 

Costa  (1).  Antonio  da).  V.  Sousa  de  Macedo 
(D.  Antonio  da  Costa  de). 

Costa  (Antonio  Cândido  da).  General  dc  divi- 
são. N.  a 12  de  outubro  de  1835.  Perteneia  :l  ar- 
ma de  artilharia,  na  qual  assentara  praça  a 8 
d’agosto  de  1.S51  tendo  19  annos  de  edade,  e con- 
cluiu o curso  resi)cctivo  com  grande  aproveita- 
mento, saindo  alferes  em  7 de  dezembro  de  1858, 
tenente  em  29  de  dezembro  de  18(50,  capitão  em 
1 de  agosto  de  1864,  major  em  1 de  dezembro  de, 
1875,  tenente-coronel  em  4 de  agosto  de  18.SO, 
coronel  em  9 d’abril  de  1886,  general  de  brigada 
em  30  de  dezembro  de  1893  e general  dc  divisão 
em  7 de  janeiro  de  1898,  tendo  n'este  posto  sido 
attingido  pelo  limite  de  edade  a 12  de  outubro 
de  1905  e fallecendo  a 10  de  novembro.  Durante 
mais  de  50  annos  de  serviço  activo  foi  cm  arti- 
lharia que  passou  quasi  toda  a sua  carreira  até 
general  de  divisão.  Desde  alferes  até  tenente- 
coronel  serviu  no  regimento  1;  em  tenente-co- 
ronel esteve  no  3 e na  iuspecção  do  material  dc 
guerra  da  divisão  de  Vizeu;  como  coronel  com- 
mandou  os  regimentos  3 e 5 e interinamente  o 1; 
e em  general  dc  brigada,  depois  de  ter  exercido 
0 logar  de  2."  commandante  da  3.*  divisão  no  Por- 
to, foi  nomeado  director  geral  de  artilharia,  logar 
que  desempenhou  até  á sua  promoção  a general 
(ie  divisão.  Nesse  posto  o general  Costa  foi  com- 
mandar  al.'’  divisão  em  Evora  e mais  tarde  a 2.* 
em  Vizeu,  d’onde  regressou  por  ter  passado  ã re- 
serva. Dii  igiu  a primeira  manobra  de  ([uadros  que 
houve  entre  nós,  e tomou  parte  como  eornman- 
dante  de  uma  das  brigadas  nas  manobras,  ejue  ha 
annos  se  realisaram  no  Minho.  Em  todas  essas 
commissões  deixou  assignalado  o seu  nome.  Na 
direcção  geral  da  arma  prestou  ao  general  Cas- 
telbranco  todo  o auxilio  e valimento  para  a am- 
pliação e transforuiação  do  Museu  dc  Artilha- 
ria, onde  o seu  retrato  figura,  entre  os  mais  be- 
neméritos dos  seus  organisadores.  Quando  com- 
mandou  artilharia  3,  cl-rci  agraciou-o  com  as 
honras  de  seu  ajudante  de  campo  c mais  tarde 
conferiu-lhe  a grã-cruz  da  ordem  de  Aviz,  ordem 
de  que  já  era  commendador  e ofiicial,  únicas 
condecorações  que  possuia,  pois  nunca  requereu  as 
outras  a que  tinha  direito.  Foi  deputado  ás  cor- 
tes pelo  circulo  de  Ponta  Delgada,  a instancias 
do  sr.  conselheiro  João  Franco,  então  ministro 
do  reino. 

Costa  (Antomo  Carvalho  da).  Presbytero  se- 
cular. N.  em  Lisboa  a 20  d’abiil  de  1650,  e fal.  a 
27  de  novembro  de  1715.  Foi  homem  dotado  dc 
muito  talento,  de  grande  amor  ao  estudo,  empre- 
gando boa  parte  da  vida  e da  fortuna,  que  pos- 
suia, em  se  instruir  nas  sciencias  mathematicas, 
e principalmcnte  na  historia  e topographia  do 
paiz.  Escreveu  : Choroefraphia  Portngueza  e.  des- 
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cri})(;ão  lopngraphica  do  famoso  reino  de  Port  ugal, 
com  as  noticias  das  fundações  das  cidades,  villas  e 
lagares  gne  contém  ; varões  illusires ; genealogias 
das  famílias  nobres;  fundações  de  conventos,  cata- 
logas dos  bispos ; antiguidades  ; maravilhas  da  na- 
tureza, e outras  curiosas  observações ; tomo  i,  ofe- 
recido a Kl  Jtei  D.  Pedro  II,  Lisboa,  17U6  ; tomo 
II,  oferecido  a El-Iín  I).  João  V,  Lisboa,  1708; 
tomo  III,  oferecido  á Se7diora  D.  Maria  Anna  de 
Áustria,  liainha  de  Portugal,  Lisboa,  1712  ; Com- 
pendio  geographico,  dividido  em  tres  tratados,  l.” 
da  projeeção  das  espheras  cm  plano,  construcção 
de  mappas,  e fabrica  das  cartas  hydrographicas ; 
2°  da  hydrographia  dos  mares ; 5.“  da  descripção 
geographica  das  terras,  Lisboa,  1686 ; Via  astro- 
nômica, etc.,  Lisboa,  lb77  ; Astronomia  Methodica 
distribuída  em  tres  tratados:  o 1°  tratado,  do  Sol; 
o 2.°  da  Lua;  o 3°  dos  mais  Planetas,  Lisboa, 
1G83  ; Tratado  compendioso  da  fabrica  e uso  dos 
rclogios  do  sol,  dividido  em  quatro  secções,  etc , 
I..isboa,  1()78.  Barbosa  Machado  attribue  ao  pa- 
dre Carvalho  da  Costa  a composição  de  Prognósti- 
cos, (jue  diz  ter-se  piiblicailo  com  outro  nome 
desde  1684  até  1701. 

Costa  (Antonio  Correia  da).  Mathematico  e 
musico,  natural  de  Villa  Viçosa,  que  viajou  pela 
Italia  e Flandres,  voltando  para  Portugal  em 
1617.  Nada  mais  se  sabe  a seu  respeito. 

Costa  (Antonio  Felix  da).  Pintor  d’arte.  En-  | 
troii  para  a Academia  das  Bellas  Artes  em  outu- 
bro de  1860,  sendo  premiado  em  todos  os  concur- 
sos annuaes.  Cultiva  diflérentes  geiieros  de  pin- 
tura, mas  o gencro  a que  mais  se  tem  dedicado 
é of  retratos.  São  numerosos  os  seus  trabalhos, 
entre  os  quaes  se  contam  o retrato  de  Sua  Ma- 
gestade  El-Kei  Senhor  D.  Carlos  na  sala  da  ca- 
mara  dos  pares,  o de  D.  Luiz  I e o de  el-rei  1). 
Carlos  nas  provincias  ultramarinas;  retratos  dos 
nossos  principaes  estadistas,  como  o de  Fontes 
Pereira  dc  Mello,  duque  d’Avila  e Bolama  na 
sala  das  sessões  do  Banco  Hypotheeario;  o de  j 
Antonio  Augusto  d’Aguiar  na  Escola  Marquez  de 
Pombal,  otíerta  feita  pelo  artista,  e que  lhe  valeu 
a mercê  do  liabito  de  N.  S.*  da  Conceição.  Na  ex- 
posição industrial  da  Avenida  da  Liberdade  ein 
1888,  figurou  com  os  retratos  de  sua  filha  Alice, 
entao  ainda  creança,  e o de  José  Maria  Pereira 
Sênior,  dois  bellos  trabalhos.  No  Salon  de  Paris, 
em  188Í),  também  expoz  um  retrato,  de  tamanho 
natural  c de  corpo  inteiro,  do  filho  de  Ricardo 
Loureiro,  trabalho  (pie  mereceu  a critica  dos  es- 
criptores  distinctos,  e que  foi  muito  apreciado,  e 
considerado  como  digno  de  figurar  ao  lado  dos 
trabalhos  mais  notáveis  de  artistas  estrangeiros- 
São  seus  os  retratos  dc  cl-rci  I).  Luiz  1,  que  se 
V(;  na  sala  da  direcção  do  Albergue  Nocturno,  c 
o do  commcndador  Vieira  da  Silva  na  da  Bene- 
ficência Brazileira.  No  consulado  geral  do  Bra- 
zil  existe  outro  trabalho,  que  é o retrato  do  an- 
tigo  presidente  da  Republica  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil  Deodoro  da  Fonseca.  Para  o Bra- 
zil  também  tem  ido  alguns  retratos  devidos  aos 
seus  pincéis.  O sr.  Antonio  Felix  da  Costa  é so- 
cio  benemerito  da  Beneficencia  Brazileira,  pela 
forma  generosa  e bizarra  eom  que  executou  os 
retimtos  dos  fundadores  barão  de  Santo  Angelo  e 
b.arão  de  Japurã,  e.  dos  beneméritos  Antonio  (Jo- 
diuho  e marquez  de  Franco  e Almodovar,  olVere  • 
eendo-os  ;’u|uella  instituição  de  caridade.  Egual- 
inenfe  é socio  da  Real  Associação  dos  Archite- 
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ctos  c Archcologos  em  homenagem  ao  seu  magni- 
fico retrato  cb:  Possidonio  da  Silva.  Nas  differen- 
tes  exposições  a que  tem  concorrido,  tem  obtido 
boiirosos  dijilomas,  que  muito  attestam  o seu 
mérito  artistico.  O sr.  Antonio  Felix  da  Costa 
é irmão  do  sr.  José  Felix  da  Costa,  bemquisto 
commerciantc  e antigo  director  da  Companhia  de 
Seguros  Fidelidade  e do  Banco  dc  Portugal. 

Costa  (Atdonio  Francisco  da).  Cirurgião  da 
Casa  Real.  Era  natural  do  Couto  de  Tibães,  fal. 
em  17‘J3.  Foi  familiar  do  Santo  OfRcio,  e muito 
versado  na  lingiia  franceza.  Escreveu  : Tratado 
das  mais  frequentes  enfermidades  e dos  remedios 
mais  proprios  para  as  curar,  traduzido  de  Mr. 
Adriano  Ilelvecio,  Lisboa,  1747  ; Algebrista  per- 
I feito,  ou  modo  de  praticar  exactamente  as  opera- 
I ções  de  Álgebra  tocantes  á cura  das  deslocações  e 
j fracturas  do  corpo  Immano,  Lisboa,  1764  ; Verda- 
deira exposição  histórica,  cirúrgica  e anatômica  do 
I moderno  successo  de  um  doente  ofendido  d'uma  fe- 
rida de  peito,  Lisboa,  1749  ; Diário  christão  san- 
tificado pela  oração,  etc.,  Lisboa,  1748. 

Costa  (Antonio  Francisco  da).  Coronel  dc  ca- 
vallaria,  ajudante  dc  campo  de  Sua  Magestade 
El-Rei,  preceptor  militar  de  Suas  Altezas  Reaes. 
N.  em  Lisboa  a 25  de  maio  dc  1870  ; assentou 
praça  no  regimento  de  cavallaria  n.”  2,  laiiceiros 
da  rainha,  em  3 de  setembro  de  1867  ; estudou  o 
curso  da  arma  a que  pertence,  sendo  promovido 
a alferes  em  21  de  janeiro  de  1873,  a tenente  em 
8 d’agosto  de  1877,  a capitão  a 31  de  outubro  dc 
1881,  a major  cm  4 de  agosto  de  1891,  a tenente- 
coronel  a 29  de  setembro  de  1897,  e a coronel  a 
30  dc  setembro  de  1902.  Está  actualmente  ser- 
vindo no  Estado  Maior.  Foi  governador  dc  Ti- 
mor em  1887.  Tem  desempenhado  as  seguin- 
tes commi.ssões  : ajudante  de  campo  do  general 
commandante  da  1.*  divisão  militar,  visconde  de 
Sagres  ; ajudante  da  brigada  de  cavallaria  com- 
mandada  pelo  infante  D.  Augusto;  official  ás  or- 
dens d’El-Rei  1).  Luiz  I ; destacado  para  o ser- 
viço do  conde  de  Paris,  por  oceasião  do  casa- 
mento de  El-Rei  Senhor  1).  Carlos  com  a rainha 
Senhora  I).  Amélia,  em  1886  ; destacado  para  o 
serviço  do  senhor  infante  D.  Aflbnso,  etc.  E’ com- 
mcndador da  ordem  d’Aviz,  oflicial  da  mesma  or- 
dem c da  de  N.  S.*  da  Conceição,  oflicial  de  1 * 
classe  da  ordem  de  Ernesto  Pio  de  Saxonia,  ofli- 
cial dc  S.  Mauricio  e de  S.  Lazaro ; cavalleiio 
da  ordem  de  Izabcl  a ('atholica;  cruz  de  2.*  clas- 
se da  ordem  do  Mérito  .Militar,  de  Hespanha.  Em 
1891  foi  um  dos  representantes  de  Portugal  no 
funeral  do  lircsidente  da  republica  franceza  Sadí 
Carnot,  íealisado  cm  Paris  no  mez  de  julho. 

Costa  (Antonio  Joaquim  Farto  da).  Cirurgião 
pela  escola  do  Lisboa.  N.  em  Arraiolíos  cm  18<t9, 
fal  em  Li.sboa,  victima  da  febre  amarclla  em  21 
de  outubro  de  1857.  Foi  admittido  no  hospital  de 
S-  José  como  ajudante  supra  das  enfermarias,  em 
14  de  fevereiro  de  1832,  e nomeado  cirurgião  su- 
pra do  banco  em  1833,  extraordinário  em  21  de 
outubro  dc  1834,  director  do  banco  em  1 de  ju- 
nho de  1847  e cirurgião  efleclivo  em  27  dc  no- 
vembro de  1819.  Publicou  a sua  these  inaugural 
sobre  lithotricia  defendida  em  1822,  e uma  me- 
mória sobre  a prostituição  no  jornal  da  Sociedade 
das  Scicncias  Medicas  de  Lisboa,  em  1836. 

Costa  (Antonio  .losr  da).  Pintor  muito  apre- 
ciado. N.  no  Porto  cm  1810.  Matriculou-so  na 
Academia  Portuense  de  Bellas  Artes,  e comple- 
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tou  com  distiucçiio  o curso  dc  dcsciili  > liistorico 
cm  1858,  c 0 do  pintura  histórica  em  1SÜ2.  No 
anuo  seguiute  coucorrcu  ao  prêmio  dc  jiintura 
histórica,  c obteve  o primeiro  prêmio  por  unani- 
midade em  sessão  de  conferencia  geral.  Frequen- 
tou os  dois  primeiros  annos  de  cscuiptura  e o pri- 
meiro de  architectura  civil.  Fez  exame  do  pers- 
pectiva e de  anatomia  artistica,  e foi  plenamentc 
r.pprovado  em  sessão  de  31  de  agosto  de  1851. 
liepois  d’estes  estudos  tornou-se  muito  conhecido 
por  vários  retratos  de  mérito  comprovado,  dedi 
cando  se  mais  tarde  ao  gencro  de  paizagem,  flò- 
res  c fruetas,  em  que  muito  se  tem  evidenciado. 

Costa  (Antonio  Julião  da).  ll'cstc  diplomata 
apenas  se  sabe  que  foi  nosso  cônsul  em  Liverpool 
cm  1819,  onde  publicou  o seguinte,  traduzido  do 
inglcz  : Alleii  Park,  Systema  de  Lei  sobre  seyuros 
marilimos,  traduzido  da7.‘  edição.,  1821,  2 tomos; 
Charles  Abbot,  Tratado  das  Leis  relativas  a na- 
vios mercantes  e marinheiros,  1819  ; Stevens,  En 
saio  sobre  avarias,  1824  ; O Subalterno,  1830 ; 
trata  das  operações  e succcssos  militares  na 
guerra  peninsular  ; Narrativa  da  passayem  do 
Pacifico  ao  Atlan  ico  atravez  dos  Andes,  nas 
provindas  do  norte  do  Peru,  e descendo  pelo  rio 
Amazonas  até  ao  Pará,  1831.  t stas  traducções 
fôram  quasi  todas  publicadas  anonytnas,  assim 
como  a seguinte  obra  : Observações  sobre  o au- 
gmento  do  commercio  e industria  eni  Portugal,  ofe- 
recidas aos  111.“"“  membros  das  Associações  mer- 
cantis de  Lisboa  e Porto,  por  um  portuguez,  Li- 
verpool, 1838. 

Gosta  (Padre  Antonio  Venancio  da).  Professor 
de  grammatica  latina  no  collegio  do  Real  Pa- 
triarchado  em  Santarém.  Fal.  depois  do  anno  de 
1817.  Fscreveu  : Novo  methodo  da  Grammatica 
Latina  para  ztso  do  Real  Collegio  de  N.  S.“  da 
Conceição,  Lisboa,  1799. 

Costa  (Augusto  Cesar  Cau  da).  Presidente  do 
Supremo  Tribunal  Administrativo,  secretario  ge- 
ral, governador  civil  do  districto  de  Lisboa,  de- 
putado em  varias  legislaturas,  par  do  reino,  to 
mando  posse  na  respectiva  camara  cm  15  de  ja- 
neiro de  1875,  juiz  do  Supremo  Tribunal  Admi- 
nistrativo, etc.  Filiado  no  partido  regenerador, 
tem  prestado  bastantes  serviços;  foi  intimo  ami- 
go dc  Fontes  Pereira  de  Mello,  de  Joaquim  An- 
tonio d’Aguiar,  Antonio  Serpa,  e de  Antonio  Ro- 
drigues Sampaio. 

Costa  (Agres  da).  Arcipreste  de  Rarcellos,  co- 
nego  da  sé  de  Braga  e abbade  dc  Santa  Lucre- 
cia,  ein  que  foi  provido  no  anno  de  1525.  Em  1530 
se  lhe  annexou  a abbadia  de  S.  Pedro  Fins  de 
Tamel  e a vigararia  de  S.  João  de  Ligrcte.  Fal. 
cm  1551.  Era  homem  muito  erudito,  muito  ver- 
sado no  direito  pontifício  e nos  ritos  ecclesiasti- 
cos.  Escreveu:  Cerimonial  da  mista,  cânones  pe- 
nitenciaes,  etc.,  impresso  em  Lisboa  em  1548. 
Esta  obra  foi  dedicada  a I).  Manuel  de  Sousa, 
arcebispo  de  Braga. 

Gosta  (Balthazar  da).  Jesuita.  N.  em  Gòa,  e 
n’cssa  cidade  professou  na  Companhia  dc  Jesus 
em  1555. 

Gosta  (Bartholomeu  da).  General  do  nosso 
exercito,  especialmente  conhecido  por  ter  dirigi- 
do os  trabalhos  da  fundição  da  estatua  equestre 
de  el-rei  1).  José.  N.  cm  1 de  novembro  de  1731, 
fal.  a 7 de  junho  de  1801.  Assentou  praça  em  ar- 
tilharia, contando  apenas  13  annos;  embarcou 
algumas  vezes  na  armada  de  guarda  costa,  e fez 


algumas  viagens  ao  Brazil  e a Angola  até  que, 
sendo  cm  1758  despachado  condestavel-inór  dc 
artilharia  da  guarnição  da  costa  c mariidia,  foi 
mandado  servir  ás  ordens  do  tenente-general  dc 
artilharia  Manuel  Gomes  dc  Carvalho  e Silva, 
para  ser  empregado  no  arsenal  do  exercito.  A di- 
recção de  Carvalho  c Silva,  coadjuvada  com  Bar- 
thoiomeu  da  Costa  e mais  ofíiciaes,  fez  dar  grande 
incremento  ao  arsenal.  Em  1762  foi  promovido  a 
ajudante  de  artilharia,  e por  oceasião  da  guerra, 
que  n’essc  anuo  houve  com  a Ilespanha,  deu  a 

conhecer  o seu 
genio  não  vul- 
gar, fundindo 
peças  de  bronze 
e construindo 
reparos  mais 
perfeitos  do  que 
aíjuclles  que  o 
nosso  exercito 
usava, vindos  de 
I n g 1 aterra.  O 
conde  de  Lip|)c, 
reeotiheccndo  o 
préstimo  do  jo- 
ven  olHcial,  j)ro- 
moveu-o  a capi- 
tão da  compa- 
nhia dc  bombei- 
ros do  regimen- 
to de  artilharia 
de  S.  Julião,  mas 
como  no  arsenal  logo  se  sentisse  a sua  falta,  foi 
maudado  regressar  a esse  estabelecimento,  onde 
prestou  grandes  serviços.  Promoveu  o augmento 
do  numero  das  ofticinas  c dos  operários,  que  clle 
proprio  ensinava,  innovou  a maneira  de  fundir 
as  boecas  de  fogo  e alterou  a liga  do  metal  até 
então  usado,  mandou  construir  fórnos  para  fun- 
dições que  até  essa  cpoca  hão  havia,  inventou 
machinas  para  tornear  peças  e munhões,  e a<lo- 
ptou  a machina  de  brocal  verticalmente,  proce- 
dendo a muitos  outros  melhoramentos.  Em  maio 
de  1764  foi  despachado  sargeuto-mór,  equiva- 
lente hoje  ao  posto  de  major,  aggrcgado  ao  regi- 
mento de  artilharia  da  guarnição  da  fortaleza  de 
S.  Julião  da  Barra,  e tres  annos  depois  promo- 
vido a tenente-coronel  de  infantaria  com  exerci- 
cio  no  corpo  de  engenheiros.  Havendo  o marquez 
de  Pombal  resolvido  levantar  um  monumento  a 
el-rei  D.  José,  encarregou  o esculptor  Joaciuim 
Machado  de  Castro  de  fazer  o modelo  da  estatua, 
e Bartholomeu  da  Costa  da  fundição,  trabalho 
que  0 estimado  engenheiro  acceitou  alegremente 
com  a condição  de  que  a estatua  seria  fundida 
d’um  só  jacto.  Era  uma  empresa  ditfícil  e arris- 
cada, porém  Bartholomeu  da  Costa  de  tal  fórma 
dirigiu  os  trabalhos,  calculou  os  elementos  d’estes, 
dispoz  todos  os  preparativos  e inventou  todas  as 
machinas,  que  afinal  a estatua  saiu  perfeita  e bem 
acabada,  ostentando -se  orgulhosamente  no  Ter- 
reiro do  Paço,  causando  ainda  hoje  a maior  admi- 
ração de  nacionaes  e estrangeiros.  Barlholomeu 
foi  então  em  1774  nomeado  intendente  geral  da 
fundição  de  artilharia,  do  laboratorio  da  construe- 
ção  dos  instrumentos  bellicos,  com  a patente  dc 
brigadeiro  de  infantaria  e exercicio  na  artilha- 
ria, vencendo  o soldo  dobrado.  Em  1776  foi  en- 
carregado pelo  marquez  de  Pombal  de  estabele- 
cer sobre  as  ruinas  do  cotivento  de  Santa  Clara 
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de  Lisboa  um  trem  ou  deposito  para  a artilliaria 
que  SC  destinava  á guerra  ([ue  se  julgava  iinini- 
liente,  mas  que  ficou  frustrada  em  conscqiieucia 
da  demissão  do  marquez  de  Pombal.  Posterior- 
mente foi  incumbido  dos  melhoramentos  na  admi- 
nistração da  fabricada  polvora,  c nomeado  inten- 
dente das  ferrarias  de  Tbomar  e de  Figueiró,  e 
do  engenho  da  Foz  de  Alge,  assim  como  de  to- 
das as  minas  de  carvão  de  pedra  do  reino,  e pres- 
tando em  todas  estas  cotninissões  os  maiores  ser- 
viços, 0 governo  de  I).  Maria  1 lhe  concedeu  a 
pensão  de  (iOOíOOÜ  réis.  Ainda  depois  foi  nomea- 
do administrador  dos  pinhaes  de  Leiria,  sendo- 
lhe  entregue  a coustrucção  do  dique  e carreiras 
de  construeção  das  embarcações  de  guerra  no  ar- 
senal da  marinha  Por  decreto  de  9 de  maio  de 
1789  foi  promovido  com  outros  oflieiaes,  a mare- 
chal de  campo,  e por  decreto  de  20  de  novembro 
de  179G,  graduado  no  posto  de  tenente-general, 
juntamente  com  outros  marechacs  de  campo.  A 
31  de  maio  de  1788  fôra  agraciado  com  o habito 
da  ordem  de  Christo,  ein  attenção  aos  seus  lon- 
gos e importantes  serviços.  Bartholomeu  da  Costa, 
cm  1794,  foi  maudado  examinar  as  minas  de  ferro 
de  Figueiró  dos  Vinhos,  continuando  a ser  em- 
pregado em  diversos  ramos  de  serviço  publico. 

dosta  ( Ikrnardino  Camillo  Cincinato  da).  Len- 
te da  10  * cadeira  do  Instituto  de  Agronomia  e 
Veterinária.  Antigo  deputado  da  nação.  Filho  de 
Bernardo  Francisco  da  Costa.  (V.  es<e  jiome).  U’u 
ma  grande  competência,  tem-se  assignalado  em 
todos  os  congressos  agricolas,  e nos  vinicola  na- 
cional, que  se  realisaram  cm  fevereiro  de  189-’) 
na  sala  da  bibliotheca  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  e na  Sociedade  de  Geographia  em  1900. 
'l'cm  publicado  muito.í  escriptos  relativos  aos  pro- 
gressos da  agricultura  no  nosso  paiz.  Fez  uma 
viagem  á America  em  propaganda  dos  nossos  vi- 
nhos. Fez  parte  da  commissão  portugueza  na  ex- 
posição de  Paris  em  1900,  sendo  condecorado  com 
a Legião  de  Honra,  juntamente  com  os  outros 
membros  da  commissão.  Foi  nosso  representante 
agricola  na  exposição  de  S.  Luiz,  realisada  em 
abril  de  1904.  Ao  sr.  Cincinato  da  Costa  pertence 
uma  grande  parte  da  obra  monumental  Le  Por- 
tugal  au  point  de  vue  agricole,  destinada  áquclla 
exposição  de  Paris. 

Costa  (Fr.  Bernardo  da).  Freire  conventual 
da  ordem  de  Christo  no  convento  de  Tbomar,  e 
chronista  da  mesma  ordem.  N.  em  Coimbra  em 
1701,  e morreu  na  segunda  metade  do  século  xviu. 
Escreveu  : Oração  fúnebre  nas  exequias  da  Sere- 
nissima  Infanta  a Senhora  D.  Francisca,  celebradas 
no  real  convento  de  Thomar,  imprimiu  se  sem  da- 
ta ; Historia  da  militar  Ordem  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo,  forno  i,  Coimbra,  1771  Este  volu- 
me, unico  ])ublicado,  contém  o catalogo  dos  24 
mestres  que  teve  a ordem  do  Templo  cm  Portu- 
gal, cujas  noticias  estão  authenticadas  com  docu- 
mentos c provas. 

Costa  ( Bernardo  Francisco  da).  Advogado,  de- 
putado, jornalista,  etc.  X.  em  Goa  a 12  de  feve- 
reiro de  1821.  Era  filho  de  Constancio  Roíiue  da 
Costa.  Foi  advogado  em  Gôa  ou  na  villa  de  .Mar- 
gão,  e deputado,  sendo  eleito  por  Damão  e l)iu. 
V'indo  a Lisboa  apresentar-se  na  respectiva  ca- 
mara,  detiieou-sc  também  ao  estudo  das  sciencias 
naturaes  e positivas,  c das  artes  uteis.  Voltando 
á Índia  cm  1808,  estabeleceu  em  .Margão  uma 
typographia  particular,  onde  começou  a publicar 
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ein  abril  de  1859  o jornal  O Ultramar.  Exerceu 
na  índia  importantes  cargos  tanto  clectivos  como 
scicntiíicos.  Além  da  typographia  mencionada, 
fundou  o monte-pio  geral,  a caixa  de  seguros  mu- 
tuos  de  vidas,  a caixa  ecouomica,  c outros  esta- 
belecimentos de  utilidade  publica,  dos  quacs  elle 
proprio  organisou  os  estatutos  e regulamentos. 
Foi  membro  da  Sociedade  Luso-Indiana  de  Bom- 
baim. No  Ultramar,  além  dos  artigos  de  pole- 
mica sobre  questões  politicas,  escreveu  muitos 
doutrinacs,  sobre  industria  e trabalho,  economia 
politica,  c litteratura,  etc.  Publicou  os  seguintes 
opusculos  : Manual  do  juiz  da  paz,  ou  o decreto 
n.°  26  de  18  de  maio  de  1832  annotado,  Gôa,  18Ó9; 
Livros  para  meninos,  Gôa,  1846  ; houve,  pelo  me- 
nos, mais  duas  edições,  ponjue  temos  nota  da  3.* 
publicada  em  1866  ; Memória  sobre  a teca  (tectona 
grandis  L )para  a exposição  universal  de  1867  em 
Paris,  Margão,  1866,  em  portuguez  com  traduc- 
ção  em  frauccz.  Ahi  demonstra  que  da  teca  se 
póde  extrahir  matéria  corante  para  a tinturaria. 
Em  1896  publicou-se  cm  Margão  o Esboço  bio- 
graphico  de  Bernardo  Francisco  da  Costa  por  Au- 
tonio  Vicente  da  Silva  Albuquerque. 

Costa  (Cândido  Maria  Cauda).  Governador 
civil  de  Portalegre,  professor  no  Lyceu  Nacional 
de  Leiria,  etc.  Em  1840  frequentava  a Universi- 
dade de  Coimbra,  quando  abandonou  os  estudos 
para  se  alistar  no  batalhão  acadêmico.  Mais  tarde 
foi  professor  de  sciencias  naturaes  no  Lyceu  dc 
Leiria,  e txerceu  vários  cargos  administrativos, 
sempre  distinctamente,  e sempre  conquistando 
synqjathias  e respeitos.  Foi  thesoureiro  pagador 
dos  districtos  de  Evora  e de  Portalegre,  sendo 
d’estc  ultimo  governador  civil  por  duas  vezes.  O 
partido  regenerador,  a que  pertence,  deve-lhe 
muitos  serviços. 

Costa  ( Carlos  Francisco  da ).  Monsenhor,  prior 
da  freg.  da  Graça  (Santo  André  e Santa  Mari- 
nha) dc  Lisboa.  N.  a 9 de  junho  de  1866  Orde- 
nou se  em  julho  de  1895,  tendo  frequentado  com 
grande  aproveitamento  o seminário  de  Santarém, 
onde  fez  todos  os  seus  preparatórios,  e fez  o curso 
theologico,  saindo  distincto  em  alguns  exames. 
Cantou  a sua  primeira  missa  na  freguezia  da 
Graça  em  21  de  julho  de  1895,  dia  em  que  se  fes- 
tejava a Senhora  da  Divina  Providencia,  sendo 
nomeado  parodio  d’esta  freguezia  em  6 de  agosto 
dü  mesmo  anuo.  Em  fevereiro  de  1899  foi  no- 
meado ajudante  do  secretario  da  cainara  cccle- 
siastica,  logar  que  desempenhou  até  á nomeação 
de  monsenhor  Carlos  Rego  para  o logar  de  co- 
nego  da  Sé  patriarchal  de  Lisboa.  Em  22  de 
maio  de  1902  foi  j)or  Sua  Santidade  Leão  XIII 
nomeado  seu  prelado  domestico,  semlo-lhc  con- 
cedido 0 titulo  de  monsenhor.  Actualmente  é di- 
rector  espiritual  do  Asylo  do  Bom  Pastor.  Tem 
exercido  por  diversas  vezes  o cargo  de  secretario 
de  sua  eminencia  o sr.  cardeal  patriarcha  nas 
suas  visitas  pastoracs  ao  patriarchado.  Em  maio 
de  1900  e 190.3  foi  a Roma  como  secretario  do 
sr.  patriarcha,  acompanhando  o prelado  n’este  ul- 
timo anuo,  ao  nconclavc»  jiara  a eleição  do  sum- 
ino  pontifico.  Foi  um  dos  directores  e organisa- 
dores  da  peregrinação  ao  Sameiro.  E’  condeco- 
rado com  a cruz  da  Benemcrencia,  mereô  (jue  lhe 
foi  concedida  por  Sua  Santidade  Pio  X.  O sr.  car- 
deal patriarcha,  attendendo  aos  seus  relevantes 
serviços,  nomeou-o  parodio  da  egreja  da  Graça, 
passando-lhe  carta  «illimitada»,  distineção  que 
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poucos  cccicsiasticos  conseguem  obter.  A este 
s.accnlotc  se  deve  o poder  reabrir-se  ao  culto, 
ein  18  de  julho  de  o inagestoso  templo  da 

Graça,  pois  que  foi  devido  aos  seus  esforços  que 
tal  se  obteve. 

Gosta  (Christovão  da).  Mc<lico  e botânico,  que 
viveu  no  século  xvi.  Era  natural  de  Ceuta,  se- 
gundo uns,  c de  Tanger,  segundo  outros,  cidades 
que  entiio  pertenciam  ao  dominio  portuguez. 
Desde  a mocidade  applicou-se  muito  á.  botanica, 
e passando  á Asia  com  o vice-rei  D.  Luiz  de 
Atíiaide,  percorreu  diversos  paizes  e rcgiòes  com 
o itituito  de  augmentar  os  seus  conhecimentos 
médicos  e botânicos.  Regressando  a Portugal 
passou  a Castella,  e enviuvando  recolheu-se  A 
serra  de  Thirses.  Ignoram-se  as  datas  do  nasci- 
mento e fallecimento,  m?s  parece  que  vivia  ainda 
cm  15ÜJ.  Foi  muito  apreciado  no  seu  tempo  como 
medico.  Os  escriptos  que  compoz  e imprimiu,  fo- 
ram na  lingua  hespauhola,  e ainda  hoje  são  esti- 
mados. Mencionaremos  os  seguintes  : Tratado  de 
las  drogas  y medicinas  de  las  índias  Orientales, 
Hurgos,  1578  ; esta  obra,  confessa  o proprio  au- 
tor, ter  sido  tirada  cm  parte  da,  que  sobre  o mes- 
mo assumpto,  escreveu  Garcia  d’Urta.  Foi  tradu- 
zida cm  latim,  francez  e italiano ; Tratado  em 
loor  de  las  miigeres,  y de  la  castidad,  onestidad, 
constância,  silencio  y justicia,  com  otras  7iiuchas 
par ticidat  idades,  y varias  historias,  Ycaezsi,  1592. 
Escreveu  também  um  tratado  sobre  as  felicidades 
do  estado  da  solidão 

Costa  (Cincinato  da).  V.  Costa  (Bernardino 
Camillo  Cincútato  da). 

Costa  (Cláudio  Adriano  da).  Negociante  e es 
criptor.  N.  cm  11  de  novembro  de  1795,  fal.  a 
Í1  de  setembro  de  18GG.  Era  filho  do  antigo  mi- 
nistro da  fazenda  cm  1821,  José  Ignacio  da  Cos- 
ta, e de  sua  mulher,  D.  Jacinta  Claudina  Lima 
da  Costa.  Seguiu  a carreira  commercial,  mas  de- 
dicou-se sempre  muito  ás  letras,  e collaborou  nos 
jornaes  a Liga,  llevista  universal.  Gazeta  dos  tri- 
hunaes,  onde  inseriu  artigos  e correspondências 
sobre  assumptos  de  industria,  associações,  com- 
mereio,  etc.  Em  18.'36  foi  proprietário  e redactor 
do  iJiario  do  Povo.  Escreveu  e publicou  etn  Lis- 
boa ; Carta  a sua  ex.“  o ministro  da  fazenda  so- 
bre a extineção  do  j>apel-moeda,  182G  ; Considera- 
ções sobre  os  effeitos  da  nova  pauta,  18J7  ; Bevisão 
do  recenseamento  da  população  de  Portugal  em 
1838,  publicada  no  uJHario  do  Governo»  de  24  de 
abril  de  1840,  1840  ; Estatística  da  producção  dos 
vinhos  em  Portugal  em  1840,  1842  ; Considerações 
sobre  os  caminhos  de  ferro,  e sua  injiuencia  sobre 
a agricultura,  184G  ; Providencia,  companhia  de 
seguros  de  vidas,  annuidades,  sobrevivências,  rever- 
sões, etc.,  1815  ; Projecto  de  Banco  provincial  de 
Portugal,  181G  ; Principias  da  Sciencia,  applica- 
dos  á creação  da  Compaidiia  Confiança  Nacional 
e do  Banco  de  Portugal,  1847  •,  Supplemento  ao 
exame  da  Companhia  Confiança  Nacional  e Banco 
de  Portugal,  1847  ; A questão  das  notas,  1818  ; 
Estatística  coordenada  sobre  os  arrolamentos  da 
decima  lançada  em  diversos  concelhos  do  districto 
de  Lisboa,  1851  ; Conversão  das  classes  inactivas, 
1851  ; Do  contrabando  dos  cereaes  em  Portugal, 
1855  ; Memória  sobre  Portugal  e llespanha,  185G; 
ConsiUta  e voto  em  separado  da  commissão  da  re- 
forma das  alfandegas  sobre  a adopção  das  pautas, 
1«.‘)G  ; Do  Banco  de  Portugal,  nosso  Banco  Na- 
cional, e do  commercio  do  Banco  em  Portugal,  18G4. 


Gostai^ Cláudio  Manuel  da).  Poeta brazileiro.  N. 
na  cidade  de  Mariaiina,  na  |)rovincia  de  Minas 
Geraes,  a G de  junho  de  1729;  fal.  cm  il  de  junho 
de  1789.  Estuilou  humanidades  no  collcgio  dos 
jesuitas  do  Rio  de  Janeiro,  e passando  a Portu- 
gal em  174G,  matriculou-se  na  Universidade  de 
Coimbrí,  onde  se  formou  em  1753  na  faculdade  de 
Direito  ou  de  Cânones.  Já  durante  a sua  vida  de 
estudante  mostrou  grande  vocação  poética,  c 
quando  completou  o curso  publicou  cm  Coimbra 
algumas  das  suas  poesias.  Viajou  depois,  percor- 
reu a Italia,  esteve  cm  Roma,  foi  admittido  na 
Academia  dos  Arcades  d’essa  cidade,  tomando, 
como  era  costume,  um  nome  pastoril,  que  foi  o de 
Glauceste  Saturnio.  Regressando  a Portugal,  en- 
trou, como  era  de  esperar,  na  Arcadia  de  Lisboa. 
Parece,  porém,  que  se  prendeu  com  uma  paixão 
infeliz,  c desgostoso  voltou  para  o Rio  de  Janeiro 
em  17G5,  partindo  d’ahi,  apenas  chegou,  para  a 
sua  provincia  natal,  estabclcccndo-se  em  Villa 
Rica  com  cscriptorio  de  advogade,  adíjuirindo 
grande  fama  e muita  clientela.  O governador  da 
capitania  de  Minas,  D.  Rodrigo  José  de  Mene- 
zes, 0 nomeou  2."  secretario  de  Estado  cm  1780, 
logar  que  resignou  cm  1788,  voltando  á vida  par- 
ticular, na  occasiào  em  que  o visconde  de  Barba- 
cena  entrou  na  administração  d’aquella  provin- 
cia. Imj)licado  pouco  depois  como  um  dos  chefes 
na  cousj)iração  tramada  em  Minas  Geraes  para  a 
independencia  do  Brazil,  foi  preso,  quando  se 
descobriu  a conspiração  cm  1789,  juntamente 
com  os  seus  amigos,  os  poetas  Alvarenga  Pei- 
xoto e Thomaz  Antonio  Gonzaga.  Vendo  se  pri- 
vado da  liberdade,  achou  meio  de  se  suicidar  na 
prisão,  entorcando-se  segundo  consta,  com  uma 
liga  de  meia.  Foi  uma  das  primeiras  victimas  da 
independencia  do  Brazil,  que  se  havia  de  reali- 
sar  annos  mais  tarde.  Apezar  dos  seus  trabalhos, 
Cláudio  Manuel  da  Costa  não  deixava  nunca  de 
se  oceupar  dos  seus  estudos  predilectos,  e escre- 
veu uns  commentarios  sobre  o Tratado  da  riqueza, 
das  Nações,  de  Adão  Smith,  sendo  o primeiro  es- 
criptor  ([uc  em  portuguez  tratou  de  assumptos 
cconomicos.  As  suas  composições  publicadas  em 
Portugal  e no  Brazil,  são  as  seguintes  : Munus- 
culo  métrico,  consagrado  ao  ]ll.”"‘  e i7eu.”‘“  Br.  D. 
Erancisco  d Annunciação,  segunda  vez  Be.itor  da 
Universidade  de  Coimbra,  romance-heroico,  Coim- 
bra, 1751  ; Epicedio  consagrado  á memória  do 
liev."'°  Sr.  Er.  Gaspar  da  Encarnação,  Jíejorma- 
dor  dos  Conegos  Regrantes  de  Santo  Agostinho, 
Coimbra,  175.3  ; Numeros  harmônicos,  temperados 
em  heroica  e lyrica  consonância,  Coimbra,  1753; 
Labyrintho  de  Amor, poema,  Coimbra,  1753  ; Obras 
poéticas,  Coimbra,  17G8,  a mais  conhecida  entre  as 
composições  do  autor,  e o seu  maior  titulo  de  glo- 
ria, como  poeta  ; Villa  Ricea,  qwema;  depois  de 
se  conservar  por  muitos  annos  inédito,  veiu  a 
imprimir-se  na  cidade  d’aquclle  nome,  cuja  fun- 
dação é 0 assumpto  do  poema,  no  anuo  de  1839, 
com  a seguinte  indicação  : foi  dado  á luz  cm 
obséquio  ao  Instituto  Ilislorico  e Geographico  bra- 
zileiro por  um  dos  seus  socios  correspondentes.  Na 
Collecção  de  Poesias  dos  melhores  poetas  pnrtu- 
guezes,  Lisboa,  1809  a 1811,  vem  attribuidas  a 
Cláudio  da  Costa  uma  Ode,  no  tomo  i,  pag.  90.  e 
duas  no  tomo  n,  pag.  3 e 74.  Estas  ultimas  fôram 
depois  reproduzidas  no  Parnaso  brazileiro,  ca- 
derno IV,  paginas  11  e 12.  No  Patriota,  jornal 
do  Rio  de  Janeiro  publicado  cm  1813  e 1814, 
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vcin  tambcMii  umas  ManorUis  d’clle,  cscriptas  cm 
j)iosa. 

Costa,  ( Co ns laudo  Roque  da).  Actualmeutc  en- 
carregado de  negocios  em  Huciios  Ayrcs,  na 
Republica  Argentina;  antigo  jornalista,  deputa- 
do, ete.  Filbo  de  Bernardo  Francisco  da  Costa 
(V.  este  nome).  Foi  advogado  na  índia,  carreira 
que  abandonou,  vindo  cutào  para  a Europa,  (,'ur- 
sou  em  Lisboa  o Curso  Superior  de  Letras.  Par- 
tiu depois  para  Paris,  onde  se  matriculou  na 
Escola  das  Seiencias  Diplomáticas  c Políticas, 
ad(juirindo  as  maiores  distincyues.  Entrou  na 
carreira  consular,  mediante  concurso,  sendo  clas- 
silicado  em  primeiro  logar,  carreira  em  que 
não  proseguiu,  depois  de  haver  sido  suceessiva- 
mente  nomeado  para  os  consulados  de  Pretória 
c de  Banana,  logares  que  não  chegou  a exercer. 
Como  jornalista  tem  esciipto  apreciáveis  arti- 
gos, primeiro  no  Ultramar,  mais  tarde  no  Com- 
mercio  de  Portugal,  no  Universal,  dc  que  foi  o di- 
rector,  etc.  Escreveu  também  uns  livros  o uns 
folhetos  que  o acreditaram  na  litteratura  e nas 
seiencias  sociaes  c politieas.  Tem  sido  eleito 
deputado  por  um  dos  círculos  da  índia,  apresen- 
tando-se na  respectiva  camara  como  orador,  tra- 
tando (juasi  exelusivamcntc  das  questões  da  índia. 

Gosta  ( Cypricno  Juslino  da J.  Commendador  da 
ordem  de  Christo,  bacharel  pela  Universidade  de 
Coimbra,  presidente  da  camara  de  Montemór-o- 
Novo,  deputado,  etc.  N.  cm  Lisboa  a 27  de  se- 
tembro de  1784,  fal.  em  Montemór-o-Novo  em  ju- 
lho de  18-0.  Era  filho  dc  Angelo  da  Costa  e de 
D.  Josepha  Candida  da  Costa.  Dedicando  se  mui- 
to ao  estudo  da  Mathematica,  tomou  o grau  de 
bacharel  a í)  de  julho  de  1806,  tendo  apenas  22 
annos  de  cdade,  d’um  modo  louvável  e honroso. 
Frequentando  o direito  eanonico,  saiu  provido  em 
1 |)remio  jiceuniario  em  15  de  dezembro  de  1808. 
A 11  de  novembro  de  1812  concluiu  a sua  educa- 
rão litteraria  com  a leitura  da  Mesa  do  Desem- 
bargo do  Paço,  habilitando-se  para  a carreira  da 
magistratura,  contando  28  annos.  Cypriano  da 
Costa  pertenceu,  como  acadêmico,  ao  destaca- 
mento encarregado  de  acompanhar  a Lisboa  as 
preciosidades  da  Universidade  de  Coimbra,  e até 
á sua  entrega,  por  ordem  do  governo,  a bordo  da 
nau  Maria  Primeira.  O seu  procedimento  foi 
exemplar,  como  lh’o  attestou  Matheus  de  Sousa 
Coutinho  que,  na  qualidade  dc  tenente  da  ter- 
ceira companhia  do  corpo  militar  dos  acadêmicos, 
eomtnandava  o mesmo  destacamento.  Este  corpo 
militar  fôra  armado  por  carta  regia  de  2 de  ja- 
neiro de  1807.  Em  16  de  maio  de  1814  foi  nomea- 
do juiz  de  fói-a  de  Montemór-o-Novo,  cargo  que 
exerceu  por  diversas  vezes.  Mais  tarde  teve  a no- 
meação dc  corregedor  de  Beja,  onde  serviu  desde 
29  de  janeiro  de  182a  até  25  de  abril  de  1829. 
Estando  em  Montemór-o-Novo  casáracom  D.  Ma- 
ria Eugenia  da  Roeba  Sousa  e Costa.  Depois  dc 
restabelecido  o systema  constitucional,  foi  verea- 
dor substituto  da  camara  municipal  da  referida 
villa  de  Montemór-o-Novo  em  1835,  vereador  em 
1838,  e presidente  de  18.54  a 1855,  prestando 
sempre  relevantes  serviços.  Foi  procurador  ajun- 
ta geral  do  distrieto  dc  18.50  a 1851,  e eleito  de- 
I)utado  na  legislatura  de  1860  a 1861.  Em  paga 
dos  seus  bons  serviços  teve  a carta  de  conselho 
cm  18.51,  e foi  agraciado  com  a commcnda  da  or- 
dem dc  Christo  em  25  de  janeiro  de  18,53.  Mais 
tarde,  estando  em  Montemór  o-Novo,  foi  atacado 
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da  dolorosa  enfermidade  a que  suecumbiu,  tendo 
86  annos  de  cdade. 

Costa  (D.  Duarte  da).  Fidalgo  que  viveu  no 
sceulo  XVI.  Foi  armeiro-mór,  o o 2."  governador 
do  Brazil,  suecedendo  a Thomé  de  Sousa  em 
1554,  e entregando  o cargo  cm  1558  ao  seu  sjic- 
eessor  Mcm  de  Sá. 

Costa  (Kmygdio  da).  Bacharel  formado  cm  Câ- 
nones pela  Universidade  de  Coimbra  no  anuo  de 
1821,  advogado  cm  Lisboa,  membro  da  Socieda- 
de Juriilica,  etc.  N.  cm  Castellòes,  com.  de  Vi- 
zeu,  a 8 de  fevereiro  de  1794,  fal.  no  Lumiar  a 
19  ou  28  dc  julho  de  1842.  Era  filho  de  paes  in- 
cógnitos. Distinguiu -se  muito  pelo  seu  cuthu- 
siasmo  liberal,  e foi  um  dos  estudantes  que  sau- 
daram em  verso  a revolução  de  1820,  c cujas 
poesias  se  publicaram.  Em  1840  publicou  uma 
dissertação  sobre  um  assumpto  muito  extraordi- 
nária em  epoca  liberal:  «se  o cidadão  que  adqui- 
re uma  fortuna  enorme  pelo  eommcreio,  e não 
tem  condecoração  honorifica,  conserva  ou  não  a 
qualidade  de  peãoV  Se  seus  filhos  naturacs  pódem 
herdar?»  Em  1842  pronunciou  o Elogio  histórico 
de  Manuel  Borges  Carneiro,  o qual  foi  jiublicado 
na  Gazeta  dos  Tribunaes,  n.“  .50,  dc  24  do  janeiro 
do  referido  anuo.  Na  Gazeta  dos  Tribunaes  n." 
163,  de  19  de  outubro  dc  1842  vem  publicado  o 
seu  Elogio  historico,  escripto  por  Abel  Maria  Jor- 
dão Paiva  Manso.  Vem  algumas  das  suas  compo- 
sições na  Collecção  das  poesias  recitadas  na  sala 
dos  actos  da  Universidade. 

Costa  (Emygdio  Manuel  Victorio  da).  Doutor 
e lente  de  Medicina  na  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  n’esta  cidade  a 22  dc  março  de  1769,  fal. 
em  Sonre  a 30  de  novembro  dc  1848.  Era  filho  de 
José  Joaquim  Victorio  da  Costa,  e de  sua  mulher, 
D.  Antouia  Luiza  Victorio  da  Costa.  Concluídos 
03  preparatórios,  entrou  nos  estudos  maiores  da 
Universidade,  cursando  primeiro  as  aulas  de  Phi- 
losophía  e Mathematica,  até  formar-sc  na  pri- 
meira d’estas  faculdades.  Seguiu  depois  com 
egual  aproveitamento  a de  Medicina,  cm  que  se 
doutorou  cm  1795.  Foi  logo  nomeado  oppositor,  c 
])Ouco  depois  substituto  extraordinário  da  cadei- 
ra de  Clinica  medica.  Tendo-sc  exigido  arbitra- 
riamente, em  1803  ou  1804,  que  os  lentes  fòssein 
sujeitos  a um  concurso,  o dr.  Emygdio  Victorio 
não  quiz  obedecer,  e desistindo  do  magistério, 
demittiu-se,  indo  viver  para  Soure,  onde  residia 
a sua  familia,  começando  então  a exercer  a sua 
profissão  dc  medico,  em  que  sc  tornou  muito  afa- 
mado, até  que  falleceu  na  avançada  edade  de  Sü 
annos.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  o despa- 
chou physico  mór  do  Pará,  logar  que  não  accei- 
tou,  por  não  querer  abandonar  sua  mãe,  que, 
sendo  já  muito  cdosa,  não  podia  acompanhai-o  ao 
Brazil.  Em  1829  também  rejeitou  o logar  de  len- 
te cathedratico  em  Medicina,  para  (pie  o no- 
meara 0 bispo  de  Vizeu,  reformador  e reitor  da 
Universidade.  Escreveu  : Apontamentos  sobre  a 
colera-morbus,  que  foram  publicados  por  seu  filho 
Adolpho  Manuel  Victorio  da  Costa.  V.  este  nome. 

Costa  (Estevão  da).  Jurisconsulto  em  direito 
eanonico  c civil,  muito  considerado.  Escreveu  al- 
gumas obras  em  latim,  a que  vários  autores  jurí- 
dicos se  referem  com  elogio. 

Gosta  (Estevão  José  da),  (lovernador  de  Mo- 
cambi(|uc,  dc  cujo  governo  tomou  posse  em  1694. 
fcm  1695  começou  a consirucção  da  fortaleza  dc 
S Lourenço  na  ilhota  que  fôrma  a parte  sudoeste 
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(la  ilha  de  Moçainbi(iue,  e foi  mandado  render 
ein  lb!)tí  pelo  governador  da  India,  por  queixas 
(|ue  contra  clle  formularam  os  povos.  Sneeedeii- 
Ihe  D.  Francisco  da  Costa,  que  fallcceu  pouco 
tempo  depois  de  ter  tomado  posse. 

Costa  {Ensehio  da).  Na  Bibliotheca  Nacional 
de  Lisboa  guarda  se,  entre  os  manuscriptos  illu- 
minados,  um  rolo  de  magnibeo  pergaminho,  bem 
colorido,  tendo  um  metro  e cincoenta  e dois  cen- 
tiinetros  de  comprimento.  Intitula-se:  Carta  ge- 
ral das  quatro  partes  do  globo  feita  em  JAsboa  por 
Eusebio  da  Costa,  no  anno  de  1720. 

Costa  (Felix  José  da).  Doutor  em  Direito  ci- 
vil pela  Universidade  de  Coimbra,  onde  se  for- 
mou em  1727.  N.  cm  Lisboa  em  20  de  novemV)ro 
de  1701;  nào  se  conhece  a data  do  falleeimento, 
mas  sabe-se  que  vivia  ainda  em  1760.  Exerceu 
alguns  cargos  da  magistratura,  começando  pelo 
de  juiz  de  fóra,  da  villa  de  Algoso.  Cultivou  as 
bellas  letras,  deixando  algumas  obras  impressas 
em  ])ortuguez  e latim,  e outras  inéditas  em  prosa 
0 em  verso.  Citaremos  as  seguintes:  Crise  á car- 
ta critica  que  fez  certo  anouymo  castelhano  sobre  o 
soneto  <( liamos  cortou  rcaes,  etc.»,  com  a solução 
aos  reparos  criticas,  e com  a exposição  do  soneto, 
I.iisboa,  1737;  O Imeneu  dos  Menezes  e Castros; 
Novo  poema  na  vôda  do  vi  Conde  da  Ericeira, 
etc.,  Lisboa,  1740;  Ostentação  pelo  grande  talento 
das  damas  contra  seus  emulas,  Lisboa,  1741 ; Oi- 
teiro  de  Apoio  e das  Mtisas  em  applauso  do  Jiev.'"^ 
r.  M.  Dr.  Fr.  Salvador  Carreia  de  Sá,  etc.,  Lis- 
boa, 1742  ; Discurso  em  que  se  persuade  que  deve 
permittir  se  ás  molheres  cantar  a coros  o terço  nas 
igrejas,  etc.,  Salamanca,  1750;  Poema  sobre  as 
sécas  da  anno  de  1753,  etc.,  Lisboa,  1753;  O ano 
augusto  de  corenta,  6 quinto  império,  poema  em 
applauso  dos  anos  do  M.  A.  E.  P.  liei  de  Portu- 
gal D.  José  I,  etc.,  Lisboa,  1754;  O bom  gosto  re- 
finado na  recrieiçam  e na  utilidade,  etc.,  Lisboa, 
17.’i4.  Felix  .José  da  Costa  era  também  amador  de 
musica,  e parece  (jue  compositor,  porque  Bar- 
bosa Machado  refere-se  a um  livro  que  elle  dei- 
xou manuscripto,  intitulado  : Musica  revelada  de 
Contraponto  e composição  que  comprehende  varias 
Sonatas  de  Cravo,  liabeca  e varias  Minuetes  e 
Cantatas. 

Co.sta  (Felix  José  da).  Cavalleiro  das  ordens 
de  Christo  e de  N.  S.*  da  Conceição,  official  da 
secretaria  do  governo  civil  de  Angra  do  Herois- 
mo,  onde  também  exerceu  a profissão  de  advoga- 
do i)rovisionista,  sendo  por  diversas  vezes  no- 
meado procurador  á Junta  Geral  do  Districto  ; 
socio  correspondente  da  Academia  Fhilomatica 
(lo  Rio  de  Janeiro,  etc  N.  em  Angra  do  Ilerois 
mo  a 27  de  fevereiro  de  ISli*.  Era  filho  de  Felix 
.losé  da  Costa,  antigo  iuspcctor  de  revistas,  e 
depois  official  da  secretaria  do  referido  governo 
ciWl,  e de  D.  Joaquina  Maxima  de  Faria.  Em 
187Ü  era  official  maior  da  mesma  secretaria,  e em 
junho  d’este  anno  foi  agr.aciado  com  o grau  de 
cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago.  Escreveu:  Me- 
mória histórica  do  horrivcl  terremoto  que  destruio 
a villa  da  Praia  da  ilha  Terceira  em  15  de  Junho 
de  181  í;  Angra,  1841  ; saiu  com  o nome  de  P^elix 
José  d.a  Costa  Junior;  Memória  biographica  de 
Francisco  de  Ornellas  da  Camara  Paim,  fidalgo 
da  Casa  lieal,  do  conselho  d'el-rii  D.  Afonso  VI, 
ete.,  Aiuíra,  1842;  Memória  biographica  do  ter- 
ceirense  João  de  A vila,  capitão  que  foi  no  castello 
de  S.  Filippe  em  1041,  Angra,  1844;  Memória  es- 


tatistica  e histórica  da  ilha  Graciosa,  Angra  1845; 
Memória  sobre  a antiga  Academia  Militar  da  ilha 
Terceira,  Angra,  1847;  Viagem  d' el-rei  de  Portu- 
gal o sr.  I).  Pedro  V ás  principaes  cortes  da  Eu- 
ropa no  anno  de  18.54,  Ponta  Delgada,  1856;  No- 
ticiário da  honrosa  visita  de  Sua  Alteza  Serenis- 
sima  o sr.  infante.  1).  Luiz  á ilha  Terceira  em  31 
de  Outubro  de  1858,  Angra,  1858  ; Commemora- 
ções  dos  dias  e homens  mais  notáveis  da  ilha  Ter- 
ceira, saíram  no  jornal  o Angrense,  por  todo  o 
anno  de  1845  ; Sobre  a verdadeira  sepultura  de 
Paulo  da  Gama  na  cidade  de  Angra,  no  referido 
jornal,  n."  624,  de  15  de  março  de  18111.  Além 
d’estes  trabalho.s  que  dizem  ser  muito  uteis  para 
a historia  das  ilhas  dos  Açôrcs,  coordenou  c pu- 
blicou de  1843  a 1844  a Colleeção  dos  cscriptos 
administrativos  e litterarios  do  conselheiro  José 
Silvestre  Ribeiro,  (piando  governador  civil  de  An- 
gra, em  2 volumes.  Foi  collaborador  do 
de  18-12  a 1845,  e seu  redactor  principal  de  1847 
até  1849.  Redigiu  o Boletim  Official  do  Governo 
Civil  de  Angra  em  1854  e 18.55,  sendo  depois  re- 
dactor e proprietário  do  jornal  noticioso  e littc- 
rario,  o Insulano. 

Costa  (D.  Filipjie  da).  Fidalgo  do  século  xvi, 
que  serviu  nas  armadas,  e sendo  capitão  de  mar 
e guerra  na  armada  de  I).  João  Faxardo,  morreu 
em  combate  com  os  hollandczes,  depois  de  haver 
pelejado  valentemente. 

Costa  (Firmino  José  da).  Coronel  de  enge- 
nheiros, chefe  do  estado  maior  da  sua  arma,  go- 
vernador de  Macau,  etc.  N.  em  Lisboa  a 3 de 
agosto  de  1843,  onde  também  fal.  a 211  de  maio 
de  18113.  Era  irmão  mais  velho  do  coronel  de  ca- 
vallaria,  ajudante  de  sua  magestade  el  rei  1). 
Carlos,  Antonio  Francisco  Costa  (V.  este  nome). 
Foi  alumno  distincto  do  Collegio  Militar,  c a 14 
de  agosto  de  1859  assentou  praça,  sendo  promo- 
vido a alteres  em  1861,  seguindo  os  demais  pos- 
tos até  ao  de  coronel  em  1891.  Descmpeidiou  va- 
rias commissòes  oíliciaes  sempre  com  a maior 
competência,  como  a das  fortificações  de  Lisboa, 
0 que  dá  testemunho  o forte  de  Caxias,  cons- 
truído debaixo  da  sua  direcção,  o qual  foi  consi- 
derado por  todos  os  homens  competentes  como 
uma  obra  prima  de  engenharia  militar.  Em  julho 
de  1886  foi  nomeado  governador  de  Macau,  e 
mais  t.arde,  da  província  de  S.  Thomé. 

Costa  (Francisco  da).  Fidalgo  do  século  xvi, 
que  serviu  com  distineção  na  índia,  sendo  capi- 
tão de  Malaca.  Era  governador  e capitão  gene- 
ral do  Algarve,  quando  el-rei  D.  Sebastião  pas- 
sou á África,  e d’essc  posto  o chamou  á corte  o 
cardeal-rei  D.  Henrique  para  o mandar  a Marro- 
cos como  embaixador,  afim  de  tratar  a liberdade 
do  duque  de  Harcellos  e do  resgare  de  80  fi- 
dalgos, que  tinham  ficado  captivos,  depois  da  ba- 
talha de  Alcácer- Kibir.  D.  Francisco  da  Costa 
tratou  com  o xerife  o negocio  de  que  fôra  encar- 
regado, mas  faltando-lhe  0 dinheiro  para  comple- 
tar a somma  porque  fôra  .ajustado  o resgate,  fi- 
cou cm  caução  em  Marrocos,  e os  fidalgos,  vendo- 
se  livres,  não  pensaram  mais  n’elle.  Quando  Fi- 
lippe II  de  Ilespanha  tomou  posse  de  Portugal, 
mandou  a D.  Francisco  da  (,’osta  o dinheiro  pre- 
ciso, mas  0 xerife  exigiu  que  o pagamento  fôsse 
feito  cm  pérolas,  e assim  se  prolongou  o captivei- 
ro  do  embaixador,  que  i>or  fim  veiu  a falleeer  em 
Marrocos. 

Costa  (Padre  Francisco  da).  .lesuita.  Doutor 
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e lente  <le  Theologia  em  Evora  e ein  Roma.  N.  em  ■ 
Li.sboa,  (Ic  família  muito  nobre,  e fal  em  Coiin-  | 
bra  a Ib  de  janeiro  de  eom  pouco  mais  de  | 

4(>  anno.s  de  edade.  Professou  a 15  de  maio  de  | 
15í*().  Dei.xou  impresso  um  Sermão  no  Auto  da  Fé  i 
tjiie  se  celebrou  na  j)raça  de  Kuora  a 28  de  novem-  ; 
bro  de  lb‘21,  Lisboa,  1G22.  ' 

Costa  (Francisco  Caetano  de  Sant’ Anna  da).  [ 
Conego  da  catbcdral  de  Gôa.  N.  em  Salsete  em 
agosto  de  ISll,  fal.  em  Macau  a 12  de  novembro  : 
de  18t)2.  Cursou  os  estudos  secundários  no  semi-  1 
nario  Racliol,  e os  de  theologia  dogmatica  em 
Madrasta.  Foi  ordenado  presbytero  em  ISia  na 
diocese  de.  Manilla,  ilhas  Filippinas.  Serviu  suc-  [ 
cessivainente  como  secretario  particular  do  bispo  | 
de  Meliapor  1).  Antonio  Tristào  ’V'az  Teixeira,  do 
arcebispo  de  Gôa  1).  Antonio  Feliciano  de  Santa 
Rita  Cai valho,  e dos  bispos  de  Macau  1).  Nico-  | 
lau  Rodrigues  de  Hoija  e I),  Jeronymo  José  da 
Matta.  Desde  1815  exerceu  os  cargos  de  director 
e vigário  do  convento  das  religiosas  de  Santa  j 
Clara  de  Macau.  Por  decreto  de  Í4  de  janeiro  de  ' 
1S51  foi  nomeado  conego  da  sé  de  Gôa,  coiiti-  | 
nuando,  porém,  a residir  em  Macau  servindo  di-  j 
versos  logares  e commissòes.  Era  condecorado 
com  0 habito  da  ordem  de  Christo.  Escreveu  : [ 
A Escola  elementar  de  geograpliia,  chronologia  e \ 
historia  universal,  para  uso  da  mocidade  portu 
gueza  na  Asia,  Macau,  1842.  I 

Costa  (Francisco  Eduardo  da).  Cavalleiro  da  ' 
ordem  de  Christo,  mestre  de  capella  da  sé  do 
Porto,  membro  do  Conservatorio  de  I^isboa,  com- 
])ositor  de  musica,  etc.  N.  cm  Lainego  a 25  de 
março  de  181ít,  fal.  no  Porto  a 27  de  agosto  de  I 
1855.  Era  filho  de  José  Luiz  da  Costa,  que  no 
decurso  ile  muitos  annos  servira  em  Lamego  va-  | 
rios  empregos  de  justiça  e de  fazenda,  e que  em  ' 
182J  estava  servindo  o oftieio  de  distribuidor,  in-  | 
queridor  e contador  da  correição,  sendo  obrigado 
cMitão  a retirar-se  para  o Porto,  cm  consequência  ' 
das  dissenções  políticas,  porque  o paiz  passou  i 
nhupiella  epoca.  Revelando  grande  vocação  para  ' 
a musica,  seu  pae  lembrou-se  de  o applicar  ao  cs-  i 
tudo  de  piano,  e os  sens  progressos  fôram  tão  ; 
rápidos  que  aos  10  annos  de  edade  executou  ’ 
com  muita  perfeição  na  real  capella  da  Lapa,  no 
Porto,  o sexto  concerto  de  Cramer,  acompanhado  ] 
d’uma  numerosa orchestra.  Estec  outros  factos  si- 
milhaníes,  c a promptidão  com  que  desempenhava 
ã primeira  vista  qualquer  peça  de  musica,  des-  i 
perlaram  a attenção  publica,  e grangearam  lhe  I 
valiosas  sympathias,  sendo  por  esse  motivo  brin- 
dado com  um  exeel lente  piauo,  que  lhe  ofTerece-  ! 
ram  os  chefes  d’algumas  das  principaes  casas  de  ] 
eommercio  do  Porto,  e pouco  depois  nomeado  j 
membro  do  Conservatorio  Real  de  Lisboa,  e agra-  ' 
ciado  com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  I 
Christo.  Tocando  na  presença  de  1).  Pedro  IV, 
este  inonarcha  tanto  se  cntiuisiasmou  com  o jo- 
ven  pianista,  que  pensou  cm  o mandar  a Paris  , 
compietar  a sua  educação  artistica,  porém  as  lu-  , 
ctas  civis  e depois  a morte  do  imperador,  fizeram  ■ 
com  que  Francisco  Eduardo,  nome  por  que  era  ' 
mais  conhecido,  continuasse  no  Porto  entregue  '' 
aos  seus  trabalhos  musicaes,  como  exeoitante  e ' 
como  compositor.  Instituiu  depois  a Sociedade  ' 
Philarmonica  Portuense,  cujo  archivo  enriíjuecen  ' 
com  as  suas  composições,  tornando-se  dignos  de  i 
especial  menção  uma  syinjihonia  e dois  entrea-  j 
ctos  para  gr.ande  orchestra;  mas  cin  que  se  fez  I 
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mais  admirar  e o que  lhe  adquiriu  maior  reputa- 
ção fôram  o Tantum  ergo  e outros  trechos  reli- 
giosos, (jue  generosamente  otfereceu  á referida 
sociedade  para  a festividade  de  Santa  Cecilia. 
Os  directores  da  sociedade  julgaram-se  tão  pe- 
nhorados com  esta  otferta  que  lhe  offereceram 
uma  prenda  de  valor,  e mandaram  collocar  o seu 
retrato  na  sala  principal  da  casa  das  suas  reu- 
niões. Em  1840  acceitou  o logar  de  director  da 
companhia  italiana  do  theatro  de  S.  João,  do 
Porto,  que  exerceu  até  pouco  tempo  antes  de  fal- 
lecer.  Francisco  Eduardo  da  Costa,  n’uma  aca- 
demia de  musica,  realisada  pelo  flautista  João 
Parado  em  22  de  fevereiro  de  1834,  também  exe- 
cutou com  orchestra  o 4.“  concerto  de  Homtempo, 
composição  de  grande  difliculdale.  O bispo  do 
Porto,  D Jeronymo  Rebello,  o convidou  para  ser 
organista  e mestre  de  capella  da  Sé.  Foi  então 
que  compoz  algumas  missas  e outras  musicas  sa- 
cras, que  se  cantam  ainda  hoje  em  grandes  solem - 
nidades,  no  Porto  e em  Braga,  sendo  a mais  no- 
tável a Missa  de  Santa  Izabel,  por  elle  offerecida 
á ordem  de  S.  Francisco.  Contava  pouco  mais  de 
.36  annos  quaudo  falleceu,  deixando  profundas 
saudades.  Alguns  dos  seus  amigos  lhe  erigiram 
um  pequeno  mausoléo  no  cemiterio  do  Rej)Ouso. 
E’  numeroso  o catalogo  das  suas  composições 
para  egreja,  orchestra  e banda  militar.  No  Ins- 
tituto Dramatico  de  Coimbra,  de  que  também  foi 
socio,  existem  muitas  ; as  religiosas  benedietinas 
do  Porto,  as  de  Jesus,  cm  Aveiro,  as  do  convento 
das  Chagas  de  Lamego,  e as  Ursulinas  de  Vian- 
na,  também  possuem  algumas  A’cerca  d’estc  no- 
tável compositor  pôde  vêr-se  o Diccionario  bio- 
graphico  dos  músicos  portuguezes,  de  trnesto 
Vieira,  o Commercio  do  Porto,  de  3 de  agosto  de 
18.55,  e 0 Nacional,  de  30  do  referido  mez  e anuo. 

Costa  {Francisco  Guedes  de  Carvalho  e Mene- 
zes da  Costa,  1.°  visconde  da).  Fidalgo  cavalleiro 
da  Casa  Real,  por  alvará  de  20  de  junho  de  1781; 
do  conselho  de  1).  João  VT;  commendador  da  or- 
dem de  Christo;  cavalleiro  professo  da  mesma  or- 
dem; cavalleiro  da  de  S Bento  d’Aviz,  bacharel 
formado  em  Mathematica  pela  Universidade  de 
Coimbra;  coronel  de  cavallaria,  reformado,  go- 
vernador e capitão  general  de  Moçambique,  Rios 
de  Sena  c Sofala,  etc.  N.  a 2 de  janeiro  de 
1757,  fal.  a 4 de  novembro  de  1833.  Era  filho  de 
Rodrigo  Guedes  de  Menezes  da  Costa,  fidalgo  ca- 
valleiro da  Casa  Real,  senhor  da  casa  de  Costa, 
no  antigo  couto  do  Mancellos,  das  quintas  deno- 
minadas Portas  Frônhas  e Rio  de  Gallinhas,  no 
antigo  concelho  de  Tuias,  e da  quinta  das  So- 
breiras no  concelho  de  Celorico  de  Basto,  etc., 
casado  com  I).  Anna  Joaquiua  de  Paiva  Leite  de 
Sousa  Pereira,  da  casa  de  Sistêllo.  Guedes  de 
Carvalho  assentou  praça  de  cadete  cm  cavallaria 
de  Miranda,  sendo  promovido  a alferes  em  It  d • 
julho  de  1787,  seguiu  os  postos  militares,  e foi 
tenente  coronel  aggregado  á 1.*  Plana  da  Côrte 
em  2‘J  de  agosto  de  i7‘.)G,  posto  em  que  recebeu 
a nomeação  de  governador  de  Moçambiciuc,  to- 
mando posse  a 27  de  agosto  do  anno  seguinte, 
cargo  que  desempenhou  até  10  de  setembro  de 
1S02.  Por  morto  de  seu  pae,  ficou  sendo  pro- 
prietário, por  successão  na  sua  casa,  do  oflicio  de 
escrivão  Uas  sizas  do  concelho  de  Celorico  de 
Basto,  e succcdcu  a seu  ])ae  na  importante  casa 
da  (3osta  c mais  beu.sd'ella.  Matricnlou-se  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  recebendo  o grau  de  ba- 
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charel  em  Matlieinatica,  no  anno  do  1780.  Duran- 
te 0 seu  governo  em  Moçambique  fòrain  retoma- 
das algumas  presas  aos  fraucezes,  pelo  mestre  da 
armada  nacional  José  Domingues,  depois  tenente; 
guarneceu-se  de  novo  e fortificou-se  a bahia  de 
Lourenço  Marques  em  1799,  e fundou-se  a pri- 
meira escola  de  instrucção  primaria  em  Moçam- 
bique. Prestou  também  bons  serviços  durante  a 
guerra  peninsidar.  Casou  em  2 de  setembro  de 
1807  com  D.  Anna  José  de  Portugal  e Menezes 
llrandão,  filha  de  Luiz  Brandão  de  Mello  Perei- 
ra de  Lacerda,  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  da 
casa  da  Torre  da  Marca,  no  Porto,  e d’outros 
morgados,  e de  sua  mulher,  I).  Antouia  de  Por- 
tugal e Menezes.  O titulo  de  visconde  foi  conce- 
dido por  decreto  de  6 de  fevereiro  de  1826,  e 
carta  de  11  de  março  de  1828.  O brazào  consta 
do  seguinte:  escudo  esquartelado;  no  l.°  quartel 
as  armas  dos  Guedes,  em  campo  azul  cinco  flo- 
res de  liz  de  ouro  em  santor  ; no  segundo,  as  ar- 
mas dos  Costas,  em  campo  vermelho  seis  costas 
de  prata  firmadas,  e postas  em  duas  palas  ; no 
terceiro  as  armas  dos  Carvalhos,  em  campo  azul 
uma  estrella  do  ouro  de  oito  raios  dentro  d'uma 
quaderna  de  crescentes  de  prata ; e no  quarto 
quartel  as  armas  dos  Menezes,  cm  campo  de  ouro 
um  annel  do  mesmo  metal  perfilado  de  vermelho 
com  um  rubim  n’elle. 

Costa  (Francisco  José  da).  Doutor  cm  Medi- 
cina pela  Universidade  de  Coimbra,  e professor 
de  Philosophia  em  Santarém,  para  que  foi  no- 
meado em  10  de  setembro  de  1771.  Fal.  em  maio 
de  1813  com  mais  de  70  aunos  de  edade.  Consta 
que  escrevera,  além  do  pouco  que  imprimiu,  um 
bom  numero  de  serrnòes,  que  outros  prégaram 
como  seus,  alcançando  com  elles  grande  fama. 
Publicou  sómente:  Elogio  fanebre  consagrado  á 
memória  do  iU.'““  e ex  sr.  D.  Rodrigo  Xavier 
Tehes  de  Castro  da  Gama,  etc.,  marquez  de  Niza, 
Lisboa,  1784;  Odes  na  gloriosa  restauração  da  Li- 
berdade portugueza,  Lisboa,  1813.  Parece  que 
saíram  com  o nome  poctico  de  Alcindo  Filome- 
no,  que  o autor  usava. 

Costa  (Francisco  José  da).  Bacharel  formado 
em  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.em 
Portalegre  em  1798,  fal.  em  Lisboa  em  1862. 
E.xerceu  alguns  cargos  judiciaes,  sendo  depois 
nomeado  ouvidor  para  Macau.  Em  1838  foi  eleito 
senador  pela  provincia  de  Gôa,  e em  1801  no- 
meado membro  do  Conselho  Ultramarino.  Publicou 
uma  interessante  memória  histórica  sobre  Macau, 
na  Revista  Litteraria,  do  Porto. 

Costa  (Francisco  José  da).  Pharmaceutico  ho- 
meopatha,  estabelecido  em  Lisboa.  Tem  publica- 
do, entre  outras,  as  seguintes  obras:  Medico  Ho- 
meopatha  da  Familia,  de  Bruckner,  traducção,  2.* 
edição;  23  annos  de  pratica  Iwmeopathica  e a Ho- 
meopathia,  xvm,  xi.x  e xx  vol.  da  fíibliotheca  de 
Propaganda  Homeopathica. 

Costa  (Francisco  Manuel  da).  Foi  o 1.®  vis- 
conde de  Montariol.  V.  este  titulo. 

Costa  (Gabriel  da).  Doutor  em  Theologia,  e 
lente  na  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Torres 
Vedras  em  1556,  fal.  em  Lisboa  a 6 de  abril  de 
1616.  Entrou  no  collegio  de  S.  Pedro  em  1582,  e 
foi  lente  durante  20  aunos,  tendo  tomado  posse 
em  1591,  e jubilando  em  1615.  Foi  chantre  e co- 
nego  magistral  na  Sé  de  Coimbra,  sendo  depois 
transferido  para  ade  Lisboa.  Deixou  muitas  obras 
theologicas  em  latim;  cm  portuguez  apenas  dei- 
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xou  duas  : Relação  das  exequias  de  Filipqie  II ; 
Applausos  da  Universidade  ao  nascimento  de  Fi- 
lippe  IV. 

Costa  (Padre  Gaspar  da)  Grande  latiuista, 
abbade  de  Esturiães,  que  viveu  no  século  xvii. 
Cornpoz  um  Diccionario  latino  portuguez,  que  fi- 
cou manuscripto. 

Costa  (Gil  Eannes  da).  Fidalgo  que  serviu  em 
África,  e ficou  captivo  na  batalha  de  Alcácer- Ki- 
bir.  Sendo  depois  resgatado,  foi  presidente  do  se- 
nado da  camara  de  Lisboa  no  anno  dc  1599,  lo- 
gar  em  quj  prestou  os  maiores  serviços,  quando 
a cidade  foi  assaltada  n’aquelle  anno  por  uma 
terrivel  peste.  Também  exerceu  o cargo  de  pre- 
sidente do  Desembargo  do  Paço  e do  Conselho  de 
Estado  de  Filippe  II. 

Costa  (Gil  Eannes  da).  Commcndador  c al- 
caide-mór  de  Castro  Marim.  Era  o pae  de  D. 
João  da  Costa,  que  tanto  se  distinguiu  na  guerra 
da  Restauração,  e que  pelos  seus  serviços  milita- 
res foi  feito  conde  de  Sourc.  V.  este  titulo. 

Costa  (Henrique  Pedro  da).  Ofiicial  maior  gra- 
duado da  secretaria  de  fazenda  e escrivão  do 
real  erário,  fallccido  durante  o governo  do  in- 
fante D.  Miguel.  Era  grande  admirador  de  Bo- 
cage,  e escreveu  um  soneto  que  foi  publicado  na 
Collecção  dos  novos  improvisos  do  grande  poeta. 
Em  1828,  quando  1).  Miguel  foi  acciamado,  pu- 
blicou tres  sonetos  n’um  folheto,  intitulado  Últi- 
mos suspiros  de  um  velho  doente. 

Costa  (Jacinto  da).  Cavalleiro  da  ordem  de 
Christo  ; cirurgião  em  chefe  e clinico  do  hospi- 
tal militar  da  Marinha,  examinador  dos  cirurgiões 
militares,  depois  cirurgião-mór  d’armada,  etc.  N. 
em  Thomar,  e fal.  em  Lisboa  com  mais  de  80  au- 
nos de  edade,  cerca  de  18.50.  Escreveu  : Novo 
tratado  das  feridas  feitas  com  armas  de  fogo,  e 
metkodo  de  as  curar,  Lisboa,  1811  ; Elementos  ge- 
raes  de  cirurgia  medica,  clinica  e legal,  Lisboa, 
1813,  4 tomos ; Tratado  completo  de  cirurgia 
obstetrícia,  ou  sciencia  e arte  de  partos,  Lisboa, 
1815,  2 tomos  : Pharmacopéa  naval  e castrense, 
Lisboa,  1819,  2 tomos  ; Projecto  de  estatutos  de 
cirurgia,  ou  formula  pela  qual  devem  ser  educados 
os  alumnos  da  sciencia  e arte  de  curar,  offerecido 
ao  Soberano  Congresso,  Lisboa,  1821. 

Costa  (Padre  Jacinto  Luiz  da).  Religioso  da 
ordem  Terceira  de  S.  Francisco.  N.  em  Lisboa  cm 
1754,  mas  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Pro- 
fessou a 3 de  fevereiro  de  1773,  e saiu  da  sua 
congregação,  passando  ao  estado  de  piesbytero 
secular.  Obteve  o priorado  da  egreja  matriz  da 
villa  de  Abrantes,  c depois  o da  egreja  parochial 
de  Santos-o-Velho  em  Lisboa.  Escreveu:  Oração 
gratidatoria  pela  conservação  da  vida  do  ill.”"'  e 
ex.®'®  sr.  Marquez  de  Abrantes,  Lisboa,  1791;  Dis- 
curso acadêmico  em  louvor  do  Principe  Regente 
nosso  senhor,  Lisboa,  1803;  Oração  panegyrica  que 
o nobre  impulso  de  um  puro  affecto  consagrou  <ís 
virtudes  do  magnifico  sr.  D.  Pedro  de  Lencastre, 
ex."'“  conde  de  Villa  Nova,  etc.,  Lisboa,  1788. 

Costa  (João).  Jornalista  contemporâneo,  se- 
gundo conservador  da  Bibliotheca  Nacional  de 
Lisboa,  etc.  N.  n’esta  cidade  em  5 de  julho  de 
1861.  Filho  de  José  Joaquim  da  Costa,  guarda- 
mór  da  Camara  Municipal  de  Lisboa  desde  1857 
até  1900,  já  hoje  fallecido,  e de  I).  Anna  Alves 
Costa.  Antes  de  se  entregar  ao  jornalismo,  dedi- 
cou-se á vida  commcrcial.  Em  1892,  quando  o 
fallccido  conselheiro  Pedro  Victor  da  Costa  Se- 
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queira  rescindiu  o contrato  Ilersent  nas  obras  do 
porto  de  Lisboa,  e as  fez  continuar  por  conta  do 
governo,  foi  Joào  Costa  nomeado  sub  ebefe  da 
contabilidade  d'essas  obras.  Entrou  na  vida  jor- 
nal istica  como  collaborador  da  Dincussão,  pri- 
meiro jornal  fundado  por  Pinheiro  Chagas,  o qual 
passou  depois  a chamar-se  Diário  da  Manhã.  Ali 
se  conservou  até  1881,  em  (jue  se  deu  uma  ques- 
tão entre  os  rcdactores  c os  proj)rietarios  do  jor- 
nal, quando  Pinheiro  Chagas  estava  no  ministé- 
rio, de  que  resultou  a saida  de  Urbano  de  Castro, 
que  era  o director  político,  acompanhado  de  to- 
dos os  seus  collegas  na  redacção.  Xo  primeiro  de 
dezembro  do  referido  .anno  fundaram  o Correio 
da  Manhã,  sendo  societários  c proprietários 
Pinheiro  Chagas,  Urbano  de  Castro,  Gervasio 
Lobato,  Pedro  Vidoeira,  Jayme  Victor,  P’duardo 
Schw  albach,  Scabra  de  Castro,  Augusto  de  Mello 
e João  Costa,  ficando  este  ultimo  com  a gerencia 
dojornal.  Da  sociedade  fôram-se  desligando  pouco 
a pouco  os  socios,  e quando  mais  tarde  foi  pas- 
sada a uma  sociedade  anonyma,  sómente  se  con- 
servavam Pinheiro  Chagas,  João  Costa,  Gerva- 
sio Lobato,  Jayme  Victor  e Augusto  de  Mello.  O 
Correio  da  Manhã  terminou  em  1897,  por  ter  in- 
corrido, com  outros  jornacs,  nas  penas  da  lei  de  13 
de  setembro,  publicando  uns  telegrainmas  a res- 
peito' d’um  attentado  anarchista.  João  Costa 
acompanhou  em  1883  Pinheiro  Chagas  a Madrid, 
quando  elle  foi  a convite  de  l’'ontes  Pereira  de 
Mello,  presidir  á commissão  de  jornalistas  repre- 
sentantes de  todos  os  jornacs  de  Lisboa,  que  d’a- 
qui  fòram  fazer  a reportagem  da  visita  d'el-rei 
D.  Ltiiz  a Aífonso  XII.  E'  boje  segundo  conser- 
vador da  Bibliothcea  Nacional,  secretario  da  re- 
dacção das  Noticias  de  lAsboa,  orgão  do  partido 
regenerador,  e dirige  a revista  artística  e litte- 
raria  lirazil- Portugal.  F'oi  secretario  do.sr.  con- 
selheiro Wenceslau  de  Lima,  quando  ministro 
dos  estrangeiros,  desde  março  de  1903  até  outu- 
bro (lo  1904.  .loão  Costa  é casado  com  a sr.*  I). 
Maria  Luiza  d’Alineida  Palmeirim,  filha  do  fal- 
lecido  poeta  e director  do  tionservatorio  lieal  de 
Lisboa,  Luiz  Augusto  Palmeirim.  Para  o theatro 
tem  traduzido  as  seguintes  comedias  em  3 actos: 
Mulheres  nervosas,  que  se  representou  em  D.  Ma- 
ria ; O perfume  e Amantes  legitimas,  representa- 
das na  rua  dos  Condes,  e Pouca  soí  te,  no  theatro 
de  I).  Amélia. 

Gosta  (Joao  da).  N.  em  V N.  de  Portimão,  e 
foi  estudar  a Paris,  recebendo  as  insígnias  dou- 
toraes  na  Universidade  d’aquella  cidade.  D.  .loão 
III  o chamou  ao  reino  para  o nomear  mestre  de 
humanidades  na  Universidade  de  Coimbra,  e 
muitas  vezes  o consultava  sobre  negocios  impor- 
tantes e delicados.  Fal.  pouco  antes  da  batalha 
d Alcacer-Kibir.  Coinpoz  algumas  poesias,  que  fi- 
caram quasi  todas  inéditas. 

Costa  (D.  João  da).  D’este  cscriptor,  apenas 
se  sabe  (jue  escreveu  uma  Relação  dos  reinas  e 
senhorios  da  Índia,  que  foi  traduzida  em  hespa- 
nhol  em  1624. 

Costa  (D.  João  da).  Mathematico  e astrono- 
mo.  Publicou  ; Cordas  vibrantes,  Lisboa,  1899 ; 
A parnllaxe  do  sol  e as  passagens  de  Venus  sobre 
0 disco  salar,  sobre  o ponto  de  vista  da  determina- 
ção da  distancia  do  Sol  á Terra,  Lisboa,  189.Ó. 

Gosta  (Joao  Alberto  Rodrigues  da).  V.  Rodri- 
gues da  Costa. 

Costa  (João  Alvares  da).  N.  cm  Lisboa  em 
1 IS-i 


1672,  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Cursou  com 
distiucção  os  estudos  de  jurisprudência  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  e depois  foi  juiz  e corre- 
gedor do  Civel,  desembargador  da  relação  do 
' Porto,  da  Casa  da  Supplicação  e dos  aggravos. 
Nomeado  posteriormeute  procurador  da  Corôa, 
juiz  do  fisco  real,  deputado  da  junta  da-ndminis- 
I tração  do  tabaco  e desembargador  do  paço,  foi 
I escolhido  em  1721  para  acompanhar  a lloma  como 
i conclavista  o cardeal  Pereira,  quando  este  prela- 
do foi  tomar  parte  na  eleição  do  pontífice.  Foi 
! eleito  entre  os  primeiros  cincoenta  acadêmicos, 
I de  que  se  formou  a .\cademia  Iteal  de  Historia 
I Portugueza,  para  decidir  os  pontos  jurídicos  que 
( se  altercassem  na  historia.  Na  collccção  dos  do- 
cumentos da  Academia  se  encontram  varias  car- 
í tas  dos  seus  estudos,  e além  d’essas,  aiuda  deixou 
' impressos  em  separado  outros  trabalhos. 

Costa  (João  Augusto  da).  Major  de  cavallaria, 

I reformado,  desde  26  de  janeiro  (le  1902.  N.  em  16 
I de  junho  de  184.').  Tem  as  seguintes  honras  : 

I Torre  e Espada,  as  medalhas  militares  de  prata 
I da  classe  dos  bons  serviços,  de  comportamento 
' exemplar,  de  serviços  no  Ultramar,  para  comme- 
I morar  a expedição  á índia  em  1895,  e para  com- 
memorar  a campanha  de  Humbe  em  1893.  Es- 
I creveu  : Lista  geral  de  antiguidades  d s sargentos 
' ajudantes  e primeiros  sargentos  das  diferentes  ar- 
I mas  do  exercito,  referida  a 1 de  dezembro  de  1887, 
j Lisboa,  1888. 

1 Costa  (João  ' Ignacio  do  Patroeinio  da).  V. 

! Silva  Ferreira. 

Costa  (João  José  da).  Bacharel  formado  em 
I Medicina  e em  Philosophia  pela  Universidade  de 
j Coimbra  N.  em  Braga  a 22  de  janeiro  de  1774, 
onde  também  fal.  em  tevereiro  de  1851.  Fez  o 
' curso  de  Medicina  com  muita  distineção,  .sendo 
premiado  cm  todos  os  annos.  Foi  delegado  do 
Conselho  de  Saude  Publica  do  districto  de  Braga, 
i etc.  Escreveu  : Topngraphia  medica  do  districto 
I de  Braga.  Este  trabalho  scientifico  foi  organi- 
sado,  quando  o seu  autor  era  delegado  de  saude, 
e em  vista  do  preceito  do  decreto  e regulamento 
de  3 de  janeiro  de  1837,  artigo  17.®;  saiu  nos  An- 
i naes  do  Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino,  to- 
i rno  V,  parte  ii,  1840,  de  pag.  176  a 236, 

Costa  (.João  José  da),  viajor  reformado,  cavai- 
leiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  condecorado 
I com  a medalha  de  prata  de  comportamento  exem- 
plar, com  a de  cobre  concedida  pela  real  socie- 
I dade  humanitaria  do  Porto,  com  a de  ouro  da  so- 
I ciedade  dos  Sauveteurs  de  V Ande,  de  França,  e tres 
vezes  condecorado  com  a medalha  de  prata  por- 
tugueza concedida  ao  mérito,  philantrophia  e ge- 
nerosidade. N.  em  Lisboa  a 24  de  setembro  de 
' 1838,  e está  reformado  no  posto  de  major  desde 
I 3 de  novembro  de  1893.  Escreveu  : Instrucçòcs 
I auxiliares  para  os  commandautes  de  destacamen- 
I tos,  diligencias  e escoltas,  Lisboa,  1889. 

Gosta.  (João  Valente  da).  Cirurgião-medico 
: pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto.  N.  em 
j .\vanca,  districto  de  Aveiro,  a 21  de  outubro  de 
I 1811.  E’  filho  de  José  Valente  da  Costa  Defen- 
, deu  these  a 25  do  julho  de  1870,  cuja  disserta- 
ção publicou  n’csse  anuo  com  o seguinte  titulo  : 
Considerações  geraes  sobre  o tratamento  da  pústu- 
la e aderna  malignos,  dissertação  inaugural  apre- 
sentada á escola  medico  cirurgica  do  Porto,  etc. 

Costa  (Joa(pnm).  .\ctor  contemporano  muito 
i apreciado,  actualmente  no  theatro  de  D.  .Maria, 
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onde  tiunbein  é societário  de  1.*  classe  e gerente. 
N.  ein  Lisboa  a 2Í)  de  abrii  de  1853.  Lstreou  se  no 
referido  theatro  a 12  de  dezembro  de  1870,  na  co- 
media em  1 acto  Juiz  e parte,  e fez  toda  a sua 
aprendizagem  sob  a direcção  de  José  Carlos  dos 
Santos,  mestre  da  arte.  Tem  sido  contratado  por 
diversas  épocas,  em  todos  os  theatros  de  Lisboa, 
e já  tem  feito  diversas  digressões  ao  Brazil,per- 
eorrendo-o  com  differentes  companhias  do  Norte 
ao  Sul.  E’  artista  que  o publico  sempre  recebe 
com  muito  agrado,  e sempre  applaude.  ilepre- 
senta  tanto  no  drama,  como  na  operetta  c come- 
dia. No  theatro  da  Trindade  foi  ensaiador  na 
epoca  de  1896-1807.  N’este  mesmo  theatro  já  foi 
socio  d'uina  empresa,  e no  theatro  d’Avenida, 
exerceu  o mesmo  cargo  de  ensaiador,  fazendo 
também  parte  da  empresa,  na  epoca  18'J8-1899, 
E’  longo  0 seu  reportorio. 

Gosta  (Joaquim  Guilherme  da).  Tenente  gene- 
ral reformado  N.  em  178.5,  fal.  a 23  de  fevereiro 
de  1859.  Tendo  eursado  a.=  academias  de  marinha 
e fortificação,  foi  em  1807  despachado  segundo 
tenente  aggregado  ao  regimpnto  de  artilharia  n.“ 
1,  com  destino  para  servir  no  corpo  de  engenhei- 
ros. Durante  a guerra  peninsular  fez  parte  do 
exercito  entre  o Tejo  e Mondego,  e depois  da 
guarnição  da  praça  de  Abrantes.  Pro  novido  a 
capitão  em  1820  destacou  com  uma  companhia  do 
regimento  de  artilharia  n."  2 para  a .Madeira, 
d’oude  emigrou  para  Inglaterra  em  agosto  de 
1828.  Sendo  mandado  para  o Rio  de  Janeiro  no 
anno  seguinte,  passou  em  1831  á ilha  Terceira,  e 
sendo  encarregado  em  1832  do  cominando  de  ar- 
tilharia e deposito  da  ilha  de  S.  Miguel,  foi-lhe 
depois  confiado  o commaudo  militar  d’essa  ilha, 
que  exerceu  até  1835.  Regressando  a Portugal 
com  0 posto  de  tenente-coronel,  foi  empregado  no 
arsenal  do  exercito,  e ao  passo  que  subiu  os  di- 
versos jiostos  da  hierarchia  militar,  foi  em  1840 
nomeado  sub-iuspector,  e ein  18.57  inspector  d’esse 
estabelecimento.  Fal.  poucos  dias  depois  de  ter 
sido  reformado  em  teuente  general. 

Gosta  {Joaquim  Haphael  da).  Pintor,  lente  de 
desenho  historico  da  Academia  de  Lisboa.  N.  no 
Porto  em  1783,  onde  também  fal.  em  1852.  Foi 
discipulo  de  Domingos  Francisco  Vieira,  e de 
sen  filho.  Vieira  Portuense.  Em  1825  recebeu  a 
nomeação  de  pintor  da  Côrte,  e em  1836  foi  no- 
meado lente  de  desenho  historico  da  Academia 
de  Lisboa.  O conde  Raczyuski,  falando  d’este 
pintor,  diz  que  os  seus  quadros  deuotam  talento 
e facilidade  na  composição,  mas  que  são  mal  aca- 
bados, e rctere-se  com  elogio  a uns  desenhos  que 
viu  d’elle  na  exposição  de  bellas  artes  realisada 
em  Lisboa  em  1848,  representando  a Transfigu- 
ração, a Morte  de  ÍSanta  Thereza,  e a Conceição, 
citando  também  com  louvor  o Christo  crucificado, 
que  existe  na  egreja  da  Misericórdia  do  Porto. 
l)’cste  artista  também  existem  no  Porto  tres  té- 
las  magnificas  : N.  Sebastião  na  egreja  da  Lapa, 
a Assumpção  da  Virgem  na  egreja  dos  Clérigos, 
c o panno  da  tribuna,  na  egreja  do  convento  de 
Santa  Clara.  No  museu  portuense  também  ha  um 
jicqueuo  quadro,  a grisalho,  representando  o de-  | 
sembarque  de  D.  Fuas  Roupinho,  recebido  em 
triumpho  pelo  clero,  nobreza  c povo,  depois  de 
uma  victoria  naval  sobre  os  moiros. 

Gosta  (Joaquim  Jíauvino  da).  Tabellião  por- 
tuense. Imprimiu  em  1618  uma  Elegia  à morte  de 
ü.  Maria  I Parece  ter  sido  também  o autor  do 


i poema  a Revolução,  que  por  muito  tempo  se  at- 
tribuiu  a José  de  Sousa  Bandeira.  Fal.  no  Porto, 
mas  ignora-se  em  que  data. 

Gosta  (D.  Jorge  da).  Mais  vulgarmente  conhe- 
cido pelo  cardeal  de  Alpedrínha.  N.  n’esta  vil  la 
cm  1406,  fal.  em  Roma  a 19  de  setembro  de  1508. 
Era  filho  de  Martim  Vaz  e de  Catharina  Gonçal- 
ves. Seguindo  a carreira  ecclesiastica,  tornou-se 
muito  acceite  na  Côrte  ; foi  mestre  da  infanta  D. 
Catharina,  filha  d’el-rei  D.  Duarte,  que  se  tor- 
nou uma  princeza  muito  erudita,  e que  traduziu 
em  portuguez  o tratado  da  perfeição  da  vida  mo- 
nástica, escripto  em  latim  pelo  patriarcha  de  Ve- 
neza, S.  Lourenço  Justiniano.  D.  Atfonso  V aftei- 
çoou  se  muito  ao  illustre  sacerdote,  que  era  seu 
confessor,  nomeou  o bispo  de  Eivas,  e depois  ar- 
cebispo de  Lisboa.  D.  João  II,  pelo  contrario, 
não  lhe  consagrava  a mesma  affeição,  e D.  Jorge 
da  Costa,  que  vivia  intimamente  relacionado  com 
todos  os  fidalgos  que  formavam  opposição  ao  go- 
verno d’este  monarcha,  logo  em  seguida  á morte 
de  D.  Attonso  V,  partiu  para  Roma,  não  como 
proscripto,  porém  sim  como  agente  da  politiea 
portugueza.  Foi  I).  Jorge  da  Costa  quem  mais 
concorreu,  segundo  consta,  para  a eleição  do  papa 
Alexandre  VI.  A Universidade  de  Coimbra  ele- 
gera-o  seu  protector,  e fóra  d'isso,  1).  Jorge  da 
Costa  tinha  uma  quantidade  de  beneficios  eccle- 
sisasticos,  verdadeiramente  espantosa  D.  .Manuel 
(juiz  fazel-o  seu  ministro,  mas  o velho  cardeal 
não  quiz  deixar  Roma,  e recusou-se.  Foi  homem 
de  elevado  talento  e muito  instruido.  Quando  fal- 
leceu,  vagaram  muitas  jirebeudas  ecclesiasticas. 

I O cardeal  d'Alpedrinha,  illustre  pelo  seu  saber, 
' pelos  altos  cargos  que  desemjjenhou,  e influencia 
que  teve  na  politiea  européa,  também  se  tornou 
celebre  pela  sua  longevidade,  porque  falleceu 
, com  102  annos. 

Costa,  (Fr.  Jorge  da).  Jesuita,  doutor  em  Theo- 
logia  pela  Universidade  de  Evora,  reitor  do  col- 
legio  de  Setúbal  e de  vários  outros  ; procurador 
geral  da  sua  ordem  em  Roma,  afamado  prégador, 
etc.  N.  em  Azeitão,  em  1611,  c fal.  em  Lisboa  a 
25  de  abril  de  1688.  Escreveu  ; Sermão  da  Cir- 
cumeisão  do  Senhor  ; mysteriosa  allegoria  a Por- 
tugal resgatado,  etc.,  Lisboa,  1675  ; Sermão  do 
Jubileu  geral,  concedido  pelo  Santo  padre  Inno- 
cencio  X,  etc.,  Lisboa,  1645. 

Gosta  (José  Antonio  dos  Prazeres).  Proprietá- 
ria. N.  em  Moçambique  a 28  de  setembro  de  1843, 
fal.  em  Orlim,  índia,  em  21  de  março  de  1895. 
Passou  a maior  parte  da  sua  vida  em  Gôa,  Sal- 
sete  e Orlim.  Descendente  d’uma  familia  opu- 
lenta, cedo  teve  de  entrar  na  administração  dos 
seus  bens,  por  morte  de  seu  pae,  e desde  então 
revelou  a sua  capacidade  administrativa,  intro- 
duzindo na  cultura  das  suas  vastas  propriedades 
agricolas  todos  os  melhoramentos,  que  o progresso 
tem  trazido  á agricultura.  Exerceu  elevados  car- 
gos administrativos,  como  o de  presidente  da  ca- 
mara  municipal  de  Salsete,  presidente  da  commis- 
são  de  recenseamento,  juiz  ordinário  do  julgado 
de  Orlim,  commissario  do  delegado  do  procura- 
dor da  Coroa  e Fazenda,  membro  da  commissão  de 
estudos  das  estradas  vicinaes  de  Gôa,  e muitas 
outras  commissòrs.  O seu  conselho  era  sempre 
procurado  com  interesse,  como  advogado  na  co- 
[ marca  de  Salsete,  provando  cm  todas  as  questões 
os  seus  elevados  dotes  iutellectuaes,  o (jue  lhe  al- 
I cauçou  grande  popularidade.  Era  casado  com  I). 
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Maria  Filomena  Gualdina  Mouteiro  dos  Prazeres 
c Costa. 

Costa  (José  Cecilio  da).  Coronel  de  engenhei- 
ros ao  serviço  do  Estado  Maior,  no  ministério  das 
Obras  Publicas.  N.  em  9 de  março  de  1844,  assen- 
tou praça  cm  ‘20  de  janeiro  de  1869,  sendo  pro- 
movido a alferes  em  12  de  janeiro  de  1870,  a te- 
nente cm  5 de  fevereiro  dc  1872,  a capitão  a 15 
de  abril  de  1874,  a major  a 16  de  fevereiro  de 
1887,  a tenente  coronel  a 30  de  junho  de  1893,  e 
a coronel  em  9 de  junho  de  1894.  Tem  o curso  da 
Escola  Polytechnica,  e o de  engenheiro  civil,  que 
completou  na  do  E.xercito.  Sendo  extincta  em  1868 
a corporação  dos  engenheiros  civis,  alistou-se  no 
exercito,  seguindo  o curso  de  Estado  Maior  que 
concluiu  em  1869,  passando  a fazer  triocinio  em 
diversas  armas.  Em  1875  foi  escolhido  para  fazer 
os  importantes  estudos  da  3.*  secção  da  linha  fer- 
rea  do  Algarve,  entre  Portellas  das  Silveiras  e 
Santa  Clara  de  Saboia,  commissão  que  terminou 
da  fórma  mais  honrosa,  retomando  no  anno  se- 
guinte o logar  que  estava  exercendo  de  enge- 
nheiro das  obras  do  .Mondego  e barra  da  Figueira 
da  Foi,  em  que  realisou  trabalhos  probatorios  de 
competência  e perspicaz  aptidão.  .Muitas  vezes 
substituiu  0 engenheiro  Adolpho  Loureiro  na  di- 
recção da  repartição.  Chamado  para  dirigir  as 
obras  da  penitenciaria  de  Coimbra,  distinguiu-se 
tanto  que  a camara  municipal  d’aquclla  cidade 
lhe  encarregou  a superintendência  das  obras  mu- 
nicipaes,  em  que  se  incluíam  trabalhos  de  consi- 
deração. Quando  se  planearam  as  obras  do  porto 
de  Ijisboa,  foi  chamado  para  auxiliar  o enge- 
nheiro Mendes  Guerreire,  e quando  este  saiu  da 
direcção,  ficou  a substituil-o,  sendo  em  1892  no- 
meado definitivamente  director  d’aquellas  consi- 
deráveis obras.  Sào  importantes  os  seus  estudos  já 
realisados,  e os  projectos  por  elle  firmados,  dos 
rios  Fogo  e Pranto,  os  dc  Soure  e do  .Mondego, 
08  das  penitenciarias  de  Santarém  e de  Evora,  a 
ponte  sobre  o Mondego,  na  Figueira  da  Foz,  a 
canalisação  da  ribeira  de  Cascaes,  a ponte  do 
Caes,  no  Seixal,  c muitas  outras,  d'algurnas  das 
quaes  dirigiu  a construcção.  São  também  dignos 
dc  espceialmente  se  mencionarem,  o projecto 
d’um  posto  de  salva-vidas  para  soccorro  a náu- 
fragos, que  produziu  em  Cascaes,  e o de  obras  de 
esgoto  e saneamento  de  Coimbra,  com  que  foi  ao 
concurso,  realisado  em  1890.  O sr.  coronel  José 
Cecilio  da  Costa  tem  a commcnda  da  ordem  de 
S.  Hento  de  .Aviz. 

Costa  (José  Custodio  da).  Cirurgião.  N.  em 
Vianna  do  Castello  em  20  de  dezembro  de  1695. 
Ignora-se  a data  do  fallccimento.  Escreveu  : ICpi- 
logo  de  varias  observações  anreas,  Lisboa,  1730, 
em  que  o autor  recommenda  muito  o emprego  do 
oleo  de  ouro  como  especifico  maravilhoso  para 
um  grande  numero  de  doenças. 

Costa  (José  Danid  Rodrigues  da).  V.  Rodri- 
gues da  Costa. 

Costa  (José  Felix  da).  Religioso  da  ordem  de 
S^  Francisco.  N.  em  Santarém  a 4 de  março  de 
li20,  fal.  a 16  de  agosto  de  174.5.  Era  filho  de 
Antonio  Teixeira  da  Costa,  o de  Catharina  The- 
reza.  Applicou-se  ao  estudo  das  mathematicas, 
em  que  fez  grandes  progressos.  Possuindo  um  be- 
neficio na  egreja  parochial  de  S.  Julião,  de  San- 
tarém, onde  celebrou  a sua  primeira  missa  a .31 
dc  julho  de  1743,  resolveu  entrar  no  seminário 
do  Varatojo  a 21  dc  novembro  do  mesmo  .anno. 
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Não  podendo,  porém,  supportar  a austeridade  do 
noviciado,  saiu  a 6 de  setembro  de  1744,  c reco- 
lheu-se á sua  patria,  onde  falleceu  contando  ape- 
nas 25  annos  de  edade.  Escreveu  : Prognostico  e 
curioso  Sumario  para  o anno  de  1738,  Lisboa, 
1737;  Elegia  latina  em  louvor  do  dr.  João  Anto- 
nio da  Costa,  autor  do  «Crysol  Seraphico»,  Lis- 
boa, 1739. 

Costa  (José  Guedes  de  Carvalho  e Menezes  da 
Costa,  conde  da)  Moço  fidalgo  com  exercício 
da  Casa  Real,  pelo  alvará  de  3 de  fevereiro  de 
1824;  do  conselho  d’el-rei  D.  Luiz  I;  commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  de  S. 
Bento  de  Aviz,  e da  da  Torre  e Espada;  commen- 
dador  da  ordem  de  Izabel  a Catholica,  de  llespa- 
nha  ; bacharel  formado  em  Matheraatica  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra;  generai  de  brigada,  go- 
vernador da  província  de  Cabo  Verde  e da  de 
Moçambique,  etc.  N.  no  solar  da  sua  familia,  na 
quinta  da  Costa,  freg.  de  S.  Martinho  de  Man- 
cellos,  nas  visinhanças  de  Amarante,  a 19  de 
maio  de  1814;  fal.  em  Lisboa  a 10  de  dezembro 
de  1879.  Era  filho  dal.®  visconde  da  Costa,  Fran- 
cisco Guedes  de  Carvalho  e Menezes  da  Costa,  e 
de  sua  mulher,  D.  Ânna  José  de  Portugal  e Me- 
nezes Brandão.  Assentou  praça  em  18  de  ahril  de 
1834,  em  cavallaria  n.®  6 do  exercito  libertador, 
contra  vontade  de  sua  familia,  que  pertencia  ao 
partido  do  antigo  regimen.  Seguindo  no  seu  regi- 
mento até  Coimbra,  entrou  em  todos  os  comba- 
tes em  que  elle  tomou  parte,  distinguindo-se  sem- 
pre, com  especialidade  na  batalha  d’Assciceira, 
cm  que  foi  condecorado  com  o habito  da  Torre 
e Espada.  Terminada  a campanha,  pediu  e obteve 
licença  para  estudar  na  Universidade  de  Coim- 
bra os  estudos  especiaes  da  sua  profissão,  onde 
recebeu  o grau  de  bacharel  na  faculdade  de  .Ma- 
thematica.  Em  1846,  sendo  tenente  de  cavallaria, 
foi  collocado  na  terceira  secção,  como  então  se 
dizia,  por  se  manifestar  sympathico  á causa  da 
revolução  do  Minho.  Não  tardou,  porém,  a ser 
collocado  por  alguns  insurgentes  á frente  d’umas 
forças  populares  que  se  organisaram,  e cora  as 
quaes  se  apresentou  á junta  do  Porto  em  1847. 
O general  marquez  de  Sá  da  Bandeira  o escolheu 
para  seu  ajudante  de  ordens.  Na  acção  infeliz  de 
Valle  Passos,  tanto  elle  como  seu  irmão  Vasco 
Guedes,  conseguiram, affrontando  imminentes  pe- 
rigos, salvar  a vida  e a liberdade  do  seu  general. 
Passou  depois  a servir  ás  ordens  do  general  Po- 
voas, situação  que  conservou  até  ao  fim  da  lueta, 
merecendo  sempre  as  maiores  provas  de  confiança 
e estima.  Em  1851  foi  provido  a capitão  para  lau- 
ceiros  u.®  2.  Em  1.864  foi  eleito  deputado  pelo  cir- 
culo de  Amarante,  e n’esse  mesmo  anno  recebeu 
a nomeação  de  governador  de  Cabo  V’erde,  quando 
esta  província  luetava  com  o terrível  flagello  da 
fome,  que  acarretava  perturbações  na  ordem  so- 
cial e administrativa.  José  Guedes  não  recusou 
acceitar  este  espinhoso  encargo,  de  que  soube 
desempenhar-se,  attenuando  deprompto  com  bem 
pen.sadas  providencias  os  horrores  de  flagello  que 
fazia  milhares  de  victimas.  Tendo  conseguido  es- 
tabelecer a ordem  social  e administrativa  no  ar- 
chipelago,  rebentou  a guerra  na  Guiné,  territó- 
rio então  dependente  do  governo  geral  da  pro- 
víncia dc  Cabo  Verde.  José  Guedes  foi  em  pes- 
soa á frente  d’uin  puuhado  de  soldados  europeus 
ao  território  dos  insurgentes  e conseguiu  apazi- 
guar a revolta.  A estas  calamidades  seguiu  se  a 
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peste  em  parte  das  ilhas  de  Cabo  Verde.  O pro- 
eedimeiito  do  governador  tornou-se  então  he- 
roieo,  dando  exemplo  da  maior  energia  e abne- 
gação, apparecendo  sempre  nos  pontos  mais  ar- 
riscados, procurando  prestar  soceorros,  prompti- 
ficando  auxilios  pecuniários,  animando  os  doen- 
tes á cabeceira  dos  leitos  nos  hospitaes,  sem  se 
importar  com  o contagio  da  epidemia,  chegando 
também  a adoecer  gravemente,  e a perigar  muito 
a sua  vida.  N’esta  occasião  o governo  de  ílespa- 
uha  agraciou-o  coin  a cbmmenda  da  ordem  de 
Izabel  a Catholica.  Em  1869  terminando  o seu  go- 
verno regressou  á metropole  e veiu  commandar, 
primeiro  como  tenente-coronel  e depois  como  co- 
ronel, 0 regimento  de  cavallaria  n.“  4.  Em  1874 
foi  convidado  a acccitar  o governo  vago  da  pro- 
vincia  de  Moçambique,  e nos  tres  annos  que  cs 
teve  ali,  conseguiu  pacificar,  pelo  menos  relati- 
vamente á Zambezia,  e fazer  com  que  o celebre 
Bonga  viesse  pedir-lhe  paz  honrosa  para  o go-  i 
verno  portuguez,  absolutamente  necessária  á vida  | 
commereial  da  provincia.  Assim  terminou,  sem 
novos  sacrificios,  sem  mais  derramamento  de 
sangue,  a guerra  que  por  tantos  annos  assolara 
alguns  dos  districtos  mais  cultos  da  provincia  de  ' 
Moçambique,  mantendo-os  em  estado  de  perma-  i 
nente  revolta.  José  Guedes  regressou  a Lisboa, 
e casou  em  5 de  fevereiro  de  1877  com  sua  pri- 
ma, 1).  Maria  Emilia  da  Silveira  Pinto  da  Fon- 
•seca  Taveira,  filha  do  2.“  visconde  da  Varzea, 
João  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  e de  sua  mu- 
lher, a 2.’  viscondessa  de  Guiàes,  D.  Maria  An- 
touia  Taveira  de  Sousa  Alvim  Lira  e Menezes. 
O titulo  de  conde  da  Costa  foi  concedido  por  el- 
rei  D.  Luiz  I por  decreto  de  9 e carta  de  21  de 
maio  de  1878.  A condessa,  tendo  enviuvado  em 
dezembro  de  1879,  coutrahiu  segundas  núpcias 
em  27  de  dezembro  de  1882  com  Sebastião  Lopes 
de  Calheiros  e Menezes,  par  do  reino,  e ministro 
de  estado  honorário.  Não  havendo  descendencia 
do  conde  da  Costa,  foi  concedido  este  titulo  por 
decreto  de  13  de  junho  e carta  de  9 de  julho  de 
1881  a seu  irmão,  Francisco  Guedes  de  Carvalho 
e Menezes  da  Costa,  1.®  visconde  de  Guedes,  que 
foi  0 2.®  conde  da  Costa  V.  Guedes,  Guiàes  e 
Varzea. 

Costa  (José  Ignacio  da).  Bacharel  formado  em 
Direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  advogado 
da  Casa  da  Supplieação,  socio  correspondente  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  etc.  Foi  um  dos 
vultos  illustres  de  1820.  Tendo  abraçado  as  idéas 
liberaes,  c sendo  notável  pelos  seus  conhecimen- 
tos financeiros,  foi  em  1822  chamado  a exercer  o 
cargo  do  ministro  da  fazenda.  Falleceu  logo  no 
anno  seguinte.  Era  pae  de  Cláudio  Adriano  da 
Costa.  (V.  este  nome).  Escreveu  : Memória  agro- 
nômica relativa  ao  concelho  de  Chaves,  saiu  nas 
Memórias  econômicas  da  Academia  lleal  das 
adendas,  tomo  ). 

Costa  (José  Julio  Forbes  da).  Bacharel  for- 
mado em  Matliematica,  em  1884,  e formado  em 
Philosophia  em  1885,  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Naseeu  no  Porto  a 8 de  novembro 
de  1861,  e é filho  de  José  Julio  da  Costa  e de 
I).  Eugenia  Augusta  Rodrigues  Forbes  da  Costa. 
Tem  collaborado  em  diversos  jornaes,  entre  os 
quaes  se  contam  a Correspondência  de  Coimbra, 
Tribuno  Popular,  e Imparcial  de  Coimbra.  Es- 
creveu : A reforma  do  exercito  c os  alumnos  mili  j 
tares,  Coimbra,  1885. 


Costa  (José  Ludo  da).  Gravador  do  século 
I XVIII.  Era  conhecido  pela  alcunha  de  Coxinho.  Os 
seus  trabalhos  consistiam  principalmentc  em  mi- 
niaturas para  caixas,  medalhas  e auneis. 

1 Costa  (José  Maria  Couceiro  da).  Tenente  co- 
ronel de  engenharia,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  desde  1870,  cavalleiro  das  de  Aviz  e da 
I Torre  e Espada,  etc.  N.  na  aldeia  de  Fataunços, 
distr.  de  Vizeu,  a 6 de  setembro  dc  1830.  Era  fi- 
: lho  de  João  Conceiro  da  Costa,  ofiicial  de  caval- 
' laria,  e de  sua  mulher,  1).  Maria  de  Menezes  de 
Sousa  Vasconcellos  Vilhena  Figueiredo  c Castro. 

I Depois  dos  estudos  primários,  veiu  para  Lisboa, 
e em  1839  matriculou-se  no  Collegio  Militar,  en- 
tão estabelecido  no  edificio  de  Rilhafoles,  onde 
completou  o curso  em  1847,  indo  seguidamente 
matricular-se  na  Escola  Polytcchnica  e na  Escola 
do  Exercito,  ficando  habilitado  em  1856  a entrar 
no  corpo  de  engenharia,  para  o qual,  comtudo,  só 
entrou  8 annos  depois.  Em  1857  toi  mandado  em 
commissão  ao  Collegio  Militar  para  reger  a ca- 
deira do  geographia  e historia,  na  vaga  oceorrida 
pelo  fallecimento  de  Antonio  Eduardo  Pacheco, 
lente  effectivo,  e em  1858  nomeado,  por  meio  dc 
concurso,  lente  de  Matliematica,  no  mesmo  colle- 
gio, na  vaga  de  Luiz  Porphyrio  da  Motta  Pct 
gado,  que  fôra  então  despachado  para  a cadeira 
de  Geometria  descriptiva  da  Escola  Polytcchnica. 
Escreveu  : Tratado  de  arithmetica ; Arte  de  con- 
tar e rudimentos  de  arithmetica  usual ; Noções  ge- 
raes  dos  solidos  geométricos  ; complemento  do  pri- 
meiro curso  de  geometria  dos  lyceus  nacionaes,  se- 
gundo o decreto  de  4 de  fevereiro  do  anno  corrente, 
Lisboa,  1868  ; Tratado  de  geometria  elementar  ; 
primeira  parte : geometria  pura,  Lisboa,  1868  ; 
Applicaçòes  de  geometria  elementar ; obra  appro- 
I vaàa  peio  conselho  superior  de  instrucçào  militar  e 
\ impressa  por  ordem  do  ministro  da  guerra  para 
servir  aos  alumnos  do  real  collegio  militar  ; parte 
complementar  do  « Tratado  de  Geometria  elemen- 
tar» com  os  principias  necessários  j)ara  servir  se- 
paradamente, Lisboa,  1870;  Tratado  de  trigonome- 
tria rectilinea.  apjyrovado,  etc.  : Parte  segunda  : 
geometria  applicada,  Lisboa,  1870. 

Costa  (José  Haphael  da).  Ofiicial  de  engenha- 
ria ao  serviço  nas  ilhas  dos  Açores.  Terminada  a 
guerra  civil,  em  1833,  fundou  e redigiu  um  jor- 
nal, que  se  publicou  em  Angra  do  Ileroismo,  de- 
nominado ISentinella  Constitucional  dos  Açores, 
cujo  primeiro  numero  saiu  em  16  de  março  de 
, 1835. 

j Costa  (Julio).  Pintor  d’arte.  Concluiu  o seu 
curso  em  agosto  de  1884  e desde  logo  se  tornou 
conhecido  por  illustraçòcs  primorosas  de  algu- 
mas publicações,  e nomeadamente  do  Plutarcho 
I portuguez.  D’uma  graude  fecundidade,  tem-se  no- 
tabilisado  no  retrato  e nos  quadros  de  genero. 
Entre  as  suas  numerosas  obras  citaremos  : Le- 
vada  da  bréca  e Oh  ! que  chapéo!,  (exposição  do 
Atheneu  em  1887);  Mimalha  e um  magnifico  re- 
trato (idem,  1888);  Ti  Anna  (idem,  1890);  re- 
trato de  Oliveira  Alvarenga  (idem,  1891);  A ro- 
meira, Compromettida  e Um  vencido  (idem,  1893); 
No  vágo,  Cabeça  de  estudo,  (idem,  1894);  Retratos 
de  Quinzinho,  Sotto  Maior  e de  Oliveira  Martins 
(idem,  1895);  etc. 

Costa  (Julio  Mario  da).  Cirurgião  medico  pela 
Escola  Medieo-Cirurgiea  de  Lisboa.  Defendeu 
these  em  julho  de  1878,  e exerce  actuabnente  a 
clinica  na  Covilhã.  Publicou  cm  Lisboa,  no  refe- 
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aiHio  de  1878,  a these,  que  tem  por  titulo  : 
lireoe  estado  sobre  a intoxicação  urinosa. 

Costa  (Julio  Pereira  de  Carvalho).  Haeliarel 
formado  em  Direito  pela  Uui versidadc  de  Coim- 
bra. Escreveu  ; O principio  do  direito,  breve  res- 
posta ao  folheto  «Conteúdo  e o critério  do  direito», 
Aveiro,  1871 ; Perfilhação  dos  filhos  sacrilegos,  re- 
flexões juridicas  apresentadas  como  exercido  pra- 
tico na  aula  de  pratica  do  processo  da  faculdade  j 
de  direito,  Porto,  1875. 

Gosta  (Leandro  José  da).  Hacliarel  formado  | 
cm  Direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  na 
cidade  ile  S.  Sebastião  da  ilha  de  S.  Thomé,  a 2 
de  Janeiro  de  18i9,  fal  ein  1885.  Era  filho  do  bri- 
gadeiro Leandro  José  da  Costa,  governador  ge-  i 
ral  (Paquella  provincia,  e de  D.  Theodora  Maria 
da  Gloria.  Veiu  a Lisboa  fazer  os  seus  estudos  j 
preparatórios,  indo  depois  em  1852  matricular  se  | 
na  Universidade  de  Coimbra  no  primeiro  anuo  ^ 
do  curso  juridico,  que  seguiu  sem  interrupção,  c 
eoin  algumas  distiucções,  recebendo  o grau  de 
bacharel  em  1857.  Serviu  na  classe  de  aspirante 
no  Thesonro  Publico,  chegando  a exercer  o logar 
de  primeiro  ofiicial  e chefe  de  repartição  na  di- 
recção geral  dos  Proprios  Nacionacs.  Estava  fi- 
liado no  partido  progressista,  a que  era  dedicado. 
Publicou  uma  serie  de  artigos  intitulados  O celi- 
bato clerical,  no  tomo  ii  do  Archivo  Universal, 
1859,  pag.  69, 101, 134,  163  e 402.  Escreveu  mais: 
Diário  de  um  viajante  em  França,  cartas,  Lis- 
boa, 1880.  Este  livro  era  dedicado  ao  sr.  conse- 
lheiro José  Luciano  de  Castro,  c segundo  o autor 
declara  foi  coordenado  com  as  cartas  familiares 
(|ue  lhe  escrevera  durante  a sua  permanência  cm 
França.  Também  escreveu  um  trabalho  ácerca 
do  Socialismo,  que  saiu  na  lievista  Acadêmica  de 
Coimbra,  em  1851. 

Costa  (Leonel  da).  Poeta  muito  acreditado  ; 
foi  militar,  mas  entregando  se  sempre  ao  culto 
das  letras.  N.  em  Santarém  em  1570,  onde  tam 
bem  fallcceu  a 28  de  janeiro  de  1647.  Era  filho 
de  Domingos  da  Costa  e de  Catharina  Vaz.  íbn 
1591  casou  com  uma  sua  parenta,  Francisca  Ro- 
drigues da  Serra  Tinha  grande  conhecimento  das 
linguas  grega  e latina.  No  Jornal  do  Conservató- 
ria, n."  19,  de  12  de  abril  de  1839,  a pag  147, 
vem  a seu  respeito  um  breve  esboço  biographico-  i 
romântico,  e no  tomo  vt  do  Ensaio  biogi  aphico-  j 
critico  de  José  .Maria  da  Costa  e Silva,  trata-se  1 
largameute  das  suas  composições.  Escreveu  : As  ! 
Éclogas  de  Virgilio ; primeira  parte  das  suas 
obras,  traduzidas  do  latim  em  verso  solto  porta- 
gnez,  com  a explicação  de  todos  os  logares  escuros, 
historias,  fabulas  que  o poeta  tocou,  e outras  cu- 
riosidades milito  dignas  de  se  saberem,  Lisboa,  I 
1626  ; 2.*  edição,  1761  ; A conversão  miraculosa  [ 
da  felice  egypcia  penitente  Santa  Maria,  sua  vida  i 
e morte,  composta  em  redondilhas,  Lisboa,  1627  ; 
2.*  edição  em  1674,  3.*  em  1771,  com  uma  gra- 
vura ; As  primeiras  quatro  comedias  de  Publio  Te- 
rencio  Africano,  traduzidas  do  latim  em  verso  solto 
portuguez,  dados  á luz  com  o texto  latino  em  frente 
por  Jorge  lierlrand,  mercador  de  livros  em  Lis- 
boa, Parte  i,  Lisboa,  1788;  Parte  ii,  1789;  fez-se 
outra  edição  para  uso  dos  estudantes  de  latinida- 
de,  com  o titulo  de:  Ordem,  ou  construição  literal, 
palavra  p<  r palavra,  das  jirimciras  quatro  co- 
medias de  Terencio,  etc.,  Lisboa,  1790,  2 to- 
mos. Leonel  da  Costa  deixou  manuscripta  uma 
versão  da  Eneida,  dc  Virgilio,  em  6 tomos,  que 
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j parece  existir  na  líibliotheea  Nacional  de  Lisboa 
I entre  os  nianuscriptos  doados  Aquelle  estabeleci- 
mento por  A.  Ribeiro  dos  Santos.  Traduziu  tam- 
bém as  obras  de  Jeronymo  Savonarola,  mas  essa 
traducção,  como  se  póde  imaginar,  ficou  inauus- 
cripta,  nem  havia  censor  que  deixasse  correr  li- 
vremente a traducção  das  obras  do  famoso  hc- 
reje.  Traduziu  livremente  do  italiano  uma  obra 
intitulada  : Ordin  de  cavallaria. 

Costa  (Luiz  da).  Pintor  que  floresceu  no  século 
XVII.  N.  ein  Lisboa,  a 16  de  maio  de  1595,  se- 
gundo José  da  Cunha  Taborda,  no  seu  livro  Re- 
gras da  arte  de  pintura,  publicado  ein  1815,  e em 
1599,  segundo  Barbosa  .Machado,  na  Bibliotheca 
Ijusitana,  tomo  3.®  pag.  87.  Era  filho  dc  Luiz  da 
Costa  e dc  Maria  de  Almeida.  Aprendeu  pintura 
com  0 professor  Sebastião  Ribeiro,  e seguiu  as 
lições  com  tanto  aproveitamento  que  se  tornou 
um  pintor  distincto.  Modelava  as  figuras,  e as 
fundia  com  egual  perfeição  em  cera  e em  esta- 
nho. Também  se  entregava  á leitura,  e traduziu 
do  italiano  a obra  em  4 volumes  de  Aiberto  Du- 
rer.  Sobre  a Symetria  do  corpo  humano,  ajuntan- 
do-lhe 0 5."  livro  de  Paulo  Galario  Saludiano, 
cujo  manuscripto  estava  repleto  de  estampas  per- 
feitamente  desenhados  pelo  traduetor.  Luiz  da 
Costa  teve  uma  filha  chamada  Ignacia  d’Almeida, 
senhora  virtuosa,  como  diz  fr.  Agostinho  de  Santa 
Maria,  no  Santuario  Marianno,  tom.  1.",  pag  351, 
3 qual  modelava  eoin  talento  em  cera  e ein  barro. 
Attribue-se-lhe  a imagem  de  Nossa  Senhora  ago- 
nisante,  que  está  collocada  ao  canto  do  altar  dos 
Agonisantes,  na  egreja  de  S.  Roque,  de  Lisboa. 

Costa  (D.  Luiz  da).  Fidalgo  que  serviu  na 
guerra  da  Acelamaçào  até  ao  fim  da  lueta,  distin- 
guindo-se em  varias  oceasiões.  Foi  vereador  do 
senado  da  camara  de  Lisboa  em  1681,  e fal.  a 5 
de  dezembro  d’esse  anno. 

Gosta  (Tmíz  Gonzaga  da).  Foi  oflicial  da  Casa 
da  Moeda  de  Lisboa,  e ensaiador  da  cidade.  Es- 
creveu : Tratado  singular  composto  de  regras  cer- 
tas e infalliveis  pelas  quaes  se  descobrem  os  prin- 
cípios por  onde  se  purifica,  afina  e legalmente  se 
póde  fabricar  a prata  com  pureza,  2 tomos,  Lis- 
boa, 17.59. 

Costa  (Manuel  da).  Pintor  e arcbitecto.  N.  em 
Abrantes  em  1755,  e fal.  no  Rio  de  Janeiro  em 
1811.  Era  artista  de  mereeimento,  cuja  biogra- 
phia  escreveu  Wolkmar  .Machado  nas  suas  Me- 
mórias, a pag.  205.  Associado  com  Verissimo  .\n- 
tonio  de  Sousa,  dirigiu  a pintura  dos  coches  da 
Casa  Real.  Foi  pintor  dos  theatros  da  Rua  dos 
Condes  e Salitre,  .lunot  encarregou  o,  durante  o 
dominio  dos  francezes,  de  executar  certas  pintu- 
ras no  palacio  de  Queluz,  o que  lhe  valeu,  depois 
de  expulsos  os  invasores,  a aceusação  de  menos 
patriota.  Manuel  da  Costa  defendeu  se,  publi- 
cando o seguinte  opusculo,  que  dizem  ser  digno 
de  ler- SC,  quer  sob  o ponto  de  vista  artistico, 
quer  sob  o ponto  de  vista  politico  : Descripção 
das  allegorias  pintadas  nos  tectos  do  real  paço  de 
Queluz,  novamente  reformado  á ordem  do  general 
em  chefe  do  exercito  francez,  na  oceasião  em  que 
esperava  em  Portugal  o seu  imperador,  Lisboa, 
1808.  Anteriormente  já  tinha  exercido  a sua  acti- 
vidade  no  referido  palacio.  Beekford  diz  que  as 
suas  pinturas  eram  cheias  de  fogo  c de  imagi- 
nação. 

Costa  (Padre  Manuel  da).  Jesuita  N.  em  1511, 
e fal.  cm  Lisboa  na  casa  professa  de  S.  Roque, 
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a 15  de  fevereiro  de  1601.  Professou  cm  1559. 
Estudou  Tlicologia  Moral,  que  por  muitos  annos 
ensinou  aos  seus  domésticos.  Foi  reitor  do  colle- 
gio  de  S.  Paulo  de  Braga,  e visitador  da  ilha 
Terceira.  Escreveu  : Historia  das  Missòos  do 
Oriente  até  o anno  de  í56S,si  qual  foi  traduzida 
em  latim  pelo  padre  João  Pedro  Maffeo,  e publi- 
cada em  1574,  tendo  depois  outras  edições. 

Costa  (Fadre  Manuel  da).  Presbytero  secular, 
autor  d’um  livro  intitulado:  Relação  do  prodi- 
gioso apparecimento  da  milagrosa  imagem  de 
Christo  senhor  nosso  crucificado  na  entrada  de 
Orão,  que  hoje  se  venera  na  egreja  maior,  com  o 
titido  de  Santo  Christo  de  las  Ondas.  Lisboa,  sem 
anno  de  impressão. 

Gosta  (Manuel  Cypriano  da).  Commcndador 
da  ordem  de  Christo,  otHcial  maior  da  secretaria 
do  senado  de  Lisboa,  logar  que  tiuha  tarnbem 
e.xercido  seu  pae,  Jeronymo  .Martins  da  Costa, 
Interinamente  serviu  por  alguns  annos  como  es- 
crivão do  referido  senado,  por  ausência  do  respe- 
ctivo proprietário.  Era  muito  dedicado  á causa  do 
infante  l).  Miguel,  e em  21  de  julho  de  1833  foi 
para  Santarém,  acompanhando  o e.xereito  realis- 
ta, e ali  falleceu  em  23  de  fevereiro  de  18  >4, 
d’uma  moléstia  epide^^ica  que  se  desenvolveu  an- 
tes d’ali  chegarem  as  tropas  constitucionacs  Foi 
agraciado  por  I).  João  VI  com  a eommenda  da  , 
ordem  de  Christo,  sendo  o diploma  iuserto  na  fo- 
lha oftieial  em  1826,  por  oecasião  do  anniversario 
iiHtalicio  d'uma  das  intantas.  Escreveu:  Acto  da 
eleição  para  procuradores  de  Cortes  ( Kxtrahido 
do  livro  5."  original  dos  Assentos  do  Senado  a fl 
831),  Lisboa,  1828;  Vida  de  Santa  Genoveva,prin- 
ccza  de  Brahante,  resumida  em  verso  lyrico  pelo 
autor  dos  Seroes  de  um  en  fermo,  e do  resumo  de 
Atalá,  Lisboa,  1832;  Na  memorável  inauguração 
da  régia  effigie  de  S.  M.  na  sala  da  camara  a 13  j 
de  maio  de  1823  ^oração  de  abertura),  Lisboa,  j 
1823;  Atalá  ou  os  amores  de  dois  selvagens  no  de-  \ 
serto,  brevissimo  resumo  da  insigne  historia  escri- 
pta  por  Air.  Chaleaubriand,  Lisboa,  1827;  Serões 
de  um  enfermo;  contém  vários  passos  da  Sagrada 
Escriptura  resumidos  cm  quadras  lyricas  com 
segura  moralidade,  e applicação  ao  incomparável 
:i'Onarcha  D.  Miguel  I,  Lisboa,  18 J9  ; Minuel 
Cypriano  da  Costa  na  despedida  de  seu  filho  Cae- 
tano Eduardo  da  Costa  Freire,  tenente  daprimei 
ra  linha  para  Moçambique,  para  onde  partiu  a 22 
de  outubro  de  1830,  lhe  escreveu  o seguinte  soneto 
(seguido  de  outros  versos  e de  uma  carta  ao  tilho, 
cm  prosa),  Lisboa,  1830. 

Costa  (Manuel  Eusebio  da).  Só  se  conhece  o 
nome  d’este  cscriptor,  que  viveu  no  século  pas- 
sado, pelos  seguintes  cscriptos  : Aleditação  sobre 
as  revoluções  dos  impérios,  traduzida  do  francez, 
Ljsboa,  1'522;  sem  o nome  do  traduetor;  massup- 
põe-se  ser  Manuel  Eusebio  da  Costa;  é versão 
dos  primeiros  17  eapitulos  da  bem  couhecida  obra 
IjCs  Ruines  de  Volney;  Bag-Jargal,  novella  histó- 
rica de  Victor  Hugo,  traduzida  do  francez,  Lis- 
boa 181.3;  saiu  com  as  iniciaes  .M.  E.  C.;  Locu- 
ções viciosas,  ou  diccionario  das  jmlavras  e phra- 
ses  impróprias  da  lingua  franceza,  etc.,  Lisboa, 
1840. 

Costa  {Manuel  Vicente  Alfredo  da).  Cirurgião 
medico  pela  Escola  Medieo-Cirurgica  de  Lisboa. 

^^íílseti-,  na  ludia,  a 28  de  feveneiro  de 
18;)9.  Era  filho  de  Bernardo  Francisco  da  Costa 
e dc  D.  Liiiza  Mazzoni.  Seu  pae  foi  advogado  na 


índia  e cm  Almada,  c deputado  pelos  circulos  dc 
Damão  e Diu.  (V.  Costa,  Bernardo  Francisco  da). 
Alfredo  da  Costa  terminou  o curso  com  distinc- 
ção  em  1884,  e foi  nomeado  cirurgião  interino 
para  o banco  do  hospital  de  S.  José  em  2 de  de- 
zembro do  referido  anno,  e definitivo  em  16  de 
julho  de  1885.  Passou  a extraordinário  cm  17  dc 
dezembro  de  1889.  Foi  lente  substituto  de  cirur- 
gia na  Escola  Medica  de  Lisboa,  secretario  e bi- 
bliothecario  da  mesma  escola,  sub  delegado  de 
saude;  é um  habil  operador,  e foi  o primeiro  ci- 
rurgião, que  em  Portugal  praticou  a operação  de 
Estíander  (1887)  e a resecção  da  vaginal  para  a 
cura  do  hydrocelle  pelo  processo  de  Volkmann 
(março  de  1886)  e a cliolecystotomia  (1889). 
.Actualmente  é lente  da  6.*  cadeira  (ObstetriciaJ 
da  Escola  Medica.  'I'cm  publicado  muitos  artigos 
em  diversos  jornaes  de  medicina  c de  cirurgia, 
principalmente  na  Aledicina  contemporânea,  de 
que  foi  redactor,  assim  como  da  Revista  de  Me- 
dicina e Cirurgia,  publicação  quinzenal,  etc.  Es- 
creveu : Breve  estudo  sobre  a elephancia,  these 
inaugural,  I.,isboa,  1884;  Febre  qmerperal,  memó- 
ria para  o concurso  do  logar  de  lente  de  cirur- 
gia, Lisboa,  1887;  Annuario  da  escola  medico-ci- 
rurgica  de  Lisboa.  . a7ino  lectivo  de  1890-1802, 
primeiro  anno,  Lisboa,  1891;  traz  o retrato  do  sr.» 
conselheiro  ,\ntouio  Cândido  Ribeiro  da  Costa, 
por  ser  o ministro  do  reino  que,  por  sua  iniciati- 
va, mandou  começar  em  1891,  o novo  edifício  para 
aquclla  escola.  Esta  obra  publicou-se  sob  o no- 
me de  Alfredo  Costa,  lente,  secretario,  etc.  Em 
1892  saiu  o segundo  anno  do  Annuario,  que  traz 
0 retrato  do  fallecido  lente  Antonio  Maria  Bar- 
bosa. Os  anuuarios  seguintes  fôram  dirigidos  por 
J.  A Serrano. 

Costa  (Mnrçal  de  Avellar  da).  Natural  de  Be- 
ja, onde  fal.  a 31  de  dezembro  de  1677.  Era  filho 
do  capitão  Filippe  da  Costa  Ribeiro,  cavalleiro 
fidalgo  da  Casa  Keal,  e de  I).  Anna  Ceripieira  de 
Avellar.  Foi  muito  versado  na  lição  da  historia 
profana  Escreveu  : Historia  da  cidade  de  Beja, 
etc.,  que  ficou  em  mauuscripto,  assim  como  o li- 
vro : Varias  noticias  históricas. 

Costa  (Maria  Barbara  Judice  da).  Cantora 
d’opera  lyrica.  N.  no  Algarve  em  12  de  junho  de 
1870.  E’  filha  de  A.  M.  Judice  da  Costa,  que  foi 
2.°  ofiicial  do  ministério  da  fazenda,  descendente 
d’uma  das  priiicipaes  familias  d’aquclla  proviu- 
cia.  Desde  creança  mostrou  a mais  decidida  vo- 
cação para  a musica,  tendo  uma  excellente  voz 
de  meio  soprano,  e em  todos  os  estudos,  tanto 
musicaes  como  litterarios,  deu  provas  de  talento 
não  vulgar,  sendo  no  estudo  de  canto  no  Conser- 
vatório Real  de  Lisboa  premiada  em  todos  os 
I annos  do  curso.  Foi  discipula  do  professor  Auto- 
nio  Melchior  Olivier.  A primeira  vez  que  cantou 
em  publico  foi  n’um  concerto  promovido  pela 
imprensa  a favor  das  victimas  do  incêndio  do 
theatro  Baquet,  em  1888.  Tinha  então  18  annos 
incompletos.  Quando  o rei  da  Huecia  visitou  Lis- 
boa, foi  convidada  a tomar  parte  no  concerto  que 
0 governo  progressista  realisou  em  homenagem 
d’aquelle  monarcha,  e cantou  a cavatina  da  Semi- 
ramis  de  tal  fórma,  que  o rei  da  Suécia  desejou 
felicitar  pessoalmente  a joven  cantora  portugue- 
za,  a qual  foi  chamada  ao  camarote  por  sua  ma- 
gestade  a rainha  senhora  1).  Maria  Pia,  sendo 
apresentada  ao  monarcha,  esto  lhe  dirigiu  pala- 
vras muito  amaveis,  elogiando  a sua  aptidão  ar* 
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tistiea.  Continuou  depois  a cantar  cm  outros  con- 
certos de  caridade,  nos  da  Keal  Aca<leinia  Mu- 
sical de  Lisboa,  e ein  outros  saraus  nuisicacs, 
sendo  sempre  muito  festejada,  A Academia  con- 
feriu-lhe o diploma  de  socia  honoraria.  (guando 
completou  o curso  do  Conservatorio,  cantou  o dif- 
íicil  rondó  da  Cenerentola,  cm  que  cnthusiasmou 
toda  a selecta  sociedade  <jue  assistira  ao  exame. 
Estreou  se  em  S.  Carlos  em  31  de  janeiro  de 
1890,  na  Gioconda,  desempenhando  a parte  da 
cega.  Foi  recebida  com  o maior  agrado.  Cantou 
ainda  o liei  de  La/tore, recebendo  também  grandes 
applausos.  Partiu  depois  para  Milão  e concluiu 
os  seus  estudos  com  a celebre  professora  Gallatti. 
Começou  a sua  carreira  artistica,  e tem  cantado 
um  longo  reportorio  nos  theatros  de  Italia,  Áus- 
tria, Rússia,  Inglaterra,  llespauha,  Brazil  e Mé- 
xico, etc.,  conquistando  sempre  as  maiores  mani- 
festações de  sympathia  e phreneticos  applausos. 
p]m  1896  esteve  alguns  mezes  em  Lisboa,  des- 
cançando, voltando  depois  ao  estrangeiro,  onde 
tem  continuado  a sua  gloriosa  carreira  artistica 

Costa  (Matheus  José  da).  Beneficiado  e mes- 
tre de  cerimonias  na  egreja  patriarchal  de  Lis- 
boa. N.  em  Carnide,  e fal.  em  1828.  Escreveu  : 
Instrucçòes  de  Phocion  a Aristias  sobre  a relação 
tda  moral  com  a ]iolitica,  traduzidas  do  francez, 
Lisboa,  1791  ; Instrucçòes  elementares  de  agricul- 
tura, ou  guia  necessária  aos  cultivadores,  escripta 
em  italiano  por  Adão  Febroni,  e vertida  em  por- 
tuguez  da  traducção  franceza,  Lisboa,  1812  ; Dis- 
sertação canônica,  servindo  de  terceira  resposta  a 
um  quesito  sobre  o uso  do  amicto  debaixo  do  plu- 
vial, por  parte,  dos  conegos  quartanarios  da  saida 
Sé  de  Évora,  Lisboa,  líSlT  ; Tliesouro  de  meninos, 
obra  classica,  dividida  em  tres  partes,  moral,  vir- 
tude, civilidade,  por  Pedro  Blanchard,  vertida  em 
porluguez,  eic..,  1 volume,  3.*  edição,  Lisboa,  1817, 
e 4.'  em  1827  ; não  sabemos  as  datas  das  1.*  e 2.* 
ICste  livro  foi  por  muitos  annoa  adoptado  como 
compendio  na  maior  parte  dos  collegios  e aulas 
de  instrucção  primaria.  Escreveu  mais  : Thesouro 
de  meninos  ; resumo  da  historia  natural  para  uso 
da  mocidade  d'ambos  os  sexos,  e instrucção  das 
pessoas  que  desejam  ter  noções  da  historia  dos  tres 
reinos  da  natureza,  compilado  e ordenado  por  Pe- 
dro Jilanchard,  e traduzido  em  portuguez  com  mui- 
tas correcções  e artigos  novos,  Lisboa,  6 tomos  com 
estampas  ; o 1.”  em  1814,  contém  a Cosmographia 
c Mineralogia  ; 2."  em  181.’),  a Botanica  ; o 3.®, 
1817,  Zoologia,  mammiferos  ; o 4.“,  idem,  conti- 
nuação dos  mammiferos,  aves  ; o .’).“,  1819,  conti- 
nuação das  aves,  peixes  ; o 6.°  18.30,  continuação 
dos  peixes,  etc. 

Costa  (Mauricio  da).  Cirurgião  anatomico  e 
pbarmaccutico,  em  Braga, acadêmico  da  Academia 
Protopolitana,  de  que  era  protector  o arcebispo 
1).  José  de  Bragança.  Imprimiu  em  1751,  na  Phar- 
macopeia  de  Manuel  Rodrigues  Coelho,  um  Ap- 
jiendix  selecto  em  que  se  qyropòem  as  mais  selectas 
formas  de  que  usam  os  londinenses  médicos. 

Costa  (Nuno  da).  Insigne  professor  de  medi- 
cina, seguudo  declaram  Zacuto  e outros  autores 
da  especialidade.  Era  natural  da  villa  da  Cha- 
musca. Escreveu  cm  latim  De  quadruplicí  homi- 
nis  ortu  et  de  remedica,  ijue  foi  impresso  em  1594. 

Costa  (Nuno  Caetano  da).  Pocf.a  mistyco,  fal. 
em  1829.  loi  contador  do  Erário  Regio,  deno- 
min.açào  depois  substituida  pela  de  Tliesouro  Pu- 
blico. Era  cavallciro  da  ordem  de  Cliristo.  Es- 
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creveu  : Ode  á Conceição  de  Nossa  Senhora,  Lis- 
boa, ltíl8  ; tem  as  iniciaes  N.  C.  C. ; Ode  ao  ex.'"" 
sr.  Conde  de  Amarante,  Marquez  de  Chaves,  Lis- 
boa, 1823  ; saiu  também  com  as  referidas  iniciaes; 
Poema  á paixão  de  Jesus  Christo,  Lisboa,  182». 

Costa  (D.  Pedro  da).  Bispo  do  Porto,  de  Leão 
e de  Osma  em  Castclla.  Era  filho  de  Lopo  Alva- 
res Feio,  senhor  dos  morgados  de  Panças  e da 
Atalaia,  junto  a Alpedrinha,  e de  Margarida  Vaz 
da  Costa.  D.  Pedro  da  Costa  foi  promovido  ao 
bispado  do  Porto,  quando  tinha  22  annos  de  edade, 
por  deferencia  do  papa,  attendendo  á fama  de 
talento  e do  santidade  que  elle  grangeára.  Pas- 
sou a Castella  acompanhando  a imperatriz  I).  Iza- 
bel,  como  seu  capellão-mór,  e por  muitos  annos 
residiu  cm  Madrid,  e em  outros  logares,  onde  a 
corte  permanecia.  Depois  acompanhou  a princeza 
hespauhola  D.  Joanna,  quando  veiu  a Portugal 
para  casar  com  o principe  I).  João,  filho  de  D. 
João  III,  que  foi  o pae  d’el-rei  D.  Sebastião, 
acompanbaudo-a  também  para  Hespanha,  quando 
esta  princeza  enviuvou.  Foi  grande  esmoler,  gas- 
tando todos  os  seus  rendimentos  com  os  pobres, 
e no  ornato  das  egrejas  que  governou  durante  58 
annos.  Na  cidade  de  Osma  edificou  o collegio  de 
Santa  Catharina  com  um  bom  numero  de  colle- 
giaes  e de  oapellães.  Reedificou  quasi  desde  os 
I alicerces,  um  convento  de  religiosas,  que  ardera 
I completamente,  victima  d’um  pavoroso  incêndio. 
1 Falleceu  com  mais  de  ^0  annos  de  edade,  em  20 
! de  fevereiro  de  1563,  com  fama  de  santo,  e foi  se- 
pultado na  villa  de  Aranda,  na  capella-mór  do 
convento  do  Espirito  Santo,  que  elle  fundãra  e 
dotára  com  muitas  rendas,  a qual  pertencia  á or- 
de  S.  Domingos. 

! Costa  (D.  Pedro  da).  Formado  em  Theologia 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Era  natural  do 
i Porto,  e fal.  na  ilha  de  S.  Miguel  em  9 de  setem- 
i bro  de  1625.  Foi  collegial  do  collegio  de  S.  Pedro, 
i no  anno  de  1610,  chantre  da  sé  de  Coimbra,  pas- 
sando a conego  magistral  da  Sé  de  Evora  em  6 
1 de  agosto  de  1612;  inquisidor  da  inquisição  de 
Lisboa,  de  que  tomou  posse  a 2 de  outubro  de 
1621.  Sendo  eleito  bispo  de  Angra,  entrou  na  sua 
diocese  a 24  de  agosto  de  1623,  e falleceu  n’uma 
I das  suas  visitas  pastoraes.  Deixou  apenas  uns 
commeutarios  latinos  a S.  Thomaz. 

Costa  (liaphael  Zacharias  da).  Cinzelador  no- 
' tavel.  N.  em  Lisboa  em  1816,  e fal.  n’esta  mes- 
ma cidade  em  22  de  novembro  de  1895.  Seu  pae 
era  ourives,  e encaminhou-o  na  arte  que  profes- 
I sava.  Frequentou  a Academia  das  Bellas  Artes, 

I dedicando-se  aos  trabalhos  de  cinzel,  para  que 
] mostrava  uma  extraordinária  vocação,  tornando- 
I se  notável  n’esta  especialidade.  São  muitas  as 
1 suas  obras  espalhadas  por  todo  o paiz  e pelo  es- 
' trangeiro,  podendo  apontar-sc  como  as  mais  no- 
táveis, as  seguintes  : um  saleiro  de  ouro,  compo- 
'•  sição  delicadissima,  figurando  mariscos  e peixes, 

' o qual  foi  comprado  pela  rainha  D.  Maria  II;  um 
i par  de  castiçaes  em  estylo  gothico,  encommen- 
dado  por  el-rei  D.  Fernando;  a ornamentação  no 
mesmo  estylo  de  um  sacrario  com  diversoá  em- 
I blemas  e allegorias,  eucommendado  do  Brazil,  e 
I que  hoje  existe  n’uma  egreja  da  Bahia;  dois  co- 
I pos,  medindo  18  cent.  de  altura,  comprados  por 
I el-rei  D.  Fernando,  são  duas  peças  eguacs  ; um 
I calix  de  prata  dourada,  em  que  teve  a melhor 
! parte  do  trabalho,  senão  toda,  o qual  foi  exccu- 
! tado  nas  oilicinas  dos  srs.  Leitão  & Irmão,  para 
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el  rei  D.  Luiz  offcrecer  ao  papa  Leão  XIII  por 
occasião  do  seu  jubileu;  para  este  trabalho  ser- 
viu de  modelo  um  outro  calix  egual  existente  no 
museu  d’Ajuda.  O trabalho  de  Zacharias  da  Cos- 
ta foi  muito  apreciado  no  Vaticano  como  um 
verdadeiro  primor  d’artc,  e figurou  na  exposição 
que  se  fez  das  prendas  oÔerecidas  a Sua  Santi- 
dade, em  que  se  notavam  obras  d’arte  de  subido 
valor.  O notável  artista  ainda  executou  muitos 
trabalhos,  que  demonstram  a sua  particular  apti- 
dão. Entre  as  obras  da  ourivesaria  portugueza, 
como  prodigio  de  cinzel,  é uma  peça  notabilissi-  I 
ma  a faca  de  niaitto,  a sua  grande  obra  que  se  [ 
tornou  mais  popular,  e d’um  valor  incalculável  em  | 
todos  os  centros  artísticos.  Fôra  feita  com  desti-  | 
no  a el-rei  D.  Fernando,  por  conta  do  ourives  Es- 
tevão de  Sousa,  [lara  quem  Zacliarias  da  Costa  I 
trabalhava,  mas  não  foi  acceite  pelo  rei  artista,  1 
que  desistiu,  pelas  exigências  do  preço  marcado  ! 
por  Estevão  de  Sousa.  Procurando-se  então  com- 
prador no  estrangeiro,  resolveu-se  mandal-a  para  , 
Londres,  e fazer  ali  a venda;  porém  a sorte  não 
quiz  que  aquelle  primor  d'arte  chegasse  inteiro 
ao  seu  destino,  porque  naufragou  o navio  que  o ; 
conduzia.  A celebre  faca  de  matto  foi  salva  de  j 
completa  perda,  por  uns  mergulhadores,  que  fi- 
fiualmente  a levaram  para  Londres.  Este  salva- 
mento foi  feito  por  conta  da  companhia  de  se- 
guros Fidelidade,  onde  Estevão  de  Sousa  havia 
segurado  aquella  preciosidade  em  íl();000íí000 
réis,  e que  a companhia  immediatamente  liquidou 
quando  se  deu  o naufragio.  Em  Londres  foi  a faca 
de  matto  limpa  por  artistas  menos  escrupulosos 
que  damnificaram  bastante  o primoroso  cinzelado 
de  mais  de  ICK)  cabeças  e corpos  de  animaes,  que 
se  agrupam  apiuhoadamente  por  toda  a bainha 
c cabo  da  faca.  Não  encontrando  comprador,  vol- 
tou para  opoler  do  artista,  que  muito  se  lamen-  i 
tou  pelo  estado  a que  via  reduzido  um  traba-  | 
lho  em  que  consumira  11  annos  da  sua  vida.  A 
sr.*  duqueza  de  Palmella,  e os  drs.  Barahona  e 
Ayres  de  Campos,  possuem  obras  d’arte  d’este  ar-  | 
tista,  que  também  cinzelou  uma  cabeça  de  leão, 
que  0 sr.  marquez  de  Franco  e Almcdovar  ofte-  I 
receu  á cantora  Darclée.  i 

Gosta  (Haymundo  Joaquim  da).  Gravador  e ' 
professor  de  desenho  no  Porto.  Foi  discipulo  de 
Joaquim  Carneiro  da  Silva.  Entre  os  seus  tra- 
balhos destacam-se  o retrato  da  infanta  I)  Iza- 
bel  Maria,  e o do  general  Silveira,  conde  de 
Amarante,  a cavallo.  Foi  nomeado  professor  em 
1830,  e por  questões  políticas  perdeu  o seu  lo- 
gar,  empregando-se  depois  em  varias  casas  com- 
merciaes,  deixando  afinal  de  trabalhar  pela  sua 
avançada  edade  e falta  de  vista,  vindo  a falle- 
cer  completameute  cego. 

Costa  (D.  Rodrigo  da).  Fidalgo  que  serviu  nas 
armadas  do  reino.  Era  filho  de  D.  Antonio  da 
Costa  Pimentel  e de  I).  Anna  Maria  de  Menezes. 
Passando  á índia,  mostrou  em  diversas  occasiões 
decidido  valor  e intrepidez.  Occupou  ditferentes 
postos,  e entre  elles  o de  general  da  armada  de 
alto  bordo  e o|de  gavernador  do  Estado  em  que 
entrou  por  via  de  successão  no  anno  de  1G86, 
quando  embarcou  para  Portugal  o vice-rei  conde 
de  Alvor.  Posteriormènte  foi  provido  n’esse  ele- 
vado cargo,  despertando  as  inaioi'es  esperanças 
pelos  seus  dotes  e qualidades  superiores,  mas  a 
morte  veiu  arrebatal-o  a 23  de  junho  de  1G90. 

Costa  (D.  Rodrigo  da).  Era  o quinto  filho  do 
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1. ®  conde  de  Soure.  Nasceu  em  1657,  e fal.  em 
1722.  Foi  governador  da  ilha  da  Madeira,  desde 
1G90  até  1G97;  em  1702  passou  ã Bahia  como  go- 
vernador e capitão  general,  e regressando  ao  rei- 
no foi  nomeado  em  1707  vice-rei  da  índia. 

Costa  (Rodrigo  Guedes  de  Carvalho  e Menezes, 

2. "  visconde  da).  Moço  fidalgo  com  exercido  na 
Casa  Real,  por  alvará  de  5 de  fevereiro  de  1824; 
senhor  da  casa  da  Costa,  na  freguezia  de  S.  Mar- 
tiuho  de  Mancellos,  concelho  de  Amarante,  e de 
todos  os  bens  que  herdou  de  seus  paes;  tenente, 
de  cavallaria  reformado.  N.  a 19  de  março  do 
1814,  e fal.  a 13  de  fevereiro  de  1877.  Era  filho 
do  1.®  visconde  da  Costa,  Francisco  Guedes  de 
Carvalho  e Menezes  da  Costa,  e de  sua  mulher, 
D.  Anna  José  de  Portugal  e Menezes  Bra  ndão.  O 
titulo  de  visconde  foi  renovado  por  decreto  de  24 
de  agosto  de  183ó. 

Costa  {Ruy  d’ Albergaria  da).  Poeta  afamado 
natural  de  Santarém,  e fallecido  em  1517.  Foi 
escrivão  da  camara  da  referida  villa,  hoje  cida- 
de. Entre  as  suas  producções  notam-se  um  poema 
heroico  com  o titulo  de  Evora  tomada  por  Ge- 
raldo, e outro  Poema  em  applauso  de  D.  João  I. 

Gosta  (Sebastião  da).  Mestre  da  capella  real 
desde  os  últimos  annos  de  I).  João  IV,  e nos  rei- 
nados de  D.  Aífonso  VI  e D.  Pedro  II.  Era  na- 
tural de  Azeitão,  foi  cavalleiro  professo  da  ordem 
de  Christo,  e falleceu  em  Lisboa  a G de  agosto  de 
1G96.  Não  só  era  apreciado  como  compositor,  mas 
pela  sua  voz  de  contralto.  Deixou  algumas  com- 
posições, que  se  guardavam  na  bibliotheca  de 
musica;  entre  estas  contam -se:  psalrnos  de  com- 
pletas a 8 vozes;  missa  a 8 vozes  e outra  a 4; 
duas  lições  de  defuntos  a 4 e 8 vozes;  diversos 
motetes  a 4 vozes;  Miserere  a 8 vozes;  villanci- 
eos  do  Natal,  da  Conceição  e Sacramento. 

Costa  (Sueiro  da),  Fidalgo,  moço  da  camara  de 
el-rei  D.  Duarte,  alcaide-mór  de  Lagos,  etc.- Foi 
qm  dos  12  fidalgos,  que  fôram  a Inglaterra  capi- 
tineados  por  Álvaro  Gonçalves,  o .Magriço,  no 
anno  de  1390,  em  defeza  das  damas  inglezas,  que 
tinham  sido  gravemeute  oífendidas  por  12  cavallei- 
ros  d’aquella  nação,  e pelejaram  valentemente  fi- 
cando vencedores.  Em  Castella  e em  França  dis- 
tinguiu-se notavelmente  cm  muitos  feitos  d’ar- 
mas.  Achou-se  na  batalha  de  Monviedro  em  1412 
pelejando  no  exercito  de  Fernando  I de  Aragão, 
e no  cêreo  de  Balagucr  com  o mesmo  monarcha 
em  1413,  em  que  ticou  prisioneiro  o conde  de 
Urgel.  Acompanhou  o conde  Luiz  de  Provença 
em  toda  a sua  guerra,  e assim  assistiu  á batalha 
de  Azincourt,  que  se  deu  entre  os  reis  de  França 
e de  Inglaterra  e á de  Vallemont,  á da  Monse- 
gur,  e a tomada  de  Soissons.  Na  conquista  de 
Ceuta  foi  um  dos  heroes  que  muito  auxili.aram 
D.  João  I.  Tantas  acções  de  cavallaria  já  o fize- 
! ram  celebre  na  Europa,  e estando  bem  firmados 
03  créditos  do  infante  D.  Henrique  pelos  succes- 
sos  dos  seus  descobrimentos,  a cidade  de  Lagos, 
contra  as  murmurações  dos  criticos,  quiz  fazer 
novo  armamento  no  anno  de  1445,  para  destruir 
a ilha  de  Arguim,  que  muitos  prejuizos  causa- 
va, e entregou  juntas  14  v las  ao  capitão  Lan- 
çaroie,  que  fôra  creado  do  infante  D.  Henrique, 
no  fôro  de  seu  moço  da  camara,  e era  almoxarife 
de  Lagos,  por  mercê  do  mesmo  infante.  Sueiro  da 
Costa,  apezar  de  já  ter  avançada  edade  mas  que 
não  affrouxarajcomo  militar  aguerrido,  oftereceu- 
1 se  generosamente,  e lhe  foi  dada  a capitania  de 
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uma  d’ellas,  as  quacs,  todas  reunidas  a mais  12, 
com  que  os  de  Lisboa  e da  ilha  da  Madeira, 
n’esta  facção  mais  de  honra  que  de  interesse, 
nada  quizeram  ceder  aos  de  Lagos,  saíram 
d'aquelíe  porto  a 10  de  agosto  do  referido  anno 
de  1445.  Separadas  as  caravelas  por  um  forte 
temporal  que  sobreveiu,  cada  uma  com  incerto 
rumo  buscava  sitio  diverso  ao  longo  da  costa; 
mas  como  prudcntcmeute,  Lançarote  bavia  de- 
terminado, no  caso  de  tempestade,  demandarem 
a ilha  das  Graças  para  se  reunirem,  ali  se  fôram 
juntando  umas  ás  outras,  e chegadas  depois  a 
Arguim,  entraram  na  ilha,  afugentando  todos  os 
habitantes,  podendo  apenas  lançar  mão  a 12  ho- 
mens, que  destemidos  se  arriscaram  com  as  ar- 
mas na  mão  a defender-se,  combatendo  com  os 
nossos,  dispostos  a morrerem  e não  a renderem- 
se.  N’esta  acção  mostrou  Suciro  da  Costa,  qual 
seria  o seu  esforço  cin  lances  mais  arriscados,  c 
não  contente  com  a victoria,  com  a espada  tinta  em 
sangue  infiel,  como  quem  presava  mais  a religião 
que  0 valor  militar,  pediu  que  o armassem  caval- 
leiro,  para  de  novo  se  alistar  n'aquclla  conquista 
do  Evangelho,  e havendo  recusado  outras  vezes 
esta  honra  na  Europa  e de  mãos  reaes,  agora  a re- 
queria cm  memória  d’aquelle  triumpho,  accei- 
tando-a  da  mão  de  Álvaro  de  Freitas,  commen- 
dador  de  Aljezur,  tendo  a gloria  de  o acompa- 
nhar 0 capitão  Diniz  Eanaes  de  Gram,  escudeiro 
do  infante  I).  Pedro  e sobrinho  de  Gonçalo  l’a- 
chcco,  que  fôra  anteriormente  croado  do  infante 
D.  Henrique,  e então  já  apozentado  no  oíficio  de 
thesourciro-niór  da  Casa  de  Ceuta,  que  recebeu 
conjuntamente  a mesma  dignidade  de  cavallciro. 
Lançarote  seguiu  viagem,  ambicioso  de  maior 
gloria,  c Suciro  da  Costa  retirou-se  para  o reino, 
acommcttendo  de  passagem  Cabo  Hranco  e a ilha 
de  Tider,  recolhendo-se  a Ijagos  victorioso,  e 
com  muitas  prezas  que  trazia.  Sueiro  da  Costa 
foi  casado  com  D Mecia  Simões,  filha  de  Gil  Si 
mòes,  alcaide-mór  de  tistoi,  de  quem  teve  uma 
filha,  que  casou  com  o capitão  Lançarote. 

Costa  (Thnmaz  da).  líeligioso  dominicano  da 
ordem  dos  prégadores,  cujo  instituto  professou 
no  convento  da  serra  de  Almeirim.  Foi  prégador 
dos  reis  D.  João  III  e D.  Sebastião,  e confessor 
da  rainha  D.  Catharina.  Ua  vida  d'cste  religioso 
pouco  se  conhece,  sabe-se  que  talleceu  a 2 de  ju- 
lho de  1570.  Dos  seus  sermões,  ha  publicado  o 
seguinte  : Strmào  de  Cinza, prégado  cm  Almeirim, 
estando  ahi  a corte;  saiu  impresso  pela  primeira 
vez  nas  Homilias  de  fr.  Pedro  Calvo,  parte  1,  a 
foi.  96,  d’onde  o transcreveu  o Padre  José  Cae- 
tano de  Mesquita  nas  suas  Insírucçòes  de  Jiheto- 
rica  e Eloquência.  Foi  reimpresso  no  Jornal  da 
Sociedade  Cntholica,  em  15  de  outubro,  de  1847, 
a pag.  263  a 268. 

Costa  (Thomaz  de  Figueiredo  de  Araújo).  Es- 
culptor  contemporâneo.  N.  em  S Thiago  de  Riba 
d'Ul,  concelho  de  Oliveira  de  Azemeis,  em  1861. 
Foi  alumno  da  Academia  Portuense  de  Relias 
Artes,  cujo  curso  seguiu  até  1885.  Em  seguida  foi 
para  Paris, como  pensionista,  completando  asna 
edticação  artística  com  Falguiére.  Parece  que  a 
pintura  também  o interessou;  pelo  menos  em  1888 
expunha  algumas  pequenas  paizagens.  A sua  no- 
toriedade começou  com  o Tamborileiro  (l)ameur 
au  tambourin),  que  esteve  exposto  no  Salon  de 
Paris  em  1887,  e mais  tarde  obteve  uma  3.*  me- 
dalha na  exposição  de  Paris  de  1889.  Esta  esta- 
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tua  foi  adquirida  pelo  nosso  governo,  e está  no 
Museu  das  Relias  Artes  de  Lisboa.  Nos  Salons 
seguintes  expunha  Thomaz  Costa  o busto  do  dr. 
Mello  Viarwa  e David  ainda  creança,  (1890);  Eva 
(18911;  etc.  Em  1891  apresentou  dois  projectos 
de  estatuas  do  duque  de  Palmella  e do  marechal 
Saldanha,  que  fôram  muito  apreciados  pela  cri- 
tica. E’  dVlle  a estatua  do  infante  ü.  Henrique, 
110  Porto,  que  foi  inaugurada  a 19  de  outubro  de 
1900,  e cuja  primeira  pedra  do  monumento  fôra 
lançada  solemnemente  por  oceasião  das  festas  do 
centenário  do  grande  navegador,  em  4 de  março 
de  1894;  a estas  solemnidades  presidiram  el-rei 
Senhor  D.  Carlos  e a rainha  Senhora  D.  Amélia. 
Todo  0 monumento  é obia  de  Thomaz  Costa,  a 
quem  então  foi  concedida  a commenda  da  ordem 
de  S.  Thiago  O monumento  projectado  para  com- 
memorar  a memória  do  duque  de  Saldanha,  na 
Avenida  da  Liberdade,  na  praça  que  tem  o no- 
me do  valente  marechal,  também  está  confiado  ao 
referido  escuiptor.  A cerimonia  do  lançamento 
da  pedra  fundamental,  que  se  realisou  em  5 de 
julho  de  1901,  foi  uma  festa  solemue  a que  assis- 
tiu el-rci  Senhor  D.  Carlos  e todo  o ministério. 

Costa  (Uriel  da).  Christão  novo,  nascido  no 
Porto,  pouco  mais  ou  menos  em  1580;  tal.  em 
1640,  segundo  uns,  ou  em  1645,  segundo  outros. 
Chamou-se  primeiro  Gabriel  da  Costa.  Educado, 
como  se  affirma,  por  seus  maiores  na  religião 
christã,  abandonou-a  trocaiido-a  pela  lei  de 
Moysés,  e para  professar  em  plena  liberdade  a 
religião  hebraica,  deixou  a patria,  e foi  estabe- 
lecer se  em  Amsterdam,  com  sua  mãe  e irmãs, 
tomando  o nome  de  Uriel.  Ali  se  ligou  particu- 
larmente á seita  dos  saduceus,  e afinal  tornando- 
se  déista,  depois  de  soffrer  graves  perseguições 
dos  seus  antigos  correligionários,  e de  “Cr  ex- 
pulso da  Sinagoga,  suicidou-se.  Diz-se  que  Uriel 
da  Costa  fôra  um  habil  picador,  formara-se  ein 
Coimbra  cm  jurisprudência  civil,  e exercera  o 
cargo  de  thesoureiro-mór  n’umacollegiada quando 
tinha  annos.  Para  a sua  biographia  consulte- 
se  Antonio  Ribeiro  dos  Santos,  nas  Memórias  de 
Litteratura  portuguesa,  da  Academia,  tomo  iii, 
pag.  365  a 368,  e mais  extensamente  as  Memó- 
rias para  ajuntar  á vida  de  Uriel  da  Costa,  na 
MisceVanea  curiosa  e proveitosa,  tomo  iii,  pg.  lo3 
a 161.  Escreveu:  Exame  das  tradições  farisaicas 
conferidas  com  a lei  escripta,  contra  a immortali- 
dade  da  alma,  Amsterdam,  1623. 

Costa  (Victorino  José  da).  Presbytero  secular, 
e egresso  da  ordem  dos  monges  benedictinos,  na 
qual  professara  com  o nome  de  fr.  Victorino  de 
Santa  Gertrudes.  N.  em  Lisboa,  mas  ignora-se  a 
data  do  nascimento  assitr  como  a do  fallecimen- 
to,  que  parece  ter  sido  anterior  a 1752.  Sendo 
já  sacerdote  abandonou  o claustro,  e entregou-se 
aos  trabalhos  litterarios  e scientificos,  porque 
era  um  verdadeiro  encyclopedista.  Adoptou,  po- 
rém, em  algumas  das  suas  obras  variados  pseu- 
donymos.  A relação  completa  de  todas  as  obras, 
tanto  impressas  como  manuscriptos,  vem  publi- 
cada ua  lUbliotheca  Lusitana,  de  Rarbosa  Ma- 
chado, vol.  III,  pag.  789,  mas  por  ser  muito  lon- 
ga, não  a transcrevemos. 

Costa  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  daprov. 
do  .Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de  Rraga;  617  hab.  e 107  fog.  Tem  cor- 
reio. A pov.  dista  1 k.  da  sédc  do  conc.  E’  fértil 
em  cereaes,  vinho  e azeite.  Ha  aqui  bastante 
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gado  e caça.  N’esta  freg.  houve  um  convento  de 
cruzios  fundado  pela  rainha  D.  Mafalda,  mulher 
de  D.  Affonso  I,  em  1145.  Pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n “ 20,  com  a séde  em 
Amarante.  ||  Povoações  nas  freguezias : N.  S.* 
d'Assumpção,  de  Aboim  da  Nobrcga,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eufemia,  de 
Agilde,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo 
distr.  i|  Santa  Maria,  de  Airães,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  disti-.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha,  de  Ar- 
cozello,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Arentim,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço,  de  Asmes,  conc. 
de  Vallougo,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Clemente,  de 
Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Bra- 
ga. II  S.  Miguel  de  Boviães,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Mar- 
tha,  de  Bouro,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga. 

II  S.  Matheus,  de  Bunheiro,  conc.  de  Estarreja, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Burgàcs,  conc. 
de  Santo  Thirso,  distr.  do  l^orto.  ||  O Salvador, 
de  Cabreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  1|  S Martiuho,  de 
Campo,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Felix,  de  Candemil,  conc.  de  V.  N.  da 
Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  Ij  Santa 
Maria,  de  Carquere,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  II  O Salvador,  de  Castellòes,  conc.  de  Tou- 
delia,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Ceivães, 
conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Thiago,  de  Cendute,  conc.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Choren- 
te,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  An- 
dré, de  Christellos,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto.  II  Santa  Eulalia,  de  Constance,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Tho- 
mé,  de  Correlhã,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Coura, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
João,  de  Covas,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. II  0 Salvador,  de  Covas,  conc.  de  V.  N.  da 
Cerveira,  distr.  de  Viauna  do  Castello.  |1  S.  Mar- 
tiuho, de  Cucujães,  conc.  de  Oliveira  de  Azenieis, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Cunha,  conc. 
de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  Miguel,  de  Cunha,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Deo  Christe,  conc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Lourenço,  de 
Durrães,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
João  Evangelista,  de  Eiriz,  conc.  de  Paços  de 
Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Esca- 
riz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Pedro,  de  Escudeiros,  conc.  e distr.  de  Braga.  || 
S.  Martinho,  de  Espinho,  do  mesmo  conc.  e distr. 

II  S.  Jo<ào  Baptista,  de  Espite,  conc.  de  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  O Salvador,  de  Es- 
torãos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Thomé,  de  Estorãos,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Fajões, 
conc.  de  Oliveira  de  Azeméis,  distr.  de  Aveiro.  || 
t)  Salvador,  de  Fanzeres,  conc.  de  Gondoma  •, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Ferreira,  conc.  de 
Paços  de  F’erreira,  do  mesmo  distr.  | O Salvador, 
de  Fonte  Arcada,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  André,  de  Frades,  do  mesmo 
conc.  e distr.  |1  S.  Pedro,  de  Fragoso,  conc.  de 
Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Faustino,  de  Fri- 
dão,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  O Sal- 
vador, de  Ganfei,  conc.  de  Valença,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santos  Cosme  e Damiào,  de 


Garfe,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  Maria,  de  Gavea,  conc.  de  Melgaço, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de 
Goães,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mi  - 
guel, de  Gonça,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Mamede,  de  Gondiães,  conc.  de  Villa 
Verde,  do  mesmo  distr.  |1  Santa  Eulalia,  de  Gon- 
doriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Grade,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  O Salvador,  de  Joanne, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão.  distr.  de  Braga.  || 
Ilha  das  Flores;  N.  S.*  dos  Milagres,  de  Lagedo, 
conc.  de  Lagens  das  Flôres,  distr.  de  Horta.  ||  O 
Salvador,  de  Lama,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  |(  S.  Pedro,  de  Lomar,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  João  Baptista.  de  Longos  Valles, 
conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  || 
S Miguel,  de  Loureda,  conc.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  H Santa 
Margarida  e conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Maria  .Magdalena,  de  Magdalena,  concelho 
de  Villa  Nova  de  Gaia,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Christina,  de  Malta,  conc.  de  Villa  do  Conde,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Mamede,  de  Marrancos,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  II  Santa  Christiua, 
de  Meadella,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  O Salvador,  de  Medrões,  conc.  de  Santa  Mar- 
tha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Paio 
de  Melgaço,  conc.  de  Melgaço  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Melres,  conc.  de 
Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de  Midões, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  < > Salvador, 
de  Monte  Cordova,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr. 
do  Porto.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Monte  Redondo, 
conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Mouquim,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Moure,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Maria  Maior,  de  Mujães, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  !l  Santa  Ma- 
rinha, de  Nevogilde,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  |l  S.  Verissimo,  de  Nevogilde,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  No- 
gueira, conc.  de  V.  N da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S Martinho,  de  Outeiro, 
conc.  e distr.  de  Viauna  do  Castello.  ||  Santa 
Christina,  de  Padreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  da  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Parada 
e Barbudo,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 
II  S.  Martinho,  de  Parada  Thodéa,  conc.  de  Pa- 
redes, distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Pedroso, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  do  mesmo  distr.  ||  O Sal- 
vador, de  Perosinho,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S. 
Miguel,  de  Perre,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  S.  C}'priano,  de  Pinheiros,  conc.  de  Mon- 
são, do  mesmo  distr.  ||  S.  Paio,  de  Portella,  conc. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  do  Pra- 
do, conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Marinha,  de  Prozello,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Ba- 
ptista, de  Queijada,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  do 
mesmo  distr.  ll  N.  S.*  do  Bom  Despacho,  de  Reca- 
rei,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  |{  S.  João 
Baptista,  de  Remoães,  conc.  de  Melgaço  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  |{  S.  Pedro,  de  Riba  de 
Mouro,  conc.  de  Monsão,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Thiago  de  Riba  d’Ul,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
meis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Roriz,  conc. 
de  Santo  Thirso.  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de 
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Rubiães,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Sandim, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Ma- 
mede,  de  Seroa,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  do 
mesmo  distr.  I|  S.  Juliào,  de  Silva,  concelho  de 
Valença,  districto  de  Vianna  do  Castello.  1|  San- 
to André,  de  Sobrado,  concelho  de  Vallongo, 
districto  do  Porto.  ||  Santa  Maria  Maior,  de 
Tarouquella,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu. 

II  S.  André,  de  Tellòes,  conc.  de  Amaraute, 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Valdreu,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr,  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de 
Valladares,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto,  j]  S- 
André,  de  Victorino  dos  Piães,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |]  O Salvador, 
de  Villa  Cova  de  Lixa,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  II  S.  João  Baptista,  de  Villar  de  Bestei- 
ros, conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S João 
Baptista,  de  Villar  do  Monte , conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria, 
de  Villela,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  1 
mesmo  distr.  j|  N.  S.*  da  Conceição,  de  Lavos, 
conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Costa  Aça  [Francisco  Zachartas  de  Araújo). 
Funccionario  civil,  empregado  na  Direcção  Ge- 
ral da  Instrucção  Publica;  escriptor  contempo- 
râneo. Nasceu  em  Lisboa  a 16  de  janeiro  de  1839, 
filho  de  Francisco  Zacharias  Ferreira  de  Araújo, 
cuja  biographia  se  póde  lêr  no  vol.  i d’este  dic- 
cionario,  a pag.  646.  Zacharias  d'Aça  tem  colla- 
borado  em  muitas  publicações  periódicas,  taes  co- 
mo a Revista 
Contempor  a- 
nea,  Revista  do 
Século,  Pano- 
rama, Gazeta 
do  Povo,  Occi- 
dente,  A Caça, 
etc.  A critica 
artistic  a , as 
d e scripçõ  e s 
cynegeticas  e 
os  estudos  his- 
tóricos teem 
sido  os  gene- 
ros  litterarios 
mais  cultiva- 
dos por  este 
escriptor.  E’ 
acadêmico  de 
nierito  da  Aca- 
demia Keal  de 
Bellas  Artes, 
de  Lisboa,  por  Francisco  Zacharias  de  Araujo  Costa  Aça 

decreto  de  11 

de  fevereiro  de  1901,  socio  de  mérito  do  antigo 
Grêmio  Artistico,  de  Lisboa  ; antigo  vogal  do  Con- 
selho dos  Monumentos  Nacionaes,  por  portaria  de 
27  dejaneirode  1897.  Tem  publicado:  Caçadas  por 
tuguezas,paizagens,  fiyuras  do  campo,  Lisboa,  1898; 
Um  D.  João  de  Castro  de  capa  e espada,  Lisboa, 
1897  ; A nova  Rabylonia,  introducção  á traducção 
dos  Escândalos  de  Londres;  D.  Luiz  da  Cunha, 
estudo  biographico  em  francez  no  catalogo  dos 
manuscriptos  d’aquelle  diplomata,  e ultimamente 
em  portuguez  no  Occidente;  Almanach  manual  dos 
caçadores,  1883;  As  intendências,  capitulo  até  pag. 
67  do  vol.  1 da  Historia  da  policia  civil  e militar 
em  Portugal,  Lisboa,  1901 ; A corte  da  rainha  D. 
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I Maria  I,  correspondência  de  W,  Beckford,  Lis- 
boa, 1901,  pertencendo-lhe  a traducção  até  pag. 
176,  a qual  fez  da  edição  inglezade  1831.  Zacha- 
; rias  d’Aça  tem  organisada  methodicamente  a sua 
I Bibliographia,  indice  de  todos  os  seus  artigos  de 
quarenta  annos  de  vida  litteraria.  Em  manus- 
I cripto  conserva  muitas  obras,  algumas  das  quaes 
I já  proinptas  a imprimir.  Temos  nota  das  seguin- 
’ tes  : Introducção  á correspondência  de  Beckjord, 
I que  destinava  ao  livro  citado  acima  ; Estudos  so- 
bre os  artistas  estrangeiros  ; Vida  portugueza,  Lis- 
boa moderna,  (letras,  bellas-artes,  sport);  Diário 
de  bordo  (viagem  atravez  da  vida)  4 vol. ; Histo- 
; rias portuguezas  (contos);  Portuguezes,hespanhoes, 
I francezes,  inglezes — 1784-1840  — Memórias  de  meu 
pae  ; Inglaterra  e a vida  ingleza  ; Poetas  e prosa- 
dores modernos,  2 vol. ; Arte  portugueza,  antiga  e 
moderna,  pintores  e esculptores,  exposições  e ate- 
liers,  6 vol. ; Livro  negro  da  archeologia  portu- 
gueza, etc.,  etc. 

Gosta  Alegre.  Poeta,  nascido  na  ilha  de  S. 
Thomé  África  Occidental.  Era  estudante  da  Esco- 
la Medica  de  Lisboa.  Falleceu  com  23  annos  de 
edade,  em  18  de  abril  de  1890.  Viera  de  S.  Tho- 
mé com  10  annos,  e entrara  na  Escola  Acadê- 
mica, frequentando  as  aulas  com  distincção,  sendo 
muito  intelligente  e muito  bom  estudante.  N’um 
dos  annos  do  curso,  em  que  mais  louvores  alcan- 
çou, 0 director  da  Escola  mandou-o  photographar, 
e 0 moço  estudante  mandou  immediatamente  o 
retrato  para  S.  '1  homé  para  ser  entregue  ao  pae, 
que  infelizmente  já  o não  recebeu,  por  ter  falle- 
cido.  Este  tacto  deixou-o  por  algum  tempo  entre- 
gue a profunda  tristeza.  Já  n’esta  escola  de  pre- 
paratórios começou  a revelar  o seu  fino  estro  poé- 
tico. Em  todo  0 curso  da  Escola  Medica,  pois  ia 
no  terceiro  anno,  deu  provas  d’um  grande  amor 
pelo  trabalho  c d’uma  lúcida  intelligencia.  Tinha 
distincções  e louvores  eni  muitas  disciplinas.  O 
que  mais  o distinguia,  porém,  era  o seu  talento 
poético.  Costa  Alegre,  apezar  de  ser  muito  esti- 
mado, tinha  um  grande  desgosto,  que  era  a sua 
còr  de  africano.  Algumas  das  suas  mimosas 
poesias  estão  publicadas  em  diversos  jornaes. 

Costa  de  Além.  Povoações  nas  freguezias  : O 
Salvador,  de  Paço  de  Sousa,,  conc.  de  Penafiel, 
distr.  do  Porto.  1|  N.  S.*  da  Conceição,  de  Rossas, 
conc  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Costa  Allemao  (Manuel  da).  Lente  cathedra- 
tieo  de  .Medicina  na  Universiaade  de  Coimbra,  e 
vogal  do  conselho  dos  decanos,  do  conselho  de  S. 
M.,  administrador  dos  hospitaes  da  Universidade, 
etc.  N.  em  Coimbra  a 27  de  novembro  de  1833.  E’ 
filho  de  Francisco  da  Costa  Allemão.  Depois  de 
se  haver  formado  na  faculdade  de  philosophia  em 
1859,  resolveu-se  a seguir  o curso  de  .Medicina, 
matriculando-se  em  1861  Fez  acto  de  formatura 
em  1866,  e havendo  obtido  informações  distin- 
ctas,  matriculou-se  no  sexto  anno  em  outubro  do 
referido  1866,  doutorando-se  a 29  de  junho 
de  186.8.  Actualmente  é lente  cuthedratico 
da  5.*  cadeira  da  faculdade  de  Medicina  na  Uni- 
versidade, clinico  ordinário  dos  hospitaes  da  Uni- 
versidade, e seu  director.  Foi  presidente  ha  an- 
nos da  direcção  do  asylo  da  infancia  desvalida  de 
Coimbra,  tem  a carta  de  conselho  e serviu  por 
vezes  de  governador  civil  na  qualidade  de  pro- 
curador á junta  geral  por  aquella  cidade.  E’  so- 
cio do  Instituto  de  Coimbra  e foi  administrador 
da  imprensa  da  Universidade.  Escreveu  : Pyre- 
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tologia  íheorica  e philosophica,  ou  influencia  dos 
systemas  médicos  na  explicação  dos  phenomenos  fe- 
bris, Coimbra,  1868  ; foi  a sua  dissertação  inau- 
gural para  o acto  de  eonclusòes  magnas  em  me- 
dieina  ; Arithmetica  elementar,  Coimbra,  1865  ; 2.* 
edição,  1866  ; Do  methodo  hypodermico,  disserta- 
ção de  concurso,  Coimbra,  1871  ; A imprensa  da 
Universidade ; exposição  verdadeira  ao  paiz ; i, 
Coimbra,  1882  ; Idem,  idem,  u,  Coimbra,  1882.  O 
dr.  Costa  Allemão,  quando  era  estudante,  escre- 
veu vários  artigos  nos  jornaes  de  Coimbra  : Ins- 
tituto, Conimbricense  e Litteratura  illustrada. 

Gosta  e Almeida  (Francisco  Bernardo  da). 
Coronel  e tenente-rei  da  praça  d’Almeida.  N.  em 
Vizeu  em  1764.  Era  filho  de  D.  Maria  Victoria  e 
do  capitão  Bernardo  José  da  Costa,  que  fôra  no- 
meado por  distincção  sargento-mór  dos  terços  au- 
xiliares da  Guarda  no  reinado  de  D.  José  I,  em 
attenção  aos  seus  relevantes  serviços.  Assentou 
praça  no  regimento  de  infantaria  n.“  11  em  1 de 
julho  de  1779,  sendo  em  10  de  janeiro  de  1781 
despachado  tenente  •,  dedicando-se  muito  ao  es- 
tudo das  linguas  latin  e frauceza,  e ao  de  rhe- 
torica,  philosophia  e principios  de  mathematica, 
frequentou  em  outubro  esta  scieucia  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  em  que  fez  os  respectivos  exa- 
mes, obtendo  prêmios  e distincção,  formando-se 
afinal  em  julho  de  1785,  tendo  23  aniios  da  edade. 
N’esse  anno  passou  a ajudante  do  corpo  a que 
pertencia,  que  era  então  o mais  indisciplinado  de 
todo  0 exercito.  Em  1790  foi  nomeado  para  a ins- 
pecção  do  recrutamento  das  comarcas  de  Vizeu 
e da  Guarda,  cargo  que  discretamente  desempe- 
nhou, a contento  do  general  da  província  e de 
todos  os  capitães -móres.  Sendo  meritória  a for- 
ma como  se  houve  na  campanha  de  1796,  com- 
mandando  as  tropas  destacadas  em  Villa  Velha 
de  Rodam,  o duque  de  Lafòes  por  tal  forma  o 
elogiou  perante  o príncipe  regente,  que  em  de- 
zembro de  1797  teve  a promoção  a major,  não 
obstante  ser  o capitão  mais  moderno  do  regi- 
mento. Em  1801  foi  ajudante  do  tenente-general 
João  d’Ordaz  e Queiroz,  commandante  na  Beira, 
e o mesmo  general  concorreu  depois  para  que 
elle  fôsse  nomeado  ajudante  d’ordens  da  provin- 
da, com  o posto  de  tenente-coronel.  Quando  a fa- 
mília real  partiu  para  o Brazil  em  novembro  de 
1807,  recebeu  ordem  superior  para  se  apresentar 
á regencia  que  ficara  estabelecida  no  reino,  e em 
seguida  marchou  para  Eivas  com  o regimento  ; 
encontrando  ali  o decreto  de  Napoleão  que  dis- 
solvia a nacionalidade  portugueza,  recusou-se  a 
fazer  parte  dos  corpos  que  fôram  em  serviço  da 
França,  e recolheu-se  á sua  casa,  pobre,  mas  dis- 
posto a trabalhar.  Vendo,  porém,  a nação  revol- 
tar-se contra  os  invasores,  deixou  logo  o seu  re- 
tiro, a família  com  quem  vivia  em  completo  so- 
cego,  e apezar  de  soffrer  muito  da  vista,  porque 
se  achava  quasi  cego,  apresentou-se  em  Vizeu  ao 
tenente-general  Bacellar,  que  o mandou  para  o 
Porto,  mesmo  n’aquelle  aíflictivo  estado,  e o go- 
verno que  dirigia  ali  a revolução,  lhe  entregou 
0 commando  do  regimento  n.“  11,  sendo  em  se- 
guida destacado  com  o general  Anstruther  para 
Almeida,  afim  de  ali  inventariar  e receber  todo 
0 material  da  praça.  Esta  diligencia  termiuou  em 
18  de  dezembro  de  1808,  e logo  partiu  para  Vi- 
zeu a tomar  o commando  do  seu  regimento.  Em 
14  de  janeiro  de  1809  foi  oceupar  Celorico,  onde 
mandou  levantar  baterias,  abrir  trincheiras  e fa- 


I zer  cavallos  de  frisa  ; como  n’uina  noite  se  levan- 
' tasse  o rebate  que  o inimigo  estava  a meia  le- 
! goa  de  distancia,  logo  dispoz  as  tropas  para  a 
defeza,  animando  com  a própria  presença  as  for- 
, ças  populares  que  o acompanhavam  n’aquella  des- 
coberta. No  fim  de  fevereiro  foi  tomar  o commando 
em  Pinhel,  da  infantaria,  cavallaria  e artilharia 
j que  fazia  a defeza  entre  o Mondego  e o Douro, 

1 ás  ordens  do  general  Florencio  José  Correia  de 
I .Mello,  levantando  ali  a respectiva  carta  militar. 

Depois  marchou  para  Latnego  ás  ordens  do  te- 
. nente-general  Manuel  Pinto  Bacellar,  marchando 
j d’ali  por  Amarante  e Chaves  para  o Ginso,  e pa- 
rando na  povoação  das  Moreiras,  recebeu  ordem 
para  avançar  no  dia  seguinte,  durante  o qual  o 
i proprio  Beresford  o veiu  encontrar  á frente  de 
toda  a força,  e ali  lhe  ordenou  a outra  marcha. 
Regressando  a Chaves,  ficou  ás  ordens  do  mare- 
chal de  campo  Silveira,  e no  fim  de  julho  partiu 
com  0 regimento  para  Torre  de  Moncorvo,  indo 
d’ali  para  o Campo  de  Villar  de  la  Egoa.  Reunido 
! depois  0 regimento  n.®  11  ao  n.“  23,  commanda- 
I dos  pelo  brigadeiro  ingiez  Marbrot,  seguiram  para 
j a villa  da  Gata,  em  seguida  para  Vendas  dei  Ca- 
i bailo,  e voltando  á villa  da  Gata,  foi  o tenente- 
^ rei  Costa  e Almeida  encarregado  de  dispor  as 
guardas  avançadas  e vedettas,  roudando-a  toda 
I a noite.  Mais  tarde  foi  nomeado  tenente-rei  da 
I praça  d’Almeida,  em  que  a guarnição  era  toda 
I portugueza  ; faltavam  ali  todos  os  auxiliares  in- 
, dispensáveis  para  a defeza  e resistência.  A guar- 
nição constava  apenas  de  1 regimento  de  linha  e 
' de  3 corpos  de  milícias,  em  que  não  podia  contar 
j com  a firmeza  e disciplina  suíficientes  para  re- 
I sistir  ao  cerco  que  o general  Massena  poz  áquella 
praça  em  10  de  agosto  de  1810,  que  dispunha  d’um 
numeroso  exercito.  Ainda  assim  a guarnição  re- 
j sistiu  heroicamente,  porém,  17  dias  depois,  em  27 
' do  referido  mez  d’agosto,  deu-se  uma  terrível  ex- 
I plosão,  que  destruiu  o castello  e paiol  da  polvora, 
[ causando  ainda  muitos  mais  destroços,  escapando 
0 tenente-rei  e o governador  Guilherme  Cox.  Esta 
I catastrophe  obrigou  os  sitiados  a renderem-se  no 
1 dia  seguinte.  O tenente-rei  Costa  e Almeida  foi 
aceusado  de  ter  entregado  a praça,  preso  como 
traidor,  e trazido  para  a Torre  de  S.  Julião  da 
Barra,  onde  ficou  encarcerado.  Fonnou-se  pro- 
cesso que  foi  muito  .demorado,  e respondendo 
afinal  a conselho  de  guerra,  teve  a sentença  de 
ser  arcabusado,  proferida  pelo  marechal  Beres- 
ford, a qual  veiu  a executar-se  no  Campo  de  Ou- 
rique  a 12.  d’agosto  de  1812.  A’cerca  dacapitula- 
j ção  d’Alineida  publicaram-se  alguns  livros,  em 
: defeza  da  memória  do  tenente-rei  Costa  e Almei- 
I da  e do  governador  da  praça  Guilherme  Cox.  V. 
I Almeida. 

Gosta  Alvares  (.Tosé  Maria  da).  Cirurgião 
1 medico  pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa, 
j Natural  de  Gôa.  Fez  o curso  com  distincção,  e 
defendeu  these  em  23  de  dezembro  de  1880, 
sendo  approvado  com  louvor.  Publicou  a sua  dis- 
sertação, no  referido  anno  de  1880,  a qual  tem  por 
I titulo  ; Traços  geraes  de  acclimalogia ; ensaio  de 
systematisação.  E’  actualmente  professor  do  lyceu 
nacional  de  Gôa  e lente  da  escola  medica  da  mes- 
ma cidade,  tendo  também  exercido  o cargo  de 
chefe  do  serviço  de  saude.  No  diário  goense  íle- 
raldo  tem  publicado  vários  artigos, 
j Gosta  Azevedo  (Fr.  José  da).  Naturalista  bra- 
I zileiro.  N.  no  Rio  de  Janeiro  a 16  de  setembro  de 
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1763,  fal.  a 7 de  novembro  de  1822.  Depois  de 
estudar  na  suu  patria,  veiu  a Portugal,  e matri- 
culou-se na  Universidade  de  Coimbra,  onde  se 
doutorou  em  Theologia.  Tomou  o habito  da  or- 
dem de  S.  Francisco,  e foi  lente  no  seu  convento. 
O bispo  de  Pernambuco,  Azeredo  Coutinlio,  que 
tinha  toda  a coufiaaea  no  seu  talento  e saber,  o 
mandou  chamar  ao  Brazil,  para  lhe  confiar  a di- 
recção do  seminário  d'aquella  diocese.  Como,  po- 
rém, José  da  Costa  Azevedo  estudara,  juntameute 
com  a theologia,  sciencias  naturaes  e mathemati- 
cas,  0 governo  do  principe  regente,  ao  fundar  no 
Kio  de  Janeiro  a .\cademia  ^íilitar,  o convidou  a 
acceitar  a regencia  da  caileira  de  mineralogia, 
e.xerceudo  também  as  funeçoes  de  director  do  ga- 
binete minei alogico  e phyaico,  e o cargo  de  di- 
rector do  museu  nacional,  creado  por  1).  João  VI, 
pelo  decreto  de  6 de  junho  de  1818.  Escreveu  : 
Reflexões  sobre  os  systemas  de  fortificação  abalu- 
artada  e tenalhal,  Kio  de  Janeiro,  1822  ; Refu- 
tação á aualyse  das  instruccues  para  a nomeação 
dos  deputados  da  assembléa  tjeral  constituinte  e le- 
gislativa do  reino  do  íirazil,-extrahida  de  um  fo- 
lheto inédito,  intitulado:  » Reflexões  de  um  cabocolo 
em  cortes»,  Kio  de  Janeiro,  1822  Dizem  que  dei- 
-xou  em  manuscripto  muitos  sermões  e outros  tra- 
balhos, entre  os  quaes  se  contava  uma  memória 
acerca  da  Salubridade  dos  ares  de  Olinda. 

Costa  de  Bagamto.  Prazo  do  distr.  de  Sofala, 
na  prov.  de  Moçambique.  Antes  de  ser  prazo  da 
Corôa  tinha  o nome  de  Ilirunto,  e actuahnente 
chama  se  Vinhoca. 

Costa  de  Baixo  e Costa  de  Cima.  Duas  po- 
voações nas  freguezias  : Exaltação  de  Santa  Cruz 
e cone.  da  Batalha,  distr.  de  Leiria.  ||  X.  S.*  i a 
Luz,  de  .Maeeira,  cone.  e distr.  de  Leiria. 

Costa  dos  Banhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço  do  Bafrro,  cone.  d’Anadia,  distr.  de  -\veiro. 

Costa  Barrenta.  Pov.  na  freg.  de  S.  .Miguel, 
de  Juncai,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de 
Leiria. 

Costa  de  Bouça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Valle,  conc.  de  Arcos  do  Valle-de-Vez,  disti. 
de  Vianna  do  ('astello. 

Costa  Cabral.  V'.  Thomar  (Marquez  de). 

Costa  Caceres  (Jnão  da).  l’oeta,  nascido  em 
Ijisboa  em  1628.  Exerceu  a profissão  de  corretor 
de  câmbios,  e era  muito  versado  em  litteratura 
Foi  um  dos  aluinnos  da  .\cademia  dos  Singulares, 
instituída  em  1663.  Imprimiu  duas  orações  reci- 
tadas n’essa  .Academia,  e deixou  dilferentes  com- 
posições poéticas. 

Costa  Campos  (José  da).  Membro  do  governo 
do  Estado  da  índia,  desde  lí)  de  abril  a 2-1  de  se- 
tembro de  18-10.  Nasceu  em  üôa  no  anuo  de  1796, 
filho  do  marechal  de  campo  llermeuegildo  da 
Costa  Campos.  Assentou  praça  no  regimento  de 
artilharia  a 3 de  maio  de  1808  ; foi  alumno  da 
Acadetni.i  de  Marinha,  e antes  de  concluir  o curso 
foi  nomeado,  em  16  de  junho  de  1820,  lente  da  6.* 
cadeira.  Pertenceu  ao  conselho  do  governo  do 
Estado  da  índia  como  vogal  de  eleição  popular. 

Costa  Campos  (ímíz  da  Costa).  .Membro  do 
governo  do  Estado  da  índia,  desde  6 de  maio  até 
2 de  novembro,  de  IS.õõ.  Nasceu  em  Gôa  no  atino 
de  1802  ; assentou  jtraça  cm  ó de  julho  de  1817, 
sendo  reconhecido  cadete  e seguindo  os  postos, 
chegou  a brigadeiro  do  exercito  da  Imlia  e a pre- 
■ idento  do  tupremo  Conselho  de  .Iiistiça  Militar. 
Fal.  na  sua  patria  a 12  de  março  de  1858. 
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Costa  de  Caparica.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Almada,  distr.  de 
Lisboa. 

Costa  Carregai  (Joaquim  da).  Typographo  e 
impressor  portuense,  nascido  em  6 de  janeiro  de 
1850  e fal.  em  23  de  março  de  1897.  Adquirindo 
a typographia  de  Bartholomeu  H.  de  .Moraes,  no- 
tabiiisou-se  na  impressão  de  gravuras,  podendo 
dizer-se  que  ao  tempo  no  estrangeiro  se  não  ti- 
ravam melhor.  Serviam  de  exemplo  a AtaW  de 
Chatcaubriand  e o D.  Quixote,  que  devem  consi- 
derar-se  como  trabalho  de  mérito  superior.  De- 
ve-se-lhe  tambein  a invenção  d'um  proce.sso  de 
impressão  a côres,  de  que  enviou  provas  á expo- 
sição de  Paris  de  1889,  onde  fôram  considerados 
como  trabalhos  lithographicos,  e como  tal  pre- 
miados. Era  um  dos  mais  dedicados  amigos  do 
fallecido  artista  Kaphael  Bordallo  Pinheiro. 

Costa  Carvalho  (Carlos  da)  Proprietário  em 
Lisboa,  conego  honorário  da  sé  de  Loanda,  monse- 
nhor da  Santa  Egreja  de  Roma,  etc.  N.  a 12  de 
março  de  1816,  e fal.  em  Lisboa  em  25  de  março 
tle  1904.  Era  filho  de  José  da  Costa  Carvalho,  pro- 
prietário na  cidade  do  Porto,  e de  sua  mulher- 
1).  Anua  Maxima  Vieira  de  Castro,  irmão  do  vis- 
conde da  Bella  Vista,  Rodrigo  da  Costa  Carva, 
lho.  Foi  religioso  da  ordem  do  Carmo,  e era  o ul- 
timo egresso  do  convento  de  Carnide.  Residiu  al- 
guns aunos  em  Roma,  e estava  relacionado  com 
as  priucipaes  familias  de  Portugal.  Prestou  mui- 
tos e bons  serviços  ã Santa  Sé,  á Associação  .Au- 
xiliar das  Missões  Ultramarinas,  na  qual  exerceu 
0 cargo  de  thesoureiro  por  muitos  aunos,  e á com- 
missão  do  dinheiro  de  S.  Pedro,  no  patriarchado. 
Foi  amigo  dedicado  de  quasi  todos  os  núncios, 
que  estiveram  em  Lisboa,  depois  de  1846.  Pos- 
suindo considerável  fortuna,  viu-se  nos  uliimos 
aunos  luetando  com  dilficuldades,  devidas  a di- 
versas circumstancias  particulares.  E’oi  subsidia- 
do pela  irmandade  dos  clérigos  pobres  de  Lisboa, 
da  qual  era  irmão  effectivo  havia  muitos  annos. 

Costa.  Casca.es  (Joaquim  da)  V.  Cascaes. 

Costa  Couraça  (João  da).  Engenheiro  civil, 
chefe  da  !,■  repartição  da  Direcção  Geral  das 
Obras  Publicas  e Minas.  Começou  a sua  vida  pu- 
blica na  direcção  das  obras  publicas  de  Coimbra, 
donde  passou  para  os  serviços  do  Mondego  e barra 
(laFigueira,  vindo  depois  para  a dii^ecção  de  Lis- 
boa. Em  todas  ellas  foi  encarregado  de  vários 
projectos  e construcções  de  estradas.  Mais  tarde 
foi  encarregado  dos  estudos  do  caminho  de  ferro 
de  Chaves  a Mirandella.  Esteve  também  servindo 
como  chefe  de  secção  nos  caminhos  de  ferro  do 
.Minho  e Douro.  Voltando  novamente  para  a di- 
recção de  Lisboa,  foi  n'esta  encarregado  de  uma 
secção,  pedindo  por  essa  oceasião  licença  illimi- 
tada  afim  de  dirigir  a importante  construcção  do 
annexo  da  estação  central  do  Rocio  onde  está  es- 
tabelecido o Hotel  Internacional.  Pondo-se  a con- 
curso o estudo  dos  esgotos  da  cidade  de  Coimbra, 
a elle  concorreu,  sendo  o seu  projecto  premiado. 
Pela  morte  de  José  Victor  da  Costa  Sequeira  foi 
nomeado  interinamente  chefe  da  repartição,  e 
mais  tarde  devido  á sua  dedicação  e relevantes 
serviços  nomeado  definitivamente  para  o cargo 
que  hoje  oceupa.  Por  decreto  de  5 de  março  do 
1903  foi  agraciado  com  a carta  de  conselho,  e por 
decreto  de  26  de  agosto  de  19t)4  com  a commeuda 
da  ordem  militar  de  N.  S.  Jesus  Christo.  O sr. 
conselheiro  Costa  Couraça  também  é actualmen- 
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te  vogal  da  coiumissão  de  verificação  da  Resis- 
tência das  Pontes  e Construcçõs  inetallicas;  vo- 
gal aggregado  do  Conselho  Superior  de  Obras 
Publicas  e Minas,  e vogal  da  cotnmissão  de  Fa- 
roes  e balisas. 

Costa  Duarte  (Ignacio  Rodrigues  da)  Doutor 
em  medicina  pela  Universidade  de  Hruxellas,  etc. 
N.  em  Coimbra  a 26  de  abril  de  1821,  onde  tam- 
bém fal.  a 19  de  abril  de  1886.  Era  filho  de  Ely- 
seu  Rodrigues  Duarte  e de  D.  Theodora  Felicis- 
sima  Duarte.  Principiou  o curso  de  cirurgia  na 
Universidade  de  Coimbra,  o qual  concluiu  em 
abril  de  1848.  Em  1844,  porém,  já  havia  sido  no- 
meado ajudante  preparador  do  theatro  anatomico 
da  Universidade,  logar  que  exerceu  até  1865.  Por 
portarias  de  setembro  de  1864  e de  julho  de  1865 
acompanhou  ao  estrangeiro  o dr.  Costa  Simões 
em  commissão  scientifica,  e teve  oceasião  de  es- 
tudar 08  cursos  de  microscopia  de  Kobin,  Ordo- 
nez,  de  physiologia  geral  de  Claude  Hernard,  de 
clinica  cirúrgica  com  Velpeau  e Casado  Geral - 
des.  N’essa  viagem  esteve  em  Rerlim,  onde  se- 
guiu os  cursos  de  Virchow  e Langenbr‘eck.  Em 
Rruxellas  tomou  o grau  de  doutor  em  medicina, 
cirurgia  e partos.  Esta  grande  copia  dc  estudos 
e conhecimentos  práticos  deu  ao  dr.  Costa  Duarte 
a reputação  d'um  dos  primeiros  operadores  por- 
tuguezes,  c o primeiro  em  todo  o norte  de  Por 
tugal.  Quando  regressou  da  sua  viagem,  foi  no- 
meado preparador  de  histologia  e physiologia  ge- 
ral da  Universidade,  e em  junho  de  18(1  nomeado 
clinico  ordinário  dos  hospitaes  da  referida  Uni- 
versidade. Foi  um  dos  mais  prestantes  compa- 
nheiros e ajudantes  do  dr.  Costa  Simões  nos  seus 
importantes  trabalhos  scientificos,  na  organisa- 
çào  do  gabinete  de  histologia  e physiologia  ere- 
ral.  Exercia  também  o cargo  de  cirurgião  da  Mi- 
sericórdia de  Coimbra  e da  Companhia  dos  Cami- 
nhos de  Ferro  do  Norte.  Foi  socio  etfectivo  do 
Instituto  de  Coimbra,  e correspondente  da  Socie- 
dade Real  de  Sciencias  Medicas  de  Hruxellas.  Em 
188.‘1  aposentou-se  do  cargo  de  preparador  do  ga- 
binete de  histologia  e physiologia  çcral.  O dr. 
Ignacio  da  Costa  Duarte  não  era  so  homem  de 
sciencia,  tinha  um  verdadeiro  culto  pelas  bellas 
artes,  e principalmente  pela  musica,  que  culti- 
vou com  0 maior  esmero  e dedicação.  Possuia  uma 
importante  bibliotheca  musical,  e tinha  conheci- 
mentos vastissimos  de  contraponto  e harmonia. 
A musica  sacra  merecia-lhe  ainda  a preferencia, 
a ponto  de  compor  uns  responsorios  completos 
para  quarta,  quinta  e sexta-feira  santas,  que  fô 
ram  executados  em  diversas  egrejas ; compôz 
tambera  uma  missa  para  domingo  de  Paschoa,  e 
ainda  outras  de  menos  folego.  Eram-lhe  familia- 
res quasi  todos  os  instrumentos,  chegando  a scr 
muito  apreciado  na  flauta  e no  contrabaixo.  De- 
pois das  suas  vastas  e laboriosas  oceupações  cli- 
nicas, era  sempre  a musica  que  lhe  proporcionava 
o descanço,  sendo  o seu  mais  agradavel  passa- 
tempo os  concertos  intimos  que  organisava.  0 
dr.  Costa  Duarte  era  geralinente  estimado,  e tor- 
nou-se muito  popular;  a sua  morte  foi  muito 
sentida.  Escreveu  : Ferimento  por  arma  de  fogo 
com  perda  de  dois  terços  do  osso  maxilar  inferior, 
publicado  no  Instituto,  de  Coimbra,  1856,  tomo 
284  ; Extracção  de  uma  moeda  de  qua- 
renta réis  (pataco)  retida  por  tres  dias  no  esopha- 
go  ; processo  de  applicação  da  pinça  esopkogiana, 
promovendo  ao  mesmo  tempo  o vomito  ; i<lem,  1857, 


tomo  VI,  pag.  101  ; Eclampsia  epileptiforme  du- 
rante e depois  do  trabalho  do  parto,  idem,  1859, 
tomo  VIII,  pag.  289  ; Anesthesia  hypnotica,  idem, 

1860,  tomo  IX,  pag.  39,  de  collaboração  com  o 
professor  Quental,  citado  por  Bernardino  Anto- 
nio  Gomes  nos  Elementos  de pharmacologia  geral, 
3.*  edição,  pag.  289,  e transcripto  na  Gazeta  Me- 
dica do  Porto,  junho  de  1860  ; Ischurca,  tratada 
por  meio  da  punctura  da  bexiga  urinaria,  idem, 

1861,  tomo  X,  pag.  185  ; Fistula  resino- vaginal  : 
obliteração  da  uretra  e sua  separação  da  bexiga  ; 
processo  indirecto  para  combater  estas  lesões,  idem, 

1862,  tomo  X,  pag.  234  ; Pathologia  cirúrgica ; 
fistula  resino-uterina,  idem,  1863,  tomo  xii,  1874, 
pag.  39  ; Des  fistules  genito-urinaires  chez  la  fem- 
me.  Paris,  1865,  com  estampas,  em  que  propõe 
modificações  vantajosas  nas  operações  correspon- 
dentes ; Historia  do  ovulo  nos  mamiferos,  Coim- 
bra, 1868,  em  que  dá  um  processo  seu  para  de- 
monstrar a existência  de  nma  membrana  própria 
do  vitello,  como  aliás  pensavam  alguns  hi.stolo- 
gistas;  Guia  do  enfermeiro  (lithographadal,  Coim- 
bra, 1882;  Casos  notáveis  de  alopecia  geral,  7i'>s 
Estudos  Médicos  n.“  4;  Contribuições  para  o es- 
tudo da  prodncção  dos  cálculos  vesicaes  na  infan- 
da, de  collaboração  com  José  Pereira  de  Lemos, 
Coimbra  Medica  2."  anno,  1882;  Resposta  ao  ques- 
tionário proposto  pela  commissão  nomeada  pelo 
ministério  das  obras  publicas  de  16  de  setembro  de 
1882,  sobre  a influencia  perniciosa  dos  arrozaes  na 
saude  publica,  idem,  3."  anno,  1883  ; Procédé  pour 
la  conservation,  en  sec,  du  cceur,  et  de  l’ origine  des 
gros  vaisseaux  pour  Vétude  de  V anatomie  normale, 
anormale,  pathologiqne  et  comparée,  idem,  4.®  aú- 
no. No  Correio  Medico  de  1875  ha  também  algu- 
mas cartas  em  polemica  com  o professor  da  Es- 
cola Medico-Cirurgica  Joaquim  Theodoro  da 
Silva,  sobre  as  resecções  ósseas. 

Costa  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Sangalhos  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

Costa  do  Eiró.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Guimarei,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Costa  da  Ervilha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Anjos  e conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Costa  Figueira.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Es- 
tevão, de  Villela,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto. 

Costa  da  Galé.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Melídes,  conc.  de  Grandola,  distr.  de  Ijisboa. 

Costa  Goodolphim  (José  Cypriano  da).  V. 
Goodolphim  (José  Cypriano  da  Costa). 

Costa  de  Linda  á.  Pastora.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Romão,  de  Carnaxide,  conc.  de  Oeiras,  distr. 
de  Lisboa. 

Costa  Má.  Povoações  nas  freguezias  : Santa 
Maria,  de  Valle,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 
II  S.  Pedro,  de  Villa  Chã,  conc.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  do  mesmo  districto. 

Costa  da  Mina.  Vasto  território  á beira  do 
Oceáno  Atlântico,  no  golfo  da  Guiné,  África  Oc- 
cidental, comprehendido  entre  os  cabos  das  Tres 
Pontas  e de  S.  Paulo.  Está  oceupado  por  varias 
feitorias  inglezas  defendidas  por  fortalezas  que 
pertenceram  a Portugal  c que  fòram  perdidas 
durante  o dominio  castelhano.  Os  nomes  d’essas 
feitorias  e fortes  inglezes  são  : Adique  ou  Dix- 
cove,  Sucondj'',  Cabo  Corso,  fundados  pelos  portu- 
guezes,  tomados  pelos  hollandezes,  e a que  os  in- 
glezes chamam  Cape  Coast  Castlc,  Annamabo  e 
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Acera.  As  feitorias  e fortalezas  que  a Holianda 
cedeu  á Inglaterra  são  Axem,  Butry,  S.  Jorge 
da  Mina,  Nassau,  Amsterdam  e licriqui.  N’esta 
costa  ha  ainda  varias  outras  feitorias  de  pequena 
importância. 

Costa  Nova  do  Prado.  Praia  de  banhos  muito 
aprazivel,  situada  a 4 k.  de  Aveiro,  na  freguezia 
e concelho  de  llhavo.  A sua  magnifica  posição 
topographica  a destaca  das  outras  estações  bal- 
neares E’  formada  pittorescamente  em  amphi- 
theatro,  na  margem  direita  do  braço  de  ria  que 
segue  da  Barra  até  Mira,  e os  seus  chalets  de  ma- 
deira, a que  dão  o nome  de  palheiros,  reflectem- 
se  na  superficie  serena  e limpida  da  ria,  que  é, 
sem  duvida,  o seu  principal  e valioso  attractivo. 
A Costa  Nova  do  Prado  não  é praia  da  moda  com 
assembléas,  casinos,  cafés,  bazares  e muitas  ou- 
tras distracções ; a sua  população  é modesta, 
commodista  e economica.  Os  pescadores  de  llhavo 
tem  ali  as  suas  companhas  para  a pescaria  e d’esse 
modo  de  vida  fazrm  a sua  exclusiva  profissão.  O 
mar  fica  afastado  das  habitações,  mas  o trajecto 
faz-se  sem  custo  por  uma  estrada  de  madeira  que 
conduz  até  á praia  de  banhos.  Uma  das  distrac- 
ções é 0 trabalho  da  pesca,  que  difterc  do  de  al- 
gumas costas,  porque  as  redes  são  de  arrasto.  São 
espectáculos  curiosos  a partida  dos  barcos  para 
0 mar  e a sua  arribada,  bem  como  o sair  das  re- 
des. Esta  praia  é preferida  por  muitas  familias, 
principalmente  pelas  classes  menos  abastadas  dos 
concelhos  proximos,  porque  os  banhistas  ali  vi- 
vem com  toda  a commodidade,  sem  exigências  de 
modas  nem  de  vestuários.  No  ultimo  domingo  de 
setembro  realisa-se  a romaria  de  N.  S.*  da  Saude, 
com  arraial  e procissão,  em  que  a concorrência 
de  romeiros  é enorme  ; n’essa  oceasião  a Costa 
Nova  do  Prado  reveste  se  de  galas,  oftérecendo 
um  curioso  e interessante  ponto  de  vista.  Ao  cor- 
rer do  rio,  vem  chegando  do  norte  e sul  dezenas 
de  barcos  embandeirados,  de  todos  os  feitios,  pre- 
dominando no  emtanto  os  chamados  moliceiros, 
que  conduzem  os  rauchos  dos  alegres  romeiros, 
que  apenas  se  vêem  em  terra,  se  preparam  para 
as  suas  danças  características.  A’  noite  ha  illumi- 
nações  vistosas  e fogo  de  vista,  junto  á capelli- 
nha  de  N.  S.*  da  fcaude.  Na  praia  costumam  rea- 
lisar-se  também  animadas  regatas.  Houve  ali  um 
theatro  particular,  construido  por  João  Maria 
Garcia,  que  se  inaugurou  em  21  de  setembro  de 
1873. 

Gosta  da  Pereira.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Isidoro,  de  Sanche,  conc.  de  Amarante  distr.  do 
Porto. 

Costa  Pinto  (Jayme  Arthiir  da).  V.  Pinto  (Jay- 
me  Arlhur  da  Costa). 

Costa  do  Pinto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Guimarei,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

^Costa  Ricci  (Anselmo  José  da  Costa  Ricci,  ba- 
rão da).  Do  conselho  dVl-rci  I).  Luiz  I,  official 
do  ministério  da  Fazenda,  c depois  chefe  da 
Agencia  Financial  de  Portugal,  em  Londres.  O 
titulo  foi-lhe  concedido  por  detreto  de  19  de  maio 
de  1881. 

^ Costa  de  Rio  Frio.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Evangelista,  de  V'il  de  Mattos,  conc.  e distr.  de 
Coimbra. 

Costa  Sequeira  (Pedro  Victor  da).  V.  Se- 
queira (Pedro  Victor  da  Costa). 

Costa  Simões  ( Antonio  Augusto  da).  V.  Simòes 
(Antonio  Augusto  da  Costa). 
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I Gosta  da  Torreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
I tbeus,  de  Buuheiro,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de 
' Aveiro. 

Costa  do  Vallado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Anto- 
j nio,  de  Oliveirinha,  conc.  e distr.  de  Aveiro.  Tem 
! correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Costa  do  Valle.  Pov.  na  freg.  de  S.  José,  de 
Godim,  cone.  de  Peso  da  llegoa,  distr.  de  Villa 
Real. 

Gosta  Veiga  (Antonio  Xavier  da  Costa  Vei- 
I gT,  i."  barão  da).  Bacharel  formado  em  Direito 
. pela  Universidade  de  Coimbra;  juiz  de  direito 
aposentado,  abastado  proprietário  no  concelho 
I d’Alcobaça  e districto  de  Leiria.  N.  em  Midões  a 
' 4 de  maio  de  1803,  fal.  na  sua  quinta  do  Lumiar, 
I em  Lisboa,  a 20  de  julho  de  1876.  Era  filho  de 
i José  Maria  da  Costa  Veiga,  proprietário  em  Mi- 
dões, e de  sua  mulher,  D.  Thereza  Mauricia  Pi- 
res Ferreira.  Casou  em  1838  com  D.  Emilia  Igna- 
i cia  da  Conceição,  filha  de  João  José  Dias  Costa, 
I e de  D.  Bernardina  Dias  da  Costa.  O titulo  foi 
! concedido  por  decreto  de  30  de  abril,  e carta  de 
I 5 de  maio  de  186.0. 

j Costa  Veiga  (Antonio  Xavier  da  Costa  Veiga, 
visconde  de).  Bacharel  formado  em  Direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  abastado  proprietário, 
etc.  N.  a 20  d'outubro  de  1839.  Era  filho  dos  ba- 
rões do  mesmo  titulo,  e sendo  filho  nnico,  ficou 
; herdeiro  de  toda  a grande  casa  de  seus  paes.  O 
titulo  de  visconde  foi  concedido  por  decreto  de 
I 17,  e carta  de  31  de  março  de  1881. 

Costa  Ventura  (José  Gonçalves  da).  V.  Ven- 
tura (José  Gonçalves  da  Costa). 

^ Gosta  Velha.  Pov.  na  freg.  do  S.  Thiago,  de 
' Lustosa,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Costa  do  Zebreiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção.  de  Aboim  da  Nobrega,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

' Costada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
; Lamoso,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  dis»r.  do 
I Porto. 

j Gostado.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
! Villar  de  Moiros,  conc.  de  Caminha,  distr.  de 
j Vianna  do  Castello. 

j Costaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Athei, 

I conc.  de  .Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real. 

I Gostariça.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
I Gondoriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Costas  de  Cão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Almada,  distr.  de 
Lisboa. 

Costeado  (Aiitonio  de  Nápoles  Vaz  Vieira  de 
Mello  Alvim,  barão  do).  Fidalgo  da  Casa  Real ; 
cavalleiro  das  ordens  de  Christo  e de  S.  Bento 
de  Aviz  ; condecorado  com  a medalha  por  5 cam- 
panhas da  guerra  peninsular,  senhor  de  vários 
vinculos,  e pelo  seu  casamento,  da  casa  de  Cos- 
; teado  e S.  -Miguel,  de  Creixomil,  e da  casa  de 
I Torrados  em  Guimarães;  coronel  aggregado  ao 
extincto  regimento  de  milicias  e coronel  hono- 
! rario  do  extincto  batalhão  nacional  de  Guima- 
I rães.  Nasceu  a 2 de  setembro  de  1782,  falleceu  a 
26  de  julho  de  1857.  Era  filho  de  João  Antonio 
Vaz  Vieira  de  Mello  AWim  da  Silva  Freitas,  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  alcaide-mór  de  Villa  do 
I Conde,  senhor  das  casas  de  Tresmonde  e do  Tou- 
I ral  em  Guimarães,  mestre  de  campo  dos  auxilia- 
I res  da  mesma  villa,  hoje  cidade;  familiar  do  San- 
j to  Oilicio,  cas.ado  com  I).  Maria  Julia  Victoria  de 
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Nápoles  Telles  de  Menezes.  O barão  de  Costeado  ' 
casou  em  8 de  maio  de  1819,  com  D.  Auua  Pere- 
grina de  Faria  Freire  d’Andrade  de  Brito  Fa- 
lhares Coelho,  seahora  das  casas  e morgado  de 
Torrados,  padroeira  do  convento  de  Santa  Clara, 
de  Guimarães  ; herdeira  da  casa  de  Infias,  em 
Braga,  filha  de  João  de  Faria  Freire  d’Andrade 
Ribeiro  Golias  Dosguimarães,  fidalgo  da  Casa 
Real,  etc.,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Ignez 
Magdalena  Falhares  Coelho  de  Brito,  filha  de 
Alexaudre  Falhares  Tavora,  e de  "sua  mulher,  D.  i 
Sebastiana  de  Falhares  Brito  Coelho,  senhores  ' 
das  casas  de  Costeados  e Torre  de  Trute  e seu 
padroado.  O titulo  de  barão  foi  concedido  pela 
rainha  D.  Maria  II,  por  decreto  de  7 de  maio  de 
1848,  e carta  de  18  de  junho  de  18.‘)l. 

Costeado.  Fov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Crei- 
xomil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Costeira.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Mi- 
guel, de  Alvarães,  conc.  e distr.  de  Vianiia  do 
Castello.  II  Santa  Marinha,  de  Annaes,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distr.  ||  S Faioe  conc. 
de  Arcos  do  Valle-de-Vez,  do  mesmo  distr.  ||  San- 
ta Senhorinha,  de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr  de  Braga.  ||  S.  Estevão,  de  Boalho- 
sa,  conc.  de  Fonte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Martinho,  de  Campo,  conc.  de  Vai-  i 
longo,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Carrego- 
sa,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ! 
II  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia  de  Besteiros, 
conc.  de  Tondella,  distr.  d^  Vizeu.  ||  S.  Thiago, 
de  Figueiró,  conc.  de  Arnarante,  distr.  do  Porto. 

II  S.  Thiago,  de  Figueiró,  conc.  de  Paços  de  Fer- 
reira, do  mesmo  distr,  ||  O Salvador,  de  Fojo  Lo- 
bal,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Pelagio,  de  Fornos,  conc.  de  Cas- 
tello de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria, 
de  Guardizella,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Rebordoes,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

S.  Thiago,  de  Ronfe,  conc.  de  Guimarães,  distr.  ‘ 
de  Braga,  ||  S.  Thomé,  de  Travassos,  conc.  de 
Fafe,  do  mesmo  districto.  j 

Costeiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  deSer- 
zedo,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  | 

Costeirinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Aguas  Santas,  conc.  de  Povoa  de  lianhoso,  distr. 
de  Braga. 

Gostella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Faustino,  de 
Guinfàes,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  j 

Gosti.  Torofo,  ou  bairro,  da  prov.  de  Embar- 
bacem,  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Sal-  i 
sete,  arceb.  de  Gôa. 

Costilhão.  Povoações  nas  fregnezias  : Santa 
Lucrecia,  de  Aguiar,  conc.  de  Barcellos.  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro  e conc.  de  Castro  Daire,  distr.  l 
de  Vizeu. 

Gostinha.  Povoações  nas  freguezias  : Santa  ‘ 
Maria,  de  Arga  de  Baixo,  conc.  de  Caminha, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  l|  S.  .Miguel,  de  Lo- 
brigos,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Christina,  de  Men- 
trestido,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  j|  S.  Bartholomeu,  de  Rego, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ' 

Gostivella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Aldoar,  2 ® bairro  do  Porto. 

Gostoias.  V.  Custoias. 

Costumagem.  Tributos  que  antigamente  se  i 


pagavam  por  costume  e não  por  lei  escripta.  Pa- 
rece que  recahiarn  exclusivamente  nos  artigos  de 
consume».  Viterbo,  no  seu  Elucidário^  diz  que  cus- 
tumagem  eram  direitos,  fóros  e pensões  que  não 
tinham  outra  origem  mais  do  que  o costume  de 
se  pagarem,  e mui  frequentemente  contra  toda  a 
razão  e justiça.  Nas  cortes  de  1482  desembargou 
el-rei  D.  João  II  alguns  capitulos  especiaes  aos 
moradores  de  Freixo  de  Espada  ã Cinta.  Em  um 
d’elles  lhes  confirma  o privilegio  d’el-rei  D.  Af- 
fouso  Henriques,  e de  outros  reis,  seus  successo- 
res,  para  que  em  nenhuma  parte  paguem  porta- 
gem, tisagem  ou  custumagem  Em  1633  lhes  confir- 
mou Filippe  III  0 mesmo  privilegio.  Aos  povoa- 
dores  de  Lisboa,  e aos  que  vinham  á cidade  para 
a defender,  concedeu  o Mestre  d'Aviz,  por  carta 
regia  de  6 de  outubro  da  era  de  1122  (anno  de 
1384),  que  fossem  privilegiados  do  pagamento  de 
portagem,  usagem,  costumagem,  etc.,  como  o 
eram  n’estes  reinos  os  moradores  de  Guimarães. 
No  foral  de  Lisboa,  reformado  em  7 de  agosto  de 
1500,  também  eram  isentos  d’aquelles  tributos  os 
commendadores  de  Christo  e os  de  S.  João  de 
Jerusalem,  que  tivessem  antigo  domicilio  na  ci- 
dade, e bem  assim  todos  os  visinhos  d’esta  e seu 
termo. 

Gostumeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Rebordosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Gostura.  Arte  de  coser  ; conjuncto  dos  pontos 
por  que  são  cosidos  os  estofos.  Comprehende  a 
costura  quasi  todos  os  trabalhos  que  se  fazem  á 
agulha.  Estes  trabalhos  são  quasi  todos  destina- 
dos ás  mulheres.  Todavia  o fato  de  homem  6 
feito  em  grande  parte  J>elos  alfaiates.  Os  traba- 
lhos de  costura  teem  principalmeute  por  fim  fa- 
zer e compor  ou  enfeitar  objectos  de  vestuário  e 
de  uso  domestico.  Na  arte  da  costura  distinguem- 
se  duas  especies  de  pontos,  os  usuaes  e os  de  bor- 
dado. Em  alguns  tecidos  inanuaes  também  se  dis- 
tinguem vários  pontos,  como  nas  rendas  de  bil- 
ros, etc.  (V.  liendas).  Entre  os  primeiros  pontos, 
pódem  indicar  se  : o ponto  adeante,  empregado 
para  trabalhos  de  pouca  importância,  podendo 
eufiat-se  a agulha  em  todo  o seu  comprimento 
por  muitos  pontos  ao  mesmo  tempo  ; ponto  de  la- 
do, que  differe  do  ponto  adeante  em  ser  envie- 
zado,  servindo  principalmente  para  fazer  bainhas 
e applicar  remendos  \ ponto  atraz,  é proprio  para 
as  costuras,  mettendo-se  a cada  novo  ponto  a 
agulha  no  tecido  sempre  um  pouco  para  traz  do 
logar  em  que  saiu  o fio  do  ponto  anterior ; ponto 
picado  ou  posponto  differe  do  ponto  atraz  por  ser 
este  espaçado  e aquelle  junto,  mettendo-se  sem- 
pre a agulha  na  extremidade  do  ponto  antece- 
dente. O posponto  emprega  se  geralmente  para 
trabalhos  delicados  ; foi  este  ponto  manual  aquel- 
le que  mais  vantajosamente  vieram  substituir  as 
machiuas  de  costura.  O ponto  de  luva,  ou  ponti- 
nho, usa-se  para  unir  as  ourélas  dos  pannos  es- 
treitos em  peças  grandes  ou  para  outras  costuras 
em  que  se  aproveitem  as  ourélas,  que  se  unem 
bem  uma  á outra,  prendendo-as  a agulha  e pas- 
sando o fio  por  cima.  O ponto  de  casa  emprega-se, 
quasi  exclusivamente  para  casear ; depois  de  se 
ter  cortado  o tecido  a fio  direito,  mette-se  a agu- 
lha um  pouco  acima  do  córte,  em  seguida  passa- 
se  o fio  pelo  bico  da  agulha,  que  depois  se  tira 
puxando  bem  verticalmeute  o tio  com  o córte,  de 
maneira  a fazer  uma  especie  de  nó  na  extremi- 
dade dVste.  O ponto  de  rede,  ou  àc  passagens,  em- 
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prega  se  para  substituir  os  fios  que  faltam  n’um 
tecido  rôto-  Entre  os  pontos  chamados  de  bordado, 
ha  o ponto  de  marca  que  serve  para  fazer  letras 
e signaes  na  roupa  branca,  desenhos  em  tecidos 
grosseiros,  etc.  Este  ponto  que  figura  as  duas 
diagonaes  d’um  quadrado,  faz-se  a fios  contados 
Pertencem  a este  ponto  os  antigos  mappas  de 
marcar,  usados  nos  collegios,  tâo  interessantes  e 
pittorcscos  nos  seus  desenhos  e ornatos.  E’  grande 
a variedade  dos  pontos  de  bordado  podendo  in- 
dicar-se ; ponto  de  cadeia,  de  espinha,  de  recorte, 
etc.  Foi  o ponto  de  cadeia  o primeiro  que  as  ma- 
chinas  de  costura  executaram,  e constantemente 
aperfeiçoadas,  desde  182.Ó,  fazem  hoje  de  ordiná- 
rio o posponto,  que  é o vulgarmente  mais  usado. 
Bibliographia  : Costura  elementar  por  D.  Maria 
Amalia  Henriques,  1881.  Arte  de  cortar  e fazer 
vestidos,  idem,  idem  ; Arte  de  bordar  a lã,  idem, 
idem  ; Programma  do  curso  de  costureiras  nas  es- 
colas industriaes ; etc. 

Costureira.  Nlulher  cuja  profissão  é a costura. 
(V.  Costura).  Conforme  a especialidade  a que  se 
dedicam,  assim  se  designam,  havendo  entre  outras 
as  seguintes  : costureira  de  modista,  (de  corpos, 
de  saias  e de  mangas);  costureira  de  alfaiate  (áe 
calças,  de  colletes,  de  obra  de  mangas  e de  obra 
de  cinta);  costureira  de  sapateiro  (ajuntadeira  e 
machinista) ; costureira  de  livros;  costureira  de 
luvas ; ete.  Ila  também  a meia-costureira  e a 
aprendiza.  Chama-se  machinista  á costureira  que 
trabalha  4 machina.  No  cap.  v do  opusculo  n.” 
200  da  «Bibliotheca  do  Povo  e das  Eseolas»  O 
feminismo  na  industria  portugueza,  encontram-se  ^ 
curiosas  indicações  ácercí  do  trabalho  das  costu-  I 
reiras  na  capital.  1 

Cota.  Signal  alphabetico  ou  numeral  que  ser-  j 
ve  para  classificar  as  peças  de  proeessos  foren-  ; 
ses.  Nota,  apontamento  ; citação  que  se  escreve  | 
á margem  de  um  escripto.  .Muitas  obras  são  im-  ] 
pressas,  tendo  as  respectivas  cotas  á margem,  j 
Abundam  estas  nas  obras  dogmáticas  e didacti-  | 
cas  commentadas. 

Cota.  Antiga  moeda  da  índia.  i 

Cota  ou  Cotta.  Familia  das  mais  illnstres  da 
antiga  Roma,  que  estendeu  a sua  descendencia  ; 
até  .VIilão,  d’onde  passou  a Portugal,  encontran-  ! 
do-se  jA  no  tempo  de  l).  Diniz  em  ./oão  Anues  . 
Cota,  vereador  de  Santarém.  As  suas  armas  são  : 
em  campo  de  prata  uma  cota  d’armas  vermelha 
com  a legenda  : Sine  sanguine  non  est  victorir. 
Timbre,  a eota  do  eseudo. 

Cota  d’armas  e cota  de  malha.  V.  Arma-  \ 
dura. 

Cota  Falcào.  Appcllidos  nobres.  O primeiro  ■ 
que  com  elles  se  encontra  é Gaspar  Cota  Falcão,  | 
fidalgo  da  Casa  Real,  com  as  mesmas  armas  dos 
Cotas 

Cotá,.  Pov.  da  ilha  de  Diu,  prov.  e arceb.  de 
Gôa,  na  índia. 

Cotação.  Termo  financeiro,  dado  ao  curso  dos 
valores  mobiliares  nas  bolsas.  ||  Boletim  que  torna 
publicas  as  valorisaçòes  dos  papeis  de  credito  e 
das  divej^sas  mercadorias,  segundo  as  oífertas  e 
transacçôes  effectiiadas  na  bolsa.  Os  boletins  das 
bolsas  do  paiz  (Lisboa  e Porto)  são  publicados 
diariamente  no  Diário  do  Governo,  e em  sepa- 
rado. 

Cotães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e cone.  de 
S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Cotaleira.  Pov.  na  freg.  do  Santa  Maria  c 
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cone.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Cotama.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Car- 
diellos,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Cotão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Mi- 
randa, conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
de  Vianna  do  Castello. 

Cotar.  Aldeia  perteneente  á divisão  de  Uply- 
Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho  de 
Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  índia. 

Gotarli.  Torofo,  ou  bairro,  da  prov.  de  Em- 
barbacem,  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Sal- 
sete,  arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Cotarly.  Torofo,  ou  bairro,  da  prov.  de  Bally, 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete,  ar- 
ceb. de  Gôa,  na  índia. 

Cotaros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Riba 
de  Moiro,  conc.  de  Mousão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Coteiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Mo- 
zcllos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Gotelã  (Quinta  da).  Na  freg.  de  N S.*  d’As- 
sumpção,  de  Gonçalo,  conc.  e distr.  da  Guarda 

Cotelhe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de 
Villa  Cova,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Cotello.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Abbedim,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Viau- 
j na  do  Castello.  ||  S.  Mamcde,  de  Cibões,  conc.  de 
' Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria 
j de  Ferreiros  de  Avões,  conc.  de  Lamego,  distr. 
I de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Gozende,  conc.  de  Cas- 
tro Daire,  do  mesmo^  distr.  ||  0 Salvador  e conc. 
de  Rezende,  do  mesmo  distr.  ||  Santissimo  Sacra- 
mento, de  Cabeçudo,  conc.  da  Certâ,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Cotem.  Pov.  na  freg.  dc  N.  S * da  Piedade,  de 
Vidaes,  conc.  das  Caídas  da  Rainha,  distr.  de 
Leiria. 

Gotembi.  Pov.  da  prov.  de  Bicholim,  Novas 
Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez,  arceb.  de 
Gôa,  na  índia.  Fica  situada  na  margem  direita 
do  .Mandovi. 

Coteres.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Beiriz,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto. 

Coterro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Ci- 
dadelbe,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa 
Real. 

Cotia.  Rio  do  distr.  de  Benguella,  na  prov.  de 
Angola.  N.  a O da  serra  Mozamba,  e vae  desa- 
guar na  margem  esquerda  do  Cmiba,  confluente 
do  Cuanza. 

Cotica.  Termo  heráldico.  Banda  estreita  que 
só  tem  dois  terços  das  ordinárias,  atravessa  o es- 
cudo, e toma  o nome  da  posição  em  que  se  acha, 
sendo  necessário  que  toque,  como  ellas,  ambos  os 
lados  do  escudo.  'l’oma  diversos  nomes,  conforme 
o logar  que  oceupa.  Coticado,  diz-se  do  brazão 
cheio  de  coticas  de  varias  côres. 

Cotifo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de 
Bensafrim,  conc  de  Lagos,  distr.  de  Faro. 

Cotigão.  Torofo,  ou  bairro,  regedoria  do  conc. 
de  Canácona,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Gotilhão.  Dança  franceza  em  que  tomam  par- 
te muitas  pessoas.  Compõe-se  de  dansas  variadas 
e scenas  mimicas,  terminando  geralmente  por 
um  grande  baile.  Compunha-sc,  primitivamente, 
de  certo  numero  de  figuras,  quasi  classicas,  a vá- 
rios respeitos.  Es.sas  figuras  tendem  a desappare- 
cer  pouco  a pouco,  sendo  substituidas  por  jogos 
com  accessorios  quasi  sempre  seguidos  d’umadis- 
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tribuição  de  lembranças,  bijoutarias,  e ob.jectos 
de  phantasia  a que  chamam  marcas.  0 cotilkão  é 
dirigido  pelo  par  marcante,  cavalheiro  e dama. 
0 sr.  Afifonso  de  Pinho  publicou  um  Tratado  do 
Cotilhão,  Lisboa,  1905. 

Cotimos.  Pov.  e frog.  de  Santo  André,  da 
prov.  da  Heira  Baixa,  conc.  e com.  de  Trancoso, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  495  hab.  e 112  fog.  Tcin 
correio.  A pov.  dista  14  k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  proximo  da  ribeira  de  Massueime.  O vi- 
gário de  Santa  Marinha,  da  villa  de  Moreira, 
apresentava  o cura,  que  tinha  dilFerentes  geue- 
ros,  6ÍÍ500  réis  em  dinheiro,  e o pé  d’altar.  A 
terra  é fértil,  e pertence  á 2.*  div.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Goto.  V.  Cotto. 

Cotoca.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Cotolla.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Cotoluda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Sande,  conc.  de  Guimaràes,  distr.  de  Braga. 

Gotombi.  Pov.  da  prov.  de  Bicholim,  Novas 
Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez,  arceb.  de 
Gôa,  na  índia.  Camara  agraria.  ||  Pov.  da  prov.  de 
Chaudrovaddy,  Novas  Conquistas,  distr.  e com 
de  Salscte,  arceb.  de  Gôa.  Camara  agraria. 

Gotondo.  Pov.  do  conc  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov  de  Angola.  ||  Rio  do  conc.  de  Go- 
lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola 
Nasce  no  território  dos  malungos  e forma  um  dos 
muitos  braços  do  Lefúa,  confluente  do  Dande. 

Gotoala.  Panno  antigo  de  algodão.  Fustão, 
lençaria,  panno,  fazenda  d’algodào. 

Gotorella.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Mar- 
tinho, de  Alvito,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Cláudio,  de  Curvos,  conc.  de  Espo- 
zende,  do  mesmo  districto. 

Gotorém.  Aldeia,  séde  da  3.*  circumscripçào 
do  commando  mil.  da  prov.  de  Satary,  distr.  de 
Gôa,  na  índia.  A circumscripçào  comprehende 
dez  aldeias  ou  povoações. 

Gotorinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  André,  de  Cam- 
peà,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Gotorra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consola- 
ção e conc.  de  Cezímbra,  distr.  de  Lisboa. 

Gotovellodas  Ostras.  Bahia  da  costa  do  distr. 
de  Benguella,  na  prov.  de  Angola,  a cerca  de  6 
k.  ao  S do  rio  Egito.  E’  uma  praia  de  areia  com 
pouco  mais  de  5 k.  de  comprimento.  Tem  diver- 
sas feitorias  e é frequentada  por  embarcações 
costeiras,  que  vào  ali  buscar  gomma  e urzella. 

Cotovia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Consola- 
ção e conc.  de  Cczimbra,  distr.  de  Lisboa. 

Gotovial.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Real, 
conc.  de  .\marante,  distr.  do  Porto. 

Cotovias.  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista, 
de  S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa  Franca  de 
Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Cotovio.  Povoações  nas  freguezias  : N.  S.*  da 
Conceição,  de  Paderne,  conc.  de  Albufeira,  distr. 
de  Faro.  ||  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Tavira, 
do  mesmo  distr.  |{  O Salvador,  de  Thuias,  conc.  de 
Marco  de  Cauavezes,  distr.  do  Porto. 

Cotrim.  Antiga  moeda  de  bilhão,  do  reinado 
de  D.  Afifonso  V.  Valia  cinco  ceitis,  segundo  o 
Elucidário.  Teixeira  de  Aragão  reproduz  na  sua 
Descripção  das  Moedas  tres  exemplares  de  co- 
trins,  dando  as  legendas,  que  são  muito  variadas, 
tendo  mesmo  falta  de  letras,  outras  trocadas  e 


algumas  indecifráveis.  Do  mais  antigo  que  se 
conhece  a descripção  é a seguinte  : -j-  alfo  : 
QviNTi ; RE  .:  poRTv  : No  centro  um  A coroado  ; 
por  baixo  P (Porto).  Reverso  : -4-  aivto  : domi  : 
QVi  FECi  : cF.i.i.  Quinas  dentro  de  quatro  arcos, 
cantonados  por  quatro  pontos. 

Gotrim.  Appellido  nobre.  E’  de  Inglaterra,  e 
começou  em  Martim  Cotrim,  que  em  1383  assis- 
tiu á acclamação  d’el-rei  D.  João  I.  Seu  escudo 
é escaquetado  de  ouro  e azul  de  seis  peças  em 
faxa  e seis  em  pala.  Elmo  de  aço  aberto.  Timbre, 
tres  pennachos  azues  em  roquete  com  chaparia 
de  ouro.  Outros  do  mesmo  appellido  usam  de  es- 
cudo xadrf^zado  de  ouro  e prata  de  seis  peças  em 
faxa  e sete  em  pala. 

Cotrim  (André).  Poeta  que  viveu  no  tempo  de 
el-rci  D.  Manuel  e de  D.  João  III.  As  suas  obras, 
que  dizem  ser  numerosas,  perderam-se  todas. 

Cotrim  (Fr.  Jorge).  Religioso  da  ordem  do 
Carmo,  na  qual  foi  prior  de  alguns  conventos, 
terceiro  definidor  e provincial.  Fal.  em  1678, 
deixando  manuscriptos  na  livraria  do  convento 
de  Lisboa  algumas  obras  ácerca  da  historia  ec- 
clesiastica  de  Portugal,  principalmente  na  parte 
relativa  á ordem  do  Carmo. 

Cotrim  (Manuel  Felix  Valente  de  Azevedo).  Ca- 
! pitão  de  mar  e guerra,  que  fez  parte  da  expedi- 
i ção  que  saiu  da  índia  em  21  de  dezembro  de 
I 1727  para  a restauração  de  Mombaça.  Escreveu, 
j com  0 pseudonymo  de  Sileno  Tabane  Felmu,  a 
relação  histórica  Restauração  de  Mombaça,  que 
I mais  tarde  foi  publicada  por  Cunha  Rivara  no 
j Chronista  do  Tissuary,  vol.  ii,  pag.  217. 

I Cotrim  (Salvador  Soares).  Sargento-mór  na 
I villa  de  Pias.  N.  em  Thomar  em  1654,  e fal.  em 
j 1734.  Deixou  manuscriptos  uma  noticia  topogra- 
I phia  d’esta  villa,  e vários  trabalhos  genealógicos 
i sobre  a familia  dos  Cotrins. 

I Crotofe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  e conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Cotta.  V.  Cota. 

Cotta  (Luiz  Gonçalves).  Clérigo  do  habito  de 
S.  Pedro,  secretario  do  Estado  da  índia  desde  31 
de  março  de  1677.  Achou-se  nomeado  na  via  de 
successão  para  governar  o mesmo  Estado  desde 
1 9 de  janeiro  de  1691  até  4 dejuuho  seguinte,  dia 
j em  que  falleceu.  Foi  sepultado  na  egreja  de 
Santo  Aleixo,  de  Gôa.  O seu  retrato  acha-se  no 
palacio  de  Pangim. 

Côtta.  Pov.  e freg.  do  S.  Pedro,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.,  com.,  distr.  c bisp.  de  Vizeu  ; 
1:592  hab.  c 340  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os 
sexos  e caixa  postal.  A pov.  dista  21  k.  da  séde 
' do  conc.  e está  situada  na  serra  do  Salvador.  O 
abbade  era  da  apresentação  do  real  padroado,  e 
I tinha  350:5000  réis  de  renda,  não  contando  os 
j passaes.  A terra  é fértil,  e pertence  á 2.*  div. 

I mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com  a 
séde  em  Santa  Comba  Dão.  O rio  Vouga  passa 
pela  freguezia.  Encontra  se  aqui  uma  nascente 
de  agua  ferrea,  que  tem  fama  de  ser  muito  boa 
para  a cura  de  vanas  moléstias.  ||  Pov.  do  conc. 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gottadem  ou  Gottodem.  Pov.  da  prov.  de  Sa- 
tary, Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Bardez, 
arcebisp.  de  Gôa,  na  índia. 

Gôttas.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc  e com.  de  Alijó,  distr. 
de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  849  hab.  e 196 
fog.  Tem  escola  do  sexo  masc.,  caixa  postal,  e 
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est.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  do  Douro,  en- 
tre a de  Pinhão  e o apeadeiro  de  Castedo.  A 
pov.  dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  valle.  O reitor  de  S.  Domingos  de  Favaios 
apresentava  o vigário,  que  tiuha  30Í000  réis.  A 
terra  é tertil,  possue  muito  bom  vinho,  e perten- 
ce á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“ 
13,  com  a séde  em  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.*  d’Annunciação,  de  Pombalinho,  conc.  de 
Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Cdtto.  Pov.  e freg.  de  N.  S • dos  Anjos,  da 
prov.  da  Fstremadura,  conc.  e com.  das  Caldas 
da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa; 
574  hab.  e 130  fog.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do 
conc.  e está  situada  perto  da  estrada  real  de  Lei- 
ria ás  Caldas.  O cabido  de  Santa  Maria,  de  Óbi- 
dos, apresentava  o cura,  que  tinha  diversos  ge- 
neros  pagos  pelos  parochianos.  A terra  é fértil, 
produz  boas  fructas,  e cria  muito  gado.  O rio  Real 
passa  pela  freg.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  1,  com  a séde  em  Lis- 
boa. 

Cottomba.  Regedoria  do  concelho  de  Sanque- 
lim,  districto  de  Gôa,  na  índia,  comprehendendo 
a povoação  de  Surla. 

Cottomby.  Regedoria  do  concelho  de  Que- 
pem,  districto  de  Gôa,  na  Índia. 

Cottorly.  Povoação  na  circumscripção  militar 
de  Sanguém,  no  concelho  e commando  do  mesmo 
nome,  districto  de  Gôa,  na  índia 

Cotubaba.  Reino  na  parte  portugucza  da  ilha 
de  Timor,  na  Oceania 

Coucão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da 
Villa  da  Egreja,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Couceiro.  Familia  que  tem  o seu  solar  no  paço 
de  Coucieiro,  julgado  da  villa  de  Regalados,  que 
com  0 andar  dos  tempos  se  converteu  ein  Cou- 
ceiro;  d'ahi  se  alongou  por  Tentugal,  Monte- 
mór-o-Velho  e outras  terras,  clu  gando  alguns  dos 
seus  membros  a oceupar  elevados  cargos  Tcin 
por  armas  em  campo  vermelho  tres  couceiros  de 
prata  em  tres  palas,  e dois  leões  de  ouro  entre 
elles;  timbre,  um  leão  nascente 

Gouceíro  (Antonio  Jioge.rio  Gromicho).  V.  Gro- 
micho  Couceiro  (Ayitonio  Rogério). 

Gouceíro  (José  Joaquim  de  Paiva  Cabral).  Ge- 
neral de  divisão  reformado  N.  em  Leiria  a 9 de 
outubro  de  1830.  Depois  de  habilitado  com  os 
cursos  preparatórios,  inatriculou-se  na  Escola 
Polytcchnica  de  Lisboa,  cujo  curso  terminou  ein 
18.50,  assentando  praça  em  engenheiros,  a 5 de 
maio  d'este  mesmo  anuo.  Seguiu  os  estudos  da 
sua  a>-ma  na  Escola  do  Exercito,  concluindo  o 
curso  em  julho  de  1853.  No  mez  d’abril  de  18.55 
entrou  para  o serviço  das  obras  publicas,  sendo 
em  seguida  empregado  nos  estudos  do  caminho 
de  ferro  de  Santarém  á fronteira  de  liespanha. 
Acabado  este  trabalho,  foi  empregado  ein  1857 
successivamente  no  projecto  do  caminho  de  ferro 
do  Porto  e Vigo,  depois  na  direcção  dos  tres  dis- 
trictos  do  Porto,  Praga  e Vianna,  e obras  da 
barra  do  Porto,  e na  construcção  do  caminho  de 
ferro  de  léste  até  1859.  Deixando  então  o serviço 
das  obras  publicas  foi  empregado  como  repetidor 
de  mathcmatica  na  Escola  Polvtechnica  no  anno 
lectivo  de  1859  a 1860.  Em  junho  dVste  anno 
ainda  voltou  ás  obras  publicas,  e collaborou  no 
projecto  da  5.*  secção  do  caminho  de  ferro  de 
leste,  passando  depois  a servir  de  adjunto  do 
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físcal  da  construcção  dos  caminhos  de  ferro.  Em 
1864  passou  a servir  na  direcção  das  obras  pu- 
blicas para  o abastecimento  das  aguas,  tendo  sido 
encarregado  da  distribuição  das  aguas  de  Lisboa 
e fiscalisação  da  ponte  sobre  o Tejo  em  Abran- 
tes.  Quando  a Companhia  das  Aguas  se  organi- 
sou  em  1868,  entrou  para  o seu  serviço.  Colla- 
borou em  1864,  com  o engenheiro  Aguiar,  no  pro- 
jecto d’uma  ponte  caes  para  a alfandega,  e em 
1876,  com  0 engenheiro  Gotto,  no  projecto  de  ca- 
nalisação  de  esgoto  da  capital.  Como  engenheiro 
da  Companhia  das  Aguas,  devem-se-lhe  impor- 
tantes melhoramentos.  Também  fez  parte  d’uma 
commissão  nomeada  pela  camara  municipal,  para 
dar  parecer  sobre  o melhor  systema  de  esgoto  da 
capital.  O sr.  Cabral  Couceiro  foi  reformado  no 
posto  de  general  de  divisão  em  7 de  janeiro  de 
1898.  Tem  as  seguintes  honras:  gran-cruz,  grande 
official,  commendador  e cavalleiro  da  ordem  de  S. 
Bento  de  Aviz  ; commendador  da  de  S.  Thiago  ; 
e é condecorado  com  a medalha  de  ouro  do  com- 
portamento exemplar.  Actualmente  é director  in- 
terino da  exploração  dos  caminhos  de  ferro,  e vo- 
gal do  conselho  de  tarifas. 

Gouceíro  (Luiz  Filippe  de  Almeida).  Conduetor 
de  minas  de  1.*  classe.  E'  natural  de  Campo  Maior. 
Veiu  ainda  creança  para  Lisboa  para  casa  de  seu 
tio  D.  Luiz  d’Almeida,  que  muito  o estimava,  e 
onde  fez  a sua  educação.  Entrou  mais  tarde  para 
as  obras  publicas,  indo  servir  ás  ordens  do  enge- 
nheiro Ribeiro,  como  conduetor  auxiliar  encarre- 
gado de  estudos  e construcçòes  das  obras  da  ca- 
ptação das  aguas  de  Bellas,  onde,  durante  os  ân- 
uos que  ali  se  conservou,  prestou  bons  serviços, 
pelo  que  foi  louvado.  Pela  reforma  de  1886  foi 
promovido  a conduetor  de  1.*  classe,  e collocado 
como  secretario  nos  serviços  geologicos,  logar 
que  ainda  oecupa  Tem  sido  encarregado  de  im- 
portantes trabalhos,  como  mappas,  etc.,  demons- 
trando em  todos  elles  muita  iutelligencia  e vas- 
tos conhecimentos.  Esteve  na  repartição  de  car- 
tographia  do  ministério  da  marinha,  merecendo 
sempre  grandes  elogios  pelos  seus  serviços.  Fez 
parte  da  commissão  que  elaborou  a representa- 
ção apresentada  ás  eòrtes  em  1896  pela  associa- 
ção dos  conduetores  de  obras  publicas,  sendo  o seu 
relator.  Por  essa  oceasião  foi  apresentado  á as- 
sembléa  geral  uma  proposta  cousiderando-o  be- 
nemerito  da  classe,  sendo  approvada  unanime- 
inente.  Foi  também  o iniciador  das  conferencias 
associativas.  Sendo  um  trabalhador  infatigável, 
concorreu  muito  para  a publicação  do  Boletim  da 
Associação  dos  Conduetores  de  Obras  Publicas  e 
Minas,  que  já  tem  8 annos  de  existência.  Desde 
1897  tem  sido  quasi  sempre  presidente  da  sua 
associação,  que  llie  é devedora  dos  mais  relevan- 
tes serviços.  O sr.  Luiz  Couceiro  foi  agraciado 
em  jaueiro  de  1905  com  o grau  de  official  da  or- 
dem de  S.  Thiago. 

Gouceíro  (Henrique  Mitchell  de  Paiva).  V. 
Paiva  Couceiro. 

Gouceíro  da  Gosta  (José  Maria).  V.  Costa. 

Goucelros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da  Certã,  distr.  de 
Castello  Brauco. 

Goucellas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
.Melres,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto. 

Gouces.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Parada 
de  Gatim,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Goucbão.  l‘ov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Mozel- 
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los,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna 
do  Castcllo. 

Gouchel.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André  de 
Poiares,  conc.  de  Polares,  distr.  de  Coimbra. 

Coucielro.  V.  Concieiro. 

Goucinheira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo,  de 
Amor,  conc.  e distr.  de  I^eiria. 

Goucinheiro.  Povoações  nas  freguezias  : San- 
ta Marinha,  de  Barreiros,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 
i|  Santos  Cosme  e Damião,  de  Germil,  conc.  de 
Penalva  do  Castello,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Palmeira,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Goucinbos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào  Baptista, 
de  Rocas  do  Vouga,  conc.  de  Sever  do  Vouga, 
distr.  de  Aveiro. 

Gouço  ou  Gousso.  Pov.  e freg.  de  Santo  Anto- 
nio,  da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  de 
Coruche,  distr.  de  Santarém,  arceb.  de  Evora ; 
tem  correio,  medico,  pbarmacia,  escola  para  am- 
bos os  sexos  ; fabrica  de  cortiça.  A pov.  dista  25 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  nas  margens 
do  rio  Sorraia.  O capellão  era  freire  da  ordem  de 
Aviz,  e apresentado  pela  Mesa  de  Consciência. 
Tinha  differentes  generos  e 15^1)00  réis  em  di- 
nheiro; com  mais  umas  capellas  que  administra- 
va, prefazia  o rendimento  total  aproximadamente 
de  240Í0Ü0  réis.  A terra  é muito  fértil.  Está  an- 
nexa  esta  fregurzia  para  effeitos  civis,  á de  N. 
S.’  do  Peso,  do  msmo  conc.,  e pertence  á 1.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  2,  com  a séde 
em  Lisboa.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Thoiné,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga  ; 551  hab.  e 
181  fog.  Tem  correio.  A pov.  dista  6 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  n’um  valle  na  estrada  de 
Valladares  a Castro  L.aboreiro.  Pertenceu  ao 
conc.  de  Valladares,  que  foi  extincto  em  1855.  A 
terra  é pouco  fcrtil  e fria.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello  ||  Povoações  nas  freguezias  : 
Santa  Eulalia,  de  Crespos,  conc.  e distr.  de  Bra- 
ga. II  O Salvador,  de  Louredo,  conc.  de  Povoa  de 
Lanhoso,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Mo- 
reira, conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  !|  S.  Pedro, 
de  Mouraz,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  || 
Santa  Marinha,  de  Oliveira  de  Cunhedo,  conc.  de 
Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Marinha, 
de  Paradella,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
II  S.  Pedro  da  Cova,  conc.  de  Gondorar,  distr. 
do  Porto.  II  Santa  Maria,  de  Pinheiro,  conc.  de 
Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Silves- 
tre, de  Kequiào,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  da  Sequeira,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  Bairro  na  freg.  de  N.  S * 
d’Assumpçào  e conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bra- 
gança. II  Ribeiro  na  prov.  do  Douro,  que  divide 
a freguezia  de  Canellas  da  de  Entre  os  Rios,  de- 
saguando na  margem  direita  do  rio  Douro,  entre 
as  quintas  da  Abetureira  e da  Cortiça. 

Gouço  Gimeiro.  Povoações  nas  freguezias  : Es- 
pirito Santo,  de  Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de 
Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Gouço  Fundeiro,  do  Meio,  dos  Pinheiros. 
Tres  povoações  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Egreja  Nova  de  Sobral,  conc.  de  Ferreira  de  Ze- 
zere, distr.  de  Santarém. 

Gouço  Velho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Justa, 
conc.  de  Coruche,  disir.  de  Santarém. 


Goucões.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Col- 
meias, conc.  e distr.  de  Leiria. 

Gouços.  Povoações  nas  freguezias  : Santa  Leo- 
cadia,  de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Martiuho,  de  Murias,  conc.  de 
Mirandella,  distr.  de  Bragança.  ||  O Salvador,  de 
Pombeiro,  conc.  de  Arganil,  uistr.  de  Coimbra. 

Goudel.  Antigo  capitão  de  cavallaria.  Coudel- 
mór,  official  da  Casa  Keal  que  superintendia  a 
criação  de  cavallos  e governava  as  coudelarias. 
Nos  primeiros  séculos  da  monarchia  gozava  das 
attribuições  de  decidir  as  duvidas  sobre  lança- 
mentos de  cavallos  aos  que  tinham  contia  e eram 
obrigados  a manter  cavallos  para  servirem  na 
guerra.  Aos  filhos-familias  da  cidade  de  Lisboa 
não  podia  obrigai  os  a terem  armas  e cavallos, 
embora  recebessem  contia.  Assim  consta  de  uma 
carta  regia  de  27  de  junho  de  139G.  As  Ordena- 
ções Affonsinas,  liv.  i,  cap.  14,  tratam  das  attri- 
buições dos  coudeis.  O cargo  de  coudel-mór  anda 
na  familia  dos  coudes  de  Lumiares. 

Goudelaria.  Era  antigamente  o ofBcio  de  cou- 
del  ou  o censo  e rol  dos  acontiados,  que  tinham 
de  apresentar  cavallos  para  servirem  na  guerra. 
Logar  da  criação  de  cavallos  para  o exercito, 
etc.  A noticia  mais  antiga  que  conhecemos  das 
antigas  coudelarias  geraes  do  reino  é o Itegula- 
mento  acerca  da  reforma  das  coudelarias,  escripto 
em  152G  por  Thomé  Pinheiro  da  Veiga,  trans- 
cripto  por  Pedro  Ribeiro  nas  suas  Dissertações 
chronologicas,  vol.  iv,  pag.  203.  Com  a usurpação 
filippina  fôram  supprimidas  as  coudelarias.  Com 
D.  João  IV  apparece  o decreto  de  4 de  abril  de 
1645  sobre  o assumpto  e são  creados,  os  superin- 
tendentes das  coudelarias.  Em  1692  houve  um 
novo  regimento,  no  qual  se  obrigava  cada  coude- 
laria a ter  35  egoas.  Em  13  de  outubro  de  1736 
saíram  umas  Novas  instrucções  sobre  o regimen 
das  coudelarias.  Nesta  epoca  estava  a sua  admi- 
nistração superior  a cargo  da  Junta  dos  Tres  tls- 
tados  por  ser  assumpto  referente  á defeza  nacio- 
nal. A Casa  Real  em  1748  creou  a coudelaria  de 
Alter,  na  coutada  do  Arneiro.  Por  decreto  de  12 
de  março  de  1821  fôram  exti netas  as  coudelarias. 
Em  1857  fundou-se  uma  coudelaria  nacional  no 
Crato,  que  pouco  durou.  Os  animaes  que  ali  es- 
tavam fôram  distribuídos  pelas  duas  coudelarias 
da  quinta  da  Nogueira,  em  Traz-os-Montes,  e 
Tancos,  no  Ribatejo,  as  quaes  se  extinguiram  em 
1866.  Para  a quinta  Regional  de  Cintra  passaram 
algumas  egoas  do  fundo  da  coudelaria  nacional. 
Por  decreto  de  22  de  setembro  de  1887  fôram  no- 
vamente creadas  duas  coudelarias,  uma  em  S. 
Martinho  do  Bispo,  Coimbra,  com  a denominação 
de  Coudelaria  Nacional  do  Norte,  e a outra  na 
quinta  da  Fonte-Boa,  Santarém,  intitulada  Cou- 
delaria Nacional  do  Sul.  Por  ultimo  o decreto  de 
8 de  outubro  de  1891  fundiu  as  duas  coudelarias, 
passando  esse  estabelecimento  a chamar-se  Cou- 
delaria Nacional,  situado  a 1 k.  do  Valle  de  San- 
tarém, oceupando  a area  da  quinta  da  Fonte- 
Boa. 

Goulão.  Cidade  marítima  situada  na  parte  da 
costa  de  Malabar  pertencente  ao  Travancore,  na 
índia  ingleza,  a 65  k.  ao  N O da  cidade  de  Tri- 
vandrum;  20:000  hab.  Tem  importante  commer- 
cio  de  pimenta,  algodão  e gengibre.  Aftbnso  d’Al- 
buquerque,  na  sua  primeira  viagem  ao  Oriente 
em  1503,  levantou  uma  feitoria  portugueza  em 
Coulão;  Duarte  Pacheco  prestou  valiosos  auxílios 
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a esta  feitoria,  e tendo  sido  os  seus  moradores 
barbaramente  assassinados  pelos  gentios  em  150õ, 
I).  Francisco  de  Almeida,  que  estava  então  em 
Cochim,  mandou  seu  61ho  D.  Lourenço  a castigar 
tão  grave  ultrage.  Todas  as  naus  que  estavam  no 
porto  fôram  incendiadas,  e mortos  quasi  todos  os 
seus  tripulantes  Vasco  da  Gama  foi  encarregado 
em  1518  de  demolir  a fortaleza  mandada  cons- 
truir por  Afifonso  d’Albuquerque,  mas  a morte  im- 
pediu-o de  levar  a effeito  essa  incumbência.  A 
bandeira  da  Dinamarca  appareceu  pela  primeira 
vez  em  1631  em  Coulão  e mesmo  nos  mares  da 
índia,  hasteada  no  tope  dos  mastros  d'um  navio 
de  guerra  que,  logo  atacado  pelos  portuguezes, 
caiu  em  poder  d’elles.  Mas,  em  1658,  a cidade, 
exhausta  de  recursos,  foi  obrigada  a render-se  ao 
inimigo.  Hoje  está  sob  o dominio  da  Inglaterra, 
e faz  parte  da  presidência  de  Madrasta. 

Goules.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Longos  Valles,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Goupê.  Especio  de  carro  fechado,  de  quatro 
rodas,  e ordinariamente  de  dois  logares,  de  que 
existe  um  grande  numero  de  modelos.  E’  uma 
bella  carruagem  o coujié  de  D.  Pedro  V,  que  per- 
tence á Casa  Real. 

Goura.  Antigo  gibão  de  couro  com  abas  para 
resguardar  o corpo  na  guerra.  Especie  de  cou- 
raça. 

Goura.  Appellido  nobre,  tendo  brazão  d’armas 
incompleto  : em  campo  de  prata  gotado  de  san- 
gue, duas  pernas  armadas  em  aspa  cortadas  ein 
sangue,  e uma  serpe  verde  com  sangue  na  boca  e 
enroscada  n’ellas. 

Goura  (Innonencio  Fernandes).  Autor  do  Al- 
manach  Lusitano,  que  se  publicou  em  Lisboa  para 
1719,  1732  e 1739.  Também  publicou  : Sarrabal 
Milaner,  para  o anno  de  1143,  primeiro  depois  do 
bissexto. 

Goura.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Armamar. 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego  ; 163  hab.  e 47 
fog.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  Parte 
d’esta  freg.  está  situada  na  serra  do  mesmo  nome, 
que  eria  muito  gado  e caça.  O reitor  d’Armamar 
apresentava  o cura,  que  tinha  bastantes  generos 
e 4^600  réis  em  dinheiro.  A terra  é fértil  em  ce- 
reaes,  vinho  e castanha.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  9,  com  a séde  em 
Lamego.  Esta  freg.  é também  conhecida  official- 
mente  por  S.  João  de  Goura.  ||  Pov.  e freg.  de 
S.  Martiuho,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello, 
arceb.  de  Braga;  591  hab.  e 179  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  A pov.  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Coura, 
n’um  terreno  accidentado  e pouco  fértil,  mas  sau- 
dável. Tem  aguas  muito  boas.  El-rei  D.  Manuel 
deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 2 de  junho  de  1515, 
Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  guarda-se 
esse  foral  original  da  Terra  de  Coyra,  tendo  ser- 
vido até  1833,  conforme  os  vistos  dos  magistra- 
dos. Junto  está  uma  copia  em  letra  moderna.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.“  3,  CO  n a séde  cm  Vianna  do  Castello.  ||  Po- 
voações nas  freguezias  : S.  Martinho,  de  Covel- 
las,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  San- 
to Isidoro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  do 
mesmo  distr.  |j  Santa  Maria,  de  Moledo,  conc.  de 
Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  [ Santa  Maria,  de 
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Nine,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Seixas,  conc.  de  Caminha, 
distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Miguel,  de  Villa 
Cahiz,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Ser- 
ra na  prov.  do  Minho,  agreste,  fria  e pedregosa. 
Produz  matto,  tem  arvores  silvestres  e muita 
caça.  i|  Rio  na  prov.  do  Minho,  que  nasce  na  serra 
do  Corno  do  Bico,  em  um  logar  chamado  Reguei- 
ro das  cebolas.  Depois  de  regar  e fertilisar  va- 
rias freguezias,  e fazer  mover  moinhos,  azenhas 
e lagares  de  azeite,  estende-se  por  entre  as  fre- 
guezias de  Caminha  e de  Seixas,  onde  conflue 
com  o Mondego,  na  margem  esquerda  d*este  rio. 
N’este  sitio  tem  uma  ponte  de  madeira  sobre 
grossos  pilares  de  pedra.  ||  Pequeno  rio  na  prov. 
de  Traz-os-Montes;  nasce  acima  dc  Galafúra  e 
morre  no  rio  Douro,  na  freg.  de  Covellinhas.  Tem 
pesqueiras  onde  se  apanham  boas  lampreias. 

Gouraça.  Coura  grande,  especie  de  peitilho  a 
principio  de  couro,  d'onde  lhe  veiu  o nome,  de 
ferro,  ou  outro  qualquer  metal,  que  serve  para 
proteger  o peito  e as  costas  do  cavalleiro  ou  do 
soldado.  O emprego  das  armas  de  arremeço  foi 
que  creou  o uso  das  couraças.  Na  arte  militar 
moderna,  a couraça  compõe-se  de  frente  e costas 
com  chanfraduras  para  a passagem  do  pescoço  e 
dos  braços,  reunidas  por  meio  de  lóros  ou  cor- 
reias de  couro  com  guarnições  de  cobre.  Ajus- 
tam-se ao  corpo  por  meio  d’um  cinto,  e são  inte- 
riormente acolchoadas.  Usaram  de  couraças  de 
couro  os  oíHciaes  da  nossa  cavallaria.  As  coura- 
ças de  couro  eram  antigamonte  cobertas  de  la- 
minas ou  maihas  de  ferro. 

Gouraçado.  Os  couraçados  vieram  substituir 
os  antigos  navios  de  linha;  são  navios  de  comba- 
te por  excellencia  Segundo  o systema  de  cons- 
trucção  d’estes  navios,  a couraça  fórma  uma  cin- 
tura continua  em  volta  da  fluetuação,  ou  pára  a 
uma  certa  distancia  da  prôa  e da  pôpa.  Os  cou- 
raçados dividem-se  em  couraçados  de  esquadra, 
couraçados  de  cruzeiro,  guarda-costas  couraça- 
dos e cruzadores  couraçados. 

Gouraceiro.  Soldado  de  cavallaria  armado  de 
couraça.  Official  que  faz  couraças.  No  antigo  re- 
gímen das  corporações  dos  officios  tinha  regi- 
mento especial. 

Gouraceiro.  Pov.  na  freg.  do  Santa  Maria,  de 
Cepellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Couraem.  Pov.  da  freg.  de  Astragar,  4.*  divi- 
são das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Sal- 
sele,  arcebisp,  de  Gôa  (índia). 

Gourara  Pov.  e jurisdicção  do  reino  de  Luca, 
na  ilha  de  Timor,  Oceania. 

Gourel.  Fov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcrllos,  distr.  e ar- 
ceb. de  Braga  ; 280  hab.  e 59  fog.  A egreja  dVsta 
freguezia  dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Passa  pela 
povoação  0 rio  Este.  Pertence  á 3.*  div  mil  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Viau- 
na  do  Castello. 

Gourella.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Bris- 
sos,  conc.  de  Montemór  o-Novo,  distr.  de  Evora. 
II  S.  Paio,  de  Casaes,  conc.  da  Louzada,  distr.  do 
Porto. 

Gourella  do  Arco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Natividade,  de  Sa6ra,  conc.  de  Montemór-o-Novo, 
distr.  de  Evora. 

Gourella  da  Gascalhelra  (Monte  da).  Na  freg 
de  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Abella,  conc.  de  S. 
Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 
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Courella  do  Contador  (Herdade  da).  Na 
freg.  de  N.  S * da  Oliveira,  de  Canha,  conc.  de 
Aldeia  Gallega  do  Ribatejo,  distr.  de  Lisboa. 

Courella  do  Zambujeiro  (Monte  da).  Na  freg. 
de  Santo  Antonio,  de  Couço,  conc.  de  Coruche, 
distr.  de  Santarém. 

Courellas.  Povoações  nas  freguezias  ; Ilha  da 
Madeira;  Santo  Antonio,  conc.  e distr.  do  Fun- 
chal. II  S.  João  Baptiata  e conc.  de  Coruche,  distr. 
de  Santarém.  ||  S.  Vicente,  de  Paio  Mendes,  conc. 
de  Ferreira  do  Zczere,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pe- 
dro e conc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guarda.  Esta 
aldeia  tem  por  orago  Santo  Antão;  foi  freguezia 
que  ha  bastantes  aunos  sc  supprimiu.  Era  da  or- 
dem de  Malta,  e gozava  dos  grandes  privilégios 
d’esta  ordem.  Fica  situada  n’uma  campina. 

Courellínba  (Monte  da).  Na  freg.  de  Santo 
Antonio,  de  Couço,  conc.  de  Coruche,  distr.  de 
Santarém. 

Courinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Mões, 
conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Courô.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Intcsta, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Couros.  Familia  oriunda  da  provincia  do  Mi- 
nho. O primeiro  que  com  elle  se  acha  é Manuel 
de  Couro,  e suas  armas  são:  em  campo  de  prata, 
gotado  de  sangue,  duas  grevas  (botas  de  ferro) 
com  seus  copetes  ou  palas,  com  que  se  cobrem  os 
sapatos  em  pala,  e entre  ellas  uma  serpe  verde 
enroscada  e ferida  no  peito,  mordendo  uma  das 
grevas.  Elmo  de  aço  aberto.  Timbre,  um  braço 
vestido  de  azul  com  luva  de  ferro  pegando  no 
pescoço  de  uma  serpe  cortada  em  sangue. 

Couros  (Padre  Matheus  de).  Jesuita,  missio- 
nário no  Japão,  e que  falleceu  em  Fuzimi,  em 
1633,  com  66  annos  de  edade.  Foi  provincial  do 
Japão  por  duas  vezes  e governador  do  bispado. 
Escreveu  uns  Annaes  do  Japão,  que  fôram  tradu- 
zidos em  italiano. 

Cousa.  Rio  do  conc.  do  Ambriz,  no  distr.  de 
I.oauda,  prov.  de  Angola  (África  Occidental,  ao 
S e a pequena  distancia  do  rio  Lilundo.  Desagua 
no  Oceano  Atlântico.  A margem  direita  termina 
pela  ponta  das  Palmas.  ||  Montanha  do  conc.  de 
Ambriz,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola 
(África  Occidental j,  a E da  foz  do  rio  Cousa. 

Cousa  Bella.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta  e conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Cousso.  V.  Couço. 

Couta  ou  Coita  (Ca^al  da).  Na  freg.  de  Santa 
Catharina,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de 
Leiria. 

Coutada.  V.  Santa  Margarida  da  Coutada. 

Coutada.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Si- 
mão,  de  Barco,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Cacella, 
conc.  de  Villa  Real  de  Santo  Antonio,  distr.  de 
Faro.  II  N.  S.  do  O’,  de  Cadima,  conc.  de  Canta- 
nhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Cara- 
peços,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  |]  N. 
S.*  da  Natividade  de  Extremo,  conc.  de  Arcos 
de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

O Salvador  e conc.  de  Ilhavo,  distr  de  Aveiro.  |i 
Santo  Emilião,  de  Mariz,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Sebastião,  de  Meãs  do  Campo, 
conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra.  || 
N.  S.*  das  Candeias  e conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Evora.  ||  S.  Pedro  da  Cadeira,  conc.  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Comba,  de  Re-  1 


gilde,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  |j  O 
Salvador,  de  Rossas,  conc.  de  Vieira,  distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Torre,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Coutado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Freixieiro  de  Soutello,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Coutinho.  Familia  nobre,  que  provém  de  Gar- 
cia Rodrigues,  rico  homem  do  tempo  d'el-rei  D. 
Affonso  Henriques,  que  era  descendente  d’um  ra- 
mo de  Fonsecas,  que  tomou  o appellido  de  Cou- 
tinho, por  serem  senhores  do  couto  de  Leomil,  fi- 
cando com  as  mesmas  armas  dos  Fonsecas,  que  são: 
em  campo  de  ouro  cinco  estrellas  sanguinhas,  de 
cinco  raios  cada  uma,  postas  em  santor ; timbre, 
um  leopardo  vermelho  passante  armado  de  ouro 
com  uma  estrella  do  mesmo  metal  na  espadoa,  e 
uma  capella  de  flores  na  garra  direita.  Esta  fa- 
milia teve  os  oflicios  de  marischal  e de  meirinho- 
mór,  e os  condados  de  Redondo  e de  Marialva. 

Coutinho  (D.  Álvaro).  Fidalgo,  filho  de  D. 
Fernando  Coutinho,  alcaide-mór  de  Pinhel,  go- 
vernador de  Ceuta,  e filho  do  1.®  conde  de  Marial- 
va. Fal.  ainda  e-^  vida  de  seu  pae,  cm  1475,  na  to- 
mada do  castello  de  Baltanas,  por  oceasião  da 
guerra  intentada  por  D.  Affonso  V a favor  dos 
direitos  da  rainha  D.  Joanna  á corôa  de  Castella. 

Coutinho  (Álvaro  Gonçalves),  ('onhecido  pelo 
Magriço.  V.  Gonçalves  Coutinho  (Álvaro). 

Coutinho  (Albano).  Jornalista  democrático.  N. 
em  Lisboa  a õ de  dezembro  de  1848,  e fôram 
seus  paes  Albano  .\ffonso  d’Almeida  Coutinho, 
(cuja  biographia  se  lè  a pag  292  do  vol.  i d’este 
diccionario),  e Anna  Luiza  d'01iveira  Gada- 
nho. Fez  os  preparatórios  no  Lyceu  de  Lisboa,  e 
foi  alumno  do  Curso  superior  de  lettras  e do  Ins- 
tituto Geral  d' Agricultura.  Começou  no  jornalismo 
aos  18  annos,  escrevendo  folhetins  na  Gazeta  de 
Portugal,  do  fallecido  Antonio  Augusto  Teixeira 
de  Vasconcellos,  e nas  Economias  do  fallecido 
Eduardo  Tavares  (1867-1868).  — Em  1871  publi- 
cou 0 opusculo  Cinco  dias  em  Maàrid.  Em  1872 
fez  a sua  profissão  de  fé  politica  na  Republica 
Portugueza,  que  se  publicava  em  Coimbra,  redi- 
gida por  Alves  da  Veiga,  Alves  de  Moraes  e Ma- 
galhães Lima,  então  acadêmicos.  Em  1873  foi  no- 
meado chanceller  do  consulado  da  Republica  Ar- 
gentina em  Lisboa.  N’essa  epoca  (1873-1874)  es- 
creveu muitos  artigos  na  imprensa  diaria  de  Lis- 
boa e Porto,  especialmente  no  Diário  da  Tarde, 
de  que  era  correspondente,  tornando  conhecida  a 
Republica  Argentina,  e fazendo  uma  valiosa  pro- 
paganda para  o commercio  de  vinhos  procurar 
aquelle  vasto  mercado,  que,  como  Brazil,  podia 
ser  um  largo  consumidor  dos  nossos  vinhos.  Em 
1875,  fez  parte  d’uma  commissão  de  escriptores, 
que  se  formou  em  Lisboa  para  promover  uma 
subscripção  em  favor  da  filha  d’um  photographo 
francez,  Arséne  Hayes,  um  pobre  emigrado,  resi- 
dente em  Coimbra,  livre  pensador,  a quem  o clero 
d’aquella  cidade  negou  sepultura.  D’essa commis- 
são fizeram  parte  Luciano  Cordeiro,  Rodrigo  Af- 
fonso Pequito  e Luiz  d’Andrade.  A commissão 
deu  conta  de  tudo  isto  n’um  folheto  que  se  publi- 
cou e que  foi  largamente  distribuído  em  1875, 
com  este  titulo  : Subscripção  liberal  — Arséne 
Hayes  : — Contas  da  commissão  central  de  inicia- 
tiva de  Lisboa  : Luciano  Cordeiro,  presidente  — 
Luiz  d’ Andrade,  secretario  — Alfredo  de  Mello, 

1 thesoureiro  — Rodrigo  Affonso  Pequito,  Albano 
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Coulinho,  vogaes  — Lisboa,  Tgpographia  dojor-  | 
nal  O Paiz,  1875.  Alistado  uo  partido  republi-  i 
cauo,  Albano  Couticbo  escreveu  alguns  annos  na 
Democracia,  e fez  parte  dos  primeiros  trabalhos 
de  propaganda  iniciados  em  Lisboa  em  1873,  ; 
sendo  um  dos  signatários  do  primeiro  manifesto 
que  precedeu  a fundaç<ão  do  Centro  de  Lisboa 
(187G).  N’este  auno,  pela  morte  de  seu  pae,  foi  ' 
residir  para  Mogofores,  dedicando-se  á viticul-  , 
tura.  Albano  Coutinhoé  um  dos  mais  strenuos  de-  | 
fensores  dos  interesses  agricolas  da  religião  da  i 
Bairrada,  e foi  nomeado  vogal  da  antiga  commis-  j 
são  auti-phylloxerica  do  norte,  presidida  pelo  vis-  [ 
conde  de  VilUr  Allen  e com  séde  no  Porto  (1883).  | 
Apezar  de  entregue  á viticultura,  nunca  abau-  ' 
donou  os  seus  trabalhos  litterarios  e politicos. 
Assim  escreveu  em  1879  a comedia  em  3 actos  A \ 
filha  do  commendador  para  a inauguração  do 
theatro  de  Anadia.  Publicou  em  folhetins  no  Par-  i 
tido  do  Povo,  de  Feio  Tereuas,  o Divorcio,  ro- 
mance original,  e reuniu  em  volume  sob  o titulo  | 
Ocios  os  seus  escriptos  dos  20  annos.  Collaborou 
com  mais  ou  menos  assiduidade  no  Secido  até  ao  ' 
anno  de  1889,  escrevendo  muitos  artigos  doutri- 
nários e de  propaganda  democrática,  e escreve  I 
ha  muitos  annos  sobre  assumptos  agricolas  no  ^ 
Commercio  do  Porto.  Tem  collaborado  em  quasi 
todos  os  jornaes  republicanos  do  paiz.  Foi  eleito 
membro  do  corpo  consultivo  no  congresso  ceie-  i 
brado  em  Lisboa  em  1888,  e fez  parte  da  mesa  | 
do  congresso  de  1891.  Como  viticultor,  os  seus 
vinhos  teem  obtido  os  primeiros  prêmios  nas  ex-  1 
posições  a que  tem  concorrido.  Albano  Coutinho  ; 
é vice-presidente  do  Syndicato  Agricola  do  Dis- 
tricto  d’ Aveiro  e vogal  ao  conselho  d'agricultu- 
ra  do  mesmo  districto.  E'  presidente  da  Socie 
dade  das  Aguas  da  Ciiria  que  se  fundou  em  1900 
para  explorar  as  nascentes  minero-medicinaes 
que  se  encontram  n’aquelle  local  (V.  Curia).  As- 
sistiu ao  congresso  de  viticultura  realisado  em 
Lyon  em  1891,  e tem  feito  varias  viagens  de  es- 
tudo ao  estrangeiro  visitando  a Hespanha,  Fran- 
ça, Italia  e a Suissa. 

Coutinho  (Fr.  Antonio).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos,  a qual  professou  em  28  de  agosto 
de  1G02.  Foi  mestre  na  sua  ordem,  e prior  do  con- 
vento de  Evora.  N.  em  Coimbra  em  15''5,  e não 
se  sabe  a data  do  fallecimento.  Escreveu  : Ser- 
mão prégado  em  S.  Doming .s  de  Lisboa,  por  occa- 
sião  do  furto  do  Santissimo  Sacramento  que  se  fez 
em  Santa  Engracia,  Lisboa,  1G30 ; Sermão  do 
Auto  da  Fé  que  se  celebrou  na  cidade  de  Evora, 
domingo  14  de  junho  de  1637,  Lisboa,  1638. 

_ Coutinho  (Bento  do  Amaral).  Em  1708,  na  pro- 
vincia  de  Minas  Geraes  no  Brazil,  havia  uma  lu- 
cta  cruel  e incessante  entre  os  paulistanos  e os 
forasteiros,  nome  que  davam  aos  mineiros  que 
iam  do  reino.  O governo  não  pensava  em  co-  | 
hibil-os,  nem  tinha  mesmo  força  para  isso.  Os  fo-  j 
rasteiros  em  1708  estavam  debaixo,  e escolhe- 
ram para  seu  chefe  um  tal  Manuel  Nunes  Viauua, 
que  enviou  contra  os  paulistanos  do  Rio  das  Mor-  i 
tes  um  corpo  de  1 :000  homens,  commandado  por 
Bento  do  Amaral  Coutinho,  que  revelou  então  a ] 
Índole  mais  violenta  e mais  cruel,  praticando  | 
atrocidades  inauditas.  Effectivameute,  constran- 
geu os  paulistanos  a refugiarem-se  n’um  matto, 
onde  se  fortificaram,  sem  que  os  forasteiros  lhes 
pudessem  fazer  grande  mal,  por  causa  da  espes- 
sura do  arvoredo  em  que  se  abrigaram.  Bloquea-  I 
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dos  porém  no  bosque,  tiveram  os  paulistanos  de 
se  entregar,  e Bento  do  Amaral  Coutinho  con- 
cedeu lhes  a capitulação  recebendo-os  como  pri- 
sioneiros, mas  apenas  os  viu  desarmados,  deu  lar- 
gas aos  seus  instinctos  cruéis,  ordenando  que  não 
déssem  quartel  a nenhum  d’elles  e os  matassem 
a todos.  Deu-se  então  uma  espantosa  carnificina, 
a que  Amaral  Coutinho  assistiu,  e em  que  fòram 
victimas  aquelles  desgraçados,  que  se  viam  sem 
armas  para  se  defenderem. 

Coutinho  (D.  Bernardo).  Filho  segundo  dos 
condes  de  Borba.  Foi  alcaide-mór  de  Santarém  e 
de  Almeirim.  Serviu  em  Arzilla,  onde  mostrou 
sempre  grande  intrepidez,  perdendo  um  dos  olhos 
n’um  recontro  com  os  moiros  Esteve  na  tomada 
de  Azamor  com  o duque  de  Bragança  D.  Jayme. 
Foi  casado  duas  vezes,  com  duas  filhas  de  D. 
Pedro  de  .Menezes  l.“  conde  de  Cautauhede. 

Coutinho  (Christovão  Freire  de  Andrade).  Ca- 
pitão de  Safim,  neto  dos  1."’  condes  de  Penella.  Nas 
guerras  d’Africa  combateu  com  valor  e bravura. 
Caindo  em  poder  do  rei  de  Marrocos,  foi  resga- 
tado por  3:000  cruzados. 

Coutinho  (Fernando).  Fidalgo,  neto  do  2.“  con- 
de de  Marialva.  Esteve  na  tomada  de  Azamor,  e 
falleceu  n’um  combate  com  os  moiros. 

Coutinho  (D.  Fernando).  D.  Prior  de  Guima- 
rães, bispo  de  Laraego  e de  Silves,  etc.  Ignora-se 
a data  do  nascimento,  mas  sabe-se  que  falleceu 
em  Silves  em  1536.  Era  filho  de  D.  João  da  Sil- 
va, camareiro  de  D.  João  II,  e de  sua  mulher,  D. 
Branca  Coutinho.  Foi  a Italia  doutorar-se  em 
Florença  em  Direito  Civil  e Canouico,  e voltan- 
do á patria,  D.  João  II  o elegeu  D.  Prior  de  Gui- 
marães. Em  1492  teve  a nomeação  de  bispo  de 
Lamego,  e n'essa  qualidade  acompanhou  á Roma 
a embaixada  que  o referido  monarcha  mandou  ao 
papa  Alexandre  VI,  perante  o qual  pronunciou 
uma  oração  latina  de  obediência,  que  se  impri- 
miu em  1493.  Foi  depois  nomeado  regedor  da 
Casa  da  Supplicação,  e em  1502  foi  transferido 
para  o bispado  de  Silves,  por  troca  com  o bispo 
D.  João  Camello  Madureira.  D.  Fernando  Couti- 
nho foi  um  dos  poucos  prelados  que  se  oppozeram 
ao  estabelecimento  da  Inquisição,  aconselhando 
D.  João  ill  a que  não  permittisse  no  reino 
aquelle  tenebroso  tribunal.  O bispo  de  Silves  re- 
cebeu na  sua  diocese  a nova  provincia  da  Pieda- 
de da  ordem  de  S.  Francisco,  e oceupou-se  com 
muito  empenho  do  convento  do  Cabo  de  S.  Vi- 
cente, que  foi  primeiro  de  frades  jeronymos  e de- 
pois dos  franciscanos  da  referida  ordem  da  Pie- 
dade. 

Coutinho  (D.  Fernando).  Alcaide-mór  de  Pi- 
nhel,  marechal  de  Portugal,  governador  e capi- 
tão em  Ceuta,  etc.  Era  filho  do  conde  de  Marial- 
va. Serviu  com  distineção  nas  guerras  de  África, 
e esteve  em  Tanger  com  os  infantes  D.  Henrique 
e D.  Fernando.  Succedeu  em  1451  ao  conde  de 
Arraiollos,  no  cargo  de  governador  e capitão  de 
Ceuta.  Casou  duas  vezes;  a primeira  com  uma  fi- 
lha do  1.®  conde  de  Athouguia,  e a segunda  com 
a filha  de  Luiz  Alvares  Paes,  mestre  sala  de  D. 
Afionso  V. 

Coutinho  (D.  Fernando).  Marechal  do  reino 
no  tempo  d’el-rei  D Manuel.  Em  1509  foi  para  a 
índia  commandando  uma  esquadra  de  15  navios. 
Encontrou  graves  discórdias  entre  D.  Francisco 
de  Almeida  e Afionso  d’Albuquerque,  a quem  o 
primeiro  não  queria  entregar  o governo.  D.  Fer- 
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nando  Coutiuho  não  se  importou  com  o que  se 
passava ; as  ordeus  que  recebera  em  Lisboa  in- 
dicavam-lho simplesmente  que  obedecesse  a Af- 
fonso  de  Albuquerque,  e poz  ás  ordens  d’elle  a 
sua  frota.  Quando  Antouio  de  Cintra,  uin  dos  cor- 
tezãos  do  vice-rei,  vindo  a bordo  da  esquadra 
cumprimentar  o commandante  em  nome  de  D. 
Francisco  d’Almeida,  deparou  com  Atfonso  de  Al- 
buquerque, que  suppunha  preso  ein  Cananor,  fi- 
cou verdadcirainente  fulmiuado.  O vice-rei,  sem 
fazer  a mais  leve  observação,  sem  provocar  dis- 
putas, eutregou  logo  o governo  ao  seu  successor. 
D.  Fernando  Coutinho,  tendo  ido  para  a índia, 
como  elle  proprio  declarou,  não  para  buscar  pi- 
menta, mas  para  destruir  Calicut,  e desejando 
regressar  breve  a Portugal,  instava  com  Affonso 
d’Albuquerque  para  que  cmpreliendesse  aquella 
expedição.  O grande  conquistador  da  India,  de- 
pois de  tomar  as  iufórmações  mais  completas 
áeerca  dos  meios  de  defeza  da  cidade,  e preparar 
uma  esquadra  de  20  navios,  acompanhados  de 
bastantes  paraus  que  o rajá  de  Cochim  puzera 
á sua  disposição,  partiu  para  Calicut  no  fim  do 
anno  de  1509,  chegando  ao  seu  destino  a il  de  ja- 
neiro de  1510.  D.  Fernando  Coutinho  delineou  e 
executou  o assalto  com  os  homens  que  commau- 
dava ; o calor  era,  porém,  horroroso,  os  comba- 
tentes, uns  iam  caindo  pelo  caminho,  ao  mesmo 
tempo  que  outros  abrazados  e cheios  de  fome, 
tratavam  mais  de  i-oubar,  que  de  combater.  O 
inimigo,  observando  estes  factos,  assaltava  desa- 
piedadamente  os  portuguezes,  fazendo  n'elles 
grande  mortandade.  Atfonso  d'Albuquer(iue,  com 
a sua  autoridade  de  vice-rei,  tendo  por  duas  ve- 
zes advertido  o imprudente  marechal  de  que  em 
tal  situação  era  loucura  combater,  foi  obrigado  a 
ordeuar-ihe  imperiosamente  que  se  retirasse.  O 
marechal  obedeceu  finalmente.  Como  a retirada 
não  era  pouco  perigosa  por  entre  os  habitantes 
hostis,  Atfonso  d’Albuquerque  foi  na  frente  e 
abriu  caminho;  D.  Fernando  seguiu-o,  mas  ainda 
por  um  resto  de  obstinação  voltou  atraz,  na  idéa 
de  deitar  fogo  ao  palacio  do  Samori,  e foi  essa  a 
sua  perda.  Depois  de  atear  o incêndio,  quando 
marchava  para  de  novo  se  reunir  a Atfonso  d’Al- 
buquerque,  os  naires  o rodearam,  travaudo-se  en- 
tão um  combate  dosegual  em  que  elle  caiu  mor- 
to, juntamente  com  mais  dez  ou  doze  fidalgos.  Foi 
no  dia  4 de  janeiro  de  1510  que  se  deu  este  com 
bate  infeliz,  em  que  o marechal  1).  Fernando 
Coutinho  falleceu  pela  sua  imprudência.  AÔonso 
d’Albuquerque,  tendo  conhecimento  d’este  facto, 
voltou  atraz,  mas  já  não  pôde  salval  o,  e elle 
proprio  ia  também  sendo  victima,  chegando  ainda 
a ser  ferido. 

Coutinho  (D.  Francisco).  Era  o filho  mais  novo 
de  D.  Filippa  de  Vilhena,  que  por  cila  foi  arma- 
do cavalleiro  no  dia  1 de  dezembro  de  1640.  Nada 
mais  se  conhece  a sen  respeito. 

Coutinho  (D.  Francisco  José).  Grande  amador 
de  musica,  como  affirma  Barbosa  Machado,  no  4.® 
vol.  da  Bibliotheca  Lusitana,  a pag.  131,  dizendo 
que  foi  tão  insigne  na  arte  de  cavallaria  como 
na  da  musica,  tocando  com  destreza  c suavidade 
os  instrumentos  de  cravo  c viola.  N.  em  Lisboa 
em  1680  e fal.  a 13  de  fevereiro  de  1724.  Era  fi- 
lho de  D.  Manuel  Pereira  Coutinho,  que  foi  go- 
vernador de  Angola  de  1630  a 1635.  Dei.xou  di- 
versas composições  musieaes,  como  hymnos,  psal- 
mos,  villancicos,  responsorios,  etc.  Distinguindo- 
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se  entre  ellas  um  Te-Deum,  a 3 córos  que  se  ce- 
lebrou na  egreja  de  S.  Roque  no  dia  31  de  de- 
zembro de  1722.  Na  Gazeta  de  Lisboa  de  7 de 
janeiro  de  1723  vem  uma  noticia  ácerca  d’esta 
solemnidade  e da  composição  da  musica  do  Te- 
Deum,  a que  assistiu  toda  a nobreza  c grande 
concurso  de  povo.  D.  Francisco  também  deixou 
I uma  missa  a 4 córos  com  clarins,  timbales  e vio- 
j linos,  intitulada:  Scala  Aretina. 
j Coutinho  (Francisco  de  Iremos  Ramalho  de 
Azeredo).  N.  em  Lisboa  a 16  de  novembro  de 
1812,  fal.  em  Coudeixa,  onde  tinha  o solar  de  sua 
1 familia,  em  1895.  Era  filho  do  desembargador 
Manuel  Pereira  Ramos  de  Azeredo  Coutinho,  c 
I neto  e sobrinho  neto  de  dois  dos  mais  intimos 
1 amigos  do  marquez  de  Pombal,  o dr.  João  Pe- 
’ reira  Ramos  de  Azeredo  Coutiuho  c seu  irmão  o 
I bispo  de  Coimbra,  D.  Francisco  Lemos,  reitor  da 
. Universidade  de  Coimbra,  em  seguida  á reforma 
I de  1772.  Ficando  orphão  de  pae  e mãe,  sendo 
! ainda  creauça,  ficou  tutelado  do  tio,  que,  ao  fal- 
lecer,  o entregou  aos  cuidados  do  vice-reitor  do 
seminário  de  Coimbra,  onde  foi  recolhido  para  re- 
ceber educação.  Já  então,  nas  suas  turbulências 
indomáveis,  nas  suas  brincadeiras  audaciosas,  se 
esboçava  o caracter  e o genio  d’cste,  que  mais 
! tarde,  sob  o nome  quasi  popular  de  Lemos  de  Con- 
j deixa,  creou  em  torno  do  si  toda  uma  lenda  de 
] valor  e intrepidez.  Tinha  apenas  14  annos  quan- 
do, levado  pela  paixão  da  vida  militar  c pelos  ru- 
I mores  de  guerra  que  corriam  pelo  paiz,  formou  o 
projecto  de  fugir  do  seminário  e vir  a Lisboa 
assentar  praça.  Conseguiu  etfectivamcute  eva- 
dir-se uma  noite  trazendo  comsigo  alguns  valo- 
res; seguiu  a estrada  de  Lisboa,  e no  dia  seguinte 
ehegou  a Sautarem,  onde  uma  falua  o trou.xe  até 
Belem,  e ali  desembarcou,  indo  ao  quartel  de  ca- 
vallaria n.®  4 offerecer-se  para  corneteiro.  Encon- 
trando-se-lhe  os  objectos  de  valor  que  trazia,  en- 
tre os  quaes  se  viam  condecorações  da  ordem  de 
Christo,  bouve  desconfianças  de  que  elle  era  mais 
do  que  pretendia  inculcar,  pois  se  apresentara 
como  de  nascimento  muito  humilde  e pobre-  Aper- 
tado com  perguntas,  confessou  afinal  a verdade, 
e foi  remettido  á familia  do  lado  materno  (Juro- 
meuhas),  que  residia  em  Lisboa  ; só  mais  tarde  é 
que  pôde  realisar  a sua  grande  ambição  de  ser 
soldado,  assentando  praça  como  cadete,  em  ca- 
vallaria n.®  4.  N’esta  situação  o vieram  encontrar 
os  últimos  acontecimentos  do  governo  do  infante 
D.  Miguel.  Achava-  se  em  Aluiada  quando  em  ju- 
lho de  1833  as  tropas  liberaes  ali  chegaram  ; 
Telles  Jordão  foi  acutilado  á sua  vista-  Ainda  cor- 
reu a galope  ao  castello,  procurando  resolver  o 
governador  a oppôr-se  ao  inimigo,  caindo  sobre 
elle  com  toda  a guarnição.  Quando  estava  n’esta 
conferencia  perto  dos  muros,  viu  avançar  alguns 
ofiiciaes  do  estado  maior  do  duque  da  Terceira  ; 
quiz  occultar-se,  mas  foi  visto,  e um  oflicial  fran- 
[ cez  se  lhe  dirigiu.  Travou-se  então  uma  lueta 
I eutre  os  dois,  de  que  resultou  o oflicial  ficar  morto, 
I e Francisco  de  Lemos  ser  feito  prisioneiro,  vindo 
para  Lisboa  com  as  tropas  vencedoras.  Sendo  a 
j capital  oceupada  pelos  constitucionaes,  o regi- 
mento de  cavallaria  n.®4  foi  incoiporado  no  exer- 
cito de  D.  Pedro.  Francisco  de  Lemos  e outros 
cadetes  realistas  viam-se  vigiados  de  perto  não 
podendo  fugir  ás  imposições  do  serviço,  e lastima- 
vam-se por  se  encontrarem  em  tão  falsa  posição, 
arregimentados  sob  uma  bandeira,  que  não  era  a 
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sua.  A todos  se  afigurava  uma  imperiosa  neces- 
sidade de  i)ôr  termo  a este  estado  de  cousas,  por 
meio  d’uma  manifestação  qualquer,  d’um  acto  au- 
dacioso e encrgico.  Sabia-se  que  D.  I-^edro  ten- 
cionava muito  breveiiientc  passar  revista  a > regi-  | 
iiicnto  no  seu  quartel  de  Bclem.  Foi  para  esse 
dia  que  se  preparou  o pequeno  movimento  re- 
volucionário. O regimento  estava  formado  na 
parada  c o imperador  appareccu  a cavallo,  se- 
guido do  seu  estado  maior.  Ouviu  se  a voz  de  de-  j 
sembainbar  espadas,  e esta  ordem  foi  cumprida 
sem  um  movimemto  de  hesitação,  porém,  o com- 
mandante  do  esquadrão  a que  pertencia  o cadete  ! 
Lemos,  observou  que  este,  em  acto  contiuuo  á 
apresentação  das  armas,  mettera  de  novo  a es-  j 
pada  na  bainha,  d’uma  fórma  violenta,  e que  de- 
notava um  proposito  de  insubordinação.  Immc- 
diiitamente  outros  camaradas  o imitaram.  O im- 
))e,rador,  sendo  informado  do  succedido,  chamou  o 
cadete  rebelde,  e ás  perguntas  que  lhe  dirigiu, 
obteve  respostas  enérgicas,  mas  respeitosas,  cm 
que  0 saudava  sómente  como  irmão  do  seu  rei, 
a quem  sempre  seria  fiel.  0 imperador  ficou 
impressionado  com  a attitude  do  joven  cadete,  e 
ordenou  lhe  que  o procurasse  mais  tarde.  D’cs- 
ta  entrevista  resultou  Francisco  de  Lemos  pedir 
a sua  baixa  do  serviço,  c liberdade  para  ir  viver 
em  paz  para  as  suas  terras,  o que  lhe  foi  conce- 
dido- Em  1816  c 1347,  as  esperanças  da  restau- 
ração do  partido  absolutista,  alimentados  pelos 
tempos  revoltosos  da  Maria  da  Fonte,  levarain- 
n’o,  com  muitos  dos  seus  correligionários  a en- 
volver-se de  novo  em  politica.  N’essa  epoca  de- 
ram-se então  factos  curiosos,  em  que  elle  deu 
provas  do  seu  valor  pessoal  c do  seu  amor  á causa 
realista.  Uma  vez  prenderam  n’o  em  Coimbra. 
Trazia  comsigo  documentos  importantes,  de  que 
as  autoridades  tinham  toda  a certeza.  Levaram- 
n’o  á presença  do  conde  das  Antas.  Fizcram-n’o 
esperar  n’uma  sala,  cm  quanto  o general  o não 
recebia,  e quando  este  .apparcceti,  foi  cuidadosa- 
mente apalpado,  mas  não  foi  possivel  encontrarem- 
se-lhcostaes  documentos.  Francisco  de  Lemos,  de 
pois  de  observar  todas  aqucllas  diligencias,  disse 
socegadamente,  que  os  papeis  estavam  em  logar 
seguro,  e apontou  para  o estomago.  Havia-os 
eugulido  em  quanto  esperara.  Por  esta  oceasião 
armou  á sua  custa  um  batalhão  de  600  homens, 
com  que  entrou  na  Heira  Baixa,  e atravessando 
o Douro,  veiu  entrar  no  Porto,  em  cuja  guarnição 
ainda  fez  serviço,  quando  já  o movimento  ago^li- 
sava,  e a intervenção  estrangeira  o ia  terminar. 
Mallogradas  de  novo  as  suas  esperanças  políticas, 
Francisco  de  Lemos  recomeçou  a sua  existência 
de  homem  do  inundo.  Na  Lisboa  alegre  da  rege- 
neração foi  um  dos  primeiros  na  ala  turbulenta 
e ruidosa  dos  elegantes  d’aquclla  epoca.  Em  1852 
hospedou-se  em  sua  easa  em  Condeixa  I).  Maria 
11,  1).  Fernando  c o principe  D.  Pedro,  depois 
1).  Pedro  V.  A soberana  otiereceu- lhe  então  o ti- 
tulo de  inarquez  de  Pereira,  que  Franciseo  de 
Lemos  rejeitou,  declarando  á própria  rainha,  que 
não  reconhecendo  a sua  legitimidade  no  throiio 
de^  Portugal,  não  jiodia  acceitar  mercês  das  suas 
mãos,  porque  só  a reconhecia  como  sobrinha  do 
senhor  I).  Miguel  1,  e como  tal  lhe  tributava 
muito  respeito.  No  dia  1!)  de  setembro  de  18f)8, 
por  oceasião  do  nascimento  do  filho  do  infante  I). 
Miguel,  foi  agraciado  pelo  real  proscripto  coin  o 
titulo  de  conde  de  Condeix.a,  o que  só  pelo  alv,ará 
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que  se  lhe  encontrou  nos  seus  papeis,  com  a carta 
de  D.  Miguel,  é que  mesmo  a sua  familia  soube 
d’esta  prova  de  estima  e amizade,  que  até  então 
ignorava.  Os  últimos  annos  da  sua  vida  passou-os 
no  seu  solar  de  Condeixa,  entregue  aos  cuidados 
da  sua  familia,  sendo  estimado  e muito  conside- 
rado pela  população  d’aquella  villa. 

Coutlnho  (Gabriel).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Bernardo,  que  viveu  no  século  xviii,  no  convento 
d’Alcobaça.  Era  doutor  em  Theologiae  prégíidor 
muito  estimado.  D’elle  existem  impressos  alguns 
sermões 

Coutlnho  (D.  Garcia).  Foi  o segundo  capitão 
da  fortaleza  de  Ormuz,  depois  da  sua  conquista 
por  Aífon.so  d’Albuquerque.  No  seu  tempo  houve 
uma  revolta  dos  naturaes  da  ilha,  e a fortaleza 
foi  cercada,  achaudo-se  D.  Garcia  tão  despreve- 
nido que  nem  sequer  tinha  agua  sufiiciente,  mas 
a sua  bravura  e a dos  seus  soldados  tudo  suppri- 
ram,  c quando  D.  Luiz  de  Menezes,  irmão  do  go- 
vernador da  índia  D.  Duarte  de  Menezes,  chegou 
em  soccorro  da  praça,  já  encontrou  dominada  a 
revolta  Como  D.  Garcia  Coutinho  acabara  o 
tempo  de  serviço,  D.  Luiz  d-^  Menezes  deu  posse 
ao  novo  governador  que  trazia  comsigo,  porém 
tendo  mais  confiança  em  D.  Garcia,  ordenou-lhe 
que  ficasse  também  p.ira  resolver  umas  questões 
que  SC  tinham  levantado  com  o rei  de  Ormuz,  ou 
antes  com  o ministro  do  rei  d’Ormuz.  14.  Garcia 
Coutinho  resolveu  essa  questão,  á moda  do  seu 
tempo,  niandaudo  assassinar  o ministro,  mas  como 
0 assassino  matou  primeiro  o irmão  do  ministro, 
este  fugiu,  vindo  a cair  no  poder  de  D.  Garcia, 
que  0 prendeu,  c deixando  o entregue  ao  seu  subs- 
tituto, partiu  para  a índia  no  principio  do  anuo 
de  1.Õ22,  porém  na  viagem  naufragou,  c falleceu. 

Coutinho  (Gaspar  da  Costa  Pereira  de  trilhe- 
na).  Escrivão  de  direito  na  comarca  de  Villa 
Verde.  N.  a 10  de  agosto  do  177Í),  na  quinta  de 
.Alvarenga,  nos  suburbios  de  Braga,  e fal.  com 
mais  de  80  annos  de  edade  Era  filho  de  Gaspar 
da  Costa  Feieira  de  Vilhena,  e de  sua  terceira 
mulher,  D.  .Maria  José  da  Costa  Pereira  Carva- 
lho Fa\art,  pessoas  muito  distinctas  da  provincia 
do  Minho.  Cursou  os  estudos  de  humauidades  nas 
aulas  do  Seminário  e da  Congregação  do  Orató- 
rio, do  Braga,  e alguns  annos  na  faculdade  de  Di- 
reito na  Universidade  de  Coimbra,  onde  alcançou 
distiucções,  sem  que  todavia  chegasse  a formar- 
se  por  circumstaucias  que  sobrevieram.  Escre- 
veu: Exame  critico  das  poesias  do  conselheiro  An- 
tonio  José  Maria  Campello;  saiu  no  Moderado, 
jornal  jiolitico  c litterario  de  Braga,  1863,  n.®"  6 
e 14,  e 1854,  n.“  39 ; Exposição  das  exequias 
solemnes  que  fez  a Camara  Municipal  de  Braga 
pelo  eterno  descanço  de  í>.  M.  a senhora  D.  Maria 
II,  em  2-1  de  dezembro  de  1853;  saiu  anonymo  no 
mesmo  jornal,  1863,  n.®  32.  Publicou  cm  diversos 
! jornacs  outros  artigos  de  litteratura,  assignados 
I com  as  iuiciacs  G.  C.,  outros  só  com  a letra  G., 

! e outros  anonymos.  Foi  também  redactor  do  Pha- 
: rnl  do  J/t/i/ío,  jornal  de  Braga,  1864.  Vilhena  Cou- 
I tinho  fez  também  estampar  na  lifhograplna  da 
mesma  cidade  um  notável  mappa  da  Crimea,  no 
formato  grande  folio,  que  pela  sua  execução  me- 
I receu  os  louvores  da  imprensa.  Foi  gravado  na 
peilra,  sendo  talvez  a primeira  obra  que  por  se- 
melhante processo  se  executou  cm  Portugal. 

! Coutlnho  (D.  Gastão).  Filho  do  2 ® conde  de 
; .Marialva;  militou  na  África,  e serviu  na  guerra 
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contra  Castella  no  tempo  de  1).  Affonso  V.  Pas- 
sando a Hespanlia,  serviu  no  exercito  de  I).  Fer- 
nando e de  D.  Izabel  na  guerra  de  Granada,  e 
sendo  muito  estimado  d’  stcs  monarchas,  casou 
com  D.  Toda  Centelhas,  dama  da  rainha.  Compoz 
uma  genealogia  da  sua  familia,  que  ficou  manus- 
cripta. 

Coutinho  (D.  Gastão).  Um  dos  fidalgos  da  ac- 
clamação  de  D.  JoSo  IV,  fallccido  em  janeiro  de 
1655.  Foi  governador  das  armas  do  Minho,  onde 
alcançou  varias  victorias  contra  os  hespanhoes. 

Goutinbo  (D.  Govçalo).  Fidalgo  que  st  rviu  na 
índia  no  tempo  de  Nuno  da  Cunha  Era  irm.ão  do 
conde  de  Marialva,  D.  Francisco  Coutinho.  Sendo 
ferido  gravemente  no  ataque  de  Salsete,  morreu 
pouco  tempo  depois  em  Gôa.  No  Cancioneiro  de 
Garcia  de  Rezende  andam  publicadas  algumas 
das  suas  poesias. 

Coutinho  (D.  Gonçalo).  Fidalgo  que  viveu  na 
índia,  para  onde  embarcou  cm  1591.  Esteve  na 
tomada  das  naus  de  Méca,  na  derrota  de  Cata- 
muca,  na  empresa  de  Janafapatào  e na  do  Morro 
de  Chaul,  onde  foi  ferido.  Fal.  ii’uin  combate  com 
a armada  de  Malabar. 

Coutinho  (D.  Gonçalo).  Conselheiro  de  Estado 
de  Filippe  III,  de  Portugal,  commendador  das 
commendas  de  Vaqueiros  e do  Santa  Luzia  de 
Trancoso  da  ordem  de  Christo ; serviu  em  Ar- 
zilJa  e ^lazagào,  e foi  governador  d’csta  ultima 
praça,  e depois  do  reino  do  Algarve,  ctc.  Era  na- 
tural de  Lisboa,  e fal.  em  edade  muito  avançada 
no  anno  de  1634.  Tinha  por  paes  D.  Gastào  Cou- 
tinho e D.  Filippa  de  Sousa.  Foi  um  dos  grandes 
amigos  de  Camões,  e quem  lhe  mandou  trasladar 
0 cadaver,  dezeseis  annos  depois  da  morto  do 
grande  poeta,  para  uma  sepultura  mais  decente, 
gravando  sob  a campa  um  epitaphio,  como  teste- 
munho da  amizade  que  lhe  consagrava,  graii- 
geando  para  si  com  esse  acto  honrosa  memória 
na  posteridade.  D.  Gonçalo  Coutinho  deixou  ma- 
nuscripta  uma  continuação  da  Historia  do  Pal- 
meirim de  Inglaterra,  e impresso  o seguinte:  Dis- 
curso  da  jornada  de  D.  Gonçalo  Coutinho  á villa 
de  Mazagâo,  e seu  governo  n'ella  nfferecido  a el-rei 
nosso  senhor  Filippe  III  de  Portugal,  Lisboa, 
1629;  Vida  do  doutor  Francisco  de  Sá  de  Miran- 
da, colligida  de  pessoas  fidedignas  que  o conhece- 
ram e trataram,  e dns  livros  das  gerações  d’este 
reino;  anda  sem  nome  do  autor  incorporada  nas  i 
Obras  de  Sá  Miranda  das  edições  dc  1614  e 1784. 

Coutinho  (A  infanta  D.  Guiomar).  Era  filha  de 
I).  Francisco  Coutinho,  4.“  conde  de  Marialva,  e 
de  I).  Brites  de  Menezes,  condessa  de  Loulé,  e 
j)or  isso  herdeira  dos  condados  de  Marialva  e de 
Loulé ; foi  esposa  do  infante  D.  Fernando,  filho 
d’el-rei  I).  Manuel.  Referem  as  chronicas  que  o 
mouarcha  ha'  ia  ajustado  este  casamento  com  o 
conde  de  Marialva,  o qual  se  não  effeituara  des- 
de logo,  por  ser  o infante  ainda  muito  creança, 
deixando  porém  este  contrato  muito  recommen- 
dado,  em.  testamento,  a seu  filho  e successor  I). 
.João  III.  Quando  o infante  D.  Fernando  chegou 
á edade  de  poder  casar,  o monarcha,  cumprindo  : 
as  determinações  de  seu  pae,  tratou  dos  prelimi-  j 
nares  do  casamento,  mas  appareceu  o marquez  de  j 
3'orres  Novas,  D.  João  de  Lcncastre,  reclamando 
1).  Guiomar  Coutinho  por  sua  legitima  mulher, 
fazendo  publica  declaração  de  que  ha  muito  tem-  ' 
po  estavam  casados,  sendo  o casamento  celebrado  ; 
claiulestinamcnte.  Este  caso  imprevisto  c ex-  ! 


traordinario  causou  o maior  espanto  na  côrtc  e 
collocou  o mouarcha  em  gravissimas  difficuldadcs. 
Mandou  logo  chamar  os  mais  autorisados  letrados 
do  reino,  canonistas  e theologos,  a quem  encar- 
regou de  resolverem  esta  melindrosa  caus.';.  Da 
consulta  do  sabio  congresso  resultou  ser  preso  o 
marquez  de  Torres  Novas,  e encarcerado  no  cas- 
tello  de  S.  Jorge  de  Lisboa,  sendo  também  inti- 
mado a sair  da  côrte,  seu  pae,  o mestre  de  S. 
Thiago  e.  de  Aviz,  o infante  D.  Jorge  de  Lencas- 
tre,  duque  de  Coimbra.  A questão  durou  nove  an- 
nos, até  que  o soberano  a submetteu  novamente 
a outros  theologos  e canonistas,  e persistindo  I). 
Guiomar  sempre  contra  o marquez,  a causa  foi 
condemnada  em  1529,  realisaudo-se  o casamento 
com  0 infante  D.  Fernando  em  1530.  O marquez 
de  Torres  Novas,  que  durante  o longo  processo  sc 
conservara  preso,  retirou-se  então  para  Setúbal, 
e foi  mais  tarde  agraciado  com  o titulo  de  1.® 
duque  de  Aveiro  (V.  este  titulo).  Os  dois  esposos 
pouco  tempo  viveram,  porque  D.  Fernando  falle- 
ceu  em  Abrautes  a 7 de  novembro  de  1534,  e D. 
Guiomar,  na  mesma  villa,  a 9 do  seguinte  mczdc 
dezembro.  A historia  d’este  casamento  foi  apro- 
veitada pelo  fallecido  escriptor  Camillo  Castello 
Branco,  escrevendo  o drama  intitulado  O Mar- 
quez de  Torres  Novas,  em  5 actos  e 1 epilogo. 
Bernardiuo  Pinheiro  também  aproveitou  este  epi- 
sodio  para  uin  romancesinho  chamado  D.  Guiomar 
Coutinho. 

Coutinho  (D.  Guterres).  Era  neto  do  1."  mar- 
quez de  Marialva,  e foi  um  dos  fidalgos  que  en- 
traram na  con.«piração  do  duque  de  Vizeu.  Sendo 
esta  descoberta,  foi  preso  no  castello  de  Aviz, 
onde  moricu  em  14S4.  O chronista  Ruy  de  Pina 
dá  a entender,  que,  por  ordem  regia,  houve  al- 
guém que  se  encarregou  de  lhe  abreviar  a exis- 
tência para  evitar  os  tormentos  do  cárcere. 

Coutinho  (D.  Henrique).  Era  filho  de  D.  Fer- 
nando, alcaide  mór  de  Pinhel,  governador  de 
Ceuta,  etc.  Foi  desembargador  do  Paço,  D.  Prior 
de  Guimarães,  e tendo  sido  mandado  a Roma  para 
acompanhar  o embaixador  D.  Rodrigo  de  Castro, 
falleceu  n’esta  cidade. 

Coutinho  (Fr.  Henrique).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade,  e por  alguns  annos  procurador  ge- 
ral da  ordem.  Foi  muito  dado  ao  estudo  da  chi- 
mica,  e traduziu  do  latim  as  obr.as  de  João  Ba- 
ptista  Ilelmonsio.  Fal.  em  1707. 

Coutinho  {Fr.  Ignacio).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos,  e um  des  oradores  sagrados  de  mais 
fama  no  seu  tempo,  e egualmente  estimado  tanto 
cm  Portugal  como  cm  Ilespanha.  N.  em  Coimbra 
entre  os  annos  de  1588  a 1592,  fal.  no  convento 
dc  Sevilha  em  1617.  Escreveu:  Promptuario  es- 
piritual sobre  os  evangelhos  das  festas  dos  Santos, 
que  a Egreja  Catholica  celebra  pelo  discurso  do 
anno,  jjrimeira  parte,  etc.,  Lisboa,  1636;  foi  tra- 
duzido em  liiigua  castelhana  por  fr.  Francisco 
Palau,  e public.ada  em  Madrid,  em  1647 ; a 2.*  e 
o."  partes  também  se  j)ublicara.n  em  hespanhol, 
em  .Madrid,  pelo  proprio  autor,  em  1646  e 1617  ; 
03  tres  volumes  fôram  traduzidos  em  latim,  e sc 
imprimiram  em  Bruxellas.  Fr.  Ignacio  Coutinho 
publicou  em  Lisboa  cm  1623  um  Sermão  prégado 
na  egreja  de  S.  Mamede  de  Lisboa,  na  commemo- 
ração  geral  que  se  fez  pelas  necessidades  do  reino; 
0 outro,  no  l’orto,  em  16.30,  prégado  na  egreja  de 
8.  Domingos  d’esta  cidade,  no  ultimo  dia  do  tri- 
duo  que  se  realisou  pela  Paschoa  da  Resurreição. 
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Coutinho  (D.  Jeronymo).  Fidalgo  do  scculo 
XVII.  Foi  conselheiro  de  Estado,  presidente  do 
Desembargo  do  Paço,  e eleito  vice-rei  da  índia, 
cargo  que  não  acceitou.  Fal.  em  1G30,  coutando 
70  aunos  de  edade- 

Coutinho  (João).  Engenheiro,  que  viveu  no  sé- 
culo XVII.  Em  1649  embarcou  para  o Brazil  na 
armada  da  companhia  geral  a cargo  do  general 
Manuel  de  Miranda  Henriques  ; em  1663  foi  ser- 
vir, como  ajudante  engenheiro,  na  provincia  do 
Alemtejo;  em  1667  passou  á provincia  de  Traz-os- 
Montes.  Assistiu  á batalha  do  Ameixial  e il  re- 
conquista de  Evora.  Trabalhou  ainda  em  outras 
fortificações  do  Alemtejo,  como  Villa  Viçosa  e 
Montemór-o-Novo.  Embarcou  também  para  An- 
gola com  0 governador  Francisco  de  Tavora,  onde 
se  conservou  sete  mcíCs,  regressando  entào  ao 
reino  por  se  sentir  doente.  Foi  mais  tarde  no- 
meado engenheiro  de  Pernambuco  por  carta  re- 
gia de  15  de  agosto  dc  1676,  com  o posto  de  ca- 
jiitào  de  infantaria  ad  honorem  e o soldo  de  réis 
‘A5Í000  por  mez.  Depois  de  ter  servido  por  mui- 
tos annos  em  Pernambuco,  Mazagào,  praças  do 
Alemtejo  e do  Algarve,  foi  nom.'ado  capitão  en- 
genheiro das  ilhas  de  Cabo  Verde  e mais  praças 
subordinadas,  com  o soldo  de  25^000  réis,  pago 
pela  Companhia  de  Cacheu  e Cabo  Verde.  A car- 
ta regia  d’esta  nomeação  tem  a data  de  12  de  ja- 
neiro dc  1696. 

Coutinho  (D.  João).  Bacharel  cm  Cânones 
pela  Universidade  de  Coimbia,  bispo  do  Algarve 
e de  Lamego,  arcebispo  de  Evora,  etc.  Era  filho 
do  1.®  conde  de  Villa  Franca,  e morreu  em  Eivas 
a 12  dc  setembro  de  164iJ.  Foi  deputado  da  Mesa 
(la  Consciência  e Ordens,  e a 16  dc  abril  de  1611 
teve  a nomeação  de  reitor  da  Universidade,  lo- 
gar  de  que  tomou  posse  a 31  de  maio  seguinte. 
Em  1618  foi  eleito  bispo  do  Algarve,  sendo  trans- 
ferido em  1627  para  a sé  de  Lamego,  passando 
depois  ao  arcebispado  de  Evora  em  1636.  Tendo 
sido  insultado  pelo  povo  d’esta  cidade  nos  tu- 
multos que  precederam  a revolução  de  1640,  par- 
tiu para  Madrid,  foi  nomeado  presidente  do  con- 
selho de  Portugal,  continuando  a viver  ali  de- 
pois da  acclamação  de  I).  João  IV.  Achando  se 
muito  doente,  pôde  alcançar  licença  para  regres- 
sar á sua  egreja  de  Evora,  mas  ao  chegar  a Ei- 
vas peorou  bastante,  e ali  falleceu. 

Coutinho  (João  ae  Azevedo).  Capitão-tenente 
da  armada,  governador  geral  de, Moçambique.  O 
seu  nome  completo  é João  Antouio  de  Azevedo 
Coutinho  Fragoso  Sequeira.  N.  em  -3  de  fevereiro 
de  1865.  Tem-se  distinguido  muito  nas  campa 
Ilhas  d’ África,  onde  conseguiu  conquistar  um  no- 
me glorioso,  sendo  ainda  muito  novo  E’  um  dos 
poucos  officiaes  a quem  foi  conferido  o nobre  ti- 
tulo de  benemerito  da  patria,.  na  memorável  ses- 
são parlamentar  de  agosto  dc  1890.  Um  dos  seus 
primeiros  trabalhos,  sendo  ainda  guarda  marinha, 
foi  a sondagem  c levantamento  do  rio  .Muite,  de- 
fronte da  ilha  dc  Moçambique,  que  mais  tarde  foi 
impresso  pelo  almirante  inglez,  pela  Sociedade  do 
(íeographia  ingleza,  pela  de  Lisboa,  de  Manches- 
ter,  c pelo  nosso  ministério  da  marinha.  E’  longa 
a relação  dos  seus  serviços  em  África  em  que 
sempre  combateu  pelo  prestigio  do  nome  portu- 
guez,  mesmo  á custa  do  seu  proprio  sangue,  pois 
(|ue  jã  por  vezes  tem  sido  ferido.  Em  agosto  dc 
1885  avassallou  o regulo  dc  Sangoge;  no  anno  dc 
1886,  sendo  commaudante  do  hiate  Liirio,  diri- 
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giu  a defeza  da  aringa  do  Infusse,  em  março,  re- 
pclliudo  0 ataque  no  fim  de  tres  dias  do  lueta;  fez 
parte  da  expedição  dirigida  contra  o regulo  do 
Mogingol,  no  mez  de  agosto  ; tomou,  depois  de 
14  horas  de  fogo,  os  territórios  de  Chilomo,  em 
17  de  novembro;  a capital  dos  Makololos  cm 
6 de  dezembro,  commandando  as  forças  portu- 
guezas,  aprisionando  o chefe  dos  indigenas  e um 
filho  do  regulo  ; foi  o mais  ousado  oíficial  que 
Serpa  Pinto  encontrou  ao  seu  lado,  e como  prê- 
mio da  sua  coragem  o dedicação,  deu  o nome  do 
Azevedo  Coutinho  a uma  estação  ou  villa  que  fun- 
dou na  região  do  Chire.  Tomou  a serra  de  Me- 
chiolo  em  11  do  referido  mez,  em  15  fez  a oceu- 
pação  militar  das  terras  de  Massea,  no  dia  19  to- 
mou Ivatuuga.  A 10  de  junho  do  anno  de  1890 
realizou  a oceupação  completa  do  curso  do  Ruo; 
realisou  a tomada  de  7 povoações  na  serra  do 
Mulolo,  nos  dias  16,  17  e 18  do  referido  mez  e 
anno;  tomou  5 povoações  do  regulo  Gumbi,  redu- 
zindo-o á obediência  nos  dias  'z2  e 23  ; e fez  a 
oceupação  das  terras  do  regulo  Magassan,  já  nos 
últimos  dias  ainda  do  mez  de  junho.  Nenhum 
d’estes  régulos  conhecia  a autoridade  portugueza 
desde  a guerra  do  .Massingire  em  1881.  No  mesmo 
anno  de  1890,  mandando  o governo  portuguez  re- 
colher Serpa  Pinto  ao  reino,  em  vista  da  suspensão 
de  operações  no  Chire,  que  exigiu  o vltimatum  de 
Inglaterra,  de  11  de  janeiro,  ficou  Azevedo  Cou- 
tiuho  commandando  as  forças  militares  que  ali 
estavam  para  manter  a neutralidade  durante  as 
negociações  com  o governo  inglez.  O destemido 
oíficial,  cm  17  de  dezembro  do  1891,  tomou  e ar- 
razou  a aringa  de  Moutondo,  e no  dia  immediato 
tomou  Mafuudo,  após  um  sangrento  combate  de 
10  horas,  em  que  ficou  gravemente  ferido.  Ainda 
entrou  em  outras  campanhas  africanas,  ficando 
sempre  victorioso.  Na  expedição  que  saiu  de  Lis- 
boa, em  17  de  dezembro  de  1896,  foi  commaudar 
voluntariamente  a companhia  de  guerra  de  ma- 
rinha que  combateu  contra  os  namarraes.  Da  fôr- 
ma como  se  houve  u’esta  expedição  mereceu  a 
medalha  de  prata  de  bons  serviços,  por  proposta 
dc  Mousinho  d’Albuquerque,  «pela  maneira  como 
commandou  as  forças  engajadas  na  Naguema, 
Ibrahimo  e Muetão-Muno,  e pela  boa  ordem  e dis- 
ciplina que  manteve  na  sua  companhia.  Mousinho, 
que  tinha  n’elle  a maior  confiança,  o propoz  para 
governador  da  Zambezia.  Em  1897,  os  primeiros 
assassinios  nas  proximidades  de  Sena,  davam-se 
a 20  de  maio,  e a ousadia  dos  revoltosos  era  tanta, 
que  a 25  assaltaram  uma  lancha  que  descia  dc 
Téte  com  material  dc  guerra,  apoderando-se, 
proximo  da  ilha  dc  Chinguingue,  (ie  duas  poças 
Ilotchkiss  e municiamento  respectivo ; mas  a 
29  de  junho  já  João  Coutinho  saía  de  Sena  com 
uma  columna  de  operações  com  150  praças  indi- 
genas das  companhias  de  guerra  e 2:ü0ü  cipaes, 
irregulares  da  Maganja  alem-Chire,  de  Senae  de 
Guengue.  4 de  julho,  no  ataque  da  aringa  da 
Mavuca,  a columna  avançava  sob  o fogo  das  pe- 
ças citadas,  facto  sem  exemplo  nas  nossas  guer- 
ras coloniaes.  0 proprio  Cambuemba  e um  seu 
genro,  antigo  moleque  do  coronel  Paiva  de  An- 
drada,  serviam  a bôeca  de  fogo,  e a nossa  victo- 
ria  teve,  portanto,  um  effeito  moral  extraordiná- 
rio. A 28  de  julho  a columna  era  dissolvida,  ten- 
do arrazado  0 tomado "12  aringas,  entrando  cm 
fogo  perto  de  20  vezes  O çoverno  da  Zambezia 
melhorou  muito  com  a administração  de  Azevedo 
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Coutinlio,  c Mousiiiho,  iruin  telcgramma  dirigido 
directamcntc  a el-rei  senhor  D.  Carlos,  pedia- lhe 
para  o governador  da  Zambezia  a commenda  da 
ordem  da  Torre  e Espada.  Doze  dos  seus  amigos 
da  Zambezia,  entre  os  quaes  se  contavam  quatro 
officiaes  de  marinha,  ali  de  serviço,  lhe  oíF-u-ecc- 
ram  as  iusignias  do  ofticialato  da  Torre  e Espada, 
mercê  com  que  -fòra  agraciado,  ofterta  acompa- 
nhada d’uma  mensagem  impressa  em  pergaminho, 
3 encerrada  n’uma  pasta  magnifica  de  couro  da 
Rússia,  tendo  em  tetras  de  ouro  a seguinte  dedi- 
catória : A Azevedo  Coutinlio,  15  de  março  de  1902. 
A medalha  era  de  ouro,  toda  cravejada  de  bri- 
lhantes e saphiras.  No  dia  19  de  abril  de  1902 
partiu  para  a África  Oriental  uma  expedição, 
afim  de  fa^er  respeitar  a nossa  bandeira,  submet- 
tendo  0 regulo  do  Barué,  que  até  então  zombara 
impunemente  da  soberania  portugueza.  Para  com- 
mandar  ( sta  ex- 
pedição foi  es- 
colhido Azeve- 
do Coutinlio.  A 
fórma  como  es- 
te distincto  of- 
ficial  se  houve, 
foi  mais  uma 
brilhante  prova 
do  seu  reconhe- 
cido valor  mili- 
tar. N’essa  ex- 
pedição rece- 
beu a medalha 
de  ouro  Kainha 
D.  Amélia.  No 
seu  regresso,  a 
Sociedade  de 
Geographia  lhe 
conferiu  na  ses- 
são de  5 de  ja-  João  do  Azevedo  Coultnbo 
neiro  de  1903,  a 

medalha  de  honra  da  Sociedade,  a mais  elevada 
distineção  que  os  seus  estatutos  concedem  jjor  as- 
signalados  serviços  á sciencia,  á nação  portugueza, 
quando  prestados  em  defeza  dos  direitos  e das  glo- 
rias nacionaes  ou  no  engrandecimento  material  da 
mesma  Sociedade.  A 23  de  maio  do  referido  anno, 
em  sessão  solcmue  em  sua  homenagem,  lhe  foi 
entregue  a medalha,  proferindo  n’essa  oceasião 
um  brilhante  discurso  o capitão  de  estado  maior 
sr.  Ayres  de  Ornellas,  pondo  em  relevo  os  glo- 
riosos serviços  prestados  nas  guerras  africanas 
pelo  valoroso  official  de  marinha.  O seu  rclatorio 
sobre  a campanha  de  Parué  é um  trabalho  muito 
interessante  e completo,  e n’clle  se  descreve  geo 
graphicamente  a região,  contendo  além  d’isso 
uma  noticia  histórica  dos  povos  que  a habitam  e 
noções  sobre  a sua  raça,  usos  e situação  politica 
A segunda  parte  do  relatorio  refere-se  cxclusi- 
vamente  ao  plano  da  campanha.  Azevedo  Couti- 
nho  tem  commandado  os  hiatos  T^urio  e Tungue, 
a lancha  canhoneira  Chorim,  o vapor  Auxiliar, 
esquadrilha  do  Zambeze,  transporte  Salvadi'r 
Corrêa,  e a canhoneira  Z/fieraí;  commandou  tain- 
bem  a columna  de  operações  na  Maganja  da  Costa 
Tem  sido  louvado  por  muitos  serviços  prestados 
em  campanha.  E’  cavallciro  das  ordens  de  Aviz 
c de  Christo;  official  e commendador  da  Torre  e 
Espada  •,  official  honorário  de  cl-rci  senhor  I). 
Carlos;  tem  a medalha  de  ouro  de  serviços  no  ul- 
tramar (legenda  expedição  guerra  Chire,  Mololo, 


Harué),  1839,  1890  e 1891 ; medalha  de  ouro  do 
valor  militar;  a de  ouro  de  valor  militar  pelos 
serviços  que  prestou  na  campanha  contra  Ga- 
buemba  em  1897 ; as  medalhas  de  prata  de  com- 
portamento exemplar,  da  classe  de  bons  serviços, 
e commemorativa  da  expedição  aos  namarraes  em 
1896.  Sendo  nomeado  governador  gera!  de  Mo- 
çambique, partiu  para  o seu  governo  em  16  de 
janeiro  de  1905,  onde  actualmente  se  conserva. 
Ultimamente  foi  agraciado  com  o grau  de  official" 
da  Legião  de  Honra,  depois  da  visita  do  presi- 
dente da  Republica  Franceza  Mr.  Loubet  a 
Lisboa. 

Goutinho  (D.  João  de  Azevedo  Sá).  Bacharel 
formado  em  Direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, escriptor  muito  considerado,  etc.  Era  mais 
conhecido  geralmeute  por  D.  João  de  Azevedo. 
N em  Viauna  do  Castello  em  15  de  outubro  de 

1811,  fal.  em  Lisboa  a 18  de  dezembro  de  1854. 
Pertencia  á nobre  familia  da  casa  da  Tapada  ou 
de  S.  João  Rei,  ã qual  também  pertenceu  D. 
Briolanja  de  Azevedo,  casada  com  o poeta  Sá  de 
Miranda.  Tendo  cursado  a faculdade  de  Direito 
formou-se  cm  1831,  e logo  em  seguida  foi  no- 
meado pelo  governo  de  D.  Miguel  juiz  de  fóra  de 
Freixo  de  Numão;  mas  como  as  suas  idéas  não 
eram  muito  de  aceordo  com  os  principios  do  abso- 
lutismo, quando  em  1834  passa' am  junto  d’aquel- 
la  villa  as  tropas  coustitucionaes,  D.  João  de 
Azevedo  proclamou  o governo  de  D.  Maria  II,  e 
em  seguida  retirou-se  para  a sua  casa  de  Braga, 
demonstrando  assim  que  obedecera  ás  suas  con- 
vicções e não  aos  conselhos  do  interesse.  Perma- 
neceu em  Braga  afastado  da  vida  publica  até 
1836,  anno  em  que  fundou  o Cidadão  philantropo, 
que  foi  0 primeiro  jornal  político  e litterario  im- 
presso em  Braga.  Em  1837  tomou  parte  na  reac- 
ção  tentada  contra  a revolução  de  setembro,  e 
serviu  como  auditor  nas  forças  que  compunham 
a divisão  commandada  pelo  barão  de  Leiria,  por 
oceasião  da  revolta  dos  marechaes,  emigrando 
para  Ilcspanha  cm  seguida  á acção  de  Ruivães. 
Voltando  á patria  em  1838,  foi  em  1840  nomeado 
secretario  geral  do  districto  de  Aveiro,  e depois 
da  restauração  da  Carta,  foi  eleito  deputado  em 

1812,  tomando  assento  na  respectiva  camara, 
no  partido  da  opposição.  Tornou  para  Braga, 
quando  terminou  a legislatura,  e sobrevindo  a 
revolução  do  Minho  de  1846,  juntou-se  aos  insur- 
gentes, seguindo  fielmentc  a Junta  do  Porto,  até 
que  terminada  a lueta,  se  recolheu  novamente  a 
sua  casa.  Em  1852,  depois  da  queda  de  Costa  Ca 
bral,  veiu  a Lisboa  solicitar  um  emprego,  que  se 
lhe  tornava  muito  preciso,  por  ter  malbaratado  a 
pequena  fortuna  que  lhe  coubera  como  filho  se- 
gundo, e falleceu  sem  conseguir  o que  desejava, 
(^otno  escriptor,  D.  João  do  Azevedo  revelou  um 
verdadeiro  talento,  apresentando  comtudo  pouca 
originalidade.  Escreveu  dois  romances,  que  saí- 
ram em  folhetins  no  Nacional,  e depois  em  sepa- 
rado, intitulados  O Sceptico  e o Misantropo.  Col- 
laborou  na  Chronica  Litteraria  da  Nova  Acade- 
mia Dl  ama  fica,  de  Coimbra,  no  liamalhete,  na 
Miscellanea  poética,  no  Pirata,  e quando  esteve 
em  Lisboa  em  1853,  toi  o redactor  principal  do 
jornal  politico  7í/’sj>críJ?iça,  substituindo  n’esse  en- 
cargo 0 dr.  Alves  Martins,  depois  bispo  de  Vi- 
zcii,  e continuando  até  que  esse  jornal  appareccu 
com  0 titulo  de  Arauto.  No  Moderado,  folha  de 
Braga,  veiu  publicado  em  18c4,  n.“  132,  um  arti- 
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go  nccrologico  a seu  respeito.  Além  do  que  fiea 
citado,  escreveu  : O conde  D.  João,  ou  a côrle  de 
Versailles  em  171-1,  drama  histórica  em  seis  qua- 
dros, Lisboa,  1844;  Costa  Cabral  em  rdeoo,  ou 
Memória  bingraphica  d'este  ministro,  para  servir 
de  auxiliar  á historia  do  dia,  Lisboa,  1814;  foi 
publicado  anonymo  ; Quadro  político,  histórica  e 
biographico  do  parlamento  de  1812,  por  um  Ere- 
mita da  Serra  d’ Arga,  Lisboa,  1845 ; sem  decla- 
ração do  seu  nome  ; Os  dois  dias  de  Outubro,  ou 
historia  da  «Prerogativa»,  Porto,  1848;  Estatutos 
e regulamento  da  associação  philngraphica,  J*orto, 
1851.  Esta  a.=sociação,  que  devi  i ser  formada  dos 
cscriptores  portuguezes,  congregados  com  o fim 
de  mais  commoda  e economicamente  poderem  im- 
primir as  suas  obras  sem  dependencia  de  edito- 
res, ficou  sem  eífeito  em  razão  dos  suceessos  po- 
líticos de  maio  de  1857. 

Coutinho  (João  Pereira  Ramos  de  Azeredo).  Do 
conselho  da  rainha  D.  Maria  I,  doutor  em  Câno- 
nes pela  Universidade  de  Coimbra,  desembarga- 
dor do  Paço,  procurador  da  Coroa,  guarda  mór 
do  Ucal  Arcliivo,  deputado  da  Real  Mesa  Censó- 
ria, etc.  N.  no  Rio  de  Janeiro  em  ‘2  de  julho  de 
1722,  fal.  em  Lisboa  a (>  de  fevereiro  de  1709.  Era 
filho  primogênito  de  Manuel  Pereira  Ramos  de 
Lemos  de  l’aria,  e de  I).  Helena  de  Andrade 
Souto  Maior  Coutinho.  Depois  de  estudar  os  pre- 
jiaratorios  na  sua  patria,  veiu  para  Portugal,  e 
graduando-se  em  Cânones  em  julho  de  1741,  co 
meçou  desde  logo  a empregar  se  no  serviço  do 
estado,  primeiramente  nos  exercicios  de  opposi- 
tor  ás  cadeiras  da  Universidade,  sendo  almota- 
cel  pelo  corpo  acadêmico,  vice. conservador,  e ou- 
vidor das  contas  em  1748,  e por  fim  conselheiro 
Em  1719  fez  opposição  á ultima  cathedrilha  de 
cânones,  foi  creado  deputado  em  17õ4,e  substituiu 
a cadeira  de  Sexto  e outras,  quando  os  proprietá- 
rios estavam  ausentes.  Vindo  a Lisboa,  depois  do 
terremoto  de  1755,  foi  convidado  para  uma  bécado 
eollegio  de  S.  Paulo,  mas  conservando-se  na  côrte, 
0 marquez  de  Pombal  o encarregou  de  assistir  ás 
conferencias,  que  se  faziam  cm  casa  do  reitor  da 
Universidade,  Gaspar  de  Saldauha,  e que  tinham 
por  fim  tratar  da  reforma  d’csse  estabelecimento 
scieutifico.  Em  1768  foi  despachado  desembarga- 
dor da  relação  da  Hahia,  inas  continuou  a perma- 
necer em  Lisboa,  d’onde  também  não  saiu.  quando 
cm  1768  foi  transferido  para  a relação  do  Porto, 
porque  logo  em  seguida  recebeu  a nomeação  de 
ajudante  do  procurador  da  Coroa  com  a faculda- 
de de  servir  assim  nos  despachos  dos  feitos  e 
também  para  os  papeis  dos  tribunaes  Creando-se 
ainda  n’esse  anno  de  1768  a Real  .Mesa  Censória, 
foi  João  Pereira  Ramos  de  Azeredo  Coutinho  no- 
meado deputado,  sendo  despachado  pouco  depois 
desembargador  da  Casa  da  Supplicação,  c em 
1769  procurador  geral  da  Santa  Egreja  de  IjÍs- 
boa  para  vigiar  a execução  do  novo  regimento 
então  dado  pelo  cardeal  Saldauha  para  a admi- 
nistração e arrecadação  da  fazenda  d’ella.  Au- 
sentando-se n'csse  anno  para  a sua  quinta  do 
Canal  o procurador  da  Coroa,  fii-ou  Azeredo  Cou- 
tijiho  servindo  o logar  até  passar  cm  junho  de 
1771  a proprietário.  Tratando-se  novamente  da 
reforma  da  Universidade,  foi  n’ella  creado  reitor 
0 irinao  de  Azeredo  t^outinho,  o dr.  Francisco  de 
Lemos  de  Faria  Pereira  Coutinho;  (iiiando  sc  no- 
meou a junta  cham.ada  d.i  Providencia  Jitteraria, 
foi  Azeredo  Coutinho  incluido  no  numero  dos  seus 
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conselheiros.  Esta  junta  realizou  a primeira  ses- 
são a 29  de  janeiro  de  1771,  e em  agosto  do  anno 
seguinte  se  concluiu  o trabalho,  cm  que  os  dois 
irmãos  Coutinhos  tiveram  a melhor  parte  Du- 
rante o tempo  do  marquez  de  Pombal  ainda  Aze- 
redo Coutinho  foi  encarregado  de  varias  com- 
missòes  espcciaes  de  importância,  e quando  de- 
pois da  morte  de  1).  José,  o grai>do  ministro  foi 
demittido  e exilado  para  Pombal,  não  lhe  voltou 
as  costas  e até  o visitou  no  seu  retiro,  oppondo- 
se  energicamente  ao  processo  em  que  se  pensou 
intentar  contra  elle,  processo  que  não  proseguiu. 
No  entretanto,  o arrojado  procurador  geral  foi 
dispensado  pelos  novos  ministros  do  exercicio  das 
commissões,  e caiu  no  desagrado  da  côrte  assim 
como  seu  irmão.  Depois  ainda  seoppo^  á revisão 
do  processo  dos  Tavoras,  ou  antes  á publicação  c 
execução  da  sentença  revisora,  que  pretendendo 
condemnar  o marquez  de  Pombal,  condemnava 
verdadeiramente  cl  rei  D.  José.  Por  isso,  quando 
passou  mais  o movimento  da  reacção,  a rainha 
chamou-o  novamente  ao  excrcicio  activo  do  seu 
cargo,  por  decreto  de  3 de  fevereiro  de  1789, 
dando-lhe  outra  vez  entrada  no  conselho  de  mi- 
nistros. Azeredo  Coutinho  casou  em  1772  com  D. 
Maria  do  Cardai  Ramalho  da  Fonseca  Arnaut  do 
Rivo.  Na  Revista  trimensal  do  Instituto  do  Bra- 
zil,  tomo  II,  pag.  118  a 122  da  2.*  edição,  vem  a 
biographia  de  João  Pereira  Ramos  de  Azeredo 
Coutinho,  cscripta  pelo  conego  Januario  da  Cu- 
nha Barbosa;  na  mesma  Revista,  vol.  xxn,  pag. 
451  a 485  também  se  encontram  documentos  in- 
teressantes a seu  respeito.  Apezar  de  não  ter  pu- 
blicado nunca  obra  alguma  em  seu  uome,  consta 
que  fòra  elle  um  dos  principaes  collaboradorcs  do 
Compendio  histórica  da  Universidade  de  Coimbra, 
e dos  Novos  Estatutos  da  mesma  Universidade, 
auxiliado  principalmente  por  seu  irmão  I).  Fran- 
cisco de  Lemos,  que  depois  foi  reitor  da  Univer- 
sidade e bispo  de  Coimbra. 

Coutinho  (I)  José  Joaquim  da  Cunha  de  Aze- 
redo). Bispo  de  Pernambuco,  etc.  N.  no  distr.  da 
comarca  dos  Campos  de  Goitacases,  na  prov.  do 
Rio  de  Janeiro,  a 8 de  setembro  de  1742,  fal.  a 12 
de  setembro  de  1821.  Era  filho  de  Sebastião  da 
Cunha  Hangel  Coutinhe,  senhor  de  grandes  en- 
genhos de  assucar  na  provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e de  D.  Izahel  Sebastiana  Rosa  de  .Moraes. 
Seus  paes,  cm  1748,  cm  consequência  de  alguns 
tumultos  populares,  vieram  viver  para  a cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  c foi  ali  que  seu  filho  frequen- 
tou até  aos  20  annos  os  estudos  primários  e se- 
cundários. Concluindo  com  aproveitamento  o 
curso  de  humanidades,  percorreu  durante  alguns 
annos  as  terras  da  sua  provincia  e da  de  Minas 
Geracs.  Contava  já  30  annos  quando  se  resolve» 
a trocar  o estado  civil  pelo  ecclcsiastico,  renun- 
ciando os  direitos  da  progenitura  em  seu  irmão 
segundo,  e veiu  para  Portugal,  onde  sc  matricu- 
lou na  Universidade  de  Coimbra  no  curso  de  di- 
reito canonico,  o qual  terminou  cm  1775,  tomando 
0 grau  de  bacliarel.  Em  1784  foi  despacha«lo  ar- 
cediago da  sé  do  Rio  de  Janeiro,  mas  recebendo 
em  1785,  quando  estava  para  embarcar,  a nomea- 
ção de  deputado  do  Santo  üflicio  de  Lisboa,  vol- 
tou á Universidade,  e tomou  o grau  de  doutor  no 
fim  d’um  novo  anno  de  estu  los  e applicando  sc 
então  ás  scicncias  moraes,  econômicas  e políti- 
cas, escreveu  algumas  memórias,  que  ollVreceu  á 
Academia  Real  das  Scicncias.  Em  1794  foi  eleito 
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bispo  de  Pernambuco,  partindo  para  o seü  des- 
tino em  1798,  sendo  logo  em  seguida  nomeado 
director  geral  de  estudos,  governador  interino 
d’aquella  capitania  e presidente  da  junta  de  fa- 
zenda, cargos  em  que  muito  se  distinguiu,  não  só 
como  prelado  de  saber  e de  virtudes,  mas  como 
um  habil  e zeloso  governador.  Deu  começo  a mui- 
tas obras  publicas  de  grande  utilidade  para  o de- 
senvolvimento da  capitania  e para  a segurança 
das  costas,  instituiu  um  seminário  de  estudos  se- 
cundários e ecclesiasticos  no  antigo  collegio  dos 
jesuitas  de  Olinda,  creou  varias  aulas  das  linguas 
franceza,  latina  e grega,  de  pbiloiophia,  rheto- 
rica,  poética,  geographia,  historia,  mathematica 
c tlieologia,  reorganisou  a instrucção  primaria  na 
capitania,  sujeitando  a uma  direcção  superior, 
formou  um  regimento  de  artilharia  para  defeza 
da  praça,  melhorou  as  finanças,  e fundou  um  re- 
colhimento de  meninas  pobres.  A imparcialidade 
e rectidão  com  que  se  havia  nos  negocios  de  admi- 
nistração, levantaram  contra  elle  a opposição  de 
algumas  das  autoridades,  que  representaram  na 
corte  de  Lisboa  contra  o bispo,  como  governador 
interino  de  Pernambuco.  Mandaudo  para  a me- 
trópole a sua  defeza  documentada,  foi  o seu  pro- 
cedimento approvado  e até  elogiado  pelo  governo, 
mas  D.  José,  impressionado  e muito  desgostoso, 
pediu  para  trocar  a mitra  por  outra  qualquer  do 
reino,  pedido  a que  o principe  regente  D.  João 
accedeu,  transferindo-o  em  1802  j)ara  a diocese 
de  Bragança  e Miranda.  Não  podendo  tomar 
posse  d’esse  cargo,  por  haver  o bispo  respectivo 
reclamado  contra  a desistência  que  fizera  por 
um  acto  involuntário,  conservou  se  em  Lisboa 
até  que  em  1806  teve  transferencia  para  o bis- 
pado de  Eivas,  onde  estava  residindo  quando  se 
deram  as  tres  invasões  dos  francezcs,  durante  as 
quaes  prestou  serviços  importantes,  animando  a 
rcacção  dos  portuguezes  contra  os  estrangeiros. 
Tendo,  porém,  publicado  um  opusculo  ácerca  do 
direito  do  padroado,  que  competia  aos  soberanos 
de  Portugal,  as  suas  idéas  não  agradaram  á côrtc 
do  Rio  de  Janeiro,  que  e.xpediii  uma  carta  regia 
em  2 de  março  de  -1810,  ordenando  aos  governa- 
dores do  reino  que  recolhessem  todos  os  e.xem- 
plares  d’cssa  obra  como  offensiva  á autoridade  da 
Mesa  da  Consciência  e Ordens,  e ás  prerogati- 
vas  do  grão  mestrado  das  ordens  militares.  Mais 
tarde  foi  feita  justiça  ao  illustre  prelado,  e va- 
gando a mitra  de  Braga,  que  era  uma  das  mais 
rendosas  de  Portugal,  foi  para  cila  despachado. 
Não  desejando,  porém,  deixar  a sua  diocese  de 
Eivas,  onde  era  muito  estimado,  não  acceitou  a 
transferencia,  c ali  se  conservou  até  1818,  anno 
cm  que  teve  a nomeação  de  inquisidor  geral  do 
reino  e presidente  d.a  junta  do  exame  do  estado 
e melhoramento  temporal  das  ordens  religiosas. 
Proclamada  a revolução  de  24  de  agosto  de  1820, 
e procedendo-se  ás  eleições  no  Brazil,  foi  D.  José 
o primeiro  deputado  escolhido  pela  provinda  do 
Rio  de  Janeiro  para  as  cortes,  mas  não  chegou  a 
entrar  nas  luetas  do  congresso,  porque  tomando 
assento  a 10  de  setembro  de  1821,  falleceu  rc- 
pentiuameute  dois  dias  depois.  Desde  1791  que 
era  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa PíScreveu  : Memória  sobre  o preço  do  assucar, 
saiu  no  tomo  iii,  das  Memórias  econômicas  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  sendo  reimpressa, 
mais  correcta  e augmentada,  no  fim  do  Ensaio 
economico  sobre  o commercio  de  Portugal  e suas  co- 


lônias, publicado  de  ordem  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  Lisboa  ; esta  obra,  em  que  o autor  pa- 
tenteava á Europa  em  1794  a opulência  das  pos- 
sessões portuguezas,  e muitas  particularidades 
ainda  então  ignoradas  com  respeito  ao  vasto  e 
rico  continente 'do  Brazil,  não  só  foi  bem  acceita 
dos  nacionaes,  mas  obteve  os  louvores  dos  eru- 
ditos estrangeiros,  transcrevendo-a  Link  na  sua 
Viagem;  saiu  2.“  edição  corrigida  e accrcscentada 
pelo  autor,  Lisboa,  1816  ; 3.*  edição  em  1828  ; Es- 
tatutos do  seminário  episcopal  de  N.  S.‘  da  Graça 
da  cidade  de  Olinda,  Lisboa,  1798  ; Estatutos  do 
Recolhimento  de  N.  da  Gloria  do  logar  da  Boa- 
visía  de  Pernambuco,  Lisboa,  1793  ; Analyse  sobre 
a justiça  do  commercio  do  resgate  dos  escravos  da 
costa  d’ África;  esta  obra,  segundo  consta,  foi  es- 
cripta  cm  1796,  mas  não  se  sabe  se  n’csse  anno 
ou  no  seguinte  se  publicou  em  Portugal  ; o que 
é certo,  é que  foi  traduzida  em  fraucez,  e im- 
pressa cm  Londres  em  1798  ; do  original  existe 
uma  edição  feita  em  Lisboa  em  1808  ; a esta  edi- 
ção que  se  diz  novamente  revista  e accrescentada 
por  seu  autor,  anda  aunexo  um  pequeno  folheto 
com  0 titulo  de  Concordância  das  leis  de  Portu- 
gal e das  bulias  pontificias ; Discurso  sobre  o es- 
tado actual  das  minas  do  Brazil,  etc.,  Lisboa, 
1804  ; Allegação  juridica  sobre  o padroado  das 
egrejas  e beneficias  do  Cabo  Bojador  para  o sul, 
etc.,  Lisboa,  1804;  os  exemplares  d’esta  obra  fô- 
ram  mandados  recolher  por  uma  provisão  do  prin- 
cipe regente  D.  .loão,  de  20  de  junho  de  1804  ; 
Commentario  para  a intelligcncia  das  bulias  que  o 
doutor  Dionysio  Miguel  Leitão  Coutinho  juntou  á 
sua  «Refutação  contra  a Allegação  juridica  sobre  o 
padroado  das  egrejas  e beneficios  do  Cabo  Boja- 
dor para  o sul»,  sobre  a jurisdicção  dos  bisj>os  ul- 
tramarinos, etc.,  Lisboa,  1808 ; também  fòram 
mandados  supprimir  os  exemplares,  em  1810  ; De- 
feza de  D.  José  Joaquim  da  Cunha  de  Azeredo 
Coutinho.  sendo  governador  interino  da  capitania 
de  Pernambuco,  Lisboa,  1803  ; Informação  dada  ao 
ministro  de  estado  dos  negocios  de  fazenda,  D.  Ro- 
drigo de  Sousa  Coutinho,  (ácerca  da  queixa  que 
contra  o bispo  fizeram  alguns  professores  de  ins- 
trucção publica  de  Pernambuco),  Lisboa,  1808  ; 
Respostas  dadas  ás  propostas  feitas  por  alguns  pa- 
rochos  da  diocese  de  Pernambuco,  Lisboa,  1808; 
Exhortaçòcs  pastoraes  do  ex.”'°  bispo  d' Eivas  aos 
seus  diocesanos,  Lisboa,  1811  ; Copia  da  carta  que 
a Sua  Magestade  el  rei  o senhor  D.  João  VI  (sendo 
principe  regente  de  Portugal)  escreveu  o bispo  d' Ei- 
vas em  181G,  Londres,  1817  ; Copia  da  analyse  da 
bulia  do  Santissimo  Padre  Julio  III,  que  consti- 
tue  0 padrão  dos  reis  de  Portugal,  a respeito  da 
união,  consolidação  e incorporação  dos  mestrados 
das  ordens  militares  com  os  reinos  de  Portugal,  es- 
cripta  em  1810,  Londres,  1818 ; Memória  lida  na 
Academia  Real  das  Sciencias,  em  que  se  refutam 
as  asserções  de  Mr.  Thomaz  no  seu  elogio  ao  almi- 
rante Du  Guay-Trouin,  e de  outros  escriptores 
francezcs  que  louvam  a prudência  do  mesmo  almi- 
rante iia  tomada  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  etc., 
saiu  na  Mnemosine  Lusitana,  tomo  i,  n.“*  13  a 18; 
Collccção  de  alguns  manuscriptos  curiosos  do  ex."'“ 
Bispo  d' Eivas,  depois  inquisidor  geral,  dos  quaes 
posto  que  se  tenham  publicado  alguns  no  peiiodico 
«Investigador  portuguez»  nos  numeros  de  Fevereiro 
de  1812,  e Setembro  de  1815;  outro  no  periodico 
«Mnemosine  Lusitana»  7tos  numeros  13,  14,  15,  Ifí, 
n e 18,  comtudo  fòram  sem  nome  do  autor;  outros 
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qm  ainda  se  conservam  manmcripios,  se  vão  agora 
Jazer  públicos  por  meio  da  imprensa,  Londres, 
1819;  Copia  da  carta  que  um  amigo  escreveu  de 
Lisboa  com  algumas  notas,  em  resposta  a outra  que 
lhe  remetteu  o seu  amigo  da  corte  do  Rio  de  Ja- 
neiro, copiada  do  «Correio  fíraziliense»  numero  de 
maio  de  1817,  Londres,  1819;  versa  sobre  a ques- 
tão e pleito  entre  o bispo  e parte  do  clero  da  sé 
de  Klvas,  que  não  queria  sujeitar  se  a certas 
obrigações  que  lhes  impunham  os  estatutos;  Copia 
da  proposta  feita  ao  bispo  de  Pernambuco,  etc., 
e da  resposta  que  elle  deu  á carta  do  redactor  do 
«Investigador  por  uguez»,  sobre  os  limites  do  Bra- 
zil  pela  parte  do  Sul,  Lisboa,  1819. 

Goutiaho  (José  Lino).  Cavalleiro  da  ordem  de 
Cliristo,  bacharel  formado  em  Medicina  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  etc.  N.  na  Hahia  nos 
lins  do  século  xviii  Veiu  para  Portugal  estudar 
na  Universidade  de  Coimbra,  onde  se  formou  em 
Medicina,  e voltando  á sua  patria,  a politica  não 
tardou  a arrancal-o  ás  suas  preoccupaçòes  seien- 
tiBcas,  e quando  rebentou  em  Portugal  a revolu- 
ção de  1820,  a Bahia  o elegeu  deputado  José 
Lino  Coutiuho  veiu  paia  Lisboa,  e tomou  a mes- 
ma attitude  que  tinham  adoptado  os  outros  de- 
putados seus  patrícios,  e foi  elle  um  dos  deputa- 
dos brazileiros  que  saíram  secretamente  para 
Falinouth,  fugindo  ás  ameaças  do  motim  popular, 
e que  em  Inglaterra  redigiram  o celebre  mani- 
festo, que  foi  a primeira  e.xplosão  da  independên- 
cia do  Brazil.  Depois  d’esta  se  realisar,  continuou 
na  politica,  militando  sempre  em  opposição  ao 
governo  do  imperador  I)  Pedro  I,  de  que  se  tor- 
nou um  temivel  adversário  Fallcceu  em  1834  ou 
1835.  Escreveu,  quando  ainda  se  entregava  á me- 
dicina, antes  das  suas  iutlueucias  políticas:  Obser- 
vações sobre  as  affecções  catarrnsas,  por  Cabanis, 
traduzidas  do  francez,  Bahia,  1816;  Topographia 
medica  da  Bahia,  oôerecida  á Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  e parece  que  veiu  a impri- 
mir-se em  1832. 

Coutinho  (José  Luiz).  Doutor  em  Direito  pela 
Universidade  de  Paris,  e incorporado  depois  na 
de  Coimbra.  Era  natural  de  Lisboa.  Foi  despa- 
chado desembargador  da  relação  de  Gôa,  para 
onde  jiartiu  em  1728;  ignoram-se  as  datas  do  nas- 
cimento e fallecimento,  mas  parece  que  vivia 
ainda  em  1759.  Esereveu  : Poema  heroico  em  ap- 
plauso  dos  felizes  successos  e victorias  que  alcançou 
contra  o inimigo  Bounsoló  em  Alorna  o ill  ’“'’  e 
ex.™"  sr.  D.  Pedro  Miguel  d’ Almeida,  marquez  de 
Castello  Novo,  capitão -general  da  índia,  etc.,  Lis- 
boa, 1747  ; Proseguem-se  os  applausos  do  í/I.'"®  e 
e.'C.““  sr.  D.  Pedm  Miguel  de  Almeida  e Portugal, 
etc.,  nas  gloriosas  empresas  e victorias  que  pessoal- 
mente conseguiu  nos  mezes  de  Novembro  e Dezem- 
bro de  1746  contra  o inimigo  Bounsoló,  etc  , Lis- 
boa, 1747 ; Continuam-se  os  applausos  do  ill.'^°  e 
ex.““  sr.  ü.  Pedro  Miguel  de  Almeida,  etc , mar- 
quez de  Alorna,  com  a narração  da  tirmada  de  Neit- 
tim,  praça  maritima  de  Bounsoló,  Lisboa,  1750. 

Coutinho  (Lopo  Affonsoi.  Escrivão  da  purida- 
de de  D.  Duarte  e de  Atlonso  V.  Foi  homem  de 
grande  autoridade  e valimento  com  este  mouar- 
cha. 

Coutinho  (Luiz).  Eremita  de  Santo  Agostinho, 
cujo  in.stituto  professou  em  Gôa  em  1606.  Vindo 
a Portugal  foi  nomeado  vigário  provincial  da 
missão  que  partiu  para  o Oriente  em  1628,  c re- 

1212 


gressando  depois  á Europa  foi  eleito  provincial 
em  1649.  Escreveu  uma  Relação  das  oceupações 
dos  eremitas  de  Santo  Agostinho  da  congregação 
da  índia,  que  ficou  mauuscripta. 

Coutinho  (Manuel  de  Azevedo).  General  de 
brigada.  N.  em  8 de  agosto  de  1838,  fal.  a 26  de 
maio  de  1903.  Foi  alumno  do  Collegio  Militar,  e 
depois  da  Escola  do  Exercito,  onde  seguiu  o cur- 
so de  infantaria.  Assentou  praça  a 11  de  agosto 
de  1857,  sendo  promovido  a alferes  em  30  de  ju- 
lho de  1858,  a teuente  em  25  de  junho  de  1867,  a 
capitão  em  1 de  abril  de  1874,  a major  em  31  dc 
outubro  de  1884,  a tenente-coronel  em  4 de  ja- 
neiro de  1888,  a coronel  em  30  de  dezembro  dc 
1890,  e a general  de  brigada  em  23  de  dezembro 
de  1898.  Serviu  em  infantaria  n.®  5 como  tenente 
coronel,  oude  commandou  o districto  de  recruta- 
mento e reserva  n ® 3,  sendo-lhe  conferido  o com- 
mando  de  infantaria  n.®  6,  quando  teve  a sua  pro- 
moção a coronel.  Uma  das  suas  primeiras  com 
missões  mais  importantes,  foi  em  .Macau,  onde  o 
governador  José  Horta  o nomeou  commaudante 
da  artilharia  d'aquella  possessão  e material  de 
guerra.  Cooperou  intelligentemente  com  o conde 
de  S.  Januario,  quando  governador  de  Macau,  na 
escolha  do  armamento  e artilharia  para  defeza  da 
mesma  possessão,  dirigindo  a montagem  d'uma 
bateria  d’artilharia,  o que  apresentava  bastaute 
diíliculdade  por  ser  pouco  conhecido  ainda  o sys- 
tema  das  peças  e não  ser  elle  official  d'aquella 
arma.  Estes  trabalhos  mereceram-lhe  o louvor  dos 
otüciaes  da  especialidade.  Voltando  á Europa  já 
no  posto  de  coronel,  foi  para  infantaria  n.®  6, 
como  já  dissémos,  sendo  depois  transferido  para 
infantaria  n * l.  Depois  de  1390,  e das  difliculda- 
des  que  surgiram  entre  Portugal  e a Inglaterra 
por  causa  da  derrota  dos  Makolólos,  Azevedo  Cou- 
tinho foi  escolhido  para  cotnmandar  a primeira 
expedição  do  exercito  da  metropole,  destinada  a 
Lourenço  Marques,  a qual,  depois  de  se  demorar 
ali  algum  tempo,  se  conservou  na  Beira  mais  dc 
8 mezes.  A expedição  partiu  a 15  de  janeiro  de 
1891  para  Moçambique,  a bordo  do  vapor  Malan- 
ge,  e era  composta  do  regimento  de  inf^antaria  n “ 
1,  d’uma  bateria  de  montanha,  da  1.*  compauhia 
de  artilharia  n.®  4,  da  1 * companhia  do  regimen- 
to de  engenharia,  e dc  alguns  contingentes  d’ou- 
tras  armas.  Sendo  nomeado  governador  interino 
do  districto  de  Lourenço  .Marques,  desempenhou- 
se  d’essa  commissão  com  a maior  actividade  e 
energia.  Azevedo  Coutinho,  elevado  ao  posto  de 
general  de  brigada,  commandou  a 3.*  brigada  de 
infantaria.  Era  condecorado  com  o grande  offi- 
cialato  da  ordem  de  Aviz  e commendador  da 
mesma  ordem;  tinha  a medalha  de  prata  da  classe 
dc  bons  serviços,  medalha  de  prata  de  compor- 
tamento exemplar,  e o oflicialato  da  ordem  dc 
Cambodge. 

Coutinho  (Manuel  Ignacio).  Religioso  carme- 
lita. Doutor  pela  Universidade  de  Coimbra  que 
viveu  no  seculo  xvm.  Dictou  philosophia  e theo- 
logia  nos  collegios  de  Coimbra  e do  Évora.  Foi 
p ior  do  convento  do  Carmo,  em  Evora.  Deixou 
impressas  varias  obras  em  latim,  sobre  assumptos 
theologicos  e jihilosophicos. 

Coutinho  (Marco  Antonio  de  Azevedo).  Alcai- 
de-mór  de  Vimioso,  senhoi  donatario  de  Monsa- 
raz,  commendador  das  ordens  de  Christo  e de  S. 
Thiago,  secretario  de  Estado  de  D.  João  V,  secre- 
tario do  estado  dos  ncgocios  <la  guerra,  acade- 
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mico  da  Sociedade  Real  de  Londres,  etc.  N.  em 
1688,  e fal.  <a  19  de  maio  de  1750.  Assistiu  como 
ministro  plenipotenciário  ao  congresso  dc  Cam- 
bray,  c foi  ministro  de  Portugal  em  Londres  c 
em  Paris.  Succedeu  também  ao  cardeal  Motta, 
como  secretario  de  estado  dos  negocios  estran- 
geiros. A sua  morte  causou  a maior  sensação  em 
D.  João  V,  porque  a considerou  como  presagio  do 
seu  proprio  failecimento,  e não  se  enganou,  por- 
que 0 monareha  morreu  logo  tres  mezes  depois, 
em  31  de  julho. 

Coutinho  (Paulo).  Religioso  da  ordem  dc 
Santo  Agostinho,  que  viveu  nos  fins  do  aeculo 
XVI  e principios  do  xvii.  Foi  doutor  cm  Theologia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  e era  tido  como 
bom  poeta  e muito  versado  nas  letras.  Escreveu 
uma  Arte  poética  com  quatro  comedias,  que  ficou 
inédita,  e se  guardava  na  livraria  do  convento  de 
Lisboa. 

Coutinho  (Pedro  de  Azevedo).  Capitão -tenente 
da  armada.  N.  em  186.‘5  ou  em  1861.  Era  aspi- 
rante de  marinha  em  1882,  guarda-marinha  em 
188-1,  2.“  tenente  em  1888,  l.“  tenente  em  1891  e 
capitão  tenente  em  1902.  Tem  commandado  o va- 
por Lidador,  as  canhoneiras  Beni/o,  Mandovy, 
Limpopo,  0 navio  escola  Pedro  Nunes,  e,  como 
encarregado,  a corveta  Affonso  de  Albuquerque. 
Tão  novo  ainda,  a sua  carreira  militar  jA  se  tem 
assignalado  por  uma  grande  actividade  e provada" 
competência  para  as  difterentes  commissòes  que 
tem  desempenhado.  Foi  commandante  das  forças 
de  desembarque  de  marinha,  compostas  de  uma 
companhia  de  guerra  e d’uma  divisão  de  metra- 
lhadoras, força  que  fez  parte  da  columnade  ope- 
rações na  Guiné,  em  maio  de  1891,  com  o fim  de 
bater  os  papeis  de  llissau.  N’esta  dillicil  commis- 
são  ganhou  o grau  de  otficial  da  ordem  da  Torre 
e flspada,  porque  ao  seu  commaudo  é que  se  deve 
o bom  exito  da  campanha,  o acerto  nas  medidas 
tomadas  para  vencer  os  revoltosos,  ficando  me- 
morável a bravura  com  que  a companhia  se  houve 
em  tao  decisiva  operação  de  guerra.  Por  egual 
feito  mereceu  os  louvores  especiaes  do  governo 
da  Guiné,  e principalmente  pela  forma  brilhante 
como  oceupou  as  povoações  de  Aiitim  e Handiin. 
(Juando  commandava  em  Macau  a canhoneira 
Bengo,  o governador  d’esta  eolouia  agradeceu-lhc 
a cooperação  prestada  a esse  governo  durante  a 
epidemia  da  peste  bubônica,  a sua  vontade  em  o 
auxiliar  na  administração,  fornecendo  o pessoal 
preciso  para  guarnecer  a lancha  Taipa,  apezar 
de  haver  falta  de  praças  na  canhoneira  do  seu 
cominando;  egual  e honroso  agradecimento  re- 
cebeu do  governador  do  districto  de  Timor  no 
anno  seguinte,  1895,  pelo  auxil.o  que  lhe  prestou 
no  desembarque  de  Batugadé,  no  dia  8 de  no- 
vembro d’esse  anno,  bem  como  em  todas  as  com- 
missões  de  serviço  que  desempenhou.  O governo 
da  metropole,  em  portaria  de  março  de  1896,  lou- 
vou 0 distiucto  ofticial  por  esse  auxilio  na  re- 
volta oceorrida  em  Timor.  Azevedo  Coutinho  foi 
também  governador  do  Congo  em  1891,  e ape- 
zar de  pouco  tempo  exercer  esse  cargo,  a sua 
energia  fez-se  sentir  pelas  promptas  providen- 
cias e acertadas  determinações  que  tomou  para 
subjugar  os  povos  da  circumscripção  de  Santo 
Antonio  do  Zaire,  que  se  haviam  revoltado.  Aze- 
vedo Coutinho  organisou  uma  columna  de  opera- 
ções que  pessoalmente  dirigiu,  applicando  severo 
castigo  aos  revoltosos,  arrazando  as  povoações  | 
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de  Quifuma,  fazendo  bastantes  prisioneiros,  con- 
seguindo assim  restabelecer  a ordem,  e firmar  o 
nosso  dominio  n’aquellas  paragens.  Em  anterio- 
res commissões  também  deu  sufiicientes  provas 
da  sua  comprovada  dedicação  pelo  serviço  pu- 
blico, não  hesitando  no  cumprimento  das  mais 
arriscadas  ordens,  de  que  por  vezes  foi  louvado. 
Na  bahia  de  Tungtie,  pertencendo  á guarnição 
da  corveta  Affonso  d' Albuquerque,  tomou  parte 
nas  operações  effeituadas  com  bom  exito  n’a- 
quclla  bahia,  contribuindo  para  a tomada  d’a- 
qucllas  jiovoações  ; sendo  official  da  guarnição  da 
canhoneira  Vouga,  em  1884,  prestou  valioso  au- 
xilio nos  acontecimentos  da  provincia  de  .Mati- 
bane  ; desalojou  também  os  zauzibares,  indo  á 
frente  d’uma  força  de  marinheiros,  arreando  a 
bandeira  do  sultão,  que  fòra  içada  na  ilha  de 
'i'ekomji,  e obrigando  os  zanzibares  a abandonar 
aquella  ilha,  com  prévia  intimação,  acompanhado 
de  armas  apontadas.  A’  sua  energia,  valor,  c dis- 
ciplina da  força  do  seu  cominando  se  deveu  tão 
feliz  resultado  sem  derramamento  de  sangue. 

Coutinho.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tinho,  de  Crasto,  coiic.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Romão,  de  Nogueira, 
do  mesmo  conc  e distr.  ||  S.  Matheus,  de  Alváres, 
conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  1|  Santa  Maria, 
dc  Refoios  do  Lima,  eonc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Coutinho  Affonso.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Coutinho  da  Costa  (D.  Vasco  Luiz).  Fidalgo 
que  foi  capitão-mór  de  Portalegre,  c serviu  na 
Índia  desde  1666.  Era  filho  de  I).  Antonio  da 
Costa  Pimeutel.  Fal.  em  1702.  Foi  mestre^  de 
campo  do  terço  da  índia,  recebeu  as  capitanias 
de  Baçaim,  JÍamão,  Paço  de  S.  Thiago  e Gôa, 
para  as  governar  na  vaga  dos  providos.  Nomeado 
juntamente  com  o arcebispo  1).  Fr.  Agostinho  da 
Annunciação  para  ficar  governando  o Estado  da 
índia,  logo  que  embarcasse  para  o reino  I).  An- 
tonio Luiz  da  Camara  Coutinho,  que  era  man- 
dado embarcar  sem  demora,  assumiu  o governo 
em  17  de  setembro  de  1701,  e ellc  e o seu  col- 
lega  tiveram  graves  desavenças  com  o governa- 
dor demittido,  por  este  se  querer  ainda  conser- 
var na  índia.  Trataram  logo  de  preparar  uma  ar- 
mada que  fôsse  reconquistar  Mombaça,  tendo-se, 
porém,  levantado  um  graude  temporal  que  des- 
truiu tres  naus,  viram-se  obrigados  a desistir  da 
empresa.  A 1 de  outubro  de  1702  entregaram  o 
governo  a Caetano  de  Mello  e Castro.  1).  Vasco 
falleceu  ainda  n’esse  anno.  Era  irmão  do  vice-rci 
D.  Rodrigo  da  Costa. 

Couto.  Fainilia  que  tem  por  armas  em  campo 
vermelho  um  castello  de  ouro  fundado  sobre  on- 
das, a primeira  de  prata,  a segunda  de  azul  e 
assim  as  mais,  e por  timbre  o castello  ; são  estas 
as  armas  que  Álvaro  do  Couto  ganhou.  Outros 
usam  cm  campo  dc  prata  uma  serpe  verde  picando 
em  uma  perna  e d'ella  correndo  sangue. 

Couto  (Alexandre  do).  Capellão-mór  do  exer- 
cito de  Pernambuco  quando  se  deu  a guerra  com 
os  hollaiidezes.  Era  muito  versado  em  mathemati- 
ca,  theologia  e poesia.  Escreveu  varias  obras,  que 
ficaram  manuscriptas. 

Couto  (Antonio  do).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  e professo  na  ordem  de  Christo;  senhor  da 
capella  instituida  por  Vasco  Martins  da  Agua,  na 
I egreja  dc  Santa  Justa  de  Coimbra.  N.  em  Villa 
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Viçosa  em  1593,  fal.  em  Lisboa  em  1679.  Era  fi- 
lho de  Jorge  Gonçalves  do  Couto  da  Costa  e de 
D.  Izabel  Franca.  Estudou  a lingua  latina,  em 
que  se  toruou  muito  apreciável,  aprendeu  mathe- 
matica,  tendo  por  mestre  de  fortificação  e cosmo- 
graphia  a D.  Manuel  de  Menezes,  general  da  ar- 
mada real.  Em  diversas  armadas  se  embarcou 
sempre  á sua  custa,  principalmente  em  1625, 
quando  o mesmo  D.  Manuel  de  Menezes  foi  soc- 
correr  a Hahia  sitiada  pelos  hollandezes,  o qual 
0 armou  cavalleiro  com  todas  as  cerimonias  mi- 
litares pelo  heroico  valor  com  que  pelejou  contra 
tres  naus  holiandezas,  na  altura  da  ilha  de  S.  Mi- 
guel. I).  João  IV,  attendendo  aos  seus  mereci- 
mentos, 0 nomeou  secretario  da  Casa  de  Bragan  ■ 
ça.  Antonio  do  Couto  era  muito  dedicado  á pin- 
tura, tornando-se  notável  o primor  dos  seus  de- 
senhos, sendo  também  digno  de  menção  a fórma 
como  abria  letras  em  papel  com  a tesoura,  como 
fez  a um  soneto  que  compozera.  Casou  com  D. 
Izabel  de  Carvalhaes  Barbosa  e Pitta.  Escreveu 
um  Tratado  da  Fortificação  e da  Esfera^  que  fi- 
cou em  manuscripto. 

Couto  (Antonio  do).  Arcbitecto.  Nasceu  em 
Barcarena  em  1874 ; era  filho  de  José  Antonio 
do  Couto  Abreu  e de  Luzia  d’ Abreu.  Tinha  8 
annos  quando  seu  pae  lhe  morreu,  tratando  sua 
mãe  de  promover  o seu  internato  na  Casa  Pia  de 
Lisboa,  onde  entrou  em  1883  Passado  algum 
tempo  principiou  An- 
tonio do  Couto  a tor- 
uar-se  notado  pelasua 
inteiligencia  e pelo 
bom  senso,  muito  pa- 
ra admirar  nasuaeda- 
de.  Simões  Margio- 
chi,  então  provedor, 
aconselhou- 0 a matri- 
cular-se na  Academia 
de  Bellas  Artes,  onde 
foi  sempre  um  dos 
alumnos  mais  laurea- 
dos, recebendo  no  ul- 
timo anuo  do  curso, 
em  1900,  a recompen- 
sa mais  elevada  que 
se  costuma  dar  ali, 
uma  medalha  c um 
prêmio  pecuniário.  A 
sua  prova  no  concur- 
so toi  0 projecto  de  um  pantheon,  que  foi  admi- 
rado pelo  jury  e todos  os  que  viram  esse  so- 
berbo trabalho.  Ventura  Terra  convidou  então 
Antonio  Couto  a collaborar  na  obra  que  se  ini- 
ciara sob  a sua  direcção,  a recoustrucção  das 
Cortes.  Uma  outra  modalidade  do  seu  talento  é o 
sport,  de  que  é um  apai.^onado  e em  que  se  tem 
evidenciado  d’uma  maneira  notável  como  o pro- 
vam as  victorias  e os  prêmios  que  tem  alcançado 
nas  regatas,  no  Law  tennia  e Foot-bal.  Em  1901 
foi  premiado  com  a medalha  de  2.*  classe  na  c-x- 
posição  da  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes. 

Couto  (Padre  Antonio  do).  Jesuita.  N.  em  S. 
Salvador,  capital  do  reino  de  Angola,  e fal.  em 
Loanda  a 10  dc  julho  de  1666.  Entrou  na  Com- 
panhia de  Jesus  a 31  de  outubro  de  1631.  Cursou 
na  Universidade  de  Coimbra  os  estudos  de  Theo- 
logia.  JVoltou  á patria  em  1618,  levando  cartas  de 
D.  João  IV  para  o rei  do  Congo,  que  o recebeu 
com  a maior  benevolência.  Durante  muitos  annos 
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se  empregou  eni  prégar  ali  a religião  christã,  e 
veiu  fallecer  em  Loanda.  Escreveu  ; Gentio  de 
Angola  sufficienttmente  instruído  nos  Mysterios  da 
nossa  Sajita  Fé,  Lisboa,  1642. 

Couto  (Antonio  Maria  do).  Professor  regio  dc 
lingua  grega.  N.  em  Lisboa  em  1778,  onde  tam- 
bém falleceu  a 16  de  agosto  de  1843.  Era  filho  de 
Verissimo  José  do  Couto,  commissario  de  trigos. 
Estudou  humanidades  nas  escolas  de  S.  Vicente 
de  Fóra,  e aos  23  annos,  em  1801,  foi  nomeado 
professor  substituto  de  lingua  grega  para  os  Ge- 
raes  de  Ajuda,  estabelecimento  de  ensino  no 
bairro  de  Belem.  Eu:  1811  teve  transferencia  com 
0 mesmo  exercicio,  para  o bairro  do  Rocio,  e 
ainda  n’esse  anno  ficou  sendo  proprietário  da  ca- 
deira. Por  causa  das  suas  opiniões  politicas  este- 
ve demittido  desde  de  1828  até  ao  183-3,  em 
que  foi  reintegrado,  depois  do  restabelecimento 
do  partido  constitucional.  Em  1840  foi  nomeado 
reitor  do  Lyccu  Nacional  de  Lisboa,  logar  que 
exerceu  até  fallecer.  Era  dotado  de  prodigiosa 
memória,  e a sua  conversação  era  muito  agrada- 
vel  e instruetiva,  sendo  considerado  o melhor  pro- 
fessor de  grego  do  seu  tempo.  Escreveu  bastantes 
livros  e opusculòs,  cujo  catalogo  vem  publicado 
no  Diccionarto  bibliographico,  de  Innocencio  da 
Silva,  vol.  I,  pag.  197  a 200,  e vol.  vni,  pag.  243 
e 244. 

Couto  (Diogo  do).  Um  dos  primeiros  historia- 
dores portuguezes,  chronista  da  índia,  successor 
dc  João  de  Barros.  E’  considerado  o mais  notá- 
vel dos  orientalistas.  N.  em  Lisboa  em  1542,  fal. 
em  Gôa  a 10  de  dezembro  de  1616.  Era  filho  de 
Gaspar  do  Couto,  do  serviço  do  infante  D.  Luiz, 
e de  Izabel  Serrão  de  Calvos,  filha  de  Vasco  Ser- 
rão  de  Calvos.  Aos  10  auuos  de  edade  entrou  na 
casa  e serviço  do  referido  infante,  que  o mandou 
educar.  Applicou-se  ao  estudo  das  humanidades 
e philosophia,  com  os  melhores  mestres  do  seu 
tempo,  tendo  por  mestre  no  convento  de  Bemfica 
fr.  Bartholomeu  dos  Mart}n-es,  que  mais  tarde  foi 
arcebispo  primaz  de  Braga.  N’esse  convento  teve 
por  companheiro  em  philosophia,  o filho  do  in- 
fante D.  Luiz,  D.  Antonio,  depois  prior  do  Crato. 
Em  1555  falleceu  o infante  seu  protector,  e não 
tardou  que  também  sentisse  a morte  de  seu  pae, 
e estes  factos  o obrigaram  a mudar  de  vida  e de 
profissão.  Resolveu  ir  para  a índia  dedicar-se  á 
carreira  das  armas,  e embarcou  em  março  de 
1559,  tendo  17  annos  de  edade,  na  armada  de  que 
era  commandante  Pedro  Vaz  de  Sequeira,  em 
que  também  seguiam  viagem  I).  Fr.  Jorge  The- 
mudo,  bispo  de  Cochim,  e 1).  Fr.  Jorge  de  Santa 
Luzia,  bispo  de  .Malaca.  Era  então  vice-rei  I). 
Constantino  de  Bragança.  Diogo  de  Couto  esti- 
vera empregado  no  serviço  de  D.  João  111,  no 
logar  de  moço  da  camara.  Serviu  durante  dez  an- 
nos no  Oriente  como  militar,  dando  sempre  pro- 
vas de  valor,  sendo  capitão  em  Trapor,  servindo 
na  armada  com  que  o vice-rei  I).  Antonio  de  No- 
ronha foi  em  1567  sobre  a cidade  de  Mangalor 
para  humilhar  a soberba  raiidia  de  Olaia,  e na 
que  0 seu  successor  D.  Luiz  de  Athaíde  enviou 
logo  no  principio  do  seu  governo  em  dezembro 
de  1568,  para  guardaras  costas  do  Malabar, com- 
mandada  por  .Martim  Atfonso  de  .Miranda.  Veiu 
depois  a Portugal  a bordo  da  nau  Santa  Fé,  tendo 
por  companheiros  o vice-rei  D.  Antonio  de  No- 
ronha e Luiz  de  Camões.  Chegou  a Cascaes  em 
abril  de  1570.  Depois  de  curta  demora,  voltou  á 
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Asia,  e ein  Gôa  entregou-se  ardentcinente  ao  es- 
tudo. Quaudo  Filippe  II  de  Ilespanha  se  apode- 
rou de  Portugal,  Diogo  de  Couto,  desejando  agra- 
dai-lhe,  lembrou-se  de  escrever  todos  os  succes- 
sos  a que  assistira  na  índia,  desde  o dia  em  que 
aquelle  monarcha  tomara  posse  d’aquelles  esta- 
dos até  ao  tempo  do  governador  Manuel  de  Sousa 
Coutinho.  Pondo  em  execução  o seu  pensamento, 
compoz  um  volume  dividido  em  décadas  á imita- 
ção das  de  João  de  Barros,  que  tinha  fallecido 
cm  1570,  e assim  que  o concluiu,  mandou  dizer 
ao  rei  Filippe,  por  uma  carta  datada  de  Gôa  a 15 
do  novembro  de  1593.  O monarcha  considerando, 
por  aquelle  trabalho,  que  Diogo  de  Couto  era  bem 
competente  par>«  se  lhe  confiar  a continuação  das 
chronicas  da  índia,  lhe  ordenou  por  carta  de  28 
de  fevereiro  de  1595,  que  tomasse  de  mais  longe 
0 começo  do  seu  trabalho,  e proseguisse  com  o 
titulo  de  ckronista  da  índia  as  décadas  desde  a 
terceira  de  João  de  Barros,  que  era  a ultima  que 
0 fallecido  historiador  havia  escripto,  porque  até 
então  não  era  conhecida  a quarta  década,  que 
deixara  manuscripta,  e que  termina  com  o go- 
verno de  Nuno  da  Cunha,  a qual  veiu  a publi- 
car-se muitos  annos  depois  (V.  Barros,  João  de). 
Diogo  de  Couto  deu  começo  ao  seu  trabalho,  e 
logo  no  anuo  de  1597  mandou  para  o reiuo  a 4 * 
e a 5.*  década-  deu  ao  livro  que  primeiro  escre- 
vera, 0 titulo  de  10.*  e foi  successivamente  re- 
mettendo  as  mais,  a 6.*  já  a Filippe  II  de  Portu- 
gal, por  ter  fallecido  o l.°  em  1599,  e a 7.*  no 
anno  de  1601.  Este  monarcha  também  ficou  mui- 
to satisfeito,  mandando-lhe  agradecer  por  carta 
que  lhe  dirigiu  a 10  de  fevereiro  de  1602,  recom- 
inendaudo-lhe  a continuação  d’aquella  obra,  e 
dando-lhe  privilegio  para  a impressão  por  alvará 
de  22  de  março  do  referido  anno.  Em  18  de  fe- 
vereiro de  1604  concedeu-lhe  a mercê  de  100  par- 
daus  de  tangas  além  de  300  que  já  tinha  de  or- 
denado pelo  cargo  de  guarda-mór  da  Torre  do 
Tombo  de  Gôa,  os  quaes  começaria  a receber 
desde  3 de  janeiro  ainda  de  1604,  vindo  a ter  ao 
todo  400  pardaus  de  ordenado  cada  anno  cm  ra- 
zão do  trabalho  que  tivera  em  escrever  as  cou- 
sas da  índia  e continuava  a fazer  por  sua  ordem. 
Diogo  do  Couto,  no  anno  de  1614,  já  tinha  aca- 
bado a 8 * e a 9.*  década,  mas  aconteceu  um  no- 
tável infortúnio  a algumas  d’estas,  porque  a 7.* 
se  perdeu,  quando  vinha  para  o reino,  sendo  to- 
mada pelos  inglezes  na  nau  S.  Thiago,  e elle  teve 
de  a reformar ; e a 8.*  c a 9.*,  por  oecasião  em 
que  esteve  gravemente  doente,  lhe  fôram  rouba- 
das de  casa,  estando  já  de  todo  acabadas,  tendo 
também  de  as  escrever  de  novo,  recopilando  em 
um  só  volume  as  cousas  de  mais  importaucia  que 
n’ellas  tratava  largamente.  A 10.*  tinha-a  remet- 
tido  parao  reino  em  1600,  como  diz  na  carta  que 
escreveu  de  Gôa  a Filippe  II  a 6 de  novembro  de 
1603.  Com  a ll.*  e a 12.*  pôz  termo  áquelle  tra- 
balho. Estas  décadas  também  sofifreram  grandes 
contratempos  ; a 4.*  foi  publicada  em  1602  ; a 5 * 
em  1612 ; a 6.'  em  1614 ; a esta  década  succcdeu 
0 grande  desastre  na  publicação,  porque  pegando 
fogo  na  casa  do  impressor,  arderam  os  exempla- 
res, escapando  muito  poucos,  que  já  tinham  saído 
da  casa.  A 7.*  imprimiu-se  em  1616  ; a 8.*  em 
1673,  porém  com  muitas  iucorrecçòes  c toda  trans- 
tornada, que  os  criticos  acreditam,  e com  bons 
fundamentos,  não  ser  a de  Diogo  do  Couto,  mas 
um  extracto,  e muito  imperfeito  da  que  lhe  fôra 


roubada.  Em  1736  c 1786  fôram  reimpressas,  com 
notáveis  alterações,  muito  prejudiciaes,  ccom  estas 
publicaram-se  também  a 9.*  e a 10.*.  O manuscri- 
pto  da  11.*  perdeu-se  completamente.  A’cerca  dos 
curiosos  contratempos  dados  com  as  décadas  de 
Diogo  do  Couto,  pôde  vêr-se  os  Jletralos  e Elogios 
de  Varões  e Donas;  Barbosa  Machado,  Bibliotheca 
Lusitana,  vol  1.®  e 4.®;  Dicciotiario  hiblingraphico 
de  Innocencio  da  Silva,  vol.  2.®  e 9.®,  etc.  Além 
das  Décadas,  ainda  se  contam  impressos  os  se- 
guintes cscriptos  : Fala,  que  fez  em  nome  da  Ca- 
mara  de  Gôa.  . . a André  Furtado  de  Mendonça,  em 
dia  do  Espirito  Santo  de  1609,  Lisboa,  1610 ; 
Vida  de  D.  Paulo  de  Lima  Pereira,  capitão-mór 
das  armadas  do  Estado  da  índia,  Lisboa,  1765  ; 
Observações  sobre  as  principaes  causas  da  decadên- 
cia dos  portuguezes  na  Asia,  escriptas  em  fôrma  de 
dialogo,  com  o titulo  de  Soldado  pratico,  Lisboa, 
1790  ; Obras  inéditas  de  Diogo  do  Couto,  etc.,  Lis- 
boa, 1808.  Esta  collecção  foi  feita  por  Antonio 
Lourenço  Caminha,  aflirmando  que  as  copiára 
dos  seus  originaes  autographos.  Consta  que  fica- 
ram ainda  muitos  manuscriptos  que  se  perderam. 

Couto  (Egydio  Patricio  do).  Bacharel  formado 
em  medicina  pela  Universidade  de  Coimbra,  so- 
cio  da  Academia  Real  das  Sciencias.  Falleceu  em 
Lisboa,  victinja  d’um  incêndio  na  casa  onde  re- 
sidia, a 26  de  janeiro  de  1824.  Escreveu  : Publi- 
cação successiva  de  alguns  discursos  philosophicos 
sobre  as  sciencias  naturaes,  traduzidos  de  differen- 
tes  linguas  para  a portugueza,  Lisboa,  1804. 

Couto  (Padre  Estevão  do).  Jesuita;  doutor  em 
Theologia  e cancellario  da  Universidade  de  Evora, 
doutorando-se  a 24  de  junho  de  1596.  N.  em  Oli- 
vença  em  1555,  e fal.  no  collegio  de  Evora  a 17 
de  setembro  de  1638.  Era  filho  de  Sebastião  Gal- 
lego  e de  Izabel  Rodrigues  do  Couto.  Professou 
a 6 de  junho  de  1569.  Foi  considerado  um  dos 
melhores  letrados  do  seu  tempo.  Escreveu  em  la- 
tim varias  obras  theologicas  e philosophicas,  que 
ficaram  inéditas. 

Couto  (Innocencio  Severo  do).  Poeta  do  século 
XVIII,  que  escreveu  um  livro  intitulado  : Narra- 
ção métrica  da  musa  mais  empenhada  em  relatar 
os  júbilos  de  Portugal  nos  felicíssimos  dias  do  nas- 
cimento e baptismo  do  sereníssimo  príncipe  da  Bei- 
ra D.  José,  Lisboa,  1761. 

Couto  (Jacinto  José  Maria  do).  General  de  di- 
visão. N.  Em  Lisboa  a 27  de  agosto  de  18o5,  fal. 
cm  13  de  março  de  1903.  Assentou  praça  em  en- 
genharia a 2 de  agosto  de  1854,  foi  promovido  a 
alferes  em  30  de  julho  de  1858,  a tenente  em  30  de 
julho  de  1860,  a capitão  em  10  de  janeiro  de  1873, 
a major  em  8 de  julho  de  1880,  a tenente-coronel 
em  20  de  dezembro  de  1883,  a coronel  em  12  de 
dezembro  de  1888,  a general  de  brigada  em  3 de 
janeiro  de  189.5,  sendo  reformado  em  general  de 
divisão  em  25  de  setembro  de  1902,  por  ser  jul- 
gado incapaz  de  serviço  activo.  Durante  muitos 
annos  foi  lente  da  Escola  do  E-xercito,  até  1888, 
quaudo  foi  promovido  a coronel.  N’cste  posto  de- 
sempenhou os  logares  de  inspector  de  engenharia 
na  quarta  e primeira  divisão  militar,  comman- 
dante  geral  e director  geral  de  engenharia. 
Quando  exercia  esta  importante  commissão  de 
serviço,  pediu  a reforma  porque  o seu  mau  estado 
de  saude  a isso  o obrigava.  Foi  deputado  n’uma 
legislatura,  quando  só  aos  officiaes  generaes  era 
permittido  ter  assento  na  camara  electiva.  Tinha 
as  honras  de  gran-cruz  de  S.  Bento  de  Aviz,  e 
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cra  commeudador  e grande  official  da  inesiua  or- 
dem por  serviços  distinctos.  Escreveu  : Curso  de 
telegraphia  militar,  Lisboa,  1884-  N’este  trabalho 
apresentam-se  os  differentes  systemas  de  telegra- 
phia militar,  e um  estudo  sobre  cryptographia, 
que  dizem  ser  de  grande  utilidade  para  os  ofli- 
ciaes,  e no  qual  se  ensina  a transmiss<ão  dos  des- 
pachos em  cifra  e os  processos,  regras  e metho- 
dos  de  decifral-os. 

Couto  (Joaquim  Manuel  do).  Capitão  de  mar  e 
guerra,  chefe  de  divisão  naval  cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  etc.  Escreveu  ; O manobreiro,  ou 
ensaio  sobre  a theoria  e a pratica  dos  movimentos 
do  navio  e das  evoluções  navaes,  composta  })or  Mr. 
liourdé  de  Villeluhet,  traduzido  e augmentado  de 
notas,  commentos,  etc.,  Lisboa,  1818.  Traduziu  uma 
Encyclopedia  de  Marinha,  cujo  ms.  cita  Dantas 
Pereira,  na  sua  Legislação  naval,  Lisboa,  1824. 

Couto  (Manuel  do).  Architecto,  filho  adoptivo 
do  Matheus  do  Couto,  a quém  substituiu  em  di- 
versos cargos.  Em  8 de  junho  de  1G86  foi  no- 
meado ajudante  engenheiro  para  assistir  á forti- 
ficação de  Peniche,  por  impossibilidade  do  sar- 
gento  mór  Matheus  do  Couto,  oceupado  em  ou- 
tros serviços.  Em  1689  teve  a nomeação  de  mes- 
tre dos  paços  de  Almeirim,  Salvaterra  de  Magos 
e do  mosteiro  da  Hatalha,  em  impedimento  de  seu 
pae  adoptivo  que  exercia  aquelles  cargos  havia 
mais  de  20  aunos,  e que  os  seus  soSrimentos  não 
permittiam  continuar.  Em  1696  também  foi  en- 
carregado de  assistir  ás  obras  das  fortalezas  da 
barra  de  Lisboa  c do  castello  de  S.  Jorge.  Manuel 
do  Couto  falleceu  pelo  anno  de  1733. 

Couto  (Manuel  José  da  Costa  e).  Tenente  de 
infantaria.  N.  em  9 de  maio  de  1867;  assentou 
praça  em  29  de  junho  de  1881,  sendo  promovido 
a alferes  em  4 de.  janeiro  de  1896,  e a tenente  em 
11  de  agosto  de  1900.  Foi  um  dos  heroes  de  Chai- 
mite,  e um  dos  que  acompanhou  -Mousinho  de  Al- 
buquerque no  arrojado  commettimento  de  pren- 
der 0 Gungunhana,  em  1895.  E’  condecorado  com 
o grau  de  official  da  ordem  da  Torre  e Espada, 
medalha  de  ouro  de  serviços  militares  no  ultra- 
mar (legenda  : feito  heroico  de  Chaimite — prisão 
do  Gungunhana  -28  de  dezembro  de  1895),  e com 
a medalha  de  prata  para  commemorar  a expedi- 
ção de  Moçambique  em  1894-1895. 

Couto  (Matheus  do).  Architecto.  Não  se  conhe- 
ce a data  do  nascimento,  mas  sabe-se  que  falle- 
ceu  em  1664,  aproximadamente.  Era  filho  de  Cus- 
todio do  Couto,  natural  da  villa  de  Salir  do  Mat- 
to,  coutos  d’Alcobaça,  de  profissão  ferreiro,  e de 
sua  mulher  Domingas  Vaz.  Matheus  do  Couto  foi 
nomeado  aprendiz  ou  pensionista  de  architectura, 
pelo  alvará  de  20  de  setembro  de  1616,  na  vaga 
deixada  por  Diogo  Marques,  nomeado  mestre 
d’obras  de  Thomar.  Em  27  de  fevereiro  de  1617 
foi  nomeado  ollieiro  e apontador  da  obra  e fabri- 
co do  novo  mosteiro  de  Santos  c no  anno  seguin- 
te, por>carta  de  17  de  julho,  emattenção  aos  ser- 
viços que  prestava  n’estas  obras,  teve  a nomeação 
de  medidor  das  obras  e das  egrejas  das  tres  or- 
dens militares  de  Christo,  S.  Thiago  e d'Aviz.  Em 
fevereiro  de  1623  foi  novamente  confirmado  na 
oceupação  de  olheiro  e apontador  do  mosteiro  de 
Santos.  Ein  10  de  fevereiro  de  1629  foi  nomeado 
architecto  das  ordens  militares  de  S.  Thiago  e de 
Aviz,  pela  vaga  que  deixara  por  seu  falleeimento 
Halthazar  Alvares.  O alvará  do  1 de  junho  de 
1631  0 nomeou  mestre  das  obras  dos  paços  de  Al- 
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meirim  e de  Salvaterra,  mosteiro  da  Batalha  e 
comarca  do  Alemtejo,  na  vaga  também  deixada 
pelo  falleeimento  do  referido  Balthazar  Alvares. 
Em  1634  se  lavrou  o processo  para  que  Matheus 
do  Couto  fòsse  familiar  do  Santo  Officio.  Era  elle 
então  architecto  d’este  tribunal.  Na  Torre  do 
Tombo  existe  uma  prova  dos  trabalhos  que  exe- 
cutou, no  exercido  d’este  cargo,  que  é um  bello 
manuscripto,  em  cuja  portada,  formada  por  um 
elegante  portico  da  ordem  composita,  se  lê  o 
seguinte  titulo  : Livro  das  Plantas  e Mõteas  de 
todas  as  fabricas  das  inquisições  d’ este  Reino  e ín- 
dia, ordenado  por  mandado  do  IU.°“‘  e Sr. 
Dom  Francisco  de  Castro  Bispo  Inquisidor  Geral 
e do  Conselho  d' Estado  de  Sua  Magestade.  Anno 
Domini  16ii4.  Na  base  tem  escripto:  Por  Matheus 
do  Couto  Architecto  das  Inquisições  d'este  Reino. 
O manuscripto  comprehende  as  plantas  das  in- 
quisições de  Lisboa,  Coimbra,  Evora  e Gòa.  Em 
alvará  de  7 de  agosto  de  1643  foi  nomeado  assis- 
j tente  das  obras  do  forte  de  S.  Lourenço  de  Ca- 
i beça  Secea  e mais  fortalezas  da  barra  de  Lis- 
, boa,  logar  que  vagara  pelo  falleeimento  de  Anto- 
1 nio  Simões.  Em  1651  teve  ordem  de  ir  ver  a obra 
. da  egreja  da  villa  de  Pernes,  por  carta  de  31  de 
] agosto.  A egreja  do  Loreto  ficava  Unida  á antiga 
muralha  da  cidade,  e por  este  motivo,  mais  d’uma 
vez  esteve  exposta  ás  contingências  da  fortifica- 
j ção.  Em  1657,  depois  do  grande  incêndio  que  a 
I reduziu  a cinzas  e consumiu  a maior  parte  das 
suas  preciosidades,  effeituou-se  uma  vistoria  para 
se  verificar  o espaço  que  poderiam  oceupar  di- 
I versas  officiuas  do  templo  ao  longo  da  muralha,  e 
foi  Matheus  do  Couto  quem  assistiu  a esta  visto- 
ria. Em  1650,  sendo  architecto  de  Lisboa,  fez 
uma  vistoria  ás  portas  e muralhas  da  cidade.  O 
relatorio  está  publicado  nos  Elementos  para  a 
historia  do  municipio  de  Lisboa,  vol.  v.  pag.  200 
e seguintes.  Ao  senado  da  camara  recommendava- 
sa  muito,  n’um  decreto  de  29  de  agosto  de  1663, 
que  mandasse  construir  o alojamento  e quartel 
para  a cavallaria  da  côrte  pela  planta  que  fizera 
Matheus  do  Couto.  O apreciado  architecto  era 
casado  com  Anua  Pinheiro  da  Silva,  filha  de  Jc- 
ronymo  Gomes  e de  Maria  dos  Santos,  de  cujo 
matrimonio  não  houve  geração. 

Couto  (Matheus  do).  Architecto,  sobrinho  do 
antecedente.  Pelo  alvará  de  16  de  fevereiro  de 
1647  foi  nomeado  para  um  dos  tres  logares  de 
aprender  architectura,  na  vaga  de  João  Nunes 
Tinoco,  que  n’esse  tempo  era  mestre  do  mosteiro 
de  S.  Vicente  de  Fóra.  Pelo  alvará  de  5 de  abril 
de  1669  foi  nomeado  para  succeder  a seu  tio,  que 
já  tinha  fallecido,  na  propriedade  do  officio  de 
architecto  das  obras  das  ordens  militares.  N’uma 
carta  padrão  de  D.  Pedro  II  encontram-se  sum- 
mariados  os  importantes  serviços  prestados  por 
Matheus  do  Couto,  já  como  engenheiro  e archite- 
cto, já  como  militar,  no  longo  periodo  de  1647  a 
1678.  Esta  carta,  assim  como  outros  documentos 
relativos  também  a seu  tio,  vem  publicada  no 
vol  I do  Diccionario  historico  e documental  dos 
Architectos,  engenheiros  e construetores portuguezes, 
coordenado  por  Sousa  Viterbo.  Matheus  do  Couto 
foi  o architecto  do  real  convento  do  Crucifixo,  <le 
Lisboa,  vulgo  Francezinhas,  fundado  pela  rainha 
D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboia.  Em  1681 
também  Matheus  do  Couto  desejou  ser  familiar 
do  Santo  Officio,  assim  como  seu  tio.  N’cssa  epoca 
era  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  viuvo,  sem 
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ter  filhos,  e muito  rico.  A carta,  em  que  ficou  iu- 
cluido  na  lista  dos  familiares  da  Inquisição,  tem 
a data  de  16  de  março  de  1682.  Parece  que  Ma- 
tlieus  do  Couto  falleceu  em  1696. 

Couto.  Porção  de  terra  demarcada  antigamen- 
te por  autoridade  do  rei,  com  certas  isenções  e 
privilégios,  com  determinados  íóros  e pensões 
para  o directo  senhorio,  c com  justiças  próprias. 
Estas  jurisdicçòes  foram  abolidas  pela  lei  de 
1790.  Havia  coutos  dos  mosteiros  e dos  fidalgos,  e 
coutos  do  reino,  ou  homisiados.  Estes  eram  usa- 
dos para  refugio  de  malfeitores,  que  n’ellcs  não 
podiam  ser  presos  nem  perseguidos  ou  incommo- 
dados.  Os  coutos  do  reino  ficavam  quasi  todos  na 
raia;  taes  eram  Caminha,  Freixo  de  Espada  á 
Cinta,  Marvão,  Miranda,  Noudar,  Pena  Garcia  e 
Sabugal;  e Castro  Marim  e outros  no  Algarve. 
Mas  nem  todos  os  crimes  tinham  protecção  e im-  , 
punidade  nos  coutos.  Segundo  o empenho  de  po-  i 
voar  a terra,  assim  era  a extensão  que  os  reis  davam 
aos  crimes.  Em  todos  os  foraes  eram  exceptuados 
os  crimes  de  heresia,  regicidio  e traição;  em  mui- 
tos, o de  moeda  falsa,  adultério  e homicídio  vo-  1 
luntario;  em  alguns  o crime  de  incesto.  Os  crimi-  ; 
nosos  não  podiam  acoutar-se  a menos  de  dez  ! 
léguas  do  logar  do  crime.  Também  havia  as  car-  | 
tas  de  seguro,  que  eram  ainda  peores  que  os  cou-  , 
tos,  e serviam  para  todo  o reino.  Os  coutos  e i 
seus  termos  acabaram,  e as  cartas  de  seguro  só  ! 
fôram  prohibidas  em  1820.  j 

Couto.  Pov.  e freg.  de  Santa  Christina,  da  i 
prov.  do  Douro,  cone.  e com.  de  Santo  Thir.so,  ^ 
distr.  e bisp.  do  Porto ; 698  hab.  e 140  fog.  A ; 
pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  | 
e res.  n.”  8,  com  a séde  em  Braga.  A pov.  dista  2 ; 
k.  de  Santo  Thirso.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  I 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  | 
distr.  e arceb.  de  Braga;  179  hab.  e 46  fog.  A 
egreja  parochial  dista  10  k.  da  séde  do  conc,  A 
terra  é fria  e pouco  fértil;  produz  grande  abun- 
danciade  Icnba.  Em  antigos  documentos  dá  se-lhe  ' 
0 nome  de  Couto  de  Cambezes.  0 parocho  era  vi-  ^ 
gario  perpetuo,  apresentado  por  um  conego  da  sé  I 
de  Braga,  e tinha  802000  réis  de  rendimento  e o 
pé  d’altar.  Teve  conc.  proprio,  com  juiz  ordiná- 
rio, vereadores,  procurador  do  conc.,  escrivães,  i 
etc.,  feitos  pelo  povo  e confirmados  pelo  commen-  ! 
dador  de  Chavão,  da  ordem  de  Malta,  por  ser  a 
terra  do  seu  couto.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  | 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  3,  com  a séde  em  Vian-  i 
na  do  Castello.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Santo  Thirso, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  159  hab.  e 49  fog.  A ' 
egreja  parochial  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  na  raiz  d’um  monto.  Pertenceu  ao 
conc.  de  Negrellos,  e depois  d’elle  ser  supprimi- 
do,  passou  ao  de  Santo  Thirso.  O reitor  de  Cor- 
dova  apresentava  o cura  annualmentc,  o qual  ti- 
nha 302000  réis  e o pé  d’altar.  N’esta  freg.,  n’um 
sitio  chamado  Sá,  existiu  em  épocas  remotas  a ; 
cidade  de  Salla  ou  Sallae,  de  que  ha  ainda  ves- 
tigios.  Não  se  sabe  quem  foi  o fundador,  nem  a | 
data  da  sua  fundação,  mas  suppõe-se  que  os  moi- 
ros a arrasaram  no  século  viii.  A terra  é fértil,  e 
pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n ® 8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de 
S.  Pedro,  do  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  dc  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra- 
ga; 784  hab.  e 222  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  A 
pov.  dista  3 k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 3 * 1 


div.  mil.  e ao  distr.  dc  recrut.  e res.  n.*  3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Povoações  nasfre- 
guezias : Santa  Maria,  de  Adoufe,  conc.  e distr. 
dc  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Alcofra,  conc.  de 
Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria  Magda- 
lena  e conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria.  ||  S. 
Miguel,  de  Anreade,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  João  Evangelista,  de  Athàes,  conc.de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Bc- 
berriqueira,  come.  de  Thornar,  distr.  de  Santa- 
rém. ||  S.  João  Baptis^a,  de  Bico,  conc.  de  Pare- 
des de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  San- 
tíssimo Sacramento,  de  Burgo,  conc.  dc  Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Cabreiro,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  N.  S * da  Graça,  de  Campello,  conc.  de 
Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Campos,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira, 
districto  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de 
Ceivães,  concelho  de  Monsào,  do  mesmo  districto. 
II  S.  Thiago,  de  Ceudufe,  concelho  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  do  mesmo  districto.  ||  Nossa  Se- 
nhora do  Rosário,  de  Cepões,  concelho  de  La- 
mego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de  Cepões, 
conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Martinho,  de  Chris- 
toval,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  S.  Vicente,  de  Cidadelhe,  conc.  de  Mesão 
Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Martinho,  de  Cras- 
to,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  Santa  Maria,  de  Dossãos,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Fiscal, 
conc  de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de 
Gondarem,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Viauna  do  Castello.  ||  Santa  Eulnlia,  de  Gondo- 
riz,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Thiago,  de  Infesta,  conc.  de  Paredes  de 
Coura,  do  mesmo  distr.  |j  S.  Braz,  de  S.  João  de 
Tarouca,  conc.  de  Tarouca,  distr.  de  Vizeu.  ||  San- 
ta Maria  Maior,  de  Almacave,  conc.  de  Lamego, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Lanhellas, 
conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  dc  Castello. 
II  N.  S.*  das  Neves,  de  Midões,  conc.  de  Taboa, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Paio,  de  Midões,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Julião,  de  Moreira 
do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Moure,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Christovão,  dc 
Nogueira  do  Cravo,  conc.  de  Oliveira  de  Aze- 
méis, distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Paço  de 
Sousa,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Maria,  de  Paços,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  1]  N.  S.*  do  O’  de  Paião,  conc. 
de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Parada,  conc.  de  Arcos  de  Vallc-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Verissimo, 
de  Paranhos,  bairro  oriental  do  Porto.  |1  S.  Ro- 
mão,  de  Paredes  de  Viadores,  conc.  de  Marco  dc 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  O Espirito  Santo,  de 
Pereiro,  conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro.  ||  S. 
Lourenço,  de  Prado,  conc.  de  Melgaço,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  dc  Soutello,  conc. 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga  ||  Santo  André, 
de  Souzello,  conc.  de  Sinfães,  distr  de  Vizeu.  || 
S.  Thomé.  de  Vade,  conc.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  dc  Val- 
iadares,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto  ||  S.  Pe- 
dro, de  Valle,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  N.  S.'  da  Concei- 
ção, dc  V.  N.  de  Muhia,  conc.  de  l’onte  da  Bar- 
ca, do  mesmo  districto. 
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Couto  de  Baixo.  Pov.  e fieg.  dc  Santa  Eula- 
lia,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  eom.,  distr  e 
bisp.  de  Vizeu;  970  hab.  e 250  fog.  Tem  esc.  do 
sexo  fem.  A pov.  dista  3 k.  da  séde  do  coiic.  e 
está  situada  n’uma  campina,  na  falda  do  monte 
Crasto  ou  Castro.  Era  da  Corôa.  O papa,  as  frei- 
ras de  Lorvào  e o bispo  de  Vizeu,  apresentavam 
alternativamente  o abbadc,  que  tinha  3.30^00 ) 
réis.  A terra  é muito  fértil  e produz  muito  boa 
frueta-  Tem  muita  caca.  A pov.  é muito  antiga,  e 
pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dào.  || 
Pov.  na  freg.  de  S Estevão,  de  Couto  de  Esteves, 
conc.  dc  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

Couto  Barbosa  (Cosme  do).  Almirante,  que  o 
governo  de  Filippe  IV  despachara  para  a índia, 
quando  rebentou  a revolução  de  1640.  Apenas 
teve  noticia  da  revolução,  fugiu  de  Madrid,  e 
acompanhado  pelo  capitão  Antonio  Soares  da  Cu- 
nha, appareceu  em  Lisboa,  e apresentou-se  a D. 
João  IV.  Em  1646  foi  nomeado  commandante  da 
esquadrilha  portugueza,  que  tomou  parto  na  ex- 
pedição franceza  contra  a ilha  d’Elba,  então  per- 
tencente aos  hespanhocB.  A nossa  esquadra  au- 
xiliar compunha-se  de  6 navios,  que  levavam  a 
seu  bordo  1:500  homens  commandados  por  D.  João 
de  Menezes,  e que  muito  se  distinguiram  na  to- 
mada da  Porto-Longone,  merecendo  grandes  elo- 
gios dos  commmandantes  da  expedição,  os  mare- 
chaes  Du  Plessis  e Mislleraci. 

Couto  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.,  distr.  e 
bisp.  de  Vizeu  ; 918  hab.  e 229  fog.  Tem  escolas 
para  ambos  os  sexos,  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  A pov.  dista  7 k da  séde  do  couc.  e 
está  situ.ada  n’um  valle.  O papa,  as  freiras  de 
Lorvão  e o ordinário  apresentavam  alternativa- 
mente  0 abbade,  que  tinha  430^000  réis.  A terra 
é fértil,  e a pov.  muito  antiga,  pois  segundo 
consta,  já  era  freguezia  no  tempo  dos  godos.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res. 
u.®  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão.  ||  Po- 
voações nas  freguezias : S.  Vicente,  de  Bico, 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Estevão, 
de  Couto  de  Esteves,  conc.  de  Sever  do  Vouga, 
distr.  de  Aveiro. 

Couto  do  Ervededo.  V.  Ervedtdo. 

Couto  de  Esteves.  Pov.  e freg.  de  Santo  Es- 
tevão, da  prov.  do  Douro,  conc.  de  Sever  do  Vou- 
ga, com.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de 
Vizeu  ; 1:090  hab.  e 259  fog.  Tem  est.  post.  per- 
mutando malas  com  o Pecegueiro,  e esc.  do  sexo 
masc.  A pov.  dista  8 k.  i a séde  do  conc.  e está 
situada  junto  da  margem  direita  do  rio  Vouga, 
em  terreno  accidentado,  mas  fértil  e saudavel. 
Cria  muito  gado,  e nos  seus  montes  apparece 
muita  caça.  A pov.  é muito  antiga;  teve  foral 
dado  por  D.  Thereza  e seu  filho  D.  Aftbnso  Hen- 
riques, em  1128,  fazendo  a então  couto  de  Lor- 
vão e dando-lhe  muitos  privilégios.  Quando  era 
couto,  tinha  juiz  ordinário,  dois  vereadores,  es- 
crivão c meirinho.  Depois  foi  concelho,  com  juiz 
ordinário,  escrivães,  etc.,  administrador  (prove- 
dor) do  concelho,  camara  com  cinco  vereadores, 
escrivão,  etc.  Este  conc.  foi  supprimido  em  1836, 
indo  formar  parte  do  de  Sever  do  Vouga,  a que 
pertence  actualmentc.  Esta  freg.,  tendo  sido  an- 
nexada  ao  conc.  de  Albergaria-a-Velha,  por  de- 
creto de  21  de  novembro  de  1895,  que  supprimiu 
o de  Sever  do  Vouga,  voltou  a este,  por  ter  sido 
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restaurado  por  decreto  de  13  do  jaueiro  de  1898. 
A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  24,  com  a séde  em  Aveiro. 

Couto  do  Forno.  Por.  na  freg.  de  S Miguel, 
de  Boivães,  conc.  dc  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Couto  do  Moinho.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Eu- 
lalia,  de  Gondoriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle-dc- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Couto  do  Mosteiro.  Pov.  e freg.  de  Santa  Co- 
lurnba,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
Santa  Comba  Dão,  distr.  e bisp.  de  Vizeu  ; 1:281 
hab.  e 313  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos, 
e corieio  com  serviço  de  posta  rural  A pov.  dista 
3 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  margem 
direita  do  Dão,  e na  esquerda  d’um  seu  affiuentc. 
O bispo  de  Coimbra  apresentava  o prior,  que  ti- 
nha de  rendimento  40ÜÍOOO  réis.  D.  Aflfonso  III 
a instituiu  em  couto,  e deu  aos  bispos  de  Coim- 
bra em  1255.  D.  Manuel  a fez  villa,  dando-lhe  fo- 
ral, cm  Lisboa,  a 12  de  setembro  de  1514.  A 
egreja  parochial  foi  construida  em  1150  no  local 
onde  existiu  um  convento  da  ordem  dos  Templá- 
rios. A terra  é fértil,  cria  muito  gado  de  todas  as 
qualidades,  e nos  seus  montes  ha  muita  caça.  Hoje 
está  reduzida  a uma  aldeia.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  a res.  n.®  14,  com  a séde 
em  Santa  Comba  Dão. 

Couto  do  Paço.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Parada  do  Monte,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Couto  de  Santa  Comba.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Penso,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Couto  Santo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  dc 
Parada  do  Monte,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Couto  Zombei.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Tangil,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Coutos.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Marti- 
nho, de  Cra®to,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de  Oli- 
veira do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Coutos  da  Villa.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Ilde- 
fonso,  de  Montargil,  conc.  de  Ponte  do  Sôr,  distr. 
de  Portalegre. 

Couvelha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço  do 
Bairro,  conc.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro. 

Cova.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  do  Vieira,  distr.  c 
arceb.  de  Braga  ; 335  hab.  e 91  fog.  A pov.  dista 
7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  aba  da 
serra  da  Oliveira.  O arcebispo  de  Braga  apre- 
sentava o abbade  por  concurso  synodal,  que  ti- 
nha 3.50Í000  réis  de  rendimento.  O foral  dado  a 
Ribeira  de  Soaz  por  D.  .Manuel,  cm  Lisboa,  a 16 
de  junho  de  1515,  serve  também  para  esta  freg. 
que  n’ello  vem  comprehendida.  A terra  é fértil,  c 
pertence  á 3.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Povoações  nas 
freguezias  : S.  Martinho,  de  Gallegos,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  do  Braga.  ||  S.  Christo- 
vão,  de  Mancinhata  do  Vouga,  couc.  do  Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Messegães,  conc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  An- 
dré, de  Rendufe,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Bra- 
ga II  Ilha  da  .Madeira ; S.  Bento,  de  Ribeira 
Brava,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 
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II  S.  João  Baptista,  dc  Rio  Caldo,  conc.  de  Ter- 
ras de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  Ilha  da  Madeira; 
S.  Roque,  conc.  e distr.  do  Funchal.  ||  O Salva- 
dor, de  Ruivães,  conc.  de  V.  N.  de  Fainalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  Ilha  da  Madeira  ; Santo  Antão, 
deSeixal,  conc.  de  Forto  Moniz,  distr.  do  Funclial 

Cova  Alta.  Fov.  na  freg  de  Santa  Catharina 
da  Serra,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Cova  do  Alvito.  Fov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  Froença-a-Nova, 
distr,  de  Castello  Branco. 

Cova  do  Arco.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
'dc  S.  Braz,  do  Arco  da  Calheta,  conc.  da  Ca- 
lheta, distr.  do  Funchal. 

Cova  do  Barro.  Fov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Soccorro,  de  Serpins,  conc.  da  Louzã,  distr.  de 
Coimbra. 

Cova  da  Bouça.  Fov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Findello,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  de  Aveiro. 

Cova  de  Cima.  Fov.  na  freg.  de  Santa  Chris- 
tiua,  de  Serzedello,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Cova  e Lacueva.  Familia  oriuuda  da  Anda- 
luzia, que  passou  a Fortugal  no  tempo  dos  Filip- 
pcs,  na  pessoa  de  1).  Fernando  de  Lacueva,  que 
foi  governador  da  Torre  de  S.  Julião.  Tem  por 
a.*-mas  em  campo  de  ouro  dois  bastões  sanguinhos 
com  uma  lapa  ou  cova  no  contra-chefe  da  sua 
côr,  de  que  sae  uma  serpe  de  verde;  orla  verme- 
lha carregada  de  oito  aspas  de  ouro;  timbre  a 
serpe  do  escudo  nascente  ornada  de  vermelho 

Cova  do  Lobo.  Fovoaçòes  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Furificação,  de  Freixianda,  conc.  de  V.  N. 
de  Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Silvestre  e 
conc  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Cova  de  Lobos.  Fovoaçòes  nas  freguezias:  O 
Salvador,  de  Bravàes,  conc.  de  Fonte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.*  d’Assump- 
çào,  de  Sariüns  do  Douro,  conc.  de  Alijó,  distr. 
de  Villa  Real. 

Cova  da  Lua.  Fov.  na  freg.  de  S.  Estevão, 
de  Espinhosella,  conc.  e distr.  de  Bragança. 

Cova  Mà,.  Fovoaçòes  nas  freguezias:  S.  Fe- 
dro,  de  Oliveira  do  Conde,  conc  de  Carregai  do 
Sal,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Verissimo,  de  Valbom, 
conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Forto. 

Cova  da  Moira.  Fov.  na  freg.  de  S.  Marnede, 
de  Ventosa,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de 
Lisboa. 

Cova  da  Onça.  Fov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

Cova  do  Ouro.  Fovoaçòes  nas  freguezias:  S. 
Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 
II  N.  S.*  do  Rosário,  de  S.  Faulo  de  Frades,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Marinha,  de  Pro- 
zello,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Cova  da  Piedade.  Povoação  muito  aprazivel, 
proximo  de  Cacilhas  e d'Almada.  Foi  ali  qne  em 
julho  de  1833  se  deu  o combate  entre  realistas  e 
constitucionaes,  em  que  Telles  Jordão  foi  morto. 
{V.  Almada  e Cacilhas).  No  anno  de  1873  ajar- 
dinou-se o terreiro  que  está  no  meio  da  povoa- 
ção. No  centro  foi  coustruido  um  pavilhão  para 
a philarmonica.  Na  face  O d’este  pavilhão  puze- 
ram  o seguinte  letreiro: 

Em  memória  do  feito  heroico  de  julho  de  1833, 
alguns  cavalheiros  residentes  n'este  sitio,  e cerca- 


nias, mandaram  aformosear  este  largo  e avenidas, 
a expensas  suas,  auxiliados  pela  vedoria  da  Casa 
lleal.  Dedicado  pela  amizade,  a tão  prestantes  ci- 
dadãos, em  23  de  julho  de  1873. 

Uma  das  melhores  propriedades  que  se  erguem 
u’este  largo  é o palacio  do  sr.  Antonio  José  Go- 
mes, proprietário  da  fabrica  de  moagem  no  Cara- 
mujo. (V.  Caramujo).  Ha  aqui  uma  ermida  edifi- 
cada cm  1672;  na  capella  tem  azulejos  com  vá- 
rios quadros.  No  cartorio  existe  o Compromisso 
da  Irmandade  da  Virgem  de  N.  S.‘  da  Piedade, 
ordenado  e approvado  por  alvará  de  5 dc  setem- 
bro de  1606.  Esta  irmandade  tinha  n’essa  epoca 
a sua  sede  na  ermida  de  S.  í imão  de  Mutella, 
no  termo  da  mesma  villa  de  Almada.  A actual 
irmandade  tem  uma  boa  carreta  para  os  funeraes 
dos  irmãos. 

Cova  da  Raposa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Fassô,  conc.  de  Vill?  Verde,  distr.  de  Braga. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Falmella,  conc. 
de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Cova  da  Serpe.  Fov.  na  freg.  de  S.  Marnede, 
de  Quiaios,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra.  |1  Casal  na  freg.  de  S.  Theotonio,  de 
Brenha,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Cova  do  Valle.  Fov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Tabaçô,  conc.  de  Arcos-de- Valle  de  Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Cova  da  Velha.  Ilha  da  Madeira ; pov.  na 
freg.  de  S.  Braz,  de  Campanario,  conc.  de  Cama- 
ra  de  Lobos,  distr.  do  Funchal. 

Cová,.  Reino  na  parte  portugueza  da  ilha  de  Ti- 
mor, na  Oceania;  5:500  almas,  sendo  50  christãos. 

Covaes.  Fovoaçòes  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Graça,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Lei- 
ria. i|  S.  Paio,  de  Pinheiro  da  Bemposta,  conc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  dc  Aveiro.  ||  S. 
Thiago,  de  Travanca,  conc.  de  Penacova,  distr. 
de  Coimbra. 

Coval.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Carapeços,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
II  N.  S * d’Assumpção  e conc.  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Estevão,  de  Couto  de 
Esteves,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Avei- 
ro. I!  S.  Martinho,  de  Crasto,  conc.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  N.  S.* 
d’Assumpção  e conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vi- 
zeu. II  S.  Pedro,  de  Segadães,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro. 

Coval  da  Mó.  Fov.  na  freg.  dc  S.  Thiago,  de 
Ribeira  de  Fragoas,  conc.  de  Albergaria  a-Ve- 
Iha,  distr.  de  Aveiro.  V.  Braçal. 

Govalhão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  dos 
Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Govalquente.  Fov.  na  freg.  de  S.  André,  de 
Escariz,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Govanca.  Fovoaçòes  nas  freguezias:  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Fajão,  conc.  de  Fampilhosa, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Clemente  e conc.  de  Lou- 
lé,  distr.  de  Faro. 

Covão.  Fovoaçòes  nas  freguezias  : S.  Matheus, 
de  Alvares,  conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  || 
S.  Miguel  e conc.  de  Fenella,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Martinho  e conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

II  S.  Sebastião,  de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  II  N.  S.*  da  Furificação,  dc  Alcanede,  conc. 
e distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na  freg.  de  S.  Ju- 
lião, de  S.  Gião,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital, 
distr.  de  Coimbra. 
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Covão  da  Carvalha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
dos  liemedios,  de  Reguengo,  couc.  da  Batalha, 
distr.  de  Leiria. 

Covão  do  Carvalho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Amparo,  de  Mira,  cone.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria. 

Covão  do  Coelho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * d’As- 
suinpção,  de  Minde,  cone.  de  Torres  Novas,  distr. 
de  Santarém. 

Covão  do  Feto.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
de  Monsanto,  cone.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém. 

Covão  do  Lobo.  Povoação  e fregnezia  do 
Salvador,  da  provincia  do  Douro,  concelho  de 
Vagos,  comarca  e districto  de  Aveiro,  bispado 
de  Coimbra;  2:299  habitantes  e 575  fog.  Tem  est. 
post.  permutando  malas  com  Vagos,  e esc.  para 
0 sexo  fem.  A pov.  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e 
estã  situada  n’uma  planicie,  d’onde  se  avista  a 
serra  do  Bussaco.  O vigário  de  S.  Thomé,  de  Mi- 
ra, apresentava  aunualmente  o cura,  que  tinha 
obrigação  de  paramentar  a capella-mór  do  con 
vento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  A terra  é fér- 
til, e pertence  <i  5.*  div.  mil.,  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.°  24  com  a séde  em  Aveiro. 

Covão  da  Maceira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da 
Conceição  e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro. 

Covão  da  Mula.  Ilha  de  Santa  Maria;  pov.  na 
freg.  de  Santa  Barbara,  conc.  le  Villa  do  Porto, 
distr.  de  Ponta  Delgada. 

Covão  e Panasqueira.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Estreito  de  Ca- 
mara  de  Lobos,  conc.  de  Camara  de  Lobos,  distr. 
do  Funchal. 

Covão  do  Salgueiro.  Pov.  na  treg.  de  N. 
S.*  da  Consolação,  de  Alvados,  conc.  de  Porto  de 
Moz,  distr.  de  Leiria. 

Covão  da  Silva.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho  e conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Covas.  Povoação  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  1’a- 
boa,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  1:808  hab  e 455 
fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Pertence 
ao  arcyprcstado  de  Travanca  de  Lagos,  do  conc. 
de  Oliveira  do  Hospital.  A pov.  dista  9 k.  da  sé- 
de do  conc.  e está  situada  na  margem  esquerda 
do  Mondego.  A Casa  do  Infantado  apresentava  o 
prior,  que  tinha  430/1000  réis  de  rendimento  an- 
nual.  A terra  é muito  fértil,  e pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  23,  com  a sé- 
de em  Coimbra.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  couc.  e com.  de  Villa  Verde, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  619  hab.  e 140  fog.  A 
povoação  dista  15  k.  da  séde  do  conc.  e está  pro- 
ximo  da  estrada  de  Ponte  da  Barca  a Villa  Ver- 
de. Passa  aqui  o rio  Vade.  A terra  é fértil,  e per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res- 
n.®  8,  com  a séde  cm  Braga.  |I  Pov.  e freg.  de  S. 
João  Evangelista,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e 
com.  da  Louzada,  distr.  c bisp  do  Porto;  373  hab. 
e 78  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  e me- 
dico. A pov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc.  e está 
situada  n’um  monte.  A terra  é fértil  e pertence 
á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20, 
com  a séde  em  Amarante.  |j  Pov.  e treg.  do  Sal- 
vador, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N 
da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castcllo,  arceb. 
de  Braga;  1:227  hab.  e 380  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e caixa  postal.  A pov.  dista  10  k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  junto  da  margem  direita 
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I do  rio  Coura.  As  rendas  d’esta  freg.  formavam 
j duas  commendas  ou  prestimonios,  da  ordem  de 
Christo,  que  até  1641  eram  dadas  pelos  duques 
de  Caminha,  passando  depois  esse  direito  para  a 
Casa  do  Infantado.  A terra  é muito  abundante  de 
aguas,  e muito  fértil.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ® 3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  Esta  pov.  foi  annexada  ao 
conc.  de  Caminha,  por  decreto  de  12  de  janeiro 
de  1895,  que  supprimiu  o de  V.  N.  da  Cerveira,  e 
voltou  para  este  por  ter  sido  restaurado  pelo  de- 
creto de  13  de  janeiro  de  1898.  ||  Povoações  nas 
freguezias  : Ilha  da  Madeira;  SanfAnna,  conc  de 
Sant’Anna,  distr.  do  Funchal.  ||  S.  Pedro,  de  Bra- 
ga (.Maximinos),  conc.  e distr.  de  Braga.  |1  S.  Vi- 
ctor,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  Paio,  de  Bru- 
nhaes,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo 
distr.  j|  S.  Miguel,  de  Carvalho,  conc.  de  Celorico 
de  Basto,  do  mesmo  distr.  ||  Ilha  da  Graciosa ; 
Santa  Cruz,  conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa, 
distr.  de  Angra  do  Heroismo.  ||  Ilha  da  Madeira ; 
N.  S.*  da  Natividade,  de  Faial,  conc.  de  SanfAn- 
na, distr.  do  Funchal.  |]  S.  Estevão,  de  Fornello 
do  Monte,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
José,  de  Godim,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Goios,  conc.  dc 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 
II  Ilha  da  Madeira;  S.  Jorge,  conc.  de  SanfAnna, 
distr.  do  Funchal.  |j  S.  Miguel  e conc.  de  Louzada, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de  Meixedo,  conc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  André,  de 
Moimenta,  conc.  de  Terras  do  Bouro,  distr.  de 
Braga.  Tem  est.  post.  com  serviço  de  eucommen- 
das.  II  S.  Lourenço,  de  Paranhos,  conc.  de  Ama- 
res, distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  de  Belem,  de  Rio  de 
Mouro,  couc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Sardoura,  conc.  de  Castello  de  Paiva, 
distr.  de  Aveiro.  |j  S.  .Martinho,  de  Silvares,  couc. 
de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Tresmi- 
uas,  conc.  dc  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Villar  de  Ferreiros, 
conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real. 
II  Casal  na  freg.  de  S.  Saturnino,  de  Vallongo, 
conc.  de  Aviz,  distr.  de  Portalegre.  ||  Herdade  na 
freg.  de  S.  Bento  do  Zambujal,  conc.  de  Redondo, 
distr.  de  Evora.  ||  Rio,  na  prov.  de  Traz-os-Mon- 
tes.  Nasce  nas  faldas  meridionaes  da  serra  das  Al- 
turas, e atravessando  o couto  de  Dornellas,  e re- 
cebendo, pela  margem  direita,  os  ribeiros  d’Agrél- 
los  e Couto,  depois  d’um  curso  de  12  k vae  de- 
saguar no  rio  Bessa,  tomando  ambos  o nome  de 
Rio  das  Mestras. 

Covas  Altas.  Pov.  na  freg.  de  S.  José,  de  Al- 
queidão  da  Serra,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria. 

Covas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
nas  freguezias : S.  Lourenço,  de  Celleirós,  conc. 
e districto  de  Braga.  ||  Santa  .Maria,  de  Freixo, 
concelho  de  .Marco  de  Canavezes,  districto  do 
Porto. 

Covas  de  Barroso.  Pov.  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria, da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de 
Boticas,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga ; 
1:453  hab.  e 297  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e 
caixa  post.  A pov.  dista  16  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  na  falda  da  serra  de  Dornellas.  A 
Casa  de  Bragança  apresentava  o abbade,  que  ti- 
nha 2(jOíOOO  réis  de  renda.  Esta  pov.  também  é 
conhecida  sómente  pelo  nome  de  Covas.  Pertence 
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á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.®  19, 
com  a séde  em  Chaves. 

Covas  de  Belem.  Pov.  na  fieg.  da  Sé,  conc.e 
distr.  de  Portalegre. 

Covas  do  Douro.  Pov.  e freg  de  S.  João  Ba- 
ptista,  da  prov.  de  Traz-os-Moiites,  cone.  de  Sa- 
brosa,  com.  e distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  La- 
mego;  1:437  hab.  e 2G9  fog.  Tem  escolas  para 
ambos  os  sexos  e est  post.  permutando  malas  com 
a R.  A.  D.  Dista  a pov.  12  k.  da  séde  do  couc.  e 
está  situada  u’um  valle  fértil,  proximo  dos  rios 
Douro  e Pinhão.  Era  da  Casa  do  Infantado,  que 
apresentava  o reitor,  o qual  tinha  200^1000  réis  de 
renda.  Ha  aqui  duas  minas  de  chumbo,  uma  no 
valle  da  Macieira  e outra  no  sitio  d’Agua  Alta. 
Ambas  pertenciam  a Ladislau  Zarzechi,  que 
obteve  os  direitos  de  descobridor  em  novembro 
de  1871  A pov.  pertence  á 6 * div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.“  13,  com  a séde  em  Villa 
Real. 

Covas  de  Ferro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Almargcm  do  Bispo,  couc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Covas  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Facun- 
do, de  Covas  do  Rio,  couc.  dc  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu. 

Covas  do  Rio.  Pov.  e freg.  dc  S.  Facundo,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S.  Pedro  do 
Sul,  distr.  e bisp  de  Vizeu;  531  hab.  e 99  fog. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  permutando 
malas  com  S.  Pedro  do  Sul.  A pov.  dista  22  k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  junto  da  margem  es- 
querda do  rio  Paiva,  n’um  valle  pouco  fértil.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  da  recrut.  c res. 

и. »  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Covas  das  Zorras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Luiz, 

couc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Coveiro.  O que  abre  covas  ou  sepulturas  nos 
cemUerios.  Este  oflicio  tinha  regimento  na  col- 
lecção  dada  pelo  senado  de  Lisboa  em  15/2. 

Covelhas.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Trofa, 
conc.  de  Agueda.  distr.  de  \veiro. 

Covelinhas.  V.  Covellinhas. 

Covella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Na- 
varra,  conc.  e distr.  de  Braga. 

^Covella  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Valladares,  couc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Covellães.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  de  Iraz  os-Montes,  cone.  e com.  de  Mouta- 
legre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga  ; 451 
hab  e 100  fog.  Tem  correio  e posto  físcal.  A pov. 
dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  entre 
o rio  Mau  e a margem  direita  do  Cávado.  O rei- 
tor de  Santa  .Maria,  de  Veade,  apresentava  o vi- 
gário, que  tinha  diversos  geiicros  e 145.')00  réis 
em  dinheiro.  Pertence  á G.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut  e res  n.®  19,  com  a séde  em  Chaves. 

Covellas.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e com.  de  Santo  Thirso,  distr.  e 
bisp.  do  Porto  ; 475  hab.  e 88  fog.  A pov.  dista  9 

к.  da  séde  do  couc.  O papa  e os  frades  bentos  de 
Santo  Thirso  apresentavam  alternativamente  o 
abbade,  que  tinha  400^000  réis.  A pov.  pertence 
á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8, 
com  a sede  em  Braga.  A terra  é fértil,  e corre- 
lhe  proximo  0 rio  Ave.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Tho- 
mé,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Baião,  1 
distr.  e bisp.  do  Porto ; 852  hab.  e 230  fog.  Tem  j 
esc.  do  sexo  fcm.  A egreja  parochial  d’esta  freg.  j 
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dista  12  k.  da  séde  do  conc.  c está  situada  em 
terreno  montuoso,  sobre  a margem  direita  do  rio 
Douro.  A terra  é fértil  e produz  muito  bom  vi- 
nho. A esta  freg.  está  annexa  para  etfeitos  admi- 
nistrativos a de  Santa  Cruz  do  Douro,  por  alvará 
de  24  de  março  de  1902.  Pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a séde  em 
Villa  Real.  ||  Pov.  e freg  de  S.  Julião,  da  prov. 
do  .Minho,  conc.  e com.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  251  hab.  e 57  fog.  A 
pov.  dista  G k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’urn  monte  proximo  da  estrada  real  de  Braga  a 
Chaves.  Foi  do  cone  de  S.  João  do  Rei,  que  se 
extinguiu  em  1855.  A terra  é tertil  e pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.®  8 com 
a séde  em  Braga  ||  Povoações  nas  freguezias  ; S. 
Pedro,  de  Ferreiros  de  Tendaes,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Foz  de  Arouce, 
conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel  do 
.Matto,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  S 
Salvador  do  Monte,  conc.  de  Amaraute,  distr.  do 
Porto.  j|  N.  S.*  das  Neves,  de  Ribafeita,  conc.  e 
distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  Assumpção,  de  Sam- 
bade,  conc.  de  Alfandega  da  Fé,  distr.  de  Bra- 
gança II  S Matheus,  de  Sobreiro  de  Baixo,  conc. 
de  Vinhaes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  André,  de  Tel- 
lões,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Ma- 
mede,  de  Travanca,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro. 

Covellas  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções nas  freguezias  : S.  João  Baptista,  de  S.  João 
da  Fontoura,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 
II  O Salvador,  de  Serrazes,  couc.  de  S.  Pedro  do 
Sul,  do  mesmo  districto. 

Covellinhas.  Pov.  e freg.  de  Santa  Comba, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc  e com  de  Peso 
da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego; 
449  hab,  e 9G  fog.  Tem  est.  post.  permutando  ma- 
las com  Peso  da  Regoa,  e est.  do  caminho  de  fer- 
ro, na  linha  do  Douro,  entre  os  apeadeiros  de  Ba- 
gauste  e Gouvinhas.  A pov.  dista  2 k,  da  séde  do 
conc.  e está  situada  na  margem  direita  dc  rio 
Douro,  em  terreno  montanhoso.  A pov.  é muito 
antiga  ; dizem  que  já  existia  no  tempo  dos  ara- 
bes.  D.  Saucho  I a povoou  em  1191.  Passa  aqui 
o rio  Coura,  e tanto  n’este  como  no  Douro  ha  pes- 
queiras, onde  se  pescam  boas  lampreias.  A terra 
produz  muito  vinho,  azeite  e frueta.  Pertence  á 
G.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13, 
com  a séde  em  Villa  Real.  H Povoações  nas  fre- 
guezias : S.  Cypriano,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  i|  S.  Martinho  das  Mutas,  conc.  dc  S.  Pe- 
dro do  Sul,  do  mesmo  districto. 

Covellinho.  Pov.  na  freg  de  S.  João  Baptista, 
de  S.  João  da  Serra,  couc.  de  Oliveira  de  Frades, 
distr.  de  Vizeu. 

Covello.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  de  Gondomar,  com.,  distr.  e bisp. 
do  Porto  ; 830  hab.  e 2.55  fog  Tem  esc.  do  sexo 
masc.,  correio  e feira  a 12  de  cada  mez.  A pov. 
dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Sousa,  em  terreno  muito  ac- 
cidentado.  A terra  é fértil  e tem  muitos  pinhaes. 
O reitor  do  collegio  da  Graça,  de  Coimbra,  apre- 
sentava o cura,  que  tinha  diversos  ge.neros,  e 
82000  em  dinheiro.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  18,  com  a séde  no 
j Porto.  II  Povoações  nas  freguezias  : Santa  Maria, 

I de  Abbade  do  Neiva,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
1 Braga  1|  S.  Pedro,  de  Agrella,  couc  de  Santo 
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Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  E.spirito  Santo,  dc  Arca, 
•conc.  de  Oliveira  dc  Frades,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Miguel,  de  Baltar,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  O Salvador,  de  Bilhó,  conc.  de  Mondim 
de  Basto,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Cas- 
tanheira,  conc.  de  Paredes  dc  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Sa.ita  Maria,  de  Castro  La- 
boreiro,  conc.  de  Melgaço,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
liourenço,  de  Celleirós,  conc.  e distr.  de  Braga 
II  Santa  Maria,  de  Cepellos,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro  e conc.  de  Cintra,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Santa  .Marinha,  de  Cortegaça,  conc. 
de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro  e conc.  da 
Covilli.ã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santa  Eula- 
lia,  de  Cumieira,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguiào,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro  de  Fran- 
ce,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S Martinlio,  de  La- 
nhcllas,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  André,  de  Lever,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Marinhado  Zezere,  conc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Evangelista, 
de  Miudello,  conc.  de  Villa  do  Conde,  do  mesmo 
distr.  II  O Salvador,  de  Modivas,  do  mesmo  conc 
e distr.  ||  S.  Julião,  de  Moreira  do  Lima,  couc.de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  0 
Salvador,  dc  Moure,  conc.  de  Felguciras,  distr.  do 
Porto,  i 0 Salvador,  de  Paço  de  Sousa,  conc.  de 
Penafiel,  do  mesmo  distr.  S Martinho,  de  Paços 
de  Gaiolo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  do  mes- 
mo distr.  II  S.  João  Baptista,  de  Rocas  do  Vouga, 
concelho  de  Sever  do  Vouga,  districto  de  Avei- 
ro. II  S.  Thiago,  de  Roufe,  concelho  de  Guima- 
rães. districto  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Sam- 
priz,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  André,  de  Sazes  do  Lorvão,  conc. 
de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  André,  de 
Souzello,  conc.  de  í^iufães,  distr.  de  Vizeu.  ||  0 
Salvador,  de  Tangil,  conc.  de  Monsão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  0 Salvador,  deTonda,  conc. 
de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  E.xpecta- 
ção,  de  Valladares,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sid,  do 
mesmo  distr.  jj  S Pedro,  de  Vascòes,  conc.  dc  Pa- 
redes de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
N.  S.*  da  Purificação,  dc  Ventosa,  conc.  de  Vou- 
zella,  distr.  de  Vizeu.  1|  S Martinho,  dc  Villari- 
nho  de  Samardã,  conc.  e distr,  de  Villa  Real. 

Covello  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ç^ões  nas  freguezias  : N.  S.*  da  Apresentação,  de 
Òovellos,  conc  dc  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
André,  de  Ferreira  de  Aves,  conc.  de  Sattam, 
distr.  de  Vizeu.  ||  0 Salvador,  de  Rossas,  conc. 
de  V'^ieira,  distr.  de  Braga. 

Covello  de  Oerez.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Mon- 
talegre,  distr.  de  Villa  Kcal,  bisp.  de  Lamego  ; 
327  hab.  e 83  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, c correio.  A pov.  dista  27  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  na  encostada  serra  do  Gerez.  Pas- 
sa-lhe pro.ximo  0 rio  Cávado.  A Casa  dc  Bragança 
era  donataria  d’esta  freg.  e apresentava  o ab- 
bade.  que  tinha  3õOiOOO  réis.  A terra  é fértil  e 
cria  muito  gado.  Pertence  á 6.*  div,  mil.  e ao 
distr.  dc  rccrut.  e res.  n.“  19  com  a séde  em 
Chaves. 

Covello  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Ovelha  do  Marão,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto. 

Covello  o Outeiro  Velho.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  .Maria,  de  .Meinedo,  conc.  dc  Louzada,  distr. 
do  Porto. 


Covello  de  Paiva.  Pov.  na  freg  de  Santa  Ma- 
ria, de  .Moledo,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  dc 
Vizeu. 

Covello  de  Palvô.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S.  Pedro 
do  Sul,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  298  hab.  e 51  fog. 
Tem  correio;  a pov.  dista  17  k.  da  séde  do  conc. 
e está  situada  nas  abas  da  serra  da  Gardunha.  A 
terra  é fértil,  e tem  muito  gado.  0 vigário  de  S. 
Martinho  das  Mutas  apresentava  o cura,  que  ti- 
nha 20ÍOOO  réis  c o pé  d'altar.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n “ 14,  com  a 
séde  ein  Santa  Coinba  Dão. 

Covello  e Verdelho.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Paderne,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Covellos.  í’ov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Apresenta- 
ção, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Taboa, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  4 i5  hab.  e 114  tog.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta 
rural.  Pertence  ao  arcyprestado  de  Mouronho.  A 
pov.  dista  8 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
proximo  da  margem  esquerda  do  rio  Moudego, 
n’uma  planicie  pouco  fértil.  Foi  do  conc.  de  Fa- 
rinha Podre,  que  se  supprimiu  em  1855.  Perten- 
ce á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ® 
23,  com  a séde  em  Coimbra.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias: S.  Miguel,  de  Foz  de  Arouce,  conc.  da 
Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  S Mamede,  de  Ne- 
grellos,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  || 
S Thiago,  de  Silvalde,  conc  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro. 

Covlde.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  .Minho,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  com. 
de  Amares,  distr.  e arceb.  de  Braga;  441  hab  e 
102  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A pov.  dista  17 
k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  entre  serras, 
proximo  do  rio  Zezere.  Tiuha  antigamente  o pri- 
vilegio de  se  não  fazerem  aqui  soldados,  com  a 
obrigação  de  guardarem  á sua  custa  a Portella 
do  Homem,  das  invasões  dos  gallegos.  Sobre  um 
cabeço  a E do  logar  onde  está  situada  a povoa- 
ção, existem  as  ruiiias  d'uma  atalaia  dos  antigos 
lusitanos,  ou  de  um  castro  romano.  E’  tradição 
que  foi  aqui  a antiga  cidade  de  Calcedonia,  mas 
alguns  autores  pretendem,  que  ella  ficava  na  dis- 
tancia de  12  k.  já  em  terrenos  da  Galliza.  N’es- 
tes  sitios  ainda  se  encontram  vestígios  da  via  mi- 
litar romana  chamada  Geira,  e restos  de  marcos 
inilliares.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n ® 8,  com  a séde  em  Bra- 
ga. II  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria,  de  Sandiin, 
conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Covilhã  ( Cândido  Augusto  d' Albuquerque  Ca- 
Iheiros,  conde  da).  Foi  o l.“  conde  do  Refugio, 
em  duas  vidas,  por  decreto  de  <>  de  outubro  de 
1891,  cujo  titulo  foi  substituiilo  por  decreto  de 
11)  de  fevereiro  de  1898  pelo  de  conde  da  Covi- 
lhã. Nasceu -em  Vallezim,  concelho  de  Ceia,  a 5 
de  abril  de  1840.  Era  filho  de  José  Maria  d’Albu- 
querque  Calheiros  e de  D.  .Marcellina  Henriques, 
neto  paterno  de  José  Maria  d’Albuquerque  Ca- 
I lheiros,  correio-mór  de  'I'homar,  moço  fidalgo  com 
cxercicio  na  Casa  Real,  commendador  da  ordem 
militar  dc  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  propric- 
, tario,  e de  sua  mulher  D.  ManaThereza  Simões, 

' naturaes  de  Vallezim.  Foi  deputado  ás  Cortes 
} pelo  circulo  da  Covilhã  na  legislatura  de  1885- 
! 1886,  tendo  sido  também  muitas  vezes  presi- 
I dente  da  camara  municipal  do  mesmo  concelho. 
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onde  deixou  o seu  nome  vinculado  á maior  parte 
dos  melhoramentos  mais  importantes,  que  ali  se 
fizeram  u’estes  últimos  25  annos,  pois  que  tantos 
fôram  os  que  dirigiu  a politica  do  mesmo  conce- 
lho. Tinha  a commenda  de  Carlos  III,  de  Ilespa- 
nha,  que  nunca  usou,  a commenda  e gran-cruzda 
ordem  civil  do  Mérito  Industrial.  Foi  mais  de 
vinte  annos  director  do  Hanco  da  Covilhã,  c foi 
também  presidente  da  direcção  e da  assembléa' 
geral  da  Associação  Industrial  e Commercial  da 
Covilhã  c 
p r e 8 i d ente 
do  conselho 
fiscal  da  Âs- 
ciação  dos 
lí  0 m b e i r 08 
Volunt  arios 
da  mesma  ci- 
dade. Foi  um 
chefe  de  fa- 
inilia  exem- 
plar, pae  ca- 
rinhoso e um 
desvelado 
protector  dos 
desgraçados  ; 
um  industrial 


l.°  Coude  da  Covilhã 


sempre  com  o 
espirito  aber- 
to aos  gran- 
des melhora- 
mentos mo- 
dernos, sendo  um  dos  primeiros  industriacs  de  Por- 
tugal, interessando-se  inuitissimo  pela  industria 
de  lanifícios,  e encontrando  sempre  nos  covilha- 
nenses  um  dedicado  apoio  e boa  vontade  na  sua  al- 
ta influencia  e prestigio,  que  o conde  da  Covilhã  j;l 
mais  regateou,  e dispondo  dos  destinos  politicos 
da  Covilhã  por  mais  de  25  annos,  foi  sempre  um 
chefe  politico  integralmente  honesto  e de  larga 
preponderância.  A Covilhã  devia-lhe  muitissimos 
serviços.  Teve  a honra  de  receber  no  Paço  do  Ke- 
fugio  nos  dias  6 e 7 de  setembro  de  1891,  por  ocea- 
sião  da  inauguração  do  caminho  de  ferro  da  Beira 
Baixa,  Suas  Magestades  tl-Rei^Senhor  D.  Carlos 
e a Rainha  Senhora  D.  Amélia,  recebendo  os  seus 
reaes  hospedes  com  estremados  requintes  de  fi- 
dalguia. Éra  0 maior  industrial  da  Covilhã  por 
ser  o proprietário  das  fabricas 
«Mendes  Veiga»,  «líogeiro», 
«Pero  Mouro»,  e de  Unhaes  da 
Serra  devendo  ihe  esta  linda  al- 
deia todos  08  seus  actuaes  me- 
lhoramentos e os  das  suas  aguas 
thermaes.  Falleceu  no  Paço  do 
Refugio  em  11  de  outubro  de 
1904,  com  64  annos  completos. 
Foi-lhe  ministrado  o sacra- 
mento da  extreina-unceão,  pelo 
bispo  da  Guarda,  que  rodeado 
de  65  padres  acompanhou  o fu- 
Bruzão  do  Conde  da  neral,  que  foi  imponentissimo, 
tendo-se  feito  representar  o go- 
verno, presidido  pelo  sr  conselheiro  Ernesto 
Kodolpho  Hiutze  Ribeiro  pelo  governador  civil 
de  Castello  Branco  dr.  Mendonça  David.  A’  beira 
da  sepultura  falaram,  enaltecendo  as  virtudes  do 
extincto,  0 conselheiro  Abel  de  Andrade  e dr.  Oli- 
veira Monteiro  ex-governador  civil  de  Castello 
Branco.  Fecharam  quasi  todas  as  fabricas  d’estc 


I 


j 
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gran-lc  centro  industrial,  c muitos  estabeleci- 
mentos commerciaes,  tendo  as  suas  bandeiras  a 
meia  haste,  em  signal  de  lueto,  o Banco  da  Co- 
vilhã, a Camara  municipal,  a séde  da  corporação 
dos  Bombeiros  voluntários  e a Associação  dos 
empregados  commerciaes  e industriacs.  Casou  na 
egreja  dos  Martyres  em  Lisboa  a 15  d’agosto  de 
1873  com  sua  prima  1).  Anua  Candida  de  Quen- 
tal  da  Camara  Carvalhal  Esineraldo  Freire  Ca- 
Iheiros,  filha  do  conselheiro  Alexandre  Augusto 
Freire  Calheiros  (V.  este  nome)  e de  I).  Maria  Vi- 
cenciadeQuental  da  Camara  Carvalhal  Esmeraldo 
d’.-V'houguia  Sá  Machado.  Deixou  d’este  matri- 
monio 7 filhos,  entre  os  quaes  o 2 “ conde  da  Co- 
vilhã. Usou  0 seguinte  brazão  d’armas  : escudo 
partido  em  pala,  na  primeira  as  armas  dos  Albu- 
querques  e na  segunda  as  dos  Calheiros,  o qual 
foi  também  já  usado  por  seu  avô  acima  indicado. 
(V'.  Calheiros,  José  Maria  d’ Allvquerque). 

Covilhã,  (José  Mendes  Veiga  de  Albuquerque  Ca- 
lheiros, 2.“  conde  da).  Filho  primogênito  do  pri- 
meiro conde  do  mesmo  titulo  Por  decreto  de  7 
de  novembro  de  1904  foi-lhe  concedida  a verifica- 
ção do  titulo  em  segunda  vida. 

Covilhã  (D.  Margarida  Candida  Pereira  Na- 
varro Pessoa  de  Anwrim,  viscondessa  da).  N.  a 30 
de  maio  de  1812,  e fal.  na  Covilhã  a 18  tíe  novem- 
bro de  1878.  Era  filha  de  Antonio  de  Almeida  Na- 
varro de  Andrade,  proprietário,  e de  sua  mulher, 
D.  Francisca  Beuedicta  Pereira  da  Silva.  Em  1837 
casou  com  o abastado  proprietário  e fabricante 
na  Covilhã,  Antonio  Pessoa  de  Amorim,  que  nas- 
ceu a 12  de  janeiro  de  1806  e fal.  a 12  de  agosto 
dc  1868,  filho  de  Manuel  Pessoa  de  Amorim,  pro- 
prietário e fabricante,  iniciador  do  grande  desen- 
volvimento da  industria  dc  lanifícios  na  Covilhã, 
e de  1).  Leonor  Luiza  Pereira  da  Silva,  filha  de 
Simão  Pereira  da  Silva,  proprietário  e capitão  de 
ordenanças.  D’este  consorcio  houve  um  unico  fi- 
lho, que  teve  o nome  de  seu  pae,  o qual  nasceu  a 
12  de  fevereiro  de  1838,  fidalgo  da  Casa  Real, 
commendador  da  Ordem  de  Christo,  bacharel  for- 
mado em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
deputado  na  legislatura  de  1880  a 1884.  O titulo 
de  viscondessa  da  Covilhã  loi  concedido  por  de- 
creto de  14  de  dezembro  de  1872  a I).  Margarida 
Candida  Pereira  Navarro  Pessoa  de  Amorim,  já 
depois  de  ter  enviuvado. 

Covilhã  (Pedro  ou  Pero  da).  Celebre  navega- 
dor, nascido  na  Covilhã,  d-onde  lhe  proveiu  o 
appellido.  Passando  muito  moço  para  o serviço  de 
D.  Affonso,  duque  de  Sevilha,  as  dissensões  que 
sobrevieram  entre  Portugal  e Hespanha  o obri- 
garam a voltar  á patria,  onde  encontrou  emprego 
muito  honroso  na  côrte  de  D.  Affonso  V,  e tomou 
parte  activa  nas  guerras  contra  a Hespanha. 
Foi,  porém,  I).  João  II  quem  verdadeiramente  lhe 
conheceu  a aptidão;  intelligeiite  e conhecedor  do 
idioma  castelhano,  desempenhou  Covilhã  á satis- 
fação do  soberano  as  diversas  missões  secretas 
de  que  elle  o incumbira.  Enviado  aos  estados  bar- 
barescos,  concluiu  habilmente  diversas  negocia- 
ções com  0 rei  de  Tiemcene  o imperador  de  .vlar- 
rocos,  aproveitando-se  da  estada  na  África  para 
aprender  o arabe.  Dc  regresso  para  Portugal,  foi 
encarregado,  juntamente  com  Affonso  de  Pai- 
va, de  visitar  as  regiões  desconhecidas  da  África 
e do  Oriente,  em  que  toda  a I uropa  scientifica 
d’aquelle  tempo  tinha  os  olhos  fitos.  O nome  phan- 
tastico  de  Prestes  João,  dado  ao  poderoso  principe, 
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que  diziam  ter  o seu  reiuo  poi  detraz  da  África 
e da  Pérsia  ein  domiuios  onde  uinguem  sonhava 
penetrar,  andava  então  muito  em  voga,  e não  po- 
dia deixar  de  ser  especialmente  considerado  em 
Portugal,  no  pcriodo  fecundo  e audacioso  das' 
suas  conquistas  e descobertas.  Pouco  tempo  de- 
pois de  Bartholomeu  Dias  ter  partido  para  a via- 
gem, que  lhe  pcrmittiu  encontrar  o Cabo  da  Boa 
Esperança,  D.  João  II  despachava  por  terra  fr.  An- 
tonio  de  Lisboa  e Pedro  de  Montarroio  com  o en- 
cargo especial  de  descobrirem  o império  do  Pres- 
tes João.  Estes  homens,  porém,  foram  mal  esco-  l 
Ihidos;  desconhecendo  o arabe,  e encontrando-se  | 
por  isso  em  graves  embaraços,  regressaram  ao  j 
reinq  depois  de  terem  ido,  como  romeiros,  visitar  . 
os  logares  santos.  Para  os  substituir  é que  D.  I 
João  II  nomeou,  como  dissemos,  Pero  da  Covilhã  j 
e Affonso  de  Paiva.  Esta  expedição  partiu  para  o 
seu  destino  a 7 de  maio  de  1487,  levando  Pero  da  \ 
Covilhã  instrucçôes  especiaes  e uma  carta  d’el-  ; 
rei  para  o grande  potentado,  cuja  amizade  se  ia 
conquistar.  Os  dois  emissários  dirigit^am-se  a Ná- 
poles, d’onde  passaram  a Rhodes,  e d’ahi  a Ale-  | 
xandria.  Cairo  e margens  do  Mar  Vermelho;  de-  | 
tidos  em  Alexatídria  por  uma  violenta  moléstia  j 
endemica  que  lhes  roubou  todas  as  pessoas  da  co-  j 
mitiva,  juutaram  se  a uma  caravana  numerosa  i 
que  ia  em  marcha  para  Adem.  Chegados  ahi,  de-  | 
liberaram  separarem-se;  Paiva  iria  procurar  ele-  ] 
mentos  para  saber  o que  havia  a respeito  do  com-  I 
mercio  com  a índia,  e Covilhã  seguiria  opposta  i 
derrota,  devendo  encontrar-se  mais  tarde  no  Cai-  I 
ro.  Pero  da  Covilhã,  que  desembarcara  em  Cana-  i 
nor  d’onde  passou  a Calicut  e a Gôa,  depois  de 
ter  colhido  algumas  informações  que  julgou  uteis,  j 
voltou  ao  Cairo,  onde  soube  que  o seu  companheiro 
havia  morrido  pouco  antes.  Encontrando-se,  po-  I 
rém,  com  os  judeus  portuguezes  Kabbi-Abraham,  j 
de  Beja,  e mestre  João,  de  Lainego,  que  tinha  es-  j 
tado  em  Bagdá,  onde  ouvira  falar  nas  caravanas 
que  de  Aleppc  e Damasco  iam  a Oimuz  buscar  as  | 
magnificas  riquezas  do  Oriente,  deu-lhes  noticias  i 
suas  e 0 encargo  de  as  transinittirem  a D.  João  . 
II,  por  ordem  do  qual  estes  judeus  andavam  em  I 
viagem  de  observação.  Chegados  ao  reiuo,  logo  de- 
ram conta  ao  monarcha  dc  que  se  passou  D.  João  | 
II,  cada  vez  mais  esperançado,  ordenou  a Abra-  | 
ham  que  de  novo  partisse,  e dissésse  a Pero  da  . 
Covilhã  qne  seguisse  sem  desanimar  na  sua  via- 
gem, e não  voltasse,  sem  dar  cumprimento  ás  or- 
dens do  seu  soberano.  Pero  da  Covilhã  embarcou 
então  com  Rabbi- Abraham  para  Ormuz,  e deixando 
ali  0 judeu,  seguiu  para  Adem,  d’onde  passou  á 
Abyssinia,  e ali  o iiegus,  que  segundo  consta,  se 
chamava  Alexandre,  o recebeu  em  sua  corte  com 
a maior  benevoleucia,  mostrando-se  muito  satis- 
feito porque  aos  seus  estados  aportasse  o embai- 
xador d’um  priucipe  christão.  Passado  algum 
tempo  morreu  o negiiti,  e o iiovo  soberano,  sabendo 
que  Pero  da  Covilhã  se  preparava  para  partir,  j 
lhe  ordenou  que  ficasse.  Em  vão  o viajante  o pro- 
curou convencer  de  que  o seu  rei  o esperava,  e 
que  era  indispen.savel  regressar  a Portugal,  o | 
negiis  a nada  atteudeu,  e Pero  da  Covilhã  teve  de  | 
ficar  na  Abyssinia.  Ali  passou  o resto  da  vida,  j 
casou  com  uma  senhora  muito  rica,  e falleceu  de- 
pois de  151Õ,  porque  n’essc  anno  foi  ali  o em- 
baixador D.  Rodrigo  de  Lima,  mandado  por  el-ri  i 
U.  .Manuel,  e ainda  o encontrou.  A pedido  de  Pero 
da  Covilhã,  D.  Rodrigo  solicitou  do  7iegus  licença 
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para  voltar  a Portugal  o antigo  embaixador  de 
D.  João  II,  mas  não  a pôde  conseguir,  não  se  co- 
nhecendo a causa  da  recusa  d’aquelle  soberano. 
D.  Rodrigo  de  Lima,  cumprida  a sua  missão,  re- 
gressou ao  reiuo.  Consta  que  o negns  tratava  Co- 
vilhã com  a maior  estima  e consideração. 

Covilhã.  Cidade  da  prov.  da  Beira-Baixa,  ca- 
beça de  concelho,  da  comarca  e districto  de  Cas- 
tello  Branco,  relação  de  Lisboa,  bispado  da  Guar- 
da. Dista  70  k.  da  capital  do  districto,  ficando  a 
285  k.  a E de  Lisboa.  Está  situada  em  amphithea- 
tro  na  encosta  da  Serra  da  Estrella,  proximo  da 
margem  direita  do  rio  Zezere.  Fica  entre  as  ri- 
beiras da  Carpinteira  e da  Degoldra,  u’um  monte, 
oflerecendo  um  panorama  lindissimo.  A cidade 
divide-se  actualmente  em  quatro  freguezias : N. 
S.*  da  Conceição,  com  3:883  hab. : 1:897  do  sexo 
masc.  e 1:986  do  sexo  fem.;  Santa  Maria  Maior, 
com  4:221  hab  : 2:006  do  sexo  masc.  e 2:215  do 
fem  ; S.  .Martinho,  com  3:967  hab  : 2062  do  sexo 
masc.  0 1:905  do  fem  ; S.  Pedro,  com  3:456  hab.: 
1:600  do  sexo  masc.  e 1:856  do  feminino  Em  1870 
tinha  cinco  freguezias  : S.  Francisco,  Santa  Ma- 
ria, S.  Martinho,  S.  Pedro  e S Silvestre.  Antiga- 
mente eram  em  muito  maior  numero;  Pinho  Leal 
aponta  as  treze  seguintes  : Degolação  de  S João 
Baptista,  cuja  matriz 
era  situada  no  bairro 
chamado  das  Tres  fre- 
guezias. Os  frades  cru- 
zios  do  convento  de  Fol- 
ques  apresentavam,  in 
solidum,  0 prior,  que  re- 
cebia SOOíOOO  réis.  Ti- 
nha duas  egrejas  filiaes 
Alçaria  e S.  Domingui 
zo,  onde  o prior  apre 
sentava  os  curas  S Mar 
tinho,  bispo,  situada  no 
mesmo  bairro.  O ordina 
rio  apresentava  o prior 
que  tinha  140^000  réis 
ò].  Vicente  Martyr,  aiu 
da  no  mesmo  bairro,  e completando  o numero  das 
tres  freguezias  que  lhe  davam  o nome,  tinha  prior 
de  apresentação  regia  com  605000  réis.  Santa 
Maria  (intra-muros)  ou  N.  S.‘  do  Roque  Amador 
(vulgo  Reclamador),  cujo  vigário  era  também  de 
apresentação  regia,  tendo  425000  réis,  40  alquei- 
res de  centeio,  20  de  trigo  e duas  arrobas  de  cêra, 
tudo  pago  pela  commenda  0 parodio  apresentava 
o cura,  ao  qual  a mesma  comraeuda  dava  83000 
réis,  e tinha  mais  a terça  parte  do  pé  de  altar. 
A commenda  apresentava  o sacristão  e dava-lhe 
43000,  8 alqueires  de  trigo,  12  de  centeio,  16  al- 
mudes  de  vinho  e 4 cantaros  de  azeite.  A fregue- 
zia  tinha  4 raçoeiros  com  33000  réis  cada  um  S. 
Silvestre  (intra-murosj,  cujo  prior  era  apresentado 
pelo  ordinário,  com  2303000  réis.  O prior  apresen- 
tava 0 cura  da  egreja  do  Barco,  que  era  filial 
d’esta.  O templo  é antiquíssimo  e de  um  só  altar. 
Foi  reedificado  cm  1728  por  estar  muito  arruina- 
do. S-  Thiago  (iutra-muros),  cujo  prior  era  apre- 
sentado egualmente  pelo  ordinário  com  24030O0 
réis.  O prior  apresentava  o cura  da  freguezia  de 
Ferro  que  lhe  ficava  annexa.  S Pedro,  apos- 
tolo, cujo  prior  era  apresentado  pelo  cabido  da 
sé  da  Guarda  e tinha  1303000  réis.  Santa  Maria 
yíagdalena,  situada  ao  fundo  da  cidade,  templo 
de  um  só  altar;  o prior  era  dc  apresentação  do 
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oíditiario  e tinha  2404000  réis.  O prior  apresen- 
tava 0 cura  de  Peso,  cuja  egreja  era  filial  d’esta. 
S.  João  da  Matta  ou  S-  João  Baptista,  templo  de 
utn  só  altar  •,  era  cabeça  da  coininenda  de  S.  Joào 
do  Hospital ; tiuha  duas  egrejas  filiaes,  Escarrigo 
e Sameiro.  O cornmendador  apresentava  o cura, 
que  tinha  104000  réis,  16  anateis  de  cera,  2 al- 
mudes  de  vinho,  2 alqueires  de  trigo  c uin  arra- 
tcl  de  incenso,  tudo  pago  pela  commeuda.  S 
Patdo,  cujo  prior  era  de  apresentaçào  regia  e ti- 
nha 804000  réis.  S.  Bartholomeu,  tainbcm  de  apre- 
sentação regia,  o vigário  tinha  404000  réis,  e 
mais  24000  réis  por  ensinar  doutrina,  30  alquei- 
res de  trigo,  30  de  centeio,  1 de  azeite,  2 alrnu- 
des  de  vinho  e 4 alqueires  de  trigo  para  hóstias. 
O parocho  apresentava  o cura  de  Salgueiro,  cuja 
egreja  era  filial  d’esta.  O Salvador  do  Mundo, 
cujo  prior  era  apresentado  pelo  ordinário  e tiuha 
1204000  réis.  Santa  Marinha,  cujo  prior  era  de 
apresentação  regia,  tinha  1504000  réis,  e apre- 
sentava 0 cura  da  egreja  de  Carvalho,  que  era  fi- 
lial d’csta.  A pov.  da  Covilhã  foi  fundada  pelo 
conde  D.  Julião  em  690,  recebendo  segundo  uns 


visão  de  21  de  fevereiro  do  1498,  diz  que  esta 
villa  é a principal  no  centro  das  outras  do  reino, 
e deu-lhe  foral  novo  em  1 de  junho  de  1510,  con- 
servando-lhe todas  as  prerogativas  D.  Sebastião, 
por  provisão  de  6 de  julho  de  1570,  còncedeu-lhc 
o titulo  de  Notável  pelos  serviços  que  sempre 
prestara  ao  reino.  El-Rei  D.  Luiz  1 elevou  a 
villa  da  Covilhã  ã categoria  de  cidade  cm  20  de 
outubro  de  1870.  Antigamente  tinha  voto  em 
Cortes,  com  assento  no  quarto  banco.  O seu  bra- 
zão  d’armas  é uma  cstrella  de  prata  em  campo 
azul,  no  meio  do  escudo,  allusão  a estar  edificada 
na  Serra  da  Estrella.  O concelho  compõe-se  de  26 
freguezias,  comprehendendo  as  4 da  cidade  e as 
seguintes  : Aldeia  do  Carvalho  (N.  S.*  da  Con- 
ceição) com  2077  hab.  : 1032  do  se.xo  masc.  e 1045 
do  fem.  ; Aldeia  do  Matto  (SanfAnna)  com  1370 
hab.  : 661  do  sexo  masc.  e 709  do  fem. ; Aldeia 
do  Souto  (S.  João  Baptista)  com  622  hab.  : 315 
do  se.xo  masc.  e 307  do  fem. ; Barco  (S.  Simão) 
com  1025  hab.  : 501  do  sexo  masc.  e 524  ^lo  fem. ; 
Boidobra  (Santo  André)  com  1029  hab.  : 513  do 
sexo  masc.  e 516  do  fem  ; Caségas  (S.^Pedro)  com 
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autores,  o nome  de  Cova  ou  Cava  Juliana,  em 
memória  do  fundador,  e segundo  outros  o de  Co- 
va-lhana, em  attenção  ás  primitivas  habitações 
se  terem  levantado  na  baixa  da  encosta,  chamada 
actualmentc  Ladeira  de  Martim  Collo.  Com  o de- 
correr dos  tempos  Cova-lhana  ter  se-hia  corrom- 
pido e degenerado  para  Covilhã.  Os  primeiros 
monarchas  portuguezes  consideraram  muito  a po- 
voação pelos  relevantes  serviços  que  prestou  á 
Coròa.  Em  1186,  D.  Sancho  I mandou  a reedifi- 
car, dando-lhe  carta  de  foral  n’aquella  data,  e 
concedendo-lhe  vários  privilégios  e isenções.  Em 
1209  foi  tomada  c saqueada  pelos  moiros,  sendo 
reedificada  logo  no  anuo  immediato  pelo  mesmo 
monareha.  D.  Affonso  II  renovou-lhe  o foral  que 
ampliava  os  privilégios  que  já  tinha  D.  Affonso 
III,  na  sua  provisão  de  2 de  dezembro  de  1253, 
declara  que  esta  povoação  é uma  das  principaes 
da  Beira,  e como  tal  reconhecida  pelos  seus  an- 
tecessores Cerca  do  anno  de  1300  D.  Diniz  for- 
tificou-a  e levantou-lhe  as  muralhas,  com  as  por- 
tas do  Valle  de  Carvalho,  Sol  e S.  Vicente.  O se- 
nhorio da  Covilhã  pertenceu  ao  infante  D.  Hen- 
rique, por  ser  terra  realenga.  D.  Manuel,  em  pro- 


1190  hab.  : 590  do  sexo  masc.  e 600  do  tem.  ; Ce- 
boia  (S.  Jorge)  com  793  hab.:  382  do  sexo  masc. 
e 411  do  fem  ; Cortes  do  Meio  (S.  Roque)  com 
1017  hab.  : 500  do  sexo  masc.  e 517  do  fem.  ; Do- 
minguizo  (Espirito  Santo)  com  678  hab.  : 347  do 
sexo  masc.  c 331  do  fem.;  Erada  (S.  Pedro)  com 
886  hab.  : 431  do  sexo  masc.  e 455  do  fem.  ; Ferro 
(S.  Sebastião)  com  1798  hab.  : 881  do  sexo  masc. 
e 917  do  fem.  ; Orjães  (S.  Pedro)  com  1150  hab.  : 
566  do  sexo  masc.  e 584  do  fem.  ; Ourondo  e Bo- 
delhão  (N  S.*  d’Assumpção  c S.  Francisco)  com 
1043  hab.  : 510  do  sexo  masc.  e 533  do  fem.  ; Paul 
(N.  S.*  d’Assumpção)  com  1485  hab.  : 731  do  sexo 
masc.  e 754  do  fem.  ; Pera  Boa  (N.  S.*  da  Con- 
ceição) com  1072  hab.  : 521  do  sexo  masc.  e 551 
do  fem.  ; Peso  (Santa  Maria  Magdalena)  com 
12.53  hab. : 622  do  sexo  masc.  e 631  do  fem.  ; Sar- 
zedo  (N.  S-*  da  Conceição)  com  6.56  hab.  : 323  do 
sexo  masc.  e 333  do  fem.  ; Sobral  de  Caseias  (S. 
Miguel)  com  801  hab,  : 396  do  sexo  masc.  e 405 
do  fem.  ; Teixoso  (N.  S.*  dos  Coros)  com  3169 
hab.  : 1566  do  sexo  masc.  e 1603  do  fem.  ; Torto- 
zendo  (N.  S.*  da  Oliveira)  com  3256  hab.  : 1609 
do  sexo  masc.  e 1647  do  fem.  : Unhacs  da  Serra 
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(Santo  Aleixo)  com  1508  hab.  : 776  do  sexo  masc. 
c 732  do  fctn. ; Verdelhos  (S.  Pedro)  com  1017 
hab.  : 532  do  sexo  masc  e 515  do  feminino.  O to- 
tal da  população  do  concelho  é de  44:452  hab.  : 
21:870  do  sexo  masc.  e 22:582  do  fem. ; a da  ci- 
dade é de  15:527  hab.  : 7:565  do  sexo  masc.  e 
7.962  do  fem.  Os  arredores  da  cidade  sào  muito 
ferteis,  abundando  os  cereaes,  as  fruetas,  o vi-  I 
nbo,  a caca,  as  castanhas,  plantas  farinaceas,  ma- 
gnifico azeite  e boas  pastagens.  Cria  gado  laui- 
gero  e vaceum.  As  ribeiras  da  Carpinteira  e da  ! 
Degoldra,  que  correm  ao  N e S da  cidade,  podem  j 
considerar-se  desde  a origem  até  entrarem  no 
valle  do  Zezere  como  duas  importantissimas  po 
voações  industriaes  onde  se  empregam  milhares  , 
de  operários  de  ambos  os  sexos.  Graças  ás  suas 
fabricas  de  pannos,  que  pelo  menos  remontam  a 
1681,  é considerada  a cidade  da  Covilhã  uma  das 
mais  prosperas,  industriaes  e commerciaes  do  ■ 
reino,  tendendo  as  suas  condições  de  progresso  a 
melhora/  consideravelmente  com  o caminho  de  ; 
ferro  da  líeirá  Afora  o grande  numero  do  teares  . 
que  possue,  conta  mais  de  quarenta  fabricas  de  | 
cheviotes,  picotilhos,  chalcs,  cobejtores  finos,  es-  | 
tambres,  casimiras,  mesclas,  castorinas,  meias  c , 
chales-mantas  de  excellcnte  qualidade.  A quan-  ' 
tidade  de  lã  consumida  annualmente  n’essas  fa- 
bricas ascende  a 3:500;(XX)  kilos.  Em  1897  pos- 
suia  a Covilhã  92  estabelecimentos  fabris,  repre-  ; 
sentando  um  capital  fixo  de  1:600  contos  de  réis  e , 
um  capital  circulante  de  2:000  contos.  Tem  boas 
estradas  para  a Guarda,  Castello  Branco,  Sabugal,  ; 
Pcnamacor,  Argauil,  Ceia,  Gouveia,  etc.  Tem 
hospital  e Misericórdia,  aquelle  instituido  em  1213 
e esta  ein  1577  ; varias  associações : Dos  artistas  ; 
e classes  laboriosas  covilhanenses,  de  soccorros  mu-  I 
tuos,  cujos  estatutos  fôram  approvados  a 23  de 
novembro  de  1861  ; Associação  protectora  da  in-  \ 
f anda  desvalida  (lieal) ; Commercial  e Industrial;  ' 
Dos  bombeiros  vcluntarios ; e outras.  Tem  thea- 
tro,  agencias  dos  bancos  do  Minho,  de  Guima-  ; 
rães,  de  Portugal,  de  Villa  Real,  Banco  da  Covi- 
lhã, etc. ; escola  industrial  «Campos  Mello»;  es- 
colas para  ambos  os  sexos;  holeis  e typographias;  | 
estação  telcg.  post.  de  1."  classe  com  serviço  de  l 
valores  declarados,  encommcndas  postaes,  co- 
branças de  titulos,  letras,  obrigações  e vales.  | 
Mercado  no  terceiro  domingo  de  cada  mez  ; fei- 
ras annuaes  no  domingo  da  Paixão,  e a 25  de  ju- 
lho. |j  Jornaes  : Amigo  do  Povo  — 28  de  fevereiro 
de  1897  a 26  de  fevereiro  de  1898  ; Commercio  da  \ 
Covilhã  — 27  de  agosto  de  1864  a-13  de  maio  de  ; 
1865,  0 primeiro  jornal  aqui  publicado  ; Correio  \ 
da  Covilhã  — 13  de  maio  de  1888  a 29  de  maio 
de  1890;  Correspondência  da  Covilhã — 21  de 
maio  de  1899,  em  publicação  ; Covilhã  (A)  — 1 de  ] 
novembro  de  1891  ; Covilhanense  (O)  1.°  — 9 de  j 
julho  a 8 de  outubro  de  1870  ; Covilhanense  2.®  — j 
24  de  outubro  de  1886  a 23  de  outubro  de  1892,  ; 
foi  0 successor  do  Enthusiasta  ; Covilhanense  (O) 
3.“  — 1 de  janeiro  de  1894  ; Echo  Operário  — 1 1 | 
de  abril  de  1869  a 13  de  maio  de  1870  ; Enthu- 
siasta (O)  — 24  de  abril  a 2 de  dezeu  bro  de 
1886,  succedeudo-lhe  Covilhanense ; Folha  da  Co- 
vilhã — 2 de  abril  de  1901,  cm  publicação  ; Hei- 
tor Pinto  — 18  de  março  a 16  dc  abril  de  1887  ; i 
Liberdade;  Lidador  (O)  — 13  de  novembro  de  i 
19C3 ; Nacional  — 12  de  janeiro  de  1896 ; Religião 
e o Operário  (A)  — 29  de  junho  de  189.5  ; Senti-  I 
nella  da  Liberdade  (A)  — 25  de  julho  de  1865  a 1 
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26  de  abril  de  1868.  Além  d'cstes  joruaes  fôram 
publicados  na  Covilhã  os  seguintes  numeros  úni- 
cos: Artista  (O) — julho  de  1886;  Barato  (O)  — 
março  de  1897;  6 de  setembro  — 6 de  setembro  de 
1891;  Rebate  (O)  — 21  de  janeiro  de  1897.  |!  Bi- 
bliographia:  Annuario  do  concelho  da  Covilhã,  por 
J.  Camillo  Ribeiro,  189.5  ; As  fabricas  da  Covilhã, 
por  Fradesso  da  Silveira;  A Covilhã  no  centená- 
rio, por  .Manuel  Nunes  Giraldes ; Subsidias  para 
a monographia  da  Covilhã,  por  Arthur  de  Moura 
Quintella  ; etc. 

Covilhã.  Povoações  nas  freguezias : S.  Thia- 
go,  de  Carreiras,  coiic.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Pedro  da  Cova,  conc.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  André,  de  Tellões,  conc.  de. 
Amarante,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Vai- 
rão,  conc.  de  Villa  do  Conde,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Govinda.  Pov.  no  distr.  do  Congo,  África  Oc 
cidental,  na  margem  do  Zaire,  a 360  k.  da  foz. 

Covinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Poia- 
res,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Covinhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Villar 
do  Paraiso,  conc.  dc  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 

Covinho.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Christina,  de 
Longos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Côvo  (Gaspar  Maria  de  Castro  Lemos  Maga- 
lhães e Mtnezes  Pamplona,  conde  do).  Fidalgo  de 
geração,  senhor  do  morgado  do  Côvo  cm  Oliveira 
de  Azeméis.  E’  casado  com  D.  Sophia  Adelaide 
Ferreira  Alves.  Reside  actualmente  no  Porto.  O 
titulo  foi  concedido  por  decreto  de  9 de  março  e 
carta  de  4 de  maio  de  1882. 

Côvo.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de  Villa  Chã, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 
Tem  uma  fabrica  de  vidros,  que  é a mais  antiga 
da  peninsula  hispanica.  O fabrico  de  vidros  no 
Côvo  tem  uma  tradição  secular,  remontando  pelo 
menos,  segundo  documentos  publicados  pelo  sr. 
Sousa  Viterbo,  ao  meado  do  século  xvi.  E’  natu- 
ral que  tivesse  soffrido  largas  iutermittencias, 
mas  o que  se  sabe  documeutalmente  é que  D. 
João  III  privilegiara  um  Pero  Moreno,  que  tinha 
um  forno  para  fabricar  vidros  n’aquella  localida- 
de. Pero  Moreno  era  fallecido  em  1574,  pois  n*esse 
anno  passava  D.  Sebastião  uma  carta  de  privile- 
gio a Fernão  de  Magalhães  Teixeira,  casado  com 
sua  filha  Autonia  de  Almeida.  Por  morte  do  so- 
gro ficou-lhe  0 sobredito  forno  com  matto  seu 
proprio,  com  que  poderia  sustentar  dois  ou  tres 
fornos.  São  curiosas  as  clausulas  com  que  lhe  foi 
concedido  o privilegio.  A lenha  de  que  se  servisse 
seria  sempre  sua  e faria  funcciouar  o forno  de 
modo  que  tivesse  sempre  vidros  para  satisfazer 
os  pedidos  e necessidades  do  povo.  Poderia  por 
qualquer  motivo  ter  o forno  apagado  um  ou  dois 
anuos,  mas  n'esse  caso  devia  ter  produetos  em 
abastança,  fabricados  por  elle,  de  modo  que  não 
prejudicasse  ou  interrompesse  a venda.  Ninguém 
poderia  assentar  e fazer  lavrar  outro  forno,  desde 
a villa  de  Coruche  até  aos  extremos  da  Galliza, 
e quem  tal  fizesse  sem  expresso  consentimento 
d’el-rei,  incorreria  na  pena  de  200  cruzados  para 
o sobredito  Fernão  de  .Magalhães  e 8er-lh»*ia  der- 
rubado 0 forno.  Autonia  d'Almeida  era  já  viuva 
em  1593,  pois  n’esse  anno,  a 23  de  janeiro,  lhe 
confirmava  D.  Filippe  o privilegio  que  usufruira 
0 marido.  Do  inquérito  industrial  de  1890  consta 
que  0 ca]iital  fixo  da  fabrica  era  u'essc  anno  de 
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10  contos,  c que  o numero  dos  operários  era  de  28 
ofHciaes  e 22  aprendizes.  Junto  á fabrica  ha  boas 
casas  construidas  em  1580,  c uma  capella,  feita 
em  1**62,  com  um  bom  carneiro  de  cantaria.  A 
quinta  antigamente  era  toda  murada;  tem  grande 
extensão,  e é atravessada  pelo  rio  do  seu  nome,  e 
pela  estrada  que  vae  de  Oliveira  de  Azemeis  a 
Arouca.  Esta  quinta  está  em  terreno  de  4 fregue- 
zias:  S.  Pedro  de  Villa  Chã,  Pindello,  Ossella  e 
Oliveira  de  Azemeis.  |{  Povoações  nas  freguc-  | 
zias:  S.  Siinão,  de  Arões,  conc.  da  Macieira  de 
Cambra,  districto  de  Aveiro.  ||  S-  Julião,  de  Frei- 
xo, conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Martinho,  de  Gallegos,  conc.  de  Po- 
voa de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Leocadia, 
de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  Santa  Marinha,  de  Moreira  de  Geraz  do 
Lima,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Sediellos,  conc  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  II  O Salvador,  do  Souto,  conc.  de  Guimarães, 
distr.  de  Braga.  ||  Quinta  iia  freguezia  de  S.  Pe- 
dro, de  Villa  Chã,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  | 
distr.  de  Aveiro.  j|  Pov.  do  conc.  de  Humbe,  distr.  j 
de  Mossamedes,  prov.  de  Angola. 

CoTÕes.  Pov.  e freg.  de  Santo  Autonio,  da  prov. 
do  Douro,  coiic.  e com.  de  Cantanhede,  distr.  e 
bisp.  de  Coimbra;  3:114hab.  e 737  fog.  Tem  es- 
colas para  ambos  os  sexos.  A pov.  dista  12  k da  J 
séd  e do  conc.  e está  situada  n’uma  campina  muito 
fértil.  O cabido  de  Coimbra  apresentava  anuual- 
mento  o cura,  que  tinha  200Í50(X)  réis  de  rendi- 
mento. II  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.  dos  Pra- 
zeres, de  Aljubarrota,  conc.  de  Alcobaça,  distr. 
de  Leiria.  ||  N.  S.  da  Purificação,  de  Montelavar, 
conc.  de  Cintra,  distr  de  Lisboa  ||  Ilha  de  S.  Ma- 
ria; S.  Pedro,  conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de  | 
Ponta  Delgada  ||  S Sebastião,  de  Salir,  conc.  de 
Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Vicente,  de  Troviscal, 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  j 

Covòes  Largos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.  da  Con- 
solação, de  Alvados,  conc.  do  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria. 

Covunge  Pov.  do  conc  de  Ambaca,  districto  de 
Loanda,  prov.  de  Angola. 

Coxerre.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mai'ia,  de  ! 
Almoster,  conc.  e distr.  de  Santarém.  j(  Casal  na  i 
freg.  de  N.  S.  da  Conceição  e conc.  de  Villa  Ve-  ! 
lha  de  Rodam,  distr.  de  Castello  Branco.  | 

Coxigão.  Pov.  do  território  de  Damão,  prov.  j 
de  Gôa,  na  índia. 

Coxo.  Pov.  na  freg.  de  S.  João,  de  Loureiro,  i 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  j 

Goxoigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Eulalia,  de  Tru-  I 
te,  conc  de  .Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j 

Coxos.  Logar  a 2 k.  a E da  villa  de  Torres 
Vedras,  distr.  de  Lisboa,  onde  ha  uma  nascente 
de  agua  mineral,  em  sitio  muito  sujeito  a inun- 
dações fluviaes,  junto  á margem  esquerda  do  rio 
Sisandro,  fronteiro  e muito  perto  da  nascente  da 
agua  dos  Cucos.  Parece  ter  constituição  e pro-  | 
priedades  idênticas  a esta,  e durante  o verão  é 
também  bastante  usada  em  banhos,  e no  trata-  I 
mento  do  escrofulismo,  rheumatismo  e doenças 
da  pelle.  j 

Coxota.  Parte  da  armadura  que  defendia  a 
coxa,  vestindo-se  de  couro  ou  ferro.  Os  mais  anti- 
gos coxotes  eram  de  couro  fervido  em  charneiras; 
guardavam  as  coxas  e ligavam-se  ás  joelheiras. 
Só  nos  fins  do  século  xiv  é que  appareceram  os 
coxotes  de  aço  torjádo;  a principio  eram  apenas 


em  forma  de  telha,  defendendo  só  a frente  da  co- 
xa; depois  fizeram-se  completos,  articulados,  pre- 
sos ás  joelheiras. 

Coyra.  V.  Coura. 

Coz.  Villa  e freg.  de  S.  Eufemia,  da  prov.  da 
Estremadura,  conc.  e com.  d’ Alcobaça,  distr.  de 
Leiria,  patriarc.  de  Lisboa;  1:334  hab.  e 296  fog. 
Tem  escola  do  sexo  masc.  e caixa  post.  A villa  dista 
9 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  n’um  valle 
ameno  e muito  produetivo,  composto  de  campos, 
vinhas,  olivaes,  pomares  e outros  arvoredos.  A 
villa  é muito  antiga.  Fôram  seus  donatários  os 
abbades  do  convento  d’Alcobaça,  da  ordem  de  S. 
Bernardo.  A villa  tem  Misericórdia  e hospital 
Sendo  couto  d’Alcobaça,  tinha  camara,  juiz  ordi- 
nário e escrivães;  estes  feitos  pelos  frades  e aquel- 
les  pelo  p0'0,  mas  confirmados  pelo  D.  abbade, 
e uma  companhia  de  ordenanças.  Teve  um  con- 
vento de  freiras  da  ordem  de  S.  Bernardo,  fun- 
dado em  13Ü0  por  D.  Fernando,  abbade  do  mos 
teiro  d’Aleobaça,  em  cumprimento  do  legado  de 
10:000  maravedis  deixado  em  testamento  por  D. 
Sancho  I Foi  reformadora  d’este  convento  1). 
Benta  de  Aguiar,  que  morreu  com  fama  de  santi- 
dade. A villa  tem  foral,  dado  por  D.  Manuel,  cm 
Lisboa,  a 28  de  março  de  1513.  Pertence  á 5 * div. 
mil.  e ao  distr  de  recr.  e res.  n.°  7,  com  a séde 
em  Leiria 

Cozelhãs.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An- 
tonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  N. 
S.  do  Rosário,  de  S.  Paulo  de  Frades,  do  mesmo, 
conc.  e districto. 

Cozinha.  Logar  onde  se  faz  a comida  ; as  igua- 
rias, a arte  culinaria.  |j  Livros  da  cozinha  d’el  rei, 
onde  tinham  assentamento  as  pessoas  que  rece- 
biam, além  da  moradia,  rações,  etc.  ||  A maioria 
dos  livros  de  cozinha  publicados  em  portuguez 
são  editados  no  Brazil.  Em  Portugal  teem-se 
feito  numerosas  traducções  de  tratados  culinários 
estrangeiros.  Entre  os  originaes,  temos  nota  : 
Arle  de  cozinha,  etc.,  por  Domingos  Rodrigues, 
Lisboa,  1719;  Arte  do  cozinheiro  e do  copeiro,  etc., 
por  Autonio  Lobo  de  Barbosa  Ferreira  Teixeira 
Girão,  visconde  de  Villarinho  de  S.  Romão,  Lis- 
boa, 1841. 

Cozinha  economica  do  Porto.  Estabeleci- 
mento fundado  em  1892  pela  Companhia  Utili- 
dade Domestica  e subvencionada  pela  Camara 
.Municipal  do  Porto.  Acha-se  installado  em  ter- 
reno da  antiga  cerca  das  carmelitas  descalças. 
Fornece  a preços  economicos  alimentação  sadia 
ás  classes  populares,  que  muito  o frequentam. 

Cozinhas  econômicas  (Sociedade  j>rotectora 
das).  A iniciativa  d’esta  prestimosa  associação 
de  beneficencia  pertence  á senhora  duqueza  de 
Palmella,  que  dotou  a cidade  de  Lisboa  com  uma 
singular  instituição,  que  engenhosamente  esmola 
a pobreza  e auxilia  as  classes  menos  favorecidas 
da  fortuna,  fornecendo-lhes  commodamente  uma 
alimentação  sadia  ••  barata.  Foi  em  9 de  dezem- 
bro de  1893  que  se  inaugurou  a primeira  cozinha 
economica  de  Lisboa,  na  travesssa  do  Forno,  aos 
Prazeres,  e com  tal  sympathia  o publico  a aco- 
lheu, que  desde  logo  começou  a fornecer  proxi- 
mamente 400  jantares  diários,  o que  para  a ini- 
ciadora havia  de  ter  sido  um  consolador  estimulo, 
em  vista  da  incerteza  com  que  esta  cozinha  ha- 
via sido  creada  e do  improprio  local  onde,  á fiilta 
de  outro,  fôra  estabelecida  como  experieucia.  Tão 
lisongeiro  resultado  animou  a fundadora  a cons- 
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tituir  uma  asjocinçào  que,  angariando  donativos, 
promovesse  a creação  de  outras  cozinhas  em  bair- 
ros onde  se  tornassem  mais  necessárias.  Fundada 
assim  a Sociedade  Frotectora  das  Cozinhas  Eco- 
nômicas, começaram  a atbuir  propostas  para  ins- 
cripção  de  socios  e offertas  de  douati-  os  valiosos 
em  geuero  e em  dinheiro.  A cainara  municipal  de 
Lisboa,  reconhecendo  o grande  serviço  que  a so- 
ciedade deveria  prestar  á população  pobre  da  ca- 
pital, não  só  votou  um  subsidio  mensal  de  300/1000 
réis,  como  offereceu,  dos  terrenos  pertencentes  ao 
municipio,  aquelles  que  pudessem  aproveitar-se 
para  ediücaçào  de  futuras  cozinhas,  e o proprio 
governo  auxiliou  essas  ligeiras  coustrueçoes.  A 
nova  sociedade,  apenas  se  cons^tituiu,  nomeou  pre- 
sidente perpetua  a senhora  duqueza  de  Falmella, 
vice-presidente  a senhora  inarqueza  do  Rio  Maior 
e thesoureira  a senhora  D.  Julia  M.  de  Brito  e 
Cunha.  A’  desvelada  iniciativa  e solicitude  d’es- 
tas  tres  benemeritas  senhoras  se  deve,  principal- 
mente,  0 extraordinário  desenvolvimento  das  co 
zinhas  econômicas  de  Lisboa.  Um  anno  depois  da 
fundação  da  cozinha  dos  Prazeres,  em  21  de  no- 
vembro de  18;H,  inaugurava  se  a segunda  cozi- 
nha, a dos  Anjos,  que  pelo  seu  grande  movimento 
logo  demonstrou  a boa  escolha  do  local.  Em  15  de 
abril  de  1895  abria  a n.“  3 em  Alcantara  ; em  20 
de  fevereiro  de  1896  a quarta  cozinha  em  Xabre- 
gas,  mesmo  em  frente  da  grande  fabrica  dos  ta- 
bacos, satisfazendo  assim  a sociedade  a um  pe- 
dido, assignado  por  mais  de  800  operários  da  lo- 
calidade,e em  16  de  julho  de  1897  foi  inaugurada 
a quinta  cozinha  á Ribeira  Velha,  que  veiu  pres 
tar  uin  grande  beneficio  ao  centro  da  cidade  e 
sobretudo  ao  bairro  de  Alfama,  que  lhe  fica  pro- 
ximo.  hm  breve  deve  ser  também  inaugurada  a 
6 “ cozinha,  sita  na  rua  de  S.  Bento,  em  um  ele- 
gante edifício  construido  em  frente  da  muralha 
do  largo  das  Cortes.  Todas  as  cozinhas  existen- 
tes dispõem  de  material  do  mesmo  typo  e cozi- 
nham os  alimentos  por  meio  do  vapor  e em  quan- 
tidade relativa  ás  necessidades  locaes.  Em  cada 
uma  ha  uma  caldeira  geradora  de  vapor  e os  seus 
pertences,  um  deposito  de  agua  que  assegura  o 
abastecimento  de  um  dia,  caldeiras  de  ferro  fun- 
dido de  duplo  fundo,  assim  como  tanques  de 
grande  superfície  de  aquecimento,  onde  são  la- 
vadas as  louças  e talheres  engordurados  antes  de 
passarem  ás  pias  de  pedra.  Ao  todo  possuem  as 
cinco  cozinhas  48  caldeiras,  que  teem  a capaci- 
dade de  4:800  litros,  póJem  fazer  a comida  em  15 
minutos  e produzir  6:000  rações  de  sopa  e 6:000 
de  prato  no  decurso  medio  de  tres  horas.  Tripli- 
cando 0 serviço  diário,  pr.ra  o que  bastaria  au- 
gmentar  o pessoal,  poderirm  cozinhar  se  18:(KX) 
jantares  diários.  As  cinco  cozinhas  dispõem  de 
180  mesas  com  cobertura  de  zinco  e de  360  com 
pridos  bancos,  a dois  por  mesa,  de  modo  que  ao 
mesmo  tempo  podem  ser  servidas  1:800  pessoas, 
feudo  as  sulHcieutes  louças  e talheres  para  esse 
fim.  Junto  á porta  de  entrada  de  cada  um  d’estes 
estabelecimentos  ha  a casa  de  venda  de  senhas, 
tendo  um  guichet  para  a rua  e outro  para  a casa 
de  espera ; seguem  se  os  refeitórios  e a casa  das 
caldeiras,  separadas  por  um  extenso  balcão  for- 
rado de  pedra  c defendido  superiormente  por 
uma  rede  de  metal  com  seis  intervallos  formando  | 
yuichets  onde  se  serve  a comida.  Ao  fundo  existe  | 
a casa  dos  tanques  e pias  de  lavagem,  casa  da  , 
caldeira  e deposito  do  carvão,  a grande  dispensa,  ^ 
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0 pateo  para  lavagem  de  hortaliça  e amanho  de 
peixe,  o quarto  do  criado,  de  guarda  da  cozinha, 
e no  andar  superior  uma  casa  de  habitação.  Com 
mais  ou  menos  amplitude  c desenvolvimento  as- 
sim funccionam  as  cinco  cozinhas  existentes.  Cada 
cozinha  tem  dois  directores,  um  etfectivo  e outro 
substituto,  que  gratuita  e generosamente  vélam 
pela  boa  administração  e economia  da  cozinha  a 
seu  cargo.  Senhoras  da  primeira  sociedade  coo- 
peram n'esta  obra  benemerente,  auxiliando  a il- 
lustre  presidente  e os  directores.  Os  relatórios  em 
(}uc  a sociedade  tem  prestado  publícamente  as 
suas  contas  todos  os  annos  fornecem  elementos 
para  se  avaliar  a solicitude  da  administração  e 
os  importantes  progressos  de  anno  para  anno  rea- 
lisados.  Uns  estatutos  simples  e claros  e um  mi- 
nuci''80  regulamento  orientam  e preceituam  o re- 
gular e harmonioso  fuuccionamcnto  d'aquelles  es- 
tabelecimentos, diariamente  frequentados,  du- 
rante quatro  horas  apenas,  por  milhares  de  pessoas 
de  ambos  os  sexos  e indoles  e procedências  diver- 
sas, sem  que  nunca  tivesse  sido  necessaria  a in- 
tervenção do  j)olicia  de  serviço  em  cada  cozinha. 
Tão  grande  frequência  n’uma  cidade  onde  ha 
tanta  gente  na  dura  necessidade  de  comprar  fíado, 
só  a pôde  conseguir  a direcção,  obtendo,  como 
obteve,  a mediação  dos  directores  de  fabricas  c 
de  outros  industriaes  que  se  promptificaram  a re- 
ceber as  senhas  das  refeições  para  os  seus  ope- 
rários, descontando -lhes  nas  férias  as  respecti- 
vas importâncias.  São  seis  os  typos  de  senhas 
adoptados,  todos  decores  differentes, designando 
de  um  lado  a ração  a que  dão  direito  e do  outro 
lado  0 preço : assim  ha  a senha  do  prato  do  dia 
por  40  réis,  a de  sopa  por  20  réis,  a de  pão  por 
10  réis,  a de  vinho  por  20  léis  e a de  jantar  com- 
pleto por  100  réis,  que  representa  aquelles  pra- 
tos e rações  e ainda  uma  outra  de  sobremesa  por 
10  réis.  As  tabellas  de  refeição  apresentam  uma 
lista  de  22  differentes  pratos  e 9 sopas,  não  po- 
dendo scr  repetido  por  semana  mais  de  um  prato. 
O consumidor  entra  na  cozinha  munido  da  senha, 
que  apresenta  nos  guichets  de  distribuição  de  co- 
mida, recebendo  em  troca  o alimento  que  n’ella 
se  indica  e que  poderá  ser  utilisado  ali,  forne- 
cendo se  lhe  louça  c talheres,  ou  conduzido  para 
fóra  nas  vasilhas  (jue  apresentar.  As  senhas  pó- 
dem  ser  utílisadas  em  qualquer  dia  e indistincta- 
mente  em  qualquer  cozinha  e vendem-se  também 
cm  diversos  estabelecimentos,  facilitando  assim 
á beneficencia  publica  os  meios  de  soccorrercom 
ellas  os  desvalidos  e famintos,  que,  iufelizmente, 
tanto  abundam  nas  grandes  cidades.  As  sobras 
que  ha  quotidianamente  por  effeito  da  irregula- 
ridade da  frequência,  que  não  é possivcl  prever, 
teem  sido  cedidas  a diversos  estabelecimentos  de 
caridade.  A iustallação  dn.s  cozinhas  tem  sido 
feita  sob  a direcção  e por  conta  da  senhora  du- 
queza de  Palmclla,  que  tem  dispendido  quantio- 
sas importâncias  com  esta  instituição.  Além  d’es- 
tes  valiosos  donativos  e das  muitas  offertas  de 
generos,  tem  a sociedade  recebido  subsídios 
da  cainara  municipal  de  Lisboa  e de  muitos  ou- 
tros bemfeitores,  de  festas  de  caridade  que  tem 
promovido  e de  quotas  dos  seus  associados,  re- 
ceita esta  com  que  se  faz  face  ao  grande  dese- 
quilibrio  economico,  resultante  da  differença  en- 
tre o preço  por  que  produz  e aquelle  por  que  ven- 
de as  rações. 

Cozinheiro  (Casal  do).  Na  freg.  de  Sauto  Aa- 
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tonio,  de  Salir  de  Mattos,  cone.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria.  ! 

Cozinheiros.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  do  O’  de 
Faiào,  conc.  da  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim  > 
b'-a.  ! 

Cozonsol.  Pov  da  freg.  de  Satary,  2.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  liardez,  areeb. 
de  Gôa,  na  índia,  a E da  provincia. 

Cozulqui.  Pov.  da  freg.  de  Canácona,  4.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete, 
areeb  de  Gôa,  na  Índia. 

Graesbeeck.  Familia  oriunda  da  cidade  dc 
Lovaina  no  estado  de  Urabante  c condado  de 
Flandrcs.  O imperador  Carlos  V deu  armas  em  I 
1Õ3Ü  a Guilherme  de  Craesbccck,  e um  neto  d’cs- 
tc,  chamado  Pedro  Graesbeeck,  passou  a Fortu-  ! 
gal.  As  armas  sào,  em  campo  azul,  uma  estrella 
de  ouro  de  seis  raios,  e acima  d’ella  um  crescente 
de  prata,  e por  timbre  a estrella  do  escudo.  Ti- 
nha aprendido  a arte  typographica  na  sua  pa- 
tria,  na  celebre  ofliciua  de  Christovão  Plantiuo. 
Veiu  estabelecer-se  em  Lisboa  em  1592,  e mais 
tarde,  Filippe  II  de  Portugal  lhe  concedeu  a 
mercê  de  cavalleiroda  Casa  Real,  por  decreto  de 
25  de  outubro  de  1617,  c o privilegio  de  impres- 
sor regio  por  alvará  de  28  de  maio  de  1628.  As 
obras,  que  imprimiu,  eram  muito  estimadas  pela 
belleza  do  trabalho  typographico,  e teem  as  datas 
eomprehendidas  entre  1567  e 1632.  Pedro  Craes- 
beeck  casou  com  Susanna  Domingues  de  Beja,  e 
teve  dois  filhos:  Lourenço  e Paulo.  Lourenço  nas- 
ceu em  Lisboa  em  1599,  e foi  estudar  a Antuérpia, 
onde  também  aprendeu  diversas  linguas.  Annos 
depois  voltou  a Lisboa,  eontiuuou,  por  morte  de 
seu  pae,  na  direcção  da  ofliciua  e casa  editora  que 
elle  creara.  Fal.  a 8 de  março  de  1679.  Recopilou 
a Sylvia  de  Lisardo,  cm  1668.  O outro  filho.  Pau 
lo,  teve  um  filho  chamado  Pedro  Graesbeeck,  como 
seu  avô,  que  militou  na  guerra  da  restauração  de  | 
Portugal  e na  de  Pernambuco.  Antonio  Craes-  I 
beeck,  que  parece  ter  sido  filho  de  Lourenço,  | 
succedeu  na  oflScina,  onde  trabalhou  atô  aos  fins  ! 
do  século  XVII.  Foi  grande  o numero  de  obras  que  j 
es,'a  casa  editou,  assim  como  também  livros  de  j 
musica  e de  cantoch.ão,  principalmente  os  grau-  i 
des  livros  in  folio  para  uso  do  coro,  que  segundo  1 
consta,  são  uns  bellos  exemplares  da  typographia 
musical.  I 

Cramarinhos.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  I 
Moure,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  | 

Cranganor.  Cidade  marítima,  na  margem  se-  j 
ptentrional  de  uma  pequena  bahia  na  costa  do 
Alalabar,  hoje  sob  o dominio  britânico  e subor-  j 
dinada  á presidência  de  Madrasta,  na  índia. 
Pertenceu  aos  portuguezes.  Foi  aqui  que  Lopo 
Soares  pelejou  com  as  esquadras  do  Samorim.  O 
franciscano  Vicente  de  Lagos  ordenou,  em  1510. 
a creação  do  collegio  de  S.  Thiago  de  Cranganor 
para  educação  dos  filhos  de  gentios  convertidos 
ao  christianismo.  A fortaleza  de  Cranganor  softreu 
rigoroso  cerco  em  1615,  que  I).  Bernardo  de  No- 
ronha fez  levantar;  em  1662  foi,  porém,  obrigada 
a render-se.  E'  séde  de  um  vicariato  geral  do  ar- 
cebispado de  Gôa. 

Crasto.  Pov.  c freg.  de  S.  Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  c com.  de  Ponte  de  Barca,  dist. 
de  Vianna  do  Castello,  areeb.  de  Braga;  59-3  hab. 
169  fog.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  A egreja  dista 
4 k.  da  séde  do  conc.  A povoação  está  situada  na 
encosta  d’um  monte.  O geral  de  Santa  Cruz,  de 


Coimbra,  apresentava  o vigário,  que  tinha  réis 
100^000.  A terra  é fértil  e cria  muito  gado.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc  recrut.  e res. 
n.“  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  c 
freg.  de  N.  S.*  da  Expectação,  da  prov.  de  Traz- 
os  Álontes,  conc.  e com.  de  V'alle  Passos,  distr. 
dc  Villa  Real,  areeb.  de  Braga;  161  hab.  e 46  fog. 
Tem  correio.  A prov.  dista  5 k.  da  séde  do  conc. 
Pertenceu  ao  conc.  de  Carrazèdo  de  Monte  Ne- 
gro, que  SC  supprimiu  em  1855.  Passa  aqui  o rio 
das  Pias.  A terra  é fértil,  cria  gado  e tem  bas- 
tante caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e reserva  n.®  19  com  a séde  em  Chaves.  || 
Povoações  nas  freguezias:  Santo  André  de  Poia- 
res,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra.  II  O Sal- 
vador, de  Areutim,  concelho  e districto  de  Bra- 
ga. II  S-  Bartholomeu  e concelho  dc  Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Atheães,  conc. 
de  V^illa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  .Martinho,  de 
Barca,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto  ||  N.  S * das 
Neves,  de  Bella,  conc.  de  .Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  |l  S.  Pedro,  de  Britello,  conc.  de  Ce- 
lorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  I|  Santa  Maria, 
de  Cabril,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.de  Vizeu. 
II  Santa  .Maria,  de  Caires,  conc.  de  Amares,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Campia,  conc.  de  Vou- 
zclla,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Martinho,  dc  Cavallòes, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  |j 
S.  Jorge,  de  Selho,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo 
distr.  |l  S.  Thiago,  de  Cendufe,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
riiiago,  de  Cepões,  conc.  de  Ponte  do  Ijima,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  André,  de  Christellos,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Col- 
meias, conc.  e distr.  de  Leiria.  I|  S.  André,  de’  San- 
ta Comba,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello.  ||  S.  Martiidio,  de  Dume,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Kulalia  e conc.  de  Fafe,do 
mesmo  distr.  ||  S.  Pelagio,  de  Fornos,  conc.  de 
Castello  dc  Paiva,  districto  de  Aveiro.  S.  Mar- 
tinho. dc  Frazão,  conc.  de  Paços  de  Ferieira, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho  da  Gandai  a,  conc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr  de  Aveiro  ||  S. 
Cosme  e conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Christovão,  de  Gondomil,  conc.  de  Valença,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  i|  Santa  Eiilalia,  de  Gon- 
doriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  do  mesmo 
distr.  II  S.  Thiago,  dc  Guilhofrei,  conc.  de  Vieira, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  S.  João  do 
Rei,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  distr. 
II  Santa  Martha,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Por- 
to. ||  S Romão,  de  Neiva,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Pedreira,  conc. 
de  Fclgii  iras,  distr.  do  Porto.  |{  S.  Thiago,  de 
i’enso,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. II  O Salvador,  de  Perosinho,  conc.  de  V.  N. 
de  Gaia,  distr.  do  Porto  ||  S.  'Ihiago  de  Piães, 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  | N.  S.*  da  An- 
Hiinciação,  de  Pombalinho,  cone.  de  Soure,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Santa  Marinha,  de  Real,  conc.  de 
Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  .loão 
Baptista,  de  Rio  Caldo,  cone.  de  Terras  de  Bou- 
ro,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Christovão,  de  Rio  Tinto, 
conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago, 
de  Roiflarigães,  conc.de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Rous- 
sas,  conc  de  Melgaço,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro, 
de  Rubiães,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  do  mes- 
mo distr.  II  Santa  Maria,  de  Sandim,  conc.  de  V. 
N.  do  Gaia,  distr.  do  Porto  [I S.  Matheus  de 
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Soldciró  de  Baixo,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de 
Bragança.  I|  Santa  Maria,  de  Ul,  conc.  de  Oliveira 
de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de 
Vairão,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto. 

II  O Salvador,  de  Valladares,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Romào  de  Vermoim, 
conc.  da  Maia  do  mesmo  distr.  ||  S.  André,  de  Vi- 
ctorino  dos  Fiàes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Estevão,  dc  Villela, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto  ||  Quinta  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de  Figueiró  da  Granja, 
conc.  de  Fornos  d’Algodres,  distr.  da  Guarda. 

Crasto  d’Além.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
líecarddães,  conc.  de  Agucda,  distr.  de  Aveiro. 

Crasto  do  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  Clemente,  de  Basto,  conc.  de  Celo- 
rico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Crasto  de  S.  Jorge.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Kccardàes,  conc.  de  Agueda,  distr.  de 
Aveiro. 

Crastos.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva- 
dor, de  Paderne,  conc.  de  Melgaço,  dist.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Pedro  da  Torre,  conc.  de  Valen- 
ça,  do  mesmo  distr.  |j  N.  S • da  Encarnação,  de 
Porches,  conc.  de  Lagoa,  distr.  de  Faro.  ||  N.  S.” 
do  Piedade,  de  Vidães,  conc.  de  Caldas  da  Rai- 
iiho,  distr.  de  Leiria. 

Crato.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde  do 
conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Portalegre.  Tem  uma 
só  freg.,  N.  S.*  da  Conceição.  Fica  situada  entre 
Niza  e Portalegi'e,  n’uma  collina  perto  da  mar- 
gem esquerda  da  ribeira  de  Sêda.  E’  povoação 
muito  antiga,  e dizem  que  foi  fundada  pelos  car- 
thaginezes  .004  annos  antes  da  vinda  de  Christo, 
fazendo-a  colonia,  com  o nome  de  Castraleuca  ou 
Caslraleucos,  derivado  dos  seus  fundadores.  Nos 
primeiros  séculos  do  Christianismo  era  cidade 
episcopal,  porque  no  concilio  illiberitano  cele- 
brado em  Andaluzia,  na  cidade  de  Eloira,  as- 
sistiram tres  bispos  lusitanos,  sendo  um  d’elles 
Secundino,  bispo  castralenceuse.  Os  moiros  a 
devastaram  em  716,  deixando  então  de  ser  cida- 
de, e não  tornando  mais  a ter  bispos,  fugindo  os 
seus  habitantes  a buscar  abrigo  pelas  serranias. 
Não  se  póde,  comtudo,  aflirmar  que  fôsse  aqui  a 
cidade  de  Castraleuca,  mas  o que  não  padece  du- 
vida é que  a villa  do  Crato  foi  fundada  sobre 
as  ruinas  d'uma  antiquissima  e importante  cida- 
de. Suppõe-se  terem  sido  os  arabes  que  lhe  mu- 
daram 0 nome  em  Crato,  porque  já  no  tempo  de 
Aflonso  VI,  de  Leão,  assim  era  chamada.  No  anno 
de  1100,  Godofredo  de  Buillon  creou  em  .Jerusa- 
lém a ordem  hospitalar  de  H.  João  de  .lerusa- 
lem,  tomando  o chefe  o titulo  de  grão  mestre. 
Esta  ordem  veiu  depois  a chamar-se  de  S.  .loão 
de  Rhodes,  e por  ultimo  ordem  militar  de  S.  João 
de  Malta.  Foi  introduzida  em  Portugal  no  t^mpo 
de  D.  Aftbnso  Henriques.  Este  monarcha  tomou 
aos  moiros  a villa  do  Crato,  pelos  annos  de  1160, 
e mandou  reedificar  parte  d’ella,  povoando  a de 
christãos  a quem  concedeu  muitos  privilégios.  No 
tempo  de  1).  Sancho  ii,  em  1211,  era  prior  da  or- 
dem de  S.  João  de  Jerusalém  em  Portugal,  Mem 
Gonçalve.s,  que  deu  então  foral  ã villa  do  Crato, 
a 8 de  dezembro  de  12J2.  Muito  posteriormente, 
cl  rei  I).  Manuel  deu-lhe  foral  novo,  em  Lisbea,  a 
l.õ  de  novembro  de  1.Õ12,  confirmando  e ampliando 
03  seus  antigos  foros  e privilégios,  e concedendo 
outros  de  novo.  A este  tempo  Jã  a villa  tinha  o 
titulo  de  Notável.  I).  Aftbnso  iv  é que,  segundo 
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consta,  elevou  a villa  do  Crato  a cabeça  d’csta 
ordem,  mas  parece  que  o primeiro  que  usou  do 
titulo  de  prior  do  Crato,  foi  o valido  de  D.  Affonso 
iir,  D.  Fernando  Farinha  ou  D.  Aftbnso  Pires  Fa- 
rinha, como  outros  pretendem  que  se  chamava. 
Desde  o anno  de  lòõO  é que  o Crato  começou  a 
adquirir  grande  importância  por  ser  a séde  dos 
cavalleiros  de  Malta,  os  mais  privilegiados  de  to- 
dos em  Portugal.  O primeiro  prior  do  Crato,  de 
que  ha  noticia,  é D.  Álvaro  Gonçalves  Pereira, 
pae  do  celebre  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  que 
vivia  no  tempo  de  D.  Aftbnso  iv.  Seguiram-se 
depois;  2.®  Aftbnso  Gonçalves  Pereira;  3.”  Álva- 
ro Gonçalves  Camello;  4.®  D.  Pedro  Alvares;  5.® 
i D.  Nuno  de  Goes;  6.®  D Diogo  Fernandes  d’ Al- 
meida; 7.®  D.  João  de  Menezes,  conde  de  Tarou- 
ca;  8.®  D.  Luiz,  infante  de  Portugal;  9.®  D.  Anto- 
nio,  seu  filho,  bem  conhecido  na  historia  do  paiz, 
pelo  nome  de  D.  Autoiiio,  prior  -do  Crato;  os  10.® 
11.®  e 12.®  fôram  o principe  Victorio  Amadeu,  D. 

I Fernando,  infante  de  Castella,  e o cardeal  archi- 
duque  Alberto,  uuicos  estrangeiros  que  tiver.am 
[ este  titulo,  sendo  nomeados  pelos  reis  castelha- 
I nos,  durante  o seu  dominio  em  Portugal.  Depois 
foi  o 13.®  grão  prior  do 
Crato,  D.  João  dc  Sou- 
za; 14.®  D.  Manuel  de 
Mello;  15.®  o infante  D. 
Francisco,  irmão  de  I). 
João  v;  16.®  O infante 
I).  Pedro,  depois  rei  D. 
Pedro  III,  por  ter  casa- 
do com  sua  sobrinha,  a 
rainha  D.  Maria  i;  17.® 
O principe  D.  João,  de- 
pois rei  D.  João  v:;  o 
18.®  e ultimo,  o infante 
D.  ^liguei  Ao  5 ® prior 
do  Crato,  I).  Nuno  de 
Goes,  pelos  annos  de 
14>)0,  deve  a villa  gran- 
des melhoramentos, 
porque  reedificou  o seu 
antigo  castello,  fazen- 
' do-lhe  uma  grande  torre,  ecingindo  a villa  de  com 
I diversas  portas  muralhas  e de  outras  obras  dc 
defeza,  construindo  também  vários  edifícios.  Os 
I rcudimentoa  do  grão  priorado  do  Crato  eram  no 
1 seu  principio  de  6005000  réis  annuaes,  e em  1800 
já  subiam  a 24:0005000  réis  Por  breve  do  pontifice 
I i^io  VI,  de  24  de  novembro  de  1789,  ficou  o grão- 
i priorado  reunido  á Casa  do  Infantado,  que  foi  ex- 
j tincta  em  1834,  sendo  então  também  extinctos  os 
I dízimos,  que  constituiram  o melhor  d’aquelles 
rendimentos.  Estes  dizimos  depois  de  se  deduzi- 
I rem  todas  as  despezas  com  paroebos,  justiças, 

' empregados,  etc.,  rendiam  liquido  para  a ordem 
I mais  de  32:000  cruzados.  O grão  prior  tinha  do- 
i minio  espiritual  e temporal,  com  jurisdicção  epis- 
' copal,  sem  sujeição  a bispo  algum,  por  isso  so 
' denominava  isento  ou  nnllius  dicecesis.  Eram  do 
grão-priorado  as  villas;  Gafete,  Tolosa,  Amieiro 
! e Gavião,  que  lhe  ficavam  da  parte  d’áquem  do 
I Tejo,  e da  outra  jiarte  (Beira  Baixa),  Belver,  En- 
, veiidos,  Carvoeiro,  Proença,  Cardigos,  Certã,  Olei- 
ros e Pedrogão  Pequeno;  eram  12  villas,  além  de 
outras  freguezias,  sendo  ou  todo  2ft  freçuezias 
que  constituíam  o grão-priorado.  Hoje  esta  eccle- 
siasticameute  encorporado  no  patriarchado.  A 
villa  do  Crato  é circumdada  por  uma  muralha  com 
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5 portas,  a de  Santarém,  S.  Pedro,  Peringel, 
Nova  e de  Seda.  Teve  mais  duas  portas,  a d’Al- 
ter  do  Chão  c a do  Convento,  de  que  já  não  ha 
vestígios.  Um  exercito  castelhano  em  lGtí2,  com- 
mandado  por  D.  João  d’Austria,  pôz  cêreo  a esta 
villa,  que  apezar  da  sua  pequena  guarnição,  se 
defendeu  valorosamente,  confessando-se  afinal 
vencida  pela  desproporção  das  forças,  não  po- 
dendo salvar  mais  do  que  as  vidas  da  guarnição 
c dos  habitantes.  A villa  foi  saqueada  e queima- 
da, não  ficando  uma  uuica  casa  sem  ser  mais  ou 
menos  prejudicada,  e sendo  o castello  arrasado. 
N’esta  oceasião  arderam  cartorios,  que  continham 
documentos  muito  importantes  para  a historia  de 
Portugal  e para  a da  ordem  de  Malta.  A villa  foi 
depois  repovoando-se  pouco  a pouco,  mas  não  tor- 
nou nunca  a recuperar  o seu  antigo  esplendor.  O 
castello  estava  edificado  sobre  rochedos,  n’uma 
emincncia  sobranceira  á villa,  e ainda  resta  a 
cêrea  dos  seus  muros  exteriores,  com  os  seus  ba- 
luartes. A torre  de  menagem  e mais  editicios,  que 
existiam  dentro  da  cerca,  fôram  todos  destruídos. 

A este  sitio  dá  se  hoje  o nome  de  Ervedal-  No 
centro  da  villa  ha  uma  torre  muito  alta  e em  fôr- 
ma de  pyramide,  toda  de  cantaria,  a qual  tem  um 
relogio.  O terreno  da  villa  é bastante  accidentado, 
pelos  muitos  e grandes  rochedos  que  a cercam 
por  todos  os  lados,  menos  pel  > sul.  A egreja  pa 
rochial  é de  tres  naves.  O grão-prior  apresentava 
o vigário,  que  tinha  bastantes  e diversos  gene- 
ros,  e l3ijOÔO  réis  em  dinheiro.  A egreja  da  Mi- 
sericórdia foi  fundada  no  começo  do  século  xvi; 
era  pequena  e estava  bastante  arruinada  assim 
como  0 hospital.  Fez-se  nova  egreja  em  1750, 
sendo  demolida  a antiga,  reedificando-se  também 
0 bospital.  A egreja  actual  é d'uma  só  nave  e na- 
da tem  de  notável;  o que  tem  melhor  é a obra  de 
talha  com  dourados  e a cores,  no  altar  inór.  No 
edificio  que  foi  do  antigo  hospital,  acha-se  instal- 
lada  em  um  dos  pavimentos  a sala  das  sessões  da 
Misericórdia,  cujo  tecto  é adornado  de  quadros 
bíblicos,  tendo  ao  centro  as  armas  reaes.  N’uma 
fita  pintada  também  no  tecto,  lê-se  que  as  obras 
se  concluiram  em  1791.  No  local  d’uma  das  enfer- 
marias está  organisado  um  modesto  theatro,  onde 
representam  alguns  amadores  da  localidade,  o 
qual  se  construiu  anteriormente  ao  anno  de  187G. 
Dentro  e fóra  da  villa  ha  algumas  capellas,  sendo 
a mais  notável,  pela  sua  antiguidade,  a de  S.  Pe- 
dro, que  foi  matriz  em  tempos  remotos.  Proximo 
< stava  o convento  de  Santo  Antonio,  de  frades 
franciscanos,  fundado  no  alto  d’um  monte  povoado 
de  frondoso  arvoredo,  tendo  uma  bôa  cerca.  Este 
convento  foi  cedido  pelo  governo  em  15  de  se- 
tembro de  1841  á Misericórdia  para  n’elle  esta- 
belecer 0 seu  hospital.  Na  praça  onde  está  situada 
a casa  da  camara  municipal,  que  nada  apresenta 
digno  de  menção,  existe  um  edificio,  que  é um 
verdadeiro  monumento  historico  por  ter  sido  ali, 
segundo  consta,  o paço  real  onde  se  celebraram 
os  consorcios  de  el-rei  D.  Manuel  com  a sua  ter- 
ceira mulher,  a rainha  D.  Leonor,  irmã  do  impe- 
rador Carlos  V,  em  24  de  novembro  de  1518,  e 
de  D.  João  III  com  a rainha  D.  Catharina,  tam- 
bém irmã  de  Carlos  V,  em  5 de  fevereiro  de 
1.525,  realisando-se  festas  esplendidas.  O edificio  j 
tem  á frente-  uma  grande  arcada,  cuja  architee-  | 
tura  revela,  pelo  estylo,  a sua  grande  antiguida- 
de. Hoje  está  ali  estabelecida  uma  estalagem  oa  | 
hospedaria,  conhecida  pelo  nome  de  Anna  Guerra 


Velha.  A villa  tinha  voto  em  Cortes,  com  assento 
no  banco  12.®  O seu  brazão  d’armas  é uma  cruz 
de  Malta,  de  prata,  em  campo  vermelho.  Tem  est. 
de  caminho  de  ferro  na  linha  do  léste,  entre  as 
de  Chança  e de  Portalegre;  escolas  para  ambos 
os  sexos,  cst.  post.  e telegr.  coin  serviço  de  emis- 
são e p.agamento  de  vales  do  correio  e telegra- 
phicos,  cobiança  de  recibos,  letras  e obrigações  e 
serviço  de  encommendas  permutando  malas  com 
a R.  A.  L.;  agencia  da  companhia  de  seguros  7a- 
gus ; médicos,  pharmacias,  grêmio  recreativo  c 
sociedade  philarmonica.  A villa,  assim  como  todo 
0 concelho,  é fértil  em  cercaes,  vinho  e azeite.  O 
conc.  é regado  por  varias  ribeiras,  sendo  a prin- 
cipal a que  tem  o nome  de  Seda,  que  rega  e moe. 
Cria  bastante  gado  e apparece  muita  caça.  Tam- 
bém passa  aqui  a ribeira  do  Xocanal,  onde  se 
descobriram  em  1724  alguns  cippos  e outras  pe- 
dras com  inscripções  latinas.  Crato  pertence  á 4.* 
div.  mil , 7 • brigada,  grande  circumscripção  mil. 
Sul,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n “ 22,  com  a séde 
em  Abrantes.  O conc.  compõe-se  de  7 freguezias 
com  1:276  fog.  e 5:210  h.ab  , sendo  2:711  do  sexo 
masc.  e 3:099  do  fem.,  u’uma  superficie  de  32:065 
hect.  As  freguezias  são:  S.  Martinho,  de  Aldeia 
da  Matta,  N.  S.‘  da  Conceição,  de  Monte  da  Pe- 
dra, tendo  ambas  reunidas:  1:205  hab.:  551  do 
sexo  masc.  e 6.54  do  fem  ; N.  S."  da  Conceição, 
do  Crato,  e N.  S.®  dos  Martyres,  tendo  ambas  reu- 
nidas: 2:257  hab.:  1:081  do  sexo  masc.  e l;176do 
fem.;  N.  S.*  das  Neves,  de  Flôr  da  Rosa,  656  hab  : 
311  do  sexo  masc.  e 3l5  do  fem.;  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Gafete,  1.091  hab.:  488  do  scx.  masc.  e 
603  do  fem;  N.  S*  da  Luz,  de  Valle  do  Peso, 
601  hab.:  280  do  sexo  masc.  e 321  do  fem.  O prin- 
cipal commercio  do  conc.  é cereaes,  cortiça,  azei- 
te, gado  vaceum,  suino,  lanígero  e caprino.  O 
conc.  é pouco  commercial,  porém  muito  agricola 

Crava.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Sar- 
doura,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro. 

Cravão  (Ventura).  Prior  d’uma  freg.  da  cidade 
de  Aveiro,  sua  terra  natal.  Escreveu  uma  obra 
denominada  Grandezas  da  villa  de  Aveiro,  á qual 
0 padre  Carvalho  da  Costa  se  refere  na  sua  Cho- 
rographia,  tomo  II.  pag.  122. 

Cravas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  de 
Tarouca,  distr.  de  Vizeu. 

Craveiro  (Eduardo  Augusto).  General  de  di- 
visão. N.  ein  3 de  novembro  de  1825,  fal.  a 25  de 
março  de  1895.  Assentou  praça  a 17  de  novembro 
de  1884.  Seguiu  o curso  de  engenharia,  em  que 
sempre  se  tornou  distincto,  e obteve  alguns  prê- 
mios. Foi  pi-omovido  a alferes  em  31  de  dezem- 
bro de  1849,  e seguindo  os  respectivos  postos, 
chegou  a general  de  divisão  em  1894.  Comman- 
doii  a 2.*  div.  mil  , que  tem  a séde  em  Vizeu.  Por 
muitos  anuos  foi  commandante  de  engenharia,  e 
inspcctor  da  mesma  arma  na  1.*  div.,  cargos  que 
exerceu  com  toda  a competência.  Era  oflicial  muito 
distincto  e illustrado.  Entre  outras  condecora- 
ções, tinha  a grã-cruz  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz. 

Craveiro  (Fr.  Lourenço).  Jesuíta,  natural  do 
logar  das  Lapas,  do  conc.  de  l'orres  Novas;  fal. 
na  Bahia  a 27  de  março  dc  1687.  Era  filho  de  Es- 
tevão Martins  e de  Maria  Craveiro.  Instruído  nas 
sciencias  severas,  e sendo  presbytero  secular,  foi 
vigário  da  egreja  de  N.  S.*  da  Conceição  da  Ri- 
beira Branca,  do  patriarchado  de  Lisboa;  foi  tam- 
bem  prégador  muito  afamado.  Passou  depois  ao 
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Hrazil,  entrou  ua  Companhia  de  Jesus  a 17  de  | 
abril  de  1663,  e professou  no  collegio  do  Rio  de  j 
Janeiro  a 15  d’agosto  de  1675.  Exerceu  o cargo 
de  reitor  dos  collegios  do  Recife,  S.  Paulo  e de  I 
Santos.  Escreveu:  Merenda  eucharistica,  e sermão 
que  prégou  no  terceiro  dia  das  quarenta  horas  no 
collegio  da  Bahia,  em  16  de  fevereiro  de  1665,  \ 
Lisboa  1677;  Academia  Marial,  sermão  da  festa  j 
que  fizeram  os  estudantes  á Virgem  da  Encarna-  j 
ção  em  1665,  Lisboa  1677;  Sicmma  do  apostolado, 
sermão  do  apostolo  S.  Bartholomeu,  prégado  na 
Bahia  a 24  de  agosto  de  1664,  Lisboa  167  í.  | 
Craveiro  ( MarcellinoJ.  V.  Silva  (Marcellino 
Augusto  Craveiro  da).  I 

Craveiro  ('T’íèMrcio.á«tonio).  Professor  de  Rhe-  1 
thorica,  e poeta  apreciado.  N.  em  Angra  do  He-  i 
roismo  a 4 de  maio  de  1800,  fal.  em  julho  de  1844.  ] 
Quando  rebentou  a revolução  de  1820,  mostrou  | 
graude  cnthusiasmo  pelas  doutrinas  liberaes,  e I 
quando  veiu  a reacção  em  junho  de  1823,  viu-se- 
constrangido  pela  restauração  do  antigo  regimen, 
e partiu  para  Inglaterra  n’esse  anno,  d’onde  se 
transferiu  em  1826  ao  Rio  de  Janeiro.  Estabele- 
ceu-se então  n’aquella  capital,  consagrando  ao 
ensino  da  mocidade  brazileira  os  fruetos  da  scien- 
cia  adquirida  cm  muitos  annos  de  estudo.  Quan- 
do se  creou  o Imperial  Collegio  de  D.  Pedro  II,  foi 
nomeado  professor  de  Rhetorica,  logar  em  que 
se  tornou  muito  considerado  e estimado.  Os  seus 
trabalhos  mereceram-lhe  a nomeação  de  membro 
do  Instituto  de  França  c do  Instituto  Historico  e 
Gcographico  do  Brazil.  Sentindo,  porém,  muito  ar- 
ruinada a saude,  pediu  e obteve  licença  para  vir 
á Europa,  esperando  que  no  descanço,  e mais  ain- 
da, que  nos  ares  da  patria  acharia  a melhor  me- 
dicina para  o curativo  dos  seus  sofFrimentos.  De- 
morou-se em  Lisboa  algum  tempo,  sendo  então 
nomeado  membro  do  Conservatorio  Real.  Uma 
paixão  amorosa,  que  vivamente  o assaltou,  foi  para  | 
elle  uma  desgraça.  A desegualdade  das  catego-  [ 
rias  na  escala  social  contrariava  a sua  inclinação, 
e não  lhe  permittia  aspirar  á posse  legitima  da 
senhora  por  quem  se  apaixonara,  e não  tinha  for- 
ças para  reagir  contra  a violência  do  seu  amor. 
Sentindo-se  peorar  progressivamente,  resolveu 
embarcar  com  destino  aos  Açores,  mas  não  pôde 
chegar  ao  termo  da  viagem,  porque  falleceu,  ou 
sc  suicidou  como  alguns  affirmarn,  a bordo  do  na- 
vio que  o conduzia.  O seu  cadaver  foi  desembar- 
cado na  ilha  de  S.  Jorge,  onde  licou  sepultado. 
Consta  que  deixou  valiosas  obras  manuscriptas, 
cm  que  bem  se  patenteava  o seu  talento  e estu- 
dos, as  quaes  se  perderam.  O que  existe  impresso 
é 0 seguinte;  Merope,  tragédia  de  Mr.  de  Voltai- 
re,  vertida  em  verso portuguez,  hondres,  1826;  Mi- 
thridates,  tragédia  em  cinco  actos  de  João  liaci- 
J/e,  vertida  em  verso  portuguez.  Rio  de  Janeiro, 
1828;  Ermenouville  ou  tumulo  de  João  Jaeques 
liottsseau.  Rio  de  Janeiro,  1831,  sein  o nome  do 
autor  ; Compendio  de  Historia  portugueza,  divi- 
dido em  6 livros.  Rio  de  Janeiro,  1833;  Appendice 
ao  Compendio  da  Historia  portugueza,  Rio  de  .la- 
neiro,  1834;  é uma  resenha  muito  siiccinta  dos 
Buccessos  politicos  oceorridos  desde  1826  até  á 
convenção  de  Evora  Monte;  Lara,  romance  de 
Jjord  Byron,  vertido  e offerecido  á Sociedade  Lit- 
teraria  do  llio  de  Janeiro,  Rio  de  Janeiro,  1837; 
contém  também  a biopgraphia  de  lord  Byron  ; 
discurso  áccrca  da  lihetorica.  Rio  do  Janeiro, 
1842;  Ensaio  ácerca  da  tragédia;  consta  que  foi 

1232 


impresso  no  Rio  de  Jaueiro,  mas  que  a edição  se 
esgotou  completamente,  sendo  depois  reimpresso 
cm  Lisboa,  em  1843. 

Craveiro  Lopes  (Fra7icisco  Hygino).  V.  Lo- 
pes (Francisco  Hygino  Craveiro). 

Craveiros,  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Conso- 
lação, de  Alvados,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr. 
de  Leiria. 

Cravella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  No- 
gueira da  Montanha,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real. 

Cravello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho  de  Moi- 
ros, conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Cravo.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão,  de  Ca- 
chopo, conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Cré  (Monte  de).  Na  freg.  da  Conversão  de  S. 
Paulo,  de  Pavia,  conc.  de  Mora,  distr.  dc  Evora. 

Creação.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro  e conc.  de 
Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 

Creação  Velha.  Ilha  do  Pico;  pov.  e freg.  de 
N.  S.*  das  Dôres,  conc.  de  Magdalena,  com.  da 
ilha  do  Pico,  distr.  de  Horta,  bisp.  de  Angra  do 
Heroismo  ; 961  hab.  e 241  fog.  Tem  est.  post.  per- 
mutando malas  com  Magdalena,  escolas  para  am- 
bos os  sexos,  e fabricas  de  distillação.  A pov. 
está  assente  em  terreno  pedregoso  e alto.  E’  fér- 
til em  vinho,  gado  e pescaria.  A sédd  da  freg.  é 
na  villa  de  S.  Roque.  Tendo  sido  annexada  ao 
conc.  de  S.  Roque  do  Pico  por  decreto  de  18  de 
novembro  de  1895,  que  supprimiu  o de  Magda- 
lena, voltou  a este,  que  foi  restaurado  por  de- 
I ereto  de  13  de  janeiro  de  1893.  Pertence  ao  com- 
mando  mil.  dos  Açores  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs. 
n.®  25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroismo. 

Creações  dos  Fenaes.  Ilha  de  S.  Miguel ; 
pov.  na  freg.  dos  Santos  Reis  Magos,  de  Fenaes 
da  Ajuda,  conc.  da  Ribeira  Grande,  distr.  de 
Ponta  Delgada. 

Creado.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Casal  de  Cinza,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Créche.  Nome  que  se  dá  aos  estabelecimentos 
de  beneficencia,  em  que  se  recebem  durante  o dia 
as  creanças  das  familias  pobres.  As  créches  per- 
mittem  ás  mulheres  ausentarem  se  do  domicilio, 
indo  procurar  trabalho  que  as  sustentará,  a ellas 
e aos  filhos.  Funccionam  do  modo  seguinte  : as 
mães  trazem  os  seus  filhos  de  manhã  a uma  hora 
determinada,  vindo  procural-os  á tarde,  também 
a hora  fixa.  E’-lhes  concedido  o direito  de  irem 
durante  o dia  amamentar  os  filhos  ou  levar-lhcs 
0 biberon.  8e  a mãe  não  póde  ir,  nutre-se  a 
creança  com  o biberon,  e se  estiver  desmamada, 
com  os  alimentos  que  a mãe  trouxer  ou  os  que  a 
créche  lhe  dá.  Em  Lisboa  instituiu-se  a Associa- 
ção das  Créches,  e sendo  eleita  a primeira  direc- 
ção a 21  dc  novembro  de  1875,  logo  a 2 do  feve- 
I reiro  de  1876  se  abriu  a primeira  créche,  no 
Campo  Grande,  sob  a designação  de  S.  João  Ba- 
ptista.  Esta  créche  fechou  em  1877,  porque  a fre- 
quência de  creanças  não  justificava  a sua  exis- 
tência, falta  attribuida  á pequena  população  na 
area  onde  fôra  estabelecida.  A seguuda  créche 
estabeleceu-se  na  travessa  de  Pé  do  Ferro,  ás 
Trinas,  sob  a invocação  de  Santa  Maria,  tendo 
capacidade  para  receber  28  creanças  diariamente. 
Também  fechou  em  1884,  por  falta  de  recursos, 
porque  as  despezas  eram  enormes,  e a associação 
‘ não  lhes  podia  fazer  face,  apezar  dc  toJa  a sua 
I boa  vontade.  Em  ambas  as  créches  estiveram  as 
, irmãs  hospit  leiras,  que  prestavam  bons  serviços. 
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consignados  pelas  respectivas  direcções.  A ter- 
ceira foi  fundada  pela  rainha  Senhora  D.  Maria 
Pia,  na  ealçada  da  Tapada;  tem  o nome  de  Cri- 
che  Victor  Manuel.  Foi  inaugurada  em  1 de  de- 
zembro de  1878.  O edificio  construiu-se  expressa-  ; 
mente  para  aquelle  fim,  e a real  fundadora  o do-  i 
tou  com  todas  as  roupas  e mobilias  precisas  para 
0 serviço  das  crean^as.  Flstá  situada  em  terreno 
que  pertenceu  á quinta  da  Tapada.  Tem  eapaci-  I 
dáde  para  receber  diariamente  50  creanças.  Em 
torno  do  edificio  vê-se  um  terreno  espaçoso,  onde  | 
as  creanças  mais  crescidas  vào  brincar.  A quarta  ! 
créche  foi  instituida  pela  senhora  D.  Capitolina  ! 
da  Silveira  Vianna.  Tem  a invocação  de  Nossa  Se-  i 
nhora  da  Conceição,  e está  situada  ao  principio  i 
da  rua  de  S.  Hento.  A caridosa  fundadora  entre- 
gou em  18S3  o edificio  á Associação  das  Créches,  i 
com  tudo  quanto  elle  encerrava  e 318^000  réis  j 
aunuaes  cm  juros  de  papeis  de  credito.  Inaugu- 
rou-se em  18  de  maio  de  1885.  O edificio  tem  ca- 
pacidade para  100  creanças,  está  bem  situado,  e 
tem,  como  o da  Tapada,  a fórma  elegante  d’um  i 
cbalet.  Esta  e a de  Victor  Matiuel,  ainda  existem, 
e pertencem  á associação.  Actualmente  ha  ainda 
0 Asylo-créclie,  estabelecido  na  rua  do  Conde  de 
Redondo.  Houve  também  a Créche  de  Santa  Eu 
lalia,  em  edificio  proprio,  no  largo  da  Graaa,  que 
fechou  em  junlio  de  1892,  por  falta  de  recursos, 
depois  de  ter  prestado  bons  serviços  á população 
d’aquelle  bairro.  No  Porto  ha  a créche  de  S-  Vi- 
cente de  PatUa,  creada  em  1852  na  rua  de  Gon- 
çalo  Christovão  por  João  Vicente  Martins;  a Cré- 
che de  Cedofeita,  na  rua  da  Egreja,  fundada  em 
1891. 

Credencial.  Carta  de  crença,  procuração  de 
um  soberano  em  que  autorisa  o que  dissér  o seu 
enviado,  e lhe  dá  poderes  para  tratar  dos  negó- 
cios politicos.  Os  nossos  clas-icos  dizem,  n’esse 
sentido,  procuração  d'el  rei,  e também  carta  de 
crença  ou  carta  de  credito.  Actualmente  usa  se  no 
plural : as  credenciaes  de  um  embaixador,  minis- 
tro plenipotenciário,  etc  , que  o acreditam  junto 
(la  côite  para  que  foi  nomeado. 

Credito  ( Kstabelecimmtos  de).  V.  Banco,  Caixa 
economica,  Monte-pio,  etc. 

Credito  (Papeis  de).  Assim  se  designam  gene- 
ricamente os  titulos  de  divida  publica,  as  acções 
0 obrigações  de  companhias,  sociedades,  etc.  V. 
Bolsa. 

Credito  agricola.  E’  digna  de  citar-se  a lei 
de  22  de  junho  de  1866  referendada  por  Andrade 
Corvo.  Em  1835,  sendo  presidente  da  camara  de 
Ihdt-m,  Alexandre  Herculano,  elaborou  em  nome 
da  mesma  camara  um  projecto  de  caixa  do  soc- 
corros  agricolas. 

Credito  predial  portuguez  (Companhia  ge- 
ral do).  Fundada  em  1863,  sendo  os  seus  estatu- 
tos approvados  por  lei  de  13  de  julho  d’este  anno, 
e decreto  de  25  de  outubro  de  1861.  O fim  da 
Companhia  é promover  empréstimos  por  meio  de 
hypothecas  particulares  a longo  ou  a curto  praso, 
com  ou  sem  amortisação,  e empre.«timos  em  couta 
corrente;  empréstimos  sobre  as  obrigações  da 
mesma  companhia  c a camaras  municipaes  sobre 
consignação  de  impostos  ou  de  quaesquer  rendi- 
mentos proprios.  A séde  è em  Lisbea,  e tem  de- 
legação no  Porto,  e agencias  em  Hraga,  Figuei- 
ra da  Foz,  Leiria,  Portalegre,  Santarém,  etc., 
todas  com  os  seus  respectivos  regulamentos.  A 
companhia  tem  numerosos  accionistas,  c pelos  re- 


latórios publicados  se  vê  que  está  cm  grande 
prosperidade,  pelas  muitas  transacções  que  traz 
sempre  em  movimento,  sendo  na  maior  parte  so- 
bre hypothecas  de  propriedades,  e as  que  se  li- 
quidam annualmente. 

Creixomil.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,da  prov. 
do  Minho,  cone.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb. 
de  Braga  ; 396  hab.  e 23  fog.  A pov.  dista  5 k-  da 
séde  do  cone.  e está  situada  n'um  bonito  valle.  E’ 
da  Casa  de  Bragança,  a qual  apresentava  o ab- 
bade,  que  tinha  400^000  réis.  A terra  é abundan- 
tissima  de  aguas,  e muito  fértil.  Pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Miguel,  da  prov.  do  Miuho,  cone.  e com  de  Gui- 
marães, distr.  e arceb.  de  Braga  ; 2:213  hab.  e 
515  fog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos ; a 
egreja  parochial  dista  1 k.  da  séde  do  conc.  Esta 
pov.  é considerada  como  um  arrabalde  da  cidade 
de  Guimarães,  e está  situada  n’uma  campina.  O 
chantre  da  sé  de  Guimarães  apresentava  o vigá- 
rio, que  tinha  60í0(X)  réis.  A terra  cria  muito 
bom  gado  de  toda  a qualidade,  especialmente  bo- 
vino. Pertence  á 6.“  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.“  20,  com  a séde  em  Amarante. 

Crescidos.  Pov.  da  freg.  de  S.  Carlos  Borro- 
meu,  de  Fataunços,  conc.  de  Vouzclla,  distr.  de 
Vizeu. 

Crespa,  Pov  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Gual- 
tar,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Crespellos  d’Além  e d’Aquéin.  Duas  povoa- 
I ções  na  freg.  de  Banta  Maria»  de  Goudar,  conc. 

< de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Crespo  (Antonio  Cândido  Gonçalves).  V.  Gon- 
çalves Crespo. 

Crespo  (Joaquim  Ileliodoro  Callado).  Oflicial 
I de  infantaria  ; cônsul  geral  de  primeira  classe, 
i actualmente  em  Barcelona ; cavalleiro  de  S. 
Thiago  ; commendador  da  Estrclla  Brilhante  de 
Zanzibar  ; socio  da  Sociedade  de  Geographia  de 
Lisboa.  Escreveu  : Cousas  da  China  — Costumes 
e crenças,  1 vol.  das  Contribuições  da  Sociedade 
de  Geographia  para  o quarto  centenário  do  des- 
cobrimento da  índia.  Imprensa  Nacional,  1898. 

Crespo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  O’,  de  Aguas 
Santas,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto. 

Crespos.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  na 
prov.  do  Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de 
Braga ; 781  hab.  e 189  fog.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  A egreja  parochial  dista  6 k.  da  séde  do 
' conc.  A pov.  está  situada  n’um  formoso  valle,  nas 
' margens  do  rio  Cávado,  e pertence  á 3.*  div.  mil. 

: e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  cm 
Braga.  A terra  é muito  abundante  cm  aguas,  e 
I muito  fértil  em  fruetas,  e cria  muito  gado.  Tem 
uma  nascente  de  agua  mineral,  que  dizem  ser 
sul  furea  e thermal,  mus  é pouco  abundante,  e a sua 
utilidade  em  medicina  é muito  diminuta.  A este 
respeito  escreveu  Schiappa  de  Azevedo  no  seu 
lielatorio  ácerca  dos  estabelecimentos  balneothera- 
picos  do  ^íinho,  Traz  os  Montes  e norte  da  Beira, 
publicado  nos  Trabalhos  preparatórios  ácerca  das 
aguas  mineraes  do  reino,  etc.,  que  saiu  em  1867. 
A egreja  matriz  v um  bom  templo  moderno.  A 
capella-mór  foi  pintada  cm  1869,  e o corpo  da 
egreja  em  1874,  á custa  das  confrarias.  Tem  boas 
armações  e ricos  paramentos,  bastante  antigos, 
duas  custodias,  sendo  uma  de  prata  lavrada  e or- 
nada a brilhantes  ; também  tem  um  bom  orgão.  || 
Povoações  nas  freguezias  : S.  Pedro,  de  Britello, 
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conc.  (Ic  Cclorico  de  Basto,  distr.  do  Braga.  |;  S.  j 
Martinho  e couc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  || 

N.  S.*  dos  Keinedios,  de  Reguengo,  conc.  da  Ba-  | 
talha,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Varzea  | 
do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  N.  S.*  da  Piedade  e conc.  de  V.  N.  de 
Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Grestello.  Povoações  nas  freguezias  : S.  Thia- 
go  de  Piàes,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu.  || 

S.  Pedro,  de  Povolide,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  |j 
S.  Mainede,  de  Troviscoso,  conc.  de  Mousão,  distr.  ] 
de  Vianna  do  Castello. 

Grestim  de  Baixo  e de  Ginia.  Duas  povoa-  ! 
çòes  na  freg  de  Santa  Leocadia,  de  Macieira  da  j 
Li.xa,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Grestins.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Mo-  I 
reira,  conc.  de  Maia,  distr.  do  Porto.  E’  apea-  j 
deiro  na  linha  do  Porto  á Povoa  de  Varzim  e V. 
N.  de  Famalicào,  entre  o apeadeiro  de  Custoias 
e a est.  de  Pedras  Rubras. 

Grestuma.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  com, 
distr.  e bisp.  do  Porto  ; 1;032  hab.  c 2J6  fog.  Tem  j 
caixa  post.,  escolas  para  ambos  os  sexos,  fabrica  j 
de  tecidos  de  algodão  e pharmacia  A pov.  dista  i 
lõ  k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada  proximo  da  I 
margem  esquerda  do  rio  Douro,  na  encosta  sc-  i 
tentrional  da  serra  do  seu  nome.  A pov.  é muito 
autiga,  mas  ignora-se  por  quem  foi  fundada  Pa- 
rece que  teve  antigameute  fortificações,  porque 
ha  ainda  vestigios  d'uma  torre  ou  castello.  Cres- 
tuma  foi  cabeça  do  couto  do  seu  nome,  que  era 
dos  bispos  do  Porto,  por  doação  feita  pela  rainha 
D.  Thereza,  mãe  de  D.  Afionso  Henriques,  ao 
bispo  D.  Hugo,  pelos  annos  de  1110.  Atravessa  a 
freguezia  o rio  Uima,  que  aqui  mesmo  entra  no 
Douro,  tendo  proximo  da  sua  foz  uma  ponte  de  | 
cantaria,  de  uin  só  arco,  que  se  construiu  em  1870,  | 
e da  qual,  segundo  dizem,  logo  em  1872  caiu  me-  I 
tade.  O abbadc  de  Santa  Maria,  do  Olival,  apre-  ' 
sentava  aunualmente  o cura,  que  tinha  125000 
réis  e o pé  d’altar.  Grestuma,  em  tempos  muito  | 
riMnotos,  era  uma  aldeia  pertencente  a esta  fre-  I 
guezia.  Quando  se  tornou  independente  e foi  cou-  | 
tada  pela  rainha  D.  Thereza,  tinha  juiz  ordina-  | 
rio,  que  também  era  dos  orphãos,  almotacel,  cou-  I 
del-mór,  meirinhos,  escrivão,  etc.  A terra  é muito 
fértil  e tem  muito  commercio  com  o Porto,  com 
0 qual,  está  em  continua  communicação  fluvial,  j 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res  n.®  6,  com  a séde  no  Porto.  i 

Griado.  Familia  procedente  de  Castella,  d’onde  | 
passou  a Portugal.  As  suas  armas  são,  em  campo  j 
azul,  duas  bandas  de  ouro,  orla  vermelha  com  ! 
oito  aspas  também  de  ouro.  | 

Grianvé.  Ilha  do  arceb.  o distr.  de  Cabo  Del-  | 
gado,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  \ 
Também  se  lhe  chama  llka  dua  Rolas.  \ 

Griaz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Apulia,  | 
conc.  do  Espozende,  (listr.  de  Braga.  i 

Grispellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  | 
de  Varzea,  conc.  de  Ainarante,  distr.  do  Porto  i 
Grista.  V Armadura.  | 

Grlstaleira.  V.  Cristaleira.  j 

Gristaleiro.  Empregado  que  figura  no  pessoal  , 
do  regulamento  dado  por  e,Í-rei  I).  .Manuel  ao 
hospital  de  Todos  os  Sautos,  hospital  que  D.  João 
111  veiu  a concluir.  O serviço  era  deveras  curioso.  ' 
O cristaleiro  tinha  35000  réis  por  anuo,  casas  ca  ^ 
cristaieira  15200  réis  por  mez,  dois  sacos  de  car-  ■ 
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vão,  e l)  réis  por  cada  clister  que  deitasse.  D’es- 
tes  logares,  que  existiam  ainda  em  1838  no  hos- 
pital de  S.  José,  0 de  cristaleira  foi  durante 
muito  tempo  exercido  cumulativamente  com  o de 
parceira.  No  século  xviii,  a cristaleira,  segundo 
consta  dos  respectivos  livros,  fazia  por  mez  mais 
de  400  clisteres.  Este  officio  tinha  regimento  na 
collecção  dada  pelo  senado  de  Lisboa  aos  ofiicios 
mechanicos. 

Gristas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Ma- 
nhente,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Gristello.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vicen-  • 
te,  de  Branca,  conc.  do  Albergaria  a Velha,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S .Martinho,  de  Pecegueiro,  conc.  de 
Sever  do  Vouga,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador, 
de  Rossas,  conc.  de  Vieira,  distr.  do  Braga. 

Griz.  Rio  do  distr.  de  Vizeu.  N.  na  serra  de 
Caramullo,  proximo  de  Tondella,  e depois  de  pas- 
sar sob  uma  ponte  na  estrada  real  de  Santa  Comba 
Dão  a Mortagoa,  lança  se  no  Dão  com  35  k.  de 
curso. 

Gró.  V.  Sardoal. 

Groca.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Penafiel,  distr.  o bisp.  do 
Porto;  584  hab.  e 155  fog.  A pov.  dista  4 k.  da 
séde  do  couc.  e está  situada  n’uma  serra.  Era 
couto  do  convento  de  religiosos  beucdictinos,  de 
S.  Miguel,  de  Bostello,  proximo  a Penafiel.  A 
egreja  está  no  couto  de  Bostello  (F.  este  nome),e 
o abbade  do  convento  apresentava  o cura,  que 
tinha  1005000  réis  de  rendimento.  N’esta  freg. 
nasce  o rio  Cavallum.  A terra  é fértil,  e pertence 
á 6.  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.®  20, 
com  a séde  em  Amarante. 

Crocodilo.  Confluente  na  margem  esquerda 
do  rio  Zaire  ou  Congo,  na  África  Occidental.  De- 
semboca a E da  ponta  de  Santo  Antonio  a cerca 
de  18  k , e parece  que  communica  a cidade  de  S. 
Salvador  com  o rio  Zaire. 

Groner  (Antonio  José).  Um  dos  nossos  mais  dis- 
tinctos  flautistas,  professor  do  Conservatorio.  N. 
em  Lisboa  a 11  de  março  de  1826,  onde  também 
fal.  a 28  de  setembro  de  1888.  Era  filho  do  José 
Croner,  mestre  da  banda  de  infantaria  n.®  4,  e ir- 
mão de  Raphael  Croner,  distincto  clarinetista. 

( V.  o artigo  seguinte).  Seu  pae  tomou  parte  na  re- 
volta do  seu  regimento  em  1831  contra  o governo 
absoluto,  e foi  condemnado  á morte,  sendo-lho 
commutada  a pena  em  prisão  perpetua,  readqui- 
rindo a liberdade,  em  1833,  quando  venceu  a causa 
constitucional,  mas  pouco  tempo  sobreviveu.  Am- 
bos os  irmãos  ficaram  orphãos  de  tenra  edado,  e 
sentaram  praça,  iucorporando-se  na  banda  do  ba- 
talhão naval,  revelando  desde  logo  grande  pro- 
pensão para  a musica.  Aos  17  annos  já  Antonio 
Croner  era  uin  artista  de  reconhecido  mérito,  e 
cntnu  para  a irmandade  de  Santa  Cocilia  em  29 
de  abril  de  1813.  Para  o seu  desenvolvimento 
concorreram  muito  as  academias  que  então  exis- 
tiam, onde  se  realisavam  frequentes  concertos, 
com  especialidade  a Academia  Melpoinonensc, 
concertos  em  que  tomava  parte,  tocando  muitas 
vezes  a solo.  Nos  Concertos  Populares,  de  1860  a 
1862,  recebeu  sempre  calorosos  applausos,  e foi 
n'esses  concertos,  que  firmou  ainda  mais  a sua  re- 
putação de  brilhante  concertista.  Em  1861,  junta- 
mente com  seu  irmão,  fez  uma  digressão  artistica 
ás  provincias  c a llespanha,  em  que  ambos  rece- 
beram sem|)re  a.s  maiores  manifestações  de  en- 
thusiasmo.  Em  1860  .\ntonio  Croner  entrou  como 
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primeiro  flauta  na  orchestra  do  theatro  de  S.  , 
Carlos,  cm  substituição  de  José  Gazul,  que  se  I 
demittira  por  já  estar  cançado.  Em  11  de  março  j 
de  1869  foi  nomeado  professor  do  Conservatorio 
líeal  de  Lisboa.  Em  1872  e 1876  acompanhou  seu 
irmão  nas  duas  ultimas  digressões  que  este  fez  ao 
Brazil,  sendo  também  muito  festejado.  Antonio 
Crouer  nunca  se  serviu  d’outro  instrumento,  se- 
não da  vellia  flauta  de  cinco  chaves,  que  lhe  dera 
0 seu  mestre  Manuel  Joaquim  Botelho,  e que  lhe 
foi  inseparável  companheira  durante  perto  de  50 
annos,  não  obstante  ter  sido  presenteado,  tanto 
cm  Portugal  como  no  Brazil,  com  instrumentos 
de  subido  preço  e dos  mais  aperfeiçoados  syste- 
mas.  Chamava  elle  á flauta,  a sua  vélhinha.  Esta 
flauta  guarda-se  no  Conservatorio,  como  curiosa 
reliquia. 

Croner  {líaphael  José).  Clarinetista  distincto, 
e professor  do  Conservatorio.  N.  Em  IJsboa  a 26 
de  março  de  1828,  fal  cm  Cascaes  a 22  de  setem- 
bro de  1884.  Assentou  praça  em  1 de  julho  de 
1845  no  batalhão  naval,  e com  o batalhão  tomou 
parte  activa  na  guerra  civil  de  1846  Quando  se 
rcorganisaram  as  forças  da  armada,  passou  a iu- 
cori)orar-se  na  banda  dos  marinheiros,  para  a i 
qual  entrou  em  1851.  En>  1 de  janeiro  de  1855  foi 
promovido  a mestre  dc  musica,  indo  exercer  esse 
posto  no  batalhão  de  caçadores  n.“  5,  logar  que 
conservou  ate  fallecer.  Aprendeu  clarinete  com 
Manuel  Jguacio  de  Carvalho,  musico  de  reconhe- 
cido mérito,  e aos  19  annos  de  edade,  tendo  já 
reputação  artistica,  entrou  para  a irmandade  de 
Santa  Cecilia  em  22  de  outubro  da  1847.  Assim  co- 
mo seu  irmão,  tomou  parte  nos  concertos  da  Aca- 
demia Melpomenense  e d’outras,  em  que  muito  de- 
senvolveu a sua  vocação  artistica  e habilidade 
de  concertista,  tocando  também  frequentes  vezes 
a solo.  N’um  grande  concerto  realisado  n’aquella 
academia,  em  19  de  abril  de  1''‘53,  em  beneficio 
dos  Asylos  da  Infancia,  e a que  assistiu  toda  a 
familia  real,  Raphael  Corner  tocou  umas  difficeis 
variações  de  Cavallini,  sobre  a Somnamhula,  que 
causaram  a maior  admiração  e enthusiasmo.  Esta 
apresentação  serviu-lhe  de  prova  decisiva  para 
ser  admittido  na  Associação  Musica  24  de  Julho. 
Um  mez  depois,  em  31  de  maio,  executou  a mesma 
peça  no  theatro  de  S.  Carlos,  sendo  esta  a pri- 
meira vez  que  se  apresentou  em  publico.  Durante 
os  annos  seguintes  tocou  em  diversos  concertos 
realisados  no  referido  theatro.  Em  1861  fez  uma  | 
digressão  artistica  cora  o irmão,  fazendo-se  ouvir 
no  Porto,  Coimbra  e em  outras  terras  das  provín- 
cias. Em  27  de  junho  do  mesmo  auno  partiu  para 
Londres,  e em  16  de  julho  tomou  parte  n’um  con- 
certo realisado  no  Palacio  de  Crystal,  a que  as- 
sistiu um  numeroso  e selecto  auditorio.  Recebeu 
phreneticos  applausos,  ficando  considerado  como 
um  clarinetista  de  primeira  ordem.  O jornal  2'he 
Musical  World,  fez-lhe  uma  apreciação  muito 
elogiosa.  O compositor  italiano  Francisco  Schira, 
que  a esse  tempo  estava  em  Londres,  escreveu 
n’uma  carta  que  mandou  para  Lisboa:  «Ouvi  o srr 
Croner  tocar  no  grande  concerto  do  Palacio  de 
Crystal  em  26  de  julho,  e reconheci  que  executa  as 
maiores  difficuldades  com  precisão  de  puro  can- 
to, como  se  costuma  dizer,  concluindo  as  phrases 
com  summo  gosto.  Obteve  um  grande  exito,  e 
applausos  geracs,  e até  da  orchestra  inteira,  e eu 
«sigo  a opinião  geral.»  Esta  carta  e a noticia  do 
jornal  inglez  foram  publicadas  no  Jornal  do  Com- 


mtreio,  de  18  de  agosto,  quando  Raphael  Croner 
regressou  a Lisboa.  Pouco  depois  deu  um  con- 
certo no  Gymnasio  em  11  de  fevereiro  de  1862. 
No  anuo  seguinte  foi  ao  Brazil,  fazendo-se  ouvir 
pela  primeira  vez  no  Rio  de  Janeiro,  em  3 de  ju- 
nho de  1863.  A recepção  que  teve  foi  das  mais 
brilhantes;  todos  os  jornaes  d’aquella  cidade  lhe 
teceram  os  maiores  elogios.  Voltando  a Lisboa, 
apresentou-se  pela  primeira  vez  a tocar  saxopho- 
ne  n’um  concerto  que  deu  em  7 de  maio  de  1864. 
Este  instrumento  era  então  uma  novidade  en- 
tre nós,  tendo  sido  Augusto  Neuparth  quem  pri- 
meiro apparecera  com  elle  nos  Concertos  Popu- 
lares, dois  annos  antes.  Em  1866  voltou  ao  Bra- 
zil, depois  de  ter  dado  um  concerto  de  despedida 
em  9 de  maio.  N’esta  digressão  percorreu  grande 
parte  do  Brazil,  Montevidéu  e Buenos  Ayres.  Por 
toda  a parte  obteve  as  maiores  manifestações  de 
enthusiasmo  e sympathia,  sendo  lhe  offerecidas 
diversas  medalhas,  e presenteado  por  um  amador 
enthusiasta  com  um  saxophone  de  prata.  Em  1872 
e 1876  realisou  as  suas  ultimas  viagens  ao  Brazil 
levando  comsigo  seu  irmão.  Couservando-se  de- 
pois em  Lisboa,  dedicou-se  a tocar  oboé,  oceu- 
pando  o primeiro  logar  d’este  instrumento  na  or- 
chestra do  theatro  de  S.  Carlos.  Durante  a dis- 
sensão entre  a empresa  de  S.  Carlos  e a Associa- 
ção Music.i  24  de  Junho,  cm  1878,  conservou-se 
fiel  sustentáculo  d’esta  associação,  tomando  parte 
como  primeiro  oboé  nos  concertos  de  Barbier  e 
Colonne;  em  1879  voltou  para  S.  Carlos,  onde 
esteve  até  ao  anno  em  que  falleceu,  estando  cm 
Cascaes  com  a banda  de  que  era  mestre. 

Crós.  Ha  noticia  de  ter  havido  em  Portugal 
um  rei  d’armas  chamado  Jean  de  Cros,  contem- 
porâneo de  bacharel  Antonio  Rodrigues,  que  foi 
mandado  a França  por  el-rei  D.  Manuel,  a estu- 
dar a arte  do  brazão.  As  suas  armas  eram  um  es- 
cudo azul  com  tres  faxas  de  ouro  e chefe  verme- 
lho com  uma  aguia  de  prata  estendida. 

Crucifixo.  Pov.  e freg.  do  Santo  Cruxifixo, 
do  conc.  da  Ribeira  Grande,  com.  de  Barlavento, 
bisp.  sutfraganeo  da  prov.  metropolitana  de  Lis- 
boa, na  ilha  de  Santo  Antão,  archipelago  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Tem  escola.  ||  Pov.  na 
freg.  de  N.  S*  da  Oliveira,  de  Tramagal,  conc. 
de  Abrautes,  distr.  de  Santarém. 

Cruéis.  Pov.  na  freg.  de  S.  André,  de  Varzea 
da  Ovelha,  conc.  de  Marco  de  Cauavezes,  distr. 
do  Porto. 

Crugeira  V.  Corugeira. 

Cruto  ou  Curuto.  Morro  ou  cabeço  conico, 
composto  de  rochedos  graniticos,  a mais  de  400 
m.  acima  do  nivel  do  mar,  na  serra  do  seu  nome. 
Está  situado  na  provincia  do  Douro,  freguezia  de 
Fermedo.  Do  seu  cume  se  goza  um  extenso  e for- 
moso panorama.  E’  tradição,  que  em  tempos  re- 
motos se  chamava  Crasto  Alvarinho,  e parece  que 
os  celtas  ali  habitaram. 

Cruz  (Fr.  Affonso  da).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Bernardo,  do  convento  d’Aleobaça;  nasceu  no 
Fundão;  fal.  em  Alcobaça  em  1626,  em  edade 
muito  avançada.  Professou  em  1571.  Foi  mestre 
de  noviços  em  diversos  conventos  da  sua  ordem, 
c eleito  geral  em  16(X).  Escreveu:  Espelho  deper- 
feição  colligido  da  doutrina  de  alguns  Santos  Pa- 
dres antigos  e outros  varões  contemplativos,  com  o 
qual  se  contém  quatro  tratados,  etc.  Lisboa  1615; 
Espelho  de  Religiosos  em  o qual  vendo-se,  e com- 
pondo-se  as  pessoa*  religiosas  poderão  com  o favor 
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divino  chegar  com  facilidade  á perfeição,  Lisboa 
1622. 

Cruz  (D.  Agostinho  da).  Conego  regular  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra.  Era  natural  de  Hraga,  e 
floresceu  no  século  xvn.  Professou  a 12  de  setem- 
bro de  1609.  Foi  muito  perito  em  musica  e tocava 
rabeca  c orgào.  Exerceu  o cargo  de  mestre  do 
côro  do  convento  de  S.  Vicente  de  Fóra.  Compoz 
diversas  obras  musicaes;  que  no  seu  tempo  fôram 
muito  apreciadas.  As  principaes  sào  : Prado  mu- 
sical para  orgão,  dedicado  a I).  João  VI ; Duas 
Artes,  uma  de  Cantochão  por  estylo  novo,  outra  de 
Qrgão  com  figuras  muito  curiosas,  compostas  no 
anno  de  lü32-,  dedicadas  ao  mesmo  soberano;  Li- 
ra de  Arco  ou  arte  de  tanger  Rabeca,  dedicada 
ao  conde  de  Santa  Cruz,  D.  João  Mascarenhas. 

Cruz  (Fr.  Agostinho  da).  Religioso  da  ordem 
reformada  de  S.  Francisco  da  provincia  d’Arra- 
bida.  Chamava-se  no  século  Agostinho  liernardes. 
Era  irmão  do  poeta  Diogo  Beruardes,  sendo  fi- 
lho de  üiogo  Beruardes  Pimenta.  N.  em  Ponte 
da  Barca  em  1512,  e fal.  em  Setúbal  a 11  de 
março  de  1619.  Foi  educado  nos  primeiros  annos 
na  casa  do  infante  D,  lluarte,  e resolvendo  dei- 
xar 0 mundo  e recolher-se  ao  claustro,  professou 
no  convento  de  Santa  Cruz,  na  serra  de  Cintra,  a 
3 dc  maio  de  1561.  Retirado  uasuacella,  sempre 
entregue  a austeras  penitencias,  causando  es- 
panto aos  outros  religiosos,  alcançou  licença  dos 
respectivos  prelados  paiut  habitar  o resto  da  vida 
no  deserto  da  Arrabida,  para  onde  se  retirou  a 
19  de  março  de  1505.  Ali  esteve  14  annos  co- 
mendo só  hervas,  servindo  lhe  a terra  de  cama, 
e um  tronco  d’arvore  áspero  e nodoso  como  tra- 
vesseiro. Por  fim,  sendo  accommettido  d’uma  febre 
violenta,  foi  levado  para  Setúbal  onde  falleceu. 
No  pouco  tempo  que  o deixavam  livre  os  seus 
exercicios  espirituaes,  compoz  varias  poesias  so- 
bre vários  assumptos  religiosos,  ficando  quasi  to- 
das manuscriptas.  Na  Chronica  da  provincia  d’ Ar- 
rabida, de  fr.  Antonio  da  Piedade,  encontram- 
se  algumas  d’essas  composições,  entre  as  quaes 
se  distingue  uma  elegia  á Serra  d’ Arrabida.  Em 
1771  fez-se  uma  edição,  que  se  publicou  com  o 
seguinte  titulo:  Varias  Poesias  do  venerável  P. 
Fr.  Agostinho  da  Cruz,  religioso  da  provincia 
d’ Arrabida,  etc.  Na  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa, dizem  que  existe  uma  avultada  collecçãodas 
suas  poesias  em  manuscripto. 

Cruz  (Fr.  Alexandre  da).  Religioso  carmelita, 
natural  de  Braga,  onde  nasceu  em  1617.  Profes- 
sou no  convento  de  N.  S * dos  Remedios  a 25  de 
março  de  16  54.  Foi  grande  theologo  e apreciado 
pregador,  mas  dos  seus  sermões  apenas  se  impri- 
miu um,  que  prégou  por  oceasião  da  canonisação 
de  Santa  Maria  Magdalena  de  Pazzi. 

Cruz  (D.  André  da).  Conego  de  Santa  Cruz, 
de  Coimbra.  N.  em  Alegrete  e fal.  a 20  de  julho 
de  1632.  Era  filho  de  Pedro  de  Caccrcs  e de 
Anna  Ribeira.  F^oi  lente  de  Theologia  por  muitos 
annos  no  collegio  de  Coimbra,  e de  Moral  no  con-  | 
vento  de  S.  Vicente  de  Fóra.  Era  muito  versado 
nas  sciencias  sagradas.  O arcebispo  de  Lisboa  I). 
Miguel  de  Castro  tinha-o  na  conta  do  maior  theo- 
logo moralista  de  Portugal.  Este  prelado  o esco- 
lheu para  seu  penitenciário  e esmoler,  e para 
examinador  synodal,  logares  que  também  exerceu 
no  tempo  do  successor  d’aquelle  prelado  I).  Af-  j 
fonso  Furtado  de  Mendonça.  Foi  prior  no  con- 
vento de  Crijó,  onde  falleceu.  Na  Chronica  dos  j 
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conegos  regrantes,  diz-se  que  este  religioso  escre- 
veu Commentos  dos  logares  mais  escuros  de  2'ertu- 
liano. 

Cruz  (Antonio  da).  Um  dos  cirurgiões  mais 
afamados  do  seu  tempo.  Era  natural  de  Lisboa,  e 
fal.  a 6 de  dezembro  de  1626.  Estudou  em  Lisboa 
e em  Guadelupe  com  Guivarra,  distinguindo-se 
não  só  no  excrcicio  da  chimica  do  real  hospital 
de  Todos  os  Santos,  mas  nas  liçõee  que  dava  aos 
seus  discípulos.  Foi  nomeado  cirurgião  e mestre 
do  real  hospital  por  provisão  da  mesa  em  12  de 
fevereiro  de  1579,  succcdendo  ao  mestre  João 
Dias.  Em  19  de  março  foi-lhe  coneedida,  além 
do  ordenado,  uma  gratificação  annual,  e em  13  de 
janeiro  de  1625  facultou-se-lhe  um  ajudante.  Es- 
creveu para  instrucção  dos  seus  discípulos  : Re- 
copilação  de  cirurgia,  dividida  em  5 tratados,  etc. 
L'sboa,  1601;  Segunda  edição  novamente  aceres- 
centada  e emendada,  Lisboa,  1605;  3.*  ed.  1630; 
4 * Novamente  accrescentada  por  Francisco  Soires 
Feio  e Amaro  da  Fonseca,  1619;  5.*  Novamente 
accrescentada  pelo  doutor  Franciso  Soares  Feio 
e pelo  liceneeado  Antonio  Gonçalves,  cirurgião 
d' El-Rei  e do  hospital  real  de  Todos  os  Santos, 
1669;  6 * 16S3;  7.*  1711.  Esta  obra  foi  considerada 
classica,  no  seu  tempo.  Escreveu  também:  Ordem 
de  resar  o Rosário  de  Nossa  Senhora  com  a corôa 
de  Christo  no  fim,  que  veiu  a publicar-se  em  1617, 
tendo  mais  duas  edições  em  1663  e em  1688. 

Cruz  (Antonio  da).  Conego  secular  de  S.  João 
Evangelista.  N.  em  Lamego  a 10  de  julho  de  1671, 
e fal.  a 10  de  dezembro  de  1738.  Era  filho  de 
Thomé  Gouvêa  e de  Francisca  Dias.  Professou 
no  convento  de  S.  Bento  de  Xabregas  a 14  de 
maio  de  1633.  Depois  de  jubilar  em  theologia,  e, 
de  ter  sido  reitor  do  convento  da  sua  ordem  em 
Lamego  e definidor,  foi  eleito  geral  em  17.3('  Era 
considerado  bom  prégador,  mas  só  imprimiu  um 
dos  seus  sermões,  em  1722,  o qual  fóra  prégado 
nas  exequias  do  bispo  de  Angra,  D.  João  de  Brito 
e V^asconcellos. 

Cruz  (Antonio).  Jornalista  contemporâneo,  na- 
tural do  Porto,  onde  falleceu  em  14  de  outubro  de 
1905.  Estreou-se  nas  letras,  escrevendo  trechos 
de  humorismo  em  semanários  portuenses.  Collabo- 
rou  assiduamente  no  Sorvete  e na  Mosca,  assi- 
gnando  os  seus  graciosos  artigos  com  o pseudo- 
nymo  de  Braz  de  Paiva.  Escreveu  depois  nos  pe- 
riódicos diários  Voz  do  Porto  e o Jornal  da  Ma- 
nhã, sendo  mais  tarde  redactor  do  Jornal  de 
N /tidas,  logar  que  conservou  até  á data  do  seu 
fallecimento.  Antonio  Cruz,  além  de  jornalista, 
era  empregado  superior  dos  caminhos  de  ferro  do 
.Minho  e Douro.  Escreveu  também  para  o theatro, 
com  S4  de  Albergaria,  a revista  do  anno,  intitu- 
lada: O Porto  por  um  canudo;  o com  Gualdino  de 
Campos  a opereta:  A Princeza  das  Canarias. 
Traduziu,  que  nos  lembre,  as  seguintes  operetas: 
Toutinegra  do  templo,  Amor  molhado.  Cem  Vir- 
gens, Juramento  d'amor,  Chapéo  de  tres  bicos.  Ca- 
çador negro,  Estrella  do  norte.  Filha  do  regimen- 
to, Marina,  D.  Cezar  de  Uazan,  etc.  Ultimamente 
dirigia  o semanario  humoristico  Os  Pontos. 

Cruz  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da  ordem  da 
Triudade.  N em  Lisboa,  e fal.  a 1 de  j.inciro  de 
1635.  Era  filho  de  IjUÍz  Fernandes  Barbas  e dc 
Catharina  Henriques.  Professou  no  convento  de 
Lisboa  a 26  de  janeiro  de  1 93.  Foi  vigário  do 
real  convento  de  Ceuta,  reitor  do  collegio  de 
Coimbra,  secretario  da  provincia,  pregador  ge- 
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ral,  ministro  do  convento  de  Lisboa,  e provin- 
eial,  eleito  em  1621).  Foi  duas  vezes  a Argel  pa- 
ra resgatar  captivos,  em  1618,  em  que  resgatou 
1Õ2;  e em  1620,  em  que  libertou  149.  N’este  ulti- 
mo resgate,  como  se  demorasse  dois  annos,  os 
barbaros  o consideraram  como  espia  de  Castella, 
e 0 condemnaram  a uma  prisào  rigorosa,  e por 
fim  á morte;  sendo,  porém,  reconhecida  a sua  iii- 
nocencia,  foi  restituido  i liberdade  e ao  reino. 
No  segundo  resgate  livrou  I).  Fr.  Antouio  de 
Gouveia,  bisbo  de  Cireue,  eremita  de  Santo  Agos 
tinho,  que  fòra  captivo  quando  vinha  da  índia 
por  embaixador  do  imperador  da  IV-rsia  ao  rei  de 
Portugal,  e a I).  Jorge  de  Mascarenhas,  que  fòra  i 
aprisionado  com  sua  mulher  e filhos,  recolhendo- 
se  a Portugal  do  governo  de  .Mazagão.  Kscreveu: 
Historia  dos  resgates  que  fez  e dos  muitos  traia 
lhos  que  padeceu  por  amor  dos  capticos  não  só  em 
Argel  entre  os  moiros  mas  ainda  em  Lisboa  pelos 
seus  emulos,  obra  que  ficou  manuscripta. 

Cruz  (Antonio  José  Candid  i).  Professor  de  pri- 
meiras letras  ein  Lisboa,  e depois  otficial  maior, 
graJuado,  da  secretaria  de  estalo  dos  negocios 
do  reino;  cominendador  da  Ordem  de  Christo,  ca- 
valleiro  da  de  N.  S.*  da  Conceição,  etc.  N.  em 
1804  e fal.  a 18  de  março  de  185».  Em  1S26  co 
meçou  a publicação  d’um  jornal  intitulado  Perió- 
dico dos  pobres,  que  se  vendia  a 10  réis,  saindo 
0 1.“  numero  a 30  de  setembro,  e proseguindo  sem 
interrupção  até  22  de  agosto  de  1828,  cm  que  foi 
mandado  suspender  pelo  governo  miguelista,  ape- 
zar  de  não  ter  publicado  nunca  uma  só  palavra 
sobre  política.  E*te  jornal  deu-lhe  grandes  pro- 
ventos, e em  1833,  estando  já  vigorando  o partido 
constitucional,  recomeçou  a publicação  do  Perio 
dico  dos  Pobres,  que  manteve  ainda  alguns  aunos, 
fundando  também  outro  em  1837,  o Archivo  Po 
pular,  jornal  de  instrucção  e recreio  que  durou 
até  1843,  formando  7 volumes  Como  estas  publi- 
cações lhe  haviam  ad.quirido  meios  sufiicientes 
para  viver,  juntamente  com  o ordenado  que  re- 
cebia pelo  seu  emprego  no  ministério  do  reino, 
largou  os  jornaes  e passou  socegadameute  o ulti- 
mo tempo  da  sua  vida.  Durante  os  annos  de  1829 
a 1832,  traduziu  e publicou  alguns  romances  fran- 
cezes  porque  as  suas  precarias  circumstancias  o 
obrigavam  a lançar  mão  d’estes  e d’outros  traba- 
lhos para  supprir  os  meios  de  subsistência. 

Cruz  (Antonio  Theodorico  Baptista  da).  Antigo 
actor  de  grande  merecimento,  mais  conhecido  sò 
pelo  nome  de  Theodorico.  N.  a 26  de  julho  de 
1818,  e fal.  a 18  de  janeiro  de  1885.  Nascido  de 
uma  familia  pobríssima,  ganhava  a vida,  sendo 
ainda  muito  creança,  na  modesta  industria,  então 
muito  usada,  de  vendedor  ambulante  de  sapatos 
de  ourello.  O velho  aetor  Theodorico,  de  grande 
fama  nos  velhos  theatros  do  Salitre  e da  Rua  dos 
Coudes,  e que  chegou  a fazer  parte  da  companhia, 
que  em  1836  era  dirigida  pelo  afamado  ensaiador 
Emilio  Doux,  0 chamou  a si,  tornou-se  seu  padri- 
nho, a quem  trausmittiu  o seu  nome  completo  de 
Theodorico  Baptista  da  Cruz,  nome  que  o futuro 
actor  sempre  conservou.  Por  intervenção  do  ve- 
lho 'Fheodorico,  entrou  aos  15  annos  de  edade 
para  o Salitre,  depois  de  se  ter  extreado  n’alguns 
theatros  particulares.  Do  Salitre  passou  para  a 
Rua  dos  Condes,  debutando  em  3Ü  de  maio  de 
1837,  na  comedia  Armário  das  modas.  Pertenceu 
á pleiade  dos  discípulos  de  Emilio  Doux,  que  na 
maior  parte,  se  tornaram  notáveis.  A Rua  dos 


Condes  era  então  o templo  da  arte  dramati- 
ca,  e Theodorico  começou  a encarregar-se  de 
papeis  de  responsabilidade  nos  dramalhòes  usa- 
dos n’aquella  epoca,  c nas  comedias,  repre- 
sentando papeis  de  centro,  tanto  dramáticos  como 
comicos.  O talento  de  Theodorico  tinha  estas  duas 
feições  diam#tralmente  oppoetas.  Nos  papeis  de 
vegete,  nas  comedias  e farças,  conservava  a platéa 
em  constante  hilariedade , nos  centros  dramáticos 
e nos  papeis  de  tyranno.  Não  houve  homern 
mais  perverso  em  scena,  um  homem  que  mais  la- 
grimas fizesse  derramar  no  publico  Era  o proto- 
typo  dos  tyrannos  do  dramaíhão,  segundo  a velha 
escola.  Theodorico  foi  para  o theatro  de  D.  Ma- 
ria, quando  este  se  construiu  em  1846,  juntamente 
com  os  outros  actores  da  companhia  da  Rua  dos 
Coudes,  e ali  se  conservou  até  que  se  reformou 
depois  de  perto  de  50  anuos  de  trabalho.  Garrett 
deveu  lhe  algumas  das  creações  mais  felizes  das 
suas  peças,  debaixo  do  ponto  de  vista  comico.  > 
Foi  elle  0 Manuel  Simões  da  Sobrinha  do  mar- 
quez,  o Mendo  Paes  do  Alfageme  de  Santarém,  e o 
boticário  das  Prophecios  do  Bandarra.  Sendo  par- 
ticular amigo  de  Joaquim  da  Costa  Cascaes,  fo- 
ram para  elle  que 
este  autor  dra- 
mático escreveu 
as  suas  princi- 
paes  peças,  como 
O Alcaide  de  Fa- 
ro, A Pedra  das 
Carapuças,  Ge- 
raldo sem  sabor 
ou  a Noite  de 
Santo  Antonio  na 
praça  da  Figuei- 
ra, Lei  dos  mor- 
gados e A cari- 
dade. Quando 
Francisco  Palha 
deixou  de  ter  a 
seu  cargo  o thea- 
tro do  D.  Maria 
e foi  fundar  o 
da  Trindade  em 
1867,  levou  comsigo  um  grande  numero  de  actores 
para  formar  a nova  companhia,  Theodorico  não  o 
quiz  acompanhar.  Mais  tarde,  passou  o theatro  de 
D.  Maria  para  a direcção  do  grande  actor  e mes- 
tre da  arte  José  Carlos  dos  Santos,  que  começou  a 
introduzir  novos  processos  de  representar.  Theo- 
dorico, apezar  de  pouco  aftecto  ás  innovações,  foi- 
se  sujeitando  disciplinadamente  ás  exigências  da 
arte  moderna.  E’  longo  o seu  reportorio,  de  que 
mencionaremos  as  seguintes  peças,  além  das  que 
já  apontámos  : A 'Torre  de  Nesle,  O trapeiro  de 
Paris,  O Louco  d' Evora,  Drama  do  Povo,  A Pro- 
phecia  ou  a queda  de  Jerusalem,  Marquez  de  la 
Seigliére,  Porteiro  da  Casa  n.®  lõ,  Córa  cu  Es- 
cravatura, A Pobreza  envergonhada,  Egas  Mo- 
niz,  Judith,  Camões  do  Rocio,  Doença  do  medo. 
Amigos  intimos,  Brazileiro,  Pobreza  dourada,  O 
Jogo,  Os  homens  sérios,  A Caridade  na  sombra,  O 
Duende,  Espertezas  de  Simplicio,  O verão  do  S. 
Martinho,  Mo7 gadinha  de  Valjlor,  A Penitencia, 
Fortuna  e trabalho,  etc.  Theodorico  teve  sempre 
a mais  decidida  repugnância  em  consentir  que  o 
retratassem,  porque  detestava  a celebridade,  e 
tinha  a mania  de  que  tirar  o retrato  era  prenun- 
cio de  morte  próxima.  Raphael  Bordallo  Pinheiro 
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foi  que  uma  vez  conseguiu  agarral-o  em  carica  ■ 
tura,  e sobre  esse  trabalho  é que  se  toem  feito 
os  retratos  que  ba  publicados,  e que  nós  hoje  re- 
produzimos. Theodoricoera  divertido,  estava  sem- 
pre prompto  para  contar  historietas  e aneedotas, 
mas  a sua  aleçria  só  se  notava  no  salào  dos  ar- 
tistas, poique  fora  do  theatro  tinha  um  genio  con- 
centrado, até  um  pouco  misantropo.  Com  a doen- 
ça, que  0 obrigou  a reformar-se,  entristeceu  a tal 
ponto  que  raras  vezes  apparecia  nos  theatros,  I 
J)ez  annos  gozou  essa  reforma,  e o seu  nome  só 
era  lembrado  quando  fallecia  algum  dos  antigos 
actores  discipulos  de  Einilio  Doux,  de  que  elle 
foi  um  dos  últimos  sobreviventes.  Ainda  em  de- 
zembro de  1884  foi  ao  enterro  do  actor  Joào  Anas- 
tácio liosa,  seu  velho  amigo  e companheiro,  que 
acompanhou  muito  cominovido,  mas  falleceu  logo 
no  mez  seguinte. 

Cruz  (Fr.  Bento  da).  Relig.oso  da  ordem  de 
S.  Betito.  N.  em  Braga,  e fal.  no  mosteiro  de  Ken- 
dufe  a õ de  agosto  de  1639.  Era  filho  de  Domin- 
gos Gonçalves  e de  Maria  Fernandes.  Profe.ssou 
no  mosteiro  de  S.  Bento,  de  Lisboa,  a 3 de  maio 
de  1592.  Foi  doutor  em  thcologia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  abbade  do  collegio  d’esta  ci- 
dade em  1626,  e do  convento  de  Lisboa  em  1632. 
Era  muito  versado  na  lingua  latina.  Recitou  na 
presença  de  toda  a academia  conimbricense  uma 
oração  em  applauso  da  canonisação  da  rainha  San- 
ta Izabel,  que  toi  publicada  em  Coimbra  em  1626. 

Cruz  (Fr.  Bento  da).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Bento.  Era  natural  de  Arrifaua  de  Sousa,  e 
passando  ao  Brazil  professou  no  convento  de  Per- 
nambuco. Foi  abbade  dos  conventos  do  Rio  de 
Janeiro  e de  Pernambuco,  em  1647  e 1656,  defi- 
nidor etn  1659,  e concorreu  para  que  os  hollan- 
(lezes  fossem  expulsos  das  praça.s  do  Brazil,  onde 
injustamente  dominavam.  Prégou  com  grande  fa- 
ma no  Brazil,  Porto  e Lisboa,  mas  só  publicou 
em  1646  um  sermão  de  S.  Sebastião,  pregado  no 
convento  da  Bahia. 

Cruz  (Fr.  Bernardo  da).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco,  e capitão-mór  da  armada  que 
levou  a África  el  rei  I).  Sebastião.  Esteve  em  Al- 
cácer Kibir,  e voltando  a Portugal  escreveu  a 
Chronica  d'El-Iiei  D.  Sebastião,  que  ficou  manus- 
cripta,  a qual  foi  publicada  em  1837  por  Alexan- 
dre Herculano  e o dr.  A.  C.  Paiva.  Tem  um  pro- 
logo  dos  editores,  em  que  se  dá  razão  da  obra  e 
do  seu  autor,  com  interessantes  particularidades, 
que  lhes  dizem  respeito.  Suppòe-se  que  fr.  Ber- 
nardo da  Cruz  nasceu  pelos  annos  de  1530,  mas 
que  vivia  ainda  em  1.586. 

Cruz  (Fr.  Bernardo  da).  Bispo  de  S Thomé 
no  teinpo  de  D.  João  III,  reitor  da  Universidade 
de  Coimbra,  para  que  foi  nomeado  em  28  de  abril 
de  1541,  tomando  posse  a 18  de  maio  seguinte,  e 
exercendo  este  cargo  até  ao  fim  do  anno  lectivo 
de  .1542-1543.  Pertencia  á ordem  de  S.  Domingos. 
Foi  inquisidor  em  Coimbra,  e deixou  um  nome 
celebre  pela  crueldade  com  que  desempenhou  esto 
‘■srgo  .AJexandre  Herculano,  na  sua  Historia  da 
Inquisição,  narra  factos  verdadeiramente  revol- 
tantes d’cste  inquisidor. 

Cruz  (Fr.  Clemente  da).  Religioso  da  ordem  de 
b.  Francisco.  N.  em  Ijisboa  a 23  de  novembro  de 
1685,  fal.  no  convento  de  Xabregas  a 12  de  fe- 
vereiro de  174't.  Era  filho  de  Balthazar  Borges 
da  Silva  e de  Maria  dos  Reis.  Professou  no  con- 
vento de  Xabregas  a 23  de  fevereiro  dc  1703. 
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Depois  de  ter  sido  secretario  de  diversos  geraes, 
foi  guardião  dos  conventos  dc  Sines,  Crato,  Tor- 
rão, e por  fim  no  de  S.  Francisco,  de  Beja,  d’onde 
passou  a vigário,  e confessor  das  religiosas  ca- 
puchas de  Santa  Clara  do  convento  de  N.  S.*  dos 
.Martyres,  de  Sacavem.  Foi  prégador  jubilado.  Era 
muito  conhecedor  de  musica,  e tocava  orgão  com 
destreza.  Traduziu  do  castelhano  : Novena  espi- 
ritual do  glorioso  padre  São  Diogo  de  Alcalá, 
Mestre  de  sábios,  etc.,  Lisboa,  1725 ; Vida  de  Be- 
nedicto  Xlll,  etc.,  Lisboa,  1739  ; Promptuario  de 
cerimonias  e officios  diversos  de  toda  a semana 
santa,  com  a solfa  de  tudo  quanto  se  canta  n’estes 
aias.  O autographo  d’este  livro,  segundo  dizem, 
existe  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa. 

Cruz  (Delphina).  Actriz  contemporânea, 
actualmente  no  theatro  de  D.  Maria.  N.  em  Si- 
I nes  a 19  de  janeiro  de  1872.  Começou  a sua  car- 
I reira  artistica  no  theatro  da  Rua  dos  Condes  na 
revista  de  Sousa  Bastos,  intitulada  Tam  Tam. 
Foi  depois  escripturada  para  o theatro  de  D.  Ma- 
ria, empresa  de  Rozas  & Brazão,  sendo  admit- 
tida  como  societária  e considerada  actriz  de  se- 
gunda classe.  Passou  mais  tarde  para  o D.  Amé- 
lia, com  a referida  empresa,  que  tomou  aquelle 
theatro,  e ali  se  conservou  duas  épocas,  revelando 
bastante  merecimento  nos  papeis  de  ingênua. 
Voltou  depois  para  D.  Maria,  onde  tem  perma- 
necido. No  seu  reportorio  figuram  as  seguintes 
peças  : Magda,  O Avô,  O heroe  do  dia,  A cruz  da 
esmola,  liesnrreição , a peça  carnavalesca  O Ge- 
iiero  gordo,  etc.  Ultima  nente  tem-se  distinguido 
muito  no  drama  Fr.  J.uiz  de  S(Mtsa. 

Cruz  (Fr.  Filippe  da).  Natural  de  Lisboa  e 
freire  professo  da  ordem  de  S-  Thiago  no  con- 
vento de  Palmella.  Foi  um  dos  mais  celebres  pro- 
fessores de  musica  do  seculo  xvii.  Esteve,  como 
mestre  dc  musica,  na  Misericórdia  de  Lisboa,  e 
passou  depois  para  Madrid  a oceupar  o logar  de 
capellão  na  capella  real  de  Filippe  IV.  Depois 
da  acclamação  de  D.  João  IV,  este  mcnarcha  o 
mandou  chamar,  c nonr.eou-o  mestre  da  sua  ca- 
pella, cujas  fuucçòcs  exerceu  até  ao  reinado  de 
D.  Aflfonso  VI.  Compoz  as  seguintes  musicas,  que 
se  conservavam  na  Bibliotheca  Real  de  D.  João 
IV  : Missa  a 10  vozes ; outra  missa,  que  oflFereceu, 
estando  em  Castella,  a Filippe  IV  ; um  motete  a 
5 vozes,  para  a quaresma;  um  villancico  do  Na- 
tal, a 4 e a 8 vozes  ; 4 villancicos  do  Sacramento, 
a diversos  numeros  de  vozes.  Ainda  escreveu  di- 
versos psalmos  de  vesperas  e completas. 

Cruz  (D.  Fernando  da).  Conego  regraute  de 
Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa  em  1629,  e fal. 
cm  Coimbra  a 29  d’outubro  de  1710.  Era  filho  de 
pacs  de  reconhecida  nobreza.  Professou  no  mos- 
teiro de  Santa  Cruz  de  Coimbraf  a 3 de  maio  de 
1647.  Escreveu  umas  obias  mysticas,  cujos  titu- 
los  se  pódem  lêr  na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Bar- 
bosa 51  achado,  2.“  vol.  pag.  25. 

Cruz  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco,  da  provincia  d’Arrabida.  N.  em 
Lisboa  em  1596,  fal.  no  convento  de  Alferrara  a 
11  de  janeiro  de  1681.  Foi  muito  erudito  em  theo- 
I logia  e direito  pontifício.  Depois  de  ter  exercido 
varias  guardiaiiias,  foi  eleito  visitador  da  pro- 
víncia dos  Algarves,  onde  presidiu  ao  capitulo  ; 
durante  oito  annos  foi  confessor  do  convento  das 
I Flamengas  em  Alcantara,  voltando  então  para  a 
l‘ provincia  d’Arrabida.  Deixou  algumas  obras  ma- 
I nuscriptas. 
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Cruz  (Fadre  Francisco  da).  Jesuita.  N.  no  Lou- 
riçal  em  1629,  e fal.  a 29  de  janeiro  de  170o.  Era 
filho  de  Antonio  do  Rego  e de  Maria  Soares  Pro- 
fessou no  collegio  de  Coimbra  a 9 de  dezembro  dc 
1643.  Foi  mestre  de  rhetorica  e humanidades 
110  eollegio  de  Braga.  Embareou  depois  para  as 
ilhas,  onde  exerceu  egual  ministério,  e regres- 
sando ao  reino  dictou  philosophia  em  Coimbra,  e 
theologia  no  collegio  de  Santo  Autào,  de  Lisboa. 
Sendo  reconhecido  o seu  elevado  talento,  o geral 
da  Companhia  o chamou  a Roma,  nomeando  o re- 
visor dos  livros  da  referida  Companhia.  Depois 
de  permanecer  durante  sete  annos  em  Roma,  vol 
tou  a Portugal,  e D.  Pedro  II  o escolheu  para 
mestre,  e depois  confessor  do  principe  D João, 
mais  tarde  l3.  João  V.  Foi  reitor  do  collegio  de 
Santo  Antào,  de  Lisboa.  Concorreu  muito  para 
que  D.  João  fundasse  o convento  do  Louriçal, 
que  começou  a ser  habitado  em  maio  de  1709,  já 
depois  da  sua  morte.  Era  muito  dado  a trabalhos 
bibliographicos,  e ás  memórias  que  tinham  es- 
cripto  Jorge  Cardoso,  João  Franco  Barreto  e 
João  Soares  de  Brito,  accrescentou  muitas  noti- 
cias alcançadas  no  tempo  em  que  viveu  ein  Ro- 
ma, e sobre  esses  assumptos  deixou  vários  volu- 
mes escriptos  de  sua  mão  em  que  os  autores  es- 
tavam dispostos  sem  ordem,  e apenas  com  apon- 
tamentos para  a obra  que  meditava.  Só  n’uin 
d’esses  volumes  que  não  chegava  a comprehender 
completamente  a letra  A,  havia  elogios  compos- 
tos na  lingua  latina  de  500  autores.  Parte  d’esses 
livros  que  o conde  da  Ericeira  D Francisco  Xa- 
vier de  Menezes  obteve  para  a sua  livraria,  fo- 
ram por  este  fidalgo  facultados  a Barbosa  Ma- 
chado, que  n’clles  achou  valiosos  subsidios  para 
a sua  Bibliotheca  Lusitaua.  Deixou  também  em 
manuscripto;  Constituições  dos  religiosos  do  con- 
vento de  Louriçal;  Dissertação  em  que  se  prova  ser 
a antiga  Numancia  Freixo  de  Numão  ; Diário 
portuguez\  Monologio  lusitano. 

Cruz  (D.  Gaspar  da).  Conego  regular  de  Santo 
Agostinho,  professor  de  musica  no  convento  de 
Santa  Cruz  do  < oimbra.  Deixou  manuscriptas: 
Arte  do  Cantochão  recopilada  de  vários  autores; 
Arte  de  Canto  e orgão. 

Cruz  (Fr.  Gaspar  da).  Religioso  dominicano  da 
ordem  dos  prégadores.  Era  natural  de  Evora,  e 
fal.  em  Setúbal  a õ de  fevereiro  de  1570.  Profes- 
sou no  convento  de  Azeitão.  Embarcou  para  a ín- 
dia 0.*iental  em  1518  com  doze  companheiros  de 
que  era  vigário  geral  Diogo  Bermudes.  Depois 
de  edificar  um  convento  em  Gôa  e outro  em  .Ma- 
laca,  passou  ao  reino  de  Cambava,  e d’ahi  á Chi- 
na em  1556,  sendo  o primeiro  missionário  que  ap- 
pareceu  n’aquelle  império  a prégar  a religião 
christã.  Passados  alguns  annos  percorreu  o reino 
de  Ormuz,  voltando  a Portugal  em  1569,  depois 
de  21  annos  de  missionário.  Foi  então  nomeado 
bispo  de  Malaca  por  el-rei  D.  Sebastião,  digni- 
dade que  recusou.  N’essa  epoca  estava  Lisboa 
lactando  com  uma  epidemia  de  peste,  e o padre 
Cruz  foi  extremamente  zelozo  e caritativo  cm  acu- 
dir aos  enfermos.  Tendo  diminuído  mais  na  capi- 
tal a terrivel  doença,  desenvolvendo-se  com  maior 
intensidade  em  Setúbal,  para  ali  se  dirigiu,  con- 
tinuando com  a mesma  caridade  a tratar  dos  en- 
fermos. Foi  victiina  da  sua  dedicação,  porque  fal- 
leceu  d’aquellc  mal.  Escreveu:  Tratado  em  que  se 
contam  muito  por  extenso  as  cousas  da  China,  com 
suas  particularidades,  e assim  do  reino  de  Ormus, 
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etc.,  Evora,  1570.  Pez  se  uma  reimpressão  d’estc 
livro  ern  Lisboa,  1829. 

Cruz  (Fr.  Hilário  da).  Chamado  no  século  Do- 
mingos Vieira.  N-  em  Lisboa,  e fal.  em  19  de  se- 
tembro de  1665.  Era  filho  de  .Matheus  Fernandes 
e de  Maria  Fernandes  Professou  o instituto  de 
S.  Paulo  no  convento  da  serra  d’Ossa  em  10  de 
setembro  de  1619.  Foi  muito  versado  em  theo- 
logia, cantava  com  suavidade,  compunha  musica 
e tocava  orgão.  Deixou  em  manuscripto  uin  volu- 
me de  epigrammas  em  latim  e dois  de  sermões. 

Cruz  (D.  Jeronumo  da).  Conego  da  ordem  de 
Santo  Agostinho.  Era  natural  de  Linhares  e filho 
de  Álvaro  de  Siqueira  e de  Leonor  Rodrigues  Bo- 
telho. Estudava  na  Universidade  de  Coimbra, 
quando  professou  no  convento  do  Santa  Cruz  a 
31  de  janeiro  do  1586.  Foi  secretario  geral  de  D. 
Miguel  dc  Santo  Agostinho,  visitaJor  e reforma- 
dor da  congregação  dos  conegos  seculares  de  S. 
João  Evangelista;  foi  também  prior  do  convento 
da  Serra  e visitador  geral,  sendo  depois  eleito  a 
10  de  maio  de  1615  prior  geral  da  sua  congrega- 
ção. Obteve  outra  vez  o general  ato  a 22  de  abril 
de  1630.  f^oi  elle  quem  instituiu  o jubileu  das  40 
horas  no  convento  dc  Santa  Cruz  de  Coimbra. 
Deixou  manuscripto  em  latim:  Commentarios  ao 
psalmo  quinquagésimo. 

Cruz  (Fr.  Jeromjmo  da).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos,  natural  de  Lisboa.  Pertencia  a fa- 
milia  nobre.  Passou  ao  Oriente  como  missionário, 
e foi  morto  ás  lançadas  em  Sião  pelos  gentios,  no 
dia  25  de  janeiro  de  1566.  A Egreja  beatificou  o. 

Cruz  (Fr.  João  da).  Religioso  da  ordem  da 
Trindade.  N.  em  Montemór-o-Novo  em  1680,  fal. 
em  Lisboa  a 5 de  abril  de  1745.  Era  filho  de  José 
Lopes  Baptista  e de  Angela  Baptista.  Professou 
no  convento  de  Lisboa  a 2 de  julho  de  1703,  onde 
aprendeu  as  sciencias  escolásticas,  que  tambem 
ensinou.  Foi  examinador  das  tres  ordens  milita- 
res, e do  patriarchado  de  Lisboa,  reitor  do  collc- 
gio  de  Coimbra,  definidor  da  provincia,  e duas 
vezes  provincial  : a primeira  em  7 de  maio  de 
1733,  e a segunda  em  2 de  setembro  de  1741,  cujo 
governo  não  acabou  por  a morte  o surprehender 
no  anno  seguinte.  Escreveu:  Sermão  prégado  na 
canonisação  dos  admiráveis  Santos  Luiz  Gonzaga  e 
Sta.nidau  Kostha  em  o dia  27  de  setembro  de  7727, 
primeiro  do  solemnissimo  Triduo  que  celebrou  o 
Collegio  da  Companhia  de  Jesus  da  Villa  de  San- 
tarém, Lisboa,  1727.  Deixou  em  manuscripto: 
Tractatus  ele  potestate,  et  jurisdictione  Conser- 
vatorurn. 

Cruz  (Fr.  João  da).  Religioso  da  ordem  dos 
carmelitas  descalços,  qu6  vivia  ainda  em  1834, 
quando  se  extinguiram  as  ordens  religiosas.  Es- 
creveu : Obras  de  Santa  Thereza  de  Jesus  (com- 
prehendendo  tambem  a sua  vida),  traduzidas  em 
portuguez,  Lisboa,  1826  a 1832,  2 tomes.  O cen- 
sor da  traducção  foi  José  Agostinho  de  Macedo, 
e a sua  censura  escripta  n’um  estylo  conciso,  foi 
publicada  como  um  especimen  curioso  de  diver- 
tido estylo,  em  1836,  na  Minerva,  jornal  de  ins- 
trucção  amena  e proveitosa,  n.“  1,  pag.  14  a 19. 

Cruz  (Fadre  João  Chrysostomo  da).  Presby- 
tero  secular  do  habito  de  S.  Pedro.  N.  em  Villa 
Franca  de  Xira  a 27  dc  janeiro  de  1707,  onde 
tambem  fal.  a 6 de  setembro  de  1748.  Era  filho 
de  Mannel  Francisco  da  Cruz  e de  Maria  da  Con- 
ceição. Aprendidas  na  terra  da  sua  naturalidade 
os  primeiros  rudimentos,  se  applicou  á arte  de 
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musica,  em  que  se  tornou  muito  perito.  Foi  or-  i 
detiado  presbytero  em  1731.  Falleceu  victima  ^ 
d’um  desastre,  ficando  esmagado  debaixo  das  rui-  i 
nas  d’uma  casa.  Escreveu : Aíelhodo  Ireoe  e claro  \ 
em  que  sem  prolixidade  nem  confusão  se  exprimem  \ 
os  necessários  principias  para  a intelligencia  da  ] 
Arte  da  Musica.  Com  um  appeiidice  dialogico  que 
servirá  de  index  da  ohra,  e lição  dos  Principiantes,  • 
Lisboa,  1745.  Apezar  d’esta  data  da  impressão,  i 
parece  que  a obra  foi  escripta  muito  antes,  por-  | 
que  as  licenças  e os  pareceres  teem  diversas  da-  i 
tas  todas  referentes  a 1742  Entre  os  pareceres  ; 
figura  0 do  padre  mestre  João  da  Silva  Moraes, 
o mais  conceituado  e erudito  musico  que  existia 
n’aquella  epoca.  i 

Cruz  (Padre  João  Filippe  da).  Presb}'tero  se-  ^ 
cular,  que  escreveu  : Dissertação  sobre  os  deve-  i 
res  dos  juizes,  com  um  compendioso  tratado  das 
violências  publicas  e particulares, 
francez,  Lisboa,  1793  ; com  uma  prc 
ductor. 

Cruz  (D.  José  Valerio  da).  Presbytero  da  eoii-  [ 
gregação  do  oratorio  de  S Filippe  Nery,  bispo  | 
de  Portalegre,  deputado,  etc.  N.  na  Covilhã  a 19  j 
de  novembro  de  1749  e fal.  a 17  de  junho  de  i 
de  1826.  Ein  178ò  dirigiu  cuidadosamente,  e pre- 
parou a segunda  edição,  feita  n’esse  anuo,  do 
Cathecismo  Romano,  e 34  annos  depois,  em  1817, 
mandou  fazer  uma  terceira  edição,  á sua  custa, 
a qual  saiu  com  o titulo  seguinte  : Cathecismo 
para  uso  dos  parochos,  feito  por  autoridade  e de- 
creto do  Concilio  Tridentino,  publicado  por  man- 
dado do  SS.  P.  Pio  V,  traduzido  em  portuguez  ; 
Nova  edição  revista,  mais  bem  ordenada,  augmen- 
tada  com  os  summarios  dos  capitulos,  e um  indice 
geral  das  matérias,  etc.  Em  1784  publicou  um  fo- 
lheto, intitulado  ; Camòes  defendido,  o editor  da 
edição  de  1119,  e o censor  d’ esta,  julgados  sem  jtai- 
xão,  em  uma  carta  dada  á luz  por  Patricio  Ale- 
tophilo  Misalazão.  Jí'este  folheto  julgava  com  boa 
critica  e imparcialidade,  que  lhe  grangearam  fó-  ; 
ros  de  excellente  philologo,  a questão  em  que  to-  | 
maram  parte  o padre  José  Clemente  e o padre  > 
Thomaz  de  Aquino.  D.  José  Valerio  da  Cruz  foi 
escolhido  para  bispo  de  Portalegre  pelo  principe 
rçgente  D.  João  a 13  de  junho  de  1798,  sendo  | 
confirmado  pelo  papa  Pio  VI  cm  13  de  novem-  ( 
bro  do  mesmo  anno,  e sagrado  a 24  de  fevereiro 
de  1799 ; havia  tomado  posse  do  bispado  cinco 
dias  ant  s,  por  procuração  que  dera  ao  chantre 
da  mesma  sé,  João  Gonçalves  Franco.  No  anno 
de  1822  foi  eleito  deputadosubstituto  juntamente 
com  0 padre  José  Agostinho  de  Macedo  pelo  cir- 
culo eleitoral  de  PortaTegre,  e não  chegaram  a 
tomar  assento  nas  camaras,  porque  os  proprietá- 
rios das  cadeiras  não  as  deixaram  vagas.  D.  Jo- 
sé, porém,  fòra  ao  mesmo  tempo  eleito  deputado 
proprietário  pela  Guarda,  e como  tal  é que  eu- 
tão  entrou  nas  camaras.  Consta  que  concorreu  | 
com  auxílios  e conselho  para  a c lição  das  Poe- 
sias de  Antonio  Diniz  da  Cruz  e Silva,  pelo  que 
declara  o editor  Trigoso  no  tomo  v,  a pag.  20. 

Cruz  (Laura).  Actriz  contemporânea.  N.  em 
Lisboa  a 10  de  março  de  1877.  Começou  a sua 
carreira  representando  cm  companhia  de  sua  ir- 
mã, a actriz  Delfina  Cruz,  n'uma  tournée  feita  ao 
Porto  e a outras  terras,  n’uma  epoca  do  verão, 
por  alguns  artistas  do  theatro  de  D.  Maria.  Con- 
seguindo agradar  c ser  applaudida,  foi  na  epoca 
seguinte  escripturada  para  o referido  theatro, 
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pela  empresa  Kosas  & Brazão,  fazendo  também 
parte  da  sociedade  artística.  Acompanhou  mais 
tarde  sua  irmã  para  o theatro  de  D.  Amélia,  sendo 
escripturada  pela  referida  empresa,  que  tomara 
conta  d’aquelle  theatro,  onde  fez  grandes  pro- 
gressos, representando  nas  seguintes  peças  : A 
Castellã,  Gilberta,  o Htroe  do  dia.  Cruz  da  esmola, 
Resurreição,  na  peça  carnavalesca  O genero  gor- 
do, etc.  Na  sessão  solemne  promovida  pela  Asso- 
ciação dos  jornalistas  de  Lisboa,  para  commemo- 
rar  o centenário  de  Victor  Hugo,  realisada  na  sala 
Portugal  da  Sociedade  de  Geographia  a 26  de 
fevereiro  de  1902,  também  tomou  parte  junta- 
mente  com  o actor  Ferreira  da  Silva,  e as 
actrizes  Lucinda  e Lucilia  Simões,  e Georgina 
Pinto,  recitando  uma  poesia  de  I).  João  da  Ca- 
mara.  Actualmente  está  retirada  do  theatro. 

Cruz  (Fr.  Lourenço  da).  Religioso  do  convento 
de  S.  Paulo,  da  serra  d’Ossa.  N.  na  villa  de  Re- 
dondo, e fal.  no  convento  de  Lisboa  a 2 de  abril 
de  1683  Depois  de  ter  dictado  philosophia  e theo- 
logia  aos  seus  domésticos,  applicou  se  ao  minis- 
tério do  púlpito,  em  que  se  tornou  afamado,  prin- 
cipalmente como  prégador  da  capella  real.  Foi 
reitor  nos  conventos  de  Evora  e de  Lisboa,  duas 
vezes  definidor,  e por  fim  geral  da  sua  congrega- 
ção. Deixou  prompto  para  se  imprimir  um  volu- 
me de  sermões,  e publicou  : Sermão  da  solemnis- 
sima  festa  e desaggravo  que  se  fez  ao  sacrilego  de- 
sacato na  egreja  de  Odivellas,  etc.,  dedicado  a D. 
João  Mascarenhas,  marquez  ide  Fronteira,  Lisboa, 
1661. 

Cruz  (Fr.  Luiz  da).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Francisco,  natural  de  Bragança.  Fal.  em  Sara- 
goça a 9 de  maio  de  1633.  Deixando  a patria,  foi 
professar  ii’um  convento  em  Castella,  onde  ensi- 
nou as  faculdades  escolásticas.  Acompanhou  a 
Roma,  como  secretario,  o commissario  geral  fr. 
João  Baptista  Molles,  e incorporando-se  na  pro- 
víncia de  Italia,  foi  provincial  da  Terra  de  La- 
vor em  Campauia,  penitenciário  na  basílica  de  S 
João  deLatrão,e  vigário  geral  dos  observantes  de 
Italia.  Fal.  quando  ia  para  Toledo  assistir  ao  ca- 
pitulo geral.  Deixou  algumas  obras  em  latim,  sendo 
duas  manuscriptas. 

Cruz  (Fr.  Luiz  da).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Fraticisco,  chamado  no  século  Luiz  Teixeira.  N. 
cm  Loulé  a 21  de  junho  de  1698.  Era  filho  dc 
Antonio  Teixeira  de  Magalhães  e de  Margarida 
Antonia  Pereira.  Em  17l7,  contando  19  annos, 
foi  por  ordem  de  seus  paes  para  casa  d’um  tio 
(luc  vivia  no  .México,  porém,  sendo  este  já  falle- 
cido,  resolveu  abraçar  a vida  religiosa,  e profes- 
sou a 17  de  setembro  de  1721  no  collegio  de  mis- 
sionários apostolicos  da  cidade  de  S.  Thiago  de 
(iueretaro.  Os  seus  superiores  o empregaram  en- 
tão em  missionar  os  gentios  do  interior,  e depois 
cm  1739,  0 enviaram  coin  uma  embaixada  á corte 
de  Filippe  V.  Fundou  o convento  de  S.  Fernando 
de  .México  e o hospício  de  N.  S.*  da  Puebla  dos 
.\njos  para  missionários  Escreveu  em  hespauhol 
diversas  obras  religiosas. 

Cruz  (Padre  Luiz  da).  Jesuíta,  que  falleceu  no 
collegio  de  Coimbra  em  18  de  julho  de  1604  Era 
filho  de  Leonardo  da  Cruz  e de  Leonor  Lopes. 
Professou  em  Coimbra  em  1 de  janeir®  de  1553. 
Foi  grande  humanista,  bom  poeta  e muito  perito 
nas  línguas  latina  e grega,  ('omo  prégador  gran- 
geou  grande  fama.  Por  espaço  de  12  annos  di- 
ctou  rhetorica  e escriptura  sagrada.  Deixou  im- 
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pressa  a versão  dos  Psalmos  de  David  ein  diver- 
sos metros  latinos,  e 4 tragédias,  uma  das  quaes 
ehamada  Sedecias,  foi  representada  em  lõ70, 
quando  el  rei  D.  Sebastião  visitou  a Universi- 
dade de  Coimbra.  Também  escreveu  a Vida  do 
irmão  Domingos  João,  que  ficou  manuscripta. 

Cruz  (Luiz  Felix  da).  Secretario  do  governo 
de  Angola.  Escreveu  ; Manifesto  das  hostilidades 
que  a gente  que  seroe,  a companhia  Occidental  da 
Ilollanda  obrou  contra  os  vassallos  d' el-rei  de  Por 
tngal  no  reino  d' Angola,  debaixo  das  tregoas  cele- 
bradas entre  os  principes ; e dos  motivos  que  obri- 
garam 0 general  Salvador  Correia  de  Sá  e Bene- 
vides  a desalojar  estes  soldados  hollandezes  d'elle, 
sendo  mandado  a esta  costa  por  Sua  Magestade  a 
diferentes  fins,  Lisboa,  1G51. 

Cruz  (Fr.  Maneio  da).  Religioso  da  Ordem  de 
S Bento.  N.  cm  Braga,  e fal.  uo  mosteiro  de  Ti- 
bães  a 31  do  maio  de  1H21.  Era  muito  conhece- 
dor da  theologia  escolástica  e positiva.  Foi  rei- 
tor do  collegio  de  Coimbra  em  1G14,  definidor  em 
1617,  e geral  da  sua  congregação  n’este  reino  cm 
1620,  a qual  só  governou  um  anno,  por  a morte  o 
surprcheuder.  Escreveu  : Espelho  espiritual  de. 
noviços,  publicado  em  1621,  já  depois  da  morte 
do  autor.  Del.xou  mais  duas  obras  manuscriptas 
cm  latim.  A seu  respeito  póde  vôr-se  os  Elogios 
‘dos  DD.  Abbades  geraes  da  Congregação  Benedi- 
ctina,  por  Fr.  Thomaz  de  Aquiuo,  a pag  140. 

Cruz  (Manuel  da).  Presbytero  secular,  natural 
de  Lisboa,  e assistente  na  índia.  Vendo  que  um 
seu  irmão,  que  militava  n’aquelles  estado.s,  se  re- 
colhera ao  claustro  dos  carmelitas  descalços,  es- 
creveu 0 seguinte,  que  dedicou  ao  arcebispo  de 
Lisboa  D.  Rodrigo  da  Cunha  : De  quão  proveito- 
sos são  os  Carmelitas  descalços  na  índia  Oriental, 
ao  serviço  de  Deus  e d'el-rei,  Lisboa,  1639. 

Cruz  (Manuel  da).  Conego  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra.  N.  em  Montemór-o- Velho,  e fal.  em 
1622.  Profçssou  no  referido  convento  em  1610. 
Oceupou  diversos  cargos  na  sua  ordem,  e sendo 
muito  estudioso  na  historia  portugueza,  compoz 
uma  obra,  que  ficou  inédita,  intitulada  : Itecor 
dação  heroica  histórica. 

Cruz  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  dominicano 
da  ordem  dos  prégadores.  Era  natural  de  Coim- 
bra, mas  ignoram  se  as  datas  do  seu  nascimento 
e fallecimento.  Era  filho  de  Pedro  Godiuho  da 
Nobrega  e de  Maria  .Jorge  da  Silva.  Professou  a 
7 de  março  de  1563,  no  convento  de  .\zeitão.  Foi 
vigário  da  sua  ordem  na  índia,  e deputado  da 
inquisição  de  Gôa,  logar  em  que  foi  provido  a 7 
de  março  de  1635,  seudo  também  deputado  das 
ordens  militares  na  segunda  instancia.  Escreveu; 
Discurso  ou  fala  que  fez.  . . no  acto  solemne  em 
que  o conde  João  da  Silva  Tello  e Menezes,  viso- 
rei  da  índia,  jurou  o principe  D.  Theodosio,  aos 
20  de  outubro  de  164l,Ciò<\.,  1641  ; saiu  reimpresso 
em  Lisboa,  1612.  Dei.xou  inanuscripto  um  livro 
intitulado  Christandades  do  Oriente.  Na  Biblio- 
theca  de  Evora  (códice  CXV-2-8)  e.xiste  outra 
obra  curiosa  de  Fr.  Manuel  da  Cruz  : Portentos, 
prognosticos  milagrosos  e divinos,  obrados  e vistos 
na  cidade  de  Gòa,’e  na  península  fronteira  e visi- 
nha  de  Salsete,  etc. 

Cruz  (Fr.  Manuel  da).  N.  em  Tavira  em  1674, 
e fal.  a 5 de  junho  de  1730.  Era  filho  natural  de 
Henrique  Correia  da  Silva,  alcaide  mór  d’csta  ci 
dade  e commcndador  de  Penamacor  na  ordem  de 
Christo.  Foi  militar  para  a índia  com  outros  fidal- 


j gos  no  anuo  de  1694,  tendo  20  annos  de  edade. 
I Chegado  a Gòa,  embarcou  logo  na  armada  que 
navegava  para  a Pérsia,  e ao  voltar  foi  promovido 
I a capitão  de  infantaria.  Deixou  depois  a carreira 
I das  armas  para  se  dedicar  á vida  religiosa,  e en- 
trou como  leigo  no  convento  de  N.  S.*  da  .Madre 
I de  Deus,  de  Gôa.  Regressou  a Lisboa  para  se  in- 
I corporar  na  ordem  franciscana  da  provincia  d'Ar- 
I rabida,  onde  entrou  no  dia  2 de  janeiro  de  1701. 
Viveu  em  austera  penitencia  durante  28  annos, 
até  que  falleceu.  Saiu  posthuma  a seguinte  obra: 
Collecção  regular  da  explicação  e preceitos  e cousas 
mais  essenciaes  da  regra  dos  frades  menores  do 
nosso  padre  S.  Francisco,  etc.,  Lisboa,  1717.  Na 
Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  existe  o seguinte 
manuscripto  (S. -1-146)  que  dizem  pertencer  ao 
mesmo  autor:  Floresta  espiritual  em  que  o christão 
pó  ie  colher  fiòres  de  devoções  e graças,  etc. 

Cruz  (Fr.  Manuel  da).  Carmelita  calçado  da 
vigararia  do  Maranhão,  primeiro  bispo  de  .Ma- 
rianna,  Minas  Geraes,  para  onde  fòra  transferido 
da  diocese  do  Maranhão,  em  outubro  de  1748. 
Fal.  a 3 do  janeiro  de  1764.  Escreveu:  Sermão 
em  acção  de  graças  a N.  S.‘  da  Xazareth,  pregado 
em  1716,  Lisboa,  1748. 

Cruz  (Fr.  Marcos  da).  Conego  regrante  de 
Santo  Agostinho.  N em  .Mattosinhos,  e fal.  a 2;') 
de  setembro  de  1628.  Professou  no  convento  de 
S.  Salvador  de  Moreira  a 3 de  novembro  de  1590, 

I onde,  depois  d;  estudar  as  sciencias  severas,  se 
applicou  a examinar  as  antiguidades  e privilé- 
gios da  sua  congregação.  Deixou  em  manuscripto: 
Catalogo  dos  priores  do  mosteiro  de  S.  Vicente; 
Memórias  da  congregação  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
! bra,  e Livro  das  capellas,  missas  e annioersarios 
que  se  dizem  líeste  mosteiro  de  S.  Vicente,  etc.  Este 
ultimo 'manuscripto,  feito  em  1619,  em  magnifico 
pergaminho  e illuminado,  existe  na  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa. 

Cruz  (Fr.  Mauricio  da).  Leigo  franciscano  da 
j provincia  da  Arrabida,  que  escreveu  o seguinte: 
Elogio  do  irmão  Fr.  Sebastião  da  Conceição,  reli- 
gioso leigo  da  provincia  de  Santa  Maria  d' Arra- 
bida, natural  da  villa  de  Alcaçovas,  Lisboa,  1758; 
Elogio  do  irmão  Fr.  Manuel  da  Madre  de  Deus, 
confessor,  natural  da  villa  do  Rabaçal,  bispado^de 
Coimbra,  que  no  convento  da  serra  à’ An  abida  flo- 
resceu em  admiráveis  virtudes,  Lisboa,  1759;  Elo- 
gio do  irmão  de  Fr.  Manuel  Convertido,  sacerdo- 
te, natural  da  Granja  Nova,  bispado  de  Lamego, 
benemerito  filho  do  real  convento  de  Mafra,  Lisboa, 
1759;  Elogio  do  irmão  fr.  Antonio  de  Santa  Maria 
d' Arrabida,  religioso  leigo  da  província  do  mesmo 
nome,  natural  de  Fayão,  termo  de  Valença  do  Mi- 
nho, Lisboa,  1753. 

Cruz  (Miguel  da).  Conego  secular  de  S.  João 
Evangelista.  N.  no  Porto  em  1545,  fal.  no  con- 
vento de  S.  João,  de  Xabregas  a 9 de  maio  de 
j 1641,  com  96  annos  de  edade.  Foi  reitor  do  con- 
I vento  de  Lamego,  e provedor  do  hospital  de 
Coimbra.  Todo  o tempo  que  lhe  restava  dos  deve- 
res dos  seus  cargos,  appl  içava  á investigação  das 
antiguidades  da  sua  congregação.  Escreveu  o se- 
guinte, que  ficou  inédito:  Tratado  dos  varões  il- 
lustres  da  congregação  dos  conegos  seculares. 

Cruz  (Fr.  Miguel  da).  Religioso  professo  na 
ordem  de  Christo,  que  publicou  a Historia  da  ín- 
dia do  tempo  do  vice  rei  I).  Luiz  de  Athaide, 
composta  por  Antonio  Pinto  Pereira,  em  1617. 

I Cruz  (Fr.  Nicolau  da).  Religioso  da  ordem  dc 
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S.  Jeronyino.  N.  em  Coimbra.  Era  filho  dc  Sebas- 
tião do  Oliveira  e de  Izabel  do  Desterro.  Profes- 
sou no  convento  de  S.  Marcos,  da  mesma  cidade, 
a 26  de  dezembro  de  1666.  Saindo  do  reino,  pas- 
sou ao  collegio  de  Salamanca,  e ali  falleceu.  Era 
muito  versado  em  noticias  da  sua  religião  e cm 
genealogia  das  casas  de  Portugal.  Deixou  em  ma- 
nuscripto:  Descripçào  histórica  da  fundação  do 
mosteiro  de  S.  Marcos  de  Coimbra  e da  antigui- 
dade e nobre  descendencia  dos  Silvas  seus  padroei- 
ros; Vidas  dos  varões  insignes  em  virtude  que  flo- 
resceram no  convento  de  S.  Marcos. 

Cruz  (Fr.  Paciflco  da).  Religioso  da  congrega- 
ção dos  conegos  seculares  de  b.  João  Evangelis- 
ta, e depois  da  ordem  de  S.  Francisco.  N.  em 
Mootemór-o-V'elho,  e mor. eu  a 15  de  setembro 
de  1630,  no  convento  do  Mattosiiihos,  deixando 
manuscripto:  Explicação  das  rubricas  do  missal  e 
do  breviário. 

Cruz  (Fr.  Paulo  da).  Chamava-se  no  século 
Jorge  Fernandes.  Mostrando  desde  muito  creança 
grande  intelligeucia,  a rainha  D.  Catharina, 
mulher  de  D.  João  III,  o mandou  vestir  de  reli- 
gioso franciscano  estudar  humanidades,  e por  esse 
facto  ficou  sendo  conhecido  pela  alcunha  do  fra- 
dinho da  rainha.  N.  em  Lisboa,  onde  também  fal. 
no  convento  de  S.  Francisco,  a 13  de  setembro 
de  1631.  Depois  da  morte  de  D.  Catharina  e da 
perda  de  D.  Sebastião  em  Alcacer-Kibir,  passou 
a Castella,  e ahi  entrou  como  religioso  menor  na 
provincia  da  Conceição,  tomando  nome  de  fr.  Paulo 
da  Cruz.  Aprendeu  as  sciencias  severas,  até  jubi- 
lar em  1613.  No  fim  de  alguns  aunos  voltou  á pa- 
tria,  e compondo  diversas  poesias  por  oceasião  da 
festa  que  o senado  de  Lisboa  fez  para  celebrar  a 
trasladação  de  S.  Vicente  em  13  de  setembro  de 
1614,  foi  fr.  Paulo  da  Cruz  quem  alcançou  o pri- 
meiro prêmio  no  verso  latino.  Escreveu:  'Fardes 
de  quaresma  defray  Pablo  de  la  Cruz  frayle  me- 
nor lector  de  Theologia  jubilado  em  1%  provincia 
de  la  Concepeion,  Lisboa,  1614.  Ainda  escreveu 
mais  algumas  obras  que  ficaram  manuscriptas. 

Cruz  (Fr.  Pedro  da).  Religioso  do  convento  da 
Serra  d’Ossa,  e pregador  de  graude  fama  no  seu 
tempo,  exercendo  este  ministério  por  mais  de  50 
annos  em  todo  o reiuo.  N.  em  Evora  em  1556,  onde 
também  falleceu  a 11  de  julho  de  1640.  Era  filho 
de  Manuel  Pires  e de  Maria  Alvares.  Professou  a 
3 de  maio  de  1581.  Deixou  em  manuscripto:  No- 
ticias da  ordem  de  S.  Paulo. 

Cruz  {Pedro  Belchior  da).  Professor  na  Fi- 
gueira da  Foz.  N.  em  Lisboa  a 10  de  agosto  dc 
1371.  E’  filho  de  Filippe  Belchior  da  Cruz  e de  D 
.Maria  Justina  de  Jesus.  Tem  o curso  complemen- 
tar da  escola  normal  da  referida  cidade,  de  que  é 
actualmente  professor.  Tom  collaborado  na  Ga- 
zeta da  Figueira  e no  Diário  de  Noticias  do  Lis- 
boa Collaborou  também  no  livro  Collecção  de  ele- 
mentos para  a historia  do  concelho  da  Figueira.  Na 
Civilisaçãn  popular,  de  Rio  Maior,  n.”  196  do  4.® 
anno,  vem  publicado  o seu  retrato,  acompanhado 
d’um  artigo  elogioso  pelos  seus  serviços  presta- 
das á instrucção  primaria  N'esse  mesmo  jornal 
publicou  0 sr.  Pedro  Belchior  da  Cruz  um  artigo 
dedicado  aos  trabalhos  do  congresso  nacional  do 
professorado  primário.  Foi  também  um  dos  colla- 
boradores  activos  para  a realisação  d'esse  con- 
gresso reunido  de  12  a 15  de  abril  dc  1397,  em 
Lisboa,  sob  a presidência  do  professor  Manuel 
José  .Martins  Contreiras. 
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Cruz.  .Movei  da  armaria  em  fórma  de  , 
Tem  no  b.  azào  (V.  Brazào,  arte.  do)  varias  desi- 
gnações, aguçada,  alta,  cantonaJa,  carregada,  chã, 
potenciada,  floreteada,  etc.  Em  regra,  a cruz  é no 
escudo  a reunião  da  pala  e da  banda.  A cruz  tor- 
nou-se a insignia  distinctiv.i  de  quasi  todas  as 
ordens  de  cavall.iria.  Assim  temos  a de  Aviz. 
Christo  e S.  Thi.igo,  que  são  muito  caracteristi- 
cas.  Cruz  alçada,  crucifixo  (ju ) se  leva  processio- 
nalmente  em  cert.is  solemnidades  da  egreja.  I)’cs 
tas  cruzes  processionaes,  h.ivia  as  preciosíssimas 
em  Portugal,  k.  cruz  de  D.  Sancho  I,  existente  no 
Gabinete  d’iVjuda,(V.  Ajudi  )o  outras  dos  diíFereu- 
tes  thesouros  das  sés,  são  alfaias  das  mais  valiosas 
e admiráveis  D’i;utre  as  cruzes  mais  conhecidas, 
pódem  citar  se:  Cruz  doble,  a que  tem  uma  dupla 
travessa,  ta  nbein  dita  episcopal  ou  patriarchal; 
Cruz  grega,  cujos  quatio  ramos  teem  egualccin- 
primento;  Cruz  latina,  que  tem  o ramo  inferior 
mais  comprido  que  os  outros;  Cruz  de  Malta,  ou 
de  Jerusalem,  crjos  quatro  ramos  eguaes  se  al.ir- 
gam  para  as  extremidades;  Cruz  de  Santo  André, 
a que  tem  a fórma  de  um  X;  Cruz  triplice,  com 
trez  travess.is;  é usada  pelo  pontífice. 

Cruz.  Pov.  da  freg.  d,;  S.  Thiago,  da  prov.  do 
.Minho,  conc.  e t:om.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
e arceb  de  Braga;  t!46  hab.  e 149  fog  Tem  caixa 
do  correio.  A pov.  dist.i  5 k.  da  séde  do  cone.  e« 
está  situala  n’iim  valle.  E’  da  Casa  de  Bragança. 
Pertence  á G.^  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.“  8.  cjm  ..  sede  cm  Braga.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  S.  Julião,  de  Agua  Longa,  conc.  de 
Santo  Thirso,  ilistr  do  Porto.  ||  Santa  Marinha, 
de  Annaes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  da  Castelln.  H Santa  Maria,  de  Antime, 
conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Ilha  do  Pico, 
Santo  Autonio,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico,  distr. 
de  Horta.  ||  Sa  ita  Eulalia,  de  Arnoso,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S João  Bap- 
tista,  de  Ayão,  cjnc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to |{  Santa  Eulali.i,  de  Barrosas,  conc  da  Lou  ;a- 
da,  do  mesmo  diitr.  ||  S.  Pedro,  de  Britello,  conc. 
do  Celorico  da  B.istos,  distr.  de  Braga.  (|  S.  João 
Baptista,  de  Brito,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo 
distr.  II  Santa  Maria,  de  Caires,  conc.  de  Amares, 
do  mesmo  distr.  1|  S Nicolau,  de  Fornos,  conc.  de 
.Marco  de  C:inavez  s,  distr.  do  Porto.  {|  Ilha  do 
Pico;  N.  S.*  d is  Candeias,  de  Candelaria,  cone.  de 
.Magdalena,  ilistr.  de  Horta.  |j  Ilha  da  Mad  ira, 
N.  S.*  da  Piedade,  de  Canha,  conc.  de  Ponta  do 
Sol,  di.str.  do  Funchal  ||  S.  Jorge,  de  Selho,  conc. 
de  Guimarã';.<,  distr.  de  Braga.  |j  S.  Lourenço,  do 
Celleiros,  cone.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Martiuho, 
de  Christoval,  co  ic.elho  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Caítello.  j|  S.  João  Baptista,  de  Cjde- 
ços,  conc.  de  Paçrs  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

II  Santa  Mari  iha,  de  Cortegaça,  conc.  de  Ovar, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Martiuho,  de  Fajões,  conc. 
do  Oliveira  de  Azemeis,  do  mesmo  distr.  ||  Ilha 
do  Faial;  Espirito  Santo,  de  Feteira,  conc.  e distr. 
de  lloita.  II  tl  Salvador,  de  Fonte  Boa,  conc.  de 
Espoz  :iide,  di.  tr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Fon- 
tellas,  conc.  de  IVso  da  Regoa,  distr.  de  \ illa 
Real  j S.  Mai  tiuh  >,  de  Frazão,  conc.  de  Paços 
de  I'erreira,  ilisti.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de 
Fre  ide,  conc.  le  B lião,  do  mesmo  distr.  ||  S.  .Ma- 
inede,  dc  Frií.stas,  conc.  de  Valença,  distr.  de 
V'iaiinado  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  dc  Gatão, 
conc.  de  .-VinaiMute,  distr.  do  Porto.  ||  ,S.  .Mam  de, 
de  Infesta,  conc.  de  Bouças,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
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Thiago,  de  Infesta,  cone.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Vianna  <lo  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Ju- 
giieiros,  cone.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
Ilha  Tcrcoir.a;  S Miguel,  de  Lagens,  cone.  de 
Praia  da  Victoria,  distr.  de  Angra  do  Heroismo. 
II  Santa  Maria,  de  Lamas,  cone.  da  Feira,  distr. 
d(í  Aveiro.  ||  S.  Anüré  de  Lever,  do  nn  smo  cone. 
e distr.  ||  S.  Thiago,  de  Lobão,  do  mesmo  cone.  e 
distr.  II  S.  Lourenço,  de  Matto,  cone.  d<  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador, 
de  Medròes,  coiic.  de  Santa  Martha  de  Pena- 
guião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Mai  ia  de  Mei- 
nedo,  cone.  da  Louzada,  distr.  do  Porlo.  ||  Santa 
Christina,  de  Mentrestido,  cone.  de  V.  N.  da  Cer- 
veira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Kornão, 
de  Mouriz,  coro,  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Maria,  de  .Moz,  cone.  de  Villa  V 'ide,  distr. 
de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Visitação,  de  Odeleite,conc. 
de  Castro  Marim,  distr.  de  J'aro.  ||  S.  Sebastião, 
de  Passos,  cone.  de  Cabeceiras  de  B isto,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  André,  de  Padronello,  cone.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  S.  André  de  Palme, 
cone.  de  Barccllos,  distr.  de  Braga.  ||  (>  Salvador, 
de  Penamacor,  cone.  de  Paços  de  Ferreira,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Paio,  de  Pousada,  conc.  e distr.. de 
Braga.  ]|  S.  Pedro,  de  Quiraz,  cone.  de  Vinhaes, 
distr.  de  Bragança.  ||  Ilha  Tercera;  S.  Bartholo- 
mfu,  de  Regatos,  conc.  e distr.  de  An;pa  do  Ile- 
roismo.  II  S.  Silvestre,  de  Reqnião  com-,  de  V.  N. 
de  Pamalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Ribeira,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha  e conc.  de 
Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Gens, 
de  Salamonde  conc.  de  Vieira,  distr.  d s Braga.  || 
S.  Adrião,  de  Ccvcr,  conc.  de  Santa  .Martha  de 
Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Maria  e conc. 
de  Sever  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel, 
de  Soutello,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga. II  O Salvador,  de  Souto,  conc.  de  Guimarães, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Thaide,  couc.  de 
Povoa  de  L.anhoso,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador, 
de  Travanca,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 
II  Santa  .Maria,  de  Verim,  conc.  de  Povoa  de  La- 
nhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Evangelista,  de 
Villa  Cova  de  Carros,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  II  N.  S.*  da  Gr.aça,  de  Villa  da  Egreja,  conc. 
de  Sattam,  distr.  de  Vizeu  ||  S.  .''drião,  de  Vizel- 
la,  conc.  do  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S Pedro 
da  Cadeira,  couc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. II  S.  Miguel  e conc.  de  Torres  Vedras,  do 
mesmo  distr.  ||  Casal  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Ega,  conc.  de  Condidxa-a-Nova,  distr  de  Coim- 
bra. II  Casal  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc.  de  Fer- 
reira do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  Casal  na 
freg.  de  S.  Vicente,  de  Paio  Mendes,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  Quinta  na  freg.  de  N.  S.‘  da  Pu- 
rificação, de  AÍcoentre,  conc.  de  Azambuja,  distr. 
de  Lisboa.  ||  Quinta  da  freg.  de  S.  Bartiiolomeu, 
de  Beato  Antonio,  l.“  bairro  de  Lisboa.  ||  Ponta 
ou  cabo  na  costa  do  S.  da  ilha  d.a  M.adeira.  E’  a 
ponta  mais  meridional  da  ilha,  c estende-se  pelo 
mar  n’uma  rocha  muito  alta  e fragosa,  chamada 
Penha  de  Aguia.  As  faldas  d’esta  rocha  são  ne- 
gras e aprumadas  c conttantemente  batidas  pelas 
ondas.  i|  Ponta  ou  cabo  da  ilha  de  Santa  Luzia, 
archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde.  ||  Duas  povoa- 
ções do  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  de  Angola  ||  Serra  no  território  de  Damão, 
na  prov.  de  Gôa,  índia.  Corre  na  direcção  geral 
de  N S,  mas  ao  N estcndc-se  cm  dois  braços,  um 


para  E e outro  para  O,  dando-lhe  assim  a fórma 
de  Cruz,  do  que  deriva  o nome.  No  alto  da  serra 
ha  um  padrão  pyramidal. 

Cruz  d’Almagre.  Ilha  de  Santa  Maria;  pov. 
na  freg.  de  N.  S * da  Purificação,  do  Espirito  San- 
to, concelho  dc  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta 
Delgada. 

Cruz  das  Almas.  Povoações  nas  freguezias  : 
N.  S * da  Conceição  e conc.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  S.  Pedro,  de  Torrados,  conc. 
de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Cruz  da  Argola.  Pov.  na  freg.  do  S.  Romão, 
de  Mesão  Frio,  conc.  de  Guimarães,  distr.  dc 
I.baga 

Cruz  da  Assomada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Cle- 
mente e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Cruz  do  Bairro.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Cruz 
e conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr.  de  An- 
gra do  Heroismo. 

Cruz  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Arnoia,  conc.  de 
Celorico  dc  Basso,  distr.  de  Braga- 

Cruz  da  Banda  d’Além  e Cruz  da  Banda 
da  Cova.  Duas  povoações  na  ilha  da  Madeira, 
na  freg.  de  S.  Bento,  de  Ribeira  Brava,  conc.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Cruz  dos  Bouças.  Pov.  na  freg.  do  O Salva- 
dor, de  Villa  Garcia,  conc.  de  Amarante,  distr. 
do  Porto. 

Cruz  dos  Canastreiros.  Pov.  na  freg-  de  S. 
Aleixo,  do  Beco,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém. 

Cruz  do  Carvalho.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  do  S.  Pedro,  conc.  e distr.  do  Funchal. 

Cruz  Coutinbo  (Antonio  Rodrigues  da).  N.  na 
Cumieira,  da  prov.  do  Douro,  em  1819.  fal.  no 
Porto  a 15  de  maio  de  1885.  Fundou  com  o dr. 
José  Barbosa  Leão  o Jornal  do  Porto,  que  teve 
grande  importância  politica.  Foi  também  livreiro 
editor,  publicando,  n’essa  qualidade,  muitos  ro- 
mances de  Camillo  Castello  Branco  e de  Arnaldo 
Gama,  e todas  as  obras  de  Julio  Diniz. 

Cruz  Dourada.  Ilha  da  Terceira;  pov.  na  freg. 
de  S.  Bartholomeu  dos  Regatos,  conc.  e distr.  de 
Angra  do  Heroismo. 

Cruz  da  Era.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.^  do  Am- 
paro, de  Bemfica,  ‘à.°  bairro  de  Lisboa. 

Cruz  de  Ferro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre, 
e conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Cruz  Gorda  Casa/  da^.  Na  freg.  de  S.  Pedro 
de  Souto  da  Casa,  conc.  de  Fundão,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Cruz  da  Guarda.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Guadalupe,  de  Porto  da  Cruz, 
eonc.de  Machico,  distr.  do  Funchal. 

Cruz  da  Legoa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e 
couc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Cruz  do  Marco.  Ilha  Terceira  ; pov.  na  freg. 
dc  Santa  Cruz  e.  cofic.  da  Praia  da  Victoria, 
distr.  de  Angra  do  Heroismo. 

Cruz  do  Martello.  Pov.  na  freg.  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Évo- 
ra. 

Cruz  de  Merelhe.  Pov  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Paços,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Cruz  dos  Marouços.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Clara,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  Em  ‘24  de  junha 
de  1828  houve  n’esta  pov.  um  combate  entre  as 
tropas  realistas  e constituciouacs,  em  que  estos 
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ficaram  veucidas,  retirando  se  em  seguida  para 
o Porto. 

Cruz  do  Mouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Refojos  de  Basto,  cone.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Braga. 

Cruz  Nova.  Ilha  de  S.  Jorge  ; pov.  na  freg. 
de  Santa  Cathariua  c conc.  da  Callicta,  distr.  de 
Angra  do  Heroismo. 

Cruz  das  Oliveiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Ajuda,  4.®  bairro  de  Lisboa. 

Cruz  da  Pedra.  Povoações  nas  freguezias  : S 
Bartholomeu,  de  Beato  Autonio,  1.®  bairro  de 
Ijisboa.  (I  N.  S * do  Amparo,  de  Bemfica,  3.®  bairro 
de  Lisboa  (V.  Larangeiras.)  Tem  apeadeiro  na  li- 
nha do  Caminho  de  Ferro  de  Cintra,  entre  a es- 
taç.ão  de  Campolide  e o apeadeiro  de  S-  Domingos 
de  Bemfica-  ||  S-  Joào  Baptista,  de  Ribeira,  e 
Santa  Maria,  de  SA,  no  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianua  do  Castello. 

Cruz  Pinto  (Antonio  Duarte  da).  V.  Pinto 
(Autonio  Duarte,  da  Cruz). 

Cruz  Quebrada.  Aldeia  na  provincia  da  Es- 
tremadura, freguezia  de  S.  Romão  de  Caruaxide, 
nas  proximidades  de  Lisboa,  conc.  de  Oeiras. 
Está  situada  n’um  valle  onde  corre  a ribeira  de 
Jamor,  que  entra  aqui  no  Tejo,  por  baixo  d’uma 
ponte  de  pedra.  N’este  local  ha  uma  ponte,  que 
foi  construída  em  ltíl8  á custa  da  camara  de  Lis- 
boa, a instancias  de  fr.  Rodrigo  de  Deus,  reli- 
gioso do  convento  do  Santa  Catharina  de  Riba- 
mar, assim  como  as  de  Algés  e de  Caxias  (V. 
estes  nomes).  Ha  aqui  uma  importante  fabrica  de 
cortumes  pertencente  ao  rico  proprietário  e in- 
dustrial Francisco  Ferreira  Godinho.  Tem  um 
forte  actualmente  desclassificado;  est.  do  cami- 
nho de  ferro  na  linha  de  Cascaes,  entre  as  do 
Dáfundo  e Caxias  ; est.  post.  permutando  malas 
com  Lisboa.  Na  estrada  real  que  vae  de  Lisboa, 
existe  n’um  recanto  junto  da  ponte,  uma  singela 
cruz  de  pedra,  que  se  recommeuda  pelas  inseri- 
pçòes  que  tem.  Na  frente  do  pedestal  lè  se  a se- 
guinte, composta  de  versiculos  latinos,  que  fa- 
zem parte  d’um  hymno  religioso  : 

Esse  crucem  Domini.  Fagite  partes  adversee 
Vicit  Leo  de  tribu  Juda  et  radix  David.  Alleluia. 
Alleluia. 

Aos  lados  Ic  se  : 

Pater  noster.  Ave  Maria. 

No  parapeito  da  ponte  sobre  a ribeira  de  Jamor, 
ha  outra  cruz,  na  estrada  que  vae  para  Linda-a- 
Pastora,  a qual  apresenta  um  letreiro  em  latim 
exactamente  egiial  ao  que  fica  transcripto.  Tem 
mais  aos  lados  o seguinte:  Pater  noster.  Ave  Ma- 
ria. Pelas  almas  do  purgatório.  A cidade  — anno 
de  1606.  A segunda  cruz  está  partida,  e é talvez 
esta  cireumstancia  que  dá  o titulo  á povoa- 
ção. 

Cruz  de  Santo  Antonio.  Pov.  na  freg.  do 
Santa  Suzana,  de  Carapinheira,  conc.  de  Monte- 
mór-o-Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Cruz  de  São  Mór.  Ilha  de  Santa  Maria  ; pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação,  de  Espirito 
Santo,  conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta 
Delgada. 

Cruze  Silva  (Antonio  Diniz)  V.  Silva  (An- 
tonio Diniz  da  Cruz  e). 

Cruz  do  Souto.  Povoações  nas  freguezias  : S. 
Paio  de  Farinha  Pôdre,  conc.  de  Penacova,  distr. 
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de  Coimbra.  ||  O Salvador,  de  Real,  conc.  de  Ama- 
raute,  distr.  do  Porto. 

Cruz  da  Touta.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  Tem  caixa 
para  o serviço  de  posta  rural. 

Cruz  do  Valle.  Pov.  no  freg.  de  Santo  André, 
do  Villa  Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
uavezes,  distr.  do  Porto. 

Cruz  das  Veigas.  Pov.  na  freg  de  Santa  Ma- 
ria dos  Olivaes,  1 ® bairro  de  Lisboa. 

Cruz  da  Velha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Adriào  e 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Cruz  Vermelha  (Sociedade  Portugueza  da). 
No  decreto  de  4 de  maio  de  1887,  que  creou  esta 
benemerita  sociedade  e approvou  os  respectivos 
estatutos,  encontram  se  os  topicos  mais  interessan- 
tes para  a sua  historia.  Tendo  deixado  de  existir 
a Commissão  j)ortuguez%  de  soccorros  aferidos  e 
] doentes  militares  em  tempo  de  guerra,  creada  por 
decreto  de  2G  de  maio  de  1868,  em  consequência 
do  fallecimento  da  maior  parte  dos  membros  que 
a compunham,  e sendo  presente  no  referido  anno 
’ de  1887,  ao  ministro  da  guerra,  visconde  S.  Ja- 
nuário, a solicitação  feita  pelo  general  de  divisão 
Antonio  Florencio  de  Sousa  Pinto,  na  qualidade 
de  presidente  da  commissão  organisadora  da  So- 
ciedade Portugueza  da  Cruz  Vermelha,  foi  a esta 
reconhecida  a existência  legal,  sendo  declarados 
fundadores  os  indivíduos  mencionados  n'uma  lista 
appensa  ao  decreto.  Do  mesmo  diploma  consta 
que  os  fius  da  Sociedade  Portugueza  da  Cruz  Ver- 
; melha  estão  de  aceordo  com  os  do  Comité  inter- 
j nacional  de  secours  pour  les  militaires  blessés,  com 
séde  em  Genebra,  e bem  assim  com  os  de  grande 
; numero  de  sociedades  do  egual  denominação,  que 
pessoas  philanthropicas  e caritativas  sustentam 
com  esplendor  e utilidade  em  todas  as  nações  ci- 
vilisadas,  prestando  homenagem  ás  formaes  in- 
tenções da  conferencia  interuacional,  que  reuniu 
n’aquella  cidade  em  1863,  e da  qual  resultou  a 
convenção  assiguada  em  22  de  agosto  de  1864  Os 
soccorros  aos  militares  feridos  e doentes  cm  tem- 
po de  guerra  são  prestados  sem  distineção  de  cul- 
to, nacionalidade  ou  idéas  politicas  A bandeira 
da  sociedade  é quadrangular  e similhante  á da 
Confederação  llelvetica,  com  a inversão  das  co- 
res, isto  é,  cruz  vertnelha  cm  campo  branco.  A 
bandeira  das  delegações  da  sociedade  é farpada. 
Os  membros  e agentes  da  Cruz  Vermelha,  no  des- 
empenho de  serviços  humanitários,  usam  d’um 
braçal  branco  com  a cruz  vermelha.  Em  1889  foi 
autorisada  a sociedade  a usar  de  um  sello  espe- 
cial, de  porte  franco,  para  a sua  correspondência. 
Por  decreto  de  31  de  janeiro  de  1893  foi  creada 
uma  medalha  da  Cruz  Vermelha  para  commeino- 
rar  os  serviços  prestados  aos  militares  feridos  e 
doentes  nas  ambulancias  da  sociedade.  meda- 
lha é de  bronze  pendente  de  uma  fita  de  seda 
branca  com  cruz  vermelha.  Nas  nossas  campa- 
nhas de  .-\.frica  tem,  effectivainente,  prestado 
; bons  serviços  esta  sociedade. 

Cruz  Viva  (Padre  José  Gonçalves  da).  Pres- 
bytero  secular.  N.  no  Porto  a 20  de  junho  de 
1804.  Era  filho  de  Manuel  Gonçalves  da  Cruz  e 
de  1).  Autouia  Maria.  Indo  em  creança  com  sua 
tamilia  para  Sanfius  do  Douro,  proximo  de  V'illa 
Real,  teve  ali  e na  villa  de  Favaios  os  primeiros 
estudos  que  completou  em  Sabroso  e Braga,  onde 
se  ordenou,  e onde  começou  a dedicar-se  ao  en- 
- sino  do  latim  e fiaucez.  No  tempo  das  luetas  ci- 


CRU 


CRU 


vis  entre  os  partidos  absolutista  e constitucional, 
foi  perseguido,  por  serem  conhecidas  as  suas 
idéas  liberaes  ; conseguiu  fugir  para  Villar,  ou 
Torras  de  Bouro,  e ali  ainda  o tentaram  assassi- 
nar traiçoeiramente,  na  mesma  oceasião  em  que 
mataram  um  seu  irmào,  Antonio  Gonçalves  da 
Cruz,  no  logar  de  Cabedo,  entre  Sabroso  e Vil- 
lar de  Maçada.  Depois  de  ser  restabelecido  o go- 
verno constitucional  em  1833,  voltou  para  a sua 
casa  de  Sanfins,  onde  residiu  até  1841,  dedican- 
do-se principalmente  ao  magistério.  Foi  coadju- 
tor na  egreja  de  Santo  ildefonso,  no  Porto,  até 
1850,  anno  em  que  foi  provido,  por  concurso,  nas 
cadeiras  de  franccz  e inglcz  no  lyceu  dc  Faro, 
onde  nào  só  regeu  essas  cadeiras,  mas  a de  phi- 
losophia  racional  e moral,  no  impedimento  do  res- 
pectivo professor,  de  1802  a 1804;  exerceu  as  fuuc  • 
ções  de  bibliothccario  no  lyceu,  e coadjuvou  na 
egreja  matriz  de  S.  Pedro,  auxiliando  o prelado 
cm  exames  de  presbyteros,  antes  da  reorgani- 
saçào  do  seminário.  Prestou  muitos  serviços  em 
Faro,  por  oceasião  da  epidemia  da  cholera-mor- 
bus  em  1855.  Recebeu  as  honras  de  conego  da  sé 
do  Algarve  por  diploma  de  lí  de  novcmhro  de 
1863.  Também  tinha  diploma  de  menção  honrosa 
da  exposição  de  Londres  em  1862,  por  objectos 
que  para  lá  enviou  e offereceu  Escreveu:  Òração 
fúnebre  de  Luiz  XV HT,  rei  de  França  e de  Nacar- 
ra,  pronunciada  «a  real  egreja  de  S.  Diniz,  em, 
presença  do  Ddphim,  do  dia  2õ  de  outubro  de  182 i, 
traduzida  por....  Porto,  1819;  Cartas  escolhidas 
traduzidas  do  original  inglez para  vulgar  (1849  ou 
1850);  Primeira  serie.  iSegunda  edição,  Lisboa, 
1860;  A mais  imparcial  e mais  exacta  biographia 
de  Voltaire,  com  oitenta  e quatro  notas,  Porto,  1863. 
Collaborou  alguns  anuos  no  Campeão  das  provin- 
das, de  Aveiro,  com  o pseudonymo  de  Abdiel  o 
Algarvio;  e no  Jornal  do  Porto,  com  o de  Alfa- 
queque.  Parte  d’estes  cscriptos  colligiu  depois,  e 
mandou  imprimir  com  o titulo  de:  Folhetins,  va- 
riedades e devaneios,  de  Abdiel  o Algarvio,  Lisboa, 
1876.  Escreveu  mais:  Considerações  sobre  a mani- 
festação do  pensamesto  por  meio  da  palavra  e da 
escripta,  Lisboa,  1876. 

Cruzadinho.  Moeda  de  ouro  de  D.  João  V. 

Cruzado.  Esta  moeda  foi  mandada  cunhar  por 
1).  AfiFonso  V.  Era  de  ouro,  de  24  quilates,  c m o 
peso  de  71  grãos  e um  quarto;  referindo  as  chro- 
iiicas  que  o monarcha  adoptara  tal  moeda  por  oc- 


rci nados  seguintes  continuaram  a cunhar-se  cru- 
zados quasi  similhantes  áquelle  e que  valiam  390 
réis,  subindo  a 400  réis  cm  1517,  segundo  refere 
Garcia  de  Rezende.  Np  reverso  dos  cruzados  de 
D.  Manuel  já  apparece  a legenda  In  hoc  signo 
vinces;  mandando  este  monarcha  cunhar  quartos 
de  cruzado  dc  ouro  de  24  quilates  e com  o peso 
de  17  grãos  e treze  deseseis  avos  do  grão,  e en- 
tre os  presentes  que  enviou  ao  papa  Leão  X con- 
tavam se  muitas  moedas  de  ouro  de  500  cruzados. 
Na  legislação  monctaria  de  D.  Sebastião  estabe- 


casião  de  acceitar  a nova  cruzada  contra  os  tur- 
cos e preparar-se  para  passar  á AtlVica.  O cruza- 
do tinha  de  um  lado  o escudo  real  coroado  e com 
a cruz  de  Christo,  circumdada  pela  legenda:  Cru- 
satus  Alfonsi  Quinti  Jiegis,  e no  reverso  uma  cruz 
e em  volta  as  palavras  Adjutorium  nostrum  in 
nomine.  (Veja-se  Affonsos  de  ouro).  Durante  os 
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lece-se  para  o cruzado  ouro  de  24  quilates,  tendo 
0 peso  do  17  grãos  e um  quarto,  valendo  cada 
grão  7 réis  e um  terço  de  ceitil.  A lei  dc  1584  or- 
denava que  se  cunhassem  moedas  de  cruzado,  dois 
cruzados  e quatro  cruzados,  valendo  cada  uin  400 
réis.  Depois  da  acclamação  de  D.  João  IV  conti- 
nuaram a cunhar-se  umas  tres  especies  de  moeda, 
fixando-se  em  1644  para  a moeda  de  4 cruzados  o 
valor  de  tres  mil  réis.  Foi  no  tempo  deste  monar- 
cha que  se  fizeram  os  primeiros  cruzados  de  prata 
com  0 valor  de  400  réis,  que  em  1663  subiu  a 500 
réis.  Segundo  a lei  de  1688  cunharam -se  cruzados 
novos  com  o valor  de  480  réis;  chamavam-se  tam- 
bém pintos  e 0 seu  fabrico  desappareceu  em  1837. 

Cruzado  calvario.  V.  Calvario. 

Cruzado  novo.  V.  Cruzado. 

Cruzai.  Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  do  Rosário,  de  Topo.  conc.  da  Calheta,  uistr. 
de  Angra  do  Heroismo. 

Cruzeiro.  Grande  cruz  de  pedra  que  se  arvora 
nos  adros  de  algumas  egrejas  de  conventos,  em 
praças,  estradas,  cemitérios,  etc.  hhn  l*ortugal 
ainda  se  véem  muitos  d’estes  cruzeiros,  princi- 
palmente em  povoações  de  mais  ou  menos  impor- 
tância, e aldeias.  |1  A parte  da  egreja  entre  a nave 
central  e a capella-mór,  e que  dc  ordinário  é co- 
berta com  uma  cupola  ou  clarabóia. 

Cruzeiro  (Francisco  Luiz  Ferreira  Tavares, 
1.®  barão  do).  .Abastado  proprietário  da 
Anadia,  onde  reside.  N.  a 29  de  fevereiro 
de  1852  E’  seu  pae  Manuel  Luiz  Ferrei- 
ra Tavares  Pereira  da  Silva  Rodrigues, 
proprietário  e negociante,  fundador  e pro- 
prietário da  importante  fabrica  de  papel 
nas  margens  do  rio  Caima;  antigo  alferes 
de  ordenanças  da  companhia  do  Espirito 
Santo  da  cidade  de  Aveiro.  Sua  mãe,  I). 
Jacinta  Clara  Ferreira,  filha  do  João  Mar- 
ques Pires,  proprietário.  O barão  do  Cru- 
zeiro casou  a 1 de  maio  de  1875  com  D. 
Rosa  Joaquina  Lebre  de  Sousa  e Vascon- 
cellos,  filha  de  Joaquim  Lebre  de  Sousa  e 
Vasconccllos,  doutor  e lente  na  faculdade  de  ma- 
thematica  da  Universidade  de  Coimbra,  e vice- 
reitor  da  mesma  Universidade;  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  da  Piedade  Cerveira  Lebre.  O titulo 
foi  concedido  por  decreto  de  2i,  e carta  de  28  de 
outubro  dc  1875.  O brazão  dhirmas  consta  d’um 
escudo  partido  em  pala;  na  primeira  as  armas 

1215 


CRU 


CUA 


dos  Ferreiras,  em  campo  vermelho  quatro  fasas  | 
de  ouro;  na  scguuda,  as  armas  dos  Silvas,  em  I 
campo  de  prata  um  leão  de  purpura  rompente,  ar-  i 
mado  de  íTzul;  timbre,  o dps  Ferreiras;  uma  ema 
de  sua  côr  com  uma  ferradura  no  bico.  E por  dif-  | 
fercnça,  uma  brica  dc  prata  com  uma  arruella 
azul. 

Cruzeiro.  Povoações  nas  freguczias:  S.  Mame- 
de,  de  Alemtem,  conc  da  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. i|  S.  Martinho,  dc  Alliviada,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes.  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  dc  Anha, 
conc.  e distr.  dc  Vianna  do  Castello.  |1  S.  Cliristi- 
na,  de  Aflife,  do  mesmo  conc.  e distr.  Tem  correio 
para  serviço  de  posta  rural.  ||  O Salvador,  de  Cabe- 
ça Santa,  conc.  de  Penaficl,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Paio,  de  Casaes,  conc.  da  Louzada,  distr.  do  Porto 
II  O Salvador,  de  Ceivães,  conc.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Tbiago,  de  Cliristel- 
lo,  conc.  de  Coimbra,  do  mesmo  distr.  ||  S Thia- 
go, de  Creixoinil,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Lourenço  do  Douro,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Adrião,  de 
Duas  Egrejas,  conc.  de  Penafiel,  do  mesmo  distr. 

II  S.  Martinho,  do  Dume,  couc.  e distr.  de  Braga, 
jj  S.  André,  de  Escariz,  conc.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  André,  de  Fermentellos,  conc.  de 
Agueda,  do  mesmo  distr.  I|  S.  Martinho,  de  Fer- 
reiros, conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Bra-  ] 
ga.  II  O Salvador,  de  Fojo  Lobal,  conc.  de  Poute 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  I|  O Salva- 
dor, de  Fonte  Arcada,  conc.  de  Povoa  de  Lanho- 
so, distr.  de  Braga.  ||  S Miguel,  de  Gonça,  conc. 
de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha, 
de  Gontinhães,  conc.  de  Caminlia, distr.  de  Vianna 
do  Castello.  j|  Ilha  'Pcrceira;  S.  Miguel,  de  La- 
gens,  conc.  de  Praia  da  Victoria,  distr.  de  Angra 
do  Heroismo  ||  Santa  Eulalia,  de  Slacieira  de  Sar- 
)ies,  conc.  de  Oliveira  de  Azeméis,  distr.  dc  Avei- 
ro. II  Santa  Eulalia,  de  Loureira,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Macieira,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  I| 
Santa  Maria,  de  Mouielles,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Ma- 
zedo,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  |l  S.  Paio  de  Melgaço,  cone  de  Melgaço,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Messegães,  conc  de 
Monsão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  André,  de  .Molares, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  dc  Braga.  ||  S. 
Paio,  dc  Molcdo,  conc.  de  Caminha,  distr.  dc 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Evangelista,  de 
Nespereira,  conc,  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 

S.  João  Baptista,  de  Nogueira,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  Christovão,  de  Nogueira  do  Cravo, 
conc.  de  Oliveira  de  Azeineis,  distr.  de  Aveiro.  || 

S.  Paio,  de  Oliveira,  conc.  de  Ainaraute,  distr.  do 
Porto.  II  S.  André,  de  Parada,  conc  dc  Villa  do 
Conde,  do  mesmo  dist.  ||  S.  Cypriano,  de  Pinheiros, 
c S.  Cosme,  de  Podame,  conc.de  vfonsão,  distr. 
<lc  Vianna  do  C.istello.  ||  S.  João  Baptifta  e conc. 
de  Ponte  da  Barca,  do  mesmo  distr.  ||  S.  .Martinho, 
de  tiuinchães,  conc.  de  Fafe,  distr  de  Braga.  || 

S Miguel,  de  Hans,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  II  S.  João  Baptista,  dc  Sá,  conc.  de  .Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  C’astello.  ||  S.  Miguel,  de  Sa- 
pardos,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  do  mesmo  distr. 

II  S.  Miguel,  de  Seide,  conc.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Seixas,  conc. 
de  Caminha,  distr.  dc  Vianna  do  Castello  | S. 
Julião,  de  Silva,  conc.  dc  Barcellos,  distr.  de  Bra- 
ga. II  Santa  .Maria,  de  Silv.a,  conc.  dc  Valcnça, 
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distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Christina,  de 
Toutosa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto.  II  0 Salvador,  de  Trofa,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro.  I|  Santa  Eulalia,  de  Trute,  couc. 
de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  0 Sal- 
vador, de  Unhão,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  II  S.  Bento,  de  Varzea,  couc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Venade,  conc. 
de  Caminba,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
j Vicente  de  Pereira  Jusã,  eonc.  de  Ovar,  distr.de 
Aveiro.  ||  S.  Jorge,  de  Vizella,  conc.  de  Felguei- 
ras, distr  do  Porto.  | Ilha  de  S.  Jorge;  pov.  da 
freg.  de  S.  Jorge  e conc.  de  Vélas,  distr.  de  An- 
gra do  Heroismo.  Tem  creação  de  gado  e cul- 
tura de  cereaes  e vinhos.  ||  Pov.  do  conc.  de  Go- 
lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Cruzeiro  do  Freixo.  Pov.  da  freg.  do  Salva 
dor,  de  Serrazes,  conc.  dc  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu. 

Cruzeiro  do  Sul.  Roça  da  ilha  de  S.  Thotné, 
África  Occidental. 

Cruzeiro  do  Telhado.  Pov.  na  freg  de  Santa 
Maria  Maior  e conc.  de  Chaves,  distr.  dc  Villa 
Real. 

Cruzes.  Povoações  nas  freguezias  : Santa  Eu- 
lalia, de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  Ilha  da  Madeira  ; N.  S.*  da 
Piedade,  de  Canhas,  conc.  de  Ponta  .do  Sol,  distr. 
do  I^unchal.  j|  N.  S.*  das  Mercês,  de  Carvalhal 
Berr.fcito,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  dc 
Leiria.  ||  S.  André,  de  Frades,  conc.  de  Povoa  dc 
Lanhoso,  distr.  de  Braga.  j|  S.  Martinho,  de  Lago, 
conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thomé,  de 
Lanhas,  conc  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  || 
0 Salvador,  de  Maiorca,  conc.  de  Figueira  da 
Foz,  distr.  de  Coimbra-  |i  N.  S.*  do  Rosário,  do 
.Marinha  Grande,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  S. 
Paio,  de  Pico  de  Regalados,  conc.  de  Villa  Verde, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Antonio,  de  Salir  de  Mattos, 
conc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  || 
S.  Romão,  dc  Villa  Cova  de  Vez  de  Aviz,  conc. 
de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Monte  na  freg.  de 
S.  Thiago,  de  Milheiros,  conc.  da  Maia,  do  mes- 
mo districto. 

Cruzes  d'Aguas  Boas.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Simão,  de  Oian,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro, 
distr.  de  Aveiro. 

Cruzinha.  Povoações  nas  freguezias : S.  Mar- 
tinho, de  Arada,  conc.  de  Ovar,  distr.  dc  Aveiro. 
II  S.  Thiago,  de  Codal,  conc.  de  Macieira  de 
Cambra,  do  mesmo  distr.  ||  Ilha  das  Flores  ; N. 
S.*  dos  Remedios,  de  Fajãsinha,  conc.  de  Lagens 
das  Flores,  distr.  de  Horta.  ||  S.  Pedro,  de  Mcrc- 
lim,  conc.  c distr.  de  Braga.  ||  S.  Adrião,  de  Pa- 
dim  da  Graça,  do  mesmo  conc.  e distr.  |i  Santa 
Christina,  de  Pousa,  conc.  de  Barcellos,  do  mes- 
mo distr.  |i  Santa  Eulalia,  de  Venade,  conc.  de 
Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello 

Cruzinhas.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ccr- 
vães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Cruzio.  Nome  dado  ás  ordens  religiosas  esta- 
belecidas no  scculo  XIII,  c que  seguiam  a obser- 
vância da  regra  de  Santo  Agostinho  e o uso  da 
insignia,  que  era  uma  cruz,  d’onde  tomaram  o 
nome.  Em  Portugal  uin  dos  principaes  conventos 
de  frades  cruzios  era  o de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra. 

Cuama.  lÜo  do  distr.  dc  Queliinanc,  na  prov. 
de  .Moçambique,  África  Oriental.  Póde  scr  con- 
siderado como  um  braço  ou  derivação  do  Zam- 
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bczc.  Haiiha  a villa  dc  Qiicliinane  e vae  desa- 
guar no  Oceano  Indico,  a S lí  d’aquella  villa, 
com  um  curso  de  125  k.  Nào  obstante  scr  muito 
largo,  6 navegavel  só  até  Quelimanc,  e só  na 
cpoca  das  chuvas  se  communica  com  o Zambeze. 
Autigarnente  era  por  este  rio  que  se  fazia  toda 
a navegação  para  o Zambeze.  Vasco  da  Gama 
chamou-llie  liio  dos  bons  sigiiaes.  'l’ambem  lhe 
chamam  líio  de  Qiielimane.  O padre  Manuel  Bar- 
reto (V.  este  nome)  fez  uma  descripçào  dos  rios 
de  Cuama. 

Cuama  Velho.  Rio  do  distr.  de  Quelimane, 
na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  E'  um 
confluente  ou  braço  do  Luabo,  e est:l  situado  a 
150  k.  acima  da  villa  de  Quelimane 

Cuango.  Rio  africano,  aflluente  do  Congo,  que 
serve  de  limite  á possessão  portugueza,  no  seu 
curso  dc  norte  a sul,  até  ao  sul  de  Kiban  cm  ter- 
ras de  Mossamba. 

Guanza.  Rio  da  prov.  do  Angola.  No  artigo 
respectivo  a esta  provincia  (vol.  i,  pag  518,  col. 
2.’)  encontra-se  uma  descripçào  muito  completa 
do  curso  d’estc  rio. 

Cuba  {Fr.  Domingos).  Religioso  dominicano, 
nascido  na  villa  de  Cuba,  d’onde  tomou  o appel- 
lido.  Foi  discipulo  de  S.  Domingos  de  Gusmão, 
fundador  da  ordem  dominica,  das  mãos  do  qual 
recebeu  o habito.  Fundou  ã custa  de  esmolas  o 
convento  de  S.  Domingos  de  Santarem,  e ali  fal- 
Icceu.  A Egreja  beatificou  o. 

Cuba.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  séde  de 
cone.  c de  com  , relação  de  Lisboa,  distr.  e bisp. 
dc  Beja.  Tem  uma  só  treg.,  orago  S.  Vicente. 

1 stá  situada  n’uma  extensa  e fértil  planicie,  a 18 
k.  de  distancia  da  capital  do  districto,  e muito 
abundante  d’agua.  A sua  fundação  é antiquissi- 
m.a,  pois  já  existia  no  tempo  dos  romanos,  mas 
ignora-se  o seu  nome  primitivo.  Era  da  Casa  do 
Infantado.  Diz-se,  que  o celebre  antiquário  An- 
dré dc  Rezende  encontrou  aqui  em  3 de  janeiro 
dc  1573  grande  quantidade  de  cippos  romanos  e 
medalhas.  Os  conegos  regulares  de  S.  Vicente  de 
Fóra,  dc  Lisboa,  apresentavam  in  solidum  o prior, 
que  tinha  25011000  réis  Houve  cm  Cuba  um  con- 
vento de  freiras  da  ordem  de  Santa  Thereza, 
que  fòra  fundado  por  Pedro  Fialho  e sua  mulher 
Maria  Lopes,  cm  1G57  ; houve  também  um  con- 
vento de  frades  capuchos  da  provincia  da  Pie- 
dade. No  centro  da  praça  d’esta  vilU  via  se  au- 
tigameute  um  poço  quadrado,  de  8 m.  de  profun- 
didade, coberto  com  uma  abobada  de  4,"‘50  de 
altura  sobre  columnas.  Chamava-se  a Fonte  do 
diabo.  O tccto  interior  da  abobada  tinha  pintado 
S.  Miguel  c 0 diabo.  A camara  mandou,  em  1854, 
demolir  a abobada  e entupir  o poço.  Cuba  per- 
tence á 4.*  div.  mil , 8.*  brigada,  grande  circums- 
cripção  mil.  S,  e ao  distr.  de  recrut  e rcs.  n.“  17, 
com  a séde  cm  Lagos.  Tem  escolas  para  ambos 
os  sexos,  club,  theatro,  est.  post.  c tclegr.  com 
serviço  de  emissão  c pagamento  de  vales  do  cor- 
reio e telographicos,  cobrança  de  recibos,  le- 
tras c obrigações,  e serviço  de  cncommendas, 
permutando  malas  com  R.A.S.;  Misericórdia  e hos- 
pital, cclleiro  commum,  que  foi  feito  por  provisão 
regia;  ost.  do  caminho  de  ferro,  na  linha  do  Sul 
c Sueste,  entre  as  de  Alvito  e S.  Mathias,  agen- 
cias bancarias  e dc  seguros;  fabricas  de  cal,  de 
louça  e de  moagens;  boteis,  médicos,  pharmacias, 
sociedades  de  recreio:  Grupo  dramatico  Cubense; 
e Recreativa  Cubense;  minas  de  ferro  na  herd.ade 


Louscira  e na  do  Peixoto  (companhia  allemãb 
De  Cuba  ha  diligencias  todos  os  dias  para  Villa 
de  Frades,  Vidigueira  e Portei.  Teve  capitão-mór, 
duas  companhias  de  ordenanças  c uma  de  inili- 
cias.  O concelho  tem  5 freguezias  com  1:538  fog. 
e 6:168  hab  , sendo  3:015  do  sexo  masc.  e 3:153 
do  fem  , n’uma  supcrficie  de  24:911  hect.  As  fregue- 
zias são  as  seguintes:  N.  S.*  do  Outeiro,  de  Al- 
bergaria dos  Fusos,  que  está  annexa  á de  N.  S.* 
da  Encarnação,  de  Villa  Ruiva,  tendo  ambas  809 
hab:  419  do  sexo  masc.  e 390  do  fcm.;  S.  Luiz,  dc 
Faro  do  Alemtejo,  annexa  á de  S.  Vicente  de  Cu- 
ba, tendo  ambas  4:196  hab.:  2:065  do  sexo  masc. 
c 2:131  do  fem.;  N S.“  da  Visitação,  de  Villa  Al- 
va, 1:163  hab  : 531  do  sexo  masc.  c 6.32  do  fem. 
O principal  commercio  do  conc.  é trigo,  vinho  e 
aceite.  Publicaram  se  aqui  os  jornaes  Correio 
Cubense,  5 de  fevereiro  de  1899;  Cubense  (O),  3 
de  novembro  de  1888.  ||  Pov.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Imanda,  prov.  de  Angola. 

Cubes.  Fértil  e dilatado  territorio  dc  gentios 
no  distr.  de  Mossamedes,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental,  a O da  serra  de  Chella,  entre  as  ter- 
ras dosmundembes  ao  N e as  dos  muximbas  ao  S. 
Os  povos  que  vivem  n’estcs  territórios  são  essen- 
eialmente  pastores.  Abunda  em  urzella  de  quali- 
dade superior  e em  gado  vaceum. 

Cubãl.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Bap- 
tista,  de  Espite,  conc.  do  V.  N.  d’Ourcm,  distr. 
de  Santarem.  ,j  S.  Lcocadia,  de  Geraz  do  Lima, 
conc  c distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Cubalhão.  Pov.  e freg  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Melgaço,  distr.  do 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga,  345  hab.  e 
95  fog  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 
A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  Era  couto  dos 
conegos  regrantes  do  mosteiro  de  Paderne,  que 
apresentavam  o cura  annualmcntc.  A terra  só  é 
fértil  em  centeio,  e produz  algum  milho.  Ila  aqui 
um  monte  chamado  Crasto,  onde  se  veem  vesti- 
gios  d’uma  fortalezà  romana  ou  dos  antigos  lusi- 
tanos. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Cubango.  Um  dos  rios  mais  consideráveis  em 
extensão  e importaecia  da  nossa  África  Occiden- 
tal. Ha  no  curso  d’este  rio  o phenomeno,  devé- 
ras  curioso,  de  que  depois  da  sua  origem  desap- 
parece,  passando  o leito  a scr  subterrâneo.  Pa- 
rece que  uma  parte  da  sua  grande  massa  de  agua 
vae  ao  lago  N’gami  e aflirma-se  que  as  aguas 
d’este  rio  vão  ao  Oceano  Atlântico  por  intermé- 
dio do  rio  Cunene  e ao  Oceano  Indico  pelos 
Cuando  e Zambeze.  Também  uma  parte  se  perde 
por  infiltração  nas  extensas  planicies  arenosas  de 
.Mucusso,  onde  o rio  se.  divide  em  numerosos  e 
complicados  canaletes.  As  origens  do  Cubango 
são  na  serra  do  Sambo,  entre  o Bailundo  e Mo- 
nia,  n’uma  altura  acima  do  nivel  do  mar  de  1:800 
m.  As  povoaçães  gentilicas  que  se  encontram  nas 
suas  margens,  além  das  que  se  acham  junto  ao 
forte  Princeza  Amélia,  séde  da  capitania-mór  dos 
Ganguellas,  são  .Massaca,  Cabanga,  Chiobe,  Ca- 
manha,  Bunja,  Sainbio,  e as  pov.  do  Mucusso. 
Todo  0 rio  é bastante  povoado.  Encontram-se  in- 
teressantes indicações  ácerca  d’este  rio,  e um 
mappa  do  seu  curso,  no  Relatorio  da  viagem  entre 
Railundo  e as  terrrs  de  Mucusso  por  Paiva  Cou- 
cciro,  Lisboa,  H-92. 

Cubas  (Braz).  Fidalgo  a quem  D.  Antonia  Pi- 
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mentel,  mulher  de  Martiin  Affonso  de  Sousa,  e 
procuradora  de  seu  marido  em  Lisboa,  ausente 
nos  mares  da  índia,  concedeu  em  1536  as  terras 
de  Girybatipa  da  capitania  de  S.  Vicente  no  Bra- 
zil,  de  que  Martim  Affonso  era  donatario.  Par- 
tindo logo  para  o Brazil,  Braz  Cubas  escolheu  um 
sitio  proximo  da  sua  fazenda,  onde  fundou  uma 
povoação,  conhecida  pelo  nome  de  Porto,  por  ter 
um  porto  cxcellente,  e ali  fundou  também,  em 
1543,  0 primeiro  hospital  e misericórdia  que  teve 
0 Bras.il,  e a que  deu  o nome  de  Todos  os  Santos, 
a exemplo  do  hospital  que  existia  em  Lisboa 
com  aquelle  titulo  O porto  tomou  então  a deno- 
minação de  Santos,  c foi  origem  da  actual  cidade 
brazileira  assim  chamada.  Braz  Cubas  foi  depois 
nomeado  pela  mesma  D.  Antonia  Pimentcl,  capi- 
tão da  capitania  de  S-  Vicente,  ou  S.  Paulo,  como 
representante  e logar-tencnte  de  seu  marido.  De- 
pois foi  provedor  da  fazenda  real,  sendo  sempre 
um  dos  homens  mais  importantes  da  nova  colo- 
nia.  Fal  em  15í)2  com  perto  de  100  annos.  O no- 
me de  Braz  Cubas  6 ainda  muito  venerado  no 
Brazil  como  fundador  d’uma  das  suas  mais  flores- 
centes cidades,  do  seu  primeiro  hospital  e da  sua 
primeira  Misericórdia. 

Cubas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Iria,  de  Vallou- 
ra,  cone.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa 
Real. 

Cube.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  naprov.  de  Mo- 
çambique, Africr.  Occidental.  Está  situada  ao  N 
do  districto. 

Gubeiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Serre 
leis,  cone.  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Gubello.  Torreão  das  fortificações  antigas,  e 
que  foi  substituido  pelo  baluarte.  ||  Na  arte  hi- 
raldica,  é uma  figura  de  torre  quadrada  sem 
ameias. 

Gubellos.  Familia  originaria  de  Aragão,  que 
passou  a Portugal,  por  ter  vindo  estabelecer-se 
no  Alemtejo  um  dos  seus  membros.  As  armas  são, 
em  campo  vermelho,  tres  cubellos  de  prata  com 
portas  e pintas  de  preto  em  roquete;  timbre  um 
dos  cubellos. 

Cubi.  Pov.  do  cone.  de  Cabinda,  distr.  do  Con- 
go, prov.  de  Angola. 

Cubículo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Campo,  cone.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Cubo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Nicolau, 
de  Carrazedo  de  Monte  Negro,  cone.  de  Valle 
Passos,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel  e cone. 
de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  j|  S. 
Thiago  de  Litern,  cone  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria II  N.  S.*  da  Fumagueira,  de  Maçainhas  de 
Baixo,  cone.  e distr.  da  Guarda.  ||  S.  João  Baptista 
e cone.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Gubodelra.  Pov.  na  freg  de  Santa  Marinha, 
de  Portella,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr. 
de  Braga. 

Cubongo.  Pov.  do  cone.  de  Caeonda,  distr.  de 
Benguella.  prov.  de  Angola. 

Cubos.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eula- 
lia,  de  Constance,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Julião  e conc.  de  .Man- 
gualdc,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Iria,  de  Vallou- 
ra,  conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  V^illa 
Real. 

Cuby.  Pov.  da  freg.  de  Canácona,  4.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  c com.  de  Salsetc,  arceb. 
de  Gôa,  na  índia. 

Cucauã.  Pov.  na  freg  de  S Miguel,  de  Refo- 
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jos  de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, ‘distr. 
de  Braga. 

Cuce.  Pov.  do  conc.  de  Caeonda,  distr.  do  Bcn- 
guella,  prov.  de  Angola. 

Cucece.  Rio  do  distr.  de  Mossamedes,  na  prov. 
ne  Angola,  nas  terras  Caluquembe.  Reune-se  com 
0 Catapa  acima  da  prov.  de  Quiapillo,  e fórma 
um  dos  muitos  braços  da  margem  direita  do  Cu- 
nene. 

Cucos  ( Thermas  dos).  Estabelecimento  b.alncar 
assim  conhecido,  no  districto  de  Lisboa,  a 2 k. 
de  Torres  Vedras  e a 3 de  Runa,  na  falda  da 
serra  Mancheia,  sendo  o local  banhado  pelo  rio 
Sizandro.  O estabelecimento  está  situado  33  m. 
acima  do  nivel  do  mar,  c goza  d’um  clima  cxcel- 
lente. As  nascentes  d’csta  agua,  destinada  a oc- 
cupar  um  dos  primeiros  logarcs  no  inventario  da 
riqueza  hydro-mineral  do  nosso  paiz,  emergem 
em  terreno  cretáceo  inferior,  n’um  formoso  valle, 
circumdado  de  montanhas  que  o abrigam  da  vio- 
lência dos  ventos.  Conhecidas  e usadas  pelo  me- 
nos desde  o principio  do  século  passado,  talvez 
I Já  0 tenham  sido  também  em  épocas  muito  remo- 
tas, como  o fazem  siippôr  as  ruinas  d'um  poço 
e de  antiquisssimas  canalisações  que  se  desco- 
briram ha  talvez  uns  20  annos.  Os  pontos  da  sua 
emergencia,  situados  na  margem  do  rio  Sizau- 
dro,  eram,  porém,  pelas  aguas  fluviacs  completa- 
mente cobertas  durante  a estação  invernosa,  e o 
modestíssimo  estabelecimento  thermal  limitava- 
se  apenas  a algumas  tinas  de  madeira  enterra- 
das na  lama  ou  lodo  que  estas  aguas  depositam, 
e simplesmente  resguardadas  por  pequenas  e de- 
feituosas barracas.  No  entretanto,  estas  thermas 
eram  írequentadas  por  mhitas  pessoas  que  pade- 
ciam de  gotta,  vindas  de  toda  a parte  do  paiz,  c 
com  especialidade  das  provincias  do  norte,  onde 
j curas  milagrosas  as  tornavam  de  ha  muito  rsti- 
I madas.  Tão  justificada  fama  obrigou  o propricta- 
I rio,  0 sr.  Dias  Neiva,  a estudar  as  causas  que  al- 
teravam 0 curso  regular  das  aguas  e o meio  das 
evitar.  Depois  de  muitos  trabalhos,  dirigidos  pelo 
engenheiro,  sr.  Antonio  Jorge  Freire,  desco- 
briu-se em  1890,  a alguns  metros  da  antiga  nas- 
cente, tres  outras  completamente  desconhecidas, 

! fornecendo  agua  em  abundancia  e em  melhores 
I condições  que  a anterior.  Attendendo-se  cuida- 
I dosamente  ás  condições  de  hygiene,  conforto  c 
scientifica  perfeição,  procedeu-se  a deixar-se  um 
amplo  e livre  espaço,  nas  proximidades  das  no- 
vas nascentes,  para  se  adquirir  a area  indispen- 
} savel  ás  edificações  que  se  prqjectaram.  O actual 
; estabelecimento  balnear  foi  aberto  ao  publico  em 
1892,  e 6 um  dos  mais  perfeitos  e completos 
de  Portugal  e do  estrangeiro.  O edificio  consta 
de  todas  as  installaçõcs  necessárias  para  o uso 
, medicinal  das  aguas  e das  afamadas  lamas,  exis- 
tentes no  mesmo  local.  O primeiro  pavimento, 
das  piscinas,  situado  a 3'”,4  abaixo  do  nivel  do 
solo,  consta  de  3 salas  : duas  para  os  banhos  de 
lamas,  tendo  uma  4 piscinas  c outra  3,  ambas 
com  as  competentes  tinas  de  lavagens,  e a ter- 
ceira com  duas  divisões,  das  quaes  uma  tem  5 ti- 
nas e outra  4,  destinada  aos  banhos  de  terceira 
classe.  NVste  pavimento,  e n’um  plano  superior, 
estão  installadas  ainda  outras  duas  tinas,  sala  de 
inhalaçõcs,  machinismo,  e a casa  do  engarrafa- 
mento das  aguas  mineracs.  No  rez-do  chão  estão 
estabelecidas,  em  gabinetes  grandes  e confortá- 
veis, tinas  para  banhos  de  immersão,  em  numero 
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cio  12,  03  duches  vaginaes,  pcriueaes,  e roctacs. 
c.  as  salas  de  hydrothcrapia,  com  todos  os  appa- 
relhos  aperfeiçoados,  ató  hoje  conhecidos.  0 de- 
posito das  aguas  póde  foruecer  mais  de  mil  ba- 
nhos diários  de  agua  corrente  e renovada.  E’  ab- 
bobadado  c cercado  por  uma  galeria,  contendo 
ar  quente  para  assim  evitar  as  irradiações  doca-, 
lor  natural  da  agua  e as  infiltrações  e.\teriores. 
Junto  ao  cdificio  ha  um  grande  hotel,  casas  de 
habitação,  mercados,  parque,  ctc.  A estação  pró- 
pria para  o uso  d’estas  aguas  é de  junho  a outu- 
bro, e a concorrência  é sempre  numerosa.  As 
aguas  são  claras,  transparentes,  inodoras,  e de 
sabor  salobro.  São  acompanhadas  de  abundantes 
lodos  vegetaes  e arenosos,  contendo  em  maior 
proporção  os  elementos  que  se  encontram  n’estas 
aguas,  hoje  colhidos  e accumulados  no  pavimento 
inferior  do  edificio  thcrmal.  A analyse  d’cstas 
aguas  foi  feita  pelo  dr.  Agostinho  Lourenço  em 
1SG7.  São  muito  rccommendadas,  cm  uso  interno  e 
externo,  no  tratamento  do  cscrofulismo,  do  lym- 
phatismo,  dos  engorgitamentos  das  visceras  abdo- 
minaes  ou  hemorrhoidaes,  do  rheumatismo,  got- 
ta,  etc.  II  íiilliographia  especial ; Aguas  Minero- 
Mediciuaes  em  Portugal,  pelo  dr.  Alfredo  Luiz 
Lopes,  1892;  Aguas  mineraes  do  concelho  de  Tor- 
res Vedras,  por  José  .Maria  do  Oliveira  e Silva, 
no  Jornal  dos  Facultativos  militares,  1845,  pag. 
.07  ; também  publicado  uo  Diário  do  Governo  de 
30  de  abril  de  1845,  e na  Gazeta  Medica  do  Por- 
to, tomo  III,  1845,  pag.  109  ; Aguas  Mineraes  dos 
Cucos,  junto  a Torres  Vedras,  por  Autonio  de 
Mello  ila  Silva  Lobo,  no  Jornal  da  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  2.*  serie,  tomo  v, 
pag.  197  ; Ensaio  qualificativo  da  agua  mineral 
dos  Cucos,  no  Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica 
Lusitana,  tomo  ii,  2.*  serie,  1851,  pag.  38;  Breve 
noticia  das  aguas  thermaes  dos  Cucos,  por  J.  V. 
Pereira  da  Costa,  cirurgião  em  Torres  Vedras, 
no  jornal  referido,  tomo  e serie,  pag.  40  a 57;  Ba- 
nhos e casas  próprias  paia  habitação  dos  enfermos 
que  vão  fazer  uso  das  aguas  dos  Cucos,  na  Gazeta 
Medica  de  Lisboa,  tomo  iii,  pag.  180;  Breve  memó- 
ria das  aguas  thermaes  dos  Cucos,  por  João  Vi- 
ctorino  Pereira  da  Costa,  no  jornal  a Semana,  de 
Torres  Vedras,  anno  de  1891,  n.“*  220  a 235  e 238. 

Cucos.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria, 
de  Freiriz,  cone.  de  Villa  Verde,  districto  de 
Hraga.  ||  O Salvador,  de  Lagôa,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  do  mesmo  districto. 

Gucujães.  Pov.  e freg.  de  S.  Martiuho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Oliveira  de  Aze- 
meis,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  do  Porto  ; 3:837  hab. 
e 8S5  fog.  Tem  médicos,  pharmacias,  escolas  para 
ambos  os  sexos,  e cst.  post.  permutando  malas 
com  Oliveira  de  Azemeis.  A pov.  dista  7 k.  da 
séde  do  conc.,  e está  situada  em  terreno  muito 
accidentado,  no  vasto  território  denominado,  des- 
de 0 tempo  dos  godos.  Terra  de  Santa  Maria  ou 
Terra  da  Feira,  mas  muito  fértil  nos  valles, 
tendo  seus  outeiros  cobertos  de  frondosos  arvo- 
redos, e outros  povoados  de  vastos  pinhaes.  A 
pov.  é muito  antiga,  c tinha  o nome  de  Cucujães 
de  Cacavellos,  que  lhe  dá  o foral  da  Feira,  em 
que  el-rei  D.  .Manuel  a incluiu,  foral  concedido, 
cm  Lisboa,  a 10  de  fevereiro  de  1514.  D.  Atfonso 
VI,  de  Leão,  lhe  deu  o fôro  de  villa,  e a fez  couto 
ein  1058.  Em  7 de  julho  de  1139  D.  Aftonso  Hen- 
riques doou  ao  mosteiro  de  Cucujães  o couto  do 
mesmo  nome,  o qual  existiu  durante  770  annos 


com  esta  categoria.  Esto  couto  tinha  grandes  pri- 
vilégios, dados  pelo  referido  D.  Affonso,  de  Leão, 
nos  quacs  se  contava  o terem  os  cavallciros,  para 
todos  03  effeitos,  fôro  de  infanções,  e os  peões 
fôro  de  cavalleiros.  Estes  privilégios  fòram  con- 
firmados pelos  primeiros  reis  de  Portugal.  Desde 
que  se  demoliu  a antiga  egreja  parochial,  ficou 
servindo  de  matriz  a egreja  do  convento  de  Cu- 
cujães, que  é um  bom  cdificio,  com  um  vasto  ter- 
reiro á entrada,  e grande  cerca,  guardada  por 
um  elevado  muro.  Este  convento  era  muito  rico, 
e um  dos  mais  antigos  de  Portugal,  como  se  vê 
pela  data  da  sua  fundação.  No  tempo  da  guerra 
civil  de  1832  a 1834,  serviu  de  hospital  de  san- 
gue do  exercito  realista  de  operações  ao  sul  do 
Douro.  Foi  depois  propriedade  particular  perten- 
cente a Manuel  Joaquim  da  Fonseca.  A fre- 
guezia  teve  até  1834  juiz  ordinário  com  seu  es- 
crivão, procurador  do  couto  e meirinho,  feitos  a 
votos  do  povo,  i»a  presença  do  D.  abbadc  do  con- 
vento, como  donatario  d’este  couto,  que  era  isento 
de  toda  a jinisdicção  civil,  com  appellação  para 
0 D.  abbadc,  como  ouvidor  que  também  era  do 
couto,  e d'este  para  a relação  do  Porto.  No  crime 
era  sujeita  á villa  da  Feira.  Passa  aqui  o rio 
Antuan,  sendo  atravessado  por  quatro  pontes  de 
cantaria,  duas  muito  antigas,  outra  feita  cm  1800 
e outra  em  1870,  sobre  a estrada  de  Ovar  para 
Oliveira  de  Azemeis.  Eslas  quatro  pontes  es- 
tão muito  próximas  umas  das  outras.  N’esta  freg. 
ha  as  capcllas  de  S.  Sebastião,  Santa  Luzia,  N. 
S.*  da  Conceição  e Santo  ■.'\maro,  e existem  os 
estabelecimentos  de  caridade  hospital  c asylo 
Gandarinha,  da  condessa  de  Penha  Longa.  Teve 
um  convento  de  frades  benedictinos,  fundado  ou 
reedificado  cm  1000  por  D.  Paio  Guterres  da 
Silva,  govern.ador  de  Portugal  por  D.  Aftonso  VI 
de  Leão  e Castella.  A freg.  tem  duas  minas  de 
chumbo,  uma  denominada  de  Monto-.Meão  e ou- 
tra do  Feirral.  São  contiguas  e propriedade  d’u- 
ma  companhia  ingleza.  Foi  commendador  d’esta 
freg.  D.  Autonio  de  Lima,  camarciro-mór  do  du- 
que de  Guimarães,  filho  do  infante  D.  Duarte,  c 
neto  d’el-rei  D.  Manuel.  Cucujães  é uma  das  mais 
populosas  e ricas  freguezias  do  distr.  de  Aveiro, 
pela  sua  fertilidade,  e pelos  seus  muitos  negocian- 
tes e industriaes.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
districto  de  rccrut.  e res.  n.“  24,  com  a séde  em 
Aveiro. 

Gucumbi.  Conftuente  da  margem  direita  do  rio 
Cuango,  a E de  Talla  Mogongo,  no  distr.  de  Loan- 
da,  prov.  de  Angola. 

Cucuto.  Ponta  ou  cabo  situado  na  foz  e mar- 
gem esquerda  do  rio  Zaire  ou  Congo.  E’  também 
chamada  Ponta  de  Santo  Antonio.  È’  muito  Íngre- 
me do  lado  N e O,  e mede  13  m.  d’a)tura  desde  o 
sopé,  que  é praia  de  areia,  mas  para  E elcva  sc 
entre  3 e 9 m. 

Gudcèm.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Valpoy,  na  provincia  de  Satary,  districto  de  Gôa, 
na  índia. 

Gudchirem  ou  Gudchorem.  Pov.  da  prov.  de 
Satary,  2.*  div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e 
com.  de  Ilardez,  arceb.  de  Gôa,  na  índia.  Está  si- 
tuada ao  N.  da  provincia. 

Gudném.  Regedoria  do  concelho  de  Sanque- 
lim,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Gudxem.  Pov.  da  prov.  de  Satary,  2.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  c com.  de  Hardez,  arceb. 
de  Gôa. 
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Guellar  {Henrique).  Medico  do  scculo  xvi,  que 
estudou  na  Universidade  de  Paris,  e veiu  para 
Portugal  a convite  do  D.  João  III,  sendo  um  dos 
primeiros  mestres  da  Universidade  de  Coimbra 
depois  da  reforma  realisada  no  tempo  d’aquelle 
monarcha.  Tomou  posse  da  cadeira  de  Prima  a 2 
de  maio  de  1543.  Escreveu  uma  obra  intitulada  : ; 
Commentaria  in  Prognostica  Hypocratis  cum  Com- 
meníariis  Galeni,  Coimbra,  1543. 

Guento.  Pov.  do  cone.  de  S.  Salvador  do  Con- 
go, prov.  d’Argola. 

Cuessem.  Ramificação  dos  montes  Gattes,  no  i 
limite  E da  prov-  de  Embarbacem,  na  Índia. 

Guhula.  Pov.  do  conc.  do  Egito,  distr.  de  lien- 
guclla,  prov.  de  Angola. 

Guiamai.  Pov.  dc  negros  situada  no  prazo  Lua- 
bo,  na  margem  esquerda  do  rio  Zambeze,  distr.  dc 
Sena,  prov.  de  Moçambique. 

Guiba.  Continente  da  margem  direita  do  rio  | 
Cuanza,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  a E | 
do  distr.  de  IJenguella.  Nasce  na  serra  da  Mozam-  I 
ba,  a Oeste.  ! 

Guibo.  Pov.do  conc.  dc  Caconda,  distr.  de  Ben 
guella,  prov.  de  Angola  i 

Guide  de  Villa  Verde.  Pov.  e freg.  dc  S.  Ma- 
mede,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  | 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  j 
Braga;  347  hab.  e ‘J4  fog.  A egreja  paiochial  ; 
d’esta  freg.  dista  5 k.  da  sédc  do  conc.  X pov.  fica 
situada  nas  ribeiras  do  rio  Vade.  Proximo  corre 
o rio  Lima.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
rccrut.  e rcs.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Guimba.  Duas  povoações  do  conc.  de  S.  Salva-  j 
dor  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola.  . 

Guimbo.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador,  distr.  ! 
do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Guinzamba.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto, 
distr.  de  Loanda,  prov  de  Angola.  i 

Guio.  Pov.  do  distr.  dc  Bcnguclla,  prov.  e bisp.  | 
de  Angola.  Está  situada  ao  fundo  da  baliia  de  ' 
Loacho,  na  pequena  enseada  ou  porto  chamado  j 
Arco  do  Cuio.  Exporta  minério  e mantimentos  em  | 
abundancia. 

Guito.  Rio  d’ África,  aíHucnte  do  Cubango,  com  | 
800  k de  comprimento.  j 

Gujó.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  S , 
Joaninho,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Gujurà.  Pov.  da  ilha  dc  Gôa,  prov.  distr.  e 
com.  das  Ilhas,  arceb.  de  Gôa,  na  índia,  no  inte-  I 
rior  da  ilha. 

Gukeima.  Rio  d’Africa,  aflluente  do  Cuanza. 
Também  se  escreve  Coquema  e Coqueima. 

Gula.  I’ov.  do  conc.  dc  S.  Salvador  o distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Gulamagia.  Duas  povoações  do  conc.  d’Ainba- 
ca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola.  ; 

Guiar.  Pov.  do  territorio  de  Damão,  na  prov. 
de  Gôa,  índia. 

Guiem.  Bairro  ou  torofo  da  prov.  dc  Embar-  i 
bacem,  3.*  div.  das  Novas  Conquistas,  e com.  de  j 
Salsete,  arceb.  de  Gôa,  índia.  Compõe  se  de  4 pe- 
quenas povoações  pouco  povoadas.  Na  de  Sonal  ha 
a celebre  cascata  chamada  Dudsagar,quc  se  des-  i 
penha  d’iima  altura  de  K55  m.  no  ribeiro  Negro. 

Guio.  Pov.  do  territorio  de  Benda,  no  reino  do 
Congo,  África  Occidental,  na  margem  direita  do  ■ 
rio  Zaire.  ' 

Guio  Var.  Rio  do  distr.  dc  Mossamedes,  na  I 
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prov.  de  Angola.  Nasce  no  territorio  de  Calti- 
quembe,  corre  a O e S d’aquclle  paiz,  e a E do 
presidio  de  Quillengues,  c fôrma  um  dos  muitos 
braços  da  margem  direita  do  rio  Cunene. 

Gulonguella.  Pov.  do  conc.  de  Massangano, 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gulquia.  Pov.  da  prov.  de  Canácona,  4.*  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete,  arceb. 
de  Gôa,  na  índia. 

Guluillo.  Pov.  do  conc.  de  Golungo  Alto,  distr. 
de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gumarconda.  Aldeia  da  circiimscripção  mili- 
tar de  Onda,  prov.  de  Satary,  distr.  de  Gôa,  na 
índia. 

Gumarcondem.  Pov.  da  prov.  dc  Embarbacem, 
3 * div.  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  dc 
Salsete,  arceb.  de  Gôa,  ludia. 

Gumari.  Pov.  da  prov.  dc  Embarbacem,  3.*  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  c com.  dc  Salsete, 
arceb.  de  Gôa,  índia. 

Gumba.  Quatro  povoações  do  conc.  de  S.  Sal- 
vador do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Gumbadã.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do  Zczere, 
distr.  de  Santarém. 

Gumbaua.  Terras  do  distr.  dc  Iniiambauc, 
prov.  de  Moçambique,  habitadas  por  cafres  bi- 
tongas,  cujo  regulo  é o mais  poderoso  de  todos  os 
da  sua  raça.  Estas  terras  produzem  arroz  c man- 
dioca; tambem  teem  algum  marfim,  cêra  e mel. 

Guinbar  de  Silly.  Pov.  do  territorio  de  Da- 
mão, na  prov.  de  Gôa,  índia. 

Gunibary.  Povoação  na  circumscripção  de  Bat- 
ti,  do  commando  e concelho  de  Sanguém,  distr 
de  Gôa,  na  índia. 

Gumbarjua.  V.  Comharjua. 

Gumbarparà.  Pov  do  territorio  de  Damão,  na 
prov.  de  Gôa,  índia. 

Gumbi.  Pov.  do  conc.  dc  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Gumbicalembe.  Pov.  do  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gumbo.  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  distr.  do 
Congo,  prov.  dc  Angola. 

Gume.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Silvestre 
e conc  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Thiagi, 
de  Villa  Garcia,  conc.  c distr.  da  Guarda. 

Cume  do  f outo.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  .Maria, 
dc  Arrifana,  conc.  de  Poiares,  distr.  dc  Coim- 
bra. 

Cumeada  ou  Cumiada.  Pov.  da  freg.  de  Santa 
Aiina,  da  proviucia  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
da  Certã,  distr.  do  Castello  Branco,  bisp.  de  Por- 
talegre; Gll  hab.  e 118  fog.  Tem  esc.  para  o sexo 
masc.  e correio  com  serviço  dc  posta  rural-  A pov. 
dista  5 k da  sôde  do  conc.  e está  situada  proximo 
da  margem  esquerda  da  ribeira  Grande.  E’  fértil 
em  cercaes,  azeite  e vinho.  Pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  15,  com  a sédc  em 
Thomar.  ||  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  d’ As- 
sumpção, dc  Alte,  conc  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 
II  S.  Barnabé  e Santa  Suzaua,  conc.  de  Almodo- 
var,  distr.  de  Beja.  |i  S.  Bartholomeu  de  .Messi- 
nes,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro  1|  Santo  An- 
tonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  dc  Coimbra.  ||  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Freixianda,  conc.  de  V.  N. 
do  Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Paulo,  de  Ma- 
çãs de  D. Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  dc  Lei- 
ria. II  S.  Sebastião,  de  Salir,  conc.  dc  Loulé,  distr. 
de  Faro.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  dc  Silves, 
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do  mesmo  distr.  ||  S.  Marcos,  do  Campo,  conc.  dc 
Kegiiengos  de  Monsaiaz,  distr.  de  Kvoi  a.  ||  N.  S.* 
da  Graça,  de  Euvendos,  conc.  dc  Mação,  distr.  de 
Santarém. 

Cumeira  V.  Comeira. 

Gumerà..  Pov.  do  território  de  Damão,  na  prov. 
de  Gôa,  índia. 

Cumes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre,  de  Chãos, 
conc.  de  Ferreira  do  Zezcre,  distr.  de  Santarém. 

Cumieira.  Pov.  e freg.  de  Sebastião,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Penella,  distr.  e bisp. 
de  Coimbra;  1:800  hab.  e 405  fog.  Tem  esc.  do 
sc.xo  masc.  A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e 
está  situada  no  cume  d’um  monte,  na  estrada  dc 
l'homar  a Miranda  do  Corvo  e Louzã.  A terra  é 
saudavel  e muito  fértil  em  cereaes,  fructas  e le- 
gumes. Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e rcs.  u.“  15,  com  a séde  em  Thomar.  1|  Pov. 
c freg.  do  Santa  Eulalia,  da  prov.  de  Traz-os- 
Montes,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
com.  de  Peso  da  Rcgoa,  distr.  de  Villa  Real,  bisp. 
de  Lamego;  1:394  hab.  e 355  fog.  Tem  escolas 
para  ambos  os  sexos,  e est.  post.  A pov.  dista  7 k. 
da  séde  do  conc.  e está  situada  no  cume  da  serra 
do  seu  nome,  na  estrada  de  Villa  Real  a S.  Mar- 
tha, e muito  proximo  do  rio  Corgo  A terra  não  é 
fértil,  mas  é muito  saudavel.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr  de  recriit.  e rcs.  n.“  13,  com  a 
séde  em  Villa  Real.  Foi  annexada  ao  conc.  de 
Villa  Real  por  decreto  de  26  de  setembro  de  1895, 
que  supprimiu  o de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
e voltou  para  este  por  ter  sido  restaurado  pelo 
decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  ||  Povoações  nas 
frcguezias:  S.  João  Raptista,  de  Espite,  conc.  de 
V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santarém.  |1  S.  Christina, 
de  Figueiró,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

II  Santos  Cosme  e Damião,  de  Garfe,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga  ||  S.  João  Ba-  , 
tista,  de  Talha,  conc.  de  Loures,  distr.  dc  Lisboa.  ' 
II  S.  João  Baptista,  de  Lourosa,  conc.  e distr.  de  j 
Vizcu.  II  S.  Adrião,  de  Macieira  de  Bates,  conc.  I 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martiuho  e 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  ! 
Sanüns  de  Ferreira,  conc.  de  Paços,  de  Ferreira,  ! 
distr.  do  Porto.^ll  Serra  no  distr.  de  Vianua  do 
Castello,  proximo  da  villa  de  Valladares.  Tem 
5 k.  dc  comprimento  e 645  m.  de  altura. 

Gumieiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Atheàes,  conc.  de  Villa  Real,  distr.  de  Braga. 

Gumistorgis  ou  Gunistergio.  V.  Cacella. 

Gumurà.  Um  dos  reinos  de  gentios  em  que  está 
dividida  a ilha  dc  Bissau,  no  distr.  da  Guiné, 
África  Occidental. 

Gunaga.  Pov-  da  prov.,  distr.  e com.  de  Salse- 
te,  arceb.  de  Gôa,  na  Índia. 

Gunanga.  Pov.  da  prov.  dc  Astragar,  4.»  div. 
das  Novas  Conquistas,  distr.  e com.  de  Salsete, 
arceb.  de  Gôa,  na  índia. 

Gunchelim.  Pov.  da  prov.,  districto  e com.  de 
Bardez,  arceb.  de  Gôa,  índia.  Está  situada  na 
margem  direita  do  rio  ^iapuçá. 

Guachorém.  Pov.  da  prov.  de  Chandrovaddy, 
4.*  divisão  das  Novas  Conquistas,  distr.  e com. 
dc  Salsete,  arceb.  de  Gôa,  Índia. 

Gunco.  Pov.  do  conc.  de  S Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola. 

Guncoliém.  Povoação  da  rcgedorla  dc  Que- 
rim,  conc.  de  Tondá,  distr.  de  Gôa,  na  índia. 

Guncolim.  V.  Concolim. 

Gunda.  Pov.  na  margem  direita  do  rio  Cuvo, 


a 120  k.  ao  SE  do  presidio  do  Novo  Redondo,  no 
distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gundachà.  Aldeia  pertencente  á divisão  Etly- 
Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho  de 
Nagar-.Avely,  districto  de  Damão,  na  Índia. 

Cundaim.  Regedoria  do  concelho  de  Tondá, 
districto  de  Gôa,  na  Índia,  comprehendendo  a 
povoação  de  Boina.  Ha  aqui  uma  fonte  d’agua 
magnesica. 

Cundas.  Serras  situadas  ao  N das  possessões 
portuguezas  e no  interior  da  África  Oriental. 
São  limitadas  pelos  rios  Pamazi  c Arnangoa  do 
Norte  e habitadas  por  cafres. 

Guadelungo.  Serra  do  territorio  do  Cazembe, 
África  Oriental,  a NNO  da  prov.  de  Moçambique. 

Gundodiangonibe.  Pov.  do  conc.  de  Pungo 
.\ndongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gundone.  Pov.  da  prov.,  distr.  e com.  de  Bar- 
dez, arceb.  de  Gôa,  índia. 

Gunene.  O curso  d’estc  rio  serviu  até  1889  de 
limite  á nossa  oceupação  eflectiva  nos  districtos 
de  Benguella  e Mossamedes,  na  prov.  de  Angola. 

I Nasce  a uma  altitude  de  1:78-1  metros  por  12.“ 
41’  de  latitude  S.  Tem  por  affluente  da  sua  mar- 
i gem  direita  o rio  Caculuvar,  que  nasce  na  serra 
I de  Chella,  ao  noroéste  da  lluilla.  Junta-se  ao  Cu- 
j nene  proximo  da  séde  do  concelho  do  Ilumbe. 

! Outros  rios  são  tributários  do  Cunene,  mas  tem 
I secundaria  importância. 

Gunecos.  Antigos  povos  da  Lusitania  que  ha- 
! bitavam  a parte  meridional  do  Algarve.  N .Cacella. 

\ Gunga.  Ponto  commercial  de  pouca  importân- 
cia situado  na  margem  N do  rio  Cuanza  a 75  k. 

, da  sua  foz.  Pertence  ao  conc.  de  Muxima.  As  tran- 
sacções  que  se  fazem,  são  de  azeite  de  palma, 
coconote  e poucas  mais.  O caminho  de  ferro  que 
vae  de  Loanda  a Ambaca  tem  ali  uma  estação, 
onde  veem  embarcar  os  viajantes  que  se  desti- 
nam ao  Dondo  e outros  pontos  para  Loanda.  || 
Pov.  do  conc  de  Cabinda,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola.  ||  Pov.  do  conc.  de  S Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola  ||  Duas  povoações  do 
conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola. 

Gunge.  Pequeno  rio  do  territorio  dos  Denibos, 
prov.  de  Angola,  affluente  da  margem  direita  do 
Lena,  que  vae  confluir  na  margem  esquerda  do 
rio  Dande  defronte  da  pov.  de  Mabenda. 

Gunge  Grande.  Confluente  da  margem  esquer- 
da do  Cuanza.  N.  a E do  territorio  de  Bailando, 
no  districto  de  Benguella,  prov.  de  Angola. 

Gungi.  Duas  povoações,  do  conc.  de  S.  Salvador 
e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Gungo.  Povoações  da  prov.  de  Angola;  conc.  de 
I S.  Autoiiio  do  Zaire,  dist.  do  Congo.  ||  Conc.  de 
I Pungo  Andongo,  distr.  do  Loanda  Conc.  de  Ca- 
I binda,  distr.  do  Congo.  ||  Nome  de  duas  povoações 
1 do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Angola.  ||  Ilha  do 
! archipelago  de  Cabo  Delgado,  que  faz  parte  do 
i distr.  d’este  nome  na  prov.  de  Moçambique. 

Gungo  da  Quintua.  Pov.  de  conc.  de  Ambaca 
I distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gungo  riamgombe.  Pov.  do  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  dc  Angola. 

Gungorriaôje.  Pov.  da  margem  esquerda  do 
j Cuanza,  nas  terras  do  soba  de  Gungorriaôje,  nos 
1 Malumbas,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola. 

Gunba.  Familia  das  mais  illustrcs  dc  llespa- 
I nha,  c uma  das  primeiras  de  Portugal.  Procede 
I de  I).  Guterre,  companheiro  do  conde  D.  Ilenri- 
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que,  a quem  este  fez  mercê  da  Povoa  de  Varzitn 
e d’outias  terras,  no  tisrmo  de  Guimarães,  Praga 
e Harcellos.  Eiitende-se  ser  seu  solar  a terra  de 
Cuiiha  a Velha,  nos  termos  de  Guimarães,  por  ser 
autiga  nos  fidalgos  d’este  appellido  As  suas  ar- 
mas são  em  campo  de  ouro,  nove  cunhas  de  azul 
cm  tres  palas;  timbre  um  gripho,  nascente  de 
ouro  com  cunhas  de  azul  e azas  de  azul  com  cu- 
nhas dc  ouro. 

Cunha  (Alexandre  da).  Cirurgião,  natural  de 
Mondim  dc  Hasto.  Viveu  muitos  anoos  no  Porto. 
Ignoram  se  as  datas  do  nascimento  c fallecimento. 
Escreveu:  Ramalhete  de  duvidas  colhidas  no  Jar- 
dim Atdico  de  Pedro  da  Fonseca  Ferreira,  cirur- 
gião que  foi  do  Hospital  d' esta  cidade,  Porto,  1759; 
Tratado  Physiologico-medico-physico-cirurgico  da 
circulação  do  sangue.  . . reduzido  á fórma  de  diá- 
logos, Porto,  1761. 

Cunha  ( Alfredo  Carneiro  da).  Poeta  e prosador 
contemporâneo;  jornalista;  bacharel  em  Direito 
pela  Universidade  de  Coimbra;  socio  do  Instituto 
dc  Coimbra,  da  Sociedade  dc  Geographia  dé  Lis- 
boa, da  Associação  dos  Architectos  Civis  e Ar- 
cheologos  Portuguezes,  etc.;  commcndador  da  or- 
dem de  S.  Thiago;  oíficial  da  Legião  de  Ilonra, 
etc.  Nasceu  no  Fundão  a 21  de  dezembro  de  1863, 
filho  dc  José  Germano  da  Silva  Pereira  e Cunha 
(V.  este  nome)  e de  D.  Maria  Augusta  dc  Paiva 
Carneiro  e Cunha.  Nos  jornaes  das  duas  provin- 
cias  da  Heira  appareceiam  pelos  annos  de  1885- 
1886  algumas  das  primeiras  poesias  do  sr.  dr.  Al- 
fredo da  Cunha,  as  quaes,  successivamente  tran- 
scriptas,  mostraram  claramcnte  o apreço  em  que 
desde  logo  foi  tido  o joven  poeta.  Em*  1891,  pu- 
blicando o seu  livro  de  versos  Fjudeixas  e madri- 
gaes  o successo  não  foi  menor.  'J’crminado  o curso 
de  Direito  na  Universidade,  alcançou  o logar  de 
sub-delcgadodo 
Procurador  Ré- 
gio, passando 
depois  a Audi- 
tor da  Adminis- 
tração Geral  dos 
Tabacos  por  es- 
colha de  Olivei- 
ra Martins.  No 
anno  dc  1890 
casou  em  Lis- 
boa com  asr.*  D. 

Maria  Adelaide 
Coelho,filhapri- 
mogenita  dofal- 
lecido  jornalista 
Eduardo  Coelho. 

Em  1894  entrou 
para  o Diário  de 
Noticias , como 
secretario  da  Alfredo  da  Cunha 

empresa,  mos- 
trando-se desde  logo  o homem  pratico,  pondera- 
do, methodico  e activo,  a quem  mais  tarde  foi  con- 
fiada a direcção  do  importante  periodico  lisbo- 
nense.  Poeta  primoroso,  escriptor  apreciado  e 
jornalista  conscio  da  honra  da  sua  profissão,  tem 
dado  provas  da  mais  rasgada  e intelligente  ini- 
ciativa. Sem  esquecer  as  tradições  do  popularis- 
simo  jornal,  o sr.  dr.  Alfredo  da  Cunha  tem  sa- 
bido imprimir  lhe  uma  sujierior  orientação,  pro 
vando  possuir  a nitida  comprchensão  ilo  que  é 
um  periodico  moderno,  que  principalincntc  vive 
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de  uma  informação  larga  e pormenorisada.  Sob  a 
sua  esclarecida  direcção  o Diário  de  Noticias 
tem-se  desenvolvido  e acha-se  collocado  á altura 
das  folhas  congeneres  no  estrangeiro  (V.  Diário 
de  Noticias).  U sr.  dr.  Alfredo  da  Cunha,  dignís- 
simo continuador  da  obra  de  Eduardo  Coelho, 
possue  como  este  possuia  a paixão  do  jornalismo 
e o espirito  da  sua  classe.  A elle  se  deve  a reor- 
ganisação  da  Associação  dos  jornalistas  e escripto- 
res  portuguezes,  que  tautos  sacrificios  chstara  ao 
fundador  do  Diário  de  Noticias.  Honrando  tão 
brilhantemente  a memória  de  Eduardo  Coelho, 
ergueu-lhe  também  um  perdurável  monumento  na 
interessante  biographia  que  publicou  em  1891 
sob  o titulo  de  Eduardo  Coelho,  a sua  vida  c a 
sua  obra.  Tem  collaborado  em  diversos  periódicos 
de  Lisboa,  Porto  e Coimbra,  e foi  redactor  d’al- 
guns  d’elles.  Com  as  suas  innatas  disposições  litte- 
rarias,  o sr.  dr.  Alfredo  da  Cunha  também  se  aba- 
lançou ao  ditlicil  genero  theatral,  produzindo  uma 
encantadora  hluette  scenica,  O Livro  de  Mesmer, 
que  com  justos  applausos  foi  representada  no 
theatro  de  D.  Amélia  c da  Trindade,  em  Lisboa, 
e de  D.  Amclia,  em  Setúbal,  por  oceasião  da  sua 
inauguração.  Publicou:  Da  formação  da  naciona- 
lidade portugueza  e do  estabelecimento  da  forma 
monarchica  em  Portugal,  Discurso  em  honra 

de  Luiz  de  Camões,  1881;  Eduardo  Coelho,  a sua 
vida  e a sua  obra,  alguns  factos  para  a historia  do 
jornalismo  portuguez  contemporâneo,  Lisboa,  1891. 
Este  volume  constituiu  o 2?.”  brinde  distribuído 
pelo  Diário  de  Noticias  aos  seus  assignantes.  Ver- 
sos: Endeixas  emadrigaes,  1.*  edição,  1891;  Elogio 
historico  do  imperador  do  Brazil  D.  Pedro  II,  1893; 
Magdalena  de  Vilhena (poemeto),!.*  edição,  1896, 
no  31.®  brinde  do  Diário  de  Noticias;  2 * edição, 
1899;  O livro  de  Mesmer  (comedia),  1897;  Quem 
canta. . . (quadras  sobre  motivos  populares),  1898. 
La  presse périodique  en  Portugal  (mémoire présenté 
au  5.™e  congrés  international  de  la  presse,  à Lis- 
bonne)  1898.  imersos;  I Endeixas;  II  Madrigaes; 
III  Rimas  soltas,  1900. 

Cunha  (Antonio  da)  Doutor  em  Direito  Cesá- 
reo, e lente  durante  muitos  annos  na  Universi- 
dade de  Coimbra.  Era  natural  de  Lamego,  e fi- 
lho de  Fernando  Sanches  e de  Lconor  Rodrigues 
Rebello.  Foi  admittido  no  collegio  de  S.  Pedro  da 
Universidade  de  Coimbra  a 22  de  abril  de  1581, 
desembargador  da  Casa  da  Supplicação  o do  de- 
zembargo  no  paço. 

Cunha  (Antonio  Alvares  da).  Governador  de 
Evora,  guarda  mór  da  Torre  do  Tombo,  senhor  de 
Taboa  e das  villas  e logares  de  Alvarellos,  Fundo 
de  Villa,  S Simão,  Barroso,  S.  João  da  Boa  Vis- 
ta, Quintella,  Oliveira,  Babão,  Serragudo  c La- 
meiras,  trinchaute-mór  de  D.  João  IV,  D.  Affonso 
VI  e D.  Pedro  II,  cavalleiro  professo  da  ordem 
de  Christo,  commendador  de  Santa  Maria  do  Car- 
reço  e de  S.  Miguel  de  Nogueira  da  mesma  or- 
dem, deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados,  coro- 
nel d’um  dos  regimentos  tias  ordenanças  da  cor- 
te, etc.  N.  em  Gôa  a 1 de  maio  de  1626,  fal.  a 2 
de  maio  dc  1690.  Era  filho  de  D.  Lourenço  da 
Cunha,  capitão  inór  do  mar  do  norte  da  índia, 
exercendo  o mesmo  posto  cm  Gôa  e Malaca,  e so- 
brinho do  bispo  de  Lisboa  D.  Rodrigo  da  Cunha. 
Tinha  11  annos,  quando  veiu  para  Portugal,  como 
herdeiro  da  casa  dos  seus  avos,  em  que  succedeu 
a seu  tio  D.  Manuel  da  Cunha,  (juc  lalleccra  sem 
ter  filhos.  Residiu  em  Lisboa  na  casa  do  outro  seu 
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tio,  0 bispo  D.  Rodrigo  da  Cunha,  (jue  tratou  da 
sua  educação.  D.  Aiilouio  foi  «in  dos  fidalgos 
mais  considerados  no  seu  tempo,  e um  dos  que 
acciamaram  l).  João  IV  em  1640,  servindo  depois 
na  guerra  como  capiíão  de  cavallos  couraças  na 
provincia  do  Alemtejo  e como  governador  de  Évo- 
ra. E.xerceu  o cargo  de  guarda-mór  da  Torre  do 
Tombo  com  o titulo  de  reformador  d’este  real  ar- 
chivo.  Casou  com  D Maria  Manuel  de  Vilhena, 
filha  de  D.  Christovão  Manuel  de  Vilhena,  senhor 
do  morgado  de  Alcarapinha  e commendador  de 
Maçãs  na  ordem  do  Christo,  irmã  de  1).  Sancho 
Manuel,  conde  de  Villa  Flôr.  Era  homem  muito 
instruido.  Escreveu  um  supplemenlo  ao  tomo  2." 
da  Historia  Ecclesiastica  de  Lisboa,  que  seu  tio 
Rodrigo  começara.  Foi  um  dos  fundadores  da  Aca 
(lemia  dos  Generosos,  em  1619,  da  qual  também 
foi  secretario.  Dei.xou  as  seguintes  obras:  Cam- 
panha de  Portugal  pela  provincia  do  Alemtejo  na 
primavera  do  anm  de  1663,  governando  as  armas 
Waquella  provincia  D.  Sancho  Manuel,  conde  de 
Villa  Flôr,  offerecida  á magestade  d'el  rei  D-  Af- 
fonso  VI,  Lisboa,  1663;  Applausos  acadêmicos  e 
relação  do  felice  successo  da  celebre  victoria  do 
Ameixial,  offerecidos  ao  ex."’“  sr.  D.  Sancho  Manuel 
conde  de  Villa  Flôr  pelo  secretario  da  Academia 
dos  Generosos,  1673;  Certamen  epithalamico  publi- 
cado na  Academia  dos  Generosos  ao  felicisssimn  ca- 
samento de  ü.  Affonso  VI,  Lisboa  1666;  Obelisco 
2)  írtuguez  chronologico,  genealógico  e Panegyrico 
ao  mais  fausto  dia  que  em  muitos  alegres  viu  Lis- 
boa no  baptismo  da  infanta  D.  Izabel  Luiza  Josc- 
pha,  Lisboa,  1669;  Carta  a João  Nunes  da  Cunha, 
conde  de  S.  Vicente  da  Beira  e do  Conselho  do  Es- 
tado d'el-rei  de  Portugal,  quando  foi  eleito  vice 
rei  da  /«dfa,  Lisboa,  sem  data  da  i)ublicação;  lie- 
bcllião  de  Ceilão,  Lisboa,  1689;  Escola  de  verda 
des  aberta  aos  Priimipes  na  lingua  italiana  qjelo 
Padre  Luiz  Inglaris,  da  Companhia  de  Jesus,  e 
pa'ente  a todos  na  lingua  portugueza  pelo  traduetor, 
Lisboa,  1671;  Dois  Sonetos,  um  em  jiortuguez,  outro 
em  castelhano,  e um  madrigal  italiano,  ao  nasci- 
mento do  infinte  D.  Pedro  Manuel,  Lisboa, 

Pira  fúnebre  que  construe  o Acadêmico  Ambicioso 
e secretario  da  Academia  dos  Generosos  de  Lisboa, 
ás  saudosas  memórias  do  ex  ““  sr  Luiz  Alvares  de 
Tavora,  conete  S.  João  da  Pesqueira,  e marquez  de 
Tavora,  Lisboa,  1674.  Deixou  também  alguns  ma- 
nuscriptos  que  se  guardavam  na  livraria  do  con 
vento  de  S.  Domingos  de  Lisboa,  entre  os  quaes 
figurava  o Atlas  lusitano,  em  que  se  descreve  his- 
tórica e geographicamente  o nosso  Reino  e a descen- 
dcncia  de  seus  monurchas. 

Cunha  (ü.  Antonio  Alvares  da  Cunha,  conde 
da).  Trinchante  da  Casa  Real,  commendador  de 
Almendra  e de  Idanha  a-Nova,  com  suas  alcai- 
darias  mores,  na  ordem  de  Christo  ; deputado 
ordinário  da  Junta  dos  Tres  Estados,  capitão  de 
mar  e guerra  da  armada  nacional,  e tenente  ge- 
neral uo  exercito  de  terra  ; governador  e capitão 
general  da  praça  de  Mazagão  e do  reino  de  An- 
gola, embaixador  extraordinário  á côrtc  de  Fran- 
ça, viee-rei  do  Estado  do  Brazil,  etc.  Ignora-se  a 
data  do  nascimento,  mas  fal.  a 9 de  julho  de  1791. 
Era  filho  de  D.  Fedro  Alvares  da  Cunha,  offieial- 
mór  da  Casa  Real,  senhor  da  Cunha,  e de  Taboa, 
Ouguella,  commendador  de  S.  Miguel  de  No- 
gueira, na  ordem  de  Christo  ; coronel  d’um  dos 
terços  da  ordenança  da  Côrte,  mestre  de  campo 
da  guarnição  do  Algarve  e praça  de  Campo 
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Maior  ; governador  da  ilha  da  Madeira,  etc.,  ca- 
sado em  primeiras  núpcias,  com  D.  Ignez  Maria 
de  Mello  e Athaíde.  D.  Antonio  Alvares  da  Cu- 
nha succedeu  na  casa  de  seu  pac,  e pertenceu  á 
armada  nacional  e ao  exercito  de  terra.  O mar- 
quez de  Pombal  o nomeou  governador  de  Angola, 
e n’esse  governo  revelou  grande  actividade  e 
competência.  Fez  estudar  as  minas  de  Lambige, 
e em  1751  remetteu  para  Lisboa  amostras  de  ouro 
e crj'staes.  A exploração  d’estas  minas  foi  de 
pois  prohibida  em  1761  pelo  marquez  de  Pombal, 
obedecendo  ao  seu  systema  de  regulamentação  e 
que  prohibia  a exploração  do  ouro  de  Angola 
para  não  a prejudicar  no  Brazil,  pelo  mesmo  mo- 
tivo por  que  prohibia  a cuPuradas  vinhas  no  Riba 
Tejo,  para  não  a prejudicar  no  Douro.  Em  1754, 
1755  e 1756  tratou  de  construir  (piartcis  e forta- 
lezas, e em  1757  quiz  construir  uma  fortaleza  uo 
meio  da  barra,  mas  não  pôde  rcalisar  a coustruc- 
ção,  e os  aliccrccs  ficaram  formando  um  baixo.  Em 
1758  quiz  tratar  da  questão  das  aguas  de  Loanda, 
c pretendeu  canalisar  as  aguas  do  Bengo,  mas 
faltaram. lhe  os  recursos  indispensáveis,  e n’esso 
mesmo  auno  regressou  a Lisboa.  Em  1759  foi  no- 
meado ministro  de  Portugal  em  França.  Por  carta 
de  15  de  março  de  1760  recebeu  a mercê  do  ti- 
tulo do  conde  da  Cunha,  de  juro  e herdade,  cm 
virtude  dos  scas  serviços,  e especialmcnte  dos 
de  seu  tio  D.  Luiz  da  Cunha,  prestados  durante 
62  aunos  successivos,  tanto  na  magistratura  como 
ua  carreira  diplomática.  Em  1763  foi  o conde  da 
Cunha  nomeado  vice-rci  do  Brazil,  sendo  o pri- 
meiro vice-rei  que  estabeleceu  no  Rio  de  Ja- 
neiro a séde  do  governo,  segundo  a dctermitia- 
ção  do  marquez  de  Pombal.  N’cste  cargo  tainbcm 
deu  as  maiores  provas  de  zelo  c capacidade.  Tra- 
tou em  primeiro  logar  da  fortificação  da  cidade, 
construiu  muraliias  de  pedra  decantaria,  edificou 
0 arsenal  da  marinha  c do  exercito,  mandou  ar- 
razar  o outeiro  da  ilha  de  Villegagnon  para  que 
a artilharia  pudesse  jogar  livremente  em  todas 
as  direcções,  fez  uma  nova  casa  para  polvora  na 
ilha  das  Pombas,  reformou  e augmentou  as  olli- 
cinas  dos  armeiros,  e procedeu  a muitos  outros 
melhoramentos.  A 21  de  novembro  de  1767  foi 
substituido  iPaquclle  governo  pelo  conde  de 
Azambuja,  e regressando  ao  reino  teve  a nomea- 
ção de  conselheiro  de  guerra  e de  presidente  do 
tribunal  ultramarino.  Casou  com  1).  Ijcoaor  Joscía 
Caetana  da  Camara,  filha  de  Luiz  Gonçalves  da 
Camara  Coutiuho,  senhor  das  ilhas  Desertas,  al- 
caide-mór  da  villa  de  Torres  Vedras;  e de  sua 
mulher  D.  Izabel  Maria  de  Mendonça  e Moura, 
filha  do  4.®  conde  de  Valle  de  Reis.  Não  havendo 
filhos  d’este  matrimonio,  passou  o titulo  a seu  ir- 
mão, D.  José  Vasques  Álvaro  da  Cunha,  filho  da 
segunda  mulher  de  seu  pae.  O brazão  d’armas 
consta  : em  campo  de  ouro  nove  cunhas  de  azul 
(de  ferro),  firmadas  em  tres  palas,  com  cinco  es- 
cudinhos  de  armas  rcaes. 

Cunha  (Antonio  Augusto  Rodrigues  da).  Jorna- 
lista e escriptor  contemporâneo, natural  de  Cintra, 
onde  nasceu  a 25  de  maio  de  1862,  filho  de  Augusto 
Maria  da  Cunha,  tabelliào  já  fallecido,  c de  D. 
Maria  Joaquina  Rodrigues  da  Cunha.  Fundou  e 
dirigiu  em  Cintra  o Jornal  de  Cintra,  O Atheneu, 
O Chicote,  .a  Revista  Municipal,  e o Jornal  Saloio. 
Annotou  c desenvolveu  com  novos  capitulos  a 
2.®  edição  da  apreciada  obra  do  visconde  de  Ju- 
romenha,  Cintra  Piiduresca,  então  rara,  c escre- 
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Vcu  os  Apontamentos  para  a historia  do  jornalis- 
mo em  Cintra.  E’  autor  de  varias  obras  theatraes, 
ein  verso,  representadas  em  Cintra,  todas  ainda 
ineditars,  sendo  as  ultimas,  e mais  notáveis:  Em 
familia  e No  paiz  do  sonho.  E’  secretario  da 
eamara  municipal  de  Cintra,  desde  13  d’abril  de 
1897,  correspondente  dos  jornaes  Diário  de  No- 
ticias e Diário ; socio  efifectivo  da  Sociedade  Lit- 
teraria  «Almeida  Garrett»,  etc. 

Cunha  (Antonio  de  Azevedo  e).  General  de  bri 
gada.  N.  em  8 de  maio  de  1810,  fal.  em  2tí  de 
maio  de  1883.  Era  filho  do  coronel  de  infantaria 
Azevedo  e Cunha,  estrénuo  partidário  da  poli- 
tica  inaugurada  pelos  revolucionários  de  1820,  e 
que  por  estas  idéas  arriscou  mais  d’uma  vez  a 
vida,  fazendo  parte  da  divisão  que  em  1823  ope- 
rou em  Traz-os-Montes  contra  as  tropas  do  2.® 
conde  de  Amarante.  Tendo  sido  aprisionado  du- 
rante um  combate,  foi  levado  é presença  do  cau 
dilho  absolutista,  que  lhe  otiereceu  a liberdade  e 
iiin  cominando  no  seu  corpo  de  tropas,  o que  o 
coronel  liberal  não  acceitou.  Passados  5 aunos, 
sendo  governador  de  Valença,  adheriu  com  cn- 
thusiasino  ac  movimento  rcalisado  no  Porto  a IG 
de  maio  de  1828,  e defendeu  aquella  praça  con- 
tra numerosas  guerrilhas  iniguelistas,  tendo  ape- 
nas ás  suas  ordens  um  pequeno  numero  de  solda- 
dos de  linha,  e alguns  voluntários  completamento 
ignorantes  no  uso  das  armas.  N’estas  circums- 
tancias  viu-se  forçado  a render  se  ; este  facto, 
porém,  causou-lhe  tão  grande  impressão,  que 
pouco  a pouco  foi  enlouquecendo.  Vindo  para 
Cascaes,  ficou  encerrado  n’uma  masmorra,  e en- 
tão é ((ue  ficou  eompletamente  perdido  da  ca 
beça,  chegando  a ter  aecessos  furiosos.  Durante 
um  d’esses  aecessos,  foi  victima  cobardemente 
d’uma  scntinella  que  lhe  varou  o peito  com  uma 
baioneta.  Antonio  de  Azevedo  e Cunha  era  o fi 
lho  mais  velho  do  desditoso  coronel,  e contava 
então  19  aunos  de  edade,  e também  já  era  victi 
ina  do  despotismo.  Entrara  para  o Collegio  Mili- 
tar em  1821,  concluindo  o curso  em  1827,  e sendo 
já  cadete  e estando  a frequentar  o curso  de  enge- 
nharia, com  as  vantagens  a que  tinha  direito, 
foi  lhe  dada  bai.xa  em  maio  de  1828,  por  motivos 
políticos,  o que  o reduziu  a um  estado  e.xtrema- 
inentc  precário.  Desejava  vingar  a morte  horri- 
vel  de  seu  pae,  mas  as  circumstaneias  em  que  se 
via,  0 obrigavam  a calar-se.  Continuou  então  os 
estudos  como  paisano,  mas  não  pôde  fazer  e.\a- 
mc  do  4.®  aiino  do  curso,  porque  foi  preso  antes 
d’isso,  em  1832,  e encarcerado  no  Limoeiro,  d’onde 
conseguiu  fugir  cm  1833,  indo  entãojpara  o Porto 
apresentou-se  a 1).  Pedro  IV;  foi  então  promo- 
vido a 2.®  tenente  de  engenheiros  a 28  de  junho 
do  referido  anuo,  obtendo  emprego  nas  linhas 
d'aquolla  cidade,  que  estava  sitiada  pelo  e.xer- 
eito  miguelista.  Antonio  d’Azevedo  c Cunha  to 
inou  parte  nas  oiieraçòes  da  divisão  constitucio- 
nal que,  sob  o eommando  do  duque  da  Terceira, 
reduziu  á obediência  a região  que  vae  do  'I'a- 
mega  ao  Mondego.  No  ataque  da  ponte  de  Ama- 
rante,  em  11  de  abril  de  1834,  distinguiu-se  d’um 
modo  notável.  Na  batalha  d’Asseiceira,  cm  IG  de 
maio  seguinte,  também  se  portou  como  valente 
soldado.  Não  só  prestou  bons  serviços  com  a 
força  de  sapadores  da  divisão  do  duque  da  Ter- 
ceira, mas  salvou  a vida  d’um  ciliciai  de  artilha- 
ria das  tropas  do  brigadeiro  Guedes.  Fez  parte  , 
da  divisão,  que  sob  o cominando  do  conde  das  : 
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Antas,  foi  auxiliar  em  1835  o exercito  constitu- 
cional de  Hespauha.  N’estas  operações  alcançou 
a medalha  de  S.  Fernando  de  1.*  classe.  Regres- 
sando a Portugal  em  consequência  da  revolta  dos 
marechaes,  a divisão  foi  mandada  em  persegui- 
ção d’uma  columna  de  revoltosos  que  se  encon- 
trava perto  de  Braga.  Azevedo  e Cunha  foi  pro- 
movido a 1.®  tenente  de  engenharia  em  24  de  ju- 
lho de  1834,  sendo-lhe  dispensados  os  exames  do 
ultimo  anuo  do  curso,  em  razão  de  ter  estado 
com  0 exercito  liberal.  Siiiu  capitão  em  18  de 
agosto  de  1838,  major  em  19  de  novembro  do 
1849,  não  por  lhe  competir  na  escala  da  promo- 
ção, mas  por  ter  sido  nomeado  director  das  obras 
militares  de  Macau,  depois  dos  succossos  que  n’a- 
quella  colonia  custaram  a vida  ao  governador 
Amaral.  Foi  promovido  a tenente-coronel  a 21 
de  maio  de  1859,  a coronel  a 8 de  junho  de  18G1, 

I ü a general  du  brigada  a 2G  de  dezembro  de  1872. 

I Desempenhou  importantes  comraissões  no  corpo 
de  engenheiros.  Sendo  encarregado  dos  trabalhos 
da  restauração  da  Torre  de  Belem,  tor.nou  se  di- 
gno de  elogio,  por  saber  conservar  áquelle  edifi- 
eio  monumental  toda  a pureza  dc  cstylo  archite- 
etonico.  Em  Macau  também  prestou  relevantes 
serviços.  Esteve  empregado  na  construeçáo  da 
estrada  de  Cintra,  n’uma  das  commissòes  de  de- 
feza  de  Lisboa,  na  secretaria  do  corpo  do  enge- 
nheiros, etc.  Era  director  d’esta  repartiç;lo, 
quando  foi  despachado  para  o generalato.  Como 
general  dc  brigada  fez  parte  do  tribunal  supc- 
tior  de  guerra  e marinha,  sendo  nomeado  nos 
principios  do  anuo  de  1882  director  geral  de  en- 
genharia, logar  que  oceupou  até  ao  seu  fallcei- 
mento.  Azevedo  e Cunha  foi  deputado  por  Da- 
mão durante  uma  legislatura,  combatendo  o go- 
verno, que  estava  então  no  poder.  Era  inimigo 
das  condecorações,  c p r isso  recusou  as  meda- 
lhas de  ouro  a que  tinha  direito,  correspondentes 
ao  valor  militar,  bons  serviços  e comportamento 
exemplar.  Apenas  acceitara  a commenda  d’Aviz 
e a medalha  hespanhola  acima  referida. 

Cunha  (Antonio  Luiz  da).  Coronel  de  infan- 
taria N.  em  Lisboa  a 27  dc  setembro  de  1830,  e 
fal.  no  Barreiro  a 17  de  outubro  de  188.5.  Era  fi- 
lho de  Antonio  Pedro  da  Cunha,  tenente  d’arti- 
Iharia.  Ficando  orphão  ainda  muito  creança,  cui- 
dou d’elle  um  seu  tio,  o general  José  Ventura  da 
Cunha,  que  não  tendo  filhos  o tratou  sempre  com 
verdacleirc  amor  paternal,  oceorrendo  a todas  as 
despezas  da  sua  educação.  .Matriculou  se  no  Col- 
legio .Militar,  cujo  curso  concluiu  em  18lG,  e em 
12  de  outubro  d’este  anuo  alistou-sc  como  volun- 
tário no  regimento  de  infantaria  n.®  IG,  sendo  de- 
clarado aspirante  a oflieial  cm  abril  de  1847;  foi 
promovido  a alferes  em  outubro  dc  1849,  a te 
nenttí  graduado  em  abril  de  1851,  a effcctivo  em 
abril  de  18GÜ,  e a capitão  em  16  de  fevereiro  de 
18G9.  No  aiino  de  18.5G,  durante  a epidemia  da 
cholera-morbus  que  assolou  a ilha  da  Madeira, 
prestou  ali  muitos  serviços  como  administrador 
do  concelho  dc  S.  Vicente,  e como  director  d'um 
hospital  dc  cholerieos,  cargo  a que  todos  se  recu- 
saram, sendo  por  ditferentcs  vezes  elogiado  pelo 
governador  civil  d'aquelle  districto,  o seu  valore 
bons  serviços,  e recebendo  em  recompensa  a 12 
dc  novembro  de  1857  o grau  de  cavalleiro  da  or- 
dem da  Torre  e Espada.  Voltando  ao  continente 
em  1857,  foi  como  addido  para  o ministério  das 
obras  publicas,  onde  se  conservou  até  á sua  pro- 
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moção  de  capitão,  desempenhando  muitas  e im  j 
])Ortantcs  commissòes  em  differontcs  pontos  do  ! 
j>aiz,  cspecialmcnte  nos  districtos  de  Lisboa,  He-  | 
jíV,  Coimbra  e Aveiro.  Em  fevereiro  de  18b5  foi  j 
nomeado  official  de  primeira  classe  do  corpo  au-  I 
xiliar  telegraphico,  e seguidamente  director  tele- 
graphico,  chefe  de  repartição  do  pessoal  e chefe 
da  segunda  divisão  telegraphica  da  direcção  dos 
telegraphos  do  reino.  Kin  todas  estas  commissòcs 
foi  sempre  muito  elogiado  com  palavras  de  muito 
louvor.  Em  fevereiro  de  1869  recebeu  a mercê  do 
grau  decavalleiro  da  ordem  de  S.  Hento  de  Aviz, 
c por  decreto  de  18  de  dezembro  do  mesmo  ati- 
no, foi  condecorado  com  a medalha  de  prata  de 
bom  comportamento  militar,  e com  a de  bons  ser- 
viços e valor  militar.  Fez  parte  da  expedição  ã 
Índia  em  1871,  sendo  ali  escolhido  [>elo  governa- 
dor geral  para  seguir  ao  ponto  mais  arriscado 
d’aquelles  estados,  Cassabé  de  Hicholim,  sóde 
da  revolta  do  exercito  de  Gôa,  sendo  durante  a 
viagem  tratado  com  especial  attenção  pelo  infante 
1).  Augusto,  que  muito  o estimava,  e fôra  nomeado 
para  ir  ao  Oriente,  cm  consequência  da  referida 
revolta.  ( V.  D.  Augusto)  Em  1873,  estando  destaca- 
do na  Torre  de  S Julião,  fei  elogiado  oflicialmente  | 
a pedido  do  cônsul  de  Inglaterra,  pelos  serviços 
prestados  a súbditos  inglczes.  Foi  promovido  a ' 
major  para  caçadores  em  4 de  setembro  de  1879,  i 
onde  esteve  bastante  tempo  encarregado  do  com- 
maudo  interiuo  d’este  corpo,  e a tenente  coronel 
em  agosto  de  1882  para  infantaria  n.“  3.  Em  se 
tembro  de  18'^3  foi  chamado  a Lisboa  por  tele- 
gramma  do  ministro  da  guerra,  que  lhe  pediu 
]>ara  acccitar  uma  commissão  no  Algarve,  enear- 
regando-se  de  ensaiar  differentes  contingentes  de 
forças  militares  no  serviço  da  fiscalisação  externa 
das  alfandegas  Por  ordem  do  exercito  de  31  de 
dezembro  de  1884  foi  promovido  a coronel  com- 
mandante  do  regimento  de  infantaria  n ® 13,  indo  i 
pouco  tempo  depois  presidir  aos  conselhos  de  guer-  | 
rauo  Porto.  Foi  este  o ultimo  serviço  que  prestou. 
Sentindo-se  gravemente  doente,  retirou-se  para 
a sua  casa  do  Barreiro,  onde  falleceu 
Cunha.  (Auloni)  Ricardo  di).  Botânico,  uaseido 
cm  Bclem  em  1830  e fal.  a 9 de  dezembro  de 
1893.  Praticante  do  jardineiro  do  jardim  botânico 
de  Ajuda  em  1852,  jardineiro  do  jardim  botânico 
da  Escola  Polytecimica  cm  1873,  foi  mais  tarde  j 
conservador  do  herbário  d’aquclle  estabelecimen-  : 
to,  cngrandecendo-o  com  as  suas  explorações  O 
professor  Julio  Henriques  diz  que  j)Oucas  pes- 
soas terão  feito  cm  Portugal  explorações  botâni- 
cas mais  vastas  e proveitosas.  1 

Cunha  {Augusto  José  da).  Director  da  Cisa  | 
(la  Moeda,  íente  da  2.*  ca  leira  da  Escola  Polyte-  i 
chuica,  i)ara  que  foi  nomeado  cm  dezembro  de  | 
1850,  c de  mechanica  c topograjihia  no  Instituto  ; 
Agrícola,  de  que  ê actualmente  director;  deputa-  j 
do,  par  (lo  reino,  ministro  de  Estado,  vice-gover-  j 
nador  c director  do  Banco  de  Portugal,  etc.  N.  j 
em  Lisboa  em  1 de  abril  do  1834,  e c filho  de 
Gregorio  José  da  Cunha  c de  1).  Libania  da  En- 
carnação da  Cunha,  já  fallccidos.  Tem  os  cursos 
da  Escola  Polytechnica  e da  do  Exercito.  Foi  um 
dos  professores  d’cl  rei  senhor  1).  Carlos.  A sua 
nomeação  de  director  da  Casa  da  Moeda  data  de 
1880,  0 sob  a sua  direcção  tem  este  estabeleci- 
mento progredido  notavelmente,  desenvolvendo 
muito  as  suas  ofiieinas  de  cunhagiun  e de  impres 
são,  reformaudo  o cdificio,  c procedendo  a muitos 


outros  melhoramentos.  O sr.  conselheiro  Augusto 
José  da  Cunha,  tendo  entrado  na  política  filiado 
no  partido  progressista,  foi  chamado  ao  ministé- 
rio pela  primeira  vez,  em  1889,  no  gabinete  pre- 
sidido pelo  sr.  conselheiro  José  Lueiano  de  Cas- 
tro, para  se  encarregar  da  pasta  da  fazenda,  que 
vagara  com  a sai  ia  de  Marianno  de  Carvalho, 
sendo  nomeado  a 12  de  novembro.  Este  ministé- 
rio demittiu-se  a 12  d(i  janeiro  de  1890,  em  con- 
sequência do  ultirnalum  de  Inglaterra.  Tornou  a 

ser  ministro  da  fa- 
zenda, no  gabinete 
organisado  pelo  ge- 
neral João  Chrysos- 
tomo  de  Abreu  e 
Sousa,  em  novem- 
bro d’este  anno,  eon- 
servando  se  até 
maio  de  1.891.  Pela 
terceira  vez  subiu 
ao  poder,  em  feve- 
reiro de  1897,  no  mi- 
nis terio  presidido 
pelo  sr.  conselheiro 
José  Lueiano  d«; 
Castro,  até  agosto 
de  l'898,em  que  saiu 
n’uma  recomposição 
ministerial,  sendo 
substituído  por  El- 
vino  de  Brito.  Tem 
sido  deputado  em 
varias  legislaturas, 
par  electivo  em’1887  pelos  collegios  scientificos, 
e vitalício,  eleito^  em  1905,  scnd(3^  actualmente 
presidente  da  respectiva  camara.  E’  viee-govcr- 
nador  do  Banco  de  Portugal,  e tambem  um  (los 
seus  directores.  E’ casado  com  a sr  * I).  Angélica 
da  Natividade  da  Cunha,  filha  do  fallecido  pro- 
fessor do  Conservatorio  Real  de  Lisboa,  e muito 
apreciado  compositor  de  musica  religiosa  e thea- 
tral,  Francisco  Norberto  dos  Santos  Piuto,  e de 
sua  mulher,  1).  Maria  Casimira  da  Nazareth.  O 
sr.  conselheiro  Augusto  José  da  Cunha  tem  es- 
cripto  c publicado  os  seguintes  trabalhos:  Ele- 
mentos de  arithmetica;  Arilhmetica  }>ratica  ; Ele- 
mentos d’algebra,  que  teem  varias  edições;  Casa 
da  Moeda,  resposta  a um  livro  do  sr.  Simões  d’ Al 
meida  a respeito  d'este  estabelecimento. 

Cuaha  (D.  Carlos  da).  Conhecido  mais  pelo 
nome  de  cardeal  da  Cunha.  N.  tm  Bei  em  a 9 
dabril  de  1759,  e fal.  a 1825.  Seguindo  a carreira 
ecclcsiastica,  foi  elevado  a principal  da  egreja 
patriarchal  de  Lisboa,  c chegou  a ser  principal 
decano.  Usufruia  esta  prebenda,  quando  o prin- 
cipe  regente  D.  João,  partindo  para  o Brazil  cm 
1807,  0 nomeou  membro  da  regeneia  que  durante 
a sua  ausência  ficava  governando  o reino.  Em 
1818  foi  eleito  patriarcha,  recebendo  cm  1819  o 
chapéo  cardinalício,  inherente  a esse  elevado  car- 
go ecclcsiastico.  Em  1820  recusou  se  a jurar  as 
bases  da  constituição  liberal,  c por  este  motivo, 
sendo  mandado  sair  do  reino  pelo  governo  provi- 
I sorio,  rctirou-se  j)ara  Bayona,  regressando  ao 
reino  cm  1823,  logo  (lue  teve  noticia  da  queda  do 
governo  constitucional.  '1'omando  novamente  o 
governo  do  seu  patriarchado,  pouco  tempo  sobre- 
viveu. N’estcs  diversos  incidentes  da  sua  vida, 
publicou  diversas  cartas  pastoracs  e doutrinaes, 
cuja  redacção  parece  comtudo,  que  pertenceu 
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sempre  ao  seu  secretario,  o dr.  Joaquim  José  Pa-  j 
checo  e Sousa.  O cardeal  da  Cuhlia  foi  sempre  um 
graude  defensor  dos  princípios  reaccionarios. 

Cunha  (Casimiro  iSimào  da).  Doutor  ein  Medi- 
cina pela  Universidade  de  Bruxellas,  em  1855,  | 
medico  cirurgião  pela  Escola  Medico  Cirúrgica 
do  Lisboa  em  184.Õ,  sub-delcgado  do  saude  refor- 
mado e medico  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  ; 
do  recolhimento  do  Calvario  e da  Escola  Normal  ’ 
ile  Lisboa.  Nasceu  em  Lisboa  a 28  de  outu 
bro  de  1823.  Pez  serviço  no  hospital  militar  da 
Estrella  em  184G,  no  instituto  vaccinico  da  junta 
de  saude  publica  em  1850,  e nos  hospitacs  da 
cliolera  morbus  de  Santos  em  1856.  Defendeu 
these  em  Lisboa  no  anno  do  1845,  que  publicou, 
c tem  por  titulo:  lieacçòes  do  maxillor  inferior;  seus 
accideutes  considerados  principalmente  nas  suas 
relações  com  as  fancçòes  da  pharinge  e laringe.  O 
sr.  dr.  Casimiro  Simão  da  Cunha  foi  nomeado  me- 
dico extraordinário  do  hospital  de  S.  José  em  8 | 
de  novembro  de  1856,  e para  o hospital  da  febre 
amarclla  de  Santa  Clara  em  1857.  Em  1872  foi 
nomeado  director  de  enfermaria.  E’  cavalleiro  da 
ordem  de  'Porre  e Espada,  e em  1859  recebeu  a 
medalha  da  febre  amarclla  Publicou  vários  rela 
torios  de  commissòes  de  serviço  publico  para  que 
foi  nomeado,  e entre  elles  um  sobre  a epidemia 
de  meningites  cerebro  espinaes  de  Castello  Bran- 
co, em  1861;  outro  sobre  as  sementeiras  de  arroz, 
em  1865;  da  prostituição,  em  1871,  etc. 

Cunha  (Daniel  da  Silva  Pereira  e).  Bacharel 
formado  em  Cânones  pela  Universidade  de  Coim-  | 
bra.  Nasceu  no  Fundão  a 15  de  abril  de  1804  e ' 
falleceu  cm  Lisboa  a 18  de  dezembro  de  1880  | 
Formou  se  cm  1825  e exerceu  por  muitos  annos  ' 
a advocacia  n’aquella  villa  Foi  juiz  de  fóra,  de- 
legado do  procurador  regio  em  Castello  Branco, 
cm  1835;  por  vezes  vereador  e procurador  á Junta 
(Jcral  do  districto,  e provedor  da  Misericórdia  do 
Fundão.  Sendo  presidente  da  camara  em  1858, 
tomou  energicas  providencias  para  que  se  não 
sentisse  no  concelho  a crise  da  fome  n'esse  anno. 
Escreveu  e publicou,  em  1825,  a Arte  physionomi- 
ca;  collaborou  nos  Annaes  do  município  do  Fun-  \ 
dão  e em  diversos  jornacs  litterarios.  Improvisava 
versos  com  muita  facilidade,  dos  quaes  deixou 
alguns  inéditos.  Em  1853  alcançou  um  prêmio  pe- 
cuniário e uma  medalha  de  prata  pela  obra  En- 
saio sobre  Portugal,  que  escreveu  para  o concurso 
seguinte  aberto  em  Londres  : «O  prêmio  de  50 
guinéos  para  um  ensaio  sobre  Portugal,  em  rela- 
ção aos  objectos  da  Grande  Exposição,  é offere- 
eido  pelo  sr.  Benjamim  de  Oliveira,  Esq  F.  R 
S — Este  ensaio  tratará  dos  seguintes  pontos  : 
Da  capacidade  que  tem  Portugal  para  consumir 
as  manufacturas  da  Grã-Bretanha.  — Obstáculos 
que  a isso  oppòem  as  leis  restrictivas  de  policia 
(lo  governo  portuguez.  — '1'ratados  e obrigaçôc  s 
— Falta  de  estradas,  e coinmunicaçòes  internas 
.Mingua  que  ali  ha  de  noticias  sobre  assumptos 
commcrciacs,  e fabris,  e outros  objectos.  — Effei 
to  que  pioduzcm  no  consumo  os  excessivos  di- 
reitos nos  vinhos  de  I*ortugal  importados  pela 
Grã  Bretanha  ; e o favoravel  effeito,  que  pode 
resultar,  da  reducção  de  direitos.  — Observações 
geraes  sobre  os  produetos  da  agricultura  em  Por- 
tugal.— Variedades  dos  seus  vinhos,  fruetos,  gé- 
neros, ccreaes,  cultura,  custo  e qualidades. — 
Vantagens,  que  pódem  alcançar-se,  no  sentido 
commcrcial,  da  reciproca  diminuição  nos  direitos 
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de  importação.  — Dos  caminhos  de  ferro  cm  Por- 
tugal, como  meio  de  desenvolver  os  recursos  do 
paiz,  0 auginentar  a procura  dos  seus  produetos. 

— Da  relação,  que  teem  estas  investigações  coip 
0 principio  da  liberdade  de  commercio,  e com  as 
amigaveis  relações  que  existem  entre  a Grã-Bre- 
tanha e 0 seu  muito  antigo  Âlliado.  — O objecto, 
(fue  se  propõe  Mr.  Oliveira,  é promover  um  tra- 
tado de  commercio.  — Os  manuscriptos  que  fò- 
rera  classificados,  quanto  ao  merito,  cm  segundo 
e terceiro  logar,  obterão  uma  medalha  de  prata  » 
Daniel  da  Silva  Pereira  e Cunha  escreveu  então 
o Ensaio  sobre  Portugal,  obra  julgada  em  Lon- 
dres, em  relação  ao  programma  que  lhe  abriu  con- 
curso. Este  ensaio  foi  impresso  em  Londres,  e de- 
pois reimpresso  em  Lisboa,  cm  1854,  com  a estam- 
pa da  medalha  de  prata  que  lhe  foi  mandada  por 
Benjamim  de  Oliveira,  conforme  a opinião  dos 
juizes  que  em  Londres  julgaram  o mesmo  ensaio. 
Lopes  Fernandes,  na  sua  Memória  das  medalhas, 
etc.,  Lisboa,  1861,  reproduz  a estampa  da  meda- 
lha e faz  d’clla  a descripção  : ki.ork.vt  lusitani.v 

— 50  QUI.NEAS  QIVES  BV  B.  OI.IVE1BA  M.  1‘.  EsCU- 

dos  das  armas  unidas  inglezas  e portuguezas,  c 
por  baixo  — 16  aprii  1853.  No  verso  : 

Prize  essay  on 
Portugal 

Daniel  da  Silva  Pereira  c Cunha. 

Judges 

R.‘  Ilon.  C.  Tennysou  d’Eyncouit.  P.  C. 

John  M.r  Gregor  .M.  P. 

John  P.  Gassiot  F.  R.  S. 

Admirai  Sir  George  Sartorius 
J.  O.  Ilalliwell.  F.  R.  S. 

Gordou  W.  Gyll. 

Col.  Sykes 
2.n<t  Prize 

Daniel  da  Cunha  foi  casado  com  D.  Leonor  Cân- 
dida da  Silva  de  quem  houve  a José  Germano  da 
Silva  Pereira  e Cunha,  pae  do  sr.  dr.  Alfredo  da 
Cunha,  director  do  Diário  de  Noticias,  de  Lisboa, 
em  poder  de  quem  se  conserva  a referida  medalha. 

Cunha  (Domingos  da).  Pintor  e jesuita  N.  em 
Lisboa  em  1598,  e fal.  a 11  de  maio  de  1614.  Era 
filho  de  Gregorio  .\ntunes  e de  Margarida  Pereira. 
Estudou  humanidades,  mas  como  seus  paes  lhe  co- 
nhecessem grande  vocação  para  a pintura,  o man- 
daram estudar  a Madrid  com  o professor  Eugênio 
Caxas,  pintor  de  Filippe  II.  Regressou  a Lisboa, 
tendo  adquirido  fama  de  cxcellente  na  sua  arte, 
primando  nos  retratos. 'Pornou-se  moda  ser  retra- 
tado por  Domingos  da  Cunha,  e o artista  fazia-se 
pagar  bem  dos  seus  trabalhos,  o que  lhe  facilitava 
viver  com  bastante  largueza.  Tinha  sempre  eii 
commeudas  de  pessoas  principaes  de  Ilespanha  c 
de  Portugal  como  o inquisidor  Francisco  de  Cas- 
tro, D.  .Manuel  da  Cunha,  capellão-mór,  o conde 
camareiro  mór  João  Rodrigues  de  Sá,  etc.  Depois 
da  morte  do  sua  mãe  entregou  se  á libertinagem, 
até  que  se  arrependeu,  e abandonou  o mundo,  en- 
trando aos  34  annos  para  a Companhia  de  Jesus 
a 30  de  março  de  1632.  Resi  liu  bastantes  annos 
no  noviciado  da  Cotovia,  e ahi  pintou  muitos  qua- 
dros, até  que  falleceu  cm  clu-iro  de  santidade. 
Os  quadros  existentes  no  collegio  da  Cotovia  pu- 
deram salvar-se  do  terremoto  do  novembro  de 
1755,  porque  aquelle  edificio  escapou  á horrível 
catastrophc,  mas  o iucendio  que  se  lhe  seguiu, 
destruiu  a egreja,  e perderam-se  então  ainda  bas- 
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ta'itcs.  Nos  quadros  qiie  se  salvaram,  existe  ainda 
o que  estava  no  altar  inór,  representando  Nossa 
Senhora  d'Assumpção  entre  eóros  de  anjos,  e os 
apostolos  adorando-a.  Os  quadros  tôram  arrecada- 
dos no  Collegio  dos  Nobres,  que  se  estabeleceu 
depois  no  edifício  do  collegio  dos  jesuítas,  e onde 
aetualmciite  está  a Cscola  l’olytechuica  O padre 
liernardino  de  Sampaio  escreveu  a biographia  de 
Domingos  da  Cuulia. 

Ciinha  (Felix  de  Azevedo).  Capitào  do  terço  da 
armada  real.  Escreveu : Patrocínio  empenhado 
pelos  clamores  de  um  preso  dirigido  ao  sr.  Luiz 
Cesar  de  Menezes,  governador  e capitão- general  do 
estado  do  Urazil,  Lisboa,  1706. 

Cunha  (Francisco  da).  N.  em  Lisboa,  e viveu 
110  tempo  de  D.  Joào  III.  Era  filho  de  Antonio 
Figueira,  desembargador  da  Casa  do  Civcl,  e de 
Izabel  da  Cunha.  Foi  muito  estudioso  dos  pre- 
ceitos da  arte  militar,  e escreveu  uma  obra  as- 
sim intitulada,  que  ficou  inédita,  dedicada  a 1) 
João  III,  cujo  manuscripto  se  guardava  na  Ri- 
bliothcca  Real. 

Cunha  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  da  ordem 
dos  eremitas  calçados  de  Santo  Agostinho,  leitor 
(le  Theologia,  prior  dos  conventos  de  Leiria  c 
da  Peuha  de  França  em  Lisboa,  examinador  sy 
iiodal  do  bispado  do  Algarve,  presidente  do  ca- 
pitulo geral  da  sua  ordem  celebrado  na  cidade  de 
Perugia,  procurador  da  sua  província  na  curia 
romana,  vigário  provincial  no  Algarve,  etc.  N 
em  Lisbpa,  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento,  mas  sabe  se  que  vivia  em  1759.  Era 
filho  de  Domingos  de  Araújo,  escrivão  dos  feitos 
da  Corôa,  e de  Rarbara  da  Cunha.  Professou  no 
convento  da  Graça,  de  Lisboa,  a 6 de  março  de 
1714.  Foi  também  prégador.  Escreveu:  Oração 
acadêmica  panegyrica  histórica  encomiástica  pro- 
fano sacra,  pelos  felicíssimos  successos  ' e victorio- 
sas  armas  da  Sereníssima  Rainha  de  Bohemia, 
com  a descripção  do  mesmo  reino,  e corte  de  Pra- 
ga, etc.,  Lisboa,  1743  ; este  livro  é adornado  com 
duas  estampas:  o retrato  da  imperatriz  e o bra- 
zào  d’armas  da  casa  d’ Áustria.  Por  oceasião  da 
publicação  d’este  livro,  appareceu  d’um  anouymo, 
o seguinte  opusculo  de  critica  : Breve  resposta  ao 
insolente  prologo  da  ridícula  Oração  acadêmica, 
recitada  na  Academia  do  sapateiro  Antonio  Fer- 
reira de  Mesquita  ao  Arco  da  Graça,  por  um  im- 
parcial; sem  designação  de  typographia  nem  do 
anno  da  impressão.  Fr.  Francisco  da  Cunha  ainda 
publicou  em  1730  e 1731  mais  dois  sermões,  um 
prégado  pelas  exequias  do  papa  Renedicto  Xlll, 
na  sé  de  Faro,  e outro  a S.  .José,  prégado  na  sé 
do  Rraga,  e o opusculo  : Rtlação  da  prodigiosa 
navegação  da  nau  S.  Pedro  e S.  João,  com  o pseu- 
donymo  de  Ricardo  Fineca  Fascunh,  anagrama 
do  seu  non\e. 

Cunha  (Francisco  Maria  da).  General  de  di- 
visão, ministro  de  Estado,  commandantc  d’arti- 
Iharia,  governador  geral  da  índia,  director  do 
Collegio  Militar,  deputado,  par  do  reino,  etc.  N. 
em  Angra  do  Heroismo  a '22  de  dezembro  de 
1832.  E'  filho  do  general  de  divisão  Francisco 
Jaeques  da  Cunha  Matriculou  se  no  Collegio  .Mi- 
litar, cujo  curso  seguiu  com  distineção,  frequen- 
tando depois  as  escolas  Polytechnica  e do  Exer-  | 
cito.  Assentou  praça  no  extincto  regimento  de  [ 
infantaria  n.“  10,  em  24  de  julho  de  1848,  e em  j 
11  de  outubro  de  1853  foi  promovido  a alferes,  I 
em  26  de  outubro  de  1854  a tenente,  em  23  de  1 


maio  de  1860  a capitão,  em  18  de  dezembro  de 
1872  a major,  cm  15  de  setembro  de  1875  a te- 
nente coronel,  cm  4 de  agosto  de  1880  a coronel, 
em  5 de  fevereiro  de  1890  a general  de  brigada, 
a 10  de  janeiro  de  1805  a general  de  divisão.  De- 
dicando se  á política,  filiou-sc  no  partido  pro- 
gressista, e foi  eleito  deputado  pela  primeira  vez 
em  186J,  pelo  circulo  dc  Eivas,  e depois  nas  legis- 
laturas de  1865,  pelos  Olivaes  ; em  1870  por  IMa- 
cau  e Timor;  em  1871  o 1872  por  Macau.  Fassou 
•X  arma  dc  artilharia,  que  seu  pae  tarnbcm  se- 
guira. Tem  desempenhado  as  seguintes  commis- 
sões  ; sub  chefe  da  4.*  repartição  da  secretaria 
da  guerra,  ajudante  de  campo  de  Fontes  Pereira 
de  Mello,  chefe  da  3.*  repartição  da  secretaria 
da  guerra,  chefe  da  2.*  repartição  da  direcção 
geral  de  artilharia,  e presidente  da  commissào 
encarregada  de  codificar  a legislação  militar. 
Em  1882  foi  membro  da  eommissão  de  defeza  do 
reino,  e tomou  parte  em  trabalhos  de  varias  com- 
missòes  dependentes  do  ministério  de  marinha  e 
ultramar.  Foi  commandantc  do  batalhão  de  Ma- 
cau, para  on- 
de partiu  em 
1 86  9,  iogar 
que  aceumu- 
lava  com  o de 
director  das 
obras  publi- 
cas, e 0 de 
g 0 vernador 
geral  da  pro- 
víncia de  Mo- 
çambique, 
para  que  foi 
nomeado  em 
1878.  No  de- 
s e m p e n h 0 
d’este  ulti- 
mo cargo  me- 
receu ditio- 
rentes  porta- 
rias de  louvor  do  goveruo  da  metropole,  sendo 
também  louvado  pelo  governo  britannico  pela  dili- 
gencia que  manifestou  na  perseguição  do  trafico 
da  escravatura.  Graças  X sua  energia,  conseguiu 
debellar  promptamente  uma  revolta  que  reben- 
tara na  Zambezia.  Foi  durante  o seu  governo  que 
se  tomou  posso  definitiva  de  Inhaca,  e que  se 
fundou  a Escola  dos  ofícios,  que  era  pouco  de- 
pois frequentada  por  mais  de  ItX)  alumnos.  No 
seu  regresso  á metropole,  foi  eleito  par  do  reino, 
tomando  posse  na  respectiva  camara  a 9 de  fe- 
vereiro de  1881.  Em  1882  assumiu  a direcção  do 
Collegio  Militar,  cargo  em  que  se  houve  com  a 
maior  competência,  e concorrendo  largamente 
para  os  importantes  melhoramentos  que  então  se 
realisaram  n’aquelle  estabelecimento  de  ensino. 
Deixou  o Iogar  de  director  nos  fins  do  anno  de 
1890,  por  ter  sido  nomeado  governador  geral  da 
India,  pelo  ministro  da  marinha,  então  o conse- 
lheiro Antonio  Ennes,  comini.«são  de  que  se  de- 
sempenhou superiormente.  Em  1894  foi  comman- 
dante  da  1.*  divisão  militar,  ainda  antes  de  ser 
promovido  a general  de  divisão.  O sr.  general 
Francisco  Maria  da  Cunha,  sendo  muito  dedi- 
cado ao  seu  partido,  havia  muito  que  estava 
indigitado  para  ministro,  e por  mais  d’uma  vez 
lhe  fôra  offerecida  a pasta  da  guerra,  que  sem- 
pre recusara;  afinal  cm  1897  acceitou  o convite 
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(lo  sr.  cousclhciio  José  Luciano  de  Castro  j)ara 
iniuistro  da  guerra,  cargo  que  exerceu  até  1898. 
Quando  cm  1930  se  realisaram  as  festas  do  des- 
cobrimento do  Brazil,  na  actual  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  foi  o sr.  general  Fran- 
cisco Maria  da  Cunha  nomeado  enviado  extraor 
diuario  do  governo  portuguez  para  representar 
Portugal  n'aquellas  festas,  indo  a bordo  do  cru- 
zador D.  Carlos  /,  que  saiu  de  Lisboa  a 9 do 
abril  do  referido  anno.  A sua  permanência  ii’a 
quclles  estados  ficou  gratamente  assignalada  para 
os  portuguezes.  Em  22  de  março  de  1902  foi  no- 
meado chefe  da  casa  militar  do  sua  magestade 
el-rei  senhor  D.  Carlos.  Também  exerceu  os 
cargos  do  director  da  Escola  do  Exercito,  vice- 
presidente  da  cainara  dos  pares ; pertence  ao 
conselho  de  sua  magestade,  é primeiro  ajudante 
de  campo  d'el-rei,  e está  collocado  na  reserva 
desde  24  de  dezembro  de  1902,  por  ter  attingido 
0 limite  da  cdade.  Tem  mais  as  seguintes  lion- 
ras  ; grà-cruz  e commendador  da  ordem  de  S 
Bento  de  Aviz,  commendador  das  da  Torre  e Es- 
pada e de  Christo  ; medalha  de  prata  de  bons 
serviços  ; as  de  ouro  de  comportamento  exemplar 
e de  serviços  no  ultramar ; medalha  de  cobre 
l>ara  galardoar  os  serviços  prestados  pelos  socios 
da  associação  de  soccorros  a naufragos  ; grã-cruz 
da  ordem  do  Izabel  a Catholica,  e da  de  mérito 
militar  de  Hespanha,  c cavalleiro  da  de  Carlos 
III,  também  de  Hespanha.  O sultão  de  Zanzibar 
conferiu  lhe  a grã-cruz  da  ordem  da  Estrella  Bri- 
lhante, por  ter  sido  o representante  do  governo 
portuguez  nas  negociações  do  tratado  de  com- 
mcrcio,  que  se  ultimou  em  condições  vantajosas 
para  a provincia  de  Moçambique. 

Cunha  (D.  Guterre  Napoleão  José  Maria  Vas 
ques  Alçares  da  Cunha,  5 ° conde  da).  Official-mór 
da  Casa  Real  (IG.®  triuchaute-mór).  N.  na  cidade 
de  Bruges,  no  reino  de  Ilollanda,  cíurante  a emi- 
gração de  seu  pae  a 7 de  fevereiro  de  1833.  Era  fi- 
lho do  4.®  coude  da  Cunlia,  D.  José  Maria  Vas- 
qnes  Alvares  da  Cunha,  e de  sua  segunda  mulher, 
I).  Joanna  Luiza  Bush.  Foi  baptisado  no  dia  8 
de  fevereiro  na  camara  da  cidade,  e no  rito  ca- 
tholico  a 23  de  maio  na  egreja  do  S.  Donat,  da  re- 
ferida cidade.  Succcdeu  no  titulo  e na  casa  do  seu 
j)ae  a IG  de  Março  de  18G7,  e foi  o 22.®  senhor 
d’ella.  Casou  a 29  de  julho  de  18.')4,  com  I).  Ma- 
ria Carlota  do  Gambõa  e I^iz,  filha  des  1."‘  ba 
rões  d’.A.rruda,  Bartholomeu  de  Gamboa  e Liz 
e D.  .Maria  Joaqtiina  de  Gambõa  e Liz.  Fal 
lecendo  esta  senhora  em  agosto  de  1873,  sem 
deixar  filhos,  passou  a segundas  núpcias  a 27  do 
fevereiro  de  1876,  com  I).  Cecilia  Amalia  de  Car- 
valho c Sá,  filha  de  Rodrigo  Vaz  de  Carvalho  da 
Silveira  Freto,  fidalgo  da  Casa  Real,  e de  sua  mu- 
lher, 1).  Maria  Amalia  de  .\zcvcdo  Sá  Coutinho 
A condessa  da  Cunha,  que  sobreviveu  a seu  ma- 
rido, falleccu  em  Lisboa  a 2.3  de  agosto  de  190.). 

Cunha  (Henrique  Augusto  Dacid  e).  Escrivão 
de  fazenda,  jornalista  e cscriptor,  mais  conhecido 
por  llenri(]ue  da  Cunha.  N.  em  Vizeu  a 21  de  fe- 
vereiro du  1840.  E’  filho  de  José  Antonio  da  Cu- 
nha e de  I).  Maria  Maxiinina  de  Jesus  David.  De- 
pois de  ter  cursado  o 13’ceu  viziensc,  conseguiu 
em  18ÕS  a nomeação  de  escrivão  de  fazenda,  cujo 
exereicio  depois  interrompeu  para  continuar  os 
estudos.  Em  1871  teve  novamento  a nomeação 
para  egual  cargo,  ([ue  exerceu  até  1879.  Logo  ao 
entrar  na  vida  publica  se  dedicou  ao  jornalismo, 
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collaboraudo  com  mais  ou  menos  assiduidade  no 
Oriente,  folha  do  Porto;  no  Commercio  de  Coimbra, 
Tribuno  Popular,  Districto  de  Aceiro,  Justiça,  do 
Porto,  Eco  dos  funccionarios,  do  Braga,  c outros 
joruaes  politicos  0 litterarios.  Escreveu  c j)ubli- 
cou  em  Lisboa:  A situação,  os  imputos  e o déficit, 
1866;  Carolina,  romance,  1871;  O martt/r,  consi- 
derações philosophicas  ao  julgamento  de  José  Car- 
doso Vieira  de  Castro,  1871;  Manual  dos  escrivães 
de  fazenda,  1371;  Guia  dos  escrioães  de  jazenda 
na  contribuição  industrial,  1881  ; Os  devassos, 
opusculo  anti-republicano,  1881;  Collecção  ou  Ín- 
dice remissivo  de  leis  de  fazenda  desde  1850  a 
Í880,  18S2.  Tem  mais:  Manual  dos  escriptura- 
rios;  O insulto  ao  rei  (opusculo  a proposito  de 
D.  Affonso  XII,  de  Ilespaulia,  ao  entrar  em  Pa- 
ris, de  regresso  da  sua  viagem  á Allemanha);  al- 
guns coutos  e romances  em  ditferentes  jornacs, 
como  haura  de  Albuquerque,  Uma  paixão  aos  vin- 
te annos,  A medalha,  e muitos  folhetins  sobre  cri- 
tica e politica. 

Cunha  (Ifr.  Ignacio  da).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Agostinho,  natural  de  Provezende,  filho  de 
.\maro  Fernandes  Godinho,  capitão  de  cavallos 
na  provincia  de  Traz-os-Montes,  e do  D.  Ber- 
narcia  da  Cunha  Deixou  a casa  paterna,  e veiu 
professar  no  convento  da  Graça,  de  Lisboa,  a 3) 
de  abril  de  1696.  Foi  lente  jubilado  de  theologia, 
examinador  synodal  na  curia  bracarense,  prior 
no  convento  do  Porto,  c definidor.  Publicou  só- 
tncute  um  dos  seus  sermões,  ácerca  da  cauoni- 
sação  dos  santos  IjUÍz  Gonzaga  e Estanislau  Ivos- 
tha,  prégado  em  Braga  a 28  de  julho  de  1727. 

Cunha  (ü.  Jeronymo  José  Ladislau).  Era  mais 
conhecido  por  D.  Jeronymo  da  Cunha.  Conego  e 
mestre  escola  na  sé  de  Evora.  N.  em  Lisboa  a 27 
de  junho  de  1737  e fal.  a 29  de  novembro  de  179.8. 
Era  filho  do  conlc  de  S Vicente  .Miguel  Carlos 
da  Cunha  e Silveira  Seguiudo  a carreira  ccclc- 
slastica  foi  nomeado  conego  da  sé  de  Evora,  ca- 
nonicato  de  que  tomou  pos.se  a 25  de  junho  de 
1764,  e recebeu  a prebenda  de  mestre  escola  a 
19  de  outubro  de  1771.  Escreveu:  Livro  (ou  ca- 
talogo) em  que  se  nomeiam  os  sujeitos  da  congre- 
gação vindos  jtara  esta  casa,ou  que  d’ella  sairam, 
com  o dia,  mez  e anno  da  entrada  ou  saida,n'este 
collegio  de  S.  José  de  Macau  no  anno  de  170i.  O 
titulo  d'este  catalogo  dá  a entender  que  D.  Jero- 
nymo  da  Cunha  esteve  algum  tempo  em  Macau. 
O mauuscripto  contém  só  sete  paginas,  c é d’algum 
interesse  por  que  contém  como  que  um  abreviado 
resumo  da  historia  do  ultimo  periodo  das  tiossas 
missões  na  China  Foi  publicado  por  Marques  Pe- 
reira no  jornal  Ta-ssi  yang-Kuo,  n.®  19,  de  9 de 
fevereiro  de  1865. 

Cuuha  (João  da).  Mestre  d’artes  e vigário  da 
freguezia  de  N.  S * da  Piedade,  de  Matuim,  seis 
legoas  distante  da  cidade  da  Baliia  Foi  préga- 
dor,  0 dos  muitos  sermões  que  prégou  só  |)ubli- 
cou  em  1675  um  áccca  de  S.  Theotonio,  prég.ulo 
na  sé  do  Salvador,  da  Bahia,  (juando  se  deu  priu- 
ciuio  á rcedificação  d’este  templo. 

Cunha  (João  Cosme  da).  Cardinal.  N.  cm  27  do 
setembro  de  1715,  fal.  a 31  de  janeiro  de  1783. 
Era  filho  do  4.®  conde  de  S Vicente-  Foi  poreio- 
iiista  do  collegio  do  S.  Pedro,  doutor  cm  leis  e 
deputado  da  Inquisição,  mas  deixando  esta  vida 
pela  do  claustro,  recebeu  em  1738  o habito  de 
conego  regular  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  pro- 
fessando com  0 nome  de  João  do  Nossa  Senhora 
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da  Porta.  Foi  um  dos  nomeados  para  introduzir 
a reforma  d’aquelle  mosteiro  em  S.  Vicente 
de  Fora,  de  Lisboa,  onde  esteve  de  1742  a 1745, 
e sendo  em  novembro  d'este  anno  nomeado  coa- 
djutor e futuro  successor  do  bispo  de  Leiria,  foi 
confirmado  em  1746  com  o titulo  de  bispo  de 
Olympo.  Por  fallecimento  do  prelado  tomou  pos- 
se da  diocese,  e em  1760  foi  transferido  para  ar- 
cebispo de  Evora.  Quando  se  dirigia  a tomar  pos- 
se do  seu  arcebispado,  passou  em  Lisboa,  e aqui 
se  deixou  ticar  por  ser  nomeado  conselheiro  de 
Estado  e regedor  das  justiças.  Em  1768  foi  esco- 
lhido para  presidente  da  Mesa  Censória,  e em 
1770  nomeado  inquisidor  geral.  Em  agosto  d'este 
anno  foi  elevado  a cardeal,  e no  seguinte  no- 
meado commissario  da  Bulia,  tomando  por  estes 
novos  titulos  0 antigo  nome  de  João  Cosme  da 
Cunha  Devendo  este  prelado  ao  marquez  de 
Pombal  a alta  posição  a que  se  elevara,  deu  uma 
prova  de  maior  ingratidão,  quando  el-rei  D.  José 
estava  agonisante,  a 24  de  fevereiro  de  1777, 
vendo  o marquez  entrar  no  regio  aposento,  dis- 
se-lhe com  a maior  sequidão  : «V.  Ex.”  já  nada 
aqui  tem  a fazer.»  Este  procedimento  foi  seria- 
mente  censurado  até  pelos  proprios  inimigos  do 
marquez. 

Cuuha  (João  Lourenço  da).  Marido  de  D.  Lco- 
uor  Telles.  Vivia  na  provincia  com  sua  mulher, 
permittindo  lhe  que  viesse  a liisboa  algumas  ve- 
zes visitar  sua  irmã,  D.  Maria  Telles,  que  resi- 
dia no  paço  como  dama.  Foi  n’uma  d’essas  visi- 
tas que  el-rei  I).  Fernando  se  namorou  da  for- 
mosura de  D.  Leonor.  Esta,  astuta  e ambiciosa, 
pensou  vir  uin  dia  a ser  rainha  de  Portugal,  e 
deixou-se  ficar  em  Lisboa  acceitando  os  galati- 
teios  do  mouarcha,que  a este  tempo  já  tratava  dc 
annullar  o seu  casamento.  Estranhando  tão  ex- 
traordinária demora  no  paço,  Lourenço  da  Cunha 
mandou-lhe  recado  para  que  regressasse  a casa 
ü.  Leonor  não  obedeceu,  e era  já  muito  tarde,  por- 
que I).  Fernando,  deveras  enfeitiçado  pelos  at- 
tractivos  d’aquelia  astuciosa  dama,  não  se  des- 
cuidava cm  proseguir  na  aiinnlação  do  casamento, 
a que  servia  de  pretexto  ser  Lourenço  da  Cunha 
ainda  parente  de  sua  mulher  em  grau  afastado 
Comtudo,  apresentavam  se  muitas  ditticuldades, 
porque,  segundo  Fernão  Lopes,  a questão  do  pa- 
rentesco fòra  sanada  por  uma  dispensa  do  papa, 
quando  se  contraíra  o matrimonio.  João  Lourenço 
da  Cunha,  sendo  sabedor  do  que  se  passava,  pouco 
desejoso  de  conservar  em  casa  uma  esposa  com  tão 
descarados  pensamentos  de  adultério,  e receando 
além  d’isso  a cólera  de  el-rei,  se  elle  contrariasse 
os  seus  amores,  que  poderia  custar-lhe  a vida,  o que 
n’aquella  epoca  não  seria  dilficil,  deixou  que  o ca- 
samento se  annullasse  á vontade  de  sua  mulher, 
o refugiou-se  ern  Castella.  Quando  falleccu  D. 
Fernando  e sobrevieram  as  discórdias  ácerca  da 
succcssão  do  throno,  veiu  a Portugal  ofterecer  se 
ao  serviço  do  Mestre  de  Aviz,  que  os  acceitou,  e 
acompanhou- 0 no  cerco  de  Lisboa  cm  1384.  O 
seu  caracter,  porém,  era  mau,  porque  vindo  a 
Lisboa  uns  emissários  do  rei  de  Castella  procu- 
rar quem  atraiçoasse  o Mestre  d’Aviz,  encontra- 
ram João  Lourenço  da  Cunha  disposto  a favore- 
cer os  seus  planos.  Não  chegou,  comtudo,  a de- 
sempenhar o papel  de  traidor,  porque  estando 
tudo  preparado  para  a entrega  diurna  parte  de 
Lisboa  aos  castelhanos,  adoeceu  gravemente,  rc- 
couheceudo-se  que  era  doença  mortal.  Vendo-se 


então  João  Lourenço  da  Cunha  á beira  do  tumulo, 
teve  remorsos  da  traição  que  premeditara,  e a con- 
fiou ao  seu  confessor;  o padre  muito  aterrado  com 
aquella  confissão,  não  quiz  absolvel-o,  sem  que 
elle  proprio  declarass»;  tudo  ao  Mestre  de  Aviz. 
Então,  já  quasi  moribundo,  João  Lourenço  da 
Cunha  assim  fez,  fallecendo  logo  depois. 

Cunha  (D.  João  Lourenço  da).  N.  a 18  de 
março  de  1652.  Era  filho  de  D.  Antonio  Alvares 
da  Cunha,  um  dos  fidalgos  da  acclamação  de  D. 
João  IV.  Passou  tres  vezes  á índia,  sendo  capi- 
tão de  mar  e guerra  d’uma  das  naus  da  armada, 
e voltando  ao  reino  embarcou  de  novo  com  o vi- 
ce-rci  conde  de  Alvôr  em  1681,  sendo  caj)itão- 
mór.  Chegando  a Gôa  foi  nomeado  almirante  do 
estreito  de  Ormuz,  e falleceu  n’um  combate  gorn 
os  barbaros  d' essa  costa. 

Cunha  (João  Pereira  A<jostin  da).  V.  Ayoetiu 
da  Cunha. 

Cunha  (Joaquim  d' Almeida  da).  Secretario  ge- 
ral do  governo  de  Moçambique  e de  Angola.  Co- 
meçou a sm  carreira  publica  em  18'i8  como  ama- 
nuense do  governo  civil  de  Coimbra,  sendo  pro- 
movido a ofiicial  em  janeiro  de  187Í).  Em  agosto 
de  1880  foi  nomeado  secretario  do  governo  geral 
de  .Moçambique,  onde  prestou  importantes  ser- 
viços, sendo  depois  transferido  no  mesmo  cargo 
para  o governo  de  Angola,  e ali  se  conservou 
desde  dezembro  de  1884  até  2.í  de  abril  dc  1891 
Sendo  exonerado  a seu  pedido,  voltou,  a convite 
do  sr.  conselheiro  Ramada  Curto,  para  esta  pro- 
vincia em  abril  de  1897.  Pelos  seus  bons  servi- 
ços foi  agraciado  com  a medalha  de  ouro  de  ser- 
viços distinctos.  Tom  escripto  : Antes  honra  que 
louvor,  traducção  do  liespanhol  ; Intermczzo,  de 
II.  Heiue,  traduzido  do  allcmào  ; O proscripto, 
de  A Caccianiga,  traduzido  do  italiano  ; Reper- 
tório da  legislação  administrativa  de  1S65  a 187.5; 
Guia  das  camaras  na  organisação  dos  orçamentos; 
Guia.  das  juntas  de  parochia  na  organisação  dos 
orçamentos ; Jornal  de  administração,  1878;  Co- 
digo  do  processo  eleitoral ; Estudo  ácerca  dos  usos 
e costumes  indígenas  da  provincia  de  Moçambique; 
'Vocabidario  das  linguas  de  Moçambique  (lingua 
.Mavia)  A Estatística  de  Angola,  publicada  em 
1898,  é um  dos  seus  interessantes  trabalhes, 
sendo  consideravelmente  melhorada  do  Annuario 
estatístico  que  publicara  em  1897.  O dr.  Altneida 
da  Cuuha  foi  agraciado  em  1884  com  a commenda 
da  ordem  de  Christo.  Tem  recebido  louvores  pe- 
las seguintes  portarias  : 30  de  abril  do  mesmo 
anno  de  1884,  pela  Memória  sobre  a medicina  dos 
cafres  da  provincia  de  Moçambique,  cscripta  para 
a exposição  colonial  de  Amsterdam  ; 4 de  abril 
de  1885,  pelos  seus  trabalhos  na  organisação  da 
bibliotheca  e do  museu ; lide  março  de  1887, 
como  membro  da  commissão  encarregada  de  ela- 
borar os  regulamentos  para  execução  do  decreto 
de  24  dc  dezembro  de  1885 ; 9 dc  juuho  de  1894, 
pelo  modo  como  desempenhou  as  funcçòes  de  de- 
legado interino  ; o decreto  de  23  de  abril  de  1891 
frisou  a maneira  como  serviu  com  zelo  e iutclli- 
geucia  0 logar  de  secretario  geral  de  Angola  ; ? 
portaria  de  4 de  janeiro  de  1895  também  frisou 
a tórma  como  serviu  com  zelo  e intelligencia  o 
cargo  de  director  da  escola  de  officios,  em  Mo- 
çambique, e em  portaria  do  anno  de  1899  foi 
egualmente  louvado  pelos  seus  trabalhos  estatís- 
ticos da  provincia  dc  Angola. 

Cunha  (José  Anastasio  da).  Mathematico  multo 
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notável  e poeta.  N.  em  Lisboa  a 11  de  maio  de  ' 
1714,  onde  também  fal.  em  1 de  janeiro  de  1787.  | 
Kra  filho  de  Lourenço  da  Cunha,  pintor,  (V.  este  \ 
nomt)  e de  D.  Jaeinta  Ignez.  Sentou  praça  de  vo-  | 
luntario  em  1762  no  regimento  de  artilharia 
do  Porto,  por  oeeasiào  da  guerra  eom  Castella,  e [ 
rapidamente  ehegou  ao  posto  de  tenente,  mos-  ! 
trando  se  logo  um  mathematieo  distineto.  Em  1773  j 
pertencia  á guarnição  de  Valença,  quando  o mar-  j 
quez  de  Pombal  reformou  a Universidade  de  Coim- 
bra, e reconhecendo  o seu  talento  superior,  o cs-  j 
colheu  para  lente  eathedratieo  da  cadeira  de  geo-  I 
metria,  nomeando-o  por  provisão  de  fj  de  outubro 
do  referido  anno.  dose  Anastasio  pediu,  e obteve, 
permissão  regia  para  usar  do  seu  uniforme  mili- 
tar durante  o exereicio  do  magistério;  parece,  po- 
rém, que  esta  iunovação  desagradou  logo  aossetis 
collcgas,  que  consideravam  esta  condescendência 
uma  falta  de  dignidade  escolástica.  O seu  caracter 
brusco  e severo  também  concorreu  para  lhe  gran- 
gear  antipathias  de  uns,  ao  passo  que  outros  olha 
vam  com  emulação  o seu  talento  extraordinário, 
receando  vèrcm-se  ofiuseados  pela  sua  sciencia. 
Entre  os  que  mais  adversos  se  lhe  mostravam, 
figurava  principalmente  o dr.  José  Monteiro  da 
Rocha,  lente  da  cadeira  de  astronomia,  o qual,  ti- 
rando partido  da  própria  antiguidade  e gradua- 
ção para  molestal-o  sempre  que  podia,  aprovei- 
tava todas  as  occasiòes  de  o contrariar,  suscitan- 
do-lhe difliculdades  e embaraços  na  regeueia  da 
cadeira.  Com  isto  se  desenvolveu  entre  ambos  tal 
e.spirito  de  odiosa  rivalidade,  que  ficaram  sendo 
inimigos  perpetuos,  e irreconciliáveis.  Levanta- 
ram-se contra  ellc  muitas  intrigas  e calumnias, 
pretendendo  que  fosse  expulso  da  Universidade. 
Emquanto  viveu  o marquez  de  Pombal,  como  era 
seu  amigo  e tinha  José  Anastasio  da  Cunha  na 
maior  consideração,  ainda  os  inimigos  se  contive- 
ram um  pouco,  mas  apenas  0 marquez  sain  do  poder, 
e que  veiu  a reacçào  com  o governo  de  D.  Maria  I, 
os  intrigantes  chamaram  aattençàoda  inquisição 
de  Coimbra,  que  já  não  exercia  os  seus  grandes  ri- 
gores, graças  ao  notável  ministro  de  U.  José,  para 
a liberdade  de  pensamento  de  José  Anastasio  da 
Cunha,  e a 26  de  junho  de  1778  foi  expedida  or- 
dem de  prisão  contra  elle,  a qual  se  cumpriu  no 
dia  1 de  julho  seguinte,  sendo  presos  ao  mesmo 
tempo  vários  camaradas  c amigos  de  José  Anas-  i 
tasio  da  Cunha,  principalmente  officiaes  do  seu 
regimento,  entre  os  quacs  figurava  o seu  dedicado  | 
amigo  c discípulo  João  Álanuel  d’ Abreu  (V.  i 
Abreu).  Julga-se  terem  sido  os  denunciantes  I 
José  Jacinto  de  Sousa  e o doutor  José  Joa- 
(luim  Vaz  Preto,  oppositor  cm  Leis.  Os  presos 
fòram  encerrados  nos  cárceres  da  inquisição  de  | 
Coimbra,  procedendo-se  aos  respectivos  processos.  | 
A 15  de  setembro  do  mesmo  anno  publicou-se  a 
sentença  contra  José  Anastasio  da  Cunha,  em  que  1 
0 condemnava  pelos  crimes  de  heresia  e apostasia,  | 
á excommunhão  maior,  á confiscação  dos  seus  I 
bens,  e nas  mais  penas  de  direito,  mas  attenden-  ; 
do  a ter  feito  a sua  confissão  logo  que  foi  preso,  | 
com  mostras  e signaes  de  arrependimento,  estava 
no.s  termos  de  ser  recebido  ao  grêmio  da  união 
da  santa  madre  egreja,  e no  fim  de  muitos  consi- 
derandos, 0 sentenciavam  em  pena  e penitencia 
das  suas  culpas,  a ir  ao  auto  publico  da  fé,  na  ' 
fórma  costumada,  n’clle  ouvisse  a sua  sentença 
com  habito  penitencial,  e fizesse  abjuração  cm  : 
fórma  dos  seus  hereticos  erros,  fôsse  absolvido  da  ! 
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excommunhão  em  que  incorrera,  mas  os  bens 
confiscados  para  o fisco  da  camara  real.  Que  fi- 
casse recluso  na  casa  da  congregação  de  Nossa 
Senhora  das  Necessidades,  de  Lisboa,  onde  o réo 
mostrara  desejos  de  ser  recolhido.  As  culpas  prin- 
cipacs  especificadas  que  se  attribuiam  a José 
Anastasio  da  Cunha,  consistiam  pricipalmcnte  na 
leitura  de  livros  prohibidos.  Até  1786  esteve  en- 
cerrado na  casa  religiosa  das  Necessidades,  d’on- 
de  saiu  por  influenc  a do  intendente  geral  da  po- 
licia Pina  Manique,  que  procurava  aproveitar  o 
seu  talento  noineando-o  professor  de  rnathematica 
e director  do  collegio  de  S Lucas,  instituído  na 
Casa  Pia.  O notável  professor,  porém,  pouco  tem- 
po sobreviveu.  Das  suas  obras  poucas  se  impri- 
miram durante  a sua  vida,  mas  deixou  muitas  que 
se  imprimira  posthumas,  devido  cspecialrncntc 
aos  cuidados  de  João  Manuel  d’Abreu.  A respei- 
to de  José  Anastasio  da  Cunha,  vem  publicado 
nm  largo  artigo  no  Diccionario  hibliographico, 
tomo  IV,  paginas  221  a 231,  e volume  xii,  pagi- 
nas 210  a 21Õ;  no  liamalhete,  paginas  290,  297 
0 306,  vol.  VI,  1843,  artigo  de  José  Maria  da  Costa 
e Siva.  Bibliographia : Principias  inathematicos 
pira  instrucção  dos  alumnos  do  collegio  de  S.  Iai- 
cas  da  Real  Casa  Pia  do  Castello  de  S-  Jorge,  of- 
ferecidos  ao  ser."'"  sr.  D.  João,  principe  do  Brazil, 
compostos  pelo  dr.  José  Anastasio  da  Cunha,  de 
ordem  do  desembargador  do  paço  Diogo  Jgnacio  de 
Pino  Manique,  intendente  geral  da  policia  d'  corte 
c reino,  etc.,  Lisboa,  1790;  Ensaio  sobre  os  princi- 
pias de  Mechanica,  obra  posthuma,  dada  á luz  por 
l).  D.  A.  de  S.  C.  possuidor  do  manvscripto  anto- 
grapho,  Londres  1807;  A Voz  da  Razão,  I^aris, 
1822;  foi  a primeira  vez  que  appareceram  impres- 
sas estas  celebres  epistolas,  de  que  até  então  gi- 
ravam apenas  algumas  copias  manuscriptas,  mas 
com  o referido  titulo,  outras  com  o de  Verdades 
singelas  ou  cartas  a Anelio;  o local  da  impressão 
parece  que  é fictício,  porque  a edição  consta  ter 
sido  feita  claudestinamente  em  Coimbra;  impri- 
miram-se  por  segunda  vez  em  Lisboa,  também 
com  a indicação  de  Paris,  em  lí'26;  também  se 
publicou  em  1834,  com  indicação  de  Paris,  junta- 
mente com  a epistola  Pavorosa  illusão,  etc.,  de  Ho- 
cage,  e as  Ileloisa  e Abeilard,  formando  um  pe- 
queno volume  com  o titulo:  Collecção  de  Episto- 
las eróticas  e philosophicas;  Cartas  de  Ileloisa  e 
Abailardo  e de  Abuilardo  a Ileloisa,  Lisboa,  1822, 
publicadas  em  nome  de  José  Anastasio  da  Cunha, 
mas  suppòe-se  que  não  é d’elle  a traducção;  Car- 
ta physico- rnathematica  sobre  a theoria  da  poloora 
em  geral,  e a determinação  do  melhor  comprimento 
das  peças  em  particular,  escripta  por  José  Anas- 
tasio da  Cunha  em  1769,  Porto,  1838;  foi  publi- 
cada por  José  Victorino  Damasio  c Diogo  Ko- 
pke;  Composições  poéticas  do  doutor  José  Anasta- 
sio da  Cunha,  etc  , agora  coUigidas  pela  primeira 
vez,  Lisboa,  1839.  Deixou  bastantes  manuseriptos, 
cujos  títulos  veem  publicados  no  vol.  iv  do  IHccio- 
nario  bibliographico,  a que  já  nos  referimos. 

Cunha  (José  Chrispim  da).  Ajudante,  e depois 
director  do  Instituto  dos  surdos-mudos  e cégos, 
até  á incorporação  d’este  estabelecimento  na 
Casa  Pia  por  portaria  de  25  de  fevereiro  de  1834, 
mais  tarde  sub-chefe  na  secretaria  do  governo 
civil  de  Lisboa.  Nasceu  nas  Caldas  da  Rainha  23  a, 
de  outubro  dc^l802,  fal.  a 17  de  novembro  de  18<5. 
Dedicando  se*ao  estudo  do  mcthodo  de  ensinar  os 
surdos-mudos  e os  cégos,  foi  nomeado  ajudante 
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Jo  Instituto  que  sc  havia  organisado  ein  1824, 
passando  depois  adirector.  Escreveu:  Historia  d o 
Instituto  dos  surdos -rmidos  e cégos  de  Lisboa  desde 
a sua  fundação  até  á sua  incorporação  na  Casa 
Pia,  Lisboa,  18;i5;  toi  depois  reproduzida  pelo  dr. 
Hrilhante,  na  Agidha  métrica;  Informações  ácerca  i 
do  Instituto  dos  surdos  mudos,  etc.  prestadas  ao  ! 
doutor  Ramangé,  e impressas  no  Diário  do  Governo 
de  16  de  dezembro  de  1847-  Sonetos  á entrada  do 
exercito  libertador  em  Santarém  em  1834,  Lisboa, 
1834;  Carta  a um  professor  de  aldeia  sobre  o me- 
thodo  de  leitura  Idsboa,  1853;  saiu  ano- 

iiyma.  Castilho  havia  publicado  o seu  Methodo  de 
leitura  repentina,  e respondeu  a esta  carta,  cscre 
vendo  o bem  conhecido  opusculo  intitulado:  Tos 
quia  de  um  camello. 

Cunha  (José  Germano  da  Silva  Pereira  e).  Pro- 
sador e poeta.  Nasceu  em  Castello  liraneo  a 22 
de  novembro  do  1839;  fallecen  no  Fundào  a 3 de 
agosto  de  1903.  Era  filho  do  dr.  Daniel  da  Silva 
Pereira  e Cunha  (V.  este.  nome)  e de  D.  Leonor 
Candida  da  Silva.  Foi  casado  duas  vezes,  a pri- 
meira com  I).  Maria  Augusta  de  Paiva  Carneiro 
e Cunha,  a segunda  com  D.  Maria  Manocla  dos 
Santos  e Cunha.  Depois  dos  seus  primeiros  estu- 
dos, a falta  de  vista,  que  desde  cedo  se  tinha  co- 
meçado a manifestar,  aceentuou-se  por  tal  fórma 
que,  no  anuo  de  1855,  os  abandonou  por  não  j>o 
der  seguir  uma  carreira  litteraria  Não  deixou, 
porém,  de  cultivar  sempre  as  letras,  até  ao  ulti- 
mo momento  de  vida.  Ainda  bom  novo  eollabo- 
rou  no  Almanach  de  Lembranças  com  diversos  ar  ■ 
tigos  e poesias  e depois  em  vários  jornacs,  cujos 
titulos  se  pódem  lêr  no  numero  homenagem  que 
a Folha  do  Fundào  publicou  em  9 de  agosto  de 
1903.  Foi  redactor  c fundador  do  jornal  O Apos- 
tolo da  Verdade,  que  em  2G  de  maio  de  1870  eo-  [ 
meçou  a publicar-se  no  Fundão  e que  durou  até  | 
28  de  julho  de  1871.  Collaborou  no  jornal  A Beira  j 
Baixa,  do  Fundão,  cujo  primeiro  numero  saiu  [ 
em  4 de  outubro  de  1891.  Foi  redaetor  e funda-  | 
dor  do  Jornal  do  Fundão,  que  saiu  a publico  cm  ; 
G de  fevereiro  de  1898,  e do  Unhaes  da  Serra,  | 
que  teve  principio  em  1 de  fevereiro  de  1900  e 
cujos  primeiros  numeros  fôram  impressos  em  Lis- 
boa.  Escreveu:  A torre  dos  namorados,  18GG  ; No-  j 
tida  histórica  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  \ 
Fundão,  1870;  A proposito  da  Monographia  de  \ 
Castello  Branco-,  Photographias  {sonetos \ ; Pho- 
tographias  (versos  humoristicos),  2.*  edição  cor-  ' 
recta  e muito  augmentada,  Lisboa,  1893  ; Apon-  j 
tamentos  para  a historia  do  concelho  do  Fundão,  | 
Lisboa,  1892;  O consdheiro  de.  Estado  José  Sil-  ' 
vestre  llibeiro;  Jornalismo  do  districto  de  Castello  I 
Branco  (resenha  histórica);  O Fundão  (breve  no- 
ticia com  gravuras^,  lÁshou,  Erdre  sombras  t 
(versos),  1903.  José  Germano  da  Cunha,  ípie  ti-  ' 
nha  pelo  Fundão  um  entranhado  amor,  prestou- 
lhe  rclevantissimos  serviços.  O seu  nome  ficou 
ligado  á Santa  Casa  da  Misericórdia  d’aquella 
villa,  á construcção  do  Casino  Fundanense,  um 
bom  edificio  moderno,  que  se  deve  á sua  inicia- 
tiva e grande  tenacidade;  ao  mercado  publico;  etc. 
José  Germano  da  Cunha  soffreu  a perda  total  da 
vista  poucos  annos  antes  de  fallecer,  mas  suppor- 
tou  resignadamente  essa  infelicidade. 

Cunha  {José  Gerson  dn).  Medico,  numismata  e 
orieufalista  hindu.  N.  em  Gôa  a 2 de  fevereiro  de 
1841.  E’  filho  de  Francisco  Caetano  da  Cunha  e 
de  D.  Lcopoldina  .Maria  Gonçalves,  descendente  [ 


d’uma  antiga  familia  de  brahamanes  estabelecida 
n’aquella  cidade  nos  primeiros  tempos  do  dorni- 
nio  portuguez.  Seguiu  em  Gôa  os  primeii'OS  estu- 
dos, e passou  depois  a llombaim,  onde  concluiu  o 
curso  de  mathematica  c.  scieneias  naturaes.  Indo 
para  Inglaterra  doutorou  se  em  medicina.  Ilegres- 
sando  a Hombaim  dedicou  se  ao  estudo  das  lin- 
guas  europèas  e orientaes,  e exerceu  clinica  em 
alta  escala.  Tem  vivido  sempre  em  Hombaim  e 
em  Inglaterra,  é licenceado  em  obstetricia  pela 
escola  medico-cirurgica  de  Edimburgo,  membro 
de.  muitas  sociedades  scientificas  de  diversas  na- 
ções, socio  da  Academia  Real  das  Scieneias  de 
Lisboa,  etc.  Tem  publicado  em  Hombaim  bastan- 
tes trabalhos,  escriptos  em  inglez,  entre  os  quaes 
se  contam:  Catalogue  of  the  coins  in  lhe  numisma- 
tic  cabinet,  4 fascieles,  Hombay,  1880-1889;  Con- 
tributious  to  the  study  of  Indo  portugue.se  numis- 
máticos, Hombay,  1880;  etc. 

Cunha  ('/.)  José  Maria  Vasques  Alvares  da  Cu- 
nha, 4.®  conde  da),  üfficial  mór  da  Casa  Real  (15.® 
trinchante-mór);  senhor  da.«  villas  da  Cunha,  Ta- 
hoa  e Ouguclla;  alcaide-mór,  commendador  de 
Santa  Maria  de  Almendra,  e de  Idanha  a-Nova 
na  Ordem  dc  Cliristo,  commendador  da  villa  d’Ai- 
ruda  dos  Vinhos,  na  ordem  dc  S Thiago  da  Es- 
pada; 21  " administrador  dos  vinculos  situados  nas 
villas  de  Cunha  e.  dc  Taboa;  eavalb  iro  da  ordem 
de  S.  João  de  Jerusalem  priorado  de  1’ortugal; 
coronel  do  regimento  das  extinetas  milicias  de 
Lisboa,  do  termo  oriental.  N.  a v3  de  dezembro 
dc  1793  e fal.  a IG  de  março  de  1867.  Era  filho  do 
2.®  conde  da  Cunha,  D.  José  Vasques  Alvares  da 
Cunha,  e de  sua  segunda  mulher,  D.  .Maria  do 
('armo  de  Menezes  e Silva.  Succideu  na  casa  e 
titulo  de  conde  da  Cunha  a seu  pae,  a 2 dezembro 
<lc  1812,  e foi  0 21  ® senhor  da  mesma  casa  Casou 
em  primeiras  núpcias  a IGde  janeiro  dc  1814  com 
1).  Maria  Gertrudes  Quintella,  filha  dos  l.®'  ba- 
rões de  Quintella.  Esta  senhora  falleceu  a 8 dc 
setembro  de  1824,  d«  ixaudo  uma  filha  unica,  D. 
Maria  do  Carmo  Cunha  Quintella,  que  casou  com 
0 2.®  marquez  de  Vianna,  D .loão  Alanucl  de  Me- 
nezes. Casou  em  segundas  núpcias  na  cidade  dc 
Hruges,  a 4 de  maio  de  1829,  com  D.  .loanna 
Luiza  Hush,  filha  de.Mr.  Thomas  Hush,  oflicial  do 
exercito  britannico,  e de  sua  mulher  Miss  Joanna 
Luiza  Uhrite.  D’este  matrimonio  nasceu  D.  Gu- 
terre  Napoleão,  que  foi  o 5.®  e ultimo  conde  da 
Cunha. 

Cunha  (D.  José  Vasques  Alvares  da  Cunha,  2." 
co?ide  rfaT  Oflicial  na  Casa  Real  (14.®  trinchante- 
mór);  20.®  senhor  da  villa  da  Cunha  e Taboa, 
administrador  dos  vinculos  já  referidos,  alcai- 
de-mór  e commendador  de  Santa  Maria  d’Almen- 
dra  e d’outras  commendas,  capitão  tenente  da  ar- 
mada nacional,  etc.  N.  a 19  de  março  de  1731,  e 
fal.  a 1 de  dezembro  de  1812.  Era  filho  de  D.  Pe- 
dro Alvares  da  Cunha,  oflicial-mór  da  Casa  Real 
(trinchante),  senhor  da  villa  da  Cunha;  senhor  dc 
Taboa  e de  Óuguella,  etc.,  e de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria Thereza  de  Mezezes,  filha  de  D.  Antonio  de 
Menezes  Souto  Maior  e Silva,  fidalgo  da  Casa  Real. 
Succedeu  na  casa  e no  titulo  a seu  irmão,  filho 
do  primeiro  matrimonio  de  seu  pae,  D.  Antonio 
Alvares  da  Cunha,  1.®  conde  da  Cunha,  a 9 de  ju- 
lho de  1791.  Andou  algum  tempo  embarcado,  ser- 
vindo 7 annos  na  esquadra  de  ^lalta,  passando  de- 
pois a pratiear  a diplomacia  com  seu  tio,  o notá- 
vel diplomata  e estadista  D.  Luiz  da  Cunha.  Vi- 
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veu  Gannos  cm  Paris  como  embaixador  de  Portu- 
gal n’aquella  corte;  sendo  depois  chamado  a Lis- 
boa, foi  nomeado  enviado  extraordinário  e minis- 
tro plenipotenciário,  junto  ás  cortes  de  Vienna 
d’Austria  e da  Haya,  em  que  serviu  durante  11 
aunos.  Casou  em  17G0  com  D.  Maria  de  Menezes, 
sua  sobrinha,  senhora  d’Aguas  Ilellas  e do  mor- 
gado de  Tibau,  filha  e herdeira  de  Antonio  de  So- 
dré  Pereira,  moço  fidalgo  com  exercicio  no  Paço, 
marechal  de  campo,  governador  do  castello  e 
praça  de  S.  Filippc,  de  Setúbal.  Tendo  enviuvado, 
casou  ein  segundas  núpcias  com  D.  Maria  do  Car- 
mo de  Menezes  e Silva,  também  sua  sobrinha,  fi- 
lha de  1>.  Antonio  Maria  de  Menezes  e Silva, 
moço  fidalgo  com  exercicio  no  Paço  e senhor  de 
dUiercutes  morgados,  e de  sua  mulher,  I).  Anua 
Joaquina  Policena  de  Menezes. 

Cunha  (Leovigildo  Antonio  da).  N.  em  Coim- 
bra a 26  de  abril  de  1812,  onde  também  fal.  cm 
1880.  Seguiu  a carreira  do  commcrcio,  depois  dos 
estudos  elementares,  e sem  deixar  a sua  profis- 
são, dedicou  se  ao  estudo  dos  clássicos,  mostrando 
sempre  grande  paixão  pela  litteratuia,  sendo  en- 
thusiasta  por  Luiz  de  Camões  e pelo  seu  poema. 
Parece  que  ficou  profuudamente  desgostoso  com  a 
Analyse  dos  Jjuziadas,  por  Jeronymo  Soares  Har- 
bosa,  edição  de  Olympio  Nicolau  Kuy  Fernandes, 
então  director  da  imprensa  da  Universidade,  e 
em  seguida  aunotou  e corrigiu  de  innumeros  er- 
ros a essa  edição.  Instado,  consentiu  em  dar  uma 
longa  tabella  dos  principaes  erros,  que  anda  no 
fim  do  volume.  Tinha  também  annotada  uma  edi- 
ção dos  Luziadas.  Escreveu;  Viagem  ao  Japão, 
artigo  traduzido  da  lievue  des  deux  mondes  para 
o Instituto,  de  Coimbra,  vol.  xii,  n.“*  7 a 12; 
Idéas  do  acaso,  de  Victor  Hugo,  no  liepositorio  lit- 
terario,  n.®  3,  4 e 5. 

Cunha  (Lopo  da).  Senhor  de  Assentar  e coni- 
incndador  da  Azinhaga  na  ordem  de  Christo.  Era 
filho  de  D.  Pedro  da  Cunha  e de  1).  Elvira  Cou- 
tinho.  Estava  em  Castella  quando  D.  João  IV  foi 
acclamado  em  Portugal,  e Filippe  IV  o creou 
conde  de  Assentar  e conselheiro  de  guerra.  Ca- 
sou com  I).  Violante  de  Menezes,  filha  de  I).  Luiz 
de  Menezes,  2.®  conde  de  '1  arouca,  e de  sua  se- 
gunda mulher,  I).  Lourença  Henriques.  D.  Lopo 
foi  muito  applicado  ao  estudo  da  genealogia,  e 
escreveu  a seguinte  obra,  cm  2 tomos,  que  ficou 
inédita  : Arvores  de  todas  as  familias  noLres  j^or- 
tuguezas  e castelhanas. 

Cunha  (Lourenço  da).  Considerado  no  seu  tem- 
po como  0 melhor  dos  pintores  portuguezes,  no 
gencro  de  architeetura  e perspectiva,  e de  que 
Cyrillo  Wolkmar  Machado  faz  honiosa  menção 
nas  suas  Memórias,  a pag.  l‘.)G  a li)8.  N.  em  Lis- 
boa, onde  também  falleceu  em  17GC.  I steve  em 
Koma,  onde  estudou  scenograpbia,  e regressando 
a Portugal  em  1744,  pintou  para  o theatro  da  Rua 
dos  Condes  muitas  scenas,  que  fôram  ealorosa- 
mente  applaudidas  pelos  entendedores.  Wolkmar 
Machado,  nas  Memórias  a que  nos  referimos,  diz 
também,  que  relativamente  ao  seu  merecimento 
como  pratico,  talvez  egualasse  Baccarelli,  mas 
que  o excedia  em  theoria,  e como  pintor  de  de- 
coração era  o emulo  de  Hibiena.  Ornou  de  mui- 
tas pinturas  as  egrejas  de  Lisboa.  Lourenço  da 
Cunha  foi  casado  com  I).  ,Iaeinta  Ignez,  e pae 
do  notável  mathematico  José  Anastasio  da  Cu- 
nha V.  este  nome. 

Cunha  (D.  Lourenço  da).  Capitão  de  Uôa  e de 
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Malaca.  Ignora-se  a data  do  nascimento,  mas  sa- 
be-se que  falleceu  em  1G33.  Era  filho  de  Pedro 
da  Cunha  e irmão  do  arcebispo  de  Lisboa  D. 
Rodrigo  da  Cunha.  Seguiu  a vida  militar,  e pas- 
sou-a servir  na  Índia  em  1594,  e durante  39  an- 
nos  muito  se  distinguiu,  mostrando  decidida  bra- 
vura e intrepidez  na  peleja,  cspecialmente  nos 
combates  contra  o Cunhale  e contra  os  hollande- 
zes,  e decidido  desinteresse,  o que  era  raro  na 
índia,  chegando  muitas  vezes  a não  receber  o 
soldo  e a manter  soldados  á sua  custa  D.  Lou- 
renço da  Cunha  pertenceu  ao  conselho  de  estado 
da  Índia,  e foi  também  governador  desde  a morte 
do  bispo  I).  Fr.  Luiz  de  Rrito,  em  julho  de  1629, 
até  á chegada  do  novo  vice-rei,  o conde  de  Li- 
nhares, I).  Miguel  de  Noronha.  N’esse  governo 
teve  por  collegas  o capitão  Nuno  Alvares  Bote- 
lho e Gonçalo  l’into  da  Fonseca. 

Cunha  (D.  Luiz  da).  Ceiebre  diplomata  no 
tempo  de  D.  João  V,  commendador  da  ordem  de 
Christo,  arcediago  da  sé  de  Evora,  desembarga- 
dor do  Paço,  enviado  extraordinário  ás  cortes  de 
Londres,  Madrid  e Paris,  e ministro  plenipoten- 
ciário de  Portugal  no  congresso  de  Utrecht ; aca- 
dêmico da  Academia  Real  de  Historia,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 25  de  janeiro  de  1662,  e fal.  em  Pa- 
ris a 9 de  outubro  de  1710.  Era  filho  de  I).  An- 
tonio Alvares  da  Cunha,  guarda-inór  da  Torre  do 
Tombo,  e sobrinho  de  D.  Sancho  Manuel,  conde 
de  Villa  Flôr.  (V.  Cunha,  1).  Antonio  Alvares  da). 
Seguiu  muito  moço  os  estudos  d.*  Universidade 
de  Coimbra,  onde  se  graduou  na  faculdade  de  di- 
reito canonico,  e tendo  desde  logo  mostrado  ex- 
traordinário talento,  foi  nomeado  em  1686,  quando 
terminou  o curso,  desembargador  da  relação  do 
Porto,  contando  apenas  20  aunos  de  edade,  pas- 
sando depois  para  a de  Lisboa.  Em  1696  foi  no- 
meado embaixador  na  côrte  de  Londres,  em  que 
revelou  exuberanteinente  a sua  grande  vocação 
para  a diplomacia.  No  anno  de  1712  recebeu  a 
nomeação  de  ministro  plenipotenciário  no  con- 
gresso de  Utrecht,  para  auxiliar  o conde  de  Ta- 
rouca,  que  já  estava  encarregado  das  negociações 
da  paz.  Assignou  u'essc  anno  a suspensão  das  ar- 
mas, a* que  se  seguiu  o tratado,  celebrado  entre 
Portugal,  França  e Hes()anha,  que  veiu  a assi- 
gnar-se  em  1715,  o qual  poz  termo  á guerra  da 
successão  de  Hespanha.  Depois  voltou  a Londres 
como  embaixador  extraordinário,  a felicitar  o rei 
Jorge  I,  de  Inglaterra,  pela  sua  elevação  ao  thro- 
no,  acompanhou  este  monarcha  a Hanover,  d’onde 
novamente  partiu  para  Londres.  Em  seguida  foi 
enviado  a Madrid,  que  estava  sendo  governada 
pelo  cardeal  Alberoni.  Teve  graves  contendas  com 
este  fogoso  ministro,  que  n’uma  oceasião,  por  cau- 
sa d’uma  reclamação  de  600:000  patacas  que  Por- 
tugal apresentava,  o tratou  injuriosamente,  che- 
gando a voltar-lhe  as  costas.  D.  Luiz  da  Cunha 
procedeu  então  com  toda  a energia.  Dotado  d’uin 
fino  tacto  dipkmatico,  percebeu  que  n’essa  ocea- 
sião não  convinha  á Hespanha  ter  guerra  com 
Portugal  ; era  no  tempo  em  que  o embaixador 
hespanhol  em  Paris,  o principe  de  Cellainare, 
conspirára  contra  o regente,  sendo  a conspiração 
descoberta.  A França  declarara  guerra  á Hespa- 
nha, 0 marechal  de  Berwick  invadira  as  provín- 
cias septentrionaes  da  península,  c Alberoni  não 
podia  desejar  que  um  exercito  portuguez  o obri- 
gasse a chamar  para  as  suas  fronteiras  oceiden- 
taes  uma  parte  das  forças,  que  lhe  eram  tão  pre- 
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cisas  nos  Pyrcnóos.  I*or  isso,  D.  Luiz  da  Cunha 
mostrou- so  resoluto  e exigente,  e conseguiu  da 
llespanha  plenissitnas  satisfações.  Depois  foi  no- 
meado ministro  plenipotenciário  ao  congresso  de 
Cambray,  que  não  se  realisou,  o permaneceu  em 
Paris,  ate  que  se  viu  obrigado  a sair,  cm  resul- 
tado d’uma  desavença  que  o procedimento  do  ab- 
bade  de  Livry,  ministro  de  Prança  em  Portugal, 
suscitou  : o abbade  de  Livry  pediu  os  seus  pas- 
saportes, e D.  Luiz  da  Cunha  pediu  logo  também 
os  seus,  e foi  para  Bruxellas,  c d’ali  mesmo  es- 
teve negociando  com  o governo  francez  para  pôr 
termo  a esto  estado  de  cousas,  o que  cffectiva- 
mente  conseguiu,  chegando  a um  aceordo  coin  o 
marquez  de  Fénelon,  mitiistro  francez  em  Ilaya. 
Voltou  então  a Paris,  onde  se  conservou  até  fal- 
lecer,  como  ministro  de  Portugal  n’aquella  còrtc, 
sendo  encarregado  de  muitas  e importantes  mis- 
sões, em  que  sempre  se  houve  com  reconhecido 
zelo  e subida  iutelligencia,  pelo  que,  segundo  diz 
um  escriptor,  os  ministros  das  outras  nações  o 
tinham  por  oráculo.  Paris  cra  a terra  da  sua 
maior  predilecção  ; apreciavam  muito  o seu  ele- 
vado talento,  e consultavam-n’o  nos  casos  ditti- 
ceis.  Mr.  líeauchamp  dizia  que  ü.  Luiz  da  Cu- 
nha era  entre  os  portuguezes  um  quinto  evange- 
lista. O marquez  d'ArgcnsDn  pi-opoz  lhe  uma  vez, 
que  alcançasse  que  Portugal  se  apresentasse  co- 
rno mediador  para  pôr  termo  á guerra  entre  a 
França  e a Prússia  D.  Luiz  mostrou-se  muito 
partidário  d’esta  idéa,  e assim  o escreveu  para 
Portugal.  São  muito  curiosas  as  cartas  que  se 
trocaram  em  1746  e 1747  entre  D.  Luiz  da  Cu- 
nha e Alexandre  de  Gusmão,  a este  respeito.  No 
meio  d’uma  vida  agitada  e cheia  de  cuidados,  D. 
Luiz  não  deixou  de  cultivar  as  letras,  mei'Ccendo 
entre  os  seus  escriptos  o primeiro  logar,  as  suas 
Memórias,  que  o celebre  diplomata  offereceu  á 
Bibliotheca  Real,  as  quaes  são  a historia  politica 
da  Europa  durante  meio  século,  que  se  conser- 
vam inéditas,  e das  quaes  dizem  existir  um  exem- 
plar na  Torre  do  Tombo,  além  d’outras  copias  que 
ainda  ficaram.  E’  curioso,  porém,  que  de  tres  co- 
pias que  se  conhecem,  uma  é em  3 volumes,  ou- 
tra em  4,  outra  em  6,  significando  não  o diverso 
tamanho  do  volume,  mas  o serem  versões  diver- 
sas, muitas  mais  resumidas  que  outras.  Entreva- 
rias cartas  de  D.  Luiz  da  Cunha,  entre  as  quaes 
algumas  podem  ser  taxadas  de  apocriphas,  torna- 
se  celebre  uma  que  dirigiu  a D.  José  I,  sendo 
ainda  priucipe,  em  que  lhe  dá  conselhos  muito 
proveitosos  para  o governo  do  paiz,  e iudicando- 
Ibe  para  ministro  Sebastião  José  de  Carvalho  e 
Mello.  Esta  carta  judiciosa  recommenda  a re- 
forma do  exercito,  da  n.arinha  e da  magistratura, 
a creação  da  policia  da  côrte,  o fomento  da  in- 
dustria, a abertura  de  rios  e canaes  e a tolerân- 
cia religiosa.  Foi  impressa  em  1820,  com  o titulo 
de  : Testamento  politico  ou  carta  escripta  pelo 
grande  D.  Luiz  da  Cunha  ao  senhor  rei  1).  José  I 
antes  do  seu  governo.  Este  documento  havia  sido 
publicado  no  Investiaador  portuguez,  e foi  depois 
publicado  por  Antonio  Lotircnço  Caminha,  em 
1821,  no  seu  livro  : Obras  inéditas  do  grande 
eocemplar  da  sciencia  do  Estado,  D.  Luiz  da  Cu- 
nha, a quem  o marquez  de  Pombal  Sebastião  José 
de  Carvalho  e Mello  chamava  seu  mestre,  etc., 
commentadas  e consagradas  ao  muito  alto  e pode- 
roso senhor  D.  João  VI,  rei  do  reino  unido,  etc., 
tomo  I.  O 2.“  tomo  não  chegou  a publicar-se. 
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Cunha  (Luiz  Antonio  Rmado  da),  .luiz  de  fóra 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  em  1747.  Nada  mais 
se  conhece  ácerca  da  sua  vida,  senão  o seguinte 
opusculo,  que  n’esse  anno  imprimiu  no  Rio  de  Ja- 
neiro: Relação  da  entrada  que  fez  o e reu."'" 

sr.  D.  Er.  Antonio  do  Desterro  Malheiro,  bispo  do 
Rio  de  Janeiro,  em  o l.°  dia  do  anno  de  17-17,  ha- 
vendo sido  bispo  de  Angola,  etc  Este  opusculo  tor- 
na-se curioso,  por  ser  a unica  publicação  littera- 
ria,  que  segundo  consta  se  imprimiu  na  typogra- 
phia  de  Antonio  Isidoro  da  Fonseca,  que  pouco 
antes  se  havia  estabelecido  no  Rio  de  Janeiro, 
tentando  introduzir  a imprensa  no  Brazil.  A 
typographia,  porém,  teve  curta  duração,  porque 
uma  ordem  dametropole  a mandou  supprimir.  Pa- 
rece que  as  conveniências  politieas,  ou  razões  de 
estado  obstavam  a que  sc  permittisse  nas  colonias 
0 uso  da  imprensa,  por  que  então  se  Julgasse 
nociva  aos  interesses  da  metrople  e perigosa  para 
0 sou  dominio.  No  entretanto,  apezar  da  prohibi- 
ção,  dizem  que  aquella  typographia  ainda  traba- 
lhou algum  tempo  clandestinameute,  julgando-se 
ter  sido  ali  publicado  sob  a indicação  de  Madrid, 
cm  1748,  0 Exame  de  Bombeiros,  etc. 

Cunha  (Luiz  José  da).  Cirurgião-mõr  do  exer- 
cito. N.  em  1333.  Foi  nomeado  em  185J  para  o 
regimento  de  iufautaria  n.“  9,  onde  serviu  até 
1887,.  sendo  iio  anno  seguinte  promovido  a cirur- 
gião de  brigada  para  a terceira  divisão  militar. 
E’  cavalleiro  das  ordens  de  Christo  e de  Aviz,  e 
condecorado  com  as  medalhas  de  prata,  de  bons 
serviços  e de  comportamento  exemplar.  A sua  Dis- 
sertação sobre  o strabismo  e myotomia  ocular  foi 
publicada  no  tomo  ii  do  Archivo  Universal,  a pag. 
199,  217,  231,  29d,  411,  325,  311  e 357. 

Cunha  (Luiz  Maria  do  Couto  Albuquerque  e). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  associado  provincial  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  director  da  alfan- 
dega  da  ilha  de  S.  Thomé,  presidente  da  commis- 
são  permanente  das  pautas  das  alfandegas  da 
provincia  de  S.  Thomé  e Principe,  presidente  da 
commissão  administrativa  da  Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia da  cidade  de  S.  Thomé,  vogal  da  junta 
protcctora  dos  escravos  libertos,  procurador  á 
junta  geral  do  districto,  etc.  N.  em  Lisboa  a 25  de 
outubro  de  1828,  fal.  na  ilha  de  S.  Thomé  a 3 de 
maio  de  1880.  Escreveu:  Memórias  para  a histo- 
ria da  praça  de  Mazagão,  revistas  por  Levy  Ma- 
ria Jordão,  e publicadas  pela  Academia  Real  das 
Sciencias,  Lisboa,  1864.  Estas  Memórias  conteem 
noticias  importantes  d’esta  praça,  ultima  que  os 
portuguezes  possuiram  n’aquella  parte  d’.-^frica, 
e onde  tanto  se  distinguiram  e illustraram. 

Cunha  (Manuel  da).  Cirurgião- mór  do  regi- 
mento de  infantaria  de  Penamacôr,  de  guarnição 
na  praça  n’ Almeida,  etc.  Traduziu  e publicou: 
Elementos  de  cirurgia,  compostos  em  francez  com 
suas  notas  pelo  dr.  Sue  o AIoço,  presidente  do  col- 
legio  de  cirurgia,  adjuncto  ao  tribunal  perpetuo  da 
academia  real  de  cirurgia,  etc  , Lisboa,  1790. 

Cunha  (Manuel  da,).  N.  a 22  de  dezembro  de 
1722,  em  Lamego,  e era  filho  de  Antonio  Cardoso 
e de  Ursula  da  Cunha.  Depois  de  frequentar  os 
estudos  de  philosophia  e theologia  moral  foi  mes- 
tre de  rhetorica  no  seminário  episcopal  de  Vizeu. 
Escreveu:  Relação  das  exequias  que  pela  alma  do 
Fidelissimo  Senhor  Rey  D.  João  V celebrou  na 
Santa  Egreja  Cathedral  de  Vizeu  o cx.”’“  e }-eo.“" 
sr.  D.  Jitlio  Francisco  de  Oliveira,  bispo  de  Vizeu 
do  Conselho  de  Sua  Magestade,  Lisboa,  1751. 
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Cunha  {Manuel  da).  Pintor  brazileiro,  que  uas- 
ceu  escravo,  por  ser  filho  d’uma  escrava  e do  seu 
senhor,  mas  que,  pela  affeição  que  seu  pae  lhe 
votou,  recebeu  uma  certa  educação,  sendo  man- 
dado a Lisboa  aprender  pintura,  para  «pie  rcve 
lava  grande  vocação.  Voltou  para  o llio  de  Ja- 
neiro já  artista  muito  conceituado,  e como  seu 
pae  morrera  sem  o deixar  liberto,  com  a sua  pa- 
leta e o auxilio  que  deveu  á caridade  do  nego- 
ciante João  Dias  da  Crnz,  (jne  muito  o protegeu, 
conseguiu  conquistar  a sua  alforria.  Então  entre- 
gou-se ao  trabalho  com  mais  ardor,  e tornou-se  tão 
conhecido  e acreditado,  que  a camara  do  Rio  de 
Janeiro  0 encarregou  de  pintar  o retrato  em  corpo 
inteiro  do  conde  do  Uobadella,  Gomes  Freire  de 
Andrade,  que  foi  inaugurado  por  ordem  régia,  na 
sala  das  sessões  da  mesma  camara.  Pintou  mui- 
tos quadros  religiosos  nos  tectos  e nas  paredes  de 
varias  cgrejas  do  Rio  de  Janeiro,  e além  d’isso, 
muitos  retratos,  sendo  essa,  ao  que  parece,  a sna 
verdadeira  especialidade.  Estabeleceu  uma  escola 
de  pintura  em  que  teve  alguns  discipulos,  e falle- 
ceu  a ‘27  de  abril  de  1809. 

Cunha  (D.  Manuel  da).  Clérigo  secular,  licen 
ceado  em  Cânones  pela  Universidade  de  Coimbra, 
bispo  d'Elvas,  do  conselho  geral  do  Santo  Ofticio, 
commissario  da  Bulia  da  Cruzada,  capellão  mór 
de  D.  João  IV  e de  D.  Atfonso  VI,  arcebispo  do 
Evora  e de  Lisboa,  inquisidor  geral,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 1.')  de  setembro  de  1.094,  onde  também 
falleceu  a 30  de  novembro  de  1658  Era  filho  de 
Simão  da  Cunha,  triuchante-mór  de  FilippelIIc 
IV,  sargento-mór  de  batalha,  e de  D.  Luiza  d’Al- 
meida.  Depois  de  estudar  em  Lisboa  letras  hu- 
manas, frequentou  a Universidade  de  Coimbra, 
applicando  se  á jurisprudência  pontificia,  em  que 
recebeu  o grau  de  licenceado,  sendo  admittido 
como  eollegial  no  collegio  de  S.  Pedro  en>  20  de 
outubro  de  1616.  Foi  deputado  das  iriíjuisiçòes  de 
Coimbra  e de  Lisboa,  o inquisidor  u’esta  cidade, 
deputado  do  conselho  geral,  de  (jue  tomou  posse 
a 12  de  novembro  de  1632,  e commissario  apos- 
tolico  da  Bulia  da  Cruzada.  Tendo  o bispo  d’El- 
vas  D.  Sebastião  de  .Mattos  de  Noronha  passado 
á mirra  primacial  de  Braga,  D.  Manuel  da  Cunha 
sueeedeu-lhe  n’aquelle  bispado  a 18  do  maio  de 
1634.  D.  .loão  IV,  sendo  acclamado  rei  de  Portu- 
gal em  1640,  o nomeou  seu  eapi  llão  mór.  Orou 
elegantemente  nas  cortes  celebradas  em  Lisboa  a 
28  e 29  de  janeiro  de  1641,  em  que  este  D.  João 
foi  jurado  rei,  e seu  filho  D.  Theodosio,  prin 
eipe  herdeiro,  como  também  nas  côrtcs  de  12  de 
outubro  de  1653,  em  que  o reino  celebrou  a incs 
ma  cerimonia  politica  ao  principe  D.  Atfonso.  A 
2 de  outubro  de  1656  foi  eleito  arcebispo  de  Lis- 
boa, mas  não  chegou  a scr  coufirmada  a eleição,  em 
consequência  da  ruptura  que  então  houve  entre 
a eôrte  portngueza  e a curia  romana.  Fundou  o 
mosteiro  de  N.  S * da  Encarnação,  de  Olhalvo, 
onde  foi  sepultado.  Escreveu:  íjusitanice  Vindi- 
catcee  sem  ter  <lata  nem  logar  da  impressão;  é um 
manifesto  escripto  em  versos  latinos,  da  justiça 
com  (jue  Portugal  acclamou  D.  ,João  IV  por  seu 
soberano;  Pratica  no  juramento  que  os  tres  Esta 
dos  d'estes  reinos  fizeram  a el-rei  D.  João  IV,edo 
juramento,  preito  e homenayem  que  os  mesmos  tres 
Estados  fizeram  ao  sereníssimo  pnncipe  D.  Theo- 
dosio, na  cidade  de  Lisboa,  a È8  de  janeiro  de  164  í, 
Lisboa,  1641;  Pratica  no  auto  das  Cortes  que  fez 
aos  tres  Estados  do  reino  el-rei  D.  João  IV  na  ci- 


\ dade  de  Lisboa  a 2.0  de  janeiro  de  164 í,  Lisboa, 
‘ 1641;  Proposta  que  fez  nas  Cortes  que  se  celebra- 
' ram  em  18  de.  setembro  de  1642  na  cidade  de  Lis- 
boa, Lisboa,  1642;  Proposiçã  > das  Cortes  que  se 
I celebraram  em  Lisboa  em  28  de  dezembro  de  1645, 
j deante  da  magestade  d'el  rei  ü.  João  o IV,  nosso 
senhor,  estando  jiresentes  os  tres  Estados,  Lisboa, 
1615;  Pratica  que  fez  no  juramento  do  sereníssimo 
principe  D.  Affonso,  que  Deus  guarde,  nas  Cortes 
I que  se  celebraram  em  Lisboa  a 22  de  outubro  de 
I 1653,  deante  da  magestade  d'el  rei  D.  João  IV,  etc. 

Lisboa,  1653.  A esta  Pratica  segue-se  a Proposi- 
' ção  nas  mesmas  Cortes,  Cflel>radas  em  23  de  outu- 
bro de  16.53,  etc  ; saíram  ambas  u’um  só  opúsculo, 
seguidas  das  duas  líespostas  do  dr.  Jorge  de  Araújo 
Estaço.  Da  Proposição,  existe  uma  copia  na  Bi- 
bliothcea  Nacional  de  Lisboa  com  o seguinte  titu- 
j lo:  Proposição  que  D.  Manuel  da  Cunha,  bispo  de 
j Eivas,  capellão-mór  de  S.  M,  do  seu  conselho  de 
Estado,  nomeado  arcebispo  de  Lisboa,  fez  nas  Còr- 
\ tes  que  se  celebraram  em  23  de  outubro  de  1653, 
: deante  de  sua  magestade  o sr  Rei  D.  João  IV  es- 
! tando  presentes  os  tres  Estados  do  reino.  V^ol.  de 
ms.  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  A 6 20. 
Foi.  de  3 folhas.  Na  mesma  Bibliotheca  existe 
( outra  eopia  d’esta  Proposição,  F-2-30.  4.®  de  13 
! folhas.  Em  outro  livro  manuscripto,  E-4-32,  en- 
I contra-se:  Resposta  a duvidas:  a qual  se  deve  em 
rigor  de  justiça  preferir  pera  os  logarcs  do  con- 
selho geral  do  Santo  Officio  se  o mais  nobre,  se  o 
mais  antigo  no  serviço.  Foi.  de  3 folhas  O prelado 
deixou  ainda  manuscriptas  duas  obras,  que  escre- 
' veu  em  latim,  quando  exercia  as  funcçòes  do  com- 
[ missario  geral  da  Bulia  da  Cruzada. 

Cunha  (Padre  Manuel  de  Azevedo  da).  Benefi- 
I ciado  da  egreja  matriz  da  Calheta,  ilha  de  S. 
! .Jorge,  Açores.  Tem  publicado  vários  estudos  his- 
I toricos  no  Insulano,  periodico  da  villa  do  Topo, 
sob  o titulo  de  Papeis  Velhos. 

\ Cunha  {D.  Manuel  Baptista  da).  Actual  arce- 
' bispo  de  Braga,  primaz  das  Ilespanhas.  N.  em 
Paradella,  concelho  de  Agueda,  a 16  de  abril  de 
' 1843.  Formou-se  em  Direito  e Theologia  na  Uni- 
versidade de  Coimbra  em  1870.  Em  ‘20  de  julho 
de  1871  foi  convidado  pelo  vigário  geral  de 
, Aveiro,  o sr.  Pires  de  Lima,  para  professor  do 
curso  ecclesiastico  do  seminário  d’essa  cidade, 
sendo  proposto  pouco  depois  para  vigário  geral 
substituto.  Em  1880  foi  nomeado  etfectivo,  tendo 
, logo  transferencia  para  Pinhel,  cargo  que  não 
, acceitou,  continuando  a exercer  o magistério  no 
I seminário  de  .\veiro.  Guando  o bispado  de  Aveiro 
I foi  extincto,  passou  para  o seminário  da  diocese 
; de  Coimbra,  a convite  do  sr.  bispo  conde.  Em  30 
de  janeiro  de  1888  foi  nomeado  e acceite  vigário 
geral  do  patriarchado  de  Lisboa,  sendo  preconi- 
I sado  cm  consistorio  de  1 de  junho  de  1888  pela 
Santa  Sé  principe  da  egreja  com  q titulo  de  ar- 
I cebispo  de  .Mitylcne,  e sagrado  em  15  dc  julho 
do  referido  anno.  Em  agosto  de  1899,  pelo  falle- 
cimento  do  arcebispo  D.  .Vntonio  José  de  Freitas 
I llonorato,  foi  eleito  arcebispo  de  Braga  e primaz 
das  Ilespanhas,  e tomou  posse  a 8 de  agosto  d’cste 
1 anno.  A recepção,  que  teve  á sua  entrada  cm 
I Braga,  foi  imponente  e das  mais  .sympathicas. 

; Desde  a estação  do  caminho  de  ferro  até  á egreja 
! do  Populo,  em  que  o novo  arcebispo  se  para- 
i inentoii,  e d’esta  egreja  á sé,  onde  se  celebrou 
] um  solemne  Te  Deum,  foi  o venerando  prelado 
I acompanhado  por  um  magestoso  cortejo,  cm  que  se 
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incorporaram  todas  as  autoridades  e pessoas  mais 
importantes  da  cidade.  O sr  1)  Manuel  Baptista 
da  Cunha,  desde  o começo  da  sua  carreira  eccle- 
siastica,  tornou-so  sempre  crédor  das  mais  res- 
peitosas sympathias,  tanto  pelo  seu  robusto  ta- 
lento, como  pelo  seu  caracter  bondoso  e caritativo. 

Cunba  (Manuel  Ferreira  da).  Pharmaceutico 
em  llhavo  ; membro  da  Sociedade  Pharmaceutica 
Lusitana.  Nasceu  na  mesma  villa  a 30  de  abril 
de  186 L Fez  os  seus  primeiros  estudos  no  lyceu 
de  Aveiro,  c seguiu  o curso  de  pharmacia  ein 
Coimbra.  Muito  dedicado  á sua  terra  natal,  logo 
que  a ella  regressou  fez  parte  de  todas  as  com- 
missòes  creadas  pela  lei  de  instrucção  primaria 
de  Kodrigues  Sampaio.  Ultimamente  tem  exer- 
cido 0 cargo  de  administrador  substituto  do  con- 
celho, merecendo  a consideração  dos  respectivos  j 
governadores  civis.  E'  presidente  da  Associação 
dos  bombeiros  voluntários,  correspondente  dos 
principaes  jornaes  dc  Lisboa,  etc.  Tem  publi-  ! 
cado  muitos  artigos,  que  se  encontram  dispersos  j 
em  vários  periódicos  noticiosos  e litterar.os  Além 
d’alguus,  iusertos  no  Diário  de  Noticias  e Século,  j 
tem  collaborado  no  Branco  e Negro  e na  revista 
TjC  Portugal  à Vexposition  (de  Paris  em  1900)  tíom  i 
a descri pção  da  fabrica  da  Vista  Alegre.  Tam 
bem  muito  dedicado  ás  glorias  da  sua  patria,  tem  i 
cscripto  vários  artigos  commemorativos  e biogra- 
phicos  de  D.  José  Hilhano,  arcebispo  de  Evora,  j 
José  Maria  Ançà,  Filippe  de  Oliveira,  Gabriel  i 
Ançã,  bem  como  de  Sousa  .Martins,  Sousa  Telle», 
etc.  Quando,  em  outubro  de  1895,  foi  supprimido 
0 concelho  de  llhavo,  fez  parte  da  commissão  de 
resistência  até  que  foi  restaurado,  em  janeiro  dc 
1898.  Escreveu  então  vários  artigos,  advogando 
a autonomia  de  llhavo,  no  Primeiro  de  Janeiro, 
Voz  Publica,  Os  Successos,  etc. 

Cunha  íMathias  da)  Neto  do  1.®  marquez  de 
Tavora,  Luiz  Alvares  de  Tavora.  Serviu  na 
guerra  contra  Castella,  perdendo  a perna  es- 
querda no  sitio  de  Badajoz,  cm  1705  ; concluida 
a paz,  passou  á Allcmanha,  servindo  na  guerra 
ao  serviço  do  imperador  ; esteve  nas  batalhas  de 
Temesvar  e Belgrado  e em  outras,  assim  como 
na  guerra  de  Italia,  chegando  ao  posto  dc  gene- 
ral de  batalha  dos  exercitos  do  imperador. 

Cunha  (Miguel  da  SUva  Pereira  c).  Nasceu 
no  Fundão  a 7 de  janeiro  de  1800.  Formou-se 
em  Cânones,  na  Universidade  de  Coimbra.  Em 
1834  estava  juiz  de  fóra  em  Aldeia  Gallega,  onde  i 
foi  assassinado  pelos  realistas  por  ser  do  par-  ! 
tido  liberal.  Em  1832,  pela  mesma  razão  tinha 
estado  preso  no  Limoeiro.  Deixou  alguns  escri- 
ptos,  conforme  refere  José  Germano  da  Cunha  na 
sua  monographia  do  Fundão,  especialisando  uma 
descripção  da  inquisição  de  Coimbra. 

Cunha  (Nuno  da;.  Védor  da  fazenda  de  D.  I 
João  111  e 10."  governador  da  índia.  Era  filho  do  ' 
Tristão  da  Cunha,  embaixador  enviado  por  el-rei  | 
D.  Manuel  ao  papa  Leão  X,  e de  D.  Antonia  d’Al- 
buquerque.  N.  cm  1487.  Acompanhou  seu  pae  i 
n’csta  embaixada,  assim  como  o acompanhou  ao 
Oriente,  e combatendo  com  bravura  na  expugna- 
ção  das  cidades  de  Ojá  e Brava,  mereceu  ser  ar- 
mado cavalleiro  por  Artbnso  d’ Albuquerque. 
Acompanhou  também  o vice-rei  D.  Francisco 
d’ Almeida  na  empresa  de  Fanane,  doncorrendo 
e competindo  com  I).  Lourenço  d’ Almeida,  filho 
do  mesmo  vice-rei.  Regressando  ao  reino  foi 
nomeado  védor  da  fazenda  real.  D.  João  UI 


0 nomeou  depois  governador  da  índia,  para  onde 
partiu  em  abril  de  1528.  De  passagem  para  Gôa 
destruiu  a cidade  de  Mombaça,  cujo  prinoipe  ve- 
xava outros  da  costa  de  Moçambique,  alliados 
dos  portuguezes,  e chegando  ao  Estado  cujo  go- 
verno lhe  fôra  entregue,  alcançou  gloriosos  suc- 
cessos, assolando  a ilha  de  Beth,  dando  a morte 
a Bahdur,  rei  de  Cambaya,  e fundando  as  forta- 
lezas de  Diu,  Chale  e Baçaim  O assassinio  do  rei 
Bahdur  foi  uma  nodoa  na  vida  gloriosa  d’estc 
governador,  que  durante  todo  o seu  prolongado 
governo  impoz  a foda  a índia  o terror  do  nome 
portuguez.  O seu  governo  durou  10  annos,  e ne- 
nhum durou  tanto  tempo,  nem  antes  nem  depois, 
nem  governador  nem  vice  rei.  Intrigas  forjadas 
pelos  seus  inimigos  de  que  foi  victima,  concorre- 
ram muito  para  que  D.  João  III  o quizesse  cas- 
tigar, mandando  aos  Açores  uma  armada  onde  ia 
um  corregedor  com  ordem  de  esperar  ali  Nuno  da 
Cunha,  e de  o trazer  preso  ao  reino.  O destino, 
porém,  livrou  o illustre  governador  d“esta  humi- 
lhação, porque  falleccu  ao  dobrar  o Cabo  da  Boa 
Esperança  a 5 de  março  dc  1539  o navio  que  o 
conduzia,  sendo  o cadaver  lançado  ao  mar  con- 
formo determinara  D.  Nuno  da  t-unha  era  cego 
do  olho  direito,  que  perdera  n’um  combate  de 
cannas. 

Cunha  (Nuno  da).  Jesuita  ; irmão  de  D.  Ma- 
nuel da  Cunha,  que  foi  bispo  d’Elvas.  N.  em  Lis- 
boa em  1593,  fal  a 14  d’outubro  de  1674.  Entrou 
na  Companhia  de  Jesus,  e foi  reitor  do  seminá- 
rio dos  irlaudezes,  dos  collegios  de  Lisboa  e 
Coimbra  ; preposito  da  casa  professa  de  S.  Ro- 
j que,  c assistente  na  côrte  de  Koina  pela  provin- 
! cia  de  Fortueal.  Dei.xoii  impresso  um  sermão. 

! Cunha  (Nuno  da).  Governador  de  Moçambi- 
que entre  os  annos  de  1595  e 1598.  Adeantou 
muito  as  obras  da  fortaleza,  e no  seu  tempo  co- 
meçaram a apparecer  os  hollaudezcs  nas  costas 
d’aquella  possessão 

Cunha  (D.  Nuno,  cardeal  da).  Ministro  de  D. 
João  V,  que  pouco  se  salientou  como  politico.  Em 
1712  foi  creado  cardeal  com  o titulo  dc  Santa 
Anastacia.  Fal.  em  17.50. 

Cunha  (Pedro  da).  Trinchante  de  João  IV,  e 
irmão  do  bispo  de  Eivas,  D.  Manuel  da  Cunha. 
Era  muito  perito  nas  liuguas  latina,  franceza  e 
italiana,  e não  menos  versado  em  historia.  Dei- 
xou diversas  obras  manuscriptas,  cujos  titulos 
veem  mencionados  no  3."  vol  da  Bibliotheca  Lu- 
sitana, a pag.  574,  contando-se  entre  estas  a que 
tem  por  nome  : Exemplos  trágicos,  de  que  ha  uma 
copia  cm  2 tomos  de  folio  na  livraria  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias.  D.  Francisco  Manuel  de 
Mello  refere-se  a esta  obra  n’uma  das  suas  car- 
tas dirigidas  ao  dr.  Temudo. 

Cunha  (D.  Pedro  da).  Foi  um  d’esses  soldados 
valentes,  que  tanto  illustraram  o nome  portuguez, 
militando  na  África  e na  Asia.  Era  filho  de  Ay- 
res  da  Cunha.  Com  seu  primo  D.  Álvaro  de  Abran- 
ches,  esteve  na  praça  de  Tanger,  onde  fez  a sua 
estreia  na  milicia,  passando  depois  a Azamor  e a 
Mazagão.  Em  1536  partiu  para  a índia  com  o vi- 
ce-rei D.  Garcia  de  Noronha,  e durante  o tempo 
d’esse  governador  e do  de  Estevão  da  Gama,  assis- 
tiu ás  mais  celebres  empresas  e acções.  Regres- 
sando a Portugal  foi  logo  acudir  a Alcácer  do  Sal, 
e sendo  em  15.50  nomeado  capitão  mór  das  galés 
e armada  da  costa  do  Algarve,  ganhou  então  mui- 
tas victorias  sobre  os  turcos,  e aprisionou -lhes  va- 
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rias  e importantes  embarcações.  Em  1557  foi  esco- 
lhido para  capitào-mór  d’uma  armada  enviada  a 
Flandrcs,  sendo  depois  nomeado  por  el-rei  D.  Se- 
bastião capitão  de  Ceuta.  Regressando  á patria 
serviu  de  capitão-mór  da  gente  da  governança  de 
Lisboa,  e de  senador  do  senado  da  mesma  cidade, 
sendo  depois,  em  1570,  mandado  como  presidente 
da  alçada  ás  comarcas  da  Beira  e de  Entre  üouro 
e Minho.  No  desempenho  de  todos  estes  cargos 
revelou  sempre  giande  zelo  e patriotismo,  como 
nas  empresas  militares  manifestára.  Recusou-se 
a acompanhar  D.  Sebastião  á África,  por  não 
confiar  n’aquella  audaciosa  tentativa,  e depois  da 
infausta  batalha  d’ Alcácer  Kibir  e da  perda  do 
joven  monarcha,  tomou  o partido  de  1).  Aiitonio, 
prior  do  Crato,  que  lhe  custou  ser  encerrado  na 
Torre  de  Belcm,  onde  falleccu. 

Cunha  (Pedro  Alexandrino  da).  Official  de  ma- 
rinha, governador  de  Angola,  etc.  N.  em  Lisboa 
em  outubro  de  1801,  fal.  em  Macau  a 6 de  jullio 
de  1850.  Era  filho  de  Jacinto  Pires  da  Cunha, 
teneute  da  armada,  que  fallecera  em  Argel,  pou- 
cos mezes  depois  do  nascimento  de  seu  filho,  re- 
sultado dos  graves  ferimentos  que  recebera  dos 
moiros,  quando  estes  tomaram  a fragata  Cysne, 
onde  estava  embarcado.  Pedro  Alexandriuo  da 
Cunha  entrou  aos  14  annos  para  o Collegio  Mili- 
tar, cujo  curso  completou  com  distineção,  e assen- 
tando praça  na  brigada  real  da  marinha,  passou 
cm  março  de  1821  para  o exercito,  com  o posto  de 
alferes,  anne.xo  ao  estado  maior,  e com  exercicio 
no  archivo  militar.  N'este  posto  foi  cursar  as  au- 
las na  Academia  de  Marinha.  As  suas  idéas  libe- 
raes  o envolveram  na  perseguição  do  dia  30  de 
abril  de  1824,  em  que  foi  preso  juutamente  com 
outros  officiacs,  sendo  encerrados  nos  cárceres  da 
praça  de  Peniche.  Recobrando  pouco  depois  a li- 
berdade, pôde  concluir  o curso,  e passando  á Aca- 
demia de  Fortificação,  foi  em  julho  de  1827  pro- 
movido a tenente  para  o regimento  de  infantaria 
n.®  13.  Decidido  sectário  das  doutrinas  liberaes, 
logo  que  se  malogrou  no  Porto  a revolta  de  13  de 
maio  de  1828,  emigrou  para  Inglaterra,  d’onde 
saiu  em  fins  de  setembro  a bordo  da  fragata  Iza 
bei,  navio  que  levou  á ilha  Terceira  os  p.imeiros 
officiacs  emigrados.  Chegando  ali,  foi  incumbido 
da  reparação  das  baterias  e fortificações  do  cas- 
tcllo  de  S.  João  Baptista  do  Monte  Brazil,  e de- 
pois nomeado  director  da  imprensa  que  o marquez 
de  Palmella  maudára  para  a publicação  dos  do- 
cumentos officiacs,  imprensa  que  clle  montou  e 
poz  em  movimento  Quando  a regência  se  decidiu 
a mandar  uma  expedição  ás  ilhas  de  oeste,  Pedro 
Alexandrino  da  Cunha  foi  muito  instado  para 
trocar  o serviço  do  exercito  pelo  da  armada,  e ac- 
cedendo,  embora  contrariado,  teve  a nomeação  de 
2.®  teiíente  de  marinha  em  fevereiro  de  1831,  e 
tomou  parte  na  referida  expedição  a bordo  do 
brigue-escuna  Liberal.  Commandou  mais  tarde  as 
escunas  J^rudencia  e Terceira,  e quando  D.  Pe- 
dro IV  se  dirigiu  a Portugal,  também  o acompa- 
nhou na  esquadra  libertadora  do  commando  do 
vice-almirante  Sartorius.  Em  julho  de  1832  ser- 
viu no  brigue  Conde  de  Villa  Flôr,  passando  em 
setembro  a commaudar  interinaintuite  a corveta 
Villa  da  Praia  fundeada  no  rio  Douro,  aebaudo-se 
já  então  no  posto  do  1.®  tenente  a que  fòra  pro- 
movido em  28  de  agosto.  Em  outubro  foi  mandado 
servir  ás  ordens  do  ministro  da  marinha,  sendo 
depois  escolhido  para  commandante  geral  das 
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praças  de  marinhagem  destacadas  nas  diversas 
baterias  do  Porto,  e em  28  de  fevereiro  de  1833 
voltou  a servir  ás  ordens  do  ministro.  Em  13  de 
julho  foi  commandar  a charrua  Maria  Cardoso, 
que  D.  Miguel  armara  em  fragata,  e que  fôra 
apresada  na  batalha  do  Cabo  de  S.  Vicente,  e 
tendo  com  ella  cruzado  nas  costas  do  Algarve, 
veiu  entrar  em  Lisboa.  Embarcou  em  outubro  se- 
guinte na  fragata  D.  Pedro,  que  saiu  para  In- 
glaterra de  observação  ao  capitão  Eliot,  e na  sua 
volta  conservou-se  sobre  a costa  de  Portugal  para 
cooperar  na  tomada  de  Coimbra,  Vianna,  Valença 
c Figueira.  A bordo  da  mesma  fragata  saiu  de 
novo  para  o bloqueio  da  Madeira,  onde  fòra  en- 
carregado do  governo  da  fortaleza  do  Pico,  e re- 
gressando a Lisboa  em  1834,  foi  em  outubro  pro- 
movido a capitão-tenente.  Em  janeiro  de  1835  foi 
a Inglaterra  unir-se  ás  forças  que  se  mandaram 
pôr  ás  ordens  do  principe  D.  Augusto  de  Leuch- 
temberg,  primeiro  marido  da  rainha  D.  Maria  II, 
e depois  de  o ter  acompanhado  a Portugal,  foi 
nomeado  immcdiato  da  fragata  Duqueza  de  Bra- 
gança, que  cruzou  no  Mediterrâneo  com  o fim  de 
prevenir  e vigiar  quaesquer  intentos  hostis  que 
pudesse  ter  o infante  D.  Miguel.  Em  dezembro 
de  1836  saiu  de  Lisboa  commandaudo  a corveta 
Izabel  Maria,  que  estacionou  algum  tempo  na  Ba- 
hia, seguindo  depois  para  a África  Occidental, 
onde  prestou  valiosos  serviços  na  repressão  do 
trafico  da  escravatura,  no  minucioso  exame  que 
fez  da  coata  sul  de  Benguella,  e nas  estatísticas 
que  fez  de  Mossamedes,  então  quasi  completa- 
mente  desconhecida.  Esta  commissão  durou  perto 
de  5 annos,  e em  1841  Pedro  Alexandrino  da  Cu- 
nha regressou  ao  reino,  onde  novamente  foi  en- 
carregado de  outras  commissões.  Em  janeiro  de 
1813  saiu  eleito  deputado  por  S.  Thomé  e Priaci- 
pe,  mas  não  tardou  a ser  requisitado  para  uma 
commissão  de  serviço,  c a 27  de  abril  partiu  para 
Angola,  como  commandante  da  corveta  Urania. 
Em  Loanda  assumiu  o commando  da  estação  na- 
val, 0 na  ilha  chamada  de  Loanda  fundou  um  pe- 
queno arsenal,  que  se  tornava  indispensável  para 
se  manter  aquclla  estação.  Em  fevereiro  de  1844 
foi  promovido  a capitão  de  fragata,  e sendo  no- 
meado em  maio  seguinte  governador  geral  de  An- 
gola, foi-lhe  então  dado  o posto  de  capitão  de  mar 
e guerra.  D’aquelle  governo  só  veiu  a tomar  posse 
a 6 de  setembro  O seu  governo  foi  um  dos  mais 
notáveis  que  tem  havido  em  Angola,  porque  ap- 
plicando  a sua  actividade  a todos  os  ramos  do  ser- 
viço publico,  a todos  attendeu  e em  todos  intro- 
duziu reformas  e melhoramentos  importantes.  Em 
dezembro  de  1848  voltou  para  Lisboa,  e cm  1849 
saiu  eleito  deputado  por  Angola,  sendo  ainda  n’es- 
te  anno  nomeado  commandante  da  nau  Vasco  da 
Gama,  que  saiu  para  o Rio  de  Jaueiro.  Já  defron- 
te da  barra  d’aquella  cidaile  um  temporal  causou 
enormes  estragos  á nau,  o que  profundamente  im- 
pressionou Pedro  Alexandrino  da  Cunha,  e este 
desgosto  ainda  mais  se  lhe  aggravou  ao  receber  a 
noticia  do  trágico  fim  do  governador  de  Macau, 
João  .Maria  Ferreira  do  Amaral  (V.  este  nome),  e 
ao  sabor  da  sua  nomeação,  para  o substituir  u’a- 
quelle  governo,  para  onde  partiu  a bordo  da  cor- 
veta U.  João.  Chegando  a .Macau  a 26  de  maio  de 
1850,  tomou  posse  do  seu  novo  cargo,  que  teve 
curta  duração,  pelo  seu  fallecimento  pouco  tempo 
depois. 

Cunha  (D.  Pedro  Alvares  da).  Era  irmão  de  D. 
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João  Lourenço  (Ia  Cuuha  (V.  este  nome).  N.  em 
1658  e fal.  ein  17'.^8.  Serviu  ua  guerra,  sendo  co- 
ronel d’um  regimento  do  Algarve,  e depois  foi  go- 
vernador e capitão  general  da  illia  da  Madeira. 

Cunha  (D.  Pedro  Vasques  Alvares  da  Cunha, 
3."  conde  da).  Cavalleiro  áa  ordem  de  S.  João  de 
Jerusalem,  priorado  do  Portugal.  N.  a í*  de  julho 
do  1762,  fal.  no  Porto  a 2 de  maio  de  1798.  Ca- 
sou em  1795,  com  D.  Francisca  Correia  de  Lacerda 
Mello  Pita  Pacheco,  dama  de  honor  das  rainhas 
D.  Maria  I e D.  Carlota  Joaquiua,  dama  das  or- 
dens de  Santa  Izabel,  e das  damas  nobres  de  Ma- 
ria Luiza  de  Hespanha,  13.*  senhora  da  honra  de 
Farelães;  senhora  dos  morgados  da  casa  de  Ana- 
dia,  cm  que  succedcu  ao  1."  conde  de  Anartia  a .30 
de  dezembro  de  1809;  filha  e herdeira  de  Francisco 
Manuel  Correia  de  Lacerda,  fidalgo  da  Casa  Real, 
12.®  senhor  da  referida  honra,  mestre  de  campo 
dos  auxiliares  do  Minho,  e de  sua  mulher,  I).  Ma- 
rianna  Pita  Pacheco  de  Mello  Malheiro.  D’este 
consorcio  não  houve  geração.  A condessa  da  Cu- 
nl.a  falleceu  a 8 de  dezembro'  de  1829,  e tendo 
enviuvado  em  1798,  passara  a segundas  núpcias 
a 13  de  maio  de  1800,  com  D.  Gregorio  José  An- 
tonio  d’Eça  e Menezes,  que  em  1804  succedcu  no 
titulo  de  conde  de  Cavalleiros  V.  este  titulo. 

Cunha  (D.  Rodrigo  da).  Clérigo  secular,  dou- 
tor em  direito  Canouico  pela  Universidade  de 
Coimbra,  bispo  de  Portalegre  e do  l*orto,  arce- 
bispo primaz  de  Braga,  arcebispo  de  Lisboa,  etc 
N.  n’esta  cidade  em  setembro  de  1577,  onde  tam- 
bém falleceu  em  3 de  janeiro  de  1643,  sendo  se- 
pultado ua  sé  cathedral,  proximo  da  porta  tra- 
vessa, autigamenfe  chamada  porta  de  ferro.  Era 
filho  de  D.  Pedro  da  Cunha,  senhor  de  Taboa,  ge- 
neral das  galés  do  reino,  conselheiro  de  Estado, 
capitão-mór  de  Lisboa,  etc.  f'V.  este  nome)  1).  Ro- 
drigo da  Cunha,  mostrando  grande  disposição 
para  as  letras,  trataram  seus  pacs  de  lhe  darem 
uma  educação  esmera  a.  Aprendeu  humanidades 
no  collegio  dos  jesuitas  em  Lisboa,  passando  de- 
pois a pensionista  no  real  collegio  de  S.  Paulo  em 
Coimbra,  a 11  de  abril  de  1600.  Estudou  na  Uni- 
versidade de  Coimbra  jurisprudência  canônica, 
faculdade  em  que  se  doutorou.  Ainda  estudante 
no  collegio  de  8.  Paulo,  sentia  opprimir-se-lhe  a 
alma  ao  ver  a patria  despojada  da  sua  antiga 
grandeza,  e entregue  a domiuio  extranho;  com- 
tudo,  ia  abafando  no  peito  taes  brios,  entregan- 
do-se  á pratica  de  acções  virtuosas  e á,  leitura  e 
estudo  dos  seus  livros.  Foi  eleito  deputado  do 
8anto  Officio  de  Lisboa  em  1608,  e em  1615  pas- 
sou a inquisidor,  sendo  ainda  n’essc  auno  eleito 
bispo  dc  Portalegre,  por  Filippe  II,  eleição  con- 
firmada pelo  poutifice  Paulo  V,  tomando  posse  a 
24  de  novembro.  Em  1619  foi  transferido  para  o 
bispado  do  Porto.  Chamado  depois  a Lisboa,  ser- 
viu como  secretario  da  junta  ecclesiasíica  nas 
cortes  que  então  se  celebraram,  e nas  quaes  foi 
jurado  o principe  D.  Filippe,  mais  tarde  rei  de 
Portugal  e de  Hespanha.  Vagando  em  1626  a mi- 
tra de  Braga,  D.  Rodrigo  da  Cunha  foi  eleito 
arcebispo  primaz,  tomando  posse  em  1627,  pas- 
sando em  1635  para  o arcebispado  de  Lisboa, 
sendo  ao  mesmo  tempo  nomeado  conselheiro  de  Es- 
tado, e adjunto  á duejueza  de  Mantua,  governa- 
dora do  reino,  para  assistir  ao  despacho  ordiná- 
rio. Intentando  o governo  de  Castella  cortar  to- 
das as  forças  a Portugal,  prevendo  que  o seu  do- 
minio  não  poderia  durar  muito,  ou  porque  já  lhe 


constasse  as  tentativas  de  independência,  concor- 
rendo para  tal  circuntstancia  os  tumultos  de  Évo- 
ra, resolveu  aos  seus  conselhos  constituir  este 
reino  cm  simples  proviucia  dependente  de  Hes- 
panha, para  o bem  commum  da  monarchia  caste- 
lhana, e para  esse  fim  convocou  a Madrid  mui- 
tos prelaclos  e pessoas  das  mais  principaes  de 
Portugal,  para  separadamente  lhes  ouvir  o seu 
voto,  promettendo  honras  e mercês  em  troca  de 
respostas  favoráveis.  U.  Rodrigo  da  Cunha  foi 
nomeado  em  primeiro  logar  por  ser  de  maior  au- 
toridade e reputação.  Apenas  chegado  á cen  te  de 
Madrid,  começou  energicamente  a defender  os  fo- 
ros e privilégios  dos  portuguezes,' censurando  a 
opprossão  de  Hespanha  para  com  Portugal. 
O rei  D.  Filippe,  vendo-lhe  aquclla  attitude  di- 
gna e patriótica,  tentou  attrahil-o  á sua  causa, 
oÔéreceudo  lhe  o chapéu  de  cardeal,  que  o di- 
gno prelado  regeitou,  dizeudo  que  a liberdade 
da  sua  patria  não  a vendia  por  mercê  alguma  do 
mundo.  Na  oceasião  em  que  lhe  quizeram  fazer 
prestar  um  juramento  de  segredo,  indignou  se 
seriamente,  respondendo  que  só  prestava  jura- 
mento ao  papa,  de  quem  era  immediato  successor, 
e ao  seu  rei.  Mortificado  com  tantos  desgostos, 
pediu  que  o deixassem  regressar  á sua  egreja,  e 
sendo- lhe  concedida,  voltou  para  Lisboa  a 21  de 
maio  de  1639.  O seu  regresso  foi  um  verdadeiro 
triumpho;  nobreza,  clero  e povo  foram  esperar  ás 
portas  de  Santo  Antão  o estrenuo  defensor  das 
liberdades  patrióticas  O governo  de  Castella,  re- 
conhecendo que  nada  conseguia  pelos  meios  sua- 
ves, tratou  de  se  prevenir  com  armada  e exercito. 
0 exercito  que  veiu  sobre  o Alemtejo,  e a armada 
que  pouco  depois  se  perdeu  no  canal  dc  Ingla- 
terra, tendo  sido  maudada  invernar  em  Lisboa. 
O arcebispo,  estimulado  por  similhante  resolu- 
ção tão  insolente  e provocadora,  celebrou  um  con- 
cilio diocesano  em  que  se  estabeleceram  as  cons- 
tituições que  depois  ficaram  vigorando.  As  suas 
praticas  concorreram  muito,  por  assim  di^er,  para 
a gloriosa  independência  do  paiz,  porque  o seu 
exemplo  animara  ainda  mais  os  que  procuravam 
libertar  Portugal  do  dominio  castelhano.  No  dia 
primeiro  de  dezembro  de  1640,  querendo  teste- 
munhar publicamente  a sua  adhesão  á enthusias- 
tica  acclamação  do  duque  de  Bragança,  saiu  da 
sé  cathedral  processioualmentc,  percorrendo  de 
cruz  alçada  e com  o seu  cabido  as  ruas  princi- 
paes da  cidade,  com  o intento  de  socegar  algum 
tumulto  que  pudesse  oceorrer.  Os  fidalgos  logo  o 
nomearam  governador  do  reino,  emquanto  D. 
João  IV  não  chegasse  de  Villa  Viçosa;  D.  Ro- 
drigo fez  nomear  também  governador  o arcebispo 
de  Braga,  e ambos  expediram  logo  correios  a 
todo  0 reino  com  a noticia  da  independencia,  or- 
denando que  o duque  de  Bragança  tosse  accla- 
mado  como  rei  legitimo  de  Portugal.  Todas  as 
cidades  e villas  promptamente  renderam  vassal- 
lagem  ao  novo  soberano.  Os  dois  arcebispos  man- 
daram soltar  os  presos  politicos,  que  estavam  en- 
carcerados por  ordem  de  Castella,  e fizeram  com 
que  a duqueza  de  Mantua  saísse  dos  paços  da  Ri- 
beira, mas  que  fôsse  tratada  eom  todas  as  honras 
que  lhe  eram  devidas,  como  prova  da  generosi- 
dade portugueza.  D.  Rodrigo  da  Cuuha  foi  um 
varão  notável  em  letras  e em  virtudes  ; morreu 
pobre ; porque  excessivanrente  esmoler,  dispen- 
dia  com  a maior  largueza  pelos  pobres  tudo 
quanto  possuia,  gastando  comsigo  muito  pouco  ; 
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a siia  mesa  era  parca,  e a louça  de  que  se  servia 
muito  grosseira.  Defendeu  as  immunidadcs  da 
cgreja  e do  povo  portugucz.  Foi  muito  versado  em 
theologia  e jurisprudência  canônica,  assim  como 
na  historia  ecclesiastica  e secular  do  reino.  Era 
ouvido  como  oráculo,  e reconhecido  mais  geral- 
mente  pelo  bcuerncrito  filho  da  patria,  e muitos 
lhe  chamavam  o pacdVdla.  Na  casa  do  cabido  da 
só  de  Lisboa  e.xiste  o seu  retrato,  e dizem  que 
também  existia  um  na  quinta  de  Marvilla  que 
pertenceu  á mitra  patriarchal.  Escreveu  : Cata- 
logo e historia  dos  bispos  do  Porto,  offerecida  a 
IJiogo  Lopes  de  Sousa,  conde  de  Miranda,  e go- 
vernador da  Relação  e Casa  do  Porto,  Porto  1G23; 
fez-se  segunda  ediçào  também  no  Porto  em  1742, 
sendo  illnstrada  pelo  acadêmico  Antonio  Cer- 
queira  Pinto,  com  o titulo  seguinte  : Catalogo 
dos  bispos  do  Porto,  corrposto  pelo  III.”"^  1).  Ro- 
drigo da  Cunha,  n'esta  segunda  edição  addicio- 
nado,  e com  supplemento  de  varias  memórias  eccle- 
siasticas  d’esta  diocese  no  discurso  de  onze  séculos; 
Primeira  parte  da  historia  ecclesiastica  dos  Arce- 
bispos de  Braga,  e dos  Santos  e varões  illustres  que 
Jtoreceram  n’este  arcebispado  etc.  Braga,  1G34;  Se- 
gunda parte  da  Historia,  etc.  Braga,  1G35;  Histo- 
ria ecclesiastica  da  egreja  de  Lisboa,  vida  e acções 
de  seus  prelados,  e varões  eminentes  em  santidade 
que  n’ella  floreceram,  etc  , 1.®  volume,  Lisboa,  1G4'2, 
o 2.®  volume  não  chegou  a publicar-se,  por  causa 
ilo  fallecimento  do  prelado;  Explicação  dos  Jubi- 
leos,  Coimbra,  1G2Ò;  este  tratado  foi  cscripto, 
(piando  1).  Rodrigo  era  bispo  de  Portalegre,  e foi 
depois  reformado  e augmentado,  sendo  já  bispo 
do  Porto,  saindo  de  novo  com  este  titulo:  Expli- 
cação dos  Jubileos  do  anuo  de  1619  e de  1621,  etc.. 
Porto,  1G21.  Escreveu  ainda  algumas  obras  em 
latim,  cujos  titulos  se  pódern  vêr  no  3.®  vol.  da 
Bibliotheca  Luzitana,  de  Barbosa  Machado,  pag. 
Gll. 

Cunha  (Sebastião  da).  Commandante  das  for- 
ças portuguezas  da  Guiné,  que  bateram  os  gen- 
tios, e fundaram  a fortaleza  de  Bissau,  onde  tam- 
bém fundou  0 estabelecimento  que  ainda  hoje  ali 
existe.  O marquez  de  Pombal  tinha  demasiadas 
complacências  com  as  companhias  privilegiadas 
a que  entregava  o commercio,  e Sebastião  da  Cu- 
nha, segundo  consta,  foi  victima  do  odio  dos  agen- 
tes d’uma  d'essas  companhias,  a que  o marquez 
de  Pombal  pedia  a regeneração  do  commercio,  a 
resurreiçâo  economica  das  nossas  colonias. 

Cunha  (Sebastião  Pereira).  V.  Pereira  da  Cu- 
nha (Sebastião). 

Cunha  (Simão  da).  Era  filho  de  Tristão  da  Cu- 
nha e irmão  do  governador  da  índia  Nuno  da  Cu- 
nha. Acompanhou  seu  pae  a Roma  na  embaixada 
ao  papa  Leão  X,  e seu  irmão  á índia.  Ao  chegar 
a Ormuz  foi  encarregado  por  seu  irmão  de  subju- 
gar o soberano  revoltado  das  illias  de  Bahrein, 
mas  uma  terrivel  enfermidade  assaltou  os  solda- 
dos da  expedição,  não  poupando  o chefe,  e Simão 
da  Cunlia  morreu  ás  jiortas  da  índia  sem  ter  po- 
dido conquistar  o nome  glorioso,  como  era  de  es- 
perar do  seu  mérito. 

Cunha  (Simão  da).  Jesuita.  N.  em  Coimbra, 
fal.  em  .Macau  em  IGGO.  Foi  missionário  no  orien- 
te, visitador  provincial,  etc.  Deixou  impresso: 
Sermão  em  acção  de  graças  da  felice  acclamação 
d’el  rei  I).  João  IV,  na  cidade  de  Macau,  empa- 
ria dos  portuguezes  no  reino  da  C/ii«a,  Lisboa, 
1G14. 


Cunha  (Simão  Felix  da).  Medico  em  Lisboa. 
Foi  dos  primeiros  que  estudaram  a febre  amarel- 
la,  publicando  em  172G  o livro  intitulado:  Dis- 
curso e observações  apoUineas  sobre  as  doenças  que 
houve  na  cidade  de  Lisboa  Occidental  e oriental  no 
outono  de.  112.1.  Simão  Felix  da  Cunha  foi  medico 
do  hospital  de  Todos  os  Santos,  sendo  nomeado  a 
G de  junho  de  1733.  A 20  de  janeiro  de  171 1 deixou 
o hospital,  e foi  readmittido  a 30  de  junho  de 
1742.  Fal.  em  175G.  O seu  livro  jazia  como  igno- 
rado, quando  a epidemia  da  febre  amarella  asso- 
lou Lisboa  em  IS.*}?;  vulgarisou-se  então  entre  os 
nossos  médicos,  e um  d’elles,  o dr.  José  Pereira 
Mendes,  o classificou  de  trabalho  precioso,  no  Jor- 
nal da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lis- 
boa, tomo  I,  pag  123.  Tambcin  saiu  publicado  na 
Gazeta  Medica,  de  setembro  do  referido  anno. 

Cunha  (Fr.  Theodosio  da).  Religioso  da  ordem 
de  Santo  Agostinho.  N em  Lisboa  a 17  d’abril  de 
1GG2,  fal.  a 2G  do  referido  mez  do  anno  de  1742. 
Foi  doutor  e lente  da  Universidade  de  Coimbra. 
Deixou  impressas  umas  Constituições  dos  religio- 
sos da  ordem  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  e 
manuscriptas  as  postillas  que  dictou  na  Univer- 
sidade. 

Cunha  i Tristão  da).  Fidalgo  dos  mais  consi- 
derados nas  cortes  de  I).  João  II  e de  D.  Manuel.- 
Quando  este  monarcha  pensou  em  nomear  um  vice- 
rei  para  a índia,  foi  d’elle  quem  primeiro  se  lem- 
brou, mas  ao  começarem  os  preparativos  da  ar- 
mada, Tristão  da  Cunha  cegou  repentinamente, 
e os  médicos  chegaram  a recear  muito  que  não 
tornasse  a recujierar  a vista.  Devido  a esta  cir- 
cumstancia,  que  impossilitava  Tristão  da  Cunha, 
foi  escolhido  pelo  monarcha  para  aquelle  elevado 
e honroso  cargo  D.  Francisco  de  Almeida,  em 
1Õ05.  No  anno  seguinte  Tristão  da  Cunha  acha- 
va-se completamente  restabelecido  da  grave  en- 
fermidade que  0 atacara,  e D.  Manuel  confiou  lhe 
0 cominando  d’uma  esquadra  de  IG  navios,  que 
devia  dirigir-se  á índia,  deixando  no  caminho  ;') 
navios  debaixo  das  ordens  de  Aftbnso  d’Albuquer- 
qiie,  que  até  ao  momento  da  separação  ia  como 
seu  subalterno.  Aftbnso  d'Albiiquerque  não  era 
homem  para  receber  ordens,  c por  isso  logo  á saída 
de  Moçambique  teve  discórdias  com  o comman- 
dante A esquadra  descobriu  as  ilhas  que  se  fica- 
ram chamando  de  Tristão  da  Cunha,  reconheceu 
a ilha  de  Madagascar,  incendiou  Oja,  e tomou 
Brava  por  investida,  vencendo  essa  cidade  só  de- 
pois de  intrépida  resistência.  Desde  a saída  dc 
Lisboa  até  Brava  tinham  vindo  sempre  Tristão 
da  Cunha  e Aftbnso  d’Albuquerque  em  constante 
discórdia,  mas  na  tomada  d’esta  cidade,  o futuro 
conquistador  da  índia  revelara  tão  altas  quali- 
dades militares,  que  Tristão  da  Cunha  lhe  pediu 
que  o armasse  cavalleiro,  assim  como  a seu  filho 
Nuno,  ainda  creança,  e que  devia  mais  tarde  ser 
também  notável  na  historia  do  paiz.  Ambos  jun- 
tos tomaram  a ilha  dc  Socotorá,  e depois  Tristão 
da  Cunha  partiu  para  a índia  em  1 de  agosto  do 
1507,  separando-se  então  de  Aftbnso  d’Albuqiier- 
qiie,  e manifestando  ainda  n’essa  oceasião  a sua 
má  vontade  ao  seu  companheiro  de.  viagem,  por- 
que só  lhe  deixou  provisões  para  15  dias.  Chegou 
a Cananor  a 27  (te  agosto,  e encontrando  a for- 
taleza cercada,  p(')de  logo  acudir  aos  seus  defen- 
sores. Appareccu  pouco  depois  D.  Francisco  d’.-M- 
meida,  que  a inverneira  impedira  de  vir  mais  ce- 
do, e sendo  libertada  a fortaleza,  voltou  para  Co- 
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chim  levando  cm  sua  companhia,  como  seu  subal- 
terno, o homem  que  a fatal  cegueira  impossibili- 
tara (le  ser  vice-rei  da  Inida.  Tristão  da  Cunha 
assistiu  á destruição  da  frota  do  ISamori  cm  Pa- 
nane,  e depois  regressou  a Portugal.  Quaudo  I). 
Manuel  resolveu  enviar  ao  papa  Lcão-X  uma  des- 
lumbrante embaixada,  que  fôsse  offerecer-lhe  em 
homenagem  as  primicias  das  nossas  conquistas  no 
Oriente,  foi  Tristão  da  Cunha  nomeado  embaixa- 
dor c chefe  do  esplendido  séquito  que  causou  a 
maior  surpreza  e admiração  em  Roma.  Tristão  da 
Cunha  tiidia  também  o encargo  de  tratar  de  ne- 
gócios importantes  com  o papa  ; solicitar-lhe  que 
proseguissem  as  sessões  do  concilio  de  Latrão, 
onde  havia  de  ser  julgada  a heresia  de  Luthero, 
promover  a formação  d’uma  liga  oftensiva  e de- 
fensiva das  potências  christãs  contra  os  turcos,  e 
alcançar  licença  do  papa  para  se  lançar  uma  col- 
lecta  temperaria  n’alguns  rendimentos  do  clero. 
Por  isso  a escolha  de  Tristão  da  Cunha,  para 
aquclla  embaixada,  representava  mais  que  o va- 
limento do  monarcha,  represcntarwa  também  muita 
confiança  na  sua  iutclligencia  e grande  capaci- 
dade. Esta  embaixada  ficou  assignalada  na  histo- 
ria como  uma  das  mais  ricas  exhibições  da  gran- 
deza de  Portugal  nos  dourados  tempos  da  sua  opu- 
lência. Tristão  da  Cuuha  saiu  de  Lisboa  im  ja- 
neiro de  1Õ14  para  Italia,  acompanhado  de  seus 
filhos,  Nuno,  Siinão  e Pedro,  e por  muitos  paren- 
tes, indo  também  como  collegas  o latinista  Diogo 
Pacheco,  o jurisconsulto  João  de  Faria,  e como 
secretario  Garcia  de  Rezende.  No  dia  12  de  março 
do  mesmo  anuo  de  1514  realisou  a embaixada  a 
sua  entrada  solcmne  em  Roma  A descripção  mi- 
nuciosa pode  vèr-se  na  Clirouica  de  Garcia  de 
Rezende,  e na  Historia  de  Portugal,  de  Pinheiro 
Chagas.  O papa  recebeu  os  embaixadores  em  au- 
diência no  dia  20;  cm  21  fòram-lhe  entregues  os 
presentes;  reprcsentou-sc  depois  uma  comedia  de 
Hartholomeu  do  Torres  Nabarro,  estando  presen- 
tes os  embaixadores  portuguezes,  e sendo  a co- 
media um  panegyrico  do  rei  de  Portugal  e dos 
portuguezes.  '1’rataram  se  finalmcnte  os  negó- 
cios, regressando  depois  ao  reino  Tristão  da  Cu- 
nha, onde  falleccu  passado  pouco  tempo. 

Cunha  (Tristão  da).  Governador  d’Angola.  N. 
em  1Ü31.  Serviu  na  guerra  contra  Castella,  e foi 
capitão  decavallos  e mestre  de  campo  d’um  terço. 
Sendo  nomeado  governador  de  Angola  em  Itíbti, 
chegou  a Loanda  ii’esse  mesmo  anuo,  mas  apenas 
desembarcou,  o povo  d’esta  cidade  o acolheu  de 
tal  forma  que  teve  logo  de  embarcar  a toda  a 
pressa  para  o Brazil,  d’onde  viera,  e onde  estivera 
servindo  antes  da  sua  nomeação  para  o governo 
de  Angola.  Consta  que  voltou  mais  tarde  a Portu- 
gal c governou  as  armas  da  provinda  de  Traz  os - 
Montes. 

Cunha  (Vicente  Pedro  Nolasco  da).  Bacharel 
formado  em  Medicina  e Philosophia  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  membro  do  Conservatorio 
Real  de  Lisboa,  etc.  N.  nas  Caldas  da  Rainha  em 
177.J,  fal.  em  Lisboa  a 18  de  junho  de  1844.  Era 
filho  de  Antonio  José  Ferreira  da  Cunha  e de 
sua  mulher,  I).  Anna  Xavier  d(í  Carvalho  ; ho- 
mem de  aspecto  agradavcl,  de  estatura  agigan- 
tada, provocando  com  isso  os  sarcasmos  do  padre 
José  Agostinho  de  Macedo,  que  cm  algumas  das 
suas  satyras  manuseriptas  lhe  chamava  gigante 
de  breu.  Estava  estabelecido  em  Lisboa,  e era  ve- 
nerável d’uma  loja  maçónica  em  1808  por  ocea- 
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sião  da  invasão  franceza,  sendo  jil  n’cssc  tempo 
conhecido  como  poeta  pela  traducção  cm  verso 
que  fizera  do  Jardim  Botânico,  poema  inglez  de 
Darwin,  traducção  que  publicara  cm  1803,  c que 
fora  muito  apreciada,  chegando  a ser  elogiada  ■ 
j.or  Filinto  Elysio,  que  não  era  prodigo  em  elo- 
gios. Sendo  venerável  d’uma  ordem  maçónica  c 
homem  muito  illustrado,  tornou-se  inevitavel- 
mente suspeito  ao  governo  do  principe  regente 
D.  João;  mas  como  era  dedicado  patriota,  vendo 
a patria  invadida  pelos  francczes,  inanifestou-sc 
contra  os  invasores.  No  banquete  da  ordem,  rca- 
lisado  com  toda  a solemnidade  em  21  de  junho  de 
1808,  brindou-se  á saude  do  principe  regente  e 
da  Casa  de  Bragança,  esbulhada  a esse  tempo  do 
tlirono  e de  todos  os  direitos  de  soberania  pelo 
decreto  de  Napoleão,  que  Junot  communicara 
pouco  antes  aos  portuguezes  na  sua  proclamação 
de  1 de  fevereiro.  Esta  manifestação  patriótica, 
apezar  do  segredo  que  devia  acompanhal-a,  che- 
gou ao  conhecimento  de  Junot,  e Vicente  Nolasco 
da  Cunha,  receando  a cólera  do  general  francez, 
tratou  de  emigrar  para  Inglaterra  Associando-se 
então  em  Londres  ao  seu  collega  dr.  Bernardo 
José  de  Abrantes,  foi  collaborador  na  empresa 
do  Investigador  Portuguez. iorn^X  politico  elittera- 
rio,  cujo  primeiro  numero  appareceu  em  junho  de 
1811,  sob  a protecção  do  conde  do  Funchal,  em- 
baixador n’aqiiella  côrte.  Em  1814  acompanhou  a 
Vienna  d’Austria  o conde,  depois  duque  de  l’al- 
mella,  que  ia  ser  representante  de  Portugal  no 
congresso  d’essa  cidade.  Fez  algumas  excursões 
pela  Allemanha,  e foi  a Paris  levar  a Filinto 
Elysio  0 produeto  d’uma  subscripção,  que  os  ne- 
gociantes portuguezes  de  Londres  tinham  feito 
em  seu  favor,  o duque  de  Palmella  obteve-lhe 
uma  pensão  vitalieia  de  4005000  réi.s,  que  sò  lhe 
foi  conferida  cm  1823,  quando  o mesmo  duípie 
entrou  no  ministério  depois  da  queda  da  Consti- 
tuição Esta  pensão  conservou-se  até  á data  do 
seu  fallecimento,  embora  paga  com  muito  atrazo, 
sotiVendo  0 illustrc  medico  e poeta  nos  últimos 
annos  da  sua  vida  bastantes  privações  e graves 
incommodos  de  saude,  de  que  resultou  atravessar 
crises  dolorosas.  Escrevia  coin  facilidade  prosa 
e verso  em  latim.  Deixou  os  seguintes  trabalhos: 
O Jardim  Botânico  de  Darwin,  ou  a economia  da 
vegetação,  poema,  com  notas  philosophicas,  tradu- 
zido do  inglez,  Lisboa,  1803  ; O triumpko  da  Na- 
tureza, tragédia  cscripta  originalmente  cm  pnrlu- 
guez,  etc.,  Londres,  1800  ; saiu  reimpressa  com  o 
titulo  de  Córa,  ou  o triumpko  da  Natureza,  Lis- 
boa, 1830  ; O incêndio  de  Moshow,  ou  a queda  de 
Napoleão,  poema  hexametiico,  compiosto  e dedicado 
a Sua  Magestade  Imj>erial,  Alexandre  Pawlowitz, 
autocrata  de  todas  as  Russias,  Londres,  1812  ; íai- 
griinas  patrióticas  pela  infausta  morte  do  sr.  D. 
João  VI,  rei  de  Portugal,  etc.,  elegia,  Lisboa,  1820; 
Sonetos  congratulatorios  pelas  ultimas  gloriosas 
victorias  da  liberdade  portugueza,  compostos  e of- 
ferecidos  ao  publico,  etc.,  Lisboa,  1833  ; Exéquias 
nacionaes,  j)cla  muito  sentida,  e assás  não  chorada 
morte  do  heroico  libertador,  e magnanimo  pae  da 
patria,  D.  Pedro  IV,  duque  de  Bragança,  etc  , 
Epicedio,  \ou  canto  fúnebre,  Lisboa,  1834  ; Jere- 
miadas, ou  prantos  pelos  revezes  de  Lysia,  poema 
elegíaco  em  cantos  IV,  composto  e oferecido  a 
Sua  Magestade  Eidelissima,  a Rainha  D.  Maria 
II,  Lisboa,  1834  ; O templo  de  Ilygia,  ou  a saude 
publica  injluida  pelos  governos,  poema  composto  e 
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nfferecido  a setis  concidadãos,  Lisboa,  1837  ; Te- 
leologia,  ou  finalidade  (vulgo  novissimos)  do  ho- 
mem, poema  j>hysico-moral  em  quatro  caritos,  Lis- 
boa, 1838  ; esta  edição  foi  mandada  fazer  pelo 
governo,  mediante  a intercessão  do  duque  de 
Palmella,  que  se  empenhou  n’este  negocio ; Vi- 
sita ao  tumulo  d’uma  joven  noiva,  monumento  eri- 
gido por  seu  esposo  no  cemiterio  dos  Prazeres, 
canto  lugubre,  dedicado  ao  preclaro  e henemerito 
patriota  o sr.  J.  M.  Ferreira,  por  seu  amigo  o au- 
tor, Lisbos,  1839  ; Santuário  do  Christianismo, 
ou  as  virtudes  theologaes,  etc.,  Lisboa,  1843;  A' 
fausta  chegada  da  rainha  constitucional  D.  Maria 
II  a Lisboa,  a 22  de  setembro  de  Í833,  hoje  anni- 
versario  d'aquelle  dia,  não  tem  o anno  da  impres- 
são nem  o nome  do  autor  ; Ao  anniversario  da 
anno  terceiro  da  morte  de  D.  Pedro,  libertador  de 
Portugal,  também  sem  data  nem  nome  do  autor  ; 
Soneto  ao  fausto  natalie.io  do  principe  D.  Pedro, 
aos  16  de  setembro  de  1841,  também  sem  data  nem 
nome  do  autor.  Publicou  ainda  muitos  artigos  em 
prosa  c cm  verso  sobre  asssumptos  scientificos  e 
litterarios  no  Investigador  Portuguez,  sendo  um 
dos  principaes  a traducção  do  romance  de  Au- 
gusto Lafontaine  O homem  singular,  publicada 
n’um  dos  últimos  numeros  d’aquelle  jornal.  Nos 
Annaes  das  Sciencias,  das  Artes  e das  Letras,  to- 
mo VII,  parte  2.*  acha  se  a versão  feita  por  elle 
da  Ode  de.  Raynouard  a Camves,  a qual,  coin  ou- 
tras traducçòes  da  mesma  ode,  se  imprimiu  de- 
pois em  Lisboa  em  182.'i.  Augmcntou  copio.sa- 
mcnte  de  novos  vocábulos,  com  os  synonymos,  a 
terminologia  botanica,  e nomenclatura  chimica,  o 
Diccionario  francez  c portuguez,  do  c.apitão  Ma- 
nuel de  Sousa,  na  nova  edição  que  d'elle  fez  a 
casa  Borcl  & C ",  em  Lisboa,  anno  de  1811.  Ma- 
nuscriptos  deixou  bastantes  poemas  e versos,  cu- 
jos nomes  se  Icem  no  vol.  vii  do  Diccionario  biblio- 
graphico,  de  Innocencio  da  Silva,  a pag.  438,  entre 
os  (piaes  SC  contam  um  vol.  de  theatro,  contendo: 
Rainha  de  Corintho,  tragédia  original  em  ã actos; 
Tomada  de  Lisboa  por  D.  Affonso  Henriques,  me- 
lodrama em  2 actos  ; Morte  de  Cesar,  drama  imi- 
tado de  Shakspeare,  em  5 actos  ; Andromacha, 
e Phedra,  tragédias  de  Itacinc,  em  5 actos  ; Kle- 
ctra,  de  Crèbillon;  Os  Bandidos,  e Intriga  e Amor, 
de  Schiller,  vertidas  do  allernão. 

Cunha  (Xavier  da).  Director  da  Hibliotheca 
Nacional  de  Lisboa,  bibliographo,  escriptor  con- 
temporâneo, medico  pela  Escola  Medico-Cirur- 
gica  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Evora  a 14  de  feve- 
reiro de  184C'.  f'oi  nomeado  em  1886  segundo 
conservador  da  Hibliotheca  Nacional,  precedendo 
concurso,  onde  actualmente  é director,  logar  para 
que  foi  nomeado  em  dezembro  de  1902.  E’  socio 
correspondente  da  Academia  R.  das  Sc.,  de  Lis- 
boa. 'l’em  collaborado  ern  diversas  publicações 
litterarias,  em  prosa  e verso.  Foi  o autor  do  pre- 
facio á edição  de  líernardim  Ribeiro,  Lisboa, 
1886  ; collector  e revisor  litterario  da  mesma  edi 
ção.  E’  longo  0 catalogo  das  suas  obras,  publica- 
das cm  Lisboa,  destacando  se  a Pretidão  de  amor, 
endejixas  de  Camões  4 Barbara  escrava,  com  a 
versão  em  todas  as  linguas  cultas  conhecidas,  e 
uma  extensa  introducção  camoiieana.  Estudos  bi- 
bliographicos  (Francisco  Henrique  Ahlers,  subsídios 
para  asua  biographia),  Coimbra,  1889;  Estudos  bi- 
bliographicos,  noticia  biblingraphica  d’um  precio- 
so livro  da  Pnbliutheca  Nacional  de  Lisboa  (Repor- 
torio  dos  tempos  por  Valentim  Fernandes  alemam, 
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Coimbra,  1552);  Coimbra,  1888;  Retraio  de  Sá  de 
Miranda,  nota  apresentada  na  Academia  Real  das 
Sciencias  em  sessão  de  10  de  fevereiro  de  1898, 
Lisboa  1898;  A Hespanha,  publicação  illustrada, 
dedicada  pelo  editor  David  Corazzi  á Asssociação 
dosEscriptores  e Artistas  Ilespanhocs,  de  Madrid; 
0 produeto  da  venda  foi  cm  favor  das  victimas  do 
terremoto  na  Andaluzia;  Revoadas  de  peste  bubô- 
nica. em  Lisboa  nos  séculos  XVI  e XVII,  velhai  ias 
recopiladas,  Lisboa,  1898;  Impressões  Deslandesia- 
nas.  Sob  a sua  direcção  se  iniciou  a publicação 
da  Bibliotheca  do  Povo  e das  Escolas,  de  David 
Corazzi.  A epopéa  das  navegações  portuguezas,  es- 
trophes  com  traducções  em  italiano,  bespanhol  e 
francez,  por  Prospero  Peragallo,  D.  José  Lamar- 
que  Novoa  e José  Benoliel,  1898.  Menciona- 
remos mais:  Catalogo  da  exposição  Petrarcchiana; 
Uma  carta  inédita  de  Castilho,  1900;  Religião  . . 
e religião  (versos  do  Natal),  1903;  A primeira 
saudade  (Le  prémier  regrei),  versos  de  Lamartine 
paraphrasticamente  traduzidos  em  portuguez 
(Extrait  de  Annales  de  TAcademie  de  Macon,  3." 
serie,  tome  VI),  1902;  Uma  carta  em  verso  ao  con- 
de de  Ficalho,  1903;  Uma  aventura  em  caminho  de 
ferro,  1903;  etc. 

Cunha.  1’ov.  e freg.  do  S.  Facundo,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  cone.  de  Sernancelhe,  com.  de  Moi- 
menta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lame- 
go.  Tem  annexa  a freg.  de  S.  Antonio,  de  Ta- 
bosa  das  Arnas;  603  hab.  e 171  fog.  Está  situada 
n’uma  baixa,  junto  da  margem  direita  do  rio  Ta- 
vora,  a 11  k.  da  séde  do  cone.  A terra  é fria,  mas 
saudavel  e fértil.  Tem  escolas  para  ambos  os  se- 
xos, e correio.  Pertence  á 2."  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Pov. 
e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do  Minho,  cone., 
com.,  distr.  e arceb.  de  Braga;  f)00  hab.  e 12 1 fog. 
A pov.  dista  12  k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
n’um  valle  fértil,  junto  da  margem  direita  do  rio 
Este.  Tem  correio.  Era  da  Corôa.  O rei  apresentava 
0 abbade,  que  tinha  3005000  réis.  Os  primei- 
ros donatários  d’esta  freg.  fòram  os  Cunhas,  pas- 
sando depois  a ser  do  real  padroado.  A pov.  per 
tence  á 3."  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de 
Santa  Maria,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello, 
arceb.  de  Braga;  630  hab.  c 237  fog  dista  5k.  da 
séde  do  conc.  e está  situada  proximo  do  rio  Coa- 
ra. A pov.  é antiquissima.  Em  560  já  era  freguc- 
zia,  porque  Theodomiro,  rei  dos  suevos,  deu  n'esse 
anuo  metade  das  rendas  d’esta  egreja  ao  bispo 
de  Tuy,  dando  lhe  outras  egrejas  na  mesma  doa- 
ção. A rainha  D.  Thereza,  mãe  de  I).  Aftonso 
Henriques,  confirmou-a  pelos  annosde  1125.  Pas- 
sou depois  a egreja,  no  tempo  de  I).  Affonso  V,  a 
ser  do  bispado  de  Ceuta,  por  bulia  do  papa  Eu- 
gênio IV.  Em  1512  o arcebispo  de  Braga,  D.  Diogo 
de  Sousá,  deu  ao  bispo  de  Ceuta,  I).  Henrique,  a 
comarca  de  Olivença,  onde  se  incluia  esta  freguo- 
zia;  0 papa  Leão  X,  em  1513.  approvou  esta  tro- 
ca, e de  desde  então  ficou  a freg.  de  Santa  .Ma- 
ria, da  Cunha,  pertencendo  áquelle  arcebispado. 
A terra  é fértil  em  cercaes,  legumes  e lenha.  Nos 
papeis  antigos  dá-se  a esta  freguezia  o nome  de 
Collina,  ou  de  Santa  Maria  da  Collina.  No  monte 
Travanca,  que  fica  da  parte  de  cima  da  pov.  junto 
a Lizouros  e a Penim,  deu-se  um  combate  nos  dias 
9 e 10  de  agosto  de  1662,  em  que  o conde  do  Pra- 
do, 1).  Francisco  de  Sousa,  governador  das  armas 
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da  piov.  do  Minho  derrotou  com  pouca  gente  o 
exercito  gallego,  cominandado  por  D.  Balthazar 
de  Roxas  e Pantoja.  Cunha  pertence  á 3 * div. 
mil.  e ao  distr-  de  recrut.  e res.  n."  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias:  S.  Thiago,  de  Cepòes,  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho, 
de  Fornellos,  conc.  de  Sinfaes  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  André,  de  Parada,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto,  ||  O Salvador,  de  Tonda,  conc.  de 
Toudella,  distr.  de  Vizeu.  |J  S.  Pedro  de  Vade, 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  II  S.  Estevão,  de  Villela,  conc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto. 

Cunha  e Abreu  (Plácido  Antonio  da).  Gene- 
ral de  divisão  reformado.  N.  em  Arcos  de  Valle- 
de-Vez  em  1809,  fal.  em  Lisboa  a 23  de  novem- 
bro de  1895.  Aos  19  annos,  em  1828,  frequentava 
0 Collegio  das  Artes  em  Coimbra,  e estando 
prompto  para  entrar  na  Universidade,  as  suas 
idéas  liberaes  o arrebataram  aos  estudos,  para 
se  entregar  ás  luctas  civis,  que  n’esse  anno  co- 
meçaram a tomar  grande  incremento.  Salientan- 
do-se bastante,  viu-se  obrigado,  para  se  livrar 
das  perseguições  do  partido  absolutista,  a homi- 
ziar-se; comtudo,  pouco  tempo  depois,  ainda  os 
adversários  o prenderam,  jazendo  na  prisão  du- 
rante dois  annos  em  que  muito  soffrcu,  sendo  de- 
pois degredado  para  Monsanto,  agravando-se  lhe 
ainda  mais  com  o desterro  a sua  perigosa  situa- 
ção. Era  muito  generoso  para  com  os  seus  corre- 
ligionários politicos,  obsequiava  03  quanto  po- 
dia, distribuia  por  elles  todos  os  seus  haveres,  e 
este  seu  caracter  bondoso  e caritativo  lhe  valeu, 
porque  ao  chegar  a sitio  do  degredo,  os  proprios 
adversários  lhe  concederam  umas  certas  regalias, 
que  Plácido  d’Abreu  aproveitou  para  pôr  em  pra- 
tica um  plano  de  fuga,  que  lhe  pcrmittiu  inter- 
nar-se em  Hespanha  Pouco  temp">  durou  o exilio, 
porque  já  em  1830  se  alistava  como  voluntário 
da  liberdade  transtagana.  Desde  então,  o seu  no- 
me tornou  se  bem  conhecido  pelos  actos  de  bra- 
vura praticados  n’aquellas  épocas  de  heroísmo, 
alcançando  as  mais  honrosas  referencias.  Ganhou 
assim  Plácido  da  Cunha  Abreu  uns  titulos  irre- 
futáveis de  direito  a entrar  no  exercito  regular, 
assentando  praça  no  posto  de  alferes  em  1834. 
Depois  do  restabelecimento  do  partido  constitu- 
cional, solicitou  como  voluntário  acadêmico,  a 
permissão  de  concluir  os  estudos  universitários, 
0 que  lhe  foi  concedido,  e matriculou-se  entãç 
em  1835,  fazendo  a sua  formatura  de  bacharel 
em  Mathematica  e Philosophia  em  1840,  o n’esse 
mesmo  anno  assumiu  o cominando  do  batalhão 
nacional  organisado  em  Coimbra.  Foi  depois  no- 
meado em  1842,  director  das  obras  publicas  do 
districto  de  Castello  Branco  ; tarnbem  teve  o en- 
cargo de  adjunto  ao  quartel-mestre  general  do 
• exercito  de  operações  em  1816  ; sendo  exonerado 
d’essa  commissão,  foi  nomeado  director  das  obras 
publicas  do  Porto,  Braga  e Vianna ; em  1851, 
membro  do  conselho  militar  da  mesma  cidade. 
‘Pouco  depois  saiu  eleito  deputado  pelo  circulo 
de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  terra  da  sua  natura- 
lidade ; no  anuo  de  1858  era  nomeado  vogal  do 
conselho  superior  das  obras  publicas,  pelo  falle- 
cimento  do  conselheiro  Albino  de  Figueiredo. 
Em  1861  foi  nomeado  inspector  das  obras  publi- 
cas, em  1864  inspector  dos  portos  e bairros,  em 
1866  inspector  da  1.*  divisão  das  obras  publicas. 


em  1869  engenheiro  chefe  da  6.*  divisão  das  mes- 
mas obras.  Em  1863  havia  tomado  parte  dacommis- 
são  encarregada  de  for.nular  o projecto  da  reor- 
ganisação  dos  tribunaes  judiciaes  militares,  e em 
setembro  do  referido  anno  pertenceu  á commis- 
são incumbida  de  preparar  uma  proposta  de  lei 
para  organisação  e serviço  da  reserva  do  exer- 
cito. Adoecendo  gravemento,  em  1881,  requereu 
a sua  reforma  de  general,  e quando  se  restabele- 
ceu, desejou  tornar  á vida  activa,  mas  a lei  não 
lh’o  permittiu.  O general  Plácido  da  Cunha 
Abreu  tinha  as  seguintes  condecorações  : grau 
de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada  e da 
de  S Bento  de  Aviz  ; commendador  da  de  N.  S.* 
da  Conceição ; cavalleiro  de  Izabel  a Catbolica, 
de  Hespanha,  e de  S.  Maurício  e S.  Lazaro  de 
Italia.  Também  tinha  a medalha  de  D.  Pedro  e 
de  D.  Maria  II,  algarismo  2. 

Cunha  Alta.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc,  e com.  de  Mangualde,  distr. 
e bisp.  de  Vizeu;  285  hab.  e 60  fog.  A pov.  dista 
4 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada  u’um  valle 
na  estrada  de  Mangualde  a Gouveia.  O abbade 
de  Cassurrães  apresentava  o cura,  que  tinha 
55090  réis  e o pé  d’altar.  A terra  é muito  fértil, 
e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  14,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão. 

Cunha  Baixa.  Pov.  c freg.  de  S.  '1’homé,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Mangualde, 
distr.  e bisp.  de  Vizeu  ; 1:588  hab.  e 382  fog. 
Tem  escolas  para  ambos  os  sexos,  caixa  post , e 
uma  fabrica  de  polvora.  A pov.  dista  4 k.  da  séde 
do  conc.  e está  situada  n’um  valle.  O abbade  de 
S.  Pedro  de  Espinho  e o vigário  de  S.  Julião, 
apresentavam  alternativamente  o cura,  cada  um 
seu  anno,  tendo  o cura  605000  réis  de  rendi- 
mento. A terra  é fértil,  e pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com  a séde 
em  Santa  Comba  Dão.  Passa  por  esta  freg.  o rio 
Mondego. 

Cunha  Bellem  (Antonio  Manuel  da).  Bacharel 
formado  em  Medicina  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, general  de  brigada  do  corpo  de  médicos  mi- 
litares, presidente  da  antiga  Associação  dos  Ati- 
radores Civis  Portuguezes,  depois  União  dos  Ati- 
radores Civis  Portuguezes,  cirurgião  em  chefe  do 
exercito,  chefe  da  6.*  repartição  da  secretaria  da 
guerra.  N.  em  Lisboa  a 17  de  dezembro  de  1834, 
fal.  n’esta  mesma  cidade  a 12  de  março  de  1905. 
Ficando  orphão  de  pae  ainda  muito  novo  em,  1847, 
conseguiu  matricular-se  na  Universidade  de 
Coimbra  em  1850,  na  faculdade  de  Mathematica, 
devido  aos  cuidados  de  sua  mãe,  que  para  isso  o 
acompanhou  a Coimbra,  e que  fallecendo  dois  au- 
nos  depois,  o deixou  exhausto  de  todos  os  recur- 
sos pecuniários.  Cunha  Bellem,  comtudo,  tirou  da 
sua  actividade  e talento  os  meios  de  que  preci- 
sava para  concluir  o curso  de  Medicina,  em  que 
foi  um  dos  estudantes  mais  laureados,  faiendo 
acto  de  formatura  em  1858.  Dedicando-se  então  a 
exercer  clinica,  foi  n’este  mesmo  anno  nomeado 
medico  civil  do  partido  de  Mangualde,  onde  gran- 
geou  as  maiores  sympathias.  Em  19  de  setembro 
de  1859,  alistou  se  em  infantaria  u.®  11  com  a gra- 
duação de  tenente,  ficando  como  cirurgião  ajudan- 
te d’este  regimento,  que  estava  então  em  Abrantes. 
Em  1862  foi  transferido  para  infantaria  n.®  16,  c em 
1871,  na  data  da  sua  promoção  a cirurgião-mór, 
em  28  de  março,  com  a graduação  de  capitão,  foi 
collocado  em  caçadores  n.®  4,  tendo  ficado  em  Lis- 
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boa  fazendo  parte  da  coinmissào  do  regulamento 
do  serviço  de  saude.  Serviu  tauibein  no  forte  da 
Graça  e hospital  militar  reunido  em  Chaves,  e 
nos  corpos  de  artilharia  u.“  3,  cavallaria  n.“*  4 e 
3,  caçadores  n.“  12  e infantaria  17.  Em  1 de  feve- 
reiro de  1888  foi  elevado  a cirurgião  de  brigada, 
com  a graduação  de  major;  a tenente-coronel  cm 
30  de  junho  de  1892,  e a corouel  em  23  dc  junho  de 
1897.  O dr.  Cunha  Bellcm  fez  parte  das  commis- 
sòcs  nomeadas  para  orgauisar  um  novo  formulá- 
rio dos  medicamentos  para  os  hospitacs  militares; 
para  o estudo  dos  equivalentes  do  pão;  dos  uni 
formes  do  exercito;  da  escolha  dc  typos  de  hospi- 
tacs c quartéis,  em  1889,  da  revisão  de  tabellas; 
tia  inspecçào  dos  recrutas;  dos  serviços  de  saude 
cm  campanha;  dos  regulamentos  das  formações 
sauitarias  da  primeira  linha;  da  que  foi  incum- 
bida dc  organisar  as  tabellas  alimcnticias  do  Real 
Collegio  Militar;  da  que  foi  encarregada  de  orga- 
uisar um  projecto  de  novas  tabellas  de  lesões  para 
regular  o serviço  das  juntas  militares  dc  saude; 
ctc.  Tomou  parte  no  congresso  internacional  de 
bygienc  e sciencia  mcdico-militar,  dc  Paris,  cm 
1 8 78;  assistiu 
ao  c 0 n g r esso 
pcriodico  inter- 
nacional  das 
scicncias  medi- 
cas de  Amster- 
dam,  em  1879; 
foi  nomeado  re 
presentaute  es- 
pecial do  mi- 
nistério da 
guerra,  junto 
do  CO  n g resso 
medico  (juc  se 
re  a 1 i 8 0 u era 
L 0 n d r es  em 
1881;  represen- 
tante do  minis- 
tério da  guerra 
no  CO  ngresso 
medico  dc  Ge- 
nebra em  1882;  representante  espcci  tl  do  referido 
ministério  no  congresso  internacional  de  hygic- 
ne,  celebrado  em  Vienna  d'Austria  cm  1887,  c 
tambcin  assistiu  k conferencia  das  socitulades  da 
Cruz  Vermelha  cm  Karlsruhe,  grão  ducado  de 
lladen.  No  anuo  de  189G  foi  presidente  da  com- 
missão  encarregada  do  rever  as  tabellas  de  le- 
sões, e dc  elaborar  uma  nova  tabella  de  doenças 
0 lesões  que  permittisse  a utilisação  nos  serviços 
auxiliares  do  exercito  do  todos  os  rapazes,  que 
j)elo  seu  estado  de  saude  ou  constituição  fôssem 
impróprios  do  serviço  activo.  Pertencia  ao  par- 
tido regenerador,  e acompauhou  Harjona  de 
Freitas  no  partido  que  este  estadista  organisara, 
coin  o titulo  dc  Esquerda  Di/iiastica,  sendo  um 
dos  redactores  do  jornal  publicado  por  este  par- 
tido. Foi  deputado  cm  tres  legislaturas  seguidas; 
a primeira,  eleito  pelo  circulo  de  Lagos  em  18T(j; 
a segunda  cm  187Í),  por  Valle  Passos,  c a terceira 
j)or  r.vora  cm  1886.  Era  director  da  h'scola  Ma- 
ria Pia,  vogal  effectivo  da  .Junta  Consultiva  de 
8ai.de  Publica,  antigo  inspcctor  dos  lazaretos  ter- 
restres das  fronteiras,  antigo  presidente  da  .Junta 
Escolar  do  concelho  de  I..isboa,  sendo  cm  1897 
quem  dii  igia  c ])residia  a commissão  nomeada 
para  estudar  a transformação  do  material  sani- 
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tario  dc  campanha.  Como  jornalista,  conservou 
sempre  um  legar  dos  mais  distinctos.  Foi  rcdac- 
tor  da  Revolução  de  Setembro,  desde  1871,  e de- 
pois da  morte  de  Autouio  Rodrigues  Sampaio 
assumiu  a direcção  d’cste  jornal,  que  por  muitos 
annos  ainda  sustentou.  Foi  director  do  Correio 
da  Europa,  redactor  do  Economista  e do  Esco- 
liaste  Medico,  de  1864  a 1869;  da  Gazeta  dos  líos- 
: pitaes  Militares,  de  1877  a 1884,  e collaborador  da 
Medicina  Militar,  áa.  Gazeta  Commercial,  Diário 
lllustrado,  Oceidente,  Correio  da  Manhã,  ctc.  Já 
I no  seu  tempo  de  estudante,  cm  Coimbra  .revelara 
grande  propensão  para  o jornalismo  e para  a iit- 
teratura;  n’essa  epoca  fundou  e redigiu  o jornal 
I A Estrella  Litteraria,  c publicou  em  18õ2,no/>t- 
bcral  do  Mondego,  uma  poesia,  que  foi  a sua  es- 
treia na  imprensa.  Publicou  também  em  Coimbra 
um  livro.  Poesias;  em  1856,  outro,  Novas  poesias, 
em  1857,  e uma  poesia  jocosa,  intitulada  O Es- 
' tudante.  Collaborou  ainda,  estando  cm  Coimbra, 
nos  Rreludios  litterarios  c no  jornal  politico 
O Co7istitucional.  Escreveu  no  Conimbricense  al- 
guns communicados  scientifícos;  e no  Viriato,  Li- 
beral dc  Vizeu,  e Tribuno  Popular  de  Coimbr.a, 
publicou  em  1858  e 1859  vários  artigos  de  inte- 
resse profissional.  Foi  correspondente  da  Voz  do 
Alemtfjo,  e mandou  para  o Portuguez  dc  Lisboa 
alguns  folhetins  anonymos.  Em  2 de  fevereiro  de 
1902  cffectuou-se  no  hospital  militar  da  Boa  Ho- 
ra, cm  Belcm,  uma  cerimonia  de  homenagem  ao 
dr.  Cunha  Bellem,  onde  se  inaugurou  solemne- 
mente  uma  lapide  que  indicava  o nome  d’uma 
nova  enfermaria,  que  ficou  sendo  denominada, 
com  a respectiva  autorisação  do  ministério  da 
guerra.  Enfermaria  Cunha  Bellem.  Assistiram  a 
esta  cerimonia  todos  os  médicos  da  guarnição  de 
Jjisboa  e do  hospital  da  Boa  Hora.  No  dia  19  de 
setembro  de  1901,  a classe  dos  médicos  militares 
prestou  também  uma  sincera  c significativa  ho- 
menagem ao  distincto  homem  da  sciencia,  seu 
chefe,  offereccndo-lhe  um  banquete  no  hotel 
Bragança  No  hospital  da  Estrella  existe  o seu 
busto,  model.ado  em  bronze,  trabalho  do  cscul- 
ptor  Moreira  Rato,  ali  colloc.ado  também  com  a 
devida  autorisação  do  ministério  da  guerra.  O 
dr.  Cunha  Bellem  foi  reformado  no  posto  de  ge- 
neral de  brigada  em  24  de  dezembro  de  1901, 
por  ter  chegado  ao  limite  da  edade.  Tinha  as  se- 
guintes honras  : oflicial  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz,  ])or  serviços  distinctos  ; cavallciro  cm  1880 
q commendador  em  1892,  da  referida  ordem;  olfi- 
cial  da  de  S.  Thiago  cm  1878;  cavallciro  da  Tor- 
re c Esi»ada  em  1.S86.  Foi  condecorado  com  as 
medalhas  de  ouro  de  bons  serviços  ein  1896;  dc 
prata,  também  de  bons  serviços  cm  1891;  a dc 
prata  do  valor  militar;  de  prata,  dc  comporta- 
mento exemplar  cm  1875.  Tinha  também  .as  se- 
guintes ordens  estrangeiras;  commenda  de  I..eo- 
poldo  da  Bélgica;  de  Izabel  a Catholica  de  Hes- 
panha;  da  Rosa,  do  Brazil,  em  1H77;  cavallciro 
da  ordem  da  Corôa  da  Prússia,  e a cruz  da  so- 
ciedade franceza  de  soceorros  aos  feridos  e doen- 
tes do  exercito  do  terra  e mar.  Era  socio  da 
Academia  Real  das  Scicncias,  da  Socie<ladc  Phar- 
maeeutiea  I..usitana,  da  Sociedade  da  Cruz  Ver- 
melha, c da  Commissão  Central  1.”  de  Dezem- 
bro. Deixou  ]>ublieadas  em  T.isboa,  cm  volumes, 
bastantes  obras  seientifieas,  das  quaes  mencio- 
naremos: I7(7a  medica  no  campo  de  batalha,  1879; 
Uemploi  de  la  i^itc  de  camjihre  daiis  les  peuse- 
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meiits  chiruryicaux,  1879;  Clarões  e reflexos  do 
jirogresso  medico,  1880,  é relatorio  áccrca  ilos  tra- 
balhos  do  congresso  internacional  de  Ainsterdam 
realisado  cin  1879;  Os  lazaretos  terrestres  da  Jron- 
tcira  nos  annos  de  1884  e 1885,  3 tomos,  relatorio 
apresentado  pelos  drs.  Cunha  Ilellein  e Guilher- 
me Enncs,  cin  virtude  da  coinmissào  do  ministé- 
rio do  reino;  La  prophylaxie  internationale  du 
cholera  eu  J^ortugal;  memoirc  ])resenté  au  congrés 
dliygiene  de  Vienne  et  suivi  de  V apreciation  des 
doclrines  et  des  faits  exposés  dans  le  mêine  congrés, 
1888;  tem  collabora^'ão  do  dr.  Guilherme  Ennes; 
Aflirmações  e duvidas  sobre  os  últimos  progressos 
da  hygiene;  cacos  do  congresso  de  Vienna,  1888  ; 
com  a collaboração  do  dr.  Guilherme  Enncs; 
Questões  medico-militares;  estudo  sobre  os  serviços 
sanUar.ios  dz  campanha  no  exercido  de  brigada 
mixta  de  manobra  em  setembro  de  1883,  Í889; 
Questões  medico  militares  sobre  os  quartéis  da  guar- 
nição de  Lisboa,  1890;  A quarta  conferencia  das 
ííOciedades  da  Cruz  Vermelha  ('Carlsruhe,  1887, 
setembro),  relatorio  apresentado  á Sociedade 
Portugueza  da  Cruz  Vermelha,  pelos  seus  delega- 
dos na  mesma  conferencia,  A.  M.  da  Cunha  Bcl- 
lem  c Guilherme  José  Enncs,  1878;  Material  sa- 
nitário e os  respectivos  serviços  ,nns  exercidos  do 
outono  de  1893,  relatorio,  etc.  Além  da  sua  col- 
laboraçào  litteraria  em  diversos  jornaes,  também 
publicou:  Scenas  contemporâneas  da  vida  acadê- 
mica, Lisboa,  18G3;  Luiza  engeitada,  romance, 
Coimbra,  186ii;  Onde  está  a infelicidade?,  roman- 
ce publicado  na  collecção  da  liibliotheca  dos  Dois 
Mundos,  18G5;  O mau  senso  e o mau  gosto,  carta 
mui  respeitosa  ao  ex."*"  sr.  Antonio  Feliciano  de 
Castilho,  em  que  se  fala  de  todos,  e de  muitas  pes- 
soas mais,  por  Amaro  Mendes  Gaoeta,  l.iisboa, 
18GG;  cra  um  dos  pseudonymos  de  que  usava; 
Uoracios  e Curiacios,  ou  mais  um  ponto  e virgula 
na  questão  litteraria,  Ijisboa,  18G6;  Os  contempo- 
râneos, collecção  de  biographias  adornadas  de  re- 
tratos, Lisboa,  18G7;  Historia  do  corpo  humano, 
1871;  Chuva  e bom  tempo,  cm  187G,  itisertos  am- 
bos na  Educação  Popular,  encyclopcdia  que  en- 
tão se  publicava;  O Jilho  do  padre  cura,  em  folhe- 
tins na  Revolução  de  Setembro.  Para  o theatro 
também  escreveu;  Amores  da  primavera,  comedia 
cm  1 acto,  em  verso;  O pedreiro  livre,  4 actos; 
Rapaziadas,  comedia  em  2 actos;  A flôr  da  la- 
rangeira,  -i  actos;  e as  comedias  em  1 acto;  José 
Exposto,  As  núpcias  de  Elesbão,  As  catar actas. 
Casca  grossa  e Marido,  mulher  e j>rimo.  Escreveu 
na  Revolução  de  Setembro  mnitos  artigos  de  criti- 
ca litteraria  e theatral,  assignando-se  com  o 
pseudonymo  de  Christovão  de  Sá. 

Cunha  Costa  (Nuno  da).  N.  cm  Mazagão  a 1 
de  outubro  de  1G72,  fal.  em  Lagos  a 1.')  de  março 
de  1748.  Era  filho  de  João  da  Silva  Cunha,  caval- 
leiro  professo  da  ordem  do  Christo  e fidalgo  da  Ca- 
sa Real,  c de  D.  Martha  de  Azevedo  Coutinho. 
Serviu  durante  42  annos  com  valor  e distineção, 
occu[  ando  os  jtostos  de  capitão  de  infantaria  e 
de  sargento-mór.  E.xcrceu  com  desinteresse  os 
cargos  de  thcsourciro  da  Casa  de  Ceuta,  c védor 
da  fazenda  de  Mazagão.  Foi  cavallciio  professo 
na  ordem  de  Christo,  e fidalgo  da  Casa  Real,  co- 
mo seu  pac.  Casou  com  D.  Izabcl  Doiningues  Ba- 
nha, filha  do  primeiro  alinoeadem  Nuno  Alvares 
Lobato,  e de  sua  mulher  I).  Olaria  Lisboa.  Dei 
-xou  alguns  manuscriptos,  cm  que  se  encontram; 
Noticia  da  praça  de  Mazagão  e seus  governadores. 


com  algumas  advertências  piara  o uso  d'elles  per- 
tencentes ao  governo  militar  e político;  Genealogia 
das  famílias  nobres  de  Mazagão,  etc. 

Cunha  Manuel  (D.  Luiz  da).  Ministro  d’el-rei 
I).  José,  collega  e creatura  do  inarciucz  de  Pom- 
bal, que  fal.  em  1775,  por  oceasião  das  festas  da 
inauguração  da  estatua  equestre.  Foi  nomeado 
secretario  de  Estado  dos  negoeios  da  guerra  e 
dos  estrangeiros,  quando,  por  morte  do  velho  Pe- 
dro da  Motta,  o marquez  passou  para  a secreta- 
ria do  reino.  D.  Luiz  da  Cunha  Manuel  era  fiel 
submisso  e habil  executor  das  vontades  do  seu 
podei  oso  collega.  Foi  elle  quem  prendeu  o minis- 
tro Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  substituin- 
do-o interinamente  na  sua  secretaria  de  estado; 
foi  também  o encarregado  de  communicar  ao  cor- 
po diplomático  estrangeiro  o attenta<lo  commet- 
tido  contra  a pessoa  d’el-rci  D.  José,  e quem, 
juntamente  com  o conde  de  Soure,  prendeu  o inar- 
quez  de  Tavora;  foi  um  dos  presidentes  da  Junta 
da  Inconfidência,  tribunal  creado  para  julgar  os 
Tavoras  c os  seus  cúmplices.  Obedeceu  sempre 
religiosainente  a quanto  o marquez  lhe  ordenou, 
nas  negociações  com  a côrte  de  Roma  para  a ex- 
pulsão dos  jesuitas;  na  questão  diplomática  de 
que  resultou  o ser  expulso  de  Lisboa  o núncio 
Acciaioli;  e nas  negociações  que  precederam  a 
guerra  de  17G2. 

Cunha  Pessoa  (José  Martins  da).  Medico  da 
Real  Camara  no  reinado  de  Maria  I,  e rcgcncia 
do  Principe  D.  João,  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias.  N.  em  Alcanena,  conc.  de  Torres  No- 
vas, em  abril  de  1745;  fal.  em  Lisboa  a 20  de 
agosto  de  1822.  Era  filho  de  Antonio  Marfins  da 
Cunha,  natural  Moimenta  de  Gouvêa,  e sua  mulher 
D.  Joanna  Maria,  (ignora-se  o a]ipellido)  de  Alca- 
nena, onde  casou.  D’este  Antonio  Martins  da  Cu- 
nha era  irmão  mais  velho  Caetano  Pessoa  Ho- 
mem, que  ficou  em  Santa  Marinha,  de  Cea,  quan- 
do aquelle  fc  expatriou  para  Alcanena  e ao  <iue 
parece  possuidor  então  de  toda  a casa.  Foram  seus 
avós  paternos  Francisco  Rodrigues  Martins,  tam- 
bém de  Moimenta  de  Gouvêa,  e sua  mulher  D. 
Perpetua  Pessoa  da  Cunha,  de  Santa  Marinha, 
senhora  pertencente  á familia  dos  Cunhas  d’esta 
villa,  d’onde  procedeu  tambem  Manuel  da  Cunha 
e Abreu  Castello  Brauco,  capitão-mór  de  Côa  c 
senhor  das  casas  deGirabolhos  e I^inhanços,  am- 
bas no  conc.  de  Cêa.  Foi  bisavô  de  Cunha  Pes- 
soa, João  Pessoa  Homem,  natural  de  Cêa,  morador 
na  referida  villa  de  Santa  Marinha,  a quem  foi 
dado  por  D.  João  IV,  em  1G55,  o fôro  de  escudeiro 
fidalgo  e juntamente  o accrcsceutamento  de  ca- 
valleiro  fidalgo  com  750  réis  mensacs  de  moradia 
e um  alqueire  de  cevada  por  dia,  ein  virtude  de 
ter  servido  alguns  annos  na  provinda  da  Beira 
e ter  cm  1G41  prestado  relevantes  serviços  á pa- 
tfia  na  praça  de  Almeida  e na  entrada  da  villa 
de  Fonte  Arcada  o castello  de  Guardão.  Descen- 
dia pois  José  Martins  da  Cunha  Pessoa  de  nobre 
e illustrc  estirpe,  sendo  aparentado  com  muitas 
das  principaes  familias  da  Beira.  Não  desdizi:i 
dos  seus  ascendentes,  nem  pela  inttdligencia, 
nem  pela  coragem,  dispondo  de  forças  physicas 
pouco  vulgares.  Alto,  enxuto  de  coiqio,  mas  es- 
padaúdo, com  physionomia  viva  c varonil,  José 
Martins  da  Cunha  Pessoa  seria  capaz  de  tomar 
Almeida,  como  seu  bisavô  João  Pessoa  Homem 
fizera  cm  1G41;  mas  os  tempos  eram  mais  de  fei- 
tos scicntificos,  que  de  proezas  militares;  e Cu- 
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nlia  Pessoa,  depois  de  cursar  com  muita  distiuc- 
ção  as  faculdades  de  Philosoplúa  c Medicina,  na 
Universidade  de  Coimbra,  tornou-se  abalizado 
n'cssas  sciencias.  A’s  suas  brilhantes  habilitações 
deveu  a nomeação  para  medico  da  lleal  Gamara 
e para  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias. 
N’esta  qualidade  apresentou  á mesma  Academia 
dois  trabalhos  notáveis:  uin  sobre  As  minas  de 
ferro  de  Figueiró  dos  Vinhos,  e o outro  sobre  o Ni- 
tro e utilidades  que  d’eUe  se  podem  tirar,  os  quacs 
foram  publicados  nas  Memórias  Econômicas  d’a- 
(piella  benemérita  Sociedade.  Escreveu  também: 
Analyse  das  Aguas  ferreas  de  Torres  Novas,  men- 
cionada no  Jornal  de  Coimbra,  n.®|xyxvi,  pag.  259; 
Resposta  ao  que  se  publicou  no  ninvestigador  por- 
tuguez»  n.°  x^v  em  abano  das  nCartas  de  Fran- 
cisco de  Borja  Garção  Slocider  ao  autor  da  His- 
toria geral  da  Invasão  dos  Francezes»,  etc.,  pu- 
blicada no  proprio  Investigador,  pag.  477. 

No  n.“  i.xi,  a pag.  3,  saiu  uma  refutação  a esta 
Resposta,  por  Philodiceos.  O apreço  e a consi- 
deração que  03  seus  trabalhos  e inteiligencia 
mereciam  aos  sábios  extrangeiros  a quem  o mar- 
quez  de  Pombal  encarregou  de  applicar  a refor- 
ma dos  estudos  do  nosso  primeiro  estabelecimento 
scientifico  constam  do  documento  seguinte:  «Eu 
oDr.  Domingos  Vandelli,  Lente  de  Prima  Jubilado 
«na  faculdade  íilosofica,  Director  do  Real  Jardim 
«Hotauico,  e Deputado  da  Real  Junta  do  Comer- 
«cio,  attesto  que  o Dr.  Josó  Martins  da  Cunha 
«Pessoa,  Medico  da  Cainara  de  S.  .Magestade  fre- 
«quentou  e se  distinguio  cm  todas  as  Aulas  da  fa- 
«culdade  íilosofica,  da  qual  tomou  o grau  de  Ba- 
«charel,  e juntamente  foi  um  dos  primeiros  que  re- 
«cebeu  0 prêmio  da  mesma  pela  sua  grande  ap- 
«plicação,  e aproveitamento.  Foi  proposto  pelo 
«Dr.  João  Autouio  Dalla  Bella,  Lente  de  fisica  ex- 
«perimental  para  ser  Demonstrador  da  mesma, 
«c  se  lhe  exhibio  um  dos  Capellos  gratuitos,  que 
«S.  Magestade  mandou  dar  aos  melhores  Alum-  * 
«nos  da  faculdade,  que  não  acceitou,  querendo 
«elle  seguir  a Medicina.  Foi  incumbido  pela  fa 
«culdade  de  examinar  as  antigas  minas  de  ferro 
«de  Figueiró  dos  Vinhos,  o que  exactamente  exe- 
«cutou,  entregando  á Secretaria  de  Estado  dos 
«Negocios  do  Reino  o resultado  das  suas  obser- 
«vações  e experiencias;  e também  foi  incumbido 
«de  analysar  as  Aguas  das  Caldas  da  Raynha, 
«que  publicou,  e que  uaquelle  tempo  (1778)  não 
«podia  haver  mais  completa. . .;  e alem  d’isso  me 
«consta,  por  ser  eu  da  Congregação  de  Medici- 
«na,  que  se  destinguio  entre  todos  os  seus  Condis- 
«cipulos  na  dita  faculdade;  e pelo  que  me  disse 
«varias  vezes  o Dr.  Miguel  Franzini,  elle  foi  um 
«dos  milhores  Discípulos  (jue  houve  naquellc  ! 
«tempo  nas  Aulas  de  Mathematica;  e por  ser  tudo  ' 
«isso  verdade  lhe  passei  esta  por  mim  assignada, 
«que  se  for  necessário  juro  debaixo  do  meu  Giao. 
«Lisboa  5 de  Mayo  de  1793.  (Assignado).  Dr.  Do- 
mingos Vandelli».  Foi  também  grande  lavrador  no 
Ribatejo,  tendo  sofrido  prejuízos  importantissi- 
mos  em  consequência  da  invasão  do  exercito  de 
Massena.  Casara  em  1779,  om  Torres  Novas,  com 
I).  Antonia  .Maria  Rosa  Barroso,  de  quem  teve  , 
uma  uniea  filha  1).  Maria  Eugenia  da  Cunha  Pes- 
soa, (juc  casou  com  José  Maria  Dantas  Pereira. 
(Y.  este  nome).  Em  8 do  outubro  de  1812,  tendo 
Martins  da  Cunha  sahido  de  Lisboa  com  a famí- 
lia cm  um  barco  para  o Ribatejo,  defronte  de 
Villa  Nova  da  Rainha  virou-se  o barco  com  um 


tufão,  recusaudo-sc  os  barqueiros  a empenharem 
lueta  com  o Tejo  para  salvar  a familia  embar- 
cada. Empenhou-a  dr.  Martins,  e porfiada.  Sal- 
vou a vida  a uma  criada,  tirou  sua  mulher  jã  mo- 
ribunda c luetou  loucamente  durante  horas  para 
tirar  dois  de  seus  netos,  que  o acompanhavam  o 
que  não  pô  le  conseguir.  No  dia  immediato,  se- 
renada a tempestade  c posto  o barco  a nado,  fo- 
ram as  duas  peqiietias  victimas  encontradas  den- 
tro das  cavernas  do  barco.  Cunha  Pessoa  viveu 
ainda  dez  anuos  depois  d’este  desastre,  mas  a 
vida  foi  sempre  depois  para  elle  uma  angustia, 
vindo  a fallecer  a 20  de  agosto  de  1822,  na  sua 
casa  do  Largo  do  Caldas,  cm  Lisboa. 

Cunha  Porto  (Joaquim  Augusto  da).  V.  Porto 
(Joaquim  Augusto  da  Cunha). 

Cunha  Rlvara  (Joaquim  lleliodoro  da).  V. 
Rivara  (Joaquim  lleliodoro  da  Cunha). 

Cunha  de  Vassoncellos  (Antonio  Amado  da). 
Fidalgo  de  linhagem,  desembargador  da  Casa  c 
Relação  do  Poito,  ejuiz  executor  do  tombo  do 
real  hospital  das  Caldas  da  Bainha.  Tinha  sido 
juiz  de  fóra  nas  villas  de  Óbidos  e Caldas  da 
Rainha  por  carta  regia  de  D.  Maria  I,  de  17  de 
março  de  1794,  sendo  reconduzido  por  mais  tres 
anuos  no  mesmo  logar  com  predicamento  de  ca- 
beça de  comarca  por  carta  do  Príncipe  Regente 
de  21  de  abril  de  1800,  e reconduzido  ainda  por 
tres  annos  por  carta  do  mesmo  príncipe,  de  17  de 
novembro  de  1802  com  predicamento  de  correi- 
ção ordinaria.  N.  na  quinta  da  Arrocha,  tendo-so 
formado  em  Theologia  na  Universidade  de  Coim- 
bra em  4 de  junho  de  1783.  Era  segundo  filho  va- 
rão do  Pedro  Amado  da  Cunha  de  Vasconcellos 
(V.  este  nome)  e do  sua  mulher  D.  Marianna  Jo- 
sepha  Pimeutel  de  Almeida.  Foi  6.®  senhor  e 
administrador  do  morgado  da  Sarinha  em  Soure 
e 7.®  senhor  e administrador  do  vinculo  de  Con- 
deixa,  tendo  succedido  a seu  irmão  mais  velho 
Luiz  Amado  da  Cunha  de  Vasconcellos,  correge- 
dor em  Alcobaça,  ('fallecido  sem  descendencia) 
nos  mesmos  vínculos.  Herdou  por  morte  do  seus 
primos  Antonio  Salema  de  Carvalho  Aragão  Ma- 
tamoiros  e D.  Luiza  Maxima  Salema  de  Carvalho 
Matamoiros,  a casa  denominada  de  Matamoi- 
ros,  succcdendo  na  administração  do  morgado  da 
Magdaleua  instituído  em  Buceílas  por  Fernão  da 
Serra  ; na  do  vinculo  de  Santo  Antonio  dos  La- 
meiros sito  na  Luz,  freguezia  do  Lumiar,  insti- 
tuído por  D.  Anua  .Maria  Furtado  e seu  marido 
Antonio  da  Cunha  do  Almada  ; e na  do  vinculo 
instituído  por  D.  Maria  de  Carvalho  no  palacio 
da  rua  da  Fé  a Santo  Antonio  dos  Capuchos  ; 
bem  como  na  quinta  do  Nobrega  em  Alemquer  e 
ein  difterentes  prazos  e outras  propriedades  da 
mesma  casa,  de  que  lho  foi  passada  carta  geral 
de  posse  em  ü de  .abril  de  1813.  Succedcu  tam- 
bém na  quinta  de  .Matamoiros  e outros  bens  de 
raiz  na  villa  de  Pereira  e seu  termo,  tudo  per- 
tencente ã mesma  herança,  accrescentando  então 
ao  seu  nome  os  appellidos  dc  Carvalho  e Mata- 
inoiros  dc  que  usou  d’ahi  por  deante.  Casou  nas 
Caldas  da  Rainha  com  1).  Quiteria  Roberts  dc 
Seixas  Brandão,  filha  dc  Joaquim  Ignacio  dc 
Seixas  Brandão  (V.  este  nome)  c de  sua  mulher 
I).  .Maria  Roberts.  Fal.  em  1824.  A Antonio 
Amado  succedeu  sua  filha unica  D.  Marianna  An- 
touia  Amado  da  Cunha  de  Vascouecllos,  senhora 
de  toda  a casa  de  Pereira  c dos  viueulos  a ella 
unidos,  c da  casa  de  Matamoiros,  casada  com  seu 
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primo  João  Maria  de  Mello  Ramalho  Pimcntel  de 
Almeida  (V.  este  nome)  capitão-mór  das  ordenan- 
ças da  referida  villa  de  Pereira  e senhor  da  casa 
dos  Pimeuteis  de  Almeida,  de  Formoselha  no 
actual  concelho  de  Montemór  o-Velho,  eni  cuja 
descendencia  anda  a representação  d’estas  anti- 
gas casas  V.  Amado. 

Cunha  de  Vasconcellos  (Pedro  Amado  da). 
Fidalgo  da  nobre  geração  e linhagem  dos  Ama- 
dos, Vasconcellos  e Cunhas,  familiar  do  Santo  Of- 
ficio,  senhor  da  quinta  da  Arrocha  (ou  Rocha)  no 
Sebal  Grande  e de  muitas  outras  propriedades 
na  antiga  comarca  de  Coimbra.  Foi  4 “ senhor  e 
administrador  do  morgado  da  Sarinha  no  termo 
da  villa  de  Soure  e campo  de  Villa  Nova  d’An- 
ços,  instituido  em  1677  por  I).  Marianna  Sáro  e 
ô.®  senhor  e administrador 
do  vinculo  instituido  em 
Condeixa  em  1616  por 
Francisco  Matheus,  rico 
proprietário  d’esta  villa, 
em  favor  de  seu  sobrinho 
materno  Pedro  Sáro,  1.®  se- 
nhor e administrador  do 
mesmo  vinculo.  Pedro 
Amado  nasceu  na  referida 
quinta  da  Arrocha,  ten- 
clo-se  formado  na  faculda- 
de de  Cânones  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra  em 
17;il.  Casou  com  D.  Maria- 
na  Josepha  Pimentel  de 
Almeida,  irmã  do  desem- 
bargador João  Pimentel 
de  Almeida,  ao  tempo  se- 
nhor da  casa  d’estes  ap- 
pellidos  em  Formoselha. 

Fôram  seus  paes  Luiz 
Amado  de  Vasconcellos, 
senhor  e administrador  dos 
viuculos  mencionados,  e 
D.  Maria  Cardoso,  filha  le- 
gitimada, Cpor  carta  regia 
de  22  de  abril  de  1700),  e 
successora  de  Pedro  Ro- 
drigues Cardoso,  senhor 
da  quinta  da  Arrocha, 
que  ella  trouxe  em  dóte,  para  a casa  de 
seu  marido ; o seus  avós  paternos  Francisco 
Amado  de  Vasconcellos  e D.  Maria  da  Silva  de 
Carvalho,  filha  de  Francisco  de  Carvalho  Henri- 
ques, fidalgo  da  Casa  Real  e neta  do  chan- 
celler  mór  do  reino  Francisco  de  Carvalho  (V. 
este  nome).  Os  citados  vinculos  advieram  á casa 
dos  Amados  pela  familia  Sáro,  enlaçada  com  os 
Cunhas  de  Béra  junto  a Coimbra,  a que  Pedro 
Amado  pertencia  como  representante  de  Pedro 
Sáro  da  Cunha,  primeiro  marido  de  sua  bisavó  D. 
Magdalena  de  Vasconcellos  Amado,  senhora  en- 
tão da  casa  de  Pereira,  a qual  depois  passou  a se- 
gundas núpcias  com  Martim  Alfonso  Coelho,  fi- 
dalgo de  linhagem,  de  quem  houve  Egas  Coelho 
da  Cuuha,  senhor  donatario  da  ilha  de  Maio.  A 
Pedro  Amado  conferiu  el-i'ei  D.  João  V em  4 de 
maio  de  1748  carta  de  brazão  d’armas,  que  é o se- 
guinte : Um  escudo  esquartelado,  no  primeiro 
quartel  as  armas  dos  Amados,  que  são  esquarte- 
ladas  : No  primeiro  em  campo  de  ouro  uma  aguia 
azul  rompente  armada  de  preto  ; no  segundo  em 
campo  verde  uma  banda  de  prata  arminhada  de 


Brazão  de  Pedro  Amado 
da  Cunha  dc  Vasconcellos 


preto,  c assim  os  contrários.  No  segundo  quartel 
as  armas  dos  Vasconcellos,  que  são  em  campo  ne- 
gro tres  faxas  veiradas  de  prata  e contraveira- 
das  de  sangue.  No  terceiro  quartel  as  armas  dos 
Cunhas,  que  são  em  campo  de  ouro  nove  cunhas 
de  azul  em  tres  palas.  No  quarto  multiplicadas 
as  do  primeiro.  Elmo  de  prata  aberto,  guarne- 
cido de  ouro.  Paquife  dos  metacs  e cores  das  ar- 
mas. Timbre  o dos  Amados,  que  é uma  das  aguias 
das  armas;  e por  difierença  uma  brica  vermelha 
com  uin  farpão  de  prata.  Da  referida  carta  dc 
brazão  e sentença  de  justificação  de  nobreza  pro- 
ferida em  março  de  1748  pelo  doutor  Pedro  Ve- 
lho de  Laguar,  desembargador  do  Civcl  da  Côrtc 
e Casa  da  Supplicação,  consta  a sua  asceudencia 
cujo  cxtracto  é o seguinte:  Por  parte  de  seu  5.® 
avô  Jor.nne  Anues  Amado  (V.  este  nome)  tronco 
dos  Amados  da  casa  dc  Pereira,  descendia  dc 
Gouçalo  Mendes  Amado,  grande  vassallo  dc  el- 
rei  D.  Affonso  IV  com  quem  se  achou  na  batalha 
do  Salado,  senhor  do  paço  e quinta  de  Alvora- 
çòes  em  Larnego,  primitivo  solar  d’csta  familia,  e 
d’outras  muitas  terras  e herdamentos  na  provín- 
cia da  Beira  e a quem  el-rei  1).  Fernando  I deu 
as  armas  de  que  usam  os  Amados  conforme  refere 
Villas  Bôas  na  Nohliarchia  Portiigueza  quando 
trata  d'este  appcllido.  Pedro  Amado  provinha 
por  allianças  dos  Mesquitas,  de  Sellores  e Carra- 
zeda  d’Anciães,  a que  pertencia  1).  Maria  Anues 
de  Almeida,  segunda  mulher  de  seu  7.®  avô  Pe- 
dro Gonçalves  Amado,  cognominado  o rico  caval- 
leiro  da  Casa  Real  c functador  da  egreja  paro- 
chial  de  Freixinho,  ou  da  sua  capella-mór,  onde 
se  acha  sepultado,  tendo  fallecido  em  1547.  Era 
também  descendente  dos  Santarém,  senhores  da 
quinta  e couto  de  Valle  de  Esteio  em  terra  e ter- 
mo de  Aljubarrota,  solar  d’esta  illustre  familia  ; 
dos  Vasconcellos  Britos  da  casa  e morgado  da 
Fonte  Bôa  junto  a Evora  c dos  Britos  Varellas 
e Raposos  dc  S.  Thiago  de  Cacem  e Beja  e de 
muitas  outras  casas  de  principal  nobreza.  De  Pe- 
dro Amado  da  Cunha  de  Vasconcellos  além  da 
linha  principal  que  vem  por  seu  filho  Antonio 
Amado  da  Cunha  de  Vasconcellos  (V.  este  nome) 
e em  que  se  conserva  a representação  da  casa 
dos  Amados  de  Pereira  e da  quinta  da  Arrocha  (V. 
Amado),  descendem  também  d’elle,  por  duas  da 
suas  filhas,  a familia  dos  Azevedos  Amados  de 
quinta  do  Espirito  Santo  em  Soure  ; a do  1."  vis- 
conde de  Degracias  ; a dos  Tavares  de  Carvalho 
da  quinta  do  Traváz,  em  Condeixa;  e os  Tavares 
Gavicho,  de  Teutugal. 

Cunha  Vianna  (Bento  José  da).  General  de 
brigada  reformado.  N.  em  Vianna  do  Castello  a 
11  de  julho  de  1817,  fal.  cm  Lisboa  a 22  de  de- 
zembro de  1902.  Era  filho  de  Carlos  José  da  Cu- 
nha, que  falleceu  em  1844  sendo  governador  da 
praça  de  Caminha,  e de  D.  Thereza  Bernarda  l’e- 
reira  Caldas.  Em  1820,  tendo  seu  pae,  então  te- 
nente-ajudante de  infantaria  n.®  3,  de  embarcar 
para  o Brazil,  onde  estava  a côrte,  por  fazer  parto 
da  expedição  de  tropas  que  para  ali  fôra  envia- 
da, ficou  entregue  aos  cuidados  de  seu  tio.  Bento 
da  Cunha  Vianna,  contando  apenas  tres  annos  de 
edade.  Matriculou-se  no  Real  Collegio  Militar 
em  4 de  outubro  de  1827,  como  alumno  pensio- 
nista do  estado,  e completou  o curso  a 27  de 
agosto  de  1833.  Tinha  então  16  annos,  mas  já  se 
lhe  evidenciava  a sua  energia  de  caractere  tena- 
cidade em  conseguir  o fim  a que  se  propunha; 
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queria  ser  militar,  e não  obstante  a opposição  dW 
seu  pae  e de  seu  tio,  que  pretendiam  que  se- 
guisse 0 curso  de  medicina  c se  formasse  em  Pa- 
ris n’esta  faculdade,  persistiu  tenazmente  no 
seu  proposito,  e foi  assentar  praça  em  I de  se- 
tembro do  referido  anno  de  1833,  na  primeira  com- 
panhia de  infantaria  n.“  9 regimento  comman- 
dado  por  seu  pae,  que  regressara  do  Hrazil  com 
as  pessoas  reaes,  e logo  no  dia  20  foi  despachado 
alferes.  Infantaria  n.®  9,  achava-se  na  defeza  das 
linlias  de  Lisboa  (>  general  Hourmont  comman- 
ilava  as  tropas  realistas  e não  cessava  de  inves 
tir  as  liberaes,  que  defendiam  a capital,  atacando 
com  todo  0 rigor  as  fortificações  improvisadas.  O 
marechal  Saldanha  ordenou  então  uma  sortida  ge- 
ral ás  forças  do  seu  commando,  de  que  infantaiia 
n."  9 fazia  parte,  e com  tal  bravura  conduziram  o 
ataque,  que  o exercito  sitiante  teve  de  levantar 
0 cerco  em  10  de  outubro,  e a retirar-se  precipi- 
tadamente  para  Santarém.  N’este  ataque.  Cunha 
Vianna,  apezar  dos  seus  poucos  annos,  houve-se 
superiOiinente,  mercendo  ser  elogiado  pela  sua 
condueta.  Com  o regimento  a que  pertencia,  es- 
teve depois  nas  acções  de  Leiria  e Pernes,  e sendo 
já  alferes  porta-bandeira,  tomou  parte  na  batalha 
de  Almoster  em  fevereiro  de  1834,  onde  as  tro- 
pas miguelistas,  commandadas  pelo  general  Le- 
mos, ficaram  derrotadas.  Cunha  Vianna  encetara 
a sua  carreira  militar  pugnando  com  valor  nas 
campanhas  da  liberdade,  que  terminaram  com  a 
convenção  de  Evora  Monte.  Partiu  então  com  o 
seu  regimento  para  o Porto  e d’ali  para  Bragan- 
ça, a cncorporar-se  no  exercito  de  observação, 
que  se  orgauisou  etn  consequência  dos  successos 
de  llcspanha.  Em  1835  o seu  regimento  tez  parte 
da  divisão  auxiliar  que  foi  mandada  áquelle  paiz 
em  defeza  de  Fernamlo  VII  contra  os  carlistas, 
tendo  Cunha  Vianna  já  o posto  de  alferes.  A cam- 
panha durou  até  1837,  c durante  este  periodo  as 
nossas  tropas  soffreram  as  maiores  privações  e tra- 
balhos; as  marchas  eram  penosas,  porcpic  a cada 
passo  surgiam  diíliculdades  e obstáculos,  e o jo- 
ven  otlicial,  que  não  contava  aluda  20  aunos,  fez 
energicamente  toda  a campanha,  resistindo  sem- 
pre ás  vicissitudes  porque  passou.  Regressando  a 
Portugal  com  o seu  regimento,  e tendo-se  levan- 
tado a favor  da  Carta  Constitucional  o grito  da 
revolução  capitaneada  por  Saldanha  e pelo  duque 
da  Terceira,  revolta  chamada  dos  marechaes,  ba- 
teu-se na  acção  de  Ruivães,  mas  teve  sorte  ad- 
versa, 0 que  o obrigou  a acceitar  a convenção  de 
Chaves.  I'ara  se  salvai  em,  tanto  Cunha  Vianua 
como  José  Paulino  de  Sá  Carneiro,  então  no  posto 
de  tenente,  tiveram  de  atravessar  um  rio,  em  que 
a agua  lhes  chegava  ao  pescoço.  Ficando  desli- 
gado do  serviço  militar,  conservou-se  n’csta  situa- 
ção até  maio  de  1839,  em  que  foi  collocado  em  in- 
fantaria n.“  10,  O decreto  de  2tí  de  novembro  de 
1840  0 promoveu  a tenente  para  o batalhão  n.“ 
24,  onde  não  chegou  a apresentar-se,  por  ter  sido 
proposto  para  ajudante  do  batalhão  n.”  23,  que 
se  organisara  em  Abrantes.  Em  1843  passou  no 
mesmo  posto  para  infantaria  n.“  14,  que  estava 
em  Vizeu.  Em  1844  deu-se  em  Torres  Novas  a 
revolta  contra  o governo  de  Costa  Cabral.  Os  re- 
voltosos, sendo  perseguidos  pelas  tropas  da  rainha 
1).  Maria  II,  refugiaram-se  em  Almeida  onde  fo- 
ram cercados.  O regimento  de  infantaria  n.®  14 
era  um  dos  corpos  que  formavam  o cerco;  gastou 
11  dias  de  marcha  de  Vizeu  a Almeida,  tendo  I 
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primeiro  seguido  para  o sul  até  Mortagoa,  mudan- 
do depois  de  direcção  para  o norte,  porque  á bora 
da  partida  não  se  sabia  ainda  em  Ijisboa,  que  os 
revoltosos  perseguidos  se  haviam  refugiado  em 
Almeida.  Cunha  Vianna,  muito  dedicado  ao  par- 
tido cartista,  promoveu  na  qualidade  de  major  da 
brigada,  a marcha  para  Lisboa  dos  regimentos 
n.®"  9 e 14,  a favor  do  golpe  de  estado  de  I8tt>. 
Quando  foi  promovido  a capitão  em  1847,  passou 
a servir  no  Porto  em  infantaria  n.®  8,  contando 
14  annos  de  serviço  activo  passados  nas  fileiras, 
soífrendo  os  trabalhos  de  successivas  guerras.  Pe- 
los serviços  prestados  em  1816  foi  condecorado 
com  0 grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  N.  S * da 
Conceição,  que  elle  recusou.  Em  seguida  á revolta 
do  Porto  em  1851,  deixou  o serviço  e foi  residir 
para  Vianna  do  Castello,  mas  o marchai  Salda- 
nha, que  muito  o considerava,  apezar  de  elle  es- 
tar fora  do  serviço,  o incluiu  na  promoção  dc  ma- 
jor graduado  em  29  de  abril  d’aquelle  anno.  No 
anno  de  1852  foi  collocado  em  infantaria  n.®  17, 
em  Extremoz,  sendo  transferido  em  1853  para  in- 
fantaria n."  7,  seguindo  com  o regimento  para 
Mafra.  Como  ensaio  do  emprego  da  força  militar 
nas  obras  publicas,  marchou  cm  1854  com  150 
praças  para  o sitio  das  Silveiras,  entre  Vendas  No- 
vas e .Monte-mór-Novo,  onde  se  construiram  3 k. 
de  estrada.  N’esse  anno  foi  nomeado  procurador 
da  commissão  promotora  dos  trabalhos  tendent<\s 
a inaugurar  na  praça  de  S.  Juliào  da  Barra  um 
monumento  a 1).  Maria  II.  Em  agosto  dc  1855 
entrou  para  redacção  da  Revista  militar,  que  di- 
rigiu até  1856  como  socio  da  empresa,  desempe- 
nhando por  eleição  em  annos  seguidos,  os  cargos 
de  gerente  e de  radactor.  Em  julho  do  mesmo 
anno  foi  nomeado  secretario  da  commissão  encar- 
regada de  liquidar  a preterição  dos  officiacs  do 
exercito.  Por  proposta  do  conde  de  Casal  e do 
barão  da  Batalha,  foi  admittido  cm  dezembro  de 
1856  no  centro  politico  denominado  Reie  Ordem, 
c redigiu  o jornal  que  o referido  centro  publicou 
com  0 mesmo  titulo.  O decreto  de  19d’outt:bro  dc 
1859  0 promoveu  á eífectividade  do  postode  ma- 
jor para  o regimento  de  infantaria  n.“  17,  sendo  na 
mesma  ordem  do  exercito  transferido  para  caça- 
dores n."  5,  e seguidamente  nomeado  secretario 
da  commissão  encarregada  dc  dar  parecer  sobre 
a reforma  d'este  estabelecimento  e sobre  osyste- 
ma  de  exames  Ein  1S60  voltou  a Mafra  comman- 
dando  o batalhão  de  caçadores  n.®5,  e ao  regres- 
sar a Lisboa  foi  nomeado  para  tomar  parte  na 
commissão  encarregada  de  elaborar  uma  orde- 
nança para  infantaria  e caçadores.  Acompanhou 
em  1863  o barão  da  Batalha  na  inspecção  .ao 
asylo  dos  Inválidos  Militares,  sendo  nomeado  para 
a commissão  incumbida  de  formular  um  novo  re- 
gulamento para  aquelle  estabelecimento,  tomando 
por  base  o relatorio  que  elaborara.  Já  tenente- 
coronel,  acompanhou  o general  Horta  na  inspec- 
ção do  corpo  de  veteranos,  e concluindo  este  ser- 
viço, que  mereceu  o elogio  do  ministro  da  guerr.a, 
foi  mandado  com  o general  barão  da  Batalha  ins- 
peccionar  o deposito  disciplinar  na  Torre  de  S. 
Julião.  Em  17  de  julho  de  1865  foi  outra  vez  en- 
carregado de  accompauhar  o mesmo  general  á 
inspecção  de  serviço  ao  1®  batalhão  dc  vetera- 
nos, o depois  de  escolher  nas  proximidades  de 
Cascaes  um  terreno  proprio  para  carreira  dc  ti- 
ro, sendo  louvado  pelo  bom  desempenho  d'csse 
I encargo.  Feia  iutelligencia  c dedicação  com  cpio 
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elaborara  a ordenança  de  infantaria,  cm  vigor  nos 
corpos  da  arma,  foi  agraciado  com  a commenda 
de  Aviz,  que  também  renunciou.  Juntamente 
com  Pinto  Carneiro,  foi  incumbido  de  apresentar 
um  projecto  de  regulamento  do  serviço  interno 
dos  corpos,  do  codigo  disciplinar,  e bem  assim  de 
examinar  o modelo  d’uma  espingarda  para  infan- 
taria. Kez  parte  d’uma  commissão  que  por  tres 
vezes  deu  o seu  voto  sobre  a adopçào  de  armas 
portáteis  de  carregar  pela  culatra,  commissão  que 
foi  louvada.  E’  obra  quasi  exclusiva  do  general 
Cunha  Vianna  o regulamento  do  serviço  interno 
dos  corpos  de  1867,  que  esteve  em  vigor  até 
18ÍI7  c que  serviu  de  base  ao  actual.  Em  1868 
foi  eleito  deputado  por  Torres  Novas,  e em  18  de 
agosto  de  1869  mandado  inspeceionar  o Asylo  dos 
Filhos  dos  Soldados  em  Mafra,  sendo  em  seguida 
nomeado  chefe  da  2."  repartição  da  secretaria  da 
gueria  e promo- 
vido a coronel.  Na 
legislatura  do  aú- 
no de  1870  saiu 
eleito  deputado 
por  Valença,  c de- 
pois da  revolta  de 
19  dc  maio  d’essc 
anno,  foi  exone- 
rado do  cargo  que 
exercia  no  minis- 
tério da  guerra, 
deportado  para 
Cascaes,  e mais 
tarde,  por  decreto 
de  14  de  junho, 
nomeado  comman- 
dante  da  sub-di- 
visào  de  Ponta 
Delgada,  de  que 

foi  e.XOnerado  a 12  BmUo  Jo.õ  S,  Cunha  Vi.anna 
de  julho  seguinte. 

I ransferido  para  o commando  de.  infantaria  17, 
por  decr.  jie  28  de  setembro  de  1870,  [icdiu  a sua 
exoneraçao,  ficando  sem  commissão  até  que  em 
1871  acompanhou  o general  vi.sconde  de  Sagres 
n uma  syndicancia  ao  Collegio  .Militar.  Perten- 
cia ao  partido  progressista  historico  de  que  era 
chefe  0 duque  de  Loulé.  Os  adversários  temiam- 
no  pelo  seu  caracter  independente,  severo,  e vi- 
goroso tanto^  na  disciplina  militar  como  nas  dis- 
cussões políticas;  em  volta  do  seu  nome  teceu-se 
uma  rede  de  intrigas  de  caracter  político,  de  que 
resultou  ser  reformado  em  general  de  brigada 
contra  su!^  vontade,  por  decreto  de  10  de  setem- 
bro_  de  1873,  depois  de  ter  sido  chamado  k jutita 
militar  de  saude,  que  o julgou  incapaz  do  serviço 
activo.  Não  se  conformando  com  a reforma  por  a 
considerar  injusta,  reelarnou  por  diversas  vezes 
ao  poder  executivo  e ás  Cortes,  mas  os  seus  re- 
querimentos foram  sempre  indeferidos,  e assim 
terminou  a sua  carreira  militar,  quando  menos  o 
esperava,  depois  de  40  aunos  de  bons  serviços. 
Em  1886  ainda  requereu  para  que  a reforma  lhe 
fòsse  melhorada  na  de  general  de  divisão,  alle- 
gando  muitas  circumstaneias,  que  não  fôram  at- 
tendidas.  Mesmo  depois  de  reformado  sc  oceupava 
dos  negocios  públicos,  fazendo  parte  da  grande 
commissão  nomeada  em  1879  pelo  governo  Bra- 
amcamp-Luciano  para  proceder  ao  inquérito  das 
secretarias  do  Estado,  tendo-lhe  competido  o 
exame  á da  guerra.  O general  Cuuha  Vianna  foi 
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um  dos  socios  fundadores  da  Sociedade  dcGeogra- 
[)hia  de  Lisboa,  e vogal  da  commissão  central 
organisadora  da  exposição  universal  de  Vienna 
d’.4ustria  em  1873  (arte  militar  e marinhaj.  Era 
cavalieiro  da  ordem  de  .Aviz,  por  decreto  de  1 de 
junho  de  ,18.)4,  mercê  concedida  na  regencia 
de  el  rei  D.  Fernando,  na  menoridade  de  D.  Pe- 
dro V.  Tinha  também  a commenda  da  ordem  da 
Rosa  do  Brazil.  Deixou  os  seguintes  trabalhos: 
Fiilheio  das  manobras  contidas  na  3.‘  parte  do 
Regulamento  de  tactica  elementar  para  o ensino 
da  infantaria,  Lisboa,  184.'»;  Guia  do  orador  mili- 
tar, ou  arte  de  filar  aos  soldados,  contendo  a pra- 
tica da  eloquência  militar.  Porto,  1818;  Curso  ele- 
mentar de  estudos  para  habilitação  dos  ofjiciaes 
inferiores  do  exercito  accommodado  para  uso  das 
escolas  reginientacs,  Lisboa,  1859;  Memória  sobre 
a reforma  do  collegio  militar,  com  o fim  de  o tran- 
sformar n'uma  escola  de  infantaria  e cavallaria, 
Ijisboa,  1861;  O faturo  ou  a democracia  em  acção, 
sob  as  iniciaes  J.  C.  V.,  Lisboa,  1871;  Medita- 
ções militares,  2 vol.,  Lisboa,  1871.  Esta  obra  foi 
muito  elogiada  por  differentes  escriptores  mili- 
tares; a imprensa  estrangeira  também  lhe  teceu 
elogios  n’um  artigo  publicado  na  Belgique  mili- 
taire  de  28  de  julho  de  1872,  e no  Bulletin  de  la 
réunion  de.s  ofiiciers,  de  30  de  outubro  de  1885.  Na 
Revista  JfiKtar  publicou  artigos  nota.eis,  em  que 
se  conta  uma  série  com  o titulo  de  Estacada,  e 
os  referentes  á questão  do  Oriente.  Na  sua  col- 
lecção  da  Revista,  tinha  marcados  os  artigos  que 
D.  Pedro  V escreveu  sobre  caminhos  de  ferro,  e 
que  lhe  eram  remettidos  com  a condição  de  não 
revelar  o nome  do  autor.  O general  Cunha  Viau- 
na  casara  em  Vianna  do  Castello  com  1).  Aure- 
lia  Amalia  da  Cunha  Vianna,  sua  prima,  dc  quem 
teve  tres  filhos:  Cândido  Augusto  da  Cunha  Vian- 
na, major  de  infantaria  e chefe  da  2."  secção  da 
2.*  repartição  da  direcção  geral  da  secretaria  do 
ministério  da  guerra;  Julio  Cesar  da  Cunha  Vian- 
na, tenente  coronel  da  guarda  municipal;  e D. 
.Maria  Amélia  Vianna  Rodrigues,  casada  com 
Joaquim  Eugênio  Rodrigues,  empregado  no  com- 
mercio.  Na  Revista  do  exercito  e da  armada,  n.“ 
121,  de  maio  de  1903,  vol.  xx,  vem  publicada  mi- 
nuciosamente  a sua  biographia,  escripta  pelo  ma- 
jor de  infantaria  sr.  Fcliciano  de  Castro  e Sol- 
la,  da  qual  extrahímos  uma  parte  d’estes  aponta- 
mentos. 

Cunba  Yia.rm^  (Francisco  José  da)\.  Vianna. 

Cunhaes.  Pov.  na  freg.  de  Santa  .Maria  Maior 
e conc.  de  Coes,  distr.  de  Coimbra. 

Cunhal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo,  de  Maçãs 
dc  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  Leiria. 

Cunhas.  Povoações  nas  freguezias  : S Pedro, 
de  Alhadas,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra  |{  S.  .Martinho,  de  Soajo,  conc.  de  Arcos 
de  Valle-de-Vcz,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Lourenço,  de  Villar  de  Cunha,  conc.  de  Cabe- 
ceiras de  JJasto,  distr.  de  Braga. 

Cunhedo.  Povoações  nas  freguezias  ; Santa 
Marinha,  de  Oliveira  do  Cunhedo,  conc.  de  i’e- 
naeova,  distr.  de  Coimbra,  jj  S.  Miguel,  de.  Re- 
bordosa, conc.  dc  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Cunhos.  Ilha  da  .Madeira ; pov.  na  freg  do 
Bom  .lesus,  de  Ponta  Delgada,  conc.  dc  S.  Vi- 
cente, distr.  do  Funchal. 

Cuqueira.  Pov.  na  prov.  de  S.  Pedro,  de  Cas- 
tanheira,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 
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Cura.  Parocho,  prior,  coadjutor.  Primitiva- 
mente  nilo  havia  em  cada  cidade  episcopal  mais 
do  que  uma  egreja,  em  que  o bispo  desempe- 
nhava, em  pessoa,  as  fuucçòes  sacerdotaes,  com 
assistência  d’um  collcgio  de  padres.  Quando  o 
numero  dos  fieis  augmentou,  construiram-se  nas 
cidades  outras  egrejas  principaes  ou  cathedraes, 
c nas  aldeias  e villas  outras  denominadas  paro- 
chias,  confiadas,  primeiro  a titulo  temporário,  de- 
pois permanentemente,  a padres  delegados  do 
bispo.  Estes  tornaram-se  assim  pastores  de  se- 
gunda ordem,  chamados  nos  actos  ofticiaes  paro- 
clii,  e na  linguagem  do  povo  curati  (cncarrega- 
de  d’um  curado,  da  palavra  latina  cura,  des- 
vcllo,  cuidado,  etc.).  D’ahi  o nome  dc  cura.  A crea- 
çào  de  paroehias  governadas  por  curas  remonta 
provavelmente  ao  secuio  iii. 

Guradeiras.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Fermentôes,  couc.  de  Guimarães,  Braga. 

Curado  (Diogo).  Religioso  da  Congregarão  do 
Oratorio,  que  adquiriu  grande  fama  como  préga- 
dor.  Sendo  qualificador  do  Santo  Oflicio  e e.\a- 
minador  das  ordens  militares  foi  a Roma,  e regres- 
sando á patria,  fallcceu  em  21  de  abril  de  17í!tí. 
Deixou  impressos  3 volumes  de  sermões,  e cm 
manuscripto  o itinerário  da  sua  ida  a Roma. 

Guralha.  Pov.  e freg.  de  S.  André,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc  e com  de  Chaves,  distr. 
de  Villa  Real,  areeb.  de  Braga  ; 393  hab.  e 84 
fog.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural  A 
pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.  e está  situada 
em  terreno  plano,  muito  perto  do  rio  Tamega. 
Pertence  á tí.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  19  com  a séde  em  Chaves. 

Curcomellos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Penafiel,  Porto. 

Curla.  Sitio  na  freg.  de  Tamengos,  concelho 
de  Anadia,  distr.  de  Aveiro,  principalmente  co- 
nhecido pelas  suas  aguas-  minero-medicinacs, 
descobertas  em  18G3,  por  um  empreiteiro  da  con- 
strucção  do  caminho  de  ferro  do  Norte.  O esta- 
belecimento balnear  está  situado  a 2 k.  de  .Mo- 
gofores,  pertencendo  á Sociedade  das  Aguas  dc 
Curía,  fundada  em  1900,  para  explorar  estas 
aguas  minero  medicinaes,  da  qual  é presidente 
da  direcção  o sr.  Albano  Coutinho  (V.  este  no- 
me). Ha  as  nascentes  Ferrea  e dos  Olhos.  A ana- 
lyse  das  aguas  da  nascente  principal  foi  feita  em 
1897,  e publicada  na  Coimbra  Medica,  d’csse 
anno,  pag.  377,  e nos  relatórios  da  mesma  socie- 
dade. Em  1902  publicou-se  a analyse  microbio- 
logica  da  mesma  nascente,  no  Movimento  Medico, 
2."  anno,  pag.  75,  e no  Relatorio  da  Sociedade. 
Proximo  da  nascente  principal  correm  duas 
aguas,  bastante  usadas  pelo  povo,  cujas  ana- 
lyses  chimicas  e bacteriológicas  fôram  feitas  em 
1904  pelo  dr.  Charles  Lepierre,  sendo  o resultado 
publicado  pela  referida  sociedade  no  relatorio 
clinico  da  epoca  thermal  de  1904,  Coimbra,  1905. 
As  aguas  são  appl içadas  em  bastantes  doenças. 
A agua  da  Curia  tambem  se  rccommenda  como 
exccllente  agua  de  mesa.  A sua  exploração  foi 
concedida  definitivamente  por  tempo  illimitado 
por  alvará  de  31  de  dezembro  de  1902. 

Curopos.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  > com.  de 
Vinhaes,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  582  hab.  e 
115  fog.  Tem  eorreio  com  serviço  de  posta  rural. 
A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc.,  e está  situada 
na  estrada  de  Vinhaes  a Chaves  Passa-lhe  junl© 
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0 rio  Tuella.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.“  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Curpém.  Pov.  da  prov.,  distr.  e com  de  Sal- 
sete,  arceb.  de  Gôa.  Pertence  ao  conc-  c com- 
mando  mil.  de  Sanguém. 

Curraes.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Marti- 
nho, de  Avessadas,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr  do  Porto  ||  S.  Estevão,  de  Cachopo,  conc.  de 
Tavira,  distr.  de  Faro.  |j  S.  Bartholomeu,  de  Cam- 
pello,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Salva- 
dor, de  Carregosa,  conc.  de  Oliveira  de  Azeméis, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Antonio,  de  Fatima,  conc.  de 
V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  O Salvador, 
de  Gallegos,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  || 
S.  João  Baptista,  de  S.  João  de  Areias,  conc.  de 
Santa  Coinba  Dão,  distr.  dc  Vizeu.  j|  S.  Miguel,  de 
Junqueira,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S.  Paulo  de  .Maçãs  de  D.  Maria,  conc. 
de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria  ||  S.  Pedro,  de  Me- 
rufe,  conc.  de  Mon.são,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
II  S.  Miguel,  de  Pena,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 
S.  Martinho,  de  Reigoso,  conc.  de  .Montalegre,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Vicente,  de  Troviscal,  conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ]!  S.  Romão,  de 
Vermoim,  conc.  de  .Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mar- 
tinho, de  Villa  Fria,  conc.  de  Vianna  do  Castello. 

Curraes  de  Martinho.  Pov.  na  freg.  S.  Anto- 
nio, de  Areias,  conc.  de  .Marvão,  Portalegre. 

Curral.  Povoações  nas  freguezias:  O Salvador, 
de  Grijó,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto. 
II  N.  S.*  do  Rosário,  de  Mesquitella,  conc.  de  Ce- 
lorico  da  Beira,  distr.  da  Guarda  . ||  S.  Marti- 
nho, de  Nespereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu.  II  S.  João  Baptista,  de  Parada,  conc.  de  Ar- 
cos do  Valle-de-Vcz,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo. II  S.  Paio  de  Pico  de  Regalados,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Reriz, 
conc.  de  Castro  Dairc,  distr.  de  Vizeu. 

Curral  das  Freiras.  Ilha  da  Madeira;  pov.  e 
freg.  de  N.  S.*  do  Livramento,  conc.  de  Camara 
de  Lobos,  com.,  distr.  e bisp.  do  Funchal;  1:215 
hab.  e 251  fog.  Tem  correio  e esc.  para  o sexo 
masc.  Está  situada  na  parte  sertaneja  da  ilha. 
N’esta  freg.  ha  uma  curiosidade  natural  muito 
notável,  que  é um  abysmo  entre  montanhas,  d’uma 
profundidade  enorme.  Pertence  ao  commando  mi- 
litar da  Madeira,  c ao  distr.  de  recrut.  c res.  n.” 
27  com  a séde  no  Funchal. 

Curral  da  Pedra.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ca- 
tharina  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de  Tavira. 

Curral  dos  Romeiros.  Ilha  da  .Madeira;  pov 
na  frtg.  de  N.  S.*  do  Monte,  conc.  Funchal. 

Curral  das  Vaceas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Aguas  Frias,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real. 

Curral  Velho.  Ilha  da  Madeira,  distr.  do  Fun- 
chel;  povoações  nas  freguezias:  Sant’.A.nna,  S.  An- 
tonio e S.  Antonio  da  Serra. 

Curral  Velho  e .‘'obreiro.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  de  Labrujó,  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Curralinho.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Thiago,  dc 
Cepões,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Currello.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Paio, 
de  Agua  Longa,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  .Martinho,  de  Vento- 
sa, conc.  de  Vieira,  distr.  dc  Braga. 

Currellos.  Pov,  c freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  do  Carregai  do 
Sal,  com  de  Santa  Comba  Dão,  distr.  c bisp.  de 
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Vizeu.  Kstil  n’esta  freg.  a sódc  do  cone.  (V.  Car- 
regai do  Sal).  Ein  Currtdlos  ha  um  antigo  castcllo 
(luadrangular  com  janellas  ogivaes.  ||  l’ov.  na  frcg. 
do  S.  Lourcnço,  dc  Sande,  cone.  de  Guimarães. 

Curro.  Povoações  nas  tVeguezias:  S.  doão  Ha- 
ptista,  de  Canellas,  cone.  de  V.  X.  dc  (Jaia,  distr. 
do  l^orto.  II  Santa  Maria,  de  Insalde,  cone.  de  Pa- 
redes de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castcllo. 

Curros.  Pov.  e tVeg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  de 
Tríiz-os-Montes,  cone.  e com.  de  Valle  Passos, 
distr.  de  Villa  Ueal,  arceb.  de  Praga;  41S  hab.  e 
103  tog.  Tem  escolas  para  ambos  os  sexos.  A pov. 
dista  18  k.  da  sóde  do  cone.  e c^tá  situada  na 
margem  direita  do  rio  Tiiihella.  Passa  aqui  o rio 
lioboredo.  A terra  é fértil,  e pertence  á 0.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e reserva  ii.“  10,  com  a 
séde  em  Chaves.  Foi  annexada  ao  cone.  de  Mur- 
ça,  pelo  decreto  de  20  de  setembro  de  1805,  que 
supprimiu  o de  Valle  Passos,  e voltou  para  este, 
(juando  foi  restaurado  pelo  decreto  de  13  de  ja- 
neiro de  1808.  [I  Pov.  e íVeg.  de  N.  S.'  das  Neves, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Bo- 
ticas, distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  234: 
hab.  e 4U  fog  Tem  correio.  A pov.  dista  / k da 
séde  do  cone.  e corre-lhe  proximo  o rio  Tamega. 
A pov.  pertence  A 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc  re- 
crutamento e res.  n.“  10,  com  a séde  em  Chaves. 
II  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Soppo,  conc.  de 
V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castcllo. 

Curros  Antigos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  de  Curros,  conc.  de  Boticas,  distr.  de  Villa 
Keal. 

Curso  superior  de  Letras  V.  Letras. 

Cursum.  l’ov.  da  prov  de  Satary,  2.'  div.  das 
Novas  Conquistas,  distr  e com.  de  Bardez,  arceb 
de  Gôa,  Índia 

Curti  ou  Curty.  Pov.  da  prov.  de  Pondá,  3.* 
div.  das  Novas  Conquistas,  distr  e com.  das  Illias, 
arceb.  de  Gôa,  Índia. 

Curtoriuin  e S.  José  do  Areal.  Pov.  freg  de 
Santo  Aleixo  e S.  José,  da  prov.  distr.  e com.  de 
Salsete,  arceb.  de  Gôa,  Índia.  'Tem  escola  de  ins- 
trucção  primaria.  E’  pov.  muito  pittoresca. 

Curubal.  Extenso  território  do  cone.  de  Bis- 
sau, no  distr.  e prov.  da  Guiné,  África  Occiden- 
tal, nas  mar.íens  do  rio  Bissau  ou  Geba. 

Curajeira  (V.  Corujeira).  Serra  do  dist.de 
Braga.  Fica  proximo  margem  esquerda  do  Nei- 
va,  e tem  8 k.  de  comprimento  e 44Ò  m.  de  altura. 

Curvem.  Pov.  da  prov.  de  Canácona,  distr.  e 
com  de  Salsete,  arceb.  de  Gôa,  na  Índia. 

Curvo  Semmedo  (lidchiur).  V.  Torres  de  Se- 
queira (Belchior  Manuel  Curvo  Semmedo). 

Curvos.  Pov.  e freg.  de  S.  Cláudio,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Espozende,  distr.  e 
arceb.  de  Braga  ; 443  hab.  e 100  fog.  Tem  esco- 
las para  ambos  os  sexos,  e correio  com  serviço 
<le  posta  rural.  A pov.  dista  7 k.  da  séde  do  conc., 
e está  situada  n’um  valle  proximo  da  costa.  Pas- 
sam-lhe proximo  os  rios  Neiva  e Cavado.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n.“  3,  com  a séde  cm  Vianna  do  Castcllo.  I).  Fer- 
nando 1,  por  sua  carta  de  28  de  julho  de  1367, 
mandou  dar  a Gouçalo  Velho,  em  pagamento,  a 
terra  dc  Curvos,  no  almoxarifado  de  Ponte  do 
Lima. 

Custió»  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Leça 
de  Bailio,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 

Custodia.  Circulo  de  ouro  ou  de  prata,  guar- 
necido raios  com  um  crystal  de  cada  lado  e col- 


locado  sobre  uma  haste  com  peanha  ; dentro 
d’elle  se  expõe  a host  a consagrada  |j  As  custo- 
dias constituem  algumas  das  alfaias  mais  valio- 
sas dos  thesouros  das  egrejas.  Entre  nós  6 sobre 
todas  notável  a celebre  custodia  dos  Jeronymos, 
que  se  guard.a  no  Gabinete  da  Ajuda,  feita  por 
Gil  Vicente  com  o primeiro  ouro  do  tributo  do 
rei  dc  Quiloa  (V.  Ajuda,  collecção  archeologica 
de).  l)’entre  outras  custodias  conhecidas  6 tam- 
bém digna  de  nota  especial  uma  custodia  de 
prata  dourada,  otferecida  a N.  S * da  Oliveira,  dc 
Guimarães,  pelo  conego  Gouçalo  AnncsfF.  Gui- 
marães). No  Catalogo  da  Exposição  de  Arte  Or- 
namental celebrada  em  1882,  estão  descriptas  e 
reproduzidas  as  principaes  custodias  das  mais 
preciosas  (pie  existem  ein  Portugal. 

Custodio.  Religioso  franciscano  (pie  fazia  as 
vezes  de  provincial  na  ausência  d'este,e  que  era 
0 superior  de  casa  religiosa  chamada  custodia. 

Custoias.  Pov.  e freg  de  S.  '1'hiago,  da  prov. 
do  Douro,  conc  e com  de  Bouças,  distr.  e bisp. 
do  l’orto  ; 1:532  hab.  e 283  fog.  Tem  apeadeiro 
do  caminho  de  ferro,  na  linha  do  Porto  a Fama- 
licão,  entre  a estação  da  Senhora  da  lloia  e o 
apeadeiro  de  Crestins.  A pov.  dista  4 k.  da  séde 
do  conc  , e está  situada  n’uma  campina  muito  fér- 
til. Tinha  antigamente  grandes  privilégios,  por 
ser  isento  dc  Jlalta,  do  bailiado  de  Leça  do  Bai- 
lio. Na  freg.  passa  o rio  Leça.  Pertence  <á  3.’  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.“  G,  com  a séde 
no  l^orto.  II  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  V.  N.  de 
Foscôa,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lamego  ; 37G 
hab.  e 99  fog.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  A pov  dista 
32  k.  da  séde  do  conc.  c está  situada  ao  cimo  de 
uma  elevadissima  costa,  sobre  uma  planicie,  na 
falda  do  monte  de  N.  S.“  do  Viso.  Esta  freg.  es- 
teve annexada  á de  Numão.  O chantre  da  sé  de 
Lamego  apresentava  o cura,  que  tinha  40ílüt)() 
réis.  Pertence  á 2.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Custunau.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Sande,  cone.  dc  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Gutacãoha.  V.  Catacanha. 

Gutello.  Na  jurisprudência  antiga  era  fre- 
quente 0 termo  de  cutello  para  designar  ajuris- 
dicção  criminal  e o direito  de  punir  dos  senhores 
de  cutello  (V.  Baraço  e cutello).  Segundo  Viterbo, 
no  seu  Elucidário,  os  senhores  de  baraço  e cutello 
correspondem  no  antigo  hespanhol  aos  senho- 
res de  soga  e cuchilo.  Os  abbades  de  alguns  con- 
ventos, como  os  de  Aguiar,  também  tiveram 
egual  jurisdicção  nas  granjas  dos  seus  mosteiros. 
Encontram-se  n’aqiielle  tres  sepulturas  com  uma 
espada  esculpida,  pelo  que  Viterbo  cré  que  esses 
abbades  fôssem  senhores  temporaes.  D.  João,  1, 
reconhecendo  que  se  não  devia  alienar  da  Corôa 
0 direito  de  vida  e de  morte,  principiou  a reser- 
var para  si  nas  doações  a correição  c alçada. 

Gutello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  de  Gri- 
mancellos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Gutembo.  Pov.  do  conc  de  Malangc,  no  distr. 
dc  Loanda,  prov.  e bisp.  de  Angola.  Está  situada 
a 9.  k.  ao  NE  de  Talla-Mogongo. 

Gutri.  Pov.  na  prov.  de  Pondá,  3.“  div.  das  No- 
vas Conquistas,  distr.  e com.  das  Ilhas,  arceb.  do 
Gôa,  índia. 

Gutuçaba.  Reino  do  10.“  distr.  da  jirov.  ou  re- 
gião dos  Bellos,  na  ilha  de  Timor,  areliipelago  da 
Sonda,  Oceania. 
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^ Cuvo.  Pov.  na  fro.g.  dc  N.  S * do  Rosário,  de  ] go,  de  Evora  d’Âlcobaea,  cone.  d’Acobaça,  dist. 
Loiiredo,  cone.  dc  Vieira,  distr.  dc  Hraga.  ||  Rio  de  Leiria.  |l  N.  S."  do  , de  Paiào,  conc.  dc  Fi- 
do coiic.  do  Novo  Redondo,  no  distr.  dc  Loanda.  giieira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S * da  En- 
Cydae.  Pov.  na  freg.  de  S Tbiago,  de  Bouga-  carnaçào,  dc  Olbalvo,  conc.  dc  Alem  quer,  distr.  de 
do,  conc.  de  Santo  Tbirso,  distr.  do  Porto.  Lisboa 

Cypreste.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia-  ) Cyrne.  V.  Cirne. 
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Baraçal.  Esta  pov.,  que  pertencia  á freg.  de 
N.  S.*  da  Assumpção,  dc  Touro,  no  conc.  de  Sa- 
bugal,  diocese  da  Guarda,  foi  elevada  a fregue- 
zia  em  junho  dc  1Í104,  ficando  a nova  parochia 
composta  d’aquella  pov.  e dos  logares  de  Quinta 
dos  Vinhos,  Roque  Amador  e Moinhos. 

Barahona  e Costa.  Fal.  a 18  de  agosto,  187ó. 

Barahona  Fragoso.  Falleceu  cm  Evora  a 25 
de  janeiro  de  1905. 

Barbosa  (Luiz  Antonio  Costa  Rego  de).  O pe- 
núltimo appellido  é Pego. 

Barcellos.  Um  illustrado  cavalheiro  dVsta 
villa  obsequiosamente  nos  forneceu  algumas  re- 
ctificaçõe.s  ao  respectivo  artigo  e vários  esclare- 
cimentos e additamentos  relativos  a Barcellos  e 
Barcellinbos,  os  quaes  ser.ào  insertos  no  volume 
de  supplemento,  que  se  publicar  a esta  obra. 
Quanto  a correcções,  propriamente,  ba  a fazer  as 
seguintes:  Barcellos  tem  2 freg.,  pois  que  a de 
Barcellinbos  também  lhe  pertence.  Faz  parte  do 
8."  distr.  de  recrut.  mil.,  com  sédc  em  Vianna 
do  Castcllo.  O conc.  comprehende  portanto  95 
freg.*  Dos  nomes  d’estas  ba  a corrigir  Queiraz 
para  Qiiiraz.  A’ccrca  d’alguns  factos  históricos 
controvertidos,  do  verdadeiro  brazão,  etc.,  veja- 
se  0 referido  supplemento. 

Beatriz  (D-)-  Infanta  dc  Portugal,  mãe  d’el- 
rei  D.  .Manuel.  Onde  se  Ic:  duque  de  Bragança 
J)  2'e.rnando,  decapitado  em  em  li9íi,  deve  lêr- 
se  : IK  Dingo.,  duque  de.  Vizen,  assassinado  em 
1484. 

Belem  (Palario  Real  de).  O salão  de  entrada 
do  lado  de  Oeste  é denominado  Sala  das  bicas  e 
não  dos  bichos. 

Bemfeita.  Onde  sc  lê:  rio  Ace,  deve  lêr-se 
rio  Alva\  onde  se  diz  Levadas,  leia-se  Luadas; 
e onde  está:  amigo  da  religião,  é o jornal  de  Bra- 
ga intitulado  Amigo  da  Religião. 

Bordallo  Pinheiro  (Raphael).  A data  do  nas- 
cimento 6 21  de  março  de  Í84fi.  Falleceu  na  ma- 
drugada de  2.3  de  janeiro  de  1905. 

Gamara  (D.  JoãoG  nçalves  Zarco  da).  A pri- 
meira de  todas  as  peças  d’cste  dramaturgo  inti- 
tulava-se Nobrezas  e representou-se  no  Collegio 
dc  Campolide  em  1873.  Em  1874  representaram- 
se  no  mesmo  collegio  as  peças:  Um  apuro  faz  um 
medico  e Bernarda  no  Olgmpo. 

Cainarido  (1.°  conde  de).  A 2.*  condessa  d’es- 
tc  titulo,  1).  Maria  Izabcl  Freire  de  Andrade  c 


Castro,  falleceu  em  Lisboa  a 24  dc  agosto  de 
1905.  Nascera  a 9 de  novembro  de  1S3G. 

Campo  Maior.  O pelourinho  ainda  existe,  in- 
tacto, guardado  desde  1880  no  museu,  de  Eivas. 

Canto  (Ernesto  do).  No  numero  do  lleraldo  de 
Ponta  Delgada,  publicado  em  26  de  agosto  de 
1900,  em  homenagem  a este  illustre  mieJiaelense, 
vem  uma  noticia  autobiographica,  pela  qual  sc 
pode  ampliar  e corrigir  o respectivo  artigo. 

Carvalho  (Carlos  Nandin  de).  O appellido 
Chelmicki  não  6 allemão,  mas  sim  dc  origem  po- 
laca. O socio  de  Nandin  era  filho  do  general 
Chelmicki.  V.  este  nome. 

Carvalho  (Francisco  de).  Fôram  seus  avós  pa- 
ternos Diogo,  e não  Tbiago,  Aftbnso  de  Castro  e 
sua  primeira  mulher.  D.  Affonso  VI  conccdeu-lbc 
a tença,  e não  terça,  de  805000  réis. 

Carvalho  (Marianno  Cyrillo  de).  Fal.  no  Es- 
toril  a 19  de  outubro  de  1;*05. 

Coelho  (Francisco  Adolpho).  O diploma  dc  dou- 
tor em  Pbilosopliia  pela  Universidade  de  Gottin- 
gse  é datado  de  8 de  agosto  de  1887. 

Coimbra  (Bibliographia  jornalistica  de).  Não 
estão  incluidos  n’esta  rezenba  os  jornaes  que, 
embora  impressos  em  Coimbra,  fôram  publicados 
em  outras  terras,  onde  se  encontra  a devida  re- 
ferencia. Alguns  dos  jornaes  indicados  s,iiram 
com  ligeiras  alterações  de  titulo,  sendo  as  mais 
importantes:  Cartas  de  Visita  por  Cartão  de 
Visita;  Commercio  de  Coimbra,  1889,  por  Com- 
mercio  Conimbricens";  Memorando,  por  Memoran- 
da, etc.  Por  investigações  posteriores  ficaram 
averiguadas  .as  datas  de  publicação  dos  seguin- 
tes jornaes:  Álbum  Litlerario,  1.866;  Arte  e Vida 
(A),  1904;  Boletim  TÁtterario,  1880-1882;  Boletim 
da  Livraria  Acadêmica,  1866  1867;  Boletim  Men- 
sal do  Governo  Ecclesiastiao  da  diocese  de  Coim- 
bra (O),  l'<93;  Commercio  de  Coimbra,  1.860,  fin- 
dou em  1865;  Ensaios  Litterarios,  1861,  começa- 
dos cm  dezembro;  Estudos  Cosmologicos  (Os),  que 
são  de  1870; /.ísôna-Cotwõra,  1889;  Minerva  Con- 
stitucional, 1822;  Povo  (O)  2°,  1.866;  Porvir  (O), 
fevereiro  a março  de  1905;  Republica  Portugue- 
za,  1874;  Revista  Coimbrã,  terminou  em  1889; 
Revista  Negra,  1.H93;  Saudade  (A),  1859;  Sciencia 
Catholica,  começou  em  1883;  Ultimatum,  1890; 
O numero  unico  Fraternidade  Militar,  1887. 

Gollaço  e Macuamara.  O titulo  de  barão  é 
dc  Colaço  e Macuamara. 
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